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Compromiaso  regimental  do  Sr.  deputado 
Urbano  Coelho  de  Gouvèa.  Pag»  564. 

GoncessAos 

Ao  engenheiro  Joaquim  Huet  Bacellaf,  para  a 
construcção,  uso  e  g)zo  de  uma  estrada  de 
ferro,  q-ie,  partindo  de  Manáos,  siga  o  rumo 
geral  d»  norte.  (Projecto  n.  50  A,  de  1901). 
Pags.  10,  81  e  Si. 

A  Jesiiino  da  Silva  Mello  para  a  construcção 
de  uma  ponte  m?tallica  e  de  madeira  sobre 
o  Rio  Gramle,  no  Lf^ar  denominado  Cachoeií-a 
do  Marimbondo,  entre  os  Kstados  de  S.  Paulo 
e  d'^  Minas  (ioraes  (  Projecto  n,  2\*6,  de  1901 ). 
Pa-8.  111,  302  e  303. 

De  novo  exame,  em  março  futuro,  aos  alumnoa 
da  Kscoli  N;ival,  das  matérias  em  que  hou- 
verem sido  inhabilitados  no  corrente  anno. 
(Projecto  n.  33().  de  1901  ).  Pags.  360,  361, 
494,  558,  559,  568,  509  e  570. 

Do  prazo  de  mais  um  anno  de  matricula  aos 
ex-alnmnos  do  curso  superior  da  P^scola  Mi- 
litar do  Brasil,  desligados  por  motivo  de 
rt^provação  em  uma  mesma  naieria  durante 
dois  annos  conSi^cutivos.  (Projecto  n.  74  A, 
de  1901).  Pags.  450  e  545. 

De  tempo  [)ara  a  antiguidade  do  capitão  de 
íra^Nila  Francisco  Garlton.  (Projecto  n.  118, 
de  1901).  Pag.  10. 

Da  aniiguidade  do  posto  dos  oíTiciaes  de  exer- 
cito. (  Projecto  n.    127,  de  1901).    P.ig.  76. 

De  t«*mpo  para  a  apos^Mitadoria  do  engenheiro 
Paulo  José  do  Oliveira.  (Projecto  n.  315,  de 
1901  ).  Pags.  133,  308,  538  e  511. 

Gonvocaçno  de  uma  sessão  secreta  para  a 
discussão  do  tratado  de  liraitos  do  Brasil  com 
a  Goyana  Ingleza.  Pag.   298. 
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CreaçAo: 

De  tarios  cargos  na  RepiPtição  Geral  dos  Cor- 
r»*ios  ©  venci menios  resp-^ctivos.  (  Projecto 
n.  189,  de  1901.)  Pa-a.  5,  G,  7  e  8. 

De  maia  Uin  {•fifioio  no  p«»;:istro  de  bypothecas,  no 
Distficto  Federal.  (  ProjVcto  n.  10')  B,  d,*  l*.)Oi, 
do  Senado.)  Pa-a.  77,  78,  79,  80,  343,  314, 
345,  31G,  347,  44á,  449,  48;>,  490,  401,  49l^  493  e 
494. 

De  mais  doua  logarea  de  fieia  d^  Ihesiureiro  da 
Receb^dcria  da  Capital  Federal.  (Proiocto 
n.  207,  de  1901  )  Paga.  308  «3  ÕM. 

Credito: 

De  477:121i620,  ouro,  ao  Miniaterio  da  Fazenda, 
Buppleraentar  á  terba  n.  35  do  art.  2S  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900.  ( Projecto 
n.  267,  de  1901. )  Paga.  4,  76,  240  e  241. 

Del6:('60$,  ao  Ministério  da  Justiça,  para  pai^a- 
mento  de  vencimfnt<t8  ao  j-iiz  de  direito  Um» 
belino  d*»  Souza  Marinho.  (  Projecto  n  113  A, 
de  1901.  )  Paga.  9  e  18. 

De  1:132§,  extraordinário,  ao  Ministério  da  Fa- 
lenda,  para  pagamento  de  aerviços  extraor- 
din:<rios  a  diversos  operários  da  Casa  da 
Moeda.  (Projecto  n.  131,  de  1901.  )  Pags.  9, 
164,  306  e  340. 

De  68:195.^189,  ao  Ministério  da  Guerra  para  pa- 
gamento a  Procopio  José  dos  Reis,  era  virtude 
de  sentença  judicial  em  ultima  instancia. 
(Projecto  n.  Í73  A,  de  1901    )  Pags.  10  e  40. 

Necessário,  para  o  pagamento  do  premio  de 
▼iagem  conferido  a  Pedro  Demosthenes  Rache 
(  Projecto  n.  106  B,  de  1901.  )  Pags.  18,  111, 
243,  m.  562,  519.  520.  5^5  e  553. 

De  3:000$,  para  pagamento  do  premio  ao  Dr.  João 
Pedro  da  Veiga  Filho,  lente  di  Facildade  d« 
Direito  de  S.  Paulo,  pelo  seu  trabalho  sobre 
Sciencia  das  Finanças.  (Emenila  ao  projecto 
n.  106  B,  do  1901.  )  Pags.    18,  243  e  321. 

Extraordinário,  de  7:600^,  para  pagar  a  im- 
pressão de  l.OOO  exemplares  do  Methodo  pra- 
tico da  lingua  franceza,  dos  Drs.  Henrique 
A.  Monat  e  Gastão  Ruch.  (  Emenda  ao  pro- 
jecto n.  106  B,  de  1901.  )  Pags.  18,  19,  243, 
321,  521  e  557. 

De  4f''2$.'300,  para  pagamento  ao  cidadão  João 
Vilhena  de  Aquino,  e*acrivão  do  Juizo  Sec- 
cional do  Esta  lo  do  .'Vmazonas.  ( Emi»nda  ao 
projecto  n.  106  B,  de  1901.  )  Pags.  19,  243 
e  Sii. 

De  13:939$336,  extraordinário,  ao  Ministério  da 
Guerra,  para  pagamento  de  vantagens  a  que 
tem  direito  o  marechal  José  de  Almeida  Bar- 
reto. (Projecto  n.  120  A,  de  1901.  )  PagB.  19, 
77   240  e  297. 

De  2:676$445  ouro,  e  2.954:500$332,  papel,  extra- 
ordinários ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
attenderao  pagamento  de  divida^  de  exercícios 
findoB.  (  Projecto  n.  253  A,  de  1901.  )  Pags.  19, 
77,  237,  Í38,  308.  536  e  537. 

De  65:447$18'J,  extraordinário,  ao  Ministério  da 
Fazenda,  para  indemnizar  a  viuva  e  herdeiros 
do  coronel  Ladisláo  Amaro  da  Silveira.  (Pro- 
jerto  n.  299,  de,  1901.  )  Patrs.  20,  3j8  e  538. 

De  6f3t5.5'>66,  ao  Ministério  da  Gierra,  pira  pa- 
gamento de  gratilicação  a.Luiz  Cassiano  Paes 
de.  Carvalho,  mestre  de  officina  do  Arsenal  de 
Guerra  de  Matto  Grosso.  (Projecto  n.  302, 
de  1901.  )  Pags.  20  e  21, 


De  4:874$332,  ao  Ministério  da  Guerra,  par* 
pagamento  de  venci  menios  ao  major  Érico 
Augusi-o  d<»  Oliveira,  professor  da  extmcta  Es- 
cola Militar  '!o  Rio  Grande  do  Sul.  (  Projecto 
n.  303,  de  1901.  )  Pay.  21. 

De  64:70.>$414,  extraordinário,  ao  Miniaterio  da 
In  luslria  e  Viação,  para  liquid  içâo  e  regula- 
ri<«ação  de  de^ppzas  da  Repartição  Geral  dos 
TelcTraphos.  (Projecto  n.  304,  de  1901.) 
Pags    21  e  22,  ' 

De  2:4145476,  ao  Ministério  da  Guerra,  para  pa- 
gamento de  differenças  de  ordenado  ao  major 
Jonalhis  de  Mello  Barreto,  professor  do  Col- 
l»^gio  Militar.  (Projecto  n.  3l!5,  de  1901.; 
Pags.  22,  25,  146,  241,  519  e  554. 

Nece^^sario,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  re- 
stituir a  A.  F.  de  Oliveira  &  Comp.  a  impor- 
tância de  direitos  de  importação  que  pagaram 
de  mais.  (  Projecto  n.  306,  de  1901. )  Pags.  23, 
111,  334.  449  e  541. 

Necessário,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  re- 
stituir a  Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  o  que  pa- 
giram  de  mais  de  direitos  de  lmix>rtação. 
(  Projecto  n.  307,  de    1901.)  Pags.  23  e  460. 

De  105>390,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  pa- 
gamento ao  d<'sembargador  Antero  Ferreira 
de  Avi'a.  (Projecto  n.  30S,  de  1901. )  Pag.  24. 

De  iOOiOOOs  ouro,  extraordinário,  ao  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  para  occorrer  ás  des- 
pezas  com  a  missão  esí)ecial  que  deve  tratar 
da  questão  de -limites  com  a  Guyana  Ingleza. 
( Projecta  n.  269,  de  1901.  )  Pags.  63,  68,  110 
'e  30:). 

De  30:000.J,  extraordinário,  ao  Ministério  da  In- 
dustria e  Viação,  para  as  despesas  com  a 
recepção  das  e^^tralas  de  ferro,  resgatadas, 
da  Bahia  ao  S.  Francisco,  ramal  do  Timbó 
e  Recife  ao  S.  Francisco.  (Projecto  n.  70, 
de  19J1.  )  Pags.  76,  240,  308,  537  e  558. 

De  47:229.$709,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
restituição  a  Paiva  Valente  &  Comp.  e  outros, 
negociantes,  de  díVeitos  de  importação  que 
pagíirain  de  mais.  (Projecto  n.  256,  de  19Ji ). 
Pags.  81,  301,  450  e  542. 

De  2í:346$45ô,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
reatituir  a  A.  Avenier  &  Comp.  e  outros,  ne- 
gociantes, oque  de  mais  pagaram  á  Alfandega 
destA  Capital.  (Projecto  n.  203,  de  1901.  ) 
Pags.  81,  301  e  320. 

De  11:760?,  especial,  ao  Ministirio  da  Marinha, 
para  pagamento  de  soldo  ao  vice-almirante 
Arth  »r  de  Jaceguay,  revertido  ao  quadro  efle- 
ctivo  da  Armada.  (Projecto  n.  217,  de  1900.) 
Paga.  111,  302  e  342. 

De  19:26t$200,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
restit'  ição  aos  negociantes  llombauer  &  Omp. 
de  direitos  de  importação  que  pagaram  de 
mais.  (  Projecto  n.  271,  de  1901.  )  Pags.  ill 
e  304. 

De  13:30)$,  ao  Ministério  dos  Negócios  Inte- 
riores, para  pagamento  do  premio  de  impressão 
de  1.000  exemplares  da  obra  «  Theo ria  do  Pro- 
cesso Civil  e  Criminal  >,  composta  pelo  Dr.  João 
Pereira  Monteiro.  (  Projecto  n.  l()tí,  de  1901.) 
P;igs.  111  e  241. 

De  6:121^701,  ao  Ministério  da  Marinha,  para  pa- 
gamento de  soldoaoíTiciaes  que  toram  trans- 
feridos para  o  quadro  da  reserva,  depois  de 
annulladas  as  respectivas  reformas.  (Projecto 
n.  218,  de  1901.)  Pags.  145,  347,  519  e 
543. 
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p6  77: 5211699,  ao  Ministério  da  Marinha,  para 
pagamento  de  vencimentos  ao  corpo  de  patrões- 
mures  e  de  dÍTersos  oíliciaes  da  Armada  na- 
cional. (Projecto n.  165,  de  1901.  )  Paga.  1G2 
163,  164,  305,  306  e  341. 

De  47:234|44i,  ao  Ministério  da  Marinha,  para 
pagamento  doA  Tencimentoa  ao  capitão  de 
iragata  Arislidea  Monteiro  de  Pinha  duranie 
o  tempo  era  q-ie  esteve  ref»  rmado  .  (  Projecto 
n.  199  A,  de  1901.)  Paga.  175,  17óe  m. 

Necessário,  para  pagamento  de  gratificação  a 
Camillo  José  Monteiro  dos  Samos  e  Joaquim 
Gonçalves  da  Costa.  (Projecto  n.45  B,  de  1901.) 
Paga.  308,  557  e  553. 

De  1:800$,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  pa- 
gamento do  aluguel  do  prédio  que  serve  do  ar* 
mazem  da  Mesa  de  ilendas  Geraes  de  S.  Fran- 
cisco do  Sul.  (Projecto  n.  253  B,  de  1901.) 
Paga.   19  e  323. 

De  10:000$,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  pa- 
gamento á  Santa  Casa  da  Misericórdia  da 
Victoria.  (Projecto  n.  253  C,  de  1901.  ) 
Pags.  20,  322,  459,  460,    553  e  555. 

De  236:296$040,  ao  Ministério  da  Fazenda ,  para 
restitaição  a  Manoel  José  Bastos,  da  impor- 
tância de  direitos  do  importação.  (Projecto 
D.  324,  de  1901.  )  Pags.  323,  324,  520  e  557. 

De  12:0J0f,  ao  Ministério  da  ííuerra,  para 
pagamento  dos  auxiliares  incumbidos  dos 
relatórios  do  mesmo  Ministério.  (Projecto 
n.  253  E,  de  1901.  )  Pags.  19  e  328. 

De  2:827$800,  ao  Ministério  da  Justiça,  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa'  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  LindolphoHis- 
bello  Corrêa  do  Araújo.  (Projecto  n.  43  B, 
de  1901.  )  Pags.  342,  343,  449,   lõO  e  541. 

De  1:163^978,  para  pagamento  ao  Dr.  João  José 
Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Faculdade  de 
Direito  do  Uecife.  (  Emenda  ao  projecto 
n.  43  B,  de  1901.)  Pags.  343,  520,  541  e  558. 

De  9:000$,  para  pagamento  da  impressão  e  premio 
da  obra — Processo  Criminal  Brazileiro— do 
Dr.  João  Mendea  de  Almeida  Júnior  (  Emenda 
ao  projecto  n.  106  B,  de  1901.  )  Pags.  368, 
462  e  555. 

Necessário,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  re- 
stituição.a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca 
Irmãos  &  Comp.,  negociantes  no  Recife,  da 
importância  que  demais  pagaram  de  direitos 
de  importação.  (Projecto  n.  258,  de  1901.  ) 
Pags.   450  e  553. 

Necessário,  ao  Ministe.io  da  Guerra,  para  pa- 
gamento a  D.  .\nalia  Brum  Gonçalves,  viuva 
do  capitão  Eleuterio  José  Gonçalves,  do  meio 
Boldo  que  lhe  é  devido.  (  Projecto  n.  285, 
de  191)1.  )  Pag.  450. 

De  7:5005,  ao  Poder  Executivo,  para  pagamento 
ao  cidadão  António  de  Castro  Gambra,  pala 
factura  do  trapiche  da  capitania  do  port )  do 
Santa  Gathariua.  (  Projecto  n.  333,  de  1901.) 
Paga.  451  e  494. 

De  100:0001,  ao  Ministério  da  Marinha,  supple- 
mentar  á  verba^Obras— da  lei  do  orçamento 
de  1900.  (  Projecto  n.  132  A,  de  1901. )  Pag. 
462. 

De  11:465$,  para  pagamento  a  Felismino  Soares 
&  Comp. ,  pelaa  obras  de  reparação  da  torpe- 
deira  Hilvado,  (Emenda  ao  projecto  n.  132, 
de  1901. )  Pag.  462. 


Dednraçâo  de  voto  t 

Dos  Srs.    deputados  Vergne   de  Abreu  e  Au- 
gusto de  Freitas.  Pag.  233. 
Do  Sr.  deputado  Alves  Barbosa.  Pag.  277. 
Do  Sr.  deputado  Thomaz  Cavalcanti.  Pag.  277. 
Do  Sr.  deputado  António  Bastos.  Pag.  518.' 

I^esaccumnliiçâo  das  cadeiras  de  lógica  e 
de  litteratura  do  Internato  e  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico.  (Projecto  n.  6  A,  de  1901.) 
Paí2rs.  9,  80,  81,  244,  245,  246,  247,  299,  300 
e  512. 

Dispensas 

A'  Fazenda  Municipal  de  adeantar  o  paga- 
mento do  sello  nas  causas  em  que  fòr  autora 
ou  ré,  perante  a  justiça  local  do  Districto 
Federal.  (Projecto  n.  Íá2  A,  de  190t). 
Pags.  146  e  305. 

De  exames  pri ticos  aos  oíTiciaes  e  praças  do 
exercito,  habilitados  com  o  curso  da  arma  a 
a  que  pertencem.  (Projecto  n.  22  A,  de  1901). 
Pags.  520  e  556. 

Disponibilidade,  nos  intervalloa  das  sessões, 
para  os  militares  que  exercerem  cardos  ele- 
ctivos. (Projecto  n.  314,  de  1901).  Pags.  18 
e  73. 

Equiparaçaos 

Dos  vencimentos  do  pagador  e  dos  fieis  da 
Pagadoria  do  Thezuuro  Nacional,  aos  do 
pagador  e  lieis  da  Caixa  de  Amortisação. 
(  Projecto  n    316,  de  1901.  )  Pags.  168  e  194. 

Dos  auxiliares  de  escripta  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil  aos  empregados  titulados  da 
mesma  E8'tra^la.  (Projecto  n.  334,  de  1901). 
-     Pags.  356,  357,  358,  359,  3G0  e  495. 

Estabelecimento  de  quatro  estações  so- 
maphoricas  na  ilha  de  Fernando  de  Noronha, 
no  Cabo  de  Santo  Agostinho,  em  Cabo  Frio 
e  no  Cabo  de  Santa  Martha,  grande  (Pro- 
jecto n.  332,  de  1901).  Pags.  451  e  494. 

Etapa  dos  officiaes  do  exercito  e  da  armada. 
(Projecto  n.  139  A,  de  1901).  Pags.  8,  9, 
76,  240,  321,  322,  338,  339,  340,  368,  369, 
370,  371,  372,  373,  374,  275,  376,  377,  378, 
379,  380,  381,  382,  383,  384  e  385.     - 

Extincçao  da  secção  de  Pagadoria  da  Estrada 
de  Feiro  Central  do  Brasil.  (Projecio  n.  61 
A,  de  1901).  Pags.  164,  306  e  340. 

Graduarão  no  posto  immediatamente  supe- 
rior, (\o  oííicial  do  exercito  e  da  armada,  que 
attingir  ao  n.  1  da  respectiva  escala. 
(  Projecto  n.  209  A,  de  1901 ).  Pags.  450  e  542. 

Indcmnlsaçao  da  quantia  de  50  000$  a 
Vicior  Meireiles  de  Lima,  pelas  despezas  que 
fez  com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do 
Panorama  do  Descobrimento  do  Brasil.  (Pro- 
jecto n.  174,  de  1901),  Pags.  80,  519,  542 
e  513. 

Indicação  para  que  soja  extinta  a  Commissão 
de  Tarifas.  Pags.  450  e  451, 
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Inatltulçdo  de  um  registro  de  operações  de 
cambio.  (  Projecto  n.  250  A,  de  1901).  PagB. 
111  e  301. 

Lilcençns 

Por  9ciB  m^zes,  oom  ordenado,  em  prorogaçao, 
ao  Dr.  Pedro  de  Alcântara  Nabuco  de  Aranjo, 
juiz  do  Tribunal  CiTÍl  e  Criminal.  (Projecto 
n.  291  A,  de  1901).  Paff.  9. 

Por  íeis  mezes,  cr-m  ordenado,  a  Pedro  de 
Siqueira  Rodrigues,  chefe  das  capat azias 
da  Alfandegada  Bahia.  ( Projecio  n.  277  A, 
de  1901).  Pags.  9  e  82. 

Por  um  anno,  sem  vencimentos,  ao  cidadão 
Joaquim  Barbosa  Pinto,  porteiro  da  Direcção 
Geral  de  Saúde  do  Exercito.  (Projecto  n.  2S8, 
de  1901).  Pags.  81,  301,  341  e  312. 

Por  mais  um  anno,  com  todo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde,  ao  Dr.  Fernando  Terra, 
assistente  de  clinica  dermato-syphiligraphica, 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 
(Projecto  n.  201,  de  1901).  Pag.?.  111,  304 
e  328. 

Por  um  anno,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde,  aoconduotorde  trem  de  l'*  classe, 
António  Francisco  de  Oliveira,  ( Projecto 
n.  297,  de  1901).  Pags.  145,  304  e  342. 

Pop  um  anno,  com  ordenado,  a  Francisco 
Alves  da  Siira  Prado,  conductor  de  trem  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil.  (Projecto 
n.  200,  de  1901).  Pags.  145.   305  «  341. 
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1Ô5*  SESSXo  EM  8  DE  DEZEMBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs,  Saiyro  Dias  (2^  Vice- 
Presidente)^  Odrlos  de  Novaes  (i^  Secretario) 
e  Sátyro  Dias  (2^  Vice-Presidente) 

Ao  meio  dia  pi*ocede-so  á  chamada,  a  quo 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  NetD,  Agapito  dos  Santos, 
Carlos  Marcôllino,  Albuquerque  Serejo,  Ga- 
briel Salgado,  Sá  Peixoto,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Luiz  Domingues.  José  Euzebio,  Cunha 
Martins, Ra3rmuado  Arthur,Nogu©ira  Accioly, 
Qonçalo  Souto,  £loy  de  Souza,  Trindade, 
Camiilo  de  ttollanda.  Silva  Mariz,  Ermirio 
Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Gomes  de  Mattos, 
Bricio  Pilho,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Pedro 
Pernambuco,  Araújo  Góe8,Arpoxellas  Galvão, 
Rodrigues  Dória,  Sylvio  Roraero,  Fausto 
Cardoso,  Seabra,  Francisco  Sodrô,  Manoel 
Caetano,  Paula  Guimarães,Vergne  do  Abreu, 
Alves  Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Rodri- 
gues Lima,  Paranhos  Montenegro,  Pinheiro 
Júnior,  Josô  Moijardim,  Celso  dos  Reis, 
Irineu  Machado,  Deocleciano  de  Souza,  Nilo 
Peçanha,  Lourenço  Baptista,  Silva  Castro, 
Pereira  Lima,  Martins  Teixeira,  Oliveira 
Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  Viriato  Masca- 
renhas, João  Luiz,  Bueni>  de  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Carneiro  de  Rezende,Francisco  Salles, 
Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho„  António 
Zacharias,  Henrique  Salles,  Olegário  Maciel, 
Pádua  Rezende,  Gustavo  Godoy,  Fernando 
Prestos,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Oliveira  Braga,  Valois  de  Castro,  Costa  Jú- 
nior, Adolpho  Gordo,  Cajado,  Alfredo  Ellis, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Teixeira  Brandão, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 


Tolentino,  Germano  Hassloclier,  Francisco 
Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano 
Barbosii  e  Cassiano  do  Nascimento, 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  8i*.  Preaidente—  Não  havendo 
numero  legal  para  se  procedei:  ás  votações, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

,  £'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  259  C,  de  1901,  com  pareoer  sobre  emen- 
das offerecidas  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  259,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  para  o 
exercício  de  1902. 

O  Sr.  Presidente  ^  Tem  a  paia* 
vra  o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bricio  PÍII1.0  —  Em  o  anno 
passado  teve  occasião  de  aíilrmar  que  é  com 
os  maiores  receios  que  toma  parto  na  discus- 
^0  do  Orçamento  do  Exterior.  E*  um  assum* 
pto  tão  delicado,  tão  especial,  exige  uma 
somma  de  conhecimentos  tão  vasta,  quo  o 
orador  sente  diíliculdades  ao  abordar  taes 
questões. 

E'  o  primeiro  a  confessar  que  não  tem  re- 
quisitos para  diplomata.  Obrigado,  por<5m, 
a  amparar  emendas  que  apresentou  ao  pro« 
jecto,  vem  defender  o  seu  trabalho. 
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Principia  mostrando  a  conveniência  de 
suppriniir  a  verba  de  10:()í)0$  ouro,  para  os 
segundos-secretarios  da  legação  do  Lisboa  e 
Berlim,  verba  votada  era  2*  discussão. 

{Avisado  pelo  Sr.  Presidente  de  que  ha  nu- 
mero para  se  proceder  ás  votações,  o  orador 
interrompe  o  seu  discurso.) 

Comparecem  mais  os  Srj.  Urbano  Santos, 
Arthur  Lemos,  António  Bastos,  índio  do 
BraEil,  Serzedello  Contra,  Gue<lelhaMoiiriio, 
Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pi- 
res, Virgílio  Brigido,  Thtimaz  Cavalcanti, 
João  Lopes,  Francisco  Sá.  Frederico  Borges. 
Sérgio  Saboya,  Soares  Neiva,  Lima  Filho, 
Celso  de  Souza,  Estacio  Coimbra,  Aflfonso 
Costa,  Castro  Re!)ollo,  Noiva,  Augusto 
França,  Milton,  Tosta,  Augusto  de  Freitas, 
Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Mar- 
colino Moura,  Galdiuo  Loroto,  Jos^.  Marcel- 
lino,  Heredia  do  Sá,  Henrique  Lagden,  Nel- 
son de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Sáí  Freiro,  Alves  de  Brito, 
Custodio  Coelho,  Estevão  Lobo,  Francisco 
Veiga,  Monteiro  de  Barros.  Esperidiâx),  La- 
mounier  Godofredo,  Mayrink, Arthur  Torres, 
Eduardo  Pimentel,  Lamartine,  Moreira  da 
Silva,  Liiiz  Piza,  Azevedo  Marques,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Alencar 
Guimarães,  Barbosa  Lima,  Soares  dos  San- 
tos, Victorino  Monteiro,  Va^ipasiano  do  Albu- 
querque e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Luiz  ítualberto, 
Gastão  da  Cunha,  Josó.  Boiteux,  Pedro  Cher- 
mont,  Rodrigues  Fernandes,  Chri.^ino  Cruz, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Pereira 
Reis,  Malaquias  (íonçalvos,  Moreira  Alvos, 
Cornelio  da  Fonseca,  Klpidio  Figueiredo, 
Josó  Duarte,  P^paminondas  (jra<'indo,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Félix  (íaspar,  Dionysio 
Cerqueira,  Sampaio  Ferraz,  Martinho  Cam-w 
po8,  Júlio  Santos,  Aureliano  dos  Santos, 
Joaquim  Bi*eves,  Rangel  Pestana,  Jldefonso 
Alvim,  Penido  Filho,  Monteiro  da  Silveira, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fuigencio,  Nogueira 
Júnior,  Lindolpho  C;vetano,  Rodolplio  Paixão, 
Miranda  Azevedo,  Bueno  de  A  ourada,  Pau- 
lino Carlos,  Cincinato  Braga,  António  Cin- 
tra, Ovidio  Abrantns,  Manoel  Alves,  Xavier 
do  Valle,  João  Cândido,  Lamenha  Lins,  Mar- 
çal Escobar.  Francisco  Moura,  Angelo  Pi- 
nheiro, Alfredo  Varella  e  Pinto  do  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Thomaz  Accioly, 
Raymundo  de  Miranda,  Eugénio  Tourinho, 
Raul  Barroso,  Bari*os  Franco  Júnior,  Anto- 
nino Fialho,  Jos(^  Bonifácio,  Landulpho  de 
Magalhães,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Al- 
varo,Edmimdo  da  Fonsííca  o  Campos  Cartier. 

O  Sr.  I*reíiIdoiite —- Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia 


E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  216 
C,  de  11K)1,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Marinha  para  o  exercício  do  1902  f3*  dis- 
cussão) . 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  or-- 
de^n)  Sr.  Presidente,  antes  de  V.  Ex.  iniciar 
a  votação,  ha  de  permittir  que  faça  uma  pe- 
quena observação. 

Na  sessão  de  sabbado  foi  encerrada  a  dis- 
cussão do  projecto  n .  267,  do  anno  passado, 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  uma 
pensão  de  1$5C)0  diarics,  a  contar  de  abril  de 
1896,  ao  ex-em pregado  da  E^^trada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco,  Luiz  Affonso  Fer- 
reira ;  a  este  projecto  o  Sr.  Gomes  de  Mattos 
e  eu  apresentamos  um  substitutivo  mandan- 
do que,  em  vez  de  pensão,  se  diS8e8$ea  aber- 
tura do  credito  nocessario  para  pagar  esta 
pensão,  porque  realmente  ella  Já  está  con- 
cedida pelo  Governo  Provisório. 

Não  figurando  hoje  na  ordem  do  dia  a  vo- 
tação do  projecto,  peço  a  Y.  Ex.  que  logo, 
após  a  votação  do  Orçamento  da  Marinha, 
faça  proceder  ã  votação  do  projecto  e  do  sub- 
stitutivo, visto  coroo  não  se  trata  de  crea- 
ção  ou  augmento  de  despeza,  caso  único  em 
que  as  emendas  apresentadas  na  discussão 
única  dos  projectos  vão  ã  respectiva  Com- 
missão  para  interpor  parecer.  Não  se  tra- 
tando deste  caso,  de?e-8e  proceder  ã  votação 
imaned  ia  lamente  \e  acredito  que  só  por 
omissão  não  figura  elle  na  or(26*m   do  dií... 

O  Sr.  l^resUlente  —  O  nobre 
Deputado  tem  rtkzão. 

Eu  attenderei  ao  seu  pedido  depois  que 
for  votado  o  Orçamento  da  Marinha  ;  a  Mesa 
nK)diflcou  realmente  ;  a  pensão  de  que  se 
trata  estava  concedida  pelo  Governo  Pro- 
visório. 

A  emenda  do  nobre  Deputado  ô  substi- 
tutiva. 

Vae  se  proceder  à  votação. 

Em  seguida,  ó  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  sob  n.  1,  do  Sr.  Hosannah 
de  Oliveira  e  outros: 

«  Aon.  16  —  Em  vez  deMachadinho  —  di- 
ga-se:  Tatuoca.> 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  2,  do  Sr.  Bricio  Filho: 

«  Nas  diversas  verbas,  excepção  feitas  das 
votadas  em  2*  discussão,  seja  realizada  eco- 
nomia na  importância  de  500:000$,  destina- 
da a  ser  applicada  a  coustrucção  dos  moni- 
tores Maranhão  e  Pernambuco» 

O  Sr.  lirioio  FilUo  (ptM^rdcm  ) 
—  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  encaminhar 
a  votação,  venho  chamar  a  attenção  da 
Casa  para  a  emenda  que  vae  ser  votada.  K* 
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a  que  se  refere  aos  monitores  Pernambuco  e 
Maranhão^  aqnelles  deus  vasos  de  guerra  que 
estão  hall  loogos  ânuos  nos  estaleiros  do 
Arsenal  de  Marinha  com  o  material  a  apo- 
drecer. Quando  forem  concluídos,  jà  n&o 
representarão  mais  o  progresso  naval,  serão 
douB  typosarchaicos»  dous  typos  atrazados 
da  nossa  marinha  de  guerra. 

Neste  momento  devo  chamara  attenção  da 
Casa  para  doas  enganos  que  podem  perfei- 
tamente ser  corrigidos  por  occasião  da  dis- 
cuBSio  e  votação  da  redacção.  São  enganos 
de  redacção,  cuja  modificação  pôde  ser  per- 
feitamente realizada. 

A  emenda  diz  assim: 

«  Soja  realizada  economia  na  importância 
de  500:000$000,  etc.» 

Aqui  em  vez  de  —  na  importância  de 
500:000$  —  deve  ficar  assim  —  até  a  impor- 
tância de  500:000^000. 

E  realmente,  foi  este  o  meu  pensamento, 
porque  af  sim  redigida  a  emenda  não  fica  o 
Governo  na  obrigação  de  finzer  aqnella  eco- 
nomia certa.  Fará  até  lá,  si  for  possivel ;  si, 
não  for  possivel  fará  menos. 

O  outro  enffano  se  refere  à  phrase  —  ex- 
cepção feita  das  votadas.  Em  vez  disso  deve 
ficar  —  excepção  feita  das  creadas. 

Peita  esta  declaração,  a  Gamara  fica  com 
ampla  liberdade  de  votar  a  favor  da  emenda 
sem  receio  de  que  so  pretenda  obrigar  o  («o- 
verno  a  fazer  toda  aquella  economia: 

Si  fosse  possível  apresentar  na  3"  discu&^ão 
emenda  creando  despeza,  eu  teria  proposto 
emenda  idêntica  áquel  la  que  foi  votada  em 
2^  discussão  ;  mas,  não  podendo,  fui  forçado 
a  lançar  mão  do  único  recurso  rogimeutal, 
isto  é,  fui  obrigado  a  mandar  tirar  de  outras 
verbas  o  qno  fosse  oconomisavel. 

Explicado  assim  o  meu  pensamento,  peço 
que  a  Gamara  preste  mais  um  importante 
serviço  ã  Nação,  não  consentindo  que  os 
dous  monitores  que  nos  estaleiros  tcem  es- 
tado durante  tantos  annos,  cspoi*em  mais  'AO 
ou  35  para  serem  concluídos.  E  poço  tanto 
mais  quanto  a  emenda  na  2'  discussão  em- 
patou, segundo  a  opinião  do  alguns  repre- 
sentantes, o  passou  segundo  a  opinião  de 
outros.  De  modo  que  é  do  justiça  que,  por 
um  engano  no  momento  da  votação,  não 
fique  pi*ojudicada  uma  medida  muito  patrió- 
tica, que  entende  com  o  melhoramento  da 
nossa  armada. 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  roforida 
emenda  sob  n.  2. 

O  8r.  nrlolo  fitilho  {pela  ordem) 
re<|ucr  veriflciçao  da  votação. 

Proctídondo-sn  ã  verificaçãu,  roconho<M»-se 
ter  sido  a  emenda  sob  n,  2  approvada  por 
68  votos  contra  46  ;  total  114. 


E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen-* 
da  sob  n.  3,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

€  Art.  2.«  —  i.  Adcrescente-se  in^fine  o  se- 
guinte: p 

Não  percebendo  gratificação  alguma  das 
respectivas  emprezas  e  sendo  obrigados  a 
apresentar  relatórios  das  viagens  que  fize- 
rem. Nenhum  ofilcial  poderá  fazer  mais  4e 
quatro  viagens,  sendo  duas  ao  norte  e  duas 
ao  sul.» 

•» 

m 

O  í8r.  Precildente — ^Vou  submetter 
â  votação  esta  emenda  em  duas  partes,  por- 
que a  Gommlssão  dã  parecer  fiiToravel  & 
primeira  e  contra  a  segunda  parte. 

Posta  a  votos,é  approvada  a  seguinte  pri- 
meira parto  da  referida  emenda  sob  n.  3  ; 

Art.  2.*  —  t.  Accrescente-se  in-fim  o  se- 
guinte: 

«  Não  percobendo  gratificação  alguma  das 
respectivas  emprezas  e  sendo  obrigados  a 
apresentar  relatórios  das  viagens  que  tfze- 
rem.> 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  se- 
gunda parte  da  referida  emenda  soo  n.  3: 

« Nenhum  offlciai  poderá  fazer  úiais  de 
quatro  viagens,  sendo  duas  ao  norte  e  duas 
ao  sul.» 

O  iSr.  PAula  Ramos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  apresentei  a  emenda  con- 
cebida nestos  termos  para  evitar  que  o 
ofllcial  que  embarque  nunca  mais  saia  de  lá 
ou  o  Governo  não  o  retire. 

Si  ó  bom  fazer  essas  viagens,  que  ellas 
toquem  a  todos. 

O  que  eu  quoro  é  permittir  aos  outroa 
officiaes  o  mesmo  prazer. 

O  Sr.  Paula  Guimarães— £*  questão  de 
administração. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  ha  inconve« 
nicnte  nenhum  nisso ;  ô  apenas  para  evitar 
abuso. 

O  Governo  ú  sempre  benévolo  para  com 
seus  amigos ;  e  o  oíficíal  de  bordo  não  deve 
assim  prejudicar  os  outros. 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  referida  2» 
parte  da  emenda  sob  n.  3. 

Posto  a  votos,  6  approvado  o  seguinte  sub- 
stitutivo da  Gommissão  á  emenda  sob  n.  4« 
do  Sr.  Nelson  de  Vasconcelloa. 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  cre- 
dito necessário  para  occorrer  ás  despezaa 
com  as  viagens  de  navios  da  armada,  que 
por  ventura  sejam  feitas  a  portos  estrangei- 
ros, na  vigência  do  exorcicio.» 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  4« 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  5, 


ANNAES  DA  CAMABA 


Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  6,  do  Sp.  Nelson  de  Vascon- 
cellos: 

«Accrôscente-so  onde  convier : 

A  f)si2er  embarcar  officiaes  da  armada  em 
navios  de  guerra  da  marinha  estrangeira, 
até  o  máximo  de  seis*  obtida  a  prévia  li- 
oença  do»  respectivos  governos,  correndo  a 
despeza  pelas  rubricas  8*,  14*  o  21*,» 

E*  igualmente  approvada  a  aogninto  modi- 
ficação da  Commissâo  «dcveado  a  escolha 
recahir  entre  os  officiaes  subalternos.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  7. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emehda  do  Sr.  Nelson  de  Vasconcellos: 

«Redija-se  do  seguinte  modo  a  rubrica  24* 
«Obras»,  ficando  a  somma  total  a  mesma 
votada: 

Para    acquisigâo    de  uma 

Sôrta  batel  destinada  ao 
ique Santa  Cruz 200:000$000 

Para  reconstrucção  da  doca 
do  Arsenal  da  Bahia 50 : 0()il$Of)0 

Para  os  concertos  necessá- 
rios ao  edlAoio  onde  func- 
ciona  a  Contadoria  da  Ma- 
rinha  : 35:CK)0$000 

Para  os  concertos  de  edi- 
ficios,  fortalezas  e  quar- 
téis; acquisição  do  respe- 
ctivo material  e  obras  no« 
vas,  incluída  nesta  verba 
a  quantia  necessária  para 
os  concertos  de  que  pre- 
cisa a  Escola  de  Aprendi- 
zes Marinheiros  de  Per- 
nambuco, a  juizo  do  Go- 
verno  , 145:000$00() 

430:000$000 

E*  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
cm  3*  discuâs&o  e  enviado  &  Commissâo  de 
Redacção,  para  redigil-o  de  accordo  com  o 
vencido, 

E'  approvado  o  seguinte  substitutivo  do 
Sr.  Paula  Ramos  ao  projectou.  267,  de  1900: 

€  Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  o  necessário  credito  para 
pagar  a  Luiz  Affonso  Ferreira  ,  ex-empre- 
gado  da  Estrada  do  Ferro  Central  de  Per- 
nambuco, a  pensão  de  1$500  diários,  a  contar 
de  abril  de  1898  em  deante,  de  accordo  com 
o  acto  do  Governo  Provisório,  de  15  de  ou- 
tubro de  1890». 

E'  considerado  prejudicado  o  projecto 
n.  267,  do  1900,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a   conceder   uma  pensão  de   1$500 


'^iarios,  a  contar  do   abril  de  1898,  ao  ex 
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empregado  da  Estrada  de  Ferro  Central  de 
Pernambuco  Luiz  Affonso  Ferreira — .E'  o  su- 
bstitutivo enviado  Á  Commis^ode  Redacção. 
Posto  a  votos,  é  approvado  em  l*  discus- 
são, o  seguinte 

PROJECTO 

N.  202  A,  de -1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1*  O  Governo  ô  autorizado  a  despen- 
der até  á  quantia  de  50:000$,  para  auxiliar 
as  despezas  necessárias  á  installa^o  e  aos 
trabalhos  do  Congresso  Agrícola,  convocado 
pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  para  o 
dia  20  do  corrente,  abrindo  o  preciso  credito. 
Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposiç(3es  em 
contrario. 

O  iSr.  Tocita  (pela  ordem)  requer  e 
obtém  dispensa  de  interstício  para  que  o 
projecto  que  acaba  de  ser  votado  entre  na 
próxima  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  votado  do  projecto 
n.  267,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  477: 12 1$620,  ouro,  supolementar 
á  verba  n.  35  do  art.  28  da  lei  n.  746,  de  29 
de  dezembro  de  1900  (2*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  267  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  477:121$620,  ouro,  supplementar 
á  verba  n.  35  do  art.  28  da  lei  n.  746,  de  29 
de  dezembro  do  1900:  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  iSr.  Paula  Oulmarfies  (pela 

ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  inter- 
stício para  o  projecto  que  acaba  de  ser  vo- 
tado entrar  na  próxima  ordem  do  dia. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  substitu- 
tiva do  Senado  ao  projecto  n.  37  j,  de  1900, 
e  286,  de  1901  : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.•  O  quadro  dos  machinistas  tiavaes 
passará  a  sor  o  seguinte: 

Capitão  de  mar  o  guerra l 

Capitães  de  fragata 2 

Capi  cães- tenentes 5 

Primeiros-tenentes .j.  18 

Segundos- tenentes , . . ,  50 

Guardas-raarinlias 80 

Si^rgen  tos-ajudantes , . ,  90 

Praticantes,  !••  sargentos.  • . . ,  44 
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Art.  2.^  Os  ofiSciaes  machinistas  do  quadro 
extraordinário,  que  âca  extlncto,  serão 
transferidos  para  o  quadro  ordinário  na 
ordem  de  antiguidade. 

Art,  3.»  A  idade  limite  para  a  reforma 
compulsória  dos  oíRciaes  deste  quadro  será  a 
seguinte: 

Anaoa 

Capitão  de  mar  e  guerra  ,...•%  64 

Capitão  de  fragata. .  • 62 

Gapitão-tenente..: .,  60 

Primeiro-tenente. 58 

Segunto-tenente 55 

Guarda-marinha 50 

Art.  4.<»  Na  reforma  os  ofliciaos  do  quadro 
do  machinistas  terão  as  mesmas  vanta- 
tagens  que  competem  aos  do  quadro  da  ar- 
mada. 

Art.  5.0  Revogvim-se  as  disposições  em 
contrario. . 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  enviado  á 
Còmmissão  de  Redacção,  oíflciando-se  ao  Se< 
'  nado  o  occorrido. 

Posto  a  votos,  6  approvado  era  3*  discussão 
e  enviado  â,  Commissáo  de  Redacção  o  se* 
guinte 

PROJECTO 

N.   189  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1,°  Ficam  creadas  nas  repartições 
postaes  os  empregos  constantes  do  seguinte 
quadro,  com  os  vencimentos  aqui  determi- 
nados : 

Directoria  Geral 


8  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  aimual  do 
2  continues  de  2*  classe,  idem, 

idem 

2  serventes  do  2*  clasáo,  com  a 

dJaria  do  2$000. 

Administração  do  Distrido 
Federal 

60  praticantes  de  2*  classe,  cora 

o  vencimento  annual  de. . 

80  carteiros  de  3*  classe,  idem, 

idem 

2  continues  de  2^  classe,  idem, 

idem 

7  carimliadores   de  2*  classe, 

com  a  diária  de  2$000. 
15  serventes  de  2*  classe,  com  a 
diária  de  2$000. 

9  carteiros  ruraes  de  2"^  classe 

com  o  vencimento  annual 
de 


1:100$000 
700$000 


l:lor)$rx)0 

1 :  100$í)(X) 
700$000 


1:200^000 


Administração  de  S,  Paulo 

45  praticantes  de  2*  classe  com 
o  vencimento  annual  de... 

25  carteiros  do  3*^  classe,  idem 
idem , 

1  continuo  de  2»  classe,  idem, 

idem 

2  carimbadores  de   2*  classe, 

com  a  diária  de  1$500* 
6  serventes  de  2^  classe,  com 
a  diária  de  l$500. 

Administração  do  Rio  (Jrande 
do  Sul 

8  praticante*  do  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . . 

6  carteiros  de  3*  classe,  idem 

idem " 

2  serventes  de  2*  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 

Administração  de  Pernambuco 

10  praticantes  de  2»  classe,  com 
o  vencimento  annual  de.. 

7  carteiros  de  3*  classe,  idem, 

idem 

3  Serventes  de  2*  classe,  com 

a  diária  de  1$500. 

Administração  do  Pará 

6  praticantes  de  2*  classe,  com 
o  vencimento  de 

9  carteiros  de  3*  classe,  idem, 

idem ^. .  • 

1  servente  de  2»  classe,  com  a 
diária  de  1$500, 

Administração  da  Bahia 

8  praticantes  de  2^  classe  com 

o  vencimento  annual  de.. 

9  carteiras  de  3*  classe,  idem 

idem 

1  servente  de  2*  classe,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  de  Minas  Geraes 

10  praticantes  de  2*  classe,  cora 

o  vencimento  annual  de.. 

6  carteiros  de  3*  classe,  idem. 

idem , 

1  servente  de  2*  classe,  com  a 
diária  de  l$500. 

Administração  do  Paraná 

8  praticantes  de  2*  ciasse,  cora 
o  vencimento  annual  de... 

3  carteiros  do  2*  classe,  idera, 
idem 

1  servente  de  2*  classe,  cora  a 
diária  do  1$500. 


I:100$000 

l:100$00rt 

600$000 


900$000 
900$000 


900$(X>0 
900$000 


900$0():) 
900$000 


900$00d 
900$()00 


OOOÇOOÔ 
900$000 


900*000 
900$000 
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Administração  do  Amazonas 

1k  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  veacimento  aonual  de. .  -  dOO$000 
4  carteiros  de  2^  ciasse,  idem 

idem 900$í)00 

1  servente  de  2^  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 

Administração  do  Ceará 

3  praticantes  de  2^  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. .         900$000 

2  carteiros  de  2<'  classe,  com  o 

vencimento  annual  de. . . .         900$000 
1  servente  do  2*  classe,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  do  Maranhão 

3  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  do. .        9  K)$000 

3  carteiros  de  2*  classe,  idem, 

idem 900$000 

1  servente  de  2^  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 

Administração  de  Alagoas 

4  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de.  •  •       700$(K)0 

5  carteiros  de  2*  classe,  idem, 

idem i.......;.- 700$000 

2  serventes  de  2*  ciasse,  com  a 

diária  de  1$500. 

Administração  de  Santa  Calha- 
rina 

3  praticantes  do  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de . .  •       700|000 

2  carteií^os  de  2*  classe,  idem, 

idem..; 70(>|í)00 

1  servente  de  2*  ciasse,   com  a 

diária  de  1$50<). 

Administração  do  Espirito  Santo 

3  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de, .       700$í)00 

2  carteiros  de  2*  classe,  idem, 

idem 7(X)$íXX) 

1  servente  de  2*  classe,  com  a 
diária  de  1$5(K). 

Administração  da  Parahyba 

3  praticantes  de  2^  classe,  com 

o  vencimento  annual  de..  70<)$^X)(J 
8  carteiros  de  2^^  classe,  idem, 

idem 700$000 

1  servente  de  2^  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 

Administração  do  Rio  Grande  do 
Norte 

1  praticante  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de, .  700$0(K) 
1  carteiro  de  2*  classe,   idem. 

Idem 70<)$000 

1  servente  de  2*  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 


Administração  de  Goyas 

1  praticante  de  2»  classe,  com 
o  vencimento  animal  de.  • 

1  carteiro  de  ^  classe^  idem 
idem 

1  servente  de  2*  classe,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  do  Piauhy 

1  praticante  de  2»  classe,  com 
o  vencimento  annual  do. . 

l  carteiro  de  2*  classe,  idem, 
idem : 

1  servente  de  2*  classe,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  de  Sergipe 

1  praticante  de  2.^  classe,  com 
o  vencimento  annual  de. . 

1  carteiro  de  2«  classe,  idem, 
idem 

Administração  de  Matto    Grosso 

1  carteiro  de  2*  class3,  com  o 
vencimento  annual  de. . . . 

SuiMidministração  da  Campanha 

1  praticante  de  2*  classe,  com 
o  vencimento  annual  do. . 

1  carteiro  de  2^  «lasse,  idem, 
iQom  .......«.•...••.•.•. 

Sub-administração  de  Diamantina 

l  praticante  de  2*  classe  com  o 
vencimeiíto  annual  de 

1  carteiro  de  2^  classe,  idem, 
idem. ...'..« ....• 

Sub-administração  de  Uberaba 

1  praticante  de  2*  classe,  com  o 
vencimento  annual  de 

1  carteiro  do  2^  classe,  idem, 
idem ••..* 


700$000 
700$Q00 


70()$000 
7í)0$í)00 


700$000 
700$íX)0 

700$000 

700$0()() 
700$000 

700$000 
700$000 

70l)$000 
7()0$(XK) 


Art.  2.«  O  provimento  nesses  empregos  se 
fari  segundo  as  regrai  estabelecidas  no  re- 
gulamento vigente  para  a  nomeação  de  sup- 
plcntes.  Os  actuaes  supplendes  passarão  a 
exercer  os  novos,  logaros  e  perceberão  os 
seus  vencimentos  desde  o  começo  do  ultimo 
semestre  do  corrente  anno. 

Art.  3.»  Ficam  revogados  os  arts.  338  o 
339  do  regulamento  de  1  de  fevereiro  de 
1896  e  todas  as  disposições  contrarias  á  pre- 
sente lei. 

O    Sr.    flenrique     I^a^den  — 

Achando-se  sobre  a  mesa  a  redacção  fiflal 
desse  projecto,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
Casa  si  concede  dispensa  de  impressão,  para 
que  ella  seja  votada  immed latamente* 
Consultada  a  Camara,é  concedida  a  dispen- 
jsa  pedida. 
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Em  seguida  c  S3m  debate  appi^ovada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

•N.  189  A  —  1001 

Redacçtío  final  do  projecto  n.  Í89  deste 
annOj  qiie  crea  vários  cargos  na  Repartição 
Gerai  dos  Correios  e  marcalhes  os  respe- 
ctivos vencimentos 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  Ficam  crea  dos  nas  repartições 
postaes  08  empregos  constantes  do  seguinte 
quadro,  com  os  yencimeutos  aqui  determi- 
nados : 

Directoria  Geral 

8  praticantes  de  2"  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . .  1 :  100$000 
2  contínuos  de  2*  classe,  idem, 

idem 70a<;000 

2  serventes  de  2*  ciasse,  com  a 

diária  de  2$000. 

Administrofão  do  Dislricto 
Federal 

60  praticantes  de  2<^  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . .  1 :  ioOsOOO 
80  carteiros  de  3*  classe,  idem, 

idem IrlOOsOOO 

2  continaos  de  2''  olasse,  idem, 

idem 700S0CK.) 

7  carimbadores  de   2''  -  ciasse, 

com  a  diária  de  2s000. 
15  serventes  de  2*  classe,  com  a 
diária  de  2$000. 

9  carteiros  rnraes  de  2^  classe, 

com  o  vencimento  'snnual 

de 1 :2W:()0() 

Administração  de  S,  Paulo 

45  praticantes  de  2'  classe,  com 

o  vencimento  annual  do. . .  1 :  10ó$000 
25  carteiros  de  3*  classe,  idem, 

idem 1 :  HK)$(KX) 

1  oontinno  de  2*^  classe,  idem. 

idem 600$(X)0 

2  carimbadores   de  2'   classe, 

com  a  diária  de  1$500. 
6  serventes  de  2'  ciasse,  com  a 
a  diária  de  ]$5()0. 

Administração  do  Rio  Grande 
do  Sul 

8  praticantes  de  ã°  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . .  90()$0O ) 
6  carteiros  de  3"  classe,  idem, 

idem 9<K)S(KM) 

2  serventes  de  2"  classe,  com  a 

diária  de  ]$5<k). 


Administração  de  Pernambtico 

10  praticantes  de  2'  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . .         9()0^(X)0 

7  carteiros  de  3"  class3,  idem, 

idem 900$000 

3  serventes  de  2''  classe,  com  a 
a  diária  de  1^500. 

•  ■ 

Administração  do  Pará 

6  praticantes  do  2"*  classe,  com 

o  vencimento  do. 900*j;000 

9  carteiros  de  3'  classe,  idem, 

idem 900$0(X) 

1  servente  de  2^  classe,  com  a 

diária  de  i^òOO. 

Administração  da  Bahia 

8  praticantes  de  2'*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de.. .         9<)():«;(X)0 

9  carteiros  de  3**  classe,  idem, 

idem -  900.S000 

1  servente  de  2'^  classe,  com  a 
diária  de   1$500. 

Administração  de  Minas  Geraes 

10  praticantes  de  2'  classe,  com 

o  vencimento  annual  de.. .  900^000 
r>  carteiros  do  3"^  classe,  idem, 

idem 900^000 

1  horvente  de  2*  classe,  com  a 

diária  de  IsóOO. 

Administração  do  Paraná 

3  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de.. .         900$000 

3  carteiros  de  2»  classe,  idem, 

idem '.....         9t)0$<)00 

1  servente  de  2'  classe,  com  a 
diária  do  IsSOO. 

Administração  do  Amaionos 

4  praticantes  de  2,^  classes  com 

o  vencimento  aunual  de.. .  .  9p0$000 
4  carteiros  de  2'  classe  idem, 

idem ,.         900$000 

1  servente  de  2'*  classe,  com  à 

diária  de   li^oGO. 

Administração  do  Ceará 

3  praticantes  de  2''  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . .         900$000 

2  carteiros  -de  2**  classe,  com 

o  vencimento  anniial  de. . .         900$000 
1  servente  de  2*  classe,  com  a 
diária  de  ls500. 

Administração  do  Maranhão 

3  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de.. .         900$000 
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anKabb  da  o  amar  a 


3  carteiros  do  S""  classe,  idem, 

idem 900í?;000 

1  servente  de  2»  classe,  com  a 

diária  de  1|50Ò. 

Administração  de  Magòss 

4  praticantes  de  2"  elasse,  com 

o  Tencimento  annaal  de. . .      '  700$000 

5  carteiros  de^  classe,  idem, 

idem..., 700$000 

%  serventes  de  2*  classe,  com  a 
diária  de  ]$500, 

Administração  de  Santa 
Catharina 

3  praticantes  de  2»  classe,  com 

o  vencimento  anoual  de. . .         700i^6 

2  carteiros  de  2»  classe,  idem, 

idem 700$000 

1  servente  de  2"  elasse,  com  a 

diária  do  1$500. 

Administração  de  Espirito  Santo 

3  praticantes  de  2*  climse,  com 

o  vencimento  annnal  de. .  •         700$000 

2  carteiros  de  2*  classe,  idem 
•   idem 700$000 

I  servente  de  2»  classe,  com  a 
diária  de  l$500. 

Administração  da  Parakyba 

3  praticantes  de  2^  classe,  com 

o  vencimento  annaal  de. . »  700$00p 
3  carteiros  de  2^  classe,  idem, 

idem 700$000 

1  servente  de  2»  elasse,  com  a 

diária  de  1$500. 

Administração  do  Rio  Orande  do 
Norte 

1  praticante  de  2"  classe,  com 

vencimento  annaal  de 4«.*  700$0(X) 
1  carMro  de  2*  elasse,  idem, 

idem 700^000 

1  servente  de  2"  classe,  com  a 

diária  de  I$500. 

Administração  de  Qoyat 

1  praticante  de  2*  classe,  com  o 

o  vencimento  annaal  de. .  •  700^000 
1  carteiro  de  2*  classe,  idem, 

idem 700í;000 

1  servente  de  2»  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 

Administração  do  Piauhy 

1  praticante  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annaal  de. . »        700$;000 


I   1  carteiro  de  2^  classe,  ideni, 

idem 

l  servente  de  2<*  classe,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  de  Sergipe 

1  praticante  de  2^  classe,  com 
vencimento  annaal  de. . . . 

1  carteiro  de  2"  classe,  idem, 
idem 

Administração   de  Matto  Grosso 

1  carteiro  de  2*  classe,  eom 
o  vencimento  annaal  de. . . 

Sub-^dministração  da  Campanha 

1  praticante  de  2^^  ciasse,  com 
o  vencimento  anaual  de. . . 

1  carteiro  de  2»  classe,  idem, 
idem..... 

Sulh^dministraçãó  de  Diamantina 

1  praticante  de  2«  classe,  com 
o  vencimento  annnal  de. .  • 

1  carteiro  de  2^  classe,  idem, 
idem 

Sub'administração  de  Uberaba 

1  praticante  de  2»  classe,  oom 
o  vencimento  annaal  de. . . 

1  carteiro  de  2»  elasse,  idem, 
idem w 


7001000 


700$000 
700$000 


7ÒO$000 


700í;000 
700$000 


700$000 


700$000 
700|000 


Art.  2.<'  O  provimento  nesses  empregos  se 
fará  segundo  as  regras  estabelecidas  no  re- 
gulamento vigente  para  a  nomeação  de  sup- 
plentes.  Os  actuaes  supplentes  passarão  a 
exercer  os  novos  logares  e  perceberão  os 
seus  vencimentos  dt3Íde  d  começo  do  ultimo 
semestre  do  csrrente  anno. 

Art.  3.<>  Ficam  revogados  os  arts,  338  e 
3^9  do  regulamento  de  1  de  fevereiro  de 
1896,  e  todas  as  disposições  contrarias  à  pre- 
sente lei. 

Sala  das  Commissões,  30  de  novembro  de 
1901.  '^  Guedelfuí  Mourão,  —  Araújo  Góes^ 
—  Viriato  Mascarenhas • 

Bf  O  projecto  enviado  'ao  Senado. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  139  A  --  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  A  etapa  dos  offlciaes  do  exercito 
e  da  armada,  a  que  se  refere  a  lei  n.  247, 
de  15  de  dezembro  de  1894,  nunea  será  infe- 
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rior  a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição 
a  que  oâ  mesmos  pertençam,  salvo  a  ex- 
cepç^  contida  no  art.  17  da  lei  n.  746,  do 
29  de  dezembro  do  1900,  relativa  ao."3  Estados 
do  Pará,  Amazonas  e  Matuo  Grosso  e  outros 
quo  era  lei  posterior  foram  contemplado» 
pelo  Congresso. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Preftldonte— A  esto  projoct- 
foi  offerecído  pela  Commissâo  um  substitu 
tivo  que  deverá,  ser  tomado  em  consideração 
por  occasião  da  2»  discussão. 

O   8i*.    Oelso.de    Souacià    (2)ela 
'ordem )   requer    e   obtém  dispensa  do   in- 
terstício para  que  o  projecto  que  acaba  do 
ser  votado  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

O  âi*.  SarlK>»a  1^1  ma  {pela  ordem) 
—  Em  vista  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
que  acaba  de  ser  approvado,  de  alguma 
lorma  llie  interessar  pessoalmente,  requer 
que  80  faça  inserir  na  acta  da  sessão  de  hoje 
que  não  tomou  parte  na  votação  do  referido 
projecto. 

Posto  a  votos, 'é  approvado  em  3â  discussão 
o  enviado  á  Commissâo  de  Redacção,  o  se- 
giilnto 

PROJECTQ 

N.  113  A— 1901 

O  Congresso  Nacional,  resolve: 

Art.  1*»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
pelo  Ministério  da  Justiça  o  credito  de 
16:060$,  para  pagar  ao  bacharel  Umbolino  de 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como  juiz 
do  direito!  em  disponibilidade,  decorridos  de 
22  de  abrtl  de  1894  a  31  de  dezembro  de 
1900,  a  que  tem  direito,  como  foi  decidido 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  em  accórdão 
do  22  de  setembro  de  1900. 

Ai*t.  2»  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  di.scus.são, 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  131—1901 

O  Congresso  Nacional,  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
crocito  extraordinário  de  1:132$,  para  paga- 
mento a  diversos  operários  da  Casa  da 
^Moeda  pelos  serviços  extraordinários  pro- 
'stados  em  janeiro  e  março  de   1900;  fazendo 

Camará    Vop  vill 


as  necessárias  operações  o  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  sancção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  291  A  —  1901 
(Do  Senado) 

Art.  l.«  E'o  Governo  autorizado  a  pro- 
rogar  por  seis  mozes,  com  o  respectivo  orde- 
nado, a  licença  concedida  ao  Dr.  Pedro  de 
Alcântara  Nabuco  de  Abreu,  juia  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  desta  Capitai. 

Art.  2."*  Revogam-se  as  disposições  onii 
contrario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissâo  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  277  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .*>  Fica  o  Governo  autorizado  à  con- 
ceder a  Pedro  de  Siqueira  Rodrigues,  chefo 
das  capatazias  da  Alfandega  de  Belém,  seis 
mezes  de  licença  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde. 

Avt."  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,6  approvado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  6  A—  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l."  Fica  abolida  a  accumuUição, 
actualmente  existente,  das  cadeiras  do  lo- 
gica.do  Internato  e  do  Externato  do  Gymnasio 
Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  cathe- 
dratico. 

Paragrapho  único.  Igual  providencia  se 
appl içará  ás  cadeiras  de  litteratura  dos  al- 
ludidos  Internato  e  Externato  do  mesmo 
Gymnasio. 

Art.  2.0  O  Governo  porá  em  concurso  as 
cadeiras,  uma  de  lógica  e  outra  de  littera- 
tura, que  vagarem  em  virtude  desta  lei. 

Art.  3.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  IVelva  (pela  ordem)  requer  e 
obtém  dijpensa  de  intiarsticio  para  que  o  pro- 
jecto que  acaba  de  ser  votado  entre  na  pró- 
xima ordem  do  dia. 
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ÀNNAES  DA   CAlfAtiÀ. 


Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3»  discussão  |     Posto  a  votos,  éapprovado  em  ài^wisSo 
e  enviado  à  Commissâo  de  Redacção,  o  se-  única  e  enviado  à  Ck)mmiM5o  de  Redacção,  o 


guinte 


PROJECTO 

N.  173  A—  1901 


seguinte 


O  Congresso  Nacional  resolve : 

Arliffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au" 
torixa£>  a  abrir  ao  Ministério  da  Querra  o 
credito  extraordinário  de  6B:I95$189,  para 
execução  da  sentefiça,  em  ultima  instancia, 
que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar 
ao  tenente-coronel  Prooopio  José  dôs  Reis, 
por  8i  e  como  representante  da  firma  com- 
mercial  Procopio  José  dos  Reis  &  Comp.,  por 
prejuízos  causados  em  seu  estabelecimento 
commereial  e  propriedade  em  Mago,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  por  oocasião  da  revolta  de 
0  de  setembro  de  1893,  quantia  que  lhe  será 
paga  integralmente,  fazendo  as  necessárias 
opeiuções  o  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  annaneiada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  50  A,  de  1901,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  Joaquim  Huet  Bacellar,  respeita- 
dos os  direitos  adquiridos,  a  construcção, 
uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  que,  par- 
tindo de  Manáos,  siga  o  rumo  geral  do 
norte,  e  nas  condições  que  estabelece  (dis- 
cussão única). 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas,  as  seguintes  emendas  do  Senado: 

Art.  1.0  Accrescente-se  in- finei  «  até  a  fòz 
do  rio  Mahú,  » 

A  §  l<^  do  mesmo  artigo,  snbstitua-se  pelo 
seguinte : 

§  1  .'>  As  condições  technicas  do  traçado  e 
todos  os  seus  pontos  obrigados  serão  fixados 
dofini  ti  vãmente  peio  Ministeria  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  ouvido  o  da  Guerra, 
à  vista  dos  estudos  que  llid  forem  apresenta- 
dos, respeitados  os  direitos  de  conc^sões  an- 
teriores. 

Ao  art.  3.<>  Substituam-se  as  palavras  : 
<  contados  da  data  em  que  for  a  estrada  aberta 
ao  trafego  »  pelas  seguintes  :  <  contados  da 
data  da  assignatura  do  contracto,  > 

Accrescente-se  : 

Art.  3.<^  O  Poder  Executivo,  além  das  clau- 
sulas que  lhe  parecerem  convenientes,  esta- 
belecerá no  contracto  o  minimo  de  kilometros 
a  construir-se  annualmento. 

Ao  art.  3.»  Diga-se  art.  4\ 

E*  o  projecto  enviado  à  Crommissão  de  Re* 
duçção,  offlciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 


PROJKCTO     . 

N.  148—  1901 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
mandar  contar  ao  capitão  de  fragata  Fran- 
cisco Garlton  a  antiguidade  da  data  da  pro- 
moção do  referido  oíncial  áqoello  posto  em  26 
de  abril  de  1890 ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sr.  Julio  ae  Mello  (pela  or^ 
dem)  -—  Achando-se  sobre  o  Mesa  a  redacção 
final  do  projecto  que  acaba  de  ser  approvado, 
peço  que  consulte  ã  Casa  si  dispensa  a  im- 
pressão afim  do  ser  immediatamente  votada: 
(Muito  bem^  muito  bem) . 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dfb- 
pensa  pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  148  A— 1901  • 

Redacção  final  do  projecto  n.  i4S,  deste  anno^ 
que  autorisa  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  de  fragata  Francisco  Carlton  a  anti- 
guidade da  data  da  pro^noção  âquelle  posto 
em  26  de  abril  de  1800 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
mandar  contar  ao  capitão  de  fragata  Fran- 
cisco Carlton  a  antiguidade,  da  data  da  pro- 
moção do  referido  oíllcial  âquelle  posto  em 
26  do  abril  de  1890  ;  revogadas  as  disposições 
era  contrario. 

Sala  das  coniraissõcs,  8  de  dezembro  do 
19()l. —  Guedelha  Mourão. —  Viriato  Masca^ 
renhas, 

E'  O  projecto  enviado  ao  Senado. 


O  Sr.  Gomes  de  Mattos  (pela 
ordem)— Peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  consultar 
á  Casa  si  concede  preferencia  para  que  seja 
collocado  era  priraeiro  logar  na  2*  parte  da 
ordcra  do  dia  o  projecto  n.  2Ô5  C,  a  respeito 
dos  bancos  de  Pernambuco. 

O  Si*.  Presidente— Apenas  termino 
a  votação  subme iterei  á  Caraara  o  rá^uerl- 
mcnto  do  nobre  Deputado,  tanto  mais  quanto 
o  projecto  a  que  S.  Ex.  se  refere  figura  na 
2*  parte  da  ordem  do  dia. 
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Consultada  a  Camará,  é  apppovado  o  ro- 
qaerimento  do  Sr.  Paula  Ramos,  apresen- 
tado na  sessão  do  30  do  novembro  próximo 
•ílndo. 

O  Si^.GasslanodolVasciíneiito 

(pela  ordetii)  —  Sr.  Presidente,  achaodo-se 
sobre  a  Mesa  a  redacção  final  do  Orçamento 
da  Marinlia,  que  a  Camará  acaba  de  yotar, 
peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  dis- 
pensa a  impressão  de  modo  a  ser  votada  a 
redacção,  afim  do  projecto  transitar  para  o 
Senado. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Entra  em.dí.^cussão  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  216  D  —  1901 

Redacção  final  do  projecto  n .  2/íí,  deste  anno, 
que  fixa  a  despesa  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercido  de  1902 

Art.  O  Prosidento  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  polo  Ministério  da  Ma- 
rinha^  com  os  sorviçí>s  designados,  nas  se- 
guintes verbas,  a  qucuitia  do  24.37y:297$2õ4 
em  papel: 

§  l — Secretaria  de  Estado: 

Augmentada  do 
3:000$,  no  material, 
para    pagamento   de 
telegrammas  officiaes 
para  o  ex  ter  ior 20^:  667$í)00 

§2— Conselho  Naval: 

(Idem) -       46:000$O3O 

§  3— Quartel  General: 

(Idem) 90:23I$000 

§  4  —Supremo  Tribunal 

Militar: 

(làç^m) 26:04O$í)(}í) 

§  5~Contadoria: 

(Idem) 237:932$500 

§  6 — Commissariado  Geral 
da  Armada: 

íldem) 43:760$000 

§  7— Auditoria: 

(Idem; 15:800$000 

§  8— Corpo  dá  Armada  e 
classes  annexas  : 

Augmentada  a  ver- 
ba de  32:400$  pela 
annullação  da  refor- 


§    0- 

§  10. 
§  II- 


§  12- 
§  13- 
§  14- 


raa  de  um  capitão  de 
fragata,  incluído  no 
quadro  da  reserva  por 
decreto  de  21  de 
agosto  ultimo,  de  um 
capitão  de  fragata 
graduado  reintegrado 
no  serviço  activo  da 
armada  no  posto  do 
capitão  -  tonente  do 
quadro  especial,  corpo 
docente  da  Escola  Na- 
val,por  decreto  n.  786, 
de  1 1  de  setembro  des- 
te anno  e  de  um  capi- 
tão-tenente  promovi- 
do no  quadro  extraor- 
dinário, por  decreto 
de  5  do  mesmo  moz  do 
setembro  e  de  três  1°* 
tenentes  incluídos  no 
quadro  da  reserva  por 
decroio  de  18  de  se- 
tembro e  pela  inclu- 
são de  quota  para  o 
pessoal  do  corpo  de 
Saúde,  reorganizado, 
em  virtude  do  docre to 
n.  785,  do  11  do  refe- 
rido mcz  do  setem- 
bro ;  reduzida'  do 
4:800$,  de  um  capitão 
de  mar  e  guerra  do 
quadro  .  extraordiná- 
rio, reformado  por 
decreto  de  28  de  agos- 
to findo ; . . . .      2.930:620$000 

Corpo  de  Marinheiros 

Nacionat)S  (De  accor-  i 

do  com  a  proposta). .       1 .309:400$000 

-Corpo  tle    infantaria 

de  Marinha  (Idem)..  280:063$200 

-Ai-senacs: 

Augmentada  de 
100:000$  pgra  pa- 
gamento das  pensões 
a  que  tiverem  direito 
os  operários  dos  ar- 
senaes  de  Pernam- 
buco e  da  Bahia,  e 
de  3:600$  para  paga- 
mento dos  vencimen- 
tos devidos  ao  éx-se- 
crotario  do  extincto 
Arsenal  do  Pernam- 
buco       3.795:334$650 

Capitanias  do   Portos 

(Idem) 352:239$000 

■Balizamentos  de  Por- 
tos (Idem) 50:000$000 

Força  Naval  (Idem;.       3.919:911  $050 


lâ 
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§  15--Hospitaes  : 

Augmen  ta  da  de  . 
22:90<^,geado  10:000| 
a  qoota  destinada  á 
roupa,  colchões,  oa- 
m  a  s,  travesseiros  ^ 
etc.,  para  doentes  do 
hospital  o  enferma- 
ria de  Copacabana  e 
10:000$  para  medica- 
mentos e  2:000$  para 
utensílios 

• 

§  16— Repartição  da  Carta 
Marítima: 

Augme  n  t  a  d  a  do 
70:000$  para  coactuí^ão 
da  montagem  do  pharol 
de  Gurupy  e  montagem 
dos  pequenos  pbariòQS 
de  Simão  Orando,  Ta- 
tuoca.  Ilha  das  Flechas 
o  Ponta  do  Ct^etó 

§  n^Escola  Naval  c  esla- 
beleciraentos  scienti- 
ficos: 

Augmentada  de 
9:50(^  sendo  8:000$ 
para  publicação  da 
Revista  Mariiima  e 
1:500$  para  acquisi- 
ção  de  obras,  memo- 
rias, etc«,  da  su))- 
consignação  Biblio- 
thoca  o  Museu  da  Ma- 
rinha  * 

§  18— Reformados: 

Augmentada  a  ver- 
ba de  9:000$  para  at- 
tender  ao  soldo  e  quo- 
tas de  um  vice-almi- 
'  rante  graduado  refor- 
mado com  o  soldo  do 
contra-almiraato'  por 
decreto  de  28  de  agos- 
to ultimo,  não  ob:itan- 
te  a  reducçâo  do 
9:312$,  proveniente 
do  soldo  de  um  capi- 
tão de  fragata  quo 
passou  para  o  serviço 
no  quaaro  da  reserva 
o  de  um  capitão  do 
fragata  graduado  re- 
integrado também  no 
serviço  da  armada, 
no  quadro  especial 
por  decreto  n .  786,de 
11  de  setembro  do 
corrente  anno  e  três 


358:125$000 


690:100$000 


378:000$000 


!<>•  tenentes  cujfi^  re- 
formas foram  aonul- 
ladiis  por  decreto  de 
18  de  setembro  de 
1901 

§  19— Companhia  de  Invá- 
lidos: 

De  aocordo  oom  a 
proposta.. 

§  20  — Armamento: 

Idem..: 

§  21— Munições  de  bocoa: 
Augmentada  de 
-  28:871$500  para  at- 
tender  ás  etapas  dos 
oSlciaes  promovidos 
em  virtude  da  reor- 

fanizacão  do  corpo 
e  saúde  por  decreto 
n.  785,  do  li  de  se- 
tembro deste  anno,  e 
a  dos  do  quadro  ex- 
traoi^inario  do  corpo 
da  armada 

§  22  —  Munições  navaes: 

Klevada    a  consi- 
gnação de  400:000$., 

§  23— Material  de  construc- 
ção   naval: 

Do  accordo  com  a 
proposta 

§  24  —  Obras : 

Para  acquisição  de  uma 
porta  batel  destinada  ao 
dique  Santa  Cruz 

Para  reconstrucção  da  doca 
do  arsenal  da  Bahia 

Para  os  concertos  necessá- 
rios ao  edifício  onde  func- 
ciona  a  Contadoria  da  Ma- 
rinha  • 

Para  os  concertos  de  edi- 
fícios, fortalezas  e  quar- 
téis; acquisição  do  respe- 
ctivo material  e  obras  no- 
vas, incluída  nesta  verba 
a  quantia  necessária  para 
os  concertos  de  que  pre- 
cisa a  Escola  de  Aprendi- 
zes Marinheiros  de  Per- 
nambuco, ajuízo  do  Go- 
verno  


683:482$100 


110:000$000 
70:000$000 


4.973:591$74ô 


1.200:000$000 


750:000$000 


200:000$000 
50:000$000 


35:000$000 


145:000$000 
430:000|000 
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§  S5  '  CombBstiyel: 

Âugmentada  a  do- 
ta^ de  ^9.000$ ....         900;000|000 

S  26  —  Fretes,  etc.: 

De  accoiHlo  com  a  ^ 

proposta â50:000|000 

§  27— Evontuaes  : 

Idem 200:000$000 

23.952:697$254 


Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado : 

a)  a  rever  os  regulamentos  das  reparti- 
ções do  Ministério  da  Marinha,  scmaugmento 
de  despeza,  creação  ou  suppressão  do  em- 
pregost  augmento  ou  diminuição  do  venci* 
mentos ; 

b)  a  vender  o  material  reputado  inútil, 
aproveitando  o  producto  da  venda  nos  re- 
])aros  do  material  íluctuante  e  próprios  na- 
cionaes ; 

o)  a  desenvolver  o  serviço  do  soccorro 
naval  com  os  recursos  para  esse  fim  desti- 
nados na  lei  da  Receita  ; 

d)  a  dotar,  dentro  das  forças  do  orça- 
mento, as  escolas  de  aprendizes  marinheiros 
€om  o  material  Ductuante  necessário  para 
dar  aos  aprendizes  a  instrucçâo  pratica  de 
^umete ; 

e)  a  applicar  aos  novos  phai*ôes,  que  te< 
nham  de  ser  inaugurados  dentro  do  exer- 
cicio,  os  créditos  votados  para  pessoal  e 
custeio  dos  que  nSo  estiverem  montados  e 
í^nccionando ; 

/)  a  abrir  credito  supplementar  &  verba— 
corpo  de  marinheiros  nacionaes— caso  venha 
a  preencher-se  o  numero  de  praças  mar- 
cado na  lei  de  fixação  do  forças,  para 
attender  ao  pagamento  de  vencimentos  e 
material ; 

g)  a  enviar  offlciaes  competentes  como 
addídos  na  vãos  a  paizes  estrangeiros,  não 
excedendo  de  três,  correndo  a  dospeza  peias 
rubricas  8»,  14»  e  21*. 

h)  a  mandar  construir,  para  exporiencia, 
um  submarino  de  invenção  nacional,  que  for 
julgado  acceitavel  depois  de  ouvidas  o  pu- 
blicadas as  opiniões  dos  competentes  sobro  o 
melhor  typo  a  adop!.ar,  abrindo  o  credito 
necessário  ; 

i)  a  fazer  embarcar  offlciaes  da  armada 
em  navios  de  linhas  subvencionadas,  no  in- 
tuito de  proporcijnar-lhes  pratica  do  mar  e 
conhecimento  da  costa,  sem  perda  dos  ven- 
cimentos que  perceberem,  nem  de  antigui- 
dade, sendu-lnes  contado  esse  tempo  como 
de  embarque,  não  percebendo,  porém  graii- 
ficação  alguma  das  respectivas  emprezas  e  I 


sendo  obrigados  a  apresentar  relatórios  das 
viagens  que  fizerem ; 

j)  a  abrir  credito  necessário  para  occorrer 
As  despezas  com  as  viagens  de  navlocs  da  ar- 
mada, quo  porventura  sejam  feitas  a  portos 
estrangeiros,  na  vigência  do  exorcicio ; 

h)  a  fazer  embarcar  offlciaes  da  arníada 
em  navios  de  guerra  de  marinha  estran- 
geira, ató  o  máximo  de  seis,  obtida  a  previa 
licença  dos  respectivos  governos,  correndo  a 
despeza  pelas  rubricas  8»,  14*  e  21*,  e  de- 
vendo a  escolha  recalílr  entre  os  offlciaes  su- 
balternos. 

Art.  Continua  em  vigor  no  exeroicio 
de  1902,  o  disposto  no  art.  16,  lei  n.  652,  de 
23  de  novembro  do  1899. 

Art.  Nas  diversas  verbas  do  Orçamento 
do  Ministério  da  Marinha  sejam  realizadas 
economias  até  a  importanoia  do  500:000$,. 
para  ser  applicada  d  construcção  dos  mo- 
nitores Maranhão  e  Pernambuco, 

Sala  das  Commissõe8,  ii  d )  dezembro  de 
19Ô1 .  —  Guedellío  Mourão  —  Viriato  MaS' 
carcnhas^ 

O  Sr.  Brido  FilliO  {pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  como  sabe.  V.  £x.,pelo  Re- 
gimento a  redacção  tem  uma  discussão  e  é 
por  isso  que  eu,mantendo  as  declarações  que 
fiz  ha  poucos  minutos,  no  momento «m  quo 
concitava  os  meus  collegas  a  que  votassem  a 
emenda  sobi*o  os  monitores  Pernambuco  e 
Maranhnoy  vonho  neste  momento  propor  que 
seja  feita  uma  pequena  modificação  que  não 
altera  absolutamente  os  fins  da  emenda. 

Poderia  ficar  silencioso,  deixar  que  a  me- 
dida passasse  assim  como  está.  Seria  issc) 
poior  para  o  Governo;  mas,  apozar  do  op- 
posicionista,  costumo  manter  aquillo  que 
combino . 

Venho  propor  que.  na  emenda,')nde  se  diz 
«sejam  i*eali2adas  economias  na  importância 
de  ryjo  rOOO,^»  diga-se  «até  á  importância  de 

5UlJ:O0íl$(i0()». 

Assim  deixo  margem  ao  Governo  para 
chegara  essa  importância  ou  não,  conformo 
as  circumstancias. 

Ha  outro  engano;  onde  está  «nas  diversas 
verbas,  excepção  fíâta  das  votadas  em  2* dis- 
cussão», soja  substitulífa  a  palavra  «votada» 
pelo  vocábulo  «croadas». 

De  modo  qutí  proponho  quedem  vez  da  mi- 
nha emenda  ficar  redigida  como  se  acha, 
soíTra  a  modificação  apontada. 

Creio  que  assim  cumpro  aciuillo  que  pro- 
metti  e  concorro  para  que  a  emenda  fique 
redigida  de  modo  que  o  Governo  a  possa 
executar  mais  facil^leut<^ 

E'  o  que  tenho  a  dizer. 

O  Si*.  Paula  Cruiixia.r&ea  (peli 
ordem)  —  A  lei  não  cogita  do  que  foi  votado 
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na  2*  OU  3*  discussão  ;  por  consequência,  não 
devera  figurar  as  palavras  a  que  S .  Ex .  «e 
refere  ;  a  emenda  deve  dizer  simplesmente 
«das  oconomias  que  forem  realizadas  até 
tanto». 

O  iS.r.  Rrfcio  I^llbo-—  Peço  a  pa- 
lavra pela  ordom . 

O  Sr.  !•  residente — Devo  oLior- 
var  ao  nobre  Deputado  que  não  posso  con- 
cedor  a  palavra  duas  r^zes  pela  ordem. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eu  não  falloi  pela 
ordem,  mas  sobre  a  redacção  da  emenda ;  e 
todo  o  assumpto  que  tem  uma  só  discussão 
considera-se  como  sendo  â^,  sobre  a  qual  o 
Deputado  tem  o  direito  do  fallar  duas  vezes. 

O  8r«  Presidente  —  Tem.  a  pa- 
lavra o  Sr.  Deputado  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Urielo  Fillio  •—  Sr.  Presi- 
dente, concordo  inteiramente  com  a  obser- 
vação feita  pelo  illustre  relator  da  Com- 
missão.  O  meu  fito  era  que  as  eco- 
nomias não  fossem  feitas  nas  verbas  creadas. 
S.  Ex.  entendo  que  as  palavras— em  8*  dis- 
cussão—devem ser  eliminadas. 

Estou  inteiramente  de  acoòrdo,  concordo 
em  que  a  emenda  seja  redigida  assim  : 
«  Sejam  realizadas  economiíis  atí*?  a  impor- 
tância de  500:  (KX^Ç  etc,  > 

Portanto,  V.  Ex.  pôde  submottor  a  ementla 
assim  redií^ida  á  consideração  da  Ctvsa. 

O  ®r.  I^resldeiite  —  OsSrs.  que 
approvam  a  redacção  final  com  a  alteração 
que  acab^  de  sor  apr^^sont  via,  queiram  le- 
vantar-se. 

Está  approvada.  Vae  ser  enviada  ao  Se- 
nado. 

E'  annunciada  a  votíição  do  rofiuerimonto 
do  Dr.  Deputívdo  Fausto  Cardoso,  cujo  teor 
é  o  seguinte: 

«Requeiro  que  o  Governo  informe  : 

1.°  quanto  sommaram  a  importação  e  ex- 
portação do  paiz  nos^annos  de  18S9,  1890, 
1891,  1892,  1893,  1894,  1895,  18C6,  1897,  18as, 
1899  e  1900. 

2°,  que  empréstimos  foram  contraUidos  no 
exterior  de  1889  para  cã,  discriminando-se  : 

a)  os  valores  totaes  em  £*l  ; 

b)  os  juros  contractados  ; 

c)  as  coramissões  pagas  ; 

d)  os  valores  em  SÍS^  das  diíTeronçns  entro 
oê  valores  reaos  e  nominaes  dos  emprésti- 
mos ; 

e)  as  importâncias  recebidas.» 


Posto  a  votog.d  rejeitado  o  rôferido  reque- 
rimento do  Sr.  Fausto  Cardozo. 

O  Sr.    Bricio  Fiiiio  —  Sr.   Presi- 
dente, croio  que  a  Gamara  não   prestou  a 
necessária,  attenção  quando  votou   o  reque-* 
r  imanto. 

Não  é  possível  qae  tenha  sido  rejeitado. 

O  requerimento  pede  informa^^s  sobro 
empréstimos  realizador  e  requisita  dados 
talvez  para  a  confecção  de  algum  projecto. 

Poço  a  V.  Ex.  que  mande  proceder  á  ve- 
rificação da  vota^'ão. 

Procedida  a  verificação,  reconheco-se  que 
o  rí)quori mento  foi  approvado. 

São  lidos  e  julgados  objecto  dt  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  300  —  1901 

Determina  que,  decorrido  o  prazo  de  um  anno 
da  ptibltcação  dos  estatutos  das  socieda- 
des anonymas^  não  se  pôde  mais  promover 
a  nullidade  de  sua  cotistituição  ;  e  dã  outras 
providencias 

O  Congrego  Nacional  resolve  : 

Art.  1 ."  Decorrido  o  prazo  de  ura  anno 
da  publicação  dos  F^statutos  das  sociedades 
anonyraas,  na  Capital  Federal  no  Diária 
Official^  e  nos  Rstados  na  folha  que  dér  o 
expediente  do  (tov^erno,  não  se  pôde  raais 
promover   a  nullidade  de   sua  constituição. 

Art.  2.*  S6  teem  .acção  para  pedir  a  nul- 
lidade os  accionistas  subscriptores. 

Art.  :^.**  Revogam-se  as  disposições  om 
c.jntrario. 

S.  R.  Sala  das  seásôes  da  Camará  doj 
Deputados,  28  do  novembro  de  1901 . —  Pa-^ 
ranhos  Montenegro , —  A'  Commissâo  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 

N.  901  —  1901 

Regula  as  marcas  de  propriedade  dos  ani- 
macs  muar,  ca  vai  lar  e  vaccum  em  iodo  o 
território  da  Republica, 

m 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  A  marca  a  fogo,  ou  qualquer 
outra  que  fôr  adopta-la  pelo  Poder  Executivo 
sobre  a  base  da  .num(5ração,  faz  provada 
propriedade  dos  aniinaes  muar,  cavallar  e 
vaccum,  em  todj  o  território  da  Repu- 
blica. 

Si."  Para  que  a  marca  possa  gozar  das 
garantias  de  propriedade,  6  indispensável 
que  seja  inseripta  no  registro  publico  quo 
fòr  designado  pelo  Poder  Executivo, 
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§  2.°  O  registro  da  marca  garantirá  ao 
proprietário,  além  da  acção  criminal  contra 
a  uzurpação  e  a  imitação  fraudulenta,  o 
direito  ár  indemnização  por  acção  civil. 

§  3.»  A  transmissão  da  propriedade  dos 
animaes  asslgnalados  se  provará,  somente 
pelos  certificados  do  registro. 

§  4.*  O  Poder  Executivo,  tendo  em  vista 
algum  direito  adquirido  por  marca  privile- 
giada segundo  a  lei,  entrará  em  accordo  com 
o  concessionário  d3  patente  para  a  i^espoc- 
tiva  adopto. 

Nesse  accordo  se  estabelecerão,  além  do 
prazo  de  duração  do  privilegio,  as  taxas  do 
vidas  paios   certificados  e  transmissões,  as 
que  forem  imputáveis  ao  proprietário  á\ 
patente,  e  os  emolumentos,  multas  e  custas. 

Todavia  a  taxa  do  imposto  não  excederá 
o  sello  fixo  que  pelas  leis  vigentes  fôr,  além 
diiâo,  devido  pelos  ditos  actos. 

Art.  2.<>  O  Poder  Executivo  abrirá  con- 
curso para  a  adoi)ção  de  um  systema  de  mar- 
cas, contra  marcas  e  signaos  a  ser  adoptado 
para  o  registro  da  propriedade  semovente 
de  que  trata  a  presente  lei . 

Art.  3.»  O  Poder  Exocut  ro  consolidará  na 
regulamentação  desta  lei  tudo  quanto  for- 
Ihe  apolicavel  da  lei  do  U  de  outubro  do 
1887  e  decretí)  n.  9.128,  do  31  de  dezembro 
do  mesmo  aimo. 

Art.  4.0  RoTOgam-se  as  diápjsiçoes  em 
contrario. 

&Ua  das  se^s^ias.  28  de  novembro  da  1901 . 
—  Pádua  Rcs^nde,^  A'  Commissão  do  Fa- 
zenda e  Industria. 

São  ^ccessi vãmente  sem  debato  approva- 
das  as  redacções  flnae^-  dos  projectos  ns.7l  A, 
102  €♦  133  D,  169  A,  183  A,  184  A,  líKJ  A  e 
241  A,  de  1901,  pijira  sorem  «nviados  ao  Se- 
nado. 

K*  som  debato  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  167  C,  de  1901,  para  sor  en- 
viado á  sancção. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  pre- 
ferencia podida  polo  Sr.  Gomos  de    Mattos. 


O  íSr.  Costa  Jíunlor  {pela  ordem) 
Paço  igual  requerimento  relativo  ao  projecto 
n.  105  B;  isto  é,  requeiro  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte á  Casa  si  concede  que  elJe  seja  dis- 
cutido logo  após  o  do  Sr.  Gomes  de  Mattos. 

Consultada  a  Camará,  <J  concedida  a  prefe- 
rencia polida. 

O  Sr.  Oarbosa  I^ima  {pela  ordem) 
reíjuer  verificação  da  votação. 

Procedondo-so  á  verificarão,  rcconhece-se 
tarem  votado  a  favor  Hl  Deputados  e 
contra  13;  total  H4« 


O  SxT.  Germano    Hassloeher 

{pela  ordem):  — Sr.  Presidente,  figura  em 
2*  discussão,  na  ordem  do  dia,  o  projecto 
n.  174,  de  fOí)!,  que  manda  dar  urna  inde- 
mnização de  70:0(X)$*)()0  ao  pintor  Victor  Mei- 
rellí^s  do  Lima  pela  despoza  que  fez  com  a 
pintura,  montagem,  e  custeio  do  panorama 
do  descobrimento  doHrazil,  e  eu  venho  apre- 
sentar um  requerimento  para  que  V.  Ex. 
consulte  á  Casa  sobre  si  concede  que  seja 
retirado  da  ordem  do  dia  este  projecto  o 
adiada,  por  conseguinte,  a  sua  discussão 
até  que  o  Governo  forntíça  as  informaç<5es 
quí3  solicito  neste  requerimento,  em  que 
pergunto  ao  Governo  quanto  pagou  ao  pin- 
tor Victor  Meirelles  pela  compra  de  seus 
quadros  e,  ao  mesmo  iompo,  a  quanto  mon- 
tam os  subsidies  pecuniários  quo  elle  tem 
nícebido  dos  cofres  públicos. 

O  Sr.  Presiuente— a  Mesa  acceitará  o 
requerimento  de  V.  Ex.,mas  só  o  tomará  em 
consideração  quando  o  projecto  a  que  ao  re- 
fere estiver  em  discussão . 

O  Sr.  Gkrmanj  Hasslocuer— Eu  estou  pe- 
dindo que  seja  adiada  a  discussão. 

O  Sr.  Presidente— -O  orojecto  está  em 
discussão  e  essa  discussão  nao  pôde  ser  adiada. 
V.  Ex.  pôde  mandar  o  sou  requerimento 
quo  a  Mesa  o  tomará  na  devida  considera- 
ção, no  momento  opportuno. 

O  Sr.  Germano  HAssLocuER—Retiro,  en- 
tão, o  meu  requerimento  para  o  apresentar 
na  hora  do  expediente. 

Terminadas  as  votações,  continua  a  dis- 
cussão do  projecto  n.  :í59  C,  de  líiOl  (Or- 
çamímto  do  Ministério  das  Relações  Exteriores) 
e  com  a  palavra  o  Sr.  Bricio  Filho.      « 

O  Sr.  Brido  WílUa  (continuando) 
declara  que,  quando  se  proclama  que  é 
critica  a  nossa  situação  financeira,  é  para 
estranhar  o  augmento  de  despeza  com  o 
restabelecimento  dos  dous  legares  de  secre- 
tários, suppressos  em  1898.  Pensa  que  os 
primeiros  secretários  das  referidas  legações 
podem  perfeitamente  continuar  a  fazer  o 
serviço. 

Pretendia  comparar  a  attitudeda  Camará, 
negando  verba  para  a  construcção  dos  mo- 
nitores Pernambuco  e  Maranhão  ^  com  a  so- 
licitude com  quo  votou  o  augmento  de  des- 
peza para  a  res-iauração  dos    dous   legares. 

Já  agora,  depois  da  votação,  não  o  pode 
fiizer,  porque  a  Camará  approvou  sua 
emenda  sobre  os  dous  navios. 

E'  favorável  ás   emendas  dos  Srs.   Pedro 

Pernambuco  e  Celso  de  Souza,  ordenando  a 

manutenção  da  verba  do  Orçamento  vigente 

para  as  legações  e  consulados,    bem  como  a 

I  do  Sr,  Pedro    Pernamlmco,  que  manda  ap- 

I  plicar  o  augmento  da  quantia  destinada  ao 
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consalados  e  legações  'á  propaganda  dos 
AOflsos  productos  no  estrangeiro. 

Em  seguida  pugna  em  favor  de  sua 
emenda,  também  afsígnada  pelo  4  Srs.  Pe- 
reira do  Lyra  o  Pedro  Pernambuco,  pro- 
pondo que,  emquanto  não  forem  aprorei- 
tados  todos  os  empregados  em  disponibi- 
lidade, o  Governo  n&o  poderá  nomear  pes- 
soal estranho  ao  quadro  para  aa  vagas  exis- 
tentes ou  que  se  derem,  durante  o  exer- 
cício, no8  consulados,  legações  e  secretaria. 

£'  uma  medida  justa  e  attende  aos  prin- 
cipies de  economia. 

O  fUnccionario  em  disponibilidade  ganha 
sem  trabalhar.  Não  6  justo  que,  havendo 
vaga,  seja  o  logar. preenchido  por  outros, 
continuando  os  empregados  disponíveis  a 
pesar  nas  despezas. 

Falia  que  as  disponibilidades  são  conse- 
quências, quasi  sempre,  das  reformas  que  se 
fazem  constiiutemente. 

Por  fallar  em  reforma  lembra-se  das 
muitas  que  teom  sido  praticadas  sobre  o  en- 
sino. Ainda  agora,  á  ultima  hora,  o  Sr..  Mi- 
nistro do  Interior  publicou  instrucções  para 
exames  de  preparatórios,  mudando  inteira- 
mente o  processo  das  provas. 

Foi  procurado  o  oraaor  por  um  grupo  de 
moços  preparatorianos,  que  lhe  pediram  para 
interceder  junto  do  Ministro  em  favor  dos 
mesmos. 

Como  opposicioniáta,não  pôde  pedir;  pôde, 
porém,  fallar  com  S.  Ex.  da  tribuna,  fazendo 
um  appello  ao  seu  esclarecido  criterio,para 
reflectir  que,contando  os  estudantes  com  um 
processo  do  exames, não  é  razoável  que  á.  ul- 
tima hora  sejam  as  instrucções  substituirias, 
princifpalmente  quando  as  novas  negam  atô  o 
uso  do  dJccionario  de  diversas  línguas. ('Apcía- 
dos,) 

Si  se  trataase  de  uma  revogação  de  lei,  não 
appellarla  para  o  Sr.  Ministro  do  Interior, 
porque  não  o  julga  com  competência  para 
fozel-o. 

Tratando-se,  porém,  de  simples  instruc- 
ções, acha  que  ó  possível  promover  o  adia- 
mento. 

Por  ultimo  occupa-se  de  uma  emenda  que 
determina  que  sejam  retirados  os  fun- 
ccionarios  consulares  que  o  Governo  ainda 
mantém  em  Puerto  Alonso. 

Examinada  a  questão  superficialmente, 
pode  parecer,  como  pensa  a  Commissão  em 
seu  parecer, que  se  trata  de  manifesta  inva- 
são de  attribuições  em  actos  que  pertencem 
á  administração. 

Apreciada,  porém,  a  matéria  com  mais 
cuioado,   vê-se  que  assim  não  é. 

Na  tabeliã  orçamentaria  apresentada  pelo 
Ministro  do  Exterior,  em  meijulos  do  anno 
findo,  era  pedida  a  verba  de  sete  contos  para 
c  conssula^io  de  Putrto  Alouso. 


A  Commi8?>ao  de  Orçamento,  apôs  um  bri- 
lhante discurso  pronunciado  em  seu  seio  pelo 
illustrado  Sr.  .Serzedello  Cerrêa,que  se  oppo^, 
á  consignação  da  verba,  attendendo  a  que  o 
proj(íctado  consulado  demorava  cm  terreno 
litigioHo,  resolveu  discordar  do  Sr.  Ministro 
do  Exterior,  oppondo-se  á  consignação  po- 
dida. 

Em  discurso  que  então  proferiu  o  orador, 
além  de  outros  reparos  feitos  ao  Orçamento 
do  Exterior,  frisou  o  desaccordo  em  que  se 
achavam  o  Governo  e  a  Conimissão. 

O  relator  do  alhuiido  orçamento,  o  sau- 
doso colloga,  o  Sr.  Elias  Fausto,  respondendo 
a  todíis  as  impugnações  formuladas,  ^ssou 
por  esta,  tão  delicada  julgava  a  questão. 

O  que  é  certo  é  que  nãò  foi  então  votada 
a  verba  e  no  anno  corrente  o  Ministro  não 
se  animou  a  in<)iscir.  Entretanto  o  oonsulado 
está  fimccionando  e  alli  teom  servido  de 
abril  de  1900  para  cá  os  Srs.  Eduardo  Octa- 
viano, Joaquim  Carneiro  de  Mendonça  o 
Egydio  Jorge  Simas. 

Bom  sabe  que  o  Governo  para  estabelecer 
o  consulado  de  Puerto  Alonso  se  baseou  no 
art.  3"  da  lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de 
1895,  que  autoriza  o  Governo  a  crear  con- 
sulados sem  remuneração  fixa,  cabendo 
apenas  aos  respectivos  serventuários  a  me- 
tade dos  emolumentos  que  percebem,  não 
podendo  exceder  esta  remuneração  de 
4:00()$<X)0. 

Aclia  que,  tendo  a  Gamara  se  pronunciado, 
como  o  fez,  com  acquiescencia  do  Senado 
que  não  propoz  o  estabelecimento  do  con- 
sulado, o  Sr.  Ministro  devia  seguir  a  ori- 
entação do  Congresso,  tanto  mais  qne  no 
caso  eram  delicados  os  motivos  que  o  lia-, 
viam  guiado.  Em  vez  disso,  S.  Ex.  mandou 
estabelecer  o  consulado  do  Puerto  Alonso, 
concorrendo  assim  para  fornecer  um  argu- 
mento poderoso  contra  os  interesses  na- 
cionaes  (apoiados),  pois  não  são  creados 
consulados  em  território  brazileiro. 

E*  para  lamentar  que,  não  estando  defi- 
nitivamente resolvida  a  questão  de  limites 
com  a  Bolivia,  quando  â.inda  não  estão  ap- 
provados  os  tivibalhos  da  commissão  de- 
marcadora,  o  Governo  se  lembre  de  con- 
correr para  dar  ganho  do  causa  ao  nosso 
visinho. 

Si  o  acto  do  Governo  não  foi  illegal,  foi 
impatriotico,  não  consuUou  os  mais  sagrados 
interesse?^  da  Nação.  (Muito  bem  ;  muito  bem, 
O  orador  è  cumpriynentado ,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  da 
Camará  não  acceita  as  seguintes  emendas 
dontre  as  que  foram  oíforocidjis  para  2*  dis- 
cussão do  Orçamento  da  Fazonda,em  numero 
de  76  : 
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Do  Sr.  Deputado  Sorzedillo  Currêa,  diá- 
pondo  sobro  emprezas  naoíoaacs  do  miac- 
ração  de  ouro,  çor  nâo  caber  no  Orçamento 
da  Fazenda,  e  sim  no  da  Industria  ; 

Do  mesmo  Sr.  Deputado,  referente  a  ded- 
pezas  de  fiscalização  de  estradas  de  ferro, 
pop  igual  motivo  ; 

Do  mesmo  Sr.  Deputado,  autorizando  a 
elevar  a  um  milhão  e  meio  sterlinos  o  depo- 
sito, etc.,  por  ser  medida  de  caracter  per- 
manente e  alterar  disposição  de  lei  espacial. 

Do  mesmo  Sr.  Deputado,  mandando  abolir 
na  legislação  de  fazenda  os  recursos  do 
reviâU,  por  sor  medida  de  caracter  perma- 
nente ; 

Do  Sr.  Deputa<io  Trindade,  dispondo  sobre 
fieis  de  Alfandegcis  o  Mesas  de  Rendas,  pelo 
me^mo  motivo  e  por  augmontar  venci- 
mentos ; 

Do  Sr.  Deputado  Alfredo  Pinto,  equipa- 
rando vencimentos  de  empregados  de  fazen- 
da, por  augmentar  vencimentos ; 

Do  Sr.  Deputado  Joaquim  Pires,  sobre  re- 
tirada de  mercadorias  da  Alfandega  da  Par- 
nah^ba,  por  ser  matéria  do  Orçamento  da 
Receita; 

Do  Sr.  Deputado  António  Bastos  •  outros, 
dispondo  sobre  resgate  do  garantia  de  juros, 
porque  altera  dlsposi^  de  lei  perma- 
nente; 

Do  Sr.  Deputado  Milton,  mandando  conso- 
lidar a  actual  legislação  de  fazenda,  por  com- 
portar medida  de  caracter  permanente  e  de- 
legação de  attribuições  legislativas; 

Do  Sr.  Deputado  Nelson  de  Vasconcollos, 
por  importar  augmento  de  ordenado  de  um 
guarda-mór  de  Alfandega; 

Do  Sr.  Deputado  Serzedeílo  Corrêa,  man- 
dando alterar  as  disposições  que  regem  os 
concursos  das  repartições  de  fazenda,  por  im- 
portar medida  de  caracter  permanente; 

Do  mesmo  Sr.  Deputado,  mandando  refor- 
mar a  contabilidade  puMica,  pelo  mesmo 
motivo  e  por  importar  delegação  de  luttri- 
buiçoes; 

Do  mesmo  Sr.  Deputado,  autorizando  o 
Banco  da  Republica  a  omittir  durante  o 
prazo  de  4  annos  20.000;000$000  em  ouro, 
etc,  por  importar  medida  de  carecter  per- 
manente e  alteração  do  lei  especial,  si  bom 
que  a  Mesa  reconheça  a  utilidade  da  refe- 
rida emenda ; 

Do  Sr.  Deputado  Germano  Hasslocher, 
referente  ao  mesmo  af^sumpto,  por  igual  mo- 
tivo ; 

Do  Sr.  Deputado  Henrique  Lagden,  sobre 
operários  da  imprensa  Nacional,  por  ser  me- 
dida permanente ; 

Do  Sr.  Deputado  Fausto  Cai-doso,  outor- 
gando ao  Governo  Federal  o  direito  exclusivo 
de  comprar  no  paiz  o  vender  no  estrangeiro 
todo  o  café  e  bori^acha  produzidos  no  torri* 

Cami^ra    Vol.  VIU 


tório  da  Republica,  por  ser  medida  de  ca- 
racter permanente ; 

Dj  mesmo  Sr.  Deputado,  dispondo  sobre  a 
circulação  monetária  no  paiz,  por  importar 
medida  permanente  e  esUr  constituída  em 
termos  de  projecto  de  lei,  que  não  cabe  em 
disposição  orçamentaria ; 

Do  Sr.  Deputado  João  Lopes,  autorizando 
a  rescisão  de  todos  os  contractos  de  obras 
publicas  não  executados,  por  não  caber  no 
orçamento  da  Fazenda ; 

Do  Sr.  Deputado  Henrique  Lagden,  refor- 
mando o  regulamento  da  Casa  da  Moeda^ 
por  ser  mixlida  de  caracter  permanente, 
crear  empregos  e  augmentar  omenados. 

As  mais  emendas  sobem  ao  conhecimento 
da  Commissão  de  Orçamento. 

Passa-so  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunclada  a  dlscus  ião  uníca  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n .  265  O  •  D,  deste 
anno,  que  suspende,  durante  seis  mezes,  o 
decreto  n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1890,  na 
parte  relativa  ás  liquidares  forçadas,  para 
os  bancos  nacionaes  com  sede  na  capital  de 
Pernambuco,  que  tiverem  cessado  pagamen- 
tos até  ã  data  da  publicação  desta  lei. 

O  Sr.  Barbostt  I^lma  discute 
longamente  o  projecto  em  debate. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passasse  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  8r.  Oarlo0  de  IVovaes  (/<>  Se- 
cretor h)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officio: 


Do  Sr.  Doputado  Alfredo  Varella  aommtt- 
nicando  que  por  achar-se  doente  deixa  do 
comparecer  ás  ses:sões .  —Inteirada . 

Telegramma  : 

Goyaz,  30  do  novembro  do  1901— Presi- 
dente Gamara  Deputados— Rio— Junta  apa« 
radora  concluiu  hoje  seus  trabalhos  expe- 
dindo diploma  Dr.  Urbano  Coelho  Gouvêa 
com  17.908  votos.  Immediato  obteve  apenas 
63  votos,  authcnticas  que  faltam  não  podem 
alterar  reáultado.— MiV/w^í  da  Rocha  Lima^ 
presidente. — António  Cuptriino  Xavier  de 
Barros^  secretario. — A'  Commi.ssao  da  Po- 
tiçm-<  e  Poderes. 

Ficam  sobre  a  mii:¥X  até  ulterior  delibora- 
ção,  os  seguintes 
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PROJECTOS 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  E'  concedida  a  Constança  Alves 
Bii'anco  do  Mello  Barreto,  yiuva  do  capitão 
Theodomíro  de  Mello  Barreto  a  pensão  men- 
sal de  10()$  som  prejuízo  do  meio-soldo  a  que 
tem  direit^. 

Art.  2. o  Revoí?am-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1901.— 
Sylvio  Romeí'o ,^^Fausio  Cardoso. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.**  As  disposições  tontidas  no  art.  1*^ 
das  instrucções  que  baixaram  com  o  decreto 
n.  1.388,  do  21  de  fevereiro  de  1891,  e  léi 
n.  34,  do  12  de  janeiro  de  1892,  applicam-se, 
desde  aquella  data,  a  quaesquor  cargos 
electivos. 

Art.  2.«  Os  militares  quo  exercerem  car- 
gos electivos,  serão,  no  intervallo  dasijío^ 
soes,  considerados  em  disponibilidade,  com 
os  vencimentos  fixados  por  lei,  salvo  Bi«e 
apresenUrem  para  o  serviço. 

Art,  3.»  Revogam-se  as  dtspo3içoe«  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1901.— 
Álbuquerqtie  Serejo, 

Foram  apresentadas  na  sessão  de  2  de  de« 
zembro,  ao  projecto  n.  263  B,  do  19:)1,  fixan- 
do a  despeza  do  Ministério  da  Guerra,  para 
o  exercício  de  1902,  as  seguintes 

EMfiNDAS 

Da  rubrica  —  Eventuaes  —  sejam  destina- 
dos 1:800$  para  pagamento  do  aluguel  de 
casa  do  chefe  da  pharmacia  do  Hospital  Cen- 
tral do  Exercito,  sendo  pagas  prestações  men- 
siies  de  15()$0U!). 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  d©  1901.— 
Silva  Mariz» 

Seja  transferida  da  rubrica  n,  1,  para  a,  de 
n.  15,  a  consignação  de  700$  para  pagamen- 
to de  telegramraas  exteriores. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1901.— 
Cassiano  do  Nascimento. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 


N. 


REDACÇÃO 

113  B  —  1901 


kedacção  final  do  projecto  n.  ií3  A,  deste 
annoy  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  de  Í6 -.060%, para  pagar  ao  bacharel 
IJmbelino  de  Souza  Marinho  os  seus  orde- 
nados, como  juiz  de  direito  em  disponibili- 
dade, decorridos  de  22  de  abril  de  Í894  a 
3i  de  dezembro  de  dOOO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.''Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
pelo  Ministério  da  Justiça   o  credito   de 


16:060$,  para  pagarão*  bacharel  Umbelino 
de  Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  decorridos 
de  22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  de 
1900,  a  que  tem  direito,  como  foi  decidido 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  em  accórdão 
de  22  de  setembro  de  1900. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposifõos  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  dezembro  de 
1901. —  Guedelha  Mourão: —  Viriato  Ifojca- 
venhas » 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  106  B  —  19í)l 


Parecer  sobre  emendas  apresentadas  na 
2^  discussão  do  projecto  n.  Í06  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  necessário  para  pagamento  do 
premio  de  viagem,  de  que  trata  o  art .  2^í 
do  Código  do  Ensino,  conferido  a  Pôdro 
Demosthenes  Rache 

Presentes  á  Gommissãp  de  Q9^mett«  as 
emendas  dos  Sr*.  Estevliò  Lobo,  Eiíiraráb  Pi- 
mentel, Trindade,  Nelson  de  Vasconcellos  e 
outros,  ao  projecto  n.  106  A,  de  1901,  6  do 
parecer  que  sejam  acceitas. 

Sala  das  Commissões,  2  de  dezembro  de 
1901. — Paula  Guimarães,  presidente. — Jfay- 
rinh,  i^elator.  —  Francisco  Sd.  —  Victor ino 
Monteiro.  —  Sersedello  Corrêa. — Cassiano  do 
Nascimento. — Luiz  Piza. — Nilo  Peçanha, 

EMENDAS  A  QUE  SE  RBEBEB  O  PARECER  SCPRA 

Accrescente-se  dftde  convier:  —  o  mais 
3:000$  para  pagamento  do  premio  arbitrado 
pelo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da  Veiga 
Filho,  lento  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo  paio  seu  trabalho  sobre  sciencia  das 
Finanças,  assim  como  o  preciso  para  publi- 
cação de  l.QíJO  exemplares,  do  mesmo  tra- 
balho, na  Imprensa  Nacional. 

Sala  díis  sessões,  30  do  novembro  de  1901, 
Estevão  Lobo. — Eduardo  Pimentel. 

Aocrescento-se  onde  convier:  —  E  bem 
assim  o  credito  extraordinário  de  7:600$  para 
pagar  a  impressão  de  l.OOO  exemplares  do 
— Methodo  Pratico  para  o  ensino  da  língua 
franccza,  confeccionado  pelos  lentes  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  Henrique  Alexandre  Monat 
e  Gastão  Ruch,  nos  termos  do  art.  35,  do 
mencionado  Código  dos  Institutos  OiUciaes  do 


{ 


SESSÃO   EM   2   DE   DEZEMBRO   DE    1901 


19 


Ensino  Superior  ;    revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  89  de  nororabro  de  19t)l. 
— Nelson  de  TtLSConctUos.—Irin^u  Machado, — 
Henrique  LagUen. 

Fica  tarabem  autorizado  o  Gorerno  a  abrir 
o  credito  de  462$500,  para  pagamento  ao 
Cidadão  João  Vilhena  de  Aquino,  escrivão  do 
juizo  seccional  do  Betado  do  Amazonas,  de 
seus  vencimentos  correspoadontas  do  1  de 
agosto  de  1894  a  31  do  dezembro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1901. 
— Trindade, 

N.  180  A— 1901 

Parecer  sobre  emenda  offerecida  na  á»  dis- 
cussão do  projecto  n,  Í20,  deste  anno,  qm 
autoriza  o  Poder  Executivo  ,i  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  2:40í$800  para  pagaviento  ao  marechal 
José  de  Almeida  Barreto^  em  virtude  de 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal 

Presente  á  Commisí>ão  do  Orçamento  a 
emenda  do  Sr.  Silva  Mariz,  ao  projijcto  n.l20, 
do  1901,  e  não  vendo  inconveniente  na  sua 
adopç<ão,  é  de  parecer  que  seja  acceita. 

Sala  das  CommissHos,  2  do  dezembro  de 
1901. — Paula   Guimarães,  prosidoiito.— Afay 
rink,  veliiior. —Serzedtíllo  Corrêa ,-— Nilo  Pè- 
çanha.—Luiz  Piza,^Cassiano  do  Nascimento. 
— Francisco  Veiga, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Fica  o  Governo  também  autorizado  a  abrir 
o  credito  oxtraoMinario  de  1 1  :õ37$"):m  para 
pagar  ao  liiesmo  marechal  José  de  Almeida 
garroto  as  vantiigens  a  que  tom  direito,  de 
conformidíwle  com  o  accórdào  do  Siipremo 
Tribunal  Federal  de  19  de  setembro  do  1895; 
fazendo  as  necessárias  operações  de  credito. 

Sahi  das  sessões,  30  do  novembro  de  1901. 
'-"Silva  Maris, 

N.    253   A  —  1901 

Parecer  sobre  emendas  o  fferecid as  na  discussão 
do  projecto  n.  253,  que  autoriza  o  Poder 
Kivecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
os  créditos  cMraordinarios  de  2:67()%445, 
ouro,  2.954:500$332,  papel,  para  attendcr 
ao  pagamento  de  dividas  de  exercidos  findos 

Presentes  á  Commissão  de  Orçamento  as 
emendas  dos  Srs.  Luiz  Gualberto,  tíricio 
Filho,  (íaldino  Loreto,  Barbosa  Lima  e  Al- 
frctio  Varolla,  ao  projecto  n.  :íõ3,do  1901,  e, 
considerando  que  não  estão  insti-uidas  com 
os  documentos  e  esclarecimentos,  exigidos 
pelas  leis  que  eiçtabelecem  o  processo  das 


dividas  de  exercícios  findos;  é  de  parecer  que 
sejam  destacadas  para  constituir  projectos 
em  separado. 

Sala  das  Commissões,  2  de  dezembro  de 
1901.— Paií/a  Guitnarães,  presidente. — May- 
rinh,^  relator.— iVíío  Peç.anha.^Serzedello 
Corrêa ,  —  Cassiano  do  Nascimento ,  —  Luiz 
Piza» — Francisco  Sá, — Victorino  Monteiro,-^ 
Fran c  isco  Veiga , 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Em  vez  de  2.954:500s332,  diga-se  :  — 
2.955:300$:338,  sondo  1:800$  para  pagamento 
do  aluguel  do  prédio  que  serve  de  armazém 
da  Mesa  de  Rendas  Geraes  de  S .  Francisco 
do  Sul,  relativo  ao  periodo  de  1  de  janeiro  a 
31  de  dezembro  éfe"  1899,  de  accordo  cota  o 
aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  constante  do 
oflflcio  n.  238,  de  9  de  setembro  de  1901. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1901. 
^-Luiz  Gualberto, 

Accrescente-se:— E'  o  Governo  igualmento 
autorizado  a  abrir  o  credito  necessário  ao 
paí,'amento  do  terço  addicional  da  etapa  aos 
ofíiciaes  que  servirem  nos  Estados  do  Para, 
Amazonas  e  Matto  Grosso  durante  o  anno  de 
I9i)l,  arf  instar  do  que  se  fez  nesse  exercício 
com  os  oíflciaes  do  exercito  em  sor  viço  nos 
mesmos  Estadoi,  nos  termos  do  art.  17  da 
lei  n.  745,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1901, 

—  Barbosa  Lima, 

Accroscente-se  :— E'  o  Governo  igualmente 
autoriziulo  a  abrir  o  credito  de  12:00í»$  para 
o  ílm  de,  ad  instar  do  que  se  tem  feito  nos 
demais  ministérios,  paj^ar  aos  auxiliares  in- 
cumbidos da  organização  dos  elementos  para 
os  relatórios  do  Ministério  da  Guerra  nos 
aunosde  1899,  1900  e  1901. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  do  1901  • 

—  Barbosa  Lima , 

Additivo  : 

Art.  Fica  o  Governo  igualmente  auto- 
rizado a  mandar  pairar  ao  Sr.  Gracioso  AN 
vos  de  Azambuja  o  que  lhe  devo  a  União, 
como  repivseataiite  do  Hrazil  na  Exposição 
de  Chicago. 

Sala  das  sr^ssõos,  27  de  novembro  do   1901. 

—  Alfredo  Varella, 

Accres(3(^Qte-se  á  rubrica— Ministério  da 
GiKUTa; 

Para  pagamíMUo  ao  Dr.  Luiz  Carlos  Duque 
Estrada,  seja  additada  a  quantia  do  9:954Í, 
importância  que  deixou  do  receber,  quando 
em  ellectivo  exercjcio  do  professor  do  Gol* 
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logio  Militar,  d*)  15  do  julho   do  1897  a  'S  de 
janeiro  do  1800. 

Sala  das  se3sõi3S,  27  de  novembro  do  1001 . 
— Brido  Filho, 

Accpescentera-so  10:0)0$000,  papal,  para 
pagar  á  Santa  Casa  de  Mise:*icordia  da  Vi- 
ctoria  a  quantia  que  lhe  foi  concedida  pela 
líii  de  24  de  dezembro  de  1804  e  que  não  lho 
foi  entregue. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  100 1 . 
—  Galdino  Loreto. 

N.  299—1031 

Avioriio.  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  ertraordinafio 
de  05:447$^S0,  para  dar  execução  d  sen 
tença  do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sid.  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  indemnizar  d  viuva  e  herdeiros 
do  coronel  Ladisláo  Amaro  da  Slveira 

Presente  à  Commlssão  de  Orçamento  a  pe- 
tição do  D.  Therofea  Anfçeltca  Secco  da  Sil- 
veira e  outros,  viuva  e  herdeiro»  do  coronel 
Ladisláo  Amaro  da  Silveira,  solicitando  que 
seja  o  Poder  Executito  habilitado  com  o  cre-« 
dito  do  65:447$'I80  para  indomnizdl-os  do 
gado  bovino  e  cavai  lar  arrebatado  das  suas 
fiizendas  do  Rincão  da  Gloria  e  Ponta  do 
Serro,  pelas  forças  legaes  por  occasião  da 
guerra  civil  no  Estado  do  liio  Grande  do 
Sal,  tudo  na  conformidade  da  sentença  do 
jui2  seccional  do  mesmo  Estado  o  accordo 
feito  com  o  Minist')rio  da  Fazenda  ;  e  consi- 
derando : 

Que  havendo  sido  de  242:900$  a  indemni- 
zação reclamada,  íôra  reduzida  pela  referida 
sentença  a  93:200$,  co;iio  a  realmente  devida, 
segundo  o  provado  na  acç  \o  ; 

Que  havendo  os  interessados  recorrido  em 
grão  do  appeliaçao  para  o  Supremo  Tribanal 
Federal,  por  não  se  terem  conformado  com  a 
dita  sentenç:),  delia  desistiram  paraseaccor- 
darem  com  o  Governo,  nos  termos  da  lei 
n.  68Ô,  de  10  setembro  de  1900; 

Que,  em  virtude  deste  accordo,  f^i  assen- 
tada a  indemnização  em  65:  I47.t;480,  com  a 
vantagem  de  27:752$5í:0  para  a  Fazenda  Pu- 
blica, devido  ao  abatimento  feito  na  somma 
fixada  pela  dita  sentença  ; 

Que,  assim  sendo  e  dando*se  a  circumstan- 
nia  de  não  estar  mais  em  vigor  a  citada  lei, 
por  haver  expirado  o  seu  prazo  com  o  do 
ríxercicií»,  sò  pDderá  t^r  logar  o  pagamento 
em  virtude  de  autoriz^ição  especial  ; 

Que,  ânalmente,  não  havendo  razão  algu- 
ma que  a  tal  se  opponha,  visto  que  se  trata 
Je  dar  cumprimento  a  uma  senteaça  da  Jus- 
tiça Federal,  e  ainda   com  a  circumstancia. 


digna  de  reparo,  de  ser  a  Fazenda  Nacional 
beoetlciada  com  a  somma  de  27:752$530,  oom 
a  de  ;^0  Vo  d^  importância  a  que  foi  condem- 
nada  : 

E*  a  mooma  Commíssão  de  parecer  que 
seja  adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  re&olve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Execntivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  65:447$480  nara 
dar  execução  â  sentença  do  juiz  federal  do 
Estado  do  Rio  (fíandedoSul,  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  inlemuizar  á  viuva  e* 
herdeiros  do  coronel  I.adislao  Amaro  da  Sil- 
veira, do  valor  do  gado  cavaliar  e  bovino 
arrebatado  de  buas  fiizendas  do  Rincão  da 
Gloria  c  Ponta  do  Sorro,  pelas  tropas  legaes 
durante  a  guerra  civil  no  mesmo  Estado;  fa- 
zendo as  necessárias  operações  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Oommissões,  :^.0  de  novembro  de 
1901.— Pau/a  Guimarães,  presidente.— Ifoi^- 
rinh,  relator.— Caísíano  dó  Nascimento,'^ 
Nilo  l 'eçanha ,  ^  Pisa  e  Almeida . — Seriedello 
Corrêa . — Victorino  Monteiro .  ^^Francisco  &l . 
Francisco  Veiga, 

N.  302—  1001 

AfUoriia  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordi^ 
nario  de  666'^66  para  occorrer  ao  paga- 
mento  da  gratificação  de  exercido  de  mestre 
de  officina  ao  mestre  da  extincta  officina  de 
alfaiates  do  Arsenal  de  Guerra  do  Estado 
de  Matto  Grosso,  addido  ao  mesmo  arsenal^ 
Luiz  Cassiano  Paes  de  Carvalho 

A  Commissâo  de  Orçamento  tendo  om  con- 
sideração a  exposição  do  Min  is  tório  da  Guerra, 
abaixo  publicada,  6  de  parecer  quo  soja  ad- 
optado o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Ficí^  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  aS  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  666$6^  para  oc- 
correr ao  pagamento  da  gratificação  de  exer- 
cício de  mestre  de  odicina  ao  mestre  da 
extinct  \  officina  de  alfaiates  do  Arsenal  de 
Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso,  addido  ao 
mesmo  arsenal,  Luiz  Cassiano  Paes  de  Car- 
valho, encarregado  do  corte  de  fardamento 
para  os  corpos  da  guarnição  do  dito  Estado; 
ícizendo  as  necessanas  ope.açoes  e  revogadas 
as  disposições  era  contrario. 

Sala  das  Comniissõ3s,  oO  de  novembro  de 
1901. — Paula  Guimarães,  presidente. — May^ 
rinh,  relator.—  A"i7o  Peçanha."-  Francisco 
Sá, — Cassiano  do  Nascimento, — Luiz  Piza, — 
Victorino  Monteiro, —  Serzedello  Corrêa, — 
Francisco  Veiga, 
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Sr,  Presidente  da  Republica  —  Luiz  Cas- 
siano Paes  de  Carvalho^  mestre  da  extin- 
cta  offlcina  de  alfaiates  do  Arsenal  do 
Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso,  addido 
ao  meámo  arsenal,  pode  pagamento  do  gra- 
tiôcacão  idêntica  á  que  teem  os  domais 
mestres,  aliegando  achar-se  encarregado  do 
corte  do  fardamento  destinado  aos  corpos  da 
guarnição  do  referido  Estado. 

Das  informações  prestadas  se  verifica  que, 
extincta  a  ofBcina  de  alfaiates  daquelle  ar- 
senal, em  virtude  do  disposto  no  art.  8^», 
n.  6,  da  lei  n.  490,  do  13  do  dezembro  de 
1897,  foi  o  requerente  dispensado  do  serviço 
e  depois  addido,  porcebendo  som3nte  o  orde- 
nado ;  o  que,  a  partir  de  l  do  maio  findo, 
passou  a  emprogar*se  no  corte  do  fardamen- 
to para  o  exercito. 

Estando  approveitados  os  sírviços  do  peti- 
cionário, é  de  justiç-a  o  pagamento,  que  elle 
pede,  de  gratificação  de  exercício  de  mestre 
de  ofiílcina,  a  qual  se  tem  concedido  a 
outros  em  idênticas  condições. 

Para  atfeender-sc  a  tal  pagamentr»,  torna- 
se  necessário  solicitar-se  do  Congresso  Na- 
cional a  abertura  a  este  ministério  do  cre- 
dito preciso,  calculado  de  1  de  maio  ultimo 
a  31  de  dezembro  próximo  vindouro,  na 
somma  do  666$666,  visto  não  haver  na 
lei  do  orçamento  vigente  verba  para  ossa 
despeza,  o  aísim  submetto  o  assumpto  á 
vosua  esclarecida  attenção . 

Capitil  Federal,  18  do  outubro  de  1901.— 
/.  N.  de  Medeiros  Mallet. 

N.  303  —  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
4:874^32  para  pagamento  de  vencimen- 
tos que  deixou  de  receber  o  major  do  corpo 
de  estado  rhaior  Érico  Augusto  de  Oliveira, 
como  professor  da  extincta  Escola  Militar  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 

A  Commissão  do  Orçamento  tendo  em  con- 
sidera<,*ão  a  exposição  do  MínisUirio  da 
Guerra,  abaix  >  publicada,  6  do  parecer  qu.i 
seja  adoptuAÍo  o  so«?nint(;  projí^cto  do  loi: 

O  Congresso  Jsfacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Podíír  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
CHídito  extraordinário  de  4:874$3::Jâ  para 
tccorrer  ao  pagamento  de  vencimentos  que 
deixou  de  receber  o  major  do  corpo  do  estado 
maior  do  exercito  Érico  Augusto  de  Oliveira, 
como  professor  da  extincta  Escola  Militar 
•  do  Estado  do  Rio  (irande  do  Sul;  fazendo  as 


necessárias  operações  e  revogadas  as  dispo- 
sições cm  contrario. 

Sala  das  commissoes,  29  de  novembro  de 
1901.  —  Paula  Guimarães,  presidente.  — 
Mayrink^  relator. —  Nilo  Peçanha. —  Fran^ 
cisco  Sd. — Victorino  Monteiro, —  Cassiano  do 
Nascimento. — Serzedello  Corrêa, —  Francisco 
Veiga. 

Sr.  Presidente  da  Republica— O  major  do 
corpo  de  estado-maior  do  exercito  Érico  Au- 
gusto de  Oliveira  pode  pagamento  de  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  como  profes- 
sor da  extincta  Escola  Militar  do  Estado  do 
Rio  Grande  Sul  de  3  de  setemd-o  de  1894, 
em  que  foi  suspenso  do  exercício  por  effeito 
do  decpe'X)  di  25  de  agosto  anterior,  que  o 
demittiu  do  so  logar,  a  26  do  fevereiro  de 
1896,  em  que  se  apresentou  ú.  mesma  escola 
para  rorissumir  o  exeròicio  por  ter  sido  re- 
integrado. 

A  Fazenda  Nacional  foi  condemnada  pelo 
Poder  Judiciário  a  pagar  ao  requerente  os 
vencimentos  que  não  percebeu  por  effeito  de 
sua  exoneração,  considerada  illegal,  até  a 
data  em  que  cessaram  os  ditos  effeitos  da 
mesma  exoneração. 

O  peticionário  foi  reintegrado  por  decreto 
de  23  de  novembro  de  1895,  publicado  a  25 
desse  mez  e  anno,  e,  nos  termos  da  respectiva 
carta  do  sentença,  até  esta  data  6  que  lhe 
competem  os  vencimentos  de  professor,  pois 
cessaram  então  os  effeitos  da  demissão  que 
soffrera.  Nestas  condições,  competivlhe  a 
quantia  de  4:874$332,  relativa  ao  período 
decorrido  de  3  de  setembro  de  1894  a  25  do 
novembro  de  1895. 

E  assim,  rogo  que  vos  digneis  solicitar  do 
Congríísso  Nacional  autorizado  para  aber- 
tura do  credito  comptitente,  afim  do  occor- 
ror  ao  pagamento  em  questão,  que  não  pôde 
ser  satisfeito  pelo  processo  de  oxercicio 
findo. 

Capital  Federal,  11  de  outubro  de  19v)l.^ 
/.  iV.  de  Medeiros  Mali  et» 

N.  304  —  1901 

Autoriza  o  Pod.^r  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito    extraordinário    de    64:703<^4Í4 

-  para  ser  applicado   á  liquidação  e  regulari- 
zação de  despe  zas  gue  excederam  em  diversas 
sub'Consignações  do    orçamento    da    Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos 

A  Commissão  do  Orçamonto.teudo  em  con- 
sid(u»ação  a  exposição  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  abaixo  pu- 
blicada, ó  de  parecer  que  seja  adoptado  o 
seguinte  projecto  de  lei  : 
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O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas,  o  credito  extraor- 
dinário de  64:703$414  para  ser  appUcado  á 
liquidação  e  regularização  do  despezas  que 
se  deram  em  diversas  sub-consignaç^ões  do 
orçamento  da  Repartição  Geral  dos  T(íU^gra- 
phos  ;  fazondo-so  as  nece,ssarias  operações 
o  revogadas  as  disposiçTies  em  contrario. 

Sala  das  Coramissões,  29  de  novembro 
de  1901, —Paula  Guimarães,  presidíínte.— 
Mayrink,  relator.— iVtVo  Peçanha,— Francisco 
Veiga. — Cassiano  do  Nascimento. — Luiz  Piza, 
— Victorino  Monteiro. — Serzedelto   Corrêa. 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Na  tota- 
lidade das  consignações  o  sub-consignações 
do  orçamento  relativo  ao  serviço  dos  Tele- 
graphos,  durante  o  exercício  de  1900,  houve 
sítldos  que  se.vorificaram  do  balanço  defini- 
tivo já  remettido  ao  Thesouro  Federal,  na 
importância  de  243: 587$638.  Não  se  pôde, 
entretanto,  evitar  que  nas  destinadas  ao 
transporte  de  pessoal  de  linhas  e  do  estações, 
ao  frete  o  conducção  de  material  de  linha  o 
ao  aluguel  de  casas  para  as  estações  e  linhas 
ocoorressem  de/lcits,  a  que  é  preciso  acudir 
por  meio  de  credito. 

Devo  dizer  que  todo  o  serviço  foi  dirigido 
e  desempenhado  com  zelo  pela  repartição 
respectiva,  não  se  podendo  imputar  os 
de/icits,  a  que  me  rehro,  sinão  a  razões  de 
força  maior.  O  transporte  do  pessoal,  por 
exemplo,  traz  despeza  variável  em  cada  anno 

Sela  remoção  de  empregados  o  viagens  de 
e  inspecção.  No  ultimo  exercido  foi  do 
113:641$958,  isto  é,  48: 601  $979  para  o  pessoal 
de  linhas  e  65:039$979  para  o  de  estações, 
não  subindo  os  respectivos  creditus  de 
30:00(^e50:000$0(X). 

Pelo  que  respeita  á  sub-consignação  — 
Alugueis,  pintura  e  reparos  de  casas  para  as 
esta(,;ões  —  tem  sido  sempre  insuííieionte, 
por  eífeito  da  elevação  dos  preços  de  aluguel 
e  outros.  Havendo  as  despezas  subido  a 
•  294:278$677  o  sondo  a  dotação  de  280:000$, 
ha  necessidade  de  um  reforço  de  I4:278s677. 
Com  relação  a  alugueis  de  casas  para  o  ser- 
viço de  linhas  o  depósitos  do  material,  a 
dotação  foi  de  10:000$  e  a  despeza  eílectiva 
trouxe  o  excesso  de  3:634$256,  além  do  mais 
pela  necessidade  de  augmentar  o  numero  do 
depósitos. 

Finalmente  a  sub-consignação  para— frete, 
conducção  e  seguro  de  material  —  aliiis 
reduzida  de  15:000$,  som  que  o  movimento 
do  material  i)udesse  sor  diminuído,  teve  ura 
excesso  de  13!l48$52::{. 

Nestes  termos,  convém  pedir  ao  Congresso 
Nacional  o  credito  de  64:703S414,  aíim  de  ser 


applicado  á  liquidação  c  regularização  de 
todas  as  despezas  de  que  se  trata,  mediante 
a  distribuição,  que  opportunamente  será 
remettida  ao  registro  do  Tribunal  de  Contas, 
em  relação  a  cada  uma  das  partes  em  que 
se  discrimina  o  dito  credito,  sob  os  titulos 
seguintes  : 

Linhas 

Pessoal : 

Transporto  respectivo 18:601^79 

Matorial : 

Fretes,  Cfmducção  o  seguros.         13:148$523 
Aluguel  do  casas  para  escri- 
j^torios  e  depósitos 3:634^56 

Estações 

Pessoal  : 
Transporte  respectivo 15:030$979 

Material  : 
Aluguel  de  oasas 14:278$677 


Total 


64:703*414 


Capital  Federal,  21  de  outubro  de  1901.— 
Alfredo  Maia. 

N.  305—Í901 

Autoriza  o  Poder  EoÊêcutivo  a  ahrir  ao  Mi^ 
nisterio  da  Guerra  o  crédito  extraordiná- 
rio de  2:414%476  para  pagamento  de  dif- 
ferenças  de  ordenado  que  deixou  de  rece- 
her  o  major  do  quadro  especial  do  etcercilo 
Jonathas  de  Mello  Barreto^  professor  do 
Collegio  Militar. 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  era 
vista  a  exposição  abaixo  publicada  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  é  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto    do  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  do  2:414$476,  para 
occorrer  ao  pagamento  de  diíTerenças  do 
ordenado  que  deixou  de  receber  o  major 
do  quadro  especial  do  exercito  Jonathas  do 
Mello  Barreto,  professor  do  Collegio  Militar, 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  novembro  de 
1901. —  Paula  Guimarães,  presidente. — 
Mayrinh,  relator. — Nilo  Peçanha. — Fran- 
cisco de  Sá. — Victorino  Monteiro. —  Cassiano 
do  Nascimento. — Luiz  Piza. — Serzedelh  Cor-  * 
\rêa. 
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Sr.  Presidente  ila  Hopiibllca— O  major  do 
quadro  especial  (\o  exercito  Jonathas  de 
Mello  Barreto»  profes,sor  do  Collegio  Militar. 
pede  pagameatodo  veaciraentos  relativos  ao 
periodo  decorrido  do  2i  de  maio  de  1894,  em 
que  foi  exonerado  des3o  logar,  a  25  do  no- 
vembro de  1895,  era  qua  foi  nolle  reinte- 
grado. 

Ao  i*equerento  foi  paga,  por  occasiáo  de 
sua  mntegraç^o,  somente  a  quantia  de 
1:814$119,  differença  entro  os  vencimentos 
de  professor  do  dito  collegio  e  o.i  do  diversas 
comraisàões  desempenhadas  durante  o  tempo 
em  que  esteve  fora  do  exercicio  de  sua  ca- 
deira. 

Como  os  docentes  capitãodc  fragata  Alfredo 
Augusto  de  Lima  Barros,  capitão-tenonte 
Themistocles  Nogueira  Savio  e  outros,  em 
condições  idênticas  ás  do  peticionário,  acon- 
teceu que,  ouvido  o  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar sobre  sujis  pretensões,  foi  este  dr  pa- 
recer terem  elles  direito  ao  ordenado  unica- 
mente, sem  jogo  do  contas  com  as  gratifi- 
cações que  tivessem  recebido,  e  por  isso  paá- 
sou-SG-lhes  titnlo  de  divida  da  i-e3i)(3ctiva  im- 
portância, tendo-se  solicitado  do  Congresso 
Nacional,  em  mensagem  de  30  de  junho  de 
1899,  o  credito  preciso  para  tal  fim,  o  qual 
foi  o  Governo  autorizado  a  abrir  por  decreto 
legislativo  n.  712,  de  5  de  novembro  do  anno 
ílndb. 

Sendo  assim,  6  de  justiça  pagar-se  ao  re- 
querente a  importância  da  differença  de  or- 
denado entre  o  que  recebeu,  na  somma  de 
l:8I4$ll9e  o  que  receberia  pela  resolução 
posteriormente  tomada  com  reíerencia  aos 
outros  docentes,  na  de  4:228$')95,  differença 
que  attinge  á  quantia  de  2:4i4$i76. 

Não  havendo  na  lei  do  orçamento  vigente 
verba  para  occorrer  a  t.il  pagamento,  peço 
que  vos  digneis  solicitar  do  Congresso  Na- 
cional autorização  para  abertura  ao  Minis- 
tério da  Guerra  do  credito  desta  ultima 
quantia  destinada  ao  lim  indicado. 

Capital  Federal,  18  de  outubro  de  19()1.— 
/.  N.  de  Medeiros  Mallet . 

N.  306—1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  que  for  neces- 
sário para  cumprir  a  sentença  do  Supremo 
2*ribunal  Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  A,  F,  de  Oliveira 
ác  Comp.  a  importância  de  direitos  de  im- 
portação sobre  kerosene  que  de  mais  paga- 
ram nos  exercidos  de  1896  e  1897 

Havendo  sido  condemnada  a  Fazenda 
Nacional  por  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal   a  restituir  a  A.  F,    de    OlivoircT, 


&  Camp.  a  importância  que  domais  pa- 
garam de  direitos  de  impjr tacão  de  kero- 
zene  nos  exercicios  de  1896  e  1897,  é  a  Com- 
missáo  de  Orçamento  de  parecer  que  soja 
adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  único.  Fica  o  Poder  Exectivo  autori- 
Eado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  que  for  nedessario  para  cumprir  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
A.  F.  de  Oliveira  &  Comp.  a  importância 
de  direitos  de  importação  sobre  kerozene  que 
de  mais  pagaram  nos  exercicios  de  1890  e 
1897  ;  fazendo  as  necessárias  opera^çõcs  e  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario . 

Sala  das  Commissoes,  29  de  novembro  de 
1901.— Pau/a  Quimarães^  presidente. — May- 
rink,  relator. —  Nilo  Peçanha,-—  Scrzedello 
Corrêa, —  Francisco  Sá^ — Cassiano  d<i  Nasci^ 
$iíênt0,-^JkêÍ4  Pisa, 

N.  307-1901 

Autor i»a  q  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minisr 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
da  somma  que  se  tornar  necessária  pagar  d 
eaecução  da  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  restituir  a  Corrêa  de  Ávila  A  Comp,  a 
importância  que  demais  pagaram  de  direi- 
tos de  importação  de  kerozene  no  exercido 
de  1896 

Em  petição  dirigida  ao  Congresso  Nacio- 
nal solicita  António  Corrêa  de  Ávila,  succes- 
sor  de  Corroa  de  Ávila  &  Comp.,  que  soja 
o  Poder  Executivo  autorizado  a  restituir-lliO 
a  importância  do  direitos  de  importarão 
sobre  kerozene  durante  o  anno  de  181)6, 
que  demais  pagou  á  Alfandega,  ex-vi  da 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Em  consequência,  a  Commissâo  de  Orça- 
mento ô  de  parecer  que  seja  adoptado  o  so' 
guinte  projecto  do  lei. 

O  Congresso  Naci  )nal  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  .da  somma  que  se 
tornar  necessária  para  execução  da  sontença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  condem- 
nou a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Corroa 
de  Ávila  &  Comp.  a  impíjrtancia  que  demais 
pagaram  de  direitos  de  importação  de  kero- 
zene no  exercicio  de  1896;  fazendo  as  necessá- 
rias operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  30  de  novembro  de 
190 U — Paula  Guimarães ^  presidente. —  May- 
rink,  relator.  —  Nilo  Peçanha,  —  Victorino 
Monteiro. —  Francisco  Sã, — Cassiano  do  Nc.s- 
cimento, — Francisco  Veiga. — SersedeUo  Cor- 
rêa, 
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N.  303  —  1901 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  MiniS' 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  Í05ÈS90^  para  pagamento  do  que  deve  a 
Fazenda  Nacional  ao  desembargador  Antero 
Ferreira  de  Ávila  em  virtude  de  sentença 
do  juizo  seccional  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul 

A  CommissSo  de  Orçamento,  tendo  em  vista 
a  informação  prostiída  pelo  Governo  sobre 
a  petição  do  desembargador  Antero  Fer- 
reira de  Ávila,  é  de  parecer  que  seja  ado- 
ptado o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artiffo  unlco.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torisado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  eredito  extraordinário  de  105$390  para 
pagamento  do  aue  deve  a  Fazenda  Nacional 
ao  desembargador  Antero  Ferreirii  do  Ávila 
em  virtude  de  sentença  do  juizo  seccional 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  ;  í^zendo 
as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis-. 
posições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  novembro  do 
1901.— Pau/a  Guimarães,  presidente. — Afay- 
rinh,  relator  —  Nilo  Peçonha.  —  Serzedello 
Corrêa, — Cassiano  do  Nascimento. — Francisco 
Sd. — Francisco  Veiga.  —  Victorino  Monteiro. 

O  8r.  Presidente— Amanhã  have- 
Ti  sessão  nocturna. 

A  ordem  do  dia  para  a  sessão  diurna  é  a 
seguinte: 

Primeira  parta  (até  ás  2  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  859  C,  de  1901,  com  parocei  sobro  emen- 
das offerecidas  para  3^  discussão  do  proje- 
cto n.  259,  á9sie  anno,  que  fixa  a  dospeza 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para 
o  exercício  de  1902; 

Segunda  parte  (ás  2  horas  ou  anto^): 

Continuação  da  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  265  C  o  D,  deste 
anno,  que  suspende,  durante  seis  mezos,  o 
decreto  n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1890,  na 
parte  relativa  ás  liquidações  forçadas,  para 
os  baucos  nacionaes  com  sede  na  capital  de 
Pernambuco,  que  tiverem  cessado  paga- 
mentos até  a  data  da  publicação  desta  lei; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  142  A,  de  1901,  reorganizando  o  corpo  de 
engenheiros  navaes  e  íiiando  o  peasoal  do 
respectivo  quadro  ordinário  (com  pareceres 
das  Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  do 
Orçamento)  ; 

Discussão  do  projecto  n.  269,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério dos  Nejíocios   Exteriores  o  credito 


extraordinário  de  10'):íH)>$,  ouro,  para  oc- 
correr  ás  dcspezas  com  â  missão  especial 
que  deve  tratar  da  questão  de  limites  com  a 
Guyana  Ingleza  ; 

2''  discussão  do  projecto  n.  202A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  despender  até  á 
Quantia  de  50:000$  para  auxiliar  as  despezas 
ae  installação  e  os  trabalhos  do  Congresso 
Agrícola  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  267,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
477:121$62(),  ouro,  supplementar  á  verba 
n.  a5  do  artigo  28  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  po.rtençam,  salvo  as  excepções  da  lei; 

2*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  cadei- 
ras de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico,  e  manda  pôr  em  concurso  as 
cadeiras  que  vagarem  em  consequência  desta 
disposi^; 

1»  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  de 
cambio; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de  1901, 
concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcante  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcante  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$(KK) ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  70,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  :^:000$. 
para  occorrer  ás  despezas  com  a  recepção 
das  Estradas  de  Ferro  Hahia  aoS.  Francisco, 
ramal  do  Timbó,  o  Recife  ao  S.  Francisco, 
resgatadas  em  virtude  de  autorização  legis- 
lativa ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autorizando  o  Podíír  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
2l:346s456  para  pagar  a  A.  Avenior  & 
Comp.  e  Corrêa  Chaves  &  Pinto,  de  accordo 
com  a  sentença  judiciaria  quo  mandou 
restitui r-lhes  o  que  de  mais  pagaram  á  Al- 
fandega desta  capital; 

3*  discussão  do  projecto  n.  166,  do  1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores 
o  credito  de  13:300$  para  pagamento  do 
premio  e  impressão  de  1.000  exemplares 
da  obra  Theoria  do  Processo  Civil  e  Com- 
mercial,  composta  pelo  Dr.  João  Poi^íira 
Monteiro; 

3*  discuasão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  eonta^'<im  da  antiguidade  ao 
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posto  (los  ofílíúaes  ão  exercito,  a  que  so  refe- 
rem os  arts.  1»  e  2«  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895  ; 

S^discassão  do  projecto  n.  296,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
a  Jesuino  da  Silva  Mello  a  construcção 
de  uma  ponte  metal  Uca  b  de  madeira 
sobre  o  Rio  Grande,  no  logar  denominado 
Caclioeira  do  Marimbondo,  entre  os  Estados 
de  S.Paulo  e  Minai  Geraea,  sob  as  condições 
qu0  estabelece; 

2^  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  peias  despozas  que  fes 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Ck)mmissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900)  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  217,  de  190^, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  oom  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Car- 
valho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva 
ou  companhia  que  organizarem,  o,  forneci- 
mento de  cartoes-postaos  illustrados  e  d4 
outras  providencias ; 

Discussão  única  do  projocto  n.  153   E,  de 

1900,  additivo  destaciido  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  de^te  anno,  em  virtude  do 
art.  133  do  Regimento  Interno,  autorizando 
o  Governo  a  transferir  para  Manoel  Maria 
Vellez  a  concessão  feita  a  Júlio  Benevides 
polo  decreto  n.  99,  de  7  de  outubro  de 
18í)2,  podendo  prorogal-a  por  mais  cinco 
annos : 

Discussão   única  do  projecto  n.  ^88,  de 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  sem  vencimentos 
ao  cidadão  Joaquim  B:irbo^a  Pinto,  portíuro 
da  Direcí.^ão  Geral  de  Saúde  do  Exercito  ; 

Discussão  tmica  do  projexíto  n.  JíOl,  de 
1901,  autorizando  o  Govíírno  a  concinhír  ao 
I)r.  Fernando  Terra,  assisttínUí  da  cadcúra 
dií  eliniea  defmato-sypliiligrapbica  da  Fa- 
euhJa^le  do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  105  B,  de  1901 
(do  Senado),  que  croa  no  Districto  Fííderal 
mais  um  orneio  de  registro  de  liypothocas, 
Ciim  a  d(>signaçao  de  terceiro  ;  - 

Continuação  da  ^^  discassão  do  projjícto 
n.  6iJ  A,  de  1901,  alterando  a  classe  l»,  ii.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandíígas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.85,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  relevará 
viuva  e  herdeiros  do  íinado  ma»jor  Benodicto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por  elle  contrahida 
com  o  cofro  da  brigada  policial  da  Capital 
Federal  na  importância  de  1:197$S2'1; 

Discussão  unioa  do  projecto  n .  180,  «le  19)1, 
estabelec<'ndo  que  ao  engenlnâro  Aristides  I 
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Galvão  de  Queiroz,  aposentai^  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  do 
engenheiro-ílscal  de  2*  classe,  correspondente 
a  25  annos  de  serviço; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,  de 
1895,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  que 
percebe  D,  Cybele  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenente  honorário  do  exer- 
cita Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
ereando  mais  dous  legares  de  fieis  do  the- 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  os  vencimentos  dos  existentes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  187,  de 
1901,  elevando  de  60$  a  100$  a  pensão  men- 
sal do  alferes  honorário  do  exercito  António 
Paes  de  Sá  Barreto  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  6:l2l$70l 
supplementar  ã  verba  8*  do  art.  8®  da  lei 
u.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para 
pagamento  de  soldos  que  competem  aos 
olliciaes  transferidos  para  o  quadro  da  re- 
serva, depois  de  annulladas  as  respectivas 
reformas  ; 

2*  discussão  do  projectou.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annoxas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  roformar  do  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  189o, 
voluntária  ou  compulsoriamente,  tem  di- 
reito ás  vantíigens  exaradas  no  alvará  de  16 
de  dezembro  de  1700,  c  resolução  de  20  de 
dezembro  de  1801; 

3*  dÍ!icussão  do  projecto  n.  204,  de  1900 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazj 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para  in- 
demnizar o  Thosí>uro  Federal  da  quantia  de 
que  lhe  6  devedora,  até  que  esti  instituição 
regularizo  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
lê val-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  Ib^DO  ; 

Discussão  uníca  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  171  B,  de  lOíKJ  e  188,  de  1001.  da 
Camará  dos  Deputados,  que  autoriza  o  (io- 
Verno  a  mandar  pagar  ao  capitão  de  fragata 
honorário  e  1"  tcínento  reformado  Collatino 
Marques  do  Souzi  a  quantia  do  1:837$<'»^0, 
diíTerença  de  s  >ldo  que  deixou  de  rocebi^r 
desde  1870,  data  da  sua  reforma,  ató  18ií7, 
d,e  accordo  com  a  doutrina  contida  no  aviso 
do  Ministério  da  Fazenda  de  7  de  janeiro 
do  18Gy  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  do  1901, 
instituindo  regras  para  o  ^ístabidncimento  de 
emprezas  de  armaztMis  goraos,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigaçrw»?  dessas  emprezas  ; 
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2*  dÍ5!Cussâo  Uo  projftcto  n.  256,  do  19al, 
autorizando  o  Poder  Exocutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazimda  o  credito  extraor- 
dinário de  47:229$7Ci9  para  dar  execução  ás 
sentenças  do  Supremo  Tribunal  Federal,  quo 
confirmaram  as  do  juiz  seccional  da  Para- 
byba,  condemgando  a  Fazenda  Nacional  a 
restituir  a  Paiva  Valente  &  Corap.,  Lemos 
Moreira  &  Monto  e  Santos  Gomes  &  Comp., 
negociantes  naquelle  Estado,  o  que  demais 
pairaram  por  direitos  de  kerozene  impor- 
tado era  1896  o  1897,  com  as  respectivas 
custas  ; 

.  Discussão  única  da  emenda  do  Senado  aô 
projectou.  45  B,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  aô  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que  for  necessário  para 
pagar  a  gratiâcação  de  exercicio  a  que  teem 
direito  Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre 
e  maadador  da  extincta  ofllcina  de  correeiro 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnaiçõos  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que 
for  autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  o  dá  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissão  ; 

2*  discussão  do  p^ojecto  n.  271,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  a  credito  extraordi- 
nário de  19;201$200  para  cumprir  a  sentença 
do  juiz  secional  desta  Capital,  que  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Rombauor  &  Comp .  ,nogociantos  nesta  praça 
a  importância  que  de  mais  pagaram  como 
direitos  de  importação  de  sal  importado  em 
1897; 

2*  discussão  do  proJ3cto  n.  258,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  qu^  necessária  for  para  re- 
stituir a  João  de  Aquino  Fonseca  c  Fonseca 
Irmãos  &  Comp.,  negociante j  no  Recife,  Es- 
tado de  Pernambuco,  a  importância  quo  de 
mais  pagaram  1  Alfandega  daquella  cidade, 
por  importação  de  kerozene,  de  accordo  com 
a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal; 

2*  discussão  do  projecto  n.  285,  do  1901, 
autoriíando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  extraoi*dinario  nocassario  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pagamento  a  D.Analia 
Brum  Gonçalves,  viuva  dó  capitão  Eleuterio 
José  Gonçalves,  habilitadíi  por  titulo  de  12 
de  janeiro  de  1900,  do  moio-soldo  que  lhe  é 
devido  desde  22  de  dezembro  de  1893,  em 
due  falleceu  o  seu  marido,  ató  5  de  dezembro 
qo  1899  ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  275,  do  1001, 
concodendo  a  D.  Dorothéa  da  Encarnação  do 
Coração  <le  Jesus  Garcia  Zuniga  o  O.  Maria 
Diilores  Bortola  Bernardino  Garcia  Zuniga, 
íllhas  do  brigadeiro  barão  de  Galera,  a  rele- 
vação da  cena  de  prescripção,  para  que  pos- 
sam perceber  ò  raeio-soldo  que  recebia  sua 
mãe,  viuva  daqucllc  brigadeiro; 

1*  discussão  do  projecto  n.  239,  A,  do  1901, 
mandando  graduar  no  posto  Immediatamen- 
te  Êrtiperior  o  offlcial  do  exercito  e  da  armada 
quo  attingir  ao  n .  l  da  escala,  compreUen- 
didos  os  das  classes  annexas;  com  emenda  da 
Commissão  do  Marinha  e  Guerra; 

3^  discussão  do  projecto  n.  176,  do  1001, 
autonzando  o  Governo  &  abrirão  Ministério 
da  Guerra  o  credito  oxtraordidario  de 
2:860$207,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
oi*denado  qu6  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco ;  Francisco  Maurício  de  Abreu  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  297,  do 
19ol,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  conductor  de  trem  de  1*  classe  An- 
tónio Franciscj  de  Oliveira  Furtado  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde,  em  prorogaçao  da  em  cujo 
goso  se  acha ; , 

Discussão  única  óo  projecto  n.  200,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado. 

A  ordem  do  dia  da  sessão  nocturna  ó  a 
soguinto : 

Discussão  de  Orçamentos. 

Levanta-so  a  sessão  tis  4  horas  o  15  mi- 
nutos da  tardo. 


1G0=^  SES^XO  EM  3  DÉ  DEZEMBRO  DE    1901 

Presidência  dos  Srs,  Salyro  Dias  {2'^  Vice- 
Presidente),  Augusto  dos  Santos  (S°  Secreta^ 
rio)  e  Satyro  Dias  (2^  Vice-^P residente) 

Ao  raeio-dia  procede-se  á  chamada  a  quo 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  do 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Carlos  Marcellino,.  Gabriel  Salgado,  Hosan- 
nahde  Oliveira,  António  Bastos.  Serzedello 
Corrêa,  Nogueira  Accioly,  João  Lopes,  Fre- 
derico Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Soares  Neiva,  •Lima  Filho,  Trindade,  Ca- 
millo de  Hollanda,  Silva  Mariz,  Gomos  de 
Mattos,  Bricio  Filho,  João  Vieira,  Pereira, 
de  Lyra,  Júlio  de  Mello,  Esfcacio  Coimbra, 
Swibra,   Augusto   França,    Francisco  Sjdn*, 
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"Níauoel  Caetano,  Verírne  de  Abreu,  Alves 
Fíarbosa,  Toleotino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Pinhoiro  Júnior,  José  Marcol- 
lino,  Deoclociano  d(?  Souza,  Nilo  Peçanha, 
Lourenço  Baptista,  Alves  de  Brito,  Silva 
Castro,  Martins  Teixeira,  Theopliilo  Ottoni, 
Francisco  Veiga,  Jo5o  Luiz,  Esperidiâo, 
Bueno  de  Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  Henrique  Siiles,  Mayrink, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Domin- 
gues do  Castro,  Dino  Bueno,  Moreira  da 
íSilva,  Oliveira  Braga,  Valoisde  Cíistro,Adol- 
pho  Gordo,.  Rodolpho  Miranda,  Cajado,  Al- 
fredo EUis,  Azoveílo  Marques,  Teixeira 
Brandáo,Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Germano 
Hassiocher,  Francisco  Alencastro,  Victorino 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa  o  Vespiisiano 
de  Albuquerque.        , 

Abre-se  a  sassao. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  ILifiiifi  F'illio  — Sr.  Presi- 
dente, preciso  dizer  apenas  poucas  palavras. 
Tendo  lido  sóraento  hoje  o  protesto  do  nobre 
Deputado  o  Sr.  trindade  com  rolara,!)  a  um 
aparte  que  está  incluido  no  meu  discurso, 
])ronunciado  a  19  de  setembro  e  somente  pu- 
blicado a  27  de  novembro,  sou  obrigado  a 
vir  justiflcar-me  da  accusacâo  que  mo  lez 
S.  Ex.  perante  a  Camará. 

S.  £x.  protestou  contra  um  aparte  soa 
que  está  incluido  no  meu  discurso,  dizendo 
que  nâo  o  havia  proferido,  nem  o  tachygra- 
pho  podia  ter  tomado  semelhante  nota. 

O  Sr.  Trindade— Naquelles  toruioa. 

O  Sr.  Lima  Filho— Sendo  assim,  a  sus- 
peita 6  de  que  fui  eu  quem  lançou  mào 
deste  recurso  para  inverter  a  ordem  da  ar- 
gumentação. Já,  exhibi  perante  o  nobre 
Deputado  e  alguns  outros  col legas,  a  nota 
lachygraphica  que  está  exactamente  com  o 
aparte  publicado  por  mim  que  é  o  seguinte: 
Perguntando  eu  a  S.  Ex.  em  que  parte  do 
meu  discurso  havia  encontrado  palavras 
oíTensbvas,  o  Sr.  Trindade  diz  (Le). 

K'  este  o  aparto  que  S.  Ex.  contestou. 

Venho  exhibir  as  notas  tachygraphicas 
perante  a  Camará,  apezar  de  já  o"  ter  feito 
perante  o  contfístante  afim  de  mo.sti*ar  que 
ellc  se  contam  nas  notas. 

Quanto  ao  rliais  que  disse  o  nobre  Depu- 
tado contestante,  só  tenho  a  dizer  que  man- 
tenho o  que  consta  de  meus  discursos  profe- 
ridos sobre  este  assumpto. 

O  Sr.   iSerzedello   Corrêa  — 

Sr.  Presidentes,  só  hoje  pude  ler  no  Diário 
do  Congresso  as  razões  que  V,  Ex.,  em  sua 
alta  sabedoria,  entendeu  dar  ao    recusar  al- 


gumas emendas  que  tive  a  honra   de  apre- 
sentar ao  Orçamento  da  Fazenda. 

V.  Ex.  nie  pormittirá,  com  o  respeito  q\ie 
tributo  á  autoridade  de  V.  Ex.  o  também  á 
pessoa  de  V.  Ex.,  que  muito  me  merece  pela 
estima  e  consideração  que  consagro  ás  suas 
elevadas  qualidades,  quo  declare  nâo  poder 
me  conformar  com  as  deliberaçõas  tomadas 
pela  Mesx. 

Pelo  menos,  Sr.  Presidente,  em  relação  a. 
três  emendas,  os  fundamentos  apresentados 
nao  mo  parecem  sólidos.  (Não  apoiadjos  dos 
Srs,  Bricio  FilhOy  Henrique  Salles  e  Júlio  de 
Mello.) 

O  Sr.  JuLio  DE  Mello  —  Sáo  fundamentos 
perfeitamente  regiraentaes. 

O  Sr.  João  Lopes— Regimentaes,  não. 

O  Sr.  Nilo  Pecanua  —  E'  ixína  que  nao 
tenham  servido  para  outros  orçamentos  an- 
teriores. 

O  Sr.  Hricio  Filho— E*  pena  mesmo. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Nunca  6  tarde  para 
entrar  no  regimen  do  Regimento. 

O  Sn.  Pereira  de  Lyra— O  Sr.  Dr.  Nilo 
dou  bom  exemplo. 

O  Sr.  Bkicio  Filho— A  Mesa  procedeu  de 
accordo  com  o  parecer  do  Orçamento  do  In- 
terior. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E  a  solução  de  con- 
tinuidade da  Mesa  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Assim,  Sr. 
Presidente,  confiado  na  praxe  ininterrupta 
seguida  nesta  Casa,  de  longos  annos,  e  ainda 
este  anno  nos  Orçamentos  yX  votados,  apre- 
sentei algumas  emendas  que  acreditava  te- 
rem a  maior  importância  para  o  serviço  pu- 
blico e  que  foram  recusadas  sem  attençâo  a 
esta  praxe  e  sem  at tender  mesmo  ao  Regi- 
mento. 

A  primeira  emenda,  Sr.  Presidente,  que 
foi  rccusaíla  por  V.  Ex.,  6  referente  !i  questão 
das  minas  de  ouro  e  o  foi  sob  o  fundamento 
de  que  ella  cabia  no  Orçamento   da   Viação. 

Sr.  Presidente,  a  emenda  não  tem  o  in- 
tuito e  nem  podia  ter  o  de  regulara  explo- 
ração ou  autorizar  concessões. 

A  emenda  não  visava  a  organização  desta 
ou  daquella  emproza  industrial  e  tinha  ape- 
nas um  caracter  financeiro. 

A  emenda  tinha  a  preoccupação  de  for- 
talecer o  fundo  dB  garantia  e,  nestas  con- 
diçõe.:!,  parecia-me  que  me  assistia,  pelo 
menos,  algum  motivo  rasoavel  e  forte  para 
apresental-a  no  Orçamento  da  Fazenda. 

O  Sr.  João  Lopes O  único   em  que  olla 

era  cabivel. 
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O  Sr.  Paula  IlAMOS—Não  apoiado.  Devia 
sol  o  oa  Receita. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa— Náa  concorio 
com  V.  Ex.  Pareco-mo  que  tanto  cabia  na 
Recoita  como  no  Orçamento  da  Fazenda, 
pois,  si  ella  co<jlta  de  um  recurso,  também 
autoriza  uma  despeza,  e  como  esses  orça- 
mentos correm  por  um  mesmo  departa- 
mento, por  um  mesmo  Ministério,  qual  o 
inconveniente  de  estar  neste  ou  naquelle? 

O  Sr.  Silva  Mariz— Era  um  projecto  espe- 
cial que  V.  E.^.  devia  ter  apresentado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Era  um  proje- 
cto especial  que  devia  ter  apresentado  ! 

Sr.  Presidente,  e.>t3u  cançado  este  anno 
de  dar,  talvez,  mais  de  14  ou  15  pareceres 
sobre  projectos  especiaes  e  nenlmm  dollej 
tem  sido  posto  om  ordem  do  dia. 

Mais  ainda,  Sr.  Presidente,  apresentei  o 
anno  passado  um  projeí*to  o  ató  hoje,  por 
motivos  justificados  acredito,  attí  hoje,  decor- 
ridos dous  annos,  o  projecto  não  foi  incluído 
na  ordem  do  dia. 

Mais  ainda,  ainda  esto  anno  apresentei  um 
projecto  a  respeito  das  vendas  sobre  os  tear- 
rants  e  tenho  visto  este  mesmo  projecto,  ora 
reíir.ado  da  ordem  do  dia,  ora  incluido  na 
cauda  da  ordem  do  dia,  depois  de  um  S3m 
numero  de  projectos  de  caracter  pessoal. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra  —  Porque  o  Go- 
verno não  se  interessou  pela  mcvlida  ? 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  Que  culpa  tem  o 
Governo  da  or^anizavão  da  ordem  do  dia  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Vê,  V.  Ex., 
que  estou  fora  da  censura  que  me  fizeram 
quando  na  imprensa  se  extranhava  que  o 
relator  da  Receita  que  procura  desempe- 
niiar-se  com  ci?rta  actividade  de  todos  os  seus 
deveres,  tinha,  no  entanto,  de  um  ci^rto 
numero  de  annos  para  cá,  se  recolliido  á, 
Cummissào  do  Orçamento  onde aponis  appa- 
recem  os  seus  traballios. 

E'  por  is';o,  ó.  pelo  abandono  om  que  ficam 
os  projííctos  especiaes,  t^.  pela  falta  de  tempo 
para  discutil-os,  é  pela  pouca  importância 
que  a  elles  liga  a  Camará,  doixando  a  Mesa 
que  durmam  nos  arehivos  muitos  dess>s  pro- 
jiíctos  que  mereceram  da  minha  p.irte  Ión- 
icos e  minuciosos  estudos,  parecei 'es  que  im- 
portaram om  mui  ti)  esforço,  muito  trabalho 
e  muito  tempo  perdidos. 

O  Sr.  Trindade  —  Responsável  por  tuio 
isso  ô  a  Mesa. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — Eu  não  pro- 
curo apurar  responsabilidades,  quero  ape- 
nas justificar-me  o  mostrar  que,  por  tor 
apresentado  es;i  emenda  a  que  mo  referi  no 
Orçamento  da  Fazenda,  wTio  merecia  ser  jul- 
gado como  commettendo  erro  de  palmatória  I 


a  pon  to  de  desconhecer  uma  cousa  tão  ele- 
mentar—si  uma  emenda  deve  ser  oíferecida 
ao  Orçamento  da  Via<,*ão  ou  ao  Orçamento  , 
da  Fazenda. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Todos  tecm 
tomado  estas  palmatoadaâ. 

O  Sr. Serzedello  Corrêa — Outra  emenda 
foi  a  referente  á  Contabilidade. 

Si  V .  Ex .  ler  essa  emenda,  ha  de  ^er  que 
todos  os  princípios  fundamentaes  dentro  dos 
quaes  ha  de  gyrar  a  regulamenUção  que  o 
Poder  Executivo  deve  fkzer,  estão  determi- 
nado«  precisa  e  positivamente  na  emenda 
que  formulei;  e  que  o  Governo,  usando  da 
autorizaç<ão  dada,  não  terá  outra  cousa  a 
fazer  si  não  disposições*  meramente  regula- 
mentares, porque  os  principies  cardeaes 
dentro  dos  quaes  elle  deve  agir  estão  per- 
feita e  minuciosamante  determinados  o  pre- 
scriptos. 

Onde,  pois,  delegação  de  attribuiçoes  ? 
A  Lú  esU  dada  na  emenda  e  o  que  fica  ao 
Executivo  é  a  regulamentação,  o  que  aliás 
é  de  sua  competência. 

Outra  emenda  refere-se  aos  20.000;000| 
do  bilhetes,  ouro,  do  Banco  da  Repu- 
blica. 

Concordo  que  V.  Ex.  teria  razio  em  ura 
ponto — 6  no  dispositivo  da  emenda  em  que 
se  manda  elevar  al.50).0D0tí  o  milhão 
fornecido  ao  Banco  da  Republica  actual- 
mente pira  suas  operações  de  cambio.  Essa 
disposição  realmente  está  .consagrada  om 
uma  lei  espipe ial  votada  nesta  Camará  c  o 
meu  dispositivo  de  alguma  sorte  modificava 
esta  disposição  da  lei. 

Mas  essa  parte  é  secundaria  na  emenda,  a 
sua  rejeição  não  alterava  o  mecanismo  e 
podia  ser  posta  de  lado  pela  Mesa. 

Tudo  o  mais  que  t<Mn  a  emenda  é  que 
não,  porque  amplia  as  ideas  sobro  os  vales 
ouro  e  isHo  que  foi  idoa  do  obscuro  relator,  - 
foi  iuíduido  no  orçamento.  E' uma  disposi- 
ção orçamentaria  pois  que  a  minha  emenda 
ampliava. 

Como,  pois,  recusal-a  porque  se  refere  a 
uma  lei  permanent<^?  A  Mesa  tom  feito  grave 
confusão  sobre  o  que  quer  o  Regimento.  O 
Regimento  oquií  prohibe  é  modificação  do  lei 
pc^rmanente  em  lei  orçamentaria,  porque 
isso  traz  confusão  e  não  quo  votemos  autori- 
zaçõt^s  quo  só  vigoram  dentro  do  exercício, 
mas  que  uma  vez  usadas  tenham  eífeitos 
permanentes. 

E,  si  nàoé  assim,  qual  6  a  autorização  quo, 
usada,  não  dá  eífeitos  mais  ou  menos  perma- 
nentes ? 

Nada  m  lis  orçarat^ntario  do  que  autoriza- 
ção para  operação  de  credito,  o  uma  vez 
usadas  te. Mn  eífoitos  permanentes.  Eram 
est  IS,  Sr.  Pre.sflente.  as  observações  que  jul- 
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fcuei  dever  fti2(ír  com  todo  o  respeito  o  aca- 
kiinonto  A  autoridade  de  V.  Kx.  (Aíuito  bem  ; 
muiio  bem,) 

O  Sr.  Pttula  Ramos  (sobre  a  acla) 
—  Sr,  Presidente,  V.  Ex.  e  a  Camará  não 
devem  estranhar  que  eu  mo  proponlia  a  re- 
sponder ás  observações  que  aeabam  de  ser 
feitas  p3lo  illustre  Deputado  pelo  Pará,  meu 
honrado  amigo  Sr.  Serzedello  Corrêa,  ao 
procediraonto  iiue  leve  a  Mesa  rcyeitando 
algumas  do  suas  emendas. 

O  Sr.  Brjcio  Fi mio  —  Ninguém  (^  mais 
ojiípctente  do  que  V.  Ex.  para  fiizol-j. 

O  Sr.  Paula  Ramos — Ninguém  deve  es- 
tranhar que  eu  assim  proceda,  porque  tenho 
sulo  um  daquelles  que  mnls  censuras  teem 
iiTogado  á  Mesa  pelo  proc(?di mento  que  tem 
tido  muitas  vezes,  attenwando.  contra  dispo- 
sições claras  o  terminantes  do  nosso  Regi- 
mento . 

Ainda  em  o  anno  passado,  quando  a  Mesa, 
lombrandose  do  que  havia  um  Regimento 
que  ella  devia  respeitar,  mudava  do  rumo 
até  então  seguido,  no  projecto  do  Orçamento 
da  Viação,  cuja  organização  fui  confiada  ao 
illustre  Deputado  pelo  Coará  meu  nobre 
colioga  e  amigo  Sr.  Francisco  de  Sá,  a  Ca- 
mará tove  o  ensejo  de  ouvir  a  serio  de  re- 
clamações que  surgiam  o  fui  eu  o  primeiro 
(luo  veiu  á  tribuna  defender  o  procedimento 
da  Mesa ;  h.'j3  que  nova  occasiào  se  oíTe- 
reco,  porque  V.  Ex.,  respoi ta ndo  disposições 
claras  o  terminantes  do  nosso  Regimento 
(apoiados)  não  quiz  acceitar  alguma  das 
emendas  a  que  se  refere  o  il  lustre  Depu- 
tuio  polo  Pará,  corre-me  o  devor  de  vir 
mais  uma  vez  em  defesa  da  Mesa. 

Sr.  Presidente,  bem  sei  que  é  uma  cousa 
de  somenos  importância  o  nosso  Regimento, 
mesmo  para  aquelles  que  são  mombros  desta 
Casa  e  que  o  deviam  conhecer,  porque  é 
nesse  Regimento  que  se  encontram  os  nossos 
deveres  e  os  nossos  direitos  traçados,  em 
Imolação  'ao  nosso  procedimento  ncstx  Ca- 
mará. 

E'  facto,  Sr.  Presidente,  qne  quem  se  der 
ao  trabalho  de  entuiar  os  nossos  orçamentos 
verificará  que  medidas,  as  mais  disparatadas 
possÍTcis,  so  encontram  em  cauda  orça- 
mentaria ;  ainda  o  anno  passado,  discutindo 
o  Orçamento  da  Fazenda,  mostrei  disp> 
sições  que  absolutamente  não  cabiam  nesse 
orçamento  e  se  jKXÍcrá  verificar  qne  ahi  ha 
di5posiçõo?atincntes  ao  Ministério  da  Viação, 
ao  da  Marinha,  ao  da  Guerra  e  até  ao  Or- 
vimcDto  d;\  Ricciti. 

O  il  lustre  relator  di  ilec3ita,  em  seu  pá- 
reo jr  deste  anno,  confessa  que  a  disposição 
encartada  na  cauda  do  Orçamento  da  Fa- 
zenda, relativa  ao  resgate  das  estradas  de 


ferro,  não  cabia  neste  Orçamento  e  que  só 
p3la  urgência  do  tempo  foi  que  sj  encartou, 
á  ultima  hora,  es?:a  disposição. 

Mas,  Sr.  Presidente,  algumas  das  emen- 
das apresentadas  pelo  nobre  Deputado  se 
acham  nas  mesmas  condições  e  a  Camará 
isso  verificará  por  uma  simples  exposição 
que  trarei  ao  seu  conhecimento. 

Antes,  porém,  de  entrar  na  apreciação 
das  objecções  levantadas  pelo  meu  illustre 
amigo,*  ha  de  pormittir-me  V.  Ex.  que  eu 
estranhe  o  procedimont)  da  Commissão  de 
Orçamento,  reuni ndo-se  para  abrir  debate 
sobre  matoria  que  não  estava  sujeita  ainda 
ao  sou  conhecimento;  a  Mesa  não  tinha 
ainda  so  pronuncia-lo  sobre  as  emendas 
apresentadas  ao  Orçamento  da  Fazenda  e  já 
a  Commissão  de  Orçamento  reunia-se  e dis- 
cutia estas  emendas,  convidando  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  a  vir  ao  seio  da  Com- 
missão... 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia  —  Contra  o  meu 
voto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — ...  collocando  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  a  propriji  Com- 
missão em  uma  posição  pouco  airosa,  depois 
do  procedimento  correcto  que  teve  a  Mesa. 
(Apoiados,) 

Ainda  agora  leio  nos  jornaea  desta  Ca- 
pital que  a  Commissão  de  Orçamento  já  se 
reuniu  e  já  começa  á  tomar  conhecimento 
das  emendas  apresentadas  a3  projecto  do 
Orçamento  da  Viação  quando  até  este  mo- 
mento a  Mesa  ainda  sobre  ellas  não  se  pro- 
nunciou. 

Si  o  procoJimeato  da  Commissão  tem  por 
fim  forçar  a  Mesa  a  acceitav  aquilloque  ella 
de  antemão  acceita,  me  parece  que  isto  não 
é  muito  regular  e  a  própria  dignidade  da 
Mesa  repellirá  semelhante  procedimento. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  primeira  emenda  a 
«lue  se  refere  o  meu  illustre  amigo  o  que  a 
Mesa  não  pôde  acceitar,  é  concebida  nos 
seguintes  termos:  (Lê). 

Sr.  Presidente,  a  concessão  de  minas  é 
feita  pelo  Ministério  da  Viação;  os  contractos 
são  celebrados  por  este  Ministério  e  só 
podem  S3r  alterados  pelo  agente  executivo 
que  os  celebrar,  isto  é,  pelo  Ministro  da 
Viação  ;  tratando-se,  portanto,  de  reformas 
de  contractos,  em  que  o  Governo  passa  a 
figurar  como  interessado  da  empreza,  i)a- 
rece-me  que  não  era  no  Orçamento  da  Fa- 
zenda qu3  caberia  semelhante  alteração, 
maí  sim  no  Orçamento  da  Viação. 

Mas,  as  razões  aprosentíidas  iwlo  illustre 
Deputado  vieram  me  convencer  de  que 
realmente  a  medida  só  poderia  caber  no  Or- 
çunento  da  Rec3ita.  S.  Ex.    diz  que  não  se 

I  trata  absolutamente  de  concessão  pa,ra  ex- 
ploração de  minas,  mas   sim  de  fazer  com 
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que  o  Governo  obtenha  recursos  para  forta- 
lecer o  fundo  de  garantUi. 

Ora,  este  flipdo  foi  ereado  em  lei  oapecial 
e  figura  no  Orçamento  da  Receita;  S.  Ex. 
mesmo  oppoz-se  tenazmente  á  disposição  do 
Orçamento  da  Fazenda  aue  faz  figurar  nas 
suas  rubricas  o  fundo  ae  garantia;  impu- 
gnou e  impugnou  com  muita  razão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — V.  Ex.  enca- 
rou por  esse  lado,  eu  encarei  sob  o  aspecto 
de  que  o  auxilio  6  uma  despeza  a  fizèr. 

O  Sa,  Paula  Ramos— -Si  V.  Ex.  encarasse 
sob  esse  aspecto  não  se  teria  opposto  a  que 
figurasse  no  Orçamento  da  Fiizenda  o  fimdo 
de  garantia  e  resgate.  Não,  encarou  muito 
bem. 

9  Sr.  Serzedello  Corrêa — Isso  que  se 
mandou  dar,  importa  em  um  auxilio  e  este 
importa  em  dospoza. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  fim  principal 
não  é  esse.  Disse  V.  Ex.  que  é  auferir  re- 
cursos para  fortalecer  o  fundo  de  garantia. 

Penso,  que,  em  primeiro  logar,  se  altera 
um  contracto  do  Ministério  da  Viação  e  só  o 
Ministério  da  Viação  é  competente  para 
fazel-o.  Em  segundo  logar,  disse  S.  Ex.  que 
desta  medida  vão  surjíir  meios  para  forta- 
lecer o  fundo  de  garantia,  e  este  fundo 
figura  no  Orçamento  da  Receita. 

A  outra  medida  a  que  V.  Ex.  se  refere,  c 
que  a  Mesa  deixou  de  acceitar,  é  a  que 
autoriza  o  Governo  a  reformar  o  código  da 
contabilidade. 

Sr.  Presidente,  deixo  de  parte  a  questão 
constitucional  sobro  si  podemos  delegar 
uma  attribuição  que  ô  privativa  nossa. 

Na  autorização  consignada  na  emenda  a 
que  se  referiu  o  nobre  Deputado,  ha  uma 
reforma  radical  em  todas  as  repartições 
encarregadas  de  contabilidade. 

Mas  o  modo  por  que  está  redigido  o  final 
da  emenda  é  que  6  frisante  I  (lendo) : 

«  O  Governo  organizará... 

Já  não  é  uma  autorização  ;  a  medida  é 
impoi^ativa.  (Lê,) 

Quem  quer  que  leia  essa  emenda,  dirá  que 
olla  tom  caracter  permanente;  «  O  Governo 
organizará...  > 

Nem  ao  menos  o  honrado  Deputado  polo 
Pará  serviu-se  do  sophisma  que  a  Mesa  ad- 
mittiu  no  anno  passado:  na  vigência  dessa 
lei. 

O  Sr.  Smrzedello  Coriíí:a  —  Em  todo  o 
caso  essa  parto  final  ú  tão  secundaria  que  a 
Mesa  podia  recusal-a  e  não  inutilizar  a 
emenda. 


O  Sr.  Paula  Ramos  —  EUa  prende-se  ao 
resto  da  emenda. 

A  medida  tem  caracter  imperativo. 

Quanto*á  terceira,  a  que  se  refere  á  emis- 
são de  80  mil  contos  em  bilhetes  ouro,  pelo 
Banco  da  Republica,  o  seu  illustre  autor  já 
confessou  que  o  art.  5°  da  emenda  consi- 
gnando o  aMgmento  de  £  500.000  para  o 
Banco  da  Republica,  contraria  disposição 
clara  de  lei  especial  permanente - 

Quanto  a  esto  ponto  S.  Ex.  achou  que  a 
Mesa  tinha  razão,  mas  declara  quanto  aos 
outros  que  a  Mesa  não  os  podia  impugnar. 

Vou  ler  o  art.  1"  do  projecto  para  S.  Ex.  * 
se  convencer  do  contrario.  (Le,) 

'  Ora,  Sr.  Presidente,  é  uma  disposição   de 
caracter  permanente. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — -  Permanentíssimo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Qual  é  a  au- 
torização, que  uma  vez  usada  pelo  Governo, 
não  produz  resultndos  permanentes  ?  Auto- 
rização para  operação  de  credito  uma  vez 
usada,  o  empréstimo  tem  ou  não  caracter 
permanente  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  V.  Ex.  sabe 
que  é  dentro  do  exercício  da  lei,  na  vigência 
(la  lei. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  que  digo  a 
V.  Ex.  é  o  seguinte  ;  é  que  quando  se  dá 
uma  autorização  ao  Governo  no  orçamento 
a  medida  é  de  caracter  annuo  ;  o  Governo 
só  podo  usar  delia  dentro  do  exercido ;  mas 
si  usa,  o  effeito  é  permanente. 

O    Sr.  Paxla  Ramos—  V.  Ex.  diz  aqui : 

Ora,  já  vê  que  a  medida  tom  caracter  per- 
manente porque  deve  produzir  seus  elfoitos 
além  do  prazo  do  orçamento . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — Isso  é  uma  fl- 
lagrana  do  nobre  Deputado . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Julgo  ter  assim 
justificado. o  procedimento  da  Mesa,  e  apro- 
veito a  opportunidade  para  levar-Ihe  as 
minhas  felicitações  porque  vejo  que  ella  co- 
meça a  acreditar  que  ha  um  Regimento,  que 
deve  ser  respeitado.  E  sempre  que  cila 
proííôder  de  accordo  com  o  Regimento  não 
poderá  deixar  de  ter  os  applauso.s,  embora 
fracos  {nf7o  ajmiados)  mais  sinceros  do  ura 
mombro  desta  Casa  que  está  convencido  de 
que  o  Regimento  deve  valer  alguma  cousa 
para  as  decisijes  da  Camará,  e  que  a  Mcsíí, 
como  sua  representante,  deve  ser  a  pri- 
meira a  respoital-o.  (Apoiados,) 

O  Sr.    Srieio   F^ilho— Sr.    Pi^esi 
dente,  a  Mesa  não  precisa  da  minha  defesa, 
porque  já  foi  sufiiciente  e  brilhantementQ 
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defendida  pelo  illustrado  r^resentante  de 
S;inta  Catharina,  o  Sr.  Paula  Ramos ;  o 
ninguém  mais  competente  para  fazel-o  do 
que  S.  Ex.  (apoiados  geraes),  versado  em 
questões  regimen taes  o  que  sobre  as  mesmas 
tem  mantido  nesta  Casa  uma  cohorencia 
digna  de  applausos,  -  digna  de  ioaitação. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  De  imitação  da 
Mesa. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas,  Sr.  Presidente, 
si  eu  entendo  que  a  Mesa  não  precisa  sor 
mais  defendida,  nâo  posso  flcíir  silencioso 
neste  momento,  porque  vojò  que  justamente 
foram  ox(íCutados  aquelles  principioí*  em 
favor  dos  quaes  nós,  representantes  da  oppo- 
sição,  oâíaraos  pugnando  todos  os  dias,  a 
cuJa  hora,  a  cada  instante,  a  cada  mo- 
mento. 

O  Sk.  JuLio  DE  Mello— Apoiado. 

O  Sr.  Skrzei>ello  Corrka  —  Dá  licença 
pai^a  uiu  aparte  ?  E  a  autorização  paracon- 
tractar  as  obi*as  do  porto  de  Pernambuco? 
Tem  eíTeiíos  permanentes. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  e  a  Casa 
devem  estar  lembrados — e  os  Annaes  estão 
cheioá  de  informaçõos  a  respeito — de  que  a 
opp.'Si«-ão  a  todo  o  momento  clama  cjiitra  o 
abusj  de  sorjm  enxertadas  nos  orçamentos 
medirias  de  caracter  permanente,  autoriza- 
çõ  ís  que  vecm  burlar  a  acção  do  Poder  Le- 
gislativo. * 

E*  um  dever  de  cohorencia  que  tambom 
me  traz  á  tribuna;  6  em  nome  delle  que 
venho  dizer  que  V.  Ex.,  dando  as  acertadas 
decisões  que  deu,  cx)ra  relação  íls  emendas 
apresentadas  ao  Orçamento  da  Fazenda, 
cumpriu  o  seu  dever  e  o  cumpriu  nobre  e 
dignamente.  (Apoiados,) 

V.  Ex.  comprehcnde  o  constrangimonto 
em  que  estou,  quando  tenho  de  me  oppor  ás 
considerações  feitas  polo  nobre  representante 
do  Pará,  a  quem  me  ligam  estreitos  laços 
de  sympathia,  a  quem  considero  e  prezo  e  a 
quoin  julgo  um  dos  mombrus  mais  dignos  e 
opjroBos  desta  Casa.  (Apoiados  geraes.) 

Mas,  Sr.  President<3,  si  aprecio  e  consi- 
dero o  noltre  Deputado,  sinto  que  tenha  de 
divergir  do  seu  modo  de  pensar,  como  acon- 
tece n4*ste  momento. 

Pensei  que  S.  Ex.,  levantando-se  para 
impugnar  a  conducta  do  Sr.  Satyro  Dias, 
vinha  chamar  era  seu  soccorro  o  Regim(?nto. 
S.  Ex.,  porém,  nao  o  foz  ;  limitou-se  a  diztir 
(ine  as  praxes  não  autorizavam  a  Mesa  a 
rejeitar  aquollas  emendas, 

n  que  são  as  praxes  deantc  de  disposições 
claras,  terminantes  e  inilludiveis  do  Regi- 
mento ? 


O  Sr.  Seabra  —  Apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Qual  o  valor  de 
praxes  erróneas,  adoptadas  do  encontro 
áquillo  que  dispõe  o. Regimento  i 

Onde  a  incoherencia  ?  Quem  foi  que  deu  a 
decisão  sobre  as  emendas  apresentadas  ? 
Foi  o  Sr.  Satyro  Dias,  digno  e  eminente 
representante  da  Bahia.  E  S.  Ex.  já  tem 
dado  decisões  em  sentido  contrario,  de  modo 
que  a  incoherencia  possa  ser  apontada  ? 

Eu,  pelo  menos,  opposicionista  embora, 
sou  forçado  a  confessar  queS.  Ex.  preside 
os  nossos  trabalhos  com  a  mais  perfeita 
coherencia  e  harmonia.    (  Apoiados  geraes,) 

A  decisão  tomada  pelo  Sr.  Presidente 
está  de  accordo  com  as  idéas  sustentadas 
pelo  Sr.  Nilo  Peçanha,  quando  relatou  o 
Orçamento  do  Interior. 

Consta  de  seu  parecer  a  mais  formal  con- 
demnavão  ás  autorizações  e  medidas  de 
caracter  permanente,  encartadas  nos  orça- 
mentos. 

EItt  a  razão  por  que  ainda  ha  pouco  estra- 
nhei o  aparto  de  S.  Ex.,  em  contraposição 
ao  procedimento  da  Mesa. 

O   Sr.   Nilo  Peçanií a  —  Não  estranhei. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Porque  acho  que  a 
regra  dere  ser  uma,  não  deve  mudar,  se- 
gundo os  orçamentos,  como  mudam  de  côr 
os  came leões . . . 

O  Sr.  Nilo  Pei.anha— O  que  accentuei  foi 
a  divergência  entre  o  Sr.  Satyro  Dias  e  o 
Sr.  Vaz  de  Mello  e  não  encontrei  até  agora 
da  parte  do  actual  Presidente  a  menor 
incoherencia.  S.  Ex.  6  coherente. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Então,  estamos  de 
awíoordo . 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Sabe  a  Camará  que 
me  tenho  levantado  diversas  vozes  para 
manifestar  desaccordo  com  certos  actos  do 
Sr.  Vaz  de  Mello  e,  desde  que  V.  Ex.  acaba 
de  declarar  que  a  conducta  do  Sr.  Satyro 
Dias  foi  corníctíi,  só  tenho  a  abençoar  a 
hora  em  que  estranhei  o  aparte  deS.  Ex., 
em  qu(í  o  eliamei  á  discussão,  porque  é  mais 
um  apoio  em  lavor  da  deliberação  toma<la, 
apoio  ri>rt(!,emanando  de  onde  emana,  vindo 
da  autoridade  de  onde  vem. 

Sr.  Presidimte,  não  tenho  que  examinar 
a  questão  pelo  lado  regimental,  porquanto  o 
Sr.  Paula  Ramos,  eminente  Deputado  por 
Santa  Catharina,  já  o  fez,  indo  buscar  ele- 
mentos de  apoio  no  Regimento  com  aquella 
firmeza  e  intcdligencia  com  qu(i  elle  sabe 
c^iminhar. 

Nesse  ponto  não  preciso  defender  a  atti- 
tude  da  Mesa,  porque  realmente  as  emendas 
que  a  Mesa  rejeitou  não  podiam  ser  acceitas. 
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Allogou  O  n)bro  roprcscntanto  do  Pará 
que  oi  projectos  ospeciaos  andam  vagarosa- 
mente, tornando-so  assim  necessária  a  pra- 
tica de  incluir  nos  orçamentos  umas  tantas 
disposições  permanentes. 

Quer  S.  Ex.  saber  o  motivo  desse  retarda- 
mento? O  mT)tivo  principal  está  no  máo  ha- 
bito de  enxertar  medidas  de  caracter  per- 
manente na  caudi  dos  orçamentos.  Todos 
doscançam,  todos  esperara,  não  apressam 
a  marcha  dos  projectos  especiaes,  porque 
tcom  certeza  de  que  podem  incluir  tudo 
quanto  quizerem  nas  leis  orçamentarias. 
{Apoiados.) 

Quando,  pon^^ra,  fôr  eliminada  essa  pra- 
tica, esses  pmjiíctos  terão  de  andar  com 
pressa,  seu-?  autoi'os  cmprogiirào  os  meios 
para  a  rápida  passagem  dos  mesmos. 

Sr.  Pi-esidento,  nada  njais  tenho  a  dizer 
desde  que  o  próprio  Sr.  Serzedelk)  Corrêa 
acabou  de  concordar  c^m  a  Mesa,  acarca  da 
rejeição  de  parto  de  uma  das  emendas  por 
S,  Ex.  offerecidas. 

Espero  que, reflectindo  melhor,  com  aquel- 
le  critério  que  o  caracteriza,  com  aquella 
isenção  de  espirito  que  sempre  o  anima,  ha 
de  comprehender  um  pouco  mais  a  correcção 
do  Sr.  Satyro  Dias. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  sab3  a  sinceridade 
com  que  sempre  me  pronuncio  e  a  con- 
vicção com  que  sempre  fallo !  Pois  bom; 
como  rcp.^esentante  da  t>pposição,  que  não 
votou  em  Y.  Ex.  para  o  posto  de  2?  Vice- 
Prcsidonte,  porque  o  meu  voto  foi  dado  em 
brancj,  declaro  com  toda  a  sinceridade  e 
franqueza  que  V.  Ex.  andou  correctamente 
e  que  o  acto  do  V.  Ex.,  rejeitando  taes 
emendas,  en nobreceu  a  cadeira  que  occupa 
brilhantemente,  dirigindo  com  elevação 
os  trabalhos  da  Camará.  {Muito  bem; 
muito  bem) , 

O  8r.  Nilo  Peçanlia,  chamado 
nominalmente  ao  presente  debato  pelo  illus- 
trado  Sr.  representante  de  Pornambuco,devo 
a  S.  Ex.  e  á  Camará  uma  ligeira  explicação 
dos  seus  apartes. 

Os  reparos  que  fez  á  deliberação  da  Mesa, 
não  acceitando  a^  omenias  do  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  não  importam  era  uma  renuncia  das 
idéas  que  pregou  no  Orçamento  do  Interior, 
e  que  consideram  as  autorizações  com  ca- 
racter permanente  uma  inconstitucional 
subdelegação  de  puderas;  os  seus  reparos  o 
que  acceutuam  é  a  incoherencia  da  Musa, 
não  acceitando  hoje  o  que  tem  acccíitado 
sempre. 

A  Mesa,  ainda  no  orçamento  que  relatou, 
sustentou  nos  mesmos  assumptos  soluções 
dilferentes,  lançou  nas  mesmas  emendas 
arestos  oppostos. 


Si  a  Mesa  6  prasidida  polo  honra-lo  Sr. 
Vaz  de  Mello,  a  interpretação  do  Regimento 
ê  uma;  si  é  presidida  pelo  honrado  Sr.  Satyro 
Dias,  a  interpretação  é  outra.  Mas  a  Mesa  é 
uma  só  e  não  pôde  ter  dous  regimentos. 

Cita  as  emendas  sobre  o  porto  da  Para- 
hyba,  sobre  o  regimento  do  custas,  etc. 
Não  basta  á  Mesa  ter  energia;  o  que  ó  pre- 
ciso ó  que  ella  mantenha  coherencia.  Dahi 
os  reparos  ou  as  censuras  que  fez.  {Muito 
bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  ISerzedello  Oorréa  (*) 

(pela  ordem) — Sr.  Presidente,  a- direcção  que 
teve  o  debate  me  obriga  ainda  a  occupar  a 
attençã<3  dos  meus  illustres  collogas. 

A  ('amara  viu  lia  pouco  que  eu  limitei- me 
a  dissentir  da  opinião  de  V.  Ex.,  lavrando 
com  o  maior  respeito  e  acatamento  o  meu 
protesto. 

O  Sr.  Bricio  Filuo— Está  no  ssu  direito. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  me  re- 
feri absolutamente  á  incoherencia  de  Y.  Ex., 
nem  á  dos  dignos  membros  desta  Casa  que 
occupam  a  presidência  da  Camará. 

Mas,  Sr.  Presidente,  eu  devo  uma  expli- 
cação á  Gamara,  á  vista  do  que  se  tem  dito. 
Fui  eu  quem,  no  seio  da  Commiásão  de  Orça- 
mento, pediu  e  solicitou  a  presença  do  hon- 
rado Sr.  Ministro  da  Fazenda  para  tratar 
da  emenda  referente  á  emissão  de  20.000:000$ 
de  bilhetes  confiada  ao  B(^co  da  Republica. 

Devo,  pois,  a  esse  respeito,  explicações  li 
Camará,  para  mostrar  que  não  pratiquei  le- 
viandade nenhuma. 

Sr.  Presidente,  a  emenda  referente  ao 
Banco  da  Republica  teve,  como  todos  os  as- 
sumptos de  que  sou  encarregado  nesta  Ca- 
mará, n  minha  leal  e  sincera  collaboração. 

Vozes— A  Camará  sabe  que  esse  ó  o  pro- 
oeler  sempre  do  V.  Ex. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Só  depois  de 
amplamente  discutida,  de  profundamente 
convencido  da  sua  utilidade  é  que  tomei  o 
encargo  de  trazel-a  ao  seio  da  Camará. 

O  relator  do  Orçamento  da  Fazenda,  no 
louvável  intuito,não  de  inverter  pi^escripçoes 
regimentaes,  mas,  com  o  fim  do  adiantar  os 
trabalhos  do  orçamento  a  estas  horas  tão 
atrazados,  apresentou  sobre  varias  emendas 
a  sua  opinião:  entrando  em  debate  a  emenda 
de  que  me  occupo,  graves  dissentimentos 
apparoceram  no  seio  aa  commissão  e  vi  que 
a  emenda  podia* ser  rejeitada  pela  própria 
Commissão.  Entendi,  Sr.  Presidente,  que 
uma  emenda  qu<^  de  alguma  sorte,  tinha 
caracter  governamental,  e  que  obedecia  a 
altas  preoccupações  publicas,  não  podia  ser 


*)  BsU  discurso  não   foi  roviíto  pelo  orador^ 
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ORDEM  DO  DIA 

E*  anniinciadii  a  votação  do  projecto 
n.  259  C,  do  1901,  qiic  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério das  KelaçrM»s  Kxteriores  para  o 
exercício  de  IQOíi  (>*  discussão). 

K'  anaunciadu  a  votação  das  omondaK  oíTe- 
rocida.s  em  3*  diíicussio  do  projecto  n.  259 C, 
do  19í)l,  Oxçamerito  do   Exterior. 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  emoada  sob 
n.  1. 

ET  annuQciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.   2,  do  Sr.    Celso  de  Souza. 

€  Mantenham  se  para  todos  os  íiinccionarios 
no  exterior  os  vencimentos  do  orçament-j  em 
vigor.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.  2. 

K  annunciada  a  votarão  da  sogiiinto 
emenda,  sob  n. .'],  do  Sr.  l^ricio  Filho: 

«  Sejam  retirados  os  fuiuicioiíarios  consu- 
lares que  o  Governo  ainda  mantém  em 
Puerto  Alunso.» 

O  9i*.  Orieio  l-^illto  {p^'la  ordem) 
i^íquor  e  obtíMTi  a  retirada  da  reler  ida 
emenda  sob  n.  \l. 

São  succesí^i vãmente  pi)stas  a  votoi  e  re- 
jeitadas as  emendiís  s  jb  us.  4  e  5. 

K'  «annunciada  a  votarão  da  seguinte 
emenda  :<ob  n.  6,  do  Sr.  liricio  Filho: 

«  Supprima-s?  a  ver))»,  de  I0:rxj  )$,  ouro, 
para  os  '2"*  so<;retarios  de  Lisboa  e  Hnrlim, 
verba  vo^^ada  em  2*  di-kíussão. 

O  Sr.  Brlolo  F^illio  {pela  ordem) 
requer  o  obtém  a  retiriMla  da  reíbrida 
emenda  sob  n.  6. 

E'  annunciada  a  votarão  da  scíruinto 
emenda  sob  n.  7  do  Sr.  Hricio  Filho  e 
outros» 

Onde  convier: 

<  Emquanto  não  forem  apr.i voltados  todos 
os  ompr/ígados  em  disponibilidade,  o  0«>- 
veroo  não  ptxicr.i,  nomear  ix^ssoal  estranho 
ao  quadro  para  as  vagas  <\\is(,onUí^  ou  «iin». 
Si*  derem,  duranti'  o  exorc.i<*io,  nr)s  coii.iila- 
doí,  lega^uos  p  so-ír.^tariaH.^» 

O  Sr.  "Orieio  FIlUo  {prla  ordrm)-- 
Sr.  Presidente,  não  i»o.sí5o  i)edir  a  retirada 
da  emenda  n.  7,  porque  olla  (^de  vaiinigem 
governamental»  posto  quu  s(\ja  apresentada 
jrur  um  0()pjí^icionisfa;  vem  auxiliar  o  Go- 
verno, vem  í.iral-o  úm  diílictilda<le>5. 

Imagino  V.  Ex.  que  a  oníontl.i  «ij/,:  «Imu- 
quant  >  não   forem  aprovoii  idos   i.  kIos    os 

Caaara     VoJ.  VIU 


empregados  era  disponibilidade,  o  Governo 
não  ]»Oflerá  nomear  pessoal  estranho  ao 
quadro  pai-a  as  vagas  existentes,  ou  que  se 
derem,  durante  o  exercício,  nos  consulados, 
legações  e  S3c  rota  ri  a .  * 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  toda  a  hora  esta- 
mos pregando  economia,  estamos  dizendo 
que  as  Címdiçõcs  financeiras  são  precárias. 
Os  empregados  era  disponibilidade  ganham 
e  não  íraballiara;  são  inaCilvos  ;  não  6  justo 
que,  uraa  vez  occorridas  as  vagas,  sejam 
ellas  preenchidas  por  pessoal  estranho  do 
quadro,  ftcando  o  pessoal  em  inactividade  a 
pezxir  extraordinariamente  í>obro  os  cofres 
do  Thesouro. 

Quero  crer  que  a  raaioria  estava  distra- 
hida;  do  contrario  ter-S>hia  apressado  em 
aproveitar  a  idéa  por  mim  apresentada  á 
consideravão  da  Casa. 

Lá  pelo  facto  de  ter  sido  apresentjuia  por 
um  opposicionista,  não  se  segue  que  seja 
uma  emenda  que  não  venha  tirar  o  Governo 
de  diíllculdades  serias,  tanto  mais  quanto» 
deanto  dos  podidos,  de  empimhos  para  coUo- 
ca(>à;>  de  afllliados,  o  (ioverno  sahe-se  com 
esta  escapatória:— não  posso,  porque  a  lei 
orçamentaria  determina  (lue  stija  aprovoi- 
tiido  o  pessoal  em  disponibilidade. 

Eis  ahi  uraa  emenda  salvadora.  (Risos.) 

O  Sr.  P2«ulu  Giiiiiiartici»  (pela 
ordem)  — -  Sr.  Presidentii,  sinto  estar  em 
desaccordo  cem  o  meu  illustre  c  )llega,l)epu- 
tado  por  Pernambuco,  mas  devo  chamar  a 
attençilo  da  Camará  para  o  parecer  que  a 
Conmiissão  apresentou  â  emen  la,  que  acaba 
de  ser  preconisada  polo  illustre  Deputado. 

Foi  a  seguinte: 

<(A'  Commissão  nã)  pvriíco  conveniente 
([ue  sejam  estabolecidas  restricções  no  que 
6  de  competência  da  administrarão,  a  cujo 
critério  e  ríísponsabilidale  Simi)i'e  foram 
confiadas  as  uomoaçõos  a  qiio  se  refere  a 
emenda,  á  qual,  com  o  dcvvido  r(íS])eito  aos 
collegas  que  a  subsoreví^ram,  não  dl  S8U 
assentinuMHo,  certa  como  est  i  do  que  o  (tO- 
ve.nio  atte,nde.r.i.  ás  e\ige.n(!ias  do  serviço 
publico,  no  provinient'»  dos  bígarcM.» 

Diwo  aecrescentar,  Sr.  Presid<Mite,  que  no 
Orçamento  do  KxtíMMnr  não  so  deve  somente 
atUíoder  a  considerações  de  economia,  a  que 
a('ommissão  tem  attendido  sempre  enit(jdoS 
os  orçamentos:  ha  considerações  de  alj:a 
monta,  de  i)olitica  internacimal,  que  nau 
p()d(ím  sor  (^Sípiecidas  e  que  obrigam  a  Com- 
missão a  não  aceitar  uma  emenda  que  pela 
o  Governo  nis  nomeações  que  lhe  compete 
fazer  e  que  sao  de  meliiidi-osasconse([U(MiciíiS. 

Deve  a  (-amara  re.cordar-sii  di^  ([ue  poda 
aeofU.ocor  qm»  o  Govttrno  te,nlia  nocassidado 
de   collooar   em  disponil)ili<lade  membros  do 
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corpo  diploni<atico  o  consular  que  n«ão  lho 
mereça  111  CO  n  lia  n  ca  politica  naoccasiao,  ou 
quo  tenham  incorrido  lun  falt'i.s  ;  ora  vae  o 
corpo  legislativo  obrigar  o  íiovei'no  a  fazer 
talvez  Doraoavõoá,  quo  dentro  da  respon- 
sabilidade que  lh(3  cabe ,  não  julga  conve- 
niente e  nem  vantgoso  fazer. 

Por  estas  e  outras  considerações,  porque 
t3n tende  a  Commi>t5ão  que  é  uma  invasão  de 
àttribuiçoes  esta  de  privar  o  Executivo  da 
liberdade  de  íicçáo  no  caso,  é  que  não  possí» 
acceder  ao  que  deseja  o  nobre  Deputado,  e 
peço  a  rejeição  da  emenda. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.  7. 

O  Sr.  (Sea.lii*a  (pela  ordem)  —  Sr. 
Presidente,  de  todas  as  emendas  apresen- 
tadas ao  Orçamento  do  Exto.rior,  umas  foram 
ro.jeitadas  o  outras  retiradas ;  a  redacrão 
do  orçamento  cstã  prompta  na  mesa,  e  eu 
pediria  que  V.  Ex.  (^onsulttisse  á  Casa  si 
dispcnsiiva  a  impressão,  para  que  esta  re- 
dacção soja  vota<la. 

O  Sr.'  Pri:s!I)kntk— l)ej)oi8  de  votar-pe  o 
projecto,  salvo  as  enuíndas,  subnu;tterei  a 
votos  o  requerimento  de  V.  Ex. 

E'  o  projecto  n.  íí59  («,  de  llXil,  (Orçamen- 
to do  ExKMÍor)  assim  emendado,  approva- 
do  ém  3*  discussão  o  enviado  á  CMmmisriã-) 
de  Redacção . 

Consulfcida  a  Camará,  6,  conctnlida  a  dis- 
pensa pedida  pelo  Sr.  Sojibra. 

O  Sr.  Presidente — Vou  submetter  á  vo- 
tação a  redacção  linal. 

O  Sr.  Bricio  Filho  (pela  ordem)  — 

V.  Ex.  tem  qno  porem  discussão  o  não  em 
•votação  a  redacção  íinal. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  o  nobre  Depu- 
tado razão. 

Está  em  discussão  a  redacção. 

O  8r.  Sricio  Fll]i.o  —  Pedi  a  pa- 
lavra para  declarar  ã  Casa  que  nao  me  op 
ponho  á  approvaçáo  da  redacção  ;  uiu*  sou 
favorável  a  quo  sejam  approvadas  redacções 
do  orçamentos,  sem  que  estas  sejam  pri- 
meiro publicadas,  para  que  os  Si«.  Deputa- 
dos possam  ver  si  houve  enirano,  como  é 
íaciUle  acontecer,  não  obstanu'  a  boa  fé  e  a 
«ilta  competência  dos  iilust-rcs  membros  da 
XJommis^ão  de  Ked;ieção,  (lu.indo  são  feitas 
grandes  e  . impor f.aii los  alieraçõiis  ;  mas, 
tratando-se  de  uni  c<iso  como  este,  em  que 
não  houvíi  ;iltcra(;ão  alíiuma,  (piero  concor- 
rer para  o  rápido  andamento  dos  triiballios. 

K  veja  a  (/amara  («omo  est,ou  proceíhmdo. 
Hontem,  na  sessão  nocturna,  na  discussjjodo 


Orçamento  do  Ext«^,rior,  fallei  cinco  minutos, 
para  quo  os  trabalhos  andíisscm  depressa. 
Agora,  por  occasião  da  Redacção  do  Orç^a- 
mento,  venho  dizer  que  acceito  o  requeri- 
menio  do  Sr.  Seabra,  voto  pela  approvaçãp 
da  redacção  do  projecto. 

Depois  censurem  a  opposição,  dizendo  que 
ella  quer  en(or|X)cer  a  marcha  de  nossas  de- 
liberações. 

Não  seião  justos.  (Risos.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavrti,é  encer- 
rada a  discussão. 

Em  siiguida  é  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  259  D  —  1901 

Hcdacçno  fuml  do  projecto  n.  959,  deste 
anno,  quo  fixa  a  drspeza  do  Ministério 
das  Rrinções  Exteriores  para  o  ecsercicio 
do  í9(J'J 

Art.  O  Presidente  da  Republica  6  auto- 
rizado a  despíuiilor  pelo  Ministério  das  Rekv- 
çõos  Ex:;('.riui'es  a  importância  de  0;í8:000$, 
ouro,  c  TM'M'âhi,,  papel,  nos  serviços  dtisigna- 
dos  nas  s(?guint4ís  verbasa: 


Papel 


Ouro 


1.  .Secretaria  do 

Estado—  Au- 
gmeutada  do 
11:000$  para 
p  a  g  amento 
de  telegrara- 
mas  exterio- 
res   228:920$000 

2.  Empregados  em 

disponibili- 
dade de  ac- 
cordo  com  a 
proposta.,...    70:000$000 

3 .  Ex  traordinar ias 

no  i  n  terior 

(idem) 45:000$000 

4.  Commissão  de 

limites  idem 

5.  Legações  e  ,cou- 

su  lados — Au- 
gmeu  t  a  d  a 
de     4S:000$, 
sendo  30:000 
para   um  2<» 
s  e  c  r  e  t  ario 
em  cada  uma 
das  legações 
dos  E  s  t  a  do  s 
(los  da  Ame- 
rica, da   Re- 
publica,   Ar- 
gentina,   do 
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Uruguay,  da 
Itália,  de 
Portugal  o 
da  Allema- 
nha,  a  5:000$ 
cada  um 
{2:000$  de 
gratifica- 
ção);  7:000$ 
para  um 
conBul  e  m 
Trieste 
( 2:500^  de 
ordenado  e 
4  :  500$  de 
gr  a  tiíi  coa- 
ção, e  4:000$ 
para  um 
c  h  a  n  cellor 
do  ♦Porto 
(2:000^  de 
ordenado  c 
2:00  0$  do 
g  r  a  t  i  ft  c  a- 
çao)  o  7:000$ 
para  um 
cônsul  e  m 
Nápoles 
sondo  2:500$ 
de  ordenado 
o  4:500$  do 
-    gratificação 

6.  Ajudas  de  cus- 

to (de  ac- 
cordo  com  a 
proposta) 

7.  Extraordinária 

no  oiterior 
(de  accordo 
com  a  pro- 
posta)          ()0:000$000 

Sala  das  sessões,  4  do  dezembro  de  1901. 
—  Guedelha  Mourão. —  Viriato  Marcarenhas . 

E'  O  projecto  enviado  ao  Senado. 

ET  annanciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projocto  n.  2j5  C  e  I),  deste 
anno,  que  suspende,  durante  seis  mezes,  o 
decreto  n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1890, 
na  parte  relativa  ás  li(iuidaçõos  forçadas, 
para  os  bancos  nacionaes,  com  srda  na  ca- 
pital de  Pernambuco,  que  tivcírem  cessado 
pagamentos  até  á.  data  da  publicação  desta 
lei  (discussão  única). 

E*  approvada  à  "seguinte  emenda  do 
Senado: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  suspensos  e  proro- 
gados  por  seis  mezes,  contados  de  28  de  ou- 
tubro ultimo,  os  vencimentos  das  letras, 


'97:000$000 


80:000$000 


notas  promissórias  e  quaosquer  outros  tí- 
tulos commorciacs  da  responsabilidade  dos 
bancos  nacionaos,  com  séJe  no  Kstado  dé 
P(TnambMco,  comprehendidas  as  suas  caixaá 
íiliao-:  ou  succin^saes  em  outros  Estados,  qiiè 
dcvsdo  então  tive  em  suspendido,  ou  ate  á 
data  deísta  lei  suspenderem  os  seus  pa- 
gamentos \  o  também  suspensos  e  prorô- 
gados  pelo  mesmo  tempo  os  protestos,  re- 
cursos em  garantia  e  'prcscripções  dos  re- 
feridos titulos  ;  revogadas  as  disposições  eni 
contrario. 

E'  o  projecto  enviado  á  Coramissao  de 
Redacção,  oííiciando-se  âo  Senado  do  oC- 
corrido. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1*  discussão 
o  s<»guinte 

PROJECTO 

N.    Í42  A,  de lOOÍ 

0  Congresso  Nacional  resolvei 

Art.  l.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  reor- 
ganizar o  corpo  do  engenheiros  navaes,  de 
accordo  com  as  seguintes  bases: 

a)  O  corpo  de  engenheiros  navaes  será  con- 
stituído pelos  oíflciaes  transferidos  do  corpo 
da  armada,  elfec  ti  vãmente  omprggados  nas 
especialidades  de  construcção  naval,  machi- 
nas  a  vapor,  artilharia  e  pyrotechnia,  torpe- 
dos e  ehíctricidadií  e  hydraúlica,divididos  em 
cinco  secções,  a  saber: 

1*^  secção— Construcção  naval. 

2*^  secção — Machinas  a  vapor. 

3*^  secção'-— Artilharia  e  pyrotechnia. 

4*  secçáo  —  Torpedos  e  electricidade. 

5^  secção  —Hydraulica. 

(b  O  quadro  ordinário  do  corpo  de  enge- 
nheiros navaes  constará  do  seguinte  pessoal: 

1  cngonh3iro  inspector  geral— vice  almi- 
rante . 

1  engenheiro  chefe— contra-almiran te. 

5  engenh(3Íros  de  1*  classe  —  capitães  de 
mar  e  guerra. 

5  engenheiros  de  2*  classe  ^  capitães  do 
fragata. 

7  engenheiros  do  3*  class^i  —  capitães-tc- 
nontes. 

10  engenheiros  de  4*  classe  —  primeiros 
tenentes. 

c )  Os  ofRciíies  do  corpo  de  engenlieiros 
uav.tes  siM-viráo  eíteotivamenttí  até  os  limi- 
tes de  idade  estabelecidos  no  art.  b^  do  de- 
creto n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889. 

d)  Os  vencimentos  dos  engenheiros  navaes 
constarão  dos  soldos  e  etapas  das  respectivas 
patentes,   sendo  as  gratificações  as  âxadas 
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nos  regulamentos  das   repartições  onde  ser- 
virem. 

e)  Os  actiiaes  oiigonlicircs  navaes,  não 
procjdentoá  da  Escola  Naval,  poderão  optar 
pela  reforma  nos  postos  cm  que  se  acharem 
ou  pela  apasontndoria,  de  accordo  com  o 
disposto  no  art.  336,  do  regulamento  que 
baixou  como  decreto  n.  745,  do  12  de  se- 
tembro de  1890  ;  sendo  computado  para 
reforma  ou  aposentadoria  todo  o  tempo  em 
quo  os  citados  engenheiros  estiverem  em 
estados  das  suas  especialidades  e  no  desem- 
penho de  fuQCQões  da  engenharia  naval. 

f )  Os  íintigos  engenhei ros-alumn os,  que 
por  força  do  decreto  n.  3. 197,  de  19  de  ja- 
neiro de  1899,  foram  revertidos  ao  quadro 
da  armada,  poderão  ser  addidos  ao  quadrg 
de  engenheiros  navaes,  ao  qual  irão  perten- 
cer; proegchidaíí  as  formalidades  logaes, 
indo  occu^iar  na  escala  logar  alKvixo  dos  en- 
genheiros navaes  mais  antigos  do  que  elles 
por  occasiáo  daquella  transferencia. 

Art.-  ií.«  Ilovogam-se  as  disposit/ões  cm 
contrario. 


O  Sr.  OarloA  Cavtilcaiitt  (pela 
ordem)  requer  dispensa  de  intorsticio,  afim 
do  que  o  projecto  possíi  entrar  na  ordem  do 
dia  do  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  ó  coDC3dida  a  dis- 
pensa pedida. 


O  fe^r.  l^oula  Raiiioi»  (pela  ordem) 
— Achando-se  ^obro  a  mesa  a  redacf-ao  final 
do  projecto  n.  265  C,  de  1901,  pego  a  V.  Ex. 
se  digne  consultar  ú.  Casa  si  cjncede  dispensa 
de  impressão,  afim  de  quo  seja  votada  imme- 
diatameiíte. 

Consultada  a  Camará,  ó  coacotiida  a  dis- 
pensa peitda. 

O  Sr.  PresiJonte  —  S3rá  submet- 
tida  opportunaraeníc  á  votação  a  redacção 
íinal  do  projecco  n.  865  D,  de  1901. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2?  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do  , 


rUOJKCTO 

N.  -M)  —  um 

O  Congresso  Nacional  resjlvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  dos  Negócios 
Exteriores  o  credito  extraordinário  de 
10J:000$,  ouro,  para  occorrer  ás  dospezas 
com  a  missão  especial  que  devo  tratar  da 
questão  de  limites  com  a  Guyana  Ingleza ; 
fazendo  as  necossarias  operações  o  revoga- 
das as  disposições  em  contrario . 


São  lidos,  julgados  opjcct<os  do  deliberação,  os  soguiates 


riiOJECTO 


N.  :no— iiK)l 

Âulorisa  o  Governo  a  reformar  o  regulamento  da  C(u^a  da  Moeda 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Fica  o  Governo  autorhado  a  reformar  o  regulamento  da  Casa  da  Moeda, 
cm  vigor  p.5lo  decreto  n.  5.536,  de  31  de  janeiro  do  1874,  limitando  o  pessoal  effectivo  nas 
seguintes  tabeliãs  de  numero,  categorias,  classes  e  vencimentos,  dentro  da  verba  proposta 
no  Orçamento  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  cxcrcicio  de  1902;  cujos  quadros  eífectivos 
entrarão  em  immediata  execução: 


EMPREGADOS   DA   DIRECTORIA 


1  director  (decreto  —  cargo  de 

commissão) 

1  sub-director  (decreto) 

1  l"  cácripturario  (decreto)... 

2  2«»  escripturarios  (decreto).. 
2  3*^<»  escripturarios  (titulo).... 

l  4°  ( scripturario  (titulo) 

1  thesoureiro  (decreto  —  fiança 

de  50:000$) 


Ordenado 

.8:000$000 
6:000<;000 
4:000$'!0;) 

3::;^0U.>;U00 
2:40U.S00<) 
1:600$000 


Gralificação 

4:000$000 

3:000$<J0a 
íá:(K)()SODO 
l:6(K)íj;()(:0 
l:2i'U.:>0OJ 
80U$'J00 


Total 

12:000$000 
9:()()(^(>0í) 
G:()0()$<)00 
9:00l),^()00 
7:2U0s00O 
2;400SOOO 


õ : l 00$000    2 : 500$000    7 : G00$000 
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Ordenado  Oratificação              Total 

I  l*>ficl   do   thesoureiro    (do- 

creto— fiança  d  o  1 0 :  000$) . .  3 :  500$000  1 :  700$000  5 :  200$000 
1  2«  fiel  do  thesoureiro  (titulo 

—fiança  de  6:000*) 2 :  800$000  1 :  40í)ís000         4 :  200$000 

1  liei  de   balanças  (decreto  — 

fiança  de  3:000$) 3 :  200$000  1 : 600$000         4 :  800$000 

1  portejiro  (titulo) 2:400s000  l:200s000         3:600$000 

2  contínuos  (titulo) 1 : 500$000  700$000         4 :  400$000 

EMPREGADOS  TECJINICOS 

l  chefe  do  Laboratório  Chimico 

(decreto) 4:000$000  2:000$000         6:000$000 

3  ensaiadores    (titulo) 3 :  200$000  I :  ÔOaijOOO       1 4 :  400$000 

1  chefe  da  oíficina  do  fundição 

(decreto) 4:000í>000      *  2:000$000  6:000$000 

1  aiudante  (titulo) : 3 :2U0§00a  1 : 000$000          4 : 800$000 

1  chefe  da    ofiicioa   de   lami- 

nação  o  cunhagem  (decreto)         4 :  000$000  2 :  000$000         6 :  00  )$000 

1  ajudante  (titulo) 3:2oa'5«)Oa  1:000$000         4:800$00a 

1  chefe  da  oíficina  de  machlnas 

(decreto) 4:000$Õ00  8:000$000         6:000$000 

1  ajudante  (titulo) 3:^00^000  1  :COO$000         4:800$000 

1  chefe  da  offlcina  do  gravura 

(decreto) '4:000fS;000  8:000$000         0:000$000 

1  gravador  (titulo) 3:200:^00  I:G00§0O0         4:800$000 

1  chefe  da  oífícina  do  câtam- 

paria  (decreto) 4:000$000  2:000s000         G:000$000 

l  ajudante  (titulo) 3:200í^000  1:600$000         4:800$000 

I  chefe  da    ofilcina    de    xilo- 

graphia  (decreto) 4 :  000$000  2 :  000$  "00         6 :  000$000 

1  ajudante  (titulo) 3 :  200í^0  1 :  600$'J00         4 :  800íf;000 

QUADRO  OPERÁRIO  EFFECTIVO 

OFFICINAS 

Laboratório  chimico 

1  praticante  do  1»  classo   a  4$500   (cm  300 

dias) ' 1 :35<)§000          1 :350$000 

1  praticante   de  2*   classe  a   3$r>íK)  (om   3oo 

dias) 1:05()$()00          1 :050$(X)0 

1  praticante   do  3*  clasáe    a  2$000  (em  300 

d  las) G00$0í>0             600$^  )00 " 

Officina  de  fundição 

1  auxiliar  de  ajudan^te   (operário  de  1*  classe 

nomeado  pelo  director,  ali$,  em  300 dias)  2:700$000         2:700í;000 

4  operários  de  1»  classe  a  8$5<J0  (em  3()0  dias).  2:55(:$o(io       10:20(i$000 

4  operários  de  2*  «lasse  a  7$õ00  (om  300  dias).  2::^50$000         9:000s0(X) 

5  operários  de  3*  cla.vse  a  fi^õOO  (em  300  dins),  1 :950>(M)0         9:750$(K)0 
4  operários  de  4»  classe  a5$5(!0  (era  3í-0dias).  1  :r)50s()00         6:6(J()$000 

6  operários  de  5*  classo  a  4$r)00  (em  300  dias).  1 :3:)()v;íjn0         8:UKí.s<)00 
6  aprendizes  de  lidasse  a  3$  (em  300  dias).  yoOv;(HjO         5:400$(J00 


69 


76:00aí;000 


85:200$000 


3:00^)$' KX) 


51:750$000 


7o  ANNAES   DA 

Officina  de  laminação  e  cunhagem: 

1  auxiliar  de  ajudante,  operário  de   1*  clasí^o 
nomeado  pelo    director,  a  9$  (em   300 

dias) * 

3  operários  de  1*  classe  a  8$500  (em  300  dias) 

1  operário  da  secção  de  correiaria  a  8§  (em 

300  dias) 

6  operários  de  8*  cláase  a  7,s500  (era  300  dias) 

7  operários  de  3*  classe  a  6$500  (em  300  dias) 
3  operários  de  4*  classe  a  5.s500  (em  300  dias) 
1  operário  auxiliar  da  correiaria  a  3.'^3(K)  (ora 

300  dias) ; 

Officinas  de  mavhinas 

1  auxiliar  de  ajudante,  operário  do  1*  classe 

nomeado  pilo  director,  a.  9$  (cm  3)0  dias). 

2  operários  de  1*  classo  a  S>f)i)i)  (om  3)0  dia^). 
I  operário  electricista  a  ^^$ão()  (em  3(M)  dias).-, 

3  operários  de  2^  classe  a  7$õ0()  (em  3  K)  dias). 
5  oi)orarios  de  3*  classe  a  6s50;)  (em  3(X)  dia.s). 

1  operário  id(ím— bombeiro  a  ()$500  ((mi  300 

dias) , 

operários  de  4*  classe  a  5$500(em  300  dias). 
7  operários  de  5*^  classe  a  4,s500  (em  300  dias). 
(3  aprendiz  de  1'  classe  a  3$  Cem  300  dias) .... 
1.  aprendizes  de  2*  classe  a  2s  (em  300  dias). . . 

2  aprendizes  de  3*  classe  a  Is  (em  300  dias) . . . . 

4  aprendiz  de  4*  classe  a  $500   (em  300  dias). 

Officina  de  gravura 

1  auxiliar  de  ajudante,  operário  de  1*  classe 
nomeado  pelo  director,  a  9$  (era  300 
dias) 

1  opr^rario  do  1*  classe  a  H$500  (era  300  dias).. 

2  operários  de  2^  classe  a  7$500  ((^m  300  dias),. 
2  operários  de  3*  classe  a  O.S5')0  (em  300  dias). 
l  operário  de  4*  classe  a  5$  00  (em  300  dias).. 

1  operário  de  5*  classe  a  4."-^00  (era  30)  dias). . 

2  aprendizes  de  1*  classe  a  3.S  (om  300  dias) . . . 
2  aprendizes  de  2*  ciasse  a  2$  (em  300  dias) . . . 
2  aprendizes  de  3"^  classe  a  lí$  (om  300  dias) . . . 

1  aprendia  de  4*  classe  a  soOO  (em  3í)0  dias) . .  • 

Officina  de  estamparia 

2  operários  de*  1^  classe   a  S$"3í)0   (era    300 

dias) 

2  operários  de   2*  classe  a  7§'SO0   (em  3iX) 

dias) • 

5  operários   de   3*  classe  a  ()í>")()0    (em   300 

dias) 

5  operários  de  4*    classe  a   í>'^y)0    (em  3()0 
dias 

3  operários  do  5^  classe  a  4ÇôOi)    (em   300 

dias) 

4  aprendizes  de  1^  classe  a  3$  (em  300  dias).. 
4  aprendizes  do  2*^  clas^o  a  2$  (om  300  dia-i). . 

4  aprendizes  de  3*  classo  a  1$  ((mii  300  dias)... 

5  aprendijRos  de  4'^  classe  a  500  réis  (era  30) 
liai 


CAMARÁ 


2:700>;0;)0 
2:550$000 

2: 400^000 
2:250^)00 
1:950$000 
1:G50$000 


1:050$000 


2:700s000 
2:550.^000 
2:.550$)00 
2:25()S')n) 
l:95()S')O0 

l:9.5í)s0()0 

1:05().<;000 

1:350§000 

90()SOOO 

eoosooo 

300iSOOO 
150.S)00 


2:700.^')00 

2:55í)s()00 

2:250s000 

1:95')S000 

1:G30$()0J 

l :  350$0  )0 

900>')00 

OOOSOOO 

30(:)s0lK) 

150SOOO 


l:350.$0í)0 
900A:)Oí) 
0))$)K) 
300.SOO.J 

15()$iM)0* 


2:700$000 
7:650$000 

2:400$000 
13:500$000 
13:650.<;000 

4:950.^000 

1:050$000   45:900$000 


2:700$000 
5:100$)()0 
2:5.50SK)0. 
6:750s)f)0* 
9:75<)$í)iK) 

1:950$0(K) 

11:550^000 

8:l00í?;000 

900S000 
1:200S000 
1:200$0(X) 

150.SO00 


2:700s00ft- 

2:55os000 

4:50OS00(» 

3:90()S<K)0 

1:G.50S00() 

1:35  ►^OOO 

1:80- SOOO 

1:20(^^)S0J0 

(ji)0.s000 

150S000 


2:55'),^000    5:100|JOO 
2:250$000 

1:9.50$000 

1:050.|;000 


4:500.t;000 
9:750.$000 


8:250$0a0 


51:900$000 


20:400$000 


4:050^000 

3:600$000 

2:40i)$0;)0 

1:200$000 

75O.SO0O   39:600$000 
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Officina   de    xylographia 

1  desenhista,  nomeação  do  director,  a  9$  (em 

300  dias) 

4  operários  de  1*  classe  a  8$500  (om  300  dias) 

5  operários  de  2*  classe  a  7í^>00  (em  300  dias), 

6  operários  de  3*  classe  a  r)$500  (ora  :^no  dias). 

4  operários  de  4*  cl  ^sse  a  5.S500  (om  3()0  dias) . 
3  operários  de  5*  classe  a  4s'>00  lom  3(X)  dias), 

5  aprendizes  de  1*  classe  a  H$  (em  300  dias). . . 

2  aprendizes  do  2*  classe  a  2$  (em  SiX)  dias). . , 
5  aprendizes  de  .3"^  classe  a  1$  ((nu  'M)  dias). . . 


2:700.^000 
2:550$r)00 

8:250$000 

I:9õ0|000 

l:()5l)S()00 

1:»)}$()00 

90().S'KK) 

60ÕSOOO 

3(30í^00a 


2:700*000 

10:200$  )00 

11:250SOOO 

n:700s(X)0 

6:600íl;)00 

4:0õ0$000 

4:50Oi2;0O() 

I:200s000 

1:500$000 


53:700$000 


Secção  de  trabalhos  e  reparos  do  estabelecimento  : 


1  carpinteiro  de  1*  clíisse  a  8íf)00  (em  300  dias). 
1  carpinteiro  de  2*claíwe  a  TSTjOO  (om  :íOO  dias), 
1  carpinteiro  de  3*  classe  a  0$õOO  (om  3(M)dia^), 
1  pedreiro  de  1*  classe  a  S^yiO  (em  3(>0  dias). . . . 
1  pedreiro  de  2*  classe  a  7sr)0(j  (em  .'UK)  dias). . . 
1  pedreiro  de  .'i*  classe  a  G$5i)0  (era  300  dias). , . . 


2:5r>0.^KX) 

2:2r)0s()()i) 

i:or>Oíf;(HH) 

2:55'»$  «KJ 
1:950$(XMJ 


13:5(K>$000 


Serventes  effectivos: 

2  serventes  da  secção  central  e  tliesouraria,  a 

^00  (em  300  dias) 

1  servente  da  portaria  a  4s5<X)  (nm  sí^rviço  eí- 
fòotivo  do  304  dias) . , .' 

1  servente  do  laboratório  chimicoa  J,i>5(K)  (om 

300  d  i  as) 

3  serventes  da  fimdiçâo  a4$50()(em  300  dias) 

2  serventes  da  lamimição   a  á^^y^K)  íom   .3(H3 

dias; '. 

I  servente  do  raachinas,a  4.s5(X)  (em  .'100  dias). 
1  s^Tonte  da  gravura  a  4.S300  (em  3(K)  dias) . 
1  servente  da  estamparia  a  4.'^5<K)  (om  .SOO 

dias) 

I  servente  da  xylographia  a  4$500  (om  3()0 

dias) . .  • ' 

1  servente  da  secção  de  reparos  do  jK^dreiras 

a4$500  (em300di;LS) 


1. -3505^000 

1  :r>38sO<M) 

l:3.%()s00r) 
l:3r)0:JiKM) 

l::r>íi^ooo 

l:.T)<hsOO<) 
l::{50$í)íK) 

l:35í)§()00 

1: 350^000 

l:350s000 


2:700.s000 
l:638s000 

1:350^000 
4:050<;()rK) 

2:70o4;íK)0 
1 :  35I)S000 
l::i50$000 

l::r)OsO()0 

l:350i?;0íX) 

1:350$000 


19:I88$000 
6:300§OOG 


Consignação  dos  operários  dispensados  do  ponto , 

406:438$0()O- 
Verba  proposta  no  orçamento  para  o  oxorcicio  do  1902 4G6: 800s000 

DiíTerença  para  menos  no  prujocto  do  reforma 362$000 

Art.  2.»  Dentre  as  disposiçrH\s  considoradas  fundamontaes,  a  reforma  manterá  as 
que  estão  contidas  nos  seguintos  artí<,^)S  da  loi  do  1874  :  art.  1°  o  paragraplio  único, 
arts.  3**,  4»  e  5**  (vigorando  a  loi  do  oxcopção  do  concurso  nas  nomoaçõiís  do  oscriptura- 
pios  para  os  logares  croados  na  reforma),  art.  6",  §  l«  (accroscoiitaudo-so  a  este  para- 
grapho:  devendo  sor  contado  osso  mi>smo  toinpo  do  siTviço  aos  quo  tivoním  sido  nomiíados 
para  outros  logares  do  Ministorio  da  Faz<?nda),  í^  3**,  arts.  7»,  9'\  lo,  35,  04,  65  o  00, 
E  garantidos  os  direitos  adquiridos  poios  funtjcionarios. 

Art.  3,*  Ficam  revogatlas  as  disposigõos  em  contrario. 

Sal^  das  30S9oos,  18  d©  novembro  do  1901 ,—  Jlcnri^ue  la(/den^ 


i^ 
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N.  311  —11)01 

Jtesiabelece  ronw  secções  annejcas  th  o/pcinas 
do  Arsenal  de  Guerra,  do  Rio  Grande  do 
Sul^  os  serviços  de  laioeiros,  funileiros,  cor- 
reeiros e  selleiros,  e  dá  outras  provi-' 
dencias. 

O  Congresso  N;u*ional  resolvo: 

Art.  !.•'  Ficão  ros Ubclcc idos,  como  so- 
cçòtís.aniiex.is  «Is  oíliciíias  do  Arsoniil  do 
Guorra,  do  Uio  Graiido  do  Sul,  os  sorvif.íos 
de  latooiros,  lunileiros,  correeiros  o  sol- 
leiros. 

Art.  2.°  O  p<'ssoul  para  o  desempenho 
dessas  funcgrjo.s  será  o  seguinte:  secção  do 
latoeiros  e  fmvleiros,  um  mandado i,  um 
operário  de  1*  classe,  um  do  2*.  três  de  4» 
classe ;  secção  de  correeiros  e  solleiros,  ura 
mandador,  ura  operário  de  1*  classe,  um  de 
2*  o  três  de  í*  classe. 

Art.  3."  Os  vencimentos  de  cada  um  dess(íS 
empregados  serão  designados  pelo  regula- 
mento de  19  de  outubro  de  187á,  que  ainda 
está  em  vigor. 

Art.  4 .  •*  ítovogam-so  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezeml)ro  de  1901 . 
• — Soares  dos  Santos. — Francisco    de  Alcncas- 
tro. — Yespasiano  de  Albuquerque»  —  A' Com 
missão  de  Orçamento. 

N.  312—1901 

Auiorizo/o  Banco  da  República  do  Brazil  a 
fazer j  durattíc  o  2)^^so  de  quatro  annos,  que 
poderá  ser  proroffarfOj  uma  emissão  de 
20:000:000^,  em  ouro,  nas  condições  que 
estabelece 

O  Congresso  Nacional  decretii: 

Art.  1,**  o  Banco  da  Republica  do  Brazil 
flca  autorizado  a  fazer,  durante  o  pr;izo  de 
quatro  annos,  que  poder;l  ser  prorogado, 
uma  emissão  de  vinte  mil  contos  (20.()tK):()0(>s) 
em  ouro,  por  meio  de  bilhetes  ao  portador,do 
valor  de  10$,  20s,  50$  o  100$,  pagáveis  á, 
vista,  era  ouro,  moeda  nacional,  em  dinheiro 
esterlino  ou  o  sou  equivalente  em  outriís 
moedas  do  ouro,  ou  em  camliiaes  â  vista,  so- 
bre banqueiros  de  Londres,  Pariz  o  Ham- 
burgo, á  vontade  do  banco,  ficando,  i^oréra, 
aventado  do  porta  lor  a  praça  na  qual  o 
cambial  deva  ser  pago . 

§  1.®  0  Banco  da  líepublica  do  Brazil  l^irá 
a  emissão  dos  bilhetes  contia  o  pagamento 
do  valor  deiles  em  ouro  ou  em  papo!-moiNla, 
á  taxa  do  cambio  bancário  sobre  Londres  á 
vista  no  acto  da  emissão. 

§  2.«  Na  redacção  do  1$  á  moeda  metalicii, 
a  IVacção  (juo  nao  pudor  ser  convertida  será 
paga  ao  portador  do  billiole  ou  ao  jjanco  om 


p;ipel-moeda  ao  caralào.  ?l  vista,  sobre  Lon- 
dres no  acto  do  pagamento. 

Art.  2."  Os  bilhetes  emittidos  pelo  Banco 
da  Republica  do  Brazil  serão  recebivcia 
como  ouro  na  solução  de  obrigações  em  moe- 
da metallica,  tae^  como:  pagamentos  de  di- 
reitos de  importação,  etc. 

Art.  3.'»  O  Banco  da  Republica  do  Brazil 
ierà  sempre  um  de])osito  do  ouro  ou  cam- 
biaes  om  seu  poder,  ou  de  fundos  era  mãos 
do  seus  banqueiros  em  Londres,  Paris  e 
Hamburgo,  igual  íi  somma  de  bilhotos  em 
circulação.  A  importância  dos  bilhetes  em 
circulação  e  o  dejtositode  our^  o  de  cam- 
biaes  constarão  do  balancetes,  que  serão  pu- 
blicados todos  os  quinze  dias  pelo  Banco  da 
Republica  do  Brazil,  o  que  serão  eztrahidos 
da  escripturação  esi)ecial  relativa  á  emissão. 

§  1.»  Incorrerão  no  crime  previsr,o  pelo 
art.  3.'í^<,  n.  õ,  do  Código  Penal,  os  directo, 
res  do  Banco  <la  Re|>ublica  do  Brazil.no  caso 
do  darem  destino  dilferente  ao  deposito  a 
que  se  refere  este  artigo. 

Art.  4.°  Oscertiicados,ouro,  que  são  roco- 
biveis  nas  alfandegas  em  pagamento  de  di- 
reitos de  importiiçâo,  sô  serão  resgatados 
pelos  bancos  ou  banqueiros  que  os  liverom 
emittido,  em  moeda  ouro,  ou  era  bilhetes 
emittidos  pelo  Banco  da  Republica  do  Bra- 
zil, na  coníormidade  desta  lei. 

Art.  5.«  Fica  elevíida  a  1.500.000  £  a 
somma  que  o  Governo  é  autorizado  a  reco- 
lher ao  Banco  da  Republica  do  Brazil,  nos 
termos  do  art.  V\  da  lei  n.  689,  de  20  de 
setembro  de  1901 .        » 

Art.  6.0  O  Ministro  designará  alto  funcclo- 
nario  da  sua  immediata  confiança  para,  duas 
vezos  i)or  mez,  verificar  si  a  omissão  feita 
pelo  banco  corro  «iponde  exactamento  ao  de- 
posito respectivo. 

Paragrapho  único.  Desse  exame  lavrar- 
se-ha  relatório,  que  será  enviado  ao  Go- 
verno o  publicado  nos  jornaes  de  maior 
circulação. 

Art.  7.0  Revogam-sc  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1901. 
— Serzedello  Corrêa» 

N.    313  —  1901 

Concede  a  D,  Constança  Alves  Branco  de  Mello 
Barreto,  viuva  do  capitão  Theodomiro  de 
Mello  Barreto,  a  pensfZo  mensal  de  cem  mil 
reis. 

O  Congrosso  Nacional  resolve  : 

Art.  lo  E'  concedida  a  D.  Constançii  Al- 
vos Branco  do  Mello  Barrreto,  viuva  do  ca- 
pitão Tho(Klomii'o  de  Mello  Barreto,  a  pen- 
são monsiil  do  lOOíf;,  som  projuizo  do  meio 
{áoldo  a  que  tem  direito. 
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Art.  k^  Revogiini-i^e  a.s  disposições  oiii 
contrario. 

Sala  das  seSsSoos,  29  de  novembro  de  1901. 
Syltio  Romev o,— Fausto  Cardoso, — A'  Com- 
miâiâo  de  Pen>c>cs  e  Contas. 

N.    314—  1901 

Manda  applicar  a  quaesguer  cargos  electivos 
as  disposições  contidas  no  art^  /<>  das  in- 
strucçôes  que  baia:ai'am  com  o  decreto 
n,  1.388,  de  2Í  de  fevereiro  de  Í89Í,  e  lei 
n.  34,  de  12  de  janeiro  de  1892,  e  dá 
avaras  providencias 

O  Congt*easo  Nacional   decreta: 

Art.  l.<*  As  disposiçõoíi  contidas  no  art.  V" 
das  iii.striicçôos  que  baixaram  com  o  de- 
creto u.  1.388.  de  21  de  fevereiro  do  1801,  e 
lei  n.  34,  de  12  de  janeiro  do  1>^92,  applicain- 
se,  dosde  aquella  data,  a  qiiaosqiier  cardos 
electivos. 

Art.  2.<»  Os  militares,  que  exercerem  car- 
gos electivos,  serão,  no  iutervailo  das 
sessões*  coniiderados  em  disponibilidade, 
com  os  vencimentos  fixador  por  lei,  salvo  si 
SC  apresentarem   para  a  serviço. 

Art.  3.**  Revogam-se  as  disposiçôos  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  VM)\ . 
^^ Albuquerque  Serejo — A'  ComniissUo  do  Ma- 
rinha e  Guerra. 

Sâo  sucjessi vãmente   sem   debjite  appro-j 
vadas   as   pedíicções    fuiaes    dos     prujectos 
ns.    1 13  B,  173  B  e  309,  de  1901,  para  serem 
enviad;is,ao  Senado. 

E*  igualmente  approvada  a  se<íuiiite 

HKDACÇÃO 

N.  255  E  —  1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  205,  deste 
annOf  que  suspende  e.  proroga  por  seis 
meies,  contados  de  28  de  outubro  ultimo, 
os  vencimentos  das  letras,  notas  promis- 
sórias e  quaesquer  outros  titulou  coinmer- 
merciaes  da  responsabilidade  dos  bancos 
nacionaes,  com  sede  no  Estado  de  Per-^ 
nambuco,  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  suspensos  e  proro- 
gados  por  seis  mezes,  contados  de  2H  de  ou- 
tubro ultimo,  08  vencimentos  das  letras, 
notas  promissórias  e  quaesí[uer  outros  ti- 
tules commoreiacs  da  responsabilidade  dos 
bancos  naxsionaes,  com  sc^do  no  Kstado  de 
Pernambuco,  eomprehendidas  as  suas  caixas 
tíliaes  ou  succursaos  em  outros  Ks Lados,  que 
dosde  então  tiverem  suspendido,  ou  até  á 
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datil  desta  lei  suspenderem  os  seus  pa- 
gamentos ;  e  também  suspensos  e  proro- 
giulos  pelo  mcísmo  tempo  os  proteUos,  re- 
cursos em  garantia  e  prescripções  dus  re- 
feridos titulos  ;  revogadas  as  disposivões  em 
contrario. 

N.  309  —  1901 

Redacção  final  do  substitutivo  offerecido  ao 
projecto  n.  Sõ7,  de  1900,  que  autoriza  o 
Poder  Eaecutivo  a  abrir  o  necessário  ^'e- 
dito  para  pagar  a  Luiz  Affbnso  Fen'êira, 
ex-empregado  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Pernambuco,  a  pensão  de  Í!^00  diários, 
a  contar  de  abril  de  1898  em  deante,  de 
accordo  com  o  acto  do  Governo  Provisório  de 
Í5  df  outubro  de  i890 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  o  nec*  íssario  crodito  para 
pagar  a  Luiz  Affonso  Ferrtíira,  ex-empregado 
da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco, 
a  pensão  do  l$r)00  diários,  a  contar  de  abril 
de  180S  em  diante,  de  accordo  cora  o  acto  do 
Governo, Provisório,  d(í  lõ  de  outubro  de  1890; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissijes,  4  de  novembro  do 
1901.  — Guedelha  Mourão,  —  Viriato  Mas^ 
caretíhas, 

O  f^r.  Pref^idenie— Estão  findas  as 
votaçoos. 

Continua  a  2"*  discussão  do  projecto 
n.  202  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
despender  até  á  quantia  <le  50:000$. para  au- 
xiliar as  despezas  de  installação  e  os  traba- 
lhos do  Congresso  Agrícola. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Germano  Hasslochor. 

O  ^r.  Oeniinno   Hasiiloclier 

[continuando)—^?.  Presidente,  dizia  eu  que 
a  grande  vantíigem  que  ha,  tanto  para  a 
nossa  industria,  como  para  a  nossa  agri- 
cultura, que  ella  fique  entregue  aos  seus 
recursos  natiiraes  (\  incontestivol,  visto 
como  haverá  um  outro  estimulo,  em  vez 
dessa  eterna  dependência  dos  favores  pu- 
blicos,que  só  servem  para  fazer  com  que  de- 
finhem as  energias  'individuaes,  transfor- 
mando as  classes  produc toras  em  verdadei- 
ras parasitas  do  Thesouro  publico. 

Nem  seria  do  equidade  que  se  abrisse  umi 
excepção  em  lUvor  da  agricultura,  auxilian- 
do o  Estado  os  seus  coiigreí^sos,  liorquo  a 
uavão  não  vivci  somente  da  agricultura. 

O  Su.  Antonino   Fialho  k  outros— Vivo. 

O  Su.  Gi:nMANo  IfASSLocuLK—  Não  é  ver* 
dado. 
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O  Sr.  Silva  Castro— V.  Ex.  6  o  único 
que  diz  isto, 

O  Sk.  Germano  Hasslociier  —  Rste  paiz 
vive  também  da  industria  o  do  coramorcio. 

O  Sr.  Antonino  Fialho  —  Vive  da  agri- 
cultura exclusivamente. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Então  direi 
ao  nobre  Deputado  que  6  o  caso  de  applicar 
o  apòloffo  do  Menenio  Agripa;  os  médicos 
não  podem  viver  sem  agricultura ;  os  advo- 
gados não  podem  viver  sem  agricultura ;  os 
engenheiros,  etc,  porque  as  classes  estão 
subordinadas  umaâ  ás  outras. 

Mas  pergunto  ou:  não  era  natural  que  nós 
tivéssemos  congressos  de  industrialistas, 
congressos  de  homens  de  lettras,  congressos 
de  ensino,  congressos  de  navegação,  congres- 
sos de  artistas  mecânicos  ? 

Si  o  Estado  subsidia  os  congressos  agrí- 
colas, era  natural  que  subsidiasse  os  demais, 
porque  o  Estado  deve  .  considerar  que  todas 
aa  classes  activas  da  sociedado  coUaboram 
piíra  o  bem  commum.  Mas,  especialmente, 
tratando  do  caso  do  congresso  de  agricultura 
posso  infonnar  à  Camará  que  se  trata  de 
retirar  dinheiro  dos  cofres  da  nação  para 
pagamento  do  despezas  merameiíto  sum- 
ptuárias. 

O  Congresso,  em  voz  do  cuidar  pratica  <^ 
exclusivamente  do  que  dizia  ú,  agricultura; 
andou  gastando  dinheiro  em  tapeçaria,  (itc. 

O  Sr.  Tosta— V.  Ex.  nunca  foi  ao  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Antonino  Fialho— Isso  não  6  ver- 
dade. 

O  Sr.  Germano  Hasslociieu— A  verdade 
é  que  o  Congresso  está  ci)m  um  debito  de 
3á  contos  de  réis  doolgi^ctos  que  eram  desne- 
cessários. 

Ò  Sr.  Antonino  Fialho— V.  Ex.  nãoprwle 
provar  isto  que  está  dizc^ndo. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— ...c  agora 
para  pagar  esseí  3Á  pede  á  Camará  50. 

O  Sr.  Antonino  Fialho—  Em  t<)d(KS  os 
paizes  (lo  mundo  ha  o  auxilio. 

O  Sr.  Germano  IIasslocher— Demais.- o 
alto  interesse  pííla  agricultura  devia  ser  o 
suíllciente  para  que  as  classes  interessíi<las 
em  seu  êxito  tivessem  concorrido  com  recur- 
sos próprios  para  esse  congr(».sso. 

O  Sr.  Silva  Castro— Um  governo  que 
vive  da  agricultura,  pôde  porf<ntainente  dar 
50  contos.  E  a  Camará  ha  d(í  vot.;U-os. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Pouco  me 
importa  que  a  Camará  voto  ou  não  ;  não  me 
preoccupo  com  o  resultado,  mas  mostr<)- 
me  muito  mais  amigo  da  minha  terra  do 


que  VV.  Exs.,   que  collocara  a  questão  em 
um  ponto  muito  falso  o  muito  errado. 

O  Sr.  Antonino  FiALiia —  Na  opinião  de 
V.  Ex. 

O  Sr. nGermano  Hasslocher  —Está  claro» 
mesmo  porque,  quando  aqui  falfo.é  em  meu 
nomo  e  não  no  nome  de  quem  quer  que  seja 
e  creio  que  V.  Ex.  tombem  está  fallan- 
do  em  sou  nome,  ao  passo  que  eu  posso  di- 
zer que  fallo  em  nome  da  maioria  dos  bra* 
zileiros,  de  bom  senso. 

O  Sr.  Antonino  Fialho  —  E'  presum- 
pção. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  sei, 
mas  o  que  não  (^.direito  6  este  systema  de 
estar  só  interrompendo  impertinontemenuo, 
de  modo  a  que  so  não  possa  proseguir. 
(Apartes,) 

O  que  posso  afflrmar  ('  que  o  Congresso 
deixou  um  debito  de  3i  conto?. 

O  Sr.  Antonino  Fialho  —  V.  Ex,  não 
prova  isso,  já  disse, 

O  Sr.  Pádua  Rezende  —  As  iaforraaçoes 
recebidas  por  V.  Ex".  não  podem  destiniir  a 
palavra  do  presidenta  do  congresso. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — Tive-as  de 
pessoas  fuUMlignas,  limito-me  a  citar  o  facto, 
sem  doclarar  o  nome,  porque  sou  incapaz 
do  o  fazer.  (Trocmn-^e  apartes,) 

Como  disse,  colloco-me  no  ponto  de  vista 
do  interesso  de  minha  pátria  e  nada  vejo 
que  justifique  essa  tu  tola  do  Estado  em 
todos  os  ramos  das  nossas  classes  produ- 
ctoras.. 

A  industria,  a  agricultura  e  o  commercio 
produzam  de  modo  a  contribuir  para  o  en- 
grandecimento e  progresso  da  nossa  pátria. 

O  Sr.  Antonino  Fialho  — Que  paiz  .do 
mundo  viu  V.  Ex.  que  não  protege  a  agri- 
cultura ? 

O  Sr.  Pádua  Rezende— Só  a  França  con- 
corre com  12  milhões  de  francos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher- Posso  dizer 
que,  embora  essa  doutrina  não  seja  seguida 
por  paiz  algum  do  muntlo,  poderia  citar  a 
opinião  de  notabi lidados,  doanto  das  qaaes 
V.  Ex.  teria  que  se  descobrir. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Tratados.  , 

O  Sr.  Germano  HARSLOCHER—Não  são  só 
tratiwlos.  A  escol  i  que  defendo  o  individua- 
lismo, o.xactaniente  combato  qualquer  omis- 
são do  Estado. 

O  Sr.  Antomno'Fl\.lho— São  tlioowas. 

O  Sr.  íiEhmano  Hvsslochkr— Então  tudo 
O  thcoriu  A  Republic:\  foi  thoorU  durante 
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muito  tempo  e  o  quo  nós  cIcvcmuos  ú  mar- 
char i>ara  frente,  seguindo  as  doutrinas. 

Eu  posso  ser  adopto  de  uma  doutrina  muito 
antes  de  V.  Ex.  o  ser.  (Aparleít,) 

Mas  nós  cstainos  fttrtos  de  ver  a  agri- 
cultara ligada  aos  cofres  da  Tiiesouro,  rece- 
bendo milhares  de  contos,  de  favores.  (Apar- 
tes.) 

Bem  sei  que  a  agricultura  ú  a  principal 
fonte  de  riqueza,  é  uma  cousa  util,  necea- 
.saria;  mas,  si  ô  util,  deve  viver  de  ai  para 
si. 

Um  Sr.  Deputado — Si  rt  util  e  necessária 
está  justificado  o  auxilio. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier~Sí  tudo  que 
6  utUe  necessário  justifica  o  auxilio,  V.Kx., 
assim  pensando,  mostra-se  extremo  dí^fensor 
da  doutrina  do  proteccionismo,  quer  quo  o 
Estado  viva  protegendo  tudo  quanto  é  neces- 
sário para  o  progres-jo.  Si  eu  quizosso  a^^ora 
applicar  ao  regimen  da  thooria  o  processo 
da  escolástica,  cu  diria  que  V.  Ex.  produziu 
um  argumento.  ••  (Apartes.) 

A  tudo'  quanto  ó  util  e  necessário  o 
Governo  deve  attender,  foi  o  que  V.  Ex. 
disse. 

Eu  voto  contra  a  concessão.  (Apartes.) 

Estou  demonstrando  apenas  que  estou 
profundamente  convencido  do  que  é  um  ver- 
dadeiro contrasenso  o  Estado  estar  a  contri- 
buir com  08  dinheiros  destinados  a  s(t viços 
muito  mais  urgentes,  para  secundar  con- 
gressos de  agricultuni,  que  poílerão  viver  do 
seus  recurso.4  naturaes  e  ficar  cnnroí^ues 
a  si  exclusivamente,  custeados  por  aquelle.> 
que  teem  interesses  mais  iramo<liatos  na 
resolução  dos  problemas  que  lhes  forem 
affectos. 

V.  Ex.  sabe  que  ou  me  tenho  constante- 
mente manifestado  por  esta  forma  o  conti- 
nuarei, coherente,  a  bater-me  sempre  pela 
nâo  intervenção  do  Estado  em  assumptos 
desta  natureza,  que  escapam  completamoute 
á  sua  competência. 

Quero  a  agricultura  prospera  no  meu 
paiz,  como  uma  das  condições  do  seu  pro- 
gresso; entendo  que  ella  só  poderá  prospe- 
rar quando  tiver  em  sííu  favor  as  energias 
iatelligentes  dos  lutadores  que,  emprestan- 
do-lhe  toda  a  sua  actividade,  corram  atraz 
do  movei  que  naturalmente  move  os  homens 
na  vida,  quo  é  alcançar  o  premio  do  seu 
esforço. 

Proceder  pela  forma  p>r  que  tomos 
procedido,  atando  estas  emprezas  a  >s  cofres 
publicjs,  subsidiando-se  congressos,  é  um 
gi*ave  erro  contra  o  qual  nunca  mo  can- 
çarei  de  prot(;st<ir  e  reclamar;  reclamo  Ik^jo, 
como  reclamei  hontom  e  reclamartu  ama- 
nhã, porque  acho  que  ó  mu  erro  gravi^ssi- 


mo,  e  muifo  mais  acertado  serã  recusar- 
mos este  credito;  quo  os  congressos  de 
agricultura  Címtinuem  funccionando  e  tra- 
balliando,  mas  por  si  e  para  si.  (Muito  bem; 
muito  bem . ) 

O  iSr.    X^nacio  Xo«tCà    diz  que 

vem  apresentar  um  projecto  substitutivo  ao 
que  se  acha  em  discussão,  autorizando  o 
Governo  a  despender  até  50:000$  com  as  des- 
pezas  feitas  pela  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  com  a  installação  'e  os  trabalhos 
do  Congresso  Agrícola. 

E*  apenas  uma  modificação  de  redacção, 
quo  se  faz  necessária.  O  projecto  primitivo- 
foi  formulado  para  as  despezíis   futuras,  o 
substitutivo  cstíl  redigido  para  ô  passado. 

Não  pôde  deixar  a  tribuna  sem  dar  prom- 
[íta  r(^plica  ao  discurso  do  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Hassh)cher, 
em  opposii,ao  ao  auxilio  quo  o  projecto  dá 
á  Sociedade  Nacional  do  Agricultura. 

Comt^çou  o  im])ugnador  do  credito,  lem- 
brando que  a  Igreja  CaUiolica,  depois  de  se- 
parada do  Estado,  tem  prosperado  e  a  f<f^ 
vae  notoriamente  resurgindo  por  toda  a 
parto. 

Assim  como  a  Igreja  prospera  com  a  li- 
berdade, sem  auxilio  algum  oftlcial,  tíimbem 
a  agricultura  deve  dispensar  a  protecção 
j)o<umiaria  do  Estado,  e  os  poderes  públicos 
devem  dcixal-a  entregue  aos  seus  recursos, 
movimentada  pela  inicdativa  particidar. 

O  orador,  que  (^  catholico,  dá  parabéns  d 
sua  fortuna  por  ver  que  a  religião  a  que 
portímce  tem  tantos  elementos  de  vida  pro- 
])ria,  que  não  carece  de  subvenção  oílicial, 
lioresce  e  pros})epa  no  regimen  da  liberdade, 
no  direito  commum. 

Por  outro  lado,  dá  ptízamos  ao  illustre 
Deputado  pelo  Rio  (Jrande  do  Sul,  anti-clo- 
rical,  inimigo  do  catholicismo,  hostil  á 
Igreja,  porque  S.  Ex.,  ai)ezar  do  seu  ódio 
contra  a  Igreja,  vem  [>ublicamente  conli^s- 
sar  da  tribuna  da  Camará  a  vitalidade  da 
Igreja. 

Chamam-no  de  intolerante,  porque  sus- 
tenta com  ardor  todas  as  suas  convicções; 
mas  semelhante  intolerância  é  antes  uma 
virtude  de  todos  os  homens  convictos  o  sin- 
ceros. 

O  orador  (5  incapaz  de  commettor  a  mi- 
nima  aggressão  contra  os  que  não  adoptam 
suas  opiniõ(ís,  pnx^ura  (;onven(iiíl-o.s  p(da  pa- 
lavra e  nad  i  mais.  Como,  pois,  ser  ac(íUsado 
de  intolerante, ! 

O  imj)Ugnador  do  projecto  deu  cutila<las 
ao  veato,  j)rocurando  demonstrar  que  a  la- 
voura ])retendo,  viver  á  custa  «los  cofres  pú- 
blicos. A  lavoura  não  pediu  aos  poderes 
públicos  quQ  lhe  distribuísse  dinheiro. 
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Ar?  conclusões  do  Conorressu  Nacional  de 
Agricultura  sao  muito  claras  e  foram  ro- 
mottidas  á  Mesa  da  Camará  e  distribuida^í 
ontre  os  Srs.  Dejmtados. 

O  congresso  afflrmou  com  elarrz.i  a  no- 
cesáidado  do  organizarom-si;  syndi(;atos  iigri- 
coias,  para  o  fiui  do  tratar  da  dofesa  d  >s 
interesses  da  lavoura.  Logo,  os  agricultores 
nâo  querem  viver  â.  custa  do  Tliosouro, 
Exigem  dos  poderes  públicos  o  que  não  podo 
conseguir  a  iniciativa  particular. 

O  Congresso  de  Agricultura  foi  convocado 
pela  Sociedade  Nacional  dn  Agricultura,  cuja 
q'ual idade  e  patriotisnio  ninguém  pôde  con- 
testar. E  seu  digno  presid(ínto,  nosso  col- 
lega  Sr.  Antonino  Fialho,  6  um, caracter 
nobre  e  elevado . 

Varias  dcspczas  so  fizeram  com  a  instal- 
laçâo  do  congroâáu,  prepararam-se  silòcs, 
illumin  K»ã.(),  tachygraphia,  redacção  de  de- 
bates, publicações  dos  tiabalhos  om  todos 
03  orgâos  de  publicidade  dosfet  Capital. 

Além  disto,  raui&os  momoriaes  o  mono- 
graphias  existem  que  devem  ser  j)ublio.wlos 
com  osf  Annaes  do  congresso,  para  s  '.reni 
distribuídos  om  todo  o  paiz. 

Os  annaes  constituirão  uni  grande  sulisiilio 
para  a  soluçax)  do  problc-ma  agricola  om 
nosso  paiz.  Si  nâo  forem  publicados  o  larga- 
mente distribuídos,  os  trabalhos  do  congresso 
não  conseguirão  o  grande  bjnoíicio  dê  pro- 
paganda . 

Demais,  o  projecto  autoriza  o  Governa  a 
despender  até  5():0()0$.  Isto  quer  dizer  que 
o  Thesouro  concorrerá  com  dospezas  feitas 
pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  do 
conformidade  om  as  contas  legaos  que  forem 
apresentadas  pela  honrada  e  digna  dire- 
ctoria. 

Não  contava  que  houvesse  alguém  que 
impugnasse  o  piojocto,  que  consigna  apenas 
uma  me<Iida  de  propaganda  em  favor  da 
lavoura,  em  (^poca  do  crise  tão  te,nierosa 
para  os  agricultores  o  para  o  paiz. 

Já  que  ha  quem  se  oppjnha  ao  projí^cto, 
talvez  em  unidade,  o  orador  manda  â  Miísa 
o  sou  substitutivo  e  sonta-se  confiado  na 
justiça  da  Camará,  que  não  pôde  abandonar 
a  lavoura  na  emergência  actual.  (Muito 
bem  ;  muito  bem.) 

Vem  &  Mesa,  6  lida  o  apí)iada,  a  seguinte 

EM  h:  NI)  A 
AO   PROJECTO   N.    202  A,    DE  IDOI 

Substitua-so  pelo  seguinte  : 

Art.  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizidoa  despender  ati»  ;l  quantia  de  :)<):()0()$, 
para  auxiliar  as  dospezas  feitas  pela  Socie- 
dade Nacional  de  Agricullura  com  o  Con- 
gresso Agricola,  r  alizado  no  corrente  anno 


na  Capital  Federal,  abrindo  para  iss )  o  pre- 
ciso croflito  ;  rovogíulas  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  d:is  sessões,  4  de  dezembro  de  1901. — 

Ignario  Toslft. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada á  discusgão  dí)  artigo  o  sem  debato 
a  do  art.  2<*  (em  :^*  discussão),  ficando  adiada 
a  votação  até  que  a  respiKiiiva  Commissao 
dê  parecer  sobre  a  emenda  offerecida. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  2G7,  de  líKil,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abril'  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  d.í  477:l'31s0i0,  ouro,  supplcmentar 
á  verba  n.  35  do  ;irt.  28  da  lei  n.  746,  do 
2í)  do  dezembro  de  lí)00. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  í'  adiada  a  vota(;<ão. 

hV  sem  debate  eiiooi'rado  cm  2*  discuAsao  o 
artigo  unic)  do  projecto  n.  70,de  1901,  auto- 
rizaiidí)  o  Poder  KxfVutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nist,erio  da  Industria,  Vii^-ão  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  3():<X)0$, 
pira. occerrer  ás  despozas  com  a  recepção 
das  Estradas  de  Ferr«»  Bahia  ao  S.Francisco, 
rama!  do  TíuiIh),  e  Reoif»  ao  S.  Francisco, 
resgatadas  em  vii'tude  do  autorizarão  lo-. 
gisiativa;  íieando  adiada  a  votaeâo. 

K*  sem  debato  ei)cori'ado  em  2*discus^U)  o 
artigo  unieo  do  projecto  n.  129  A,  do  1901, 
estabelecendo  (pui  as  eta.])as  dos  oííiciaos  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1.S4IK),  (|ua!(iuer  que- seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excopçoes  da  loi  ; 
íic  indo  adiada  a  votavilo. 

K'  aníiuiiciada  ao*  discussão  do  projecto 
n.  127,  do  1901,  dispondo  s)bre  a  contagem 
da  antiguidade  do  p<»sto  dos  oíllciaes  do  ex- 
ecre i  to,  a  que  se  referem  os  arts.  1*»  o  2<>  da 
lei  u.  S.V),  de  9  d(í  dezembro  do  1895. 

Vem  á  M(^sa,  é  lida  o  apoiada  a  seguínto 

KMENOA 

Aoprojfcto  íí.  íi^7,  de  i90l 

Accrescente-se  :  bem  como  dos  que  era 
IHíCi  eram  alunmos  do  2"  anno  do  curso  geral 
das  escolas  militares  cora  approvações 
plenas  em  todas  as  matérias  do  l"  anno  do 
nn^smo  curso,  aos  quaes  se  coutará  anti- 
guidade a  20  do  setembro  dií  1894,  data  om 
que,  pelo  decreto  legislativo  n.  2íJ6  do 
mesin»»  anno,  obtiveram  direito  á  nomeado 
de  alíenis  aluninos,  de  accordo  com  os  arts. 
ns.    2íM)    e   :.^)8   do    rei^ulamc^nto  então  em 

VÍg(U*. 

Sala  das  sííssões,  4  de  dezembro  de  1901. — 
Frederico  liori/es, — Júlio  de  Mello, 
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Ningucm  pvidindo  a  palavra,  ú  (Mii^orratla 
a  discusiâí)  c  adiada  a  votiu^ào  iM  quLí  a  ro- 
spoctiva  Coniinissào  de  pirocci'  sobro  a 
emenda  oílerocida. 

K*  annunciíula  a  discus^fio  iinioa  do  projecto 
n.  120  A,  do  ID.Jl,  com  p:in»cor  s)bre  a 
emenda offorojida  na  3^^ discussio do  projecto 
n.  120,  deste  anno,  quc#iutoriza  o  I^odcM- 
Executivo  a  ahrlv  ao  Miiiistorio  da  Ciiiorra  o 
croJito  do  2;401$800  pai'a  pMí?aini'nto  ao 
marechal  José  de  Almeida  Harroto,  om  vir- 
tiido  do  scntonra  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

Nittífuom  pedindo  a  palavra,  ê  eiicerríi<la 
a  discussão  o  adi:ula  a  votaç^io. 

K'  annunciada  a  discussão  luiica  do  pro- 
jecto n.  253  A,  de  1901,  com  p;irocer  sobre 
emendas  offerecídas  na  discussão  <lo  projí^cto 
n.  25:í,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  os  ci-<Mlitos 
extraordinariítí  do  2:í*)70$4l5,  oun>,  e 
2.054:50í.í$332,  papel,  para  attender  ao  pa^ra- 
mento  de  dividas  de  exercícios  find«;s. 

O   9r.  <«ii,l€liuo  ILiOrolo— ResUni 

muito  poucos  minutos  para  terminar  a  i>ri- 
iiicira  parte  da  ordem  do  dia. 

Não  destyo  demorar  a  pass.A^çem  deste  ])ro- 
jo<*to  ;  todavia,  não  posso  deixar  de  estranhar 
o  parecer  da  Commissão  sobre  as  diversas 
euicudas,  tanto  mais  quanto  em  relagão  á 
que  tive  a  honra  do  apresentar,  o  juIí?.imento 
da  Coramissão  estava  de  antemàt)  dado,  por 
isso  que  tendo  esta  emenda  sido  ai)res(»iitada 
ao  Orçamento  do  Interior,  teve  o  parecer  (pie 
eu  Uvo  a  honra  de  ler  a  Oauiara  (juando 
apresentei  a  minha  emenda  a  este  projecto . 

Faltando  pou<'os  minutos  para  dar  a  Iioi^a, 
eu,  na  imi)ossil)i lidado  do  jiístificar  a  miniia 
emenda,  desisto  da  palavra. 

Ninguém  raaispodindo  a  palavra,  t^  eui^er- 
rada  a  discussão  c  adiada  a  votagâj. 

Passa-se  á 

SEGUNDA   PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  áo  projecto 
n.  105  B,  do  11)01  (do  Senado),  que  ci*èa  no 
DLstricto  Federal  mais  umoílicio  no  reí,'istro 
de  hypothecas,  cora  a  desi^^^navão  de  ter- 
ceiro. 

Vera  á  Mesa,  é  lida  e  ajxíiada  a  se^^niinte 

KMKNDA 

Ao  projeoio  n,  ÍOj   li,  ih'  Í901 

OnJo  convier: — Accres(ieiite-se  : 

Art.  Serão  providos  eJlV"'tivamoni>e  e 
considerados  vitalícios,  no  caso  de  vaga  dos 
OÍHcjios  de  tabelliàos  no  Districlo  Federal,  os 


servoíituarios  substitutos  quo  como  taos  con- 
tarem mais  dii  10  aniios  do  cxcrcicio  noa 
respi" f  t  i  vos  otlic  ios .    . 

Sala  das  seisõijs,  4  do  dffeoinbro  de  1901 . — 
[rinrii  Mitr/tntio. — Manoel  Caetano, — Nelson 
fh:  Vnf^ron ceWts .  —  Celso  de  Sou za .  — Auguslo 
ffe  Vascoiícellos. — Affot^so  Cosia» — Frederico 
Borges, 

O  Hr.  Mciva— Durante  a  2»  discussão 
o  orador  combat(;u,  por  desnecessaria,a  croa- 
vão  de  um  tercoirj  oíílcio  do  hypothecas, 
porquant.o  os  dons  oíliciaes  actuaes  preen- 
chiam perfeitamente  as  necessidades  do 
S(írviç(),  aticrescondo  que  a  crea^ão  do  mais 
um  ollicio  iria  diminuir  os  reditos,  quo  não 
são  tantos  como  se  propala,  dos  oííiciaes  do 
reí<istro,  em  vislia  do  deorescimento  do 
transacções,  apezjír  do  augmonto  material 
da  Capital  Fe  leral,  em  eonsequt^ncia  da  crise 
ecoiiomi<*a,  quo  assoberbou  todas  iis  classes, 
sem  tijíura  de  rhetorica.  Al(?m  dis50,  para 
o  orador,  havli  e  lia  uma  questão  capital— a 
questão  «lo  princípios . 

liaseando-se  na  lei  que  creou  o  instituto 
hypothecario  o  nas  conveniências  da  appli- 
«•avão  do  direito,  sustentou  o  orador  a  indivi- 
sibilidade do  servido  hypothecario. 

Eli  lendo  o  orador  <iue  não  justilica  a  crea- 
rão  de  um  te:cíúro  olliúo  o  ITicto  da  divisão 
já  existente,  pois,  semlo  uma  irre^^u  lar  idade, 
sendo  a  deturparão  do  instituto,  sciúa  lógico 
antes  que  a  reíurma  a  ftizor  fosso  outra;— 
d<'cretar-se  que,  vaj^ando  por  qualquer  mo- 
tivo um  dos  oíllijios  existentes,  íica«se  o  sor- 
vido iHHluzído  a  um  só,  mas  nunca  aggravar 
o  mal,  creando  mais  um  offlcio.  • 

R(5Speit  irá  a  opinião  dos  que  pensara  do 
mod(j  contrario,  mas  não  se  convencerá  do 
'luo  csliija  em  erro,  Entr(;t*into  dirá  á  Gamara 
<iue  sondo  o  stíu  empenho,  como  foi  o  do 
Senado,  melhorar  o  8orvi(.'0  publico,  na  parto 
reforentti  ás  garantias  quo  o  direito  privado 
pode  encontrar  no  serviço  das  sarventias  de 
justiça,  parece  ao  orador  quo  ha  ura  serviço 
cuja  organização  deve  impor-se  ao  espirito 
dO"?  legislailores  de  pre>forencia  ao  hypothe- 
cari ),  que  já  está  inteiramenie  organizado. 

Qu<»r  roÍerir-si>  o  orador  ao  serviço  do 
registro  publico  instituído  para  assegurar  o 
direito  privado  ení  todas  as  suas  relações. 

O  rtigistro  é  a  fóiMua  assecuratoria  desso 
direito. 

File  entrou  no  direito  ''antigor'  como  no 
moderno,  (í  hoje  todos  os  povos  o  tem  consa- 
grado como  um  instituto  necessário  ao  func- 
cionaiuento  i*eguhir  d;i  sociediíde*. 

K'  a^^-^iiu  (lue  teem  si  lo  instituídos  na  nos>a 

lrgisi;u;ão  : 

(J  ri'ii'slro  hyihtlli''raria^  que,  acautelLindo 
os  iiitoi'es^i3s  privados  contra  as  sorprezas   ç 
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invasões  da  fraudo,  só  dá  valor  contra  ter- 
ceiros ás  hypothecas  loíraes,  convcncionacs  e 
judiei aes  da  data  da  inscriprao  ora  deanto, 
mantendo  o  direito  reai  e  a  preferencia  de 
pagamentos  aos  credores  hypotliecarios  em 
concurso  cora  credores  chiro^i*apliados:  de- 
creto n.  169  A  de  19  do  Janoiro  de  1890. 

O  registro  do  commcrcio  é  necessário 
para  que  os  menores,  os  íllhos-familias  o  as 
mulheres  casadas  possam  commorciar  de- 
pois de  inscriptos  os  titulo^  da  respectiva 
habilitação  civil  :  art.  l*  §  4«  do  Código 
Commercial. 

A  mulher  casada  nâo  pôde  obrigar,  hypo- 
thocar  ou  alienai'  os  bens  próprios  do  mari- 
do, adquiridos  antoâ  do  casamento,  ní  os  re* 
spectivos  títulos  houverem  sido  lanhados  no 
registro  do  commercio  noa  quin/o  dias  subse- 
quentes ao  mesmo  casamento  (art.  ^  do 
Código  Coiimiercial),  nem»  os  bons  de  raiz 
que  pertencorem  em  commum  a  ambos  os 
cônjuges,  sem  autopizagào  espiíoial  do  ma- 
rido, passiula  por  escrii)tnra  publica  inscri- 
pta  no  dito  registro  do  commerdo,  (Teixeira 
do  FreitíJLS,  Cons.  das  Leis  Civis,  notii  do 
art.    124.) 

Registro  das  propriedades  urfmnaSf  cons- 
tante de  averbações  especiaos  nas  reparti- 
ções encarregadas  dos  lançamentos  do  de- 
cimas e  impostos  addicionacs. 

Registro  de  propriedade  rural ,  instituído 
pela  lei  Torrens  (art.  1'^  do  decreto  n.  451  dò 
31  de  maio  de  1890). 

Registro  das  transmissões  inter  vivos  e  dos 
anus  reaes,  pela  transcripçâo  no  registro 
bypothecario,para  produzirem  effeito  contra 
terceiros:  decreto  n.  1{)9  A  de  9  de  janeiro  de 
1890,  art.  S?  e  decreto  n .  955  A  de  5  do  no- 
vembro de  1890,   art.   13. 

Registro  de  obras  litterarias,  scienti ficas  e 
artislicas:  art.  13  da  lei  n.  496,  de  1  do 
agosto  de  1898,devida  á  indefessa  actividade 
e  talento  do  nosso  illiístre  coilega  Medeiros 
de  Albuquerque. 

Registro  de  marcas  de  fabrica  e  de  com- 
mercio:  decreto  n.  3.346,  de  14  de  outubro 
de  1887. 

Registro  dos  protestos  de  lettras,  que  outra 
cousii  não  é  o  protesto  lançado  em  um  livro 
de  registro  privativo  destinado  para  tal 
lim:  art.  410  do  Código  Commercial. 

Registro  dos  testamentos  para  sua  execução. 

Registro  de  depósitos  de  mercadorias  nas 
alfandegas  e  companhias  de  docas.e  ícarrants: 
decretos  n.  1.746,  de  13  do  outubro  do  1869 
e  n.  2.502,  de  24  de  abril  de  1897. 

Registro  de  operações  commerciaes  nas 
notas  dos  corretores:  arts  47,  48,  49  e 
outros  do  Código  Commercial. 

.Registro  de  sociedades  religiosas^  moraes, 
ScietUi ficas ^.  artísticas,  politicas  ou  de  simples 
recreio,  para  adquirirem  individualidade  ju- 


rídica: dccroto  n,  173,  de   10  de  sotembro  do 

1893. 

Registro  da  emissão  de  empréstimo  cm  de- 
hcnlures  das  companhias  ou  sociedades  ano- 
nyítms:  art.  4°  do  decreto  n.  177  A,  de  15 
soiembro  do  1893  o  arts.  47  e  80  do  decrete 
n.  603,  de  20  do  outubro  de  1891 . 

Registro  de  jornaes  e  documentos  relativos 
d  constituição  dS  companhias  ou  sociedades 
uMonymas:  decreto  n.  1€4,  de  17  do  janeiro 
de  1890,  art.  3«  §  5^  in  fine  e  art.  6«. 

Registro  de  patentes  de  invenção. 

Registro  de  firmas  commerciaes  nas  respe- 
ctivas jantas. 

Registro  nas  notas  dos  tabelUães, 

Registro  dejcontractos  commerciaes» 

Registro  de  cartas  de  banhareis  em  direito 
e  doutores  nas  secretarias  das  Relações, 
para  poderc^m  advogar  ou  clinicar. 

Registro  de  sentença  de  especialisação. 

Registro  da  cousa  adjudicada  pam  paga- 
mento do  co-hei*deiro,  cuja  inscripçao  é  feita 
pelo  valor  da  partilha. 

Registro  dit  cartas  de  sentença^  quando  a 
sentença  condemnatoria  versa  sobro  immo- 
veis  do  devedor  condemnado. 

Registro  de  tulella  o  curatella  e  díi  espe- 
cial ização  do  hypothecas  iegaes  em  favor  do 
menor  ou  interdicto,  da  Fazenda  Publica, 
das  corporações  de  mão  morta,  da  mulher 
casada  e  dos  oíTendidos. 

E  uma  infinidade  de  outrQS  registros  que 
estão  esparsk>s  na  nossa  legislação. 

A  lei  de  23  de  <àgosto  de  1892,  que  permit- 
tiu  as  procurações  de  próprio  punho  e  os 
contraCiOS  particulares,  instituio  o  registro 
do  documentos  civis  no  seu  art.  3®,  míis  de 
um  modo  imperfeito,  que  não  lhe  dá  a  au- 
thenlicidade  precisa  nòm  impede  as  fraudes 
que  podem  resultar  da  ampla  faculdade  con- 
cedida por  aquel  la  lei, porquanto  faz  depender 
a  validade  da  apresentação  do  documento  em 
juizo  ou  da  morto  de  uma  das  partes  quando, 
deveria  exactamente  consignar  medidas  que 
revestissem  aquelles  documentos  de  authen- 
tieidade  e  impedissem  as  fraudes  e  simu- 
lações. 

No  intuito  de  completar  o  pensamento  do 
legislador  e  do  uni  forra  isar  o  serviço  do  re- 
gistro, cora  relação  a  documentos  e  títulos 
do  obrigações  pjiriiculares,  o  orador, ouvindo 
extraordinário  numero  ae  collegas,  formulou 
um  projecto  que  vai  apresentar  em  substi- 
tuição ao  que  se  discute,  vindo  do  Senado,  e 
(]ue  a  seu  ver  e  accorJe  com  a  opinião  do 
tantos  competentes  preenche  uma  lacuna  no 
nosso  direito  positivo. 

'O  substitutiv.o  que  ora  apresenta  diverge 
substancialmente  do  um  projecto  apresentado 
na  outra  Casa  do  Congresso, 
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Defwndc  na  hypotho>í(5  u  iiiloresáo  dr  crtí- 
dorcs  contra  o  de  iudividuoá(*apuze.s  do  IVuu- 
darem.  • 

Por  maior  que  soja  o  zclu  da  imprensa  e 
(los  juizes, a  fraudavão  na*;  poderá  ser  obstada 
sí^  não  íbr  croado  um  registro  nost  iS  condi- 
ções. 

Deseja  que  os  pontos  que  acaba  de  discutir 
fiquem  bem  claros,  Jara  que  se  saiba  o  c j- 
nhes'a  perfeitamente  os  fins  do  seu  substitu- 
tivo. 

Outra  objecção  qne  se  tom  levanta-lo  é  a 
da  crcacão  dç  novo  dispêndio,  quundo  já,  ha 
iantos  ónus.  A  iss-)  dirá  quo,  nas  leis  como 
nos  govornos,  o  que  deve  predominar  ('í  a 
idéa  de  garantia  geral;  os  ónus  podem  ser 
creados,  desde  que  olles  se  tornem  necessá- 
rios. 

Pelo  seu  substitutivo  o  paí^anKUito  a  ope- 
rar-se  é  muito  maia  módico  e  completami^nte 
diverso  do  que  so  dá  actualmente. 

iHsde  quo  ninguém  se  lembrou  ainda  do 
reclamar  contra  o  rej^istro  civil  de  casa- 
mentos, nora  contra  o  de  hypatliecas  e  outros 
que  ora  sao  procurados  como  garantias  da 
íamilia,  ó  de  presumir  que  niii<(uem  também 
o  lii(;a  om  reltiçao  áquelle  qn?»,  propõií,  mor- 
meute  sendo  nelle  módico  o  wnus,  o  ^^raude 
a  garantia.  , 

listabelece  o  comparativo  entie  o  re;^i.^Uv> 
que  apresentíi  c  o  arluai.  For  este  compa- 
rativo verifica-se  que  o  amio  d  >  seu  suiísti- 
tutivo  nào  é  grande,  ao  contrario. 

A  sua  opinião  (1  que,  na  hypothose  da 
croavâo  de  um  registro,  <5  jjrcftuivel  o  que 
indica  á  subdivisão  do  actual  registro. 

A  idéa  que  aventa  já  está  aventada  no 
próprio  Código  Civil  o  o  seu  intuito  6  accordo 
com  o  systema  europeu,  com  ex<ep(;ão  ape- 
nas do  quo  se  dá  em  Pariz,  por  cau^^a  que 
indica. 

Não  é,  tão  pouco,  nova  a  idéa  que  levanta: 
um  Sr.  Deputado  apresentou-a  em  1898  e 
a  Commlssão,  acceitando-a,  achou  somente 
que  o  Orçamento  da  Iteceita  não  era  o  logar 
próprio  jçira  ella.  Foi  ne^>a  occasião  que  a 
Commissào  indicou  o  principio  das  recusas 
nos  orçamentos  ás  idôas  dç  caracter  per- 
manente. 

Em  IO(M)  o  Sr,  Mayrink  ergueu  a  mesma 
idéa.  Foi  votada  e  <5  hoje  a  lei  que  manda 
submettor  a  registro  as  operarões  de  cambio. 

Mesmo  agora  o  seu  distincto  e  delicado 
collega  pelo  Rio  Orando  do  Sul,  Sr.  AlíVedo 
Vareíla  apresentou  também  um  projecto 
soi»re  o  caso,  que  merecem  do  competente  e 
muito  illustrví  Sr.  SerzodoUo  Corrêa,  orguo 
da  Coramis>ão  de  Orvamenio,  ser  grande- 
mente desenvolvido. 

O  projecto  traz  ainda  a  vantagem  de  con- 
correr para  que  haja   uma  ostatistica,  que 


most  raríl  si  víKí  ou  nào  o  paiz  em  caminho 
de  i^rosiwridade. 

Le  o  seu  substitutivo  o  diz  que  o  sou  in- 
tuito (5:  l*»,  concjrrer  j>ara  o  interesse  pu- 
blico e  2°,  mostrar  que  6  um  homem  incapaz 
de  fazer  mal  a  (^uem  quer  que  se^a,  tirando 
vindictas,  mormente  ao  tratar-se  de  quem 
já  foi  seu  collega,  o  de  quem  jamais  foi  in- 
imiga. 

Quer  sempre  se  ver  circumdado  pela  au- 
reola do  bondade  cora  que  a  extrema  gen- 
tlileza  dos  seus  collegas  o  cinge— distincçao 
a  que  se  confos.-a  extremamente  grato. 

Deste  projecto  vae  sahir  um  resultado  útil 
para  todos .  K'  o  traço  de  união  dos  dous 
oui.ros  que  estavam  separados  o  contará, 
sabe-se  do  antemão,  com  dous  terços  da  Ca- 
mará e  com  o  apoio  dos  leaclers  c  das  di- 
versas bancadas. 

Vem  â  Mosí^  6  lida  e  apoiada,  a  seguinte 

KMENDA 

Ao  projecto  n.  i05  /?,  de  Í90Í 
Siibstílutiva  ao  projecto  n.  105  A,  de  1901 

O  Con;(resso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  Fica- instituído  um  registro  espe- 
cial a  que;  serão  sujtíitos  para  poderem  valer 
(U)ntra  terceiros  : 

I,  todos  os  documentos  civis. feitos  por 
instrumento  particular,  nos  termos  dos 
arts.  1»  e  2°  do  decreto  legislativo  n.  79,  de 
23  de  agosto  de  .  181)'^,  c  quaesquer  outros 
actos  ou  documentos  dos  quaes  possam  de- 
correr (^Ileitos  jurídicos  o  quo  não  constem, 
em  sua  integra,  de  escripturas  lavradas  em 
notas  publicas,  ou  não  estejam  sujeitos  a 
registro  especial. 

II,  os  titulos  de  obrigações  de  que  trata  o 
art.  2°  do  decreto    n.   917,  de  24  de  outubro 

de  181}'),  excex)tuados  : 

a)  as  escripturas  lavradas  era  notas  pu- 
blicas ; 

b)  os  contractos  commorciaes  ; 

c)  as  obrigações  ao  portador  (debentures)  e 
os  respectivos  conjwns  para  pagamento  de 
juros  emitt:dos  pelas  sociedades  comman- 
di  ta  ri  as  por  acções  ; 

d)  os  cheques  ; 

e)  as  jiotas  assignadas  peloH  corretores  ; 

f)  os  warrants  ; 

g)  as  comas  mercantilmente  extrahidas 
dos  livros  dos  commerciandes,  verilicadas 
por  peritos  nomi^ados  pelo  juiz  em  petição 
do  credor. 

Art.  2.0  Ficam  comprohendidos  nas  dispo- 
sições do  artigo  antecedonte  os  documentos 
e  titulos  de  obrigação    anteriores  à  presente 
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renciílos  ou  a  voiicor,  qno  riâo  astivcreni 
Liizados  ou  protestados, 
t.  3.«  O  rcgistp.)  scivl  foiíio  no  muni- 
'  em  quft  tiver  sido  lavrado  o  docmnoiito 
loiítraliida  a  obrigavão,  ou  na  zona  em 
ficar  coraproliendido  o  município,  por 
3iituarios   priv^itivos    do    justiça  ;    de 
3ação  do    Presidente   da  Republica^  na 
ral   Federal,    cabendo,   nos  EstadosT  ás 
3ctiva8  Icí^islaturas,  providenciar  sobro 
•o  vi  monto,  zona  do  jurisdicção  o  custas 
•(íspactivos  funccionarios. 
t.    4.''   O   registro  será  imraoJiafo  á 
jentaçlíj  do  documoirto  ou  titulo,  (j  con- 
da inscripçã)  do  seus  caracteristico.s  no 
competente  c  da  averbação   no  mesmo 
nentj  ou  titulo,  sem  prejnizo  da  tran- 
Cão  littoral,  quando  a  parto   o  exigir, 
uio  o  oíllcial  notificar,  na  forma  da  loi, 
rteí  que  nello  figurarem. 
t.  5.**  Para  o  serviço  do  registro  na  Ca- 
Federal,  sorá  creado  sob  a  denominaçTio 
Registro  aspecial  de  actos,  documentos 
igaçõos »  um   oílicio   privaíivo  a  cnjo 
I  exclusivo  fie :\rá  aqueUe   serviço,  bom 
o  dos  registros   de  actos,  documentos 
)rlgaçc)os  que  jh)v  leis  posteriores  sejam 
uidos,   exceptuados    os  que    versarem 
hypothecas  ou  onu3  roaes,  dis])ensado 
cupáo  para  o  pri moiro  provimento. 
',.  6.0  Pt\8sarão  a  sor  leitos   também  no 
ristro  Especial  »  o  archivament-)  de  j>r- 
e  documentos  relativos   á   constituição 
cioilades  anonymas,   determinado    pelo 
3'>,  §5%  in   fine  o  art.    6"»  d'>   decreto 
4,  do  17  de  janeiro  de  181)0  ;  o   rogistro 
:iodados  recreativas,  religiosas  o  outras 
e  trata  o  docreto   n.    173,    de  lo  do  so- 
ro de  1893,  e  a   inscri]>ção  de  empres- 
I  por  debenlures  nos  termos  dos  arts.'47 
lo  docreto  n.  60  í,  de  20  de  outul)ro  de 
^  do  art.  4",  n.  177  A,  do  15  do  Outubro 
l)3,  serviços  ora  a  cargo  dos  oíliciaoi  do 
tro  Geral  de  Hypothecas. 
..  7.<>  Os  documontos  e  titulos   do  obri- 
s  a  que  se  refere  a  presente    loi,  só  va- 
contra  terceiros   depois  de  inscriptos 
registro  ao  qual  não   poderão  ser  ad- 
ies fora  dos  prazos  marcados  nos   res- 
tos regulamentos. 

;.  8.<»  Documento  on  titulo  algum  dos 
\  referidos  poderá  sor  recebido  nas  ro- 
;òos  e  insiitutos  públicos  sem  estar  de- 
fionto  registrado. 

i.  9.«  O  oííicial  do  registro,  na  Capi^.al 
•ai,  perceberá  custas,  além  da  raza 
lo  o    porte    exigir  a  transcripção  lifie- 

do  5$000  por  inscripçao  o  averbavão 
curaento  ou  titulo  sem  valor  decdarado; 
ludo  com  valor  declarado  :  2,>i000  por 
ipção  o  averbação  o  mais $400  por  conto 


ou  fracção  de  conto  de  i^is—  até  o  máximo 
marcado  })ara  os  tabelliàos  na  lettra — C—^ú 
n.  47,  ào  Ríígimontodo  custas  (  dec.  n.  3.:i{63 
de  .5  do  agosto  do  189J ) ;  o  met<ido  dessas 
custas  no  casj  de  novo  registro  por  transfe- 
rencia, endosso,  substabelecimento,  dístracto, 
exoneração,  subrogaçào,  liquidação,  et,\ 

b )  do  archivamentos  do  jornaos  o  do- 
cumontos relativos  a  sociodades  anonymas, 
registros  de  so<nedadcs  recroiítivas  o  outros, 
o  inscripçoas  do  empréstimos  i)or  debentures^ 
as  marcadas  para  os  oíiiciaes  do  registro 
geral  de  liypotliecas,  no  n.  57  do  citado  de- 
creto. 

c )  de  buscas,  certidões,  publica>fórmas, 
razas  o  quaesquer  outros  actos  inherentcs  a 
oflicio,  as  marcadas  i)ara  os  oíliciae?  públi- 
cos polo  mesmo  docreto. 

Art.  10.  O  Governo  Federal  expedirá  o 
respectivo  regulamento  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Art.  11.  Revogam -s 3  aj  disposições  em 
contrari>. 

Camará  do;}  Deputiidos,  4  de  dezembro  do 
1901. —  /.  A»  Neiva, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ú  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  ató 
que  a  respecuva  Conimissãu  dè  parecer  sobre 
iiS  emendas  oí?'ere<*ida«. 

E'  sem  d(ib  ate  encerrado  em  8»  discussão 
o  art.  uíiico  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnizo, com  a  quantia  de  70:fHX»$,  a  Victor 
Meirolloá  do  Lima,  pelas  dcspazas  que  fei 
com  a  pintura,  montagem  c  custeio  do  Pa- 
norama do  lK?.<cobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  do  Orçamento  ao 
pr.)jcci»o  n.  261,  de  1900)  ;  ficando  adiada  a 
votação. 

K' annunciadaa  *^  discnvsão  do  projecto 
n.  6  A,  de  19ol,  declarand.»  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  litte- 
ratura  do  Internato  do  Gynmasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  .  um  só  cathedratico,  e 
manda  pôi*  em  con.^urso  as  cadeiras  que  va- 
garem em  consequência  desta  disposição. 

Voem  á  Mesa,  são  lid  «.s,  apoiadas  o  postas 
conjunetimentc  era  iliscussào,  as  seguintes 

EMKNDAS   DA  COMMISSAO 

Ao  projecto  n,  6  A,  deiQOi 

Subítitua-so  o  art.  2°  polo  seguinte  : 

Art.  Fica  o  Ooveino  autorizado  a  transfe- 
rir para  as  cadeiras  crcadas  por  esta  lei  os 
lentes  do  Gymiiaiio  Xacijnal  que  o  requere- 
rem e  qu3  forem  julgados  com])etentes  por 
maioria  de  votos  da  oongregaçâOi 
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N.    38 

Onde  convier  : 

Continila  ora  vigor  o  n.  6  do  art.  29  da 
loi  que  fixou  a  dospoza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda para  o  corrente  (íxercicio,  nlovado, 
pcrém,  o  máximo  d(^  10  %  ahi  ostabciocido 
para  15  V«« 

O  n.  6  do  art.  29,  da  loi  citada,  autoriza 
o  Governo  a  roorganizar  o  serviço  do  arre- 
cadação o  fi^caliz  sçáo  das  rondas,  podendo 
restabelecer  as  collectorias  fedoraes,  não 
devendo  a  despeza  exceder  a  10  "^/^  da  somma 
arrecadada. 

Quanto  á  primeira  parte  da  autorização 
jíl  delia  utilizou-se  o  Governo  rnstabchíc^oudo 
e  regulamentando  as  colloctorias  foderaos. 
Está.  poriím,  verificado  ser  inteiramente 
insufllciento  o  máximo  de  10  %  íixado  para 
a  respectiva  dtísp(»za,  ptílo  ([ue  a  Conimisslo 
acceita  a  ultima  parte  da  emenda, que  eleva 
e\  e  máximo  a  15  %. 

N.  30 
Onde  convÍ3r: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  r^ítabolecer 
o  serviço  de  lançamenw)  por  parto  da  Rece- 
bedoria, aproveitando  para  ossi»  íim  os  em- 
pregados extinct<3S. 

A  maioria  daCommisáão  acceita  a  emenda 
supra. 

N.  40 

Onde  convier  : 

Fica  o  Gororno  autorizado  a  tornar  exten- 
sivas a  tod:is  as  alfandegas  as  disposições  do 
art.  251,  t^  í>o.  da  Nova  Consolidação  das  Leis 
d<is  Alfandegas  e  Mes;LS  de  Rendas,  iuí^luin- 
do-so  os  vinUos  em  casinos  entro  as  merca- 
dorias susceptíveis  de  corrupção  a  que  se 
refere  o  dito  paragraplio. 

A  Commissão,  julgando  que  a  providencia 
consagrada  nesta  emenda,  attende  de  modo 
vantajoso  aos  interessou  públicos,  6  favorável 
á  sua  approvação. 

N.  41 

Accrescente-so  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar 
pagar  ao  Dr.  João  Felippe  Willemar  a  quan- 
nia  de  30:0001,  correspondente  a  80  mezes 
de  trabalho,  cuja  remuneração  não  recebeu, 
na  conformidíide  dos  vencimentos  qu3  Ibo 
foram  arbitrados,  por  aviso  de  5  do  agosto. 

Sala  das  sessões,  87  de  novombro  de  1001. 
— A..  Varella. 

A  Commissão  não  pôde  dar  s.mi  assenti- 
mento á  emeuila  supra. 

Camará    Vol.  VIU 


N.  48 

Para  ser  collocado  onde  convier: 

Continua  em  pleno  vigor  a  disposição  con- 
tida no  n.  2:í  do  art.  2)  da  lei  n.  746,  de  89 
do  de/em bro  de  1900. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1901  • 
— /.  A.  Neiva, 

Esta  emenda  está,  prejudicada  por  jã  ter 
sido  acceita  uma  outra,  do  Sr.  Serzedello, 
consagrando  a  mesma  medida. 


Onde  convier  : 


N.  43 


Continuam  em  vigor  as  autorizações  con- 
feridas nos  ns.  2,  8,  9,  i2,  23  e  32  do  ar- 
tigo  ^0  da  lei  que  fixou  a  despeza  do  Minis* 
terio  da  Fazenda  para  o  orrcnte  exercício. 
— SerzedcUo  Correu . 

A*oxcnpção  da  disposição  constante  do  n.8, 
do  art.  8:Mla  loi  citada,  tudo  mais  já  foi 
acceito  pela  Commissão,  pois  (\  o  que  consti- 
tuo objecto  da  enKmdv  n.  :?G  do  mesmo  11- 
lustre  signatário  da  emenda  supra.  Assim  a 
Commissão  acceita  a  emenda  quanto  ao  n.  2 
do  citado  art.  :ií),  julgando-a  prejudicada 
quanto  ao  mais. 

N.    41 
Onde  convier: 

Art.  Continua  em  vigor  o  art.  84  da 
lei  n.  741,  de  86  de  dezembro  de  1900,— 
SerzedeUo  Corrêa. 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  pois  a 
medida  que  so  manda  continuar  em  vigor, 
no  exopcicio  de  190'i,  <5  de  incontestável  uti- 
lidade publica. 

N,    45 
Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  rever 
o  regulamento  sobre  facturas  consulares 
para  o  tim  de  modifical-o,  eliminando 
disposições  que  a  pratica  tenha  aconselhado 
e  adaptando-o  de  modo  mais  conveniente 
aos  fins  a  que  se  destina.  —  Serzedello 
Corrêa. 

A  emenda  supra,  no  parecer  da  Com- 
missão, 6  digna  do  assentimento  da  Ca- 
mará. 


N.    46 


Onde    convier: 


Art.  E'  o  Governo  autorizado  a  despen- 
der ató  a  quantia  de  com  contos  com  o 
serviço  de  policia  fiscal,  afim  de  reprimir,  o 
contrabando  na  fronteira  do  Kstado  de  Matto 
Grosso  com  a  Republica  do  Paraguay. — 
Serzedello  Corrêa, 


w 


AKKABS  DA  CAMARÁ 


A  emenda  6  digna  do  ser  approvada,  pois 
por  ella  fica  o  Governo  iiabilitado  a  aUcn- 
jder  a    importantes  interesses  do  Tliescmi*o, 


reprimindo  o  contrabando  nas  fronteiras  de 
Matto  Grosso  com  o  Paraguay. 
A  ('oiamissão    aocoita. 


N.  47 


Bmenda : 

Substitua-se  a  tabeliã  das  qaotas  que   devem  perceber  os  empregados  das  Alfandega^ 
(rubrica  iô")  pela  seguinte  : 


ÀLFAKDBOAS 


Manàos 

Belém 

Marantião  •., 

Paroahy ba 

Fortaleza 

Natal 

Parabyba 

Recife 

Mace.ô 

Penedo 

Aracaju 

Bahia 

Victoria 

Macahé 

Capital  Federal... 

Santos 

Paranaguá 

Florianópolis 

Rio  Grande  do  Sal 

Porto  Alegre 

Uraguayana 

Livramento 

Corumbá 


LOTAÇÃO 

PORCKNTAGEM 

7.000:000s000 

1.80 

17.000:00()<;000 

i.ao 

4.000 lOOOsOOO 

1.40 

500:000$(jf)0 

2.70 

2.C00:íK)i)$a00 

2.00 

lOOiOOnsono 

10.00 

900:00(i$0()0 

2.10 

18.a)0:0í)Us0<i0 

0.94 

1.7G0:00n$n()0 

2.20 

140:0no$ao0 

12.00 

3CO:()()OsO0O 

3  50 

U.000:00<)s000 

0.95 

2Õ0:()(K).S000 

6.09 

C0:()00$00O 

20.00 

C5.000:0OOSO00 

0.75 

27.000:1  KM  isOOO 

0.57 

1.500:000s000 

1.90 

850:00nsC00 

2. GO 

8.000: OoOsOOO 

0.í)5 

4.C0O:OO(i$0()0 

1.30 

600;0(«>í$i)00 

5.00 

30ii:Uni>.1;000 

4.00 

I.IOO.OOOSOOO 

3.10 

DESPEZA  PARA  1902 


126:0004000 

22l:000>;000 

56:000$000 

13:500$000 

40:000$000 

10:000$000 

18:900$000 

169:200$000 

37:40O$000 

16:8004;000 

I0:500á000 

133:00O$0()0 

ir>:00(íí^OOO 

12:00O$00O 

487:50O$000 

153:90C».S000 

28:500S000 

22:10O$000 

52:00O$0O'J 

5S:00Os000 

30:00Os0()0 

12:00Q|00a 

44:80O$00Ó 


1 .762: 100$COO 


Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1901  —  Paula  lia^nos. 
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Tabeliã  para  a  deducçao  da  porcentagem  devida  aos  empregados   das  Alfandegas  da  lUpublica 

«o    exercido  de  Í002 


AI^ANDBGAS 


Manàos 

Belém 

Maranhão 

Parnabyba 

Fortaleza 

Natal 

Parahyba 

Reeife 

Maceió 

Penedo 

Aracaju 

Bahia 

Tietoria 

Macahé 

Capital  Federal 

Saatoe 

Paranaguá 

Florianópolis 

Rio  Grande  do  Sul. ....... 

Porto  Alegre 

Umgnayana , 

Livramento 

Coniffl  bá 


LOTAÇÃO 


7.000: 

17.000: 

4.000: 

500 : 

2.000: 

100: 

900: 

18.000: 

1.700: 

140: 

300: 

14.000: 

250: 

60: 

65.000: 

27.000: 

1.500: 

850: 

8.0i)0: 

4.000: 

COO: 

300: 

1.400: 


OOOfOOO 
000$006 
OOOSOOO 
000$000 
OOOSOOO 
000$000 
000$0H0 
OOOítOOO 
OOOSOOO 
000$000 
OOOsOOO 
00().>(X)0 
OOOSOOO 
000$000 
OOOSOOO 

oou.í;ooo 

OOOSOOO 

OiOsOOO 

oooiooo 

00().<;000 
000$0tM) 
OOOSOOO 
000$000 


PORCEN- 
TAGEM 


1.80 
1.30 
1.40 

2.070 
2.00 

10.00 
2.10 
0.94 
2.20 

12.00 
3.50 
0.95 
6.00 

20.00 
0.75 
0.57 
1.90 
2.60 
0.t)5 
1.30 
5 .  00 
4.00 
3.10 


DESPEZA  PARA 
1902 


I26:000í|000 
221:0n0S00O 

56:00  )$00U 
13:500sOO0 
40:000$i)00 
10:000$000 
18:90{)s000 

169:20(»SOOO 
37:400$000 
16:800sa0 
I0:500s000 

133: OOOSOOO 
15:OOU.i000 
12:0001000 

MB7:00OsOí0 

153:9'J0S000 
28:500s000 
22:10<)$i)00 
52:000$000 
02  00()$000 
30:OOíisOOU 
12: OOOsOOO 
44:800.^000 


1.762: I00$00a 


DESPEZA  DO 
PROJECTO 


130:000<;000 

254:430H;00a 

62:400s000 

15:00.  .4000 

50:400s000- 

1 1 : 200S000 

19:74(>s000 

I7l:080$000' 

39:I60$000 

17:000$000' 

12:480$000 

133:0OO$O0O 

15:000$000 

13:5001000 

493:480$(J00 

1l2:U50sO00 

32:400$000 

23:0008000 

52: OOOsOOO 

50:400.^000 

32:0U0.$O0O 

12:000$000 

44:800$000, 


1.837:420$000. 


75:320$000 


Sala  das  sessSes,  27  de  novembro  de  1901 .  —  Paula  Ramos, 

A  Commieaio  acceita  a  emenda  qae,  além  de  diminuir  a  despeza,  distribuo  com  justiça 
8  equidade  aa  quotas  devidas  aos  empregados  aduaneiras. 


N.    48 

Accrescento-se  onde  convier: 

O  Governo  despenderá  a  importância,  até 
50:000$,  quo  for  necessária  para  a  conátruc- 
çâo  de  um  pavimenco  superior  e  concertos 
no  ediíicio  da  Alfandega  da  Victoria. 

(O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  seu  re- 
cente relatório,  declara  que  o  credito  votado 
no  orçamento  do  corrente  anno  é  ínsuíll- 
ciente  e  prop<5e  que   no  orçamento  para  o 


futuro  exercício  seja  consignada  uma  dotação 
mais  elevada.) 

Sala  (ias  sessões,  27  de  novembro  de  1901. — 
José  Monjardim. — José  MarccUino, — Pinheiro 
Júnior, — Galdino  Loreto 

O  Governo  tem  á  sua  disposição  na.  verba 
— Obríis— do  Ministério  da  Kazenda,  a  i^uaii- 
tia  precisa  para  aLGender  ás  que  julgar  mais 
urgontos  e,  portanto,  si  a  de  qvw.  trata  a 
emenda  supra  esLã  nosso  caso,  ella  se  reali- 
zará ^or  dctc^rminação  do  mesmo  (íoyi».ruo,^)a- 
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recendo  por  isso  A  Commissão  que  a  emenda, 
oMcnando  essa  despeza  não  deve  sor  ;ippro- 
vada. 

N.    40 

E'  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
quantia  necessária  para  o  aluguei  de  um 
prédio  em  que  funccione  a  Delegacia  Fiscal 
no  Estado  do  Pará,  afim  do  ter  execnvão 
ness3  Estado  a  disposição  que  autoriza  o 
Governo  Federal  a  ceder  aos  dos  Estados    os 

Í)roprios  nacionaes  que  estão  servindo  de  pa- 
acios  dos  governos. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1901 . 
-^Arthur  Lemos, — António  Bastos.— Carlos 
de  Novaes,— A,  índio  do  Brazil.—líomnnah 
de  Oliveira, 

A  Commissão   ò.  contraria  íl  approvaçã  j 

desta  emenda. 

Os  prédios  da  União  que  podem  passar 
para  o  dominio  dos  Ksta-los  são  aquelles  de 
que  não  preciso  a  União  para  os  seus  servi- 
ços o  nesse  caso  não  esíá  ode  que  trata  a 
emenda,    pois   nolle    fnnrclhna  a  Delegacia 

Fiscal  do  Para. 

N.  50 
Onde  convier : 

Art.  Fica  revogada  a  disposição  do  n.  O 
doart.  29  da  lei  n.  746,  de  29  de  outubro 
do  anno  passado,  que  proscreve  a  divisão  do 
vencimento  dos  collectores  o  escrivães  em 
quota  fixa  e  proporcional,  e  consideratlo  o 
dito  vencimento  sómonto  como  porcentagem. 

saladas  se^isões,  27  de  novembro  do  1901. 
—SerzedeUo  Corrêa, 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.  51 

Accroscento-sc  onde  cjuvior: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  ad- 
quirir o  íiizor  publicar  a  monumental  His- 
toria da  guerra  da  tríplice  allinnça,  trabalho 
inédito  do  finado  escriptor  coarotiso  Artliur 
Montenegro.  O  Governo  nomeara  uma  com 
mismo  incumbida  de  examinar  o  archivo  do 
incansável  historiador,  dizendo  ella  sobre  a 
conveniência  de  adquirir-so  também,  o  por 
quanto,  a  preciosa  coUecção  de  documentos. 

Sida  das  sessões,  27  de  novembro  de  1001 . 
— A,  Varella. 

A  Commissão  não  póJe  acceitar  a  enimda, 
tal  qual  esta  redigida  e  acredita  que  me- 
recerá a  approvação  da  Gamara  o  seguinte 
substitutivo  que  olfereio:  Fica  o  (ioverno 
autoíMzado  a  mandar  publicar  na  Imprensa 
Nacional  a  Historia  da  guerra  da  triplire 
alliança  escripta  pelo  finado  Artliur  Mon- 
tenegro. 


N.  52 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.    Fica  o  Governo  aut>rizado  a  escri^ 
pturar  como  dospeza  as  quantias  recebida 
polo  Dr.  Aurélio  Borges  de  Castilho,   pelo 
custeio  da  Escola  Agrícola  de  Taquary,  Rio 
Grande  do  Sul. 

Sala  das  se3soes,  27  de  novembro  de  1901 . 
— A.  Varella, 

A  Commissão  6  contraria  á  approva^o 

desta  emenda. 

N.  53 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  pagamento  da  impor- 
tância a  que  tiver  direito  Jo"io  dos  Anjos 
Pinto  Raposo  pelos  serviços  prestados  á  Ca- 
pitania do  Poruo  do  Estado  do  EspiritoSanto, 
durant'.i  o  exercício  findo. 

Sala  das  sessôas,  27  de  novembro  do  1901. 
— José  Monjardiri}, 

A  Commissão  não  pódeaccMtar  a  omonda. 
E'  peranie  a  administração  que  o  interessado 
d  jve  alle>rar  e  provar  seus  direitos  para  ser 
attendido  como  lor  de  justiça. 

N.   54 

Accpcscente-se  onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  cffoctuar  o 
empréstimo  de  300:000$  ap  Estado  do  Espi- 
rito  San  .o,  fazendo  para  esse  fim  a  nocessa^ 
ria  operação  de  credito. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1901  .^ 
—José  Monjardim,  —  Galdino  Loreio,  —  José 
Marcellino,  —Pinheiro  Júnior, 

A  emenda  supra  tem  por  fim  habilitar  o 
Governo  a  emprestar  ao  Kstado  do  Itlspirito 
Santo  a  importância  de  300:000$.  Conheci- 
das as  dilliculdados  dnancciras  desse  Estado, 
em  cjnsoquencia  da  crise  económica  que, 
mais  ou  menos,  afilige  a  todos  os  Estados  da 
Ropublica,  a  Cjmmissão  julga  a  autorização 
consignada  na  emenda,  digna  de  acceitaçao 

da  Camará. 

N.    55 

Art.  E'  autorizado  o  Ministério  da  Fa- 
zenda a  subvencionar  a  Caixa  Beneficente 
dos  Empregados  do  Tlnsouro  Federal  e  do 
Tribunal  de  Contas  com  o  auxilio  do  5:000$ 
ao  sou  património. 

Sala  das  se;sõ3S.  27  de  novembro  do  1901. 
— Ignncio  Tosta, 

A  Caixa  Beneficento   dos  Empregados  do 

Th<»souro  Federal  e  do  Tribunal  de  Contas  é 

I  uma  instituição  digna   da  maior  sympathia 
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G  jírotecvão,  os';a,  porém,  nâo  podo  noiu 
deve  ser  dispensada  poios  colVos  fedoraos. 

Km  vordado  o  Tliosouro  já  despende,  an- 
nualraoQto  alguns  miihaVes  de  contos  com  a 
maouteociío  do  montepio  dos  funccionarias 
civfs  e  railitareií  e  nada  justificaria  (lue  além 
dessa  avultada  dospcza  se  autorizasse  mais 
a  de  (|Uo  trata  a  emenda. 

Acresce  que  existem  no  paiz  muitas  outros 
instituições  idênticas,  quanto  aos  sons  lou- 
váveis intentos,  a  Caix:\  Beneíicieni.e  do  The- 
sou^o  e  nâo  fora  justo  quo  só  a  esta  aã  déss:> 
a  subvenção  proposta. 

Por  esta  razão  aCommissão  não  acceita  a 
emenda. 

N.    5í) 

Accrescento-so  onde  convier: 

Art.  O  Poder  Executivo  fica  autorizado, 
na  vigência  dasta  lei, a  rever  o  ilegulamento 
da  Casa  da  Moeda  e  a  rejrganizil-a,  com- 
tanto  que  não  seja  excedida  a  consignação 
votada  para  a  respectiva  daspeza  do  exercí- 
cio de  i002. 

Sala  das  sossõoi,  ^  de  novembro  de  1901. 
— Irineu  Machado. — llosannah  de  Oliveira, — 
Nelson  de  Vasconcellos, 

A  Commissão  considera  ósta  eaienda  pre- 
judicada, visto  já  ter  sido  acceita  outr.i  do 
Sr.  Sericedello  consagrando  a  autorização  a 
queella  se  refere. 

N.  57 

O  Governo  ú  autorizado  a  abrir  o  crcdi.o 
na  importância  de  6:975$6í^0,  devida  ao  Ur. 
Ernesto  Augusto  da  Silva  Freire,  em  virtu- 
de de  sentença  do  Suprtímo  Tribunal  Fe- 
deral, de  16  de  maio  de  1900, para  pagamento 
de  seus  ordenados  de  juiz  de  direito  em  dis- 
ponibilidade. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1901. 
— Trindade,  — iSilva  Mari  z . 

A  Commissão  não  accciti  a  emenda  con- 
tra os  votos  dos  Srs.  Paula  Guimarães, 
Piza,  Nilo  Peçanha  e  do  relator,  que  a  ac- 
ceitavam  por  tratar-se  do  cumprimento  de 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

N.    58 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  p:v- 
gar  á  viuva  de  Manoel  Soares  Lisboa  a  im- 
portância das  pedras  fornecidas  \)oy  seu 
marido  ao  Governo  para  a  construcçao  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana,  bem  como  o  respectivo  tran- 
sporte. 

Sala  das  sessõe?,  2B  do  novembro  de  1901. 
— Henrique  Lagden, 


Si  a  pessoa  de  quo  trata  a  emenda  supra, 
eirecí.i  vãmente  é  credora  do  Theáouro  Fe- 
deral, deve  liquidar  seus  direitos  perante 
a  administração,  pois  ao  Congresso  fallcce 
competência  para  is-^o. 

Não  pôde,  poftanto,  aCoraínissão  acceitar 
a  emenda. 

N.    59 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  liquidar  suas 
contis  c  »m  o  Danço  lOmiíssor  d;»,  Pernam- 
buco da  forma  i)or  quo  liquidou  com  os 
outros  bancos  emissores,  abrindo  para  isso 
os  credir.us  necessários. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  do  1901. 
—  Virgilio  Drigido. 

O  (íoverno  está  autorizado  a  liquidar  con- 
tas com  tidos  os  bancos  com  que  as  tem  e 
si  ,  de  alguma  ou  algumas  dessas  liqui- 
da(;ÕL'S,  resultar  a  necessidade  de  abrir  cre- 
ditou, elle  os  solicitará  do  Poder  Legisla- 
tivo. 

Assim,  aCommissão  é  contraria  ã  appro^ 
vação  da  emenda. 

Sala  das  Commissões,  2  de  dezembro  de 
1901. — Paula  GuitnarCtes,  presidente. — Fi-an^ 
cisco  Veiga ^  relator. —  Sencdello  Corrêa. — 
Viclorino  Monteiro.  —  Nilo  Peçanha.  —  Luiz 
Piza. —  (Jassiano  do  Nascimento. — Mayrink» 
Francisco  *Sa. 

O  t55f.  l*x*©í3Ícloato  —  A  ordem  do 
dia  para  a  sessão  de  amanhã,  é  a  seguintu: 

Primeira  parte  (ató  2  1/2  horas  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  259  C,  de  1901, 
que  íixa  a  deájxíza  do  Ministério  das  Rela- 
ções Kxtcrioro-}  para  o  exercido  de  1902  (3* 
discussão); 

Votação  da  emenda  do  Somido  ao  pro- 
jecto n.  205  C  e  D,  doste  anno,  que  sus- 
pendo, durante  s(;is  mez(3S,  o  decreto  n.  164, 
de  17  de  jiineiro  de  1890,  na  parto  relativa 
á.%  liquidações  forçadas,  para  os  bancos  na- 
cionaei  com  sede  na  capital  do  Pernambuco, 
qu(5  tiverem  cessado  pagamentos  até  a 
data  da  publicação  desta  lei  (discussão 
uuica) ; 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  do  engenheiros  na- 
vaes  e  fixando  o  pessoal  do  respectivo  qua- 
dro ordinário  ^com  pareceres  das  Commis- 
sões de  Marinha  e  Guerra  e  do  Orçamento 
(l-*  discussão); 

Discussão  do  projecto  n.  2G9,  de  190Ú 
autorizando  o  Poder  Kxecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito extraordinário  de  100:000$,  ouro,  para 
ocoorrer  ás  despezas  com  a  missão  especial 
que  deve  tratar  da  questão  do  limites  com  a 
Guyana  Ingleza ; 
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2*  discussão  do  projecto  n.  ií02  A,  de  1001, 
autorizando  o  Governo  a  desjKíiider  at(';  á 
úuantia  de5():(KM)s,  para  auxiliar  as  despezas 
de  installação  e  os  traballioa  do  Congresso 
Agrícola ;  ^ 

li""  disciiss^io^do  projecto  n.  207,  de  19i)l, 
autorizando  o  Poder  Kxecutivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  KazíMida  o  credito  de 
477: 121  $0:^0,  ouro,  siipplenientar  á  vorha 
n.  rJõ  do  art.  28,  da  lei  n.  746,  de  29  do  de- 
zembro de  1900; 

2*  discussão  do  projncto  n.  70,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obi*as 
Publicais  o  credito  extraordinário  de  30:000$, 
para  occorrer  ás  despezas  com  a  recepção 
das  Estradas  de  Forro  da  Bahia  ao  S.  Fran- 
cisco, ramal  do  Timb(),  o  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco, resgatadas  ora  virtude  de  autorização 
legislativa;  _ 

2»  discussão  do  projecto  n.  \H9  A,  do  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  s(\ja  a  guarnição 
•a  que  pertençam,  salvo  as  excepções  da 
lei  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  do  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade  do 
posto  dos  oííiciaes  do  exercito,  a  que  se  re- 
ferem os  arts.  l^e  2"  da  lei  n.  350,  do  9  do 
•dezembro^de  1895; 

DiácusáLo  única  do  projecto  n.  120  A,  do 
1901,  C0711  parecer  sobro  emenda  oírorocida 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  12o,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  (íuerra  o  credito  extraor- 
dinário de  2:40l$800  para  pagamento  ao 
marechal  José  de  Almeida  Barreto,  om  vir- 
tude de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  253  A,  de 
1901,  cora  parecer  sobre  t^mendas  oílerocidas 
na  discussão  do  projecto  n.  253,  que  auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  os  créditos  extraordinários  de 
2:676$445,  ouro,  e  2.954:500s332,  papel, 
paraattender  ao  pagamento  de  dividas  de 
exercícios  findos ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  300,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  que  for 
necessário  para  cumprir  a  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  FimIiumI  que  cundemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  A.  F.  de 
Oliveira  &  Corap.  a  imi)urtancia  do  direitos 
do  importação  sobro  kerozone  que  de  maia 
pagaram  nos  exercícios  de  18%  e  1807; 

3*  discussão  do  projecto  n.  16  >,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  No^^ocios  Interiores 
o  credito  de  13:300s,para  i)a;,'amento  do  pre- 
mio  e  impressão  do   1.000  exemplares  da 


obra  —  Thcoria  do  Processo  Civil  o  Com- 
mercial  — -  composta  pelo  Dr.  João  Pereira 
Monteiro  : 

1»  discussão  do  projecto  n.  250A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  do 
cambio  ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  171  B,  de  1900,  o  188,  do  1901,  da 
Camará  dos  Deputados,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  mandar  pagar  ao  capitão  de  ft^agata 
honorário  e  1°  tenente  ref<írmado  Collatino 
Marques  de  Souza  a  quantia  do  1:837$680, 
diffiírença  do  soldo  que  deixou  do  n^ceber 
desdíí  1870,  data  da  sua  reforma,  at<5  1897, 
de  accordo  com  a  doutrina  contida  no  aviso 
do  Ministcirio  da  Fazenda  de  7  do  janeiro 
do  18)9  ; 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes)  : 

3^  discussão  do  projecto  n.  105  B,  de  1901 
(do  Senado),  que  crea  no  Districto  Federal 
mais  ura  oflicio  de  registro  de  hypothocas, 
com  a  de.signação  de  terceiro  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  174  A,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia*de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima.  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custcno  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  t^om 
substitutivo  da  Commissão  d(í  Orçamento  ao 
projecto  n.  201,  de  1900) ; 

2"^  discussão  do  projecto  n.  6  A,  do  1901, 
declarando  abolida  a  accumulaçao  da&  cadei- 
ras de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato 
do  Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de 
ura  sò  catliedratico,e  mandando  pôr  em  con- 
curso as  cadeiras  que  vagarem  em  conse- 
(juencia  desta  dispcsição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,  de  1895, 
elevando  a  lOOs  mensaes  a  pensão  que  per- 
cebo D.  Cybelo  do  Mendonça  Souza  Montdro, 
viuva  do  tenente  honorário  do  exercito  He- 
leodoix)  Avelino  de  Souza  Monteiro; 

Discussão  única  do  projectou.  187,  de  1901, 
elevando  de  G()$  a  100$  a  pensão  mensal  do 
alferes  honorário  do  exercito  António  Paes 
do  Sá  Barreto ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  288^  de 
1901,  autorizando  o  Podor  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  sem  vencimentos, 
ao  cidadão  Joa(iuim  Barbosa  Pinto,  porteiro 
da  Direcção  Geral  da  Saúde  do  Exercito ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  256,  de  1901, 
autorizindo  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Faz-^nda  o  credito  extraor- 
dinário de  47:22;)$70J  para  dar  execução 
ãs  sentenças  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
<iue  conlirmaram  as  do  juiz  seccional  da 
Parahyba,  condoranando  a  Fazenda  Na- 
cional a  restituir  a  Paiva  Valente  St  Corap.. 
Lemos  Moreira  &  Monto  e  Santos  Gomos 
à  Comp.,  negociantes  naquolle    Estado,   o 
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que  demais  pariram  por  direitos  de  ke- 
ruzene  impor tadj  om  1896  o  1897,  cjiii  as 
respecúvas  custas  ; 

:s*  discussão  do  projecto  n.  803^  do  1001, 
autorizando  o  Poder  Exocuivo  a  abrir 
íio  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
2l:34ô$456  para  pagar  a  A.  Avenier  & 
Comp.  o  a  Corroa  Cliavos  &  Pinto,  do  ac- 
eordo  cora  asentcnr;a  juJiciapia  (iiic  mandou 
restitui r-lhes  o  (|uo  de  mais  pagcirara  á  Al- 
fandeí^a  desta  Capital ; 

1*  discassão  do  projecto  n.  157  A,  do  1901, 
declarando  quo.  no  caso  do  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval,  S3rá  a 
cadeira  regida  pelo  lento  substituto  a  quem 
competir  naoccasiâo  o  exercicio  das  fu acções 
do  repetidor  dessa  cadjira  ;  cora  voto  em 
separado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  do 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcant3 
de  Albuquerque,  viuva  do  capitão  do  enge- 
nheiros António  Cavalcante  de  Albuquerque, 
uma  pensão  mons  il  de  100$  )00  ; 

2*  discussão  do  projjcto  n.  817  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  deBittoncourt  Carvallio 
Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva  ou  com- 
panhia que  organizarem,  o  fornecimíuito  de 
cartoes-postaes  illustrados  e  dá  outríis  pro- 
videncias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  líSt),  do  1901 , 
estabele  iendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  do 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  compe- 
te, dasde  a  aposentadoria,  o  ordeíuido  de  ori- 
genhciro-fiscal  de  2*  classe,  correspí)ndeiito 
a  85  annos  de  serviço ; 

Discussão  única  do  projectou.  153  E,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3^  disciií<são  do 
projectou,  153,  deste  anno,  era  virtude  do 
art.  133  do  Regimento  Interno,  autorizando 
o  Governo  a  transferir  para  Manoel  Maria 
Vellez  a  concessão  feita  a  Júlio  Benevides 
pelo  decreto  n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892, 
podendo  prorogal-a  por  mais  cinco   ann  )s  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  290,  do  1001, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  constrncção  di;  uma 
ponte  raetallica  e  de  madeira  sjbre  o  Rio 
Grande,  no  lugar  denomiii;i.Jo  Cachoeira  do 
Marimbondo,  entre  os  Escalos  de  S.  Paulo  e 
Minas  Geraes,  sob  as  condivõjs  que  estabe- 
lece; 

1*  discussão  do  proj;^cto  n.  7iA,  de  1001, 
concedendo  o  prazo  de  mais  um  anuo  do 
matricula  aos  ex-alumnos  do  cur^o  supi3rior 
da  Escola  Militíir  do  Brazil,  díísligados  por 
ilaotivo  de  reprovação  om  uma  mesma  ma- 
téria durante  dous  annos  consecuUv.js,  c^m 
emenda  daCommissão  de  Marinha  o  Guerra; 


Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  fie  1001,  alterando  a  cLiSse  l*,  n.  1, 
áiu  Tarifas  das  Alfandegas; 

Discussão  uiiiea  do  projocto  n.  201,  de 
1001,  autorizando  o  Governo  a  coacoder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  dermat  )-syphiligraphica  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeir>,  mais 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado; 
para  tratar  de  s:ia"saude; 

Discussão  unici  do  projecto  n.  85,  de  1901  ^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  relevar  A 
viuva  e  herdeiros  do  finado  major  Henodicto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por  eÚe  contrahida 
com  o  cofre  da  brigada  policial  da  Capital 
Federal  na  importância  de  l:197$^24; 

2'  discussão  do  projecto  n.  275,  do  1901  ^ 
conce  lendo  a  D.  Doronhéa  da  Encarnação  do 
Coragão  de  Jesu>  Garcia  Zuniga  o  D.  Maria 
Dol  )res  lUrtola  Bornardino  Garcia  Zuniga^ 
ftlh  IS  do  brigadeiro  barão  de  Galera  a  rele- 
va<;xo  da  pima  de  prcscripção,  para  que  pos- 
sam pjrcebor  o  meio-soldo  que  recebia  sua 
mãe,  viuva  daquelle  brigadeiro  ; 

2'^  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
croando  mai^  dous  lagares  de  fieis  de  thesou* 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  os  venciíaentus  dos  existentes  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  218  de  1901, 
autoidz  ukIo  o  Potler  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
0: 121S701.  supplement  \r  ã  verba  H^^do  art.  8» 
da  lei  n.  74G,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
j)ara  pa-ranieito  de  soldos  que  competem  aos 
oUiciaes  transfiiridos  para  o  quadro  da  re- 
serva depdi  dj  annuUadas  as  respectivas 
reformas  ; 

2-*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
dcíerminando  que  os  oíflciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reform;vdos  ou 
que  Sií  venham  aref  >rmar  dea(vordo  com  os 
decretos  ns.  lOS  A,  de  30  do  dezembro  de 
18S0,  e  103  A,  de  30  de  janeiro  do  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
:ls  vantagens  exaradas  no  ai  vara  de  10  (de 
dez3iubr.)de  170),  o  resolução  de  20  do  de- 
zembro de  1801  ; 

3^^  diseussão  do  projecto  n.  264,  de 
1900,  autorizandí)  o  Governo  a  prorogar 
o  ])razo  concedido  á  Sociedade  Montepio 
íjeral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado, 
para  in  hímnizar  o  Thesouro  Federal  da 
quantia  de  que  lhe  é  devedora,  até  quo  essa 
instituição  regularize  sua  situação,  podendo 
mesmo  reloval-a  do  pagamento  na  impor- 
tância em  que  ficou  íílcançada  no  anno 
de  1800  ; 

P^  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  19D1 , 
instituindo  regras  para  o  estiibelecimento 
de  omprezas  o  ariuazens  geraes,  determi- 
nando os  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezitó  ; 
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aKnaes  da  camaka 


Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  4õ  B,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que  fôr  necessário  para 
I^agar  a  gratificação  do  oxorcicio  a  que  teeni 
direito  Camiilo  José  Monteiro  dos  Santos  c 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre 
6  mandador  da  oxtincta  oííicina  de  cor- 
reeiro do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Fede- 
ral ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  IO,S,  de  1001, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  diis 
condemnações ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
•dispensando  a  Fazenda  Municipal  do  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que 
for  autora  ou  ré,  perante  a  justiça  lucal  do 
Distrícto  Federal,  o  dá  outras  providencias, 
cora  emenda  da  Commissão  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  271,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  19:2í)]$200  para  cumprir  a  sen- 
tença do  juiz  seccional  desta  Capital,  que 
coaderanou  a  Fazonda  Nacional  a  restituir  a 
Rorabauer  &  Comp.,  negociantes  nesta 
praça,  a  importância  que  demais  pagaram 
como  direitos  do  importação  de  sal  impor- 
tado em  1897; 

2*  discussão  do  projecto  n.  258,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  que  necessária  fôr  para 
restituir  a  João  do  Aquino  Fonseca  o  Fon- 
seca Irmãos  &  Comp.,  negociantes  no  Recife, 
Estado  de  Pernambuco,  a  importância  que 
de  mais  pagaram  íl  Alfandega  daqúella  ci- 
dade, por  importação  de  keruzcne,  de  accordo 
com  a  sentença  du  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral; 

2*  discussão  do  projecto  n.  285,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  necessário  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pag.imento  a  1).  Ana- 
lía  Brum  Gonçalves,  viuva  do  capitão  Eleu- 
terio  José  Gonçalves,  habilitada  por  titulo 
de  12  de  janeiro  de  1000,  do  raeio-soldo  que 
lhe  é  devido  desde  22  de  dezembro  de  1893, 
em  que  falleceu  o  seu  marido,  até  5  de  de- 
zembro de  1899; 

1*  discus^o  de  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediatamen- 
te  superior  ooíllcial  do  exercito  e  da  armada 

Sue  attingir  ao  n.  1  da  escala,  comprelien- 
idos  03  das  classes  anncxas;  com  emenda  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra; 

3*  discussão  do  projectou.  170,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credido  extraordinário  de 
2:860$207,  para  occorrer  ao  pa^íamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo-< 


xarifado  do  extincto  Arsenal  do  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu; 

Discussão  única  do  projecto  n.  297,  de 
19()1,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  conductor  de  ti*em  de  1*  classe  An- 
tónio Francisco  de  Oliveira  Furtado  um  anno 
de  licença,,  com  ordenado,  para  tratar  .<íe 
sua  saúde,  em  prorogação  da  em  cujo  goso 
se  acha  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil, 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado. 

A  sessão  levantou-  se  às  3  horas  e  meia  da 
tarde. 


167*     SKSSÀO     EM     3  DE     DKZEMBUO     DE     1901 

(Nocturna) 

Presidência  do  Sr.  Satyro  Dias  {2^  Vice- 

Presidente)    * 

A's  oito  horas  da  nouto  respondem  á  cha- 
mada os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  do  Novaes, 
Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos,  Gabriel 
Salgado,  Sã  Peixoto,  Hosannah  de  Oliveira, 
António  Bastos,  Luiz  Domingues,  Virgílio 
Brigido,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de  Souza,  Trin- 
dade, Silva  Mariz,  Bricio  Filho,  Júlio  de 
Mello,  Pedro  Pernambuco,  Ray mundo  Mi- 
randa, Rodrigues  Dória,  Seabra,  Noiva,  Au- 
gusto Franva,  Milton,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano, Paula  Guimarães,  Vergue  do  Abreu, 
Alves  Barbosa,  Henrique  Lagden,  Antonino 
Fialho,  Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçauha, 
Alves  de  Brito,  Silva  Castro,  Custodio  Coe- 
lho, Theophilo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas, 
Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Carneiro  de 
Rezende,  Francisco  Salles,  Adalberto  Ferraz, 
Lamounier  Oodofredo,  António  Zacharias, 
Henrique  Salles,  Mayrink,  Eduardo  Pimen- 
tel, Olegário  Maciel,  Lamartine,  Gustavo 
Godoy,  Fernando  Prestes,  Moreira  da  Silva, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Costa 
Júnior,  Rodolpho  Miranda,  Cajado,  Alfredo 
Ellis,  Lindolpho  Serra,  Carlos'  Cavalcanti, 
Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Luiz   Gualbcrto,   José   Boiteux,    Gastão  da 
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CuDha,  Pedro  Cherraont,  Rodriguos  Fer- 
nandes, Christino  Cruz,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis.  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alves,  Cornolio  da  Fon- 
seca, Elpidio  de  Figueiredo,  José  Duarte, 
EpamiQondas  Graoindo,  Joviuiauo  de  Car- 
valho, Félix  Gaspar,  Dioaysio  Cerqueira, 
Sampaio  Ferraz,  Martinho  Campos,  Júlio 
Santos,  Aureiiano  dos  Santos,  Jo^vquim  Bre- 
ves, Rangel  Pestana,  Ildefonso  Alvim,  Penido 
Filho,  Monteiro  da  Silveira,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindol- 
pho  Caetano,  Rodolplio  Paixão,  Miranda 
Azevedo,  Bueno  do  Andrada,  Paulino  Carlos, 
Cinclnato  Braga,  António  Cintra,  Ovidio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
João  Cândido,  Lamenba  Lins,Marçal  Eâcobar, 
Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro,  Pinto  dã 
Rocl/a  e  Alfredo  Vareila. 

E  som  causa  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos,  índio 
do  Brazil,  Sorzcdello  Corrêa,  José  Euzobio, 
Guedelha  Mourâo,  Cunha  Martins,  Anizio  do 
Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Ray- 
mundo  Arthur,  Thomaz  Accioly,  Nogueira 
Accioly,  Thomaz  Cavalcanti,  Joáo  Lopes, 
Francisco  Sá,Frederico  Borges, Gonçalo  Soyto, 
Soares  Noiva,Linia  Filho,Camillo  de  Mollanda, 
Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Teixeira 
de  Sá,  Gomes  de  Mattos,  João  Vieira,  Pe- 
reira de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Es- 
meraldino Bandeira,  Í!]st:\cio  Coimbra,  AíTonso 
Costa,  Araújo  Góíjs,  Arroxellas  Galvão,  Syl- 
vio  Romcro,  Fausto  Cardoso,  Castro  Rebi3lIo, 
Francisco  Sodré,  Eugonio  Tourinho,  Adal- 
berto Guimarães,  Augusto  do  Freitas,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Marcolino 
Moura,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior, José 
MoDJardJm,  José  Marcellino,  Heredia  de  Sú, 
Celso  dos  Reis,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Sá  Freire,  Raul  Barroso,  Barros 
Franco  Júnior,  Lourenço  Baptista,  Pereira 
Lima,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo, 
Estevão  Lobo,  José  Bonifácio,  Monteiro  de 
Barros,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Leonel  Filho,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Arthur  Torres,  Pádua  Rezende,  Oli- 
veira Braga,  Valois  de  Castro,  Adolpho  Gor- 
do, Joaquim  Álvaro,  Edmimdo  da  Fonseca, 
Luiz  Piaa,  Azevedo  Marcjues,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Teixeira  Brí  ndào,  Benedicto  de 
Souza,  Alencar  Guimarães,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Barbosa  Lima,  Soares 
dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  Francisco 
Alencastro,  Victorino  Monteiro,  Rivadavia 
Corrêa,  Campos  Cartior  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  diurna  de  hoje. 


ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  3»  dis- 
cussão do  projecto  n.  259  C,  do  1901,  com 
parecer  sobre  emendas  oílerecidas  para 
;5*  discuissão  do  projecto  n.  259,  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  para  o  oxercicio  de  1902. 

O  Sr.  I^residenle— Tem  a  palavra 
o    Sr.  Hosannah  de  Oliveira.  (Pausa,) 

Não  estando  presente,  tem  a  palavra  o 
Sr.  Camillo   de  Hollanda.    (Pausa,) 

Não  estando  presente,  o  não  havendo  ou- 
tros oradores  inscriptos  e  nem  quem  peça 
a  palavra,  vou  dar  a  discussão  p^r  encer- 
rada. 

O  8r.  Brido  Flllio— Peço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  í^residenle— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Deputado  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Ilrioio  Fillio  principia  per- 
guntando ao  relator  si  pretende  tomar  parte 
no  debate.  Obtida  resposta  nef,^ativa,  declara 
que,em  face  do  que  dispõe  o  Regimento,  podo 
fallar  segunda  vez  sobre  o  projecto.  Não  se 
assustem,  porém,  os  seuá  collegas;  sua  de- 
mora na  tribuna  será  de  cinco  minutos  no 
máximo. 

Ouviu  o  Sr.  Presidente  dar  a  palavra  ao 
Sr.  Hosannah  de  Oliveira,  distincto  repre- 
sentante do  Pará,  que  não  estava  presente; 
ouviu  depois  sor  dada  a  palavra  ao  illu#tre 
Sr.  Camillo  de  Hollanda,  também  ausente. 

Eram  os  dous  únicos  que  estavam  inscri- 
ptos; sao  ambos  governistas.  (Risos,) 

Esses  dignos  collegas  podem  se  inscrever 
quíindo  quizerem,  e  podem  deixar  de  fallar, 
como  fízeram.  Nada  tem  a  dizer  sobro  a 
liberdade  que  lhes  assiste.  O  que  quer  é 
salientar  que  não  foram  os  opposicionistas 
que  cmcorreram  para  a  convocação  da  ses- 
são nocturna.  Nenhum  delles  estava  inseri- 
pto.  Foram  dous  membros  da  maioria  os 
causadores  da  sessão  de  agora. 

Si  não  estivessem  inscriptos,  não  teria  sido 
convocada  a  Camará.  Não  teríamos  as  des- 
pezas  da  sessão  nocturna. 

Inscreveram-se  e  não  fallaram.  Estavam 
em  seu  direito. 

A  opposição  é  que  não  quer  protellar  a 
discussão;  ella  só  falia  quando  entende, 
quando  precisa,  quando  necessita.  Não  ha 
um  só  opposicionista  que  pretenda  demorar 
o  orçamento. 

Vae,  pois,  fazer  ponto  final .  Vamos  para 
nossas  casas  (risos)  estudar,  trabalhar,  para 
que,  pos  poucos  dias  que  nos  restam,  possa- 
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mos  l>om  cumprir  os  nossos  dovorcs.    (Muiio 
hem,) 

Ningucm  maini  piliud)  a  palavra,  6  cncor- 
radu  a  discussão  c  adiada  a  votarão. 


O  Sr.  I^resideuto  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratir,  dasiga  )  para  amanhã  a 
S0í^uini.c  ordom  do  dia: 

Primeira  parte  (até  ás  2/é  horaá  ou  antes) : 

Votarão  do  prqJ3cto  ri.  257  C,  do  1901, 
quo  íixa  a  dospeza  do  Miniátc^òio  das  Ro!a- 
çõos  Kxtorioros  ])ara  o  exercício  de  190;i 
(3*  discussão)  5 

Votarão  tia  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  )^5  C  e  D,  dcsto  anno,  quo  sus- 
pende durante  seis  mezes,  o  decrciio  n.  164, 
do  17  do  janeiro  do  1S'J0,  na  parte  relativa 
ás  liquida<;oe8  forçadas,  para  os  h  incas  na- 
cionaesconi  sedo  na  capital  de  Pernambuco, 
quo  tiverem  coásido  pa-^amoni-os  ató  a 
data  da  i)ublici,<;ão  dosta  lei  ( discussão 
única)  ; 

Votavão  do  projecto  n.  142  A,  do  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  ongenlioiros  n  i- 
vacs  e  fixando  o  pessoal  do  respectivo  quadro 
ordinário  (cora  pareceres  das  Coram issões  de 
Marioha  e  Guerra  o  de  Orçamento^  1*  dis- 
cussão ; 

Discussão  do  projv)cto  n.  2o9,  de  1001, 
autorizando  o  l^o<ler  Executivo  a  abrir 
•ao  Ministério  dos  Negócios  Kxteriores  o 
•credito  extraor.Hnario  do  I00:00g,  ouro,  para 
•occorrer  ás  despez-as  com  a  missão  esi)ocial 
♦que  devo  tratar  da  questão  do  liíiiites  cora  a 
•Gtiyana  logleza ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  802  A,  do  19)1, 
•autorizando  o  (toverno  a  dosi)ender  ató  à 
♦quantia  de  50:000$  i>:u"a  auxiliar  as  despozas 
do  installaçáo  e  os  tiMbalhos  do  Congresso 
Agricola  ; 

3 MUscussão  do  projecto  n.   267,    de  19)1. 

•autorizando  o    Poier    Executivo   a     abrir 

ao    Ministsrio  da     Fazenda    o    crodito    de 

477:121$720,  ouro.    supplementar   á   verba 

n.  35  do  arã.  28  da   lei  n.  746,  do  2)  de  do- 

izombro  de  1900 ; 

2*  discussãe  do   projoct)  n.  70,  de    1901, 
:  autorizando  o  Poder   Kxecutivo  a   abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viagão  c  Obras  Pu- 
blicas o  credito   extraordinário  .de   S(j:000.-;, 
•para  occorrer   ás  diispozas  com  a  rec-ípção 
das  Estradas  do   Ferro    Bahia  ao    S.    Fran- 
•cisco,  ramal  do  Timbô,  e  Hicifii    ao  S.  Fran- 
•  cisco,  resgatadas  em  virtude  de  autorização 
r legislativa  ; 

2*  diácussão  do  projecto  n.  \:\0  A,  do  1901, 

•estabelecendo  quo   as  etapas  dos  oflieiaesdo 

'  exercito  e  da  armada  ntmi-a  serão  interiores 

a  1$400,  qualquer  quo  soja  a  guarnição  a  que 

;p<?rtençam,  salvo  as  excepções  da  lei ; 


3*  discussão  do  projecto  n.  127,  do  1901, 
dispondo  sobro  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  ofllciaea  do  exercito,  a  quo  se 
rv^ferem  os  art-;.  I«  o  2*^  da  l3i  n.  350,  de  9 
de  dezonbro  de  1895  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120  A,  de 
1901,  com  parecer  sjbro  emon  ia  oíTorecida 
na  3*  discussão  \\o  projecto  n.  120,  dèsto 
anQo,què  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Miaisterio  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  2:401$800  para  pagamonto  ao 
marechal  José  do  Almeida  Barreto,  em  vir- 
tude de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

Discussão  única  do  projecto  n.  853  A,  dp 
1901,  com  parecer  sobro  omondas  offerecidas 
na  discussão  do  projecto  n.  253,  quo  autoriza 
o  Poder  Executivo .  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  os  créditos  extraordinários  do 
2:670.^445,  ouro,  o  2.954:50v»§:>32,  papel,  para 
attender  ao  pagamenio  de  dividas  de  cxop- 
eicios  fiados; 

1'' discussão  do  projecto  n.  306,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  que  fôr  no- 
oossari)  para  cumprir  a  sontençi  do  Supremo 
Tribunal  Federal  que  condemnou  a  Fazeada 
Nacional  a  restituir  a  A.  F.  de  Oliveira 
&  Corap.  a  importância  de  direitos  do  im- 
portação sobre  k(?rozene  que  do  mais  pa- 
garam nos  exorcicios.de  1896  o  1897  ; 

3*  discussão  do  pr. íjec to  n.  l^,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
crediío  de  13:30  )$  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  do  l.ooO  exímplaros  da 
obra— Theoria  do  Processo  Civil  e  Commer- 
cial— composti  psílo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro; 

1*  discussão  do  Projecto  n.  250  A,  do  19)1, 
instituindo  um  registro  da-j  operações  de 
cambio; 

Discussão  única  da  emenda  dj  Senado  ao 
proje.'to  n.  171  B,  de  1900  o  188,  de  1901,  da 
(■amara  d >s  Disputados,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  mandar  pagar  ao  caidtâo  de  iVagata 
honorário  e  l<*  tenente  reformado  Col latino 
Marques  de  Souza  a  quantia  de  l:837$r»80, 
diílerença  do  soldo  que  deixou  do  recôber 
de>'le  1870,  datada  sua  reforma,  at4  1897,  de 
accordo  com  a  doutrina  contida  no  aviso  do 
Ministério  da  Fazenda  de  7  do  janeiro  do 
18G9; 

Segunda  parte  (ils  2   1/2  horas  ou  antes) : 

3*  discussão  do  projocto  n.  l<)5  B,  de  1901, 
(do  Sonido),  que  cr^^^a  no  Districto  Fedoraí 
mais  um  ofllcio  do  registro  de  hypothoeas, 
com  a  designação  de  terceiro  ; 

2^  discussão  do  projjcto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Gov<u*no  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  do  70:000$,  a  Victor 
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Moirellos  do  Lima,  pelas  despezas  quo  fez 
com  a  pintara,  montagem  «  custoio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Hrazil  (com 
substitutivo  da  Coramissâo  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  í^OI,  de  lUOO)  ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  r>  A,  do  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  loíçicn  o  de  litteratura  do  Internato 
do  Gymnasio  Niicional,  sob  a  regência  de  um 
só  eathedraiico,  e  manda  pôr  em  concurso 
as  cadeiras  quo  vagarem  em  CJ>n^i!equcncia 
desta  disposição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  24*3,  de 
18í>5,  elevando  a  1(M)$  mensaes  a  pensão  que 
percebe  D.  Cy belo  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenente  honorário  do  exer- 
cito Heleodoro  Avelino  do  S  »uza  Montei- 
ro ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  187,  do 
1901,  elovando  do  6()s  a  1(K).^  a  pensão  men- 
sal do  alferes  honorário  <io  exercito  António 
Paes  de  Sá  Barreto  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  v.s.s,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  annode  licença,  sem  vencimentos, 
ao  cidadão  Joaquim  Barbosa  Pinto,  porceiri> 
da  Direcção  Gorai  de  Saúde  do  Exercito  ; 

2»  discassáo  do  projecto  n.  X?5(),  do  lí)í)l, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  47:'329$709  para  dar  exe(Miçã)  ás 
sentenças  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
confirmaram  as  do  juiz  seccional  da  Parahy- 
ba,  condcmnando  a  Fazenda  Nacional  a 
restituir  a  Paiva  Valente  &  Cjmp.,  Lemos 
Moreira  &  Monto  e  Santos  Gomes  &  Cunip., 
negociantes  naquelle  Estado,  o  quo  demais 
pagaram  por  direitos  deker(>zeno  importado 
em   1896  e  l''^97,  com   as  respectivas  custa.s  ; 

3*  discu'são  do  pr.»jecno  n.  z^o:-},  d(í  19()1. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  aô 
Ministério  da  Fazenda  o  cre<litudc  2l:34r)$4r)0 
para  pagar  a  A.  Avenior  &  Comp.  e  a 
Con*êa  Chaves  &  Pinto,  do  accordo  com  a 
sentença  judiciaria  quo  mandou  n-stituir- 
Ihes  o  que  de  mais  i)agarain  á  Allandega 
desta  Capital; 

1»  discussão  do  projecto  n.  157  A,  do  l'-»»!, 
declarando  quo  no  caso  do  licença  a  um  lento 
cathedratico  da  Escola  Naval  será  a  cadeira 
regida  pelo  lento  substituto  a  quem  com- 
petir na  occasiã'>  o  exercicio  das  runcrãcs 
de  repetidor  dessa  cadeira  com  voto  ein 
separado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191.  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amolia  Cavalcante 
de  Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  ^«,'0- 
nheiros  António  Ca valcantede.  Albuquerque, 
uma  pensão  mensal  de   lO()$0oi); 

2''^  discussão  do  projecto  n.  217,  do  1901. 
autorizando  o  Governo  a  contrai^tnr  com  os 
engenheiros  Augusto  do  Bittencourt  Carva- 


lho Menezes  o  Alfredo  Rozendo  da  Silva  ou 
companhia  que  organizarem,  o  fornecimento 
de  cartões-postaes  i Ilustrados  o  dá  outras 
provi  lencias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  180,  do 
19; )1,  estabelecendo  quo  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  do  Queiroz,  aposentado  no 
cargo  de  director  da  Secretaria  do  Ministé- 
rio da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, compete,  desde  a  aposentadoria,  o 
ordenado  de  engonheiro-flscal  do  2*  classe, 
correspondente  a  25  annos  do  serviço  ; 

DiSíHissão  única   do  projecto  n.  153  E,  de 

1900.  additivo  desticaflo  na  .*{*  dÍ3<*ussao  do 
l)rejecto  n.  153,  de^ie  anno,  era  virtude  do 
art.  i::3  do  Rogimonto  Interno,  autorizando 
o  Governo  a  tnnsforir  para  Manoel  Maria 
Vellez  a  concessão  feita  a  Júlio  Benevides 
polo  decriíto  n.  99,  de  7  do  outubro  do  1892, 
pjjdendo  prorogala  por   mais    cinco  annos; 

2*  discussão  do  projecto  n.  296,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Kxocutivo  a  conceder  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  construc^ão  de  uma 
ponte  metallica  e  <le  madeira  sobre  o  Rio 
(irando,  no  logar  denomina<lo  Cachoeira  do 
Marimbondo,  entre  os  Kstulos  do  S.  Paulo  o 
Minas  Geracs,  sob  as  condições  que  estabe- 
lece; 

U  discussão  do  projecto  n.  74  A,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  do  mais  um  anno  de 
matricula  aos  ox-alumnos  do  curso  superior 
da  Escola  Militar  do  Brazil,  desligados  por 
motivo  de  reprovação  em  uma  mesma  ma- 
téria durante  dous  annos  consecutivos,  com 
emen<la  da  Comniissãode  Marinlia  e  Guerra; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  6\i  A,  de  1901,  alterando  a  classe  l*,  n.  1, 
da^  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

Discussão   única  do  projecto   n.  201,   de 

1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  dermato-syphiligraphica  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licen(;a,  com  todo  o  ordoníulo, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  relevar  á 
viuva  e  herdeiros  do  finado  major  Benedicto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por  elle  contrahida 
com  o  colre  da  brigada  policial  da  Capital 
Federal  na  importância  de  1:197>;324  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  275,  do  1901, 
concedendo  a  D.  Dorotli(''a  da  Encarnação  do 
Coração  de  Jesus  Garcia  Zuniga  e  D.  Maria 
Dolores  B  irtola  Bernardino  Garcia  Zimiga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Calera,  a  rele- 
va» ao  da  pena  de  prescripção,  para  quo 
possam  perceber  o  meio-soldo  (jue  recebia 
sua  niae,  viuva  daquelle  brigadeiro  ; 

2-^  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
*  creando   mais  dous  logartís  do  fieis  do  the- 
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soureiro  da  Roccíbedoria  da  Capital  Federa^, 
cora  os  vencimentos  dos  exiitontoj; 

2*  discussão  do  projncto  n.  218,  de  1001, 
autoriJSando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministcaioda  Marinha  o  credito  de  6: 121  $701, 
supplomentar  á  verba  8*  do  art.  8°  da  loi 
n.  746,  de  29  de  dezembro  do  1900,  para  pa- 
gamento de  soldos  que  competem  aos  offlciaes 
transferidos  para  o  quadro  da  reserva  ^de- 
pois de  annulladas  as  respectivas  reformas  ; 

2»  discussão  do  projc^io  n.  222,  do  lOoi, 
doterminaddo  que  os  oífljiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  oli  que 
se  venham  a  reformar  de  accordo  com  os  de- 
cretos ns  108  A,  do  30  de  dezembro  de  18iS9, 
e  193  A,  de  30  de  janeiro  do  1800,  voluntária 
e  compulsoriamente,  toem  direito  ás  van- 
tagens exaradas  no  alvará  de  16  do  dezem- 
bro do  1700,  e  resolução  de  20  de  dezembro 
do  1801  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264.  do  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepij  Geral  de 
Economia  dos  Sorvidores  do  Estado,  para 
indemnizar  o  Thosouro  Federal  da  quantia 
de  quo  lhe  é  devedora,  até  quo  essa  insti- 
tuição regularizo  sua  situação,  podendo 
mesmo  raleval-a  do  pagamen/o  da  impor- 
tância em  que  ftcou  alcançada  no  anno  de 
1899; 

l*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  lOol, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geraes,  determinando 
08  direitos  o  as  obrigações  dessas  cmprezas ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  B,  de  10; )1,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  quo  fòr  necessário  para 
pagar  a  gratificação  de  exercício  a  que  teem 
direito  Camillo  José  Monteiro  dcs  Santos  o 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestrc 
e  mandador  da  extincta  oíCcina  do  correeiro 
do  Arsenal  de  Guen*a  da  Capital  Federal ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  l9oi, 
marcando  os  casos  o  a  forma  da  revisão  da^ 
condemnações  ; 

1°  discussão  do  projecto  d.  182  A,  do 
1901,  dispensando  a  Fazenda  Municipal  de 
adeantar  o  pagamento  do  sol  lo  nas  causas 
em  que  fôr  autora  ou  vóy  perante  a  jus- 
tiça local  do  Districto  Federal,  e  dá  ou- 
tras providencias,  com  emendas  da  Com- 
missão  ; 

2*  disoussão  do  projerto  n.  271,  do  lOOl, 
autorizando    o  Poder    Executivo    a    ubiir- 
ao    Ministério   da   FazoFida  o  credito  extra- 
ordinário  de    iy:í:61$2O0  para    cumprir    a 
sentença    do  juiz  seccional  desta  Capitíil, 


que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  re- 
stituir a  Rombauer  &  Comp.,  negociantes 
ne,>ta  praça,  a  im])ortancia  que  do  raàis 
pagaram  como  direitos  do  importação  de 
sal  imi)ortado  em    1807  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  258j  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazeqda  o  credito  extraordiná- 
rio da  somnia  que  necossaria  fôr  para  resti- 
tuir a  João  do  Aquino  Fonseca  e  Fonseca  Ir- 
mãos &  Comp.,  negociantes  no  llecifOi  Esta- 
do de  Pernambuco,  a  importinciA  quo  do 
mais  pa<^^aram  á  Alfandega  daquella  cidade, 
por  importação  de  koroseno,  de  accordo  com 
a  scntjnça  do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

2*  discu>íão  do  projecto  n.  285,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  necessário  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pagamento  a  D.  Ana- 
lia  Brum  Gonçalves,  viuva  do  capitão  Eleu- 
tcrio  José  Gonçalves,  habilitada  por  titulo 
de  12  de  janeiro  do  lUOO,  do  meio-soldo  que 
lhe  (5  devido  desde  22  de  dezembro  de  1893, 
em  quo  falleceu  o  seu  marido,  até  5  de  dor 
Z('mbro  do  1899; 

2*  discu;são  do  projecto  n.  2:^9  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediata- 
mente  superior  o  oílicial  do  exorciéo  o  da 
armada  que  attingir  ao  n.  1  da  escala, 
compre hend idos  os  das  classes  annexas; 
com  emenda  da  Commissâo  de  Marinha  o 
Guerra ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  176,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guorra  o  credito  extraordinário  de 
2:8r(iJ207  para  occorror  ao  pagamento  do 
ordena  lo  quo  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  ex:;incto  Araenal  de  (íuerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  do  Abrou  ; 

Discussão  uniea  do  projecto  n.  297,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  conductor  de  trem  de  l*  classo  An- 
tónio Francisco  de  Oliveira  Furtado  um  auno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sna  saúde,  em  prorogação  da  em  cuja  goso 
se  acha ; 

Discussão  única  <Io  projecto  n.  2(X),de  190J, 
autorizando  o  Po<lcr  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  ao  conductor  de  trem  da 
Estrada  do  Ferro  Central  do  Hrazil  Fran- 
cisco Alves  da  Silva  Prado. 

LcvanU-so  a  sessão  ás  8  horas  o  40  mí- 
nuto<  díi  noite. 
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accoitasse   a  emenda  subscripta  por  S.  Ex. 


Presidência  dos  Srs.  Angelo  Neio  (2"  Secreta' 
rio)^  Sntyro  Dias  (2°  Vice-P residente)^  An- 
(fclo  Neto  (2'*  Secretario),  Cor  los  de  Nove  es 
(/<>  Secretario)  e  Satijro  Dias  (2^  Vice-Pre- 
sidente) 

Ao  meio-dia  proco  le-se  á  chamada,  a  quo 
respondem  os  Sr.9.  Saiyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  (los  Santos, 
Gabriel  Salgado,  Hosannah  de  Oliveira,  Aa- 
tonio  Bastos,  Serzedello  Corrêa,  Cunha  Mar- 
tins, Raymiindo  Arthur,  Virgilio  Brigido, 
Nogueira  Accioly,  João  Lopes,  Gonçalo  Sou- 
to, Eloy  de  Souza,  Trindade,  Camillo  de 
Hollanda,  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Ro- 
drigues Dória,  Seabra,  Tosta,  Francisco  So- 
dré^  Paula.  Guimarães,  Alves  Barlios  %  Adal- 
borto  Guimarães,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,  Antonino  FiUho,  Deocle- 
ciano  de  Souza,  Alvos  de  Brito,  Silva  Castro, 
Custodio  Coelho,  Martins  Teixeira,  Oliveira 
Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  Viriato  Mas- 
carenhas, João  Luiz,  Esporidião,  liuenj  de 
Paiva,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende, 
Francisco  Sn  lies,  Adalberto  Ferraz,  Leonel 
Filho,  António  Zacharias,  Mayrink,  Olegário 
Maciel,  Lamartine,  G:isi.avo  Godoy,  Domin- 
gues do  Castro,  Dino  Bueno,  Valoi^de  Cas- 
tro, Roílolpho  Miranda,  Luiz  Piza,  Gíijado, 
Alfredo  Ellis  Teixeira  Brandão,  Lindolpho 
Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Vespasiano  do  Albu- 
querque o  Diogo  Fortuna. 

Abro-se  a  sessão. 

E'  lida  c  posta  era  discussão  a  acta. 

O    Sr.    Serap^edello    Cori-êa  — 

Sr.  Presidente,  não  tive  a  honra  de  assistir 
á  explicação  que  o  meu  illustro  amigo, 
digno  Imputado  por  Pernambuco,  dou  hon- 
ttím  cm  resposta  a  uma  observação  que  fiz 
sobre  a  emenda  mandando  coiitractar  as 
obras  do  porto  do  Pernambuco  e  subscripta 
pelo  meu  digno  collega. 

E'  exacto,  Sr.  Presidente,  que  esta  emenda 
foi  apresentada  ao  Orçamento  da  Receita  e 
que  sobx^e  o!la  emitti  o  meu  parecer  ;  6 
também  exacto  que  sendo  ouvido  por  s.  Ex. 
disse-lhe  que  a  emenda  tinha  cabimento  no 
Orçamento  da  Viação,  mas,  ílz  isto  tudo 
coherente  com  os  meus  princípios,  commigo 
mesmo,  pois,  quo,  eu  achava  que  a  Mcsi 
não  havia  procedi  lo  acortadamento  re- 
cusando as  minhas  emendas  ao  Orçamento 
da  Fazenda  ;  o,  por  conseguirito,  não  devia 
acceitar  a  emenda  de  S.  Kx. 

S.  Ex.,  porém,  pensava  do  modo  diame- 
tralmente opposío  ao  m(Mi,  (intendia  quo  a 
minha  emenda  não  podia  ser  accíuta  e  parece 


O  Sr.  Rriclo  Flllio  —  Sr.  Presi- 
dente, desde  que  o  nobre  Deputido  acaba  de 
confirmai*  todas  as  asserções  quo  fiz  hontem 
em  rainha  explicação  pessoal,  nada  mais 
tenho  a  fazer  ao  que  agradecer  a  S,  Ex. 

O    Sr.    ilLdalberto    FerraaE  — 

Pedi  a  palavra  simplesmente  para  declarar 
que  o  nosso  collega,  o  Sr.  Rodolpho  Paixão, 
tem  deixado  de  compare 3er  ás  sessões  por 
doente. 

O  Sr.  JPresIdente  —  A  Mesa  fica 
inteirada. 

O  Sr.  i%.iiloiiÍo  Dasloii— *  Sr.  Pre- 
sidente, não  pretendo  demorar-me  por  muito 
tempo  na  triouna,  pois  não  posso  do  forma 
alguma  retardar  rs  orçamentos  que  se 
acham  em  discussão  aqui,  accrescondo  quo 
temos  a  votar  matérias  importantes. 

Lendo  o  Diário  do  Congresso  de  hoje  depa- 
rei com  este  poriodo  no  discurso  pronuncia- 
do honi.om  no  Senado  p^lo  honrado  repre- 
sentante paulista,  Sr.  Senador  Moraoa 
Barros. 

Disse  S.  Ex.  : 

«Fora  o  braço  direito  de  S.  Ex.  nessas  de- 
purações na  Camará  dos  Deputados,  o  Sr. 
Dei)utado  pelo  Paiá  Augusto  Montenegro  ;  o 
então  houve  um  conluio  em  ura  almoço  no 
tavel  no  palácio  do  Catteto,  entro  o  Presi 
dente  da  Republica  e  aquelle  Deputado,  fi 
cando  convencionado  que  aquelle  fosse  elei 
to  presidente  daquelle  Estado,  em  substitui 
ção  do  Sr.  Justo  Chermbnt,  cuja  cândida 
tura  jã  estava  ofílcialmente  levantada  ai  li 
polo  seu  partido.» 

Cumpre-me  declarar  soleranemente  desta 
f.i'ibuna  que  a  informaçiío  do  Sr.  Senador 
Moraes  Barros  não  ú  verdadeira  ;  affirmo 
que  ent:'e  os  honrados  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica e  Augusto  Montenegro  nunca  houvo 
a  menor  troca  de  palavras  relativamente  á, 
possibiidado  do  serS.  Ex.  ou  não  o  fUturo 
governador  do  Pará. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Apoia- 
do. 

O  Sii.  António  Bastos— Desafio  a  que  o 
nobre  Senador  paulista  venha  provar  o  con- 
trario do  que  acabo  de  aííirmar.  Devo  mais 
garantir  que,  si  pôde  parecer  aos  mais  exi- 
gv)nr.iís  ter  havido  intervenção  nos  negócios 
políticos  do  Pará,  ella  se  deu,  não  por  parte 
(lo  Sr.  Presidente  da  Republica,  mas  por 
parte  do  amigo  e  c;)rroligionario  politico  dos 
Srs.  Augusto   Montene;^ro  e  Justo  Cliermonti 
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o  Sr.  Dr.  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles. 
E  essa  itervenção  foi  do  certa  forma  favorá- 
vel ao  Sr.  Dr.  Justo  Chermont,  como  o  podc- 
râU)  atteslar  o  lioiirado  Sjnador  Sr.  Bernar- 
dino de  Campos  e  o  illustre  leader  da  maioria 
da  Camará,  o  Sr,  Deputado  Dino  Bueno,cujos 
valiosos  e  insuspeitos  testemunhos  ou  invoco 
neste  momento. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Játive  occasião  de  fa- 
zer essa  doclaravão. 

O  Sr.  António  Bastos— Agradeço  muito 
a  leal  declaração  do  V.  Ex.  Resta-rao  apenas, 
ao  terminar,  Sr,  Presidente,  dizer  que,  si  os 
despeitados  ou  os  que  procedem  de  má,  fé 
tí3om  todo  interesso  em  adulterar  a  verdade 
dos  factos,  não  ó,  todavia,  digno  de  ura  Se- 
nador da  Republicii  trazer  para  a  tribuna 
do  Senado  factos  que  nunca  existiram. 
{Apoiados.) 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

Em  seguida  ê  approvada  a  acta  da  sessão 
nocturna  de  hontem. 

Passasse  ao  expediente. 

O  íSr.  i^^apito  doa  Santos  (.?<> 
Secretario,  servindo  de  i°)  declara  que  não 
ha  expediente  sobre  a  Mesa. 

O  Sr.  !Pre«ldeiito  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  nriclo  Filho  principia  de- 
clarando que  a  duração  do  sua  presença  na 
tribuna  depende  da  resposta  que  o  Sr.  Pre- 
sidente der  á  pergunta  que  vae  formular  ; 
serã  rápida,  passageira,  como  pôde  sor  de- 
morada. 

Na  sessão  de  30  de  outubro  do  corrente 
anno  ftindamentou  um  requerimento  de  in- 
formações ao  Poder  Executivo  perguntando 
si  conhecia  as  condições  dos  apparelhos  mo- 
tores do  encouraçado  Deodoro,  indagando 
quaes  os  motivos  por  que  foi  acceito  o  navio 
com  os  apparelhos  considerados  em  mão  es- 
tado pelo  chefe  da  commiásàu  naval,  dese- 
jando ainda  saber  qual  o  teor  da  correspon- 
dência trocada  sobre  o  assumpto  entre  o  Go- 
verno, o  chefe  da  Commissão  Naval  e  a 
Compagnie  Forges  et  Chanliers  de  la  Medi- 
ter  rance, 

O  requerimento  foi  approvado,  com  sur- 
prcza  para  o  orador,  na  sessão  do  dia  se- 
guinte. Deseja  que  o  Sr.  Presidente  informe 
si  Já  chegaram  os  esclarecimentos  solici- 
tados. 

Obtida  resposta  negativa,  vae  fornecer  aos 
que  o  ouvem  mais  um  constrangimento 
(não  apoiados),  obrigandu-os  lí  audição  de 
um  seu  discurso. 


Ao  apresentar  o  alludido  requerimento 
fel-o  em  virtude  de  informações  que  pessoal- 
mente colhcíu,  como  ainda  em  vista  das  no- 
ticliis  da  brilhante  folha  desta  Capitai  o  Cor- 
reio  da  Manila, 

Mostrou  então  que  o  Deodoro  ao  sahir  dos 
estaleiros  da  companhia  constructora  foi 
examinado  pelo  chefe  da  Commissão  Naval, 
o  almirante  Guillobel,  nome  respeitabilis- 
simo  na  armada,  que  considerou  em  más 
coniições  as  camisas  dos  cylindros,  fazendo 
nesse  sentido  reclamação  «l  Forges  et  Chan- 
tiers.  Recebido  o  navio  pelos  constractores, 
foram  feitos  concertos.  Realizada  nova  ex- 
periência, observaram-se  os  meamos  defeitos, 
razão  por  que  o  digno  almirante  não  o  quiz 
receber. 

O  resultado  não  se  fez  esperar  :  a  com- 
missão foi  dissolvida  a  pretexto  de  eco- 
nomias o  o  vaso  foi  acceito. 

Desde  que  scni  requerimento  foi  approvado, 
a  sonegação  de  informações  deixa  de  ser  uma 
desconsideração  pe-soal  ao  orador  para  se 
transformar  em  desconsideração  á  Camará. 

E'  veso  do  Governo  desconsiderar  o  Poder 
Legislativo  quando  faz  requerimentos.  O  Se- 
nador Arthur  Rios  requereu  esclarecimento» 
sobre  a  encampação  das  estradas  de  ferro  do 
norte  e  o  Sr.  Campos  Salles  respondeu  que 
era  preciso  guardar  segredo,  porque  algumas 
operações  ainda  estavam  em  andamento. 

O  Senador  Azeredo  elaborou  dous  requeri- 
mentos, ambos  suíTragados  pelo  Senado;  um 
pedindo  noticias  da  faniilia  do  Senador 
Ponce,  outro  solicitando  referencias  acerca 
dos  bárbaros  assassinatos  mandados  praticar 
pelos  directores  da  politica  dominante  em 
Matto  Grosso,  e  o  chefe  da  Nação  responde 
ao  primeiro  e  declara  que  não  tem  compe- 
tência para  informar  sobre  o  segundo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  requisitou  o  exame 
dos  livros  do  Banco  da  Reimblica  o  a  Camará 
votou  pela  requisição.  Depois  de  dous  mezos 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  pondera  que  o 
exame  não  pôde  sor  realizado  porque  o 
Banco  da  Rcpubljca  é  uma  instituição  como 
as  outras,  está  garantido  pela  lei  das  socie- 
dades anonyraas.  Passado  algum  tempo  veiu 
S.  Ex.  á  Commissão  de  Orçamento  e,  como 
pretendia  obter  mais  dinheiro  para  o  estabe- 
lecimento, affirmou  que  o  Banco  da  Repu- 
])lica  é  administrado  pelo  Estada,  está  sob  a 
direcção  directa  do  Thesouro.  A  propósito 
dessa  conferencia  analysa  detidamente  as 
contradicçõ3S  encontraíias  na  exposição  do 
Sr.  Murtiiiho,  que,  para  obter  emissão  achou 
insufflciente  o  ineio  circulante,  quando,  para 
queimar  painel,  o  acha  demasiado. 

Nos  casos  citados  vieram  informações  ina- 
dequadas, mas  sempre  vieram.  No  caso  do 
seu  reí[uerimentu  o  Poder  Executivo  silen- 
ciou. 
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Reclama  a^ora  o  lia  de  reclamar  até  que 
Yoiiham  íid  explicavôí^s.  Nâ«  ministrai»  esil.i- 
recimontos  requisitíidos  ó  praticar  inex])li- 
cavel  desiittenvão  para  com  um  dos  podorcs 
da  Nação. 

O  papel  do  Congresso  6  nobre,  digno,  alc- 
vantado»  talluado  para  feitos  superiores, 
como  quiz  a  AsáembhUi  Constituinte,  o  não 
o  devem  reduzir  a  proporções  secundarias, 
minimas,  insignificantes,  liliputianas,  a  vai- 
dade, o  orgulho,  a  teimosia,  o  pouco  caso  e 
a  descortezia  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica. {Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é 
muito  cumprimentado,) 

Fica  sobro  a  Mesa  at<^  ulterior  deliberação 
um  projecto  apresentado  pelo  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  concedendo  ao  Banco  da  Republica 
a  ÍUzer  durante  quatro  annos,  uma  emissão 
de  áO.000:0O0,  em  ouro  etc. 

O  Sr,  I^residonte—  Das  07  emen- 
das,emendas  offerccidaa  ao  Orçamento  da  In- 
dustria deixa  a  Masa  do  acccitar  r.s  seguintes, 
sob  os  fundamentos  regimentaes  aiiegados 
a  propo:;iito  de  cada  uma  : 

Do  Sr.  Deputado  Heredia  de  Sá,  sobro  ca- 
naliza(;ão  de  agua  ora  Cordovil,  iJorquo  crêa 
desposai  ; 

Do  Sr.  Deputado  Moreira  da  Silva,  sobre 
encampação  díis  linbas  férreas  (í  tluviar^s  da 
Companhia  Sorocabana  i\  Itaúiia,  autori- 
zando a  etnissâo  do  ap(dicos,  etc,  porijuo  i> 
medida  do  caracter  permanente  o  erva  dos- 
peza  ; 

Do  Sr.  Deputado  Henrique  Lagden,  sobre 
estafetas  dos  Tebigraphos  e  carteiros  dos 
Correios,   porque   augmenta  vencimentos  ; 

Do  Sr.  Deputado  Sá  Freire  e  outros,  sobre 
diárias  ao  conductor  geral,  pur  que  au-^ 
gmenta  des|)e7.a  ; 

Do  masmo  Sr.  Deputado  e  outros,  sobre 
a  redo  telephonica  de  Bem  fica,  por  ((uo  au- 
gmenta  despeza  ; 

Do  Sr.  Deputado  Vasconcellos  e  outros, 
sobro  diária  para  conductor  geral,  por  que 
augmenta  despeza ; 

Do  Sr.  Deputado  Veiga,  snpprimindo  a 
offlcina  typogi*aphica  da  Repartição  de  Eáti- 
tistica,  porque  importa  suppressáo  d(í  eui- 
pregos; 

Do  Sr.  Deputado  Miranda  Azevedo,  man- 
dando contractar  com  o  engenheiro  Aai;io 
Jfteis  o  supprimento  de  agua  á  Capital  Fede- 
is, porque  importa  medida  de  caraetor  p(M*- 
manonte,  além  de  crear  ónus  ao  Tiiesuuro 
Nacional; 

Do  Sr.  Deputado  Vasconcellos  e  outros, 
mandando  applicar  80:000$,  ao  proloní^a- 
mento  da  caualisaçáo  ao  Sania  Cruz  a  Sepe- 
tiba,  porque  crea  despeza; 


Do  Sr.  Deputado  Celso  dos  Reis  e  outros, 
sobre  al)asr,eciineato  de  a^^ua  á  fregnozia  da 
(iavea,  ])orque  augmenta  cfo^pezi; 

Do  Sr.  Deputado  Harbosa  Liinn,  abonando 
gratificação  ao  pessoal  da  repartição  fiscal, 
porque  crèa  das|)0zas; 

Do  Sr.  Deputado  Luiz  Piza,  dispondo  sobro 
fretes  nas-estradas  do  ferro,  porque  impor- 
ta disposição  permanente; 

Do  Sr.  Deputado  Henrique  Lagdon  (qua- 
tro emendas)  alterando  vencimentos  da  Re- 
partição do  melhoramentos  da  redo  de  dis- 
tribuição, porque  angmenta  despezas;  (são 
quatro  emendas  seguidas.) 

Do  Sr.  Dííputiido  Thomaz  Calvacanti,  re- 
lativa á  rcducçàoda  t;ixa  tí^legraptaica  para 
para  os  Ciubs  Militar  e  Naval,  por  só  caber 
no  orçamento  da  receita  geral; 

Do  Sr.  Deputado  Arthur  Lemos  e  outr(^s, 
relativa  á  concessão  para  explorar  a  in- 
dustria da  pe<ca,  etc,  por  ter  caracter  per- 
manente e  alterar  lei  especial; 

Do  Sr.  Deputado  Frederico  Horgos,  conce- 
díMido  grititicacão  ao  pessoal  da  repartição 
do  esgotos  da  Capital  Federal,  porque  au- 
gmenia  despeza; 

Do  Sr.  Deputa-lo  Francisco  Sá,  dispondo 
sobro  garantia  de  juros  e  arrendamento  do 
estralas  do  ferro,  por  s(ír  medida  de  ca- 
racter permanente  o  alterai:  lei  especial. 

lOm  additamento. 

A  mesa  recusa  igualmente  as  s(^guintes 
emendas; 

Do  Sr.  Deputado  (iomcs  de  Mattos,  sobro 
tarifeis  do  esi;radasde  ferro,  por  ter  caracter 
permanente; 

Do  Sr.  Deputado  Irineu  Machado  o  outros, 
augmentando  vencimentos  a  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  porque  crèa  dos- 
ppza. 

Não  havendo  ainda  numero  legai  para  se 
proceder  ás  votações  das  matérias  constan- 
tes da  oi'dom  do  dia,  passa-se  á  uiateria  em 
discussão. 

E'  sem  deb ate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  2C}\).  de  lOiJl, 
autorizando  o  INxlor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Rolarõos  Extí^riores  o  credito 
extraordinário  de  10<):000$,  ouro,  paraoccor- 
r(ír  ás  (lesp(5zas  com  a  missão  especial  que 
deve  tratar  da  qunstão  de  limiUíS  com  a 
ítuyana  Inghíza, fichando  adiada  a  votação. 

E'  annimciada  a  2'  diseussão  do  projecto 
n.  ^O'^  A,  de  1901,  autorizando  o  íioverno  a 
despender  até  á  ([uantia  do  5():()(ii).s;  pai'a  au- 
xiliar as  despnzas  do  inslallação  e  os  traba- 
lhos do  Congresso  AgricolA. 

O  8r.  l?re«icloiif  o— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Germano  Hasslocher. 
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O  S^r.Gerniano  Hassloclier  (*) 

— Sr.  Presidente,  pouco  direi,  impugnando 
o  projecto  que  está  em  discu.^são.  Lembrarei 
ú>  Camará  quo  quando  se  discutia  o  Orça- 
mento do  Exterior  e  que  8u  Jtentava  uma 
emenda  no  sentido  de  sorsupprimida  a  Le- 
gação junto  á  Santa  Só,  tomei  a  liberdade, 
com  o  respeito  que  o  assumpto  me  impunha, 
de  fazer  algumas  considerações  que  impor- 
tavam om  reconhecer  o  desenvolvimento 
que  tem  tido  o  nosso  paiz;  desde  o  dia  em 
quo  a  Igreja  foi  separada  do  £4ado, 
a  fó  catholica  quo,  entregue  aos  seus 
naturaes  recursos,  a  si  própria,  compro- 
hendou  que  não  devia  permanecer  por  mai> 
tempo,  a  bem  dos  seus  interesses,  na  passi- 
vidade a  qu3  a  havia  reduzido  o  rogimon 
concorda tario  era  quo  viviamos.  Km  todos 
os  pontos  do  Brazil  o  sentimento  catholico, 
despertando  com  verdadeira  intensidade,  co- 
meçou a  alastrar  o  a  f6  desta  forma  foi 
cada  vez  se  confirmando  com  intensidade  c 
indubitavelmente  a  Igreja  Catliolica  só  ga- 
nliou  prestigio  e  popularidade. 

E  isto,  Sr.  Presidente,  vem  nos  convencer 
de  que  nada  ha  para  despertar  as  energias, 
como  a  necessidade  de  contar  comsigo 
mesmo,  com  os  seus  próprios  esforços. 

SI  nós  quizermos  applicar  e>sa  regra 
geral  de  resultados  tão  profícuos  e  tão  elj- 
quentes,  consequência  da  separação  da  Igreja 
do  Estado,  animando  a  religião,  fazendo 
com  que  seus  proselytos  conhecessem  a  ne- 
cessidade, si  esta  verdade  indubitável  fosse 
applicada  íi  vida  económica  do  Br.izil,  creio 
que  a  nossa  grandeza  podia  ser  maior  do 
que  ô. 

Vivemos  no  regimen  pernicioso  d^^  verda- 
deira tuíolla  do  Estado  a  todas  as  classes 
activas  do  Brazil. 

Os  industriaes  podem  para  os  seus  pit)du- 
ctos  a  elevação  das  tarifas  das  aUande-r:\s,  e 
acham  que  sem  taxar  a  importação  osíran- 
goira  não  podem  continuar  na  lucta  pela 
vida. 

Mas,  aceitar  osta  doutrina  6  simplesmente 
dar  vida  artificial  a  quem  por  si  não  ptule 
viver. 

A  agricultura,  sabida  do  regimen  da  es- 
cravidão, ferida  erradamente  pela  lei  que 
libertou  o  escravo  para  estabelecer  o  regi- 
men do  trabalho  livre,  a  agricultura  ha  15 
annos  a  esta  parte  entendo  que  tudo  que  ella 
faz  deve  ser  dependente  do  auxilio  que  os 
cofres  da  nação  lhe  fornecerem  para  quo  a 
producçào  possa  progredir. 

O  Sr.  I*rosldonte  —  Havendo  nu- 
mero para  se  votar,  peçj  ao  nobre  Deputado 
que  interrompa  o  seu  discurso.  [InterrupçãG), 


[')  Este  discurso  niio  foi  revisto    pelò  orador. 


Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Mareei- 
Uno.  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  índio  do 
Brazil,  Luiz  Domingues,  Guedelha  Mourão, 
Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Francisco  Sã,  Frederico  Borges, 
Sérgio  Saboya,  Soares  Neiva,  Lima  Filho, 
Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Affonso"  Costa, 
Araújo  Góes,  Sylvio  Romero,  Castro  RebôUo, 
Neiva,  Augusto  França,  Milton,  Manoel 
Caetano,  Vergue  de  Abreu,  Tolentino  dos 
Santos,  Eduardo  liamos,  Galdino  Loreto, 
Pinheiro  Júnior,  José  Monjardim,  José  Mar- 
celliuo,  Heredia  de  Sá,  Henrique  I^gden, 
Nelson  do  Vasc  >ncellos,  Oscar  Godoy.  Au- 
gusto do  Vasconcellos,  S;í  Freire,  Raul  Bar- 
roso,  Lourenço  Baptista,  Pereira  Lima, 
Estevão  Lobo,  FrancÍ55;»o  Veiga,  Gastão  da 
Cunha,  Lamounier  Godofredo,  Henrique 
Sallcs,  Eduardo  Pimentel,  Pádua  Rezende, 
Fernando  Prestos,  Moreira  da  Silva,  Costa 
Juniòr,  Adolpho  Gonio,  Azevedo  Marques. 
Hermenegildo  de  Morae^^,  Benedicto  de  Sou- 
za, Alencar  Guimarães,  Barbosa  Lima,  Soa- 
ras dos  Santos,  Angelo  Pinheiro.  Germano 
Hasslocher.  Francisco  Alencastro,  Rivadavia 
Corrêa  e  Aiireliano  Barbosa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Jo^.  Boiteux,  Pedro  Cher- 
mont,  Rodrigues  Fernandes,  Christino  Cruz, 
Augusto  Severo,  Tavares  do  Lyra,-  Pereira 
Reis,  Malaquiiis  Gonçalves,  Moreira  Alves, 
Cornclio  da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo, 
José  Duar-e,  Epaminondas  Gracindo,  Jovi- 
niano  do  Carvalho,  Fclix  Gaspar,  Eugénio 
Tourinho,  August  >  de  Freitas,  Dionysio  Cer- 
queira, Celso  dos  Reis,  Sampaio  *  Ferraz, 
Martinho  Campos,  Júlio  Santos,  Aureliano 
djs  Santos,  Joaquim  Breves,  lUingel  Pestana, 
Ildefonso  Alvim,  Penido  Filno,  Monteiro  da 
Silveira,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio, 
Nogueira  Júnior.  Lindolpho  Caetano,  Ro- 
doluho  Paixão.  Miranda  Azevedo,  Bueno  do 
Andrada.  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
António  Cintra,  Ovídio  Abrantes,  Manoel 
Alves,  Xavier  do  Vallo,  João  Cândido,  La- 
menha  Lins,  Marçal  Escobar,  Francisco 
Moura,  Pinto  da  Rocha,  Alfredo  Varella  e 
Ciíssiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
José  Enzebio. Joaquim  Pires,  Thomaz  Aocioly, 
Silva  Mariz,  Errairio  Coutinho,  Gomes  de 
Mattos,  João  Viíira.Medeiroso  Albuquerque, 
Kstacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arro- 
xellas  Galvão. Ray mundo  de  Miranda,  Fausto 
Cardoso,  Rodrigues  l-ima,  Irineu  Machado, 
Barros  Fr.moo  Júnior.  Nilo  Pe?anha,  Josô 
Bonifticio,  Monteiro  de  Barros,  Landulpho 
de  Magalhães,  Arthur  Torres,01iveira  Braga, 
Joaiuim  Álvaro,  Edmundo  da  Fonsrtca,Vi(ítd- 
orin  Monteiro  e  Camt)os  Cartleri 
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E'  anniinciíula  a  votação  do  projecto 
n.  259  C,  do  1901,  quo  fixa  a  dospi'z:i  do  Mi- 
nistério das  I*g1;i(;õos  Kxteriores  para  o 
exercício  de  1902  Çi"^  diá^ussão). 

K  annunciada  a  votagão  das  emofidas  oíTe- 
rocidas  era  3*  discussão  do  projecto  n.  259 C, 
de  1901,  Orçamento  do   Exterior. 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  1. 

E'  annunciada  a  votação  da  soguinte 
emenda,  sob  n.   2,  do  Sr.    Celso  de  Souza. 

«  Mantenham  se  para  todos  os  lunccionarios 
no  exterior  os  vencimentos  do  on/anionto  em 
vigor.» 

Posta  a  voto^,  ^i  rojeitada  a .  referida 
emenda  sob  n.  2. 

K'  annunciada  a  votaçixo  du  si^giiinto 
emenda,  sob  n.  '.^  do  Sr.  liricio  Filho: 

«  Sejam  retirados  cy  funocionarios  consu- 
lares quo  o  Governo  ainda  mantém  em 
Puerto  Alonso.» 

O  Sr.  Ilrlclo  I^MIIaO  (prla  ordem) 
roíiuor  e  obtém  a  retirada  da  relerida 
emenda  sob  n.  3. 

Sào  successi vãmente  post.is  a  votoi  o  re- 
jeitadas as  emendas  sjb  ns.  4  o  5. 

K'  annunciada  a  votnt^ao  da  sogiiint(i 
emenda  sob  n.  G,  do  Sr.  Bricio  Filho: 

«  Supprima-sj  a  vcrb'\  de  10:0oo$,  ouro, 
para  os  il"*  secretários  de  Lisboa  e  Berlim, 
verba  votoda  em  2^*  di>cussão. 

O  Sr.  Brido  F^illio  {pela  ordem) 
requer  o  obtom  a  retirada  da  referida 
emenda  sob  n.  G. 

K'  annunciíuia  a  votarão  da  se^ruinte 
emenda  sob  n.  7  do  Sr.  Bricio  Fillio  e 
outros: 

Onde  convier: 

«  Emquanto  não  forem  apnivoitados  to^los 
os  cmpr.;*4?ado3  cm  d ispoFiibi lidado,  o  Go- 
verno não  poderá  nomear  pessojil  estraiiho 
ao  quadro  para  as  v.ig.is  existíMU.es  on  (jiie 
se  derem,  durantt»  o  exercício,  nos  con fila- 
dos, h»gaí;ões  e  secretarias.» 

O  Sr.  "BrJcio  Fillio  (pela  ordem)— 
Sr.  Pra-ndentc,  nao  posso  pedir  a  retirada 
da  emenda  n.  7,  porque  cila  éde  v.inuirem 
írovornamental,  j)osto  que  seja  apresenuda 
j»or  um  oppjsicionis^a;  v(;m  auxiliar  o  Go- 
verno, voni  Ural-o  de  diílieuldades. 

Imagine  V.  Kx.  que  a  eiucnda  diz:  mKui. 
quant »  não   forom   aproveitados    i..mIos    uS 
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empregados  cm  dlsponibilidafle,  o  (íoverno 
não  potlerã  nomear  pessoal  estranho  ao 
quadro  para  as  va^^as  existentes,  ou  (jue  se 
derem,  durante  o  exerci  cio,  nos  consulados, 
legações  e  secretaria.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  toda  a  hora  esta- 
mos pregando  economia,  esr,anios  dizendo 
que  as  condi(,'r>es  financeiras  são  precárias. 
Os  empregados  em  disp  >nibilidade  ganham 
e  não  trabalham;  são  inactivos  ;  não  6  justo 
que,  uma  vez  occorridas  as  vagas,  sejam 
ellas  preenchidas  por  pessoal  esiiranho  do 
quadro,  ficando  o  pessoal  em  inactividade  a 
pozar  extraordinariamente  í^obro  od  cofres 
do  Thcsouro. 

Quero  crer  que  a  maioria  estava  distra- 
hida;  do  contrario  ter-s>-hia  aprcissado  era 
aproveitar  a  idéa  por  miju  api^esimtada  á 
considerarão  da  ('asa. 

Lá  pelo  fa(;r.o  de  ter  si  Io  a])resentada  por 
um  opposicionista,  Jiãt»  se  seí^uc  que  soja 
uma  emenda  ([ue  não  venha  tirar  o  Governo 
de  diíUeuhlades  serias,  tanto  mais  quanto, 
deante  dos  p;Mlidos,  de  empi^nhos  para  collo- 
ca(;ão  de  afilhados,  o  Governo  sahe-se  com 
esta  escapatória: — não  posso,  porque  a  lei 
orgamentaria  determina  que  si\ja  aprovei- 
tado o  pessoal  em  disponibilidade. 

Eis  ahi  uma  emenda  salvadora.  (Risos,) 

O  Sr.  Pfiiula  OiiliiiaríieM  (pela 
ordem)—  Sr.  President'^  sinto  estar  em 
desaccordo  com  o  meu  illustre  c  •llega,l)epu- 
ta(lo  por  Pernambuco,  mas  devo  chamar  a 
attent^ão  da  Camará  para  o  ])ar(^cer  ([ue  a 
Commissão  apresentou  ;l  enifnda,  quo  íveaba 
do  ser  preconisada  polo  illustre  Deputado. 

Foi  a  seguinte: 

«A'  Commissão  nã)  parece  conveniente 
que  sejam  estab«)lecidas  restricvõc,s  no  que 
ó  de  competência  da  administrarão,  a  cujo 
critério  o  rííspnnsabilida  le  sunpre  foram 
confiadas  as  nomeagõc.s  a  (jue  se  refere  a 
emenda,  á  qual,  com  o  devido  respeito  aos 
col legas  quo  a  subscreveram,  nÃo  dl  seu 
assentimento,  certa  como  est  i,  íh\  que  o  Go- 
vei-no  atôendíir.l  ás  exigências  do  serviço 
publico,  no  provimento  dos  logares.» 

De.vo  accr<'s>-entar,  Sr.  l*iMísid«Mit(%  que  no 
Orçamento  do  Kxtcrior  não  se  <leve  somente 
attendrr  a  consid(ira<;rMN  do  (•••onoinia,  a  «pie 
a  Commissão  tem  attendido  sempre  em  todos 
03  orç  uiientos:  ha  eonsidiraçocis  de  aUa 
monta,  de  politica  intjrnacional,  ([ue  nao 
l)ódem  ser  es([uecidas  o  ({uo  olirigam  a  Com- 
missão a  não  aceitar  unia  emenda  <pie  pela 
o  Ci(»verno  nas  nomc.i'' »(•.•;  que  1  kc  compete 
fazer  e  que  são  ile  ni«'liiidi-i»  i.>c  hi>  Mpienoias. 

Deve  a  Camará  r»ic<M\lar-.>o  d»;  que  }»óde 
acontecer  que  o  GMVtíriíu  t»;uha  UL-rcíssidade 
(lo   collocu"   cm  disponii>ili'la>le  membros  do 
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corpo  diplomático  o  consular  quo  nào  llio 
mereçam  confiança  politica  na  occasião,  ou 
que  tenham  incorrido  cnr  faltas  ;  ora  vao  o 
corpo  legislativ»)  obri^^ar  o  Governo  a  f-dzov 
talvez  nomeações,  que  dentro  da  rospon- 
síibi lidado  que  lhe  cabe  ,  náo  julga  conve- 
niente e  nem  vantajoso  fazer. 

Por  estas  o  outras  considerações,  pon[ue 
entende  a  Corami>.são  quo  é  uma  invasão  de 
attribuições  esta  do  privar  o  Executivo  di 
liberdade  de  acção  no  caso,  é  que  nâo  posso 
acccder  ao  que  deseja  o  nobre  Deputado,  e 
peço  a  rejeição  da  emenda. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.  7. 

O  Sr.  6(ea.t>ra  (pela  ordem)  —  Sr. 
Presidente,  de  todas  as  emendas  apresen- 
tadas ao  Orçamento  do  Exterior,  umas  foram 
rejeitadas  e  outi-as  retiradas  ;  a  redacção 
do  orçamento  está  i)rompt:i  na  mesa,  e  eu 
peíiiria  que  V.  Ex.  cônsul tiisse  á  Casa  si 
dispensava  a  impressão,  para  que  esta  re- 
dacção soja  votada. 

O  Sk.  Pkksidkntk — Depois  do  votar-se  o 
projecto,  salvo  as  emendas,  {>ul)nuítttu"ei  a 
vi»tí>s  o  retiuorimoiito  de  V.  Ex. 

E*  o  projecto  n.  S59  C,  de  IIXK,  (Orçamen- 
to do  Exierior)  assim  <'mendado,  approva- 
do  em  3*  discussão  o  enviado  á  Curamissa.) 
de  Redacção. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida  pelo  Sr.  Seabra. 

O  Sii.  Presidente— Vou  submetter  á  vo- 
tação a  ro<lacção  final. 

O  Sr.  BIrIcio  Fillio  {pela  ordem)— 
V.  Ex.  tem  quo  pôr  em  discussão  o  não  cm 
Totação  a  redacção  ílnal. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  o  nobre  Depu- 
tado razão. 

Está  em  discussão  a  redacção. 

O  Sr.  Brido  Fillto  —  Pedi  a  pa- 
lavra para  declarar  á  Ca.sa  que  não  me  op 
ponho  á  approvação  da  redacção  ;  não  sou 
favorável  a  que  sejam  approvínlas  redacções 
do  orçamentos,  sem  que  estas  sejam  pri- 
meiro publicadas,  })ara  que  os  Si's.  Deputa- 
dos possam  ver  si  huiive  oiiiraiio,  como  é 
fácil  de  aconte<*or,  não  obstante  a  boa  fé  e  a 
alta  competência  do>  illiLs(,rv'S  membros  da 
Commisão  «Io  Rediícção,  quindo  sao  foi t.as 
grandes  e  importantes  aUcraçõ  is  ;  mas, 
tratandí»-se  de  um  caso  como  este,  cm  que 
não  houvo  ulteração  ;il;,'nmii,  quero  í^uncur- 
ror  para  o  rapiílo  aíidamiMito  dos  trabalhos. 

E  veja  a  Camiira  como  estou  pnKutdondo. 
Hontem,  na  sessão  nocturna,  na  discus>;ão  do 


OrçamíMiio  do  ExUjrior,  fallei  cinco  minutos, 
para  «iiio  os  trabalhos  andassem  depressa. 
Agora,  por  occ;usião  da  Redacção  do  Orça- 
mento, venho  dizer  quo  acceito  o  requeri- 
mento do  Sr.  Scalira,  voto  pola  approvação 
da  redacção  do  projecto. 

Depois  censurem  a  opposição,  dizendo  que 
ella  quer  entorpecer  a  marcha  de  nossas  de- 
liberações. 

Não  serão  justos.  {Risos,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
riida  a  discussão . 

Era  s(íguida  ô  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  259  D  —  lyoi 

lli'dacç(lo  final  do  projecto  n.  250,  deste 
annoy  guc  fixa  a  despcza  do  Ministério 
das  Jírlfições  Exteriores  para  o  eaercicio 
de  Í002 

Art.  O  Presidente  da  Republica  ó  auto- 
rizado a  <l(ísp(3nder  pelo  Ministério  das  Rola- 
»;oos  Ex  i«írioi'es  a  importância  de  1)/Í8:000$, 
ouro,  e  7;n:W^o,s,  papel,  nos  serviços  designa- 
tlos  nas  soguirites  verbasa; 


oo»; 
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Papel 

1.  Secretaria  de 

Estado—  Au- 
g montada  de 
11:000$  para 
p  a  g  amento 
de  telegram- 
mas  exterio- 
res  

2.  Empregados  em 

d  i  s  ponibili- 
dade  de  ao- 
cordo  com  a 
proposta 70:000$000 

3.  Extraordinárias 

no  i  n  terior 

(idem) 45:000$000 

4.  Commissão  de 

limites  idem 

5.  Legações  e  con- 

suladjs— Au- 
graen  t  a  d  a 
de     48:000$, 
sendo  30:000 
para    ura   2'» 
s  e  c  r  e  t  ario 
em  cada  uma 
das  legações 
dos  E  s  t.  a  do  s 
dos  da  Ame- 
rica, da  Re- 
publica   Ar- 
gentina,   dò 


Ouro 
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6. 


7. 


Uruguay,  da 
Itália,  de 
Portugal  o 
da  Alloma- 
nha,  a  5:000$ 
cada  um 
(2:500$  do 
gratiâca- 
ção);  7:000$ 
para  um 
coosul  e  m 
Trieste 
( 2:500^    do 

'  ordenado  o 
4  :  5  00$  de 
gratifica- 
ção, e  4:000$ 
para  um 
chan  oollor 
do  Porto 
( 2:000$  do 
ordenado  o 
S:000$  de 
gratifica- 
ção) e  7:000$ 
para  um 
cônsul  o  m 
Nápoles 
sendo  2:500$ 
de  ordenado 
e  4:500$  do 
gratificação . 

Ajudas  de  cus- 
to ( áQ  ac- 
cordo  cora  a 
proposta) . . . 

Extraordinária 
no  exterior 
(de  accordo 
cora  a  pro- 
posta) 


••■••••• 


••#•••■• 


797:000$000 


80:000$000 


a  •  •    •    • 


•    ••«••• 


(>0:000$000 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1901. 
—  Guedelha  Mourão, —  Viriato  Marcarenhas, 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado . 

E'  annunciada  a  rotação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  2)5  C  e  D,  deste 
anuo,  que  suspende,  durante  seis  mezes,  o 
deereto  n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1890, 
na  parte  relativa  ás  liquidações  forçadas, 
para  os  bancos  nacionaes,  com  si'do  na  ca- 
pital tle  Pernambuco,  que  tivorem  cessado 
pagamentos  aiú  á  data  da  publicação  desta 
lei  (discussão  única). 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do 
Senado: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  suspensos  e  proro- 
gadofl  por  seis  mezes,  contados  de  28  de  ou-, 
iubro  ultimo,  os  vencimentos  das  letrasi 


notas  promissórias  e  quaosquer  outros  tí- 
tulos commerciaos  da  responsabilidade  dos 
bancos  nacionaos,  om  s6de  no  Estado  de 
Pernambuco,  compreheudidas  as  suas  caixas 
ftliaes  ou  succui*sao3  em  outros  Estados,  que 
desde  então  tive  em  suspendido,  ou  até  á 
data  desta  lei  suspenderem  os  seus  pa- 
gamentos ;  e  também  suspensos  e  proro- 
gados  pelo  mesmo  tempo  os  protestos,  re- 
cursos em  garantia  e  prescripções  dos  re- 
feridos tituíos  ;  revogadas  as  disposições  era 
contrario. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de 
Redacção,  oíDciando-se  ao  Senado  do  oc- 
corrido. 

Posto  a  votos,  ú  approvado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.    Í42  A,  de i90í 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  reor- 
ganizar o  corpo  de  engenheiros  navaes,  de 
accordo  com  as  seguintes  bases: 

a)  O  corpo  do  engenheiros  navaes  será  con- 
stituido  pelos  oíliciaes  transferidos  do  corpo 
da  armada,  effecti vãmente  empregados  nas 
especial  idades  de  construcção  naval,  machi- 
nas  a  vapor,  artilharia  e  pyrotechnia,  torpe- 
dos e  elcctricidado  e  hydraulica,divididos  em 
cinco  secções,  a  saber: 

1*  secção— Construcção  naval. 

2^  secção — Machinas  a  vapor. 

3*  secção— Artilharia  e  pyrotechnia. 

4*  secção  —  Torpedos  e  electricidade. 

5«  secção  —Hydraulica. 

(b  O  quadro  ordinário  do  corpo  do  enge- 
nheiros navaes  constará  do  seguinte  pessoal: 

1  ongonliàro  inspector  geral— vice  almi- 
rante . 

l  engenlieiro  chefe— contra-almiran te. 

5  engenheiros  de  1*  classe  —  capitães  de 
mar  e  guerra. 

5  engenheiros  de  2"^  classe  -*  capitães  de 
fragata . 

7  engenheiros  de  3*  clas3<í  —  capitães-te- 
nentes. 

10  engenheiros  de  4*  classe  —  primeiros 
tenentes. 

c  )  Os  oíllciaos  do  corp j  de  engenheiros 
navaes  servirão  eílectivamente  ató  os  limi- 
tei do  idade  esíabelocidos  no  art.  ò"^  do  de- 
creto n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889. 

d)  Os  vencimentos  dos  engenheiros  navaes 
constarão  dus  ^oMos  e  etapas  das  respectivas 
patentes,   sendo  as  gratificações  as  fixadas 
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AHHASS  DA  CAMARÁ 


■MMI 


nos  regulamentos  das   rep:\r tirões  onde  ser- 
virem. 

e)  Os  actiiaos  ongenheirrs  navacs,  não 
procôdentoâ  da  Escola  Naval,  poderão  oi)tar 
pola  reforma  nos  postos  em  quo  se  acliarom 
ou  pola  apo33ntad()ria,  do  aceordo  com  o 
disposto  no  art.  330,  do  regulamento  que 
baixou  como  decreto  n.  745,  de  12  de  se- 
tembro do  1890  ;  sendo  computado  para 
reforma  ou  aposentadoria  todo  o  tempo  em 
que  os  citados  engenheiros  estiverem  era 
estudos  das  suas  especialidades  o  no  desem- 
penho de  funcções  da  engenharia  naval. 

f )  Os  antigos  engenhei ros-alumnos,  que 
por  força  do  decreto  n.  3. 197,  de  19  .de  ja- 
neiro de  1899,  foram  revertidos  ao  quadro 
da  armada,  poderão  ser  addidos  ao  quadro 
de  engenheiros  navaes,  ao  qual  irão  perten- 
cer, preenchidas  as  formalidades  legaos, 
indo  occupar  na  escala  logar  abaixo  dos  en- 
genh(úros  navaes  mais  antigos  do  que  elles 
por  occasiào  da(iuella  tran>jforcncia. 

Aut.  íá.»  Revogam-so  as  disposivôos  em 
contrario. 

O  8r.  OarloH  Cavalcu&iili  (peia 
ordem)  requer  dispensa  do  interstício,  afim 
de  que  o  projecto  possa  entrar  na  ordem  do 
dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  ó  conc3dida  a  dis- 
pensa pedida. 


O  l$r.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
— Achando-se  sobre  a  moasi  a  redacção  final 
do  projoct<3^n.  ^5  C,  de  1901,  poço  a  V.  Ex. 
se  digno  consultar  á  Casíi  si  concede  dispensa 
do  iaipre>sãu,  afim  de  que  soja  votada  imrae- 
diatamente. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a.dis- 
pensa  podida. 

O  Sr.  Preftiiiente  —  S<)rá  submet- 
tida  opportunamente  á  votação  a  redacção 
final  do  projecto  n.  2(i5  D,  de  1901. 

Posto  a  votos,  é  approvado  om  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 


PROJECTO 

N.  260  -  um 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  dos  Negócios 
Exteriores  o  crodito  extraordinário  de 
10J:0(}0$,  ouro,  para  occorrcr  ás  despezas 
com  a  missão  especial  que  devo  tratar  da 
questão  de  limites  com  a  Guyana  Ingleza  ; 
fazendo  as  necessárias  operações  ô  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 


São  lidos,  julgados  opjcctos  de  deliboraçáo,  os  S3guiates 


PROJECTO 


N.  310— IWl 


Autorisa  o  Governo  a  reformar  o  rcgnlamenio  da  Casa  da  Mocdci 

O  Congresso  Nacional  decreta:  ' 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  o  reçularaento  da  Casa  da  Moeda, 
em  vigor  polo  decreto  n.  5.536,  de  31  de  janeiro  do  1874,  limitando  o  i)essoal  elTectivo  nas 
seguintes  tabeliãs  de  numero,  categorias,  classes  e  vencimentos,  dentro  da  verba  proposta 
no  Orçamento  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  cxcrcicio  de  1902 ;  cujos  quadros  effectivo* 
entrarão  em  immediata  execução: 


EMPREGADOS  DA   DIRECTORIA 


1  director  (decroto  —  cargo  de 

commissão) 

1  sub-director  (decroto) 

1  1«  cscripturario  (decreto)... 

2  2o»  escriptilrarios  (decreto).. 

2  3*^*  escripturarios  (titulo) 

1  4**  ( scripturario  (utulo) 

l  thesoureiro  (decroto  —  fiança 

de  50:000$) 


Ordenado 

8:000$000 
6:000.i;000 
4:0(X)$i01 
3 :  :f  OO.síJOO 
?:4(K).sOOO 
1:000§000 


Gratificação 

4 : OOOSOOO 

3:000$000 
::i:O0Os0!X) 
l:6íj<)$0i:0 
1: 200,^^^000 
800$' JOO 


Total 

12:000$000 
9:000$000 
0:000$fHX) 
9:000-;<XK) 
7:200s000 
2:400^000 


5:100$000    ;^:500$000    7:000$000 


S£SSXO  EM  4  DE   DEZEMBRO  DE   1901 

,                               •  '                               / 

Ordenado  Qratifícação              Total 

11"  fiel  do  thesoureiro  (de- 
creto—fiança de  1 0:000$) . .          3 : 500$000  1 : 700$000          5 : 200$000 

1  2^  flel  do  thesoureiro  (titulo 

—fiança  de  6:000$) 2:800$000  1 :400§000         4:200$000 

1  fiel  de  balanças  (decreto  — 

fiança  de  3:000$) 3:200$000  1 :600$000          4:800$000 

1  porteiro  (titulo) 2 :  400íj000  1 :200í6000          3 :  600$000 

2  contínuos  (titulo) 1 :  500$000  700$000         4 :  400$000 

EMPREGADOS  TECH  NICOS 

1  chefe  do  Laboratório  Chimico 

(decreto) 4:000$000  2:000$000          6:000$000 

3  ensaiador  es    (titulo) 3 :  200$000  1 :  6004;000        1 4 :  400$000 

1  chefe  da  officina  do  fundição 

(decreto) 4:000$000  2:000$000         6:0C0$000 

I  ajudante  (titulo) : 3 :  200$000  1 :  600$000         4 :  800$000 

1  chefe   da    officina   do   lami- 

nação  e  cunhagem  (decreto)         4 :  000$000  2 :  000$000         6 :  00'^000 

1  ajudante  (titulo) 3 :200$000  1 : 600$000         4 : 800$000 

1  chefe  da  officina  de  machinas 

(decreto) 4:000$000  2:000$000         6:000$000 

1  ajudante  (titulo) 3 : 200$000  1  ;600$000         4 : 800$000 

1  chefe  da  officina  de  gravura 

(decreto).... 4:000íS000  2:000$000         6:000$000 

I  gravador  (titulo) 3:200$000  1:600$000         4:800$000 

1  chefe  da  officina  de  eàtam- 

paria  (decreto) 4:000$000  >2:000.s000         6:000$000 

l  ajudante  (titulo) 3:200$000  1 :600^         4:800$000 

1  chefe  da    officina    de    xilo- 

graphia  (decreto) 4:000$000  2:000$'^00         6:000$000 

1  ajudante  (titulo) 3:200$000  1 :600$000         4:800$000 

QUADRO  OPERÁRIO  EFFECTIVO 

OFFICINAS 

Laboratório  chimiâo 

I  praticante  de   l*  classe   a  4$500    (em  300 

dias) 1 :35n$i)00          1 :350$000 

1  praticante   de  2*   classe  a   3$>00  (em   300 

dias) l:050$i)()0          l:050$0<30 

1  praticante    de  3*  classe    a   2$000  ((^n  300 

dias) .\ G00$0í)0             600$000 

Officina  de  fundição 

1  auxiliar  de  ajudante    (operário  de  1*  classe 

nomeado  pelo  director,  aí^|,  cm  300 dias)  2:7O0í^00O         2:700iS000 

4  operários  de  1»  classe  a  8$500  (em  300  dias).  2:55()$i)00        lOrSOO^OGO 

4  operários  de  2»  «lasso  a  7$500  (em  300  dias).  2:íí50$000         9:000í^O0O 

5  operários  de  3*  classe  a  C.snoo  (em  3(]0  dias).  1  :í)r)OSIK)0         0:750$000 
4  operários  de  4»  classe  a5$500  (cm  3í;0dias).  1:650.^000         C:600$000 

6  operários  de  5*  classe  a  4$r)00  (em  300  dias).  l:3r)0$()00         8:100$()00 
6  aprendizes  de  lidasse  a  3$  (em  300  dias),  900^000         5:400$000 
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76:00a?;000 


85:200$000 


3:000$r)00 


51:750$000 
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AKNAES  DA  GAMARA* 


Officina  de  laminação  e  cunhagem: 

1  auxiliar  de  ajudante,  operário  de   1*  classe 
nomeado  pelo    director,  a  9$  (ora   300 

dias) 

3  operários  do  1*  classe  a  8$500  (era  300  dias) 

1  operário  da  secção  de  correiaria  a  8$  (era 

300  dias) 

0  operários  de  2*  classe  a  7.^500  (em  300  dias) 
7  operários  do  3»  classe  a  6$">00  (em  300  dias) 
3  operários  de  4*  classe  a  5§500  feiu  .SOO  dias) 

1  operário  auxiliar  da  correiaria  a  3§500  (em 

300  dias) -. 

Officinas  de  machitias 

1  auxiliar  de  ajudante,  operário  do  1*  classe 

nomeado  polo  directbr,  a  9$  (cm  300  dias). 

2  operários  de  l»  classe  a  8$500  (om  8í)0  dias). 
1  operário  electricista  a  8$5oO  (cm  300  di;is). . 

3  operários  de  2»  classe  a  l^^O  (em  3  M)  dias). 

5  operários  de  3*  classe  a  6j>;500  (em  3(X)  dias) . 
1  operário  idem— bombeiro  a  G$500  (em  300 

dias) 

operários  de  4*  classe  a  õ$500(om  300  dias). 
7  operários  de  5*^  classe  a  4.^500  (em  :í00  dias). 

6  aprendiz  de  !•  classe  a  3§'  fem  300  d  ias) .... 

1  aprendizes  de  2*  classe  a  2s  (em  300  dias). . . 

2  aprendizes  de  3*^  classe  a  1$  (em  300  dias). . . . 

4  aprendiz  de  4^  classe  a  $500   (em 300  dias). 

Officina  de  gravura  • 

1  auxiliar  de  ajudante,  operário  de  1*  classe 
nomeado  pelo  director,  a  9$  (om  300 
dias) 

1  op?rario  de  1*  classe  a  8$500  (em  300  dias).. 

2  operários  de  2*  classe  a  7$500  (em  300  dias), . 
2  operários  de  3*  classe  a  6.^00  (em  'MV)  dias). 
1  operário  de  4*  classe  a  õ$  00  (era  300  dias).. 

1  operário  de  5*  classe  a  4S500  (em  30 )  dias). . 

2  aprendizes  de  1*  classe  a  38  fcm  300  dias) . . . 
2  aprendizes  de  2*  classe  a  2$  (em  ''>0()  dias) . . . 
2  aprendizes  de  3»  classe  a  is  (em 300  diíis). .. 

1  aprendiz  de  4*  classe  a  $500  (em  300  dias) . . . 

Officina  de  esiamimria 

2  operários  de   1*  classe   a  8$500   (em    300 

dias) • ^ 

2  operários  de   2»  classe  a  7$500    (em  300 

dias) 

5  operários   de   3*  classe  a  Os500    (em   300 

dias) 

5  operários  de  4»    classe  a   5$500    (em  300 

dias 

3  operários  de  5*  classe  a  4$500   fem  300 

dias) 

4  aprendizes  de  1*  classe  a  3$  (em  3ao  dias).. 
4  aprendizes  do  2*  clíisso  a  2^  (em  300  dias). . 

4  aprendizes  de  3*  classe  a  1$  (em  300  dias)... 

5  aprendiros  de  4*  classe  a  500  róis  (em  300 

dias) 


2:700.^000 
2:550$000 

2:400SOO0 
2:250$  )00 
l:950$0i)0 
l:650$000 


2:700$000 
7:650$000 

2:4i>0$000 
13:500$000 
13;650$000 

4:950|000- 


1 :050$000  1 :  050$000        45 :  900$000 


2:700.'í;000 
2:550.i00!) 
2:550.^  KK) 
2:^5080)0 
1:950:^)00 

1:950,'5;000 
1:65(W)00 
l:350.SO0O 
900S00O 
600S000 
300$()00 
150:p000 


2:700S000 

2:550S()00 

2:250SOOO 

l:95!)S00i) 

1:G50$00:3 

1 :  35()$0  JO 

900SOOO 

íiOO.SOOO 

300S00O 

150S000 


2:550.s000 

2:250$000 

1:950$000 

l:C>,50í;000 

1:350$000 
900.s;')00 
6)0^01)0 
300.^000 

150*000 


2:700$<)00 
5:I00.^K)0 
2:550$  )00 
6:750.SM)0 
9:750$0iK) 

1:95<1$000 

11:5501^*000 

SilOOsODO 

900S000 
l:200íf;000 
1:200$000 

150$000 


2:700s000 

2:550SOOO 

4:500.s00(» 

3:900s000 

1:650S000 

1:35)$000 

1:801S000 

l:200s0:0 

6')0.s000 

150S000 


51:900$000 


20: 4001000 


5:100$000 

4:500$000 

9:750$000 

8:250$000 

4:050.^000 
3:G00$0OO 
2:400$0.)0 
l:200$000 

750^000   39:600$000 
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Officina  de    xylographia 

1  desenhista,  nomeação  do  director,  a  O*  (om 

300  dias) :.... 

4  operários  de  1*  classe  a  8$500  (om  300  dias) 

5  operários  de  2»  classe  a  7$')00  (em  300  dias). 

6  operários  de  3*  classe  a  0$300  (om  :^<iO  dias). 

4  operários  de  4*  cl  isse  a  5s'>00  (om  3(K)  dias). 
3  operários  de  5*  classe  a  4.s')00  tem  300  dias). 

5  aprendizes  do  1*  classe  a  'M>>  (em  300  dias). . . 

2  aprendizes  do  2*  classe  a  2^  (6»,m  300  dias).. . 
5  aprendizes  do  3*  classe  a  1$  (om  IJoO  dias) . . . 


2:700!%000 
2:550$í)00 
2:250â000 
1:950.^000 
1:('.5US'K)0 
1 :  :^5()>;()00 

90í)S')(K) 
CODsOOO 
3iH).s000 


ã:700$000 

10:200|')00 

11:2508000 

Il:700s0a0 

6:6íJ0á)00 

4:050S00Í) 

4:5iK)S00() 

l:200s000 

1:500$000 


53:700$000 


Secção  de  trabalhos  e  reparos  do  estabeleci  mento  : 


1  carpinteiro  de  1»  classo  a  «$500  (em  300  dias) 

1  carpinteiro  de  2»  classe  a  7,s5íX)  (om  300  d i;is) 

1  carpinteiro  de  3»  classe  a  ()$5()0  (om  3( K)  dias) .......  c 

1  pedreiro  de  1*  classo  a  8$5  «o  (om  300  dias) 

1  pedreiro  do  2*^  classe  a  7,*5500  (o'»  • '00  di;i<) 

1  pedreiro  de  3*  classe  a  G$.)()0  (om  :íOO  dias) 


2:550*000 
2:a5()s00() 
l:05(h|;<MM) 
2:55  i$KK) 
2:25!k?000 
1:95(K0(30 


13:500$000 


Serventes  effectivos: 

2  serventes  da  secção  central  o  thesouraria,  a 

4$500  (em  300  dias) 

1  servente  da  portjiria  a  4,h;500  (om  Síírviço  of- 
fectivodo  3G4  dias) 

1  servente  do  laboratório  chimico  a  -ls500(om 

300  dias) : 

3  serventes  da  fundição  a4.»^50í)(om  30()  dias) 

2  serventes  da  laminação   a  4s5()()  (om   3<)0 

dias^ ' 

1  servente  do  machina3,a  4s500  íom  SOO  dias). 
1  servente  da  gravura  a  4s500  (cm  300  dias). 
1  servente  da  estamparia  a  4$500  (om  30(J 

dias) 

1  servente  da  xylographia  a    l$500  (em  3<K) 

dias) 

1  servente  da  secção  de  reparos  de  podroir.ks 

a  4$500  (em  300  dias) 

Consignaç-ão  dos  operários  disperisaílos  do  ponto, 


n1:350<;000 
l:038s000 

l:350s000 
l:35()SiM)0 

l::r)()sooo 
i::r>osOoo 
1::jõo.';;o()0 

l:350s;()00 

1:350.^000 
1:350.S000 


2:700*000 

> 

l:638s000 

1 :  350.^'  )0() 
4:050^000 

2:700$000 
l:350s000 
1:35()$U00 

l:350s000 

1:350$000 

1:350$000 


19:188$000 
6:300$000 


400:438$()()O 
Verba  proposta  no  orçamento  para  o  cxorcicio  do  1902 400:8005000 


DifTerença  para  menos  no  projocto  do  reforma 


3G2Â000 


Art.  2.»  Dentre  as  disposiçoos  consideradas  fimdamentaas,  a  reforma  manterá  aa 
que  estão  contidas  nos  seguintes  artii^^os  da  lei  do  1874 :  art.  1°  e  paragrapho  único, 
aris.  3°,  4«  e  5*  (vigorando  a  lei  do  excepção  do  concurso  nas  nomeações  de  escriptura- 
rios  para  oa  legares  creados  na  reforma),  art.  6",  §1"  (accros<^ontan(io-so  a  esíe  para- 
grapho: devendo  sor  coutado  esse  nnismo  tempo  de  stirviço  aos  quo  tivorom  sido  nomoados 
para  outros  legares  do  Minist(U'io  da  Fazenda),  í^  3^  arts.  r\  9«,  10,  35,  04,  05  o  00. 
E  garantidos  os  direitos  adquiridos  poios  funccionarius. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disiKjsições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  do  1901 .—  Henrique  Lafjden. 
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N.  311  —  iVíil 

Res1abel*'cr  rnmo  ^^ecrncs  onncras  às  o/ficiíws 
do  Arsctirrl  de  (íuirra^  do  hio  (irando  do 
Sul,  os  scrviros  de  laioeiros^  funileiraSy  cor^ 
reeir/s  e  scUrÍ7'os,  e  d  d  outras  provi- 
dencids, 

OCongrcSáo  Nacional  rosolvo  : 

Ari.  l.*^  Ficão  r(ístal)('lt'ci(Ius,  como  so- 
cçoes  annoxas  ás  t)Hiciuus  do  Arsonal  do 
Guerra,  do  Rio  (uvimlo  do  Sul,  os  serviços 
de  latociros,  fiini loiros,  corrcoiros  c  sel- 
leiros . 

Art.  2."  O  p  ^s).il  ])ai'a  o  dcscnipoiílio 
dessas  fijii<X'ò('N  S(*iã  o  srí?uiní,(»:  secção  do 
latooiros  e  luirloirosí,  mu  mandadoí-,  um 
operário  do  1*  classo,  um  d(;  2*,  três  de  4» 
classe ;  secção  do  eorrcioiros  e  selleiros,  ura 
mandador,  um  operário  de  l'^  classe,  um  de 
2*  e  três  de  4*  classe. 

Art,  3.°  Os  vencimentos  de  cada  um  dessi^s 
empro<rad<js  serão  designados  pelo  regula- 
mento de  19  de  outubro  de  187:i,  que  ainda 
está  era  vi^ror. 

Art.  4/  lvOvo,ííam-.so  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,   3  de  dezcmln-o  de  1901. 
— SoHrcs  dos  Sardos. — Frnnrisco    de  Alcnctis- 
tro. — Vesjasiafio  de  Albuquerque,  —  A'  Ck)in 
missão  do  Orçamenro. 

N.  31^—1001 

Autorizo,  o  Ihtnco  da  Refiuhlica  do  Brnzil  a 
fazer,  durante  o  praso  de  quatro  annos^  que 
poderá  ser  prorof/ado^  uma  eynissâo  de 
20.000:000:^,  em  ouro,  nas  condições  que 
estabelece 

O  Congresso  Nacional  de.creta: 

Art.  1,^  O  K;inco  da  Republica  do  Brazil 
fica  autoriz.ulo  a  fa/er,  dnrant-o  o  prazo  de 
quatro  annos,  (jue  poderá  ser  pror«)gado, 
uma  emissão  (lê  vinte,  inil  contos  (.i().0;K):()í)i)s) 
em  ouro,  por  nií^io  de  bilhetes  ao  portador ,do 
valor  do  li>$,  ^os,  5()^  o  l()i)s,  pagáveis  á 
vista,  em  ouro,  moeda  nacional,  em  dinheiro 
esUn^ino  ou  o  s.mi  equivalente  em  outras 
moedas  de  ouro,  ou  em  cambiaes  á  vista,  so- 
bro ban([ueiros  de  Londres,  Pariz  e  Ham- 
burgo, á  vontade  do  banco,  íicando,  x>orOm, 
á  vontade  do  porr.i  lor  a  i)raça  na  qual  o 
cam  1  >  í a  1  d  e  v a  stí  r  p:  i  iro . 

§  1."  O  Hanco  da  Republica  do  Brazil  fará 
a  emissão  dr)s  billn^tes  conti*a  o  pagamento 
do  valor  dolles  em  ouro  ou  em  papel-moeda, 
á  taxa  do  cambio  bancário  snbre  Lojidnís  á 
vista  no  acto  da  emissão. 

g  2."  Na  reducçãode  1,^  á  moeila  metálica, 
a  flMcção  <iue  não  pu<ler  ser  convertida  será 
paga  ao  p<.»rtador  do  bilhete  ou  ao  banco  em 


papel-moeda  ao  cambio,  á  vista,  sobre  Lon- 
dres no  a.ct-0  do  pagamento. 

Art.  2."  Os  bilhetes  emittidos  pelo  BaDCo 
da  Republica  do  Brazil  serão  recebi vcis 
como  ouro  na  solução  do  obrigações  em  moe- 
da metallica,  ta(^s  como:  pagamentos  de  di- 
reitos de  importiição,  etc. 

Art.  3."  O  Banco  da  Republica  do  Brazil 
terá  semj)re  um  deposito  do  ouro  ou  cam- 
biaes  em  seu  poder,  ou  de  fundos  cm  mãoíí 
d (5  Siius  banqueiros  era  Londres,  Paris  e 
Hamburgo,  igual  á  somma  de  bilhetes  om 
circulação.  A  importância  dos  bilhetes  em 
circulação  e  o  deposito  de  our>  e- de  cam- 
biacs  constarão  do  bilaiicetes,  nue  serão  pu- 
blicados todos  os  (luinze  dias  pelo  Banco  da 
Republica  do  Brazil,  e  que»,  serão  extrahidos 
da  escri])turação  especial  relativa  á  emis^o. 

§  1."  Incorrerão  no  crime  previsto  pelo 
art.  33S,  n.  õ,  do  Código  Penal,  os  directo, 
res  do  Banco  da  Republica  do  Brazil, no  caso 
do  darem  destino  diílerente  ao  deposito  a 
que  se  refere  este  artigo. 

Art.  4.®  Os  certificados,ouro,  que  são  rccc- 
biveis  nas  alfandegas  em  pagamento  de  di- 
reitos de  imiiortação,  só  serão  rosgatadoíi 
pcUos  bancos  ou  banqueiros  que  os  tiverem 
emittido,  em  moeda  ouro,  ou  em  bilhete.*? 
emittidos  pelo  Banco  da  Republica  do  Bra- 
zil, na  conformidade  desta  lei. 

Art.  5.^'  Fica  elevada  a  1.500.000  £  a 
somma  que  o  Governo  é  autorizado  a  reco- 
lher ao  Banco  da  Repul»lica  do  Brazil»  nos 
termos  do  art.  1",  da  lei  n.  689,  de  80  de 
setembro  de  1901. 

Art.  C.<>  O  Ministro  designará,  alto  funccio- 
nario  da  sua  imraediata  confiança  para,  duas 
vezes  por  moz,  verificar  si  a  emissão  feita 
pelo  banco  corre  q)onde  exactamente  ao  de- 
posito respectivo. 

Paragra])ho  único.  Desse  exame  lavrar- 
se-ha  relatório,  que  será  onviiido  ao  Go- 
verno e  publicado  nos  jornaes  do  maior 
circulação. 

Art.  7."  Revogam -se  ij^  disi)03ÍçÃ5es  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1901. 
— Serzedcllo  Corrêa, 

N.    313  —  1901 

Concede  a  D.  ('ou. slança  Alves  Brartco  de  Mello 
Barreto,  viuva  do  capitão  Theodomiro  de 
Mello  Barreto,  a  poisdo  mensal  de  cem  mil 

reis, 

O   Congi-esso   Nacional  resolve  : 

Ai't.  1"E*  concedida  a  D.  ConstiUiça  Al- 
ves Branco  de  Mello  Barrroto,  viuva  do  ca- 
]>i(.ã(»  Theodomiro  de  Mello  Barreto,  a  pen- 
são mensal  de  1(K)<;,  sem  X)i'ojuizo  do  i^eio 
soldo  u  que  tem  direito. 


SESSXO  EM  4  DS  DEZEMBRO  DE  1901 
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Art.  k**  Revogam-se  as  dispoáições  om 
contrario. 

Sala  das  ses.sõos,  29  do  novembro  de  1901. 
Syleio  Romer o.— Fausto  Cardoso, — A*  Coin- 
missão  de  Fen.  ôes  o  Contais. 

N.    314—  1901 

Manda  applicar  a  quaesquer  cargos  electivos 
as  disposições  contidas  no  art,  P  das  in- 
sirucções  que  baixaram  com  o  decreto 
n,  i,388f  de  2Í  de  fevereiro  de  189i,  e  lei 
n.  34,  de  i2  de  janeiro  de  1892,  e  dá 
outras  providencias 

O  Congres^  Nacional   decreta: 

Art.  !.•  As  diíjposicôes  contida3  no  art.  1° 
das  instrucçõos  que  baixaram  cjíii  o  de- 
creto n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  1801,  e 
lei  n.  34,  de  \2  de  janeiro  de  1892,  applicam- 
se,  dosde  aquella  data,  a  (iiiaesquer  cargos 
electivos. 

Art.  2.«>  Os  militares,  que  exercerem  car- 
gos electivos»  serão,  no  infcervallo  das 
sessnos,  conàiderados  em  disponibilidade, 
com  08  vencimentos  fixado.^  por  lei,  salvo  si 
so  apresentarem  para  o  serviço. 

Art.  3.*  Rcvogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  se-isões,  2  de  dezembro  de  19()1. 
'-^Albuquerque  Serejo — A'  Commissào  de  Ma- 
rinha e  Guerm. 

São  suceessi vãmente  s(ím  debate  appro- 
Tadas  as  redacções  linaes  dos  projí'cfcos 
n».  1 13  B,  173  B  e  :]09,  de  19()l,  para  serem 
enviadas  ao  Senado. 

E'  igualmente  approvada  a  soíjfuinto 

REDACÇÃO 

N.  265  K  —  um 

Redacção  final  do  projecto  n,  205,  deste 
anno,  que  suspende  e  proroga  por  seis 
meies,  co fitados  de  28  de  outubro  ultimo, 
os  vencimentos  das  letras,  notas  promis- 
sórias e  quaesquer  outros  titul(Èi  commer- 
merciaes  da  responsabilidade  dos  bancos 
naciofiaes,  coyn  sede  no  Estado  de  Per- 
nambuco, e  dá  outras  providencias 

O  Congres-so  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  suspensos  e  proro- 
gados  por  seis  mezos,  contados  de  28  de  ou- 
tubro ultimo,  os  vencimentos  das  letras, 
notas  promissórias  o  quaes(iuor  outros  tí- 
tulos commercíacs  da  n^^pon.s:Lbilídade  dos 
bancos  nacionaes,  com  sOde  no  Kstadi»  de 
Pernambuco,  comprehendidas  as  suas  caixas 
líliaes  oU  succursíies  em  outms  Kstados,  (lue 
dosde  então  tiverem  suspendido,  ou  até  à 

pftmara   Yol.  Ylll 


data  desta  lei  suspenderem  os  seus  pa- 
gamentos ;  c  timbera  suspensos  e  pro ro- 
gados pelo  mesmo  tempo  os  protestos,  re- 
cursos em  garantia  e  preacripçôes  dos  re- 
íVu*idos  titulos  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

N.  309  —  1901 

Redacção  final  do  substitutivo  offerecido  ao 
projecto  n.  267,  de  1900,  que  autoriza  o 
Poder  Eaerutivo  a  abrir  o  necessário  <fre- 
dito  para  pagar  a  Luiz  Affonso  Ferreira, 
ex-empregado  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Pernambuco,  a  pensão  de  1^500  diários, 
a  contar  de  abril  de  1898  em  deante,  de 
accordo  com  o  acto  do  Governo  Provisório  de 
Í5  de  outubro  de  1890 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Arti5o  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto* 
rizado  a  abrir  o  neo  ossário  crodlto  para 
pagar  a  Luiz  AlTonso  Kerriúra,  ex-ompregado 
da  Estrada  de  Ferro  Ciintral  do  Pernambuco, 
a  pensão  do  l$r)0O  diários,  a  contar  de  abril 
de  18'.i8  em  diante,  de  accordo  com  o  acto  do 
Governo  Provisório,  de  15  de  outubro  de  1890; 
revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  novembro  do 
1901.  — Guedelha  Mourão,  —  Viriato  Mas^ 
carenhas, 

O  Sr.  IProAidenio— Estão  iludas  as 

VOtílÇÕPS. 

Contimia  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  :^02  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
despender  at<^  ã  quantia  de  50:000$.para  au- 
xiliar as  despezas  do  instai lação  e  os  traba- 
lhos do  Congresso)  Agrícola. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Germano  Hasslocher. 


O  ^i*«  Oermniio  HasAloelier 

(continuando^— ^T .  Presidente,  dizia  ou  que 
a  grande  vantagem  que  ha,  tanto  para  a 
nossa  industria,  como  para  a  nossa  agri- 
cultora, que  ella  fique  entregue  aos  seus 
recursos  naturaes  (^  incontestivol,  visto 
como  haverá  um  outro  estimulo,  em  vez 
dessa  eterna  dependência  dos  favores  pu- 
blicos,que  só  servem  para  fazer  com  que  de- 
finhem as  energias  individuaes,  transfor- 
mando as  classes  produc toras  em  verdadei- 
ras parasitas  do  Thesouro  publico. 

Nem  seria  de  equidade  que  se  abrisse  uma 
excepção  em  favor  da  agricultura,  auxilian- 
do o  Estado  os  «Mis  congressos,  porquo  a 
nação  não  vive  somente  da  agricultura. 

O  Sr.  Antonino   Fia liío  k  outros— Vivo. 

O  kSR.  GuRMANo  Iíassi/jciikr—  Não  ô  ver- 
dade. 

10 
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O  Sr.  S1T4VA  Castro— V.  Ex.  é  o  nnico 
que  diz  isto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  EsT/O  paiz 
Tive  também  da  industria  o  do  comraercio. 

O  Sr.  Antonino  Fialho  —  Vive  da  agri- 
cultura exclusivamente . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Entâo  direi 
ao  nobre  Deputado  que  ó  0  casa  de  applicar 
o  apologo  do  Menenio  Agripa:  os  racílicos 
não  podem  viver  sem  agricultura ;  03  advo- 
gados nâo  podem  viver  som  agricultura ;  os 
engenheiros,  etc.,  porque  as  classes  estão 
subordinadas  umas  ás  outras. 

Mas  pergunto  eu:  não  ora  natural  que  nós 
tivéssemos  congressos  de  industrialistas, 
congressos  de  homens  de  lettras,  congressos 
de  ensino,  congressos  de  navegarão,  congres- 
sos do  artistas  mecânicos  ( 

Si  o  Kstado  subsidia  os  congressos  agrí- 
colas, era  natural  que  subsidiasse  os  demais, 
porque  o  Estado  devo  considerar  que  todas 
as  classes  activas  da  sociedade  collabor»mi 
para  o  bem  commum.  Mas,  especialmente, 
tratando  do  caso  do  congresso  de  agricultura, 
posso  informar  &  Gamara  que  se  trata  de 
retirar  dinheiro  dos  cofres  da  nação  para 
pagamento  do  despezas  meramente  sum- 
ptuárias. 

O  Congresso,  em  vez  de  cuidar  pratica  c 
exclusivamente  do  que  dizia  á  agricultura, 
andou  gastando  dinheiro  em  tapeçaria,  etc. 

O  Sr.  Tosta— V.  Ex.  nunca  foi  ao  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Antonino  Fialho— Isso  não  é  ver- 
dade. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— A  verdade 
é  que  o  Congresso  esta  com  um  delato  de 
kí  contos  de  réis  deolgectos  que  eram  desne- 
cessários. 

O  Sr.  Antonino  Fialho- V.  Ex.  não  pôde 
provar  isto  que  esta  dizendo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— ...o  agora 
para  pagar  esses  32  pfide  á  Camará  5(>. 

O  Sr.  Antíínino  PtALiio—  Em  todos  os 
páizes  do  mundo  ha  o  auxilio. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Demais,  o 
alto  interesso  p<Ua  agricultura  devia  sor  o 
sufliciento  para  que  as  classes  interessadas 
era  seu  êxito  tivessem  concorrido  com  recur- 
sos próprios  para  esse  congresso. 

O  Sr.  Silva  Castro— Um  governo  que 
vivo  da  agricultura,  pôde  porfeitamento  dar 
50  contos.  E  a  Camará  ha  de  votal-os. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Pouco  me 
importa  que  a  Camará  vote  ou  nao  ;  não  mo 
preoccupo  com  o  result;ido,  mas  mostro- 
i^e  muito  naais   amigo  da  minha  terra   do 


que  VV.  Eks-,   que  coUocam  a  questão  em 
um  ponto  muito  falso  o  muito  errado. 

O  Sr.  Antonino  Fialho  —  Na  opinião  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —Está  claro, 
mesmo  porque,  quando  aqui  fallo,é  em  meu 
nome  o  não  no  nome  de  quem  quer  que  seja 
e  creio  que  V.  Ex.  também  estíl  faUaa-^» 
do  em  seu  nomo,  ao  piísso  que  eu  posso  di- 
zer que  fallo  em  nome  da  maioria  dos  bra- 
zi loiros,  de  bom  sonso. 

O  Sr.  Antonino  Fialho  —  E'  prqs.im- 
pção . 

O  Sr.  ííermano  Hasslocher  —  Não  sei, 
mas  o  (pie  não  <'»  direi t»)  é  este  systema  do 
estar  só  intorroinpendo_  importiniintemenie, 
de  modo  a  <iue  se  não  possa  proseguir. 
{Apartes.) 

O  que  posso  alllrmar  O  que  o*  Congresso 
deixou  um  debito  do  3'^  contos. 

O  Sr.  Antonino  Fialho  —  V.  Ex.  não 
proya  isso,  já  disso. 

O  Sr.  Pádua  Rezende  —  As  informações 
recebidas  por  V.  Ex.  não  podem  destruir  a 
palavra  do  presidenti^  do  congresso. 

O  Sr.  ííermano  Hasslocher— Tive-as  do 
possoas  fiiledignas,  limito-me  a  citar  o  facto, 
som  docliirar  o  nome,  porque  sou  incapaz 
de  o  ÍUzer.  (Trocnm-sc  a^mr^es,) 

Cuino  disse,  coUoco-me  no  ponto  de  vista 
do  interesso  do  minha  pátria  o  nada  vejo 
quo  justifique  essa  tutela  do  Estado  em 
todos  03  ramos  das   nossas  classes   produ- 

ctoras. 

A  industria,  a  agricultura  o  o  commorcio 
produzam  de  mo<lo  a  contribuir  para  o  ea- 
grandocimento  e  progresso  da  nossa  pátria. 

O  Sr.  Antonino  Fialho  — Que  paiz  do 
mundo  viu  V.  Ex.  que  não  protege  a  agri- 
cultura ? 

O  Sr.  Pádua  Rezende— Só  a  França  con- 
corre com  12  miliiõos  de  francos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Posso  tlizor 
que,  embora  e-isa  doutrina  não  seja  seguida 
por  paiz  algum  do  mundo,  poderia  citar  a 
opinião  de  notalnlidíides,  deanto  das  qaaos 
V.  Kx.  toria  quo  se  descobrir. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Tratados . 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer- Não  são  só 
tratados.  A  escol  t  que  defendo  o  individua- 
lismo, exacrainonte  combato  qualquer  emis- 
são do  Kstado. 

O  Sr.  Antonino  Fialho —São  thoorias. 

O  Sr.  (íekmxno  Hasslocuer- Então  tudo 
é  theoria,  A  Republica  foi  theoria  durante 
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Tnuito  tompp  o  o  quo  nós  devemos  é  mur- 
char paiíj.  freato,  seí^uinlo  as  doutririíis. 

Eu  posso  sor  adopio  do  mna  doiitiinji  muito 
an to^  do  V .  Ex / o  Htn\  ( Apartes . ) 

Mas  nós  estamos  ftirtos  de  viír  a  agri- 
cultura ligada  aos  coíVos  da  Thosouro,  rece- 
bendo milharos  do  contos,  do  favores.  {Apar-- 
tes.) 

Bem  sei  que  a  agricultura  6  a  principal 
fonte  de  riqueza,  é  uma  cousa  útil,  neces- 
sária; raas,'Si  é  útil,  deve  vivor  de  si  para 
si. 

Um  Sr.  Deputado — Si  (^.  útil  e  necessária 
ostá  justificado  o  auxilio. 

O  Sa.  Germano  HAS^íL0CIIER— Si  tudo  quo 
ô  útil  e  necessário  justiíica  o  auxilio,  V.Kx., 
assim  pensando,  mostra-so  extremo  defensor 
da  doutrina  do  proteccionismo,  qniu'  que  o 
Estado  viva  protegendo  tudo  quanto  é  ncíces- 
srtrio  para  o  progresso.  Si  eu  quizosse  agora 
appUcar  ao  regimen  da  tlicoria  o  procoss(» 
da  escolástica,  eu  diria  quo  V.  Kx.  produziu 
um  argumento...  (Apartes,) 

A  tudo  quanto  ó  útil  e  nocossai'io  o 
Governo  deve  attender,  foi  o  que  V.  Ex. 
disse. 

Eu  voto  contra  a  concessão.  (Apartes.) 

Estou  demonstrando  apenas  quo  estou 
profundamente  convencido  do  que  ó  um  ver- 
dadeiro contra^enso  o  EsUido  estar  a  contri- 
buir cora  08  dinheiros  destinados  a  serviços 
muito  mais  urgentes,  para  s(3cundar  con- 
gressos de  agricultura,  que  poderão  viver  da 
seus  recursos  naturaos  (í  ficar  entregues 
a  si  exclusivamente,  custeados  por  a(lueiIc^ 
que  teem  interesses  mais  immodiatos  na 
resolução  dos  problemas  que  lhes  forem 
aífectos. 

V.  Ex,  sabe  que  eu  me  tonlio  constante- 
mente manifestado  por  esta  lórina  o  conti- 
nuarei, coherente,  a  bater-me  sempre  pela 
não  intervenção  do  Estado  em  assumptos 
desta  natureza,  quo  escapara  compb^tiimente 
á  sua  competência. 

Quero  a  agricultura  prospera  no  meu 
paiz,  como  uma  das  condições  do  seu  ])ro- 
gresso;  entendo  quo  ella  só  poderá  prosp(^ 
rar  quando  tiver  em  s.íu  favor  a-i  energias 
intelligentes  dos  lutadores  quo,  oraprestan- 
do-lhe  toda  a  sua  actividade,  corram  atraz 
do  movei  que  naturalmente  move  os  homens 
na  vida,  que  ó  alcançar  o  premio  do  seu 
esforço. 

Proceder  pela  for  ma  pjr  que,  tomos 
procedido,  atando  estas  emprezas  aos  colVes 
públicos,  8ubsidiando-se  congressos,  é  um 
grave  erro  contra  o  qual  nunca  mo  can- 
çarei  de  protestar  e  reclamar;  reclamo  h  >je, 
como  reclamei  hontora  o  reclaraarei  ama- 
niiâ,  porque  acho  que  é  um  erro  gravíssi- 


mo, e  muito  mais  acertado  será  recusar- 
mo8  esto  credito;  que  os  congressos  de 
agriculLura  continuem  funccionando  e  tra- 
balhando, mas  por  si  e  para  si.  (Muito  bem; 
muito  hem . ) 

O  Sr.    Xg^nacio  Tosta    diz  quo 

vem  apresentar  um  projecto  substitutivo  ao 
que  80  acha  cm  discussão,  autorizando  o 
Governo  a  despender  até  50:000$  com  as  des- 
pezas  feitas  pela  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  com  a  installação  e  os  trabalhos 
do  Congresso  Agrícola. 

E'  apenas  uma  modificação  de  redacção, 
que  se  faz  necessária.  O  projecto  primitivo 
foi  formidado  para  as  despozas  futuras,  o 
substitutivo  está  redigido  para  o  passado. 

Não  podo  deixar  a  tribuna  sem  dar  prom- 
pta  r<?pli<!a  ao  discurso  do  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Hasslocher, 
em  opposirão  ao  auxilio  que  o  projecto  dá 
á  Sociedade  Nacional  de  Agi'icultura. 

Começou  o  impugnador  do  credito,  lem- 
brando que  a  Igreja  Catholica,  deix)is  do  se- 
parada do  Estado,  tem  prosperado  ^  a  fô 
vae  notoriamente  resurgindo  por  tí)da  a 
parto. 

Assim  como  a  Igreja  prospera  com  a  li- 
berdade, S(ím  auxilio  algum  otlicial,  também 
a  agricultura  d(ive  dispensar  a  prot.ecção 
pecuniária  do  Ksta<lo,  e  os  poderes  públicos 
devem,  dei xal-a  entregue  aos  seus  recursos, 
movimeiítaila  pela  iniciativa  particular. 

O  orador,  que  (*  catholico,  dá  parabéns  d 
sua  fortuna  por  ver  quo  a  religião  a  que 
pertence  tem  tantos  elementos  de  vida  pro- 
j)ria,  qiKí  não  carece  do  subvenção  oíHcial, 
llorasce  e  pros])ora  no  regimen  da  liberdade, 
no  direito  coram  um. 

Por  outro  lado,  dá  pezames  ao  illustre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  anti-clo- 
rical,  inimigo  do  caUi<dicismo,  hostil  á 
Igreja,  ]H)rque  S.  Kx.,  ai>ezar  do  seu  ódio 
contra  a  Igreja,  vem  ])ublicament,o  confes- 
sar da  tribuna  da  Camará  a  vitalidade  da 
Igrt\ia. 

Chamara-no  de  intiderante,  porquo  sus- 
tenta com  ardor  todas  as  suas  cíinvicções; 
mas  semelhante  intolerância  é  antes  uma 
virtude  do  todos  os  homens  convictos  e  sin- 
ceros. 

O  orador  (5  incapaz  do  commettor  a  mi- 
ni nia  aggressão  contra  os  que  não  adoptam 
suas  opiniões,  procura  convenccd-os  pela  pa- 
lavra e  nad  ^  mais.  Como,  pois,  ser  aceusado 
de  intolerante ! 

O  impugnador  do  projecto  deu  cutiladas 
ao  vento,  iu*ocurando  (íemonstrar  que  a  la- 
voura pretende  vivor  á  custa  dos  (lolres  pú- 
blicos. A  lavoura  não  pediu  aos  poderes 
públicos  que  lhe  distribuísse  dinheiro, 
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Aíí  conclusões  do  Con grosso  Nacional  <!<> 
Agricultara  são  muito  claras  o  íoraio  re- 
mettidas  á  Mesa  da  Camará  e  distribuídas 
ontre  o.s  Srs.  Deputados. 

O  congresso  afllrmou  com  clareza  a  ne- 
coÃSidado  do  organlzarom-S(i  syndicatos  agrí- 
colas, para  o  fim  de  tratar  da  defesa  dos 
interesses  da  lavoura.  Logo,  os  agricultoros 
nao  querem  viver  á  custa  do  Thosouro. 
Exigem  dos  poderes  públicos  o  que  não  pôde 
conseguir  a  iniciativa  particular. 

O  Congresso  do  Agricultura  foi  convocado 
pela  Sociedade  Nacional  do  Agricultura,  cuja 
qualidade  e  patriotismo  ninguém  pôde  con- 
testar. E  sou  digno  presidonto,  nosso  col- 
lega  Sr.  Antonino  Fiallio,  ú  um  caractor 
nobre  e  elevado . 

Varias  despczas  so  fizeram  com  a  instal- 
lação  do  congresso,  propararam-so  salões, 
illumiaação,  tachygrapliia,  redacção  do  de- 
bates, publicaçôííá  dos  trabalhos  em  todos 
os  órgãos  de  publicidade  dosti  Capital. 

Além  disto,  muitos  memoria  os  c  mono- 
graphias  existem  que  devem  sor  i)ubiicados 
com  os  Annaes  do  congresso,  para  s.^rem 
distribuídos  em  todo  o  paiz. 

Os  annaes  constituirão  um  grande  subsidio 
para  a  solução  do  problema  agricola  em 
nosso. paiz.  Si  nao  forem  publicados  o  larga- 
mente distribuídos,  os  trabalhos  do  congresso 
não  conseguimo  o  grande  boneílcio  de  pro- 
paganda. 

Demais,  o  projecto  autoriza  o  Cfovoíuo  a 
despender  dM  50:000$.  Isto  quer  dizer  que 
o  Thesouro  concorrerá  com  despezas  feitas 
pela  Sociedade  Nacional  do  Agricultura,  do 
conformidade  conl  as  contas  Icgaos  que  forem 
apresentadas  pela  honrada  c  digna  dire- 
ctoria. 

Não  coutava  que  houvesse  alguém  que 
impugnasse  o  pi'ojecto,  que  consigna  apenas 
uma  medida  de  propaganda  em  lavor  da 
lavoura,  em  (;poca  do  crise  tão  toinorosa 
para  os  agricultonís  o  para  o  paiz. 

Já  que  ha  quem  se  oppimha  ao  projecto, 
talvez  em  unidade,  o  orador  manda  ;l  Mrsa 
o  seu  substitutivo  c  senta-se  confiado  na 
justiça  da  Camará,  que  não  pôde  aban<Ionar 
a  lavoura  na  emei-gencia  actual.  (Muito 
beni  ;  muito  bem,) 

Vem  &  Mesa,  é  lida  e  apoiada,  a  seguinte 

EMENDA 
AO   PROJECTO  N.    202  A,   DE  liK)l 

Substitua-so  pelo  seguinte  : 

Art.  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  desp3ndor  ate'»  á  quantia  de  r)0:00rj|, 
para  auxiliar  as  despezas  feitas  pela  Socie- 
dade Nacional  de  Agricultura  com  o  Con- 
gresso Agrícola,  r.alizado  no  corrente  anno 


na  Capital  Federal,  abrindo  para  isso  o  pre- 
ciso credito  ;  revogadas  as  disposiçí^os  em 
contrario. 

Sala  d  ks  sessões,  4  de  dezembro  de  1901. — 

Itjnncio  Tosta, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rada a  discussão  do  artigo  o  sem  debato 
a  do  art.  á*^  (om  Sí*  discussão),  ficando  adiada 
a  votação  at('í  que  a  respectiva  CommÍBsao 
de  parecer  sobre  a  emenda  offerecida. 

E'  anminciada  a  >  discussão  do  projecto 
n.  íiíí)7,  de  11)01,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
crtidito  do  477:lál§020,.  ouro,  supplementar 
â  verba  n.  35  do  ârt.  28  da  lei  n.  746,  de 
20  de  dezembj'o  de  1900. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

K'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projtícto  n,  70,de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Ex(»cutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Via(>ão  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  30:000$, 
para  occorivr  ás  despezas  com  a  recej)ção 
das  Estradas  de  Ferro  Bahia  ao  S. Francisco, 
ramal  do  Timliô,  e  Recife  ao  S.  Francisco, 
resgatadas  cm  virtude  de  autorização  lo- 
gislativíi;  íieando  adiada  a  votação. 

E'  sem  dííbate  encerrado  em  2*  discussão  o 
artigo  unieç)  do  projecto  n.  120  A,  de  1901, 
estalíelecenilo  que  as  etapas  dos  officiaos  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  l$4nO,  quabjuer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excopções  da  lei ; 
ficando aíii.ida  a  votação. 

K'  annunciada  a  :>  discussão  do  projecto 
n.  127,  do  lOoi,  dispondo  sobre  a  cbntíigem 
da  atiiigu idade  do  poslo  dos  olliciaes  do  ex- 
erci to,  a  (pie  se  referem  os  arts.  1"  e  2«»  da 
lei  u.  3r>0,  de  9  de  dezembro  de  1895. 

Vem  á  Mesa,  ó  lida  e  apoiada  a  seguinte 

emendX 

Ao  projecto  ti,  i27  ^  de  iOOÍ 

Accrescente-se  :  bem  como  dos  que  em 
1S1»,S  eram  alumnos  do  2"  anno  do  curso  geral 
das  escolas  militares  com  approvaçõc? 
plenas  om  todas  as  matérias  do  1<»  anno  do 
mesmo  curso,  aos  quaes  se  contará  anti- 
guidade a  20  de  setembro  de  1894,  data  om 
que,  pelo  decnUo  legislativo  n.  806  do 
mesmo  anno,  obtiveram  direito  á  nomeação 
de  alíeríis  alumnos,  de  accordo  com  os  arts. 
ns.   2(»6   e   2ii8   do    regulamento  então  em 


vigor. 


Sala  das  sessões,  4  de  dez.mil)ro  de  1901 , — 
Frederico  Donjes, — Júlio  de  Mello^ 
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Nitig^uem  p3(lindo  a 'palavra,  ó.  ciioorrada 
a  discusáãfi  e  adiada  a  votarão  at6  qiio  a  r«- 
spcctiva  Coinmissio  dè  iKirocqr  sobro  a 
emenda  oíFerccida. 

K'  aniiunciada  a  discussão  nniea  do  projecto 
n.  120  A,  do  1901,  com  parnctír  sjbre  a 
emenda  oíTorocida  na  3'^  discussio  do  projecto 
n.  120,  deste  anno,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Min  is  tório  da  Guerra  o 
credito  do  2:401$800  para  pagamento  ao 
marechal  José  de  Alrnoida  Barreto,  ora  vir- 
tude de  sentonva  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

Niagucra  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votaç<ão. 

F/  anounciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  253  A,  de  1901,  com  parecer  sobre 
emendas  oíForecidas  na  discussão  do  projíícto 
n.  25:^,  que  autoriza  o  l^oder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  os  créditos 
extraordinários  do  2:(»70$445 .  ouro,  o 
2.954:500$332,  papel,  para  attender  ao  paga- 
mento do  dividas  de  exercicios  findos. 

O  iSr.  C»a;l<liiio  ]L<or elo— Restam 
muito  poucos  minutos  para  terminar  a  pri- 
meira parte  da  ordem  do  dia. 

Não  desejo  demorar  a  passagem  deste  pro- 
jecto ;  todavia,  não  posso  dcíixar  dõ  cstranliar 
o  parecer  da  CommÍ3>ão  sobre  as  div(írsas 
emendas,  tanto  mais  quanto  em  relação  á 
que  tive  a  honra  do  aprcísentar,  o  julgamento 
da  Commissao  estava  do  antenicâo  dado,  por 
isso  que  tendo  esta  emenda  sido  apresenta<la 
ao  Orçamento  do  Interior,  teve  o  parecer  que 
eu  tive  a  honra  do  ler  a  Camará  quando 
apresentei  a  minha  emenda  a  este  iirojeHo. 

Faltando  poucos  minutos  para  dar  a  hora, 
eu,  na  impossibilidade  de  justificar  a  minlia 
emenda,  desisto  da  palavi'a. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  voCaçãj. 

Pasáa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annuDciada  a  3*  discussão  do  projecto 
B.  105  B,  de  1901  (dó  Senado),  que  crèa  no 
DLstricto  Federal  mais  um  offlcio  no  registro 
de  hypothecas,  com  a  designa(;ão  de  tor- 
ceiro* 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  apoiada  a  seguinte 

EMENDA 

'       Ao  projeolo  n.  105  D'(IeiOOl 

Onle  convier:— Accrescente-se : 

Art.  Serão  pi'ovidi>s  elb'<'tivamonte  e 
considerados  vitalicios,  no  ciso  de  vaga  dos 
offlcios  de  tabelliães  no  Districto  Federal,  os 


serventuários  sul)stitutos  que  como  taos  con- 
tíirem  mais  de  M)  annos  do  exercido  nos 
respectivos  olflcios. 

Sala  dasse-Jsôcs,  4  do  dezembro  do  1901 . — 
Irincii  Machado. — Manoel    Caetano. — Nelson 
fhi  Vasconcrllrjs.  —  Celso    fie  Souza, — Augusto 
de    Vasconcellos ,  — Affonso   Costa ,  — Frederico ' 
Borges. 

O  8r.  IVeiva— Durante  a  2*  discussão 
o  orador  combateu,  por  desnecos3aria,a  crea- 
ção  do  um  terceiro  offlcio  de  hypothocas, 
porquanto  os  dous  oíRciaes  actuaes  preen- 
chiam porfoitanKmte  as  necessidaíles  do 
serviço,  accrescondo  que  a  creação  do  mais 
um  olflcio  iria  diminuir  os  reditos,  que  não 
são  tantos  como  se  propala,  dos  offlciaes  do 
registro,  em  visía  do  dccroscimento  de 
transacções,  apezar  do  augmento  material 
da  Capital  Foleral,  em  consequência  da  crise 
económica,  quo  assoberbou  todas  as  classes, 
sem  figura  de  rhetorica.  Além  disso,  para 
o  orculo;*,  liavia  e  lia  uma  questão  capital — a 
(iuestão  de  principios. 

Baseando-so  na  lei  que  creou  o  instituto 
liypotliecario  o  nas  conveniências  da  appH- 
cação  do  direito,  sustentou  o  orador  a  indivi- 
sibilidade tio  serviço  hypothecario. 

Entende  o  orador  quo  não  justilica  a  01*00.- 
(;ão  de  um  toiciúro  oííl^úo  o  facto  da  divisão 
já  existente,  pois,  sendo  uma  irregularidade, 
sendo  a  deturpação  do  instituto,  seria  lógico 
antes  que  a  reforma  a  fazer  fosso  outra;— 
decretar-se  que,  vagando  par  qualquer  mo- 
tivo um  das  oíflcios  existentes,  íicas^c  o  ser- 
viço reduzido  a  um  só,  mas  nunca  aggravar 
o  mal,  croando  mais  um  offlcio. 

Respeitará  a  opinião  dos  que  pimsam  de 
modo  contrario,  mas  não  so  convencerá  de 
/^uo  lísleja  em  (?rro.  Entretanto  dirá  á  Gamara 
(lue  sondo  o  seu  empenho,  como  foi  o  do 
Senado,  melhorar  o  gerviço  publico,  na  parte 
reíerentcí  ás  garantias  que  o  direito  privado 
|)ode  encontrar  no  serviço  das  sorventias  do 
justiça,  parece  ao  orador  quo  ha  um  serviço 
cuja  organização  deve  irapor-se  ao  espirito 
dos  legisladores  de  preferencia  ao  hypothe- 
cari ),  que  já  está  inteirameme  organizado v 

Quer  roícrir-s:i  o  orador  ao  serviço  do 
registro  publico  instituído  para  assegurar  o 
direito  privado  em  todas  as  suas  relações. 

O  registro  é  a  forma  assecuratoria  desse 
direito. 

Elle  entrou  no  direito  antigo,  •  como  no 
moderno,  e  hoje  todos  os  povoa  o  tem  consa- 
grado como  um  instituto  necessário  ao  func- 
cionamcnto  regalar  da  sociedade. 

E'  a^.>iin  í[in}  teom  si  lo  instituidos  na  nossa 
legislação  : 

O  ren''styo  hi/jtot/i''cayio^  que,  acautelLindo 
os  interesses  privados  contra  as  sorprezas   ç 
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invasões  da  fraudo,  .s<)  dá  valop  contra  ter- 
ceiros íis  hypothecas  logaes,  conveiieionacs  o 
judiciaes  da  data  da  inscriprâo  ora  dcanto, 
mantendo  o  direito  real  o  a  preferencia  de 
pagamentos  aos  credores  hypothecarios  era 
concurso  com  credores  chirograpliados:  de- 
creto u.  169  A  de  19  de  Janeiro  de  1890. 

O  registro  do  commercio  ó  necessário 
para  que  os  menores,  os  filhos-farailias  o  as 
mulheres' casadas  possam  commcrciar  de- 
pois dê  inscriptos  os  titulos  da  respectiva 
habilitarão  civil  :  art.  1**  §  4«  do  Código 
Coramercial. 

A  mulher  casada  não  pôde  obrigar,  hypo- 
thecar  ou  alienar  os  hens  próprios  do  mari- 
do, adquiridos  antes  do  casamento,  bi  os  re- 
spectivos títulos  houverem  sido  lançados  no 
registro  do  comin er cio  noH  quinze  dias  subse- 
quentes ao  mesmo  casamento  (art.  27  do 
Código  Coramercial),  nem  os  bens  de  raiz 
que  pertemíorem  em  commum  a  ambos  os 
cônjuges,  sem  autorização  especial  do  ma- 
rido, passada  pi)r  escriptnra  publica  inscri- 
ptii  no  dito  registro  do  coinmerrio ,  (Teixeira 
de  Kreitíis.  Cons.  das  Leis  CívIíí,  nota  do 
art.    124.) 

Registro  das  propricdndes  urbanas,  cons- 
tante de  averbaçòití  fspeciíwís  nas  reparti- 
ções encarregadas  dos  lançamentos  do  de- 
cimas e  impostos  addicionaes. 

Registro  de  propriedade  rural,  instituído 
pela  lei  Torrens  (art.  1°  do  decreto  n.  451  do 
31  de  maio  do  18^X)). 

Registro  das  transmissões  intervivos  e  dos 
ónus  reaes,  pela  transcrtpção  no  registro 
hypothecario,para  produzirem  elTeito  contra 
terceiros:  decreto  n.  lt*)9  A  de  9  de  janeiro  de 
1890,  art.  8^^  e  decreto  n.  955  A  de  5  de  no- 
vembro de  1890,    art.   13. 

Registro  de  obras  litterariaSf  scieniificas  e 
artísticas:  art.  13  da  lei  n.  496,  de  l  do 
agosto  de  1898,devida  á  indefe^sa  actividade 
e  talento  do  nosso  illustre  coUe^a  Medeiros 
de  Albuquerque. 

Registro  de  marcas  de  fabrica  e  de  com^ 
mercio:  decreto  n.  3.346,  de  14  do  outuliro 
de  1887. 

Registro  dos  protestos  de  Icttras,  que  outra 
cousa  não  é  o  protesto  lançado  em  um  livro 
de  registro  privativo  destinado  para  tal 
flm:  art.*  410  do  Código  Coramercial. 

Registro  dos  testamentos  para  sua  execução. 

Registro  de  depósitos  de  mercadorias  nas 
alfandegas  e  companhias  de  docas.e  loarrants-. 
decretos  n.  1.746,  de  13  de  outubro  do  1869 
o  n.  2.502,  de  24  de  abril  de  1897. 

Registro  de  oitcra^ôes  commcrciaes  nas 
notas  dos  corretores:  arts  47,  48,  49  o 
outros  do  Código  Coramercial. 

Registro  de  sociedades  religiosas,  moraes, 
scienti ficas,  artísticas,  politicas  ou  de  simples 
recreio ,  para  adquirirem  individualidade  ju- 


rídica: decreto  n.l73,  de   10  de  setembro  áo 

1893. 

Registro  da  emissôo  de  empréstimo  em  de* 
benlurcs  das  companhias  ou  sociedades  ano- 
nijynas:  art.  4°  do  decreto  n.  177  A,  de  15 
setembro  do  1893  e  arts.  47  e  80  do  decreto 
n.  603,  de  20  de  outubro  do  1891. 

Registro  de  jornaes   e  documentos   relativos 
d    constituição   de  companhias    ou  sociedades 
aiwngmas:  decreto    n.  164,  de  17  do  janeiro" 
de  1890,  art.  3<>  §  5"  in  fine  e  art.  6». 

Registro  de  patentes  de  invenção. 

Registro  de  firmas  commcrciaes  nas  resi)e- 
ctivas  juntíis. 

Registro  nas  notas  dos  labelliães. 

Registro  de  coyxtractos  commcrciaes. 

Registro  de  cartas  de  bacharéis  em  direito 
e  doutores  nas  secretarias  das  Rolaçõos, 
para  poderem  advogar  ou  clinicar. 

Registro  de  sentença  de  especialisação. 

Registro  da  cousa  adjudicada  para  paga- 
mento do  co-herdeiro,  cuja  inscripção  é  feita 
\Hilo  valor  da  partilha. 

Registro  do  cartas  d$  sentença,  quando  a 
sentençíi  condemnatoria  versa  sobro  immo- 
veis  do  devedor  conderanado. 

Registro  de  tutella  e  curatella  e  da  espe- 
cialização do  hypothecas  legaes  em  favor  do 
menor  ou  interdicto,  da  Fazenda  Publica, 
das  corporações  do  mão  morta,  da  mulher 
casada  e  dos  oífendidos. 

E  uma  infinidade  de  outros  registros  quo 
estão  esparsos  na  nossa  legislação. 

A  lei  de  23  de  agosto  de  1892,  que  permit- 
tiu  as  procurações  de  próprio  punho  e  òs 
contractos  particulares,  instituio  o  registro 
de  documentos  civis  no  seu  art.  3**,  mas  de 
um  modo  imperfeito,  que  não  lhe  dá  a  au- 
thenticidade  precisii  nem  impede  as  fraudes 
que  podem  resultar  da  ampla  faculdade  con- 
cedida por  aquel  la  lei,porquanto  faz  depender 
a  validade  da  apresenUição  do  documento  em 
juizo  ou  da  morte  de  uma  das  partes  quando, 
deveria  exactamente  consignar  medidas  que 
revestissem  aíjuelles  documentos  dfe  authon- 
ticidade  e  impedissora  as  fraudes  o'  simu- 
lações . 

No  intuito  de  completar  o  pensamento  do 
legislador  e  de  uniformisar  o  serviço  do  re- 
gistro, com  relação  a  documentos  e  titulos 
(íe  obrigações  particulares,  o  orador,ouvindo 
extraordinário  numero  ue  collegas,  formulou 
um  projecto  que  vai  apresentar  em  substi- 
tuição ao  que  se  discute,  vindo  do  Senado^  e 
que  a  seu  ver  e  aocor.le  com  a  opinião  de 
tantos  competentes  preenche  uma  lacuna  no 
nosso  direito  positivo. 

O  substitutivo  que  ora  apresenta  diverge 
substancialmente  de  um  projecto  apresentado 
na  outra  Casa  do  Congresso. 
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Defonde  iia  hypotlinso  o  intcres;so  do  cihí- 
dorcjs  contra  o  de  individuas  capazes  de  frau- 
darem. 

Por  maior  que  seja  o  zelo  da  imprensa  o 
do$  juize8,a  fraudarão  não  poderá  ser  obstada 
Bi  não  forcroado  um  registro  uestís  condi- 
ções. 

Deseja  que  os  pontos  que  acalma  de  discutir 
fiquem  bem  claros,  para  qu  j  se  saiba  e  (vj- 
nhe<;a  perfeitamente  os  fins  do  seu  substitu- 
tivo. 

Outra  objecção  que  se  tem  levantado  6  a 
da  crcaçâo  de  novo  dispêndio,  quando  já  ha* 
tantps  ónus.  A  issa  dirá  que,  nas  leis  como 
nos  governos,  o  que  devo  pre<lo minar  6  a 
idéa  de  garantia  geral;  os  ónus  podem  ser 
creados,  desde  que  elles  se  tornem  necessá- 
rios. 

Pelo  seu  substitutivo  o  pagamento  a  ope- 
rar-se  ó  muito  maia  módico  e  completamente 
diverso  do  que  se  dá  actualmente. 

Desde  que  ninguém  se  lembrou  ainda  de 
reclamar  contra  o  registro  civil  de  casa- 
mentos, nem  contra  o  de  hypatliecíus  (f  outros 
qui5  ora  são  procurados  como  gaiuntias  da 
familia,  (S  de  presumir  que  niiij^nuim  tambom 
o  fa<;a  em  relação  áquelie  qu(3  propô<?,  mor- 
mente sendo  nolle  módico  o  ónus,  e  ^rrande 
a  garantia. 

Estabelece  o  comparativo  entre  o  re^^ristro 
quo  apresenta  e  o  actual.  For  este  compa- 
rativo veriíica-se  quo  o  anno  d'>  seu  substi- 
tutivo não  é  grande,  ao  contrario. 

A  sua  opinião  ('í  que,  na  liypothnso  da 
croação  de  um  registro,  6  preAírivol  o  que 
indica  á  subdivisão  do  actual  re;,nsíro. 

A  idéa  que  aventa  já  está  aventada  no 
próprio  Código  Civil  o  o  seu  intuif.o  é  accórde 
com  o  systcma  europeu,  com  excepção  ape- 
nas do  que  so  dá  em  Pariz,  pur  causa  que 
indica. 

Não  é,  tão  pouco,  nova  a  idéa  que  levanta: 
um  Sr.  Deputado  apresentou-a  em  1898  e 
a  Commissào,  accoitando-a,  adiou  sómento 
que  o  Orçamento  da  Receita  iião  era  o  logar 
próprio  para  ella.  Foi  nessa  occasião  qne  a 
Commissào  indicou  o  principio  das  recusas 
nos  orçamentos  ás  idéas  de  cara(;;.or  per- 
manente. 

Era  lOOij  o  Sr.  Mayrink  or<]^U()U  a  m<'sma 
idéa.  Foi  votada  e  (5  lioje  a  loi  que  luamla 
submetter  a  registro  as  oi)erarões  de  cJLml»io. 

Mesmo  agora  o  seu  distincto  e  dolicaiio 
collega  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  ár.  Alfi-edo 
Varrei  la  apresentou  também  um  projecto 
sobre  o  caso,  que  mereceu  do  competente  e 
muito  illustre  Sr.  Serzedello  Corrêa,  or^^ão 
da  CommiSíão  de  Orçamento,  ser  grande- 
mente desenvolvido, 

O  projecto  traz  ainda  a  vant;i^'om  de  con- 
correr para  que  liaja  uma  cstatistica,  que 


mosfrarâ  si  vae  ou  não  o  paiz  em  caminho 
de  prosperidade. 

Lè  o  seu  substitutivo  e  diz  que  o  sou  in- 
tuito (5:  1°,  concorrer  para  o  interesse  pu- 
blico e  íí'*,  mostrar  quo  é  um  homem  incapaz 
do  fazer  mal  a  quem  quer  que  seja,  tirando 
vindictas,  móf  mento  ao  tratar-so  de  quem 
já  foi  seu  collega,  o  de  quem  jamais  foi  in- 
imiga. 

Quer  sempre  se  ver  circumdado  pela  au- 
reola do  bondade  com  que  a  extrema  gen- 
tlileza  dos  seus  collegas.o  cinge— distincção 
a  que  se  confessa  extremamente  grato. 

Deste  projecto  vae  sahir  um  resultado  util 
para  todos .  E'  o  traço  de  união  dos  dous 
outras  que  estavam  separados  o  contará, 
sabe-se  de  antemão,  com  dous  terços  da  Ca- 
mará e  com  o  ap  HO  dos  leaders  e  das  di- 
versas bancadas. 

Vem  á  Mesa,  ó  lida  o  apoia<la,  a  seguinte 

EMKNDA 

Âo  prajeclo  n,  ÍOõ  B^  de  i90i 
Substitutiva  ao  projecto  n.  105  A,  de  1901 

O  Con^çresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  Filia  instituído  uin  registro  espe- 
cial a  que  serão  sujeitos  para  poderem  valer 

contra  terceiros  : 

I,  todos  03  documentos  civis  feitos  por 
instrumento  particular,  nos  termos  dos 
arts. .  l^  e  2°  do  decreto  legislativo  n.  79,  do 
23  de  agosto  de  1892,  e  quacsquer  outros 
actos  ou  documentos  dos  quaes  possam  de- 
correr elTeitos  jurídicos  e  que  não  constem, 
em  sua  integra,  de  escripturas  lavradas  em 
notas  publicas,  ou  não  estejam  sujeitos  a 
registro  especial. 

II,  os  titules  de  obrigações  de  quo  trata  o 
art.  2°  do  decreto   n.   917,  de  24  de  outubro 

deI8D(J,  exceptuados  : 

a)  as  escripturas  lavradas  em   notas  pu- 
blicas ; 
h)  os  contract(«  commerciaes  ; 

c)  as  obrigações  ao  portador  (dchentures)  e 
os  respectivos  coupons  para  pagamento  do 
Jnros  emittidos  pelas  sociexlades  comman- 
(iitariaspor  acçõos  ; 

d)  os  cheques  ; 

e)  as  notas  assignadas  peloJ  corretores  ; 

f)  os  warrants  ; 

g)  as  contas  morcantilmentio  extrahidas 
dos  livros  dos  commercianGos,  verificadas 
por  peritos  nomeados  polo  juiz  em  petição 
do  credor. 

Art.  2. o  Ficam  comprohendidos  nas  dispo- 
sições do  artigo  antecedente  os  documen  os 
e  títulos  do  obrigação    anteriores  à  presente 


lei,  vencidos  ou  a  voncor,  ftuo  nâo  e??tivci*cm 
j.Í2^uizados  ou  protestados. 

Art.  3."  O  registro  será  feito  no  muiii- 
cipio  cm  quo  tiver  sido  Lavrado  o  documento 
ou  contraliida  a  obrigação,  ou  na  zona  em 
quo  ficar  comprehendido  o  município,  por 
serventuários  privativos  do  justiça  ;  do 
nomeação  do  1'residente  da  Republica,  na 
Capital  Federal,  cal)endo,  nos  Estados,  ás 
respectivas  legislaturas,  providenciar  sobre 
o  provimento,  zona  de  jurisdicção  e  custas 
dos  respectivos  funccionarios. 

Art.  4.<»  O  registro  será  immediato  á 
apresentação  do  documento  ou  titulo,  c  con- 
stará da  inscripçã}  de  seus  característicos  no 
livro  competente  e  da  averba<^o  no  mesmo 
documento  ou  titulo,  sem  prejuízo  da  tran- 
scripçâo  litteral,  quando  a  parte  o  exigir, 
devendo  o  oíRcial  notificar,  na  forma  da  lei, 
as  partem  que  ncUe  figurarem. 

Art.  5.°  Para  o  serviço  do  registro  na  Ca- 
pital Federal,  será,  cix^do  s(jb  a  denominação 
de  «  Registro  especial  do  acto??,  documentos 
e  obrigaçõoíi »  um  oíílcio  privativo  a  cujo 
cargo  exclusivo  ficará  aquelle  serviço,  bem 
como  o  dos  regi3ti'os  do  actos,  documentos 
ou  obrigações  que  por  leis  posteriores  sejam 
instituídos,  exceptuados  os  quo  versarem 
sobre  hyi>othocas  ou  ónus  reaes,  dispensado 
o  concurso  para  o  primeiro  provimento. 

Art.  6.0  Píissarão  a  sor  foitos  também  no 
<  Registro  Especial  »  o  archivamento  de  j.>r- 
naes  e  documentos  relativos  á  constituição 
do  sociedades  anonymas,  determinado  pelo 
art.  3*»,  §5",  in  fine  e  art.  6*»  do  decreto 
n.  164,  de  17  de  Janeiro  de  1890  ;  o  r*ígistro 
de  sociedades  recreativas,  religiosas  e  outras 
de  que  trata  o  decreto  n.  173,  de  li»  de  se- 
tembro de  1803,  ea  inscripção  de  cmpras- 
tlmos  por  debentures  nos  termos  dos  arts.  47 
e  80  do  decreto  n.  6o  >,  de  20  de  outubro  de 
1891  e  do  art.  4",  n.  177  A,  do  15  de  outubro 
do  1893,  serviços  ora  a  cargo  dos  oílleiaos  do 
Registro  Geral  de  Hypothecas. 

Art.  7. o  Os  documentos  e  títulos   de  obri- 

?;ações  a  que  se  refere  a  presente  lei,  só  va- 
erâo  contra  terceiros  depois  de  inscriptos 
neste  registro  ao  qual  não  poderão  ser  ad- 
mlttidos  fora  dos  prazos  marcados  nos  res- 
pectivos regulamentos. 

Art.  8.°  Documento  ou  titulo  algum  dos 
acima  referidos  poderá  ser  recebido  niis  re- 
partições e  inSiitutos  públicos  sem  estar  de- 
vidamente registriído . 

Art.  9.*>  O  oílicial  do  registro,  na  CapifuU 
Federal,  perceberá  custas,  além  da  mm 
quando  o  i)orte  exigir  a  transcripção  lit;e- 
ral  : 

a  )  do  5$000  por  inscripção  e  averbarão 
de  documento  ou  titulo  sem  valor  declarado; 
e  quando  cora  valor  declarado  :  2,^000  por 
inscripção  o  averluição  e  mais $400  ])or  conto 


ou  fracção  d(í  c(mto  do  róis—  ató  o  máximo 
marc  mIo  para  os  tabelliãos  na  lettra — C— do 
n.  47,  do  Regimento  de  cuskus(  dec.  n.  3.363 
de  .5  do  agosto  do  189J  )  ;  o  metade  dossas 
custas  no  casj  de  novo  registro  por  transfe- 
rencia, endosso,  substabelecimento,  dístracto, 
exoneração,  subrogação,  liquidação,  et>;. 

b )  da  archivamentos  do  jornaos  o  do- 
cumont^)S  relativos  a  sociedades  anonymas, 
registros  de  sociedades  recreativas  o  outros* 
e  inscripçõcw  do  empréstimos  por  debeniures^ 
as  marcadas    ]):ira    os   offlciaes  do  rogistro 

.geral  de  hypothecas,  no  n.  57  do  citado   de- 
creto. 

c )  de  buscas,  certidões,  publica s-fórmas, 
razas  e  quaesqucr  outros  actos  inherentes  a 
oíílcio,  as  marcadas  para  os  oíficiaei  públi- 
cos polo  mesmo  decreto. 

Art.  10.  O  Governo  Federal  expedirá  o 
respectivo  regulamento  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Art.  11.  Revogam-sj  a?  disposições  em 
conlrari'). 

Cam  ira  dos  Dopuíiidos,  4  de  dezembro  de 
1901. —  /.  A,  Neiva, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  até 
que  a  respecuva  Commissáo  de  parecer  sobre 
as  emendas  oirert3<'ida«. 

E'  sem  deb  ite  encerrado  cm  8*  discussão 
o  art.  único  do  projecto  n.  174,  do  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70 :íKJí)$,  a  Victor 
Meirclles  ile  Lima,  pelas  despozas  que  feE 
com  a  pintuia,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
subs!.itutivo  da  Commiasão  de  Orçamento  ao 
pn)jec!.o  n.  2G1,  de  1900)  ;  ficando  .adiada  a 
votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  6  A,  de  1901,  doclarandj  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  de  lógica  c  de  litte- 
ratura  do  Internato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  um  só  cathod ratice,  o 
manda  pô/  em  consurso  as  cadeiras  que  va- 
garem em  consequência  desta  disposição. 

Vêem  á.  Me^s«i,  são  lid  '.s,  apoiadas  o  postas 
cojijunctamente  em  «liscusisâo,  as  scguintos 

EMKNDAS   DA  COMMISSÃO 

Ao  projecto  n ,  6  A,  de  190i 

Subititua-so  o  art.  â«  pelo  seguinte  : 

Art.  Fica  o  Governo  atitorizado  a  transfe- 
rir para  as  cadeií^as  creadas  por  esta  lei  oa 
lentes  do  Gymiiai^Jo  Nacional  quo  o  requere- 
rem o  qu3  forem  julgados  competentes  por 
maioria  de  voto>?  da  congregação. 
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§  No  caso  de  requererem  Irainferoncia 
paraa  mesma  cadeira,  dous  ou  mais  professo- 
res, terá  preferencia  aquellc  que  rogor  cal- 
deira da  matéria  análoga,  ou  que  tiver  sido 
appruvado  em  concurao  anterior  para  pro- 
vimento da  cadeira  que  pretender. 

Saladas  sessões,  4  do  dozombro  do  1901.— 
Henrique  Salles,  presidente.  —  Eduardo  Pi- 
nienicl, — Bricio  Filho» — Valois  de  Castro, 

Accrescento-se  o  seguinte,  alterada  a  nu 
meração  dos  outros : 

Art.  As  cadeiras  vagas  era  virtude  dessas 
transferencias,  serão  providas  por  concui^so, 
do  accordo  com  o  art.  51  do  Código  do  En- 
sino. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1001  .-— 
Henrique  Salles,  presidente.  —  Eduardo  Pi' 
meniel. — Bricio  Filho, 

Em  seguida  são  successi vãmente  som  do* 
bate  encerrados  em  2*  discussão  os  arts.  r 
2**  e  3•^  fi  ando  adiada  a  votação. 

E'  annuncJada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  2tô,  de  1895,  elevando  a  \0(t$  men- 
saes  a  pensão  que  percebe  D.Cybele  de  Men- 
donça Souza  Monteiro,  viuva  do  tenente  ho- 
norário do  exercito  Heleodoro  Avelino  de 
^^ouzà  Monteiro. 

Ninguom  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  anuunciada  a  discussão  uníca  do  pro- 
jecto n.  187,  do  lÔOl,  elevando  de  6í)$  a  100$ 
a  pensão  mensal  do  alferes  honorário  do  ex- 
ercito António  Paes  de  Sá  Barroto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação . 

E"  annunciada  a  discassão  única  do  pro- 
jecto n.  288,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  do  licença, 
som  vencimentos,  ao  cidadão  Joaquim  Bar- 
bosa Pinto,  porteiro  da  Direcção  Geral  do 
Saúdo  do  Exercito . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  83m  debato  encerrado  éra  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  256,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  47j22íJ$709  para  dar  exo.»ução  ás 
sentenças  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
confirmaram  as  do  juiz  seccional  da  Para- 
byba,  condemnando  a  Fazenda  Nacional  a 
restituir  a  Paiva  Valente  &  Comp..  Lemos 
Moreira <&  Monte  o  Santos  Gomes  &  Comp., 
negociantes  naquelle  Est.vlo,  o  que  de  mais 
pagaram  por  direitos  de  kerozone  impori;ado 
em  1896  e  1897,  com  as  respectivas  custas, 
ficando  adiada  a  votação. 

Caflumi    V.  YIII 


E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projcioto 
n.  203,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exc- 
cntivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  2l:346$i56  para  pag  vr  a  A.  Avo- 
nier  &  Comp.  e  a  Corrêa  Chaves  &  Pinto*, 
de  accordo  com  a  sentença  judiciaria  que 
mandou  restituir- lhes  o  que  do  mais  pagaram 
á  Alfandega  doesta  Capital . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  onccrra4a 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n.  157,  de  1901,  declarando  que,  no  caso  do 
licença  a  um  lente  cathedrAtiao  da  Escola 
Naval,  será  a  cadeira  regida  pelo  lente  sul)- 
stituto  a  quem  competir  na  occasião  o  exer- 
cício das  funcçõos  de  repetidor  dessa  cadeira; 
com  voto  em  sepvrado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  191,  de  19;)!,  concedendo  a  D.  Amo-, 
lia  Cavalcanti  d(5  Albuquerque,  viuva  do 
capitão  do  engenheiros  António  Cavalcanti 
do  Albuquerque,  uma  pensão  mensal  de 
100$()00. 

E' annunciada  a  2^  discussão  do  projecío 
n.  217,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
contractar  com  os  engenheiros  Augusto  do 
Bittencourt  Carvalho  Monezas  e  Alfredo 
Rozendo  da  Silva  ou  companhia  que  orga- 
nizai*em,  o  fornecimento  de  cartõo;-p)stao3 
illiístrados  e  dá  outivas  providencias, 

O  t^r.  Oricio  Fiilio  —  Peço  a 
palavra. 

O  (Sr.  Presidente  ^  Fica  adiada 
a  discussão  pela  hora. 

Amanhã  haverá  sesáão  nocturna. 

Vão  a  imprimir  as  soguintes 

REDACÇÕES 

N.  50  B— 1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  262,  de  iOOO, 
emendado  pelo  Senado^  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  engenheiro  Joa^ 
quim  líuet  Bacellar,  respeitados  os  direitos 
adquiridos,  a  conslrucção,  uso  e  goso  de 
uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  de  Ma- 
ndos, siga  o  rumo  gjral  do  norte  até  a  foz 
do  rio  Mahií,  e  nas  condições  que  estabelece 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Arfe.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder ao  engenheiro  Joaqujni  Huet  Baciellar, 
respeitados  oi  direitos  adquiridos,  a  coa- 
strucção,  uso  e  goso  do  uma  estrada  de  ferro 
que,  partindo  de  Manáos,  siga  o  rumo  geral 
do  norte  até  a  foz  do  rio  Mahd« 

I* 
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8  1.®  As  condições  toclmicas  do  trafcado  e 
todos  os  seus  pontos  obrigados  serão  íixados 
dofinitivamcntc  peio  Ministério  da  Industria, 
Viação  c  Obras  Publicas,  ouvido  o  da  Guerra, 
á  vista  dos  estudos  que  lho  Ibrera  apresen- 
tados,^ respeitados  os  direitos  de  conoessõcs 
anteriores. 

§  2.°  Obrigar-seha  o  concessionário  a 
apresentar  os  estudos  definitivos  dentro  do 

Srazo  de  dous  annos,  a  contar  da  datii  do 
coreto  do  Poder  Kxecutivo,  fcvzcndo-lhe  a 
respectiva  concessão,  o  a  iniciar  os  traba- 
lhos da  construcção,  dentro  do  prazo  de  dous 
annos,  a  conts^r  da  data  da  approvação  dos 
estudos. 

§  3."  íindos  essiíS  prazos,  caducará  a  con- 
cessão, salvo  si  o  Poíler  Kxecutivo  julgar 
attondivel  alguma  consideração  de  força 
maior,  podejido  então  prolongar  os  prazos  a 
mais  um  anno,  no  máximo. 

Art.  2.°  O  prazo  da  concessão  será  do  50 
annos,  contados  da  data  da  assignat»ura  do 
contracto,  revertendo  a  estrada  ao  dominio 
da  União  ao  findar- se  o  referido  prazo. 

Paragrapho  único.  Serão  concedidos  ao 
concessionaria  todos  os  favores  e  vantagens 
inhorentcs  a  taoa  concessões,  que  não  tra- 
gam ónus  para  o  Thosouro  Federal. 

Art. 3.''  O  Poder  Executivo  além  das  clau- 
sulas que  lhe  parecerem  convenientes,  esta- 
belecerá no  contracto  o  mininio  do  kilome- 
tros  a  construir-se  annualmente, 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  CommissÕes,  4  do  dezembro  de 
100 1 .  — Guedelha  Mourão, — VirioXo  Mascare- 
nhas, 

N.  277  B— 1901 

Redacção  final  do  projecto  n .  277  deste  anno^ 
mie  autoriza  o  Governo  a  conceder  a  Pedro 
de  Siqueira  Rodrigues  ^  chefe  das  capataz  ias 
da  Alfandega  de  Belém,  seis  metes  de  li- 
cença com  ordenado,  para  tratar  de  Sí(a 
saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .<>  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder a  Pedro  de  Siqueira  Rodrigues,  chefe 
das  Capatazias  da  Alfandega  de  Bek^m,  seis 
mezes  de  licença  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  4  de  dezembro  de 
1901.  —  Guedelha  Mourão»  —  Viriato  Masca- 
r enfias^ 


N.  280  A— 1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  286,  deste  nnno 
{substitutivo  do  Senado  ao  projecto  n.  37G,de 
iOOO  do  Camará  dos  Deputados),  que  reorga* 
niza  o  f/uadro  dos  machinistas  navaes  (ad^ 
tivo  destacado  da  5*  discussão  do  projecto 
n.  37  A,  de  1900) 

Vide  projectos  ns,  Í84,  de  Í898,  do  Senado,  e 
n.  37  F  de  Í900,  da  Camará  dos  Deputados, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  u  quadro  dos  machinistas  navaes 
passará  a  ser  o-  seguinte: 

Capitão  de  mar  e  guerra. •••  1 

Capitães  de  fragata 2 

Capitães-tenentes 5 

Primeiros- tenentes •  18  . 

Segundos-tenentes. 5o 

Guardas- marinhas 86 

Sargontos-aiudantes  , .  7 •  90 

Praticantes,  r>  sargentos.*,  44 

Art.  2.«  Os  offlciaes  machinistas  do  qua- 
dro extraordinário,  que  fica  extincto,  setiLo 
transferidos  para  o  quadro  ordinário  na  or- 
dem de  antiguidade. 

Art.  3.»  A  idade  limite  para  a  reforma 
compulsória  dos  offlciaes  deste  quadro  será  a 
seguinte: 

Annos 

Capitão  de  mar  e  guerra....  (yá 

Capitão  de  fragata (V2 

Capitão-tenente •  60 

Primeiro-tenente 58 

Scgundo-tenente • 55 

Guarda- marinha •  50 

Art.  4."  Na  reforma,  os  offlciaes  do  qua- 
dro de  machinistas  torão  as  mesmas  van- 
tagens que  competem  aos  do  quadro  da 
armada. 

Art.  5.»  Revogam-se  as  disposições  .em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  4  do  dezembro  de 
1 9o  1 .  —  Guedelha  Mourão . — Viriato  Masc  a- 
renh^s, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  247  C  —  1901 

Ihtrecer  sobre  emendas  offerecidas  para  5* 
discussão  do  projecto  n,  247,  deste  anno^ 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Indus^ 
tria.  Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exer^ 
cicio  de  Í902 

A  Conuniâsão  de  Orçamento  vem  dar  o  sau 
parecer  sobre  as  emendas  offerecldaa  para  a 
3^  discussão  do  projecto  de  orçamento  do 
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Mioist^^rio  «ia  Iinliistria  p.ira  o  OKcrcicio  do 
19112,  rtiíòrindo-sc  MMinjiittí  cíquella^i  que  lo- 
iMni  trazidas  ao  stu  c  >nhocimento  pola  Mesa 
(la  Caiiiixra. 

1* 

No  n.  4  do  dvU  I**,  na  veidKi,  —  Pessoal 
das  linhas— diga-sc»  (uii  vea  de  720  trabalha- 
dores al$  diai-io.4  (líun  dia.s),  864:(KXWhmj: 

Trabalhos  o  oníprcitudas  do  conservação 
dns  linhas,  8H):(»im)íí;im);k 

Sala  daá  sossõos,    2'Jde  novembro  do  lOOl. 

A  niíxlilicação  jírojinsia  noS  dizcnvs  dasub- 
consií?naçào  ó  motivada  polo  facto  se- 
guinte: 

Acontí^Ci'  freqiientemento  que  os  servi<;os 
de  consorvaçào  feito í  i)or  adiuinistraçâo,  em 
determinadas  loca lid: ides,  ficam  por  preço 
muito  mais  elevado  do  que  se  poderia  obter 
por  meio  de  empreitadas;  e  determinado, 
como  se  acha  na  ])ropo.sta,  o  numero  de  tra- 
balh  idoros  a  emj>rcgap  no  serviço  de  cou- 
sorvaçao,  fica  tolhida  a  administração  de, 
com  Vantapora  ])ara  os  cofres  públicos,  dar 
por  empreitada  os  trabalhos  do  bonoficia- 
mento  nas  picadas. 

Com  os  dixcrcs  da  i)roposta,  a  justificação 
da  dospeza  nA  p(xle  ser  feita  por  nn3Ío  de 
fch'ias  e  com  a  redacção '  da  emenda  dará 
lojrar  a  que,  quan<lo  for  julgada  conveniente., 
potisam  os  trabalhos  s(!r  justilicados  por  meio 
de  roiMl)OB  dos  empreiteiros. 

Na  iiuportancia  também  da  dotação,  deve 
ella  ser  reduzida  a  8I<>jm)0$,  de  accordo  com 
o  iijgistro,  feito  pelo  Tribunal  do  Contas,  da 
distribuição  das  consignações  para  o  segundo 
soinoatre  do  corrente  anno,  em  virtude  da 
reforma  do  regulamenio  approvado  pelo 
decreto  n.  4.053,  do  84  do  junho  do  corrente 
anno. 


o» 


No  n.  4  do  art.  l*»,  na  verba  —  EmpreiUi 
das  e  conservação  das  linhas— 40:000.*;;  —  di. 
garse:  Emproitadasde  conservação  das  linha^j 
ao  longo  das  estradas  de  ferro,  40:000$000^ 

Sala  das  sessoos,  23  de  novembro  de  1901. 
'^Francisco  Sà, 

Uma  parto  da  rede  tçlegraphica  que  corrs 
ao  longo  das  estradas  de  ferro  é  conservada 
pela  administração  dessas  estradas,  de  ac- 
cordo com  08  convénios  celebrados  pela  Re- 
partição dos  Telegraphos  ;  e  é  com  destino  a 
essa  despeza  que  o  orçamento  tem  essa  dota- 
ção especial. 


Xos<as  condições  acham-se  as  linhas  de 
Parahyba  e  Areia,  com  70  kilometros  de  ex- 
t(insão,  con<ei*vada  ix)la  Estrada  de  Forro 
(onde  (FEu  ;  Recife  ao  Limoeiro,  com  83  ki- 
lometros, jxíla  Western  Railway ;  Alagoin- 
has  a  Joiiz(dro,  com  452  kilometros,  pela 
administração  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  da  Bahia  a  Alagoinhas  ;  de  S.  Fé- 
lix a  Machado  Portídla,  com  í:iO  kilometros, 
piíla  Fstrada  d(í  Ferro  Central  da  Bíihia  ;  de 
Santos  a  S.  I^inlo,  com  78  J<^ilometro3  e  234 
de  desenvolvi  mento,  peln,  Estrada  <le  Ferro 
de  Santos  a  .lundiahy,  S.  yânlo  a  Jundiahy, 
eom  r)2  kilometros  o  124  do  desenvolvi- 
mento, pt^la  mesma  Estrada  de  Santos  a 
.hidílialiy  ;  Jundialiy  a  ('ampinas,  com  47 
Kilometros  e  U4  de  descMivolvimento,  pela 
Companhia  Paulista;  Paranaguá  a  Mor- 
ret(\s,  (íom  10  kilometros,  pela  Estrada 
de  Ferro  Thereza  Christina  ;  Morretes  a 
Cnrityba.  com  00  kilometros  e  120  do 
desenvolvimento,  pela  mesma  estrada  do 
ferro  ;  Pori.o  das  Cíiixas  a  Nova  Friburgo, 
c(nn  50  kilomcitros,  i)ela  listrada  de  FeiTO 
Leopoldina  e  ainda  as  linhas  em  construc- 
ção  entre  Harra  do  Pirahy  e  S.  Paulo,  pela 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

O  íini,  portanto,  da  emenda  6  precisar  o 
emprego  dessa  sub-consignação  do  orça- 
mento. 

3* 

No  n.  4  do  art.  1%  em  vez  do  «Reno- 
vação e  consolidação  das  linhas,  120:00o.S, 
l>ap(;l  o  8l:44r).<>(M),  ouro»  diga-se: 

Renoviu.ão  e  consolidação  das  linhas  Qíos- 
S(*al  e  material),  papel  120:OiKfS; 

Renovação  lí  consididaçào  das  linhas  (ac- 
([uisição  de  material  nu  estrangeiro),  ouro, 
84:44r).s500. 

■à 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  do  1901  ♦ 
— Francisco  IScU 

Essa  sub-consignação  foi  incluída  nos  Or- 
çamentos, a  ))artir  de  1897  na  lei  n.  490,  de 
16  de  dezembro  daquelle  anno,  que  marcou 
a  despeza  para  o  exercício  de  1898.  A  sua 
redacção  era  então:  «Multiplica^*ão  dos  con^ 
ductores,  consolidação  das  linhas  actuaes  o 
acquisição  de  apparelhos  rápidos  230:000S.» 

Niuiuelle  Orçamento  a  sub-consignação 
para  trabalhadores  do  conservação  também 
fazia  parte  da  divisão  do  Orçamento  para 
material. 

No  Orçamento  para  o  anno  de  1809  a 
sub-consignação  piíra  trabalhadores  da  con- 
servação passou  para  pess(íal  afim  de  í'a- 
cilitar  o  pagamento  das  férias  tornando-as 
iniependentes  da  centralização  tio  Thesouro 
Federal;  continuando,  porém,  a  sub-consi- 
gnação «Renovação  do  material  e  consolida- 
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ção  das  linhas»  na  divisão  do  material  des- 
dobrada, uma  piirie  era  papel  com  appli- 
cação  dentro  do  paiz  o  outra  em  acquisiçao 
de  material  no   estrangeiro. 

A  emenda  visa  esclarecer  o  emprej^o  ua 
p\rteem  papel  que  se  applica  tanto  ao 
pessoal  como  ao  material  do  mesmo  modo 
que  flcou  especificado  em  relação  á  consi- 
gnação «Obras  novas  do  Orçament )  da  Es- 
trada de  Forro  Central  do  Brazil.» 

4» 

No  n.  4  do  art."  l^  na  4»  divisão,  era  vez 
de  —  Gratificações  extraordinárias,  ajudas 
de  custo  e  do  art.  89  do  regulamento  por 
motivos  de  serviço  —  diga-áo; 

Gratificações  extraordinárias,  comprohen- 
didas  as  dos  arts  81  e  548  do  regula- 
mento e  ajudtis  de  custo. 

Sala  das  scasões,  20  de  novembro  de  1001 . 
^^Francisco  Sá» 


cala  do  norte  do  Lloyd  Brazileiro,  o  porto  dtí 
Aracijú,  polo  menos  com  uma  viagem  men- 
salmente. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1001. 
— Rodrigues  Dória. 

A  maioria  da  Comraissão  não  acceita  esta 
emenda.  As  escalas  do  Lloyd  são  fixadas  por 
contracto.  A  creação  de  uma  novaescala,  cm 
ponto  de  diflacil  accesso,  trazendo  retarda- 
mento de  viagem,  sobre  prejudicar  ás  es- 
calas posteriores,  crearia  novo  ónus  sobre  a 
companhia,  á  quil  ficaria  o  direito  de 
exigir  compensação. 

8* 


A  emenda  tem  por  fim  fazer  a  referencia 
aos  artigos  correspondentes  do  regulamento 
approvado  polo  decreto  n.  4.053,  do  di  cie 
junho  do  corrente  anrto. 

5* 

No  n.  4  do  art.  l^  «a  verba  -  Material 
de  estações  —  em  vez  de  —  Consignações  do 
art.  43  do  regulamento,  I2.>:00r)$  —  diga-se: 
-^Consignações  ao  art.  'M\  do  regulamento 
125:000$'>0O. 

Saladas  sessões,  20  de  novembro  de  1001. 
'^Francisco  Sá, 

A  alteração  é  apenas  na  referencia  do 
artiffo  do  regulamento,  que  na  proposta  ó  o 
do  regulamento  revogado  pelo  decreto 
n.  4.053,  de  24  de  junho  do  corrente    anno. 

G» 

Ao  art.  \\  n.  5  (Auxílios  4  agricultura) 
õiuie  se  lê  «Hora  braziliensis  do  Martiuss 
accrescente-se:-«e  seus    supplementoá.» 

Sala  das  sessões,  28  do  novomlíro  de  1001 . 
^liodrigues  Dória, 

A  emenda  torna  mais  claro  o  i)ensamento 
do  projecto.  Deve,  pois,  ser  acceita. 


Ao  art.  l^,  n.  8  (garantia  do  juros)  : 
Mantenha-so  a  verba  <lo  projecto  da  Com- 
missão,  eiiminando-sc  o  augmento   appro- 
vado na  2*  discussão. 

Saladas  ses^es,  30  do  novembro  de  1901. 
— Paula  Ramos. 


AO  art.  l^n.  7  :  (subvenções  ás  compa- 
nhias  de  navegação)  accrescente-so  :  ficando 
ò  Governo  autorizado  a  contemplar,  na  es- 


O  assumpto  que  a  emenda  revive,  já  foi 
sufflcien temente  debatido  o  esclarecido  no 
curso  da  2*  discussão  o  da  votação  do  pro- 

As*  verbas  que  ella  pretende  eliminar 
teem  um  destino  fixado  na  lei  que  autorizou 

0  resgate  das  estradas  de  ferro  e  nos  con- 
tractos que  lhe  deram  execução.  EUas  não 
vão  ser  entregues  ás  companlrias  para  pagar 

I  os  juros  do  seu  capital.  ^    ^^  \ 

I     Eis  o   que  dispõe  a  lei  n.  746,  de  29  do 
dezembro  de  1900, art.  29  n   25,  alinea  a  ; 

«  As  diflferenças  entro  as  sommas  devidas 
pelas  actuaes  garantias  e  as  do  juro  e  amoi»- 
tização  do  taes  apólices,  bem  como  as  sommas 
provenientes  do  arrendamento  ou  da  alienação 
das  estradas  assim  resgatadas,  constituirão 
em  Londres  uma  caixa  de  resgate  desaas 
apólices,  e  st)  poderão  ser  alienadas  pai-a 
apressar  o  referido  i*esgate.»  ^ 

A  importância  das  garantias  do  juros  da 
Bahia  ;i  S.  Francisco  e  do  Kecife  a  S.  Fran- 
cisco teem,  portjinto,   esta  dupla  applicaçao: 

1  occorrcr  ao  serviço  do  empréstimo  eraittido 
para  o  resgate  e  constituir,cora  o  excedente, 

a  ciixa  de  resgate.  ..'    ,    «    -p     ^ 

A  importiuicia  da  garantia  da  Recife  ao 
Limoeiro  não  terá  a  primeira  das  applica- 
çõcs.  visto  não  ter  sido  esta  resgatada  e  nao 
haverem  sido,  pois,  emittidos  titules  pira 
esto  fim.  Ella  representa,  porém,  o  «preço 
do  arrendamento  das  estradas  Recife  a  São 
Francisco  e  Sul  de  Pernambuco»,  segando  a 
expressão  textual  da  clausula  3*  do  contracto, 
approvado  pelo  decreto  n.  411,  de  31  de 
julho  do  corrente  anno.  Tem  logo  o  destmo 
determinado  pela  lei  para  todas  as  sommàfl 
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provenientes  do  arrendamento,  isto  é,  cons- 
titair  a  caixa  de  resgate. 

Quando  nao  fosse  tão  taxativa  a  disposição 
legal,  conviria  tor-se  em  vista  que  o  e.si.abe- 
lecimeato  daqnelle  fundo  especial  só  tora 
um  fim  :  o  de  accelerar  a  extincçao  de  uma 
divida,  o  de  alUviar  os  compromissos  dci 
Nação. 

Supprimindo  as  verbas  a  que  a  emenda  síí 
refere,  o  Poder  Legislativo  se  illudiria  a  si 
mesmo:  cmittiria  no  orçamento  a  autorizarão 
para  uma  despcza  forçada,  inevitável,  qual 
seja  a  imposta  por  contractos  de  ompres* 
timo. 

A  emenda  não  deve  ser  approvada. 


9»] 


Ao  g  í>>  do  art.  1°  (Estrada  de  Ferro  Con- 
trai do  Brazil)— Restabeleça-se  a  importância 
consignada  na  tabeliã  da  proposta  do  Go- 
verno para  gratificação  aos  empregados 
destacados  para  servirem  nos  logaros  insa- 
lubres. 

Ao  art.  29  §  XIII.  Supprima-se. 

Ao  art.  3**  accrescente-so : 

O  Governo  é  autorizado  a  abonar  ao  pes- 
«)al  da  Repartição  Fiscal  (n.  13  da  tcibolia), 
para  despezas  de  transporte  uma  gratifi- 
çâo  diária  até  o  máximo  de  8$  sem  augmento 
de  despeza,  utilizando-so  para  esse  fim  da 
contribuição  da  companhia  City  Improve- 
merUs,  na  importância  do  80:000$  )()0. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  do  lUOl- 
— Barbosa  Lima, 

« 

A  emenda  comprchendo  três  partes,  que 
constituem,  effecti vãmente,  três  emendas 
distinctas.  Passa  a  Commissão  a  dar  o  seu 
parecer  sobre  cada  uma  delias. 

A  primeira  eleva  a  vor])a  de  gratificaçilo 
aos  empregados  destacíwios  para  logarcs 
insalubres.  No  exercício  corrente  ella  6  do 
95:000$.  A  proposta  augmentou-a  p.ira 
195:0<XÍ$.  O  projecto  não  attendeu  a  C4.sc 
augmento  por  ter  a  Commissão  vtíriíicadu 
qua  a  verba  actual  tom  bastado  para  occor- 
rerá  despeza  respectiva.  Propoz  somente 
um  accrescimo  de  5:0íJ0}f;  para  gratificar  a 
empregados  da  linha,  era  pequeno  numero, 
que  nSo  estavam  incluídos  na  verba  dos 
orçamentos  anteriores.  Não  pôde,  pois,  a 
Commissão  dar  o  seu  assentimento  á  primeira 
parte  da  emenda. 

A  segunda  estd  prejudicada.  E'  a  mesma 
emenda  precedente,  do  Sr.  Deputado  Paula 
Ramos,soDre  a  qual  a  Commissão  deu  parecer 
contrario. 

A  terceira  não  foi  acceita  pela  Mesa* 


10* 

Ao  §  9°,  4*  divisão— Material:  dormentes, 
etc,  reduza-se  a  1.000:000$000. 

Ao  mesmo  g  9^,  2*  divisão— Material ;  re- 
duza-se a  500:0í30$000. 

Ao  mosmo  §  9'\  4^  divisão— Acquisição  de 
material  rodante,  etc.  :  reduza-se  a  réis 
1.200:000í000. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1901  • 
— Barbosa  Lima, 

Em  sua  primeira  parte  a  emenda  manda 
reduzir  a  verba  destinada  aos  serviços  da 
via  permanente  da  Estrada  de  Ferro  Central. 
Mas  essa  verba  não  comporta  roducçao.  Ella 
6  a  mesma  do  orçamento  vigente  (1.400:000$) 
e  ainda  um  pouco  inferior  ã  do  exercício 
passado.  Que  não  foi  excessiva  patenteia-o 
a  demonstração  da  despeza  realizada  naquelle 
anno,  a  qual  se  elevou  a  1.398:130$310.  Uma 
linha  bem  conservada  é  a  primeira  condição 
de  funccionamento  de  uma  via-ferrea :  sem 
isto  não  se  tem  trafego  regular,  nem  se  evi- 
tam graves  accidentos.  Não  é  um  serviço 
em  que  se  possa  economizar,  á  vontade. 

Razões  equivalentes  prevalecem  para  que 
a  Commissão  não  acceite  a  segunda  parte 
da  emenda,  que  reduz  a  verba  destinada  ao 
material  da  "^*  divisão  (trafego)  de  706:000$, 
como  está  no  projecto,  na  proposta  e  no  or- 
Çáiraento  vigente,  a  5íX):0íX)$(XX). 

A  terceira  parte  da  emenda  diminuo  a 
verba  para  acquisição  de  material  rodante 
o  de  tracção,  consignada  no  projecto.  Este, 
omo  a  proposta,  eleva  a  importância  fi- 
xada no  orçamento  vigente,  do  900:000$  a 
l.HS():0í)O$0OO. 

Essa  elevação  foi  justificada  pela  necessi- 
dade irrocusavel  de  se  adquirirem  novas  lo- 
comotivas e  va^^^ões,  para  substituir  aos 
que,  por  iniprest.ivois,  toem  sido  retirados 
do  serviço.  Só  a  quantidade  desse  material, 
indicada  na  proposta,custará  não  menos  que 
a  quantia  accroscida.  E  ó  preciso  lembrar 
que  ha  três  annos  nem  uma  locomotiva  o 
nem  um  vagão  tem  sido  adquirido  pela  Cen- 
tral, cujo  trafego,  entrct-vnto,  ha  tido  extra- 
ordinário desenvolvimento.  A  reducção  pro* 
posta  será  prejudicial  ao  serviço. 

11* 

Ao  §  9^  do  art.  1"  : 

Da  verba  para  acquisição  do  material  ro- 
dante e  do  tracção  seja  applicadaa  quantia 
de '200:000$  para  cincoenta  vagões  de  bitola 
larga,  de  grande  tonelagem,  para  transporto 
de  minério  e  carvão  na  Estrada  de  Ferrj 
Central. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  do  1901, 
— /.  4.  Neiva, 


m 


ankâes  da  camâra 


A  C(nnmÍHi:T«>  íMiUíndtni  que  .sn  a  luliiii- 
nistração  da  EsLi-atlji  t«^iii  roíupoUMu^ia  paivi. 
determinar  a  cspocJí^  íJc.  material  d»*  qiiti 
precisa.  E'  uma  qtie^MtMU»  \U\  (u*ununna  in- 
terna do  aer^  iro,  ua  qual  a  iutrusuo  l(?^'i-- 
lativa  só  pód»3  nm-  perturbadora  o  nuarfhioa. 
Nem  fora  liciU)  estabolecor  preierciicias 
para  transiiorte  »lo  lae.;,  ou  quao.-í  mei^vi- 
dorias,  quando  todas  devem  ser  lr:Ua<laM 
com  ií^ualdade,  e  no  int»M'e.sse  da  Estrada 
está  ser  a  todas  iitil. 

Por  estas  razoes,  a  Commi.s^ão  nu»  con- 
corda com  a. emenda. 


IS» 


Ao  §  9"  art.  1°  : 

Da  vorlia  determinada  para  Obras  nnvMs 
da  5"  divisão  saia  a  iraporianria  de  10():<m)u."$ 
para  ser  noUueado  um  terceiro  trillio  (b'sde 
a  estação  de  La  (ave  tlx' ;^  de  (Jugí^,  aíim  de 
ser  uniformizada  a  biíoJa  neste  treoho  da 
liníiá^do  centro  da  Estrada  de  Ferro  Central 
4o  Brazil. 

Sala  da,s  sessões,  3i)  de  novembro  de  1901. 
— J,  A.  yeivd, 

A  verba  «Of>ras  novas»  loi  eirada  para 
satisfazer  a  necessidarleS  restrietas.  Ella 
mal  se  eleva  do  que  so  tem  despendido 
com  o  serviço  :  em  19(K),  a  despeza  foi  dtí 
l . 0^H> : 937$74() ;  o  projecto  eonsi cf na  1 .  K K):< K )i  is 
para  o  futuro  exereicio. 

Desfalcal-a  a^ora  de  ;^h):(I)os seria  preju- 
dicar a  serviços  imprescindíveis,  pai'a  os 
quaes  foi  ella  C8ta1)ebícida,  em  favor  de  um 
serviço  novo,  que  não  .se  tinha  em  vista  ao 
Hxal-a. 

A  Comralssào  níio  pode  aeceitar  a  emenda. 


1> 


Ao   §  0°   (Estrada  de    Ferro   Central   do 
Brazil)  5*  divisão : 

Od(|p  se  le— AVf>ííí//(^'.s'  —  Para  attender  a 
quaiisquor  despez.is  imprevistas  (*  neõe>sarias 

—  ou  Á  DKFlCn:NClA   l»K  Clir.IUTOS  DA  Yi:KnA 

— 700:|;,  diga  se  —  Juocutccs—  Para  Jespíízas 
imprevistas  o  urf^ent-es  i^<H):U()Os.  (Para  defi- 
ciência de  creditas  na^i  verbas  do  Orçamento 
ha  a  instituição  dos  créditos  supplemeniares 
devidamen te  fundamen tad< »s) . 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1901 . 
— B(t  rbosa  Li  ma, 

A  verba  Kcen*t<aes  está  dotada  no  projecio 
com  o  estrictameute  níu-essario,  se^íuiido  os 
resultados  conlieeidos.  Por  ella  se  despen- 
deram, no  ultijno  exercício,  0M:94G|*J15,  o 
como  constji  da  demonstração  annexa  ao  pa- 


leeer  sob  o  projecto  em  discussã»).  Este  cou- 
siiína.  para  190':.^  700:0r»r).'>(KMj.  Qualquer  re- 
dur.ão  Uiio  serã  prudente. 

Fíjin,  de  certo,  melhor  que  as  insuílici- 
eiieias  verifleadas  cada  anno  fossem,  para  o 
anno  seguinte,  preenchidas  nas  reápectivaa 
iul)ri«- IS.  E;>sas  falhas,  portam,  são  de  uma 
vai'iabilidade,  impossível  de  ser  prevista,  no 
serviço  complexí*  de  nma  grande  via-ferrea, 
ondti  pôde  sur^-^ir,  a  cada  momento,  em 
quabjuer  de  suas  divisões,  uma  difflculdade, 
um  excesso  de  trabalho,  um  accidente  sobi^e 
que  a  administração  não  poderia  deixar  de 
providenciai*. 

Em  serviço  d(»  tal  natureza,  imposaivel 
seria  prefixar,  de  modo  i'i^oroso,  os  créditos 
necessários. 

Ouinpre  contar  com  a  deficiência  destas. 
E  para  supprir  a  cila  é  melhor,  mais  se- 
ííuro,  mais  e»)nsoante  com  uma  boa  organi- 
zação orçamentaria,  consiíínar  recursos  na 
lei  íreral  de  despeza  do  que  lançar  mão 
dos  civdifcos  RU ppl ementares,  cujos  perni- 
ciosos elTei  tos  já  ninguém  contesta. 

fí\  pois,  contrario  á  emenda  o  parecer  da 
Com  missão. 

Ao  ait.  1,°  n.*l  1  (P.  Açude  do  Quixadá): 
Mantenha-se  a  verba  do  projecto  da 
t'ommissão,  que  era  a  mesma  que  figurava 
uo  orçamento  anterior  (99:000$),  visto  a 
rwssa  sUi(aç(7o  financeira  nãÁ)  estar  tão  folgada 
e  ncrn  tão  restabelecidas  as  condições  de 
nosso  credito  {parecer  da  Commissão  pag, 
n.  10)  que  possamos  dar  grande  desenvolvi- 
mento ás  nossas  obras  publicas  e  melhora- 
mentos, embora  necessários. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1901. 
Pa  ida  Ramos, 

l\ii*eceria  desnecessário  repetir  a  Com- 
missão  quanto  já  disse,  e  a  Camará  approvou, 
aconselhando  a  fixação  da  A'erba  constante  do 
projecto  para  o  Açudo  de  Quixadá. 

li(^l  ;mbrará,  por  deferência  ao  aiitor  da 
emtínda,  que  aijuella  verba  está  aquera  das 
necessidades  de  obra  tão  importante. 

E  quanto  a  esta  pouco  falta  para  ser  con- 
cluída, não  seria  (Conveniente  retardar  essa 
conclusão,  toruan.lo  assim  a  obra  mais 
custdsa. 

A  ejnenda  não  deve  ser  approvada. 

Art.  2«  n.  11: 

Onde  se  diz:  Itapemirira  a  Rio  Novo,  etc. 
di^M-se:  —  Cachoeiro  do  Itapemirim  a  Rio 
Niívo,  etc. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1901 . 
Pinheiro  Jiinior,  -—  José  Marcellino,  — José 
Monja  rdim . — ( Uiidino  Loreto , 


ejSBSAU  jsm   i,  Hts  j»r<z*r«ivini:^u  j.ij«í    iu\ji 
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A  Gmond<a  corrige  ura  erro  de    donomi- 
lieve,  pois,  ser  acceita. 


ir,' 


Ao  art.  2°,  supprimiira->^e  cora  o  §  II  todas 
as  autorizações  para  despeza  com  a  con- 
struccâo  de  linhas  telegraphicas,  erri  geral 
de  interesse  estadual,  na  importância  total 
de  340:000$,  não  fallando  já  nas  novas  con- 
stPucçSos  sem  liraitaçã»)  de  dcspcza . 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1901 . 
—Barbosa  Lima, 

A  CommÍ5»ão  já  oxpoz,  com  toda  a  leal- 
dade, no  parecer  para  a  2*  discussão,  os  mo- 
tÍTOS  que  a  levaram  a  acceitar  as  eraondas 
autorizando  a  constnicrâo  do  diversas  linhas 
tclegraphicas. 

NÍLo  o  fez,  *sinão  j^rquc  foram  ellas  re- 
digidas sob  a  forma  dd  autorização.  Assiiii 
ficará  ao  Governo  a  fhculdado  de  julgar  a 
opportunidado  das  coiistruc(;o(ís,  níio  ;i.s  or- 
denando sinâo  de  accordo  com  as  condições 
tcchnicas  da  rede  e  a  sit.na(.âo  financeira  do 
serviço.  Procurou  assim  a  Commls.silo  evi- 
tar um  mal  maior,  qual  seria  a  approvaçilo, 
que  o  conhecimento  do^  nossos  hábitos  parla- 
mentares permitiia  prever,  das  linh;\s  ])ro- 
postas  por  diversas  representações,  ficando 
algumas,  sob  os  auspicies  des-ia  facilidade, 
incorporadas  ao  orçamento,  avolumando-lho 
as  verbas,  obrigando  a  acção  administra- 
tiva.» 

Em  relação  a  uma  delias  o  repor tando-se 
a  todas  as  outras  declarou: 

€  A  Commissào  acceita  esta  emenda,  como 
as  anteriores,  certa  de  que  no  uso  das  auto- 
rizações que  lhe  são  dadas  o  Governo  atten- 
da  á  .conveniência  de  não  perturbar  o  systo- 
raa  da  rede  telegraphica  e  at tenda  tamljem 
aos  recursos  orçamentários.» 

Os  mesmos  motivos  influem  agora  no  espi- 
rito da  Commissão  para  naò  dar  i)arôcor  ía- 
voravelá  emenda. 


17* 


Ao  n.  vn  do  art.  â»  accresconte-se :  e  aos 
O  lubs  Militar  e  Naval. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  áo.  1901. 
—  Thomaz  Cavalcanti. 

O  serviço  dos  Correios  dá  um  deficit  avul- 
tado, e  para  isto  não  concorre  pouco  a  ex- 
tensão dada  ás  concessões  de  franquia  }K)stal 
e  os  abusos  inevitáveis  que  dahi  rosuUam. 
Por  isto,  a  Commissão  nao  presta  o  sou 
apoio  á  emenda. 


18» 

Ao  n.  VII  do  art.  E*',  accrescento-sc :  e 
para  a  correspondenoia  do  Instituto  da 
Ordem  dos  Advogados  Brazíleíros. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  19uU 
—  Alfredo  Pinto* 

A  Coramissão  recusa  esta  emenda,  pelos 
mesmos  motivos  por  que  recusou  a  pre- 
cedente, 

19» 

Ao  art.  2«  n.  XIII  : 

Supprima-se.  O  saldo  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  deve  ser  incorpoi*ado  á  Re- 
ceita Geral  da  Republica,  na  rubrica  Inte- 
rior, de  accordo  coma  lei  n.  741,  dn  íi(5  de 
dezembro  de  lOOn. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1901, 
— Paula    Romos, 

Em  dous  longos  pareceres,  soliro  o  pro- 
jecto de  orçamento  o  sobre  as  emendas  que 
lhe  foram  oíforecidas,  justificou  a  Commissão 
a  medida  que  propuzera,  de  se  applicar  o 
saldo  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Hrazil 
ao  seu  desenvolvimento  e  melhoramento, 
Honrou-a  a  Camará  com  o  seu  apoio,  bas- 
tante expressivo  no  repudio,  por  104  votos 
contra  31,  de  uma  emenda  que  impediria  a 
execução  daqueUe  alvitre. 

Pede,  pois,  licença  para  não  repetir  argu- 
mentos, já  tantas  vezes  adduzidos  e  conhe- 
cidos á  saciedade. 

O  próprio  honrado  autor  da  presente 
emenda  adheriu  ao  principio  da  modida  pro- 
posta pela  Commissão,  dando-lhe  até  maior 
amplitude  e  concordando  em  que  o  saldo  da 
estrada  pôde  ter,  por  lei,  outra  applicaçãOt 
que  não  a  de  se  incorporar  na  Receita  Ge- 
ral da  Republica  para  os  destinos  geraoii 
desta. 

A  Comraissão,  mantendo  a  sua  opinião  g 
honrando  o  voto  da  Camará,  não  acceita  a 
emenda. 


a 
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Emenda   substitidiva    ao    n.  Í8  da  art,  2'^  dO 

projecto  n.  247  B 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  a  Companhia  Victoria  a  Minas 
para  que  a  concessão  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  1.082,  de  28  de  novembro  de  1890, 
na  extensão  verificada  pelos  estudos  já  ap- 
provados,  conn^ce  na  cidade  da  Victoria, 
passe  por  Peçanha,  segundo  dahi  em  deanto 
na  direcção  que  o  Governo  opportunamento 
determinará  até  prf5 fazer  approximadamente 
a   extensão  approvada,  conservados  para  o 
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começo  e  conclusão  das  obras  os  prazos  con- 
stantes do  contracto  celebrado  para  a  ex- 
ecução do  citailo  decreto  n.  1.082,  de  28  de 
novembro  do  18'.>0,  fieando  extincta  a  con- 
cessão feita  polo  decroto  n.  5G4,  de  12  de 
•julho  do  1890. 

Sala  das  sessões^  30  de  novembro  de  1901 . 
— José  Mar cellino,'-' Pinheiro  Júnior,  —  José 
Monjardim, — Galdino  Loreio,  * 

A  emenda  é  uma  nova  redacção  da  que  já 
foi  approvada  pela  Camará  o  forma  o 
n.XVllI  do  art.  2o  do  projecLo.  EUa  funde 
^  em  uma  só  duas  concessões,  substituindo  as 
responsabilidades  relativas  a  uma  peias  de 
outra.  São  ellas  as  das  estradas  de  ferro  de 
Victoria  a  Peçanha  e  de  Peçanha  a  Araxá. 
Gosa  a  primeira  da  garantia  de  jaros  de 
6  o/o,  papel,  sobre  o  (ftipital  correspundente 
a  507  kilometros  ;  a  segunda,  da  ogar.mti 
íle  6  «/o,  ouro,  sobre  o  capital  de  888  kilo- 
metros. As  duas  ficarão  reduzidas  somente 
á  segunda,  desapparecendo  a  piimoira. 

Sem  duvida,  muito  mais  convém  ao  in- 
tcre.-jse  publico  a  construcçÃo  de  uma  linha 
do  porto  da  Victoria  ao  interior  de  Minas, 
do  que  a  de  uma  via-ferrea,  destacada  no 
interior  desse  Estado,  traçada  geometrica- 
mente sobro  a  sua  carta,  sem  attender  ás 
condições  económicas  e  ,ls  necessidades  locaes 
e  destinando-se,  quando  construída,  a  con- 
correr com  outras  pertencentes  á  União  ou 
por  esta  auxiliadas.  O  principio  da  emenda 
parece,  pois,  accoitavel  á  Commissão.  Não 
vê  esta,  porém,  motivo  para  que,  substi- 
tuindo-so  as  duas  linhas  uma  pela  outra, 
fique  a  segunda  obrigada  a  ter  a  extensão 
da  primeira.  Seria  mesmo  singular  que,  em 
vez  de  resultar  a  extensão  dos  pontos  a  ligar, 
estes  fiquem  por  deierminar-se,  de  modo  a 
se  obter  aquella  extensão.  Com  somelliante 
processo  ter-se-hia  em  visfa  não  suTjordinar 
a  responsabilidade  do  Estado  ás  necessidades 
que  as  determinam,  mas  accommodar  estas 
ao  auxilio  previamente  d(íterminado.  Demais, 
iria  fazer-se  uma  estrada  sem  objectivo 
certo,  ficando  este  para  ser  escolhido  depois, 
o  que  quereria  dizer  uma  estrada,  cuja 
razão,  cujos  fins,  cuja  necessidade  nUo  se 
conhecem  ainda. 

Entretanto,  a  estrada  de  que  so  trata  tem 
o  seu  prolongamento  natural  para  uma  rica 
região,  de  cujos  productos  deve  ser  escoa- 
douro o  porto  da  Victoria  e  cujo  centro  é  a 
cidade  de  Diamantina,  até  onde  a  linha  terá 
a  extensão  de  cerca  de  650  kilometros. 

Isto  posto,  a  Commissão  propõe  o  seguinte 
substitutivo  : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  a  Companhia  Victoria  a  Minas 
para  que  a  concessão  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  1.082,  de   28  de  novembro  de  1890, 


I  comece  na  citlade  da  Victoria,  passe  por  Pe" 
canha  e  termine  em  Diamantina,  mantidos 
para  ocomeç)  e conclusão  das  obras  os  prazos 
Constantes  do  contracto  celebrado  para  a 
execução  do  decretu  citado,  ficando  extincta 
a  concessão  feita  pelo  decreto  n.  564,  de  12 
de  julho  de  1890.» 

21»     . 

•  Em  vez  dos  §§  III  e  IV  redija-se  assim: 

a  despender  até  a  quantia  de  100:000$ 
com  a  acquisição  de  sementes  e  plantas  para 
serem  distribuídas  pelos  agricultores  o  com 
o  pagamento  de  passagens  e  seguros  de 
animaes  de  raças  cavallar,  bovina,  suina  o 
lanígera,  reproductores  destinados  a  estabe- 
lecimentos agrícolas  ou  pastoris,  devendcras 
requisições  para  importação  desses  animaes 
ser  feitas  directamente  ao  Governo,  que  terá 
muít:>  em  vista  a  distribuição  mais  equita- 
tiva possível  pelos  Estados. 

Sala  da,8  sessões,  30  de  novembro  d«  1901 , 
Anioniíxo  Fialho, 

A  emenda  não  fiz  mais  do  que  reunir  em 
uma  só  duas  autorizações  approvadas  em  2* 
discussão,  que  constituem  os  ns.  Ill  e  IV  do 
art.  2"*  do  projecto.  Deve  ser  acceita,  pelos 
mesmos  motivos  por  que   o  foram  estas. 

OOa 

Substitua-se  o  n.  IX do  art.  2»  pelo  se- 
guinte- : 

•  IX  a  incluir  nas  viagens  do  LIoyd  um  por- 
to de  escala,  na  bahia  de  Tutoyai  nas  mes- 
mas condições  em  que  eram  feitas  as  viagens 
ao  porto  da  Amarração,  marcando  o  Gover- 
no, de  accoi*do  com  a  corapinhia,  o  ancora- 
radouro  dos  vapjres,  conformo  mais  convier 
ao  interesse  publico. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1901. 
—  João  Gayoso.  —  R,  Arlhur,  —  Anizio  fie 
Abreu,  —  Joaquim  Pires, 

A  Commissão,  tendo  ponderado  o  «assum. 
pto  e  ouvido  as  opiniões  manifestadas  pelos, 
membros  desta  Casa,  que  mais  se  teem  Inte. 
ressado  noile,  julgou  acertado  não*  determi  - 
nar  a  inclusão  de  mais  uma  escalai  nas  via- 
gens do  Lloyd.  Os  serviços  desta  ompreza 
são  feitos  em  virtude  de  um  contracto  ceio- 
brado  com  o  Governo,  em  o  qual  não  pode- 
ria incluir-so  nova  obrigação,  nem  crear 
direitos  á  compensação  correspondente. 

Não  acceita,  pois,  a  emenda,  e  como  no 
projecto  foi  incluído  em  2*  discussão  um 
artigo  que  incido  no  mesmo  defeito,  propõe 
á  emenda  o  seguinte  substitutivo  : 

«Supprima-se  o  n.  IX  do  art,  8«.  do  pro- 
jecto.» 
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Accrescente-se  ao  n.  X  du  art.  2*  : 

. ,  .cora  a  clauiiila  de  fazor  duas  viagens 
monsao.^  ao  porto  da  Amarraçtão  ou  ao  de 
Cajueiros. 

Sala  dassessõeá,  30  de  novembro  de  lau. 
^Ânizio  de  Abreu.  —  João  Gayoso,—  R.  Ar- 
thur,  —  J.  Pires. 

A  Commlssão  concorda  cora  a  cmentla. 
Ella  não  altera  a  disp:>sição  do  projecto  que 
veda  an^mentar-so  a  dcspeza  na  renovação 
do  contracto  a  colebrar  com  a  Conipaníiia 
Pernambucana.  Por  outr»)  lado  permittc 
que  nm  Estado,  pouco  favorecido  de  raoio^ 
do  communicaçâo,  aproveite  como  os  si^us 
visinhos,  da  navegação  costííira  a  cargo  da- 
quella  companhia. 

2t» 

O  Governo  é  autorizado,  em  beneficio  da 
lavoura  da  canna,  a  r.3ver  a  concessão  dos 
engenhoâ  centraes  de  íUbricar  assucar  de 
Iguape  e  Rio  Fundo,  no  Estado  da  Bahia, 
para  o  fim  de  regularizar  o  sou  funcciona- 
meato  ;  podendo,  no  caso  de  não  conse^qiir 
a  restauração  das  fabricas  necessárias  ã 
defesa  e  salvação  da  lavoura,  rescindir  o 
contracto,  som  prejuízo  para  a  União  do  re- 
embolso das  quantias  ailoantad;is  pelo  Qo- 
verno  a  titulo  do  garantia  de  juros,  crodito 
determinado  oo  decreto  n.  6;^5,  de  9  de 
agosto  de  1890. 

Sala  da<  sessões,  29  de  novembro  de  1901. 
—  Ignacie  Tosta, ^-  Antonino  Fialho. 

Dos  engenhos  centraes  do  que  trata  a 
emenda,  diz  o  seguinte  o  ultimo  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Industria  : «  o  trabalho  estri 
longe  de  corr&sponder  aos  intuitos  do  Go- 
verno  com  a  somma  de  ííivoros  concedidos.» 
'E\  pois,  conveniente  ([ue  a  administração 
federal  intervenha,  ile  modo  a  obrigar  os 
concessionários  ao  cumprimento  dus  deve- 
res contrahidos  e  acolher  dos  auxilies  de 
que  tet^m  eiles  gozado  o  necessário  proveito 
em  favor  da  lavoura  da  canna. 

isto ;íondo  o  ([ue  viza  a  emenla,  merece 
ella  a  approvação  da  Camará. 

Onde  convier  ; 

Fica  o' Poder  Executivo  autorizatlo  a  en- 
trar em  acconlo  com  as  eujprezas  de  o>tra- 
das  de  ferro,  que  gosam  de  garantias  de 
juros  do  Governo  Federal,  n)  sentido  de  al- 
terar os  respectivos  traça<los,  comtanto  que 
dessa  altera^^  não  resultem  novos  ónus 
pai*a  a  União,  ficando  antes  demonstrado  que 
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os  novos  traçados  oíferecem  melhores  pro- 
babilidades de  trafego,  tendentes  a  diminuir 
a  importância  dos  juros  a  pagar  durante  o 
prazo  díis  re.^p^ctivas  concessões. 

Sala  das  ses3õ(>s,  28  de  novembro  de  1901. 
— Cosia  Júnior^ 


A  commissão  concorda  com  a  emenda.  Só 
a  administração  dispõe  de  meios  para  esco- 
lher o  mollior  traçado  de  uma  estrada  do 
ferro.  Deve,  pois,  ser-lhe  dada  a  faculdidc 
de  o  fazer,  desde  que  a  alteração  que  lhe 
parecer  conveniente,  não  eleve  os  ónus  a 
que  estiver  obrigado  o  Thesouro. 

2Ô* 

Ondo  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer  contar 
o  praz),  para  a  conclusão  da  construcção  do 
primeiro  trecho  da  Estrada  de  Ferro  de 
Catiilão  a  Palmas,  da  data  dainaugura^rão  da 
estação  de  Catalão  da  Estrada  de  Ferro 
Mogyana,  obrigando-se  a  concessionaria  a 
entrar  em  accordo  com  a  Estrada  H^  Ferro 
Mo;,'yani  para  conclusão  do  trecho  de  Ara- 
guary  a  Catalão . 

Sala  das  sessões,  .'^0  de  novembro  de  1901 . 
—  Vinjilio  fíriífiiio. — Hermenegildo  de  Moraes. 
— Teíj-eira  Brandão, 

A  Kstra<la  de  Ferro  de  Catalão  a  Palmas  6. 
prolongamento  do  trecho  a  construir  da 
Mogyana  entre  Araguary  e  Catalão. 

Ha,  portanto,  entre  o  seu  ponto  inicial  e 
o  terminal  da  linha  trafegada  umá  solução 
de  continuidade  externa  de  72  kilometroi. 
Antes  de  construída  esta,  impossível  seria  o 
transport'3  do  material  necessário  á.  con- 
strucção da  nova  linha/ 

Si  para  aquella  jã  a  Camará  concedeu  uma 
prorogaçfio  de  prazo,  justo  é  concodel-a  para 
a  que  delia  depende;  tanto  mais  quanto,  não 
obstante  aquella  difflculdade,  a  Catalão  a 
Palmas  já  tem,  al(''m  do  reconhecimento  da 
liníia  M  Formosa,  na  extensão  de  ^00  kilo- 
metros,  estudos  definitivos  de  lOokilomc^tros, 
trabalhos  de  locação  a  15  kiloraetros  e  de 
construcção  em  cinco. 

A  emenda  providencia  naquelle  sentido  e 
suggere  um  alvitre  para  accelorar  o  prolon- 
gamento da  Mogyana. 

Parece,  pois,  que  deve  ser  approTada. 

27=» 

Accroscente-se  ondo  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  cootractar  as 
obras  do  porto  de  Pernambuco  com  quem 
melhores  vanUigons  oíTorecer,  mediante  con- 

1» 
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í*uri'encía  pulíliea,  aberti  no  Hrazil  e  no  ox- 
lorior,  pelo  prazo  de  seis  niezos. 

Saladas  s.^ssues,  30  de  novemhm  d*>  líK)l. 
— Bricio  Filho. — Eniiirio  Voidiníut.-  Celso  t/e 
Souza. — ^ei Abeira  de  Sd.-  -Júlio  He  AJello. — 
Pereira  de  L,jra. — K^itacio  ('oÍnt/n'a. —Pedro 
Peniarnbucú,  •João  Vitíira,  -Mcdtnro^  e  Al- 
buquertpie . 

O  Governo  já  e-átá.  aniplaimniio  auturiz.ido 
pelas  ]ei3  n.  1.740,  de  13  de  outubro  de  1809  o 
de  lt>  de  outubro  de  1886  a  providenciar  para 
a  eonstrucvão  das  ol>raá  do  poi'to  de  Por- 
namlmco.  Si  o  oontraelo  ainda  não  lai  í<nto, 
resulta  isto  do  insuccesso  das  coiicurrencias 
abertas, 

A  emenda  á,  portanto,  d»\4iiece>ísaria;  não 
deve  ser  approvada;  tinLo  maisquanlo  os 
efleitos  do  oon tracto  sondo  pfpinanen tos,  per- 
manente (^  a  «lisposii^ái),  já  iijoliiiila  eia  leis 
espei'iaes. 

Additivo: 

Fica  o  Governo  autorizailo  a  contiMotar  o 
eslabelecimente  de  um  apparellio  de»,  earga 
e  desí;ar<?a  no  po'Ho  da  Fortale/.a,  mediante 
o  pa^jamento  de  taxas  pn^^iamente  estipula- 
das o  sem  privilegio. 

Sala  das  íessòos,  30  de  novembro  de  1001. 
— João  Lopes.  - ■  T/ionm  z  iUiVidvnnU ,  — Agapito 
dos  Santos, 

A  necessidade  de  fa(dlitar  a  carj^a  e  des- 
carga de  mercidorias  no  porto  da  Fortaleza 
^  {geralmente  eonhecida. 

O  serviço  6  alli  feito  em  condições  taes  que 
as  mereadorias  soflVem  eonstantes  avarias. 

Kste  Inconveniente  vai  ser  sanado  em  re- 
lação ás  mercadorias  de  importação  estran- 
geira, cora  a  construcçâo  da  ponto  projectada 
para  o  serviço  da  alfande<ra.  A  emenda  vem 
attender  ao  serviço  do  descarga  das  domais 
mercadorias. 

Não  sendo  possível  cogitar  agoi»a  dos 
melhoramentos  reclamados  pelo  porto  e  po- 
dendo obter-se  nma  eorreção  d;i9  condições 
actuaes  por  um  meio  provisório,  sem  ónus 
para  os  cofres  públicos  e  sem  privilegio, 
'  qual  o  propõe  a  emenda,  deve  (ísta  ser 
approvada. 

Fica  o  Poder  Executivo  atitorizado  a 
mandar  iniciar  o  si^rviço  postal  a  bordo  dos 
paquetes  subvencionados  polo  Governo,  sen- 
do incumbido  um  oflleial  da  Administra- 
ção dos  Correios  do  Disftricto  Federal  para, 
na  qualidade  de  ageiíte  postal,  desempe- 
nhar aquelle  serviço,  de  accordo    com  as 


i ns l.rucçõfs  regulamentares  o  ospeciaoa  que» 
foj*cm  expedidas  pela  respectiva  directoria. 

Sala  das  sessr,es,  30  de  novembro  de  15X)1. 
— Nclaon  de  Vasconcellos, 

A  providencia  indicada  na  emenda  já  está 
consignada  no  regulamento  dos  Correios. 
Não  somente  ahi  se  estabelece,  no  art.  .33:i, 
a  llsíialização  postal  dos  navios,  ao  entra- 
rem nos  portos;  injis  ainda  se  determina  que 
cila  se  Jaca  a  bordo  dos  navios,  durante  as 
viagens  (arts.  310  a  320.) 

iCsta  medida  para  se  tornar  effcctiva, 
exigiria  a  creação  de  agentes  embarcados, 
o  que  n Tl  o  poderia  fazer-se  na  lei  de  orça- 
mento, ísem  augmonto  de  despeza. 

E  qiiafido  houvesse  ella  do  sor  posta  èra 
pratica,  não  deveria  esta  começar  pelo  I)is- 
tricto  Federal,  mas  pelos  correios  do  Pará  e 
Amazonas,  onde  a  falta  de  fiscalização  nos 
vapores  fluviaes,  que  estabelecem  as  com- 
municaçõíis  em  ('ipecas  indeterminadas,  mui- 
to contribuo  para  o  desenvolvimento  do 
contrabando  postal. 

O  que  fora  preciso  não  6  estabelecer  uma 
providencia  já  decretada,  sinâo  consignar 
os  recursos  precisos  para  tornal-a  effectiva; 
a  isto  não  oífereceria  opportunidado  a  3* 
discussão  do  orçamento. 

Fis  porque  a  Commissão  não  acceita  a 
emenda. 

3> 

Accrescente-so  ao  art.  2^: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  incluir  nas 
viagens  do  Lloyd  o  porto  de  Santarém,  no 
Estado  do  Pará,  utilizando-se  para  isso  das 
viagens  que  são  feitas  ao  porto  de  Óbidos,  as 
quaes  passaram  a  ser  feitas  alternadamente. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1901 . 
António  Bastos. — Arthur  Lemos.  —  ffosannah 
de  Oliveira. — A.  índio  do  Drazil» — Carlos 
de  Novaes. — Gabriel  Salgado. — Sd  Peixoto, -^ 
Albuquerque  Serejo. — Garlos  Marcellino. 

A  emenda  não  aug menta  as  escalas  de 
cada  viagem  do  Lloyd;  não  traz,  portanto,  o 
prejuizo  que  para  outros  portos  resultaria 
do  retardamento  das  viagens. 

Os  portos  de  que  ella  trata,  são  de  im- 
portância equivalente;  merecem,  pois,  ser 
igualmente  beneficiados  pela  navegação. 

Kstá,  pois,  no  caso  de  ser  approvaíla. 


31' 


Onde  convier 


Fica  o  Governo  autorizado  a  incluir  entro 
as  escalas  da  linha  norte  da  Companhia  Per- 
nambucana de  Navegação,  sem  augraento  do 
desptíza,  o  porto  de   Acarahú,  no  Estado  áo 
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C<Mi'á,  obrifíando-Stí  a  (Uimpanliia  a  í\v/oi* 
tocar  ali i,  inensíilmoiitH,  11  m  dos  seiís.vapo- 
rtiá.  K^a  obrigaçrio  (Munorar:!  a  víi^'«íp;i.p 
depoig.  do  construída  a  linha  tflo^Tapluca 
entre  esse  pori/)  o  a  oitlado  do  Soí»raÍ. 

Sala  das  b-essões,  30  do  n«iVt5inliP0  de  11)01. 
—  Virgílio  Brigidu.  —  (ion{Hilo  Souto. ^^ Sc ryio 
Haboya.  — ThQnmz  Caralçíinti, 

A  Conimlssao  não  a<*celta.  a  emenda.  O 
porto  de  que  ella  trata  será  servido  saíli- 
eientomentí*  por  outra  Unha  de  navei^avao. 


'M 


S2í 

Aecreãcente-se  ao  art.  3<* —  Fiea  manUda  a 
autorização  concedida  «ao  (ioverno  no  n.XVll 
do  art.  22  da  lei  u.  14C),  de  2í)  de  do/.einbro 
de  1900. 

Sala  daH  -seítáries,  27  de  novembro  de  lOoi . 
—  Heredúí  de  S<1. 

A  aiitorizíuão  que  a  emen«la  manda  man- 
ter é  a  seguinte  : 

-«  a  mandar  executar  lU  obi*as  de  canaliza- 
rão de  agua  para  o  lo«:ar  denominado  V</a/- 
gario  beral^  em  Irajá,  simu  exceder  ai)  evo- 
dito  consignado  nesta  lei  para  o  serAiço  do 
abtiáteeimento  de  a^^na  da  Capitiil  Federal  ». 

O  credito  conaljínado  no  projecto  attende 
á  necessidade  rigoro>a,  pIonament<^  demons- 
trada, de  se  fazer  o  mellioramento  sn  4i'- 
.maticodo  serviço  de  abastecimento  dea«i'na 
da  cidade  do  Rio  do  .lanei ro.  Deslal(;al-o  para 
uma  obra  parcial,  local,  que  se  não  tinba 
pm  vista,  ao  íÍxal-o,  t^  pre.iudi«'ar  o  plano 
que  96  trata  de  executar,  <t  impedir  a  satis- 
favão  dá  maia  urgente  necessidade  desta  Ca- 
pital. 

A  Commissão  nao  concorda  com  a  emendjv 

Additívo  ao  art.  4" ; 

A  disposição  constante  do  n.  IX  do  art.  22 
da  lei  n.  652,  de  23  de  dezembro  de  1JS09, 
que  o  art.  4"  do  projecto  n.  247  B  mantém, 
será  assim  redigida  : 

«Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
adoptar  o  alvitre  qne  julgar  mais  conve- 
niente para  concluir  o  prolonga  mení;o  da 
Estríuia  de  Ferro  de  Caceqny  á  i;rní,niana  ; 
execut  ir  o  ramal  de  SanfÀnna  do  Livra- 
mento ;  prolongar  a  Estrada  do  Kerr  >  Cen- 
tral do  Brazil  até  Curvello;  alar^^ar  a  lútola 
do  ramal  de  S.  Paulo;  constiaiir  o  ramal  da 
Estrada  de  Ferro  Centcal  de  Pernambuco 
para  Pesqueira;  prolongar  a  Estrada  de  Ferro 
de  Baturití^;  construir  o  ramal  da  Estrada 
de  Ferro  Conde  d*Eu,  da  La^^^oa  (irande  á 
Campina  Grande  e  construir  o   ramal  «la 


nCcntral  Habia  kaihvay»  para  Mundo  Novo  ; 
iiào  poilendo  dar  í^arailiias  de  juros  e  nem 
subvenção. 

ti  1 ."  A  exccuçào  das  obras  da  Estrada  de 
Forro  C'rntral  do  Hra/il  Aeai'á  a  cargo  da 
directoria  da  mesma  estrada;  a  execução  das 
outras,  porém,  si  o  Oôvevno  entender  que 
nâo  as  d(*ve  fazer  por  administração,  será 
coníiala  a  quem  melhorei  vantagens  oíTe- 
ríícer  mediant(^concnrrencia  publica,» 

Sala  das  sessões,  :;o  de  novembro  de  \\Mt 
l\ndn  Ramas, 

m 

Nao  pode  a  Coinmissao  dar  o  seu  assen- 
timento á  presente  emenda,  qne  pela  ampli- 
tude indiftnida  da  autorização  dada  ao  (io- 
verno para  uma  grande  quantidade  de  obras, 
permittiria  toda  a  espeeio  de  operações, 
abrindo  espaço  a  uma  ag^^avação  dosmesu 
rada  da  despeza  publica. 

A  indeterminaçái)  do  alvitre  faria,  sem  du- 
vida o  (ioverno  rcícuar  da  incalculável  res- 
ponsabilidade que  se  lhe  teria  posto  sobre  os 
li»mbrt>s  ;  e  a  emenda  ficaria  lettra  morta, 
inútil  para  a  realização  de  seus  pat]'ioticos 
intuitos. 

Ao  art.   1'^— Sn pprima-se  o  n.  XKI. 
Sala  das  sessões,  IX)  de  novembro  de  lOOl. 

Manda  a  emenda  supprimir  uma  disposição 
que,  por  equivoco,  foi  incluida  no  projecto; 
pois,  tra.ta-sede  uma  autorização  que  já  pro- 
duziu elTeito  e  não  tem  mais  i*azâo  de  ser. 

Fica  proliibida  a  importação  de  videiriiS 
(mraizadas  procedentes  de  paizes  estran- 
geiros, indíípendentemente  da  celebração  do 
contracto  de  adh«isão  á  Convenção  Interna- 
cional Pliyloxerica  de  Berna. 

Sala  das  sos-^òòs,  'AO  de  novembro  de  1901, 
—  Silca  Cfistro, 

O  pensamento  da  emenda  é  impedira  pro- 
pagação das  terriveis  moUíStiaa  que  infestam 
as  videiras  européas  ejáse  teem  raanifes- 
T.ado  em  n  )ssos  vinhedos.  Mas  o  caracter  ab- 
soluto da  disposi«;ão  pôde  embaraçar  o  des- 
envolvimrnto  de  uma  cultura  (pie  já  occupa 
em  nosso  paiz  grande  somma  de  actividades 
o  á  qual  muito  já  aproveitou  a  importação 
de  mudas  o  bacijlos. 

Paicce  preferível  que  se  torne  eífectivo  o 
exame  phytopathologíco,  para  o  qual  já 
estão  estabelecidas  providencias  na  lei 
f'art.  2J  da  lei  n.  052,  de  2:^  de  novembro  do 
18Í-VJ.) 

Não  aconselhamos,  pois,  a  approvaçiio  da 
emen^la. 
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Entre  as  autorizações  que  devem  sor  man- 
tidas no  exercicio  de  1902,  inclua-se  tambom 
a  do  orçamento  da  Industria  para  1901,  se- 
gundo o  qual  o  Governo  fica  autorizado  a 
abrir  o  credito  preciso  para  a  acquisiçâo  dos 
mananciaos  necessários  ao  abastocimonto 
de  agua  no  districto  da  Gávea. 

Sala  das  sessões,  30  do  noVembro  de  1901 . 
Jrineu  Machado, 

A  Mesa  í^ecusou  uma  emenda  dos  Si's. 
Celso  dos  Ríiis  e  outros,  idêntica  a  esta,  pelo 
justo  fundamento  do  augnientar  adespeza. 

A  Commissão  entende  que  também  osta 
deve  ser  recusada  jKíla  Camará.  « 

37» 

Fica  prorogado,  por  mais  ^oito  mezes,  o 
prazo  para  o  começo  das  obras  do  porto  da 
Bahia. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1901. 
— Tolenlino  dos  Santos. 

O  prazo  para  o  começo  das  obras  do  porto 
da  Bailia  terminará  a  23  de  janeiro  de  11K)2. 

Não  desconhecendo  os  motivos  que  teem 
embaraçado  a  execução  de  obras  importan- 
tes era  nosso  paiz-,  não.  se  oppõe  a  Commis- 
são á  prorogação  proposta  na  emenda. 

38* 

Accrescente-se  onde  convier: 

O  contracto  que  se  fizer  para  as  obras  do 
porto  de  Pernambuco  ficará  dependentíí, 
para  sua  execução,  d?  approvação  do  Poder 
Legislativo. 

Sala  das  Sessões,  30  de  novembro  de  1901. 
— Celso  de  Souza, — Brido  Filho, — Júlio  de 
Mello, — Teixeira  de  Sá, — Pereira  de  Lyra, 
— Eslacio  Coimbra, —  Emiirio  Coutinho, — 
Ped ro  Pernambu co .  — João  Vieira . — Esmeral- 
dino Bandeira, — Medeiros    e  Albuquerque, 

Celebrar  contracto  para  a  execução  de 
obras  publicas  6  uma  funcçao  própria  da 
administração.  O  que  cabe  ao  Poder  Legis- 
lativo ('.  fixar  as  regras  sobre  que  devam 
basear-so  esstís  contractos.  Intervir,  porém, 
na  elaboração  dellos,  revendo-os,  discutindo 
e  votando  as  respectivas  clausulas,  seria 
uma  incursão  tumultuaria,  que  apagaria  os 
limites  entre  as  zonas  do  acção  aos  poderes 
políticos. 

Por  isto  o  Congresso  se  tem '  abstido  de 
determinar  que  á  sua  approvação  sejam 
submettidos  contractos  de  muito  maior  im- 
portância e  gravidade,  do  que  o  de  uma  obra 
de  porto,  quaes  sejam  os  ^ue  se  referem  a 


empréstimos,  ao  resgate  e  arrendamento  de 
estrâditó  de  ferro  e  outros. 

Si  quizessemos  agora  levar  a  nossa  des- 
confiança ao  p3nto  de  exigir  que  ao  nosso 
pronunciamento  fique  sujeito  o  contracto 
para  as  obras  do  porto  de  Pernambuco,  não 
haveria  razão  para  que  s6  para  estas  se  es- 
tabelecesse a  excepção.  Seria  preciso  decre- 
tar que  todos  os  contractos  dependessem, 
para  a  sua  executo,  do  referendum  legis- 
lativo. 

Tal  consequência,  que  a  lógica  imporia, 
basta  para  condemnar  a  emenda. 


39* 


Onde  convier  : 


As  despezas  de  fiscalização  das  estradas 
arrendadas,  a  que  se  pefere  o  n.  25  do 
art.  29  da  lei  n .  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  semo  pagas  pelas  quotas  fornecidas 
para  este  fim  constantes  dos  contractos  do 
arrendamento. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1901. 
— Serzedello  Corrêa. 

•     • 
A  emenda  allivia  das  despezas  de  físcali- 

zição  a  caixa  de  resgate,  instituída  pela  lei 
de  29  de   dezembro    de   líK)0,  deixando-as, 
como  em  todos  os  casos  semelhantes,  a  cargo 
das  emprezas  arrendatárias. 
Deve,  pois,  ser  approvada. 

40* 

Fica  mantida  a  autorizado  conferida  ao 
Governo  pelo  art.  25,  lettra  a,  da  lei  n.  560, 
de  31  de  dezembro  de  1898,  pelo  prazo  da 
clausula  XXllI  do  decreto  n.  1.835,  de  10 
de  outubro  de  1894,  incluído  na  escala  o 
porto  de  Ararahil,  e  i*espeitaila  a  disposição 
do  art.  18,  da  lei  n.  939,  de  26  de  setembro 
de  1857,  comtanto  que  a  disposiçã,o  da  clau- 
sula XX,  das  que  acompanharam  o  decreto 
n.  3.979,  de  28  demarco  do  corrente  anno, 
se  torne  obrigatória,  não  $ió  para  todos  os 
navios  da  navegação  subvencionada,  mas 
também  para  quaesquer  outras  embarcações 
que  possuir  a  companhia. 

Sala  das  sjessões,  30  de  novembro  de  1901 . 
— João  Lopes, —  Thomas  Cavalcanti, — Agapito 
dos  Santos, 

A  autorização  que  se  manda  manter,  ó  a 
seguinte: 

€  A  renovar  os  contractos  das  Companhias 
de  Navegação  do  Maranhão  e  Pernambucana 
podendo  supprimir  portos  de  escalas  e 
crear  outras,  sem  augmonto  de  despeza.» 

A  parto  relativa  á  Companhia  Pernam- 
bucana consta  já  do  projecto  em  discussão 
(art,  2^  n.  X);         *^       * 
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Pela  ni&sma  ruzão  deve  ser  adoptada  a 
outra  parte: 

Esto,  aliás,  tora  sido  o  pensamento  do 
Poder  Legislativo,  mantendo  a  verba  des- 
tinada a  subvencionar  a  comp:inhia,  no^  ox- 
crcicios  que  .se  teem  sojçuido  â  terminarão 
do  prazo  do  contracto,  que  lindou  em  31  do 
outubro  de  1899. 

A  Commissão,  acceitando  a  emenda,  pro- 
põe as  seguintes  modiíicavõcs: 

1*,  em  vez  de  dizer-so  —  «pelo  prazo  da 
clausula  XXIII,  ele.»  diga-sc:  «por  prazo 
não  excedente  ao  da  clausula  XXlil,  etc.»  ; 

2»,  supprima-seo  flnal,  desde  as  palavras 
«comtanto  que  a  disposiQ<âo  da  clausula  XY, 
ctc.»,  visto  já  tei-se  manifestado  a  Cominis- 
:iãOv  e  com  olla  a  Camará,  contra  a  inclusão 
em  lei,  de  disiwsição  relativa  a  rateio  entro 
carregadores,  sobre  que  á  administração 
caberá  prover  ; 

3^  a  emenda,  assim,  modificada,  inclua-se 
em  o  n.  X  do  art.  29  do  projecto. 

41» 

Onde  convier  : 

Continua  em  vigor  a  disposição  contida  no 
art.  kb  da  lei  n.  746,  de  29 /le   dezembro  de 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1901. 
— Augusto  de  Vasconcellos.  —  Henrique  La- 
gden. — Celso  dos  Reis,^^  Heredia  de  !Sd,— 
Sá  Freire. 

Para  impugnar  a  emenda,  pároco  bastante 
á  Commissão  repetir  o  que  sobre  ella  tem 
dito,  toias  as  vezos  que  a  disposição  aiii 
consignad»<'*ioni  sido  trazida  á  deliberação 
da  Camará. 

£m  1900,  no  parecer  dado  para  a  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  265  A,  eis  o  que  disso 
ella  : 

«E*  dé  caracter  permanente  esta  disposição, 
Ella  modifica  outra  de  igual  natureza,  in- 
cluidi,  entretanto,  na  lei  de  orçamento  vi- 
gente. 

Não  pensa  a  Commissão  que  ella  devasem 
approvada.  A  gratificação  trimensal  ó  ur 
premio,  cuJa  conceâssão  se  subordina,  entre 
outras  condições,  á  da  assiduidade  do  empre- 
gado. 

Não  ha  razão  para  attenuar  o  rigor  com 
que  esta  deva  ser  verificada.» 

No  parecer  dado  este  anno,  manteve  a 
mesma  opinião. 

Não  tem  agora  motivos  para  moditícal-a; 
-  pois  a  regra  que  a  emenda  quer  derogar,  ^ 
moralizadora  o  salutar. 


42* 


Onde  convier  accresoente-se  : 

Fica  rovoí^ado  o  art.  27  da  lei  n.  500,  de 
31  do  dezembro  de  1898,  na  parte  relativa 
ao  art.  341  do  reículamento  expedido  com  o 
decreto  n.  2.230,  de  10  do  fevereiro  de  1896, 
cuja  disposição  continua  em  vigor,  na  vi- 
gência desto  exercício. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1901 , 
— Nelson  de  Vasconcellos . 

A  disposiçílo  que  sj  trata  de  revogar,  ô 
uma  disposição  permanente;  do  mesmo  cara- 
cter participaria,  pois.a  revogação  proposta' 

Tanto  bastaria  para  que  a  Commissáo  jul- 
gasse dever  recusar-lho  o  seu  assentimento. 

No  masmo  alvitro  a  conflj^ma  a  própria 
substancia  da  emenda.  Pretende  cst^i  au- 
gmentar  as  vantagens  espociaes  concedidas 
a  emprc^gados  do  Correio,  o  que  determina- 
ria não  calculaio  augmento  dedespeza. 

Já  não  são  i)ouc{ts  as  que  se  consignam  ua 
disposição  que  se  ouor  revogar.  Os  erapre- 
gadoi  incumbidos  ue  qualquer  commissão  Jà 
goz^im  do  direito  a  pa^^sagens,  de  uma  ajuda 
de  custo  correspondente  a  dous  mezes  de 
vencimentos  e  de  unia  diária  até  4  Vo  do 
vencimento,  si  est<í  é  inferior  a 200$  mensaes 
e  a  2  *'/'o,  si  é  superior.  A  emenda  elevaria 
a  ajuda  do  custo  a  três  mezes  de  vencimen- 
tos e  a  diária  de  5  Y"* 

Não  pôde  concordar  com  isto  a  Commis- 
são. 

43* 

Additivo: 

Continua  em  vigor  o  n.  XVIII  do  art.  22 
da  lei  n.  652,  de  X^3  do  novembro  de  1893. 

Sala  das  sessõoi,  30  do  novembro  de  1901 . 
—  Paula  Ramos, 

A  disposição  que  a  emenda  manda  vigo- 
rar 6  a  seguinte: 

«XVIII.  A  entrar  em  accordo  com  os  con- 
cessionários de  burgos  agrícolas,  cujos  con- 
tractos não  tenham  incorrido  ou  venham  a 
incorrer  em  pena  do  c  iducidade,  no  sentido 
do  rescindil-os,  podendo  abrir  os  créditos 
porventura  necessj^rios,  para  pagamento  das 
indemnizações  que  se  verificarem  precisas.» 

A  Commissão  não  entendeu  conveniente 
approvar  esta  emenda.  A  autorização  que 
ella  contém  já  fui  dada  ao  Governo  em 
annos  anteriores  :  tempo  houve  bastante 
para  eífectuar  as  rescizões  que  puderam  ser 
feitas,  com  vantagem  para  o  Tncsouro.  Si 
necessidade  houvesse  de  concluir  negociações 
porventura  iniciadas,  teria  o  Governo  soU* 
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citado  a  proouravâo  da   mudida  (lue  tanto  o 
liabilit'is.so. 

Sala  das  C<Hniiiis«')(3."4,  1  de  dt;z«Mul)ro 
de  \di)l,  —  Paula  (íiiihiarúcs^  pi'osi- 
donr,o.  —  Frtmrisco  Sd^  rolator.  —  Luiz 
Piza,  —  Mnyriuh,  — Francisco  Vctf/a. — 
Scrzedello  Corrca.  Vencido  quanto  a  variai 
emendas  o  outras: 

l*,  dos  Srs.  Jirició  Filho  e  outros  sobro  a 
autorização  para  (rontracUr  as  -oljras  do 
porto  dií  Pernajnl)Ui'<),  })oi'.iuo  altera  duas 
íeis  periuaneutes  solu-e  o  assunipio  o  poripio, 
usada  a  auturizaçAo.  os  oíVeitus  teom  ca- 
racter penuanente,  e  se^^undo'  a  intcrpro- 
tagao  da  Mesa  subní  o  Re^^iiueuto,  não  podia 
sor  aiM'eita  ; 

2*,  sobre  a  que  niaiida  eslabelecer  a  lisra- 
llza(,vio  do  serviço  postal  a  bjrdo  djA  navios, 
do  Sr.  Nelson  do  Vasconcollos,  porque  iiio- 
ditica  o  regulamento  dos  Correios  ; 

.'^^,  s  )bre  a  que  reforma  o  processo  de  van- 
tagens espociaes  dís  empregados  do  Correio. 
do  mesmo  Sr.  Deputado  o  pelo  mesmo  mo- 
tivo da  anterior  ; 

4».  sobro  a  que  altera  tragados  de  estradas 
do  ferro,  porque  esses  traçados  foram  regu- 
lados na  concessão  regida  por  lei  especial  ; 

5*.  sobro  a  que  altera  o  regulamerito  da 
1'^ti'ada  de  Ferro  Contrai,  sobre  gratiíicaçòos 
trimostraos,  do  honrado  Deputado  Augusto 
de  Vasconcellos  ; 

O»,  sobre  a  do  Sr.  l)eputa<lo  Heredia  de  Sá, 
mantendo  autorização  íjue  imp:)rta  em  au- 
gmento  de  despeza  e  que  nà(í  podia  ser  ai)re- 
sentada  em  3"  discussão  i)oniue  o  Regimento 
oppõe-se ; 

7*.  sobre  a  emenda  do  Sr.  Deputado  Irineu 
Machado,  porque  autoriza  a  aeípiisição  de 
novos  raananciaes  o  importa  augmento  do 
despeza. 

Em  vista  da  doutrina  regimental  susfcen- 
tiula  pela  Mesa  solire  as  emendas  que  apre- 
sentei ao  Orçamento  da  F.»*zenda  o  que 
todas  tinham  o  caracter  do  autorização,  as 
emendas  acima  apresentadas  ao  Orçamento 
da  Viação  s6  podiam  ter  sido  acceitas  pela 
Mesa  por  verdadeiro  equivoco,  i*azáo  pjr  qiie 
declaro  aqui  que  não  pude  tomar  conheci- 
meuTo  do  parecer  sobre  ellas. 

O  Sr.  Preeildente— A  ordem  do 
dia  da  sessão  diurna  de  amanhã  éa  seguinte: 

Primeira  parte,  ató  2  horas  ou  antes. 

Votação  do  projecto  n.  ^07,  do  1001,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  aln-ir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  477:  li;í  1.^0:^0, 
ouro,  supplementar  ã  verba  n.  'Sõ  do  art.  i^s 
da  lei  n.  746,  do  2í»  de  dezembro  de  1900  (3* 
discui>são ); 


Votação  do  prcíjoí' to  n.  70,  do  1001.  auto- 
i*i'.;nido  o  I*oder  Kxe,cutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industiia,  Vijtção  e  Obras  Publicas 
o  credito  oxtraorilinario  do  noríHKi^  para 
ociuM-roi*  ás  despezas  com  a  r.H'opção  das  Es- 
tradas de  Ferro  Haliia  ao  S.io  Francisco,  ra- 
mal do  Tirab('),  e  R 'ciio  ao  São  Francisco, 
resgatadas  em  virtude  da  autoriziíção  legis- 
lativa (:i*  (lis 'ussão ); 

Votação  do  proji^cto  n.  KíO  A,  do  1001, 
esr.a-hiílece.ndo  que  as  etapas  dos  olliciaos  do 
exercito  c  da  armada  nunea  serão  inferiores 
a  l$liU),  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  quo 
pertençam,  salvo  as  cxoeiK;ò«\i  da  lei  (2*  dis- 
cussão) ; 

"  VotiM.ão  do  projecto  n.  I::f0  A,  de  1001, 
com  paro''er  sobre  emenda  oíforwida  na 
■{•' discussão  do  projecto  n.  120,  deste  anuo, 
que  autoriza  o  Poder  Kxecdtivo  a  abrir  ao 
Ministério  íla  Guerra  o  <'í:edito  de  2:401.'3;S(K) 
para  pag.imiínti»  ao  marechal  ^^ts6  do  Al- 
meida IJarreto,  em  virtude  do  sentença  do 
Supremo  Tril>un  il  Federal  (discussão  imicii); 

Votação  do  pr<geeto  n.  :í3o  A,  de  1001, 
com  parecer  sobre  emendas  offerecidas  na 
discussão  do  projecto  n.  2'>3,  quo  autoriza 
o  Poder  Kxecutivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fa/enda  os  crcíditos  extraordinários  de 
:i:670sll5,  ouro,  e  2.0õ4:r>(M);<}32.  pa|)el, 
para  aUender  a)  pagamento  de  divida  de 
oxercicios  findos  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  174,  de  1901,  man- 
dando que  o  Governo  da  Republica  in- 
demni/Â',  eom  a  <pianti4  de  7n:0.K)s;,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  desj>ezas  quo  fez 
com  a  idntura,  mont  vgcm  v  custeio  do  Pa- 
no i-ama  do  Descobrimento  do  Brazil  fcom  o 
sub itibu divo  «l.i  ('omníissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  :ir>l,dti  IOím))  (li»^  dibcussão)  ; 

Voiução  do  jírejecto  n.  ::il2,  de  1805,  ele- 
vando a  100$  mensaes  a  pensão  que  percebe 
D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Monteiro, 
viuva  do  tenente  hont>rario  do  exercito  Ho- 
leodoro  Avelino  do  Souza  Monteiro  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  proJ.MU,o  n.  187,  de  1901,  ele- 
vando de  6')^  a  l<>  >$  a  j>ensão  mensal  do 
alferes  honorário  do  exercito  António  Paes 
de  Sá  H:^rreto  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projt»eto  n.  2SS,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  sem  vencimentos,  ao  cida- 
dão Joa(iuim  Barbosa  Pinto,  porteiro  da  Di- 
rec(;ào  Geral  de  Saúde  Publica  do  Exercito 
(discussão  única)  ; 

Votaçiio  do  projecto  n.  X^5G,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Exíjcutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  (extraordinário  do 
•17:-^;''j$7oO  paiM  dar  oxí*cução  ás  sentenças  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  confirma- 
ram as  do  juiz  seccional  de  Parahyba,  con- 
demnando  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
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Paiva  Víilonlo  &  Comp,  Lemos  Moreira  & 
Monte  c  Santos  GomoíJ  &  Conip.»  nogociant.(íS 
iicitiuello  Kstado,  o  quo  tio  mais pagaiain 
por  direitos  de  kerosooe  importado  ciu 
1><ÍX>  o  1807,  com  as  respectivas  cus  tis 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  W3,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  do  2l:316$450 
para  pagar  a  A.  Avenior  &  Comp.  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  quo  mandou  restituir-lhes  o 
que  de  mais  pagaram  á  Alfandega  desta  Ca- 
pital (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  do  1901,  de- 
clarando que  no  caso  de  licí^nça  a  um  lento 
cathedratico  da  Escola  Naval  será  a  cadeira 
regida  pelo  lente  substituto  a  quem  compe- 
tir na  occasião  o  exercício  das  funcçõcs  do 
repetidor  dessa  cadeira  ;  com  voto  em  sopa- 
ríido  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  191,  de  1001,  con- 
cedendo a  D.  Amolia  Cavalcante  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engonluúros 
António  Cavalcante  do  Albuíiiieniue,  uma 
pensão  mensal  do  1(H)$0():)  (discussão  única) ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  200  A,  de 
19Jl,  cora  parecer  sobre  emendas  olloro- 
cidas  para  2*  discussão  do  projv^cto  o  29  >, 
deste  anno,  que  fixa  a  dospeza  do  Ministé- 
rio  da  Fazenda  para  o  exercício  de    100:;^. 

£•  parte,  ás  2  horas  ou  antes ; 

^  oiscussão  do  projectou.  26í),  de  1901, 
autorizando  o  Poaer  Executivo  a  al»rir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
extraordinário  de  100.000;*;,  ouro,  para  oc- 
corror  ás  despezas  com  a  missão  espt^cial 
que  devo  tratar  da  quescão  de  limites  com 
a  Guyana  Ingleza ; 

2»  discussão  do  proj(?cto  n,  142  A,  de  1001, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes  e  fixando  o  pessoal  do  rospectivo 
qua4lro  ordinário,  com  pareceres  das  Com- 
missões  de  Marinha  c  Guerra  e  de  Orça- 
mento ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  190), 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
11:760$,  para  pagamento  do  soldo  ao  vice- 
almirante  Ai^thur  Jacoguay,  revertido  ao 
quadro  effecâvo  da  armada  ; 

Discussão  única  do  prejecto  n.  106  B,  de 
1901,  cora  parecer  sobro  emendeis  aproson- 
tadas  na  2»  discussão  do  projecio  n.  106  A, 
deste  anno,  quo  autoriza  o  Oovorno  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interio- 
res o  credito  nocossiirio  para  pa^^amonto  do 
premio  de  viagem,  de  que  trata  o  art.  :iH 
do  Código  do  Ensino,  conferido  a  Pedro  De- 
mostbenes  Rache ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101  A  de  1001, 
permittindo   ao  capitão  de  mar  e  guerra 


ro  forma  do  Jos<^.  Duarte  da  Ponte  Ribeiro 
contribuir  par;i  o  monUipio  do  posto  do 
Cuntra-almirante.  com  as  vantagens  do 
nh5Íú-s:»ldo  correspondente  ao  niesmo  posto, 
p;'la  tabeliã  vigímto  ; 

2'*"  discussão  do  projecto  n.  2\^6,  de  lOiU, 
auto rj /.ando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jc.suiho  da  Silva  Mello  a  construcção  de  uma 
ponte  uietullicii.  e  de  madeira  sobní  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoíjira  do 
Marimbondo,  entro  os  Estados  de  S.  Paulo  e 
Minas  cíeraes,  sub  as  condivO(\s  que  estabe- 
lece; 

Z'  discussão  do  projív.to  n.  á7K  de  1001, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  10:261||;:^)0  jtara  cumprir  a  sen- 
tença do  juiz  seccional  desta  Capital,  que 
condenmou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Rombauer&  Comp.,  negociantes  nesta  praça, 
a  importância  que  de  mais  pagarami  como 
direitos  de  importação  de  sal  importado  em 
1897; 

Discussão  única  do  projectou.  201,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr. 
Fernando  Terra,  assis^nte  da  cadeira  de 
clmio»  dermato-syphiligraphica  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  om  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

T'  discussão  do  projecto  n.  300,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazeuda  o  credito  que  íôr  ne- 
cessário para  cumprir  a  senten;»  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  que  coudemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  A.  P.  de 
Oliveira  cC*  Comp.  a  importância  do  direitos 
de  importação  sobre  kerozene  que  do  mais 
pagaram  nos  exercícios  de  1893  e  1897  ; 

a^"  discussão  do  projecto  n.  1 66,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Ex3Cutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$-  para  pagamento  do  premio 
e  impres&ãode  1.000  exemplares  da  obra  — 
Tlieorio  do  Processo  Civil  e  Criminal  com* 
posta  pelo  Dr.  João  Pereira  Monteiro  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operaçOes  de 
cambio ; 

Continuação  da  2*'  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1%  n.  I, 
das  Tarifas  das   Alfandegas  ; 

Discussão  única  do  projecto,  n.  209,  de 
1900,  concedendo  a  D.  Oaoriella  Miiller  de 
Castro,  viuva  do  tenente-coronel  Sotero  de 
Castro  e  ã  sua  tíha  D.  Gabriella  de  Castro, 
a  pensão  mensal  de  400$UOO  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  125  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  annoso  tempo  de  ser- 
viço exigido  pelo  art.  335  do  regulamento 
dos  Correios  da  Republica,  afim  de  que   o8 
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rospectivos  carteiros  comecem  a  porccler  a 
gratiflcaçilo  addcional  ; 

Continaaç^  da  2'^  discussão  do  projecto 
n.  217,  de  llK)i,  autorizimdo  o  (loverno  a 
contractar  com  oa  engenheiros  Auga^to  da 
Bittenooart  Carvalho  Menezes  e  Alfredo  lio- 
zendo  da  Silva,  ou  companhia  que  organi- 
zarem, o  fornecimento  do  cartões- pcstaes  il- 
lustrados  e  dá  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  18ô,  de  1901, 
estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  o  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  aposentadoria,  o  ordenado  de  en- 
genhei ro-fiscal  de  2*  classe,  correspon<lente  a 
25  annos  de  serviço  ; 

Discussão  única  do  projectou.  153  E,  de 
1900,  addilivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  dcsto  anuo,  em  virtude  do 
art.  133  do  Regimento  interno,  autorizando 
o  Governo  a  transferir  para  Manoel  Maria 
Vellez  a  concessão  feita  a  Júlio  Benevides 
pelo  decreto  n.  99,  de  7  de  outubro  de  I8'J2, 
podendo  prorogaia  por  mais  cinco  annos ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  74  A,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  de  mais  um  anno  do  ma- 
tricula-aos  ex-aluinnos  do  curso  superior  da 
Bsoola  Militar  do  Brnzil,  desligados  por  mo- 
tivo do  reprovação  em  uma  mesma  matéria 
durante  dous  annos  consecutivos,  com  emen- 
da daCommissão  de  Marinha  e  Guerra  ; 

Discussão  unioa  do  projecto  n.  85,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  relevar  à 
viuva  e  hçrdciros  do  íinado  major  Beiiedicto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por  eile  coutrabida 
com  o  cofre  da  brigada  policiid  da  Capital 
Federal,  na  importância  do  1 :  197$324 ; 

2^*  discussão  do  projecto  n.  275,  de  1901, 
concedendo  a  D.  Doruthóa  da  Encarnação  do 
Coração  de  Jesus  Garcia  Zuniga  e  D.  Maria 
Dolores  Bartola  Bernardino  Garcia  Zuniga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Calera,  a  rele- 
vação da  pena  de  proscripção,  pura  que 
possam  perceber  o  meio-soído  que  recebia 
sua  mãe,  viuva  daquelle  brigadeiro ; 

2'  discussão  do  projectoo  n.  207,  de  1901, 
creando  maia  dous  logares  do  fieis  de  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Fedoral,  com 
os  vencimentos  dos  existentes  ; 

2"  discussão  do  proj<»cto  n.  218,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  6: 121$701, 
supplementar  à  verba  8^  do  art.  8>  da  lei 
n.  74Ô,  de  29  de  dezembro  de  19J0,  para  pa- 
gamento de  soldos  que  competem  aos  oííiciaos 
transferidos  para  o  quadro  da  reserva,  de- 
pois de  anoulladas  as  respectivas  reform  is ; 

2«  discusfc<ão  do  projecto  n.  2^^,  de  1901, 
determinando  que  os  ofliciaes  do  exercito,  ar- 
mada e  classes  annexas,  reformados  ou  que 
se  venham  a  reformar,  de  accordo  com  os 


dpcrelos  ns.  108  A,  do  30  de  dezembro  de 
1889,  o  n.  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890, 
voluntária  ou  compulsoriamente,  teem  di- 
reito ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16 
dtj  dezembro  de  1700,  o  resoluçto  do  20  de 
dezombro  de    1801 ; 

3"  discus::ão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
conc:ídído  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
i!)conomia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  o  Thesouro  Federal  da  quan- 
tia de  que  lhe  é  devedora,  até  que  essa 
instituição  regularize  sua  situação,  podendo 
mesmo  relevala  do  pagamento  da  impor- 
tância em  que  ficou  alcançada  no  anno  de 
1899; 

1'  discussão  do  projecto  n.  14G  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  do  armazcns  geraes,  determi- 
nando os  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezas ; 

Discussão  ultioa  da  emenda  do  Senado  ao 
proiecton.  45  B,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guorra  o  credito  que  for  necessário  para 
pagar  a  gratificação  do  exercicio  a  que 
tem  direito  Camillo  José  Monteiro  dos 
Santos  e  Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra- 
mestra e  mandador  da  extincta  o^cina  de 
correeiro  do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital 
Kederal ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnaçOes: 

l*  discusi^ão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  ade- 
antar  o  pagamento  do  se] lo  nas  causas  em 
que  fo7  autora  ou  ré,  perante  a  justi^ 
local  do  Districto  Federal,  e  dá  outras  provi- 
dencias, com  omenda.da  Commissão; 

2*  discussão  do  projecto  n.  258,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  (executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  que  necessária  for  para 
restituir. a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fon- 
seca Irmãos  &  Comp,  pegociantes  no  Re- 
cife, Estado  de  Pernambuco,  a  importân- 
cia que  de  mais  pagaram  á  Alfandega 
daquella  cida<1e,  por  importação  de  kero- 
zene',  de  accordo  com  a- sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Federal ; 

2*'  discussão  do  projecto  n.  885,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito  extraordinário  necessário  ao  Ministério 
da  Fazenda,  para  pagamento  a  D.  Analia 
Bruiu  Gonçalves,  viuva  do  capitão  Eleaterio 
José  Gonçalves,  habilitada  por  titulo  do  12 
de  janeiro  de  1900,  do  meio-soldo  que  lhe  ó 
devido  desde  22  de  dezembro  de  1893,  em  que 
fdlleceu  o  seu  marido,  até  5  de  dezembro  de 
1899  ; 
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!•  discussão  jIo  projecto  n.  239  A,  do  1^01, 
roaadaado  graduar  no  posto  imiuediatamonte 
supoiior  o  oilictal  do  exercito  e  da  urinada 
que  attingir  o  n.  1  da  escala,  comprohendt- 
fios  os  (ias  classes  annexas  ;  com  emenda  ila 
Commissão  á<ò  Marinha  e  Guerra  ; 

3*  disrassão  do  projecto  n.  I7ú,  de  1931, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Querra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu ; 

Diíícassão  nnica  áo  projecto  n.  297,  de 
1001,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  condactor  de  trem  de  l"*  classe  An- 
tónio Francisco  de  Oliveira  Furtado  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde,  em  prorogação  da  em  cujo 
gozo  se  acha ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Exocutivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  ao  oouductor  de 
trem  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
Francisco  Alve^  da  Silva  Prado ; 

Disousââo  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  171  Ò,  do  1900,  o  188,  da  1901, 
du  Camará  dos  Deputados,  que  auto- 
riza o  Governo  a  mandar  pagar  ao  capitão 
de  fragata  honorário  e  1*"  tenente  refor* 
madio  Collatino  Marques  de  Souza  a  qum- 
tia  de  1:837|0SO,  differença  de  soldo  que 
deixou  de  receber  desde  1870,  data  de  sua 
reforma,  ató  1897,  de  accordo  com  a  doutrina 
contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  de 
7de  janeiro  de  1869. 

A  ordem  do  dia  para  a  sessão  nocturna  ó 
a  seguinte: 

2*  discussão  Orçamento  da  Fazenda. 

Lovauta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,    Vaz    de  Mello    {Presi- 
dente) e  Satyro  Dias    (2^    Vice-P residente) 

Ao  meio-dia  procede*se  d  chamada,  d  que 
respondemos  Srs.  Vaz  do  Mollo,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
X>ito  dos  Samos,  Gastão  da  Cunlia,  Jossí  líoi- 
loux,  Gabriel  Salgado,  Sorzedello  (^ui^va, 
Cunha  Martins,  Virgílio  Brigido,  Noíruoira 
Acciolv,  Francisco  Sá,  Frederic>  Horgijs, 
(jonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Soares  Nuiva, 
Trindade,  Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho,  Ks- 
tacio  Coimbra,  Fausto  Cardoso,  Scabia,  Au- 
gu^ito  França,  Tosta,  Francisco  Sudré,  Ma- 

Canuur»  Voi,  lU 


noel  Caetano,  Alve>  Barbosa,  Adalberto  Gui- 
marães, Toleiítino  dos  Santos,  Heredia  de 
Sil,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo, 
Tlicophilo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas, 
Francisco  Voi«{a,  Ksperidião,  Bueno  de  Paiva, 
Alfredo  Pinio,  Carnoirj  de  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  Uíonel  Filho,Antonio  Zacha- 
rias,  Henrique  Salles,  Mayrink,  Eduardo  Pi- 
mentel, Oleí,Mrio  Maciel,  Gustavo  Godoy, 
Moreira  da  Silva,  Dino  Bueno,  Valois  do 
Castro,  RodolplioMiran  la,  Luiz  Pizii,  Cajado, 
Alfrodu  Kllis,  Azevedo  Marques,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,  Aurcliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque e  Diogo  Fortuna. 

Abro-sc  a  se^*são. 

K*  lida  e  posta  em  discussão  a  actA. 

O  Sr.  Xosta  {sobre  a  acta)— Sr,  Pre- 
sidente, ou  vonlio  fazer  uma  reclamação  a 
resp.nto  do  facto  d3  ter  sido  remettido  o  pro- 
jecto sulístitutivo  que  apros3ntei  hontem 
sobro  o  credito  de  50:(K)0s  para  os  trabalhos 
do  Congriísso  Agrícola,  á  Comrai«ão  de  Or- 
çamento. 

O  projecto  primitivo  autorizava  o  Governo 
a  de^pjnltíratê  5'>;()0i)|com  ;ís  dospozas  que 
fossem  feitas  pela  So.úeda<le  Nacional  do 
Agricultura;  mas,  como  já  são  decorridoB 
2  mozes  o  o  Congresso  Agrícola  ja  terminou 
as  suas  sessões,  a  sua  redacção  não  pôde  ser 
mais  para  o  futuro,  deve  ser  «  cora  as  des- 
P3zas  feita-j  pela  Sociedade  Nacional  do 
Agricultura.  »  K'  simplesmente  uma  modifi- 
cação que  o  projecto  substitutivo  faz  no  pro- 
jecto primitivo.  E  por  cautela  o  fiz,  porque, 
estando  nós  nos  uUimos  dias  de  sessão,  si  o 
projecto  fosse  assim  remettido  para  o  Se- 
nado, poderia  o  Senado  emendal-o  e  es^ 
emenda  demoraria  ainda  mais  a  cjuversão 
do  projecto  em  lei. 

Espero,  portanto  que  V.  Ex.,  reconside- 
rando o  sou  acto,  reconhecendo  que  a  Com- 
missão de  Orçamento  nada  tem  que  dizer, 
porque  não  ha  augmento  nem  diminuição  de 
verba,  aítenderá  a  minha  reclamação,  in- 
cluindo o  projecto  na  ordem  do  dia  de  ama- 
nhã para  ser  votado  independentemente  de 
parecer  da  Coraraissão. 

O  Sr.  l^RKsiDENTK— A  xMosa  tratará  do 
examinar  o  caso  o,  si  entender  que  é  justa 
a  reclamação,  incluirá  o  projecto  na  ordem 
do  dia. 

OSr.  Oliveira  Figueiredo  {so* 
Ore  a  acta)  —  Sr.  Preâdente,  extinguiu-se 
hontem  nesta  Capit^il  o  Sr.  Dr.  Agostinho 
Vidal  que  representou  nesta  Casa  o  Estado 
do  Rio  do  Janeiro,  serviu  em  época  difficil, 
com  inexcoílivol  zelo,  o  cargo   de   chefe  de 
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policia  no  Districto  FcmIoitiI  o  cujo  valor 
podo  ser  attostado  por  muitios  companheiros 
pi^esentos . 

Cfreio,  portanto,  quo  int(?rpPoto  bera  os  sen- 
timentos dos  inous  i Ilustres  collegas,  roque- 
rendo  a  V.  Ex.  quo  consulto  íl  Casa  sobre  si 
perraiUe  quo  na  acta  da  sessão  do  hojo  soja 
lançado  ura  voto  de  profundo  pozarpor  esta 
perda.  (Muito  bem;  muito  bcnn.) 

Consultada  a  Ca>a,  é  concedido  unanime- 
mente o  pedid#  do  Sr.  Oliveira  Figueiredo. 

O  Sr.  Francisco  Sá  ($obve  a 
aciá)  ('J— Sr.  Presidente,  a  Mesa  tem  tido 
isenção  bastante  pira  muit.;is  vezes  recon.si- 
derar  a  decisão  proferida  sobre  a  acceitavão 
ou  recusa  de  emendas  que  teom  sido  sujeitas 
ao  seu  conhecimento. 

Lembro-me  de  que  ainda  ha  poucos  dias 
oUa  teve  este  nobre  procedimento  relativa- 
mente a  uma  emenda  apres'v'ntada  pela  ban- 
cada paraense,  sobre  os  portiOs  de  Mandos  e 
Pará,  que  a  Mesa  havia  recusado,  mas  que, 
cm  virtude  de  esclarecimentos  que  lhe 
foram  trazidos  desta  tribuna  por  um  dos  seus 
signatários,  entendendo  eila  que  devia  re- 
considerar a  sua  deliberação,  não  duvidou 
acceital-a  e  submettel-a  á  consideração  da 
Camará. 

E'  animado  por  este  precedente  quo  mo 
resolvo  a  pedir  a  at tenção  de  V .  Ex. 

Entre  as  einondas  apresentadas  ao  pro- 
jecto de  orçamento  da  In(hist,rJa  foi  incluida 
uma,  objecto  de  lar^^o  estudo,  e  no  qual  s(» 
encontra   uma  resolução    pratica  e  eílicaz 

Sara  uma  das  necessidades  mais  palpitantes 
este  paiz,  qual  seja  o  desenvolvimento  da 
viação  férrea  e  quo,  entretanto,  natural- 
mente por  equivoco,  i\  Me><a  entondíMi  não 
dever  submeiter  ao  conhecimento  c  delibe- 
ração da  Comniis^ão  de  Orçamento  o  da  Ca- 
mará. 

Esta  omenda  é  a  que  autoriza  o  Governo  a 
transformar  o  regimen  do  íí.u*antiade  juros 
na  construcção  das  estradas  que  gosani 
deste  favor  por  conta  do  Estado,  mediancií 
pagamento  de  titulo  de  4  Vo. 

Trata-se  de  revisão  de  contractos  e  a  Mesa 
recusou  a  medida... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Por  ser  pcrnamente. 

O  Sr.  Francisco  Sa'  —  Qual  a  razão 
jwr  que  o  nobre  Deputado  considera  esta 
emenda  permanente  ( 

O  Sr.  Buicio  Filho— V.  Ex.  leia  a  omen- 
da. 

O  Sr.  FuANCisco  Sa'— O   nobre   Dei)utado 

{)ara  qualiíical-a    assim,  provavelmente,   a 
eu. 

(*)  Este  diBciirso   náo  foi  revisto  pelo  orador. 


Pergunto  ao  nobre  Deputado  si  a  emenda 
porS.Ex.  apresentada,  ausorizando  o  Go- 
verno a  contractar  as  obras  do  porto  de 
Pernambuco,  vae  ou  não  além  do  exercício, 
porque  6  um  contracto  que  nãío  pôde  durar 
menos  do  ()0  annos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fr\ncisco  Sa'— A  acção  do  Governo 
aqui  6  sóraent(j  no  momento  de   rever    os 

conti'actos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Sa'— O  Governo  revô  o 
contracto,  feita  esta  revisão  cessa  a  acção  do 
Governo. 

Sr.  Presidente,  eu  não  discuto  esta  questão 
de  disposição  permanente,  de  que  eu  franca- 
mente não  emendo  muit>,  deixo,  isso  aos 
doutores  em  sciencia  regimental  ;  mas  o  que 
(5  certo  6  quo  eu  só  conlioço  duas  espécies  do 
disposições  permanentes :  a  disposição  6  per- 
manente porque  aíTecta  a  organização  de 
um  serviço,  porque  interessa  á  legislação 
permanente  do  paiz ;  é  permanente  porque  a 
acção  que  por  ella  v  attribuida  ao  Governo 
se  estendo  por  muitos  annos  além  do  excr- 
cicio. 

Ora,  Sr.  Presidente,  não  é  esse  o  espirito 
do  Regimento  nem  o  espirito  quo  tem  presi- 
dido íls  delibcraçõiís  da  Mesa  desta  Camará, 
([lie  tem  consi(ierado  o  muito  bem  disposi- 
çõos  p  'rmanentos  aquellas  que  aflectam  a 
oi';:?ani/a<;ão  legislativa  dos  serviços.  Elle 
não  podia  considerar  disposição  permanente 
aquella  cuja  execução  se  ostendesso  alôm  do 
exercício,  porque,  nesse  caso,  o  nosso  orça- 
mento a  muito  pouco  se  reduziria. 

Nesso  me^smo  Orçamento  da  Viação  foram 
aeceita^  OfUi^ndas  prorogando  prazos  de  con- 
tracto por  s  o  10  anní»s,  loiaccidta  a  emenda 
Sobro  o  porto  do  Pernambuco,  que  6  uma 
obra  cujo  contracto  ha  de  provalocer  50  ou 
00  annos,  ou  mesmo  mais,  etc. 

Logo,  não  são  disposições  destas  que  a 
Mesa  tem  entendido  como  permanontos  e, 
portanto,    como  infi*ingv3nto>  da  disposição 

regimental. 

O  Sr.  Fausto  Cardjo  —  O  Regimento 
não  diz  que  so  deve  recusar  emonda  ncnlm- 
ma  por  isto  ou  por  aqui  lio. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Eu  estou  discutin- 
do   no  ponto  de  vista  di  Me-^a.   {Apartes,) 

Disposição  permanont-a,  repito,  só  pôde  ser 
uma  de  íluaá  :  ou  aquolla  qui»  aflOv^tii  a  or- 
gani/.a«;ão  dií  serviços  ;  ou  aquella  cuja  acção 
se  <ís(.onda  além  do  exorcicio. 

Ora,  essas  cuja  a;ção  se  estende  altera  do 
exorcicio  uãoteem  sidosysteínaticameate  ex- 
cluídas peia  Mesa,  porque,  nosso  caso,  não  so 
poderiam  permittir  no  oi*Qamento  autoriza* 
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^xssao  Governo  para  c  )n':iMctar  obras,  cujos 
bontractos  podom  purJuivii*  por  60  ou  mais 
aanos. 

E  quanto  iis  garan^iias  dõ  juros  a  estradas 
de  ferro,  ollas  toom  sido  scMnpre  incluídas  em 
todos  os  exercícios,  iuvaiúavelmonto,  em  uma 
disposição  orcament ii'ia . 

Oki,  esta  emenda  apenas  modiftcava  o 
s>'3tema  de  íçarantia  do  juros  por  systema 
(eodente  a  diminuir  as  r^3pons<'ibilidades  da 
União  em  cerca  do  O  ).0  K):00  )$0í)0. 

E'  o  primeiro  resultado  dos  ta  emenda. 

Quanto  á  ultima  part3  da  emenda,  ella 
autoriza  o  Governo  a. . .  {Lú.) 

O  Sr.  Paul\  Ramos  díi  um    aparte. 

O  Sii-  Francisco  SA  —  Eu  lastimo  que 
Y.  Ek.  esteja  em  desaccordo  comuiigo,  por- 
quec-i-Hi  emenda  vinha  sifrvir  muito  mais 
eÉcazmcnie  aos  intuitos  de  uma  emenda 
assignada  pelo  nobre  Doputiido. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparto. 

O  Sr.  FuANCico  SÁ  —  Quanto ;l  ultima 
parvr,  cila  autoriza  o  (ioverno  a  executar  os 
prolongamontos  da-<  c^trculas  de  Torro  íc- 
deraes  i>ek)  nieamo  pi'ocHsso.   (AjKirlcs.) 

Ora,  na  2*  dis«Missào  jil  a  Mesa  havia  acc» ci- 
tado uma  emenda  au  lo  rizando  o  prolon«,'a- 
mento  da  Central ;  cstíA  emenda  esieiidou  a 
autorização  a  todas  as  outras  estradas  e,  si 
esta  não  podia  ter  sido  aecôita,  menos  o 
podia  a  outra. 

E  admira  que  a  objecção  me  seja  feita 
pelo  nobre  Deputado  p  >r  Santa  Catharina, 
quando  S.  Ex.  apresentou  uma  emenda  au- 
torizando o  Governo  a  admittir  o  alvitre 
que  julgar  mais  conveniente  para  o  prolon- 
gamen  to  de  d  i  íTer e n  tes  e  s t  r íulas . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Foi  V.  J^:x.  n )  sou 
projecto. 

O   Sr.  Francisco  Sá— Eis  aqui  a  emenda 
33.  (Lê.) 
O  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  O  facto  é  que  o 
nobre  Deputado  prop:)z  ã  Gamara  uma 
emenda  autori/^ndo  o  Governo  a  admittir  o 
alvitre  que  julgar  mais  conveniente  sobre  o 
prolongamento  de  diversas  estradas  ;  e,  por 
conseguinte,  por  esta  emenda  o  Governo 
p4)íic  fazer  aquillo  que  eu  podia  ao  Con- 
gresso para  fazer.  {Apartes.) 

Eram  estas  somente  as  observações  que 
tirilia  afazer,  não  para  censurar  a  deli  U)- 
raçao  da  Mesa,  mas,  como  esta  tem  acceitado 
os  e-íolarecimentos  que  lhe  são  foi*neciiios 
pt^r  diversos  Deputados,  me  parooe  que  ella 
;ejaíi  eiomantos  sufilcientes  para  reconsiderar 
ode^aoUo  qoe  deu  hontem  Bobre  a  minha 
emenda. 


O  Sr.  M oreix*A  da  Silva  —  Sr. 

Prosidente,  estou  de  inteiro  accordo  com 
quanto  proferiu  o  nobre  preopinante;  mas 
desejando  fallar  depois  de  ouvir  a  contesta- 
ção quo  naturalmente  vae  ser  opposta  ao 
doutriíKuuímto  de  S.  Ex.,  peço  ao  Sr.  Presi- 
dente qao  conceda  em  primeiro  logar  a  pa- 
lavra ao  Sr.  Paula  Rimos,  que  a  pediu, 
aíiin  do  que  elle,  expondo  a  sua  opinião,  me 
facilito  mais  os  meios  de  sustentar  opinião 
contraria.  (Apartes,) 

O  Sr.  Paula  Ramos— Fale  primeiro  V*  Ex, 
quo  at(3  jã  foi  autor  do  Regimento. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Sr.  Presidente, 
eu  não  fallo  pelo  prazer  de  falar,  mas  pela 
obrigação  de  dizer  o  meu  pensamento;  tenho 
repugnância  pela  arte  da  oratória.  Exponho 
com  difflcublade  o  meu  pensamento,  sem- 
pre que  ô  necessário  o  apparato  da  tribuna. 

E'  por  isso  qu<i  estimaria  muito  que  me 
precedesse  na  tribtnia  o  nobre  Deputado,  cujo 
saber  e  conhc^ciniencos  espcciaes  do  Regi- 
nionto  Sito  respeitados  por  todos  nesta 
Casa. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  sabe  quanto  eil 
des(;jo  ser  uni  do'?  Doputados  mais  subinissoá 
ás  dclilíoraçòos  da  Mosa.  E'  por  isso  que 
assignalo, ainda  ha  pjuco  tempo,  ter  tido  a  for- 
tuna de,  vindo  fazer  unia  reclamação  seme- 
lhante a  esta,  sor  attendido  por  V.  Ex. 

Hontem  presidia  a  sessão  o  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia  o  Sr.  Satyro  Dias  e  então 
S.  Ex.,  depois  de  declarar  que  examinou  as 
emendas  apresentadas  ao  Orçamento  da 
Viação,  concluiu  declarando  que  a  Mesa  não 
aoceitava  uma  serie  de  emendas,  entre  as 
quaos  uma  a|)n'senfeada  por  mim. 

Eu  não  venho  propriamente  defender  a 
iuclu-jrM)  da  minha  omiMida  no  projecto  do 
orçamento,  mis,  ante^  fazer  um  protesto 
contra  a  interpretação  dada  ao  Regimento 
pela  Mesa  e  que  tem  sido  acceita  pela  Ga- 
mara. 

A  disposição  regimental  com  a  interpreta- 
ção daila  me  parece  anti-constitucional.  Pa- 
recerá á  primeira  vista  que  acabj  de  dizer 
uma  hcrosia,  mas,  si  os  nobres  Deputados 
reflectirem  commigo,  verão  que  eu  tenho 
razão. 

A  Constituição  diz  precisamente  quo  o 
Deputado  ou  Senador  tem  o  direito  de  iniciar 
na  Casa  do  Congresso  a  que  pertence  qual- 
quer proje.^.to  de  lei.  Projecto  de  lei,  na 
niinlia  opinião,  é  uma  ou  mais  disposições 
sobre  dii'eií.o  individual,  e,  ou  publico  ou  ad- 
ministrativo, que  alTecta  a  relação  indivi- 
dual ou  a  órgãos  do  poder  publico  ou  áquel- 
los  que  são  encarregados  da  administração 
dos  negócios  públicos. 
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Si  projecto  do  loi  6  isso,  «iiioiiila  também 
é  project  mIo  loi  c  quebrar  o  direito  quo  o 
Doinitado  t(Mn  do  iniciar  a  lei  6  ])rival-o  do 
direito  do  iniciativa  que  a  Gon sUtuivâo  lho 
confere;  o  líegimcnto,  portanto,  nâo  ].ôde 
ecrccar  ao  Deputado  o  direitiO  do  iniciar  ou 
do  projectar  lei,  por  meio  de  c monda. 

O  Sk.  Adalbkrto  GuiMAUÃKS  —  Emouda 
Dão  é  project  j . 

O  Sr.  Moukiua  da  Silva  —  Nâo  é,  no  en- 
tender do  V.  Ex.;  para  mim  emenda  é  pro- 
jecto, porque  a  lei  pôde  se  compor  do  uma 
única  disposiç^Tio,  assim  como  pôde  se  com- 
por do  diversas . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Emenda  não  6 
projecto;  nunca  foi. 

O  Sr.  Paula  Ramos  -—  V.  Ex.  faça  esta 
distincvão:  o  Deputado  pôde  iniciar  qualquer 
projecto  sobi'0  receita  ou  impostos ;  o  Se- 
nador nao  pôde,  pôde  emendar  ;  i.slo,  dentro 
da  Constituiífio. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Eii  appello 
ainda  para  a  attençtão  dos  meus  nobres  col- 
K^gas  ;  o  meu  argumento  parece  preciso. 

Lei  6  uma  única  disposição  ou  uma  c  »I- 
lecção  de  disposições  sobro  direito  indivi- 
dual, admnistrativo,  ou  publico,  quo  nda- 
ciona  direitos  o  obrigações  dos  individues 
entro  si,  direit.)s  c  obrigações  dos  agentes 
da  administração  entre  si,  ou  da  adminis- 
tração o  administrados,  ou  ain<la  eotro  os 
órgãos  do  poder  publico  c  o  próprio  poder 
publico . 

A  emenda  é  uma  indicação  reguladora  de 
um  certo  direito  dos  individues,  ou  de  um 
certo  direito  da  administração,  dos  adminis- 
trados,  ou  do  um  dos  órgãos  do  poder  pu- 
blico. 

A  omenda,  uma  vez  apresentada,  devo  ser 
recebida  para  sor  approvada  ou  rejeitada, 
de  accordo  cora  a  deliberação  da  Camará. 
Isto  posto,  argumento  com  as  próprias  dispo- 
sições regimentaos  e  peço  a  V.  Ex,  a  atton- 
ção  para  o  caso. 

Sr.  Presidente,  os  orçamentos  toem  um 
processo  especial  do  discussão.  Esse  pro- 
cesso 6  o  seguinte: 

Apresentado  o  projecto  pola  Coramissão 
de  Orçamento  ã  Mesa,  o  Presideníe  annuncia 
([ue  o  mesmo  fica  sobre  a  mesa  para 
receber  emendas,  por  espaço  de  cincv) 
sessões  diurnas,  na5í»  discussão,  o  por  espaço 
de  três  sesisões  diurnas  na  3*  discuscsão. 

Uma  vez  passadas  as  cinco  diurnas,  na  2" 
discussão,  o  as  três  diurnas  na  3*,  o  proje- 
c^^o.  com  as  emendas,  vae  á  Commissão  de 
Orçamento  para  dar  o  seu  parecer  sobre  as 
emendas,  acceitando-as  ou  rojeitando-as,  nos 
termos  do  Regimento.   A  Mesa   não   tem 


o  arbítrio  ile  aoceitar  umas  o  rejeitar 
outras  cMuendas.  Quem  tem  essa  attri- 
buição  de  examinaras  emendas  para  accci- 
tíil-as  ou  rejeital-as,  em  face  do  Regimento» 
é  a  Com  mis -ião  de  Oi*çamento.  Tudo  quanto 
não  fòr  assim  é  anti-regimental. 

Não  vejo  cm  parte  alguma  do  Regimento 
competência  para  a  Mesa  acceitar  ou  rejeitar 
emendas  na  confecção  dos  Orçamentos. 

Competência  não  se  presume;  ou  ella 
oxiste  por  disposição  expressa  ou  nú,o  existo. 
Não  acontece  o  mesmo  cora  referencia  ao 
direito  de  iniciativa  do  Deputado  ou  do  Se* 
nador. 

A  Constituição  o  consagra  exprossamente* 
raas  ainda  que  olla  nada  dispusesse  a 
respeito  expressamente,  o  direito  do  Depu- 
tado ou  do  Senador  iniciar  a  lei,  ou  a  mo- 
diflcação  da  lei,  estava  iraplicitamente  no 
mandato. 

Attcndam  os  nobres  collegas  para  òs  meus 
argumontoi,  era  meu  conceito,  muito  va- 
liosos. 

O  Regimento  não  attribuo  á  Mesa  com- 
petência i)ara  a  resolução  quo  tomou,  fir- 
mada cm  uma  praxe  para  a  qual  não  en- 
contro explicação  razoável  jKsrante  o  mesmo 
Regimento. 

O  texto,  ou  a  lettra  da  lei  deve  prevale- 
cer contra  os  usos  e  costumes  que  se  preten- 
dam introduzir. 

Domais,  a  lei  que  instituo  a  policia  das 
assem bléas  deliberantes.a  Mesa  6  Commissão 
de  Policia,  não  colloca  esta  policia  em  poai- 
ção  de  superioridcide  sobro  as  mesmas  assem- 
bléas  que  fizeram  a  lei. 

A  Mesa  é  uma  delegação  da  Camará.  Das 
suas  decisões  deve  caber  sempre  recurso 
para  a  mesma  Camará. 

A  Camará,  na  posse  plena  das  suas  attri- 
buições  privativas,  pôde  dar  o  verdadeiro 
sentido  de  uma  disposição  regimental,  assim 
como  podo  resolver  quo  no  momento  não  se 
cumpra  a  mesma  disposição  porinconstltu* 
cional,  ou  por  qualquer  outro  motivo  le- 
gitimo. 

O  Regimento  não  pôde  servir  de  obstáculo 
ã  missão  benéfica  que  a  Constituído  lho 
attribuiu.  Como  uma  disposição  regimental 
impedir  que  a  Camará  promova  o  bem  geral 
da  Nação  !  E  isto  em  um  caso  ora  quo  não 
ha  disposição  regimental  expressa. 

Eu  contesto,  em  fa(»e_^  do  Regimento  e  até 
era  face  da  Constituição,  a  competência  da 
M(»sa  para  acceitar  ou  recusar  projectos  de 
lei,  ou  emendas  a  projectos  de  lei.  Só  e  ex- 
clusivamente a  Camará  tem  poder  para 
tanto. 

Entendo  que,  uma  vez  apresentado  um 
projecto  de  lei  ou  uma  emenda  a  lun  pro* 
jecto  de  lei,  só  a  Camará  o  poderá  rejeitar, 
ouvindo,  ou  não,  alguma  újàs  suas  Commis* 
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«ôes,  conformo  o  Regimento.  Tudo  que  nao 
ÍBr  assim,  não  me  parece  regular.  A  praxe 
em  contrario  deve  ser  reformada.  Já  o  disse: 
o  Regimento  é  expresso  a  respeito. 

O  processo  a  seguir  na  confec(;ão  orça- 
meniaria  é  este:  A  proposta  do  Governo  vao 
com  as  tabeliãs  e  relatórios  miaistoriaos  d 
Commissão  de  Oi^çamento.  A  Coraraissâo  es- 
tuda cada  um  dos  orçamentos,  organiza  por 
partes  o  projecto  do  orçamento  geral  da  re- 
ceita e  despoza  o  apresenta,tambom  por  par- 
tes, á  Camará  o  seu  trabalho,  por  inter- 
médio da  Mesa. 

O  Presidente  annuncia,  depois  de  publica- 
da e  distribuída  cada  uma  das  partes  desse 
orçamento,  que  a  Mesa  receberá  as  emendas 
a  elle  ofiTerecidas  nos  prazos  regimen taes. 
Findos  esses  prazos,  a  Mesa  envia  a  respe- 
ctiva parte  do  orçamento  cora  as  emendas  á 
Gommissão,  para  esta  dar  parecer  sobre  as 
raeam^is.  Onde,  nesse  prottesso,  o  arbítrio 
para  a  Mesa  acccitar  ou  rejeitar  emendas  ? 

Faço  estas  considerações  com  o  animo  de 
quem  quer  manter,  pessoal  e  politicamente, 
as  suas  relações  amistosas  com  cada  um  dos 
Sps.  membros  da  Mesa.  Sou  grato  a  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  pelo  favor  com  que  de  re- 
cente data  attendou  á  reclamaçíio  seme- 
lhante á  que  ora  estou  fazendo.  Reconlieço 
os  dotes  moraes  e  intelleetuaes  do  illustrado 
Vice-Presidonte,  Sr.  Satyro  Dias,  cujo  nome 
tomo  a  liberdade  de  declinar.  Mas,  mesmo 
IK)r  esses  motivos,  animo-rae  a  protestar 
contra  a  interpretação  dada  ao  Regimento 
pela  Mesa,  com  a  tolerância  da  Canvara. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

O  í^r.  Paula  namoii  (sobrai  a  acta) 
começa  salientando  que  foi  chamado  nomi- 
nalmente á  tribuna  e  demonstra  que  nao 
teem  procedência  asafllrmativas  feitas  pelo 
Sr.  Francisco  Sá.  A  sua  emenda  e  a  dcíste 
illustro  Deputado  nao  exprimem,  ab.^oluta- 
mente  a  mesma  cousa.  Acha  ([uo  a  Mesa 
tem  competência  para  acceitar  ou  recusar 
emendas  logo,  que  neste  ultimo  caso,  outros 
infrinjam  o  Regimento. 

Ei$ta  fiscalizaição  não  cabo  á  Commimo  de 
Orçamento,  conforme  pensa  o  Sr.  Moreira 
da  Silva. 

A  Mesa  tem  toda  a  competência.  (Muito 
bem^  muito  bem,  O  orador  é  cumprimen- 
tado.) 


O   í8r.    F*raiicÍ«(CO     Veig^a    faz 

aigmnas  obssrvaçõcs  com  referencia  ao  inci- 
dente que  se  discute. 


O   Sr.    Serzedello   Coirrêa  — 

Solicitei  também  a  palavra  para  fazer  obsor- 
ysições  ainda  referentes  ao  assumpto  que  se 


estíl  debatendo.  Apenas  as  minhas  obser- 
vações vi&im  ao  orçamento  da  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda. 

Por  traballio  com  que  m^  achava  occupado 
não  pude  assistir  á  ultima  sessão  da  Gom- 
missão, í)nde  defini  ti  vameníe  se  assignaram 
os  diversos  parecí^res  sobro  as  emendas 
apresentadas.  Si  tivesse  estado  na  Gom- 
missão, eu  teria  feito  exactamente  o  mesmo 
que  fiz  quanto  ao  Orçamento  da  Viação, 
assignando-me  vencido  em  relação  a  todas 
aquellas  emendas  que,  por  equivoco,  estou 
certo,  haviam  sido  acceitas  pela  Mesa  e  que 
incidem  na  doutrina  regimental  que  a  Mesa 
havia  firmado,  e  em  virtude  da  qual  dei- 
xara de  acceitar  emendas  importantíssimas 
que  eu  havia  apresentado  ao  Orçamento  da 
Fazenda,  sob  a  forma  de  autorizações. 

Vendo  hoje  o  parecer  publicado,  encontrei 
um  sem  numero  do  emendas,  algumas  ató 
apresentadas  por  mini  o  com  parecer  favo- 
rável da  Gommissão  de  Orçamento,  mas  que 
estão  perfeitamente,  correctamente,  dentro 
da  doutrina  regimental  sustentada  pela 
Mesa,  a  rívspoifco  d©  outras  emendas  que  não 
foram  accíii  tas. 

Violação  (lo   Regimento  tanto  ha  em  um  . 
caso  como  em  outro. 

O  Sr.  Vkrone  de  Abreu  —  E'  o  caso  de 
retirar  asemendíis  que  teem  parecer. 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa  —  E*  o  que  eu 
vinha  solicitar  da  Mesa. 

Sei  que  alguma*  dessas  emendas,  uma 
ou  outra  aí;rt  apresentada  por  mim  com 
caracter  govíirnamental,  teem  visivel  impor- 
tância; mas  por  mais  que  eu  soja  amigo  deste 
Governo,  eu,  ({ue  já  tenho  declarado  nesta 
Gamara  que  não  ptTÈonçoá  maioria  governa- 
mental, por  mais  dedicada  que  seja  a  colla- 
bora<;ão  que  llio  d(m,  não  posso  nnnca  ter  a 
pn^tenção  de  ter  a  dedicação  que  devem  ter 
a  maioria  governamentiU  o  a  Mesa,  que 
exprime  o  pensamento  dessa  maioria. 

Ha  emendas  no  orçamento  augmentando 
despezas,  ha  emenla  autorizando  a  reforma 
de  repartições  de  fazenda,  c  attingindo,  como 
V.  Ex.  sabe,  as  attribuições  do  Gongresso, 
t'into  mais  quanto  nessa  emenda  não  se 
estabelece  base  alguma,  como  eu  estabelecia 
na  minha  emenda,  sobre  a  contabilidade 
publica,  que  V.  Ex.  não  acceitou  em  face 
da  doutrina  regimental  que  está  agora  em 
vigor. 

Ha  emenda  autorizando  o  Governo  a  uni- 
formizar o  typo  de  nossas  apólices,  typo 
creado  como,  V.  Ex.  sabe,  em  lei  especial. 

O  Sr.  Fra-NCISco  Veiga— E'  a  repetição  do 
'  que  já  está  na  lei  de  orçamento. 
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O  Sr.  Serzedello  Corrka  —  Mas  nesto 
tempo  não  so  tinha  firniado  ainda  a  (ioii trina 
que  hoje  ostá  em  vigor. 

O  Sr.  Francisco  Vrkía— Não  d  disposição 
permanente,  tanto  que  está  na  lei  de  orna- 
mento anterior. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Que  importa 
isto,  que  importa  que  ostivossom  em  10  ou  \2 
leis  anteriores  si  a  medi«la  apresentada  este 
anno  so  refere  a  unia  lei  ijormanonte? 
{Apoiofios.) 

A  medida,  segundo  a  interpretação  susten- 
tada pela  Mesa,  vae  infringir  uma  disposição 
de  caracter  permanente  o  não  podo  ser 
acceita. 

O  Sr.  Francisco  SA— O  que  h  i  ^.  o  arbí- 
trio, não  ha  re^ra  alguma. 

O  S^.  Serzeoello  Corrêa— Outra  emenda 
manda  supprimir  do  orçamento  a  autorização 
para  arrendar  ou  aforar  os  campos  do  Santa 
Cruz,podendo  prorogar  o  prazo  por  'S)  annos. 
Essa  disposição  é  permanente,  não  podia  íi- 
giirar  no  orçamento,  ea  Mesa  não  poderia 
consentir  que  ella  fosse  incorporada  no  pro- 
jecto. 

Ha  uma  outra  emenda  em  que  se  manda 
elevar  a  porcentagem  que  devem  ter  os  col- 
lectoreis  de  10  para  15  % ;  as  collectorias  são 
creadas  por  lei  permanente  em  que  se  mar- 
cava 10  %;  esta  di-posição  manda  moditioav 
um  dispositivo.    Não  podia  ser  accoita. 

Poderia  asáim  citar  nada  menos  de  15  ou 
20  emendas  nestas  condições,  razão  por  que 
eu  teria  de  solicitar  de  V.  Ex.,  a  bem  do 
respeito  ao  nosso  Regimento,  que  não  pôde 
ser  violado,  que  V.  Ex,  usando  desta  auto- 
ridade, que  lhe  permittc  modificar  os  orça- 
mentos aprosent.ados  pela  Commissào,  re- 
tirasse o  Orçamento  da  Fazenda  da  discus- 
são na  Camará,  afim  do  que  elle  soja  escoi- 
mado  de  todos  esses  dispositivos  que  estão 
exactamente  dentro  da  doutrina  regimental 
sustentada  pela  Mesa. 

Era  todo  caso,  si  não  fôr  possível  retirar  o 
orçamento  da  discussão,  que  na  votação  se- 
jam essas  emendas  supprimidas.  Desta  arte 
a  Camará  e  Mesa  verão  que  reduzem  ã  es- 
terilidade a  acção  do  Congresso  o  que  impos- 
sibilitarão o  Governo  de  governar,do  admi- 
nistrar, de  cuidar  dos  altos  interesses 
públicos.  (Muito  bem;  7nuito  bem,) 

O  Sr.  ilLugusto  <le  Vascon 
cello»  —  Sr.  Presidente,  comprehendo 
a  contrariedade  do  V.  Ex.  vendo  entrar  lar- 
gamente a  discussão  da  acta  pela  hora  des- 
dinada  ã  ordem  do  dia;  como,  porém,  não 
concorri  para  isso ...  e  devo  dizor  que  si 
V.  Ex.  me  tivesse  concedido  a  palavra 
quando  pedi  para  tratar  do   assumpto,  com- 


plotaraente  dentro  da  ordem,  não  teria  occsi* 
Sião  agora  de  fazer  estas  observações. 

Sr.  Presidente,  á  semelhança  do  honrada 
relator  do  Oiça  mento  tia  Viação,  que  acaba 
de  pedir  á  Mesa  a  reconsideração  do  acta 
pelo  qual  julgou  anti-regimental  uma  emenda 
por  S.  Ex.  apresentada,  venho  tambemi 
fazer  um  piKlido  a  V.Ex.,  a  reconsideração  da 
aci.0  pelo  qual  deixou  de  acceitar  duas  emea* 
das  que  apresentei. 

Certamente  houve  equivoco  da  i)arte  da 
Mesíi,  porque  a  emenda  que  apresentei  não. 
traz  augmento  de  despeza. 

Diz  a  emenda: 

Chamo  a  attenção  do  V.Ek.  para  a  emenda 
que  apresentei  e  que  nào  6  estíi  de  que  trata 
o  R(ígimento  porque  em  Siuita  Cruz  não  ha 
nenhum  prolongamento  se  fazendo^ao  qual 
pudesse  ser  adoptada  esta  emenda* 

A  minha  emenda  ê  a  seguinto,que  nãó  traz 
augmento  de  despeza.  {Lê). 

Vò  V.  Ex.  que  o  projecto  estabelece  uma 
verba  de  000;()  iO$  para  o  desenvolvimento  e 
melhoramento  da  rede  de  encanamentos,. e  a 
minha  emenda  estabelece  que  desses  60<):(X)0$: 
sejam  deduzidos  80  para  serem  applicados  a. 
esses  serviços  urgentes. 

Parece,  pois,  que  só  por  equivoco  ô  que 
ella  pode  figurar  no  numero  das  recusadas  ; 
ella  poderia  ser  rejeitada  pela  Camará  oi» 
pela  Commissào  de  Orçamento^  mas  nunca 
pela  Mesa. 

A  outra  emenda  6  a  que  trata  de  uma 
diari.i  para  o  conductor  geral  de  obras. 

Chamo  a  attenção  de  V.  Ex.  que  esta 
emenda  uão  so  acha  publicada  com  as  apre^ 
sentadas;  ella  figura  na  acta  de  hoje,  porém 
não  íigura  entre  as  apresentadas. 

Peço  a  V.  Ex..  sua  attenção  para  este  ponto. 

A  minha  emenda,  que  não  posiio  ler,  por^ 
que  não  está  aqui,  diz  mais  ou  menos  o  se- 
guinte :  da  verba— Obras  novas,  5$  para 
diária  do  conductor  geral. 

Portanto,  esta  emenda  não  augmenta  des- 
peza; 6  da  verba  que  está  contida  no  orça- 
mento que  esta  diária  será  deduzida. 

Vê,  pois,  V.  Kx.  que  a  reclamação  é  a  mala 
justa  e  espero  que  a  Mesa  so  dignai:^i  atteu- 
del-a. 

O  Sr.  I*re«idente— A  Mesa  vaa 
examinar  o  caso  e,  si  entender  que  as  recla- 
mações do  nobre  Deputado  toem  cabimento, 
as  tomará  na  devida  consideração  e  resol-^ 
verá  como  lhe  parecer  justo. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão, 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DLV 

O  Sr.  I*ro«l<lentie— Não  havendo 
numero  legal  para  so  proceder  áa  votaçõea 
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das  matcrias  constantd^  da  ordem  do  dia, 
pa^sa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  anouDciada  a  .^"  discussão  do  projecto 
n.  290  A,  de  19<J1,  com  pirecor  aohre  emen- 
das offerecidas  para  2*  discussão  do  projecto 
n.  29(),  deste  anno,  que  fixa  a  dosptvza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exorcicio  do 
1902. 

O  Sir.  !I*re»l<loiito— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Fausto  Cardoso. 


O  Sr.    Fausto  CArdoso  tem    o 

corado  magoado  pela  noticia,  que  se  lhe 
acaba  de  transmittir,  da  morte  de  um  amigo 
a  quem  o  prendiam  laços  muito  estreitos  de 
amizade  e  gratidão  :  o  ex-I)eputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  Sr.  Agostinho  Vidal. 

Si  a  philosophia  do  orador  lhe  não  ensi- 
nasse que  morrer  ô  libertar-se  dia  dôr  ;  si 
lhe  não  ensinasse  que  a  vida  é  apenas  uma 
leve  e  passageira  sombra  na  claridade  vasta 
e  eterna  da  morte,  essa  noticia,  tírando-lhe  a 
calma  necessária  para  estudar  o  assumpto 
de  que  se  vae  occupar,  o  impediria,  por 
certo,  de  fallar  agora,  que  a  recebeu. 

Ditas  essas  palavras  em  homenagem  ao 
amigo,  cujos  preciosos  despojos  se  vão  en- 
cerrar em  um  tumulo,  passa  ao  debate  que  o 
attrahiu  á  tribuna  :  a  politica  financeira  do 
Ministro  da  Fazenda. 

Essa  politica,  já  o  orador  o  demonstrou  no 
anno  passado,  é  falsa  e  perigosa;  falsa,  dlsse-o 
então,  porque  olla  emana  de  uma  dijutrina 
artiâcial  que  lhe  não  subiif  da  realidade 
para  a  mente,  dos  factos  para  o  espirito  ; 
descea-lhe,  ao  contrario,  deste  para  aquelle, 
desta  para  aquella  ;  perigoza,  poí*que  é  in- 
teiramente contraria  ás  solicitações,  ás  ne- 
cessidades do  nosso  moniento  ecconomico  e 
financeiro. 

Uma  e  outra  cousa  levaram  o  orador  a  de- 
monstrar, por  inducção  e  deducção,  durante 
todo  o  anno  que  se  lindou  e  todo  anno  que 
se  o^tá  a  findar. 

Hoje,  vae  trazer  a  prova  ultima,  defini- 
tiva, incontestável,  absoluta  da  falsidade  o 


do  piírigo  da  politica  ministerial,  maxime 
no  que  diz  re^^pcito  á  queima  da  moeda 
pa])í»l,  para  a  valorizar,  pela  diminuição 
da  circulação. 

Essa  prova  repousa  sobre  algarismos* 
E  o  orador  SC  limitará  a  expol-os,  confron- 
tando-os. 

Que  pretendo  o  Ministro  ?  Elevar  o  cambio, 
queimando  pa])el. 

Pois  bem.  Os  números  vão  mostrar  que  a 
cambio  entre  nós  não  obedece,  nunca  obede- 
ceu  ao  meio  circulante.  E  isto  não  o  admira^ 
porque  em  paiz  nenhum  do  mundo  elle  se-. 
submette  a  tal  factor. 

Por  isso,  o  orador  ampliará  a  sua  demon- 
stração de  modo  a  chegar  á  conclusão  (lo.  que, 
entre  nós,  o  cambio  não  dependo:  l*»,  da  cir- 
culação ;  2<»,  da  exportação  ;  3°,  da  diíTerença. 
entro  esta  o  aquella  ;  4<»,  do  valor  da  impor- 
tação ;  5'»,  das  quantias  sacadas  para  o  ex- 
terior ;  6<*,  da  balança  commercial,  pois,  do 
mappa,  que  oílbreoe  a  apreciação  da  Camará 
se  verifica: 

a)  que  á  circulações  maiores  correspondera 
câmbios  melhores  e  á  circulações  menorefif 
câmbios  peiores ; 

b)  que  a  exportações  maiores  correspon- 
dem câmbios  menores  e  a  exportações  me- 
nores câmbios  meltiores  ; 

c)  que  a  maiores  dilFerenças  da  exporta- 
ção sobre  a  circulação  se  seguem  cambies 
peiores,  que  os  que  correspondem  a  diíferen- 
ças  menores  e  mesmo  a  excesso  da  circula- 
ção sobre  a  exportação ; 

d)  que  maiores  importações  e  maiores  sa- 
ques teem  câmbios  melhores  que  importações 
e  saques  meaores ; 

e)  que  nos  annos  de  saldos  temos  cambio 
mais  baixo  que  nos  do  deficits. 

Em  uma  palavra  :  que  entre  nós  o  cam- 
bio não  se  rego  pelas  leis  da  economia  po- 
litica. 

Para  proval-o,  compara  no  mappa  se- 
guinte a  colunma  do  cambio,  successiva- 
mente,  com  a  da  circulação,  da  exportação, 
da  differença  entre  esta  e  aquella,  da  impor- 
tação, dos  saques,  dos  saldos  e  dos  deficit^ 
da  balança  de  créditos  e  débitos. 


< 


l4 

< 

o 

o." 


o: 


c 

< 

o» 
< 


o 


o 

'V2 


CO 

H 

03 


O 

o 


1 

1 

Cí 

-í 

»^ 

H 

o 

OS 

O 

<< 

cu 

ki. 

p 

z 

< 

u 

-< 

W 

o 

O 

>^>-«5 

u 

O» 

aí 

-< 

Ca] 

J  o 

u« 

L5.-< 

&u 

U   '^^^^ 

a 


?/3 


O 

< 

> 


O 
\< 
O 

o 
CU 


3í 

O 


o 
p 


75 
O 


.-y 


•O        O?  O  •->  *>?  ro        o>  -O  r»  '>? 

to  X  ;;;1<  — <  X  ro  — H  ^  CO  ^  'X  :q  —•  CO    ':  00 

#o'ro'-^oo'io  — '  íO^oTco  lO  r-»  .-ò^.-o  co"co  ?o 
r>  '>>  lO  o  ■>>  -o  — •  --  o  3b  r^  r^  r^  r-  3  — < 

/     >V     7i     .V    'ÍVi    — «    ^-<    '-«    --<  r-» 


1 

< 

C 
< 


O 

o 
o 


I  U  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I 


io 


I  I 


o  o  o  o  o 
o  o  o  o  o 
o  o  o  o  o 

o 
o 
o 

^^  t^  :o  o  7Í 

o  -::  (^ 'O 

-^  m  7Í  '-'  C?í 

•        •         ■         •        « 

Í--  c^  o  o  o 
CO  »':  '^/  n*  o 

CO  7i  CO  r-»  — • 

X 

9, 

I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I 


»0  "^í  CO 

c  -t  X 
T>?  :o  >/ 


/>7>7> 

O  O  O 

o  o  o 

•ô  o  X 

::■  lO  35 
-r  X  75 

•         •        • 

•  c^  o  o 
o  —  o 
'>?  r:  7i 


Ç^^  V>  7>  7>  •/> 

■^  5  -'  - 


r~3 


O  O  O 
O  O  O 


I  I 


X  CO 


(•-  í-  CO 

X  -r  o 
o  r5  -o 


o  o  o 

o  3  o 
X  -O  -^ 

o  ■^'  'T« 

-T^    "^    "^ 


X  ^ 
CO  CO 


oco  -H 
í^  lO  f^ 

CO  íO  'J3 


r-  lO  — « 

CO  Tf  i?7 


o 
o 
o 

•  • 

o 
o 

C5 


1  I 


ó    -    O 

O  o  o 
o  o  o 

(^  o  t'^ 

r^  X  '^ 

Tf   3  (W 

cd  IO  f-^ 
f^  o 


o 
o 


o 
o 


I  r^  I  s  I  I  I  1. 1 


X 
X* 


o  o  3    3 

,3333 

3  3  3  3 

í^  -^  :7Í  O 

c^  o  — '  (^ 
CD  CO  CO  f " 

•  •  •  • 

c:5  CO  r^-  3 
T  lO      r* 


o  o  0  3 
O  O  3  3 
3        O        3  O 

âi  118  1^'e  I  I  I 

-*      c^      xco 


?; 


»-«        I-^  CO 


/>  fy  7>  'J>  7>  7>  />  ;^  />  Tlw  rj^  v^  y> 

C'  3  3  3   ~'  3  3  3  ^>  3  3  o  3 
3  3  33Õ3  3  3  33030 

3  ?Í  >?  CO  3  -^  3  ri  to   3  í'-^  f"  -^ 

—  3  3  lO  3  '^  X  iO  -r  -3  iO  3  3 
7Í  O  iO  3  3  'JZ  Tj  3  3  C-O  3  X  CO 


íí 


:r.  íO  :>i  CO  — '  X  ro  -ri'  —  o  '^  — '  rf 

^j-  lO  — '  íO  3  CO  o  -3  3  3  3  CO  — < 
'>?  CO        rt  ??  Tf  Tf  "3  3  3  3    /^  X 


</> 

3 
3 
O 

■3 
CO 

Tjí 
Tf 


7>  y>  J^  r^  />  ^  Xv  2>  X'  VD"  7>  X'  7>  •/> 

3  -~r-  3  3  3  3  3  3  3  3  3  3  3  3 
3333333  "T.  33  3  3  33 
3  33  3  3  333333333 


3 
3 
3 


_  ->>  — ,  O  r*  r^  r>- '-  3  TV?  lO  lO  X  lO  o>  — «   i 
5  u  X  3  X  (-  f--  ^?  :^?  o  r-  3  lO  lO  -o  '-'  CO 

:  ^  uO  TV?  úv?  —  CO  ( -  >í  X  í^  3  .*0  C5  C5  X  3 


.  -  CO  T«?  iO  CO  X  CO  — I  —  — <  X  í^í  -1*  3  C^  Cf5 

r  —  3  3  X  3  —  3  ?0  —  í  -  ^  àO  r-  Ct7  3 

^}  >?  ?i  7^  — •  -^í  CO  lO  3  ( -  -3  r-  <  -  f-  f-  3 


:  3  (■-  X  3  3  — «  .?»?  CO  '^  àO  3  r-  X  3  3  — ' 

)    r.  X  X  X  3  3  3  3  3  3  3  3  3  3  3  3 

í  X  X  X  X  X  X  X  X  X  X  X  X  X  X  3  3 


3 

a 


to 

es 

a. 


O 

> 

w 
cl 


SBSSZO  EH  5  DB  DEZBMBBO  DB  1901 


105 


m 


Vejamos,  diz  o  orador,  as  relaçoos  do 
cambio  com  a  circulação  : 

Em  1844,com  uma  circulação  do 50.3^9:900$ 
se  tem  cambio  a  25  1/4.  No  anno  soí^fuinto, 
a  circulação  so  augmentaom  9.711:000$  e 
o  cambio  sobe  a  26  7/8.  Em  1846,  com 
uma  emissão  de  48.783:000;^,  se  tem  cambio 
a  â8  1/8;  no  anno  seguinte,  a  circulação 
se  reduz  a  -47.802:00:^  o  o  cambio  baixa 
a  26  1/8. 

Em  1850,  1851,  1852  e  1853  a  quantidade 
do  papel-moeda  permanece  a  mesma  6  do 
46.684:00(^00. 

Pois  bem,  durante  esses  quatro  annos  o 
cambio  varia  extremamente. 

Em  1850,0  de  28  9/16;  em  1851,  de  29  1/8; 
em  1852,  de  29  1/4,  e  em  1853.   de  28  3/16. 

Em  1857,  uma  circulação  do  95.216:000$ 
àÁ  cambio  a  27  7/32;  em  1858,  uma  cir- 
culado de  92.569 :00(^  dã  cambio  a  26  1/32. 

De  1860  a  1862  a  circulação  baixa  e  o 
cambio,  que  devia  subir,  desce.  Assim, 
com  a  circulação  de  87.990:000$,  de  1800, 
tivemos  cambio  a  25  7/8,  e,  com  a  de 
1861,  reduzida  do  6.000:000$,  o  tivemos  a 
25  21/32. 

Em  1862,  com  79.063:000$,.  so  teve  cam- 
bio a  26  1/32;  em  1863,  com  81.723:000$,  o* 
tivemos  a  27  9/32. 

Em  1868,  com  uma  circulação  de  réis 
124,686:000$,  o  cambio  esteve  a  18  3/32. Era 
1869,  com  uma  circulação  de  183.224:000$, 
o  cambio  esteve  a  19.  Em  1870,  a  circula- 
ção sobe  ainda.  D3  183.000:000$  passa  a 
192.000:000$,  e  o  cambio  pa.ssa  de  19  a 
213/4. 

De  1875  a  1877  a  circulação  decresce  o  o 
cambio  sobe.  Assim,  para  a  circulação  do 
1875,  no  valor  de  181.868:000$,  se  tem  cam 
bio  a  26  15/16,  quasi  a  27  ;  para  a  de  1876, 
no  valor  menor  de  179.421:00)$,  se  tem 
cambio  também  menor  a  25  1  /8  ;  e,  para  a 
do  1877.  no  valor  de  179.347:000$,  menor 
pouco,  é  corto,  mas  menor  que  a  do  anno 
anterior,  se  teve  cambio  a  24  15/32,  muito 
mais  baixo  que  o  anterior.  Do  lórma  que, 
comparíMÍos  os  annos  de  1875  e  1877  dão, 
forçadas  pequenas  fracções,  este  resultado  : 
o  anno  de  1875,  com  uma  circulação  de 
182.000:000$,  teve  cambio  a  27,  ao  passj 
que  o  de  1876,  com  uma  circulação  de 
179.5íJ0:000$,  teve  cambio  a  24  7/32. 

Em  1881  e  1882  a  circulação  não  se  altera, 
mantem-se  quasi  a  mesma,  pois  foi  do 
212.284:000$  em  1831  e  de  212.280:000$ 
em  1882.  Pois  bem,  em  1881  o  cambio  esteve 
a  22  .3/16 ;  e,  em  1883,  retirados  apenas 
4:000$,  o  cambio  baixou  a  21  1/16. 

Em  1883,  uma  circulação  de  211.0:)0:00;J$ 
tem  cambio  a  21  7/16  ;  em  1884,  uma  cii*- 
culaçÂo  do  /^iOO. 600:000$,  tom  cambio  a 
2  O  7/16. 
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Em  1885  e  1886,  é  o  contrario.  Em  1885' 
coma  circulação  de  207.861:000$,  se  tem 
cambio  a  18  5/16;  em  1886,  com  a  de 
213.58^^:000.^,  se  tem  a  20  5/8. 

Y]m  1887,  uma  circulação  de  202.000:000$, 
tom  cambio  a  :í'i  3/8  ;  cm  18S8,  com  a  do 
205.000:000$.  tem  cambio  a  25  1/4. 

Em  1894,  a  71 1 .712:000$  de  circulação  cor- 
responde um  cambio  de  10  3/32  ;  em  1895,  a 
uma  circulação  de  678.605:000$,  isto  ô, 
3.^167:000$  de  diíTcrença,  corresponde  um 
cambio  de  9  15/16. 

Pitóáando  a  examinar  as  relações  do  cam- 
bio com  a  exportação,  o  orador  mostra  que 
muitas  vezes  a  exportação  cresce  e  o  cambio 
diminuo. 

Passando  a  comparar  acolumna  do  cambio 
cora  a  das  diífereaças  entre  a  exportação  e  a 
circulação,  nota  o  orador: 

Em  1846,  com  uma  diíTerença  de  3.666:000$ 
da  exportação  sobre  a  circulação,  se  tem 
cambio  a  28,  1/8;  em  1847,  com  uma  diffe- 
ronça  de  10.123:000|,  isto  é,  exportação 
muito  maior  e  circulação  muito  menor,  se 
tem  cambio  a  26,  1/8,  muito  peior. 

Em  1847,comumadiírorençade  10.123:000$, 
se  tem  cambio  a  20,  1/8;  em  1848,  com  uma 
diíferença  de  8.758:000$,  se  tem  a  26,  3/8. 

Em  1850,  com  um  excesso  de  21.104:000$  o 
cambio  esteve  a  28,  9/16;  em  1851,  com  um 
excedente  menor,  19.956:000$,  o  cambio 
sobe  a 29,  1/4. 

Em  1852  a  exportação  cresce,  vae  além  da 
circulação  na  quantia  de  26.960:000$,  e  se 
tem  cimbio  a  29,  1/4;  mas,  em  1853,  a  ex- 
portação sobe  ainda,  o  seu  excesso  sobre  a 
circulação  6,  não  de  26.000:000$,  mas  de 
30.158:000^,  e  o  cambio  desce  de  29,1/4  a 
28,  3/16. 

Era  1857  voriflca-se  entre  a  exportação  e  a 
circulação  uma  diílerença  apenas  de  1.030 
contos.  O  cambio  é  de  27  7/32  ;  em  1858  essa 
diílerença  augmenta  13  mil  contos  o  o 
cambio  baixa  a  26  1/32. 

Isto  quer  dizer  que  em  1857  uma  exporta- 
ção 96.246:000$  e  uma  circulação  de 
95.216:000$  dão  o  cambio  acima  do  par, 
27  7/33 ;  e,  em  1858,  uma  exportação  de 
106.805:000$,  uma  circulação  de  92.569:000$, 
dão  cambio  abaixo  do  par,  2Ô  1/3& 

E,  porquo  hoje,  se  exporta  mais  e  se 
apura  mônos,se  queima  papel  para  se  elevar 
o  cambio. 

Pobre  Ministro  da  Fazenda  I  infeliz  paiz  ! 

Em  1859,  a  circulação  ô  de  «5.873:000$, 
quasi  a  mesma  de  1857.  Pois  bem  ;  om  1857, 
esta  circulação,  com  uma  exportação  de  96 
mil  contos,  deu,  como  se  viu,  um  cambio  de 
27  7/33 ;  em  1859,  a  mesma  ciroulação, 
com  uma  exportação  muito  maior, 
112.957:000$,  dou  cambio  a  fó  i/4  1 
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Em  1864,  com  ura  excesso  do  41.555:000|, 
se  tem  cambio  a  27  :>/"S^  ;  cm  1865,  com  um 
excedente  de  56.428:000$,  se  registra  cam- 
bio a  25  1/16.  Em  1807,  a  diUerença  6  maior 
ainda,  é  do  68.110:000$,  e  o  cambio  é  de 
22  1/8. 

Em  1808,  a  diíToronça  entre  a  exportação 
e  a  circulação  se  eleva  a  83  mil  coutos,  e  o 
cambio,  que  no  anno  anterior,  com  uma 
differença  do  68  mil  contos,  foi  de  22  1/8, 
desce,  neste  annp,  a  18  '^/30. 

Em  1869  a  exportação  diminue,  a  circula- 
ção se  eleva,  a  diíferença  se  reduz  a  17  mil 
contos  apenas  e  o  cambio,  que  devia  descer, 
sobe  de  18  a  19  ! 

E'  extraordinário  !  Mas,  o  mais  extraordi- 
nário é  o  que  se  dá  em  1870. 

Escutem.  Em  1870,  a  circulação,  que,  des- 
de 1845,  se  mantivera  sempre  inferior  a  ex- 
portação, oscillando  entre  adiílerença  máxi- 
ma de  83.  ua7:0iK)$,  que  se  veriíicou  ei©  1808, 
o  a  minima  de  1.030:000$,  que  se  vcriftcuu 
em  1857;  em  1870,  a  circulação,  que  foi  de 
192.226:000$,  excedeu  a  exportação  no  valor 
de  25.277:000$,  o  o  cambio  subiu  de  19  a 
21,  3/4. 

E*  inacreditável.  A  exportação  baixa  de 
200  mil  contos  a  166  mil;  a  circulação 
sobe  de  183  mil  a  192  mil  e  o  cambio 
sobe  de  19  a  quasi  22  ! 

Em  1871,  com  uma  exportação  de 
103.418:000$  e  uma  circulação  de 
191.805:000$,  isto  6,  com  uma  diílorença 
apenas  de  1.613:000$,se  tem  cambioa24, 1/4; 
em  1872,a  exportação  se  eleva  a  15.893:000$, 
a  circulação  desce  a  188.806:000$,  veriflca-se 
assim,  uma  differença  de  27.087:00C^  e  o 
cambio  sóbo,  de  %l,  1/4  passa  a  24,  7/8.  No 
entretanto,  em  1873,  a  exportação  baixa  a 
190  mil  contos,  excedendo  apenas  a  circu- 
lação em  5.073:000  e  o  cambio  sobe  a  25, 
15/16,  quasi  26. 

Em  1875,  o  excesso  da  exportação  sobre  a 
circulação  é  apenas  de  dous  mil  contos  e  o 
cambio  sobe  a  26,  15/16,  quasi  ao  par. 

Em  1876,  a  differença  passa  a  ser  de  16.917 
contos  e  o.  cambio  desce  a  25  1/8. 

Em  1880,  1881,  1882.  1883,  se  dá  o  que» 
antes,  se  d<5ra,  em  1870 ;  a  circulação  ultra- 
passa a  exportação,  observando-se  as  se- 
guintes difterenças:  em  1880,89.820:000$; 
em  1883,  8.563:000$000. 

Pois  bem.  Em  1879,  com  um  excesso  de 
5.016:000$  da  exportação  sobre  a  circulação, 
se  teve  cambio  a 21  3/8,  e  em  1880,  com  um 
excesso  de  quasi  9o  mil  contos  da  circulação 
sobre  a  exportação— ô  estupendo !  tivemos 
cambio  a  22  1/4  ! 

Mas,  não  fica  ahi.  Em  1883,  a  um  excesso 
de  8.563:000$  da  circulação  sobre  a  expor- 
tação, corresponde  um  cambio  de  21  7/10; 
em  1884,  a  um  excesso  de  17.644:000$  da 


exportação  sobre  a  circulação,  corresponda 
um  cambio  a  :^0  7/10  I 

Um  dos  grandes  argumentos  em  favor  da 
valorização  da  moeda  pela  diminuição  da 
massa  do  p:ipel  ó  tirado  da  ,  noss  i  situaçSio 
cambial  em  1889.  Km  1889,  a  massa  do  papel 
se  reduziu  a  183.000:(X)0$  o  o  cambio  chegou 
a  26  13/10. 

Mas,  em  1874,  com  a  mesma  quantidade  de 
papel-moeda,  o  cambio  esteve  a  25  15/16. 
Em  1877,  com  uma  massa  do  179.000:000$, 
menor  que  a  de  1874  e  a  de  1889,  tivemos 
cambio  a  24  15/32,  isto  é,  taxa  inferior  $3 
daquelles  annos. 

Verdade  ô  que  em  1889  houve  grande  ex- 
cesso da  exportação  sobre  a  circulação, 
70.776:000$;  mas,  já  se  pr/ivou  que  taes  ex- 
cessos não  iolluem  sobre  o  cambio,  pois, 
cambioá  melhores  se  verificam  com  excesso 
da  circulação  sobre  a  exportação  e  câmbios 
peiores  com  excesso  da  exportação  sobi^e  a 
circulação. 

E'  que  vivemos  em  um  paiz  singular.  Es- 
cutem. Em  1886,  a  exportação  se  avantaja 
sobre  a  impoi^íaçãOi  dando-nos  um  saldo  de 
54. 1 13:000$;  a  exportação  excede  a  circulação 
em  49.637:000$,  quasi  50.000:000$,  o  cambio 
é  de  20  5/8.  Em  1888  a  importação  supera 
a  exportação  dando-nos  um  deficit  de 
51.594:000$;  o  excesso  da  exportação  sobre  a 
circulação  6  apenas  de  7.312.000$,  o  cambio 
é  de  25  1/4,  muito  melhor  que  o  de  1886 1 

E'  pasmoso  !  Alli,  uma  differença  de 
54 .  000 :  000$  em  favor  da  exportação  contra 
a  importação,  e  uma  differença  de  auasi 
50.000:000$  da  exportação  sobre  acircuÊL^ 
produzem  cambio  de  20  5/8;  aqui,  em  1888, 
uma  differença  de  51. 500:000$  em  favor  da 
importação  contra  a  exportação  e  um  excesso 
apenas  de  7.000:000$,  isto  é,  42.325:000$0(K) 
menos  que  o  de  1880,  produzem  cambio  a 
25  1  /4  ! 

Em  1890,  1891,  1892,  1894,  1896  se  verifica 
o  mesmo  pheoomono  de  1841,1842,1843,  1844, 
e,  mais  tarde,de  1870,  1880,  1881,  1883,  1884 
e  1885  a  circulação  passa  a  exceder  á  expor- 
tação. 

Pois  bem,  em  1890,  com  um  excesso  de 
6:477:000íp  da  circulação  sobre  a  exportação^ 
tivemos  cambio  a  22  5/8.  Em  1893,  com  um 
excesso  de  34. 192:000$  da  exportação  sobre 
a  circulação,  se  teve  cambio—  ô  incrivel !  a 
11  9/16;  e,  em  1897,  com  um  excesso  de 
76.849:000$  da  exportação  sobre  a  ciroula- 
ção  se  teve  cambio  a  7  23/32. 

E,  deante  disso,  se  mo  arrepiam  os  ca- 
bellos,  em  1894,o  excesso  da  circulação  sobre 
a  exportação  attinge  o  máximo,  110.726,000$; 
em  1897,  é  o  contrario,  o  excesso  da  expor- 
tação sobre  a  circulação  é  que  chega  ao  má- 
ximo, que  6  do   70,849: 000$0(JO., 
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Pois,  bem;  alli,  áo  máximo  da  diíTorença 
em  favor  da  exportação  coiTospoodo  um 
cambio  de  10  3/32,  aqui  ao'  máximo  da  dif- 
feronça  era  favor  da  circulação,  corresponde 
um  cambio  de  7  23/32  ! 

Em  1896,  umadifforença  de  18.  298:000$  era 
favor  da  circulação  determina  cambio  a 
9  1/8,  em  18^8,  uma diíferença  de  34.330:000$ 
cm  favor  da  exportação  determina  cambio 
a  7  3/16. 

E  as  relações  do  cambio  com  a  importação 
^LO  curiosas.  De  1847  a  1851,  a  impor- 
tado segue  uma  linha  crescente,  quer  dizor 
a  procura  do  ouix)  foi  augmentando  de  anno 
em  anno.  Pois  bem;  o  cambio,  que  devia 
descer  proporcionalmente  a  esta  p  rocura,  se 
foi,  ao  contrario,  elevando.  Assim,  áo  tem, 
para  uma  importação  de  47.340:00(h^,  cam)>io 
a  26  1/8,  para  uma  de  51 .560.000$.  cambio 
26  3/8;  para  59.165:000$,  ií7  3/4.  para 
76.918:0009,  cambio  a  28  9/10,  e  para 
92.860:000$,  a  29,  7/8. 

Em  1853  e  1854,  a  impor tavôeaquasiiguaes, 
correspondem  câmbios  diirerontissimos : 
28  3/16,  para  (►  primeiro  anuo,  o  27  13/10 
para  o  segundo. 

Do  1857  a  1859,  a  importação  diminua; 
passa  do  130  a  113  mil  contos,  e  o  cambio 
que  se  devia  mover  cm  sentido  inverso, 
segue  a  mesma  direcção :  passa  do  27  7/32 
a  26  1/32  e  a  25  1/4. 

Em  1862,  uma  importação  de  99  mil  contos 
teve  cambio  a  26  1/32 ;  cm  1803,  uma  de  125 
mil  e  500  contos,  cambio  a  27  9/:32. 

De  1864  a  1870,  época  anormal,  poriodo  de 
guerra,  o  cambio,  no  plano  inferior  em  que 
80  coUocára,  obedece  maravilhosamente  á 
proeura  do  ouro. 

A  procura  do  ouro  augmenta  ?  Elle  baixa. 

Aquelia  diminuo?  Klle  se  eleva.  Mas, 
lUGsmo  ahi,'  uma  excepção  se  nota,  compa- 
rando-se  os  annos  de  1860  e  o  de  1867.  Em 
1866,  a  145  mil  contos  de  importação  cor- 
responde um  cambio  de  24  3/8  ;  em  1807  a 
importação  desce  a  140  mil  c  o  cambio  baixa 
a  22  1/8. 

Terminada,  porém,  a  guerra,  desappa- 
recido  esse  pretexto  para  a  baixa,  volve  o 
cambio  aos  seus  movimentos  cíipricliosos  e 
eontradiotorlos  anteriores. 

Assim,  em  1870,  a  i;i7.000:000$  do  importa- 
ção, se  tem  cambio  a  21  3/4;  em  1871  a 
158.000:000$.  cambio  a  24  1/4. 

Em  1872,  com  156.00i):0!>u$,  se  tem  cambio 
a  24  7/8;  em  1873,  com  160.U00:00i).s,  maior 
importação,  cambio  a  25  15/16;  em  1875, 
com  166.000:00(^,  cambio  a  26  15/16;  cm 
1876,  a  importação  baixa  a  155.000:000$  e  o 
cambio  baixa  a  25  1/8. 

De  1877  a  1883,  o  cambio  se  move,  como 
deve  ser,  na  razão  inversa  da  procura  do 
ouro.  A  importação  augmenta  de  anno  em 


anno  e  o  cambio  vao  successivamente  bai"- 
xando. 

Este  movimento,  porém,  foi  normal,  equi- 
tativo? Não,  porque  do  1873  a  1883  a  expor- 
tação augmenta  também,  dando-nos,  ex- 
cepção do  anno  de    1880,  saldos. 


e  o  cambio  é  do  20  7/16. 

Em  1S85,  a  197.000:000$  de  importação,, 
cjrresponde  o  cambio  a  18  5/16;  em  1886,. 
a200.00()K)OOí>,  cambio  de  20  5/8;  em  1887,. 
a  311. 000:001)$,  cambio  de  22  3/8;  em  1888, 
a  importação  se  eleva  a  361.000:000$  e  o. 
cambio  sobe  a  25  1/4  ! 

Tomf-Síí,  agora,  para  estudo,  a  columna. 
dos  saquos  annualmente  feitos,  para  o  estran- 
geiro, pelo  particular  e  jk^Io  Governo.  Com- 
p;i.rem-n'a  cora  a  do  cambio,  o  se  verá  que  a^ 
m('ídia  annual  deste  não  cresce  na  razão, 
inversa  daquelle,  como,  pelas  leis  da  Eco- 
nomia Politica,  devia  acontecer;  que  o  valor 
do  ouro  não  augmontou  proporcionalniente  úá 
sua  procura.  Ao  contrario,  se  notará  muitas, 
vezes  que  uma  procura  miior  dolle  deter- 
minou cambio  melhor,  o  uma  procura  menoc- 
cambio  poior. 

Si  não,  veja-S3. 

Em  1841,  sacando-se  40.471:000$,  so  tem* 
cambio  a  29  5/8  ;  e,  em  1842,  saccando-sa- 
26.735:000$,  o  cambio  foi  de  25  7/8. 

Em  1848,  saquos  no  valor  do  16.502:000$, 
determinaram  um  cambio  a  26  3/8;  em  1849, 
saques  no  valor  do  34.177:000$,  deram  cambio, 
a  27  3/4. 

Em  lb50,  os  saques  se  elevaram  á  quantia- 
de  42.524:000$  o  o  cambio  so  elevou  tambeuii 
a  28  9/16.  Em  1851,  os  saques  se  elevam, 
ainda  ;  sobem  a  69. 117:000$  e  o  cambio  a. 
29  1/8.  Em  1853,  a  procura  do  ouro  ó  menor.. 
Sacam-se  51.197:000$,  e  o  cambio  desce  a. 
28  3/16 

Em  1858  saques  no  valor  do  99.728:000$,. 
dão  cambio  a  20  l/:52;  em  1859  saques  no. 
valor  de  82.009:000$,  dão   cambio  a  25  1/4. 

Em  1800,  a  103.330:OOO.S  de  saques  corres- 
ponde um  cambio  de  25  7/8 ;  em  1802,  a 
117.755:000$,  corresponde  um  cambio  a 
26  1/:S2. 

Em  1863,  saçam-se  ll2.053:00í)S;  o  cambio 
se  mantém  a"  27  9/32;  em  1804,  sacam-so 
104.828:000$,  e  o  cambio  desce  a  27  3/;;2. 

Em  1804,  a  111.5:^8:000$  do  saques  corres- 
ponde :-à5.l/10  ;  em  1800,  a  107.859:000$,  cor- 
responde o  cambio  de  24  3/8. 

Em  1867,  181)8,  1869  o  1870,  (ípoca  anor- 
mal, periodo  de  guerra,  om  que  o  cambio 
baixou  muito  e  não  era  mister  especular 
para  elevar  o  ágio  do  ouro,  nesses  três  an- 
nos, repito,  o  movimento  cambial  obiideceu 
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á  procura  do  ouro.  Mesmo  no  plano  inferior 
em  que  se  collocara  o  cambio,  este  descia  na 
razão  inversa  da  procura  da  libra  esterlina. 

Assim,  para  139,908:000$  do  saques,  em 
1867,  houve  um  cambio  do  22  1/8 ;  para 
177.074:000$,  em.  1868,  houve  cambio  a 
18  3/32;  para  os  157.958:000$,  de  1*69, 
houve  cambio  a  19  e  para  os  133.177:000$, 
de  1870,  cambio  de  21  3/4. 

E'  que  a  guerra  olTerecera  aos  especula- 
dores um  moio  apparen temente  justo  de 
baixa,  e/  por  consequência,  de  lucro ;  desne- 
cessário se  tornou,  pois,  para  olítor  este, 
produzir  aquella  por  moio  de  artifícios. 
Digo  que  a  guerra  do  Paraguay  foi  um  meio 
da  baixa  do  cambio  justo,  na  apparencia  e 
não  na  realidade,  porque,  com  ella,  se  não 
diminuiu  a  exportação  do  paiz  ;  ao  contra- 
rio, excepção  do  anno  de  1866,  ella  augmeu' 
tou  annualmente,  e,  com  ella,  o.s  nossos  sal- 
dos. E'  assim  que  cm  1864  tivemos  ura  saldo 
de  9.328:000$  ;  em  1865,  de  19.300:000$  ;  em 
1867,  de  44.659:000.*;  om  1868,  de  réis 
44.548:000$000. 

Ora,  em  um  paiz,  onde,  em  guerra,  se 
augmentam  exportações  e  saldos,  não  6 
justo  que  se  lhe  avilte  tanto  a  taxa  cambial. 
Mas,  uma  vez  assim  aviltada,  então,  sim, 
se  pormittíu  que  as  leis  económicas  se  exer- 
cessem: o  cambio  obedeceu  ãprocurado  ouro. 

Vamos  adiante.  Prosigamos  a  enfadonha 
viagem. 

Em  1871,  sacam-se  174.910:000$  e  se  tem 
cambio  a  24 1/4 ;  em  1872,  sacam-se 
184.971:000$  e  se  tem  cambio  melhor,  a 
247/8. 

Em  1875,  com  191 .840:000$  de  saques,  se 
tem  cambio  a  26  15/16,  quasi  27  ;  em  1876, 
com   146 .  555 :  000$  se   tem  cambio  a  25  1  /8 . 

Em  1877  e  1878,  as  quantias  sacadas  são 
quasi  iguaes  ;  iguaes  se  podem  dizer,  pois 
uma  é  de  189.285:000$,  o  a  outra  6  de 
189.641:000$. 

Pois  bem,  o  cambio  muda  do  ^24  15/38 
para  2215/16. 

Em  1879,  com  saques  no  valor  de 
267.476:000$  se  tem  cambio  a  213/8;  era 
1880,  com  306.202:000$  de  saqueá,  se  tom 
cambio  a  223/16. 

E  notem  mais  isto,  que  rae  mudou  o  os- 
panto  em  assombro  :  em  1879,  quando  sa- 
camos menos  e  o  cambio  esteve  a  21 3/8, 
tivemos  um  saldo  de  exportação  no  valor  de 
49.214:000$  ;  em  1880,  quando  sacamos  mais 
eo  cambio  esteve  a  221/4,  tivemos  um 
deficit  de  55.154:000$  !  Onde  estão  as  leis  da 
Economia    Politica  ? 

Era  1883,  sacara-se  163.319:000$;  apu- 
ram-se  8.202:0:)0â  de  saldo  ;  tem-se  cambio 
a  21  7/16  ;  cm  1886,  sacam-se  266.913:000$  ; 
soffro-se  ura  deficit  de  55.154:000$,  se  tem 
cambio  a  22  1/4 :  e,  em  1888,  sacando-se. 


283.021:0)0$       tendo-so      um      deficit    de 
51,594:000$,  se  tem  cambio  a  25  1/4  I !  ! 

Exara ine-se  em  ultimo  logar  as  relações 
do  cambio  com  a   balança  do  commercio. 

Exaraine-se  e  se  verá  que  6  inacreditável 
o  que  os  algarismos  vão  revelar. 

Era  1840,  com  um  deficit  de  16.056:000$. 
ha  cambio  a  31;  em  18  i5,  com  um'saldo  de 
2:3.157:000$  se  tem  cambio  a  26  7/8.  Nossa 
ópoca  de  1840  a  1845,  inclusive,  o  padiâo  era 
diverso.  O  eambio  par  era  a  43  dinheiros. 

Deixemos,  pois,  este  periodo,  onde  nos  li- 
mitamos a  registrar  este  í^cto,  discordância 
somente,  e  passemos  ao  seguinte,  cm  que  se 
quebrou  o  padrão  o  o  cambio  par  passou  a 
ser  de  27. 

Em  1846,um  deficit  de  3.291:000$ dá  cambio 
a  28  1/8;  em  1847,  um  saldo  de  10.576:000$ 
dá  a  26  1  /8. 

Em  1848,  com  um  saldo  de  4.720:000$  se 
tem  cambio  a  26  3/8;  em  1849,  com  um  de- 
ficit de  4. 133:000$  se  tem  cambio  a  27  3/4. 

Aosannosde  1849.  1850,  1851,  1852  e  1853 
corraspondem  deficits  successivos.  Pois  bem, 
durante  esse  periodo  o  cambio  oscilla  entro 
27  3/4  e  29  1/8.  Sendo  digno  de  nota  o  se- 
guinte :  aos  deficits  maiores  correspondem 
câmbios  me  Ihoros . 

As.sim,  ao  maior  r/c/ícií— 26.220:000$,  cor- 
responde o  maior  cambio  29  1/8  e  ao  menor 
defirit,  que  6  o  de  1849,  o  peior  cambio,  que 
é  de  27  3/4.  Em  1850,ura  deficit  de  9. 130:000$ 
determina  um  cambio  de  28  9/16;  em  1852, 
um  í/é'yÇrií  de  13.688:000$  determina  cambio 
a  29  1/4;  m\  1851  um  deficit  de  8.996:000$, 
cambio  a  28  3/16. 

Em  1854  e  18.55  S3  seguem  dous  saldos,  o 
primeiro  de  5.526:0(X)$  e  o  segundo  de 
1.654:0001000.  Pois  bem,  o  cambio,  que  em 
1853  estivera  a  28  3/16,  di\scea  27  13/16, 
em  1854  e  a  27  17/32  em  1855. 

De  1856,  a  1860  os  deficits  se  succaJem, 
sendo  o  maior  de  34.194:000$  com  um  cambio 
a  27  7/32,  e  o  menor  de  70:000$  com  um 
cambio  a  :á5  1/4.  " 

Entre  os  outros  deficits,  se  registram:  um 
de  10.798:000.^  com  cambio  a  27  3/8 ;  outro 
do  20.917:000$,  com  cambio  a  26  1/32;  « 
outro  ainda  de  549:000$  com  cambio  a 
25  7/8.  Ahi  se  verifica  também  a  mesma 
anomalia,  que  se  notou  de  1849  a  1853  e  é 
esta :  a  maior  deficit  melhor  cambio. 

Em  1861 ,  se  inicia  entre  nós  uma  época  nova 
e  fecunda.  Os  saldos  se  succedem  crescentes 
e  ininterruptos  ató  1901,  não  se  registrando, 
durante  esse  tempo,  si  não  três  deficits:  um 
em  1880,  outro  em  1885  e  outro  em  1888. 

Analyscmos  as  relações  do  cambio  com  í^ 
balança  commercial  durante  esse  largo  pe- 
riodo. 

Em  18()2,  um  saldo  de  23.307:000$  produzil^ 
cambio  a  26  1/32  ;  em  1833,  um  de  4.880:000$ 
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produziu  cambio  maior  e  acima  do  par,  a 
27  V;3^,  Em  1804,  com  um  siildo  do  9.3^$:(XK)$ 
so  teve  cambio  a  20  1/32  ;  cm  1805,  com  uni' 
saldo  do  lí>.3iK):(X).»$,  so  fe'jvo  cambio  a 
25  1/16. 

Em  1866,  o  saldo  é  a  metade  do  do  anno  an- 
terior. Um  e  outro  annos  .s<ão  de  guerra,  mas 
o  cambio  pouco  baixa;  desce  apenas  de 
25  1/16  a  24  3/8. 

Km  1867,  apozar  da  guerra,  o  saldo  ó  de 
44.659:000$  e  o  cambio  dosco  a  23,  1/8  ;  em 
1868.0  saldo  pouco  diminue:  ú  do  30 .213:000$  ; 
mas  o  c;im bio  desce  muito,  é  do  18  3/32. 
Em  1869,  portam  a  cxiwrtaçtào  cresce,  e 
iguala  a  de  1867,  mas  o  cambio,  que  nesse 
anoo,  foi,  como  so  tíu,  de  22  1/8,  é,  então, 
do  19  dinheiros. 

Em  1872,  ura  saldo  do  59.163:000$  dá 
cambio  a  24  7/8  ;  em  1873,  o  saldo  baixa  a 
2.1.268:000$  o  o  cambio  sobe  a  25   15/16. 

Era  1874,  o  saldo  se  eleva  a  43.045:00ft$, 
e  o  cambio,  que,  em  73,  com  um  saldo  de 
29.000:000$,  foi  de  25  15/16,  desce  a  25  7/8  ; 
para,  ora  1875,  com  um  saldo  do  17.709:000$ 
80  elevar  a  26  15/16,  quasi  27,  e  descor,  em 
1876,  a  25  1/8,  quando  o  saldo  sóbc 
a41.265:í)0()$. 

E  simplesmente  iocrivel  ! 

Mas  vamos  adiante.  Em  1877,  um  saldo  do 
25.394:000$,  dá.  éambio  de  24  15/o2 ;  em 
1878  um  saldo  do  45.485:000$,  cambio  a 
2'i  15/16,  quasi  23  ;  cambio  que  desce  no  anno 
seguinte,  18:9,  a  21  3/8,  quando  o  saldo  se 
eleva  a  49.214:000$,  para  se  elevar  em  1880, 
a  2'3  1/4  ,  quando  tomos  um  deficit 
de  55.154:000$. 

Uma  tenia  oíís  dobras  do  um  intestino,  não 
soria,  nutrindo-se,  mais  impiedosa  que  esses 
miseráveis   que  nos  exploram  e  nos  matam  ! 

Em  1882,  um  saldo  de  9.6:^7:000$  dá  cambio 
a  21  1/16  ;  em  1883,  um  saldo  de  8.212:000$ 
pouco  menor  dá  cambio  pouco  melhor : 
21  7/16  ;  em  1884,  o  saldo  se  eleva  a 
51.838:000$,  eo  cambio,  que,  no  anno  ante- 
cedente, com  um  saldo  de  8.000:000$,  esti- 
vera a  21  7/16,  baixa  a  20  7/16. 

Em  1886,  um  saldo  de  54.113:000$  produz 
cambio  a  20  5/8  ;  em  1887,  com  um  saldo  de 
44.742:(XX)$,  sobe  o  cambio  a  22  3/8;  cam- 
bio que,  no  anno  seguinte,  1888,  com  um  de- 
ficit de  51 .594:(KX)$  passa  a  ser  do  25  1/4  1 

O  orador  faz  ainda  o  confronto  dos  alga- 
rismos em  outros  annos,  chegando  ao  mesmo 
resultado  :  não  se  nota  entre  o  cambio  e  a 
balança  de  commercio  a  relação  necessária 
que  em  outros  paizes  se  observa . 

Aqui,  entre  nós,  o  cambio  obedece  a  inte- 
resses ponderados  por  uma  vontade  visando 
um  fim,  quo  ó  este  :  augmcntar  o  ágio  do 
ouro  para  nos  engulir  os  saldos. 

Mas,  não  ha  phenomeno  social  que  se  nâo 
sujeite  a  leis. 


Qual  a  lei  que  rege  esso  phenomeno  ? 

Vae  mostral-a. 

O  orador  faz  diversas  considerações  no  in- 
tuito do  mostrvir  que,  para  os  paizes  novos, 
os  qu aos,  entro  outras  cousis,  so  caracteri- 
zam \yôlo  cui^so  forçado,  o  ouro  não  6  moeda 
que  se  troque  por  moefia,  segundo  jís  leis  que 
re*(ulam  as  relações  cambiaes;  é  mercadoria 
(lue  so  vendo  e  se  compra  para  a  satisfaço 
das  necessidades  da  troca  internacional;  o,  o 
que  ó  mais,  ó  rav)rcadoria  monopoliza vel, 
pois  quem  a  compra  não  a  pôde  dispensar, 
nem  a  trocar  do  outra  parto,  e  os  que  a 
vendem  são  raros. 

Estes  nos  compram  o  nos  vendem .  Si  nos 
comprara  mais  dos  que  nos  vendem,  e,  por 
isso,  noj  toem  de  pagar,  em  voz  de  rocober, 
levantam  o  pro(;o  da  sua  mercadoria  —  ouro 
na  propoi^ção  do  saldo  a  entregar,  o  este 
desaparece  absorvido  pelo   j^io    do    ouro. 

Dahi  o  cambio  baixo  nos  paizes  novos  sem 
excepcIU), 

No  Brazil,  porém,  acontece  que  o  seu  pro- 
ducto  do  exportação,  o  seu  ouro,  é  também 
monopolizavel:  o  café. 

O  Brazil  não  o  mojiopolizou. 

Mas,  quando  uma  mercadoria  6  natural- 
mente monopolizavel,  ella  se  monopoliza 
necossariamonto.  Ou  a  monopoliza  quem  a 
possuo,   ou  quem  delia  se  apodera. 

Foi  o  que  fizoram  os  Estados  Unidos 
nonopolizando  o  café  que  o  Brazill  não 
monopolizou. 

Assim,  ficamos  o  nos  achamos  nesta  situa- 
ção ;  de  um  lado  o  inglez,  principal  mono- 
polizador do  ouro,  oleva,  consoante  o  seu 
interesse,  o  preço  do  ouro  quo  compramos ; 
do  outro  lado  o  americano  que  nos  monopo- 
zou  o  café,  abaixa  á  vontade  o  preço  deíle, 
quo  ò  o  nosso  ouro. 

Taes  são  as  nossas  condições  :  dar  muito 
papel  pela  moeda  que  elles  encarecem,  se- 
gundo o  seu  interesse,  e  receber  pouco  papel 
pelo  café,  que  é  a  nossa  moeda  interna- 
cional. 

Este  é  que  é  o  mal  de  que  se  derivam  as 
desgraças  que  nos  aflíligem  :  cai*estia  do  ouro 
quo  compramos  o  barateza  do  ouro  quo 
vendemos.  Dahi  a  morte. 

Qual  o  remédio  ?  O  remédio  seria  esto : 
monopolizarmos  o  café  e  taxarmos,  assipi, 
o  preço  do  nosso  ouro  e  contrabalançarmos, 
assim,  os  elfeitos  psrniciosos  do  monopólio 
do  ou:o  quo  compramos. 

Mas,  para  curar  este  mal,  o  Ministro  quo 
faz  ?  Diminue  a  circulação  para  elevar  o 
cambio  o  valorizar  o  papul.  E  que  consegue? 
Isto  :  trazer  um  novo  mal  ao  paiz;  a 
falta  de  numerario.que  é  a  terceira  desgraça 
que  nos  afllige.  De  forma  que,  a  pretexto  do 
nos  curar,  o  Ministro  da  Fazenda  nos  est4 
cada  vez  mais  matando. 
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O  orador  teriíiina  pedindo  a  Deus  queinspiro 
e  dê  coragem  ao  Sp.  Presidente  da  Republica 
para  alyar  doí^ovorno  este  Ministro  a  quem  a 
ÍJamara^pola  Commissão  do  Orç;iraento  e  pela 
Mosa,despreátigioa,ivcusando-llie  uma  emen- 
da que  ello  próprio  aqui  viera  defender  e 
podir  que  acc3itassom. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Sis.  Carlos  Mar- 
cellino,  Albuquerque  Serejj,  Sá  Peixoto,  Ar- 
thur  Lemos,  António  Bastos,  índio  do  Brazil, 
Luiz  Domingues,  Guoilelha  Mourão,  Anizio 
de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires, 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Sérgio  Sà- 
boya,  Caraillo  de  IIoUand<u,  Celso  de  Sonzi, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Ksnieraldino 
Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco, 
Affonso  Costa,  Araújo  (loes,  Rodrigues  Dó- 
ria. Sylvio  Romero,  Castro  Robello,  Ntnva, 
Milton,  Paula  Guiraarfuís,  Vergue  de  AbriUi, 
Rodrigues  Lima,  Paranhos  Monti^.nogro, 
Eduardo  Ramos,  Galdino  Loretc^,  Pinheiro 
Júnior,  José  Monjardim,  José  Marcellino, 
Henri([ue  Ladgen,  Augusto  de  Vasi»,oncello<, 
Sá  Freire,  Antonino  Fialho,  Lourenço  Ba- 
ptista, Alves  do  Brito,  Custodio  ('(>i'lho.  Pe- 
reira Lima,  Es  to  vã  j  Lobo,  João  Luiz.  Penldo 
Filho,  Laraounior  (Jiodoírodo,  Lamartiue, 
Pádua  Rezende,  Adolpho  Gordo,  Bt^nedicto  de 
Souza,  Alencar  Guimarães,  Soarcis  dos  Santos. 
Angelo  Pinheiro,  Germano  Hasslochcr,  Fran- 
cisco Alencastro,  Victorino  Monteiro  e  Riva- 
davia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  ciiusa  parti- 
cipada osSrs.  IJrbino  Santos,  Luiz  (Jua!- 
berto,  Pedro  Chermont,  llosannah  de  Oli- 
veira, Rodrigues  Kernandes,  Christino  Cruz, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra.  Pereira 
Reis,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo, 
José  Duarte,  Epaminondas  Graciudo,  Jovi- 
niano  do  Carvalho.  Folix  Gaspar,  Eugejiio 
Touriuho,  Augusto  do  Freitas.  Dionysio  Cer- 
queira,Cel3'>  dos  Reis,  Sampaio  Ferraz,  Mar- 
tinho Campos,  Silva  C;istr*>,  Anreliano  dos 
Santos,  Júlio  Santos,  Joaquim  Breves, 
Rangel  Pestana,  Ildefonso  Alvim.  Monteiro 
da  Silveira,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio, 
Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Miranda  Azevedo,  Domingues 
do  Castro,  Bueno  de  Andrada,  Paulino  Car- 
los, Cincinato  Braga,  António  Cintra,  Ovidio 
Abrantes.  Manoel  Alves,  X;ivior  do  Valle, 
João  Cândido,  Lameuha  Lins,  Marçal  Esco- 
bar,  Francisco  Moura.  Pinto  da  lÍKíha,  Al- 
fredo Varella  e  Cassiano  do  Nascimeuro. 

E  som  causíi  os  Srs.  Josó  Euzí^bio,  Ray- 
mundo  Arthur,  Thomaz  Accioly ,  Lima 
Filho,  Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Gomes 
de  Mattos,  Medeiros  e  Albuquerque,  Arro- 
jellaa  Galvão,  Raymundo  de  Miranda,  Mar- 


colino Moura,  Irineu  Machado,  Nebwn  de 
Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Raul  Barroso» 
Barros  Franco  Jjnior,  Deocleciaao  de 
Souza,  Nilo  Peçanha,  Jos:^  Bonifácio,  Mon- 
teiro de  Barros,  Francisco  Salles,  Laudulpho 
de  Magalhães,  Arthur  Torres.  Fernando 
Prestes,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Joa- 
quim Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Lin- 
dolpho Serra,  Barbosa  Lima  e  Campos 
Cartier. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.2G9,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  íio  Ministério  das  Relações 
Extmoras  o  credito  extraordinário  do 
lO():(HKi$,  ouro,  para  occorrer  ás  dospezas 
com  a  missão  especial  quo  dove  tratar  da 
questão  do  limitei  com  a  Guyana  Ingleza. 

Nini^uem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  anunnciada  a  á*  discussão  do  projecto 
n.  142  A,  do  1901,  reorganizando  o  corpo  de 
e?igenhoiro.i  navaes  e  íixando  o  pessoal  do 
rv'S[)eclivo  qu  vdro  ordinário  com  pareceres 
das  Commissoes  de  Marinha  o  Guerra  o  de 
Orçamento. 

Entra  cm  discussão  o  art.  l<». 

Vèm  ã  Mesa.  são  lid:is,  apoiadas  c  postaâ 
conjunotamcnto  em  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  Í42  de  i90l 

Accrescontc-so  onde  convier: 

Artigo.  Sorão  extensivos  aos  postos  do 
almirautado,  no  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes  os  cargos  e  commissr)es  correspon- 
dentes  aos  mesmos  postos  no  quadro  da 
armada,  exceptuando  somente  o  comnGUindo 
de  força  naval  activa. 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembro  do  1901 . — 
Carlos  Ca valcanti , 

Ao  art.  1",  lettrac.  Dop)is  da  palavra 
natal —  accrescente-se:  depois  íIo  reorgani- 
zado o  respectivo  corp)  por  oireito  «íostí» 
projecto.  O  mais  como  está  no  periodo. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1901 . — 
/.  A.  Nriva, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  do  art.  l*»  o  em  seguida  a  do 
art.  2"  do  projecto  cuja  votação  ílca 
ivdia<1a. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  prcjecto 
n.  217,  de  1900,  autorizando  4>  Poder  E.x- 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
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crodito  oxpociiil  da  11:76()$,  para  paga- 
mento do  soldo  ao  vice-almiranto  Arthiir 
Jaceguay,  revertido  ao  quadro  eítectivo  da 
armada. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuneiada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  106  B,  de  1901,  cora  parec(3r  Sí)bre 
emendai  apresentadas  na  3^  discussão  do 
projecto  n.  106  A,  desto  anno,  quo  aunori/.a 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  crodito  necessário  para 
pagamento  do  premio  de  viagem,  de  quc5 
trata  o  art.  221  do  Código  do  Ensino,  confe- 
rido a  Pedro  Demosthenes  Rache. 

Ninguém  padindo  a  piílavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuneiada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  101  A,  do  1901,  permittindo  ao  capitão 
áe  mar  e  guerra  reformado  José  Duarte  da 
Ponte  Rilieiro  contribuir  para  o  montepio 
do  posto  do  contra- almirante,  com  as  vtm- 
tagens  do  meio-soldo  correspondente  ao 
mesmo  posto,  pela  tabeliã  vigente. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

^o  successi vãmente,  som  debat(3,  encer- 
rados em  2*  discussão  os  arts.  1*^  e  2"  do 
projecto  n.  296,  de  1901,  autorizando  o  Po- 
der Executivo  a  concedei'  a  Jesiiino  da  Silva 
Mello  a  construcção  de  uma  ponte  metal  liça 
e  de  madeira  sobre  o  Rio  Grande,  no  logar 
denominado  Cachoeira  do  Marimbondo, 
entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Geracs, 
»ob  as  condições  que  estabelece,  ficando 
adiada  a  votação. 

E'  sem  debato  enceri*ado  em  2'^  discussão  o 
art.  único  do  projecto  n.  271,  de  I9(il,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extniordiniirio  do 
19:26I.$200  para  cumprir  a  sontcnçii  do  juiz 
seccionai  desta  Capital,  que  conde mnou  a 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rombauor  & 
Comp.,  negociantes  nesta  praça,  a  impor- 
tância que  de  mais  pagaram  como  direitos 
de  importação  de  sal  importado  cm  1897, 
âcando  adiada  a  votação. 

E'  annuneiada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  201,  de  1901,  autorizando  o  (loverno 
a  conceder  ao  Dr.  Fernando  Terra,  assistente 
da  cadeira  de  clinica  derraato-syphiligra- 
phica  da  Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  mais  um  anno  de  licença,  com  todo 
o  ordenado,  p  ira  tr;Uar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  oucorrjda  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annuneiada  a   l*^  discussão  do  projiícto 
n.  306,  de  lí>01,   autorizando  o  Pod«»r  Kxo 
eutivo  a  abrir  ao  MinisHerio  da  Fazenda   o 
credito  que  fdr  necessário  para  cumprir  a 


sentença  do  Supremo  Tribunal  Foleral  que 
cjndomnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
A.  F.  do  Oliveira  &Comp.  a  importância  do 
direitos  de  importação  sobre  kerozene  que 
de  mais  pagaram  nos  exercidos  de  1896 
e  1897. 

Ninguém  po  lindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuneiada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  166,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
fcutivo  a  abrir  ao  Minlstorio  da  Justiça  e 
Nogocio.i  Interiores  o  crodito  de  13:300$ 
para  pagamento  do  premio  e  impressão  de 
1.000  exemplares  da  obra — Theoria  de  Pro- 
casso  Civil  e  Commercial  —  composta  pelo 
Dr.  João  Pereira  Monteiro. 

Ninguém  po  lindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuneiada  a  l*  discussão  do  projecto 
n.  250  A,  de  1901,  instituindo  um  registro 
das  operações  de  cambio. 

Ninguém  pedindo  a  palavra, é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuneiada  a  continuação  da  2^  discussão 
do  projecto  n.  62  A,  de  1901,  alterando  a 
classe  1\  n.  1,  das  Tarifas  das  Alfandegas. 

O  Sr.  I*ro«l<leme—  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  Sr.  Germano  Kai^tsloclier 

—  Pouco  direi  sjbre  o  projecto  ora  em 
discussão,  porque  tfio  fraco  é  elle  quo  não 
será  necessário  despender  grande  esforço 
para  demonstrar  a  improcedência  da  medida 
que  elle  consigna,  proposta  pelos  illustres 
representantes  de  Minas  Geraes. 

lOncarado  o  assumpo  como  principio,  cu 
largamente  po<lei'i.'.  discorrer  sobre  a  thcse 
do  proteccionismo  quti  m  me  depara,  pois  o 
o  que  o  projecto  visa  ó  a  protecção  da  indus- 
tria pastoril  naquelle  Estado,  reclamando  a 
elevação  do  duplo  imposto  de  importação  do 
gado.  Mas  não  o  farei,  limitando-me  a  en- 
carar pura  e  simplesmente  o  caso  pelo  lado 
das  va,ntagen3  ou  desvantagens  que  pro- 
mette.  E  a  analyso  da  matéria,  collocada 
no  ponto  de  .vista  em  quo  està,bastar-mo-ha 
para  refutar  triumphalmonte  a  procedência 
allegada  da  medida  que  se  peile  ao  Congres- 
so. AUogam  os  autores  do  projccio  quo  a  in- 
dustria pastoril  em  Minas  soílre  immonsa- 
mente  com  a  conourrencia  do  gado  platino 
o  que  só  a  elevação  da  tarifa  poderá  salvar 
lí.^síi  induitfia. 

Vejamos  a  pi-ocedcucia  dena  allcgação,  si 
é  verdaileira,  justa.  Recorro  ao  relatório  do 
illnstre  presidente  dacnudle  Estado,  apresen- 
tado á  assem bl<5a  legislativa,  e  nello  encontro 
a  prova  do  contrario.  Com  eJTeito,  o  Exm. 


iiâ 


AftNAkS   t>A  CAMARÁ 


8p.  Dr.  Silviíno  lirandào  assi^niala  iijssc 
dociuncoto  que  a  oxpovt:u;ão  do  j^atlo,  que 
iòvii  em  18'J9  d(i  41.005  cabaças,  clovoíi-se  cm 
VM)  a  130.512,  isto  ó,  amais  do  triplo. 

O  Sr.  Lamahtjnb-— Isto  nâo  exprime  a  ver- 
dade; não  conta  V.  Ex.  o  gado  contraban- 
deado. 

O  Sr.  Germano  HASSLOcnER— V.  Kx.  vem 
era  meu  soccorro.  OíHcialmerite  veriíicou-se 
a  exportação  de  130. 51â  rezes,  fora  os  mi- 
Ihareá  que  saliiram  de  contrabando.  E  a  in- 
dustria definha  ! 

O  Sr.  Lamarti.ne— Mas  quem  disso  que 
cila  definhava  ? 

O  Sr.  Gkrmano  Hasslociier— Os  que  pe- 
dem o  augmento  do  imposto  de  importação. 
('rrocain-sc  muitos  apartes  que  interrompem  o 
orador,) 

Meus  illusíros  colle«:as,  eu  estou  argumen- 
tando de  boa  fé,  com  cifras,  cxp  jndo  singela- 
mente minhas  id(5as  sobro  o  assumpt). 
Quando  o  meu  illustro  coUega  Dr.  Lamar- 
tino  fallou,  não  o  interrompi;  o.ivi  S.  Ex.  com 
toda  attcnção  para  bem  orientar- me. 

Pe<;o  que  mo  ouçam  e  que  me  contrariem 
depois,  reduzindo,  si  possível,  a  pó  o  que  eu 
disser. 

Ouviu  a  Camará  tantas  vezes  allc;?ar-s(í 
que  a  industria  pastoril  em  Minas  definhava 
devido  á  concurrcncia  do  gado  platino  em 
nossí  mercado. 

Que  me  cumpria  deante  disto  ?  Verificar 
ató  onde  era  justa  esti  queixa  o  o^ue  ave- 
riguei foi  o  contrario,  comprovado  por  do- 
cumento oflicial,  que  demonstra  que  só  cm 
um  anno  a  exportição  legal  excedeu  do 
triplo  do  anno  anterior.  E'  o  presidente  do 
Estado  quem  diz  quo  em  180;)  a  exportação 
foi  de  41.665  cabeças  e  em  1900  de  130.512. 

Sr.  Presidente,  como  todo  género  de 
grande  consumo,  o  gado  tem  um  regulador 
do  preço,  regulador  que  6  o  principal  mer- 
cado producior,  que  para  o  gado  ú  a 
Republica  Argentina.  Em  torno  do  mercado 
platino  gyra  o  commercio  de  gado.  Si  na 
Europa  o  preço  deste  género  sobe  dema- 
siado, a  concurroncla  vae  supprir-se  no 
Prata,  os  navios  cruz  vm  o  oceano  era  busca 
do  gcnero.  A  Africa,  isto  ó,  o  Transvaal,  o 
Estado  de  Orange,  a  Colónia  do  Cabo  recor- 
rem ao  mesmo  expediente. 

E  6  isto  que  se  dã  comno.«^co.  Quinido  as 
boiadas  nacionaes  são  vendidas  por  preços 
demasiado  altos,  desde  que  o  merciído  pla- 
tino possA  forçar  a  baixa.  Oi  cjiinuerciaiiU'< 
recorrem  á  importação.  Logo  quo  o  no^st» 
cambio  subiu  a  r<?,  o  gado  argentino  que 
entra  onerado  aqui  só  era  frece  c  impostu 
em  55$000,  fora  as  despezas  de  desembarque 
e   transporte  para    Santa   Cruz,   ollereceu 


concurrcncia  forte  ao  gado  mineiro,  visto  o 
criador  desse  Estado  querer  manter  o  mesmo 
prtíço  quo  vigorava  com  o  cambio  a  9.  Era 
isto  inadmissivel,  o  naturalmente  o  recurso 
era  a  impor uição.  Pois,  mi^smo  assim»  o  Es- 
tado de  Minas  só  em  1900  vendou  para  a  Ca- 
pital Federal  18,000  contos  em  gado.  Nin- 
guém dirã  que  a  preço  por  preço  deixará  do 
ser  preferido  o  gado  mineiro,  que  está  ahi  á 
porta,  ao  argentino,  quo  precisa  sor  impor- 
tado por  mar.  Só  mesmo  quando  sensível 
diíTerença  compense  a  importação,  a  osta  se 
recorre. 

Pedir  íi  União  tarifas  proteccionistas  para 
uma  indust.ia  como  e?ta,  que  se  diz  em  de- 
clínio, podem  todos,  menos  os  mineiros. 

Com  eíTeito,  si  a  industria  pastoril,  como 
ai  legam,  necessita  do  amparo  dos  poderos 
públicos,  devem,  antes  de  tudo,  tratar  do 
levar  as  suas  reolamaçòcs  perante  o  governo 
mineiro,  porque  eiii  paiz  algum  do  mundo, 
em  nenhum  Estado  da  Republica,  6  tão 
gravada  a  industria  pastoril  como  no  Es- 
pado de  Minas. 

Lá  foram  croad.is  as  feiras,  quo  são  a 
desolavao  dos  cri  idoroí.  {Não  apoiados.) 

O  gado  que  não  for  ás  feiras  está  sujeito  a 
grandes  ónus,  como  se  vae  ver. 

A  lei  n.  30:^  alterando  as  disposições  da 
lei  anterior  sobní  as  feiras  do  gado,  a^tabe- 
leceu  o  seguinte  :  «O  gado  destinado  á 
exportação  pagará  1$  por  cabeça  quo  entrar 
nos  pastos  das  feiras.  Do  gado  vendido  ou 
exportado  para  Bahia,  S.  Paulo,  Espirito 
Santo  sjrá  cobrado  4  %  ad  valorem ;  será 
cobrado  sobre  o  que  fòr  exportado  para 
outros  pontos,  sara  transitar  pelas  f3ira3, 
20  %.» 

Vêem  os  senliorcs  o  que  é  a  feira,  gra- 
vando product^s  do  Estado  de  Minas,  a  in- 
dusti*ia  quo  os  illustres  representantes  deste 
grande  Estado  acham  que  necessita  da  pro- 
tticção  da  União,  porquo  está  perecendo. 

Devido  ás  feiras,  as  boiadas,  que  oram  ven- 
didas ora  Santa  Cruz  sem  virem  por  estrada 
de  ferro,  davam  grande  j  lucros  ao  boiadeiro, 
porquo  quando  não  iam  ás  feiras  estavam 
isentas  dos  impostos,  que  hoje  são  os  seguin- 
tes que  a  Camará  vae  ver  : 

Imposto  do  barreira 

xMulta 2( 

A  foira  custa: 

Entrada  e  sabida 1$001 

Imi)o  ao  de  barreira 4$50O 

Pastaiícm 3§00^ 

Coiunii^Síio  de  venda 4$<XK) 

DiUereuçado  pr».íço  nas  viagens  para 

'            '   feira 3$000 


chegar  a 


Somma, 


15$50Ú 
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o  Estado  do  Mioas,  cuja  principal  indus- 
tria so  diz  aor  a  pastoril,  poderá,  por  ven- 
tura, dar  arrhivs  dos  desejos  que  tom  de 
estimular  uma  poderosa  fonte  do  riqueza 
publica,  mantendo  os-  seus  impostos  e  indo 
pedir  á  União  que  tribute  exactamento  o 
producto  estrangeiro)' aquolle  que  vem  aqui 
sor  a  base  principal  da  alimentaQao  da  po- 
pola^  braziLeira  { 

Eu  fkllo  como  representante  de  ura  Es- 
tado que  estava  e  por  emquanto  está  ainda  no 
goso  de  uma  excepção  'odiosa,  porquanto  a 
Constituição  determina  do  uma  forma  ox- 
proasa,  em  seu  art.  7<>,  que  os  impostos 
serão  decretados  para  os  oír<3Íto/$  uniforme- 
mente em  todo  o  Brazii  o,  entretanto,  o  Es- 
tado do  Kio  Cirande  do  Sul  por  emquanto 
♦rosa  da  isenção  do  imposto  do  lõif  por  ca- 
beça de  gado  importado. 

Temos  nó;,  portanto,  esta  van taipem,  que 
noá  colloca  em  condições  do  podermos  olfe- 
i*ecer,  no  campo  da  concurroucia,  uma  for- 
uiidavel  iHjsistoncia,  si  porventura  mais  fôr 
gravada  a  importação  do  ^'ado  platino  por 
via  marítima. 

Mas  nom  por  isso  me  jiil^o  dt^sobrií^ado, 
como  cidadã'-»  brazileiro,  que  attui  rjprosouta 
os  interos.s<«  collectivos  d;i  Nação  inteira, 
c  não  os  interesses  singulares  do  Estado  ptdo 
qual  fui  eleito,  do  fallar.  An  tos,  acho  do  meu 
dever  accentuar  bom  clararaent(5  que  o  que 
so  pretende  6  favorecer  uma  industria,  em 
detrimento  do  consumidor,  sem  que  dahi 
venham  a  resultar  vantagens  para  o  nosso 
paiz. 

O  illustrado  Golloga  o  Sr.  r)r.'Lamartine 
apresentou  uma  emenda,  em  virtudo  da  qual 
S.  Ex.  pode  que  st^ja  este  imposto  de  30$ 
estendido  também  á  importação  .do  gado 
por  via  fluvial,  e  o  illustro  D(3piitado  Sr.Dr. 
Horraenegildo  do  Moraes  pretendo  ir  mais 
longe,  Ci*oand(»  imposto  abá>luto  sobre  «^^ado, 
quer  venha  por  via  fluvial, quer  polo  oceano, 
quer  pela  fronteira. 

Sr.  Presidente,  a  disposição  que  ora  vigora 
estabelece  que  todo  o  gado  importado  por 
via  maritíma  pagar/i  ir)í^Oi)0  do  imposto,  não 
attingindo,  poivm,  esto  imposto  í)  Rio 
íirande  do  Sul,  salvo  si  o  í^ado  fòr  alli  in- 
trodnzído  para  sor*  ro(í\p<)rt.i<i«>  para  o  norif3 
da  Republica,  i>or(iu(!  então  f^inii  con-{id(M'ado 
contrabando.  Esta  l»n  é  um  verdadeiro 
al)Surdo,  é  verdadeiramente  inoxoquivíd,  6 
uma  lei  que  está  morta  já  no  nascedouro, 
porque  nãaJia  quem  seja  capaz  de  dlsúnguii*, 
ainda -me^o  o  tijjoal  mais  pratico,  mais  In- 
tel ltgenw;-nio  ha  quem  sej i  cipaz  d«5  dis- 
tinguir <r gado  entrado  no  Rio  Grande  du 
gado  alli  nascido  e  criado.  (  Apartes.^ ) 

Assim,  estalxdecido  que  seja  o  imposto  de 
3OS0OO,  para  todas  as  rezos  eutr.idas,  quer 
pelas   fi^onteiras,   quer  polas  vias  íluviaos, 
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quer  polas  t(}rrestros,  terá  o  Estado  de  Minas 
conseguido  o  seu  desideratum  de  assenhorear- 
so  do  consumo  do  gado  ora  toda  a  Republica, 
consumo  que  vae  sempre  crescendo  como  nos 
aponta,  quando  diz  que  os  dados  fornecidos , 
pelo  Presidente  do  Estado  de  Minas  estavam ' 
muito  longe  da  verdade,  porque  as  fronteiras 
abertas  davam  logar  a  muito  contrabando,es- 
quecendo-se  de  que  quando  o  Sr.  Dr .  Silviano 
brandão  declarava  que  em  r.íOO  tinham  sido 
exportadas  130.512  cabeças  de  gado,  ello  li- 
mita va-se  ás  que  tinham  passado  pela  bar- 
reira, pagando  imposto,  pois  numero  igual 
deve  ter  passado  por  contrabando,  o  que 
quer  dizer  que  a  producção  de  Minas  excedeu 
talvez  quatro  vezes  a  producção  que  em 
1900  era  dada  como  real  no  relatório  do  pre- 
sidente do  Estado,  apresentado  á  assembléa 
do  mosmo  Kstaio. 

O  Su.  Lamartine  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  V.  Ex. 
parto  de  um  erro  económico  gravíssimo, 
suppondo  que  ixíquena  producção  o  preço 
alço  constituem  a  vantagem  do  productor, 
quando,  afinal,  a  grande  producção  e  preço 
baixo  é  que  exprimem  a  vordadeira  prospe- 
ridade e  fazem  a  riqueza,  portanto. 

Si  a  carne  a  1$500,  tiver  l.O(K)  consumi- 
dores, no  dia  em  que  baixar  a  1$,  ficando  ao 
alcance  de  maior  numero  de  consumidoree, 
seu  consumo  crescerá.  E*  uma  lei  económica 
que  regula  o  assumpto.  Já  o  demonstrou 
Malthus  na  sua  sciencia  e  politica  da  popu- 
lação. Mas,  não  recorrendo  a  este  autor  para 
soccorrer-me  de  melhor  fonte,  invocarei  o 
nome  de  Ricai^do,  que  figura  na  sciencia 
económica  ao  lado  de  Adam  Smith.  Este 
notável  economista  já  demonstrou  ha  um 
século  que  o  baixo  preço  e  a  grande  pro- 
ducção constitu  )m  a  verdadeira  condição  de 
progresso  e  de  riqueza,  demonstrado  isto  no 
seu  trabalho  sobro  a  producção  e  venda  do 
trigo. 

Minas,  com  o  preço  actual  da  carne,  ex- 
porta de  facto  300  mil  caboças  de  gado.  Mas 
si  o  prtiço  subir,  o  numero  de  consumidores 
diminuirá,  a  (exportação  decrcsoorá  e  a  indus- 
tria, por  força  do  preço,  floará  em  poucas 
mãos,  inaccossivel  ao  po.qnono  criador  e 
delinhará  fatalmente.  Por  outro  lado,  si  a 
producção  do  Estado  fôr  grande,  sutticiente 
para  o  consumo,  a  concurrencia  se  estabole- 
cerá  entre  os  mesmos  produc toros  e  o  preço 
baixará.  Mas  não  podendo  supprir  as  noces- 
dadcs  goracs,  os  productores  irão  viver 
dos  favores  de  tarifas  altas,  evitando  a  con- 
currencia, encarecendo  um  género  de  pri- 
meira necessidade,  monopolizando  o  seu 
commercio  em  detrimento  da  massa  geral 
da  população. 
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o  Estiido  d(3  Minas  desloca  por  <u)nipleto 
esta  qiiostAo,  para  cuidar  exclusivamente  do 
si,  esqui'condo"íc  de  que  ia/  parúe  da  oininu- 
nhão  brazileira,  de  qutM)s  uoss  s  interesso-; 
dovom  sor  communs;  comquaniio  pela  necessi- 
dade da  vida  do  cada  um  dos  nossos  Kstadns' 
sejamos  forçados  a  croar  impostos,  estes  de- 
vem ser  de  acoordo  com  as  nossas  necessidades 
exclu  dvamente,  scím  que  vonh  im  a  pesar  so- 
bre a  Nav^o  I^razileir.i,  do  que  fazcnio-í  pai^te 
e  cujos  interesses  devem  sor  harmoniz  idos 
com  os  nossos. 

■  Em  Minas,  desde  que  se  apresentou  este 
projecto,  organizou-se  uma  companhia  pas- 
iorii,  que  6  ura  verdadeiro  syndicaio,  que 
tem  por  fim  acaparar  o  commereio  de  gado. 
Aqui  estão  os  documentos  oíliciaes.  Vou 
ler  é,  Camará  o  projecto  do  tal  syndi- 
câto: 

«CorapanhiaUnião  Pastoril— Eis  o  projecto 
para  a  fundação  do  uma  companliia  entre 
criíuloros,  invernistas  e  commerciantes  do 
gado. 

Denominação — Companliia  União  Pastoril. 

Capitalsocial— 5fM):0iM>s,dividid(»sem  5.000 
acções  atí  portador,  de  l(Mh>  cada  unia,  jjo- 
deudo  ser  elevado  a  5.()()0:00ns()i)i). 

Duração  da  companhia — "^0  annos,  podendo 
este  prazo  ser  prorogado. 

Sede  da  companhia  —  Capital  do  Estado 
de  S.  Paulo  com  uma  filial  na  Capiíal  Vq- 
deral. 

Fins  da  companliia: 

1**,  como  cjmmissaria: 

a)  Encarrei?ar-se  da  venda  do  ^rado  nas 
principaes  praças  de  consuíno  por  conta  de 
terceiros; 

b)  abater  gado,  também  por  conta  de  ter- 
ceiros, quando  julgar  conveniente; 

2?.  Como  contractante  : 

Pi*omover  o  ajuste  do  contractos  cora  as 
municipalidades  das  cidades  populosas  para 
o  fornecimtmto  de  carnes  verd(3s   por  preços 

Sue  garantam  reciprocamente  os  Interesses 
oS  príxinctores  o  consumidores. 

3*».  Como  oonunerci'.n(e:  .       .  ;         ':" 

Promovi^r,  quando  a  di"eef,oria  Jul-rar  ron- 
TenienU\  a  coniinM  d(»  •^'adó  paia  rovcMider, 
tendo  smnpro  em  vista  v,oiu  esi.a  operação 
ro«ruIar  o  mais  possivol  o  commereio  do 
gado.  '     • 

Subscripção  <le  aeçnes  ':    '     ^ 

•  As  acções  da  Companliia  serão  subs«'rij)tas 
até  o  dia  31  de  agosio  do  corrcMite  anno,  de- 
vendo o  sul>scriptor  realizar  lofro  10  °/o  ^"^ 
dlnhoiro  nos  seguintes  lo^íares  :  Franca  —  no 


es;»ript^rio  do  iticorporador  Francisco  Mar- 
tins Ferreira  Costa;  Uberaba — no  eacri- 
p.orio  dos  Srs.  Ratto,  Guarita  &  Machado  ; 
Montt»  Ale«:re  —  em  casa  do  incorporador 
Alfredo  Villela  de  Andrade  ;  Santa  Rifada 
Cássia  —  era  casa  do  incorporador  Thomé 
Mach^Klo  do  Azevedo;  Passjs  era  casado 
Sr.  Jja(iuim  Pedro  de  Alcântara  Pádua; 
Tr(»s  Corações  do  Rio  Verde  em  casv  do 
Sr.  Dominiíos  Wvvs  Teixeira;  Juiz  de  Fora 
—  no  (íscrijítorio  do  Dr.  Francisco  de  Paula 
e  Costa  ;  Oliveira  —  em  casa  do  Sr.  Adol- 
plio  Ribeiro  da  Silva  Castro ;  Faxina  — 
em  casa  do  Sr.  Licínio  de  Camargo  ;  Mogy- 
mirira  — era  casa  do  incorporador  Dr,  Be- 
nedicto  Netto  d.^  Araújo ;  Barretes  —  em 
casíi  do  Sr.  António  Garcia  de  Oliveira. 
Xléra  destes  pontos  existem  commissõos  par- 
ciaes. 

Franca,  20  de  julho  de  1901.— Os  incop- 
poradoros:  Francisco  Martins  Ferreira  Costa. 
— Thomé  Machado  de  Azevedo. — Jo^o  Quintino 
Ttnxcira, — Manoel  Borges  de  Araújo. — Alfredo  ^ 
Villela  de  Andrade. —António  Jacintho  da  Silva, 
—Jitsè  Pedro  de  Faria, — Dr.  João  de  Faria. 
Dr,  Ucnedirio  Netto  de  Araújo. — Carlos  Bor 
jitista  Machado,  secretario, » 

Como  vé  V.  Ex.  os  monopólios  só  sao  máos 
quando  não  vão  ás  mãos  dos  syndicatos  ouo 
contiactam  cora  as  municipalidades,  apouc- 
randose  do  todo  gado  do  Brazil.  E'  uma 
sociedade  que  corapra,  vende,  raata,  faz  tudo 
quanto  ó  util  para  si,  de  raodo  que  não  deixa 
margem  a  mais  ninguém  para  entrar  no  cpm- 
inercio  do  gado.  E'  criadora,vendedora,  còm- 
missaria,  carneia,  charqueia,  contracta  com 
as  municipalidades.  Mas  não  é  isto  sd".  Bus- 
(liicino>;  conliecer  o  pensamento  dos  interes- 
sados neste  assumpto,  que  são  os  productores 
e  omniissarios  do  gado  de  Minas.  Aqui 
tenho  a  (iazrta  de  Passos,  que  ô  O  órgão  di- 
recí.o  desses  senhores.  Ella  escrevo  barbari- 
dade-j  destas  para  brazileiros  ouvirem,  para 
nós,  que  estimaraos  o  mineiro  como  nosso 
compatriota  e  estamos  certos  de  quo  elle  não 
pó<ie  querer  bons  negócios  á  custa  da  miséria 
o  da  desgraça  de  sua  Pátria.  Diz  o  jornal  do 
Passos,  orirão  do  syndicato  mineiro  : 

*  ('arnc.^i  verdrx  —  Temos  deixado  do  es- 
crever sobro  4»ste  palpitante  assumpto  de 
magno  interesso,  por  se  achar  affecta  ao 
Conirresso  Fínloral  a  única  medida  capaz 
de  resolver  esta  questão  que  tanto  interessa 
ã  nobsa  industria  pastoril* 

O  projecíio  apresentado  polo  Sr.  Rodolpho 
Paixão,  creando  o  imposto  de  30$  por  boi 
importado  do  estrangeiro,  pareco^DOfi,  6  o 
único  recurso  para  salvar-se  a  iodustria  x>a*s* 
torii  mineira,  que  encontra  no  «mío  platino 
uiu  sério  concurrente,  pois  a  iiunosa  eiu- 
preza  exploradora  do  monopólio  das  carnes 
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Terdes  tem  na  importação  do  giido  das  visi- 
nlias  Repnblicíis  a  arma  com  que  atoproriza 
08  pobres  boiadeiros,  consofçiiindo  por  esse 
meio  comprar  o  gado  mineiro  a  baixo 
pro<,x). 

Seja  ou  não  de  vantagem  para  os  consumi- 
dores a  importaç'7o  do  gado  estrangeiro,  Q  que 
a  empreza  possa  ou  nâo  poss;ij^iantor  essa 
importado,  o  que  compete  ao  Governo  é 
lançar  um  imposto  prohibifcivo,  protegendo 
assim  a  industria  pastoril  do  paiz. 

E,  confiados  na  decretação  dessa  medida 
necessária,  temos  esperado  pacientemente  a 
opinião  do  Congresso  sobre  o  projecto  do 
Sr,  Rodolpko  Paixão, 

Delle  depende  a  salvação  da  industria  pas- 
toril, 

Emquanto  não  se  converter  em  lei  esse 
bem  lembrado  projecto,  escusados  serão  todos 
os  meios  emproíçados-  para  que  a  terrível 
quadrillia  do  monopólio  so  resolva  a  não 
mais  espoliar  os  boiadeiros  dos  seus  inte- 
resses. 

E  tanta  razão  temos  em  affirmar  o  que 
vimos  de  dizer,  que  os  membros  da  reunião 
do  invornistasé  boiadeiros,  ha  pouco  realizada 
na  Franca,  lombraram-se  de  endereçar  um 
podido  ao  Congresso  para  que  o  imposto  de 
305f  por  boi  importado  do  estrangeiro  passe 
quanto  antes. 

Convém,  pois,  que  os  boiadeiros  deste  e  de 
outros  municipios  invernistas  so  dirijam 
sem  perda  de  tempo  ao  Congresso  Fe<leral, 
pedindo-lhe  urgente  V()ta(,*ão  desst^  projncto 
salvador  dos  grandes  interesses  da  industria 
pastoril. 

Em  nossos  passados  artigos  nos  batemos 
pela  creação  de  impostos  de  exportação  deste 
Estado  e  Í7nportação  pelo  Governo   da  União, 

Cora  prazer  vimos  que  estávamos  suílicicu- 
toraente  orientados  si>bre  o  negocio  de  gado, 
pois  que  o  primeiro  desses  impostos  já  foi 
oecretado,  e  o  segundo  foi  já  apresentado  ao 
Congresso  Federal. 

Resta,  pois,  que  os  representantes  da 
Na^  saibam  cumprir  a  sua  missão,  sal- 
vando do  completo  anniqui lamento  uma  das 
principaos  fontes  da  riqueza  nacional  —  a 
industria  pastoril.» 

De  fónna  que  Minas  quer  mais  impostos 
do  exportação;  mas  como  ínssiís  impostos  vão 
pn^judicar  o  giido  mineiro  deante  do  gado  do 
Kio  da  Prata,  Minas  quer  que  se  aggrave  o 
imposto  sobre  o  gado  do  Rio  da  Prata,  como 
se  vtí  neste  trecho  do  artigo  citado  o  que 
eu  repito: 

<  Seja  ou  não  de  vantagem  par\  os  con- 
sumidores a  importação  de  gado  estrangeiro, 
o  que  compete  ao  Governo  (^  lançar  um  im- 
posto PROHiBiTivo  prot^egendo  assim  a  indus- 
tria pastoril  do  paiz.» 


Onde  se  lô  paiz,  devo-se  ler  Minas. 

Como  90  vô,  não  resiste  á  critica  mais  rá- 
pida o  projocto  em  diseussão  e  6  nosso  dever 
de  patriotismo  combatel-o  com  desassombro. 
E'  o  que  faço,  animado  dos  mais  puros  sen- 
timentos. 

Entretanto, não  posso  retirar-me  da  tribuna 
sem  me  referir  a  uma  circumstancia  que  já 
foi  allegaAa,nâo  digo  no  recinto,  mas  lá  fora, 
e  invocada  como  que  devendo  afastar-me 
desse  debate .  .  , 

Allega-se  qué  eu  tenho  lim  irmão  directa- 
mente interessado  na  Empreza  de  Carnes 
Verdes. 

E'  vei^dadtí,  ó  qUe  não  impede  que  consi- 
dere esse  òontracto  um  dos  maiores  attenta- 
dos  que  se  tem  praticado  em  minha  terra  e 
consideraria  um  patriota,  um  republicano 
digno  e  honesto,  aquelle  administrador  que 
tivesse  a  precisa  energia  para  libertar  a 
população  de  um  monopólio  tão  odioso,  que 
constituo  uma  das  mais  descaradas  especu- 
lações existentes  em  minha  terra. 

Não  podia,  pois,  dotor-me  deante  do  paren- 
tes meus  na  discussão  deste  assumpto  e 
muito  menos  podia  ser  inspirado  por  esses 
interesses.  Não  discuto  os  interesses  da  Em- 
preza de  Carnes  Verdes,  pois  me  parece  que 
o  contracto  foi  tão  habilmente  elatwrado  que 
o  põe  a  seguro  de  qualquer  eventualidade 
que,  porventura,  possa  surgir  com  disposições 
legislativas  alterando  o  preço  do  gado. 

Mas,  si  por  um  lado  eu  podia  ser  accusado 
de  suspeito,  por  ter  um  irmão  interessado 
nessa  empreza,  por  outro  devia  afastar-me 
da  discussão,  porque  tenho  outro  irmão  que 
6  o  arrematante  da  feira  de  BemÔca,  que  ó 
commissario  do  gado  era  Minas,  que  arre- 
cada impostos,  que  tem  vantagens  e  interes- 
ses nesse  negocio,  o  ahi  estão  muitos  dos 
illusfcres  membros  da  bancada  •mineira  que 
podem  dizer  ai  meu  irmão  não  é  o  arrema- 
tante da  feira  de  Bemfica. 

Já  vêm  VV.  EEx.  que  eu  me  acho,  pelo 
lado  do  interesso  de  pessoas  a  que  sou  ligado 
pelo  sangue,  na  posição  de  ferir  a  uma  ou 
outra,  pois  que  dos  dou3,  naturalmente,  tem  a 
perder  um,  porque  os  seus  interesses  são  in- 
T,oiramente  contrários,  tlm  ganha,  si  fòr  man- 
tida a  actual  taxa  de  importação  do  gado  do 
Rio  da  Prata  e  perde  o  outro;  o  si  ganha  o 
que  está  em  Minas,  perderá  o  das  carnes 
verdes... 

Perderá  este?  Não,  porque  eu  disso  que  a 
companhia  dona  des>e  odioso  monopólio 
dispõe  na  lei  do  recursos  para  o  caso  de 
se  elevar  a  taxa  do  imposto  sobre  o  gado 
importado. 

O  seu  contracto  estipula,  como  ô  sabido, 
pois  foi  largamente  publicado,  o  elevar  a  sua 
tabelU  movei  do  preços,  sempre  qne  fòr  au- 
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gmcntado  o  imposto  de  importaçíLo  de  gado. 

Mas  não  é  o  monopólio  quo  se  disciitc»cen- 
snravel  aliás  como  medida  coercitiva  da  li- 
herdado  commercial,  censuras  quo  só  attiu- 
gem  o  poder  que  o  astabeleceu,  a  autoridade 
que  o  decretou.  No  fundo,  a  questão  que  se 
discuto  é  a  me^ima.  Minas  combate  o  mono- 
pólio municipal  para  croar  o  squ«  o  dos 
trusts,  dos  syndicatos,  dominando  sem  lei,  a 
não  ser  a  da  força,  a  da  imposiç4o  vio- 
lenta ao  consumidor.  O  monopólio  daqui 
tem  regulamento,  fiscalização,  base  de 
preços. 

O  outro  nada  disto  terá;  governará  capri- 
chosamente, dietará  discricionariamente  os 
preços,mas  para  nascer  e  viver  precisa  quo 
a  União  feche  os  seus  pjrtos  á  concurrencia 
e  o  sutento  com  impostos  prohibitivos. 

E'  simples  a  quest.áo.Dous  intct*eáses  estão 
em  jogo  :  o  da  população  braziieira  e  o  dos 
boiadcirosde  Minas.  A  Gamara  que  decida. 
(Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  è  muito  cum- 
primentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa* se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Carlos  de  Movaes  (/*  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Ministério  da  Fazenda,  do  hoje,  satisfiv' 
zendo  á  requisição  desta  Gamara,  no  oílicio 
n.  1*J<),  de  19  de  setembro  ultimo.— A  quem 
fez  a  requisição.  (A*  Com  missão  de  Orça- 
mento.) 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  h^je,  satis" 
fazendo  a  re(iuisição  desta  Gamara,  no  oíli" 
cio  n.  5S>8,  de  4  do  mez  lindo. — A  quem  fez 
a  requisição.  (Ao  .Sr.  Deputado  Bricio 
Filho.) 

Requerimentos  : 

Do  engenheiro  Libanio  Lima,  em  addita- 
mento  á  sua  anterior  petição,  pedindo  a 
concessão  de  Santa  Luzia  pelos  motivos  que 
expõe. —  A' Commissão  de  Obras  Publicas. 

-  Do  Nuno  Álvaro  de  Lossio,  i)edindo  a  sua 
reversão  ao  quadro  dos  commissarios  da 
armada. —  A'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

O  Sr.  «loâo  OayoAo  —  Sr.  Pre- 
sidente, assistindo  á  ultima  sessão  da  Com- 
missão de  Orçamento,  admirei-me  da  decisão 
por  ella  dada  a  respeito  de  uma  emenda 
apresefilaMift^peiaibajicada  do  Piauhy,  sobre 
escalas  na  bahia  da  Tuteia  e,  nestas  condi- 
ções, resolvi  fazer  algumas  consideraçue.>  a 
respeito,  afim  de  melhor  esclarecer  á  Gamara 


o  â  Conimiisão,que,  mo  parece,  ou  por  ligar 
pouca  imj)ortincia  ao  assumpto  ou  [wr  qual- 
quer outr.>  motivo,  não  tom  prestado  bem 
a t tenção  ao  caso. 

Parece  que  a  Commissão  se  preoccupou. 
um  pouco  com  a  idéa  de  quo  a  bancada 
piauhyense  Ui^i^,  om  vista  em  sua  emenda, 
a  decisão  de  mna  questão  do  limites  ;  por 
esso  motivo  resolvi  fazer  estas  considerações 
que,  por  S3rem  longas,  deixo  de  ler,  mas 
IKíço  a  V.  E,\.  que  mande  publicar  no  Diário 
do  Congresso. 

• 

O  8r.  Presidentk  —  O  podido  do  nobre 
Deputido  será  attendido. 

DOCUMENTO  A  QUh:  SK  REFERE  0  SR.    JOÃO 

GAYOSO 

Escala  da  Tutoya 

Considerações  sobre  a  emenda  aprasentada 
pira  a  3*  discussão  do  Orçamento  da  Viação, 
pela  bancada  piauhyense,  pedindo  um  porto 
de  escala  da  Companhia  Lloyd  Brazíloiro,  na 
bahia  d  v  Tutoya. 

Emenda— «Substitua-sc  o  IX  do  art.  sf",  pelo 
seguinte  :  —  a  Incluir  niis  viagens  do  Lloyd 
um  porto  da  escala,  na  bahia  da  Tutoya,  niis 
me.smas  condiç^^es  em  quo  eraui  feitas  as 
viagens  ào  porto  da  Amarração,  mareando  o 
Governo,  de  accordo  com  a  companhia,  o 
ancoradouro  dos  vapores,  conforme  mais 
convier  ao  interesse  publico.» 

Apresentando  a  emenda  substitutiva  acima 
fazemol-a  seguir  de  algumas  considerações 
que  julgarai>8  conveniente  para  melhor  escla- 
re<-imento  da  il lustrada  Gamar.\  dos  Depu- 
tados . 

Kxistiu,  em  annos  anteriores,  uma  verba 
creada  pelo  Congrcs^K)  Nacional,  para  que  o 
Lloyd  Hrazileiro  fizesse  escala  no  porto  dji 
Amare ação,  no  Estado  do  Piauhy,  em  suas 
viagens  do  ida  «  volta  ao  norte  da  Republica, 
verificando-se,  dessa  maneira,  que  essa  es- 
cala foi  julgada,  por  ambas  as  Casas  do 
Parlamento,  como  conveniente  aos  interesaos 
da  Nação  e  de  justiça  ao  Piauhy,.  quo,  atô 
eetão,  como  agora  de  novo,  acha-so  com- 
pletamente separado  dos  outros  Estados, 
sem  cammunicaçõcsdirectas,regulares,  fáceis 
e  proveitosas  a  sou  desenvolvimento. 

'  O  Lloyd  Brazi loiro  impugnou-  sempre,  des- 
de o  principio,  o  cumprimento  da  clausula 
do  contracto  que  o  obrigava  a  fazer  a  escala 
da  Amarração  e  conseguiu  «•Ônaljuenta  que, 
com  a  diminuiçfio  de  trinta  contos,  eu)  ^oia 
subvenção,  fosse  a  mesma  escala  suppf  ími- 
da,  por  se  verificar  que  o  i)orto  reíbrido.  era 
inaccessivel  aos  vapores  da  companhia,  os 
quaes  tinham  de  ancorar  muito  longe  da  vil* 
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la  da  Amarração,  sendo  x)  transporte  de  car- 
pis e  passageiros,  entro  aquelles  e  esta, 
diíileil  e  arriscado. 

O  comraercio  do  Piauhy,  especial naente  o 
de  Parnahyba,  tendo  neco^sidaíle,  porém,  de 
dar  oxpaiisão  a  suas  forças,  procurou  uraa 
válvula  necessária  a  seu  desenvolvimento  e, 
sendo  attrahida  sua  attenção  para  um  pjrto 
da  bahla  da  Tutoya,  na  ilha  dos  Cajueiros, 
do  cujas  qualida<los  excepcionaes  de  pratlca- 
bilidskde  falam  homens  de  sciencia  e  pra^ 
ticos,  e  onde  existe  um  posto  âscal  sob  a 
jurisdicçao  da  Alfandega  do  Piauhy,  creado, 
cremos,  pelo  Sr.  Serzedello  Corrêa,  quando 
Ministro  da  Fazenda,  conseguiu,  dopoi^  do 
nâo  pequenas  difflculdades  creadas  pelo  com- 
mercio  do  Maranhão,  qno  nma  companhia 
ingleza  de  vapores  fizesse  viagens  mensaes 
e  r^uiares  ao  referido  porto. 

Ei^belecen-se  também  uma  linha  de  re- 
bocadores entre  os  dous  portos— de  Cajueiros 
e  Parnahyba. 

A  companhia  ingleza  não  se  arrependeu, 
como  diziam  os  interessados  contrários,  e  o 
coaunercio  de  Parnahyba  lucrou  bastante, 
como  também  a  Fazenda  Federal,  o  que  se 
verifica  pelo  augmento  do  exportarão  para 
os  portos  estrajigeiros. 

Foi  alguma  cousa  de  valioso  o  que  conse- 
guiu o  commercio  dessa  zona  piauhyense, 
mas  não  o  bastante,  pois  a  companhia  in- 
gleza, a  que  nos  referimos,  faz  viagens 
muito  espaçadas  e  apenas  nos  communica 
com  uns  dous  portos  europeus. 

Foi,  por  ontrarmoj  no  conhecimento  das 
excollentes qualidades  da  bahia  da  Tutoya, 
6  recebermos  constantes  reclamaçòos  do 
commercio  piauhyense,  que  resolvemos 
apresentar  a ^  nossa  emenda  para  segunda 
discussão. 

£  então  formulamol-a  assim  : 

€  F%ca  o  Govei^o  autorizado  a  fazer  con- 
templar ^  na  escala,  do  Lloyd  Brazilciro,  o 
serviço  de  três  viagens  nwnsaes  d  bahia  da 
Tutoya  (no  porto  dos  Cajueiros  do  Estado  do 
Piauhy) f  podendo  para  isso  despender  a  quan- 
tia necessária,» 

Particularizamos  o  porto  dos  Cajueiros^ 
já  porque  ahi  existem  uma  agencia  fiscal 
federal,  armazéns  apropriados  para  accom- 
modaçõa<«  de  mercadorias  e  um  trapiche;  já 
por  sabermos  que  os  vapores  da  compa- 
nhia ingleza,  que  calam  quasi  tanto  ou 
tanto  que  os  do  Lloyd,  toem  livre  entrada  e 
sabida  do  porto  que  preferimos  ;  como 
também  por  verificarmos  de  importantes 
trabalhos,  do  Mouchez,  em  mil  oitocentos  e 
gessenta  e  tantos,  do  pratico  Felippo,  em 
1892,  e  do  major  J.  J.  Firmino,  deste  anno, 
que  a  bahia  do  Tutova  6  somente,  acccssivel 
aos  vapores  do  Lloyd  o  a  outros  do  maior 


calado,  até  o  porto  dos  Cajueiros^  que  fica 
pouco  acima  da  entrada  da  barra. 

A  nossa  emenda  não  teve  a  felicidade  de 
receber, por  completo,  parecer  favorável  da 
Commissâo  de  Orçamento,por  causa  das  pala- 
vras— pertencente  ao  Piauhy — onde  ella  viu» 
com  razão,  que  estava  envolvida  uma 
questão  de  limites  entre  os  Estados,  visto 
como  a  ilha  doa  Cajueiros  é  um  terreno, 
sobre  que  o  Piauhy  e  Maranhão  julgam-se 
com  d  ilícito. 

A  bancada  maranhense,  como  resposta  á 
parte  do  nossa  emenda  que  dizia  respeito  a 
limites,  formulou  e  apresentou  uma  outra 
emenda  que  incidiu  no  mesmo  defeito,  para 
lado  opposto,  si  não  em  defeito  maior  por 
inexequível  no  todo. 

A  sua  emenda,  rejeitada  pela  CommisícLo, 
pelos  mesnjos  motivos  por  que  foi  a  nossa, 
l)orém  depois  acceita  em  votação  da  Ca- 
mará, por  accordo,  afim  de  servir  de  ga- 
ranti i  de  verba  na  terceira  discussão,  ei*a 
do  teor  seguinte:  <íFica  o  Governo  autorizado 
a  incluir  nas  viagens  do  Lloyd  Brasileiro  o 
porto  da  Tutoya^  no  Estado  do  Maranhão,  nas 
mesmas  condições  em  que  eram  feitas  as 
viagens  ao  porto  da  Ainarração, 

O  Governo  usará  dessa  autorização  logo  que 
esteja  o  merino  porto  collocado  nas  condições 
exigidas  para  essa  navegação^  marcando^  de 
accordo  cora  a  c&mpanhia^  o  ancoradouro  dos 
vapores,  ôíc». 

Procedeu  mui  acertadamente  a  illustrada 
Commissâo  do  Orçamento,  rejeitando  a 
emenda  da  bancada  maranhense.  Porciue, 
realmente,  ou  a  palavra  porto,  nella  empre- 
gada, devi-i.  ser  tomada  era  uma  accepção 
muito  vasta,  como  synonyma  de  bahia  e, 
nesso  caso  como  a  bahia  da  Tutoya  ô  cer- 
cada^  de  um  lado  por  terras  do  Maranhão  o 
de  outros  por  ilhas  contestadas,  a  emenda 
cahia  no  defeito  da  piauhyense,  agitando 
uma  questão  de  limites,  inopportuna  e  inca- 
bível em  um  orçamento ;  ou  ossa  palavra 
porto  era  empregada  no  seu  sentido  verda- 
deiramente technico  e,  portanto,  o  que  a 
emenda  queria  era  que  os  vapores  do  Lloyd 
fossem  ao  porto  da  villa  da  Tutoya  ou  Sa- 
linas, passando  a  pequena  barra  do  igarap^^ 
do  Commum  ou  rio  Tutoya,  como  o  chamou 
Mouchez,  á  cuja   margem  se  acha  a  villa. 

A'  primeira  hypothcso,  em  que  se  toma  a 
palavKi— jíorío — na  accepção  de  bahia,  a  res- 
posta está  da  ia: — a  emenda  da  biincada  ma- 
ranliense,  tal  qual  está,  6  inopportuna  o  m- 
cabivel  em  ura  orçamento. 

Quanto  á  segunda,  já  acima  mostramos, 
citiindo  opiniões  autorizadas,  que  a  bahia  da 
Tutoya  ó,  apenas  praticável  francamente, 
pídos  víipores  de  grande  calado,  até  o 
porto  dos   Cajueiros  e,  portanto,  obrigar  que 
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a  escala  seja  feita,  em  um  porto  inaoccssi- 
vel  a  ess(33  vapores,  é  tornal-a  inexequível, 
insubsistente,  annullal-a  completamente. 

Mas,  uma  vez  que  alguns  senhores  Depu- 
tados maranhenses  põem  em  duvida  aquel- 
las  opiniões  irrecusáveis,  imparciaes,  não 
será.  melhor  que  se  deixe  ao  critério  do  Go- 
verno a  escolha  do  melhor  porto  na  bahia  e 
que  melhor  attenda  aos  interesses  públicos  e 
particulares  ? 

Parece-nos  que  não  poderá  haver  duas 
opiniões,  salvo  a  daquelles  que  entendem 
que  o  Governo  erra  sempre. 

Não  deixaremos  passar  som  resposta,  a 
aífirmacão  daquelles  que  lavaram  perante  a 
Commis^  de  Orçamento  a  accusação  de 
que  não  convinha  ser  consignado  em  qual- 
quer emenda  o  porto  dos  Cajueiros,  como 
escala  de  vaporas,  porque  eríw  ello  um  porto 
de  contrabandos  escandalosos  I  e  que  nem 
mesmo  deveria  ficar  nessa  emenda  a  palavra 
hahia^  porque  nós  — .  os  representantes  do 
Piauhy— poderíamos  conseguir  do  Governo 
que  a  escala  pedida  fosse  determinada  para 
esse  porto  I 

Ha  um  lado  dessa  accusação  que  se  refere 
á  honorabilidade  da  bancada  piauhyense, 
como  a  do  Governo  Federal,  mas  permittam 
os  Srs.  accusadores  que  não  vejamos  nas 
suas  palavras  as  intenç-ôes  de  nos  molestar 
e  fazer  opposição,  entre  outros  motivos,  nos 
quaes  nãodeixam  do  estar  o  cavalheirismo  dos 
accusadores  o  a  consciência  de  nosso  caracter, 
está  o  do  ser  inopportuno  e  incabível  uma 
retaliação  ou  defesa  sobre  o  assumpto,  nessas 
ligeiras  considerações  explicativas. 

Ha  outro  lado  que  vae  ferir  o  commercio 
piauhyense  e  o  Lloyd  Brazileiro. 

Na  defesa  do  primeiro  cièiiremos,  por  ora» 
o  grande  desenvolvimento  que  tem  tido  a 
exportação  de  nosso  Estado,  depois  da  crea- 
ção  do  porto  e  do  posto  fiscal  dos   Cajueiros. 

A  defesa  do  Lloyd,  nós  fazemol*a  com  o 
testemunho  de  toda  a  própria  CommÍBsao,com 
o  testemunho  de  todos  os  Deputados  e  de  todos 
os  brazileiros,  pois  bem  poucos  são  os  que 
não  teem  vis^jado  em  seus  barcos  e  não 
sabem  perfeitamente  que  o  Lloyd  Brazileiro 
nunca  foi,  não  é  e  não  poderá  ser  nunca, 
vehiculo  de  contrabandos. 

A  que  pôde  chegar  a  defesa  de  uma  mã 
causa,  em  momento  de  pouca  calma,  por 
mais  que  o  espirito  que  a  advogue  seja  crite- 
rioso, illustrado  e  esclarecido  ! 

.Chega-se  a  aflSrmar  absurdos  destes:— 
que  o  Lloyd  BrSfeileiro,  servido  por  vapores 
que  navegam  sempre  nejados  de  passageiros 
da  elite  da  nossa  sociedade,  que  entram  nos 
portos  unicamente  para  embarques  e  des- 
embarque;} des>sc3  |>ai?3ítgeiros,  para  axrg'^ 


e  descargas  rapidai  e  sem  intermittencias, 
irá  servir  de  veliiculo  de  contrabandos  do 
coinmorcio  piauhyense ! 

Mas  como? 

Em  vista  das  considerações  que  ahi  fi- 
cam, nos  animamos  a  apresentar  a  emenda 
substitutiva  acima. 

Como  a  Gamara  vê,  ella  não  está  em  des- 
accordo  com  a  emenda  substitutiva  apresen- 
tada anteriormente  para  2*  discussão,  pela 
Gommissão  de  Orçamento. 

Apenas  substituímos  a  palavra— /wrío— da 
emenda  da  Gommissão,  pela  palavra— 6a/tía 
—afim  de  evitar  duvidas  sobre  a  maior  ou 
menor  amplitude  que  se  quizesse  dar  áquella 
palavra. 

Accrescentamos  também  em  nossa  actuai 
emenda:  «que  o  Governo,  de  aecordo  com  a 
compiiiiliia,  marcará  o  melhor  ancoradoui*o, 
conítormo  mais  convier  ao  interesso  pu- 
blico.» 

Estas  ultimas  palavras,  das  quaes  nãó  fa- 
zemos questão,  porque  mesmo  sem  ella-*, 
ficará  ao  critério  do  Governo  a  determina- 
ção do  porto  e  ancoradouro,  podem  ser  re- 
tiradas sem  o  menor  prejuízo. 

Veriíica-se  de  todas  essas  considerações 
que  nós  não  envolvemos  absolutamente  uma 
questão  de  limites,  cm  nossa  actuiil  emendai 
e,  ainda  mais,  afflrmamos  que  uma  questão 
ô  inopportuna  e  incabível  cm  um  orça- 
mento. 

Insistimos  nossa  deilaração,  porque,  ainda 
hontera,  a  Gommissão  de  Orçamento  votou, 
em  desaccordo  com  a  opinião  do  relator  da 
Viação  contra  as  emendas  relativas  á  escala 
do  Lloyd,  em  um  porto  da  baWa  da  Tutoya, 
por  ver  em  ambas  envolvida  uma  questão  de 
limites  entre  Estados. 

Surprehendeu-nos  tal  deliberação  e  ap- 
pellamos,  confiantes,  dessa  para  a  Gamara 
dos  Deputados  e  para  a  propicia  Gommissão 
de  Orçamento. 

Já  houve  alguém  que  appellasse  de  um 
rei  dormindo  pira  o  mesmo  rei  acoixiado; 
não  é  doscabido,  portanto,  que  em  um  re- 
gimen republicano,  onde  os  direitos  de  todos 
devera  ser  iguacs  e  mais  respeitados  e  qual- 
quer autoridade  menos  supposta  de  intan- 
gibilidade de  um  engano,  por  isso  que  ella 
não  é  sagrada  e  divina,  appellemos  de  uma 
Conimissão,  que  presumimos  menos  bem  in- 
formad !.,  para  a  mesma,  que  pôde  melhor 
estudar  um  assumpto,  considerando  que  nelle 
vfs;km-se  interesses  capitães  para  o  desen- 
volvimento de  um  pequeno  Estado  que, 
apezar  do  sua  pouca  importância,  tem  o 
mosrao  direito  que  os  mais  adeantiidos,  pe- 
rante nossa  lei  fundamental  ç  aos  olhos  dos 
verdadeiros  patriotas. 
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Fica  ahi,  sem  a  menor  irreverência  ou  des- 
apreço aos  illiistres  membros  da  Cominis.sao 
de  Orçamento,  a  nossa  appellarao. 

No  ponto  em  que  esU  a  quostao  da  escala 
de  Tatoya,  a  Gamara  dos  Deputados  tem  de 
votar,  em  3*  discussão,  uma  das  três  me- 
didas: 

1*,  a  contida  na  emenda  maranhense,  que 
particulariza  um  porto,  onde  será  iinpo-:sivol 
a  entradjidos  vapores  do  Lloyd  lírazilciro,-- 
ou  que  envolve  uma  questão  de  limites,  si 
tomarmos  a  palavra— porto— no  sentido  de 
bahia; 

2»,  a  contida  na  da  bancada  piauliyenso, 
que,  não  envolvendo  essa  questão  incabível  c 
irritante,  pode  um  porto  que  ^favoreça  ao 
commercio  do  Piauhye  aos  interesses  geraes 
da  federação,  na  bahia  da  Tutuya,  escolh(ín- 
do  o  Governo  o  mais  conveniente,  por  suas 
qualidades  de  praticabilida<Io  e  que  mais  sa- 
tisfaça áquelle  commercio  e  a  estes  inte- 
resses; 

3',  ànalnaento,  a  contida  na  da  Commissão 
de  Orçamento,  que  propõe  a  retirada  das 
duas  primeiras. 

Votando  a  primeira,  a  Gamara  exurbit^aria 
de  seus  pudores  ou  orearia  uma  medida  ir- 
realizável, accrescendo  que  iria  favorecer 
especialmente  o  Maranhão,  com  detrimento 
dos  íotêroises  do  Piauhy,  a  boneflcio  dos 
quaos,  sem  descurar  dos  geraes,  deveria  ser 
chdada  a  escala  j)edida,  não  só  porque  aquelle 
Estado  já  é  servido  por  uma  escala  do  Lloyd, 
ao  passo  que  este  nào,  como  também  porque 
a  verba  a  aproveitar  foi  creada  para  o  Es- 
tado do  Piauhy. 

Votando  a  favor  da  segunda,  a  Gamara 
procederá  com  inteira  justiça,  dentro  da  lei 
e  sem  prejudicar  direitos  de  quem  quer  que 
aeja. 

O  voto  favorável  á  terceira,  dado  pela 
Gamara,  só  poderia  ter  esta  traduc(^ão  :  — 
«Representantes  do  Piauhy,  tendes  todo  o 
direito,  por  nós  já  reconhecido  em  sessão  an- 
terior, ao  serviço  que  pedis:  a  verba  consi- 
gnada para  elle  já  foi  concedida  ao  vosso  Es- 
xado,  mas  tivestes  a  infeliz  ousadia  de,  em 
emenda  á  2^  discussão  deste  Orvaraento, 
affírmar  que  uma  ilha,  a  que  o  Maranhão  se 
Julga  cora  direito  vos  pertencia  e,  por  tatuo, 
ou  reconheceis  que  as  ilhas  que  vosso  Es- 
tado contesta  ao  Marfinhão,pert,encem  a  esce 
ou  náo  tereis  o  beneficio  de  uma  escala  do 
Lloyd,  náo  vos  valendo  a  emenda  ampla, 
justa,  imparcial  qne  agora    apresentaes  !» 

Mas  não;  a  primeira  e  a  ultima  medida 
serão  rejeitadas  para  ser  approvada  a  se- 
gunda. 

Contiamos  db.  justiça  de  nossa  causa  e  no 
critério  do  toda  a  Gamara. 

Gapital  Federal,  3  do  dezembro  de  1901,— 
João  Qayoso^ 


O  Sr.  IRresildente  —  Das  15  emen- 
das que  furam  oíferecidas  ao  orçamento  da 
(íuena,  a  Mesa  deixou  de  receber,  por  in- 
fringenttis  das  disposições  regifcamentaes,  as 
se^'uintes: 

Do  Sr.  Thomaz  Gavalcanti,  mandando  doar 
ao  Club  Militar  um  terreno  com  prédios 
equivalentes  aos  que  foram  doados  ao  Glub 
Naval,  etc,  por  ser  disposição  de  caracter 
líormanente; 

Do  UKísmo  senhor,  relativa  á  etiipa  quo 
será  abonnda,de  aecordo  com  a  lei  n.  íií47,  do 
do  l!s94,  otc,  p  )r  ser  disposição  de  caracter 
permanente,  além  de  estar  a  matéria  sujeitíi. 
á  Camará  em  um  projecto  de  lei; 

Do  Sr.  Silva  Mariz,  á  rubrica— Eventuaos 
— por  importar  em  dí^speza  nova; 

Do  Sr.  Victoriuo  Moni.eiro  o  outros,  man- 
dando que  fitiue  restabelecida  a  gratificação 
para  os  mareclKu\s  e  almirantes  miniscros; 
correspondente  a  conmiando  de  exercito,  por 
importar  em  augmento  de  despeza; 

Do  Sr.  Carlos  Cavalcanti,  á  rubrica  15, por 
importar  em  despeza  nova  (material)  para 
iniciação  de  trabalhos  de  construcção  das 
costas  militares; 

Do  mesmo  senhor,  á  rubrica  14 — Obras 
militares— por  idêntico  motivo  o  relativa  a 
obras  no  novo  hospital  de  S.  Francisco. 
Xavier; 

Do  mesmo  senhor,  mandando  accrescentar 
árul)rica  14— Ubras  luiliuires— I0():00u$,para 
conclusão  da  construcção  da  Estrada  do 
Ferro  União  da  Victoria  a  Palmas,  por  im- 
portar em  despeza  nova; 

Do  Sr.  TliouKiz  Cavalcanti,  aon.  31  da 
rubrica  15,  mandando  incluir  a  despeza  até 
^):UO(Hi;,  para  subvencionar  estabalecimentoá 
de  ensino  ([ue  so  encari'egareui  da  educação 
das  filhas  de  militares  mortos  em  combate, 
polo  mesmo  motivo  acima,  isto  é,  importar 
em  croa(.áo  de  despeza. 

O    Si-.     Xlioinaas    Cavalcanti 

{jpela  ordem)  (')— Sr.  Presidente,  sinto  pro- 
fundamente ter  do  discordar  da  opinião  de 
V.  Ex.  contida  no  despacho  que  deu  relati- 
vamente a  duas  emendas  que  apresentei  á 
consideração  da  Casa. 

A  primeira  é  aquella  que  se  refere  á  doa- 
ção ao  Club  Militar  de  um  terreno  com  pre- 
dijs  ou  prédio,  de  valor  equivalente  ao  do- 
uma  doação  feita  ao  Club  Naval.  E*  uma 
autorização  ao  Governo  e  não  vejo  onde 
haja  augmento  de  despeza. 

Diz  S.  Ex.  quo  ha  augmento  de  despeza  e 
que  esta  emí^nda  devia  stT  apre-entada  ao 
Orçamento  da  Fazenda.  Não  ha  augiueato 
do\iespeza  e  t.eni  toilo  cabimento  esta  emen- 
da no  Orçamenno  da  Guerra,  o  quo  ó  fácil 
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decomppohendor,  desàe  que  é  de  cliib  mili- 
tar que  so  trata . 

Quanto  á  outra  emenda,  diz  S.  Ex.  que 
traz  augmento  de  despeza,  além  do  que  a 
matéria  já  está  contida  em  um  projeiíto 
especial.  Desculpe-me  dizer:  V.  Ex.  jião 
foi  coheronte  na  doutrinação  seguida  pela 
Mesa. 

Ha  um  projecto  consignando  varias  dis- 
posições a  propósito  do  Congresso  Agricola ; 
no  em  tanto  a  Mesa  acceitou  uma  emenda 
nesse  sentido . 

Ha  ura  outro  projecto  regulando  o  abaste- 
cimento de  agua  no  Pará  ;  o  a  Mesa  acceitou 
uma  emenda  que  contúm  mo^Iida  consignada 
naquelle  projecto. 

Por  conseguinte,  a  doutrinação  seguida 
agora  pur  V.  Ex.  está  em  desaccordo  com  a 
pix)pi"ia  doutrinação  por  V.  Ex.  seguida. 

Não  vejo  razão  para  que  não  siyam  accei- 
tas  as  emendas  alhididas. 

Declaro  á  Camará  que  a  emenda  sobre 
etapas  não  traz  augmento  de  despeza  e  não 
é  nada  mais  do  qiie  a  execução  de  uma  lei . 

Podo  ser  que  ji:\ia  grande  interesse  era 
que  esta  disposição  na  o  seja  posta  om  vigor, 

Sorôm,  o  que  é  certo  6  que  não  ha  augmento 
e  despeza,  visto  como. olla  vae  reduzir  ás 
verdadeiras  proporções  a  execução  de  uma 
lei  que  está  om  vigor,  neste  paiz,  desde 
1804. 

Lamento,  pois,  ter  do  fazer  o^ta  decla- 
ração, o  acho  que  a  Mesa  não  foi  colierente 
na  doutrinação  que  ostá  seguindo  relativa- 
mente a  estas  duas  emendas.  Si  me  fasso 
licito  fazel-o,  pediria  a  V.  Ex.  que  abrisse 
mão  do  sua  resolução  e  consultasse  à  Ga- 
mara dos  Deputados  sobre  o  assumpto.  {Muito 
bem ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Preislclente  —  Lamento  que 
a  rainha  decisão  houvesse  magoado  o  lionra- 
do  Deputado,  mas  eu  a  mantenho,  porque 
ella  estti  de  inteiro  accordo  com  o  que  pre- 
screve o  nosso  Regimento. 

Não  conheço  nada  mais  permanente  do 
que  a  doação  do  um  prédio  ou  de  um  t(MTe'- 
no  aquém  quer  que  seja.  A  emenda  do  no- 
bre Deputado  manda  doar  ao  Club  Militar 
ura  terreno  ou  um  pre4io . 

E' verdade  que  o  nobre  Deputado  cita  o 
exemplo  de  igual  doação  feita  ao  Club  Naval, 
mas  devo  lembrar  a  S.  Ex.  que  essa  doa- 
ç^  foi  íeitii  pelo  Governo  Protisorio,quo  po- 
dia tudo  o  tudo   podia. 

Quanto  á  segunda  emenda  a  que  S .  Ex.  se 
refere,  eu  não  a  podia  do  mesmo  modo  ac- 
ceitar,  porque  olla  altera  o  que  está  assen- 
tado a  resp(3Íto  de  pagamento  de   etapas  a 


oíílciaes;  importa  por*  isso  em  uma  disposi- 
ção de  caracter  permanente,  além  de  qoo 
é  uma  que  Sião  do  jurisdicção  pre  venta  :  tkSL 
um  projecto  na  ('amara  em  2^  ou3*di.scus^o 
dispondo  sobre  este  a^siirapto.  Eu  nao 
acceitei  a  emenda,  porqu'e  me  cumpri& 
aguardar  o  juizo  que  a  Camai^a  tem  de  dar 
a  respeito  deste  projecto.  {Pausa,) 

O  Sr.  Tuomaz  Cavalcanti— V.  Ex.  accei* 
tou  as  emendas  sobre  o  Congresso  Agricola» 
e  sobre  o  abastecimento  de  agua  no  Pará. 

O  Sr.  Presidente  —  Aproveito  a  oceasiâo 
pira  justiíicar-me  peranto  a  Caraara,  daa 
outr.is  reclamações  quí».  foram  feitas  hoje 
durante  a  prirai^ira  hora  da  sessão,  a  propó- 
sito das  minhas  decisões  relativas  ás  emen- 
das oífereiúilas  ã  3^  discussão  do  Orçamento 
da  Fazenda. 

Antes  de  o  fazer,  porém,  tomarei  em 
consideração  a  preliminar  levantada  pelo 
nobre  l>e])utado  Moreira  da  Silva,  negando 
ã  Mesa  competência  para  pronunciar-so 
sobre  emendas  oílVirecidiís  á  Caraara  por 
occasião  da  discussfio  dos  orçamentos. 

Esta  faculdade  foi  sempre  usada  pela 
Mesa  da  Gamara,  c  jamais  lho  foi  contes- 
tada. 

O  Sr.  Francisco  SA  —Não  apoiado  ;  eu 
mesmo  já  contestei. 

O  Sr.  Pr í:si dente— Pôde  ser  que  o  fizesse, 
como  esta  fazendo  agora,  o  que  não  destróo 
nem  annulla  a  minha  aílirraação. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  E'  nova  ;  ô  desde 
o  anno  passado. 

O  Sr.  Presidente —  A  Mesa  funda  as  suas 
decisões  om  dous  artigos  muito  claros  do 
Regimento. 

Um  dêlles,  o  arfc.  132,  paragrapho  unico« 
prescreve  assim: 

«  Paragrapho  líníco.  Nenhuma  creação  cu 
suppressão  de  onjrrego^  nenhum  augmento 
ou  diminuir(7o  de  ordenado  poderá  ter  togar 
nas  leis  annuas,  assim  como  nenhuma  dis- 
)yosiç(lo  de  caracter  permanente  será  neUa 
incluída,  » 

O  Sr.  Francisco  SA— Dahi  para  a  compe- 
tência^ da  Mesa  vae  uma  dilíbrcnça  enorme. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  ouça-me  até 
o  fim,  e  depois  objectará.  O  art.  127,  ultioia 
parte,  diz  : 

€  Na  3*  discussão  (dos  Orçamentos)  não  se 
admittirão  emendas  creando  despezas,  etc.> 

Perguntarei  ao  honrado  Deputado:  a  quera 
toca  esta  competência  sinão  ;i  Mesa  da  Ga- 
mara f  Sempre  se  entendeu  e  praticou  assim. 

O  Sr.  Francisco  SA— Não  npoiado.  Era 
preciso  que  a  competência  fosse  expressa, 
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O  Sr.  Presidente  —  Perdão,  eí?ta  facul- 
dade nunca  foi  ne^^ivla  ú,  Mesa,  qnc  em 
outros  muitos  casos  tem  o  direito  de  re- 
cusar a&o  somente  emendas,  orno  reque- 
rimentos e  até  projectos  díí  certa  natunrza. 
E'  intuitiva  a  compiitenci;!.  da  M(ísa  para 
impedir  que  tenham  andamento  na  Camará 
objectos  a  cujo  resp<^.ito  cila  estl  privada  de 
delitiorar.  Não  ha  para  isto  necessidade  do 
menção  regimental  expressa.  Isto  é  que  é 
lógico. 

O  Sr.  Francisco  SA— Não  apoiado.  Ainda 
o  anno  p<\ssado  contnstou-so,  o  si  as  um  nâo 
fosse,  annullar-se-liia  a  Camará  dos  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Presidente  —  Passando  agora  a 
occupar-mo  das  reclamações  a  que  me  re- 
feri, responderei  íI  do  i Ilustre  represtíntaute 
do  Pará,  o  Sr.  Serzedello   Corrêa. 

S.  Ex.  pediu  á  Mesa  que  fizess^.  voltar  íi 
Commissrão  do  Orçamento  o  projecto  da  Fa- 
zenda, sob  o  fundamento  do  que,  al('wu  das 
emendas  rejeitadas  pela  Mesii,  ha  outras 
que  o  deviam  sor,  de  accordo  com  o  modo  de 
pensar  da  Mesa. 

Devo  dizer  a  S.  Ex.  que  o  Orçamento  da 
Fazenda  não  est;l  mais  sujeito  d  alçada  da 
Mesa,  que  j<i  o  subm(^tt(?u  ao  julgamento  da 
respectiva  Commissáo,  a  qual  já  emittiu  o 
seu  parecer,  ejrf)3to  está  pendente  de  delibíí- 
raçâo  da  (>amara,  achando-se  incluído  na 
ordem  do  dia  dos  nossos  trabalhos. 

O  Sr.  Deputado  Moreira  da  Silva  reclamou 
contra  a  recusa  de  uma  emenda  do  S.  Ex., 
concebida  nos  seguintes   termos: 

€  Encampar  a$  linhas  férreas  e  fluviaes  da 
Covnpanhia  Sorocabaria  e  Ituana^  ou  a  avocar 
a  si  a  administração  das  mesmas  linhas^  po-^ 
denrlo  fazer  qualquer  accordo  com  a  dita  Com- 
panhia e  seus  credores^  e  quaesguer  operações 
de  credito,  inclusive  a  emissão  de  apólices 
para  as  despezas,  indemnizações^  eto 

Evidentemente  esta  emenda  não  podia  sor 
acceita  pela  Mesa. 

Além  de  autorizar  a  encampação  de 
linlias  férreas  e  íluviaes,  que  constituo  ma- 
téria do  caracter  permanente,a  emenda  vae 
fto  ponto  de  autorizar  at<3  a  emissão  de 
apólices,  isto  ó,  croa  para  o  Thesouro  Na- 
cional um  ónus  da  natureza  das  dividas  con- 
solidadas. 

O  Sr.  Francisco  SA— Sempre  se  creou  nos 
orçamentos. 

O  Sr.  Presidente— Pôde  bem  sor  assim ; 
mas  o  Regimento  não  admitte  creação  de 
despeza  na  3»  discussão  dos  orçamentos,  e  a 
emenda  em  questão  contraria  positivamente 
eâte  dispositivo  legal.  MantA^iiho,  portanto, 
a  respeito  delia  a  minlia  deeis;io. 

Camará    Yol.  VIU 


Quanto  á  em(mda  do  i Ilustro  Deputado 
Sr.  Francisco  Sá,  sinto  igualmente  dizer 
a  S.  Ex.  que  não  posso  attonder  á  sua  re- 
clamação, 

A  emenda  jie  S.  Ex.  aptortza  a  substituição 
do  rcííimen  da  garantia  de  Juros,  em  ouro, 
manda  pagar  o  custo  das  obras  em  titules  de 
4  °/o  de  juros,  e  alóm  do  mais  autoriza  o  ar- 
rendamento das  estradas  at<5  o  prazo  de  GO 
annos,  (itc. 

E'  uma  emenda  qu(;  contém  disposições 
manilcstamento  permanentes,  quiU5S  são  as 
quo  autorizam  a  encíimpaçào  e  arrenda- 
mento de  estradas  de  ferro,  além  da  croação 
da  dospííza  resultante  dos  novos  ónus  insti- 
tuidos  para  o  Thesouro  Nacional,  e  da  nova 
applicação  dada  ao  fundo  de  garantia  para  o 
resgate  dessas  estradas. 

O  Sr.  Francisco  SA— Como  a  do  porto 
de  Pernambuci),  que  revoga  duas  leis  espo- 
ciacis,  ecomo  a  emenda  do  Sr.  Paula  Ramos 
autorizando  o  Govorno  a  adoptar  o  alvitre 
mais  conveniente.  (Troaam-se  apartes  entre 
os  Srs,  Bricio  Filho,  Serzedello  Corrêa  c 
Francisco  Sá.) 

O  Sr.  Presidente — O  nobre  Deputado 
com  prebendo  que  a  justiftcaç-áo  que  estou 
dan<io  á  Camará  ó  prova  da  muita  consi- 
deração quo  mo  mcírecem  os  reclamantes; 
não  poa^^o,  porém,  entrarem  argumentação 
para  explicar  a  decisão  sobre  emendas  que 
já  não  estão  sob  o  dominio  da  Mesa.  {Apar- 
tes . ) 

Eutretiinto,  á  objecção  que  me  faz  o  nobre 
Deputado,  a  propo-iito  do  porto  de  Pernam- 
buco, responderei  que  não  só  essa  emenda  está 
restricta  ao  prazo  do  orçamento... 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Não  apoia-lo. 
Para  a  concurrencia  {Apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  honríido  Depu- 
tado quo  não  me  interrompa  (cowhViurtndo)... 
como  a  Mesa  basíiou-se  em  duas  razoes  va- 
liosas para  não  recusal-a. 

E'  iLssim  quo  o  prazo  estipuhido  nella  é  do 
stíis  mezes. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Para  o  contracto. 

O  Sr.Presidente— O  segundo  fundamento 
para  a  minha  decisão  consta  de  outra  emenda 
om  que  a  deputação  de  Pernambuco  faz  de- 
peiuler  :\  execução  do  contracto  quo  se  ce- 
lebrar do  referendum  da  Camará. 

E'  uma  questão,  portanto,  quo  fica  de- 
pendente da  decisão  final  da  Camará.  (Apar- 
tes entre  os  Srs,  Francisco  Sã,  Bricio  Filho 
e  Serzedello  Corrca.) 

O  Sji.  Presidente— Quanto  á  emenda  con- 
tra a  qual  reclamou  o  Sr.  iM^piitado  Augusto 
de  Vasconcellos,  devo  declarar  que  a  re- 
cusei, porque  imporda  reversão  de  despeza 
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da  verba  destinada  ao  serviço  do  abasUxú- 
niento  de  agua  á  Capital  Fedi^ral,  que  6  do 
000:00(4.  S.  Ex.  manda  tirar  8(J:000s  dessa 
verba  para  o  serviço  de  aguas  em  Sepiíiba. 
Ora,  a  verba  proposta,  não  ô  preciso  de- 
monstrar, tom  destino  determinado,  'vae 
attendor  a  serviços  classificados  e,  por  con- 
seguinte, a  verba  de  80:000.s  que  S.  Ex. 
destina  a  Sepitiba  importa  iim  desvio  dos 
cálculos  feitos  para  a  applicaçiío  da  verba 
geral,  e,  portanto,  crea  daspeza  nova  e  não 
prevista  na  proposta  do  orçamento. 

Quanto  á  outra  emenda,  arbitrando  uma 
diária  de  5$  a  um  conductor  geral,  eu  não 
a  podia  igualmente  acceitar,  porque  evi- 
dentemente importa  ura  augmento  de  ven- 
cimentos, que  não  duvido  muito  mereça 
aquelle  funccionario,  mas  que  não  p6de  r(í- 
gu  lar  monte  ser  dado  em  loi  orçamentaria. 

Mautonho,  portanto,  a  minha  decisão  a 
respeito  das  emendas,  contra  as  quaos 
hiS.EEx.  reclamaram  ;  e  devo  di/icr  que 
me  parece  não  ser  tão  grande  o  meu  erro, 
concorrendo  quanto  em  mim  couIxt  para 
que  as  nossas  leis  de  orçamento  jião  sííjani 
transformadas,  era  verdadeiros  codií^^os  d(i 
legislação  geral.  Si  isto  6,  um  crime,  cu  não 
tí^nhi)  motivo  para  p(ínitiínciar-m(í  d(dl(?,  (í 
dííclarando  ainda  uma  vez  qu(í  as  reclama- 
çõi^s  dos  honrados  Disputados  não  pudlun  ser 
attítndidas,  faço  inttdra  justiça  aos  intuitos 
com  que  SS.  EExs.  as  levantaram,  e  espirro 
que  SS.  EExs.  a  farão  igual  e  completa  á 
M(»/Sa  da  Camará.  (  Apoiados  ;  muito  bem,) 

Si  iisto  ó  um  crime,  eu  o  não  tenho  de  pe- 
nitenciar-me.  (Apoiados;  muito  bem,) 

A.  reclamação,  pjr tanto,  dos  lionrados 
Deputados  não  pódc  ser  attondida  i)pla  Mesa, 
a  qual  faz  inteira  justiça  aos  intuitos  dos 
nobres  Deputados,  .  esperando  que  SS.  EEx. 
lhe  a  façam  igual  e  completa.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  Serzedello  Corroa  (•  )— 
Sr.  Prasidente,  V.  Kx.  me  ha  de  rí^lovar  vir 
ainda  ã  tribuna  discutir  este  assumpto  re- 
gimental. V.  Ex.  está  convencido  de  qne  eu 
o  faço  sem  de  leve  siquer  tor  a  preoccupji- 
ção  de  o  molestar,  tal  o  concoito  e  alta 
estima  que  tributo  a  V.  Ex. 

O  Sr.  PitESiDENTE — A  Mosíi  faz  justiça  aos 
intuitos  do  V.  Ex. 

O  Sr.  Serziooello  Corrêa — Mas  6  uma 
questão  de  attribuições  de  cada  um  de  nós, 
«5  uma  questão  que  aflecia  attribuiçõos  que 
a  Commissão  de  Orçamento  tem  tiflo  até 
hoje,  o  que,  me  parece,  tem  uma  larga  iíu- 
portancia. 


(•)    Este    discurso  não  foi   revisto   pelo  ora- 


A  Mesa  esto  auno  tem  posto  ora  pratica, 
não  a  disposição  re;rinientai,  tal  como  ella 
lia  via  sido  entendida  nos  annos  anteriores, 
mas  como  o  meu  i  Ilustre  amigo.  Deputado 
}>or  Santa  Catharina^  Sr.  Dr.  Paula  Eamos, 
cuja  ausência  Umonto,  procurou  interpre- 
tar em  um  projecto  em  que  prQtondeu  modi- 
ficar o  artigo  regimental  em  que  se  tem 
apoiado  a  Mesa  para  tomar  as  delibera- 
ções que  tem  tomado  att^  ho.je. 

O  Sr.  Dr.  Paula  liamos  olfereceu  á  con- 
sideração da  Camará  a  seguinte  indica- 
ção: 

«Indico  qiie  seja  assim  modificado  o  para- 
grapho  único  do  art.  132  do  Regimento  In- 
terno da  Camará:» 

Note  a  Camará,  S.  Ex.  modificava  o  dispo- 
sitivo do  Regimento,  porque  achava  que 
elle  não  cabia  exact^imente  na  interpretação 
que  se  esta  dando  e,  então,  substituiarO  por 
um  que  se  amolda  oxactamoirto  ã  interpre- 
tação que  a  Mesa  deu  ao  artigo  regimental 
a  respeito  das  emendfis  apresentadivs. 

Assim,  dizia  S.  Ex.: 

«  Paragrapho  único.  Nenhuma  creação  ou 
sup])ressão  de  emprego,  nenhum  augmento 
ou  diminuiçrio  do  ordenado  poderá  ter  logar 
nas  leis  annuas,  íissim  como  nenhuma  dispo- 
sição de  caracter  permanente  será  nellas 
incluída,  nem  mesmo  sob  a  férraa  de  autori- 
zação. Não  po<lerá  tambom  ser  incluida  nas 
mesmas  leis  autoriziíção  que  importe  em 
dele<ração  d;us  attribuições  constantes  do 
do  art.  34  da  Constituição  Federal.» 

Nessas  condições,  Sr.  Presidente,  teve. da 
Mesa  di'sta  Camará  parecer  unanimo,  abso- 
lutamente contrario,  parecer  assignado  pelo 
lionrado  Deputado  S^az  de  Mello  e  todos  os 
♦5C11S  companheiros,  com  excepção  de  V.  Ex.  o 
e  no  qual  se  dizia  o  seguinte  : 

«A  indicação  cont^;m  duas  partes :  upia, 
propondo  que,  mesmo  sob  a  forma  de  auto- 
rização, não  80  permitia  a  inclusão  de  dispo- 
sições de  cara<'ter  permanente  nas  leis 
annuas ;  e  outra,  propímdo  que  igualraento 
não  se  perniitta  a  inclusão  em  taos  leis  do 
autorizaçòe.s  que  importem  ora  delega<:ão 
das  aitribúições  constantes  do  art.  34  da 
Constituição  Federal. 

A  Commissão  entemle  que,  quanto  ã  pri- 
UKÚra  part(\  deve  sí^r  mantido  o  dispositivo 
do  paragraidio  único  do  art.  I3::i,  tal  qual 
t'onio  elle  síí  acha  formulado,  não  se  lhe  fa- 
ztíudo  qualquíu*  alteração  ou  modificação  o 
continuando  a  dar-se-lhe  a  mesma  interpre- 
tação que  at(5  hoje  tem  tido. 

A  Camará  tem  eotímdido,  o  com  razão, 
que  íis  disposições  ([ue  revestem  a  fôrm?i  de 
uma  autorização  não  podem  ser  consideraiaíi 
como  de  caracter  permanente,  deixando  por 
isso  mesmo  de  contravir  a  disposição  do  i*e- 
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ferido  jfâragrapho  unieo  do  art.  I'í2,  que 
veda  a  inclusão,  nas  loiá  annu;is,  do  dis|)o- 
sições  do  caraíitor  pormanenU^ 

Que  as  disiiosições  que  revestoni  soiue- 
Ihante  forma  não  podem  nem  devem  ser 
consideradas  de  caracter  permanente,  parece 
á  Coramissâo  fora  de  duvida,  porquanto  ou  o 
Poder  Executivo  faz  uso  da  autorização  o  a 
mesma  deixa  de  subsistir,  desiippareco,  ou 
delia  não  se  utiliza  o  a  mesma  cadui^a  Ando 
o  exercício. 

Quer  em  uma,  quer  em  outra  hypotUese, 
a  disposição  que  sa  revista  daquella  forma 
não  permanece,  annulla-^e  por  completo  ; 
e,  em  taes  condições,  como  attribuir-se-lhe 
a  feição  do  uma  disposição  permanente  ? 

Entretanto,  ô  isso  que  visa  a  primeira 
parte  da  indicação,  quando  propõe  que  ntão 
ae  admittam  nas  leis  annuas  disposl«;5es  do 
caracter  permanente,  mesmo  soh  a  fòniia  de 
autorizaç^To, 

A  Cíommissão  distingue  entre  a  natureza 
ou  caracter  de  uma  disposição  o  os  eíleitos 
que  delia  possam  resultar,  o  Hei  tos  essos  que 
nem  por  serem  permanentes  emprestam 
sempre  áciuella  semelliante  caracter. 

Si  considerássemos  como  disposições  do 
caracter  i)ornian.mte  todas  aqu.íllas  ci^jos 
elToitos  vão  alóm  de  sua  oxisíoncia,  tería- 
mos de  rejeitar  por  aiiti-re^ánuMUaes  muitas 
das  disposições  de  natureza  propriauietito 
oi\íameniíÇLria,  que  figuram  o  tecm  figurado 
cm  nossas  leis  annuas.» 

Vê  V.  Ex,  que  não  ha  nada  mais  claro, 
mais  contrario,  ils  deliberações  que  a  Mesa 
tomou  esto  anno. 

Este  parecer,  firmado  por  esta  nuvsmaMesa, 
foi  approvado,  sendo  rejeitada,  por  conso- 
guinte,  a  indicação  do  nobre  Deputado  por 
Santa  Catharina.  Eritretauío,  6  a  indicação 
áo  nobre  Deputado  por  Santa  Catharina  que 
está  vigorando  I 

Si  isto  não  é  o  regimen  da  anarchia,  o 
regimen  da  balbúrdia,  eu  não  sei  o  que  é 
balbúrdia,  o  que  ô  anarchia. 
Mais  ainda  diz  o  parecer  da  Coinmissão: 
cQuanto  á  segunda  parte  daiudicação,  ve- 
dando que  se  incluam  nas  leis  annuvá  auto- 
rização que  importo  em  delegação  das  attri- 
buições  constantes  do  art.  'M  (la  Constituição 
Federal,  parece  á  Conimissão  que,  fornm- 
lada  assim  em  absoluto,  s.^m  distiucções  nem 
limitações,  pode  a  sua  acceitação  ou  appro- 
vação  crear  embaraços  á  própria  acção  do 
Poder   Legislativo,  que  muttas  vezes,   pela 

Sremericia  das  circuiussancias  e  exigências 
o  momento,  terá  necessidade  de  aiitoriz  wr 
o  Poder  Executivo  a  tomar  provideucias  e 
decretar  medidas  que  não  pobsani  esperar 
nem  supportar  as  delongas  e  procrastinações 
a  que  estão  sujeitas  as  discussões  C  voKiçõçs 
de  projectos  do  leis  especiaes. 


Taes  autori/.ações,  assim  se  afllgura  ã 
Cojuniissã),  não  contrariam  o  preceito  con- 
stitucional, desde  que  ellas  contenham  espe- 
cificadamente as  bases,  moldes  e  clausulas  a 
que  tenha  de  cingir-se  o  Poder  Executivo, 
do  modo  que  esto  se  limite  a  dar  simples- 
mi;nto  o  desenvolvimento  indispensável  4 
execução  das  medidas  contidas  nas  autori- 
zações. 

A  Commi&são  pensa  assim ;  a  Camará,  po- 
rém, rovsolverá  como  entender  mais  acer- 
tado.» 

Ora,  as  minhas  emendas  rejeitadas  foram 
sob  a  formado  aut>rização.  Uma  delias  foi 
re^jeitada  porque  tifiha  eífeitos  permanentes 
e  a  Mesa  declarou  em  parecer  unanime, 
acceito  pila  Camará,  que  as  autorizações 
ncisto  caso  podiam  e  deviam  ser  accuitais. 
A  outra  delegava  uma  cer<<a  souuna  de 
attribuiçõe.4  ao  Exíicutivo.  Mas  como  "^  Ks- 
tabelocefido  minuclosame,nto  uma  serie  ile 
bases,  principios  cardeaes  dentro  dos  quacs 
o  Governo  podia  agir. 

l*ai'oce  por  consequência  que,  deante  disto, 
me  assiste  intcúra  razão  para  continuar  a 
pensar  que  não  andei  grrado  quando  apres(»a- 
tei  essas  emendas.  Procedi  de  accordo  com  aS 
praxes  desta  Casa,  procíMli  de  accordo  com  o 
piMisamento  unanime  da  M<^sa,  exarado  em 
um  parecer  qu(í  teve  a  approvação  da  Cama- 
rá, recusando  ai  ias  o  dispositivo  do  Sr.  Paula 
Ramos,  dispositivo  que  está  hoje>  triumphan- 
te,  está  hoje  victorioso,  está  Síindo  executado, 
daudo  em  coiisequcMicia  d(5  um  larlo  a  com- 
missão  cerceada  om  suas  attribuições,  de 
ouíro  lado  Deputados  queixando-se  justii  e 
menicidamente  que  íts  emendíis  e  disposições 
apresentadas  por  elles  não  vêem  ao  conheci- 
mento da  Camai'a,  e,  ainda  mais,  sujeitando 
nesta  quadra  a  Camará  a  uma  situação  de 
esterilidade  o  impedindo  o  (Joverno  de  le- 
gislar o  administrar. 

E*  o  que  tiuha  a  dizer.  (Muito  berriy  muito 
bem , ) 

O  Sr.  Francisco  Sã  (*)  —Peço   a 

V.  Ex.  mil  perdões  por  me  ver  forçado  a 
apresentar  algumas  observações  sobre  a 
explicação  dada  por  V.  Ex.  relativamente  ã 
rejeição  de  algumas  emendas  apresentadas 
por  dilferontes  moml)ros  desta  Casa. 

Seria  para  mim  motivo  do  mais  pi-c. fundo 
pezar.  si  nessa  attiiude  V.  Ex.  encontrasse 
a  menor  quobra  da  alta  esuma  o  profundo 
respeito  que  lhe  dedico,  nào  só  pela  auto- 
ridade de  que  o  investiu  a  consideração  da 
Camará,  como  ainda  pelas  provas  de  impar- 
cialidade e  zelo  que  V.  Ex.  tem  dado. 


(•)Eate  (Jiscurao  %^Q  foi  revisto  pelo  orador, 
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Por  outro  lado,  sju  daquolles  que  (inton- 
dom  que  ô  justo  o  conselho  quo  li  ha  poucos 
dias,  em  um  livro  luúlhante  doSr.  AíTonso 
Celso,  e  que  lho  foi  dado  pelo  Sr.  Martinho 
de  Campos.  Entre  os  consollios  dados  ncssi; 
verdadeiro  manual  parlaraeniar,  o  primeiro 
ô  este— nunca  brigueis  com  o  Presidente  da 
Casa. 

Eu  de  modo  alíçum  quero  ter  cora  V.  Ex. 
o  menor  arrufo  ;  mas  desde  o  anno  passado 
t«3nho  reclamado  contra  a  interpretação  dada 
ás  disposições  ro^imontaes,  int<^rprcta(;r>es 
quo,  como  V.  Kx.  osU  vendo,  ostào  fazendo 
uma  verdadeira  confusão  nos  trabalhos. 

Sei  quo  a  Mesa  não  teju  outro  ponsiiraento 
sinão  cumprir  os  deveres  impostos  polo 
Regimento ;  mas  a  Mesa  não  pôde,  por 
maior  que  seja  a  sua  competência'  e  a  sua 
capacidade,  constituir-se  uma  autoridade 
revisora  dos  orçamentos,  o  que  constituo  um 
trabalho  colossal  para  uma  das  mais  impor- 
tantes Commissõos  desta  Casa. 

V.  Ex.  declarou  que  não  podia  oncon- 
trar-se  na  posição  de  argumentar  com  os 
Deputados  que  oppunham  objecções  á  decla- 
ração do  V.  Ex.  Eu,  entretanto,  sou  obri^^ado, 
pela  no«a  própria  situação,  polo  nossj  dever 
parlamentar,  a  provocar  essa  argumentação, 
porque  acredito  que  convidando  a  Mesa  a 
mostrar  a  sua  coheroncia,  a  fixidez  das  nor- 
mas que  estabelece,  concorro  para  que  a 
Mesa  mantenha  sempre  o  grau  de  prestigio 
quo  ô  o  característico  da  sua  autoridade. 

V.  Ex.  declarou  que  a  minha  emenda, 
autorizando  o  Governo  a  construir  cstr;idas 
de  ferro,  não  podia  ser  accoita,  primeiro 
poi*que  era  uma  disposição  do  caracter  per- 
manente; segundo,  porque  o  assumpto  se 
referia  a  uma  lei  especial. 

Quanto  a  este  ponto,  é  um  fundamento 
absolutamente  novo.  Constantemente,  nós 
estamos  votando  disposi(,iõos  orçamentarias 
revogando  leis  especiaes.  Ainda  ha  pouco 
tempo,  no  orçamento  da  Receita,  a  Mesa  ac- 
ceitou  uma  emenda  alterando  as  tarifas  so- 
bre a  farinha  de  trigo,  tarifa  creada  por 
uma  lei  especial. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ahi  a  Mesa  declarou 
que  foi  por  equivoco. 

O  Sr.  Francisco  S A— Mas  não  foi  por  esse 

motivo. 

Ainda  ha  pouco  neste  mesmo  orçamento, 
V.  Ex.  acceitou  a  emenda  da  honrada  ban- 
cada pernambucana,  autorizando  o  Governo 
a  contractar  as  obras  do  porto  de  Pernam- 
buco, mediante  condições  diíTorentes,  mas 
quo  estão  estabelecidas  em  leis  especiaes.  Si 
a  autoridade  das  leis  especiaes  serve  para 
justificar  exclusões,  eu  creio  que  astas  leis 
que  são  do  187(>  e  1877  estão  no  caso  qu(5  tem 
a  autoridade  da  idade. 


V.  Ex.  acceitou  a  emenda,  logo  asso  re- 
gulamento de  serem  disposições  rcvocato- 
rias  não  é  uniforme,  não  constitue  uma 
norma  para  as  deliberações  da  Mesa. 

V.  Ex.  disso  ainda  que  a  minha  emenda 
agí^ravava  a  despeza  publica 

Eu  comprehendo  que  V.  Ex.  se  tivesao 
expressado  assim,  si  tivesse  feito  um  grande 
estudo,  uma  grande  spmma  de  calculo,  para 
verificar  quaos  as  rasponsabilidados  que  ella 
supprirae,  o  quaes  as  re.si)on.sabiiidades  crea- 

das  por  ella. 

O  ia,  esse  estudo  não  podia  s  r  feito  pela 
Mesa  no  curto  prazo  que  ella  teve  para 
deliI»orar  sobro  a  accoi tacão  das  emendas  e 
isso  é  mais  uma  prova  da  impossibilidade 
em  que  se  at»ha  a  Mesa  de  examinar  essas 
em.enilas. 

Quanto  a  serem  disposições  permanentes, 
eu  não  vejo  qual  soja  o  motivo  sinão  o  facto 
do  contracto  que  ella  autoriza  não  poder 
ser  sinão  por  longo  prazo.  Mas  então  seria 
necessário  estiibelocer  uma  regra,  que  certx» 
prazos  dão  ás  leis  em  que  são  referidos  o 
caracter  ])er manente  e  outi*os  não. 

E'  preciso  fixar-se  prazo,  porque  mesmo 
nesto  orvamonto  ha  differentos  diiiposiçõ?^ 
pro rogando  prazos.  Ha  uma  disposição  rela- 
tivamente á  Estrada  de  Ferro  da  Victoria  a 
Minas.  E'  verdade  que  se  trata  do  um  prazo 
de  10  annos  o  a  minha  emenda  fallava  num 
prazo  de  0)  ou  70  annos,  mas  a  emenda  das 
obras  do  porto  de  Pernambuco  falia  igual- 
mente no  prazo  de  63  annos  e  V.  Ex.  accei- 
tou. De  sorte  que  os  motivos  quo  V.  Ex.  teve 
para  resolver  do  uma  maneira  a  respaito  de 
umas  emendas  qão  influíram  no  seu  espirito 
da  mesma  forma,  para  recusar  outras  emen- 
das que  incidem  no  mesmo  vicio. 

Não  façoestíi  reclamação  sinao  para  accea- 
tuar  a  situação  especial  cm  que  se  acha  a 
Camará  cm  virtude  desses  factos.  Si  amanhã 
um  Deputado  quo  não  queira  arrostar  cora 
o  debate  quizor  subtrahir  ã  discussão  da  Ca- 
mará disposições  da  mais  alta  importíincia, 
não  direi  com  V.  Ex.,  que  6  incapaz  de  osU- 
belecor  preferencias  ;  mas  o  Deputado  que 
quizer  fugir  do  debato  não  é  perante  a  Ca- 
mará que  virá  pleitear  a  sua  causa,  mas  pe- 
rante o  Presidente. 

Portanto,  sem  insistir  na  reclamação,  po^;o 
a  V.  Ex.  que  repouse  sobre  esse  facto  o  seu 
esclarecido  espirito  e  que  tome  a  si  a  ini- 
ciativa de  uma  nova  nórraa,  que  indique  aos 
Deputados  o  que  elles  devera  fazer  e  qual  a 
melhor  maneira  de  So  dirigirem  ostraJíalUos 
da  Camará. 

Tenho  dito.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  I*ro8Ídeiile— O  nobre  Depu- 
tado me  p<'.rmittirá  duas  observações,  apenas, 
a  propósito  do  seu  discurso. 
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A  primeira  ô  quo  não  tem  razão,  quando 
suppôo  qae  a  faculdade  conferida  á  Mesa 
para  recuúaar  emendas  cerceia  attribuições 
dos  Srs.  Deputados,  impedindo-os  de  apresen- 
tarem projectos  de  lei  á  Camará. 

Um  exemplo  bem  recente  6  prova  do  con- 
trario: a  Mesa  i*ecusou  a  emenda  do  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa  que  concedia  ao  Banco 
da  Republica  o  direito  de  emissão  de 
a).(X)O:000$  e,  S.  Ex.,  no  dia  immodiato, 
reduzia  a  emenda  a  projecto  de  lei.  quo  a 
Me^  acceitou  e  está.  sujeito  á  consideração 
da  Commissão  do  Orçamento;  não  lia,  por- 
tanto, cerceamento  de  attribuiçõos  dos 
Srá.  Deputados  no  procedimento  da  Mesa, 
quando  recusa  ou  acceita  emendas. 

A  segunda  observação  c  que,  cada  vez  es- 
tou raais  convencido  do  quo  aíortci,  isto  <5, 
obedeci  á  lei,  recusando  a  emenda  do  nobre 
Deputado,  apezar  da  alta  estima  e  da  consi- 
deração que  tributo  a  8.  i']x.,  pontue,  além 
das  outras  razões  quo  tive  para  as:>im  pro- 
ceder, vou  adduzir  mais  osta:  a  emenda  de 
S.  Ex.,  dá  ao  Governo  o  direito  do  omittir 
apólices,  o  que  constituo  com  certeza  uma 
creaçâo  do  despozii  o  um  ónus  novo  para  o 
Thesouro.  (Muito  bem). 

Em  todo  o  caso,  estou  convencido  do  quo, 
não  só  o  honrado  Deputado,  como  os  outros 
reclamantes  o  a  Camará  me  farão  a  justiça 
do  acreditar  que  nesta  espécie,  como  no 
mais,  nâo  procedo  sinão  do  accordo  com  a 
minha  consciência  e  o  meu  dever. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

Declara  a  atlhesão  da  Republico,  dos  Estados 
Unidos  do  Brazii  d  convenção  de  Mon'eviddo, 
de  4  de  fevereiro  de  í880y  regulando  o 
exercido  das  profissões  liheraes,  conforme 
lhe  faculta  o  art,  3^  da  mesma  convenção ; 
com  parecer  da  maioria  da  Commissão  de 
Diplomacia  e  Trat<idos  e  voto  em  separado 
do  Sr,  Eduardo  Ramos 

A  Commissão.  de  Diplomacia. e  Tratados 
julga  não  dever  aconselhar  a  adopção  do 
projecto  n.  47,  desie^^nno. 

De  nossa  adhesã^  á  conv^iuçào  do  Monte- 
video de  4  de  fevereiro  de  1889,  ivsultaria  a 
celebraçà<>  do- tratados  pelo  Poder  Legislativo, 
o  que  se  nos  aâgura  coxitrario  ao  are. 31  n.  1^ 
combinando  com' o  ari.  48  n.  16  da  Consfci- 
tuição,  que  do  acordo  com  a  doutrina  e  a 
pratica  internacional  atiiribuo  ao  Executivo 
a  competência  para  ajustar  convenções,  ca- 
bendo ao  Legislativo  approval-as  ou  rejei- 
tal-as. 

Quando  não  existisse,  como  nos  parece 
existir,  esse  obstáculo  constitucional,  ainda 


o  projecto  seria  impjlitico  por  oíferocer 
todos  os  inconvenientes  de  um  tratado  col- 
lectivo,  no  qual  so  estipularia  símultanòa  e 
uniformemente  com  diversos  paizes,  cujas 
condiçõ3.i  nao  são  idênticas  e  nos  quaes  os 
nossos  interesses  não  são  os  mesmos, 

Accresce  que  o  nosso  Governo  havendo 
ordenado,  em  9  de  abril  de  1890,  ao  ministro 
brazileiro  no  Uriíguay  que  assignasse  a 
alludida  convenção,  logo  apoz,  em  23  de 
agosto  do  1891,  reconsiderou  a  sua  delibe- 
ração determinando-ihe  que  sustasse  qual- 
quer acto  de  adhesão  por  parte  do  Brazil . 
Assim,  p  procedimento  do  delegado  do  Brazil 
a  conferencia  de  Montevideo,  oqual  deixou  de 
subscrever  três  dos  tratados  então  celebrados, 
mereceu  do  Governo  Republicano  a  mesma 
approvação  que  lhe  deu  o  governo  impo- 
rial . 

Não  nos  parece  regular  que  o  Congi^esso 
contrarie  essa  attitude  do  Poder  Executivo, 
que,  por  certo,  teve  motivos  ponderosos  para 
recHisar  a  adhosao,  mormente  tratando-ss 
de  assumpto  fj4io  elle  devo  conhecer  melhor, 
podendo  taml)em  avaliar  melhor  as  conse- 
quências do  projectado  ajuste  internacional  • 

Sala  das  Commissoes,  agosto  de  1901.— 
Gastão  da  Cunha,  relator. —  António  Bastos, 
—  Pereira  de  Lyra,^^  Eluardo  Ramos,  ven- 
cido, com  voto  em  separado. 

VOTO  EM   SEPARADO 

Do   Dr,    Eduardo  Ramos 

As  razões  justificativas  do  projecto  quo 
propõe  ao  Congresso  Nacional  «  a  adhesão 
da  Republica  dos  Dstados  Unidos  do  Bra- 
zil il  convenção  de  Montevideo,  de  4  de 
fevereiro  de  1889,  regulando  o  exercido  das 
•profissões  liberacs,  —  razões  escriptas,  com 
que  os  seus  i ilustres  signatários  o  apresen- 
taram, podem  se  resumir  nestas: 

E*,  allogam  elles,  excessivo  o  numero  dos 
diplomados  pelas  nossas  escoKos  superiores, 
o  esse  numero  «tende  a  crescer  muito  rapi- 
damonto  >,   graças  «ás  novas  condições  do 

paiz  » ; 

A  « assombrosa  legião  superabundante, 
muito  em  desproporção  com  o  que  ha  mis- 
ter no  nosso  meio— advogados,  engenheiros, 
agrimensores,  medicos,pharmaceuticos,  den- 
tistas, assistente  do  partos— jã  não  encontra 
entre  nós  elementos  de  vida»  ; 

Convém,  pois,  que  se  lhe  dê  cs^^oadoiro 
<<oni  mais  dilatado  campo,  no  feliz  emprego 
do  sabor  que  possuam,  o  mais  largo  circulo 
do  actividade  remunerativa»  ; 

A  emigração  dos  proíissioiíaes  brazileiros, 
favorecida  pelo  projecto,  contribuirá  para  o 
«  desenvolvimento   económico   do  Brazil  », 


1Ô6 


ÀNKAK8  DA  CAMARÁ 


MldfcriM 


^m^m 


lAMMMbtfi 


^l»iÊàmÊMtà.^ÊmÍÊiáÊãi^ÊtÊtÊM 


€  avolumando  a  som  ma  das  nossas  exporta- 
ções sul-americanas,  além  de  estreitar  os 
laços  da  mais  intima  convivência  entre  o 
nosso  povo  e  o  diis  nações  estrangeiras,  para 
onde  forem  trabalhar «  com  vantagem  mani- 
festa das  Qossiis  elevações  internacionaes, 
«até  hoje  quasi  nullas  em  alguns  casos»;  e 
por  sobre  tudo  isso  : 

Propagarão  no  exterior  o  conhecimento  da 
Republica  do  Brazil. 

Si  taes  fundamentos  fossem  os  únicos  que 
o  projecto  possuísse  em  seu  abono,  lhe  nega- 
ríamos o  nosso  apoio,  sem  hesitação. 

Haverá,  realmente,  damnopara  estepaiz, 
como  advertem  os  honrados  autores  do  pro- 
jecto, na  «pavorosa  legião  de  diplomados  nos 
nossos  cursos  superiores»  ? 

Neste  caso  o  expediente  mais  simples  se- 
ria supprimir  os  institutos  em  quo  se  pro- 
fessam ;  si  não  supprimil-os,  reduzir  o  seu 
numero,  diíBcultar  o  seu  accesso,  embaraçar 
por  meio  do  iima  rigorosa  disciplina  a 
colIa(:ao  do  S(»us  titulos  e  diplomas.  A 
miséria,  a  que  a  fertilidade  na  proliferação 
académica  expõe  os  graduados,  na  concurren- 
cia,  «cada  vez  mais  penosa»  das  profissões 
liberaes, —  segundo  a  opinião  dos  dous  illus- 
tres  Deputados,  —  acharia  assim  o  sou  na- 
tural correctivo.  Diminuir-se-hia  o  paupo- 
rismo  lettrado,  até  extinguil-o  ;  restabele- 
cer-se-ia  o  equilibrio  entre  a  procura  dos 
serviços  scientincos  e  a  oíferta  dos  proftssio- 
naes  em  condições  de  prestal-os.  E  este 
resultado  snria  conseguido  sem  os  inconve- 
nientes gravíssimos  do  projecto,  si  ó  veixiade 
quo  uma  das  virtudes,  com  que  seus  dignos 
autores  o  preconizara,  está  em  promover  a 
expatriação  dos  brazileiros,  quando  forem 
advogíidos  sem  clientela,  médicos,  dentistas 
e  parteiros  sem  clinica  o  engenheiros  sem 
trabalho. 

Importa,  porém,  verificar,  antes  de  fazer 
a  critica  da  medida  proposta,  o  titulo  de  re- 
jnedio^  si,  do  facto,  existe  entre  nós  essa 
superabundância  de  diplomados». 

.  A  nosso  veç,  seria  muito  temerário  aíiir- 
mar  que  sim,  em  um  paiz,  como  este,  era 
Que  a  judicatura  é  exercida,  na  generalidade 
aasc;)raarcas  do  interior  dós  Estados,  por  sup- 
plentes  leigos^  sem  noção  al^fuma  das  leis  que 
eventualmente  lhes  incumbo  applicar  ;  em 
que  a  advocacia  é  praticada  em  muitas  par- 
tes das  nossas  circumscripções  judiciarias 
pelos  rábulas,  destituídos  qucisi  sempre  do 
prepara  jurídico,  mas,  em  compensação,  ex- 
celsos proftssionaes  em  trapaças  é  chicanas, 
a  que  tanto  se  accommodam  algumas  das 
nossas  archaicas  e  estólidas  praxes  proces- 
suaes,  producto  admiravelmente  i^eservado, 
de  um  formalismo  de  outro  povo,  de  eras 
remotas  e  seculares,  de  outros  costumes,  de 


diversas  instituições  e  necessidades  sociaos, 
o  que,  não  obstante,  a  indifierença  quasi 
malfazeja  do  legislador,  vae  deixando  que  se 

Serpetne  em  concurrencia  com  outras  causas 
o  descrédito  a  que  cahiu  a  justiçados  nossos 
tribunaes  ;  emfim,  em  um  paiz  onde  a  medi- 
cina civil  o  judiciaria  é  aíToutamente  explo- 
rada, em  quasi  todos  os  nossos  sertões,  por 
curandeiros  impunes. 

Um  tal  phenomeno  seria  muito  difflcil  de 
explicar  ondo  sobejassem,  como  se  Inculca, 
os  titulados  por  Escolas  e  Academias  !  Sup- 
posto,  porém,  que  o  projecto  resulta  da 
convicção  de  semelhante  excesso  de  let- 
trados,  elle  faria  um  mal  incalculável,  pro- 
movendo, como  é  um  dos  intuitos  de  seus 
dignos  autores,  o  êxodo  para  o  estrangeiro 
dos  brazileiros  diplomados,  em  vez  de  os 
encaminhar  para  o  próprio  paiz,  supprindo 
nos  pontos  era  quo  lhe  falta  o  pessoal 
adequado  ás  funcções  eí^onciacs  a  uma  so- 
ciedade medioc remonte  culta. 

Admitta-se,  todavia,  quo  é  de  facto  exces- 
sivo o  numero  de  compatriotas,  despejadas 
aunualmento  pelas  portas  largas  dos  nossos 
insututos  de  ensino  superior. 

Admitta-sc.  Que  tom  o  legislador  com 
isso? 

Era  que  ordem  de  deveres  políticos  oii 
sociaes  se  justificaria  essa  proceupa<^o  in- 
quieta pelo  crescimento  do  numero  de  titu- 
lados ? 

Os  diplomas  académicos  são  disputados,  ou 
pelos  quo  sentem  vocação  pelas  carreiras 
a  que  este«s  dão  acciísso,  ou  pelo  simples  in- 
teresse dos  que  pensam  achar  nelles  um 
instrumento  para  explorar  um  meio  de  vida 
lucrativo.  Além  destes,  ha  um  terceiro 
í?rupo,  os  que  se  doutoram  ou  bacharelam, 
sem  gosto  pronunciado  pelas  osi)ecialidades 
da  sua  caru,  sufilcien temente  abastados  para 
dispensar  os  lucros  do  seu  exercido  ;  são  os 
que  ambicionara  tão  somente  um  requinte 
de  educação,  um  titulo  que  recommende  a 
sua  cultura.  De  resto,  vaidade,  si  assim 
pôde  chamar-se,  vaidade  legitinla^e  inoffen- 
siva,  pelas  considerações  pessoaès  que  em 
todo  o  meio  civilizado  se  costuma  tributar 
aos  que  empregam  os  verdes  annos  do  sua 
vida  em  polir  o  espirito  no  trato  de  disci- 
plinas SC ien ti  ficas,  em  vez  do  conSumil-as  no 
ócio  e  no  goso  do  suas  riquezas. 

Os  titulados  do^ta  ultima  «lasse  estão  fora 
da  porfia  profissional,  não .  se  incorporara 
aos  lidadores  da  concurrencia.  Não  ô, 
certamente,  a  estes  que  os  illtistres  signatá- 
rios do  projecto  se  referem,  quando  ndtam 
e  deploram  a  preamar  dos  diplomados* 

Restam  os  primeiros,  isto  é,  os  que  obe- 
decem a  um  pendor  natural  e  os  que,  não 
o  sentindo,  confiam  do  privilegio  acade-< 
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mico  a  esperança  de  uma  actividatlo  rcmii- 
nerativa. 

Como,  porém,  bâo  r.iris  a^  vocações,  ç, 
mesmo  numerosas  que  fussera,  só  tem  a  ga- 
nhar o  paiz  em  que  ellas  33  aproveitam,  se 
estimulam,  se  desenvolvera,  se  í^enoralizam 
e  espalham  os  beneflcios  de  sua  peculiar  uti- 
lidade, todo  o  derivativo,  delias  para  o  a-s- 
trangoiro  redundaria  em  desfalque  nacional, 
o  o  projecto,  neste  caso,  no  seu  desígnio  de 
eliminação  deises  elementos  de  cultura, 
faria  um  desserviço  publico.  Aprossãmo-nos, 
enti^tanto,  em  convir  que  nâo  é  também 
destes  que  seus  illustrcs  autores  cogitaram. 

Ficamos,  pois,  em  pres(3nça  dos  últimos, 
dos  que,  não  tendo  aptidão  pronunciada  para 
as  let^iriis  e  scicncias,  exploram  com  mais  ou 
monos  êxito  as  proflssÕLiS  liberaes,  em  falta 
do  outro  recurso  para  subsistirem. 

K'  com  o  pensamento  nesta  logiíio  pavo- 
rosa, como  llm  chamam  os  «lous  i Ilustres 
Deputados,  que  o  projecto  julga  opportunu 
abrir  as  comportais,  alargando  por  to^lo  o 
território  «las  nações  estrangeiras,  que  adlwí- 
riram  ou  venham  a  adhorir  á  convenção  de 
Montevideo,  o  campo  aonde  se  refugiem  os 
cxtranuraerarios  brazileiros,  acabj-unhados, 
emi)obrecidos,  vencidos  pela  excessiva  con- 
cun^ncia  dos  proflssionacs  indígenas. 

Ora,  essa  dilatação  de  fmntoiras  para  o 
exercício  da  liberdade  profissional,  si  por 
om  lado  facilita  a  sabida  dos  brazileiros, 
promove,  por  outro,  a  entrada  dos  titulados 
estrangeiro?. 

O  que  ganharmos  no  território  de  outras 
nações  ganham  estas  por  sua  vez  no  nosso 
território. 

O  mal  annunciado  aggra varia  assim  a  te- 
mida concurrencia,  adtlioionando-lhe  ele- 
mentos novos,  innumeravei?{,incalculaveis.  O 
remédio  seria,  portanto,  contraproducente. 

O  certamen  desloca-se,  não  cessa. 

A  competência,  que  ató  o  presente  se  tra- 
vava tão  sóíhento  entre  pr o fissionaes  brazi- 
leiros, no  Brazil,  iria  s*  ferir,  então,  aqui 
mesnao,  para  os  que  ficassem,  entre  os  na- 
cionaes  e  os  grandes  contingentes  adventí- 
cios; ao  passo  que  os  compatriotas  foragidos 
da  lucta,  os  nossos  que  se  expatriassem,  en- 
contrariam no  paiz  do  seu  novo  domicilio 
os  mesmos  az  ires,  tíilvez  ainda  mais  teme- 
rosos. 

Eis  ahi  porque  teríamos  do  negar  apoio  ao 
projecto,  si,  como  dissemos  em  começo,  a 
sua  única  recomniend.ição  consistisse  na- 
quella  concepção  acanhada. 

Deixássemos,  então,  as  cousas  como  se 
acham. 

Ha  demasia  de  gente  formada,  e  penúria 
resaltânte  dessa  multidão  pulullante  que  se 
accrescenta  de  anno  a  anno  ?  Embora. 


Nas  carreiras  scien  ti  ficas  se  produzirão 
os  phenomenos  fataes  á  convergência  de 
todas  as  actividades  humanas,  seja  nas 
lettrra8,nas  artes,  nas  industrias  :  a  victoria 
dos  inais  hábeis,  dos  mais  favorecidos,  dos 
mais  afortunados. 

Invectivar  ou  zombar,  com  ftbz  o  irrefle- 
ctido preconceito  corrente,  ou  estranhar  e 
temer,  como  fazem  os  illustres  autores  do 
projecto  «a  progressão  assombrosa»  de  por- 
tadores de  diplomas  académicos,  porque 
alguns  delles,  muitíssimos  delles,  succumbem 
ã  mingoa  de  trabalho  ?  Mas  que  perde  o 
nosso  paiz  que  esses  mallogrados  das  pro- 
fissões liberaes  desertem  delias  para  outras 
carreiras  /  Que  prejuízo  social  resulta  do 
um  bacharel  era  direito  que  se  faz  com- 
merciante,  do  um  engenheiro  que  resolve 
ser  industrial  o  do  um  medico  que  se  dedica 
;i  agricultura  ?  Na  formação  intellectual, 
pelo  cultivo  das  ospocialidados  universitá- 
rias, ha  para  todo  o  homem,  em  maior  ou 
menor  escala, um  accrescimo  de  aptidão,  que 
melhor  o  apparelha  para  se  coaptar  a  car- 
reiras as  mais  estranh.is.  A  supposiçào  vul- 
gar que  attribuo  aos  titulados  académicos 
uma  evspecie  de  linhagem,  que  os  isola,  im- 
peilindo-os  do  se  entregarem  a  actividades 
moflestas  e  medíocres,  vae  cedendo  entre 
nós  â  iníluencia  de  noções  mais  sensatas  do 
trabalho  honrado,  que  cada  qual  escolhe 
livremente,  sem  se  pieoccupar  da  fidalguia 
do  berço  ou  de  uma  supposta  gerarchia 
scien  ti  íica,  para  sacrificar  a  taes  abusões  o 
aproveitamento  de  sua  capacidade,  enver- 
gonhada fora  da  esphera  de  suas  vaidosas 


exigências. 


Esse  preconceito  é  uma  sobrevivência  das 
id(5as  do  velho  tempo,  ora  que  só  os  mance- 
bos nobres  ou  sabidos  das  famílias  das 
grandes  senhorias  territoriaes  podiam  se 
aventurar  á  travessia  do  oceano  em  três 
mezes  de  viagem  de  patacho,  para  frequen- 
tar a  Universidade  de  Coimbra.  Hoje  a 
instruí*ção  superior  esta  ao  alcance  dos 
mais  desfavorecidos  da  fortuna  o  não  faz 
selecções  entre  05  acasos  do  nascimento.  O 
portador  de  um  diploma  scientitico  acha- 
se  na  mesma  situação  que  o  adquirente  de 
um  apparelho  de  mecânica  :  utiliza-o  ou 
o  abandona,  si  isso  lhe  conví^m;  detem-no, 
si  lhe  aproveita  ou  o  substituo,  si  a  imperí- 
cia ou  o  irisuccesso  lhe  mostram  o  desacerto 
da  escolha.  Comprehonde-se,  portanto,  quo 
nao  é  neiícssario  recorrer  a  tratados  inter- 
nacionaes  para  os  náufragos  das  profissões 
liberaes. 

Isso  quanto  ao  primeiro  fundamento  do 
projecto. 

Os  outros  são,  no  nosso  conceito,  ainds^ 
menos  concludentes. 
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Elleá  90  referem  ás  «conveniências  ocono- 
rmica^  c  politicas,  ligadas  ao  mais  largo  co- 
nhecimento do  nosso  paiz,  dos  seus  produ- 
otos,  por  intermédio  doiproflssíonaes  brazi- 
loiros  que  a  sua  má  fortuna  exilar  para  o 
estrangeiro. 

Os  illustres  autores  do  projecto  dão  uma 
demasiada  importância  a  taei  elementos 
como  yehiculos  de  propaganda  nacional.  Os 
serviços  de  divulgação  dos  recursOsS  do  nosso 
paiz,  fora  de  suas  fronteiras,  quasi  nâo  se 
perceberão  nos  poucos —  6  preciso  accentuar 
isso —  nos  raros  profissionaes  que  se  abalan- 
cem a  sahir  delle  para  fazer  uso  de  seus 
diplomas.  Estes,  si  afortunados  no  seu  novo 
domicilio,  fixam-se  nelle,  provavelmente 
para  sompre,  formam  ahi  família,  faliam 
outra  língua,  contrahem  novos  hábitos,  sâo 
em  summa,  dominados  p(da  iníiucnria  de 
outro  ambiente,  que  de  dia  para  dia  irá 
apagando,  iKjla  acção  lenfca  c  invencível  do 
tempo,  os  caracteres  do  paiz  na',al.  Quando 
muito  conservarão  intacto  o  sentimento  da 
nacionalidade  na  expressão  do  um  culto 
intimo,  sem  modificação  aprooiavel  subre  a 
multidão  estranha  a  que  o  exilado  so  incor- 
pora e  o  vae  pouco  a  pouco  absorvendo. 

Esse  poder  de  propagação  fallece  nas  uni- 
dadas  isoladas.  Depende,  na  im migração,  xle 
um  numero  crescido,  alimentado  \)ov  uma 
corrente  continua,  que  crea  núcleos  fortes, 
compactos,  menos  permeia vois  ã  inQltraçâo 
dissolvente  na  nova  sociedade  para  ondcí  se 
transporta.  Obtem-se  pela  diuturna  acçuo 
commercial,  que  suppre  as  necessidades  <le 
um  povo  com  os  productos  do  outro,  acção 
renhida,  tenaz,  ininterrupta  no  domínio  da 
concurrencia.  Esse  poder  de  pi*opagaçao 
obtem-se  com  as  organizações  collectivas, 
sabiamente  dirigidas,  o  mantidas  pelo  neces- 
sário á  sua  efficacia  ;  ganha  com  a  iníiuon- 
cia  oíiicial  da  diplomacia,  agindo  som  cessíir 
junto  aos  centros  dirigentes  das  nações 
estrangeiras;  com  os  consulados,  em  uma 
palavra,  com  todos  os  meios  de  projecção 
vivaz  da  Pátria,  em  continuas  relaçõjs  com 
ella. 

Fiar  esse  resultado  de  um  escassíssimo 
numero  de  proíissionaos  foragidos  e  dissemi- 
nados no  estrangeiro,  ái\  advogados,  por 
exemplo,  que  lá  vão  lidar  n  i  applicação  de 
leis  diversas  das  do  seu  paiz,  ou  do  médicos, 
^  que  teem  de  orientar  sua  clinica,  .formar  a 
sua  experiência  sob  condições  nosologicas 
alheias  ás  de  sua  pátria, esperar  desses, assim 
desviados  do  solo  natal  em  beiíeíicio  do 
seus  interesses  individuaes,  obrigados  a  uma 
disciplina  intellectual  incompatível  com  o 
seu  repatriamento, — ô  desconhecer  a  natu- 
reza humana. 

Falha,  portanto,  ou,  por  muito  que  lhe 
queiramos  conceder,  é  quasi  nulla  a  «utili- 


dade e^onamica»  que  os  illustres  autores  ia- 
culcam  ao  projecto . 

Contradictadas  porém,  essas  conúderações 
eia  quo  foi  capitulada  a  sua  defosii,  que  ou« 
trás  razões  nos  podçri  uu  acanselhar,  como 
acons3lhanios  a  acceital-o  ? 

Vamos  indical-as  succintamento. 

Adoptaraol-o  em  homenagem  á  universali- 
dade scicnlifíca  ligada  ao  exercício  das  pro- 
fis  iões  académicas;  em  nome  da  libordado 
humana,  que  já  não  comporta  limita^^^es 
barbaras  na  pratica  da  actividade  licita, 
atravez  do  todas  as  communhões  sociao^,  so- 
bretudo quando  esta  ó  cercada  de  medidas  de 
precaução,  de  exigências  locaes,  adstrictas  a 
um  tiroeinio  o  provas  de  idoneidade  que  cm 
to  los  os  paizes  se  instituem,  com  maior  ou 
menor  intervenção  oíílcial  de  seus  governos 

0  parlamentas,  como  condições*,  tanto  quanto 
possível,  garantidorai  de  um  minimum  do 
aptidão. 

Ha,  neste  ponto  das  relações  intornaclo- 
naei,  uma  estranha  incoherencia:  as  artes, 
a ;  leitras,  o  com mcrcio,  algumas  das  próprias 
pro fissões  dependcMittíS  de  preparação  uni- 
versiuria,  gos  vm  do  mais  amplo  dii*eito  de 
cosmopolilismo. 

I'orí|ue  não  estendel-os  a  todii»  as  outras 
profissões  a<í igualmente  privadas  delies  ?  Um 
filho  de  Hremen  ou  de  Antuérpia  podo  livre- 
mente abrir  entre  nós  estaboleci mentos 
commercii'w^i,  comprar  immoveis  agrícolas, 
cultival-os,  adciuirir  minas,  exploral-as  ;  os 
arehito;'tos  franceses,  os  engenheiros  belgas 
toem  p'ena  liberdade  de  applícar  a  sua  com- 
petência technica  em  construcções  de  toda  a 
ordem;  em  estradas  do  feri'0,  sem  que  se  lhes 
imi)onha  a  condição  do  exliibir  diploma  d^ 
ciipacidade,  e,  o  que  mais  ó,  podem  fazol-o 
sem  qu3  possuam  diploma  algum.  Os  juris- 
tas, esses  não  ;  os  imidicos,  nao  igualmente; 
como  si  o  direito,  e  particular  monto  a  me- 
dicina, tivessem  por  qbjacto  alguma  cousa 
tomada  ás  propriedades  do  monopólio  na- 
cional ! 

Não  esposamos,  seguramente,  as  doutrinas 
dos  illusiircs  autores  do  j>rojecto  sobro  a  il- 
limitada  liberdaile  no  excrcicio  das  profis» 
soes  liberacs  sem  d»»pendencia  do  currículo 
académico. 

Essa  escola  íissenta  na  falsa  apreciação  da 
nossa  lei  constitucional,  e  fora  dessa,  por  um 

1  ido,  na  injusta  desconfiança  das  organiza^- 
ções  do  ensino  sui)erior  como  verificadores 
da  capacidade  sciontiíica  ;  e,  por  outro,  na 
generosa  utopia  da  sabedoria  attribuída  ao 
instinctopopular  paia  discernir  poi'  si  mesmo, 
no  exercício  quotidiano,  os  mais  habilitados, 
sem  antetíodeutes  de  ordem  alguma  que 
tranquillízem  os  que  se  teem  de  submettor 
á^  experiências  dos  concurrentes. 
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O  qae  não  comprehondemos  é  a  superin- 
tendência dos  corpos  docentes  ou  adminis- 
trativos de  um  paiz  sobre  os  diplomas  so- 
lemnementô  outorgados  pelos  institutos  de 
ensino  superior  de  outro  paiz  culto. 

Reconhecemos  legitimes  os  governos  das 

^•i^j"^^'^'  ^^^^  ®^*^  reconhecem  a  le- 
gitinudade  do  nosso ;  prestamos  homenagens 
as  suas  instituições  por  moio  de  nossas  em- 
baixadas ;  na  esphera   do   direito  intorna- 
cional  privado,  cumprimos  as  sentenças  ema- 
nadas dos  seus  tribunaes,  appl içamos  om 
grande  numero  de  casos  as  suas  leis  civis: 
tiramos  largo  proveito  do  ensino,  das  desco- 
bertas de  seus  sábios;  modelamos  os  nossos 
institutos  de  instrucçao  superior  no  regimen 
dos  seas;  os  nossos  compatriotas  diplomados 
se  apressam  e  orgulham  de  ir,  ollea  mesmos, 
ouvir  no  exterior  a  lição  do  seus  mestres  e 
a^rfeiçoar  os  estudos  nos  seus  centros  scíon 


de  exerccl-as  onde  lhes  aprouver.  Ao  par 
disso  abrir  o  nosso  paiz  á.  liberdade  scien- 
tifica  dos  diplomados  de  toda  a  parte,  como 
ja  Jhe  abrimos  os  portos  á  liberdade  jn- 
austrial  e  ao  commercio  de  todas  as  pro- 
cedências. K*  mais  ura  élo  dessa  cadeia  de 
communlião  universal,  sem  a  qual  ficaremofl 
isolados,  pobres,  fracos  o  desacreditados 
perante  o  mundo  culto  que  caminha  sem 
nós,  o,  não  pormitta  Deus  que  contra  nós. 

A  illustre  Commissão  do  Diplomacia  oppoz 
em  sua  maioria,  ao  projecto,  a  sua  incon^' 
stiíucionalidade. 

Reservamos  esta  face  do  debate,  doslocan- 
do-o  do  começo  em  que  elle  cabia,  para  ven- 
tilal-o    aíJfora,    porque  pareceu-nos  conve- 
niente estudar  a  matéria  do  projecto  á  luz 
g  de  sua  utilidade',  quer   no  ponto  de  vista  om 
.   que  seus  dignos  autores  o   consideram,  quer 


iperreiçoar  os  estudos  nos  seus  centros  scien-  *l"^^  ^^^^  dignos  autores  o   consideram,  quer 
ificos;  como,  depois  de  tudo  isso,  fechar  as  I  "^  ^^^^^^  ^^^  ^®  aprecial-o. 
portas  do  nossj  paiz  aos  que  possuírem  titu-       ^  objeccçao  do  inconstitucionalidade  se  li- 
los  de  capacidade  lá  obtidos,  ou  siAmottel-os  ^'^^^  ^^^^^  *  "™  assumpta  que  julgáramos 
a  provas  e  exames,  que   presuppõem  a  au-  "'*^"^-í'^"«'^^""  -   í»»— — ^^^^ ^ 


senciade  preparação  o  põem  em  duvida  a 
autoridade  das  corporações  que  conferiram 
os  diplomas?  E' tão  odioso  cinsensjito  que 
no  estrangeiro  se  recuse  fó  a  uma  carta 
outorgada  pela  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
do  Janeiro  ou  da  Biliia,  como  negarmos 
credito  aos  diplomas  de  capacidade  confori- 
dtw  pelas  Universidades  de  Berlim  ou  de 
Vienna, 

O  embíiraço  único  qno,  no  nosso  modo  de 
ver,  deve  impedir  essa  franquia  dos  profls- 
sionaes  legitimamente  diplomados  6  a  falta 
do  reciprocidade  entre  íis  naçòos,  cujos  ci- 
díidaos  pretenderem  fazer  uso  de  seus  titules 
scientincos  dentro  do  nosso  paiz. 

Mas  a  convenção  de  Montevideo  previne  o 
caso: 

«Os  nacionaes  ou  estrangeiros,— diz  a  clau- 
sula 1»— que  em  qualquer  dos  Estados  signa 

tulo 
nacional 

liberaes, v..,.v*wo  „». 

excrcel-as  nos  outros  Estados-» 

E  a  clasula  6*  accrescenta: 

«O  art.  3«  6  extensivo  ás  nações  quo  não 
havendo  concorrido  a  este  Congresso  (lueiram 
adherir  a  elle. 

Dominando  todas  ás  esíipulacõe^  desse 
tratado,  a  clausula  5*  deixa  ás  uíuíões  signa- 
tárias a  lll)erdade  de  se  desligarem  ou  de 
introduzir  modiflcíições. 

Para  dizer  em  uma  palavra,  concluindo, 
tí>do  o  nosso  pensamento:  Não  tcínios  om' 
vista,    adoptando  o   projecto,  promover  o 

êxodo  dosproflflsionaesbrazileiros;quereínos|8picuos  publicistas  da    Americi  irífino    Mn» 
sim  que  se  accrescente  ás  suas  Uberdades  a  I  tfno  Jimenos  S^-S^l  P^^^^^ 
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e  continuamos  a  julgar  perfeitamente  ade- 
quado a  funcção  parlajnentar  no  nosso  regi- 
men,  e  que,  eliminado  desta,  como  opina 
a  illustre  Commissào,  restringirá  incom- 
raensuravelmcntc  a  ac(;ão  legislativa  no  Bra- 
zil.  O  depauperamento  da  competência  do 
Congresso  na  esphera  das  relações  intcrna- 
cionaos  redunda,  si  prevalecer  aquella  dou- 
trina, em  e<iuivalonte  accrescimo  das  attri- 
bijiçõesdo  Poder  Executivo,  era  escala  que 
nao  nos  parece  autorizada  pelos  textos  con- 
stitucionaes. 

Teraos,  pois.  por  dever  darás  razões  do 
nosso  desaccordo,  salvo  sempre  a  contin<^en- 
cia  de.  nos  inclinarmos  pela  convicção  op- 
posta,  si,  como  tudo  faz  crer,  a  superiori- 
dade dos  illiístres  collegas  dispuzer  do  argu- 
mentos  mais  concludentes  do  que  os  addu- 
zidos  para  demonstrar  o  nosso  sup])osto  erro. 

Fui  invocada  a  disposição  do  art.  48  n  16* 
da  Constituição  Federal  para  o  fira  dê  eiidir 

Congresso, 

para  votar 

,-    .  ,      ^       .       ^-^   ^^^   oííerecido 

pelos  honrados  Deputados  Srs.    Alfredo  Va- 

relia  e  Barbosa  Lima. 

Quo  diz  o  artigo  citado? 

«Compete    privativamente  ao    Presi- 
dente da  Repnblica...  e«ífli>o/«r  negocia-, 
coes    internacionaes,    celebrar    ajustes 
Cv»nvenções  e  tratados,  serapre  ad  refe- 
rendum do  Congresso,  etc.» 
E',  sora  nenhuma  duvida,  um  preceito  bem 
claro,    e  quasi   univorsalmento   consagrado 
nas  constituições  politicas. 

«Desde  logo  —  escreve  um  dos   mais  con- 
spícuos publicistas  da    America  latina  (Jus 
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TIYO  •—  tomo  29  pag.  282,  Montevideo,  1890 
—desde  logo  ô  fora  de  toda  a  controvérsia 
que  a  negociação  (o  gripho  6  do  autor)  dos 
tratados  só  pôde  ser  confiada  ao  Poder  Exe- 
cutivo. Para  celebrar  o  mais  insignificante 
convénio  internacional  ó  indispensável  re- 
petir conferencias  copi  o  representante  da 
outra  parte  contraotante,  com  elle  discutir 
todas  as  clausulas  e  proceder  nestes  actos 
preparatórios  com  toaa  a  prudência  e  dis- 
creção;  e  uma  assembléa,  ainda  que  tenha 
nm  pessoal  tik»  reduzido  como  o  nosso  Se- 
nado, seria  inteiramente  inapta  para  o  des- 
empenho dessa  tarefa,  porquanto  a  diver- 
Sencia  de  opiniões,  que  naturalmente  se  pro- 
uziria  entre  seos  membros  e  as  imprudên- 
cias, commettidas  nos  debates  por  elles 
sustentados,  difflcultariam  de  si  mesmos 
tanto,  que  fora  impossível  levar  a  cabo 
qualquer  negociação  diplomática  vantajosa 
ao  paiz.  Por  outro  lado,  ao  negociar  um  tra- 
tado, é  preciso  poder  obrar  com  celeridade, 
para  aproveitaô*,  em  um  momento  dado, 
qualquer  círcumstancia  favorável  eofforecer 
a  garantia  do  segredo;  e  uma  e  outra  cousa 
se  encontra  no  poder  uni-pessoal,  como  éo 
Poder  Executivo.» 

São  conceitos    estes  que   o  simples  bom 
senso  subscrevo. 

Atójque  ponto,  poróm,   cumpre    admittir 
essa  attribuição  do   Executivo  ?  Deve   ella, 
porventura,  concentrar  no  Chefe  da  Nação 
com  exclusão  do  Congresso,  toda  a  iniciativa 
noa  actos  referentes  á  politica  internacional? 
Ou,  por  outra:  essafuncção  afasta  systema- 
tica  e  radicalmente  o  Poder  Legislativo  de 
qualquer   preoccupação    ou  ingerência  da- 
quelie  caracter  ?  Só  teremos  o  direito  do  íU- 
lar  de  taes  assumptos    quando  o  Presidente 
da  Republica  nos  aô  a  palavra  I  ô  seu  Hvr$ 
4írMrto  de  tratar  com  os  governos  das  nações 
estrangeiras  nos  reduz  constitucionalmente, 
a  um  silencio  obrigatório,   a   um  rotrahi- 
mento  absoluto  na  ventilação  dos  nossos  in- 
teresses intomaoionaes,  emquantò,  por  im- 
previdência,   indiferença,  ou  obstinado,  o 
Chefe  do  Estado,  na  fruição  daquelle   sup- 
posto  privilegio,    não  se  resolver  a  nego- 
ciar convénios  ou  tratados  ?  Em  summa,  per- 
guntaremos, para  resumir   o  problema  em 
ura  principio  de  sciencia   politica: —  a  com- 
petência, conferida  pelo  artigo  que  foi  lem- 
brado,   importa    em  uma  limita^   con- 
stitucional da  soberania  legislativa,  incorpo» 
rada  no  t>arlameDto  ? 

No  nodso  entender,  não  trepidaremos  em 
responder  negativamente  a  essas  interroga- 
ções. 

A  attribuição  do  art.  4S  n,  lô,  equivale  a 
uma  delegação^  a  um  mandato  com  reserva 
de  poderes  para  o  exercício  de  certos  actos 
que  não  produzirão  eflélto  sem  a  superin- 


tendência^ sem  consenso  do  mandante,  que 
é  a  Nação,  representada  polo  seu  órgão 
Legislativo. 

Não  envolve,  pois,  limitação  alguma  da 
soberania  popular,  exercida  pelos  seus  re- 
presentantes no  Congresso. 

Pelo  contrario  afflrma  essa  soberania,  até 
eliminando  o  veto  presidencial  nas  decisões 
parlamentares  daquella  espécie. 

«Todo  o  tratado  internacional,--diz  Are- 
chaga  (obra  cit.  pag.  284) — é  uma  verdadei- 
ra lei,  que  affecta  directamente  tanto  os  di- 
reitos e  interesses  coUectivos,  como  os  indi- 
viduaes.» 

Os  ajustes  ou  negociações  internacionaes, 
entabolados  pelo  Presidente  da  Republica» 
são,  portanto,  projectos  do  taes  leis. 

Ora,  toda  lei  tem  um  lado  forinal  na  sua 
elaboração  e  na  sua  execução,  e  outro  abstra- 
cto  ou  potenciai  nas  medidas  sociaes  politicas 
ou  económicas  que  ella  encerra.  O  appare- 
Iho  do  Governo  ha  de  se  accomodar»  em 
um  e  outro  desses  elementos,  ás  exigências 
resultantes  da  própria  natureza  das  Ain- 
cçoes. 

Um  Congresso,  como  c(vpo  collectivo,  que 
traduz  e  exteriorisa  a  sua  aocão  por  meio  de 
his,  não  possuo  a  plasticidade  requerida 
para  celebrar  ajustes  (celebrar  não  quer  dizer 
neste  caso  concluir  solemnemente,  segundo  a 
significação  genuína  do  vocábulo,  mas  tão  so- 
mente fazer  ajustes  provisórios  ou  projectos  áe 
ajustes  definitivos) — a  organização  de  um 
congresso  é  imprópria,  como  vimos,  para 
acompanhar  as  ondulações  que  precedem 
um  contracto,  ceder,  transigir,  obter  con- 
cessões, variar  de  alvitre  a  cada  momento 
que  os  pactuantes  procuram  nos  vários  ca- 
minhos, suggeridos  pelos  seus  interesses» 
aquelie  em  que,  afinal,  elles  se  conciliem. 
Esta  funcho  requer  uma  mobilidade  incom- 
patível com  a  de  legislar.  Era  forçoso,  pois, 
encontrar  um  intermediário,  um  agente  uni- 
pessoal, idóneo  para  esse  encargo  ;  e  esse 
agente,  esse  intermediário  é  o  Chefe  da 
Nação. 

Fora,  por6m,  das  combinações  desse  me- 
canismo, em  que  figura  o  mais  alto  repre- 
sentante do  Poder  Executivo,  isto  ó,  fora 
deste  elemento  formal,  existe  um  vasto  do- 
mínio, o  das  preoccupações  abstractas,  das 
necessidades  ou  conveniências  naoionaes  que 
os  tratados  se  destinam  a  satisfazer. 

O  seu  interp7*ete  soberano,  noste  parti- 
cular, é  o  Poder  Legislativo. 

E  assim  como  elle  tem  o  direito  privativo 
de  resolver  sobre  o  tentamen  do  cheíb  do 
Estado  nos  projectos  de  ajustes  ou  convenções 
internacionacs,  os  acolhendo  ou  repudiando, 
pôde  igualmente,  usando  dos  meios  de  acção 
que  lhe  são  próprios,  significar  e  traduzir 
aquellas  conveniências  ou  necessidades  da 
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na^o  em  leis  que  induzam  o  Executivo  a 
diligenciar,  dentro  das  indicações  ou  autori- 
zações previamente  traçadas,  as  transacções 
ou  accordos  intornacionaes  adequados  a  sa-^ 
tisfazel-as. 

Sem  este  attributo ,  o  legislador  ficaria 
reduzido  a  um  papel  subalterno  em  um  go- 
verno representativo. 

«Governo  representativo— diz  Stuart  Mill 
— significa  que  a  nação  inteira,  ou  pelo 
menos  uma  parte  numerosa,  exerce  por  meio 
dos  deputados  que  elle  elege  periodicamente, 
o  poder,  a  suprema  superintendência,  poder 
que  em  qualquer  constituição  devo  ter  sua 
aéde  em  algum  logar. 

Cumpre  que  a  Nação  possua  esse  poder  su- 
premo em  sua  absoluta  perfeição ;  deve  ser 
arbitra^  quando  lho  aprouver,  de  toda  a 
acção  do  Governo,  Nem  é  noces>;ario  qm»,  um 
tal  império  soja  conferido  expressamente 
pela  lei  constitucional ;  na  constiDuíçao  bri- 
tannicaa  lei  não  o  outorga,  mas  o  que  ella 
fionsagra  lho  equivale  na  pratica. 

O  poder  de  superintenaencia.— continila  o 
eximio  publicista, — é  essencialmente  único, 
quer  seja  o  Governo  mixto,  contrabaiança- 
ão,  quer  seja  monarchia  ou  democracia 
pura.» 

O  órgão  deste  poder  em  nosso  regimen  6 
o  parlamento. 

Assim,  si  um  tratado  ruinoso,  em  vigor, 
está  prejudicando  a  se^mrança  e  a  riqueza 
da  Nação,  uma  lei  pôde  forçar  o  chefe  do 
Estado  a  denuncial-o  o  rescindil-o;  si  nas 
relações  internacionaos  impende  certo  perigo 
que  uma  convenção  pôde  conjurar,  um  be- 
Boficio  publico  que  um  ou  mais  tratadcjs 
DÓdem  promover,  ô  ainda  pelo  instrumento 
aas  leis,  emanadas  do  Congresso  que  se  con- 
seguirá orientíir,  estimular  ou  mesmo  con- 
stranger o  chefe  da  Naçãcj  a  procurar  o  bem 
do  paiz  nos  remédios  por  ellas  propos- 
tos. 

£'  bem  claro  que  os  decretos  de  um  Es- 
tado não  teem  acção  imperativa  sobre  outro 
Bstado,  da  mesma  forma  que  os  ajustos  ce- 
lebrados pelos  seus  soberanos  não  passam  de 
simples  aspirações,  si  os  respectivos  corpos 
legislativos  os  não  autorizaram  ou  emquanto 
os  não  referendam. 

O  certo,  porém,  é  qun,  induzindo  o  chefe 
da  Nação  a  tentar  soluções  que  elle  espon- 
taneamente não  procurou,  ti'açando-lhe  de 
antemão,  com  a  circumspecção  e  prudência 

Sue  esses  assumptos  requerem,  a  esphcra 
as  transacções  desejadas; — ou  deliberando 
sobre  os  ajustes  ou  nogociaçõos  já  entabo- 
ladas  com  as  potencias  estrangeiras,  o  ór- 
gão legislativo  aíiirma,  em  um  e  outro 
easo,  o  seu  poder  soberano  em  torno  da- 
quelle  alto  magistrado,  cujo  papel  ó,  em 
ôltima  analyse,  o  do  um  mediador^ 


São  estes  os  preceitos  que  a  nossa  Consti- 
tuição promulgou,  em  assumptos  de  natu- 
reza internacional,  conferindo  privativa- 
mente ao  Congresso  a  competência  «para  au- 
torizar o  Governo  a  declarar  a  guerra  ou 
afazer  a  paz»  (arts.  34  n.  11),— «para  re- 
solver definitivamente  sobre  os  tratados  ou 
convenções  com  as  nações  estrangeiras»  (art. 
34,  n.  12),  e  fazendo,  por  ultimo,  depender 
de  seu  referendum  as  negociações  e  ajustes 
entabolados  pelo  chefe  do  Executivo  (art. 38, 
n.  16.; 

Postos  estos  princípios  que  respondem  aos 
que  negam  ao  Congresso  toda  a  sorte  de  in- 
ferência em  matéria  internacional,  salvo  a 
iniciativa  do  chefe  do  Estado,  resta-nos  exa- 
minar a  objecção  da  ^inconstitucionalidadej^ 
do  projecto  em  debate,  levantada  com  o  fun- 
damento da  ausência  daquella  iniciativa,  OVL 
melhor,  do  que  o  Congresso  usurparia,  ado- 
pbando-o,  uma  iniciativa  que  lhe  é  expres- 
samente vedada. 

Já  expuzemos,  com  a  transcripção  e  desen- 
volvimento do  conceito  de  um  notável 
constitucionalista  sul-americano,  a  razão 
porque  a  funcção  do  entabolar  negociações» 
pela  natureza  imprecisa  e  essencialmente 
cambiante  da  situação  das  partes  empenha- 
das em  celebrar  um  pacto,  6  inadequada  a 
uma  corporarão  numerosa  e  complexa  como 
a  legislativa. 

Acabamos  igualmente  de  deixar  demon- 
strado que,  si  ó  incompatível  com  esse  ór- 
gão da  soberania  popular  a  elaboração  de 
taes  ajustes,  cabe-lhe  perfeitamente  autori- 
zaUos,  suggeril-os,  facilital-os,  em  uma  pa- 
lavra, praticar  os  actos  de  competência 
politica  aue  se  possam  traduzir  em  leis;  ou 
para  melhor  exprimir  o  nosso  pensamento: 
que  é  legitima  e  constitucional  a  acção  do 
Poder  Legislativo  no  campo  das  relações 
internacionaos  sempre  que  o  vinculo  jurí- 
dico sõ  puder  estabelecer  sem  a  dependên- 
cia de  sua  intervenção  directa  na  elaboração 
dos  ajustes  ou  tratados. 

Ora  o  projecto,  submettido  &  nosso  estudo, 
está  precisamente  neste  caso. 

E'  porventura  uma  negociação  que  elle  se 
propõe  entabolar  ?  Não.  As  clausulas  da  con- 
venção de  Montevideo  estão  feitas,  e  defini- 
tivamente assentadas;  já  constituem  um 
tratado  para  as  nações  que  a  ella  adhe- 
riram. 

Não  se  nos  propõe  que  as  modifiquemos, 
que  lhes  ponhamos  restricçõcs  ou  accresci- 
mos,  nem,  portanto,  que  nos  coUoquemos  na 
contingência,  que  o  art.  48  n.  16  da  Consti- 
tuição Federal  attribue  privativamente  ao 
Presidente  da  Republica  de  «entabolar  o 
ajuste»,  ou  formular  as  bases  do  accordo. 
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O  que  o  projecto  propõe  é  pura  e  simples- 
mente que  a  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  adhira  á.  convenção,  já  concluida; 
ou,  segundo  a  expre-sãi»  constitucional  do 
art.  34  n.  12,  que  so  «resolva  definitiva- 
mente sobre  esse  tratado  ou  convenção.» 

Si,  como  íístamos  vendo,  o  que  o  projecto 
pretende  é  essa  resolução  definitiva,  que  a 
Constituição  reserva  privativamont<í  ao 
Congresso,  nâo  sabemos  como  rcpudial-o  por 
inconstitucional. 

N.  47—1901 

Reunido  em  1880,  ua  capital  da  vizinha 
Republica  do  Uruguay,  o  Congresso  Juriílico 
Sul-Americano,  cora  a  representação  di) 
Brazil  c  Republicas  do  Paraguay,  Oriental, 
Argentina,  Chile,  Bolívia  e  Porá*  firmaram- 
se  vários  pactos  importantes  :  ti'atado  sobre 
direito  processual,  tratado  sobre  proprio- 
,dade  litteraria  o  artistica,  tratado  sobre  pa- 
tentes de  invenção,  tratado  sobre  marcas  de 
commercio  e  do  fabricas,  tratíwio  sobre  di- 
reito coramercial  internacional,  tratado 
sobre  dir.úto  penal  internacional,  tratado 
sobre  exercício  das  profissões  liboraes.  Ne- 
gou o  Brazil  sua  adhesão  aos  trcs  últimos  e 
assim  também  procedeu  o  Chile,  que  foz 
pouco  depois  um  tratado  comnosco,  regu- 
lando entro  os  dous  paizcs  a  matéria  con- 
stante do  derradeiro  desses. 

Entendemos  que  6  tempo  do  Brazil  reali- 
zar com  os  governos  que  tiveram  delegados 
naquclla  dieta,  a  convenção  que  so  lavrou 
aqui  com  a  citada  republica  transandina. 

Entendemos  que  6  urgente  eíToctuar  nova 
deliberação  mais  de  harmonia  com  as  con- 
veniências nacionaes,  a  respeito  do  principio 
victorioso  no  seio  daquolle  Congresso,  que 
consagra  a  plena  e  mutua  liberdade  no  cx- 
orcicio  das  profissões  liboraes,  para  os  di- 
plomados dos  paizes  em  accordo, — principio 
adoptado  por  cinco  das  sete  altas  partes 
contrac  tantos. 

Reza  assim  o  tratado  que  a  definiu: 

«l.<>  Os  nacionaes  ou  estrangeiros, que  em 
qualquer  dos  Estados  signatários  desta  con- 
venção houverem  obtido  titulo  ou  diploma, 
expedido  pela  autoridade  nacional  compe- 
tente, para  exercer  profissões  liberaes,  serão 
considerados  habilitados  p»\ra  exercel-as  nos 
outros  Estados. 

â.»  Para  que  o  titulo  ou  diploma  a  que  se 
refere  o  artigo  anterior  possa  produzir  os 
ditos  offeitos,  requer-se: 

a)  A  exhi bicão  do  raesmo,dovidamento  le- 
galizado ; 

b)  Que  aquello  que  o  exhiba  provo  ser  a 
pessoa  a  favor  de  quom  foi  expedido. 


S.f»  Não  é  indispensável  para  a  vigência 
deste  convénio,  sua  ratificação  simultânea 
por  todas  as  nac^ões  signatárias.  Aquella 
que  o  approve  fará  as  devidas  commani- 
ções  aos  governos  da  Republica  Oriental 
do  Uruguay  o  da  Republica  Argentina,  para 
que  o  notifiquem  ás  demais  nações  contra- 
ctantes. 

Este  acto  fará  as  vozes  de  troca  de  rati- 
ficações. 

4.''  Feita  a  ratificação,na  forma  do  artigo 
anterior,  ficará  em  vigor  desde  esse  acto  e 
por  tempo  indefinido  a  presente  convenção. 

5.°  Si  algumas  das  nações  signatárias  jul- 
gar conveniente  desligar-se  da  convenção  ou 
entender  introduzir  modificações  nella,  dará 
aviso  disto  ás  demais  ;  nao  ficará,  porém, 
d(^sligada  sinão  dous  annos  depois  da  denun- 
cia, termo  em  que  se  procurará  chegar  a 
um  novo  accordo. 

0.«  O  art.  3°  ô  extensivo  ás  nações  que, 
não  havendo  concorri<io  a  este  Congresso» 
queiram  adherir  á  presente  convenção.» 

Dados  os  termos  em  que  foi  ella  proposta, 
não  logramos  conceber  os  motivos  que  fize- 
ram rejeitar  polo  Brazil  esta  utilíssima  com- 
binação internacional. 

Paiz  onde  funccionavam  17  cursos  profis- 
sionaes  (hoje  34),  sempre  com  extraordinária 
frequência  de  alumnos,  muito  em  despro- 
porção o  seu  numero  com  o  dos  proflssio- 
naos  do  que  ha  mister  o  nosso  meio,  tinha 
elle,  e  tem  cada  vez  mais  grande  conve- 
niência em  alargar  o  campo  de  actividade 
em  que  possam  florescer  os  seus  advogados* 
engenheiros,  agrimensores,  médicos,  phar- 
maceuticos,  dentistas  e  assistentes  de  par- 
tos, que  já  não  encontram  entre  nós  ele- 
mentos do  vida,  como  provam  os  ramos 
do  labor  diverso  daquelle  a  que  os  enca- 
minham as  suas  carUis,  constantemente  pro- 
curados por  profissionaes  de  toda  casta  e 
condi^ . 

E'  tanto  mais  opportuno  cuidar  deste  in- 
teressante assumpto,  quanto  tudo  nos  in- 
duz a  crer  que  a  multidão  já  excessiva  de 
profissionaes  tende  a  crescer  muito  rapi- 
damente, isto  devido  ás  novas  condições  do 
paiz. 

Si,  por  effeito  do  vicioso  o  degradante  re- 
gimen da  e-cravidão,  o  trabalho  manual 
ficara  desprezado  de  todo,  fugindo  delle  a 
mocidade,  a  este  preconceito  juntou-se  agora 
a  incerteza  absoluta  do  obter  um  qualquer 
êxito  nos  vários  ramos  da  industria  indígena ; 
vendo  muito  e  muito  problemáticos  os  re- 
sultados a  colher  nesse  género  do  actividade. 
os  jovens,  já  por  defeituosíssima  educação, 
inclinados,  como  dissemos,  a  desdenhar  de 
tão  penosos  oflftcios,  buscam  em  massa  as 
profissões  liberaes,  ondo  esperam  obter  um 
titulo  que  lhes  ollereça  maiores  facilidades. 
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para  uma  vantajosa  collocaçao  na  sociedade, 
esquecidos  de  que  os  concurrentos  formam 
hoje  assombrosa  legião,  augmontando  assim 
em  grau  superabundante  os  diplomados  sa- 
bidos de  iodas  as  classes. 

Muito  breve,  ou  fecliam-se  os  nossos  cursos 
superiores,  porque  o  immenso  numero  dos 
profissionaes  desoccupados  será  tal,  que  uin- 1 
guem  pensará  mais  em  formar-se,  ou  encon- 
tram elles  mais  largo  circulo  de  actividade 
remnnerativa. 

E'  o  que  teríamos  obtido  com  a  approva- 
ção  do  tratado  internacional  relativo  ao  ex- 
ercicio  das  profissões  liberaes  nas  sete  na- 
ções do  extremo  meridional  da  America  do 
Sul.  Boa  parto  dos  nossos  patricios  iriam 
concorrer  com  os  seus  coliegas  do  Uruguay, 
Paraguay,  Argentina,  Bolivia,  Peru,  como 
já  começam  a  encaminhar-se  para  o  Chile, 
deparando-se-lhes  em  vasta  zona  do  conti- 
nente um  dilatado  campo  para  o  feliz  em- 
prego do  saber  que  possuam  e  para  fecundas 
tsibutaçoes. 

Dir-so-ha  que  também  contemplaremos  o 
inverso  do  que  acima  annunciamos,  refluindo 
de  todas  essas  nações  para  a  nossa,  grande 
corrente  de  proâs&ionaes. 

Hesponde-so  com  um  argumento  irrefutá- 
vel, pois  que  se  funda  na  realidade  das  cou- 
sas :  as  nacionalidades  referidas  esi;ão  longe 
de  dispor  do  sufflciente  numero  de  diploma- 
dos, como  o  prova  o  facto  de  viverem 
no  seio  delias  inuitissimo3  profissionaes 
europeu^',  aliás  escassos  entre  nós.  Depois,  é 

Sroverbial  a  avemo  que  o  sul-americano 
e  origem  he^panhola  tem  a  outros  moios 
soclaes  que  nao  sejam  aquellos  onde  se  falia 
a  sua  língua :  contíidos  os  que  habitam,  por 
exemplo,  a  America  pjrtugueza. 

Não  só  pelas  razões  dadas  se_  nos  antolha 
de  grande  conveniência  a  adhesao  ao  tratiido, 
mas  ainda  por  esta:  disseminados  polo  sul  e 
oeste  do  continente  em  forte  escala,  os  ex- 
alumnos  de  nossas  faeuldadcis  e  escolas  coope- 
rariam para  estreitar,  entre  o  nosso  e  os 
povos  onde  fossem  trabalhar,  uma  muito 
mais  intima  convivência,  tornando-nos  mais 
conhecidos,  ampliando  relações  internacio- 
naes  até  hoje  quasi  nullas  em  alguns  casos. 

Quem  sabe  até  que  benéfica  influencia,  in- 
directa, mas  nem  por  isso  menos  proveitosa, 
nâo  teria  esta  emigração  brazileira  sobre  o 
desenvolvimento  da  economia  nacional. 

Quasi  desconhecidos  os  nossos  productos  e 
sem  sabidas  de  vulto  para  as  regiões  circum- 
tisinhas,  a  noticia  delles,  naturalmente  pro- 
vinda de  nossos  compatriotas  em  todos  os  en- 
sejes que  o  ti*ato  quotidiano  lhos  proporcione 
e  da  própria  importação  daquelles  de  que 
mais  careçam  para  seu  uso  particular,  muito 
contribuiria  para  avolumar  a  somma  de 
possas  exportações  sul-<^mericanas. 


Por  qualquer  face,  emfim,  por  que  se  veja 
esta  intei^essante  questão,  por  todas  se  nos 
afigura  do  lisongeiros  resultados  a  acceita- 
çao  do  accordo.  Assim  pensando  (e  ainda  que 
reputemos  firmada  entre  nós  a  liberdade 
profissional,  tanto  para  os  nacionaes,  como 
para  os  estrangeiros) ^  como  ao  Congresso  Na- 
cional compete  «resolver  definitivamente 
sobre  os  tratados  e  convenções  com  as  na- 
ções estrangeiras  (Constituição,  art.  34, 
n.  10)>,  submettemos  ao  juizo  desta  Camará 
o  seguinte  projecto  de  resolução  : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.o  A  Republica  dos  Pstados  Unides 
do  Brazil  adhere  á  convenção  de  Montevideo, 
de  4  de  fevereiro  de  1889,  regulando  o  exer- 
cício das  profissões  liberaes,  conforme  lhe 
faculta  o  art.  3**  da  mesma  convenção. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  junho  de  1901.'— Aí- 
fredo  Varella, — Barbosa  Lima, 

N»  315—1901 

Autoriza  a  contar,  para  os  effeitos  da  aposen^ 
tadoria^  ao  engenheiro  Paulo  José  de  Olivei» 
ra  o  tempo  em  que  exerceu  cargos  publicas 
de  nomeação  dos  antigos  presidentes  de  pro^ 
vincia 

O  engenheiro  Paulo  José  de  Oliveira  re- 
quer ao  Congresso  Nacional  lhe  conceda  o 
direito  de  contar,  para  sua  aposentadoria,  o 
tempo  em  que  exerceu  cargos  públicos  de 
nomeação  dos  presidentes  do  província 
quando  estos  eram  delegados  do  governo  ge- 
ral da  Nação,  e  instruo  o  seu  pedido  com  os 
titules  dessas  nomeações. 

A  Commissào  de  Fazenda  e  Industria,  con- 
siderando que  é  de  justiça  conceda  o  Con- 
gresso a  graça  pedida,  visto  aquelles  cargos 
terem  emanado  de  autorid.vde  representante 
do  poder  publico  geral  da  Nação  e  serem  da 
ordem  daquelles  que  dão  direito  á  aposen- 
tadoria, é  de  parecer  que  seja  deferida  a  pe- 
tição do  suppiicante  e  offerece  ã  considera- 
ção do  Congresso  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  contar,  para  os  eífeitos  da  aposentadoria, 
ao  engenheiro  Paulo  José  de  Oliveira  o  tem- 
po em  que  exerceu  cargos  públicos  de  no- 
meação dos  antigos  presidentes  de  provin- 
da; revogadas  as  disposições   em  contrario. 

Sala  das  commissões,  5  de  novembro  de 
11)01.—/.  A.  Neiva,  presidente.  —  Virgílio 
Erigido,  relator. — Estado  Coijnbra, — Pinhei' 
ro  Jun ior .  — Bucno  de  Paiva , 
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O  Sr.  Presidente  —  AmaDhã  ha- 
verá sessão  nocturna.  Designo  a  seguinte 
ordem  do  dia:  i 

Pimeira parte  (ató  ás  2  horas  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  202  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  despender  até  á 
quantia  do  50:000$  para  auxiliar  as  dos- 
pezas  de  installação  o  os  trabalhos  do  Con- 
gresso Agrícola  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  267,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
477:12l$6i}0,  ouro,  supplementar  A  verba 
o.  35  do  art.  28  da  lei  n.  746,  do  29  de  de- 
zembro do  1900  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  70,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
•redito  extraordinário  de  30:000$,  para  occor- 
rer  ás  despezas  com  a  recepção  das  Estradas 
de  Ferro  Bahia  ao  S.  Francisco,  ramal  do 
Timbó,  e  Recife  ao  S.  Francisco,  resgatadas 
em  virtude  do  autorização  legislativa  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  139  A,  de  1001,  es- 
tabelecendo que  as  etapas  dos  oíliciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  120  A,  de  1001,  com 
parecer  sobre  emenda  olTorecida  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n .  120,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  do  2:401$>()0 
para  pagamennto  ao  marechal  José  de  Al- 
meida Barreto,  em  virtude  do  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  253  A,  de  1901,  com 
parecer  sobre  emendas  oíferecidas  na  dis- 
cussão do  projecto  n.  253,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministorio  da 
Fazenda  os  créditos  extraordinários  do 
2:676*445,  ouro,  e  2.954:50()$332,  papel,para 
attonder  ao  pagamento  de  divida  do  exorci- 
olos  lindos  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  174,  de  lí'01, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica 
indemnize,  com  a  quantia  do  70  000$,  a 
Victor  Meirelles  de   Lima,   pelas  despezas 

ãue  fez  com  a  pintura,  montagem  e  custeio 
o  Panorama  do  Descobrimento  do  Brazil, 
com  o  substitutivo  da  Coramissão  do  Or- 
çamento ao  projecto  n,  261,  de  1900(2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  6  A,de  1901,  decla- 
randoa  bolida  a  accumulação  das  cadeiras 
de  lógica  e  do  litteratura  do  Internato  do 


Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  do  um 
só  cathedratico,  e  manda  pôr  em  concurso 
as  cadeiras  que  vagarem  em  consequência 
dosía  disposição  1[2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  242,  de  1895,  ele- 
vando a  100$  mensaes  a  pensão  que  percebe 
D.  Cybele  do  Mendonça  Souza  Monteiro, 
viuva  do  tenente  honorário  do  exercito  He- 
leodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  187,  do  1901,  ele- 
vando de  60$  a  1(X)$  a  pensão  mensal  do  al- 
feres honorário  do  exercito  António  Paes  de 
Sá  Barreto  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  sem  vencimentos,  ao  cida- 
dão Joaquim  liarbosa  Pinto,  portjsiro  na  Di- 
recção Geral  de  Saúde  do  Exercito  (discussão 
única) ; 

Votaçãodo  projecto n.  256,  do  1901,  auto- 
rizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
torio  da  Fazonda  o  credito  extraordinário  do 
47:2-d9$7iyj,  para  dar  execução  ás  soni;enças 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  confirma- 
ram as  do  juiz  seccional  da  Parahyba,  con- 
dcmnando  a  Fazonda  Nívcional  a  restituir  a 
Paiva  Valente  &Comp.,  Lemos  Moreira  & 
Monto  e  Santos  Gomes  &  Comp.,  negociantes 
naquello  Estado,  o  que  de  mais  pagaram  por 
direitos  do  korozenc  importado  em  1896  o 
1897,  com  as  respectivas  custas  (<:*  di.^íussão); 

Votarão  do  projecto  n.  203,  de  1901,  auto- 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  2l:346$456 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  que  mandou  restituir-lhes  o 
que  de  mais  pa<?aram  á  Alfandega  desta  Ca- 
pital (S^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  do  1901,  de- 
clarando que,  no  caso  áé  licença  a  um  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval,  serA  a  ca- 
deira regida  polo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  ftm- 
cções  de  repetidor  dassa  cadeira;  com  voto 
era  separado  (l''  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  191,  de  1901,  con* 
cedendo  a  D.  Amélia  Cavalcante  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcante  do  Albuquerque,  .uma 
pensão  mensal  de  100$  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  269,  de  1901,  auto- 
rizando o  Píxlor  lixecutivo  a  abrirão  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  o  credito  ex- 
tivaordinario  de  100:000$,  ouro,  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  missão  especial  que  deve 
tratar  da  questão  de  limites  com  a  Guyans^ 
Ingleza  (3*  discussão) ; 
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Toia0k)  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes  e  fitando  o  pessoal  do  raspectívo  qua- 
dro  orditiarlo,  com  pareceres  das  Commissões 
d©  Marinha  e  Guerra  o  do  Orçamento 
(2*  discussão)  ; 

Votado  do  projecto  n.  817,  de  1900,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  especial  de 
11:760$,  para  pagamento  do  soldo  ao  vlce- 
almirante  Arthur  Jaceguay,  revertido  ao 
quadro  efl^tívo  da  armada  (3*  diácussão); 

Votação  do  projecto  n.  100  B,  de  1901, 
com  parecer  sobre  emendas  apresentadas  na 
2*  discasiâo  do  projecto  n.  106  A,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Gtoverno  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito 
necessário  pata  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
de  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache  (discussão  única); 

Yota^  áo  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permlttindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  momtepío  do  posto  de  contra- 
almirante,  corá  as  vantagens  do  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  ta- 
beliã vigente  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jesutno  da  Silva  Mello  a  construcção  de 
uma  ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o 
Rio  Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira 
do  Marimi>ondo,  entre  os  Estados  de  S.  Pau- 
lo e  Minas  Geraes,  sob  as  condições  que  es- 
tabelece (2*  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  271,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  19:26 1$200,  pára  cumprir  a  sontençi  do 
juiz  seccional  desta  Capital,  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rombauer 
&  COrap. ,  negociantes  nesta  praça,  a  im- 
portância que  de  mais  pagaram  como  direi- 
tos de  importação  de  sal  importado  em  1897 
(2*  discussão) ; 

Vcrta^o  do  projecto  n.  201,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fer- 
nando Terra,  assistente  da  cadeira  de  clinica 
dermato-syphiligraphica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um  anno 
de  licença,  com  todo  o  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  306,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  que  for  necessá- 
rio para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  A,  F.  de  Oliveira  & 
Comp.  a  importância  de  direitos  de  impor- 
tação sobro  kerozene  que  do  mais  pagaram 
jaos  exercicios  de  1896  e  1897  (ii*  discussão) ; 


Votação  do  prqjecto  n.  166,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  13:300$  para  pagamento  do  premio 
de  impressão  1.000  exemplares  da  obra — 
Theoria  do  Processo  Oivil  e  Commerclal  — 
composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Monteiro 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  250  A,  de  1901,  in- 
sèituindo  um  registro  das  operações  de  cam- 
bio (1*   discussão)  ; 

Continuação  da  2«  discussão  do  projecto 
n.  290  A,  de  1901,  com  parecer  sobre  emen- 
das offerecidas  para  2^  discussão  do  projecto 
n.  290,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza  da 
Ministeo-io  da  Fazenda  pára  o  exercício  de 
1902. 

2»  parte  (ãs  2  horas  ou  antes)  : 

3»  discussão  do  projecto  n.  247  C,  de  1901, 
com  parecer  sobre  emendas  offerecidas  para 
3^  discussão  do    projecto  u.  247,  deste  anno, 

?ue  íixa  a  despeza  do  Ministério  da  Indus- 
iria.  Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exer- 
cido de  1902; 

Discussão  única  do  projecto  n.  297,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  conductor  de  trem  de  1»  classe  An- 
tónio Francisco  de  Oliveira  Furtado  ura 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde,  em  prorogação  da  em  cigo 
goso  se  acha  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  ao  conductor  de  trem 
da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil  Fran- 
cisco Alves  da  Silva  Prado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  estabelecendo  que  aoengenhetro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo 
de  director  da  Secretaria  do  Ministério  oa 
Agricultura,  Coramercio  o  Obras  Publicas, 
compete,  desde  a  aposentadoria,  o  ordenado 
de  engenlieiro-flscal  de  2*  classe,  correspon- 
dente a  25  annos  de  serviço  ; 

2'^  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizíindo  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Marinha  o  credito  do  6:121$70l, 
suppl ementar  á  verba  8*  do  art.  8^  da  lei 
n.  746,  do  29  de  dezembro  de  1900,  para 
pagamento  do  soldos  que  competem  aos  ofli- 
ciaes  transferidos  para  o  quadro  da  reserva, 
depois  de  annulladas  as  respectivas  refor-i 
mas ; 

1»  discussão  do  projecto  n,  182  A,  de 
1901,  dispensando  a  Fazenda  Municipal  de 
adoantaro  pagamento  de  sello  nas  causas 
era  que  for  autora  ou  ré,  perante  a  justiça 
local  do  Districto  Federal,  e  dá,  outras  provi- 
dencias, com  emenda  da  Commissão  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  269,  de  1900, 
concedendo  a  D,  Gabriolla  Muller  de  Castro, 
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viuva  (lo  teuonte-coronel  Sotero  de  Castro, 
e  a  sua  filha  D.  Gabriolla  de  Castro,  a  pensão 
mensal  de  400$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  ^7õ,  de  1901, 
concedendo  a  D,  Dorotliéa  da  Encarnação  do 
Coração  de  Jesu.^  Garcia  Zuniga  e  D.  Maria 
Dolores  Bar  tola  Bernardino  Garcia  Zuniga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Calera,  a  rele- 
vação da  pena  de  prescripçâo,  para  que 
possam  perceber  o  mcio-soldo  que  recebia 
sua  mãe,  viuva  daquello  brigadeiro  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  305,  de  19(J1, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  2:414$476  para  pa^íamento  de  diffe- 
renças  de  ordenado  que  deixou  do  receber  o 
major  do  quadro  especial  do  (exercito  Jona- 
thas  de  Melle  Barreto,  professor  do  Collegio 
Militar ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1%  n.  1, 
das  Tarifas  dos  Alfandegas ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  126  A,  do  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempj  de  ser- 
viço exigido  pelo  art.  335  do  regulamento 
dos  Correios  d^  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  217,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
contractar  com  o»  engenheiros  Augusto  da 
Bittencourt  Cicrvalho  Menezes  e  Alfredo  Re- 
zende da  Silva  ou  companhia  que  organi- 
zarem o  fornecimento  de  cartões- pustaes 
iilustrados,  e  dá  outras  provi<Iencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  153  E,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  deste  anno,  em  virtude  do 
art.  133  do  Regimento  Interno,  autorizando 
o  Governo  a  transferir  para  Manoel  Maria 
Vellez  a  concessão  feita  a  Júlio  Benevides 
pelo  decreto  n.  99,  de  7  do  outubro  do  189i?, 
podendo  prorogal-a  por  mais  cinco  annos; 

l*  discussão  (lo  projecto  n.  74  A,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  do  mais  um  anno  de 
matricula  aos  ex-alumnos  do  curso  superior 
da  Escola  Militar  do  Brazil,  desligados  por 
motivo  de  reprovação  cm  uma  mesma  ma- 
téria durante  dous  annos  consecutivos,  cnm 
emenda  da  Commissão  do  Marinha  e  Guer- 
ra ; 

Discussão  unjca  do  proJGcto  n.  85,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  relevar  á 
viuva  e  herdeiros  do  finado  major  Bonedicto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por  elle  coutrahida 
com  o  cofre  da  brigada  policial  da  Capital 
Federal,  na  importância  di'>l:l97.s;s24  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
creando  mais  dous  logare-í  de  fieis  do  thcsou- 
reiro  da  liecobedoria  da  Capital  Ee^leial, 
com  03  vencimentos  dos  existentes; 


2'*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901» 
determioando  que  os  offlciaes  do  exercito» 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar  do  accordo  com 
os  •decretos  ns.  108  A,  de  30.de  dezembro 
de  1889,  e  193  A,  do  30  de  janeiro  de  1890, 
voluntária  ou  compulsoriamente,  toem  di- 
reito ás  vantíigens  exaradas  no  alvará  do 
16  de  dezembro  de  1700,  e  resolução  de 
20  do  dezembro  de  1801  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  ã  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indenmizar  o  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lho  é  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuição regularizo  sua  situação,  podendo 
mesmo  rclevai-a  do  pagamento  da  impor- 
tância em  que  ficou  alcançada  no  anno  de 
1899; 

1*  discussão  do  projecto n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  do 
emprezas  de  armazéns  geraes,4Íeterminando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  B,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que  for  necessário  paVa 
iKigar  a  gratificação  de  exercício  a  que 
toem  direito  Camillo  José  Monteiro  dos  San- 
tos e  Joaquinr  Gonçalves  da  Costa,  contra- 
m(*stre  e  mandador  da  extincta  ofilcina  do 
correeiro  do  Arsenal  de  Guerra  da  Capitai 
Federal ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condem  nações ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  258,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minisl»erio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  que  necessária  for  para 
restituir  a  João  do  Aquino  Fonseca  o  Fon- 
seca Irmãos  &  Comp.,  negociantes  no  Recife, 
Estado  de  Pernambuco,  a  importância  que 
de  mais  pagaram  ã  Alfandega  daquella  ci- 
dade, por  impjrtr\ção  de  kerozene,  de  ac- 
cordo com  a  sentença  d.  Supremo  Tribanal 
PY»deral ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  285,  do  1901 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  necessário  ao  Minis- 
tério da  Fazííuda  p  ira  pagamento  a  D.  Ana- 
lia  Brum  Gonç^ilves,  viuva  do  capitão  Eleu- 
Umo  José  Gonçiilves,  habilitada,  por  titulo 
<lo  12  do  janeiro  de  1900,  do  meio-soldo  quo 
lhe  é  devido  desde  2^  do  dezembro  de  lí^3, 
em  quo  falleocu  o  seu  marido  ,  até  5  de 
dezembro  do  1899; 

1*  discussão  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediata- 
mente  superior  o  oíficial  do  exercito  e  ila 
armívdaque  attingir  o  n.  ida   escala,  com- 
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prehendidos  os  das  classes  annexas ;  com 
emenda  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra; 

3*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
2:860^07,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado 00  extiocto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  Francisco  Maurício  de  Abreu; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  ns.  171  B,  de  1900.  e  188,  de  1901, 
da  Gamara  dos  Deputados,  que  autoriza  o 
Governo  a  mandar  pagar  ao  capitão  de  fra- 
gata honorário  e  1®  tenente  reformado  Gol- 
latino  Mangues  de  Souza  a  quantia  de 
1:837$680,  difforença  de  soldo  que  deixou  de 
receber  desde  1870,  data  de  sua  reforma, 
até  1897,  de  accordo  com  a  doutrina  contida 
no  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  7  de 
janeiro  do  J869. 

SESSÃO  NOCTURNA 

Discus^o  de  Orçamentos. 

Lcvanta-so  a  sessão  ds  4  horas  da  tarde. 


170*  SESSÃO  EM  5  DE  DEZEMBRO  DE   1901 

(Nocturna) 

Presidência  dos  Srs.  Saturo  Dias  (2^  Vice- 
Presidente),  Carlos  de  Novaes.  (í°  Secreta- 
rio) e  Saiyro  Dias  {2^  Vice^Presidente) , 

A^s  8  horas  da  noi to,  respondem  ã  chamada 
08  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de  Novaes,  An- 
gelo Neto,  Agapito  dos  Santos,  Josó  Boiteux, 
Gastão  da  Cunha,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Hosannah  de  Oliveira,  António  Bastos, 
João  Gayoso,  Virgílio  Erigido,  Nogueira  Ac- 
cioly,  Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  Camillo  de 
Hollanda,  Bricio  Filho,  Rodrigues  Dória, 
Seabra,  Neiva,  Augusto  França,  Tosta,  Ma- 
noel Caetano,  Paula  Guimarães,  Vergne  do 
Abreu,  Alves  Barbosa,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Júnior,  José 
Moi^jardim,  Henrique  Lagden,  Antonino  Fia- 
lho, Custodio  Coelho,  Oliveira  Figueiredo, 
Theophilo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas, 
FrancÍ!»co  Veiga,  João  I.uiz,  Penido  Filho, 
Esperidião,  Bucno  do  Paiva,  Alfredo  Pinto, 
Carneiro  de  Rezende,  Francisco  Sallos,  Adal- 
berto Ferraz,  Lamounior  (íodofredo,  Afitonio 
Zacharla^,  Henrique  Salles,  Eduardo  Pimen- 
tel, Olegário  Maciel,  Lamartine,  Pádua  Ro- 
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zende,  Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva, 
Dino  Bueno,  Valeis  de  Castro,  Rodolpho  Mi- 
randa, Luiz  Piza,  Cajado,  Alfredo  Ellis,  Car- 
los Cavalcanti,  Francisco  Tolentino,  Angelo 
Pinheiro,  Aureliano  Barbosa  e  Vespasiano 
de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, 03  Srá.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Pedro  Chermont,  Rodrigues 
Fernandes,  Christino  Cruz,  Augusto  Severo, 
Tavaros  de  Lyra,  Pereira  Reis,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alves,  Corneíio  da  Fon- 
seca, Elpidio  de  Figueiredo,  José  Duarte, 
Kpaminondas  Gracindo,  Joviniano  de  Car- 
valho, Félix  Gaspar,  Eugénio  Toupinho,  Au- 
gusto de  Freitas,  Dionysio  Cerqueira,  Celso 
dos  Reis,  Sampaio  Ferraz,  Martinho  Campos, 
Júlio  Santos,  Aureliano  dos  Santos,  Joaquim 
Breves,  Rangel  Pestana,  Ildefonso  Alvim, 
Monteiro  da  Silveira,  Carlos  Ottoni,  Manoel 
Fulgoncio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paixão,  Miranda  Azevedo, 
Bueno  de  Andrada,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  António  Cintra,  Ovídio  Abrantes, 
Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  João  Cân- 
dido, Lamenha  Lins,  Marçal  Escobar,  Fran- 
cisco Moura,  Pinto  da  Rocha,  Alft*edo  Va- 
rella  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Es3m  causa,  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos,  índio  do 
Brazil,  Serzedello  Corre  i,  Luiz  Domingues, 
José  Euzebio,  Guedelha  Mourão,  Cunha 
Martins,  Anizio  do  Abreu,  Joaquim  Pires, 
Raymundo  Arthur,  Thomaz  Accioly,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Frederico  Bor- 
ges, Soares  Neiva,  Lima  Filho,  Silva  Mariz, 
Esmirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Teixeira 
de  Sá,  Gomes  de  Mattos,  João  Vieira,  Pe- 
reira de  Lyra,  Medeiros  o  Albuquerque, 
Ermeraldino  Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Esta- 
cio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  AíTonso 
Costa,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Ray- 
mundo Miranda,  Sylvio  Romero,  Fausto  Car- 
doso, Cistro  Rebello,  Milton,  Francisco  So- 
dré,  Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Galdino 
Loreto,  José  Marcellino,  Heredia  do  Sá,  Iri- 
neu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar 
Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Raul  Barroso,  Barros  Franco  Júnior,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Lourenço 
Baptista,  Alves  de  Brito,  Silva  Castro,  Pe- 
reira Lima,  Mdr&ins  Teixeira,  Estevão  Lobo, 
José  Bonifácio,  Monteiro  de  Barros,  Leonel 
Filho,  Mayrink,  Landulpho  do  Magalhães, 
Arthur  Torres,  Fernando  Prostes,  Domin- 
gues de  Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior, 
Ãdolpho  (fordo,  Joaquim  Álvaro,  Edmundo 
da  Fonseca,  Azevedo  Marnues,  Hermenegildo 
do  Moraes,  Toixoiíu  Brandão,  Bonedicto   de 
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Souza,  Lindolpho  Serra,  Alencar  Guima- 
rães, Paula  Ramos,  Barbosa  Lima,  Soares 
dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  Francisco 
Alencagtro,  Victorino  Monteiro,  Rivadavia 
Corrêa,  Campos  Cartier  e  Diogo  Fortuna. 
E'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  diurna  de  hoje. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  contiiiuaçíío  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  29()  A,  de  1ÍK)1,  com 
5)arecer  sonrc  emendas  olforecidas  para  2* 
liscussao  do  projecto  n.  200,  deste  anno,  que 
fixa.  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  IW2. 

O  Sr.  Henrique  I^n^deii  co- 
meça declarando  entrar  na  discussão  do  Or- 
çamento da  Fazenda  por  ter  apretícntado 
algumas  emendas. 

Analysa  o  parecer  que  contraria  a  emendai 
que  manda  supprimir  o  artigo  do  Or(,'amento, 
que  extingue  a  typographia  da  Alfandega, 
acto  que  julga  iniquo  o  deshumano. 

Iniquo,  porque  incido  na  politica  jKJSsima 
de  cortar  nos  pequenos  e  operários  ou  dorait- 
til-os,  atirando-os  á  miséria  som  se  preoc- 
cupar  com  os  empregos  rendosos,  vordadeinis 
sinecuras  que  tanto  pesam  no  erário.  Des- 
humano, porque  6  a  reiricidencia  dos  actos  de 
systematica  economia,  atirando  na  infelici- 
dade milhares  de  operários  e  pobres  crianças, 
que  ficam  na  maior  desolação  era  uma  (^poca 
em  que  tudo  está  paralysado  e  a  aggravação 
do  impostos  torna  impossível  a  vida. 

Acredita  que  a  Commissão  pelo  seu  relator 
não  se  opporá  A  sua  pa  ;sagem,  mormente 
quando  emenda  idêntica  appíicada  á  Repar- 
tição .Geral  de  Kstatistica  foi  rejeitada  pela 
Mesa,  por  conter  disposição  contraria  ao  Re- 
gimento :  —  elFíúto  permanente  por  suppres- 
são  de  empregos. 

Defende  a  emenda  que  autoriza  ao  Governo 
a  pagar  ã  viuva  de  Manoel  Soares  Lisboa  a 
Importância  das  pedras  fornecidas  por  seu 
marido  ao  Governo  para  a  construcção  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana,  bem  como  o  resjíectivo  transporte, 
e  amrma  que  o  relator  não  foi  justo  no  seu 
parecer,  porquanto  não  leu  os  documentos 
que  exhibe  para  comprovar  o  seu  direito. 

Tem  certeza  de  que,  si  não  fosse  o  facto  da 
Commissão  tor  dado  o  seu  parecer  sobre  as 
emendas  a  este  orçamento,  antes  de  acceitas 
ou  regeitadas  peia  Mesa,  tal  não  succcderia 
e  assim  evitar-se-hia  este  trabalho  inglório 
que  só  poderá  aproveitar  si  o  honrado  re- 
lator, no  dia  da  votação,  depois  de  bem 
orientado  e  instruído  pelo  encaminhamento 
da  vota(^  justificando  a  causa  não  se  obsti- 


nar na  sua  reprovação,  o  que  está  crento 
que  acontecerá,  em  vista  da  sua  magna- 
nimidade, affabilidade,  critério  e  espirito 
justiceiro. 

E'  uma  autorização  que  a  Gamara  confere 
ao  Governo,  fazendo  viável  o  recebimento 
deste  capital  empatado,  o  que  sob  esta  fór- 
ma  o  Governo  está  habilitado  a  fazôl-o  oa 
não,  si  assim  o  entender,  em  vista  do  cara- 
cter facultativo  da  precepção  orçamentaria. 

Agradece  ao  nobre  relator,  que  a  seu  lado 
assistiu  com  a  maior  at tenção  e  benevoleB- 
cia  o  sou  longo  discurso,  lastimando  apenas 
tel-o  enfastiado  sem  concorrer  para  esclar 
rccer  assumpto  tão  notável  eomo  o  que  con- 
cerne a  este  orçamento.  (Muito  bem ;  muito 
bem,) 

Fica  adiada  a  discussão  pela  hora. 


O  Sr.  Presidente  —  Amanhã  ha^ 
verá  sessão  nocturna.  Designo  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

SESSÃO  blURNA 

Primeira  parte  (até  ás  2  horas  ou  antes): 
Votação  do  projecto  n.  202  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  despender  até  a 
quantia  de  50:000$  para  auxiliar  aâ  despezas 
de  installação  e  os  trabalhos  do  Congresso 
Agrícola  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  267,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  477:12l$620, 
ouro,  supploraentar  á  verba  n.  35  do  art.  28 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  70,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrur  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  q  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  ^OrOOí^l.  para 
occorrer  ás  despezas  cora  a  recepção  das  Es- 
tradas de  Ferro  Bahia  ao  S.Francisco,  ramal 
do  Timbó,  e  Recife  ao  S.  Fraucisco,  resga- 
tadiw  em  virtude  de  autorização  legislativa 
(8*  discussão); 

Vota^«,o  do  projecto  n.  139  A,  de  i  901,  es- 
tabelecendo que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarni^o  a  que 
pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n,  120  A,  de  1901, 
com  parecer  sobro  emenda  offerecida  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  120,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministeí*io  da  Guerra  o  credito  de  8:401$800, 
para  pagamento  ao  marechal  José  de  Almei- 
da Barreto,  em  virtude  de  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  (discussão  única); 
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Votação  do  projecto  n.  253  A.  do  1901, 
cora  parocer  sobre  emendas  oirerecidas  na 
discussão  do  projecto  n.  253,  qiio  autoriza  o 
í^odep  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  os  créditos  extraordinários  de 
2:676$445,  ouro,  e  2.934:50I)í$332.  papel,  para 
attcndcr  ao  pagamento  de  divida  de  e.^er- 
cicios  findos  (íliscus}^  unicaj; 

Votação  do  projecto  n.  174»  do  1001,  man- 
dando que  o  Governo  da  Republica  indemni- 
ze, com  a  quantia  do  70:00(J$,  a  Victor  Med- 
rei len  de  Lima,  imolas  dcspezas  que  fez  cora  a 
pintura,  montagem  e  custeio  do  panorama 
do  descobrimento  do  Brazil,  com  substitutivo 
da  Commigsao  de  Orçamento  ao  projec.o 
n.  261,  de  19í)0  {2^  discusi>ão;; 

Votação  do  projecto  n .  G  A,  do  1901,  de- 
(^larando  abolida  a  accumulacão  das  cadeir.is 
do  lógica  o  de  littoratura  do  Internato  do 
Ciyranasio  Nacional,  sob  a  regência  do  um  só 
cíithedratico,  e  manda  pôr  em  concurso  as 
cadeiras  que  vagarem  em  consequência  desta 
disposição  (2*  di  cussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  242,  de  1895,  ele- 
vando a  100$  mensaes  a  pensão  quo  percebe 
I).  Cybele  de  Mendf>nça  Souza  Monteii'o, 
viuva  do  tenente  honorário  de  exercito  líe- 
loodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  íílis- 
cussâo  única) ; 

Votarão  do  projecto  n,  185,  do  1901,  ele- 
vando de  60$  a  1()0|  a  x)ensão  mensal 
do  ai  fores  honorário  do  exercito  António 
Pívcs  de  Sã  Barreto .  (discussão  única)  ; 

Votação  do  pi*ojecto  n.  288,  de  1801,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ura 
anno  de  licença,  soui  vencimentos,  ao  ci- 
dadão Joaquim  B:vrboza  Pinto,  porteiro  da 
Direcção  Geral  de  Saúdo  do  Exeicitu  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  256,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a"  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  (extraordinário 
de  47:229$709  para  dar  execução  ás  senton- 
as  do  Supremo  Tribnnal  Federal,  que  confir- 
maram as  do  juiz  seccional  da  Parahyba, 
condemnandoa  Fazenda  Nacional  a  resti- 
tuir a  Paiva  Vafonte  &  Corap.,  Lemos  Mo- 
reira &  Monte  e  Santos  Gomos  &  Comp.,  ne- 
gociantes naquolle  Estado,  o  que  de  mais  pa- 
garami  i)or  direitos  de  kerozene  importado 
cm  1896  e  1897,  com  as  respectivas  custas 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  203,  de  1901,  au- 
torizando o  Po<Íer  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  21:34C)$456 
para  pagar  a  A.  Avonier  &  Conip.  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  que  mandou  rostituir-lhes  o 
que  de  mais  pagaram  á  Alfandega  desta  Ca- 
pital Í3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  de  1901,  de- 
clarando quo,  no  caso  do  licença  a  um  lente 


cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a  cadeira 
regida  polo  lente  substituto  a  quem  compe- 
tir na  occasião  o  exercício  das  funcçõcs  de 
njpetidor  dessa  cadeira  ;  com  voto  ora  sepa- 
rado (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  101,  de  19í)l,  con- 
cedendo a  1).  Amélia  Cavalcante  de  Albu» 
querque,  viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcvnte  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$  (discussão  única) ; 

Vutíição  do  projecto  n.  209,  de  1901,  auto- 
rizatido  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteí*ioro5  o  credito  ex- 
traordinário de  100:  OOOS,  ouro,  para  occor- 
rer  íis  despezas  com  a  niis.sào  especial  que 
deve  tratar  da  questão  do  limites  cjm  a  Gu- 
yana  Ingleza  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  1901,  re- 
organizando o  corpo  de  engenheiros  navaeso 
fixando  o  pessoal  do  respectivo  quadro  ordi- 
nário, com  pareceres  das  Corara issões  do 
Marinha  e  Guerra  o  de  Orçaraento  (2'»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  217,  de  1900,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  especial  de 
11 :70()$,  para  pagamento  do  soldo  ao  vlcc-al- 
rairante  Arthur  Jacoguay,  revertido  ao  qua- 
dro eífectivo  da  armada  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  106  B,"  do  1901, cora 
parecer  sobre  oraendas  apresentadas  na  2» 
discussão  do  projecto  n.  106  A,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  do  quo  trata  o  art.  221  do  Código  do 
Ensino,  conferido  a  Pedro  Domosthenos  Ra- 
cho (diHcussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  do  1901, 
pcrmittindo  ao  capitão  do  mar  e  guerra  re- 
formado José  Duarte  da  Ponte  Riooiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
alniir  mie,  com  as  vantagens  do  meio-soldo 
corrospondento  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  (l*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  UK)1,  auto- 
rizando o  Poder  kxocutivo  a  conceder  a  Je- 
suino  da  Silva  Mello  a  construcção  de  uma 
ponte  metallica  e  do  madeira  sobro  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
Marimbondo,  entro  os  Estados  de  S.  Paulo 
e  Minas  Geraes,  sob  as  condições  que  estabe- 
lece (2'  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  271,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
19:26l$200  para  cumprir  a  sentença  do  juie 
seccional  desta  Capital,  que  cohdemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  llombauer  & 
Comp.,  negociantes  nesta  praça,  a  importân- 
cia que  de  mais  pagaram  como  direitos  do 
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importação  de  sal  importado  em  1897  (8*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  201,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fernan- 
do Terra,  assistente  da  cadeira  de  clinica 
dermato-syphiligraphica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um  anuo 
de  licença,  com  todo  a  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votado  do  projecto  n.  306,  de  1901,  auto- 
rizando j  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  quo  fôr  necessário 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  que  condemnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  restituir  a  A.  F.  de  Oliveira  & 
Comp.  a  importância  de  direitos  de  importa- 
ção sobre  kerozeno  que  do  mais  pagaram  nos 
exercícios  de  1896  e  1897  (2*  discussão) ; 

Votando  projecto  n.  166,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negocio  i  Interiores  o 
credito  de  13:30(^  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impres£».o  de  1 .000  exemplares  da  obra 
—  Theoria  do  Processo  Civil  e  Conimercial 
composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Monteiro,  (3* 
discussão^ ; 

Votação  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  do 
cambio  (P  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  290  A,  de  1901,  com  parecer  sobro  emen- 
das oíTereeidas  para  2*  discussão  do  projecto 
n.  290,  deste  anuo,  que  fixa  a  dospezj.  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exei'cicio 
de  1902. 
Segunda  parto  (ás  2  lioras  ou  antes)  : 
3»  discussão  do  projecto  n^247  C,  de  1901, 
com  parecer  sobro  emendas  olferecidas  para 
3*  discussão  do  projecto  n.  247,  deste  anno, 
que  fixa  a  despcza  do  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exer- 
cício de  1902  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  297,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  concoder 
ao  conductor  de  trem  da. lidasse  António 
Francisco  de  Oliveira  Furtado  um  anno  do 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  em  pi*orogação  da  em  cujo  goso  se 
acha  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  ao  conductor  de  trem 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Fran- 
cisco Alves  da  Silva  Prado  ; 

Diseussão  única  do  projecto  n.  186,  do 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no 
cargo  de  director  da  Secretaria  do  Ministé- 
rio da  Agricultura,  ('oramercio  e  Obrají 
Publicas,  cjmpote,  desde  a  ap)seiiUidoria, o 
ordenado  do  engenheiro- fiscal  de  2^  classe, 
correspondente  a  25  ânuos  do  serviço ; 


2»  discussão  do  projecto  n.  218,  de  1901, 
autorizando  o  Poíier  Executi\;o  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  6:121$70l , 
supplementar  â  verb  ^  8»  do  art.  8«  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  19X),  para 
pagamento  de  soldos  que  competem  aos 
offlclaes  transferidos  para  o  quadro  da  re- 
serva, depois  de  annulladas  as  respectivas 
reformas  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  do  ade- 
antar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em 
que  for  autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local 
do  Districto  Federal,  e  dã  outras  providen- 
cias, com  emenda  da  Commissão  ; 

Discussão  única  do  projecto   n.   2G9,  de 

1900,  concedendo  a  D.  Gabriella  Muller  de 
Castro,  viuva  do  tonento-coronel  Sotero  de 
Castro  e  ú,  sua  filha  D.  Gabriella  de 
Castro  a  pensão  mensal  de  400s(XK) ; 

Discussão  única  do   projoctô  n.   275,  de 

1901,  concedendo  a  D.  Dorothéa  da  Encar- 
nação do  Coração  do  Jesus  Garcia  Zuniga  e 
D.  Maria  Dolores  Barlola  Bernardino  Garcia 
Zuniga,  filhas  do  brigadeiro  barão  de  Calera, 
a  revelação  da  pena  de  prescripção,  para 
que  posmm  perceber  o  meio-âoldo  que  re- 
cebia sua  mão,  viuva  daquclle   brigadeiro  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  305,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minis tciúo  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  2:414s476  para  pagamento  de  diffo- 
renças  de  ordenado  que  deixou  de  receber  o 
major  do  quadro  especial  do  exercito  Jona- 
thas  de  Mello  Barreto,  professor  do  Collegio 
Militar  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  63  A,  de  I9i)l,  alterando  a  classe  1* 
n.  l,  das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  de  ser- 
viçào  exigido  pelo  art.  33r>  do  regulamento 
dos  Correios  lia  Republica,  afim  de  que  os 
respL»ctivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  217,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
contractiir  com  os  engenheiros  Augusto  de 
Bittencourt  Carvalho  Menezes  e  Alfredo 
Hozendo  da  Silva  ou  companhia  que  orga- 
nizarem, o  fornecimento  de  cartoes-postaos 
illustrados,  e  dá  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  153  E,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projectou.  153,  deste  anno,  em  virtude  do 
art.  I3r>  do  Regimento  Interno,  autorizando 
o  Governo  a  transferir  para  Manoel*  Maria 
Velez  a  concessão  feita  a  Júlio  Benavide^ 
pelo  decreto  n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892, 
podendo  prorogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

1»  discussão  do  projecto  74  A,  de  1901,  con- 
codendu  o  prazo  de  mais  um  anno  de  ma- 
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tricula  aos  ex-alumnos  do  curso  superior  da 
Escola  Militar  do  Brazit,  desligados  por  mo- 
tivo de  reprovação  em  uma  mesma  matéria 
durante  douá  annos  cjnsecutivos,  com  emen- 
da Commissão  de  Marinlia  e  Guerra. 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  relevar  á. 
viuva  e  herdeiros  do  finado  major  Benedieto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por  elle  contrahida 
com  o  oofre  da  brigada  policial  na  Capital 
Federal  na  importância  de  1:197$924  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  107,  de  1901» 
creaodo  mais  dous  legares  do  fieis  de  thosou- 
reiro  da  Recebedoria  da'  Capital  Federal, 
comos  vencimentos  dos  existentes. 

2^  discussão  do  projecto  n,  íi:i?,  de  190l« 
determinando  que  os  oíliciaos  do  exercito* 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro 
de  1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890, 
voluntária  ou  compulsoriamente,  tcem  di- 
reito ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16 
de  dezembro  de  17íX),  c  resolução  de  20  de 
dezembro  de  1801  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Socicnlade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  o  Thasouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  O  devedora,  até  que  essa  insti- 
tniçâo  regularize  sua  situação,  podendo 
mesmo  reJeval-a  do  pagamento  da  impor- 
tância em  que  ficou  alcuuvada  no  auno 
de  1899 ; 

1»  discussão  do  projo<íto  n.  IK)  A.  do  1901» 
instituindo  i*egras  para  o  estabelecimento 
de  eraprezas  de  armazéns  geracs,  deter- 
minando os  direitos  e  as  obrigações  dessas 
emprezas; 

Discus^LO  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  B,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que  fôr  necessário  para 
pagar  a  gratificação  do  exercicio  a  que  tecm 
direito  Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  CostJi,  contra-mestre 
e  mandador  da  extincta  ofilcina  do  correeiro 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  o  a  forma  da  revisão  das 
condomnações; 

2»  discussão  do  projecto  n.  2.j8,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  que  necessária  fôr  para 
restituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca 
Irmãos  &  Comp.,  negociantes  no  Recife,  Es- 
tado de  Pernambuco,  a  importância  que  do 
mais  pagaram  á  Alfaudega  daquella  cidade, 


por  importa^  de  kerozene,  de  accordo 
com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral; 

2»  discussão  do  projecto  n.  285,  de  1901, 
autorizíindo  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito extraordinário  necessário  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  pagamento  a  D.  Analia 
Brum  Gonçalves,  viuva  do  capitão  Eleuterio 
José  Gonçalves,  habilitado  por  titulo  de  12 
de  janeiro  de  1900,  do  meio-soldo  que  lhe  é 
devido  desde  22  de  dezembro  de  1893,  em  que 
falleceu  o  seu  marido,  até  5  de  dezembro  de 
1899; 

1» discussão  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduarno  posto  immediatamente 
superior  d  ofilcial  do  exercito  e  da  armada 
que  attingir  o  n .  1  da  escala,  compi*ehen« 
didos  os  das  classes  annexas  ;  com  emenda 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  ; 

,  3*  discus^o  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu  ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
rojecto  n.  171  B,de  1900,  e  188,  de  1901, 
a  Camará  dos  Deputados,  que  autoriza  o 
Governo  a  mandar  pagar  ao  capitão  de  fra- 
gata honorário  e  1»  tenente  rerormado  Col- 
latino  Marques  de  Souza  a  quantia  do 
1 :837$6'^0,  diíferença  do  soldo  que  deixou  de 
receber  desde  1870,  data  da  sua  reforma,  até 
1897,  de  accordo  com  a  doutrina  contida  no 
aviso  do  Ministsrio  da  Fazenda  de  7  de  ja- 
neiro do  1869. 

Levanta-se  a  sessão  ás  10  horas  e  35  mi- 
nutos da  nouto. 


S 


171*  SESSÃO  EM  6  DE  DEZEMBRO    DE   1901 

Presidência  do  Sr.  Vaz  de  Mello  (Presú 
dente)  e  Satyro  Dias  (2^  Vice-Presidente), 

Ao  meio  dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Gabriel  Salgado,  Hosannah 
do  Oliveira,  Serzodello  Corrêa,  Urbano  dos 
Santos,  Virgílio  Erigido,  Nogueira  Accioly, 
Frederico  Borgcs,Sergio  Sahoya,Eloy  de  Sou- 
za, Trindade,  Bricio  Filho,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Rodrigues  Dória,  Seabra*  Tosta,  Fran- 
cisco Sodré,  Manoel  Caetano,  Paula  Guima- 
rães, Alves  Barbosa,  Tolentino  dos  Santos, 
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Paraohos  Montenegro,  Pinheiro  Jimior,  Nilo 
Peçanha,  Alves  do  Brito,  Custodio  Coelho, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Kigucnredo,  Theo- 

Shilo  Ottoni,  João  Luiz,  iil^ix^ridiao,  Bucno 
e  Paiva,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Re- 
zende, Leonel  Filho,  Francisco  JSalIea,  António 
Zacharias,  Heni:i(|uo  Salies,  Mayrink,  Carlos 
Ottoni,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel. 
Pádua  Rezende,  Gustavo  (iodoy,  Dino  Bueno, 
Valeis  de  Castro,  Rodolpho  Miranda,  Alfredo 
KIlis,  Hermenegildo  de  Moraes,  Lindolpho 
Caetano,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  lUnios, 
Francisco  Tolentino,  Soares  dos  Santoí,  Ves- 
pasiano  do  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

K*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  8r«  Serzedello  Corirêa  -^  Sr, 

Presidente,  pedi  a  palavra  apenjis  para  fazer 
uma  rectificação  ao  discurso  que  pronunciei 
hontem,  exarado  lioje  no  Diário  do  Con- 
gresso,  na  integra,  embora  sob  a  declaríKvão 
de  que  não  foi  re\isto  pelo  or.ulor. 

Tem,  porém,  um  erro  gravíssimo,  que  não 
posso  deixar  passar  sem  fazer  imraed lata- 
mente a  rectificação. 

E'  assim  que,  no  final  do  discurso,  díz-se 
«  ...  a  uma  situação  de  esterilidade  e 
impedindo  o  governo  de  legislar  c  admi- 
nistrar»; o  que  disse  foi:  «impedindo  o  go- 
verno de  governar  o  administrar.» 

O  ^r.  nriioninz  0»vnlenntl(') 

—  Sr.  Presidente,  sinto-me  na  nocessida<lo 
de  dizer  algumas  palavras  relativamente 
ao  que  se  passou  hontem,  no  expediente. 

O  Sr.  Prksidknte.—  Chamo  a  atttincão 
para  o  seguinte:  o  que  esta  em  discussão 
6  a  acta,  na  qual  si>  se  pôde  reclamar  contra 
qualquer  omissão  ou  alteração  que  por- 
ventura haja.  Si  o  nobre  Deputado  tom  de 
ílazer  qualquer  reclamação,  o  momento 
próprio  ú  a  hora  do  expediente.  Devo 
ponderar  que  temos  na  ordem  do  dia  dis- 
cussão de  orçamentos  o  estamos  nos  ultimes 
dias  de  sessão. 

O  Sr.  TnoMAz  Cavatcanti.— Vou  fazer 
uma  rectificação,  que  está  contida  na  acta. 

Por  occasião,  Sr.  Presidente,  da  Mesa 
pronunciar-so  hontem  sobre  as  emendas 
que  apresentei  á  consideração  da  Casa,  afim 
ou  serem  incorporadas  ao  Orçamento  da 
Guerra,  o  illustre,  nobre  o  digno  Depu- 
taílo  pela  Bahia,  Sr.  Satyro  Dias,  que 
então  presidia  a  sessilo,  declarou  que  não 
as  acceitava,  porque  trazia  augmento  do 
daspeza,  uma  o  a  outra  porque  já  se  achava 
era  andamento  nesta  Casa  um  projecto  re- 
gulando a  questão. 


(')  Esta  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


Por  esssa  occasião  fiz  uso  da  palavra,  e  era 
resposta  á  declaração  de  S.  £x.  procurei 
mostrar  quo  S.  ^  Kx..  não  tinha  razão  não 
acceitando  as  omendsis,  o  no  entretanto,  no 
Diário  do  Congresso,  de  bojo,  verifiquei  que  as 
razões  apresentadas  não  são  precisamente  as 
mesmas,  e  assim  V.  Ex.  comprehende  quo  o 
meu  discurso  ficaria  deslocado,  desde  que  es- 
tas razões,  o  nas  quaes  eu  me  baseei  para  fa- 
zer a  impugnação  quo  fiz,  não  são  as  mesmas 
quo  me  parec(Tam  sor  pronunciadas  pela 
Mesa. 

Devo  dizer  que  apresentei  estas  emolidas, 
qne  V.  Ex.  rejeitou,  baseando-mo  nos  pro- 
cedentes da  Camará  e  baseando-me  ainda 
mais  no  parecer  assignado  por  toda  a  Mesa, 
que  foi  ax^ui  approvado  na  sesião  de  5  se- 
tembro do  corrente  anno. 

E  jã  que  estou  com  a  palavra,  V.  Ex.  lia 
de  permittir  que  peça  conselhos  ã  Mesa  para 
saber  o  que  ò  que  esta  em  vigor:  si  a  dou- 
trina consignada  no  Regimento  ou  si  a  dou- 
trina da  indicação  Paula  Ramos,  regularia 
pela  Casa. 

P;ií;o  esta  interrogação,  porque  não  quoi*o 
passar  pelo  dissabor  de  ter  occasião  de  apre- 
sentar outras  em<Mid;is,  e  vel-as  rejeitadas 
pela  Míisa. 

Pretendia  fazer  outras  considerações,  ma»?, 
desde  que  V.  Ex.  declarou  que  na  discussão 
da  acta  tal  não  se  pôde  fazer,  aguardar-me-hei 
para  a  occasião  opportuna,  afim  de  mostrar 
á  Camará  o  á  Mesa  que  a  minha  conducta, 
apii^seiittindo  as  emendas,  não  destoou  do 
modo  algum  da  maneira  com  que  costumo 
proceder. 

Si  não  fosse  a  circumstaocia  do  ter  con- 
versado com  o  Exm.  Sr.  Dr.  Satyro  Dias, 
honrado  Vice- Presidente  da  Camará,  sobiv  as 
emendas  por  mim  aprasentad;is,  com  a  sin- 
ceridade com  que  costumo  fallar,  mostrando 
que  as  mesmas  não  só  não  traziam  augmento 
de  despeza,  como  ainda  uma  delias  pedia  quo 
fosse  completamente  executada  uma  lei  quo 
estii  eni  vigor  desde  1894,  não  voltaria  á 
tribuna. 

Mas,  desde  que  sinceramente  tal  disse  a 
S.  Ex.,  vejo -me  na  necessidade  do  voltar  ã 
tribuna,  como  pretendo  fazel-o,  para  provar, 
por  uma  estatística  que  pretendo  mostrar, 
que  longe  de  augmento  de  despeza  a  emonda 
traz  rívducção. 

Não  sei  precisamente  quaes  as  razões  por 
que  asta  emenda  não  foi  acccita. 

E*  uma  emenda  que  está  dentro  das  nor- 
mas regulamentares,porque  pede  a  execução 
uma  lei  permanente  e  não  traz  angmoato  do 
de  despeza. 

O  Sr.  Prosldente— Desde  que  o 
nobre  Deputado-  declara  que  se  aguarda  para 
mais  detalhadamente,  n^  hora  do  expcdieqto 
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falJar  sobre  o  assumpto,  a  Mesa  espera  que  o 
faça,  para  decidir  e  resolver  a  questão. 

O  Sr*  CUEirlos  Ottoni  —  Pedi  a 
palavra  para  eommunicar  á  Gamara  o  a 
V.  Bx«  que  tenho  deixado  de  comparecer  ás 
sessões  por  padecimentos  que  me  tiveram 
l^^eto  ao  leito  por  muito  tempo. 

Quiz  f^ier  esforços  para  ver  si  podia  com- 
IMtfooep  ás  aesáõeí,  mesmo  porque  sabia  que 
se  estavam  discutindo  os  orçamentos,  e  a 
mialia  presença  era  necessária,  mas  a  na- 
toreu  pôde  mais  que  a  minha  vontule. 

Assim,  Sr.  Presidente,  poço  a  V.  Kx.  o  d 
Canaara  que  me  descuipom. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
nocturna  de  hontom. 

ORDEM  DO  DIA 

0  8r.  Preaidento  —  Nao  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunoíada  a  continuação  da  "^  discus- 
são do  projecto  n.  !%i90  A,  do  1901,  com  pa- 
recer sobm  emendas  oíTerocidas  para  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  390,  deste  anno,  que 
fixa  a  despoza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  llK):;^, 


O  íSr.  Presldonte 

vra  o  Sr.  Bricio  Filho, 


Tem  a  pala- 


O  8r.  Bricio  F*lllio  não  pôde  dei- 
xar de  discutir  o  Orçamento  da  Fazenda,  tal 
a  sua  importamcia. 

E'  o  primeiro  n  reconhecer  o  valor  do 
trabalho  do  Sr.  Francisco  Veig^a,  cujo  cri- 
tério, intelligencia  e  amor  aos  labores  está 
prompto  a  assignalar.  {j\poiadoii,) 

A  rejeição  de  umas  tantas  emendas  o#n- 
ieado  medidas  de  caracter  permaní^nte,^  al- 
gumas encerrando  providencias  que  exigiam 
mrgo  debate,  veiu  íacilitar  um  pouco  a  mar- 
cha do  presente  projecto  que,  era  cii8o  con- 
trario, chamaria  á  tribuna  muitos  oradores 
6  a  controvérsia  seria  intensa. 

Principia  estudando  a  emenda  do  Sr.  Hen- 
rique Lagden,  distincto  e  operoso  repi^eson- 
tante  do  Districto  Federal,  que  se  occupa 
sempre  com  o  maior  adnco  das  questòos  que 
entendem  com  a  circumscripção  que  repre- 
senta, alem  de  tratar  dos  interesses  goraes 
da  Nação. 

A  medida  restabelece  averba  de  20:000íj; 
para  a  secção  typographica  da  Alfandega, 
Tcrba  que  a  Commissão  manda  supprimir, 


juntando  todo  o  material  á  Imprensa  Na- 
cional . 

Anaiys;i  detidamente  os  inconvenientes  da 
suppressão,  mostra  que  não  ha  economia  o 
sim  augmento  de  despeza,  pois  a  Imprensa 
Nacional  consultada  por  quanto  faz  o  mesmo 
serviço,  executado  na  typographia  da  Alfan- 
dega, respondeu  que  por  24:000$,  resultando, 
portanto,  um  accrescimo  de  despeza,  no 
valor  de  4:000.>000.  Além  disso  será  despe- 
dido o  pessoal  da  typographia,  o  que  ó  uma 
calamidade. 

Na  Imprensa  Nacional  as  opiniões  dos 
funocionarios  são  contrarias  á  extincção;  na 
Alfandega  também;  como  se  vê  a  conde- 
mna(;ão  é  geral. 

Espera  que  o  relator  não  fará  questão  da 
rejeição  da  emenda. 

Trata  ainda  da  emenda  do  Sr.  Henrique 
Salles  o  outros  mandando  imprimir  a  Carta 
Descriptiva  para  o  ensino  primário.  Faz 
sentir  que  a  instrucção  primaria  não  está 
sob  a  acção  do  (io  ver  no  Federal,  em  todo  o 
caso  votará  pela  medida,  esperando  que  o 
digno  relator,  que  lho  foi  favorável,  ceda  no 
caso  da  typographia  da  Alfandega. 

Occupa-se  em  seguida  da  emenda  do  Sr. 
Viriato  Masoarenluis  o  Theophiio  Ottoni, 
mandando  o  Governo  relevar  a  Mesa  Admi- 
nistrativa da  Santa  Casa  de  Sabará,  da  obri- 
gação do  pagamento  do  l:lSii<^50.  Salienta 
a  felicidado  em  que  está  Minas,  que  obtém 
parecer  favorável  para  quasi  todas  as  suas 
emendas  ;  afllrma  que  votará  a  favor,  pe- 
dindo, porém,  aos  dignos  mineiros  que  se  op- 
ponham  á  extincção  da  typographia  da  Al- 
fandega. 

Discorre  sobre  outras  emendas  e  deixa  de 
debater  alguns  pontos  por  estar  a  hora  es- 
gotada. 

Não  abandonará,  porém,  a  tribuna  sem 
salientar  um  facto  importantíssimo.  Rofere- 
se  ao  que  occorreu  om  torno  do  projecto  de 
emissão  dn  20.000:000$  em  vales  ouro,  pelo 
Banco  da  Republica.  A  providencia  trouxe 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  á  Commissão  de 
Orçamento,  e  S.  Ex.  que  manda  queimar 
papel  porque  o  meio  circulante  é  exagerado, 
pívliu  a  emissão  parque  o  meio  circulante  6 
insuíTiciento. 

Não  contente  com  isso  aflanvou  que  os 
paizos  novos  são  tanto  mais  prósperos 
quanto  maior  6  o  meio  circulante, 

O  Sr.  Joaquim  Murtinho  queimou  todus 
08  cartuclios.  Também  o  caso  não  era  para 
menos  ;  os  seus  amigos,  parentes,  protegi- 
dos o  íidherentes.  beiu  como  a  commandita 
que  o  acompanha,  tinham  comprado  acções 
do  lUiico  da  Republica  em  dose  colossal,  con- 
tando com  a  alta,  com  o  lucro  certo,  como 
das  outras  vezes. 
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Avisados  em  tempo,  em  segredo,  enche- 
ram-se  a  valer. 

A  Mesa,  porém, recusou  acceitar  a  emenda, 
e  em  projecto  especial  é  provável  quo  não 
tenha  tempo  de  passar  a  autorização. 

Experimentaram  talvez  o  primeiro  logro, 
tiveram  o  primeiro  rcvez. 

Com  a  noticia  da  sentença  lavrada  pelo 
Presidente  da  Gamara  as  acções  começaram 
a  baixar. 

E*  bem  feito,  exclama  o  orador.  Soffram, 
tenham  prejuízos,  experimentem  contra- 
riedades, porque  só  assim  poderão  aquilatar 
08  sofltimentos,  prejuízos  e  contrariedades 
que  tem  sofftido  a  população  brazileira, 
victima  delles  e  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Abençoado  castigo  !  (Muito  bem ;  muito  bem, 
O  orador  ê  cumprimentado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  José  Boitoux, 
Carlos  Marcellino,  Si  Poixoto,  Arthur  Le- 
mas, índio  do  Brazil,  Luiz  Domingues,  Gue- 
delha Moui*ão,  Cunha  Martins,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Ray- 
mundo  Arthur,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Lopes,  Francisco  Sã,  Camillo  de  HoUanda, 
Celso  de  Souza,  Teixeira  do  Sá,  Pereira  de 
Lyra ,  Medeiros  e  Albuquerque,  Júlio  de 
Mello,  Estacio  Coimbra,  Podro  Pernambuco, 
Araújo  Góes,  Fausto  Cardoso,  Castro  Reballo, 
Neiva,  Augusto  França,  Milton,  Vorgne  de 
Abreu,  Galdino  Loroto,  José  Monjardim, 
Heredia  de  &i,  Henrique  Lagden,  Nelson  de 
Vasco ncellos,  Augusto  de  Viísconcellos,  Sã 
Froii*e,  Antonino  Fialho,  Lourenço  Baptista, 
Pei'eira  Lima,  Viriato  Ma^icarenhas,  Fran- 
cisco Veiga,  Gastão  da  Cunha,  Ponido  Filho, 
Adalberto  Ferraz,  Lamounier  Godofredo,  La- 
martino,  Moreira  da  Silva,  Costa  Júnior, 
Adolpho  Gordo,  Luiz  Piza,  Cajado,  Azevedo 
Marques,  Teixeira  Brandão,  Benedicto  de 
Souza,  Alencar  Guimarães,  Barbosa  Lima, 
Angelo  Neto,  Germano  Hasslochor,  Fran- 
cisco Alencastro,  Victor ino  Monteiro  e  Ri- 
vadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Luiz  Gualberto,  Pedro  Cher- 
mont,  António  Bastos,  Rodrigues  Fernandes, 
Christino  Cruz,  Augusto  Severo,  Tavares  de 
Lyra,  Pereira  Reis,  Soaro/j  Neiva,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Elpidio  Figueiredo,  José  Duarte,  Epa- 
roinondas  Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho, 
Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Augusto  de 
Fi*eitas,  Dionysio  ('erqueira.  Celso  dos  Reis, 
Sampaio  Ferraz,  Martinho  Campos,  Silva 
Castro,  Júlio  Santos,  Aurelíano  dos  Santos, 
Joaquim  Breves,  Raní^el  Pestana,  Ildefonso 
Alvim,  Monteiro  da  Silveira,  Manoel  Fui- 
gencio.  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano 
Rodolpho   Paixão,  Miranda    Azevedo,  Do- 


mingues de  Castro,  Bueno  de  Andrada,  Pau- 
lino Carlos,  Cincinato  Braga,  António  Cintra, 
Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do 
Valle,  João  Cândido,  Lamenha  Lins,  Marçal 
Escobar,  Francisco  Moura,  Pinto  da  Rocha  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  cau^  o^  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
José  Euzebio,  Thomaz  Accioly,  Gonçalo 
Souto,  Lima  Filho,  Silva  Mariz,  Ermirio 
Coutinho,  Gomes  de  Mattos,  João  Vieira, 
Affonso  Costa,  Arroxellas  Qalvão,  Sylvio  Ro- 
mero,  Raymundo  de  Miranda,  Adalberto 
Guimarães,  Rodrigues  Lima, Eduardo  Ramos, 
MarcoUino  Moura,  José  Marcellino,  Irioeu 
Machado,  Oscar  Godoy,Raul  Barroso,  Barros 
Franco  Júnior,  Deocleciano  de  Souza,  Este- 
vão Lobo,José  Bonifácio,  Monteiro  de  Barros, 
Landulpho  de  Magalhães,  Arthur  Torres, 
Fernando  Prestes,  Oliveira  Braga,  Joaquim 
Álvaro,  Eduardo  da  Fonseca, Aureliano  Bar- 
bjsa  e  Campos  Cartier. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  847  C,  de  1901,  com  parecer  sobro  emen- 
das oíTerecidas  para  3*  discussão  do  projecto 
n .  247,  deste  anno,  que  íixa  o  despeza  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  oxercicio  de  1902. 

O  Sr.  Presidento— Tem  a'palavra 

o  Sr.  Rodrigues  Dória. 

O    8x*.     RodrI§^uea    I>oria.  — 

Apresentei  uma  emenda  ao  Orçamento  da 
Viação,  autorizando  o  Governo  a  fazer  pas- 
sar, ao  menos  uma  vez  por  mez,  um  vapor 
da  linha  do  norte,  do  Lloyd  Brazileiro,  pelo 
porto  de  Aracaju,  capital  do  meu  Estado. 

Com  estranheza  li  o  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Fazenda  rejeitando  a  mi- 
nha emenda,  que  teve,  sem  melindrar  os 
contrários,  votos  favoráveis,  que  devem  ser 
considerados  qualitativamente,  como  o  do 
relator  do  Orçamento  da  Viação,  que  melhor 
estudou  o  assumpto,  e  do  presidente  da  Com- 
missão que  já  teve  o  prazer  de  viajar  por 
aquellas  bellas  paragens,  e  conhece-as. 

Antes  de  tudo  ô  cstranhavel,  Sr.  Presi- 
dente, que,  percorrendo  o  Lloyd  Brazileiro 
todos  os  Estados  mariíimos  do  paiz,  na  linha 
do  norte  passe  pelo  p:spirlto  Santo,  Bahia,  e 
dahi  salte  para  Alagoas,  Pernambuco,  Rio 
Grande  do  Norte  até  Amazonas,  deixando 
de  passar  apenas  por  Sergipe. 

Ailega  a  illustre  maioria  da  Commissão  de 
Orçamento  *serem  as  escalas  do  Lloyd  fixa- 
das em  contracto,  e  que  a  croa(^  de  uma 
nova  escola,  em  ponto   de  dlífícil  aecesso, 
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trazendo  retardamento    de    viagem,   sobre 
prejudicar   ás    escalas    posteriores,  crearia 
iK>vo  onas  sobre  a  companhia,  á  qual  íicaria 
o  direito  de  exigir  compensação.» 
Sr.  Presidente,  a  minha  emenda  <í  concc 


meira  a  eoncorJar  em  que  a  Camará  appro . 
vo  a   minha  emenda,  tão    pouco  exigente 
para  o  Lloyd,  cheio  de  favores  e  para  o  pe- 
queno Estado  e^icjuecido.  * 
Ninguém   mais  podindo  a  palavra,  é  en- 


Vida  em  termos  taes  que  podia  a  viagcninorrada  a  discussão  e  adiada   a  votação. 


mensal  ser  feita  sem  prejudicar  as  escalas 
posteriores,  desde  que  o  serviço  fosse  bem 
detormínado,  e  não  andou  bem  a  maioria  da 
Commissão  de  Orçamento, 

Siiggorindo  ao  Lloyd  uma  compensação  de 
que  elía  talvez  nem  cogitasse,  tal  é  a  somma 
de  favores  que  lhe  concede  o  Governo,  com- 
parada com  o  ónus  relativamente  ridículo 
que  a  minha  emenda  pede. 

Si  o  porto  do  Aracaju  pareceu  ã  Commissão 
de  difflcil  accesso  aos  vapores  da  Compa- 
nhia do  Lloyd,  6  porque  não  se  lembrou 
que  ha  tempoj  a  barra  do  Araeajil  accusa  15 
pés  de  agua  na  préa-mar,  ou  22  palmos  e 
meio,  e  que  o  Lloyd  tem  vapares  apropria- 
dos para  essas  barras,  como  entre  outros  o 
Prtídente  de  Moraes^  o  Santos  e  o  Aymorê  \ 

E*  preciso  aind^  lembrar  que  a  entrada 
da  barra  não  é  uma  condição  necessária, 
pois  que  a  vapor  pôde  ficar  fora  como  fica 
em  Natal,  cuja  barra  não  permitto  a  en- 
trada dos  vapores  do  Lloyd,  e  temos  no 
Aracaju  um  vapor  de  reboque,  adaptado  ã 
barra,  e  embarcações  da  praticagem,  que 
podiam  fazer  o  serviço  do  transporte  do 
passageiros  e  carga. 

O  porto  de  Aracajil  não  ó  do  modo  algum 
inferior  ao  do  Natal.  A  exportação  por 
aquelie  porto  no  exercício  de  líXK)  foi  de 
á5. 156.563  kilos  de  gencíros,  cabendo  ao  as- 
sucar,  18.700.620;  ao  sal  14.108.581  o  ao  sd- 
godãoem  1.383.502  e  o  resto  para  aguardente, 
cereaes,  etc. 

A  importação,  que  foi  no  mesmo  ciorcicio 
do  4.082;992$92i,  sendo  por  cabotagem,  en- 
tre productos  nacionacs  e  estrangeiros 
3.364:731$733. 

Prevejo  uma  objecção,  e  ó  que  a  secção 
do  Lloyd  que  constituo  a  Companhia  Ba- 
hiana  vae  a  Sergipo. 

A  isto  respondo  que  esta  secção  tom  um 
contracto  para  ir  trcs  vozes  a  Sorgipo  por 
mez,  até  Penedo  e  Maceií),  gosando  por- 
tanto dessa  secção  a  Bahia  e  Alagoas,  qui^ 
gosam  também  da  linha  do  norte  do  Lloyd, 
e  no  contracto  da  Companhia  Bahiana,  de- 
vendo esta  f52tz3r  três  viagens  do  ida  e  volta 
por  raez,  ageitam  de  tal  modo  o  negocio 
que  03  portos  de  Sergipe,  inclusive  sua  ca- 
pital, teem  tros  vapores  por  mez  de  ida,  c 
somente  dois  de  volta,  os  quaos  sondo  em 
geral  no  começo  do  mez,deixam  a  capital  do 
meu  Estado  por  20  ou  mais  dias,  sem  com- 
munica^  com  a  Bahia. 
São  estas  as  considerações  que  julguei  dever 
fazer,  e  espero  que  a  Commissão  será  a  pri- 

Ckmara  V.  Vlll 


E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  297,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  conductor  de  trem 
de  1*  classe  António  Francisco  de  Oliveira 
Furtado  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
p.^ra  tratar  de  sua  saúde,  em  prorogação  da 
em  cujo  goso  se  a'3ha. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  uníca  do  pro- 
jecto n.  2í)í),  do  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao 
conductor  de  trem  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Francisco  Alves  da  Silva 
Prado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discusião  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro" 
jecton.  18G,  de  1901,  estabelecendo  que  ao' 
engenheiro  Aristides  Galvão  de  Queiroz,  apo* 
sentado  no  cargo  de  director  da  Secreta- 
ria do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  competo,  desde  a  aposenta- 
doria, o  ordenado  de  engenheiro-flscal  de 
2*  classe,  corrospondcnto  a  25  annos  de 
serviço. 

Ninguém  pí>dindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  aniíunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  218,  do  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  0:  I2l$7()l,  supplementar  á  verba 
8*df>art.  8%la  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
iembríí  de  1900,  para  pagamento  de  soldos 
que  cumpotiem  aos  oíliciaes  transferidos  para 
o  quíwlra  da  reserva,  depois  do  annuUadas  as 
respectivas  reformas. 

Ve  )m   ã  Mesa,  são  lidas  e  apoiadas,  as  se- 


guintes 
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Ao  projecto  n.  2Í8'-Í90l 

Accroscen  te-se :  10:260$  para  completar  a-j 
vantagens  quo  competem  ao  chefe  do  Es- 
tado-Maior  Geneial  da  Marinha,  como  almi- 
rante o  camraandante  em  chefe,  de  accordo 
c;jm  a  tabjUa  n.  11,  do  decreto  n.  389,  do 
13  de  junho  de  1891,  e  mais  2:19^  para  o 
secretario  e  ajudante  de  ordens  do  dito  chefe, 
como  gratificação,  de  accordo  com  a  lei 
n.  232,  de  7  do  dezembro  de  1894. 

Sala  das  sessões,  6  de  dezembro  de  1901.— 
Nelson  de   Vasconcellos. 

Í9 
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Accrcscentem-so  mais  840$ para  pagamento 
do  soWo  ílo  capitào-U^nenteRodolpho  Foni^s, 
que  pjr  decreto  de  8  docorriinte  mez  re- 
vortíui  á,  actividade  passiindo  para  o  quadro 
4a  reserva.  : 

Sala  das  sessões,  6  de  dezembro  de  1901.— 
Rodrigues  Dória, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrado 
^m  2»  discussão  o  artigo  único  do  projecto 
^.  218,  de  1901,  ficando  adiada  a  voto^?ão 
(jue  a  respectiva  Coniraissão  dê  parecer 
sobre  as  emendas  olfereeidas. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  182  A,  de  1901,  dispensando  a  Fazenda 
Municipal  de  adoantar  o  pajcamento  do  sollo 
nas  causas  em  que  for  autora  on  nS  perante 
^  justiça  local  do  Districto  Federal,  e  dá 
outras   providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  iS  oncorraíla  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  269,  do  1900.  concedendo  a  1).  Ga- 
.briella  MUller  de  Castro,  viuva  do  tenente- 
coronel  Sotero  de  Castro  cíl  sua  filha  D.  Ga- 
briella  de  Castro,  a  ^  pensão  mensal  de 
400$000. 

Vem  á  Mesa,  6  lida,  apoiada  e  posta  eon- 
junctAínento  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  ^09,  de  Í900 

Km  vez  de  400<í,  diga-se:— 200sOOO. 
Sala  das  sessões,  6  de  dezembro  de  1901  .— 
Paula  liamos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  c  adiada  a  votação. 

Sao  successivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2*  discussão  os  arts.  1°,  2«  e  3**  do 
projecto  n.  275,  de  1901,  concedendo  a  D.  Do- 
pothéa  da  Encarnação  do  Coração  de  Jesus 
Garcia  Zuniga  e  D.  Maria  Dolores  Birtola 
Bernardino  (iarcia  Zaniga,  filhas  do  briga- 
deiro barão  de  Calera,  a  relevação  da  pena 
de  prescripção,  para  que  possam  percebm»  o 
meio-soldo  que  recebia  sua  mãe,  viuva  da- 
quelle  brigadeiro;  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

E'  sem  debatei  encerra<lo  em  2^  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  305,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  2:414$470  para  pagamento  de  dillc- 
renças  do  ordenado  que  deixou  de  roceber  o 
major  do  quadro  especial  do  exercito  .luna- 
thas  de  Mello  lUrrcto,  professor  do  Collegio 
Militar;  ficando  adiada  a  votação. 


E'  annuncia<ia  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  62  A.  de  1901,  alte- 
rando a  classe  1»,  n.  1,  das  Tarifas  das. Al- 
fandega». 

O  Sr.  Hermenegildo  de  M o- 

rae»— Sr.  Presidente,  quando,  ha  dias,  de- 
pois da  brilhante  oração  proferida  pelo  ta- 
lentoso representante  de  Mina»,  o  Sr.  La- 
martine  Guimarães,  sobre  este  projecto  que 
tão  directamente  aíTecta  os  interesses  do  Es- 
tado que  represento,  V.  Ex.  deu-rae  a  palar 
vra,  achava-me  preso  ao  leito  por  terrível 
enfermidade,que  durante  20  dias  me  impediu 
de  comparecer  ãs  sessões,  motivo  pelo 
qual  só  hoje  venho  ã  tribuna. 

Deixarei  a  outros  de  palavra  mais  fácil  o 
colorida  estudar  as  diversas  faces  pelaa 
quaes  póile  ser  encarado  o  projecto;  eu  mo 
limitai'ei  a  justificar  uma  emenda  que  me- 
lhor gai*anta  os  fins  que  elle  tem  era  vista, 
e  responderei  íM)s  tópicos  que  me  pareceram 
principacs  dos  discursos  dos  distinctos  re- 
presentantes dos  Estados  *e  Pernambuco  e 
Rio  Grande,  os  Srs.  Pedro  Pernambuco  o 
Germano  Hasslocher. 

Quando  se  creou  o  imposto  de  15$  para  o 
gado  importado,  abriu-se  uma  excepção  <ím 
lavor  do  importado  pela  fronteira  do  Rio 
Grande  do  Sul,  excepção  que,  si  naquelU 
C'poca  podia  se  justificar  pelos  grandes  pre- 
juízos causados  &  industria  pastoril  daquello 
lOstado  pela  revolução,  hoje  não  tem  mais 
razão  do  ser.  Esta  excepção,  que  se  acha 
consignada  no  §  34  do  art.  2*  das  Dlspo- 
siçòíis  Preliminares  das  Tarifas,  barla  com- 
pletamente os  intuitos  do  projecto. 

O  Rio  Grande  pôde,  apezar  da  ultima 
parte  do  §  34,que  considera  como  contraban- 
do o  gado  importado  pela  fronteira  o  quo 
íor  em  sognida  exportado  para  os  portos  da 
Republica,  abastecer  este  e  outros  mercados, 
])orque  diíllcil,  sinão  iraposnivel,  serã  a  dis- 
criminação do  gado  importado  do  produzido 
110  Es  tildo.  E  não  só  por  estes  motivos,  mas 
também  porque  a  ella  se  oppõe  o  §  2»  do 
art.  7«  da  Constituição,  deve  ser  revogada 
esta  disposição.  K  claro  o  §2**:  «Os  impos- 
tos decretados  pela  União  devem  sor  uni- 
formes para  todos  os  Estados.»  Todos  os  Es- 
tados, menos  o  do  Rio  Grande,  estão  sujeitos 
;w)  imposto  de  importação  da  gado, 

Por  estas  razões,  enviarei  á  Mesa  uma 
emenda,  iwrnando  extensivo  áquelle  Estada 

o  imposto. 

O  Sr.  (íkrmano  Hasslocher— V.  Ex.  apre- 
senta asta  emenda  por  amor  á  Constitui^? 

O  Sr.  HermeníTtILdo  de  Moraes  — Por 
amor  á  Constituição  e  á  industria  pastoril. 

Passíirei  agora  a  responder  ao  illustre  re- 
presentante de  Pernambuco,  o  Sr.  Peilro 
Pernambuco. 
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Disse  S.  Ex.  que  o  imposto  de  30$  ô  pro- 
hibitivo,  que  se  devia  estabelecer  uma  taxa 
quô  permittlsHe  ao  gado  platino  competir 
com  o  nosso. 

O  illustre  representante  do  Minas,  o  Sr. 
Lamartlne,  respondeu  a  esse  tópico  do  dis- 
curso de  S.  Ex.,  provando,  por  meio  de  um 
estudo  comprobativo  do  imposto  que  o  pro- 
jecto estabelece  com  o  taxado  por  diversas 
nações  da  Europa,  que  elle  ô  menor  que  o 
estabelecido,  por  essas  nações,  para  o  gado 
que  importam. 

Eu  penso  melhor  interpretar  o  pensamento 
de  S.  £x.  demonstrando,  por  meio  de  um  es- 
tudo eompjirativo  do  peso,  custo  e  despezas 
de  transporte  do  gado  platino  e  do  nosso, 
que,  mesmo  com  o  importo  de  30$,  o  boi  pla- 
tíno  ficará  em  melhores  condições  que  o 
nosso  o  com  elle  poderá,  concorrer,  e  con- 
correr com  grandes  vantagens. 

O  peso  médio  de  um  boi  platino,  peso 
bruto,  ô  de  540  a  550  kiios. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E'  uma 
média  elevadíssima. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  —  Abso- 
lutamente não.  V.  Ex.  sabe  que  o  boi  pla- 
tino peta  de  400  a  700  kilos.  O  nobre  Depu- 
tado pôde  crer  na  exactidão  dos  meus  dados; 
colhi-os  em  boas  fontes. 

O  boi  platino  dá  um  rendimento  de  57  a 
60  % .  Si  tomarmos  para  base  do  calculo  o 
peso  de  545  kilos  por  boi  e  o  rendimento  de 
57  Vo'  porcentagem  minima,  verificaremos 
que  um  boi  piatioo  dá  um  rendimento  li- 
quido de  310  kilos  ou  81  arrobas,  fracções 
desprexadas. 

Um  boi  de  545  kilos  íica,  posto  no  porto 
desta  cidade,  ao  cambio  de  11  1/2,  por 
136$000.  Do  porto  a  Santa  Cruz  faz  cada 
rez  as  s^^ntes  despezas:  direitos  pagos 
á  Alfandega,  ao  cambio  de  11  1/2,  20$060  ; 
desembarque  até  á  estação  Maritiraa,  i^OO; 
frete  na  Estrada  de  Ferro  até  Santa  Cruz, 
>;  direito  pago  á  Prefeitura,6$000;  total, 


Pica,  i)oís,  cada  boi  platino,  posto  no  ma- 
tadouro de  Santa  Cruz,  por  16e$600,  sahindo 
cada  kiio  de  carne  á  razão  de  537  réis,  ou 
8f055  a  arroba. 

Vejamos  agora  o  boi  nacional.  O  peso  mé- 
dio áo  nosso  boi  ô  de  330  a  360  kilos,  peso 
vivo. 

Tomando-se  para  base  do  calculo  a  mes- 
ma porcentagem  que  tomámos  para  o  rendi- 
mento do  boi  platino,  57  ?/o,  porcontagem 
que  o  nosso  gado,  de  raça  inferior,  absolu- 
tamente não  attinge,  e  o  peso  de  340  kilos 
Eor  boi,  teremos  que  cada  rez  dá  200  kilos 
quidos  ou  13  1/2  arrobas,  mais  ou    menos. 

O  preço  das  ultimas  vendas  realizadas  nas 
feiras  mineiras  oscilla  entro  8  e  9s0ij0  por 
arroba. 


Tomada  a  média  de  8$500  por  15  kilos,  sa- 
hirá  cada  boi  por  113$200.  Até  Santa  Cruz 
faz  cada  rez  ;is  despezas  seguintes  :  Imposto 
mineiro,  4s ;  freto  na  Estrada  do  Ferro,. 
I3s  ;  direitos  pagos  ao  Thesouro,  4$  ;  direi- 
tos á  Prefeitura,  6$  ;  total,  27$000.  Addicio- 
nada  esta  importância  ao  custo  de  cada  rez, 
veremos  que  chega  cada  uma  ao  matadouro 
pelo  preço  de  14Ó,s200,  sahindo  cada  kilo  por 
701  réis. 

Cotejando-se  o  preço  pelo  qual  íica  em  San- 
ta Cruz  o  kilo  do  carne  de  boi  platino  com  a. 
tarifa  era  vigor,  com  o  preço  pelo  qual  íicar. 
o  kilo  de  carne  do  nos.^o,  encontraremos  uma. 
differença  de  164  réis  em  favor  do  platino. 

Si  addicionarraos  mais  os  15$  que  o  pro- 
jecto augmenta  ao  boi  platino,  ficará  este 
era  Santa  Cruz  por  181$660,  ou  586  réis  o. 
kilo,  havendo  ainda  uma  diíferença  de  115 
réis  para  menos  em  relação  ao  preço  do  kilo. 
do  nacional. 

Creio,  Sr.  Presidente,  ter  demonstrado  a. 
proposição  que  avancei—  que  o  imposto  do 
30$  não  é  prohibitivo  e  que  permitte  ao  gado. 
platino  concorrer  e  com  vantagem  com  o 
nosso. 

Passarei  agora  a  responder  a  outro  tópico 
do  discurso  do  digno  representante  de  Per- 
nambuco, 

Disse  S.  Ex.  : 

«  Tal  como  estcl  estabelecido  o  imposto  do 
que  se  trata,  vejo  que  este  até  parece  uma 
crueldade  feita  aos  criadores  que  preten- 
derem melhorar  raças  bovinas.  Diz  André 
Sausson  que  ha  12  principaes  raças  de  bo- 
e  30  e  tantas  variedades  e  sub-raças.  E  per- 
guntarei: o  imposto,  tal  como  se  acha  esta- 
belecído,  abre  excepção  para  a  importação 
do  gado  de  boa  raça,  no  intuito  de  melhorar 
a  industria  pastoril  entre  nós?  Certo  que 
não. 

Assim,  pois,  pergunto  ainda :  não  preju- 
dica aos  criadores,  os  que  quizorem  desen- 
volver o  gado  nacional,  tornando-o  mais 
forte,  maior  em  peso  e  tamanho  ?  Pois  não 
devemos  cogitar  disso  quando  vemos  que  o 
gado  argentino  posa  500  e  600  kilos  e  o  ga<lo 
nacional  mal  attinge  a  300? 

Nem  ao  menos  attenderam  a  isto  aquelles 
que  devem  ter  estudado  convenientemente 
o  assumpto.  > 

E'  fácil  a  resposta. 

E'  bastante  ler  o  §  21  do  art.  2-^  das  Dis- 
posições Preliminares  das  Tarifas. 

Diz  o  art.  2<»: 

Será  concedida  isenção  de  direitos  de  con- 
sumo, mediante  as  cautelas  íiscaes  que  o 
inspector  da  alfandega  ou  administrador  da 
mesa  de  rondas  julgar  necessárias,  ás  se- 
guintes mercadorias  e  objectos : 

^21.  Aos  animo  es  introduzidos  para  o  mer 
Ihorawento  das  raças  indigenas^ 
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Vê  V.  Ex.  quo,  si  o  projecto  nada  dispoz 
o  respeito  foi  pelo' facto  de  Jíl  haver  dispo- 
sição legislativa  ro«rulando  a  hypothese  figu- 
rada pelo  nobre  Deputado. 

A  ultima  accusaçâo  formulada  pelo  divino 
representante  pernambucano  é  a  do  que  esto 
imposto  vem  diflicultar  a  vida  á  população 
pobre. 

*;iá  tom  sido  mais  de  uma  vez  demonstrado 
nesta '  Casa  que  a  população  pobre  desta 
cidade  não  come  carne  verde . 

E  para  provar  esta  asserção  6  suífíciente 
dividir  o  numero  do  kilos  de  carne  do  j^ado 
abatido  em  um  dia  para  o  consumo  da  po- 
pulação, pelo  numero  de  habitantes  da 
cidade. 

Tomei  para  ejte  calculo  um  dos  dias  em 
que  maior  numero  de  rezes  se  abateram. 

Nesse  dia  o  peso  da  carne  attin«?iu  a 
69.938  kilos  que,  divididos  pc^los  HOOMú  ha- 
bitantes desta  eidade,  tocam  87,4  jyrammas 
para  cada  um. 

Ora,  sendo  necessárias  250  grammas  para 
a  alimentação  diária  de  um  individuo,  quan- 
tidade esta  que  é  fixada  no  exercito  para 
cada  soldado,  sogue-se  que  apenas  279.752 
pessoas  se  alimentam  cora  carne  verde,  dan- 
do-se  a  cada  individuo  250  grammas. 

Esta  terça  parte  da  população  que  come 
carne  fresca  naturalmente  não  6  compjsta 
pela  classe  pobre.  Com  as  considerações  que 
venho  de  fazer,  julíço  tiír  respondido  aos 
pontos  principaes  do  discurso  do  discincto 
Deputaio  Sr.  Miguel  Pernambuco. 

O  Sr.  Germano  IIasslociikr  dã  um  aparto. 

O  Sr.  Hkrmrnegildo  de  Moraes  —  Pai- 
sarei  agora  a  responder  ao  discurso  de 
V.  Ex. 

Aos  dignos  representantes  do  Es!:ado,  e 
o;^pecialniente  ao  distincto  Deputado  Sr.  La- 
martine,  a  quem  V.  Ex.  nominalmente  con- 
vidou a  vir  á  tribuna  contestar  as  accusa- 
ções  que  fez  ao  Estado  de  Minas,  e  que,  estou 
certo,  se  apress:ii*á  em  attender  ao  convite, 
compete  responder  á  parte  em  que  V.  Ex . 
dei  lo  se  occupou. 

Disso  o  nobre  Deputado  que  devíamos  des- 
envolver a  industria  pastoril  para  vender 
barato   o  producto. 

O  Sr.  Germano  Iíasslocher  —  Eu  não 
disse   isto. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  -^  O  dis- 
curso de  V.  Ex.  ainda  não  está  publicada e 
eu  estou  lhe  respondendo  polo  resumo  do 
Diário  do  Congresso,  Que  disso  então  V.  Ex.? 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Eu  disse 
que  era  preciso  que  Minas  pr^íduzisso  em 
grande  escala  e  vendesse  birato. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  —  Para 
produzir  por  essa  forma,  6  necessário  que 


protejamos  a  nossa  industria  pastoril  por 
um  imposto  módico,  como  o  fixado  pelo  pro- 
jecto, porque  sem  essa  proteção  ella  não 
poderá  competir  com.  a  platina,  ficará  com- 
pletamento anniquilada. 

Para  produzir  em  larga  escala,  é  neces- 
sário que  os  creadores  tenham  a  certeza  de 
que'  os  seus  capitães  o  os  seus  esforços  não 
sejam  sacrificados  por  uma  concurroncia  com 
a  qual  não  podem  lu^r. 

Desejamos  uma  tarifa  protectora  unica- 
mente para  collocir  a  nossa  industria  om 
situação  de  competir  c<mi  a  platina;  deseja- 
mos a  concurroncia  porque  ella  servirá  de 
estimulo  aos  nossas  produc toros,  que  trata- 
rão  de  melhorar  as  raçjvs  existentes,  afiui 
de  levar  vantagens  aos  seus  competidores. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  acre- 
dita que  algum  paiz  possa  fazer  concurron- 
cia eu  assucar  ecafê  ao  Brazil  ? 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  —  Não. 
Mas  veja  o  nobre  Deputado  que,  quando  in- 
dustrias como  estas,  ás  quaes  nouhuraa 
similar  de  outro  paiz  pôde  fazer  concar- 
rencia  no  Brazil,  dirigem-se  aos  poderes  pú- 
blicos pedindo  medidas  que  attenuem  a  si- 
tuação difQeil  em  que  s&  acham,  não  é  do  es- 
tranhar que  a  industria  pastoril,  que  agora 
começa  a  descnvolver-se,  venha  pedir  ao 
Congrí^sso  uma   tarifa    protectora. 

Para  finalizar,  Sr.  Presidente,  porque  já 
me  sinto  algo  fatigado  e  o  meu  estado  de 
saúdo  nao  me  permitte  maior  esforço,  darei 
ligeira  resposta  á  seguinte  aífírmação  Teita 
por  S.  Ex.  :  «Si  esto  imiwsto  fôr  transfor- 
mado em  lei,  a  Companhia  de  Carnes  Verdes 
tem  recursos  em  seu  contracto  para  elevai* 
o  pr^o  da  carne.» 

O  Sr.  Germano  Hasslochkr  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Este  ar- 
gumento de  V.  Ex.  não  tem  hoje  valor,  por- 
que temos  no  matadouro  de  Nictheroy  o 
correctivo  para  os  abusos  que  porventura 
pratique  a  companhia. 

Felizmente  a  Companhia  de  Carnes  Verdes 
já  não  é  senhora  absoluta  do  mercado . 

Sr.  Presidente,  si,  com  as  ponderações  quo 
venho  do  fazer  em  minha  linguagem  chã, 
não  consegui  levar  a  convicção  ao  espirito 
dos  Srs.  Deputados  que  mo  honraram  com 
a  sua  attenção,  procurei  cumprir  cora  o  que 
se  me  afigurava  o  meu  dever,  defendendo 
com  convicção  este  projecto  que  procura 
amparar  a  única  industria  que  no  meu  Es- 
tado tem  conseguido  resistir  a  essa  crise  tre- 
menda que  assobjrba  todas  as  industrias  do 
paiz. 

Vou  enviar  á  Most  a  minha  emenda,  certo 
de  quo  a  Camará,  patriota  como  é.  manterá 
nas  votações  por  que  ainda  tem  de  passar  o 
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projecto  o  voto  de  approvaçao  que  duu  na 
priínoira. 

Tonho  áiio ,  {Muito  bem ,) 

'  EMENDA 

Ao  projecto  n.  62  A,  de  i90l 

Sui)8titutiva: 

O  Congrosso  Nacional  decrota: 

Art,  l.*  Nus  tarifas  das  alfandegas  em 
vigor  será  feita  a  seguinte  alteração: 

A'  ciasse  I»,  n.  1,  onde  se  diz:— gado  vac- 
cum  em  pó  ou  abatido,  iraporUido  quer  pelos 
portos  marítimos  ou  íluviaes,quer  poias  fron- 
teiras da  llepublica,  liO^OíK). 

Art.  8."  Revogam-sô  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  ses?ões,  6  de  dezembro  do  1901. — 
Hennenegiido  de  Moraes, —  Lamartine, —  Tei- 
«eira  BrandtJo. 

Fica  a  discussão  adiada  peia  hora. 
Passa-so  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  8r.  Paulu  Ouiiuaraes  {ser- 
ciiido  de  í«  .Vícrdarto)  procede  â  leitorado 
seguinte 

EÍÇPEDIENTE 

OÍRcios  : 

Do  Sr.  l»  Secretario  do  Senado,  de  5  do 
corrente,  enviando  um  dos  auttrfíraphos  da 
resolução  do  Congresso  Nacional,  devida- 
mente sanccionada,  autorizando  o  Governo  a 
confirmar  no  primeiro  posto  do  exercito  os 
alferes  graduados  que  tiverem  obtido  as  ap- 
provações  plenas  de  que  trata  o  art.  \Jõ  do 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.-  2.881,  de  18  de  abril  de  1898.  —  Intei- 
rada. 

Do  Presidente  do  Tribunal  do  Contas,  de 
3  do  corrente,  remettendo  áíáO  exemplares 
do  relatório  desse  Tribunal.— Ao  arcliivo. 

O  Nr.  ILiindolpIío  Serra  diz  que 
occupa  a  tribuna  nao  só  para  responder  ao 
illustrado  representante  de  Pernambuco,  o 
Sr.  Bricio  Filho,  como  também  a  tópicos  de 
discursos  proferidos  no  Senado. 

Os  acontecimentos  que  se  desenrolaram 
uliimamente  em  Matto  Grosso  sfio  muito 
conhecidos.  Sabe  a  Camará  que  o  coronel 
Mascai*enhas,  á  frente  de  paraguayos  arma- 
dos, invadii/  Matto  Grosso  commettendo  tro- 
pelias o  depredações. 

Por  essa  occasião,  como  si  tudo  obo«iecesse 
a  um  plano  de  antemão  combinado,  doram- 
se  movimentos  sediciosos  em  Diamantino  e 
na  Usina  Conceição. 


Dionysio  Benitos,  tendo  convulsionado 
SanVAnna  de  Paranahyba,  marchava,  dizia- 
se,  para  o  sul,  a  reunir-se  a  Mascarenhas.  O 
momentj  era  diílicil.  Pois  bem  ;  o  Governo 
do  Kstado  soube  cumprir  dignamente  com  o 
seu  dever.  Mascarenhas  foi  derrotado  e 
morto  em  combate  dirigido  pelo  intrépido 
coronel  Felippe  de  Brum  ;  os  movimentos 
sediciosos  de  Diamantino  e  Conceição  foram 
abafados  depois  de  renhido  tiroteio.  Depois 
desta  victoria  o  que  fiizem  os  nossos  adver- 
sários ? 

Começam  a  gritar  que  houve  fuzila- 
mentos. Como  provar?  Por  telegrammas 
suspoitos  ?  Mas  essc^s  telegrammas  deram  o 
coronel  Mascarenhas  victoriosoem  todo  o  sul 
do  Estado,  tomando  cavalhada,  armamento  e 
munição.  Por  esses  telegrammas,  o  mesmo 
coronel  cahiu  em  uma  emboscada,  sendo 
depois  fuzilado  e  mutilado,  e  mais  tarde  os 
próprios  paraguayos  que  o  acompanhavam 
disseram  em  Assumpção  que  aquelle  valente 
e  hábil  guerrilheiro  havia  sido  morto  em 
combate.  Portanto,  a  fonte  de  informações 
não  é  verídica. 

Um  partido,  que  de.>de  o  seu  inicio  tom-se 
mostrado  tão  generoso  com  o  adversário, 
não  pôde  lançar  mão  desses  meios  violentos. 

Não  acredita  nesses  í\izilamentos  e  para 
corroborar  o  que  diz  lê  o  extenso  telegramma 
do  presidente  do  Estado  narrando  os  sangui- 
nolentos combates  di  Velha  Grande  e  da 
Usina  Conceição. 

Fica  assim  provado  que  esses  homens  não 
foram  ftizi lados  e  sim  mortos  em  combate 
onde  também  pareceu    grande   numero  de 

governistas. 

Diz  o  illuUroSr.  Dr.'  Bricio  Filho  que  o 
eminente  Presidente  da  Republica  satisfez 
ao  primeiro  requerimento  de  informações 
do  Senado  e  declarou  que  não  podia  attendor 
ao  segundo. 

O  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  por  um  impiils') 
d(i  generosidade,  por  gentileza  para  com  uma 
distincta  família  de  quem  se  dizia  estar  sol- 
frendo  vexames  e  privações,  diri.íiu-S(í  ao 
presidente  do  Estado  pedindo  informações. 
Hoje,  tratando-se  de  suppostos  assassinatos, 
S.  Ex.  nega-se,  com  justa  razão,  a  satisfa- 
zer o  requerimento  de  informações,  porque, 
si  o  fizesse,  alóm  do  infringir  a  carta  de  24 
de  fevereiro  em  seu  art.  G®,  ficaria  á  mercê 
(lo  nobre  Senador  Azeredo  para  este  senhor 
exercer  a  sua  vin;Tança  sobre  o  í^^overno  do 
Matto  Grosso  que  commetteu  o  crime  de  não 
se  deixar  vencer,  que  derrotou  o  adversário, 
o  que  não  aconteceu  com  o  partido  de  S.Ex. 
que,  airm  de  fraco,  estava  habituadissimo 
com  a  intervímvão  ft^ieral,  uma  espécie  de 
policia  de  confiança  com  a  qual  nao  se  gas- 
tava diuliciro. 
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.  .Consa  curiosa  I  Quando  o  nobro  Senador 
íblgava  que  o  moTimonto  sedicioso  ia  trium- 
phar,  S.  Ex.  bradava  no  Senado  contra  a 
intervenção;  hoje  S*  Ex.  quer  a  intervenção 
í^ara  satisfação  de  suas  paixões  partidárias  ! 
Armar  um  movimento  sedicioso  e  depois  gri- 
tar porque  não  foi  bera  suscedido,  não  ô 
muito  logico,raas  é  desculpável;  porém  estar 
constantemente  a  deturpar  factos,  é  inex- 
plicável. 

Diz  o  nobro  Senador  Azeredo  que  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  devo  ter  a  vida 
cheia  do  remorsos.  Mas  o  que  tem  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  com  estes  acontecimen- 
tos de  Matto  Grosso  ? 

Em  discurso  proferido  nosta  Casa,  c  pu- 
blicado no  Diário  do  Congresso  de  IO  de  no- 
vembro, provou  que  a  conducta  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  havia  sido  correctíssi- 
ma, que  o  stíu  modo  do  proceder  em  1891)  e 
agora  era  porfeitamonto  idêntico.  (Lê  esse 
^discurso.) 

Quem  deve  ter  remorsos  não  é  o  omiuente 
Presidente  da  Republica;  quem  deve  ter  re- 
morsos 6  justamente  aquelle  do  Assumpção 
mandava  telegraphar  pira  esta  capital  dan- 
do recursos  phantasticos  aos  revoltosos,  at- 
tribuindo-lhes  succossivas  victorias,  tolo- 
^rammas  esses  que  daqui  eram  passados  para 
Cuyabá  com  o  fim  de  induzir  os  tímidos  e 
cautelosos  a  ompenharem-se  na  luta,  o  que 
de  facto  aconteceu.  Esse  cidadão,  que,levado 
pela  ambição  de  mando,  foz  o  seu  fraco  par- 
tido eniponhar-se  em  uma  iucta  porigosa,  é 
que  deve  sentir  remorsos. 

Aquelles  que  o  aconselharam  a  dar  essa 
cartada  arriscadíssima  não  podem  tor  a 
consciência  tranquilla,  também  devem  ter 
remorsojá . 

O  Sr.  Senador  Moraes  Barros  pronunciou 
um  longo  discurso,  de  sensivel  parcialidade, 
sobre  a  politica  do  Matto  Grosso. 

O  orador  n«ao  vem  responder  a  S.  Ex., 
porque  todas  essas  suppostas  acu^usaç^les 
jã  foram  convenientemente  rebatidas  dosta 
tribuna  e  da   tribuna  do  Senado. 

Apenas  quer  fazer  um   ligeiro    reparo. 

Diz  S.  Ex.  :  «Os  candidatos  da  dissi- 
dência soíTreram  uma  estrondosa  derrota. 
Os  candidatos  do  partido  republicano  que 
eram,  um,  candidato  ã  presidência  e  deus, 
a  vice-presidencia,  sahiram  victoriosos  cora 
enorme  maioria  :  obtiveram  5.600  e  tantos 
votos,  quando  os  canditatos  da  dissidência 
apenas  tiveram  900  e  tantos  votos.»  E  mais 
adeante:  «As  autoridades  estaduacs  poderam 
apenas  reunir  uma  força  de  1 .200  homens, 
com  08  quaes  se  entrincheiraram  para  de- 
fender os  poderes  constituídos  do   Estado.  » 

Pois  um  partido  poderoso  o  pujante  que 
ínflingo  ao  outro  estrondosa  derrota  nas 
urnas,  na  occa«ião  da  Iucta  metto-se  dentro 


da  trincheira,  o  que  já  ô  uma  posição  de 
.inferioridade  e  só  consegue  1.200  homens, 
com  todo  o  funccionalismo,  quando  o  ontro 
partido  tem  para  mais  fie  4.000  homons 
para  defender  os  seus  direitos?  Onde  a 
maioria,  onde  a  pujança? 

A  verdade  é  esta:  esses  5.000  votos  não 
representavam  a  verdade  das  urnas  o  foi 
justamente  este  o  motivo  da  luta  de  10  de 
abril,  que  dou  a  victoria  ao  partido  consti- 
tucional. 

O  Sr.  Senador  Moraes  Barros  falia  constan- 
temente em  seu  discurso  no  sanguo  que 
ha  d3  manchar  as  vestes  àj  eminente  Sr« 
Dr.  Campos  Salles. 

Isto  é  um  logar  commum  muito  usado 
pela  opposição,é  uma  verdadeira  declaração 
e  6  lamentável  que  esses  acontecimentos, 
sendo  tão  antigos  e  repugnando  tanto  ao 
Sr.  Senador,  só  hoJ3  depois  da  dissidência 
do  S.  Paulo,  é  que  S.  Ex.  vem  ficar  ao  lado 
dos  seus  queridos  amigos  de  Matto  Grosso. 

O  Sr.  l^resldente— -A  ordem  do  dia 
para  a  sessão  de  amanhã  é  a  seguinte: 

Votação  do  projecto  n.  247  C,  de  1901,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercício 
de  1902  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  202  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  despender  até  a  quan- 
tia de  50:000$  para  auxiliar  ;ís  despezaâ  de 
installação  e  os  trabalhos  do  Congresso  Agrí- 
cola çi^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  267,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  477: 121$620, 
ouro,  supplementar  á  verba  n.  35  do  art.  'S8 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  do  1901 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  70,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  30:000$,  para 
occorrer  á^  despezívs  com  a  recepção  das  Es- 
tradas de  Ferro  Bahia  ao  S .  Francisco,  ra- 
mal do  Timbó,  e  Recife  ao  S.  Francisco, 
resgatadas  em  virtude  de  autorização  le- 
gislativa (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaea 
do  exercito  e  da  armada  nunca  serão  infe- 
riores a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição 
a  que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  120  A,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  dç  8:401$800 
para  pagamento  ao  marechal  José  de  Al- 
meida Barreto,  em  virtude  de  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  253  A,  do  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
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Ministério  da  Fazenda  os  créditos  extraor- 
dinários de  2:r)76$445,  ouro,  e  a,954:5()0$3i:3, 
papel,  para  attend?r  ao  paramente  do  di- 
vida de  exorcicios  findos  (3*  discussio) ; 

Votação  do  projecto  n.  174,  do  190',  man- 
dando que  o  Govorno  da  Repul)lica  indeni- 
niie,  com  a  quantia  de70:0<»0$,  a  Victor 
Meirelles  do  Lima,  pelas  despczas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil,  com 
snbstitutiTo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecta  n.  x^l,  de  Í9(X)  (^  discussão); 

Vot<u^o  do  projeiíto  n.  O  A,  dcl90I,  de- 
clarando abolida  a  accumul;ição  das  cafjoi- 
ras  do  lógica  e  de  littoratura  do  internato 
do  Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  do 
um  só  cathedratico,  e  manda  pôr  em  con- 
curso as  cadeiras  que  vagarem  cm  conse- 
quência desta  disposição  (2'*-  discussão); 

Votado  do  projecto  n.  242,  de  1S95,  ele- 
vando a  1004  mensaes  a  pensão  que  percobo 
D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Monteiro, 
viuva  do  tonent(»-honorario  do  exercito  He- 
loodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  (discussão 
única) ; 

.  Votação  do  projecto  n.  187,  de  1901,  ele- 
vando de  60$  a  1(K)$  a  pensão  mensal  do  al- 
feres honorário  do  exercito  António  Paes  de 
Sá  Barroto  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n .  288,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  do  licença,  sem  vencimentos,  ao  ciilad.io 
Joaquim  Barbosa  Pinto,  porlxíiro  da  Di- 
recção Geral  de  Saúde  do  Exercito  (discussão 
única;  ; 

Votação  do  projecto  n.  2i>f»,  de  19i)l,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
do  47:221^709  para  dar  execução  iis  sentc}n- 
ças  do  Supremo  Tribunal  Kaleral,  que  con- 
firmaram as  do  juiz  seccional  da  Parahyba, 
condemnando  a  Fazenda  Nacional  a  restituir 
a  Paiva  Valente  &  Corap.,  Ltíuios  Moreira 
&  Monte  e  Santos  Oomes&  Comp.,  nn^^oci- 
antes  naquelle  Estado,  o  que  do  mais  pa^^^a- 
ram  por  direitos  do  keroztíue  iuiporUnIo 
em  1896  o  1897,  com  as  respectivas  custas 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  2():{,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ;io  Mi- 
nirteVio  da  Fazenda  o  credito  de  2l:;U(»s45f) 
para  pagar  a  A.Avenier  &  Comp.  e  a  (Jorrca 
Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sentença 
judiciaria  que  mandou  restituir-Hujs  o  que 
de  mais  pagaram  á  Alfandega  desta  CapiUl 
(3*  discuasão;; 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  uiu 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval,^  serjí 
a  cadeira  regida  pelo  lente  subsrituto  a 
quem  competir  na  occasião  o  exercido  das 


funcçôos  de  repetidor  dessa  cadeira;   com 
voto  em  separado  (l*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  191,  do  I9í)l,  con- 
cedendo o  D.  Amélia  Cavalcanti  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcanti  de  Albuciuorque,  uma 
pensão  meu Sitl  de  JOi).s  (discussão    única); 

Votação  do  projecto  n.  209,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o  credito  ex- 
traordinário de  loorooos,  ouro,  para  occor- 
rer  ás  despc^zas  com  a  missão  espeoial  qué 
deve  tratar  da  questão  de  limites  com  a 
Guyana   Ingloza  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  lOOli 
reorganizando  o  cor])o  de  engenheiros  navaes 
e  fixando  o  pessoal  do  respectivo  quadro 
ordinário  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  217,  do  19?X>,  auto*' 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  especial  de 
11:700$,  para  pagamento  do  soldo  ao  vice- 
almirante  Arthur  Jaceguay,  revertido  ao 
quadro- eíTec ti vo   da  armada   (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  100  B,  de  1901, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tiirio  Ja  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito necessário  para  pagamento  do  premio 
de  viagem,  do  que  trata  o  art.  221  do  Có- 
digo do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthe* 
nos  Radie  ÇV"-  discussão); 

Votição  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
pormittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra 
reformado  José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro 
contribuir  para  o  montepio  do  posto  do 
contra-almirante,  com  as  vantagens  do 
moio-soldo  correspondente  ao  mesmo  posto, 
pela  tabeliã  vigente  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1901,  auto- 
rizando o  Po  ler  Executivo  a  conceder  a  Je- 
suino  da  Silva  Mello  a  co  st  Acção  de  uma 
ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o  Rio 
(Iraiide,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
\íariinbon<lo,  entní  os  Estados  de  S.  Paulo  e 
Minas  íreracs,  sob  as  condições  que  estabe- 
leiH^-  {'í'^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  271,  de  1901,  auto- 
rizauílo  o  Poder  Executivo  a  abr^r  ao  Minis- 
tíMMo  da  Fazíínda  o  cr»;dito  extraordinário  do 
I9:20ls2()0  para  cumprir  a  sentença  do  juiz 
seccional  desta  Capital,  quo  condemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rombauer 
<fe  Comp.,  negociantes  nesta  praça,  a  impor- 
tância que  d(»  mais  pagaram  como  direitos 
de  importação  de  sal  importado  em  1897 
(2'^  dás  JUS  são) ; 

Votação  do  projecto  n.  201,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  conc.;der  ao  Dr.  Fer- 
nando Terra,  assistente  da  cadeira  de  clinica 
dermato-syphiligraphica  da  Faculdade  de 
Medicina  do   Rio  de  Janeiro,   mais  ura  anno 
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de  licença  com  todo  o  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  project)  n.  300,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  que  for  neces- 
sário para  cumprir  a  setsnça  do  Supremo 
Tribunal  Federal  que  conderanou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  A.  F.  de  Oliveira 
&  Ck)mp.  a  importância  de  direitos  de  im- 
portação sobre  kerozene  que  de  mais  paga- 
ram nos  exercícios  de  1896  e  1897  (  2»  dis- 
cus^u))  ; 

Votação  do  projecto  n.  166,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
teria  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  13:30(j^  para  pagamento  do  premio 
e  impressão  de  1.000  exemplares  da  obra— 
Theoria  de  Processo  Civil  e  CJommercial— 
composta  polo  Dr.  João  Pereira  Monteiro 
(  3*  discussão)  ; 

Votado  do  projecto  n.   250,  A,  do  1901, 


mão,  viuva    daquolle  brigadeiro  (2*  discus- 
são) ; 

Votação  do  projecto  n.  305,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  2:4I4$476,  para  pagamento  de  diíferenças 
do  ordenado  que  deixou  de  receber  o  major 
do  quadro  especial  do  exercito  Jonathas  de 
Mello  Barreto,  professor  do  Coliegio  Militar 
(2*  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  290  A,  do  1901,  co(n  parecer  sobre  emen- 
das oíferecidas  para  2*  discussão  do  projecto 
n.  290,  deste  anno,  que  tíxa  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exercido  de 
1902; 

Discussão  única  do  projecto  n.  16B,  de 
1899,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto 
e  ex-Senador  Joaquim  Felício  dos  Santos  a 
pensão  mensal  do  500$000  ; 

3*^  dis'^ussão  do  projecto  n.    165,  de    1901, 


instituindo  um  registro   das   operações  de  autorizando  o  Poder  Executivo  a   abrir  ao 


cambio  (  1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  297,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
conductor  de  tram  do  1*  classe  António  Fran- 
cisco de  Oliveira  Furtado  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  em  prorogação  da  em  cujo  goso  se 
acha  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  200,  de  1901,  auto 
rizando  o  Poder  Executivo-  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  conductor  de  trem   da 
Estrada  de  Ferro  Central   do   Brazil  Fran- 
cisco Alves  da  Silva  Prado  (discussão  unicD); 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1901,  esta- 
belecendo que  ao  engenheiro  Aristides  Gal- 
vão de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de  di- 
rector da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a,  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engenheiro-fiscal  de  2*  classe,  correspondente 
a  25  ancos  de  serviço  (discussão  unica^  ; 

Votação  do  projecto  n.  182  A,  de  1901,  dis- 
pensando a  Fazenda  Municipal  de  adeantar 
o  pagamento  do  tello  nas  causas  em  que  fôr 
autora  ou  rô,  perante  a  justiça  local  do  Dis- 
tricto  Federal,  e  dã  outras  providencias, 
com  emenda  da  commissão  (1*  (iiseussão); 

Votação  do  projecto  u.  209,  de  1900,  con- 
cedendo a  D.  GabrielLi  Mullnr  do  C:tstro, 
viuva  do  tenente-coronel  Sotoro  de  Ciístro  e 
ásua  filha  D.  Gabriclla  do  Castro,  a  pensão 
mensal  dó  400$000  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  275,  de  1901,  con- 
cedendo a  D.  Dorothéa  da  •  Encarnação  do 
Coração  de  Jesus  Garcia  Zuniga  e  D.  Maria 
Dolores  Bartola  Bernardino  Garcia  Zuniga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Galera,  a  rele- 
vação da  i)ena  de  prescripção,  para  que  pos- 
sam perceber  o  meio  soldo  que  recebia  sua 


Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
77:521$S99,  supplementar  ás  verlMis  ns. 
8,  14e21  doart.  8"  da  lei  n.  746,  d3  29 
de  dezembix)  de  1900,  para  pagamento  de 
vencimentos  ao  corpo  de  patrões-mores,  au- 
gmcnto  de  vencimento.^  de  um  capitão  de 
mar  e  guerra,  uni  capitão  de  fragata  e  ven- 
cimentos de  três  ràedicos  de  5*  classe; 

3' discussão  do  projecto  n.  131,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1:132$  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeda; 

1*  discussão  do  projecto  n.  76  A,  de  1901, 
restabalccendo  a  1*  classe  de  artífices  mili- 
tares na  brigada  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  2.207,  de  30  de  dezembro  de  1895,  e  dã 
outras  providencias; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  61  A,  deste  anno,  que  extingue 
a  secção  de  pagadoria  da  Estrada  de  Ferro 
Contrai  do  Bfazil; 

2*  discus-^ão  do  projecto  n .  92,  de  19D1, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  quem 
maiortis  vantagens  offenícer,  privilegio  para 
construcção,  uso  d  goso  de  uma  esirada  de 
ferro,  quo,  partindo  de  Santarém  ou  outro 
ponto  míílhor,  que  os  estudos  deUírminartjm, 
na  margíMn  do  Tapojoz,  no  Pará,  vá  a 
Cuyabá,  com  um  ramal  que  vá  ter  á  A*on- 
tiúra  boliviana,  o  dá  outras  providenciai; 

1»  discussão  do  projecto  n.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  anoos  o  tempo  de  ser- 
vi(,"íO  exigido  pelo  ar t.  335  do  regulamento 
dos  Correios  da  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratiíicação  addicional ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projectou.  171  B,  de  1900,  e  188,  de  1901, 
da  Camará   dos  Deputados,   que  autoriza  o 
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Governo  a  mandar  pagar  ao  capifcào  do 
íhfcgata  honorário  e  !«  tenente  reformado 
Collatino  Marques  de  Souza  a  quantia  do 
1 :837$680,  differença  de  soldo  que  deixou  de 
receber  desde  1870,  datíi  de  sua  reforma, 
até  1897,  de  accordo  com  a  doutrina  contida 
no  aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  de  7  do 
janeiro  de  1869 ; 

Discus?ão  anica  do  projecto  n.  153  K,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3»  discussão  do 
projecto  ji.  153,  deste  anno,  em  virtude  do 
art.  138  do  Regimento  Interno,  autorizando 
o  Governo  a  transferir  pana  Manoel  Maria 
Vellez  a  concessão  feita  a  Júlio  Benevides 
peio  decreto  n.  99,  de  7  do  outubro  de  1892, 
podendo  prorogal-a  por  mais  cinco  annos ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  217,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
contractar  com  os  engenheiros  Augusto  de 
Bittencourt  Carvalho  Menezes  e  Alfpfído  Ro- 
zendo  da  Silva  ou  companhia  que  organiza- 
rem, o  fornecimento  de  cirtõos  postaesillus- 
trados;  e  dá  outras  providencias; 

2»  discussão  do  projecto  n,  207,  de  1901, 
creando  mais  dous  legares  de  ftcis  do  the- 
soureiro  da  Roeebadoria  da  Capital  Federal, 
com  os  vencimentos  dos  existeptes; 

Continuação  da  2*  discussão  do  proje3to 
n.  62  A,  do  1901,  alterando  a  classe  1%  n,  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 

I*^  discussão  do  projecto  n.  74  A,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  do  mais  um  anno  de  ma- 
tricula aos  ex-alumnos  do  curso  superior  da 
Escola  Militar  do  Brazil,  deslií^ados  pjr 
motivo  de  reprovação  em  uma  mesma 
matéria  durante  dous  annoi  cjnsecutivos, 
comemenla  da  Commissão  de  Marinha  c 
Guerra; 

Discussão  unlca  do  projecto  n,  85,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  relevar  á 
viuva  e  herdeiros  do  finado  major  Benedicto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por  ellê  contrahida 
com  o  cofre  da  brigada  policial  da  Capital 
Federal,  na  importância  de  1:197$324; 

2*  discussão  do  projecto  n.  235,  de  1901, 
aatorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito extraordinário  nec3Ssario  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  pagamento  a  I).  Analia 
Brum  Gonçalves,  viuva  do  capitão  Eleuterio 
Josó  Gonçalves,  habilitada  por  titulo  do  12 
de  janeiro  de  1900,  do  meio-soldo  que  lha  6 
devido  desde  22  de  dezembro  de   1893,   em 

Sue  falleceu  o  seu  marido,  até  5  de   dezom- 
ro  de  1899; 

S»  discussão  do  projecto  n.  223,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciacs  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
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1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  do  IQ  de 
dezembro  de  1700,  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  o  Thesouro  Feiieral  da  quantia 
de  que  lhe  6  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuição regularizo  sua  situação,  podendo 
mesmo  releval-a  do  pagamento  da  impor- 
tância em  que  liceu  alcançada  no  anno  de 
1893; 

!•  discu  são  do  projecto  n.  146  A,  de  19J1, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geraed,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas ; 

Discussã')  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  B,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que  for  necessário  para 
pagar  a  gratificação  de  exercício  a  que  teem 
direito  Camillo  Josó  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contrarmestre 
e  mandador  da  oxtincta  oílicina  de  correeiro 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnações  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  258,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  que  necessária  Ibr  pai*a 
restituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca 
Irmãos  <&  Comp.,  negociantes  no  Recife,  Es- 
tado de  Pernambuco,  a  importância  que  de 
mais  pigaram  ã  Alfandega  daquella  cidade, 
por  importação  de  kerozene,  de  accordo 
com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  233  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immedlatamente 
superior  o  oílicial  do  exwcito  e  da  armada 
que  attingir  o  n .  1  da  escala,  comprehen- 
didos  oi  das  classes  annexas;  com  emendada 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra; 

3»  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$-207,  para  oceorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  Francisco  Maurício  do   Abreu  ; 

Levanta-se  a  sessão  ãs  3   horas  da  tarde. 
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acta  em  6  de  dezkmhro  de  1001 

Cnocturna) 

Presidência    do   Sr    Satyro    Dias     (2^    Vice- 

Presidente) 

A's  8  horas  da  noito,  respon  lem  á  ch:i- 
mada  os  Srs.  Satyro  Dias.  Carlos  de  Nova-^s, 
Agapito  dos  Santos,  Gastão  da  Cunlia.  S;l 
Peixoto,  Hosannah  do  Oliveira,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Virí^^Llio  Brigido,  Bricio 
Filho,  Rodriíxuo-í  Dória,  Seibra,  Manoel  Cae- 
tano, Paula  Guiiiaarães,  Alves  Barbosa,  l^a- 
ranhos  Montenegro,  Custodio  Coelho,  Viriato 
Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  João  Luiz, 
Penido  Filho,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de 
Rezende,  Francisco  Sullos,  Adalbfírto  Ferraz, 
António  Zacharias,  Gustavo  Goiloy,  Dino 
Hueno,  Kodolpho  Miranda.  Luiz  Piza,  Caja<io, 
Alfrtido  Ellis,  Carlos  Cavalcante,  Francisco 
Tolentino,  Vespasiano  de  -  Albuquerque  o 
Diogo  Fortuna  (:W)) . 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Angelo  Neto,  Luiz  Gualberto,  José  Boiteux, 
Pedro  Cherraont,  António  B  istos,  Luiz  Do- 
niinguiís,  Rodrigues  Fernandes,  Christino 
Cruz,  Augusto  Severo,  Tavares  d3  Lyni,  Pe- 
reira Rois.Silva  Mariz,  Malaquias  Gongalves, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Foíiseca,  Elpidio 
de  Figueiredo,  José  Duarte,  Kpaminondas 
Oracindo,Joviniano  de  Carvalho,  Noiva,  Mil- 
ton. Félix  <í  aspar,  líugenio  Tourinho,  Augus- 
to de  Freitas,  Dioiíysio  Cerqueira,  Celso  tios 
Reis,  Sampaio  Ferraz,  Martinho  Campos, 
Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Auroliano  dos 
Santos,  Joaquim  Breves,  Rangel  Pestana, 
Ildefonso  Alvim,  Monteiro  «la  Silveira,  Carlos 
Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior, 
Lindolpho  Caetano,  Ro»lolpho  leixão.  Miran- 
da Azevedo,  Moreira  da  Silva,  DomingU(ís 
de  Castro,  Bueno  d<í  Andrada,  Paulino 
Carlos,  Cincinato  Braga,  António  Cintra, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidio  Abrantes, 
Manoel  Alves,  Xavier  <lo  Valle,  João  Cân- 
dido, Lamenha  Lins,  Marçiil  Escobar,  Fran- 
cisco Moura,  Pinto  da  Rocha,  Alfredo  Va- 
rella  e  Cassiano  do  Xas3i mento. 

E  som  cauHa,  os  Srs.  Carlos  Marcellino,  Al- 
buquerque Sorejo,  Gabriel  Salgado,  Arthur 
LcmuS,  índio  do  Brazil,  Sorzodello  Corrêa, 
José  Euzebio,  Guedelha  Mourão,  Cunha  Mar- 
tins, Joaquim  Pires,  Kay mundo  Arthur, 
Thoraaz  Accioly,  Nogueira  Accioly,  Thomaz 
Cavalcanti,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Fre- 
-derico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Soares  Neiva,  Lima  Filho, 
Trindade,  Camillo  de  Hollanda,  Ermirio  Cou- 
tinho, Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá.  Gomes 
-de   Mattos,  João  Vieira,    Pereira  de  Lyra, 


Medeiros  e  Albuquerque,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Júlio  de  Mello,  Kstacio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  AíTonso  Costa,  Araújo  Góes, 
Arroxollas  Galvão,  Raymundo  do  Miranda,  . 
Sylvio  Romero,  Fausto  Cardoso,  Castro  Re- 
bcllo.  Augusto  França,  Tosta,  Fraooítsco 
Sodré,  Vergne  de  Abreu,  Adalberto  Guima- 
rães, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Galdino 
Loreto,  Pinheiro  Júnior,  José  Monjardim, 
Josr-  Marcellino,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Ma- 
chido,  Henrique  Lagden,  Nelsmdo  Vas^on- 
collos,  Oscar  Godoy,  Augusto  do  Vaacon- 
cellos,  Sá  Froire,  Raul  Barroso,  Barros 
Franca  Júnior,  Antonino  Fialho,  Deocleciano 
de  Souza,  Nilo  Pe^;anha,  Lourenço  Baptista, 
Alvos  de  Brito,  Pereira  Lima,  Martins  Tei- 
xeira, Oliveira  Figueiredo,  Estevão  Lobo, 
Theophilo  Ott)ni,  José  Bonifácio,  Monteiro 
do  Barros,  Esporidião,  Bueno  do  Paiva,  Leo- 
nel Filho,  Lamounier  Godofredo,  Henrique 
Sallos.  Mayrink,  Landulplio  do  Maíralhâes, 
Arthur  Torres,  Eduardo  Pimentel,  Olegário 
Maciel,  Lamartinp,  Pádua  Rezende,  Fer- 
nando Prestei,  Oliveira  Braga,  Valois  de 
Castro.  C  )sta  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Joar- 
quim  Álvaro,  lídmundo  da  Fonseca,  Azevedo 
Maritues,  Tíúxoira  Brandão,  Benedicto  do 
Souza,  Lindolpho  Sorra,  Alencar  Guimarães, 
Paula  Ramos,  Barbosa  Lima,  Soai-es  dos 
Santos,  Angelo  Pinheiro,  Germano  Hasslo- 
cher,  Francisco  Aloncastro,  Victorino  Mon- 
teiro, Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa 
e  Campos  Cartier. 

€>  Sr.  Preiaidento  —  Responderam 
á  chamada  3()  Srs.  Deputados.  Hoje  não  ha 
sessão.  A  ortlem  para  a  sessão  do  amanhã  é 
a   auguinte: 

Votação  do  projecto  n.  247  C,  de  1931,  que 
fixa  a  despcza  d  >  Ministario  da  Industria, 
Viar-ão  e  Obras  Publicívs  para  o  exercício  de 
11)02  (3»  discussão)  ;. 

Votavão  do  projecto  n.  "J)i  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  despender  até  á 
quantia  de  50:0000$  para  auxiliar  as  despezas 
de  inst-illavão  e  os  trabalhos  do  Congresso 
Agrícola  (2'  discussão) ; 

Votação  do  p.'ojOw*to  n .  i^>7,  de  1901,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  477: 121$8â0* 
ouro,  supplomentar  á  vorba  n.  35  do  art.  S8 
da  lei  n.  740,  do  29  de  dezembro  do  1901 
(3'^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  70,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obraô  Publicas 
o  crediso  extraordinário  de  30:000$,  para 
occorrer  ils  despczas  cora  a  recepção  das  Es- 
tradas de  Ferro  Bahia  ao  S.  Francisco,  ramal 
do  Timbó,  o  Recife  ao  S.  Francisco,  resgata- 
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rias  em  virtude  de  autorização  legislativa 
{2^  discussão)  ; 

Votado  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  o  tapas  dos  oíliciaos  do 
k3xorcito  e  da  armada  nunca  sorão  inferiores 
â  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei  (2*  dis- 
cussão ) ; 

Votação  do  projecto  n-  120  A,  do  1901 , 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Gueçra  o  crcdi  to  de  2:401$800, 
para  pagamento  ao  marechalJosó  de  Almeida 
Barreto,  era  virtude  de  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal'  (3*  discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  253  A,  do  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  os  créditos  extraor- 
dinários de  2:676$445,  ouro,  e  2.954 :50()$:iT2, 
papel,  para  attender  ao  pagamento  de  divida 
de  exercícios  findos  (3*  discussão;  ; 

Votação  do  projecto  n.  174,  do  1901, 
mandando  que  o  Governo  ái\  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a 
'  Victor  Meirelleâ  do  Lima,  pelas  despezas 
que  fez  com  a  pintura,  montagem  e  custeio 
do  Panorama  do  Descobrimento  do  Brazil, 
com  o  substitutivo  da  Commissão  de  Orça- 
mento ao  projecto  n.  201,  do  1900  (2*  dis- 
cussíto)  ; 

Votação  do  projecto  n.  6  A,  de  1901,  de- 
clarando abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  Inter- 
nato do  Gymnasio  Nacional,  sob  a  regên- 
cia de  um  só  cathedratico,  e  manda  pôr 
em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem  em 
consequência  desta  disposição  (2*  discussão;  ; 

Votação  do  projecto  n.  242,  de  1001, 
elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  que 
percebo  D.  Cybele  de  Mendonça  Souza 
Monteiro,  viuva  do  tenente  honorário  do 
exercito  Ueleodoro  Avelino  de  Souza  Mon- 
teiro (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  187,  do  1901,  ele- 
vando de  60$  a  100$  a  pensão  mensal  do  al- 
feres honorário  do  exercito  António  Paes  de 
Sá  Barreto  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ura 
anno  de  licença,  sem  vencimentos,  ao  ci- 
dad&o  Joaquim  Barbosa  Pinto,  porteiro  da 
Direcção  Geral  de  Saúde  do  Exercito  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  256,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrirão  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
47:^9$709  para  dar  execução  ás  sentenças 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  confir- 
maram as  "do  juiz  seccional  da  Parahyba, 
condemnando  a  Fazenda  Nacional  a  resti- 
tuir a  Paiva  Valente  &  Comp.,  Lemos  Mo- 
reira &  Monte  o  Santos  Gomes  &  Comp . ,  ne- 
gociantes naquello  Estíulo,  o  que  de  mais  pa- 


garam por  direitos  de  kerozene  importado 
em  1890  e  1897,  com  as  respectivas  custis 
(2*  discussão) ; 

Votavão  do  projecto  n.  203,  de  1901,  auto- 
rizando o  Pf>der  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fiizcnda  o  credito  de  21:346$456 
para  pagar  a  A.  Avenier  Sc  Comp.  o  a  Cor- 
roa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  qne  mandou  restituir-lhes  o 
que  do  mais  pagaram  á  Alfandega  desta 
Capital  (3*  discussão); 

Votação  do  projocto  n.  157  A,  declarando 
que,  no  caso  de  licença  a  um  lente  cathedra- 
tico da  Escola  Naval,  será  a  cadeira  regida 
pelo  lente  substituto  a  quem  competir  na 
occasião  o  exercício  das  funcçôes  de  repe- 
tidor dessa  cadeira;  com  voto  em  separado 
(1*  discussão);  ' 

Votação  do  projecto  n.  191,  de  1901,  con- 
cedendo a  D.  Amélia  Cavalcante  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcante  (le  Albuquerque,  uma 
pensãQ  mensal  de  lOOíhOOO  (discussão  unica^; 

Votação  de  projecto  n.  269,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
ni:.terio  das  Relações  Exteriores  o  credito 
extraordinário  de  100:000$,  ouro,  para  oc- 
correr  ás  despezas  com  a  missão  especial 
que  deve  tratar  da  questão  de  limites  cora 
a  Guyana  inglcza  Í3"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  eng(mheiros  navaes 
e  fixando  o  pessoaldo  respectivo  quadro  or- 
dinário (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  217,  de  1900,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  do 
1 1 :760$,  para  pagamento  do  soldo  ao  vice- 
almirante  Arthur  Jaceguay,  revertido  ao 
quadro   eíTectivo  da  armada  (3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  106  B,  de  1901, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  aio  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  ('odigo 
do  Ensino,  conlerido  a  Pelro  Domosthenes 
Rache  (.>  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  de  1901,  per- 
mitindo ao  .  capitão  de  mar  e  guerra 
reformado  José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro 
contribuir  para  o  montepio  do  posto  de  con- 
tra-alrairante,  com  as  vantagens  do  melo- 
so Ido  correspondente  ao  mesmo  posto,  pela 
tabeliã  vigente  fl*  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  296,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jesuíno  da  Silva  Mello  a  construcção  de 
uma  ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o 
Rio  Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira 
do  Marimbondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo 
I  e  Minas  Geraes,  sob  as  condições  que  estabe- 
'  loco  (2*  discussão); 
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Votação  do  projecto  d.  271,  do  1^01,  aiito- 
zando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
19:Si(U|2()0,  para  cumprir  a  sentença  do  juiz 
8ocv3Íonal  desta  Capital,  quo  condemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Konibauer  & 
Comp.,  ncgociante.4  nestíi  praça,  a  imix)r- 
tancia  quo  de  mais  pagaram  como  direitos 
de  importação  de  sal  importado  em  1897  (  á* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  201,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  I)r.  Fer- 
nando Terra,  assistente  da  cíideira  de  elinica 
dermato-sypliiligraphica  da  Faculdadíí  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  m<'ús  um  anno 
de  licença,  cora  todo  o  ordenado,  para  tratar 
d3  sua  saúde  (discussão  única); 

Vocação  do  projecto  n.  oOOj  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mitiiste- 
torio  da  Fazenda  o  credito  «luo  for  nt^cessa- 
rio  paTa  cumprir  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  que  condemnou  a  Fazonda 
Nacional  a  restituir  a  A.  F.  de  Oliveira  & 
Comp.,  a  importância  de  direitos  do  impor- 
ta(,ão  sobre  korozene  que  de  mais  pagaram 
nos  exorcicios  de  1890  e  1897   ('^i*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  1G6,  de  1901,  au- 
toriztkndo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Inttíriores  o 
credito  de  13:300$,para  pagamento  do  premio 
e  impi*essão  de  1 .  000  exemplares  da  obra— 
Theoria  do  Processo  Civil  e  Comraercial— 
composta  peio  Dv,  João  Poreira  MonUúro  (3* 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  250  A,  do  1901,  in- 
stituindo um  registro  das  opcí rações  de 
cambio  O*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  297,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Ext^cutivo  a  conce<lor  ao 
conductor  de  trem  de  I*  classj,Antrnio  Fran- 
cisco de  Oliveira  Furtado,  um  anuo  de  li- 
cença, com  ordenado,  piíra  traiar  do  sua 
saúde,  em  prorogação  da  em  cujo  goso  si; 
acha  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projíicto  n.  200,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  concoder  um 
anno  de  licença  ao  condutor  de  trem  da  Es- 
trada do  Ferro  Central  do  Brazil  Francisco 
Alve^  da. Silva  Prado  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n,  186,  do  19)1,  esta- 
belecendo que  ao  engenheiro  Aristides  Gal- 
vão de  Queiroz,  ap3sen'»ado  jio  cargo  do  di- 
rector da  Secretaria  do  Ministnrio  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obra^  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engonheiro-fiscal  do  2^^  classe,  correspon- 
dente a  25  annos  de  serviço  (discusstão 
única)  ; 

Vot-ação  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que  lór 
autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do  Dis- 


trictj  Federal,  e    dá  outras   providencias, 
com  enien<la  da  Commissão  (l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  269,  de  19(X),  con- 
ced(»,ndo  a  D.  Gabriella  Múller  de  Castro, 
viuva  do  tcnento-coronel  Sot-ero  do  Castro  e 
á  sua  filha  D.  Gabriella  de  Castro,  a  pensão 
mensal  de  400§  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  275,  de  1901,  con- 
cedendo a  D.  Dorothéa  da  Encaraaçao  do 
Coração  de  Jesus  Garcia  Zuniga  e  D.  Maria 
Dolores  Birtola  Bernardjno  Garcia  Zuniga, 
lillias  do  brigadeiro  barão  de  Calora,  a  rele- 
vação da  pena  de  prescripção,  pí^ra  que 
possam  perceber  o  meio-soldo  que  recebia 
sua  mãe,  viuva  daquelle  brigadeiro  (2-^  dis- 
cussão) ; 

'  Votação  do  projecto  n.  305,  do  1901,  au- 
turiziindo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  2:414snG  jKira  píigamento  de  differenças 
do  ordenado  que  deixou  de  receber  o  major 
do  quadro  especial  do  exercito  Jonathas  de 
Mello  Harreto,  professor  do  CoUegio  Militar 
(2»  discussão)  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  290  A,  de  1ÍX)1,  com  paiHícer  sobre  emen- 
das olforecidas  para  2*  discussão  do  projecto 
n.  290,  deste  anno,  que  fixa  a  dospeza  do 
Ministério  da  Fazenda  pai'a  o  exercício  do 
1902  ; 

Dis*Mis.síio  uoica  do  projecto  n.  162,  de 
1899,  concedendo  ã  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-S(mador  Joaquim  Fclicio  dos  Santos,  a 
pensão  mensal  de  500$000  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  165,  de  1901, 
autorizan<lo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  77:521$899, 
supplementar  ás  verbas  ns,  8,  14  e  2), do  art. 
8**  da  lei  n.  74;>,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
para  pagamento  de  vencimentos  ao  corpo 
de  patrões-mores,  augmento  de  vencimentos 
de  um  capitão  de  mar  o  guerra,  um  capitão 
do  fragata  e  vencimentos  de  três  médicos  do 
5*  classe ; 

3*  discu-íSão  do  projecto  n.  131,  do  1901, 
autorizando  'o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minist;orio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1:132$,  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeia; 

1*  discussão  do  projecto  n.  76  A,  do  1901, 
restabelecendo  a  1»  classe  do  artífices  mili- 
tares na  brigada,  a  quo  se  refere  o  decreto 
n.  2.207,  de  30  de  dezembro  de  1893,  o  dá 
outras  providencias; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  01  A,  deste  anno,  quo  extingue  a 
soc(,'ão  de  pagadoria  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Hrazil; 

2«  discussão  do  projecto  n.  92,  do  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder,  a  quem 
maiores  vantagens  oflTerecer,  privilegio  para 
construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  dq 
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ferro  que,  partindo  de  Santarém  ou  outro 
ponto  melhor,  que  os  estudos  deter muiarem, 
na  margem  do  Tapajoz,  no  Pará,  víi  a 
Cuyabá,  cora  ura  raraal  que  vá,  ter  á,  fron- 
teira í)oliviana,  e  dá  outras  providen- 
cia-j ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  120  A,  de  19JK 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  do  ser- 
viço exigido  peb  nxi,  335  do  regulamento 
dos  Correios  da  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  cumocem  a  perceber  a 
gratificação  adiiicional  ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  171  B,  do  19J0,  e  188.  de  1901,  da 
Camará  dos  Deputados,  quo  autoriza  o  (Go- 
verno a  mandar  pagar  ao  capitão  <lo  fragata 
honorário  e  1°  tenente  reformado  Collatino 
Marques  de  Souza,  a  quantia  do  1 :8*>7}f;r»80, 
dííferença  de  s^ldo  que  deixou  d(^  receber 
desde  1870,  data  de  sua  reforma  aí<?  1897, 
de  accordo  com  a  doutrina  coniãfla  n.)  aviso 
do  Ministério  da  Fazenda  de  7  de  janeiro 
de  18G9; 

Discussão  única  do  projecto  n.  153  E,  de 
IQíK),  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  deste  anno,  em  virtude 
ao  art.  133  do  Regimento  Interno,  autori- 
zando oGovernoatransfe rir  para  Manoel  Ma- 
ria Velez  a  concessão  feita  a  JuUo  Honevides 
pelo  decreto  n.  99,de  7  de  outubro  de  1892, 
p.Hlendo  prorogal-a  por    mais  cinco   annos  ; 

Continuação  da  2*  dis  'ussão  do  projecto 
'n.  :ál7,  de  l9:)l,.autori}fando  o  Governo  a 
contractar  com  os  engenheiros  Augusto  de 
Bittencourt  Carvalh  >  Mone/os  o  AlíVedo  Ro- 
zondo  da  Silva  ou  comi)anhia  que  organi- 
zarem, o  fornecimento  de  cartòes-postaes  il- 
lustrados  c  dá  outras   providen;íias  : 

2*  discussão  do  projecto  n .    207,  de    líW)l 
creando  mais  dous  legares  do  fini^  do  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  F<ídéral,cora 
os  vencimentos  do i  existentes  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projiHiU) 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  l*,  n.  l, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  74  A,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  de  mais  um  anno  de  ma- 
tricula aos  ex-alumnos  do  curáo  superior  da 
Escola  Militar  do  Bralil,  desligados  por  mo- 
tivo de  reprovação  em  uma  mesmii  matéria 
durante  dous  annos  constícutivos,  cí)m  emcn 
da  da  Commissão  de  Marinha  e  (Jjierra  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85  de  19)1, 
autorizando  o  Poder  tíxèeutivo  a  relevar  á 
viuva  e  herdeiros  do  (inado  major  Menínlicoo 
Ribeiro  Dutra  a  divida  par  elle  contrahida 
com  o  cofre  da  brigada  policial  da  Capital 
Federal,  na  importância  de^  I:i97$:!i4  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  :ií^r»,  de  1901, 
aut4)rizando  o    Poder  Executivo   a  abrir  o 


crcílito  extraordinrrio  necessário  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pagamento  a  D.  Analia 
Brum  Gonçalves,  viuva  dó  capitão  Elcuterio 
Jos  í  Gonçalves,  habilitada  por  titulo  de  12 
de  janeiro  de  190 ),  do  meio  soldo  que  lhe  6 
devido  desde  22  de  dezembro  de  1893.  em 
que  falleceu  o  sou  marido,  ató  5  de  dezem- 
bro de  1899  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  2*22,  de  1901, 
determinando  que  os  ofllciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexa^,  reformados  ou 
que  so  venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  lOS  A,  de  30  de  dezembro  de 
18S1»,  e  193  A,  de  30  de  jauííiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  toem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alyará  de  16  de 
dezembro  de  171 K),  e  nssjlução  do  20  de  de- 
zembro de  1801; 

3*  discussio  do  projecto  n.  204,  de  lOJO, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sjciedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para  in- 
demnizar o  Thesouro  Federal  da  quantia  de 
que  lhe  O  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  po<lendo  mesmo  re- 
lê val-a  do  pagamento  da  importância  em 
(lue  ilibou  alcançada  no  anno  de  1899; 

l^  di>!c  issão  do  proj^L^íto  n.  140  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento 
de  emprezas  de  armazen  4  geraes;  determi- 
nando os  direitos  o  as  obrigações  dessas  em- 
prozas; 

Discussão  única  da  em  Mída  do  Senado  ao 
pr>>jiícto  n.  45  H,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poíier  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  quj  iòr  necessarij  para 
pagar  a  gi'atificação  de  exercício  a  queteem 
direito  Camillõ  Josó  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre 
e  mandador  da  extincta  otticina  de  correeiro 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal ; 

3*  discusslo  do  project>  n.  103.de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
c.jnd  em  nações  ; 

2*  discussão  do  projovíto  n.  258,  de  1901, 
autorizando  o  Puder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  que  necessária  fôr  para 
reitituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca 
Irmãos  t^  Comp.,  negociantes  no  Recife,  Es- 
tado de  Pernambuco,  a  importância  que  de 
mais  pagaram  á  Alfandega  daquella  ^^idade, 
por  importação  do  ker>z)ne,  de  acconlo 
com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandande  graduar  n )  posto  immediata- 
mento  superior  o  oíllciívl  do  exercito  e  da 
arm:ula  que  aUingiron.  1  da  escala,  com- 
prelieiulidos  os  das  classes  annexas  ;  com 
emeilda  da  Commissão  ile  Marinha  e  Guerra; 
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3*  discussão  do  projecto  n.  176,  do  1001, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:800^07,  para  occorror  ao  pagamonto  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Mauricio  de  Abreu. 
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Presidência  dos   Srs,    Vaz  de  Mello  (Presi- 
dente) e  Carlos  Novaes  (i°  Secretario) 

Aò  meio-dia  proccde-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaas,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Gabriel  Salgado,  Hosannali  de  Oliveira,  Ur- 
bano Santos,  Guedelha  Mourão,  Nogueira 
Accioly,  João  Lopes.  Francisco  Sá,  Sérgio 
Saboya,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  Camillo 
de  Hollanda,  Celso  de  Souzíi,  Rricio  Filho, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Júlio  de  Mello,  Es- 
tacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Seabra, 
Tosta,  Francisco  Sodr6,  Manoel  Caetano, 
Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Alves 
Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Herodia  de 
Sá,  Celí^o  dos  Reis,  Nilo  Peçanha,  Pereii'a 
Juima,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo, 
Theophilo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas, 
Francisco  Veiga,  Gastão  da  Cunha,  Penido 
Filho,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Francisco  Sal- 
les,  Adalberto  Ferraz,  António  Zacharias, 
Henrique  Salles,  Mayrink,  Carlos  Ottoni, 
Eduardo  Pimentel,  Gustavo  Godoy,  Dino 
Bueno,  Costa  Júnior,  Rodolpho  Miranda, 
Luiz  Piza,  Cajado,  Alfredo  Ellis,  Lindolpho 
Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Victorino  Monteiro, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Cassiano  do  Nas- 
cimento e  Diogo  Fortuna, 

Abre-se  a  sessão. 

São  succossi vãmente  lidas  e  approvadas  a 
acta  da  sessão  diurna,  de  6  do  corrente,  o  a 
da  nocturna  do  mesmo  dia  6. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*re»ldeiite— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  290  A,  de  1901,  com 
parecer  sobre  emendas,  offerccidas  para 
2»  discussão  do  projecto  n.  '^90,  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1902, 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  pala* 
vra  o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Franeifico  Vei|^a  diz  cum- 
prir um  devíir,  tomando  em  consideração  a 
critica  feita  ao  projecto  do  Orçamento  da 
Fazenda,  de  que  ô  relator,  pelos  nobres  Depu- 
tados que  se  occuparam  do  assumpto. 

O  nobre  Deputado  por  Sergipe,  Sr.  Fausto 
Cardoso,  foi  quem  primeiro  occupou  a  tri- 
buna. 

Julga-se  dispensado  de  respondera  S.  Ex., 
porque  as  suas  considerações  versaram  mais 
sobre  a  politica  financeira  do  Governo,  poli- 
tica que  S.Ex.  combate,  do  que  propriamente 
ao  objecto  do  orçamento.  Apenas  lembra  a» 
digno  representante  de  Sergipe  que  a  inci- 
neração de  papel-moeda,  que  tão  acerbaa 
censuras  mereceu  de  S.  Ex.,  é  obra  do  Con- 
gresso Nacional  o  não  do  Oovemo. 

O  Poder  Executivo  cumpriu  a  lei.  Debaixo- 
deste  ponto  do  vista,  a  critica  não  alcança. 
ao  illustre  Ministro  da  Fazenda. 

Era  defesa  de  suas  emendas,  occupou  de- 
pois a  attenção  da  Camará  o  nobre  Depu- 
tado polo  Districto  Federal,  Sr.  Henrique, 
Lagden. 

O  ponto  capital  da  sua  oração  foi  a  dispo- 
sição do  §  2«,  do  art.  5»  do  projecto,  qu(» 
S.  Ex.  manda  supprimir,  restabelecendo  a. 
verba  de  20  contos  de  accordo  com  a  lot 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900.  No  mesmo 
sentido  fallou  também  o  nobre  Deputada 
Bricio  Filho. 

Responderá  a  ambos. 

Antes  de  proseguir,  agradece  com  desvane- 
cimento a  gentileza  que  lhe  foi  dispensada. 
pelos  nobres  Deputados,  a  que  vem  se  refe- 
rindo, especialmente  o  digno  representante 
de  Pernambuco. 

Quem  ler  o  parecer  da  Commissão  sobre  a 
emenda  do  Sr.  Henrique  Lagden,  facilmente, 
comprehende  que  o  orador  cumpriu  sim- 
plesmente o  seu  dever. 

Não  acceitou  a  emenda,  por  estar  conven- 
cido do  que,  mantendo  a  União  a  Imprensa 
Nacional,  estabelecimento  de  1»  ordem, 
que  foi  creudo  para  satisfazer  todos  os  tra- 
balhos graphicos  de  que  precizam  as  di- 
versas repartições  federaes  e  que  para  esse 
fim  está  perfeitamente  apparelhado,  custei- 
am-se  ao  mesmo  tempo  pequenas  offlciíias 
typographicas,  para  uso  exclusivo  do  al- 
gumas daquclías  repartições. 

A  tendência  para  desresiHíitar  a  lei  que 
creou  a  Imprensa  Nacional  vem  de  longe. 
Até  a  Estrada  de  Ferro  Central  já  teve  a 
sua  offlcina  typographica. 

Os  interesses  dos  operários  de  que  tanto 
fallaram  os  dignos  Deputados,  mereoem 
também  do  orador  a  maior  sympathiq.. 
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Não  houve  id(^a  de  « tirar  o  pão  »,  segundo 
a  phráse  sensacional  hoje  om  moda. 

A  Imprensa  Na<?ional,  pelos  privihíííios 
que  possue,  esfiííein  molhures  nondKòos  de 
attender  aos  operários,  quo  estas  periucnas 
oíQcinas. 

Não  está  longe  do  acceitar  a  idea  de  au- 
torizar o  Governo  e  preferir,  no  caso  de  ne- 
cessidadCi  neste  estabelecimento,  os  operá- 
rios da  officina  supprimida. 

Em  relação  á  Casa  da  Moeda,  o  Sr.  Lagden 
fez  também  algumas  observiK^ôes,  baseadas 
na  hypothesc,  que  não  se  realizou,  por  não 
ser  acceita  pela  Mesa  a  emenda  do  S.  Kx. 
sobi*e  o  assumpto.  Não  tendo  a  Com  missão 
tomado  conhecimento  da  roí'eri(la  emc^nda, 
pensa  que  estil  desobrií?ado  de  dizer  alguma 
cousa  a  respeito. 

O  nobre  Disputado  por  Pernambuco  foz 
ainda  ligeiras,  e^ di rã  mesmo, ge.ntis  obs^^rva- 
ções  Bobre  algumas  emcíndas  que  8.  Ex.  «le- 
Dominou  «  da  bancada  min<dra ».  Não 
Conheceu,  na  qualidad(i  de  relator,  dessas 
emendas,  embora  algumas  das  oílíirc.cidas  iH) 
Projecto  tragam  a  assignatura  de  collegas 
de  l>anca4l(v,  por  interessarem  institui<^õiís  do 
Estado  que  represfmta. 

A  re^posta,que  o  ora<Ior  poderia  dar, já  deu 
o  nobrcí  Dejftitado,  declarando  votar  por  o  lias. 
Este  voto  importa  na  justi<;a  do  j)e(lído. 

A  emenda  do  Sr.  Lagdí^  mandando  pagar 
á  viuva  de  Manocd  Soares  Lisboa,  não  U)Vi\ 
parecer  favoravcd,  por  não  ter  a  mesma 
viuva  em  seu  favor  nem  uma  decisão  admi- 
nistrativa, como  no  caso  de  que  trata  a 
ementla  do  Sr.  Sylvio  íli>m(U'o,  nem  um  jnl- 
^io  dos  tribunatts,  como  no  caso  da  dos  Srs. 
TriDd;ide  e  Silva  Mariz. 

Ao  Congresso  ftiUecií  C(jmpet(Micia  para  li- 
qui'kir  direitos. 

Eram  estas  as  considerações  que  tinha  a 
iVizer,  em  attenrão  aos  honrados  I)(í])utad(>s 
quo  se  occuparam-  do  Orçamento  ern  dtí- 
batf^ 

Lamenta  que»  a  estroitíza  do  tempo  não  lhe 
permitia  ser  mais  minucioso  na  réplica  a 
SS.  EEx.  A  bi*evidade  de  sua  resposta  não 
Importa  em  desatí;onção  aos  smis  disti netos 
collegas.  (  Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é encer- 
rado em  2*  discussão  o  art.  1^  e  successi vã- 
mente os  demais  artigos  do  projecto  n.  2Ui), 
de  I9()l,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annonciada  a  discustão  única  do  pro- 
jecto n.l62,  de  l<S9í),  concedendo  ã  viuva  do 
jurisconsulto  e  ex -Senador  Joaquim  Felicio 
dos  Santos  a  pensão  mensal  de  5(»(»:í;i)()í). 


O  Sr.  Oa>rlofi»  Ottoiíl— Peço  a  pa- 
lavra. 


O  Sr.  I»rcslcloiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Cnrlof^.  Ottoni  começa 
agradecendo  ã  Mesa  o  ter  tornado  possível  a 
discussão  do  parecer  n*  Í62A,  de  1899,  com 
parecer  favorável  da  Commissão  de  Pensões 
e  Contas,  que  concede  uma  pensão  de  500$ 
inensaes  á  viuva  do  ex-Senador  e  juriscon- 
sulto Dr.  Joaquim  Felicio  dos  Santos,  victima 
do  seu  esforço  patriótico  na  elaboração  do 
projecto  do  Código  Civil  Brazileiro. 

Não  lia  proj(ícto  mais  equitativo,  mais 
justo,  de  mais  effoi to  moral.  Trata-se,  so- 
nhortís,  do  pagamento  de  uma  divida  sa- 
grada, de  uma  vervlad(;ira  reparação. 

Quando  lhe  foi  consentida  a  honra  de  re- 
querer a  instírção  díwte  projíicto  na  ordem 
(lo  dia,  dissí;  com  franíjueza  o  movei  do  seu 
proce.ííinKmto:  «as  circumstancias  precarip^ 
da  viuva  do  Sr.  Dr.    Joaquim  Fqlicio». 

Consinta  agora  a  Camará  que  invoque  om 
apoio  do  mesmo  projecto  concedendo  a  pen- 
sa)—o  voto  luminosíssimo  da  Commisslo  de 
PonsõiíS  e  Contiis: 

«A  Commissão  de  Pcuisões  e  Contas,  tendo 
estudado  convenientemente  o  projecto  n.  13, 
do  anno  passado,  neijual  se  propõe  seja>con- 
ciídida  ã  viuva  do  ex-Senador  ejuriscofi- 
sulto  Dr.  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a  pensão 
mensal  de  5()0,i;,  vem  eniittir    o  se.u  partícer. 

<  A  todos  os  jurisconsultos,  aos  quaos  foi 
conferida  a  tai-efa  da  organização  do  pro- 
jecto do  Coiligo  Civil,  toem  sido  concedidas  não 
pequenas  vantagens  pecuniárias  como  paga- 
mento de  serviços  de  tanta  monta;  entre- 
tanto ao  fallecido  Dr.  Joaquim  Felício  dos 
Santos,  que  foi  um  dos  encarregados  desse 
trabalho  e  o  levou  a  eíreito  oom  estudo  e 
mérito,  elaborando  esse  noúavel  projecto  do 
Código,  e  escrevendo  um  valiosíssimo  com- 
mentario,  quo  fez  imprimir  ã  sua  custa, 
nenhuma  compí^sação  se  deu. 

Parece,  p  )is,  de  inteira  justiça  retribuir 
de  algum  modo  os  importantes  serviços  que 
ã  Nação  prestou  o  il lustre  jurisconsulto, 
compensando  os  sacriíicios  que  llie  custou  o 
siMi  trabalho  o  que  determinaram  as  difll- 
culdades  com  que  luta  sua  família.  » 

Até  aqui  o  parecer  di  Commissão. 

Agora  accrescentará —  «  o  taes  serviços 
llie  custaram  a  vida  preciosíssima,  tendo  no 
afan  dos  estudos  adquirido  insidiosa  tuber- 
culose, quo  o  matou  ». 

Sabe  perfeitamente  a  Camará  dos  Depu- 
tados ,  pelas  tabeliãs  do  Thesouro,  as 
grandes  despezas  realizadas  pelo  erário  pu- 
blico, no  intuito  do  ser  dotula  a  Naç^o  de 
um  Código  Civil,  em  desempenho  da  pro- 
messa consiitucional  do   legislador  de  1824. 

Para  tamanho  tentamon  nunca  foranri  dos^ 
curados  esforços. 
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E  lhe  seja  consentido  relembrar,  em  rá- 
pido escorço,  em  ligeiros  traços,  que  seis 
foram  os  projectos  de  codificação  das  leis  civis. 
Não  abusará  da  paciência  da  Gamara. 

O  primeiro  projecto  foi  confiado  ás  luzes, 
ao  saber,  á  alta  capacidade  do  Dr.  Augusto 
Teixeira  de  Freitas,  consiáenxdo  primus  inter 
pares  dos  jurisconsultos  brazileiros. 

Escolheu-o  sou  emulo,  naquelie  tempo 
apregoado  o  principa  dos  jurisconsultos,  o 
Sr.  conselheiro  Nabuco  do  Araújo,  então 
gestor  da  pasta  de  Ministro  da  Justiça. 

O  contracto  foi  de  1855,  estipulando  a 
obrigação  preliminar  da  consolidação  das 
leis  em  vigor,  como  base  da  elaboração  do 
projecto. 

Publicoa-a  o  illostre  Sr.  Teixeira  de  Frei- 
tas—um  livro  do  ouro,  que  figura  em  todas 
as  bibliotheca^. 

No  anoo  do  1859  o  contracto  foi  innovado. 
obrigando-se  elle  a  escrever  mais  um  titulo: 
«As  disposições  communs  dos  direitos  reaes 
o  pessoaes». 

Desses  trabalhos  proveiu  o  «Esboço  do  CJo- 
digo  Civil  Brazileiro»,  obra  de  grande  valar 
scientifico,  que  mereceu,  com  pequenas  alte- 
rações, ser  convertido  em  Códigos  Civis — 
Uruguayo  o  Argentino. 

A  brilhante  consolidação,  remodelada  em 
diversas  edições,  6  precedida  de  uma  in- 
troducção  ampla»  interessante,  luminosís- 
sima. 

Teixeira  de  Freitas,  espirito  de  analyse, 
profundamente  versado  era  direito—aspi- 
rava produzir  o  melhor  —  impondo  seu 
nome  as  maiores  responsabilidades;  o  dahi  o 
escrúpulo  em  recomeçar  aquillo  que  pai*ecia 
acabs^o . 

Na  feição  ultima  do  seu  trabalho  —  a 
crença  que  se  impunha  ao  seu  espirito  era 
fundir  os  dous  ramos  de  direito  commercial 
e  civil,  precedendo-os  de  um  código  geral 
do  principies  communs  ás  duas  legislações. 

No  evoluir  da  sciencia  —  o  futuro  dirá  si 
elle  era  ou  não  um  vidente. 

Seus  trabalhoà  incessantes,  apenas  in';er- 
rompidosem  1856,  prolongaram-se  até  1872— 
16  annos  da  vida  de  um  sábio. 

Que  árdua  emproza  ! 

A  morte  despiedosa  não  consentiu  que 
elle  pudesse  gravar  seu  nome  no  pórtico 
magestoso  do  nosso  direito  escripto  —  JiJre 
perenniusj  na  phrase  cinzelada  do  Cândido  de. 
Oliveira,  um  doá  nossos  professores  mais 
eruditas. 

Todos  os  ti*abalhos  foram  o  não  podiam 
deixar  de  sor  remunerados.  Operarius  mercede 
sua, 

O  segundo  projecto  foi  confiado  a  um  ba- 
hlano  illustre,  grande  estadistii  o  parlamen- 
tar—o conselheiro  Nabuco  de  Araújo.    . 


Era  elle  também  orador  das  mais  brilhan- 
tes formas  oratórias  e  jurisconsulto  digno 
desse  nome. 

Seu  contracto  foi  de  1872,  tendo  arcabou- 
çado todo  o  projecto  do  Código  Civil,  mas 
apenas  apresentado  redigida  a  lei  prelimi- 
nar da  applicação,  execução  e  eflTeitos  das 
leis  civis. 

A  Nabuco  distrahiam  as  altas  funcçõcs 
de  chefe  politico,  e  seus  trabalhos  do  Fórum. 

Assim  como  aconteceu  a  Teixeira  de  Frei- 
tas, a  morte,  a  dura  morte,  não  consentiu  quo 
ello  ligasse  sen  grande  nome  ao  código 
por  elle  planeado.  Recebeu  de  vencimontos 
120:0(X)$00}. 

Desenganado  o  Governo  por  tantas  tenta- 
tivas mal  logradas,  já  não  €(>gitava  da  elabo- 
ração do  Código  Civil,  quando  ascendeu  aos 
conselhos  da  coroa  o  venerando  Sr.  conae- 
ll^eiro  Cansansão  de  Sinimbu,  o  qual  teve  a 
rara  intuição  de  chamar  para  titular  da 
pasta  da  Justiça  o  eminente  Sr.  conselheiro 
l^fayette,  publicista,  historiador  e  júris- 
con.sulto. 

Coincidiu  que  a  esse  tempo  viesse  ao  Rio 
de  Janeiro  o  Dr.  Joaquim  Felício — talento 
privilegiado,  advogado  perito  e  Jornalista  de 
raça. 

O  conselheiro  I^fayette  oíTereceu-lhe  os 
cargos  mais  elevados,  mas  Felioio  recusou 
agradecendo,  por  não  Ihs  sorrir  a  idéa  de  ser 
funccionario  publico. 

Declarou,  entretanto,  que  aceeitaria  a 
incumbência  da  codificação  das  leia  civis,  si 
o  Governo  o  julgasse  apto  para  ella. 

Era  o  Dr.  Joaquim  Fclicio  um  espirito 
cultíssimo,  illustrado,  tendo  solida  e  varia- 
da instrucção,  delle  se  podendo  dizer: 

«  que  era  il lustre  e  glorioso  orgulho  de 
Minas,  palmeira  culminante  de  uma  família 
rica  de  talentos  e  illustraçao.  » 

São  palavras  do  autor  da  Panaphora  his- 
tórica . 

Desinteressado,  o  Dr.  Joaquim  Felício  não 
pediu  adeantamentos,  vencimentos,  claosulas 
contractuaes,  apenas  que  se  lhe  assega- 
rassi)  o  prazo  de  três  annos  para  apresen- 
tação de  seu  trabalho,  ficando  a  arbítrio 
do  Governo  a  indemnização  quando  elle 
prompto. 

Lafayette  annuiu  a  isto. 

O  Dr.  Joaquim  Felício  seguiu  então  para 
Diamantina,  afim  de  meditar  e  redigir  o  seu 
projecto.  Lá,  fechando  o  seu  escriptorio  do 
advocacia— um  dos  mais  procurados — passou 
feitos,  não  respondeu  mais  a  consultas,  que- 
brou o  seu  alvião  de  trabalho. 

E'  evidente  o  prejuízo  que  dahl  resultaria 
ne^Sii  desorganização  de  sua  vida. 

Joaquim  F<dicio,  emulado  pela  nobre  ambi- 
ção do  dar  seu  nome  ao  Código,  entregda-so 
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anima   et    corpore  â   sua   obra,  tondo   por 
Jemma:  labor  omnia  vincii, 

Isoiou-se  do  sua  família,  privou-so  dos  seus 
amigos,  atirou-9c  á  labutação  do  trabalho,  a, 
seus  estudos  e  vigílias,  abrindo  o  peito  á. 
minaz  o  traiçoeira  tuberculose,  que  teria 
em  pouco  de  victimal-o. 

Infeliz  amigo ! 

Nesses  trabalhos  e  fadigas  decorreram 
os  annos  de  1879  a  1881,  e  chegou  a  termo 
escrevendo  e  redigindo  2.698  artigos,  dando 
modestamente  ao  sou  projecto  o  titulo  de 
Apontamentos, 

O  methodo  que  seguiu  na  divisão  das  ma- 
térias foi  o  do  sábio  Coelho  da  Rocha,  autor 
do  Direito  Civil  Portuguez. 

Veiu  elle  pessoalmente  trazer  o  sou  traba- 
lho—fructo  de  grandes  estudos,  e  o  Governo 
nomeou  uma  commissão,  composta  do  La- 
íbijette,  Ribas,  Justino  de  Andrade,  Ferreira 
Yianna  e  Coelho  Rodrigues,  para  dar  pa- 
rocer  sobre  o  mesmo  projecto. 

A  commissão,  após  muitas  delongas,  em- 
bora reconhecendo  o  alto  valor  dos  estudos, 
opinou  em  conclusão,  aliás  não  justificada, 
que  o  trabalho  precisava  ser  remodelado 
para  um  í^anca  revisão. 

O  Governo  louvou-se  no  parecer  da  com- 
missão, mandando  que  ella  mesmo  fizesse 
a  revisão,  addindo  a  ella  o  autor^  do  pro- 
jecto. 

Vae  sem  dizer— que  todos  os  projectos 
sao  sigeitos  á  revisão,  não  sendo  de  pre- 
sumir que  elles  sahissem  armados,  como 
Minerva  da  cabeça  de  Júpiter. 

A  commissão  reuniu-se,  foram  distribuídos 
os  trabalhos  parcellares,  mas  a  dí.scordia 
appareceu,  a  commissão  começou  a  fra- 
gmentar-se,  retirando-se  Rib  is,  Justino  de 
Andrade  e  o  próprio  Dr.  Joaquim  Felício, 
malferido  e  desgostoso,  indo  escrever,  ana- 
lysar  e  justificar  o  seu  projecto. 

E*  obra  de  grande  valor,  meditadamente 
escripta,  erudita  nas  suas  fontes,  brilhante 
nos  seus  commentarios,  o  mostrando  a  du- 
pla face  do  direito  —  constituio  et  constitu- 
endo, 

O  Dr.  Joaquim  Felício  publicou  a  suas  ex- 
pensas, de  seu  bolsinho,  cinco  grandes  vo- 
lumes nitidamente  impressos,  não  tendo 
podido  publicar  o  6»  volume  por  se  achar 
exhausto,  esgotado. 

De  todo  o  seu  trabalho — Projecto  e  Com- 
mentarios— elle  nada  recebeu,  nem  a  titulo 
de  despezas  de  viagem  nem  de  estadia. 

Joaquim  Felício  nunca  soube  pedir. 

Todos  sabemos  quanto  a  vida  ó  car.mo  Rio 
de  Janeiro  e  pôde  assegurar  ã  Camura  cjue 
lhe  escassearam  recursos. 

CAmar»    Vol.  VIU 


A  commissão,  que,  como  disse,  come- 
çou a  desaggregar  se,  não  seroupiu  mais  o 
foi  afinal  dissolvida  oní  18G6. 

Ksta  foi  a  terceira  tentativa. 

Dispersa  e  dissolvida  a  grande  commissão 
de  jurisconsultos,  seguiu-se  um  período  do 
estagnação,  de  desanimo  até  1889,  quando 
foi  chamado  para  organizar  o  governo  o 
preclaro  Sr.  Visconde  de  Ouro  Preto,  desi- 
gnando para  titular  da  justiça  o  illustrado 
Dr.  Cândido  de  Oliveira. 

Nomeou  eUe  nova  commissão  composta  de 
Olegário,  Silva  Costa,  Dantas,  Affonso  Penna 
e  José  Júlio,  todos  illustres  jurisconsultos  o 
publicistas. 

A  commissão  celebrava  regularmente  as 
suas  sess(3es,já  tendo  accumulados  matoriaes 
de  valia,  quando  operou-se  a  revolução  do 
15  de  novembro,  que  derribou  o  Império, 
implantando  a  Republica. 

Organizado  o  Governo  Provisório,  sob  a 
presidência  do  Ínclito  Sr.  Marechal  Deodoro, 
o  illustre  Sr.  Dr.  Manoel  Ferraz  de 
Campos  Saltes,  Ministro  da  Justiçu,  foz 
contracto  para  elaboração  do  Código  com  o 
laureado  professor  e  jurisconsulto  Dr.  A. 
Coelho  Rodrigues. 

O  prazo  estipulado  foi  de  tros  annos,  os 
honorários  de  2:000$  mensaes,  e  o  premio  a 
ser  conferido  de  100:000$000. 

Kstes  trabalhos  mereceram  os  maiores 
louvores  do  Dr.  Bríedel,  professor  de  legis- 
lação comparada  de  Genebra,  e  do  Deão,  da 
Faculdade  de  Direito  de  Grenoble. 

O  Governo  declarou,  entretanto,  não  accei- 
tar  o  projecto. 

Coelho  Rodrigues  propoz  acção  e  já  a  sen- 
tença de  primeira  instancia  íbi  confirmada 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  condo- 
mnando  a  União  a  pagar-lhe  o  premio  do 
100:000$000. 

No  intervallo  que  mediou  até  1899  —  oa 
dous  Presidentes  da  Republica  —  o  Mareclial 
Floriano  Peixoto  e  Prudente  dn  Moraes  man- 
daram offerocer  ao  sábio  jurisconsulto  o  Sr. 
conselheiro  Lafayette  a  confecção  do  código. 
Lafayotto  recusou,  por  motivos  pessoaes  ou 
de  ordem  politica. 

Seria,  era  verdade,  imperdoável  que  tivesse 
sido  deslembrado  para  a  confecção  do  código 
— o  sábio  auctor  de  Direito  de  Família  e  do 
Cousas  —  indicado  pela  sua  grande  illustra- 
çâo,  fundos  estudos  e  obríis  clássicas  —  para 
a  gloriosa  coramissão. 

Agora,  presidindo  a  Republica  o  venerando 
Sr.  Dr.  Campos  Salles,foi  celebrado  novo  con- 
tracto com  o  Dr.  Clóvis  Beviláqua,  que, 
como  era  justo  esperar  dos  seus  talentos  e 
proílcicncia,  apresentou  um  trabalho  na  al- 
tura dos  seus  créditos. 
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O  -iiitor  do  niroito  de  Familia,  de  Obri- 1     Duas  Vezos  foi  ella  fwida  em  seu  mbw 
ga?õ.ã?SuctsSrè  laureado  professor   de  ]  i^^^^^^f^J^J^^"-  ^"'  ""'*"  "^"^^ 


le^nslação  corapMi-ada,  «lo  Rocite,  tinh:i  ca- 
b^ílaos  acciímulailos  do  osLudos  para  o  glo- 
rioso tentamon. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra.  —Tem  grande  ta- 
lento e  muita  illustração. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni—  E  <5  tâo  illustrado 
como  modesto. 

*0  Sr.  Estagio  Coimbra— Apoiado. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni—  Sobro  o  sou  pro- 
jecto do  Código,  tecm-so  pronunciado  todas 
e^  nossas  summidades  jurídicas. 

O  projecto  vao  do  vento  em  popa. 
E  espera-se  que  em  breve  serA  lei,  rece- 
ando o  illustre  Sr.  Dr.  Clóvis  a  justa  recom- 
pensa que  mereço.  (Muitos  apoiados,) 

E  tem  elle  recebido  os  seus  honorários  con- 
tractuaes,  como  ó  justo. 

Do  retrospecto,feito  a  ligeiros  traços,  se  vê 
que  somente  o  Dr.  Joaquim  Felício  nada  re- 
cebeu do8*cofres  públicos  pelos  seus  traba- 
lhos, tendo,  aliás,  feito  obra  de*  subido 
valor. 

Daqui  a  generosa,  a  altruistica  idéa  do 
projecto,  cotlcedendo  á  viuva  Felício  —  a  ti- 
tulo do  pensão  —  a  recompensa  pecuniária, 
que  era  devida  a  seu  marido,  e  d^  qual  teom 
gozado  todos  os  codificadores  antes  e  depois 
dolle. 
Nada  mais  justo. 

Operada  a  transformação  politica  do  paiz, 
em  1889,  Joaquim  Felicio  foi  eleito  quasi  por 
aoclamação  representante  do  Minas  Geraos 
no  Congresso  Constituinte. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Presidiu 
ao  mesmo  Congresso. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni— Sem  duvida,e  depois 
ao  Senado  Brazijeiro  e  honrou  a  sua  curul  até 
que  a  terrível  tuberculose,  fiaizendo  explosão, 
Ibe  desse  o  seu  cruel  basta.  Na  Coostituíção 
de  24  de  fevereiro,  o  em  todas  as  leis  de 
o  r*ganízação  politica,  administrativa  e  civil, 
sua  opinião  foi  sempre  ouvida,  respeitada ; 
elle  era  considerado— o  Nestor  da  Republica. 
Ante  a  visão  [do  tumulo,   Joaquim  Felicio 


sobreviver  a  seu  esposo. 

A  época  6  de  crise,  bem  sabe,  mas  o  dever 
ó  de  honra. 

Invoca  a  justiça  da  Camará,  e  espera  que 
vote  o  projecto  da  justíssima  pensão.  (Muito 
bem;  muito  bem.  O  orador  &  muito  cumpri- 
mentado.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

K  annunciada  a  2»  discusaSo  úo  projecto 
n  92,  de  1901,  autorizando  o  Goveroo  aeonr 
ceder,  a  quem  maiores  vantagens  of9recej% 
privilegio  para  construcção,  uso  e  goso  de 
uma  estrada  do  ferro,  que,  partindo  de  Saa- 
taróm  ou  outro  ponto  melhor,  que  os  estu- 
Idos  determinarem,  na  margem  do  Tap^oz, 
no  Para,  vá  a  Cuyabã,  com  um  ramal  que 
vã  ter  á  fronteira  boliviana,  6  dã  outras 
providencias. 


O  Sr.  Brido  F^illio  {pela  ^em) 
—  Sr.  Presidente,  o  projecto  que  acaba  de 
ser  discutido  6  o  que  concede  i,  vxgva  do 
jurisconsulto  e  ex-Senador  Joaquim  Fehcio 
dos  Santos  a  pensão  mensal  de  500$,  e  o  pro- 
jecto que  se  segue  é  o  165,  de  190U  e  nao 
o  92,  de  1901,  que  trata  de  estradas  de  ferro, 
cuja  discussão  V.  Ex.  acaba  de  annunciap-^' 

Ou  isto  ó  assim,  ou  a  Ordem  do  Dia  esta 
errada,  no  avulso  e  no  Diário  do  Congresso. 

O  Sr.  Presidente  —  0  nobre  Deputado 
tom  razão. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  pwjecto 
n.  165,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ext 
ocutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  77:521  $899,  supplementar  ás  w- 
bas  ns.  8,  14  e  21  do  art.  8*  da  lei  n.  7^» 
de  29  de  dezembro  de  1900,  para  pagamento 
do  vencimentos  ao  corpo  do  patarõesrmores, 
augraento  de  vencimentos  de  um,  capitão  de 
mar  e  guerra,  um  canitão  de  ft^açata  e  ven- 
cimentos de  três  médicos  de  5*  classe. 

O  Sr.    Hentrlifue     I^a.^deii  — 

Sr.  Presidente,  não  se  me  podia  deparar 
mais  opportuna  oecasião  do  que  esta,  em  que 
a  Camará  tem  de  deliberar  sobre  um  prqjecto 


Anto  a  visao  'Uo  Lurauio,  Joaquim  rci^iiu  a  uaiuiiro.  ttjm ^x^J  vx«*.^^,.«..  •'^•';"-r ^^ tj-j;;" 
tevo  ainda  forças  para  voltar  á  sua  Diaraan-  de  lei  que  consigna  créditos  supplemeâterM 
tina,  que  elle  idolatrava,  para  pedir-lhe  um  a  verbas  do  orçamento  em  vigor,  a«m  <»ô 
pedaço  do  terra  para  descansar  seus  ossos,    ^^"^r*  fnoA  n   dftsnozaa  extraordinárias  que 

Aos  operários  da  fabrica,  aos  seus  pobres 
amiffos,  elle  podiu  que  o  sepultassem  ás  por- 
tas de  sua  Capolla. 


Paz  ao  seu  corpo. 

Justiça  ã  sua  memoria. 

Sua  viuva  flcou  em  penúria,  além  de  gra- 
Toraonto  enferma  ! 


fazer  face  a  despezas  extraordinárias  que 
resultaram  de  actos  daqui  emanados. 

Até  ahi,  Sr.  Presidente,  ó  bem  justo  o  pro* 
jecto  que  se  discute,  razoáveis  são  os  motivos 
que  levaram  o  Governo  da  Republica,  pelo 
seu  Presidente,  a  enviar  á  Camará  dos  Depu- 
tados uma  Mensagem  em  que  pede  o  credito 
siipplemontar  para  solver  esses  compro- 
missos. 
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Nada  ha  de  extraordinário  e  nem  se  Dódo 
ver  opposiçao  no,  impulso  que  tive  de  pedir 
a  palavra.  Jamais  procurei  aqui,  a  nJi^tol 

'^"Snlf.f^.^^^íí^  .^"  10():00§para  í  verbi 
—Diligencias  pohciaes--,  impugnar  qualquer 
projecto  concernente  a  créditos  e  coK 
nente  a  solver  compromissos  legaos 

«•^^1?^^^^^'^'  P^*'*  motivar  esto  mesmo 
S^Í^A.S^^^^^?^  i^  orçamento  actual 
^t  ^lP?°*®  contrastam  flagrantemente, 
^hí^í^T^  í^^  ^"«  ««  ^«J^a'«  discrimina' 
S^^fnTfn''^  '^'^  orçamento,  com  o  modo 
£^T  mtmT'*''^  procurou,  apegando-so  os 
S^u^?-^'"^^  ^®^^^^'    dirimir  obrigações 

XíncSX'"   '^^"^'^^^  ^"^   "  ^^'^^ 

TviSlnff  í  K^."®*°^®^"^^  °^^^^^^  condiçoe.í,eu  não 
podenaabalançar-mo  a  levantar  a  minha  voz 

^aíhnrnJH^''^  ^  ^?'^  acto,quando  ninguém 
melhor  que  o  próprio  Ministro  ou  qualquer 
ft^ccianano  junto  à  administração  se  podo 
manifestar   neste  sentido,  e    vèr  quaos   as 

J^^^''^^'^^®'  ^"^  virtude  do  ftilta  como 
credito  supplementar,  se  pôde  dar  s  ihida 
indemnizando  os  Amccionariod  que  mereci- 
damente foram  promovidos  e  pagando  a 
outros  que  já  prestaram  serviços  reaos,  in- 
equívocos ao  nosso  paiz. 

Trata-se  de  dous  offlciaos  bastante  fllus- 
trados  como  mesmo  de  funccionarios  que. 
como  proflssionaes,  exerceram  suus  misteres. 

aJ^T*  ^^.'  Y'  ^*-'  ^"®  ^  ^m  J"stj  o  flm 
deste  projecto;  elle  coníém  uma  medida 
equitativa,  apenas  desto  indo  da  praxe  esta.- 
belecida.quando  pelo  orçamento  era  vigor  se 
faria  o  externo  para  jugular  essas  diííicul- 
aades,  nao  obstante  estas  parcellas  retiradas 
irem  prejudicar  positivamente  necessidades 
quo  urge  serem  solvidas  até  h  fim  do  anno 
como  sejam  as  munições  de  bocca.  * 

E'  uma  verba  bastante  elasíica  de  onde 
jempre  adveera  recui-sos  para  o  Governo 
fozer  desappareccr  certas  difliculdades  que 
de  outro  modo  não  podem  ser  superadas 

Si  abordo  esta  que.^tão,  a  Camará  se  con- 
vença de  que  não  é  com  o  flm  de  obstruir 
nem  de  desempenhar  o  meu  papel  de  oppo- 
sicionista,  mas  de  procurar,  nas  minhas  exi- 
fruas  forças,  levar  a  intuição  ao  espirito 
justiceiro  dos  nobres  Deputados,  fazendo-lhos 
notar  quo  a  Commissão  muitas  vezes  6  cora- 
pelUdaadar  parecer  contrario  e  a  com- 
motter  iniquidades,  não  por  falta  de  orien- 
ta^, m:w  quasi  sempre  por  falta  de  escla- 
recimentos. 

O  nobre  relator  da  Fazenda,  o  Sr.  Fran- 
cisco Veiga,  referiu-se  á  emenda  que  apre- 
sentei ao  orçamento,  autorizando  o  Governo 
apagarei  viuvado  um  determinado  indi- 


Viduo  que  era  vida  contratou  cora  o  Governo 
obras  de  estrada  de  ferro,  empatou  capitães 
na  sua  constracçao  o  ainda  não  os  reem- 
bolsou. 

O  nobre  Deputado,  ouvindo-rae  aute-hon~ 
tem  sobre  o  assumpto,  ficou  sciente  de  que 
a  questão  era  das  mais  justas  e,  para  compro- 
val-o,  eu  disse  que  os  documentos  achavam-se 
processados  de  modo  a  não  soífrer  contes- 
tação e  a  não  deixar  transparecer  'duvida 
quanto  a  sua  natureza  e  veracidade. 

O  nobre  Deputado  cliegou  mesmo  a  lêr 
aquellos  papeis  com  aquella  clarividência  e 
perspicácia  que  muito  distingue  S.  Eu.  e 
que  muito  contribuo,  como  predicamento, 
para  nobreza  do  seu  caracter  e  rectidão  de 
sua  decisão. 

Elle  interpretou  as  minhas  phrases  pelo 
emprego  da  palavra  processados,  como  si  eu 
tivessse  querido  dizer  que  houve  processo 
jucliciaria,que  houvesse  sido  submettido  a  um 
JUÍZO  e  que  tivesse  passado  por  um  litiffio 
perante  um  tribunal. 

Não,  não  foi  isto  e  aproveito  o  ensejo  para 
declarar  que  isso  não  foi  o  resultado,  o  pro- 
ducto  de  uma  acção  i>erante  os  tribunaes, 
raas  porque  achei  que  as  contas  estavam 
expurgadas  de  objecções  e,  si  ncão  fosse  o 
suicídio  a  que  foi  levado  esse  individuo 
naturalmente  o  Governo  já  teria  pago  imme- 
diatamente  essas  contas  quo  são  justamente 
devidas,  evitando  assim  essa  dilação,  essa 
procrastinação,  consintara-me  dizer  em  mui- 
tos actos  do  Poder  Executivo,  negando-se  ao 
paí,'amento  de  cortns  contas. 

Eu,  talvez  porque  ignore  essa  pratica  de 
parlamentos,  entendi  ser  a  occasião  azada 
para  convidar  a  Gamara  a  dar  sua  opiniio 
sobre  essa  matéria  e  isso  é  o  que  se  deprè- 
hende  do  arrazoado  que  venho  de  expor. 

Foram  estas  as  razões  que  actuaram  para 
a  minha  vinda  á  tribuna  e,  antes  de  termi- 
nar, declaro  a  V.  Ex.  que  não  m^  opponho 
ao  projecso,  mesmo  porque  o  considero  lou- 
vável e  tenho  commigo  a  convicção  do  quo 
quem  trabalha  deve  receber  os  seus  hono- 
rários, seja  elle  um  operário,  seja  um  nobre. 

Eu,  Sr.  Presidente,  jamais  negarei  o  meu  . 
apjio  a  projecto  dessa  natureza,  embora  não 
concorde  com  externo   de  verbas,  como   iã 
tive  occasião  de  fazer  notar,  na  occasião  de 
discutir  o   credito  ;  era    hypothese  alguma 
excusarei   o  meu   voto,   a  minha  vontade, 
embora  os  créditos  que  o  Governo  pede  ao 
Congresso  Nacional  attinjam  a  quantia  tão 
íabulosa  que  faz  descrer  a  qualquer  humano, 
ainda  mesmo  o  mais  leigo  nas  questões  po- 
litico-sociaes,  nas    questões  vitaes  do  pidz. 
Estes  saldos  que  dizem  existir  são  para  toda 
gente  meras  utopias,  verdadeiras  chimeras. 
Dosta   soi'te,   explanado  o  motivo  quo  mais 
mo  obrigou  a  vir  á  tribuna  polo  ensejo  que 
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mo  proporcionou  este  projecto,  declaro  a 
V.  Ex.  que  sou  a  favor  do  mesmo  e  qire, 
no  dia  era  que  entrar  em  votação,  darei 
o  meu  voto  consciente  com  a  maior  dedi- 
cação 8  sinceridade,  cônscio  do  que  pnwto 
ura  serviço  nâo  só  ao  Governo,  como  a  esf.es 
offlciaes  quo  tecm  direito  a  roceí>or  estas 
quantias  devidas. 

Tenho  concluido.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Nin^çuem  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  131,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  1:13:^$,  para  paga- 
mento a  diversos  operários  da  Casa  da 
Moeda. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  I*  discussão  do  projeoto 
n.  76  A,  do  1901,  restabelecondo  a  1»  clas:<{e 
de  artiflces  militaras  na  brigada  a  que  se  re- 
fere o  decreto  n.  2.207,  do  30  de  dezem- 
bro de  1895,  e  dã  outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ú  encerrada 
a  discussãd»  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  61  A,  deste  anno, 
que  extingue  a  secção  de  pagadoria  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do   Brazil. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  successivamente  encerrada  sem  debate  a 
3*  discussão  dos  arts.l«,2'*,3<»e4o  do  projecto 
n.  92,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a  con- 
ceder a  quem  maiores  vantagens  oíTerecer, 
privilegio  para  construcção,  uso  e  goso  de 
uma  oscrada  de  ferro,  que,  partindo  de  San- 
taróra  ou  outro  ponto  melhor,  que  os  es- 
tudos determinarem,  na  margem  do  Tapajós, 
no  Pará,  vá  a  Cuyabá,  com  um  itiraal  que 
vá  ter  á  fronteira  boliviana,e  dá  outras  pro- 
videncias ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  ai*  discussão  do  projecto 
n.  126  A,  de  190U  reduzindo  de  15  a  10  an- 
nos  o  tempo  de  serviço  exigido  pelo  art.3:j5 
'  do  regulamento  dos  Correios  da  Republica, 
afim  de  que  os  respectivos  carteiros  come- 
cem a  perceber  a  gratificação  addicional. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  171  B,  de  1900, 
e  188,  do  1901, da  Camará  dos  Deputados,  que 
autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao  ca- 
pitão de  fragata  honorário  e  I«  tenente  re- 
formado Collatino  Marques  de  Souza  a  quan- 
tia do   1:837$(>«0,  dilíerença  de    soldo   que 


deixou  de  recebier  desde  1870,  data  de  sua 
reforma,  até  1897,  de  accordo  cora  a  dou- 
trina c>ontida  no  aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda de  7  de  janeiro  de  1869. 

Ninguera  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  153  E,  de  1900,  additivo  destacado 
na  3*  discussão  do  projecto  n .  153,deste  anno, 
em  virtude  do  art.  13  í  do  Regimento  In- 
terno, autorizando  o  Goverdo  a  transferir 
para  Manoel  Maria  Vellez  a  concessão  feita 
a  Júlio  Benevides  pelo  decreto  n.  99,  de 
7  de  outubro  do  1892,  podendo  prorogal-a 
pjr  mais  cinco   annos. 

Vem  á  Mesa,  6  lida,  apoiada  o  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  Í53  í,  de  1900 

Em  vez  de  se  dizer  :— autoriz?\ndo  o  G^i- 
verno  a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez 
a  concessão,  ot^.,  diga-se: — para  Manoel 
Maria  Vellez  ou  companhia  que  organizar  a 

concessão,  etc. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1901  .— 
Carlos  de  Novaes, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Si*3.  Cai*los  Marcel- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Sá  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  António  Bastos,  índio  do  Brazil,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Luiz  Domingues,  Cttnba  Mar- 
tins, Anizlo  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim 
Pires, Ray mundo  Arthur,  Virgilio  Brigido,Fre- 
derico  Borges,  Gonçalo  Souto,Teixeira  de  Sá, 
lísmeraldino  Bandeira,  Aranjo  Góes,  Rodrigues 
Djria,  Augusto  França,  Milton,  Rodrigues 
Lima,  Tolontino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
(íaldino  Loreto,  Henrique  Lagden,  Nelsan 
de  Vasconcellos,  Antonino  Fialho,  Alves  do 
Brito,  Custodio  Coelho,  João  Luiz,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Lamartine,  Pádua  Rezende, 
Moreira  da  Silva,  Adolpho  Gordo,  Teixeira 
Brandão,  Benedicto  de  Souza,  Alencar  Gui- 
marães, Angelo  Pinheiro,  Germano  Hasslo* 
cher,  Rivadavia  Corrêa  e  AurelianoBarbosa. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Satyr^  Dias,  Luiz  Gualberto, 
José  Boiteux,  Pedro  Chermont,  Rodrigues 
F\;rnandes,  Christino  Gruz,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis,  Soares  Noi- 
va, Malaquias  Gonç^ilves,  Moreira  Alves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo, 
AíTonso    Costa,    José  Duarte,  Epaminondas 
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Gracindo,  Joviniano  do  Carvalha,  Castro  Rc- 
bello,  Neiva,  Félix  "Gaspar,  Kiigenio  Tou- 
riaho,  Augusto  de  Freitas,  Dionysio  Cer- 
queira, Sampaio  Ferraz,  Martinho  Campos, 
Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Auroliano  dos 
Santos,  Joaquim  Breves,  Rangel  Pestana, 
Esíerâo  Lobo,  Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da 
Silveira,  Leonel  Filho,  Manoel  Fulgencio, 
Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Miranda 
Azevedo,  Domingues  de  Castro,  Valois  do 
Castro,  Bueno  de  Andrada,  Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Azovedo  Marques,  António 
Cintra.  Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidií> 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
João  Cândido,  Laraenha  Lins,  Barbosa  Lima, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Moura,  Francisco 
Alencastro,  Pinto  da  Rocha  o  Alfredo  Va- 
rella. 


E,  sem  causa,  os  Srs.  Jo  jé  Eusébio,  Thoraaz 
Accioly,  Thomaz  Cavalcanti,  Lima  Kilho, 
Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Gomos  de 
Mattos,  João  Vieira,  Pereira  do  Lyra, 
Arroxellas  Galvão,  Raymundo  do  Miranda, 
Sylvio  Romoro,  Fausto  Cardozo,  Adalberto 
Guimarães,  Marcolino  Moura,  Pinheiro 
Júnior,  José  Monjardim,  Josó  Marcelliuo, 
Iríneu  Machado,  Oscar 'Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sá  Freire,  Raul  Barrozo, 
Barros  Franco  Júnior,  Deocleciano  do  Souza, 
Lourenço  Baptista,  Josó  Bonifácio,  Monteiro 
de  Barros,  Landulpho  de  Magaliiãos,  Arthur 
Torres,  Fernando  Prestos,  Oliveira  Bra<^'a, 
Joaquim  Álvaro,  Eduardo  da  Fonseca, 
Soares  dos  Santos  e  Campos  ('artier. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discussão 
do  projecto  n.  217,  de  1901,  autorizando  o 
Governo  a  contractar  com  os  engonheiros 
Augusto  de  Bittencourt  Carvalho  Menezes  e 
Alfriwlo  Rozendo  da  Silva,  ou  companhia  quo 
organizarem,  o  fornecimento  do  cartõoi- 
postaes  illustrados  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

O  iSr*  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Brido  Fillio  —  Sr.  Presi- 
dente, realmente  eu  tinha  podido  a  palavra 
sobre  o  projecto  em  debato  o  foi  justamente 
por  isso  que  a  discussão  ficou  adiadi ;  estan- 
do, porém,  presente  o  njbro  representíinte 
do  íijtatlo  do  Rio  Grande,  o  Sr.  Germano 
Hasslocher,  que  pretende  orar  sf)bre  a  ma- 
téria o  que  trai'á  ã  discussão  esclarecimen- 
tos importantes,  não  fa liarei  agura,  cedendo 
a  palavra  a  S.  Ex. 

O  ISr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Germano  Hasslocher. 


O  fi^r.    Oerniano  Ilaasloelier 

(1)— Sr.  Presidente,  antes  de  discutir  pro- 
priamente a  matéria  do  projecto  n,  217  deste 
anno,  permitta-me  V.  Ex.  que  cu  tire  al- 
guns corollarios  do  facto  da  simples  apre- 
sentação de  um  requerimento  da  natureza 
deste  que  constitue  objecto  da  discussão. 

E'  preciso  qiie  sobre  o  Congresso  Nacional 
do  Brazil  se  haja  formado  um  conceito  bas- 
fante  deprimente  para  haver  quem  ouse  vir 
bater  ás  portas  desta  Casa  com  uma  preten- 
ção  tão  abiuMa,  tão  desarrazoada,  que  equi- 
vale a  uma  verdadeira  aflfronta  aos  prin- 
cipies que  estáo  consagrados  na  nossa  Con- 
stituição. 

E'  preciso,  Sr.  Presidente,  que  se  haja  p  >r 
completo  perdido  a  noção  do  direito,  para  se 
ter  a  audácia  do  surgir  doante  de  um  parla- 
mento a  solicitir  uma  medida  que  importa 
em  uma  violação  dos  direitos  os  mais  respei- 
táveis. 

Com  effeito,  dou  4  engenheiros  brazileiros 
que  nada  inventaram,  nada  descobriram, 
nada  melhoraram  ou  aperfeiçoaram,  lembra- 
ram-se  um  dia  de  fazer  fortuna  ás  pressas 
com  a  exploração  de  género  que  é  objecto  do 
commercio  para  centenares  de  cisas  e  vie- 
ram solicitar  privilegio  em  seu  lavor  para 
esse  commercio. 

Todos  que  me  ouvem  sabem  que  a  indus- 
tria dos  carto .ís  postaes  illustrados  ô  hoje 
generali7iada.  Muitas  casas  commerciaes  os 
vendem  e  para  exemplificar  mostro  aos  que 
quizerem  ver  quo  no  Brazil  já  existem  em 
abundância  cartões  postaes  illustrados,  que 
reproiuzem  não  só  paizagens  como  seenas 
da  vida  brazileira,  trazem  retratos  de  pes- 
soíis  notáveis,  sendo  isto  uma  fonte  de 
renda  para  a  União,  porquanto  cada  cartio 
paga  para  circular  dentro  da  Republica 
50  réis,  e  para  o  exterior  100  róis. 

t^sta  industria  cada  vez  se  aperfeiçoa  mais, 
pela  concurrencia  entre  os  productores  e 
coramerciantes,  porque  cada  qual  procura 
tornar  mais  vendáveis  os  seus  productos  o 
por  isto  mesmo  trata  de  dar  aos  seus 
caríõas  uma  feirão  mais  elegante,  vistas 
mais  bonitas,  retratos  dos  homens  mais  ce- 
lebres que  collaboraram  na  obra  da  civili- 
zação brazi  leira. 

Pois  bem,  est(3s  engenheiros,  allogando  quo 
seria  um  moio  do  propaganda  do  Brazil,  pe- 
diram privilegio  para  a  venda  de  cartões 
postaes,  matando  um  commercio  quo  já  é 
largamente  explorado. 

Comiíçauí  por  piMJir  os  aut')res  do  projectj 
que  s<i  (II*  ontrada  livro  na  Alfandega  para  os 
cartões  qiie  lhos  virrem  da  Europa.  Por- 
tanto, haverá  losáo  para  o  fisco.    Não  -é  só 


(1)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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isto;  tiveram  ainda  a  peregrina  idéa  do  pe- 
dir quo  esses  cartões,dos  quaes  so  tornariam 
monopolistas,  fossem  carimbados  na  Repar- 
tição dos  Cori*oiõs«  pagando  c«yla  um  20  réis, 
para  depois  circularem  livremente,  quer 
dizer  que  os  cartões  que  ató  hoje  pagam  50 
Pois  para  circularem  dentro  do  paiz,  e  oa 
que  pagavam  100  réis  para  sahirem,  começa- 
riam a  pagar  uma  taxa  uniforme  do  20  réis, 
o  que  seria  uma  cousa  escandalosa,porquanto 
o  sello  actual  ú  mais  quo  módico,  porque 
esses  cartões  representam  o  luxo,  são  empre- 
gados por  pessoas  favorecidas  da  fortuna, 
quo  80  utilizam  delles  para  mandarem- cum- 
primentos, otc. 

Diz  a  Commissão  quo  isso  importa  cm 
uma  renda  de  200:000$.  Mas  asquece-se  quo 
com  esses  cartões,  quo  vão  circular  livre- 
mente a  20  réis,  a  União  vae  ser  desfalcada, 
no  mínimo  em  corça  do  1.500:000$  nestes 
10  annos. 

Não  é  só  isto:  estes  cartões,  quo  serão  sim- 
plesmente carimbados  na  Repartição  dos 
Correios,  hão  de  dar  logar  a  muitas  fraudos, 
porquanto,  não  havendo  fiscalização  e  sondo 
oapalhados  por  todo  o  território  da  Repu- 
blica já  caiúmbados,  não  será  difiicii  falsifi- 
car osde  &irimbo. 

A  renda  da  União  será,  pois,  assim,  ainda 
desfalcada  com  o  prejuízo  quo  solfrerã  com 
a  diminuição  da  taxa  em  favor  dos  felizes 
concessionários  do  pretendido  privilegio. 

Dar-so-ha  a  completa  anarchia  do  serviço 
postal,  porque  nós  veremos,  particulares  se- 
nhores de  vender  cartas  "postaes  de  livre 
cu**so. 

Kntre  os  signatários  do  parecer  que  acon- 
selharam a  adopção  do  projecto,  âgui'a  o 
illustrado  Dr.  Alfredo  Varei  la,  meu  compa» 
nheiro  de  bancada,  o  único  dos  membros  da 
Commissão  a  quem  me  dirigi  para  fazer-lhe 
observações  sobre  o  projecto. 

Disse-me  S.Ex.  que,  depois  da  leitura  me- 
ditada do  assumpto,  esta  agora  convencido 
de  que  se  trata  de  um  monopólio  e  como  elle 
é  contrario  a  todos  os  monopólios  retirava  a 
sua  asisignatura  do  projecto. 

Creio  quo  nada  mais  preciso  dizer  sobre 
a  medida.  A  Commissão  verá  quo  isto  im- 
porta num  verdadeiro  escândalo  e  que,  a  ser 
facultado,  abriremos  a  porta  para  que  ama- 
nhã, usando  de  pretexto  idêntico  appareçam 
pretendentes  que  venham  solicitar,  por 
exemplo, o  privilegio  exclusivo  para  a  venda 
da  louça  e  porcellanas  que  tragam  estampas 
e  paizagens  brazileiras  ou  de  cidadãos  il- 
lustres  ou  assim  fazer  a  sua  propiíganda  e 
ganhar  avultadas  sommas  ã  custa  do  serviço 
alheio. 

Não  preciso  discorrer  sobre  o  quo  signi- 
ficam os  privilégios  que  são  concoilidos  or- 
dinariamente áquelles  que  concorrem  pelo 


seu  sabor  com  alguma  descoberta  impor- 
tante para  facilitar  os  meios  do  vida  á 
humanidade.  ^ 

Apezar  de  ter  o  meu  juizo  formado  a  re- 
speito do  taes  inventos,  não  6  de  mais  ob- 
servar que  as  descobertas  não  são  sinao 
a  consequência  da  obra  da  humanidade  e 
([ue  cada  inventor,  para  levar  avante  a  suá 
invenção,  lança  mão  dos  recursos  que  eu* 
contra  no  grande  laboratório  da  humani- 
dade. 

Nós  não  podemos  dizer  até  quo  ponto  é 
próprio  e  legitimo  o  seu  invento  para  con- 
stituir um  objecto  de  exclusiva  elaboração. 

Airiila  estamos  na  época  cm  que  o  desejo 
do  ganho  é  a  grande  força  que  impolle  o 
homem  e  si.não  fosse  garantido  um  premio 
ãquellos  que  trabalham*  dando-nos  inventos 
quaosquer,  iriamos  talvez  mattir  os  estímu- 
los, matar  a  vonta<le  de  trabalhar  e  o  desejo 
de  conquistar  o  resultado  da  labuta. 

Mas  no  c^lso  presente,  não,  porque  se  trata 
de  uma  industria,  conhecida  ha  mais  de  9  ou 
10  aunos  no  noiso  paiz,  constituindo  o  ne* 
gocio  de  varias  casas  commerciaea  e  que  de 
um  momento  para  outro  pjdem  se  ver  pri- 
vadas de  fazer  o  seu  commercio,  por  haver 
sido  decretado  o  privilegio 'em  favor  de 
dous  engenheiros. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  na  capital  do  mea 
Estado,  uma  casa  commercial  foz,  ainda  ha 
bom  pouco  tempo,  importação,  no  valor  de 
nove  cqjitos,  de  cartões- postaes  illustrados 
com  retratos  de  grandes  homens  o  paizageas 
as  mais  bonitas  do  Brazil,  por  isso  quo  não 
dispunha  do  elementos  para  fabrical-os  em 
Porto  Alegre. 

No  (Mitretanto,  agora,  já  (ístã  montíindo  a 
sua  olllcina,  visto  como  a  tarifa  é  olovadis* 
sima  para  rstes  cartões,  o  como  essa  in* 
dustria  se  desenvolve  é  natural  que  anime 
os  eniprehondimentos  particulares*.  Aqui 
mesmo,  na  Capital,  nós  temos  a  oíficina  lytho- 
grapliica  das  Lotorias  Nacionaes,  em  Sapo- 
peaiUi.,  que  (^stã  habilitada  a  fazer  os  me- 
lhores e  mais  aperfeiçoados  trabalhos  em 
igualdade  de  condições  ao  estrangeiro. 

E'  por  isso  que  entendi  que  devia  tomar  a 
palavra,  afim  de  que  a  Camará,  desperce- 
bida, não  votassj  oste  projecto,  que  vem  vio- 
lar as  tiisposiçõíis  constitucionaes  aasegura- 
doras  da  liberdade  desse  commercio.  (Muito 
bem;  muito  bem,  O  orador  é  cumpriinen' 
lado. ) 

O  Sr.  Bricio  F^illto  não  pôde 
doixar  de  discutir  o  projecto  quo  auto- 
riza o  Governo  a  contractar  com  os  enge- 
nheiros Auí^rusto  do  Bittencourt  Carvalho 
Meaozes  e  AÍfi^edo  Rozendo  da  Silva  o  for- 
nociuiento  de  cartões  postaes  illustrados. 
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Tratarse  de  um  dos  mais  inauditos  mo- 
nopólios. 

03  referidos  doutores,  multiplicando  van- 
tagens e  apont^mdo  beneflcios,  como  costu- 
mam fazer  os  proponentes  audaciosos,  cogi- 
taram de  fornecer  aL>  publico  da  Capital  Fe- 
deral e  dos  Estados  da  Republica  cartões 
illustrados  e  coloridos,  cora  rctratcr^  de  bra- 
zilâros  notáveis,  vistas  de  nossas  cidades  e 
povoados,  monumentos,  paiziígons,  mari- 
nhas, etc. 

Para  facilmente  obter  o  que  almejavam, 
obrigaram-se  a  pagar  o  imposto  de  20  réis 
oor  cartão  exposto  á  venda,  depois  de  tim- 
brado pelas  repartições  designadas  para  a 
cobrança  do  referido  imposto. 

Ck>nio  compensação  a  tâo  pesado  ónus,  pe- 
diram isenção  de  direitos  para  os  cartões 
postaes  que  para  aquella  emissão  importa- 
rem da  Europa  ou  dos  Estados  Unidos,  Í5»en- 
^0  ciyo  valor,  aíflrraaram  elles,  será  in- 
ferior ao  da  renda  proveniente  do  imposto 
de  20  réis.  Pediram  ainda  p3rmissão  para 
os  citados  cartões  circularem  nos  correios 
federaes,  durante  o  prazo  de  10  annos,  não 
ixxiendo  dentro  do  prazo  circular  outros 
que  não  08  que  são  acdualmeute  fornecidos 
pela  União. 

Exigiram  taes  favores  em  vista  dos  muitos 
aacrificios  a  empregar  com  a  execução  do 
flervi^,  entre  os  quaes  figura  a  acquisiçao  do 
um  appaielho  photograpiíico  para  a  prepa- 
ração das  vistas. 

O  caso  até  parece  pillieria  ;  não  estivesse 
na  tribuna,  não  estivesse  lendo  um  piírocer 
da  Commifisão  de  Fazenda,  cujos  membros 
muito  lho  merecem,  e  julgaria  que  estava  a 
Bonhdir. 

O  que  é  admirável  é  a  serie  de  consideran- 
dos com  que  a  Commissfw^  justiflca  o  pro- 
Íecto  que  formulou,  em  face  do  requerimento 
los  citados  engenheiros. 

EUa  acha  que  a  pretonção  importa  em  um 
progresso  para  o  nosso  paiz;  entende  que  a 
ornamentação,  artisticamente  executada,  dos 
Cartões  contribuirá  para  augnieato  da  circu- 
lação postal,  pensando  ainda  que  a  adopção 
do  systema  concorrerá  para  tornar  o  paiz 
mais  conhecido  no  estrangeiro  o  dentro  do 
próprio  paiz.  (São  palavras  textuacs.) 
*  Salienta  que  a  taxa  de  20  reis  por  cartão 
constituirá  uma  parte  de  ronda,  que  nã(j  é 
X>ara  despresar,  avaliada  em  cerca  de 
200:000$  annualmente  ou  2.000:000$  durante 
Ós  10  anoos  do  praso  da  concessão.   Não  <», 

Sorém,  de  parecer  que  soja  dada  a  isenc.ao  de 
irei  tos  aduaneiros  pedida,  por  importar  em 
diminuição  de  renda. 

Estabelecidos  os  fundamentos,  a  Commissão 
elaborou  o  projecto,  fazendo  todas  as  con- 
cessões solicitadas,  menos  a  iscnyão  de  direi- 
tos aduanoix*os  e  julgando-se  muito  satisíeiUi 


por  haver  declarado  no  projecto  que,  durante 
os  10  annos  do  ontracto,  continuarão  a  cir- 
cular nos  correios  federaes,  simultaneamente 
com  aquelles  cartões  iilustrados,  os  cartões 
simples  actualmente   eniittidos  pela  União. 

Examinada  a  questão  superficialmente , 
pôde  parecer  que  os  engenheiros  Carvalho 
Menezes  o  Rozendo  Silva  são  uns  benemé- 
ritos que  se  propõem  a  pagar  imposto  por 
simplt*s  prazer.  Examinadas  bem  its  cousíis, 
entretanto,  vô-se  que  ellefl  querem  é  fun- 
dar uma  empreza  enormemente  lucrativa. 
{Neste  momento  é  a  ordem  perturbada  por 
um  espectador  das  galerias,  que  em  voi  alta 
pronuncia  algumas  palavras  dirigindo^se  aos 
companheiros,  O  Sr,  Presidente,  dfipois  de 
reclamar  a  attçnção  mais  de  uma  vez,  5Uí- 
pende  a  sessão  até  resta^elecer^se  o  silencio,) 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
2"  discussão  do  projecto  n.  217,  do  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carvar 
lho  Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva  ou 
companhia  que  organizarem,  o  fornecimento 
de  cartões-postaes  iilustrados  e  dá  oiiWaâ 
providencias. 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bricio  Filho  {continuando)  —  O  pa- 
gamento do  imposto  de  20  réis  por  cartão  é 
um  ónus  exclusivamente  destinado  a  disfar- 
çar os  grandes  lucros  auferidos  pelos  con- 
cessionários. Assim,,  pagando  tão  .snmonte 
iusiguiíieante  contribuição,  ficam  com  o  di- 
reito de  vender  o  cartão,  que  será  recebido 
nas  repartições  dos  correios,  sem  maior 
laxa.  G.istando  apenas  20  réis,  podem  vou* 
der  a  30  ou  a  40  réis,  entrando  era  con* 
currencia  com  a  União.  Esta  continuará  a 
fazer  circular  os  cartões  sim])los  que  presen* 
temente  emitte.  Além  de  licar  limitada  a 
emissão  dos  simples,  será  collocada  em  infe- 
rioridade de  coudirões. 

Terá  que  vender  a  50  réis,  ao  passo  rjue  os 
concessionários  poderão   fazel-o  por  menos. 

O  resultado  não  se  fará  esperar:  o  povo 
comprará  os  cartões  mais  baratos  e  a  facul- 
dade da  emissão  pela  União  ficará  inteira- 
mente burlada. 

A  Commissão  falia  na  renda  de  200  contos 
por  anno,  resultante  da  percepção  do  im- 
posto, mas  não  cogita  do  decrescimento  da 
renda,  que  decorrerá  da  diminuição  ou 
mesmo  cxtincção  da  venda  dos  cartões  pos- 
taes de  50  réis. 

Por  tal  preço  não  quer  o  orador  o  pro- 
gresso do  paiz,  não  quer  tornal-o  conhecido 
no  estrangeiro,  não  quer  o  augmonto  da 
circulação  postal,  que  só  vae  aproveitar  aos 
donos  da  concessão . 
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Não  dará  o  seu  voto  a  uma  tal  medida, 
embora  reconheça  o  enorme  sacrifício  que 
fazem  os  concessionários,  adquirindo  um  ap- 
parelho  photographico  para  trabalhar  no 
littoral  e  no  interior  do  paiz  (riso) ;  no  lit- 
toral,  arriscados  a  serem  engolidos  pelas 
ondas,  no  interior  sujeitos  á  morto  em  com- 
bate, si  se  lembrarem  de  tirar  vistas  em 
Matto  Gi*oiso,  em  algum  momento  em  que  a 
legião  Campos  Salles  estiver  em  suas  patrió- 
ticas evoluções.  (Riso,)  A  machina  de  pho- 
tographar  será  considerada  machina  infer- 
nal, cheia  dos  mais  perigosos  explosivos, 
preparados  para  a  destruição  do  benemérito 
governo,  (Risos),  que  naquello  Estado  presta 
o  assignalado  serviço  do  eliminar  do  moio 
social  uns  tantos  rebeldes. 

Analyza  detalhadamente  o  parecer  da 
Commissão  de  Fazenda  e  o1)serva  que  nãe 
está  datado  e  não  diz  quem  foi  o  relator. 
São  cinco  as  assignaturas,  quando  a  Com- 
missão é  de  novo  membros. 

Faz  inteira  justiça  aos  merecimentos  c 
mais  qualidades  dos  signatários,  mas  sente 
não  ser  possível  acceitar  um  tal  trabalho. 

Hontem  tentaram  alguns  industriaes  um 
privilegio  para  descascar  o  arroz:  foram  re- 
pollidos.  Depois,um  illustre  engenheiro  ten- 
tou por  duas  vezes  monopolizar  o  serviço 
do  abastecimento  de  agua  á  Capital  Federal 
o  felizmente  não  encontrou  apoio  no  Con- 
gresso. Um  outro  teve  a  idéa  de  concentrar 
em  suas  mãos  todo  o  eommercio  do  iníiam- 
maveis  e  suas  exaggeradas  ambi(,'ões  até  o 

Sresente  não  vingaram,  para  honra  do  Po- 
er  Legislativo.  Agora,  pretendem  dous  en- 
genheiros monopolizar  o  serviço  de  cartões 
postaes. 

Faz  a  justiça  de  acreditar  que  a  Camará 
não  sanccionará  tão  revoltante  e  inexpli- 
cável monopólio.  (Muito  be^n ;  muito  bem. 
O  orador  è  cumprimentado.) 

Fica  a  discus^o  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  íSr.  Oelso  de  Souku  (servindo 
de  í**  secretario)  procedo  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Ofllcios  : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  hoje,  remetiondo  dous  dos  auto- 

fraphos  da  resolução  do  Congresso  Nacional, 
evidamente  sanccionados,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  prorogar  por  um  anuo  a 
licença  concedida  com  ordenado  a  Manool 
Joaquim  Ferreira,  porteiro  da  extincta  In- 
spectoria  Geral  do  Estradas  de  Forr.>,  addi(l(j 
á  Secretaria. — Inteirada,  remottendo-so  um 
dos  autographos  ao  Senado. 


Dos  delegados  do  Estado  de  Matto  Groeso  e 
do  Pastado  do  Pará,  submettendo  á  approvar 
ção  da  Camará  dos  Deputados  a  questão  de 
limites,  entre  os  dous  Estados,  e  já  resolvida 
pelos  mesmos.— A'  Commis.são  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça. 

Requerimento  de  Justa  Emília  da  Silva 
Costa,  pedindo  se  lhe  mande  expedir  titulo 
de  meio-soldo,  a  que  se  julga  com  direito, 
etc.— na  conformidade  da  lei  de  1898,  etc. — 
A*  Commissão  de  Fazenda. 

Ficam  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Ficara  equiparados  em  venci- 
mentos o  pagador  e  fíeis  da  Pagadoria  do 
Thesouro  Federal,  ao  pagador  e  fieis  da  Caixa 
da  Amortização. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.    , 

Sala  das  sessões,  7  do  dezembro  de  1901 . — 
Alfredo  Pinto, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l  í»  O  pretor  que  não  houver  sido  re- 
conduzido nos  t<^rmos  do  art.  17  do  decreto 
n.  1.0:í0,  de  1890,  e  for  nomeado,  já  tendo 
exercido  o  cargo  em  virtude  de  uma  nomea- 
ção auterior,gozará  do  titulo  de  vitaliciedade 
o  mais  regalias  conferidas,  pela  lei  no  caso  do 
reconducção. 

Art.  2.0  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  diis  sessões,  7  de  dezembro  de  1901. — 
Nelson  de  Vasconcellos , — Henrique    Lagden. 

O  Sr.  Moreira;  da  ISIlva — Sr. 

Presidente,  sou  paulista,  nascido  na  cidade 
de  Sorocaba.  Venho  á  tribuna  defender  os 
interesses  da  terra  natal,  da  zona  em  quo 
tenho  as  minhas  mais  bem  Aindada&  alTei- 
ções,  os  meus  mais  legitimes  interesses. 

Republicano  prchistorico,  porque  o  sou 
desde  os  meus  15  annos  de  idade,  aprendi 
que  a  Republica  6  o  governo  que  oíierece 
mais  recursos  para  o  bem  estar  dos  indi- 
víduos e  da  communhão  social,  por  isso  que 
ella  assegura  aos  indivíduos  o  principio  do 
que  cada  um  é  livre,  ó  igual  e  ô  irmão  do 
outro,  sem  outra  distincção  mais  do  que 
aquelía  que  é  conferida  a  cada  ura  pelos.seus 
méritos,  independente  da  lei  e  sem  inda- 
gação do  nascimento. 

A  Republica  que  eu  propaguei  é  aquella 
qu(;  fundou  escolas  nocturnas  para  adultos, 
diurnas  para  mcuores,  bibliothocas  popu- 
lai*es,  associações  Utterarias,  sciontificas  e 
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^humanitárias,  e  espalhou  por  todo  Estado  de 
S.  Paulo  a  impmnsa;  bera  como  era  todos 
os  muQicipios  da  antiga  provinda  animou 
a  actividade  industrial,  em  todos  os  seus 
ramos,  estabelecendo  fabricas,  trabalhando 
por  novas  culturas,  como  a  do  algodão, 
facilitando  a  abertura  de  vias  do  com- 
mimicação  por  meio  de  estradas  de  rodagem, 
de  estradas  de  ferro  e  navegação  fluvial. 
Tenho  a  vaidade  de  recordar  que,  humilde 
e  desconhecido,  concorri  em  tanto  quanto 
as  minhas  forças  podiam  alcançar  para  que 
o  progresso*  se  fizesse  sentir  a  par  e  por 
iniciativa  dos  espíritos  mais  adeantados, 
quando  não  de  republicanos  declarados . 

Poderia  pôr  a  nota  pessoal  minha  em  cada 
um  dos  melhoramentos  realizados  na  rainha 
zona  natal ;  não  o  faço,  porém,  para  não 
cançar  a  preciosa  attençao  da  Caraara,  que 
pretendo  captar  para  a  justificação  do  pro- 
jecto que  tenho  presente,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  adquirir  as  linchas  férreas  e  flu- 
viaes  da  Companhia  União  Sorocabana  e 
Ituana,  com  os  seus  accessorios  e  com  as 
vantagens  resultantes  de  contractos  com  os 
governos  da  União  e  do  Estado  de  S.  Paulo 
e  mais  autorizações  legislativas. 

O  projecto  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  os  necessários  créditos  para  a  solução 
dos  accordos  que  fizer  com  o  Estado  de  São 
Paulo  e  com  quaesquer  outros  interessados 
na  empreza  ferro-viaria  e  fluvial  para  a 
aoquisiçâo  das  mesmas  linhas  férreas  e 
âaviaes. 

Pica  mais,  polo  projecto,  o  Poder  Executivo 
autorizado  a,  feita  a  acquisição,  collocar 
sob  administração,  arrendar  ou  vender  as 
mesmas  linhas  férreas  e  fluviaes  como  me- 
lhor convenha  aos  interesses  da  União. 

Justificarei  o  meu  projecto  era  primeiro 
logar  sob  o  aspecto  económico,  o  depois,  sob 
o  aspecto  financeiro. 

Nos  paizes  novos,  ainda  nSo  recortados  de 
vias  de  communicação,  o  maior  de  todos  os 
problemas  económicos  consiste  na  constru- 
cção  das  boas  estradas  de  rodagem  o  de 
ferro. 

Sem  ellas  não  é  possivel  o  transporte  fácil 
e  barato  da  producção  de  núcleos  agricolas 
para  os  centros  consumidores.  Plantar  e 
colher,  trabalhar  o  produzir  não  conseguem 
mais  do  que  crear  riquezas  em  estado  de 
dormência;  o  contrario  quando,havendo  faci- 
lidade de  communicação  para  os  negócios  e 
de  tran:)porto  para  a  producção,  a  riqueza 
individual  dormente  se  torna  viva  e  corre 
activa  para  os  mercados  do  consumo,  for- 
mando a  riqueza  nacional. 

A  zona  chamada  sul-paulista,  por  ser 
aquella  em  que  se  abriu  a  primitiva  estrada 
dos  bandeirantes  para  Missões,  o  que  é 
aquella  que  forma  duas    longas  faixas   de 
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terra:  uma  entre  o  rio  Tietô  e  o  rio  Parana- 
paneraa  e  a  outra  entre  este  e  o  Ribeira  de 
Iguapo,  fechadas  pelo  Itararé,  Parapanema 
e  Paraná,  constituem  a  mais  promissora  e 
amdaaraenos  explorada  parte  do  Estado 
de  S.  Paulo.  Ha  nesta  zona  riquezas  mine- 
raes,  como  a  do  ferro,  a  do  carvão,  a  do  pe- 
tróleo, a  do  chumbo,  a  da  prata,  a  da  plati- 
na e  a  do  ouro. 

As  cordilheiras,  as  montanhas  que  pare- 
cem delias  se  isolar,  teem  as  vestimentas 
yegetaes  denotadoras  da  ejcellencia  cultural 
das  formações  zoológicas  e  a  experiência  vae 
demonstrando  que  nellas  vicejam  cafe- 
saes  que  competem  na  producção  com  a  das 
mais  acreditadas  regiões  da  parte  que  se 
tem   denominado    oeste  de  S.  Paulo. 

Os  campos  nativos  e  os  capinzaes  planta- 
dos, peio  numero  e  estado  das  creações  que 
nelles  pastam,  dão  a  certeza  de  que  a  sua 
força  nutritiva  é.  tão  recommendavel,  como 
a  dos  decantados  campos  do  sul  o  centro  da 
Republica. 

Nós,  os  do  sul  de  S.  Paulo,  não  temos  mo- 
tivo do  inveja  das  melhores  terras  brazi- 
leiras  para  o  cultivo  do  café,  da  canna,  do 
algodão,  do  fumo  e  dos  géneros  alimentícios 
e  para  o  desenvolvimento  das  industrias 
pastoris. 

Vivendo  em  uma  zona  assim,  propagando 
com  as  idéas  republicanas  as  do  progresso 
moral  e  material  das  populações  que  ahi  for- 
mam municípios  paulistas,  tive  occasião  do 
advogar  com  o  máximo  interesse  as  vantagens 
da  construcçáo  da  Estrada  Sorocabana;  a  prin- 
cipio de  Itú  a  Sorocaba.e  depois  da  Capital  a 
Ipanema,por  falta  do  accordo  com  os  ituanos, 
que  resolveram  fazer  sósiahos  a  sua  estrada 
de  Jundiahy  a  Itú  ;  tive  occasião  de  divulgar 
a  idôa  do  prolongamento  da  Sorocabana  do 
Ipanema  a  Itapotininga,  passando  pelos  cam- 
pos e  vallbs  do  Ouarapiranga  e  Alambary. 

Era  esta  a  directriz  natural  da  Soro- 
cabana, que  deveria  estender-se  além, 
pelo  valle  do  Itapatininga,  a  cortar  o  Para- 
napaneraa,o  Paranapitanga  e  o  Apiahy  para; 
passando  pela  Faxina,ir  ao  limite  do  Estado, 
no  Itararé,  de  onde,  atravessando  o  Estado 
do  Paraná,  iria  até  os  limites  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  com  o  Uruguay. 

A  directriz  assim  advogada  por  mim  não 
é  precisamente  a  que  está  em  via  de  reali- 
zação ;  mas  o  certo  é  que  a  Sorocabana,  no 
seu  actual  prolongamento  de  Tutahy,  tra- 
fegado até  Itapotininga,  com  movimento  de 
terra  feit^  até  o  rio  Paranapanema,  com 
destino  a  passar  pela  Faxina  e  Rio  Verde, 
visa  ligar-se  no  ltai'aré  com  a  Estrada  de 
Ferro  do  Paraná  a  Rio  Grande,  da  primitiva 
concassao  Toixoira  Soares,  que  vae  ligar-se 
á  estrada  de  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte, 
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no  Rio  Grando  do   Sul,  nos  limites  dosse 
Estado  com  o  Uruguay. 

Este  tronco  da  Sorocabana  deveria  rami- 
ficar-se,  a  partir  do  Ipanema,  a  procurar  o 
vallo  do  Tietê  o  dahi,  peia  margem  dosuo,  ir 
á  cidade  de  Tietc\  a  I3otucatil  o  a  S.^JVIaooel 
(que  aliás  ainda  não  existia),  a  Lençocs,  a 
Agudos,quo  ainda  ^'a  sertão  inhabi liado,  ató 
&  ft*ancai  navegação  do  largo  e  fundo  Tietê, 
que  se  lança  no  Rio  Grande  ou  Paraná. 

Ainda  deste  tronco  deveria  saliir  um  ramal 
central  que,  partindo  de  Guarapiranga,  pas- 
saria por  Tatuhy,  Guarohy,  Espirito-Santo 
da  Boa  Vista  (antigo  Ribeirão  Grande 
de  Itapotininga),  Avaro  (antigo  Rio  Novo;, 
Pirajii  (antigo  S.  Sebastião  do  Tijuco  Preto) 
o  dahi  pelo  Paranapanema  abaixo,  até  ao 
Salto  do3  Dourados,  do  onde,  dahi  em  deante, 
se  abre  franca  navegação,  salvo  dous  saltos, 
um  delles  desobstruivel  e  outro  o  Sete 
Quedas,  que  pôde  ser  vencido  por  meio  "de 
comportas,  conforme  a  opinião  de  engenhei- 
ros com  quem  conversei . 

Do  Sete  Quedas  em  deante,  o  Paranã  dã 
franca  navegação  aos  navios  de  maior  ca- 
lado,e  dahi  om  deante,  como  se  sabe,  eátá  a 
navegação  do  Rio  da  Prata  e  a  dos  seus 
aíHuentos. 

Não  estão,  porém,  íissim  realizadas  as  es- 
tradas do  ferro  sul  paulistíis. 

A  Sorocabana  foi  ã  cidade  do  Tietê.  Da 
estação  de  Boituva  raraiíii;ou-se  para  Ita- 
potininga, passando  por  Tatuhy,  com  destino 
a  Itararé ;  da  estação  de  Ccrquilho  pro- 
longou-so  para  13 jtuciítú,  abandonando  o  ra- 
mal que  ia  ao  porto  do  Martins.  Do  Botuca- 
tú  foi  a  Bom  Jai*dim,pass:indo  por  S.  Manoel 
o  Lvnçôes.  Do  Capão  Bonito,  estação  além 
de  Botucatú,  prolongou- so  para  Cerqueira 
Cezar,  passando  por  A  vare  com  destino  a 
Tibíigy. 

Não  eram  estas  as  directrizes  mais  conve- 
nientes a  tomar  os  prolongamentos  o  ra- 
maes  da  Sorocabana.  Si  outras  fossem  as  li- 
nhas transvíírsaes  ou  cruzamentos  destas 
Unhas  directrizes,  ficariam  mais  bom  ser- 
vidas as  localidades  mais  importantes  nos 
centros  das  duas  inchas  de  torra  a  que 
alludi. 

Lembro-me  de  dizer  que,  p  jt  rainha  inici- 
ativa, ha  annos  passados,  o  Congresso  Nacio- 
nal autoriíou  o  Poder  Executivo  a  contra- 
<jtar  com  a  Companhia  Sorocabana  o  prolon- 
gamento da  sua  otrada  de  ferro,  de  Itapo- 
tininga a  Sete  Barras,  passando  por  S.  Mi- 
guel Archanjo. 

Por  deácuido  inexplicável  da  Sorocabana, 
caducou  essa  autorização  hígislativa,  que 
tinha,  entre  outras  vantagens,  a  concessão 
de  terrtis  devolutas  aos  la  los  da  linha  o  a 
garantia  de  juros  de  6  "/o  sobre  30  contos  de 
réis  por  kilometro  de  estrada  construída. 


Si  a  estrada  fosse  a  Sete  Barras,  a  nave- 
gação fluvial  estava  aberta  pelo  Juquiá  e 
}>elo  Ribeira,  até  Iguape,  onde  a  fácil  des- 
obstrucção  da  barra  de  Icapara  facílitiria  a 
navegação  costeira  do  norte  para  o  sul,  indo 
do  norte  a  passar  por  Iguape,  Cananéa  e 
Santos. 

A  navegação  do  Ribeira  já  é  uma  reali- 
dade até  Kiririca,  e  a  praticagem  da  barra 
de  Icapara  jã  está  nas  vistas  do  goVemo  de 
S .  Paulo  para  o  próximo  ostabelocimento  de 
uma  linha  de  vapores  que  por  aUl  terão  de 
transitar. 

Seja  como  fôr,  porém,  a  Sorocabana  está  a 
ligar-se  com  a  Estrada  de  Ferro  ParanÀ-  a 
Rio  Grando .  A  Sorocabana  está  a  <5hegap  ás 
margens  do  Tibagy,  de  onde,  pelo  Parana- 
panema, Vaccaiia  e  Brilhante,  enveíeda 
dentro  do  território  matto-grossense,  po- 
dendo ir  procurar  Goyáz. 

Uma  empreza  ferro-viaria  e  fiaviãl  nes- 
tas condições,  que  tanto  tem  a  reeommen- 
dar-se  pelo  lado  económico,  da  facilidade  de 
communicação  e  de  transporte,  é  pelo  lado 
estratégico  para  a  defesa  de  tanto»  Esta- 
dos p  fironteiras  dá  Republica,  não  pôde  e 
não  deve  ter  contra  si,  como  tem  tido,  a 
indifferença  o  até  mesmo  o  abandono  do 
Governo  Federal. 

Não  me  alongo  em  relembrar  a  irapoiv 
tancia  das  linhas  férreas  e  fiuviaes  que  pas- 
saram da  Companhia  Ituana  para  a  Com- 
panhia Sorocabana,  pela  fusão  derta  com 
aquella,  porque,  dada;  a  acquisi^  do  espo- 
lio da  Sorocabana  e  Ituana  pela  União, 
os  habitantes  da  zona  da  Ituana  sabencão 
fazer  valer  as  conveniências  dos  respectivos 
dcsoavolvimentos  paraattender  ás  riquezas 
que  lhe  são  próprias. 

A  Sorocabina,  devo  ainda  lembrar,  tem 
privilegio  para  prolongar-se  do  Itú  a  San- 
tos, estando  já  construído  o  trecho  que 
liga  Itú  á  Estrada  Sorocabana,  na  esta^U) 
Mayrink. 

Pelo  aspecto  económico  mais  nada. 

Pelo  aspacÈo  financeiro,  a  actualidade  da 
União  Sorocabana  e  Ituana  ó  das  menos  fa- 
vorecidas possíveis,  não  obstante  ter  tido 
era  1899.  conformo  o  Relatório  da  Directoria, 
do  1900  uma  receita  bruta  de  cerca 
de  9.500:000$  ;  uma  despoza  de  cerca  de 
6.000:000:^0  um  saldo  liquido  de  cerca  de 
3.500:00i).s000,  além  da  çarantia  de  juros 
que  recabòu  na  importância  de  334:779$616. 

£*  inacreditável !  Ha  muitos  annos  que  a 
União  Sorocabana  e  Ituana  não  distribue  di- 
videndos, não  paga  as  suas  dividas,  ainda  as 
mais  privilegiadas,  como  as  de  hypotheca  e 
as  de  debentures;  nã^  tem  regularidade  ao 
pagamento  dos  seai  empregados,  desde  o 
operário  de  picareta  até  aos  mais  graduados» 
I  com  03  quaes   vive  em   constante  atrazo. 
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como  aindar' agora  o  está.  Não  indemnizou 
os  proprietários  marginaos  das  suas  linhas 
a  importância  dos  terrenas  que  lhes  tomou 
para  o  seu  uso  o  que  não  traz  convenien- 
tomente  fechados,  dando  conátan temente 
t>rejuizos  aos  proprioiarios  do  gado  solto 
om  pastagens  coptadas  pela  estrada. 
.  A  actual  administração  ainda  está  aggra- 
vando  mais  a  situação  da  Companhia  com  seu 
procedimento  deshumano  para  com  os  seus 
omprogadoSy  Éiuitos  dos  quae^  com  longos 
amioi  do  serviço,  e  reprovado  para  com 
a  cidade  de  Sorocaba,  antiga  sede  de  facto 
o  de  direito  e  ainda  ha  pouco  sede  de  facto 
da  Companhia. 

Procurarei  ser  breve,  fazendo  o  histórico 
da  a<ctual  administração  nas  suas  relações 
para  com  os  empregados,  para  com  a  cidade 
do  Sorocaba  e  para  cora  os  próprios  pal- 
pitantes intere^es  da  Companhia,  em  todas 
as  Unhas  a  seu  cargo. 

Em  meiado»  de  fevereiro  deste  anno, 
deixou  o  cargo  de  presidente  da  Compa- 
nhia o  Sr.  João  Pinto  Ferreira  Leite  e  ap- 
parcceu  em  sua  substituição  o  Sr. Francisco 
Casimiro  Alberto  da  Costa,  não  sabendo  eu 
explicar  como  se  operou  esta  substituição 
por  basofiar  o  Sr.  Casimiro  da  Costa,  em 
artigo  aa  imprensa  do  S.  Paulo,  que  é 
proposto  do  Sr,  Ministro  da  Fazenda  e 
gua  se  ha  de  manter  na  presidência  da 
Companlúa,emquaoto  tiver  a  confiança  deste. 

Parece-me  quo  isto  não  podo  ser  assim. 
AComp^inhia  União  Soroivabana  o  Ituana 
tem  os  seus  estatutos,  pelos  quaes  se  deve 
regev^  salvo  nos  casos  omissos,  em  que  deve 
r43galar-se  pela  lei  das  sociedades  ano- 
ny^ias. 

Os  estatutos  dessa  Companhia  tratam  da 
sub.^tituição  dos  sous  dous  directores:  o 
director-presidente  e  o  director^secrotario,  e 
a  lei  das  sociedades  anonymas  não  faculta 
ao  Ministro  da  Fazenda,  mesmo  quando  a 
União  sijja  grande  accionista  o  grande 
oradora  de  uma  companhia,  como  aconiece 
oeste  caso,  nomear  proposto  que  dirija  a 
companhia,  da  qual  a  Uoiào  e  sócia  por 
acQôes  ou  credora  por  qualquer  tiiuio. 

O  facto  ó  que  o  Sr.  Casimiro  da  Cos^ta 
esUk  investido  do  cargo  do  presidente  da 
Companhia  União  Sorocabana  e  Uuana  desde 
fevereiro,e  nesta  qualidade  tumultuam  con- 
tra si  reclama.çõos,  muitas  das  quaes  nos  pa- 
recem de  todo  justas. 

Pelo  que  vae  suceedendo,  acredito  que 
S.S.acceitou  a  administração  da  Sorocabana, 
de  anincto  deliberado  a  executar  inoxora- 
Telmente  um  plano  sinistro  contra  a  So- 
rocabana, contra  a  superintendência  da 
Companhia,  contabilidade,  corpo  technico 
e  operariado  em  geral,  a  titulo  do  eco- 
nomia* 


O  seu  plano  tornou-se  conhecido  por  factos 
isolados,que  inspiraram  a  descooâança  publi- 
ca. Um  destes  factos  foi  dispensar  pouco  a 
pouco  muitos  empregados  da  confiança  do  su- 
perintendente da  Estrada,  representante  da 
directoria  no  Estado,  e  afinal  dispensou  o  al- 
moxarife, o  chefe  do  trafegj  e  o  próprio 
superintendente  ;  e  ou  iro  foi  suspender  a 
velha  ordem  dada  pelo  superintendente  de- 
mittido  a  commerciantes  para  o  forneci- 
mento do  géneros  àlimenticios  aos  emprega- 
dos da  Estrada,  aos  quaes  a  Companhia  era 
devedoia  de  ordenados  em  atrazo. 

Fez-se  a  impaciência  pela  fome,  os  empre- 
gados e  08  fornecedores  da  companhia,  não 
pagos  dos  seus  salários  e  dos  seus  forneci- 
mentos suspensos,  combinaram  uma  greve 
paciflca,deílarando  que  só  voltariam  ao  tra- 
balho depois  de  pagos  desses  salários  e  forne- 
cimentos. 

Aconteceu  o  que  sempre  acontece  em  taes 
occasiões:  o  Governo  iaterveiu  e,  ^  depois  de 
um,  dous  ou  três  dias  do  suspensão  do  trafe- 
go, promettea-so  prompto  pagamento^  eo 
pessoal  voltou  ao  trabalho,  reabrindo-ae  o 
trafego. 

Reáentimentos  natur  aes,  provindos  de  pri- 
sões de  operários  e  até  do  jornalista  que  lhes 
advogava  a  causa,  ostabcleceram  entre  a 
nova  administração  da  Sorocabana  e  a  popu- 
lação da  cidado  de  Sorocaba,  o  talvez  da 
maior  parte  dos  homens  mais  infiuentes  que 
se  sorvem  da  Sorocabana,  prevenções,  recri- 
minações e  repugnancias,  que  já  agora  me 
parecem  invencíveis,  em  cou.sequencia  de 
T^roccssos  crimes,  de  ameaças  do  acções  eiveis 
o,  principalmente,  dos  caprichos  e  erros  ad- 
ministrativos do  Sr.  Casemiro  da  Costa. 

A  Companhia  tinha  em  Sorocaba  a  su- 
perintendência com  o  almoxarifado,  com  as 
oíficioas,  com  a  contabilidade,  e  com  o  e:^ 
criptorio  technico.  Tudo  mudou-se  para  a 
capLtal,menos  as  oíllcinas,que  foram  fechadas 
e  desmanteladas,  para  mudar-se  para  a 
estação  de  Mayrink.  Sorocaba,que  de  recente 
data  havia  sido  assolada  cruelmente  pela 
epidemia  da  febre  amarella  e  que  ainda 
tinha  por  esse  motivo  muitas  das  suas  casas 
íechadas,soíFreu  o  enorme  abalo  de  ver  de  um 
momento  para  outro  retrahir-se  o  seu  com^ 
mercio  pela  cessação  do  transacções  equi- 
valentes a  2.000:000$  por  anno,  tanto 
quanto  a  Sorocabana  pagava,  ainda  que  com 
atrazo,  ainda  que  mercê  de  fornecimentos, 
aos  seus  empregados  e  operários,  300  asas 
ou  mais  se  fecharam  pela  retirada  do  pes- 
soal da  Companhia.  E  a  Companhia  com  isto 
nenhuma  economia  fez,  antes  desperdiça  a 
olhos  vistos  os  dinheiros  postos  sob  sua 
administração. 

Os  empregados,  que  em  Sorocaba  se  satis- 
faziam com  o  ordenado  do  70$  a  200$  por 
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torem  casa  o  mesa  a  preço  commodo,  na  ca- 
pital precisam  do  duplo  e  mais  dos  ordenados 
que  tinham,  para  viverem  mi.soravolraento. 

As  offlcinas,  que  se  fecharam  e  que  devera 
ser  mandadas  para  Mayrink,  vão  dar,  estão 
dando  legar  a  grandes  o  extraordinárias  des- 
pezas,que  são  as  de  numerosas  construcções 
que  devem  ser  feitas  o  que  estão  sendo 
feitas  no  logar  para  onde  se  mudam,  que, 
como  todos  sabem,  tom  apenas  a  estação  e 
umas,  duas  ou  três  casas,  além  da  antiga 
casa  da  fazenda  do  Manduzinho. 

£*  certo  que  May riok  estava  destinada  a 
será  estação— centro  dos  s3rviços  oíflcinaes 
da  Companhia,  mas  isto  somente  depois  do 
construído  o  prolongamento  a  Santos,  o 
que  parece  que  tão  cedo  não  S3  darã. 

A  inexperiência  dos  novos  empregados 
admittidos  ao  serviço  da  Companhia,  em 
substituição  dos  seus  velhos  e  dedicados  ser- 
vidores, causa  a  todos  receios  do  encontros 
de  trens  e  outros  desastres  nas  linhas.  Eílecti- 
vãmente,  a  Sorocabana,  que  era  uma  das 
companhias  que  menos  prejuízos  tinham  o 
menos  receio  inspiravam  ao  publico  em  vir- 
tude de  desastres,  começa  agora  a  ter 
contra  si  a  desconfiança  dos  passageiros,  as 
reclamações  insistentes  o  bem  fundadas 
contra  o  èeu  mão  serviço,  por  estragos  nas 
linhas  o  no  material  rodante. 

Quasi  diariamente  leem-se  na  imprensa 
paulista  reclamaçõei  contra  o  serviço  teie- 
graphico  e  contra  o  serviço  do  transporte  do 
cargas  e  de  passageiros. 

As  locomotivas,  os  carros  de  passageiros 
e  os  vagons  de  carga  queimam-se,  tombam 
ao  lado  das  linhas  e  clie*^am  muitas  vezes  a 
obstruir  a  estrada.  A  péssima  cons(irvaçã.o 
da  estrada,pela  demissão  dos  anti;j^os  mostres 
de  linha,  aterroriza  os  passageiros  pelos  so- 
lavancos que  os  trens  dão  na  sua  carreira  e 
agora,  na  estação  pluvial,  póde-se  prever 
desmoronamentos  e  interrupções  do  trafego 
pelas  obstrucções  das  linhas. 

Não  "raro  veem-se  trens  conduzidos  por 
duas  locomotivas,  uma  atraz  e  outra  na 
frente,  o  que,  segundo  a  opinião  dos  enten- 
didos, prejudica  a  supcrestructura  da  estrada 
pelas  fortes  trepidações  do  material  rodante. 
O  estrago  do  material  é  tanto  que  a  com- 
panhia, que  possuia  mais  do  que  70  locomo 
tivas  em  boas  condições,  pelo  trabalha  de 
reparo  (j^ue  recebiam  nas  offlcinas  do  Soro- 
caba, hoje  não  possue  as  nece.ssarias  para 
o  trafego.  Os  seus  numerosos  vagões  de 
passageiros  e  do  cargas  jíl  são  insuíTl- 
cientes  para  o  serviç.>  ordinário  do  tra- 
fego, pois  que  na  maior  parto  e^^tão  arriii- 
nados  e  sem  oíRclnas  onde  se  concfutem, 
pecv>lhem-se  ao  deposito  dos  carros  inser- 
'«^ueis. 


A  lavoura  clama  contra  a  falta  de  meios 
do  transporte  para  o  seu  cafó,  que  se  atulha 
nas  raachinas,  onde  ô  boneficiado,  e  nas 
casas  alugadas  para  guardai -o,  por  não 
encontrar  mais  logar  nas  estações.  En- 
tretanto a  safra  de  café  deste  anno  foi 
poquoai,  em  consequência  d;i  grande  socca 
causadora  da  perda  de  dous  onfloramentos . 

Não  tenho  tempo  de  dar  uma  idéa  tão 
exacta,  quanto  desejo,  da  má  administração 
actual  da  Sorocabana  e,  nem  que  tivesse 
tempo  para  tanto,  a  Camará  não  mo  suppor- 
taria,  ião  grandes  são  os  clamores  e  a  irri- 
tação quo  a  actual  administração  contra  si 
tem  provocado. 

Basta  dizíu'  que  o  honrado  Sr.  Secretario  da 
Fazenda  de  8.  Paulo  viu-se  constrangido  a 
mandar  intimar  a  Sorocabana,  na  pessoa  do 
seu  presidente,  para  entrar  jwira  os  cofres 
do  Estado,  no  prazo  de  20  dias,com  a  quantia 
de  l.íá40:000.i;  provenientes  da  arrecadação 
do  imposto  de  transito,  que  ella  não  havia 
recolhido  ao  Thesouro,  sob  o  pretexto  de* 
precisar  regula;rizar  a  sua  oscripta.  Chegou 
me.smo  o  honrado  secretario  da  Fasenda  de 
S.  Paulo  a  transferir  o  serviço  de  arreca- 
dação deste  imposto  da  Sorocabana  para  a 
5.  Paulo  Railway  Company,  o  Só  voltou  osta 
arrecadíição  para  a  Sorocabana  depois  da 
sua  directoria  pagar  o  imposto  correspon- 
dente aos  mozes  de  abril,  maio  e  junho  o 
protestar  entrar  dahi  em  deanto  regular- 
mente para  o  Thesouro  com  as  quantias 
arrocadíidas. 

Não  mo  recordo,  portam,  de  ter  lido  no 
expi»diento  do  governj  de  S.  Paulo  noticia 
da  Companliia  t(»r  satisfeito  o  seu  compro- 
misso correspondente  aos  mezes  de  julho  a 
novembro  ultimamente  findos. 

O  goviírno  de  S.  Paulo  está  cansado  do 
supportar  as  incorrecções  da  actual  dire- 
ctoria da  S(>rocal)ana.  Tenho  lido  noticias  de 
imposição  de  multas  e  de  estar  imminento 
propositura  de  acções  pela  suspensão  arbi- 
traria e  prejudicial  ao  publico  do  serviço  da 
navegação  dos  rios  Piracicaba  o  Tiété. 

Aproveito  o  momento  para  dizer  quo  a 
Sorocabana,  segundo  consta,  vae  arrendar 
mm  autorização  do  governo  de  S.  Paulo, 
aquelle  serviço  de  navegação,  assim  como 
que,  em  vez  de  p:\gar  suas  dividas,  pretende 
concluir  o  trabalho  da  construção  da  sua 
Estrada,  no  prolongamento  do  Bom  Jardim 
a  Agudos. 

Esta  administração  é  de  do^pozas  inúteis  e 
de  grandes  prejuízos.  Parece  até  incrível  o 
que  si)  diz  delia.  Conta- s<} quo,  em  abril,  ella 
encommundou  80  vagões  fechados,  a  6:500$, 
quanilo  a  ant(U'ior  directoria  comprara  a 
4:000$  e  a  4:500$;  30,  abertos,  a  4:000$, 
quando  a  anterior  directjria  comprara  a 
3:000$ ;  l'i  vagões  de  passageiros  a  22:000$ 
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cada  um,  quando  a  anterior  directoria  com- 
prara a  16:000$,  montando  estas  diílerenças 
om  262: 000$  contra  a  Companhia.  Conta-so 
raaiá  que  a  actual  administração  encom- 
mendou  a  csâc  mesmo  tempo  íi  casa  Flint  & 
Corap.  do  Nova- York  IO  locomotivas  Bal- 
dwin,  a  10/^0  dollars  cada  uma,  pagáveis 
em  prestações  mensaes  do  10.200  doUara. 
ConU-se  ainda  que  estas  encommendas  foram 
feitas  por  contracto  celebrado  pelo  droctor- 
socretario,  Sr.  Dr.  Henrique  Guevrai  com  a 
Companhia  Edificadora,  da  qual  6  o  maior 
interessado  o  Sr.  Casemiro  da  Costa,  dire- 
ctor-pr^idente  de  ambas  as  Companhias  e 
único  competente  pelo^  estatutos  da  Soro^ 
c^ibana  para  fazer  taes  contractos.  Consta 
ainda  que  a  Edificadora  nao  tem  credito  na 
casa  Flint  &  Comp.,  o  que  se  justifica  com  o 
fòycto  daqueUa  casa  ter  mandado,  nâo  ha 
muito  temxK),  requerer  a  fallencia  da  mesma 
Edifiaidora. 

Conta-se  mais  ainda  que  a  Edificadora 
adquiriu  e  vendeu  a  22:000$  cada  uma  para 
a  Sorocabana,  depois  de  concertadas  e  pin- 
tadas de  novo,  duas  locomotivas  da  Compa- 
nhia União  Valenciana,  do  género  das  an- 
tigas machambombas,  completamente  im- 
prestáveis, o  que  comprou  e  vendeu  por 
igual  prdço  á  mesma  Sorc»cabana  du<vs  outras 
locomotivas  em  igualdade  de  condiçons,  a 
Companhia  Piau.  Estos  conta-se,  são  do  ura 
nune  i  acabar. 

Conta-se  mais  ainda  que  a  Edificadora 
entrou  em  negocio  com  o  Sr.  Dr.  Cordeiro  da 
Graça,  director  do  Lbyd  Brazileiro,  para  a 
compra  de  caldeiras  e  bandagos  para  lo- 
comotivas, que  vae  montar,  para  igualmente 
vender  d  Sorocabana,  a  22:000$  c  ida  uma. 

At  tendam  os  Sra.  Deputados  para  estes 
conta-ss  e  vejam  si  o  caso  merece,  ou  não,  ao 
menos  a  exigência  de  explicações  completas. 

Não  quero  mais  preoccupar  a  Camará  com 
a  historia  da  administração  actual  ;  prefiro 
justificar  a  conveniência  da  União  adquirir 
as  linhas  férreas  e  íiuviaes  da  União  Soro- 
cabana e  Ituana  com  os  interesses  mais  im- 
mediatos  da  própria  União.     % 

A  Companhia  União  Sorocabana  e  Ituana 
tem  1 .  186  kilometros  tra/egados  de  estracia 
de  ferro,que  produzem  o  soguiníie  resultado: 
758  kilometros  de  conco^isãó  e:^tiidual,  da 
Capitai  a  Capão  Bonito,  com  a  renda  liquida 
era  1899  de  3.591  :i;28$õ50  ;  104  kilometros 
de  concessão  federal,  dd  Capão  Bonito  a 
Cerqueira  Cc-^ir,  com  a  renda  liquida,  era 
1899,de:i0:779$3l0;  e  43  kilometrosde  Tatuhy 
a  Itapetininga,  com  um  deficit,  em  1900,  do 
50:794$H50  e  2*;i2  kilometros  tle  navegação 
nos  rios  Piracicaba  e  Tietê,  com  um  de/kit, 
era  189J,  de  83:637$S90. 

Ainda  não  conheço  a  renda  dos  53  kilo- 
metros de  Capão  Bonito  a  Agudos. 


A  Companhia  União  Sorocabana  e  Ituana 
tem  o  seguinte  : 

Passivo 

Capital  realizado  : 

150.003  acções 

de  200$ 30.018:600$ 

150.093  ditas  de 

40^ 6.003:720$      36.022:320$ 

Debentures  ouro : 

1.500  debentu- 
res do  £  100.        3.000:000$ 

3.530  ditas  de 
£50 3.530:000$        6.530:000$ 

Dabontures  papel : 

139.000   da  1» 

serie  100$...  13.900:000$ 

300.000  da   2» 

serie  lOOS;...  30.000:000$ 

1. 873  dita  >  "Itu- 
ana de  200$. .  374 :  G00$      44 . 274 :  600$ 

Juros  de  debontura? : 

De  debentures 

ouro 1.000:000$ 

De  ditos  papel.      12.900:000$      13.900:000$ 

Divida  íiuctuantc  : 

Por  obrigações 
apagar 8.000:000$ 

Rs 108.626:920$ 

que  se   patenteia  com  a   seguinte  demon- 
sti*ação  : 

S.  E.  ou  O. 

Capital  Governo  Diversos 

96.000    acções 

de  200.^ 19.200:000$ 

40.000    acções 

de  40$ 1.600:000$ 

54.093    acções 

de  200.^ 10.818:600$ 

110.093  acções 

de  40$ 4.403:720$ 

Debentures  oiiro  : 

£     326,500.0.0        • 
aocambio  12d  6.530:000$ 

Debentures  papel : 

13^^.000   da   1» 

serie  100$...  13.909:000$ 

39.000    da    2» 

serie  10íJ$...  3.900:000$ 

261.000  da   2» 

serie  100$. . .      26. 100:000$ 
1. SI >3  da  Ituana 

de  200$ 374:600$ 
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Divida  âuotuante  : 

Por  obrií^ações 
apagar..... 

Juros  de  debentures  : 

Do  debentures 

ouro , .  • 

De  ditas  papel.      10.200:000$ 


8.0QO:000$ 


1,000:000$ 
2.700:000$ 


57.100:000$ 
Excluídos  08  ju- 
ros de  deben- 
tures       10.300:000$ 


51.636:929$ 


3.700:000:^ 


46.900:000$   47.926:930$ 


S.  £.  ou  O. 

A  União  é,  pois,  credora  da  Companhia 
União  Sorocabana  e  ítuana,  de  96.000  acções 
de  200$,  oudiga-se  19.200:000$;  de  40.000 
acções  de  40$,  ou  diga-se  1.600:000$;  de 
261.000  debenture$,i^3,i^\  da  2*  serie  de  100$, 
ou  diga-se  26.100:000$  e  de  juros  dos  deben- 
tures, ou  diga-se  10.200:000$,  formando  o 
credito  um  total  de  57.100:000$,  o  que  tudo 
quer  dizer  que  a  União  ó-a  maior  accionista 
e  a  maior  credora  da  Companhia  União  So- 
rocabana e  Ituana,  pelo  que,  zelando  desse 
capital,  ameaçado  de  perda  pela  má  admi- 
nistração da  Companhia,  devo,  tem  mesmo 
a  obrigação  do  comprar  o  património  desta 
companhia,  embora  ooeradissimo  para  o  ef- 
feito  de  collocar  sob  sua  administração  as 
vias  férreas  e  âuviaes,  que  deixam  desde  já 
do  renda  liquida  cerca  de  3.500:000$000, 
sem  levar  em  conta  mais  do  334:000$  que 
a  União  paga  actualmente  do  juros,  que 
podem  ser  elevados  á  maior  quantia,  desde 
que  a  Estrada  se  prolongue  e  a  má  admiais- 
£ração  continue. 

Pôde  não  convir  á  União  transformar-se 
om  exploradora  do  serviço  de  viação,  no 
Estado  de  S.  Paulo,  mas  o  caso  está  pre- 
visto no  projecto  que  estou  tendo  a  honra 
de  submetter  ao  conhecimento  e  deliberação 
da  Gamara.  O  projecto  autoriza  a  União  a, 
feita  a  acquisição,  arrendar  ou  vender  as 
linhas  compradas  com  o^accessorios  e  van- 
tagens resultantes  de  contractos  e  autoriza- 
ções legislativas. 

Satisfaço-me  com  o  que  hei  dito  em  justifi- 
cação do  projecto  que  apresento;  e  estou 
bem  certo  que,  estudado  convenientemente  o 
assumpto  delle,  a  commissáo  a  que  fôr  elle 
affecto  dará  sobre  elle  com  a  urgência  que  o 
caso  merece  o  parecer,  de  accôrdo  com  as 
conveniências  do  momento. 

Não  devo,  porém,  retirar-me  da  tribuna 
sem  dirigir  um  appello  ao  Senado  e  aos  Se- 
nadores individual  o  solidariamente,  para 
que  tomem  conhecimento  do  projecto  o  o  | 


transformem  em  emenda  ao  Orçamento  da 
Viação  c  Industria,  para  se  remedear  sem 
maior  demora  os  males  feitos  á  zona  sul 
paulista,  e,  portanto,  ao  Kscado  de  S.  Paulo, 
provenientes  da  administração  da  aotual 
directoria  da  Companhia  União  Sorocabana 
e  Ituana. 

Afinal  assignalo  bem  o  que  aliás  6  sabida 
de  todo  mundo:— A  Sorocabana  adquirida 
pela  União  será  a  continuação  da  Estrada  de 
Ferro  Cental  do  Brazil,  no  ramal  de  São 
Paulo. 

Estíl  cumprida  a  minha  missão  de  hoje. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  e  cumpri- 
mentado,) 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Fifea  autorizado  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  adquirir  para  a  União  com  os  seus 
accesáorios  e  vantagens  resultantes  de  conr- 
tractos  e  autorizações  legislativas,  as  linhas 
férreas  e  lluviaes  da  Companhia  União  Soro- 
cabana e  Ituana,  podendo  para  tal  fim  fazer 
accordo  com  o  Kstado  de  S.  Paulo,  e.com 
quae.squer  outros  interessados  e  a3  opera- 
ções de  credito  necessárias  para  a  solução 
dos  mesmos  accordos. 

Paragrapho  único.  Feita  a  acquisição,  o 
Poder  Executivo  poderá  conservar  sob  sua 
administração,  arrendar  ou  vender,  as  dUas 
linhas  férreas  .e  fluviaes  com  os  accessorios 
e  vantagens  que  tiverem. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  do  1901. 
—  Moreira  da  Stlva»  • 

O  âr.  Germano  Ka^aloeliier 

—Sr.  Presidente,  contrariando  apparente- 
mente  uma  norma  de  conducta  que  sempre 
segui,  e  que  6  a  que  compete  ao  Parlamento, 
de  não  pedir  contas  ao  Governo  quattto  4iQ 
serviço  interno  dos  vários  departamentos  sob 
a  sua  administração,  eu  só  o  faço  por  tse  tra- 
tar de  assumpto  relativo  aos  ti*abalhos  da 
Camará. 

E  não  é  ao  Governo  que  me  dirijo,  nem  a 
serviço  a  esse  subordinado  que  me  roôroi 
mas  á  Commissão  de  Policia  da  Camará,  «^ 
quem  cabe  fiscalizar  a  publicação  dos  debatei 
no  Diário  do  Congresso,  objecto  que  me  traz 
á  tribuna. 

Nunca,  desde  que  existe  o  Diário  do  Gan- 
gresso,  foi  o  serviço  da  publicação  de  deba- 
tes poior  do  que  o  actual,  soba  administração 
do  Dr,  Floresta  de  Miranda. 
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Mais  de  20  discursos  estão  encalhados  nas 
officinas  da  Imprensa  Nacional,  discursos  so- 
bre projectos  era  di^scnssâo  e,por(;anto,ncces- 
sa.vio.i  para  aquclles  que  pretendem  refutai- 
os,  como  para  os  que  se  querem  guiar  por 
elles. 

Diz-se  que  ha  serviço  do  mais,  que  a  publi- 
cação dos  debates  do  Código  Civil  embara- 
ça a  marcha  regular  destas  outras  publica- 
ções, que  ha  falta  de  operários  e  falta  de 
verba  para  augmentar  o  numero  destes. 
Não  ó  verdade. 

Só  para  os  debates  do  Código  Civil  recebeu 
o  Sr.  Floresta  de  Miranda  o  credito  extraor- 
dinário de  quarenta  contoi  de  réis. 

O  Diário  do  Con^re55o,entre tanto,  sahe  mir- 
rado, resufnido  em  extremo,  como  si  aqui 
não  se  proferissem  discursos,  quando  bem  sa- 
bemos a  intensidade  com  que  grassa  o  vicio 
da  parola. 

Pessoalmente  ouvi  a  muitos  operários  ty- 

Sographicos,  mortos  de  fome  e  quo,sabedores 
o  muito  serviço  parado  na  Imprensa  Na- 
cional, foram  pedir  trabalho  ao  Sr.  Floresta 
de  Miranda,  que  este  senhor  despcdiu-os,  di- 
zendo não  precisar  do  ty[)ographoí. 

No  que  emprega  os  quarenta  contos  do  Có- 
digo Civil?  Que  destino  llies  deu?  Si  ô  a  publi- 
cação dos  debateá  do  Código  que  projudica  a 
dos  da  Camará-,  é  porque  está  cu-íteando  o 
Àerviço  novo  com  a  verba  destinada  ao  an- 
tigo. 

Eàpcro  de  V.  Ex.,  Sr.  Presidente»  as  pro- 
videncias que  o  caso  exige,  providencias 
enérgicas  contra  esse  director  que  perdeu  o 
direito  á  nossa  consideração,  surdo  como  tem 
sido  ás  reclamações  diárias  contra  o  serviço 
que  dirige. 

Não  resta  mais  duvida  que  só  ã  sua  inca- 
pacidade se  devo  Oite  estado  de  cousas,  ao 
qual  peço  a  V.  ííx.  de  pôr  termo.  (Muito 
betn;  muito  bem,) 

O  8r .  Presidente  —  A  Mesa  atten- 
derã  a  reclamação  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brlelo  FUlio — Não  vem  se 

oppor  á  reclamação  do  nobre  Deputado. 
Quer  apenas  salientar  que  é  mais  ura  argu- 
mento contra  a  extincção  da  typographia  da 
Alí^ndega,pois  a  Imprensa  Nacional  não  pôde 
dar  vasão  a  todo  o  serviço. 

Do  pessoal  desta  repartição  defende  o  que 
tem  visto  trabalhar:  o  pessoal  typograpliico 
e  o  da  revLsio.  São  representados  por  íunc- 
cionarios  zelosos,  activos,  cumpridores  dos 
seus  deveres.  Tem  observado  isso  sempre 
que  vae  á  Imprensa  Nacional  corrigir  os 
seus  discursos. 

Não  cabe  ao4  mesmos  a  culpa  das  faltas 
apontadas  pêlo  orador  precedente. 


O  Sr.  I*i*osicloiito— Sejrunda-feira 
haverá  Sí^ssãí»  nocturna  para  a  3*  discussão 
do  Orçamento  da  Guerra,  caso  v«1.  a  impri- 
mir hoje  a  rc.dao/ão  para  a  3*  discussão  do 
mesmo  orçamento. 

Vão  a  imprirair  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  199  A  —  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  MiniS' 
terio  da  Marinha  o  credito  de  47:234^44i 
para  pagamento  ao  capitão  de  fragata 
Aristides  Monteiro  de  Pinho,  reformado 
pipr  decreto  de   22  de  agosto  de  i894 

Presente  â'Commissão  de  Orçamento  o 
projecto  n.  199,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Kxecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  crcdit)  do 47:234$441  para  pagamento  ao 
capitão  de  fragata  Aristides  Monteiro  do 
Pinlio  dos  vencimentos  a  que  tem  direito  o 
deixou  de  perceber,  correspondentes  ao  tem» 
po  em  que  esteve  reformado,  cuj  >  acto  fora 
annuliado,  e  tendo  em  vista  as  informações 
prestadas  pelo  Governo,  abaixo  publicadas,  é 
de  parecer  que  seja  adoptado  o  mesmo  pro- 
jecto . 

Sala  das  comra lesões,  6  do  dozonfbro  de 
1001 .  —  Paula  Guimarães,  presidente.  -^ 
Mayrinh^  relator. — Francisco  Sá, — Victorinq 
Monteiro, —  Luiz  Piza,  —  Cassiano  do  Nasci- 
mento ,  — Serzcdello  Corrêa , 

N.  199  —  1901 

Art.  1.0  E'  o  Governo  aufeoriz.ido  a  abrir, 
por  conta  do  Ministério  da  Marinha,  o  cre- 
dito do  47 :2.S4$  141  para  pagamento  ao  ca- 
pitão de  fragata  Aristides  Monteiro  de  Pinho^ 
reformado  por  decreto  do  22  de  agosto  de 
1894,  e  annuliado  esse  acto  pelo  decreto  de 
2\  de  agosliO  do  1901,  p;*ssando  o  mesmo 
offlcial  para  o  quadro  da  reserva. 

Art.  2.«  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  12  do  setembro  de  1901  • 
— Frederico  Borges 

Ministério  da  Marinhi — 1»  secção  — 
N.  1.510— Capital  Federal,  29  de  novembro 
de  1901. 

Sr.  !<*  Secretario  da  Camará  dos  Deputados 
—  Attendendo  ao  que  requisitou  a  Com- 
missão  de  Orçameníodessa  Gamara  e  ao  que 
solicitastes  no  ofljcio  n.  208,  de  21  do  cor- 
rente, declaro-vos  que  a  annull  ição  da  re- 
forraa  do  capitão  de  fragata  Aristides  Mon- 
teiro do  Pinho  e  sua  consequente  passagem 
para  a  reserva  toem  jjor  oíleito  iraraediato 
ser  elle  considerado  na  ciasse  da  actividade, 
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Sem  commissao,  durante  o  tempo  decorrido 
entre  a  data  da  reforma  e  a  do  decreto 
que  annullou  atxuello  acto  o  collocou  o  dito 
offlcial  no  quadro  da  reserva. 
•  Nestas  condições  e  em  face  do  disposto  na 
17*  das  observações  geraes  que  acompanham 
o  decreto  t.  389,  de  13  de  junho  do  1891, 
não  pôde  o  Governo  deixar  de  considerar  o 
alludido  capitão  de  fragata  como  addido  ao 
quartel  general,  no  mencionado  período. 

Saúde  o  ílratcrnidade.  —  José  Pinto  da 
Luz, 

Cópia— N.  275— Gabinete—  Contadoria  da 
Marinha— Capital  Federal  em  3  de  outubro 
de  1901.  — Sr.  contra-almiranto  Ministro 
da  Marinha  —  O  projecto  n.  199,  de  1901, 
da  Gamara  dos  Deputados,  autarizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  quarenta  e  sote  contos 
duzentos  e  trinta  e  quatro  mil  quatrocentos 
e  quarenta  e  um  réis  para  pagamento  ao 
capitão  de  fragata  Aristides  Monteiro  de 
Pinho,  reformado  por  decreto  do  èi  de 
agosto  de  1894  e  revestido  ao  serviço,  no 
quadro  da  reserva,  por  decreto  de  21  de 
agosto  de  1901,  que  annullou  o  da  reforma, 
dà  ao  referído  offlcial  os  vencimentos  de 
addido  ao  quartel  general,  no  interregno 
de  22  de  agosto  de  1894  a  21  de  agosto 
de  190i.  como  so  vô  do  calculo  junto. 
E'  tudo  quanto  a  respeito  tem  esta  re- 
partição a  informar,  cabendo,  portanto, 
ao  Governo  resolver  si  considera  ou  não 
na  situação  de  addido  ao  quartel  ge- 
neral o  referido  oíRcial,  durante  o  tempo 
em  que  este  esteve  afastadj  do  serviço 
activo  da  armada.— Saudi^  e  fraternidade.— 
O  contador  (assignado)  António  Babo  Ribeiro 
e  Sousa  Júnior.  —  Conforme,  Teixeira  de 
Freitas.  —  Confere,  Mário  B.  Carneiro.  — 
Ferreira  Pinto. 

Capitão  de  fragata  Aristides  Monteiro  de 
Pinho,  reformado  por  decreto  de  1^2  de 
agosto  de  1894,  cuja  reforma  foi  annullada 
por  decreto  de  21  de  ffgosto  do  1901 ,  passando 
para  o  quadro  da  reserva: 

Vencimentos  que  lhe  competem  de  22  de 
agosto  de  1894  a  20  de  agosto  de  1901,  no 
caso  de  ser  considerado  como  addido  ao 
quartel  general: 

Diiferença  do  soldv)  na  razão  de 
2 :  880$  para  3 :  840$,'  a  contar 
15  de  dezembro  de  1894  a  31 
de  dezembro  de  1900 5:802$666 

Dous  terços  da  gratiftcoçÂo  como 
oíllcial  addido  ao  quartel  ge- 
neral de  22  de  agosto  de  1894 
a  20  de  agosto   de   1901,  a 

•  2:368$  poranno 16:569$il9| 


a  20  de  agosto  do  1901: 

Etapas  a  3$200  de  22 
de  agosto  a  14  do 
dezembro  de  1 894. .      3Ô8$000 

7  Etapas  a  1$370  do 
15  de  dezembro  a 
íim  do  dezembro 
de  1894,  17  dias.      163$030 

7  Ditas  a  1|370  dei 
de  janeiro  a  30 
de  junho  de  1895, 
181  dias 1:735$790 

7  Ditas  a  1$370  do  1 
julho  a  31  de  de- 
zembro de  1895, 

181  dias 1:764$560 

7  Ditas  a  1$18()  do  1 
janeiro  a  30  de 
junho    do    1896, 

182  dias 1:503$320 

7  Ditas  a  1$273  de  1 
julho  a  31  de  de- 
zembro de  1896, 
184  dias l:639$62á 

7  Ditas  a  1$400  de  l 
janeiro  a  30  de 
janeiro  do  1897, 
181  dias 1:773$800 

7  Ditas  a  1$300  do  1 
de  julho  a  31  de 
dezembro  de  1897, 
181  dias 1:674$400 

7  Ditas  a  1$380  de  1 

de  janeiro  a  30 

junho   de    1898  , 

181  dias 1:748$160 

7  Ditas  a  1$320  de  1 

julho  a  31  de  de- 
zembro de  1898, 

184  dias 1:700$160 

7  Ditas  a  1$370  de  1 

de  janeiro  a  30  do 

junho   de    1899, 

181  dias 1:735$790 

7  Ditas    a  1$370  de  1 

de  julhoa  3  Ide  de- 
zembro de  1899, 

184  dias 1:764$560 

7  Ditas  a  I$400   de  1 

de  janeiro  a  30 

de  junho  de  1900, 

181  dias 1:773$800 

7  Ditas  a  \$ni   de  1 

de  julho   a  31  do 

dezembro  de  1900, 

184  dias 1:692$132 
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7  Ditaa  a  1$341  de  1 

de  janeiro   a  30 

de  junho  de  1901, 

181  dias 1:699*047 

7  Ditas  a  1$250  de  1 

de  julho  a  20  de 

de  agosto  de  1901, 

51  dias 44r)$250    23:183$023 

Sorama 47:234$441 

Contadoria  da  Marinha,  2  de  outubro  do 
1901. —  O  contador,  A.  Babo  Júnior. —  O  lo 
e^ripturario,  Diniz  Affonso  Rodrigues  da 
Silva  ^ 

N.  263  C  —  1901 

Parecer  sobre  emendas  o/ferecidas  para  3* 
discussão  do  projecto  n.  263,  deste  anno, 
que  fixa  a  daspeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercido  de  1902 

A  CrOmmis^U)  de  Orçamento  vem  submet- 
ter  á  apreciação  da  Gamara  o  seu  juizo 
acerca  ae  C2ula  uma  das  emendas  oílerocidas 
para  3*  discussão  do  projecto  de  orçamento 
aa  despeza  de  Ministério  da  Guerra  para   o 

Sroximo  exercicio  e  que  foram  acccitas  pela 
[csa. 

Seja  transferida  da  rubrica  n.  1  para  a  do 
D.  15  a  consignação  de  700$  para  pagamento 
de  telegrammas  exteriores. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1901. 
— Cassiano  do  Nascimento, 

Esta  emenda  tem  por  fim  clasaiâcar  na 
derida  rubrica  a  despeza  a  que  se  refere, 
pois  trata-se  de  material    e  n&o  de  pessoal. 


2» 


N.  7.  do  art.  1°  : 


Gonserve-se  a  verba  de  19: 170$  da  pro- 
posta do  Governo  para  o  Laboratório  Pyro- 
technico  de  Matto-Grosso,  visto  faltar  com- 
petência á  Gommissão  de  Orçamento  para, 
em  projectos  de  leis  annuas,  supprimír  em- 
pregos (paragrapho  único  do  art.  132  do 
Regimento^. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1901  .— 
Paula  Ramos» 

A  Commlssao  propondo  a  suppressão  do 
Laboratório  Pyrotechnico  do  Matto  Grosso, 
medida  acceita  pela  Gamara  na  2<^  discussão 
do  projecto,  attendeu  as  razões  expostas 
pelo  Sr.  Ministro  da  Guerra  em  seu  ultimo 
relatório,  que  a  considera  providencia  in- 
adiável. 

Camará  Vot,  Vm 


Assim  se  exprime  S.  Ex.: 

«  Qtiando  não  bastasse  o  facto  da  insufUcí- 
oncia  constante  de  verbas  para  adeantar 
as  obras,  que  ha  muitos  annos  foram  ence« 
tadas,  deveríamos  ponderar  que  este  estabe- 
lecimento, mesmo  completamente  montado,  ' 
com  o  material  quo  lhe  está  destinado,  so- 
mente irá  produzir  cartuchos  de  ouropel 
usado  no  armamento  Camblain,  hoje  des- 
classiflcado,  e  espoleteis  de  fricção  para  arti- 
lharia. Isto  por  certo  não  compensa  a  des- 
peza a  fazer  com  os  productos  que,  suppondo 
óptimos,  não  ha  probabilidade  de  applJcaçao 
para  este  Ministério.» 

Acceitando  o  alvitre  proposto,  a  Gom- 
missão  accrescentou  em  seu  primeiro  pa- 
recer: 

€  Não  seria,  comtudo,  razoável  que  desta 
medida  resultasse  âcar  sem  trabalho  todo  o 
pessoal  antigo  alli  empregada  e  por  isso  a 
Gommissao,  attendendo  ainda  ás  razoes  ex^ 
postas  no  citado  relatório,  pagina  239, 
relativamente  á  necessidade  de  ser  augmen- 
tada  a  verba  destinada  á  Fabrica  de  Pól- 
vora do  Coxipó,  afim  do  serem  contractados 
mais  operários  que  auxiliem  os  actuaes,  em 
numero  evidentemente  insufflciente,  os  quaes 
terão  um  dia  de  deixal-o,  sem  que  se  possa 
lançar  mão  de  outros  para  substituil-os, 
resolveu,  como  já  disso,  elevar  de  0:000$ 
a  verba  para  pessal  da  referida  fabrica  do 
pólvora.» 

Assim,  em  verdade  ha  a  suppressSo  do 
alludido  laboratório,  parte  do  respectivo  pes- 
soal ó  transferido  para  a  fabrica  de  pólvora 
de  Gaxipó. 

Finalmente,  a  Gommissao  considera  sem 
fundamento  a  allegação  de  *»ser  a  disposição 
do  projecto  oflTensiva  ao  Regimento,  visto  a 
sua  acceitaçao  por  parte  da  Mesa. 


3» 


Art.  1*  n.  15: 


Conserve-se  a  verba  de  18:000$  da  proposta 
do  Governo  para  o  Laboratório  Pyrotechnico 
de  Matto  Grosso. 

Sala  das  sessoos,  3  de  dezembro  de  1901,- 
— Paula  Ramos, 

Não  pôde  a  Gommissao  ser  fiivoravel  á 
emenda  supra,  pois  não  pôde  ser  conservada 
consignação  dGStina<la  a  maU^rial  de  estabe- 
lecimento cuja  extincção  ó  considerada  ne* 
cessaria, 

4» 

Art.  2:*  n.  V: 

Snpprima-so.  A  Cam;ira  não  pôde  delogar 
ao  Poder  Kxecutivo  uma  attribuição  priva- 
tiva sua  (art.  :M,  n.  25,  da  Constitui(.'ão)  o 
nem  pôde  supprimir  empregos  eni  projectos 

23 
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de  leis  annuas  (paragrapho  único  do  art.  13 
do  Regimento). 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1901  .— 
Paula  Ramos, 

£sta  emenda  tom  relação  immediata  com 
as  anteriores.  A  sua  acceitação,  ou  nâo,  de- 

Sende  da  resolução  que  a  Camará  entenda 
ever  tomar  quanto  ás  suas  congéneres  sob 
ns.  2  e  3. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  o 
arreamcnto  dos  corpos  montados  do  exercito 
podendo,  para  esse  íira,  dispor  das  .sobras  de 
outras  rubricas  que  existam  no  orçamento 
do  anno  de  1901. 

Saladas  sessões,  3  de  dezembro  de  1901 . — 
Victorino  Mon ieiró . 

Nio  Tê  a  Commissão  inconveniente  algum 
em  ser  concedida  a  atitorização  proposta  na 
emenda  supra,  antes  considera  necessária  a 
sua  adopção. 

.  Onde  convier  :  ^ 

Mandar  servir  nos  exércitos  estrangeiros, 
por  espaço  de  um  anno,  até  dous  oulciaes 
por  arma  e  corpos  especiaes,  obtida  a  provia 
licença  dcs  respectivos  governos  correndo 
a  despeza  por  conta  das  rubricas  compe- 
tentes. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1901 . 
Thomaz  Cavalcanti^ 

NSo  trazendo  esta  n^^dida  augmento  da 
despeza  fixada  Mratandó-se  de  proporcionar 
meios  para  que  ofSciaes  do  nosso  exercito 
possam  melhor  conhecer  os  progressos  in- 
troduzidos no-  estrangeiro  quanto  á  sua 
especialidade,  a  Conunissão  entende  que 
pôde  ser  acceita  a  emenda,  tanto  mais  que 
no  projecto  de  orçamento  de  despeza  do 
Ministério  da  Marinha  acha-se  autorização 
idêntica. 


Onde  convier:  > 

A  enviar  ofiiciaes  competentes,  como 
addidos  militares,  a  paizes  estrangeiros,  não 
excedendo  de  quatro,  correndo  a  despeza 
peias  rubricas  respectivas. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezcmlro  de  1901 . 
—Thcmaz  Cavacanii,l 

No  projecto  ora  cm  3*  discussão  jà  está  a 
autorização  proposta  nesta  emenda,,  onde  ha 
elevação  do  numero  de  cútciacs  de  três  a 
quatro,  o  que  julga  a  Commissão  poder  ser 


acceito,  sendo,  portanto,  assim  modificado  o 
n.  11(,  do  ait.        do  projecto : 

Onde  diz :  não  excedendo  de  ires,  digarse: 
não  excedendo  de  qaatro. 

• 

Sala  d&s  Commissões,  7  de  dezembro  de 
1901.— Pa«/a  Guimarães,  presidente. — Cos- 
siano  do  Nascimento,  relator.  —  Vidorino 
Monteiro, — F,  Mayrink,^Serzedello  Corrêa m 
Francisco  Sá, — Luiz  Piza, 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  9  do  corrente,  a  saguinte  ordem  do  dia 

Votação  do  projecto  n.  847  C,  de  1901, 
que  fixa  a  daspezado  Ministério  da  Industria, 
Viíiçâo  o  Obras  Publicas  para  o  exercício 
de  1902  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  290  A.  de  1901, 
com  pariícer  sobro  emendas  oíferecidas  p«ra 
k/^  discussão  do  projecto  n .  290,  deste  anno, 
que  tixa  a  dcspnza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1ÍK)2  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  202  A',  de  1901,  au- 
torizando o  .(.Tovorno  a  despender  até  a 
quantia  de  50:000$,  para  auxiliar  asdespezas 
do  installação  o  os  trabaihos  do  Congresso 
Agrícola  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  267,  de  1901,  auto- 
ri«atido  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  do  477:121$620, 
ouro,  supplementar  .1  verba  n.  35  do  art.  28, 
da  lei  n.  746,  de  29  do  dezembro  de  1901 
(3*  discussão)  ; 

Votaçiõo  do  projecto  n.  70,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da.  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  30:000$,  para 
occorrer  ãá  despezas  com  a  recepção  das  Es- 
tradas de  Ferro  Bahia  ao  .S.  Francisco» 
ramal  do  Timbó  e  Recife  ao  S.  Francisco, 
resgatadas  em  virtude  de  autorização  legis- 
lativa (5*  discussão)  ; 

^  Votação  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  ofilciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  120  A,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  2:401$800 
para  pagamento  ao  marexíhal  José  de  Al- 
meida Btirrcto,  em  virtude  do  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal  (>  di^nssáo) ; 

Votação  do  projecto  n.  305,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis* 
terio  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2: 4 14$  176  para  pagamento  de  diíTcrenças  do 
ordíínado  quo  deixou  de  receber  o  major  do 
quadro  è^jpccial    do   exercito   Jonatnas  dó 
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Mello  Barreto,  professor  do  Coliegio  Militar 
(2*  (ILscussão); 

Votação  do  projecto  n.  253  A,  de  1901, 
quo  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  os  créditos  extra- 
ordinários do  2:67G$445,ouro,e  2.954:5()0*;332, 
papel,  para  attender  ao  pagamento  de  divida 
de  exercidos  findos  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  174,  de  1901,  man- 
dando que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70m300$,  a  Victor 
Meirelle^  de  Lima,  pelas  despezas  quo  fez 
com  a  pintura,  montagem  o  custeio  do  Pano- 
rama do  Deácobrimonto  do  Brazil,  com  sub- 
stitutivo da  Comraissâo  do  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  líXX)  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  6  A,  de  1ÍK)1,  do- 
daraado  abolida  a  accumulação  das  cadeiras 
de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um 
sO  cathedratico,  c  manda  pôr  em  concurso 
aa  cadeiras  que  vagarem  em  consoíiuencia 
.desta  disposição  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  242,  de  1895,  ele- 
vando a  10()$  mensaos  a  pensão  que  percebe 
D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Monteiro, 
viuva  do  tenente  honorário  do  exerci  co 
Heloodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projocto  n.  187,  do  1901.  ele- 
vando de  60$  a  100$  a  pensão  monsil  do 
alferes  honorário  do  exercito  António  Paes 
de  Sá  Barmto  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  2SS,  de  I9oi,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  uni 
anno  de  licença,  sem  vencimentos,  ao  cida- 
dão Joaquim  Barbosa  Pinto,  porteiro  da  Di- 
recção Geral  de  Saúde  do  Exercito  (dis.nissào 
única) ; 

Votação  do  projocto  n.  256,  de  190U 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  47:229$709,  para  dar  exocução 
ás  sentenças  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
que  confirmaram  as  do  juiz  seccional  da 
Parabyba,  condemnando  a  Fazenda  Na- 
cional a  restituir  a  Paiva  Valente  &  Comp., 
Lemos  Moreira  &  Monte  e  Santos  Gomes 
&  Comp., negociantes  naquelle  Estado  o  que 
de  mais  pagaram  por  direito  de  kerozeiíe 
importado  em  1896  e  1897,  com  as  respecti- 
vas custas  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  Ci*edito  de 
21:346$456  para  pagar  a  A.  Avenier  Sc 
Comp.  e  a  Corrêa  Chaves  &  Pinto,  de  accor- 
do  com  a  sentença  judiciaria  que  mandou 
restituir- lhes  o  que  de  mais  pagaram  á  Al- 
fandega desta  Capital  (3*  discussão); 

Vo^ção  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  quo  no  caso  dé  licença  a  um  lôute 


cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a  cadeira 
regida  pelo  lente  substituto  a  qu(im  competir 
na  occasião  o  exercicio  das  fuucções  de  repe- 
tidor dessa  cadeira;  com  voto  era  separado 
(1*  discussão); 

Votação  dó  projecto  n.  191,  do  1901,  con- 
cediuido  a  D.  Amélia  Cavalcante  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcante  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  da  10í)$  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  269,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  o  credito  ex- 
traordinário do  100:000$,  ouro,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  missão  especial 
que  deve  tratar  da  questão  de  limites 
com  a  (itiyana  Ingleza  (3*  discussão); 

Votação  do  projecio  n.  142  A,  de  1901,  re- 
organizando o  corpo  de  engenheiros  navaes 
e  fixando  o  pessoal  do  respectivo  quadro  or- 
dinário (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  217,  de  1900,  auto- 
rizando o  Poder  Exe.íutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  especial  do 
11:760$,  para  pagamento  do  soldo  ao  vice- 
al mirante  Arthur  .laceguay,  revertido  ao 
quadro  eíTectivo  da  armada  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  106  B,  de  1901, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem  de  que  tratíi  o  art.  221  do  Código  de 
Ensino,conferido  a  Pedro  Demosthenes  Rache 
(2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
pormittindo  ao  capitão  de  mar  c  guerra  re- 
formado José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantagens  de  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  (l*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  construcçáo  de  uma 
ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o  Rio 
Grande,  no  logar  donominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  ê 
Minas  (leraes,  sob  as  condições  que  estabe- 
lece  (2'  discussão) ; 

Votação  do  projocto  n.  271.  de  1901,  au- 
torizando o  Pofler  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  19:2r»l'^0()  para  cumprir  a  sentença  do, 
juiz  seccional  desta  Capital,  que  condenmou 
a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rombauer 
&  Comp.,  negociantes  nesta  praça,  a  im- 
portância que  de  mais  pagaram  como  di- 
reitos dii  importação  de  sal  importado  em 
1897  (2**  discussão)  ; 

Votação  do  projocto  n.  201,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fer- 
nando Terra,  aâsistonteda  cadeira  do  clinica 
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dermato-svphiligraphica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um  anno 
de  licença,  com  todo  o  ordenado,  para  tra- 
tar do  sua  saúde  (cUscussão  única  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  306,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  que  for  neces* 
sario  para  cumprir  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  A.  F.  de  Oliveira  & 
Comp.  a  importância  de  direitos  de  impor- 
iskiç^  sobre  kerozene  que  mais  pagaram  nos 
exercícios  de  1896  e  1897  ('^  discussão); 

Votação  do  projectou.  166,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio o  impressão  de  1.000  exemplares  da 
obra— Theoria  de  Processo  Civil  e  Coramer- 
cial — composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro (3*  discussão^; 

Votação  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  de 
cambio  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  297,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
conductor  de  trem  de  1^  classe  António 
Francisco  de  Oliveira  Furtado  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúdo,  em  prorogação  da  em  cujo  goso  se 
acha  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  200,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  conductor  de  trem  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Francisco 
Alves  da  Silva  Prado  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1901,  esta- 
belecendo que  ao  engenheiro  Aristides  Gal- 
vão de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  dô 
director  da  Secretariado  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engenheiro-Ôscal  de  2»  classe,  correspondente 
a  &  annos  de  serviço  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adeantar 
o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que  for 
autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do  Dis- 
trieto  Federal,  e  dá  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissão  (1*  discussão)  ; 
Votação  do  projecto  n.  269,  de  1900,  con- 
cedendo a  D.  Gabriella  Miiller  de  Castro, 
viuva  do  tonente-coronel  Sotoro  de  Castro  e 
ãsua  filha  D.  Gabriella  de  Castro,  a  pensão 
mensal  de  400$  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  275,  de  1901,  con- 
cedendo a  D.  Dorothéa  da  Encarnação  do 
Coração  de  Jesus  Garcia  Zuniga  e  D.  Maria 
Dolores  Bartola  Bernardino  Garcia  Zuniga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Galera,  a  rele- 
vação da  pena  de  pre«cripção,  para  que 
possam  perceber  o  meio-soldo  que  recebia 


sua    mãe,  viuva    daquelle    brigadeiro  (2* 
discu&são); 

Votação  do  projecto  n.  162,  de  1899,  con- 
cedendo á  viuva  do  jurisconsulto  e  ex-Sena- 
dor  Joaquim  Fclicio  do9  Santos  a  pensão 
mensal  de  500$  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  165,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  do  77:52 1$899, 
suppleraentar  ás  verbas  ns.  8;  14  e  21  do 
art.  8°  da  lei  n.  746,  de  89  de  dezembro  do 
1900,  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  de  patrões-móres,  augmento  de  venci- 
mentos de  um  capitão  de  mar  e  gi(erra,  um 
capitão  de  fi*agata  e  vencimentos  de  três 
médicos  de  5»  classe  (^*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  131,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
l:13â$  para  pagamento  a  diversos  operários 
da  Casa  da  Moeda  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  76  A,  de  1901,  res- 
tabelecendo a  1*  classe  de  artidoes  militares 
na  brigada  a  que  se  refere  o  decreto  numero 
2.207,  de  30  de  dezembro  de  1895,  e  dã  ou- 
tras providencias  (1*  discussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  61,  A,  deste  anno,  que  extingue  a  secção 
de  pagadoria  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  92,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  a  quem  maio- 
res vantagens  offerecer,  privilegio  para 
construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  d6 
ferro,  que  partindo  de  Santarém  ou  outro 
ponto  melhor,  que  os  estudos  determinarem, 
na  margem  do  Tapajóz,  no  Pará,  vá  a  Cuya- 
bá,  com  um  ramal  que  vá  ter  á  íY*onteira 
bokviana,  e  dá  outras  providencias  ( 2*  áU- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  126  A,  de  1901,  re- 
duzindo de  15  a  10  annos  o  tempo  de  serviço 
exigido  pelo  art.  335  do  regulamento  dos 
Correios  da  Republica,  afim  de  que  os  res- 
pectivos carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional  (1^  discussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  e  188,  de  1901,  da  Camará 
dos  Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a 
mandar  pagar  ao  capitão  de  fragata  honorá- 
rio e  l^  tenente  reformado  Col latino  Mar-  & 
quês  de  Souza  a  quantia  de  l:837$ô80,  diíTe- 
rença  de  sello  que  deixou  de  receber  desdo 
1870,  data  de  sua  reforma,  ató  1897,  do 
accordo  com  a  doutrina  contida  no  aviso  do 
Ministério  da  Fazenda  de  7  de  janeiro  do 
1869  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  153  E,  de  1900, 
additivo  d&stacado  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  153,  deste  anno,  em  virtude  do 
art.  133  do  Regimento.  Interno,  autorizando 
o  ííoverno  a  transferir  para  Manoel  Maria 
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Velleza  concesáão  feita  a  Júlio  Benavidos 
pelo  decreto  n.  99,  do  7  de  outubro  do  1892, 
podendo  prorogal-a  por  mais  cinco  annos 
(discussão  única); 

2*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
creando  raais  dous  logaros  do  fleis  do  thcsou- 
roiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  com 
us  vencimentus  dos  existoruos  ; 

2*.  discus^o  do  projecto  n.  299,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  65:447$480,  para  dar  execução  á 
sentença  do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio 
Orando  do  Sul,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  indemnizar  a  yiuva  e  herdeiros 
do  coronel  Ladisláo  Amaro  da  Silveira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  relevar  á 
viuva  e  herdeiros  do  ílnado  major  Bencílicto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por  eile  contrahida 
com  o  eol^  da  brigada  policial  da  Capital 
Federal,  na  importância  de  1;197$:^24; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45B,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Gaerra  o  credito  que  for  necessário  para  pa- 
gar a  gratificação  do  cxercicio,  a  que  toom 
(lireito  Camillo  José  Monteiro  d(js  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre 
o  mandadoT  da  extincta  oíRcina  de  correeiro 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Fedtíral ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  2&5,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  .a  abrir  o 
credito  extraordinário  necessário  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pagamento  a  D.  Ana- 
lia  Brum  Gonçalves,  viuva  do  capitão  Eleu- 
terio  José  Gon^lves,  habilitada  por  titulo 
de  12  de  janeiro  de  1900,  do  meio-soldo  que 
lhe  é  devido  dosde  22  de  dezembro  de  1893, 
em  que  falleceu  o  seu  marido,  até  5  de  de- 
zembro do  1899 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antun(5S  Maciel  e  Arthur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  385:500$,  impor- 
tância do  gado  vaccuni  e  cavallar  fornecido 
ás  forças  legaes  durante  o  periodo  revolu- 
cionário de  1893  a  1895; 

3*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  217,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
contractar  com  os  engenheiros  Augusto  de 
Bittencourt  Carvalho  Menezes  e  Alfredo  Re- 
zende da  Silva,  ou  companhia  que  organi- 
zarem» o  fornecimento  de  cartõos-postaes 
illustrados  e  áú,  outras  providencias  ; 


Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1%  n.  1, 
das  TarinakS  das  Alfandegas  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediatamente 
superior  o  oílicial  do  exercito  e  da  armada 
que  attingir  o  n.  1  da  escala,  comprehendi- 
(ios  os  das  classes  annexas  ;  com  emenda  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  74  A,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  de  mais  um  anno  de  mar 
tricula  aos  ex-alumnos  do  curso  superior 
da  Escola  Militar  do  Brazil,  desligados  por 
motivo  de  reprovação  em  uma  mesma  ma- 
téria durante  dous  annos  consecutivos,  com 
emenda  dà  Commissão  de  Marinha  e  Guerra; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  oíUciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  Venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  hs.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1700,  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801; 

3*  discussão  do  projecto  n.  864,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  ã  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para  in- 
deranizar  o  Thesouro  Federal  da  quantia  de 
que  lhe  é  devedora,  até  que  essa  Instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899 ;  • 

1*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
tjundemnaçoes  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  258,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  som  ma  que  necessiria  for  para 
restituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fon- 
seca Irmãos  &  Comp.,  negociantes  no  Re- 
cife, Estado  de  Pernambuco,  a  importância 
que  de  mais  pagaram  ã  Alfandega  daquella 
cidade,  por  importação  de  kerozene,  de  ac- 
cordo com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal . 

Levania-se  a  sessão  ás  4  horas  e  15  mi- 
nutos  da  tarde. 
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nS**  SESSÃO  EM  9  DE  DEZEMBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs.  Vas  de  Mdlo^  (Presi- 
dente), Cari  os  de  Novaes  (i°  Secretario), 
Vaz  de  Mello  (Presidente) 

Ao  moio  dia  procode-so  á  chamada»  a  quo 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  do 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Ga- 
briel Salgado,  Sá  Peixoto,  Hosannah  de 
Oliveira,  Urbano  Santos,  Guedelha  Mourão, 
Cunha  Martins,  Raymundo  Arthur,  Noguei- 
ra Accioly,  Francisco  Sá,  Fretlerico  Horí^es, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Soares  Neiva, 
Lima  Filho,  Camillo  de  Hollaiida,  Bricio 
Filho,  Pereira  do  Lyra,  Júlio  de  Mello, 
Pedro  Pernambuco,  Rodrigues  Dória,  Fausto 
Cardoso,  Seabra,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Alvos  Barbosa,  Adalberto  Gainia- 
ráes,  Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  .lu- 
nior,  Jos(^.  Marcellino,  Celso  dos  Reis,  Nilo 
Pcçanha,  Alves  de  Brito,  Custodio  Coelho, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Es- 
tevão Lobo,  Theopliilo  Ofctoni,  Francisco 
Veiga,  Gastão  da  Cunha,  Buono  de  Paiva, 
Alfredo  Pinto,  Carneiro  do  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles, 
Mayrink,  Carlos  Ottoni,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Pádua  Rezende,  Gusiavo 
Godoy,  Dino  Bueno,  Oliveira  Braga,  Valois 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Luiz  Píza,  Cajado, 
Alfredo  El  lis,  Hermenegildo  do  Moraes,  Tei- 
xeira Brandão,  Lindolpho  Serra,  Carlos  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Angelo  Pinheiro,  (jormano  Hisslocher,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerquo,  Cassiano  do  Nasci- 
mento, e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  seasão. 

E'_lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sossao  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  Sr.  A^ns^elo  Meto  (?'  Secretario 
servindo  de  /"),  procedo  â  leitura  do  se- 
guinte 


EXPEDIENTE 


Ofllcios  : 


Do  Sr.  Deputado  Josó  Bonifácio,  commu- 
nicando  que,  por  doente,  tem  deixado  de 
comparecer  ás  sessões. —  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  7  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  ('amara 
no  oíilcio  n.  304,  de  4  do  corrente. — A  qnem 
fez  a  requisição.  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Do  Consistório  da  Irmandade  do  Senhor 
Jesus  dos  Pasios  e  Hospital  de  Caridade  da 
Capital  do  Eswuio    de  Santa  Catharina,  pe- 


dindo a  adopção  do  uma  medida  proposta 
pelo  Sr.  Deputado  Paula  Ramos  em  uma 
emenda  ao  Orçamento  da  Receita,  mandando 
dar  10:000$  ao  referido  hospital.—  Ifitei» 
rada. 

O    Sr.    Fausto    Cardoso  (*)  — 

Sr.  Presidente,  no  Diário  do  Congresso  do 
hoje  leio,  no  resumo  do  discurso  do  digno 
representante  por  Minas,  relator  da  Fa- 
zenda, o  meu  nobre  e  sympatliico  amigo 
Sr.  Francisco  Veiga,  est  is  palavras  : 

«O. talentoso  e  illu-ítro  representante  de 
Sergipe,  <iue  iniciou  o  debate,  embora  pro- 
feriase  notável  oração  sobro  assumptos  finan- 
ceiros, não  síi  occupju  propriamente  com  o 
projecto  em  discussão,  limitando  suas  cen- 
suras ao  programma  financeiro  do  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda  e  verberando  com  energia, 
mas  também  com  injustiça,  a  queima  do 
papel-moeda,  por  S.  Ex.  considerada  um 
verdadeiro  desiistrc. 

Julgando-se  desobrigado  de  acomi^anhar  o 
digno  Deputado  nesse  terreno,  que,  por  sua 
vastidão  o  levaria  muito  longe,  alongando 
esse  debate  que,  por  motivos  óbvios,  todos 
queremos  e  devemos  restringir,  apenas 
lembrará  que  a  queima  do  papel-moeda  não 
é  devida  á  vontade  ou  a  acto  espontâneo  do 
illuitre  Ministro  da  Fazenda,  mas  a  uma 
disposição  legislativa  quo  determinou  essa 
medida  como  o  mais  c.mveniente  dos  alvi- 
tres combinados  o  acceitos  no  contracto  do 
funding  loan.  Portanto,  si  a  medida  fosse, 
como  se  afigura  ao  nobre  Deputado,  errónea 
e  prejudicial,  antes  de  responsabilizar  por 
ella  o  Ministro,  deve-se  responsabilizar  o 
Congresso  Nacional,  quo  a  decretju.» 

Eis  aqui  uma  cousa  que  nós  não  sabíamos, 
é  que  nós,  Congresso,  ú  que  mandamos 
queimar  S'jmanalment3  1.500:000$  para  valo- 
rizar a  moeda. 

Sr.  Presidente,  eu  devo  dizer  a  V.  Ex. 
que  o  nobre  Deputado  por  Minas  tem  de 
mim  direito  a  todas  as  homenagens.  S.  Kx. 
já  esteve  occupando  um  alto  cargo  em  Ser- 
gipe o  foi  um  dos  poucos  homens  iH>liticos 
([ue  deram  a  honra  de  ir  ao  lugar  onde  eu 
iiasci  —  á  fazenda  de  meu  pai.  S.  Ex,  era 
secretario  do  presidente,  o  sem  irmão  Evaristo 
da  Veiga,  e  tovc  occíisião  de  estabelecer, 
tanto  S.  Ex.  como  seu  digno  irmão,  laços  do 
intima  amizade  com  minha  familia.  Vê 
V.  Ex.  o  respeito  que  eu  tenho  pelo  nobre 
Deputado  por  Minas,  a  reípeito  de  quem  mo 
habituei  a  ouvir,  desde  creança,  as  melhores 
referencias. 

S.  Ex..  que  é  um  espirito  pondoradissimo, 
como  provou  na  Com  missão  de  Orçamento, 


(')  Este  discurso  não  foi  reriíto   pelo  orador. 
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usando  da  palavra  para  repellir  a  emenda 
do  Sp.  Ministro  da  Fazenda,  aqui  apresen- 
tada pelo  órgão  do  relator  da  Receita,  o 
Sr.  Serzodello  Corr&i,  S.Ex.,  quo  tão  crite- 
riosamente encarou  estas  cousas,  vem  nos 
dizer  que  o  Congresso  6  que  manda  queimar 
semanalmente  papel-mooda  para  elevar  o 
cambio  e  valorizar  a  mooda. 

Sr.  Presidente,  estou  convencido  de  qno  o 
meu  discurso,  comparando  o  cambio  com  a 
colttmna  da  circula^^o  desde  1840  até  hoje, 
com  a  da  exportação  da  mesma  data,  Cv>m  a 
da  difforença  entre  a  circulação  o  a  cxpor- 
(a^k>,  do  de/icit  ou,  por  outra,  da  balança 
dos  débitos  o  dos  créditos,  prmluziu  uma 
broca  no  Sr.  Ministro  da  Fazcn<la. 

Não  restzi  a  menor  duvida,  porque  S.  Ex., 
o  Sr.  Ministro  da  Fazoinia,  já  fez  ura  cavallo 
de  baéalba  para  dizer  que  a  politica  da 
qaeima  era  dei  lo  o  que  todos  os  bons  resul- 
tados desUi  politica  se  llio  transformariam 
em  glorias.  Tenho  aqui  uns  «a  podidos»  do 
Jornal  do  Commercio,  attribuindo,  uns  ao 
Sr.  Martinho  a  gloria  da  queima  o  outros 
ao  Sr.  Campos  Sallos. 

Nao  sei  de  quo  ponna  sahíram  estes  arti- 
gos, mas,  até  onde  o  espirito  pôíle  ir,  pelo 
estylo,  ã  civta  dos  autores,  uns  pertencem, 
de  facto,  a  quem  escreveu  as  ultimas  intro- 
ducções  do  relatório  da  Fazenda. 

Vou  mostrar  ao  meu  nobre  amigo,  o  Sr. 
Veiga,  quo,  no  tempo  em  que  a  queima  pa- 
recia dar  fructos  preciosos,  o  íSr.  Mortinho 
clamava  pela  gloria  que  mais  tarde  foi  de- 
negada e  lançada  ao  Sr.  Campos  Sallos. 
Eis  o  primeiro  artigo  a  que  me  referi: 
€0  fui wo  Presidente . — Si  é  verdade  que 
da  lógica  djs  factos  so  deduzem  as  conclu- 
sões para  o  endereço  da  cousa  publica, 
I^ara  a  senda  futura  de  todos  os  negócios, 
nada  mais  natiu'al  do  que  admittir-se  como, 
a  mais  aconselhável,  a  candidatura  do  Dr. 
Joaquim  Murtinho  para  a  Presidência  da 
Republica  no  próximo  ([uatrienio. 

A  melhor  escola  é,  sem  duvida,  o  exem- 
plo. Este  não  fallece  em  seus  elfeitos  e  du- 
plamente educa,  porque  convence  mais  do 
que  a  palavra  clara  o  persuasiva  do  ma- 
gister. 

Em  politica  económica,  no  direito  admi- 
nistrativo, nas  necessidades  da  organização 
administrativa  das  finanças,  em  todos  os 
ramos  do  sabor,  a  lógica  dos  acontecimentos 
deve  indicar  o  atalho  a  seguir,  impondo  ás 
paixões  de  so  calarem  o  verificar-se  em  be- 
neficio do  bem  publico,  «[ualquer  que  elle 
seja. 

Somos  forçados  a  entrar  em  um  argumen- 
to, que  não  está  muito  de  accordo  com  a  Ín- 
dole do  nosso  jornal.  O  facto,  porém,  da 
escolha  do  novo  candidata)  á  Presidência  da 
Republica  constituo  um  f^rgumento  de  tama- 


nha relevância  para  o  nosso  futuro  económi- 
co e  financeiro,  que  não  podemos  resistir  ao 
prurido  de  externar  o  nosso  modo  de  ver  a 
respeito. 

As  vicissitudes  por  que  tem  passado  o  nos- 
so organismo  financeiro  de  15  de  novembro 
do  1889  o  as  anomalias  anteriores  ao  novo 
regimen  comparadas  com  o  que  tem  conse- 
guido nestas  últimos  annos  no  Ministério  da 
Ftizonda  o  preclaro  estadista  Dr.  Joaquim 
Murtinho,  devem,  desapaixonadamente,  at* 
trahir  o  cuidado  dos  nossos  homens  públicos, 
aos  quaes  é  alfccta  a  tacita  incumbência  do 
indicar  o  nomo  destinado  a  recolher  os  vo- 
tos dos  seus  concidadãos  para  o  alto  cargo 
de  Presidente  da  Republica. 

A  responsabilidade  é  grande,  tanto  maior 
agora  em  consequência  do  uma  leviandade 
politica,  uma  mã  vontade  do  destruir  o  que 
líâtã  feito  cora  tanta  abnegação  e  perti- 
nácia. 

Ninguém  ousará  negar  que  o  Dr.  Joaquim 
Murtinho  se  tenha  imposto  á  admiração  dos 
brazileiros  pelo  muito  que  conseguiu  com  a 
sua  orientação  firmo  na  pasta  da  Fazenda. 
A  nossa  situação  flnanceir;*,  actualmente, 
não  se  pórle  comparar  com  a  de  três  annos 
pcissadus,  quando  o  Governo  anterior  foi 
obrigaílo  a  coíler,  por  um  golpe  de  inépcia 
administrativa,  á  moratória  Tootal. 

Vencendo  os  maiores  ol>staculos  á  custa  de 
uma  tenacidade,  de  uma  abnegação  que  não 
tem  igual  na  noss.i  historia  financeira,  desde 
Hernardo  de  Vasconcellos;  guiado  por  uma 
orientaçAo  sabia  e  firme  nas  previsões  futu- 
ríis,  o  Dr.  Joaquim  Murtinho  obteve  a  dimi- 
nuirão do  que  importávamos  e,  por  neces- 
SJiria  consequência,  á  mingua  da  exportação 
de  valores— a  retirada  progressiva,  gradual 
e  constante  do  papel-moeda,  valorizando  o 
nosso  melo  de  circulação— a  ordem,  a  regu- 
laridade e  o  escrúpulo  na  administração  da 
Fazenda — os  saldos  orçamentários,  sempre 
maiores  o  o  augmento  considerável  do  valor 
da  nossa  exportação. 

Houve,  portanto,  um  plano  preconcebido 
e  realizado  com  escrúpulo  e  com  firmeza  de 
propósitos.  Quo  tenha  dado  bons  resultados 
ê  impossível  contestal-o.  A  marcha  progres- 
siva do  nosso  cambio,  da  taxa  de  O  d.  á  do 
12  1/2  é  um  indicio  evidente  e  positivo  do 
melhoramento  do  nosso  estado  financeiro. 

Si  a  condição  económica  da  Nação  tem-sa 
aggravado,  não  se  pôde  disso  enculpar  o 
Governo,  mas  sim  a  iniciativa  particular. 
Ha  certos  phenoraonos  económicos  que  esca« 
pam  á  acção  dos  governos.  Tornando-se^ 
poróm,  necessária  a  intervenção  do  poder 
constituido  em  favor  de  uma  crise  económi- 
ca que  se  tenha  accentuado,  osta  interven- 
çio  deve  sempre  ser  limitada  a  certos  e  de- 
terminados favores  da  ordemindirecta   so- 
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bre  os  factores  da  crise,  para  não  viciar  o  I    Terminaremos  adaptando  ao  nosso  assum- 


elemento  da  iniciativa  particular,  de  quem 
mais  depende  o  deseovolvimonto  e  a  prospe 
rldade  da  lavoura,  das  industrias  e  dos  com- 
mercios,  quer  sejam  internos,  quer  externos. 

O  Governo  da  Republica,  nestes  últimos 
três  annos,  não  teve  nem  o  tempo  neces- 
sário, nem  a  opportunidade  de  estudar  estes 
assumptos  ocônornicos,  afim  de  adoptar  as 
medidas  tendentes  a  melííoral-os.  Por  demais 
limitado  foi  o  espaço  que  lhe  era  concedido, 
para  que  o  Dr.  Joaquim  Murtinho  só  pudesse 
conseguir  de  ser,  como  foi,  imi  excellente 
Ministro  do  Thesouro. 

As  reformas  nas  condições  economico-fi- 
nanceiras  de  uma  nação  não  se  fazem  de  um 
dia  para  outro.  As  vezes  são  a  consequência 
de  muitos  annos  de  meditação  e  de  estudos, 
feitas  por  parte,  porque  o  edifício  nem  sem- 
pre se  ataca  em  todos  os  seus  ladoa. 

Hoje,  porém,  chegamos  a  um  ponto  em 
que,  pelo  que  tem  foito  na  pasta  da  Fazenda 
em  beneficio  da  narão,  o  Dr.  Joaquim  Mur- 
tinho pôde  ser  julgado  em  suas  qualidades 
de  adminiátr.idor  o  estadista. 

Nós,  que  o  conhecemos  e  que  temos  se- 
guido de  perto  a  sua  obra  regeneradora  das 
nossas  finanças,  planejada  á  luz  dus  concei- 
tos os  mais  práticos  e  os  mais  sensatos,  e 
executada  com  a  firmeza  de  uma  convicção 
inabalável,  não  temos  receio  em  confessar 
que,  de  todos  os  nossos  estadistas,  que  aliás 
bem  poucos  são  os  que  merecem  este  nome, 
oile  somente  6  o  mais  indicado,  o  mais  pró- 
prio, na  actualidade,  para  occupar  com 
vantagem  o  alto  cargo  de  Chefe  da  Nação. 
Nelle,  de  facto,  reconhecemos  o  emblema  da 
futura  renovação  económica  brazileira. 

Si  na  sua  vida  transitória  de  Ministro  lhe 
foi  concedida  a  mais  nobre  e  a  mais  invejada 
das  satisfações  da  swx  autoridade  moral  ex- 
ercida sobre  todo  o  organismo  politico  da 
Nação,  nada  mais  natural,  nada  mais  justo 
que  se  torne  eífoctiva  a  sua  posição  nO  alto 
cargo  da  presidência,  para  o  qual  tem  de- 
monstrado possuir  requisitas  especiaes  de  in- 
telligencia  e  de  energia. 

O  futuro  quatrionnio  será,  segundo  o  nosso 
modo  de  ver,  cheio  do  novos  obstáculos,  de 
profundas  alterações  nas  proporções  do  capi- 
tal e  do  trabalho  e  no  mecanismo  geral  da 
producção,  das  perturbações  de  ordem  eco- 
nómica  e  de  raáo  estar,    relativo  a  todos 
aquelles  phenomenos  raorbosos  do  um  orga- 
Hisrao  social  em  reforma. 
.  Tanto  mais  se  tornará,  portanto,  necessi- 
ria  a  acção  de  um  Chefe  de  Estado  de  ori- 
entação  segura,    reflectido  e   enérgico   ao 
mesmo  tempo,  e  ninguém  melhor  do  que  elle 
•e  noa  afigura  em  condições  do  satisfazer  a 
tkodos  estes  requisitos. 


pto  as  palavras  de  um  grande  pensador  ita^ 
liano  a  respeito  de  Laboulaye : 

S.  Paulo  aborreceu  os  bellos  espíritos  de 
Athenas  e  o  vulto  semi-douto  do  sea  tempo 
com  o  eterno  estribilho  de  uma  verdade^ 
que  devia  ser  na  plenitude  dos  tempos  a 
pai  ivra  de  vida  para  Roma,  para  Athenaa  % 
para  todo  o  género  humano 

Cobden  derribou  o  privilegio  á  força  de 
repetições.  Nós  esperamos  contribuir  para 
a  felicidade  da  pátria  á  força  de  lembrar  o 
repetir  o  nome  do  Dr.  Joaquim  Murtinho 
para  Presidente  da  Republica. 

Deus  assim  o  quer  e  o  bem  estar  da  Nação.» 
(Da  Gazeta  Commercial  e  Financeira.) 

O  outro  artigo  é  o  seguinte: 

^Candidatura  que  se  impõe  —  Bem  nos  es- 
tava parecendo  que  a  insistência  nos  con- 
ceitos desfavoráveis  á  direcção  fioanoeira  da 
nossa  pátria,  emittidos  pelo  Sr.  Dr.  Manoel 
Victorino,  obedeciam  a  outro  sentimento 
que  não  somente  os  interesses  do  seu  cre- 
dito, do  seu  presente  e  do  seu  futuro  finan- 
ceiro. A  ronha  da  politica  estava  a  mostrar 
as  garras  afiadas,  não  faltando  mesmo  a  as- 
túcia, uma  das  suas  características,  a  formar 
o  boto  de  longo,  de  muito  longe,  pela  op- 
posição  incondicional,  a  principio  para  dar 
o  golpe  em  cheio,  a  pretexto  de  umas  re- 
sponsabilidades muito  honrosas,  muito  pa- 
trióticas, encapando  um  sophisma  calvo  pcfla 
contradicção  palpável  que  encerra. 

A  principio  S.  Ex.  clamava  que  tudo 
estava  errado,  nada  se  tinha  foito,  a  si- 
tuação financeira  se  tinha  aggravado,  o  paiz 
estava  mn.i9—litteralmente  arruinado — com 
a  gestão  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  o  povo 
estava  na  miséria,  sobrecarregado  do  im- 
postos, uma  situação  horrorosa,  medonha, 
para  o  Brazil,  devido  á  execução  de  nm 
plano  financeiro  errado,  sendo  responsável 
único  polas  nossas  desgraças  o  Sr.  Dr.  Joa- 
quim Murtinho. 

Apertado  por  um  vivo  e  nutrido  fogo, 
como  S.  Ex.  o  disse  hontem,  mas  foço  de 
algarismos  que  não  mentem  nem  permittem 
sophismar,  não  se  pôde  mais  conter  e  des- 
cobriu as  suas  baterias:  á  vista  das  grandes 
responsabilidades  que  o  actual  Ministro  da 
Fazenda  assumiu  com  a  gestão  financeira  do 
paiz,  S.  Ex.  não  deve,  não  pôde  ser  candi- 
dato á  Presidência  da  Republica  na  eleição 
próxima,  porque...  não  pôde  nem  devo 
abandonar  o  seu  cargo,  visto  que  ^se  aban- 
dono deixaria  sem  resultado  os  principies  já 
estabolecidos  e  cujas  consequências  devem 
ser  por  S.  Ex.  tiradas  ainda  na  gestão  da 
fazenda  publica. 

K  o  caso  de  responder:  E  quem  foi  que  lho 
perguntou  por  isto? 
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NÓS  não  gabemos  si  o  Sr.  Dr.  Joaquim 
MurtíDho .  deseja  ou  pretende  apresentar-se 
candidato  a  Presidente  da  Republica ;  aííir- 
mamos  sem  possibilidade  do  contestavão  quíí 
aioda  ninguém  lou  ou  ouviu  de  S.  Ex.  uma 
phrase  que  justificasse  esta  aspiração,  aliás 
muito  legitima,  muito  natural. 

A  que  yeiu,  portanto,  esta  explosão  do  ar- 
gumentos com  que  o  illustre  Sr.  Dr.  Manoel 
Victorino  pretendeu  demonstrar  a  impossibi- 
lidade, para  o  illustre  homem  de  Kstado,  de 
desertar  do  seu  p:>sto,  de  abandonar  os  seus 
planes  de  governo,  de  fugir  ás  responsabili- 
dades de  tudo  quanto  tem  feito,  para  ser 
candidato  á  suprema  direcção  dos  negócios 
públicos? 

O  que  nós  podemos  deprohonder  do  tudo 
quanto  se  leu  na  columna  de  honra  d'0  Paiz, 
assi^nado  com  o  nome  do  ex-Vice-Presidente 
da  tlopublica»  ô  aquillo  que  todo  mundo 
repete,  diz-se  positiva e  claramente  em  todas 
as  rodas,  aíilrma-se  ora  todos  os  círculos,  está 
na  consciência  publica,  em  summa:  a  can- 
didatura do  Dr,  Joaquim  Murtinho  é  uma  can- 
didatura que  se  impõe. 

Faltava  uma  apresentação  popular,  feita 
por  um  órgão  de  publicidade  e  por  um  nome 
com  responsabilidade  definida  no  passulo  e 
do  cujos  argumentos  resultasse  a  certczii 
dessa  aspiração  nacional,  dessa  verdadeira 
necessidade  publica;  a  aprosentição  acaba 
de  ser  feita  pelas  columnas  do  O  Paiz  o  sob 
a  responsabilidade  do  Sr.  Dr.  Manoel  Victo- 
rino. 

Do  facto:  S.  Kx.  afllrraa  queoDr.  Joa- 
quim Murtinho  tem  assentado  as  bases  da 
reorganização  financidra,  contraliindo  com- 
promissos solemnes  com  o  povo  brazileiro  o, 
no  estrangeiro,  com  os  port  uloros  dos  nossos 
títulos  de  credit),  garantindo  a  uns  o  aos 
outros  que  e^sa  reorganização  .se  dará.  E 
como,  accrescenta  S.  Kx.,  somente  no  futuro 
Gsse  plano,  desenvolvido  polo  Ministro,  d  ^rá 
os  seus  resultados,  é  de  necessidade  absoluta 
que  elle  continue  na  direcção  dos  ne;^^)cios 
públicos  até  que  o  paiz  (ístcja  salvo  oiii  suas 
finanças,  a  situação  esteja  consolidada  e  o 
Hrazil  possa  gozar  dos  bcineficios  quo  o  Mi- 
nistro lhe  garantiu  e  já  so  vâo  fa/endo  sentir. 

Todo  o  mundo  comprehende  que  a  com- 
pleta i-eorganização  financeira  do  p  liz  não 
so  pôde  obt^r  apenas  com  os  de/.oito  mezes 
restantes  ao  actual  i)eriodo  goveruunent.il  ; 
começa  o  p.iriodo  da  a;,Mtação  ílíiitoral.  que 
ó  sempre  do  crise  nos  paizo/j  com  a  nossa 
forma  de  governo.  Feita  a  eleição,  o  Go 
verno  entra  em  perlado  final  para  o  qual 
faltam  as  energias  dos  governos  estáveis ;  é 
um  Governo  próximo  ao  fim  do  sua  misíão 
c  a  ser  substituído  por  outro  cuja  oricntaçào 
ninguém  podo  saber  qual  será. 

Gamara   Vol.  VIU 


Não  se  está  impondo,  para  a  realização 
mesmo  dos  planos,  da  gestão  financeira,  quo 
a  escolha  do  Presidente  da  Republica  recaia 
n>  homem  senhor  de  todos  os  elementos  por 
elle  postos  em  jogo  e  que  somente  agora 
começa  a  entrar  no  poriodo  das  conclusões, 
em  beneficio  do  paiz  ? 

A  candidatura  Murtinho  garante  a  todos, 
naeionaos  e  estran«íeiros,  quo  o  futuro  po- 
riodo presidencial  obedecerá  ao  mesmo  plano 
financeiro  que  nos  levou,  do  cambio  a  5  3/8 
a  13  1/2,  ao  restabelecimento  do  credito  cora 
o  cumprimento  do  funding  loan^  ao  paga- 
mento das  nossas  dividas  em  espécie,  á  re- 
stricta  fiscalização  da  arrecadação  da  ronda, 
ao  resgate  do  papel-moda,  á  reorganização 
dos  bancos  nacionaes. 

As  suas  opiniões  já  manifestadas  tendem 
agora  a  cuidar  do  problema  económico,  at- 
tendendo  ás  necessidades  da  lavoura,  da 
industria,  do  desenvolvimento  do  paiz  ;  que 
é  capaz  c  tem  compjtencia,  energia,  calma 
e  superioridade  de  vistas  para  fazel-o,  nin- 
guém poderá  pol-o  em  duvida. 

No  Brazil  e  na  Republica,  ainda  ninguém 
trabalhou  o  governou  como  elle  ;  os  outros 
Ministros,  que  passaram  pela  pasta  da  Fa- 
zenda, deixaram-na  com  o  paiz  sempre  a 
pCior  ;  somente  elle  demonstrou  competência 
e  energia  na  direcção  das  negócios  daquolla 
pasta,  abandonada  nas  mais  deploraveiíí  con- 
dições para  o  paiz.  Fel-o  como  ministro, 
sob  a  presidência  do  Sr.  Dr.  Campos  Sallos, 
cuja  virtude  está  em  ter  confiado  plenamente 
no  sou  Secretario  do  Estado,  com  a  intuição 
dos  seus  planos,  da  exactidão  das  suas  mc-^ 
didas,  do  acerto  dos  seus  conceitos. 

Quando  tudo  isto  começa  apenas  a  produ- 
zir os  seus  elleitos,  é  que  se  ha  do  abando- 
nar o  homem  a  quem  tudo  se  devo  para  ati- 
rar-se  o  paiz  ás  aventuras  de  uma  presi- 
dência, cuja  oriont.ição  podo  diflxjrlr  do  plano 
cujas  bas.í.s  assent  idaspromottem  um  futui*o 
de  prosp.jr idade  para  a  Republic:i? 

A  lógica  dos  factos,  a  garantia  do  futuro, 
a  justificação  do .saciificios  de  hoje,  a  gloria 
do  actual  periodog(»vernamental,  os  interes- 
ses s.i grados  da  Pátria  estão  a  clamar  alto 
que  o  candidato  não  pôde,  não  deve  ser  outro, 
que  a  candidatura  do  Joaquim  Murtinho  im- 
põo-se  no  momento. 

Kall;i.-se  na  ausência  necessária,  da  pasta 
da  Faztmda,  por  foi'ça  de  incompatibilidade 
constitucional:  esta  será  nmito  menos  pre- 
judicial a )  paiz  do  quo  as  vacilações,  as  in- 
i;eriioza>  da  nova  presidência  e  dos  seus  in- 
tuitos. 

Demais,  si  o  Ministro  da  Fazenda  houver 
de  d(Mxar  oSvíu  cargo  em  setembro,  com  o 
fim  de  desincompatibilisar-se,  o  Sr.  Presi- 
dente da  Hepuijiica,  principal  responsável 
pela  gestívo  financeira,  não  escolherá  sul)sti- 
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tu  to  quo  não  esteja  do  accordo  com  o  plano  |  á  confianto  escolha  que  da  sua   capacidade 
cm  execução,  plano  que  4  menos  do  Ministro   fez  o  Presidente  da  Republica,  a   15  de  no- 


da  Fazenda  que  do  Presidente. 

Prestigiado  pela  certeza  de  ser  continuado 
no  período  presidencial  próximo,  o  que  esUi 
feito  não  poderá  sor  alterado  nem  deixar  de 
produzir  os  seus  benéficos  eíTeitos  durante 
os  18  mezeá  desta  meia  interinidade  em  quo 
o  paiz  vae  entrar,  sem  os  perigos  o  priguizos 
da  agitação  de  um,  período    eleitoral  com 
todas  as  incertezas  de  uma  escolha  em  de- 
saccordo  com  as  bases  assentadas  do  futuro. 
Nos  Estados  Unidos,  por  occasiáo  da   ul- 
tima eleição  presidencial,  a  união  dos  demo- 
cratas com  os  partidários  do  padrão  duplo  | 
monetário  produziu  verdadeiro  pânico  com 
a  retirada  das  sommas  enormes  qu(í  i'cdu- 
ziram  o  deposito  de  ouro  do  Thcsouro  a  cir- 
cumstanciaa  precárias,  tudo  cora  receio  de 
vingar  a  candidatura  contraria  á  de  Mac  Kin- 
ley.    franco  partidário  do  ouro;  a  crise   só 
terminou  quando  foi   firmada  a  vietoria  de 
Mac  Kiniey  pela  escolha  victoriosa  dósta  can- 
didatura. 

Nós  estamos  em  condições  idênticas  ;  a 
incerteza  de  uma  presidência  não  conhecida 
ou  conhecida  demais  pelo  passado,  pôde 
trazer  graves  perturbações  neste  pcriodo 
delicado,  critico,  em  quo  o  paiz  vae  entrar 
do  1°  de  junho  em  deante. 

Para  dissipar  todas  as  duvidas,  calar  to- 
dos 03  receios,  firmar  o  futuro,  garantir  o 
que  jã  alcançámos  á  custa  de  esforços  her- 
cúleos, só  ha  uiA  partido  a  seguir  —adoptar 
a  candidatura  Murtinho,  continuadora  dos 
planos  do  actual  Ministro  da  Fazenda.  E'  isto 
quo  estcl  na  consciência  nacional. 

Vô  o  Dr.  Manoel  Victorino  como  foi 
S.  Ex.  quem,  por  caminho  oppost>,  fez  a 
apresentação  offlcialda  candidatura  do  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  <í  Presidência  da  Re- 
publica. 

fíabent  sua  fala  lihelli. — W.» 
•  Estos    artigos   tiveram   a  seguinte    res- 
posta : 

«  Candidatura  que  se  não  impõe  —  En>ina  o 
proloquio  ft»ancez  que  se  não  deve  procurar 
o  meio-dia  ás   14    horas ;  o  sol  já  6  passado 
•   então  do  meridiano, — descamba. 

A  candidatura  do  illustre  Sr.  Dr.  Joaquim 
Murtinho  á  Providencia  da  Republica  po- 
deria ser  recommendada  pcl.is  grandes  apti- 
dões intellectuaes  de  S.  Ex.,  mas  não  se 
impõe  nem  ao  acíual  Governo,  nem  aos  par- 
tidos, nem  ao  paiz.  Por  quo  se  imparia 
ella  ? 

O  preclaro  Ministro  da  Fazenda  do  Sr.  Dr. 
Campos  Salles  não  i)óde  incarnar-so  nas 
glorias    desta    prospera    administ.raç<ão,  do 


vombro  de  1HÍ>8. 

O  Sr.  Dr.  Joaquim  Murtinho  não  tinha, 
não  teve,  nem  tem  programma  pohtico  oa 
financeiro. 

Foi  o  primeiro  Magistrado  da  Nação,  único 
responsável  perante  ella,  quem  lho  deu  in- 
strucções  para  o  cumprimento  do  seu  pro- 
gramma—executar  o  accordo  de  15  de  junho 
e  estabelecer  o  accordo  no  orçamento. 

Nem  um  nem  outro  destes  dous  termos  da 
orientiição  governamental  do  period )  presi- 
dencial poderia  ser  attingido  como  foi,  sem 
a  tranquilidade  partidária,  sem  a  dissolu^Lo 
dos  grupos  politiaos  que  se  formaram  no 
uUimo  anuo  do  Governo  do  Sr.  Dr.  Prudente 
de  Moraes. 

E  qiiem  obteve  esse  apaziguamento  de 
paixões,  osso  congraçamento  para  paz  e  para 
a  harmonia  indispensáveis,  essenciaes  á  ado- 
pção das  medidíis  necessárias  á  volta  dos 
pagamentos  em  ouro,  em  Londres,  o  ao 
equilíbrio  orçamentário  quo  devia  garantir 
a  constituição  regular  desses  pagamentos  ? 
Não  fji  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  foi  o 
seu  chefe  responsável ;  foi  o  Sr.  Presidente 
da  Republica. 

Ao  contrario,  O  Sr.  Dr.  Joaquim  Mur- 
tinho por  pouco  que  não  comproraetteu  a 
pratica  desse  patriótico  plano.  A  sua  am- 
bição politica  quasi  o  transtornou,  o  aniqui- 
lou, provocando  em  Matto  Grosso  a  reacção 
sangrenta  que  justificou  a  primeira,  a  única 
opposição  ao  Governo  do  Sr.  Dr.  Campos 
Salles. 

Não  foSsO  Matto  Grosso  um  Estado  lon- 
gínquo e  de  pouca  influencia  nas  evoluções 
politicas  do  Congresso,  todo  o  plano  do  Pre- 
sidente estaria  eompromettido  diante  de  uma 
opposição  que  pelo  menos^  conseguiria  pro- 
telar e  embaraçar  as  varias,  graves  e  impor- 
tantes medidas  íiscaes  e  financeiras  votadas 
nestes  trcs  annos. 

Ainda  foi  o  Presidente  quem  síUvou  a  si- 
tuação cora  o  prestigio  dos  seus  eminentes 
amigos  no  Senado  e  na  Camará  dos  Depu- 
tados, jugulando  a  opposição,  em  numero  mí- 
nimo, no  Congresso. 

Ainda  assim  os  factos  de  Matto  Grosso 
tiveram  effeitos  bastante  sérios,  para  o  anno 
passado  amcjaçarem  a  passagem  dos  orça- 
mentos no  SeucUlo.  Si  pela  sua  politica  par- 
tidária, si  pelos  seus  precedentes  em  Matto 
Grosso  a  caná^datura  do  Sr.  Dr.  Joaquim 
Murtinho  noB  se  impõe  ao  Governo,  pela  sua 
gestão  na  pasta  da  Fazenda  tamlKsm  não. 

Sejamos  francos,  digamos  tudo.  S.  Ex.  teYe 
ou  tí^m  um  plano,   ura   prograouna   finan- 


que  é  auxiliar,  cooperador  o  cMOcutor  ;   oor-   ceiro  i 

respondeu  cora  talento  e,  como  disse  hontem       Os  seus  talentos,  o  seu  tino  e  a  Bua  habi- 

0  Jornal  do  Commercioj  com  rara  constuicia, » lidade  distioguiram-so  no  cumprimento  do 
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accordode  15  de  julho  de  1898.  Neste  trabalho 
sao  incontestáveis  os  seus  bons  serviços;  mas 
o  accordo  não  é  programma,  a  execução  fiel 
das  suas  clausulas  não  eonstituom  um  plano 
financeiro.  Nem  sequer  o  accordo  foi  obra 
de  S.  Ex.,  nem  o  seu  traço  foi  dado  pelas 
previsões  de  sua  elevada  e  culta  intelligon- 
cia. 

O  Presidente  da  Republica  achou-o  prora- 
pto  e  acabado  era  Londres,  acceitou-o  com  o 
compromisso  solemne  do  seu  nomo  e  da  sua 
honra  para  dar-lhe  exactocomprimento. 

Não  foi  chamado  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Mur- 
tinho  ao  Governo  sinão  para  isso,  o  justiça  ô 
reconhecer  que  S.  Ex.  satisfez  completa- 
mente á  confiança  do  Cliefc  da  Nação. 

Não  apresentou,  nem  foz,  porém,  pro- 
gramma  financeiro  nenhum. 

Programma,  sim,  teve  S.  Éx.  no  governo 
do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  tanto  em 
politica  como  em  finanças  e  em  adminis- 
tração, mas  não  o  acceitan«lo  o  Presidente, 
S.  Ex.  deixou-o< 

A  própria  queima  do  papelmoeda,  que  é 
aliás  um  dos  seus  títulos  de  gloria,  infeliz- 
mente contesta velr  por  muitos,  não  é  pro- 
gramma seu;  é  clausula  do  funding  loan. 

Assim,  o  Proiidente  da  Republica  póile  re- 
conhecer e  agradecer  os  serviços  do  seu  Mi- 
nistro da  Fazenda,  sem  julgal-o  succcâsor 
nccssario. 

A  candidatura  de  S.  Ex.  impor-se-ha,  en- 
tretanto, aos  partidos  ?  Também  não.  Salvo 
o  Estado  de  Matto-Grosso,  onde  o  Sr.Joaquim 
Martinho  distinguiu-se  militando  sob  as  ban- 
deiras do  Sr.  Generoso  Pouco;  que  inventou 
Governador  ao  seu  illustro  irmão;  S.  Ex. 
não  é  uma  alta  personalidade  politica  na 
Republica. 

Podia  sel-o,  sem  duvida,  porque  muito 
IKJucos  políticos  da  Republica  podem  con- 
correr com  S.  Ex.  em  talento,  iilustração  e 
«ictividade,  mas  o  facto  é  que  capacidades 
não  iguaes  ã  sua  dispõem  de  muito  maior 
influencia  politica  do  que  o  sagaz  dictador 
de  Matto-Groiso. 

De  outro  lado,  as  suas  filiações  politicas 
são  indecisas  no  passado  e  no  presente. 
S.  Ex.  foi  medico  e  amigo  do  Marechal  Deo- 
dopo  e  constou  sor  ura  dos  defensorcá  da  di- 
ctadura  do  Marechal  Floriano,  mas  essas 
siinações  foram  apenas  esboçadas;  nunca 
S.  Ex.  as  accentuou. 

Si  era  floriaaista,  dcixou-sc  convencer  pela 
política  de  amnistia,  de  tolerância,  sorvintlo 
de  Ministro  ao  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
a  quem  os  florianistas  não  deram  quartel. 
Talvez  que  sahindo  desse  governo  o  Sr.  Dr. 
Joaquim  Murtinho  desse  Scitisfação  á  oppo- 
si^,  mas  nunca  a  palavra  de  S.  Ex.  foi 
ouvida  nos  conflictos  dos  pa  r tidos. 


Hoje,  ante  os  delineamentos  de  partidos 
políticos  que  vão  surgindo  timidamente,  qual 
a  posição  do  S .  Ex  ! 

O  que  quer  e  o  que  promotte  fazer  nas  re- 
formas politicas,  talvez  constitucionaes,  que 
todos  prevêem  e  que  podem  tornar-se  ina- 
diáveis ?  E'  possível  que  alguns  políticos  o 
saibam,  mas  o  publico  o  ignora. 

Sem  alta  influencia  politica,  sem  prestigio 
partidário,  por  que  ha  de  impôr-se  aos  par- 
tidos a  candidatura  de  S.  Ex.  ã  Presidência 
da  Republica  ? 

Vejamos  si.  não  se  impondo  ao  Presidente, 
não  se  impondo  ao  Governo,  ella,  pela  força 
das  circumstancias,  se  impõe  ao  paiz. 

Seria  possível  a  S.  Ex.  ter  para  a  sua  aspi- 
ração, a  recommendação  do  Presidente  e  a 
dos  paríidos,  tão  vários  são  os  azares  e  as 
combinações  da  politica ;  do  paiz  é  que  S.  Ex. 
não  teria  indicação. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  só  6  popular  na 
gente  da  Bolsa,  nos  homen-}  do  azar ;  no 
commercio  e  na  industria,  não.  Dirão  os 
amigos  de  S.  Ex.  que  essa  impopularidade  6 
ti'ansitoria,  procede  dos  próprios  serviços  do 
Miniátro,  exigindo  do  povo  os  sacrificios 
necessários  ao  cumprimento  do  accordo  de 
15  de  junho. 

E'  possível  que  assim  seja  em  parte,  mas 
não  no  todo. 

Realizado  o  accordo  do  1898,  o  que 'se  im- 
põe ao  p  kiz  é  a  restauração  económica,  e 
nesta  obra  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  não 
tem  dado  arrhas  da  melhor  orientação  ;  ó 
suspeito. 

O  que  o  povo  tem  visto  era  S.  Ex.  6  a  cruel- 
dade fria,  implacável  do  fisco  arrancando  atô 
a  camisa  do  mísero  contribuinte. 

O  commercio  poderá  ajudar  a  candidatura 
de  um  estadista  que  com  meticulosos  regu- 
lamentos o  embaraça,  levanta-lhe  todos  os 
dias  estorvos  ás  suas  transacções  o  á  sua 
naGural  expansão  ? 

As  industrias  levantarão  a  candidatura  de 
quem  no  Governo  só  tem  palavras  desani- 
madoras para  ellas,  ameaçando-as  de  extin- 
cção  em  proveito  do  capital  e  do  trabalho 
estrangeiros,  e  maniotando-a  também  por 
vexatórios  regulamentos  ? 

A  lavoura  ha  de  suffragar  a  quem  nega  ao 
Kstadoodever  do  acudil-a  em  uma  crise 
tremenda,  e  tão  tremenda  que  se  tornou 
crise  nacional  ? 

Pois  si  o  commercio,  as  industiias  ea  la- 
voura em  que  evoluem  as  raní^sas  interes- 
sadas do  povo,não  toem  motivos  de  apoiar  e 
suífra;íar  a  candidatura  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  de  que  el(»monto  popular  tirara 
S.  Ex.  ossuíTragios  que  procura  ? 


Dos  seus  enthusiastas  da  Bolsa !  ! 
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O  seu  lúcido  espirita  não  so  flarA  nosso 
apoio,  quo  foi  do  Sp.  Ruy  Barbosa  o  do  Sr. 
HaLUO  do  Lucena,  o  que  íluctua  á  tona  dos 
interesses  que  variara  com  as  paradas  da 
alta  e  da  baixa  do  cambio. 

Digam  que  os  talentos,  o  cultivado  espirito, 
a  sagacidade  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
podem  recomniendar  a  candidatura  do  S.Ex. 
A  Presidência  da  Republica,  mas  não  digam 
quoella  se  impõo. 

Mais  corto  ó  dizer  que  olla  n(7o  se  impõe ^ 
dados  os  antecedentes,  o  caracter  o  a  habi- 
lidado  de  S.  Ex. 

A  candidatura  que  so  impõe  é  a  quo  pro- 
motta  dar  ao  paiz  a  ordem  material  na 
ordem  moral,  a  honestidade  sem  amigos  Ín- 
timos na  administração  publica,  a  restaura- 
ção económica,  desafTogando  as  industrias  e 
protegendo  o  trabalho,  a  liberdade  do  acção 
ao  commercio,  e  a  paz  o  o  socogo  á  Repu- 
blica. W.X.» 

Estos  artigo  1  me  voem  provar  que  o  mundo 
governamental  6  Cíilmo,  mas  tem  um  vulcão 
no  seio.  Estos  artigos  indicam  uma  tor- 
menta absoluta  no  fiindo  do  mar.  E  a  prova 
tique  aquelle  artigo  «Candidatura  que  se 
impõe»  dizendo  quo  o  Sr.  Murtinho  era  o 
autor  de  tudo,  é  contrariado  por  este  outro, 
que  attribue  o  plano  ao  Presidente  da  Repu- 
blica. 

E  ech  depois  quo  li  estos  artigos,  vi  quo  o 
Sr.  Presidonto  da  Republica  o  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  são  inimigos  intimes. 

O  Sr.  Anoklo  Pinheiro— V.  Ex.  tem  cer- 
teza do  que  foi  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  o 
autor  dos  artigos  ? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  — O  estylo  6  o 
homem. 

Croio  que  foi  Diderot  quem  disse:  mos- 
trom-mc  uma  obra  qualquer  sem  data  e  som 
nomo  c  mostrem-míí  uma  com  um  nome  Ar- 
mado e  cu  direi  o  tempo  em  quo  ella  foi  es- 
cripta,  attendendo  ás  idéas  correntes,  qual  o 
homem  que  a  oscroveu,  attendendo  ao  estyio. 

O  Sr.  Murtinho  declarou-se  senhor  e  dono 
do  programma. 

Mas  o  Sr.  Campos  Salloi  não  esteve  pelos 
autos  e  nã>  osculheu  o  Sr.  Murtinho. 

O  Sr.  Murtinho,  Sr.  Presidento,  que  se 
disse  susteutador  do  Sr.  Campos  Sallcs,  com 
tanto  que  ello  o  elegesse,  quando  fez  o  seu 
relatório  <leu  cabal  resposta  ao  Sr.  Campos 
Sallos. 

Diz  elle:  «...  Entretanto,  ô  de  j'jstiça  af- 
ftrmar  quo  o  Governo  do  Dr.  Prudente  de 
Moraes  não  repudiou  aquelle  programma, 
pois  na  parte  que  foi  possivol  executar  a  lei 
do  1897  sobre  resgato  ello  a  executou,  arren- 
dando pequenas  estradas  de  ferro  para  as 
quaos  se  apresentaram  propostas  razoáveis. 


Foi  no^ssa  occasião  que,  escrevendo  eu 
como  Ministro  da  Industria  o  meu  relatório' 
sustentei  entre  outras  idéas  a  áo  arrenda- 
mento das  estradas  de  ferro  e  do  resgate  do 
papel-moeda. 

Em  carta  então  a  mim  dirigida,  aíQrmas- 
tos  vosso  entliusiasmo  pelas  idi^as  alli  emii- 
tidas  e  declarastes  francamente  quo  cUas 
deviam  constituir  o  programma  do  futuro 
Governo. 

Cito  este?  facto?,  Sr.  Presidente,  tão  so- 
mente para  demonstrar  quo  em  1898,  si  o 
Govorno  de  então  não  havia,  repudiado  o 
programma  do  resgato,  o  Governo  que  ia  as- 
sumir a  direcção  do  paiz  acceitava  e  defen- 
dia sem  reservas  esse  programma !» 

Está  o  Sr.  Ministro  dirigindo-se  ao  Sr. 
Campos  Salles  para  provar  que  as  idôas  são 
delle. 

O  programma  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
a  que  o  Sr.  Campos  Salles  se  submetteu,  na 
phrase  do  Sr.  Ministro,  é  esto: 

«O  Governo  actual,  assumindo  a  adminis- 
tração do  paiz,  formulou  o  seu  programma, 
tomando  por  base  as  idéas  do  mallogrado 
programma  de  1897. 

A  valorisação  da  nossa  moeda  foi  o  eixo, 
em  torno  do  qual  deviam  girar  todas  as  me- 
didas e  a  fonte  de  ondo  sahiriam  todos  os 
beneíicios  do  que  o  paiz  necessitava.» 

Ora,  vSr.  Presidente,  eu  afflrmei  que  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  mandava  queimar 
papel-moeda;  o  meu  nobre  amigo,  defendendo 
o  Governo,declarou  que  essa  queima  ora  feita 
por  ordem  do  Congresso,  quando,  no  entre- 
tanto, o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  vem  dizendo 
desde  1897  que  esta  gloria  é  sua. 

O  Sr.  Prcsidento  da  Republica  tomou  e 
elle  a  reivindicou  em  seu  relatório. 

Domonstrei  nesta  Camará  quo  o  cambio  no 
Brazil  não  obedece,  nem  á  circulação,  nem  á 
importação,  nem  á  expor toçio,  nem  á  diíTo- 
rença  entre  a  importação  e  exportação, 
nem  ao  doâcit  nom  á  balança  dos  deficits  e 
créditos. 

O  ouro  é  produoto  monopoliza vol  nas  so- 
ciedades novas  e  o  preço  desse  producto  ô  a 
vontade  do  monopolizador. 

Demonstrei  isto,  como  o  quo  succedeu  du- 
rante GO  annos  o  o  íiz  com  estatística  e  alga- 
rismos que  annuUam  por  completo  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

O  honrado  Deputado  procurou  tirar  argu- 
mentos e  declarou  que  foi  o  Congresso  que  a 
mandou  executar. 

Do  forma  quo,  Sr.  Presidente,  quando  a 
medida  produzia  fructos  eram  o  Presidente 
da  RopuuUca  e  o  Ministro  da  Fazenda  os  au- 
tores delia  ;  quando  começa  a  produzir  máos 
resultados, é  sobre  o  Congresso  que  se  atira  a 
responsabilidade. 


SBSSXO  BU  9  DK  DOSEMBRO  DB  1901 


189 


■« 


Agora,  Sr.  Prosidento,  o  Sr.  Minisftro 
da  Fazonda  o  que  devia  fazer,  depois 
que  se  moslroii,  por  moio  do  aI*?arisraos 
aceumulados  durante  60  aanos^quc  a  política 
da  quoima  não  influiu  no  cambio  e  que  é 
ura  desastre, era  retirar-se.E  eu  não  compre- 
bendo  como  continua  na  pasta  da  Fazonda  o 
Sr.  Murtinho  depois  do  desprestigio  do  quo 
a  Camará  foi  autora  para  com  olle,  despre- 
stigio quo  se  resumiu  em  ter- lhe  recusado 
uma  emenda,  cousa  que  nunca  so  presenciou 
nesta  Casa. 

Si  nós  considerarmos  este  facto,  si  consi- 
derarmos o  desastre,  veremos  que  eu  tenho 
razão  e  nenhuma  razão  tem  o  nobre  Depu- 
tado por  Minas.  A  minha  afflrmação  é  a 
quo  âca  de  pó :  a  politica  da  valorisação  da 
moeda  pela  incineração  ó  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

£sta  medida  produziu  eHeitos  maus,  a 
responsabilidade  é  delle,  não  so  deve  attri- 
bair  ao  Congresso. 

Era  o  quo  tinha  a  dizer,  (Muito  bem ; 
muito  bem,) 

O  Sr.    i^u^elo    Pinheiro— Sr. 

Presidente,  na  hora  do  expediente  da  ul- 
tima sessão  occupou  esta  tribuna  o  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  Sr.  Moreira  da 
Silva,  que  fimdaraentou  longamente  o  pro- 
jecto que,  do  longa  data,  preoccupa  o 
espirito  do  S.  Ex.  e  que  jã  teve  occasião  de 
apresentar  á  Mesa  como  emenda  ao  Orça- 
mento da  Viação,  que  concluo  pela  auto- 
rização ao  Governo  de  encampar  a  Estrada 
Sorocabana  e  Ituana. 

Nesse  longo  discurso  pronunciado  polo 
Sr.  Deputado  Moreira  da  Silva,  tão  violentas 
foram  as  accusações  por  S.  Ex.  irrugadas 
á  actual  administração  da  Companhia  União 
Soi^ccabana  e  Ituana,  tão  vehornente  foi 
a  objurgatoria  de  S.  Ex.,  que  eu  julguei  do 
meu  dever  vir  immodiataraente  amparal-a 
dos  golpes  iniquos  desferidos  por  S.  Ex. 
e  demonstrar  que  jamais  a  sua  palavra 
esteve  ao  serviço  do^  causa  tão  ingrata, 
porque  a  administra ?ao  desta  companhia 
tom  cumprido  escrupulosamente  o  seu  de- 
ver, tem  desempenhado  com  honestidade  as 
funcçõos  de  sua  honrosa  missão.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Está  sendo  re- 
sponsável pelos  erros  da  passada  adminis- 
tração. 

O  Sr.  Alfredo   ELLis-rApoiado. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro— Sr.  Presidente, 
advogado  da  Companhia  Sorocabana  e  Itua- 
na nas  causas  que  ella  tem  no  Estado  do 
S.  Paulo,  habitante  da  zona  por  ella  servida, 
velho  contribuinte  de  seus  cofres,  interessa- 


do como  os  que  mais  o  são  no  seu  desenvol- 
vimento, conhecendo  de  •  perto  o  que  foi  a 
administravão  anterior  e  o  que  é  a  actuai, 
eu  não  podia  deixar  do  vir  dar  resposta  ao 
honrado  Deputado,  para  que  S.  Ex.  de  prom- 
pto  reconhecesse  que  realmente  foi  clamoro- 
samente injusto. 

Lamento,  Sr.  Presidente,  que  precisamente 
no  momento  presente,  em  que  as  maiores  • 
dificuldades  se  antolham  ã  administração 
actual  desta  futurosa  empreza,  quando  seus 
inimigos  usara  de  todos  os  ardis  e  criam 
todos  os  obstáculos  cora  o  lira  de  desacredi- 
tal-a,  como  que  pretendendo  adquiril-a  por 
baixo  preço  {apoiados),  fazendo  a  campanha 
do  seu  descrédito,  é  o  que  o  nobre  Deputado 
por  S.  Paulo  vera  dar  vida  a  estas  aíflrma- 
çõ&s  anonymas,  a  esses  boatos  correntes 'nos 
constas,  nos  diz-se,  nessas  mil  formas  da 
accusação  irresponsável,  fazendo-so  éco 
neste  recinto  de  uma  accusação  clamorasa- 
mente  injusta  ã  benemérita  administração 
actual  da  Empreza  Sorocabana  e  ituana. 

O  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  dividiu  o 
seu  discurso  em  duas  partes,  uma  qlie  deno- 
rainoa  o  aspecto  económico  e  outra  quo  deno- 
minbu  o  aspecto  propriamente  financeiro  da 
questão.  E'  justamente  nesta  parte  do  sou 
discurso  onde  se  veom  as  mais  formaos 
accusações  ã  actual  administração  da  com- 
panhia. 

Começa  S.  Ex.  dizendo.  (Lê,) 

O  Sr.  Moreira.  d\  Silva  —  Ha  aqui  um 
engano:  o  saldo  ó  de  3.500.000$  e  a  despcza 
de6.000;OOOSOOO. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro—  Posso  garantir 
ao  nobre  Deputado  que  isto  ó  falso;  a  Com- 
panhia União  Sorocabana,  no  anno  financeiro 
a  que  se  refere,  não  teve  absolutamente 
renda  liquida,  e  a  de  1.900:000$  que 
figura  nos  relatórios  não  passa  de  simples 
transporte  do  verba  de  custeio  para  a  con- 
strucção  dos  seus  prolongamentos . 

.0  Sr.  Moreira  da  Silva— O  saldo  ô  além 
dos  300:000$  de  garantia  de  juros. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro— O  que  estou  de- 
clarando ao  nobre  Deputado  é  quo  não  houve 
absolutamente  saldo  liquido  no  anno  finan- 
ceiro, a  que  se  refere,  de  1900, 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Informei  em 
1899. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro— Aqui  está  no  seu 
discurso:  ^Em  Í900  uma  recetta  bruta  de 
cerca  de9.500$P00.^ 

E'  o  que  está  no  primeiro  periodo  da  parto 
que  S.  Ex.  chamou  de  aspecto  financeiro. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— A  censura  deve  ser 
feita  á  administração  passada. 
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O  Sr.  Angelo  Pinheiro— Mais  adeante  diz 
o  honrado  Deputado  fallando  da  actual  ad- 
ministração : 

€0  seu-plano  tornou-so  conhecido  por  factos 
isolados,  quo  inspiraram  a  desconfiança  pu- 
blica. Um  destes  factos  foi  dispensar  pouco 
a  pouco  muitos  empregados  da  confiança  do 
superintendente  da  estrada,  representante 
da  directoria  no  Estado,  o  afinal  dispensou  o 
almoxarife,  o  chefe  do  trafego  e  o  próprio 
superintendente;  e  outro  foi  do  suspender  a 
velha  ordem  dada  pelo  superintendente  para 
o  fornecimento  de  géneros  alimentícios  para 
os  empregados  da  estrada,  aos  quae^  a  com- 
panhia era  devedora  de  ordenados  em 
atrazo.» 

'  Esta  allega^  do  nobre  Deputado  é  cabal- 
mente respondida  pelo  segundo  porioilo  do 
seu  discurso,  na  p'rte  financeira: 

«E'  inacreditável !  Ha  muitos  annos  que  a 
União  Sorocabana  c  Ituana  não  distribuo  di- 
videndos, não  paga  as  suas  dividas,  ainda  as 
mais  privilegiadas  como  as  de  hypoíheca  e 
as  de  debentures;  não  tem  regularidade  no 
pagamento  dos  seus  empregados,  desde  o 
operário  do  picareta  ató  aos  mais  graduados, 
com  os  quaes  vive  em  constante  atmzo, 
como  ainda  agora  o  está;  não  indemnizou 
aos  proprietários  marginaes  das  suas  linhas 
a  importância  dos  terrenos  que  lhes  tomou 
para  o  seu  uso  e  que  não  traz  convenien- 
temente fechados,  dando  constantemente 
prejuízos  aos  proprietários  de  gado  solto 
em  pastagens  cortadas  peia  estrada.» 

Argumentemos  cora  as  próprias  allogações 
do  Sr.  Deputado.   S.   Ex.    se  responde  a   si 
.  mesmo.  Vejamos: 

Havendo  renda  e  não  sendo  recolhida  aos 
cofres  da  companhia,  não  sendo  pagos  os 
juros  dos  debentures^  não  sendo  pagos  os  di- 
videndos das  acções,  não  sendo  pagos  os 
credores,  criminosamente  eram  desviadas 
as  rendas,  e  pela  própria  aííirmativa  do 
Sr.  Deputado  justiflca-so  plenamente  o  acto 
(la  administração. 

Eis  a  razão  por  que  foi  necessário  a  substi- 
tuição desses  empregados. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Terei  de 
responder  opportunamente  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro  —  instou  simples- 
mente respondendo  com  as  afllrraativas  de 
V.  Ex. 

O  Sr,  Moreira  da  Silva — V.  Ex.  não  está 
bem  informado,  por  isso  se  enuncia  assim. 

Outro  Sr.  Deputado— V.  Ex.  condemnou 
a  administr.vção  passada  por  desvios  do  di- 
nheiros. 

O  Sr.  Angi-lo  Pinheiro  —  Não  estou 
mais  do  quo  respondendo  ao  nobre  Deputado 
com  as  suas  próprias  palavras,  (Apartes ») 


Continua  o  meu  collega.  {Lê). 

Tenho  o  desprazer  de  affirmar  ao  meu 
colloga  que  isto  não  é  verdade;  não  houve 
absolutamente  greve  por  parte  do  pessoal 
da  Companliia  União  Sorocabana. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Digo  que  a 
declaração  de  V.  Ex.  ô  audaciosa  dirigida 
a  um  sorocíibano  que  conhece  a  sua  terra  e 
os  factos  que  alli  se  passam. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro — O  tom  anti-par- 
lamentar  usado  pelo  Sr.  Deputado  para  cora 
aquelle  que  ostl  dirigindo-se  a  S.  Ex.  cora 
a  maior  deferência,  ainda  que  simplesmente 
em  attonção  ao  cargo  que  occupa  nesta  Casa, 
devia  immediatamento  pi*ovocar  a  inter- 
venção da  Mesa  para  que  S.  Ex.  tivesse 
uma  lingagom  parlamentar. . . 

.  O  Sr.  Moreira  da  Silva— Deixo  de  re- 
sponder. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro— Audácia  ou  igno- 
rância não  sei,  Sr.  Presidente  {O  Sr.  Presi- 
dente faz  soar  os  tympanos)^s[  não  6  a  dequem* 
dizondo-se  de  Sorocaba,  e  alli  estando  talvez 
ao  tempo  do  ataque  ú.  propriedade  da  era- 
proza,  venha  dizer  que  houve"  por  parte  dos 
operários  da  União  Sorocabana  uma  greve ! 

O  que  é  uma  gràee  ? 

E*  o  propósito  do  p.issoal  do  uma  empreza 
ou  fabrica,  a  parede  que  ollo  faz  para  não 
trabalhar,  emquanto  não  soja  satisfeita* 
certa  reclamação. 

Houve  isto  por  parte  do  pessoal  da  Com- 
panhia Unitio  Sorocabana  ? 

Não.  O  que  houve,  Sr.  Presidente,  foi  um 
ataque  violonto  por  parte  do  pessoal  da  com- 
panhia, mal  inspirado  por  muitos  cidadãos 
estranhos  a  ella,  a  horas  mortas  da  noute, 
uma  verdadeira,  surpreza.  Damnificaram  a 
sua  propriedade  levantando  um  trecho  da 
sua  linha,  cortando  a  linha  telegraphica,  in- 
terrompendo as  communicaçòes  de  Sorocaba 
para  a  capital  o  para  o  interior,  interrom- 
pendo o  trafego  por  mais  de  60  horas,  sem 
ter  havido  a  raonor  prevenção,  ou  uma  re- 
clamação com  a  declaração  do  propósito  om 
que  estavam  I 

E'  isto  uma  greve  ou  um  crime  previsto 
polas  nossas  leis  ? 

Ningusm  dirá  o  contrario.  Si  os  opei^arios 
da  União  Sorocabana  e  Ituana  fizessem  sua 
reclamação  e  era  seguida  a  parede  para  não 
trabalhar  eiiiquanto  a  reclamação  nã^  fosso 
s.itisfeita,  estavam  om  seu  direito,  por- 
quanto a  greve  6  hoje  reconhocida  corao  ura 
direito  e  garantido  por  todas  as  nações  ci- 
vilizadas. 

Mas,  o  que  houve  em  Sorocaba  foi  um 
crime  commum.  Corao  o  nobre  Deputado 
voiuílizer  p(íranto  o  Parlamento  que  foi 
unia.  greve  1?  1 
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Maa,  continuando,  disse  o  nobre  Deputado. 
{Lê.) 

Ainda  mais  dizS.Ex.  como  argumento 
para  tornar  nitida  a  accusação  que  faz  á 
actual  administração  da  Companhia  Soro- 
cabana: 

«A  inexperiência  dos  novos  empregados 
admittidos  ao  serviço  da  companhia,  em 
substituição  dos  seus  velhos  e  (iedicados  ser- 
vidoi^es,  causii  a  todos  receias  de  encontros 
de  tix^nse  outr4)s  desíistres  na  linha.  EíTecti- 
vamento  a  Sorocabana,  que  era  uma  das 
companhias  que  menos  prejuízos  tinha  o 
monos  receio  inspirava  ao  publico  em  vir- 
tude de  desastres,  começa  agora  a  ter  contra 
si  a  desconfiança  dos  passageiros...» 

Posso  Informar  ao  Sr.  Deputado  que  o 
imico  incidente  sério  que  liouve  nas  linhas  da 
Companhia  União  Sorocabana  Ituana,  du- 
rante os  mezes  da  administração  actuai,  deii- 
íie  acerca  de  dons  mezes  (e  o  humilde  orador 
quasi  teve  opportunidade  de  testenmiihal-o), 
•sendo esse  incidente  devido  a  um  empregado 
da  companhia,  que  vinha  ^a,  velha  adminis- 
tração, incidente  esse  que  deu-se  junto  á  es- 
tação Salgado. 

O  Sr.   MoRKiRA  DA  Si Lv A—Reproduziu  o 

Suo  disse  a  imprensa  do  interior  de  S.  Paulo, 
e  Piracicaba,  de  Sorocaba  e  outros  pontos. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro  —  O  nobre  Depu- 
tado, que  devia  estar  certo  do  que  a  sua 
palavra  neste  recinto  vale  mais  do  que  a 
aíDrmação  anonyma,  devia  refle3tir  madu- 
ramente e  ponderar  sobre  o  que  tinha  de 
afllrmar,  verificar  si  realmente  eram  fun- 
dadas as  accusaçõcs  quo  formulou,  contra,  a 
administração,  da  tribuna;  não  bastava  que 
S-  Ex.  se  reportasse  ao  que  leu  na  impi^ensa 
do  interior  de  S.  Paulo  e  colheu  nos  boatos 
de  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro. 

Mas,  como  fundamentos  ainda  ás  accusa- 
ções  de  S.  Ex.,  ouça  a  Camará  este  periodo: 

«  Basta  dizer  que  o  honrado  Sr.  secretario 
da  Fazenda  de  S.  Paulo  viu-se  constrangido 
a  mandar  intimar  a  Sorocabana,  na  pessoa 
do  seu  peesidente,  para  entrar  para  os  cofres 
do  Estado,  no  prazo  de  20  dias,  com  a  quan- 
tia de  1.246:000$,  provenientes  da  arreca- 
dação, do  imposto  de  transito,  que  ella  não 
havia  recolhido  ao  Thcsouro  sob  o  pretexto 
de  precisar  regularizar  a  sua  escripta. 
Chegou  mesmo  o  honrando  secretario  da 
Fazenda  do  S.  Paulo  a  trasforir  o  serviço 
de  arrecadação  deste  imposto  da  Soracabana 
para  a  S,  Paulo  Raílceay  Company  e  só  voltou 
esta  arrecadação  para  a  Sorocabana  depois 
da  sua  directoria  pagar  o  imposto  corre- 
spondente aos  mezes  de  abril,  maio  e  junho 
o  protestar  entrar  dahi  em  dcante  regular- 
mente para  o  Thcsouro  com  as  quantias 
arrecadadas...» 


Senhores,  esse  atrazo  em  que  estava  a 
Companhia  Sorocabana  para  com  o  Governo 
d(í  S.  Paulo  era  única  e  exclusivamente  de- 
vido a  administração  tão  saudosamente  lem- 
brada pelo  Sr.  Deputado  Moreira  da  Silva. 
Posso  informar  aS.Ex.  quea  Companhia 
Sorocabana  tem  satisfeito  de  modo  lison- 
geiro  os  seus  compromissos  para  com  o  Es- 
tado de  S.  Paulo,  e  os  atrazados  que  haviam 
do  quantia  superior  a  l.(M)O:0O()$  vinham  da 
anterior  administracçâo. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— V.  Ex.  me  in- 
forme si  estão  pagos  os  impodtoá  devidos 
pela  Sorocabana. 

O  Sr  Angelo  Pinheiro  —  Estou  infor- 
mando íjue  a  divida  deixada  em  atrazo  o  foi 
pala  admmist ração  passada. 

A  administracção  actual  não  contrahiu  di- 
vida alguma  C(jm  o  Estado  do  S.  Paulo. 
(Coniinúa  a  lêr.) 

«Eski  administração  ó  de  despezas  inúteis  e 
de  grandes  p^^ejuizos.  Parece  até  incrível  o 
que  se  diz  delia.  Conta-se  que  em  abril  ella 
encommendou  89  vagões  fechados  a  6:500$. 
quando  a  anterio4'  directoria  comprara  a 
4:000$  e  a  4:500$  ;  30,  abertos,  a  4:000$, 
quando  a  anterior  directoria  eomprára  a 
3:000$  ;  12  vagões  de  passageiros  a  22:000$, 
quando  a  anterior  directoria  comprara  a 
I5:00í)$,  montando  estas  diíTerenças  em 
262:000$  contra  a  companhia.  Conti-se  mais, 
que  a  actual  administração  encommendou  a 
esse  mesmo  tempo  á  casa  Flint&  Comp.,  de 
Nova  York,  10  locomotivas  Baldwin  a  10.200 
doUars  cada  uma,  pagáveis  em  prestações 
mensaes  de  10.200  doUars.  Conta-se  ainda 
([ue  estas  encommendas  foram  feitas  por 
cjntracto  celebrado  pelo  director-secretario, 
Sr.  Dr.  Henrique  Guerra,  com  a  Companhia 
Edificadora,  da  qual  é  o  maior  interessado 
o  director  presidente,  Sr.  Casemiroda  Costa, 
único  competente  pelos  estatutos  da  Soro- 
cíilmna  pura  fazer  taes  contractos.  Consta 
ainda  que  a  Edificadora  não  tiim  credito  na 
casa  Flint  &  Comp.,  o  que  se  justifica  com  o 
facto  daquella  casa  ter  mandado,  não  ha 
muito  tempo,  requerer  a  fallencia  da  mesma 
Edificadora. 

Conta-se  mais  ainda,  que  a  Edificadora 
adqueriu  e  vendeu  por  22:000$  par»  a  Soro- 
cabana, depois  de  concertadas  e  pintadas  de 
novo,  duas  locomotivas  da  Companhia  União 
Valenciana,  do  género  das  antigas  maxam- 
bombas,  completamento  imprestáveis,  e  quo 
comprou  e  vendeu  por  igual  preço  á  mesma 
Sorocal>ana  duas  oulras  locoAiotivas,  em 
igualdade  de  condicções,  a  Companhia  Piau. 
Este  conta-se  é  um  nunca  acabar. 

Conta-so  mais  ainda  quo  a  Edificadora 
entrou  em  negocio  com  o  Sr.  Cordeiro  da 
Graça,  director  do  Lloyd,  para  a  compra  de 
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caldeiras  e  bandages  para  locomotivas  que 
vae  montar,  para  igualmente  vender  á  Soro- 
cabana  a  ââ:00()$  cada  uma.» 

Sr.  Presidente,  ao  Inr  estas  <»ravis8imas 
accusações  do  nobre  Deputado  tive  ura  movi- 
mento de  revolta  contra  a  administração 
actual  da  Sorocabana.  Embora  me  pareça  que 
a  Camará  nada  tenha  com  isto ;  embora  o 
assumpto  8Ó  interesse  aos  Jiccionistas  da  Soro- 
cabana, somente  á  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas deviam  ser  presentes  taes  accusaçõos, 
todavia,  tão  graves  ellas  são,  que  até  certo 
ponto  justifiquei  o  procedimento  do  Sr.  Depu- 
tado em  trazel-as  ao  conhecimento  do  paiz. 

Nunca  me  paS"=?ou  pela  idéa  que  S.  Ex. 
viesse  formular  tão  graves  accusaçôes  sem 
estar  devidamente  aparelhado  para  pro- 
val-asde  prompto.  E  mais  uma  vez,  afflrmo 
á  Camará  dos  Disputados,  uâo  são  verda- 
deiras as  accusaçõos  do  nobre  Deputado. 
Vejamos. 

Diz  o  nobre  Deputado : 

«  Esta  administração  6  de  despezas  inúteis 
e  de  grandas  prejuízos.  Parece  aU»  incrível  o 
que  80  diz  delia.  (Jonta-ne  que  em  abril  ella 
encommeudou  80  vagões  fechados  aC:5<i:)$, 
quando  a  anterior  diit^rtoria  comprara  a 
4:000$  e  a  4:500$000.  » 

Sr.  Presidente,  nos  livros  da  Companhia 
Sorocabana  nada  consta  por  quanto  a  anti^ 
rior  administração  comprou  os  últimos  va- 
gões. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Não  sei  como 
V.  Ex.  piKlo  sabor  disso. 

O  Sr.  Anofmxj  Pinheiro— Estou  perfeita- 
mente informa-lo  para  o  aíilrmar,  e  a  V.  Ex. 
desafio  que  cont(iSte  aqui  qu.ilquíír  das  mi- 
nhas afflrmaçõcís.  O  que  posso  garantir  a 
V.  Et.  6  que  a  ultima  compra  feita  peia 
Sorocabana  foi  com  cambio  melhor  ao  actual. 

O  que  ainda  garanto  a  V.  Ex.  6  que  si 
houver  quem  pretenda  fornecera  Companhia 
Sorocabana  vagões  da  mesma  qualidade,  pelo 
mesmo  preço  e  nas  mesmas  condições  em 
que  o  fez  a  Companhia  Edificadora,  íique 
S.  Ex.  certo  do  que  a  proposta  que  for 
apresentada  será  immediatame.nto  acceita. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Confessa  neste 
caso  que  a  Companhia  Edificadora  forne- 
ceu ? 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  Quem  o  nega? 
Que  tem  isso  ? 

O  Sr.'  Angelo  Pinheiro — Vamos  adeante: 
4c80,abertos,  a4:000$,quandoa  anterior  dire- 
ctoria comprara  a 3:UO0.'s;();)0.. .» 

Não  6  verdade. 

A  companhia  pi^ecisa,  mas  não  comprou  30 
vagõe^s abertos  por  :U  :000$()00.  (Continua  a  ler,) 


€  12  va<.fãiis  de  passageiros,  a  28:000$, 
quando  a  anterior  directoria  comprara  a 
U):(H)i)$<)iK)...» 

Também  não  «'i  verdade. 

A  Companhia  Sorocabiina  não  comproa 
siquer  um  va^^ão  de  passageiros. 

Mais  ainda: 

«Conta -se  mais,  que  a  actual  admioidtra- 
ção  encommendou  a  esse  mesmo  tempo  4 
casa  Flint  &  Comp.,  de  Nova- York,  10  iooo- 
motivas  Baldwinsa  10.'<^00dollars  cada  ama» 
pagáveis  em  prestações  mensaes  de  10.800 
dollars.  Conta-se  ainda  que  estas  encom- 
mendas  foram  feitas  por  contracto  celebrado 
polo  dircctor-secretario,  Sr.  Dr.  Henrique 
Guerra,  com  a  Companhia  Edifioadora,  da 
qual  é  o  maior  intcieisíulo  o  director -presi- 
dente Sr.  Castiiniro  da  Costa.» 

Não  í^  verdade  também. 

A  actual  a<lministração  não  fez  encom- 
monda  a'guma  do  locomotivas  por  intermé- 
dio de  tal  casa. 

O  que  lia  ô  o  seguinte: 

A  administração  anterior  havia  tentado 
adquirir  IO  loiíomotivíus;  mas,  poi^quo  não 
tivos-ío  o  dinheiro  necessário  para  attender 
ao  pagamento  das  prestações  exigidas  pelo 
fabricante,  não offectuou  a  transação. 

A  aetiial  directoria  conseguiu  que  a  Edifi- 
cadora compraí^so  as  10  locomotivas,  do 
mesmo  systenia  Haldwin,  por  menor  preço 
ãquelle  que  havia  sido  estipulado  o  pagá- 
veis a  prazo  de  10  mozos. 

Foi  isto  que  se  deu.     {Coniinua  a  ler,) 

<<('onia'S('  vinis  que  a  Edificadora  adquiriu 
e  retideu  á  Sorocabana  por  2:^:000.^,  depois 
de  concertadas  e  pintadas  de  notJO,  duas  loeo^ 
motivas  da  Companhia  UnifJo  Valenciana^  do 
género  das  antigas  maxambonibas^  completa- 
mente  imprestáveis. . .  » 

Nao  é  verdade.  Informaram  mal  a  S.  Ex. 

A  Companhia  Sorocaluina  não  comprou  á 
Companhia  Ediflcadí)ra  duas  locomotivas 
q\u)  est.A  por  sua  vez  as  tivesse  adquirido  da 

Valenciana. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Este^  factos 
toem  passiulo  sem  contestação. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro— Não  ha  taU 
Não  eram  contestados  porque  ninguém  lhes 
assumia  a  n^sponsabilidade;  eram  anony- 
mos,  eramlwatos,  eram  dis^ae,  como  V-  Ex. 
mesmo  aíllrmou. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Eram  as  redac- 
ções dos  jornaos. 

O  Sr.  Aníjelo  Pinheiro— Desde  que  V. 
Ex.  assumiu  a  responsabilídale  dessas  ac- 
cus  içÀíes,  trazendo-as  para  a  tribuna  da  Ga- 
mara, aqui  estou  dando  cabal  resposta.  (Con-' 
tinúa   a  ler,) 
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.^...yt4«  vendeu  por  igual  preço  á  mesma 
i^acalfann  duas  outras  locomotivas  em  iquaU 
aade  decondições  compradas  á  Piau.j^ 

•.oc  í^  nâoô  verdade.  Informaram  mal 
ao  Sr.  Deputado. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva- Já  declarei  que 

mHH"*"^^?^''^^^  informações  sinão  as  pu- 
blicações feitas  na  imprensa,  sem  contes- 
taçao  de  pessoa  alguma . 

O  Sr—  AxNgelo  Pinheiro— Já  disse  que 
mnguem  respondia  ao  anonymato..  Agora 
^JzZ  ^- í^í.-íofmulouas  accusaçõos  com  a 
re^nsabihdade  do  seu  nome.  Ahi  tem  a 
aefesa.  {Conlmúa  a  ler.) 

««w^M^°^?,^"*^?*^^P^"^o^»  Srs,  Depucados, 
soDro  esU  allegaçao;  um  assumpto  com  o 
que  nada  tom  auo  ver  a  Sorocabana.  mesmo 
porque  el la  nada  tem  cora  os  negócios  feitos 
pela  Edibcadora. 

Nada  ha,  pois,  a  responder. 

O  Sr.  Moreira  i>a  Silva— Então  confessa? 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro— Absolutíiraente. 
nao.  * 

O  aue  afflrrao  é  que  a  Soroc<il>ana  nada 
t')mao  ver  com  os  negócios  foitos  outro  a 
^iincadora  e  o  Lloyd. 

O  que  diz  respeito  á  Sorocobana,  propria- 
mente, como  mostrei,  as  a,ccusaçòes  contra 
ella  forrauliuias,   nâo  tinham  fundamento. 

Taos  foram.  Sr.  Presidente,  em  resumo, 
5^  accusações  feitfis  polo  nobre  Deputado. 

hstá  acabada  a  hora  do  expediente,  acaba 
Y.  fcx.,  Sr.  Presidente,  de  advertir. 

Vou  sontar-mo,  fazurido  a  seguinte  af- 
rirmaçãoá  Camará  dos  Deputados:  não 
me  compete  trazer  em  detalhe  as  contas 
dtiquella  empreza  que  a  sua  directoria  deve 
apresentar  á  asserabléa  geral  dos  accionis- 
tas; mas  devo  garantir  á  Camará  e  ao  Sr. 
Moreira  da  Silva  que,  a  actual  administração 
da  Companhia  União  Sorocabana  e  Ituana  á 
fronte  da  qual  estão  dous  cidadãos  distin- 
ctissimos  tem  sido  escrupulosa  no  cumpri- 
mento dos  seus  deveres,  honestíssima  no 
desempenho  da  sua   missão. 

Tanto  ella  tem  feito  em  bom  da  empreza 
quo  superiormente  dirige,  que,  devo  aíllr- 
mar:  pelo  que  recebeu  honteni  c  que  mal 
valia  um,  6  possível  que  hoje  consiga  ollbrta 
da  duplo  valor.  (Muito  bem^muitobem,  O  ora- 
dor ç  cumprimentado.) 

O  Si*.  Paula  Ouimarâes  —  De- 
claro a  V.  Ex..  que  o  meu  illustre  amigo 
Satyro  Dias  não  tem  comparecido  ás  sessões 
por  incommodo  de  saúde. 

O  Sr.  Presidente— A  Me3a  fica  inteirada. 

Comparecem  mais  os  Srs.   Arthur  J.emos, 
António  Bastos,   Índio  do  Brazil,  Sorzodello 
Corrêa,  Luiz  Domingues,  .inizio  do  Abreu,  | 
Caman   Yol.  VIU 


João  Gayoso,  Joaquim  Pii»es,   Virgílio  Bri- 

fido,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopas,  Sérgio 
aboya,  Trindade,  Celso  de  Souza,  Teixeira 
de  Sá,  João  Vieira,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Esmeraldino  Bandeira,  Estacio  Coimbra, 
Affonso  Costa,  Araújo  Góes,  Castro  Rebello, 
Neiva,  Augusto  França.  Milton,  Tosta,  Paula 
Guimarâes,  Vergue  de  Abreu,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Gal- 
dino  Loreto,  José  Monjardim,  Irineu  Ma- 
chado, Henrique  Lagden,  Nelson  do  Vascon- 
cellos,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcel- 
los.  Sá  Freire,  Raul  Barroso,  Antonino 
Fialho,  T^ourenço  Baptista,  Pereira  Lima, 
Viriato  Mascarenhas,  João  Luiz,  Monteiro  de 
Barros,  Peuido  Filho,  Francisco  Salles,  Espo- 
ridião,  Lamounier  Godofredo,  Arthur  Tor- 
res. António  Zacarias,  Lamartine,  Rodolpho 
Paixão,  Moreira  da  Silva,  Bueno  de  Andra- 
da,  Rodolpho  Miranda,  Azevedo  Marques, 
Bonedicto  de  Souza,  Alencar  Guimarães, 
Barbosa  Lima,  Soares  dos  Santos,  Francisco 
Alcncastro,  Rivadavia  Corroa  e  Aui»ôliano 
Barbosa. 

Deixam  de  comparecer,  com  caasa  partici- 
pada, os  Srs.  Satyro  Dias,  Luiz  Gualberto, 
Jost3  Boiteux,  Pedro  Chormont,  Rodrigues 
Fernandes.  Christino  Cruz,  Augusto  Severo, 
Tavares  do  Lyra,  Pereira  Reis,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alvos,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Elpidio  Figueiredo,  José  Duarte,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho, 
Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Dionysio 
Cerqueira,  Sampaio  Ferraz,  Martinho  Cam- 
pos, Júlio  Santos,  Silva  Castro,  Aureliano 
dos  Santos,  Joaquim  Breves,  Rangel  Pestana, 
José  Bonifácio,  Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da 
Silveira.  Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior, 
Lindolpho  Caetano,  Miranda  Azevedo,  Do- 
mingues de  Castro,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  António  Cintra,  Ovídio  Abrantes, 
Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  João  Cân- 
dido, Lamenha  Lins,  Marçal  Escobar,  Fran- 
cisco Moura,  Pinto  da  Rocha  e  Alfredo  Va- 
rella. 

E  sem  causa,  os  Srs.  José  Euzebio,  Thomaz 
Accioly,  Silva  Mariz,  Ermírio  Coutinho, 
Gomes  de  Mattos,  Arroxellas  Galvão,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Sylvio  Romero,  Hercdk 
de  Sá,  Barros  Franco  Júnior.  Dcocleciano  dg 
Souza,  Landulpho  de  Magalhães,  Fernando 
Prestes,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro, 
Edmundo  da  Fonseca,  Victorino  Monteiro  o 
Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  8r.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero le^al,  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acham  sobro  a  mesa. 
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Em  seguida  são  successivaraento  sem  de- 
bate approvadas  as  redacções  flnaes  dos  pro- 
jectos ns.  50  B  e  286  A,  de  1901,  para  serem 
enviados  ú,  saneção. 

E'  igualmente  sem  debate  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  277  B,  do  1901, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  316  —  1901 

Equipara  os  vencimentos  do  pagador  e  fieis  da 
pagadoria  do  Thesouro  Nacional  aos  do  pa- 
gador e  fieis  da  Caixa  de  Amortização. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

AK.  l.**  Ficam  equiparados  em  vencimen- 
tos o  pagador  e  fieis  da  pagadoria  do 
Thesouro  Nacional  ao  pagador  o  fieis  da 
Caixa  de  Amortiza^. 

Art.  2.0  RoVogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1901 . — 
Alfredo  Pinto.^A'  Commissao  do  Orçamento. 

N.  317—  1901 

Determina  que  gosarà  do  titulo  de  vitalicieda-' 
de  e  mais  regalias  conferidas  pela  lei  o 
pretor  que  não  houver  sido  reconduzido  nos 
termos  do  art.  i7  do  decreto  n,  i,030,  de 
14  de  novembro  de  Í890,  e  fôr  nomeado, 
já  tendo  exercido  o  cargo  em  virtude  de 
uma   nomeação  anterior 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  O  pretor  que  não  houver  sido 
reconduzido  nos  termos  do  ai't.  17  do  de- 
creto n.  1.0:>0,  de  14  do  novembro  de  1890 
e  fôr  nomeado,  já  tendo  exercido  o  cargo 
em  virtude  da  uma  nomeação  anterior,  go- 
sarà do  titulo  de  vital icidítde  e  mais  rcí^íi- 
lias  conferidas  pela  lei  no  caso  do  reconduc- 
ção. 

Art.  2.*^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1901, 
— Nelson  de  Vasconcellos  Almeida. — Henrique 
Lagden,  —  A'  Commissão  do  Constituição, 
r.o.ííi>ílação  e  .Tustira. 

N.  :U8  —  IíH)i 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  adquirir  para 
a  União  as  linhas  férreas  e  fluviaes  da 
Companhia  União  Sorocabana  e  Ituana,  e 
dá  outras  providencias» 

O  Congresso  Nacional  decretar 

Art,  1  .**  Fica  autorizado  o  Poder  Executivo 
a  adquirir  para  a  União,  cora  os  seus 
accessorios  e  vantagens  reíjultantcs  do  con- 


tractos e  autorizações  legislativas,  as  linhas 
férreas  e  fluviaes  da  Companhia  União  So- 
rocabana e  ituana,  podendo  para  tal  fim  fazer 
accordos  com  o  Estado  de  S.  Paulo  e  com 
quaesquer  outros  interessados,  e  as  operações 
de  credito  necessárias  para  a  solução  dos 
mesmos  accordos. 

Paragrapho  único.  Feita  a  acquisi(^,  a 
Poder  Executivo  poderá  conservar  sob  sua 
administração,  arrendar  ou  vender  as  ditas 
linhas  férreas  e  tlúviaes  com  os  accessorios  e 
vantagens  que  tiverem. 

-  Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1901.— 
A.  Moreira  da  Silva, —  A'  Commissão  de 
Orçamento. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  247  C,  de  1901,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas para  o  exercicio  de  1902  (3»  dis- 
cussão). 

E*  annuneiada  a  votação  das  emendas  offe- 
recidas  em  3*^  discussão  do  projecto  n.  247  C, 
de  1901  (Orçamento  da  Viação). 

São  successivamentc  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  1,  do  Sr.  Francisco  Sá: 

«No  n .  4  do  ai:.t.  1*»,  na  •  verba  —  Pessoal 
das  linhas — díga-so,  em  vez  de  720  traba* 
Ihadores  a  4$  diários  (:^00  dias;,  864:00<]^000: 

Trabalhos  e  empreitada  da  conservação 
das  linhas,  840:000$000.» 

Sob  n.  2,  do  Sr.  Francisco  Sá  : 

«No  n.  4  do  art.  1*>,  da  verba  —  Emprei- 
tadas e  conservação  das  linhas  —  40:000$  — 
diga-so :  Empreitadas  de  conserva^  das 
linhas  ao  longo  das   estradas   de  ferro  — 

40:000$000.» 

Sob  n.  3,  do  Sr.  Francisco  Sá : 

«No  n.  4  do  art.  1*,  em  vez  de  —  Renova- 
ção o  consolidação  das  linh:xs,  120:000$, 
papel,  e  84:445$500,  ouro —  diga-se  : 

Renoyaçã(5  e  consolidação  das  linhas  fpes- 
soal  e  material),  papel  120:000$000; 

Renovação  o  consolidação  das  linhas  (acqui- 
sição  de  material  no  estrangeiro),  ouro* 
84:445$500.» 

Sob  n.  4,  do  Sr.  Francisco  Sá  : 

«No  n.  4  do  art.  1»,  na  4*  divido,  em  vez 
de  —  Graiiflcaçôes  extraordinárias,  ajudas 
do  custo  e  do  art.  89  do  regulamento  por 
motivo  de  serviço  —  diga-se: 

Gratificações  extraordinárias,  comprehon- 
didas  as  dos  arts.  81  e  548  do  regulamento  o 
igudas  de  custo.» 

Sob  n.  5,  do  Sr.  Francisco  Sá  : 
«No  n.  4  do  art.   l»,  na  verba  —  Material 
de  ciitações  —  em  vez  de  —  Consignações  Aq 
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art.  43  do  reíçulamouto,  125:000$—  diga-se  : 
—  Consignação  ao  art.  36  do  regulamento, 
125:000$000.» 

Sob  n.  6,  do  Sr.  Rodrigues  Dória : 

tAo  art.  1<>,  n.  5  (Auxílios  á  agricultura) 
onde  se  lê  «Flora  braziliensis  de  Martius», 
aecrescente-se  :  — e  seus  supplementos.» 

£'  annunciada  a  Totaçao  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  7,  do  Sr. Rodrigues  Dória: 

«Ao  art.  1«.  n.  7  (subvenções  ás  compa- 
nhias de  navega^^o)  accrescente-se :  ficando 
o  Governo  autorizado  a  contemplar,  na  es- 
cala do  norte  do  Lloyd  Braziieiro,  o  porto 
de  Aracaju,  pelo  menos  com  uma  viagem 
mensalmente.» 

O  8i*.  Rodriíi^ues  Dorla  {pela 
ardem)  —  Sr.  Presidente,  o  annuncio  feito 
pelo  Lloyd  Brasileiro  no  Jornal  do  Com- 
ntercio  de  hoje  íleiz  desapparecer  qualquer 
escrúpulo  em  votar  a  emenda  n.  7. 

Seguem  para  o  norte  nos  dias  10  e  1 1  dous 
vapores,  o  Satellite  e  o  Planeta  ;  ambos 
podem  entrar  no  porto  de  Aracaju  e  o  Sa- 
Mlite,  tenho  a  certeza,  já  entrou. 

Pelo  annuncio  a  Camará  vê  que  o  vapor 
Planeia  sahirá  no  dia  10  para  Victoria, 
S.  Sdvador,  Maceió,  Natal,  Parahyba, 
Recife,  Fortaleza,  Amarração,  S.  Luiz, 
Belém,  Óbidos  e  Manáos,  ^endo  única  exce- 
pção o  porto  de  Sergipe. 

Estou  certo  de  que  a  Camará  nao  concor- 
rerá para  esta  excepção  pouco  generosa. 
{Apoiados.) 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  7. 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  8. 

Poista  a  votos,  ô  rejeitada  a  1*  parto  da 
emenda  sob  n.  9  o  igualmente  a  â*  parto 
da  mesma  emenda . 

Sâo  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  10,  11,  12,13 
e  14» 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  15,  dos  Srs.  Pinheiro  Júnior 
e  outros : 

«Art.  ã^n.  IL 

Ondo  se  diz  :  Itapomirim  a  Rio  Novo,  etc. 
diga-se  :  —  Cachoeiro  do  Itapemirim  a  Rio 
Novo,  etc. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadaus  emendas  sob  ns.  16  e  17. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  18,  do  Sr.  Alfredo  Pinto : 

Ao  n.  Vil  do  art.  2%  accrescento-se :  «e 
para  a  correspondência  do  Instituto  da  Or- 
dem dos  Advofados  Brazileiros.  > 


O  8r.  A^lIVedo  Pinto  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  a  emenda  n,  18  estabelece 
uma  medida  justa. 

Não  é  uma  excepção,  porquanto  o  Instituto 
exerce  uma  funcçào  publica;  a  seu  cargo 
está  o  serviço  de  Assistência  Judiciaria  re- 
gulado por  decreto. 

Ora,  não  se  comprehende  que  um  Instituto, 
que  tem  caracter  quasi  offlcial,  não  gose  ao 
menos  da  franquia  postal  para  a  sua  corres- 
pondência. {Apoiados.) 

Era  o  que  tinha  a  communicar  á  Casa,  as* 
perando  a  justiça  dos  meus  honrados  col- 
legas. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida  emen-* 
da  n.  18. 

O  Sr.  86  P^reire  (pela  ordem)  re- 
quer verificação  da  votação. 

Verifica-se  ter  sido  rejeitada  por  84  votos 
contra  43. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  19,  do  Sr.  Paula  Ramos : 

«Ao  art.  2o  n.  XIII: 

Suppriraa-se.  O  saldo  da  Estrada  de  Ferro 
Centfal  do  Brazil  deve  ser  incorporado  á 
Receita  Geral  da  Republii;a,  na  rubrica— In- 
terior, de  accordo  com  a  lei  n.  741,  de  26  de 
dezembro  de  1900.» 


O  Sr.  Paula  Ramos  (para  enca- 
minhar a  votação)  —  Sr.  Presidente,  esta 
emenda  refere-se  ã  disposição  do  projecto 
que  manda  applicar  o  saldo  da  Entrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  durante  o  exercício 
de  1901,  sendo  1.500:000$  para  o  alarga- 
mento de  sua  bitola. 

A  emenda  manda  supprimir  esta  dispo- 
sição do  projecto  e  a  emenda  posterior  pro- 
videncia a  respeito  não  só  do  prolongamento 
da  Estrada  Central  do  Brazil,  como  da  con- 
strucçào  de  ramaes  e  prolongamentos  de 
outras  estradas  de  ferro  de  outros  Estados. 

Parece-me  que  a  idéa  vencedora  no  seio 
da  Commíssão  foi  que  o  saldo  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  devia  ser  incorpo- 
rado á  Receita  Geral. 

Traduzindo  esta  opinião, —  appello  entro 
outros  para  os  Srs.  Nilo  Peçanhae  Cassiano 
da  Nascimento— foi  que  apresentei  a  ememda. 
Espero  que  a  Camará,  praticando  um  acto  do 
justiça  e  equidade  para  com  os  Estados, 
approve  esta  emenda  e  a  outra  que  provi- 
dencia a  respeito  de  outras  estradas  de  ferro, 
cujos  trabalhos  foram  suspensos  quando  a 
crise  financeira  at tingia  o  seu  auge. 

O  Sr.  li^ranclsoo  Sák  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  de  que  não  foi  vencedora 
a  idéa  de  que  diz  o  nobre  Deputado  a  prom 
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6  ter-so  incorporado  no  Orçamento  dispo- 
sição não  mandando  dar  applicaçâo  especial 
ao  saldo.  O  facto  do  ser  apresentada  a 
emenda  posteriormonl.o  nào  inutiliza  oita 
disposição,  porque  esta  mandu  applicar  ob 
recursos  a  ura  determinado  Ôm. 

Portanto,  parece  que  a  Camará  tem  só 
due  manter  o  seu  voto  dado  na  2*  dis- 
cussão. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.  19. 

E'  annunciada  a  vota(:ão  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  80,  dos  Srs.  José  Marcollino 
e  outros : 

«Emenda  substitutiva  ao  n.  18  do  art.  2? 
do  projecto  n.  247  B  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  a  Companhia  Vicloria  a  Miníis, 
para  que  a  concessão  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  1.082,  de  28  de  novembro  de  1890, 
na  extensão  verificada  pelos  eitudus  já  ap- 
provados  comece  na  cidade  da  Vicioria, 
passe  por  Peçanha,  seguindo  dahi  em  deanta 
na  direcção  que  o  Governo  opportunamento 
dotormioará.  até  perfazer  approximadament^ 
a  extensão  approvada,  conservados  para  o 
começo  e  conclusão  das  obras  os  prazos  cjn- 
stantes  do  contracto  celebrado  para  a  ex- 
ecução do  citado  decreto  n.  l  .082,  de  28  de 
novembro  de  1890,  ficando  extincta  a  con- 
cessão feita  pelo  decreto  n.  561,  de  12  de 
juUio  de  1890.» 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
o  seguinte  substitutivo  da  Commissxo,  á 
emenda  acima,  que  ô  considerada  preju- 
dicada: 

«Fica  o<}ovorno  autorizado  a  entrar  era 
accordo  com  a  Companhia  Victoria  a  Minas 
para  que  a  concessão  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  1.082,  de  28  de  novembro  de  1890, 
comece  na  cidade  da  Victoria,  passe  por 
Peçanha  e  termine  em  Diamantina,  manti- 
dos para  o  começo  o  conclusão  das  obras  os 
prazos  constantes  do  contracto  celebrado 
para  a  execução  do  decreto  citado,  ficando 
extincta  a  concessão  feita  pelo  decreto 
n.  564,  do  12  de  julho  de  1890.»  ^ 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  21,  do  Sr.  Antonino  Fialho: 

<Era  vez  dos  §§  III  e  IV  redija-se  assim  : 

a  despender  até  a  quantia  de  100:000$ 
com  a  acquisição  de  sementes  e  plantas 
para  serem  distribuídas  pelos  agricultores  e 
com  o  pagamento  do  passagens  o  seguros 
de  animaes  de  raças  cavallar,  bovina,  suina 
e  lauigera,  rcproductorcs,  destinados  a  esta- 
belecimentos agrícolas  ou  pastoris,  devendo 
as  requisições  para  importação  desses  ani- 
maes ser  feitas  directamente  ao  Governo, 
que  terá  muito  em  vista  a  distribuição  mais 
equitativa  possível  pelos  Estados.» 


E'  annunciada  a  votação  da  segmiote 
emenda,  sob  n .  22,  dos  Srs.  Joòo  Gayoso  ô 
outros: 

Substitua-se  o  n.  IX.  do  art.  29  pelo  se- 
guinte: 

«IX,  a  incluir  nas  viagens  do  Lloyd  um 
porto  de  escala,  na  bahia  de  Tutoya,  nas 
mesmas  condições  em  ^que  eram  feitas  as 
viagens  ao  porto  da  Amarração,  marc;\ndo  o 
Governo,  do  accordo  com  a  companhia,  o 
ancoradouro  dos  vapores,  conforme  mais 
convier  ao  interesse  publico». 

O  fi^r .  RAymaiido  Ariliur  {para 
encaminha)'  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  foi 
apresentada  na  3*  discussão  uma  emenda 
substitutiva  que  melhor  garante  os  inte- 
resses do  Estado  do  Piauhy. 

Respeitando  as  pretenções  do  Maranhão 
sobre  a  localida^le,  retirou-se  aquella  parte 
que  se  referia  á  questão  do  limites,  prin- 
cipal argumento  de  que  se  serviu  o  Sr.  Luiz 
Domingues. 

Os  intuitos  da  nossa  primitiva  emenda 
foram  classificados  como  intenção  pouco 
louvável  do  pretendermos  transformar  o  voto 
da  Camará  em  nm  riíconheci mento  da  nossa 
questão  de  limites  com  o  Maranhão.  Mas, 
não ! 

Infelizmente,  contra  o  voto  oxprc^io  do 
honrado  relator  do  Orçamento  da  Viação,  o 
distinctissimo  representante  do  Ceará,  que, 
coherente  com  o  seu  priraeiro  parecer,  acon- 
selhou a  adopção  da  referida  emenda,  a 
Coramissão  de  Orçamento  resolveu  em  con- 
trario . 

O  Sr.  PuESiDtLNTE— a  emonda  não  está  em 
discussão. 

O  Sr.  Raymundo  Arthur  —  Nào  estou 
discutindo  a  emenda  ;  estou  encaminhando 
a  votação,  para  mostrar  a  attitude  que  a 
bancada  piauhyenie  resolveu  assumir  nesta 
questão. 

Mas,  como  dizia,  não  se  trata  de  uma 
questão  de  limites,  e  seria  absurdo  o  imprati- 
cável em  disposições  orçamentarias;  trata-se 
de  questão  muito  outra,  não  menos  mo- 
mentosa e  importante,  por  se  prender  inti- 
mamente ao  desenvolvimento  económico  o 
industrial  do  Estado  que  representamos. 

Sr.  Presidente,  pretendemos  a  escala  do 
Lloyd  simplesmente  para  libertar  o  nosso 
commercio  da  tutella  absorvente  dos  Esta- 
dos visinhos. 

Território  extenso. . . 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  E^utado 
está  discutindo  a  emenda. 

O  Sr.  Raymundo  Artuur  —  Limitarei  aa 
minhas  oteervações. 
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No  território  extenso  em  que  o  Piauhy. 
pre-cisava  de  communicaçoes,  não  seria  a 
Companhia  Maranhense  quem  podia  satisí^- 
zel-o  nessa  aspiração. 

Vozes— Votos,  votos  ! 

O  Sr.  Raymundo  Arthur— Creio  que  te- 
nho o  direito  de  failar,  como  qualquer  dos 
nobres  Deputados.  {Apoiados  geraes,) 

Todo  mundo  fòUa  aqui  e  ninguém  contesta 
o  seu  direito. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  quem  pôde  dizer 
que  o  nobre  Deputado  pôde  continuar  ou  não 
é  a  Mesa.  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mosa  tem  sido 
por  demais  tolerante  com  o  nobro  De- 
putado e  por  mais  de  uma  vez  chamou  a  sua 
attenção,  mostrando  que  não  estava  tratan- 
do de  encaminhar   votação.  {Apartes.) 

O  Sr.  Raymundo  Arthur  —  Eu  poderia 
pedir  a  palavra  para  uma  explicaçíio  pes- 
soal e  nessa  occasião  poderia  encaminhar  a 
"dotação.  {Apoiados.  Não  apoiados.) 

Digo  que  o  parecer  da  Commissão  foi  in- 
justo para  com  o  Piauhy,  porque  a  depu- 
tação foi  tolerantc^entregando  ao  arbítrio  do 
Governo  a  escolha  de  um  ancoradouro,  por- 

2ue,   Sr.  Presidente,  em  verdade,   com  a 
evida  vénia,  as  razões  do   parecer  não  são 
reaes. 

Demais,  não  é  constitucional  fazer  com 
que  o  Governo  faça  divisões  nos  Estados. 
{Apartes.) 

Como,  porém,  achámos  attontatoria  dos 
nossos  direitos  c  vimos  que  eila  represen- 
tava um  privilegio  para  os  cofres  mara- 
nhenses, propuzemos  um  accordo,  que  foi 
rejeitado. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  chama  nova- 
mente a  attenção  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Raymundo  Arthur— Vou  terminar 
8  terminar  declarando,  dos  males  o  menor  : 
abrimos  mão  da  nossa  emenda  e  acceitamos 
a  emenda  da  Commissão. 

Não  é  isso  uma  oífensa  ao  altivo  povo 
maranhense,  nem  aos  seus  dignos  represen- 
tantes, mas  para  mantermos  a  nossa  cohe- 
rencia  e  defendermos  os  nossos  direitos. 

O  Sr.  Brido  Filho  (pela  ordem) 
—  Annuncio  que  venho  encaminhar  a  vo- 
tação e  fò.l-0-hoi  em  poucas  palavras,  ra- 
pidamente, em  estylo  mesmo  telegrapliico. 
{Riso). 

Sr.  Presidente,  na  2»  discussão  votei  a 
favor  da  emenda  da  bancada  maranliense, 
mandando  incluir  nas  viagens  do  Lloyd  o 
portodaTutoya. 

A^im  procedi,  com  amargo  desgosto,  por 
ter  do  contrariar  a  bancada  do  Piauhy. 


Pois  bem;  agora,  prestando  bem  a  attenção 
aos  considerandos  da  Commissão,  sou  forçado, 
talvez,  a  afastar  me  um  pouco  da  bancada 
do  Maranhão  e  espero  que  ella  não  âque 
maguada. 

Voto  a  favor  do  que  propõe  a  Commissão, 
isto  é,  pela  suppressáo  do  n.  9,  do  art.  2*». 

Voto  pela  suppressáo,  porque  U  bem  o  pa- 
recer e  verifiquei  que  não  é  em  uma  dispo- 
sição orçamentaria  que  devemos  decidir  uma 
questão  de  limites;  pois  entendo  que  os  dous 
Estados  litigantes  devem  pleitear  o  seu  di- 
reito, devendo  vencer  quem  tiver  razão. 

Acredito  que  Tutoya  pertence  ao  Ma* 
ranhão;  mas,  até  que  os  juizes  dêem  o  seu 
laudo,  não  é  Justo  que  em  uma  lei  orça- 
mentaria votemos  uma  disposição  desta 
ordem,  que  entende  com  uma  questão  do 
limites. 

Assim  agindo,  peço  desculpa  ao  Maranhão» 
si  deile  me  afasto  neste  ponto. 

Um  Sr.  Deputado  —  A  bancada  do  Ma- 
ranhão também  vota  a  favor  do  substitutivo 
da  Commissão. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Então  tanto  melhor 
(riso),  votaremos  juntos,  com  o  que  tenho 
immensa  satisfação.  {Riso). 

Posta  a  votoSyô  rejeitada  a  referida  emen- 
da, sob  n.  22, 

E*  approvado  o  seguinte  substitutivo  da 
Commissão  ã  referida  emenda  sob  n.  22. 

«Supprima-se  o  n.  IX  do  art.  2*  do  pro- 
jecto.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da,  sob  n.  23,  dos  Srs.  Anisio  de  Abreu  « 
outros: 

Accroscente-se  ao  n.  X  do  art.  2®: 

. .  .com  a  clausula  de  fazer  duas  viagens 
mensaos  ao  porto  da  Amarração  ou  ao  de 
Cajueiros. 

O  Sr.  ILéIaíz  Domingfues  {peldu 
ordem)— k  emenda  n7  23  autoriza  duas 
viagens  da  Companhia  Pernambucana  ao 
porto  da  Amarração  ou  ao  de  Csgueiros. 

Não  pedi  a  palav^  para  impugnal-a;  ao 
contrario,  só  tenho  ratóes  para  congratular- 
me  commigo  mesmo  por  proporcionar  essa 
emenda  mais  uma  linha  de  navegação  ao 
Estado  irmão,  o  Piauhy,  que  nós,  os  mara- 
nhenses, continuamos  a  amar,  a  despeito  do 
todas  as  injurias  que  soíTra  o  nosso  aíTecto. 

E'  simplesmente  meu  intuito,  Sr.  Pre- 
sidente, deixar  consignado  que  a  approvação 
da  emenda  em  nada  aíTecta  a  questão  do 
limites  que  suscitou  a  pequena  divergência 
entro  as  duas  deputações  sobre  a  emenda  da 
honrada  bancada  piauhyenso,  que  acaba  de 
ser  rejeiU^da,  e,  portanto,  em  nad^  s^Hecta  os 
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âireitos  do  Maranhão  sobre  a  ilha  do9  Ca- 
jueiros, tanto  mais  quanto,  á  vista  de 
documentos  irrefraí?aveis,  vae  o  Governo 
verificar  quo  essa  ilha  está  incorporada  de 
longos  annos  ao  pitrimonio  da  Camará  Mu- 
nicipal da  Tutoya,  da  Estado  do  Maranhão. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  sobn.  23. 

São  successivamonte  postas  a  votos  e  ajh 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  84,  dos  Srs.Ignacio  Tosta  e  outros: 

«O  Governo  ô  autorizado,  em  beneficio  da 
lavoura  de  canna,  a  rever  a  concessão  dos 
engenhou  centraes  de  fabricar  assucar  de 
Iguape  e  Rio  Fundo,  no  Estado  da  Bahia, 
para  o  flm  do  regularizar  o  seu  fUncciona- 
mento  ;  podendo,  no  caso  de  nâo  conseguir 
'  a  restauração  das  fabricas  necessárias  á 
defcsíi  o  salvação  da  lavoura,  rescindir  o 
contracto,  sem  prejuizo,para  a  União, do  re- 
embolso das  quantias  adeaniadas  pelo  Go- 
verno a  titulo  de  garantia  de  juros,  credito 
determinado  no  decreto  n.  635,  de  9  de 
agosto  de  1890.» 

Sob  n.  25,  do  Sr.  Costa  Júnior ; 

tOnde  convier  : 

Pica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  en- 
trar em  accordo  com  as  emprezas  de  estra- 
das de  ferro,  que  gosam  de  garantias  de 
juros  do  Governo  Federal,  no  sentido  de  al- 
terar os  respectivos  traçados,  comtanto  que 
dessa  alteração  não  resultem  novos  ónus 
para  a  União,íicando  antes  demonstrado  que 
os  novos  traçados  offerecem  melhores  pro- 
babilidades de  trafego,  tendentes  a  diminuir 
a  importância  dos  juros  a  pagar  durante  o 
prazo  das  respectivas  concessões.» 

Sobn.  26,  dos  Srs.  Vlrgitio  Brigidoe 
outros  . 

«Onde  convier  ; 

Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer  contar 
o  prazo,  pairei  a  conclusão  da  construcção  do 
primeiro  trecho  da  Estrada  do  Ferro  de 
Catalão  a  Palmas,  da  data  da  inauguração 
da  estação  de  Catalão  na  Estrada  de  Ferro 
Mogyana,  obrigando-se  a  concessionaria  a 
entrar  om  accordo  com  a  Estrada  de  Ferro 
Mogyana  para  conclusão  do  trecho  de  Ara- 
guary  a  Catalão.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  27,  dos  Srs.  Bricio  Filho 
e  outros : 

«Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar  as 
obras  do  porto  de  Pernambuco  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  mediante  con- 
currencia  publica,  aborta  no  Brazil  e  no  ex- 
tçrior,  polo  prazo  de  3cis  mozcs,» 


.  O  Sr.  Brleio  Fllbo    {pela  ordem) 

—  Sr.  Presidenta,  esta  emenda  foi  apresen- 
tada pela  bancKla  de  Pern  imbuco  e  auto- 
riza o  Governo  a  contractar  as  obras  do 
porto  do  Pernambuco  com  quem  melhor 
vantagem  offerecer,  mediante  concurrencia 
publica,  aberta  no  Braail  e  no  exterior,  peio 
prazo  de  seis  mozcs. 

A  emenda  contem  matéria  quo  pôde  ser 
resolvida  dentro  do  oxercicio,  porque,  gastos 
sois  mezes  para  a  concurrencia,  aberta  no- 
exterior  e  no  interior,  ainda  flca  um  ae^ 
mestre,  período  dentro  do  qual  pôde  ser  íàr 
vrado  o  contracto. 

A  bancada  pernambucana  teve  todo  o 
cuidado  em  mandar  que  as  obras  fossem 
feitas,  mediante  concurrencia  publica,  com 
quem  melhor  vantagem  offerecer,  não  só 
para  colher  maiores  boncficios  para  o  Es- 
tado, como  também  para  o  Thosouro. 

E'  natural  que  esta  emenda  mereça  sor 
suflfragada,  porque,  om  voz  do  alterar  dis- 
posições da  lei  que  providencia  sobre  as 
obras  do  porto  de  Pernambuco,  vem  apenas 
tratar  de  um  ponto  de  que  a  lei  não  co- 
gita. 

As  emendas  relativas  aos  contractos  dos 
portos  do  Manáos  e  Pará,  quo   consignaram  - 
isenção  de  direitos,  foram  apprpvadas. 

A  Commissão  de  Orçamento  deu,  ô  certo, 
parecer  contrario.  Bem  analysado,  porem, 
vê-se  que  não  ô  bem  contrario.  (Riso), 

A  Commiss<ão  entendeu  que  já  ha  dispo- 
sições a  respeito  ;  entretanto,  as  disposições 
não  tratam  da  providencia  que  acouscH 
Ihamos. 

Além  disso  devo  dizer  que  esta  emenda 
foi  apresentada  ao  Orçamento  da  Receita  e 
o  relator  não  deu  parecer  contrario  ú,  mesma, 
achou  que  a  emenda  estava  deslocada,  que 
devia  ser  apresentada  ao  Orçamento  da  In- 
dustria. 

E'  o  que  ílz  c  a  emenda  ahi  está,  apresen- 
tada  om  grandes  moldes,  querido  a  con- 
currencia publica  e  da  sua  apresentado  o 
que  resulta  é  a  preoccupação  da  bancada 
pernambucana  de  que  o  melhoramento  seja 
feito  da  melhor  forma,  de  modo  a  grangeaf 
vantagens  para  a  União  e  para  o  Estado. 

E*  o  que  tenho  a  dizer  no  momento  em 
que  a  emenda  é  aubmettida  á  dolibei*ação  da 

Camará. 

« 

O  Sr.  Esitaclo  Coimbra  {pela 
ordewi)— St.  Presidente,  tomo  a  palavra  para 
trazer  á  Camará  uma  declaração  feita  polo 
Sr.  Presidente  da  Republica  quando,  vol- 
tando da  Europa,  saltou  em  Pernambuco  6 
foi  recebido  com  as  honras  a  quo  tinha  di- 
reito pela  Associação  Commercial  do  moif 
Estado,, 
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Nessa  ooeasião,  o  Sr.  Campos  Salloâ,  res- 
pondendo ao  representante  da  Associação 
ComnierciaUque  o  compri montava,  declarou 
que  constituiria  sincero  empenho  do  seu  go- 
Temo  a  construcç3lo  díis  obras  do  porto  de 
Pernambuco. 

Agora,  eu  sei  que  se  cogita  de  impedir  a 
passagem  desta  emenda  ;  mas  acredito  que 
o  Sr.  Campos  Salles,  querendo  honrar  o  com- 

S remisso  qno  solemnomente  assumiu  deante 
o  povo  de  Pernambuco,nao  ha  de  levar  a  mal 
a  approvaçâo,  pela  Camará,  da  emenda  que 
foi  apresentada  pela  bancada  pernambucana, 
a  qual  consulta,  de  par  com  os  interesses  do 
Bea  £dtado,  o  eagrandecimento  o  a  prosperi- 
dade do  norte  da  Republica. 

O  Sn.  Dino  Bueno  {pela  ordem)-- 
Sr.  Presidente,  deante  das  observações  que 
acabam  de  ser  feitas,  a  propósito  da  emenda, 
Bão  posso  deixar  de  dizer  algumas  palavras 
no  sentido  de  encaminhar  a  votação,  pelo 
modo  por  que  aqui  se  tem  feito. 

A  emenda  é  assignada  pela  bancada  per- 
nambucana e  o  parecer  declara  torminante- 
laenie  que  ella  envolve  uma  restricção  dada 
ao  Governo  em  lei  de  caracter  permanente, 
como  aliás  está  declarado  pelo  próprio  Sr. 
Serzedello  Corrêa,  relator  da  Commissão,  que 
declarou  que  não  a  podia  accoitar  no  Orça- 
mento da  Receita,  e  entretanto  acceitou  no 
Orçamento  da  Viação. 

Conforme  a  declaração  do  nobre  Deputado 
por  Pernambuco,  a  emenda  envolve  nma  li- 
mita^^  á  autorizado  dada  ao  Governo  de 
um  modo  geral,  amplo. 

Portanto,  ã  bancada  de  Pernambuco,  que 
é  da  oppoaição,  a  emenda  assenta  perfeita- 
mente. 

Mas,  por  parte  daquelles  que  apoiam  o  Go- 
verno, não  pôde  passar  sinão  como  uma  me- 
dida de  desconfiança  ao  mesmo  Governo. 

O  Sr.  Paula  Rcunoa  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  as  leis  de  13  de  outubro  de 
1869ede  16  deoutubi^odo  1886 estabeleceram 
favores  para  todos  os  concessionários  de  obras 
do  fortes,  não  se  referem  especialmente  ao 
porto  de  Pernambuco.  Nestas  leis  não  est<l 
prohlbida  a  concurrencia  publica;  a  emenda 
apr^entada  pela  bancada  pernambucana 
autoriza  o  Governo  a  contractar  as  obras 
do  porto  de  Pernambuco,  mediante  concur- 
rencia. Não  sei  em  que.  •  • 

O  Sr,  Dino  Bueno  —  E'  uma  autorização 
restricta. 

O  Sr.  Paula  Ramos— ...esta autorização 
revoga  disposição  de  lei  permanente . 

O  nobre  Deputado  por  S .  Paulo  não  tem 
absolutamente  razão  nas  ponderações  que 
fez. 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  Apoiado. 

Posta  a  votos,ó  rejeitada  a  referida  emen- 
da sob  n.  27. 

O  Sr.  Brieio  Pilho  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-so  ;i  verificação,  reconhece-so 
ter  sido  rejeitada  a  emenda  por  79  votos 
contra  51. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  28,  dos  Srs.  João  Lopes  o 
outros : 

4L  Additivo : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar  o 
estabelecimento  de  um  apparelho  de  carga 
o  descarga  no  porto  da  Fortaleza,  mediante 
o  pagamento  de  taxas  previamente  estipula^ 
das  e  sem  privilegio.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  29. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  30,  dos  Srs.  António  Bastos  e 
outros  : 

«  Accrescente-se  ao  art.  2<> : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  incluir  nas 
viagens  do  Lloyd  o  porto  de  Santarém,  no 
Estado  do  Pará,  utilizando-se  .  para  isso  das 
viagens  que  são  feitas  ao  porto  de  01)idos,  as 
quaeá  passarão  a  ser  feitas  alternadamen- 
te.» 

São  successlvamente  postas  a  votos  o  re» 
jeitadas  as  emendas  sob  ns.  31,  32  e  33. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  34,  do  Sr.  Francisco  Sã  : 

€  Ao  art.  4<»-~Supprima-se  o  n.  XXI.» 

São  successlvamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  35  e  36. 

Posta  a  votos,  é   approvada   a   seguinte 
emenda  sob  n.  37,  do  Sr.  Tolontino  dosSan-^ 
tos  : 

«  Fica  prorogado,  por  mais  oito  mezos,  o 
prazo  para  o  começo  das  obras  do  porto  da 
Bahia.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  38,  dos  Srs.  Celso  do  Souza  e 
outros : 

«  Accrescente-se  onde  convier  ; 

O  contracto  que  se  fizer  para  as  obras  do 
porto  de  Pernambuco  ficará  dependente, 
para  sua  execução,  de  approvaçao  do  Poder 
Legiálativo.» 

O  Sr.  Bricio  F^iliio  {para  enca- 
minhar a  votação) —  Sr.  Presidente,  esta 
emenda  manda  que  o  contracto  que  se  fizer 
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Sara  as  ol)ras  do  porto  de  Pernambuco  fique 
epeadonte  da  approvação  do  Poder   Legis- 
lativo. 

Si  a  outra  emenda  foi  rejeitada,  6  natural 
que  esta  o  seja.  Mas  o  que  eu  quero  ô  chamar 
a  attenção  da  Camará  para  esto  facto :  que 
a  bancada  pernambucana,  votando  por  esta 
emenda,  cumpre  o  seu  dever,  querendo  que 
o  acto  praticado  iielo  Governo,  com  relação 
aos  melhoramentos  introduzidos  no  porto 
4aqucllc  Estado,  soja  sanccionado  pelo  Poder 
Legislativo. 

Posta  a  votoá,  ô  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.  38. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  39,  do  Sr.  Sorzedello  Corrêa: 

Onde  convier: 

As  despezas  de  âscalização  das  estradas 
arrendadas,  a  que  se  refere  o  n.  25,  do 
art«  29  da  lei  n.  740,  de  29  de  dezembro  do 
1900,  serão  pagas  pelas  quotas  fornecidas 
para  este  ílm  constantes  dos  contractos  do 
arrendamento. 

£*  considerada  prejudicada  a  emenda,  sob 
n.  40,  pela  approvação  das  modificações  pro- 
postas pela  Commissão  abaixo  especificadas. 

Posta  a  Yoto3,  são  approvadas  as  seguintes 
jnodificaçoos  da  Commissão  á  referida 
cmenda,sob  n.  40: 

€  1*,  em  voz  de  dizer-se  —  cpolo  prazo  da 
clausula  XXIll,  etc.  »  diga-so  :  €  por  prazo 
não  excedente  ao  da  clausula  XXIlI,  otc.»  ; 

2^,  supprima-so  o  final,  desde  as  palavras 
ccomtanto  que  a  disposição  da  clausula  XV, 
etc»,  visto  jã  ter-se  manifestado  a  Commis- 
são, e  com  ella  a  Gamara,  contra  a  inclusão 
em  lei,  de  disposisão  relativa  a  rateio  entre 
carregadores,  sobre  que  ã  administração 
caberá  prover; 

3%  a  emenda,  assim  modificada,  inclua-se 
em  o  n.  X  do  art.  2f*  do  projecto. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
omenda,  sob  n.  41,  dos  Srs.  Augusto  de  Y^- 
concellos  e  outros: 

«Onde  convier  : 

Continua  cm  vigor  a  disposição  contida  no 
art.  25  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  de 
1900.» 

O  Sr.    il.ugru«io  de    Vascon- 

celloa  (pela  ordem) —  Sr.  Presidente,  o 
parecer  da  Commissão  iS  contrario  a  esta 
emenda,  sob  fundamento  do  que  encerra  dis- 
posição permanente. 

A  emenda  trata  do  manter  uma  disposi- 
ção do  orçamento  em  vigor;  ô  o  qne  bastíi 
para  que  não  se  trate  do  dispoiição  perma- 


nente; do  contrario,  não  foria  necessária 
esta  emenda. 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  do  seguinte : 
a  Camará  o  anno  passado,  rejeitou  em  2*  dig- 
cussão  esta  emenda,  c  approvou  em  3*, 
convencida  de  que,  sem  esta  disx>osição 
na  lei,  tornava-se  absurda  a  regra  estabele- 
cida na  administração  da  estrada  a  que 
se  refere  o  parecer,  por  isso  que  a  lei  e 
regulamento  estabelecem  uma  gratiâca<^ 
trimensal  para  os  funccionarios  da  estrada 
que  não  commetterem  mais  de  uma  falta 
justificada. 

Acontece,  ponlm,  que  uma  grande  classe  de 
funccionarios  da  estrada,  os  telegraphistas, 
trabalham  subordinados  a  uma  tabeliã  de 
serviço,  a  uma  escala  de  24  horas, 

Do  modo  que  o  telegraphista,  pof  oora- 
metter  uma  falta,  ííâo  pôde  receber  esta  gra- 
tificação, porque  tem  de  commetter  a  se- 
gunda, por  isso  que  no  dia  seguinte  não  é 
admittido  ao  serviço  e  h:i  de  por  força  de 
acarretar  cm  duas  faltis  e  ficar  inhibida 
essa  classe  das  vantagens  dessa  gratificação 
trimensal. 

Foi  convencido  dessa  anomalia  da  lei  quo 
a  Camará  adoptou  em  3^  discussão  o  anno 
passado  essa  disposiç-ão  para  que  fosse  ele- 
vada a  três  as  faltas  justificadas ;  de  modo 
que  até  três  faltas  pôde  ser  a  gratifica^^ 
concedida  a  todos  os  funccionarios,  menos 
,ao3  telegraphistas,  á  Tista  das  razoes  ex- 
postas. 

São  e3tes  esclarecimentos  que  dou  á  Ca- 
mará para  que  ella  mantenha  esta  disx)0« 
sição. 

O  Si*.  IPrancisoo  íSák  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  que  a  disiwsiçao  de  que  se 
trata  encnrra  disposição  permanente,  acaba 
de  dizel-o  o  nobre  Deputado  quando  afllrma 
que  a  gratificação  trimensal  6  fixada  em  re- 
gulamento. 

O  Sr.. Augusto  de  Vasconcellos— Eu  não 
disse  isto .  Não  estí^  em  nenhum  regula- 
mento; é  praxe. 

O  Sr.  Frncisco  SA — O  nobre  Deputado 
mesmo  confirma  o  que  estou  dizendo. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos— Não 
apoiado.  Estou  negando.  O  regulamento 
manda  dar  a  gratificação  a  quem  dã  um 
certo  numero  de  faltas. 

O  Sr.  Francisco  Sá — Actualmente,os  em- 
pregados que  dão  três  faltas  justificadas  já 
toem  um  premio. 

E  isto  é  dado  como  um  estimulo  a  que  os 
funccionarios  tenham  assiduidade. 

Ultimamente  modificou-se  esta  disposição, 
creando-se  mais  um  premio  para  o  empre- 
gado quo  só  dor  uma  f^lta,  e  este  premio  6 
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uma  gratificação  trimestral,  do  que  só  go- 
zam o>4  empregados  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil.  {Não  apoiaf/os  dos  Srs,  Au- 
gusto de  Vasconcellos  e  Sá  Freire) . 

Por  coaseguiiite,  Sr.  Presidente,  esse  esti- 
mulo desapparecerá  desde  que  estejamos  a 
alargar  os  prémios. 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  referida  emen- 
da sob  n.  41. 


São  suceessivamente  postas  a  votos  e  ro- 
jei tad^is  as  emendas  sob  ns.  42  e  43. 

E'  o  projecto  n.  247  B,  de  1901,  assim 
emendado,  approvado  em  3^  discussão  e  en- 
viado á  Commissão  de  Redacção. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  21)0  A,  de  1901,  quo  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exercido  do 
1902  (2»  discussão). 


Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  em  2"  discussão,  salvo  as  emendas,  o  soguíate 


PROJECTO 


N.  290  —  1901 

Art.  1."  O  Presidente  da  Republica  6  autorizado 
Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  desli^nados 
3 1 .251 :723$825 ;  em  p%pcl,  83.926:337$906. 

1 .  Juros  e  mais  despezas  da  divida  externa  (como 

na  proposta) 

2.  Juros  e  amortização  dos  empréstimos  internos 

(como  na  proposta) 

3.  Juros  da  divida  interna  fundada  (como  na  pro- 

posta)   

4.  Pensionistas,  sendo  300:000$  para  despezas  de  fu- 

neral, novas  pensões 

5.  Aposentados  (como  na  proposta) 

6.  Thesouro  Fede/al  (como  na  proposta) 

7.  Tribunal  de  Contas  (como  na  proposta) 

8.  Recebedoria  da  Capital  Federal  (como  na  pro* 

posta) 

9.  Caixa  do  Amortização 

10.  Casa  da  Moeda,  diminuída  a  verba  do  material 

para  a  fabricação  das  moedas  de  nickel  o 
bronze  de  15:000$  para  10:000$;  a  do  combus- 
tlYel,de  80:000$  para  60:000$;  a  de  papel,  tinta, 
oleôs,  vernizes,  gomma  (para  sellos,  estampi- 
lhas, otc.),  de  80:000$  para  60:000$,  e  a  de  mato- 
riaes  para  as  obras,  de  30:000|  para  15:000$000 

11.  Imprensa  Nacional  e  Diário  õfflcial  (como  na 

proposta) 

12.  Laboratório  Nacional  de  Analysos,  na  Alfandega 

da  Capital  Federal,  elevada  a  15:200j(  a  verba 
destinada  ao  material,  sendo :  para  livros,  jor- 
naes  scientiíicos  e  objectos  de  expediente,  ta- 
lões e  publicações,  4:500$  ;  acquisição  de  re- 
activos e  instrumentos  o  conservação  destes, 
8:000$,  consumo  de  gaz,  1 :200$  ;  despezas  ex- 
traordinárias e  eventuaes  inclusive  asseio  do 
ediâcio,  1:500$;  e  mais  15:000$,  importância  de 
80  quotas  á  razão  de  15  %  sobre  a  renda,  ató 
o  máximo  desta  de  100:000$000 

13.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazenda 

nacionaes,  deduzidos  6:000$  pedidos  para  pa- 
gamento do  fiscal  da  Companhia  de  Saneamento 
do  Rio  de  JaneiíH) , 

14.  Delegacia  do  Thesouro  em  Londivs  (como  na  pro- 

posta)  , 

CaiDftra  Vol.  VJII 


a  despender  pelas  repartições  do 
nas  S3guintes   verbas,  em  ouro» 


Ouro 

17.034:466$667 

2.286:065$000 


100:000$000 


Papel 


i, 


.600:000$000 
25.756:0841000 

4.388: 179$949 

2.708:653$T74 

994:94^000 

403:000$000 

350:700$000 
292:742$500 


678:540$000 
1.160:340$000 


30:600^000 


95:600$000 


71 :280$000 


K 
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15.  Delegacias  Fiscaes  (como  na  proposta) 1.5l2:7i8$000 

16.  Alíand(>gas.  reduzida   de   20:000$  a    15:000$  a 

Yorba  para  o  serviço  typo^ruphico,  que  deverá 

ser  feito  na  Imprensa  Naoioaai 8:658$200         9.465:GÔ9|100 

17.  Mesas  de  Rendas,  (como  na  proposta) 724:226$000 

18.  Empregados  de  repartições   e   lagares  extinctos 

(como  na  proposta) 82:95i9|986 

19.  Fiscalizaçfto  e  mais  despezas  dos  impostos  de  con- 

sumo(oomo  na  proposta) 2.849:400)000 

20.  Ck)mmi88ão  de  2  Vo^os  vendedores  particulares  de 

estampilhas  (como  na  proposta 150:000|000 

21.  Ajudas  de  custo  (como  na  proposta) 40:(X)0$000 

2S.  QratiflcaçOes  por  serviços  temporários  e  extraor- 
dinários (como  na  proposta) • 80:000$600 

23.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  (como  na  proposta) 480:000$000 

24.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos   (como 

na  proposta 650:000|000 

25.  Juros  das  Caixas  Ergonómicas  e  Monte  do  Soccorro 

(o^mo  na  proposta) 5.700t000$000 

26.  Jnros  diversos  (como  na  proposta) 50:000$000 

27.  Porcentagem  pela  cobrança  executiva  i)elas   di- 

vidas oa  Unifto  (como  na  proposta 100:0009000 

28.  Commissão  e  corretagens  (como  na  proposta .* 20:000$000 

29.  Despezas  eventuaes  (como  na  proposta) 120;000$000 

30.  Reposições  e  restituiçõ /s  (como  na  proposta) 50:000$000  45O:O00Í00O 

31.  Exeroioios  findos  (oomo  na  proposta) 2.000:000$000 

32.  Obras,  sendo  na  Capital  Federal  180:000$   e  nos 

Estados  600:000$  (comona  proposta) 780:000$000 

33.  Créditos  especiaes  (como  oa  proposta 2.379:267$291 

APPLKJAÇÃO  DA  RENDA  COM  DBSTINO  B8PKCIAL 

m 

34.  Fundo  de  resgate 2.920:000$000 

35.  Fundo  de  garantia  (deposito) 9.356:666$667 

36.  Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos.  *        ô.000:000|000 

37.  Obras  dos  melhoramentos  dos  portos,  executadas 

á  custa  da  União 2.530:000$000 

38.  Serviço  de  soccorro  naval  no   porto  do  Rio    de 

Janeiro , 72:000$000 

Art.  2,^  O  íundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos,  papel,  será  constituído  com 
os  seguintes  recursos: 

a)  as  apólices  adquiridas  com  a  receita  proveniente  da  venda  de  géneros  e  próprios 
nacíonaes,  arrendamentos  o  aforamentos  dctorminados  no  art.  3»  da  lei  n.  741,  de  26  de 
dezembro  de  1900; 

b  )  as  apólices  adquiridas  com  o  saldo  ou  excesso  entre  os  recebimentos  e  as  restituii 
ções  de  depósitos ; 

c  )  As  apólices  já  adquiridas  e  as  que  o  forem  sendo  pela  Caixa  de  AmortizaçSo  com 
os  juros  não  reclamados  nos  termos  da  lei  de  28  de  outubro  de  1848,  art.  48,  e  regulamento 
n.  9.370,  de  14  de  fevereiro  de  1885,  art.  94  ; 

d  )  as  apólices  adquiridas  com  as  verbas  que  para  esse  fim  forem  votadas  annualmente 
pelo  Congresso. 

Art.  3.^  Todas  as  apólices  adquiridas  pela  forma  indicada  no  art.2.<>8erSoeflcrlpturada* 
na  Caixa  da  Amortização  sob  o  titulo  «  Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos^  pa^' 
pel)^  eo8  respectivos  juros  serão  empregados  na  conapra  de  novas  apólices  que  irão  augmen- 
tar  o  dito  fundo. 

Art.  4.®  Da  renda  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  será  abonada  ao  seu  pessoas 
em  effectivo  exercício  e  sem  prejuizo  de  seus  vencimentos  actuaes,  a  quantia  de  15  <*/* 
sobre  a  lotação  de  100;000$,  dividida  em  80  ouotas,  assin)  distribuidas  ; 
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1  Director 10  1:875$000 

2  Clumioo«  l**  classo,  Tcadaom ^  14  2:Ô25$000 

4        »          2*      »        6    >      »     24  4:500$000< 

4        »          3«      »        5    >      »     20  3:750$00O 

1  Escriptarario &  937$500 

1  AnMouense 3  562$500 

1  Portdiro-coDBorvador •  •  4  750$000< 

80      15:000$00O 

f"'    Art,  6.^  08   trabalhos  gr^phicos  e  accessoríos   das  repartições   e  estabelecimento 
publicos  da  Capital  Federal,  para  cuja  despeza  são  ccnaignadas  verbas  nesta  lei,   serão  ez*-- 
eoutados,  exolnsivamente,  pela  Imprensa  Nacional,  não   devendo  ser  ordenada  nem   pagac 
despesa  algama,  por  oonta  das  mencionadas  verbas,  sinão  de  conformidade  com  este- 
preceito. 

§  I.«  Só  por  ordem  expressa  do  Ministro  da  Fazenda  e  nos  termos  determinados  nOi 
decreto  n.  1.541  G,  do  31  de  agosto  de  1893,  poderá  ser  feito,  na  mesma  Imprensa,  qualquer- 
trabalho  para  particulares  com  o  pagamento  a  prazo  o,  gratuitamente,  só  com  autorização, 
legislativa. 

§  2.0  Fiea  supprimida  a  oíHcina  typographica  da  AlfSsindega  da  Capital  Federal,  pas-- 
sando  todo  o  seu  material  para  a  Imprensa  Nacional. 

Art.  6.»  Os  vencimentos  por  substituição  dos  empregados  da  Fazenda  se  regttlarão> 
pola  forma  estabelecida  na  decisão  do  Ministério  da  Fazenda  n.  234^  de  23  de  abril. 
de  1879. 

Art.  7."  As  despezas  com  fúneraêà  dos  ftmccionarios  públicos  flcam  sujeitas  ao  registro. 
•  posteriori  do  Tribunal  de  Cont^,  nos  termos  do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com> 
o  decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembro  de  1896. 

Art.  8.«  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  1.020:032$0l9,ouro,e  12.329:832ífS86. 
papel,  constantes  da  tabeliã  A  que  acompanha  esta  lei.  ^ 

Art.  9.*    Fica  o  Governo  autorizado  : 

§1.^  A  ampliar  até  25  annos  os  pravoâ  para  arrendamento  dos  campos  de  pastagem 
da  fazenda  de  Santa  Cruz,  inserindo  nos  contractos  que  celebrar  clausulas  que  assegu- 
rem o  saneamento  dos  mesmos  campos,  de  conformidade  com  a  autorização  do  art.  3**, 
letras  c,  d,  «,  da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900,  que  continua  em  vigor. 

§  2.^  A  despender,  da  quantia  que  tem  do  recebor  do  Banco  da  Republica,  em  paga- 
mento de  sua  divida,  a  importância  necessária  para  adquirir,  por  compra  ou  construcça^, 
prédios  necessários  para  serviço  federal. 

g  3,^  A  abrir  no  exercido  de  1902  créditos  supplementares,  até  o  maúmo  de 
8.000 :000|000,  ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  B,  que  acompanlia  a  presente  lei.  A*s  verbas 
— Socoorros  públicos— e  Exercícios  findos— poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplementa- 
res em  qualquer  mez  de  exercício,  comtanto  quo  sua  totalidade  computada,  com  as  dos 
demais  créditos  abertos,  não  ecceda  o  máximo  fixado,  respeitada,  quanto  á  verba— Exercícios 
findos, —  a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1881,  art.  11. 

No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  abertos  aos 
ns.  5,  6,  7,  e  8  do  orçamento  do  Ministério  do  Interior. 

§  4.»    A  liquidar  os  débitos  dos  bancoi,  provenientes  de  auxílios  á  lavoura. 

§  5.®  A  conceder  o  premio  de  50|,  por  tonelada,  aos  navios  que  forem  construídos  na 
Republica  e  ci^a  arqueação  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo,  para  isso,  abrir  os  cré- 
ditos que  forem  necessários. . 

Art.  10.    Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


E'  annunciada  a  votação  das  emendas  oíTe- 
recidas  em  2»  discussão  ao  projecto  n.  290  A, 
de  1901  (Orçamento  da  Fazenda). 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob.  n.  1,  do  Sr.  Gastão  da  Cunha  : 

4f  Accrescente-se  onde  convier  : 


a  croiiito  do  collector  das  rendas  federaes  da 
cidade  de  Queluz,  Estado  de  Minas  Geraes, 
José  Augusto  Moreira  de  Mendonça,  a  impor- 
tância de  2:790$520  que  lhe  foi  dobitada, 
proveniente  de  eátampilhas  de  Sf3llo  adhesivo 
e  de  impostos  de  consumo,  roubadas  por 
meio  do  arrombamento  do  odificío   em  que 


Art,    Fica  o  Governo  autorizado  ív  levar  1  funccionava  a  collectoria,  como  ficou  pro- 
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vado   pelo  inquérito  e  pronuncia  dos  crimi- 
nosos. 

yy  aonunciada  a  votação  d  i  seguinte  emenda 
sob  n.  S,  do  Sr.  Henrique  Ladgen: 

4c  Supprima-se  o  §  8«  do  art.  5<»  e  restabe- 
leça-se  a  Terba  do  20:000$,  como  se  acha 
consignado  na  lei  n .  746,-de  29  de  dozombro 
de  1900. 

O  8i*.  Bricio  Filho  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  chamo  a  atteução  da  Casa 
para  a  emenda  que  vao  ser  votada,  o  cm 
poucas  palavras  encaminharei  a  votação. 

A  emenda  que  vae  ser  votada  mantém  a 
secção  typographlca  da  Alfandega. 

E'  uma  officina  importantíssima»  que  íuuo- 
ciona  a  contento  geral  {atMiados),  prestando 
serviços  notáveis  á  Alfanaega. 

A  disposi^o  orçamentaria  manda  passar 
esta  secção  para  a  Imprensa  Nacional ;  a 
despeza  que  se  faz  com  esta  secção  é  de 
vinte  contos  de  réis  ;  a  Imprensa  Nacional, 
consultada,  declarou  que  faria  o  serviço  por 
24:000$  (apoiados),  logo  ha  um  augmeuto  de 
despeza,  no  valor  de  4:0OO.JO0O. 

Nestas  condições,  parece-me  que  a  Gamara 
ÍJEirá  bem^pprovandb  a  emenda  do  illustre 
Deputado,  o  Sr.  Henrique  Lagden,  porque, 
app#ovada  ella,  fica  mantida  aquella  sec^o. 

O  illustre  relator  que,  aliás,  deu  parecer 
contrario  &  emenda,  em  seu  discurso  susten- 
tou a  sua  opinião,  mas  disse  em  conversa 
que  não  fazia  questão  da  sua  rejeição. 

Assim,  penso  que  a  emenda  deve  ser  ap- 
provada,  tanto  mais  quanto  é  sabido,  con- 
forme declarou  o  illustre  representante  do 
Rio  Grande  do  SuU  o  Sr.  Germano  Ha^^slo- 
cher,  em  seu  discurso  da  sessão  de  aute- 
hontem,  que  a  Imprensa  Nacional  não  dá  va- 
zão ao  serviço  que  lhe  é  confiado. 

Si  assim  é,  como  é  que  nós  vamos  sobre- 
carrogal-a  com  o  trabalho  que  era  feito  pela 
typographia  da  Alfandega  ? 

Creio  que  appròvar  a  emenda  ó  um  acto 
merecedor  de  encómios..  (Apoiado*.) 

O  Sr.  I^rancisoo  ^eiça  (para 
encaminhar  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  as 
razões  porque  a  commiSíiáo  deu  parecer  con- 
trario á  emenda  de  que  acaba  de  occupar-se 
o  illustre  Deputado  por  Pernambuco  constam 
do  parecer. 

Effectivamentc  eu  disse  ao  nobre  Deputado 
que  não  fazia  questão  da  approvação  da 
emenda,  deixando  a  sua  sorte  á  sabedoria 
da  Camará,  que,  estou  certo,  ha  de  decidir 
de  conformidade  com  a  justiça;  mas  devo, 

Sor  amor  á  verdade,  confessar  que  a  aceitação 
a  emenda  não  importa  augmeuto  de  des- 
pez:^. 


Nem  foi  este  o  fundamento  único  porque 
entendi  que  devia  supprimir  a  efficina  da 
Alfandega,  o  fundamento  que  tive  pahi  assim 
entender  foi  uma  simples  questão  de  cum- 
primento de  lei . 

Não  ha  augmento  de  despeza.  A  Gamara 
decidirá  como  entender. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  2. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  3. 

São  successivamente  postas  a  votas  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n,   4,  dos  Srs.  Henrique  Salles  o  ou- 
tros: 
Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender, 
mediante  avaliação  pela  Imprensa  Nacional, 
a  quantia  necessária  para  a  impres^Lo,  até  o 
numero  de  três  mil  exemplares,  da  —  Carta 
Descriptiva— para  o  ensino  intuitivo  nas  es- 
colas primarias,  dè  Júlio  César  Pinto  CoelUo 
e  Albino  Alves  Filho. 

Sob  n.  5,  dos  Srs.  Eloy  de  Souza  e  outros  : 
«Ao  projecto  da  despeza  da  Fazenda  : 
Onde  convier : 
Alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte: 

2:000|  para  acquisição  de  um  escaler. 
2:00^  para  a  compra  de  material  fixo  a 
rodante,  destinado  ás  capatazias. 

Sob  n.  6,  do  Sr.  Francisco  de  Sá: 

«A'  verba— Secretaria  do  Estado— aocres- 
cente-se  : 
Telegrammas  exteriores,  9:000$000.> 
Sob  n.  7,  do  Sr.  FraiQcisco  Veiga: 

«Ao  art.  l«n.  12,  em  vez  de  95:600$,  di- 
ga-se:  85:600$,  accrescentando-se  depois  de 
1 :500$  o  seguinte :  para  três  serventes 
3:60^  ;  o  mais  como  está.» 

Sob  n.  8,  dos  Srs.  Leonel  Filho  e  ou- 
tros : 

«Accrescente-se  onde  convier : 

/Ficam  mantidas,  na  vigência  da  presente 
lei,  as  disposições  do  art.  29,  n.  28,  da  lei 
n .  746,  de  29  de  dezembro  de  1900.» 

Sob  n.  9,  dos  Srs.  Nogueira  Aocioly  o  ou- 
tros : 

«Accrescente-se  onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  elevar  á  ca- 
tegoria de  1*  ordem,  sem  augmento  de  des- 
peza, a  Mesa  de  Rendas  do  Camocim,  no  Eó- 
tado  do  Ceará.» 

E'  considerada  prejudicaila  a  emenda  sob 
n.  10, 
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O  ISr .  Paula  nanios  {pela  ordem) 
->Sr.  Presidente,  a  emenda  n.  10  está  pre- 
judicada por  causa  de  uma  outra  emenda 
que  eu  apresentei  e  que  vera  no  Ôra.  Eu  pe- 
diria a  Y.  Ex.  que  fizesse  votar  primeira- 
mente a  emenda  n.  47,  áx  qual  dependem 


essas  quo  V.  Ex.  já  e^tá  declarando  prejudi- 
cadas. 

CJonsult.idi  a  Gamara,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  approvada 
a  sesruinte  emenda  sob  n.  47. 


Substitoa-M  a  tabeliã  das  quotas  que  devem  perceber  os  empregados  das  Alíkn  legas 
(rubrica  16^  pela  seguinte: 


ALFANDEGAS 


Maaáos 

Belém 

Maranhão 

Pamahyba * . . . . 

Fortaleza 

NaUl 

Parahyba • . . 

Recife 

Maceió 

Penedo 

Aracaju 

Bahia 

Victorla 

Macahé 

Capital  Federal 

Santos 

Paranaguá 

Florianópolis 

Rio  Grande  do  Sul 

Porto  Alegre 

Uruguayana 

Livramento 

Corumbá 


LOTAÇÃO 


7.000:000$000 

17.000:0()0s00() 

4.0()0:OOOSí)00 

õOOrOOOifíKX) 

2.600:0(K).i;000 

100:0(M)íW)0 

90():00as;rj0() 

18.00():00()$000 

1.700:0(M)?SO()0 

140:000,t;000 

300:00(>í«)00 

14. 000: 000^5000 

250:000^000 

60:000s000 

65.000:000^000 

27.0O0:00OÍ0O0 

1.500:000í§000 

850:000$000 

8.000:000$000 

4.000:000í>00í) 

6í)0:000íí;000 

300:00()<;000 

1.400:00()$000 


PORCENTAGEM 


1.80 
1.30 
1.40 
2.70 
8.00 

10.00 
2.10 
0.94 
2.20 

12.00 
3.50 
0.95 
6.09 

20.00 
0.75 
0.57 
1.90 
2.60 
0.65 
1.30 
5.00 
4.00 
3.10 


DE8PEZA  PARA  1902 


126:0Ô0$000 

221:000$000 

56:000ís000 

13:500$000 

4():000íi;000 

10:00OsrK)O 

18:900S000 

169:200^)00 

37;4(X)á;000 

16:800$000 

10:500íg000 

133:000$000 

15:000$000 

•12:000$(K)0 

487:50()$000 

153:900$000 

28:500$000 

22:100$000 

52:000$000 

52:000$000 

30:000$000 

12:000$000 

44:800$000 


1.762:100$000 
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Taòella  para  a  deducção  da  porcentagem  devida  aos  empregados  das  Alfandegas  da   Republica 

no  exercício  de  i902 


ALFANDEGAS 


Manáos..... 

Belém ,... 

Maranhão 

Parnahyba 

Fortaleza 

Natal 

Parahyba 

Recife 

Maceió 

Penedo 

Aracaju.. 

Bahia 

Victoria 

Macahé 

Capital  Federal 

Santos 

Paranaguá. 

Florianópolis 

Rio  Grande  do  Sul. ... . 

Porto  Alegre , 

Uruguayana , 

Livramento 

Corumbá *.... 


LOTAÇXO 


7.000:00()$()00 
17.000:000$000 

4.000:000íí;000 
500:000$000 

2.000 :000$í)00 
100:000S000 
900:00()<;íK)0 

.ooo:Oon$aoo 

.700:00(J$(MX) 

140:00C)$(KXJ 

300:000$(K)0 

.0O0:0OO$()O0 

250:000$000 

6():(K)0|0íX) 

.000:0(M»$íXX) 

.O00:()0()íj000 

.500:000$00íJ 

850:000$(X)0 

.000:0()0$000 
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PORCEN- 
TAGEM 


1 


1.80 
1.30 
1.40 
2.70 
2.00 

10.00 
2.10 
0.94 
2.20 

12.00 
3.50 
0.95 
6.00 

20.00 
0.75 
0.57 
1.90 
2.60 
0.65 
1.30 
5.00 
4.00 
3.10 


DESPESA    PARA 
1902 
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22l:000$000 

56:000$<X)0 
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4O:000$O00 

10:000$000 

18:900$000 

169;200$000 

37:400$000 

16:800$()00 

10:500*000 

133:000$000 

15:000$000 

12:00t40O0 

187:000íí;000 

153:900$000 

28:500$<XK) 

22:100$000 

52:00()}«;(KX) 

52:000$000 

30:000$000 

12:000$(X)0 

44:800*000 


1.762:100$000 


DE8PEZA  DO 
PROJECTO 
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254:430!  ;0OO 
62:400!  ;000 
15:00(^000 
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13:50(^000 
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32:400!  ;000 
23:00(1000 
52:00^000 
50:400í  ;()00 
32:00^000 
12:0O0Í0Oa 
44:800$00O 


1.837:4B0$00O 


75:320$000 


E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  11. 


O  Sr.  F*raiicisco  Veigra  (peli 
ordem) — Sr.  Presidente,  esta  emenda  n.  11 
está  nas  condições  da  que  acaba  de  ser 
votada. 

A  commissão  julgou-a  prejudicada  por  ter 
já  acceito  uma  emenda  do  Sr.  Sorzedello 
com  a  mesma  idCvi,  mas  que  não  ficou  collo- 
cada  convenientemente.  Si  V.  Ex.  quizer, 
pôde  pol-a  a  votos,  ou,  então,  consideral-a 
prejudicada  até  a  votação  da  outra. 

O  Sr.  I^realdente— A  Mesa  já  con- 
siderou prejudicada  a  emenda  n.  11. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  12,  dos  Srs.  Viriato  Mascare- 
nhas 6  outros: 


€  Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  rele- 
var a  mesa  administrativa  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  e  Hospital  de  Lázaros  de  Sa- 
bará  (Minas)  da  obrigação  do  pagamento  da 
quantia  de  1:736$250,  correspondente  á  li- 
quidação das  três  quintas  partes  do  extincto 
vinculo  do  Jaguara.» 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  12. 


O   Sr,   ilLlencar 

(pelxi  ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda 
no  1 1  está  morta,  está  prejudicada  pela  ac- 
cei tacão  da  emenda  n.  36. 

Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si 
consente  que  seja  votada  desde  iá  a  emenda 
n.  36^  pela  qual  ficou  prejudicada  a  emenda 
n.  IK 
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O  Sr.  Bricio  l^^lllio  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  a  emenda  que  se  ia  votar 
era  a  n.  11  ? 

OSr.  Presidente— Já  foi  considerada  pre- 
judicada. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Então  era  a  n.  18. 

O  Sr.  Presidente— a  emenda  n.  12  já  foi 
approvada;  o  Sr.  Alencar  Guimarães,  po- 
rém, requereu  preferencia  para  a  votação 
da  emenda  n.  36,  declarando  que  esta  emen- 
da pregudica  a  n.  11. 

O  Sr.  Bricio  Filho— A  Camará  tinha  de 
se  pronunciar  então  sobre  a  emenda  n^  1 1  ? 

O  Sr.  Presidente— Não  se  pronunciou. 

O  Sr.  Bricio  Filiio— Mas,  eu  tomarei  em 
consideração  a  emenda  n.  11. 

£Ua  diz: 

«Art.  Continua  em  vigor  o  n.  12,  art.  29, 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  do  1900.» 

A  emenda  36  está  as;:iim  concebida: 

«Continuam  em  vigor  as  autorizações  con- 
feridas nos  §§  8«,  9*,  10,  12,  2:{  o  32  do  art. 
29  da  lei  que  fixou  a  dospeza  do  Ministério 
da  Fazenda  para   o  corrente  exercício.» 

Como  vê  V.  Ex.,  parece  que  não  se  trata 
rigorosamente  da  mesma  cousa. 

O  8r.  Presidente— A  Mesa  resolve 
a  queatão  submelitendo  a  votos  a  emenda 
n.  11. 

.  Em  seguida  é  posta  a  votos  e  receitada  a 
referida  emenda  sob  n.  11. 


O   Sr.    A.lexiear    Oulmar&ea 

{pela  ordem)    requer  verificação   da   vota- 
ção. 

O  Sr.  Bricio  Flllto  (pela  ordem)^ 
A  Mesa  não  declarou  que  a  emenda  n.  36 
tratava  do  mesmo  assumpto  que  a  emenda 
n.  II? 

O  Sr.  Presidente —  A  Mesa  declarou  que 
o  Sr.  Deputado  Alencar  Guimarães  havia 
pedido  preferencia  para  a  emenda,  e  que  a 
Commissao  havia  declarado,  prejudicada  a 
emenda  n.  11.  Havendo  questão^  a  Mesa 
aubmotteu  a  votos  a  emenda  n .  lio  eila  foi 
rejeitada. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  Eu  quizera  uma  in- 
íbrmação:  a  emenda  36  trata  da  mesma 
cousa? 

YozES  —  Sim. 

O  Sr.  Bricio  Fauo  —  Então  a  36  está  pre- 
judicada. 


O  Sr.  Fra^nclsco  Vel|$tt  {pela 
oí-rfewi)— Sr.  Presidente,  o  nobro  Deputado 
por  Pernambuco  labora  em  um  equivoco.  A 
emenda  n.  11  manda  vigorar  o  n.  12  dd 
art.  29  da  lei  da  dospeza  que  é  a  lei 
n.  741. 

A  emenda  n.  36  manda  vigorar  a  mesma 
cousa  e  ainda  outros  números  do  mesmo  ar- 
tigo. 

Por  consequencia.a  razão  qíie  determirioU 
o  honrado  Deputado  por  Santa  Catharina  a 
requerer  preferencia  para  a  emenda  n.  36 
é  por  ser  mais  ampla. 

Em  relação  a  esta  emenda  cumpre  dar  um 
esclarecimento  ã  Casa. 

Esta  emenda  manda  vigorar  os  §§  8<»,  9^* 
10°,  lá°,  23o  e  32«  do  art.  29. 

O  esclarecimento  que  me  cumpre  dar  6 
que  a  medida  do  §  8<>  jã  está  consignada  no 
projecto  que  a  Camará  approvou. 

Por  consequência,  V.  Ex.  não  deve  sub- 
niettcr  á  approvação  o  §  8*  que  trata  de  uma 
autorização  já  approvada. 


O.   Hr.    ilLlencMkr  Cruiniavaes 

{pela  orde7n) — Eu  requeri  a  V.  Ex.  verifica- 
ção da  votação  o  V.  Ex.  não  mandou  veri- 
ficar. 

O  Sr.  Presidente — O  nobre  Depu« 
tado  pede  verificação  da  votação. 

O   Sr.    Seraeedello    Corrêa-^ 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I»re»Icleiite— Peço  licença 
para  oliservar  a  V.  Ex  que,  tratando-se  de 
verificação  de  votação,  não  posso  dar  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E*  para  enca-* 
minhar  a  votação  na  verificação.  V.  Ex.  vao 
ver  que  tenho  razão, 

O  Sr.  Presidente— Sendo  o  assum- 
pto importante  e  havendo  duvida  no  espi- 
riúo  da  Camará  sobre  a  maneira  do  ser  vo- 
tada a  disposição,  salvo  reclamação  da  Ca- 
mará, o  nobre  Depulnido  tem  a  palavra. 
Trata-se  do  verificação  da  votação,  sobro  o 
que  a  Mesa  não  tem  perrnittido  que  se  falle. 
Míus  o  nobre  Deputado  pôde  continuar,  uma 
vez  que  não  haja  reclamação  da  Camará. 

O  Sr.  Seraeedello  Oorrêa  {pela 
ordem)— Sr,  Presidente,  houve  um  equivoco 
do  relator  na  occasião  de  tomar  em  conside- 
ração as  emendas. 
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tempo  para  encaminhar  a  votação  e   peço  a 
beneTolencía  da  Camará. 

Posta  a    votos,     é   rejeitada  a  referida 
emenda,  sob  n.  18. 


O  Sjt.  Henrique  I^ag^den  {pela 
ordem)  i^equor  verifícação  da  votação. 

Procedeodo-se  á  verificação,  reconhoce-se 
ter  sido  a  refe^ida  emenda,  sob  n .  18,  appro- 
vada  por  65  votos  contra  59. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  19,  do  Sr.  Francisco  Veiga: 

«Ao  n.  34  do  art.  !•,  depois  das  palavras— 
Fundo  de  resgate  —  accrescente-se:  —  e  mais 
metade  dos  saldos  que  se  apurarem  no  orça- 
mento. 

Ao  n.  36  do  mesmo  artigo,  depois  das  pa- 
lavras—empréstimos internos— accrescente- 
se:  —  papel  e  mais  metade  dos  saldos  que 
se  apurarem  no  orçamento». 

Çob  n.  20,  do  Sr.  Thoraaz  Cavalcanti: 

«Ao  art.  4<»,  diga-se:  a  quantia  de  15  <»/o 
sobre  a  lotação  até  120:000$  etc.» 

Sob  n,  íl,  dosSrs.  Anizio  de  Abreu  e  ou- 
tros: 

«Onde  convier. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  desponder 
até  a  quantia  de  50:000$  com  a  consirucçao 
ou  acquisição  de  um  prédio  para  a  Alfandega 
da  Parnahyba.» 

Sob  n.  22,  do  Sr.  Sylvio  Romero  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  pagar  ao 
cidadão  Apulchro  Motta  a  quantia  de  r^^Ms 
6:530$107,  que  lhe  deixou  de  ser  paga  por 
folta  de  verba  e  cujo  direito  lhe  foi  reco- 
nhecido por  despacho  do  Ministério  da  Fa- 
zenda de  10  de  outubro  de  189D. 

Sob  n.  23,  do  Srs.  Heredia  de  Sã  e  outros  : 

Onde  convier : 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado, 
na  vigência  desta  lei,  a  relevar  o  thesourelro 
do  papel-moeda  da  Caixa  de  Amortização  da 
responsabilidade  e  pagamento  da  importância 
relativa  ao  desfalque  dado  pelo  ex-flel  Ar- 
naldo Vieira  da  Camará  (visto  ter  o  Poder 
Judiciário  reconhecido  como  único  culpado  o 
mencionado  ex-flel). 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação da  Commissão  : 

Nessa  relevação  não  se  C3mprehende  a 
importância  de  40:000$,  valor  da  fiança 
prestada  pelo  mesmo  thesoureiro. 

£'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  24. 

Cftmam  Vol.  VUI 


E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  25,  dos  Srs.  Irineu  Machado  e 
outros: 

Ao  n.  9  (Caixa  de  Amortização  )  : 

Inclusa-se  verba  destinada  ás  quebras  a  que 
teera  direito  os  fieis  da  Caixa  de  Amortização 
iguaos  ás  que  percebem  os  fieis  da  Thesou- 
rana  Geral  do  Thesouro  Federal,  da  impor- 
tancia  de  4:000$000. 

e  ^T?'"^  ®**  Freire  (pela  ordem)  — 
ísr.  Presidente,  a  emenda  n.  25  dispõe  o 
seguinte.  (Lê.)  ^ 

Parece  que  m-y  lia  nala  mais  justo  quo  a 
approvação  desta  emenda. 

A  Thesouraria  Geral  do  Thesouro  Federal 
tom  essa  importância  para  os  fieis  do  the- 
^iireiro,  e  eu  não  vejo  razão  para  que  os 
fieis  do  tliosouroiro  da  Caixa  da  Amortização 
nao  tenham  ossi  mesma  importância.  Nessas 
condições,  julgo  que  a  Camará,  de  forma  al- 
guma ,  poderá  deixar  de  appruvar  uma 
emenda  justa  como  esta;  tanto  mais  quanto 
o  parecer  da  Commis  ão  nào  é  contrario. 

.  O  ^^'  Frunclsco  Velg^a  (pela  or* 
demj— Sr,  Presidente,  a  Commissão  não  foi 
injusta  negando  approvação  á  emenda  que 
manda  dar  aos  fieis  do  thesoureiro  da  Caixa 
do  Amortização  uma  gratiftcaçào  igual  á  que 
teem  os  fieis  da  Thesouraria  Geral  do  The- 
souro ;  e  a  razão  principal  pela  qual  a  Com- 
missão negou  essa  approvação  foi  porque  os 
fieis  da  Caixa  do  Amortização  teem  uma 
verba  destinada  a  quebras.  Por  conse* 
quencia,  si  se  mandasie  dar-lhesuma  gratifi- 
cação nova,  elles  ficariam  com  veacimento 
superior  aos  que  toem  os  fieis  da  Thesouraria 
Geral  do  Thesouro. 

Demais,  a  Commissão  n tende  que  a  admi- 
nistração publica  não  precisa  desse  moio 
consagrado  na  emenda  do  nobre  Deputado,  e 
por  Í!í»o,  negou  assentimento  a  uma  medida 
que  manda  augmentar  a  despeza. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.  25. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  ns.  26  e27. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sobns.  29  e  30. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  31. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  32,  do  Sr.  Francisco  Veiga. 

«Onde  convier: 

Continua  em  vigor  o  art,  32  da  lei  n.  746, 
40  29  de  dezembro  de  1900.» 
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Posta  a  Yotos,  ô  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  33. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  34,  do  Sr.  Ignacio  Tosta: 

cE'  o  Governo  autorizado  a  despender  até  á 
quantia  de  50:000$  para  auxiliar  as  despezas 
^itas  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura 
com  o  Congresso  Nacional  do  Agricultura, 
que  se  reuniu  nesta  Capital  em  setembro 
do  corrente  anno,  podendo  mandar  publicar 
na  Imprensa  Nacional  os  trabalhos  apresen- 
tados e  03  stenographados,  inclusive  as  mo- 
nographias  e  memorias.» 

O  Sr.  Oermano  Hassiloelieir 

(pela  ordem)— Sv,  Presidente,  a  Camará  já 
votou  um  projecto  que  manda  o  Governo 
dar  50:000$,  a  titulo  de  auxUio  para  as 
despezas  do  Congi^esso  Agrícola. 

Esta  emenda  não  foi  acceita  na  parte  refe- 
rente aos  50:000$,  mas,  na  parte  em  que 
manda  publicar  na  Imprensa  Nacional  os 
trabalhos  apresentados  e  stenographados. 

Parece-rae  que  o  auxilio  de  50:000$,  deve 
comprehender  exactamente  estes  trabalhos 
porque,  do  contrario,  este  dinheiro  será  para 
pagar  não  sei  que  outras  despezas. 

Parece-me  também  que  uma  vez  que  o  pro* 
jecto  ainda  está  pendente  de  discu^áo,  esta 
emenda  dere  ser  recitada  in  totum, 

« 

.  Ci  ftl*.  Tofiita  {pela  ordem)^  Sr.  Pre* 
sidonte,  evidentemente  o  pensamento  do 
autor  da  emenda  ô  este :  autorizar  o  Go- 
verno a  despender  até  50:000$  com  as  des- 
pezas feitas  polo  Congresso  Agrícola,  in- 
cluindo nestas  despôzas  a  publicação  que  se 
fizer,  por  exemplo,  na   Imprensa  Nacional. 

À  Oommissão  dividiu  a  emenda  em  duas 
partes  :  em  relação  á  publicação  na  Im- 
prensa Nacional,  ella  está  de  accordo  ;  em 
relação  ao  credito  de  50:000$,  não  só  a  Com- 
missão  como  o  Governo  estão  de  accordo  em 
qúe  se  dê  o  credito . 

Apenas  a  Commissão  lembra  que  havendo 
com  o  mesmo  fim,  um  projecto  em  discussão, 
parece  mais  regular  que  se  lhe  dé  anda- 
mento. 

Mas,  com  a  devida  venta  da  Commissão, 
appello  para  a  Camará  :  si  o  Governo  ac- 
ceita, si  a  Commissão  acceita  o  credito  do 
50:0(^,  si  as  despezas  estão  feitas,  é  Justo 
que  se  vote  integralmente  a  emenda'  com- 
prehendendo  os  50:000$,  as  despezas  que  se 
fizerem  na  Imprensa  Nacional. 

O  8r.  F^ranoiiioo  Vel^  (jpela 
ordem)— Sr.  Presidente,  a  Commissão  de 
Orçamento  não  pôde  absolutamente  concor- 
dar com  o  que  i\z  o  nobre  Deputado,  e 
chamo  a  atten^o  da  Camâra  para  a  espécie: 


a  medida  consagrada  na  emenda  de  S.  £x.  4 
a  mesma  que  faz  parte  de  um  projecto  que 
já  está  em  2^  discussão. 

Ora,  só  este  facto  determinaria  á  Camará 
a  não  acceitar  a  emenda,  porquanto,  não  de- 
vemos estar  aqui  legislanao  a  duas  amarras» 
mandando  duas  leis  no  mesmo  sentido. 

Este  é  o  principal  fundamento  pelo  qual  a 
Commissão  não  poude  acceitar  a  emenda; 
entretanto,  para  mostrar  a  importância  que 
liga  aos  trabalhos  do  Congresso  Agrícola,  a 
Commissão  opinou  que,  conforme  a  segunda 
parte  da  emenda,  fosse  autorizado  o  Governo 
a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  os 
trabalhos  apresentados  nesse  congredjso. 

Mas,  votar  50:000$  quando  temos  em  2»  dis- 
cussão um  projecto  com  a  mesma  disposiçiOt 
não  me  parece  acccitavel. 

A  Commissão,  portanto,  mantém  o  seu  pa- 
recer. 

Em  seguidaié  approvada  a  referida  emenda» 
sob  n.  34. 

E'  approvada  a  primeira  parte  da  referida 
emenda,  sob  n*34e  também  a  segunda  parte 
da  mesma  emenda. 

O  Sr.  Germano   0a»»loclier 

,pela  ordem)  requer  verificação  da  Votação» 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  a  emenda  approvada  por  100  votos 
contra  12. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  35,  dos  Srs.  Raymundo  áé 
Miranda  e  outros: 

«Aoart.  l*»,  n.  32— Obras— Augmento-se 
a  quantia  de  3:500$,  sendo  1:500$  para  «on- 
strucção  de  um  posto  fiscal  no  pontal  da  barra 
de  S.  Francisco  e  2:000$  para  construcçdo  de 
um  posto  fiscal  na  Parapuca.» 

E*  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação da  Commissão: 

«  Mas  para,  dentro  delia,  ser  f^to  o  ser- 
viço do  que  se  trata,  isto  é,  sem  augmento 
de  despeza.» 

O  Sr.  franolsco  Velffa  pede 
preferencia  para  que  seja  votada  a  emenda 
n.  43,  porque,  conforme  a  obsm^vação  feita 
pelo  seu  signatário,  esláo  incloidas  nella 
todas  aquellas  que  elle  prete&dta  apre- 
sentar. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  prefli- 
rencia  pedida. 

Em  seguida,é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda,  sob  n.  43: 

«Onde  convier: 

Continuam  em  vigor  as  autorisaçSes  oolh 
feridas  nos  ns.  2,  8.  9,  12,  23  6  32  do  art.  29 
da  lei  que  fixou  a  aespeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  corrente  exercioiOé» 
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E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  36. 

O  Sr.  Prealdeiite— Ficam  prejudi- 
cadas todas  as  outras  que  se  referem  ao  as- 
sumpto. 

£'  annunciadada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sobn.  37: 

,  «  Onde  coDvJer: 

Continua  em  vigor  a  autorização  conferida 
no  n.  7  do  art.  29  da  lei  que  fixou  a  deapeza 
do  Minísterie  da  Fazenda  para  o  corrente 
eaereieio,  sem  as  restricçoes  ahi  ostabeie- 
eidas.» 

O  9r.  Br  leio  FllHo  {pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  chamo  neste  momento  a 
máxima  attençao  da  Casa  para  a  emenda 
que  Tfte  ser  votada. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  Que  mo 
podia  ser  admittida. 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  n.  7  do  art.  29 
da  lei  que  fixou  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  anno  corrente  autorizou  o 
Governo  .a  reformar  todas  as  repartiçôos  de- 
pendentes de  sua  administração,  mas  osta- 
ooleceu  umas  tantas  rostrieções,  o  creio 
que  entro  elias  algumas  reforentos  a  sup- 
pressões  de  empregos  o  alterações  de  ven- 
cimentos. 

Pois  bam,  a  emenda  continua  a  dar  autori- 
zação ao  Governo  para  reformar  as  reparti- 
ções, retirando,  porém,  aquellas  restricçoes. 
Logo,  pôde  haver  altera^  de  vencimentos 
e  suppressão  ou  creação  de  empregos. 

Ora,  Sr.  Presidente,  não  permittindo  Isto 
o  Regimento,  pergunto  á  Gamara  dos 
Deputodos  si  ô  razoável  que  abandonemos 
uma  attribuição,  que  privativamente  nos 
compete,  qual  a  de  crear  oii  do  .supprimir 
empregos,  augmontar  ou  diminuir  venci- 
mentos, para  passal-a  ás  mãos  do  Governo  ? 

Parece-me  que  não  ô  questão  de  ser  ou 
não  ser  governista  ;  e  por  muito  governista 
que  se  seja,  entendo  que  não  se  deve  atten- 
tar  contra  a  Constituição  anniquilaado 
prerogativas  que  nos  pertencem.  (Apoiados.) 

Eita  questão  parece-me  muito  gravo.  De- 
pois, si  a  emenda  não  for  approvada,  o  Go- 
verno ainda  tem,  no^t  últimos  dia»  do  pre- 
sente exorcicio,  a  faculdade  de  reformar 
repartições  do  Fazenda,  de  accordo  com  a 
disposição  votada  em   o  anno  passado. 

NeetaB  condiçoos,  ipenso  que  a  Camará 
praticará  um  acto  de  justiça  rejeitando  esta 
onenda,  que  contém  medida  muito  seria  e 
mnito  deuoada.  (Apoiados.) 

O  Br.  iPâ^ttlaRaxiios  (pela  ordem), 
—Sr.  Presidente,  o  art.  34  da  nossa  Consti 
tui^  díÉ.  (Lê.) 


À  emenda  que  está  sujeita  á  conside- 
ração da  Gamara  dá  ao  Governo  ampla 
attribuição  para  reformar  as  repartições  de 
Fazenda,  creando  ou  supprimindo  empregos^ 
augmentando  ou  diminuindo  vencimentos. 
(Apoiados,) 

Parece  me  que,  em  face  da  doutrina  clara 
da  nossa  Constituição,  não  se  pôde  Justificar 
o  direito  de  delegar  ao  Governo  attjribuições 
privativas  do  Congresso  Nacional. (^oíar/os.) 

Esporo,  portanto,  que  a  Gamara  não  dará 
seu  assentimento  a  esta  emenda,  e  desde  já 
tomo  o  compromisso  jperante  ella  de,  dentro 
de  10  dias,  apresentar  um  projecto  de  re- 
forma das  repartições  de  Fazenda,  afim  de 
que  o  estude  e  o  approve. 

Acho  que  não  devemos  delegar  ao  Go« 
verno  attribuições  amplas,  sem  restricção 
alguma,  o  deixar-lhe  a  faculdade  de  crear 
ou  supprimir  empregos,  augmontar  ou  dt* 
minuir  vencimentos.  Espero,  pois,  que  a 
Canora,  conhecendo  a  Constitiução,  fará  o 
seu  dever  rejeitando  a  emenda. 

O  í^r.  Serzedello  Oorrâa  {peld 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  o  autor  desta 
omenaa  é  o  orador  que  occupa  a  attt^nção  da 
Gamara.  Devo  docLirar  a  V.  Ex.  que,deante 
da  doutrina  sustentada  pola  Mesa  a  respei  lO 
do  varias  emendas  que  apresentei,  doutrina 
absolutamente  contraria  a  um  parecer  de 
policia  da  Gamara,  por  ella  approvado,  a 
respeito  da  disposição  com  que  o  nobre  Depu- 
tado por  Santa  Gatharina. .  • 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Qual?t 

O  Sr.  Serzed^llo Corrêa ..•— procurava 
modificar  artigos  do  Regimento  com  relação 
ao  assumpto,  |\ii  o  primeiro  a  me  pro> 
nunciar  dizendo,  que  não  só  esta  emendai 
como  muitas  outras,  aliás,  já  votadas  pela 
Gamara,  foram  irregularmente  acceltas  pela 
Mosa. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— ^E'  uma  moção 
de  desconfiança  á  Mesa  que  Y.    Ex,  dirige« 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  -«•  Por.  conse- 
guinte, si  a  Mosa  nessa  occasiãOi  em  relação 
a  esta  emenda,  como  em  relação  á  outra^ 
tivesse  cumprido  o  seu  dever  de  accordo 
com  a  doutrina  que  firmou  nesta  Gamara^ 
desnecessária  era  agora  a  diaoussão  no  tom 
em  que  a  fizeram  os  varies  oindores  que  »é 
ocuparam  da  emenda. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — *  Não  é  discussãoi  é 
encaminhamento  * 

O  Sr.  SerzedeTíLo  Corrêa— Devo  dizer  á 
Gamara  que  a  emenda  foi  apresentada  por 
esta  consido ração;  O  honrado  Sr.  Ministro  dá 
Fazendo  o  anno  passado  solicitou  desta  Ca^ 
mara  autorização  para  reformar  as  repar-i 
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itçõos  do  Fazenda  no  intuito  do  organiZiír 
convonientomonto  oste  serviço,  porque  dele- 
gacias ha  que  teeni  omprcgadoá  de  mais  o 
o  deleíj:;u5ias  lia  que  tíiom  empreitados  de 
monos.  AlfandogíiB  ha  quo  toem  empregados 
om  numero  maior  do  que  deviam  ter,  com 
grandes  vencimentos ;  outras  repartições 
existem  em  que  os  empregados,  em  numero 
insuíHciente,  são  exiguamenteronumerados. 

O  nobro  Deputado  por  Santa  Catharina 
entendeu,  e  a  Camará  approvou,  duas  modi- 
ficações relativas  a  essa  autorização. 

De  modo  que  o  Sr.  MiniSlro  da  Fazend^ 
disse-me,  enULo;^ue  nas  condições  em  que 
estava  concebida  a  autorisação  era  impossivel 
fazer-so  a  reforma. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  a  Constituição  onde 
fica? 

O  Sr.  Serzbpcllo  Corrêa — Estou  dando 
as  razões  da  emenda  que  apresentei  (iro- 
can^se  apartes)^  sem  as  limitações  propostas 
pelo   nobro  Deputado  por  Santa  Catharina. 

Mas,  Sr.  Presidente,  já  tenho  dito  ú,  Ca- 
mará que  nâo  tenho  a  pretençâo  de  ter 
maior  consideração  e  dedic;i^  ao  actual 
Governo  do  que  a  maioria,  razão  por  que 
peço  a  V.  Ex.  quo  consulte  á  Casa  si  concede 
a  retirada  da  emenda. 

£*  concedida. 

Posta  òk  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  38,  com  as  modificarmos  da 
Commissão  : 

Onde  convier : 

«Continú-i  em  vigor  o  n.  6  do  art.  20  da 
lei  que  fixou  a  despcza  do  Ministorio  da  Fa- 
zenda para  o  corrente  exercício,  elevado, 
porém,  o  máximo  d«  10  V©  ahi  estabelecido 
para  15  »/o». 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  39: 

Onde  convier : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  restabelecer 
o  serviço  de  lançamento  por  parte  da  Rece- 
bedoria, aproveitando  para  esse  fim  os  em- 
pregados extinctos.» 

O  Sr.  I^rancisco  Veiga  {pela 
ordem)  —  Esta  emenda  incide  nas  mesmas 
condições  daquella  que  o  nobre  Deputado 
pelo  Pará  acaba  do  retirar. 

A  Commissão  se  pronunciou  contra  olla,^ 
por  duas  razões:  1*  por  ter  em  consideração 
a  disposição  que  trata  da  creação  de  em- 
pregos ;  8»,  porque  a  Camará  tem  este 
anno  systcmaticamente  rojoitado  id^as 
que  incluem  nas  leis  do  orçamento  autorisa- 
ções  para  reformas,  creando  ou  augmentan- 
do  vencimentos  e  empregos. 


A  refiirma  actual  manda  restabelecer  d 
serviço  de  lançamento  na  Recebedoria  ò 
utilizar  os  empregados  addidos. 

Por  lei,  estes  empregados  são  aproveita- 
dos nas  vagas  que  se  vão  dando  e  o  Governo 
cumprindo  essa  disposição  legislativa  do 
modo   o  mais  digno  de  elogios. 

A  Camará  está  plenamente  convencida 
disto  em  vista  do  que  o  relator  afflrmou  em 
seu  parecer. 

Ora,  desde  que  se  manda  nomear  em- 
pregados addidos,  commette-«e  um  atten- 
tado  contra  a  Constituição  e  foi  por  isso 
■que  a  Commissãa»^íeu  parecer  contra  a 
emenda. 

O  Sr.  Sorasedello  Corroa  (pela 
orrfem)— Declaro  que  ftii  eu  quem  apresentou 
esta  emenda,  e  peia  seguinte  razão:  na  Re- 
cebedoria supprimiu-se  ha  tempos  o  lança- 
mento, doixando-se-lhe,  no  entanto,  a  obri- 
gação de  cobrar  uma  serie  de  impostos,  de 
modo  que  se  dá  este  absurdo — o  lançamento 
não  6  feito  por  empregados  de  Fazenda,  está 
ao  sabor*  das  partes  que  levam  áquella  re- 
partição as  informações  e  declarações  que 
querem.  Em  virtude  disto  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  solicitou  autorização  para  rcstabo- 
locor  o  antigo  lançamento,  aproveitando  os 
emprogados  extinctos. 

Não  faço  questão  da  emenda  e  peço  a 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  consulte  á  Casa 
si  concede  a  retirada  dollan.* 

E*  concedida. 

Posta  a  votos,  é  approvada  .  a  seguinte 
emenda  sob  n.  40: 

Onde  convier: 

€  Fica  o  Governo  autorizado  a  tornar  ex- 
tensivas a  todas  as  alfandegas  as  disposições 
do  art.  254,  §  2%  da  Nova  Consolidação  das 
Leis  das  Alfandegas  o  Mesas  de  Rendas,  in<- 
cluindo-se  os  vinhos  em  cascos  entre  as  mer- 
cadorias susceptíveis  de  corrup^  a  que  se 
refere  o  dito  paragrapho.» 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  41  e  42. 

Posta  a  votos,  d  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  44: 

Onde  convier: 

«  Art.  Continua  em  vigor  o  art.  24  da 
loi  n.  741,  de  26  do  dezembro  de  1900.» 

O  Sr.  Bueno  de  ilindrada  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação.  • 

Procedendo-se  á  verificarão,  reconhece-se 
ter  sido  a  emenda  approvada  por  105  votos 
I  contra  20. 
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Posta  a  votos,  ô  apprôvada  a  seffuinte 
orneada  sob  n.  45  : 

Onde  convier ; 

€Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  rever 
o  regulamento  sobre  facturas  consulares 
para  o  fim  de  modiflcal-o,  eliminando  dis- 
posições que  a  pratica  tenha  aconselhado  e 
adaptando-o  do  modo  mais  conveniente  aos 
fins  a  que  se  destina.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seí?uinto 
emenda  sob  n.  46: 

Onde  convier : 

cArt.  E*  o  Governo  autorizado  a  despen- 
der até  a  quantia  de  100:000$  com  o  ser- 
viço de  policia  fiscal,  afim  de  reprimir  o 
contrabando  na  fronteira  do  Estado  de  Matto 
Grosso  com  a  Republica  do  Paraguay.»    ' 

O  Sr.  Oermano  Hassloelior 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  esta  emenda 
deve  figurar  na  lei  do  orçamento  do  Para- 
guay, porque,  tanto  quanto  cu  conheço  das 
relações  entre  Mafto  Grosso  e  Paraguay,  a 
victima  do  contrabando  não  é  o  Brazil,  6  o 
Paraguay,  de  fdrma  qne  o  Governo  deste 
ultimo  paiz  6  que  tem  necossidade  de  guar- 
necer as  suas  fronteiras  contra  o  contra- 
bando do  BrazíL 

Do  Paraguay  para  o  Brazil  não  ha  o  mini- 
mo  contrabando  e  elle  seria  impossível,  pela 
falta  de  transporte  por  terra  para  a  frontei- 
ra de  Matto  Grosso. 

'O  Paraguay,  sim,  tem  necessidade  de 
guardar  as  suas  fronteiras,  porque  a  sua 
renda  ô  desfalcada  pelo  contrabando  que  se 
foz  do  Brazil  para  lá . 

Conheço  o  assumpto:  os  jornaos  do  Para- 
guay Dsusem  çpnstaates  reclamações  pedindo 
providencias  e  nós  vamos  dar  100  contos 
para  reprimir  uma  cousa  que  não  existo, 
100  contos  que  talvez  sirvam  para  mais 
augmentar  o  contrabando. 

O  9r.  íSerzedello  Corrêa  (pela 
ordem)--  Sr.  Presidente,  esta  emenda  do 
caracter  fiscal  foi  solicitada  a  quem  a  apre- 
sentou, isto  6,  ao  humilde  orsílor,  pelo  Go- 
verno, 

Pela  mesma  razão  por  que  tenho  pedido 
a  retirada  das  outras  emendas,  peço  a  V.  Ex. 
aue  consulte  ú,  Casa  si  consente  na  retirada 
desta. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  48: 

Accrescente-se  onde  convier: 
«O  Governo  despenderá  a  importância,  até 
50:000$,  que  fôr  necessária  pai**  a  construc- 


ção  de  um  pavimento  superior  e  concertos 
no  ediflcio  da  Alfandega  da  Victoria.» 

O  Sr.  JTidsé  Monjardliii— A  hon- 
rada Coramissâo  de  Orçamento  não  pôde 
justificar  o  seu  parecer  contrario  á  emenda 
n.  48,  que  tive  a  honra  de  apresentar  com 
a  assignatura  de  todos  os  meus  companheiros 
de  bancada. 

O  fundanjento  da  rejeição  ô  improcedente,» 
porquanto  pela  verba —Obras—do  Minis- 
tério da  Fazenda,  desde  que  não  ha  quantia 
especialmente  destinada  para  a  construo- 
çâo  de  um  pavimento  superior  e  concertos 
na  Alfandega  da  Victoria,  o  Governo  não 
poderá  ííizer  tal  despeza. 

O  illustre  Sr.  Ministro  da  Fazenda  em  seu 
recente  i^elatorio  lembra  a  necessidade  de 
ser  elevada  no  orçamento  ora  em  discussão 
a  dotação  de  10:000$  para  esse  fim  já 
consignada  no  orçamento  em  vigor,  em  vir- 
tude do  emenda  por  mim  apresentada  o  anno 
passado. 

Além  disto,  tendo  a  Commissão  se  mani- 
fostcido  favoravelmente  á  menda  aaterior- 
sob  n.  21,  que  6  idêntica  á  emenda 
n.  48,  appello  para  a  Camará  que  não 
podei-á  deixar  de  dar  o  seu  voto  em  favor 
da  mmtía  emenda,  desde  que  já  foram 
approvadas  a  referida  emenda,  n.  21  e 
outra  mais  ou  menos  semelhante. 

Não  é  uma  despeza  inútil,  mas  sim  uma 
despeza  necessária  que  pedimos  de  accordo 
com  o  relatório  do  honrado  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

A  Camará,  entretanto,  deliberará  em 
vista  de  minhas  considerações  como  en- 
tender mais  conveniente  em  sua  alta  sabe- 
doria. 

O  8r.  I^^ranclfiico  Vei^a  (pela 
ordem) — Sr.  Presidente,  a  Commissão  não 
pôde  dar  o  seu  assentimento  á  presente 
omendti,  não  só  pela  razão  apresentada  no 
parecer,  como  porque  ella  tom  o  caracter 
imperativo  que  destoa  de  todag  as  autoriza- 
ções concedidas  pela  Camará. 

Ella  diz  que  o  Governo  despenderá  ató 
50:000$;  ora,  pôde  ser  que  50:000$  não  bas- 
tem, que  o  Governo  precise  de  mais  e  a 
emenda  em  caracter  imperativo  como  está 
pôde  ser  um  obstáculo. 

DemaisL,  o  Governo  tem  verba  bastante 
larga  para  attender  ás  obras  do  Ministério 
da  Fazenda    e,  verificada   a  necessidade  do 

que  se  trata,  elle  a  mandará  fazer  sem  ser 
preciso  verba  especial. 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  referida  emen- 
da sob  n,  48. 
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O  Sr.  «losé  nionlardim  (pela 
çnlem)  requor  verificação  Ja  votação. 

Procedendo-so  á  verificação,  rcconhcco-so 
ter  sido  a  orneada  rejeitada  por  78  votog 
contra  47. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  omouda  sol» 

11.  4y. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  50 : 

cOndo-  convier:  *• 

Art.  Fica  cevogada  a  disposição  do  n.  6 
do  art.  29  da  lei  n.  74Ô,  de  29  de  outubro 
do  anuo  passado,  que  prescreve  a  divisão  do 
vencimento  dos  coliectores  e  escrivães  em 
quota  {Ixa  e  proporcionai,  e  considerado  o 
4ito  vencimento  somente  como  porcentagem.» 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
>].  51 /pela  approvaçfto  do  substitutivo  da 
Pommissão  â  mesma  emenda  n.  61 : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pu« 
blicar  na  Imprensa  Nacional  a  Historia  da 

Suerra    da    tríplice    álliança^  escripta    pelo 
i|ado  Apthur  Montenegro.» 

São  suoce^vamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  as.  5^  e  53. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  54: 

«Accrcscento-se  onde  convier : 

Fica  o  Qoverno  autorizado  a  eífectuar  o 
empréstimo  de  300:000$  ao  Estado,  do  Espi- 
rito  Santo,  fazendo  para  esse  fim  a  necessá- 
ria operação  de  credito.»  - 

O  Sr.  Barbofta  XAvctn,  {pela ordem) 
*-  A  emenda  diz  assim: 

«  Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  eflfectuar  o 
empréstimo  de  300:000$  ao  Estado  do  Espi- 
rito Santo,  fazendo  para  esse  fim  a  neces^ia- 
ria  operação  de  credito.» 

A  Commissão  sobre  ella  deu  o  seguinte  pa- 
recer: 

«  A  emenda  supra  tem  por  fim  habilitar  o 
Oovorno  a  emprestar  ao  Estado  do  Espirito 
Santo  a  importância  de  300:000$.  Conheci- 
das as  diífi^mldades  financeiras  desso  Estado, 
em  consequência  da  crise  económica  que, 
mais  ou  menos  affli^e  a  todos  os  Estados  da 
licpublica,  a  Gommissão  ^ulga  a  autorização 
consignada  na  emenda  digna  da  acceitação 
da  Gamara.» 

Diz  o  orador  que  por  este  parecer  se  ve 
que  a  Gommissão  reconhece  que  a  crise  eco- 
nómica que  assoberbou  o  Estado  do  Espirito 


Santo  o  levou  a  contrahir  o  referido  em- 
préstimo. 

E.sta  mesma  crise  económica  afflige  to- 
dos os  Estados  e  pode  lovai-os  também  a 
contrahir  empréstimos,  e  o  Governo  ter4 
então  do  concedel-os. 

Por  esto  motivo  vota  contra  a  omenda. 

O  Sr.    I^rânciseo  Velm  (pela 

ordem)— Sr.  Presidente,  como  relator  do 
parecer  não  repillo  as  consequenclAS  4ViO  o 
nobre  Deputado  do  Rio  Grade  do  Sui  tirou  e 
declaro  que,  dadas  as  mesmas  circamstan- 
cias,  provadas  as  mesmas  ooodições,  ^oaes 
aquellas  em  que  se  a(^au  o  Estado  do  Bipi- 
rito  Santo,  eu  mais  uma  voz  votarei  wm 
que  ò  Governo  Federal  vá  em  anxilio  dasse 
Estado, 

Accelto  as  consequências. 

Posta  a  votgci,  é  approvada  a  peforlda 
emenda* 

E*  annunciada  a  votado  da  SQguidte 
en^nda  sob  n.  55: 

€  Art.  E'  autoriaado  o  Ministério  da  F^ 
zenda  a  subvencionar  a  Caixa  Baaefloaifte 
dos  Empregados  do  Thesouro  POdeial  e  do 
Tribunal  de  Gontas  com  o  auxilio  de  5:000$ 
ao  seu  património  ». 


O  Sr.  1*osta  (peUa  ofáem)  —  !^i  a 
palavra  para  lembrar  á  Gamara  qu^se  traia 
de  uma  autoriza^  ao  Oovei*no  e  qoe  easa 
associação  merece  as  sympatiiiaa  da  Oom* 
mis«[o. 

O  Sr.  Prfjtnetooo  Veigm  fpela 
ordem)  —  A  emenda  diz :  €  E*  antorisado 
o  Ministério  da  Fazenda  a  subreneloDar  a 
Caixa  Beneficente  dos  Empregados  do  The« 
souro  Federal  e  do  Tribunal  de  Oontas  oôm 
o  auxilio  de  5:000$  ao  seu  património.  » 

A  Associação  Protectora  dos  Smposg^dos 
ô  uma  instituição  das  mais  sympathicaa,  mas 
si  abrirmos  o  precedente  teremos  de  sub* 
vencionar  muitas  outras  que  existom  oom 
idênticos  fins. 

Demais,   o  Thesouro  está  gastando  a^da 

menos  de  4.800:000$  a  servidores  da  Nação. 
E  não  é  razoável  augmentar  esta  vorba  de 
despeza. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.  55. 

E*  considerada  prejudicada  a  orneada  sob 
n.  56. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  aai8Q- 
da  sob  n.  57:  ' 
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€  O  Governo  é  autorizado  a  abrir  o  credito 
na  importância  de  6:975$680,  devida  ao  Dr. 
Ernesto  Aiigasto  da  Silva  Freire,  em  vir- 
tude de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, de  16  de  maio  ae  1900,  para  paga- 
mento de  seus  ordenados  de  juiz  de  direito 
em  disponibilidade.  :^ 

O  ftr.  Trindade  (pela  Qrdem)-^v, 
Presideate,  esta  emenda  tem  por  fim  auto- 
pizar  ó  Governo  a  solver  uma  divida  em 
cumprimento  do  sentença  de  juiz  da  Justiça 
Federai. 

O  Or.  SPBesto  Freire,  magistrado  do  Es- 
tado da  Parahyba,  intentou  no  Juizo  Fede- 
ral acção  para  haver  o  pagamento  de  sous 
vencimentos  de  três  annos  atrazados  e  teve 
seoteaça  ftivoravol  na  primeipa  instancia,  a 
qual  foi  oonflrmada  por  unanimidade  de  vo- 
tos i^lo  Supremo  Tribunal  Federal.  E:3se 
magig^ado  dirigiu-se  ao  Thesouro,  reque- 
rendo o  cumprimento  da  sentença  e  conjun- 
tamente o  pagamento  da  divida  que  a  Fa- 
zenda era  pbrigada  para  comsigo. 

O  Sr.  Ministi*Q  da  Fazenda,  porém,  não 
poode  dar  solução  9fk  caso  em  falta  de  lei 
quo  a  isto  autorizasse  o  Governo. 

£  porque  o  alludido  magistrado  não  pôde 
soffrer  tamanha  protolação,  eu  me  aninoi 
a  oflferecer  ao  Orçamento  da  Fazonda  a 
emenda,  cuja  votação  V.  Ex.  acaba  de  an- 
nnnciar. 

JiBta  emenda  não  teve  parecer  contrario 
da  Conmússão;  portanto,  a  Gamara,  votando 
a  favor  delia,  praticará  um  acto  de  verda- 
deira justiça. 

Br^  o  que  tinha  a  dizer, 

• 

O  ^r.  Frfincisoo  Veigci  (pela 
ardem)— ^v.  Presidente,  nada  tenho  que  me 
^por  ás  observações  feitas  pelo  nobre  Depu- 
tado pela  Parahyba.  Effoctl vãmente,  na 
opinião  do  relator  e  na  de  metade  dos  mem- 
bros da  Oommissão,  a  emenda  ó  digna  de 
consideração  da  Gamara  dos  Deputados. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  57. 

E*  annunciad^.  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n,  58  : 

<  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
pagar  4  viuva  de  Manoel  Soares  Lisboa  a 
importância  das  pedras  fornecidas  por  seu 
marido  ao  Governo  para  a  oonstrucção  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana,  bem  como  o  respectivo  trans- 
porte. » 

O  Sr.  Henrique  I^acfden  (pela 
ord«n)— Sr.  Presidente,  esta  emenda  auto- 
riza o  Governo  a  pagar  o  que  deve  por  effeito 


de  ura  contracto,  conforme  rosa  a  próprias 
emenda. 

O  material  foi  fornecido  para  a  construcção 
da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana . 

Nunca  existiu  contracto  que  legitime  tanto 
uma  divida  como  o  de  que  se  trata. 

Nesta  Casa,  na  própria  bancada  rio-gran- 
dense,  ha  Deputados  que  conhecem  perfeita- 
mente a  questão  e  que  podem  esoiarecel-a.  Q 
Governo  não  poderá^pagar  esta  quantia,atnd9. 
mesmo  que  queira,  si  não  estiver  apparelhadQ 
para  isso. 

Nestas  condições  venho,  solicitar  da  Ca- 
mará justiça  para  esta  emenda,  porquanto, 
ainda  mesmo  que  se  conte  com  a  boa  von- 
tado  do  Governo,  nada  poderã  elle  fazer  sem 
a  autorização  que  a  emenda  consigna. 

O  Sr.  Germano  lIa«sli>olier 

(pela  ordem)  —  No  stmtido  do  instruir  a  Ca- 
mará sobre  a  emenda  que  vae  ser  votítda, 
pedirei  a  V.  Ex  permissão  para  dizer  do 
que  é  que  se  trata. 

Manoel  Soares  Lisboa  foi  empreiteiro  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana; pelo  contracto  que  tinha  com  o 
Governo,  ora  o  Governo  obrigado  a  fornecer 
a  pedra  necessária  para  a  construcção  das 
obras  de  arte  dentro  da  sua  empreitada. 

Como,  porém,  elle  jã  tivesse  prorapto  o 
movimento  de  terras  e  não  recebesse  a  pe- 
dra para  as  obras  de  arte,  dirigiu-se  ao  en- 
tão engenheiro-3hefe,  Dr.  Firmino  Josô 
Martins,  que  por  sua  vez  se  dirigiu  ao  Go- 
verno, tendo  deste  recebido  ordem  para  que 
autorizasse  o  empreiteiro  a  fornecer  a  pedra 
para  as  obras,  aftm  de  que  depois  fosse  pags^ 
pelo  Governo. 

Assim  foi  feito  e  posteriormente,  quando 
teve  de  reclamar  do  Governo  a  importância 
das  pedras  no  valor  de  sessenta  e  tantos  con- 
tos, remetteu  os  papeis  pi^ra  o  Rio  de  Ja- 
neiro, papeis  que  aqui  se  desencaminha- 
ram. 

Assim  esteve  durante  muitos  annos  esse 
homem,  que,  scya  dito  de  passagem,  era  o 
mais  honrado  empreiteiro  que  pisava  sobre  a 
terra,  o  por  isso,  em  vi^ta  dos  pr^uizos  que 
soíTreu,  suicidouse,  deixq^do  a  sua  pobre 
senhora  a  brat^os  com  a  miseriat 

A  emenda  autoriza  o  Governo  para  oom  a 
verba  necessária  fazer  o  pagamento,  no  caso 
de  âcar  provada  a  justiça  da  causa. 

E',  pois,  unicamente  uma  autorização. 

O  ar.  ]Francl«oo  Velir*^  (P^^  ^^' 
dem)-^A  exposição  que  acaba  de  fazer  o  hon- 
rado Deputado  com  certeza  impressionou 
toda  a  Camará,  mas,  sinto  dizer,  de  modq 
nenhum  justiâcou  a  emenda^ 
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Demais,  a  causa  que  essa  viuva  pleiteia 
não  está  perdida,  nem  a  Commíssâo  concor- 
reu para  toroal-a  mal  collocada ;  ao  contra- 
rio, o  que  quiz  a  Commissâo  foi  justamente 
evitar  a  abertura  do  procedente  de  vir-se 
liquidar  pleitos  nestas  condições  perante  o 
Poder  Legislativo,  não  consentindo  assim  na 
invasão  das  attribuições  do  Executivo  e  Ju- 
diciário pelo  Legislativo. 

O  nobre  Deputado,  provecto  advogado  que 
é,  será  o  primeiro  a  considerar  os  males 
que  resultarão  de  semelhante  cousa,  porque 
com  os  documentos  que  essa  ^nhora  tem 
em  mãos  poderá  pleitear  os  seus  direitos  pe- 
rante o  Executivo,  e  nós  deixaremos  de  abrir 
um  precedente  de  péssimas  consequên- 
cias. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  sob  n«  58, 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  59,  do  Sr.  Virgílio  Brigido. 

«Onde  convier  : 

Fica*  o  Governo  autorizado  a  liquidar  suas 
contas  com  o  Banco  Emisior  de   Pernambuco 
da  forma  por  que  liquidou   com  os  outros 
.bancos  eiiissores,  abrindo  para  isso  os  cré- 
ditos necessários.» 

O  Sr.  Godta  «lunior  (pela  ordem) 
—Esta  emenda  n.  59  trata  do  Banco  de  Por- 
nanabuco  ;  desejaria  perguntar  a  V.  Ex. 
si  não  ha  engano  do  impressão,  porque  não 
ô  admissível  que  esse  banco  venha  pleitear 
essa  indemnização,  porque  já  o  íez  perante  o 
judiciário  e  perdeu  por  €carecedor  de  di- 
reitora. 

Como,  pois,  se  pôde  autorizar  o  Governo  a 
pagar  a  um  bauco  aquillo  quo  elle  já  perdeu 
em  um  tribunal  ? 

Era  isto  o  que  queria  perguntar. 

O  Sr.  Virgílio  Brf^Mo  (pela  or^ 
dew)— Sr.  Presidente,  pela  lei  de  18!)3,  os 
bancos  emissores  da  Bahia,  Pará  e  Santos, 
tiveram  de  prestar  suas  contas  cora  o  Go- 
verno da  União,  porque  este  havia  transfe- 
rido os  seus  direitos  de  emissão  para  o 
Banco  da  Republica. 

Estes  bancos  levaram  a  questão  para  o 
tribunal,  ganharam  em  primeira  instancia 
e  o  Governo  entrou  em  accordo  com  elles. 

O  Banco  Emissor  de  Pernambuco,  que  é 
um  banco  constituído  legalmente  como  prova 
com  documentos,  levou  por  doanta  a  sua 
questão  (apartes),  propoz  uma  acção  de  re- 
scisão do  accordão  do  Supremo  Tribunal  e  o 
juiz  da  primeira  instancia  dou  uma  lumlno- 
sissima  sentença,  declarando  que  o  banco  ti- 
nha o  pleno  direito  de  ser  indemnizado,  po- 
luem lhe  negavs^  o  direito  n<^  acção  que  pro- 


punha por  uma  formalidade  exterior,  por- 
que o  banco,  em  vez  de  propor  uma  acção 
competente,  propoz  uma  outra  que  não  era 
da  competência. 

Por  conseguinte  ò  próprio  Sr.  Dr.  Rodri- 
gues Alves,  quando  Ministro  da  Fazenda,  de- 
clarou quo  o  Banco  não  podiaser  prejudicadot 
pois  que,si  elle  não  completou  a  sua  emissão, 
foi  por  motivo  estranho  á  sua  vontade,  por- 
que o  Governo  da  União  lhe  retirou  o  direito 
de  emittir  para  dal-o  ao  B^nco  da  Repu- 
blica. 

Nestas  condições  os  bancos  da  Bahia,  Pará 
e  Santos  foram  indenmizados  e,  sendo  assim, 
ó  de  jusiiça  que  o  Banco  Emissor  de  Pernam- 
buco também  o  seja. 

O    Sr.    Bueno    de    A.iidradA 

(pela  ordem)'Sr,   Presidente,  pela  leitura 
que  ouvi  V.  Ex.  fazt^r  da  ultima  redac^^o 
desta  emenda   referente  ao  Banco  Emissor 
de  Pernambuco,  não  vejo  que  resulte  alguny 
perigo  para  o  Thesouro. 

O  pensamento  da  emenda  é  autorizar  o 
Governo  a  liquidar  a  sua  conta  com 
esse  banco  emissor,do  modo  por  que  liquidou 
com  os  outros  bancos  emissores,  de  forma 
quo  não  sei  a  razão  desta  excepção,  quanto 
ao  Banco  Emissor  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Gosta.  Júnior  —  Porque  não  está 
nas  mesmas  condições. 

O  Sr.  Bueno  de  Andradà  —  Si  o  Banco 
Emi^or  de  Pernambuco  está  em  condições 
idênticas  á  de  outros  bancos  com  os  quaes  o 
Governo  liquidou,  ô  justo  que  com  este  banco 
se  liquido  da  mosma  forma  p^r  que  se  liqui- 
dou com  os  outros  ;  porém,  si  não  está,  is 
está  em  condições  peiores  ou  melhores  que 
os  outros  bancos  qu3  tiveram  a  liquidação 
das  emissões,  como  o  do  S.  Paulo  e  Bahia, 
o  Governo  que  julgue  pela  emenda. 

Diz  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  cuja 
palavra  para  mim  6  sompre  documento  de 
informação  respeitável,  que  o  banco  nSa 
está  nas  mesmas  condições. 

Reminiscências  minhas  antigas  sobre  esta 
questão,  quando  nesta  Casa  se  discutiu  sobre 
os  pagamentos  das  emissões  dos  outros 
bancos,  fazem-me  lembrar  que,  quando  so 
concedeu  aos  bancos  de  S.  Paulo  e  da  Bahia, 
es!;as  instituições  de  credito  ainda  pleiteavam 

0  seu  direito  perante  o  Poder  Judiciário. 
Tiveram  sentença  contra  ?  Tiveram  sen- 
tença favorável?  Não  sei. 

O  Sr.  Costa.  Júnior  —  Foi  esta  a  infor- 
mação que  trouxe:  tendo  sentença  contra. 
(Trocam-se  outros  apartes,) 

1  O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Assim,  pois, 
Sr,  Presidente,  ests^  emenda  deixo,  i  honmiei: 
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do  Governo,  ao  critério  dos  que  governam, 
a  responsabilidade  do  estudo  da  questão. 

Porque  ter  dous  posos  e  duas  medidas, 
uma  para  os  bancos  de  S.  Pauio  e  da  Bahia 
e  outra  para  o  de  Pernambuco  ? 

Será  porque  Pernambuco  está  em  opposição 
ao  Governo,  que  a  maioria  apoia '? 

O  Sr.  CJosta  Júnior  —  Pernambuco  tem 
representantes  e  nenhum  reclamou,  (rrocam- 
se  apartes,)  . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Eu  não  estou 
reclamando;  estou  tirando  deducções  claras 
e  positivas  da  leitura  da  emenda  e,  para 
mim,  ó  questão  secundaria  a  do  bancada. 
(Apartes,) 

Eu  não  conheço  a  questão  senão  pela  lei- 
tura que  foi  feita;  si  V.  Ex.  me  informar 
que  ô  imperativa,  eu  votarei  contra,  e  si 
me  informar  que  ó  apenas  uma  autorização 
para  estudos,  embora  em  opposição,  votarei 
por  ella. 

O  Sr.  Presidente— a  emenda  não  é  em 
forma  imperativa,  ô  de  mera  autorização, 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— E'  de  mera 
autorização  ? 

Votarei  por  ella. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  59. 

E'  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  á  Gommissão  de 
Orçamento,  para  redigil-o  para  a  3*  dis- 
cussão, de  accordo  com  o  vencido . 

O  Sr.  Preaidente— Tendo  a  Mesa 
convocado  sessão  nocturna  para  hoje,  resol- 
veu que  não  haja  a  dita  sessão,  em  virtude 
do  trabalho  das  votações. 

Continuam  as  votações. 

E'  antlunciada  a  votação  do  projecto 
n.  202  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
despender  até  a  quantia  de  50:000$  para  au- 
xiliar as  despezas  de  installação  e  os  traba- 
lhos do  Congresso  Agrícola  (2^  discussão). 

O  íSr.  Germano  Hassloclier 

{pela  ardem)  -^Sr.  Presidente,  este  projecto 
está  evidentemente  prejudicado  pela  votação 
da  emenda  que  autorizou  o  Governo  a  au- 
liliar  com  quantia  idêntica  o  Congresso 
Agrícola  ;  porquanto,  si  assim  não  fosse,  a 
approvação  deste  projecto  importaria  em 
etevar  o  auxilio  a  100:000$000. 

Quando  se  votava  o  Orçamento  da  Fa- 
zenda, allegou  o  illustre  Sr.  Deputado  Tosta, 
para  approvação  da  emenda  que  tivera 
parocer  contrario  da  Gommissão,  que  seria 
mais  rápida  na  votação  da  emenda  a  pas- 
sagem do  auxilio  solicitado,  De  forma  que 


approvar-se  agora  o  projecto  em  2*  dis- 
cussão 6  fiskzer-se  na  Gamara  a  convicção  de 
que  este  auxilio  deve  ser  elevado  a 
100:000$000. 

Por  isto  esporo  que  V.  Ex.  submetta  ã 
consideração  da  Casa  si  se  acha  ou  não 
prejudicido  o  projecto,  em  virtude  da  appro- 
vação da  emenda  sobre  o  mesmo  assumpto 
no  Orçamento  da  Fazenda. 

O  Sr.  Xo0ta  {pela  ord^tn)— Sr.  Pre- 
sidente, venho  acudir  ao  appelío  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

O  projecto  que  se  acha  na  ordem  do  dia  de 
hoje  para  ser  votado  não  esta  prejudicado 
pela  votação  da  emenda,  porque  a  emenda 
que  a  Gamara  approvou  no  Orçamento  da 
Fazenda  tem  do  ser  sub-mettida  ainda  Aapre- 
ciação  do  Senado.  O  Senado  pode  não  con- 
cordar com  a  inclusão  da  emenda  no  Orça- 
mento da  Fazenda  e  entender  que  ella  deve 
fazer  parte  de  um  projecto  especial ;  sendo 
apsim,  não  ha  razão  para  que  a  Gamara  não 
approve  a  emenda  e  discuta  o  projecto. 
Esta  claro  que  a  duplicidade,  a  que  se  refere 
o  nobre  Deputado  de  haver  um  credito  de 
50:000$  no  Orçamento  da  Fazenda  e  outro 
credito  de  50: 000$  em  projecto  especial  não 
tem  razão  de  ser. 

A  Gommissão  que  se  pronunciou  na  emen- 
da a  favor  do  credito  de  50:000$  pôde  muito 
bem  tomar  conhecimento  de  um  projecto  que 
consigna  a  mesma  matéria,  desde  que  não 
esteja  ella  resolvida  pelo  Senado. 

O  que  parece  curial  6  que  a  Gommissão 
approve  simultaneamente  a  emenda  e  o 
projecto  e  deixo  de  dar  andamento  ao  pro- 
jecto approvado  em  2*  discuto  aguardando 
a  deliberação  do  Senado,  que  poderá  não 
acceitar  a  emenda  da  Gamara  e  então  exigir 
que  ella  seja  approvadaem  projecto  eBX>ecial. 

O  Sr.  Oricio  Filho— Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  »  Visivelmente 
não  ha  numero  para  continuar  as  votações. 
(Apoiados),     (Pausa), 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Brieio  IFlIlio  {pela  ardem)— 
Sr.  Presidente,  V.  Ex.  declarou  que 'visi- 
velmente não  ha  numero  no  recinto  e  justa- 
mente tinha  pedido  a  palavra,  pela  ordem, 
para  pedir  a  verificação  da  votação. 
.  Não  havendo  numero  no  rtcinto  e  estando 
a  Gamara  dentro  dos  limites  da  ordem  do 
dia,  creio  que  V.  Ex.  vae  mandar  proceder 
.á  chamada,  de  accordo  com  o  que  prescreve 
o  Regimento, 
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Quepo  sep  iaforniado,  porque,  si  V.  Ex. 
vao  mandar  prooedar  á  chamada,  eu  não  me 
retiro. 

OfSr.  Presidente >- Na  formado 
Regimento,  convido  o  Sr.  29  Secretario  a  pro- 
eoder  á  cliamivda. 

Procodondo-so  a  chamada  voriflca-se 
torem-so  ausentado  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Ar- 
thur  Lemos,  índio  do  Brazil,  Anizio  de 
Abreu,  EÍ07  de  Souxa,  Soares  Neiva,  Teixeira 
de  SA,  João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira, 
Júlio  de  Mello,  Affonso  Gosta,  Fausto  Oar- 
doso,  Milton,  Augusto  de  Freitas,  Rodrif?ues 
Lima,  Eduardo  Uamos,  Josó  Marcellino, 
Oelso  dos  Reis,  Nelson  de  Vasooneeiios,  Os- 
car Qqdoy,  Augusto  de  Yasconoelios,  Raul 
Barroso,  Alves  de  Brito,  Custodio  Coelho, 
João  Luiz,  Monteiro'  de  Barros,  Francisco 
SaUes,  Leonel  Filho,  Mayrink,  Arthur  Tor- 
res, Eodolpbo  Paixão,  Oliveira  Braga,  Tei- 
xeira Brandão,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pi- 
nheiro, Germanq  Hassloober  e  Fraooisco 
Alencastro, 

O  Sr.  I^resldeiife  —  Responderam 
á  chamada  95  Srs.  Deputados.  Fica  adiada 
a  votação, 

O  9r.  Bueoo  de  Aadrada  (*) 

(para  uma  explicação  pessoal) — Sr.  Presidente, 
6u  faltM*ia  ao  mais  sagrado  dos  deveres  de 
simples  cortesia,  si  não  viesse  responder, 
embora  com  muito  atrazo,  a  uma  explicação 
pessoal  que  me  foi  4ii^lgld^  ámiA  tribuna 
pelo  nobre  Deputado,  em  oppoaição  ao  Qo- 
yerno  do  Pf^rã,  o  Sr.  SerzadeUo  Corrô^. 

S,  ()x.  meUadroi}rse  mal  e  a  más  horas 
pontra  mini,  que  §ampro  procurei  tratal-o 
oom  a  oortezia,  que  «Uãs  elle  merece,  e  tem 
sempre  recebido  nos  varies  e  altos  cargos 
que  tem  occupado  desde  o  Amazonas  ató  ao 
Paraná. 

O  nobre  Deputado  defóndeu-se  da  accuâ£U)ão 
que  eu  não  lhe  fiz.  Eu  não  disse  quo  S.  Ex. 
tinha  mvsti&cado  o  paiz.  Eu  não  disse  que 
S.  Ex.  tinha  apresentado  por  si  cálculos 
falsos  com  o  intuito  de  encanar  a  Nação. 

Eu  o  que  disse,  de  moao  bem  claro,  foi 
que  o  Governo  illudiu  S.  Ex.,  o  que,  aliás, 
S.  Ex.  mesmo  confessa. 

O  uobre  Deputado  pelo  Pará,  em  seu  dis- 
curso, pretendendo  refutar  a  argumentação 
do  Sr.  Custodio  Coelho,  representante  pelo  Es- 
todo  do  Rio  de  Janeiro,  cenfessou  quo  na  co- 
lumna  d4^s>despezas  do  balancete  nacional 
falavam  verbas  qiie  tinham  de  ser  pagas. E 
estas  verbas  ascendiam  a  quantia  t%i  que  fa- 
ziam de:^pparecer  o  saldo. 


(*)  Esto  discurso  não  foi  raviato  p«Io  orador* 


Disse  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro que,  si  apparecessem,  como  deyia 
acontooor,  nas  dcspozas  nacionaes  as  amor- 
tizações atrazadas  dos  empréstimos  de  1868 
e  1897,  junto  com  as  quantias  obrigadas  & 
cremação,  pelo  contracto  funding^-loqr^t  %p- 
pareceria  deficit» 

O  nobre  Deputado  pelo  Pará  não  contes- 
tou ;  procurou  explicar.  E  explicou  do  peior 
modo. 

Disse  aue,  si  estas  verbas  não  apparecem, 
não  é  culpa  do  Governo,  é  culpa  do  Con- 
gresso, que  não  vota  verbas  para  os  paga- 
mentos. 

Ora,  Sr.  Presidente,  em  matéria  ftaan- 
ceira  o  Congresso  tem  sido  essas  duas  oati- 
dades:  o  Governo  e  o  Sr,  Serzedello  CorFôa ; 
quasi  sempre  uma,  porque,  neste  partiouiar, 
o  Sr.  Serzedello  está  sempre  de  acooráo 
com  o  Governo.  De  modo  que  a  responsa- 
bilidade do  não  apparecimento  dessas  verbas, 
na  columna  das  despezas,  cabe  a  duas  en- 
tidades: ao  Governo  e  ao  nobre  De^^utiMio 
pelo  Pará. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Que  verbas  f 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  A  verba  de 
amortização  dos  empréstimo!  de  18â8  e  1897. 
V.  Ex.  não  ha  do  devorar  o  seu  próprio 
íllho;  Saturno  não  será.  V.  Ex.  declarou  po 
discurso,em  resposta  ao  pobre  Deputado  pelo 
iliodo  Janeiro,  o  Sr.  Custodio  Coelho,  ^ua 
de  í^cto  as  quantias  a  pagar,  amortizações 
atrazadas  dos  empréstimos  de  18Ô8  e  1807, 
não  tinham  apparecido  nos  orçamentos  e 
que,  si  apparecessem,  haveria  deficit. 

Devem  ou  não  apparecer  ?  Devem.  E*  ou 
não  ó  debito  da  Nação  ?  E'. 

Si  é  debito,  a  pessoa  portadora  do  ti- 
tulo tem  o  direito  de  ir  buscar  em  dinheiro 
no  Thesouro  e  este  o  dever  de  lhe  pagar. 

Não  o  fazem,  mas  apezar  de  não  o  âzeram 
não  deve  dess^pparocer  essa  deapez^  no  or? 
çamento. 

Si  apparecessem,   haveria  st^ldo  ? 

Não  haveria  .talvez  houvesse  um  saldo 
de  segunda  espécie;  porque  ha  doas  saldos 
neste  orçamento  de  V.  Ex,:  aquelle  em  que 
V.  Ex.foi  mystiíicado  pelo  Govoruo  o  aqualle 
que  V.  Ex.  corrigiu  em  sua  explioaçio  nes- 
soal,  dizendo  assim: 

«Eis  os  factos  :  ao  confeccionar  o  projecto 
da  receita  do  anno  passado,  em  um  calculo  de 
estimativa  e  de  simples  previsão  ante  o  saldo 
obtido  em  1899,  procurou  o  relator  avaliar 
o  saldo  que  deveríamos  ter  em  fina  de  1002, 
si  a  receita  se  conservaaaa  jLoaesma  e  si  4 
despeza  se  mantivesse  equivalente  nos  auQOS 
de  1900  ató  1902  á  de  1899.» 

Assim,  pelas  declarações  do  Sr«  Serzedello 
Corrêa,  dão-so  os  seguintes  ftictos:  as  respon- 
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sabilidades  do  Tl^esouro,  das  dividas  reco 
nhecidas,  n3Lo  estão  incluídas  do  oroamonio  e 
sao  as  amortizações  de  quatro  empréstimos . 

O  Sa.    SBRiEDeiiLO  Corrêa.  —  Então  eu 
direi  toda  as  amortíiaçQes    desde   Alves 
^Braaoe. 

F  Sr.  Boeno  dk  Andrada— Então  si  são 
todas  as  amortisacQes  desde  Alves  Branco,  o 

2Tie  V.  Kx.    deveria  dizer  ó  que  nós  não 
dinos  saldos. 

O  Sr.  SfiRasfifiLLo  CoRRÊA-^á  demoastre« 
aqui  qnd  o  Oov^Bo  aoioriizoii  os  emprasti 
mos  de  1868  e  1897  for  quatro  aanos. 

O  Sêí.  Bdbno  de  Am>RADA  —  V.  Ex,  vem 
eom  Alves  Branco,  que  representa  uma 
^eea  Miséas  B€Nnas  finanças,  eomo  si  esse 
Bome  psdesse  servir  de  capa  ú,  actuali- 
dade. 

Para  que  V.  Ex.  ha  de  querer  acousar  o 
Qo^erno  eom  oonA*ontos  tão  desfavoráveis  ? 

O  Sr.  Serzedeklo  Corrêa  —  Aceusando 
quem? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  E'  até  Alves 
BnuDoo  apoluslve. 

O  Sr.  SERZEDBLto  CoRRÉA  —  Não,  scnhor. 

O  S]a.  Bueno  de  Andrada  —  Pois  exclu- 
sive, digo  eu.  O  eootrario  floaria  ambiguo. 
Em  resumo,  Sr.  Presidente,  oontinua-se  no 
mesmo  fl^rsteaia,  desde  Alves  Branco,  isto  ò, 
a  Dão  se  pagar  dividas  reconheoidas  c  que 
toem  de  ser  pagas  e  o  nobre  relator  não 
tinba,  portamto,  que  faaer  homenagens  ao 
Governo  nesta  questão  ;  não  ha  saldos,  por* 
que  ahi  não  estão  incluídos  os  juros  dos  em- 
préstimos. 

A  culpa  ô  do  Ooverno,  da  Nação,  do  Con- 
gresso, que  não  trabalha  ? 

Não.  E*  do  nobre  relator,  que,  devendo  ter 
sommado  tudo,  não  o  fez  e  seguiu  o  exem- 
plo pernicioso  dos  atrazados. 

Assim,  vé  o  nobre  Deputado  que  eu  en- 
tendi a  questão. 

O  Sr,  Serzedello  Corrêa— Não  en- 
teodeu. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  Pódó  ser  que 
a  despeza  não  seja  urgente,  paga  ã  bocea  do 
coire,  mas  ô  real  e  reconhecida. 

O  Sr.~  Sbrzbdello  Corrêa  -  Então  V.  Ex. 
deveria  fazer  entrar  tambom  a  divida  ex- 
terna e  interna. 

O  Sr.  Bueno  de  ANDUADA—Esta  resposta 
não  ô  digna  de  V.  Ex.,  nem  do  assumpto 
que  se  discute.  V,  Ex.  sabe  que  nos  refe- 
rimos aos  juros  e  á  amortização  annual. 
'  V.  Ex.  mais  uma  voz  faltou  aos  preceitos 
de  Tliiers,  lembrados  pelo  nobre  Deputado 
do  Rio  de  Janeiro  a  quem  quiz  contestar.! 


O  Sr.  Serzbdet.lo  CoRRÊA^Desde  longa 
data  que  estas  amortizações  foram  suppri- 
midas. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada-^O  que  digoô 
que  6  uma  divida  reconhecida  e  embora  o 
credor  tenha  a  benevolência  de  não  cobrar, 
nem  por  isso  perde  o  direito. 

V.  Ex.  conhece  algum  accordo  que  pro- 
telle  esta  cobrança  ?  Não  ha  nenhum,  é  ape* 
nas  uma  benevolência  do  credor,  e  V.  Ex., 
sô  pela  benevolência  do  credor,  exclne  ver- 
bas que  devem  appa^^cor  na  despeza  ! 

O  Sr.  Serzedello  CoRRftA—V.Ex.  queria 
que  eu  computasse  todas  ixa  amortizações 
que,  de  longa  data,  todos  os  Governos  dei- 
xassem do  fazer  e  atirasse  a  responsabilidade 
para  cima  deste,  dizendo  :  ostã  aqui,  o  paiz, 
ainda  deve  isto,  e  por  oonseguinte,  ainda 
não  houve  s^ildo;  pago  tudo  isto  ainda  ílcam 
800:00Q|.para  pagar. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  A  miolia 
accusa(.íâo  agora  ô  a  V.  Ex.,  nSo  6  ao  Go- 
verno. 

O  que  cu  queria  ó  que  V.  Ex.  dissesse  ao 
paiz  eom  a  sua  rosponsabilidado,  o  seguinte: 
nós  temos  de  receia  tanto,  de  dospezas 
tanto,  devemos  ainda  tauto  aos  credores, 
mas  essa  verba  ha  de  apparecer  com  o  noaso 
passivo. 

Porque  excluo  Y,  Ex.  essa  divida  ? 

Já  vô  V.  Ex.  que  eu  me  referi  ã  morali- 
dade em  geral,  nao  a  V.  Ex.  em  particular, 
a  quem  tanto  admiro  em  todos  os  sentidos, 
monos  como  actual  financeiro.  (Apartes.) 

Deixei  de  admirar  o  nobre  Deputado  pelo 
Pará  como  um  prócere  financeiro,  desde  o 
dia  em  que  S.  Ex.  nos  declarou  que  o 
Sr.  Petersen  serviu  no  Banco  da  Republica 
com  todo  o  patriotismo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ainda  não  voltou 
este  homem  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  — Foi  tal  a 
desorganização  que  o  Sr.  Petersen  deixou  no 
Banco  da  Republica,  que  eu  não  sei  a  que 
patriotismo  se  referia  o  nobre  Deputado,  se 
ao  allemão,  si  ao  braziloiro. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Ao  allemão,  patrio- 
tismo ligado  ao  Banco  Allemão. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  No  outro  dia 
S.  Ex.  veiu  generosamente  dará  responda- 
bilidade  altamente  moral  do  seu  nomo,  con- 
correr com  o  brilhantismo  da  sua  intelli- 
gencia  e  as  seducções  da  sua  palavra  para  o 
mais  nefando  de  todos  os  projectos  financei- 
ros que  teom  apparccido  neste  paiz,  que  foi 
o  do  Banco  da  Ropublica. 

S.  Ex  fallou  em  nome  dos  orphãos  e  viuvas 
que  era  preciso  salvar,  e  nós  votámos  aquella 
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monstruosidade.  Doe-nos  profandamentc  a 
lembrança  d6>  que  pouco  ganharam  os  or* 
phãos  e  nada  receberam  as  viuvas,  quando, 
no  emtanto,o  Banco  vae  em  descalabro.  Basta 
ver,  comparado  aos  outros,  o  encaixe  metal- 
lioo. 

Pergunto  :  quem  so  alimentou  daquella 
ceia  bancaria  ? 

Quem  viveu  daquillo?  Os  orphãos,  as 
viuvas  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho  «Os  accionistas  ostão 
orphãos  do  dinheiro. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Eu  conheço 
muitos  accionistas  que  dizem  quo  foram  obri- 
gados a  votar,  porque  encheram  a  sala  de 
secretas. 

O  segundo  ponto  foi  S.  £x.  vir  affirmar 
ao  paiz  que  havia  saldo  no  orçamento^quando 
S.  Ex.  tinha  consciência  de  que  dividas 
vencidas  nâo  estavam  incluídas  nas  despezas. 

Foi  preciso  que  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  viesse  fazer  aqui  um  discurso  bri- 
lhantemente interrogativo,  e  porgunta&te  a 
S.  Ex. :  mas,  que  saldo  é  este,  quando  falta 
incluir  aqui  dividas  vencidas,  que  já  deve- 
riam ter  sido  pagas  ? 

S.  Ex.  respondeu  que  o  Governo  não  tinha 
culpa,  que  a  culpa  ora  do  Congresso,  que  não 
votara  verba. 

Mas,  quem  &llou  em  Governo  ?  E,  porque 
S.  Ex.,  com  o  critério  e  o  valor  que  tem, 
não  propõe  a  verba  para  ser  votada  ? 

Portanto,  a  respoasabilidade  é  do  S.  Ex.; 
ha  dividas  vencidas  que  não  foram  incluídas, 
que  tornam  a  despeza  maior  do  que  a  receita 


e,  portanto,  ha  deficU.Qm  vez  de  saldo,  como 
vem  dizer  ao  paiz. 

S.  Ex.  mystíflcou  o  paiz,  não  por  si,  foi 
apenas  a  fonte  do  uma  m^rstiâcação  gover- 
namental, foi,  como  disse,  ingénuo. 

Devia  esÉa  explicação  ao  nobre  Deputado 
para  provar  que  não  houve  intuito  meu  de 
magoar  a  S.  Ex.;  eu  afastei  sempre  a  ai- 
lusão  que  pudesse  empanar  de  leve  o  brilho 
do  talento  e  da  moralidade  que  sempre 
admirei  e  respeitei  em  S.  Ex. 

Onde,  pois,  vem  S.  Ex.  dizer  aqui  —  que 
senta-se  com  a  alma  tranquilla  de  quem  só 
vê  a  verdade  o  a  sabe  dizer  ao  seu  paiz  —  e 
essas  vozes  que  disseram:  defendeu^se  bri- 
lhantemente 9! 

Si  estivesse  presente,  diria  que  se  tinha 
defendido  pessimamente,  porque  pelo  lado 
da  moralidade  não  foi  atacado  e  pelo  lado  do 
deficit  não  se  defendeu. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  São  modos 
de  julgar. 

O  Sr.  Bueno  pe  Andrada  —  São  modos  de 
julgar  ! 

Peço  a  Deus  que  o  orador  que  esta 
occupando  esta  tribuna  este;ja  illudido  com- 
pletamente, que  só  haja  saldo,  que  elle  esteia 
fallando,  não  cm  nome  da  verdade,  mas  da 
sua  paixilo  politica,  que  esteja  aggredindo 
um  Governo  que  faz  a  felicidade  do  paiz, 
porque  neste  dia  ficaria  contente  de  nunca 
ter  apparecído  nesta  Casa  nem  no  mundo, 
bastando  para  felicidade  do  Brazil  que  o 
Sr.  Campos  Salles  tivesse  razão.  (Aíwtlo  bem\ 
muiio  bem,) 


Vem  a  me^a  o  seguinte  projecto: 

N.  247  B— 1901 

Redacção  para    3^  discussão   do  projecto   n.    247,   que   fixa  a  despeza  do   Minisieoirda 

Industria,  Viação  e  Obras  Publicai,  para  o  eooercicio  de  i902 


Art.  l.<>  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da, 
Induátria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a  importância  de  66.868.995$068,  papel,  e  10,770  o>14$422 
ouro,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas: 


1.0  Secretaria  de  Estado  (augmontala  de 
1:000$  para  pagamonto  de  telogram- 
mas  exteriores  officiaes  o  oL^vadi  a 
gratificação  para  fai'damento  dos  cor- 
reios a  300$  para  cad'^  um 

^.0  Est-itistica  (reduzida  a  180:000$  a 
verba  destinada  ao  reconsoamento  de 
1900) ,...t 


Consignaçõei 


Papel 


Caro 


295;020$000 
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3.°  CoiTjíos  (reduzidas  as  seguia  tos  vor- 
bis:  yencimontas  e  gi-atiíicaçõ^s  fixa- 
dos  aos  agentos,  ajudantes  o  thesju- 
roiros  no  território  da  Ropublica  a 
1.600:000$ ;  Aos  conductores,  estafetas 
o  empregados  das  lanchas,  escaleros 
ecorrieiros,  a  1.100:000$;  Aju  .a;)  de 
casto  e  passagens  a  30:000$  ;  Ck)mbus- 
tivel  e  outros  obj  )ctjs  necessari  >s  ao 
sorvlço  das  lanchas  o  escaleres  e  sua 
conservação  no  Districto  Fe  ler  il  e  em 
diversos  Pastados  a  60:000$ ;  Publica- 
ções postaes,  annuncios,  cditaose  rela- 
tórios diversos  a  40:000$  ;  DeHpf}zas 
miúdas  e  de  prompto  pagamento  a 
70:000$ ;  Eventuaes  a  40:000$  ;  acere- 
scentadas  as  seguintes  verbas  :  In- 
stallação  e  custeio  de  seis  succursacs 
do  Correio  da  Capital  da  Republica, 
custo  e  conservação  dos  vehiculos, 
arreios,  animaes,  etc.,  109:300s;  Ma- 
terial j^ra  o  transporte  das  malas 
na  Capitai  Federal,  em  carros  apro- 
piiados,  33:600$  ;  Telegrammas  exte- 
riores, 600:000$  e  podendo  dostinar-se 
da  sulH^onsignação  «  Utensílios  »  até 
30:000§,  para  estabelecer-so  o  fecha- 
mento de  valores  e  de  malas  pelo 
systema  do  empregado  Alfh)do  Mar- 
ques de  Souza ) 

4.«  Teiegraphos  (incluindose  na  verba  — 
Pessoal  —  da   Administração    Geral, 
dous   2^"  escripturarios,    7:600$,  em 
virtude   do   regulamento   approvado 
peio  decreto  n.  4053,  do  24  de  junho 
de  1901 ;  na  verba  —  Pessoal  —  das  li- 
nhas,   elevado    o  numoro  de   enge- 
nheiros-chefes     do    districto    a    17, 
153:000$,  supprimidos  dous  ajudantes, 
reduzido  o  numoro  de  feitores  a  78, 
168:480$,   o  numoro   do   guardas  do 
1«  classe  a  140,  252:000$,  o   numero 
de  guardas  de  2»  classe  a  335,482: 40(^; 
na  verba  —  Pessoal  —  das  estações,  re- 
duzido o  numero  de  telegraphistas  do 
1*  classe  a  75,  360:000$,  do  telegra- 
phistas  do  3"  classe  a  292,  876:000$, 
de  telegi'aphistas  de  4<^  classe  a  26Ò, 
528:000$,  do  estafetas  do  1»  classe  a 
63,  113:400$,  incluindo-se  20  telegra- 
pliist^s  regionaes,  28:800$,  tudo    de 
aceordo    cora  o   cita''o  rvigulamonto 
de  24  de  junho  de  1901;  roduzidJ^   a 
vorb\ —  Ti*ansporte  do    possoal  — ív 
50:000$,  no  escripto  io  da  2»  divisão, 
substituído  o  ongenhoiro-ajudante  pelo 
sub-chofo  da  secção   tochaica,  9:000$ 
^art.  339  do  regulamento) ;  reduzido 
no  jpessoal  do  almoxariftkdo  o   numero 
do  âo»  escripturarios    a  um,    3:800$ 
(art.  358  do  regulamento);  organiziido 
o  quadro  do  pos:5oal  da  3*  divisão»  de 


Consignaçods 


Papel 


Ouro 


10.330:582$300  112:000$00q 
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r.ccordo  cjm  o  art.  373  do  regula* 
monto  e  elevada  a  verbi  respectiva 
a  íi32:000$000 .   7.435:320$000       à07:586$l2é 

5.**  Auxílios  á  agricultuiM  (roduzida  a  ver- 
ba Conclusão  do  muro  do  Jardim  Bo^ 
ianico  a  8:000$  o  dizeuilo-se  na  mos- 
ma  verb  \,  em  voz  ..e  30  trab  ilhadoros, 
27:000$,  trab aiiidoros,  27:000$000) 1 12:5005000  8!5|OOo 

6.<»  Agasalho  e  transporte  de  immigrantes 
espontâneos  (roduzida  a  6:000$  a  con- 
sign-^ição  para  conorto  e  continuação 
do  caos  do  lado  do  lést ),  olov.'ida  a 
1^:000$  a  pa/a  rop.'\riiçâo  e  conserva- 
ção do  material  íl actuante,  elevado  a 
quatro  o  numero  de  tripulantes  de  ba- 
telões e  a  respectiva  verb  i  a  3:67^00^    ,  • , .  195:265(700 

7.»  Subvenções  ás  companhias  de  navega- 
ção (augmentada  de  24:000.>  pv/a  o 
serviço  de  rebocagem  dos  portos  de 
Sergipe,  supp/imida  a  verba  de 
36:000.^;  par.i  subvenção  á  Tlie  Royal 
Mail  Sieam  Pocket  Company  e  el  5Vivda 
a  subvenção  aos  serviços  que  estão  a 
carga  do  Lloyd  Brazlloirotle  139:500$ 
p  ).ra  o  serviço  do  navogivção,  constante 
dos  contractos  da  ex-Ck)mpanliia  Hv 
hiana) 8.772:140|000 

8.^  Garant  a  de  juros  (De  accordo  com  a 

proposta) 3,718:503$639      9.883:33a$038 

9."  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
(na  4»  divisão  inscrevendo-s  j  a  verba 
Acquisição  de  material  rodante  e  de 
tracção,  sem  a  discriminação  da  pro- 
posta, 1.880:000$;  reduzindo-se  a 
verba  —  Obras  novas,  m  )lhoramonto3 
nas  offlciníis,  etc.,  a  450:000$ ;  na  5»  di- 
visão, reduzida  a  verb  \  para  12  ma- 
chinistas  de  lastro,  de  3*  classe,  e  12 
foguistas  a  55:660$ ;  reduzida  a  verba 
~Gratiíica^'ão  do  25  %  aos  empregados 
destacados  para  logaros  insalub/es  a 
100:000^) 31 .308:858|270 

10,  Estrada  de  Ferro  Paulo  Affons  j l ie:756$500 

11.  Obras  federaos  nos  Estados: 

-A— Porto  de  Pernambuco: 

Pessal 236:752Ã500 

Material - 150:000.^000 

B— Barra  o  Porto  do  Rio  Grande  do 
Sul : 

Pessoal 3G9:272s000 

Material 417:970$000 

C— Porto  de  Santa  Catharina: 

Pessoal* *.*.•..: 85:6l5<a00 

Material 75:1»»ííI0O 

D— Porto  da  Parahyba: 

Pessoal  (Lei  u.  652,  de  23  do  novembro  do 

1899) 4..      116:749$500 
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M  iijrial  (idoua.,  idora) * 10õ:242$003 

Roconstrocçâo  da  ponto  Sanhauã 100:000|000 

E  —  Popfco  do  Natal  : 
Pessoal  6  material 21 1 :040$000 

F  —  Açude  do  QuJxadá  : 
Pessoal  6  material 299:600$000 

O  —  Porto  do  Maranhão : 

Subvenção  á  Companhia  Geral  de  Melho* 

ramentos  do  Maranhão 150:000$000     2.307:401$000 

12.  Obras  publicas  na  Capital  Federal  : 
1»  dirijo    (reduzidas  as  verbas  —  Expe- 
diente —  e  o  necessário  para  o  serviço 

a  6:400$;   reparos  de   próprios  na- 

cionaes  a  15:000$ ;  aluguel  do  appare- 

Ihos  telephonicos  a  2:000$000) 258:  lOSfOOO 

2»  divisão  (rectificada^   na    proposta»   a 

diária  doa  feitores  da  oonservaçâ;o  de 

floresta,    que  6   5$,    sôm    alteração 

da  verba  respectiva ;  reduzida  a  verba 

de  jardineiros  a  8:100$;   substituindo- 

se  na  loibrica  «Reparação  e  melhora- 
mentos da  rede  de  distribuição»  120 

trabalhadores,  153:000$  por  10$  traba- 
lhadores, a  4$,  146:000$;  rectificado 

na  rubrica  «Aferição  de  hydrometros» 

o  erro  typographico  em   virtude  do 

qual  estão  indicados  50  offlciaes,  em 

vez  de  cinco  ;  reduzida  a  verba  «Pro- 

segufmento  da  rede  de  distribui^^Lo» 

de  300:000$   a  250:000$  ;  eliminada  a 

verba  de  191:000$  para  a  ligação  do 

reservatório    do    Pedregulho   ao  do 

morro  da  Viuva,  elevando-se  a  verba 

era  trabalhadores  da  floresta  da  Ti- 
»  al9:l62$560,  accrescentando-se 
nm  feitor  da  conservação  de  colle- 
ctores  e  galerias  de  aguas  pluviaes, 
1 :800|) 930:909$060 

3»  divi^U)  (corrigin(lo-S3  a  rubrici  «Pes- 
soal da  proposta  a  designação  «canta- 
dor geral»  por  «eonductor  geral», 
accrescentando-se  á  verba^Canserva^tão 
das  canalizações»  12  guardas,  15:300$, 
á  verba  «Mananciaes  e  florest  .s»  10 
guardas,  12:720$,  no  pessoal  da  con- 
servação das  can  ilizações,(Uzenilo-se^ — 
tim  amanuense :  em  vez  de— um  escre- 
vente)       127:4621500 

4*  divisão  (Novas  canalizações) 250 :  OOOJOOO 

5»  divisão  (co/rigindo-se  a  diai*ia  do  se/- 
ventô  estafet.^  do  escnptorio  centi^al, 
que  é  de  3$,  acci^scentan^lo-se  ao  pes- 
soal da  estação  do  C^d  um  gtiarda  á» 
armazém,  diária  de  5$,  1 :8<£$,   rocti- 

ftcada  a  somma  da  verba  «Pessoal»  ^    ^       .  ^ 

da  vivpermanente,  que  ô  119: 172.^500)     503:765$000     2.070:24liifiOO 

■  

13  Esgoto  da  aipit^l  Federal ^-^^í-^^^        ^»  m^^a.^ 

11  iitei&ctçio  ptíWlfea  áÁ Capitd  Fedewl.  • 578:888$ee8        «1 :2«$0» 
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Í5  Fiscalização  (sub ?tituio lo-se  «Estrvd-i 
('.e  FeVi'o  Coi-cjvado  e  Ferro-Caml  de 
Itaguaby»  pelo  seguinte : 

Estrada  de  Feivo  Corcovado  e  estv 
tistica  da  viação  fon^ea: 

Engenheií-o  fisc  a * 8:600$000 

Expediente 60$000 

Porro-Car/il  de  Itaguahy : 

Engonheiro-fiscal 3:600$000 

Expediente 50$000) 

16  Observatório  Astronomicj 

17  Repartições  e  logares  extinotos 

18  EventuAes 


502:760$000 

81:600$000 

86:560$000 

100:()00$000 


:600$000 


66.868:995$062    10.770:614$422 


Art.  2.0  E*  o  Poder  Executivo  autorizado: 

I,  a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  os  trabalhos  organizados  sobre  cormos 
pelo  amaquense  da  Directoria  Geral  Alfredo  Marqueá  de  Souza,  caso  esses  trabtiftos 
mei'eçam  a  appròvação  da  mesma  directoria  ; 

II,  a  construir  as  seguintes  linhas  telographicas: 

de  Bomjardim  a  Taquaretinga,  no  Estado  de  Pernambuco  ; 

de  Cuyabá  a  Corumbá,  ficando  autorizado  a  despender  a  quantia  de  100:000$000  ; 

de  Porto  de  Cachoeira  do  Santa  Leopoldina  á  villa  Affonso  Cláudio,  no  Estado  do 
Espirito  Santo,  ficando  autorizado  a  despender  a  quantia  de  40:000|0(K) ; 

de  Itabira  a  SanfAnna  de  Forros  e  Guanhàes,  ficando  autorizado  a  despender  a 
quantia  de  30:000$000 ; 

da  estação. do  Boquim  á  cidade  de  Simão  Dias,  passando  pela  villa  do  Campos  e 
cidade  do  Lagarto,  no  Estado  do  Sergipe  ; 

de  Lavras,  no  Estado  do  Ceará,  a  Souza,  no  da  Parahyba,  passando  peU  cidade  do 
Cajazeiras  e  villa  de  S.  João  do  Souza ; 

de  Peripery  á  cidade  de  Itamaraty,  no  Estado  de  Piauhy  ; 

um  ramal  ligando  as  cidades  de  Sant*Anna  e  Acarahú  &  de  Sobral,  no  Estado  do 
Ceará,  flcaado  autorizado  a  despender  a  quantia  de  40:000$000  ; 

ramaosde  linha  terrestre  para  as  cidades  de  Maracanã,  Marapanim,  Odivelas,  Vigia  e 
S.  Miguel  do  Guamá,  no  Estado  do  Pará; 

de  Oeiras  a  Paranaguá,  com  um  ramal  de  Oeiras  para  as  cidades  de  Valença,  Picos 
e  Jaicós,  ficando  autorizado  a  despender  ató  60:000$000  ; 

de  Itapemirim  a  Rio  Novo  e  Alfredo  Chaves,  no  Estado  do  Espirito  Santo,  ficando 
autorizado  a  despender  até  10:000$000 ; 

linha  para  Campos  Novos,  passando  por  Cory  tibinos,  em  Santa  Cathariua,  ficando  au- 
torizado a  despender  até  30:000$000 

de  S.  Bonedicto,  no  Coará,  ao  ponto  mais  conveniente  da  rode  geral ; 

III,  a  despender  a  quantia  do  50:000s000  com  acquislçao  do  sementes  e  plantas,  para 
serem  distribuidas  pelos  agricultores,  no  intuito  de  promover  novas  culturas  ateis  e  me- 
lhorar as  existentes ;  -  • 

IV,  a  despender  até  á  quantia  de  50:0(X)$com  o  pagamento  de  passagens  e  seguros  dos 
ajiimaes  das  raças  cavallar,  bovina,  suino  e  lanigera,  reproductores,  destinados  a  estaba- 
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Iccimontos  agrícolas  ou  pastoris,  devendo  as  rcquosiçõcd  para  importação  desses  animacs 
ser  feitas  directamente  ao  Governo,  que  terá  muito  em  vista  a  distribuição  mais  equita- 
tiva possível  pelos  Estados ; 

V,  a  despender  ató  30O:O0D|  cora  a  propaganda  dos  productos  ag[ricolas  e  raineraos  do 
Rrazil  nos  paizes  estrangeiros ; 

VI,  a  adherir  á  convenção  internacional  do  Berne,  para  a  defesa  efflcaz  da  viticul- 
tura ; 

VII,  a  conceder  franquia  postal  para  a  correspondência,  publicações  o  sementos  distri- 
buídas pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura; 

VIII,  a  reorganizar  os  serviços  lo  navegação  que  teura  estado  a  cargo  do  Lloyd  Rrazi- 
lolro,  ílistribuindo  as  respectivas  subvenções  no3  limites  do  credito  consigoado  nesta  lei  e 
ficando  estipuladas  no  contracto,  cora  a  companhia  que  tomar  a  si  esses  serviços,  a  dimi- 
nuição dos  actuaes  preços  de  transporto  para  os  genero3  do  producçâo  nacional  e  a  obrl* 
gação  para  a  companhia  de  fornecer  vaporos  extraordinários,  afim  d»  transportar  as 
mercadorias  dos  portos  intermediários,  doí^de  que  a  requisição  lho  tenha  sido  feita  com  a 
antecedência  do  dez  dias  c  os  navios  ordinários  não  possam  eífectuar  o  transporte  ; 

IX,  a  incluir  nas  viagens  do  Lloyd  o  p  )rto  da  Tutoya,  no  Estado  do  Maranhão,  nxs 
'  mesmas  condições  'ora  quo  eram  feitas  as  viagens  ao  porto  da  Amarração  ;  devendo  esta 

autorização  ser  usada  pelo  Governo  logo  que  o  mesmo  porto' esteja  coilocado  nas  condições 
exigidas  para  essa  navegação,  o  raaroando  elle,  doaccordocom  a  companhia,  o  Ancoradouro 
dos  vapores,  conformo  mais  convier  ao  interesse  publico,  e  de  ínaneira  qu3  sejam  igual- 
mente servidos  por  essa  navegação  os  Estados  do  Maranhão  o  Piauhy  ; 

X,  a  renovar,  sem  augraonto  de  despoza,  o  actual  contracto  com  a  Companhia  Pernam- 
bucana de  Navegação  para  o  serviço  de  navjgação  entre  os  portos  de  Recife  e  Camocim  e 
os  de  Recife  e  Aracaju  ; 

XI,  a  contractar  de  novo,  nas  condições  da  lei  n.  351,  de  11  de  deíomb  'O  de  1895,  o  ser- 
viço de  navegação  por  elle  estaboiecido,  devendo,  porém,  as  viagens  começai'  dos  portos 
do  Gi*2gahú  e  Florindo,  sem  augraento  da  actual  subvenção  ; 

XII,  a  prolongar  a  navegado  da  linha  do  Aragu\ry  íité  ao  Oyapoc,  mediante  a  sub* 
vonvão  que  julgar  conveniente,  de  accordo  com  a  Companhia  do  Amazonas  ; 

XIII,  a  applicar  da  renda  liquida  produzid:>,  pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Rrazil. 
no  ox)rcicio  de  1901,  até  4  quantia  ('.e  2.500:000.s000  na  construcção  do  prolongamento  da 
linha  do  centro,  de  Silva  X  wiei*  a  Curvello,  o  ha  conclusão  do  prolongamanto  da  bitola 
do  i-amal  de  Paulo,  sondo  l.500;000$oao  na  piimeira  obra  e  1.000:000$000  na 
segunda. 

§  l.<»  O   respectivo  creJ.ito  s)rá  aberto  no  começo  do  exercício,  por  conta  do  saldo  a 
"liquidar. 

§  2,^  A  execução  das  obras  serã  subordinada  á  directoria  da  Estrada  de  Ferro  Central, 
podendo  ser  constituída  uma  divisão  provisória,  para  a  construcção  do  pi'olongamento  do 
Silva  Xavier  a  Curvello  ; 

XIV,  a  prorogar  o  pr:\zo  para  a  conclusão  das  obras  da  Estrada  do  Forro  Mogyana,  no 
trecho  do  Araguary  a  Catalão  ;  ' 

XV,  a  prorogar  por  deus  annos  o  pri^.zo  da  concessão  da  Est.íwia  de  Ferro  dív  Praça  da 
Republica  à  barra  de  Guaratyba,  sem  ónus  algum  ; 

XVI,  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  de 
600:000$000,  para  occorrer  íls  despez  \s  com  a  revisai  da  rcie  de  ene  \namentos  dos  abas^ 
tecimeatos  de  agua  da  Capital  Federal,  acquisição  ('.o  novos  mananci  .es  o  outros  raelliora- 
mentiiS  reclamados  polo  mesmo  serviço  ; 

XVI,  a  abrir  ao  Ministério  da  Inlust.ia,  Viação  e  Obras  Public \s  o  credito  do 
40:000$(X)0,  para  occorror  ás  despozas  da  repp.ísentaç:"i>  dos  productj^  brazileiras  na  expo- 
sição Pan- Americana  do  Bulfalo  ; 

XVÍII,  a  transferir  para  a  Estradado  F^cl\)  Vic;')ria  a  Minas,  .apvrtirdo  pjrfco  da 
Victoria  e at(i  igual  extensão,  03  favores  dequj  *í)5a  a  d)  Pi),'ia!ia  a)  Araçã,  quo  os 
perderá,  ficando  prorogados  os  prazos  c^uíUnto^  d)  d3c/et)  n.  5(>1,  de  12  do  julho 
do  131H},  por  um  anuo  par  v  a  organiíaçio  e  compleij  dos  ju  volvi  monto  do  serviçj  e  por 
oito  annos  para  a  conclusão  de  todas  as  obras. 
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Ari.  3.0  Aos  engenlíolros  rosldentos  da  Estiv,da  de  Fcrrj  Cen^-ral  do  Br.zil  sara 
abonada,  pafa  despoza^  d  >  viagem,  r.  diária  de  5.$000,  que  será* paga  mediante  aU38tado 
do  funccionario  iramediataraen  c  supori  >r. 

Ari.  i,""  Ficam  manud  .s as disposi.õ ss constante:?  d)  n.  XII.  do  ai*t.  22,  á\  loi  n,  652, 
de  2  J  do  dezomln'o  de  1809/dos  ns.  IX,  XH,  XIV,  XVllI.  XIX,  XX,  XXI,  XXII,  XXY  b 
XXVII,  do  art.  22,  da  lei  n.  746,  do  29  d)  dozombro  de  19;)0,  o  doâ  arti.  23  o  24 
mesma  lei. 

Sala  das  cumraifsões,  25  do  novembro  de  1901.— Pa«/a  Guimarães,  prosidento.— 
Francisco  de  Sn.— Luiz  de  Fiza,-^ Cassiano  de  Nas.imenio.-Ser^eieHo  Corrêa,— Fran- 
cisco Veiga , — Maijrink . — Yiclorino  Monteiro , 


O  Sr.  Prc«l<leaiQ  —  Estando  ade- 
antttda  a  Ubra,  dosi>^no  para  amauUa  a  se- 
giiinto  ordem  Uj  dia: 

VotaçlQ  do  projocSo  n.  202  A,  de  lOQl,  au- 
torizando o  Governo  a  doáp3nderat<5  a  quan- 
tia do  59:000$  para  auxiliar  a  j  devipazaô  d.» 
in-itallação  e  os  trabalhos  do  Congro >i5Ò  Agrí- 
cola (2*  iliscuâsâo)  ;     . 

Yotavàodo  projocfco  n.  2()7,  de  IIK)!,  auto- 
rizando o  Poder  K^cocntlvoa  abrir  ao  Minis- 
tério da  Favíonda  o  credito  do  477:f2líj620, 
ouro,  supplementar  â  verba  n.  35  do  artigo 
28  da  bi  n.'  746,  do  29  do  dezembro  do  1901 
(3»  discussão) ; 

Votação  do  pro.jccto  n.  70,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tario  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
ò  credij>o  extraordinário  do  30:000^  para 
occorrer  ás  dospoz%s  com  a  receptivo  das  En- 
tradas de  Ferro  Bahia  ao  São  Franciscj, 
ramal  do  Tirabó,  e  Recifo  ao  SAo  Francisco, 
resgatidis  em  virtado  do  autorização  legis- 
lativa (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  a.  139  A,  do  l '01,  es- 
tabeleccudo  que  as  ctapa-*^  do9  oíliciaetâdo 
exercito  e  da  armada  nunca  serãko  iníeriores 
a  1$4j0,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
peitonçam,  salvo  íis  excepções  da  lei  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  120  A,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minist(H*io  da  (««erra  o  credito  do  2:40l$S0O 
para  pagamento  ao  marechal  José  de  Al- 
meida Barreto,  om  virtude  de  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal  (3*  discussão) ; 

Vocação  do  projecto  n.  305,  de  1901.  auto- 
rizando o  Poddr  Execu.ivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  croditj  extraordinário  do 
íí:4l4.s470  para  pagam on to  do  diíToreoças  de 
ordenado  (jue  deix  >u  de  receber  o  major  do 
([uadro  es{>ecial  do  exercito  Jonathas  de 
Mello  Barreto,  profevjor  do  CoUegio  Militar 
(2*  discussão)  ; 

Vota;ào  do  projoiíto  n.  253  A,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministorio  da  Fazenda  os  crelito^  extraordi- 
nários de  2:676s445,  ou:"o,  e  2.954:500$  {:^, 
papol,  para  attonder  ao  pagamento  de  divida 
de  exercicifKS  findos  (i»  discussão)  ; 

Votação  do  projectou.  174,  de  1901,  man- 
dando que    o    Governo  da  Republica  inde- 


mniza. c>m  a  quantia  do  70:00^$  a  Viator 
MciroUes  do  ^ima  pelas  de >pez.as  qu)foz 
cQiii  a  pintura,  m  intagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  D '>scobrimeuto  do  Brazil,  com 
s4ibstitutivo  da  Commisião  de  Orçimento  ao 
projjcto  a.  2ôi,  do  1900  (2*  di.«:ussão) ; 

Votação  do  pro.iocto  n.  6  A«  de  1901-,  de- 
clarando abolida  a  uecumulã<;ão  da»  cadoira^s 
de  lógica  e  do  Uttoratura  do  lotero^ito  do 
Gymaaslo  Nacional,  s  >b  a  rogoncia  de  um  só 
cathedratico,  e  manda  pôr  em  concurso  as 
ciuleiras  que  vagareiu  em  jcoosequencia 
de:jta  dispaslção  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  242,  Í3  1895^  ele- 
vando a  103$  mensaos  a  pansão  que  perceba 
D.  Cybele  do  Moadoiça  Souzv  Monteiro, 
viuva  do  tonento  Jxoaorario  do  exercito  Ho- 
loodoro  Avelino  do  Souza  Monteiro  (dis- 
cussão única); 

Vofcaç-ão  do  projecto  n.  187,  do  19QI,  ele- 
vando de  60$  a  100$  a  penao  monsal  do  al- 
feres honorário  do  exercito  António  Paes  de 
Sá  Barreto  (discussão  aoica); 

Votação  do  projecto  n.  2^,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licv'ínç:i,  sem  vencimentos,  ao  ci- 
dadão Joaquim  Barbosa  Pinto,  porteiro  da 
Direcção  Geral  de  Saúde  do  ÈxorcíU)  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  2*56,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisto,  i o  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  47:229$709  pa.ra  dar  execução  ãs  sotenças 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  qu3  eonftr- 
maram  as  do  juiz  seccional  d:\  Parabyba, 
condemnando  a  Fazenda  Nacional  a  rej*tituir 
a  Paiva  Valente  &  Comp.,  Lemos  Moreira  & 
Monte  e  Santos  Gomes  Á  Comp.,  negociantes 
naquello  Estado,  o  que  de  ma&  pagaram  por 
direitos  dc^  kerozene  importado  em  IH96  o 
1897,  com  as  respectivas  oiístas  (2»  dis- 
cu>s lo) ; 

Votação  do  projecto  n.  2iK%  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  cr«3dito  de  21:346$  156 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.  o  a 
Corroa  Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a 
sentença  judiciaria  que  mandou  restituir- 
Ihes  o  que  de  mais  pagaram  ã  Alfandega 
desta  Capital  (3*  discussão); 
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Vofcitcáo  (lo  pn'jocto  n.  157  A,  do  lOOl, 
dcclaranlo  que,  nu  caso  «le  licr^uca  a  uni 
lonto  catliedratico  da  Escola  Naval,  ser;l 
a  cadeira  rogida  pelo  lento  substituído 
a  quoru  compotii'  na  occasião  o  oxerci- 
cio  das  funeçõos  de  repetidor  dessa  cadoi- 
va,   com    voto  cm  soparado  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  líU,  de  1001,  «on- 
cedoado  a  D.  Amélia  Cavalcanti  do  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  do  engenhei- 
ros Autonio  Cavalcinti  de  Albuquerque, 
uma  pensão  mensal  de  10().■^0()0  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  prjject;)  u.  260,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Kx<h)u(»ív(»  a  aludr 
ao  Ministério  «las  Relações  Exteriores  u 
credito  extraordinário  de  lU0:OO0.f,  ouro, 
para  oecorrer  ás  despezas  cíjui  h  iui,ssru> 
especial  que  deve  tratar  da  quentão  de 
limites  com  a  duyana  Inglezi  (.>  dis- 
cussão); 

Votiu;ão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
ixjíjr^^anizando  o  corpo  de  engenheiros  navaes 
ô  fixando  o  pes>!oal  do  respectivo  quadro 
ordinário  (2='  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  217,  de  l9iX), 
atitorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério 'da  Marinha  o  credito  especial 
de  ll:7<>0$.p;ira  pagamenr,o  do  S)ldo  ao 
vice-almlranto  Artluir  Jacegay,  rever íido 
ao  quadro  eífectivo  da  armada  (:>*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  106  13,  de  1901, 
q;Ue  autoriza  oGovoimio  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiçi  o  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  do 
viagem,  de  que  trauí  o  art.  221  do  Coiligo 
do  Ensino,  coníerido  a  Pedro  bomosfchenes 
ilache  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  de  U^)l, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
Ibrráando  José  Duarte  da  Poniie  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirance,  cjm  as  vantagens  do  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto  pela  tabidla 
vigentcjl*  discussão); 

Votação  do  proji^cU)  n.  29.'},  de  lí)01,  auto- 
rizando o  Poder  Kxi^cuUvo  a  conce<ler  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  construcçãtj  de  uma 
ponte  mctallica  e  de  madeira  sobre  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  o 
Minas  Oora<íS,  sob  as  coudiçõi^s  que  esfiabe- 
lecc  (2*  discussão); 

Vota,ção  do  proji^cto  n.  271,  de  lOni,  auto- 
rizando o  Poíler  Exiícutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
do  19:2(U$2  )0  para  cumprir  a  sentença  do 
juiz  sei'cional  desta  Capital,  que  conde- 
mn:>u  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a  R(jm- 
bauer  &  Comp.,  negociantes  nesta  praça,  a 
importância  quo  do  mais  pagaram  como  di- 


reitos do  impirt:u,'ão  de  sal   importado  cm 
18  í7  (2-'^  diácussã-j); 

Votavão  do  projecto  n.  201,  de  1901,  au- 
torizando o  Govorhj  a  conceder  ao  Dr.  Fer- 
nando Terra,  assistente  da  cadeira  do  cli- 
nica dormato-syphiligraphica  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Ja"neiro,  mais  ura 
anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado,  paija 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  306,  de  190J,  auto- 
riíamio  o  Poder  Executivo  a  abrii^  ao  Mi- 
nistério da  P\-izenda  o  credifco  que  for  neces- 
sário para  cumprir  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal  qu#  conderanou  a  Fazenda 
Naci»>iKil  a  restituirá  A.  F.  do  Oliveira  «& 
Comp.  a  imí>ortancia  do  direitos  de  impor- 
tação sobre  kerozorte  que  de  mais  pagaram 
nosexcrcicios  de  1890  e    1897  (2"^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  160,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  13:300$.  para  pagamento  do  premio 
e  impressão  de  l  .000  exemplares  da  obra  — 
Thiioria  de  Processo  Civil  e  Commerciaí  — 
compjsta  pelo  Dr.  João  Peraira  Monteiro 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  do 
cambio  [1^  (Jiscussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  897,  de  1900,  auto- 
rizanilo  o  Poder  Executivo  a  conc^er  ao 
conductor  de  trem  de  1*  classe  António' Fran- 
cisco do  Oliveira  Furtado  um  anno  -de  li- 
cença, com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  em  prorogaçao  da  em  cujo  goso  se 
acha  ('discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  200,  de  1901;  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ura 
anno  do  licença  ao  cooductor  do  trora  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  Francisco 
Alves  da  Silva  Prado  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1901,  esta- 
belecendo que  ao  engenheiro  Aristides  Gal- 
vão de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  do  di- 
rectí>r  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordemwio  de 
engenheiro-fiseal  do  2*  classe,  correspondente 
a  25  annos  de  serviço  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n,  182  A,  de  1901, 
(lispensan<io  a  Fazenda  Municipal  de  ado- 
antar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em 
que  Ibr  autora  ou  ré,  perante  a  justiç.a  local 
do  Distrirtí)  Federal,  c  dá .  outras  providen- 
cias, com  emenda  da  Comniissão  (1*  di»» 
cussão)  ; 

Votação  do  pi'ojocto  n.  2í»9,  do  1900,  cou- 
cedendo  a  D.  Gabriella  Miiller  de  Castro» 
viuva  do  tenenre-coroníd  Sotero  do  Castro,  o 
;l  sua  lilha  I).  (labriídla  de  Castro,  a  pensão 
lueusal  de  -lOO-sOOO  (discussão  uuica)  ; 
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Votação  (Io  projecto  n.  275,  de  \\)')\,  cow 
cedendo  a  D.  Dorothé<i  da  Encarnaçrio  do 
Coração  de  Jesus  Garcia  líuniga  e  D.  Maria 
Dolores  Bartola  Hornardino  Garcia  Zuniga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  d(?  Galera,  a  ro- 
relevação  da  pena  de  proscrlpvão  para  que 
possam  perceber  o  raeio-soldo  que  recebia 
sua  mão,  viuva  daquollô  brigadeiro  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n .  162,  de  1899,  con- 
cedendo á  viuva  do  jurisconsulto  e  ex-Sena- 
dor  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a  pensão 
mensal  de  500$000  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  165,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Exec|j,tivo  a  abrir  ao  ^Mi- 
nistério da  Marinha  or.redito  do  77:5'21$89i^ 
supplementar  ãs  verbas  ns.  8,  14eiíl  do 
arí^.  8»  da  lei  n.  746,  de  20  do  dezembro  do 
1900,  para  pagamento  do  vencimentos  ao 
corpo  de  patrões- raôr 08,  augmento  de  venci- 
mentos de  um  capitão  do  mar  e  guerra,  um 
capitão  do  fragata  c  vencimentos  de  tros 
módicos  de  5^  classe  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  131;  do  1901,  auto- 
rizando o  Podor  Executivo  a  abrir  áo  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
do  1:132$  para  pagamento  a  diversos  operá- 
rios da  Casada  Moeda  (3* discussão^  ; 

Votação  do  projecto  n.  76  A,  de  1901,  res- 
tabelecendo a  1*  classe  de  artiflces  militares 
na  brigada  a  que  se  i*ofere  o  decreto  n.  2.207, 
do  30  de  dezembro  de  1895,  e  dá  outras  pro- 
videncias (1*  discussão^ ; 

Votação  da  emenda  éo  Senado  ao  projecto 
n.  61  A,  dftste  anno,  que  extingue  a  secção 
de  pagadoria  da  Estrada  de  Forro  Central 
do  Brazil  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  92,  de  1901,  autori- 
zando o  Governo  a  conceder  a  quem  maiores 
vantagens  offertcer,  privilegio  piraconstru- 
cção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de  forro, 
que  partindo  de  Santarém  ou  outro  ponto 
melhor  que  os  estudos  determinarem,  na 
margem  do  Tapajóz,  no  Pará.  vá  a  Cuyabá, 
com  ura  ramal  que  vá  ter  á  fronteira  boli- 
viana, e  dá  outras  providencias  (^2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  126  A,  de  1901,  re- 
duzindo do  15  a  10  annos  o  tempo  do  serviço 
exigido  pelo  art.  335  do  regulamento  dos 
Correios  da  Republica,  afim  de  que  os  respe- 
ctivos carteiros  comecem  a  perceber  a  gra- 
tificação addicional   (1*  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  e  188,  de  1901,  da  Gamara 
dos  Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a 
mandar  pagar  ao  capitão  do  fragata  hono- 
rário o  1**  tenente  reformado  Collatino  Mar- 
gines de  Souza  a  quantia  do  l:837.s()80,  diííVí- 
roíira  de  soldo  que  deixou  do  receber  doádo 
1870,  data  da  sua  reforma,  até  1897,  d(». 
accordo  com  a  doutrina  contida  no  aviso  do 


Minijiterio  da  Fazenda  do  7  de  janeiro  de 
1809  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  153  E,  de  1900,  ad- 
ditivo  destacado  na  3*^  discussão  do  projecto 
n.  153.  dpsteanno,  em  virtude  do  art.  133 
do  Regimento  Interno,  autorizando  o  Go- 
verno a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez 
a  concessão  feita  a  Júlio  Benevides  polo  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  pj- 
dojido  prorogal-a  por  mais  cinco  ânuos  (dis- 
cussão única)  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  263  C,  de  1901, 
com  parecer  sobre  emendas  oíTerecidas  para 
3»  discussão  do  projecto  n.  263,  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  (5ue/ra 
para  o  exercício <Le  1902; 

2"^  discussão  do  projecto  n.  207,  de  li)OI, 
croando  mais  dons  logàres  de  fieis  do  tliesou- 
rciro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  os  vencimentos  dos  existontes; 

2"*  discussão  do  projecto  n.  299,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minis .erio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário <lo  65:447$480,  para  dar  execução  á 
sentença  do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  indemnizar  a  viuva  o  herdeiros 
do  coronel  Ladisláo  Amaro  da  Silveira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  relevar  á 
viuva  e  herdeiros  dj  finado  major  Bcnodicto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por  ello  con^rahida 
com  o  cofre  da  brigada  policial  da  Capital 
Federal,  na  importância  de  1 :  197$324; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  B,  de  1901,  que  autorizi^  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  quo  for  necessário  para 
pagar  a  gratificação  de  exercício,  a  quo 
toem  direita  Camillo  José  Monteiro  dos 
Santos  e  Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  con- 
tra-mestre  e  mandador  da  extincta  oíllcina 
de  correiro  do  Areenal  de  Guerra  da  Capital 
Federal; 

2*  discussão  do  projecto  n.  285,.  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  extra()rdinario  necessário  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pagamento  a  D.  Aiia- 
lia  Brum  Gonçalves,  viuva  do  capiíao  Eleu-, 
tcrio  Josi5  Gonçalves,  habilitada  por  titnlo 
de  12  de  j  moiro  do  1900,  do  meio-soldo  quo 
lhe  é  devido  desde  22  de  dezcimbro  de  1893, 
em  que  fal locou  o  seu  marido,  até  5  de  de- 
zembro de  18ÍMJ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  205.  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  at>s 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  o  Arthur 
Antunes  Maciel  a  cpiantia  (hí  .'HS5:50nil',  im- 
portância do  gado  vaccuui  o  cavai  lar  fí^rnc- 
cido  ás  forças  loíraos  durante  o  período 
revolucionário  de  1893  a  1895  ; 
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la 


di^ca.ssrio  (lo  projoctf)  n,   170,  do  I9;)l, 


autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Miaist.u'io 
da    Guerra    o   credito     extraordinário    do 
:860$á07,   para  occorrer  ao  pa«amontj  dos 
ordenado  que  corap.3tc  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsonal  do  Guerra  do 
Pernambuco  Franciso  M  luricio  de  Abi*ou  ; 
Continuação  da  á^  discussão  do  projecto 
n.  ::il7,  do  1901,  auttjrizando  o  Governo  a 
contractar  cora  os  ongíjnhoiros  Augusto  de 
Bittencourt    Carvalho    Mon.'Z*^^    e    Alfredo 
Uozendoda  Silva  ou  companhia  que  or^nini- 
zarem,  o   fornecimento  de  c  irt(7es-postuos 
iilustradog  o  dá  outras  providencias  ; 

Continuação  da  :^*  discussão  do  projecto 
n.  r>2  A,  do  lí)01,  alterando  a  classe  l^  n.  1, 
d;isTarila;s  das  Alfandoíías  ; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  239  A,  do  1901, 
mandando  í^raduar  no  posto  immodiatamonte 
superior  o  official  do  (exerci í o  e  da  armada 
qiio  attingir  o  n.  1  da  escala,  comprehon- 
didos  os  das  chisses  annexas;  com  emenda  da 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  74  A,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  de  mais  um  anno  de 
matricula  aos  ox-alumnos  do  curso  suporior 
da  Escola  .Militar  do  Brazil,  dosli<.'ados  por 
motivo  de  reprovavão  em  uma  mesma  ma- 
téria durante  dous  annos  consecutivos,  com 
emenda  da  Commissão  do  Marinha  e  Guerra; 
2*  discussão  do  projecto  n.  258  de  190U 
autorizando  o  Poder  Ext^ciitivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Faz<mda  o  credito  oxtr.iordiua- 
rio  da  somma  r|ue  ne^í(íssaria  for  para  resti- 
tuir a  João  d(í  Aquino  Funs(?ca  o  Fonseca  Ir- 
mãos &Comp.,  noí^^ociantes  no  Recife,  Kstado 
d<i  Pernambuco,  a  impi)rtancia  (pie  do  mais 
pagaram  á  Alfandega  daqu(dhi  cidarle,  por 
importiição  de  kerození»,  tio  accordo  com  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal   Federal  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  2:i'^,  de  1901, 
d«íterminando  que  os  olficiaes  do  (ixercHo, 
armada  o  classes  annexas,  reformados  ou  que 
so  venham  a  reformar  d(5  accordo  com  os 
decreKsns.  los  A,d(í  30  de  deziuudro  de 
1889,  o  193  A,  do  30  do  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriaiuíuiti^  te.e.in  direito 
á!s  vantngíms  exaradas  no  alvai'á  de  10  de 
dezembro  de  170),  o  rí^solueão  de  20  do  d(í- 
Zíunbro  de  18')l  ; 

3^  discussã  )  do  projecto  n.  264,  do  19Õ0, 
autíj rizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
Concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para 
indemnizar  o  Thcsouro  Federal  da  quantia 
do  quo  lho  ó  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuição regularizo  a  sua  situação,  podendo 
mesmo  releval-a  do  pagamento  da  importân- 
cia em  que  ticou  alcançada  no  aninule  18'J9  ; 
3^  discussão  do  projecto  n.  lo3.  de  I90l, 
marcando  os  casos  ca  forma  da  revisão  das 
condemanaçoes  ; 


l'*^  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  étitabídocimeuto 
de  emprezas  o  do  armazéns  geraes,  deter- 
mina nío  os  direitos  e  obrigações  dessas  em- 
prezrs  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  do 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcoz 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  9GO$000, 


PUnLlCAÇÃO  FKITA  A  RliQUKHIMKNTO  DO 

SR.  FREDERICO   BoRUbIS 

llrns.  Exms.-  Srs.  Presidente  e  mais  mem- 
bros da  Gamara  dos  Disputados  e  dignissimos 
ropresentaut(;s  do  Congnjsso  Nacional. 

Diz  Lourenço  da  Silva  o  Oliveira,  cidadão 
brazileiro,  pliarmaceutico,  que,  estando  pen- 
díuite  de  deliberação  desta  illustre  Gamara  a 
soln(,íão  de  uma  sua  preteneâo,  já  convertida 
em  ]»rojecto  de  lei,  sob  n.  15G,  de  1899,  e  em 
2«  discussão,  vem  de  novo  o  níspeitosamento 
impetrar  a  graga  do  andamento  e  appro va- 
gão do  referido  projecto. 

No  interesse  do  provar  quo  não  é  irreve- 
rente e  pretencioso  o  proceder  do  supplicantií 
com  o  pedido  que  ora  faz,  no  intuito  de  sa- 
lientar a  viola(;ão  de  um  preceito  constitu- 
cional, por  um  dos  poderes  constituídos  do 
paiz,  uma  vez  que  essa  violação  attenta  con- 
tra um  direito  quo  julga  o  supplicante  haver 
adquirido  ;  o,  ainda,  na  persuação  do  encon- 
trar um  arrimo  legal  á,  salvaguarda  divsso 
direito,  pede  o  impetrante  para  expor,  cir- 
cumstanciadamente,  a  causa  determinativa 
de  seu  proceder. 

Em  data  de  7  de,  novembro  do  corrente 
anno,  foi  publicado  o  decreto  n.  4.228,  de  6 
(!(»  novombi'0  do  mesmo  anno,  que  «  autoriza 
a  organiz;u,*ão  da  Gompanhia  Docas  do  Hio 
de  Janeiro,  jiara  executar  as  obras  das  con- 
cessiMís  leitas  para  melhoramento  do  porto 
do  Kio  de  Janeiro,  arrazamento  do  morro 
do  Senado  e  aterro  de  pântanos  e  do  das 
prai  is  Formos. 1  o  dos  Lázaros  ». 

Nas  clausulas  estabelecitlas  e  reguladoras 
da  alludida  autoriza(;ã.o,  ha  uma,  outro  ou- 
tras, que,  violando  preceito  consiitucional, 
força  o  supplicante  a  proUiStar  contra  ellíi, 
não  só  no  interesse  da  communhão  social, 
como  no  da  salvaguarda  do  seu  direico. 

Eil-a  :  «  O  Governo  não  poderã  incumbir 
a  outrem  que  não  a  Gompanhia  do  servido 
das  capíiíazias  e  armazenagcms  da  Alfandega, 
expedindo  para  isso  regulamentos  análogos 
aos  que  vigoram  para  a  Gompanhia  Docas  de 
Santos, 

Si  é  C(U*to  que  ao  Poder  Executivo  comi)c- 
te  os  regulamentos  das  leis,  ó  certo,  também, 
([ue  essiís  regulamentos  devem  ob.ídecer  ás 
deteiMiiiníu;ões  exprcssíis  nas  mesmas  leis, 
sohj)e,na  de  aunullarem-se.  oS(h)US  poderes:  o 
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Legrislativo  —  pela  violação  do  suas  prero- 

Í:ativas,  e  o  Executivo  —  \)iúo  obuso  das  que 
he  sao  confiadas,  tudo  ora  desrespeito  á  lei 
constitucional  o  om  detrimento  da  síhííQ' 
dade. 

Pela  clausula  citada  a  armazenagem  das 
matérias  inflammaveis,  carrosivas  e  explo- 
sivas não  pôde  ser  feita  durante  o  prazo  de 
90  annos,  que  é  o  da  concessão  outorgada  á 
CJompanhia  Docas  do  Rio  de  Janeiro,  si  não 
por  ella. 

Mas,  si  nas  delegações  confiadas  ao  Poder 
Executivo  para  o  serviço  da  armazenagem 
de  inflammaveis,  corrosivos  e  explosivos, 
não  existe  nenhuma  disposição  que  o  auto- 
rize a  tornai  a  exclusiva,  claro  Uca  que  íal- 
ta-lho  competência  para  tanto. 

E  esta  ponderação  deveria  pesar  sobremodo 
no  acto  do  Poder  Executivo,  porque,  não  lhe 
sendo  permittido  desconhecer  o  que  se  passa 
no  seio  do  Parlamento  Nacional,  único  com- 
petente para  conceder  a  exclusividade  do 
entreposto,  deveria  ello  sabor  que  no  mesmo 
está  ura  projecto,  era  adiantado  andamonto, 
no  qual  estão  tomadas  todas  as  providencias 
o  consignadas  todas  as  garantias  e  cautelas 
necessárias  não  só  a  segurança  publica 
como  ainda  aos  interesses  do  ileso,  e  que 
mesmo  assim,  tem  sido  a  sua  exclusividade 
ponto  discutível  e  de  pronunciada  diver- 
gência. 

Os  armanzens  de  inflammaveis,  corro- 
sivos e  explosivos  são,  pela  legislação  actual, 
considerados  entrepostos  particulares,  e,  p;ira 
as  suas  concessões,  existem  clausulas  deter- 
minativas, expressas  em  lei. 

Em  nenhuma  destas  clausulas  ha  a  da  ex- 
clusividade; logo,  falta  ao  Poder  Executivo 
competência  para  decratal-a. 

Nas  concessões  feitas  ãs  emp rezas  T/tc  Rio 
de  Janeiro  Ilarbour  and  Dochs  Company^  li- 
7nited,  e  Industrial  de  Melhoramentos  no 
Brtizil,  não  exi»te  a  do  entrçposto  para  de- 
posito de  inflammaveis,  corrosivos  e  explo- 
sivos, o,  pois,  nada  justifica  a  concessão  da 
exclusividade  do  referido  entreposto,  no  acto 
da  decretação  da  flisao  das  duas  compa- 
nhias.. 

A  Cdmpanhia  The  Rio  de  Janeiro  Ilarbour 
and  Dochs  Company,  limitcd,  cessionária  das 
vanta.i^ens  e  ónus  consUintes  do  decreto 
'n.  10.372,  de  26  de  setembro  de  1889,  e  não 
de '1898,  como  se  acha  no  decreto,  não  icm 
direito  á  exclusividade  do  entreposto  em 
questão,  npm  mesmo  cf)m  o  accrescimo  das 
vantagens  e  ónus  que  lho  furam  outori^ados 
no  orçamento  de  1898,  quando  foi  revalidada 
a  concessão. 

Essas  vantagens  o  ónus,  que  são  os  que  na 
data  referida — a  de  1898 — guzavaa  Kmpreza 
Docas  de  Santos,  estão  estipula«los  n;is  d i  ver- 
eis  clausulas   dos  decretos  que  legislaram  I 


sobre  a  concessão  das  ditas  Docas,  e  em  ne- 
nhuma delias  enoontra-se  o  requisito  legal 
que  autorize  considerar-se  a  2'he  Harbonr 
Company  como  concessionaria  do  referido 
entreposto. 

No  intere^sso  do  provar  tal  asserção,  poílo 
vénia  o  supplicante  para  annexar  a  esta  pa- 
tição  o  quo  a  respeito  jã  tornou  publico  no 
intuito  de  defender  o  s^u  direito. 

A*  Enipreza  Industrial  de  Melhoramentos 
no  Brazil,  na  Jjypotho>e  de  existência  legal, 
tamlíCHi  não  foi  concedido  o  direito  de  con- 
struir, usar  e  explorar  ura  eníreposto  para 
armazenagem  das  referidas  matérias,  nem 
pelo  decreto  n.  849,  do  11  de  outubro  de  1890, 
nem  pido  do  n.  900,  de  30  de  julho  de  1892  o 
nem  por  nenhuma  outra  disposição  legal. 

NO  decreto  n.  3.3:^^3,  de  21  de  junho  do 
1899— promulg.ido  e  publicado  quasi  dez  me- 
zes  depois  da  pro])osta  apresentada  pelo  sup- 
plicante ao  Con^::resso  Nacional  e  quasi  sete 
annos  depois  da  ultima  concessão  á  Emprcza 
— upenas  encontra-si».  a  clausula  6\  que  diz  : 
«O  Governo  cederá  á  concessionaria,  para  de- 
posito de  inflammaveis,  no  serviço  do  cães, 
mediante  indemnização,  a  ilha  de  Santa  Bar- 
bara, que  rovQiterá  para  a  União  com  as 
construcções  quo  ahi  tiverem  sido  execut^i- 
das,  findo  o  prazo  da  concessão.» 

Ora,  dos  termos  e  redacção  dessa  clausula 
depi-ehende-se  lógica  e  necessariamente  quo 
tal  deposito  a  que  a  mesma  se  refere  não 
será  um  entreposto  alfandegado,  mas  sim 
um  simples  armazém  para  guardar  os  in- 
llammaveis  e  explosivos  necessários  ás  obras 
que  a  Kmpreza  vae  empreheníler— a  cou- 
strucgão  do  cixcs, 

E'  o  que  resulta  do  exame  e  analyso  do* 
tal  clausula. 

E  nom  outi'o  podia  ser  o  pensami^nto  do 
Governo,  por  lhe  faltar,  como  jã  ficou  de- 
monstrado, competência  para  outorgar  a 
concessão  exclusiva  para  tal  deposito. 

Ora,  si  não  existo  semelhante  concessão: 
si  o  Poder  Executivo  não  tem  competência 
para  concedel-a;  si  é  ao  Poder  Legislativo 
que  está  confiada  esta  at-tribuiçào  ptúo 
art.  34,  §  5<»  da  Constituição  Federal, 
que  diz:  —  «compete  pri vãmente  ao  Con- 
gresso Nacional,  regular  o  commercio  inU^r- 
nacional,  bem  como  o  dos  Estados  entre  si 
e  com  o  Districto  Federal,  allandegar  portos, 

CREAR  ou   SUITRIMIR    KNTRKPOSTOSj^  S(.!gUO-SO 

que  illegal  e  insuscentavel  é  em  parte  a 
clausula  XIII  do  decreto  n.  4.íá28,  de  6  do 
novembro  de  1901. 

E  ó  f<)i'a  de  duvida  que,  ainda  quando  a 
conij)et('ní;ia  do  assuninto  não  fosso  priva- 
tiva do  Cougre^sí»  Nacional  e  sim  coubesse 
in(liírerení.emente  a  elle  ou  ao  Poiler  Ex- 
ecutivo, m(ísmo,  ncíss  L  hypoUioscí,  uma  vez 
(luc  já  estava  o   dito   assumpto  aífecto   ímj 
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Poder  Legislativo  iiâo  pcxUa  miú ;  o  Po  ler 
Executivo  dollo  tratar,  quanto  mal  j  ro  ;olver, 
%ob  puna  do  constituir-so  om  p^dor  superior 
ao  LegÍ8lat*vo  o  àosi^  arto  violar,  rojiípcr  o 
destruir  o  principio  Armado  o  proclamido 
pela  Constituição  do  24  do  fevomiro.  no 
art.  15,  d»  que  «os  podores  são  sob3rano.í, 
harmónicos  e  in  lojpenuent^s». 

Crô  o  auppUcanto,  com  a  simples  oxpo.siçao 
da  clausula  ciUiia  o  com  as  considiiPaçrHjs 
externadas,  ler  evidenciado  a  violação  do 
preceito  constitucl  mal. 

Si  se  observar  ainda  a  dispoáiçAo  da 
clausula  XXVll  do  decret)  n.  A.2iS,  dj  O  de 
novembro,  deprchcfído-so  clara  e  positiva- 
mente o  fírme  proi>osito  d')  arrodar-se  toda 
o  qualquer  compvítencia  para  o  dcsompenlio 
da  funcção  do  depjsito  d.is  subi '.anciãs  iu- 
llammavci.s  e  explosiva  i,  runcçio  que  por 
sua  natureza  6  do  alta  importaiicii  o  tem 
merecido  acurado  as^^udo  do  todas  as  navô  ís 

CUltíkS. 

Kacil  6  aosuppUccin^iC  salientar  o  propósito 
alludido. 

O  pensamantj  do  Governo,  segundo  se 
evidencia  a;(5  na  disppsição  anal  do  docrefo 
referido,  íbi  o  de  concodiu»  <1  Companhia 
Ducas  do  Rio  de  Janeiro  as  vantagens  eonus 
das  Docas  de  Santos;  pois  bem,  no  dcoríiio 
n.  9.979,  de  12  de  julho  do  188S.  tambom 
se  oncodeu  á  Empreza  Docas  de  Sanios 
a  profeiXiiicía  para  execução  do  obra.s 
seraelhante.4  ds  que  lho  foram  conce- 
didas c  que  sa  torna-ssera  nccossirias  no 
porto  do  Santos,  porém,  em  igualdade  de 
condiçõjs  ;  onSretanto  na  XXVII  clausula  do 
decreto  n.  4.228^  de  O  den>vembro,  na  qual 
se  outorga  igual  concessão  á  Comiianliía 
DiKas^do  Rio  de  Janeiro  proicindj-se  dl  obri- 
gação da  igual' lade  de  condições. 

Eis  a  clausula  :  «  A  Companliia  ter;i  pre- 
ferencia para  execução  de  obras  semellian te  i 
que  durante  o  prazo  deita  concodòão  se 
tornem  necessárias  no  porto  do  Rio  do 
Janeiro.» 

<  Terá,  outrosira,  preferencia  era  igual- 
dade do  cjndiçoes,  a  Companhia,  para  a 
acquidção  dos  terreno?  o  p/opriedades  do 
Arsenal  de  Marinha  aftm  de  utilizai  os  aos 
ílns  desta  concessão,  caso  o  Governo  venha 
a  resolver  mudal-o.» 

Qual  a  razão  do,  sendo  o  pensamento  do 
Governo  a  equiparação  das  vantagens  e 
ónus  da  Empreza  Docas  de  Santos  â  das  Docos 
do  Rio  de  Janeiro,  supprimir  entretanto  da 
clausula  citada  —  idêntica  á  daquella  Em- 
preza —  a  obrigação  da  igualdade  de  con- 
dições ? 

Ao  critério  e  justiva  do  VV.  EEx.  deixa  o 
supplicanto  a  conclusão,  parmittindo-se-Iho 
comtuio  ponderar  quo  essa  obrigação  não  o 
prejudicaria,   por  V)r  elle,  na  cônsul  ti  do 


bera  gorai,  inventado  e  obtido  um  privilegio 
que  põe  a  segurança  pubjica  a  salvo  das  pe- 
rigos a  que  S3  acha  expôs, a  com  o  de- 
posito commum  das  matérias  iníiammaveis. 

Exp'.>S4a  a  questão  cmsitis  linhas  geraes, 
tarmina  6  supplicante,  roganio  a  esta,  illus- 
tro  Camará  o  a])oio  do  quj  precisa,  no  anda- 
mento o  approvação  do  projecto  a.  lõG,  do 
1811),  com  a  modificação  impetrada. 

Es-iO  api)io  em  nada  ollendo  ou  aitrita  o 
Poder  Executivo,  uma  vez  quo  não  terá 
outra  signi(icaç'ãosinão  a  do  amparo  ao  di* 
rei  to,  na  distribuição  da  JiAstiça. 

Capital  Federal  ll>  de  n  )vnmbro  do  19)1. 
—  Lourenço  da  Siha  e  Oliveira, 

D.;posito  do  inflanímaveis— Aoj  Exmi.  Srs. 
Presidente  da  Republica  o  Mioistr.)  da  Fa- 
zenla— A  opinião  emittida  pclj  illustre  Sr. 
Dr.  J«.ão  (lo  Ilego  Harroi,  n>  ('orreio  dn 
Manha,  o  contirmada  pelo  masmo  illiístrado 
órgão  de  estar  dad  v  a  concjssão  do  <Íeposito 
de  Inllammíweiá  e  explosivos  á.  The  Uio  de 
Janeiro  Ilarbour  and  Dovks  ('ontpanè/,  limiícd, 
Qbriga-mo,  como  parte  interessada,  a  vir 
demonstrar  a  não  cxiátcncia  do  tal  cooce.s- 
são. 


No  Orçamento  da  Receita  <b  1898,  nas  de- 
legações dad  is  ao  Ministério  da  Agricjliura, 
existe  a  que  autoriza  a  revalidíK-ão  da  con- 
cessão feita  pvílo  decreto  n.  I0.:n2,  do  28  do 
setembrodo  1889,  com  as  vantagens  o  ónus 
da  empr.cza  das  Docas  de  Santos,  fixado  o 
prazo  (fe**  um  ann >  para  o,  inicio  das  obras, 
sob  pjna  de  caducidade,  c  )nce^ssão  do  quo  ú 
cessionária  a  Th^  ílarbour  Coènpany, 

Não  ou<ou  osti  empreza  alllrmar  ter  a 
concessão  para  deposito  de  iníiammaveis  o 
explosivos  polo  decreti  n.  19. .'^2.  mas,  as- 
severa tel-a  adquirido  por  força  ua  disposi- 
ção accroicida  ptda  rcvididâção  cm  1898, 
disposição  que  assim  determina:  com  as  van* 
tagens  o  ónus  quo  actualmente  tem  a  em- 
preza das  Docas  de  Santos. 

Ora,  estas  vantagv)iis  o  ónus  estão  esti- 
pulados nas  diversas  clausulas  dos  decretos 
quo  legislam  sobro  i\  coiices-ião  das  Doca*  de 
Santos,  demodj  qu3  só  pjderã  julgar-se  a 
The  Harbour  Compauy  no  gozo  delias  quando 
puder  provar  quo  foram  observadas  as  clau- 
sulas nesses  decretos  eslib.decidaí. 

Feios  decretos  n.  H.8()í),  de  16  dp  doz3m- 
bro  de  18-si  o  subíoqueutíis,  refererYtes  ãs 
obras  do  porto  de  Santos,  —  obras  (jue,  pjr 
succes>ão,  ficaram  a  cargo  das  Docas  de  San- 
tos, esta  empreza  só  se  t jriiou  concessionaria 
do  deposito  de  iníiammaveis  e  explosivos 
pola  clausula  7*  do  de.íreto  n.  9.979,  de  12  do 
julho  do  1888,  quo  assim  dispõe:  «  os  conces- 
sionários terão  preforeMcia,  em  it/uiídaU  di 
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condições,  para  oxecii(,*ao  do .  o1>i'íís  seincllrin-  j 
tos  que  duranto  o  tompo  desta  concec>gáo  8  > 
tornom  necessárias  no  porto  do  Siiitos.» 

M:is,  n\o  tendo  havido  concurrencia,  pola 
qual,  em  igualdade  de  condições,  a  preferen- 
cia pudesse  ser  dada  á  The  Harbour  Company 
o  fleoáo  a  reTalidaçao  da  concessão  desta  em- 
preza  posterior  á  propoita  que  apreson^iei 
pa.u  a  construcção  de  um  trapiche  espacial 
para  deposito  de  iiííiammaveis,  corrosivos  e 
explosivos,  não  lho  poderia  —  dentro  dos 
termos  expressos  da  disposição  legal  —  sor 
dada  a  preforeuota,  senão  tornando  como 
oi>jocto  de  confronto  a  minha  proposta ;  isto 
ò,  só  lhe  poderia  ser  dada  a  preferencia  si 
as  clausulas  do  sua  proposta  estivessem,  ao 
monas  cm  igualdade  de  condições  jís  da  que 
apnísentei  ao  Congi^esso  Nacional . 

Km  2  de  setembro  de  1898,  submetti  ã  de- 
libera^ do  Congresso  uma  proposta,  na 
qual  mo  obrigava  a.  cons*,ruir,  dentro  do 
l)razo  fatal  de  dous  annos,  um  trapiche  espe- 
cial, cuja  descri  pção  apresentei;  a  dotal-o 
de  todos  os  apparellios  necessários  a  seus 
ílns  e  segurança,  usados  em  idênticos  esta- 
belooiraentos  europeus  ;  a  construir  uma  ou 
mais  pontes  para  embarque  e  desembarque 
«laó  mercadorias  o  a  empregar  na  onstini- 
rçào  do  mesmo  trapiche  somente  material 
iacombustivol. 

Nessa  proposta*  obriga va-mo  ainda  a  re- 
speitar e  cumprir  as  disposições  existentes  e 
as  que  posteriormente  foss3m  creadas;  a 
conservar  a  tabeliã  das  taxas  actuaes,  não 
podenílo  augmental-as,  sob  condiçã,\alguma; 
a  construir  um  edifício  para  a  repartição 
aduaneira  ;  a  tornar  extensiva  iis  dependên- 
cias do  trapiche  ãs  necessidades  'de  occasiã  ►, 
devendo  o  dito  trapiche,  com  todos  os  seus 
pertences  e  bem  foi  terias,  passar  para  o  do- 
mínio pleno  do  Kstado,  sem  indemnização 
alguma,  depois  do  pra//)  da  oncíwsão,  que  ô 
de  30  annus.  E,  em  romanoração  do  capital 
a  despender  o  dos  trabalhos  a  extícutar,  só 
pedia— o  alfandegamento  do  trapiche  com  03 
consequentes  privilégios,  garantias  e  preços 
de  armazenagens  marca<los  em  lei, — devendo 
ser  o  mesmo  deposito  único  e  exclusivo  de 
substancias  iníiamraaveis,  corrosivas  e  ex- 
plosivas durante  o  pra&o  da  concessão. 

A  Tke  Harbour  Company  não  cogit)U  da 
construcção  de  armazéns  obedecendo  ás  leis 
teclmlcas  de  taes  construcções  e  nem  do  os 
dotar  de  apparelhos  necessários  a  seus  fins  e 
segurança,  tem,  pola  revalidação,  o  prazo 
de  90  annos  para  usufructo  dos  armaziMis, 
portanto,  60  annos  mais  do  pedido  em  minha 
proposta  ;  e  alóm  de  muitas  outras  vanr,a- 
gens,  onerosas  para  o  Estado,  ainda  goza  da 
que  resulta  da  clausula  õ*  do  diíjroto 
11.  10.372,  isto  é,  2  "/o  om  ouro  sobro  o  valor 
(la  importação,  em  4J  anno5. 


Om,  ni!i2:u  ^m  de  bja  Cá  encontrará  igual- 
daile  dj  condições  en';re  as  cliusulas  de  mi- 
nha proposta  e  as  da  The  Harbour  Compáhy; 
logo,  não  estando  satisfeita  a  condição  da 
clausula  7*  do  decreto  n.  9.979,  de  12  de  ju- 
lho de  1888.  não  está  ella  do  poSS3  da  con- 
cessão ;  e  não  serão  por  certo  os  altos  pode- 
res de  meu  paiz,  especialmente  o  encarre- 
gado da  execução  do  suas  leis,  que  consenti- 
vão  na  violação  de  dispo  dção  tão  termi- 
nante . 

E  nem  do  despacho  de  6  de  setembro  de 
1899  se  póJo  deduzir  achar-se  a  The  Harbour 
Company  de  posse  da  concessão  :  eis  o  seu 
teor  :  «  Autoriza  a  inclusão  podida,  dcj^is 
de  convenientcmenle  juftii ficada^  da  desjmza 
com  a  construcção  de  um  armazém  especial 
para  deposito  de  matérias  inHamraavcis  o 
corrosivas,  como  determina  o  aviso  n.-  426, 
citado  pela  supplicante.  » 

Eis  ahi  :  i)ara  ser  autorizada  a  inclusão 
pedida,  prec-iso  se  torna  estar  ella  conve- 
nientemente justificada,  isto  6,  será  necessá- 
rio demonstrar  ter  satisfeito  á  condição  legal 
que  a  justifica. 

Equil  será  essa  condição?  Evidcntomon- 
te  a  observância  da  clausula  7*,  pois  que, 
sem  ella,  a  inclua,  implicando  a  concessão, 
feria,  como  no  caso  presente,  direitos  do  se- 
gundo e  dc^srespeiiava  prescripção  legal. 

Não  ô  o  escrevinhador  destas  linhas,  que, 
só  movido  pelo  intuito  de  imp^itrar  justiça, 
se  anima  a  publicalas,  quem  assim  pensa;  rt 
o  Congresso  Nacional,  portanto,  o  Poder 
Legislativo,  que,  pela  Oommissão  de  Fazen- 
da da  Camará  dos  Deputados,  em  1 1  do  se- 
tembro de  18'.K),  cinco  dias  depois  do  despacho 
aíludido.  livrava  um  parecer  apoiando  a 
pretenção  sob  sua  dolilwração  e  a  convertia 
em  projecto  do  lei,  unanimemente  assignado; 
(?.  ó  illusíirc  Sr.  Deputa  lo  Paula  Ramos,  que, 
no  orçamento  da  reciuta  do  mesmo  anno, 
apresentou  uma  emenda  no  sentido  da  orga- 
nização do  serviço  em  questão;  é  o  relator 
da  Oommissão  do  Orçamento,  o  illustro  e 
operoso  Dr.  Sorzedello  rorrea,  dando  a  ra- 
zão por  que,  tendo  a  Commissao  acceitado 
a  refarida  emenda,  não  insistia  por  sua  ap- 
provação,  razão  qu».  se  fundamentava  no 
facto  da  existência  de  um  projecto  se  oc- 
cupando  da  dita  organização  e  na  conveniên- 
cia de  sor  devidamente  estudado  o  assumpto; 
são  os  illustres  DoputadosDrs.  Barbosa  Lima 
o  Sal)ino  Barroso,  aquello  com  a  apresenta- 
ção de  uma  eman-la  no  orçamento  de  líK)3, 
e  este,  então  membro  da  Commissao  do  Or- 
çamento o  hoje  Ministro  do  Interior  o  Justi- 
ça, com  a^  explicaçõvís  que  dora  a  respeito; 
são  os  il lustros  Djputalos  que  impugnaram 
o  projoi^tcg  não  por  já  es iar  data  a  concossão, 
m  is  por  julgarem  ódios i  qualquer  disposi- 
Ição  excluuva,  ou  por  ont '.nderem  dever  sor 
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feito  o  serviço  por  conouiToncia  publica;  6  a 
própria  Caraara  em  suas  manifestações  a 
pospeito;  e,  como  não  é  desconhecida  a  cir- 
cumstaacia  do  ser  o  Governo  ouvido  em  as- 
sumpto orçamentário,  posso  concluir  que  6  o 
próprio  Governo,  na  manifestação  de  sua 
opinião. 

E  para  bem  ajuixar-sc  do  asseverado»  trans- 
crevo a  emenda  de  1903,  as  explicações 
dadas  e  a  approvação   a  estas  expUcaçõos. 

Emenda  do  Dr.  Barbosa  Lima,  sob  n.  38  : 

«  Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar 
com  quem  mais  vantagens  oíTerocor,  me- 
diante concurrencia  publica,  o  serviço  do 
transporto,  guarda  e  deposito  de  inflam- 
raavcia  no  Districto  Federal  e  bahia  do  llio 
do  Janeiro». 

Impugnação  do  Dr.  Sabino  Bam>í!;o. 

«  Sr.  Presidente,  não  tem  razão  o  nóbvQ 
Deputado,  porquanto  a  Comraissão  doclíirou 
que  accoitava  a  emenda  n.  32,  apozar  de  já 
ter  sido  votado  pela  Gamara  um  projecto 
nestas  condições,  porque  essa  medida  assen- 
tava sob  necessidades  urgentíssimas  que  o 
Poder  Legislativo  não  podia  demorar,  (Apoia- 
dos; apartes^)^^    ^ 

<  Naste  ponto  de  doutrina,  portanto,  não 
tem  razão  o  nobre  Deputado  c  agora  prova 

2ae  a  emenda  do  assumpto  de  S.  Ex.  ser 
emorado  está  no  facto  de  ter  S.  Ex.  ciassifi- 
cvdo.do  monstruosa  um  projecto  apresentado 
aqui  por  distioctos  Deputados  e  isto  sem 
demonstrar  que  ha  divergência  sobre  o  as- 
sumpto, ha  grande  diflTei^euça  do  opiniões  e 
portanto  ha  razão  .  para  que  se  não  decida 
com   precipitação.    {Apoiados \  muito  bem.)» 

Foi  rejeitada  a  referida  emenda.  (D ta rto 
do  C0ngresso  Nacional  de  20  de  dez:ímb/o  do 
1900.) 

E  convém  notar  que  a  minha  proposta 
actualmente  tem  vantagens  superi(»reá  ás  já 
ennumorada8,comoacer4'!scimo  de  uma  renda 
certa  para  o  Estado»  com  o  da  ininlia  inven- 
ção, que  g<'irante,  matheinaticamente,  a 
immediata  extincção  do  incêndio  o  que  con- 
siste em  um  deposito  de  inílammaveis  líqui- 
dos, DO  qual  o  fogo  é  apagado,  automatica- 
mente o  recuperada  quasi  a  totalidade  do 
liquido  inflammado,  vantagens  por  mim 
oíferecidas  na  ropre>Jon tacão  que  dirigi  á 
Gamara  d(js  Srs.  Deputados,  em  20  de  dezem- 
bro do  1900.  (Diário  d>  (.Congresso  Nacional 
do  21  de  dezembro  de  1900.) 

Termino,  pois,  impetrando  a  justiça  dos 
altos  poderes  do  meu  paiz,  incumbidos  do 
satisfazer  á  necessidade  publica,  objecto 
destas  pondoraçõos. 

Confio  que  olles  não  deixarão  de  amparar 
a  quem,  no  justo  teníiainen  de  contribuir 
para  a  grandeza  material  d.i  Nação,  pro- 
curou, na  proporção  de  suas  forças,  attcndiír 
á  referida  nocoss idade, 

CíWJiara  Vol,  VIU 


E  nem  a  circumstancia  do  lucro,  que 
resultará  da  oxecu<^  delia,  diminuo  o  valor 
do  tontamen  e  da  justiça  que  impetra,  por- 
quanto a  Nação  não  exige  dos  que  S3  esfor- 
çam em  engrandecel-a  o  anniquilamento  de 
suas  forças  materiaes,  antes,  pelo  contrario, 
deve  alental-as,  na  espdrança  de  novos  esfor- 
ços a  favor  de  sua  prosperidade . 

Capital  Federal,  19  de  outubro  de  1901.— 
Lourenço  da  Silva  e  Oliveira, 

DECLARAÇÃO 

Declaramos  ter  voiiido  contra  a  emenda 
n.  59  ao  Orçamento  di  Fazenda  (290  A,  do 
1901),  que  autoriza  o  Governo  a  liquidar 
suas  contas  com  o  Banco  Emissor  de  Pernam- 
buco,da  forma  por  que  liquidou  com  os  ou- 
tros bancos  emissores. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1901  • 
— Vergne  de  Abreu» — Augusto  de  Freitas, 

Levanta-so  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Carlos  de  Novaes  (í*  &- 
cr  etário),  Vaz  de  Melh  {Presidente),  Salyro 
Dias  {2*^  Vice- Presidente)  e  Carlos  de  Novaes 
(^/o  Secretario) 

• 

Ao  meio  dia  procede-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Si*s.  Vaz  de  Mello,  Carlos  do 
Novaes,  Angelo.  Neto,  Agapito  doa  Santos, 
Gabriel  Sal^bdo,  Guedelha  Mourão,  Cunha 
Martins,  Virgílio  Urigido,  Thomaz  Caval- 
canti, Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo Souto,  Soares  Neiva,  Trindade,^  Bricio 
Filho,  Medeiros  e  Albuquerque,  Esmeraldino 
Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Araújo  Góes,  Sylvio 
Romero,  Seabra,  Augusto  França,  Tosta, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Paula  Gui- 
marães, Vergne  de  Abreu,  Alves  Barbosa, 
Adalberto  Guimarães,  Paranhos  Montenegro, 
Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Silva 
Castro,  Custodio  Coelho,  Martins  Teixeira, 
Oliveira  Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  Fran- 
cisco Veiga,  Gastão  da  Cunha,  João  Luiz,  Pe- 
nido  Filho,  Esperidiào,  Bueno  de  Paiva,  Al- 
fredo Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Adalberto 
Ferraz,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles,  May- 
rink,  Eduardo  Pimentel,  Rodolplio  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Gnstavo  Godoy,  Dino  Bueno, 
Oliveira  Braga,  Luiz  Pisa,  Alfredo  Ellis, 
Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
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Tolontino,  Soares  dos  Santos,  Angelo  Pi- 
nheiro, Aureliano  Barbosa,  Gasáiunodo  Nasci- 
meato  e  Diogo  Fortuna, 

Abro -33  a  sessão. 

E*  lida  e  posti  om  disbnssão  a  acta. 

O  Sr.  ^ITredo  Rlnto  pedo  roctift- 
cacâo  potra  um  erro  sobre  a  votaçiXo  lipntora 
procedida.  A  emenda  aob  n.  18,_oírorocida 
pelo  orador  ao  Orçamento  da  Viação,  conce- 
dendo franquia  postal  ao  Ijistituio  do  Advo- 
gados, foi  approvada  por  84  votos  contra  43, 
jj  contrario  dò  que  conata  na  acta  do  Diário 
¥>  Congresso  4 


O  Sr.  Brlelo  Fillio  {sobre  a  acta) 
—Sr.  Prosidento,  p(idi  a  palavra  sobro  a  acta 
por  dous  motivos  ;  um  dídles  6  uma  pequena 
rííctificiçào  quanto  ao  modo  4)0 r  qu(í  (\st,i 
consignado  o  resultado  da  votação  rclativa- 
m«mtti  á  emcmfla  n.  U  áo    Sr.  Barbosa  Lima. 

A  emenda,  como  V.  Kx.  sab(%  compunba- 
80  de  três  partes:  a  primoira  foi  rojei tada, 
a  srgunda  lui  consid(U'ada  como  pr(yudic.uia, 
quando,  ontretanfco,  o  Diário  do^  Congresso}  a 
dá  ctjmo  tendo  sido  também  rejeitada. 

Ora,  desde  que  o^tá  prejudicada,  n2Lo  enfcra 
na  lei,  mas  em  todo  o  caso  é  mais  agradável 
ao  autor  sabor  que  sua  proposta  se  acha 
prejudicada,  em  vez  dò  rejeitada. 

O  outro  motivo  que  me  tmz  á  tribuna  é 
aqnello  a-  que  acaba  do  S(í  rnferir  o  illustro 
Deputado  por  Minas  0  Sr.  Alfredo  Pinto. 

S.  Kx.  fez  bem  om  appellar  pira  o  meu 
toátemunho,  porque  eu  posso  aífl;'mar  que 
sua  emenda  foi  approvada. 

A  principio  a  Mesa  tinha  declara'lo  rejei- 
tada a  emenda  n.  18 ;  levantou-se,  pon^m,  o 
Sr,  Sá  Kreiro,  o  requereu  verificação  da  vo- 
tação, veriflcaçào  que  deu  o  seguinte  i^e-íul- 
talo  :  84  votos  a  favor  da  emenda  e  43  con- 
tra, do  modo  quo  o  resultado  6  justamente 
o  contrario  do  quo  está  apontado  no  Diário 
do  Congresso,  liec  )rdo-mo  até  que,  após  este 
facto,  foram  muitas  as  manifestações  ao 
il lustre  representante  de  Minas,  manifost  i- 
çNos  que  se  transformaram  om  uma  verda- 
deira ovaváo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  também  entrei  no 
movimento  e  não  quíro  que  o  meu  trabalho 
fique  assim  n ul I iílí^ado  (ri^o),  quando  a  vei». 
dade  6  qun  a  emenda,  concedendo  franquia 
postal  para  a  correspondência  do  Instituto 
dí)s  Advogados,   foi  app/ovada  por  grande 

maioria. 

• 

K'  es  a  a  reclamação  que  tonho  a  fazor, 
(Hperamlo  que  V.  Kx.  a  tome  na  devida 
consideração.        *  I 


O  S«*'  i*realcloiite— O  nobre  Depu- 
tado Sr.  B:'icío  Filho  refore-s)  á  emendo, 
n.  18  do  Orçamento  do  Ministério  da  Viação.^ 

O  Sr.  Bricio  Filho — Sim,  senhor. 

O  Sr.  Presidente— Pela  leitura  das  noUs 
da  votação  a  que  se  procedeu  hontem  o  que 
o  Sr.  Secretario  acaba  do  fazer,  voriftca-so 
que  a  emcndi  foi  approvada, 

O  Sr.  Bricio  Fano— Ve  V.  Ex.  quo  a 
minha  rcciamaçãj  tinha  todo  o  fundamento, 

O  Sr.  Presidente— Vou  mandar  fazer  a 
rectificação  na  acta. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  quanto  ádon.  9, 
do  Sr.  Barbj  ;a  Lima,  ao  orçamento  da  Indus- 
tria ? 

O  Sr.  Presidente  —  A  primeira  parto 
dos  ;a  emenda  n.  i)  foi  i'ejeit:ida;  a  segunda 
part?  foi  prejudicada.  Vaí-se  mandar  fazer 
a  niíCíiásaria  r(i.íUíicaçâo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Já  v6  V.  Kx.  que  eu 
tinha  toda  a  razão. 

O  Sr.  «Itilio  <lo  5iollo  (5o&r«  a 
acta)  —  Pedi  a  palavra  para  commuoio^ir  a 
V.  Kx.  que  o  meu  distincto  companheiro  do 
bancada,  o  Sr.  Krmirío  Coutinlio,  tom  fhl- 
tado  ás  sessões  por  motivo  justo  o  não  sem 
causa  participada,  conforme  consta  do  Diário 
do  Congresso. 

O  Sr.  Presiujínte  —  A  Mosa  fica  iu- 
teiraíla . 

Ems.ií?uida  (5  approvada  a  acia  da  s^isão 
antcctídontu. 

ORDEVi    DO  DIA 

O  Sr.  Prasldonto  —  Não  havendo 
numero  Io„mI  para  se  proceder  ás  votações 
das  inateiifLs  constantes  da  ordem  do  dia, 
p,v^sa-se  á  matéria  om  discussão. 

E'  annunciada  a  .'>  discussão  do  projecto 
n.  203  C,  do  1901,  cora  parecer  sobre 
emendas  oíTerecidas  para  3*  discussão  do 
projí^cto  n.  2C:J,  deste  ann),  quo  ftxa  a  dos- 
peza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  oxer- 
ciciode  1902. 

O  Sr.  I*r©!*l ciente  —  Tom  a  pa- 
lavra o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.  Xlioinaz  Cavalcanti  uão 

vem  justificar  emendas  ao  projecto  om  de- 
bato, como  fez  na  2^  discussão.  O  sou  obje- 
ctivo htíje  6  outro. 

Antes,  pjrí^m,  do  fazer  considerações  de 
ordem  gera'  sobre  a  ujssa  força  armada, 
seja-lhe  licito  reclamar,  ainda  uma  vez, 
contra,   a   nova  o  p^rigoia  doutrina  creada 
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pela  Mesa  em. matéria  do  omendas  aos  orca- 
inentoá. 

No  dia  om  quo  o  illustre  Sr.  S;ttyro  Dias, 
Vico-Pre:iidente,  ontão  iia  dirot^cão  dos  nossos 
trabalhos,  declarou  não  aceeitar  algumas  das 
suas  emendas  por  vários  fundamentos,  o 
orador  immediatamento  contestou. 

Precisa,  porém,  assignalar  o  equivoco  de 
S.  Ex.,  porque  nenhum  dos  fundamentos 
autorizam  tal  recusa. 

A  primeira  emenda  rel;^tiva  A  doação  de 
um  terreno  e  prédios  ao  Clnlj  Militar^  não 
traz  augmento  de  dospeza.  Por  mais  qiíe^pro-. 
curasse, não  o  encontrou.  A  Camará  sabe  que  o 
(ioverno  possuo  nesta  Cipital  vários  terrenos 
nas  condição j  do  sua  enionda;  p.>rtan*;o  não 
precisava  comprai -os,  único  caso  em  que 
haveria  augmentode  dospeza. 

Quanto  ;i  segunda  emenda,  ha  apenas  uma 
deslocado  do  verba;  não  croava  despezi 
nova.  A  emenda  pedia  augmoiito  do  10:0:'0| 
para  20:000$,  sem  augmentar  a  vei-ba  total. 

Em  relação  á  das  etapas,  o  orador  pediu 
apenas  a  execução  da  lei  em  vigor.  Km  qua- 
dro demonstrativo  quo  remetteu  á  Mesa  julga 
ter  provado  á  evidencia  que  a  sua  emenda 
não  augmenta  despeza. 

Allegou  ainda  o  nobre  Disputado  pela 
Kahia,  o  Sr.  Satyro  Dias,  que  a  medida  j;l 
constava  de  um  projecto  em  andamento  na 
Casa . 

■  Porqne  S.  Ex,  não  teve  o  mesmo  rig()r 
para  a  que  se  releria  aos  5();0!>níJ  para  o  Con- 
gresso Agri(3ola.  o  a  que  dizia  respeito  <â 
Municipalidade  (lo  Belóm,  que  consticuiara 
também  matéria  de  projecto  ? 

Feit^  esto  pr()testo,  passa  o  orador  ao  es- 
tudo  da  situação  de  nossas  forças  militares. 

Nunca  6  demais  pedir  a  attoíK.ão  d(js 
poderes  públicos  para  a  situa<;ão  dos  que 
osiãÁ}  encaiTegados  da  defesa  da  Pátria. 

Olhemos  pai*a  as  duas  n^publicas  sul- 
araericanas,  que  n esto  moimento  desjHu*tani  a 
attenção  da  nmndo.  Relere-so  ao  Chile  e  ;í 
Argentina. 

O  Jornal  do  Commercio  de  hoj^^,  em  extenso 
tclegramma,  nos  informa  dos  admiráveis 
apparelhanipitos  de    guerra   deste    idtimo 

Í>aiz   o   o   ^tro  não   oaiii 
liado. 

O  Brazil  perdeu  a  hegemonia  na  Anuírica 
do  Sul  e  outra  opinião  não  ])óde  ter  quoiu 
conhece  os  i>rogressos  realizados  pelo  Chile  e 
pela  llcpúbli<\a  Argentina.  Em  relação  a 
esses  do us  pai zes  a  situação  do  Hrazil  é  in- 
•ferior. 

O  nosso  paiz  progrediu,  mas  não  í;anto  quo 
conseguisse  ficar  na  vanguania  dos  pai /.es 
sul-ameri(ianos. 

Extraordinária  imi)revideiicia  tem  predo- 
minado sempre  a  esta  imprevidência  ha  de 
nos  custar  caro. 


menos    ai)pare- 


Quando  a  ambição  do  europeu  já  não  cn- 
eontiar  8'Aciedade  nas  terras  da  Ásia  o  da 
Africa,  cllc  ha.  vir  forçosamente  ao  Brazil, 
preza  osplendiíla  o  do  fácil  conquista,  pois 
que,  infelizmente,  não  estamos  siquOr  appa- 
relhados  para  fazer  frenio  a  uma  luta  in- 
terna, qn  into  mais  para  resistir  aos  aven- 
tureiros do  velho  mundo,  armados  de  tórios 
os  moHioramcntos  e  progre^jsos  ha  arte  da 
guerra. 

Não  são  de  hoje  as  apprehensoos  do  orador, 
qu3  lembra  ter  aprestmtado  em  1806  um 
projecto  reorganizando  o  exercito. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Pereira 
Lima,  o  orador  declara  que  6  poios  exércitos 
permanentes,  porém  pelos  exércitos  perma- 
nentes actuaes  o  não  aquelles  que  foram 
institnidos  por  Carlos  Vil.  Nestes,  o  indi- 
viduo entrava  moço  o  só  sabia  depois  do 
velho,  levando  o  titulo  de  vetí^vino.  Ilnje, 
todas  as  nações  civilizadas  procuram  dimi- 
imir  o  quanto  possível  o  tempo  de  serviço, 
instituindo  o  exiírcito  permanente  de  cida- 
dãos quo  pagam  impostos  c  servem  á  Pátria. 

Tinha  ainda  muitas  considerações  a  fazer, 
porém  sonte-se  f;itigado  o  vae  terminar. 

Antes,  por(''m,  lhe  seja,  permittido  faz«'r 
um  appello,  que  lhe  (5  dictado  pelo  patrio- 
tismo: olhemos  com  interesse  para  as  classes 
armadas,  cniloqunnios  o  exerci r.o  na  altura 
de  s<Mi  brilhante  papel  e  pi'epar(nnos  a  nossa 
marinha  para  que  saia  viccoriosa  em  todas 
as  eventualidades  e,  assim,  ambas  as  forras 
possam  com  êxito  defender  a  nossa  Pátria  o 
cullocal-os  na  altura  de  l)om  cumprir  o  papel 
que  lhes  é  traçado  na  Constituição  da 
Republica  —  a  defesa  da  Pátria  no  exterior 
e  a  manutenção  da  ordem  no  interior.  (Muito 
bem  ;  nniilo  hen%,^  O  orador  c  cunijírinien- 
tado . ) 

Ninguem'mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  tlisjussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Mareei- 
lino,  Albuquerque  Ser(\jo,  S;t  Peixoto,  Ar- 
thur  Lemos,  llosannah  de  Oliveira,  Antímio 
IJastos,  índio  do  Hra/il,  Serzedello  Cori-éa, 
Luiz  Domingues,  yVnizio  do  Abreu,  João 
Gayoso,  Joaquim  Pires,  Ray mundo  Arthur, 
Nogueira  Accioly,  João  Lop.ts,  Sérgio  Sa- 
boya,  Eloy  do  Souza,  Lima  Filho,  Camillo 
llollanda,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza, 
João  Vieira,  Pereira  do  Lyra,  Pedro  l^er- 
nanibuco,  AíT^nso  Costa,  Rodrigues  Dória, 
Fausto  Cardoso,  Milton,  Satyro  Dias,  Toluu- 
r.ino  dos  Santos,  Qaldino  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  JoS(V  MonjaiNlim,  Jos'  Marcellino, 
Henrique  Lagden,  Sá  Fndre,  Raul  liarroso, 
Antonino  Fialho,  Lourenço  Baptista,  Alves  de 
Brito,  Pereira  Lima.  KsUivão  Lobo,  Vjriato 
Mascarenhas,  Monteiro  de  Barr.»s,  Francisco 
Saltes,   Laniounier   Godofredo,    António  Za- 


23G 


ANNAES    PA  CAMARÁ 


charias,  Carlos  Ottoni,  Artliup  Torres,  Oloíra- 
rio  Maciel,  Lamartine,  Moreira  da  Silva, 
Valoiá  de  Castro,  Co^ta  Júnior,  Rodolpho 
Miranda,  Cajado,  Bonedicto  de  Souza,  Lin- 
dolpho  Sorra,  Aloncar  Guimarãos,  José  Boi- 
teux,  Germano  Ha^álocher,  PYanclàco  Alen- 
castro,  Yictorino  Monteiro,  Rivadavia  Cor- 
rêa ()  Vespiisiano  de  Albuquerque. 

Deixam  do  comparecei*  com  causa  parti- 
cipada os  Sra.  Urbano  Santos,  Luiz  Gual- 
berto,  Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fernan- 
des, Cliristino  Cruz,  Augusto  Severo,  Tava- 
res do  Lyra,  Pereira  Reis,  Ermirio  Coutinho, 
Malaquias  Gonçalves,  .Moreira  Alves,  Cor- 
nolio  da  Fonseca,  Klpidio  de  Figueiredo,  3os6 
Duarte,  Epaminondas  Gracindo,  Jovinlano 
de  C:irvalho,  Castro  Rebcilo,  Neiva,  l^elix 
Gaspar,  Eugímio  Tourinho,  Augilsto  de  Frei- 
tas, Dionysio  do  Cerqueira,  Cel5o  dos  Reis, 
Sampaio  Ferraz,  Martinho  Campos,  Júlio 
Santo-S,  Aureliano  dos  Santos,  Joaquim  Bre- 
ves, Rangel  Pestana,  Josô  Bonifácio,  Ilde- 
fonso Alvim,  Monteiro  da  Silveira,  Manoel 
Fulgoncio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Miranda  Azevedo,  Domingues  de  Ciia- 
tro,  Paulino  Carlos,  Cincinato  líraga,  An- 
tónio Cintra,  Teixeira  Brandão,  Ovidio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
João  Caudiíio,  Lamenha  Lins,  Marçal  Esco- 
bar,  Francisco  Moura,  Pinto  da  Rocha  e 
Alfredo  Varella. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Euzobio,  Thomaz 
Accioly,  Silva  MarJz,  Gomes  de  Mattos, 
Estacio  Coimbra,  Arroxei  las  Galvão,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Rodrigues  Lima,  1^>J nardo 
Ramos,  Marcolino  Moura,  íleredia  do  Sá, 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Landulpho  de  Magalhães, 
Fernando  Prestes,  Bueno  de  Andrada,  Adol- 
pho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  lídmundo  da 
Fonseca,  Barbosa  Lima  e  Campos  Cartior. 

O  Sr.  Seabra  (pela  ordem)  requer, 
visfo  haver  numero,  a  preferencia  para  a 
votação  do  projecto  n.  2G.Í  C,  de  I9J1,  rela- 
tivo ao  Orçamento  da  Guerra. 

Consultada  a  Camará,  ó  concediíla  a  pre- 
ferencia podida. 

E'  annunciada  a  votaçno  das  cmeuilas 
oíTíjrocidas  em  H^  discussão  ao  projocto 
n.  2(yò  C,  do  19()1,  Orçamento  da  Guerra. 

Km  seguida  6  post:\  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  sob  n.  1,  do  Sr.  Cassiano 
do  Nascimento  : 

«  Seja  transferida  da  rubricíf  n.  1  para  a 
de  n.  15  a  consignação  de  7i)()$  para  paga- 
mento de  telegrammas  exteriores.» 

O  8r.  I^iMista  Oardosio  ( pela 
ordem  )  requer  verificação   da  votac^úo. 


Proccílendo-se  á  verifioação,-  reconheoe-s'^ 
que  a  emenda  foi  approvada  pjr  107  votO:^ 
contra  4,  total  1 1 1-. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
omonda  sobn.  2,  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

«N.  7.  do  art.  1«  : 

Conservc-so  a  verba  de  19;170|  da  pro- 
posta do  Governa  para  o  Laboratório  Pyri>- 
tochnico  de  Matto-Grjsso,  visto  faltar  com- 
potencia  ã  Corami-tslo  do  Orçamento  para, 
em  projectos  do  leis  aonuas,  supprimir  em- 
prvígos  (piragraplio  unicj  do  art,  133  do 
Regimonto).» 

O  Si*.  Poulai  l\wtma&' (pelo.  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  o  projocto  da  Comràis- 
são  no  art.  íá".  n.  5,  autoriza  o  Governo  a 
sni)primir  o  laboratório  pyroíochnico  de 
Matto  Grosso ;  ao  mesmo  tempo  a  Commis- 
são  no  corpo  do  projecto  ti  ca  todas  as  ver- 
bas para  manutenção  desta  repartição,  isto 
6,  autoriza  a  supprimir  e  cila  mesma  sup* 
prime. 

Como  a  votação  das  emendas  ns,  2  e  3  de- 
pende da  votação  da  emenda  n.  4,  porque 
uma  vez  que  seja  adoptada  a  emenda  n.  4, 
as  de  ns.  2  o  3  são  igualmente  adoptadas, 
peço  a  V.  Ex.  que  consulte  à  Camará 
si  concede  preferencia  na  votação  para  a 
emenda  n.  4. 

Aproveito  a  opportunidade  para  lembrar 
ã  Gamara,  aliás  estou  certo  do  que  olla  se 
lembra  pei'feitamente  do  art.  34  n.  25  da 
nossa  Constituição. 

Igualmente  o  paragrapho  imico  do  art.  1.32 
do  Regimento  prohibo  que  nas  leis  annua^ 
so  faça  creíK*ão  de  empregos  ou  sappres.são 
ddlos,  se  augmentem  ou  <liminuam  venci- 
mentos. E,  nestas  condiçôas,  espero  que  a 
Camará  de  o  seu  assentimento  á  minha 
emenda. 

• 

O  Sr.  Cassiano  do  IVascImon- 

to  (pela  ordem)— Pavoco-ma  (lUQ  não  assisto 
razão  ao  nobre  Deputado  por  Santa  Catha- 
riUvi.  O  Regimento  impede  crear  ou  suppri- 
mir empregos,  augmentjir  ou  Alnlnuir  ven- 
cimentjsnas  leis  annuas.  A  Comniis.ião  áò 
Orçamento  nào  supprimiu  empregos  sup- 
primiu  o  Laboratório  Pyrotechnico  de  Matto 
Grosso,  m:is  os  (empregados  desta  repar- 
tição sao  aprovei tul 03  na  fabrica  de  Co- 
chicó . 

A  Commisão  de  Orçamento  com  esto  pro- 
cedimento não  augmcnta  nem  diminuo  ven- 
cimentos, supprirae  uma  repartição  desne- 
cíissaria,  aproveitando  o  pesáxil  em  outra 
repartição. 

IVmso,  portanto,  que,  á  vista  desta  exidi- 
c  içÀo  que  consta  do  parecer  o  do  relatório 
do  Ministro  da  Guerra,  que  peiliu  a  suppiv.s- 
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são  do  estabelecimento  pyrotechnico  de 
Matto  Grosso  o  a  passag^om  do  pessoal  para 
a  fabrica  do  Cochicó,  nao  pôde  a])provar 
de  modo  nenhum  a  emenda  do  nobre  Depu- 
tado por  Santa  Catliarina. 

Posto  a  votos,  o  requerimento  da  prefe- 
rencia podida  ó  rejeitado. 

São  succe&si vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas, as  emendas  sob  ns.  ^,  3  e  4. 

SíXo  successivamonto  posfeas  a  votos  o  ap- 
provadas,  as  seguintes  emendas: 

Do  Sr.  Victorino  Monteiro,  sob  n.  5. 

«Fica  o  ííoverno  autorizado  a  reformar  o 
arrreíimento  dos  corpos  montados  do  exercito, 
IHxltíiido,  para  esse  fiin,  disp,>r  d«i.s  sobras  de 
outras  rubriciví  que  existem  no  orçamento 
do  anno  de  1901.» 

Do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  sob  ii.  6. 

Onde  convier: 

a 

«Manda  servir  nos  exércitos  estrangeiro? 
l)or  espaço  de  um  anno,  ati'^  dous  ofliciaes 
por  arma  e  corpos  cspeciaes,  obtida  a  prévia 
licença  dos  respectivos  governos,  correndo 
a  despoza  por  conta  das  rubricas  compe- 
tentes.» 

Posta  a  voto?,  6  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob-  n.  7,  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti: 

Onde  convier: 

«A  enviar  ofliciaes  competentes,  eomo 
addidos  militares,  a  paizos  estrangeiros,  não 
excedendo  de  quatro,  correndo  a  despeza 
políi»  rubricas  respectivas.» 

E*  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ftcaçlM)  da  Commissâo: 

cOndo  diz :  não  excedendo  de  troa,  diga-se : 
não  excedendo  de  quatro.» 

E'  o  projecto  as  ;im  emendado  approvado 
era  3*  discussão  e  enviado  a  Commissâo  de 
Redacção. 

O    Sr.   Virlnto  M aseai*eiihafei 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  cst<indo 
]>rompta  a  redacção  do  Orçamento  da 
Viação,  vokwlo  em  3*  discussão,  peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  à  Casa  sobre  si  concede 
a  dispensa  da  impressão  para  ella  ser  dis- 
cutida e  votada  hoje  mesmo. 

O  Sr.  Brieio  F^illio  (.pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  antes  de  V.  Ex.  submot- 
ter  a  votos  o  requprimcnto  do  nobre  De- 
putado por  Minas,  venho  fazer  uma  i)onile- 
ração  iraportrante.  Como  V.  Kx.  o  a  Casa 
sabem,  o  Orçamento  da  Vi;)ção  foi  appro- 
vado cora  rauitas  emendas.  (Apoiados,) 


Serão  portanto  grandes  as  modificações  in- 
troduzidas no  projecto  primitivo.  (Apoiados,) 

Reconlieço  em  toda  a  linha  a  competência 
e  correcção  com  que  a  Commissâo  de  Redac- 
ção costuma  dar  conta  de  sua  tarefa.  Tra- 
tando-se,porém,de  um  projecto  enormemente 
alterado,  é  muito  natural  haver  enganos, 
como  tive  hojo  occasião  de  reclamar,  ou 
fallar  sobre  a  acta.  (Apoiados,) 

Eu,  que  não  quero  ter  o  desgosto  de  votar 
contra  o  requerimento  do  nobre  Deputado, 
pediria  a  S.  Ex.  que  retirasse  o  seu  requeri- 
mento e  amanhã  então,  com  o  mesmo  es- 
forço com  que  estamos  empenhados  h(ge  nas 
votações,  podemos  votar  a  referida  redac(,*ão, 
dci)ois  de  publicíula.  (Ajmiados,)  - 

Eu  pediria  que  S.  Ex.  accedesse  ao  meu 
appello,  embora  não  tendo  o  direito  de  fazer 
um  tal  pedido  a  S,  Ex.  (Não  apoiados,) 

« 

O  Sr.  Viriato  Mascc^x*efilins 

{pela  ordem)  —  Attendendo  âs^  razões  ponde- 
rosas do  nobre  Deputado,  retiro  o  requeri- 
mento que  fiz,  ã  vista  da  urgência  que  de- 
vem ter  os  nossos  trabalhos. 

O  Sr.  !NiIo  Poçanlia  (pela  ordem) 
requer  que  se  consulte  á  Camará  si  con- 
cedtí  preferencia  na  votação  para  o  projecto 
n.  253  A,  do  1901. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  853  A,  de  1001,  que  autoriza  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  os 
créditos  extraordinários  de  2:676$445,  ouro, 
e  2.954;õ00§3:í2,  papel,  para  attender  ao  pa- 
gamento de  divida  de  exercícios  findos 
(2*  discussão). 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2*  discussão,  salvo  as  emendas,  o  seguinte 
art.  único  do 

PROJECTO 

N.  253  —  1901 

.    O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
03  credites  extraordinários  de  2:676$445, 
ouro,  e  2.954 :500$.S32,  papel,  para  attender 
ao  pagamento  de  dividas  de  exercícios  findos, 
so«rnndo  a  relação  abaixo,  fazendo  as  neces- 
sárias operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Ouro  Papel 
Min  istíTio  d  a. Jus- 
tiça         43:04^>$55l 

Ministério  da  Fa- 
zenda  , 554 :  607.^0(  í3 
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Miniííterio       das 

rioro.s :si:()7(5$145         ^:471$133 

Ministorij  da  In- 
dustria, Viação 
o  01»ras  Pu- 
blicas         6:iiS')3$938 

MinistcriodaMa- 
riaha l .  125:  I7^>$'^9C> 

Ministério  da 
Guqrra 1 . 1  í6:2cSi$451 

E*  anminciada  a  v<»tac-^o*  das  emendai 
olTerecidas  ao  projocto  u.  253  A,  di3  IDol. 

Km  sííí^uida  ô  posta  a  votos  o  r.^jiútada  a 
soguiat'3  oinuuda  do  Sr.  Luiz  Guallmno  : 

Em  voz  do  2.t)51:5(H').:|;33?,  di^a-sc  :  — 
2.955 ::>nX)|:í:j2,  snndo  l:i^(K)s  para  pa^^amonto 
do  ahi<ruol  do  prédio  quo  serve  do  arnia/AUii 
da  M(íSa  de  Rondas  (ioraos  do  S.  Francisco 
do  Sul,  relaUvo  ao  poriodo  dii  l  do  janeiro  a 
31  do  doMnnbrodo  IHi)'.),  de  accordo  com  o 
aviso  do  Ministorio  da  Fazenda,  constante 
do  oílicio   n.  23:2,  de  9  de  sci^cnibro  de  1901 . 

O    iSt*.    Pranciaco  'Folonlino 

{pela  ordem)  rcquor  veriíicacão  da  votação. 

Proi'odendo-se  â  verifit*acão,  rownhece-sc 
ter  sido  a  referida  emenda  approvada  c 
destaciMia,  para  constituir  projecto  á  parto. 

E'  annnnciada  a  votiçâo  da  soguinte 
emenda  do  Sr.  iiarbosa  Lima  : 

Accresc3nte-so :  —  E'  o  Governo  igual- 
mento  autorizado  a  abrir  o  credito  noccs- 
sario  ao  p  itramento  do  to:*ço  addiciunal  da 
etapa  aos  olliciaos  ([ue  servirem  nos  Estados 
do  Par.l,  Amazonas  o  Matto  (írosso  durante 
o  aiino  de  1901,  (id  instar  {[o  qu(;  se  fez  nesse 
exercirio  com  os  oíliciaos  do  exercito,  em 
serviço  no.-5  mesmos  Estilos,  nos  termo-;  do 
art.  17,  da  lei  n.  745,  do  29  de  dezembro 
do  19J0. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  referida 
emenda  e  será  destacada  para  constituir  pro- 
jecto em  separado. 

Posta  a  votos,  é  approvada  e  destacada  a 
se;j^uinto  emenda  do  Sr.  Barbo>a  Lima. 

«  Acc  rescen  t  o  -se : 

E'  o  Govíyrno  iguil  mente  autorizido  a  abrir 
o  credito  de  12:00  >S  pira  o  fim,  do  ad  instar 
do  que  s:j  tem  feito  nos  demais  ministérios, 
pa^ar  aos  auxiliares  incumbidos  da  organiza- 
ção dos  elementos  para  os  relatórios  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  nosannos  do  1899,  1900  e 
1901.» 

O  Sr.  PrnnciHeo  ilLleiic«n«»lro 

{pela  ordem)— ^i\  Presidente,  (»sta  emenda  é 
um  absurdo,  porque  uõs  nao  podemos   estar 


votando  gratíficaçòos  extraordinárias  por 
serviços  que  os  fuiiccionarios  tecm  obriga^'ão 
de  prestar  e  para  os  quaes  toem  vencimen- 
tos nas  tabeliãs  respectivas. 

Pois  entião  o  relatório  do  Ministério  da 
Guerra  nÍo  é  um  serviço  que  ordinariamente 
se  faz? 

Para  que,  pois,  gratificação  extraordiná- 
ria por  esse  serviço  ? 

O  meu  collcííã,  que  apresentou  a  emenda, 
mo  disso  que  abusivamente,  ora  todos  os  mi- 
nistérios, se  faz  isso,  c  por  essa  razão  elle 
apresentou  a  emenda.  Mas  acho  que  nao  • 
devemos  praticar  esse  abusj  e  a^ntes  dete- 
mos obrijfar  o  Poder  Execui.ivo  a  cumprir  o 
que  o  Con^Tesso  decreta. 

O  mais  é  estarmos  a^iui  perdendo  tempo  (», 
f  izcndo  com  que  o  Poder  Executivo  abuse 
da  maneira  a  mais  escandalosa. 

Eu  não  sei  onde  iremos  parar  o  no  fim  do 
anno,  quando  se  vae  compulsar  os  créditos, 
verifica-so  que  elies  elovam  a  quantia  vo- 
tada no  orçamento  para  o  respectivo  exercí- 
cio, ao  duplo  daqujllo  omquo  foi  fixada. 

E'  a  ])UPa  verdade.  Nós  votamos  os  orça- 
mentos do  diversos  ministérios,  e  no  fim  do 
anno  temos  ura  novo  orçaraento  do  créditos 
extraordinários  supplementares,  todos  ollcs 
feitos  sem  autorização  do  Legislativo.  Pois 
então  nós  somos  aqui  cUancellaria  para  es- 
tarmos a  saiiccionar  tudo  ? 

Acho  que  os  nobres  relatoroi  devem  es- 
tudar bera  estas  emendas,  porque  a  votação 
geralmente  tem  logar  do  accordo  com  os 
pareceres  de  SS.  EExs. 

Peço  a  V.  Ex.  o  obsofiuio  de  verificar  a 
votação,  porque  nao  ha  razão  que  justifique 
uma  gratificação  dada  a  \uy\  funcciíHiario 
pelo  serviço  ordinário  que  ease  funccionario 
faz. 

O  Sr.  Brlcio  Filho  (pela  ordinn) 
— Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  quo  me 
diga  si  o  parecer  da  Coramissão  <5  favo- 
rável íi  emenda  e  manda  que  constitua  pro- 
jecto em  separado. 

O  Sr.  Pkksidente— o  parecer  da  Cora- 
missão  ô  favorável  á  emenda,  no  senti  Jo 
delia  sor  destacada  para  formar  projecto  em 
sep;  irado. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Neste  caso  votarei 
a  favor  da  (nnenda,  porque,  quando  cila 
constituir  proje<*to  cm  separado,  oiiiittirei 
o  meu  jnizo,  levando  então  em  consideração 
a  palavra  do  nobre  Deputiulo  pêlo  Rio  Grande 
do  Sul. 

E'  approvada  a  emenda. 

E'  approvado  e  igualmente  dostacailo  o 
seguinte  additivo  do  Sr.  Alfredo  Varolla  : 

Additivo  : 

«  Art.  Fica  o  í Governo  Igualmente  aur,<jri- 
zado  a  mandar  pagar  ao  Sr,  Gnicioso  Alvcj 
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de  Azambuja  o  qno  Jho  deve  a  União,  como 
representante  do  Brazil  na  Expusição  de 
Cliicago.» 

8âo  siiccessi vãmente  i)oUas  a  vo'.os  o  ap- 
provadas,  sendo  igualmente  destacadas,  as 
seguintes  emendas  do  Sr.  Bricio  Filho  : 

«  Accrosceate-80  á  rubrica  —  Miniátcrio  da 
Guerra  : 

Para  paí^araonto  ao  Dp.  t^uiz  Carlos  Duque 
Estrada,  seja  additada  a  quintia  do  9: 0511, 
irapjrtancia  que  deixou  de  receber,  quando 
era  oíTectivo  exereicio  de  profiís^)r  úo  Culle- 
gio  Militar,  de  15  de  julho  de  l<Sí>7  a  O  de  ja- 
neiro do  18'.K>.» 

1)0  Sr.  Galdino  Loreto  : 
€  Accrescentom-se: 

10:000$,  papel,  para  paí^^oi;  â  Santa  Casa 
de  Misericorálva,  da  Victori;».,  a  quantia  que 
lho  foi  concedida  p.da  lei  do  24  du  dezembro 
de  1894,  c  que  não  lho  Ibi  entregue.» 

E*  annuncíada  a  votagâo  <lo  proji?cto  n ;.  ti02 
A,  de  1901,  autf>rizan4Ío  o  Governo  a  despen- 
der ati5  a  quantia  de  50:000$  para  auxiliar 
as  dospezas  de  insta  lia gào  e  os  trabalhos  do 
Congreseo  Agrict ia  (^*  discussão.) 

O  9r.  Ca««Íano  <lo  Masei- 
meiílo  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente. 
Farecc-mo  quo  o  projecto  que  a  Camará 
vae  votar  perdeu  a  sua  raz  lo  do  ser,  desde 
que  hontem  a  Cama^Va  approvou  os  mesmos 
5')  contos,  que  se  ptule  neste  projecto,  com 
emenda  ao  orçamento  d. i  Fazenda,  do  modo 
que  não  vejo  motivo  pai*a  a  Gamara  dar  o^ 
míHmos  50  contos  por  du^s  vc/a-s,  em  pro- 
jecio  (ispecial  e  no  orçamento  da  Fazenda. 
( Apartes), 

Si  o  Governo  já  está  autirizaílo  a  dar  50 
c  »ntos  para  as  (íespezas  do  Congresso  Agrí- 
cola, si  esta  ideia  pass.»u  no  orçamento  da 
Fazenda  o  si  nâo  ha  propósito  de  emendar 
isto,  pergunto  qxn  utilidade  tom  esto  pio- 
jeoto,  vind'>  attender  a  uma  necessidade  já. 
attendlda  ? 

O  Sr.  Vkrone  dk  AnuKU— Deixo  estar  que 
a  Governo  não  vao  pagar  du.as  vezes. 

O  Sr,  Cassiano  do  Xascimunto— K*  exa- 
ctamente o  meu  receio,  que  approvado  no 
orçamo-nto  da  Fazenda  o  Governo  j>  vguo  os 
50  contos  íio  Congresso  Agricoia,  (fopois  do 
^  que  para  o  annr^  teremíH  nov.ini  >nte  este 
*  projecto  em  discus-jão,  qno  ser.í,  (Hitão  :ip- 
provado  dando-se  mais  5o  c  jntos  ao  mesmo 
Congi*essk>.  {Apartes), 

Pois,  si  tem  de  sn*  inipngnailo,  si  o  píuisa- 
mento  da  Camará  d  dar  50  contos  o  si  esti 
quantia  .jà  está  consi^rn.Mla  no  orçamento, 
inútil  é  o  projecto  em  discussão. 


O  ^r.  Oermnno   Ilasdloolier 

{pela  ordem) — Sr.  Presidente,  o  Regimento 
prohiboexpressaiiionto  que  um  projecto  qual- 
quer figure  em  duplica  ca  na  discus-jão,  dis- 
pondo, além  disso,  que  a  matéria  vencida 
uma  voz,  não  póie  ser  renovada  no  mesmo 
anno.  *  '       - 

Supponhamos  que  a  emenda  ao  Orçamento- 
tivesse  sido  repollida  hontem,  não  podia 
mais  ser  dis(;utiia  na  Camará  a  mesma  ma- 
téria, c  )nstituinil()  proje.Ho  espex^ial,  por- 
que a  isto  se  oppunha  em  termos  exi)ressos 
o  R<'gimen5o.  Deforma  que,  si  o  assumpto 
(^  o  uKvsmo,  si  só  se  tom  em  vista  dar 
5< ) :  0(M  )$  (»  n  10  1 0.) :  i  K  K  ),^  pa ra  e  >te  Co  1 1 grosso, 
não  é  admissível  que  continue  íigurando  na 
ordem  do  dia^  em  projecto  especial,  e  quo 
já  esta  inchiido  em  disposição  orçamen- 
taria. 

Nestas  condições,  acho  que  V.  Kx.  con- 
snltiiria  bom  o  caso  se  submettesse  â  apre- 
ciação (la  Casa  a  questão:  si  lístá  ou  fião  pre- 
judicado o  projecto  cm  virtude  da  appro- 
vução  da  emenda,'  honk)m.     . 

Ol^r.  XoHia  (pela  ordem)— 'áw  Pre,si- 
(hmto,  parece-me  que  não  tem  razão  de  ser 
a  questão  levantada  pelo  honi'ado  Deputado 
p.ílo  Rio  Grande  do  Sul. 

Evidení-emento,  a  idOa  de  auxiliar  os  tra- 
l)allios  (lo  Congresso  Nacional  de  Agricultura 
ó  ven(!iidora  no  seio  da  Camará.  Hontem 
pasmou  por  mais  de  100  votos  da  Camará  ; 
entretanto,  não  é  questão  ainda  deflnitiva- 
monto  rcísolvida.  Votamos  a  emenda,  mas 
o  Orçamento  da  Fazenda  vao  ser  rem(;ttído 
ao  Senado.  Si  este  entend(ír  que  a  modhla  não 
(l(;ve  figurar  nr)  orçamento,  mas  em  projecto 
especial,  pergunto  :  qual  é  o  resultado  da  vo- 
tação do  Senado,  tendo  o  projecto  sido  jul- 
gado pr<'judico  ? 

Portíiuto,  venho  pedir  â  (Gamara  que, 
colierente  com  o  voto  quo  deu  hontem, 
approve  o  proj(*cto;  e,  a  V.  Ex.  que,  appro- 
vado  o  projecto,  não  o  dê  para  a  ordem  do 
dia  até  que  o  Sonado  riísolva  deíinivamente 
sobro  a  eme-nda.  Si  ella  íór  approvada  pelo 
Senado,o  projecto  não  tem  mais  razão  do  S(U', 
vae  fignrar  no  arcliívo.  Si,  porém,  o  Senado 
rejeitar  a  emenda,  jmrque  deve  figuivir  vwx 
projecto  especial,  esto  deve  ser  dado  para  a 
ordem  do  dia. 

OSr.I*rcftlclonio— Sendo  justa  a  pon- 
d(U'ação  f  íita  pelo  nobrcí  Deputad(j,  vae  ser 
votado  o  substitutivo  do  Sr.  To.ua  c  que  diz 
o  s;)gnin(e  : 

Substitua-se  pelo  segiiint '  : 

Artigo  único.    Fica    o    Poder    Executivo 

autorizado  a   despiíuder    até,   a   quantia   do 

l50:0<K)$,  para  auxiliar  as  despezas  feitas  pela 
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Sociedade  Nacional  do  Agricultura  cora  o 
Congresáo  Agrícola  na  Capital  Federal, 
abrindo  para  isso  o  preciso  credito  ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Está  approvado. 

O  Sr.  Oermano   HAsslocliei* 

(pela  ordem)  requer  verificação. 

Feita  a  verificado,  reconheco-so  ter  sido  o 
me^mo  approvado  por  90  contra  23  votos. 

E'  o  substitutivo  enviado  á  Commissâo 
respectiva  para  rodigil-o  oonvenientcmente 
para  3»  discussão. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  dicussão 
e  enviado  â  Coramissão  do  Redacção,  o  se- 
guinte 

niOJECTO 

N.  2ri7— 1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  unido.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorisado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  477:lâl$6ã0,  ouro,  supplementar 
A  verba  35  do  art.  28  da  lei  n,  746,  de  29 
de  dezembro  de  IdOO,  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  cm 
contrario . 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.    70—1901 

.    O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  unlco.  Fica  o  Poder  Execativo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  30:000$,  para  occorrer  ãs  despczas 
com  a  recepção  das  estradas  de  ferro  Bahia 
ao  S.  Francisco,  ramal  do  Timbó,  e  Recife 
ao  S.  Francisco,  resgatadas  em  virtude  do 
auto  ização  legislativa ;  fazendo  as  necassá- 
rias  operações  e  revogadas  as  disposiçõas  em 
contrario. 

O  Sr.  Brido  Filllo  {pela  ord^m) 
requer  verificação  da  votação. 

Procc(lendo-se  ã  verificação,  reconhoco-sc 
terem  votado  a  favor  96  Srs.  Deputados  o 
contra  18;  total  114, 

O  Sr.  li^raneiseo  Sú  (pela  ordem) 
requer  e  obtera  dispensa  de  intersticio  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  sor  votado  entre 
na  próxima  »sessão. 


São  successi vãmente  postos  a  votos  c  appro- 
vados  em  2*  discussão,  os  arts.  1*  o  JÍ  do 
substitutivo  da  Commissâo  ao 

PROJECTO 

N.  139  A--1901 

O  Cong7'osso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  A  base -do  calculo  das  etapas  dos 
oíiiciaes  do  exercito  e  armada,  a  que  se  re- 
fere a  lei  n.  2:í47,  de  15  de  dezembro  do  1894, 
Ôcará  sendo  a  do  valor  fixado  no  orçamento 
em  vigoA  (1$400),  qualquer  que  seja  a  guar- 
nição a  que  oá  mesmos  pertençam,  salvo  a 
excepção  contida  no  art.  17  da  lei  n.  746,  do 
29  de  dezembro  do  1900.  relativas  aos  Estados 
do  Pará,  Ainazonas,  Matto  Grosso  e  outros 
que  em  lei'  posterior  foram  contemplados 
pelo  Congresso. 

Art.  2.»  Revogam-so  as  disposições  cm 
contrario. 

• 

O  Sr.     1'lioinaz    Oairaleanli 

(pela  ordem)  —Sr.  Presidente,  visto  o  resul- 
tado da  votação,  devo  declarar  a  V.  Ex. 
que  é  de  praxe  votar-se  o  substitutivo  an- 
tes do  projecto.*  (Apartes.) 

Já  declarei  que  votei  contra  o  projecto, 
declaro  agora  xjue  votarei  contra  o  substi- 
tutivo, embora  entenda  que  o  que  foi  ap- 
provado foi  o  projecto  e jiao  o  substitutivo. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  {pela  or- 
(/em)— Peço  O  V.  Ex.  ç[uo  consulte  á  Casa  si 
concede  dispensa  de  Intersticio  para  que  o 
projecto  figure  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensai pedida. 

O  Sr.  IVilo  Peeanha  (p^la  or- 
(í^wi)— Faço  ideatico  pedido  relativo  ao  pro- 
jecto n.  253  A,  de.  1901,  já  votado. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa  pedida. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Srlva  Mariz  ao  projectou.  120,  de  1901,  e 
constante  do  impresso  n.  120  A,  do  1901: 

Fica  o  Governo  também  .autorizado  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  11:537$530 
para  pagar  ao  mesmo  marechal  José  do 
Almeida  Barroto  as  vantagens  a  que  tora 
direito,  de  conformidade  com  o  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal  do  19  de  se- 
tembro do  1895 ;  fazendo  as  necessárias 
oporaçõns  de  credito. 

Assim  emendado  é  approvado  o  projecto 
n.  120,  do  1901,  que  é  enviado  ú  Commissâo 
de  Redacção, 
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O  Si*.  iUzeveilo  Marciues  (pela 
vrde^n) — Requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte 
à  Casa  si  concedo  preferencia  para  que  soja 
votado  o  projecto  n.  16(),  de  1901,  que 
autoriza  o  Governo  a  conceder  um  pTemio 
ao  Dr.  João  Pereira  Monteiro.  Esso  projecto 
6  já  bastante  antigo  o,  no  emtanto,  ha 
outros  posteriores  que  figuram  em  primeiro 
logar. 

Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

Posto  a  votos,é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  106—1901 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
toritsado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  13:300$, 
para  pagamentí)  do  premio  e  impressão' do 
1 .000  exemplares  da  obra  Theoria  do  processo 
civil  e  commcrcialy  composti  pelo  Dr.  Joíio 
Pereira  Monteiro,  lento  cíithedratico  da  Fa- 
culdade de  Direito  de  S.  Paulo,  de  accordo 
com  os  arts.  35  e  .16  do  Código  de  Ensino, 
promulgado  pelo  decreto  n.  3.890,  de  1  de 
^a(^ro  de  1901,  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações o  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  6r.  IMCoreira  <la  Silva  (pela 
ordem)  requer  e  obiem  dispensa  de  impres- 
são para  ser  votada  a  redacção  final  do 
projectou.  166,  de  1901. 

Em  seguida  é  sem  debato  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 


com  os  arts.  35  e  36  do  Código  de  Ensino, 
promulgado  pelo  decreto  n,  3.890,  de  1  de 
janeiro  de  1901,  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissõos,  10  de  dezembro  de 
1901. —  Guedelha  Mourão. —  Araújo  Góes.—' 
Viriato  Mascarenhas. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sxr.  Paula  GrulmarsLes  (pela 
ordem  )  requer  e  obtém  dispensa  da  impres- 
são para  ser  immédiatamente  votada  a  re- 
dacção final  do  projecto  n.  267,  do  1901. 

Em  seguida  ô  sem  debate  approvada  a  so- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  267  A  —  1901 

Uedacção  final  do  projecto  n.  ^6T,  deste  anno, 
que  aiãorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
477ii21^20 — ouro — supplemeniar  d  verba 
n.  35  do  art.  28  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  iOOO 


N.   166  A 


1901 


Redacção  final  do  projecto  n.  i66,  do  corrente 
anno^  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  Í3:300$,  para  paga- 
mento do  premio  e  impressão  de  Í.OOO  eoo- 
emplares  da  obra  —  Theoria  do  processo 
civil  e  commercial  —  composta  pelo  Dr. 
João  Pereira  Monteiro 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  de  13:300.'j5, 
para  pagamento  do  premio  e  impressão  de 
1.000' exemplares  da  obra  Theoria  do  processo 
dvil  e  commercialy  composta  pelo  Dr.  João 
Pereira  Monteiro,  lenèe  cathedratico  da  Fa- 
culdade de  Direito  de  S.  Paulo,  de  accordo 

Otaaati   Yol.  VIU 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  477: 12l$G20,  ouro,  supplementar 
ã  verba  n .  35  do  art.  28  da  lei  n.  746,  de  29 
de  dezembro  de  1900,  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de 
19)1 .  Guedelha  Mourão, —  Araújo  Góes, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 
Posto  a  votos,  é  approvado  em  2»  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  305  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  2:414$476,  para 
occorrer  ao  pagamento  de  diíforenças  do 
ordenado  que  deixou  de  receber  o  major 
do  quadro  especial  do  exercito  Jonathas  de 
Mello  Barreto,  professor  do  Collogio  Militar, 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do  projecto  substitu* 
tive  oíferccido  pela  Commissão  de  Orçamenta 
ao  projecto  n.  174,  de  1901 : 


á'iâ 
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.  O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artií?o  único.  O  Governo  da  Republica 
mandará  entregar  a  Victor  Meirolles  do 
Lima  a  quantia  de  cincQení.a  contos  de  réis, 
como  auxilio  ás  dcspezas  que  osso  cidadão 
effectuou,  para  pintar,  montar  e  custtjar  o 
Panorama  da  Descoberta  do  Brazil ;  revoga- 
das as  disposições  om  contrario. 

K'  considerado  prejudicado  o  projecto 
n.  174,  do  U)01. 

) 
O  Sr.  Gosta    «f  unior  {pela  ordem 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  A  verificação,  reconliece-se 
ter  sido  o  substitutivo  da  C(unmissâo  appro- 
vado  por  110  votos  contra  20;  total  VM), 

O  Sr.  Brlcio  lFl\\ko(pcla  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  o  ,ra(ui  jicla  ordem  era  dif- 
fercmte  do  7>e/(í  ordem  do  nobre  riípresen- 
tanto  de  S.  Paulo,  o  Sr.  Costa  Júnior ;  por 
isso  é  (lue  eu  de  boa  vontade  deixei  para 
fallar   depois    de    S.    Kx. 

Sr.  Pnisidente,  tendo  sido  approvado  o 
substitutivo  da  com  missão,  venho  lazer  um 
pedido  á  Camará,  semelhantemente  ao  que.  se 
foz  era  ndação  aos  projectos  70,  de  lOul. 
139  A,  de  lyOl  e  253  A,  de  11)01,  isto  ê,  que 
V.  Ex.  se  digne  consultar  á  Casa  si  concede 
dispensa  de  intcírsticio  para  que  este  pro- 
jecto soja  dado  para  ordem  do  dia  da  pri- 
meira sessíio. 

E'  concedida. 

O  Sr.  Oorlo»  Oavnlcamti  (pela 
ordem) — Sr.  Presidente,  así^ini  como  os  no- 
bres Deputados  por  divorsfis  vezes  teiuu  re- 
'  querido  proíerencias,  aliás  para  projectos 
de  interesse  individual,  julgo-me  no  direito 
de  rcíiuerer  a  V .  Ex.  que  consulte  à  Cíisa 
para  o  fim  de  conceder  prolorencia  na  vj- 
tação  para  o  projecto  n.  142  A,  do  1901,  que 
reorganiza  o  corpo  de  engenheiros  navaes  e 
fixa  o  pessoal  do  respectivo  quadro. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia podida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  142  A,  de  1901,  reorganizando  o  corpo  de 
engenheiros  navaes  e  fixando  o  pessoal  do 
respectivo  quadro  ordinário  (2*  discussão). 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  c  approvado 
cm  2^  discussão,  o  seguinte  art.  l^  sobre  as 
emendas: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  reor- 
ganizar o  corpo  de  ení^^enheiros  navaes,  de 
accordo  com  as  seguintes  b  ises: 

a)  O  corpo  do  engeniieiros  navaes  serã 
constituído  pelos  offlciaes  tranjííeridos  do 
corpo  da  armada  eífectivamente  emprega- 
dos nas  especialidades  de  construcção  naval, 


machinas  a  vapor,  artilharia  e  pyrotechnia» 
torpedos  e  electricidade  o  hydraulica,  divi- 
dido em  cinco  secções,  a  saber; 

1'^  .fccçao — Construcção  naval. 
2*  secção— Machinas  a  vapor. 
3*  secção— Ar  til  haria.e  pyrotechnia. 
4*  secção — Tor'pedos  o  electricidade. 
5»  secção — Hydraulica. 

b)  O  quadro  ordinário  do  corpo  do  en- 
genheiros navaes  constará  do  seguinte  pes- 
soal: 

1  engenheiro  inspector  geral— vice-almi- 
rante. 

1  engenheiro  chefe— contra-almiran te. 

5  engenheiros  de  l'*  classe— capitães  do 
mar  e  guerra. 

5  engenheiros  do  2^  classe— capitães  de 
fragata. 

7  engenheiros  do  3*  classe— capitães  te- 
nentes. 

10  engenheiros  de  4*  classe  —  primeiros 
tonontes. 

c)  os  oíliciaes  do  corpo  de  engenheiros 
navaes  servirão  cflec  ti  vãmente  aU^  os  limi- 
tes de  idade  estabelecidos  no  art.  B*»  do  de- 
creto n.  108  A,  de  30  díí  díizemliro  de  1889. 

d)  os  vencimentos  dos  engenheiros  navaes 
constarão  dos  soldos  e  etapíis  das  respectivas 
patentes,  sendo  as  gratificações  as  fixadas 
nos  rtigulamentos  das  repartições  ondo  J5r- 
virem. 

c)  os  actuaes  engenheiros  navaes  ncio  pro- 
cedentes da  fócola  Naval  poderão  optar  pela 
reforma  nos  postos  era  qui^  se  acharem  ou 
pela  aposentadoria,  de  accordo  com  o  dis- 
posto no  art.  330  do  regulamento  que  baixou 
com  o  decret'1  n.  745,  do  12  de  sc»terab;*o  do 
1890  ;  sendo  computfido  para  reforma  ou 
aposentadoria  todo  o  tempo  em  que  os  cita- 
dos engenheiros  estiverem  cm  estudos  díis 
suas  especialidadi^s  e  no  desemimuho  de  fun- 
cço(^  da  engenharia  naval. 

f)  Os  antigos engenheiros-alumno^,  que  por 
força  do  decreto  n.  3.197,  do  19  de  janeiro  de 
1899,  foram  revertidos  ao  quadro  da  ai*^ 
mada.  poderão  ser  addidos  ao  quadro  de  en- 
genheiros navaes,  ao  qual  irão  pertencer, 
preenchidas  as  formalidades  iegaes,  indo 
occupar  na  escala  legar  abaixo  dos  cngo- 
geiros  navaes  mais  antigos  do  que  elles  por 
occasião  daquella  transferencia. 

O  Sr.  FtíUBto  Oardoao  —  {pela 
ordem)  Sr.  Pj*osidente,  de  accjrdo  com  a 
doutrinado  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  o 
Sr.  Costa  Júnior,  que  quer  sabor  si  ha 
maioria  para  serem  votados  os  projectos 
que  estão  na  ordem  do  dia,  eu  requeiro  ve- 
rificação para  este  projecto,  como  bei  de  re- 
querer para  outros,  quaesquer  que  elles 
sejam,  leis  de  orçamento  ou  não. 
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Procedendo -se  a  voriíitíaoao,  rcsolvo-so  toi' 
sido  o  art.  l*»  approvado  por  IfX)  votas  contra 
11  ;  total  117. 

E*  igualraeuto  approvada  a  seííuinteomen- 
dado  Sr.  Neivtr,  ao  art.  r. 

Ao  arfe.  1"^.  flijtra  o)  Depois  da  palavra — 
naval— accrcsconte-so — dopois  do  roorfíani- 
zado  o  respectivo  corpo  por  eireito  deste 
projecto  o  lííais  como  está  no  período. 

O  ^i*.  Faiiislo  CJ:ai*cIoso  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votarão.  ' 

Procedendo-so  â  verificarão,  reconUeee-so 
ter  sido  a  einouda  approvada  por  100  votos 
contra  13. 

Posta  a  votos,  é  iguaJinontii  a])provada  a 
seguinte  emenda,  do  Sr.  Carlos  Cavalcanti: 

«Accreíicente-.so  onde  convier: 

Art.  S(3rão  extensivos  aos  po.stos  do  almi- 
pantado,  no  corpo  do  (ín«íenheiroá  navaes,  os 
cargos  o  commLS.sõevS  correspondentes  aos 
mesmos  postos  no  quadro  da  ariua<la,  exce- 
ptuado, somente,  o  coinmando  da  íbrva 
naval  activa.» 

O  Sr.  Carlos  Marcellino  ij)ela 
ordem)  roqiíer  veriíicaçuo  da  votigão. 

Procedendo -se  il  veriíica^ííio,  reconhecc-S(í 
ter  sido  a  emenda  approvada  por  S8  votos 
contra  21  ;  total  101). 

Era  seguida  ó  approvado  o  se^^ninte: 

Art.  2«.  Revogam  se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  o  proji^.cto  assim  enuMidado  appi'ovado 
em  2*  discussão  e  enviado  â  nvspecUva 
coramissão,  p;u'a  redigil-o  de  accordo  com  o 
vencido. 

O  Sr.  Oeriiiano   llaseiloelier 

(pela  ordenx)  requer  e  obtém  preferencia  na 
votação  para  o  projecto^.  106  H,  do  1901 . 

O  Sr.  l^^auAto  Caríloao  (pela 
ordem)  requer  veriíica(;ão  da  votarão. 

Procodeado-so  â  v(M'í(íc.u  ão,  rc(!onh<'<'ívs('. 
terem  votado  a  favor  Inf)  Si*s.  Disputados  e 
contra  5  ;  total  110.' 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  dis- 
cussão salvo  as  emendas,  o  seguinte  arti- 
go único  do 

PROJEíTO 

N.  100  B,  de  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 


Interiores  o  credito  necessário  para  paga- 
mento do  premio  de  viagora  de  que  trata  o 
art.  221  do  Código  de  Ensino,  conferido  a 
Pedro  Demosthenas  Rache,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  Sr.  Fausto  Gardoao  (pela  or- 
dem)  requer  a  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  veriftcíição,  reconhece-se 
ter  sido  o  projecto  approvado  por  106  votos 
contra  3  ;  total  109. 

¥m\  seguida  sã)  approvadas  as  seguintes 
emendas  : 

Dos  Srs.  Estevão  Lobo  e  outro  : 

Accroscente-so  onde  convier:  —  e  mais 
3: 000$,  para  pagamento  do  premio  arbitrado 
pelo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da  Veiga 
Filho,  lonto  da  Faculdade  do  Direito  de 
S.  Paulo,  pelo  seu  tralialho  sobro  sciencia 
das  finanças,  assim  como  o  preciso  para  a 
puldicaçáo  de  1.000  exemplares,  do  mesmo 
trabalho,  na  Imi)rensa  Nacional. 

Dos  Srs.  Nelson  de  Vasconcellos  e  outros  : 

Accrescente-sti  onde  convier:-— E  bem  assim 
o  ci'cdito  extraordinário  do  7:()'K),s,  para 
pagar  a  impressão  de  l.OOO  exemplares  do 
— Motliodo  Pratico  para  o  ensino  da  lingua 
franceza,  confiuscionado  pelos  lentes  do  Gy- 
mnasio  Njicional  Henrique  Alexandre  Monat 
e  Gastão  Ruch,  nos  termos  do  art.  38  do 
mencionado  (;odigo  dos  institutos  oíliciaes 
de  Ensino  Superior  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Do  Sr.  Trindade  : 

«Fica  também  autorizado  o  Governo  a  abrir 
o  credito  do  46íi?$500,  para  pagamento  ao  ci- 
dadão João  Vilhena  de  Aquino,  escrivão  do 
juizo  seccional  do  Estado  do  Amazonas,  de 
seus  vencimentos  correspondentes  de  1  de 
agosto  de  1894  a  31  de  dezembro  do  1890. 

O  Sr.  Gr  erma  no  Hassloclier 

(pela  ordem)— VexVi  a  palavra  para  solicitar 
a  dispensa  de  interstício. 

VozRS- A  emenda. 


a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  l  jec to  n.  16:^,  de  lí^uy. 


O  Hr.  I^resldeiito  —  A  Mesa  nao 
pôde  acceitar  a  emenda,  e  o  projecto  tem  de 
voltar  á  Commissão. 

O  Sr*  F^rederloo  Borii^es  (pela 
ordem)  requero  obtém  dispensa  de  interstício 
para  que  o  projecto  n.  385,  de  1901,  figure 
na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

O  Sr.  Oarlos  Ottoni  (pela  ordem) 
requer  preferencia  na  votação  para  o  pro- 
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Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  prefe- 
rencia pedida. 

Em  seguida  6  poáto  a  votos,  approvado 
em  discussão  única  e  enviado  á  Commissão 
do  Redacção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  162—  1899 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  desde  j;í  concedida  á 
viuva  do  jurisiionsulto  e  ex-íáenador  Joaquim 
Felício  dos  Santos  a  pensão  mensal  do  MH; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Ofusslano  do  IVnMci- 
mento  {pela  ordem) —  Sr.  Presid^íutr,  iv- 
quèiro  preferencia  para  a  ordem  do  dia  da 
sessão  de  hoje.  A  Camará  está  pnrib-ndi)  um 
tempo  enorme  com  essas  continuas  j)r<íf(í' 
rencias.  Nós  estamos  em  fim  de  sc^-síio,  o  eu 
tomaria  a  liberdade  de  lorni)rar  que  votás- 
semos a  ordem  do  dia  tal  como  ella  está 
organizada,  pois  assim  api^oveitaa  todus. 
(Ajíoiados.) 

O  Sr.  Carlos  Oltoni  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  como  Utão  houve  alterarão 
na  redacção  deste  prujecto  n.  10;^,  do  \òd\), 
requeiro  á  Casa  dispensa  de  impre.>são 
mra  ser  approvada  immediataiuenU;  sua  re- 
aacção. 

O  Sr.  I^realdento  —  A  redacção 
não   está  sobro  a  mesa.  (Pausa.) 

E'  annunciadaa  votação  do  proj(;cto  n.6  A, 
de  1901,  declarando  abolida  a  accumulação 
das  cadeiras  do  lógica  e  do  liiteratura  do 
Internato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a  re- 
gência de  um  só  catliedratico,  e  manda  pôr 
em  concurso  as  cadeiras  ^uo  vagarem  em 
consequência  desta  disposição  (2*  discussão). 

O  Sr.  F^austo  Cardoso  (para 
encaminhar  a  votação)  —  Sr.  Presidente, 
I)eço  a  palavra  verdadeiramente  para  enca- 
minhar a  votação. 

O  Sr.  Sylvio  Roméro  apresentou  um  pro- 
jecto, ([uo  é  o  que  tem  o  n.  6  A,  mand.indo 
dividir  duas  cadeiras  do  Internato  do 
Gymnasio  Nacional,  e  este  projecto,  no 
art.  2®,  diz  que  o  governo  porá  em  concurso 
as  cadeiras  de  lo^íica  e  de  littoratura,  que 
vagarem  em  virtude  desta  lei. 

A  Commissão  do,  Instrucção  Publica  apre- 
sentou uma  emenda  acabando  com  o  con- 
curso e  mandando  que  sejam  nomeados 
aquelles  que  requererem,  o  que  já  ftiçam 
parte  do  corpo  da  congregação. 


Sr.  Presidente,  em  ura  discui*80  que 
V.  Ex.  prínunciou  em  1885,  quando  aqui 
fez  a  sua  profissão  de  fé  liberal,  t  ve  oc- 
casiào  de  aizer  que  o  principio  mais  liberal 
era  o  do  concurso,  (apoiados)  para  todos  os 
empregos. 

Eu  fiquei  admirado  de  ver  assi guando  essa 
emenda  a  Commissão  de  instrucção  Publi- 
ca e  de  ver  mais  que  os  nomes  que  a 
assignam  sãoos  dos  Srs.  Bricio  Filho,  Hen- 
rique Salles  o  Eduardo  Pimentel. 

Pois  quando  um  Deputado  apresenta  um 
proji>cto  mandando  pôr  cm  concurso  duaa 
cadeiras,  a  Commissão  de  Instrucção  Pu- 
bii(;a,  que  é  o  órgão  a  quem  compete  zelar 
pola  justiça  desta  matéria,  apresenta  uma 
cnuínda  para  que  o  Governo  possa  nomear  os 
professores  já  exisúentes  ? 

V.  Kx.  sabe  que  uma  das  civdeiras  6  a  de 
philosophia,  esr.udo  a  que  poucos  liomens  se 
eutre^ram  ;  mas  ha  no  Brazil  quem  estude 
pliil(>sophia,  quem  a  tenha  estudado  muhtos 
annos  e  queira  tirar  essa  cadeira  como 
fructo  de  tantos  trabalhos. 

Entretanto,  agora  que  ella  Víiga,  a  Com- 
missão manda  trancar-lhes  a  porta  ao  con- 
curso, manda  que  seja  nomeado  aquelle 
que  a  congregação  julgar  que  deve  sor  no- 
meado ! 

Diz  a  emenda  :  (Lê.) 

A  conjxregação  se  arvorará  era  julgadora 
da  scieucia  dos  stms  próprios  collegas,  não 
haverá  c(»ncurso,porquj  a  CommLssão  manda 
nomear  os  prolesSv>res  do  Gymnasio  que  a 
congi^egação  julgar  aptos  I 

Sr.  Presidente,  estudo  philosophia  ha  oito 
annos;  espero  por  um  concurso  de  qualquer 
cadeira  de 4a  matéria,  e  agora,  que  era  a 
occasião,  tenho  a  porta  fechada  para  sor 
professor  de  philosophia,  porque  este  será  o 
profesísor  de  latim  do  Gymnasio  1 

Onde  estão  as  provas  publicas  dadas  pelo 
professor  de  latim  de  que  elle  pôde  ensinar 
philosophia  1  E  quantos  moç^^^s  por  este 
Brazil  nào  estudam  philosophia  para  um  dia 
entrar  em  concurso  ?  Quem  sabia  que  Sylvio 
Romero  se  preparava  em  philosophia  no  Re- 
cife para  vir  pleitear  uma  cadeira  no  Gy- 
mnasio ? 

Mas,  naquelle  tempo  as  cadeiras  se  apre- 
sentavam em  concurso  e  o  bacharel  de  Ser- 
gipe pôíle  vir  aqui  ganhar  esta  cadeira  a 
custa  de  muito  talento,''  de  muito  estudo,  ao 
pas^o  que  hoje  na  Republica,  no  regimen  que 
se  diz  dos  principies  mais  liberaes,  o  que 
quer  dizer  daquellos  que  melhor  servem  ^ 
conectividade,  se  admitte  que  seja  escolhidOí 
para  professor  do  uma  matéria  quem  eh* 
sina  no  Gymnasio  matéria  muito  diversas  l 

O  Código  do  Ensino  permitte  as  permutas 
o  isso  se  comprehende ;  mas,  o  que  não  é  ad- 
mi>sivel  é  que  se  juando  ensinar  philosophia 
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ao  professor  de  latim  è  litteratura  ao  de  por- 
tuguez. 

Seahores,  eu  sou  um  deputado,  candidato  a 
Tim  concurso  do  philosophia,  e  podia  ter  po- 
dido aos  meus  colle^as  uma  emeoda  mandan- 
do que  o  governo  ficasse  autorizado  a  fa/.er 
arbitrariamente  a  noraeatção,  para  depois, 
8erTÍndo-me  do  meu  prestigio,  obter  a  cadei- 
ra. £u,  porém  nâo  o  fiiz,  não  o  faria,  quero  o 
OODcurso,  porque  p  )sso  me  apresentar  e  por- 
que pôde  haver  outro  mais  preparado  du  que 
eu  que  venha  se  apre-^eotar  e  mostrar-so 
mais  na  altura  de  ensinar  (Apartes). 

Sr.  Presidente,  pOí?o  á  Commissno,  em 
nome  da  justiça,  da  honra  deste  parlamento, 
de  todos  08  principios  cardeaes  da  Republica, 
que  retire  a  sua  emenda  e  deixo  p;i.ss;ir  o 
projecto  por(|UO  pste  manda  que  a  cadoiri 
§éja  preenchida  por  Ci)ncur.so  e  a  emenda  que 
seja  pelos  professores  do  corpo  docente  do 
Gymnasio. 

O  Sr.  Kdiiardo  Pimentel— Pe 

ço  a  palavra  pela  ordem  para  encaminhar  a 
votação, 

O  Sr.  I^realdento— Tem  a  palavra 

o  nobre  deputado. 

O  8r.  EduArdo  I^liiienlel— Sr. 

Presideniio,  sou  também  como  o  nobre  Depu- 
tado partidário  do  concurso.  Recoiihovo  que 
elle  é  ura  dos  melhores  meios  de  .so  apurar 
a  capacidade. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— E'  o  único. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel— V.  Ex.  por- 
mittirá  que  eu  discorde. 

O  Sr,  Fausto  Cardoso— V.  Ex.  apresente 
otrtro. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Pratica- 
mente è  o  único. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel- Attenden  lo  «á 
lociamação  dos  professores  que  se  diriji^iram 
a  mim,  como  relator  do  parecer  sobre  o 
projecto... 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — No  sou  interesso 
individual. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel—...  apresentei 
a  emenda  que  o  nobre  D('i)uta(lo  discutiu 
agora  em  occasiao  inopportuna. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Inopportuna  nlío, 
porque  nâo  so  discute  mais  nesta  Casa,  en- 
cerra-se  tudo. 

O  Sr.  Eduardo' Pimentel — V.  Ex.  poderia 
discutir  na  hora  da  discussão  do  parecer. 

Estes  professores  diri^irani-se  a  mim,  como 
disse,  e  cxpuzeram  as  ci  reuni  stancías  e  razoes 
em  que  fundavam  o  seu  podido. 


O  professor  Vicente  do  Souza,  que  pre» 
tende  transferencia  para  a  cadeira  de  lt>gica, 
allegando  que  havia  feito  diversos  concur^ 
SOS,  entro  os  quaes  dous  de  lógica. . , 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Não  sabe  lógica. 

Outro  Sr.  Deputado  —  E'  professor  multo 
distincto. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Nunca  deu  pro* 
vas  de  professor  de  logiciv ;  de  latim,  muito 
bom. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel  —  O  professor 
Vicente  de  Souza  já  prestou  soto  ou  oito 
concursos  de  portuguez,  do  ingloz,  do  fran* 
cez,  de  latim  e  dous  de  Io<>ica.. . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Faça  mais  um, 
de  philosophia. 

O  Sr.  HnuAKDo  riME>fTEL — Nos  dous  con- 
í^ursos  que  pr.'.«to]i  de  philosophia,  teve 
approvaeão  iguil  Jl  do  seu  competidor  ;  não 
foi  nomeado  provavelmente  no  tempo  da 
monarchia,  porquo  era  republicano. 

O  Sk.  Fausto  Cardoso  —  Faça  terceiro, 
porque  ha  muita  gente  que  pódo  saber  mais 
do  que  elle. 

O  Sr.  Eduardo  Pimkntel  — Demais  6  sub- 
stituto do  ill listrado  Deputado  Sr.  Sylvio 
Roniero,  que  ha  dous  ânuos  occupa  uma  ca- 
dtíira  nesta  ('amara. 

Foi  desi^m.ido  polo  director  do  Gymnasio, 
(le])ois  de  ouvir  a  congroííaí-ao  que  unanime- 
ment(>  s(í  pronunciou  p<da  sua  competência 
o  ha  dous  annos  que  ello  exerce  aquella  ca- 
deira com  toda  a  pruíiciencia. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  dú,  ura  aparte. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel— A  Camará,  vo- 
tando o  projecto,  nã'>  tr^in^fere directamente; 
quem  o  faz  ó  a  conirregação  que  julga  da 
comp.ittmcia  dj  proftissor  ;  porque  diz  a 
emenda  «  os  profess  «rrefl  serão  transferidos 
dtip/is  de  ouvida  a  conirr^oraçao,  que  se  pro- 
nunciará por  niai.íria  de  votos  sobi^e  a  com- 
petência (lo  professor  quo  requerer.  Si  a 
CO n^nvígacao  julgar  que  o  profassor  não  tem 
conipiítnncia  para  ca  cadeira,  não  serã  elle 
transferido.»  E  portanto  a  medida  estíi  nos 
tíírmos  da  lógica  do  bom  sonso,  do  critério  e 
da  moral,  e  portanto  o  nobP(i  Deputado  não 
t(nn  razão. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Eduardo  Pimi  ntel — O  outro  profes- 
sor 6  o  do  portuguez  ({ue  desoja  tranforlr-ae. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — A  prova  do  que  a 
emenda  6  vizando  individues,  ú  que  a  Com- 
misSião  já  sabe  quaes  t)S  professores  que  vão 
requiTor  translen^ncia.  E  nós  não  legislamos 
para  ninguoui  individualmcnto,  legislamos 
pa]'a  todos. 
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O  Sr.  Eduardo  Pimentel— Eu  comecei  por ! 
(iizor  que  a  Cammirísài)  apresentou  a  emen- 
da porque  os  professores  dirigii-am-se  a  mim 
o  pediram  que  conf>iguassemos  esta  disposi- 
ção porque  desejavam  a  transferencia,  desejo 
que  é  muito  natui*al.  {Apartes.) 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel— Vô  a  Camará 
que  a  Commissão  nao  aprestiutou  a  emenda 
sem  fundamentos,  mas  com  o  fundamento  do 
que  o  professor  tor<i  concurs*»  anterior  não 
só  para  esta  cadeira  duas  vezes,  com  cinco 
vozes  para  ouèras;  tendo  dado  nestas  condi- 
ções provas  de  sua  capacidade,  a  sua  transfcí- 
rencia  fica  dependente  da  approvaçao  da 
conj^regaçâo. 

Assim,  fica  a  Camará  inteirada  para  dar  o 
seu  voto  como  entender.  {Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Bricio  Wlllka  {pela  ordem)— 
Sp.  Presidente,  chamo  a  attenção  da  Ca- 
mará. A  emenda  que  motivou  a  explicação 
do  nobre  representante  de  Sergipe,  meu 
digno  amigo,  6  do  illustre  relator  o  Sr.  Edu- 
ardo Pimentel,  que  a  submetteu  á  conside- 
ração da  Casa,  com  a  minha  assignàtura. 
Nâo  pretendia  tomar  parte  neste  encami- 
nhamento de  votação ;  a  Camará,  porém, 
viu  que  fui  citado  nominalmente,  fui  cha- 
mado directamente  á  tribuna. 

O  illustrado  Deputado  sergipano  extra- 
nhou  que  eu  desse  a  minha  assignatura. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Quer  sabor  por- 
que? Porque  é  um  professor  do  Instituto,  a 
queV.  Ex.  honra,  e  não  podia  admittir  que 
se  negue  o  concurso. 

O  Sr.  Bricio  Filho — ...  a  uma  medida 
que  acaba  com  os  concursos. 

Ora,  Sr.  Presidente,  sou  favorável  aos 
concursos  e  em  todas  as  occasiõos  em  que 
tenho  tratado  do  melhor  modo  de  prover  os 
legares  do  magisterio,tenlio  sempre  pugnado 
em  favor  dos  concursos.  Mas  é  justamente 
porque  a  emenda  não  acaba  cjm  os  con- 
cursos que  dei  a  minha  assignatura. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — A  Camará  tenha  a 
bondade  de  ouvir.  O  projoxíto  propõe  que 
cesse  a  accumulação  das  cadeiras  de  lógica  e 
litteratura. 

De  modo  que  a  cvleira  do  logicíi,  que  era 
uma  só  para  o  internato  e  externato,  fica 
desdobrada,  e  a  cadíúra  de  litteratura,  que 
era  uma  só  para  o  internato  e  externato, 
fica  tambnm  desdobrada. 

Agora  o  que  a  emenda  perniitte  O  ((ue 
lentes    do    (íymn.isio    Nacional,     mediante 


approvaçao  da  congre?aç5o.  possam  pas^r 
d.;s  cadeiras  cm  que  estão  para  as  desdo- 

br.idas.  . 

Si  S(í  realizar  a  transferencia,  as  cadeiras 
que  estavam  occupadas  p.dos  transferidos 
entram  em  concur.-ín  (apoiados) ;  temos  mais 
um  i  outra  enuiiida,  mandando  que  as  ca- 
deiras vagas  sojam  postaá  em  concurso. 

O  Sr.  Fausto  Caudoso  dá  um  aparte. 

O  Su.  Hrkio  Filuo— Por  consequência  a 
emenda  da  Coinmissãonão  manda  abolir  con- 
cursos (ajwiados),  permitte  apenas  que  ob 
lent.)s  do  Gymnasio  possam-  trocar  de  ca- 
deiras, faculdade  de  que  gosara  os  profós- 
sores  de  outros  estal^eleci mentos  de  instru- 
cçáo,  entre  esses  a  Escola  do  Medicina,  facto 
para  que  chamo  o  te-<temunho  do  Sr.  Mar- 
tins Teixeira  {apoiados  do  <SV.  Martins  Tei- 
xeira) que  com  o  seu  apoio  vem  confirmar 
minhas  declarações. 

O  liumilde  reproson tanto  de  Pernambuco, 
que  estiva  di^)osí.o  a  não  tomar  parte  no 
encaminhanKmto  da  Votação,  si  nào  fosse 
nominalmente  citado,  V(5m  declarar  que  a 
emenda  não  elimina  o  concurso.  Permitte  a 
transf(U'iíncia  da  cadcnras,  como  se  dá  em 
outros  institutos  dií  ensino. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  dando  a  minha 
assiíínatura  á  emenda,  não  pratiquei  acto 
censuravcd,  não  abandonei  o  bom  caminho, 
não  eliminei  os  sãos  princípios,  nao  me  dos* 
viei  da  linha  de  conducta,  sempre  mantida 
em  favor  do  engrandeciraonto  da  instrucção. 
(Apoiados,  Muito  bera,) 

O  Sr.  I»aixla  Ramo»  {péla  ordem) 
—Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  orien- 
tar a  Casa,  que  ô  chamada  a  dar  o  seu  voto 
sobre  o  presente  projecto. 

Não  venho  tratar  dos  interesses  daquelleâ 
que,  tendo  estudado  philosophia,  querem  se 
apresentar  a  concurso,o  menos  os  interesses 
daquelles  que,  sondo  profassores  desse  Insti- 
tuta,  píidem  a  preferencia. 

Collocarei  a  questão  no  terreno  puramente 
legal. 

Ha  no  Código  da  Ensino  uma  disposição 
que  permitte  ao  lente  da  Escola  na  mesma 
secção . . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Lá  não  ha  secção, 
sfio   cadeiras.  {Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Paula  Ramos—...  a  transferencia  do 
cadeiras,  desde  que  haja  consentimento  da 
congregarão;  portanto  o  que  se  propõe  nio  ô 
abáolutamentc  novo.  Noart.  51  do  Código 
do  Ensino  se  dispõe  isso. 

O  illusti-e  neputado  disse  que  a  emenda 
apresentada  pela  Commissão  ucaba  com  o 
concurso  ;  basti  ler  a  emenda  aprasentada  q 
a  sub-eiuenda  para  ver  fjuo  não  ha  tal, 
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A  Bub-eraenda  manda  abrir  o  csoncurso 
para  as  cadeiras  qUe  ftcarem  vaj^as  o,  por 
isso,  S.  £x.  não  tem  a  menor  razão. 

Como  disse,  Sr.  T^residento,  não  defendo 
os  interesse.^  daquelles  que,  já  tendo  preátado 
concurso  sobre  a  matéria,  se  julgam  com  o 
direito  do  regel-as  agora,  nem  tão  pouco  os 
interesses  daquelles  candidatos  que  se  julgam 
com  direito. 

Espero,  pois,  que  a  Camará  prestigiará  a 
Commissão,  approvando  a  medida  proposta. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  F^atisto  Oardoso — Poço  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  I^roftidente— Não  posso  dar 
a  palavra  ao  nobre  Deputado,  porque  a  vota- 
ção não  podíí  ser  interrompida. 

Apenas  poderia  dar-llie  a  palavra  para 
encaminhar  a  votação;  míxsi  isto  o  nobre 
Deputado  jã  o  íez  e  o  Regimento  prohibe 
que  ae  falle  duas  vez  ís. 

O    Sr.    I^aiiiito     Oardlo«o   (pela 
ordem)  requer  to  tacões  nominaes. 
E*  rejeitado  0  requerimento. 

O  Sr.  l^a.iieito  Oardoso  (jiela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-so  á  verificação,  recouheco-se 
terem  votado  a  favor  48  Srs.  Deputados  e 
contra  22.  Total  70. 

O  Sr.  I^resldonte  —  Não  ha  nu- 
mero; vao-so  proceder  á  cliamada. 

Procedendose  á  chamada  veriíica-se  terem- 
se  ausentado  os  Srs.  Carlos  MarcelUno, 
Albuquerque  Serejo,  índio  do  lírazil.  Gue- 
delha Moyrão,  Cunlia  Martins,  Joaquim  Pire<, 
Nogueira  Accioly,  Gonçalo  Souto,  Lima 
Filho,  Teixeira  do  Sã,  João  Vieira,  Milton, 
Vergne  do  Abreu,  Tob^itino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Júnior,  José 
Monjardim,  Jose'i  Marcellino,  Sã  Freire, 
Raul  Barroso,  Nilo  Poçanha,  Alves  de  Brito, 
Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  João  Luiz, 
Monteiro  de  Barros,  Buono  de  Paiva,  Car- 
neiro de  Rezende,  Francisco  Salles,  Leonel 
Filho,  l^raounier  Godofredo,  Rodolpho  Pai- 
xão, Lamartine,  Pádua  Rezende,  Valeis  de 
Castro,  Costa  Júnior,  Luiz  Piza,  Azevedo 
Marques,  Benedicto  do  Souza,  Alencar  Gui- 
marães, José  Boiteux  e  Victorino  Monteiro. 

O  Sr.  Presidente  —  Responde- 
ram á  chamada  85  Srs.  Deputados.  Ficara 
adiadas  as  votações. 

O  Sr.  Serzedello  Oorrôa  (j)ara 
explicação  pessoal) — Sr.  Proísidí^nto,  (3  sempre 


com  grande  acanhamento  e  certa  contra- 
riedade que  venho  ã  tribuna  para  rei- 
pondor  a  observações  feitas  pelo  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  cuja  ausência  sinto 
nesta  occasião,  o  Sr.  Bueno  de  Andrada, 
entre  outras  causas  pela  reciproca  estima 
que  de  longa  data  mantemoc?  e  pela  muita 
consideração  que  tributo  a  S.  Kx. 

Mas  as  obscírvaçoes  hontem  formuladas  na 
hora  do  expediente,  om  longo  discurso  pro- 
nunciado por  S.  Ex.,  referente  ã  questão  do 
saldos  orçamentários,  mo  obrigam  a  occupar 
a  attenção  da  Camará,  não  porque  as  ac- 
cusaçoes  de  S.  Ex.  se  refiram  pessoalmente 
ao  obscuro  relator  da  Receita,  porque  já  estou 
habituado  a  esta  saraivada  de  injustiças  e  de 
ataques,  mas  porque  ellíis  se  reíiectc^,m  no 
credito  do  paiz,  aííbctam  o  interesso  geral, 
dizem  respeito  â  respeitabilidade  confi  que  a 
Com  missão  de  Orçamento  formula  os  so^is 
trabalho.^  e  estou  obrigado  a  não  deixar 
que  ellas  figurem  nos  Aunaes  sem  notas  con- 
venientes á  margem. 
S..  Ex.  disse,  referi ndo-se  ao  obscuro  orador: 
« Ò  nobre  Deputado  defendeu-se  da  ac- 
cusação  que  eu  não  lhe  fiz.  Eu  não  disse  que 
S.  Kx.  tinha  mystificado  o  paiz.  Eu  não  disse 
que  S.  Ex.  tinha  apresentado  por  si  cálculos 
falsos  com  o  intuito  de  enganar  a  Nação. 
Eu  o  que  disse,  de  moílo  bem  claro,  foi 
que  o  Governo  illudiu  S.  Ex.,  q  que,  aliãsí, 
S .  E  X .  m  es  mo  co  n  fessa . » 

Ora,  Sr.  Presidente,  octiupei  a  tribuna  da 
Gamara  exactamente  para  contestar  esta 
afllrmação  de  S.  Ex.,  no  seu  primeiro  dis- 
curso ;  aíflrmei  e  continuo  a  aííirmar  que  o 
íioverno  absolutamente  não  me  illudiu  e 
muito  menos  confessei  semelhante  propo- 
s i ção ,  ( Apoiados . ) 

Eu  exi3uz  esta  questão  mostrando  que 
houve  pequeno  equivoco  da  minha  parte, 
equivoco  que  qualquer  pessoa  podia  com- 
moiter,  mas  que  a  culpa  era  só  minha  e  quo 
ella  não  alliíctava  o  resultiulo  a  que  cheguei, 
referente  ao  saldo,  porque,  si  de  um  lado,em 
minhas  previsões,  se  deviam  excluir  íis 
verbas  referentes  ao  saldo  em  Londres  e  ao 
fundo  de  garantia,  devia  so  incluir  de  outro 
lado  cí^rc  í  de  ([uatro  milhaos  e  quatrocentas 
mil  libras  que  não  levei  om  conta,em  virtude 
d(i  razões  justas  que  dei  o  que  adoante  re- 
produzirei. 

Adeante  diz  ainda  o  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo : 

« O  nobre  Deputado  polo  Pará,  em  seu 
discurso,  pretendendo  refutar  a  argumen- 
tação do  Sr.  Custodio  Coelho,  represou  tanto 
l)elo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  confessou 
que  na  columna  das  desprezas  do  balancete 
nacional  faltavam  verbas  que  tinham  de  ser 
pagas.  E  estas  verbas  ascendiam  a  qúantiíi 
tal  que  faziam  desappareccr  o  saldo. 
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Disse  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro que,  si  appareoessoin,  como  devia 
acontecer,  nas  depczas  nacionaes  as  amor- 
tizações atrazadas  dos  empréstimos  de  1868 
e  1897,  juntas  com  as  quantias  obrigadas  á 
cremação  pelo  contracto  funding-loarif  appa- 
receria  deficit, 

O  nobre  Deputado  pelo  Pará  não  con- 
testou ;  piXKSurou  explicar.  E  explicou  do 
peior  modo.» 

Também  não  ô  exacto  e  S.  Ex.  faz  aqui, 
nesses  períodos;  lamentável  confusão;  o  orça- 
mento que  confeccionei,  o  Orçamento  da 
Receita  não  contem  columna  de  despezas. 

O  que  eu  disse,  em  relação  ás  observações 
do  nobre  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  foi  que,  si  eu  fosse  levar  em  conta, 
em  minhas  previsões,  todas  as  amortizações 
de  empréstimos  internos,que  de  muito  longa 
data,  desde  os  tempos  de  Alvos  Branco,  não 
haviam  sido  p.igas,  aliás  por  governos  que 
haviam  disposto  de  grandes  recursos,  de 
certo  não  poderia  ap -esentar  o  saldo  que 
dizia  existir  presentemente. 

Mais  ainda,  em  relação  ás  observações  do 
nobre  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro que  me  accusava  de  não  ter  levado 
om  conta  as  amortizações^  dos  empréstimos 
de  1868  e  de  1897  ;  eu  expuz  claramente  á 
Camará  que  estes  empréstimos  em  rolaçlio 
ás  amortizações  tinham  sofiFrido  grandes  ir- 
regularidades; varias  vezes  ellas  tinham 
sido  suspensas.  Entretanto,  este  Governo, 
durante  o  exercício  de  sua  gestão,  havia 
amortizado  animalmente  quantia  muito 
maior  do  que  era  obrigado: 

E  mais  ainda,  havia  amortizado  quantia 
maior  do  que  era  obrigado  a  fazer,  prova 
evidente  de  que  durantu  est<e  governo  a  Com- 
missão  de  Orçamento,  apezar  de  não  ser  eu 
o  relator  da  Daspeza,  consignou,ao  contrario 
da  aíllrmação  de  S.  Ex.,  verba  para  as  amor- 
tizações destes  empréstimos. 

Mais  ainda;  disse  S.  Ex.,  referindo-se  a 
esta  questão  do  saldo: 

«Disse  que,si  estas  verbas  não  apparecem, 
não  6  culpa  do  Governo,  é  culpa  do  Con- 
gresso, que  não  vota  verbas  para  os  paga- 
mentos. 

Ora,  Sr. Presidente,  em  matéria  financeira 
o  Congresso  tem  sido  essas  duas  entidades:  o 
Governo  e  o  Sr.  Serzedelle  Corrêa;  quasi 
sempre  uma,  porque,  neste  particular,  o  Sr. 
Serzedello  está  sempre  de  accordo  com  o 
Governo.  De  modo  que  a  responsabilidade  do 
não  apparecimento  dessas  verbas,  na  colu- 
mna das  deispeias,  cabe  a  duas  entidades:  ao 
Governo  e  ao  nobre  Deputado   pelo    Pará.> 

Ora,  Sr.  Pi^esidente,  eu  fiz  o  que  era  do 
meu  dever  no  Orçamento  da  Receita.  E 
quando  relatei  o  Orçamento  da  Dospoza,  in- 
clui ossas  verbas  de  despezas. 


Quando  disse  que  o  Congresso  era  respon- 
sável pola  não  amortização  dos  empréstimos. 
internos,  referia-mo  a  longos  annos  atrás^ 
não  ao  periodo  actual,  e  sim  ao  periodo  que- 
vem  de  Alves  Branco,e  no  qual  se  abandonoit 
a  referida  amortiza^. 

Que  culpa  tenho  eu  disto  ?  Qual  a  respon- 
sabilidade  que  cabe  a  este  Governo  ?  Qual  a. 
responsabilidade  qoe  me  cabe? 

Ao  contrario  demonstrei  em   relação  aa 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  que  este 
Governo   amortizou  mais  do  que  era  obri- 
gado e  o  nobre   Deputado  quer  que  ainda ' 
fizesse  mais  ? 

Quanto  á  differença  entre  o  saldo  que  pre- 
sumi o  anno  passado  de  ciftco  milhões  o  tanto 
e  o  de  2.300.000  £  quê  encontrei  este  anno,já 
demonstrei  á  Camará  cora  a  maior  evi- 
dencia que  neste  anno, verificando  este  saldo, 
(iu  tinha  encontrado,  ó  corto,  dous  milhões  o 
tresentos  mil  róis,  ao  passo  que  tinha  pre- 
sumido um  saldo  de  cinco  milhões  e  tanto. 
Nào  neguei  o  facto,  mas,  já  disse,  e  não  foi 
contostíúlo,  já  disse  o  desafio  contestação,  que 
no  anuj  passado  não  levei  em  conta  três 
milhões  gastos  om  amortizações  dos  emprés- 
timos externos  que  o  Governo  fez  durante 
este  periodo  e  o  que  não  estava  obrigado  a 
fazer,  pois  que  polo  funding  estavam  sus^ 
pensas  as  amortizações.  No  anno  passado,, 
quando  presumi  os  meus  cálculos,  não  entra- 
ram também  om  linha  de  conta  ura  milhão» 
e  tresen tas  e  quarenta  mil  libras  que  o  Qo— 
verno  mandou  ao  Banco  da  Republica,  por- 
que fiz  o  mou  orçamento  antes  deste  facto. 

De  modo  que,  si  eu  tomasse,  para  o  meu 
calculo  deste  anno,  era  considerando  esses 
quatro  milhões  de  libras  provenientes  destas 
duas  verbas,  em  vez  de  cinco  milh9es  e  tanto 
do  saldo,  ou  teria  encontrado  um  saldo  de 
mais  de  seis  milhões,  muito  mais  do  que  eu 
presumia  no  orçamento  passado,  provando 
assim  que  eu  tinha  sido  antas  pessimista  do 
que  optimista  nesses  cálculos. 

Referindo-se  ainda  á  minha  pessoa,  disse 
S.  Ex.: 

«Foi  preciso  que  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  viesse  fazer  aqui  um  discurso 
brilhantemente  interrogativo,  e  perguntasse 
a  S.  Ex.:  mas,  que  saldo  é  este,  quando 
falta  incluir  aqui  dividas  vencidas,  que  já 
deveriam  ter  sido  pagas  ? 

S.  Ex.  respondeu  que  o  Governo  não  tinha 
culpa,  que  a  culpa  era  do  Congresso,  que 
não  votara  verba. 

Mas  quem  fallou  em  Governo  ?  E  porque 
S.  Ex.,  com  o  critério  e  o  valor  que  tem, 
não  propõe  a  verba  para  ser  votada  ? 

Portanto,  a*  responsabilidade  6  de  S.  Ex,, 
ha  dividas  vencidas,  que  não  foram  incluídas, 
que  tornam  a  dospeza  maior   do  que  a  re- 
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ceita  e,  portanto,  ha  deficit,  era  vez  de  saldo, 
como  vem  dizer  ao  paiz.» 
£  antes: 

«A  culpa  á  do  Govorno,  da  Naçáo,  do 
Congi^esso,  que  não  trabalha  ? 

Nao.  E'  do  nobro  relator,  que,  devendo 
ter  soramado  tudo,  jião  o  fez  e  seguiu  o 
exemplo  pernicioso  dos  atrazados.» 
•  Ora,  Sr.  Presidente,  eu  me  referia  a  essa 
série  de  annos,  em  que  eu  raosmo  nom  me 
entendia  em  politica,  em  que  se  tinha  de 
longa  data  deixado  de  votar  verbas  para 
easas  amortizações. 

Pois,  8i  de  longa  data  nâo  se  votava  verba 
para  amortizações,  que  culpa  tinha  eu  disto? 
Nao  era  gente,  menos  era  Deputado,  não 
lazia  parto  da  Comraissào  de  Orçiimento  o 
que  responsabilidade  me  cabo  pela  falta  do 
Poder  Executivo  ?  Vô  o  nobre  Deputado  que 
tudo  confundiu,  que  nâo  mo  compreliondou 
e  que  veiu  fazer  accusações  injustas  e 
dar-rae  responsabilidades  que  não  tenho, 
que  do  modo  algum  posso  ter.  (Apoiados.) 

E  a  injustiça  do  nobre  Deputado  por  São 
Paulo  referente  á  minha  pessoa  é  tão  grande 
que  pela  primeira  vez  no  regímen  repu- 
blicano, o  anno  pass.wio,  eu  fiz  o  estudo 
d^ta  questão  em  longo  e  minucioso  pare- 
cer; dei  detalhadamente  os  emj)rcstimos  e 
as  amortizações  feitas;  mostrei  que  as 
amortizações  para  os  emprosUmos  externos 
iiaviam  sido  cumpridas  o  que  este  dever 
não  íiavia  sido  cumprido  eni  relação  aos 
empréstimos  internos;  quo  isto  era  um 
absurdo,  era  um  erro  gravissimo  e 
que  necessário  era  tomarmos  providencias 
neste  sentido ;  e  então  pròpuz  e  a  Gamara 
votou  que  so  creasse  no  orçamento  um 
íundo  de  amortização  para  os  empréstimos 
internos,  fundo  de  amortizíição  que  está 
eoflsignado  no  orçamento  em  vv^ov  o  que 
este  anno  foi  mantido  no  mesmo  orçamento. 

Vê  assim  o  nobre  Deputado  de  S.  Paulo, 
cuja  ausência  eu  sincôramente  sinto,  que  foi 
injusto  para  commigo,  poniue  eu  cumpri  o 
meu  dever,  {Muito  bem;  muito  bem,  O  orador 
foi  cumprimentado), 

O  Sr.  Fausto  Oa.r€lozo  (para  uma 
explicação  pessoal)  O—Sr. Presidente,  tratan- 
do do  projecto  de  que  mo  occupoi,  eu  podia 
ler  o  discurso  do  actual  presidente  desta  Ga- 
mara o  Sr.  Vaz  de  Mello,  em  1885,  quando 
fazia  a  sua  profissão  de  f(^.  liberal,  par.i 
mostrar  que  um  dos  principies  polo  quaes 
8e  batia  era  esto  :  o  concurso  para  todos  os 
empregos. 

Sr.  Presidente,  encontrei  em  uma 
emenda  da  Gommissao  do  Instrucção   Publi- 

(•)  Este  discurso  nSo  "foi  revisto  pelo  orador, 
CaiDAra  Vol.  VUI 


ca  desta  Casa  a  assi^natura  de  dous  repre- 
sentantes dGsse  Estado,  que  foi  sempre  a 
guaridíi,  da  liberalidade  e  dos  principies  da 
Republica  e  essa  emenda  acaba  cora  os  con- 
cursos, raanda  preencher  as  cadeiras  que  va- 
garem no  Gymnasio  por  indicações  cia  con- 
gregação . 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel  —  Acaba  com  o 
concurso,  não  apoiado. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Acaba  com  o 
concurso,  sim,  senhores.  Está  aqui  (Lê,) 

Isto  é,  vagam  duas  cadeiras,  uma  de  lógi- 
ca e  outra  de  litteratura. 

O  projecto  manda  abrir  concurso  pam 
oUas  ;  a  Cjmmissão  diz  que  essas  cadeiras 
serão  preenchidas  poios  professores  do  Gy- 
mnasio que  o  requererem,  a  juizo  da  con- 
gregação. Portanto,  a  Coraraissão  acaba  cora 
o  concurso  para  ess  is  duas  cadeiras  e  manda 
que  vão  a  concurso  as  cadeiras  que  ficarem 
vagas  em  virtude  dessa  transferencia. 

Pergunto  eu:  quem  estuda  philosophia  e 
quem  rístuda  historia  da  litteratura  deste 
paiz,  quem  t(ím,  á  custa  dci  grandes  sacrifl- 
cios,  adquirido  uma  somma  de  conheci- 
mento uíístas  duas  materiíis  e  aguarda  que 
estas  cadeiras  sejam  dadíis  a  concurso,  não 
tem  assim  a  poria  fechada  ?  (Ua  apartes.) 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  o  Sr. 
Paula  Ramos  diss«í  unia  heresia  juridica  que 
eu  preciso  assignalar  da  maneira  mais  clara 
(í  mais  positiva, 

O  código  de  ensino  diz:  a  cadeira  que 
vagar  dentro  dci  uma  secção  será  preenchida 
a  requeçimento  do  profcv^sor.  V.  Kx.  sabe 
como  se  faz  o  concurso  nas  academias. 

Se  faz  por  secção ;  o  concurrento  faz  o 
concurso  de  varias  matérias,  relativas  a  essa 
secção  e  entra  para  uma  daquollas  para  que 
se  f(iz  o  concurso. 

No  Gymnasio,  não  ;  o  concurso  ó  feito  de- 
terminadamente para  uma  cadeira ;  ora,  os 
professores  que  occupam  as  cadeiras  em 
questão  fizeram  concurso  para  ellas,  o  as 
vão  ocoupar  definitivamente  sem  con- 
curso . 

Quando  se  dá  a  transferencia  ella  se  dá 
dentro  da  mesma  secção,  e  isto  quer  diSer 
que  o  individuo  transferido  fez  concurso  para 
asecção  epóde  exercer  qualquer  das  cadeiras 
que  a  compõem. 

Não  é  este  o  c;uso,  .porque,  no  Gymnasio 
NacionaI,o  concurso  ò  feito  para  uma  cadeira 
determinada,  uao  tem,  pois,  razão  de  ser 
esse  ar-^umento  do  secçito  a  que  acabou  do 
se  referir  o  nobre  Deputado  por  Síinta  Ca- 
tharina. 

Queria  estar  com  a  Coram issão  quando  foi 
elaborado  e  discutido  esse  parecer,  quando 
a  ella  se  dirigiram  esse^s  professores. 

O  Sr,  Eduardo  Pimenitiol — Dirigiram-se  a 
mira,  pessoalmente. 
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O  Sr.  Fausto  CAiiDoso—Ah  !  dipiííiram-se 
pessoalmente  a  V.  Ex.  ? !  Pois  deviam  diri- 
gir-so  á  Comiiiissâo,  da  qual  eu  vejo  neste 
parecer  assigíiados  ayxjnas  quatro  membros. 
A  Comraissao  compõo-so  de  novo,  não  é,  por- 
tanto, a  maioria  que  o  assigna  ? ... 

O  Sr.  Eduardo  Pimentkl— Não  6  a  Cora- 
missão;  são  apenas  quaíro  do  seus  mombr.)S. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Eu  queria  que  es- 
tivessem aqui  todos  os  membros,  para  per- 
guntar como  é  que  ellos  íot-liam  a  poria  ao 
concurso  das  cadeiras  de  littoratiira  e  ioirica, 
que  estão  a  vagar,  e  mandam  que  as  cideiras 
de  portuguez  é  latim  mie  astão  preenchidas 
sejam  postas  cm  concurso. 

Pois  então,  os  que  estudaram  o  foram 
pola  sorte  favorecidos  com  esse  concurso, 
hão  de  fazer  tudo  acal>ado,  só  poi^que  alguns 
membros  da  Commissao  patrocinam  a  causa 
do  um  candidato  ? 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel—  A  Commissao 
não  tem  candidato. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Conheço  um  moço 
sergipano  que  estuda  noite  c  dia,  com  a  es- 
perança de  vir  a  ser  professor  do  philosophla, 
e  conheço  muitos  outros  nas  mesmas 
condições;  sei,  porém  que  a  Commissao  fecha 
a  porta  a  todas  essas  aspirações. 

Isto,  Sr.  Presidente,  é  uma  cousa  que  nao 
se  comprehende  e  eu  pergunto  ú,  Camará 
dos  Deputados  em  nome  de  que  principio 
fallaos,  em  nome  de  que  priíícipio  aqui  vos 
reunis?  Em  nome  do  principio  politico? 
Sei,  mas  a  politica  6  poior  que  um  garrote 
enfurecido  desde  que  penetra  o  dominio 
da  instrucçao  publica  e  da  justiça. . . 

O  que  se  quer  trazer  para  o  terreno  da 
Instrucçao  publica  é  horrível ;  e  eu,  Sr. 
Presidente,  lanço  um  protesto  violento, 
vehemente  de  indignação  contra  a  emenda 
desses  quatro  membros  da  Commissao,  que 
sabem  qu3  ha  dous  professores  des(íjnsos 
de  mudar  de  cadeira  e,  só  por  esto  motivo, 
acabam  cora  o  principio  que  rege  o  direito 
do  individuo  quo  quer  occupar  uma  cadeira 
no  Gymnasio  ;  que  quer  um  logar  na  lucta 
pcFa  vida  cora  a  lucta  pela  sciencia. 

Não  sou  um  apaixonado.  A  Caraara  dos 
Deputados  sabe  que  sou  um  homera  de  prin- 
cipies e  que  chego  a  sacrificar  a  rainha  po- 
pularidade quando  se  trata  de  salval-os. 

E'  natural,  pois,  que  proteste  quando  vejo 
o  procediraento  das  membros  da  Commissao 
om  relação  a  interesses  supíirionís. 

Sr.  Pr<3sidonto,  quando  foi  apresentada  esta 
emenda,  dirigi-me  ao  Sr.  Eduardo  Pimentel 
e  fiz  ver  a  S.  Ex.  que  ella  não  S3  baseava  na 
morai  politica.  Disse-lhe  mesmo  que  conhecia 
um  joven  sergipano  e  quo  conheço  muitos 
outros  quo  qm^reiíi  faz(ír  concurso. 


Mas,  S,  Ex.  nao  attendeu  e  quiz  collocar 
ura  professor  de  portuguez  que  foi  nomeado 
pur  uraa  maneira.. r 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel  —  Muito  com- 
petente. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Não  ha  tal,  não 
ha  tal,  não  ha  tal. 

Onde  está  a  graramatica?  Onde  está  a 
obra,  onde  esta  a  novidade  que  olle  trouxe 
para  a  lingua  í 

Fiquo  V.  Ex.  sabendo  que  neste  púz  ha 
muito  quem  tenha  enriquecido  a  nossa  lín- 
gua, V.  Ex.  nã.0  attenda  para  minha  agita- 
ção, mas  declaro  francaraente  que  a  rainha 
vontade  níio  tem  força  bastante  para  impe- 
dir a  onda  de  indignação  que  cresce  c  vas- 
culeja  a  alma  ante  esta  injustiça. 

A  commissao  sabe;  a  commissao  não,  por- 
que a  maioria  da  comraissao  é  contra;  qua- 
tro membros  da  comraissao  sabera  que  ha 
professores  que  desejam  mudar  de  cadeira. 

O  Sr.  Henrique  Salles  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel  —  Eu  disse  que 
a  emonda  ô  assignada  por  quatro  membros 
da  commissao. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— V.  Ex.  disse  qno 
esses  professores  procuraram  a  commissao. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel— Eu  disse  quo 
me  procurarara  a  mim,  pess jalra43nte. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Aguardo  a  palavra 
do  Sr.  Henrique  Salles,  lente  de  direito  do 
uraa  academia  que  eu  respeito,  e  espero  que 
S.  Ex.  volte  atrás  era  norae  dos  princípios 
cardoaes  da  Republica,  em  nome  da  digni- 
dade huraana,  e  rasgue  essa  emenda  porque 
é  um  favor  feito  a  um  joven  que  quer  mu- 
dar de  cadeira,  quo  ostã  cansado  de  ensinar 
portuguez. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel— E*  um  direito 
que  cUe  merece. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Direito,  não;  por- 
que o  Código  de  Ensino  não  permitte  que  se 
preencha  uma  cadeira  sem  concurso, 

O  Sr.  Patila  Ramos  fallou  nas  secções; 
mas  nas  secções  o  professor  faz  concurso 
para  toJas  as  matérias;  no  Gymnasio,  não, 
o  professor  faz  concurso  para  uma  cadeira 
determinada  e  só  pôde  ir  para  outra,  em 
virtude  do  novo  concurso.  Eu  mesrao  recebi 
em  rainha  casa  pedido  para  deixar  passar 
essa  emenda. 

Sr.  Presidente,  a  Republica  "baixa,  desce 
no  dominio  financeiro,  dosce  em  todas  as 
esphoras  da  actividade,  no  dominio  da  mora- 
lidade ;  mas  os  culpados  somos  nós,  oama- 
nliã,  quando  a  vaga  da  destruição  nos  levar 
nào  nos  queixemos  porque  o  Congresso  já 
destruiu  os  grandes   princípios    para  armar 
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um  batel  dourado  de  sonhos  o  dar  passagora 
áquellcs  que,  toado  apenas  ''^Z  annos  do 
idado  já  estão  cansados  do  ensinar  portuguoz, 
querem  ensinar  historia  o  liUeratura.  j.l 
ensinaram  muito  iatiin  o  qu«iMiu  ensinar 
philosophia. 

E  es^es  jovens  que  por  ahi  fora  estu- 
dam noite  e  dia,  gastam  o  que  muito  bera 
podia  sci^vir-lhes  para  a  alimonta(;ão  em 
mandar  vir  livros  e  fazer  estudo  de  philo- 
sophia ? 

Que  vão  fazer  concursos  de  latim  ! 

Estudaram  historia  da  Utteratura  ?  Pois 
vão  fazer  concursos  de  portuguez  ! 

A  historia  da  Utteratura  e  a  philosophia 
são  para  os  que  hl  estão,  porque  a  Coinmissâo 
não  quer  saljer  si  toem  direito,  quer  saber 
so  teom  suas  sympathias  ! 

•Amanhã  roíiuereroi  votação  nominal.  A 
Camará  poderá  votar  a  (^monda  dos  Srs. 
Deputados,  emenda  que  não  é  da  maioria  da 
Com  missão  couio  acaba  de  confessar  o  nobre 
Deputado  e  eu  continuarei  no  meu  logar  a 
bater-me  contra  e.«<ta  imnioralidado. . . 

O  Sr.  Eduardo  Pimrntkk — Imnioralidade, 
não;  protesto  contra  esta  (ílassiíicayão. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  ...  que  esma^^a  o 
direito  de  todo  os  que  estudam  dj  I3razil, 
exclusivamente  o  meu,  que  pissei  8  annos  a 
estudar  philosophia,  sonhando  com  um  con- 
curso na  Republica,  e  só  encontro  uma  porta 
fechada  para  mim  e  aborta  para  entrar  um 
professor  de  latim. 

Tenho  dito.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  I*re8i<len te —Estando  adean- 
tada  a  liora,  passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Henriquk  Saí.lks—  Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessual. 

O  Sr.  PaKsiDi3NTE  —  Já  animnciei  o  expe- 
diente. 

O  Sr.  Henrique  Salles  —  Eu  garanto  a 
V.  Ex.  que  não  mo  demorarei  mais  d.i  cinco 
minutos  na  tribuna. 

O  Sr.  Presidente— Tem  V.  Ex.  a  palavra. 

O  Sr.  Henrique  Saltes  {para 
uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente, 
nSo  acudi  immed latamente  á  intorpedlação 
dó  meu  honrado  amigo  e  coilega,  Deputado 
por  Sergipe,  quando  S.  Ex.,  a  pretexto  de 
eucaminhar  a  votação,  se  incumbiu  de  vir 
discutir  ura  assumpto  que  esteve  alguns 
dias  na  ordem  dos  trabalhos  sem  iiue  íoíáe 
debatido,  porque  por  principio  ontfiiido  que 
não  se  devo  nesta  hora  perturbar  o  tira'»alho 
da  votação  que  6  aquelle  que  deví»  preoc- 
cupíu*  a  todos  os  Deputados,  ao  s<;r  elle  an- 
nunciado^ 


Por  esse  motivo  não  acudi  Immed lata- 
mente a  uma  explicação  pessoal  para  de- 
clarar que  S.  Ex.  faz  injuria  aos  membros 
da  Cominissão  que  assignaram  aquella  emen- 
ila,  mais  no  caracter  de  Deputado,  parque 
ella  não  foi  ao  seio  da  Commissão. . . 

O  Sr.  Fai  sto  Cardoso  ~  Não  ha  injuria 
pessoal. 

O  Sr.  Henríque  SalI.ks— ...presumindo 
que  a  assignatura  fos^e  dada  por  um  motivo 
de  condescendência. 

Níun  eu,  nam  o  honrado  Deputado  por 
Pernaml)ucti,  nem  o  meu  collega  de  bancada 
nem  o  nobi'o  Deputado  por  S.  Paulo  que  se 
acha  auz3nte  e  tambom  assignou  a  emenda 
éramos  capazes  de  commetter  a  ft*aqueza 
de,  por  condescendência,-  darmos  a  nossa 
assignatura  a  uma  emenda. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Nós  todos  sa- 
Ixímos  como  se  assigna  isto.    . 

O  Sr.  Henrique  Salles—  V.  Ex.  vem 
em  jiistiftcaçâo  do  que  eu  dizia. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  O  que  é  preciso 
6  que  haja  o  concurso  na  Republica. 

O  Sr.  Henrique  Salles  —  Nenhum  do 
nós  assignou  esta  emenda  pelo  facto  de  pro- 
fessores do  Gymnasio  pretenderem  a  sua 
passagem  de  uma  para  outras  cadeiras;  o 
eu,  pela  minha  parte,  declaro  alto  e  bom 
som,  sem  receio  de  contestação,  que  não  sei 
si  ha  professor  do  Gymnasio  que  pretenda 
passar  para  aquella  cadeira. 

Não  conheço  es.^  professor  de  portuguez 
de  que  S.  Ex.  fallou. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— V.  Ex.,  que  é  um 
professor  do  direito,  notável,  diga-me,^-ô  ca- 
paz de  ensinar  qualquer  cadeira  do  curso  de 
direito  ? 

O  Su.  Henrique  Salles— Não.  E  por  isso 
mesmo,  no  dia  em  que  se  disser  que  Henri- 
que Salles  pretende  deixar  a  sua  cadeira  de 
Direito  Commercial  para  occupar  a  de  Di- 
reito Criminal,  V.  Ex.  pôde  affirmar  que 
elle  SC  prei)arou  melhor  para  essa  cadeira 
porqiuí,  homem  de  consciência  e  de  caracter, 
tendo  aptidões  para  exercer  sua  cadeira, 
não  pretenderia  outra  emquanto  não  se 
achasse  mais  habilitado  para  regel-a. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— E  V.  Ex.  recusa- 
ria o  concurso  para  obtor  essa  nova  ca- 
deira ? 

O  Sr.  Henrioue  Salles—  Não  quero,  não 
devo  e  não  desejo  jamais  tratar  da  minha 
pessoa;  ella  está  fora  de  discussão  e  o  que  eu 
(luiz  foi  simplesmente  arredar  do  caminho 
esta  injuria,  qual  a  de  attribuir-se  a  inten- 
vão  de  attender-se  ao  pedido  de  professores 
(lue  pretendem  o  logar.  (Apartes. \ 
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Eu  declaro  que  votarei  por  medidas  indi- 
vidiiaes,  porque  também  o  direito  i^  indivi- 
dual; quando  se  apresentar  aqui  um.i  pre- 
tensão fundada  no  direito,  raas,  attondonrlo 
a  interesses  individuaes,  puramente  pessoaes, 
esta  nunca  terá  o  meu  voto . 

Apresentado  o  projecto  polo  meu  coUega 
de  Sergipe,  que  está  ausente,  eu,  como  pre- 
sidente da  Commissâo  de  Instrucçáo  Publica, 
j3e9tribui-o  ao  mt3u  companheiro  de  represen- 
tação, o  Sr.  Eduardo  Pimentel  que,  mais 
tarde,  me  apparecu  com  uma  emenda  dizen- 
do que,  á  vista  do  disposições  do  Co(li*?o  de 
Ensino,  se  podia  perfeitamente  fazer  a  pre- 
Ibrencia  de  outros  professoras  do  (rymnasio, 
desde  que  elles  requeressem  e  f(»  vsem  appro- 
vados  pela  Congregação,  ficando  de  pé  o 
principio  do  concurso.  (Apartes.) 

Eu  termino  declarando  que  nâo  sei  si  lia 
professore*  do  Gymnasio  que  quert^n  ou  não 
se  transferir,  .  que  isto  me  6  indiíííMnMite, 
como  me  é  também  indiíferente  que  haj.i 
alguém  que  se  asteja  preparando  para  o 
concurso  de  qualquer  cadcnra  que  venha  a 
vagar.  (Apartes,) 

Náo  me  pareceu,  entretanto,  que  a  emenda 
fosse  inconveniente  e  foi  a  raz<ão  por  que  Uie 
dei  a  minha  assignatura.  Sou  pelo  principi» 
do  concurso,  o  elle  é  mantido  p(>la  ^''  parte 
da  emenda.  (Muito  bem  ;  muilo  bem,  O  orador 
é  cumprimetitmlo,) 

Passa-so  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  ilm^elo  IV<^to  (2^  Secre- 
tario, servindo  de  í°)  1)ví)cMí)  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios  : 


Do  Sr.  1°  secretario  do  Senado,  de  hoje, 
romettendo  o  projetito  do  Senailíj,  conce- 
dendo a  D.  Leopoldina  de  Figueinjdo  Ac- 
cioli,  a  ponsão  de  SOOsoíK).—  A'  Commissâo 
de  Pensões  e  Contas. 

Do  mesmo  senhor,  deigual  data,remett(»ndo 
o  projexito  do  Senado,  concedendo  a  I).  Izal>el 
Thompson  Esteves,  viuva  do  si^nador  An- 
tónio Justiniano  Esteves  Júnior,  a  pensão 
mensal  do  300|000.—  A'  mesma  Commissâo. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  do 
9  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  díísta 
Camará  no  ofllcio  n.  25(),  de  i)  do  mosmo 
mez.— A  quem  fez  a  requisição  (^A'  Connnis- 
sao  de  Obras  Publicas.) 

Requerimento: 

Do  Manoel  Jost^  B.istos,  pr^dindo  pagamont » 
de  quantia,  a  que  se  julga  com  direito,  em 
virtude  do  documento  que  junta — A' Com- 
missâo de  Orgamento, 


O  Sr.  Moreira,  cia  Silva  —  Sr. 

Presi«lento,  sinto-me  constran«?ido  tendo  de 
occupar  a  attenção  da  Camará,  explicando 
minha  conducta  com  relação  á  justificação 
que  fiz  do  projeiíto  quo  autorizi  o  Poder 
Executivo  a  adquirir  para  a  União  as 
vias  férreas  e  fluviaes  da  Companhia  Soroca- 
bana  e  Ituana.  Nasce  este  meu  constrangi- 
mento da  obrigação  em  quo  estou  de,  polo 
respeito  que  d('vo  á  Camará,  dar  resposta  ao 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
Sr.  Angelo  Pinheiro,  na  defesa  que  fez  á 
actual  directoria  daquella  Companhia,  to- 
mando por  motivo  a  juitiflc;ição  do  meti  pro- 
jecto. 

S.  Kx.,  ou  não  mo  comprehendou,  ou  se 
transviou  por  vontade  do  meu  objectivo. 
Minha  intenção,  evidente  pula  apresentação 
do  projecto,  não  foi  de  certo  nem  accusar  a 
:v(.'iual  direcitoria,  nem  defender  as  anterio- 
rtís,  mas  (inicamente  expor  os  motivos  pelos 
•  Miaes,  me  parece,  o  (loverno  Federal  deve 
som  nenhuma  procrastinação  comprar  o 
espolio  d  iquella  companhia  para  acautelar 
os  seus  próprios  interesses.  Chamo  espolio 
e  não  pítrimonio,  porque  tudo  parece  in- 
dicar que  a  Companhia  es'»á  era  estado,  sínão 
em  ve-ipcra  de  liquidação  forçada. 

Justificando  a  meu  projecto,  não  quiz,  pois, 
fazer  nem  accuSaçôus  nora  def^síis,  raas  de- 
monstrar que  os  negócios  da  SoPocabana- 
Ittiana  vão  pessimamente,  o  que  o  Governo, 
unicamente  no  pmprio  interesse  e  não  no 
interesse  de  accionistas  e  do  cr(xlores  da 
Companhia,  deve,  para  sustar  os  grandes 
priejuizos  quo  e<tã  solfi^endo  e  evitar  maiores 
que  está  ameaçado  de  soffrer,  tomar  as  pre- 
cisas cautelís,  as  (juaes,  no  meu  entender, 
c  msistem  em  adquirir  já  e  já  as  vias  férreas 
e.fluviae-?  daquella  Companhia,para  òxploral- 
as  por  conta  própria,  ati^.  que  pos^a  transfe- 
ridas por  venda  ou  arrendamento  a  quem 
lhe  olfereça  as  vantagens  que  se  proracttem 
do  grande  e  futiiroso  emprehendimento,  mo- 
ral e  juridicamente  em  descrédito  o  mate- 
rialmente em  começo  de  ruinas. 

Explicado  assim  o  meu  pensamento,  dovo 
por  deferência  ao  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  e  náo  ao  advogado  da  actual  di- 
rectoria da  Companhia  Cnião  Sorocabana- 
ítu.ina,  rtísponder  ao  discurso  que  hontem 
S.  Kx.  proferiu  em  defesa  da  sua  cliente, 
com  a  maior  deferência  a  mim  feita,  ainda 
que  simplesmenle  cm  altenção  ao  cargo  que 
ocrtfpo  nesta  Casa.  Acccntuando  palavras  de 
S.  Kx.,  d'»claro  que  não  sei  a  que  cargo  ao 
refere  S.  Kx.,  po»s  que  nenhum  occupo  nesta 
Casa,   onde  nem  mesmo  sou  membro  do  al- 


guma commisHjio. 


Sobre  esta  parte  do  discurso  de  S.  Ex. 
direi  somente  o  que  já  disse  a  S.  £x,,  em 
aparte:— Não    respondo   ao  advogado  da  di- 
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rectoria  da  União  Soi;ocabana-Ituana  :  di- 
rijo-me  ao  Deputado  quo  fallou  sobro  uma 
parte  do  um  discurso  com  quo  justifiquei 
um  projecto  de  lei. 

Sr.  Presidente,  minha  resposta  ao  nobre 
Deputado  paio  Rio  Grande  do  Sul  poderia 
ser  pura  e  simplesmente  esta:— Meu  projecto 
não  foi  impugnado.  Sustento  o  que  disso 
cm  sua  justificação.  A  actual  directoria,  pela 
defesa  quo  se  lhe  fez,  não  nega  em  absoluto 
os  fact(á  que  lhe  attribuem,  nem  dã  sobro 
cllos  explicação  que  satisíaça.  Mas  vou  repe- 
tlr-lli'o8. 

Sr.  Presidente, em  melado  de  fevereiro  do 
corrcSite  anno,  o  Sr.  Francisco  Casomiro  Al- 
berto da  Costa  substitituiu  o  Sr.  João  Pinto 
Ferreira  Leite  na  presidência  da  Companhia 
União  Soroc;ibana-Ituana .  K  o  Sr.  Casemiro 
da  Costa  nem  accionista  era  da  Companhia, 
segundo  se  aflílrmouna  imprensai. 

Eu  sei,  Sr.  Presidente,  quo  poios  estatu- 
tos da  Companhia  so  per;^nitte  quo  se  eleja 
director  a  quem  não  é  accionista,  assim  como 
sei  também  que,  no  caso  de  vaf/a  ou  impedi- 
mento de  qualquer  director,  será  chamado, 
pelo  que  estiver  em  ect:erricioj  ouvido  o  consc- 
Iho^fiscal,  um  accionista  para  o  substituir, 
note-S6  bem  um  accionista  para  substituir, 
ficando  o  director  eleito  ou  chamado  na 
obriga<;^  de  caucionar  a  sua  gestão  com  100 
acções  da  Companhia,  do  valor  nominal  de 
200$,  sem  o  que  não  poderá  entrar  em  oxer- 
cicio  do  seu  cargo. 

Não  sei,  porém,  si  o  Sr.  Casemiro  caucio- 
nou, ou  não,  a  sua  gestão  com  as  100  acções 
que,  ao  preço  actual  de  10$,  mais  ou  monos, 
X>odem  valer  um  conto  de  réis,  ou  pouco 
mais,  nem  sei  também  si  está,  ou  não 
ando  o  tempo  do  director  quo  elle  substituo. 

A  respeito  da  presidência  do  Sr.  Casemiro; 
o  que  6  sabido,  pelo  que  corre  incontestado 
na  imprensa  interessada  na  prosperidade  da 
zona  a  que  serve  a  Companhia,  é  que  o  Sr. 
Francisco  Casemiro  Alberto  da  Costa  não  é 
legitimo  presidente  da  União  Sorucabana- 
Ituana,  pelo  que  os  seus  actos  e  contractos 
nesta  qualidade  carecem  de  legitimidade. 

A  presidência  do  Sr.  Casemiro  6  uma  ille- 
galidade,  que  só  poderá  ser  reparada  pela 
assembiéa  geral  de  accionistas,  até  a^^ora 
não  convocada,  apezar  de  estar  findo  o  anno 
social,  desde  31  de  dezembro  do  anno  pas 
sado,  isto  é,  ha  um  anno  menos  os  dias  que 
faltam  para  completar  o  mez  de  dezembro 
corrente. 

Nem  nos  Estados,  nem  na  lei  das  socie- 
dades anonymas  se  encontra  fundamento 
para  o  Sr.  Casemiro  da  Costa  se  gabar  pela 
imprensa  de  que  na  presidência  da  Compa- 
nhia ô  preposto  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda. 


Junto-se  a  illegalidade  da  presença  do  Sr, 
Casemiro  na  directoria  da  Companhia  ao  es- 
tado de  ruinas  em  que  vão  cahindo  os  meios 
de  transporte,  pela  inexperiência  de  empre- 
gados novos  e  pelos  teimosos  desacertos  da 
sua  administração,  e  verse-ha  quão  desas- 
troso tom  sido  o  Sr.  Casemiro  da  Costa  para 
a  zona  servida  pelos  vias  férreas  e  iluviaes  da 
Sorocabana-Ituana . 

O  Sr  Casemiro  da  Costa  não  tem  feito, 
nem  faz  a  administração  dos  negócios  da 
Companhia,  cuja  direcção  tomou  a  si,  do 
accordo  com  os  interesses  da  Z"na,  nem  na 
altura  do  capital  da  emproza— 70.000  contos 
de  réis. 

Continuo  a  repetir.  O  Sr.  Casemiro  da 
Costa,  a  pretexto  de  economia,  levou  para  a 
direcrão  da  Sorocabana-Ituana  um  plano  a 
executar— substituir  o  pessoal  existente,  in- 
clusive fornecedores,  por  outro  do  sua  con- 
fiança, para  lhe  facilitar  a  administração 
altamente  condemnavel  que  ia  inaugurar. 
Começou  pelas  demissões  não  motivadas 
de  empregados  para  forçar  a  demissão 
do  inspector  gorai  quo  superintendia  em 
todos  os  negócios  da  Companhia,  repre- 
sentando-a,  conforme  os  estatutos,  pe- 
rante os  governos  do  Estado  e  da  União,  e  a 
quem  muitos  louvores  são  consignados  por 
seus  bons  e  relevantes  serviços,  em  relató- 
rios approvados  por  assembléas  geraos  de 
accionistas. 

Depois,  intencionalmente  ou  não,  pro- 
vocou a  greve,  determinadora  da  inter- 
rupção do  trafego  por  tros  dias,  que  para 
cessar  precisou  da  intervenção  do  governo 
do  Esiíwio,  da  qual  se  aproveitou  para  a 
substituição  geral  dos  empregados  da  Com- 
panhia, desde  o  simples  operário,  que  ganha 
os  meios  de  subsistência  pelo  seu  trabalho 
píiysico,  até  os  mais  graduados  chefes  de 
serviço,  que,  para  viver,  tiram  recursos  do 
seu  saber  e  actividade,  não  pagando  os  nu- 
merosos trabalhadores  o  empregados  demit- 
tidos  e  suspendendo  fornecimentos  de  carvão 
lenha,  graixa,  dormentes,  etc.,  que  se  faziam 
cl  Companhia  por  ordem  do  superintendente, 
bem  como  os  forneci  montes  de  géneros  de 
consumo  necessários  ã  subsistência,  que  tam- 
bém se  faziam  por  autorização  deste,  a  tra- 
balhadores e  a  empregados,  com  todos  os 
quaes  a  Companhia  andava  então,  como 
ainda  hoje,  em  atrazo  de  mezes  de  salários  e 
vencimentos. 

A  dureza  com  que  o  Sr.  Casemiro  executa  o 
seu  plano  tem  sido  uma  calamidade  para  a 
cidade  de  Sorocaba  e  produzido  as  mais  tris- 
tes scenas  de  infortúnio  para  aquelles  que 
viviam  do  seu  trabalho  e  que  ora  se  acham 
desoccupados,  sem  o  credito  proveniente  da 
sua  occupação  habitual  e  sem  dinheiro  pro- 
veniente do  salário  já  ganho. 
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Não  fora  ik  energia  com  quo  a  iniprensii 
soiV)cabalia  defondc  os  direitos  do  pessoal  da 
Companhia,  concu Içados  peia  actual  adminis- 
tra^ ;  não  fora  uma  ou  outra  manift:siia(,'ao 
grevista,  logo  abafada  pela  intervenção  be- 
néfica do  governo  do  Estado,  que  conse^ruo 
da  directoria  a  promeása  do  pagai?  o  que 
dovo  a  jornaleiros  o  a  empregados  despedi- 
dos, promessa  que,  dovo  dizer,  se  cumpre 
quasi  sempre  tarde  e  a  más  horas,  o  isáo 
mesmo  com  relação  a  ura  limitadíssimo 'nu- 
mero do  reclamantes,  porque  apparectím 
sempre  pretextos  para  adiar  a  maioria  das 
reclamações ;  e  estou  bem  certo,  o  Sr.  Case- 
miro  da  Costa  faria  bem  mais  folgadamente 
do  quo,  dizem,  está,  fazendo  as  suas  presta- 
ções mensaes  de  10.200  dollars  daCompanliia 
União  Sorocabíina  e  Ituana  á  Companliia  Edi- 
ficadora, por  encommendas  que  clle  ipresi- 
dente  da  primeira  fez  a  ello  próprio,  dircotor 
da  segunda  dessas  Companhias. 

Os  serviços  da  Sorocabana-Ituana,  que  não 
iam  bem,  desde  fevereiro,  em  que  o  Sr.  Ca- 
semiro  da  Costa  entrou  para  a  sua  directoria 
o  determinou  logo  ao  superintondento  quo 
lhe  romettesso  para  aqui  a  renda  dos  mezes 
luiteriores,  destinada  aos  pagmentos  do  Hm 
do  anno  passado,  de  pessoal  e  do  fornecimen- 
tos, depois  dos  três  dias  de  grtíve,  vão  mal, 
muito  mal,  pessimamente. 

Reclamações  surgem  de  toda  a  parte, 
contra  o  serviço  telegraphico— telegrammas 
chegam  tarde,  ou  nunca,  ou  são  illegiveis  ; 
contra  o  serviço  do  trafego  — encommendas 
ou  cargíis  não  chegam,  ou  chegam  tarde,  a 
má  hora,  ou  deterioradas  ao  >.eu  destino, 
muitas  vezes  depois  de  reclamações  da  im- 
prensa, o  de  representações  ao  «íovei-no  do 
Estado  ;  ha  falta  de  carros  limpas  para  pas- 
sageiros, e  do  vagões  o  gôndolas  para  car- 
gas, porque  o  material  rodanto  estragou -se 
pelo  uso  dos  inexperientes,  pel;i  ausência  de 
graixa,  ou  applioação  de  graixa  de  má  qua- 
lidade, pela  economia  do  lenha,  ou  falta  de 
credito  para  a  compra  de  combustível,  pela 
má  conservação  das  linhas  e  estragos  da  sua 
superstructura  o  afinal  pela  barbara  resolução 
de  privar  a  Companhia  das  ollicinas,  om  So- 
rocaba, onde  se  fazia  a  montiigem  de  loco- 
motivas, e  fabricação,  concertus  e  roparis 
de  todo  aquelle  material . 

Leiamso  os  jornaes  da  zona  e  mesmo  os 
da  capital  do  Estado,  de  onde  teem  chegado 
até  aqui  echos  que  mal  se  ouvem,  e  aval  ia  r- 
se-ha  quão  pallida  é  a  idéa  quo  dou  do  ver- 
dadeiro estado  dos  serviços  da  Companhia 
União  Sorocabana  e  Ituana.  Sobre  o  seu  cre- 
dito conhocem-se  aqui,  as  grandes  queístòes  ; 
s^o  longo.das  suas  linhas  ferroas  e  fluviaes— 
as  miuçalhas,  questões  de  menor  impori;ancia 
monetária,  que  se  multiplicam  tanto,  que  se 


devem  considerar  em  globo  —  questão  da 
maior  ponderação. 

A  actual  directoria  levou  o  seu  desem- 
baraço ao  ponto  de  suspender  o  serviço  do 
naytí^^açào  (hivial  nos  rios  Piracicaba  o 
Tié*t(5,  por  su  i  única  e  exclusiva  ventado, 
som  dar  conta  do  seu  procedimento  nem  ao 
publico  intercs  iado,  nem  ao  governo  do  Es- 
tado a  quem  está  obrigada  por  contracto, 
pelo  que  (^stá  amoaçiwia  de  responder  ju- 
dicialmente por  grandes  indemnizações, 
apezar  de  haver  rcstalxilecido  o  serviço 
fluvial,  cujo  arrendamento  negocia  sem  au- 
torização do  governo  do  ICstado  e  da  assem- 
blóa  geral  de  accionistas. 

Penso  que  não  preciso  dizer  mai.J  sobre  os 
S(n'viços da  Companhia  soba  administração 
do  Sr.  Casemiro  da  Costa. 

O  Sr.  An(.ki,o  Pinmujiro— Dá  licença  p\ra 
um  apartei'' 

OSu.  MoKEiuA  DA  Silva— Pois  não. 

O  Su.  Anííklo  PiNHKJíio  —  Tonho  certozi 
do  que  dontro  em  pouiijs  mezes  V.  Ex.  me- 
di licará  por  comploto  a  sua  opinião,  vendo  o 
resultado  da  acUial  administração. 

O  Sr.  Mí»ki:iua  í>a  Silva— Estimaria  ira- 
menso  que  assim  acontecesse,  comquanto 
tenha  o  desprazer  de  declarar  a  V.  Ex,  que 
não  conto  com  a  esperança  do  tanta  ventura. 
A  declai-ação  do  V.  Ex.  seria  bastante  para 
contentar-mo,  si  nfio  fora  o  juizo  que  se  forma 
do  Sr,  C;iS(»niiro  da  Costa.  Além  disso,  me 
pareço  que  a  Companhia  União  Sorocabana 
o  Ituana  não  terá  os  seus  negócios  regula- 
rizados emqiianto  não  amo;'tizar  em  dia  o 
capital  o  os  juros  do  seu  grande  passivo, 
omquanto  não  continuar  nos  seus  ramaos  o 
i)rolon^^wnontos,  som  pn^juizo  nem  da  for- 
mação dosou  íundo  de  rtwerva,  nem  da  dis- 
tribuição regular  dos  dividendos  a  quo  teem 
direito  os  seus  accionistas... 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro— Fiquj  ce;*to  do 
que  tudo  será  regularizado. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Ora,  isso  não 
me  parece  cousa  com  quo  se  conte.  A  sua 
divida  para  a  União  i^  enorme,  coroa  do  TiS 
mil  contos  d(5  réis  o  a  União  esUi  em  <^poca 
de  não  pode.'  es])açar  os  pagamentos"  das 
quanúas  que  lhe  são  devidas,  e  prex^isa  sor 
exonerada  da  obrigação  resultante  da  gai*an« 
tia  de.jur(  s  à  Sorocab:vna,  quo  lhe  dá  a  rea^* 
ponsiibi lidado  de  ceixa  de  400  contos  i*i}ia 
amuiaes. 

O  Sr.  Ano  elo  Pínueiro— Tudo  será  regu- 
lar iKudo. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Assim  pudesse 
acontecer  I...  As  aíiirmaçõos  do  nobre  Depu- 
tado polo  Rio  Grande  do  Sul  não  passam 
])ara  mim  de  optimista  opinião  pessoal,  do 
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esperanças  muito  boas,  mas  som  funda- 
mento. 

Mas,  perdôe-me  o  nobi'o  Deputado»  não  me 
satisfaço  cora  o  que  diáse.  Preciso  do  dizer 
mais  pai'.a  completar  a  razão  por  que  6  jul- 
gada com  desfavor  a  administração  do  Sr.  Ca- 
sImii*o  da  Costa. 

A  Companhia  possuia  em  Sorocaba  ofíi- 
cinas  de  carpintaria,  feiTai*ia  e  fundição  e  de 
miu*cenaria  e  serralheria,que  competiam  com 
as  melhores  de  seu  género  no  Estado,  onde  as 
ha  óptimas,  como  as  da  S.  Paulo  Railway. 
Paulista,  Mogyana  e  outras.  Nellas  se  mon- 
tavam locomotivas,  so  fabricavam  carros, 
vagões  o  gôndolas  e  so  faziam  outras  obrais  do 
torno  em  madeira  e  ferro  para  a  mo  i- 
tagem,  fabricação,  concertos  o  reparos  do 
todo  o  material  da  Companhia.  Ainda  no 
ultimo  Relatório  deu-so  a  noticia  da  mon- 
tagem de  três  locomotivas  grandes  Hantorno 
para  frens  de  passageiros  de  I»  classe  e  da 
fabricação  de  64  vagões  de  10  toneladas 
pai*a  carga,  bera  como  das  reparações  feitas 
em  todo  o  material  rodante,  do  modo  a  pre- 
parar a  duplicação  do  trafego . 

Não  me  canso  de  repetir  isto,  para  se 
avaliar  do  génio  destruidor  da  administração 
actual. 

Pois  bem,  os  artiâces,  entre  os  quaes 
oxcellentes  oflficiaos  mecânicos  especializados 
no  género  do  trabalho  a  que  se  dedicavam, 
alguns  desde  a  installação  das  oííicinas  da 
Sorocabana,  foram  despedidos ;  e  as  offlcinas 
despovoa-las  e  d(5smantel  latias,  ora  em  peças 
desconjunctadas,  ora  em  peças  arruinadas, 
jazem  .em  prédios  que  barbaramente  co- 
meçana  a  sor  arrazados  em  Sorocaba,  ou 
nas  proximidatles  dos  legares  em  que  se 
tratim  do  construir  prédios  para  sua  ncfva 
installação,  na  deserta  estação  do  Mayrink, 
tudo  isto  pAPa  que  se  jusr.ift(|uem  as  encom- 
mcndas  da  Sorocabana-ltuana  á  Edificadora, 
segundo  uns,  tudo  isto  era  vingança  da  má 
fama  da  actual  directoria,  em  toda  a  zona 
Sorocabana-^ltuana,  mas  muito  particular- 
mente em  ódio  ao  juizo  que  a  imprensa 
dessa  zona  forma  a  respeito  do  Sr.  Cascmiro 
da  Costa,  segundo  outros. 

E  já  agora  não  se  sabe  da  mudança  das 
offlcinas  do  Sorocaba  para  Mayrink,  so- 
mente por  apprehensões  e  conjecturas. 

Depois  que  aqui  fallou  o  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  s.ibo-se,  por  con- 
âssão  expressa,  que  o  Sr.  Casem  iro  da  Custa 
desmantella  em  Sorocaba  ;is  oíMcinas  pura 
remontil-as  em  Mayrink,  fazendo  com  essa 
mudança  despezas  grandissimas,  extraordi- 
nárias o  iiyustificaveis,  por  não  entrar 
actualmente  na  ordem  do  possível  a  conti- 
nuação do  prolongamento  de  Itú  a  Santos, 
do  qual  Mayrink  ó  estação  intermediaria 
oa   linha  do  tronco,  caso  único  em  que  ello 


mal  so  poderia  apadrinliar  com  o  pensa- 
mento de  uma  das  anteriores  direc terias — 
de  fazer  de  Mayrink  ponto  central  do  todos 
os  serviços  da  União  Sorocabana  e  Ituana, — 
mudando-se  para  ahi  as  oíiicinas  e  com  ellas 
a  inspecção  geral,  chefia  do  trafego,  almo7 
xarifado  e  contabilidade,  caso  de  desixíndiosà 
realização  no  presente  e  de  inconveniente 
realização  no  futuro,  por  Sorocaba,  depois 
da  idéa  errada  daquella  mudança,  conti- 
nuar a  ser  o  ponto  mais  central  o  eco- 
nomicamente o  mais  apropriado  para  todos 
aquelles  serviços,  em  attenção  aos  ramaesc 
prolongamentos  construídos  o  a  construir 
depois  da  acquisiçao  do  sitio  em  que  está  a 
deserta  estação  de  Mayrink. 

O  boato  da  mudança  das  oíiicinas  correu 
associado  ao  boato  do  Sr.  Casomiro  da  Costa, 
na  qualidade  de  director  da  Companhia  Edi- 
ficadora, haver  comprado  duas  locomotivas 
velhas  o  imprestáveis  á  Companhia  Valen- 
ciana, duas  ou  tros  outr;is,  nai|  mesmas  con- 
dições, á  Piau ;  o  caldeiras,  iongarões,  ban- 
dagens e  mais  peças  necessárias  x>ara  a  mon- 
tagem do  locomotivas,  carros  e  wagõcs  ao 
Dr.  Cordeiro  da  Graça,  director  do  Loyd  Bra- 
zileiro;  e  do  mesmo  Sr.  Cascmiro  da  Costa, 
na  qualidade  de  presidente  da  Companhia  So- 
rocabana o  Ituana,  haver  encomraendado, 
locomotivas,  carros  e  wagões  á  Companhia 
Edificadora. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro— Esta  aflír mação, 
como  eu  já  disse  hontoni  a  V.  Ex.,  não  é  ver- 
dadeira. 

O  Sn.  MoREiíiA  DA  Silva— Examinarei 
cora  fidelidade  as  aíllrmaçõos  do  V.  Ex., 
declarando,  entretanto,  que  V.  Ex.,  me  im- 
pressionou e  me  impressiona  com  o  que 
acaba  de  dizer,  quando  corre  como  certo  qno 
o  Sr.  Casemiro  da  Costa,  na  qualidade  de 
presidentí  da  União  Sorocabana  e  Ituana,  vae 
fazendo  ao  próprio  Sr.  Casemiro  da  Costa, 
director  da  Companhia  Edificadora,  presta- 
ções mensaes  de  10.2ÍX)  doUars  por  conta  de 
encoramenda  de  material  rodante  feita  a 
esta  ultima  companhia,  sendo  que  desta  en- 
cora níenda  só  foram  passadas  para  o  nomo 
da  União  Sorocabana  e  Itauna  duas  locomo- 
tivas concertiidas  e  pintadas  de  novo,  as  qne 
locara  da  Companhia  Valenciana,  que  ainda 
iiào  forara  postas  em  trafego  por  terem 
maior  altura,  ou  maior  largura,  do  que  a 
da  capacidade  dos  túneis  da  Sorocabana,  se- 
gundo ouvi  dizer,  si  não  me  engano. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro— Não  ha  tal.  Nâo 
liouve  nada  disso. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  Procurarei 
adstringir-me  ás  próprias  palavras  de  V.Ex., 
para  não  provocar  apartes  de  tão  formal  ne- 
gação. Irei  lendo  o  que  o    nobre   Deputado 
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isse  e  fazendo   untes,  depois,   ou  ao  lado,  o 
respectivo  commenfcario. 

O  nobre  Dcput  ido  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
não  contestao  que  aíílrmei  que  (lendo)  «o  hon- 
rado Sr.  Secretario  da  Fazenda  de  S.  Paulo 
viu-se  constrangido  a  mandar  intimar  a  So- 
rocabana,  na  pessoa  do  seu  presidente,  para 
entrar  para  os  cofrijs  do  Estado,  no  prazo  de 
20  dias,  com  a  quantia  do  1 .216:000$,  prove- 
niente da  arrecadação  do  imposto  de  transito, 
que  ella  não  havia  recolhido  ao  Thesouro,sob 
pretexto  do  precisar  re^çulari^ar  a  sua  os- 
cripta»;  o  que  chegou  mesmo  a  transferir  a 
arrecadação  deste  imposto  para  a  »S'.  Paulo 
Railway  Companij,  só  voltando  essa  arre- 
cadação para  a  Sorocabana  depois  da  sua  di- 
rectoria pagar  o  imposto  correspondente  aos 
mezes  de  abril,  maio  c  junho,  e  protestar 
entrar  dalii  em  deanto  regularmente  para  o 
Thesouro  com  as  quantiíis  arrecadadas»...  In- 
forma S.  iíx.  apenas  que  a  divida  era  atrazo 
é  da  administração  passada  o  que  a  actual 
não  contrahiu  divida  alguma  com  o  Kstado 
de  S.  Paulo. Não  é  bem  exactn  a  infiírmaçào 
de  S.  Ex.  O  Sr.  Gasomiro  tia  Costa  entrou 
para  presidente  da  Companhia  em  moiado  de 
fevereiro  e  o  dinheiro  quo  fez  recolher  ao 
Thesouro,  opprimido  pela  desairosa  desti- 
tuição, por  conta  dos  1 .216:00r):|;,  em  atrazo, 
corresponde  aos  mezes  de  abril, maio  e  junho, 
continuando  o  atrazo  com  relação  aos  mezes 
de  julho,  agosto  o  setembro,  o  ató  o  pre- 
sente, ao  que  parece  não  obstante  a  promessa 
de  pon  tualidade  que  fez  para  voltar  á  Com- 
panhia a  arrecadação  do  imposto,  quo  tinha 
passado  para  a  5.  Paulo  Eailwaij, 

S.  Ex.  disso,  com  a  autoridade  que  lhe 
vem  de  advogado  da  aciual  directoria,  nas 
causas  que  correm  pela  Justiça  de  S.Paulo, 
.depois  de  ler  o  que  referi,  como  <jonta-se», 
sobre  os  negócios  do  Sr.  Casorairo  da 
Costa  com  a  Valenciana,  com  a  Piau  e  com 
o  Lloyd,  na  qualidade  de  presidente  da 
Sorocabana-Ituana  e  da  Edificadora,  que 
eram  gravíssimas  as  accusações  feitas  á  sua 
cliente,  ao  ponto  de  lhe  revoltar  o  espirito 
{lendo)  «embora  me  pareça  (a  S.  Ex.)  que  a 
Camará  nada  tenha  com  isto;  embora  o 
assumpto  só  interesse  aos  accionistas  da  So- 
rocabana, sómen  te  á  aasemblr»a  geral  de  ac- 
cionistas devicim  ser  presentes  taes  accusa- 
ções, todavia,  tão  graves  ellas  são,  que 
até  certo  ponto  justifiquei  o  procedimento 
do  Sr.  Deputado  em  trazel-as  ao  conheci- 
mento do  paiz.» 

E  continua  S.  Ex.: 

«Nunca  me  passou  pela  idóa  que  S.  Ex. 
viesse  formular  táo  graves  accusações 
sem  estar  devidamente  apparelhado  para 
proval-as  de  prompto.  E  mais  uma  vez 
afflnno  &  Gamara  dos  Deputados  t  não  Mo 


verdadeiras   as  accusações  do  nobre   Depu- 
todo.  Vejamos .» 

Até  aqui  o  que  S.  Ex.  disse.  Agora  o  que 
disse  eu. 

E'  S.  Ex.    quem   lê  o  que  eu  disse  : 

«Esta  administração  é  de  despezas  inúteis 
e  do  grandes  prejuízos.  Parece  até  incrível 
o   que  se  diz  delia. 

Conta-se  que,  em  abril,  ella  encommendou 
80  vagões  fechados  a  6:500$,  quando  a  ante- 
rior comprara  a    4:000$e  a  4:500$000.> 

S.  Ex.  responde  que  dos  livros  da  Com- 
panhia não  consta  por  quanto  a  anterior 
administração  comprou  os  últimos  vagões. 
Commontando,  replico: — Não  ó  provável  quo 
assim  seja.  Dos  livros,  ou  ao  menos  de  al- 
guma carta  ou  conta  deve  constar  o  preço 
das  ultimas  e  de  quaesquer  outras  compras 
do  vagões.  Mas,  si,  contra  todas  as  probabi- 
lidades, assim  acontece,  recorra-se  á  me- 
moria do  director  Sr.  Henrique  Guerra,  que 
passou  da  anterior  para  actual  directoria-^ 
pari  que  elle  diga  qual  foi  o  custo  de  cada 
um  dos  ultimes  vagõas  comprados. 

Diz  S.  Ex.  que  {lendo)  «a  ultima  compra 
feita  pela  Sorocabana  foi  com  cambio  melhor 
do  que  o  actual».  Não  parece  quo  S.Bx.  esteja 
bom  informado  :  as  compra^}  a  que  se  refe- 
rem os  meus  dados  «corUa-se»,  são  do  anno 
de  18í)í),  mencionadas  no  Relatório  de  1900, 
portcinto  ao  tempo  em  que  o  cambio  estava 
mais  baixo  do  que  actualmente. 

Continua  S.  Ex.  —  «  O  que  ainda  ga- 
ranto a  V.  Ex.  6  que,  si  houver  quem  pre- 
tenda fornecer  á  Companhia  Sorocabana  va- 
gões da  mesma  qualidade,  pelo  mesmo  j^veço 
e  nas  mesmas  condições  em  quo  o  fez  a  Com- 
panhia Edificadora,  fique  S.  Ex.  certo  de 
que  a  proposta  que  for  apresentada  aer4 
immediatamente  acceita.» 

Leio  também  o  aparte  que  dei  a  S.  Ex. : 

^  O  Sr,  Moreira  da  Silva^  Confessa  neste 
cas  j  que  a  Companhia  Edificadora  forneceu  7 

S.  Ex.  não  me  responde,  mas  o  nosso 
honrado  collega  Sr.  Alfredo  Ellis,  vem  em 
seu  auxilio  com  este  aparte  precioso,  oomo 
confissão  expressa: 

O  Sr,  Alfredo  Ellis—QixQm  o  nega?  Que 
tem  isso  ?» 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
limita-se  no  caso  a  uma  confissão  tacita 
assim  : 

«  Vamos  adeante  :  80,  abertos,  a  4.000$, 
quando  a  anterior  directoria  comprara  a 
3.000$.» 

Nàoé  verdade,  accrescenta  S.  Ex. 

S.  Ex.  declara  que  não  é  verdade  que  a 
Companhia  comprara  80  vagões  abertos  a 
4:000$,  mas  não  declara  que  a  Companhia 
comprara  outra  quantidade  ou  outra  foali- 
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dado  de  wagoes,  por  menor  ou  por  maior 
preço. 

S.  Ex.  dcclarv  que  não  ô  verdade  que  a 
Companhli  comprara  12  vagões  de  passa- 
geiros a  ^  conto 3  de  réis  cada  ura,  nem  si- 
quer  um,  mis  nâj  declara  si  a  Companhia 
encommoinlou,  ou  não,  ú,  Ediflcadadora  12 
carroi  de  pi&sageiros  em  condições  em  que, 
liaveiido  proposta  igual  «será  imraediata- 
mente  acccica.» 

S.  Ex.  lodo  meu    discurso  este  trecho: 

*  Conta  se  mais  que  a  actual  adminis- 
li*a^o  oncoraraendou  a  esse  mesmo  tempo  Á 
casa  Flint  &  Cjmp.  de  Nova- York,  10  loco- 
motivas Baldwin  a  10^200  doUars  cada  uma 
pagáveis  em  prestações  menaaes  de  10.200 
dollars. 

Conta- se  ainda  que  estas  oncpmmendas 
foram  feitas  por  contracto  celebrado  pelo 
diroctor-.iecretario  Sr.  Dr.  Henrique  Guerra, 
com  a  Companhia  Edificadora,  da  qual  é 
o  maior  interessado  o  director-presidente 
Sr.  Casem  iro  da  Costa.» 

E  S.  Ex.  coimnenta  assim: — «Não  6  ver- 
dade também.  A  actual  iulmlnistração  não 
foz  encommenda  do  locomotivas  por  inter- 
médio de  tal  cssík. 

O  que  lia  é  o  seguinttr. 

A  adrainistravão  anterior  havia  tontivdo 
adijuirir  10  locomotivas;  mas,  porque  não 
tivoíjse  o  dinheiro  necessário  para  attender 
ao  pagamento  das  prestações  exigid^is  polo 
fabricante,  não  eíTectuou  a  transacção. 

A  actual  directoria  conseguiu  que  a  Ediíi- 
culora  comprasse  as  10  locomotiviis,  do 
mesmo  systema  Haldwin  por  menor  preço 
âquelle  que  havia  sido  estipulado  e  paga- 
mento a  prazo  do  10  mezos.» 

E  nesta  parte  concluo  S.  Ex.,  triumplianto: 
«Foi  isto  que  se  deu.»  Agora  o  inísso  (^)m- 
montario.  Não  6  provável  que  a  aiit<'rior 
administração  houvesse  toiítMido  a  alludida 
acquisiçôo  dj  10  locomotivas,  porquií  o  lia 
diz  no  seu  ultimo  Relatório  «que  nos  acha- 
mos prevenidos  iMira  duplicar  o  trafego  das 
nossas  linha<},  dentro  de  pouco  tempo,  como 
devemo»  e>per.ir  da  prosperidade  cada  dia 
mais  accentuada  da  zona  servida  pelas  nossa*' 
linhas»,  isto*  fallando  do  material  rodante  e 
depois  de  refo'rir  a  montagem  de  três  loco- 
motivas grandes  e  de  três  Ciirros  de  primei- 
ra ordíim,  de  passageiros  do  I^  classe,  adqui- 
ridos por  preços  relativamente  baixos,  e  a 
construcvão  de  60  vagões  de  carga,  de  10 
tonelathks. 

S.  Ex.  nega  que  a  em^ommenda  de  loco- 
motivas fosse  feita  por  intermédio  da  casa 
Flint  &  Comp.,  onde,  conta-se,  devo  relem- 
brar que  a  Edificadoi-a  não  tem  oredito, 
mívs  não  nega  que  houvesse  outro  interme- 
íliario,  satisfazendo-me  jmr  completo  nesta 
parte,    com  a    declaração    do   que  « a  ac- 
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tual  directoria  conseguiu  que  a  Edificadora 
comprasse  10  locomotivas,do  mesmo  systema 
Baldwin,  por  menor  preço  áquelle  que  ha- 
via sido  estipulado  e  pagáveis  a  prazo  do 
10  mezes»  I  ! 

A  verdade  tem  muita  força.  Ella  appa- 
rece,  quei  'am,  ou  não,  mesmo  quando  o  in- 
tento é  escondel-a.  Ahl  temos  uma  confissão 
solomnii,  embora  não  convonienteraente  es- 
clarecida c>m  a  informação  de  que  o  Sr.  Ca* 
somiro  da  Costa,  da  União  Sorocabana- 
ituana,  tem  pago  pontualmente,  como  corre, 
por  prestaçõos  mensaes,  ao  Sr.  Casomfro  da 
Costia,  da  Edificad(ira,  o  preço  da  compra, 
não  revelado,  das  10  locomotivas,  deixando 
som  ti^abalho,  sem  dinheiro  e  sem  credito 
para  o  seu  pão  de  cada  dia  os  que  c  instruí- 
ram a  estrada  com  os  seus  ramaes  o  prjlon- 
garaentos  e  deram  á  Companhia  o  credito 
que  desbarata -a  actual  Directoria. 

Mas  ainda  não  paro  na  tarefa  que  me  im* 
puz.  A  confissão  vae  ser  mais  esclarecida, 
mais  cxttmsiva. 

O  nobre  Deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul 
noga  íiui».  a  fSorocabana-ltuana  houvesse 
adquirido  da  Ediíicadora  locomotivas  que 
foram  da  Valenciana  ou  da  Piau.  Coraquanto 
esteja  convcíiicido  do  contrario,  por  ser  isto 
corrente  entre  conhece<lores  de  negócios  da 
Sorocabana-Itu ma,  não  o  contrario  no  mo- 
mento por  não  ter  â  mão  a  folha  em  que  li 
a  noticia.  Por  agora  o  meu  escopo  é  con- 
trapor ás  categóricas  negações  doS.  Ex.  as 
coníissõcs  que  se  escapam  das  palavras  de 
S.Ex. 

S.  Ex.  lé  do  meu  discurso  «Conta-S3 
mais  ainia  que  a  Edificadora  entrou  om 
negocio  com  o  Sr.  Cordeiro  da  Graça, 
dirííctor  do  Lloyd,  para  a  compra  de  caldei- 
ras {)  bandagens  para  Iocomotiv*.s,  que  vae 
monl.;ir,  para  igualmente  vender  á  Soroca* 
bana  a  •^M)00,'{;  <'.a(lauma^>,  ])recedendo  estas 
palavras  «lestas  outras:  «Já  disse  que  nin- 
guém respondia  ao  anonymato.  Agora  sim, 
V.  Ex.  formulou  as  accusações  com  a  respon- 
sabilidade do  sou  nome.   AW  tem  a  defesa. t^ 

Concluo  S.  Ex,  da  leitura  que  fez  :  «Nada 
tenho  que  responder,  Srs.  Deputados,  sobre 
esta  allegação  ;  um  assumpto  com  o  que 
nada  teuiqnci  vcíra  Sorocabana,  mesmo  por- 
que ella  na<la  tem  comos  negócios  feitos 
pela  Ediíicadora.  Nada  ha,  pois,  a  respon- 
der >. 

Então  confessa  ?  perguntei  ea  em  aparte. 

S.  Ex.  rosp  >nd(ui-me  :  «  Absolutamente 
não.  O  que  allirmei  é  que  a  Sorocabana  nada 
tem  qu«  ver  coui  os  ui*gocios  feitos  entre  a 
Ediíicadora  e  o  Lloyd.  O  que  diz  respeito 
á  Sorocabana  propriamente,  como  mostrei, 
as  accusações  contra  ella  formuladas  não 
tinham  fundamento.  » 

t3 


\  * 


258 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Os  Sra.  Deputados  comprohondoiMm  lioni 
o  que  disso  o  nobre  Deputado  polo  Rio  (iran- 
do do  Sul,  nem  mais  nem  monos  do  quo  isto: 
é  licito  quo  o  Sr.  Casemiro  da  Costa,  na 
qualidade  do  director  da  Edificadora,  com- 
pro á.  Valenciana,  á  Piau,  ao  lAoyd,  ou  a 
fluaesquer  casas  n;w;ionaeá  ou  (istran.iroiras, 
por  si  ou  por  interposta  pessoa,  locomoti- 
vas velhas,  caldeiras,  bandagens  e  o  que 
mais  necessário  fôp  para  a  renovação  ou 
montagem  de  locomotivas,  carros  ou  va- 
gões, e,  na  qualidade  de  presidente  da  Com- 
panhia União  Sorócabana-ltuana,  venda  a 
esta  companhia  as  locomotivas,  os  carros 
e  os  vagões  renovados  ou  montados  pola 
dita  Edificadora. 

Eu  entrego  a  dcfesn,  accontúo  bem  — a  de- 
fesa 4  consciência  dos  Srs.  Deputados. 

Diz  afinal  S.  Ex.  que  á  directoria  compete 
prestar  contas  da  sua  administração  â  as- 
sembléa  geral  doa   accionistas,   o  que  não 
contes^.ei,  nem  contesto,  e  remata   com  um 
elogio  rasgado  á-  actual   administração  «lio- 
nostissima  no   desempenho  de   sua  missão» 
no  dizer    do  S.  Ex.,   «tanto  que,  prosegue 
S.  Ex,,  pelo  que  recebeu  hontem  emal  va- 
lia um,  é    pos-Jivel  quo  hoje  consiga  ojrorta 
do  duplo» . 
Agora,  03  meus  commentarios  ftnaes.   . 
Eirecti vãmente  o  património  da  Compa- 
nhia União  Sorocabana  e  Ituana  cada   dia 
vale  mais,  cada  dia  sobe  mais  de  valor,  mas 
isso  não  succodo  nem  polo  credito,  nem  pela 
acção  da  actual  directwia,   mas  contra  a  má 
íama  o   todos    os  maloficios  da  actual   di- 
rectoria, que  recebeu  as    linhas  férreas  com 
trilhos  de  aço  aasentados  de   novo  sobre  dor- 
mentes renovados;  que  recebeu  as  estaçõe8,as 
linhas  tanto  terrestres   como  íluviaes  com  o 
material  suflíicicnte  para    a   duplicação  do 
trafego,  em  perfeito  estado  de  conservação; 
que  recebeu  o  encargo  de  pagar  dividas  pro- 
venientes da  construcção  do  ramaes  e   pro- 
longamentos, com  credores  confiantes  de  que 
seriam  pago^  mais  dia  menos   dia,  tanto  que 
alargavam  os  prazos  ou  entravam  em-ac- 
cordo  para  novas  cpndições   de  pagament); 
que  recebeu  a   empi*eza  quando  eíía  atfcin- 
gia  a  renda  de  10  mil  contos  de  réis,no  anno. 
O  património  da  Sorocabana-Ituana  sobe 
de  valor,  porque  as  suas  condições  econó- 
micas são  do  grande  futuro  ;  sóbo  poniue  o 
cambio  melhora  com   o  melhoramento  das 
finanças  nacionaes,  e  continuará  a   subir  e 
subirá  muito,  si  antes  a  a':tual  directoria  não 
levar  a  Companhia  á  desorganizaçfio  de  todo ; 
os  S3US  serviços,  á  inutilização  de  todo  o  seu 
material,  a  uma  liquidação  forçada,  em  que 
os  accionistas  percam  por  inteiro  o  sou  ca- 
pital e  os  credores  safem-se  com  pequeninas 
porcentagens.  Cveia,  o  nobre  Deputado  pelo 
Kio  Grande  do  Sul,  pelo  menos  é  esta   a 


minha  convicção:  Si  a  actual  directoria  r>  . 
ceheu  proposta  par  i  a  compra  do  património 
da  Companliiamannr  d  >  que  as  que  rejeitou 
a  aiucnúor  directoria,  o  nome  do  Sr.  Casemiro 
da  Costa  não  iníiuiu  para  isso. 
O  Sr.  Angklo  Pinheiro  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Morrira  da.  Silva— Si  os  estatutos 
da  Companhia  victimada  não  prohibissom  e 
as  leis  da  Republica  permittisscm  que  uma 
pessoa  negociasse  comsigo  mesma  na  dupla 
qualidade  do  director  d<5  duas  cjmpanhias 
differentes,  a  moral  não  sanccionaria  a  en- 
trada de  uma  tal  dupUcidíMie  nos  bons  cos- 
tumes. ,. 

lia  verdadeira  immoralidado  no  procedi- 
mento do  Sr.  Casemiro  da  Costa,  que  compra 
para  a  Edificadora  e  vendfe  para  a  União 
Sorocabana-Ituana,  send  j  director  de  ambas 
as  companhias. 

O  Sr.  Angelo  Plnueiro  — V.  Ex.  está 
apaixonado,  está  commentando  mal. 

O  Sr.  Moreir\  d\  Silva— Não  ha  tal, 
nem  estou  apaixonado,  nem  ostou  comraen- 
tíindo  mal.  Desta  vez,  parece-me,  nora  ao 
monos  razão  de  queixa  terá  V,  Ex,  contra 
mim.  Tenh.i-me  firmado  para  os  meus  com- 
mentarios mais  nas  próprias  palavras  com 
,que  Y.  Ex.  fez  a  defesa  da  actual  directoria 
do  quo  nas  inesgotíivíds  informações  con- 
stantes de  noticias  c  de  outros  editoriacs  da 
imprensa,  ás  quaes  V.  Ex.  chamou  com  des- 
dém boatos,  diz -se,  accusações  anonymas. 

O  Sr.  Angelo  Pjnueiro— Para  mira  não 
valeram  essas  informações  antes  quo  V.  Ex. 
assumisse  a  responsabilidade. 

O  Su.  Moreira  da  Silva  —  Agradeço  a 
V.  Ex.  a  attcnçâo  que  me  dispensa.  Não  sou 
um  caluinniador.  Vim  hoje  á  tribuna  para 
provar  com  as  próprias  palavras  de  V.  Ex. 
as  minhas  proposições,  que,  aliás,  enunciei 
mais  como  conlaso,  como  meio  de  obter  es- 
clarecimentos, informaçõe3  satisfiictorias,  do 
que  como  seguras   aflflrmações  de  verdade. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Não  tenho  pela 
impriMisa  a  animad versão  que  V.  Ex.  por 
olla  sente,  não  obstante,  tor  em  tempos  pas- 
sados redigido  uma  folha  no  interior  do 
noss )  Estado,  segundo  pa.cce-mo.  Considero 
a  proiissão  do  jornalista  e  a  da  advocacia 
verdiidoiroá  sacerdócios.  Ainda  muito  moço, 
para  servir  ás  minlias  idóas  politicas,  ad- 
optei Cisas  du  is  profissões— a  de  jornalista, 
em  cidades  do  interior  do  Estado,  e  também 
ua  capitiil,  depois  de  constituída  a  Republica, 
p.u\k  dt*rosa  das  nascentes  propagandas-abo- 
licionista  e  republicana,  e  a  de  advogado 
para  a  obtenção  de  titules  de  votantes  e  dij 
plomas  do  eleitor,  de  cartas  do  alforria  e  dtt 
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li  bordado  para  o  escravo,  para  o  africano  es- 
eravLsado  e  para  o  ingénuo  da  IA  de  1871,  o 
de  ordena  do  habeas-corptis  para  os  que 
soíTriam  pri^o  ou  constrangimento  illegal. 

A  principio  achei  os  recursos  monetários 
para  a  vida  s()  na  imprensa,  o  mais  tardo, 
só  na  advocacia.  Quer  em  uma,  querem 
outra,  porém,  sempre  mirei  e  miro  a  cohe- 
rencia  com  as  minhas  idéas  politicas,  só  de- 
fendendo as  causas  que  me  tcem  pai'ecido 
justas. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
deve  saber  que,  quer  no  exorcicio  profissio- 
nal, quer  em  outras  relações  do  meu  mo 
destO'  viver,  nunca  lancei  pechas  sofbroquem 
quer  qua  seia.  Comprehende,  portanto,  <iuo 
nao  o  offondo— declarando  que  i^ospondo  ao 
Deputado  e  nào  ao  advogado.  Em  meu  con- 
ceito aqui  não  deve  entrar  a  advocaci  i  pro- 
fissional, e  eu  não  posso  sor  suspoito,  fallo 
puramente  pelos  direitos  da  minha  terra 
natal  offendidos  e  pelos  grandos  intoressos 
económicos  e  financeiros  do  paiz.  A  advoca- 
cia que  trago  para  aqui  é  a  que  defendo  ou 
impugna  os  projectos  de  lei,  tendo  em  vista 
o  interesse  publico.  Devo  crer  que  iS.  Ex. 
pensa,  como  eu,  a  esto  respeito,"  e  assim 
nobremente  procede  hoje,  como  sempre. 

Também  não  offendo  at)  nobre  Deputado, 
quando  me  aparto  do  seu  conceito  sobre  a 
Imprensa  a  que  chama  anonyma,  irrespon- 
sável :  proferia  ver  o  Sr.  Casemiro  da  Costa 
contestando  o  que  a  imprensa  diz  dello  c  de 
sua  administração  na  União  Sorocabana- 
Ituaua,  a  ^r  o  nobre  Deputado  na  contin- 
gência de  responder-me  a  mim  que  sou  o 
mais  humilde  dos  Deputados,  que  nàj  posso 
ter  a  louca  protonçâo  de  valer  mais  do  que 
a  Imprensa.  • 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro  —  li  palavra  de 
V.  Ex.  valo  por  uma  acousação  formal, 
póde-se  dizer,  provada. 

O.Sr.  Moreira,  da  Silva— Mais  uma  vez 
ajp*adego  a  Y.  £x.  a  attenção  que  mo  está 
dispensando,  pedindo  licença  para  não  deixar 
de  afflrmar  que  para  mim  a  Imprensa  é  a 
melhor  fonte  de  informações,  em  todos  os 
casos  em  que  se  abrom  largos  debates,  como 
se  deveria  abrir  neste,  em  que  é  esta  a  opi- 
nião formada  na  zona  a  que  sorve  a  Compa- 
nhia sob  a  direcção  do  Sr.  Casemiro  da  Costa, 
si  o  Sr.  Casemiro  da  Costa  nao  se  defende  é 
porque  a  Imprensa  disse  mesmo  a  verdade  a 
seu  respeito. 

Para  mim  a  Imprensa  ó  a  melhor  das 
escolas  de  civismo,  é  a  melhor  academia, 
é  a  melhor  fonte  de  informações  do  todo  o 
género.  Si  ella  mente,  calumnia  ou  diílama, 
eUa  falia  a  verdade,  defende  e  elogia.  E  no 
meio  termo  de  opiniões  extremadas  se  en- 
contra quasi  sempre  uma  informação  com- 


pleta. O  silencio  perante  ^saccusaçõos.  da 
Imprensa  denota,  ou  innocencia  immaoula- 
vel,  ou  confissão  tacita  do  accusiulo.  Trou:çe 
para  aqui  informações  incontostidas,  na  sua 
maior  parte,  colhidas  na  Impronsa,  que  não 
lK)deriam  ficar  valendo  mais  só  pela  circum- 
stancia  -do  serom  repetida;  por  um* Depu- 
tado. 

A  Imprensa  do  EvStado  de  S«  Paulo,  par- 
ticularmente a  da  zona  e  mais  particular- 
mente ainda  a  do  Sorocaba,  tem  feito  toda  a 
casta  de  aciíusações  ao  presidente  da  Com- 
panhia União  Sorocabana  e  Ituana,  o  o 
Sr.  Casemiro  da  Costa  só  se  resolveu  a  fallar 
p  da  imprensa  para  dizer  ao  honrado  Sr.  Se- 
cretario da  Fazenda  do  Estado  que  Ihcí  exigia 
a  entrada  para  o  Thesouro  do  imposto  de 
tr.msifco,  arrocadadj  peIa*Cjnipanhia,  que  é 
preposto  do  li  jurado  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
da  Uni.âo  na  Companhia  que  administra.  Mas 
isU)  não  6  verdade,  porque  nã>>  se  tornaram 
foiloraes  os  vias-fcri-eiis  e  íluviaes  da  Com- 
panhia, conforme  uma  caduca  aut<irizaçào 
legislativa,  e  ainda  nosssa  hypothese  o 
Sr.  Cius  imiro  da  Costa  seria  preposto  do  hon- 
rado Sr.  Ministro  da  Viaçã:>,  e  não  do  hon- 
rado Sr.  Aíinistro  da  Fazenda. 

Creio  ter  dito  o  suffiaiente  para  mostrar 
que  não  ine  apartei  d:i  verdade  sabida, 
(juando,  justificando  o  meu  projecto  de  aoqui- 
sição  da  Sorocabana  e  Ituana  pelo  Governo 
Federal,  me  i*eferi  ao  Sr.  Casemiro  da  Costa 
e  á  sua  administração,  como  projudiciaes  ao 
estado  económico  o  financeiro  da  Companhia, 
e  ao  interesse  que  a  União  tem  na  manu- 
tenção e  desenvolvimento  dos  meios  de  trans- 
porte, na  cobrança  de  58.000  contos  de  réis 
que  a  Companhia  lhe  deve  e  na  exoneração 
de  responsabilidiule  por  garantia  de  juros, 
que  sobem  a  cerca  de  40í)  contos  de  réis  por 
anno  e  que  poderão  subir  a  mais,  sem  levar 
em  conta  o  seu  direito  á  partilha  do  excesso 
de  8  °/o  sobre  as  rendas  (U  Companhia,  que 
se  tornará  cada  dia  mais  remota,  ou  im- 
possivel,  a  continuar  a  má  administração 
actual . 

Vou  terminar  a  minha  resposta  ao  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul.  Antes, 
porém,  de  retirar-me  da  tribuna,  direi  ainda: 
ao  entrar  neste  recinto  ouvi  de  um  collega 
cujo  nome  não  estou  autorizado  a  declinar, 
que  o  Sr.  Casemiro  da  Costa  faz  ver  a  quem 
o  ouve  a  superioridade  da  sua  administra- 
ção sobro  a  anterior,  dizendo  que  as  ul- 
timas contas  do  superintendente,  da  anterior 
directoria,  de  lenha  e  graixa  subiram  á  fa- 
bulosa importância  de  60000$,  e  que  as 
contas  do  ultimo  mez  da  actual  directoria 
attiiigiram  apenas  a  4:00(>,s(X)0.  Isto,  sim, 
não  é  verosimil ;  isto,  sim,  é  que  é  deturpar 
a  verdade.  Não  ha  quem  não  saiba  na  zona, 
que  a  Companhia  devia,  de  facto,  grande  im- 
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portancia,  c  ainda  devo  muito,  por  forneci- 
montos  do  ienha.  o  graixa,  mas  de  longuis- 
simoâ  mezes  e  até  de  mais  de  um  anno,  mas 
tambom  não  ha  quem  não  saiba  que  a  an- 
terior directoria  deixou  á  margem  das  linhas 
ferroas  o  fluviaes  grande  quantidade  de 
lenha,  e  de  graixa  nos  deposites. 

Decididamente,  o  Sr.  Casemiro  da  Costa, 
por  esto  caminho,  não  conquistará,  a  bene- 
merência que,  sem  razão,  que,  cjntra  a 
razão,  lhe  quer  conferir  o  nobre  Deputado, 
pelo  Rio  Grande  do  Sul.  Bem  pelo  coú- 
trario,  o  Sr.  Casemiro  da  Costa  só  poderá 
ser  lembrado  pelos  seus  malefícios.  Si  ha 
a  quem  possa  caber  o  titulo  de  beneme- 
rência, f&ito  o  confronto  da  actual  com  as 
anteriores  directorias,  ô  por  sem  duvida  ás 
anteriores,  que  á  custa  do  todos  os  sacri- 
fícios construíram  a  estrada  com  os  seus 
ramaes  o  prolongamentos,  e  os  carros  que 
os  tão  servindo  á  zona  sul-paulista.  (Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

O   Sr.    A^ngelo    Pinheiro— Sr. 

Presidente,  duas  palavras  tão  sómonto  era 
resposta  ás  considerações  que  acaba  de  fa- 
zer o  illustro  Deputado  por  S.  Paulo,  e  lhe 
respondo  immediatamente  não  só  por  causa 
do  assumpto  que  o  trouxe  de  novo  á  tribuna 
como  em  attenção  a  S.  Ex. 

S.  Ex.,  conforme  eu  declarei  hontcm, 
trouxe  para  a  Casa  accusações  gravíssimas  A 
actual  administração  da  Companhia  Sorooa- 
bana,  e  que  mais  acortadamento  deviam  sor 
presentes  á  assembléa  dos  accionistas  dessa 
ompreza. 

Mas,  uma  vez  que  foram  produzidas  nosta 
Casa  e  por  ella  se  responsabilizou  o  nol)ro 
Deputado,  julguei,  porque  conheço  do  perto 
os  negócios  da  Companhia,  da  qual  sou  advo- 
írado  em  causas  que  tem  no  Estado  do  São 
Paulo,  (jue  devia  vir  immodiatamontc  á 
tribuna  responder  a  S.  Ex.  e  o  fiz  hontcm 
demonstrando  cabalmente  que  não  era  ver- 
dadeira nenhuma  das  accusaçõos  formuladas 
por  S.  Ex.  no  dia  anterior. 

Respondi  uma  a  uma  todas  as  arguições  de 
S.  Ex.  Disse  então  que,  á  primeira  vista,  pa- 
recia que  S.  Ex.  tinha  razão  quanto  ás  ac- 
cusações  referentes  aos  negócios  da  Soroca- 
Iwina  com  a  Ediflca<lora,  ];or  isso  ([uc  não  era 
crivei  que  se  formulassem  accusaçõos  dessa 
ordem  sem  ter  as  provas  em  mãos. 

Felizmente  veriflcou-se  que  nenhuma  de 
tacs  accusações  era  verdude  e  que  o  nobre 
Deputado  veiu  roprijduzir  os  vagos  boatos, 
a*i  vagas  accusações  anonymas  que  por  ahi 
corriam,  emprestando-lhes  a  sua  responsabi- 
lidade. Quanto  aos  ncgocioi  da  Edificadora 
com  a  Sorocabana,  das  ^uaos  é  presidente  o 
honrado  cidadão  Casimiro  da  Costa,  circum- 
ijtaneia  notada  hontem   e '  hoje  pelo  nobre 


Deputado,  como  para  inquinar  do  illegitima 
a  operaçío,  nada  ha  que  deponha  contra  a 
administração  da  Companhia  Sorocabana. 

O  que  aíBrmei  hontem  ao  nobre  Depuro 
repito  hoje  :  Si  S.  Ex.  tiver  quem  forneça  o 
material  comprado  pela  Sorocabana  á  Edifi- 
cadora em  igualdade  do  condições,  pôde  acon- 
selhar que  faça  sua  proposta,que  será  acceita 
iminodiatamento. 

Quanto  á  compra  de  machinas,  affirmei  a 
S.  Ex.  que  não  era  verdade  o  que  corria  em 
S.  Paulo,  que  as  compras  foram  feitas  por 
intermédio  da  Companhia  Edificadora,  que 
conseguiu  um  óptimo  negocio  para  a  Soro- 
cabana. Sr.  Presidente,  esta  accusação  do 
nobre  Deputado  só  serve  para  mais  realçar 
o  morito  da  intervenção  da  Edificadora  em 
bera  dos  interesses  da  Sorocabana  e  da  li- 
sura do  procedimento  da  administraçirO 
desta. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Acho  que  não  é 
moral. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro  —  ImmoralidiMle 
haveria  si  a  Edificadora  se  auforisse  lucros 
illegitimos  <lessa  operação,  em  viijta  da  in- 
tervenção do  seu  honrado  presidente,  que  o 
é  também  da  Sorocabana;  mas,  ou  estou 
garantindo  quo  a  operação  foi  feita  em  con- 
dições de  só  ser  ^ncficiada  a  Companhia 
Sorocabana.  Esta  é  a  verdade  que  ninguém 
poderá  contestar. 

O  nobre  Deputa<lo,  nó  discurso  que  acabou 
de  proferir  estranhou,  como  já  havia  notado 
no  discurso  anterior,  o  facto  do  ustar  presi- 
dindo actualmente  a  companhia  o  honrado 
Sr.  F.  Casimiro  Alberto  da  Costa,  quando 
antoriormonte  era  presidente  da  adminis- 
tração o  Sr.  João  Pinto  Ferreira  Leite,  não 
podendo  explicar  oss<i  substituição... 

O  Sr.  MoKEiRA.  P\  Silva— A  não  ser  por 
uma  il Ilegalidade. 

O  Sr.  Angelo  Pinueiro— .••  sinão  por 
uma  illegalidade,  por  isso  que,  para  S.  Ex* 
a  substituição  deu-se  por  intervenção  do 
honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—PoIo  menos  foi 
o  que  o  Sr.  Casimiro  da  Costa  affirmou  om 
tom  altivo  na  imprensa  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Angklo  Pin  hei  no—Essa  informação 
de  V.  Ex.  também  não  tom  fundamento. 
O  Sr.  Casimii-o  da  Costa  não  afllrmou  qne  a 
substituição  na  presidência  da  Sorocaoana 
se  tivesse  dado  por  intervenção  do  illustre 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  porque  a  substi- 
tuição do  Sr.  Pinto  Leite  pelo  actual  presi- 
dente da  companhia  foi  feita  deaccordo  com 
os  estatutos;  elle  está  administrando-a  de 
inteiro  accordo  com  a  lettra  expressa  da  lei 
interna  dessa  empreza,  que  são  os  seus  esta- 
tutos. 
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O  Sr.  Moreira  da  Silva — A  prova  que 
não  é  que  não  convocou  aéá  hoje  a  ass^in- 
Uéa  ^eral. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro — V,  Ex.  não  tem 
razão,  ô  frágil  o  seu  argumento.  Acredito 
que  o  nobre  Deputíido  nâo  conlicco  a  dispo- 
ó^o  dos  estatutos  da  Companhia  Sorocabana 
que  autoriza  o  director  que  contimla,  no 
caso  da  retirada  do  companheiro,  a  clianuir 
um  accionista  que  substituirá  o  deniissionario 
aiti;  que  se  reúna  a  assembWa  e  se  faça 
a  nova  eleição.  E  esta  assem bl6a  gemi,  se- 
gundo me  consta,  vao  ser  cí)nvocada  breve- 
mente. 

O  Sr-  Moreira  da  Silva — E'  uma  novi- 
dade isso  1 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro — Serviu  também 
de  motivo  para  reparos  ou  melhor  calorosa 
accusação  do  nobre  Deputado, no  seu  primeiro 
discurso,  o  facto  de  estar  a  companhia  fa- 
zendo a  mudança  das  suas  oílicinas  de  Soro- 
caba para  Mayrink. 

O  Sr."  Moreira  da  Silva  —  Não  pôde  ser, 
porque  nem  ao  menos  ha  prédio  em  qiio 
sejam  pe"boIhidas. 

O  Sr.  Angelp  Pinheiro — Vou  tratar  desta 
accusação  para  desfazer  a  intrica  habilmente 
feita  poios  boateiros  e  que  colloca  a  actual 
administração  ora  posição  hostil  a  Soro- 
caba« 

Sr.  Presidente,  os  interessados  na  conti- 
nuação das  offlcinas  em  Sorocaba  querem 
íázer  crer  que  a  actual  administração  tomou 
esta  deliberação  levada  por  irritação,  ódio 
e  má  vontade  contra  Sorocaba. 

O  Sr.  Moreira  da  SiLVA—Em  consequen" 
cia  da  greve,  , 

O  Se,  Angelo  Pinheiro  —  Não,  absoluta- 
mente não  nouvo  grôve,  já  demonstrei  a 
y.  Ex. 

Vou  dar  a  razão  dessa  deliberação. 

A  actual  administração  resolveu  fazer  a 
passagem  das  offlcinas  para  Mayrink, 
porque,  quando  a  anterior  adminisii ração 
comprou  a  fazenda  Mayrinlc,  foi  com  o  plano 
de  serem  ahi  installadas  as  offlcinas  da  Com- 
panhia Sorocabana  e  Ituana,  pur  sor  esse  o 
ponto  mais  próprio,  porque  é  o  do  entronca- 
mento da  Sorocabana  e  Ituana. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro  — V.  Ex.  não 
nega  que  é  ahi  o  entroncamento.  E'  o  logar 
mais  próprio,  o  ponto,  por  assim  dizer,  estra- 
tégico e  onde  devem  ser  installadas  as  offl- 
cinas, porque  ahi  bifurcam-se  as  linlias  da 
Ituana  e  as  da  Sorocabana.  Era,  pois,  plano 
da  eT-administração  iustallar  alil  as  offi- 
cinas  da  Sorocabana ;  o  si  o  não  lovou  avan- 


te  fni  por  fíilta  dos  edifícios  necessários  para 
assa  installação,  que  demanda  de  avultadas 
dos;)ozas. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Não  tem 
nem  terá  tão  cedo  ;  a  não  gastar  milhares 
de  contos. 

O  Sr.  Anoelo  Pinheiro  —  A  administra* 
ção  actual  não  cugitava  dessa  mudança  í 
mas  o  ataque  contra  o  seu  património» 
linha,  teleí?rapho  o  offlcinas  em  Sorocaba» 
como  historiei  hontom,  por  parte  do  pessoal 
instigado  e  dirigido  por  pessoas  estranhas  á 
(/ompanhia,  tentanífo-se  mesmo  incendiar 
parte  dos  offlcinas,  forçim  a  mao  á  adminis- 
tração, que, não  tendo  ontro  meio  para  acau- 
telar os  bens  da  empreza,  se  viu  obrigada  a 
esto  sacriflcio  o  tratou  de  remover  as  oíli- 
cinas para  Mayrink. 

E  posso  garantir  a  V.  Ex.,  respondendo  ao 
aparte  anterior,  que  as  offlcinas  estão  em 
vias  ie  ser  definitivamente  installadas  em 
Mayrink.  Já  estão  concluídos  diversos  edi- 
fícios para  o  assentamento  dos  machinismos 
o  vários  prédios  para  operários. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Muito  di- 
nheiro tem  a  Soracabana  para  fazer  novas 
coníítrucçoes  som  pagar  as  dividas. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro  —  Está  pagando 
regularmente  ;  posso  garantir  a  V.  Ex.  quo 
a  actual  administração  já  satisfez  todos  os 
encargos  da  divida  íluctuanto  da  companliia 
que  nesta  Capital  montava  a  milhares  do 
contos,  não  %tiavendo  hoje,  por  pagar,  um 
real  da  divida  íluctuanto  que  existia  ao 
tempo  em  que  a  nova  administração  assu- 
miu a  direcçvão  da  empreza. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Isto  aqui  no 
Rio  de  Janeiro  ;  mas  em  S.  Paulo  ha  cente- 
nas e  centenas  do  contos  :  ha  o  fornecimento 
do  lenlia  e  combiistiveis,  ha  a  questão  com 
a  Ingleza,  que  tom  negado  credito  para  va- 
gões de  carvão. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro —  Este  aparte  do 
nobro  Deputado  só  por  si  basta  para  conven- 
cor-iiosdo  que  S.Ex.ostá  apaixonadíssimo  con- 
tra a  Sorocabana  se  obstina  em  não  att^nder 
ás  razões  que  estuu  adduzindo,  as  explicaçõo-s 
que  estou  dando  e  que  esclarecera  perfeita- 
mente o  caso. 

A  questão  da  Ingleza  com  a  Sorocabana, 
quo  parece  estar  terminada,  não  era  absolu- 
tamente por  causa  do  carvão.  Jamais  ella 
forneceu  carvão  á  Sorocabana.  Transporta- 
va tão  somente  e  transportii  o  que  a  Soroca- 
bana compra  do  outros. 

Txlos  os  credoras  da  Sorocabana  em  São 
Paulo  toem  sido  ní^nilarmente  pagos.  L;l, 
como  aqui, as  dividas  da  companhia  U3emsido 
escrupulosamente  satisfeitas. 


262 


ANNAES  DA   CAMARÁ 


Ha,  Sp.  Presidente,  uma,  infinidade  de  cre- 
dores por  Ibraocunentos  que  nunca  '  foram 
feitos  ú,  companhia,  quer  de  lenha,  quer  de 
outro  qualquer  material. 

Chamo  a  attoiição  do  nL>bre  Depuúido 
para  este  ponto:  easos  .fornecimento í  que 
montavam  a  contonapes  de  contos,  depois  de 
processados  e  devidamente  verificados,  bai- 
xaram a  menos  da  terça  parte,  provando-se 
claramente  que,  em  sua  qua^  totalidade, 
eram  phantasticos. 

Para  melhor  convencer  a  V.  Ex.,  eu  cha- 
mo sua  attonção  para  a  verba  de  dormentes 
do  anno  próximo  findo.  Foi  enorme,  mas  os 
dormentes  não  vieram  para  as  linhas  da 
companhia  e  somente  figuravam  no  papel 
para  serem  pagos. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  O  certo  6  que 
tenho  viajado  na  linha  Sorocabana  e  tí5nho 
visto  sempre  a  substituirão  do  dormen- 
tes. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro  —  Agora  sim,  os 
que  são  comprados,  e  o  são  aos  milheiros, 
estão  sendo  eíToctivamente  entrtigues  ás  li- 
nhas da  Companhia. 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  os  credores 
poi  fornecimentos  reaes  teem  rcctíbido  a  im- 
portância dos  seus  créditos.  O  pagamento  do 
pessoal  da  Companhia  jamais  esteve  tão  em 
dia. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Poço  licença 
a  V.  Ex.  para  lembrar  que  um  operário  sui- 
cidou-se  ha  poucos  dias  porque  não  tinha  di- 
nheiro para  sustentar  mulher  o  Allios  o  por- 
que a  Sorocabana  nogava-se  a  pagar  200,^)00 
que  lhe  dcivia . 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 


O  Sr.  Angelo  Pinheiro  —  Não  co- 
nheço este  facto  referido  por  V.  Ex.,  nSo 
sei  onde  se  deu,  nem  quenc\  seja  o  operário 
do  que  se  trata.  Assim,  sobre  este  facto,  que 
deaconhaço,  nada  posso  dizer,  estranhando, 
porém,  que  o  mesmo  se  tivesse  realizado 
com  as  circumstancias  referidas  pelo  nobre 
Deputado,  chegando  mesmo  a  duvidar, porque 
sei  quão  escrupulosa  6  a  administração  no 
pagamento  do  seu  pessoal. 

Sr.  Presidente,  as  minhas  afflrmaçoes  de 
hontem  não  foram  absolutamente  contesta- 
das e  não  o  podem  ser. 

Eu  não  devo  mais  continuar  nesta  tribuna 
a  tratar  deste  as^^umpto,  com  o  qual  nada  tem 
a  Camará  dos   Deputados. 

As  arguições  dos  últimos  apartes  do  nobre 
Deputado  vão  levando  a  discussão  para  um 
terreno  irritante  e  não  pôde  continuar  neste 
recinto . 

O  assumpto  deve  ser  discutido  pelos  accio- 
nistas :  a  ellea  cabem  as  providencias  con- 
tra as  administrações  relapsas.  Os  credores 
por  qualquer  titulo,  que  o  são  realmente  o 
não  foram  pagos,  teem  o  recurso  d«s  tribu- 
naes. 

Concluo,  Sr.  Prasideate,  garantindo  ao 
nobre  Deputado  que,  em  pouco  tempo,  arre- 
íVicidas  as  paixões,  S.  Ex.  terá  completa- 
mente mo<lificido  seu  juízo  sobre  a  adminis- 
tração da  Sorocabana  e,  com  todos,  concor- 
dará que  elf(íc  ti  vãmente  elia  tem-se  desem- 
penhado brilhantemente  da  saa  missão,  res- 
gatando o  credito  e  salvando  as  finanças 
dessa  importantíssima  empreza  nacional. 
(Muito bem  ;  muito  bem,) 


REDACÇÕES 

N.  247  D—  1901  ^ 

Redacção  final  do  projecto  n.  247  deste  anno,  que  fijca  a  despesa  do  Ministério  da    Indus'' 

tria^  Viação  e  Obras  Publicas  para  o  _ea:ercicio  de  i902 

Art.  1,''  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  a  importância  de  G(*>.844:941$122,  papeie  10.770:6lâ$S22, 

ouro,  com  os  serviços    designados  nas  seguintes  verbas  : 

Papel  Onro 

1.^  Secretaria  de  Estado  (augmentada  de 

1:000$  para  pagamento  de  telegram- 

mas  exteriores  otliciaes  e  elevada  a 

gratificação    para    fardamento    dos 

correios  a  300$  para  cada  ura 295:020!!;000 

Estatística  (redazida  a  180:000$  a  con- 


2. 

sígnação  destinada  ao  recenseamento 
de  1900) 

3.«  Correios  (reduzidas  as  seguintes  consi- 
gnações:* vencimentos  e  gratifica- 
ções fixados  aos  agentes,  ajudantes 
e  thesonreiros  no  território  da  Re- 
publica a  1.000:000$;  Aos  conducto- 


332:592$500 
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rea,  estafôtas  e  emprogados  das  lan- 
chas, escaleres  e  oorrieiros,  a 
1 .  100:000$ ;  Ajudas  de  custo  e  pas- 
sagens a  30:000$ ;  Combustível  e  ou- 
tros objectos  necessários  ao  serviço 
das  lanchas  e  escaleres  e  sua  conser- 
vação no  Dlstricto  Federal  o  em  di- 
versos Estados,  a  60:000$;  Publi- 
cações postaes,  annnncios,  editaes  e 
relatórios  diversos,  a  40:000 ;  Des- 
pezas  miúdas  e  de  prompto  paga- 
mento a  70; 000$;  Eventuaes  a 
40:000;  accrescenladas  as  seguintes 
consij^nações :  Instailação  e  custeio 
de  seis  succursaes  do  Correio  da  Ca- 
pitaj  da  Republica,  custo  e  conser- 
vação dos  vehiculos,  arreios,  ani- 
maes,  etc.,  109:200$,  Material  para 
o  transporto  das  malas  na  Capital 
Federal,  em  carros  apropriados, 
33:600$;  Tele^rammas  exteriores, 
^00$  e  podendo  destinarse  da 
sub-consignação  «  Utensílios  »  até 
30:000$.  para  estabelecer-se  o  fecha- 
mento de  valores  e  de  malas  pelo 
systema  do  empregado  Alfredo  Mar- 
ques de  Souza) 

4.«  Telegraphos  (incluindo-se  na  consigna- 
ção—Pessoal— da  Administração  Ge- 
ral,dous  2^'  escripturarios,7:600í;,em 
virtude  do  regulamento  approvâdo 
pefo  decreto  n .  4 .  053,  de  24  de  j unho 
de  1901;  na  consignação  —  Pessoal 
das  linhas—,  elevado  o  numero  de 
engenheiros-chefes  de  distrícto  a  17, 
153:000$,  supprimidos  dous  ajudan- 
tes, reduzido  o  numero  de  feitores  a 
78,  168:484$,  o  numero  de  guardas 
de  1»  classe  a  140,  25'2:000{í;,  o  nu- 
mero de  guardas  de  2«  classe  a  335,  " 
482:400$,   substituída  a  consignação 
—720  trabalhadores  a  4^  diários  (300 
dias)  864:000$  —  por  esU  —  Traoa- 
Ihos  e  empreitadas  de  conservação 
nes  linhas,  894:000$;  no  material  das 
linhas,   substituídas  as  consignações 
—Empreitadas  e     conservação   das 
linhas,  40:000$  —  e  —  Renovação  e 
consolidação   das   linhas,   120:000$, 
papel  e  84:445$500,  ouro  —  Respe- 
ctivamente por  estas  —  Empreita- 
das de  conservação   das    linhas  ao 
longo  das  estradas  de  ferro  40:000s 
—e— Renovação   e  consolidação   dà 
linha  (  pessoal   e  material  )  papel; 
120:000$,  —  Renovação  e  consolida- 
ção das  linhas  (acquisição  de  mate- 
rial no  estrangeiro)  ouro,84:445$500; 
—na  consignação  —  Pessoal  —  das 
estações,  reduzido  o  numero  de  te- 
legraphistas    de   1»    classe   a    75, 


Papel 


Ouro 


10.330:58j?$300         112;000$000 
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360:000$  ;  de  tele^raphistos  de  3^» 
classe  a  292,  876:000s  ;  d.í  telei^ra- 
phistas  de  4*  classe  a  260,  528 :  OÒOs  ; 
de  estafetas  de  1°  classe  a  63, 
113:400$,  incluindo-sft  20  telogra- 
phistas  regionaee,  28:800s  ;  finio  de 
aceordo  com  o  citado  regulamento  do 
24  de  junho  de  1901;  reduzida  a  con- 
sigaáçâo^Transporte  de  pessoal— a 
50 :000$;no— material  das  estações— 
substituído  o  enunciado  —  Consigna- 
ções do  art.  43  do  regulamento 
125:000$— por  este:  —  Consignações 
do  art.  36  do  regnlamento  12r>:000.<; 
—no  «escriptorio  da  2"  Divisâo>,sub"- 
stituido  o  engenheiro«ajudant^'.  pelo 
sub-chefe  da  secção  technica,  9:000^^, 
(art.  339  do  regulamento);  reduzido 
Qo.  pessoal  do  almoxarifado  o  nu- 
moro  de  2<»»  escripturarios  a  um, 
3:800$  (art.  358  do  regulamento); 
organizado  o  quadro  do  pessoal  da 
3*"  Divisão,  de  aceordo  com  o  art. 373 
do  regulamento  e  elevada  a  consi- 
gnação respectiva  a  232:00í$;  na 
—  4*  Divisão  —  substituido  o  en- 
nunciado  —  Gratificações  extraordi- 
nárias, ajudas  de  custo  e  do  art.  89 
do  regulamento  por  motivos  de  ser- 
viço—por este— Gratificações  extra- 
ordinárias, comprehendidas  as  dos 
arts.  81  e  548  do  regulamento  e 
ajudas  de  custo , , . . . 

5.*  Auxilies  &  agricultura  (reduzida  a  con- 
signação Conclusão  do  muro  do  Jar- 
dim Botânico  a  8:000$  e  dizendo-se 
na  mesma  consignação  em  vez  de  30 
trabalhadores,  27 :000$,  trabalha- 
dores, 27:000$).  Accrescentado  na 
consignação  —  Contribuição  para  a 
Flora  Braziliensis  de  Martius-^:  e 
seus  supplementos 

6.»  Agasalho  e  transporte  de  immigrantes 
espontâneos  (reduzida  a  6:00($  a 
consiguação  para  concerto  e  conti- 
nuação do  cáes  do  lado  de  léstc,  ele- 
vada a  12:000$  a  para  reparação  e 
conservação  do  material  iluctuante, 
elevado  a  quatro  o  numero  de  tripu- 
lantes de  batelões  e  a  respectiva 
verba  a  3:679$200) 

7.*  Subvenções  ás  com|)anhias  de  navega- 
ção (augmentada  de  24:000$  para  o 
serviço  de  rebocagem  dos  portos  de 
Sergipe,  supprimida  a  consignação 
de  36:000$  para  subvenção  á  The 
Royal  Mail  Steam  Pachet  Company  o 
elevada  a  subvenção   aos   serviços 

ãue  estão  a  cargo  do  LIoyd  Brazileiro 
e  189:500$  para  o  serviço  de  nave- 
gação constante  dos  contractos  da 


Papel 


Ouro 


•  • 


7.4ll:32Q$000         307:536$)22 


112:500$000 


815$000 


195:2551700 
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Papel 

ex-companhia    Bahiana,    ficando    o 

Qoverno  autorizado  a  contemplar  na 

escala  do  Norte  o  porto  de  Aracaju, 

pelos  menos  com  uma  viagem  men- 
sal  

8.''  Garantia  de  juros  (de  accordo  com  a 

proposta) 3.718:563$630 

Q.*"  Estrada  de  Ferro  Central   do   Brazil 

(na  4*  diyisão  inscrevendo-se  a  con- 
signação Acquisição   de  material  ro- 

dante  de  tracção,  sem  a  discrimi- 

naçio  da  proposta,  1.880:000$;    re- 

duzindo-se  a  verba  —  Obras  novas, 

melhoramentos  nas   offlcinas   ete., 

a  450:000$;  na  5*  divisão,  reduzida 

a  consignação  para   12  maohinistas 

de  lastro,  de  .S""  classe,  e  12  fo^ifuts- 

tas  a  55:660$ ;   reduzida  a   consi- 

jCnaç^^Gratificação  de  25  %  aos 

empregados  destacados  para  legares 

insalubres  a  100:000í;000} 31.308:868*270 

10.  Estrada  de  Ferro  Paulo  Affouso .116:756^500 

1 1 .  Obras  federaes  nos  Est\dos  : 

A— Porto  de  Pernambuco  : 

Pessoal •      226 :752.'íõ00 

Material , 150:000^000 

-B— Barra  e  porto  do  Kio  í irando 
do  Sul : 

Pessoal 369:27.2$000 

Material 417:970.^000 

C«<-Porto  de  Santa  Gaiharina  : 

Pessoal 85:615íí;000 

Material- 75:150íÍ000 

Z>— Porto  da  Parahyba  : 
Pessoal  (Lei  n.  652,  de  2:^  de  novembro  de 

1899) 116:749.1500 

Material  (idem,  idem) 105:242<«;000 

Reconstrucçio  da  ponte  Sanhauã 100:00(^X)0 

Í^Porto  do  Natal  : 

Pessoal  e  material 211 :040s<X)0 

P— Açude  do  Quixadá  : 

Pessoal  e  material 209:600$000 

G— Porto  do  Maranhão  : 
Subvenção  à  Companhia  Oeral  de  Afelhora- 

mentos  do  Maradhâo 150:000s000      2.307:40l$00O 

12.  OI)ras  publicas  na  Capital  Federal: 

1*  divisão  (reduzidas  as  consignações— l']x- 
pediente^e  o  necessário  para  o  ser- 
viço  a  6:400í!;;  reparss  de  próprios 
nacionaes  a  Í5:00()s;  alu^^uel  de  ap- 
parelhos  telephonicos  a  2 :  OOOsOOO ) . .     2>8 :  l í »5sO(K) 

S"  divisão  (rectiticada,  na  proposta,  a  diá- 
ria dos  feitores  da  conservação  d(v 
iloreiita,  que  é  de  b^,  som  alteração 
da  consignação  respectiva ;  reduzida 
a  de  jardineiros  a  8:100$;  substituin- 
do-se  na  rubrica  €  Reparação  e  me- 
lhoramentos da  rMe  do  distribuição» 
120  trabalhadores,  153:300$  por  100 
trabalhadores^  a  4$,  146:0008  ;   re- 

Cftmarft  Vol.  VIII 


Ouro 


2.772: 140$000 

9.865:339$638 
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Papol  ■ 
cttâoado  nn  rabrica  «Aferição  de  hy- 
drometros»  o  erro  typographioo,  env 
virtude  do  qual  estão  indicados  50 
ofllciaes,  em  vez  de  cinco ;  reduzida 
a  consignação  «  Proseguimeoto  da 
rede  de  distribuição  »  de  ;^00:000$  a 
250:000$;  eliminada  a  consignação 
de  191:000$  para  a  ligação  do  reser- 
vatório do  Pedregulho  ao  do  Morro 
da  Viuva,elevando-sea  consignação 
para  tradalhadores  da  floresta  da 
Tijaca  a  19  —  162:560$;  aocreseen- 
tando-se  um  feitor  da  conservação  de 
conectores  c  ^lerias  de  aguas  plu- 
vlaes.  l:800JO0O).. 930:900|060 

3'  divisão  (corrigindo-se  na  rubrica  «  Pes- 
soal» da  proposta  a  designação  «con- 
tador geral»  por  «conductor  geral»  ; 
accrescentando-se  ã  consignação 
«Conservação  das  canalizações»  12 
guardas,  15:360$,  á  consigoação 
«Mananciaes  e  florestas»,  10  guardas, 

^  12:720$  no  pessoal  da  conservação  das 
canalizações,  dizendo  seum  amanuen- 
se, em  vez  de  um  escrevente) 137:462^500 

4*  divisão  (  Novas  canalizações ) : .  • . .      550:000$000 

5*  divisão  ( corrigindo-se  a  diária  do  ser- 
vente esta  rata  do  escri  ptorio  central^ 
que  é  de  3$,  accrescentando-se  ao 

Sossoal  da  estação  do  Caju  um  guar- 
a  de  armazém,  diária  de  5$,  1:8^5$, 
rectificada  a  somma  da  consignação 
€  Pessoal  da  via  x)ermanente,  que  é 
118:17^90) 503:765$000      2.070:â41<p00 

13  Esgoto  da  Capital  Federal 4.524:595|000 

14  Illuminação  publica  da  Capital  Federal 578:2881662 

15  Fiscalização  ( substituindo-se  €  Estrada 

de  Ferro  Corcovado  e  Ferro-Carril 
Itaguahy»  pelo  seguinte: 

Estrada  de  Ferro  Corcovado  e  esta- 
tística da  viação  férrea : 

Engenheiro  fiscal , 8:000s000 

Expediente 50$9:o 

Ferro-Carril  de  Itaguahy: 

Engenheiro-fiscal 3:000^000 

Expediente 50$000         502:710*000 

16  Observatório  Astronómico 81  :(K)C;í;000 

17  Repartições  e  legares  eztfhctos 86:560s000 

1 8  E  ven  tuaes 1 00 :  000!f;000 


Ouro 


481:273$06e 


3:600$000 


Art.  2.*  E'  o  Poder  Executivo  autorizado: 

I,  a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  os  trabalhos  organizados  sobre  correios 
pelo  amanuense  da  Directoria  (>eral.  AlíVedo  Marques  de  Souza,  caso  esses  trabalhos  me- 
reçam a  approvação  da  mesma  directoria ; 

II»  a  construir  as  seguintes  linhas  telegraphicas : 

de  Bomjardim  a  Taquaretinga,  no  Estaio  de  Pernambuco ; 
de  Cnyabá  a  Corumbá,  ficando  autorizado  a  despender  a  quantia  de  100:000$000 ; 
de  Porto  de  Cachoeira  de  santa  Leopoldina  a  villa  Aífonso  Cláudio,  no  Estarlo  do 
Espirito-Santo,  ficando  autorizado  a  despeoder  a  quantia  de  40:000$000; 
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de  Itabfra  a  Sant* Anna  de  Ferros  e  Guanhães,  acendo  autorizado  a  despender  a  quantia 
de30:000$000; 

da  estação  Je  Boquim  á  cidade  de  Simão  Dias,  passando  pela  villa  de  Campos  e  ci- 
dade do  Lagarto,  no  Estado  de  Sergipe ; 

de  Lavras,  no  Estado  do  Ceará,  a  Soaza,  no  da  Parabyba,  passando  pela  cidade  de 
Cajftzeíras  e  villa  de  S.  João  de  Souza: 

de  Peripery  à  cidade  de  itamaraty.  no  Estado  de  Piaiiby  ; 

um  ramal  ligando  as  cidades  de  Sant*Anna  e  Aeai^ahú  à  de  Sobral,  no  Estado  do 
Ceará,  ficando  aatorizado  a  despender  até  a  quantia  de  40:00(BOOO ; 

ramaes  da  linha  terrestre  para  as  cidades  de  Maracanã,  Marapanim,  Odivelas,  Vigia 
e  S.  Miguel  do  Guamá,  no  Estado  do  Pará; 

de  Oeiras  a  Paranaguá,  cçm  um  ramal  de  Oeii*as  para  as  cidades  de  Valença,  Picos  e 
.Taicóf,  doando  autorizado  a  despender  até  60:000$000; 

Cachoeiro  do  Itapemirim  a  Rio  Novo  e  Alfredo  Chaves,  no  Estado  do  Espirito  Santo, 
ficando  autorizado  a  despender  até  40: 000$000; 

linha  para  Campos  Novos,  passando  por  Corytfbanos,  cm  Santa  Catbarina,  ficando 
autorizado  a  despender  até  30:()00ií;000 ; 

de  S.  Benetiicto,  no  Cerra,  ao  ponto  mais  conveniente  da  rede  geral ; 

III,  a  despender  até  a  quantia  do  100:000í«;,  com  a  acquisição  de  sementes  e  plantas 
para  serem  distribuídas  pelos  agricultores  e  com  o  pagamento  de  paoutorens  e  segurou  de 
animaes  de  raças  cavailar,  bovina,  suiaa  o  lanígera,  reproductores  destinados  a  estabele- 
cimentoe  'agrícolas  ou  pastoris,  devendo  as  requisições  para  importação  desses  animaei  ser 
feitas  directamente  ao  Governo,  que  terá  muito  em  vista  a  distribuição  mais  equitatfvà 
possível  pelos  Estados. 

IV,  a  despender  até  300:000$  com  a  propaganda  dos  prodnctos  agrícolas  e  míneraes 
do  Brazíl  noa  palzes  estrangeiros; 

V,  a  adherir  á  convenção  internacional  de  Berne,  para  a  defeza  efiicaz  da  vlti^ 
cultura ; 

VI,  a  conceder  franquia  postal  para  a  correspondência,  publicações  e  sementes  dis- 
tribuídas pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  e  para  a  correspondência  do  Instituto  da 
OrJem  dos  Advogados  Brazilelros ;  « 

VII,  a  reorganizar  os  serviços  de  navegação  que  teem  estado  a  cargo  do  Lloyd  Bra- 
zileiro,  distribuindo  as  respectivas  subvenções  nos  limites  do  credito  consigna/lo  nesta  lei  e 
ficando  estipuladas,  no  contracto  com  a  companhia  que  tomar  a  si  esses  serviços,  a  dimi- 
nuição dos  actu&cs  preços  de  transporte  para  os  géneros  de  producção  nacional  e  a 
obrigação  para  a  companhia  de  fornecer  vapores  e\traordinarios«  aÃm  de  transportar  as 
mercadorias  dos  portos  intermediários^  desde  que  a  requisição  lhe  tenha  sido  feita  oom  a 
antecedência  de  dez  dias  e  os  navios  ordinários  não  possam  eífectuar  o  transporte ; 

'  Vllí,  a  renovar,  sem  augmento  de  despeza,  o  actual  contracto  oom  a  Companhia 
Pernambucana  de  Navegação,  para  o  serviço  do  navegação  entre  os  portos  do  Recife  e 
Camocim  e  os  de  Recife  e  Aracaju,  com  a  clausula  de  fazer  duas  viagens  mensaes  ao  porto 
da  Amarrado  ou  de  Cajueiros ; 

IX,  a  oontraetar  de  novo,  nas  condições  da  lei  n.  351,  de  11  de  dezembro  de  1895,  o 
serviço  de  navegação  por  ella  estabelecido,  devendo,  porém,  as  viagens  começar  dos  portos 
de  Orajahíi  e  PIoríano,  sem  augmento  da  actual  subvenção  ; 

X,  a  prolongar  a  navegação  da  linha  de  Araguary  até  ao  Oyapoc,  mediante  a  sub- 
venção que  julgar  conveniente,  de  aceordo  com  a  Companhia  do  Amazonas  ; 

XI,  aapplicarda  renda  liquida  produzida  pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
noezerciciq  de  1901,  até  a  quantia  de  2.&()0:000.s  na  construcção  do  prolongamento  da 
linha  do  dentro,  de  Silva  Xavier  a  Curvello,  e  nâ  conclusão  do  prolongamento  da  bitola 
do  ramal  de  S.  Paulo,  sendo  1 .500:000$  na  primeira  obra  e  1.000:000$  na  segunda. 

§  1.®  O  respectivo  credito  será  ab3rto  no  começo  do  exercício,  por  conta  do  saldo  a 
liquidar. 

§  2.^  A  execução  das  obras  será  subordinada  á  directoria  da  Estrada  de  Perro  Central, 
podendo  ser  oonstituida  uma  divisão  provisória,  para  a  construcção  do  prolongamento  de 
Silva  Xavier  a  Curvei  lo  ; 

XU,  a  prorogar  o  prazo  para  a  conclusão  das  obras  da  Estrada  de  Ferro  Mogyana,  no 
trecho  de  Araguary  a  Catalão ; 

XIIU  a  prorogar  por  dons  annos  o  prazo  da  concessão  da  Estrada  de  Ferro  da  Praça  da 
Republica  á  barra  de  Guaratyba,  sem  ónus  algum  ; 


268 


AMNABS  BA   CAMARÁ 


XIV,  a  abrir  ao  Ministério  da  ladustria,  Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito  de 
•600:000$,  para  occorrer  ás  desfiezas  com  a  revisão  da  rede  de  encanamentos  do  abas* 
>tecimento  da  agna  a  Capitai  Federal,  acquisição  vio  novos  mananciaes  e  outros  melhora- 
mentos reclamados  pelo  mesmo  serviço  ; 

XV,  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
40:00()$000,  para  occorrer  ás  despezas  da  representação  dos  productos  brasileiros  na  expj- 
flição  Pan  Americana  em  Baffalo ; 

XVI,  a  entrar  em  accordooom  a  Companhia  Victoria  a  Minas  para  que  a  concessão 
a  que  se  refere  o  decreto  n.  1.08^,  de  28  de  novembro  de  1890,  comeoe  na  eklade  da 
victoria,  passe  por  Peçanha  e  termine  em  Diamantina,  mantidos  para  o  começo  e  con- 
elusão  das  obras  os  prazos  constantes  do  contracto  celebrado  para  a  execução  do  decreto 
eitado,  ficando  extiacta  a  concessão  feita  pelo  decreto  n.  514,  de  12  de  julho  de  1890  ; 

XVjI,  a  rever,  em  beneficio  da  lavoura  da  canna,  a  concessão  dos  engenhos  centraes 
de  fabricar  assucar  de  Iguape  e  Rio  Fundo,  no  Estado  da  Bahia,  para  4)  fim  áe  regularigar 
o  seu  funocionamento ;  podendo,  no  cjso  de  não  conseguir  a  restauração  das  íkinrieai 
^^oMsarias  à  defesa  a  salvação  da  lavoura,  rescindir  o  contracto,  eem  pr^uiso  para  a 
União  do  reembolso  das  quantias  adeantadas  pelo  Governo  a  titulo  de  garwitía  de  juroe. 
oredi to  determinado  no  decreto  n .  635,  de  9  de  agosto  de  1890 ; 

XVIII,  a  entrar  em  accordo  com  as  omprezas  de  estrada  de  ferro,  que  gosam  de 
garantias  de  juros  do  Governo  Fedoral,  no  sentido  de  alterar  oí  respectivos  traçados, 
eomtanto  que  dessa  alteração  não  resultem  novos  ónus  para  a  União,  ficando  antes  de- 
monstrado que  os  novos  traçados  offerecem  melhores  probabilidad3S  de  trafego,  tendentes 
agiminuir  a  importância  dos  juros  a  pagar  durante  o  prazo  das  respectivas  concessões  ; 

XIX,  a  fazer  contar  o  prazo  para  a  conclusão  da  construcção  do  primeiro  trecho  da 
Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a  Palmas,  da  data  da  inauguração  da  estação  de  Catalão  da 
Estrada  de  Ferro  Mogyana,  obrii>ando-se  a  concessionaria  a  entrar  em  accordo  com  a 
Estrada  de  Ferro  Mogyana  para  conclusão  do  trecho  de  Araguary  a  Catalão  ; 

XX,  a  contraotar  e  estabelecimento  de  um  apparelho  de  carga  e  descarga  no  porto  da 
Fortaleza,  mediante  o  pagamento  de  tixas  previamente  estipuladas  e  sem  privilegio ; 

XXI,  a  incluir  nas  viagens  do  Lloyd  o  porto  de  Santarém,  no  Estado  do  ParÃ,  uti- 
lizando-ae  para  isso  das  viagens  que  são  feitas  ao  porto  de  Óbidos,  as  quaes  passarão 
a  ser  feitas  ai ternaddtaente  ; 

XXII,  a  renovar  sem  augmento  de  despeza  o  contracto  da  Companhia  de  Navegação 
do  Maranhão  por  prazo  não  excedente  ao  da  clausula  XXIII  do  decreto  n.  1.835,  de  10 
de  outubro  de  1894,  podendo  supprimir  portos  de  escala  e  crear  outras,  inoaluindo  nestaa 

o  porto  de  Acarahú,  e  respeitada  a  disposição  do  art.  18  da  lei  n.   939,   de  20  de  aeiem- 
bro  de  1857.  ^  % 

Art.  3.0  Aos  engenheiros  residentes  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  será 
abonada,  para  despezas  de  viagem,  a  diária  de  5$000,  que  será  paga  mediante  attestado  tio 
lunocionario  immediatamente  superior. 

Art.  4.«  Ficam  mantidas  as  disposições  constantes  do  n.  XII,  do  art.  22,  da  lei 
^'J^?r*  ^?  ^^  ^®  dezembro  de  1899.  dos  ns.  IX,  Xll,  XIV.  XVIII,  XIX,  XX,  XXII,  XXV,  e 
XX VII,  do  art.  22,  da  lei  n.  746.  de  29  de  dezembro  de  1900,  e  dos  art».  23  e  24  da 
mesma  lei. 

Art.  5.0  Fica  prorogado,  por  mais  oito  mezes,  o  prazo  para  o  começo  das  obras  do 
porto  da  Bahia.  '    r         *- 

Art.  6.0  As  despezas  de  fiscalização  das  estradas  arrendadas,  a  que  se  refere  o  n.  23 
do  art.  29  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  serão  pagas  pelas  quotas  fornecidas 
para  este  fim,  constantes  dos  contractos  do  arrendamento.  .  • 

N.  319  —  1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  io2,  de  iS99,    que  concede    d  viuva  do  jurisconsulto  e  esc- 
Senador   Joaquim   Fclicio  dos  Santos  a  pensão  mensal  de  500$000 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica,  desde  j«í,  concedida  á  viuva  do  jurisconsulto  e  ex-Senador  Joaquim 
Felicio  dos  Santos  a  pensão  mensal  do  5cm)$  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  coramÍj!SÕ(^s,  10  do  dozombro  do  1901.  ^  ^raujo  Góes.  —  Viriato  Jlfr/sra- 
renluis^ 
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Vae  a  íiiipriniir  o  so^^uintc 

PARECER 

N.  69  —  1901 

Julga  que  não  carece  de  interpretação  a  lei 
n.  729,  de  i2  de  dezembro  de  Í900,  que 
ixutorixa  o  Poder  Executivo  a  abHr  o  óre- 
di$e  neeesíiário  para  o  pago.mento  ao  almi- 
rante  Jeronymo  Francisco  Gonçalves  da 
differença  de  vencimentos  desde  a  data  de 
sua  reforma  até  a  de  sua  recersão  ao  ser- 
viço activo  da  Armada 

O  almirante  Jeronymo  F.  Gonçalves  re- 
quer que  o  Congrego,  interpretando  a  lei 
n.  729,  de  12  de  dezembro  de  1900,  ileclare 
si  a  expressão  —  differença  de  vencimentos  — 
foi  ahi  empregada  como  equivalente  a  — 
differença  de  soldo  —  para  o  fira  de  lhe  ser 
paga  apenas  a  dijTorença  do  soldo. 

Parece  ú.  Conimisdao  de  Constituição,  I.o- 
gislaçno  o  Justiça  qao  distinguindo  as  leis 
em  geral  entro  soldo  o  vencimentos,  clara- 
mento  nâo  so  rtífcro  aquclla  lei  a  solilo 
quando  oxpressamonto  se  reft3re  a  vonri- 
mentos.  Soldo  e  vencimentos  sào  cousas  que 
so  distinguem,  como  a  ospocio  do  género, 
e  de  tal  sorte  que  dizendo  a  lei  —  differença 
de  vencimentos  —  nào  se  lhe  podo  aitribair 
querer  dizer  —  differença  de  soldo. 

O  intuito  do  legislador  foi,  pois,  muito 
claramente  que  o  peticionário  fosse  pago  dos 
vencimentos  do  seu  posto,  quer  dlzor,  do 
soldo  c  gratificação  de  cummando,  pelas  ta- 
beliãs minimas,  tanto  mais  quanto  foi  a 
díveraídade  ái\&  tabeliãs  de  gratificação  que 
deu  logar  áquella  lei,  para  a  especificação 


do  qual  delias  devia  servir  de  base  ao  cal- 
culo do  pagamento  do  peticionário ;  o  por 
isso  6  de  parecer  a  Com  missão  que  nada  ha 
a  interpretar  onde  tão  claro  é  o  pensamento 
do  legislador. 

Sala  das  Commissoes,  2  de  dezembro  de 
1901 .  —  /.  y,  Seabra,  presidente.  —  Luiz 
Domingues,  relator.  —  Frederico  Borges.  — 
F.  Tolcntino.  —  Arthur  Lemos.  —  Teixeira 
de  Sá, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  174  A—  1901 

Redacção  para  3^  discussão  do  substitniiao  ao 
projecto  n.  26Í,  de  Í900,  dispondo  que  o 
Governo  da  Re^mblica  mande  entregar  a 
Victor  Meirelles  de  Lima  a  quantia  de 
50 '.000^,  como  auxilio  ás  despesas  que  esse 
cidadão  effecluou,  para  pintar^  montar  e 
custear  o  Panorama  da  Descoberta  do 
Brazil 

O  Congresso  Nacu>nai  decreta  : 

Artigo  unlco.  O  (íoverno  da  Republica 
mandará  entivgar  a  Victor  Meirelles  de 
ljim;i  a  quantia  dti  cincoenta  contos  do  réis, 
como  auxilio  ;ls  despezé^  que  esse  cidadão 
eílectuou,  para  pintar,  montar  e  custear  o 
Panorama  da  Descoberta  do  Brazil  ;  revo- 
gadas as  disposiçõe.i  om  contrario. 

Sala  das  oommissues,  10  do  dezembro  do 
19í)l . — l*(iula  Guimarwis,  presidente. — Serse^ 
dello  Corrêa, — Mayrink. —  Cassiano  do  Nasci" 
mento, — Francisco  Veiga. ^^  Francisco  Sá, 
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PROJECTO 

N.  290  6  —  1901 

Redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n.  290^  deste  anno^  que  fixa  a  despe za  do  Ministério 

da  Fazenda  para  o  exercício  de  i902 ' 

Ari.  1."  O  Presidente  da  Republica  é  aatorizada  a  despender   pelas   repartições  do 
Ministério  da   Fazenda   com   os   serviços  designados  nas  seguintes  verbas,   em   ouro« 

3l.V5i:723$825;  em  papel,  83.874; 21 7$906. 

'  Ouro  Papel 

1.  Juros   o  mais   despezas  da  divida   externa   (como 

na  proposta) :.•..) 17.034:4661667 

2.  Juros    e    amortização    dos    empréstimos  internos 

( como  na  proposta ) 2.286:065$<300      9.600:00(^>ií) 

3.  .luros.da  divida  interna  fundada  (como  na  proposta.)    25.756;084síKh) 

4.  Pensionistas,  sendo  SO(J:(M)()S;  para  despozas  de  fu- 

neral, novas  pensões " 4.388: I7fts:m» 

5.  Aposentados  ( como  na  proposta ) 2.708 :653^C>74 

6.  Thesouro  Federal   augmentada  de  9:000$(NM)   pura 

telegrammas  no  exterior ; 1.003:í)4,5.'^">íí 

7.  Tribunal  de  Contas 403:íK)C.^mi 

8.  Recebedoria    da  Capital  Federal 350:70í'S»»mi 

9.  Caixa  de    Araortizagão , 100:000$000  292:74:^"iO<i 

10.  Casa   da    Moeda,   diminuída   a  verba  de  material 

para  a  fabricação   das  moed;is  de  nickel  e  bronze 

de    I5:0ons  para  IO:(XM)s;   a   de  combustivel.  de 

80:000s  para  60:000$;    à  de   papel,   tinta,    óleos, 

vernizes,  gomma  (para  sellos,  estampilhas,  etc.), 

de  80:0CM)$  para  nO:000:í;  e  a  de  rnateriaes  para  as 

obras,  de  30:0')(i$  para  15:00()sOOO 678:.54(^M10 

11.  imprensa  Nacional  e  Diário  O/pcial 1.160:340$000 

12.  Laboratório    Nacional    do    Analysrs    na   Alfandega 

da  Capital  Federal,  elevada  a  15:xW$  a  vorba  des- 
tinada ao  material,  sendo :  para  livros,  jornaes 
scientifleos  e  objectos  úe  expediente,  talões  e  publi- 
cações, 4:500s;  acquisição  de  reactivos  e  instru- 
mentos e  conservação  destes,  8:000$;  consumo  de 
gaz,  l:^Oós;  despezas  extraordinárias  e  evontuaes 
inclusive  asseio  do  ediíicio,  1:500$;  para  os  três 
serventes,  '.iums  e  mais  18:00()$,  im|)ortancia  do 
80  quotas  â  razão  de  J5  «/o  iobre  a  renda  ató  o 

máximo  de  120:000$ •.....,..  .  88:600>;«  O') 

IIU  Administração  e  cnstcio  dos  próprios  e  fazenda  nacio- 
naes,  deduzidos  6:000$  pedidos  para  pagamento  do 
fiscal  da  Companhia  do  Saneamento  do  Rio  de 
Janeiro 7l:280|000 

14.  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres 36:600$000 

15.  Delegacias   Fiscaes 1 .512:718$000 

16.  Alfandegais  :    augmoiitada  de  4:000$  para  o   mate- 

rial da  Alfandeí^a  do  Rio  Grande  do  Norte,  sendo  : 
2:000$  para  acquisição  de  um  escaler  o  2:000.^;  para 
compra  do  inatnrial  fixo  e  rodante  pira  osorviçu  das 
capatazias  :  do  7:600$  para  a  Aifandíjga  de  Santa 
Anna  do  Livramentu,  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Siil,  sendo:  1:601).$  de  ordenado  do  administrador 
das  capatazias  a'J  quotas,  1:L'0:)$  para  -3  8erveute«s 
e  4:8<X)$  para  alugULd  da  casa  em  que  l'un'jciona  a 
repartição  e  elíívado  a  174  o  numero  de  quotas 
nesta  Alfandega;  do  *J;6on$  para  a  Alfandega  de 
Pouodo,  Estado  de  Alagoas,   sendo :   6:000$  para 
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concerto  do  ciUter  portoncento  á  mesma  alfandega  o 
3:000$  piara  compra  do  tubos  para  a  laclia  Ondina 
o  reduzida  do  75:320$,  importância  das  quotas  do 
conformidade  com  a  tabeliã  infra 


9.4ii:84a$lOO 


Tabeliã  das  quotas  que  dorem  perceber  os  empregados  das  Alfondegas 


ALFANDEGAS 


Manáos 

Belém 

Maranhão 

Parnahyba 

Fortaleza..... «... 

Natal 

Parabyba 

Recife 

Maceió 

Penedo 

Aracaju 

Babia, 

Victoria 

Macahó 

Capital  Federal... 

Santos 

Paranaguá 

Florijinopolis  . . . . , 
Rio  Orando  do  Sul 

Porto  Alegre 

Uruguayana 

Livramento 

Corumbá 


LOTAÇÃO 


7. 

17. 

4. 

2. 


18. 
1. 


14. 


65. 

27. 

1. 

8. 
4. 


1. 


000:000*000 
OOOK)0()$000 
O00:0O(^KX) 
500:000$000 
600:íXJ0^(X)0 
I00:00()$í)00 
900: 000$' M» 
000:000$000 
700:000$O0O 

i40:0i)a|;õoo 

3(X):000$íK)0 
000:0(X)S000 
250:000íí;000 
60:000$000 
00í):00(J$(X)0 
000:000$' HK) 
5(K):  000:^000 
a50:000.>íKK) 
000;0(X)$000 
OíX):000$(XX) 
600:000$()00 
300:000$(J<X) 
4íX):0(X)$0í)0 


PORCENTAGENS 


17.  Mesas  de  rendas *•• 

18.  empregados  de  repartições  e  logares  extlnctos 

19.  Fiscalisação  e  mais  despezas  dos  impostos  de   eon- 

somo. 

20.  Commissio  de  E  V»  aos  vendedores    particulares  do 

estampi  Ibas 

21 .  Ajudas  de  custo 

22.  GratiflcsçOes  por  serviços  temporários  e   extraordi- 

nários   

23.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 

24.  Juros  do  empréstimo  dos  cofres  dos  orpUãos 

25.  Juros  das  Caixas  Económicas  e  Monte  do  Soccorro. . . 

26.  Juros   diversos 

27.  Porcentagem  pela  cobrança  executiva  pelas  dividas 

da  União.. . ., 

28.  Commissão  e  corretagens 

29.  Despezas  eventuaes —  

30.  Reposições  e  restituições 

31 .  Exercícios    findos 


1.80 

*1.::{0 
1.40 
2.70 
2.00 

10.00 
2.10 
0.94 
2.20 

12.00 
3.50 
0.95 
6.09 

20.00 
0.75 
0.57 
1.90 
2.60 
0.65 
l.oO 
5.00 
4.00 
3.10 
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126:000$000 

221:00^000 

56:000$000 

13:500$000 

40:000$000 

I0:000í;000 

18:900*000 

169:200$000 

37:400$000 

16:8(X)$000 

I0:500$000 

133:000$000 

15:000$000 

12:(XK)$000 

487:500$000 

15:í:900$000 

28:500$000 

22:100$íXX) 

52:000$000 

52:000$000 

30:000$000 

12:000$000 

44:800$'X)0 


1.762:100$000 


724:226$000 

82:959$886 

2.849:400$000 

150:000$000 

40;000$000 

30:000$000 

480:000$000 

650:000$000 

5.700. 000$000 

50:000$000 

100:000$000 

20:000í000 

J20:000$'i00 

50:()00$000  450:000$090 
2.000:000$000 
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32.  Obras,  fendo  na  Capital  Federal  180:0000  e  nos 
Estados  600:0001,  coraprehendendo-so  nesta  verba  : 
a  de  200:000$  para  conatrucção  do  uma  ponte  de 
descarga  na,  Alfandega  do  Co  irá,  2:000$  para 
construcção  de  um  posto  fiscal  em  Parapuca,  Es- 
tado do  Alagoas  e  1 :  500$  para  construcção  de  outro 
posto  fiscal  no  pontal  áx  Barra  do  S.  Francisco,  no 
Estado  de  Alagoas; 750:000$000 

83.  Crfd;to^  especíaos  (  oorao  ria  proposta  ) ; 2.379:266$>91 

* 

AÍ^PLICAÇÃO  DA   RENDA  COM  DESTINO  KÔPECIAL 


N 


importância    da  receita    orçada 

sob  esta  rubrica 2.9â0:000$003 

3i.  Fundo  de  resgata 

mais  motade  dos   saldos   que  se 
I  \     operarem  no  orçamento $ 

35*  Knndo  de  givrantia  (deposito)  importância  orçada. . . ,        0,356 :6(36$607 
36,  Fundo  do  amortização   dos   oinprcstiraos   internos, 

importância  da  receita  o/çada * . .  6.000 : 000$000 

mais  metade  dos  saldos  quo  se  apurarem 
no  orçamento $ 

'37.  Obras    dos  melhoramentos  dos  porto 5,   executadas 

á  custa  da  União,  importância  orçada 2.530 :O0O$OOO 

33.    Serviço     de    socorro   naval  Jio  porto  d)   Rio   de  ^ 

Janeiro,  iraportiincia  orçada 72:000$000 

.Art.  2.'' O  fundo  do   amortização   dos  empréstimos  internos,  papel,  será  constiliiido 
*  com  os  seguintes  recursos  : 

(z;  as  apólices  adquiridas  com  a  receita  proveniente  da  venda  de  géneros  próprios 
naoionae^y  arrendamentos  e  aforamentos  determinados  no  art.  S""  da  lei  n.  741,  de  26  de 
dezembro  de  1900  ; 

b)  as  apólices  adquiridas  com  o  saldo  ou  excesso  entre  os  recebimentos  e  as  restituições 
*de  depósitos  ;  . 

e)  as  apólices  já  adqueridas  e  as  que  forem  sendo  pela  Caixa  de  Amortização  com 
03  juros  não- reclamados,  nos  termos  da  lei  de  28  de  outubro  de  1648,  art.  48  e  regulamento 
n.  9370,  de  14  de  fevereiro  de  1885,  art.  94  ; 

d)  as  apólices  adquiridas  com  as  verbas  que  para  esse  fim  forem  votadas  annoalmente 
)pélo  Congresso. 

Art'.  3.^  Todas  as  apólices  adquiridas  pela  forma  indicada  no  art.  2°  serão  escripturadas 
lia  Oftixa  de  Amortização  sob  o  titulo  «  Fundo  de  ainortização  dos  empréstimos  inierfios, 
papel »  e  03  respectivos,  juros  serão  empregados  na  compra  de  novas  apólices  que  irjU> 
augmentar  o  dito  fundo. 

*  Art.  4.<»  Da  renda  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  será  abonada  ao  seu  pessoal, 
^m  effoctivo  oxercicio,  e  sem  prejuizo  de  seus  vencimentos  actuaes,  a  quantia  de  15  Ye 
sobre  a  lotação  de  120:000|,  dividida  em  80  quotas,  asssim  distribui  las  : 

l  Director T.. 10    •  2:25a?000 

,      2  Cbimicos,  l»  classe,  7  cada  um 14  3:150.1000 

4        »          2»      »        6    »      » 24  5:40U.Í;<K)0 

4        »          3»      »        5    »      ». 2U  4:500$000 

1  EscriptuKirio 5  1:125|í)00 

l  Amanuense 3  6751000 

1  Portei  ro-conservador 4  900$000 

80      18:000$000 
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Art.  5.<»  Os  trabalhos  graphicos  e  aocessorios,  das  repartições  e  estabelecimentos 
pablioos  da  Capital  Federal,  mra  cuja  despeza  são  consigoadiís  verbas  nesta  lei,  serão 
executados,  exolosiramente,  peia  Imprensa  Nacional,  não  devendo  ser  ordenada  nem  paga. 
despessa  alguma,  por  conta  das  mencionadas  verbas,  sinão  de  conformidade  com  este 
preceito. 

Pamgrapho  unioo.  86  por  ordem  expressa  do  Ministro  da  Fazenda  è  nos  termos  deter- 
nunados  no  decreto  n.  1541  O,  de  31  de  agosto  de  1893,  poderá  ser  feito,  na  mesma  lo^- 
prenca,  qualquer  trabalho  para  particulares,  com  o  pagamento  a  prazo,  e,  grataitamento 
$ó  com  autorização  legislativa. 

Art.  6.<>  Os  Vencimentos  por  substituição  dos  empregados  de  Fazenda  se  regularãa 

Sela  forma  estabelecida  na  aecisão  do  Ministério  da  Fazenda,  n.  234,  de  HA  de  abril 
6  1879. 

Art.  7.*  As  despezaseom  funeraes  dos  funooionaríoi  públicos  ficam  sujeitas  ao  registra 
a  posteriori  do  Tribunal  de  Qontas,  nos  termos  do  art.  164  do  regulamento  qne  baixou  com 
O  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896. 

Art.  8.0  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  1.0âO:032$OI9,  ouro  e  12.329:832$5dd 
pap^  ooofttftates  da  tabeliã  A,  que  acompanha  esta  lei. 

Art.  9.®  Fica  o  Governo  autorizado  : 

g  l.<>  A  ampliar  até  26  annos  os  prazos  para  arrendamento  dos  campas  de  pastagem 
da  âzenda  de  Santa  Cruz,  inserindo  nos  contractos  que  celebrar  clausulas  que  assegu- 
rem o  saneamento  dos  mesmos  campos,  de  conformidade  com  a  autorização  do  art.  3*, 
lettras  c,  d,  e,  da  lei  n.741,  de  26  de  dezembro  de  1900,  que  continua  em  vigor. 

§  2.»  A  despender,  da  quantia  que  tem  de  receber  do  Banco  da  Republica,  em  paga- 
mento de  sua  divida,  a  importância  necessária  para  adquirir,  por  compra  ou  coDstrucçao, 
prédios  necessários  para  serviço  federal  e  objectos  de  valor  artístico  para  a  Academia  de 
Bellas  Artes. 

§  3.0  A  abrir  no  exercício  de  1902  créditos  suppleraentares,  até  o  máximo  de 
8.000:000$,  ãs  verbas  indicadas  na  tabeliã  B,  que  acompanha  a  presente  lei.  A'8  verbas 
—  Soccorros  públicos  —  e  Exercícios  findos  —  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplemen« 
tares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  sua  totalidade  computada  com  as  dos 
demais  créditos  abertos,  não  exceda  o  máximo  fixado,  respeitada,  quanto  &  verba  — 
Exercícios  findos  —  a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1881,  art.  11. 

No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  abertos  aos  ns,  5, 
6, 7  e  8  do  orçamento  do  Ministério  do  Interior. 

§  4.<>  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxílios  ã  lavoura. 

§  6.»  A  conceder  o  premio  de  50$,  por  tonelada,  aos  navios  que  forem  construídos  na 
Republica  e  cuja  arqueação  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo,  para  isso,  abrir  os 
oreditos  qne  forem  neclBssarios. 

§  6.«  A  levar  a  credito  do  collector  das  rendas  federaes  da  cidade  do  Queluz,  Estado 
de  Minas  Geraes,  José  Augusto  Moreira  de  Mendonça,  a  importância  de  2:790$520,  que 
lhe  foi  debitada,  proveniente  de  estampilhas  do  sello  adhesivo  e  de  impostos  de  consumo, 
roubadas  por  meto  de  arrombamento  do  edificio  em  que  fúnccionava  a  coUectoria,  como 
Écou  provado  pelo  inquérito  e  pronuncia  dos  criminosos. 

8  7.*  A  despender  mediante  avaliação  pela  Imprensa  Nacional,  a  quantia  necessária 
para  a  impressão,  até  o  numero  de  três  mil  exemplares,  da  —  Carta  Descriptiva  —  para  o 
ensino  intuitivo  nas  escolas  primarias,  de  Júlio  César  Pinto  Coelho  e  Albino  Alves  Filho. 

§  8.^  A  elevar  á  categoria  de  l^  ordem,  sem  augmento  de  despeza,  a  Mesa  de  Rendas 
do  Camocim,  no  Estado  do  Ceara. 

§  9,^  A  relevar  a  mesa  administrativa  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  o  Hospital  de 
Lázaros  de  8al>arã  (Minas)  da  obrigação  do  pagamento  da  quantia  de  1 :736$250,  corrêspon* 
dente  á  liquidação  das  três  quintas  partes  do  extincto  vinculo  do  Jaguara. 

§  10.  A  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  a  construcção  ou  acquisi^  de  um 
prédio  para  a  Alfandega  da  Parnahyba. 

§  11.  A  paffar  ao  cidadão  Apulchro  Motta  a  quantia  de6:530|l07,  que  deixou  de  lhe  ser 
ra  por  folta  ae  verba  e  cujo  direito  lhe  foi  reconhecido  por  despacho  do  Ministério  da 
enda  de  10  de  outubro  de  1899. 

§  12.  A  mandar  pagar  aos  empregados  das  Alfandegas  a  porcentagem  relativa  ao 
augmento  da  renda  verificado  no  exercício  de  1901,  comparado  cora  o  exercício  anterior, 
de  conformidade  com  a  doutrina  estabelecida  no  art.  41  da  lei  n.  428,  do  10  de  dezembro 
dt  1896,  abrindo  para  esse  fim  o  necessário  credito. 
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§  13.  A  relevar  o  thesouroiro  do  papel-moeda  da  Caixa  de  Amortização  da  responsa- 
bilidade e  pagameD'0  da  importância  relativa  ao  desfalque  dado  p3lo  ex-f)el  Arnaldo  Vieira 
da  Camará.  Nessa  relevação  não  se  compreheade  a  impartaocla  de  40: 00(1^,  valor  da 
âança  prestada  paio  mesmo  thesouroiro. 

g  14.  A^desponder  até  a  quantia  de  50:000$  para  auxiliar  as  despezas  feitas  pela  Socie- 
dade Nacional  de  Agricultura  com  o  Congresso  Nacional  de  Agricultura,  que  se  reuniu 
nesta  Capital  em  setembro  do  corronto  anno,  podendo  mandar  publicar  na  Imprensa 
Nadonal  os  trabalhos  apresentados  o  oi  stonographados,  inclusive  as  monographias  e 
memorias. 

§  15.  A  tornar  extensivas  a  todas  as  Alfandegas  as  disposições  do  art.  254,  §  29,  da  Nova 
Consolida^  das  Leis  das  Alfandegas  o  ^íe;^as  de  Rendas,  incluindo-se  os  vinhos  em  cascos 
entre  as  mercadorias  su^optiveis  do  corrupção,  a  que  se  refere  o  dito  paragrapho. 

§  16.  A  rever  o  regulamento  sobro  facturas  consulares  para  o  fim  de  modifical-o« 
eliminando  disposições  que  a  pratica  tenha  aconsolh  ulo  e  adaptando-o  de  modo  mais  con- 
veniente aos  âns  a  que  se  destina. 

§  17.  A  mandar  publicar  na  Imprensa  Nacional  a  Historia  da  guerra  da  triplice  ^díiança 
escripta  pelo  finado  Arthur  Montenegro. 

§  18.  A  eíTòctuar  o  empréstimo  do  300:000$  ao  Estado  do  Espirito  Santo,  Ausendo  para 
esse  fim  a  nocessaria  operação  de  credito. 

§  19.  A  abrir  o  credito  na  importância  de  6:975$63J,  devida  ao  Dr.  Ernesto  Augusto 
da  Silva  Freire,  em  virtude  de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  16  de  maio 
de  1900,  para  pagamento  de  seus  ordenados  de  juiz  de  direito  em  disponibilidade. 

§  2J.  A  pagar  á  viuva  do  Manoel  Searas  Lisboa  a  importância  das  pedras  fornecidas 
por  seu  marido  ao  Governo  para  a  coastrucção  da  Essrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana,  bem  como  o  respectivo  transporte. 

§  21 .  A  liquid  ir  suas  contas  eom  o  Banco  Emissor  de  Pernambuco  da  forma  por  qoe 
iquidoa  eom  os  outros  bancos  emissores,  abrindo  para  isso  os  créditos  necessários. 

Art.  10.  Continuam  em  vigor,  no  exercício  desta  lei,  as  disposições  doa  ns.  t,  9, 
12,  1^,  24  e  28  do  art.  20  da  lei  n.  746  de  20  de  dezembro  de  1900,  oomo  a  do  art.  3Z 
da  mesma  lei  e  a  do  art.  2'*,  n.  XIV  da  lei  n.  741,  de  20  de  dezembro  de  1900,  que  per- 
mitto  a  venda  de  estampilhas  aos  fabricantes  naeionaes  a  prazo  de  três  mezes. 

Art.  11 .  Pica  elevado  a  15  Vo  o  máximo  de  porcentagi^m  do  que  trata  o  art.  29,  n.  6 
da  lei  qne  fixou  a*despeza  do  Ministério  dji  Fazenda  para  para  o  exercício  de  1901* 

Art.  12'  Pica  revogada  a  disposição  do  n.  6  do  art.  29  d i  lei  n.  746,  de  29  do  outubro 
do  anno  passado,  que  prescreve  a  divisão  do  vencimento  dos  collectores  e  escrivães  em 
quota  fixa  e  proi)orcional,  considerando  o  dito  vencimento  somente  como  porcentagem. 

Art.  13.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de  1901.— Pau/a  Guimarães,  presidente.  — PVan« 
cisco  Veiga,  relator.— Ma^rí» A. — Francisco  iSd.—  Luiz  Piza  —  Cassiano  do  Naseimenio,-^ 
Nilo  Peçanha, — Serzedello  Corrêa, 


O  Sr.  Prosldento  —  Não  havond> 
nada  mais  a  tratar,  dosigno  par.i  amanhã,  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  O  A, 
do  1901,  declarando  aGolida  a  accumulaçrio 
das  cadeiras  de  lógica  o  do  Utteratura  do 
Internato  do  Gmnasio  Nacional,  sub  a  regên- 
cia de  um  só  c.ithodratico,  o  manda  pòr  em 
concurso  as  cadeiras  que  vagarem  em  con- 
Siiqnoncia  desta  disposi(.âo  (2^  discussão); 

Votação  do  projeato  n.  269,  de  1900,  con- 
cedendo a  D.  GabrioUa  Muller  de  Castro, 
viuva  do  tononte-coronel  Sotoro  de  Castro,  e 
á  sua  filha  D.  Gabriella  dj  Castro,  a  ponsão 
mensal  de  400,^ JO  (discussão  única); 

Votação  ílo  projecto  n.  242,  de  I8'.í5,  ele- 
vando a  lOO.^;  mensaos  a  pensão  que  percebo 
D.   Cybele  de    Mendonça    Souza   Monteiro, 


viuva  do  tenente  honorário  do  exercito  He- 
leodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  (discussão 

única); 

Votação  do  projocto  n .  187,  de  1901,  ele- 
vando de  6  )$  a  100$  a  pensão  mensal  do  al- 
feres honorário  do  exercito  António  Paes  de 
Sá  liari'etj  (discussão  única ); 

Votação  do  projecto  n,  288,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  do  licença,  sem  vencimentos,  ao  cida- 
dão Joaquim  Barbosa  Pinto,  porteiro  da  Di- 
recção Geral  de  Saúde  do  Exercito  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  256,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
do  47:2'3i)$7()9  para  dar  execução  ãs  senten- 
ças do  Supremo  Tribunal  Federal,  qae  con- 


SBSSZO  BM  10  DE   DEZEMBRO  DE  1901 


275 


Armaram  as  do  juiz  seccional  da  Parahyba, 
condemnando  a  Fazenda  Naoional  a  restituir 
a  Paiva  Valente  &  Comp.,  Lemos  Moreira 
&,  Monte  e  Santos  Oomes  <&  Comp.,  nego- 
ciantes naquelle  Estado,  o  que  de  mais  paga- 
ram por  direitos  do  Iveroseno  importado  em 
18^  e  1897,  com  as  respectivas  custas  (2^ 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  203,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  21:346$45ô 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.  o  a  Cor- 
roa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a 
sentença  judiciaria  que  mandou  restituir* 
IhQS  o  que  demais  pagaram  á  Ali'andega 
desta  Capital  (3*'  discussão); 

Vota<^  do  projecto  n.  157  A,  do  1901,  de- 
clarando que,  no  caso  do  licença  a  um  lente 
cathedratlco  da  Escola  Naval,  será  a  cadeira 
regida  pelo  lento  substituto  a  quem  compe* 
tir  na  occasião  o  exercício  das  funcgões  de 
repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  sepa- 
rado (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  191,  de  1901,  con- 
cedendo a  D.  Amélia  Cavalcante  do  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcante  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  269,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o  credito 
extraordinário  de  100:000$,  ouro,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  missão  especial 
que  devo  tratar  da  questão  de  limites  com 
a  Guyana  lugleza  ("3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  217,  de  1900,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  especial  de 
11:7(30$,  para  pagamento  do  soldo  ao  vice- 
almirante  Arthur  Jaceguay,  revertido  ao 
quadro  effectivo  da  armada  (3^  discussão^; 
Votado  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado Josó  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio-suldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Je- 
soino  da  Silva  Mello  a  construcção  do  uma 
ponte  metallica  e  do  madeira  sobro  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
Marimbondo,  entro  os  Estados  de  S.  Paulo  o 
Minas  Geraes,  sob  as  condicõo-í  que  estabe- 
lece (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projocto  n.  271,  do  1901,  au- 
torizando o  Poder  K\ocntivo  a  ain'ir  ao  Mi- 
nistério da  Fazíínda  o  credito  extr.ionUii.irio 
de  19:261^00  para  cumprir  a  soiitoiíça  do 
juiz  seccional  desta  Capital,  (iiio  condem iiou 
a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rombauer 


&  Comp.,  negociantes  nesta  praça,  a  im- 
portância quo  demais  pagaram  como  dii*ei- 
tos  de  importação  de  sal  importado  em  1897 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  201,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fer- 
nando Terra,  assistente  da  cadeira  de  clinica 
dermato-syphiiigraphica  da  Faculdade  de 
Modicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um  anno 
de  licença,  com  todo  o  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  30Ô,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  quo  for  neces- 
sário para  cumprir  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  A.  F.  de  Oliveira 
&  Comp.  a  importância  de  direitos  de  im- 
portação sobre  kerozene  que  de  mais  pa- 
garam nos  exercícios  de  1896  e  1897  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  do 
cambio  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  297,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
conductor  do  trem  de  1*  classe  António  Fran- 
cisco de  Oliveira  Furtado  um  anno  do  li- 
cença, com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  em  prorogação  da  em  cujo  goso  so 
acha  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  200,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ura 
anno  de  licença  ao  conductor  de  trem  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  Francisco 
Alves  da  Silva  Prado  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1901,  esta- 
belecendo que  ao  engenheiro  Aristides  Gal- 
vão de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  do 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engenheiro-fiscal  de  2*  classe,  correspondente 
a  2o  annos  de  servic-o  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pa^j^amento  do  sello  nas  causas  em  que 
for  autora  oure,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  o  dá  outras  providencias* 
com  emenda  da  Commissão  (l*  oiscussao); 

VotaÇião  do  projecto  n.  27d,  de  1901,  con- 
cedendo a  D.  Dorothóa  da  Encarnação  do 
Coração  do  Jesus  Garcia  Zuniga  e  D.  Maria 
Dolores  Bartola  Bernardino  Garcia  Zuniga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Calera,  a  rele- 
vação da  pena  de  prascripção,  para  quo 
possam  perceber  o  meio-soldo  que  recebia 
sua  mãe,  viuva  daquelle  brigadeiro  (2^ 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  105,  dellX)l,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  do  77:52 1$899, 
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supplementar  ás  vevl)as  do  ns.  8,  14  o  21  do 
art.  8°  da  lei  u.  746,  do  íi9  de  dozembro 
de  1900,  para  pagamento  de  vencimentos 
ao  corpo  de  patrões-móres,  augmento  de 
vencimentos  oe  um  capitão  de  mar  e  guer- 
ra, um  capitão  de  fragata  e  vencimentos  de 
três  médicos  de  B^clasíe  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  131,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1:132$,  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeda  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  76  A,  de  1901,  res- 
tabelecendo a  l*clitôde  de  artiflces  milita- 
res na  brigada  a  que  so  refere  o  decreto  n. 
2.207,  de  30  de  dezembro  de  1895,  e  dá  ou- 
tras providencias  (1*  discussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  project^ 
n.  61  A,  deste  anno,  que  extingue  a  seoçã^ 
de  pagadoria  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n .  92,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder,  a  quem  maiores 
vantagens  offerecer,  privilegio  para  con- 
gtrucção,  uso  e  goso  do  uma  estrada  de  ferro, 
que,  partindo  de  Santarém  ou  outro  ponto 
melhor,  que  os  estudos  determinarem,  na 
margem  do  Tapajóz,  no  Pará,  vá  a  Cuyabá, 
com  um  ramal  que  vá  ter  á  fronteira  boli- 
viana, e  dá  outras  providencias  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  126  A,  de  1901,  re- 
duzindo de  15  a  10  annos  o  tempo  de  serviço 
exigido  pelo  art.  335  do  regulamento  dos 
Correios  da  Republica,  aílm  de  que  os  res- 
pectivos cartcíiroa  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional  (l*  discussão); 

Vot«Mâo  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  e  188,  de  1901,  da  Camará 
dos  Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a 
mandar  pagar  ao  capitião  de  fragata  hono- 
rário e  1»  tenente  reformado  CoUatino  Mar- 
ques do  Souza  a  quantia  de  1:837$680,  diffe- 
rença  de  soldo  que  deixeu  de  receber  desde 
1870,  data  de  sua  reforma,  até  1897,  de 
accoinio  com  a  doutrina  contida  no  aviso  do 
Ministério  da  Fazenda  de  7  de  janeiro  de 
1869  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  153  E,  de  1900,  ad- 
ditivo  destacado  na  3^  discussão  do  projecto 
n.  153,  deste  anno,  em  virtude  do  art.  133 
do  Regimento  Interno,  autorizando  o  Gover- 
no a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a 
concessão  feita  a  Júlio  Benavides  pelo  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  poden- 
do prorogal-a  por  mais  cinco  annos  (dis- 
cussão única);  ^         j    iívm 

3*  discussão  do  projecto  n.  253  A.  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  os    cn3ditos  extraor- 


dinários de  2:6761445,  ouro,  e  2.954:500$3S8, 
papel,  para  attender  ao  pagamento  de  ái- 
vioa  de  exercioios  findos ; 
.  3*  di8cusfflío'do  projecto  n.  70,  de  1901  < 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Via^  e  OlwwPa- 
biicas  o  credito  extraordinário  do  30KKiQ$« 
para  occorrer  ás  despezas  com  a  recev^o 
das  Estradas  de  Ferro  Bahia  ao  S.  Francw». 
ramal  do  Timbó,  e  Recife  ao  S.  FranciSfíOt 
resgatadas  em  virtude  de  autoriza^  legis- 
lativa; 

2*  discus^  do  projecto  n.  ?07,  de  1901, 
creando  mais  dous  legares  de  fieis  do  the- 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  08  vencimentos  dos  existentes; 

2*  discussão  do  projecto  n.  29^,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrif  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extrooMi- 
nario  de  65:447$480,  para  dar  execução  á 
sentença  do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  oondemnon  a  Faienda 
Nacional  a  indemnizar  a  viuva  e  herdeiros 
do  coronel  Ladisláo  Amaro  da  Silveira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  relevar  â 
viuva  e  herdeiros  do  finado  msjor  Benedíeto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por  elle  contrahida 
com  o  cofre  da  brigada  policial  da  Capital 
Federal,  na  importância  de  1:197$324  s 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  45  B  ,  dé  1901,  que  aatorisa  o 
Poder  Execuitivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que  for  necessário  para 
pagar  a  gratiflcaão  de  exercício,  a  que  tsem 
direito  Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contrsrmesttti 
e  mandador  da  extincta  officlná  de  correeiros 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal , 

Discussão  única  do  projecto  n.  315* 
de  1901,  autorizando  o  Governo  a  contar 
para  os  effeitos  da  aposentadoria  ao  enge- 
nheiro Paulo  José  de  Oliveira  o  temço  em 
que  exerceu  cargos  públicos  d  e  nomeação  dos 
antigos  presidentes  de  proviocla ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizanco  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  385:500$,  importância  do  gado  vaceom  e 
cavallar  fomeciao  ás  forças  l^aes  durante  o 
período  revolucionário  de  1893  a  1895 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  officiaes  dó 
exercito  e  da  armada  nunca  serio  iní^ 
riores  a  1$400,  qualquer  que  seja  a  goami- 
ção  a  que  pertençam,  salvo  as  excepções  da 
lei  * 

3*  discussão  do  projecto  n.  305,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  2:414$476,  para  pagameúto  de  difib* 
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xençsis  do  ordenado  que  deixou  de  receber  o 
major  do  quadro  especial  do  exercito  Jo- 
lUkthâs  d^  Mello  Barreto,  professor  do  Col- 
legio  Militar ; 

3*  discussão  do  projectou.  174,  de  1901, 
mandando  que  p  Qoverno  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70: 000$,  a  Victor 
]i(eireUe9  de  Lima,  pelas  despegas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do 
Panorama  do  Descobrimento  do  Bt^azil ;  com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
INr£Íecto  n.  261,  de  1900  ; 

^  discns^o  do  projecto  n.  235,  de  1901, 
autorizando  o  Pooer  Executivo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  necessário  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pagamento  a  D.  Anal  ia 
Brum  Ctoaçalyes,  viuva  do  capitão  Eleuterio 
José  Gonçalves,  habilitada  por  titulo  de  12  de 
janeiro  de  1900,  do  melo-soldo  que  lhe  é 
devido  desde  22  de  dezembro  de  1893,  em 
que  falleceu  o  seu  marido,  ató  5  de  dezembro 
do  1899  ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  225,  do  1901, 
equiparando  aos  legares  de  apontador  dos 
Ãi^naos  de  Marinha  o  do  Guerra  o  de  apon- 
tador ^oral  da  Alfandega  da  Capital  Fedoral; 

2*  discussão  do  projecto  n.  199  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ào 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  47:234$441 
para  pagamento  ao  capitão  de  fragata  Aris- 
tides Monteiro  de  Pinho,  reformado  por  de- 
creto de  22  de  agosto  de  1894; 

3*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
jçavifMo  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  Francisco  Mauricio  de  Abreu  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediatamente 
éupiorior  o  offlçial  do  exercito  e  da  armada 
dué  attingir  o  n.  1  da  escala,  comprehen- 
aidos  os  das  classes  annexas ;  com  emenda  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  74  A,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  de  mais  um  anno  de 
matricula  aos  ex-alumnos  do  curso  superior 
da  Escola  Militar  do  Brazil,  desligados  por 
motivo  de  reprovação  em  uma  mesma  ma- 
téria durante  dous  annos  consecutivos  ;  com 
emenda  da  Commissão  de  Marinha  c  Guerra; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  217,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
oontractar  com  os  engenheiros  Augusto  de 
Bittencourt  Carvalho  Menezes  e  Alfredo  Ro- 
zendo  da  Silva  ou  companhia  que  organi- 
zarem, o  fornecimento  de  cartões-postaos  il- 
lustrados,  o  dã  outras  providencias  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1^,  n.  1, 
das  TariDas  da$  Alfandegas; 


2*  discussão  do  projecto  n.  258,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mini.storio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  soramaque  necessária  for  para  resti- 
tuir à  João  Aquino  Fonseca  e  Fonseca  Irmãos 
&Comp.,  negociantes  no  Recife,  Estado  do 
Pernambuco,  a  importância  que  do  mais  pa- 
garam á  Alfandega  daquella  cidade,  por  im- 
portação do  kerozone,  do  accordo  com  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  ofílclaes  do  ox(írcito,  ar 
mada  e  classes  annexas,  reformados  ou  qúo 
se  venham  a  reformar  de  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  dó 
1889  e  193  A,  do  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  toem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará,  de  16  do 
dezembro  de  1700  e  resolução  de  20  de  dezem* 
brodelSOl; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  é  devedora,  até  que  essa  institui- 
ção regularizo  sua  situação,  podendo  mesmo 
rcleval-a  do  pagamento  da  importância  eni 
que  ficou  alcançada  no  anno  de   1899  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901» 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnaçôes ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  do  armazéns  gcraos,  determinando 
os  direitos  e  as  obriga^'í>(3S  do>ssas  emprezas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  do  1893, 
concedendo  a  D .  Juliana  Morei  Garcez  Palha^ 
viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo  Garcez 
Palha,  a  pensão  annual  de  960$000, 

Vera  â  Mesa  as  seguintes» 

DECLAUAÇÕEâ 

Declaro  que  nau  tomei  parto  na  votação 
do  projecto  n.  142  A,  de  1901 . 

Saladas  sessões,  10  de  dezembro  de  1901. 

—  Alves  Barbosa. 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto 
n.  139  A,  de  1901,  e  substitutivos  da  Com^ 
missão. 

Sala  das  sessões,  10  dedezenàbro  de  1901* 

—  Thomas  Cavalcanti* 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  ml* 
nutos  da  tarde. 
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175*  SESSÃO  EM   11   DS  DE  DEZRMBRO  DE  1901 

Presidência  do  Sr,  Vazde  Mello 

Ao  meio-dia  prooede-se  á  chamada,  â  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Ga- 
briel Salgado,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos, 
António  Bastos,  índio  do  Brazil,  Serzedello 
Corrêa,  Luiz  Domingues,  Guedelha  Mourão, 
Cunha  Martins,  João  Gayoso,  Raymundo 
Arthur,  Virgílio  Erigido,  Nogueira  Accioly, 
João  Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza.  Soares  Neiva, 
Trindade,  Celso  de  Souza,  Teixeira  de  ,Sá, 
Bricio  Pilho,  João  Vieira,  Pereira  do  Lyra, 
Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  de  Mello,Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco.  Araújo  Góeí. 
Rodrigues   Dória,    Fausto  Cardoso,  Seabra, 


Rangel  Pestana,  José  Bonifácio,  Udefonâo 
Alvim,  Penido  Filho,  Monteiro  da  Silveira, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindou 
pho  Caetano,  Miranda  Azevedo,  Domingos 
deCastro,  Luiz  Piza,  Paulino  Carlos,  Cinci- 
nato  Braga,  António  Cintra,  Teixeira  Bran- 
dão. Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier 
do  Valle,  João  Cândido,  Lamenha  Lins,  Mar- 
çal Escobar,  Francisco  Moura,  Victorino 
Monteiro,  Pinto  da  Rocha  e  Alfredo  Va- 
rella. 

E  sem  causa,  os  Srs.  José  Euzebio,  Anizio 
de  Abreu,  Joaquim  Breves,  Thomaz  Accioly, 
Thomaz  Cavalcanti,  Sérgio  Saboya,  Lima 
Filho,  Camillo  de  Hollanda,  Silva  Moniz, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Arroxeias  Galvão, 
Raymundo  de  Miranda,  Sylvio  Romero, 
Augusto  França,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior, 
José  Marcellino,  Irineu  Machado,  Nelson  de 


Cafc  pAní^^TvJ^^^Á.  ^r°^^  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Yas- 
Caetano,  Paula  Guimaraesjerg^^^^^  Barroso,  Barros 

IVCS  Barbosa.  Adalberto  Gui-    Franco  Juniop.  Antonino    Fi;ilhn.    Vilo    P«. 


Satyro  Dias,   Alves 

marâes.   Augusto  de  Freitas,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Heredia  de  Sá, 
Henrique    Lagden,    Deocleciano   do  Souza, 
Lourenço  Baptista,  Alves  de  Brito,    Silva 
Castro,  Custodio  Coelho,  Pereira  Lima,  Mar- 
tins Teixeira,   Oliveira  Figueiredo,  Estevão 
Lobo,   Theophilo    Ottoni,   Francisco    Veiga, 
Viriato  Mascarenhas,  João  Luiz,  Monteiro  do 
Barros,  Esporidião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
Pinto,    Carneiro    de    Rezende,    Adalberto 
Ferraz,  Leonel  Filho,  Laraounier  Godofredo, 
António  Zacharias,  Henrique  Sallcs,  Mayrink, 
Carlos  Ottoni,  Eduardo  Pimentel,  Olegário 
Maciol,  Rodolpho  Paixão,  Laraartine,  Pádua 
Rezende,  Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva, 
Dino  Bueno,   Valeis  de  Castro,     Rodolpho 
Miranda,  Cajado,   Alfredo    Ellis,    -Azevedo 
Marques,  Hermenegildo  de  Moraes,  Lindolpho 
Serra,  Alencar  Guimarâos,  Carlos  Cavalcante, 
Paula   Ramos,  Francisco  Tolentino,  Soares 
dos  Santos,  Francisco  Alencastro,  Aureliano 
Barbosa,   Angelo   Pinheiro,    Vespasiano  de 
Albuquerque,  Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo 
Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Urbano  Santos,  Luiá  Gualberto, 
Gastão  da  Cunha,  José  Boiteux,  Pedro  Cher- 
mont,  Hosánnah  de  Oliveira.  Rodrigues  Fer- 
nandes, Christino  Cruz,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis,  Ermirio 
Coutinho,  Gomes  de  Mattos,  Malaquias  Gon- 
çalves, Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca, 
Elpidio  Figueiredo,  José  Duarte,    Epaminon 


Franco  Júnior,  Antonino  Fialho,  Nilo  Pe- 
canha,  Francisco  Salles,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, Arthur  Torres,  Fernando  Prestos, 
Oliveira  Braga",  Costa  Júnior,  Bueno  de 
Andrada,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro, 
Edmundo  da  Fonseca,  Benedicto  de  Souza, 
Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher,  Rjva- 
davia  Correia  o  Campos  Cartier. 

Abre-so  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 


O  Sr.  Esmeraldino  Bciiideii*ct 

—  Sr.  Presidente,  os  jornaes  de  hoje  nos  dão 
a  dolorosa  noticia  do  í^llecimonto  na  Capital 
do  México,  do  Dr.  JoséHygino  Duarte  Pe- 
reira. 

Satjo  perfeitamente  a  Camará  que  o  morto 
de  hontom  apresenta  uma  personalidade  em 
forte  e  luminoso  destaque  na  evolução  da 
mentalidade  brazileira. 

Não  ha  ninguém,  afeiçoado  aos  estudes  das 
iettras  jurídicas,  que  desconheça  a  grande 
capacidade  mental  e  o  alto  valor  moral  do 
recem-morto  Ministro  Plenipotenciário  do 
Brazil  junto  ao  Congresso  Pan- Americano. 
(Apoiados,) 

Entretanto  a  Camará  ha  de  me  permittir 
uma  recordação,  que  se  me  parte  do  espirito 
também  me  nasce  do  coração,  de  alguns 
traços  da  vida  desse  illustre  extincto,  que 
por  titules  múltiplos  se  impõe  á  gratidão  e  á 
saudade  da  grande  alma  nacional.  {Apoiados 


das  Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho,  Castro  1  ^^^'^^^*  ^ 
Rebcllo,  Neiva,  Felix  Gaspar,  Eugénio  Tou-(  Sr.  Presidente,  a  vida  do  Dr.  José  Hygino 
rinIio,Marcellino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  |<5  igual  â  vida  de  todos  os  homens  superiores. 
José  Monjíirdim,  Celso  dos  Rai^,  Sampaio  |  Filho  dos  próprios  esforços,  verdadeira 
Ferraz,  Martinho  Campos,  Júlio  Santos,  líeZ/^-j^íXÉÍí^-maíi,  elle  salientou  logo  no  oonaeço 
Aureliano    dos  Santos,    Joaquim    Breves,  Ide  sua  carreira  de  homem  publico  aquelia 
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personalidade  eminente  que  lhe  dominou  a 
Tida  inteira.  (Apoiados,) 

Iniciando  a  sua  carreira  na  vida  publica 
pelo  exercício  de  cargos  da  magistratura,  co- 
meçou para  logo  a  revelar  a  superioridade 
de  uma  organização  moral  que  dia  a  dia  se 
foi  impondo  á  especial  deferência  de  seus 
I>atricio8  e  concidadãos. 

Em  renhido  pleito  judiciário  que  se  travou 
oa  capital  de  meu  £stado,  o  Dr.  José  Ilygino 
agia  com  uma  coragem  civica  digna  dos 
melhores  tempos  da  cidade  eterna. 

Mais  tarde  disputou  em  concurso  uma 
cadeira  de  lente  na  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  e  tão  brilhantes  foram  as- provas  de  seu 
culto  espirito  nessa  pugna  do  competentes, 
que  o  Governo  de  enâU),  fazendo  inteira  jus- 
tiçado escolheu  de  entre  todos  os  candidatos, 
nomeando-o  para  aquella  Faculdade. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  e  outros  Srs.  Depu- 
TADos—Muito  bem. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Foi  justa- 
mente ahi,  na  cathedra  de  mestre  do  Direito, 
que  a  individualidade  do  Dr.  José  Hyglno 
rompeu  em  luminosa  projecção  o  meio  li- 
mitado em  que  vivia,  reflectindo  em  toda  a 
extenso  de  seu  paiz  a  poderosa  mentalidade 
de  que  era  dotaao. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  e  outros— Apoiado- 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— AUi,  na- 
quella  faculdade,  elle,  de  par  com  o  genial 
Sergipano  Tobias  Barreto,  que  em  golpes 
audaciosos  fazia  ruir  o  velho  arcabouço  da 
metaphysica  jurídica,  descortinou  novos  hori- 
zontes ao  estudo  do  Direito,  orientando  os 
seus  discipiílos  por  um  critério  inteiramente 
novo  e  puramente  scientiflco. 

£  o  mestre  se  fez  estimar,  não  só  pela 
superioridade  de  seu  espirito,  sinão  também 
pelas  grandes  qualidades  de  seu  bondoso  co- 
ração. {Muito  bein,) 

No  Dr.  José  Hygino  eram  antípodas  o  valor 
e  a  vaidade ! 

Vaidade  !  Nunca  lhe  notaram  os  seus  dis- 
cípulos semelhante  sentimento.   (Apoiados,) 

Não  sei  si  ha  algum  estudante  de  meu 
tempo  que  não  guarde  em  sua  alma  urna 
grata  recordação  dos  conselhos  e  ensina- 
mentos do  mestre-amigo ! 

A  Republica,  porém,  o  veiu  arrancar  de 
sua  cadeira  de  professor. 

Os  próceres  da  gloriosa  revolução  de  15 
do  novembro  não  lhe  puderam  dispensar  o 
concurso  de  paranympho  na  obra  da  reor- 
ganização da  Pátria  Brazileira. 

Pernambuco  o  elegeu  Stmador  e  o  Con- 
gresso o  escolheu  membro  da  Commissão 
dos  Vinte  e  um, 

E  nessa  notável  assembléa,  das  mais  no- 
táveis da  vida  nacional,  a  acção  do  Senador 


pernambucano  foi  sempre  efflcaz  e  patrió- 
tica !  (Apoiados,) 

Muitas  das  conquistas  republicanas  con- 
sagradas em  nosso  pacto  fundamental,  são 
obra  de  seu  esforço  e  do  sua  superioridade* 
são  obra  do  saudoso  mestre ! 

O  Sr.  Carlos  Ottoni— O  meitre  de  sempre. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  (diriffindo^se 
ao  Sr,  Carlos  Ottoni) — O  mestre  de  sempre, 
diz  muito  bem  V.  Ex.,  e  estou  certo  de  que 
omquanto  não  forem  do  todo  substituídas  as 
bases  cm  que  assenta  a  nossa  organização 
politico-social,  os  seus  ensinamentos  orien- 
tarão com  segurança  a  acção  de  nossos 
homen)  públicos,  dos  no:^os  estadistas. 
(Apoiados,) 

Quando  forte  era  o  embate  das  paixões 
politicas,  após  o  golpe  de  Estado,  o  Marechal 
Flori  ano  Peixoto  o  nomeou  Ministro  da 
Justiça. 

Pouco  tempo  se  demorou  nesse  cargo  o 
Dr.  José  Hyginô. 

Mas,  apézar  de  curto,  foi-lhe  bastante  o 
tempo  para  deixar  em  nos.^a  legislação  os 
roíloxos  de  seu  espirito  eminentemente  culto 
e  liberal. 

Posteriormente  Ministro  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  ainda  por  nomeação  de  Flo- 
riano  Peixoto,  elevou  a  cadeira  de  juiz  á 
altura  de  que  dão  notícia  os  annaes  dessa 
mais  alta  corporação  judiciaria  da  Repu- 
blica . 

Jurista,  historiador  e  politico  eminente, 
a  morte  o  sorprehendeu  hont(im  na  pro- 
pi*ia  tenda  do  sou  trabalho,  no  exercício 
de  sua  nobre  profissão,  no  cumprimento 
do  seu  cívico  dever.  (Muito  bem.  Apoiados 
gevaes,) 

Creio  ter  lido  em  Tácito  que,  destinados 
todos  igualmente  d.  morte,  os  homens  não 
se  distinguem  sinão  polo  olvido  ou  jxjla 
duração  de  seu  nome  na  posteridade. 

Si  assim  é,  como  eu  sinceramente  o  creio, 
disiincto  entre  os  mais  distinctos  é  aquelle 
brazileiro  cujo  desapparecimonto  de  entro 
nós ,  hoje  e  sempre  deploramos,  pois  apezar 
do  ter  elle  volvido  a  la  gran  madre  antica  de 
quo  nos  falia  Franctisco  Petrarca  em  suas 
Rim^,  continuarei  por  muito  tempo  a  nos 
ensinar  as  verdades  e  a  aconselhar  as 
virtudes,  do  que  tratam  os  innumeros  tra- 
balhos que  legou  A  Pátria  e  ã  humanidade! 
(Muito  bem  ;  muito  bem) , 

Creio,  portanto,  cumprir  um  dever  re- 
quenmíio  a  inserção  de  um  voto  de  pozar 
na  acta  de  hojo  e  a  suspensão  da  sessão, 
polo  falleciraeuto  do  Dr.  José  Hygino  Duarte 
Pereira.  (Muito  bem;  muito  bem,  O  orador 
é  vivamente  felicitado  e  abraçado  pelos  seus 
collegas,) 


^ 
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Q  8r.  Heredla  de  íSái  (I)  {sobre  a 
•a  acto) — Sr.  Presidente,  confesso  a  V.  Ex.  e 
á  Gamara  que  nunca  subi  os  degraus  desta 
tribuna  debaixo  de  uma  impros^Lo  tâo  do- 
lorosa como  no  presente  momento.  B'  que 
trago  o  meu  coração  esmagado  pela  aor 
causada  peia  noticia  que,  neste  momento, 
repercute  por  todos  os  ângulos  deste  paiz— 
da  morte  do  eminente  orazileiro  que  se 
chamou  o  Dr.  Josô  Hygind  Duarte  Pereira. 
Fui  um  das  seus  amigos,  convivi  com  elle 
na  mais  doce  intimidade,  tive  a  lionra  de 
ser  o  seu  offlcial  de  gabinete  no  Ministério 
da  Justiça,  e  por  isso  mesmo  tive  ensejo  de 
•conhecer  bem  do  perto  as  qualidades  moraes, 
as  altas  virtudes  que  possuía  títo  distincta 
individualidade. 

Mal  pensava  eu,  quando  ultimamente  a 
bordo  do  navio  que  devia  transportar  á 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Norte  para 
de  lá  seguir  viagem  para  o  México  o  Dr.  José 
Hygino,  dirigia  os  meus  adeuses  áquelle  il- 
lustre  brazileiro,  que  esses  adeuses  tivessem 
•do  ser  os  últimos  a  um  amigo  que  se  retirava 
da  sua  pátria,  no  cumprimento  de  uma 
missão  honrosissima  no  estrangeiro. 

£'  inteiramente  impossivol  traçar,  neste 
momento,  a  biographia  de  tâo  illustre  morto; 
o  que  oUe  foi  sabe-o  o  Brazil  inteiro,  o  mais 
<do  que  o  Brazil,  sabem-no  as  proprias  nações 
estrangeiras,  porque  lá  mesmo  elle  levantou 
bem  alto  o  nome  do  Brazil,  especialmente 
na  Holianda,onde  representou  o  Instituto  Ar- 
chmologico  de  Pernambuco. 

O  que  elle  foi  disse-o  ainda  ha  pouco  o  no- 
bre Deputado  pelo  Estado  de  Pernambuco  Sr. 
Esmeraldino  Bandeira.  ' 

Não  é  preciso  que  venha  repetir  as  pala- 
vras de  S.  Ex.  e procurar  lembrará  Gamara 
o  que  ella  sabe  melhor  do  que  eu  ;  o  que  ve- 
nho fazer  é  pedir  ao  illustre  Deputado  por 
Pernambuco  que  me  deixe  associar  á  dôr  da 
sua  illustre  bancada  e  fazer  também  meu  o 
requerimento  que  acaba  de  mandar  á  Mesa. 
E'  este  o  n^eu  único  objectivo  neste  momento. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  8r,  F*au8to  Cardoso  (1)  (sobre 
a  acto)— Sr.  Presidente,  a  Gamara  dos  Depu- 
tados é  testemunha  de  que  eu  costumo  votar 
sempre  contra  todos  os  requerimentos  feitos 
para  se  suspenderem  as  suas  sessões. 

Penso  que  se  tem  barateado  de  mais  esta 
homenagem.  {Não  apoiados.)  Perdão,  hoje 
não  direi;  VV.  EEx.  me  comprehendam. 

Tenho  votado  sempre  contra.  Hoje,  porém 
Sr.  Presidente,  o  caso  muda  de  figura. 

Hoje,  Sr.  Presidente,  quero  declarar  á  Ga- 
mara e  ao  paiz  a  razão  por  que  ainda  me 
mantenho  neste  principio. 


(1)  Este  discurso  não  foi  reTlsto  pelo  orador. 


Longe  de  mim  a  idéa  de  fazer  diminuir  « 
dor  nacional  pela  morte  do  nosso  represen- 
tante no  Gongresso  Pan -Americano.  Si  essa 
dor,  que,  varando  de  um  em  um  o  corado 
de  todos  os  ^e  leram  a  dolorosa  notícia, 
varou  o  coração  da  Nação,  para  se  tornar 
real,  precisasse  desta  manifestação  da  Ca- 
mará, eu  a  votaria. 

Mas  eu  acho  que  a  Gamara  só  ton^  o  di- 
reito de  suspenoier  os  seus  trabalhos  quando 
morre  um  dos  seus  membros,  que  acima  das 
dores  individuaos,  da  própria  collectividadef 
está  o  nosso  destino  e  a  nossa  fhncção,  que  á 
trabalhar,  só  interrompendo  esse  traoalho 
quando  um  dos  nossos  companheiros  desapa- 
recer do  nosso  seio. 

E  eu  quero,  portanto,  que  se  saiba  que 
voto  contra  o  requerimento  de  suspensão  da 
sessão,  em  virtude  da  dolorosa  morte  do 
Dr.  José  Hygino,  por  principio,  por  cohe- 
rencia,  porque  tenho  votado  sempre,  porque 
continuarei  a  votar,  não  querendo  com  isto 
dizer  que  não  tenho  também  o  coração  san- 
grado como  brazileiro,  porque  neste  moi- 
mento a  Pátria  toda  o  tem,  porque  vimos  b 
homem  escolhido  para  nos  representar  no 
estrangeiro  fallecer  repentinamente,  au- 
gmentando  assim,  pela  sorpresa,  a  dor  que  dk 
sua  morte  produziu. 

O  meu  voto  é  que  se  lance  na  acta  uma 
nota  de  pezar  e  de  tristeza,  continuando  nós 
os  nossos  trabalhos,  porqae  o  patriotismo  dá 
forças  para  chorar  um  filho  da  Pátria  que 
tomba  na  estrada  e  não  impede  que 'continue 
o  trabalho  em  nome  da  prosperidade  e  da 
grandeza  de  nossa  Pátria. 

A  Camará  vae  votar  e  não  6  a  primeira 
vez  que  eu  fico  isolado  no  voio ;  eUa'« 
porém,  attende  a  que  estamos  a  esbarrar  no 
dia  30  e  hoje  temos  do  votar  a  redaoçSo  de 
dous  orçamentos. 

Vá  mais  um  sacriâcio. 

Eu  voto  ainda  uma  vez ,  contra  este  re- 
querimento ;  das  outras  vezes  calado,  desta, 
fallando,  porque  dizem  que  é  um  gigante  que 
tomba,  e  eu  tinha  o  dever  de  me  explicar. 

Em^  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Consultada  a  Gamara,  ô  approvado  o  re^ 
querimento  do  Sr.  Esmeraldino  Bandeira. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 
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Redacção  final  do  projecto  n.  26B,  deste  annú, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercido  de  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  aa« 
torizado  a  despender  com  06  diversos  aw- 
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129:800$000 


:330$000 
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Ti«O0  a  Oftrfiro  do  Ministério  da  Gaerra  a 
quantia  de  4ô.295:6(h2$933,  assim  distriboida 
l.  Admmistração  Qeiial  da 

da  Ooerra .  »De  acoordo 

com  a  proposta 

%»  Sapremo  Tribunal  Militar 

e  Auditores. ^Deaocor- 

dQoom  a  proposta 

9.  Direcção  Qeral  de  Conta- 
bilidade da  Gaerra.-^  De 

accordo    com    a    pro« 

posta 

4.  Intendência  Geral  da 
Onerra.  —  De  accordò 
com  a  proposta 

5.  Uístrucç&o  Militar.—  Au^ 

gmentada  de  10:000$  a 
sub-rabrica  Tiro  Nado- 
fktl  para  organização 
dos  concursos  de  tirp. 
Bedusida  de  3:600$,  nas 
Diversas  vantagens^  a 
consigna^  referente  â 
gratificação  para  re- 
gência de  turmas  e  pre- 
lecçdes  sobre  bygiene 
militar 

6.  Arsenaes  e  depósitos.— 
Substitua-se  por— Arse- 
naes, depósitos  e  forta- 
lezas. Aagmentada  de 
14:710$  para  o  pessoal 
encarregado  da  luz  ele* 
ctrica  nas  fortalezas  de 
Imbuby  e  Santa  Cruz, 
sendo  em  cada  uma  dei- 
las  um  electrecista  com 
4:800$  annoaes  de  gra- 
tifica(^  e  um  foguista 
eom  a  diária  de  7$000. 

7.  Fabricas  e  laboratórios. 
— Diminuída  do  19:170$ 
por  extiaguir-&e  o  La- 
boratório Pyrotecbnico 
dè  Matto  Grosso,  e  au- 
gmentada  em  6:000$  a 
sub-rubrica  —  Fabrica 
de  Pólvora  de  Coxipó— 
para  diárias  a  operários 
a6$666cada  uma 

a.  Serviço  de  saúde.  —  De 
accordo  com  a  proposta. 

9.  Soldos  e  gratificações. 
—Diminuída  de  10:000$ 
na  sub-rubrica  — gratifi- 
(^kções    diversas,   espe» 

cíaes •    14.690:222$900 

10.  Etapas.  —  De  acoordo 
com  a  nroposta  accres- 
centanoo-se  depois  das 
palavras  —  Amatonas^ 
Pará  e  Mcuto  Grosso  — 

Gamara   Yol.  VIU 


:383$000 


350:871$300 
335:1G00$000 


as  seguintes:  —  e  Rio 
Grande  do  SiU  somente 
em  S.  Borja,  SanfAnna 
do  Livramento  e  Coló- 
nia do  Alto  Uruguay.  .    15.797 :Ô54$00a 

1 1 .  Classes  inactivas.—  De 
accordo  com  a  propôs* 

ta 1«90I:369$956 

12.  Ajada  de  custo.  —  De 
acoordo  com  a  propos- 
ta  * 200:000$000 

13.  Colónias  militares.-^  De 
accordo  com  a  propôs* 

ta.. 97:908$277 

14.  Obras  militares.  —  Au- 
gmentada:  de  100:000$ 

.  para  continuação  da 
construcção  das  linhas 
telegraphicas  estraté- 
gicas nos  Kstados  de 
Matto  Grosso,  Paranã 
e  Rio  Grande  do  Sul, 
e  de  700:000$  para  con- 
tinuação da  reconstra- 
cção  da  fortaleza  da 
Lage;e  distribuída  a 
importância  do  1 10:000$ 
do  seguinte  modo: 
40:000$  para  a  estrada 
de  Guarapuava  á  Co- 
lónia de  Iguassú; 
40:000$  para  a  linha 
telegraphica  em  con- 
strucção á  foz  do  Iguas- 
sú, e  30:000$  para  a  li- 
nha telegraphica  em 
construcção  á  colónia 
do  Alto  Uraguay,  no 
Rio  Grande  do  Sul.  In- 
clusive 20:000$  para  a 
conclusão  de  tribal hos 
urgentes  no  quartel  de 
linha  de  S.  João  d'EI- 
rey 2.000:000$000 

15.  Material.—  Reduzida  de 
139:935$  por  ser  sup- 
primida  a  sub-consigna- 
ção  destinada  ao  La- 
boratório Pyrotecbnico  , 
de  Matto  Grosso,  na 
importância  de  18:000$; 
e  por  serem  assim  di- 
minuidas  as  seguintes 
sub-consign:  ções  :  de 
81:935$  a  destinada  ao 
fardamento  e  calçado 
para  16.387  praças,  por 
ser  reduzida  a  215$  a 
média  do  custo  respe- 
ctivo ;  e  de  40:000$  a 
destinada  ã  remonta  de 
cavalloi,  muares  eou- 
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tro9  animnes  para  o 
exercito.  Augmezitada 
de  58>852$  pelo  an- 
gmeoto  de  30:000$  á 
SQb-oonsignação  desti- 
nada a  medicamentos, 
drogas,  etc.,  para  o 
Laboratório  Pharma- 
ceutico  Militar ;  pelo 
de  20:000$  à  sab-coDsi- 
gnação  destinada  ú,  luz 
para  quartéis  e  esta- 
belecimentos militares, 
etc.  ;  pelo  de  1:65!^ 
para  concerto  do  motor 
da  offlcina  de  machinas 
do  Arsenal  de  Porto 
Alegre  ;  pelo  de  6:000$ 
para  a  compra  de  ma- 
chinas para  a  officioa 
de  carpintaria  do  mes- 
mo arsenal,  e  pelo  de 
700$  para  pagamento 
de  telegrammas  exte- 
riores  


_  7.983:727$000 


Art.  Fica  o  gorerno  autorisado : 

I,  a  reyer,  na  vigência  desta  lei  e  sem 
augmento  de  despeza,  as  tabeliãs  de  gratiâ- 
cações  de  exercicios  e  abono  de  ajuda  de 
custo  aos  offlciaes  do  exercito,  tornando-as 
mais  equitativas  e  applicayeis  aos  offlciaes 
do  quadro  e  classes  aunexas  da  armada,  con- 
forme dispõem  o  art.  85  da  Ck)nstLtuição  Fe- 
deral e  o  art.  3»,  ns.  2  e  3,  da  lei  n.  247, 
de  15  de  dezembro  de  1884  ; 

II,  a  mandar  installar  em  legar  conve- 
niente, ouvida  a  Direcç&o  de  Saúde  do  Exer- 
cito, uma  ou  mais  enfermarias  destinadas 
aos  offlciaes  e  praças  affectados  de  tuber- 
culose; 

III,  a  enviar  offlciaes  competentes,  como 
addidof  militares,  a  paizes  estrangeiros, 
não  excedendo  de  quatro,  correndo  a  despeza 
pela  rubrica  9«— Soldo  e  gratificações,  e  10* 
—Etapas; 

IV,  a  continuar,  na  vigência  desta  lei,  os 
estudos  necessários  á  urgente  oonstrucção 
de  uma  ferro-via  que  ligue  o  Estado  do  Pa- 
raná ao  de  Matto  Grosso,  a  qual  será  feita 
por  praçaa  do  exercito,  sob  a  direcção  de 
engenheiros  militares; 

V,  a  extinguir  o  Laboratório  Pyrotechnico 
de  Matto  Grosso,  aproveitando  o  mat3rial  e 
passeai  no  Arsenal  de  Guerra  e  fabrica  de 
pólvora  do  mesmo  Estado  e  o  ediílicio  para 
aquartelamento  de  um  batallião ; 

VI,  a  mandar  servir  nos  exércitos  estran- 
geiros, por  espaço  de  um  anno,  até  dois 
offlciaes  por  arma  e  corpos  especiaes,  obtida 
a  prévia  licença  dos  respecttvos  governos. 


correndo  a  despoza  por  conta  das  rubricas 
competentes ; 

VII,  a  reformar  o  arreiamento  dos  corpos 
montados  do  exercito,  podendo,  para  esse 
fim,  dispor  das  sobras  que  se  verificarem 
nas  outras  rubricas  do  art.  15  da  lei  n.  746, 
de  29  de  dezembro  de  1900. 

Art.  Ficam  vigorando  como  créditos  es- 
peciaes, para  os  mesmos  fios  para  que  foram 
votados,  os  saldos  dos  créditos  concedidos 
pelos  decretos  ns.  141,  de  5  de  Julho  de  1893, 
e  1923,  de  24  de  dezembro  de  1894. 

Art.  Continua  em  vigor  o  art.  20  da  lei 
n.  552|  de  23  de  novembro  de  1899. 

Saladas  commissões,  1 1  de  dezembro  de 
1901.—  Guedelha  Mourão.--  Viriato  Masci- 
renhas, 

O   Sr.   Presidente  —  O   projecto 

que  ostá  em  2«  logar  para  ser  votado  é  o  do 
n.  269,  do  1001  e  nào  o  de  n.  269,  de  1900, 
como  está  no  impressj  da  ordem  do  dia  do 
hoje.  Feita  esta  correcção,  designo  para 
amanhã  a  mesma  ordem  do  dia  do  hoje, 
isto  é,  oriem  do  dia; 

Continuciçâo  da  votaçSo  do  projecto  n.6  Â, 
de  1901,  declarando  abolida  a  accumulação 
das  cadeiras  de  lógica  e  de  litteratura  do 
Internat  j  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a  re- 
gência do  um  8ó  cathedratico,  o  manda  pôr 
em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem  em 
consequência  desta  disposição  (^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  269,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relaçõas  Exteriores  o  credito 
extraordinário  de  100:000$,  ouro,  para  occor- 
ror  ãs  dospeziLs  com  a  missão  especial  que 
devo  tratar  da  questão  de  limites  com  a 
Guyana  Inglozx  (3*  discussão)  ; 

Votagão  do  projecto  n.  242,  de  1895,  ele- 
vando a  100$  mensaos  a  pensão  que  percebe 
D.  Cybole  de  Mendonça  Souza  Montoiro, 
viuva  do  tenente  honorário  do  exercito  He- 
loodoro  Avelino  de  Souz  i  Montoiro  (discus- 
são única)  ; 

Votaçãi>  do  projecto  n.  187,  de  1901,  ele- 
vando do  60$  a  100$  a  pensão  mensal  do 
alferes  honorário  do  exercito  António  Paes 
de  Sá  Barreto  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  sem  vencimento ;,  ao  cida« 
dão  Joaquim  Barbosa  Pinto,  porteiro  da  Di- 
recção Geral  de  Saúde  do  Exercito  (discus^to 
única); 

Votação  do  projecto  n.  256,  de  19(Jl,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  47:229$709  para  dar  execução  ás  senten- 
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gas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  con- 
firmaram  as  do  juiz  seocioDal  da  Parahyba, 
condemnando  a  Fazenda  Nacional  a  restituir 
a  Paiva  Valente  &  Comp.,  Lemos  Moreira 
&  Mcmte  e  Santos  Oomes  &  Comp.,  nego- 
ciantes naqueile  Estado,  o  que  de  mais  pa- 
garam por  direitos  de  kerozene  importado 
em  1896  e  1897,  com  as  respectivas  custas 
( 2>  discussSo ) ; 

Votacfto  do  projecto  n.  203,  de  1901,  auto- 
rizando  o  Poder'  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  21:346$456 
para  pagar  a  A.  Aventier  <íh  Comp.  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  aooordo  com  a  sen- 
tença  judiciaria  que  mandou  restituír-lhes  o 
que  &  mais  pagaram  a  Alfandega  desta 
Capital  (3*discu8sfto); 

VotaçSo  do  projecto  n.  157  A,  de  1901 ,  decla- 
rando que,  no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathedratioo  da  Escola  Naval,  será  a  cadeira 
regida  peio  lente  substituto  a  qaem  com- 
petir na  occasião  do  ezeroicio  das  funcções 
ue  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em 
separado  ( I*  discussão); 

VotaçSo  do  projrcto  n.  191,  de  1901,  con- 
cedendo a  D.  Amélia  Cavalcanti  do  Albu- 
querque,  viuva  do  capitfio  de  engenheiros 
António  Cavalcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$  ( discussão  única); 

Votação  ôo  projecto  n.  269,  de  1900,  con- 
cedendo a  D.  Oabríolla  Miiller  de  Castro, 
viuva  do  tenente-corouel  Sotoro  de  Castro,  e 
a  sua  fllha  D.  Qabriella  de  Castro,  a  pensão 
mensal  de  400$  ( discussão  única ) ; 

Votação  do  projecto  n.  217,  de  1900,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  especial  de 
1 1 :760$,  para  pagamento  do  soldo  ao  vice- 
almirante  Arthnr  Jaceguay,  revertido  ao 
quadro  eifectivo  da  armada  (  3^  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro,  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  ( 1*  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Je- 
soino  da.  Silva  Mello  a  construcção  de  uma 
ponte  roeiallica  e  de  madeira  sobre  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  do  i 
Marimbondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e 
Minas  Oeraes,  sob  as  condições  que  esta- 
belece ( 2^  discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  271,  de  1901,  auto 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis* 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
19:261$200  para  cumprir  a  sonteoça  do  jui^ 
seccionai  desta  Capital,  quecondemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  restituir  a  Rombauer  S 
Comp.i  negociantes  nesta  praça'  a  impor- 


tância que  de  mais  pagaram  como  direitos 
de  importação  do  sal  importado  em  1897 
(2*  discus9á<ão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  201,  do  1901,  au- 
torizando o  Govorno  a  concodor  ao  Dr.-  Fer- 
nando Torra,  assistonto  da  cadeira  de  clinica 
dermatosyphiligraphica  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  mais  um  anno  do 
licença,  com  todo  o  ordenado,  para  tratar  do 
sua  saúdo  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  306,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executiuo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  cpoílito  que  for  necoi- 
sario  para  cumprir  a  sentença  do  Snpi*emo 
Tribunal  Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  A.  F.  de  Oliveira  & 
Comp.  a  importância  do  direitos  de  impor- 
tação 3obre  kerozene  que,  de  mais,  pagaram 
nos  exercícios  de  1896   o  W97  (8*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  250  A,  de  1901,  in- 
stituindo um  registro  das  operações  de  cam- 
bio (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  297,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
conducfcor  de  trem  de  1*  classe  António  Fran- 
cisco de  Oliveira  Furtado  um  anno  do  licen- 
ça, com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde, 
em  proPogaçÃo  da  em  cujo  gozo  so  acha  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  200,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  do  licença  ao  conductor  de  trem  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Fran- 
cisco Alves  da  Silva  Prado  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1001,  esta- 
belecendo que  ao  engenheiro  Aristides  Gal- 
vão de  Queiroz,  aposentando  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Minis '«rio  da 
Agricultura,  Conlmercio  o  Obras  Publicas, 
compete,  desde  a  aposentiuioria,  o  ordenado 
de  engenheiro-flscal  do  2**  claase,  correspon- 
dente a  25  annos  de  serviço  ( discussão 
única ); 

VotJtção  do  projecto  n.  18*2  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean* 
tar  o  pagamento  do  soUo  nas  causas  em  que 
for  autora  ou  ró,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  (j  dã  outras  providenciíis, 
com  emenda  da  Comraissão  (  !•  discussão  )  ; 

Votaçtão  do  projecto  n.  275,  de  1901,  con- 
cedendo a  D.  Dorothéa  da  Encarnação  do 
Coração  de  Jesus  Garcia  Zuniga,  e  D.  Maria 
Dolorcís  Bartola  Bernardino  Garcia  Zuniga, 
íilhas  do  brií^adeiro  barão  de  Galera,  a  rele- 
vação da  pena  de  proscripção,  para  que 
possam  perceber  o  meio-soldo  que  recebia 
^sua  mãe,  viuva  daquol^^  brigtidoiro  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  165,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  77:52l$899, 
supplementar  ãs  verbas  ns.  8,  14  e  21  do 


Hei 


AMHABII  PA  CAUAUk 


art.  8°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  i>ara  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  de  patrões-moreá,  augmento  de  venci- 
mentos de  ura  capitão  de  mar  e  guerra,  um 
capitão  de  fragata  e  vencimentos  de  três 
médicos  de  5^  classe  (3*  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  131,  do  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1:132$  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeda  (3*  discussão; ; 

Vota^  do  projecto  n.  76  A,  do  1901, 
restabelecendo  a  1*  classe  de  artífices  mili* 
tares  na  brigada,  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  2.207,  de  30  de  dezembro  de  1895,  e  dá. 
outras  providencias  (1*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  61  A,  deste  anno,  que  extingue  a  secção 
de  pagadoria  da  Entrada  do  Ferro  Central  do 
Brazil  (discussão  uníca^  ; 

Votação  do  projecto  n.  92,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  a  quem 
maiores  vantagens  offercccr,  privilegio  para 
construo^,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
íérro,  que  partindo  do  Santarém  ou  outro 
ponto  melhor,  que  os  estudos  determinarem» 
na  margem  do  Tapajóz,  no  Pará,  vá  a 
CoyaM,  com  um  ramal  que  vá  ter  á  fron- 
teira boliviana,  e  dá  outras  providencias 
(2*  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  126  A,  de  1901,  re- 
duzindo de  15  a  10  annos  o  tempo  de  sorviço 
exigido  pelo  art.  335  do  regulamento  dos 
Correios  da  Republica,  afim  de  que  os  res- 
pectivos carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addioional  (1^  discussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  e  188,  de  1901,  da  Camará 
dos  Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a 
mandar  pagar  ao  capitão  de  fragata  honorá- 
rio e  1**  tenente  reformado  CoUatino  Marques 
de  Souza  a  quantia  de  1:837$Ô80,  diferença 
de  soldo  que  deixou  do  receber  desde  1870, 
data  de  sua  reforma,  até  1897,  de  accordo 
com  a  doutrina  contida  no  aviso  do  Minis- 
tério da  Fazenda  de  7  do  janeiro  de  1869 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  153  £,  de  1900,  ad- 
ditivo  destacado  na  3^  discussão  do  projecto 
A.  153,  deste  anno,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a  con- 
cessão feita  a  Júlio  Benevides  pelo  decreto 
n.  99,  do  7  de  outubro  de  1892,  podendo  pro- 
ro^al-a  por  mais  de  ciuco  annos  (discussão 
unica); 

3*  discussão  do  projecto  n.  353  A,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  os  créditos  extr.iordi- 
narios  de  2:676$445,   ouro,   e   2.954:500$332, 

Sapol,  para  attender  ao  pagamento  de  divi- 
a  de  exercícios  findos ; 


S'^  discussão  do  projecto  n.  70,  de  1901»  aa- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  30:00(^, 
Sara  occorrer  ás  despe/as  com  a  recepção 
as  Estradas  de  Feri-o  Bahia  ao  S.  Francisoo* 
ramal  do  Timbó,  e  Recife  ao  S.  Franciaoo, 
resgatadas  em  virtude  de  autoriza^  legia* 
lativa ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  207,  do  1901, 
creando  mais  dous  legares  de  fieis  do  thesou* 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal^ 
com  os  vencimentos  dos  existentes ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  299,  de  19QI, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  65:447$480,  para  dar  execu^  á 
sentença  do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  condemnou  a  fazenda 
Nacional  a  indemnizar  a  viuva  e  herdeiroe 
do  coronel  Ladisláo  Amaro  da  Silveira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1901 « 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  relevar  À 
viuva  e  herdeiros  do  finado  major  Benedicto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por  elío  contrahida 
com  o  cofre  da  brigada  policial  da  Capitai 
Federal,  na  importância  do  1:197$3^  ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projocto  n.  45  B,  do  1901,  que  autorisa  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  que  for  necessário  para 
pagar  a  gratificação  de  oxercicio,  a  que  ieem 
direito  Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  Q 
Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre 
e  mandador  da  extincta  officina  de  correeiro 
do  Arsenal  do  Guerra  da  Capital  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.315»  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contar  ];)ara  oa 
efi^eitos  da  aposentadoria  ao  engenheiro  Paolo 
José  do  Oliveira  o  tempo  em  que  exeroeu 
cargos  públicos  do  nomeação  dos  antigos  pre- 
sidentes de  província  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1808,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Aatunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  sa^zõOOl,  importância  do  gado  vaccam  e 
cavallar  fornecido  ás  forças  legaes  durante  o 
periodo  revolucionário  de  1893  a  1895 ; 

3*  discussão  do  projecto  o.  139  A,  de  1901, 
estabolecendo  que  as  etapas  dos  officiaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as   excepçõea  da  lei  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  305,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  2:414$476,  para  pagamento  de  dilfe- 
roncas  do  ordenado  que  deixou  de  receber  o 
major  do  quadro  especial  do  exercito  5ona- 
thas  de  Mello  Barreto,  professor  do  CoUegio 
Militar  i 
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d*  discussão  do  projecto  n.  174,  do  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  do  70:000$.  a  Victor 
Meireltes  de  Lima,  pelas  despezas  que  foz 
oom  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazii,  com 
sabstittttiTo  da  Gommissâo  de  Orçamento  ao 
projoQto  n.  26L  de  1900 ; 

2*dt8cuss&o  do  projecto  n.  885,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  necessário  ao  Mini:^ 
terio  da  Fazenda  para  pagamento  a  D.  Ana- 
lia  Brum  Qonçaives,  viuva  do  capitão  Eleu 
terio  José  Gonçalves,  habilitada  por  titulo  de 
IS  de  janeiro  de  1900,  do  meio-soldo  que  lhe 
é  devido  desde  2'i  de  dezembro  de  189:^,  om 
qae  faiieceu  o  seu  marido,  até  5  do  dezem- 
bro de  1899; 

S*  discussão  do  proj(»cto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  legares  de  apontador  dos 
Arsenaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  do  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Federal; 

8*  discussão  do  projecto  n.  199  A,  de  IdOl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  47:2:m$141 
para  pagamento  ao  capitão  de  fragata  Aris- 
tides Monteiro  do  Pinho,  reformado  por  de- 
creto de  22  de  agosto  de  1894; 

3*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minístc- 
'^pio  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
S:860$ã07,  para  occorrer  ao  p.ij^amento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
zariftulo  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  Francisco  Maurício  do  Abreu; 

1*  discussão  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediata- 
ment»  superior  o  oíficial  do  exercito,  e  da 
armada  que  attlngir  o  n .  1  da  escala,  com- 
prehendidos  os  das  classes  annexas ;  com 
emenda  da  Commissao  de  Marinha  e  Guerra; 

!•  discussdo  do  projecto  n.  74  A,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  de  mais  um  anno  de 
matricula  aos  ex-alumnos  do  cunso  supe- 
rior da  Escola  Militar  do  Brazii,  desligados 
por  motivo  de  reprovação  em  uma  mesma 
matéria  durante  dous  annos  con^^ecutivos, 
com  emenda  da  Commissão  de  Marinha  c 
Guerra; 

Continua^  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  S17,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
oootractar  com  os  engenheiros  Augusto  de 
Bittencourt  Carvalho  Menezes  e  Alfredo  Ro- 
sendo da  Silva,  ou  cx)mpanhia  que  organi- 
fsarem,  o  fornecimento  de  cartões-postaes 
illnstrados,  e  dã  outras  providencias ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
B.  02  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

d*  discussão  do  projecto  n .  258,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 


dinário da  somma  que  necessária  for  para 
restituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fon- 
seca Irmãos  &  Comp.,  negociantes  no  Re- 
cife, Estado  de  Pernambuco,  a  impor^- 
tancia  que  de  mais  pagaram  á  Alíl&ndega 
daquella  cidade,  por  importação  de  kero- 
zene,  de  accordo  com  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  oíllciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar  de  accordo  com 
08  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro 
de  1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890, 
voluntária  ou  compulsoriamente,  teem  di- 
reito ás  vantagens  exaradas  no  alvarã  de  10 
de  dezembí^  de  1700,  e  resolução  de  20  de 
dezembro  de  1801  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  praso 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidoi^es  do  Estado,  para  in- 
demnizar o  Thesouro  Federal  da  <][uantia  do 
quo  lho  é  devedora,  até  qae  es.sa  insLituição 
regularize  sua  situação,  poJIndo  mesm  oro- 
leval-a  do  pagamento  da  iraportincia  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899; 

3*  disiiussâo  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnações; 

1*  discussão  áo  projecto  n.  146  A, de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
eraprezas  de  armazéns  geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas; 

Discuasão  única  do  projecto  n .  283,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  Pa- 
lha, viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo  Gar« 
cez  Palha,  a  pensão  annual  de  900$000. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  12  horas  e  45  minu- 
tos da  tarde. 


176*  SESSÃO  EM  12  DE  DEZEMBRO    DE    1901 

Presidência  dos  Srs.  Vaz  de  Mello  (Presu 
dente),  Sati/ro  Dias  (2"*  Vice-Presidente)  e 
Carlos  de  Novaes  (  í*  Secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada  á  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Noto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Carlos  Mar- 
collino,  Hosannah  de  Oliveira,  Serzedello 
Corrêa,  Urbano  Santos,  Cunha  Martins,  Vir- 
gílio Brigido,  Nogueira  Accioly,  Frederico 
Borges,  (ionçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pe- 
reira Reis,  Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Júlio   de    Mello, 
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Estado  Coimbra,  Rodri^^ues  Dória,  Sylvio 
Romero,  Fausto  Cardoso,  Seabra,  Tosta, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Vorgno  do 
Abreu,  Alvos  Barbosa,  Adalberto  Guimarães, 
Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  José 
Marcellino,  Henrique  L  igden,  Deocleciano  de 
Souza,  Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Miirtins 
Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Theophilo 
Ottoni,  Viriato  Mascarenhas,  Gastão  da 
Cunha,  João  Lui2,  Montoiro  de  Barros,  Espe- 
ridião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto,  Car- 
neiro de  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  I^onel 
Filho,  Henrique  Salles,  Mayrink,  Carlos 
Ottoni,  Eduanio  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Dino  Bueno,  Oliveira 
Braga,  Rodolpho  Miranda,  Luiz  Piza,  Aze- 
vedo Marques,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  José  Boiteux, 
Angelo  Pinheiro,  Victorino  Monteiro  e  Diogo 
Fortuna.  • 

Abre-se  a  ses^o. 

E'  lida  c  som  debate  approvada  a  acta  da 
sesâo  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  (Sr.  Oarlos  <le  Novaes  f'/»  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios : 


Do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riorcá,  de  7  do  corrente,  satislazoudo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  oílicio  n.  248,  de 
28  de  outubi*o  ultimo.— A  quem  íez  a  reciui- 
sição.  (A'  Commissão  de  Orçamento.) 

Do  mesmo  Ministério,  de  9  do  corrente, 
transmittindo  dous  dos  a utographos  da  Re- 
solução do  Congresso  Nacional,  devidamente 
sanccionados,  autorizando  o  Governo  a  con- 
ceder ao  Dr.  Zacarias  do  Rego  Montrdro,  juiz 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde. —Intei rada;  enviandose  um  dos  auto- 
graphos  ao  Senado. 

Do  mesmo  Ministério,  de  Igual  data,  trans- 
mittindo dous  dos  autographos  da  Resolução 
do  Congresso  Nacional  autorizando  o  Go- 
verno a  prorogar  por  seis  mezes,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  a  licença  concedida  ao 
Dr.  Pedro  de  Alcântara  Nabuco  de  Abreu, 
juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal.— Inteirada; 
enviandose  um  dos  autographos  ao  Senado. 

O  Sr.  Henrique  Salles— Poço  a 
palavra. 

O  Sr.  Pre«ldeiiie—  —  Ha  outros 
oradores  inscriptos;  dep)is  delies  darei  a  pa- 
lavra ao  nobre  Deputado.  (Pausa,) 


Communico  á  Camará  que  está  sobre  a 
Mesa  por  espaço  de  três  sessões  diurnas,  a 
contar  da  sessão  de  hoje,para  receber  emen- 
dais, o  projecto  n.  290  B,  de  1901,  que  flxa 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  a 
oxercicio  de  1002. 

O  Sr.  Paula  Ram€>«  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  acaba  de  annun- 
ciar  ã  Camará  que  se  acha  sobre  a  Mesa* 
para  receber  emendas  durante  ires  dias,  o 
projecto  do  Orçamento  da  Fazenda.  Tenho 
que  fazer  uma  reclamação  a  respeito  da  re- 
dacção deste  projecto. 

A  Camará  na  â^  discussão  approTou  uma 
emenda  mandando  conservar  não  só  a  ty- 
pograpbia  da  Alfandega,  como  a  respectiva 
verba  destinada  ao  seu  custeio. 

Entretanto,  no  art.  5*"  do  projecto  consta  o 
seguinte  (Lê). 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  a  disposi- 
ção deite-  artigo  fere  de  frente  o  que  a  Ca- 
mará decidiu.  A  Camará  resolveu  que  os 
trabalhos  da  Alfandega  fossem  feitos  na 
typographia  da  Alfandega,  e  mandou  con- 
sorval-a,  não  consentiu  na  sua  extincção 
como  na  de  outras. 

Como  6  que    agora  vem   figurar  no  pro- . 
jecto  a  dispv>sição  do  art.  b*"  que  contraria  do 
frente  o  que  a  Camará  resolveu  ? 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  providencie 
no  sentiffo  de  não  figurar  no  projecto  essa 
disposição. 

O  Sr.  Preí^ldente  —  Em  vista  da 
reclamação  feita  pelo  nobre  Deputado,  a  Mesa 
não  vê  outro  alviti*!^  sinão  o  de  fazer  voltar 
o  projecto  á  Commissão. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Fausto  Cardoso. 

O  Sr.  FauRto  Oardoso  (pela 
ordem)  —  O  meu  collega  representante  de 
Minas,  Sr.  Henrique  Salles,  ia  íkllar  sobre  a 
actji,  quando  a  discussão  foi  encerrada;  ello 
ia  dizer  poucas  palavras,  eu  e  o  meu  collegc 
Sr.  Bricio  Filho  que  estamos  inscriptos  antes 
dello  no  expediente,  cedemos-lho  a  palavra. 

O  Sr.  Henrlcfue  Sallea(')--Sr. 
Presidente,a  observação  que  e*  queria  fazer 
na  acta,  o  que  não  foi  XK>ssivel,  pelo  que  me 
prevaleço  deste  momento  do  expediente 
para  fazel-o  ó  a  sejguinte  : 

O  resumo  das  rápidas  consideraç5es  que  fiz 
na  sessão  de  ante-hontom,a  propósito  de  uma 
explicação  pescai,  publicado  no  Diário  do 
Congresso  de  hontem,  não  traz  a  nota  de  que 
não  foi  revisto  por  mim ;  si  a  trouxesse,  cer- 
tamente não  estaria  occupando  a  attençãoda 
Camará  neste  momento,para  reclamar  contra 
diversas  omissões^  trechos  truncadoa  que  se 
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encontram  ahi,  facto  aliás  devido  as  inter- 
rupções constantes  quQ  mo  assediaram  o  que 
tornavam  impossível  aos  Srd.  tachygraplios 
tomar  o  que  eu  disse. 

Mas  deziejo  que  conste  dos  Ânnaes  que 
este  resumo  não  foi  revisto  por  mim,  e  que, 
portanto,  não  tomo  a  responsabilidade  do 
que  nelie  se  contém. 

Deixando  do  parte  as  outras  omissões,  eu 
quero  rectificar  um  periodo  que  não  desejo 
passe  como  está,  para  nao  se  mo  attri- 
buir  uma  immodestia.  Interpollado  pelo 
meu  amigo  o  Sr.  Fausto  Cardoso,  Deputado 
por  Soi*gipe,  $:i  era  capaz  de  ensinar  qualquer 
cadeira,  occupando  a  cadeira  de  direito  com- 
mcrcial,  respondi  immediatameute:  «nao; 
e  aecresceutei,  por  isso  mesmo,  no  dia  em 
que  se  disser  que  pretendo  occupar  a  cadeira 
de  direito  criminal,  por  exemplo,  V.  Ex.  po- 
derá afflrmar  que  me  preparei  para  esta 
cadeira,  porque  não  é  licito  attribuir 
a  um  homem  de  consciência  e  ho- 
nesto o  pretender  occupar  unia  cadeira 
sem  que  se  tenha  habilitado  devidamente 
para  o  exercido  delia.» 

Foi  isto  o  que  disse  e  ó  o  que  nao  está 
escripto. 

Desejo,  pois,  que  conste  dos  Annaes  que 
oste  resumo  nao  foi  revisto  por  mim. 

O  8r .  Fa.ufito  Oardoso— Sr.  Pre- 
sidente, venho  desobrigar-me  á)  compro- 
misso que  assumi  hontem,  quando,  aqui, 
usando  aa  palavra  pela  ordem  e  para  uma 
explicação  pessoal,  mo  referi  á  emenda  do 
nobre  Deputado  por  Minas  Gí3raoâ,Sr.  Eduai'do 
Pimentel,  ao  projecto  do  meu  companheiro 
de  bancada  Sr.  Syivio  Romcro. 

Para  se  precisar  melhor  o  asjumpto  e  mais 
se  esclarecer  elle  no  pensamento  da  represen- 
tação nacional,  se  me  permitta  ler  uma  e 
outra  cousa:  projecto  e  emenda. 

O  projecto  eil-o: 

«Art.  l."  Fica  abolida  a  accumulação, 
actualmente  existente,  das  cadeiras  de  ló- 
gica do  Internato  e  do  Externato  do  Gymnasio 
Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  cathe- 
dratico. 

Paragrapho  único.  Igual  providencia  se- 
applicará  ás  cadeiras  de  litteratura  dos  al- 
ludidos  Internato  e  Externato  do  mesmo 
Gymnasio. 

Art.  8. *>  O  Governo  porá  em  concurso  as 
cadeiras,  uma  de  lógica  e  outra  de  littera- 
tura, que  vagarem  em  virtude  desta  lei. 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario.» 

A  emenda  é  esta: 

«Substitua-se  o  arfc.  2*^  pelo  seguinte: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  trans- 
ferir para  as  cadeiras  creadas  por  esta  lei  os 
lentes  do  Gymnasio  Nacional  qpe  o  re(iuere- 


rem  e  que  forem  julgados  competentes  pela 
maioria  de  votos  da  congregação. 

§  No  caso  de  requererem  transferencia 
para  a  mesma  cadeira  dous  ou  mais  profes- 
sores, terá  preferencia  aquQlie  que  reger 
cadeira  de  matéria  análoga,  ou  que  tiver 
sido  approvado  em  concurso  anterior  para 
provimento  da  cadeira  que  pretender. 

Art.  As  cadeiras  vagas  em  virtude 
dessas  transferencias  serão  providas  por  con- 
curso, do  accordo  com  o  art. 51  do  Código  de 
Ensino.» 

E  o  meu  compromisso  ?  O  compromisso 
que  tomei,  foi  trazer  perante  esta  assembléa 
o  Código  do  EnsinOr  que  hontem  não  tinha 
á  mão,  para  mostrar  que  essa  emenda,  como 
alleguei,  não  se  apoia,  nem  encontra,  con- 
forme so  disse,  defesa  na  lei  que  rege  a 
instrucção  secundaria  o  superior.  Ao  con- 
trario, conforme  exclamei  hontem,  uma, 
duas,  vinte,  mil  vezes,  ella  o  contraria, 
o  desmente,  o  rcpelle. 

Na  tribuna,  foi  o  primeiro  a  aíHrmar  essa 
falsa  consonância  de  interesses  e  fins  do  có- 
digo e  da  emenda,  o  nobre  Deputado  por 
Santa  Catharina,  Sr.  Paula  liamos.  Natural- 
mente, pelo  habito  do  guarda  vigilante  e 
espontâneo  do  nosso  Regimento,  S.  Ex.  se 
atirou  ao  assumpto,  com  a  superioridade 
daquelles  que  á  força  de  lidar  com  a  lei  se  con- 
fundem com  ella,  e  acabam  perdendo  de 
vista  indiviíluos,  mesquinlios  interesses,  pe- 
quenas paixões,  e  não  tondo  deante  dos  olhos 
si  não  a  imagem  da  lei. 

Eu  lhe  vou  ler  o  trecho  do  poqueno  e  sin- 
cero discurso,  em  que  S.  Ex.,  para  orientar 
a  Casa,  col locou  a  questão  no  ponto  de  vista 
superior  da  lei. 

Ouçamol-o.  Diz  o  nobre  Deputado  :— «Pedi 
a  palavra  para  orientar  a  Casa,  que  6  cha- 
mada a  dar  o  seu  voto  sobre  o  presente  pro- 
jecto. 

Não  venho  tratar  dos  interesses  daquelles 
que,  tendo  estudado  philosophia,  querem  se 
aprfíseutar  a  concurso,  e  menos  os  interesses 
daquelles  que,  sendo  professores  desse  insti- 
tuto, pedem  a  preferencia. 

CoUocarei  a  questão  no  terreno  pui*a- 
mente  legal . 

Ha  no  Código  do  Ensino  uma  disposi^ 
que  permitte  ao  lente  da  escola  na  mesma; 
secção. .. 

O  Sr .  Fausto  Cardoso —  Lá  não  ha  secção 
sao  cariei ras .  (Trocam-se  apartes . ) 

O  Sr.  Paula  Ramos—.,,  a  transferencia 
de  cadeiras,  desde  que  haja  consentimento 
da  congregação;  portanto  o  que  se  propõe 
não  ó  absolutamente  novo.  No  art.  51  do 
Código  do  Ensino  se  dispõe  isso. 
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Espero,  poid,  que  a  Camará  prestigiará  a 
CommissÁo,  approvando  a  medida  proposta.» 
GoUocando  a  questão  no  terreno  puramente 
legal,  quico  orador  fazer  crer  A  Camará 
que  ha  na  lei  ou  leis  existentes  sobre  a  ma- 
téria, disposi^  ou  disposições  que  com- 
portam, ou,  pelo  monos,  permittem  a 
medida  projectada  pela  emenda. 

Quaes  íAo  essas  disposiçoos  ?  A  do  Código 
do  Ensino,  que,  garante  S.  Ex.,  permitte  ao 
lente  da  escola  na  mesma  secção  a  trans^ 
fereneia  de  cadeiras^  desde  que  haja  consen- 
Hmeniõ  da  conoregação ; —  o  que,  conclue  o 
nobre  Deputado,  se  disp5e  no  art.  51  do 
mesmo  código. 

Abramos  o  código  e  lhe  interroguemos  o 
artigo  citado.  • .  Aqui  está  elle. . .  art.  51  -— 
No  Qffmnasio  Nacional  o  provimento  das  ca- 
deiras "se  fará  por  concurso, 

O  artigo,  como  se  Tê»  determina  absolu- 
tamente a  mesma  cousa  que  se  dispõe  no 
artigo  do  projecto,  isto  é,  concurso  para 
as  cadeiras  que,  em  virtude  de  sua  trans- 
forma^ em  lei,  vagarem,— e  inteiramente 
o  contrario  do  que  pretende  a  emenda  e  do 
que  querem  o  nobre  Deputado  por  Minas 
seu  autor,  e  o  nobre  Deputado  por  Santa 
Gatharina,  que  em  nome  da  lei  o  yelu 
deíbnder. 

Houve,  pois,  positivamente,  equivoco  do 
nobre  Deputado,  assignalando  este  artigo 
quando  devia  assignalar  outro. 

£,  realmente,  pelos  dizeres  da  citação,  se 
verifica  que  S.  Ex.  conAmdiu  o  artigo  de 
n.  51  com  o  de  n.  37,  onde  se  encontra  uma 
afirmação  parecida  com  a  que  o  nobre  De- 
putado, hontem,  fez  de  oitiva. 

Diz  o  art.  37:  «E'  licito  aos  lentes  da 
mesma  sec^  permutarem  entre  si  as  suas 
cadeiras,  uma  vez  que  o  requeiram  e  a 
congregação  abone  na  permuta  vantagem 
real  para  o  ensino». 

Mas  este  artigo  nao  íklla  em  transfe- 
rencia, Mia  em  permuta;  não  falia  em 
quaesqner  lentes,  íalla  em  lentes  da  mesma 
secj;^.  Re(bre-se  evidentemente  aos  estabe- 
lecimentos de  ensino  superior,  onde,  como  na 
Faculdade  de  Medicina,  as  matérias  se  divi- 
dem em  secções,  e  não  aos  estabelecimentos 
de  ensino  secundário,  dos  quaes  o  Gymnasio 
Nacional  ó  o  typo,  e  onde  as  matérias  se 
dividem,  não  em  socções,  mas  em  cadeiras  ! 
E'  possível  que  não  seja  esta  a  disposição 
do  Código  do  Ensino  a  que  se  quiz  referir  o 
defensor  da  emenda.  E*  possível. 

Pois  bem.  O  Código  do  Ensino  está  aqui 
(Brhibindo,)  E  eu  espero  que  S.  Ex.  me  venha 
mostrar  o  artigo  que  permitte  transferencia 
de  professores  no  Gymnasio  Nacional,  ou  em 
outro  qualquer  insatuto,  trate-se  do  ensino 
secundário  ou  superior.  {Pausa,)  Não  o  fturá 


Ao  contrario  do  que  se  nos  quer  ftuEor 
aereditar,  este  Código,  lei  fundamental  da 
instriKH^  secundaria  e  snperíor  no  Braxtl* 
é  revogado  pela  emenda  do  nobre  Deputado 
por  Minas. 

O  Sb.Rodolpuo  PaixIo—  Qualquer  lei 
pôde  ser  revogada  no  dia  immediato. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Então,  s^am 
ft*aneos.  Confessem  claramente  que  a  emen* 
da  deroga  o  código.  Não  vennam,  conao 
o  fizeram  o  nobre  Deputado  por  Minas  e  o 
Sr.  Paula  Ramos,  dizer  que  a  emenda  9& 
baseia  no  Código  do  Ensino,  e  tem  ahi  tua 
explica^. 

O  Sr.  Rodolpho  Paiíao—  E*  porque  étiea 
quizeram  fozel-o  ;  porém,  não  na  neeeãsi«» 
dade  disso.  Até  o  Congresso  tem  o  direito 
de,  no  dia  immediato  á  approvaçfto  de  nma 
lei,  revogal-a. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Seria  assim,  ai 
os  actos  humanos,  individuaes  oucoUectivoa» 
não   tiverem  limites  moraos. 

Mas,  defenda  Y.  Ex.  como  entender  a  me» 
dida  do  seu  companheiro  de  bancada,  mas 
duas  cousas  não  o  podeis  íkzer:  negar  que  sb 
houvesse  escorado  a  emenda  no  Código  do 
Ensino,  e  prohibir-me  que  acceite  a  questão 
no  terreno  em  que  a  collocaram  os  meua 
contendores. 

Elles  deram  á  emenda  base  no  Código  do 
Ensino;  eu  afflrmei  o  contrario  :  disse  qoe 
este  se  oppunha  áquella.  Disse  e  trago  hoje^ 
para  o  provar,  o  Código. 

Senhores,  este  Código  abrange  em  seu 
preceitos  o  ensino  superior  e  oseoondario. 
As  matérias  do  ensino  superior  se  dividem 
ahi  em  secções;  as  do  secundário  em  ca- 
deiras, 

Para  se  leccionarem  as  matérias  assixa 
distribuídas,  se  crearam  três  ordens  de 
mestres— lentes,  proílBssores  e  substitutos.  No 
ensino  superior  coexistem  as  três  ordens — 
substitutos,  proftíssores  e  lentes;  no  ensino 
secundário,  não.  Ahi  só  se  encontram  pn>* 
fessores  e  lentes.  Não  ha  substitutos. 

Isto  basta  para  de  ante-mão  nos  conven- 
cermos de  que  se  não  referem,  se  não  podem 
referir  ao  Gymnasio  Nacional,  estabeieei- 
mento  typo  da  instrucção  secundaria,  os  ar* 
tigos  desta  lei  concernentes  a  substitatos. 

Vamos,  porém,  adeante.  Como,  conforme 
o  Código,  se  preenchem  as  vagas  que  se 
abrem  no  magistério  dos  vários  estabeleci- 
mentos de  ensino,  quer  secundário,  quer  sa- 
perior  ?  Por  concurso  ;  só  por  concurso. 

Assim  diz  o  Código  : 

«Art.  51.  No  Gymnasio  Nacional  o  provi- 


porque  este  Código  não  contém  este  artigo,  i  mento  das  cadeiras  se  farã  por  concurso»; 
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No  art.  52 ; 
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«o  preencbimento  das  vagaa  de  substituto 
Sd  &rá  por  concurso»  • 

No  art.  53  : 

«Ag  ragae  de  professor  serão  preenchidas 
mediante  concurso». 

Fora  do  concurso,  só  ae  lobrigfa  no  Código 
outro  caminho  para  se  ir  ao  magistério:  a 
publicação  de  obras  sobre  a  matéria  cvijo 
ensino  se  disputa.  Mas  este  titulo,  como  se 
verá  pelos  dizeres  que  vou  ler,  só  visa,  sup- 
ponho,  08  substitutos,  e  não  lhe  impõe  a 
nomeação  ao  governo. 

E*  o  que  so  deprehende  do  art.  58,  em 
parte  já  mencionado  e  do  seu  paragpapho. 

DispOem  artigo  e  paragrapho: 

« O  preenchimento  das  vagas  de  sub- 
stituto se  fttríl  pop  concurso,  salvo  o  caso  de 
haver  dentre  os  pretendentes  algum  que 
t^ha  publicado  obras,  as  quaes,  sujeitas  ao 
exame*  da  congregação,  sejam  por  ella,  na 
conformidade  do  art.  35,  julgadas  como  re- 
veladoras de  sufficiente  preparo  theorico  e 
pratico  em  todas  as  matérias  da  secção.  Si 
nouver  mais  de  um  pretendente  nas  mesmas 
condições,  a  congregação  os  classificará  por 
ordem  de  merecimento,  de  accordo  com  o 
disposto  no  art.  104. 

Paragrapho  único.  Quando  a  Congi^egaçào 
dispensar  o  concurso,  o  seu  voto  será  motivado 
e  submettido  d  decisão  do  Governo, que  o  poderá 
recusar^ 

Como  se  vô,  no  Código,  o  princípio  do  con- 
curso sobrepuja  ao  da  autoria  de  obras 
seientificas. 

Como  se  vô,  para  o  Código  de  Ensino,  o 
concurso  6  tão  necessário  quo,  si  alguém 
tiver  produzido  obras  reputadas  notáveis 
sobre  a  matéria  que  quizor  ensinar  sem  con- 
curso, o  Governo  podo  recusar  a  decisão  da 
congregação  e  mandar  proceder  a  este. 

O  concurso,  pois,  pela  lei  basilar  do  ensino 
entre  nós,  ô,  podemos  dizel-o,  a  porta  única 
do  magistério. 

Todavia,  querem  o  autor  e  os  defensores 
da  emenda  deduzir  a  medida  que  ahi  se 
estabelece,  mandando  que  se  transfiram  das 
suas  para  as  cadeiras  que  vagarem  em  vir- 
tude do  projecto,  da  disposição  do  art.  37 
deste  código,  a  qual  ô  esta:  E'  licito  aos  len- 
tes da  mesma  secção  permutarem  entre  si  as 
xuas  cadeiras^  uma  vez  que  o  requeiram  e  a 
congregação  abone  na  permuta  vantagem  real 
para  o  ensino. 

Senhores,  porque,  pela  lei,  é  licito  aos 
lentes  da  mesma  secção  permutarem  entre 
fá  as  suas  cadeiras? 

Porque  os  lentes  das  cadeiras  da  mesma 
secção,  fizeram,  como  substitutos,  concurso 
para  todas  as   cadeiras  da  secção;  demon- 
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straram  publicamente  habilitações  na  ma- 
téria em  que  leccionam,  e  na  em  que,  por 
permuta,  querem  leccionar.  Mais.  No  ensino 
superior,  o  lente  da  cadeira  a  ou  6,  de 
qualquer  secção,  não  é  nomeado  por  con- 
curso ;  á  nomeado  por  decreto,  mas  o 
nomeado  por  decreto  ó  o  substituto  da 
secção,  e  que  para  ahi  entrou  por  concurso, 
que  deu  mostras  de  capacidade  para  reger 
todas  as  cadeiras  da  mesma  secção,  de  forma 
que,  vagando  uma  cadeira  desta,  a  vaga  de 
lente  se  preenche  por  decretos,  com  o  sub- 
stituto. 

Tal  é  a  razão  dos  arts.  49  o  50  do 
Código    do    £nsino,    artigos  que  vou  ler. 

Diz  o  art.  49  : 

«  As  cadeiras  dos  institutos  do  ensino  su- 
perior serâo  distribuídas  por  secçoeSi  na 
forma  dos  regulamentos  especiaes». 

Diz  o  art.  50  : 

€  Vagando  alguma  cadeira,  será  provido 
nella,  por  decreto  do  Governo,  o  substituto 
da  respectiva  secção.» 

Isto  diz  o  código  no  art.  50. 

E  logo,  para  não  deixar,  nem  por  mo- 
mentos, duvidas  no  espirito  sobre  a  neces- 
sidade do  concurso  para  o  preenchimento 
das  vagas  do  magistério,  diz  nos  dois  artigos 
immodiatos — ^51  e  52.  No  51,  que  no  «Gym- 
nasio  Nacional  o  provimento  das  cadeiras  se 
fará  por  concurso.»  B  no  52,  que  €0  preen- 
chiment^o  das  vagas  de  substituto  se  ílB^rá  por 
concurso.» 

Para  esclarecimento  ainda  maior,baixemos 
a  discus:^  ao  terreno  das  cousas  concretas, 
e  tomemos  o  exemplo  na  Faculdade  de  M^ 
dicina. 

O  ensino  ahi,  pelo  código,  se  distribuo  por 
36  cadeiras.  Destas  cadeiras,  diz  o  art.  &> 
do  regulamento  especial,  se  comporão  12  se- 
cções, cada  uma  das  quaes  terá  o  seu  sub- 
stituto. 

Bem.  Agora  tomemos  uma  dessas  12  se- 
cções. Seja  a  4*.  £sta  secção  se  compõe  de 
duas  cadeiras:  a  de  hygiene  e  a  de  medicina 
legal  e  toxicologia. 

Supponhamos  que,  por  circumstancias 
quaesquer,  vaga  a  cadeira  de  hygiene.  Que 
acontece?  O  Governo  nomôa  para  a  ca- 
deira vaga  o  substituto  da  secção  e  manda 
abrir  concurso  para  o  logar  de  substituto  da 
secção;  concurso  que  versará  sobre  as  duas 
cadeiras,  que  compõem  a  secção:  a  de  hy- 
giene e  a  dfe  medicina  legal  e  toxicologia. 

Assim,  nada  mais  natural,nada  mais  justo, 
nada  mais  lógico  que  a  disposição  do  art.  37 
do  código;  isto  é,  que  aos  lentes  da  me^ma 
secção,  seja  licito  a  permuta  das  cadeiras, 
pois  elles  fizeram  concurso  para  qualquer 
delias,  foram  substitutos    das  mesmas. 
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podiam  ser  nomeados  indiíTerentemente  para 
qualquer  delias. 

No  entretanto,  é  tal  a  importância,  que  o 
Código  do  Ensino  liga  a  adaptação  do  lente  á 
sua  cadeira,  do  professor  á  matéria  que 
ensina,  que  essa  disposição  se  foz,  para  diffl- 
cultare  nâo  para  facilitar  permutas  de  ca- 
deiras entre  lentes  da  me3ma  secção. 

Realmento^a  faculdade  do  permuta  do  ca- 
deiras enti^e  lentes  da  mesma  secção,  se  de- 
duz necessariamente,  do  modo^  pelo  qual  se 
preenchem  essas  cadeiras.  Desde  que  o  sub- 
stituto pôde,  indiíTerentemente,  passar  a 
lente  de  qualquer  das  cadeiras,  de  sua  se- 
cção, os  lentes  da  mesma  secção  podem  tro- 
car suas  cadeiras. 

Pois  bem.  Que  fez  o  Código  ? 

Reconheceu  o  direito  de  permuta  entro  os 
lentos  da  mesma  secç^xo,  mas  Invostio  as 
congregações  do  direito  de  limital-o,  só 
pormittindo  a  troca  se  delia  resultar  van- 
tagem real  para  o  ensino, 

A  disposição,  pois,  foi  feita,  não  para 
alargar  ou  crear  o  direitos,  de  permuta  mas 
para  limitar   um  direito  incontestável. 

A  disposição  quer  dizer  que  essas  permu- 
tas, aliás  naturaos,  aliás  justas,  aliás  iegaes, 
aliás  lógicas,  só  se  devem  elTectuar,  quando, 
wrbi  graiia^  um  especialista  de  Hygiene  se 
encontrar  á  frente  da  cadeira  de  medicina 
legal  e  um  especialista  desta  matéria  se 
achar  á  frente  daquella ;  cousa  muito  pos- 
sível de  dar-se,  attendendo-se  que  o  substi- 
tuto da  secção,  no  tfempo  em  que  vagar  a 
cadeira  de  medicina  legal,  pôde  ser  um 
hygienista,  e  o  substituto,  ao  vagar  a  ca- 
deira de  hygiene,  que  elle  terá  de  substituir, 
poderá  ser  um  medico  legista.  E,  assim,  as 
especialidades  se  trocarão  ao  se  preenche- 
rem as  vagas. 

Então,  sim,   se  pormittisem  as  permutas. 

E  é  sobro  uma  tal  disposição  que  o  no- 
bre Deputado  por  Santa  Catharina  quer 
apoiar  o  direito  de  se  transferirem,  para  ca- 
deiras vagas,  professores  do  Gymnasio,  onde 
não  ha  secções  ! 

Digo  que  é  sobre  essa  disposição,  porquo 
neste  Código  (exhibindo^)^  não  ha  artigo  nem 
paragrapho  que  permitta  transferencias  de 
professores. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  leia  o  que 
ou  disse. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Lel-o?  Já  o  li. 
V.  Ex.  veiu  á  tribuna  para  collocar  a  ques- 
tão no  terreno  puramente  legal.  E  o  fez 
afflrmando  que  no  Código  do  Ensino  já  havia 
disposição  permittindo  acs  lentes  da  mesma 
secção  transferencia  de  cadeiras,  o  que,  por- 
tanto, o  que  se  propunha  na  emenda  não 
eraabsoUitamento  novo. Eu,  para  o  combater, 
mostrei  que»  não  havendo   secções  no  Gy- 


mnasio Nacional,  essa  disposi^o  se  não  po- 
dia referir  a  este  estabelecimento.  Mais. 
Provoquei-o  a  vir  apontar  aqui  o  artigo  em 
que  se  falia  na  transferencia. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ah!  Y\  Ex.  ftus  dis- 
tincção  entre  permuta  e  transferencia  f 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—E  como  não  ?  Per- 
muta  implica  um  accordo  de  duas  vontades, 
e  transferencia  implica  a  manifesta^  de 
uma  só.  E,  em  assumptos,  em  que  ha  di- 
reitos em  conflicto,  isto  ô  tudo.  Na  per- 
muta, 03  que  teem  direito  sobre  as  cadeiras, 
que  se  trocam,  se  entendem  e  se  combinam. 
Na  transferencia,  nâo  ;  só  uma  parte  ftdla, 
E  não  se  pôde  dizer  que,  aqui,  nâo  existe 
outra  parte  a  manifostar-se,  porque  a  ca- 
deira para  a  qual  se  transfere  o  professor, 
está  vaga,  não  tem  proprietário.  E  não  se 
póíle  dizor,  porque  si  ó  certo  que  a  cadeira 
não  tem  proprietário,  não  é  menos  que  sobre 
ella  ha  quem  tenha  direitos  virtuaes:  oa  que 
se  preparam  para  entrar  no  concurso,  que, 
para  o  seu  provimento,  a  lei  manda  abrir. 
E  estes,  com  a  transferencia,  ficam  lesados, 
emquanto  que,  no  caso  da  pei^muta  ninguena 
o  ó.  {Trocam- se  apartes  entre  os  Srs,  Rodri- 
gues Dória  e  Paula  Ramos,) 

Como,  pois,  não  distinguir  entre  transferet^ 
cia  e  permuta  ?  E'  justamente  por  serem  p^r* 
muta  e  transferencia  termos  grammaticaes  e 
juridicamente  distinctos,  que  a  lei  permitte 
troca  de  cadeiras  na  mesma  sec^,  naaa  não 
admltte  que,  vaga  uma  cadeira  da  secção, 
o  lento  da  outra  cadeira  da  megma  secção 
para  ella  seja  transferido  á  sua  vontade.  E 
porque  não  admltte?  Porque  o  direito  sobre 
a  cadeira  que  vaga  ô  do  substituto  da  see- 
ção,  e  a  transferencia  do  lente,  de  soa  para 
a  outra  cadeira,  viria  lezar  ao  substituto. 

E  a  loi  não  pôde  abrir  caminho  a  lesões, 
quaesquor  que  sejam,  de  direitos. 

Pelo  que  tenho  dito  e  demonstrado,  se  vê, 
que  o  pensamento  da  lei  6  este:  conservar 
os  lentes  em  suas  cadeiras,  mesmo  quando 
se  trata  de  lentos  da  mesma  secção,  isto  é 
de  proflssionaes  que  fizeram  concurso  para 
todas  as  matérias  da  secção  e  jKMiiam  ser 
nomeados  iniíTerentemente  para  reger 
qualquer  das  cadeiras  desta.  Para  essa  re- 
gra, só  se  abre  uma  excepção:  a  da  per- 
muta entre  professores  da  mesma  sec^, 
quando  resultar  vantagem  read  para  o 
ensino. 

Eé  sobre  uma  disposição,  que  limita  um 
direito  legitimo  de  troca,  que  se  quer  basear 
uma  emenda  que  vem  dar  ao  professor  de 
latim  do  Gymnasio  o  direito  de  se  transferir 
para  a  cadeira  de  philosophia,  o  ao  do  por- 
tugucz,  o  do  se  transferir  para  a  de  littera- 
tura  I 

Sr.  Paula  Ramos— Não  se  dia  isto. 
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O  Sr.  Fausto  Cardoso— E'  o  que  visa  a 
emenda  que  V.  Ex.  apoia. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  apoio;  mas  a 
emenda  não  diz  isto. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— A  emenda  não  o 
diz,  mas  o  seu  autor  o  confessou  alt )  o  bom 
som  da  tribuna.  E  V.  Ex.  nào  podo  querer 
occultar  o  que  oUe  afflrmou  clara  e  pe- 
remptoriamente. 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  emenda  não  diz 
professor  de  latim. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Nio  diz.  Mas,  o 
nobre  Deputado  por  Minas,  como  o  declarou, 
a  apresentou  para  que  o  professor  de  latim 
se  transferisse  para  philosophia,  e  o  do  por- 
tuguaz  para  litteratura.  E  V.  Ex.  veiu  su^ 
tentar,  perante  a  Camará,  que  isto  não  é 
novo  e  jl  está  no  Código  do  Ensino,  quando 
a  verdaíde  ó  que  a  medida  é  absolutamente 
nova  e  contraria  ao  código,  pois  que  este 
nio  falia  em  transferencias,  o  só-admitto 
permuta  entre  lentes  da  mesma  secção,  isto 
é,  aos  estabelecimentos  do  ensino  superior, 
onde  as  matérias  se  distribuem  em  secções, 
e  os  concursos  se  fazem  para  estas,  o  não, 
como  no  ensino  secundário,  onde  os  concur- 
sos se  fazem  para  cadeira  certa  o  deter- 
minada. 

Nova  seria  a  matéria  da  emenda,  mesmo 
si  o  Código  admittisse  permuta  entre 
lentes  de  secções  d iíTe rentes.  Mas,  neste 
caso  não  haveria  identidade  de  condiçuos 
porque  aqui  se  trata  de  transferencia,  e, 
alll,  de  permuta,  e  como  disse  transferencia 
não    é  permtUa. 

£*  possível,  porém,  que  haja  no  Código  um 
tal  artigo.  Espero  que  o  nobre  Depurado  vird 
depois  á  tribuna  para  me  mostrar  esse 
artigo,  em  que  se  falia  em  transferencia  de 
professores,  e  no  qual  S.  Ex.  se  biseou 
para,  coUocando  a  questão  no  torreno  legal, 
affirmar  que  â  matéria  da  emenda  não  é 
nova. 

Agora,  o  nobre  Deputada  par  Minas. 

S.Ex.  afflrmou  hontem  em  seu  discursa 
três  vezes  que  os  candidatos  compareceram 
perante  a  Commissão  de  Instrucção  Publica, 
e  solicitaram  a  emenda  que  esta  apresentou 
ao  projecto. 

Em  segulda,respondendo  a  S.Ex.,  pergan- 
tei-lhe  em  que  dia  a  Commissào  se  reu- 
nira para  esse  fim,  e  quaos  oí  membros  que 
se  achavam  presentes.  Então  S.  Ex.  vendo 
a  impossibilidade  de  manter  a  inexactidão 
que  afflrmava,  declarou  que  não  assegurara 
tal,  iito  é,  que  os  interessados  houvessem 
comparecido  perante  a  commissão,  mas  pe- 
rante elle,  i*elator,  pessoalmente. 

Pois  bem.  Declaro,  sem  receio  de  ser 
desmentido,  que  das  notas  tachigrapbicas. 


consta  que  S.  Ex.  afirmara  que  os  interes- 
sados tinham  comparecido  perante  a  com- 
missão ;  afUrmação  que .  alLi  se  achava  ris- 
cada e  substituída  pela  de  terem  os  inte- 
ressados comparecido  perante  S.  Ex.  indivi- 
dualmente. 

Portanto,  S.  Ex.,  para  defender  sua 
emenda,  afflrmou  uma  inexactidão. 

Vondo-so,  poriam  descoberto,  sentindo  que 
a  não  podia  sustentar,  pois  que  os  seus  col- 
Icgas  de  commissão  não  levariam  ató  ahi  a 
sua  generosidade,  voltou  atraz,  e  foi  cor- 
rigir o  sou  discurso,  alterando  as  notas 
tachigrapbicas. 

Oucro  ponto.  O  nobro  Deputado  por 
Minas,  meu  nobre  amigo,  Sr.  Henrique 
Salies,  a  cujo  talento  e  caracter  rondo  as 
maiores  homenagens,  hontem,  quando,  em 
explicação  pessoal,  nos  deu  os  motivos  por 
que  assignara  como  presidente  da  commis- 
são, essa  emenda,  disso: 
*  €Eu  declaro  que  votarei  por  medidas  indi- 
viduaes,  porque  também  o  direito  é  indivi* 
dual ;  quando  se  apresentar  aqui  uma  pre- 
tenção  fundada  no  diroito,  mas,  attendendo 
a  interosses  individuaes,  puramente  pessoaes, 
esta  nunca  terã  o  meu  voto. 

Apresentado  o  projocto  pelo  meu  collega 
do  Sergipe,  quo  es^ã  ausente,  eu,  como  pre- 
sidente da  Commissão  de  Instruocão  Publica, 
distribui-o  ao  meu  companheiro  de  represen- 
tação, o  Sr.  Eduardo  Pimentel,  que,  mais 
tarde,  me  appareceu  com  uma  emenda  dizen- 
do que,  ã  vista  de  disposições  do  Código  de 
Ensino,  se  podia  perfeitamente  fazer  a  pre- 
ferencia de  outros  professores  do  Gymnasio, 
desde  que  elles  requeressem  e  fossem  appro- 
vados  pela  Congregação,  ficando  de  pô  o 
principio  do  concurso.» 

S.  Ex.,  que  tem  como  professor  e  cidadão 
uma  tradleção  que  jamais  se  mareou,  veiu, 
como  se  viu,  afflrmar  da  tribuna,que  só  assi- 
gnou  a  emenda  porque  o  sou  collega  de  ban- 
cada lhe  garantira  que  o  podia  fazer,  por- 
quanto a  emenda  se  baseava  no  Código  do 
Ensino. 

Pois  bem.  Aqui  esta  o  Código  de  Ensino  e 
ou,  agora,  cm  nome  do  prestigio  moral 
do  mandato  do  Sr.  Deputado^  em  nome  da 
boa  fé  que,  nesta  Çasa,deve  presidir  às  afflr- 
maçoes  de  collega  a  coilega,  peço  a  S.  Ex. 
que  leia  ne.:;te  Código  o  artigo  em  nome  do 
qual  solicitou  e  obteve  a  assignatura  do  seu 
collega  !  {Pausa,) 

Não.  Não  o  lera,  e  o  não  lerá,  porque 
aqui  se  não  acha  esse  artigo;  porque  o  que 
aqui  se  dispõe  é  inteiramente  contrario  4 
emenda. 

Espero,  por(^m,  que  S.  Ex.  venha  &  tribuna 
explicar-se. 

Sr.  Presidente,  hontem  me  vali,  para  de- 
fender o  principio  dos  concursos,de  palavras 
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ée  Y.  £x.  aqoi  profòridas  em  1881.  Trago 
iKne  os  Annaes  dessa  época  para  as  ler. 

S.  Ex.  occapaya,  enâLo  neste  recinto,  onde 
boje  occnpa  a  cadeira-  de  Presidente  ds  Ca- 
mará, uma  simples  òadeira  de  Deputado. 

Era  a  primeira  vez  que,  aqui,  fáilaveis,  e 
fezieis  as  Yossa  profissão  de  fé  liberal,  quando 
assim  TOS  pronunciastes:  €  Gomo  liberal  que 
me  prezo  de  ser,  e  liberal  democrata,  quero 
tatírbem  que  á  igualdade  garantida  pela- 
Constitui^o  seja  uma  r.ealdade  em  nosso 
Tf^t  d  que  não  fique  tão  somente  escrípta 
fias  paginas  da  lei. 

Noto  e  todos  os  iiomens  deste  paiz  o  sen- 
iem,  que  ha  um  podor  malévolo,  um  ve- 
íieno  que  tudo  empesta,  que  tudo  corróe  e 
ftÃ  émcrer  da  nos:ia  regeneração:  reftro-me 
60  empenho,  ao  patronato. 

São  justamente  o  empenho  e  o  patronato 

Í[ue  fazem  com  qtie  a  igualdade  perante  a 
ei,  um  dos  dogmas  fttndamentaos  da  nossa 
Oárnstitui0o  politica,  não  passe  de  lettra 
morta. 

Cumpre  que  este  dogma  tenha  effectiTl- 
dade  pratica,  gue  se  traduza  em  factos,  e,  a 
meu  ver,  o  meio  jnais  próprio  e  efflcaz  para 
conseguil-o,  seria  estab  ;lecer-se  como  regra 
■^-o  concurso  para  o  proviítíento  dos  empre- 
gos públicos  (apoiados  e  apartes) ;  porquanto 
ainoa  quando  pudesse  continuar  a  infiair 
o  patrouato,  este  por  certo  não  se  exerceria 
0m  tão  larga  escala. 

Não  ha  íiegal-o :  o  patronato,  o  empe- 
tho  é  um  dos  nossos  maiores  males. . . 

O  Sr.  /.  Penido  —  O  patronato  é  o  5" 
Í>oder  do  Estado. 

O  Sr.  Vat  de  Mello  —  ...  ô  a  este  infe- 
lizmente nem  nôs  próprios  podemos  muitas 
Tezes  resistir. 

O  preferido  nem  sempre  6  o  cidadão  cheio 
de  mbritos,  carregado  de  serviços,  presta- 
doÉ  á  causa  publica,  nem  semi^re  é  o  mi- 
litar qúe  barateou  o  seu  sangue  nos  cam- 
Íos  da  batalha,  pelejando  em  defeza  da 
onra  e  da  integridade  do  Império,  que 
èbtein  a  preferencia,  concorrendo  com  ou- 
^s  menos  idóneos.  Esses  são  muitas  vezes 
jireteridos  por  aquelles  que  f  eem  menos  mé- 
rito, menos  serviços,  mas  que  tém  a  felici- 
dade do  contar  com  um  padrinho». 

Eis  o  què  dissestes.  Tínheis  então  20  an- 
ftos  menos.  Tínheis,  talvez,  a  minha  idade  ; 
estáveis,  quero  dizer,  a  terminar  o  ultimo 
trecho  dessa  phase  da  existência,  em  que 
èomo  diz  Buckle,  a  esperança  ainda  não  nos 
iem  insensibilizado,  as  emoções  ^o  mais 
fortes  que  a  razão,  as  desiUsões  não  se  fi- 
zeram sentir,  sente-se  prazer  e  não  tristeza 
na  ambição  das  cousas  longínquas  eideaes, 
0  sangrie  circula  rápido  è  ardente  nas  veias, 
O  puão  bate  vigoroso  e  o  coração  palpita  to- 


mando o  peso  ao  fdturo,  em  que,  no  meu 
dizer  os  espíritos  mais  obtusos  e  os  cora- 
ções mais  opacos,  teem  no  peito  uma 
esperança  e  um  amor  e  as  almas,  oudo 
scintillam  uma  crença,  uma  phantasia, 
uma  idéa,  a  eila  se  entregand  cota  de- 
cisão e  enthusiasmo,  sem  receio  de  se  per- 
der nas  bifurcações  infinitas  da  estrada  da 
vida. 

E  hoje  ?  hoje,  esta  quadra   jã  está  longe 
de  vós.  Estaes    nessa  outra  em  que   os  ea-' 
bellos  branqueiam,  o  espirito  perle  «ima  4e 
suas    azas—  a  imaginação,  e  pára,  a  cada 
instante,  serio  ante  a  idéa  da  morte! 

Mas,  com  o  tempo  não  se  vão  os  princí- 
pios que  se  afagaram  na  iuventude. 

As  grandes  almas,  é  certQ,  se  amainam  com 
a  idade,  e,  com  ella,  vão  até  a  immobilida^ 
completa. 

Mas,-  ellàs  não  se  immobitísam,  como  se 
immobillsam  os  mares,  cuja  superficie  se 
achata  e  se  iguala,  quando  se  congela, 

Immobilisam-se  accusando  na  superficie  as 
saliências  e  as  agudezas  dos  princípios  que  as 
bruniram,  e  pelos  quaes,  agidas  se  bate- 
ram. Immobilisam-se  como  uni  oceano  que« 
em  um  momento  de  tempestade,  se  gelasse 
subitamente,  mostrando  sob  a  forma  rija  de 
montanhas  de  gelo,  os  vagalhões  move^ 
diç-os  e   ululantes  de  outr*ora. 

De  V.  Ex.  portanto,  se  não  foram  esses 
princípios.  EUes  ahl  se  acham.  Apenas,  se 
resfriaram,  ma;s  por  isso  mesmo  que  se 
resfriaram,  estão  mais  firmes. 

Aconselhae,  pois,  aos  membros  dessa 
bancada,  que  é  também  vossa,  e  de  onde 
sahistes  para  presidir  esta  assembléa,  que 
desistam  desta  emenda  que  mata  o  concurso 
e  restaura  na  Republica  o  patronato  6  o  em- 
penho, que,  na  vossa  phrase,  annuUaram  a 
constituição  do  Império  e  o  mataram. 

Triste  sina  a  deste  grande  e  delicioso  paiz, 
que  tanto  amamos.  Minado,  corrompido, 
morto  pelo  patronato,  pela  mentira  e  pelo 
servilismo,  tomba  o  Império.  Tomba  e  desap- 
parece  pela  abertura  que  as  peixes  politicas 
cavaram,  entre  a  lei  e  a  realidade,  os  pre- 
ceitos constitucionaes  e  a  coiídúcia  doa 
homens. 

Cabido  o  Império,  irrompe  a  Republica. 
Decretos  se  firmam,  regulamentos  se 
expedem,  leis  se  formulam,  provinciais  se 
tt^ansformam  magicamente  em  Estados.  Con- 
gressos áe  reúnem,  constituições  se  votam, 
direitos  se  outorgam.  Em  uma  palavra  o 
donho  de  grandez  i  e  liberdade  dos  evaoge- 
lisadores  da  Republica  se  congela  no  pap^al. 
Mas  o  inundo  que,  gigantesco  e  impe- 
tuoso, transborda  lá  fera,  não  é  o  que  esses 
sonhadores  vêem  na  miniatura  iaeal  do 
próprio  pensamento,  e  de  onde  o  paiz  desceu 
vinculado  á  lei. 
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A  rjsalidade  é  outra.  E'  íalvez  a  loasma  do 
Império.  A  liBi  pontradiz  os  factos,  e  09 
facios  dositíentem  a  lei,  e  dous  paizes  dl* 
Yersosrdistinctos,  oppostos  ^começam  a  sur- 
gir, sem  laços  que  os  prendámt  um  em  cima 
do  outro.  Um  é  o  Brazil  que  se  desenhou 
nas  leis  ;  o  outro  o  (foe  se  a^ita  na  historia. 

£m  cima,  está  o  sonho  que  se  crystalizou 
e  permanece  sobre  as  nossas  cal^eças  como 
nm  globo  transparente  parado  no  espaço;  em 
baixo,  a  realidade,  um  incessante  conflicto, 
oue,  si  não  descaató  igualar-se  a  um  combate 
dos  vermes  que  se  nutrem,  também  não  sobe 
até  Gonitiadir-se  com  a  lucta  fecunda  dos 
homens  que  teem  ideal. 

£m  cima  veem-se  lampejar  princípios  da 
mais  legitima  autoridade  e  da  mais  perfeita 
|ustíça ;  eni  baixo,  escuta-se  apenas  o  mar- 
tellar  successivo  e  cego  de  dictaduras 
yesgas. 

Gm  cima,  percebem-se  normas  da  mais 
apurada  Uberdade,  da  mais  admirável  cor- 
rècc^  juridica ;  em  baixo,  lobriga-se  o 
borbulhar  turvo  de  rebelliões  caricatas. 

Efa  cima,  scintiliam  os  preceitos  da  mais 
inipeccavel  probidade  politica  e  admlnis- 
trátira ;  em  baixo,  esta  o  levedar  asedo  de 
venalid^es  grosseiras,  que  formam  o  cór- 
rego dos  pequeninos  panamás  nacionaes :  o 
ensilhamento,  a  Companhia  Geral,  o  Banco 
de  Credito  Universal,  a  liquidação  das  contas 
do  thesouro  com  o  Banco  da  Republica  e, 
por  ultimo,  a  reorganização  deste ;  córrego 
que,  em  sua  carreira,  encontrou  duas  baixas, 
onde  sa  e^praeceu,  formando  dous  grandes 
pauea  :  o  lucenismo  e  o  murtinhismQ* 

Triste  sina  a  nossa !  E'  como  si  fossemos 
doas  nações,  si  tivéssemos  duas  republicas, 
si  nos  dividissimos  em  duas  entidades :  uma 
de  eonvençâo,  outra  real ;  uma  creada  pela 
razio,  outra  fornecida  pela  historia,  uma 
fictioia,  outra  verdadeira :  a  que  está  nas 
leis  e  a  que  está  nos  factos. 

E  emquanto  uma  paira,  aeraa,  inerte,  im- 
movel,  como  uma  maohina  sem  vida,  uma 
cidade  sem  habitantes,  um  corpo  sem  carne, 
sem  nervo,sem  sangue,  sem  vida,  sem  alma, 
a  outra,  sem  soffrer  os  influxos  da  primeira, 
quebradas  as  amarras  com  que  a  tentaram 
vincular  a  lei ,  embaciados  os  princípios  com 
quo  a  quizeram  brunir,  envenenada  em  todo 
o  seu  eurso  pelos  rancores  que  se  lhe  desper- 
taram na  ebulição  das  nascentes,  oppõe  ás 
normas  legaes  juridioas  e  moraes  que  se  lhe 
traçaram,  a  violência,  a  ambição,  a  mentira 
e  o  despeito,  e  rola  na  arena  das  mystiâ- 
eações  sem  nome. 

Deixemos  que  tudo  nos  arrebate  a  devas- 
tadorii  vaga,  mas,  por  Deus,  salvemos  duas 
cousas :  a  justiça,  que  é  a  consciência  da 
Nação,  8  a  instrucçao  publica,  que  ó  a  sua 
iatelligencia.  A  Justiça  I  Já  não  a  podemos 


salvar.  A  Constitui^  a  fragoientov  a  a  pez 
á  mercê  dos  feudatarios  políticos  dos  Esr 
tados.  A  instrucção  publica,  aalvemol-a,  ar^ 
rancando-a  dj|8  garras  do  patronato  a  do 
empenho  que  a  transformam  em  profissão  dos 
incapazes,  e  a  entreguemos  ao  conoarso  ^-f 
blico,  que  a  torna  um  c^lto  e  fas  do  pro- 
fessor um  sacerdote. 

Para  ultimar,  um  appello.  Esteappello  eii 
o  faço  em  nome  da  Republica,  em  nome  dos 

Srincipios  cardeaes  da  Justiça,  em  nome  da 
ignidade  da  instrucção  publica,  que  tem 
nesta  Casa  para  a  zelar,  um  órgão,  a  Com- . 
missão  de  Instrução  Publioa*  Este  appello 
eu  o  dirijo  aos  membros  dessa  commwão 
qu0    não  assignaram  essa  emenda. 

{Dirigindo^se  ao  Sr,  Freiíag)  Um  deiles  é 
V.  Es.  Sois  um  dos  que  mais  conhecem  a  le* 
gíslação  da  instrucção  publica  em  vigor. 
Pois  bem.  Eu  vos  pergunto,  obrigando-me  a 
sentar-me  e  coolbÀLr  o  meu  erro,  si  a  vossa 
resposta  me  for  contraria  ao  pensar.  A 
emenda  do  nobre  Deputado  por  Minas,  tem 
defesa,  apoio,  base  n^  Código  do  Ensino  f 
Esta  emenda  annulla  ou  não  o  principio  dos 
concursos,  j[>rincípio  Hindamental,  absoluto 
na  confecção  dessa  lei  ? 

Chamo  também  á  tribuna  o  honrado  Depu« 
tado  por  Sergipe,  o  8r.  Rodrigues  Dória, 
íllustre  membro  da  Commissão  de  Instrucção 
Publica  e  professor  notável.  Diga-me  S.Ex.: 
oue  representa  esta  emenda  perante  o  Co* 
digo  de  Ensino  ? 

Torminando,diroi2  fez  uma  grave  injustiça 
ao  Imperador  quem  aqui  disse  que  o  8r« 
Vicente  de  Souza  fizera  concurso  para  a 
cadeira  que  hoje  pretende,  0  não  fora  no* 
meado  naquella  epooi  por  ser  republicano. 

Senhores,  Sylvio  Romero  era  republicano, 
fez  concurso  e  fei  Pedro  U  quem  o  esoo^ 
Iheu, 

O  Sr.  Rodrigues  Doru  ---  B  o  Sr,  Erioo 
Coelho  ? 

O  Sr.  Fausto  Qardoso-^E  Tobias  Barreto, 
que  tanto  batera  o  throno,  e  só  foi  no* 
meado  pela  intervenção  do  moaarcha  \ 

Vou  sentai^-me  e  o  feço  esporando  que  o 
nobre  Deputado  por  Minas  venha,  em  nome 
do  seu  cavalheirismo,  da  sua  honra*  do 
prestigio  moral  do  seu  mandato,  lôr  peranto 
esta  Camará  o  art.  do  Código  do  fiosino» 
em  virtude  do  qual  pediu  e  obteve  a  assi* 
gnatura  do  Sr.  Henrique  Salles  para  a  sua 
emenda. 

Vou  sentar-me  e  o  faço  dizendo  á  Camará 
que  o  que  se  vae  votar  ó,  de  um  lado,  o 
principio  do  concurso,  do  outro,  o  do  patro» 
nato  e  do  empenho  ;  principio  dissolvente 
e  mortal,  que  léK  desabar  o  Império,  e  sa 
quer  restaurar  na  Republica, 
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O  Sr.  XoAta  diz  que  na  sossao  de 
encerramento  do  Cong^resso  do  Agricul- 
tura dirigiu  um    appello    aos  agricultores 


monte  da  organização  de  syndicatos  agríco- 
las em  todo  paiz,  protegidos  por  uma  lei 
especial,  como  succedo  na  AUemanha,  Fran- 


para  que   levassem   para  sou   Kstatlo,  seu  ça,  Itália,  Dinamarca  o  outros  paizes. 
município,  seu  lar,  a  idéa  da   organização  k     O  orador  quizera  dispor  de  tempo  para 


dos  syndicatos  agrícolas. 

Faltaria  ao  dever  do  sincerida<le  e  leal- 
dade para  com  os  ligricultores  brazilciros, 
si,  como  representante  da  Nação,  deixasse 
encerrar-se  a  sos^o  actual  som  apresentar 
um  pi^jecto  de  lei  orgânica  dos  syndcatos 
agrícolas,  sem  o  qual  a  iniciativa  dos  la- 
vradores não  poderá  agir  proficuamente  em 
boneâcio  da  lavoura. 

Vem  hoje  apresentar  o  projecto  de  lei 
elaborado  de  accordo  com  a  Sociedade  Na- 
cional de  Agricultura,  a  quem  o  Congresso 
Agrícola  delegou  poderes  para  represental-o 
Junto  dos  poderes  públicos. 

Muito  se  tem  fallado,  escripto  e  discutido, 
entre  nós,  sobre  o  problema  agrícola,  ad 
instar  do  que  se  deu  nos  paizes  estran- 
geiros. 

Depois  da  abolição  da  escravidão,  em 
1888,  os  lavradores  reclamaram  auxilio 
pecuniário  e  o  Governo,  por  intermédio  de 
bancos  particulares,  fez  larga  distribuição, 
que  aproveitou  mais  aos  bancos  e  aos  com- 
missarios  ou  correspondentes  do  que  aos 
agricultores. 

No  Congresso  Agi^cola  os  intellectuaes 
da  lavoura  não  podiam  auxilio  pecuniário 
directo,  n%o  recriminaram  contra  o  antigo 
e  o  novo  regimen,  reconhecendo  que  as 
responsabilidades  das  culpas  cabem  a  todos 
geralmente.  Os  agricultores  distinguiram 
com  clarividência  as  duas  faces  do  pro- 
blema, uma  votada  para  a  iniciativa  par- 
ticular,  dependente  da  intelligencia,  da 
actividade  e  da  experiência  dos  lavradores; 
a  outra  dependente  da  orientação  ilnancei- 
ra  do  Governo,  do  bom  senso,  do  patriotis- 
mo e  da  attenção  com  que  os  representan- 
tÍ3S  da  Nação  estudarem  as  variadas  questões 
que  se  i-eferem  ao  problema  agrícola. 
.  Os  lavradores  não  fazem  consistir  a 
salvação  de  sua  classe  na  elevação  dos  pro- 
ductos  nacionaes  a  alta  a  que  chegaram 
quando  o  cambio  era  de  6   ou  7. 

A  salvação  depende  do  estabelecimento 
•  desenvolvimento  do  ensino  agrícola  pra- 
tico, que  forme  regentes  ou  feitores  e 
Indique  aos  trabalhadores  ruraes  o  modo  de 
cultivar  a  terra,  creação  de  associações 
cooperativas  de  auxilio  mutuo  em  suas  di- 
versas modalidades;  da  restauração  do 
credito  publico  e  consequente  creação  do 
credito  agrícola  mobiliário  e  pessoal,  sen<lo 
este  ultimo  o  que  mais  aproveitará  aos 
pequenos  agricultores;  da  cultura  moral 
00  sentimento    de  probidade  e  pontualidade 


desta  tribuna  fazer  a  propaganda  dos  syndi- 
catos agrícolas.  Não  podendo  fazel-o  agora, 
reserva-sc  para  na  próxima  sessão  do  anno 
vindouro  defender  com  coragem  e  tenacidade 
o  programma  do  Congresso  Agrícola. 

Não  deixará,  entretanto,  de  mostrar  quaes 
as  vantagens  materiaes,  profissíonaes,  mo- 
raes  e  sociaes  que  resultam  para  os  adhe- 
rentes  dos  syndicatas  agrícolas.  Cita  alguns 
trechos  da  obra  de  Cayasse  Manual  Pratico 
das  Associações  Agricolas.  Moralmente,  são 
admiráveis  as  vantagens  das  caixas  ruraes 
de  Raiffeisan,  maximé  quando  são  cbristã- 
mente  inspiradtis  e  dirigidas  pelo* clero.  O 
orador  faz  em  traços  rápidos  o  parallelo 
entre  as  caixas  Raiffeisan  e  os  bancos  popu- 
lares Schultze,  mostrando  a  su^riorídade 
daquellas  sobre  estes,  citando  palavras  de 
Kugenio  Saudrou. 

Analysando  os  artigos  do  projecto  explica 
a  organização  e  o  funccionamento  dos  syndi- 
catos. O  orador  não  se  illude  sobre  as  diffl- 
culdades  que  surgirão  no  seu  caminho  até 
chegar  á  realização  do  seu  desidcratum,  por- 
que trata  de  uma  creação  jurídica  nova  no 
paiz  e  são  conhecidos  os  hábitos  de  isola- 
mento dos  agricultores,  que  tudo  esperam 
das  estações,  da  feracidade  do  solo  o  inter- 
venção do  Governo. 

As  leis  sociaes  e  económicas  agirão  em 
nossa  sociedade  tão  beneficamente  como  nas 
outras.  A  associação  ha  de  medrar,  de^en- 
volver-se  e  fructiflcar  em  nosso  paiz.  Tudo 
depende  do  impulso  que  derem  á  idéa  os  in- 
iciadores do  movimebto  agrícola.  Pede  á 
Camará  que  estude  a  matéria  e  vote  a  lei. 
Os  intellectuaes  da  lavoura  persistirâo  te- 
nazmente na  propaganda  e  hão  de  conseguir 
transformar  os  hábitos  de  isolamento  des- 
confiado da  população  agrícola  em  habítps 
de  iniciativa  particular,  cooperação  mutua  e 
confiança  nas  próprias  forças.  {Muito  bem; 
muito  hcm.) 

O  l^r.  FrancÍiicH>  Vel§;á  (pela 
ordem)  — Só  agora,  Sr.  Presidente,  venho 
responder  ás  observações  que  em  relação  ao 
projecto  do  Orçamento  da  Despeza  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  redigido  para  3^  discussão, 
foram  feitas  pelo  honrado  representante  do 
Estado  de  Santa  Catharina. 

A  S .  Ex .  pareceu  que  o  projecto,  redigido 
do  modo  por  que  está,  não  corresponde  fiel- 
mente ao  vencido  nas  deliberações  da  Ga- 
mara. Não  penso  assim,  Sr.  Presidente, 
quando  me  encarreguei  de  fazer  a  redacção 


inercantil    nas    transacções    e    principal- ide  que  se  trata;  pareceu-me que  tinha  cora 
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toda  a  fidelidade  relatado  o  que  a  Caraara 
havia  decidido;  entretanto  concordo  em  que 
se  podia  usar  de  termos  mais  claros»  mais 
explícitos  que  aquolles  que  se  me  afl^^^ura- 
yam  sufflcientes.     t 

Havia  na  verba  destinada  a  dospezas  na 
Alfandega  desta  Capital  uma  quantia  para  a 
maniiten^  da  offlcina  typographica  dessa 
reparti^;  o  projecto  primitivo  supprimiu 
essa  quantia,  declarando  que  dava  apenas 
uma  verba  necessária  para  as  publicações 
da  Alfandega,  que  seriara  feitas  na  Imprensa 
Nacional. 

No  art.  5»,  §  2"  se  declarava  quo  ficava 
suppriniida  a  oflicina  typographica  da  Al- 
fondega  da  Capital  Federal;  á  vista,  porém, 
da  delibera'<ção  da  Commissâo,  accoitando 
uma  emenda  supprimindo  esta  suppressâo, 
parece-me  que  era  bastante,  nas  verbas  a  quo 
me  tenho  referido,  isto  é,  na  da  Alfandega, 
acabar  com  a  declaração  de  que  os  traballios 
deviam  ser  feitos  na  Imprensa  Nacional, 
subsistindo  o  que  atô  aqui  tem  vindo,  isto  ô, 
a  verba  de  20  contos  para  manutenção  da 
imprensa  e  supprimir  o  8  2**  do  art.  5^  que 
era  aquello  em  virtude  do  qual  ficaria  sup- 
primida  a  mesma  ofiicina. 

Vejo,  porém,  que,  as.sim  como  ao  espirito 
lúcido  do  honrado  Deputado  pareço  que  não 
estava  isto  bastan temente  claro,  poaia  pa- 
recer a  muitos  outros  e,  consequentemente, 
não  sinto  difiiculdade  alguma  em,  vindo  ao 
encontro  do  honrado  Deputado,  mo  c:>mpro- 
mettercom  S.  Ex.,agora  que  estamos  apresen- 
tando emendas  para  a  3*  d  scussão,  mandar 
uma  emenda  de  redacção,  tornando  ciar  j  que 
a  obrigação  imposta  polo  art.  5" do  paragra- 
pho,  do  serem  feitos  na  Imprensa  Nacional 
todoB  os  trabalhos  das  repartições  foderaes, 
não  se  entende  com  os  que  até  aqui  toem  sido 
feitos  nas  oficinas  da  Alfixndoga  e  da  Es- 
tatistica,  que,  por  igual  razão,  poderia  pare- 
cer qae  a  Commissâo  quiz  supprimir 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E  os  outros  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Ncão  ha  outros. 

O  art.5®  não  estabelece  nenhuma  novidade, 
estabelece  apenas  que  todos  os  serviços  das 
repartições  feieraes  serão  feitos  na  Imprensa 
Nacional. 

Si  esse  artigo  fosso  redigido  com  toda 
precisão,  devia  dizer — os  serviços  das  repar- 
tições federaes  continuarão  a  ser  feitos  na 
Imprensa  Nacional;  mas,  eu  me  vexei  ein 
X>dr  em  artigo  de  lei  isto,  que  significaria 
uma  censura  aos  executores  da  lei,  porque 
isto  ô  justamente  o  quo  está  em  lei. 

Tem-se  aberto  a  este  principio  duas  ex- 
cepções :  a  manutenção  da  typographia  da 
Estatística  o  'a  da  ollioina  da  Alfandega  ; 
sobre  estas  duas  oíRcinas,  que  abrem  ex- 
cepção á  regra  geral,é  que  se  ventilaram  du^ 


vidas,  consequentemente,  para  obedecer  ao 
vencido,nenhumadiíficuldade  ponho  em  man- 
dar uma  emenda  declarando  que  a  obrigação 
imposta  pelo  art.  5"  não  se  refere  a  ellas. 

Nada  mais  posso  fazer,  porque  não  tenho 
arbítrio  o  nada  mais  a  Camará  resolveu  a 
respeito. 

São  estas  as  explicações  que  tenho  a  dar  a 
V.  Kx., principalmente  com  o  fim  de  mostrar 
que  não  ha  razão  para  se  requerer  que  o 
projecto  volte  á  Commiss<ào,  porque  isto  signi- 
ficaria a  perda  de  um  dia  em  circumstancias 
tào  estreitas,  como  aquellas  om  que  nos 
achamos. 

O  8r.  ProAlcIente  —  Parece-me 
que  a  reclamação  apresentada  polo  nobre 
Deputado  Paula  Ramos,  aliás  justa,  fica  com- 
pletamente attendida  uma  vez  que  o  relator 
se  compromotteu  a  mandar  uma  emenda,  fa- 
zendo uma  declaração  relativa  á  typogra- 
phia  da  alfandoga. 

Siilvo  reclamação  em  contrario... 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Estou  perfeita- 
mente satisfeito. 

O  Sr.  Presidente  —  Neste  caso  o  proje- 
cto continua  sobre  a  mesa. 

O   Sr.    Ecluardo   Pimentel  ~ 

Sr.  Presidente,  não  venho  tomar  tempo  á 
Camará,  que  tem  um  grande  numero  de  pro- 
jectos a  votar ;  venho  apenas  explicar  a 
contradicção  que  se  afigurou  ao  illustre 
Deputado  por  Sergipe  haver-se  dado  quando 
aqui  fallei  sobre  este  assumpto. 

Disse  S.  Ex.  que  eu,  no  correr  do  meu  dis- 
curso, havia  afilrmado  que  os  professores  se 
haviam  dirigido  á  Commissâo,  pedindo  a  mei» 
dida  que  se  acha  consignada  na  emenda. 
E  para  provar  á  minha  contradicção,  disse 
que  eu  afnrmei  depois  que  esses  professores* 
se  haviam  dirigido  a  mim  e  não  á  Commis- 
sâo, quando  S.  Ex.  chamou- me  a  attcnção 
para  isto.  E  allegou  ató  que  eu  corrigi  as 
provas  em  que  estava  oscripto  ter  eu  fallado 
om  commissâo. 

Sr.  Presidente, ó  possível  que  o  Sr.  tachy- 
grapho,  na  confusão  que  se  estabeleceu  no 
momento,  tomasse  a  palavra  comm^s^ 
proferida  por  outro  qualquer  como  profe- 
rida pelo  orador. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Não  apoiado; 
afflrmo  com  o  meu  testemunho  que  foi  pro* 
ferida  por  V,  Ex.  e  eu  chamei  a  sua  atteri* 
çáo;  e  está  nas  notas  tachygraphicas  corri- 
gidas por  V.  Bx. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentiíl— Já  disse  que  é 
possível  que  alguém  tivesse  fallado  cm  Com- 
missâo de  Instriicção  Publica,  quando  eu 
disse  quo  os  professores  se  tinham  dirigido  a 
mim  pedindo  aquellapi*o vidência. 
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£'  verdade  que  ao  meu  discurso  fiz  a  -eor- 
rocçâo  a  que  se  refere  o  nobre  Deputado, 
porque  eu  não  tinha  affirmado  da  tribuna 
que  os  professores  se  tinham  dsrigido  á  Com- 
mi&sao.  O  que  eu  em  resposta  disse  ao  nobre 
Deputado  foi  que  os  profetisores  se  tinham 
dirigido  a  mim,  nesta  Casa. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Fallou  em  Com- 
missâo  e  eu  perguntei  a  V.  £x.  em  que  dia 
a  Conmiissao  se  tinha  reunido  para  ourir  os 
professores;  V.  Ex.  disse  então:  não  foi  á 
Commisaão,  foi  a  mim  que  se  dirigiram. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel— Para  provar 
ao  nobre  DepuCado  que  não  fallei  em  Com- 
missão,  vou  fazer  um  histórico  do  tudo  que 
aconteceu. 

Estando  nesse  dia  presentes  apenas  g^uatro 
membros  da  Commissão  de  Instrucçao  Pu- 
blica, assignámos  eu  e  três  collegas  a  emenda, 
que  não  apresentámos  aos  outros  honrados 
collegas  porque  alguns  delies  nfto  se  achavam 
presentes. 

Dirigi-me  primeiramente  ao  Sr.  Dcjputado 
por  Sergipe,  cujo  nome  peço  licença  para 
declinar,  o  Sr.   Rodrigues   Dória,  e  pergun 
tei-Ihe  si  concordava  com  a  providencia  e 
si  queria  assignar  a  emenda. 

Disse  S.  Ex.  que  não  tinha  tomado  parte 
em  nenhuma  reuniãa  da  Commissao,  jul- 
gava-se  como  não  fazendo  parte  delia,  e  que 
si  eu  insistisse  renunciaria  o  cargo. 

Dirigi-me  ao  Exm.  Sr.  Vice-Presidentc  da 
Camará,  Sr.  Satyro  Dias,  que  presidia  a 
sessão  no  impedimento  de  V.  Ex.,  e  perguntei 
aS.  Ex.  qual  deveria  ser  o  meu  procedi- 
mento e  si,  sendo  S.  Ex.  membro  da  Com- 
missao de  Instrucçao  Publica  e  estando  na 
presidência  da  Casa,  mesmo  assim,  podia 
assignar  a  emenda  e  si  concordava  com 
eUa. 

S.  Ex.  respondeu-me  que  não  podia,  que 
eu  a  apresentasse  como  Deputado  ;  e  assim 
procedi. 

Não  estava  também  presente  ã  sessão  o 
[ilustrado  Deputado  Sr.  Dr.  Augusta  de 
Freitas,  cujo  nome  declino  com  a  devida 
vénia,  e  quando  mais  tarde  compareceu  j<l 
a  emenda  estava  apresentada. 

Portanto,  não  havia  maioria  da  Comraissão, 
ou  não  podia  foliar  em  Commissao. 

O  Sr,  Fausto  Cardoso  —  Afflrmo  que 
fallou. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel  —  Nessa  raosma 
sessão,  em  aparte  ao  Sr.  Deputado  por  Ser- 
ffipo,  eu  disse  que  os  professores  se  haviam 
dirigido  a  mim  e  não  ã  Commissao, 

(Trocam-se  apartes  entre  outros  Srs,  Depu- 
tados . ) 

Quanto  a  outras  aífirmaçôes  de  S.  Ex.,  de 


O  Sa.  Fausto  Cardoso  —  Cootradleções! 
não.  V.  £x.  disse  a  eller  que  estava  no  Go. 
digo  ;  elle  foi  verificar e  não  encontroa.  Fo* 
isto  o  que  se  deu. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel  —  ...  lambem 
houve  engano  da  parte  do  nosso  iUustre  col- 
iega. 

O  Sa.  Fausto  CARDozo--£fltao  engana- 
mo-nos  todos.  Com  V.  £x.  todos  se  eogi- 
nam. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel— O  qoe  quer  V. 
Ex.  dizer  com  isto  ? 


O  Sr.  Fausto  Cardozo—V.  £s.  diss*  qua 
não  disse  e  elle  disse  que  V.  £x.  disse;  se- 
gue-se  que  a  Commissao  e  iodos  nós  aos  en- 
ganámos. (Ha  apartes  e protestos). 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel— Sr.  Presi- 
dente, o  que  disse  ao  meu  illustrado  coUega 
por  li inas  foi  que  dous  professores  do  Gym*- 
nasio  Nacional  t  nham  se  dirigido  a  mima 
solicitado  a  providencia  que  e»tã  na  «neoda. 
Parecend  «-me  justa  aquella  providencia, 
não  duvidei  em  formular  a  emenda  q«e 
apresentei  ao  projecto. 

Eu  não  disse  que  havia  artigo  do  Código 
de  Ensino  providenciando  sobre  o  caso.  Si 
houvesse  disposição  do  código  providen- 
ciando sobre  o  caso,  não  havia  necessidade 
de  estarmos  legislando  em  espécie  {apoiadoi 
geraes),  os  professores  uzariam  do  sen  direito 
de  requerer  e  o  Governo  uzaria  da  ilacul- 
dade  que  lhe  competisse. 

O  Sr.  Fausto  Cardozo— Mas  nSo  é  formu- 
lando uma  emenda  que  revoga  o  código. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Seja  como  fôr, 
é  um  acto  legislativo.  (Ha  muUos  apartes.) 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel  —  O  facto  é, 
Sr.  Presidente,  que  o  que  disse  ao  meu 
illustrado  coUega  por  Minas  foi  qàe  o  código 
facultava  esta  permuta  de  cadeiras  para  o 
ensino  superior,  e  quanto  ao  ensino  secun- 
dário que  havia  artigo  especial  dispondo 
sobre  o  concui*so ;  mas  que  havia  analogia 
eni;re  aquellas  disposições  do  código  e  esta 
emenda,  permittindo  a  transferencia  de  ca- 
deiras no  ensino  secundário « 

Senhores,  nós  não  est;vmos  aqui  ads^ietos 
ao  Código  do  Ensino,  que  para  nós  não  tem  a 
mesma  força  que  tem  a  Constituição  e  o  Re- 
gimento (apoiados);  temos  competenola  para 
fazer  as  modificações  que  julgarmos  eonva- 
nientes  em  qualquer  lei  ordinária. <4l'^^^<^^-) 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  A  lei  não  se  re- 
voga p:ira  0  interesse  tal  ou  qual. 

O  Sr.  Eduardo  Pimiíintel— Sr. Presidente, 
S.  Ex.  tem  repizado  sempre,  sustentando 
que  lia  ahi  interesse  individual,  mas  eu  por- 


que me  achava  em  contradicção  com  o  meu  J  gunto  :  a  ordem   do  dia  não  está  cheia  do 
lUustro  collega  o  Sr#  Henrique  Sallcs.  • .         projecto  de  interesses  individuaes  ?  {Apoiados) 
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Este  interesse  que  aqui  defendo  é  o  in- 
teresse do  uma  clasíje  de  professores,  nao  é 
oxn  interesse  ineonfessavel  ;  é  um  iateresso 
^^no,  que  dependo  de  approvação  do  Coo- 
gressot  da  congregai,  ao  do  Gymnadio  e  do  Go- 
verno. 

Julgo  ter  assim  justificado  o  meu  procedi- 
mento mostrando  que  não  defendi  aqui 
B^hum  interesse  inconfessável  .  {Muito 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  cumprimen- 
tada.) 

.  O  Sr.  Oa rlo«  BCarcellioo  (pela 
ordein)  Sr,  Presidente,  a  Cominissao  de 
Pensões  e  Contas  aclia-se  liastante  desfalcada 
por  motivo  da  retirada  do  alguns  de  seus 
noemUros,  e  havendo  papeis  de  certa  rele- 
vância que  dependem  de  parecer,  isso  não 
pôde  ser  feito,  devido  a  essa  falta. 

Nestas  condições,  poço  a  V.  Ex.  que 
BOffleie  substitutos  paraos  Srs.  Raymundo 
de  Miranda,  Manoel  Fuigencio  o  Rodrigues 
Fernandes. 

• 

O  Sr.  I»ref*ldeote— Antes  do  ter- 
minar a  sessão  a  Mesa  fará  a  substituição. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Albuquerque  I 
Ser^o,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  António  Bastos,  índio  do  Brazil,  Luiz 
Domingues,  Guedelha  Mourão,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Thomaz 
Cavalcanti,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Ser- 
Çio  Saboya,  Soares  Neiva,  Trindade,  Çamillo 
de  HoUanda,  Celso  do  Souza,  Teixeira  de 
Sá,  João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Pe- 
dro Pernambuco,  Affonso  Costa,  Araújo  Góes, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Augusto  França,  Mil- 
ton, Paula  Guimarães,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,  Pi- 
nheiro Júnior,  José  Monjardim,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  do  Vasconcellos,  Augusto  de 
Vasconcelios,  Sá  Freire,  Antonino  Fialho, 
Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista,  Alves  de 
Brito,  Estevão  Lobo,  Francisco  Veiga,  Poni- 
do  Filho,  Francisco  Salles,  l^mounier  Godo- 
fredo,  António  Zacharias,  Pádua  Rezeiído, 
Moreira  da  Silva,  Valois  de  Ciístro,  Beue- 
dlcto  de  Souzíi,  Alencar  Guimarães,  Barbosa 
Lima,  Soares  dos  Santos,  Francisco  Alen- 
castro,  Rivadavla  €orrôa,  Aureliano  Bar- 
líosa,  Vespasiano  de  Albuquerque  o  Cassiano 
do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs  :  Pedro  Chorniont,  Rodrigues 
Fernandes,  Chnstino  Cruz,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Ermirio  Coutinlio,  Gomos 
do  Mattos,  Malaqui.us  jonçalves,  Moreira 
Alves,  Corneiio  da  Fonsoca,  Elpidio  Fit^uei- 
redo,  José  Duarte,  Epaniinondíis  Gracindo, 
ioviniano  de  Carvalho,  Félix  Gaspar,  Eu- 
génio Tourinho,  Marcolino  Moura,  Dionysio 
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Cerqueira,  Celso  de  Souza,  Sampaio  Ferraz, 
Martinho  Campos,  Júlio  Santos,  Aureliano 
dos  Santos,  Joaquim  Breves,  Rangel  Pestana, 
José  Booiíacio,  Ildefonso  Alvim,  Montíúro  da 
Silveira,  Manoel  Fulgoncio,  Nogueira  Júnior, 
Lindolpho  Caetano,  Miranda  Azevedo,  Gus- 
tavo Godoy,  Domingues  de  Castro,  Paulino 
Carlos,  Cincinato  Bra^^a,  Alfredo  EUis,  An- 
tónio Cintra,  Teixeira  Brandão,  Ovidio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
João  Cândido,  Lamenha  Lins,  Marçal  Esco- 
ba ',  Francisco  Moura,  Pinto  da  Rocha,  e 
Alfredo  Varella. 

E  sem  causa  os  Srs  :  José  P^uzebio,  Ray- 
mundo Arthur,  Thomaz  Accioly,  Lima  Filho, 
Silva  Mariz,  Arroxellas  GalTâo,  Raymundo 
de  Miranda,  Eduardo  Ramos,  Heredia  de  Sá, 
Oscar  Godoy,  Raul  Barrozo,  Barros  Franco 
Júnior,  Custodio  Coellio,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, Arthur  Torres,  Lamariino,  Fer- 
nando Prestes,  Costa  Júnior,  Bneno  de  An- 
drada,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cajado,  Germano  Has- 
slocher  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Preaidente  —  Havendo  mi^ 

mero  vae-se  proceder  ás  votações  das  ma- 
térias constantes  da  ordem  do  dia  e  das  que 
se  acham  sobre  a  mesa. 

São  successi  vãmente  som  debate  appro- 
vadas  as  redacções  flnaes  dos  projectos 
ns.  263  D  e  319  de  1901,  para  serem  en- 
viados ao  Senado. 

O  Sr.  XrindLade  (pela  ordem)  re- 
quer c  obtém  dispensa  de  imi)ressão  na  vo- 
tação da  redacção  final  do  projecto  n.  120  A, 
de  lOOl. 

Em  seguida  6  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

liEDACÇAO 

N  120  B.—  1901     . 

Redacção  final  do  projecto  n.  120^  desle  anno 
que  autoriza  o  Poder  Executií>o  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi' 
nario  de  Í3:939$.W6,  para  pagamento  ao 
marechal  José  de  Almeida  Barreto^  em  vir-* 
tude  de  sentença  do  supremo  •  Tribunal  Fe-^ 
deral 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  do  13:939^5336,  para 
pagamento  ao  marechal  José  de  Almeida 
Barreto,  em  virtude  de  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Comniíssões,  12  de  dezembro  de 
1901 . —  Guedelha  Mourão, —  Araújo  Gôes^ 

dS 
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E'  annunciada  a  votação  da  redacção  final 
do  projecto  n.  247  D,  de  1901,  Orçamento  da 
Viação. 

E*lída,  apoiada  e  posta  conjunctainonte 
em  discussão  a  seguinte  emenda: 

Na  somma  da  rubrica  4»— Telegraphos— 
Em  vez  de  7.411:320$— diga-se:  7.435:32(^000. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1901. 
"^Francisâo  Sd, 

Em  seguida  é  approvada  a  referida  re- 
dacção final  o  bem  assim  a  emenda  do  Sr. 
relator,  sendo  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  lido,  julgado  objecto  do  deliberação  o 
enviado  ã  Commissão  de  Fazenda  o  Indus- 
trias o  seguinte 

PROJECTO 

N.  322  —  1901 

• 

JPactUta  aos  profissionaes  da  agricultura  e 
industrias  ruraes  de  gualguer  género  orga- 
nizarem entre  si  syndicatos  para  o  estudo, 
custeio  e  defesa  de  seus  interesses  e  dá  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.""  E*  íkcultado  aos  profissionaes  da 
agricultura  e  industrias  ruraes  de  qualquer 
género,  organizarem  entre  si  syndicatos  para 
o  estudo,  custeio  e  defesa  de  seus  intor- 
esses. 

Art.  2.®  A  organização  desces  syndicatos 
é  livr©  de  quaesquer  restricções  ou  ónus, 
bastando  para  obterem  os  favores  da  lei  de- 
positar no  cartório  do  registro  de  hypotliecas 
do  districto  respectivo,  com  a  assignatura  e 
responsabilidade  dos  administradores,  dous 
exemplares  dos  estatutos,  da  acta  da  instal- 
lação  e  da  lista  dos  sócios,  devendo  o  escri- 
vão do  registro  enviar  as  duplicatas  ã  Asso- 
ciação Commercial  do  Estado  em  que  se  orga- 
nizarem os  syndicatos. 

Árt.  3.<»  O  syndicato  deverá  renovar  pola 
mesma  forma  o  deposito  da  lista  de  sócios  e 
dos  estatutos  sempre  que  tiverem  soílrido 
modificações  no  anno  anterior. 

Art.  4.°  Os  estatutos  deverão  especificar 
a  sede,  duração,  forma  e  fins  da  sociedade, 
modo  de  administração,  condições  de  admis- 
são o  eliminação  dos  sócios  e  de  dissolução 
do  syndicato. 

Art.  5.'  A  duração  do  syndicato  poderá 
ser  indefinida  e  o  numero  de  sócios,  podendo 
ser  illimitado,  não  deverá  sor  inferior  a 
sete. 

Art.  6.®  A  todos  os  sócios  será  livre  a  re- 
tirada em  qualduor  tempo,  p :;rdcndo,  portara, 
todos  os  direitos,  concessões  c  vantagens 
inherentes  ao  syndicato  em  favor  dosto,  sem 
direito  a  reclamação  alguma  e  sem  projuizo 


da^  rospoiísabilidades  que  tiverem  contrahid 
até  liquidação  das  mesmas. 

Art.  7.»  A  dissolução  do  sindicato  .só 
poderá  ser  declarada  })ela  unanimidade  dos 
sócios  ou  quando  seu  numero  fique  i*eduzido 
a  s  ;tc,  por  um  prazo  superior  a  quinze  (15) 
dias. 

Art.  8.°  No  caso  da  dissolução  o  acervo 
social  será  liquidado  judicialmente  e  o  seu 
producto  applicado  em  obras  de  utilidade 
agrícola  ou  a  instituições  congéneres,  de 
accordo  com  a  resolução  dos  membros  do 
syndicato  existentes  na  occasião. 

Art.  9.°  E*  facultado  ao  syndicato  exercer 
a  funcção  do  intermediário  de  credito-  a 
favor  dos  sócios,  adquirir  para  estes  tudo 
que  for  mister  aos  fins  proficionaes,  bem 
como  vender  por  conta  delles  os  productos  de 
sua  applicação  em  espécie,  bonificados,  ou  de 
qualquer  modo  transformado. 

Art.  10.  A  funcção  dos  syndicatos  nos 
casos  de  organização  de  caixas  ruraes  de 
credito  agrícola,  que  lhe  é  privativa,  e  do 
cooperativas  de  prod.ucção  ou  de  consumo, 
de  sociedades  de  seguro.4,assistencia,  etc.,  não 
implica  responsabilidade  directa  dos  mesmos 
nas  transações,  nem  os  bens  nellas  empre- 
gados ficam  sujeitos  ao  disposto  no  n.  8, 
sendo  a  liquidação  de  taes  organizados  re- 
gida p3la  lei  commum  das  sociod^ides  civis. 

Art.  11.  E'  pernuttldo  aos  syndicatos  a 
formação  de  uniõeâ  ou  syndicatos  centraes 
com  personalidade  jurídica  separada,  podendo 
abranger  syndicatos  de  diversas  circum- 
scripçõGS  torritoriacs. 

Paragrapho  único.  Os  syndicatos  centraes 
serão  regidos  por  psta  mesma  lei. 

Art.  12..  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  dezembro  de  1901. — 
Ignacio  Tosta, — Antonino  Pialho, — F.  Sodré, 
— Trindade. — Vergue  de  Abreu, — M.  Caetano, 
— G.  Godog, — Pádua  Rezende^ — Paula  Ramos 
— Tolentino  dos  Santos, — Estado  Coimbra* — 
Benedicto  de  Souza, — Hermenegildo  de  Mo- 
raes.—  Hosannah  de  Oliveira, —  Guedelha 
Mourão .  —  Penido  Filho ^  —  Silva  Castro ,  — 
Eloy  de  Souza, — Satyro  Dias,^^J,  A.  Neiva • 

O  Sr.  I^residente— Acha-se  sobre 
a  mesa  o  requerimento  de  convocação  de 
uma  sessão  secreta  para  a  discussão  de  tra- 
tados de  limites  do  Brazil  com  a  Goyana 
Ingleza.  (Pausa.) 

V'  approvado. 

O  Sii.  IMiKsiDENTE— Designo  para  amanhã 
a  sassão  secreta,  á  hora  regimental. 

K'  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  6  A,  de  1901,  declarando 
abolida  a  accumulação  das  cadeiras  de  lógica 
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o  de  litteratura  do  Internato  do  Gymnasio 
Nacional,  sob  a  regência  do  um  só  cathe- 
dratico,  e  manda  pôr  em  concurso  as  cadei- 
ras que  vagarem  em  consequência  desta 
disposição  (2»  discussão) . 

?  v®'!^u  ■^^^«•tgue»  Dorfa  (pela 
ordtfw)— cnaraado  nominalmente  pelo  meu 
11  lustre  coUega  e  companheiro  de  bancada, 
o  Sr.  Fausto  Cardoso,  para  me  pronunciar 
sobre  a  emenda  ao  projecto  n.  6  A,  devo 
dizer  a  V.  Ex.  que  elle  exgottou  completa- 
mente o  aasumpto;  mas,  devo  declarar  ainda 
que  a  emenda  não  estíl  absolutamente  no 
código,  é  contra  as  suas  disposições.  . 

Si  a  Camará  se  der  ao  trabalho  do  exa- 
minar os  Annaes  do  fim  da  sessão  do  anno 
passado,  verá  que  me  oppuz  formalmonto 
a  que  se  reformasse  o  ensino  por  meio  de  um 
novo  código. 

Quando  não  havia  código,  o  terreno  em 
que  a  instpucção  do  meu  paiz  pairava  era 
mais  tranquillo  e  sereno;  mas  o  código  foi 
decretado  e  é  lei.  Si  quizerem  revogal-o, 
contem  commigo,acho  que  é  mão  e  já  fui  até 
portador  de  uma  representação  dos  professo- 
res da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  contra 
elle.  A  emenda  não  está  no  código,  6  contra 
o  regulamenio  da  instrucção  publica.  Por- 
tanto, não  terá  o  meu  voto»  e  cu  não  a 
assignei,  embora  sendo  membro  da  com- 
missão,  attendendo  simplesmente  a  que  era 
de  interesse  individual. 

O    Sr.    A^ugrusto   ele    FreltAS 

(pelu  ordem)  —Os  termos  em  que  o  nobre 
Debutado  por  Sergipe  coUocou  o  appello 
dirigido  á  minha  humilde  pessoa  me  obri- 
gam a  vir  dar  uma  declaração  de  voto. 
Tudo  quanto  disse  o  nobre  Deputado  se. re- 
duz a  duas  perguntas  que,  com  perdão  de 
S.  £x.,  eu  ouso  qualificar  dò  desnecess irias; 
ellas  conteem  a  sua  resposta  eloquente  nos 
factos. 

S.  Ex  perguntou  :  o  provimento  das  ca- 
deiras creadas  por  transferencias  de  lentes 
de  outras,  independente  da  prova  prévia  d^ 
capacidade  por  concurso,  inftinge  ou  não  o 
regimen  do  Código  ?  Si  o  Código  estabelece 
como  systema  o  concurso,  a  resposta  está 
dada. 

A  segunda  pergunta  do  nobre  Deputado 
é  :  a  emenda  apresentada  é  favorecida  pelo 
código,  isto  ô,  o  Código  permitte  a  trans- 
ferencia de  professores  de  umas  para  outras 
cadeiras  pela  simples  annuencíi  da  con- 
gregação, independente  da  prova  do  con- 
curso ? 

Respondo  ao  nobre  Deputado  :  Si  o 
Código  o  permitisse  os  signatários  da  emen- 
da não  a  teriam  apresentado.  O  que  se  po-^ 


dera  dizer  é  que  a  emenda  é    uma   lei   de 
excepção. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  E  essa  lei  de 
excepção  abole  o  Código  ? 

?A  A^J  Augusto  de  Freitas— A  resposta 
está  dada  pol?i  simples  apresentação  da 
emenda. 

Agora,  ô  conveniente  a  adopção  desta  me- 
dida contida  na  emenda  ?  Permitta-me  o 
nobre  Deputado  que  lhe  responda  :  Neste 
assumpto,  como  em  nenhum  outro,  não 
tenho  autoridade  para  aconselhar  a  Camará ; 
mal  poderei  tei  um  pouco  de  juizo  para 
votar  como  me  parecer  mais  justo. 

^  *«••  I''austo  Oardoso  {pela  or^ 
aem)  requer  votação  non^inal  para  a  emenda 
que  permitte  a  transferencia  do  professores 
mdependente  de  concurso. 

E'  rejeitado  o  requerimento  de  votação 
nonamal  e  approvado  o  seguinte  art.  I»  do 
projecto; 

Art.  1.0  Fica  abolida  a  accumulação, 
actualmente  existente,  das  cadeiras  de  ló- 
gica do  Internato  e  do  Externato  do  Gyrana- 
8)0  Nacional  sob  a  regência  de  um  só  cathe- 
dratico. 

Paragrapho  único.  Igual  providencia  se 
apphcará  ás  cadeiras  do  litteratura  dos  al- 
ludidos  Internato  e  Externato  do  mesmo 
Gymnasio. 

O  Sr.  Fausto  Cardoao  {pela  or^ 
dem)  requer  verificação  da  votação. 

Voriflca-se  ter  sido  approvado  o  referido 
artigo  por  1 1 1  votos  contra  9. 

O  Sr.  Presidente  —  Vao  ser  vo- 
tado o  seguinte  art.  2«,  salvo  as  emendas: 

Art.  8.«  O  Governo  porá  em  concurso  as 
cadeiras,  uma  do  lógica  o  outra  de  littera- 
tura, que  vagarem  em  virtudo  desta  lei. 

O  Sr.  Eiluardo  Pimentel  (pela 
ordem)-'A  emenda  c  substitutiva  do  art.  2«, 
portando,  deve  ser  votada  de  preferencia. 

O  Sr.  Presidente— Puz  a  votos 
o  artigo,  salvo  as  emendius.- 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  E'  o  artigo  que 
manda  que  as  cadeiras  vagais  vão  a  con- 
curso? 

O    Sr.  Presidente   Ic  o    art.  2^ 

do  projecto. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Voto  para  que  o 
Governo  mande  pòv  em  concurso  <is  cadeiras 
que  vagarem. 

E'  approvado  o  referido  ^vt,  2<». 
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Ó  ISr.    Presidente  —  Vou  ler  a 

emenda  para  que   a  Camará   se   pronuacie 
com  perfeito  conhecimento. 

O  Sk.  Fausto  Cardoso  —  Perdão  ;  já  ficou 
prejudicada  a  emenda.  (Ha  outros  apartes .) 

O  Sr.  Presidente  —  Attençao  I  Peço  ao 
nobre  Deputado  que  deixo  a  MoSci  deliberar. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Prbsidentk  —  Pe(;o  ao  pobre  Depu- 
tado attençao. 

Desde  que  submetti  a  votos  o  art.  2^  do 
projecto  salvando  as  emendas,  qualquer  que 
fòsee  a  deliberação  da  Camará  a  respeito  do 
artigo  eu  não  podia  deixar  de  submetter  á 
suik  deliberação  a  emenda. 

O  9p*.  Fausto  Cardoap  —Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  ^r.  Presidente  —  Não  posso 
mais  dar  a  palavra  pela  ordem  ao  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  dá  um  aparte.     - 

O  Sr.  Presidente —Attençao. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Mas  a  emenda 
está  prejudicada. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Camará  vaedícidir. 
A  emenda  é  a  seguinte.  (Lê.) 

Em  seguida  é  approiada  a  seguinte 
emenda  : 

Substitua-se  o  art.  2»  pelo  seguinte  : 

Art.  Fica  o  Ooverno  autorizado  a  transfe- 
rir para  as  cadeiras  creadas  por  esta  lei  os 
lentes  do  Gymnasio  Nacional  que  o  requere- 
rem e  que  forem  julgados  competentes  por 
maioria  de  votos  da  congregação. 

Paragrapho.  No  caso  de  requererem  trans- 
ferencia para  a  mesma  cadeira  dous  ou 
mais  professores,  terá  preferencia  aquelle 
que  reger  cadeira  de  matéria  análoga,  ou 
que  tiver  sido  approvado  em  concurso  ante- 
rior para  provimento  da  cadeira  que  pre- 
tender. 

O  Sr.  Pausto  Oardoso  {pela 
ordem)  i*equer  verificação  da  volaçao. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconlicce-se 
terem  votado  a  favor  98  Srs.  Deputados  e 
contra  25,   total  123. 

Em  seguida  ó  approvada  a  seguinte  emen- 
da :  As  cadeiras  vagas  em  virtude  dessas 
transferencias  serão  providas  por  concurso 
de  accoiHio  com  o  art.  51  do  Código  de  En- 
sino. 

E'  approvado  o  art.  3°  do  projecto  que, 
assim  emendado,  £assa  á  3*^  discussão,  sendo 


enviado  4*  Commissão  respectiva  par^ 
gil-o  de  aocordo  com  o  vencido. 

Posto  a  votos,  é  approvadio  em  3^  ^íl 
cussão  e  enviado  á  Commissão  de  Eedaoção  o 
seguinte 

projecto 

N.  269  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Eiecutivo  att- 
ioTizskào  a  abrir  iU)  Ministério  dos  Negó- 
cios Exteriores  o  credito  extraordinário  de 
100:00^,  ouro,  piira  occorrer  ás  despesas  cx>m 
a  missão  especial  que  deve  tratar  da  quês* 
tão  de  limites  com  a  Guyana  Ingleza;  fbsen- 
do  as  necessárias  operações  e  revpgjulafl  as 
disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Paula  GulwawLvtkBm  {p^a, 

ordem)  requer  dispensa  da  impressão  para 
que  a  redacção  final  do  projecto  que  «cato  do 
sur  votado  seja  submeitida  á  consideração 
da  Camará  immed latamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

£m  seguida  é  sem  debato  approrada  9» 
seguinte 

RBDAGçIo 

N.  269  A— 1901 

Redacção  final  do  projecto  n,  269,  dtsU  (tnno^ 
que  autorijsa  o  Poder  Easecutivo  a  abrir  aa 
Ministério  dos  Negócios  Exteriores  o  credito 
extraordinário  do  100.000%^  ouro,  para  OO' 
correr  ás  despesas  com  a  missão  especial 
que  deve  tratar  da  questão  de  limUes  covn  a 
Guyana  Ingleza 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  ExooutiVo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  dos  Negocias 
Exteriores  o  credito  extraordinário  de 
100:000$,  ouro,  para  occorrer  ás  despesas 
com  a  missão  especial  que  deve  tratar  da 
questão  de  limites  com  a  Guyana  Inglesa^ 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  12  de  dezembro  da 
1 90 1 . — Viriato   Mascarenhas, — Araújo   Odtf #• 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado.  em  discossio 
única  e  enviado  á  Commis^o  de  Redacção 
o  seguinte 

projecto 

N.  242  —  ld95 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  l.""  Fica  elevada  a  100$  mtti8p.e8  a 
msão  que  percebe  D.  Cybele  de  Mendonça 
»uza  Monteiro,  viuva  do  tenente  honorária 
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do  exercito  Heleodoro   Avelino  de  Sonza 
Monteiro. 

Art.  2«*Rervogaiiir8e  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  Yotos,  é  approvado  em  discussão 
tffiiea  6  enviado  á  sancçao  o  se^inte 

PROJECTO 

N,  187  —  1901 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  nnico.  E'  elevada  de  60$ .  a  100$  a 
pensão  mensal  do  alferes  honorário  do  exér- 
eito  António  Paes  de  Sá  Barreto;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
imica  e  enviado  ú,  Commissão  de  Redacção  o 
segainte 

PROJECTO 

N.  g8a-1901 

Ó  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  l.«  Pica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  do  licença,  sem 
Tenetmentos,  ao  Sr.  Joaquim  Barbosa  Pinto, 
porteiro  da  Direcção  Geral  de  Saúde  do  Exer- 
eifo«  para  tratar  de  negócios  de  seu  inter- 
esse. 

Art.  8.«  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Arti^  nnico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
eredito  extraordinário  do  47:229$7Q\)  para 
dar  execução  ás  sentenças  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  que  confirmaram  as  do  juiz 
seceional  da  Parahyba,  condemnando  a  Fa- 
zenda Nacional  a  restituir  a  Paiva  Valente 
&  Comp.,  Lemos,  Moreira  &  Monte  e  Santos 
Gomes  êc  Comp.,  negociantes  naqu(;Ile  Es- 
tado, o  (jue  demais  pagaram  por  direitos  de 
kel^osene  importado  em  1896  a  1897,  com  as 
respectivas  custas ;  fazendo  as  necessárias 
<^rações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario, 

O  filr,  Adalberto  GuimarâeH 

(pela  ordem)  requer  e  obtom  dispensa  de 
interstício  para  que  o  projecto  que  acaba  de 
ser  votado  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 


Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  do  Redaoção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  303—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unlco.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  21 :346$456  para  pagar  a  A.  Avenier 
&  Comp.  e  Corrêa  Chaves  &  Pinto,  ora 
execução  de  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  que  condemnon  a  Fazenda  Nacional 
a  restituir-lhes  a  somma  que  de  mais  paga- 
ram á  Alfandega  desta  Capital  sobre  sal  que 
importaram  durante  o  anno  de  1896;  fa- 
zendo, as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,' é  approvado  em  l*  discussão 
o  segainte 

PROJECTO 

N.  157  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  Dado  o  cjiso  de  licença  concedida 
a  um  lente  cathedratico  da  Escola  Naval, 
será  a  cadeira  regida  pelo  lente  subtituto  a 
quem  competir  na  occasião  o  exorcicio  das 
funcções  de  repetidor  dessa  cadeira. 

§  1  .*»  A  mesma  disposi(,ão  se  applicará  aos 
casos  em  que  o  lente  cathedratico  se  achar 
impedido  por  estar  com  assento  no  Congresso 
Nacional,  em  commissão  do  Governo  ou  por 
qualquer  outro  motivo  de  caracter  transi- 
tório. 

Art.  2. <»  Quinze  dias  antes  da  abertura  das 
aulas,  a  congregação  dessii  escola  proceierá 
á  designação  dos  substitutos  de  cada  secção 
para  as  cadeiras  respectivas,  de  modo  que 
elles  se  akernem  annualmente. 

Art.  3.®  Ficam  ro vogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sr.  Neiva  {pela  ordem)  requer  dis- 
pensa de  intorsticio  para  que  o  projecto  que 
acaba  de  ser  votado  entre  na  próxima  or- 
dem do  dia. 

O  Sp.  Brtcio  I^^illio  {pela  ordem) 
—Eu  tinha  pedido  a  palavra  para    formular 

Í)edido  idêntico  áquelle  que  acaba  de  ser 
bito  pelo  honrado  Deputado.  Coino  S.  Ex., 
porém,acabou  de  o  foVmulap,;vejo-me  desobri- 
gado de  o  lazer  perante  a  Camará.. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida  polo  Sr.  Neiva, 
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Posta  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  enviado  d  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.   191  —  1901 

o  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1<>  E'  concedida  a  D.  Amélia  Caval- 
canti de  Albuquerque,  viuva  do  capitão  do 
engenheiros  António  Cavalcanti  do  Albu- 
querque, fallecidi)  em  consequência  de  mo- 
léstias adquiridas  no  Amapá,  onde  se  achava 
em  serviço  do  Estado,  a  pensão  mensal  de 
com  mil  réis  (100|030.) 

Art.  2®  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  immediata  exe- 
cução desta  lei. 

Art.  30  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  869, 
de  1900,  concedendo  a  D.  Gabrielia  Mfiller 
de  Castro,  viuva  do  tonente-coronol  Soteru 
de  Castro  e  ã  sua  filha  D.  Gabrielia  de  Cas- 
tro, a  pensão  mensal  de  400|  ( discussão 
única). 

Posta  a  votoá,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Paula  Ramos : 

«Em  vez  de  400$  diga-sc  200$000.» 

E'  considerado  prejudicado  o  projecto,  e  a 
emenda  enviada  ã  CjmuUssão  de  Redacção 
para  sor  convenientemente  redigida. 


O  Sr.  Fausto  Oarcioso  (pela 
ordem)— Sr,  Presidente,  desejava  saber  si, 
no  caso  presente,  ficou  prejudicado  o  pro- 
jecto, quando  ha  pouco  não  succedou  o 
mesmo. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  procedeu  com 
inteira  justiça. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3«  dis- 
eussão  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  217—  1900 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Nfinistcrio  da  Marinha  o 
credito  especial  de  11:760$,  abaixo  discri- 
minado, para  occorrer  ao  pagamento  do 
soldo  ao  vico-almirante  Arthur  Jaceguay, 
revertido  ao  quadro  eíToctivo  da  arniiida  por 
acto  legislativo,  o  mandado  cumprir  por 
decreto  n.  701,  de  10  do  outubro  findo;  fa- 


zendo as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario  : 

Cornespondente  ao  actual  exer- 
cício      2:  leOfOOO 

Idem  ao  futuro  exercício 9:600|000 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1*  diacus^U) 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  101  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  E'  permittido  ao  capitão  de  mar 
e  guerra  reformado  José  Duarte  da  Ponte 
Ribeiro  contribuir  para  o  montepio  do  posto 
de  contra-almirante,  com  as  vantagens  do 
meio-soldo  correspondente  ao  mesmo  posto, 
pela  tabeliã  vigente. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposiçõ^  em 
contrario. 

O  Sr.  flenrlque  I^a^^den  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  inter- 
stício, para  que  o  projecto,  que  acaba  do  ser 
votado,  eatre  na  i)roxima  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  296, 
de  1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder a  Jesuino  da  Silva  Mello  a  construo^ 
de  uma  ponte  metallica  e  do  madeira  sobre  o 
Rio  Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira 
de  Marimbondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo 
e  Minas  Geraes,  sob  as  condições  que  esta- 
belece (2*  discussão). 

Em  seguida  são  'successi vãmente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2*  discussão,  os  se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 

N.  29CV-1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1«.  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  cidadão  Jesuino  da  Silva 
Mello  a  construcção  de  uma  ponte  metallica 
e  de  madeira  sobre  o  Rio  Grande,  no  logar 
denominado  Cachoeira  do  Marimbondo*  entre 
os  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes;  sob  os 
condições  seguintes : 

§  l"".  O  concessionário  submetterá  á  ap- 
provação  do  Governo  o  projecto  da  pomo, 
dentro  do  prazo  de  um  anno  contado  da  data 
do  contracto  e  encetará  as  respectivas  obras 
dentro  do  prazo  de  dois  annos,  contado  da 
data  de  sua  approvação. 

^  2».  O  concessionário  poderá  perceber 
pedágio  sobre  as  pessoas,  animaos  ou  quaes- 
quer  vehiculos,  que  transitarem  pela  i)onte, 
de  accordo  com  uma  tabeliã  de  taxas  que 
scrã  fixada  no  contracto; 
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§  3.0  O  prazo  da  concessãLo  será  do  fiO  an- 
nos»  findos  os  quaes  a  ponte  será  entregue 
gratuitamente  á  Uni<ào,  em  perfeito  estado 
de  conservação. 

§  4.'*  O  concessionário  terá  privilegio  para 
a  referida  obra  em  um  trecho  do  rio  do  20 
kilometros  acima  e  abaixo  do  ponto  em  que 
elLa  for  coliocada,  não  podendo  ser  con- 
struída no  dito  trecho,  durante  o  prazo  de 
sua  concessão,  outra  ponte  destinada  ao  uso 
publico. 

Esta  prohibiçao  não  abrango,  porém,  as 
pontes  que  venham  a  ser  construídas  por 
emprezas  de  vias  férreas,  quando  destinadas 
exclusivamente  ao  respectivo  trafego. 

§  8.*»  O  concessionário  terá  o  uso  gratuito 
dos  terrenos  pertencentes  ao  domínio  pu- 
blico nacional  que  forem  necessários  á  con- 
struo^ da  ponte  o  ás  cas  is  dos  respectivos 
guardas,  revertendo  os  ditos  terrenos  para  a 
União,  com  todas  as  benfeitorias,  no  fim  do 
prazo  da  concessão. 

Art.  2."  E'  o  Poder  Executivo  igualmente 
autorizado  a  conceder  ao  cidadão  Josulno  da 
Silva  Mello  permissão  para  construir  na  re- 
ferida Cachoeira  do  Marlmbjndo  obras  do 
derivação  o  outras  necessárias  á  utilização 
da  mesma  cachoeira  como  força  motriz,  para 
os  estabelecimentos  indu$tria(3S  (cortumos, 
fabricas  de  banha  de  porco,  do  conservas,  de 
extracto  de  carnes),  que  pretende  fundar 
nos  terrenos  de  sua  propriedade,  situados  de 
um  e  outro  lado  da  dita  cachoeira,  c  bom 
'assim  para  o  tramway  eléctrico,  destinado 
a  ligar  os  ditos  estabelecimentos  á  estação 
da  estrada  de  ferro  mais  próxima. 

§  1^.  O  concessionário  deverá  utilizar  a 
dita  força  hydraulica  dentro  do  prazo  de  25 
annos,  contado  da  data  em  que  entrar  em 
vigor  esta  concessão,  perdendo  o  direito  á 
que  não  estiver  aproveitada  no  fim  daquelle 
prazo. 

§2».    O   concessionário  submetterá  á  ap- 

Srovação  do  Governo  os  projecto.;  das  obras 
o  derivação  e  outras  que  tiverem  de  ser 
executadas  nò  leito  do  rio  o  suas  margens, 
á  medida  que  ellas  se  tornarem  necessá- 
rias. 

§  30.  As  obras  serão  projectadas  e  oxou- 
tadas  de  modo  a  não  prejudicarem  a  nave- 
gabilidade do  rio  a  montanto  o  juzante  da 
referida  cachoeira. 

4*.  O  <x)ncessionario  terá  o  uso  dos  ter- 
renos do  dominio-  publico  nacional  necessá- 
rios ás  obras  de  utilização  da  força  hydrau- 
lica da  cachoeira  e  á  iUvStallação  do  usinas, 
mediante  aforamento  na  forma  do  art.  39 
da  lei  D.  1 .507,  de  2(3  de  setembro  de  1867. 
§  5».  A  presente  concessão  fica  dependente 
da  construcção  da  ponte  de  que  trata  o 
art.  1°,  entrando  em  vigor  logo  que  ella  se 
ache  concluída. 


O  Sr.  H!enrique  Sallea  {pela  or- 
rf<?m)— Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
Mesa  a  redacção  final  do  projecto  n.  191, 
peço  a  V.  Ex.  para  consultar  a  Gamara  si 
dispensa  a  impressão  para  que  elle  seja  Im- 
mediatamente  votado  e  possa  seguir  para  o 
Senado. 

ConsuUada  a  Gamara,  ô  concedida  a  dis- 
pensa pddida. 

Em  seguida  ô  som  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.    191    A  —  1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  i9/,  deste  auno, 
que  concede  a  D,  Amélia  Cavalcante  de 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  engenhei^ 
ros  António  Cavalcante  de  Albuquerque ^ 
uma  pensão  mensal  de  ÍOO^/000^ 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  E'  concedida  a  D.  Amélia  Caval- 
cante d,e  Albuquerque,  viuva  do  capitão  do 
engenheiros  António  Cavalcante  de  Albu- 
querque, fallecido  em  consequência  de  mo- 
lestids  adquiridas  no  Amapá,  onde  se  achava 
em  serviço  do  Estado,  a  pensão  mensal  de 
cem  mil  réis  (100$000.) 

Art.  2.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  immediata  exe- 
cução desta  lei. 

Art.  3.»  Rovogam-se  as  disposições  em 
conirario. 

Sala  das  Commissoes,  12  de  dezembro  de 
1901. — Guedelha  Mourão,  —  Araújo  Góes, — 
Viriato  Mascarenhas, 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  i%.zevecio  Marques  {pela 
ordem)— llGquQíro  a  V.  Ex,  que  consulte  á 
Casa  si  concede  também  dispensa  de  interstí- 
cio para  o  projecto  n.  29,  de  1901. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  dis« 
pensa  podida. 

O  Sr.  Fausto  Oardoso  (pela  or- 
dem)—E'  para  requerer  a  verificação  desta 
votação  que  V.  Ex.  annunciou,  visto  que  o 
recinto  está  desfalcado. 

O  Sr.  I^re^idente— A  votação  a 
que  se  refere  o  nobre  Deputado  está  termi- 
nada. 

Eu  vou  submetter  á  votação  outros  pro- 
jectos immediatamentp  e  o  nobre  Deputado 
terá  occasião  do  fazer  o  seu  requerimento. 

Em  seguida,  6  posto  a  votos  e  approvado 
em  2^  discussão  o  seguinte  artigo  único  do 
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PROJECTO 

N.  271—  1901 

O  CoDgresso  Nacional  resolve: 

Artigo  aoico.  Fica  o  Poder  £xecatjyo  au- 
torizaofo  a  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  I9:26l$300,  para 
cumprir  a  sentença  do  juiz  seccional  desta 
Capital  que  condemnou  a  Fazonda  Nacional 
a  restituir  a  Rombauor  &  Comp.,  negoci- 
antes nesta  praça,  a  importância  que  do 
mais  pagaram  como  direitos  do  importação 
do  sal  importado  em  1897,  fazendo  as  ne- 
cessárias operações  ;  e  revogadas  íís  dispo- 
sições em  contrario. 

O  9r.  VAUato  Cardloso  {pela  or 
rfew)— requer  veriflca<.íao  da  votação. 

Procodondo-so  d  verificação,  reconheoo-so 
ter  sido  approvado  por  111  votos  contra  18; 
total  129. 

O  ilr.  SilVA  CaAtro  (pela  ordem) 
requer  e  obtom  dispensa  do  intorsticio  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  sor  votado 
entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos  ú  approvada  em  discussão 
única  e  enviado  d  Gommiss&o  do  Hodacç&o 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  201  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  conceder  ao  Dr.  Fernando  Terra,  assis- 
tente da  cadeira  de  clinica  dermato-syphili- 
graphica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Ri- 
de Janeiro,  mais  um  anno  de  licença  com 
todo  o  ordenado,  em  prorogaçÃo  da  que  ter- 
minou no  dia  5  do  corrente,  para  tratar  de 
sua  saúde  fora  desta  Capital ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  ó  approvAdo  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  306  — 1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
cretliio  que  for  necei«ario  i)ara  cumprir  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Feiieralque 
condemnou  a  Fíizontin  Nacional  a  n^stituir  a 
A.  F.  de  Oliveira  &  Comp.  a  imporiaocia  do 
direitas  do  importação  sobro  kerozeno  que 
de  maií   paganim  nos  exercícios  de  18i>6  e 


1897  ;  fazendo  as  necessárias  operações  e  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  250  A  -^  1901 

O  Congressj  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  instituído  nm  registro  das 
operações  do  cambio. 

§  1."  Para  pro(luzirí3m  todos  seus  effoitos 
os  cju  tractos  de  cambio,  6  necessário  sejam 
inscriptos  no  registro. 

§  2.»  Faz-se  a  inscripçao  depois  de  effe- 
ciuado  o  deposito  da  importância  correspon- 
dente ao  sei  lo  d(is  lettras  do  contracto. 

§  3.<»  As  letiras  p3dem  sor  apresentadas 
para  a  apposiyão  do  sei  lo  dentro,  sómenttt, 
do  prazo  do  cinco  dias,  e  si  o  não  forem, 
considi irados  nuHos  de  pleno  direito  os  con- 
tractos respectivo.^.  As  quantias  depositadas 
para  o  efreito  do  sollo  das  lettras,  que  será. 
p{i<ío  por  verba,  em  caso  algum  serôo  resti- 
tnidas. 

Art.  2.»  E'  o  Governo  autorizado  a  fixar 
uma  taxa  de  registro. 

Art.  3.<»  A  reparti<;âo  áo  registro  enriará 
diariamente  ao  Thesouro  o  ú.  Estatística 
Commeroial   um  quadro  das   operações  in- 

scriptris. 

Art.  4.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Jtillode  Mello  (pela  ordem) 
reciuer  veriftcavão  da  votarão. 

Prí)co«londo-so  A  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  97  Si»».  Deputado3  e 
contra  21  ;  total  118. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  c  enviado  d  Commissão  de  Redacção  o 
8(»guinio 

PROJECTO 

N.  297  —  1901 

O  CongrCv^Ho  Nacional  deci^eta: 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  ao  conductor  de  trem  de 
l*'  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  António  Francisco  de  Oliveira  ura 
anuo  de  licença,  com  ordenado,  para  tratiir 
de  sua  saúde,  em  proroga^ão  da  licença  em 
eiijo  gost)  se  acha  ai^nelle  Aincciuniuio  ;  re- 
vogadas asdisposições  era  conirarlQ. 
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Posto <i  votos,  ó  upppovalo  om  (li^^c^^ssão 
UQic;i  o  enviado  á  Commissào  de  Riídacvão, 
o  soguinto 

PRO.ÍKCTO 

N.  :í!00—  1901: 

O  Congresso  Nacional  v^âoivai 

Art.  !.•  Fica  o  PodiT  Kvociitivo  autorizado 
a  c<)nci)dor  um  anno  do  lic^^nça,  com  ordo- 
n;wÍo,  ao  Sr.  Francisi^o  Alves  da  Silva  Prado, 
condiictor  de  3-^  clas30  da  Estrada  de  Forro 
Contrai  do  Brasil,  para  tratar  do  sua  saúde 
ondo  julgar  convcnioate. 

Art.  2."  Rovogam-so  as  disposiçõus  em 
contrario. 

O  liir.  l^^^austo  KJtwdofio  {pela  or- 
dem) requer  verillcaçao  da  votarão. 

Procodendo-so  á  VíUMÍlcacão,  reconliecíni- 
soquo  votaram  a  lavor  lU:i  t  Deputados  e 
contra  10;  total,  112. 

Posto  a  Votos,  6  approvado  em  discussão 
única  o  enviado  ú.  Commis.sào  de  Redacção  o 
soguinte 

PKO.ÍKCTO 
N.    ISÒ  —  llíOi 

O  Congresso  Nacnoiíal  nsolvo: 

Art.  l.^  Ao  engnnlioiro  Aristiidrs  Galvão 
de  Queiroz,  aposnuiado  no  car^fo  d(í  director 
da  Secretaria  do  Ministério  da  AgricultuiM, 
yi;u,:ru/  e  OlM'a.s  Puldicas,  ompcte  d(»sde  a 
ãposí^ntarão,  na  í(')rma  d;i.  decisão  constante 
dos  avisos  do  mesmo  Ministério  de  9  de  juj^io 
e  7  de  ag<>3to  de  1S9I,  o  ordenado  do  enge- 
nheiro fiscal  de  2M-las.i(^  corresiíondcUbO  a 
25  annos  de  S(n'vit;o. 

Art.  2. o  Revogadas  a;-disposirõos  em  con- 
trario. 

Posto  a  vutjí^,é  approv.-^lo  em  l-'  discussão 
o  seguinte: 

PROJECTO 

N.   182  A—  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .°  Nas  causas  em  que  a  Faz(5nd a  Mu- 
nicipal for  auLora,  Vi\  assistente  ouoppoení.c 
ou  em  quaesquer  actos  que  promover  pe- 
rante a  justiça  local  do  l)isr,ricto  Federal, 
ílca  dispensada  de  adcaníiíir  sellos  om  peti- 
ções, razoes,  allega;õ:»3,  traslados,  cartas  de 
sentença  e  outras  diligencias,  l»(Mn  como  não 
satLsíará  priH'iam.ínre  a  taxa  juliciaria  para 
tor  lugar  o  Jnlgamcnto  da>  causas  em  que 
Jôr  interessada. 

Art.  3".  Os  s(dlos  <'-  taxa.  judiciaria  a  que 
se  rolero  o  art.  l**  serão  pagos,  aíinal,  pela 
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parte  vencida,  inclusive  a  Fazenda  Muni- 
cipal. 

Art.  .'V*.  Os  salários  tiixados  no  regimento 
de  custas  serão  pagos  pelos  interessados,  ora 
tempo  útil,  logo  depois  do  concluídos  os 
actos  rospectivos,  o  a  sua  importância  será 
Cotada  á  margem  pelo  escrivão,  sondo  debi- 
tada ou  creditiwla  aíinal. 

Paragraplio  único.  Não  se  comprohendem 
nesta  disposição  as  custas  dos  autos,  termos, 
traslados  o  diligencias  e:r-ofpcio,  ou  om  quo 
foi'em  interessados  o  Ministério  Publico  ou 
pessoas  que  teojn  assistência  publica  judicia- 
ria, de  accordo  com  a  legislação  em  vigor  ; 
salvo  si  o  processo  se  findar  pjr  sob  tença, 
transacção,  desistência  ou  outro  meio  legi- 
timo, que  torne  ifidividuada  e  corta  a  re- 
spoiísabi  lidado. 

Art.  4^  Revogam-se  as  disposiçí')e8  em 
contrario. 

O  Sr.  «losó  Ooiteux  {pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  do  intorsticio  para 
o  projcícto  que  acaba  d(}  ser  votado  entrar 
na  próxima  ordem  do  dia. 

São  successi  vãmente  postos  a  votos  e 
approvados  eiii  2-^  discuSvSão  os  seguintes 
ar(.igos  do 

l»HOJi:CTO 

N.  275  —  Vm 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1».  E'  coticeduia  a  1).  Dorothéa  da 
Encarnação  do  Coração  de  Jesus  Garcia  Zu- 
niga  e  D.  Maria  Dolores  líartola  liornardina 
Galrei  a  Zuniga,  fíllias  do  brigadeiro  barão  de 
Calera,  a  relevação  da  pena  de  pníscripçâo, 
em  que  incorrt».ram,  para  percepção  do  be- 
neficio do  meio-soldo,  qui)  rocubia  sua  mãe, 
viuva  daquelle  brig.idcuro,  desole  a  data  do 
lallecimento  dcísta. 

Art.  2'.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  credi,o  necessai-io  para  oxecuçâo 
desta  lei. 

Art. 
f.outrario. 


o".    Revogam-so  as  disposições  oin 


(pela  or<icm)  roíiuer  o  obtém  dispensa  do  in- 
i.ers5icio  para  que  o  projecto  quo  acaba  de 
ser  votado  entre  na  próxima  ordora  do  dia. 

Po^jto  a  votos,  ô  approvado  era  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  105—1901 

O  Congroisso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Polor  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
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o  crodito  total  do  77:521$899,  supplomentar 
ás  verbas  m.  8,  14  o  íil  do  art.  8°  da  lei 
n.746,  de  20  de  dezembro  do  lOOT),  para 
pagamento  de  vencimentos  do  corpo  do  pa- 
trões-móros,  croado  pelo  decreto  legislativo 
n.  695,  do  1900;  augmento  de  vencimentos 
de  um  capitão  do  mar  o  guerra  e  um  do 
fragata,  promovidos,  e  os  vencimentos  de 
três  médicos  de  5*  classe,  nomeados,  lazon  lo 
as  neccs^rias  operações  e  revogadas  as  d  is 
posições  om  contrario ;  sondo : 


Vorba  n.    8 

Verba  n.  14 

Verba  n.  2\ 


24:30as099 
15:28  2síH)() 
37:S39$9i)f) 


Post.o  a  votos,  ú  approvíuloeni  :J»discuá<âo 
c  enviado  á  Couimissâo  de  Rcdaoviío  o  se- 
guinte 

MlOJlCCTí) 

N.  131  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
crodito  extraordinário  de  1 :  132$  para  paga- 
mento a  diversos  operários  da  Casi.  di 
Moeda  pelos  serviços  extraordinários  presta- 
dos em  janeiro  e  março  do  1900  ;  fazendo  as 
necessárias  oporaçõos  e  revogadas  as  dispo- 
sições om  contrario. 

Postj  a  votos,  6  approva^b  om  1*  discussão. 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  76  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  4.**  Fica  restabelecida  a  1-^  classe  de 
artífices  militares  na  brigada  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  2.207,  do  30  de  dezembro  de 
1895,  c  equiparados  aos  mestres  o  nella 
reintegrados  os  que  se  achavam  na  citada 
classe  por  occasicão  da  promulgação  do  re- 
gulamento do  corpo  de  oíliciaes  inferiores 
da  armada,  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  2.234,  de  17  de  março  do  1899. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sonado  ao  projecto  n.  01  A,  deste  anno,  qu3 
extingue  a  secção  de  pagadoria  da  Estrada 
do  Forro  Central  do  Brazil  (discussão  única). 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  So- 
nado : 

Ao  art'.   1«— Substitua-sj  pelo  sogninte: 

Art.  4°.  O  Poder  Executivo  expedirá  as 
)»rovidencias  regulamoutiires  necessárias  á 
execução  da  presente  lei  • 


E'  o  projecto  assim  emendado  enviado  á 
Commis>ão  de  Redacção  ofllciando-sc  ao  Se- 
nado. 

São  succossivamento  postos  a  votos  o  ap- 
provados  ora  2*  discussão  os  seguinto^s  artig<»3 
do 

PROJECTO 

N.  92—1901 

O  Cjngresjo  Nacional  decreta: 

Art.  l**.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder, a  quem  maiores  vantagens  oíTorocer, 
privile.xno  para  construcção,  uso  o  goso  de 
do  uma  estrada  do  ferro,<iuo  partindo  de  San- 
tarém ou  outro  pi>nto  que  melhor  os  estudas 
determinarem  na  margem  án  Tapajoz,  no 
Pará,  vã  a  Cuyabá,  com  um  ramal  que  do 
ponto  mais  convoíiiente  vã  á  fronteira  boli- 
viana. 

Art.  2^  Poder "i  o  Governo  dispensar  ao 
concessionário  os  soguiutes  favores : 

l°y  privilegio  por  60  annos ; 

2«,  isenção  do 'direitos  de  importação  sobro 
os  materiaes  necessários  á  construcçâo  da 
estrada ; 

3°,  direito  de  desapropriação  por  utilidade 
publica,  nos  termos  da  lei,  dos  terrenos  ne- 
cossiirioí  íi.  construcção    das  obras; 

4',  privilegio  até  20  kilometros  para  cada 
lado  do  eixo  da  linha. 

Art.  3."  Caducará  a  concessão  si,  trcs 
annos  depois  de  assignado  o  respectivo  ^  con- 
tracto, não  apresentar  o  conco&sionario  os 
estudos  definitivos,  e  si  12  mezes  depois  do 
approvados  não  iniciar  as  obras. 

^rt.  4.«  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

São  cmsidorados  prejudicados  os  projectos 
ns.  2U2,  de  1895, e  210,  de  1899. 

O  Sr.  ^i*Uiur  Icemos  {peln  or- 
dvm)  requer  o  obtém  despensa  do  instcr- 
ticio  para  que  o  projecto  que  acaba  do  sor 
votado  entro  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  ú  approvado  em  1''  discussão, 
o  seguinte 

PROJliCTO 

N.  126  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

ArS.  1"  Fica  re<luzido  do  15  a  10  annoa  o 
i.erapo  de  serviço  erigido  pelo  art.  335  do 
regulamento  dos  Correios  da  Republica. 
aiim  drqiic.  os  respectivos  carteiros  comoc-em 
a  percebtM"  a  gra<  líiciK.âo  addicional  rolativa 
ao  tempo  de  serviço  postal. 

Art.  2°  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 
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O  Sr.  Honrique  I^agdeu   (pela 

ordem)  requop  c  obtora  disponsa  de  inoer- 
cticio  para  quo  o  projecto  que  ac  ib:A  do  ser 
Yotado  entre  na  primeira  orxiein  do  dia. 

K  annunciada  a  votação  da  emonda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  171  li,  do  19)0,  o  18S,  de 
1901,  da  Camará  dos  Deputados,  quo  autoriza 
o  Governo  a  mandar  pagar  ao  capitilo  do 
fragata  honorário  o  1«  tenente  reformado 
Collatino  Marques  de  Souza  a  quantia  de 
l:a37$680,  difforença  de  s>ldo  que  deixou  de 
receber  desde  1870,  áxtj,  de  sua  reforma,  até 
1897,  de  accordo  com  a  doutrina  contida  no 
aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  7  do  ja- 
neiro de  1869  ('discussão  única). 

O    ^r.    >lLlbuc|ueiM|iie    íSereJo 

(pcln  ordem)  roíiuor  prererencia  na  vot  lyao 
para  o  projecto  la  Camará. 

^  S»*-  I^noaiaento— Xãj  posso  ac- 
ccitar  o  roquorimento  do  nobre  Deputado  ;  o 
que  se  vae  vot  vr  6  a.  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  171  B.  Sobro  isto  é  quo  a  Ca- 
mará tem  de  proiiunciar-so. 

Posta  a  votos,  ó  app.*ovada  a  seguinte 
emenda  do  Senado: 

«Artigo  único.  E'  o  Governo  antorizado  a 
mandar  pagar  ao  c  ipitão  do  fragata  hono- 
rário e  l«  tenente  reformado  Coliatino  Mar- 
ques de  Souza  a  quantia  em  que  importar  a 
diffcronça  de  soldo  quo  deixou  dcí  receber 
durante  os  cinco  annos  que  prece^leram  sua 
ruídamaçíi-o  sobro  a  contagem  do  tempo  do 
servi<.-o,apre.sontada  no  annode  1897;  fazondo 
as  necessárias  operações  de  credito  o  revo- 
gadas as  disposições  em  con  srario.» 

E*  o  projecto  enviado  á  Commiás<ão  de  Re- 
dacção, oíliciando-se  ao  Senado  sobre  o  occor- 
r*do. 

Posto  a  votos,  6  approvado  cm  discussão 
umca  o  enviado  á  Commissâo  do  Redacç<ào  o 
seguinte  additivo  ao 

PROJECTO 

N.  153  E— 1901 

O  Congresso  Nacional  ro;olve: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a  con- 
C3ssão  feítiia  Júlio  Benevides  imlo  decreta 
n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo  pro- 
rogal-apor  mais  cinco  annos,  si  julgar  con- 
veniente ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  também  apppovada  a  seguinte  emenda 
do  Sr.  Carlos  de  Novaes  : 

«Em  vez  do  transferir  para  Manoel  Maria 
Vellez  a  concessão  etc,  diga-se;  Para  Ma- 


noel Maria  Vellez  ou  companhia   que  orga- 
ni/.ar,  a  concessão.» 

E'  o  prjjecto  assim  emendado  enviado  á 
Commissâo  de  Redacção. 

O  Sr.  Px-esi dente  —  Estão  findas 
as  votações.  Vao-so  entrar  nas  matérias 
em  discussão, 

Ant(ís,  porém,  devo  ponderar  á.  CamarA 
que  a  convocação  da  sessão  secreta  á  hoi*a 
regimental  nâo  impede  que  haja  a  sessão  do 
dia,  a  sessão  ordinária,  a  sessão  publica,  si  a 
sessão  secreta  oi>ormittir.  (Pausa,) 

Estando  ausímtes  os  Srs.  Deputados  Manoel 
Fulgencio,  Rodriguas  Fernandes  e  Raymundo 
de  Miranda,  in(;mbros  da  Commissâo  do  Pen- 
sões <  5  Contas,  nomeio  para  substituil-os  os 
Srs.  Eloy  de  Souza,  Penido  Filho  c  José 
Boitoux. 

O  Si*.  Faualo  Cardoso  (pela  or^ 
dem)  —  Era  para  pedir  a  V.  Ex.,  conforme 
se  havia  com])romettido,  quo  mo  explicasse 
porque  no  caso  d(> projecto  do  Deputado  Syl- 
vio  Romero  não  ficou  prejudicada  a  emenda 
e  em  outro  ficou. 

y.  Ex.  disse  que,  quando  eu  estivesse  mais 
calmo,  mo  daria  a  explicação,  o  eu,  que  es- 
tou perfeitamente  calmo,  esporo  uma  oxpli- 
caçií  dl  man )ira  por  que  ficou  prejudicado 
em  um  caso  um  artigo  por  uma  emonda 
ivístrictiva,  e  (^m  outro  não. 

Acho  que  o  Regimento,  p^Ia  sciencia  do 
regulam;mtação  dessas  cousas,  ficou  preiudi- 
cado .  ** 

Mas,  V.  Ex.  disse  quo  mo  explicaria  quan- 
do eu  estivesse  mais  calmo  ;  eu  o  estou  o 
devo  dizer  que  aguardo  as  explicações. 

OSr.  i»re©idenie— Não  prometti 
dar  explicação  ao  nobre  Deputado,  pois,  as 
espoei vís  eram  muito  differentes. 

No  primeiro  caso, tendo-sosubmottidoá  vo- 
tação o  artigo  do  um  projecto,  salvo  as 
emendas,  votado  como  quer  que  elle  fosse 
não  podia  deixar  de  submettel-as  a  votos. 

A  emenda  feita  ao  projecto  foi  submettida 
á  votação. 

1^0  segundo  caso  havia  uma  emenda 
a  um  projecto  que  mandava  dar  uma  pen- 
são de  400$  a  uma  viuva;  a  emenda  raand;i- 
ya  reduzir  a  200.$,  e  estava  concebida  de 
forma  tal  quo  eu  era  obrigado,  pelo  Regi- 
mento, a  submettel-a  a  votos  antes  do  pro- 
jecto.  . 

A  emenda  foi  approvada  psla  Camará  e  o 
projecto  tpso  facto  ficou  prejudicado. 

Era  isto  que  competia  dizer  ao  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Fausto  Cardozo  —  Estou  vencido, 
mas  não  convencido. 
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O  Sit.  pRKsiDKNTi:— Não  ([iicroqjieonobro 
Deputíido  so  convença,  porqiio  não  6  urna 
questão  minha.  A  ('amara  acaba  de  dolibo- 
rar  o  ella  tom  a  rosponsabilidado  das  suas 
deliborações. 

K'  annunciada  a  3*  discussfio  do  projecto 
n.  ^53  A,  do  1901,  que  autoriza  o  Pudor  Kx- 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Pazonda  o; 
créditos  extraordinários  de  2:676$445,  ourj, 
e  2.954:500$332,  papel,  para  attender  ao  pa- 
gamento de  dlvi(fa  de  exoracins  flndus. 

Nin^uom  poilindo  a  palayra,  é  encerrada  a 
discussão  o  adiala  a  votaçtão. 

E'  annuTiclada  a  S'^  discussclo  do  projecto 
n.  70,  do  1U1)I,  autorizando  o  Po<ler  Kx- 
oxocutivo  a  abrir  ikj  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  ú  cri^dito  extraordinário  de 
3n:()0<)$,  para  occí»rrer  ;ls  doápoza.s  cuni  a  re- 
cepção das  Kstradas  de  Forro  lUhia  cio  São 
Francisco,  ramal  do  Tiinbó,  c  Recife  ao  São 
Francisco,  resgatadas  oin  virtude  de  autori- 
zação ie^rislatíva. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

São  succossi vãmente  sem  debate  encorr  dos 
cm  2**  discussão  os  arts.  1«  e  2«  do  projecto 
n.  207,  de  1901,  creando  mais  dous  Jogares 
de  fieis  do  thcsoureiro  da  Recebedoria  da  Ca- 
pital Federal,  com  os  vencimentos  dos  exis- 
tentes, ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encorr Jido  em  2^  discussão 
oart.  2^Mlo  projecto  n.  299,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abi'ir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
tí5:447ít480,  para  dar  execução  â  sentença  do 
juiz  federal  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  condenmou  a  Fazenda  Nacional  a  inde- 
mnizar a  viuva  e  herdeiros  do  coronel  Ladis- 
láo  Amaro  da  Silveira,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

£*  anounciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  85,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  relevar  á  viuva  o  hei-doiros  do 
finado  major  Bonedicfco  Ribeiro  Dutra  a  di- 
vida por  ello  contrahida  com  o  cofre  da  BH- 
gada  Policial  da  Capital  Federal,  na  impor- 
tância de  l:197ívJ24. 

Ninguém  p3dindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação, 

E'  annunciada  a  discussão  única  da  emen- 
da do  Senado  ao  projecto  n.  45  B,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Ouerra  o  credito  que  for  neces- 
sário para  pagar  a  gratificação  d(»  ex(írcici(>, 
a  quo  tcem  direito  Camillo  José  Monteiro 
dos  Santos  e  Joai^uim  Gí^nçalves  da  ('osta, 
contra-mestre  o  mandadi^r  da  extlocta  ofll- 
cina  do  coneoiro  do  ArsiMial  de  Guerra  da 
Capital  Fetlcral.  ' 


NinjíUiMii  pediíid)  a  p.i lavra,  6  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  prrgo- 
cto  n.  315,  de  19J1,  autorizando  o  Govo/no  a 
contar  para  os  eíTeitos  da  ap jzontadoria  ao 
engenheiro  Paulo  Josó  do  Oliveira  o  tempo 
om  que  exerceu  cargos  públicos  do  nomeação 
dos  antigos  presidentes  de  província. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  c  adiada  a  vota^ãj. 

« 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  205,  de  1898,  autjrixan- 
do  o  (íoverno  a  mah(iar-pagar  aos  Drs.  Fran- 
cisco Antunes  Maciel  e  Arthur  AnSunos  Ma- 
ciol  a  quantia  d}  :í85:5fM]J,  importância  do 
gado  vaccum  o  cavallar  fornocido  ás  f<»rças 
legaas  diirantíi  o  i)opiodo  nívolucionario  da 
Isa*}  a  1895. 

O  til*.  A<l Alberto  €*uiitiur&es 

— Peço  a  palavra. 

0  8r.  I^residcnte— Tom  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  /kdAlberto  Oulmarfien 

—Poço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  so  di- 
gne mandar-rao  trazer  a  raonsagora  do  Poder 
líxecutivo  s)licitando  este  cro.lito,  e  os  do- 
cumentos que  a  instruem.  (Pausa), 

Sr.  Presidente,  meu  maior  consti*angi- 
mento,  occupando  a  tribuna  nesto  instante,  ô 
ver  que  não  se  acha  no  recinto  o  bonrailo  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Ger- 
mano Hasslocher... 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Pó  lo  fallar, 
porqu3  tom  quem  lhe  responda. 

O  Sr.  Adalbkrto  Guimarãks— ...  a  cujj 
discurso,  proferido  na  sessão  de  17  de  outu- 
bro, tenho  de  responder,  e  no  decurso  dosta 
resposta  vera  o  meu  honrado  colloga  que 
acaba  de  dar-rae  o  prazer  dò  IfltorrQmpbr- 
me,  que  tenho  motivo  de  sobra  para  sontir 
esta  ausência. 

Sr.  Presidente,  o  honrado  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul,  começando  sua  oração^ 
garantiu  á  ('amara  flue  não  o  moviam  no 
combate  a  esto  credito  intuitos  partidários, 
não  o  animavam  mesquinhos  sentimentos  de 
ódio  politico,  nom  o  impulsionavam  naquolío 
m) mento  paixões  partldariíis  nao  adormo- 
cid  IS. 

Ainda  b^m,  Sr.  Presidonto,  porque  não 
fora  esta  doclaraçaio  solemno  e  categórica, 
da  qual  a  Camará  não  tem  o  direito  de  du- 
vidar, nós  todos  íicariamoj  eonvenoldos  do 
que  só  o  sentimento  partidário,  só  o  ódio  po- 
litico, só  o  interesse  pessoal  poderia  movel-o 
âqnelle  combate  veheraonte,  tal  foi  a  violen- 
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cia,  tanto  mais  extranhavel  quanto  o  illastre 
representante  do  Rio  Grande  do  Sul  pedia 
que  esta  Camará  se  oonstitnisic  em  tribunal 
e,  apreciando  os  documentos  que  instruem  a 
mensng<3m  do  Poder  Exocutívo,  julgasse  com 
calma,  isenção  e  justiça.  Entretanto  S.  Ex. 
não  dou  dominstrao^  desta  isenção,  desta 
calma,  para  ser  tidp  como  juiz  insuspeito  no 
julgamento  dcsta  causa. 

Nâo  preciso  recorda-,  Sr.  Pre-idento,  quo  o 
nobre  Depu tido,  referindo-se  ao  projecto  do 
crodito,  declarou  que  olle  era  uma  pre tenção 
desarrazoatla,  um  verdadeiro  assalto  ao  The- 
souro,  que  os  reclamautos  sào  verdadeiros 
piratas  ô  a  protençilo  delles,  inconfessável,  6 
uma  verdadeira  extorsão  aos  cofres  publico.^; 
que  os  rcclamantcis  são  movidos  apenas  pola 
ganância,  pela  fome  do  dinheiro,  pira  se  com- 
pensarem dos  prejuízos  que  solTreram  na  vida 
pilblic),  voqdo-so  apeados  das  posif;õ)s  so- 
ciaes. 

Ora,  nâo  precis>  levar  mais  longo  a  re- 
cordação dc.wa  Hnguai^em  violentissima,  tal- 
vez nunca  ouvida  nesto  recinto,  para  con- 
vencer a  Camará  de  quo  cila  devo  proceder 
a  um  cstud')  rigoroso  doi  documentos  quo 
justificam  o  projocto  em  discussão,  para  ra- 
tificar o  voto  dado  nas  dicuHsoo;  proce- 
dentes, devendo  de  todo  o  modo  recusar 
basear  o  seu  juizo  na  impugnação  injusta, 
violenta,  vcliemeni;e  do  nobre  Doputado  polo 
Rio  Grande  do  Sul.  ~ 

Mas,  Sr.  P/esidente,  não  venho  fazer  a 
defesa  dos  reclamantes  ;  ellcs  não  precisam 
de  defesa  contra  essas  injurias  atrozes,  por- 
que a  Camará  conhocccomo  ou  conheço,  por 
ter  acompanhado  a  politica  liberal  do  an- 
tigo regimen, o  conselheiro  Francisco  Maciel, 
representante  dq  Rio  Grande  do  í>ul  nesta 
Camará,  Ministro  do  Império  naquejia  época, 
cercado  sempre  íFc  toda  a  consideragruj 
((ipoiqjíos],  do  apreço  dos  s.^us  cjncidadã)S 
^apoiados),  o  sabo  quanto  olle  está  s  iporior 
;ls  injuriosas  apreciações  de  que  ó  victiina,  e 
é  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
quem  até,  com  manifesta  incobcírencia,  af- 
flrma  quo  osso  illastre  compat.iota  g<jsa 
ainda  no  seu  Estado  do  toda  a  c  >n.sideraçâo, 
e  está  fadado  a  ser  o  substituto  do  grande 
brazi loiro  Sr.  Silveira  Martins. 

Si' assim  6,  si  osso  homem  gosa  dessa  con- 
sideração o  apreço  pão  só  no  }?ou  EsUido  como 
no  paíz,  si  de  nenhum  modo  desmorecííu 
nunca  do  pr^ístigio  c  da  consideração  que  o 
cercaram,  não  podo  ser  atacado  sem  injus- 
tiça o  sem  protestos  desta  Camará,  de  que 
foi  monibro,  imputando-se-ilio  o  intuito  cri- 
minoso de  assaltar  o  Thesouro . 

O  Sr.  CASSfANo  DO  Nascimknto— Não  sub- 
screvo esses  conceitos,  posto  que  ontonda  que 
ello  não  tem  ilireito  ao  que  reclama. 


O  Sr.  Fausto  Cardoso— Acho  que  o  con- 
selhuiro  Maciel  é  incapaz  de  padír  uma  cousa 
a  quo  não  tenha  direito.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães —  Repito, 
Sr.  Presidente,  ou  pão  vpnUo  fíi^zer  a  doí'esa 
do  reclamante;  mais  do  qíie  isto  cu  precisj 
dofender  a  reputação  dosoíllciaes  dj  exercito 
vivos,  e  a  mom)ria  honrada  de  oíHciaes  do 
exercito  mortos,  contra  os  qu  los  revertem 
as  injurias,  omo  signatários  dos  documentos 
averbad  js  de  graciosos  e  fornecidos  para  flns 
inconfessáveis. 

Mais  do  que  a  pesioa  do  reclamante  eu 
preci  io  defender  a  memoria  veneranda  do 
b/avo  Marechal  do  Ouro,  o  inolvidável  Ma- 
chado Bittencourt,  accusado  neste  recinto  de 
pactuar  com  os  piratas,  com  os  que  querem 
assaltar  o  Tiicsouro  Nacional.  {Apoiados  e 
apartes . ) 

Mais  (lo  quo  o  intaresso  doi  reclamantes 
eu  preciso  defender  a  reputação  illibada  do 
honrado  procura-lor  geral  da  Republica. .. 

Um  Sr.  Deputado— Ninguém  a*,acou. 

O  Sr.  Adauíerto  Guimaraks—  ...cujo 
parecer  6  terminante  no  roconhecinianto  do 
direito  dos  reclamantes  e  conseguiu '.einen to 
no  sentido  da  abertura  do  cpedito. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  ú 
capaz  do  mostrar  iáso. 

O  Sr.  Verone  de  4brku— Basta  sabir 
lor  eler. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Eu  o  mos- 
trarei *no  momentj  opportuno. 

Um  Sr.  Deputado—  Diz  mes. no  que,  si 
elles  rocorresseiii  aos  triSunaes,  a  indemni- 
zação seria  forçada. 

O  Sr.  Adaldeuto  Gíiimarães  —  Mais  do 
que  o  interesse  dos  Srs.  Maoieis,  e^i  preciso 
fazeradefeu  de  um  do;  caractei'es  mais 
puros  do  funccionalismo  p.iblico,  o  lionrado 
conferente  da  Alfandega  desta  Capitaj,  nosso 
excollega  Sr.  Luiz  Adolphq,  relatar  deste 
parecer,  que  ello  nã)  subscrev(íria  sem 
acurado  (ístndo  da  questão.  E  sabe  a  Camará 
que  o  honrado  ex-I)cputado  por  Matto  Grosso 
não  acceitaria,  som  escrúpulos,  documentos 
graciosos,  e  por  nenhuma  consideração  par- 
tidária e  menos  para  satisfazer  pretençôes 
inconftíssaveis,  aquelle  caracter  inquebran- 
tável prestaria  um  parecer  aconselhando  a 
Camará  a  conceder  a  abertura  dj  crívlito. 
{Aj^oiadoíf ,) 

Mais  do  que  fiizer  a  defesa  dos  reclaman- 
tes, Sr.  Presidente,  eu  preciso  defender  a 
reputação  universalmente  accoita  de  pro- 
bidade do  venerando  cidadão  que,  no  qua- 
triennio  passado,  dirigiu  os  destinos  da  Repu- 
blica... 

O  Sr,  Vergne  de  Abreu— Muito  ben;. 
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O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  ...  o  Sr. 
Prudente  de  Moraes,  que  solicitou  do  Con- 
regresso  o  credito  preciso  para  o  pagamento 
reclamado. 

O  Sr.  Aureuano  Barbosa— Deu  conhoci- 
inento  ao  Congrcsáo,  mas  não  solicitou  cre- 
dito. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Então  a  men- 
sagem não  6  a  solicitação  de  credi^ j  f  {Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  — Fosso.  Sr. 
Presidente,  a  pretenção  dos  ix)clamantes  o 
attcntado  doscommunaUo  escândalo  inaudito, 
tal  como  o  descrê  vou  o  honrado  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  que  S.  Ex.  não 
contesta  é  que  a  virulência  do  sua  linguagem, 
na  apreciação  destes  documentos,  attinge  a 
cada  um  daquellos  a  que  acabo  do  referir- 
me,  porque  sem  a  counivencia  delles  não  lo- 
graria essa  pretenção  chegar  até  este  recin- 
to e  obter  o  suffragio  que  a  trouxe  á  3*  o  ul- 
tima discussão.    (Apoiados,) 

Portanto,  Sr.  Presidente,  desde  que  cu  de- 
monstre, como  espero  fazer,  a  improcedência 
o  grave  injustiça  da  impugnação  do  honrado 
Deputado,  terei,  não  só  justificado  minha 
presença  na  tribuna  em  favor  do  projecto, 
como  defendido  da  injuriosa  suspeita  de  con- 
descendência com  a  ganância  dos  reclaman- 
tes, todos  aquolles  que,  com  seu  testemunho, 
seu  parecer  ou  seu  voto,  apoiarai^  a  suppos- 
ta  tentativa  do  extorsão  o  assalto  aos  cofres 
públicos. 

O  Sr.  Francisco  Sodré  e  outros  — 
Apoiado. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Sr.  Pra- 
aidonto,  o  illustre  Deputado  polo  Rio  Grande 
do  Sul  combatíiu  em  primeiro  logar  o  cre<li- 
to,  porque  ello  coustituia  uma  excepção, 
desde  que  todos  quanto  j  toem  interesses  junto 
ã  Fazenda  Nacional,  diz  8.  Ex.,  teem  vindo 
por  intermédio  do  Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Plei- 
teiam lã,  e  obtendo  sentença,  veom  aqui 
pedir  o  credito.  Este  6  o  julgado  uniforme 
c  V.  Ex.  não  me  aponta  um  caso  differente^ 

O  Sr.  Verone   de  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Sr.  Pre- 
sidente, antes  do  mais  a  Gamara  me  pormit- 
tirã  que  eu  extranhe  o  interesse  extraordi- 
nário com  que  o  honrado  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  exige  que  seja  ouvida  so- 
bre o  assumpto  a  justiça  federal,  que  no  caso 
vertente  é  representada  pelo  jui>5  seccional 
daquelle  Estado,  contra  o  qual  S.  Ex.  nesta 
Casa  emittiu,  em  violentíssimo  discurso, 
conceitos  que  eu  não  me  animo  a  repetir  o 
que  jamais  subscreveria. 


Em  todo  o  caso  recordarei,  dessa  tre 
monda  accusação,  que  S.  Ex.  nos  disse  que  as 
sentenças  desse  juizo  oram  « o  conluio  in- 
decoroso entre  os  pretendentes  a  indemniza- 
ções e  a  justiça  federal  por  seu  represen- 
tante no  Rio  Grande  >  e  concluiu  aí&rmando 
que  e  sta  justiça  no  seu  Estaíio. «  6  um  balcão 
onde  se  mercadejam  as  sentenças»  daa 
quaes  nem  ao  menos  havia,  o  recurso  do 
appellação,  porque  «o  juiz  domina  o  pro- 
curador, seu  sócio  nos  negócios». 

Ora,  Sr.  Presidente,  insistindo  o  nobre 
Deputado  pela  sentença  de  um  juizo,tal  como 
denunciou  á  Nação,  desta  tribuna,  ou  S.  Ex. 
confessa  ter  sido  injusto  nessa  apreciação  do 
caractor  do  antigo  magistrado,  ou,  conven- 
cido <laqupll(\5  f-ictos,  revela  não  ter  outro 
intuito  si  não  procrastinar  a  satisfação  do 
que  é  devido  aos  reclamantes,  seus  adver- 
sários políticos,  quando  pede  que  seja  ouvido 
o  juizo  seccional  do  Rio  Grande. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Não  6  ser 

ouvido  osso  juizo ;  é  pleitear  pei*anto  ello, 
porque,  si  o  âzer,  não  ha  quem  vã  depor  a 
favor  dos  reclamantes. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães —  Ha,  po- 
rém, incohoroncia  mais  notável  ainda,  no 
procedimento  do  nobre  Deputado  a  quem 
respondo. 

Na  sessão  de  O  do  corrente,  deve  lembríJip- 
se  a  Camará,  votava-se  o  Orçamento  da  Fa- 
zenda e  foi  annunciada  a  votação  de  uma 
emenda  autorizando  o  Governo  a  mandar 
pagar  á  viuva  de  um  empreiteiro  a  impor- 
tância de  materiaes  fornecidos  para  taes  o 
t  les  obras  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  • 

Contra  esta  emenda  havia  se  manifestado 
a  Conimissão  de  Orçamento,  allogando  que 
nem  ao  menos  lhe  tinham  sido  apresentados 
documentos  pelos  quaes  «lia  podcsse  sabor  a 
quanto  montaria  o  credito  solicitado  p^Ia 
emenda  em  quosião  e  muit  t  menos  se  tinha, 
perante  o  Poder  Executivo  ou  o  Judiciário, 
justificadoa  responsabilidade  da  Fazenda  Na- 
cional por  esse  pagamento,  nem  siquer  soli- 
citado pela  viuva  do  supposto  empreiteiro. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  Isto  disse  a 
Commissão,  mas  o  meu  colloga  provou... 

O  Sr.  Francisco  Sodré  —  Não  provou, 
allegou. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  -—  Demais  era 
um  empreiteiro,  não  era  um  revolucio- 
nário. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães — Pois  bem; 
quem  havia  de  vir  ã  tribuna  defender  osta 
emenda  ?  O  honrado  Deputado  pêlo  Rio 
Grande  do  Sul,  systematicamonte  contrario 
ao  pagamento  de  quaesquer  quantias,  sem 
que  a  responsabilidade  do  Thesouro  tenha 
sido  determinada  pelo  Poder  Judiciário ♦ 
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Mas,  deixando  do  parto  essa  incoheroncia 
que  mostra  que  S.  Ex.  não  p^nsa  tal  como 
diz,  mas  que  exige  terminaateraonte  a  sen- 
tença da  justiça  federal  no  caso  vertente, 
porque  é  infenso  a  Oíto  pagamento,  entrarei 
na  apreciação  da  critica  feita  polo  digno  ro- 
•presontante  do  Rio  Grande  do  Sul  aos  do- 
cumentos aprcáontados  e  que  instruem  a 
mensagem. 

S.  Ex.,  proseguindo  no  seu  discurso,  disse 
que  ia  encarar  a  questão  por  vários  aspectos 
e  em  primeiro  sob  o  aspecto  jurídico. 

Em  relação  a  eSiO,  referiu-so  S.  Ex.  uni- 
camente ao  parecer  dado  pelo  Procurador 
Oeral  da  Republica,  cujo  nome  devo  profirir 
com  o  respeito  que  elle  merece,  o  Sr.  Lúcio 
de  Mendonça,  preclaro  Ministro  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal,  porque  ninguém  mai.-f 
insuspeito  podia  fallar  oní  relação  a  inte- 
resses da  Fazenda  Nacional  e  contra  os 
quaes  pretendessem  qualquer  cousa  os  il- 
Justrcs  reclamantes. 

Começou  o  honrado  Deputado  polo  Rio 
Grande  do  Sul  extranhando  a  intervenção 
do  illustre  Sr.  Procurador  da  Republica 
neste  assumpto. 

São  estas  as  palavras  de  S.  Ex  : 
«Parto  de  um  parecer  que  foi  dado  pelo 
illustrado  Sr.  Lúcio  de  Mendonça,  na  qua- 
lidatle  de  Procurador  Geral  da  Republica, 
tendo  funccionado  —  permitta-se-me  que  o 
diga— não  sei  a  troco  de  que,  nesta  recla- 
mação. Não  sei  porque  foi  ouvido  o  Pro- 
curador Geral  da  Republica  em  assumptos 
quo  não  so  achavam  airec^o^í  aos  tribunaos.» 
««Este  parecer  que  termina  pela  acceitição 
da  reclamação,  consigna  a  seguinte  opinião  : 
Em  thcoria,  não  padece  duvida  que  o  Gover- 
no de  uma  .  nação  policiada  d  obrigado  a 
indemnizar  damnos  causados  á  propriedade 
particular  por  occasino  o  motivo  de  guerra, 
(te.,  etc.» 

O  Sr.  Veronk  de  Ahreu  — E'  a  doutrina 
corrente.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Dei- 
xando do  parte,  porque  não  creio  que 
envolvam  uma  suspeita  contra  a  honorabili- 
dade do  honrado  Procurador  Geral  da  Repu- 
blica, as  palavras  «não  sei  a  troco  de  que» 
lamento  quo  o  nobre  Deputado,  advogado 
distíncto  como  é,  oxtranlie  a  intervenção  do 
I^rocurador  Geral  da  Republica  em  assumpto 
desta  ordem,  quando  bastava  quo  S.  Ex. 
attentiísse  para  a  consolidação  das  leis  rofe- 
rentes  ã  justiça  federal,  para  lá  encontrar  no 
art.  118,  §  2*^  a  attribuiçao  dada  ao  Procura- 
dor Geral  da  Republica  do  consultar  ás  se- 
cretarias de  Estado,  sobro  qualquer  negocio 
sujeito  ao  seu  parecer,  «principalmente  na- 
quilloem  que  for  interessada  a  Fazenda  Na- 
cional.» 


Elle  é  consultor  do  todas  as  secretarias  de 
Estado,  o  ainda  agora  se  cogitando  no  Senado 
do  modo  de  alliviar  este  funccionario  das 
múltiplas  o  insuperáveis  attribuições,  foi 
aventada  a  idéa  do  estabelecer-so  um  cou- 
sultor  espacial  para  as  secretarias  de  Estado, 
porque  estas  consultas  sobrecarregam  enor- 
memente o  serviço  do  Procurador  Geral  da 
Republica. 

Não  tem  razão,  portanto,  o  honrado  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul  em  extranhar 
que  tonhasido  ouvido  o  Procurador  Geral  da 
Republica  sobre  a  reclamação  dos  Srs.  Ma- 
ciois. 

Mas,  Sr.  Presidente,  diz  o  honrado  repre- 
sentante do  Rio  Grande  do  Sul  que  esto 
parecor  é  errado,  O  falso,  porque  o  Procura- 
dor Geral  da  R(*publica  alílrma  que,  ora 
tlieoria,  o  Estado  é  responsável  pelos  damnos 
causados  pelos  seus  agentes;  o  em  apoio  d© 
sua  contestação  S.  Ex.  Ic  a  opinião  de  oscri- 
ptores  francezes  e  italianos. 

Sr.  Presidente,  si  ou  quizesse  fazer  praça 
de  erudição  quo  rão  possuo  (não  opoktdos), 
traria  também  oscriptas,  para  ler,  opiniões, 
em  muito  maior  numero,  de  escriptores  que 
sustentam  com  convicção  a  responsabilidade 
do  Estado  peloi  actos  de  seus  agentes,  de 
forma  a  constituir  a  doutrina  corrente  e 
sustentada  univerjalmente.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Francisco  Alencastro  —  Então 
não  havia  cousa  melhor  que  fazer  revolu- 
ções. Era  um  negocio  em  que  eu  me  ia 
metter.S.  Ex.  siassistisso  ao  modo  por  que  se 
fazem  estas  cousas  não  era  capaz  de  fazer  tal 
defesa,  tal  o  escândalo.   . 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Para  con- 
trapor, entretanto,  o,  um  francez  o  dous  ita- 
lianos, outros  tantos  italianos  o  um  francez, 
não  deixarei  do  citar,  soccorrendo-mo  de  pu- 
blicação muito  recente  de  nota^vol  juriscon- 
sulto, as  seguintes  oniniõiís  para  as  quaes 
peço  a  attenção  benevolente  d(i  meus  hon- 
rados collegas. 

Citarei  eui  primeiro  logar  a  opinião  de 
Chironi,  no  seu  tratado  «Colpa  Contrat- 
TUALE,  roferindo-se  á  responsabilidade  do 
Estado  pelos  actos  de  seus  agentes  : 

Diz  elle  :  «Recorrer  nesse  caso  á  necessi- 
dade de  separar  o  direito  publico  do  direito 
privado  não  6  argumento  valido  para  legi- 
timar tudo  quanto  de  attentatorio  á  lei  se 
tenha  commettido.  Não  6  o  direito  publico 
quo  so  impõe  ao  privado  ;  com  a  acção  do 
damno  que  então  se  promovo  contra  o  Estado, 
exorcita-so  um  direito  concedido  pela  lei 
geral».  (Ob.  cit.,  n.  228.) 

Um  outro  escriptor,  Meucci,  expressa- se 
nos  termos  seguintes  :  «O  principio  da  re- 
presentação conduz  necessariamente  á  con- 
sequência da  responsabilidade,    não  só  di- 
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recta  raaa  também  indiroíta,  da  adminis- 
tração "publica.  Nesto  pí)n<;o  so  equipara 
ella  a  outra  qualquer  entidade  moral.» 

Por  ultimo,  lerei  a  opinião  de  Sourdat,  no 
9eu  tratado  gorai  da  rosponsabi lidado.  Diz 
esto  escriptor  :  «Todos  os  corpos  raoraos,  o 
Estado,  os  departamentos  o  as  communas, 
bem  como  as  sociedades  civis  o  commerciaos, 
sao  em  principio  submottidos  ao  direito 
commum ;  no  que  concerne  .1  f jrmação  das 
obrigações. 

Para  elles,  como  para  os  particulares, 
as  obrigações  toem  suas  fontes  nas  dispo- 
sições logaes  que  regem  o  direiLo  do  pro- 
priedade:  os  contractos,  quasi  í*od  tractos, 
quassi  delictos  e  até  mesmo  deUcto5.  Quante 
ao  Estado,  a  sua  responsabilidade  civil  é  a 
mesma  que  a  de  qualquer  outro  commit- 
tente  pelos  projuizus  causados  por  seus  pro- 
postos.» 

Mas,  Sr.  Presidente,  ainda  quando  a  maio- 
ria ou  a  quasi  unanimidade  dos  publicistas 
fosso  contraria  a  osta  doutrina  guid  inde  ? 

Si  para  suíTragar  aopinião  do  honrado  Pro- 
curador da  Republica  nós  temos  a  legislação 
e  a  jurisprudência  incontestada  do^^  tribu- 
Baes  (apoiados)  \  a  legislação,  porque  não 
está  revogada  a  lei  de  9  de  setembro  de  18..'G; 
a  jurisprudência  dos  tribunae^s,  porque  nesta 
tem  siao  constante  a  pratica  dos  julgamentos 
e,  acima  disto,  refulgindo  como  pharól  pura 
illuminar  o  debate,  alii  está  a  disposição 
constitucional  garantindo  a  propriedade  em 
toda  a  sua  plenitude.  (Apartes.) 

E*  o  caso  do  art.  8'',  da  loi  de  9  de  setem- 
bro de  1826,  que  autoriza  a  ocfeupação,  a  ex- 
Sroprlação  no  caso  de  perigo  imminento 
e  guerra,  como  era  aquolle  era  que  incon- 
testavelmente se  achavam  os  occupantos  das 
estancias  dos  rcclamantes.  (Apartes,) 

E'  o  caso,  repito,  do  art.  8"  da  lei  do  9  do 
setembro  do  1826,  que  regula  as  excepções 
íéitas  íl  plenitude  do  direito  do  propriedade, 
6  cuja  disposição  é  a  seguinte:  —  «Art.  8* 
-T-No  caso  de  perigo  imminento,  como  do 
guerra  e  commoçào,  cessarão  todas  as  Ibr- 
malidades  o  poder-so-ha  tomar  posso  do  u.^o 
quanto  baste;  ou  mesmo  do  domínio  da  pro- 
priedade quando  seja  necessário  para  empre- 
go do  bem  publico,nos  termos  do  art.  l",lf)go 
flue  seja  liquidado  seu  valor  o  cumprida  a 
disposição  dos  arts.  Ty'  o  6'%  riísorvados  os 
direitos  para  so  deduzirem  cm  tempo  oppor- 
tuno.» 

Os  arts.  5"  e  6°  rognl  im  a  provia  inde- 
mnização. 

Entretanto  a  quem  compete  verificar  esse 
valore  ordenar osse  pagamento?  E'  ao  Poder 
Judiciário?  Não.  E'  á  Fazenda  Nacional,  em 
nome  do  quem  c  com  o  compi-omisso  da 
qual  se  fez  a  occupavão  c  a  expropriarás. 
O  Poder  Judiciário  só  é  chamado  a  intervir 


no  caso  do  nã;)  havor  accordo  entro  as  parto*. 

[Apoiínlos.) 

Esta  i\  que   O  a  hypothese,  osta  é  que  ú  a 
questão.   (Aiioiados.) 

Mas,  dosdo  qu3  a  Fazenda  Nacional  polo 
chefe  do  Poder  Exocutivo  exige  um  processo 
demorado,  minucioso,  como  esto,  para  so 
procolor  a  uma  verificação  do  debito  ;  "desde 
que  o  representante,  da  Fazenda,  perante  o 
Poder  Judiciário,  aconselha  a  indemnização 
reclamada,  desde  que  o  Poder  P^xocutivo 
entra  em  aceordo  com  a  parte,  pede  o  obtém 
um  abati  monto,  e  esta  desiste  do  pagamento 
de  muitos  bons  igurUmonte  deteriorados, 
destruidos,  damni ficados  e  desapparocidos 
das  suas  propriedades,  limitando  o  seu  pe- 
dido sômento  ao  gado  consumido,  cuja  exis- 
tência havia  sido  anteriormente  vorificida, 
o  assigna  um  accordo  com  a  parte,  como  lí 
que  se  diz  que  essii  pai* te  deve  recorrer  ao 
Poder  Judiciário,  quando  a  Fazenda  Naciona- 
diz— eu  não  tenho  que  ver  com  q  Poder  Ju 
diciario,  porque  confesso  a  obrigação,  e  a 
parte  diz — eu  não  tenho  que  accionar,  porque 
já  entrei  era  accordo  como  Govoruo?!{/l/>oia- 
dos.) 

Ne  áascondiçõí^s, querer  que  as  partes  ítósim 
comlíinadas  se  dirijam  ao  Poder  Judiciário  é 
querer  á  força  o  litigio  (apoiados),  quando  a 
prooccupavão  devo  ser  sempre  a  composii^âo, 
o  accordo,  para  evitar  esses  litígios,  sempre 
projiidiciaes  ao  Thosouro  (h^t  diversos  apar- 
tes), porque  toria  de  pagar  além  do  principal 
os  juros  da  mora  o  as  custas.  (Apfirles.) 

Sr.  Presidente,  para  terminar,  om  relação 
ao  parecer  do  honrado  Procuradi>r  da  Repu- 
blica,eu  preciso  dizer  â  Camará,  como  S.  Hx., 
depois  de  roferir-se  á  thooria  da  responsa- 
bilidade do  Estado,  &c  manifestou  sobi*c  •. 
espécie  que  nos  occupa  esji)roosdoinimcntoA 
subiuettiiios  ao  seu  exame  insuspeito  e  com- 
petente. 

Um  Su.  Dkittado  —Esses  documentos  são 
graciosos. 

O  Sr.  Adalueuto  (iriMAuXics  —  Hei  do 
mostrar  a  graciosidade  dello-?,  no  momento 
opportuno.  (Continua  a  /<t.) 

«  Pr(»cura(ioria  ííoral  da  Republica — Rio  de 
Janeiro,  28  de  janeiro  de  1897  —  Kxm.  Sí*. 
Ministro  da  (íuerra. 

«  Em  thooria,  não  padece  duvida  que  o 
Governo  de  uma  nação  policiada  {\  obriga<lo 
a  indemnizar  os  damnos  causados  ú.  proprie- 
dade particular  por  nn>tivo  o  occasião  de 
guerra,  mormente  a  indemnizar  o  valor  da 
propriedade  particular  expropriada  em  ta'  s 
condições.  Nem  menos  certo  ó  que  o  Estado 
nísponde  poios  ac(..)s  dos  agentes  da  autori- 
dade publica  em  ex(M'cicio  de  suas  funivõirs, 
salvo  direito  regressivo  contra  csttís. 
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No  caso  siijíàto.  não  sorA  impívjsivcl  fazer 
valer  oss:^  diroi^.<)  rcj^rcs  ;ivo,  puis  da  roipo- 
círiva  rcpartivãa  niilitar  devo  o  )iistar  (luo 
quantias,  cm  que  datas  c  a  qui;in,  foratn 
abonadas  para  etapa  das  forças  le;j:a(vs,  que 
S3  prova  havoroni  se  apropi-iado  do  gado 
dos  r*3íílamant('s. 

Sem  ir  mais  longo,  consta  >i  destes  papois 
a  existência  do  um  responsável,  que  não 
p<)dc  deixar  do  ser  chamado  a  contas  —  o  te- 
nento-coronol  Juvencio  Alvc.^  Nunas,  com- 
mand;uitc  das  forças  logaos  aquarteladas  na 
estíincia  dos  reclamantes,  e  a  cuj  >  respeito 
consta  (11.  9  do  doe.  n.  2)  que  recebeu  o 
prc<;o  de  couros  alli  veiidiílos  o  mais,  que 
retii*ou  louças,  cryi5t1.es  e  outros  objectos  de 
propriedade  dos  reclama-ites  ((Is.  10  v.  o  11  do' 
cit.  doe.) 

Do  depoimento  a  íl.  10  v.  do  mesmo  do- 
cumento consta  a  rela(,'ão  dos  bat  iliiõos  que 
occuparam  aquelias  estancias. 

Com  tae5  elementos,  c  ouiros  que  deve 
possuir,  poderá  a  União  verificar,  pjío  me- 
nos era  parto,  qu  lej  os  rt'sporisavoí-i.  de 
quem,  regressivamente,  tenha  de  liaver  a 
indemnização  que  pagar. 

Deferida  a  pre*ienção  dos  reclamantpS,con- 
virá  que,  por  termo,  na  respectiva  Directo- 
ria do  Thesouro  Nacional,  re:iuiici(íni  ex- 
pressamente o  S(;u  direito  a  quahjuer  outra 
reclamação  pelos  factos  a  qutí  esta  se  refení. 

Em  jiiijo^  não  tenho  duvida  qfv  a  Fdzenda 
Nacional  seria  coyidcianada  à  indemnização 
pedida  ou  tjue  se  liqnidasse\  não  haveria,  pois^ 
justiça  nem  conveniência  cm  protelar  a  s-dis- 
facão  do  pedido, — S;.  ude  e  fraternidade. 
(  Assignado  )  Lúcio  de  Mendonça ^  procura- 
dor Geral  da  Jiepublica. 

O  Sr.  Vercnk  dk  Aiuiku—  E'  categórico. 

O  Sr.  Ad.vlukrto  níHMAiiÃHs  —  «  A  Fa- 
zenda Naci<!nal  ser;icond(unriada  ;  não  ha, 
pois  Justiça  nem  (tonveiiiencia  (uu  protelar  a 
satisfação  do  pedido.  > 

Estaé  que  (';  a  conclusão  do  parecer,  esto  ô 
quo  é  o  parecer  do  procurador  gei-al  da  Ive- 
publica  .  .* 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  V.  Ek.  leia 
a  primeira  parte  do  j)anvM'r. 

O  Sr.  Adaí.ukuto  (;riM\R\i:s  —  ÍMrque 
não?  Si  a  piiiueiíM  parte  11.10  infirma  a 
conclusão. 

Ouça  a  Camará  a  primeira  parte,  assim 
concebida  :  —  «  Tendo  examinado  d;áida- 
monto  os  papeis  qutí  me  enviastiís  com  o 
aviso  de 25  desi.e  mez,  e  juntos  vos  riísutiio, 
relativo  á  indemni/açào  reclamada  pelos 
Drs.  Francisco  e  Ar  tinir  A  numes  Macitd, 
esiiancieiros  no  Rio  ílr.mde  do  Sul,  cal)e-ine 
opinar  (\m\  parece  fundada  a  re^lmaação.  Nao 
se  iratando,   pí»r  oi'a,  do   proi^cnlimento  Jndi- 
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ciai,  em  que  .seria  de  exigir-se  todo  o  rigor 
da  prova,  mas  somente  de  reclamação  admi- 
nist.rativa,  on<le  se  decide  ex  bono  et  wquo^ 
penso  que  os  reclamantes  provam  supficii: n- 

TKMKNTK   03   FACTOS  FM  QUK   SK    FFNDAM.» 

Ora,  senhores,  o  parecer  do  honrado  pro- 
curador geral  da  Republicía,  o  eminente 
Sr.  Lúcio  do  Miuidonça,  ò  favorável  om  toda 
a  linha. 

O  Sr.  Vkrone  de  Adreu— Apoiado. 

O  Sii.  Adaí-berto  Guimarães  —  Começa 
aíTlrmando  que  os  reclamantes  provaram 
suíflcientemonto  a  sua  inti^nção. . . 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Não  ap;)ia(lo. 

O  Sr.  Verone  de  Aureit  —  Isto  6  questão 
de  saber  ler,  collega. 

O  Sji.  Adaederto  Tiuimaraes  —  .  .  o  ter- 
mina dizenlo  que,  em  Juizo,  olle,  pi'ocurador 
g(»ral  da  Republica,  não  tem  duvi<la  que  a 
Fazenda  Nacioírd  S'TÍa  condemnada  a  in- 
donmizar  o  pedido  ou  o  que  se  Ii(|uidasse  e 
não  haveria  justiça  nem  convenieDcia  em 
protelar  a  sa^^isfação  do  pedidj. 

O  Sii.  Francisto  Alenc astro  —  Isto  é  o 
promotor  pedindo  a  absolvição  do  ri^o. 

O  Sr.  Adaebeuto  Gcimaraes  —  Além  da 
legislarão,  eu  (lis>e  que  nós  temoi  para 
jusràíicar  a  rosponsabilidale  do  Kstado  pelos 
ilainnos  causados  aos  reclamaiit(S  a  ju- 
rispruiienci '.  tios  tribunaes  e  basta  citar  em 
ab)no  de;ta  proposição  o  accordão  n.  335  do 
Supr.íino  Tribunal  Fi'dei*al,  que  assim  se 
expjúmc,  em  caso  scMnelhanto: 

«E'  poiso  caso  da  responsabilidade  civil  do 
Kstado  pelos  actos  dos  fuiiccionai'ios  públi- 
cos, que,  no  exercicio  o  por  focado  suas 
1'uncçóes  livs.im direitos  d(i  i.erceiro.  Si  a  lesíio 
assume  o  caracr,ercriminal,<lo  respon^^abil ida- 
de é  exclusivamiMite  pessoal  {('od.  Pen.  art. 
i^5);  SI  é  civil,  a  r.íspjnsabi lidado  pertence 
tanto  ao  funcinonario  como  ao  poder  k\vlv  o 
])iepoz  no  S(U'viço  em  (luestão,  licando  ao 
lesado  a  escolha  do  rc  q)oiisavel.  Si  for  ac- 
ci  >n;ido  o  poder  preponmte,  a  e^tci  compete 
acçã  »  regi'esii\a  contra    o  seu  proposto. 

Diísta  arte,  lic.im  sahos  não  s<')  a  respon- 
sabUiílade  dos  ruii<',«'i(Miarios  públicos  pelos 
alíusos  (i  oníissòrs  em  i|uc  in<"ori*ei'em  no 
exíUTjcio  (bí  S'Mis  cargos  ((J<uist.  Federiíl 
art.  s-i),  como  também  os  diiudlostlos  indivi- 
dues em  geral  e,  mais  pirticnlariUíMite,  ilo  s 
([ue,  como  na  eq)ecie,  for;im  prejudicados 
por  actos  d(í  ag(íut(\s  do  governo,  na  sua 
propriedad(isa<;rilicadaem  bcnelicioda  União. 
(  Lei  n.  2'1\  de  IHíM,  art.  V.\,) 

Pouco  importando  cimIíl^os  eopiniõe/?  estra- 
nhas, essa  ê  a  lei  brazi leira,  ií,  de  confor- 
midade (^oino  (dia,  tem  s(^mpiN^  julgado  c^sie 
ti'ibunal,  bastamlo   cit.ir    os    accoi-dãos    ns# 
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134,  197  243,  257,  o  317,    além    de  outros. 
(Accordâo8de  1898,  pg.  217.) 

K*  evidente,  portanto,  Sr.  Presidente,  que 
.0  Supremo  Tribunal  Federal  acceita  inteira- 
raenle  a  doutrina  do  parecer  do  eminente  Sr. 
procurador  geral  da  Republica.    (Apoiados.) 

Mas,  deixo  por  esgotado  este  assumpto. 
E'  inconteátavol  a  responsabilidade  do  Es- 
tado pelos  damnos  causados  por  seus  agen- 
tes o  propostos .  ( Apo  iados . ) 

J;l  mostrei  que  o  honrado  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  mio  tinha  razão  alguma 
em  estranhar  a  intervenção  do  procurador 
geral  da  Republica  no  assumpto,  e  muito 
menos  criticar  por  errado  o  parecer  dado 
por  esse  i Ilustro  magistrado. 

Entro,  portanto,  na  questão  do  facto, 
naquella  que  se  refer<».  aos  documentos  que 
instruem  a  mensagem  do  Poder  Execu- 
tivo. 

Sr.  Presidente,  o  illustrc  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  disso  no  sou  discurso 
ou  fez  crer  que  examinou  todos  os  do- 
cumentos que  acompanham  a  mensagem  e 
justificam  o  credito. 

Entretanto,  a  Camará  deve  recordar-se 
de  que  8.  Ex.  só  se  referiu  a  dous  do- 
cutnentos:  o  parecer  do  procurador  geral  da 
Republica,  a  que  acabo  de  roíerir-me  longa- 
mente, e  o  documento  relativo  á  contagem 
do  gado  das  estancias  denominadas  do  Hospi- 
tal e  dos  Canudos,  do  propriedade  dos 
reclamantes,  situadas  á  margem  direita  do 
Rio  S.  Gonçalo,  do  municipio  do  Rio  Orande, 
o  cuja  existência,  felizmente,  o  illustre 
impugnador  do  projecto  não  contesta,  como 
não  nega  que  ellas  sejam  do  propriedade  dos 
reclamantes. 

De  facto,  sr.  Presidente,  na  imminencia 
da  invasão  do  Estado  pelos  revolucionários 
de  189H  e  na  previsão  natural  de  damnos 
ãquellas  estancias,  na  situação  em  que  se 
achavam,  o  administrador  delias,  no  intuito 
de  salvaguardar  sua  responsabilidade,  soli- 
citou do  sub-intendento  do  Tahim,  autori- 
dade a  quem  por  lei  do  Est  ulo  incumbe  a 
lotação  das  fazendas  de  creacão,  a  contagem 
e  verificação  dos  gados  existentes  nas  duas 
estancias,  assim  como  o  estado  de  suas  bem- 
feitorias. 

Esta  contagem  se  ^oz,  como  se  verificou  o 
estado  das  duívs  propriedade-},  lavrando-t^e  o 
documento,  com  especificação  das  qualida- 
des de  gado,  o  numero  de  cada  uma,  dis- 
criminado por  estancias  ;  documento  devi- 
damente sollado  e  assignado  polo  referido 
sub-intendento  e  os  quatro  ajudantes  e  tes- 
temunhas  do  acto. 

Trata-se,  como  V.  Ex.  ve,  Sr.  Presidente, 
de  um  documento  do  maior  valor,  porque  (5, 
por  assim  dizer,  a  base  da  reclamação  ;  <5  o 
arrolamento  exacto  da  quantidade  contada  e 


verificada  do  gado  existente  nas  estancias 
expropriadas,  documento  de  tamanha  rele- 
vância, que  deante  delle  cedem  todos  os 
argumentos  temerários,  baseados  em  calcu- 
LiS  de  probalidades  de  inexistência,  como  se 
pretendeu  demonstrar,  de  tão  avultado  nu- 
mero de  rezes  reclamadas.  Proyar  a  falsi- 
dade da  contagem  é,na  minha  opinião,  abalar 
em  um  de  seus  fundamentos  a  preten^Lo 
dos  reclamantes. 

Coníefííso,  Sr.  Presidente,  que  em  relação 
a  este  documento  o  meu  honrado  collega 
abalou  a  minha  própria  convicção  ;  confesso 
quoS.  Ex.  argumentou  com  ura  prestigio 
extraordinário  contra  o  credito,  allcgando 
a  íalsidade  dessa  contagem  e  conscguinto- 
mente  a  falsidade  desse  docuuuMito,  dft?de 
que  disse  í[ue  e.isa  contagem  de  cerca  do 
7.000  cabeças  de  gado  se  fizera  em  «lous  dias, 
dous  e  sete  de  março. 

Ora,  6  provável,  6  manifesta  a  impossi- 
bilidade dessa  contagem  em  dous  dias,  o, 
de  facto,  S.  Ex.  teve,  por  momentos,  uma 
victoria,  mostrando  á  Camará  quo  etrc- 
ctivamente,  no  documento  quê  S.  Ex.  lia, 
se  verificava  que  a  contagem  do  gado  se 
fizera  nos  dias  2  e  7  de  março  de  1893. 

Mas,  Sr.  Presidente,  essa  victoria  é  fal- 
laz,  como  foi  rápida  minha  vacillação. 

O  nobre  Deputado  polo  Rio  Grande  do 
Sul  roferio-se  á  certidão  do  registro  do 
documento  a  que  venho  me  referindo,  re- 
gistro feito  no  cartório  de  Pelotas  do  ta- 
bellião  Sebastião  Josó  Domingues,  e  tal 
certidão  6  realmente  o  que  so  vô  no  procei^ 
80  administrativo  que  tenho  em  mão. 

A  certidão  diz  eíTectivamense  «nos  dias 
dous  e  sete  do  que  rege»,  mas  cu  trago  o 
aqui  tenho  (mostrando  vm  documento)  o 
apresento  ã  Camará  o  original  desse  auto 
tio  qual  se  vê  que  a  contagem  do  ga<lo  so 
verificou  «nos  dias  dous  a  sete  do  quo  regn>. 
Os  meus  nobres  collegas  podem  examinar  o 
documento  e  verificarão  que  não  ha  nclle 
entrelinha,  rasura  ou  borrão  quo  possa  í^izor 
duvidar  da  sua  veracidade  ou  authontíclda- 
de.  (O  orador  possa  o  documento,  que  é 
examinado  por  vários  Srs,  Deputados.) 

E'  o  documento  original,  sellado,  com  fir- 
mas recDnhocidas,  registrado,  segimdo  a  nota 
quo  nelle  se  ve,  em  livro  do  cartório  do  ta- 
bellião  Sebastião  José  Duminguas. 

Deste  registro  o  reclamante  pediu  uma 
certidão  para  juntar  á  sua  petição  do  inde- 
mnização e  nesta  certidão  trocou-se  a  pro- 
posição—a— de  2  a  7,  pela  conjuncção — e — , 
de  2  e  7. Por  este  documento  authentico  e  ori- 
ginal resalvado  o  engano,  como  fica,  se  vê 
que  a  contagem  foi  feita,  portanto,  em  seis 
dias,  quando  a  certidão  nos  induzia  á.  suppo- 
sição  de  que  ella  so  tivesse  feito  em  doiis 
dias  apiuias. 
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Eviílcnciado  o  engano  e  rostabelecída  a 
verdade,  perde  assim  todo  o  valor  o  ar^^u- 
mento  mais  valioso  do  nobre  Deputado, 
aquelle  que  maior  impre^ssão  causou  na  Ga- 
mara. (Apoiados,) 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Foi  o  que  maior 
impressão  causou  e  por  esto  motivo  estou 
a^ui  ouvindo  V.  Ex. 

O  Sr.  Aurkliano  Barbosa— O  que  devia 
causar  impressão  era  o  chefe  revolucionário 
vir  reclamar  indemnizações.  (Apartes,) 

O  Sr,  Adalberto  Ouimaríícsí— Do  di- 
versos colloí^as  que  me  ouviram  pedir  a 
palavra  íni mediatamente  depois  do  Sr.  Ger- 
mano Ilasslocher,  ouvi  que  a  maior  dilÕ- 
cii Idade  cjm  que  ia  hictar  era  demonstrar 
a  XK>ssibilid:ido  da  conta^^em  do  seis  mil  e 
tantos  bois  em  douH  dias;  entretanto  acabo 
de  demonstrar,  com  o  documento  oriíjinal, 
que  esta  contagem  se  fez  em  sois  dias,  tempo 
mais  qne  suílicicnte  para  que  eila  se  pudesse 
oíTcctuar. 

Destruído  esto  argumento,  passarei  aos 
outros. 

Sr.  Presidente,  não  imagina  V.  Ex.,  não 
po<Jom  imaginar  os  meus  illustres  collegas 
quanto  me  pesa  ter  do  dizer  ([ue  o  honrado 
Deputado  pelo  Rio  Grande,  contrariando  o 
projecto  em  discussão,  illudiu  á  Çamíira, 
iiludiu  de  ura  modo  *que  só  se  justifica  pela 
paixão  com  quo  o  nobre  Deputado  vciu  á  tri- 
buna corabi  ter  o  credito,  por  se  tratar  do 
um  sou  adversário  politicj. 

Diz,  Sr.  Presidente,  o  honrado  Deputado 
quo  os  documentos,  que  são  estes  (mostrando) 
e  c]uc  elle  agitou  muitas  vezos  em  sua4  mãos, 
reduzem-so  a  documentos  do  duas  ordens, 
ambas  ífraciosa»,  ambas  sem  valor,  ist:>  6, 
depoimentos  do  tosteiniinhas  suspeitas,  arro- 
lailas  em  petição  dos  roelamantcs,  e  (cartas 
dirigidas  por  estes  a  pessoas  do  sua  amisade, 
em  termos,  que,  si  fossam  verdadeiros, 
seriam  a  prova  do  mais  desbragado  escân- 
dalo. 

Preciso  recordar  as  própria?  palavras 
do  illustre  Deputado. 

DizS.  Ex,:  «Depois  disto  fizeram  varias 
inquirições  de  testemunlias,  mas  natural- 
mente sem  citação  da  Fazenda  Nacional, 
som  audiência  da  parte  contraria.  E;creviam 
cartas  neste  ostylo: 

«O  meu  amigo  queira  informar  si,  em 
data  do  tantos  o  tantos,  esteve  V.  S.  em 
minha  casa,  si  matou  tantas  rezes.»  E  o 
amigo  respondia:  «Sim,  estive,  matei  e 
comi  tan tas  rezes . » 

Mais  adoante  diz  S.  Ex. :  «A  sna  e7"nproz:i 
Ct  uma  aventura  o  fogem  da  discussão... 
para  só  exhibirem  documentos  graciosos, 
documentos  lie  amizudcy  documentos  de  fa- 


vor, informações  solicitadas  em  cartas,  pu- 
blicas-formas  de  documentos,  otc.» 

E,  ainda  em  relação  a  testemunhas,  diz 
S.  Ex.:  «  ó  que  as  testemunhas  que  arrolam 
em  seu  requerimento,  estas  testemunhas, 
que  indicam  como  presenciaes  de  seu  pre- 
juizo...» 

Ora, -Sr.  Presidente,  não  ha' mxior  inex- 
actidão do  que  esta. 

Nem  nestes  documentos  existe  uma  só  pe- 
tição na  qual  os  reclamantes  tenham  arro- 
lado testemunhas,  nem  ha  cartas  de  qual- 
quer delles  a  qualquer  amigo,  e  menos 
nos  termos  a  que  S.  Ex.  se  refere.  (Apartes) 
Tenham  paciência,  a  inverdade  ó  profunda; 
o  tanto  (jue,  si  S.  Ex.  me  mostrar  carta  do 
Sr.  Maciel  nestes  termos  a  qualquer  amigo, 
votarei  contra  o  cnxiito;  e  immediat  emente 
me  sentaria  si  S.  Ex.  estivesse  presente  e 
me  mostrasse  um  documento  nas  condiçôoj 
que  S.  Ex.  aíllrmou. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Que  elle  es- 
creveu cartas  pedindo  resposta  a  quesitos, 
eu  o  aíflrmo. 

O  Sr.  AdaTíBRRto  Guimarães— Não  ha 
cartas  dirigidas  a  amigos,  pedindo  em  nome 
da  amisade,  e  eu  não  poria  em  jogo  meu 
voto  si  taas  cartas  existisciem. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  (folheando  os 
documentos) ^Aqyú  ostã  uma  carta. 

O  Sr.  Adalbkrto  Guimarães— Vou  lel-a: 
a  Gamara  julgará: 

«Illm.  Sr.  Alferes  Alfredo  Abreu— Tendo 
vós  sorvido  c^mo  ajudante  do  '37°  corpo  do 
cavallaria  durante  o  poriodo  revolucionário 
por  quo  passou  este.  Est:ido,  rogo-vos  de,  sob 
juramento,  me  responder  aos  quesitos  se- 
guintes. » 

Segi  lem-se  os  q  u  ^.s  i  tos ,  o  i  m  med  í  a tamen  te 
dopo  is  do  ultimo  o  seguinte  : 

«  P< dotas,  5  de  dezembro  de  1895  —  Ar- 
thur  Antoncs  Afariel.*  • 

Ora,  Sr.  Presidente,  ninguém  dirá  que 
este  seja  o  estylo  epistolar,  nem  es':e  o  modo 
de  concluir  cjmmummente  uma  carta,  e 
muito  menos  esto  documento,  o  único  da  es- 
pécie, justifica  a  alllrmição  temerária  do 
illustre  D^^putado  Sr.  Germano   Hasslocher.. 

O  Sa.  Francisco  Sodhé  —  Apoiado. 

O  Sr.  Aureuan)  Barbosa  dá  ura 
aparte. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Mas  elle 
disse  para  sr^r  lido  pela  quasi  unanimidade 
da  Gamara  que  não  estava  presente  na  occa- 
sião.  (  Apartes,  ) 

Entretanto  eu  deixo  de  p.^  a  minha  pro- 
vocação ao  honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul  que  não  apr.ísentará  uma  carta  nos 
tcírmos  a  que  ha  pouco  me  referi ,  dirigida,  em 
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nomo  da  amizado,  por  qualquor  dos  roela- 
mantc^  a  quem  qiior  quo  seja  o  raspondida 
por  amigo  particular. . . 

O  Sr.  Tiíomaz  Cavalcanti  --  E'  uma 
caria  cohtondo  quositos,  não  lia  duvida 
nenhuma,  porquo  oílicio  não  podo  sor. 

O  Su.  Adalbkrto  Guimarãi:s — E'  um  do- 
cumento do  quo  SC  usa,  lallo  deante  do  ad- 
vogados; ó  a  forma  de  quo  nós  usamos, 
quando  precisamos  do  um  tt>stomunlio  par- 
ticular camo  adniiilicuio  de  prova. 

Um  Sr.  Deputado— O  próprio  rogistix)  as- 
signala  acarta. 

Um  Sr.  Deputaho  —  S.  Kx.  filiou  do 
amigos,  pedindo  em  nomo  da  amisado.  (Iln 
ohU'os  nparlcíi,) 

O  Sr.  Adalherto  ííuimarãks—  Não  t')m 
esto  único  documento  particular  niiiihum 
resiinicio  do  intimidadíi  enlro  ([ualquor  {los 
reclamantes  o  a  po  soa  a  (inoni  se  diri^íiam, 
jia  sua  qnaliduie  do  oílicial  do  exercito,  pe- 
dindo rosjioslia  sob  juramenlo. 

Isto    nunca    íoi    uma    carta    amisti.>sa. 

{Ajynrtes.) 

.    Um    Sr.   Dept^tado  —  Ninguém  aíllrm^ou 
isso.  (Fia  outros  ap/n-tcs.) 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Como  não? 
Si  o  nobre  Deputado  polo  Rio  Grando  do  Sul 
diz  quo  existem  nos  autos  cardas  dos-  recla- 
mantes porguntando  a  amigos  si  ostive- 
ram  em  suas  fazendas,  si  comeram  bois,  o 
quo  ollos  respond(;m  com  cynismo:  comemos  ! 
(Apartes.) 

Ou  o  nobro  Doputado  polo  Rio  Grande  do 
Sul  quiz  fazer  espirito  em  uma  questão 
muito  seria,  ou  quiz  illiidir  a  Camará,  na 
))ersuasão  do  que  estivs  documentos  não  fos- 
H'm  (examinados  p.)r  outro-!  colleíxas.  (Aj^ar- 

tos .  ) 

Eu  preciso,  purém,  ref(;rir-mo  a  outros 
documentos. 

Sr.  PiMsidenfo,  os  reclamantes,  d  ir  igindo-so 
ao  general  commandanto  do  Districto  Mili- 
tar pi)diram  por  certidfio  o  que  constava  a 
respeito  da  occu})aeão  das  suas  liiziMiilis  e 
dos  damnos  causados  e.m  suas  propriedades. 

O  commauílante  do  districo,  meu  lioni'ado 
conterrâneo,  o  brioso  millt.ir,  general  Inno- 
ceneio  íialvão,  mandou  ({\w  o  í^onimando  da 
bi*ií,Mda  na  íVonteira  do  Chuy  ci'rtiíi<;ass(í  o 
que  constasse  sôhvo  os  quí^sitos  dos  i*ecla- 
mantc^s. 

O  commandanTe  cbíssa  brigada,  p«)sto  nuo 
tivesse  conlieciuKuito  «lessa  oceupaeâo  o  (fos- 
sos damnos,  mandou  al)rir  inquérito  policial 
militar. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Adaldekto  Guimarães — Foram  in- 
quiridas  tesUuaunh.is    Uívsse   inque.rito  pela 


autoridade  militar  á  rovelia  dos  roclaman- 
tos. 

!0  Sr.  Aureliaxo  Barrosa  —  O  comman- 
dmtedo  dis';ricto,  a  todos  quantos  eram 
fornocodores  das  forças  legaca  o  quo  sabia 
quo  oram  republicanos,  indoforia;  si  oram 
íoderalistas,  deferia.  Esta  ó  quo  ô  a  vor- 
dade. 

O  Sr.  Tjiomaz  Cavalcanti  —  Era  parcial; 
ora  a  favor  dos  rovoltjios. 

O  Sr.  Francisco  Sodrè  —  V.  Ex.  diz  isto 
o  os  outros  dizem  o  contrario.    (  Ha  outros 

apavi''S.) 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Sr.  Presi- 
denta, não  sei  si  precisarei  tambom  á  vista 
deste  incidonto,  fazer  a  defesa  do  raou  hon- 
rado o  bravo  patrício,  o  Sr.  general  Galvão. 

O  Sr.  Satyro  Dlvs  —  Tudo  podo  se  dJz>r, 
ma^J  a  verdade  é  quo  o  general  Gal víio  pres- 
tou um  grando  serviço  á  pátria.   (Apoiados.) 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Poça  li- 
onça  para  fechar  o  paronthosis  tanto  mais 
quo  no  caso  S.  Ex.  não  foz  mais  do  quo 
dcípaeliar  o  da  forma  a  mais  correcta  por- 
(lue.deveriaXazer  uma  potição  do  i^oclaman- 
tes  pedindo  coitidão  de  fajtos  dos  quacíS,  não 
tendo  onliecimonto,  mandou  ao  comman- 
danto da  fronteira  ondo  ello]  se  passaram 
quo  certificasse.  Esso  (fjm mandante,  como 
jíí  disse,  mandou  abrir  inquérito  policial 
miliur. 

o  Sr.  l^REsiDENTE  docUra  cstu'  termi- 
nada a  hora. 

O  Sr.  AdalbepvTo  Gulmarãfs  podo  o  a 
Camai'a  conced(j  meia  hora  do  ppjr<)ga<;ã'» 
para  concluir  svu  disiíurso. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  (conl^ 
nuondo)—"Svm\  tenho  forí;as  para  fa%ol-o. 
nem  prolongar(*.i  a  fadiga  (ia  Camará  oiii 
ouvir  a  leitura  completa  (lesse  inquérito  mi- 
litar. 

Limitar-mo-hoi  a  resumir  os  dopoimcatos. 
quanto  basto  para  convencer  a  Caraira  rtt» 
([ue  essa  diligencia  ordenada  ex-ufficio  de- 
monstra não  sómonu)  a  occu;>a(;ão  das  natalí- 
cias, a  oxistenci.L  naipiellas  propriedades  de 
um  po^to  militar,  mas  tamb;im  o  consumo  i; 
desvio  do  gado  ai  li  existente  o  antoríormeuto 
contado. 

Aqui  tenho  (compulsando  os  documentos)  o 
depoimento  insuspeito  do  um  militar,  o  al- 
r.?re8  do  A^  ccírpo  provisório  de  ca vallar ia 
Kustachio  Rosa  da  Rocha  o  Silva,  quo  diz: 
«sabor  (jno  a  casa  do  morada  dod  rí>- 
elania.ntcs,  no  passo  do  Santa  Isabel,  no< 
Canudos,  tem  ostailo  occupada  por  forv;is  lio 
(ioverno  desde  marco  de  1803,  sem  quo  ^^m 
possa  lembrar  do  dia. 
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f>abo  qiic  u  jç^ado  carnoado  para  as  forcas 
sahia  todo  do  oainpo  d  iqiiello  paáso,  c  sabo 
mais  que  a  fdi*ça  quo  e  ítava  no  Tahim  ora 
supprlda  do  gado  pola  mesma  fazenda.» 

O  Sr.  Fkancisco  Sodrk— V.  Ex.  nâo  leu  o 
depoimento  da  primeira  testemunha. 

O  Su.  Adalberto  Gujmaràks— Flu  preten- 
dia roforir-mo  apenas  aos  dejioimentos  do 
offlciaes  do  oxcrclto  quo  flzoram  parto  da 
guarnição  do  posto  militar  ;  mas  não  tem 
menos  valor  o  da  primeira  íostomunlia, 
igualmente  insuspeita,  por  exercer  autori- 
dade no  d  istric  to  ondo  S(í  deram  os  factos. 
E'  o  caj)itâo  Joaquim  Soares  do  Lima,  sub- 
intendente do  município  do  Tahim,  que 
reipondo  tor  sid)  a  casa  o.ícupada  pjr  forças 
do  Governo  dcsdo  o  couum/o,  mais  ou  nienos, 
da  rovolurão  no  Mstado.  e  (jue  o  í^ado  car- 
noado  para  consumo  das  forças  ora  todo  ti- 
rado daili. 

Outro  depí)inionto  é  o  do  Alexandre  Luiz 
da  Silva,  que,  além  do  confii'mar  os  ante- 
rioros,  accrciconta  sab^r  quo  «o  capitão  de 
um  coppo  provisório,  Carolino  do  Freitas, 
uma  occasião  esteve  na  estancia  levantando 
um  rodeio  de  gado,  que  transportou  para  o 
diBtricto  do  Arroio  Grande,  dizendo  que  era 
por  ordem  do  Governo .  » 

Ha  o  depoimento  do  Alfredo  Horaos,  mo- 
rador em  I'clotas,  que  aílirma  quo,  como  for- 
necedor de  géneros,  foi  muitas  vezes  ás  es- 
tancias dos  rcclamantos,  occupadas  por  for- 
çías  do  Governo,  commandadas  polo  toncnto- 
coroncl  Juvencio  Alves  Nunes,  o,  o  (^ue  6 
raais,  esso  mesmo  cida<]ão  declara  quo  com- 
prou ao  tenente-coronol  Juvencio  coiu*os  das 
roze8  carneadíis,  por  diversas  vezos,  sendo 
quo,  pelas  duas  ultimas  pirtidas  pagou 
1:132$6(X). 

Assim  são  todos  essoí  dopoimontos,  não  do 
testemunhas  arroladas  ni^los  rcclamantis, 
mas  escolhidas  á  vontade  pola  autoridade 
encirregada  do  inquérito  policial  militar. 

O  Sr.  Francisco  Sodrk— Mandadas  ouvir 
pola  autoridade  militar.  ( Ha  outros  apar- 
tes,) 

O  Sr.  AoALnERTo  Guimarães— Negam  os 
meus  honrados  col legas  que  as  casas  dos  re- 
clamantes tivessem  sido  oc(-upadas  pelas 
forças;  entretanto  aqui  esí»á  o  comin andante 
do  vapor  Miri^n,  declarando  que  conduzui 
muitas  vezes  a  bordo  do  seu  navio  contin- 
gente.s  pvra  as  estancias  dos  reclamaiitíís, 
desde  maio  do  1801,  quando  couk^çou  a  na- 
vegar commandando  o  vapor  Mirim, -M'-  Se- 
tembro de  18'J5. 

O  Sr.  Vkrgnk  dk  AiuiF.r  —  A  occ(ipa«'ão 
nem  ó  facto  quo  i)ussa  ser  contestado.  (.l;>o:V t- 
dos). 


O  Sr.  Francisco  Sodrk  —  Esse  com  man- 
dante também  não  6  testemunha  do  sr. 
Maciel. 

O  Sr.  AoALnKRTO  GuimaIives— Sim,  o  ([uo 
6  procisj  deixar  salientado  o  assignalado  ó 
quo  não  tem  razão  o  nobro  Deputado  polo 
Rio  Grande  d)  Sul  quando  diz  que  as  teste- 
munhas foram  arrola<las  pelos  reclamantes, 
pois,  foi'.^ni  inquoridai  pola  autoridade  mili- 
tar á  sua  escolha,  sem  a  monor  intervonvão 
dos  reclamante]  o  á  revelia  dei  los. 

(Trocayn-se  apartes  entre  os  Srs,  Francisco 
Sodré  e  Thomaz  (Cavalcanti). 

Mas,  Sr.  Presidente,  preciso  invocar  o 
testemunho  do  próprio  commandante  da 
^Miarnição  da  cidade  do  Rio  (irando,  o  illustro 
militar  cuja  bravura  noniium  dos  seus  com- 
panheiros negará;  (lue  fez  pela  sua  pátria  o 
sacrifício  de  sua  vida  na  nefanda  campanha 
do  Canudos,  de  cuja  probidade  eu  tonlio, 
porque  não  tive  a  fortuna  do  conhecol-o ' 
pessoalmente,  as  melhores  e  mais  insus- 
peitas informaçõna.  Reíiro-mc  ao  bravo  co- 
ronel Tristcão  do  Alencar  Araripe. 

Não  6  tanibom  resposta,  dada  em  carta 
ou  documento  particular  dos  roclimantos;  ó 
informarão  olHcial  do  coroncl-commandanio 
da  guarnição  da  cidade  do  Rio  (rrando. 

O  Sr.  Aureliano  Hardosa — Km  que  data  ? 

O  Sr.  ADALn?:RT0  Guimarães— Em  2U  do 
novembro  do  181)5. 

Diz  este  documento: 

«Repul)lica  dos  Kstados  Unidos  do  Hrazil— 
Quartel  do  Commando  da  guarnição  da 
cl  ia  lo  do  Rio  Grande  o  Fronteira  tio  Chuy, 
cm  29  do  novembro  do  IHOj— Ao  cidadão 
general  commandante  do  O"  Districto  Mili- 
tar —  Do  volvo  o  requerimento  quo  tos 
f  jí  dii*igido  polo  Dr.  Arthur  Antunes  Macíol 
o  em  que  voem  formulados  quatro'quesitos, 
acerca  dos  quaes  doterminast(\s  que  a  guar- 
nição sob  meu  commando  iníbrinasso  o  que 
constasse  a  respeito. 

O  primeiro  dos  items  refer*»  so  &  occupação 
por  íbi*ças  militares  do  uma  casa  do  pro- 
pricrlade  do  peticionário  o  situada  ã  mar- 
gem direita  do  í^asso  do  Santa  Izabel  nos 
Canudos,  no  rio  S.  Gonçalo.  Além  de  ser 
publico  o  notório  quo  a  relerida  casa  esti(íV(»> 
ocu*upada  por  forças  militares  desde  março 
de  18'J3,  por  não  const^ir  nada  de  tal  occupa- 
ção na  secret  iria  dííSna  ííuarnição,  resolvi 
iuíiuorir  a  respeito  divers«»s  cidadãos  idó- 
neos o  conhoeodores  do  assumpto,  quo,  con- 
vidados a  pi'estai'em  suas  informações,  so 
prestaram  com  louvável  patib»tismo  o  bua 
vontade. 

Das  iníbrmaçõfl'}  prtí^tadas  vereis  a  con- 
firmação de  que  a  irasa  l'<d,   durante  o  longo 
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poriodo  decoiTiílo  entro  aquella  o  a  prosente 
data,  occupada  ora  por  forças  de  Unha,  ora 
pjr  destacamentos  de  guardas  nacionacs. 

Ao  segundo  e  Bestantes  items  vereis  tam- 
bém tomados  em  considoração  nas  informa- 
ções que  envio  o  das  quaes  se  evidencia  que 
nunca  as  forças  alli  estricionadas  buscaram 
comprar  regularmente  gado  para  sous  for- 
necimentos; tirando-o  discricionaríamenfe  da 
fazenda  do  peticionário,  sem  cogitarem  em 
indemnização  de  espécie  alguma,  sem  pro- 
curarem mesmo  com  quem  se  entendessem 
para  tal  fim. 

«  O  numero  do  rezos  arbitrado  para  o 
consumo  diário  das  forças  não  pó  le  ser  de- 
vidamente apreciado,  porquanto  sendo  a 
matança  feita  em  desordem,  o  dosperdicio  é 
consequência  natural  e  além  disso  íigura  nas 
mesmas  informações  a  cii-cimistancia  de  ser 
desviado  também  o  gado  para  outras  forçíis, 
o  muitas  vezos  sabia  díuiuello  ponto  carne 
para  embarcações  que  alli  ancoravam,  já 
jKjlo  facto  de  acbar-sc  baixo  o  sangradouro, 
já  por  ordem  do  commandante  da  força  que 
as  obrigava  a  demorar,  e  que  fornecia-lhes 
carne  para  bordo. 

Sendo  fácil  pela  repartição  competente 
sabor-so  quaes  as  forças  que  alli  estiveram 
destacadas,  gjK3us  respectivos  commandan- 
tes,  opino  qlio  devem  sor  ouvidos  s)bre  o 
assumpto,  porque  só  assim  so  poderá  saber 
qual  o  destino  dado  ao  dinheiro  em  que 
devia  importai*  a  compra  do  ga  lo,  si  fosse 
feita  legalmente;  e  ao  mesmo  tempo  S3  olfe- 
reco  opportunidade  para  eximirom-so  da 
grande  responsabilidade  do  desvio  de  tras- 
tes, crystacs  e  adornos  da  casa  e  quo  se- 
gundo varias  informações,  foram  dalU  re- 
tirados. 

Saúdo   o    fraternidade.— r/^ísíão  Sucupira 

Alencar  Araripc^    coronel  commandante». 

Contente  quem  puder  a  respeitabilidade 
desta  informação  prestada  pelo  comman- 
dante da  guarnição  do  Rio  Grande  ao  general 
commandante  do  districto,  peu  superior 
hierarchico  ;  não  constostarei  o,  como  juiz, 
acceitarei  como  fazendo  prova  do  que  neila 
so  contém. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  é  somente  essa 
informação:  ha  informações  dos  comman- 
dantes  de  navios  da  armada  quo  lá  estive- 
ram c  que  viram  as  propriedades  occupadas 
pelas  forças  legae.í,que  transportaram  forças 
para  a  quolle  logar,  que  viram  sor  abatido 
gado  nas  estancias  dos  reclamantes. 

São  informações  igualmente  oíílciaes  pres- 
tadas ao  Sr.  capitão  do  fragata  Pereira  e 
Souza,-  commandante  da  llotilha  do  Rio 
Grande,  pelos  capitães- tenentes  Eduardo  de 
Miranda  e  Silva  o  Adolpho  Joaquim  Penna, 
commandantcs  das  canhoneiras  Ccmwoim  o 

Çfnanéa, 


Si  estas  informaçõvís  são  graciosas,  não  ha 
documento  pjssivel  com  os  quaes  possa  a 
victima  de  esbulho  desta  ordem  provar 
seu  direito  incontestável  á  indemnização. 
{Apartes,) 

Diz  o  nobre  Deputado  que  eram  destacamen- 
tos de  batalhões  que  elles  iam  levar,  mas, 
ou  sejam  destacamentos,  ou  batalhões,  ou 
contingentes,  o  que  é  verdade  é  que  ossas 
fazendas  estiveram  occupadas,  e  alli  foi  esta- 
belecido um  posto  militar. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Ne >te  sentido 
não  houve  uma  só  fazenda  no  Rio  Grande 
que  não  fosse  occupada. 

O  Sr.  Ad.\lberto  Guimarães— Sr.  Presi- 
dente, eu  não  posso  deixar  de  salientar  ©st.e 
aparte  com  que  me  a<'aba  de  honrar  o  meu 
nolíre  amigo  representante  do  Rio  Grande. 

Si  toda.4  :is  estancias  foram  occupadas,  o 
que  se  segue  é  quo  todos  os  cstancieiros  toem 
direito  á  indemnização,  por  prejuízos  que 
tenham  solfrido  ;  mas  porque  alguns  tenham 
desistido  dessa  indemnização,  não  se  sogue 
que  ella  seja  recusada  áquelles  que  a  recla- 
marem, principalm.ento  quando  os  damnos 
são  da  ordem  daquellos  que  soffroram  os  re- 
clamantes. 

O  que  está  evidenciado  noste  processo  é 
qne  as  propriedades  doa  reclamantei  foram 
alvo  de  uma  verdadeira  devastação:  a  casa 
de  sua  residência,  perfeitamente  mobiliada, 
foi  invadida  e  completamente  dcvastatla,  do 
fói'ma  que,  dosoccupada  das  forças,  não  so 
encontrou  de  toda  a  mobilia  que  guaruecia 
esta  propriedade  mais  que  uma  mesa ;  o,  o 
que  é  mai.4,  ha  uma  te  >temunha  que  disso 
que  tendo  procurado  salvar  louças  o  crystaos 
dos  reclamantes  não  se  lho  consentiu  e  foram 
retirados  do  seu  poder  o ;  caixões  que  conti- 
nham estos  objectos.  (Apartes,) 

Em  summa,  Sr.  Presidente,  a  prpva  ainda 
do  estado  deplorável  em  quo  ficaram  as  Oí*- 
tancias  encontrará  quem  compulsar  estes 
documentos  na  verificação  desso  estado,  pro- 
cedida pela  mesma  autoridade  que  elTectuára 
a  contagem  do  gado.  {Pausa.) 

Grelo  ter  deixado  demonstrado  que  os 
documentos  apresentados  i)olos  reclamantes 
não  são,  como  disse  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  documentos  graciosas, 
cartas  escriptas  em  nome  de  amizade  e 
respondidas  de  accordo  com  os  reclamantes ; 
que  não  ha  testemunhas  arroladas  por 
e^tes,  e  que,  portanto,  são  documentos  ca- 
pazesde  gorar  a  convicção  dos  factos  na 
opinião  a  mais  exigente,  como  a  do  honrado 
Procurador  da  Republica, 

Creio  ter  deixado  também  demonstrado 
que  procederam  com  verdadeiro  escrúpulo» 
isenção  o  justiça  todos  aquelles  que  tiveram 
de  intervir    no    processo  administrativo. 
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mandado  abrir  pelo  Podor  Execiitivj  para 
vcriftcação  da  verdade  dos  factos  alic- 
g.ulos. 

Restíi-mo  apenas  dizor,  como  já  di-íso  o 
honrado  Procurador  Gorai  da  Republica,  que 
não  ha  absulutamento  conveniência  em  que 
soja  retardada  a  8atigrfa<;ão  do  podido,  re- 
moUendo  os  reclamantes  para  o  Poder  Ju- 
diciário, powiuo  cs^e  retardamento,  re- 
dundará em  projuizo  do  Tliesouro  Na- 
cional, 

basta  recordar  que,  era  virtude  de  um 
dist*urso  igualmente  violento,  proferido 
nesta  Camará  pelo  nosso  honrado  colleí^a, 
o  Sr.  Pinto  da  Roolia,  cujo  nome  p(5«;o  vunia 
para  declinar,  combatendo  o  credito  para 
paíramento  ao  harao  de  Santa  Tingia,  pre- 
judicado como  os  actu  KiS  reclamantes,  a  Ca- 
mará, em  vii'tudo  desse  discurso,  recusou 
sem  mais  debate  o  credito  pedido,  por  isso 
que  o  Sr.  Pinto  da  Uocha  declarou  que  o 
reclamante  nâo  tinha  absolutamente  direito 
al^um.  Ora,  o  Sr.  barão  de  Santa  Tecla  não 
P<>dia  deixar-se  prejudicar  por  essa  decisão 
da  Gamara  o,  usando  do  seu  direito,  recorreu 
ao  Poiler  Judiciário.  S^bi  V.  Ex.  o  que  lu- 
crou o  Thesouro  ? 

O  barão  de  Santa  Tecla,  Joaquim  da  Silva 
Tavares,  havia  combinado  com  o  Cioverno 
rcceb:)r  a  quantia  de  :U5  contos,  importmiúa 
(lo  credito  pedido  polo  Governo  para  satis- 
fação do  accordo. 

Entretanto,  tendo  sido  esto  r(;cus;i(lo,  o  r(v 
correndo  ao  Poder  Judiciário,  o  barão  de 
Santa  Tecla  obteve  sentençi  favorável  pela 
qual  o  Thesouro  tem  de  pa/i^ar,  além  de  juios 
da    mora    o   avultadas    custas,    cerca    de 

Um  Sr.  Deputado— Esse  é  o  exínnplo  riue 
V.  Ex.  cita  ?  {lia  outros  apartes.)  • 

O  Sr.  Ad\lhi:ut.)  GuiMAR7ún—  Eu  cito  o 
facto  para  mostrar  que  não  ha  conveniência 
para  o  Thesouro  em  remetter  a  reclamação 
ao  Poder  Judiciário;  que,  ao  contrario,  é  de- 
trimcntosa  sempre  a  liquidação  por  inter- 
médio do  Poder  Judiciário.   (Aj^f^rtcs,) 

Sr.  Presidente,  ainda  para  mostrar  quanta 
fazão  tora  o  honrado  procurador  da  Riípu- 
blica  em  aconselhar  o  pagamento  immeili  ito, 
pela  consequência  que  adviria  ao  Thesouro 
de  pagar  muito  mais  do  (iiie  os  reclamantes 
pediram  por  accordo,  recordo  quo  esta  Ca- 
mará o  anno  passado  votou  o  credito  de 
1.020:0)0$  para  algumas  liquidações  defini- 
tivas do  compromis-;os  com  algumas  compa- 
nhias de  nave.í?ação  por  transporte  de  immi- 
/rrantes.  {.{ptrtrs) 

O  Ministério  da  lnilu<U'ia  d(úxon.  ])or  mo- 
tivos que  lhe  pireciam  proc(5deni,es,  de 
attooder  <á  reclamação  dessas  companhias, 
que  recorreram  da  decisão  administrativa 


para  o  Poder  Judiciário  e  obtiveram  sen- 
tenças pelas  quaes  o  Thesouro  tove  de  pagar 
mais  do  que  por  accordo . 

Tendo  do  liquidar  iguaes  compromissos 
com  outras  companhias,  o  ministro  em  1890, 
meu  particular  amigo  o  actual  governador 
da  Bahia,  o  Sr.  Dr.  Severino  Vieii*a,  pon- 
derou ao  Governo  e  C3t3  ao  Congresso  a  in- 
conveniência do  continuar-se  a  remetter 
essas  companhias  ao  Poder  Judiciário  o,  de- 
pois do  relatar  circumstanciadamente  os 
factos,  dando  fjts  razões  emque  se  tinha  ba- 
so;ido  para  pedir  taes  créditos,  assim  se 
exprime: 

«  Vè-^e  por  ahi  quão  danmoso  aos  in- 
ter(íSS(,'S  da  União  foi  o  curso  tomado  i)elo 
litigio,  cuja  solução  adqiiiriu  caracter  extre- 
mamente prejudicial,  jy^issamlo  do  foro  adiin- 
nislrativo  para  o  judiciário, > 

Esta  ó  a  regra  gerai  invariável.  Todas  as 
vezes  que  estas  liquidaçoo>  passíim  para  o 
Poder  Judiciário,  maiores  ficam  sendo  os 
encargos  do  Thesouro.  (Apartes,) 

O  Sr.  Aureliano  Harbosa —  Mas  ainda 
nenhum  reclamante  do  Rio  Grande  do  Sul 
deixou  de  ir  ao  ju.liciario;  só  o  previlegiado, 
o  chefe  Maciel  vao  ser, 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães—  Seja  como 
for,  quando  excepção  houvesse,  esta  se  jus- 
tifica na  lei.  Não  so  trata  de  fornecimento 
rí^.gidar  de  gado.  A  hypotheso  de  desapro- 
priíição  6  prevista  o  regulada  no  art.  8'^  da 
lei  <le  O  de  setembro  de  l8áo.  Esta  lei  dá 
autoriz  içao  ao  Poder  Executivo  para  liqui- 
dar o  indemnizar  previamente  as  proprieda- 
des que  teom  do  sordasapropriadas. 

Po:- tinto  licigio  só  poderia  haver  o  só  po- 
d(M'iam  ser  remottidos  os  reclamantes  ao  ju- 
diciário, si  desaccordo  existisse  ontre  a  Fa- 
zenda Nacion  d  e  os  expropriados,  mas  nun- 
ca estando  elles,  como  estão,  combinados  8 
contracta<los  sobro  o  preço  da  indemni- 
zação. 

O  Sr.  AfREM ano  Baruosa— •  Qual  o  ac- 
cordo que  existe  ahi  ? 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— O  accordo 
firmado  pelo  ex-ministro,  o  benemérito 
Marechal  Hittencourt. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa—  O  Marechal 
Bittencourt  não  era  o  Po(h;r  Executivo,  mas 
sim  o  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

O  í>R.  Adalberto  Gíjimaraes— Era  o  com- 
petente para  fazer  o  accordo  o-  corto  não  o 
fez  sem  pi*évia  autorização,  sem  o  placet  do 
Sr.  Presidente  da  Rcimldica, 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Isto  não  voiu 
do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  qu6  não  pediu 
erediíiO, 
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O  Sii.  Adaijjkiít.)  GrníAUÀi:s  —  Sp.  pro 
sidiuito,  o  soi)liisma  O  lã (3  maniíosto  que 
iwliniro  soja  do  iiuíii  lionrailo  o  illuslrc  col- 
li»í7a,  o  Sr.  Auroliíino  Harb.>sa. 

"O  Sr.  AuuKi.iANo  BAiinosA— O  Prosidcnto 
da  Republica  não  pediu  credito.  Ou  sa- 
bemos ler  ou  niio, 

O  Sr.  Ai)aij?i:rTv)  Guimarães—  Sr.  pre- 
sidente, o  pro(Hídiuionto  único  dj  Pudor  Kx- 
ocutivo,  na  liypoth(3Sví  de  duvida  sobre  o  di- 
roito  dos  reclaiiiani.i'.s,  ora  indi»íbrir  a  pe- 
tição rcmctt;'ndo-os  para  o  Judiíúario;  mas, 
deâde  quo  ollo  se  dirigiu  ao  l^oder  Loj^isla- 
tivo,  só  podo  sor  par<i  que  o  Lo^nslaUvo  re- 
solva sobi*c  os  uioios  do  fazer  eííociiva  a  in- 
díínuúzarão. 

O  Sr.  Atrkmano  1?arh<»sa~  K'  loriuul  i 
quo  não  aoceifo  sol»  o  ro;^iínon  eiu  íju»' 
vivemos.  Só  o  Presideíite  da  Kopublica  6 
qu.í  podo  dirigi r-se  ao  Legislativo  por  meio 
de  mensa*<eni. 

O  Sr.  Adaliskiito  GuimarãIvS— Ksta  Mon- 
saí^em  só  tiiria  ostc  fim:  o  C  )ngrosso  habilitar 
o  Governo  com  os  recursos  necessários 
p  ira  a  satisfarão  desse  accordo  tirraado  na 
ropartii;ão  conipetiMiiie  que  foi  a  Socrelaria 
da  Guerra.  (Puusd,) 

Sr.  Presidente,  estou  faíi.iíado,  e^tou 
exhausto,  sinto  imperiosa  necessidade  de 
concluir.  K'  possivel  que  mo  tenham  esca- 
pado alguns  pontos  do  discurso  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr. 
Germano  Hassh^chcr,  e  que  não  os  tenha  to- 
mado em  consideração. 

Não  é  que  haja  nesso  discurso  algu  iia 
cousa  que  possk  re.si> ti r  â  iuialyse  e  á  cri- 
tica. Mas.  Sr.  Pre.si<lento,  aci-edito  que, 
tomando  os  pontos  capitães  da  ar^rn men ta- 
cão de  S.  Ex.,  quanto  aos  dias  despendidos 
na  conr.agem  do  ga«lo,  qna-nto  á  oxisiencia 
dl' cartas,  nos  termos  a  que  S.  Kx.  se  n^eriu 
no  seu  discurso,  quantj  il  iníorvonção  di>s 
1'eclamantHíS  na  inqnirição  das  lo^stemunhas, 
feitas  pela  autoridaile  militar,  abalei  a  des- 
confiança qui>  porventura  pudesse  ter  paira- 
do no  espirito  da  Camará,  quanto  á  Justiça 
do  credito  para  o  pagamento  quo  reclamam 
os  Srs.  Maeieis,  o  restamo  a  convicção  de 
que  despendi  todos  os  esforços  de  que  era 
caj»az,  para  defender  aquelles  sol»re  cuja 
reputação  vieram  reílectir->e  as  injurias  ati- 
radas pelo  illuslro  Diiputado  solire  os  "eela- 
manr.es,  o,  na  convicção  do  que  cumpri  o 
meu  <lever,  esp(»ro  q;ni  a  (*am  ira  ratificará 
o  Voto  uma  \ez<lado,  concedendo  o  croditu 

fará  satisfação   de    uma   divida   de   honra. 
Mídto  bem  ;  nifito  bcni,     O  orntlor  </  cunipri- 
mctdado  pclo^  Dtputado^  prcsrntrs,) 


i>  Sn.  l^reí*i<l4^iito— Ksnando  dada  a 
Jiora  o  havííudo  out.ros  oradores  inscriplos 
adiada  liça  a  discussão. 


Conf(jrme  delibíuvição  da  Camará,  ama- 
nhã, ;l  hora  regimental,  antes  da  sessão  pu- 
blica, haverá  sessão  secreta. 

FoT'ani  apresentadas  na  sessão  d(?  12  de 
dcze.mbro  ao  projecto  n.  290  K,  do  lí>01, 
íixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  q  exorcieio  de  PJ02,  as  seguintes 

E^KNDAS 

Ao  projecto  n.  290  B,  do  1901  (orçamento    da 

Fazendo) 

Ao  art.  S.**— Supprima-sc. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  do  IíX)l. 
— Frcncisco  Sá. —  Serzedclío  Corrra, —  Nilo 
I*cr(i/i/i(i. 

Ao  art.  1°,  n.  35— Sjipprima-so  por  não 
calnu*  no  Orçamento  da  De.;po/a, 

Sithi  das  sessões,  12  de  dezembro  de  PJOl. 

— SerzcdeUo  Corrra . 

Ao  i^  2"^  do  art.  O^^—Acícroscente-se  in  fine: 
e  obje<'tos  de  valor  artístico  para  a  Aca- 
demia de  Hei  las  Artes. 

Sala  da >  sessões,  12  de  dezembro  do  19í)l. 
— Xeioa. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕCS 

N.  2o:j  A— lUOl 

Rc^facrna  /In ai  do  projecto  n.  2<95,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
O)  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
'^f  :'}'íif$/5(í,  jtara  ])a(far  a  Á,  Áecnier  & 
Comp.  e  a  Corrêa  Chaves  A  Pinto^  de  ac- 
cordo cnii  a  seiitet\<yi  judiciaria  gne  rtinn- 
don  rcstitvir-lheíi  o  que  de  mais  pagaram  n 
Alfandeg<J  desta  Capital 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artig  '  único.  Fica  o  Poder  Kxecutivo  au- 
torizando a  abrir  ao  Ministério  <la  Fazenda  o 
credito  de  21 : 34 (')Sl."S6,  para  pagap  a  Ave- 
nier  c^  Com}),  o  a  Corrêa  Chaves  &  Pinto, 
em  execução  de  sentença,  do  Supreino  Tri- 
bunal Federal,  que  condemnoii  a  Fazoada 
Nacional  a  restituirdiíes  a  somma  quo  de 
mais  pagaram  ã  Alfan<lega  desta  Capitai  so- 
bre sal  (juí}  importaram  durante  o  unno  de 
18í'õ;  fa/,endo  as  ncM?ossarias  operaçõos  o  ro- 
vo.::adas  as  disposições  em  contrario. 

Saía  das  Commissões,  12  de  dozcmbro  de 
lyol. — Guedelha  Mnvrão,  —  Viriato  Masca- 
renhas. 

N.323— líMl 

RrdacrJo /Inal  do  projfcto  n,  209^  de  iÚOO^ 
que  concede  a  DJíahrirlla  Midler  de  Castro, 
VAiva  do  trncnte-coronel  Sotero  de  Castro^  e 
d  sui  fUha  D,  CtahricUa  de  Castro ^  a  pcnSfío 
mensal  de  '.^OO.^Í 


O  Congresso  Nacional  díícrcta: 
Art.  1.°  F' concedida  a  li.  Oabriella   MUl- 
ier  de  Castro  e  sua  filha  D.   GabrioUa  du 
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Castro»  viuva  e  âtha  do  tenente-coronel  So- 
tero  de  Castro,  a  pensão  mensal  de  20()$000. 
Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sals^  das  CJommissões,  12  de  dezembro  de 
1901. -^Guedelha  Mourão,'^  Viriato  Mascare- 
nhas,— Arav.jo  Góes. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  106  C— 1901 

Redacção  para  8^  discussão  da  emenda  offe- 
recida  na  2*  discussão  do  projecto  n»  iOôj 
deste  annoy  autorizando  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  3:000^000 
para  pagamento  do  premio  arbitrado  peio 
Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da  Veiga 
FUho,  lente  da  Faculdade  de  Direito  de 
S»  Paulo,  pelo  seu  trabalho  sobre  sciencias 
das  finanças,  assim  como  o  preciso  para 
publicação  de  í  ,000  exemplares  do  rtiesmo 
trabalho  na  Imprensa  Nacional 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  governo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  3:000$ 
para  pagamento  do  premio  arbitrado  pelo 
Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da  Veiga  Filho, 
lente  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo, 
pelo  seu  trabalho  sobre  sciencias  das  fi- 
nanças, assim  como  o  preciso  para  publi- 
cai^ de  1.000  exemplares  do  mesmo  tra- 
talho  na  Imprensa  Nacional ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  áãli  Comii^issões,  12  de  dezembro  de 
1901 , — Paula  Guimarães,  presidente. — May^ 
rink,  — Serzedello  Corrêa.  —  Francisco  Sá, 
''Cassiano  do  Nascimento» — L«í-j  Pijsa» 

N.  106  D  —  1900 

Redacção  para  3^  discussão  da  emenda  offe^ 
recida  ao  projecto  n.  Í06,  deste  anno,  au- 
tarifando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  InterHores  o  credito 
extraordinário  de  7 ',600%  para  pagar  a 
impressão  de  i,O0O  exemplares  do —  Me* 
íhodo  Pratico  para  o  ensino  da  lingua  fran- 
cesa,  confeccionado  pelos  lentes  do  Gymnasio 
Nacional  Henrique  Alexandre  Monat  e 
Gastão  Ruch^  nos  termos  do  art,  3S,  do 
mencionado  Código  dos  Institutos  Officiaes 
áe  Bnsino  Superior 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  7:600$ 
Mra  pagar  a  impressão  de  1.000  exemplares 
do— Metnodo  Pratico  para  o  ensino  da  lingua 
liranceza,  confèccionado  pelos  lente»  do  Gy« 

Camurii   V»l.  VIII 


j  mnasio  Nacional  Henrique  Alexandre  Monat 
e  Gastão  Ruch,  nos  termos  do  art.  35.  do 
Código  dos  Institutos  Officiaes  de  Ensina 
Superior ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 
Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro  de 

1901.  —  Paula    Guimarães,    presidente.  

Mayrink.— Serzedello  Corrêa.^Francisco  Sd^ 
— Victorino  Monteiro — Luiz  Piza. 

N.    106  E  —  1901 

Redacção  para  5*  discussão  da  emenda  offe* 
recida  ao  projecto  n.  i06,  deste  anno,  autoria 
zando  o  Governo  a  abrirão  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Inteí-iores  o  credito  extraordi^ 
nario  de  462^00  para  pagamento  ao  cidadãa 
João  Vilhena  de  Aquino,  escrivão  do  juize 
seccional  do  Estado  do  Amazonas,  de  seusí 
vencimentos  correspondentes  de  í  de  agosto  d^ 
Í894  a  31  de  dezembro  de  Í896. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizada 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negocio$ 
Interiores  o  credito  extraordinário  áQ 
46á$500  para  pagamento  ao  cidadão  João  Vi- 
lhena de  Aqumo,  escrivão  do  juizo  seccional  . 
do  Eátiwio  do  Amazonas,  de  seus  vencimen- 
tos correspondentes  de  1  de  agosto  de  1894 
a  31  de  dezembro  de  1890 ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro  de 
1901. — Paula  Guimarães,  presidente. — 3f<?y- 
rinh,—Luiz  Piza. ^Cassiano  do  Nascimento. 
—Victorino  Monteiro. — Francisco  Sá. 

F.  139  B— 1901 

Redacção  para  a  5*  discussão  do  projecta 
n .  Í39  deste  anno,  que  estabelece  que  a  base 
do  calculo  dás  etapas  dos  officiaes  do  exer^ 
cito  e  da  armada  a  que  se  refere  a  lei 
n.  247  de  Í5  de  dezembro  de  Í894,  ficará 
sendo  a  do  valor  fixado  no  orçamento  em. 
vigor  (i%400)  qualquer  que  seja  a  guarnição 
a  que  os  mesmos  pertençam,  salvo  a  eoxe* 
pção  contida  no  art.  i7  da  lei  n,  746,  rfô 
29  de  dezembro  de  Í900  relativa  aos 
Estados  do  Pará,  Amazonas,  Matto  GrossB 
e  outros  que  em  lei  posterior  foram  contem^ 
piados  pelo  Congresso , 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l."*  A  base  do  calculo  das  etapas  dotf 
officiaes  do  exercito  e  armada,  a  que  -se  re- 
fere a  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894, 
ficará  sendo  a  do  valor  fixado  no  Orçamenta 
ora  vigor  (1|400),  qualquer  que  seja  a  «ruar- 
nição  a  que  os  mesmos  pertençam,  salvo  a 
excepção  contida  no  art.  17  da  lei  n.  746;  de 
29  de  dezembro  de  1900,  relativa  aos  Estados 
do  Pará,  Amazonas,  Matto  Grosso  e  outros 
que  em  lei  posterior  foram  comtempladoa 
pelo  Congresso. 
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Art.  2.°  Revogam-so  as  disposições  em 
eontrario. 

Sala  das  Comraissôs,  12  de  dezembro  de 
1901 . —  Paidn  Guimarães,  presidente. —  Ser- 
zedello  Corrêa. —  Nilp  Peçãnha, —  Cassiano 
do  XascimefUo.-^  Mayritik, —  Luiz  Piza,'^ 
Victorino  Monteiro. 

N,  142  B  —  1901 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.  142, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  reorgo" 
nizar  o  corpo  de  engenheiros  navaes,  de  ac» 
(fordo  com  as  bases  que  estabelece 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^  Fica  o  GoTerno  autorizado  a  reor- 
ganizar o  corpo  de  engenheiros  navaes,  de 
accordo  com  as  seguintes  bases: 

a)  O  corpo  de  engenheiros  navaes  será  con- 
stituído pelos  offlciaes  transferidos  do  corpo 
da  armada'»  eflèctivamente  empregados  nas 
especialidades  de^onstrucção  navaU  luachi- 
nas  a  vapor,  artilharia  e  pyrotechnia,  torpe- 
dos e  electricidade  e  hydraulíca,divididos  em 
cinco  secções  a  sab3r: 

1*  secção— Ck)n8Írucção  naval. 
2*  secção— Machiaas  a  vapor. 
3»  secção— Artilharia  e  pyrotechnia. 
4'^  secção— Torpedos  e  electricidade. 
5»  secção— Hydraulica. 

b)  O  quadro  ordinário  do  corpo  de  enge- 
nheiros navaes  constará  do  seguinte  pessoal: 

1  engenheira  inspector  geral— vice-almi- 
rante. 

1  engenheiro  chefe— contra-alniirante. 

5  engenheiros  de  1*  classe— capitães  de 
mar  e  guerra. 

5  engenheiros  de  2*  classe— capitães  de 
fragata. 

7  engenheiros  de  3*  classe— capitães  te- 
nentes. 

10  engenheiroá  de  4«  classe —  primeiros 
tenentes  i 

c)  Os  offlciaes  do  corpo  de  engenheiros 
navaes  servirão  effectivamente  até  os  limi- 
tes de  idade  estabelecidos  no  art.  5^  do  de- 
creto n.  108  A,  de  30  de    dezembro  de   1889. 

d)  Os  vencimentos  dos  engenheiros  navaes 
constarão  dos  soldos  e  etapas  das  i*espectivas 
pat3nte8,  sdndo  as  gratificações  ^  fixadas 
nos  regulamentos  das  repartições  onde  ser- 
virem. 

e)  Os  actuaes  engenheiros  navaes  não  pro- 
cedentes da  £scala  Naval,  depois  de  reorga- 
nisado  o  respectivo  corpo  por  eífeito  desta 
lei,  poderão  optar  pela  reforma  nos  postos 
em  qua  se  acharem  ou  pela  aposentadoria, 
de  accordo  com  o  disposto  no  art.  336  do 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  745,  de  12  do  setembro  de  1890;  sendo 


computado  para  reforma  ou  aposentadoria 
todo  tempo  em  que  os  citados  engenheiros 
estiverem  em  estudo  de  suas  especialidades 
e  no  desempenho  de  funcções  da  engenharia 
naval. 

f)  Os  antigos  engenheiros-alumnos  que  por 
força  do  decreto  n.  3.197,  de  19  de  janeiro 
de  1899,  foram  revertidos  ao  quadro  da  ar- 
mada, poderâo  ser  addidos  ao  quadro  de  en- 
genheiros' navaes,  ao  qual  irão  pertencer^ 
preenchidas  as  formalidades  legaes,  indo 
occupar  na  escala  logar  abaixo  dos  enge- 
nheiros navaes  mais  antigos  do  que  eliea  por 
occasião  daquella  transferencia. 

Art.  2f^.  Serão  extensivos  acs  pousios  do 
almirantado,  no  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes, os  cargos  e  commissõei  correspon- 
dentes aos  mesmos  postos,  no  quadro  da 
armada,  exceptuado  somente  o  coaunando 
de  força  naval  activa. 

Art.  30.  Revogam*se  as  disposiçta  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  de  dezembro  de 
1901, — Carlos  Cavalcanti,  relator. — Albuquer- 
que J^erejo. — Rodolpho  Paixão, — Soares  dos 
Santos. 

N.  321. A—  1901 

(Do  Senado) 

Concede  a  IX.  Leopoldina  de  Figueiredo 
Accioli,  viuva  do  capitão  de  fragata,  gra- 
duado,  Carlos  Accioli^  a  pensão  mensal 
de  200$,  sem  prejuízo  do  monteio  e  meio^ 
soldo  ^ 

A  Commis^bo  de  Pensões  e  Contas,  estu- 
dando com  attenção  o  projecu)  n.  321,  do 
Senado,  e  parecer  daCommissãode  Finanças 
daquella  casa  do  Congresso,  pelo  qual  foi 
concedida  a  D.  Leopoldina  de  Figueiredo 
Accioli,  viuva  do  capitão  de  fragata,  gra- 
duado Carlos  Accioli,  a  pensão  de  â0O$  mea- 
saes,  e  considerando  : 

Que  esse  offlcial  succumbiu  no  trabalho  de 
importante  commissão  internacional  de  limi- 
tes, sendo  victimado  pelaé  intoxicações  mór- 
bidas do  terreno  que  dirimia  pelos  interesses 
e  honra  do  Brazil ; 

Considerando  que,  aocommettido  da  cruel 
enfermidade  que  zombou  da  robustez  de  sua 
saúde,  tudo  lhe  faltou,  transporte,  medicação 
e  conforto,  de  forma  a,  com  alguma  probabi- 
lidade, escapar  ã  morte ; 

Considerando  que,  em  resultado  dessa  fa- 
talidade, sua  esposa  e  quatro  filhos  menores 
ficaram  privados  do  seu  natural  arrimo  e  de 
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suas  esperanças  de  futuro,  tratando-se  de  um 
official,  notoriamente  distincto: 

E'  a  CommissSLo  de  parecer  que  a  Camará 
adopte  o  projecto  para  se  dar  a  D.  Leo- 
polaina  de  Figueiredo  Accioli  a  pensão  de 
200$  por  mez,  nos  termos  em  que  redigiu* 
'€>  Senado,  moslrando  assim  o  Congresso,  em 
nome  da  Pátria,  què  não  esquece  os  serviços 
daquelles  que  por  ella  se  sacrificam. 

Sala  das  commissões,  \2  de  dezembro  de 
1901. — Gonçalo  Souto^  presidente  interino. — 
Carlos  Mar cellino^  relator. —  Castro  Rebello, 

—  Eloy  de  Sousa, '^  José  Boiteux, —  Penido 
Itilho, 

N.  3S1  —  1001 
(Do  Senado) 

X)  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unlco.  E*  concedida  a  D.  Leopoldina 
*de  Figueiredo  Accioli,  viuva  do  capitão  de 
íiragata,  graduado  Carlos  Accioli,  durante  a 
•soa  viuvez,  sem  prejuízo  do  montepio  e  meio- 
soldo  do  seu  marido,  a  pensão  mensal  de 
duzentos  rúU.  réis,  com  reversão,  no  caso  de 
morte,  para  suas  filhas  emquanto  solteiras ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

/    Senado  Federal,  10  de  dezembro  de  1901 . 

—  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva^  Presi- 
dente .  — Joakim  cTO .  Catunda^  1  ^  Secretario . 

—  Henrique,  da  Silva  CoutinTio,  3«  Secretario, 
servindo  de  2«. —  António  Azeredo^  servindo 
de  3<»  Secretario. —  Almeida  Barreio^  A^  Se- 
cretario interino. 

N.  253  B  —  1901 

.Redacção  para  3*  discussão  da  emenda  offere» 
cida  ao  projecto  n,  Í53  deste  anno,  auU)- 
rizando  o  Poder  ExectUivo  a  abrir  ao  MiniS' 
4erio  da  Fazenda  o  credito  de  í:800%  para 
pagamento  do  aluguel  do  prédio  qtie  serve 
de  armazém  da  Mesa  de  Rendas  Geraes  de 
S,  Francisco  do  Sul,  relativo  ao  período  de 
1  de  janeiro   a  31  de  dezembro  de   i899» 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unlco.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  1:800$  para  pagamento  do  alu- 
guel do  prédio  que  serve  de  armazém  da 
Mesa  de  Rendas  Geraes  de  S.  Francisco  do 
Sul,  relativo  ao  período  de  1  de  janeiro  a  31 
'de  dezembro  de  1899;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Conímissões,   12  de  dezembro  de 

1901.— Paiiía  Guimarães^  presidente.—  &r- 

jtedello  Corrêa. —  NUo  Peçanha. — Cassiano  do 

Naêci'inento,'^  Mayrinh, —  Luiz    Piza.  —  Vt- 

^ctorino  Monteiro, 


N.  253  C  —  1901       . 

Redacção  para  3^  discussão  da  emenda  offe^ 
recida  ao  projecto  n,  253,  deste  anno,  autO' 
rizando  o  Poder  Ecceoutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  iOzOOO$, 
para  pagar  d  Santa  Casa  da  Misericórdia, 
da  Victoria, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Minis^e]:io  da  Fazenda  o 
credito  de  10:000$,  papel,  para  pagar  á 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  da  Victoria;  a 
quantia  que  lhe  foi  concedida  pela  lei  de  24 
de  dezembro  de  1894;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Commissdes,  12  de  dezembro  de 
190 1 .  — Paula  Guimarães,  presidente .  —  Ser- 
zedello  Corrêa, — Nilo  Peçanha  — Cassiano  do 
Nascimento. —  Mayrink, — Luiz  Piza^ — VietO'- 
rino  Monteiro^ 

N.  253  D  —  1901 

Redacção  para  3^  discussão  da  emenda  offe- 
recida  ao  projecto  n,  253,  deste  anno,  ati- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  necessário 
ao  pagamento  do  terço  addicional  da  etapa 
aos  ofjíciaes  da  armada  que  serviram  nos 
Estadas  do  Pará^  Amazonas  e  Matto  Grosso 
durante  o  exercido  de  190i,  ad  instar, 
do  que  dispõe  o  art.  17  da  lei  n.  74(k  de 
29  de  dezembro  de  1900  ^ 

O  Congresso  Nacional  resolve  r 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizacLo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  necessário  ao  pagamento  do  terço 
addicional  da  etapa  aos  offlciaes  da  armada 
que  serviram  nos  Estados  do  Pará,  Ama- 
zonas e  Matto  Grosso  durante  o  exercício 
de  1991,  ad  instar,  do  que  dispõe  o  art.  17 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro  de 
1901.  —  Paula  Guimarães,  presidente.  — 
Mayrink.  —  Serzedello  Corrêa.  —  Francisco 
Sá.  —  Cassiano  do  Nascimento  —  Luiz   Piza, 

N.  324—1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinaHo 
de  236:296^40  para  cumprir  o  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  18  de 
setenibro  de  1901,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  importância  que  a 
mais  pagou  Manoel  José  Bastos,  de  direitos 
de  importação  de  xarque  no  Estado  da 
Bahia 

Presente  ã  Commissão  de  Orçamento  a 
petição  de  Manoel  José  Bastos,  negociante 
na  praça  da  Bahia,  solicitando  que  seja  o 
Poder  Executivo  habilitado  com  os  necessa- 
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rios  meios  para  íDdemoizal-o  da  importância 

âue  a  mais  pagou  de  direitos  de  importação 
e  xarque  importado  do  Rio  da  Prata  no 
anno  de  1897 ;  e,  considerando  auc,  havendo 
sido  pelo  peticionário  intentaoa  a  compe* 
tente  acção  contra  a  Fazenda  Nacional  para 
haver  tal  diSeronça,  obteve  o  mesmo  sen- 
tença do  juiz  seccional  do  Estado  da  Bahia, 
condemnando  a  referida  Fazenda  Nacional  á 
restituição  do  que  indevidamente  recebeu  e 
ás  custas  do  processo ;  sentença  osta  confir- 
mada em  gráo  de  appellação  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal  por  accordão  de  18  de  se- 
tembro de  1901 ;  e  considerando,  finalmente, 
que  semelhante  petição  encontra  todo  o  apoio 
na  jurisprudência  firmada  pelo  Congresso 
NaciojKil  para  casos  idênticos,  é  de  parecer 
.  que  seja  adoptado  o  seguinte 

Projecto  de  lei 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  236:296$040  para 
cumprir  o  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  de  18  de  setembro  de  1901,  que 
confirmou  a  sentença  do  juiz  seccional  do  Es- 
tado da  Bahia,  condemnando  a  Fazenda  Na- 
cional a  resi^itoir  a  importância  que  a  mais 
pagffli  Manoel  José  Bastos,  negociante  na- 
quelle  Estado,  de  direitos  de  imi)ortação  de 
xarque  durante  o  anno  de  1897  e  custas  do 
processo;  fazendo  as  necessárias  operações  e 
levogadas  as  disposições  em  contrario. 

Saia  das  Commissões,  12  de  dezembro  de 
1901. — Paula  Guimarães,  presidente — May- 
rí« A, relator. — Nilo  Peçanha. —  Luis  Piza. — 
Cassiano  do  Nascimento. ^-Francisco  Sâ, 

O  Sr.  Prestclente  •—  Estando  ade* 
antada  a  hora,  designo  para  a  sess&o  publica 
a  seguinte  ordem  do  dia* 

Votação  do  projecto  n.  1^53  A,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  os  créditos  extraordi- 
nários de  2:676$445,  ouro,  e  2.954:50(^32, 
papel,  para  attender  ao  pagamento  de  di- 
vida de  exercícios  findos  (3*  aisoussâo); 

Votação  do  projecto  n*  70,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  30:000$,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  recepção  das 
Estiadas  de  Ferro  Bahia  ao  São  Francisco, 
ramal  do  Timbó,  e  Recife  ao  S.  Francisco, 
resgatadas  em  virtude  de  autorização  legis- 
lativa (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  S07,  de  1901,  cr^ 
ando  mais  dous  legares  de  fieis  do  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 


com  os  vencimentos  dos  existentes  (2^  dls"" 
cussão)  ; 

Votação  do  prmecto  n.  299,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
65: 447.^480,  para  dar  execução  ã  sentença  da 
juiz  federal  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  condemnoa  a  Fazenda  Nacional  a  in- 
aemnizar.a  viuva  e  herdeiros  do  coronel 
Ladisláo  Amaro  da  Silveira  (2*  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  85,  de   1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  relevar  á  viuva 
e  herdeiros  do  finado  major  Benedicto  Ri-*  - 
beiro  Dutra  a  divida  por  elle   contrahidá 
com  o  cofre  da  Brigada  Policial  da  Capital. 
F^eral,  na  importância  de   1:197$324  (dis-- 
cussão  única)  ; 

Votado  da  emenda  do  Senado  ao  projecto^ 
n.  45  B,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  a 
credito  que  fôr  necessário  para  pasrar  a  gra- 
tificação de  exercício,  a  que  taem  direito  Ca- 
millo  Josó  Monteiro  dos  Santos  e  Joaquim 
Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre  e  man- 
dador  da  extincta  officina  de  correeiro  do- 
Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal  (dis- 
cussão unica)  ; 

Vota^  do  projecto  n.  315,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  contar  para  os  eífeitos 
da  aposentadoria  ao  engenheiro  Paulo  Josô 
de  Oliveira  o  tempo  em  que  exeroeu  cargos 
públicos  de  nomeação  dos  antigos  presidentes 
de  provinda  (discussão  única); 

Continuação  da  3*  discusãU)  do  pdojeoto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  o  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  385:500$,  importância  do  ffado  vaecom  e 
cavallar  fornecido  ás  forças  TeMraes  durauatc 
o  periodo  revolucionário  de  1898  e  18fi6; 

3^  discussão  do  projecto  n.  139,  B,  de  1901». 
redacção  para  3*  do  projecto  n.  189,  deste  * 
anno,  que  estabeleee  que  a  base  do  cal- 
culo das  etapas  dos  offlciaes  do  exercito  e 
da  armada  a  que  se  infere  a  lei  n.  247,  de  15 
de  dezembro  de  1894,  ficara  sendo  a  do  valor 
fixado  no  orçamento  em  vigor  (1$400); 

3^  discus^ko  do  projecto  n.  3(â,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  2:414$47ô,  para  j^amento  de 
differenças  do  ordenado  que  deixou  de  re- 
ceber o  miuor  do  quadro  especial  do  exercita  • 
Jonathas  de  Mello  Barreto,  profbss(^  do 
Collegio  Milita; 

3*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica 
indemnize,  com  a  quantia  de  *70:00Q$,  a 
Victor  Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que 
fez  com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do 
I^anorama  do  Descobrimento  do  Brasil,  com. 
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fiubstitativo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900 ; 

Discassio  unica  do  projecto  n.  283,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  96(^00. 

1>  discussão  do  projecto  n.  239  A,  de  1901« 
mandando  graduar  no  posto  immediatamente 
superior  o  official  do  exercito  e  da  armada 
qne  attingir  o  n.  1  da  escala,  comprehendidos 
08  das  classes  annexas ;  com  emenda  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  ; 

1«  diacus^bo  do  projecto  n.  74  Á,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  de  mais  um  anno  de 
matricula  aos  ex-alumnos  do  curso  superior 
da  Escola  Militar  do  Brazil,  desligados  por 
motivo  de  reprovação  em  uma  mesma  ma- 
téria durante  dous  annos  consecutivos,  com 
<  emenda  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra; 

^  discussão  do  projecto  n.  258,  de  1901» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
I^ilnisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordi* 
sario  da  somma  que  necessária  for  para 
restituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e 
Fonseca  Irmão  &  Comp.,  negociantes  no 
Recife,  Estado  de  Pemambuno,  a  impor- 
tância que  de  mais  pagaram  ã  Alfanaega 
daquella  cidade,  por  importação  de  kero- 
zene,  de  accordo  com  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  285,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  necessário  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  pagamento  a 
D.  Analia  Brum  Gonçalves,  viuva  do  ca- 
.  pitão  Eleuterio  José  Gonçalves,  habilitada 
por  titulo  de  12  do  janeiro  de  1900,  do  meio- 
soldo  que  lhe  é  devido  desdo  22  de  dezembro 
de  1893,  em  que  falleceu  o  seu  marido,  até 
5  de  dezembro  de  1899  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  225,  do  1901, 
equiparando  aos  logaros  de  apontador  dos 
Arsenaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
-deral ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  199  A,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
47:234$441  para  pagamento  ao  capitão  de 
íVagata  Aristides  Monteiro  de  Pinho,  refor*- 
mado  por  decreto  de  22  de  agosto  de  1894; 

3*  discussão  do  projecto  n.  256,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  47:229$709  para  dar  executo  ás  sen- 
'  tenças  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
confirmaram  as  do  juiz  seccional  da  Para- 
hyba,  condemnando  a  Fazenda  Nacional  a 
restituir  a  Paiva  Valente  &  Comp. ,  Lemos 
Moreira  Monte  e  Santos  Gomes  &  Comp. ,  ne- 
,  gociantes  naquelle  Estado,  o  que  de  mais  pa- 


garam por  direitos  de  kerozene  importado 
em  1896  o  1897,  com  as  respectivas  custas; 

3*  discussão  do  projectou.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
8:860$207,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrívão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  Francisco  Maurício  de  Abreu ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  oaso  de  licença  a  um 
lente  cathedratíco  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  sub^^tituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  ílm- 
cções  de  repetidor  dessa  cadeira;  com  vota 
em  separado , 

2»  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permittiodo  ao  capitão  de  mar  e  guerra 
reformado  José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro 
contribuir  para  o  montepio  do  posto  de  con- 
traralmirante,  com  as  vantagens  do  meio- 
soldo  correspondente  ao  mesmo  posto,  pela 
tabeliã  vigente ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  275,  de  lOO*!^ 
concedendo  a  D.  Dorothéa  da  Encarnação  do 
Coração  de  Jesus  G£[*cia  Zuniga  e  D.  Maria 
Dolores  Bartola  Bernardino  Garcia  Zuniga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Calera,  a  rele- 
vação da  pena  de  prescripção,  para  que  pos- 
sam perceber  o  meio-soldo  <}ue  recebia  sua 
mãe,  viuva  daquelle  brigadeiro  ; 

3^discusMlo  do  projecto  n.  92,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder,  a  quem 
maiores  vantagens  offerecer,  priveligio 
para  construcção,  uso  egoso  de  uma  es- 
trada de  ferro,  que,  partindo  de  Santa- 
rém ou  outro  ponto  melhor,  que  os  estudos 
determinarem,  na  margem  do  Tapojóz,  no 
Pará,  vá  a  Cuyabã,  com  um  ramal  que  vã 
ter  ã  fronteira  boliviana,  e  dã  outras  provi- 
dencias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  296,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  construcção  de  uma 
ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeiro  do 
Marimbondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e 
Minas  Geraes,  sob  as  condições  que  estabe- 
lece ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  271,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  19:261$200  para  cumprir  a 
sentença  do  juiz  seccional  desta  Capital, 
que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  resti- 
tuir a  Rombauer&Comp.,  negociantos  vosta 
praça,  a  importância  que  de  mais  pagaram 
como  direitos  de  importação  de  sal  impor- 
tado em  1897; 

2*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adeantar 
o  pagamento  do  se)lo  nas  cau;sa.s  em  que  íÔr 
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antora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do  Di9- 
tricto  Federalt  e  dá  outras  providencias^  com 
emenda  da  Commissão; 

2* discussão  do  projectou.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  ^nnos  o  tempo  de  ser- 
viço exigido  pelo  art.  335  do  Regulamento 
do5  Correios  da  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  /arteiros  comecem  a  perceber  a 
gratiíieaçâo  oddicional; 

2*  discussão  do  projecto  n .  268,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  necessário 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  a  Conrado  Alves  de  Medei- 
ros a  quantia  de  24:000$,  além  das  custas  e 
eutras  despezas,  como  indemnização  de  ga- 
dos e  cavallos  fornecidos  ás  forças  legaes  no 
Rio  Grande  do  Sul; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1^,  n.  1. 
das  Tarifas  das  Alfandegas ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  217,  de  1901,  antorizando  o  Governo  a 
contractar  com  os  engenheiros  Augusto  de 
Bittencourt  Carvalho  Menezes  e  Alfredo  Re- 
zando da  Silva  ou  companhia  que  organiza- 
rem, o  fornecimento  de  cartões-postaes  illus- 
trados,  e  dá  outras  providencias; 

3»  discussão  do  projecto  n.  264,  do  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  o  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  é  devedora,  até  que  essa  institui- 
ção rcfirularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
releval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899; 

3»  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnações; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou  que 
86  venham  a  reformar  de  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A,  de  30  dezembro  de  1889, 
e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  voluntária 
ou  compulsoriamente,  teem  direito  ás  van- 
tagens exaradas  no  alvará  de  16  de  dezembro 
de  1700,  e  resolução  de  20  de  dezembro  de 
1801; 

1*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas ; 
3»  discussão  do  projecto  n.  106  B,  de  1901, 
que  autoriza  oi  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  necessário  para  pagamento  do  premio 
de  viagem,  de  que  trata  o  art.  è21  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes  1 
Rache ;  | 


2*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901,. 
autorizando  o  Po  ler  Executivo  a  abrir  um. 
creJilio  da  quantia  de  2:638$045,  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda,  para  pa^mento  de  forra- 
gens, agua  e  objectos  de  expediente  forneci- 
dos pela  Companhia  daà  Aguas  de  Maceió>e 
oatros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1891  e 
1898; 

2''  discussão  do  projecto  n.  80,  de  190U 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  400$,  afim  de  poder  ser  legalmente 
escripturada  igual  importância  que,  á  Ear 
zenda  Nacional,  ficou  devendo  o  finado  29 
escripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Marar 
nhão  Joaquim  Mariano  de  Azevedo  Per- 
digão ; 

29  discussão  do  projecto  n.  93,  de  1901,. 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  ò  credito  extraordinário  de 
3:91ô$960,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  mestre  da  extmcta  offlcina 
de*correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
cujos  serviços  foram  aproveitados  na  Inten- 
dência da  Guerra; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito- 
extraoi*dinario  de  24:685$800,  para  pagar  a 
Wilson,  Sons  &  Cgmp.»  o  fornecimento  de- 
carvão  de  pedra  feito  á  Estrada  de  Ferro- 
Sul  de  Pernambuco,  no  exercido  de  1900. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  o  30  minutos 
da  tarde. 


177*  SESSÃO  E5I  13  DE    DEZEMBRO  DE  \90V 

Preiidencia  do  Sr,  Vaz  de  Mello 

Ao  melo  dia  proccde-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  da- 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Carlos  Marcellino,    Gabrieli 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Hosannah  de  Oliveira, 
António  Bastos,  Serzedello  Corrêa,  Urbano 
Santos,  Cunha  Martins,  Raymundo  Arthur, 
Virgílio   Brigido,  NogueU*a  Accioly,   Fran- 
cisco Sá,  Sérgio  Saboya,    Gonçalo   Souto,. 
£loy  de  Souza,    Soares    Neiva,   Trindade, 
Camlllo  de  Hollanda,  Brlcio  Filho,  Julío  do 
Mello,  £stacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco» 
Sylvio  Romero,   Fausto   Cardoso,    Seabra,. 
Augusto    França,  Francisco   Sodré,   Paula 
Guimarães,     Satyro  Dias,   Alves    Barbosa,. 
Paranhos    Montenegro,    Rodrigues    Lima». 
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Pinheiro  Júnior,  Heredia  de  Sá,  Celso  dos 
Reis,  Henrique  Lagden,  Deocleciano  de 
Souza,  Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Silva 
Castro,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo, 
Theopbilo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas, 
Gastão  da  Cunha,  João  Uiiz,  Monteiro  de 
Barros,  Bsperidião,  Alfí*edo  Pinto,  Carneiro 
do  Re^endç,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho, 
Henrique  Salle?,  Mayrink,  Carlos  Ottoni, 
Eduando  Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Dino 
Bueno,  Azevedo  Marques,  Hermenegildo  d« 
Moraes,  Lindolpho  Serra,  Alencar  Guima- 
rães, Lamenha  Lins,  Panla  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  José  Boiteux,  Angela  Pi- 
nheiro, Francisco  Aloncastro,  Aureliano 
Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Diogo  Fortuna. 

Aore-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approrada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


--^  • 


miásao  de  Saúde  Publica  que  releve   o   83- 
guinte  requerimento  que  envia  d  Mesa. 

Fica  sobre  a  mesa,  para  oppDrtunamonte 
ser  apoiado  e  entrar  cm  discussão,  visto 
haver  oradores  inscriptos,    o    seguinte 


O  Sr.  CarloA    de    IVo-vfues  -* 

( i«  Secretario  )  declara  que  não  ha  expedi- 
ente sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Br  Ido   ITlllxO  fundamenta 
e  envia  á  Mesa  um  projecto  de  lei. 

Fica  sobre  a  mosa  até  ulterior  deliberação, 
e  seguinte 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  re3olve: 

Artigo  único.  E*  concedida  a  pensão  de 
300|000  mensaes  a  D.  Maria  de  Castro  Per- 
nambuco, viuva  do  ex-*senador  da  Republica 
Dr.  Joaquim  José  de  Almeida  Pernambuco  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  13  de  desembro  de  1901- 

—  Esmeraldino  Bandeira, — Júlio  de  Mello, — 
Pereira  de  Lyra. —  Medeiros  e  Albuquerque, 

—  Teixeira  de  Sá, —  Celso  de  Souxa, —  nri- 
cio    Filho, —  Barbosa  Lima, —  Estado  Coim^ 


bra, —  Cassiano  do  Nascimento, —  Angelo  Pi- 
nheiro,—  Galdino  Loreio, —  A/fonso  Costa, —        ,       x-     r»     i.        r-         o  i        o     a 
Henrique  Lagden. Ser zedello  Corrêa, ^NilolV^^^^''^'^   Barbosa  Lima,  Soares  dos   bantos, 
PecaJui.^  Kdunrrfn  Pim^nUL.^Thnmaz  Ca.   Germauo  Ha^lochor,  _  Rivadavia    Corrêa  -e 


REQUERIMENTO 

Requeiro  que  O  projecto  n.  228,  de  1001, 
sobre  reorganização  dos  serviços  federaes  de 
saúde  publica,  seja  dado  para  ordem  do  dia, 
independente  do  parecer  da  Commiisão  de 
Saúde  Publica. 

Saladas  sessões,  13  de  dezembro  de  1901. 
— Rodrigues  Lima, 

O  Sr.  £sperÍ€li&o  pede  que  seja 
substituído  na  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres o  Sr,  Tavares  de  Lyra,  que  se  acha 
ausente.' 

O  t9r.Pre«Ideiite— Opportun*amento 
a  Mesa  providenciará. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Serejo,  Arthur  Lomos,  índio  do  Brazil,  Luiz 
Domingues,  Guedelha  Mourão.  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Thoraaz 
Cavalcanti,  João  Lopes,  Frederico  Borges, 
Lima  Filho,  Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Esmeraldino 
Bandeira,  Affonso  Costa,  Araújo  Góes,  Ro- 
drigues Dória,  Milton,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano, Vergne  de  Abreu,  Adalberto  Guima- 
rães, Augusto  de  Freitas,  Tolentino  du»  San- 
tos, Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto.  José 
Monjírdim,  José  Marcellino,  Nelson  de  Vas- 
concellos,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Sã  Freire,  Antonino  Fialho,  Pereira 
Lima,  Francisca  Veiga,  Penido  Filho, 
Bueno  de  Paiva,  Lamounier  Godofiedo,  An- 
tónio Zacharias,  Arthur  Torres,  Olegário  Ma- 
ciel, Lamartine,  Pádua  Rezende,  Moreira 
da  Silva,  Oliveira  Braga,  Luiz  Piza,  Antó- 
nio Cintra,    Benedicto  de  Souza,  Carlos   Oa- 


Peçanha, —  Eduardo  Pimentel, — Thomaz  Ca- 
valcanti,—  Eloy  de  Souza, —  Neiva, —  Ves^ 
pasiano  de  Albuquerque, —  Paula  Ramos, — 
Francisco  Tolentino, —  António  Bastos, —  João 
Vieira. 

O   ftr.     Rodrlg^ues  I^ima    diz 

que.deante  dq  nosso  estado  sanitario,a  appro- 
va^o  do  projecto  sob  n.  23d,que  autoriza  a 
reorganização  dos  serviços  federaes  de  saúde 
publica,  se  impõe. 

E  como  até  a  presente  data  não  tenha  sido 
interposto  o  parecer,  pede  á  honrada  Com- 


Cas.siano  do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Pedro  Chermont,  Rodri- 
gues Lima,  Christino  Cruz,  Augusto  Se- 
vero,  Tavares  de  Lyra,  Errairio  Coutinho, 
Gomes  de  Mattos,  Malaquias  Gonçalves,  Mo- 
reira Alves,  Cornelio  da  Fonseca.  Elpidio 
Figueiredo,  José  Duarte,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Joviniano  de  Carvalho,  Castro  Re- 
bello,  Neiva,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Touri- 
nho,  Dionysio  Cerqueira,  Sampaio  Ferraz, 
Martinho   Campos,  Custodio  Coelho,    Júlio 
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Santos,  Aareliano  dos  Santos,  Joaquim  Bre- 
ves, Rangel  Pestana,  José  Bonifácio,  ILde- 
Ibnso  Alvim,  Monteiro  da  Silveira,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Miranda  Azevedo,  Qustavo  Godoy,  Do- 
mingues de  Castro,  Valois  de  Castro,  Adol- 
pho  Gordo,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
•Alfredo  Ellis,  Teixeira  Brandão,  Ovídio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Yalle, 
João  Cândido,  Marçal  Escobar,  Francisco 
Moura,  Pinto  da  Rocha  e  Alfredo  Va- 
reila. 

E  sem  causa  os  Srs.  Joeá  Eusébio,  Thomaz 
Accioly,  Pereira  Reis,  Silva  Mariz,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Arroxellas  Galvão,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Eduardo  Ramos,  Irineu 
Macbado,  Raul  Barroso,  Barros  Praneo  Jú- 
nior, Lourenço  Baptista,  Estevão  Lobo,  Fran- 
obco  Salles,  Landulpho  de  Magalhães,  Fer- 
nando Prestes,  Costa  Jmiior,  Bueno  de  An- 
drada,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cajado,  Yictorino  Mon- 
teiro e  Campos  Cartier. 

O  8r.  Prealdente— A  Camâra  vae 
íUnccionar  em  sessão  secreta  para  deliberar 
sobre  o  assumpto  para  o  qual  foi  expressa- 
mente convocada.  (Retiram-se  todas  as  pes- 
soas  do  recinto^  inclusive  o  pessoal  do  serviço\ 
são  fechadas  todas  as  portas  e  o  mais  feito  de 
aecordo  com  as  disposições  do  Regimento,) 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 


REDACÇÃO 

N.  201  A  —  1901 

Medacção  final  do  projecto  n.  20iy  do  corrente 
anno,  que  autoriía  o  Governo  a  conceder 
mo  Dr,  Fernando  Terra,  assistente  da  ca- 
deira de  clinica  dermaUhsyphUigraphica  da 
Vacuidade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro^ 
mais  um  anno  de  lioença^  com  todo  o  orde- 
nado^ para  tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unlco.  Fica  o  Governo  autorizado 
ò,  conceder  ao  Dr.  Fernando  Terra,  assistente 
da  cadeira  de  clinica  dermato-syphiligra- 
phica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  mais  um  anno  de  licença  com  todo 
o  ordenado,  em  prorogação  da  que  terminou 
no  dia  5  do  corrente,  para  tratar  de  sua 
aaude  fora  desta  Capital  ^  revogadas  as  dis- 
£osiç5e8  em  contrario. 

S  ala  das  commissões,  13  de  dezembro  de 
1.901  .—Arau/o  Góes, —  Viriato  Mascarenhas. 


Vão  ft  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  253  E—  lÔOl 

Redacção  para  5*  discussão  da  emenda  offere- 
cidaao  projecto  n.  253,  deste  anno^  au- 
iorisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  Í2x000%, 
para  pagar  aos  auwiliares  incumbidos  da 
orfonixação  dos  elementos  para  os  relatórios 
do  mesmo  Ministério  nos  annos  de  i899f 
i9O0  e  i90í 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
i^edito  de  12:000$,  para  pagar  aos  auxiliares 
^ocnmUdoB  da  organiza^  dos  el«ment08 
para  os  relatórios  do  mesmo  Ministério  nos 
annos  de  1899,  1900  e  1901;  revogadas  w 
disposições  em  contrario. 

Saladas  commissões,  13  de  dezembro  de 
1901 .— Pcmte  Guimarães^  presidente.— Serjxtf* 
dello  Corrêa.— Mayrinh. — Cassiano  do  Nas* 
cimento. -^Luix  Piza. —Yictorino  Monteiro, 

N.  253  F  —  1901 

RedacçlUi  para  3^  discussão  da  emenda  offere^ 
àda  ao  projecto  n.  253,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  «wmcíar  pagar 
pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  a  Gracioso  Alves  de  Azambuja  o 
que  lhe  deve  a  União  como  representante  do 
Brazil  na  Exposição  de  Chicago 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  ExecutiYO 
autorizado  a  mandar  pagar,  pelo  Miaist^o 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a 
Gracioso  Alves  de  Azambuja  o  que  lhe  deve 
a  União,  como  representante  do  Brazil  na 
Exposição  do  Chicago  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  commissões,  13  de  desemliro  de 
1901 .—  Paula  Guimarães^  presidente— S^rj;^ 
dMo  Corrêa* — MoMfrinh.^^Classiano  do  Noêci^ 
mento. —  Luiz  Piza. —  Victorino  Monteiro^ 

N.  253  G— 1901 

Redacção  para  5»  discussão  da  emenda  offere^ 
cida  ao  projecto  n.  253,  deste  auno^  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar ^ 
pelo  Ministério  da  Guerra,  ao  Br.  Iaáz 
C<xrlos  Duque  Estrada  a  quantia  de  9'S54t, 
que  deixou  de  receber  como  professor  do 
Collegio  Militar. 

O  Congresso  Nacional  resqjve : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  mandar  pagar,  pelo  Ministério  da 
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«Guerra,  ao  Dr.  Luiz  Carlos  Duque  Estrada  a 
quantia  de  9:954$,  importância  que  deixou  de 
receber  quando  em  effectlTO  ezercicio  de  pro- 
fessor do  Collegio  Militar,  de  15  de  julho  de 
1897  a  6  de  janeiro  de  1899 ;  revogadas  as 
•disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  13  de  dezembro  de 
1901. — Paula  Guimarães^  Jiresidente. — Ser* 
jgedeUo  Corrêa,-^Màyrinh,-^assiano  do  NaS' 
cimento. — Imí^  Pixa, — Yi^íorino  Monteiro» 

N.  320  A— 1901 

^Concede  a  D.  Izábel  Thompson  Esteves^  muva 

do  Senador  António  Justiniano  Esteves  Ju- 

9iior,  a^penséto  mensal  de  300$  com  reversão 

•  á  sua  filha  Regina  Esteves^  emquanto  sol- 

tteira, 

A*  Commia^bo  de  Pensões  e  Contas  foi  prel 
•sente  o  projecto  do  Senado,  n.  320,  do  cor. 
rente  anno,  que  concede  a  D.  Izabel  Thom' 
pson  Esteves,  viuva  do  Senador  António 
Justiniano  Esteves  Júnior»  a  pensão  mensal 
-deSOOlOOO. 

Sobre  a  petiço  da  requerente,  assim  se 
manifestou  a  iliustrada  Conmiissao  de  Fi- 
nanças daquella  Casa  do  Conf^resso  Nacional, 
-concluindo  pela  apresentação  do  projecto* 
agora  submettido  á  consideração  da  Camará 
dos  Deputados : 

«Ao  Ccngresso  Nacional  recorre  D.  Izabel 
Thomi^n  Esteves,  viuva  do  Senador  António 
Justiuano  JSiteves  Jonior,  solicitando  uma 
jpeosão  que  lhe  permitta  os  recursos  neces- 
'4Ukrios  á  soa  subsistência  e  de  sua  ftlha  sol- 
teira e  alhos  menores  em  numero  de  três. 
Justiâcando  o  seu  pedido,  aliega  a  digna  se- 
nhora : 

«Embora  pareça  desnecessário  recordar 
p^unte  V.  £x;  os  serviços  do  seu  finado 
marido,  que  justificam  a  preten^,  que; 
aliás,  bem  a  contragosto  ó  a  requerente 
forçada  agora  a  trazer  ao  vosso  elevado 
conhecimento ;  todavia  pede  vénia  para  re- 
cordar que  a  sua  situação  actual  é  bastante 
o  frncto  dos  sacriâcios  feitos  por  seu  ma- 
rido durante  a  propaganda,  quando  poucos 
*8ram  os  que  lutavam  e  em  menor  numero 
os  qu#  esvaslavam  as  economias  de  sua 
bol^  em  favor  de  seus  ideaes,  em  prejuízo, 
mas  com  assentimento  de  sua  própria  fii- 
milia.» 

£  accrefiicenta: 

«  Tão  pouco  aerã  preciso  recordar  o  seu  pa- 
pel na  revolução  de  15  de  novembro,  na 
qual,  como  anteriorihente  junto  a  Silva  Jar- 
dim, e  em  muitas  outras  occasiões,  expoz  a 
sua  vida  em  prol  do  advento  das  atuaes 
instituições  republicanas. 

Disso  não  tem  a  requerente  sinão  orgulho 
-c    satisfação,    recordando   que  seu  marido 

Caaar»   Vol.  VUl 


soube  SOT  cidadão  amante  de  sua  Pátria,  e 
não  o  lembra  sinão  porque  assim  é  mister 
para  justificar  o  que  ora  solicita  e  não  pedi- 
ria, SI  pedir  não  fosse  uma  imposição  do  seu 
próprio  dever  para  com  seus  filhos  menores, 
aos  quaes,  adeantada  em  annod,  não  pôde 
offerecer  outro  recurso  que  não  seja  o  de 
coUocal-os  sob  a  vossa  justiça.» 

Pensa  a  Commissão  de  Finanças  que  aos 
Poderes  PubUcos  não  é  licito  deixar  ao 
desamparo  a  sorte  dos  orphãos  daquelles  & 
quem  a  Pátria  deve  serviços  ezeepcionaes, 
ou  sejam  de  ordem  militar  on  de  caracter 
politico. 

Tomando  parte  saliente  na  propaganda 
republicana,  esquecendo  os  proprioâ  inter- 
esses em  beneficio  da  causa  publica,  por 
estar  expondo  repetidas  vezes  a  sua  vida, 
adquiriu  o  saudoso  e  benemérito  brazileiro 
Esteves  Júnior  direito  a  que  o  Estado  vele 
pela  subsistência  e  educação,mode6ta  embora, 
dos  que  deixou  na  orphandade. 

E*  a  Commiasão  de  parecer  que  a  Camará 
adopte  o  projecto,  para  se  conceder  a  D» 
Izabel  Thompson  Esteves  a  pcnfâo  de  300$ 
mensaes,  nos  termos  em  que  o  redigiu  g 
Senado. 

Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro  de 
1901. —  Carlos  Marcellino,  presidente  inte- 
rino.—/os^  ^ott^tu;,  relator. — Eloy  de  Sousa, 
--•Gonçalo  SotUo, — Pereira  Lima. 

N.  320—1901 
(  Do  Senado ) 

O  Congresso  Nacional  resolve  r 

Artigo  único.  E*  concedida  a  D.  Izabel 
Thompson  Esteves,  viuva  do  Senador  Antó- 
nio Justiniano  Esteves  Júnior,  a  peniAo 
mensal  de  300$,  com  reversão  &  sua  filha 
Regina  Esteves,  emquanto  solteira ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  10  de  dezembro  de  1901  • 
— Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  Presidente- 
—Joahim  de  O.  Catunda,!^  Secretario.— ií«»»- 
rique  da  Silva  Coutinho^  3«  Secretario  ser- 
vindo de  2». — António  Ajteredo^  servindo  de 
3*  Secretario.— AZi»«MÍa  Barreto,  4°  Secre- 
tario interino. 

Terminada  a  sessão  secreta,  o  Sr.  Presi  - 
dente  designa  para  amanhã  a  seguintejordem 
do  dia:  ,  ,, 

1^  parte  até  3  horas,  ou  antes: 

Votação  do  projecto  n.  253  A,  de  1901,qu8 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi-* 
nisterio  da  Fazenda  os  créditos  extraordiná- 
rios de  2:676$445,  ouro,  e  2.954:500$332,  pa- 
pel, para  attonder  ao  pagamento  de  divida 
de  exercidos  findos  (3*  discussão); 
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Votação  do  projecto  n.  70,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria, Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  30:000$000,paraoc- 
correr  ás  despezas  com  a  recepção  das  Estra- 
das de  Ferro  Balda  ao  S .  Francisco,  ramal 
do  Timbó,  e  Recife  ao  S.  Francisco,  resgata- 
das em  virtude  de  autorização  legislativa 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  207,  de  1901,  crean- 
do  mais  dous  logsires  de  fieis  do  thesjureiro 
da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  com  os 
vencimento»  dos  existentes  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  299,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  65:447$480,  para  dar  executo  á  sentença 
do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a 
indemnizar  a  viuva  e  herdeiros  do  coronel 
Ladisláo  Amaro  da  Silveira  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  85,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  relevar  á  viuva 
e  herdeiros  do  finado  major  Benedicto  Ri- 
beiro Dutra  a  divida  por  elle  contrahida 
com  o  coí^o  da  brigada  policial  da  Capiiál 
Federal,  na  importância  de  1 :  197$324  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  45  B,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  que  fôr  necessário  para  pagar  a 
gratificação  de  exercício  a  que  teem  direito 
Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  e  Joaquim 
Gonçalves  da  Costa,  coatra-mestrc  e  man- 
dador  da  extincta  offlcina  de  correeiro  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  315,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  contar  para  os  effeitos 
da  aposentadoria  ao  engenheiro  Paulo  José 
de  Oliveira  o  tempo  em  que  exeixeu  cargos 
públicos  de  nomeação  dos  antigos  presiden- 
tes de  província  (discussão  unica)  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1%  n.l, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
Ae  385:500$,  importância  do  gado  vaccum  e 
cavallar  fornecido  ás  forças  legaes  durante 
o  periodo  revolucionário  de  1893  a  1895  ; 

Discus<ão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pendão  annual  de  960$^)00  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  321  A,  de 
1901  fdo  Senado),  concedendo  a  D.  Leopol- 
dina de  Figueiredo  Accioli,  viuva  do  capitnio 
do  fragata  graduado  Carlos  Accioli,  apen-l 


são  mensal  4e  200$,  sem  prejuízo  do  monte- 
pio e  meiò-soldo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  305,  de  1901  r 
autorizando  o  Poaer  Executivo  a  abrir  ao- 
Ministério  da  Guen*a  o  credito  extraordiná- 
rio de  2:414$476,  para  pagamento  do  difiTo* 
renças  de  ordenado  que  deixou  de  receber  o 
major  do  quadro  especial  do  exercito  Jona- 
thas  de  Mello  Barreto,  professor  do  ColLegio 
MUitar ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Repupiica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:00(^,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montogem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazii,  com 
substitutivo  da  Commi3$*ão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  256,  de  190U 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  extraordi- 
nário de  47:229$709  para  dar  execução  áâ 
sentenças  do  Supremo  Tribunal  Federal,  quo 
confirmaram  as  do  juiz  seccional  da  Pa- 
rahyba,  condemnando  a  Fazenda  Nacional  a 
r^tituir  a  Paiva  Valente  &  Comp..  Lemos 
Moreira  à  Monte  e  Santos  Gomes  Sn  Comp., 
negociantes  naquelle  Estado,  o  que  demais 
pagaram  por  direitos  de  kerosene  importado 
em  1896  e  1897,  com  as  respectivas  cultas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrirão  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifòdo  do  extincto  Arsenal,  de  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  275,  de  I901« 
concedendo  a  D.  Dorothéa  da  Encarna^  da 
Coração  de  Jesus  Garcia  Zuniga  e  D.  Maria 
Dolores  Bartola  Bernardino  Garcia  Zuniga,. 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Calera,  a  rele- 
vação da  pena  da  prescripção,  para  que 
possam  perceber  o  meio-soido  que  recebia 
âua  mãe,  viuva  daquelle  brigadeiro  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder,  a  quem 
maiores  vantagens  offerecer,  privilegio  pa- 
ra construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada 
de  ferro  que,  partindo  de  Santarém  ou  outro 
ponto  melhor,  que  os  estudos  determinarem 
na  margem  do  Tapajóz,  no  Pará  vá  a  Cuja- 
tá,  com  um  ramal  que  vá  ter  á  fk^onteira 
boliviana,  e  dá  outras  providencias ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  296,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jesulno  da  Silva  Mello  a  construcção  do  uma 
ponte  metallica  ede  madeira  sobre  o  rio* 
Grande,  no  legar  denominado  Cachoeira  da 
Maribondo,  entre  os  Estados  do  S .  Paulo  o 
Minas  Geraes,  sob  as  condi^^^  que  estabe- 
lece; 
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3.»  discussão  do  projecto  n.  864,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Oeral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para  in- 
demnizar o  Thedouro  Federal  da  quantia  de 
que  lhe  é  devedora,  ató  que  es3a  mstituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  rd- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno   1899 ; 

3.*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1931, 
marcando  os  casos  e  a  fórma  da  revisão  das 
oondemnações  ; 

3.*  discussão  do  projecío  n.  106  B,  de  1901, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito necessário  p^^ra  pagamento  do  premio 
de  viagem  de  que  trata  o  art.  281  do  Có- 
digo do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demos- 
ihenes  Rache. 

2.^  parte  ás  3  horas,  ou  ante^: 

•  3»discus^odo  proJ3cto  n.  139  B,  de  1901, 
redacção  para  3*  do  projecto  n.  139,  deste 
anno,  que  estabelece  que  a  base  do  calculo 
das  etapas  dos  oíUciaes  do  exercito  e  da  ar^ 
mada,  a  que  se  refere  a  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894,  ficará  sendo  a  do  valor 
fixado  no  orçamento  em  vigor  (l$400); 

!•  discussão  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediatamente 
superior  o  official   do  exercito  e  da  armada 

âue  attingir  o  n.  1  da  escala,   comprehen- 
idos  os  das  classes  annexas ;  com  emenda 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra; 

1*  discussão  do  projecto  n.  74  A,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  de  mais  um  anno  de  ma- 
tricula aos  ex-alumnos  do  curso  superior  da 
Escola  Militar  do  Brazil,  desligados  por  mo- 
tivo de  reprovação  em  uma  mesma  matéria 
durante  dous  annos  consecutivos,  com  emen- 
da da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra; 

!•  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento 
de  emprezas  de  armazéns  geraes,  determi- 
nando 08  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  258,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrii*  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  que  necessária  fôr  para 
restituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fon- 
seca IrmSos  &  Comp.,  negociantes  no  Re- 
cife, Estado  de  Pernambuco,  a  importância 
que  de  mais  pagaram  á  Alfandega  daquella 
cidade,  por  importação  de  kerozene,  de  ac- 
cordo  com  a  santença  do  Supremo  Tribunal 
Federal ; 

2»  disouscÃo  do  projecto  n .  285,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito extraordinário  necessário  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  pagamento  a  D.  Analia 
Brum  Gonçalves,  viuva  do  capitão  Eleuterio 


[José   Gonçalves,  habilitada  por  titulo  de  12 
\  de  janeiro  do  1900,  do  meio-soldo  que  lhe- 
é  devido  desde  22  de  dezembro  de  1893,  em 
que  falleceu  o  seu  marido,  até  5  de  dezem- 
bro de  1899; 

2^  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  legares  de  apontador  dos- 
Arsenaos  de  Marinha  e  de    Guerrti   o  de 
apontador  geral  da   Alfandega  da  Capita^L 
Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  199  A,  de  190U 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  47:234$441 
para  pagamento  ao  capitão  de  fragata  Aris- 
tides Monteiro  de  Pinho,  reformado  por  de- 
creto de  22  de  agosto  de  1894  ; 

2*  discussão  do  projectou.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercicio  das  func- 
ções  de  repetidor  dessa  cadeira;  com  voto  em 
separado ; 

2»  discussãp  do  projecto  n.  101  A,  de  190r, 

Í>ermittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra  rc- 
brmado  José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio-soldo. 
.correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã - 
vigente ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  271,  de  1901, 
autorizando, o  Poder  Executivo  a  abrir  ao- 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  19:261$2<X)  para  cumprir  a  sentença  . 
do  juiz  seccional  desta  Capital,  que  conde- 
mnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rom- 
bauer  &  Comp.,  negociantes  nesta  praça,  a. 
importância  que  de  mais  pagaram  como- 
direitos  de  importação  de  sal  importado- 
em  1897; 

2*  discussão  do  prodecton.  182  A,  de  190U 
dispensando  a  Fazenaa  Municipal  de  adean— 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que 
for  autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  dO' 
Districto  Federal,  e  dá  outras  providencias, . 
com  emenda  da  Commissão; 

2*  discussão  do  projecto  n,  126  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  de  ser- 
viço exigido  pelo  art.  335  do  regulamento 
dos  Correios  da  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional; 

2*  discussão  do  projecto  n.  268,  de  lOOU 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir    ao  • 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  necessário  • 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  que  condemnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  pagar  a  Conrado  Alves  de  Medeiros- 
a  quantia  de  24:000$,  além  das  custas  e  ou- 
tras despezas,  como  indemnização  de  gados- 
e  cavallos  fornecidos  ás  forças  legaes  no  Rio- 
Grande  do  Sul; 


332 


AKNA1S8  DÁ  CAMARÁ 


2*  dlscassão  do  proijecto  n.  2S2^  de  1901, 
determinando  qae  os  offlciaes  do  exercito^ 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  to- 
luntaria  ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1700,  e  resoiu^^  de  20  de  de- 
zembro de  1801;  . 

2*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  &:638$045,  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  e  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió 
e  outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897 
e  1898 ; . 

2^  discussão  do  projecto  n.  80,  del901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  400$,  aflm  de  poder  ser  legalmente 
escripturada  igual  importância  que  á  Fa- 
zenda Nacional  ficou  devendo  o  finado  S*  es- 
cripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Maranhão 
Joaquim  Marianno  de  Azevedo  Perdigão ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  93,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3:916$960,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  mestre  da  extincta  offlcina 
de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul  Orozimbo  da  Silva  Marques 
cigos  serviços  íbram  aproveitados  na  Inten- 
dência da  Guerra ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  S4:6S5$800,  para 
pagar  a  Wilson,  Sons&Comp.,  o  forne* 
cimento  de  carvão  .de  pedra  feito  á  Estrada 
de  Ferro  Sul  de  Pernambuco,  no  exercido 
de  1900. 


178*  SESSÃO    EM  14  DB  DEZEMBRO  DE  1901 

Presidência    dos  Srs,    Vaz  de  Mello  (Presi- 
dente) e  Satyro  Dias  (2^  Vice^Presidenie) 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Hosannah  de  Oliveira,  Ser- 
zedello  Corrêa,  João  Gayoso,  Nogueira  Ac- 
cioly,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Eloy 
de  Souza,  Trindade,  Celso  de  Souza,  Bricio 


Filho,  Medeiros  e  Albuquerque,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Araújo  Góes, 
Fausto  Cardoso,  Seabra,  Francisco  Sodrè, 
Alves  Barbosa,  Tolentliu)  doe  Santos,  Eduar- 
do Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Heredia 
de  Sá,  Henrique  Lagden,  Nelson  de  Vaacon- 
cellos,  Deocleeiano  de  Souza,  Silva  Castro, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Theo- 
philo  Ottofii,  Francisco  Veiga,  J<^  Luiz, 
E^peridião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto, 
Carneiro  de  Rezende,  Adalberto  Ferraz 
Lamounier  Godofredo,  António  Sacharias, 
Mayrink,  Carlos  Ottoni,  Eduardo  Pimentel, 
Pádua  Rezende,  Dino  Bueno,  Cindnato 
Braga,  Llndolpho  Serra,  Lamenha  Lins, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  José  Boiteux,  Soares  dos  Santos, 
Vespasiano '  de  Albuquerque,  Cassiano  do 
Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sesdu)  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Ai^aptto  doft  SAiitoft  (^ 

Secretario  sertindo  de  í^)  procede  á  leitmpa 
do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Ofllcios  : 


Do  Sr.  r  Secretario  do  Senado,  de  13  do 
corrente,  remettendo  o  projecto  do  Sanado, 
concedendo  a  D.  Adélia  Ernestina  Diniz, 
viuva  do  ajudante  de  maehinista  guarda- 
marinha  Simplício  António  Diniz,  a  pennu) 
mensal  de  100$. — A*  GommissKo  de  Pensões 
e  Contas. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trand- 
mittindo,  sem  emenda,  o  projecto  desta  Ca- 
mará, dispondo  sobre  vencimen^  de  auxi- 
liares dos  auditores  de  Marinha. — ^A'  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Requerimentos : 

De  Paulo  Tavares,  pedindo  concessão  para 
imprimir  um  boletim  de  legisla^.  «---A* 
Commissão  de  Orçamento. 

De  João  Mendes  de  Almeida  Jaaior,pedindo 
pagamento  do  premio  que  lhe  foi  arbitrado 
pela  sua  obra— Processo  Criminal  Brasileiro, 
—A'  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Prealdei&te— Nomeio  para 
substituir  na  Commissêlo  de  Petições  e  Po- 
deres os  Srs.  Tavares  de  Lyra,  José  Buzebio 
o  Arroxellas  Galvão,  ausentes,  os  Srs.  Ho- 
sannah de  01iveira,Moreira  da  Silva  e  Alba- 
querque  Sercyo. 
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O  ídr.  £íeredlA  de  Mi  vem  justi- 
ficar um  projecto  de  lei  relativo  á  gaarda- 
moria  das  alfandegas. 

E'  conhecida  de  toda  a  Camará  a  aspereza 
do  serviço  4e  policia  aduaneira.  Não  ba 
inclemência  do  tempo  que  estes  modestos 
servidores  da  Nação,  os  guardas  das  alfan- 
degas, não  supportem. 

Entretanto,  a  lei  actual  exige  para  a  re- 
arma delles  o  longo  praze  de  30  annps  l 

Oseu  projecto  de  lei,  com  toda  equidade, 
visa  dlminiur  para  20  annos  o  prazo  em 
vigor. 

Aproveita  estar  na  tribuna  para  fazer  um 
appello  ao  illustre  Sr.  Ministro  da  Marinha, 
no  sentido  de  ser  concedido  exame  em  março 
aos  alumnos  do  4<»  anno  da  Escola  Naval, 
guardas-marinhas,  que  foram  inhabilitados 
na  presente  época. 

£*  de  toda  a  justiça  a  causa  que  está  plei- 
teando, pois  que  seria  altamente  prejudicial 
§ara  estes  distinctos  moços  que,  ora  depen- 
em da  benevolência  e  da  justiça  do  illustre 
marinheiro  que  com  tanto  critério  dirige  a 
pasta  da  Marinha,  verem-se  retardar  a  car- 
reira que  tão  enthusiasticamente  abraçaram 
I)or  uma  circumstancia  meramente  regula- 
mentar. (Apoiados;  muito  bem.) 

Depois  de  outras  considerações  no  sentido 
de  demonstrar  a  necessidade  áj  illustro 
Sr.  Ministro  deliberar  favoravelmente  sobre 
o  assumpto,  condue  o  orador  dizendo  que  se 
senta  tranquillo  e  convicto  de  que  S.Ex.  não 
deixará  de  attender  ao  appello  que  lhe  é 
dirigido  da  tribuna  da  Camará,  cora  o  que 
S.  Ex.  arrancará  os  applausos  de  todos 
aquelles  que  se  interessam  pelo  desenvolvi- 
mento da  nossa  brilhante  marinha  de  guerra. 
(MuitQ  bem  ;  muito  bem.) 

FicasolMre  a  mesa  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .«  Pica  reduzido  de  30  a  20  annos  o 
tempo  de  serviço  publico  exigido  pelas 
leis  em  vigor  para  que  os  coramandantos, 
sargentos  e  guardas  ctas  Alfândegas  possam 
go2^r  das  vantagens  da  reforma. 

Art.  2.0  Revogam-33  as  disposições  em 
Gontrario. 

Sala  das  sessões»  H  de  dezembro  de  1901. 
— Heredia  de  Sá» 

K  annunciada  a  discussão  do  requerimento 
do  Sr.  Rodrigues  Lima,  offerecido  na  sessão 
de  hontem,  cigo  teor  é  o  seguinte: 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  228,  de  1901, 
sobre  reorganização  dos  serviços  federaes  de 
saúde  publica,  sega  dado  para  ordem  do  dia , 


independente  do  parecer  da  Commissão  de 
Saúde  Publica.» 

O  Sr.  Brido  I^IIlio  —  Peço  a  pa- 
lavra. . 

O  Sr*  Presldlenter— Tem  a  palavra 
o  nobria  Deputado. 

O  Sr.    Bríolo   inillio  diz   que  o 

projecto  a  que  se  refere  o  Sr.  Rodrigues 
Lima  foi  apresentado  era  meiados  de  outubro 
do  corrente  anno  e  não  traz  a  data,  como  é 
de  praxe. 

Foi  primeiro  enviado  á  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça,  tendo  sido 
distribuído  a  17  do  mesmo  mez  ao  illustre 
Deputado,  o  Sr.  Alfredo  Pinto.  Este  levou 
mais  de  15  dias  para  elaborar  o  parecer  o 
não  teve  a  infelicidade  de  ver  apresentado 
um  requerimento  do  theor  do  que  está  em 
debate. 

Lavrado  o  parecer  pela  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça  passou  o  projocto  ^ 
Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica, 
cabendo  ao  orador  a  incumbência  do  «elata  r 
o  assumpto.  A  14  de  novembro  foi  ao  mesma 
enviado  o  projocto  pelo  Sr.  presidente  da 
Coniraissão,  o  Sr.  Henrique  Salles. 

Saiba,  portanto,  a  Caraara  que,  quando  o 
Sr.  Rodrigues  Lima  afflrma  quo  apresentou 
o  projecto  ha  dous  mezes,  isto  não  quer  dizer 
que  durante  todo  esse  tempo  a  matéria  tem 
estado  entregue  ao  estudo  do  orador.  Pro- 
vavelmente o  autor  da  reclamação  avan- 
çará que  seu  projecto  cogita  de  assumpto  da 
maior  importância ;  o  mesmo  podem  aârmar 
os  autores  de  outras  medidas  que  ha  mais 
de  anno  estão  sujeitas  ao  exame  das  com- 
missões,  sem  que  reclamações  sejam  feitas. 

Si  ha  responsabilidade  na  demora  do  pa- 
recer, esta  pertence  ao  orador  e  não  aos  ou- 
tros membros  da  Commissão. 

£*  certo  que  o  Regimento  marca  o  prazo 
de  15  dias  para  a  elaboração  dos  pareceres; 
salvo,  porem,  raríssimas  excepções  ninguém 
dá,  nera  pôde  dar  em  certas  occaslões,  conta 
do  trabalho  em  tão  curto  espaço  de  tempo. 

Ultimamente,  os  affazeres  teem  sido  muitos 
e  não  poucas  sessões  nocturnas  teem  au- 
gmentaio  os  trabalhos. 

O  orador  não  costuma  debater  as  questões 
com  elevação  (não  apoiados)  ^  mas  é  um  tra- 
balhador, tem  verdadeiro  amor  ao  trabalho. 
Comparece  todos  os  dias,  não  é  um  amador 
que  uma  vez  ou  outra  surja  na  Camará 
como  por  descuido.  E'  a  única  cousa  que 
reclama,  como  justiça  ao  seu  procedimento. 

O  projecto  alludido  reforma  completamente 
a  hygienct  flxa  as  relações  entre  a  hygiene 
federal  e  estadual»  estabelece  um  código  fe«  - 


^34 


ANNAES  DA  CAMAKA 


deral  de  saúde,  estipula  multasde50.s000  a] 
1:0()0$000,  o  dobro  na  reincidência  e  deter- 
mina prisão  de  ires  dias  a  seis  mezes  para  os 
inft^actores.  Manda  submetter  o  assumpto  a 
>  approvacão  do  Congresso,  mas  dispõe  que 
•  entrará  era  vigor  desde  jl. 

Como  se  vê  a  matéria  é  da  maior  rele- 
vância e  não  pôde  ser  estudada  sobre  a 
iperna. 

O  serviço  de  hygiene  nos  estados  está 
montado  de  modo  a  permittir  que  se  possa 
i;ratar  da  reforma  com  attençao,  cuidado  e 
tempo. 

No  Districto  Federal  está  á*  testa  do  ser- 
viço um  homem  competente,  zeloso,  do  ex- 
traordinária actividade,  emfim  um  nome 
prezado  e  respeitado  em  todo  o  paiz.  Refe- 
re-se  ao  iiiustre  Barão  de  Pedro   Affonso. 

Conclue  pedindo  que  todos  aquelles  que, 
/nunca  transpuzeram  o  prazo  de  15  dias  para 
elaboração  do  pareceres,  lhe  atirem  a  pri- 
meira pedra.  {Muito  hem^  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
:rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sp.  Geraifnuo  Hnfifiloctier 

•diz  que  doas  motivos  o  trouxeram  á  tri- 
buna. 

O  primeiro  6  reclamar,  mais  uma  vez, 
•contra  o  péssimo  serviço  da  publica^^o  dos 
debates  oa  Camará  no  Diário  do  Congresso, 
Parece  que  o  director  da  Imprensa  Nacional 
tem  propósito,  em  vista  de  uma  reclamação 
do  orador,  neste  sentido,  de  retardar  a  pu- 
blicação de  seus  discursos. 

Espera  que  a  Mesa  so  digno  providenciar 
"para  evitar  que  o  orador  apresente  um  re- 
querimento sobre  a  execução  do  contracto 
que  regula  o  assumpto. 

O  outro  motivo  que  o  trouxe  á  tribuna  é 
relativo  a  duas  emendas  do  nobre  Deputado 
Sr.  Nogueira  AccioJy  ao  projecto  do  orça- 
mento da  Fazenda,  emendas  que  já  foram  re- 
cusadas pela  Mesa,  quando  o  projecto  estava 
em  2>  discussão. 

A  emenda  relativa  á  repressão  de  contra- 
bando na  fronteira  de  Matto  Grosso  não 
determina  a  importância  a  despender. 

Acredita  que  S.  Ex.  não  procurou  con- 
tornar a  disposição  clara  do  art.  127  que 
Srohibe  a  creação  de  despezas  na  3^  discussão 
os  orçamentos.  E',  porém,  inadmissivel,  por- 
que não  se  comprehende  que  se  fale  em 
operação  de  credito  para  um  serviço  a  crear 
J9em  se  cogitar  de  despeza  nova. 

Uma  outra  emenda,  que  também  S.  Ex. 
apresentou   ao    orçamento,  autoriza,    em 


termos  amplos,  ao  Governo  a  reorganiza^ 
das  repartições  de  fstzenda. 

Lembra  que  na  2*  discussão  do  projecto  o 
nobre  Deputado  Sr.  Serzedello  Correia  apre- 
sentou uma  emenda  neste  sentido  e  com  a 
circumstancia  de  traçar  a  acção  áo  Poder 
Executivo.  Ora,  essa  emenda  foi  recusada 
pelo  Sl*.  Satyro  Dias  quando  presidia  os 
nossos  trabalhos. 

Pôde  a  Mesa  acceitar  a  emenda  do  Sr. 
Nogueira  Accioly  que  importa  no  verdadeiro 
despojamento  das  prerogativas  da  Camará  ? 
Pensa  que  não. 

Faz  estas  observações  para  evitar  que  a 
matéria  dessas  emendas  soífra  largo  debate, 
caso  venham  no  corpo  do  orçamento,  em 
uma  oc<iasião  ^  em  que  a  Camará  não  tem 
tempo  a  perder. 

Pede  á  attenção  da  Mesa  para  estas  con- 
siderações jue  são  inspiradas  somente  no 
desejo  de  nao  crear  difflculdades  ao  Governo, 
que  não  pôde  dispensar  as  leis  do  meio. 

O  Sr.  PresIdex&Ce  —  A  Mesa  já 
procurou  providenciar  no  sentido  da  recla- 
mação do  nobre  Deputado;  em  vista,  porém» 
da  reiteração  da  sua  reclamação,  ella  ao- 
yamente  insistirá,  pelos  meios  ao  seu  al- 
cance, para  que  a  oirecção  da  Imprensa 
Nacional  cumpra  o  seu  dever. 

Quanto  ás  reclamações  feitas  oom  refe- 
rencia a  emendas  apresentadas  na  3^  dis- 
cussão do  Orçamento  da  Fazenda,  a  Mesa 
examinará  essas  emendas  e,  si  entender  que 
não  se  acham  de  accordo  com  o  Regimento 
e  com  o  critério  que  presidiu  á  apreciação 
das  mais  emendas,  deixará  de  acceital-as. 

O  Sr.  Presidente-^Não  havendo 
numero  lo^al  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia» 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continua^  da  2^  discus- 
são do  projecto  n.  62  A,  de  1901,  alterando 
a  classe  1*,  n.  1,  das  Tarifas  das  Alfandegas^ 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  soguinto 

EMENDA  SUBSTITUTIVA 

ÁO  projecto  n.  62  A^  de  Í901 

O  Congresso  Nacional,  decreta: 

Art.  lo  Nas  tarifisks  das  Alfondegaa  em 
vigor  será  feita  a  seguinte  alteração: 

A  classe  is  n.  1,  onde  se  diz: — ffado  va- 
ccum  em  pé  ou  abatido,i  mportado  quer 
pelos  portos  marítimos,  quer  pelas  ftrontei* 
ras  da  Republica— IC^OO. 
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Art.  2o  Revogam-se  as  disposições  em 
contraino. 

Sala  (las  sess3o3,  14  de  dezembro  de  1901. 
— Carlos  de  No  cães, —  Hosannah  de  Oliveira» 
— Carlos  Marcellino.  —  Gabriel  Salgado,  — 
AtUonio   Bastos, 

O  Sr.  MedLelros  e  A.lt>u<iaer- 

que  náo  vem  fazor  ura  discurso.  O  relator 
ào  projecto  em  debate,  insistindo  longa- 
mente, era  um  capitulo  especial,  sobre  <a 
utilidade  de  um  novilho  morto»,  mencionou 
que  elle  dá  para  se  fozerem  varias  espécies 
<le  salsichas.  Por  pouco  que  o  orador  se 
estendesse,  poderia  ser  accusado  de  estar 
^azendo-*o  que  não  ô  sua  intenção— isso  que 
a  giria  politica  chama  precisamente:  uma 
salsicha  parlamentar,  (Riso,)  Limitar-se-ha, 
por  consegnlAte,  a  deíluider  um  substitotivo. 
Que  pretendem. os  signatários  do  projecto? 
Favorecer  a  industria  peeoaria. 

E'  um  âm,  evidentemente,  muito  nobre. 
Nao  acredita  o  orador  que,  por  ahi,  se  che- 
^e  ao  resultado  previsto  paio  relator,  que 
vae  até  ao  ponto  de  esperar  de?se  imposto  a 
regeneração  financeira  do  Brazil.  Ser-lhe-ia 
licito  dizer,  com  muita  cor  local,  si  a  phrase 
não  fosse  tão  pouco  distincta.-que  era  muita 
tripa  por  dez  réis, . .  Ha,  porém,  nisso  o  que 
J3e  pôde  chamar  o  daltonismo  profissional: 
cada  interessado,  ou  enthusiasta  por  um 
assumpto  faz  disso  eixo  do  mundo ;  acredita 
que  com  ell^  tudo  se  resolve ;  vê  todas  as 
cousas  da  côr  da  sua  preoccupação. 

Isto  não  importa  a  negação  de  importância 
ao  flm  que  visam  os  signatários  do  projecto. 
Eila  não  podo  ser  coniestada.  Mas  nos  dados 
apresentados  pelo  relator  ha  equivo3o  evi- 
dente. Tratando,  por  exemplo,  do  imposto, 
que  paga  actualmente  o  gadp  nesta  Capital, 
o  relator  calculou-o  em  4|,  quando  vae,  de 
facto,  sommado  o  que  pesa  sobre  a  rez  viva 
fi  sobre  a  rez  abatida,  a  12$000.  (Em  aparte 
o  Sr.  Pádua  Resetidê  declara  que  se  serviu  do 
orçamento  municipal  dê  i899.) 

Ora,  si,  mesmo  com  essa  reducção  consi- 
derável nas  despezas,  o  relator  só  achou  um 
Jucro  provável  de  10.000  contos,  póde-se  ima- 
ginar que  o  lucro  real,  náo  superior  a  quatro 
ou  cinco  mil,nào  pôde  bastar  para  enriquecer 
Minas,  enriquecer  Goyaz,  enriquecer  Matto 
Gro6so,levantar  a  industria  pecuária  e  fazer  a 
regeneração  financeira  do  Brazil !  (Apartes,) 

O  parecer  acha  que  o  contracto  de  abaste- 
cimento de  carnes  á  população  do  Districto 
ô  legnino  e  inconstitucional.  O  orador  julga-0 
absolutamente  immoral ;  acredita  que  elle 
Tiolou  francamente  a  lei  orgânica  do  Dis- 
tricto; ma«  não  o  considera  inconstitucional. 
E  quando  vê,  a  propósito  desse  e  outros 
:acto8,  accusar-se  sempre  o  Ck)nselho  Muni- 


cipal, aoha  nisso  uma  injustiça.  E'  preciso 
repartir  as  amabilidades  com  o  Senado.  O 
contracto  em  questão,  depois  de  vetíido  pelo 
Prefeito,  subiu  áquella  alta  corporação  e  lã 
foi  approvado  por  grande  maioria.  O  Con- 
selho Municipal  tem  sempre  esta  attenuante: 
elle  não  fas  desacertos  sósinho  ;  precisa  da 
cumplicidade,  ou  do  Prefeito,  ou  do  Senado. 
Como  esquecerem  estes  responsáveis  para  só 
a  elle  accusarem  ?  Não  é  razoável.  (Apartes,) 

Agora  mesmo,  o  Conselho  que  termina  as 
suas  funcções  só  teve  três  questões  irritantes, 
durante  o  seu  mandato  :  a  do  arrendamento 
da  taxa  sanitária,  a  da  Companhia  S.  Chris- 
tovam  e,  ainda  incompleta,  a  novação  de 
contracto  da  Companhia  Telephonica. 

O  arrendamento  da  taxa  sanitária  lhe  foi 
pedido  nelo  ex-Prefeito,  que  obteve  a  pas- 
sagem da  medida  tal  como  a  tinha  conce- 
bido, som  mudança  de  ponto  ou  virgula. 

O  contracto  da  S.  Chriatovam  esteve  nas 
mesmíssimas  circumstancias.  Não  é  mais 
segrede  para  ninçuem,  porque  foi  publicado, 
Que  por  essa  medida  se  interessou  o  Presi- 
dente da  Republica, 

A  novação  de  contracto  com  a  Companhia 
Telephonica,  ainda  não  autorizada,  só  tem 
de  irritante  as  clausulas  que  ahi  foram 
introduzidas  por  ura  dos  ex-Prefeitos.  As 
criticas  até  hoje  suscitadas,  parecendo  vi- 
sar obra  nova,  visam  apenas  essas  clausu- 
las, que  já  representam  direitos  adquiridos 
da  empreza. 

Assim,  o  Poder  Municipal  não  é  tão  im- 
moral como  muitos  querem  fazer  crer.  Mui- 
tos dos  seus  actos  que  provocam  reclamações 
não  8ã'j  menos  escandalosos  do  que  os  pro- 
jectos que  enchem  a  ordem  do  dia  do  Senado 
e  da  Camará.  No  Conselho,  cumo  no  Con- 
gresso, o  empenho  vale  ás  vezes  mais  do  que 
qualquer  propósito  dcshonesto.  Ninguém, 
fora  do  Brazil,  a  quem  se  conte  a  concessão 
feita  pela  antiga  Asserabléa  Geral  da  monar- 
chia  ao  faraós j  Barãj  de  Cayapó,  poderá  dei- 
xar do  ver  ahi  uraa  negociata  panamesca,  E, 
entretanto,  todos  sabem  que  tudo  foi  conse- 

fuido  graças  a  uma  solicitação  constante, 
e  dez  annos,  nos  corredores  da  Camará  e  do 
Senado.  Hoje,  a  receita  óa  mesma. Candidato 
que  se  installe  nas  ante-salas  do  Congresso,  a 
pedir-lhe  o  sol  e  a  lua,  obterá  infallivelmen- 
te,  nesse  sentido,  a  lei  que  desejar  I 

Pois  bera,  os  julgamentos  que  se  fazen) 
sobre  a  deshonestidade  de  certos  actos  do 
Conselho  não  são,  e  quasi  sempre, raais  justos 
do  que  os  julgamentos  que,  do  Congresso, 
tantas  veze^  fazem  os  que  vêem  as  leis  por 
elle  elaboradas. 

Quanto  ao  contracto  de  abasiccimento  de 
carnes,  o  orador  torna  a  declarar  que  o  acha 
immoral.  Pensa,  entretanto,  que  os  mo- 
nopólios nem  são  inconstitucionaes,  oom,  em 


836 


AKNABS  DA  CAHARA 


tlieoria,  ^ondemnaveis,  mormente  tratando- 
8e  de  cerios  objectos  de  primeira  necessidade, 
de  que  a  especulação  pôde  querer  aproveitar- 
80.  Antes  do  actual  monopólio,  o  preço  da 
carne  esteve  a  1$800  e  2$()00.  Si  elíe  tivesse 
s  ido  bem  concedido,  esse  preço  poderia  estar 
em  5<X)  ou  600  réis.  O  e8Sencial,portanto,é  só 
admittir  esses  monopólios  com  critério,  a 
prazos  certos,  em  condições  favoráveis  para 
a  população.  (Apartes.) 

Querem,  porém,  os  signatários  do  projecto 
que  se  proteja  a  Industria  pecuária. 

O  orador  pensa  que  essa  protecção  não 
devo  ir  até  o  ponto  de  a^gravar  as  condiç5es 
já  tão  precárias  da  existência  na  Capitai  Fe- 
deral. Em  vez  de  se  augmentar  o  direito 
sobre  o  gdÁo  estrangeiro,  que  se  f^  o  in- 
verso: diminua-se  o  custo  do  transporte  do 
gado  nacional.  Assim,  a  industria  do  paiz 
fica  protegida  e  a  população  desta  cidade  nãò 
Té  mais  esse  ónus  pesando  sobre  ella. 

Ha  dias,  a  Camará,  querendo  favorecer  a 
farinha  cm  barricas,  taxou  de  mais  40  % 
a  farinha  em  saccos.  Não  teria  sido  mais 
razoável  diminuir  de  40  •/•  os  impostos  da 
í^rinha  em  barrica  ?  Desse  modo,  sem  au- 
gmentar o  preço  da  vida  entre  nós,  teria 
conseguido  o  mesmo  resultado.  £*  agora  o 
que  o  orador  propõe  no  substitutivo  que 
manda  ú,  Mesa,  depois  de  insistir  na  justid- 
cação  de  suas  disposições.    {Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  oon- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.   62  A  de  í90í 

Snbstitua-se  o  art.  !<>  pelo  seguinte  : 

Art.  r.  Nas  vias  férreas  do  Estado  ficam 
reduzidos  de  75  Vo  os  fretes  de  tran9XK>rte 
pekra  o  gado  em  pé. 

Paragrapho  único.  Em  todas  a  revisões  de 
contractos  de  emprezas  de  viação  ou  nave- 
gação que  o  Governo  tenha  de  fozer  é  sem- 
?»re  obrigatória  a  clausula  de  redncção  dos 
i*ete3  do  transporte  de  gado  em  pé. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1001  • 
— Medeiros  e  Albuquerque. 

O  8r.   Henrkiue  I^a^den   diz 

que  positivamente  não  era  intento  sea  dis- 
eutir  o  momentoso  assoii^io  que  estA  «n 
debate. 

Resalta  da  argumentação  do  nobre  relatcnr 
âo  projecto  que  muitas  foram  as  razões  que 
o  levaram  a  dar  o  parecer  qoe  offiweoeu 
4  ajj^eciação  da  Camará.  ' 


Minas  Geraes,  que  é  um  Estado,  prospero 
grandioso  e  nobre,  não  devia  temer  tanto  a 
competência,  quanto  A  entrada  do  gado  bovi- 
no nesta  Capital. 

A  sua  palavra  bem  podia  ser  dispensada» 
Si  não  lôra  representante  da  Capital  Fe- 
deral e  si  não  houvesse  afiirmações  dúbias 
de  coUegas,  quanto  ao  modo  de  ver  da  ques- 
tão do  monopoUo  da  carne  verde,  não  dis- 
cutiria a  assumpto,  ao  qual  nada  tem  que 
oppor  nem  repor. 

Aífirma  que  o  monopólio  da  carne  não  é 

Í>roducto  do  Conselho  de  Intendência  do  qual 
èz  parte. 

Houve  época  em  ^e,  nio  existindo  este 
contracto,  e  por  controvérsias  levantadas* 
se  apresentai^  taes  urgências  que  o  então 
Prefeito,  Dr.  Barata  Ribeiro,  foi  obrigado  a 
abascecer  a  população  abrindo  açougues  mu* 
nicipaes.  Embora  nessa  épooa  houvesse  ainda 
a  livre  matança,  este  processo  não  surtiu  os 
deseijaveis  effeitos,  em  vista  dos  graves  e 
irreparáveis  prejuízos  sof&idos  com  tal  re* 
solução  iniciada. 

A  lei  que  autorizava  o  contracto  proveicr 
do  primeiro  Conselho  Municipal  da  Republica, 
em  1894,  atravessou  os  tramites  legaes  e 
ficou  por  litigio  dormindo  na  pasta  do  Pre- 
feito até  que,  em  1897,fai  convertida  em  con- 
tracto verdadeiro.  Isto  é  uma  rectificação 
necessária. 

Não  é  pelo  monopólio,  mas  não  pôde  deixar 
de  notar  que  este,  a  par  das  desvantagens, 
algumas  vantagens  tem  trazido  á  pjpuiaçâo 
desta  Capital,  o  que  o  futuro  provará. 

Louva  a  sentença  do  juiz  que  concedeu: 
mandado  de  manutísnção  ás  carnes  vindas  d« 
Nitheroy,  pois  que  com  isto  muito  Inerou  a 
estructura  politica  do  Districto  Federal,  que 
boje  não  pôde  ser  contestado  quanto  ás  re- 
galias de  Estado,  antes  afliirmadas  pelo  Sr. 
Presidente  da  Republica  quando,  peio  art.  &* 
da  Constitui^,  veiu  eni  soccorro  áo  Dis- 
tricto. 

E*  louvável  a  attitude  patriótica  da  ban- 
cada mineira,  não  só  com  a  apresentado  do 
projecto  como  com  a  defesa  que  d'etle  tem 
feito;  o  orador  comprehende  e  respeita  essa 
attitude. 

A  sua  oração,  pois,  não  quer  significar 
uma  hosMlidade  ao  projecto,  ou  A  illustre 
bancada  onde  conta  dedicados  amigos;  signi- 
fica a  defesa  de  direitos  e  interesses  que 
ao  orador  cumpre  acautelar  com  desvello  o 
dos  quaea  lhe   parece   dever    o   projecto 

C0gÍt9U^« 

Pareceu*Ihe  que  se  devia  estabelecer  uma 
excepção,  com  a  qual  fiisusem  resalvados 
aqueltes  direitos  e  hiteresaes,  e  assim  o- 


SBBSXO  EM  14  DB  DEZEMBRO  DE   1901 


337 


orador  yeiu  francamente  apresentar  as 
oljecções  que  se  lhe  tinham  suscitado  no  es- 
pirito; o  seu  intuito  é,  pois,  aclarar  duvidas 
que  lhe  tinham  ficado  após  a  discussão  feita 
brilhantemente  sobre  o  projecto,  por  seu 
Ulostre  coUega  por  Pernambuco. 

O  contracto  com  a  empreza  de  carnes  ver- 
des está  terminado;  do  modo  por  que  foi 
executado  muito  se  tem  dito,  e  suppõe  que, 
faltando  apenas  do  oito  a  nqvõ  mezes  para 
o  seu  termino,  nessa  época  tudo  se  deverá 
envidar  pelo  Legislativo  Federal  no  sentido 
de  melhorar  as  condições  da  industria 
pecuária. 

Uma  cousa,  porém,  receia  o  orador; 
é  que  a  solução  dos  últimos  conflictos 
jurídicos  em  que  se  tem  emponhado  essa 
empreza,  não  venha  a  ser,  pela  balbúrdia 
que  se  estabeleceu  nas  diversas  sentenças, 
ou  peia  interpretação  dada  ás  leis  em 
vigor,  o  direito  á  empreza  de  haver  da  Pre- 
feitura ou  do  Governo  Federal  uma  grande 
indenmisação  não  obstante  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal  íirmar  doutrina,  para  gáudio 
seu,  dando  foros  de  Estado  em  vigor  ao 
Districto  Federal,  pela  interpretação  can- 
stitucional. 

Receia  este  incommensuravel  prejuizo  e 
ninguém  ignora  a  situação  embaraçosa  era 
que,  além  do  mais,  se  acham  os  dous  pode- 
res, em  ftente  um  do  outro. 

O  matadouro  é  uma  das  partes  mais  segu- 
ras e  rendosas  da  receita  municipal;  e  actos 
houve  que  não  podem  deixar  de  ser  classifi- 
cados como  attentatorios  ao  municipío. 

Repetindo,  pois,  que  não  teve  em  mente 
combater  a  medida  apresentada  pela  ban- 
cada de  Minas,  sinão  na  parte  em  que, 
beneficiando  o  seu  glorioso  e  fecundo  Estado, 

Kde  prejudicares  interesses  de  outros,  em- 
ra  em  nada  constranja  a  economia  da  po- 
pula<$o  desta  Capital,  sente-se  satisfeito  de 
fazer  esta  declaração  em  presença  do  hon- 
rado, illustre  e  integro  relator  da  Commis- 
sao,  que  deu  parecer  sobre  o  projecto  em 
debate,  o  qual  reconhecerá  a  boa  fé  com  que 
o  discutiu. 

O  í9z*.  Estado  Oolmbra*  —Sr. 

Presidente,  é  tão  curto  o  tempo  que  me 
resta  e  tão  melindroso  o  assumpto  do  pro- 
jecto em  debate,  que  eu  sou  obrigado  a  pedir 
aV.  Ex.  que  adie  a  sua  discussão,  conser- 
yando-me*a  palavra  para  a  sessão  de  se- 
gunda«feira. 

O  Br.  Presidente— Editando  adean- 
tada  a  hora,  fica  adiada  a  discussão. 

Fica  a  4iscusiAo  adiada  pela  hora. 

Camitra    Tol«  VIII 


Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Mai*cel- 
llno,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  António 
Bastos,Indio  do  Brazil,Luiz  Domingues, Anizio 
de  Abreu,  Virgilio  Brigido,  Thomaz  Caval- 
canti, João  Lopes,  Francisco  Sá,  Teixeira  do 
Sá,  João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Júlio 
de  Mello,  Rodrigues  Dória,  Castro  Rebello, 
Augusto  França,  Milton,  Paula  Guimarães, 
Galdino  Loreto,  José  Monjardim,  Sá  Freii»e, 
Antonino  Fialho,  Nilo  Peçanha,  Loui*enço 
Baptista,  Pereira  Lima,  Viriato  Mascarenhas, 
Monteiro  de  Barres,  Pónido  Filho,  Henrique 
Salle5,  Olegário  Maciel,  Lamartine,  Moreira 
da  Silva,  Luiz  Piza,  Oliveira  Braga,  Bcne- 
dicto  de  Souza,  Alencar  Guimarães.  Barbosa 
Lima,  Angelo  Pinheiro,  Germano  Hasslocher 
Victorino  Monteiro  e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Urbano  Santos,  Angelo  Neto, 
Gastão  da  Cunha,  Pedro  Chermont,  Rodri- 
gues Fernandes,  Christino  Cruz,  Guedelha 
Mourão,  Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Pereira  Reis,  Soai^es  Neiva,  Ermirio  Couti- 
nho, Gomes  de  Mattos,  Malaquias  Gonçalves, 
Moreira  Alves,  Cornclio  da  Fonseca,  Elpidio 
Figueiredo,  José  Duarte,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Joviniano  de  Carvalho,  Neiva,  Felix 
Gaspar,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Vergne  de  Abreu,  Adalberto  Guimarães,  Au- 
gusto de  Freitas,  Marcolino  Moura,  Dionysio 
Cerqueira,  Celso  dos  Reis,  Sampaio  Ferraz, 
Martinho  Campos,  Custodio  Coelho,  Júlio 
Santos,  Aureliano  dos  Santos,  Joaquim  Bre- 
ves, Rangel  PosJtana,  Estevão  Lobo,  Josó  Bo- 
nifácio, Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da  Silvei- 
ra, Leonel  Filho,  Manoel  Fulgencio,  Noguei- 
ra Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Pai- 
xão, Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Do- 
mingues de  Castro,  Valois  de  Castro,  Adol- 
pho  Gordo,  Paulino  Carlos,  Alfredo  Ellis, 
Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Teixeira  Brandão,  Ovídio  Abrantes,  Manoel 
Alves,  Xavier  do  Valle,  João  Cândido,  Mar- 
çal Escobar,  Francisco  Moura,  Pinto  da  Ro- 
cha e  Alfredo  Varella. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Albuquerque  Sorejo, 
Gabriel  Salgado,  José  Eusébio,  Cunha  Mar- 
tins, Joaquim  Pires,  Raymundo  Arthur, 
Thomaz  Accioly,  Gonçalo  Souto,  Lima  Filho, 
Camillo  de  Hollanda,  Silva  Mariz,  Pereira 
de  Lyra,  Affonso  Costa,  Arroxellas  Galvão, 
Raymundo  de  Miranda,  Sylvio  Romero, 
Tosta,  Rodrigues  Lima,  Pinheiro  Júnior,  José 
Marcellino,  Irineu  Machado,  Oscar  Gpdoy, 
Augusto  de  Vasooncellos,  Raul  Barrozo,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Alves  de  Brito,  Francisco 
Salles,  Landulpho  de  Magalhães,  Arthur  Tor- 
res, Fernando  Prestes,  Costa  Júnior,  Bueno 
de  Andrada,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Ál- 
varo, Edmundo  da  Fonseca,  Cajado,  António 
Cintra,  Francisco  Alencastro,  Aureliano  Bar- 
bosa e  Campos  Cartier. 
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Passa-floá 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  139  B,  19ul,  redacção  para  3*  do  projecto 
n.  139,  deste  anno,  que  estabelece  que  a  base 
do  calculo  das  etapas  dos  ofllciaes  do  exer- 
cito e  da  armada,  a  que  se  refere  a  lei  n. 
n.  247,  de  15  de  dezembro  de  .1894,  ficará 
sendo  a  do  valor  fixado  no  orçamento  em 
vigor  n$400). 

Vem  á.  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão,  as  seguintes 

Ao  projecto  n.  139  B,  de  i90l 

Art.  Aos  auditores  de  guerra,  será 
alx)nada  a  etapa  a  que  tiverem  direito  os 
officiaes  do  exercito  e  relativa  ao  posto  em 
que  são  graduados,  monos  o  da  Capital 
Federal  e  os  que  tiverem  vencimentos  equi- 
parados aos  deste,  ficando  o  Governo  auto- 
rizado a  abrir  o  necessário  ci*edito  e  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1901. 
Jtdio  de  Mello, — Pedro  Pernambuco, — EsniO' 
raldino  Bandeira, — João  Vieira, — Pereira  de 
Lyra. — Carlos  Cavalcanti. — Celso  de  Souza, — 
Teixeira  de  Sd, —  Francisca  Alencastro, — 
Neiva. — Soares  dos  Santos, — Lima  Filho — 
Camillo  de  Hollanda, 

Onde  convier  : 

Aos  médicos  e  pharmaceuticos  adjuntos 
do  exercito  serão  abonadas,  diariamente, 
quando  em  q^xercicio,  áquolles  tros  (3)  e  a 
estes  duas  (2)  etapas  de  praça  de  pret. 

Sala  da5  sessões,  14  de  dezembro  de  1901 . 
— Rodolpho  Paixão, — Diogo  Fortuna» 


O  Sr.  Galdlno  I^oreto — Lembra 
ao  Sr.  Presidente  que  ò  projecto  approvado 
em  2*  discussão,  foi  o  da  Commissáo  de  Or- 
çamento, que  ô  um  substitutivo  '  ao  projecto 
apresentado  pelo  nobre  Deputado  Sr.  Hera- 
dia  de  Sá. 

S.  Ex.  inscreT^era-se  para  discutir  este 
projecto  e  dar  explicações  que  se  tornavam 
precizas  ao  esclarecimento  da  Camará  ;  e  o 
orador,  visto  que  aquelle  illustre  Ddpatado 
não  discutira  nem  dera  as  explicações  pro- 
mettidas  naquela  occasião,  pediria  a  S.  Ex. 
que  o  flzease  agora. 

O  orador  quereria  ouvir  de  seu  coUega  si 
ba  desigualdade  entre  as  gratificações  dos 
officiaes  do  exercito  e  da  armada,  qae  esta- 


cionam em  Amazonas,  Pará  e  Matto  Grosso, 
afim  de  reparar  a  ixguístíça  que  ficasse,  por- 
ventura, aífirmada  e  provada. 

O  Sr.  Paula  Guimarães   dá  um  aparte* 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — Si  não  ha  razão 
que  motive  diflérenças  nas  gratificações,  aclia 
que  essas  difierenças  devem  ser  acabadas. 

Pelos  termos  com  que  foi,  em  2*  discussão, 
approvado  o  projecto,  não  lhe  parece  que  es- 
teja supprimida  a  differença  das  etapas  entre 
officiaes  do  exercito  e  da  armada,  nos  três 
Estados  a  que  se  tem  referido. 

Pelo  artigo  de  lei,  em  17  Estados  da  Repu- 
blica são  iguaes  as  etapas,  de  forma  que  sô 
em  três  são  ellas  desiguaes. 

Não  está  na  tribuna  para  manifestar-se 
sinão  contra  a  excepção  que  favorece  em 
ires  Estados  da  Republica  a  officiaes  do  exer- 
cito e  não  aos  da  marinha. 

Não  sabe  como  se  estabelece  a  igualdadô 
para  17  Estados  e  a  desigualdade  para 
três. 

Quer  que  o  Sr.  Deputado  relator  do  pro- 
jecto explique  a  razão  da  desigualdade  de 
etapas  nos  três  referidos  Estados.  Por  que 
não  teem  elles  a  igualdade  ? 

As  informações  que  lhe  foram  dadas  em 
apartes  não  lhe  satisfizeram,  por  isso  manda 
á   Mesa   uma  emenda.  {Muito  bem  ;    muito 

bem . )    • 

Vem  á  Mesa  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  139  B—  1901 

Accreiceate-se  ao  art .  1«: 

Paragripho  único.  A  excepção  de  que  trata 
este  artigo  comprehendorã  os  officiaes  da 
armada,  que  gosarâo  da  mesma  vantagem . 

Sala  das  sessões,  14  de  dozembro  de  1901  • 
— Galdino  Loreto. 


O  Sr.  Heredia  ide   Sã  (-)  —  Não 

venho  occupar  por  muito  tempo  a  atteii^ 
da  Camará  porque  entendo  que  este  pro- 
jecto dispensa  o  debate,  uma  vez  qúe,  na 
3^  discusi^,  sobre  elle  jã  diverso]  oradores 
se  fizeram  ouvir.  Sem  que  haja  a  menor 
censura  áquelles  que  me  precederam  na  tri- 
buna, entendo  que  é  mais  uma  questão  de 
capricho  que  outra  cousa. 

Reconheço,  Sr.  Presidente,  a  necessidade 
de  estudar-se  um  assumpto  importante  como 
este  que  está  comportado  no  projeetò. 


(')  Esls  diteimc  aio  foi  revisto  pslo  ocitâor* 
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O  voto  da  Camará  não  deve  ser  precipi- 
tado, sou  o  primeiro  a  dizer;  mas  esta  ques- 
tão não  é  absolutamente  nova,  principiou  a 
ser  debatida  por  toda  a  imprensa  desta  Capi- 
'  tal,  e  foi  objecto  do  cuidado  do  Sr.  Ministro 
da  Guerra,  que  mais  de  uma  vez  tom  mos- 
trado desejos  que  tenha  ella  solução  por 
parte  do  Congresso. 

Nao  vi  um  único  argumento  que  pudesse 
destruir  a  idéa  principal  deste  projecto;  o 
nobre  Deputado  se  limitou  a  dizer  que  elle 
não  ia  attlugir  os  oíficiaes  do  exercito  nas 
guarnições  do  Pará,  Amazonas  c  Matto 
Grosso. 

Mas  o  projecto  não  se  refere  a  esta  ou 
aquella  classe  isoladamente;  manda  apenas, 
no  que  coacerne  ás  etapas  de  1$400,  exce- 
ptuar as  gliarnições  dos  Estados  do  Pará, 
Amazonas  e  Matto  Grosso,  porque  outra  lei 
faz  com  que  estas  guarnições  tenham  etapas 
tíiuito  superiores,  attendendo  ás  difllculdades 
da  rida  nestes  mesmos  Estados. 

Ora.  desde  que  não  procurei  derogar  esta 
disposição,  a  que  ha  pouco  me  referi,  não 
tinha  razão  o  nobre  deputa<lo  para  combater 
de  maneira  tão  proposital  ura  projecto  que 
vae  satisfazer  á  vital  necessidade  do  exeii^ito 
brazileiro. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  dá  ura 
aparte. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  —  Parece  que  o 
nobre  deputado  não  tem  razão,  porque  as 
etapas  dos  ofhciaes  do  exercito  e  da  armada 
se  regulam  pela  mesma  lei,  por  uma  tabeliã 
única  que  é  extensiva  aos  ofliciaes  da  policia 
da  Capital  Federal. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— E  as  etapas 
são  idênticas. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá — São  perfeitamente 
idênticas.  O  nobre  Deputado  está  laborando 
n'um  equivoco  e  isto  é  o  que  está  actuando 
no  seu  espirito  para,  sem  o  propósito  de 
fazel-o,   embaraçar   a  marcha  do  projecto. 

Esporava  que  o  nobre  Deputado  pelo  Espi- 
rito Sjinto  ficasse  a j  meu  lado,  concorrendo 
.  para  que  este  projecto  fosse  quanto  antes 
para  o  Senado  e  pudesse  lá  ser  resolvido  de- 
Juiti  vãmente. 

Não  estou,  Sr.  Presidente,  pleiteando  uma 

causa  injusta,  nem  defendendo  um  projecto 

que  mande  dar  mais  do  que  tom  direito  esses 

officiae;3  nem  tão  pouc j  estou  augmentando 

-zs  etapas. 

Nâo  seria  capaz  de  assim  proceder,  por- 
que conheço  as  condições  precárias  do  the- 
flotiro. 

Este   projecto  si  viess )  favorecer  a  uma 
•  classe,  traria  no  seu  bojo  a  antipatbia^  Mas 


Eu  que  me  tenho  batido  pelo  aogmento  de 
vencimentos  dos  emproados  públicos  e  da 
classe  operaria,  e  que,  amda  hontem,  equi- 
parei os  vencimentos  dos  empregados  da 
secretaria  do  interior  aos  do  thesouro,  não 
seria  capaz  de  querer  que  officiaes  do  exer- 
cito, meus  antigos  companheiros  de  classe, 
tenham  menos  ofaquillo  que  tinham. 

A  lei  estabelece  que  elles  tenham  1$400  de 
etapa,  mas  por  circumstancias  imprevistas 
e  pela  concurrencia  dos  fornecimentos  feitos 
ao  exercito  e  armadi,  esses  officiaes  teem 
etapas  de  1$100  e  até  menos. 

Isto  vem  concorrer  para  a  reducção  de 
vencimentos  de  officiaes  que  teem  familia  e 
se  vêem  desfalcados  em  seu  soldo  ;  vêem  de 
alguma  forma  concorrer  para  difflcultar-a 
vida  do  officiaes  e,  si  não  fosse  a  opposição 
do  exercito  e  da  armada,  eu  não  podia  ex- 
plicar sinão  desta  maneira,  o  interesse  que 
toom  03  officiaes  em  ver  convertido  em  lei  q 
projecto  que  se  discute, 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — Peço  qiíie  con- 
signe que  sou  contrario  ao  projecto. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— V.  Ex.  ô  contrario 
ao  projecto  ;  mas,  V.  Ex.  não  pôde  impedir 
que  a  Camará  em  sua  alta  sabedoria  tome 
conhecimento  do  presente  projecto  o  o  con- 
verta em  lei. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — E'  iníquo  e 
traz  aiigraento  de  despeza. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— V.  Ex.  pertence  a 
uma  escola  philosophica,  e  talvez  por  isto 
seja  obrigado  a  seguir  caminho  diverso, 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — Não  é  questão 
de  escola  philosophica;  é  questão  de  jus- 
tiça. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá —  Julgo  ter  respon- 
dido convenientemente  aos  oradores  que  mo 
precederam,  tendo-o  feito,  não  porque  o  pro- 
jecto necessitasse  de  defesa,  mas  em  attenção 
aos  oradores  que  delle  se  occuparam^  (Muito 
bem ;  7niiito  bem,) 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

emenda 

Ao  projecto  n.  Í39  B,  de  Í901 

Accrescente-se  ao  art.  1°,  §§:  —  Esta  dis- 
posição torna-se  extensiva  aos  officiaes  da 
Brigada  Policial  do  Districto  Federal. 

Saia  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1901. 
— Heredia  de  Sá. — Henrique  Lmgden, 

O  8ir.  Brido  Flll&o  não  é  con- 
trario ao  projecto»  mas  quer  algoos  esclare- 
cimentos. 
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Desejaria  que  os  entendidos  explicassem  si 
realmente  a  situa^  dos  officiaes  de  mar 
fica  inferior  aos  de  torra,  como  sensatamente 
objectou  o  Sr.  Galdino  Loreto. 

Estuda  a  emenda  que  estende  a  medida 
aos  officiaes  da  brigada  policial,  a  que  in- 
clue  os  auditores  de  guerra  e  a  que  consigna 
etapas  as  médicos  e  pharmacouticos  ad- 
juntos do  exercito  • 

Sabendo  que  pretende  fallar  o  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti,  competente  na  materia,aguarda 
sua  opinião  para  formular  juizo  definitivo 
sobre  o  projecto.  (Muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


•  -O  Sr.  Presidente— Das  19  emen 
das  oflTerecidas  á  3*  discussão  do  Orçamento 
da  Fazenda,  não  pôde   a  Mesa  da  Camará 
acceitar  as  seguintes  : 

Do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  autorizando  a 
abertura  do  credito  necessário  para  paga- 
mento de  navios  e  material  de  guerra,  etc, 
por  importar  creação  de  despeza; 

Do  Sr.  Nogueira  Accioly,  autorizando  a 
reforma  da  Repartição  de  Fazenda  por  ser 
delegação  de  attribuições  prohibida  em  lei,  e 
porque  pôde  dar  legar  á  creação  e  augmento 
de  despeza; 

Do  mesmo  Sr.  Deputado,  mandando  resta- 
belecer o  serviço  de  lançamento  da  Recebe- 
doria da  Capital  Federal,  por  importar 
creação  de  despeza  não  contemplado  na  pro- 
posta do  Governo; 

Do  mesmo  Sr.  Deputado,  abrindo  o  cre- 
dito preciso  para  reprimir  o  contrabando, 
cíc, — porquo  importa  creação  de  despeza; 

Do  Sr.  José  Monjardim,  mandando,  abrir  o 
credito  necessário  para  pagamento  do  cala- 
^fate  João  Rapozo,  porque  crêa  despeza; 

Do  Sr.  Júlio  de  Mello  e  outros,  abrindo  o 
credito  necessário  para  pagamento  de  gra- 
tificações, etc.,— porque  crêa  despeza; 

Do  Sr.  João  Lopes,  autorizando  o  Gover- 
no a  rever  todas  as  concessões  de  isenção  de 
direitos,  subvenções  e  garantia  de  juros,  etc, 
—fazendo  para  isto  as  necessárias  operações 
de  credito,  por  importar  medida  de  caracter 
permanente,  além  de  creação  de  despeza  de- 
corrente das  operações  de  credito  autori- 
zada; 

Do  Sr.  Frederico  Borges,  mandando  pagar 
difTerenças  de  quotas  a  empregados  de  al- 
fandegas, por  importar  augmento  de  des- 
peza, não  consiga<ftda  na  proposta  do  Go- 
verno; 

Do  Sr.  Henrique  Lagden,  mandando  abo- 
nar  diárias  a  operários  da  Imprensa  Nacio- 
nal, por  importar  creação  de  despeza. 


Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  61  B-1901 

Redacção  final   do  projecto  n.  iOZ^Úe  i900,. 
que  extingue  a  secção  da  Pagadoria   da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  e  dd  oi^ 
trás  providencias» 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  Ficaextincta  a  secção  de  paga- 
doria da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil. 

Art.  2.0  O  quadro  do  pessoal  da  Thesoii- 
raria  da  mesma  estrada  fica  "assim  consti- 
tuído : 


• » 


12:000$000 

5:400$000 

7:200$000 

27:000íãO00 

19:õ00S0OO 

S:4( 
8:1( 

3!6QO$00^) 
l:460$00a 


1  thesoui^eiro,  vencimentos  de. 
1  escrivão,  idem 

1  ftel-pagador,  idem 

6  fieis  a 4:500.^.. 

5  ajudantes  de  âeis  a    3:900^. . 

2  ajudantes  de  escrivão 

a 4: 

3  4**  escripturarios  a   2:7 

2  continues  a •    l:800i. . 

1  servente 

Art.  3.<>  As  funcções  da  pagadoria  ficarão 
a  cargo  do  thesoureiro,  que  distribuirá  pelo 
fiel-pagador  o  mais  auxiliares  o  serviço  de 
pagamentos  ao  pessoal  na  Capital  e  no  inte- 
rior. ,  ^ 

Art.  4.0  O  Poder  Executivo  expedira  a^ 
providencias  regulamentaras  necessaria3  á 
execução  da  presente  lei. 

Art.  5.«  Revogam-se  as  disposiçõ^  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  de 
1901. — Araújo  Góes  .—Viriato  Mascaren/ias, 

N.  131  A  ~  1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  131, deste  anno^^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo    n  abnr  « 
Ministério   da   Fazenda  o  credito   extraor' 
dinario  de  hl32i  para  pagamento  a  di- 
versos operários  da  Casa  da  Moeda , 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artiffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
toriBado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  l :  132$  para  paga- 
mento a  diversos  operários  da  Casa  da  Moeda 
pelos  serviços  extraordinários  prestados  em 
^neiro  e  março  de  1900 ;  fazendo  as  neces* 
sarias  operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões,  14  de  dezembro  de 
1901.— Araiyo  Góes.^  Viriato  Mascarenhas» 


8ESSÂ0.  EM   14  DE  DEZEMBRO  DE   1901 
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N.  165  A— 1901 

•  JRedacção  final  do  projecto  n,  lôS^deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 

Ministério  da  Marinha    o  credito  de 

^77 :52í$899 f  supplementar  ás  verbas  ns,  S, 
.Í4  e  2i  do  art.8^  da  lei  n.746,  de  29  de  de- 
zembro de  i900t  para  pagamento  de  venci' 
mentos  ao  corpo  de  patrões-màres,  augmento 
de  vencimentos  de  um  capitão  de  mar  e 
\guerra^  um  capitão  de  fragata  e  vencimen" 
tos  de  três  médicos  de  5*  classe. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  total  de  77:521$899,  supplementar  ás 
verbas  ns.   8,  14  e  21  do  art.    S^   da  lei  n. 

"746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para  paga- 
mento de  vencimentos  do  corpo  ae  patrões 
móres,creado  pelo  decreto  legislativo  numero 

•685,  de  1900,  augmento  de  vencimentos  de 
nHi  capitão  de  mar  e  guerra  e  um  de  fra- 
gata, promovidos  e  os  vencimentos  de  três 
médicos  de  5«  classe,  nomeados,  fazendo  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario;  sendo: 

Verba  n.  8 24:399|999 

Verba  n.  14 15:282$000 

Verba  n .  81 37:839$900 

Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  de 
il90l,— Araújo  Góes, ^Viriato  Mascarenhas. 

N.  186  A  — 1901 

Medacção  final  do  projecto  n.  Í86t  deste  anno, 
que  estabelece  que  '  ox>  engenheiro .  Aristides 
Galvão  de  Queirós,  aposentado  no  cargo 
de  director  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engenheiro^fiscal  de  2^  classe,  correspon- 
dente a  25  annos  de  serviço. 

9 

O  Congresso  Legislativo  resolve  : 

Art.  1.**  Ao  engenheiro  Aristides  Galvão 
«de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de  director 
da  Secretaria  do  Ministério  da  Agricultura, 
Viação  e  Obras  Publicas,   compete  desde  a 
^aposentação,  na  forma  da  decisão  eonstante 
•dos  avisos  do  mesmo  Ministério  de  9  de  junho 
e  7  de  agosto  de  1894,  o  ordenado  de  enge- 
nheiro  âscal  de  2*  classe,  correspondente  a 
25  annos  de  serviço. 

Art.  2.»  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  14  de  dezembro  de 
.1901. — Araújo  Góes, — Viriato  Mascarenhas, 


N.  188  A— 1901 

Red^icção  final  do  substitutivo  do  Senado  ao 
projecto  n.  171  B,  de  1901 ,  que  autoriza 
o  Governo  a  mandar  pagar  ao  capitão 
de  fragata  Jionorario  e  1°  tenente  refor- 
7nado  Colkitino  Marques  de  Souza  a 
quantia  em  que  importar  a  differença  de 
soldo,  que  deixou  de  receber  durante  os 
dnco  anno  s  que  precederam  a  sua  reclama- 
ção sobre  a  contagem  do  tempo  de  scr- 
viçOf  apresentada  no  anno  de  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
mandar  pagar  ao  capitão  de  fragata  hono- 
rário e  1«  tenente  reformado  Collatino  Mar- 
que de  Souza  a  quantia  em  que  importar  a 
differença  de  soldo,  que  deixou  de  receber 
durante  o^  cinco  annos  que  precederam  a  sua 
reclama^  sobre  a  contagem  do  tempo  de 
serviço,  apresentada  no  anno  de  1997; 
Dstzendo  as  necessárias  oporações  de  cre- 
dito o  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  14  do  dezembro  de 
1901. — Araújo   Góes. — Viriato   Mascarenhas, 

N.  200  A  —  1001 

Redacção  final  do  projecto  w.  200,  deste  anno 

'qut  autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder, 

um  anno   de  licença  ao  conductor  de  trem 

da  Estrada   de  Ferro    Central  do    BrazU 

Francisco  Alves  da  Silva  Prado 

O  congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Sr.  Francisco  Alves  da  Silva , 
Prado,  conductor  de  trem  de  3"  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  julgar  conve- 
niente. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  Comnoissões,  14  de  dezembro  de 
1901 . — Araújo  Góes.  ^Viriato  Mascarenfias , 

N.  288  A  —  1901 

Redacção  final'' do  projecto  n.  288,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  sem  venci- 
mentos, ao  cidadão  Joaquim  Barbosa  Pinto^ 
porteiro  da  Direcção  Geral  de  Saúde  do 
Exercito 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  sem 
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vencimentos,  ao  Sr.  Joaquim  Barbosa  Pinto, 
porteiro  da  Direcção  Geral  de  Saúde  do  Exer- 
cito, para  tratar  de  negócios  de  eeu  inter- 
esse. 

Art.  1^.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissoos,  14  de  dezembro  de 
1901. — Araújo  Góes, —  Viriato  Mascarenhas. 

N.  297  A— 1901 

Hedacção  final  do  projecto  n.  297  deste  anno* 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  conductor  de  trem  de  i^  classe,  António 
Francisco  de  Oliioeira^  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  da  sua  saúde, 
emprorogação  da  em  cujo  goso  se  acha, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executiro  auto- 
rizado a  conceder  ao  conductor  de  trem  de 
1*  classe  da  Estrada  de  Forro  Central  de 
Brazil,  António  Francisco  de  Oliveií^a  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde,  em  prorogação  da  licença  em 
cujo  goso  se  acha  aquelle  funccionario;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  de 
lOOl.-^ArawJo  Góes, — Viriato   Mascarenhas, 

N.  325—1901 

• 
Redacçõo  final  do  projecto  n.  242,  de  1S95^ 
que  eleva  a  iOO:p  mensaesa  pensão  que  per- 
cebe D,  Cyhele  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro^ viuva  do  tenente  honorário  do  exer- 
cito Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  Fica  elevada  a  100í>  ménsaes  a 
pensão  que  percebe  D.  Cybele  de  Mendonça 
Sousa  Monteiro,  viuva  do  tenente  honorário 
do  exercito  Heleodoro  Avelino  de  Souza  Mon- 
teiro. 

Art.  2.<>  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

I 

Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro  de 
1901 — Guedelha  Mourão. — Araújo  Góes.^-Vi- 
riato  Mascarenhas, 

N.  326— 1901 

"Redacção  final  do  projecto  n,  2Í7  de  1900, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mitnsterio  da  Marinha  o  credito  especial  de 
íí:760$,  para  pagamento  do  soldo  ao  vice' 
almirante  Arthur  Jaceguay,  revertido  ao 
quadro  effectivo  da  armada, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 


dito especial  de  1]  :76Q$,  abaixo  discriminado^ 
para  occorrer  ao  pagamento  do  soldo  ao 
vlce-almiranto  Arthur  Jaceguay,  revertido 
ao  quadro  effectivo  da  armada  por  acto  le- 
gislativo ,  e  mandado  comprir  por  decreto 
n.  704,  de  10  de  outubro  findo  ;  fazendo  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario: 

Correspondente  ao  actual  exer- 
cício  ;^...      2:iaOíOOO 

Idem  ao  futuro  exercício .......      9 :  600$000 

Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  de 
de  1901.  Aravjo  Góes, — Viriato  Mascarenhas, 

N.  Bâ7— 1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  i53  E,  de  1900^ 
que  autoriza  o  Governo  a  transferir  para 
Manoel  Maria  Vellez  ou  companhia  que  or^ 
ganizar,  a  concessão  feita  a  Júlio  Benevi' 
des  pelo  decreto  n,  99,  de  7  dê  outubro  de 
Í892,  podendo  prorogal-^  por  mais  cinco 
annos 

(Additivo  destacado  na  3^  dlscnssão  do  prcyecto 
.     n.  153,  de  1900) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  ou. 
companhia  que  organizar,  a  concessão  feitx 
a  Júlio  Benevides  por  decreto  n.  99,  de  7  de 
outubro  do  1892,  podendo  prorogal-a  por 
mais  cinco  annos,  si  julgar  conveniente,-  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,   14  de  dezembro  de 
1 90 1 .  — Araújo    Góes. — Viriato    Mascaren has ^ 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

•  N.   43  B  —  1901 

Parecer  sobre  a  emenda  o/fereçida  na- 
2^  discussão  do  projecto  n.  43  A,desle  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  ah'ir  ao 
ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  2:82T^00Mra 
pagamento  a  D,  Eugenia  Torreão  Corrt:a  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  dis^ 
ponibil idade  bacharel  LindolpJbO  'HisbellQ 
Corrêa  de  Araújo 

Presente  á  Commisao  de  Orçamento  a 
emenda  do  Sr.  Ermirio  Coutinho  e  outros,  ao 
projecto  n.  43  A,  de  1901,  e  sendo  informado 
pelo  Governo  que  a  carta  rogatória  á  que  a. 
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mesma  se  refere  existe  no  Thesouro  Federal, 
ô  de  parecer  que  seja  acceita. 

Sala  das  Commissões,   14  de  dezembro   de 
1901.— Paw/a  Guimarães,  presidente.— Afay- 

rinh^   relator. — Cassiano  do  Nascimento. 

Luiz  Piza .  — Fran cisco  Veiga . 

EMENDA  A  QVE  SE  REFERE  O    PARECER  SUPRA 


Accreseente-se<  —  Mais    1 ;  163$978,    para 

Í>agamento  ao  Dr.  João  José  Pinto  Júnior, 
ente  jujbilado  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  em  cumprimento  da  carta  rogatória 
expedida  pelo  juizo  federal  em  Pernambuco 
a  31  de  dezembro  de  1900,  sendo  903$978, 
correspondentes  á  differença  de  Tencimentos 
até  aquella  data  e  200$  correspondentes  i 
mesma  differença  no  exercício  de  1901. 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1901  .— 
Ermirio  Coutinho. ^Pereira  de  Lyra.— Pedro 
Pernambuco.-^ João  Vicí7'a, ^Malaquias  Gon^ 
çalves, 

N.  92  A— 1901 

Redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
offèrecido  aos  projectos  ns.  203, de  i895  e 
2Í0,  de  1899,  que  autorizam  o  Governo  a 
conceder  a  quem  maiores  vantagens  offe" 
recer,  privilegio  para  construcção,  uso  e 
goso,  de  uma  estrada  de  ferro  que^  partindo 
de  Santarém  ou  outro  ponto  melhor  que  os 
estudos  determinarem,  na  margem  dó  Ta- 
pajós, no  Pará^  vá  a  Cuyabd,  com  um  ra» 
mal  que  vd  ter  á  fronteira  boliviana,  e  dá 
outros  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .  ^  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder, *a  quem^maiores  vantagens  oíTorecer, 
privilegio  para  construeção,'  uso  e  guso,  do 
uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  de  San- 
tarém ou  outro  ponto  que  melhor  os  estudos 
determinarem,  na  margem  do  Tapajoz,  no 
Pará,  Vil  a  Cuyabá,  com  um  ramal  que  do 
ponto  mais  conveniente  vá  á  fronteira  boli- 
viana. 

Art.  2."*  Poderá,  o  Governo  dispensar  ao 
concessionário  os  seguintes  favores  : 

1«>,  privilegio  por  60  annos ; 

2o,  isenção  de  direitos  de  importação  sobre 
os  materiaes  necessários  á  construeção  da 
estrada ; 

2^,  direito  de  desapropriação  por  utilidade 
pnblica,  nos  termos  da  lei,  dos  terrenos  ne- 
cessários á  construeção  das  obras; 

4%  privilegio  até  20  kiloraetros  para  cada 
lado  00  eixo  da  linha. 


Art.  3.0  Caducará  a  concessão  si,  três 
annos  depois  de  assignado  o  respectivo  con- 
tracto, não  apresentar  o  concessionário  os 
estudos  definitivos  e  si,  12  mezes  depois  da 
approvados,  não  se  iniciarem  as  obras. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commisssões,  14  de  dezembro  de 
de  1901, -^Olegário  if  aciô/,presiden te.— iSTer- 
mcnegxldo  de  Moraes  .-^Carneiro  de  Rezende. 
—Vespasiano  de  Albuquerque,-<!elso  de  Sou^ 
za . — Monjardim, 

PROJECTOS 

N'.  105  C  —  1901 


'a 


Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  3 
discussão  do  projecto  n.  105,  deste  anno^ 
do  Senado,  creando  no  Districto  Federal 
mais  um  ofpcio  de  Registro  de  Hypothecas 
com  a  designação  de  terceiro. 

Ao  projecto  n.  105  A,  oriundo  do  Senado, 
que  crea  no  Districto  Federal  mtls  um 
offlcio  de  registro  de  hypothecas,  offereceu  o 
illustre  Deputado  Sr.  Neiva  uma  emenda 
substitutiva,  verdadeiro  projecto  novo  que 
tomou  on.  105  B. 

Este  substitutivo  Institue  no  Districto  Fe- 
deral e  nos  Estados  um  registro  especial,  ao 
qual  devem  ser  sujeitos,  para  adquirirem 
validade  contra  terceiros,  os  documentos 
civis  por  instrumento  particular  de  que  trata 
o  decreto  n.  79,  de  23  de  agosto  de  1892,  e  os 
titules  de  obrigações  a  que  se  refere  o  art.  2^ 
do  decreto  n.  917,  de  24  de  outubro  de  1890, 
( lei  das  fallenoias ),  com  varias  excepções 
que  abrangem  titules,  cuja  authenticicúde 
pôde  ser  provada  por  outros  meios  já  esta- 
belecidos. 

O  intuito  do  substitutivo  é  claramente  cor» 
rigir  os  defeitos  resultantes  da  grande  am- 
plitude dada,  pelo  citado  decreto  de  23  de 
agosto  de  1892,  aos  contractos  por  instru- 
mento particular,  cuja  validade  para  com 
terceiros  âcou,  em  vei^ade,  dependente  de 
registro,  mas  facultativamente  lambem  de 
outros  meios,  que,  supprindo  o  registro, 
burlam  as  garantias  e  conveniências  que  a 
este  são  inherentes. 

São  conhecidas  as  fraudes  e  simulações  a 
que  facilmente  dá  logar  semelhante  regi- 
men, para  que  a  Commissão  precise  de  en- 
earecer  a  utilidade  do  registro  especial  pro- 
posto no  substitnitivo,  o  qual,  para  corres- 
ponder mais  completamente  ao  próprio 
interesse  das  partes,  deve  abranger  tamoem 
aquelles  documentes  que,  mesmo  sem  visar 
a  validade  contra  terceiros,   qnizerem  ellas 
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por  tal  meio  aathenticar,  garantindo  a  ma 
perpetuidade,  serviço  esse  aotaalmenta  feito 
por  tabelliães,  mas  que,  uma  vez  creado  o 
registro  geral,  intaitivamente  convém  pas- 
sar para  este. 

Nota-se,  poróm,  desde  logo  qae  a  expres- 
são <  e  quaesquer  outros  actos  ou  documen- 
tos, eto., »,  empregada  no  n.  P  do  art.  1«  do 
mencionado  substitutivo,  ó  demasiado  oom- 
prehensiva,  a  ponto  de  tornar  inconvenien- 
temente obrigatório  o  registro  para  que 
tenham  valor  contra  terceiros  todos  os  actos 
de  qualquer  natureza,  de  que  passam  Re- 
correr effeitos  jurídicos.  Para  evitar  esse 
inconveniente  e  ao  mesmo  tempo  não  limitar 
em  excesso  a  esphera  do  registro  contra  ter- 
ceiros* ô  a  Ck)mmii^o  de  parecer  que  se 
torne  claro  que  esses  actos  ou  documentos 
são  unicamente  os  que  forem  da  mesma  na- 
tureza dos  previstos  no  citado  decreto  de 
1892.  isto  é  —  civis  e  feitos  por  instrumento 
particular,  embora  sem  alguma  das  forma- 
lidades exigidas  no  art.  2°  desse  decreto. 

Entende,  porém,  a  Commissão  que  não 
devem  ser  sujeitos  a  registro  os  títulos  de 
obrigações  a  que  se  refere  o  n.  11  e  suas 
lettrasdoart.  P. 

£*  incontestável  que  esses  actos,  referiu- 
do-se  a  transacções  commerciaes,  que  pelo 
registro  tornam-se  publicas,  seriam  affectados 
inconvenientemente  peia  publicidade,  e  com 
elles  o  credito  pessoal,  sem  embargo  de 
muitas  vantagens  que  adviriam  do  registro 
como  fosse  obstar  a  simulação  de  títulos  e  a 
sua  íalsiâcação,  em  detrimento  de  credores, 
de  herdeiros  e  da  própria  fazenda  publica. 
Poder-se-hia  abrir  para  taes  titules  uma 
excepção,  não  lhes  dando  publicidade  sinão 
em  casos  muito  restrictos ;  mas,  além  de  que 
tal  excepção  contrariaria  a  Índole  e  o  nm 
principal  do  registro,  que  é  a  publicidade, 
seria  absurdo  fnzer  valer  contra  terceiros  ti- 
tules cuja  existência  fosse  por  estes  igno- 
rada. Demais,  não  parece  ser  este  momento 
opportuno  para  tentar  esta  reforma  radical, 
melindrosa  como  é  a  quadra  em  que  se  acha 
o  commercio  e  não  tendo  sido  ainda  experi- 
mentada a  nova  lei  de  fallencias,  que  voltou 
emendada  do  Senado  e  pende  de  approvação 
da  Gamara.  Isto  posto,  é  opinião  da  Com- 
missão que  devem  ser  eliminados  do  substi- 
tutivo o  n.  11  e  suas  lettras  do  art.  1^« 

Em  relação,  pois,  aos  titulos  de  natureza 
commercial,  larece  que  £ò  uma  excepção 
deve  ser  aberta:  é  a  que  se  refere  ás  ope- 
rações de  cambio,  por  motivos  de  altos  inte- 
resses públicos,  jà  largamente  discutidos,  os 
mesmos  que  levaram  o  legislador  a  estabe- 
lecer que  taes  operações  so  fossam  ser  feitas 
por  corre toree. 


Tanto  para  pôr  um  freio  às  especulações 
da  Bolsa,  oomo  para  salvaguardar  os  inte- 
resses do  fisco,  pela  effeotiva  arrecadação  do' 
sello,  e  para  fornecer  uma  estatística  exacta 
das  remessas  reaes  de  valores,  o  registro 
torna-se  necessário,  e  o  demonstra  a  iuris- 
tencia  com  que  se  tem  ultimamente  pro- 
curado legislar  sobre  o  assumpto,  já  em  leis 
orçamentarias,  já  em  leis  especiaes. 

No  projecto  da  receita  para  o  actual  exer- 
cício, approvado  pela  Camará,  fOra  consi- 
gnado em  seu  art.  8*  o  registro  daquellas 
operações,  por  uma  emenda  do  i  ilustre 
Sr.  Deputado  Mayrink. 

No  Senado  foi  esse  artigo  destacado  do 
projecto  da  Receita  para  formar  um  projecto 
separado,  achando-se  também  sigeito  ao 
estudo  daquella  corporação  um  outro  sobre 
operações  de  cambio  (  projecto  Elias  Fausto }. 
Ultimamente,  o  digno  Sr.  Deputado  Alfredo 
Varella  offereceu  sobre  o  mesmo  assumpto 
um  projecto,  que  acaba  de  ser  approvado  em 
l»  discussão  e  que  mereceu  parecer  tkvoravel 
da  Commissão  de  Orçamento,  com  a  seguiate 
conclusão: 

«  A'  vista  do  exposto,  e  como  necessário 
é  minorar  o  mal  que  nos  afflige  e  devora 
a  maior  parte  dos  nossos  recursos,  a  Com- 
missão entende  que  o  projecto  deve  ser 
approvado,  eto.  » 

Neste  particular  e  em  attenção  aos  altos 
interesses  públicos  de  que  acima  tratamos, 
é  conveniente,  e  mesmo  necessário,  que  a 
falta  de  registro  anuUe  as  operações  de 
cambio. 

Em  toda  a  legislação  sobre  essa  matéria, 
comprehendidos  o  Código  Commercial  e  o 
decreto  u.  2475,  de  13  de  março  de  1S97,  a 
comminação  de  nuUidade  é  imposta  aos 
contractos  de  tal  natureza,  a  paf  ue  outras 
medidas  repressivas.  Desde  que  o  registro 
se  toma  uma  exigência  legal,  tanto  pode  ser 
nuUo  o  contracto  pela  fttlta  de  registro, 
como,  por  exemplo,  é  nullo  quando  não  for 
feito  por  corretor  (art.  SOdocit.  decreto), 
como  não  pôde  ser  accionado  ante  os  tri- 
naes  para  liquidação  por  dijfferença  (art.  95 
do  mesmo  decreto),  como  é  nullo  quando  não 
tiver  o  sello  legal  (art.  119),  etc. 

A  nullidade  pela  falta  do  registro  afig[ura- 
sc,  pois,  ã  Commissão  o  meio  coercitivo 
mais  eíhcaz  para  tornar  conhecidas  aquellas 
operações  e  obstar,  quanto  possível,  a  espe- 
culação. Mas,  quando  esta  não  possa  ser 
inteiramente  evitada,  o  registro  será.  sempre 
uma  ameaça  aos  que  se  tiverem  empenhado 
em  operações  illicitas,  a  nullidade  destas 
será  muitas  vezes  o  seu  castigo,  e  incon- 
testavelmente duas  vantagens  decorrerão  do 
registro :  a  elTectividade  da  arrecadação  do 
I  imposto  do  sello  sdbre  as  lettras  tomadas  e  a 


8E88lO  SU   14  DS  DEZEMBRO  DB   1901 


345 


estatística  exacta  das   remessas   reaes  de 
valores. 

Bastaria  uma  só  dessas  vantagens  para 
aconselhar  a  acceitaçao  do  registro  das  ope- 
raçôe?  de  cambio. 

Qnanto  á  emenda  dos  nobves  Deputados 
Irineu  Machado  e  outros,  mandando  prover 
efectivamente  e  considerar  vitalícios  os  sub- 
stitutos que  no  Districto  Federal  servirem 
ha  mais  de  IO  .annos  ifos  offlcios  de  tabelliães 
por  impedimento  dos  respectivos  serven- 
tuários, dado  o  caso  de  vaga,  parece  á  Com- 
ibís^U)  que,  por  não  se  trai^r  ahi  de  creação 
de  officiaes  de  justiça  ou  divisão  dos  actuaes 
e  attenta  a  preferencia  do  substitutivo  que 
versa  exclusivamente  sobre  a  creação  de  um 
serviço  especial  de  registro,  não  é  cabível  a 
medida  proposta,  cujo  mérito,  entretanto, 
não  se  discute. 

Isto  po3to,  e  sem  desconhecer  as  vantagens 
da  divisão  do  registro  hypothecario ;  mas 
considerando  que  este  serviço  já  está  orga- 
nizado e  1^  menores  os  inconvenientes  de- 
correntes da  divisão  existente  do  que  os  que 
resultam  da  falta  do  organização  ao  serviço 
Ó3  registro,  comprehendendo  tanto  os  do- 
cumentos civis,  cuja  necessidade  já.  foi  reco- 
nhecida pela  Conmiissao  do  Código  Civil, 
como  as  operações  cambiacs,  sobre  que  a 
Gamara  já  se  tem  pronunciado,  é  de  parecer 
a  Gommissão  que  o  substitutivo  merece  ser 
preferido,  adoptadas,  porém,  as  seguintes 
modiôcações : 

Einendas 

Ao  n.  I  do  art,  l«: 

Substituam-se  as  palavras  «actos  ou  do- 
cumentos)» por  estas  :  —  documentjs  ou  obri- 
gações da  mesma  natureza. 

Ao  mesmo  art.  !<> : 

Supprimam-se  o  n.  II  c  suas  lettras. 
Ao  tinaldoart.  4^: 

Accrescente-se :  —  quando  lhe  (ôr  solici'» 
iado. 

Ao  art.  6« : 

Accrescentem-se  ás  palavras  «janeiro  de 
1'890  »  as  seguintes  :  —  e  art,  80  do  decreto 
n.  434,  de  4  de  julho  de  i89í. 

Ao  mesmo  art.  6?— Supprimam-se  as  pala- 
vras «  dos  ar  is.  47  e  80  do  decreto  n.  603, 
de  20  de  outubro  de  1891  e...», 

Ao  art.  7.0— Em  logar  das  palavras 
«  a  que  se  refere  a  presente  lei  >  —  diga-se: 
^cima  referidas. 

Ao  mesmo  art.  7.»  —  Supprimam-se  as 
palavras:  «  ao  qual  não  poderão  ser  admitti- 

Gamara   Vol.  VIII 


dos  fora  dos  prasos  marcados  nos  respectivos 
regulamentos  »• 

Depois  do  art.  8.®  —  Accrescente-se: 

Art.'  Ficam  igualmente  sujeitos  a  re- 
gistro os  contractos  quô  se  referirem  a  ope- 
rações liquidáveis  em  moeda  metal  liça  dentro 
ou  fora  do  paiz,  sendo  considerados  nuUos  os 
que  não  forem  registrados  até  ao  dia  imme- 
diato  áquelle  em  que  tenham  sido  entregues 
pelos  corretores; 

§  1.^  Esses  contractos  não  poderão  ser 
admittidos  a  registro,  sem  que  dos  mesmos 
conste  terem  sido  preenchidas  todas  as  forma* 
lidados  leçaes  e  sem  que  tenha  sido  deposi- 
tada previamente,  em  poder  do  offlcial  do 
registro,  em  estampilhas,  a  importância  do 
sello  das  lettras  respectivas,  e,  no  acto  do 
registro,  as  custas  da  inscripção  das  mes- 
mas, ficando  isentos  de  custas  do  registro 
03  referidos  contractos. 

§  2.®  Ai  lettras  correspondentes  a  esses 
contractos  deverão  ser  apresentadas,  para  a 
apposi^o  do  sello  e  respectivo  registro,  den- 
tro do  prazo  de  cinco  dias  contados  da 
data  em  que  tenham  sido  entregues  pelo 
corretor  os  contractos  que  lhes  derem  ori- 
gem, e,  não  sendo  apresentadas,  será  reco- 
lhida ao  Thesouro  a  importância  do  sello, 
não  podendo  esta  nem  as  custas  ser  resti- 
tuídas em  caso  algum,  mesmo  no  de  annul- 
lação  do  contracto. 

§  3.«  No  mesmo  prazo  de  cinco  dias,  con- 
tados da  sua  data  e  sab  a  mesma  commina- 
ção  de  nuli idade,  deverão  ser  apresentadas 
a  registro  as  lettras  que  forem  lomadas  in- 
dependentemente de  contracto,  nos  termos 
do  art.  18  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro 
de  1898. 

§  4.<>  Não  poderão  ser  admittidas  a  re- 
gistro as  lettras  de  cambio  correspondentes 
a  contractos  que  não  tenham  sido  registra- 
dos nos  termos  deste  artigo. 

§  5.0  O  oíficial  do  registro  enviará  diaria- 
mente, na  Capital  Federal,  ao  Thesouro  e 
Repartição  de  Estatística  Commercial,  sem 
embargo  do  serviço  da  Camará  Syndical  e  nos 
Estados  ás  Delegacias  Fiscaes,  um  quadro 
demonstrativo  das  operações  inscriptas  no 
registro 

§  6.«  O  registro  destas  operações,  na  Ca- 
pital Federal,  será  feito  no  Registro  Especial 
creado  pela  presente  lei. 

Accrescente-se: 

Art.  SenLo  inscriptos  no  Registro  Espe- 
cial, a  aprazimento  das  partes,  quaesquer 
outros  títulos  ôu  documentos  dos  não  com- 
prehendidos  no  art.  1*,  cabendo  aos  tabel- 
liães, na  Capital  Federal,  somente  a  tran- 
scripção  e  registro  dos  documentos  a  que  se 
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referirem  as  escripturas  lançadas  nas  suas 
notas  e  que  não  tenham  sido  incluídos  in- 
tegralmente nas  mesmas  escripturas. 

Sala  das  Commissões^  14  de  dezembro  de 
1901. — /.  /.  Seabra, — Arihur  Lemos,  relator. 
-^-Rivadavia  Corrêa, — F,  Tolentino,  ^  Fre^. 
derico  Borges,  ^  Lui:  Domingues , -^Alfredo 
Pinto, — Teixeira  de  Sâ,  vencido. 

EMENDAS  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art,  1.0  Fica  instituído  um  registro  es- 
pecial a  que  serâo  sujeitos  para  poderem 
wilev  contra  terceiros : 

I,  todos  os  documentos  civis  ^  feitoi  por 
instrumento  particular,  nos  térreos  dos 
arts.  1**  e  2°  ào  decreto  legislativo  n.  79,  de 
23  de  ag.isto  de  1892,  e  quaesquor  outros 
actos  ou  documentos  dos  quaes  possam  de- 
correr eíFoitos  jurídicos  e  que  não  constem 
em  sua  integra  de  escripturas  lavradas  em 
notas  publicas,  ou  não  estejam  sujeitos  a 
registro  especial. 

ir,  os  titules  de  obrigações  de  que  trata  o 
art.  2^  do  decreto  n.  1U7,  de  24  de  outubro 
do  189(>,  exceptuados  ; 

a)  as  escripturas  lavradas  em  notas  pu- 
blicas ; 

b)  os  contractos  commerciaes  ; 

c)  as  obrigaçãos  ao  portador  (dchentures)  e 
os  respeciivos  coKpon^,  para  pagamento  de 
juros  emit  {.idos  pelas  sociedades  commandi- 
t  árias  por  acções; 

rf)  03  cheques  ; 

e)  as  notas  assignadas  pelos  corretores  ; 

/)  os  xrarrants  ; 

g)  as  contas  mercantilmente  eztrahidas 
dos  livros  dos  commerciantes,  verificadas 
por  peritos  nomeados  pelo  juiz  em  petição 
ao  credor. 

Art.  2.°  Ficam  ccnnprehendidos  nas  dispo- 
sições do  artigo  antecedente  os  documentos 
e  títulos  de  obrigação  anteriores  à  presente 
Iei«  vencidos  ou  a  vencer,  que  não  estiverem 
jà  ajuizados  ou  protestados. 

Art.  3.**  O  registro  será  feito  no  nuní- 
cipio  em  que  tiver  sido  lavrado  o  documento 
ou  contrahida  a  obrigação,  ou  na  zona  em 
que  tícar  comprehendido  o  município,  por 
serventuários  privativos  de  justiça,  de  no- 
meação do  Presidente  da  Republica,  na  Ca- 
pital Federal,  cabendo,  nos  Estados,  às  re- 
spectivas legislaturas  providenciar  sobre  o 
Srovimento,  zona  de  jarisdicção  e  costas 
08  respectivos  fúnccionarios. 

Art.  4.*  O  registro  será  immediato  à  apre- 
sentação do  documento  ou  titulo,  e  constará 


da  inscrlpçSo  de  seus  característicos  no  livra 
competente  e  da  averbação  no  mesmo  do-^ 
enmentoou  titulo,  sem  prejuízo  da  tran- 
scripção  litteral,  quando  a  parte  o  exigir, 
devendo  o  offidal  notificar,  na  forma  da  leit 
ás  partes  que  nella  figurarem. 
Art.  5.<^  Parao  servieo  do  registro  na  Ca- 

Si  tal  Federal,  serácreado,.0oba  denominação 
e  « Registro  especial  de  actos,  documentos 
e  obrigações»  um  ofiSeio  privativo,  a  cujo 
cargo  exclusivo  ficará  aqaetle  serviço,  bem 
como  o  dos  registros  de  actos,  documentos 
ou  obrigações  que  por  leis  posteriores  8es}am 
instituídos,  exceptuados  os  que  versarem 
sobre  hypothecas  ou  ónus  reaes,  dlspensadQ 
o  concorso  para  o  primeiro  provimeoio. 

Art.  6.<>  Passarão  a  ser  feitos  também  no 
« Registro  Especial»  o  aicbivamento  de  jor* 
naes  e  documentos  relativos  á  constltiiiçaa 
de  sociedades  anonymas,  determinado  pela 
art.  3%  §  õ"",  in  fine  e  art*  6*  do  decreto 
n.  164,  de  17  do  janeiro  de  1890;  o  rastro 
de  sociedades  recreativas,  religiosas  e  outras- 
de  que  trata  o  decreto  n.  173,  de  10  de  se-- 
tembro  de  1893,  e  a  inscripôão  de  emprés- 
timos por  débentwesuQi^  termos  dos  arts.  47 
e  80  do  decreto  n.  603,  da  20  de  outubro  de 
1891  e  do  art.  4<>  n.  177  A,  2  de  15  de  outubro 
de  1893,  serviços  ora  a  cargo  dos  ofilciaos  do 
Registro  Geral  de  Hypothecas. 

Art.  7.*  Os  documentos  e  títulos  de  obri-* 
gações,  a  que  se  refere  a  presente  lei,  só  va- 
lerão contra  terceiros  depois  de  inscríptos 
oeste  registro,  ao  qual  não  poderão  ser  admit- 
tidos  fora  dos  prazos  marcados  nos  respe- 
ctivos regulamentos. 

Art.  8.°  Documento  ou  titulo  algum  dos 
acima  referidos  poderá  ser  recebido  nas  re« 
partições  e  institutos  públicos  som  estar  de- 
vidamente registrado. 

Art.  O.*"  OoíUcial  do  registro,  na  Capital 
Federal,  perceberá  custas,  alóm  da  raza, 
quando  a  parte  exigir  a  transcripçio  lit- 
teral: 

a  )  de  5$000  por  Inscrípção  e  averbação  de 
documento  ou  titulo  sem  valor  declarado  ;  e 
quando  com  valor  declarado  ;  2$000  por  in- 
scrípção e  averbação  e  mais  $400  por  conto 
ou  fracção  de  conto  de  réis  —  até  o  máximo 
marcado  para  os  tabelliães  na  lettra  —  C  do 
n.  47  do  Regimento  da  custas  (  dec.  n.  3363, 
de  5  de  agosto  de  1899 ) ;  e  metade  dessas  cus- 
tas no  caso  de  novo  registro  por  transfe- 
rencia, endo»o,  substa1)elecim^to,  dlstraeto, 
exoneração,  snbrogação,  lioiúdação,  etc. 

h)  de  arcbivamentoe  oe  jomaes  e  da* 
cumentos  relativos  a  sociedadee  anooymaSv 
registros  de  sociedades  recreativas  e  ootros,  e 
inscripções  de  empréstimos  por  d^òenhires^ 
as  marcadas  para  os  offlciaes  do  Registro 
Geral  de  Hypotoecis,  no  n .  57  do  eitado  de- 
creto. 
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e )  de  boflcaSt  certidões,  publicag^fórmas, 
razas  e  qnaeiqaer  outros  actos  inherentes  ao 
offlcio,  as  marcadas  para  os  offlciaes  pnbli- 
cos  pelo  mesmo  decreto. 

Art.  10.  O  Governo  Federal  expedirá  o 
respectivo  regulamento  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Ârt.  11.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados^  4  de  dezembro  de 
1901.—  /.  A.  Seiva. 

Onde  ooii vier:-*  Accrescente-se: 

Art.  Serão  providos  efPectivamente  e 
consldei^dos  vitalícios»  no  caso  de  vaga  dos 
offlcios  de  tabelliães  no  Districto  Federal,  os 
serventuários  substitutos  que  como  taes  con- 
tarem mais  de  10  anacs  cie  exercicio  nos  re- 
spectivos offlcios. 

Sala  das  sessões,  á  de  dezembro  de  1901.-— 
Irineu  Machado.^"  Manoel  Caetano. ^>  Nelson 
de  VascoHcellos.-^  Celso  de  Souza, ^^  Augusto 
dç  VaseanceUos .-^  Affbnso  Costa, -^  Frederico 
Borges. 

N.  105  —  1901 
( Do  Senado ) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<*  E'  creado  no  Districto  Federal 
mais  nm  oíficío  doregi&tjode  hypothecas 
com  a  designação  de  terceiro,  ficando  o  Go- 
verno autorizado  a  demarcar  os  limites  de 
cada  nm .  O  primeiro  provimento  desse  ter- 
ceiro offlcio  será  feito  independente  deccn 
curso. 

Art.  2.«  Revo{íain-se  as  disposições  era 
contrario» 

Senado  Federa!,  12  de  julho  de  1901.— 
Manoel  de  Queirós  Matioso  Ribeiro^  Vice- 
Presidente.—  Joakim  de  O,  Catunda^  V  Se- 
cretario.— Alberto  José  Gonçalves^  2*^  Secre- 
tario.— Generoso  Ponce,  4°  Secretario,  ser- 
vindo do  2<». —  A ,  Azeredo^  servindo  de  4°  Se- 
cretario. 

N.  218  A  —  1901 

Parecer  sobre  emendas  offcrecidas  na  2^  dis^ 
cussão  do  projecto  n.  248^  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
t:Í2i^0i^  supplementar  a  verba  8*  do 
art.  S**  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  Í90Õ^  para  pagamento  de  soldos  que 
competem  aos  offlciaes  transferidos  para  o 
quadro  da  reserva  depois  de  annulladas  as 
respectivas  reformas^ 

A  Commissâo  do  Orçamento,  estudando  as 
emendias  ofTerecidas  ao  projecto  n.  21d,  de 
1901: 


do  Sr.  Rodri^^s  Dória,  mandando  aceres* 
centar  a  quantia  de  840$  para  pagamento  do 
soldo  ao  capitão-tenonte  Rodolpho  Fontes 
por  haver  revertido  ao  quadro  da  reserva  ; 

do  Sr.  Nelson  de  Vasconcellos,  ampliando 
com  a  quantia  de  10:260$  para  completar  as 
vantagens  qae  competem  ao  chefe  do  Esta- 
do-Maior-General  da  Marinha,  como  almi« 
rante  e  commandante  em  chefe,  de  accordo 
com  a  tabeliã  n.  11  do  decreto  n.  389,  de 
I89I;  e  mais  2:192$  como  gratificação  ao 
secretario  e  ajudante  de  ordens  deste  chefe, 
de  accordocom  a  lei  n.  232,  de  1892: 

é  de  parecer  que  sejam  acceitas;  senda 
que; 

quanto  ás  vantagens  do  cliefe  do  Estado 
MaioivGeneral  da  Marinha,  reporta-se  ao 
parecer,  abaixo  transcripto,  que  já  deu  sobre 
matéria  idêntica;  e 

quanto  á  gratificação  ao  secretario  e  ajit- 
danto  de  ordens  daquelle  chefe,  ô  matéria 
regulada  pelos  decretos  ns.  430  de  1890;  232 
de  1894,  e  3.189  de  1899. 

Sala  das  Commissoes,  14  de  dezembro  de 
1 .  90 1  —Paula  Guirnart7es ,  presidente . — May- 
rinh,  relator. —  Cassiano  do  Nascimento,-^ 
Luiz  Piza. — F.  Yeiga, 

Sobre  o  projecto  n.  140,  deste  auno.  apre- 
sentado pelo  Sr.  Deputado  Heredia  do  Sá, 
providenciando  sobre  vencimentos  do  chefe 
do  Estado-Maior  General  da  Arma<la,  a 
Commiisào  de  Orçamento  tom  a  dizer  o  se- 
guinte : 

O  cliefe  do  Estado-Maior  General  da  Ar- 
mada, por  eífeito  do  decreto  n.  389,  de  13  do 
junho  do  1891,  que  regula  as  ajudas  de  custo 
e  gratificações  que  devem  ser  abonadas  aos 
ofllciaes  da  armada,  classes  annexas  e  em- 
pregados civis  do  Ministério  da  Marinha,  nas 
diversas  commissões  de  que  forem  incum- 
bidos, percebiam  os  vencimentos  de  com- 
mandante era  chefe  na  Capital  da  Republica, 
correspondentes  á  sua  patente,  de  accordo 
com  a  observação  da  tabeliã  n .  1 1  do  citado 
decreto. 

Eis  a  gratificação  de  commandante  em 
chefe  na  Capital  da  Republica,  pelo  decreto 
de  13  de  junho  de  1891: 

Almirante 1:588$000 

Vice-alrairante 1:224$000 

Contra-almiran  te 9:^9§(j00 

Posteriormente,  pelo  art.  4<»,  n.  3,  da  lei 

n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896,  foi  equi- 
parada a  gratificação  do  chefe  do  Estado- 
Maior  da  Armada  á  do  chefe  do  Estado  Maior 
do  Exercito,  ficando,  por  tal  motivo,  redu- 
zida a  gratificação  de  que  se  trata  a  730$.Em 
consequência  desta  medida,  o  oificlal-general 
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âue  exerce  as  elevadas  e  superiores  AiDcções 
a  alludida  e  importantissima  commissão 
de  chefe  do  Estado-Maior,  âcou  com  yenci- 
mentos  inferiores  aos  de  outros  officiaes- 
^eneraes  em  commissões  diversas. 

Assim  é  que  :  o  chefe  da  Repartição  da 
Carta  Maritima,  o  director  da  Escola  Naval 
e  ató  os  ccntra-almirantes  que  commandam 
forças,  teem  gratificações  maiores  do  que  a 
que  aufere  actualmente  o  chefe  do  Estado- 
Maior. 

O  chefe  da  Repartido  da  Carta  Maritima, 
por  effeito  do  decreto  n.  1.347,  de  7  de  abril 
de  1893,  que  mandou  executar  o  regulamen- 
to reunindo  em  uma  só  as  repartições  dos 
Pharôes,  Hydrographica  e  Meteorológica, 
sob  a  denominação  de  Reparti^^  da  Carta 
Maritima,  percebia,  de  accordo  com  a  ta- 
beliã dos  vencimentos,  annexa  ao  mesmo 
decreto,  pela  primeira  observação  da  mes- 
ma, as  seguintes  gratificações. ; 

Commando  de  forças  em  Matto 

Grosso  (vice-almirante) 1 :  47E.'5;O00 

Gratificação  da  tabeliã 150$000 

1:622$000 

Pelo  §  5°,  porém,  do  art,  4*^  da  lei  n.  360, 
.  de  30  de  dezembro  de  1895,  que  fixou  a  des- 
peza  geral  da  Republica  para  o  exercido  de 
•1896,  ficou  determinado  que  as  vantagens 
que  percebiam  os  fUnccionarios  da  Carta 
Maritima,  em  virtude  das  observações  da 
tabeliã  que  baixou  cora  o  decreto  de  7  de 
abril,  acima  citado,  deveriam  ser  abonadas 
daquella  data  em  deante,  pelas  observações 
da  tabeliã  que  baixou  com  o  decreto  n.  1.659, 
de  80  de  janeiro  de  1894,  passando  o  chefe  da 
Repartição  da  Carta  Maritima  a  perceber  a 
gratificação  de  commando  de  força  na  Capi- 
tal da  Republica,  que  é.  a  que  hoje  recebe, 
sendo  : 

Gratificação  de  commando  de 
Xorças  na  Capital  da  Repu- 
blica (vice-almirante) 

•  Gratificação  especial 


1:072$000 
150$000 

1:28-2$000 

O  director  da  Escola  Naval  vence  igual- 
mente a  gratificação  de  commando  de  lorça 
:pélo  §  15o  — Força  naval  —  (1:072$),  de 
accordo  com  a  tabeliã  dos  vencimentos  do 
pessoal  da  Escola  Naval,  annexa  ao  decreto 
n.  3.652,  de  2  de  maio  de  1900,  que  deu 
novo  regulamento  á  mesma  escola. 

Ainda  os  contra-almirantes,  commandando 

i  força,  teem,  pelo  referido  §  15»,  a  gratifica- 

.ção  de  777$,  superior  ã  do  almirante  chefe 

do  Estado  Maior,  que  é,  como  já  ficou  dito, 

.de730$000. 


A  Commissão  entende  que  não  é  justo  neoi 
equitativo  que  a  primeira  autoridade  mili- 
tar da  Marinha,  depois  do  Ministro,  fique 
em  sltua^  inferior,  quanto  a  vencimentos, 
i  de  outros  officiaes  generaes  em  commis- 
sões diversas,  competindo  ao  Congresso 
providenciar  no  sentido  de  sanar-se  tal  irre- 
gularidade. 

Sala  das  Commissões,  20  de  outubro  de 
1901 . —  Paula  Guimarães^  presidente  e  rela- 
tor. —  Mayrink.  —  Imxs  Piza.  —  Yictorino 
Monteiro, —  Francisco  Sá, 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se:  10:260$  para  completar 
as  vantagens  que  competem  ao  cliefe  do 
Estado-Maior  General  da  Marinha*  como 
almirante  e  commandante  em  chefe,  de 
accordo  com  a  tabeliã  n.  11  do  decretou. 
389,  ('e  13  de  junho  de  1891;  e  mais  2:198$ 
para  o  secretario  e  ajudante  de  ordens  da 
dito  chefe,  como  gratificação,  de  aocordo 
com  a  lei  n.  232,  de  7  de  dezembro  de  1894. 

Sala  das  sessões,  6  de  dezembro  de  1901.— 
Nelson  de  Vasconcellos. 

Accrescentem-se  mais  840$  para  paga- 
mento do  soldo  4o  capitão-tenente  Rodolpho 
Fontes,  que  por  decreto  de  8  do  corrente 
mez  reverteu  ã  actividade,  passando  para  o 
quadro  da  reserva. 

Sala  das  sessões,  6  de  dezembro  de  1901  • — 
Rodrigues  Dória, 

PROJECTO 

N.  235  A— 1901 

Altera  a  tabeliã  annexa  ao  regulamentú  ap- 
provado  por  decreto  n,  4,053.  de  24  de 
junho    do   corrente  'anno,  e  referente  aos 

vencimentos  do  pessoal  da  Repartição  Geral 

dos  Telegraphos, 

O  projecto  n.  235  deste  anno  eleva  os 
vencimentos  de  diversos  empregados  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  segundo 
uma  tabeliã  que  lhe  vem  annexa,  da  qual 
resulta  um  augmento  de  despeza  de 
56:200$000. 

Não  são  decorridos  dnco  mezes  da  reor- 
ganização que  soffreu  aquelle  ramo  do  ser- 
viço publico  ;  e  jà  se  trata  de  reformal-o, 
para  melhorar  as  vantagens  do  pessoal  e 
augmentar  os  encargos  da  Nação.  Tanta 
instabilidade  destoaria  das  normas  de  pru- 
dência a  que  toda  administração  deve  su- 
bordinar-se. 

A  tabeliã  do  projecto  não  corresponde  ao 
pensamento  deste  «  que  se  refere  aos  ven- 


SBflftlO  BM   14'  DX  DEZBMBRO  Dtí   1001 


349 


cimentos  do  pessoal  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  que  tenha  attribuições  idênticas 
ao  da  Directoria  Geral  dos  Correios  »,  e  que 
fie  baseia  na  consideração  de  serem  equiva- 
lentes 09  serviços  prestados  nas  duas  repar- 
tições. 

Com  effeito,  grande  parto  dos  empregados 
indaidos  na  tabeliã  não  teem  categorias 
correspondentes  no  correio  ;  e  para  muitos 
dos  alcançados  por  essa  correspondência,  o 
projecto  consigna  vencimentos  superiores. 

Não  se  verifica,  portanto,  equivalência  de 
serviços,  invocada  como  justincação  da  me- 
dida proposta. 

Parece,  pois,  á  Commissão  de  Orçamento 
que  o  projecto  não  deve  ser  approvado. 

Saladas  Commissões  13  de  dezembro  de 
190K — Paula  Guimarães^ presidente. — Fran- 
cisco &?,  relator. —  Serzedello  Corrêa.— Cas- 
siano  do  Nascimento. — Luiz  Piza. 

N.  235  —  I90r 

O   Congresso  Nacional  decreta  : 

Ârt.  l.^Fica  alterada  u  tabeliã  annexa 
ao  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  4.0d3,  de  24  de  junho  do  corrente  anno, 
na  parte  que  se  refere  aos  voQciraentos  do 
pessoal  da  Repartição  Gorai  dos  Telegraphos 
que  tenha  atlribuições  idênticas  ao  da  Di- 
rectoria Geral  dos  Correios,  do  accordo  com 
a  tabeliã  annexa  ã  presente  lei. 

Art.  4.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1901  .— 
Henrique  Lagden. — Neiva, — Jrineu  Machado, 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  projecto  n.  235 ^  de 

i90í 

Secretaria  : 

1  secretario 

1  offlcial-archi  vista 

1  l»  escripturario, 

2  8*«  ditos 

2  amanuenses 

1  porteiro 

1  ajudante  do  por- 
teiro  

2  contínuos. ...... 

Sec^  technica : 

1  engenlieiro-chefo 
da  sec^o  tech- 
nica   10:000|000 

1  2»  escripturario.  4:80Q  000 

1  amanuense 3:600(000 

1  continua ;  2:20^000 


4:800$000 
3:60ã000 


2:200$000 


6: 

9:600{000 
7:2001000 
3:60Õ$000 

3:000$000 
4:400$000 


Escriptorio    de 
desenho: 

l  desenhista   auxi- 
liar   4:800$000^ 

Almoxarifado  : 

1  almoxarife 7:200$00O 

l  despachante...»  5:40^tOOO 

1  escrivão 5:400ÍOOa 

1  flel 4:000^00 

1  2o  escripturario  4:80(^000' 

2  amanuenses ....  3 :  600^000      7 ;  20^000  • 
l  continuo 2:200$0Ô0 

Contadoria  : 

1  contador 10;000$000 

3  chefes  de  secção      7:200sOúO    21:600$0a(> 

2  offlciaes 6:60.>$00a    13:2O0§00O  • 

6  lo«    escriptura- 

rios ,..  6:000$000  36:000$000 

8  2o»  ditos 4:800$00a  38;400$000 

22  amanuenses ....  3 ;  600$0<X)  79 :  200$000  * 

16  praticantes 2:200.i000  35:200^00 

4  contínuos 2 :  20C)$00a  8 :  800^000  - 

l  thesoureiro .  (in- 

clusive800$para 

quebras) 8:000$OÔO 

1  escrivão 5:400$00a 

1  íiel 4:000|000 

369:000§000 
Vencimentos 
actuaes : 

Total 312:800$000' 

Differença  entro  os 
actuaes  venci- 
mentos e  03  do 
projecto õ6:200$000 

N.  290  C  —  1901 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  3*  dis 
cussão  do  projecto  n.  290^  deste  anno^  qw 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazends 
para  o  exercido  de  Í902  a- 

A  Commissão  de  Orçamento,  examinando  as 
emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  290,  B, 
que  orça  aa  despezas  do  Ministério  da  Fa- 
zenda» e  que  deve  entrar  em  3*  discussão,  dá- 
Bobre  as  mesmas  emendas  o  seguinte  pare- 
cer: 

EMENDA    N.   1 

Ao  art.  5^  —  Supprlma-se. 

Sala  das  sessões,   12  de  dezembro  de  1901  • 
^'Francisco  Sd.-^  I^erzedello  Corrêa.-^  Nilo- 
Peçonha. 

A  emenda  supra,  aasimada  por  ires  dos 
mais  illustres  membros  &  Commlssio  de  Or« 
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çamento,  jà  foi  apresentada  na  2*  diaooasio 
do  projecto,  orçando  a  despeza  do  Ministark) 
da  Fazenda,  pelo  digno  representante  de 
8anta  Catharina  Sr.  Pdula  Ramos. 

Examinando-a  attentamente»  a  GommissSo 
deu  sobre  ella  o  segainte  parecer: 

«  A  disposição  que  se  manda  supprimir  á 
a  repetição  do  que  está  estatuído  na  legisla- 
çSoYigente.  A  Imprensa  Nacional  foi  fun- 
dada e  mantida  para  publicar  todos  os  tra- 
balhos das  Secretarias  de  Estado  e  demais 
repartições  publicas  da  Capital  Federal  e,  a 
nao  ser  assim,  sua  conservação  é  insusten- 
tável, pois  importará  em  verdadeira  dupli- 
cata de  despezas  com  um  só  serviço. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.» 

A  Camará,  conformando-se  com  esse  pare- 
cer, o  approvou  por  grande  maioria.  Conti- 
nua a  maioria  da  Commissão  a  pensar  que 
a  disposição  deve  permanecer  e  nào  ser  ap- 
provada  a  emenda. 

EMENDA  N.  2 

Supprima-se  o  art.  5<>,  passando  o  para- 
grapho  único  a  constituir  o  art.  õ. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1901. 
—  Paula  liamos. 

Esta  emenda  é  idêntica  á  anterior,  pela 
que  ílcará  prejudicada  pela  decisão  que  aquelle 
tiver. 

Ao  art.  l'n.  35.  Supprima-se  por  não  ca- 
ber no  Orçamento  da  Despeza. 

Sala  das  sessões.  12  de  dezembro  de  1901. 
*-  SersedcUo  Correi, 

Com  quanto  não  pareci  errada  a  inclusão 
da  verba  destinada  a  fundo  do  resgate  na  lei 
da  despeza,  feita,  como  está,  a  declara- 
ção de  que  a  respectiva  quantia  é  destinada 
a  deposito,  a  Commissão  aocelta  a  emenda. 

N.  4 

Ao  art.  õ«.—  Aocrescente-se:  « exce- 
ptuam-se  desta  regra  os  serviços  peculiares 
da  Alfandega  da  Capital  Federal  e  os  da 
Repartição  de  Estatística,  qae  continuarão  a 
ser  feitos  nas  officina^  typographicas  dessas 
repartições. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1901. 
*-  Francisco  Veiga. 

O  oljectivo  da  emenda  supra  é  tomar 
mais  claro  o  pensamento  qae  prevaleceu  na 
Camará,  quanto  ás  oílleinas  typographicas  da 
Alfandega  e  da  Repartição  de  Estatística  que 
focam  mantidas. 

A  Ceoimisão  a  aocelta. 


N.  5 

Supprima-se  a  autorização  contida  no  £  21 
do  art.  9°.. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1901 . 
—  Germano  HaÈslocher, 

A  disposição  que  a  emrada  manda  supprí*- 
mir  foi  approvada  contra  o  parecer  e  o  roto 
da  Commissão  ds  Orçamento.  Longe  de  mo- 
dificar sua  opinião,  elia  só  tem  razão  para 
perseverar  nella,  pedindo  toda  a  attençao  da 
Camará  para  o  assumpto  que  se  lhe  afigura 
da  máxima  import^incia,  attentas  as  relações 
jurídicas  com  que  joga. 

O  Banco  Einissor  de  Pemamlraco,  como 
outros, juigouse  com  direito  de  haver  do 
Thesouro  Federal  uma  indemnização  pela 
cessação  do  seu  direito  de  emi&são. 

Primeiramente  reclamou  perante  o  Poder 
Executivo  e,  não  sendo  por  esta  attendldo, 
muito  regularmente,  appella  para  o  Judiciá- 
rio e,  obtendo  sentença  formal  do  juiz  seccio- 
nal, foi  esta  refjrmada  j[)elo  Supremo  Tribu- 
nal Fedei^al,  por  Accordao  de  18  de  Junho  de 
1898,  que  lê  a  fl.  207  da  coUeeção  de  accor- 
dãos  do  mesmo  Tribunal,  proferidos  no  refe- 
rido anno  de  1898,  e  ct^a  swnma  ò  a  seguinte: 

4c  E*  reformida  a  sentença  de  l^  instancia  e 
julgxdo  o  A.  2^  appeflante^  B  inco  Emissor  de 
Pcrnimhuco^  careckdor  da  acçao  intenta- 
da contra  a  Fasen^fa  Federal^  pedindo  isêde- 
tnnisação  de  prejuisos  resultantts  do  acto  ofít^ 
ciai  pelo  qual  foi  cassada  a  faeulfiade  emiS' 
sor  a  de  que  usava,  cessiuífo  os  direitas  e  van-- 
tagens  que  lhes  eram  garantidos  na  forma  da 
lei  de  sua  creaçõo  ;  PORQUANTO  NÃO  CHEGOU  O 
BANCO  A  CONSTITUIR-SB  REQULARMBNTB  NEM 
TORNOU  EFFECTIVAS  AS  PRBSCRIPÇÕES  lUfL  SUA 
LEI  ORGÂNICA,  DEIXANDO  ASSIM  DB  TSR  DI- 
REITO AOS  FAVORES  CONCEDIDOS  PELO  DBC&KO 
N.    105  DE  1890.» 

Á  esta  decisão  do  primeiro  e  mais  gra* 
duado  tribunal  da  Republica  oppoz  o  Banoo, 
segundo  foi  informada  a  Ck>mmi88ão,  o  re- 
curso extraordinário  e  supremo  da  aoção 
rescisória ;  mas  ainda  uma  vez  taes  pre- 
tenções  foram  rejeitadas  pela  justiçai  flcandOf 
portanto,  em  completo  e  inteiro  vigoro  men- 
cionado Accordão,  que  julgou  o  referido 
Banco  carecedor  da  acção  intentada. 

Ora,  a  disposição  que  a  emenda  supra 
manda,  supprimir,  autorisando  o  Qovemo  a 
liquidar  contas  com  o  Banoo  da  Pernambuco 
e  abrir  o  preciso  credito  para  efltaefeuar  o 
pagamento  do  que  Ibe  deve*  ioiporta,  vir- 
tualmente, em  autorisar  o  Qovesno  a  rever 
uma  decisão  do  Poder  Judiciário,  e  ino»  pa- 
reee  ã  Commissão,  é  abselatameoto  in- 
admiSBivel,  por  attentar  até  eoatia  oe  win- 
dpiav  baAlcos  do  nosso  regiima  folnco. 
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com  o  qual  é  dogma  a  diyisio  e  indepen- 
denda  dos  Poderes. 

K*  Telho  aphorismo  de  direito,  e  antes  de 
ser  do  direito  Jà  o  era  do  bom  senso,  que 
ningaem  pôde  dar  o  qne  n9ko  tem  e,  pois, 
nio  tendo  o  Congresso  Nacional  direito  nem 
competência  para  severa  decisão  do  Poder 
Judiciário,  evidentemente,  e  por  maioria  de 
TdãSOy  não  pôde,  a  titulo  de  autorisação,  dar 
ao  Governo  poderes  que  elle  próprio  não 
tem. 

Assim,  a  Commissão  acceita  a  emenda  qae 
manda  snpprimir  tio  anormal  autorisação, 
e  si,  contra  o  que  é  de  esperar  da  sabedoria 
da  Camará,  fôr  ella  rejeitada,  desde  já  pede  e 
reqner  que  a  disposição  do  g  21  do  art.  9»  do 
Projecto  de  Orçamento  da  Despeza,  seja  des- 
taoãda  para  formar  projecto  separado,  sendo 
assim  snbmettilo  ao  exame  do  Senado,  e, 
quando  approvado  por  este,  a  sancção  do  Sr. 
PresideDte  da  Republica. 

N.  6 

Onde  convier: 

Na  vigência  desta  lei,  todas  as  obras  que 
tiverem  de  ser  effectuadas  pelo  Ministério 
da  Fazenda  sel-o-hão  mediante  concurrencia 
publica. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de' 1901. 
-*— JVeííon  de  Tasconcellos.  » 

Bm  regra  geral,  a  concurrencia  publica  é 
o  systema  seguido  pela  Administração  para 
a  construcção  das  obras  publicas ;  mas  nin- 
^em  desconhecerá  que  casos  ha  em  que 
esse  systema  não  é  o  que  melhor  consulta  os 
interesses  do  Thesouro,  e  dahi  o  regimen  se- 
guido de,  excepcionalmente,  permittir-se  que 
alguns  serviços  se  executem  independente 
dessa  formalidade. 

Por  essa  razão  e  pela  circumstancia  de  se 
referir  a  emenda  tão  somente  ãs  obras  do 
Ministério  da  Fazenda,  quando,  si  a  provi- 
dencia é  utíl,  devera  ter  applicação  a  todos 
os  Ministérios,  o  que  se  não  deu,  a  Commis- 
são  não  acceita  a  emenda,  que  lhe  parece 
restringir  demais,  e  sem  necessidade,  a  acção 
do€k>vemo« 

N. 

Accrescente-se  ao  n.  11,  verba » Mate- 
rial: 

Comprehendida,  sem  angmento  de  despe- 
za, na  verba  jà  votada  pela  Camará,  a  somma 
neoecBaria  para  a  impressão  do  Boletim  de 
Legislação  Brazileira,  tal  como  foi  reqmrido 
à  Gamava. 

Sala  das  sess^Ses»  14  de  dezembro  de  1900. 
—  Senedello  Corrêa, -^  Medein^  e  AMni^tter^ 

«Hf. 


Esta  emenda  íoi  apresentada  o  anno  pas- 
sado, quando  se  discutiu  o  orçamento  da  Fa- 
zenda, e  a  Commiasão  deu  sobre  ella  o  pare- 
cer seguinte,  que  mereceu  a  approvaçio  da 
Camará: 

«  O  Boletim  de  Legislação  Brazi  leira,  para 
CQja  impressão  se  consigna  verba  nesta 
emenda,  é  obra  de  incontestável  necessidade. 

A  Commissão  não  pôde  recursar  seu  assen- 
timento a  uma  tal  medida,  maxime  quando 
para  ella  não  se  pedeaugmento  de  despeza.  » 

Este  continua  a  ser  o  modo  de  pensar  da 
Commissão  de  Orçamento. 

N.  8 

Acçrescente*se  ao  n«  32  do  art.  1<»,  verba— 
Obras  —  o  seguinte: 

Comprehende-se  também  nesta  verba  a 
quantia  necessária,  até  50:000$,  para  con- 
certos e  construcção  de  um  pavimento  su- 
perior noediíicio  da  Alfândega  da  Victoria. 

Sala  das  sessões,  U  de  dezembro  de  1901  .— 
José  Monjardim» 

A  Commissão,  na  segunda  discussão,  apre- 
sentou sobre  a  emenda  o  seguinte  parecer, 
que  mantém: 

O  Governo  tem  á  sua  disposição  na  verba  — 
Obras  -*  do  Ministério  da  Fazenda,  a  quantia 
precisa  para  attender  ás  que  julgar  mais 
urgentes,  e,  portanto,  si  a  de  que  trata  a 
emenda  supra  está  nesse  caso,  ella  se  rea- 
lisará  por  determinação  do  mesmo  Governo, 
parecendo  por  isso  á  Commissão  que  a 
emenda,  ordenando  essa  despeza,  não  deve 
ser  approvada. 

Art.  9»,  §§  1»  e  2«.  Supprimam-se . 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1901 . 
—  Paula  Ramos, 

Esta  emenda  jà  foi  oíTerecida  em  2*  dis- 
cussão, e  sobre  ella  a  Commissão  emittiu  o 
seguinte  parecer,  que  julgo  dever  ser*man- 
tido: 

«  A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  As 
autorizações  que  ella  manda  supprimir  ten- 
dem a  habilitar  o  Governo  a  prover  conve- 
nientemente necessidades  do  .serviço  publico, 
que  estão  reclamando,  com  urgência,  provi- 
dencias dependentes  da  autorização  legisla- 
tiva. Neste  caso  estão  os  arrendamentos  dos 
campos  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  que,  para 
serem  saneados  e  aproveitados,  devem  Ser 
arrendados  por  prazos  maiores  do  que  o  teem 
sido  até  aqui.» 

N.  10 

Ao  §  2f>  do  art.  9.*  Aecrescenta-se  m  finez 
e  objectoe  de  Talor  artistioo  para  a  Aca- 
demia de  Bellas  Artes. 

I    Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  190U 
\^  Neiva. 


532 


ANNAES  DÀ  CAIÍAEA. 


A  maioria  da  Commissão  pensa  que,  nas 
condições  financeiras  em  que  se  acha  a  Re- 
publica» nSo  se  podem  autorizar  despezas  que, 
por  sua  natureza,  podem  ser  adiadas. 

Sala  das  commíssões,  14  de  dezembro  de 
1901.—  PavXa  Guimarães^  presidente.—  Fran- 
cisco Veiga ^  relator.—  Luiz  Piza»-^  Cassiano 
do  Nascimento,'^  F,  Mayrinh, 

O  8r.  PresIdente-^Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  segunda-feira,  16 
do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  atô  2'/*  horas,  ou  antes: 

Votação  do  projecto  n.  253  A,  de  1901,  que 
outoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao,Minis- 
terio  da  Fazenda  os  créditos  extraordinários 
de  2:676$445,  ouro,  e  2.954:500$:332.  papel, 
para  attonder  ao  pagamento  de  divida  de 
exercícios  lindos  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  70,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  30:000$,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  recepção  das  Es- 
tradas de  Ferro  Bahia  ao  São  Francisco, 
ramal  do  Timbó,  e  Recife  ao  S.  Francisco, 
resgatadas  em  virtude  de  autorização  legis- 
lativa (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
creando  mais  dous  legares  de  fieis  do  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
cora  os  vencimentos  dos  existentes  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projectou.  299,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executi  vo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  crediio  extraordinário 
do  65:447$480,  para  dar  execução  á  sentença 
do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  quo  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  indemnizar  a  viuva  e  herdeiros  do  coronel 
LaíUslão  Amaro  da  Silveira  (2*  discussão) ; 
Votação  do  projecto  n.  85,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  relevar  á  viuva 
e  herdeiros  do  finado  major  Benedicto  Ri- 
beiro Dutra  a  divida  por  elle  contrahidacom 
o  cofre  da  brigada  policial  da  Capital  Fede- 
ral, na  importância  de  1:197$324  (discussão 
única;; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  45  B,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  que  for  necessário  para  pagar  a  gra-* 
tificação  de  exercício,  a  que  teem  direito  Ca- 
millo  José  Monteiro  dos  Santos  e  Joaquim 
Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre  e  man- 
dador  da  extincta  officina  de  correeiro  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal  (dis- 
cus^bo  única); 

Vota^^o  do  projecto  n.  315,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  contar,  para  os  efifeltos 
da  aposentadoria,  ao  engenheiro  Paulo  José 


de  Oliveira,  o  tempo  em  que  exerceu  cargòâ- 

Sublicos  de  nomeação  dos  antigos  presidentes 
c  província  (discussão  única); 

3»  discussão  do  projecto  n.  142  B,  de  1901. 
que  autoriza  o  Governo  a  reorganizar  o 
corpo  de  engenheiros  navaes,  de  accordo  com 
as  bases  que  estabelece; 

Discussão  única  do  projecto  n.  298,  de 
1901,  concedendo  a  DD.  Alexandrina  Molina 
de  Siqueira  Queiroz  e  Anna  Amália  de  Si* 
queira  Queiroz,  viuva  e  filha  do  coronel 
Francisco  de  Siqueira  Queiroz,  uma  pen^o 
mensal  de  150$  e  autoriza  o  Governo  a  abrir 
o  credito  necessário  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  321  A«  de 
1901  (do  Senado),  concedendo  a  D.  Leopoldlíaa 
de  Figueiredo  Aecyoli,  viuva  do  capitão  de 
fragata  graduado  Carlos  Aecyoli  a  peasao 
mensal  ae  200$,  sem  pr^uizo  do  montepio  e 
meio  soldo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D,  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960$0On  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  275,  de  1901, 
concedendo  a  D.  Dorothéa  da  Encarnação  do 
Coração  de  Jesuz  Garcia  Zuniga  e  D.  Mai*ia 
Dolores  Bartola  Bernardino  Garcia  Zuniga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Calera,  a  rele- 
vação da  pena  de  prescripção,  para  que 
possam  perceber  o  meio  soldo  que  recebi» 
sua  mão,  viuva  daquelle  brigadeiro. 

3^  discussão  do  projecto  n,  106  B,  de  IdOl, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito necessário  para  pagamento  do  premia 
de  viagem,  de  que  trata  o  art.  S21  do  Código 
do  Ensino,  conftrido  a  Pedro  DemoBtheues 
Rache; 

3*  discussão  do  projecto  n.  305,  de  190U 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  au 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  2:414$476,  para  pagamento  de  differen- 
ças  do  ordenado  que  deixou  de  receber  o  ma- 
jor do  quadro  especial  do  exercito  Jonathas 
de  Mello  Barreto,  professor  do  CoUegio  Mi- 
litar; 

3* discussão  do  projectou.  174,  de  190 U 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Vi- 
ctor Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que 
fez  com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do 
Panorama  do  Descobrimento  do  Brazil,  com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  a» 
projecto  n.  861,  de  1900; 

3*  discussão  do  projecto  n.  106,  D,  de  19<31- 
relativo  á  emenda  ao  projecto  n.  106,  deste 
anno,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Mi* 
nisterioda  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  7:600$  para  pagar 
a  impressão  de  1 .000  exemplares  do — ^Metho- 
do  Pratico  para  o  ensino  da  Ungua  firaaceza. 
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confeccionado  pelos  lentos  do  Gyinnasio  Na- 
cional, Henrique  Alexandre  M.jn.it  c  Ga:;tA(> 
Ruch,  noa  tennos  do  art.  35.  d  >  m  Micioiíadij 
Código  dos  Institutos  Officiaos  de  Kiisiiiio  Su- 
perior; 

2*  discussão  do  projecto  n.  334,  do  lí>01, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  a!)i'ir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  236:296$040  para  cumprir  o  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  18  de 
setonabrode  1ÍX)1,  que  condemnou  a  F^azonda 
Nacional  a  restituir  a  importância  que  a 
mais  pagou  Manoel  Josó  Bastos,  do  dii'eitos 
de  importação  de  xarquo  no  Kstadj  da 
Bahia;    ♦ 

2*  discussão  do  projecto  n.  273,  do  llK)I, 
autorizando  o  Governo  a  pa^^ar  ao  í)r.  João 
J4>8ó  Pinto  Júnior,,  lente  jubilado  da  Facul- 
d;ide  do  Direito  do  liíicife,  os  vencimentos 
tio  director  interino  da  mesma  faculdade, 
durante  os  poriodos  do  4  do  janeiro  a  8  do 
setembro  de  1886  e  do  26  do  març.>  a  2  do 
outubro  de  1890,  o  bem  assim  a  gratiflcação 
addicional  que  lho  compete  desde  a  data  em 
que  completou  25  annos  de  serviço  eíToctivo; 
com  parecer  da  Commissão  de_Or<;amonto; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  a 
nianda,r  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Mciciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
do  385:500$,  importância  do  ^a/\o  vaccifrn  e 
cavallar  fornecido  íis  forças  legaos  durante 
t>  periodo  revolucionário  de  1893  a  189.3  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  256,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  47:82í)$709  para  dar  execução  cís 
sentenças  do  Supremo  Tribimal  Federal, 
que  confirmaram  as  do  jniz  s(»ccional  da  Pa- 
rahyba,  condemnando  a  Fazenda  Nacional  a 
restituir  a  Paiva  Valente  &  Comp.,  Lemos 
Moreira  &  Monty  e  Santos  Gomes  &  Comp., 
negociantes  naquelle  Estado,  o  que  de  mais 
p<igaram  por  direitos  de  kerozono  impor- 
tado em  1893  e  1897,  com  as  respectivas 
custas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207,  para  occorror  ao  pajiíamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  (lo  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  93,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  a  quem 
maiores  vantagens  oirerocíor,  privilo^^io  para 
construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  do 
ferro,  que,  partindo  de  Santan^m  ou  outro 
ponto  melhor,  que  os  estudo:;  determinarem, 

Camitrft    Vol,  VIU 


na  marirem  do  Tapajóz,  no  Pará,  vá  a 
Ciiyal'â,  '•.)m  ura  ramal  que  vá  ter  á  fron- 
teira boliviana,  e  dá  outras  providencias; 

;>*  (lisjiis^ião  do  projecto  n.  290,  de  1901, 
aufcorizaiiilo  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  construcção  de  uma 
ponie  metallica  e  de  madeira  sobre  o  Rio 
Grande,  no  loo^ar  denominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entro  os  Estados  de  S.  Paulo  e 
Minas  Geraes,  sob  as  .condições  que  estabe- 
lece ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Kcouumia  dos  Servidores  do  Estado,  para* 
iudemtiizar  o  Thosouro  Federal  da  quantia 
d{)  que  llío  é  devedora,  até  que  ossa  institui- 
ção reiíularize  sua  situação,  podejido  uuísmo 
rehívaKa  do  paj^amento  da  importância  em 
que  ticou  alcançíwia  no  anno  de  1899 ; 

3^  di>:cussão  do  projecto  n.  103,  do  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condenmaçOes ; 

Segunda  parte  ;is  2  1/2  horas,  ou  antes  :    . 

Continuação 'da  3^  discussão  do  projecto 
n.  139  B,  de  1901,  redacção  para  3*  do  pro- 
jecto 139,  deste  anno,  que  oitabelece  que  a 
base  do  calculo  das  etapas  dos  oíiiciaes  do 
exercito  e  da  armada,  a  que  se  refere  a  lei 
n.  2.47,  de  15  de  dezembro  do  1894,  ficará 
sendo  a  do  valor  fixado  no  orçamento  em 
vigor  (l$400)  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandaíido  graduar  nj  posto  immediata- 
mente  superior  o  oílicial  do  exercito  e  da 
armada  que  attingir  o  n.  1  da  ascala,  com- 
prefiendidos  os  das  cl  vssc^s  annexas ;  com 
emendas  da  Commissão  do  Marinha  e  Guerra; 

1*  discussão  do  proj(í(íto  n.  74  A,  do  1901, 
concedendo  o  prazo  dò  mais  um  anno  de 
matricula  aos  ex-alumnos  do  cui*so  supe- 
rior da  Escola  Militar  do  Brazil  desli- 
gados por  motivo  d)  reprovação  em  uma 
mesma  matéria  durante  dous  annos  conse- 
cutivos, com  emenda  da  Conmiissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  rcígras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geraes,  determi- 
n;ui<io  os  direitos  e  as  obrigaçOas  dessas  em- 
prezas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  258,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazcíndi  o  credito  extraor- 
dinário da  S'jmma  que  nocesiaria  for  para 
restituir  a  Joã)  d.j  A(iiiino  Fonseca  e  Fon- 
seca Irinxos  Si  ('oiU;).,  no^^ociantes  no  Re- 
cite, Estalo  dcí  Pernambuco,  a  impor- 
tância <iiic  de.  unis  pagaram  á  Alfandega 
daiiuella  cidubs  p.»r  importação  de  kero- 
z<Mie,  de  ac«vM'do  com  asenUniçA  do  Supremo 
Tribunal  Ferie ral ; 
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2^  discussão  dí)  projocto  n.  285,  do  1900, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  o 
credito  extraordidario  necessário  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pagaiuciito  a  D.  Amá- 
lia Brura  Gonçalves,  viuva  do  capitão  Klcu- 
terio  José  Gunçíilves,  habilitada  por  titulo 
de  12  de  janeiro  de  1900,  do  meio-soldo  que 
lho  6  devido  desde  22  de  dezembro  de  1893, 
om  (luo  fall(3ceu  o  seu  marido,  ató  5  de  de- 
zembro do  1890 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  lo^^^arcs  de»  apontador  dos 
Arsenaes  de  Marinlia  o  de  Gui^rra  o  da  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  199A  ,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Kxecutivoaab.ir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  47:23  i$141 
para  pagamento  ao  capitão  de  íVagata  Aris- 
tide«s  Monteiro  de  Pinho,  reformatlo  por  de- 
creto do  22  do  agjsto  do  18i)4  ; 

^discussão  do  projecto  n.  271,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  d(i  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Es  ola  Naval,  sorã  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substicuto  a  qu^MU 
competir  na  occ;isião  o  exercicú^  das  í'un- 
cções  do  repetidor  dessa  cadeira;  com  voto 
era  separado.  - 

-  2*  discussão  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
perratttindo  ao  capiíão  de  mar  e  guerra 
reformado  José  Duarte  da  Ponte  líibiMro 
contribuir  para  o  montepio  do  posto  de  con- 
tra-almirante,  com  as  vantagens  do  moio- 
siíldo  correspon  Jento  ao  mesmo  posto,  jpela 
tabeliã  vigente  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  271,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fíi/X3nda,  o  credito  extraor- 
dinário de  19::^Gl$ví00  para  cumprir  a  sen- 
tença do  juiz  scceional  desta  Capit  »J,  qne 
condomnou  a  Fazenda  Nacional  a  resóituir 
a  Uombauer  &  Comp.,  negociantes  nesta 
praça,  a  importância  que  do  mais  pigaram 
oomo  direitos  de  importação  de  sal  imi)or- 
tado  em  1897  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  do  1901, 
dispansando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que 
Ibr  autora  ou  ré,  pefanto  a  justiça  locíil  do 
Districto  Federal,  e  d;i  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissão  ; 

2=*  discussão  do  projo<;to  n.  121  A,  ri  ».  19  11, 
reduzindo  do  15  a  lo  annos  o  tempo  de  ser- 
viço exigido  pelo  art.  :{:í5  do  regulamento 
dos  Correios  da  Republica,  aílm  de  qtie  os 
respectivas  carr,eiros  comecem  a  perciíher  a 
gratiticaçno  addicional ; 

2^  disi'ussão  do  projecto  n.  2(>8,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fauenda  o  credito  necessário 
para  cumprir  a  sei^tença  do  Sui>renio  Tri- 
bunal 1^'ederal  que  condemnou  a  Fazenda  Na- 


cional a  pagat  a  Conrado  Alves  de  Medei- 
ros a  quantia  do  24:0<)0s,  além  das  custas  o 
outras  despezas,  como  indemnizaç%o  de 
gado  e  cxvallos  fornecidos  ás  furças  legtu»^ 
no  Rio  Grande  do  Sul ; 

â'^  dii5cus3ão  do  projecto  n.  222,  do  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exeri*ita, 
armada  c  classes  annexas,  reíbrraados  ou 
que  se  venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  10^  A,  de  HO  do  dozorabro  do 
ISSO,  e  l'J3A,  de  :^0  de  janeiro  de  iSíO,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  toem  dii*eito 
ãs  vantagens  exaradaa  no  alvará  do  16  do 
dezembro  de  1700,  o  resolução  de  20  de  de- 
zembro do  1801  ; 

2^^  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  IWl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
cr.nlito  da  quantia  de  2:rí:{8i?045  ao  Mio  is  te- 
rio da  Fazenda  parapiígameoto  do  forragens, 
agua  o  objectos  de  expedioato  forneciduá 
pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  o 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante  os  cxercioioj  de  1894,  1890,  1807  e 
ISDS  ; 

2^  dis-assão  do  projecto  n.  80,  do  19i)l, 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  ao 
Ministedo  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário lie  4í)0í>;,  afim  de  poder  ser  iQgalmontu 
cscripturada  igu  d  importância  que,  4  Fa- 
zenda Nacional,  fleou  devendo  o  finado  2-* 
escripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Mara- 
niiào  Joaquim  Marianno  de  Azevedo  Per- 
digão ; 

2*'  discussão  do  projecto  n,  í)3,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordioario  do 
3:<JlO.?í)60,  pai*a  occorrer  fio  pagameato  das 
vencimentos  d.>  nuwtrc  da  cxtincta  oflicina 
do  correeiíHM  do  Arsenal  de  Guerra  elo  Rio 
Grande  do  Sul,  Or  )zimbo  da  Silva  Marques, 
cujos  serviços  f«ram  aproveitados  aa  Inteo- 
doneia  da  Guerra  ; 

'^"^  discussão  doprojecfco  h.97,  do  19í)l,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industri  i,  Viação  e  obras  Publicas  o  crèdiT..í 
extraor.linario  de  24:6^5$^0;),  parti  pagar  a 
Wilson,  Sons  t^  Gomp.,  o  firmecimento  do 
caf  vão  de  pedra  feito  â  Rscrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco,  no  exercício  do  UHX). 

A  ORDEM  DO  DIA  SUPRA  SERA  OBSERVADA  SEM 
PRK.inZO  DA  SFSSAO  SKCRKTA,  QUE  SE  DEVK 
RKAIJZAU  APKNAS  HAJA  NIM^HO  TARA  SER 
VOTADA   A    MATKRÍA    Q^K     KKZ    OHJKCTO     l»A. 

KKFKUlhA  SKSSÀO 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  15  miau- 

tos  da  tarde. 
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presidência  dos  Srs.  Vaz  da  Mello  (Presidente) 
e  Satyro  Dias    (:?**  Vice-President^) 

o 
Ao  racio-dia  procede-se  d  chamada,  a  quo 
respondom  os  vSr-í,  Vaz  do  Mello,  Satyr- 
Dias,  Carlos  de  Novaas,  Angelo  Neto,  Aíía, 
pito  dos  Santos,  Luiz  GuMlborto,  Gabriel  Sal 
gado,  Sá  Peixoto,  Hosannah  de  Oliveira,  Ser- 
zodcUo  Corrêa,  Anizio  do  Abreu,  Joaquim 
Pires,  Vir^ilio  Brigido,  Nogueira  Accioly, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  do  Souza,  Trindadíí,  Bricio  Filho, 
Estiicio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Araújo 
Góes,  Rodrigues  Dória,  Sylvio  Rouuíro,  Sea- 
bra, Francisco  Sodré,Paula^Guimaraes,  Alves 
Barbosa,  AdiUborto  Guinraraos,  Rodrigues 
Lima,  Paranhos  Montenegro,  Ihmrlquo  La- 
gden,  Nelson  de  Vasconcollos,  Deoclociano  do 
Souza,  Nilo  Poçanha,  Alvos  de  Brito,  Silva 
Castro,  Custodio  Coelho,  Martins  Teixeira, 
Oliveira  Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  Espa- 
ridiâo,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende, 
Leonel  Filho,  Laraounier  Godofrodo,  António 
Zacharias,  Henrique  Sallcs,  Mayrink,  Carlos 
Ottoni,  Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão, 
Dino  Bueno,  Lindolpho  Serra,  Lamonha  Lins, 
Carlos  Cavalcanti,  Francisco  Tolentino,  Soa- 
ras dos  Santos,  Francisco  Alencastro,  Aure- 
liano  Barbosa  c  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta,     , 

O  Sr.  Ro<trigueíS  Dória  com- 
munica  íl  Mesíi  quo  o  nobre  Deputado  pelo 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Júlio  dos 
Santos,  nao  lem  comparecido  ás  ul(.imas  ses- 
sôos  por  motivo  de  saúdo  em  pessoa  da  fa- 
mília. 

O  íSi*.    Pa.ula    Oiii]iiai*â43S  diz 

que  a  acta  da  sessão  de  sabbado, publicada  no 
Diário  do  Congresso  de  huntein,  emprosGa-lhe 
um  discurso  que  al»solutameate  não  pro- 
feriu. 

Dou,  apenas,  um  aparte  ao  Sr.  (ualdino  Lo- 
reto  quando  S.  Ex.  discutira  o  projecto 
n.  13U  B,  de  1901,  explicando  que  as  gratifi- 
cações dos  oííiciaes  da  armada  nos  l^latados 
do  Pará,  Amazonas  o  Matto  Grosso  são  supe- 
riores ás  que  percol)em  nos  outros  Kstados  e 
muito  raaioro-i  quo  as  dos  officiaos  do  exer- 
cito, os  quaos  não  toem  gratiíicação  diíToron- 
to,  qualquer  que  seja  o  estado  em  que  sir- 
vam. 

Como  se  ve,  foi  um  aparte  um  pouco  ex- 
tenso, mas,  ainda  assim,  está  longo  do  ser 
um  discurso. 

O  Sr*  Rodrigues  refina  (sobre 
a  acía)— Sr»   Presidente,  pedi    n    palavra 


para  solicitar  de  V.  Ex.  era  occasião  oppor- 
tuna  submetta  á  Casa  o  pedido  que  vou  fyr 
zer:  de  quo  o  meu  requerimento  apresentado 
ha  dias  na  Gamar*  para  que  o  projecto  sobre 
a  organização  sanitária  fosse  dado  para  a 
ordem  do  dia  independente  de  parecer  da 
Comraissão  de  Saúde  Publica  seja  reti- 
rado. 

Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  â  Casa  si 
consente  na  retirada  desse  meu  requeri-* 
mento. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sossao 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente* 

O    isr.    Agr Apito  dos  fSaiiioíi 

(5«  Secretario^  servindo  de  i^)  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 


O/Ucio  : 


EXPEDIENTE 


Do  Ministério  da  l^azenda,  de  4  do  cor- 

rente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional 

Sujeito  á  vossa  approvação  o  regulamento 
que  expedi  cm  execução  da  autorização  con- 
ferida no  art.  2<>,  n.  X,  da  lei  da  receita  do 
corrente  exercício,  ao  Governo  para  regular 
o  funcclonamento  díis  companhias  de  seguros 
de  vida  na  Republica  e  organizar  a  flsaali- 
zação  das  mesmas,  confiando-a  á  repau^ição 
que  o  referido  dispositivo  mandara  creaí 
sob  a  denominação  de  Superintendência  de 
seguros. 

Era  substancial  que  o  acto  regulamentar 
eni  bem  da  exacta  e  segura  modelação  do 
apparelho  fiscalizador  fizesse  a  discrimina- 
ção dos  preceitos  que  presidiram  á  estru- 
ctura  da  Superintendência  de  seguros,  Hòã 
regras  que  dominam  o  exercício  funccional 
do  instituto  de  íiscalização . 

Foi  isto  cautelosamente  regulado,  quer 
quanto  á  phaso  da  concessão  da  faculdade 
para  funccionarem  as  associações  ou  com- 
panhias de  soguros  nacionaes  o  estrangei- 
ras, que  pretenderem  operar  sobre  segu- 
guros  de  vida,  quer  na  de  exploração  e 
funcclonamento  depois  de  devidamente  auto- 
rizadas. 

Regulou-se  assim,  do  modo  o  mais  escru- 
puloso, a  íiscalização  denominada  preventiva 
e  a  geralmente  conhecida  sob  a  dasiguação 
de  repressiva,  A  primeira  modalidade  da 
contrasteação  nada  ollerece  que  a  distinga 
da  (ístructura  essencial  do  apparelho  institu- 
cional da  íiscalização  das  companhias  de 
seguros  terrestres  e  marítimos. 
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A  segunda,  porém,  occorria  ao  regulamen- 
to prover  por  meio  de  dispositivos  claros  o 
precisos  o  nome  dos  actos  funccionaes  das 
companhias  que  pretendeoem  operar  sobre 
seguros  de  vida. 

Formulando  preceitos  que  dominam  por 
igual  o  funocionamento  das  companhias, 
quer  nacionaes,  qiíer  estrangeiras,  o  regula- 
mento, nos  arts.  157  a  171,  providencia  sobre 
a  garantia  da  responsabilidades  dos  riscos  as- 
sumidos, fixando  no  máximo  de  âO  %  do  ca- 
pital realizado  no  Brazil  o  limite  dessa  respon- 
sabilidade, procurando  assim  pôr  cobro  aa 
abuso  de  assumirem  companhias  in3sponsabi- 
lidades  que  não  podem  encontrar  meios  de 
e/fectividadc  nos  recursos  realizáveis  de 
prompto,  quando  os  riscos  deverem  ser  in- 
demnizados. 

A  exigência  do  emprego  do  capital  roAli- 
zado  cm  valores  nacionaes  (art.  158)  a  indi- 
cação das  bases  e  do  methodo  para  o  calculo 
das  reservas,  attostaçao  por  actuar io  diplo- 
mado em  instituto-  conhecido  da  exactidão  e 
garantia  que  offereçam  taes  reservas,  com 
especificação  do  juro  appl içado  á  formação 
delias,  a  faculdade  conferida  ao  Governo  de 
vedar  ã  companhia  a  continuação  do  func- 
cionamento  emquanto  não  reformar  o  calculo 
das  reservas  o  coliocar-se  em  situação  de 
garantir  os  riscos  assumidos,  são  preceitos 
que  olferecem  a  precisa  garantia  á  severi- 
dade das  operaç<>os  de  seguros  sobre  a  vida, 
garantia  que  os  ensinamentos  da  experiên- 
cia revelam  existia,  fundamentalmente,  no 
processo  da  formação  das  reservas. 

A  obrigação  imposta  ás  companhias  de 
apresentarem,  em  prazo  limitado  (60  dias), 
o  mappa  dos  soguros  realizados,  mencio- 
nando os  números  das  apólice -i  e  o  valor  dos 
riscos  assumidos,  tem  por  obj(>ctivo  habi- 
litar o  instituto  tiscalizador  a  acompanhar, 
em  seu  desenvolvimento,  a  vida  funccional 
das  companhias  e  evitar  que  estas  possam 
allegar  embaraços  que  venham  a  affectar  a 
liquidação  dos  riscos  por  ellas  assumidos. 

Concede  o  regulamento  íart.  166)  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  a  faculdade  do  limitar 
as  tiixas  indicadas  nas  tabeliãs  para  o  pa^^a- 
mento  dos  prémios  ;  ó  medida  que  tende  a 
reprimir  abusos  occurrentcs,  e  cuja  sancção 
consiste  principalmente  no  preceito  que  pro- 
hibe  a  elevação  das  taxas  som  autorização  do 
mesmo  ministério. 

O  exame  destas  e  outras  me<lidas  que 
o  regulamento  estabelece  conveiicer-vos-ha 
da  solicitude  e  escrúpulo  com  que  agiu  o 
Governo  organizando  o  pros<)nte  regula- 
mento, no  qual,  ao  passo  quo  sã  >  í:uar- 
dados  os  devidos  limites  da  autorização,  im- 
primiu-se  ao  instituto  de  contrasteavão,  que 
autorizastes  a  crcar,  a  feição  que  as  legis- 
lações da  Inglaterra  o  dos  Estados  Unidos  da 


America  do  Norte  deram  a  instituições  con- 
géneres. 

Como  é  sabido,  estos  paizes  viveram  longo 
tempo  sob  o  regimen  da  mais  ampla  liber- 
dade de  funocionamento  das  companhias  o 
associações  de  qualquer  especio,  que  se  pro- 
punham a  explorar  os  seguros  de  vida. 

Os  abusos  foram,  porém,  de  ordem  a  le- 
varem aquelles  paizes  a  regulamentar  com 
severidade  não  já  o  funcnonamento,  mas  a 
constituição  das  associações  que  tivessem 
como  objectivo  operaçojs  do  seguros  sobre 
a  vida,  apurando  a  legislação  da  Republica 
Norte  Americana  a  severidade  ao  ponto  do 
exigir  o  capitítl  de  (|uinlieiitos  mil  dollars 
para  que  as  (U)mpanhias  de  seguros  de  vida 
se  possam  constituir. 

Em  França,  a*  despeito  da  opposição  do 
alguns  escriptores  á  instituição  da^^scaliza- 
çao,  como  inoí^ua  e  ineíllcionte,  esta  vao 
produzindo  os  mais  salutares  oíreltos  com  a 
applicaçao  do  regimen  do  decreto  de  22  de 
janeiro  do  1868,  que  não  tom  creadoomonor 
embaraço  á  expansão  das  operações  dos  se- 
guros sobre  a  vida;  ató  31  de  dezembro  de 
1899  offerecem  ellas  a  cifra  do  3.641.241 .739 
francos  para  o  total  dos  capitães  emprega- 
dos ;  em  31  de  dezembro  de  1900  olovava-se 
esta  cifra  a  3.663.072.761  francos,  sondo  a 
importância  dos  sinistros  do  1899  de.... 
58.982.000  francos  o  a  do  190ade  58.22J.856 
francos. 

Os  capitães  expostos,  aos  riscos  do  morto 

apresentavam  em  1900  a  média  do 

3.426.876.669  francos  e  os  sinistros,  na  im- 
portância de  58.223.H56  francos,  guardaram 
para  aquelles  capitães  a  proporão  do  1.70  %  . 

A  autorização  que  conferistes  no  disposi- 
tivo da  lei  741,  do  26  do  dezembro  do  1900, 
obedeceu  á  justa  prooccupação  de  attonder 
á  necessidade  uríronto  do  medida  que  aífecta 
interesses  de  ordem  publica;  verifícareis  si 
o  Governo  correspondeu  ou  não  aos  vossos 
intuitos  no  regulamento  que  organizou. 

Capital  Federal,  14  de  dezembro  de  1901. 
— M,  Ferra-z  de  Campos  Sallé$-^I\^%  Commis- 
sõcs  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  o 
de  Orçamento. 

O    Sr.    Hf  nrlcfuo    K^agden  — 

Sr.  Presidente,  sabbaio  passavlo,  por  um 
equivoco  da  minha  parte,  não  tive  a  ventura 
de  apresentar  il  Casa  um  projecto  de  lei,  no 
expediente,  coní  )rme  minha  intenção;  venho 
hoje  desobriga-"  nie  dessa  tarefa,  embora  abu- 
sando  da  att''.:içao  dos  meus  nobres  collegas, 

(S(Xo  apoiadov,    • 

Era  mou  inj>nto  nosso  dia,  si  não  fosse  a 
confusão  osu:i)eleei(la  no  meu  espirito,  em 
virtude  da  qual  deixei  de  ioscrcver-mo, 
para  oecupar-me  desta  questão,  aproveitar- 
mo    da  posição  assumida    afim  de  dirigir 
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um  appello  á  Gamara,  que  hoje  torno  oífc- 
ctivo,  e  realmente  tem  bastante  rasão  de  ser, 
mormente  quando  o  Sr.  Deputado  pela  Bahia 
Sr.  Rodrigire>s  Lima  havia  iniciado  esta 
questão,  não  verbalmente  como  vou  fazer 
mas  sob  a  ifirma  de  um  requerimento  ciija 
retirada  ouvi  S.  Ex.  ha  pouco  pedir. 

Sr.  Presidente,  diversos  assumptos  tcem 
motivado  a  mínlia  presença  na  tribuna  para 
pleitear  a  defesa  de  interesses  que  julgo  legí- 
timos e  perfeitamente  defensiveis,  muito 
ombora,usando  de  uma  faculdade  que  o  Regi- 
mento mo  concedi!,  tenha  de  fatigar  a  atten- 
ção  dos  meus  coUegas. 

Sr.  Presidente,  diversos  projectos  do  lei 
foram  apresontadosá  deliberação  da  Gamara, 
tendo  do  soffrer  os  tramites  regimon- 
taes  depois  dos  quaes  os  seus  autores  com 
muita  satisfação  para  si  os  teem  visto 
sujeitos  á  deliberação  da  Casa,  evitando  por 
fsso  reclamações  ;  outros  Deputados,  porém, 
que,  como  eu,  teem  tido  o  desprazer  de  ver 
pl^ojectos  de  lei  seus,  sem  ao  muujs  obterem 
a  justiíieaçEo  da  opinião  cia  Commissão,  teem 
folto  requerimentos  em  virtude  dos  quaes 
os  seus  projectos  são  submettidos  á  discussão 
e  votação  da  Gasa  independente  dos  pare- 
ceres das^commissões.  Eu  não  me  abalanço 
a  tanto;  apenas,  para  não  cançar  o  espirito 
da  Gamara,  limito-me  a  empregar  a  minha 
dcsalinhavada  e  pobre  palavra,  solicitando 
parecer  da  Commissão  respectiva  como  agora 
pretendo  effectuar. 

Um  dos  projectos  de  lei  que  tem  por  fim 
mais  interpretar  a  lei  do  que  legislar  sobre 
matéria  nova,  acha-se  na  Commissão,  e  eu 
constantemente  tenho  clamado  para  que  a 
honrada  Commissão  á  qual  elle  está  entre- 
gue dê  o  seu  parecer  de  modo  favorável  ou 
contrario,  de  forma  a  que  o  mesmo  projecto 
venha  a  ser  submottido  á  illustração  e  voto 
dos  meus  eruditos  collegas.  A  Commissão, 
por  escrúpulos,  ou  mediante  razoes  que  julga 
talvez  necessárias  e  bastantes,  não  elaborou 
o  parecer  para  ser  submeti  ido  á  discussão 
nesta  Casa,  e  alCj  hoje,  depois  do  vários 
mezes  ter  cliegado  ás  suas  liiztís,  nao  obteve 
opinião  favorável  ou  contraria  o  assumpto 
que  elle  consigna. 

O  anno  passado,  Sr.  Presidente,  precisando 
esta  questão  que  julgo  bastante  ventilada 
desde  a  legislatura  transacta,  movida  por 
ura  collega  também  de  bancada,  que  nessa 
occasião  tão  brilhantemente  representava  o 
meu  districto  nesta  Casa,  que  su.j^itou  á  deli- 
beração desta  assembiéa  naquella  rpoca  um 
projecto  de  lei  assignado  por  S.  F".  e  que, 
perfeitamente   justificado,  impo'  nada 

mais,  nada  menos,  Sr.  Presidente,  do  que 
uma  ju.stiça  perfeita,  cabal,  decisiva  a  uma 
claase  que  moureja  também  diariamente,  e 
que,  concorrendo  com  sua  aptidão  o  zelo  para 


o  engrandecimento  e  renome  da  nossa  pá- 
tria, vO-se  privada  de  um  direito  que  lho 
assiste,  e  que,  por  enganosa  interpretação, 
nao  foi  até  hoje  resolvido,  pela  dispoiAção 
em  que  se  encontram  alguns  gestores  da 

gasta  da  Marinha  de  julgar  invalida  esta 
eterminação  mediante  alvitre  tomado  que^ 
sob  a  forma  de  aviso  ou  ordem,  baixou  para 
obediência  a  este  preceito. 

O  Sr.  Dr.  Irineu  Machado,  em  1899,  apre- 
sentou um  projecto  de  lei  de  accordo 
com  a  doutrina  estabelecida  quando  S.  Ex. 
membro  do  conselho  naval  havia  pugnado 
por  um  direito  por  alto  comprehendido  em 
detrimento  deste  pessoal  a  que  vou  me  refe- 
rir. S.  Ex.  apresentou  este  projecto  para  fa- 
zer valer  um  direito  que  havia  sido  deixado 
de  lado,  postergado,  por  permanecer,  embora 
sobre  a  mesa  para  ulterior  delibei-ação,  por 
que  íaltavam  poucos  dias  de  sessão  para  dia- 
solver-se  para  que  no  anno  seguinte  fosse  dis- 
cutido, e  votado  pela  Gamara  dos  Deputados. 
Não  teve  andamento  esto  projecto  de  lei  por- 
quanto, durante  os  primeiros  mezes  da  pre- 
sente Legislatura,  a  Mesa  disto  não  se  recor- 
dou, e  eu,  ignorando  este  facto,dcsconhecendo 
c<)mpletamente  os  acontecimentos  passados 
em  sessão  a  que  não  assisti,  sujeitei  uma 
emenda  ao  Orçamento  da  Marinha,  para  o 
exercício  de  1901  .V.  Ex.  é  sabedor  disto,  por 
que  mandou-me  cliamar  á  sua  presença,atim 
de  convencer-me  de  que,  em  vista  das  dispo» 
sições  regimenta(5s,  nao  podia  ter  acceita^o 
tal  medida. 

Depois  das  observações  emittidas  por  V. 
Ex.  com  a  sinceridade  que  lhe  é  peculiar,  ô 
o  seu  apanagio,e  que  trouxeram  convicção  ao 
meu  espiritOi  tive  de  transferil-a  para  ura 
projecto  de  lei  que  trouxe  ao  conhecimento 
da  Gamara. 

Este  projecto  de  lei,  divulgo  agora,6  justa- 
mente o  que  manda  pagar  o  addicional  de 
80  «ío  aos  mestres  e  aos  contra-mestre^  dos 
arsenaes  da  Republica  <jue,  já  percebendo 
quando  operários,  disto  foi*am  privados  por 
deliberação  administrativa . 

Por  infelicidade  minlia  tive  de  litigar 
com  o  honrado  collega,  então  ministro, 
e,  devido  ao  acto  emanado  deS.  Ex.,  tive  de 
encontrar  certos  obstáculos  por  objecções 
adduzidas,  de  maneira  que  até  hoje  a  Ga- 
mara nao  pôde  providenciar  no  sentido  de 
fazer  com  que  es  Ce  projecto  do  lei  fosse  ap- 
provado  ou  não. 

A  despeito  da  opposição  que  S.  Ex.  movia, 
cu  anhelava  que  este  projecto  de  lei,  que  da 
primeira  vez  foi  apresentado  á  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra  e  da  segunda,  depois 
de  destacado, foi  á  Commissão  de  Orçamento, 
viesse   ao   estudo  e  julgamento  da  Gamara* 

Graças  á  minha  insistência,  a  Commissão 
logrou  dar  um  parecer  ao  primacial   que* 


358 


AMNABd  DA   GAMARA 


j  ^>  i.a 


Dão  sendo  contrario,  autorizava-me  a  sub- 
dividil-o,  afina  do  ser  sujeito  á  Camará.  A' 
vista  do  parecer  o  dada  a  coexistência  do 
dua» medidas,  e  podendo  suscitar  duvi(l;is  cm 
uma  6  acarretar  assim  a  recusa  da  outra, 
tomei  o  alvedrio  do  aprosent il-os  em  sopi- 
parado,  crente  de  que  a  Commi&sao  de  Ma- 
l>inha  e  Guerra  desta  vez  daria  o  seu  pa^ 
recer. 

Maâ  não  foi  esta  Commissão  a  culpada  da 
protellaçao;  foi  oriunda  de  uma  outra 
direcção  dada.  Um  projecto  julgado  objecto 
de  deliberação  da  Camará  que  nào  implicava 
augmento  do  despeza  e  encerrava  jintoá 
uma  questão  do  justiça,  nâo  foi  apreciíulo 
pela  Commissão  de  Marinlia  e  Guerra,  mas 
entregue  aos  cuidados  da  labjriosa  o  estu- 
diosa Commissão  de  Orçamento. 

Nesta  emergência,  coniecturando  .sobre  o 
que  devia  fazer,  si  mo  dirigir  p(3SSoalmoute 
á  Commissão  do  Orçamento  ou  usar  de  um 
direito  que  me  confere,  cavaiheirosamente, 
procedendo  dostíi  tribuna  com  as  deíorencias 
que  os  meus  collegas  membros  da  Comraissãu 
me  merecem  e  de  todos  que  jamais  lhos 
regatearão  applausos,  tomei  o  alvitre  de  vir 
fund^juentar  a  minha  roclamaçãç>  ã  Mesii, 
desta  tribuna,  para  assim  ver  si  ao  maios 
este  projecto  de  lei  fazia  sua  apparição  ou 
surgia  mesmo  com  o  juizo  contrario. 

Alias,  á  primeira  vista,  poder-se-hia  evitar 
isto,  attondendo-se  ao  aviso  baixado  polo 
integro  e  honrado  ministro  daquella  t^poca, 
quanto  ao  sentido  attribuido  ao  texto  do 
i^rtigo  que  rege  esta  matéria. 

Este  artigo  que  mandava  considerar  em- 
pregados públicos,  como  são,  os  mestres  e 
contra-mestres  do  Arsenal  do  Marinha,  aílir- 
mava  de  um  modo  categórico  a  sem  razão 
daquelles  que  suppõem  perder  as  regalias 
Aquelles  que  tem  essa  remuneração  taxada 
em  lei ;  e  pela  insistência  ou  melhor  pela 
hypotliese  estabelecida  do  que  uma  vez 
íbssem  considerados  empregados  do  nomeação 
ou  públicos  com  algumiis  vantagens  conce- 
didas pela  lei,  estes  mestres  e  contra-mostres 
deixariam  de  perceber  a  porcentagem  a  que 
tinham  direito  ante$  do  serem  promovidos 
pela  antiguidade. 

Mas,  o  facto  ó  que,  não  obstante  esto  ar- 
tigo, encontrava-so depois  de  um  ponto  final, 
in^fine  do  artigo  que  disto  cogita,o  seguindo: 
as  disposições  contidas  no  artigo  quo  consigna 
semelhante  medida  serão  applicadas  d  mes- 
trança  do  Arsenal, 

Não  se  pôde  auppor  que  a  mostra nça  seja 
outra  cousa  que  os  mestres  e  contra-mostres 
e  que  o  são  por  serviços  relevantes  prestados 
á  Pátria,  afanosos,  árduos  e  bem  penosos 
dispendidos  depois  do  20  Jinnos,  fazendo  com 
que  estes  mestres  tenham  direito  aos  20  "/o 
garantidos  em  lei. 


O  aviso,  porém,  retÍPou-os,  mas  por  uma 
quciJtão  suscitada  e  debatida  dentro  do  Con- 
gresso Nacional  ficou  provado  o  direito,  polo 
menos  aos  que  j;l  percebiam  20  ^/o  e  que  de 
operários  passaram  a  mostres  e,  portanto, 
com  o  diroito-de  usufruir  os  prcívontos  taxa- 
dos om  leijgualmento  conservados  os  que  na 
execução  desta  heradita  kú  já  o  eram. 

Novo  aviso  foi  baixado  após  o  aresto  do 
Consollio  Naval  e  rehabilitados  todos  os  que 
momentaneamente  tinham  sido  colhidos  do 
surpreza  o  d6si)idos  dossiis  vantagons,  e  dalii 
ix)v  deanto  não  mais  lhes  sendo  tirado  por 
disposição  do  honrado  o  proficiente  Ministro, 
que  cerceou  e  annullou  o  direito  dos  que 
posteriormente  fossem  promovidos. 

Nesse  sentido  c  apó>  confabulações  amiíí- 
tosas  constantes,  entaboladas  cora  o  pre- 
claro e  piHístinioso  coUcga,  procurando 
senípre  respeitar  sua  opinião,  sem  querer 
contrarial-o  e  aborrecel-o,  porque  ô  digno 
das  nossas  considerações,  louvores  c  defe- 
rências pela  sua  alValdliihwle  e  coprectismo  p or 
ser  um  proriss[onal  emérito,  insigne  mesmo, 
eu  procurei  não  catechizar  o  quo  seria  um 
despau tório,  mas  fazer  conciliar  e  convoncar 
polas  razoes  adduzidas  que  este  projecto  aliás 
justíssimo  e  reivindicador  devia  vir  á  ti^la 
da  discussão,  acontecendo,  i)oróm,  que  atô 
hoje,  após  longos  mezes,  ainda  não  veiu  pu- 
blicada qualquer  idéa  sobre  semelhante  ques- 
tão. 

Com  mais  satisfação  do  que  na  ultima 
sessão  o  faço  hoje,  principalmente  porque  li 
no  Diário  do  (-ongresso  de  hontem  o  parecer 
sobre  uin  projecto  de  lei  que  apresentei  a 
esta  Casa,  mandando  equiparar  os  funccio- 
narios  da  Repartição  Geral  dos  Telcgraplios, 
da  Contadoria  e  Directoria,  aos  do  igual  ciito- 
goria  dos  Correios. 

Era  isso  que  almejava  ver  realizado  ;  ora 
esta  a  iniciativa  salutar  que  devia  ser  to- 
mada pelas  Cí)7nmi<sões  sobro  projectos  a  seu 
lurido  o  aturado  estudo  o  analyso  aprosen- 
íados  pelos  diversos  Srs.  Deputados,  inter- 
pondo quer  par(ícer  favorável,  quer  gpntra- 
rio,  attento  a  que,  em  qualquer  hypothesfe,  os 
sojis  autores  poderiam,  arguniíuitando  com 
maior  uu  menor  vantagem,  levar  ao  prepa-" 
rado  e  culto  espiritt.»  dos  seu."j.talentos.>9  col- 
legas o  verdadeiro  mérito  de  seu    trabalho. 

Si  eu  fosse  membro  de  qualquer  Commi»- 
são,  digo-o  sem  querer  constraug<3r  (peia  in- 
sinuação qi»  longe  esta  de  mim)  os  meus 
(^oUegas,  lavraria  o  mou  entender  contnirio 
ou  favorável  a  unia  medida,  mas  de  toda  a 
sorte  daria  inevitavelmente  o  mou  modo  d« 
pejisar. 

Si  os  meus  nobres  collegas  assim  prvKJfidoa- 
sem,  eu  jiào  me  veria  atarefado  para  dirigir 
á  Camará  o  podido  de  inclusão  doste   ppo- 
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joctxle  loi,  pa  ordem  do^  trabalhos,  ombora 
contrariando  a  sua  adopção. 

Si  esto  projecto  do  loi  loí?rar  de  qualquer 
forma  vir  ao  debato,  demonstrarei  com  os 
documentos  indisponsavoi8,estribado  nas  leis, 
as  razões  quo  militara  em  prol  do  semo- 
Ihauto  assumpto  o  a  equidade  quo  a  Camará 
comraettord,  ouvidas  as  uiinhas  assiTvões 
com  toda  a  fidelidade,  dando  a  sua  autori- 
zação c  seu  placito  a  Uil  disj)osiçno. 

Outros  projectos  que  tenho  ontreí,'ado  á 
solicitude  da  Camará  jazem  ainia,  acredito, 
no  olvido  oxcusavel,  involqntario  das  dignas 
Coramisso;^s. 

Não  6  isso  uma  censura  que  com  acrimonia 
procuro  fazer ;  —  loní,^^  de  mim  esse  pensa- 
mento ;  .ajíenas  procuro,  defendendo  osto 
'  assumpto,  amparar  os  direitos  dest.^s  d.^s- 
proteííidos  qiio  até ,  certo  tempo  toom  sido 
mal  curados. 

Alimento  a  onvicção  de  que  os  nobres 
Deputados  escutarão  o  meu  appello,  que,  si 
fòr  preciso,  transtbrmarci  em  supplica,  aílm 
de  que  não  sp  supponha  lá  fora  que  a  Ca- 
mará não  costuma  praticar  justiça  olhando 
para  os  pequenos  e  assim  abro  luollando  re- 
galias que  ainda  hoje  a  lei  confere  termi- 
nantemente, mas  que  um^  mero  aviso  dece- 
pou, destruiu  totalmente. 

Nutro  esta  id<^a  e  a  acaricio  pola  cerUv/a 
era  quo  me  encontro  de  que  os  illustros  col- 
logas  Y\td.o  em  meu  auxilio,  dando  um  des- 
pacho favorável  ú,  petição  quo  ora  dirijo  á 
Mesa  da  Camará. 

Oceupar-me-hei  as^ora  do  i)roje^to  de  loi 
que  trago  a  >  conhecimento  da  Camará  o 
eom  ííua- cabal  justificação,  darei  por  termi- 
nada a  rainha  tar«ífa. 

•»  Não  posso  diz or  quo  pelo  relatado  neste 
discurso  tenha  sido  infortunado  nesta  sessà(> 
porquanto,  mercê  de  DvMis,  tenho  colhido 
algumíws  íiueza>í  que  nada  mais  são  do  (lue  a 
expressão  coocisa  daqui  Ho  que  ha  pou  ;o 
alllrmei,  da  justiça  que  os  Srs.  Deputados 
costumam  exercer,  (|U(ír  na  dcAísa  dos  in- 
teresses vilães  do  paiz  o  ciuer  nos  das  clas- 
S(í3  laboriosas,  que  em  tudo  concorrerem 
para  a  sua  prosperidade,  para  a  sua  gi*an 
desa. 

Vou  me  occupar  agora  de  uma  questão 
que  asseguro  que  tem  sido  também  uma 
verdadeira  deli-mla  pela  qual  venho  bata- 
lhando desde  o  anno  passado,  não  obsfante 
.outros  dignos  collcgiis  igualmenv»  ás  mesmas 
idéas  se  terem  dedicMlo,  n»  sentido  de  pro- 
porcionar uma  níparação  á(|uellc8  que  tao 
golpeados,  tão  alanceados  foram  nos  siuis 
mais  legitimes  direitos. 

O  anno  passado  garanti  que  por  um  acto 
arbitrário  uma  clas;se  de  funeciunarios  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Hrazil  liavia 
sido  pretíírida,  desprestigiada,  o  cora  graves 


prejuizoí,  atirada   a  um   vordadeiro^  ostra- 
cismo. ' 

Todas  as  manobras  teem  sido  ompnígadas 
tão  liabilniente  quí>  ainda  hoje  so  conservara 
lesados,  lesão  bi^ra  profunda,  pois  que  nem 
ao  menos  mandaram  reembolsar  as  quantias 
que  a  lei  ordena  retirar  dos  seus  vencimen- 
tos para  fins  proveitosos,  que  no  futuro  são  a 
recompensa  d»  s seus  lalioros,  das  vicissitudes 
que  arrostaram. 

Historiemos  o  facto.  O  anno  passado  su- 
jeitei ao  exame  da  Casa  uma  emenda  que, 
inserida  no  Orçanu».nto  da  Industria,  apezar 
do  p.irec^r  favor.ivel  da  (>ommissão  por 
decisão  lia  Mes;i,  não  foi  votada, 

Dostacou-se  esta  emenda  para  ura  projecto 
de  lei  e  não  iiouve  possibilidade  de  consirguir 
para  ello  uma  qualquer  opinião. 

K>te  anno,  por  vezes,  tentei  este  deside^ 
raium,  quer  em  emenda,  auer  em  projecto; 
desvanecido  ou  dcsilludido  deste  intento, 
agora  procuro  dar  nova  feição,  evitando 
qualquer  impugnação  por  implicitamonto 
attribuir-se  augmento  do  dospcza. 

Ató  então  eu  envidava  o  i Corços  para  croar 
uma  classe  que  reparasse  esta  injustiça, 
mandando  adniittir  os  praticantes  rebaixa- 
dos e  prejudicados,  estabelecendo  -assim  os 
4"*  es  tripturarins  em  substituição  dos  actimes 
auxiliares  de  o-icripta. 

N(ís;as  cH)ndições  o  relator  não  quiz  annuir, 
allogando  importar  despozas  e  até  hoje  não 
se  dignou  emittir  pareor  favorável  ou  con- 
trario de  tão  nobilitante  medida. 

Assim  se  pasmaram  os  tempoi  e  a  sessão 
plácida,  serena  o  proficu  i  vae  em  fim  sem 
que  emtanto  tivesse  a  fortuna  do  podtu* 
ver  esto  projecto  de  loi  submettido  á  apre- 
ciação,   ao  estudo  da  Casa  o  ao  seu  ^credi- 

CtUiiK 

A  Commissao,  pelo  menos,  percebendo  a 
justiça  que  assiste  a  esses  iunccionarios,  não 
procurou  firmar  a,  qu(»st  lo,  não  dirimiu  as 
di(Iiculda<les,  ponpie  deu  iv  enttmder  que  a 
medida  era  digna  de  sor  acccita  pela  Ca- 
mai-a  dos  Doputatlos,  mas  que  obstáculos 
insupperaveis,  fronteiras  impossíveis  do 
traaispor  se  oppunham  á  i  ntrada  d(;ste  pro- 
jecto de  lei  em  discussã;),  de  modo  que  o  tem 
ftíchado  em  sua  pasta  até  que  no  futuro  occa- 
sião  propicia  se  oíTcreçíi. 

Mas  é  um  processo  alias,  que  reputo,  con- 
demnavel.  Deve-se  matar  do  uma  vez  para 
sempre  a  illusão  em  que  docemente  se  em- 
balam Ori^i  laboriosos  empri-gados,  dizendo- 
Ihcs  francamente  <[U(i  o  Congresso  Nacional 
não  pVie  dar  assentimento  a  medidas  que 
imp;»rtam  (híspcza  «>u  outra  qualquer  (jxcusa 
acccitavel,  por  oberarem  os  cofres  pu- 
blicoi- 

S.  Kx.  no  orçamento  passado  estava  do 
accordo  com  a  medida;  agora  diz  quo  não   é 
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possível  admitlir-se  o  projocto  tal  como  m 
Jicha  entregue  ao  estudo  da  CommLssão,  para 
levar  a  consolação  aos  infelizes  o  infortu- 
nados, pelo  menos,  como  moio  termo  a  esta 
questão,  para  destruir  as  dificuldades  com 
quo  braceja  o  humilde  autor  do  projecto,  que 
so  empenha  porfiadamento  na  defesa  dos  di- 
reitos daquellos  empr(»gados  que  foram  pos- 
tergados, e  se  procuro  reparar  a  grav(^  in- 
justiça quo  o  Govíirno  atú  hoje  não  procurou 
remediar. 

Os  praticantes  antigos,  para  fazerem  jils  á 
categoria  de  empregados  públicos  o  terem 
direito  á  aposentadoria,  solfreram  descontos 
nos  seus  vencimentos  e  ainda  mais  pagaram 
a  taxa  quo  so  cobiça  de  2  %  como  imposto 
antiquado  o  já  caduco,  quo  ainda  subsisto, 
sem  motivo  racional  e  plausivel. 

Entretanto  toda  esta  preterição  c  nocivos 
eíTeitos  nasceram  do  um  dispositivo  de  lei 
annua,  o  auo  torna  mais  odioso  o  acto  em 
vista  da  aescUissiflcação  o  rebaixamento 
soífrido  cona  perda  visivel  dos  privilégios 
que  foram  outorgados  pela  lei,  continuando 
como  diaristas  do  empregados  titulados  que 
oram.  Mas  nem  ao  menos  até  ú,  presente 
data  não  se  mandou  fazer  o  reembolso  da- 
quollas  quotas  que  pagaram  para  montepio, 
e  como  simples  empregadas  jornaleiros  es- 
tão sujeitos  Á  pennada  do  qualquer  atrabi- 
liário o  irrequieto  chefe,  de  um  simples 
chefe  do  secção,  áe  vezes. 

Hoje  o  orçamento  dota  uma  determinada 
verba  para  esses  auxiliares  que  6  desigual 
o  indistinctamente  distribuída  em  paga- 
mento," de  modo  anão  huver  igualdade  nas 
diárias,  por  isso  quo,  sem  razão  de  sor,  v(iem- 
se  auxiliares  de  escripta  com  5$,  5s5()0,  6:^, 
(»$5(K),  Tl  e  8$,  sondo  a  diária  miniina  de  5.s, 
o  que  entendo  que  6  um  perfeito  absurdo,  le- 
vado por  um  acto  emanento  do  ura  lei 
annua« 

Até  hoje  não  se  procurou  dar  uma  solução 
condigna  no  sentido  de»  fazer  com  que  os 
auxiliares  do  escriptii  da  Kstrad;t  de  Forro 
sojam  tidos  e  mantidos  na  categoria  do 
ftinccionarios  nas,  preterições  clamorosas, 
em  todas  as  suas  relações,  equiparados  aos 
oíllciaes  inferiores  da  marinha  pelos  pri- 
vilégios e  regalias  que  esta  classe  deve  au- 
ferir e  que  não  tv>m  sido  respeitados.  Os  au- 
xiliares de  csciúpta  suo,  por  assim  dizer, 
vordadoi]*os  o»soripr.urarios  ou  amanuenses 
e  quo  são  commissionados  nas  diversas 
secções  do  serviço  d.i  estrada.  Assim,  uns 
estão  agindo  no  serviço  do  traHígo  ;  outros 
na  contabilidade  e  finalmente  outras  na  lo.- 
comoção . 

E'  para  resolver  a  situação  procaria  destes 
empregados,  quo  venho  íipresentar  osso  pro- 
jecto do  lei  equitativo  garantidor  do  direito 
da  classe  conhecida  pelo  nome  do  auxiliares 


de  escripta,  dando-lhes  vantagens  que  real . 
mente  e  de  facto  merecem. 

Penso,  pois,  que  o  projecto  de  lei  vom 
sanar  uma  grave  injustiça  commettida  e 
vigorando  contra  esses  infortunados  em- 
pregados, que  tanto  trabalhícm  sem  mere- 
cerem a  classificação  no  quadro  dos  fane- 
cionarios. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem  ;  muito 
bem.)  * 

O  Sr.  Pre«ld.oiite  —  A  Mesa  toma 
na  devida  consideração  a  reclamação  do 
nobre  Deputado. 

Examinara  o  caso  c  resolveríi  como  for  de 

dircito. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberaç&o» 

PROJECTO 


O  seguinte 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^  Ficam  considerados  empregados 
titulados  os  auxiliares  de  eseripta  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1901  • 
— Henrique  Lagden, — h-ineu  Machado, 

• 

O  Sr.  Srieio  Filho—  Pedi  a  pa- 
lavra unicamente  para  apresentar  á  apre- 
ciiição  da  Camará  um  pro.jecto ;  a  simples 
leitura  do  mesmo  deixa  ver  suas  vantagens. 

Entrego  o  projocio  ao  esclarecido  juizo 
da  Commissão  de  Marinha  e  Gueri-a,  para 
que  depois  a  Camar  i  so  pronuncie  sobre  a 
matéria.  ^ 

Passo  a  lol-o: 

«O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Fica  o  Governo»  autorizado  a 
conceder,  em  março  próximo  futuro,  aos 
ai  um  nos  da  Rscola  Naval,  novo  exame  das 
matérias  em  quo  houverem  os  mesmos  sido 
inhabilitados  no  corrente  anno  lectivo. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disxK)sições  era 
contrarii).» 

O  projocto  oátã  assignado  por  nove  De- 
putados. 

Fica  sobre  a  mesa,até  ulterior  deliltenição* 


o  seguinte 


rROJFCTO 


o  Congrasso  Nacional  decreta: 

Art.  h\  Fica  o  Governo  autorizado  a 
conceder,  (!m  março  pix)xirao  flituro,  aos 
aluiunos  da  Escola  Naval,  novo  exame  das 
matérias  em  quo  houverem  os  mesmos  sido 
inlialMli(.ados  no  correuLe  anno  lectivo. 
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Art.  2.^  RoYogam-se  i\a  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1901. 
— Brido  Filho,  —  Henrique  Lagd^n, — Estado 
Coimbra, — Germano  Basslocher, —  Nilo  Peça- 
nha.^^Thotnas  Cavalcanti, — SerzedélU)  Corrêa, 
— Júlio  de  Mello, — Oscar  Godoy, 

Comparecem  mais  os  Srs.  José  Boiteux* 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo» 
Artbur  Lemos,  António  Bastos,  índio  do 
Hrazil,  Luiz  Domingues,  Cunha  Martins, 
João  Gavoso,  Thomaz  Cavalcanti^Joao  I^pes, 
Sérgio  Saboya,  Soares  Neiva,  Lima  Filho, 
Camillo  de  HoUanda,  Celso  de  Souza,  Tei- 
xeira do  Sá,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  do  Mello, 
AfTâoso  Ck)sta,  Fausto  Cardozo,  Castro  Re- 
bello,  Neiva,  Augusto  França,  Milton,  Tolen- 
tino  dos  Santoi,  Eduardo  liamos,  Galdino 
Loreto,  José  Monjardim,  José  Marcellino, 
Osoar  Godoy,  Sá  Freire,  Lourenço  Baptista, 
Pereira  Lima,  Estevão  Lobo,  Viriato  Masca- 
renhas, Francisco  Veiga,  Joáo  Luiz,  Mon- 
tííiro  de  Barros,  Penido  Filho,  Francisco 
Salles,  Adalberto  Ferraz,  Olegário  Maciel, 
Pádua  Rezende,  Moretra  da  Silva,  Luiz 
Piza,  Benedicto  de  Souza,  Alencar  Guima- 
rSoá,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro,  Ger- 
mano Hasslocher,  Victorino  Monteiro,  Riva- 
davia  Corrêa,  Vespasiano  de  Albuquerque  • 
Cassiano  do  Nascimento. 

Deixam  do  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, oj  Srs.  Urbano  Santos,  Luiz  Gual- 
berto,  Gastão  da  Cunha,  Pedro  Chermont, 
Rodrigu&j  Fernandes,  Christino  Cruz,  Gue- 
delha Mourão,  Augusto  Severo,  Tavares  de 
Lyra,  Pereira  Reis,  Errairio  Coutinho,  Gomes 
de  Mattos,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira 
Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Elpldio  Figuei- 
re4Ío,  José  Duarte,  Bpaminondas  Gracindo, 
Joviniano  de  Carvalho,  Félix  Gaspar,  Ma- 
noel Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Vergne  de 
Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis,  Sampaio 
Ferraz,  Martinho  Campo?,  Julto  Santos,  Au- 
reliano  doi  Santos,  Rangel  Pestana,  Joa- 
quim Breve?,  José  Bonifácio,  Ildefonso  Al- 
vim, Monteiro  da  Silveira,  Manoel  Ful- 
gencío.  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano, 
Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Domin- 
gues de  Castro,  Valeis  de  Castro,  Adolpho 
Gordo,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Al- 
fredo Ellis,  António  Cintra,  Hermenegildo 
.  de  Moraes,  Teixeira  Brandão,  Ovidio  Abran- 
tes, Manoel  Alve.^,  Xavier  do  Valle,  João 
Cândido,  Paula  Ramos,  Marçal  Escobar, 
Francisco  Moura,  Pinto  da  Rocha  e  Alfredo 
Varei  la. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  José  Eusébio,  Ray- 
niundo  Arthur,  Thomaz  Accioly,  Silva  Mariz, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Arroxei  las  Galvão, 
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iRaymundo  de  Miranda,  Tosta,  Pinheiro  Jú- 
nior, Heredia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Barros 
Franco  Júnior,  Antonino  Fialho,  Bueno  de 
Paiva,  Landulpho  de  Magalhães,  Arthur 
Torres,  Lamartine,  Fernando  Prestes,  Oli- 
veira Braga,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cajado,  Azevedo  Mar- 
ques e  Campos  Cartler. 

ORDEM  DO  DIA 

O  8r.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-83  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDBM  DO  DIA 

E*  annujiciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  142  B,  de  1901,  que  autoriza  o  Governo  a 
reorganizar  o  corpo  de  engenheiros  navaes, 
de  accordo  com  as  bases  que  estabelece. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  6  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  298,  de  1901,  concedendo  a  DD.  Alexan- 
drina Molina  de  Siqueira  Queiroz  e  Anna 
Amália  de  Siqueira  Queirozr  viuva  e  filha 
do  coronel  Francisco  de  Siqueira  Queiroz, 
uma  pensão  mensal  de  150$  e  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  o  credito  necessário. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con« 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  298,  de  Í90Í 

Accrescente-se : 

Ao  art.  I«  —  Igual  favor  ô  concedido  a 
D.  Maria  de  Castro  Sampaio,  viuva,  mãe  do 
tenente  Gustavo  Sampaio,  morto  em  com^ 
bate  na  fortaleza  da  Lage  em  1893. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1901.— 
Nogueira  Accioly , — Virgílio  Brigido ,  '^Fran* 
cisco  Sd, — Gonçalo  Souto, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação,  at^  que  a 
Commissão  dê  parecer  sobre  a  emenda  oflb- 
recida. 

E'  annunciada  a  di^ussão  única  do  pro- 
jecto n.  321  A,  de  1901  (do  Senado),  conce- 
dendo a  D.  Leopoldina  de  Figueiredo  Accioly, 
viuva  do  capitão  de  fragata  graduado  Carlos 
Accioly,  a  pensão  mensal  de  800$  sem  pre- 
juízo do  montepio  e  meio-soldo. 
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O  Sr.  IRreinlclente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Gernjano  Hasslocher. 


O  Sr.  Gerniano    Ila^i^sloclier 

(•) —  Sr.  Presidente,  começarei,  antci  de 
api*csentar  uma  emenda  a  esto  pi*ojQcto,  por 
assiírnalar  mais  uma  voz  que  sou  radical- 
monto  opposto  ao  abu.^o  que  de  novo  se  es- 
tabeleceu do  creação  do  pensões,  abuio  este 
que  floresceu  d«  um  modo  espantoso  durante 
o  primeiro  período  da  vida  republicana. 

Votarei  contra  esta  p.^nsao,  cuiuo  vo- 
tei contra  todas  as  outras ;  entendo  que 
nâo  assis^iO  obrigação  á  minha  Pátria  de 
croar  uma  pensão  cm  favor  da  viuva  do  il- 
lustrado  oílicialque  succumbiii  muito  logi<*a 
e  naturalmente  no  excrcicio  das  luiicçõos  do 
carjço  que  llie  liavia  sido  confiado  o  quo  elle 
ardentemente  disputara. 

Não  sei  porque  se  ojitabolecim  como  uma 
crenç-a  hoje  que  só  os  mi  li  (.aros  é  que  servem 
á  l^atiia  e  que  só  e  los  devem  merecer  as 
pensões,  quando  as  suas  viuvas  e  filhos  jA  se 
acham  snlliciente monte  amparados  pela  lei, 
que  estipula  o  meio-soldo  o  mont'q)io.  Sor- 
vem íl  Pátria  todos  os  cididâos  que  tr.iba- 
Ihara;  o  mais  obscuro  drs  cavouqueiros  é  um 
instrumento  de  prosperidade  de  nossa  Pairia. 

Não  é  só  nas  fileiras  do  exercito  que  se 
prestam  «orviços  á  Nação  e   muito  menos 
serviços  que  não  eram  propriamente  do  sol- 
dado,qu8  eram  da  posição  do  engenheiro  que 
prestava  o  capitão  da  fragata  Accioly,  logar 
este  que  elle  disputou,  commis-^ão,  que  além 
dos  vencimentos    mai^    elevados,    lho  dava 
uma  gratificação    exiraordinaria.  Creio  que 
na  marinha  de  guerra  do  Bi'azil  bem   raro 
seria  o  oílicial,  que  nãoacceitas^e  como  ver- 
dadeiro presente  régio  lazer  parto  desta  com- 
missão.  Os  perigos,  os  riscos  que, por  ventura 
o  clima  iiiclementí».  da  r(»gião  onde  ia  s^-rvir 
este  oílicial  podiam  apresentar,   não  actna- 
riajii  no  seu    espirito  porque  ó  da  natureza 
humana,  sobre  tudo  na  mocidade,  fltar-so  a. 
gloria  s.nn  querer  vor   o  preço  de-ita  gloiúa, 
os  riscos  a  que  ella  nos  expõe  ;  do  modo  que 
Carlos  Accioly   cm  qu:)   menos  pensava  era 
buscar  a  sua  morto  quando  marciíava,  como 
membro  da  Commissão  do  que  era  chole  o 
Sr.  Cruls,  para  a^juella  região. 

K'  uma  verdatloira  injustiça  quò  es^.amos 
praticando  querer  tornar  mai-;  do  quo  abas- 
tada a  vida  da  familia  di^sti;  oílicial  em  de- 
tritnento  do  TiieSi>uro  F^uhlico  já  tãj  sobro- 
carrogado  de  dilliculdadcs. 

OThesjuro,  antes  de  tudo,  devia  se  pre- 
occupar  com  as  respjnsal»ilidadi\s  da  divida 
nacional  para  a  (lual  os  seus  recursos  não 
são  tão  largqí.    - 


Emftm,  Sr.  Presidente,  na  eventualidade 
de  ser  approvada  esta  pensão,  como  acredito 
que  o  soja,  a  despeito  da  opposição  de  alguns, 
vou  mandar  uma  emenda,  (jue  podoi*a  pa- 
recer uma  contradicçSo  ás  idéas  quo  acabo 
de  expender...  Mas,nesta  enxurrada  de  fa- 
vores que  se  fazem,  achei  aue  bera  pouia 
uma  voz  quo  não  serviria  de  diquo  a  esta 
avalanche  de  disperdicio^  dos  dinheiros  pu- 
blicos,  fazer  ílnctuar  sobro  osta  corrente 
pelo  m(mos  um  acto  do  equidade  da  pátria 

braziUnra.  ,     _,*- 

Quando  terminou  a  guerra  do  Paraguay, 
os  inestimáveis  serviços  prestados  peb» 
General  Camará,  Visconde  de  PelofcLS,  li- 
zoram  com  que  o  Senado  doímpeno  decro 
tiísse  uma  pensão  de  5'H)$  om  fivor  deste 
illustre  militar,  quo  havia  feito  destacar  o 
seu  nome  entro  os  que  lanais  se  haviam  sali- 
entado durante  a  guerra. 
Morto  o  Visconde  de  Pelotas*  ipso-faclo  co'?- 


'.  i 


^•)  E^tc  discurso  nuo  fui  revisto  polo  orador, 


sou  a  pansao.  .  ^  r    ■ 

Uma  vez  que  se  cream  fevoros  lioje, 
injustificáveis,  (?,  6  proci>o  dizer,  quando  nn^ 
refiro  a  lavores  injustificáveis  nao  tonlio  eni 
vist  i  desmerecer  o  alto  valor  deste  official 
de  marinha,  cujr  i>erda  não  deixa  do  soi'  sen- 
sivííl  para  o  Hrazil,  o  que  não  mipede  Uuj- 
i)em  que  reconheça  quo  os  seus  si^rviçrs  nao 
foram  de  natureza  daquelles  que  possa^m  im- 
por um  acto  de    munificência  dos   poderes 

públicos.  ,  .. 

Acto  de  equidade,  sim,  quando  so  ^mU- 
cam  injustificaveiá  concessões  da  natureza 
desta,  ô  restabelecer  em  favor  da  viuva  o  fi- 
lhas do  Visconde  dePelot:^  a  pensão  de  que 
gozava  elíe  omquanto  vivo. 

O  Viscondn  de  Pelotas  não  ora  iim  ho- 
mem de  lortnna;  os  seus  resumidos  haveres 
ell(».  os  liavia  compromettido  p;da  generosi- 
dade (lo  seu  coi'ação,  explorado  largament-' 
por  uuiitos  que  esvoaçavam  em  torno  delU% 
solicitando,  ora  empréstimos  de  dinhein». 
ora,  endossos  para  i)ilhete9  de  divida,  quf 
eram  descontados  no  banco  de  Porto  Alegre 
o  até  bojo  a  viuva  eitâ  pagando  a.^  dividas 
que  o  seu  marido  contrahiu,  exclusivarnent»' 
{\u\  favor  do  amigos  pouco  generosos. 

Posso  garantir  â  (Gamara  que  não  passa 
pela  mente  d.y-ita  illustre  sonhara,  filha,  alem 
disto,  de  um  dos  mais  n  >taveis  brazileirí»8, »» 
Visconde  de  S.  Leopoldo,  siquer  a  suspcií:i 
de  (juo  poss  i  haver  no  Brazil  quem  si  louih!«^ 
dos  serviço?  do  seu  marido,  para  vir  traiu* 
de  uma  pcm^iv),  dnsdo  que  ella  julgue  qa»' 
revort4<  em  seu  lavor  o  n»»  de  seus  filhos... 

Nunca  a  Exma.  Viscondessa  do  Peloti^^ 
siqu(ír    imaginou    que    podoria   ter  dini'» 

a  isto. 

Pelo  coíitrario,  si^f  illustre  marido  ora  nni 
dos  censores  mais  extrcmaxlos  da  fornia 
abusiva  por  quo  nós  transformávamos  esvw 
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manifi3staç<56s  de  respeito  e  dignificação  da 
1  *atria  para  com  08  soud  sorvidoriS,  bira- 
tiv4iido-as  ao  ponto  de  não  si;<niíicarom  mais 
<hi  que  um  acto  de  verdadeira  genorosidado 
)>aratado  Parlamento. 

Sord  para  olla  uma  surproza  esta  pijnsEo, 
qiit)  não  solicitou,  mas  do  quo  precisa  para 
si  o  todos  os  5^0118  filhos. 

Voto  sempre,  como  disso,  contra  a  con- 
ce-s^uo  do  pensõcíi,  por  serem  injustas,  ini- 
quas,  por  serem  actoií  vordadeiraraeniic  abu- 
sivos. 

Mas,  uma  voz  que  não  posso  levar  a  todos 
Oii  espíritos  a  convicção  de  que  6  tempo  não 
Hó  de  pormos  termo  aoáta  generosidade  ox- 
tp;i^>rtfínaria,  tão  prejudicial  á  Pátria,  como 
aiiid.i  de  revermos  as  ponsrxís  concodida  },para 
íibolirmos  muitas,  apresenta roi  uma  emenda 
MO  projecto  pela  qual  votaroi  p  jr  equidade, 
urna  vez  quo  nao  consiga  f.izar  com  quo  a 
Camará  se  contoniia  na  concessão  destes  fa- 
vores, deanto  da  situação  do  Tlies<»uro. 

Não  de^sçerei  desta  tribuna  som  fazer  mais 
n^.ferencia  a  um  assumpto  qno  interessa  tam- 
bom  a  uma  illust.ro  ponsionada  do  Estado,  dcj 
quem  ha  poucos  dias  recebi  uma  reclamação 
no  sentido  de  ser  respeitudo  um  direito  que 
foi  assegurado  i)or  acto  do  Parhimento,  e 
quo  entretanto  es  ti  sondo  ne;í.ido. 

lUífiro-mo  .1  viuva  do  Dr.  Tobiiis  Barreto, 
oin  favor  de  quem  foi  decrotadi  umapansão, 
Vk  olla  o  aos  seus  filhos. 

Kntretarito,  ã  medida  que  os  filhos  se 
tornam  maiores,  o  Thíísouro  vae  noofjmdo  a 
rijvorsão  a  que  olla  tem  direito  desde  quando 
os  lilhos  não  percebam  mais  directamnnie 
as  quotas  da  pensão  quo  foi  dada  á  miillinr 
fi  aos  filhos  de  um  íiomem  que  serviu  á  sua 
Pátria  tanto  como  os  que  mais  a  te(»m  sor- 
vido (  apoiados,  )  porque  no  campo  da  sci- 
niicia  fez  conliocido  o  nome  da  nossa  Pátria, 
íjue  ecoou  pelo  veliio  continente  ;  reíormou 
o  espirito  do  uma  época,  doutrinou  uma 
mocidade,  abrindo-Ilie  novos  horisontos, 
íiílastando-a  da  rotina  se^iruida  at(' então  por 
uma  escola  já  condemnada,  deanto  dos  pro- 
gressos ficientificus  do   século. 

Faço  uma  reíbrencia  a  isto,  certo  de  que 
a  Commissao,  perante  a  qual  foi  apresentada 
uma  reclamação  dess;i  senhora,  dè  (pianto 
autos  pj^reoor  a  respeito  para  que  a  Camará 
decida  si  cabe  ou  não  á  viuva  do  Dr.  Tobias 
Parreto  o  direito  ds  perceber  por  via  de  re- 
versão as  quotas  que  cabiam  ao ;  seus  filhos, 
da  pensão  votada  para  ella  eparaelbís. 

A  Coramissao  lenibro-se  de  que  é  uma  mo- 
desta e  obscura  viuva  que  não  tem  quem 
esti\ja"  Ciinstan  te  mente  a  solicitar  junto  aos 
seus  illustres  membros  que  attendam  a  um.i 
píji)rezíi  honrada  clieia  de  nectissidades,  que 
prticisa  ser  attendida;  que  nã>  nos  fica  bem 
quando  estamos  por  tal  íórma  a  esbanjar  os 


dinlieiros  públicos,  que  ao  menos  aquelles,  a 
([uem  somos  devedores  do  equidade,  não 
sejam  privados  de  direito  já  ad.qairido. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

Vera  1  Mesa,  é  lida,  apoiad/i  o  posta  con- 
jimctamente  em  discussão,  a  seguinte 

KMKNDA  ^ 

Ao  projecto  n.  32 í  .4,  de  iOOl 

Accrescente-se.  Fica  restabelecida  da  data 
desti  lei  em  deante  em  favor  da  Kxm.  Sra. 
Viscondessa  do  Pelotas  e  suas  flllias,  em- 
quanto  solíeiríis,  a  ponsãj  do  500$,  que 
havia  sido  coac-edida  ao  furando  servidor  da 
Pátria,  general  Camará,  Visconde  de  Pe- 
lotas. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1001, 
—  (iermnno  Hasslocher^ 

■ 

X>  ©p.  Briofo  FIllio— Peço  a  pala- 
vra. • 

O  Sr.  I*re«l<lente— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  a<*.  Brlelo  FIllio  declara  que 
si  o  Sr.  Germano  Ilassloeher  se  tivesse  limi- 
tado a  apresentar  a  (Muenda,  estil»elec.índo 
que  a  viuva  do  Sr.  Visconde  de  Pelotas  passe 
a  perceber  a  pensão  que  cabia  ao  di^no  ser- 
vidor da  Pátria,  não  tiTia  necessidade  de 
occui)ar  a  tribuna. 

S.  Kx.,*poróm,  não  só  combateu  as  pcmsoes 
era  imoral,  como  ospíicialmente  a  que  esta  em 
discus>ííe. 

Pede  permissão  para  estranhar  uma  tal 
maneira  d(í  impuíi:nar  um  pr<ijncto  ;  justa- 
monto  no  momento  em  que  o  Deputado  rio- 
^'randense  se  ]nanit\!sta  radical  monte  con- 
trario áâ  pensões.é  (juando  se  lembra  d  '  pro- 
por o  auxilio  díí  51 KK  ujensaes  á  viuva  do 
eminente  í?oneral  Cauiara. 

Não  contente  com  isso,  S.  h]x.  pode  quo  a 
Commissào  coirip(»t(5nte  dè  andamento  ao 
projecto  (jue  providencia  no  sentido  da  viuva 
do  *(rande  profosst»r  Tobias  Marreto  reciíber 
as  (piotas  da  pensào  destmada  ás  suas  filhas. 

Som  pret.ender  magoar  ao  nobre  Depu- 
tado, afia  ní;a  (pie  tudo  podia  esperar  menos 
uni  modo  tão  ori*j^inal  do  coinb  Uer  pensões, 
aiii^uKmtando  de  mais  duas  a  lista  d.is 
mesmas. 

Tratando  do  caso  especial  da  que  concedo 
o  prí)jectoem  debate,  â  viuva  do  capitão  de 
fragata  Carlos  Accioly,  iaz  ver  «pie  nada 
mais  justo  nem  mais  di^no  de  apoio  por 
parte  da  Camará. 
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Descrevo  minuciosamente  a  somma  de  ser- 
viços prestadoá  â  Pátria  por  aquollo  distincto 
official  de  marinha. 

Seu  patriotismo,  nunca  desmentido,  le- 
vou-o  a  prestar  serviços  Ti  Nação  nas  regiões 
inhospitas  do  Amazonas. 

Lembra  o  orador  o  que  disse  a  propósito 
das  trastes  occurrcncias  que  se  deram  por 
occasiao  da  viagem  da commLssao  incumbida 
de  demarcar  os  limites  com  a  Bolívia. 

Ao  passo  que  a  commissào  boliviana  tinha, 
si  não  todo  o  conforto,  porque  nao  ha  con- 
forto epi  taes  condições,  ao  menos  os  rocui'sos 
mais  necessários  e  indispoiísavois,  á  com- 
missào brazileira  tudo  faltava,  desde  os  vi- 
veres imprescindíveis  at('i  os  medicamentos 
os  mais  communs,  aquelles  que  sempre  toem 
os  viajantes  que  por  ali!  passam. 

Pinta  a  traços  geraes  íis  scenas  pungentes 
dos  infelizes  compatriotas  que,  enfermos,  lu- 
taram com  todas  as  difficuldades,  sem  meios 
de  transporte,  expostos  ao  sol  e  á  chuva, 
a  braços  com  a  mais  tremenda  miséria. 

Refere-se  particularmente  ao  capitão  de 
fragata  Carlos  Accioly,  que  alli  enfer- 
mou ao  serviço  do  Brazll,  "que  estremecia, 
acabando  por  succumbir  com  os  olhos  volta- 
dos para  a  Pátria,  de  quem  foi  dedicado  ser- 
vidor. 

Concluo,  aúdrmando  não  ser  favorável  a 
'  todo  e  qualquer  projecto  ilo  pensão ;  faz, 
porém,  excepção  para  os  que  se  referem  ás 
viuvas  dos  homens  que  muito  se  distingui- 
ram, que  se  sacrificaram,  batalhando  para 
engrandecer  o  paiz  e  que,  colhidos  pola 
morte  no  posto  do  sacriftcio,  deixam  a  viuva 
e  filhos  lutando  com  a  pobreza,  como  acon- 
teceu com  o  brioso  representante  da  armada, 
cujo  passamento  todos  deploramos. 

E*  porque,  longe  de  acompanliar  o  repre- 
sou t^inte  do  Rio  Grande  do  Sul,  vota  a  favor 
do  projecto,  certo  de  que,  assim  procedendo, 
cumpre  convictamente  com  o  seu  dever. 
(Muito  bem,  muito  bem,) 

O  Sr.    Fausêo    Cardoso  (')  — 

Sr.  Presidente,  começo  confessando  que 
suu  absolutamente  adversário  do  pensões 
concedidíis  pelo  Estado  a  particulares. 

O  Congresso  Brazileiro,  porém,  não  reza 
por  essa  cartilha  e,  não  rezando  por  essa 
cartilha,  tem  concedido  varias  pensões,  con- 
tinua a  conceder  e,  por  certo,  as  concederá 
de  futuro.  Voto  por  algumas  das  ponsõos 
que  aqui  so  deliatem,  votarei  contra  muitis 
delias  e  creio  que  estas  estarão  em  maior 
numero. 

Mas,  já  que  o  meu  nobre  colhíga,  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Germano   Hass- 


(*)  Eala  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


locher,  se  referiu  á  pensão  c/mcedida  á  viuva 
de  Tobias  B irreto,  no  Governo  Provisório 
polo  marechal  Deoioroda  Fonaeca,premiaTK]í» 
assim  03  serviços  do  maior  i)en3a(ior  que 
temos  tido,  eu  nao  posso  deixar  de  dar  corpj, 
em  uma  emenda,  á  idéa  que  o  nobre  rx^pu- 
tado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  aqui  desenvol- 
veu. 

Sr.  Presidente,  ou  creio  que  todos  aquel- 
les a  quem  se  teem  concedido  pensões  as  mp- 
rec.^m,  não  acredito  que  se  tenham  d.uln 
pensões  a  quem  não  tenha  prestado  serviços 
áPatria;  mas  ninguém  os  prestou  melliore-i  a 
esto  paiz  do  que  Tobias  Barreto,  que  ropro- 
sonta  na  historia  do  pensamento  brasileiro 
uma  época  de  transformações.  {Míiito  htm.) 
Até  Tobias  Barreto  dominava  o  libci*alisrn<» 
romântico,  que  tomou  corpo  e  se  definiu 
na  Europa,  diiTiiièdindo-se  então. 

1)0  Tobias  Barroto  em  deante  começou  a 
dominar  entre  nós  o  abolicionismo. 

Tobias  Barreto  fez  varias  e  diversas  obras, 
porem  a  sua  grande  obra  não  ó  aquella  que 
a-itá  nos  seus  livros:  é  a  que  está  na  cabe<:a 
destas  discípulos  que  são  por  as.^im  di2er  ou- 
tros continuadores  seus;  e  esto  homem  ex- 
traordinário, que  fez  um  pensador  era  cada 
discípulo  e  em  cada  pensador  um  seu  amigo 
constante,  este  homem  desappareceu  da  vida 
em  extroma  pobreza. 

Ora,  si  nós  concedemos  ponsõ<íS  a  homong 
que  figuraram  na  politica,  que  tiveram,  jwr- 
tanto,  uma  vida  de  c<jn  vi  vencia  social,  que 
foram  advogados,  que  tiveram  amigos,  por- 
que não  a  havemos  de  conceder  á  viuva 
daquelle  que  viveu  só  no  fundo  do  seu  í(a- 
bincte,  á  procura  da  verdade,  aquello  qno  se 
segregou  do  mundo,  que  nunca  appareci^u 
na  sociedade,  que  nunca  figurou,  não  fruiu 
os  gosos  da  posiçfio  ?  Porque  negar  ? 

Portanto,  Sr.  Presidente,  si  nós  damos 
pensões  a  viuvas  e  filhos  de  Senadores,  y\\\ 
homens  públicos,  de  homens  que  tiveram 
alta  reprt^sen tacão,  vamos  dar  uma  pensão  â 
viuva  do  pensador  que  no  fundo  esquecido 
do  seu  gabinete  trabalhou  mais  para  a  ini- 
mortalidade  do  nome  de  sua  pátria,  ou  por 
outra,  mais  elíicazmentt^.  do  que  aquelU^. 

Eu  apresento,  portanto,  á  proposição  do 
Senado  essa  emenda,  que  considero  perfeita- 
mente justa  e^)eço  a  V.  Ex.  que  abando 
buscar.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta  cori- 
junctamente  kmw  discussão,  a  soguinto 

EMENDA 

Áo  projecto  n.  321  A,   ãc  iOOl 

E'  concedida  a  reversão  da  quota  qrn' 
cabia  aos  íilhos  de  Tobias  Barreto  do  Menezes, 
emquanto  menores,  na  pensão  concedida  â 
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viuva  e  a  estes,  ú.  mesma  viuva, Ioga  que  por 
eíreito  da  maioridade  cesso  o  beneficio  em 
iHvor  dos  filhos. 

Sala  das  sessõas,  16  de  dezembro  do  1901.— 
I^^austo  Cardoso, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussãLo  o  adiada  a  votação,  até  que 
iw  respectiva  Commis«ão  de  parecer  sobre  as 
emendas  oferecidas. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro" 
ji»oto  EU  283, de  IHO.i,  concííiondo  a  D.  Juliana 
Morei  Garcez  Palha,  viuva  do  tonento  do 
exercito  Diogo  Garcez  Palha,  apLMisào  annual 
de  1>u<3.í;0j(). 

Vem  â  uiosa,  (^  lida,  apoiada  o  posta  con- 
junotamente  em  discussão,  a  .se;,aiinij 

EMKNDA 

Ao  projecto  n.  283^  do  Í90Í 

No  final  do  art.  1",  accrescento-se:  —  ií?ual 
pensão  d  viuva  do  engenheiro  civil  Dr.  Pe- 
dido Daniel  Porro  Cardozo. 

Sala  das  sessões,  16  do  dezembro  de  1901. 
— Albuquerque  Serejo . 

Ninguém  pedindo  apalavra,6  encerrada  a 
discus-ãU)  o  adiada  a^  votação,  até  que  a  re- 
spectiva coramissão  dè  parecer  sobro  a 
«nnenda  oiTorecida. 

K'  annunciada  a  3**  discumo  d?»  projecto 
n.  275,  de  llXJl,  concedendo  a  D.  DorothOa 
da  Encaruavão  do  Coração  do  Jesus  Garcia 
/anidra  o  D.  Maria  Dolores  Hartola  Hornar- 
duia  (tareia  Zimiga,  fiíh;bs  do  bri^^adciro  ba- 
rão do  Galera,  a  relevarão  da  pena  de  pre- 
scripção,  para  quj  possiun  percob(ír  o  meio- 
soldo  quo  recel)ia  sua  mãe,  viuva  daquclle 
brigadeiro. 

O  Nr.  Oermano   riansloelior 

(1) — Sr.  Presidente,  antes  de  dizer  a  re- 
speito deste  projecto,  peço  licença  a  V.  Ex. 
p.ira  responder  rapidamente  ao  meu  i Ilus- 
tro collo;;a  por  Pernambuco,  (luo,  onaly- 
sando  o  rauu  discurso  a  propósito  da  pensão 
om  favor  da  viuva  do  capitíio  de  fragata 
Carlos  Accioly,  viu  duas  cousas  que  pode 
ser  que  S.  Ex:  tivesse  o  diroito  d(3  ver,  mas 
que  eu  intencionalmente  não  quiz  que  exis- 
lisse  no  meu  discurso. 

Primeiro,  não  ataquei  o  caso  particular, 
invoquei-o  em  meu  auxilio  para  assignalar 
que  nãoé  somente  nas  fileiras  do  exercito  ou 
injs  quadros  da  marinha  que  se  serve  á 
pa'ipia.   E'   verdade   que   no  exercito  e    na 


(1)  Eate  discurso    não  foi  revisto  pelo  orador. 


armada  se  tem  occasião  de  oflferecer  em 
holocausto  á  pátria,  nos  dias  de  tormenta, 
a  vida,  o  é  justo  que  a  pátria  recompenso 
generosamente  aquellos  quo  se  esqueceram 
de  si  para  só  pensarem  em  seus  interesses. 
Mas  não  S3  trata  de  um  militar  morto  em 
campanha,  mas  de  um  militar  que  exercia 
uma  commissão  do  engenharia. 

O  Sr.  Nilo  Peoaniia  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Tão  notá- 
veis como  o  Sr.  Accioly  existem  milhares  do 
brazileiros,  uns  garantidos  polo  meio  soldo  e 
montepio  e  outros  sem  essa  garantia. 

Foi  este  o  intuito  quo  tive  e  não  houve  con- 
tradicrão  da  minha  parí^e,porquanto,apre8en- 
tando  emenda  a  esso  proje<!to,  contra  o  qual 
vou  votar,  si  cahir  o  projecto,  naturalmente 
cahe  a  emenda  quo  ó  accessí)ria,  porque  a 
minha  emenda  não  6  substitutiva. 

E*  uma  emenda  que  eu  considero  como 
acto  de  equidade,  polo  facto  de  rostajirar, 
em  favor  da  familia  do  um  sorvfdor  da 
pátria,  uma  pensão  que  tinha  sido  dada 
como  prova  da  gratidão  nacional. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  De  onde  V.  Ex. 
concluo  que  lia  casos  em  quo  se  podem  con- 
ceder pensoos. 

O  Sr.  Gkrmano  Hasslocher—  Estou  di- 
zendo que  é  um  escândalo  que  nos  transfor- 
memos em  confraria  de  misericórdia,  que 
pensemos  quo  os  cofres  publicou  estão  regor- 
gitando  de  dinheiro,  que  exprime  o  suor  do 
contribuinte,  para  que  cada  um  Deputado 
entenda  que  íia  do  fazer  favores  á  custa  dos 
cofres  públicos.  ^ 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Gkrmano  Hasslocher  —  E  então 
disseque,  si  não  ha  um  paradeiro  para  esse 
abuso,  si  não  ha  quem  se  ponha  deante  do  co- 
fre publico  para  defendel-o  contra  esses  actos 
de  generosidade  criminosa,  então  é  muito 
natural  que  venha  alguém,  eu,  por  exemplo, 
com  o  direito  de  apresentar  o  nome  da  illus- 
tre  viscondessa  de  Pelotas,contra  cuja  pensão 
eu  voto,  porquo  voto  contra  o  projecto  a  que 
foi  apresentada  a  minha  emenda.  Mas  não 
sou  eu  quem  approva  a  pensão,  são  os  que 
approvam  a  pensão  á  viuva  do  capitão  de 
fragata  Accioly,  para  na  emergência  de 
estar-se  a  esbanjar  o  dinheiro,  ver  si  alguma 
cousa  de  justo  se  faz. 

Pedi  especialmente  a  palavra  sobre  o  pro- 
jecto n.  275.  de  1901,  que  diz  (Lê)  : 

A  Viuva  (leste  brigadeiro  tinha  uma  pe- 
quena ])ensão  por  serviços  que  elle  havia 
prestado  ao  Brazil. 

Até  1879,  esta  senhora  e  suas  filhas  nunca 
iH3eIaiuaram  cousa  algiuria. 

Si  wiio  são  falsos  os  dados  que  me  deram, 
estas  duas  senhoras  são  freinis  recolhidas  a 
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um  convento  na  Europa;  o  forara  tontadas  a 
solicitar  oste  favor  por  ura  avonturoiro,  quo 
so  coinpromettou  a  rocobèr  :20  Ji-nno-í  de 
pon.-í^õos  atraz  ulos. 

Com  (ílíeito  o  projacto  manda  interromper 
a.prcscripção,  o  qijc  so  paguem  esses  20  an- 
nos  do  p;)nsõe3  que  nunca  foram  reclamadas. 

Ora,  uma  pensão  om  um  caso  como  asto, 
diminuta,  só  poderia  ser  dada  para  manu- 
tenção dessas  duas  senhoras,  poniuo  nao  ora 
um  acto  de  gratidão  nacional  raunificonto 
destinado  a  ter  reversão,  mas  siinplosmerite 
a  dar  de  comor  a  quem  tinha  prestado  ser- 
viços á  Pátria. 

Ora,  nãu  Invernos  de  acreditar  que  lia  20 
annos  essas  senhoras  esiojam  comendo  fiado. 
{Uiso). 

Voto  contra  a  rovors;Vo  das  pensões,  mas, 
no  caso  de  duvida,  mando  emenda,  dizendo 
que,  no  caso  do  ser  concedida  a  revorr^àj, 
se.ja^i  p<Mis;"io  a  contar-so  ila  data  da  lei. 

PiS"  esta  forma,  nó>  attenderemos  a  estas 
duas  senlioras,  (jue  são  octogenárias,  como 
j)rovam  as  certidões  quo  aqui  se  acham  o  não 
daremos  margem  a  quem  andou  por  terras 
de  Portugal,  a  catar  negócios  como  este,  a 
ro'.M»bi)r  estes  á()  ajinos  do  pensão,  sem  que 
nunca  estas  pobres  mulheres,  a  quem  nós 
talvez  favorocessemos  pelas  suas  condições 
de  penúria,  si  do  facto  estão  om  taes  con- 
dições, pudessem  ixjcebor  cousa  alguma. 

Mando  á  Mesa  uma  emenda. 

Era  o  que  tinha  a  dizer  {Muito  bsm;  muih 
bem). 

Vem  á.  Mesa,  é  lida,  apoiíuia  e  posta  am- 
juuctamente  em  disí^ssão,  a  seguinte 

Ao  projecto  n.  275^  de  iOOl 

Accrescente-se:  —  a  contar  da  data  desta 
lei,  som  direito  a  perceber  a  mesma  peus-ão 
da  data  da  morte  de  sua  mãe  em  deante. 

Sala  das  sessões,  16  dodczembi*o  de  1901  .— 
Germano  Hasslocher, 

O    Sr.  IBrieio  F*Jlho  diz  que  ó  de 

novo  lorçado  a  usar  da  palavra,  porque  o  Sr. 
Germano  Hasslocher,  ao  debater  o  projecto 
n.  '^Ib,  de  19ul,  aproveitou  o(Mi.sejo  p.ira  re- 
sponder ao  discurso  do  orador, relativo  ã pen- 
são da  viuva  do  capitão  de  fragata  Carlos 
Aceioly. 

Não  teve  o  menor  iotiiito  de  dcsonsidcrar 
o  r<'presontanl;e  do  Rio  (irando  do  Sul. 

E^rranhon  a]:>enas  que  S.  Ex.,  no  nionn^nto 
em  que  fazia  prolis^ao  d(í  lé  contra  as  ptMi- 
sões,  apresentasse  um  projecto  do  pensão, 
destinada  á  viuva  do  eminente  visconde  de 


te  quo  fr/esso  valor  seus  bons  oíHcios  jíinto  <í 
Commissao  respectiva,  no  sentido  do  apres- 
sar a  marcha  da  proposição,  quo  dá  provi- 
dencias sobro  auxilio  á  viuva  do  grande 
Tobias  Harceto. 

Considerando  quo  não  foi  lógica  acoaclu- 
são  de  S.  Ex.  o  salientando  a  contradição  do 
illustre  Deputado,  teve  apenas  era  mira  des- 
truir a  impugnação  feita  ã  matéria  om  deba  to, 

{Muito  hera,) 

O  8r.  Pereira  I^ima  (')— Sr.  Pre- 
sidente, tendo  sido  relator  da  Commistí'io 
que  deu  parecer  sobro  osto  projecto,  caU»- 
nui  diz(»r  os  fundamentos  que  me  levaraiu  a 
dal"0  favoravelmente.* 

O  illustre  Deputaílo  não  impugnou  pro- 
priamente o  favor  que  so  pretende  fazor  iis 
peticionarias. 

O  Sa.  Gkr>í.\no  Hasslooheh— Não  apoiado; 
Impugnei  propriamente  esse  favor.  ^ 

O  Sr.  Pereira  Lima— V.  fíx..  tenha  a  bL«n- 
dade  de  ouvir. 

O  illnstro  Deputado  pelo  Rio  Qrando  ost,á 
de  accordo  que  se  conceda  a  pensão  da  data 
da  lei  em  deante. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  estou 
de  accordo  tal,  o  quo  disse  foi  que,  no  caso 
do  a  Camará  querer  restabelecer  a  ponsã  >, 
deveria  votar  pela  emenda  que  apresentei . 

O  Su.  Pereira  Lima— Não  ouvi  o  discurso 
do  illustre  Deputado,  mas  á  vista  da  emenda... 

(Lê.) 

Sendo  assim  não  podia  tirar  outra  con- 
clusão sinão  a  de  que  S.  Ex.  concordava  orn 
principio  com  o  pedido  das  peticionarias. 
isto  é,  com  a  interrupção  da  prescripção 
allegada  e  a  concessão  da  pens&o,  unica- 
monte  depois  que  a  lei  fosso  promulgada. 

Mas,  Sr.  Presidente,  g  noTíro  Deputado  nãn 
tem  razão,  nem  em  so  oppor  ao  pedido  nem 
quanto  ao  principio  que  pretende  estaln^le- 
cor,  quo  só  se  c jnte  a  pensão  da  data  da 
morte  da  mãe  das  peticionarias,  no  caso  cm 
que  o  Congresso  pretenda  acceitar  a  intcrni- 
prão  da  prescripção  para  o  favor  podido. 

Trata-se  de  duas  senhoras,  uma  octogená- 
ria, outra  de  75  annos,  filhas  de  um  djstinct^' 
militiir  que  prestou  relevantes  serviços  na 
guerra  da  nossa  independência  o  que,  em 
relação  a  todos  os  outros  favores  do  igiiai 
natureza,  apresentam  os  melhores  funda- 
mentos |)ara  que  o  Congresso  possa  fazer-lii--^ 
este  favor. 

Eu  também  sou,  como  o  illnstro  deputail(>» 
contrario  om  regra  á  concessão  de  pon3<"Mv: 
enundí»  quo  é  um  favor,  uma  excepção  qar 
só  se  deve  fazerem  casos  excepcionaes,  ma* 


Polutas,  pedindo  em  seguida  ao  Sr.  Presidon- '    (•)  Kste  discurso  não  (oi  revisto  pelo  orudor. 
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jusuçieiuo  ne-iie  criso  se  acham  as  duas  peti- 
cionarias, seiíilo  o  favor  quo  se  Ihoá  pretomlo 
conceder  devido  sòiiioute  ;ls  circiini>tancias 
muito  espociaus  destas  iuas  senhoras  resi- 
direm cm  Montevideo,  aão  conhecerem 
pc.-Lsoa  al;ruma  nesta  Cipiul,  díisconhece- 
rvm  a  Uú  do  p.iiz  e,  tendo  direito  a  que  esta* 
pensa)  revortcssi)  oní  seu  lavor  depois  da 
morte  de  sua  mão,  cs<jueceram-so  ou  delia 
ivio  trataram  por  n«ão  terem  recursos  p:ir<i 
liabilitarom-sj  como  lierdeiras,  deixando 
nestas  condições  passar  um  C(;rto  numero  de 
annos  som  recorrerem  aos  pjderes  compe- 
tentes. Ora,  lioje  pv;rf<unta-s.3,  dcvo-se  so- 
mente conceder  a  pensão  da  (hita  de  lei  em 
deante,  ou  deve-so  conceder  m;iis  este  favor 
mandando  p.i.Lrar  a  ptinsíio  que  reverte  a 
duas  senhoras  durante  todo  o  tempo  decor- 
rido dopois  da  morto  de  sua  mã;'  ? 

O  Su.  OiMiMANO  Masslocheii—  K\U\^  não 
verão  íU&j  réis  desta  pensão,  durante  os  21 
a  unos. 

O  Sr.  Pkiikiha  Ijma—  K'  uma  informação 
sobro  a  qual  eu  não  jne  possi»  pronunciar. 

Kstas  duas  p.íticionarias  dirigiram-se  ao 
Tongre^so,  lizeram  o  seu  pedido,  constitui- 
ram  um  prorurador. 

A  pj*ocuraí;ão  está  porfeitíimonto  legal  e 
ou  não  tenh  >  o  direito  de  distinij^uir.., 

O  Siu  Gj:rman'o  IIasslociikr— V  Kx.  sabe 
que  ollas  não  po<liam  assignar  procurai;ões 
que  não  fossem  escriptas  por  seu  próprio 
X>unho,  e  ellas  nv»  o  são. 

O  Sa.  Pkreira  Lima— As  procurações  são 
perfeitamente  le«raes,  porque  são  authenti- 
cadas  pela  aut<>r idade  omptítente. 

O  Sr,  tíERMANo  HAssLocnER— A  firma  está 
i^ccouliecida  ? 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Reconhecida  a 
ílrma,  as  procurações  são  aulhonticas. . . 

O  Sr.  Gkrmano  nAssi.ocnER  —  Não  são. 
Não  é  sómeníe  leijfal  o  simples  fa('to  de  i^siar 
reconhecida  a  íirma.  Dop>is,  isto  é  uma 
pul>lir,a  forma  as  pro.^,u rações  não  foram 
passa» las  perante  o  cônsul. 

O  Sr.  Perkira  Lima— E*  uma  publica  fôrina 
IXíríeitamcnte    authenticada. 

O  Sr.  Germano  IIashlociier  (lumand'!  os 
ilociinirnt^^  fjuc  .sv  aclwm  cm  frrnto  ao  orador) 
—  V.  iix.  v»'ja,  o  que-  o  documento  diz  : 

«A  ro;ro. ..  » 

O  Sr.  Pei:i,ira  Lima—  Uma  vez  que  o 
nobi"(í  l)cput:i(b)  t(tm  a  palavra,  eu  esporo 
qno  S.  Kx.  ai'al>0.  {Sc)}t<r-Si').     {Pouso), 

V.  Kx.  toma  os  papeis  e  pi'('tenile.  lel-os 
quando  eu  estou  na  tribuna,  isto  ó  impe<lir 
que  eu  falle,  quando  tenho  prestado  toda  a 
atteuçao  aoS  seus  apartes. 


O  Sr.  Germano  Ha.sslooiikr  —  Não  é  o 
caso  do  V.  Kx.  se  mostrar  as-íim  tão  olFon- 
dido. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  A  procuração  foi 
passada  pela  autoridade  competente,  foi  le- 
vada a(iui  ã  reparnição  respectiva  e  natural- 
mente esta  repartição  não  deixou  maissahir 
o  orii,Mnal  o  entreí^ou  ás  peticionarias  ou  ao 
seu  procurador  uma  publica-fórma. 

isto  faz-sí  constantemente,  e  esta  publica- 
fórma,  desde  que  está  perfeitamente  concer- 
ta-la, tem  o  mesmo  valor  que  o  ori^^nual. 
(Aparlcs.) 

M  IS,  Sr.  Presidente,  a  pensão  que  se  pede 
é  de  uma  quantia  minima;  trata-se  de  uma 
insiij^nilicante  pensão  concedida  ás  duas  sc- 
niioras,de  avançada  idade,  íilhas  de  um  gene- 
imI  que  prestou  os  mais  relevantes  serviços 
á  nossa  Pátria,  auxiliaudo-a  na  sua  inde- 
IKiii  delicia. 

Ora,  a  viuva  deste  ^(eneral  gosava  destif 
jiensão  e,  tíiudo  fallecido  ella,  as  suas  filhas 
deixaram  de  habilita r-se  para  o  recebimento 
da  pensão  a  que  linh  un  direito  pela  lei. 

O  Sr.  Germano  HASSLocnER— Não  tinham 
direitos,  porque  oram  freiras. 

O  Sr.  Pereira  Lima — V.  Ex.,  si  andou 
procurando  a  existência  destas  mulheres  om 
convento,  juji.-o  descnilpa  para  declarar  que. 
não  tenho  informação  alguma  a  esto  respeito 
e  que  não  me  deixarei  hívar  por  esta  infor- 
mação quo  não  consta  dos  documentos. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Pois  acceito 
uma  emenda  mandando  perguntar  isto  ao 
cônsul  em  Montevideo. 

O  Sr.  Pereira  Lima — Não  acceito,  porque 
pouco  importa  pvra  a  questão,  porque  para 
mim  é  indiderento  quo  ellas  sejam  freiras, 
cacadas  ou  viuvas. 

Teom  ou  não  direi  to. á  pensão  ?  tcom  pela 
lei  e  pela  justiça;  peLi  lei  por  que  se  con- 
cede a  reveivsão  d  .is  pensões  con<'edida3  ás 
viuvas  dos  militares,  ás  suas  íilhas  sol- 
teiras; e  pela  justiça,  porque,  ah^m  de  se 
acharem  em  taes  condirõi>s,  são  de.  avançada 
idade  o  não  i)odein  recorrer  ao  trabalho  para 
a  sua  subsistência. 

Diz  o  nobre  Deputado:  mas  vao  se  dar 
uma  grande  quantia.  (Apartes,) 

Ora,  si  ellas  deixaram  de  receber  durante 
esto  espaço  do  tempo,  naturalmente  a  quan- 
tia do  vo  ser  mais  considerável,  mas  ainda 
assim  não  so  trata  de  somma  fabulosa  e 
não  vejo  razão  para  que  o  nobre  l)(q)utado, 
({ue  todus  os  dias  vota  aqui  pensões  ele- 
Viulas., . 

O  Sr.  (iEkmano  Hvsseociier  —  V.  Ex.  não 
cita  uma  só  vez. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Eu  não  posso  ter 
de  memoria  todos  os  votos  do  nobre   Depu-* 
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tado,  mas  declaro  que  deve  tor  votado  fa- 
vores pessoaes  de  quantias  muito  mais  con- 
sideráveis que  esta,  e  isto  ô  natural,  porque 
o  Congresso  deve  conhecer  as  excepções  que 
merecem  generosidade  da  sua  parte. 

V.  Ex.,  por  exemplo,  não  votou  o  auxilio 
prestado  ao  Dr.  Chapot  Próvost  ?  Nâo  votou 
o  auxilio  a  Santos  Dumont  ? 

Porque,  pois,  nào  ha  de  conceder  a  mise- 
rável pensão  de  17$500  a  mulheres  octogená- 
rias, filhas  de  militar  que  concorreu  i>ara  a 
no3sa  independência?  Pois,  cm  relação  a 
estas  pobres  nós  vamos  ter  rigor,  quando 
concedemos  pensões  enormes  a  viuvas  e 
filhos  de  indivíduos  que  não  se  acham  nas 
mesmas  condições. 

Eu  a  respeito  de  pensões  sou  o  mais  ri- 
goroso possível  para  conceder.  Appello  para 
os  illusti*es  membros  desta  Commissao:  só 
dou  parecer  favorável  quando  roconlieço 
quo  ha  perfeita  justiça.  A  prova  o  nobre 
Deputado  pôde  ter,  recorrendo  aos  trabalhos 
da  Ck)mmiàsão  de  pensões  ;  mais  terá  que  eu 
na  maioria  dos  casos,  tenho  dado  parecer 
contrario.  Em  relação  a  esta  manifestei-me 
fkvoravel,  porque  julguei  que  se  tratava  do 
um  direito  incontestável  e  de  uma  justiça 
que  não  se  deve  negar. 

Tenho  dito.  {3£uUo  bem  ;  muito  bem). 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  respectiva  Commissao  dê  parecer  sobro  a 
emenda  oíferecida. 

E*  annunciada  a  S'^  discussão  do  projecto 
n.  106  B,  de  1901,  que  autoriza  e  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  necessário  para  pagamento 
do  premio  de  viagem,  de  que  trata  o  art.  ^\ 
do  Código  do  Ensino,  conferido  a  Pedro  De- 
mostlienos  Rache. 

Vera  á  Mega,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Áo  projecto  n.  i06  B,  de  i90l 

Art. — E' o  Governo  autorizado  a  abrir  o 
credito  neces.sario  para  pagamento  do  9:000$ 
em  que  foi  arbitrado  pelo  mesmo  Governo, 
não  só  o  premio,  mas  também  a  despeza  da 
impressão  de  1.000  exemplares  da  obra— 
Processo  Criminal  Brazileiro— elaborada  paio 
lente  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo, 
o  Dr.  João  Mendes  de  Almeida  Júnior. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1901. 
-^Neiva, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  enoeri*ada 
a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que  a  re- 
spectiva Coinmíssão  de  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida. 


Passa-se  á. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  3^  discus- 
são do  projecto  n.  139  B,  de  1901,  redacção 
ppira  3*  discussão  do  projecto  n.  139  deste 
apno,  quo  estabelece  a  base  do  calculo  das 
etapas  dos  officiaes  do  exercito  e  da  armada, 
a  quo  se  refere  a  lei  n.  247,  do  15  de  dezem- 
bro de  1894,  acará  sendo  a  do  valor  fixado 
no^orçamento  em  vigor  (1$400). 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  Í39B,  de  i90í 

Da  emenda  apresentada  pelos  Srs.  Júlio 
de  Mello  e  outros  : 

Supprimindo-se  as  palavras:»menos  o  da 
Capital  Federal  e  os  que  tiverem  vencimento 
equiparado  aos  deste. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  4901  • 
— /VeííOrt  de  Vasconcellos, 

O  Sr.  Px>e«tdei&te— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O   Sr.  Xhoxnaz  Cavalc^antl— 

Sr.  Presidente,  não  pro tendia  fallar  sobre  o 
projecto  ora  em  discussão,  porém,  em  vista 
dos  discursos  pronunciados  pelos  meus  dta- 
tinctos  collegas  Deputados  polo  Espirito 
Santo  e  Pernambuco,  me  vi  na  nece^idade 
do  vir  á  tribuna,  afim  de  dizer  o  que  penso 
sobre  tal  projecto,  pois  fui,  nominalmente, 
chamado  a  discutil-o. 

Como  sabeis,  este  projecto  é  um  substitu- 
tivo da  Commissao  de  Orçamento  ao  que  foi 
apresentado  pelo  Sr.  Horedia  de  Sá,  Depu- 
tado pela  Capital  Federal.  A'  primeira  vista, 
parece  quo  não  ha  diíferença  alguma,  eiito) 
um  o  outro  pro.jecto,  porôm  o  ha  o  capital. 

O  primitivo,  Sr.  Presidente,  estabelecia, 
como  limite  minimo  da  variação  da  etapa 
do  offlcial,  a  quantia  de  l$400,  que  se  acha 
consignada  no  Orçamento  da  Guerra  oomo 
média  para  o  respectivo  calculo;  o  actual 
fixa  a  mesma  cm  1$400. 

Comquanto  fosse  contrario  ao  dispositivo 
do  projecto  do  Sr.  Heredia  de  Sá,  porque 
estaoelecia  um  minimo,  na  minha  opinião, 
superior  ás  forças  orçamentarias,  todavia 
tinha  promottido,  não  só  ao  autor  do  pro- 
jecto como  a  outros  interessados,  não  dis- 
cutil-o, limitando-me  a  votar  contra  o  mes- 
mo, como  o  fiz  na  2*^  discussão,  por  declara- 
ção de  voto  oscripto.  Porôm  o  que  actual-* 
mente  se  diseute  não  é  o  projecto  do  Sr. 
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Hcredia  de  Sá  e  sim  o  substitutivo  apresen- 
tado pela  Commissâo  do  Orçamento,  qun  é, 
como  disáo  ha  pouco,  profundamente  diíTe- 
rente  daqucdlo  do  que  fora  autor  o  iUustro 
Deputado  pela  Capital  Federal. 

O  ppojacto  n.  139  B,  que  ora  discuto,  diz 
em  sou  art.  1»: 

«A  base  do  calculo  das  etapas  dos  oíHciaes 
áo  exercito  e  armada,  a  quo  se  reíV^re  a  lei 
n.  5^-47,  de  15  dezembro  de  1894,  íicaríl  sendo 
a  do  valor  fixado  no  orçamento  em  vigor 
<l$400),  qualquer  quo  seja  a  guarnição  a  que 
os  mesmos  ofUciaes  pertençam,  salvo  a  ex- 
xsepção  contida  no  art.  17  da  lei  n.  746,  do 
29  de  dezembro  de  1900,  relativa  aos  Kstados 
do  Pará,  Amazonas,  Matto  Grosso  o  outros, 
que,  em  lei  posterior,  fonim  contemplados 
pelo  Congresso. > 

Segundo  este  dispositivo,  os  oíficiaos  <^o 
exercito  e  da  armada  toem  a  mesma  etapa 
cm  qualquer  guarnição  onde  s.j  acharem, 
isto  6,  o  calculo  da  etapa  para  os  mesmos, 
terá  por  base  l$400,  em  todas  as  guarnições 
da  Republica,  com  a  excepçãt)  das  guarni- 
^•ões  acima  referidas,  onde  toem  mais  um 
torço  da  mesma  etapa.  Assim,  pois,  polo  que 
acabamos  de  ver,  a  diílerença  entro  um  e 
outro  projecto  6  proftmda:  o  primitivo  esta- 
belece o  limito  minimo  da  variarão  da  etapa, 
AO  passo  quo  o  substitutivo  a  fixa  em  1$400 
para  todas  as  guarnições. 

A  injustiça  desta  disposição  6  evidente,  e 
para  so  ficar  convencido  de  tal  basta  lançar 
ura  simples  golpe  de  vista  sobre  a  tabolía 
dos  preços  das  etapas  nas  diversas  guarni- 
ções, onde  so  encontra,  desde  a  etapa  de 
de  1.$013  até  a  de  2s26[,  como  se  verifica  do 
quadro  que  organizei  com  os  dados  contidos 
nas  ordens  do  dia  do  estado-maior  do  exer- 
cito, relativos  ao  arraçoamento  do  2°  semes- 
tre do  corrente  anno  que  passarei  a  ler.  {Lê.) 

QUADRO     DO     ARRAÇOAMENTO  DO  2"  SEMESTRE 

DE  1901 

Pará 2$I99 

Maranhão liplHo 

Ceará I)f9i5 

Parahyba Is5'^r) 

Parnambuco ls6iíG 

Alagoas ]<ms 

Sergiix) ls:r)0 

Bah  a li^AOH 

Capital  Fe  leral Jç::?Õ0 

Nictheroy Isks.") 

Estrella l.S-^OO 

Pinhoiros l$47r) 

S.  Paulo ^. .  \s\HH) 

Minas  Ucraes .*. .  Is288 

Goyaz 2$ir.l 

Paraná ]j5;:;89 

Gamara    Vol.  VIU 


Santa  Catharina j  ^'jq 

Porto  Alegre iji^^g 

Rio  Grande Ij^l37 

Rio  Pardo I$0i3 

Cacequy j^eso 

S.  Gabriel 1$I95 

Uruguayana \^]^ 

Santa  Victoria 1^350 

Alto-Uruguay h^íq 

S.  Korja ]^g 

Pelotas i|087 

Pagé....   1.^0^ 

D.  Pedrito 1$210 

Quarahy ijs^yo 

SanfAnna ^ , . . .    1Í415 

Jaguarão ].*23i 

Alegrete \<^4so 

Cayabá 2$i)U 

Corumbá ^qc^ 

Nioac 1Ã771 

S .  Luiz  de  Cáceres 2$046 

Como  so  \e,  ú  uma  iniquidade  dar  aos 
oíílciaes  a  mesma  etapa  em  todas  as  guar- 
niçõe.^  attendendo  .-l  diversidade  das  con- 
dições locaos  com  relação  ás  necessidades 
alimentícias,  equiparando  a  situação  do  mer- 
cado de  Santa  Catharina  ou  do  Rio  Pardo 
onde  o  preço  da  etapa  ú  de  J.'^070  e  1x013* 
com  o  do  Quaraliy  e  Alto-Urúguay,  onde  â 


l$525  e  2$2G1,  como  se  vè  do  quadro  que 
acabo  de  apresentar  á  consideração  da  Ca- 
mará. De  tal  modo,  inutiliza--se  o  que  sabia- 
mente estabeleceu  a  lei  n.  247,  d.e  15  do 
dezumbro  de  1894,  com  relação  á  etapa. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  O  projecto 
melhora  a  situação  de  alguns  offlciaes  ;  mas. 
como  V.  Ex.  diz,  tem  grandes  iiiconvo- 
nientog,  e  seria  o  caso  de  apresontar-se  um 
substitutivo  mandando  vigorar  alei  do  1894 
como  íiz  aqui  anteriormente.  ' 

O  Sr.  TiioMAz  Cavalcanti  —  Estimo  quo 
o  meu  illustrado  collega  que  mo  aparteia 
esUíja  de  accordo  com  o  meu  mod  >  de  ver  e 
(lue  julgue  preciso  um  substitutivo  a  oâto 
projecto,  porquanto  ê  o  que  pretendo  fazer. 
Apresentarei  um  substitutivo  que  manda 
vigorar  a  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro 
de  1894.  resolvendo  assim  a  tão  complicada 
questão  das  etapas,  tanto  sob  o  ponto  do 
vista  do  interesse  do  erário  publico,  como  no 
que  diz  respeito  ás  necessidades  alimentícias 
dos  oíliciaos,  tendo  em  attenção  as  condições 
locaes,  onde  so  acharem  os  me  ;mos. 

Não  p'etendia  d i>;cutir  o  projecto  primi- 
tivo, como  já  dis.so  no  começo  de  meu  dis- 
curso, coniquanto  tivesse  o  firme  propósito 
de  votar  contra  o  mesmo;  port'm,  tendo  sido 
aquelle  projecto  substituído  em  2»*  discussão, 
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som  que  o  defondosso  o  seu  próprio  autor, 
vejo-me  n:),  necessidade  do  mo  pronunciar 
contra  o  sul)stitutivoda  Coinmissao  <  o  Orça- 
monti),  afim  de  tirar  de  cima  de  mim  e  de 
al«?uns  cnlIc^Tíis  nuliUiros  que  í.e  mii  assi^.nto 
nesU  casa  do  Coniíresso  Nacional  c  que 
estão  do  accordo  commi<z'o  nes<,e  assumpto;  a 
responsabilidade  de  deixar  p.issa;-  em  silencio 
um  projecto  que  é  uma  verdad(dra  iniqui- 
dade. Eis  a  razãti  por  que  na  2^  discussão 
mandei  dec'ar<K'ão  do  voto  ontra,  (í  hoje 
vonlio  á  tribuna  expender  o  meu  modo  (ie 
pensar  sobre  l,al  matíUNa. 

Sr.  Presidente,  si  eu  tive>;se  de  olha/  só- 
menttí  para  osprovento-á  (lue  o  i)r(>jcc'o  traz 
aos  olllciaes  do  exercito  q\iG  se  aciían  nas 
guarnigõos  onde  a  etapa  está  abaixo  de 
1$400 ;  si  me  doixíisso  levar  peb)  senti- 
mento o^oistico:  cu  estaria,  não  combatendo 
este  projecto,  mas  deUindcido-o  ou  arran- 
jando vótDS  nosia  Camará,  para  que  ellepns- 
fiasso  o  mais  depressa  possivel;  pori'mi,oii  col- 
loco  acima  de  todos  us  interesses  pessjaes, 
de  todos  os  proventos  qwa  possim  r.^snltar  de 
disposiçíjes  taes,  osa^n^ado  o  nobre  interesse 
gorai,  sempro elevado  e  sempre  di.i;niíicani,o. 

Ora,  o  projecto  não  consulta  os  ini>;;rc>sr's 
geraes,  ao  contrario  disto  vom  protoiíor  so- 
mente os  officiaes  daquellas  íruarnições  onde 
a  etapa  estcl  abaixo  de  ls400,  desprezando 
os  que  se  acham  nas  guarnições  em  que  a 
etapa  ó  superior  a  dita  quantia,  como  suc- 
cede  com  os  que  estão  em  Maranhão,  Ce  irá, 
Parahyba,  Pernambuco,  Quarahy,  Goyaz  e 
outras  localidad.es. 

Não  citei  o  l*ará,  Amazonas  e  Matto 
Grosso,  porque  a  lei  orramentiaria  vi,i,nínte 
mandou  dar  mais  um  terço  da  etapa  aos 
oíliciacs  que  servem  nosLas  três  guarnivõívs. 

Mas,  ainda  assim,  commette-sc  injustiça, 
porque  em  Matto  (irosso,  por  exemplo,  a 
etapa  do  ollicial,  soirundo  a  exccprão  da  hú 
orçamentaria,  é  do  ls866,  isto  ó,  a  m  'dia  de 
1$400  e  mais  um  torço  (40(3  reis);  no  emtan  co, 
em  Cuyabã,  a  etapa  da  praça,  de  pret  est.i  a 
■2$044,  e  era  Corumbá  a  l^CSi) ;  result mdo 
•dàhi  uma  etapa  insuíliciente  para  o  oílicial 
que  sorve  em  Cuyabá,  pois  trm  menos  17S 
réis  em  cada  etapa,e  um  exco.so  para  os  qno 
servem  em  Corumbá,  visio  que  toiun  mais 
200  róis,  como  se  verifica  dos  dados  constan- 
tes do  qnadi*o  que  li  á  Camará  ;  do  t>nde,  a 
falta  de  equidade  para  os  olHciaes  que  ser- 
vem nas  referidas  lucalidades,viáto  ([ikí  re -e- 
bem  a  mesma  quantia  para  sna  subsistência, 
quando  os  respectivos  meios  sào  mui  diile- 
rentes. 

O  que  so  dá  com  as  í?uarniçõ(3s  onde  a 
etapa  está  acima  de  l.s4o(),  cm  relação  aos 
prejuízos  resultantes,  dá-se  também  nas 
guarnições  on<le  ella  estjí.  abiixo  desLa 
quantia,  em  relação  aos  proventos  desiiruaes 


qu;^,  teera  os  oíTiciaos  com  tal  modo  do  pro- 
ceder. Assim  é  (pio,  dand j-se  uniformemente 
a  to  los  oá  olllciaes  uma  etapa  de  Is400,  re- 
sulta d.ihi  triMudes  vanta.i^^ens  para  aquelles 
que  servííiii  nas  guarnições  onde  os  meios  do 
subsistência  são  baratos  em  comparaçio  cora 
íiqnelles  que  se  acham  em  logaros  cujoS 
niei  'S  alimentícios  dão  como  resultado  uma 
t^tapa  i^^ual  ou  pouco  inferior  a  1$400,  como 
sncecde  nas  diversas  localidaios  do  Rio  Gran- 
de d.)  Sul. 

Os  inconvenientes  da  cxcejv*ão  estabelecida 
pidí)  a:'t.  17  da  Ud  n.  710,  de  29  de  dezembro 
de  r.'oo,  não  íicam  nos  citados.  Outros  maia 
^a'av(s  se  manifestam,  como  sj  voriílca  do 
(lispositivo  CO nsi;^: nado  na  rubrica  lO^NloorçíV 
mento  da  (íuerra  para  o  anno  vindouro,  onde 
sole  o  so-Tuin to —Etapas  —  accrescontcm-se 
depois  das  palavras  Pará,  Amazonas  e  Maiio 
(irosso,  as  s.^^fuinios — e  Kio  Grande  do  Sul 
sòmcnic  cm  S.  Borja^  SanV Anna  do  Litra" 
mento  e  Colónia  do  Alto  Uurugxuiy, 

O /a,  a  etapa  nessas  tros  ífuarniçôes,  como 
se  vê  do  quadro  do  arraçoamento,  é  do  Is',?^l' 
na  primeira,  de  1$415  na  so.u:unda'o  de  l|í346 
na  terceira;  portanto,  tendo  sido  essas  três 
ííuarnições  equiparadas  ás  do  Pará,  Ama- 
zonas e  Matto  Grosso,  passamo  os  oíliciaes  a 
receber  a  etapa  a  razão  de  1$866,  com  o 
accreseimo  de  577  réis  em  cada  o*apa  na 
primeira,  do  451  réis  na  segunda  e  de  220 
réis  na  terceira,  accrescimo  injusto,  visto 
que  as  condições  de  aliruma^  destas  guarni- 
ções estão  em  sit.uaçõ<is  melhores  do  que  as 
de  outras,  como  se  \  é  do  mesmo  quadro;  e 
ciuríd,  pa 'a  ex.miplo,  Cacequy,  Quai*ahy. 
IJrniruayana  i\  Santa  Victo/ia,onde  as  etapas 
estão  a  i.^'>  ;0,  l$57*3e  l${5'),  muito  superiores 
ao  prtM;o'd a  de  S.  Horja,  que  é  do  1$280. 

Um  Sr.  D  k  puta  do  —  EíTec  ti  vãmente,  ha 
guarnições  no  Rio  Grande  do  Sul  quo  teem 
er.ipa  mais  elevada  do  quo  era  "S.  Borja  o 
SantWnna  do  Livramento. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Isto  servo» 
Si'.  l*residonto,  para  provar  quo  a  disposição 
orçaminiiaria  vigente  não  corresponde  do 
modo  alunm  á  diisi.ribuição  equitativa  d:is 
necessidades  do  subsistência  dos  olllciaes  do 
exore. to. A  unici  disposição  que  corresponde 
a  es',as  nr-cessid  ides  é  a  da  sábia^lei  n.  247, 
de  15  de  dezembro  de  1894,  ])orquo  Dianda 
pagar  as  etapas  segundo  as  condições  loiiaes 
do  mercado  de  cada  guarnição.  (Apoiados  c 
apartes.) 

Si  os  meus  ilhisf.res  collegas  teem  alguma 
tluvida  sobre  o  assumpto,  aqui  e^tou  para 
dar  todis  as  ex[jlicações,  pois  desejo  quo 
esta  íinestã). fique  bi^m  elucidaíla. 

O  dist)  sitivo  contido  no  art.  17  da  lei 
n.7ir>.  d(!20  de  dezembro  de  1900,  não  é 
equitativo   nem     justo,    pois  cstal>olec»>  n 
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íTes igualdade  na  distiUbuirao  da  oíapa  era  um 
mesmo  Estado,  como  acabo  do  diMiionstrar 
com  rolaçâo  a  Matto  Grosso  e  Rio  Grande  do 
Sul.  Além  disto,  desperta  a  col)i<;a  de  oiiti-as 
g^iarniçõiiS,  do  moio  que,  no  oivaniento  i'u- 
turo,  tercmo-i  novas  excepções,  talvez  tão  in- 
justas ou  mais,  como  as  feitas  no  orrainciito 
do  1902.  E  nós  sabemos  qua(^s  os  riioios  ('.o 
consegui i»  mais  uma  nova  extcMisão  deste 
dispositivo  ;  para  isto,  basta  que  alirum  de 
nossos  coUe^^as  da  Camará  dos  I)epur>;idús, 
querendo  fazer  popularida<lo  eleitoral,  ac- 
ceitíí  os  rogos  daquiílles  (\\u)  só  cuidam  de 
seus  interesso;  pívssoans.  Como  se  vr,  dc^sdc* 
quo  a  etapa  em  S.  Horjá,  i^i^ihhí  de  ls*isi),  f,,i 
olevada  a  l$s(»6,  é  justo  que  as  do  Maranhão, 
Coará,  Parahyba,  PernamI)uco  o  outras,  re- 
clamem a  mesma  elevarão.  Comprehende-síí, 
portanto,  operií^o  immineute  do  tal  dis])  )Si- 
tivo.  E,  si  mo  fosse  dada  a  autoridade  pre- 
cisa, aconselharia  á  illustrada  Commissào 
de  Orçamento  o  restabelecimento,  na  futura 
lei  orçamentaria,  da  disposição  da  hu  n.?i7, 
ouo  tão  sabia  o  justamente  re^^Miia.  a  matéria, 
deixando  de  parte  todiís  css.ls  oxcepí-ões 
anarchizadoras  dê  tão  salutar  }ireceito.  K  já 

Suo  não  se  aclia  presente  o  iiliisti*(í  relat jr 
o  Orçamento  da  Guerra,  peço  ao  Si*,  risa  e 
Almeida,  digno  membro  da  Commissão  de  Or- 
çamoflto,  quo  transmitta  os  meus  votos  a  ião 
i  ilustro  Çoramisaão,  porque  sómí^nte  coma 
viíToncia  da  lei  n.  217,  de  15  de  (hízombro 
de  1804,  é  quo  iJodemí>s  contar  com  a  dis- 
tribuição justa  e  equitativa  daetapiaos  oíli- 
ciaes  do  exercito.  K  verdad(í  que  esta  loi 
tem  encontrado  os  maior.^sempecillios  iiasua 
oxecueão,  isto  devi 'o  a  não  dar  mar«rí>m  ás 
prehínçõe^  indebit.is  o  oileiísivas  dos  iiiter- 
essos  geraes. 

A  lei  n.  ^^47  dispõe  que  a  etapa  dos  oííi- 
ciaes  do  exercito  seja  p^í^a  do  accordo 
çom  as  nocessidad(ís  locac^s,  loniando-se  por 
Íkiso  a  que  for  íixada  para  as  praeas  d(^ 
pret  ;  c  nada  mais  justo  e  mais  equitaúvr» 
do  que  este  modo  do  proceder. 

A  Camará  vae  ver  o  modo  i>oIo  qual  essa 
disposição  cônsul  ia  taní,o  os  ini.fM'esS(;s  dos 
oíliciaes  como  os  do  ihesouro  publico. 

Todos  08  annosos  conselhos  de  forriecinKínto 
dos  corpos  ('o  exej*cito  reunem-se  no  íim 
do  cada  semesi.re,  para  colli^ir  os  dados  qiiií 
servem  do  haso  a  fixação  das  etapas  das 
guarnições  era  (jue  se  aeham  es  nuvsmos 
Corpos.  Dojiois  do  confecciona  [as  estas  bases, 
pelo  concurso  do  e.ivers.os  fornecedíjres 
chama  los  por  editaes,  o  conso'ho  de  forne- 
cimento, que  (\  composto  dos  comm  iiidantes 
do  districto  o  di>s  corpos  da  íi-uarnirão,  ou  do 
conselho  económico  f«)ra  da  S(''do(l)  disti-icto 
or^^auiza  a  elapa  das  ]iraras  de  j>!*(;t  e  envia 
ps    dados   ax)    Ministério    da     <luerra,  alim 


de  que  este  ju!;^ue,  era  definitivo,  qual   o 
valor  que  deve  ter  essa  etapa. 

O  Ministiuio  da  Guerra,  não  só  baseado 
nn.sses  d.idos,  como  também  nas  informações 
que  são  remettidas  oíllcialmente  por  in- 
lermedio  do  coraman  lante  do  districto,  fica 
eonliecMior  dos  preços  correntes  do  mercado 
da   iruarníçio  onde  se  a,cha  o  corpo. 

Kiu  vista  desies  dados,  o  Ministro  da 
Guerra  lixa,  em  definitivo,  a  etapa  quo 
(l.evem  ter  as  praças  do  pret  nessas  guar- 
nições. • 

Kntão,  t<  man 'o-so  por  base  es^a  etapa, 
faz  so  o  caleiílo  para  a  <\n  oíílcial.  Nada 
mais  justo  do  que  assim  proceder,  porque, 
si  a  }nMea  (hí  pret  líóde  passar  com  uma 
etapa,  íix;ida  de  accordo  com  as  necessidades 
do  mercado  da  í^^uarnição,  os  oflílciaes 
t  imbom  poderão  passar  com  o  quantitativo 
resultante  da  tabeliã  consignada  na  lei 
n.  247,  do  15  de  dezembro  de  1894.  Si  a 
etapa  ó  baixa,  ó  porque  as  condições  do 
mercado  são  favoráveis  ;  dabi  menores  dos- 
[lezas  para  a  subsistência  do  olíicial.  Si  a 
etapa  6  alta,  6  p  »rque  as  condições  do  mer- 
ca-lo são  mais  desfavoráveis  ao  meio  de 
vidados  oííioiaes,  dando  accrescimo  do  des- 
pe za. 

l':ui  consequência,  segundo  o  preceito  os- 
tabelecido  pela  lei  n.  247,  os  oíllciaos  do 
exercito  e  da  armada,  teem  suas  otai)as 
secundo  as  necessida  ies  locaos  das  guarni- 
ções em  que  se  acham,  dispensando  toda 
e  qualquer  disposição  orçamentaria  modi- 
íie.mdo  o  valor  de  cada  etapa;  sem])ro  arbi- 
tra rja  o  injusta. 

pnrtanto,  o  projecto  ri.  l''^9  B  6  anar- 
cliizanoi*  o  iniquo;  não  corresponde  ás  no- 
Cí^ssidades  geraes  do  nosso  exercito  e  sim  aos 
interesses  locaes  dos  oíliciao-;  daíj^uellas 
iTuarnições  onde  as  etapas  estão  abaixo  do 
l.$400. 

Corresponderá,  em  definitivo,  a  disposição 
d(\^<i}  projiícto  aos  intei-esses  futuros  das  ro- 
foridas  guarnições?  Não,  porque,  si,  por  um 
m;>tiv(j  qnahiiier,  a  etapa  de  algumas  das 
gu  irniçõ(\s  em  que  se  acha  abaixo  do  líjilOO 
subir  a  ls"')0(J,  lsr)0()  a  Is^tiO  ou  a  2s,  não 
ficarão  esses  que  li(»,je  trab;dham  pela  fixidez 
da  etapa  em  1$100,  em  condições  pre- 
cárias t  iml)em  ?  Por  certo  ;  porém  podo- 
cão  ai  legar  :  serã)  aprcsentaflos  novos  pro-^ 
jclos^  nns  einprnh/ArctnQs  junto  dos  deputados 
e  conscijuiroHos  a  sua  passagem.  Infelizmen- 
te, Sr.'  Presidente,  isto  ó  verdade,  porque 
aqui,  só  encontra  dilliculdade  o  que  é  de  in- 
teresse geral  ;  o  que  é  de  interesso  pessoal 
encontra  todos  os  baftgos,  o  o  seu  andamento 
6  rápido,  como  tem  succedido  mais  do  uma 
vez.  lia.ia  vista  a  lei  que  esttbeleceu  o 
quadro  especial  e  as  q-ie  organizaram  os 
(li versos  (iua<lros  da,  armada. 
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Julííando  lifjiiiil.nia  cM.i  qnostão,  pa<saroi 
ú.  .s»'ííiiii(l;i  jíarto  d.H  ininhas  f'on^ideracr>os  a 
lazni'  na  s('s>ãí)  do  hí»j(^ 

A  Camará  dovo  leinbrar-so  da  minlia  atti- 
tudo  aqui  om  181)5  cem  1S9(),  reli  ti  vãmente 
á  eflecxividado  da  execução  da  lei  n.  217. 

Primoiramonte  pedi  quo  as  gratificações 
dos  offlciaoá  do  ma/inha  fossem  e([uiparadas 
ás  dos  oíllciaes  do  exercito  que  exercessem 
funcções  equivalentes,  como  dispõe  a  obser- 
vação do  tabolla  n.  1,  appensa  ã  referida  lei. 
Foram  baldados  todos  os  meus  esforços,  e  a  lei 
continuou  sacrificada  até  hoje,  em  tão  claro 
dispositivo.  Em  1890  inverti  os  papeis.  Desde 
quo  a  Camará  nao  estava  disposUi  a  reduzir 
as  ^^ratificações  dos  officiacs  do  mariíilia,  de 
modo  quo  tornasse  equitativa  a  disti-ibuição 
das  remunerações  aos  servidores  da  Pátria, 
podi,  então,  que  se equiparassínn  as  gratili- 
caçqcs  dos  oíllcíaes  do  exercito  ás  dos  da  ma- 
rinha, naquillo  quo  fosse  equiparável. 

A  Camará  salxi  quo  isto  até  hoje  não  se 
fez.  E  sabe  V.  Ex.  Sr.,  Presidente,  qual  é 
a  situação  em  que  se  acham  os  oífíciaes 
do  exercito,  om  relação  aos  da  marinha  ? 
Eu  direi  á  Camará  {j)avsa). 

Sr.  Presidente,  para  combater  a  equipara- 
ção que  eu  píidia  nariuella  época,  dizia-se 
quo  não  havia  semelhança  entre  as  funcções 
de  raai'ii4lia  o  as  do  exercito.  Eílecti vã- 
mente ha  funcções  na  marinha  que  nenhuma 
semelhança  t.era  com  as  do  exercito,  com- 
quanto  sejam  mais  ou  menos  equivalentes 
om  responsabilidade  o  representação;  poréin 
ha  outras  que  são  p.jrfei lamente  semelhantes 
o  algumas  inteiramente  iguaes.  Por  exem- 
plo, o  serviço  medico  em  terra,  pretjtado 
pelos  offlci.ios  (Io  ci)ri>o  do  saúde  naval,  é 
portei t:iin(Mi to  equiparável  ao  dos  do  cr-rpo 
de  saúdo  do  exori*iLo.  Ku  não  vejo  onde  c4i 
a  diílbrenra  entro  o  cliofo  do  corpo  »a>  saudíi 
da  armada  o  o  chcfo,  do  corpo  de  saudn  do 
exercito.  Si  «lilH^rença  ha.  6  oin  favor  dos  (\ 
não  só  porque,  tem  ãc  diriírir  um  pessíM.l 
muito  maior  e  de  inspí^coioiíar  eísoaoeltHn- 
mentos  e  material  duas  ou  trcs  ve/.os  su- 
periores ao  da  armada.,  como  poriiue  a  rtipar- 
tirão  dirií-^-ida  pelo  cliote  de  saiuic  do  exerci Go, 
é  iudopondc^niie.  e  por  isso  com  niaioi- S"m- 
ma  d(»  riísponsMbi lidado,  ao  pas^o  ([lu*  o  da. 
marinha  diri^-e  uma  sivuão  em  (jue  se  di- 
vid».  o  sorvico  do  quarí.í^l  lt» 'nora  1  da  arma  la. 
Como  sab.MUos.  o  stn'v[(;()  de  ^au  lo  do  exer- 
cito é  ministrado  no  li  <\hUí\  c.iiLr.kl,  -«-í-o 
hospitaes  d-j  ..istàou)  e  mu^  vinto  e  cinco 
entbrraarias  nas  ^niai-nições  ;  ao  pass)  que  o 
da  marinha  ú  ii.iai>trad o  no  lio  piLil  da 
Ilha  das  Col>ra^,  eulormarua  da  Co;>ncai>:uia 
o  enícrmaaâa.-^  das  companhias  de  aprondi/.os 
m  irinli.'iro>.  Poj*  ahi  ^v-rW  lo.:o  (jueoS'r- 
vioo  (.0  C(K']>)  de  sLU'!o  do  exoieiío  é  .>u- 
puriur  ao  «Uj  co/p  »  de  sauilo  i'.a  ai'ma  .a,  o  o 


chefe,  daquelle  serviço  .tem  maior  responsa- 
bilidade, maior  trabalho  o  maior  representa- 
ção do  que  o  desto. 

No  emtanto,  Sr.  Presidente,  o  chefe  do 
corpo  do  sauíle  da  armada  tom  de  gratifica- 
ção annuil  7:008s,  o  o  do  exercito  tem 
5:40O>Uí)0. 

Chamo  para  esto  ponto  a  atten^U)  do 
illustro  Deputado  pelo  Espirito  Santo,  que 
tanto  interesse  mostrou  em  saber  quai  t 
diílercnça  existonte  entre  taes  gratifica- 
ções.  Mas,  isto,  não  6  tudo. 

Si  o  chefe  do  corpo  de  saúde  da  armada  se 
acha  na  Capital  Federal,  tem,  como  vimos, 
7:0r)3s  de  gratificação  annual,  porém  achan* 
do-se  em  Matto  Grosso,  tem  8: 194^500,  e  no 
Pará  ou  Amazon.is  OrSSOs,  do  gratificação 
somente,  som  contíir  o  sjldo,  a  etapa  inte- 
gral o  criado.  * 

Essa  (li  lio  ronca  estendo-so  a  todos  os  ofli- 
ciaes  do  corpo  do  saúde  do  exercito  e  da  ar- 
ma Ja.  Assim  ('  que  um  medico  do  i*  classe 
da  armada  lem  do  gratificação  annual  na 
Capiíal  Federal  4:807s,  em  Matto  Grosso, 
5:44().sr)00  e  no  Pará  ou  Amazonas,  6:194$, 
ao  passo  que  o  do  exercita  tem  3:120§  em 
qualquer  guarnição  em  que  so  ache. 

O  medico  de  2^  classe  da  armada  tem  do 
írratiíicação  annual,  na  Capital  Federal, 
4;  Ii)8s,  em  Matto  Grosso,  4:63'^$  e  no  Pará 
ou  Amazonas,  5:'^76$ ;  o  do  exercito  tem 
:.^:GK)sO  0. 

O  meàico  de  3*  classe  da  armada  tem  do 
iíratiticação  annual,  na  Capital  Federal, 
:^.5•-:?í)s.  em  Matto  Grosso,  3:943$,  no  Pará 
ou  Amazonas,  4:478.s ;  no  emtanto,  os  da 
mesma  classe,  no  exercito,  toem  2:880§ÍXX), 

O  m.'d:co  do  4*  classe  da  armada  tem  de 
í^rat  ficação  annual,  na  Capital  Federal, 
:í:770.s,  em  Matto  Gi'usso,  3;075$,  no  Pari  oa 
Amazonas,  3:500s;  o  do  exercito  tem  1:800$. 
K'  verdade  que,  infelizmente,  no  nosso  paií, 
lei,v>la-so  ma:s  por  avisos  do  que  por  loi, 
por  isso  ))óde  sor  que  haja  algum  aviso  con- 
tra csr,a  disposição,  porOni  os  dados  referid-js 
são  os  conii.!.ii.es   do  Almanack   da  Marinha. 

0  (pie  acabamos  de  ver  cora  relação  ao  corpo 
medico  d.i- e  lanibom  com  o  corpo  de  phar- 
i]ia«-eutict  s. 

Enrola  de  Marinha  o  E^ola  Militar.  Si 
os:os  d  >us  estab.dccimentos  não  são  idên- 
ticos, são  Sv>molh;intes,  e  a  diirei'ença  exis- 
tonte ('  (íin  favor  da  J^^cola  Militar  do  Brazil; 
no  tintanto  osoífl  *iaes  do  corpo  da  ar  m  ida 
que  .Ui  servem  toem  melhores  vencimen- 
tos do  qu'»  os  da  Es--^ola  Militar  ;  porém  ciia- 
r.;m  >s,  p  '.ra  exemplo,  somente  os  coumian- 
•  autos:  o  (la  Escola  Naval  tem  de  gratiô- 
oa<.<ã(>,  .'(.nínrme  se  vè  di  tabeliã  14  do  Or- 
ç  i^i<'ur,()  da  M  irinha  {)ara  1902,    pa^rina  fíS, 

1  '^:H)  1$  de  LT  atific.ição  annual,  ao  pa^-^o  que 
o  commai^.daatr  da  Escola  Militar   do  Brasil 
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7:800$.  E'  preciso  notar  que  o  coramanclmte 
da  Escola  Militar  do  Brazil  úo  Si*,  general 
de  divisão  Costallat  o  o  director  da  Escola 
Naval    6   o   Sr.    vKo-aliniranre  Jaco;^may; 

Sop  consequência,  ha  iguald  ulc  de  posto  e 
e  responsabilidade,  e  talvez  maior  para 
aqaelle.  Era  todo  o  caso,  o  que  6  vemade 
é  que  o  director  da  Escola  Naval  tora  raaiõres 
vencimentos  do  que  o  coramandanto  da  Es- 
cola Militar,  salvo  si  ess  >.  dilTerença  se  d;l 
porque  uraa  está  na  Ilha  das  Enx:idas  e  a 
outra  na  praia  Vermelha  ? 

O  Sr.  IIosannah  dk  Oliveira— E  não  ha 
explicação  para  essa  differença  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Ha  ;  o,  corao 
Y.  Ex.  (dirigindo-se  ao  Sr,  Hosannah  de  Oli- 
veira)) mostra  desejo  era  conhecel-a,  vou 
dil-a.  Até  o  anno  de  1894  o  oíBcial  de  mari- 
nha nao  tinha  etapa,  porém  su;i  ^ratiíioíiçãu 
continha,  alóm  de  uma  gratificação  maior 
do  que  a  do  offlcial  do  exercito,  a  etapa  cal- 
culada para  este. 

Este  calculo  consta  dos  Annaes  de  agosto 
de  1895,  e  quem  quizor  isto  conhecer  basta 
dar-se  ao  trabalho  de  consultar  esses  Annaes, 
Mas,  como  ia  dizendo  em  resposta  ao  il- 
lustre  Deputado  peli>  Pará  o  Sr.  Hosannah  de 
Oliveira,  dá-se  essa  desproporcionalidade, 
porque,  contendo  a  gratificação  do  oííicial 
de  marinha  a  gratificação  o  a  etapa  do  ofii- 
ciai  do  exercito,  aquella  ficou  conservada 
quando  deu-se  ao  oííicial  de  marinha  a  etapa 
do  ofilcial  do  exercito,  não  obstante  o  dispo- 
sitivo da  lei  n .  247,  de  15  de  dezembro  de 
1894.  E  já  que  ftllei  sobre  esta  lei,  direi  al- 
gumas palavras  sobre  o  seu  histórico. 

O  inclyto  marechal   Floriano  Peixoto,  re- 
conhecendo as  condiço3s   precárias  em  que 
se  achavam  o.^  ollic.aes  ito  exercito,    da  ar- 
mada e  classes  annexas,  enviou,  ein  outubro 
de  1894,  a  esu  Camará,  uma  mensagem,  pe- 
dindo o  augmento  di)   soldo  e   melhoria  da 
etapa.  Naquella   occisião,    presidindo   e.sú 
Camará  ui|i   certo  espii'ito  de  jiisiça,   íbi 
acceita  a  tabeliã  enviada  pelo    iMMiemoritj 
marechal   com  as  modifi(;açues  aprese iií;ad as 
I)clo  orador,  relativamente  ao  modo  de  d.s- 
tribuir  a  etapa  aos  oíllciaes  do  exercito  e  d  i 
arnrida.  Ao  projecto   em    questão  íbi  apre- 
sentado pelo  então  Deputado  Jusó  Cario?  de 
Carvalho  e  outros  uma  emenda  mandando  que 
os  ofiiciaes  do  corpo  da  armada  e  das  classes 
annexas,  quando  embarcados,  recebessem  em 
dinheiro  a  differença  entre  a  etapa  diária  e 
a  importância  da   ração  do  paiol.  Naquelle 
tempo  não  entendia  muito  destes  assumptos, 
por  isso  me  passou  tlesperoebida   t  il  disposi- 
ção e  não  me  oppuz  á  mesma,  o  que  fana,  si 
tivesse  os  conhecimentos,  que  hoje  tenho,  do 
modo  pelo  qual  se    laz  a  distribuição    dos 
vencimentos  dos  oíllciaes  da  aiiuada.   Com 


esta  medida,  os  oíllciaes  de  marinha  que 
servem  no  mar  ficaram  col locados  em  con- 
dições inferiores  aos  que  servem  em  terra  ; 
razão  por  que,  por  antecipação,  declaro  que 
consigno  no  projecto  substitutivo  que  vou 
apresentar  um  dispositivo  que  resolve  a 
questão. 

Acho  que  o  oííicial  da  armada  que  servo  a 
bordo  (los  navios  do  guerra  deve  ter  melho- 
res vencimentos  do  que  aquelles  que  sorvem 
em  terra,  e  nunci,  o  contrario  disto,  como 
actualmente  se  .á.  Si  não,  vejamos.  O  1° 
tononte,  por  exemplo,  que  está  em  terra  em 
qualquer  commissão,  alóm  do  soldo  e  a  gra- 
tificação comj  o  que  está  embarcado,  tem  a 
QÍapa  integral  e  ma^s  a  importância  para 
creado,  ao  passo  que  o  qut»  está  embarcado 
tom  o  soldo,  a  mesma  gratificação,  porcím 
tem  menos  uma  etapa  e  não  recebo  a  im- 
portância   para  creado. 

O  Sr.  Francisco  Alencastro— Creio  que 
S.  Ex.  labora  em  equivoco. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Não  estou 
equivoca  lo  ;  neste  assumpto  já  fallo  ura 
pouco  de  cadeira  e  si  V.  Ex.  tem  alguma 
duvida,  poderá  consultar  a  iei  n.  247,  de 
15  de  dezembro  de  1894,  e  as  tab.dlas  que 
baixaram  cora  o  decreto  n.  398,  de  13  de 
junho  de  1891. 

O  oííicial  do  marinha  que  serve  a  bordo 
tem,  al(?m  da  despeza  n«^rraal  com  sua  fa- 
raijia  em  terra,  mais  uma  outra  a  bordo, 
lois  elle  6  obrigado  a  aliraentar-se  ahi. 
Sendo  assira,  6  preciso  que,  além  dos  gé- 
neros necessários  para  isto,  di8|)enda  mais 
a  quantia  de  :10,  40  ou  50§  para  raolhoria 
destes  géneros,  que  elle  recebe  para  sua  ali- 
mentação a  bordo.  Por  conseguinte,  o  oíHcial 
a  bordo  tem  maior  despeza  d<  >  que  em  terra; 
no  emtanto  sous  vencimentos  são  menores 
do  que  os  deste. 

Sr.  Presidente,  eu  i)eço  aos  meus  illustres 
colleg.is,  que  i.ão  bondosamente  me  ouvem, 
um  pouco  de  paciência,  poniue  eu  preciso 
liíiuidar  este  assumpto,  de  modo  (ai  que  não 
preciso  mais  voluir  a  elle. 

Píirec(}-mo  que  a  Repartição  da  Carta  Ma- 
ritima,  que  tem  três  secçõos  :  uma  de  hydro- 
graphia,  unia  de  pharójs  e  ou  ra  de  me- 
teorologia, (5  eitui valente  em  trabalho,  em 
responsabilidade  e  rei)reson tacão  ás  Direcções 
Gera^iS  de  Artilharia  e  de  Engenharia,  visto 
que  ( stas,  como  aquella,  são  repartições  in- 
dependentes e  cuja  jurisdicção  estende-se  por 
todos  os  Estados  da  Republica.  No  emanto, 
Sr.  Presidem e,  vc-se  o  seguinte  na  compa- 
ração das  t^abellas  de  vencimentos  : 

O  chefe  da  Cana  Marítima,  que  ó  actual- 
mente um  vice-almirante,  tem  de  gratift- 
íica<;ão  annual  ll:GGIs,  sendo  lri:8(U$  de 
couimando  de  Ibrva  e  1:800?^;  do   gratificação 
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especial ;  o  director  geral  do  ar  ti  Ih  iria  ou 
de  engenharia  tem  sómeai.e  5:400.s0'J0. 

Na  mesma  proporção  soltuc  ii-so  os  venci- 
mentos dos  demais  lunccioiíarios ;  as^iiii  6 
que  o  chefe  de  sec(;ão  na  Carta  Maritima, 
capitão  de  mar  e  guerra,  tem  ():976.s,  sendo 
5:376$  de  commando  de  navio  do  1*  classo  c 
1:600$  de  gratiticaçao  especial;  capifio  de 
fragata,  5:93 2,'<;,  sendo  de  gratiíic:ição  de  com- 
mando do  navio  do  2*  classo  4:o;í^s  e  l  :00!).> 
do  especial;  no  emtanto,o  mesmo  lunccioiía- 
rio,  na  Direcção  Geral  de  Arúiharia  ou  do  En- 
genharia, tem  3:lv!0$.  Os  ajuda nu»s  da  Carta 
Maricima,  que  correspjndera  aos  adjuntos 
das  referidas  Direcções  Goraes  de  Artilliaria  e 
de  Engenharia,  teem,quando  capitilo-tenente, 
4:092>;,  ao  passo  que  um  adjunto  daquolla» 
direcções,  ainda  mesmo  tcncaóe-cjronel  ou 
coronel,  tem  2:5m^0i)0. 

Agora  passarei  a  um  ponto  em  que  a  des- 
proporção dos  vencimentos  ainda  6  maior. 
O  corpo  de  infantaria  do  niarinlia,  Sr.  Pre- 
sidente, 6  um  corpo  corap)St,>d(í  (luatro  com- 
panhias ;  acha-se  aquartelado  na  illia  das 
Cobras,  sendo,  por  con>eguinto,  p(u'reit.a- 
montc  igual  a  ura  batalhão  de  infantaria 
que  estivesse  aquartelado  cm  uma  fortiileza, 
ou  inteiramente  igual  a  um  batalhão  de  ar- 
tilharia do  pos.ção. 

Pois  bem,  naquolle  corpo  o  comnumdaute 
tem  de  gratificação  annual  5:04í).s,  a)  p.isso 
que  o  comraandãntc  de  infantaria  do  exer- 
cito tem  3:000$.  O  fiscal  no  batalhão  de  in- 
fantaria do  marinha  tem  2:95^s,  o  do  exer- 
cito, 1:920$;  o  ajudante  do  dito  corpo  de 
marinha  tem  :^:lt)0$,  o  do  exercito  í.om 
1:  I40s;  o  secretario,  na  raar.nlia,  tom  l:92t)s, 
no  exercito,  720$  ;  o  commandanie  da  cjin- 
panhia,  na  marinha,  tem  l:9v?os,  no  exercito, 
780r^,  finalmentíí,  o  subalterno  no  dU)  corpo 
de  marinha,  que  é  2«  tenente,  tem  1:7 Kis, 
do  gratificação  annual,  o  tenente  do  infan- 
taria do  exercito  to;n  540s.  K<(.a  dosiirual- 
dade,  Sr.  Presidente,  6  injusta,  clamorosa  e 
lamentável. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  acho  só  lamen- 
tável; acho  suggestiva  e  typica. .. 

-  O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Eis  a  razão 
por  que,  om  parte,  eu  desculpo  cer.aspre- 
tençõos  que  andam  por  alii  ;  pois  V(íJj  que 
os  oííiciaes  do  exercito  teem  jus^ios  dii-eit  )S  a 
reclamar  melhoria  em  seus  v»*nciiiioiiius, 
em  virtude,,  nâo  só  do  suas  ncces.i^l.ides 
actuaos,  como  relativamente  á  inferior  da-Ie 
de  seus  vencimentos,  em  cjmpavarão  com 
os  dos  oííiciaes  de  marinlia. 

Como  ainda  ha  pouco  di^ss  no  niino  de 
1895,  asforcei-mo,  c<uuo  é  saindo  dr.  Ioda  a 
Camará,  para  que  a  lei  n.  :in  fus^o  coni})lo- 
taraonto  posta  em  vigor,  fazendo-sr,  a  r.> 
visao  das  gratificações  dos  oííiciaes  do  exer- 


cito e  da  arma-la, afim  do  que  se  estabelecesse 
uma  certa  normalidade  equitativa  no  quo 
dovia  sor  distribuído  como  gratificação  a  uns 
o  a  outros,  naquillo  em  qu(;  f  jsse  applicavel, 
como  diz  a  loi. 

E. ta  autorização,  entretanto,  não  foi  ex- 
ecutada até  hoje,  constando-mo,  no  emtanto 
que,  ha  um  ou  dous  annos  atrás,  tentou-se 
fazer  uma  revisão ;  porém  as  opposiçõos 
foram  taes,  partidas  não  sei  de  onde,  que 
essas  pretençóes  de  revisão  ficaram  ainda 
com  uma  pedra  ora  cima.  Não  tendo  conse- 
guido levar  a  oíToito  a  equiparação  das  gra« 
lificaçõos,  como  dispõe  a  referida  lei  n.  247, 
em  1896  mudei  de  rumo  ;  visto  quo,  pedindo 
naqnolla  época  que  as  gratificações  dos  offl- 
ciaes  do  marinha  fossem  equiparadas  ás  dos 
oííiciaes  do  exercito,  neste  anuo,  podi  que 
as  d>>s  oííiciaes  do  cxo  'cito  fossem  equipara- 
das ás  d'js  oíllciaos  de  marinha,  no  que  fos- 
sem (equiparáveis. 

Para  boa  orientação  e  fácil  comprohcnsão 
daquclles  que  me  honram  com  sua  presença, 
passarid  a  iav  o  que  dispõe  o  art.  3*  da  loi 
n.  247,  já  rcíerida  : 

«Art,  o.°  Fica  o  Governo  autorizado  : 

^  1**,  a  discriminar  em  regulamento  especial 
todas  as  (iispjsiròos  relativas  ao  Sfdlo, 
etapa  o  gratificações  diversas  que  competem 
ao>  oiri  úaes  do  exercito  e  da  armada,  clas- 
ses annexas  e  praças  cie  prot  ; 

2^,  a  rever  as  tabeliãs  das  gratificações 
(í.us  oiriciaes  da  armada  cclasses  annoxas,  de 
moflo  que  fiquem  equiparadas  ás  dos  olllciaes 
do  exercita  ; 

.*)'',  a  rever  as  aju  las  de  custo  a  que  tive- 
rem direito  os  oillciacs  do  exercito,  da  ar- 
maila  o  classes  ann  ixas,quando  em  viagem  do 
um  Estado  para  outro,  regulando-as  d.e  mo<lo 
qu(í,  em  igualdade  tle  distancia,  a  quota  por 
viagem  íorrestre  cijrixíspontla  no  minimo  ao 
dui)Ío  da  (luc  fór  devida  pela  maritima ; 

4-^,  a  decretar  os  necessários  crediGos  no 
exercicio  viirente  e  no  de  18D5para  execução 
da  presente  lei.» 

Como  se  vè,  esta  dispjsição  consistia  om 
rever  e  eodidca*  tuilo  quanto  ha  relativa- 
mente a  vencimentos  militares,  afim  Je 
que  houvesse  certa  uniformidade  no  px- 
(^rcito  o  na  marinha  ;  o  eu  direi  a  razão 
jíor  (juo  iueluimos  csso  dispositivo  na  lei 
n.  217. 

Os  olíiciaos  do  exercito  que  baixam  aos 
lK'S]'iiiaes  ou  enfermarias  militares  perdem  a 
(ílipa,  as  gralilicaçòes  e  metiulo  do  soldo; 
no  euUaiito,  os  oííiciaes  de  marinha,  nas 
me>iiias  condirõo-,  perdem  somente  melado 
do  sold.M}  [»a.%sam  a  reccbor  a  gratificíiçàrulo 
de^uiubai^cado  depois  de  00  dias  de  estadia  no 
ho.>]íiial.  Eju  virtude  destas  desigualdades  o 
ou  iras,  foi  (jue  se  tornou  precisa  a  revisty 
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dos  diversos  dispo.sitivos  das  instrucçõos  quo 
regulara  a  matéria,  estabelecendo  ilispusi- 
ções  equitativas  o  justas. 

Voltando  ao  assumpto,  lembrarei,  como  J;í 
disse,  que,  era  1896,  inverti  os  papais  :  em 
logar  de  pedir  que  fossem  as  gratiíica(;òcs 
dos  oflficiaos  do  marinha  equiparadas  ás  dos 
offleiaes  do  cxecciti),  pedi  quo  fosNOin  as 
destes  equiparadas  ás  daquelles,  nafiuillo  em 
quo/ossein  equiparáveis. 

O  Sr.  Barrosa  Lima — A  diínculdade,  se- 
gundo dizem,  está  era  equiparar  as  diversas 
ordens  do  navios  aos  bat:illiues. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti—  Não  6  isto 
o  que  pretendo  lazer.  Nao  mo-  prooccuparei 
com  a  gratificação  dos  oíllciaes  que  8(;rvera 
nos  diversos  navios;  protondo  resolver  a 
questão  propondo  que  as  dos  oílieiaes  da 
armada,  qu;3  se/ vem  no  batal-.ão  do  in- 
fantaria de  marinlia  o  que  tecmas  inesiivas 
designações  o  o  corpo  a  mesma  organiziráo 
de  um  batalhão  do  exercito,  sii^vam  do  typo 
para  a  equiparação  das  gratificações  dos 
ofliciacs  arregimen  tados  do  exerci  lo . 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  E  os  oílieiaes  ad" 
didos  ao  quartel-genoral  da  marinha  e  d) 
exercito  teem  os  mesmos  vencimentos  ? 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti—  E'  mais  uma 
desigualdade  quo  V.  Ex.  me  dá  o  ciisc^jo  dn 
citar.  Os  ofliciaes  do  exercito,  quando  ad- 
didos  ao  quartel- gíMieral  dos  districws,  trioiíi 
apenas  um  terço  da  gratilieação,  ao  p:vsso 
que*  os  da  armada  toem  dous  r.ei'Ç')S,  o  que 
seria  injusto  si  as  «/ratilicações  ]'(>ssem  as 
mesmas;  por<5m  torna-se  iníqua  e  desanima- 
dora Gst  t  dispusiçrio,  quinlo  sibemus  que  as 
gratificações  dos  oíIicia(;s  do  exercito  são  mo- 
uoros  do  que  as  dos  oílieiaes  do  marinha  de 
mais  de  metade.  Ciiarei  a^uns  exemplí^s, 
para  tornar  bem  clara  essa  iniqnidtide:  um 
capitão  de  infamaria  ou  do  artilharia  de 
posição  tem,  como  addido  ao  quanol  ltimi)» 
ral  do  4^  distric(,o,um  íovro  de  05$  ou  áls.OOG, 
um  1"  tenente  da  arm.ula  terá  duus  i-cirros 
do  158$  ou  l05.s'333.  Um  toniínte  do  inían- 
taria  do  exercito  tom,  nas  mesmas  condi- 
ções, um  terço  de  45iS  ou  15s;  ao  pas-io  que 
o  :^  tenente  da  armada,  addido  ao  quarael- 
general  da  marinha,  tem  dous  terços  do  1  lO.s 
ou  97$33:J. 

O  Sr.    Barhosa    Lima —  De  modo  que   o 
o  ílicial  demar.nha  addido    ao  quartel-.f,n^no- 
ral    tem  mais  ve.ncimentos  do  que  os  do  ex- 
ercito, em  act  vidado. 

Um  Sr.  Dk  puta  do— Isto  ó  exiraurdinario  l 

•O  Sii.  Tiiomaz  CAVALcANn— K'  extraordi- 
nário mesmo,  e  seria  incrivel,si  iiào  csi,ives- 
sem  aqui  todos  os  documentos  compi^obato- 
rios.  Voltando  ao  assumpto,  Sr.  Presidonie, 


devo  accresoentar  quo  o  oííicial  do  exercito 
(mo  refiro  áquelle  que  faz  serviço  do 
guarnição),  quer  addido,  quer  eífoctivo,  faz 
guarda  na  praça  e  6  obrigado  nos  dias  des- 
tes serviços  a  lazer  dospozas  com  sua  ali- 
mentação, independentes  daquollas  que  faz 
com  su  IS  famílias. 

O  Sn.  Harp.osa  Lima— Mesmo  na  guarda 
do  Caitete  í 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti —  Não  sei  si 
actualmente  o  official  que  faz  guarda  no 
Oati>ote  ó  ahi  alimentado.  No  periodo,  po- 
rém, do  nefasto  Governo  •  pasado,  nem  cafó 
sedava  ao  oííicial;  sei,  no  omtanto,  que,  nos 
Governos  dos  beneméritos  marechaes  Flo- 
rlano  Peixoto  o  Deodoro  da  Fonseca  os  oíli- 
eiaes tinham  assento  na  própria  mesa  presi- 
dencial. 

Sr.  PresMente,  fechado  este  parenthesis,  a 
quo  fui  h'vado  em  vir  tudo  dos  apartes  da- 
dos, soí^uirei  o  meu  caminho. 

Km  lsl)6,  como  disse,  insisti  para  que  fosso 
posta  em  execução  a  lei  n.  247,  não  segundo 
a  p.opria  lettra  da  lei,  mas  do  accordo  com 
o  seu  espirito  o  interesse  daquelles  quo  so 
achavam  grandemente  prejudicados  com  o 
adiamento  de  sua  execução,  e,  ainda  mais, 
de  accordo  com  os  i)roceitos  constitucionaes 
que  estatuem  as  mesmas  vantagens  entre  os 
oUlciaes  do  exc^rcito  e  da  armada,  mandan- 
do dar-lhes,  em  categorias  equivalentes,  as 
mesmas  remunerações . 

T<!ndo-me  retirado  do  Congresso,  pois  não 
fiz  parte  da  legisl  (.Lura  seguinte,  ficou  a  si- 
tuação do  exerci  CO  no  mesmo  ató  hoje,  sem 
que  ninguém  se  lembrasse  de  continuar 
na  campanha  do  reivindicação  da  justiça  o 
ti.alei,  pois  ap.uias  conseguiu-so  o  disposi- 
tivo orçamentário  ([ue  mandou  dar  ás  guar- 
nições do  Pará,  Amazonas  e  Matto  Grosso 
mais  um  teivo  da  etapa.  Comquanto  essa 
medida  trouxesse  para  os  oílieiaes  das  cita- 
das guarnições  um  i  corta  m'jlhoria  de  ven- 
cimentos, com  accrescimo  da  etapa,  todavia, 
e-e  aciM*<\scimo  nao  corresp  )nde  ás  necessi- 
dades reaes  dossas  guarnirõiis  e  vem  desvir- 
tuar inteiramente  os  intuitos  daquella  sábia 
e  beneíica  lei,  ist>  ó,  payar  a  etapa  de  ac- 
cordo com  as  necessidades  do  mercado  de  cada 
giiarniçno, 

JMas,  Sr.  Pre^ideate,  já  quo  toquei  nesto 
facto,  \N)U  resp  >nder  ao  nobre  Deputado  quo 
hoiitem  me  pediu  explicações  relativamento 
;i  etapa  dos  olliciai^s  <lo  exercito  c  da  armada 
naqu<dlas  guai-juçoes.  Nao  sei  si  ha  alguma 
disoo^içào  regulando  a  distribuição  da  etapa 
dos  oílieiaes  de  marinha,  (juando  om  serviço 
nos  ivsLados  do  Par;l,  Amazonas  e  Matto 
Grosso;  lodivia,  ainda  mesmo  que  nào  so 
désso  o  t;'rço  da  etapa  ao  oííicial  de  marinha 
naquellas  guarnições,  ainda  assim,  suas  con- 
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diçocs  são  muito  superiores  á.  dos  oíRciaosdo 
exercito.  V.  Ex.  viu  ha  puuco  que  as  gra- 
tificações dos  officiaes  de  marinha  orara  mui 
superiores  ás  do  official  do  exercito  nos  di- 
versos Estados  do  Brazil.  Pois  bem  ;  os  oífl- 
ciaes  de  marinha  que  sorvem  nos  Estados 
do  Pará,  Amazonas  e  Matto  Grosso  teem 
gratificações  superiores  ás  dos  seus  colicíras 
nas  mesmas  funcções  nos  outro.4  Estados,  na- 
turalmente devido  ás  condições  locacs,  isto 
é,  maior  dispêndio  nesses  Estados  do  quo  nos 
outros. 

Para  se  fazer  uma  idóa  precisa  das  van- 
tagens que  teem  os  ofl3oiaes  de  marinha  que 
servem  naquelle  E3i.ado.  lerei  á  Camará  a 
tabeliã  do  gratificação  de  commando  dos 
navios  das  diversas  classes.  O  capitão  do 
mar  e  guerra, .  commandando  navio  de 
1*  classe  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  tem 
5:376$  de  gratificação  annual  e,  comman- 
dando navio  da  mesma  classe  no  Pará,  tem 
7:392$000. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-— Isto  nos  navios  de 
1*  classe,  o  nos  demais  será  a  mesma  cousa? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  A  proporção 
é  quasi  a  mesma  em  todas  as  classes;  assim 
ó  que  o  capitão  do  fragata,  commandando 
navio  de  2*  classe  no  Rio  de  Janeiro,  tem 
4:332$  o  no  Pará,  6:060$;  o  capitão-tcnente, 
commandando  navio  de  3^^  na  Capital  Fe- 
deral ou  em  outro  Estado,  tem  3:492$,  no 
Pará,  Amazonas  ou  Matto  (^rosso,  1:93^. 
finalmente,  o  !<*  tenente,  commandando  navio 
de  4*  classe,  tem  na  Capital  Federal  2:364$  e 
no  Pará,  3:228$.  Por  conseguinte,  ha  sempre 
um  accroscimo  de  mais  de  20  %  para  as 
guarnições  do  Pará,  Amazonas  e  Matto 
Grosso. 

Sr.  Presidente,  noto  quo  a  minha  po- 
sição 6  ingrata  ;  porém  eu  preciso  fazer  essa 
exposição  para  que  a  Camará  flí^ue  sabendo 
qual  a  situação  desvantajosa  em  que  se  acha 
o  ofiScial  do  exercito  perante  a  feliz 
situação  do  official  do  marinha;  assim,  pois, 
peço  a  V.  ílx.  e  aos  meus  distinctos  coUc- 
gas  quo  me  relevem  esta  fatigante  exposi- 
ção. (NcTo  apoiados,) 

Um  Sr.  Deputado—  Ha  até  vantagom, 
pois  ficamos  sabendo  do  tudo  isto  que  des- 
conheciamos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  No  Pará, 
Amazonas  e  Matto  Grosso,  Sr.  Presidente,  o 
commandante  da  força  naval,  sendo  vice-al- 
mirante,  tem  17:664$  de  gratificação  annual, 
e contraalmirante,  12:9:i4s,  aopiisso  que  o 
commandante  do  districto  militar,  no  Pará, 
general  de  divisão  ou  de  brigada,  tem  ape- 
nas 5:400$  !  !  E'  preciso  notar  que  o  official 
general  commandante  do  districto  é  tamboin 
commandante  de  todas  as  forças  ahi  exis- 
tentes,  onde  ha,  em  média,  5  a  6   corpus 


arregimenta-los,  e  superintende  todos  os  ser- 
viços de  estado-maior,  anilharia,  engenha- 
ria e  de  saúde. 

K  não  obstante  tudo  isjo,  um  capitão  do 
mar  e  guerra  ou  de  fragata,  coramandanlo 
navio  do  l*  ou  de  2*  classe,  tem  melhor  gra- 
tificação do  que  o  general  commandando  o 
districto,  pois  quo  aquelles  offlcíaos  toem 
616$,  518$  ou  505$  monsaes  de  gratificação, 
conforme  o  navio  que  command«*em,  quan- 
do e^te  oíílcial  general  tem  mensalmente 
450f0fX).  E'  uma  injustiça  clamorosa. 

A  situação  do  official  do  exercito  perante 
o  da  marinha,  com  ralaçàj  ás  remunerações 
que  recebem  pelos  sarviços  que  prestam  á 
Pátria,  é  contristadora,  especialmente  quan- 
do so  compara  ár  dos  mesmos  nas  guarnições 
do  Pará  e  Matto  Grosso. 

Comparando  as  gratificações  que  recebe 
o  capitão  de  mar  e  guerra  ou  o  capitão  de 
fragata  com  as  que  recebo  o  coronel  ou  o 
tenente  coronel  commandanio  carpo,  tor- 
na-se  bem  saliento  a  falta  de  equidade  na 
distribuição  desta  parto  dos  vencimentos ; 
pois,  quando  aquelles  recebem  as  quantias  já 
citadAS,  estes  teem  apenas  25'3$  monsaos. 

Um  capiíião- tenente,  commandando  navio 
de  2*  ou  3'^  classe,  tem  419s  ou  41  l$,conforrao 
a  categoria  do  navio  que  commandar;  no 
emtanto  o  major,  quo  6  da  mesma  pa- 
tento  que  o  capitão- tenente  e  tom  o  mesmo 
soldo  e  etapa,  commandando  um  corpo,  tem 
2õ0s000. 

O  capitão-tenente,  porem,  servindo  do  ira- 
mediatono  Pará, tem  379.i;  mensaos,  ao  passo 
que  o  major  do  exercito  tem  apenas  160s 
como  fiscal  de  um  corpo  ;  parece-me  que  os 
meus  illustres  collegas  sabem  quo  o  imme- 
diato,  a  bordo,  oxerc3  as  mesmas  funcções 
que  o  major-fiscal  em  terra ;  e  tanto  as>im 
é  que  no  corpo  de  infantaria  do  marinha,  ao 
capitão-tenente  que  exerce  as  funcções  de 
commando  era  segundo,  charaa-so  do  major- 
fiscal. 

Um  1"  tenente  da  armada,  commandando 
navio  de  4*  classe,  que  é  a  do  sua  compe- 
tência, tem  nos  Estados  do  Pará,  Amazonas  e 
Matto  Gr  sso,  269.:;;  como  immodiato,  25ík, 
e  como  subalterno,  230s,  ao  passo  que  um 
capitão  de  infan  ária  tem,  como  ajudante, 
95$,  e,  como  commandante  de  companhia, 
65s.  Finalmente,  um  2"  tenente  da  armada 
tem  206$  nas  ditas  guarnições,  ao  passo  que 
o  tenente  de  infantaria  do  exercito  ahi  tem 
apenas  a  misérrima  quantia  de  45í^000  !!! 

E'  esta,  Sr .  Presidente,  a  situação  pouco 
favorável  do  official  do  exercito  perante  o  da 
marinha  nas  guarnições  do  Pará,  Amazonas 
c  Matto  Grosso.  De  tal  modo,  parece-mo  que 
respondi  ao  que  me  perguntou  o  meu  i  Ilustro 
collega  DoputaJo  pelo  Espirito  Santo  (  I^'' 
ri}Hfo-s€ao  Sr,  Galdino  Coreto)^ 
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A  Camará  ouviu  u.  primeira  parto  da 
minha  exposição;  fui  fr.mcamonto  contrario 
ao  i)rojecU)  da  Conmiissão  do  Orçamento  que 
fixa  a  etapa  om  1$4  X)  para  todas  a^  guar- 
Diçoes,  substitutivo  ..o  do  Si*.  Heredia  de  Sá. 
que  cahiu  em  8»  discu&jão  som  defesa.  Tal 
substitutivo  traz  para  certas  guarnições  al- 
gumas vantagens»  poriam  deixa  de  ser  justo 
e  acceitavel  porque  nâo  ó  de  interesse  geral, 
o  traz,  como  consequência,  injustiças  taes, 
como  aquella  que  se  acha  consignada  no  orça- 
mento para  o  anno  futuro,  mandando  dar  a 
certas  guarnições  mais  um  terço  da  etapa, 
quando  esta  está,  no  corrente  semestrc,abaixo 
da  média  orçamentaria,  como  succede  com  a 
guarnição  de  S.  Borja,  onde  a  etapa  da  praça 
ae  pret  está  a  Is2d9,ao  passo  que  a  do  oíllcial 
ficará  a  1$860. " 

Além  de  tudo  isso,  tem  o  inconveniente  de 
estabelecer  uma  verdadeira  iniquidade,  pois 
que  colloca  no  mesmo  pé  offlciaes  de  guar- 
nições onde  a  etapa  6  de  lí>070,  como  em 
Santa  Catharina,  ou  de  l.sOI3,  como  no  Rio 
Pardo,  com  aqueíles  que  esta  j  em  guarni- 
ções nas  quaes  o  preço  da  atapa  é  do  l.s626  e 
de  1$785  ou  ls9I5,  como  succede  cora  as 
guarnições  de  Pernambuco,  Maranlião  e 
Coará. 

Aintla  ha  pouco  referi-me  ao  acto  injustifi- 
cável de  dar  se  ao  oíllcial  que  serve  na  guar- 
nição de  S.  Borja  mais  um  terço  da  e^apa, 
quando  a  da  praça  de  pret  e^tá  a  ]$289. 

Não  sei  si  por  sympathia  do  i Ilustre  relator 
do  Orçamento  da  Guorra  para  com  as  ti*as 
guarnições  do  nobre  o  lieroico  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  foram  favorecidas  com  o 
accrescimo  do  um  to  -çj^ou  por  outros  moti 
vos  por  mim  dosconhecidos,o  fatto  é  que  São 
Borja  não  precisava  do  tal  augmeiíto,  e.isto 
vem  cada  vez  mais  rjbustoccr  a  convicção 
que  tenho  do  que  a  única  disposição  que 
convém  para  tr*inqaillidud{3  do  todas  as  giiar- 
ni;ões  e  convcnitmte  justiça  ó  aquella  quo 
estabeleço  a  etapa  variav.)l  de  acco.do  com 
as  condií;õí)s  loc  -es,  tendo,  por  cjnseguint  5, 
para  base  a  da  prava  do  pret,  íjuo  ô  fixada 
■  soraestralment')  om  cada  ^nia  -nirão. 

Portanto,  faço  um  appcllo^  aos  meus  d.s- 
tinctos  e  i Ilustres  collogas  que  me  ouvem, 
para  que  concorram  com  os  s  íus  esfcços 
afim  de  levar  a  effeito  a  lei  n .  ^^41,  porque  6 
a  única  que  njsolve  convenientemente  s)m 
interesses  poásoaes  o  do  um  modo  g.)ral  a 
questão  da  etapa  dos  ofliciacs,  porque  manda 
pagar  aos  mesmos  a  respectiva  etapa  de 
accordo  com  as  necessidades  locaos  das  guar- 
nições onde  se  acharem. 

Si  taes  necessidades  sobom  a  2$,  que  so  pa- 
gue essa  quantia;  si  descem  a  ls,se  pague  1$; 
si  variam  entre  estes  limites,  pa^ruo  se  con- 
forme as  ncc  )ssída(les,  de  modo  quo  as  ^'uar- 
nições  scj  im  systematicamente  remuneradas 
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e  não   arbitrariamente,  como    está   succo- 
dendo. 

Allega-se,  Sr.  Presidente,  que  pôde  dar- 
so  abuso;  mas  essa  allogí^!ão  é  de  quem  não 
quer  cumprir  a  lei,  ou  não  lho  convém  quo 
ella  seja  cum^^rida,  ix)rque  sabemos  que  a 
etapa  é  fixada  em  definitivo  pelo  Ministério 
da  Guerra,  e  esta  fixação  6  fe.ta,  nâo  só  to- 
mando por  base  os  dados  fjrnecidoa  pelos 
conselhos  económicos,  como  as  informações 
recebidas  da  situação  do  mercado  da  guar- 
nição. Mande  o  Governo  pedir  semestral- 
mente informações  do  estado  do  commercio 
nas  guarnições  onde  tem  de  estabelecer  a 
etapa  e  a  fixe  de  accordo  com  as  suas  ne- 
cessidades. £,  si  ainda  deste  modo  alguém 
concorror  para  quo  não  se  execute  alei,  nada 
mais  simples:  seja  responsabilizado.  Mas,  ' 
não  alleguem  que  alguns  individues  tenham 
abusado,  concorrendo  para  que  os  preços  das 
etapas  se  elevem,  o  que  nâo  parece  exacto, 
e  a  prova  está  no  facto  de  achar-se  a  etapa 
em  muitas  guarnições  acima  da  média, 
quando  esta  não  6  paga  ao  oflíicial  sinão  a 
1$400.  Si  o  motivo  allegado  fosse  o  verda- 
deiro, não  teríamos  etapa  no  Pará  a  2$199, 
Matto  Grosso  a  2$044,  em  Goyaz  a  âsíGl, 
quando  a  etapa  (lo  ofiicial  nâo  ia  aléná  de 
1$400;  por  conseguinte,  tal  allegaçâo  ó  da- 
quelles  que  não  querem  executar  a  lei. 

O  Su.  Presidente —  Communico  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  terminada. 

O  Sk.  TiioMAZ  Cavalcanti  —  Vou  termi- 
nar, Sr,  Presidente;  preciso  somente  que  a 
Mesa  me  conceda  de  10  a  15  minutos  de  to- 
lerância, porque,  si  me  faltar  o  temjK)  para 
ler  as  tabeliãs  quo  organizei  para  justificar 
o  projecto  que  vou  apresentar,  as  incluirei 
no  meu  discurso;  assim,  pois,  entrarei  dire- 
ctamente na  matéria  do  referido  projecto. 

Em  virtude  das  idêas  que  tenho  sobre  o 
assumpto,  filhas  do  estudo  que  fiz  sobre  a 
questão  da  revisão  das  tabeliãs  de  gratifica- 
ções do  exercito  e  da  armada,  formulei  um 
projecto  substitutivo  ao  quo  actualmente  se 
d.scute.  Esto  projecto,  Sr,  Presidente,  em 
seu  art.  l'*  regula  o  modo  pelo  qual  deve  ser 
estabelecida  a  etapa  do  official  do  exercito; 
no  art.  ii«  manda  rever  as  tabeliãs  das  gra- 
tificações dos  offlciaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada, de  modo  que  as  funcções  semelhantes 
sejam  equitativamente  remuneradas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Si  não  fizermos  a 
revisão  d  i  tabjlla  das  gratificações,  nunca 
será  feita. 

O  Su.  Soares  dos  Santos  —  Apoiado. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Pois  bem, 
Sr.  Presidente,  si  o  Governo  não  fizer  a  re- 
visão, conformo  está  autorizado  pela  lei  or- 
çamentaria, cila  deverá  ser  feita  em  lei  or- 
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dinaria,  porque  este  assumpto  não  potlerd. 
sor  mais  adiado  por  amor  á  justiga  e  A  equi- 
dade. No  art.  3°  estatuo  o  projecto  que  na 
rovisão  o  equipiração  das  gratilicações  ter- 
so-lia  em  vista  que  os  oíliciaes  do  mesmo 
posto,  nas  mesmas  funcções,  tenliam  vanta- 
gens equivalentes,  salvo  os  accroscimos  de- 
vidos íls  coniiições  locaes.  O  art.  4°  estatue 
quo,  feita  a  revisão,  os  oíflciacs  da  armada 
om  commissâo  do  embarque  torâo,  além  da 
etapa  integral,  uma  ra(,*ào  de  poião  om  gé- 
neros para  sua  alimentação  a  bordo.  O 
art.  5<>  dispõe  que  as  tabeliãs  do  ajuda  de 
custo  o  outras  gratificações  sejam  revistas, 
tornando-as  mais  equitativas.  Finalmente, 
o  art.  6°  autoriza  o  Governo  a  equiparar 
aos  empregados  da  Direcção  Geral  do  Con- 
tabilidade da  Guerra  e  Contadoria  da  Mari- 
nha os  das  respectivas  sicret  irias.  Pas- 
sarei a  ler  o  projecto  substitutivo  que  for- 
mulei : 

^Substitutivo  ao  projecto  n.  ÍS9  B,    de  iOOÍ 

Art.  1  .o  A  otapa  dos  ofíiciaos  <lo  exercito, 
da  armada  o  classes  annoxas  será  abonada 
de  accordo  com  a  lei  n.  247,  de  15  do  dezem- 
bro do  1894,  tomando  se  por  l)aso  a  da  praçi 
de  pretna  guarnição  onde  se  achar  ooín.nal. 

§  1.°  Esta  etapa  será,  calculada  semestral- 
mente nas  diversas  guarnições  cujiio  as  das 
praças  de  prot,  não  excelendo,  pjrém,  de  i| 
no  máximo  e  de  1$  no  minimo. 

§  2.°  A  alteração  no  pagamento  da  etapa 
de  uma  guarnição  para  outra  começará  da 
data  da  ai)resen  cação  do  oílicial  á  autoridade 
militar  da  respectiva  guarnição. 

«:?  3 . *^  Fie  un  revogados  o  g  2"  do  art.  14 
díi.s  iiistrucções  de  1  de  novembro  de  isOO  e 
as  disposições  urçamciitarias  concedendo  ac- 
crescimo  da  etapa  nas  guarniçòiis  d,>  Pará, 
Amazonas,  Matto  Grosso  e  (Mitras,  visto  ser. 
a  di';a  etapa  calculada,  se-^undo  as  condições 
locaes  do  mercado  década  guarnição.» 

Estabeleci  os  limites  máximo  o  minimo  díui- 
trodosquaes  pôde  a  etapa  variar  segundo  as 
diversas  guarnições;  limites  hasiani.e  largos 
que,  uma  vez  alcançados,  não  trarão  gran- 
des prííjuizos  ou  vaniagens. 

O  limite  minimo  foi  baseado  na  situação 
em  qu(i  se  adiava  a  etapa  da  maioria  d;is 
guarnições  do  paiz  em  1804,  quando  foi  vo- 
tada a  lei  n.  247,  cuja  niúdia  era  mais  ou 
menos  igual  a  1$;  a  máxima  ljas'!a-Si:  na 
média  dosséis  Estados  em  quo  a  ivtapa  ost.l 
mais  elevada,  quantia  esta  cpie  talvez  não 
Sííja  mais  alcançada,  si  a  situação  do:^  mer- 
cados, nas  diversas  guarnições,  continuar  a 
melhorar. 

Ora,  desde  (lue  a  etapa  deve  ser  calculada 
segundo  as  necessidades  locaes,    não  ha  ne- 


cessidade de  estarmos  dando  accrescimos 
para  esta  ou  aquella  guarnição. 

O  §  2"*  do  art.  14  das  instrucçõoa  do  1  do 
novembro  de  1890  mandava  dar  ás  guarni- 
ções do  Pará,  Amazonas  o  Mattj  Grosso  o 
dobro  da  etapa,  o  como  a  única  disiX)SÍçãU> 
exi)res^a,  mandando  revogQ.r  este  dispositivo 
da  lei-,  é  o  aviso  de  28  de  dezembro  de  1894, 
que  não  tom  força  do  lei,  declara  o  numero 
3  do  art.  1°  que  tal  paragrapho  liça  revo- 
gado .  ( Continua  lendo . ) 

«Art.  2.°  O  Puder  Executivo  reverá  as 
tabeliãs  das  gratificações  djs  offlciaes  do 
exercito  o  j.rmada,  de  modo  que  as  funcções 
semelhantes  sejam  equitativamente  remune- 
radas, tanto  em  uma  como  na  outra  classe^ 

Art.  3,"  Na  revisão  e  equiparação  das 
gratificações  ter-se-ha  em  vista  que  os  offi- 
ciaos  do  inosino  posto  nas  mesmas  funcções 
tenham  vantagens  equivalentes,  salvo  os 
accrescimos  devidos  ás  condiçõas  Locaes,  qae 
serão  feitas  por  popcontagem.» 

Conformo  vimos,  as  gratiflcaçõos  dos  offl- 
ciaes de  marinha  soirrem  modificaçõos  euci 
dous  casos: 

1»,  para  as  guarnições  do  Pará,  Amazo- 
nas e  Siatto  Grosso; 

2°,  para  os  oíliciaes  em  viagem  no  Gâ- 
trangvMro. 

Taes  accrescimos  devem  ser  feitas  por 
porconta;^-om  o  estendidos  íls  diversas  locali- 
dades onílo  esses  accrescimos  tornom-so 
necessários. 

De  tal  modo  íiornam-se  justas e  equitativas 
asgratiíioaçõGsdos  olU;âaes, tanto  do  exercito 
como  da  armada.  (Conlinua  lerulo,) 

«  Art.  4."  Feita  a  revisão,  o ^  oíliciaes  cm 
commis^ão  de  embarque  terão,  além  da 
etapa  int  'gral,  uma  ração  de  porão  cmi  ge- 
Uíiros  para  a  sua  aliment  içào  a  bordo.» 

Como  já  dissií,  si  eu  esiivoss)  mais  senhor 
da  iiiatttria,  quando  me:i  i)rozado  amigo 
ca])itào  de  mar  e  guerra  José  Carlos  de  Car- 
valho apnísentini  ao  proj.ícto  n.  156,  do 
18'J4,  coaverádo  <ím  lo»,  s.>b  o  n.  247,  a 
eiUíMida  (ino  mandava  descontar  do  offlcial 
de  marinha  a  etapa  d)  bordo,  tjria  votado 
contra  a  mosma;  p  >r  isso,  hoje,  quo  óonhííço 
o  assumpto  e  sei  que  o  offlcial  embarcado 
tom  ma.orivs  d  sspjzas  do  quo  aquelles  que  so 
acham  <!iu  torra,  c.>mojá  demonstrei,  en- 
tendo (jue  elle  d;vve  ser  de  algiim  modo  mais 
biini  i)aiío,  e,  pori.au to,  proponho  qae,  além 
da  (itapa  into-^^Nal,  so  lhe  de  uma  ração  do 
por.io.  (Conliiiva  l^ndo,) 

«  Ai't.  5.0  O  Poder  Executivo  tambum  ro- 
v(;rá  as  tahcíllas  de  ajuda  do  custo  e  outras 
,iiratiíicaçõf)S  (juo  devanii  srr  abonadas  aos 
uíliciatis  kíú  o.\v)rcií,(>,  da  armada,  class.ís  an- 
noxas e  empr4íga<los  civis  dos  respectivoé 
ministíjrios. 
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Art.  0.°  Fica  o  Podor  Ex(;oiiUvo  .'.i/iiorizíido  i 
a    (íquiparar  aos    orapru^rados    da   I)ii\f(!(;âu 
G-Tal  d  ;  ('ontabilidad')   (l;i  O  i  rra  íí  da  C-mi- 
tadoria   d;}  M  irinha  os  d;is  SociVít  árias  dn 
(iiiorra  o  da  Marinha. 

Art.   7."   Revogam-óií  as  disposlçõ  )s   oin 
contrario. 

Sala  das  s  )S30  ^s,  16  do  dez  iinbro  da  1901 . 
—  Thomxz  CavUcinti.» 

m 

Estou  do  vola  a  esta  Cam.ira  ha  pouco^ 
(lia.s,  mas  cojiio  tíilho  p  )r  cj>i,iijuo  'íxainiiar 
os  diversos  oiv;ameiit'>s,  afim  do  Ij.iin  eo- 
ntiiíCiíi*  suas  dota«;õo.s,  voiuíiqiKn  quo  os  (ini- 
prcgados  da  Si:ci\:taria  da  Guerra  o  da  Ma- 
rinha teoui  vencimentos  iníeriorCí  íu>s  das 
rospcctiv '.s  contadorias.  Não  coiiiprehííndo 
como  os  cniproírad(jS  das  secretarias  do  Ks- 
tíido,  quo  sâo  reparti^õiís  centraes,  quo  csião 
juntas  ao  Ministro,  t(;nhaui  vtmciuninfos  in- 
foríonís  aos  e-llpre^^'ldos  das  contadorias, 
qui}  são  repartíçôos  annoxas,  sinao  inleriores 
ao  HKuios  igua'!.s;  o  i)ara  qiu».  não  s  uIí,íí";i 
qu'5  só  trato  do  rt;  parar  inji  is  tiras  í'5itas  aos 
olíiciacs  do  nxerci'.o,  v*!nli>  taiuh  un  ftz  u* 
jusiiça  aos  cmp.'C.iiados  ci\isd)S  roíbi-i^ios 
ministérios;  por  isso,  onstgno  aqui  a  no- 
rizagâo  ao  (íovcrno  para  laior  tal  eqni- 
paração . 

Um  Sk.  I)i:i'i:tado.-*Muí\o  Ju-ta. 

O  Sr.  TiioMAZ  Cavalcanti— Asúm  Justifi- 
cidoo  projecto  suljstirutãvo  quo  ve:ilio  d^ 
apresentar,  pass  '.rei  a  «li  :er  al.uMuias  p  ila- 
vras  sobro  a  maneira  (juo  in,)par.)c>  ni '.is 
convonionto  de  f.izo/  a  revisão  das  .irr.itiíl- 
caçõcs  dos  oíIIcí:'L  js  do  o  n:  o  rei  to,  de.  hiolo  <iue 
o:i  arregi.uoiit  .(los  íiíinem  m  dhor  reuniuc- 
radjs  em  suas  laboriosas  o  pezadas  luiicçoes. 

Para  isto,  org -.nizoi  iab.íllas  das  grUli- 
caçõcs  quo  devem  t)x'  os  ollicia 'S  ii:s- di- 
versas íuncçnes  da  Vida  militar ;  e,  iiacjn- 
lecção  destas  tabeliãs,  ad  »pto.  o  si\L'!iin  o  eri- 
torio.  Dividi  a  ^'i-atilioarão  do  (íxe:  eicio  e:u 
duas  part(ís:  uma  iiih  u'oiiie  ao  po  to  uo  oíll- 
Cial,  c  a  outra  releron&e  á  ru'Ui;ào  qu  ^.  (;lle 
oxer.'0.  Do  Ul  modo  o  oíílúal  s  'râ  remuiio- 
radoeni  sua  a^-Uvidade  mlli'a.',  C  ;nd  -Sví  cm 
conta  o  sou  post»)  o  a  limcclo  qu'-;  exerce.  K 
só  assim  p  )derá  Ii  ',v(;r  Just  i^a  e  (V[iud  ,<lo. 

A  grAtiííeação  de  pjsto  s  ;rá  d.ívi<l  \  a  todos 
os  ofliciaes  da  a  tiva  (MU  s  '-rvi-;  >  i\\\'  ••■ivo  c 
8)U  p()sto,po]'conáo^niinte— inlHUviiU)  a  csiiO  ; 
a  qual  const  .rá  da  s(í,.'uiiit.o  tibrlla: 

«Maro  "h  'd ^^^^  -^'^  '^^ 

(ieiieral  de  divisão -l'>  S'>'K) 

Oe.iíer.!.!  d«*.  b.-i;j:  •.  a :;"(I<íMo 

Coronel Vi)o>oiM) 

Tenonto-coronel jCíOsooO 

Major IKNtOO 


l:Oi)0$')00 

GOOSÕIM") 

3r)').sooo 


(Capitão H)0$000 

1°  tonente 7osO  )0 

2'^  t'^nente  ou  airores  oíTo- 

ctivo GOsOOO 

^^^  i  mento  ou  alie /os  exco-  . 

deut  is  o  alíCi'OS-aluranos      50$000 

A  gratiíica(;ão  do  funcção  será  dada  ao 
oíllcial,  conformo  a  funcção  ou  funcçocs  quo 
exercer,  ocmstará  das  tabeliãs  que  Juntarei 
ao  meu  discurso,  afim  de  que  sirva  de  baso  i 
Ciitu  •?',  re\  isão  das  gratificações  dosolliciaos 
do  Kxereií.o  o  da  Arma  la,  modida  tao  justa- 
m -nL )  oíperada  poi'  aquelles  que  se  acham 
.í^o-au'! emente  preJudica'i.os  desde  1894. 

Pv.ra  não  latinar  aos  mous  distinctos  col- 
Ic^^as,  quo  tio  bondosamente  me  ouv^m,  ci- 
tarei sómont:)  as  principaos  funcrócs,  afim 
dti  (lar  uma  idêa  geral  do  trabalho  que  or- 
ganizei : 

«Com mandante  era  ch.)fo   do 
Kxerciro ; 

Comiiiandante    do    corpo    do 
K^ereito 

Commandanto  do  divism..,. 
Commandanto  de  brigada... 
Coju mandante,    de    corpo  ar- 

re-imoitido 20  )sOOO 

Fiscal  d.íS  ditus  corpos J60,s0()() 

liat  'IJtno  fie  oriilharia  de  posição 

AJudanio  o  commandantes  do 

companhia 8OnO00 

Subalterno ; O  )sOí)0 

Rujimcido  de  cacallaria  c  do  arlil/iaria  do 
canip-m/ia,  corpo  de  transporte 

AjudaiU.o  o  commandanto  do 

es  iuad.'ão  ou  b  Ucria TOsOOO 

Subal  ,ornos 50s000 

liatalhão  de  infantaria 

Ajii<lant3 70S00O 

(.'omin andante    de  companhia  r»n>()(K) 

Se-^a-cario  e  (pri  tel-m  istre. .  oOsOJO 

Su'Kil'.ernos 4us  JOO 

E'  precis)  notar  qm\  sogundo  este  plano, 
a  moniada  do  ajudante  ser.i  dada  pelo  go- 
verao,  motivo  p ar-iue  tem  gratiiícação  igual 
ao?  c  ipitaes  m  oitid.;s.  Além  disto  quando  o 
eapiião  de  inTuir.aida  for  montado,  como 
devo  s-r,  i."r;i  tíntào  este  a  mesma  gratifi- 
earto  dos  seus  ollegas  de  cavallaria.  Os 
Oíílid.ics  d(»  en,;2:enliaria  terão  na  guarnição  a 
mesuií.  graiilieaeão  de  seu  coll(»ga  do  arti- 
Iha/i;',  do  l)')^i^;l.);  (piando,  porém,  em  com- 
mis\ão  acliva  (h;  engenharia,  terão  as  se- 
gui :ii.  es  gra.tiliearòoA: 

«AJii  'ante.  o  comman  linte  d(í 

com!'anhia 

Sul>alternos , 
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mais  uma  diária  quo  variará  com  os 
postos,  funcçdes,  localidados  e  natureza  do 
trabalho.» 

Devo  também  declarar  quo  achei  conve- 
niente intro/.uzir  nas  tabeliãs  do  revisão 
uma  moLlida  que  vem  do  algum  movlo  com- 
pensar as  grandes  despozas  que  os  offioiaes 
do  exercito  são  obrigados  a  fazer  Qas  guar- 
nições, onde  ha  guardas  na  praça.  Assim 
as  respectivas  tabeliãs  consignam  que  o 
offlcial  no  dia  que  fizer  guarda  na  praça 
terá.  uma  diária  necessária  á  sua  alimen- 
tado na  guarda  e  os  que  fizerem  serviço  no 
quartel  uma  ração  preparada  por  conta  da 
caixa  económica   do   respectivo  corpo . 

Eram  ost  is  as  considoraçoos  quo  tinha  a 
fazer  para  justificar  o  substitut.vo  ao  pro- 
jocto  n.  139  B,  ora  om  discussão;  o,  o  en- 
viando ã  Mesa,  poço  á  Gamara  que  o  i  )ia 
com  attonção  e  modit )  sobr j  sou^  diversos 
dispositivos,  afim  do  resolver  osta  questão  do 
moio  mais  convonionte  possivol.  O  qu)  p jço 
é  que  a  Gamara  concorra  com  emponho 
para  fazer  dosapparocor  ossa  desigualdade 
injusta  entro  duas  corporações  irjoanadis 
polo  mesmo  destino  o  pelos  mesmos  sacri- 
ficios,  como  compartilhando  das  mesmas 
glorias  pátrias;  achasj  uma  bjm  rocjm- 
pensada  em  seus  vencimentos  e  a  outra  tendo 
apenas  o  nocessario  para  ficar  ao  abrigo  da 
penúria. 

Não  sou,  Sr.  Pro3idonto,  daquellos  que 
consideram  a  questão  cl)  vencimentos  acima 
de  todos  os  int  )res8os,  mas  6  preciso  quo  o 
servidor  da  Pátria,  soja  ollo  qual  fôr,  acho- 
se  a  coberto  o  garantido  contra  as  prova- 
ções por  quo  poss\m  passar  suas  famílias. 
Di  vorsas  vozes  tenho  d  to,  o  hoje  repito 
n  ovamente:  para  quo  o  ftinccionario  publico 
possa  cumprir  convenientemente  com  os 
sous  deveres,  6  preciso  quo  Ih )  s  )ja  dado  o 
necessário  para  pôr  sua  *  família  ao  abrigo 
do  todas  as  privaçõos.  Só  assim  poderá  ollo 
cumprir  com  t/anquillidade  os  seus  devores. 
(Muito  benij  muito  bem  !  O  orador  é  cuwjiri' 
^iientoflo  pjlos  DepiUachs  j)r**scnícs,) 

Vem  á  Mosa,  ó  lida,  arpí>ia  la  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

Emenda  subsiutiva    ao    projecto  n.  139  Z?, 

de  i90i 

A  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894, 
tem  sido  sophismada  desde  sua  publicação 
até  hoje,  ora  em  favor  de  uma  das  classes, 
ora  em  prejuizo  da  outra  ou  contra  ambas. 
Assim  é  que,  mandando  a  mesma  lei  que  a 
etapa  do  ofilcial  de  marinha  fosse  tirada  de 
sua  gratificação,  devendo  ser  esta  equipa- 
rada á  dos  ofTlciaes  do  exercito  que  exer- 
cessem funcções  equivalentes,  de  tal  modo 
nao  se  procedeu,   pois  deram  ílquellos  ofii- 


ciacs  a  mesma  etapa  do  oíficial  do  exercito* 
consorvando-lhes  a  gratificado  integral  cora 
excepção  dos  embarcados,  aos  quaes  se  substi- 
tuía uma  etapa  por  uma  ração  de  porâo. 

Em  1895,  tentamos  dar  cumprimento  ao 
disposto  no  art.  3«  da  referida  lei,  porém 
não  o  conseguimos,  visto  que  assim  proce- 
dendo trazia  grandes  reducções  nos  venci- 
mentos dos  ofiílciacs  de  marinha. 

Em  1896,  invertemos  os  papeis  e  pedimos 
a  equiparação  da  gratificação  dos  ofilciaes  do 
exercito  aos  da  marinha  no  que  fossem  equi- 
paráveis, visto  a  iniquidade  existente  no 
modo  de  remunerar  ofllciaes  que  tinham  fun- 
cções equivalentes,  ora  por  identidade,  ora 
por  semelhança. 

Desde  1895  até  1900,  os  ofllciaes  do  ex- 
ercito soffriam  a  injustiça  de  se  ver  cm  uma 
situação  quasi  lamentável,  em  relação  aos 
seus  coUegas  da  armada.  E  para  ter-se  a 
certeza  disto,  basta  comparaf  os  vencimentos 
que  teem  uns  o  outros  em  guarnições  como  a 
do  Pará. 

Ahi  o  vice-almirante  commandando  força 
tem  1:472$  de  gratificação  mensal  o  o 
contra-almirante  1:077$,  ao  passo  que  o 
general  de  divisão  ou  de  brigada  comman- 
dando districto  tem  somente  450$  e  comman- 
dando brigada,  370$,  muito  menos  de  metade 
em  um  caso  e  menos  de  um  terço  em 
outro;  e  menos  ainda  do  que  um  capitão  de 
mar  e  guerra  ou  um  capitâo  do  fragata 
commandando  navio  de  1*  ou  2^  classd,  que 
tem  respectivamente,  o  primeiro  616$,  o  o 
segundo  518$  ou  505^000. 

Um  capitão- tenente  commandando  navios 
de  2»  ou  3*  classo  tem  419$  ou  411$  e  como 
immediato  tem  .'n9$,  ao  passo  que  o  major 
commandando  corpo  tem  250$  e  como  fiscal 
160$;  como  se  vô,  o  capitão- tenente  em  qual- 
quer das  funcções  acima  tem  mais  do  quo  um 
general  commandando  brigada. 

Um  1^  tenente  da  armada  commandando 
navio  de  4*  classe,  competência  normal,  tem 
209$,  como  immediato,  :^0$  ou  245$  e  como 
subalterno,  2:)0$,  nu  emtanto  o  capitão  do 
exercito  tom  95$  como  ajudante  e  65$  no 
commando  de  companhia  ou  bateria'  de  arii- 
l liaria  de  posição. 

Finalmente,  um  2®  tenente  da  armada  tem 
206$  como  subalterno,  ao  passo  que  o  tenente 
ou  l*  tenente  do  exercito  tem  como  subal- 
terno 45$  I  A  diíferença  é  enorme  não  ob- 
stanxe  as  observações  da  tabeliã  n.  1,  que 
acompanha  a  lei  n.  247  e  os  preceitos  con- 
stitucionaes. 

Agora  trata-se  de  um  projecto  que  vem 
prejudicar  grande  numero  de  ofilciaes  e  sa- 
crificar intoiramente  o  espirito  da  lei 
n.  247,  pois  que,  fixando-se  a  etapa  em  l$400f 
esta  fica  a  mesma  para  todas  as  guarnições^ 
de  onde   resulta  uma  injustiça  clamorosav 
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attondcndo  que  a  vida  não  é  a  mesma  nos 
diversos  Estados.  Para  maior  clareza  pas- 
saremos a  ííVAor  o  histórico  da  dita  loi  na 
I>arto  relativa  á  etapa. 

Em  2  de  outubro  de  1894,o  benemérito  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto,  reconhecendo  as 
condições  precárias  em  que  se  achavam  os 
officiaes  do  exercito  e  da  armada,  enviou  ao 
Congresso  Nacional  uma  mensagem  pedindo 
augmento  de  soldo  e  melhoria  de  etapa, 
cuja  tabeliã  dava  aos  officiaes  generaes  iG$ 
diários,  aos  officiaes  superiores,  8$  e  aos 
subalternos,  4$000. 

Attendendo,  porém,  a  que  a  mesa  do  offi* 
ciai  deve  estar  de  accordo  com  sua  represen- 
tação, e  esta  sendo  referente  ao  posto  que 
tem  o  mesmo  official;  attendendo  ainda  a  que 
os  meios  de  subsistência  nos  diversos  Kstados 
da  União  são  muito  diíferontcs,  do  onde 
inaioi*es  dispondios  para  uns  officiaes  do  que 
para  outros,  collocando-os  assim  em  com* 
pleta  desigualdade  :  om  24  do  novembro  do 
referido  anno,  quando  entrou  em  3*  dis- 
cussão o  projectou.  157,  apresentei,  de  ac- 
oordo  com  as  idéas  i>or  mim  expendidas  na 
sessão  de  22  de  setembro  do  mesmo  ao  no,  a 
seguinte  emenda,  que  vinha  resolver  todas 
as  difflculdades  ató  então  sentidas  pelos 
officiaes  que  eram  mandados  para  as  guar- 
nições de  vida  custosa,  a  saber  : 

«  A  etapa  dos  officiaes  do  exlbrcito,  armada* 
o  classes  anncxas  serã  regulada  pela  tabeliã 
abaixo  declai'ada,  tomando  por  base  a  etapa 
da  praça  de  pret  na  guarnição  onde  se  achar 
o  official.» 

A  tabeliã  citada  6  a  seguinte : 

Para  o  marechal  ou  almi-  s 

rante 14         \ 

Para  o  general  de  divisão  | 

ou  vico-almiranto 12         j  ^ 

Para  o  general  de   brigada  1  p, 

ou  contra-almirante.  I ...  10         /  ® 

Para  o  coronel  ou  capitão  I  '^ 

de  mar  o  guerra 8        [  3 

Pai*a  o  tenento-coronel  ou  \  S* 

capitão  de  fragata...^..  7         /  à 

Para  o  major  ou  capitão-  I  © 

tenente O        i  '^ 

Para  o  capitão  ou    1"  to-  l  ^ 

nente  da  armada 5         1  ^ 

Para   o   tenente  ou  2''  to-  |  2 

nente  da  armada 4  1/2 

Para  o   alfores   ou    2"*  te-  / 

nente  e  guarda-marinlia  4'       / 

E'  preciso  notar  que  então  a  etapa  da 
praça  de  prei  na  Capital  Federal  o  em 
alguns  Estados  estava  a  1$  e  abâxo ;  pjr 
isso  a  tabeliã  acima  trazi  i  em  relação  á 
contida  na  mensagem  uma  grande  rotiueçâo 
de  despeza  nos  postos  superiores,  o  fazia  a 


distribuição  da  etapa  equitativamente.  Assim 
é  que  entre  os  postos  dos  officiaes  generaes 
a  razão  dos  termos  da  progressão  é  de  duas 
etapas,  entre  os  officiaes  superiores,  de  uma, 
o  entre  subalternos,  do  meia.  Nada  mais 
justo  do  que  esta  norma  na  distribuição  dos 
vencimentos  referentes  ás  necessidades  ali- 
mentares. E  tanto  ó  assim  que  as  com- 
missões  reunidas,  de  Orçamento  e  Marinha 
e  Guerra,  dando  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  ao  projecto  em  3*  discussão 
disseram  o  seguinte : 

«  A  emenda  que  modifica  a  tabeliã  de  dis- 
tribuição da  etapa  dos  officiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  apresentada  pelo 
Daputado  Thomaz  Cavalcanti,  ó  acceita  por- 
que, tomando  para  base  a  etapaC  da  praça  de 
Pfet  na  guarnição  em  que  se  achar  o  official, 
e-itabelece  a  etapa  segundo  as  necessidades 
locaes,  havendo  por  isso  equidade  na  dis- 
tribuição da  mesma  e  como  consequência  dis- 
pensa o  accrescimo  da  etapa  pedida  para 
as  guarnições  do  Para,  Amazoníis  e  Matto 
Grosso  ».  (  Annaes  da  Gamara  dos  Deputados, 
1894  —  VII  vol.  pags.  050  e  651. ) 

A  15  de  dezembro  do  dito  anno  foi  conver- 
tida esta  disposição  em  lei,  sob  o  n.  247, 
que,  como  acabamos  de  ver,  não  só  por  sua 
lettra  e  por  seu  espirito,  como  sua  marcha 
histórica,  dispõe  que  a  etapa  do  official  s^a 
variável,  como  a  da  praça  de  pret,  e  tenha 
por  base  esta,  na  guarnição  em  que  se  achar 
o  official.  Em  vista  desta  lei,  o  Sr.  marechal 
Bernardo  Vasques,  então  Ministro  da  Guerra, 
expediu  ao  director  geral  da  Contadoria,  em 
28  de  dezembro  de  1894,  o  seguinte  aviso  : 

«  De  accordo  com  o  que  me  propondes  em 
officio  de  22  do  corrente,  declaro-vos  que, 
para  execução  da  lei  n.  247,  de  15  da  dito 
mcz,  na  parto  relativa  ã  etapa  para  os  offi- 
ciaes do  exercito,  devera  ser  observado  o 
seguinte  ; 

l**,  será  calculada  semestralmente  pelo 
valor  das  da  praça  de  pret  na  Capital  Fe- 
deral e  noa  Estados  para  vigorar  em  suas  di- 
ve.sas  guarnições  ; 

2'%  a  alteração  no  pagamento  da  etapa  de 
uma  guarnição  para  outra  começa  da  data 
da  apresentação  do  official  á  autoridade  mi- 
litar ; 

S'',  está  revogado  o  §  2°  do  art.  14  das  in- 
strucções  de  1  de  novembro  de  1890,  conce- 
dendo mais  metade  ou  o  dobro  da  etapa  nos 
Estados  dor  Pará,  Amazonas  e  Matto  Grosso, 
viisto  ser  est  \  vantagem  (a  etapa)  calculada 
presentemente,  segundo  as  condições  locaes 
do  mercado  do  cada  Estado.  » 

Nada  mais  positivo,  nada  mais  claro  o 
nada  mais  de  accordo  com  o  verdadeiro 
intuit.)  da  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro 
de  18941 
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No  art.  5»,  n.  3  da  loi  n.  'TO,  do  dozorn- 
bro  do  1«05,  foi  dotomiinado  que  a  iin-diada 
etapa  adoptada  por  essa  lei  para  as  ]>r;t; is 
do  pret  Siíria  a  máxima  p  ira  a  do  oílicial, 
disposigão  Tnanif<*>stamon to  contraria  ;i  lottra 
e  espirito  da  lei  n.  247,  do  15  de  de/enibro 
do  1894,  ainda  em  vií^or. 

Esta  disposií.ão  dc.^apparocou  do  orra- 
monto  era  18'J0,  om  vista  das  p;>ndei'açõiM 
qiio  fiz  ao  respectivo  relator,  di.Lrno  Dopii- 
tado  polo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Cassiano 
do  N«'^'^ciniento.  Como  se  ve  da  cxpnáicao 
que  acabo  do  fazer,  a  situirão  prccíii-la  em 
que  ficaram  os  olliciae.^  daj^iiariiivão,  onde  v. 
vi(Ía  6  muito  custosa,  resultou  do  disiu)- 
sitivo  coiuido  no  n.  3  do  art.  .V  da  lei 
n.  3()0,  de  181)5,  o  não  da  lei  n.  217,  qikí 
estabeleceu  a  etapa  de  acc  írdo  com  as  luí- 
cossidadcs  locaes. 

Quanto  aos  abusos  attribuidos  em  alí^umas 
guarnições  a  indivíduos  menos  escrupu- 
losos que  elevavam  indel)itamonr;0  os  preços 
normaes  dos  íbrnecimentDs,  não  justifica  do 
modo  alí^um  a  medida,  p  ds  o  Governo  tem 
o  correctivo  para  isso,  lixando,  como  (';  de 
uso,  a  etapa  do  accordo  com  as  necessidades 
locaes,  tondo  por  base  o  preço  dos  iro n eros 
alimentares  quo  constituem  a  racao  da  praça 
do  prot,  preço  que  é  remeuido  sem(>^U':il- 
inento  ao  Ministério  <la  (iiierra  para  doliiii- 
tiva  fixação  da  etapa,  quo  <*  feita  pelo  dito 
ministério. 

Assim,   p  >is,  em  vista  d  >  exposto,   apro- 
sonto  o  seguinte 
Substitutivo  ao   projecto   n.    Í.19  H,  dr  1001 

Art.  1.°  A  etapa  dos  oíliciaes  do  exej-cito, 
da  armada  o  class.^s  annex.is  senl  al)on;ida 
de  accordo  com  a  lei  n.  2il7,  d  '■  15  <l(i  dezem- 
bro de  isiii,  tomaiido-so  por  bi<o  a  da  |)!';içi 
do  pret  na  í^iiarniçào  oníle  se  aidiir  o  olliciiil. 
,  §  l.<*  Ksta  etapa  será  calculada  seim\su'al- 
íncnte  nas  diversas  guarnições,  como  asd.is 
praças  do  pret,  não  excedondo  porém  do  :i*J; 
no  máximo  e  de  lá;  no  rainimo. 

§  2.0  A  alteração  no  pagamonto  da  etapa, 
de  uma  guarnição  para  outrji,,  conhíçará  ua 
data  da  apresentação  do  oíli.dal  â  autori- 
dade militar  da  respoctiva  guarnição. 

ti  8.«  Kicam  revogados  o  i:^  2'^  do  art.  14 
das  instrucçoos  de  1  de  novembro  de  IKUO  e 
as  disposições  orçamentarias  coucíviendo  ac- 
crescimo  da  etapa  nas  guaniiçõos  do  Pará, 
Amazonas,  Matto  (irosso  e  outras,  visto  sor 
adiça  etapi  calculada,  segundo  as  contliçõ(3ò 
loca(»s  do  mercado  de  cada  g  larnição. 

Art.  2.°  O  Poder  Kxecutivo  reverá  as  ta- 
beliãs das  gratificações  dos  oilici;ies  do  exer- 
cito o  armada,  do  modo  (jue  as  luncçõos  se- 
melhantes sejam  equitativament  i  remune- 
radas tanto  (MU  uma  como   na   outra  classi». 

Art.  8.'^  Na  revisão  o  e(iuipara<;ão  das 
graiLlic.ições,  ter-se-ha  em  vista  quií  os  olli- 


eia'»s  do  mesmo  posto  nas  mesmas  funcções 
tií:)h'im  vantig(»ns  equivalentes,  salvo  os 
accrescimos  dovidos  ás  condições  locaes,  quo 
serão  ieit:is  j)or  porcentagem. 

Art.  4.^  Feita  a  revisão,  os  oíliciaos  om 
commi-.são  de  embarque  torão,  além  da 
etapa  inlegral,  miia  ração  Aq  porão  em  gé- 
neros, j)ara,sua  alimentação  a  bordo. 

Art.  5.«  O  Poder  Executivo  também  re- 
ver;l  as  t:ibollas  <le  ajuda  de  custo  e  outras 
gr;Ltiíl(^içncs  que  devem  ser  ab<inadas  aos 
oíliciaiM  do  e\ei'cit  >,  <Ia  armada,  clas^jos  an- 
n<'Kas  e  empr.'ga<íos  rivis  dos  respe/ítivos 
ministí»rií)S. 

Art.  (».''  Fica  o  Poder  Kxe.?.utivo  autori- 
zado a  equipa  ar  aos  empregados  da  Dire- 
cção Geraldo  Contabilidade  da  Guerra  e  Con- 
t.ldoria  d(i  Marinha  os  das  Secretarias  da 
Guerra  e  da  Marinha. 

Art.  7.°  Revogam-se   as   diiposiçõos    om 

contrario. 

Sala  das  ses-õcs,  16  de  dezembro  do  PJOl. 
— Thomaz  Qivtijcanti. 

Vem  <1  Mesa,  ú  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctament(»,  em  discussão,  a  seguínto 

EMENDA   SUBSTITUTIVA 

Ao  projecto  n\  Í39  B,  de  i901 

A  lei  n.  217,  de  15  de  dezembro  de  IS94, 
tem  sido  sophismadadeslo  sua  publicação  até 
hoje,  ora  em  lavor  do  uma  das  classes,  ora 
em  i)rejuizoda  outra  ou  contra  ambas.  Assim 
ó  que,  mandando  a  mesma  lei  ({ue  a  etapa  do 
oilicial  do  mai'inha  fosse  tirada  de  sua  gra- 
tiíl  ação.  devendo  ser  esta  equiparada  k  dos 
otílciàes  do  exercito  que  exercessem  funccõcs 
equivalíMilos,  de  tal  modo  não  so  procedeu, 
l>ois  deram  áquoUos  oíliciaes  a  mesma  etapa 
lio  uiTlcial  do  exercito,  co^iservandtí-lhes  a 
gratiíicação  integral,  com  excepção  doá  em- 
barcados, aos  quaes  so  subslltuia  umá  etapa 
por  uma  ração  de  porão. 

Em  1895  tentámos  dar  cumprimento  ao 
disposto  no  art.  3"  da  referida  lei,  porém  não 
o  conseguimos,  visto  quo  assim  procedendo 
trazia  grandes  rorlncções  nos  vencimentos  dos 
oíliciaes  de  marinha. 

Em  1896  iu  vertemos  os  papeis  e  pedimos 
a  equiparação  da  gratificação  dos  offlciaes  do 
exercito  aos  da  marinha  no  que  fossem  equi- 
paráveis, visto  a  iniquidade  existente  no 
medo  de  lemunerar  oíliciaes  que  tinham 
runcções  equivalentes,  ora  por  identidade, 
ora  por  semelhança. 

Desd'i  189Õ  até  1900  es  oíliciaes  d i  exer- 
cito s  HVia'u  a  injusitiça  de  se  ver  em  uma 
situação  qtiasi  lamentável,  cm  relação  aos 
geus  colle^^as  da  armada.   E  para  ter-se  f\ 
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certeza  disto,  basta  comparar  os  vencimentos 
que  teem  uns  e  outros  cm  guanrgões  como 
a  do  Pará. 

Ahi  o  vicoalmirante  commandando  força 
tem  1 : 472$  de  írratificação  mensal  e  o  cotitra- 
almirante  1:077$,  ao  pi&so  qii(3  o  general 
de  divisão  ou  de  bpig:aíla  comra:»nflando 
districto  tem  somente  450$  e  comman- 
dando brigada  370s,  muito  monos  do  met.ide 
em  um  caso  e  meãos  de  um  terço  em 
outro  ;  e  menos  ainda  do  que  um  capitão  do 
mar  e  guerra  ou  um  capitão  do  fragata 
cominandando  navio  de  l*  ou  2'  classe,  que 
tom  re8pectivamont'\  oprimeiío  Gl(»$,  e  o 
ae/çundo  518$  ou  50)$000. 

Um  capitão- tenfnte  commandando  navios 
de  2"  ou  3-*  classe  tem  419$  ou  411$  o  como 
immediato  tem  *>79$,  ao  pas^o  que'  o  major 
commandando  rorpo  tem  250$  e  como  fiscal 
160$ ;  oomo  se  vê,  o  capitão- tenente  em  qual- 
quer das  func^ões  acima  tom  Uiais  do  que  um 
general  com^nandando  bri^^ada. 

Ura  1«  tenante  da  armada,  commandando 
navio  de  4*  chjsse,  competência  normal,  tem 
269$,  como  immediato  250$  ou  245$  e  como 
subalterno  230$,  no'  emtanto  o  capitão  do 
exercito  tem  95$  como  ajudante  e  65$  no 
commando  de  companhia  ou  bateria  de  arti- 
lharia de  posição. 

Finalmente,  ura  2^  tenente  da  armada  tem 
206$  como  subalterno,  ao  passo  que  o  tenente 
on  1'^  tenente  do  exercito  tem  como  subal- 
terno 45$.  A  dlíTerença  ó  enorme  não  ob- 
stante as  observações  da  tabeliã  n.  1,  que 
acompanha  a  lei  n.  247  e  os  preceitos  con- 
fltitucionaes. 

Agora  trata-se  do  um  projecto  que  vem 
prejudicar  /grande  numero  de  ofíiciaes  e  sa- 
crificar inteiramente  o  espirito  da  1  *i  n.  247. 
pois  que,  flxanioso  a  etapa  cm  l$10:)  esta 
fica  a  mesma  para  tolas  as  guarnições,  de 
onde  resulta  uma  injustiça  clamorosa,  at ten- 
dendo que  a  vida  não  é  a  mesma  nos  diver 
SOS  Bfetarlos.  Para  maior  clareza,  passaremos  a 
fazei*  o  histórico  da  dita  lei  na  parte  rela- 
tiva à  etapa. 

Em  2  de  outubro  de  1894,  o  benemérito 
Marechal  Floriano  Peixoto,  reconhecendo  as 
condições  precárias  oin  que  se  achavam  os 
oflíciaes  do  exercito  e  da  armada,  enviou  ao 
Congresso  Nacional  uma  moni^n.i,'om  i^edindo 
augmento  de  soldo  o  melhoria  de  etapa, 
cuja  tabolla  dava  aos  olliciaos  genoraes  16!;^ 
diários,  aos  oíTIciaes  superiores  8$  e  aos 
subalternos,   4$000. 

Attondcndo,  porém,  que  a  mesa  do  oíTlcial 
deve  estar  de  nccordo  com  sua  represen- 
tação, e  esta  sendo  reíoreuto  ao  posto  ou'^ 
tem  o  mesmo  oíílcial  ;  atteudendo  ainda  qiie 
os  meios  de  subsistência  nos  diversos  Estados 
da  União  são  muito  different3S,  do  onde 
raaiores  dispêndios  para  uns  odiciaes  do  qiio 


para  outros,  collocando  os  assim  em  com- 
pleta desigualdade:  em  24  de  novembro  do 
referido  anuo,  quando  entrou  em  3»  dis- 
cussão o  projecto  n.  157,  apresentei,  de  ac- 
cordo  com  as  idéas  por  mim  expendidas  na 
sessão  de  22  de  setembro  do  mesmo  anno,  a 
seguinte  emenda;  que  vinha  resolver  t^das 
as  difflculdados  até  então  sentidas  pelos 
offlciaes  que  eram  mandados  para  as  guar- 
nições de  vida  custosa,  a  saber: 

«  A  etapa  dos  oflUciaes  do  exercito,  armada 
e  classes  annexas  será  regulada  pela  tabeliã 
abaixo  declarada,  tomando  por  base  a  etapa 
da  praça  de  pret  na  gu%i'nição  onde  se  acliar 
o  ciliciai.» 

A  tabeliã  cita-la  ó  a  seguinte: 

Para  o  marechal  ou  almi- 
rante   14 

Para  o  general  de  divisão 

ou  vice-alrairante 12               ^ 

Para  o  general  de  brigada  ou  1     gi 

contra-al  mirante 10         j     ^ 

Para  o  coronel  ou  capitão  |    'o 

de  mar  o  guerra... 8         f     ^ 

Para  o  tenente-coronel  ou  \     S 

capitão  de  fragata 7         í     ^ 

Para  o   major  ou  capitão-  i     © 

tenente 6         1     « 

Para  o  capitão  ou    1»  te-  lã 

nente  da  armada 5          1     a 

Para  o   tenente  ou  2"  te-  w 

nente  da  armada 4  1/2 

Para  o.  alferes   ou   2*^    te- 
nente e  guarda-marinha  4 

E'  preciso  notar  que  então  a  etapa  da 
praça  de  pret  na  Capital  Federal  e  cm 
alí^^uns  Estados  estavap«a  1$  e  abaixo ;  por 
isso  a  tal3ella  acima  trazia  em  relação  á 
contida  na  mensagem  uma  grande  reducção 
de  despeza  nos  postos  superiores,  e  fazia  a 
distribuição  da  etapa  equitativamente.  Assim 
é  que,  entre  03  postos  dos  oíllciaes  generaes, 
a  razão  dos  termos  da  progre5.são  é  de  duas 
etapas,  entre  os  oiUciaes  superiores,  de  uma, 
o  entro  subaltôruos,  do  meia.  Nada  mais 
justo  do  que  esta  norma  na  distribuição  dos 
vencimentos  referentes  ás  necessidades  ali- 
nientaros.  E  tanto  é  assim  que  as  com- 
missõ.>s  reunidas,  de  Orçamento  e  Marinha 
e  Guerra,  dando  parecer  sobro  as  emendas 
apresentadas  ao  projecto  em  3*  discussão 
disseram  o  segninte: 

«  A  emenda  quo  modifica  a  tabeliã  de  dis- 
tribuição da  etapa  dos  oíllciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  aimexas,  apresentada  pelo 
Deputado  Thomaz  Cavalcanti,  é  acceita  por- 
que, tomando  para  base  a  etapa  da  praça  de 
pret  na  guarniçiio  em  que  se  achar  o  oíílcial, 
estabelece  a  etapa  segundo   as  necessidade? 
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locaes,  havendo  por  isso  equidade  na  dis- 
tribuição da  mesma  e  como  consequência  dis- 
pensa o  accrescimo  da  etapa  pedida  para 
as  guarnições  do  Pará,  Amazonas  o  Matto 
Grosso  >.  ( Anoaos  da  Camará  dos  De'^utados, 
1894  —  VII  vol.  pags.  650  e  651 .  ) 

A  15  de  dezembro  do  dito  anuo  foi  conver- 
tida esta  disposição  em  lei,  sobon.  247, 
que^  como  acabamos  de  ver,  não  só  por  sua 
lettra  e  por  sen  espirito,  como  sua  marcha 
histórica,  dispõe  que  a  etapa  do  official  seja 
variável,  ootno  a  da  praça  de  pret,  e  tenha 
por  base  esta,  na  guarnição  em  que  se  achar 
o  official.  Em  vista  desta  lei,  o  Sr.  marechal 
Bernardo  Vasques,  eiftão  Ministro  da  Guerra, 
expediu  ao  director  gerai  da  Contadoria,  em 
28  de  dezembro  de  1894,  o  sqguinte  aviso: 

«  De  accordo  com  o  que  me  propondes  em 
oílicio  de  22  do  corrente,  declaro -vos  que 
para  execução  da  lei  n.  247,  de  15  do  dito 
mez,  na  parte  relativa  á  etapa  para  os  oíll- 
oiaes  do  exercito,  deverá  ser  observado  o 
seguinte : 

1<^,  sor<1.  calculada  semestralmente  pelo 
valor  das  da  fraca  de  prot  na  Capital  Fe- 
deral e  nos  Estados  para  vigorar  em  suas 
diversas  guarnições ; 

2°,  a  alteração  no  pagamento  da  etapa  de 
uma  guarnição  para  outra  começa  da  data 
de  apresentação  do  official  á  autoridade  mi- 
litar ; 

3«,  está  ravogado  o  §  2<>  do  art.  14  das  in- 
strucções  de  1  de  novembro  de  1890,  conce- 
dendo mais  metade  ou  o  dobro  da  etapa  nos 
.Estados  do  Para,  Amazonas  e  Matto  Grosso, 
visto  ser  esta  vantagem  (  a  etapa ),  calculada 
presentemente,  segundo  as  condições  locaes 
do  mercado  de  cada  Estado. > 

Nada  mais  posit^^o,  nada  mais  claro  e 
nada  mais  de  accordo  com  o  verdadeiro 
intuito  da  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de 
1894  ! 

No  art.  S»  n.  3,  da  lei  n.  360,  de  dezem- 
bro de  1895,  foi  determinado  que  á  medida  da 
etapa  adoptada  por  essa  lei  para  as  praças 
de  pret  seria  a  máxima  para  a  do  ciliciai, 
disposição  manifestamente  contraria  à  lettra 
e  espirito  da  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro 
de  1894,  ainda  em  vigor. 

Esta  disposição  de^appareceu  do  orça- 
mento em  1896,  em  vista  das  ponderações 
que  fiz  ao  respectivo  relator,  digno  depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Cassiano 
do  Nascimento.  Como  se  vê  da  exposição 
que  acabo  de  fazer,  a  situação  precária  em 
que  ficaram  os  officiaes  da  guarnição  oude  a 
vida  é  muito  custosa,  resultou  do  disposi- 
tivo contido  no  n.  3  do  art.  b""  da  lei 
n.  360,  de  1895,  e  não  da  lei  n.  247,  que 
estabeleceu  a  etapa  de  accordo  com  as  ne- 
cessidades locaes* 


Quanto  aos  abusos  attribuídos  em  algumas 
guarnições  a  indivíduos  menos  escrupu- 
losos que  elevavam  indebltamente  os  preços 
normaes  dos  fornecimentos,  não  justifica  de 
modo  algum  a  medida,  pois  o  Qoverno  tem 
o  correctivo  para  isso,  fixando,  como  é  de 
uso,  a  etapa  de  accordo  com  as  necessidades 
locaes,  tendo  por  base  o  preço  dos  géneros 
alimentares  que  constituem  a  ração  da  praça 
de  pret;  preço  que  é  remettido  semestral- 
mente ao  Ministério  da  Guerra  para  defini- 
tiva fixação  da  etapa,  que  ó  feita  pelo  dito 
ministério. 

Assim,  pois,  em  vista  do  exposto,  apre- 
sento o  seguinte 

Substitutivo  ao  projecto  n.  139  B,  de  1901 

Art.  l.<*  A  etapa  dos  ofilciaes  do  exercito, 
da  armada  e  classes  annexas  será  abonada 
de  accordo  com  a  lei  n.  247,  de  15  de  dezem- 
bro de  189\  tomando  por  base  a  da  praça  de 
pret  na  guarnição  onde  se  achar  o  oflãciai. 

§  1  .<^  Esta  etapa  será  calculada  semestral- 
mente nas  diversas  guarnições,  como  as  das 
praças  de  pret,  não  excedendo  ix)rém  de  2$ 
no  máximo  e  de  Is  no  minimo. 

§  2.'*  A  alteração  no  pagamento  da  etapa* 
de  uma  guarnição  para  outra,  oomeçará  da 
data  da  aposentação  do  official  á  autori- 
dade militar  da  respectiva  guarnição. 

§  3."  Ficam  revogados  o  §  2*  do  art.  14 
das  instrucções  de  1  de  novembro  de  1890  e 
as  disposições  orçamentarias  concedendo  ac- 
créscimo  da  etapa  nas  guarnições  do  Pará, 
Amazonas,  Matto  Grosso  e  outras,  visto  ser 
a  dita  etapa  calculada,  segundo  as  condições 
locaes  do  mercat^o  de  cada  guarnição. 

Art.  2.*'  O  Poder  Executivo  reverá  as  ta- 
beliãs das  gratificações  dos  oflSciaes  do  exer- 
cito e  armada,  de  modo  que  as  funcçoes  se- 
melhantes sejam  equitativamente  remune- 
radas tanto  em  uma  como  na  outra  classe. 

Art.  S."*  Na  revisão  e  equiparação  das 
gratitlcações  ter-se-ha  em  vista  que  os  oífi- 
ciaes  do  mesmo  posto  nas  mesmas  ftinoçues 
tenham  vantagens  equivalentes,  salvo  os 
accroscimos  devidos  ás  condições  locaes,  que 
serão  feitos  ])ov  porcentagem. 

Art.  4.°  Feita  a  revisão,  os  ofilciaes  em 
commissão  de  embarque  terão,  além  da  etapa 
integral,  uma  ração  de  porão  em  géneros, 
para  a  sua  alimentação  a  bordo. 

Art.  5.0  O  Poder  Executivo  também  re- 
verá as  tabeliãs  de  ajuda  de  custo  e  outras 
gratificações  que  devem  ser  abonadas  aos 
cfficiaes  do  exercito,  da  armada,  classes  an- 
noxas  e  empregados  civis  dos  respectivos 
ministérios. 

Art.  6."  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  equiparar  aos  empregados  da  Dire- 
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cção  (ieral   de  Contai)ílida'Ie  da   Guerra  e' 
Contadoria  da  Marinha  os  das  Secretarias  da 
Guerra  o  «lu  Murinlui. 

Art.  7.»  R(ivo«íaiii-5>o  as  dispoáií;n)S  em 
conlrario. 

S:ila  das  soShOos,  16  de  dozemhro  de  lUOl . 
—  Thomaz   Caoulcaitlt. 

Ninguém  mais  pâ.líMiio  a  palavra,  ò  encer- 
rada a  discussão  c  adiada  a  votação,  até  que 
a  respectiva  Commissao  dô  parecer  sobre  as 
emendas  offorecidiís. 

Vão  a  imprimir  os  seguiatcs 

riii).ii:cTos 

Enwndn  (h)  Srymdn,  svhsiiiifíiva  do  projecto 
n.  250,  ih'  lihH)  (tuhliiiro  destff.cndo  na  .7^ 
f/scffsstnt  ifo  projcit  t  n,  SíT.*,  de  ÍSDO),  de- 
IrnníntDulo  íjiig  os  venci/ncnlos  dos  tin.ci- 
iiare:i  dos  fLuditor<.'S  de  mnrinlui  c  t/âcrra 
nn  Capital  ^Prd>:rat  seroo  correspondentes 
aos  de  capilno  dos  corpos  arreíjimcniodos  do 
ejsercílo,  em  serviço  activo 

Foi  provento  â  ("ommissào  dií  On;amont,o  o 
substitutivo  quo  o  Senado  entendeu  olFere- 
cor  ao  pr.>jrict:>  n.  ííSG,  do  VM),  que  fixa  em 
7:200.-^  os  venoimciítos  do  auxiliar  d(!  audi- 
tor, do  accordo  cuni  o  art,  17  do  Rc.iíii la- 
mento Pr-jci^sual  í'1'inilnal   Milifúir. 

O  substinntivo  dj  Senado  dot(3nnina  que 
os  auxiliares  dos  auditores  de  niarinlja  e 
^uiuuM  na  Capi'nil  Fed(U'al  p()i'eol>orão  V(mi- 
cinuMitos  corn^ípond.-ntes  aos  de  capitão  dos 
eori>os  arregiinentad  >s  do  exercito,  em  ser- 
vido activo,  e  equipara  os  do.s  auditores  de 
•:i:uorra  dt>s  4"  o  (W  di^trictos  militares  aos 
(l<»s  auditoj'es  de  í^ni^-rra  e  de  marinha  na 
Capitai  Federal. 

A  primeii'a  p;irt(i  da  oiuen  'a  é  fundamen- 
tada pela  íllustre  Commis^ão  de  Marinha  e 
«tfierradi)  Senado  nos  ^r•el^llinte.s  termos: 

«D  Re^iilamcnti)  l-^roce.ssual  Militar,  que 
deXH3nde  de  aiípríjv.içao  do  Coní^a*es.so  e  esL.l 
cm  exoeiíeru)  provi  5  )ria, autoriza  o  (ujverno  a 
nomear  auxiliaras  aos  auditores  de  marinha 
ciloí?uerra,  sempre  que  houve.r  accumulo 
do  serviço,  pira  ([ue  i)ossa  haver  celeridade 
na  marcha  dos  p  'oe  'Ss  >s. 

Já  antes  rl.H.e  i-ei^ulanuMito  havia  necessi- 
dade consr,intií  desse  auxilio,  tanto  na  Audi- 
t'U-iado  (Juerra  da  ('apitai  l*'<Nleral  como  n.i 
da  M.irinh  L,  tanto  íjue,  iLisl/'  1.S'>1,  tiuii  ha- 
vido j)e.i-iuanenU>mente  esvv;  .ui\ili;tres,  ([ue 
no  rii^âuKui  politico  extinct.»  ei';im  chama- 
do í  quando  necessários,  percebendo  vanta- 
gens arbitradas  pel )  íiovíírao. 

K'  corto  que  |*rocess')'«:  ha  e.:u  que  podom 
os  eapiía.j..  servir  <le  audjliu.ís;  mas  sendo  o 
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serviço  militar  ua  Capital  Federal  por  de- 
mais pesado,  e  ainda  sendo  os  capitães  quo 
ruiiccionam  como  presidentes  nos  conselhos 
de  iuvesti.íc.iÇHXo  o  nos  inquéritos  polieiaes 
militaies,  não  p(j<lem  por  isso  auxiliar  os  au- 
ditores do  modo  a  satisfazer  a  celeridade  na 
marcha  dos  proces-sos,  tão  recommondada 
naquidle  regulamento. 

K'  por  terem  sido  reconhecidas  estas  difíl- 
culdades  que  teem  sido  chamados  bacharéis 
em  direito  para  auxiliares  dos  auditorcsi  o 
ponjue  po(lem  elles  servir  em  quaosquer 
proctííí.sos,  o  quo  não  succede  cora  os  capi- 
tães. 

Assim,  parece  de  justiça  quo  os  bacharéis 
nom(».'i.dos  auxiliares  dos  auilitoras  tenham 
vencimtMitos  que  compeuun  aos  capitães 
dos  corpos  arregime,ntados  eui serviço  activo, 
j3on forme  escava  adoptado  no  antigo  regi- 
uuui.» 

Na  segimda  i)arfce  do  substitutivo,  sàooqui- 
par.ulos  (js  vencimentos  dos  auditores  do 
í^Mierra  dos  4*^  c  6'  districtos  militares  a*os 
dos  auditores  do  guerra  o  de  marinha  na 
Capital  Federal. 

A  Conunissão  de  Orçamento,  attendcndo  a 
(jue  ê  realmem.e  nosses  dis^irictos  ondo  se 
acham  batalliões  e  regimentos  era  maior 
numero  e,  poi tanto,  onde  se  dá  maior 
accumulo  de  serviço,  é  do  parecer  quo  devo 
ser  adoptado  o  substitutivo  enviado  polo 
Senado  ao  projecto  n.  âJ3(3,  de  1900,  dosta 
Gamara. 

Sala  das  Commissões,  10  <le  dezembro  do 

11)01 . — l*a\i(a  (htimnrdcSy  X^í*OSÍdento. — Vas- 
sifno  do  AW.s-fi/xc/i/o,  relatm'. — Mayrinh. — 
Nilo  l ^f'ça nha .  —  Ser zedelln  Corroa,  —  Fran- 
cisco Veifj'1, 

EoiCfida  do  Senado,  sn.hstiluíiva  do  projecto 
n.  X^70',  de  iOOO  (additivo  destacado  na 
.7'^  discHssdo  do  projecto  n.  <25.7,  de  lS90 

(Vide  projecto  n.  :.^03  K,  d«  1899) 

.  (3  Con^^resso  Naciorial  resolve: 

Art.  1."  Os  venci uuiiitos  dos  auxiliares  dos 
audiujres  de  Marinha  o  Guerra  na  Capital 
Fetleral  serão  correi;poudentes  aos  de  capitão 
dos  cor[)os  ar re.i,'iuieu Gados  do  exercito,  em 
serviço  activo.'  '    ' 

Art.  2."  Os  vencimentos  dos  auditores  de 
i^uiHiM  dos  1'' e.O"  (Usirictus  militares  íicam 
e<lui[>arados  aos  dos  auditores  de  Guerra  e  do 
Marinha  na  Capitai  Federal. 

Art.  .*^."  Fica  o  Poder  Kx  njutivo  autorizado 
a,  al)rir  o  ('redito  nec(^.>ai'io  para  a  execução 
desta  lei. 
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Art.  4.*  Revogam-sc  as  dispoáiçoes  om  con- 
trario. 

Senado  Federal,  13  de  doxoinbro  do  1901. 
— Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva ^  Presidente. 
—  Jofikim  d'0,  Catunfla^  1»  Sceretario.  — 
Henrique  da  Silva  Coutinho^  servindo  de 
Si*  Secretario. — Cleto  Nunes  Pereira,  servindo 
do  3'»  Secretario. — Gustavo  Richard^  servindo 
de  4»  Secnitario. 

Projecto  n.  256,  de  1900,  da  Camará  dos 
Deputados  (addiiivo  destacado  na  5*  dts- 
cussCfo  do  projecto  n.  253,  de  1899),  fi- 
xando em  7:200$  os  vencimentos  do  auxiliar 
de  auditor,  de  accordo  com  o  art.  17  do 
Regulamento  Processual  Criminal  Militar 

(Vide  projecto  d.  253  E,  de  i8}9) 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  unlco.  Ficam  fixados  cm  7:200$, 
QS  vencimentos  do  auxiliar  do  auditor,  de 
accordo  com  o  art.  17  do  Kcgulamento  Pro- 
cessual Criminal  Militar,  exp<'<!ido  em  10  de 
julho  de  1895,  iMílo  Supremo  Tribunal  Militar, 
ex  vi  do  art.  5%  §  1"  da  lei  n.  14W.  de  18  do 
julho  de  1893  ;  revogaclas  as  disi^siçòes  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  18  de  de.zeinbro 
de  1900. — Carlos  Vas  de  Mello,  Presidente. — 
Carlos  Avgusto  Valente  de  Nomes,  1®  Secre- 
tario.— Angelo  José  da  Silva  Neto,  ^t"*  Secre- 
tario. 

N.  329—1901 

Declara  de  competência  privativa  da  Vinão 
decretar  impostos  sobre  géneros  de  origem 
estrangeira,  e  dá  outras  providencias. 

(Vide  projecto  n.  50,  de  1900) 

A  Commissâo  do  Constituiç;\o,  Leí^iálarão 
e  Justiça,  tendo  preeente  o  projecto  n.56, 
de  1900,  apresentado  pelo  Sr.  Deputado  Sor- 
zedello  Corrêa,  que  discrimina  rendas  ont.ro 
a  União,  os  Estados  e  Municípios,  faz  seu  o 
luminoso  e  vasto  parecer  que  sobre  o  men- 
cionado projecto  elaborou  oillustre  Deputado 
Sr.  Anizio  de  Abreu,  a  quem  tinha  sido 
aquelle projecto primi ti vamentií  distribuído. 

Nada  ha,  com  efleito,  a  accre.scentar  ao 
exhaustivo  trabalho  do  digno  Deputado  pelo 
Piauhjr,  no  sentido  da  inconstitucionalidade 
do  projecto. 

Sala  das  Commissões  da  Camará  dos  De- 

Sutados,  14  de  dezembro  de  1901.—/.  /. 
cabra,  presidente. — Arthur  Lemos,  relator. 
— F.  Tolentino, — Frederico  Borges, — Luiz  Do- 
mingues,— Rivadavia  Corrêa, — Teixeira  de 
Sá,-~Mfredo  Pinto, 


PARECER  DO  SR.  DEPUTADO  ANIZIO  DE  ABREU 

O  art.  4<'  do  projecto  veda  aos  Estados  «o 
estaljelecimento  de  taxas  ou  tributos  que  sob 
qualquer  denominaçáo  incidam  sobre  os  géne- 
ros estrangeiros,  uma  vez  despuchados  para 
consumo,  sal  voo  caso  previsto  na  Constituição 
Federal,  art.  9^,  §  3°,  que  manda  reverter 
em  favor  da  União  a  renda  cobra-la. > 

Não  é  a  primeira  ves  que  a  questão  do 
imposto  de  importação,  sob  o  aspecto  rostricto 
porque  o  encara  e  procura  resolver  este 
arti<^o  do  projecto  ora  submettido  ao  estado 
da  Commissâo  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça— surge  no  parlamento. 

Em  1894,  obedecendo  aos  mesmos  intuitos 
que  presidiram  á  apresentação  do  actaai 
projecto,  isto  é,  a  interpretaçí^o  do  art.  V, 
n.  1,  da  Constituição  com  o  desi^^nio  superior 
de  pôr  termo  ao  coníl  cto  que  se  generalizava 
em  todo  o  paiz  entre  o  íisco  estadual  e  o 
federal  no  tocante  &  intcrprota^ão  e  á  appli- 
cação  do  alludido-  dispositivo,  foi  sujeito  ao 
estudo  daCommiasào  de  Fazenda.e  Industrias 
um  projecto  do  Deputado  Eduardo  liamos. 

Visando  o  mesmo  dm,  interpretando  o 
mesmo  dispositivo  constitucional ,  os  deus 
projectos  o  de  í)l  e  o  actual—  chegam,  toda- 
via, a  conclusões  radicalmente  antiigooicas, 
deduzem  principies  e  formulam  doutrinas 
em  absoluto  dissemelhantes  e  contradicto- 
rias. 

Ao  passo  que  um  traduzia  claro  e  desassom- 
bradamente o  pensamento  de  salvaguardar 
contra  futuras  e  possíveis  fraudaçôes  os 
poderos  tributários  dos  Estados,  feridos  jà 
por  decisões  judiciarias  que  os  restringiam,  o 
outro— não  disfarça  o  desígnio  de  zelar  de 
preíerencia  os  mesmos  pod«ires  da  União, 
ampliando- os,  á  sombra  de  uma  lei  inter- 
pretativa, em  visível  e  flagrante  contradioção 
com  a  lettra  e  o  espirito  da  Constituição. 

Assim,  ao  contrario  do  actual  projecto  o  de 
1894— «excluía  da  classe  dos  géneros  de  im* 
por  tacão,  para  os  effeitos  do  art.  7°,  n.  i,  da 
Constituição  Federal,  squelles  que  fossem 
effectl  vãmente  expostos  Bo  consumo,  j&  incor- 
porados À  massa  dos  bens  commerciaes  doi 
Estados.» 

Membro  da  Commissâo  de  Fazenda,  coube- 
nos  a  missão  de  estudar  w  ndatar  assumpto 
de  tanta  magnitude,  leva-lo  pela  primeira  vez 
à  apreciação  e  ao  voto  do  Poder  Legisla- 
tivo. 

Pensamos  hoje  como  pensávamos  h<mtem, 
mantendo  integras  e  inabaláveis  e,  si  ó  pos- 
sível, mais  a  vigoradas  e  robustecidas  ainda 
pela  experiência  e  peio  estudo,  pela  lioção 
dos  mestres  mais  autorizados  e  pela  observa- 
ção directa  doa  factos  e  o  conhecimento  mais 
aprofundado  das  condições  e  necessidades 
económicas  e  financeiras  dos  Estados  e  da 
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Uniao,  aa  opiniões  que  então  sustentámos 
em  longo  parecer  que  a  superveniencía  de 
assumptos  repuWJos  de  maior  ur^enciíí 
«oao  a  eíFarvescencia  das  paixões  politicas 
que  tanto  anormalizaram  os  trabalhos  parla- 
mentares  do  momont)  nao  perraittirarn  quo 
seja  discutido.  ^ 

—O  decreto  n.  8l8,de  1 1  de  outubro  de  1890. 
manda  observar  como  subsidiaria  da  no^sa 
a  jurisprudência  norte-americana 

Independente  da  decretação  omcial,  desde 
que  &  grande  nação  fomos  pedir  o  molde  em 
que  vasamos  o  nossa  instituto  básico— a  quem 
qw  quo  86  propuzer  estudal-j  e  inter- 
pretai-o,  como  condição  de  ac3rto,  como  guia 
aeguro  e  fonte  subsidiaria  a  mais  autorizada. 
a  doutrina^  a  pratica  ai  li  observadas  se 
impocm,  de  accordo  com  os  mais  communs 

c    rudiraenttres  ,  principios   de    hermeneu- 
tica. 

'  Comccomos,  portanto,  pjr  cilas . 

A  autoridade  oracular  de  Marschall  deu  o 
rumo  seguro  e  firme,  único  capaz  do  asse- 
gurar o  exercício,  sem  clioques  e  sem  attri- 
tos,  dos  poderes  da  União  e  dos  listados, neste 
assumpto  melindroso-que  foi,  por  assim  di- 
zer, o  alpha  e  o  ome^ça,  o  começo  o  o  fim  da 
grande  Nação.  Pela  sua  autonomia  económico 
e  línançeira  contra  exigências   iniebitas   e 
vexatórias  as  antigas  colónias   sacudiram, 
com  as  armiis  nas  mãos,  o  jugo  da  Metrópole 
ingleza  epela  manutenção  desta  autonomia 
dentro  da  federação,  como  Estalos  indepen- 
dentes, elias  eátiveram  prestes  a  desunir-so. 
E    do  começo  dest^   soculo,    de  1827,  na 
celebre  causa—  Brown  and  others   V.  The 
State  of  Maryland-o  luminoso  aresto  quo 
solveu  definitivam)nte  a  questão.  Ahi,  com 
escrúpulo  máximo,  nunca  excessivo,   após 
um  estudo  tão  minucioso  quauto  aproíun- 
dado,  estão  nitidamente  expostos  os  princi- 
pia e  os  fins  em  que  se  bazeiam  os  direitos 
tributários  da  União  e  oidos  Estados,  como  so 
exercitam  harmonicamente  as  duas  compe- 
tências de  taxação  restrictas,  mas  soberanis 
dentro  dos  lunites  a  uma  e  outra  traçados 
com  o  mtuito   previdente  e    cauteloso  de 
nrmar   a  ordem   politica  e   económica  do 
regimen  constitucional  que  se  havia  creado. 
A  qu^tão  girou  em  torno  da  clausula  ex- 
pressa  da    Constitituiçâo  que  veda  aos  Es 
tados  tributar  a  importação  e  motivou-a  a 
lei  do  Estado  de  Marylan  l,  exigindo  quo   se 
premunissem    do   U'na    licença,  pela   qual 
teriam  de  pagar  50  doli.irs,  os   i/uportuduie^s 
de  mercadorias  estrangeiras  que  as  quiz.ís- 
sem  exporá  venda.    Os  patronos  do  Estado 
sustentavam  a  legalidade  do  impo^^to,  alle- 
gando  que  «si  as  palavras  da  prohibiçâo  fos- 
sem tomadas  na  sua  maior   latitude,  ellas 
restringiriam  o  poder  de    tributação   que 


todos  reconhecem  essencial  aos  Estados,  o 
um  ponto  ainda  não  previsto,  privando-os 
de  recursos  iudispensavtús  â  formação  da 
sua  receita  e  que  até  ontão  todos  afflrmavam 
pertencer-lhos.» 

E'-nos  impossível  transplantar  para  aqui 
integralmente  o  famoso  aresto  de  que  deri- 
vou como  do  uma  foate  iii(3xli:iurivel  e  purís- 
sima toda  a  jurisprudência  sobre  o  complexo 
problema  a  que  estão  vinculados  os  destinos 
e  a  sorte  das  federações,  arasto  que  elucida 
em  toiios  os  sous  aspectos  e  em  todas  as  suas 
relações  e  dependências,  na  sua  origem  como 
nas  suas  consequências,  nos  fins  que  ditaram 
as  legislador  constituinte  a  clausula  da  pro- 
hibiçáo  como  no  modo  apto  de  realizal-a  sem 
ultrapassar  os  seus  limites  e  ir  além  do  que 
elle  quiz  o  devia  queror. 

O  dispositivo  constitucional  em  questão  foi 
pacientemente  desfibrado  com  magistral  e 
escrupulosa  minúcia  e  formulado,  por  fim, 
com  s 'gurança  e  clareza,  o  principio  gerai' 
que  devia,  como  um  critério  absoluto  o  supe- 
rior, dominar,  para  sempre  o  por  igual,  a 
consciência  dos  tribunaes  e  dos  constituciona- 
listas. 

Assim,  ao  argumento  do  quo  a  interpre- 
tação lata  da  clausula  prohibitiva  com  des- 
falcar a  receita  dos  Estados  arrancava-  lhes 
a  posse  de  direitos  de  tributação  que  jamais 
lhes  fora  contestada,  oppunha  a  douta  sen-» 
tença : 

«Póiose  conceder  que  as  palavras  da  pro- 
Inbição  não  devem  ser  levadas  á  sua  mais 
nmpla  compreheusão  e  que  em  nosso  complexo 
systema— de  tim  lado— o  fim  dos  poderes  con- 
feridos ao  governo  da  União—e  do  outro—  a 
natureza  muitas  vezes  antinomica  dos  que 
foram  deixados  aos  Estados  devem  sempre  ser 
legados  em  consideração  e  auxiliarem  eflí- 
cazmente  a  interpretação  exacta  e  jiísta  das 
palavras  de  qualquer  clausula  especial. 

«De  accordo  com  os  sãos  principios  da  her- 
meneutica,  não  é  admissível  que  os  tribunaes 
levem. as  palavras  da  prohiiição  alctyi  do 
objecto  que  se  prosume  ter  a  Constituição 
querido  garantir.  Detc  existir  um  momento 
em  que  a  prohibição  cesse  e  comece  o  poder 
de  tributação  dos  Estados^  »  e  este  momento 
em  que  o  género  importado  incide  na 
esphera  tributaria  do  fisco  interno,  depois 
•Je  assigiialar  que  a  prohibição  imposta  aos  Es- 
tados de  gravar  a  importação  entra  realmente 
«em  coníiictocomo  seu  reconhecido  direito  so- 
btjrano  de  tributar  as  pessoas  e  a  propriedade 
em  seus  territorios,»depois  de  assignalar  ainda 
que  o  «poder  e  a  restricção  feita  ao  direito  que 
delle  emana,  embora  sejam  perfeitamente 
differeiíçaveis,  podem  comtudo,  a  semelhança 
das  cores  interme<lias  entre  o  branco  e  o 
|:)reto,  approximar-se  tanto  que  confundam  a 
intelligencia  como  as  cores  perturbam  a  visão 
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quando  se  teiitii  (listingiiil-as>,  concluo  o  in- 
sinue nia;?ibtrado — era  aiMniiavõo  i)crenipto- 
ria  — i  sUMnorii<iiito  (lá-s<\  siir^o,  tem  co- 
m<'ÇO  — <'(]UaiHli  o  impoítulni'  ai^o  sobro  a 
cousa  iinpín  tada,  de  modo  que  e;la  se  incor- 
poro, se  misture  coma  in;>Sía  da  propriclado 
(lo  paiz.  El  dão  ella  ])erde  o  seu  caracter 
distinctivo  como  importação  e  fica  sujeita  ao 
poder  de  tributação  do   Estado. 

Si,  porém,  a  taxa  lanrada  pelo  E?;tado 
attinge  a  mercadoria  quando  ella  ainda  se 
conííorva  nas  mãos  do  imp  )rtador,  na  forma 
ou  invólucro  cm  q>'c  fn  impirlaifa  partiC!]>a 
evidentemente  da  natureza  do  imposto  de 
importação,  de  fúrma  a  não  poder  escapar,  d 
prohi bicão  constitucional.» 

Os  advogados  dos  autores  sustentavam,  por 
sua  vez,  quo  o  im portai ioi-  ^compra  aos  Es- 
tados Uuido.s,  com  o  pairamonto  dos  impostos 
aduaneiros,  o  direito  não  só  do  introduzir 
como  de  ven-lcr  a  mercadoria  imp.>rtada.> 

Si  assim  é,  retorquia  o  patrono  do  Estado, 
«si  o  importadcr  adíjuire  com  o  pagamento  do 
imposto  de  Altnide^a  o  direito  de  vender, 
neste  está  lojieu  mente  contido  o  do  exerc  do 
sem  restricçõ(  s,  quanio,  onde  o  como  elle 
quizer,  cassa'la  ao  Estado  a  faculdade  do 
rcí^ulal-o.  Elle  póIe  dispor  da  mercadoria 
importada— a  retallio,  em  leilão  ou  conio 
merca<lor  ambulante,  mais  ainda — é  livre  do 
introduzir  explosivos  que  ponliam  em  perií^o 
a  segurança  da  população  e  ^'•unu^os  que 
compromettíini  a  satulo  pul)Iica,  noííando-se 
assim  ao  Estado  o  diroit()  á  sua  pi'opria  con- 
servação.» 

A  i^nial  distancia  «los  extremos  do  uma  c 
outra  doutr  ina,  precis  in<lo  c  m  riiroro.sa  exa- 
ctidão onde  ternuna  o  direito  ])rivativo  da 
União  e  onde  coínrça  o  do  Estado  nos  ilou^ 
momentos  diversos,  inconfuntliveis  o  ben) 
cai'acterizados  da  importarão,  harmonizando, 
por  uma  dídimitação  clara  o  positiva,  compe- 
tonci;»s  que  fó  a[>parenlemente  se  |)are(em 
annullaroiepollii',.joeiranilo,o  que  de.íalso  e 
verdadeiro   em    uma    <i   outi-a.   prei.oiirâo  se 


A  ])ratica  das  naçôos  commerciaes  oomo  o 
systcma  inteiro  da  legislação  sobre  o  as- 
i>nm])to  coníbrma  se  com  esta  opinião. 

.Mas,  por  n.aior  que  seja  a  amplitude  do 
íl'r«'itodo  venda  adquirido  pelo  importador 
<  (//c  }i<~o  p(',(íc  Irr  a  jicrif/osa  extensão  gue  se 
lltc  aU/il>>(C  fie  prejndien}\  annullartflo,  os  ne- 
cessários jioilercs  de  Irihuloçno  que  se  rccch- 
71 /wce  residir  no  Kslifdo.> 

E  ajípl içando  a  doutrina  ao   facto»  exem- 
pliiicava,  para  saliíntar  a  coexistência,  em 
niomeiíi.os  diversos,     das   duas    competên- 
cias  triiiutarins,  a   divorsida^lo   de  situação 
em  quo  so  pode  encontrar  o  importador  : 
esta  si  (.irarão  quando  elle  ainda  retém  em  seu 
poder  a  mercadoria  na  forma   em     qae    foi 
importiida,    intacta,  o  para   p)der  vendel-a 
tem   necessidade  de  p-agar  ao  flsco  estadual, 
(uéviamonie,  um    novo  imposto—  altera-se, 
tran>rorma-so,  torna-so  outra— si  olle  a  ven- 
de, traspassa  ou   j)or  qualquer  fónna  a  en- 
volve  no   tiyn)  commcrcial  interno  ou  a  iâ- 
tegra  á  massa   dos  valores  que  constituem 
a  propriedade  o  a   riqueza  geral  do   Estado, 
abrindo  ( s  seus   fardos  ou  commerciando  am- 
bubitoriamento. 

No  primeiro  caso  a  taxa  prévia  exigida 
pelo  Estado  intercepta  a  mercadoria,  como 
uma  importação  ainda  em  via  de  incorporar- 
Si  á  massa  geral  da  propriedade  interna, 
até  quo  tenba  contribuído  para  a  ronda  do 
Estado,  nega  ao  importador  o  direito  de  usar 


contem  e  manten  'o-as  nus  justas  proporções 
que  lógica  e  razaavel mente  lhes  íixou  o 
legislador  com  o  inr.uito  sn]H'i-ior  de  acMii.e- 
lar  os  interesses  maiores  da  União  som 
olVensa,  ás  preiMgativas  oss.MiciaííS  do  Estado, 
eis  o  d.utrin;\men(o  da  sentença: 

<<  O  fim  da  i>n})orí.açà()  é  a  venda.  V.úa- 
constitue  a  razão  do  pa;r  níiento  di»  iu)[)!;>  to- 
do entrada.e  r>ioá  E>taiius  Unulo.>t.'ein  o  po-lei* 
de  (onlrrir  o  direito  de  xenda  coua)  íimuI a- 
monto  da  eolirança  e  perc('[).;âo  dos  tributos 
aduaneiros,  todos  os  prmcipios  «lo  siiiceiiiia  le 
impõem  que  elbís  sejam  ct)nsiderados  como 
havendo  elleciivameuío  confeiido  es^c  di- 
reito. 


lo  privilegio  que  ello  comprou  aos  Estados 
Uni  los,  antes  do  tel-o  também  comprado  ao 
Estado. 

Imu  outros  termos— o  imposto  exigido  pelo 
Estado— como  con-lição  necessiiria  para  que  o 
imi)or.ador  possa  dispor  das  mercadorias  des- 
paeliaJas  na  repartição  aduaneira  federal  mu- 
tila, amulla  o  direito  que  elle  adquiria,  im- 
pondo á  sua  realização  e  ao  seu  exercício  uma 
exigência  a  mais,  um  ónus  novo,  lesa  a  ple- 
nitude e  a  extensão  do  privilegio  comprado 
á  União,  quando  este  ainda  não  teve  começo 
de  pxecnrão,  antes  do  baver  produzido  os 
eíI*eitos  e  as  vantagens  quo  teve  era  vista 
<iuem  o  adíjuiriu  e  que  cUe,  adquirido, asse- 
gura e  garante. 

No  se-undo  caso,  porém,  a  taxa  encontra 
a  mercai iocia  já  incorporada  á  massa  da 
propi  iedade  circulante,  que  coust'tue  o  ob- 
jecto do  commercio  interno,  por  acto  do  pró- 
prio importador  no  uso  do  privilegio  que  elle 
comprou,  e  a  bd  proí^edo  para  com  a  merca- 
doria «lo  iiiodo  correspondente  ao  estado  di- 
\'oiso  om  ']ue  a  encontra  —  isto  c3— nacionali- 
za, la,  de  j.ida  tio  c^iracter  ospocifícode  ostran- 
geii  a  <iue  a  resguardava  de  qualquer  outro 
giav:ime  e,  portm to— incidindo  na  compe- 
tência tril»utaria  do  Estado. 

Eis  expostos  com  a  maior  lealdade  e  apuro, 
textualmentequasi,  os  princípios  ea?í  conolu- 
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soes  do  magistral  aresto  que  íixou  as  bases  da 
doutrina  è  firmou  a  unidade  da  juii.spruden- 
cia  no  assumpto. 

Foi  longa  a  citação,  mns  jul^^arnol-a  de 
rigorosa  necessidade  para  evitar  duvidas  e 
controvérsias,  pois  temol-o  visfo  invocado 
em  apoio  das  opiniões  mais  contraditórias  e 
divergentes,  das  que  negam  como  das  que 
afflrmam  a  competência  tributaria  do  Est  ido 
sobre  a  mercadoria  estrangeira  quando  nacio- 
nalizada pela  incorporação  á  massa  dos  va- 
lores constitutivos  do  trafico  coramercial 
interno,  entendendo-so  que  o  pa^^amento  do 
imposto  de  entrada  torna  a  mercadoria  im- 
portada immune.  a  qualquer  outro  tributo. 
seja  qual  fòr  a  situação  |M»st!^ri(»r  mn  quc^. 
elia  se  encontre  no  Estado.depois  deatra  vossar 
a  zona  aduaneira  federal. 

Os  arestos  judiciários,  em  casos  idênticos, 
-e  a  opinião  dos  constitucionalistas,  a  so- 
gaem  e  a  consagram,  com  ligeiras  raodifi- 
•caç-ões,  que  era  mda  alteram  a  sua  essência, 
ohservando-a  como  si  lei  fosso  ou  autíieutica 
interpretação. 

Documentemos  ou  antes  comprovemos  a 
nossa  anirmação. 

Primeiramente  a  liçrio  dos  arestos,  isto  é, 
dos  casos  julgados,  da  doutrina  seguida  e 
applicada  em  casos  idênticos,  uniíorme- 
mente: 

«O  primeiro  v.ix^n  da  s(;i'io  (b)S  d(vúdidí)s 
pcda  Suprema  Gôrlo  dos  l^st.id  >s  Unidos  .so- 
Lro  tul  assumpto  fui  o  ún  liroxm  V.  Manj- 
land, 

,  O  Poder  Lo«jfi.slativo  do  Miirvland  oro  )n 
lima  lei,  oln-i.irandíj  sob  (''Mras  píjii.is  todos 
os  importad(íros  do  moi'cadorias  o.-ti-nnirtM- 
r-íis    em  tardias  ou  pacoti's  a  lirarinn  liccnra. 

Levantada  a  ([iiestào  da.  oon<Htn.',iona- 
lidado  desta,  bd,  a.  Suprema  dutí»  do  "lai-un-a 
nulla  por  tidbutar  a  iniporfncao.  lOsia  ojii- 
nião  foi  expros>a  ])()r  Mai-soh.il  c  d(dbi  .>c 
deduz  como  r(i.iri*a.  ({iuí — um  artiif-o  cuja  im- 
portação (1  ant')ri/-a'la  2)'>dt>  Co n;,n'os^o  con- 
tinua a  ser  utna  parlo  do  conini-n-cio  o>- 
trangeiro,  «  enitiuanto  poi-niaiioc  i  em  ni.ão 
do  importador  para,  a  vonda  oní  fardos  ou 
no  barco  om  qu(í  loi  iinpoi-tada  .» 

A  faculdade  do  ini[)<n'lar  iniplira.  ucoos- 
sariamonte  o  direito  do  vondoí'  o  artigo  im- 
portado da.  niaiuiira.  e  íoriua,  por  k\\\{\  o  foi; 
neuluim  Kstado  podo  por  directa  axaliarào 
ou  por  meio  do  licença  onor.ar  do  Ir-ibui.o  o 
importador.  Quando,  porí-m,  o  fardo  ori- 
ginal *<  é  aÍHU*to  para  o  uso  ou  i)ara  a  vinida 
a  rctailio  pelo  im[iortad'>i*,  ou  quando  o> 
g(;uoros  passam  de  suas  mãos  para  as  (b;uiu 
comprador,  doixam  de  sor  ijnpoi'ljiçào  ou 
unia  parte  do  eoninun'cio  (ísIran^aMro  o-  po- 
dom  '<,K^v  tribulados  ptdos  10>tados.>^ 

Km  I<S17  a  Suprema  Cõi't(í  decidiu  unia 
Síude  de  casos,     eiMili(H:idos  ccun.o  «ca,s<)s   d(í 


licença».    Os  factos  foram   muito  complica- 
dos  e  <li]l*oronUís. 

As  duas  objoccõij^  qiio  se  fazia ni  ávaUd.ido 
das  leis  qu;;  ini[Mi!ili;un  taes  licenças,  eram 
y\\\.\  (dias  tri!>nía\'ani  a  importação  e  (pm 
íMluivaliaiu  ícrt  r'-i.''ular  o  coumu^rcio*,  altri- 
lnii('rio  que  ]H:rS5nco  ao  'Join^nvsso  N.i- 
cional. 

As  lei^  do.^  Estados  foram  mantidas,  por- 
quo  (ívidon temente  nâu  eram  impostos  de 
im[)or';iiçu'j  os  emolumentos  davidos  peia  li- 
cença. (Pomei'uy. —  Direito  Constitucional , 
pa.^'/^57.)» 

«  Coidiecen<W  da.  constitucionalidade  de 
unri  bd  de  Maryland  (jue  sujidta>va  ao  pa.i^^a- 
nnMilji  de  lic-Miç.a,  tíula.s  a.s  pessoas  qu<'.  vam- 
de-Ncni  [>or  atacado  ireixíros  impoidailos,  de- 
cidiu-se  que  a  i>r(diil)içrio  jiào  é  limitada  a 
taxas  síd)i'e  o  acto  da  importação  ou  expor- 
tação, o  compreh:Nide  também  as  que  forem 
lançadas  s(d.ii*e  os  prtjpiios  artiiros. 

«  E^  ohcio,  porèni^  rjue  deve  fiava'  tnn  pC" 
riodo  cm  que  os  artiiios  hnportados  cUtem 
sob  o  poder  tributário  dos  Estados  6*,  cm  ge- 
ral, este  2)criodo  é  qiorndo  cUcs  cficjani  a 
misrurar-se  ou  coní'unilir-se  com  a  massa  da 
pro])riedade'no  Estado,  de  modo  apenlorem 
o  caracter  distinctivoíbí  importação.»  E  con- 
se(|ui'nteniente  uma  bd  do  oliio  lançando 
uma  taxa  soltrcí  o  capital  do  todos  os  iie.Lro- 
ciant'S  (hl  ireneros  naciona-^sou  estran.içeiros, 
foi  diadarada  coiisl itucional,  porque  alfe- 
cta.v.io  capiial  dos  ne.iía)ci antes,  como  o  em- 
pre;^'a  b)  eiu  outras  operaçòes  e  S()  indirecta 
r.  reniotanicMite  alloctava,  a  importaçri.o  ou 
a  expoi'ta(;ão.  (Walker.  Direito  Americano, 
pa.ir.  i  I.'í.)>^ 

«  Mercadorias  imi))rtadas  d(i  um  p<nz  es- 
ti'ai!.u'eirõ  não  sao  snjidtas  a,  taxação  pelos 
LTovernos  estadual  ou  miiaici])»!,  ejuquanto 
s(»  consei-vam  envoltos  nos  fardos  orií^qnaes 
(;m  qu(^  f  jraaii  imp')rtaij'.is,  e  ííui  mão  do  im- 
por rador,  sem  serem  vt^ndidas. 

Mas,  uma  vez  vendidas  i):do  importador, 
ou  quando  os  firdos  sa a  abertos  ou  as  mer- 
ca<ioria.s  «mistura ni-se  com  outras  paa-a  o 
trafico  conuncrcial,  são  I  rilnitaveis  (íomo 
qnad(juer  outra  ])ropri<'dadc.)>  (IhiUím*.  ('oii- 
siilui(;ao  Annolada,})  ijf.  101.) 

<'J)  Esfado  iiao  p()dt'.  tiibnt  ir  as  merca- 
dorias (juo  tonliani  sido  im[)ortadasd()  (»stran- 
ir(dro  cmqv.onto  )i"ssahi pela  Aifondcíjaou  estno 
nas  ruãus  do  importador^  Uíail  Síí  o  p«')do 
coao^ir  a  tirar  uma  licimça.  ant(S  d(^  elb'crii.ir 
alirnma,  venda.,  poiNjníí  esra,  exií,^•n(da  é  virtu- 
almuite  um  imposto  (í  alçou  disso  opi'rarbi 
como  re;,nilanicnto  (La  conmnuado. 

A  })roiiibiçao,  ])or<nu,  não  se  ap])lica.  «ás 
mercadorias  imporrada.s  de  onti'os  Ivstados,» 
nom  ils  do  esti-aiiLreií-o — «diq)ois  de  terími 
■passado  das  maos  «b)  im|>oi'tador,  e  se.  convm'- 
tido  em  uma.  ]>ar(e  (fossa  massa,  da  j)n.q)ri(í- 
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dado  raoYcl  que  e  o  obj(í<*ií)  da  jurisdiecão  dos 
Estados.     (Haro,   Cou^tituicuu    Auuírktana. 

Cap.  XVI,  pa^.  '>ío'i  q2oI).» 

*0s  Kístados  iifu)  podem  laiu;;i.r  tributos  sobre 
géneros  importados  do  estrangfdro»  ííimpianto 
elb»s  pormanoí^om  nas  màns  do  in)|»«^rtador, 
ou  tondo saindo  das  mãos  d'psl.<»,  omqnaiito  s<í 
conservam  nos  invólucros  oriofinaos  da  im- 
pO]*tação.  Mas  quando,  rí»m])idní4  ustivs  invó- 
lucros, o  ncHnjciauti».  dispõe  d*(db's,  taos  f?e- 
neros  tornam-jfíí  tiibntavois,  como  pariri  da 
massa  ^eral  da  propriedade  oxisttMito  no  Es- 
tado. (Black,  llandbook  of  American  Const. 
La-sv.  pag.   177. )  » 

Longo,  muito  longo  iríamos  na  documon- 
iaçao  toxt-nal  da  doutrina  quo  snst(Mitann)s. 
Romatan^mos,  porém,  (ísta  paile  do  nosso 
Irabalbo  com   a  opinião  do  insigne  Cooley: 

«A  Constituição  não  t«ve  em  mira  excluir 
pcnnmtrntommíe  da  esphi^ra  da  taxarão 
permiti  ida  aos  Estados  todos  os  genoros 
trazidos  de  fora  para  o  paiz,  o  a  dillicnblade 
tom  consistido  em  indicar  com  suílicien- 
to  clareza,para  os  fins  da  execurão,  o  mo- 
mento em  que  os  artigos  importados  cessam 
do  ser  considerados  importarão  no  senticlo 
constitucional.  Em  termos  g(»raes — enten- 
de-s(^  que  logo  que  o  importador,  tenha 
agido  sobre  artigos  importados,  incorpo- 
rando-os  ou  confundindD-os  na  massa  da 
propriíMJadíí  (io  paiz,  está,  porventura,  per- 
dido o  seu  caracter  especilico  como  impor- 
tarão e  ficam  sujeitos  á  competência  do  tri- 
butação pertencente  aos  Estados.» 

Na  serie  de  magistra(\s  artigos  que 
escreveu  sobre  o  assimipto,  elucidando-o  por 
todas  as  suas  faces  com  rara  proficiência, 
fez  o  etaidito  Sr.  Amaro  Cavalcanti  a  syn- 
tliese  da  jurisprudência  americana  firmada 
em  julgados  da  Suprema  C<)rte  mencionados 
om  diversos  dos  mais  autorizados  commen- 
tadores.  —  Eil-a: 

«A  regra  geral  para  sabe r-se  quando  um 
imposto  estadual"  deixa  de  ser  consi<lèrado 
de  importação,  embora  debaixo  de  nome  ou 
forma  diíTerente— è  que  elle  só  possa  incidir 
quando  o  importador  tem  procedido  (íom  a 
cousa  importada,  de  tal  maneira  que  ella 
se  haja  incorporado  e  misturado  com  a  massa 
da  riqueza  ou  propriedade  do  paiz— e  tenha, 
porventura, perdido  o  seu  cai*a<*ter  distinctivo 
como  impor taçíío;  mas  eniquanlo  a  nnísma 
permanecer  a  propriedade  do  importador  em 
seus  armazéns,  em  sua  condição  oriíjinama^ 
encaixotada^  empacotada  no  invólucro  {in 
original  pachages)  em  que  íbra  importada, 
qualípier  imposto  sobre  ella  é  um  direito 
sobre  importação.  (Hrown  V.  State,  12  Weat, 
41í);  Wynne  V.  Wright,  4  Dev.  C.  iJat.  ló; 
Eicence-^as(^<,  niknv.  r>v4;  S.  C.  i:^,  N.  H. 
030;  State  V.  Charlston,  10,  Kich,  2l0;  State 


N.  Shaideigh,  27;  M.  344;  State  V.  North, 
27;  M.  304,  l^aw  V.  Austin;  13  'Wall  29; 
People  V.  Moring,  47  Harb.  C42;  3  Abb. 
App.  539  ;  (k)ok  V.  Pensvlvania,  6  Araer. 
L.  R.  378.) 

«Entnítanto,  címicIuo,  o  erudito  constitu- 
cionalista— <dmport,a  chamar  a  attenção  do 
leitor  para  o  esci  upulo  com  quo  as  cortes 
norte-americanas  interpretam  a  disposíçiío 
constitucional  (ju(*  limita  a  autoridade  tri- 
butaria <ios  Estados,  mesmo  tratíindo-se  de 
imposto  de  importação. )^ 

Não  ha  negar,  e  não  é  demais  insistir  no 
facto,  e  accenluai-o  com  a  máxima  clareza, 
que  a  jurisprudência  americana  admittc  qu« 
a  mercadoria  importada  do  ostrangeiro.de-sdo 
(|ue  se  nacionaliza,  píMa  in  »orporaçiio  ú.  massa 
da  riqueza  interna  dos  Estados,  incide  na 
competimcia  tributaria  dos  meí^mos. 

Não  ha  na  nossa  Constituição  dispositivo 
oxpr(\^so  que  piírmitta  ou  que  vede  aos  Esta- 
dos taxara  importação  estrangeira —  quando 
esta  (híixou  de  ser  til.  Os  que  o  proeurasst^m 
soíVreriam  a  mesma  diHiepção  que,  sogímdo 
Bryc(\  exiMMMmeutou  o  ínglez  que,  folheando 
a  Constituição  Americana,  debalde  procurou 
o  artigo  em  que  se  fundava  o  Poder  Judiciá- 
rio para  invalidar  as  bíis   inconstitucionaes. 

Para  encontrar-se  semelhante  dispositivo 
fora  pr(iciso  que  o  legislador  constituinte 
tiv(\sse  (un  vi<ta,  dar  ao  imposto  do  importa- 
ção, di'snaturando  os  seus  fins,  os  seus  effc»i- 
tos  e  a  sua  ext(»nsão,  significação  diversa 
da  qutvaté  hoje  a  sciencia  e^^ononiica  Jhc 
attribuiu. 

Em  svnthese,  do  quanto  havemos  exposto- 
corremío  o  risco  de  pare.íer  prolixos.mas  que- 
rendo apenas  sor  exactos  o  verdadeiros,  do- 
minados pela  preoccupaçao  justíssima  de  do- 
cumentir  textualmente  as  nossas  proposições 
o  elucidiír  por  completo  o  assumpto,  tornan- 
do-o  insus  'optivel  de  duvidas  o  sophismas,  é 
qu)  na  jurisprudência  americana —  subsidio 
obrigatório  para  a  sã  o  leal interprotívçào  di 
nossa.  Constituição — oxistci  uma  doutrina  do- 
finitivamento  assente  o  firmada  sobro  o  as- 
sumpDo.  e  esta  é  que  <fíi  mercadoria  estran- 
geira depois  de  haver  pago  nas  alfande- 
gas do  paiz  os  direitos  de  entrada  e  serontriv 
gue  ao  consumo  no  território  do  um  Estado, 
incorporandtKse,  por  assim  dizer,  á  ra:issa 
geral  dos  demais  objectos  que  constituem  a 
sua  riíiueza  movei»  porde,  do  todo,  o  seu  ca- 
racter do  importação  estrangeira  e  torna-so 
triljutavel,  como  qualquer  outra  matéria  da 
competência  do  j>odcr  estadual.» 

A  nacionalização  da  importação  estran- 
geira, toudo  como  consequência  a  cessação 
da  imnnmidade  tributaria  que  lho  assegu- 
rava o  privilegio  de  entrada  o  venda  adqui- 
rido pído  importador  com  o  pagamento  da 
taxa  aduaneira,  a  sua  integração  d  ma^isa  da 
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riqueza  movei  iaterna  ó,  pois,  um  principio 
inconcusso  entre  os  americanos,  mais  ainda, 
entre  todos  os  povos. 

Si  entre  aquolles,  dominados  pelo  intuito 
altamente  louvável  de  manter  iilczo  e  em 
toda  a  sua  plenitude  o  direito  exclusivo 
de  tributar  a  importaruo  estraní^eií^a  attri- 
buido  expressa n)cn te,  por  motivos  superiores 
do  ordem  politica,  internacional,  Ov^onomica 
e  fiscal,  ao  iK)dor  que  representa  o  corpori- 
âc»a  a  soberania  nacional,  á  Uni;V»,  ao  1.(;do, 
duvidas  ainda  surf^em,  nao  ('»  quanto  a)  prin- 
cipio em  si,  nem  no  sentido  de  enlVnquoecr, 
cercear  ou  negar  a  competência  tributaria 
que  aiivém  ao  Kst  ido  .  sobre  a  importai^^ão, 
desde  que  ella  deixa  de  sor  T,al —  nacionali- 
zando-se.mas  simplo-^mente  quanto  ao— Címio 
e  ao  quando  —pila  deve  exercritar-so. 

Niiío  será  inútil  e  dos-abido  remenií>rar 
aqui,  emlx)raeni  tra<;os  rápidos,  o  i[\U)  (bi  a 
questão  dos  impostos  no  Impcírio. 

Apezar  do  Acto  Addícional  declarar  expres- 
samente no  art.  12  que  as  assombléns  pro- 
vínciaes  nãopodiam  legislar  sobre  impostos  de 
importação,— de  1835,  data  da  sua  promulga- 
ção, até  1861,  —  15  daquellas  corporações 
tinham  legislado  sobre  a  importação  de  pro- 
ductos  do  exterior  para  o  Império,  sobre  a 
importaç&o  vinda  de  outras  províncias,  sobre 
a  importação  de  productos  de  um  município 
para  outro  da  mesma  província.  (Uruguay, 
Estudos  Práticos.  §  "^^i,  vol.  1".)  Mais  forte 
que  as  leis  escriptas  era  a  lei  dura  e  inílo- 
xivel  da  necessidade  que  impsllia  as  provín- 
cias á  resistência,  á  luta  pela  vida.  A  partilba 
feita  pela  lei  n.  99,  de  31  de  outubro  de  1835, 
que  estabeleceu  definitivamente,  como  com- 
plementcjr  do  Acto  Addiciona),  a  divisão  das 
rendas  publicas  em  receita  geral  e  provin- 
cial visando,  aliás,  corrigir  as  deíiciencias  e 
desigualdades  do  regimeii  embrionário  de 
discriminação  de  tributos  das  leis  de  24  de 
outubro  de  1832  e  8  de  outubro  de  1833, 
mentiu  completamente  aos  seus  f/cnerosos  in- 
tuitos e  veiu  aggravar  ainda  mais  a  precá- 
ria situação  financeira  das  provindas. 

*No  acervo  dos  impostos  com  que  eram 
aquinhoadas  as  provincias,  escreveu  o  Vis- 
conde de  Uruguny,  estavam  muitos  nomi- 
naes,  anómalos, quasi  obsoletos,  inteiramente 
nuUoa,  de  diíllcil  arrecadação,  mais  próprios 
para  avolumar  a  escripturação  e  pani  dar 
logar  a  vexames  do  que  para  auxilianvm  as 
assembléas  no  desempenho  das  importantís- 
simas aitribuições  que  lhe  acabavam  de  ser 
conferidas.» 

Bm  taes  condições,  foi  no  próprio  Acto 
Addicional  qne  as  assembléas  provinciaes 
acharam  a  válvula  de  respiro  e  fi  sombra  da 
disposição  ampla  e  gonerica  do  art.  10,  f^  5", 
permíttindo-lhes  «legislar  sobre  a  fiscalização 
das  suas  despezas  e  os  impostos  necessárias  á 


satisfação  das  mesmas,  comtanto  que  estes 
não  prejudicassem  as  imposições  geraes  do 
Estado  — »  recrudesceu  a  expansão  tributaria 
das  províncias. 

A  lei  interpretativa,  de  intuitos  visivel- 
mente reaccionários  votada  a  custo,  após 
porfiados  e  renhidos  debates,  pois,  proposta 
em  1837,  sómeute  em  1840,  poude  ser  ad« 
optada,  nada  melhorou  e,  apezar  delia,  por 
efi^oito  da  cessação  do  supprimento  as  pro-« 
vincias  determinado  polo  art.  24  da  lei  de 
21  de  outubro  de  1835,  derrogatório  da  lei 
de  3  de  outubro  de  1834,  que  os  concedia 
«voltaram-se  as  Assembléas  Provinciaes  para 
novas  e  mais  ousadas  incursões  no  campo  dos 
impostos  geraes.» 

Ao  lado  da  prohibição  expressa  imposta 
ás  provindas  de  legislar  sobre  impostos  de 
importação,  o  acto  uddicional,  expressamen- 
te também -^invr^tira  o  Poder  Legislativo 
da  pr(>rogativa  importantíssima  de  «revogar 
as  Icts  provinciaes  ofiTensivas  da  Constitnição, 
dos  direitos  de  outras  províncias,  dos  impos- 
tos p:craes.» 

Foram  annulladas,  de  facto,  leis  de  pouca 
importância,  mas  as  relativas  a  impostos, 
as  que  no  dizer  dos  reaccionários  feriam 
directa  e  desassombradamente  a  competência 
tributaria  do  centro,  ficaram  sempre  de  pé. 

A*s  decisões  continuas  e  peremptórias  do 
Conselho  de  Ebtado,  onde  mais  intenso  ani- 
nhava-se  a  tendência  restrictiva  das  re- 
galias provinciaes,  opnunha  a  Gamara  a 
roi*ça  da  inércia,  deixanao  lettra  morta  a  dis- 
posição constitucional  que  a  constituirá  Juiz 
das  leis  incriminadas  de  exorbitantes  e  lesi- 
vas da  receita  geral.  «Nos  primeiros  14 
annos,  atO  18  IS,  deu  21  pequenos  remédios, 
de  1848  até  1805,  nenhum.  (Uruguay  — E. 
Práticos.  Vol.  1*».)» 

Semelhante  conducta,  da  parte  dos  man- 
datarics  dii  ectos  das  províncias,  daquelles  ^ue 
de  facto  sentiam,  palpavam  e  conheciam 
do  porto  as  necessidades  com  que  ellas  lu- 
tavam, import:iva  no  reconhecimento  da 
insuflOciencia  dos  recursos  orçamentários 
que  lhes  oram  attribuidos  e-  valia  por  uma 
tacita  solidariedade  com  o  procedimento 
das    Assembléas. 

Polo  menos  ellas  não  lhe  davam  outra  in- 
terpret'ição  e  fortalecidas  com  esse  apoio,  con- 
tinuaram a  Legislar  francamente  sobre  a<« 
fontes  de  receita  que  se  tinha  como  privativas 
do  centro. 

Deante  da  ineíllcacia  da  lei  interpretativa 
de  1840,  para  corrigir  o  que  então  se  cha- 
mava «osexcessos  das  províncias,»  na  sessão  de 
31  de  maio  de  1861,  foi  approvado,  gelo  Se- 
nado, que  se  nomeasse  uma  Commissao  espe- 
cial mixta  para  examinar  diversos  artigos  de 
I  Acto  Addicional  e  propor  um  projecto  de  in« 
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terpretação,  resolvendo  entre  outros   os   se- 
guintes pontos: 

«Si  a  matéria  já  contribuinte  para  a  ronda 
geral  podia  ser  onerada  de  novo  imposto  para 
a  renda  provincial  e  si  as  As^eraí-léas  Pro- 
vinciaes  podiam  lançar  impostos  nos  genoi-(  s 
importadob  de  outi-os  Estados  fossem  ou  nrio 
(Ic  producção  destes.» 

A  eommissão   foi  nomoada,—  composta  do 
que  havia  de  mais  cjmpetente   e   autorizado 
nas  duas  Camarás,  rans — como  era  de  esperar^ 
diz  o  douto  Visconde  do  Uruguay,  não  apro 
sentou  traballio  algum  e  dispersouse. 

A  corrente  das  ídéas  centralistas  vencida,  de 
facto,  mas  não  convencida,  reduzida  a  impo- 
tência pela  cumplicidade  do  Poder  Le;?isíativo 
com^s  províncias  rcCMlcitrantes,  mas  pro- 
testando sempre  contra  o  ({ue  entendia  ser  a 
frauda<;áo  ostentosa  do  direito  privativo  do 
governo  geral,  tove,  entre  muitas  outras 
constantes  de  deciião  do  Conselho  de  Estado, 
uma  clara  e  accenluadá  definição  das  suas 
vistas  e  tendências  no  parecer  Ibrmulado  em 
1870. 

Disso  ollo:  «Si  os  productosestranu'(iiro.s  são 
pelo artií^o citado  (liído  Acto  Addicionai)  po- 
sitiva o  intciramonto  isontos  do  iiiiposicuos 
provinciaos,  porquo,  alémiio  ouums  lazõ  >s,  o 
commorcio e as reiacõos  cxttu-ioiws  quo  d<dlf;s 
S3  originam,  não  pódoiu  <loix,u*  do  s.^rohjí^ct » 
da  exclusiva  coniptitnncia  do  podoí*  ^^u'.i.I,  (> 
obvio  quo  tal  isoiirão  soria  ííiíuhiiiíIoUi  par;i  o 
lim  pretendido  si  se  limitassií  â  oucasiao  da 
ontriída  dossos  productos  nu  império. 

Com  oífeito,  alniittido  o  diraiiodis  Assciii- 
bléas Provinciaos  do  one.-arom  do  trilnitjs  em 
sua  circulação  pído  int.oriur  das  províncias, 
transporta  iido-se  de  umas  para  on.r.is,  so^niir- 
sc-hiam,om  relaeão  a  importação  ostr.in- eira, 
CS  mesmos  eileitOj'  quo  a  iei  tem  por  íhn 
prevenir . > 

A  approximaçâo,  mais  do  que  isso,  a  con- 
formidade do  opmião  dos  arautos  da  roac.,;ão 
ceutralisadora  da  monarchia  contia  as  pre ro- 
gativas das  provindas  com  os  que,  actual- 
mente, arvoram- se  ém  defensores  dos  direitos 
da  União  contra  as  pretendi  las  nsurp  rçõ.ís 
dos  Estados— ó  completa,  ó  absoluta,  (-.  íia- 
grante  eó  digna  de  ser  medita^da  pdos  le- 
gisladores republicanos. 

Do  parecer  allu(tido,  já,  em  outra  p;iito 
aíTirmámos,  derivam  natural  o  logicamente 
as  seguinles  conclusões: 

a )  o  direito  do  taxar  as  mercadorias 
estrangeiras  importadas  é  privativo  do  go- 
verno nacional ; 

fj )  os  eíTeitos  políticos,  económicos  o  fiscais 
do  pairamonto  do  imposto  de  importação  das 
ali ud idas  mercadorias  não  se  limitam  nem  se 
circumscrevem  á  occasião  da  sua  entrada  no 
paiz  5 


c  )  à  compra  do  direito  da  entrada  feita 
pelo  importailor  está  ligado  o  da   venda  a 

(\-^i'ò  o  do  transiU),  circulação  e  traíico  com- 
mertdal  em  todo  o  t^rritorio^aeional^  com 
a  .iraraiitia  do  al).;oluta  immunidade  a  qual- 
quer oiiii'o  tributo  inLorno; 

d)  a  importação  estrangeira  conserva,  in- 
tegro e  iuconfundivel,  para  todos  os  eíTeitos 
da  tributação,  o  seu  primitivo  caracter  de 
estrangeirismo  e  exterioridade,  não  o  per- 
dendo jítmais,  qualquer  que  seja  a  situação 
rm  que  posteriormente  se  colloque,  .mesmo 
quando  ja  tenha  sahido  das  mãos  do  importa- 
dor, mesmo  quando  ja  se  ache  incorporada  á 
massa  do  commercio  interno. 

A  doutrina  constitucional  de  que  âaem 
com  evilencia  irrefragavel,  tão  perigosas  e 
falsas  conclusões  — -•é  a  negação  completa  da 
dviutiina  firmada  na  jurisprudência  ameri- 
cana tanto  quanto  a  concretização  absoluta  dos 
pi  iuiipios  contidos  .no  artigo  do  projecto  in- 
terpretativo que  relatamos  e  eom  os  quaes 
nos  acli|Lraos  em  fi*anco  antagonisíiio. 

iMudouse  o  regim»*n  por  uma  transformação 
politica  tão  brusca  quanto  profunda  e  radical, 
a  raoiíarchia  unitária  succedeu  a  lli^publica 
federativa,  à  íerrea  centralização  a  descentra- 
lização   absoluta,   as    provindas   tutelladas 
foram  convertidas  am   Kstados  autónomos  o 
ind  'penlentes,  mais  do  que  isso— soberanos — 
pois  como  tal  muitos  so  rotularam  e  de  raa- 
gestaticas  prerogativas  se  julgaram  na  posso, 
a<loptámos  uma  Constituição  poUtica  escripta, 
de  poderes  expressos,  limitados  e  enumera- 
dos, o  problema  económico  e  financeiro  foi 
meticulosamente  cuidado,   as    fontes  de  ro-' 
ceiía  do    Estado  e  da   União  foram  clara  e 
ex (liei lamento   lixadas    e  delimitadas  com 
I  i^^orosa  pr  ^cisão,acreditou-se,  assim,  solvido 
definitivamente  o  intrincado  problema  tri- 
butário que  desde   I8::?3  até  1899,  anormali- 
zara  as  relações  da  vida  politica,  administra- 
tiva e  económica  do  poder  nacional   comos 
poderes  provinciaos  o,  no  entretanto,  o  pro- 
blema ahi  está  sempre  o  mesmo,  vivo,  inso- 
lúvel, aberto,  campo  de  duvidas  e  compjíton- 
íiiaíí,  com  as  antigas  exigências  imperiosas  do 
•ii  u'i'iiiunação  e  fixidez,  com  os  meamos  pro- 
'"cs  os  e  os  mesmos    cara  et  tos  de  extensão  o 
de  intei  sidade,  com  as   m<*smas  correntes  do 
opiniõ  's  divergentes,   fallmdo  os  partidários 
de  uraa  e  outra  a   mesma  linguagem,    invo- 
caudo  as  mesmas  razões,  tenda  os  mesmos 
argumentes... 

Mas,  reatando  o  fio  interrompido  da  nossa 
cx[)osição,  mesmo  no  seio  da  escola  consei*- 
vadora,  cujas  tendências  tinham  no  parecer 
quo  acima  inserimos  a  sua  mais  autorizada 
ailiiinição,  apparecia  o  scliisma  e  a  heresia 
ia  liava  pola  bocca  áurea  de  José  de  Alencar 
ínsnrgindo-se  contra  a  orthodoxía  da  doutrina 
cerceadora  das  prerogativas  provinciaes  : 
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«Os  generoa  importados  em  ura  paiz  estão 
fi^ijeitos  a  duas  ordens  fie  impostos — impOí> 
tos  de  iinportaçno  o  iin[)ostos  do  conf^jirno. 
Impostos  de  importição  são  unicjimente  ns 
dç  entrada,  robrados  n;is  alCani-gis: 
impostos  de  con^urao  suo  aquoiles  que  pa- 
gam os  géneros  depois  du  entrada  ató  o  mo- 
mento de  sorem  rateados  pelos  consumidores, 
Como  taxar-se  de  inconstitucionaes  leis  pro- 
vinciaes  qno  não  lançam  impostos  de  impor- 
tação, mas  sim  im}'o>toi  do  consumo  ? 

O  que  o  Acto  Addicional  prohibe,  é  que  as 
Assembléas  legislem  sobre  impostos  de  ira- 
portaç^Lo,  mas  deu- lhes  a  attril)uiçiÃo  de  le- 
gislar sobre  quaesquor  outros  imposlcs. 

O  Sr,  Ennapio  Deirò  ^  Comtanto  quo  não 
prejudiquem  as  impobiçôes  geracs. 

O  Sr,  José  de  Aloicar  —  Essa  dis-posição 
não  tem  o  sentir  que  se  lhe  empresUi.  A  ioi 
refere-se  a  impostos  já  e/ferlivcmiente  (/cere" 
itidos  e  não  aos  géneros  sobro  quo  recaiam 
esses  impostos. 

Si  assim  fogso,  as  Assembléas  Pruvinciaes 
nflo  lerimn  matéria  iribalavel^  visto  como 
todas  estariam  sujeitas  ás  contribuições  ^'■e- 
raes.  O  que  as  Assembléas  Provi n<*iaes  não 
podem  ô  decretar  que  so  cobre  nas  Alfan- 

derjas  maiores  irn  postos  de  entra  de ,  10  ^'/t 
mais,  por  exemplo,  para.  os  cofes  provi n- 
ciaes.  Muito  diÓerente,  porém,  é  a  creu;ão 
de  impostos  de  coHoumo. 

..».  Hei  de,  pois,  advo;^'aros  diroitos  cm 
que  estão  as  assembléas  do  imp(">r  seme- 
lhantes contribuições. 

O  Sr,  Araújo  Góes  Júnior  —  Apoiado,  em 
todas  as  províncias  existem. 

O  Sr.  Eunapio  Leira — Apoiado. 

O  Sr,  José  de  Alencar  —  Si  quoro.mcs  des- 
centralização administrjitiva  é  preciso  áccti- 
tal-a  com  os  prós  o  os  contras. 

As  aisemblèas  provinciies  são  ooiuo  a 
assembléa  geral,  (s  unicTs  e  lo.m-ititTios  in- 
terpretes da  Constituivãu  e  do  Actu  Addici- 
onal. 

Ora,  desde  que  as  assembléas  provinciaos 
teem  constantemento  Ie<íi^l  ido  no  contido  da, 
lei  de  quo  nos  occuparnos  o  qne  a  ;ij«.^í'rablôa 
geral  não  revogou  cs.-as  leis,  tacd  i /acate 
approvou  a  interpelação  dada  pelas  assem- 
bléas provinciaes.» 

Adifforençaentroa  importação— no  momen- 
to preciso  da  entrada  o  a — im[jortação  quan'l<) 
já  se  internou;  a  natureza  do  im[)osto  de  AlTin- 
doga  radicalmente  diversa  da  do  iiiíjío^to  de 
consumo  sobre  os  objectos  constitutivos  da 
importação  coníurmo  a  situ-ição  diversa  em 
quo  os  mesmos  se  acham  collocados  no  mo- 
mento da  ta  xação;  a  coexistência  nocessari.i 
das  duas  competências  tributarias  distinctas 
e  íneonfundiveis — do  poder  geral  sobro  a  en-  | 
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trada  e  do  poder  •local  sobre  o  consumo,  sem 
qu<)  reciprocamente  se  oírc.ndam  e  seanuílom; 
a  íalta  -io  mat  ?ria  tributav  .1  o,porrAnto,de  re- 
curcos  orçamentários  para  as  provindas,  acar- 
ret.m  !o,  aíõm  fio  ni-is.  o  ai>.;urdo  do  íicarsem 
objecto  o  poder  con luzido  ás  assembléas  pro- 
vinciaes  de  legislar  sobre  as  suns  rendas,  si 
verdadoira  fosrsc  a  opinião  contraria  o  si  de 
outra  íôrma  se  ent  mdesse  o  applicasse  o  im- 
posto de  importação,  a  abstenção  do  Poder 
L'»gi.-lativo  de  revogar  as  leis  provinciaes 
reputadas  inconstitucionaes  por  tributarem 
a  importação,  equivalendo  a  uma  verdadodra 
interpretação  authentica  da  lettra  e  do  espi- 
rito dos  dispôs  tivos  da  Constituição  e  do  Acto 
Addicional  sobre  o  ;ií-sumpto  e  consequente- 
nrMjtu  ao  icc^nlio»  iiru  nto  «la  legalidade  da 
>ai  condacta  o  bgitimidade  dos  impostos 
questionados,  c  ii  siunma,  tudo  quanto  temos 
dito  quer  em  relação  aos  principies,  quer  em 
relação  aos  factos,  ahi  se  acha  claramente 
aílirmado    o  c  ntirmado... 

n.->ui— a\uz  dissonante  da  b«resia  no  credo 
da  ]'ea<\'ão  centralista. 

A  (íitrreiite  contraria — vindicadora  das  pre 
rogativas  [H-ovinciaes  teve  o  seu  órgão  mais 
autor  z  do  em  Tavares  Bastos  «luo  nas  paginas 
m:i^istrr.es  da  Promncia^  livro  de  ouro,  co- 
diiio  d>  bom  senso  liberal,  doutrinava  re- 
stabídcce:;(lo  os  verdadeiros  principies: 

«Si  o  espirito  conciliador  alongou-se  da 
ct  nt/hdjL  travada  sob  as  rendas  internas, 
í;ã )  (bíve  partcer  o.stranho  quo  no  imposto 
lo  imiíort  ição,  ponto  em  que  todos  reconhe- 
cem aexclisiva  competcncado  poder  í:;eral, 
e;>te  fizoshe  do  seu  dii  eito  uma  applicação  des- 
acert  ida. 

As  t  .x;.s  do  entrada  nas  Alfandegas  consti- 
tuem cer lamente  renda  peculiar  do  Governo 
N'ac:i  )nal,  uriic  )  autorizado  para  legislar  .N^o.'>rfl 
o  co>,i,ncn'h),  m;is  O  caracter  exclusivo  deste 
<lireiio  <•  razão suííicienti  para  entendol-ocm 
sc.dido  litter<d^  sem  arajdiaçõcs  exageradas  e 
confasõcs  i,ilc.r>eifhiaes .»  1']  d?pois  de  apreciar 
a  natureza  tio  diversos  impostos  provinciaes, 
taxados  de  incon«ititncionaes,  elle  concluo: 
'< Aciso,  por..'m,  pade-e  duvida  qne  o  quo  está 
piolnbido  as  a-.semliléas  é  o  imposto  de  im- 
pnrt..ção  quo  l\líeral:nenle  siguitica  — direito 
'/(;  ealrada  no  Iniperiít  t  Xos>a  intenção  não  é 
icp-diir  linides  razo  ivcis  ã  faculdade  das  as- 
sembléns,  mas  combiter  a^  invasões  do  go- 
verno contial.  Todos  os  poderes  são  limita- 
dos, no  ar^sumpto  que  nos  occupa,  ó  mister, 
como  nos  demais,  fazer  um  emprego  prudente 
dos  limites  natur.jes  traçados  ao  poder  pro- 
vincial. Não  votem  as  assembléas  provin- 
ciaes tax  is  1'roliiliitivas  ou  que  directamente 
r('strinjam  o  con>umo,  e,  portanto,  (c  impor- 
t"eãii  das  niereadoria^    )ia-í    Allande<ias  ;  nãO 

olVendam  a  igualdade  de  tratamento  estipula- 
do em  convenções  internaciona^^s;  não  estor- 
no 
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vem  a  livre  circulação  dos  ^roductos;  guar- 
dem, em  summa,  q   principio  ecoDomico  da 
liberdade  de  permuta,  e   eotão  suas   taboas 
de  impostos  não  offereeerão    solido   funda 
mento  a  queixas  do  governo  central  ». 

As^im,  não  se  modificou  a  situação  tribu- 
taria dasprovincias^era  face  do  poder  central, 
no  ponto  em  que  a  d  ixou  assignalada,  em 
1861,  o  Visconde  de  Uruguay,  e  e  n  1886,  três 
annos  antes  do  advento  da  Ropublicii  «  ellas 
tributavam,  o  de  modo  bastante,  quasi  todos 
os  serviços  que  constituem  a  ordem  oco- 
nomica»  figurando  em  seus  orçamentos^,  a 
par  do  imposto  de  importação  inter-promn' 
cialf  o  de  importação  estrangeira,  embora, 
ás  vezes,  debaixo  de  titulo  dilferente  para  illu- 
dir  a prohibiçno  constitucional., ,  Em  summa 
—nos  últimos  tempos  do  extincto  fegimen  já 
não  era  assumpto  de  duvidas  a  deflcicncía 
doa  recursos  orçamentários  deixados  ás  pro- 
víncias e  a  consequente  necessidade  de  mudar 
de  rumo,  de  transigir,  attcodendo-as  nos 
seus  justos  reclamos,  na  sua  legitima  resis- 
tência à  politica  dõ  absorpção  das  suas  neces- 
sárias e  vitaes  regalias  tributarias.  Vin- 
gavam as  idóas  de  conciliação  o  a  reacção 
centralista  recuava,  mellior  inspirada,  ce- 
dendo da  sua  impotente  o  absurda  teimosia 
ante  a  evidencia  flagrante  das  suas  preten- 
ções  exageradas  e  o  sacrifício  inútil  dos  ver- 
dadeiros e  sãos  princípios  económicos. 

Si  o  Visconde  do  liio  Branco  aíUrmava  em 
1873  ser  lidto  ás  províncias  «  decretar  im- 
postos mesmo  sobre  matéria  já  tributada  pela 
lei  geral »  o  Sr.  Francisco  Belizario  domi- 
nado peta  evidencia  esmagadora  dos  factos, 
no  seu  relatório  de  1886  a  1887,  constatando 
08  vicios  e  as  defici.mcias,  e,  portanto,  a  im- 
praticabilidade  da  discriminação  de  rendas, 
íeita  pela  lei  de  1835,  opinava  francamente 
pelo  lançamento  do  impostos  addiciouaes 
sobre  a  importação»  —  em  benefloio,  não  so- 
mente das  províncias,  mus  ató  dos  municí- 
pios.  > 

Eis  a  situação  em  que  a  Republica  encon- 
trou a  questão  tributaria— toda  favorável  ás 
pretonçõos  das  províncias.  O  que  resalta  com 
evidencia  irrefragavel  éque  oconílicto  que  por 
tanto  tempo  perturbou  a  vida  económica  e  o 
regimen  orçamentário  dos  poderes  provinciaes 
em  suas  relações  com  o  poder  ceutral  tiulia  a 
sua  origem— antes  de  tudo— na  «confusão  in- 
tencional e  «na  amplificação  exagerada»  com 
que  este  interpretava  e  queria  exercer  o  di- 
reito exclusivo  que  lhe  era  attribuido  de  lan- 
çar impostos  sobre  a  importação. 

A  solução  satisfactoria  do  problema  de- 
pandeu  hontem— sob  o  regimen  monarchico 
da  central isação,  como  dependerá  lioje— sob 
o  regimen  federativo  ia  descentralização,  da 
intelligeucia  que  se  der  ao  imposto  de  impor- 
tação,  do  reconhecimento   e    da  aíílrmíição 


clara  e  insophismavel  do  que  elle  seja  na  sua 
essência  e  extensão  como  nos  seus  elfeltos  e 
âns. 

Assim— cleí!niNo,demarcandoasuaextenrâo, 
dizendo  onde  elle  começa  e  onde  termina, 
assigoalando  os  s  )us  justos  e  razoáveis  limi- 
tes, precisando  os  seus  caracteres  privativos, 
peculiares  c  especKlcos,  de  modo  a  tornar 
palpável  a  sua  diversidade  dos  in» postos  in- 
ternos com  que  se  o  confundiu  e  se  pi^etende 
coutinuar  a  confundirem  illasorio  oeoefício 
do  poder  nacional,  é  o  quo  vamos  fazer,  foi  o 
que  já  fizemos  no  parecer  de  1894  (1)  de  que 
este  será,  em  taes  condições,  uma  simples 
reproducção,  abreviada. 

Diz  liCroy  Beaulieu:  (2)  «Os  direitos  de  im- 
portação podem  ser  considerados  sob  muitos 
pontos  de  vista;  ora,  si  os  tem  como  premio 
da  protecção  concedida  aos  estrangeiros ;  ora, 
como  uma  compensação  aos  encargos  qae  snp- 
porta  a  producção  agrícola  e  dos  quaes  os 
prod netos  estrangeiros  são  considerados  isen- 
tos; muitas  v(^zes  so  os  estabelece  como  um 
meio  com  modo  de  taxar  certos  géneros  es- 
trangeiros de  um  consumo  geral  e  não  tendo 
análogos  no  paiz;  outras  vezes  os  direitos 
aduaneiros  tomaram  um  caracter  muito  dif- 
erente e  foram  adoptados  como  um  meio  do 
favorecer  a  industria  nacional,  de  a  collocar 
a  salvo  da  concurrencia  exterior,  de  ga- 
rantir ás  manufacturas  indígenas  o  mercado 
interior;  neste  caso  os  direitos  de  alfandega 
cessam  de  ser  âscaes  e  são  denominados — 
direitos  protectores.» 

Anteriormente,  havia  escripto  o  mesmo  eco 
nomista:  <  Os  ve;*dadeiros  impostos  de  con- 
sumo, os  que  recahem  sobre  «os  géneros  e  os 
proiluctos»  são  de  duas  espécies:  uns  ({ue  tíío 
percebidos  no  interior  do  paiz,  outros  que  o 
são  na  fronteira.  Estes  últimos  teem  o  nome 
de  direitos  de  alfandega,  de  importação  adua- 
neira e  teem  um  caracter  sui  generis,> 

Medito-se  bem  nas  palavras  do  sábio  eco- 
nomista, procuro  se  o  fio  vermelho  do  seu 
pensamento  e  ver-se-ha.  que  «os  géneros  e 
productos  »  estão  indistinctamente,  sem  dis- 
criminação de  procedências,  sujeitos  ao  im- 
posto interior  do  consumo,  ou  antes,  qne  elles 
constituem  a  matéria  privativa  deite ;  que 
não  são  os  géneros  e  productos  que  se  dife- 
renciam para  os  eífeitos  da  tiixa^,  roas , 
que  são  os  impostos  que  oa  attingem  que 
tomam  denominações  diversas,  segundo  os 
momentos  e  legares  da  sua  píeroepção  e  os 
nos  económicos  ou  políticos  da  taxação, 

A  matéria  tributaria  de  ambos  é  ou  pôde 
ser  a  mesma,  mas  o  imposto  de   alfandega  ^ 


^i)  (\nna<»9  da  Camará  dos  Deputados.)  Paveeer 
n.  iOl  A-i8'J4. 

(2)  Traité  de  la  Sciouco  des  Kinances.  Cap.  i3, 
img.  573. 
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uma  espécie  do  género  imposto  de  consumo, 
espécie  que  se  caracteriza  pela  duplicidade  de 
sua  natureza  e  tins,  implicando  com  os  inter- 
esses poli  ticos  internacionaes  do  paiz.  O  cir- 
culo lia  sua  taxação  ó  limitado  no  tempo  e  no 
espaço,  iáto  é,  ao  momento  d  i  entrada  dos 
géneros e  a  sua  cobrança  na  alfandega.  Tem, 
portanto,  caracter  espejial  que  nào  permitte 
que  86  os  confunda  com  qualquer  outro  im- 
posto interno. 

Longe  iriamos  na  documentação  da  no^a 
these  com  a  opinião  de  economistas  estran- 
geiros e  nacionaes. 

Pazel-o  ^ria,  porém,  desvirtuar  a  natu- 
reza deste  trabalho,  imprimindo-Ibe  a  feição 
de  uma  dissertação  de  ecC^nomia  política,  o 
dando-lbe  proporções  exageradas,  exc^defites 
das  necessidades  do  empenho  que  nos  im- 
puzemos. 

Sobre  o  ponto  restricto,  preciso  e  limi- 
tado de  que  nos  occupamos,  tomos,  porém,  na 
doutfina  e  naj^urisprudoncia  propriamente 
brazi leira  mais  de  um  aresto  digno  do  sor 
lido. 

Entre  estes  seleccionaremos  o  notável  pa- 
recer, tão  conciso  quanto  preciso,  da  Com- 
misslo  de  Fazenda  do  Senado  bahiano,  a  pro- 
pósito da  lei  n.  8,  de  1 1  de  janeiro  de  1892, 
que  creou  o  imposto  interno  de  estatística, 
acoima' io  de  inconstitucional,  «por  ser  um 
disfarce  do  imposto  de  itupjrtaçàoA, 

Salientando  a  palpável  distincção  entre 
ume  outro, aclarando  por  completo«os  pontos 
respectivos  á.  contiguração  e  á  natureza  de 
cada  um»,  entre  os  caractiTes  especiaes  pró- 
prios, peculiares  de  que  se  reveste  o  todo, 
chamado  na  sciencia  económica,  tecbnica  e 
commumente  fallaudo, imposto  de  importação, 
o  alludido  parecer  enumera  os  seguintes: 

a  )  taxação  de  SLViigOí^  certos e deU ruminados, 
mediante  tarifas  especificadas ; 

b )  com  applicação  aos  géneros  que  entram 
«no  momento  restricto»  do  sua  introducção; 

c )  com  o  desígnio  capital  de  regular  a  ex- 
pansão econoniica  do  paiz,  na  relação  das 
permutas  internacionaes,  sem  excluir  o  íim 
secundai  io  de  auferir  recursos  resultantes 
das  contribuições  de  consumo». 

Pôde  se  qualificar  do  inconstitucion.il  o  im- 
posto estadual  interno  despido  destes  caracte- 
res, que  em  Vdzrle  attingir  «certos  e  determi- 
nados géneros,  artigos  ou  productos»,  recahe 
indistincta  e  uniformemente  sobre  todos,  sem 
discriminação  de  prccedi^ncias,  qualidades  e 
e8pecie8,considerando-os  somente  como  perten- 
centes á  massa  da  riqueza  e  do  consumo  pu- 
blico; que  não  os  attinge,  no  momento  preciso 
da  entrada  e  nem  é  cobrado  nas  Alfan- 
degas «postas  nas  fronteiras  económicas  do 
paTz  como  um?,  porta  de  represa  reguladora  do 
fluxo  e  refluxo  de  sua  riqueza  movei»  mas 
s<)mente  cjuando  ^à  se  acham  «nacionaliza- 


dos», internados  e  confundidos  no  conjuncto 
dos  valores  commerciaes  dos  Estados;  que  não 
visa  outros  eíTeitos  que  não  sejam  os  exclu- 
sivamente fiscaes,  isto  é,  obtenção  de  receita, 
que  não  affecta  de  forma  alguma  o  domínio 
das  relações  politicas  o  internacionaes  con- 
fiadas privativamente  à  acção  do  Poder  Fe- 
deral, como  o  representante  da  soberania 
nacional,  o  dos  interesses  communs,  quu  não 
offeieceannalogia  do  um  só  requisito  essencial 
dos  que  caracterizam  o  imposto  de  importação 
reservado  à  competência  taxativa  da  União? 
Não  ha  quem  sincera  e  lealmente  o  afflrmo.  E 
foi  assim~baseando-se  na  doutrina  e  nas  con- 
clusões do  parecer  que  vimos  de  citar  que  o 
Tribunal  de  Conflictos  e  Administrativo  da 
Bahia,  em  luminosa  sentença,  questionável 
puanto  a  de.tilhes,  inatacável  quanto  ã  es- 
sência, concluin  pela  constitucionalidade  do 
alludido  imposto,  afI!rmando  por  sua  vez: 

a)  que  o  imposto  interno  que  incide  *sobre 
to  las  as  mercadorias  que  constituem  o  tra- 
fico commerclal,  comprehendendo  por  este 
modo  não  só  aquelias  que  já  atravessaram  o 
momento  da  importação,  introduzindo-se  no 
movimento  da  praça,  como  as  que,  atiradas 
no  circulo  em  que  este  se  opera  teem  de  pas*^ 
sar  pelo  momento  da  exportação,  guarda* 
integra  e  distincta  a  sua  feição  própria,  sem 
que  os  seus  ciractore^,  a  sua  natureza  e  a 
sua  renda  de  maneira  alguma  permittam 
coníundil-o  quer  com  o  de  importação,  quer 
com  o  de  exportação,  chamados  ambos  direitos 
de  Alfandega,  cobrados  à  entrada  e  á  sahida 
sobre  certos  objectos  dô  consumo; 

b)  que  o  allu^lido  imposto  na<la  tem  com 
o  conDiiercio  externo,  sobre  o  qual  opportunu' 
mente  recahe  o  do  importação,  denominado 
por  este  motivo  de  «nacional»,  excluído, 
portanto,  por  si  mesmo,  da  autoridade  dos 
Estados,  por  envolver  assumpto  alheio,  su- 
perior, e  \  e  iado  á  competência  dos  mesmos, 
sendo,  apenas,  a  taxa  exigida  pela  entrada 
de  mercadorias  de  procedência  estranha  na 
repartição  aduaneira,  tanto  que,  em  quanto 
não  for  satisfeita  a  paga,  não  passarão  ellas 
;is  mãos  do  importador  ; 

c )  que,  linalmente,  com  admittir-se  o 
coutiario,  subtrahindo-se  á  competência  tri- 
butaria (lo  Estado  a  mercadoria,  quando  esta, 
pago  o  imposto  aduaneiro,  já  se  acha  assi- 
millada  e  confundida  á  massa  da  propriedade 
deste,  entregue  ao  sou  movimento  commer- 
cial,  proporcionando- lhe  assim  vantagens 
outras  ou  trazendo -lhe  productos  novos,  ter- 
se-hia  o  absurdo  de  que  as  casas  e  os  nego- 
ciantes importadores  gozariam  sempre  da 
isenção  de  impostos,  seriam  entidades  privi- 
leí^iadas,  a  pretexto  de  que,  recahindo  estes 
sobre  o  movimento  de  suas  transacções  com- 
merciaes, por  esta  ou  aquella  íórraa,  de  ra- 
ciocinio  ein  raciocínio   teriam  forçosamentç 
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de  attipíçir  á  importação  o,  portanto,  de 
serem  iuconstitucioiíaos.  Nada  raais  clafo. 
positivo  e  teraiiníiuto,  sr-ii.lo  iDipnssivol 
est:i.]x?lccer--so  com  luiis  iiitMoz  e  preci- 
são os  termos  da  quJ^Iao  o  suirrair.ir 
de  modo  mais  complero  c  in'es|H*atli- 
vcl  a  doutrina  qno  si^sienlamos,  uiiiea 
quo,  loíjrieameiit,(\  diH-orrc  da  nossa.  Coiisli- 
tniçâo  si  a  qiiizermos  iiiierpretar  de  accor- 
do  com  o  principio  commum,  mas  liin<la- 
mental  da  hermenêutica— de  (pie  a  lei  nfio 
deve  ser  ent(MKlida  porplirases  isoladas,  mas 
como  iim  todo  harmónico  o  h)<íic()  em  suas 
div(írsns  partes.  Só  ahíírrando  desta  re.ofi  a 
^'(íral,  t(>)inando  uma  disposição  secca,  di\s- 
tacada  o  iini(;a,  desmemlu-ando-so  intencio- 
ualmenle  um  IVa^nuenro  do  conjunctn  sys- 
tematicoe  inteiriço,  queé  uma  Constituirão, 
pode  emprostar-se  visos  de  verosimilhança  á 
doutrina  contraiia. 

^A  Constituição,  escreve  (h)uto  comm(u\ta- 
dor  da  americana,  dove  ter  uma  inti^iqirí^a; 
ção  pratica.  As  suas  limitações  e  suas  i^rolii- 
biçõíís  implícitas  não  se  devem  entender  de 
modo  que  destruam  os  podei'es  nec(*ssarios 
dos  Estados  ou  impeçam  seu  ellicaz  (^xer- 
cicio.» 

Ora,  sem  mesmo  tratar-se  do  limitações 
o  prohibições  p-u'  iní\'rencia  ou  deducção, 
mas  de  direitos  privativos,  distinctos  e  in- 
conlundiveis,  (».\pr<\ssainent(í  cstatuidos,  a 
completa  aiinulNição  dos  ncressarios  pnffcrrs 
de  tribulação^  qvr,  <c  reconhece  resif/ir  nos 
Estados,  para.  ainda,  uma  vcy.  usarmos  da  in- 
cisiva expressão  de  Marsdiall — podores  que 
importam  em  condição  (íxistoncial  dAquelles, 
emattributosinherent  s  ;i  autonomia  i)oliliea 
que  se  lh(\s  '•utor^'')n— cheira-se  á  interpreta- 
ção que  combaremos.  E' lãcil  a  demonstra- 
ção. A  Constituição  deu  aos  Eslados  (art.  *J" 
^  4'^)  o  dirídto  privai ivo  de  tributar  as  in- 
dusti-ias  (í  protí^^òes,  como  ;l  União  (art.  7" 
S  1")  o  de  taxar  a  imj)ortação  —  d»-  proce- 
dência cstrai\(j>'ira.  O  direito  outorí^Mdo  aus 
Estad(js  é  am])b).  í^a^ieríco,  comph^to. 

Ao  contrario  do  conlerido  á  União  sobri»  a 
imí)ortação  que  é  restri<^to  a  dé  procedência 
eslranfieira,  eUe  não  soíiV»^.  limitação  al^-iima 
quanto  a  sua  exten  ão,  nom  disiincção  do 
quad<[uer  espo(;i(»,  (pianio  ao  ol»Jeclo  sotut». 
que  lem  (hí  i\\er('er-s(í. 

Nos  Estados  Uni<l<»s  i^nde  ali.-is  não  se  at- 
tribue  exi)i'essament(»  aos  Estados  o  imj)osto 
de  industrias  o  iiroíissòos,  dada  a  uniíoi'- 
midade  da.jnrisprndenoia.  e  da  doutrina  soltre, 
o  modo  de  enieiíder-se  o  direito  exclusivo 
da  União  sobre  a  impoitacão,  é  ijiqntvs- 
tionavel  (5  .est;i  í()ra  de  <[ua(»>(iu:u'  duvi<las  (« 
cont,r(n'(írsias  a,  competoiícia  quo  lhes  as<ist(í 
d(»  ti-ibiitar  as  meivadorias  (ístran.i^ndras  im- 
pDitadas,  (lesd(;  quetjstas  S(í  nacioiializai'am, 
tornando-so  o  ul)jeeto   da    industj-ia  o   ])i*o- 


fissão  do  uma  classe  de  individiios,  quo  visa 
dostiiliuibas,  vendel-as  o  pol-as  ao  alca/nco 
do  consuniiilor  no  interior  do  paiz,  o  nos 
seus  or(;am(nitos — como  no  dé  todos  osp^^vos, 
a)  lido  dt.s  im}>>stos  de  alfandega,  dc-en- 
trada,  huniram  os  impostos  int:crnos,coinpre- 
htmdendo  e  attin^inili),  não  só  os  gonero.s  o 
productos  naturaes,  como  os  vindos  do  -  ox% 
terior  que  com  ollos  se  acham  confundidos 
e  em  concurrencia,  formando  o  que  se 
chama  o  commercio  interno,  a  riqueza. 
movol  do  paiz. 

Si  lá  assim  (\  com  muito  mais  nizão  entro 
nós  deve  ser,  onde  aC^justituição  attribuindo 
expressanuMitíí  aos  Instados  o  direito  exclusivo 
de  taxar  as  inilusil-iase  prof1s';r)es  nãodistin- 
^niiu  na  maleiia  i'onslitutiva  dostes,  .-ws  mer- 
cadorias (\stran;:eiras  ou  procedentes  do  cx* 
terior— das  nacionaes.  Admittida,  porém,  a 
doutrina  de  pi-ojecto,adistincçãoestà  feita,  o 
direito  am^do  do  Estado  estíl  rcstricto,  pois 
a  tanto  imp(n*ta  a  aílirmação  de  que  o  pa- 
;i'am(uito  do  imposto  de  alfande.i,^a  isenta  a 
mercadoria  importada  de  qualquer  outro  gra- 
vame, torna-a  imnume,em  absoluto,  il  acção 
tributaria  do  Estado.  Nãophantasiamos,não 
creamos  hypotheses  absurdas,  extravagantes, 
irrealizáveis. 

A  incoui^ruencia  quo  resulta  da  doutrina 
do  projecto  hivada  ás  suas  extromiLS  conse- 
(luencias  é  ílaí^rantc  e  não  haverá  qiiotn  so 
esqueça  de  (ixploral-a,  alle.irando  quo,  qual- 
quer que  seja  o  imposto  lançado  sobro- 
aquelle  que  exerce  a  industria  ou  proflssãa 
de  comm(U*ciar,  csterecalio,  em  definitiva» 
alcança,  em  ultima  analyse,  a  merCvWloria 
importada,  sendo,  por  conseguinte,  inconsti- 
tucion.íl. 

A  Commissão  encarregada,  om  1883,  do 
ori,^•\nizar  um  projecto  de  discriraina^jão 
o  rcíbrma  dos  impostos  geraos,  provinciaes. 
e  mnnicii)aes,  prove  o  caso.  I)íq>ois  d^  af- 
firmar,  citando  Story,  que,  nos  i^sí»ados  Uni- 
dos, sendo  exclusivo  o  poder  do  Congresso, 
não  ])óde  o  Estado  cstabeloíor  loi,  imiionda 
direitos  de  importaçã,o  soljl^e  géneros  vindos 
•  h)  estran.ireiro  ou  dos  outros  Estados,  pjuco 
importii  cpuí  a  taxa  grave  as  mereatlorias 
importadas  na  pesso  i  quo  as  imprtou,  pois 
em  ambos  os  casí)ssei*ia  isso  uma  restricção 
;i  iii)ei'dade  de  comniíuvio,  quo  não  podei-ia 
ser  deixada  ao  arbitrio  dos  Estados,  concluo: 
«Si  a  taxa,  ponnn,  recahe  sobre  o  importador 
(J/qiois  de  d»;>pachada  a  mercadoria  e  incor- 
[>orada  á  massa  dos  valores  nacionaes,  eon- 
st  iriK»,  enln^  wôs  iii)2'>osto  de  induslrúis  e  pro- 
fissões, sol)ro  o  qual  podem  as  províncias 
le;:isla.r.» 

Eis  a  mfuvadoria  ostrangeira,por  int^^.rme- 
dio  do  importador,  attingida  p(do  iin])osto 
inteiMH),  dv^iU^  i\\in,  se  convertei!  em  matoriíi 
de  olIii'io  tí  prolissão,  e  demon,sti'aila  Uiubonv 
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a  pt)ssil)ili<l;nl(>  iU\  ;i.(lniiiti<l;i  íi  «loiilriu;t  áo 
2>i'<>jo  'to,  íi(!ar  sem  obj^HMi)  oii  (nmii  í^Ui  coiii- 
j)l«'l;unriif()  rrsíricto  o  din-il»)  .-iiiiplf)  coii- 
l>*ri<lo  ;i()  Ksta<lo    do    tax^r   Jis    indiisífi.is   e 

Não  foi  oiiíni  a  ori^-^Mii  d.-i,  cmis-i  (]iio 
motivou  a  siíriícnra  da  SiipnMn;i  C<»rr(\  dís- 
clarando  (juo  ^uina.  l(ii  do  K>ladf)»,  impondo 
a  oln-i^.Lí;ão  do  iicciíra  a  iicLrociauL'-^  não 
rej<idont(*^í  para  vondcr  moi-c.idotãas  (v>fi*aii- 
troiras,  não  (S  consid(M'ada.  iin[)()s<(),  nem 
^^^>b^o  a  iinpoi'taí;ão,  nom  sol)i*(;  a.  cxp^ita- 
ção.   «(Soars  V.,  Cointui.-^r^onr^i,   ,'!<»  índ.  II.  J. 

Laboulaydiscnmina  írizant  .niontu  as  duas 
hypothescs  : 

<  Em  1821,  o  Kstalo  do  Mirylind  laiii-ou 
um  imposto  do  paionto  :r.ol>!'c  t>ilo  iin;Mji*t;a- 
íloi*  oii  «n ';^)oiantií  (;m  ^n't>sso>>  d(í  «,'imioi'os 
importa.do.s.  A  Côvto  Fo  IímvvI  di'ci<|iii  qiuí 
ora  (ísi.aí)ídocoi'  indirt^otaiuMiUi  uni  diriuí/» 
8r>l>ri)  a  inipoi'l.a<;ão  (í  a  oxpoi-lat;  lo'.  A  lai  íoi 
aniHillada.  No  Kstarlo  do  nliio,  ai»  ciniliMiáo, 
havia-íí'J  01%'a  1»>  uni  inii)osto  proponúonal  ao 
rapital.  os  attin;^àdos  pido  imposto  piHíl.on- 
diam  quo  ora  uma  <f maneira  indirocUi»  ih'. 
tributar  a  imporo  u.ão  c  a  oxpoi*ta<;ão. 

•*  A  Côi*to  doidai'ou  quo  oslo  impoUo  ora 
rcíjular  porquo  cada  Ks^ado  tom  o  diroil/jiK' 
lançar  im))osr,os  sobro  os  símis  haldlantis — 
como  oiitoiídcr.»  (llisiorii  dos  Kst  idos  Unidos 
pa;,^.  411.) 

Ir  além,  estender  o  direito  adquirido  pelo 
importador  alô  a  immunidade  absoluta  d;iz 
niercívdorias  importadas,  tornarido  us,  quando 
mesmo  jà  so  achem  incorpora  las  íi  uns  a  <b> 
coniraercio  int(3rno,  intin.i?ivois  ã  a(\âo  do 
fisco  estadual,  privile^^i mdo-as  em  doliã- 
mento  dos  productos  narúonaes,  ó  ultrapa^rsar 
os  íinS  políticos  e  económicos  do  direito  pri- 
vativo conferido  á  União,  collocand  j  os  Es- 
tados em  um  re^^imon  re[>ubliciino  fcd.rativo 
de  plena  desço ntrali/aoão,  do  quasi  s-jbrania 
em  situação  muito  mais  precária  o  subalterna 
do  quo  íis  antig.is  provincias  om  um  re- 
gimen raonarchico  de  pesada  e  as])yhxianto 
centralização. 

Si  as  provincias  jamais  abdicaram  do 
direito  de  gravar  as  mercadorias  dt-sti- 
nadas  ao  seu  consumo  e  em  urna  resistoucia 
continua  e  ininterrupta  acharam  sompre 
meios  do  rom()er  as  maliias  compressoras  da 
Bua  actividade  o  expansão,  petriíioando  a  ca- 
beça de  Meduísa  do  Pod<u*  Ceiítial,  toinaudo 
ineílicfl/j's  as  suas  lei-\  cojivert<Mido-as  em 
verdadoiros  textos  inertes,  quebrando  o  leito 
procustoano  em  ques<'as  pret*Midia  juni::r  o 
immobilizar,  não  ô  crivei  que,  rumo  l':>i  .dos 
autónomos  e  independentes,  adciuind;»  a  sua, 
carta  de  alforria,  tornados  árbitros  dos  S'ais 
destinos  políticos  e  administrativos,  proce- 
dam de  modo  diverso,   curvom-se  submissos, 


doixemso  despojar  do  direito  tributário  que 

tinto  soui  eram  zelar  o  defender. 

Não  seja  assim  e  teremos  minado  pela  ba^e 
o  rof^nmen  le<lerativo,  não  passando  a  pr»)- 
clamada  autonomia  <lus  Esbados  do  uma 
apparatosa  mentira,  de  umtv  í^rosseira  fic(;ão. 

A  consequência  será  uma  situação  anómala 
de  luta  o  de  competência,  de  incerteza  o  de 
conílictos  entre  os  Estados  ea  União,  como 
na  monarchia  eiitre  as  provincias  e  o  centro. 

Já  dissemos  em  outra  parte,  afflrmando 
os  mosinos  princípios  que  presentemente 
propu^^-iiamos,  que— os  impostos  pagos  naal- 
fandeira  n\o  tornam  immum-^s  os  goneios 
e  productoá  sobre  íiuo  recahiram  ã  entrada 
do  paiz,  não  importam  em  conccder-lhes  uma 
ab.-oluta  isen<;ao  a  quãl([uer  outro  gravame 
interno. 

Em  parte  al.Lfuma  a>sim  se  entendo,  ou, 
pelo  menos,  as^iin  so  pratica,  e  na  legislação 
orçamentaria  de  quantos  paizea  nos  foi  dado 
examinar  ao  lado  ou  co n com ittan temente 
com  os  «  impostos  do  entrada  »  encontramos 
os«c  impostos  internos  »  comprehendendo,  at- 
tinicindo,  não  só  os  géneros  o  productos  na- 
tura'is,  originários  o  labricados  no  paiz, 
como  os  vindos  do  exterior,  (jue  com  cUcs  se 
acham  conlundidos  e  formando  o  (lue  ge 
chama  o  trafico  interno. 

A  no.ssa  Constituição  não  dispoz  para  um 
paiz  desconheci  Io,  os  nossos  legisladores 
constituintes  não  lizeram  obra  de  ideólogos  o 
tliooristas,  como  Loko  para  a  Carolina  e 
lvon.>seau  piraaPolouia  ;  legislaram  sal)endo 
que  as  industrias  e  profissões  deixadas  á 
competência  tributaria  exclusiva  dos  Estudos 
oxei'com  se  nestes  quasi  ((ue  exclusiva  mento 
Sobro  mercadorias  e  géneros  vindos  do  es- 
trangeiro, bobre  imporíaçfio  nadmalisdda^ 
pois  somos,  commorcialmonte  íallando,  um 
simjtlos  mercado  consumidor. 

Não  distinguindo  a  industria  ou  a  profissão 
com  mondai  que  se  exerce  com  as  mercadorias 
e  artelãctoà  estrangeiros  da  qua  se  exerce 
com  as  na«'.ionacs,  na  latitude  do  direito  pri- 
vativo do  tributação  que  ô  concodido  aos  V^^- 
tadts,  polo  art.  D  n.  4  da  Constituição,  está 
coaiprehoiidida  a  faculdade  «lo  taxar  as  pri- 
meiras, desde  que  p«da  sua  integração  á 
masha  da  riqueza  intorna,  perderam  o  cara- 
cteri.>tico  do  oxt^n•ioridade  e  estrangeirismo. 

r.ira  nós  —  dissemos  no  parecer  de  1805  — 
ó  tora  de  duvida  (pie  o  l\iíislador  consti- 
tniiitíi  distinirniu  na  importação  dous  mo- 
ment.(.'S  iiilleronlcs  i»«ii'a  os  eiVcitos  da  ta- 
xaçã«>:  o  primeiía),  (un  (lue  ella  consoiva 
intc-To  o  caracter  cspocilict)  do  estrangeira, 
estando,  portanto,  S(>m(Uito  sujeita  ã  compo- 
tencia  trilnitaria  da  União  ;  o  segundo,  em 
íjue  ella,  retirada  da  Allandega,  pago  o  im- 
posto de  entrada,  perde  o  primitivo  caracter 
pela  integração  ã  massa  do  commercio,  nacio- 
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ãnnaíb:s  da  câmara 


naliza-se,  torDaso objecto  da  industria  com- 
mercial  interna,  incidiodo  então  na  acção 
tributarin  dos  Estados.  Si  assim  podem  con- 
ciliar-se— terem  exequíveis  liarmonicamento, 
sem  attritos  e  oollisões,  os  podares  exclusivos 
de  tributação  conferidos  aos  Estados  no 
art.  90  n.  4  e  à  União  no  art.  7"  §  l«o  ac- 
crescentarem  o  poder  concernente  ou  si- 
multâneo facultado  a  ambos  no  art.  12  da 
Constituição». 

Não  ha  que  fugirás  pontas  deste  dilemma: 
ou  olegislíidor  não  ligou  às  palavras  « in- 
dustria e  profissões» o  conceito  que  lhe  at- 
tribuem  todos  os  economistas  o  foi  sincero  ; 
ou  sabia  o  que  ellas  querem  dizer,  empre- 
gou-as  dando-lhes  a  usual  o  commum  signi- 
ficação económica,  sabendo  que  na  faculdade 
de  tributar  a  industria  estava  implicitamen- 
te contida  a  de  tributar  as  mercadorias 
vindas  do  exterior  para  serem  o  obje.to  do 
oommercio  no  interior  o  conscientemente  es- 
tabeleceu o  re;?imen  da  confusão  e  da  hypO' 
crlsia  tributaria,  deu  aos  Estados  o  meio  de 
IVaadar  e  Slludir  o  direito  exclusivo  da 
União,  de  illudir  o  principio  que  parecia 
firmar  e  garantir !  Mas  não  !  ó  que  o  legisla- 
dor considerou  que  o  imposto  de  importação 
alcança  as  mercadorias  estrangeiras  que 
ainda  não  se  nacionalizaram,  istoé,  que  aindao 
não  transpuzeram  a  zona  fiscal  que  lhes  dá 
entrada  traao  fico  interno  ,  é  que  olle  ligou 
ás  palavras^imposto  de  iniportação  a  signi- 
íicação  unicx  que  economicamente  se  llies 
jxxle  attribuir  e  cm  toda  a  parto  se  llies  tom 
iittribuido  —  a  do  imposto  do  alfandejra,  do 
entrada,  qno  attosti  o  rcícoiilieci monta  da 
soborania  nacional  e  garanto  osellaa  liber- 
dade dopeL*muta.  Si  assim  nãj  O,  poiVm,  se- 
jamos lógicos  :  a  industria  o  a  profissão  com- 
niercial  snscoptiveis  do  sonuu  taxadas  são 
s(>mento  as  qno  so  oxorooni  sjbro  os  pr,)- 
d  netos  nacionacs. 

A  Constituivíío  nao  o  deol.iroii,  mas  a  ló- 
gica impõe  Ibrçosamentc  souieUianto  intor- 
pretação,  si  se  entende  que  o  imposto  de 
iniportação  cobrado  nas  allandogcvs  importa 
para  as  mercadorias  estrangeiras  em  abso- 
luta isençãrO  para  supportar  outro  qualquer 
gravame.  Dar-se-lia,  pjrém,  que  o  logislador 
constituinte  considere  quo — cjmmcroio — nâ,o 
i'»  industria  M  10'  impossível;  Qualquer  que 
sejam  as  denominações  qno  ollíi  rojcba  —  e 
nós  confessamos  ([uc  sn.j  muitas — segundo 
a  sua  applicaçao  directa  c  limitada  a  certos 
ramos  de  trabalho,  obedecendo  á,  lei  focun  la 
da  especialização  das  f  une  voes  ou  d.i  divisão 
da  actividade  humana,  na  sua  si;íniíi.*avão 
ampla  e  genérica  ella  abrange  «  o  conjunoto 
dos  ti^abalhos,  dò  quahiuoL'  natureza  ([ue 
sejam,  que  contribuem  directa  .ou  indirecta- 
mente para  a  satisfação  das  neeossid.wlcs  do 
liomem,  sem   distincçâo    de  espécies,  o  tra- 


balho considora<li)  na  varieílaílo  infinita  de 
suas  applicações.  (Cíi,  Coquelin.  Dic.  de  Econ. 
Pol.,  pag.  917.)  Vulgarmente  se  diz,  estabe- 
lecendo uma  dilforença  puramente  occasional 
ou  apparente,  que  em  nada  alfecta  á  es.sencla 
do  ([ue  vimos  de  dizer  —  o  commorcio  o  a 
industria  para  distinguir-se  a  loja  do  atelier^ 
o  armazém  da  fabrica;  a  industria  o  a  agri- 
cultura para  diílerençar  a  exploração  rural 
da  urbana  ou  se  a  emprega  para  designar  de 
uma  maneira  geral  —  todos,  os  trabalh;)S 
agrícolas,  manufactureiros,  industriaes,  ar- 
tísticos ou  comraerciaes  dos  que  parecera  ter 
ura  caracter  mais  elevado  — como  03  do 
sábio,  dos  médicos,  dos  legisladores,  dos  ju- 
ristas, ou  aíl vogados,  emflm,  para  distinguir 
os  trabalhos  considerados  matoriaos  dos  nio- 
raos  e  intollec^tuaes. 

Diz-se,  p  ir*exemplo,  quo  um  homem -entra 
para  a  industria  quando  elle  so  faz  lavrador, 
manufactureiro  r?u  negociante  o  que  delia  so 
afasta  quando  abraoa  as  carroinvs  libcraes — 
do  fòi'o,  da  nuídicin  i,  da  magistratura,  do 
ensino  ou  da  ad  min  is  traça).  «Ha  uma  só 
industria,  diz  J.  Baptista  Say,  si  tivermos 
om  vista  sou  fim  e  seus  result;vl  >s  geríuvs  ; 
ha^  portam,  mil,  si  considerarmos  o  valor  de 
sous  processos  e  das  matérias  sobro  quo  cilas 
a;:om  »  ;  o  dividindo  a  industria  oní  trás 
class.ís,  olle  colloc.i  na  ultima — «a  que  toma 
CS  pri  duetos  om  uma  parte  o  transport:iH»s 
))ara  outra  oiub.  se  achem  maia  ao  alcance 
do  consumidor  e  que  so  chama  a  industria 
commercivl  ou  simplesmente  coramercío», 
ídóa  quo  aceeotú  i  o  completa  quando  defino 
o  commorcio— a  industria  quo  põe  um  pra- 
ducto  ao  alcance  daquelle-  que. o  deve  con- 
sumir. Ksta  definição,  diz  Ch.  Coquolin, 
abrange,  com  e 'leito,  tud )— o  transporte 
tanto  quant)  a  partilha  e  a  distribuição  dos 
produc tos  entro  os  que  rs  procuram.  Lei*oy 
lUuuIiou  piMisa  da  mesma  forma.  (Précis 
(rKconomie  Politique.  Pag.  31,.cap.  3*».) 

A  indnstri  i  abrange  a  universalidade  djs 
trabilhos  humanos,  embora  diíTerencie-se 
nos  diverso"^  momont(s  da  sua  appUcaçao. 
Kllc  classiíica-os  cm  cinco  categorias  de  in- 
dustrias. A  qu  irti— comprohonde  *a  coni- 
mor.*ia!,  que  reúne  as  mercadorias,  con- 
sorvci-as,  repartc-as,  disSribue-as  entre  os 
oonsumidoios.»  Não  podia,  pois,  ser  pen- 
sam Mito  do  1  'gislador  excluir  as  mercwlorias 
estrangeiras  da  competência  do  taxação  dos 
Estiadrs. 

Na  faculdade  ampla,  genérica  e  sam  Ilmi- 
taçòos  que  privativamente  lhes  pertence  para 
gr,tvai- as  industrias  o  pr.jfi.>sões,  estãcora- 
prehendida  a  d.^  tributal-as.  Kstc  ponto  pa- 
roí'0-nos  assíiutado.  Kste  ox<du8Ívismo,  esto 
privilegio  de  imposição  sobre  as  mercadorias 
estrangeiras,  que  entre  nós  se  quer  attribuir 
á  Uniã,o,  ao  poder  federal,  uào  existeem  parto 
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aiguma.  Da  mesma  lorma»  a  'iiumunidado 
para  supportar  qualtjuur  outro  gravame,  ([!H3 
so  quor  collar  ás  mercadorias  esírani^^eiras— 
como  tima  conscíiuencia  do  pagamento  do 
imposto  de. alfandlíí,^a — ê  também  uma  extra- 
vagância que  não  encontra  justificativa  nem 
na  pr^it  ica»  nem  nos  exemplos,  nem  nas  Uyõe.í 
dos  outros  povjs  e  monos  ai  mia  nas  doutrinas 
dos  economistas.  No.4  paizes  centra lizad  )S, 
como  nos  descentralizados,  semolhanto  dou- 
trina não  conseguiu  ainda  medrar.  Quando 
os  doutrinários  a  aílaguem,  as  necessidades 
pcaticas,  as  exigências  económicas,  os  re- 
clamos orçamentários,  era  flagrante  antago- 
nismo com  as  suas  palavras— a  repellem. 
— Parecem.  101  A— 18*4.  » 

Não  é  debalde  que  insistimos  s.)bro  este 
'pontj.  Temol-o  como  um  dos  mais  diíllcids 
do  complexo  problema  da  divisão  das  rondas, 
do  vital  importância  para  a  integridade  do 
património  tributário  dos  Kstados  e  cuja  so- 
lução clara,  explicita  e  definitiva,  t  il  cmio 
a  ontendiMnos,  única  capaz  de  evitar  a  re- 
producvàíj,  entro  os  Kstados  e  a  União,  da 
luta  que  anarcliizou  o  regimen  financeiro 
entre  liS  pi^^vinciase  octíntio,  na  monarcliia, 
não  descobriuníS  no  projtuto.  O  seu  illnstrado 
aujor,  combatendo  a  proposição  de  18'.)3,  que 
interpretava  o  art.7^  da  Constituirão  não  ou- 
^^an<lo  cjntc*>r,ar  o  principio  da  ii.acionaliz  irão 
«líi  importarão  estrangeira,  íel-o  no  emtanto 
depender  decoudi(;ões  tão  onerosíus  e  diíllceis 
que  importam,  em  absoluto,  na  sua  lorma l 
negação. 

«Emquanto,  disse  ellc,  o  grMiero  conservar 
a  marca  com  que  foi  introduzido,  deixando 
perlei tíimen te  ver  a  procedência,  emquanto 
íor  possível  provar  e  reconhecer  que  esia  gé- 
nero ô  estrangeiro  e  que  fji  importado,  que 
pagou  o  imposto  á  União, — está  íóra  de  to«ki 
duvida  que  o  Estado  não  pôde  estabelecer 
tributos  que  venham. sob  (jualquer  forma,  in- 
cidir sobre  ellc  ou  oneral-o.  (Am}a<\^  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  sessão  em  21  de  setem- 
bro de  1898.)  Xão.  A  doutrina  americana  é 
muito  outra.  Para  ella— clara,  leal  e  magis- 
tralmente formulada  por  Marschall,a  merca- 
doria estrangííira  nacional iza-se  desde  que 
o  impor tJtdor, pago  o  imposto  de  importação, 
lança-a  nacirculação,misturando-a  na  massa 
dos  valores  que  c<jnstituem^  o  commercio  in- 
torno.  Exigir,  pois,  para  que  se  considere 
nacionalizada  a  mercadoria  estrangeira, que 
soja  impossível  veriíicar-se  a  sua  proce 
dcncia,  que  seja  imposssivel  verificar-S'3  que 
ella  foi  importada  o  que  pagou  impjsto  ã 
União — é  accumular  impjssiveis  para  tornar 
impossível  a  verificação  do  facto  que  se  não 
podo,  mas  que  se  quer  a  todo  transe  negar. 

E  outro  não  6  o  intuito  do  projc^cto.  A 
analyse  c  o  confronto  dos  arts.  3*  e  4'^  o  con- 
firmam,   O  art.  3'^  ^<só  é  licito  a  um  Estado 


tributar  a  importação  de  mercadorias  e.itraa* 
geiras,  qifando  destinadas  a  consumo  em  seu 
território,  revertendo,  porém,  o  producto  do 
imposto  para  o  Thesouro  Federal*,  6  a 
transcripçào  textual ,  ipsis  verlns, '  sem  ai te- 
ração  de  uma  virgula,  do  art.  9^  da  Consti- 
tuição. 

O  art.  4",  que  s.^ria  uma  supcrfec tacão, 
uma  inutilidade,  si  não  trah^se  o  desígnio 
de  accrescentar  algmua  cousa  de  novo,  re- 
produz o  art.  ,'>•*  da  seguinte  forma:  «E' 
vedado  aos  Estidos  o  estabelecimento  de 
taxas  ou  trilnitos  que  sob  qualquer  denomi- 
nação  incidam  sobro  os  géneros  estrangeiros 
uma  vez  despachados  para  consumo,  salvo  o 
caso  previsto  na  Constituição,  art.  9*',  §  3«, 
qu  e  manda  reverter  em  favor  da  União  a 
renda  cobrada». 

A  modificação  nos  termos  e  o  motivo  delia 
envolvendo  intencionalmente  o  desígnio  do 
deturpin*  o  pensamento  do  legislador,  alar- 
gando-o,  indo  ab^ni  do  que  cHo  quiz  e  ex- 
pressou, salta  aos  ollios.  Emvezde— 5ocí 
licito — é  vedado — em  vez  de — 4íitributar  a  íni- 
jwrtação»  —  lè-se;  «o  estabidecimento  do 
taxas  ou  tiibutos,  que  sob  qualquer  denomi- 
nação incidam  sobre  os  géneros  estrangeiros 
uma  vez  (U'spachados  para  consumo. .  .)> 

Não.  O  que  a  Constituição  declara  licito 
aos  Estados  tributar,  com  a  condição  de  ro- 
vert(n*  para  o  Thesouro  Federal  o  pi'oducto 
do  imposto,  é  i^mportação,  isto  é,  a  entrada 
no  território  nacional,  cousa  diversa  do 
vedar-llics  o  estaludecimento  de,  tax;is  ou 
triluitos  (lue  sob  qualquer  denominação  in- 
cidam sobre  géneros  estrangeiros,  uma  vez 
despachados,  isto  é,  quando  já  atravessaram 
o  momento  da  importação,  depois  de  quites 
do  imposto  de  entrada. 

No  primeiro  caso,  o  imposto  attinge  a 
mercadoria  estrangeira  antes  de  ser  despa- 
cliada  ou  no  acto  dg  ser  daspachada,  ante^ 
de  intíírnada  ou  no  acto  de  internar-se;  no 
sogundo  attinge  —  a  quando  já  despachada  e 
internada,  quando  já  entregue  ao  consumo 
interior.  A  distincção  que  fazemos  nada  tem 
de  novidade:  ella  6  de  todos  os  tempos,  de 
todos  os  paizes,  de  todos  os  regimens  e  en- 
c  )ntra-se  em  todos  os  economistas. 

«O  imposto  de  importação,  disse  douto 
magistraílo,  em  luminosa  sentença,  salien- 
tando e  desfazendo  precisamente  a  confusão 
que  o  projecto  pretende  fazer,  nada  tem  com 
as  relações  internas  desta  ou  daquolla  praça, 
elle  d  o  tributo  pago  á  soberania  nacional, 
6  a  taxa  exigida  pela  entrada  das  mercado- 
riíis  de  procedência  estrangeira  na  repar- 
tição aduaneira.)* 

Nos  Estados  Unidos,  os  Estados  c  a  União 
(»xcrcejn  concurren temente  o  direito  de  tri- 
butação, salvo  sol)re  a  importação,  que,  como 
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cn(.i"<'.  ní)>í,  íoi  .l.úx.i.lii  ;i  (t^niiMíi.cnri.i  priva- 
tiva Ma  Kiiiãí». 

cíI/mI')  1)"1*  C.tlvo,  CíJu  a  cnnlii-niiMno  de 
St'>i'y.  imlir.uiflo  é  il»;  inin<h>  líS  «livcrsjs 
impostos  alli  caí  >f.iMiU'.s  : 

«Cliaiiia-sií  iiiipustj  o  <1  irrito  ]iap)  \hn'  \ui\ 
arli^ro  tl<5  iinpoiM.irâo  an  tcmi-n  (Ic  suít  cntrt't'ft 
no  fcrriiorio,  p.ii'  consí',Lriiiiir,c,  si  o  ])tírri'.n'> 
sòiiHMíttí  iioSp»:"tos  «li  mar.  Sizi—c'  11:11 
(liroito  p:iíro  sol)i'o  um  arMi/o  f/wdfjfrr,  s.^Ja 
importa.lo,  is:io  é,  -  (»<  ;rn nL^'iro—oii  'l.'  ])i\)- 
(lucrão  inili.i/i''ia  í;  \)í\is>)  jm-Iu  (unisumitfor  ou 
p(»l(>  iin}>()rf<'(i(n\  ])o<lr.ii«Io,  p>rtinro,  Sí4* 
cobrado  oui  tolis  as  part.rs  ilo  U»!*riiorio, 
Pa??i'li:in  (('on'{'.ií.ul<;àn  «los  Ksr,atl  h  Tui  ix, 
pa.ir.  1-t't  í»i'í'^'  '■''»  "^'^  ^  "'*)*  conliiMii  is  ia 
oiúiiião  ».  . 

O  imp')st'>  no  SMilMo  rcs^ri-.^to  ('•  um  <ln't'i  o 
{\i\  airaii'lo::a  uu  la\  i  impovi  ao-;  ai-r.iLms 
Uui'A'li,.<  luirii  o  j>n\'^,  aos  ai' li j-n>  c  mcrci- 
(loi-ias  jmiiTta.las  :  si/a-T'  um  <liivii,o  ou 
iuipo^í.o  soIíHí  ai-i.iiro;  cofi^tn-tnfos  U)  pii/, 
uma  imposi(•ãoííí^•^/l<^(^JmpIvlM•u<Il'^  lo  lam- 
1)(MUos<liiHÚíos  soImhí  as  lic(,Mi«;as  ou  i)alo:il;*s 

0  íis  ven<las  n  rctnlho,        ...  ... 

(loiMlui.Mito,  r  o  c  uM-aiMod  )  iiuposj  >    ist., 

i\  como  diz  Jrllc.-sm-ailliTcnria-si^dclh', 

\nnln.w.  uo  mtrrior  cm.|UUito  ((uo  o  im- 
posto   propi*i--^^"^^"^^'   ^'  ;^   i.ax  iquo  o  ^a-ava 

Nâ.)  rontcsiamos,  pii^nm-ío  P 'Io  priiKMpio 

(I.,^'la(•iollali^•l';<"^^';^-  na  l-V.lorar..  .    lir^izi- 

;;         ^.,„n()  <^«íi  -'''''^'  ^''  '''^  ^'••'^  ouli-as  oiva- 

I      iin]>n''-^*'"'^    ('sM'aii.i;('ira  «la  comp.ariicia 

llvViusiva  'í'^  ^''^'\'''  T  "  r*  '"'  1^"'"  '^ '"'  '"'•^'  '^ 
V  te  dl'  n'íi'í''^  mais  alum.liiiU»,  c  i)(>rtni  .0,  a 
ínio  luellior  c  >rros]i()ii(le  a()S;<i'a\d  \s  ca-a.r^^^os 

1  (T.jV(M'ni>  iiafiííiial.   como    pni*    (Mivoivcr 

í  'i,., .,.,:<,. S    Íllt(M'll<'H'Íi)[ia('S    S. >!)!%'    os   «JtM.S    s> 

io  PodíT  lH'd(MMl  (Irvr.  iiicnmbii'  lt,_iislai'. 

()  riuC'  ([iiiMMMU  í-^,  por<"'  11,  V  \).\'^'\^\i\'  os 
líiiiití"^  d('St(í  di'"nit<  ÍmjMi'taiitiv>iiH  ).(*  di/ci' 
í>\idii*it;iiu*'iito  iit(''  oiid(í  \ai'.  o  ('\('lii^i\  o  d) 
p.Mlcr  Krdcral  s.>l)i\*  a  iiii[ti>i't  u- 1'),  d  ui  lo-llh- 
y,  ostiMisã  >  quo  ('11(3  ti'm  uiu  UmIus  os  pai/i'> 
(lo  or^iitiiiz-i-^/a'»  j>oliti(.'a  «•od^/iMIciví  c  011  Ir.  j.i- 
luais  so  llic  attribuiu  oir.'i  .0  do  iiidrniui/ai* 
a  uuírca<loi'ia  i'Sl,raiiirt.'ira  á  inci  li  ikí.i,  dr 
qn.iltimu*  outro  ^n'av.(,iii(í  ini.rrno.  picjiidi- 
c.indo  os  rccupso.i  onauuMitario ;  iia  >  m.'ii.>^ 
ilidis]). Misa\  ri-i  a-ís  M.sl.id  >-;. 

A  triidt'111'i  i  «^^nvil  o,     (1  »     riiii,.:.ii,  »,  a  <*  n 
ti-arii,  (•  o  ]U'oj(5<'í.n,  oh 'df.Tii  1.»    ;i  i  Ica  p  \'- | 
conccliidil    do    «|ur     a    Tui.. o     td  hs  i  la  na 
j)u'U!lia    d  IS  i\'iid.is  c-it  il»  li' -id  L    111  ('(Hl  II- 
tuirão    o    do    {\\n\  r  prc.ri-.)  pn  •  !.'i<  <''Hii]ili'- 
un'iit'r'('S    inl<M-]tr«»iaM\as     .Miipli;ir    a    sua, 
,  (i^)»liora  tributar!  I,    taiit  ►  í|iiaiiio  cor.-r.ir  a' 
''■'•■  ''Istados    i|iu'    Sc    pllI^l  lario^  (Ic  rniila;,  ' 


nadando  ua  »*1  uiidan<-i  i,  outro  objca- ti vn  ti."i-) 

visa. 

.'^rirui*  o  mcsni'»  rum  )   o  Podor  .]mlí«-iari". 

\o  pass)  4110  na  União  Aiu<U'i''íina  <*oii!n' 
a  Suprema  r.u'ti',  u»)  f\(M\'iiUo  díi  clovad-i 
nin-M-ao  fjí'.  iiiti'rp!'i'Ui  da  (' >n  ^títuirã'»,ti^m  ir 
a  dtuiti*iiia  «[Ui'  proci^  >u  os  limit.vs  d)  »»xrlu- 
s'v.)  do  poder  iVíioral  {\m  inatoria  <lo  im- 
p.»-^t»  dl'  iminrtirà',  s.íiu  prcjuizo  <1 'S  <li- 
iTÍtos  do  Ksi/tj  >.  til  r()  uo  a  enton(lomo< 
vx\i\\\  n('>s,  o  Su}).'4'mo  Tribufial  t<^in  ms- 
trmatieamcitii  vo  aii-íúilo  doso  i)ronuueiar  .'i 

n  spcit ). 

«Na  ('(mstitiiicâo  J)iMril -ii^i,  o^Sí.n^Av,  o 
autoi'  do  « IvOu^imcn  F('dc;'aiivt>*  siliiMitaud.> 
rsla  <iÍM'."si  1  vlí.'  <!('  r  Mídu-^ía,  não  lia  íli^po- 
siriv(>  iil.LMiiii  qui'  autoiá/ií  ou  proiíiba  os 
<'S',ad os  tributar  a  uK^rcadoria  cstran^^cira 
dt^jois  dl'  liavtU'  d('ílnitÍN  anuMitií  luUrado 
jíir.i  o  M'U  (•  nHumo.  (í  con.suliand.)-S4»,  p»»'-- 
veiitura,  a  jiiri-iprudiMicii  do  Supremo  Tri- 
bmi  ú  sdtrea;  v.  >  !'Ií<-m.'.s  d;<  tiuupo  o  otirr.t.< 
tpiarspuu',  datil ;  as  ([uaos  i><»ssa  o  K^iado 
ir^ar  do  s  u  dir<'i'.o,  inroiiti»stavt<l,  «lo  tríl-u- 
tar  a  rifji(t'^ff.  dit  sc.n  t'rrHnn'o,  vi?rilira-si» 
tLinhtun  que  na  la  lia  ató  aurora  (Ic  assoutui.j 
om  tão  iiiip  irtaiito  as-nm]itj. 

i)  Supremo  Triliimal.  vm  casos  sujeitos,  se 
t  'III  a))>iado.  (mm  ua  clausula  restrieti>a  <Io 
n.  '^,  (lo  art.  7"  da  (:onstituivã'),  que  dodai-a 
livre  0(^Mumei'ol)  do  oaiu)ta;:om  nacional,  r 
ora  na  identiíicaeã')  do  arto  da  importru-ào 
('<)m  a  c(u*.-(i  i/n/'Oil<uhi-  para  (hvíarar  iii- 
v;".lid(>s  CS  intpastis  ostaduaes  impu;rna(los, 
ma<  sem  enti-ar  u.i  f/ucytf7o  funduiurtitffl—tlí:) 
saber  si  o>  l'lstul,)s  p.xlem  ou  uao  triliuli* 
a  m.n'e  i  lori a,  «lepois  di^  iueorporada  á 
ma^>a  da  ri  [ueza  otadual.» 

Fe!iziiu':it.',  paiM  eompeiisar  o  sihuieio  d  > 
f^ii  remo  T  jliuual  om  assiimid,  >  du  tão  aUa 
iii:ij  idrii  le,  i.emosa  con-oborar  a  u  )ss  i  o]'i- 
iii.io  va'i  iSÍ<simo  sub-idio  do  (;on:Ntitu -iona' 
lisi.as  na.<'iona,es. 

('omm.'iii,nido  os  ai'l.i;:os  da.  (.-onsti-uii.ão 
\iju'.'n-aiia  (ida  noss  i  soI»r(í  a  maj.o/i  i  do^- 
imi>ostos,  allirma  o  Sr.    Tlio)pliilo    kibiun»  : 

«o  i)riii<'ip;o  da  naturaIíza(;ão  ou  nariuna- 
Ii/.a(;ào*!a  mer.-adoria dr  ori'-;(>m  esi,ran>r<íir,i, 
<■'  verdadeira..  Os  u  )s<i»s  mestres  om  mai;"ri.i 
eoiisi  itn-i(.iial,  os  auKudcaiies,  já  o  ol>sM'va- 
V  1:11  di^<i\o  o  <'om(M-,)  da  sua  existência  tU) 
iihào  iii.b^peiideii'.»»,  (».,  como  prova  di<s ), 
iM  ;,»  de  i.i.ii->  p.xii.ivo  pre<Nsa  va  cit:u'do(pica 
S'iií«'ii.-(  do  s.i|  1-,'mo  T/Lbanal  l-eleral  d.i- 
•  i.i*di-'  p  .  í/.  n.i  <*aii<a  ein  re  j»arLe;  l;r.»  .»'n  »'  ••:- 
(.••.'í.n  \bir.\  l'iii  I.  (''.moem  \' o-iam  >rie;nM>>  a 
p.il»\r.«  iiiq) 'i'i,  M-ai»,  v'.:ii])rií.i,'ada  pido  leri^- 
b-i.dnr  liiM^iieiro.  iiao  SO  refei*!''/!  mcrcttdurw^ 
niitit)rl'"ftis  i'nlrt^  n'<  Kstinfns,  íwís'  </  //í*,'r('.''/'.,- 
)if>s  t ntiidi  trnriy   dr  j)/i i :>•<  t',->f ri! ti i/<'t }'(>.<     íuT/?    / 

»"'<>'>. . .  (»ra,  as  mi'ri*adoi'ías  que  sio  objeei-, 


SESSÃO  EM   16  DE  DEZEMBRO  DK   1901 


401 


do  commercio  inter-estadual,  não  san  piv)- 
ducto  exclusivamente  da  iniliisfcria  n  icio- 
nal  ;  parto  delias  vem  desta  origem,  outra 
parte,  porém,  é  de  procedência  e  industria 
originariamente  estrangeira.  A'  parte  a  dif- 
íiculdade  de  discriminação  para  a  maior 
I)arte  do  taes  mercadorias,  das  que  lóram 
pro  luzidas  peia  in  lustria  nacional  e  das  que 
provieram  de  industria  estrangeira,  o  le- 
gislador nãU)  fez  distincções  para  que  pude^  - 
sem  ser  tributadas  umas  e  outra-)  não.  O 
principio  da  nacionalização  da  morcadjria, 
concluo  o  abalizJwlo  conimontador,  illistran- 
do  a  SUA  opinião  cjm  a  de  Hare  e  div<»r»os 
ju libados  americanos,  estava,  portan;o,  na 
monto  ilo  legislador  constitiiint »,,  foi  p)r 
oll3  previsto  e  appUcado  nas  disposições 
cara  que  regulou  a  matéria.  A  nacioníiUzií- 
çâo  opera-se  na  incidência  com  o  imposto 
federal.  Ao  ser  intro luzido  no  território 
nacional  por  intermédio  de  qualquer  dos 
portos  da  União  ou  outros  pontos  da  fron- 
teira, a  mercadoria  paga  o  imposto  áquella 
devido,  e  é,  em  virtude  de  scnielliante  acto 
fiscal,  incorporada,  ã  propricMlade  nacional ; 
nacionaliza-se.»    • 

Mais  peremptório  ainda  na  aíllr mação  da 
doutrina  que  sustentam >s  6  o  insigne  con- 
solíieiro  Barradas.  «K'  corto,  diz  olle,  (lue  os 
tribunaes  americanos  hão  por  vezes_  decididj 
que,  emquanto  as  mercadorias  naj  saliein 
dus  mãos  dj  importtidor,  nãj  perdem  o  ca- 
racter de  importação  estrangeira,  e  não 
podem,  portanto,  cahir  sjb  o  dominio  fiscal 
do  Estado;  mas,  alóm  de  não  se  dever  tomar 
ao  pé  da  iettra  estes  julgamentos  e  do  so 
attonder  a  qua  a  Constituição  se  refere 
sempre  á  importação  de  fora  do  paiz,  é 
muito  para  duvidar  si  esta  doutrina  possa  ler 
applicação  entre  nós^  onde  a  mercadoria 
apenas  despachada  da  alfandega  S3  naciona- 
liza e  80  incorpora  no  capital  circulanta 
do  'Estado,  onde  entra,  como  se  dMuz  dj 
art.  5C6  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas, e  é  terminante  nas  leis  fiseaes  do  Por- 
tugal e  da  França.» 

Depois  de  minucios )  estudo  s  )bre  o  as- 
sumpto, de  investigar  leal  e  pacientemente 
as  origens  o  es  m  )tivos  das  disposições  da 
Constituição  Brazileira  e  da  Americana  sobre 
o  mesmo,  precisando  os  pontos  do  contacto  e 
de  divergência  entre  uma  e  outra,  concluo  o 
Sr.  Amaro  Cavalcanti  :  «Nem  na  lei,  nem 
nas  decisões  do  Judiciário  se  define  o  que  se 
deve  entender — por  acto  de  importição  — 
para  o  fim  de  excluir  dellc  a  competência  tri- 
butaria dcs  FiStadrs,  mas  não  so  pôde  deixar 
de  convir  que  ha  do  liaver  um  momento  em 
que  os  productrs  entrados  em  um  Kstado 
perdem  o  caracter  de  importação,  para  in- 
corporar-se  cá  riqueza  movei  existento  no 
mesmo.  E  a  este  respoito  ou  se  adopte  a 

Caráara    Vol.  VIU 


regra  admittida  na  jurisprudência  ameri. 
cana  ou  qualquer  outra  qjie  pareça  mais  pru- 
dente, a  verdade  ú  que  não  se  poderá  negar 
aos  Estados  o  seu  poder  tributário  sobre  a  3 
mercadorias  doílnitivamento  ficadas  no  se  t 
território,  ou  sobre  profissões  ahi  exercidas 
com  caracter  permanente,  só  porque  estaá 
mercadorias  vieram  imyfoHadas  de  outro  Es- 
tado ou  poniue  os  individues  exercem  a  su  ii 
industria  sobre  productos  dessa  origem.  Con^ 
clusão  tão  extensiva  não  tem,  não  píjde  te^ 
apoio  explicito,  nem  mesmo  implicito,  noá 
textisda  Constituição.» 

Não  destoa  destas  opinir)es  e,  ao  contrario, 
sufraga-as  de  modo  absoluto  e  sem  reserva* 
o  Si*.  Araújo  Milton.  Também  em  seus  com- 
mentarios  a  Constituição —  esposando  inUv 
gral  mento  as  idéas  e  doutrinas  do  parecer 
n.  191  A,  d  vi  1894,  iu^^pirando-se  nas  mesmas 
fontíís  q^io  este,  com  os  mesmos  racio- 
cínios o  argumentos  e  o  apoio  das  mesmaíi 
autoridades  chega  ãs  seguintes  conclusões: 

«  O  legislador  constituinto  com  os  vocábulo»* 
imposto  sobre  importação  de  que  usou  quiíÇ 
referir-se  á  idéa  (jue  a  elles  commumment  * 
se  liga,  isto  é,referiu-se  ^o  imposto  de  entrada 
o  «  não  6,  portanto,  venlade  que,  uma  ve 5 
pago  o  imposto  do  importação  na  Alfandega, 
este  facto  torne  immunes  os  géneros  e  pro- 
ductos sobre  que  recahiu  aquelle  pagament'> 
á  entrada  do  paiz  a  qualquer  outro  gra- 
vame.»  - 

No  paragrapho  único  do  art.  4^  dispoo  o 
projecto  «que  6  vedado  aos  Estados  o  estabe- 
lecimento de  taxas  ou  tributos  que,  sob  qual- 
quer denominação,  incidam  sobre  os  genoroa 
(10  producçã)  de  outros  Estados,  quando  des- 
tinados a  consumo  ou  a  serem  reexportadoai 
para  outros  Estados.»  (Constituição  Federai, 
art.  7<»  §  2'>).  Depois  do  ter  anteriormente 
ve  lado  aos  Estados  a  tributação  dos  generoá 
estrangeiros  jã  despachados  e  entregues  an 
consumo,  o  projecto  vao  alóm — e  veda-lh.w 
igualmente  a  tributação  reciproca  do  con- 
sumo dos  genoroi  da  própria  producção  o, 
para  isso,  engloba  e  amalgama  noste  peri- 
goso «inciso»  matérias  diversas,  inconfun- 
díveis por  sua  .  natureza  e  seus  fins  o  de  quQ 
a  Constituição,  observando  o  systema  de  des- 
criminação que  a  loptou  na  distribuição  d;uí 
rendas,trata  em  arúgos  especiaes,  separados 
e  distinctos. 

O  art.  7*^  §  2<'  da  Constituição  que  o  en- 
feixa, parecendo  oorvirllio  de  fundam3nto, 
não  tem  a  min  ima  applicação  ao  que  dispõa 
o  seu  texto,  não  suffraga  de  forma  alguma  ;t 
doutrina  que  nolle  se  contém  e,  ao  cmtrarii, 
formalmente  a  condemna.  O  alludido  incisa 
compõe-se  de  duas  partes  distinctas  :  na  pri- 
meira,trata-sc  do  imposto  do  consumo,  qui* 
a  Constituição  excluindo  da  competência  pri- 
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vativa  (la  União  o  dos  Kstados  (arts.  7^  o  O") 
deixou  á  conipotLMicia  <lo  ambos,  cuiniilati- 
vanicnte  ou  níio  (art.  \2);  na  so^uiula,  do  im- 
posto do  transito  vedado  á  taxação  nos  Es- 
tados pela  disposiçíío  expreasa  o  p;.Temptoria 
do  art.  9«  ^2'*, 

Diílicilmcntc  se  comprohcndorá  como  o 
§  2^'  do  art.  T*'  que  dispõe  taxativamente 
sobre  objecto  certo  c  doterminjulo,  sobi'c  os 
impostos  d(í  «entrada,  estadia  e  sabida  de  na- 
vios,» possa  sor  dado  como  fundamento  de 
uma  lei  ordinária  que  pe  prei.eiidt5  simples- 
mente complementar  da  Constitui(,*ão  e  om 
a  qual,  no  entretanto,  so  dispõe  sobro  im- 
postos de  consumo  o  de  transito— o  primeiro 
permittido  c  o  sejíundo  vedado  A  acção  ta- 
xativa dos  Estados .  A  simples  disparidade 
entre  o  contendo  da  disposição  que  analysa- 
mos  e  o  art.  7<»  g  2*^  da  CJonstitulção  que  se 
Ibe  dá  por  base  faz  prova  irrefragavel  da 
difflculdade  em  que  so  encontrou  o  autor  do 
projecto  para  emprestar  visos  do  constitucio- 
nalidade ao  esbulho  que  intenta  fazer  ús 
fontes  do  receita  dos  Estados. 

Não  se  trata,  pois,  de  uma  lei  explicativa 
do  texto  constitucional, intenta-so  crear,mals 
uma  vez,  dii*oito  novo  com  manifesta  viola- 
ção do  que  quiz  o  expressamente  consagrou 
o  legislador.  Para  isso,  distingue-se  onde  a 
Constituição  não  foz  distincçao  do  aspecie 
alguma,  nega-so  o  que  (dU  aíílrmon,  tor- 
na-se  inseguro  o  que  ella  garantiu,-  onvor- 
te-se  em  vago  e  em  indefinido  o  que  ella 
precisou  o  definiu,  usa-se  de  interpretação 
ampliativa  para  alargar  o  circulo  da  com- 
petenr^ia  tributaria  da  União,  conferindo-lhe 
poderes  novos  ou  que  lho  foram  claramente 
negados  tanto  quanto  de  interpretação  re- 
stricla  para  cercear  os  coii  feridos  aos  Es- 
tados. Paiu  bom  elucidar  o  assunii)to,  íaz-se 
mister  transcrever  textualmente  as  disposi- 
ções oonstitucionacs  que  a  ello  se  referem. 
Eil-as. 

«Art.  7.°  E*  da  competência  exclusiva  da 
União  decretar: 

1*»,  Impostos  sobro  a  importação  de  proce- 
dência  estrangeira  ; 

"  2'%  Direitos  do  entrada,  sabida  o  estada 
de  navios,  sendo  livre  o  cominercio  de  cabo- 
tíujcni  ás  mercadorias  nacionaeSj  bem  como  ás 
estrangeiras  que  já  tenham  pago  o  imposto  de 
importação  ,f> 

E^desti  ulci ma  parte  que  o  projecto  do- 
duz  a  incompíítencia  doá  Estados  pára  tribu- 
tar os  géneros  de  producção  de  outros  Estadou 
importados  para  o  seu  consumo  ! 
'  Para  isso  pretende-se  que  «  o  dispositivo 
de  uma  proposição  subordinada  ([ual  se 
contém  no  n.  2"  do  art.  7",  o  onde  se 
trata  exclusivaracnte  da  competência  da 
Uuião,  devo  ter   interpretação   extensiva,  do 


maneira  quo  pelo  mesmo  se.fam  os  Estados 
igualmente  ctircc^ados  no  direito  do  que  já  gro- 
savam as  antigas  provinciís  de  tributar  a^ 
mercadorias  no  seu  gyro  inter-provincial  ou 
usando  da  faculdade  cumulativa  (art.l2),quo 
lhes  dil  a  Constituição  do  «crear  novas  fontes 
do  renda.» 

Por  este  originalissiraa  processo  do  inter- 
pretação convorte-se  om  rtístricção  também 
annullitoriade  dirci'os  privativos  dos  Essta- 
dos  uma  clausula  puramente  limitativa  de 
direitos  certos  o  determinados  da  Dniâí>, 
clausubd  insorta  om  disposição  só  a  esta  ro- 
feronte  o  applicavol. 

No  entretanto,  da  simple^s  leitura  despre- 
venida da  disposição  constitucional  resalta 
com  a  maior  evidencia  o  pensamento  nítido 
o  insophismavol  que  nella  se  contém. 

O  commercio  de  cabotagem  a  quo  se  re- 
fere asub-clausula  do  art.  7"  para  declaral-o 
livre,  depois  de  haver  dado  á  União  a  facul- 
dade exclusiva  de,  cobrar  «impostos  de  en- 
trada, sabida  o  estadia  de  navios»  cutra 
cousa  não  (5,  nem  podo  sor,  sinao  «  o  trafico 
ou  navegação  pela  costa  do  paiz.  o  trans- 
porte de  mercadorias  do  porto  a  porto,  ou 
precisando  melhor  —  a  entrada  ou  a  sahida 
destas  de  um  porto  para  outro,  ou  final- 
mente, como  define  o  art.  144  da  Nova  Canso- 
lidaçdo  das  Leis  das  Alfandegas,  o  transporto 
(lo  goneros  e  mercadorias  de  qualquer  origom 
de  uns  para  outros  pontos  da  Republica. 

Como  tal  ello  abrange  mercadorias  na- 
cionacís  o  astrangoiras — estas  livres  inteira- 
mente ã  incidência  de  qualquer  imposto  esta- 
du  il  —  quer  na  entrada,  quer  na  sahida  — 
Na  entrada,  ponpio  só  a  União  pôde  tributar 
a  importação  do  procedência  estrangeira 
(art.  7'^)  ;  na  sabida,  porque  aos  Estados 
C\  exclusivo  o  dii^cito  de  tributar  a  exportação 
de  mercadorias  —  quando  estas  foi*eni  da 
sua  própria  producção  (art.  9°).  Com  aa 
mercadorias  nacionaes  dá-so  justamente  o 
inverso:  o  direito  do  Estado  dotaxal-a8<5 
incontestável,  quer  na  entrada,  quer  na  sa- 
bida. 

Quanto  á  primeira,  isto  é,  a  entrada  pola 
ausência  de  disposição  expressa  quo  o  vede, 
combinada  com  a  rostricção  explicita,  feita 
ao  direito  exclusivo  da  União  sobro  a  im- 
portação —  limitando-a  á  «de  procedência 
estrangeira»,  com  o  art.  65,  n.  2,  quo  faculta 
a>s  listados  «em  geral  todo  e qualquer  poder 
ou  direito  quo  llio  não  fòr  negado  por  causa 
expressa  ou  implicitamente  contida  nas 
clausulas  expressas  da  Constituição»,  e  com 
a  disposição  do  art.  12,  que,  além  das  fontes 
de  re  'oita  discriminadas  nos  arts.  7**  o  !>*, 
pcrmitte  ã  União  como  aos  Estados,  cumula- 
tivamente ou  não,  crear  outras  quacaqucr, 
não  contravindo  o  disposto  nos  arts.  7*^,  Vjm 
e  11,  n.  1  ;  quanto  ã  segunda,  isto  é,  quanto 
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a  aahida  pela   competência  exclusiva   que 
lhe  é  expressamente  attribuida  no  art.  1>« 
acima  citado. 

As  regras,  as  prescripçòed,   as  limitações 
que  o  legislador,  cautelosa  e  previdente,  poz 
ao  exoreicio  do  poler  do  taxação  exclusivo 
dos  Estados  (art.  9°,  n.  1)   sabre  as  merca- 
dorias  nacionaes,  de  forma  a  assoí?urar  o 
seu  exercício  sem  oíFen^a  ao   da  Unino  e  re- 
ciprocamente aos  de  uns  e  outros  são  claras, 
8âo  explicitas  nos  arts .  9^  §  2«,  e  1 1 ,  n .  1 , 
em   que  SC  declara  — no  primeiro  — que  «6 
isenta  do  impostos,  no  Estado   por   onde  se 
exportar,  a  produc^-â o  de  outros  Estidos »,  e 
no  segundo,  onde  se  veda  aos  Esta  los  como 
á  União  «crear  impjstos  do  transito  pelo  ter- 
ritório de  u«i  Estado,  ou  na  passagem   de 
um  para  outro,   sobre  productos  de  outros 
Estados  da  Republica,   ou   estrangeiros,    e 
bem  assim  sobre   os  vehieulos  de  terra  e 
agua  que  os  transportarem.»  As  restricoõos 
únicas  ás  fíAculdades   tributarias  dos  Estados 
estão,  pois,  previstas  e  enumeradas  em  dis- 
posições positivas.  Não  6  dado,  cm  tics  con- 
dições, ás  legislaturas  ordinárias  crear   ou- 
tras ou  por  simples,  deducção,  inferonci^i  ou 
ampliação  concluir  de  uma  restiicção  ex- 
plicita feita  a  um  direito  privativo  da  União 
uma  restricção   implícita  a  poderes    priva- 
tivos dos  Estados... 

Pretender  que  o  Congresso  podo  regula- 
mentar uma  matéria  que  não  lhe  foi  con- 
fiada, sob  o  pretexto  de  que  ella  se  liga 
mais  ou  menos  intimamente  a  outra  cuja 
attribuiçáo  lhe  foi  conferida,  chegaria,  como 
diz  Story,  a. esto  resultado:  que  os  poderes 
do  Congresso  attingiriam  aos  extremos  li- 
mites das  ílincçõos  legislativas,  seria  a  des- 
truição da  demarcação  traçada  pola  ("onsti- 


go. 


tuição  entre  os  governos  dos  Estados  e  o  ^ . 
verno  nacional.  A  admissão  de  somolhaíiT.o 
doutrina  accan*etaria  a  nog.ição  das  consti- 
tuições eseriptas,  o  desippa  roei  monto  da  sua 
razão  de  ser.  Estas  ficariam  reduzidas  a 
uma  superfluidade,  voltando-se  ao  regimon 
das  camarás  soberanas,  da  omnipotência  dos 
parlamenèos. 

Não.  Sendo  livre  o  commercio  de  cabotagem 
ds    mercadorias  nacionaes  e  estrangeiras    que 
já  houverem  pago  o  imposto  de   i)iij)or tacão  — 
é  uma  simples  clausula  explicativa  óu  rostri- 
ctiva  do  direito  consagrado  na  primeira  parto 
da   disposição   que  eíla  completa  —  e  como 
tal  não  pode    referir-se  aos   Estados,  porque 
só  se  limita   o  que  existe  e   o    direito  limi- 
tado —  de  lançar    impostos  de  entrada,    sa- 
hida  e  estadia  de  navios<Sj)vi\'òX\yo  da  União 
Só  para  esta  foi  creado,  só  a  ella   pertence. 
Sendo  livre  o  commercio    de  cabotagem    não 
importa,  só  por  si,  uma   negação   implicita 
do  direito  tributário   dos  Estados  ãs   merca- 
dorias nacionaes  o  estrangeiras,  não  é  uma 


isonçao  com  relação  a  todo  e  qualquer  tributo 
estadual,si  as  mesmas  mercadorias  não  a  tive- 
rem em  virtude  de  outras  disposições:  é  pura 
e  simplesmente  a  liberdade  garantida  aos  na- 
vios de  fíiz  irem  o  commercio  ou  transporte 
costeiro  de  mercadorias  naci  )nies  ou  estrangei- 
ras que  já  tenham  pago  o  impost  >  de  importa- 
ção, é,  pura  e  simplesmente,  a  declaração  ex- 
plicita de  que  ó  livre  a  entrada  e  salada  das 
mercadorias  transportadas,  som  que  o  poder 
federal  possa  impjr-Ihes  outro  encargo,  além 
d(js  direitos  de  entrada,  saliida  c  estadia  dos 
navios,  os  únicos  pormittidos  a  este  ultimo 
poder,  nos  termos  expressos  do  citado  art.  7«>, 
(Amaro  Cavalcanti.  Regimen  Federativo  e  a 
Republica  Brazileira.  Pag.  278.) 

A's  «mercadorias  estrangeiras  »  tão  so- 
mente enão  ás  nacionaes  refere-se  a  phrase 
«que  já  tenham  pago  o  imposto  do  im- 
portação», porque  áquellas  exclusivamente 
pode  a  União  tributar  ea  Constituição,  ni- 
miamente cautelosa,  quiz  garantir-lhes, 
de  modo  peremptório  e  insúsceptivel  do  du- 
vid  IS,  a  lilKjrdade  de  transporte,  contra  o 
possível  abuso  do  um  segundo  imposto  da 
parte  da  própria  União. 

Trati-se,  portanto,  de  uma  limitação  stri- 
ctamente  posta  ao  oxercicio  de  uma  proro- 
gativa  exclusiva  da  Vnifij  como  um  freio  ;ís 
suas  tendonciís  absorventes  o  exorbitantes: 
absjrventos  do  direito  exclusivo  conferido 
aos  Estados  de  tributar  as  mercadorias  da 
sua  pi'opria  producção  que,  de  outra  forma, 
licaria  a  morcè  do  arbítrio  do  Poder  Federal, 
que,  por  comphítò,  o  annullaria  si  assim  en- 
tendesse; exorbitantes  da  sua  própria  facul- 
dade exclusiva  de  gravar  a  importação  es- 
trangeira. 

O  pendor  para  o  abuso  ó  inherente  a  todo 
o  poder  discricionário  escm  limites.  O  le-qs- 
lador  constituinte  foi,  pjrtanto,  sábio:  tudo 
VIU,  previu  o  previniu  e  na  clausiíla  ([ues- 
tionnda  visou  um  duplo  ílm:  sal v;i guardar  o 
património  tributário  dos  Kstidos  contra 
incursoí^s  indébitas  do  um  poder  estranho, 
preservar  contra  us  naturaes  arrastamentos, 
ao  qual  este  próprio  poder  está  sujeito  no 
oxercicio  do  direito  exclusivo  e  sem  rastri- 
cções  de  taxar  a  imporcaçào  de  pro(;edencia 
estrangeira,  a  ponto  de  oneral-a  de  tributos 
outros  sob  denominação  e  pretexto  d  ineren- 
tes depois  do  liavel-a  gravado  á  entrada  no 
paiz. 

«  E  era  necessária  semelhante  disposição 
restrictiva  ?  Sem  duvida,  responde  o  autor 
da  pergunta,  o  douto  constitucionalista  do 
«Regimen  Federativo»,  ao  pleno  accordo 
com  as  idéas  que  sustentamos.  «Sem  ella 
nada  impedia  que  a  União  também  tribu- 
tasse, não  só  as  mercadurias  no  seu  commer- 
cio intor-ost;i.dual  de  cabotagem,  como  ainda 
que  sobrocaiT-ogasse   os  navios  cmprcgiulos 
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nesse  coramercio  com  outros  impostos,  alrm 
dos  direitos  exidioitaniento  indicados,  pois 
i;obrelova  nao  cs(iuecci*  (iiie,  cjnlbiMiic  a  le- 
gislação fiscal  do  ex-Imi)orio»  os  direi trs  de 
entrada ^sahida  e  estadia  d(  s  navios  não  eram 
os  únicos  encargos  do  comraerci>  de  ciboti- 
gem  (íiecreto  n.  5.585,  de  11  de  abril  de 
1874)  e  ainda  a^íora,  subsistem  prescripções 
desta  natureza  nas  leis  feileraes,  (lue  pjdiam 
dar  loirar  a  taxas  dilíerontes,  (Consjlidação 
das  Leis  das  Alfandegas,  art .  500  e  seguin- 
tes), si  a  Constituição  não  houvesse  esta- 
tuído o  contrario.» 

Quanto  ao  direito  dos  Estados  —  o  perigo 
da  não  insersão  d(».sta  clausula  seria  ainda 
maior. 

A  que  ficariam,  de  facto,  reduzidos  os  ne- 
cessários poderes  de  tributação  dos  Estados, 
mais  do  que  isso — a  autonomia  económica  e 
financeira  destes  e,  portanto,  a  sua  aut*;- 
nomia  politica  que  sobre  aquellas  repousa,  si 
a  União  enfeixasse  em  suas  mãos,  além 
dos  direitos  privativos  de  tributar  a  impor- 
tação estrangeira  (art.  T*»,  §  l^),  a  estadia, 
sabida  e  entrada  de  navios  {i^  2'^),  o  direito 
de  supremo  regulador  do  commercio  inter- 
nacional, e  nos  Estados  (»ntre  si  e  ,coni  o 
Districto  Federal  (art.  35,  g  4'*),  com  a  am- 
plitude que  llio  attribu(í  o  projecto,  na 
interpretação  da  sub-clausula  que  anaíysa- 
mos? 

A  simples  hypotheses,  a  mOras  expecta- 
tivas de  direitos,  cuja  eílicacia  e  execução 
estariam  na  dependência  de  outro  poder,  e 
poder  interessado  em  diminuir-lhe  a  exten- 
são ... 

Desde  logo  poder-se-hiaaíHrmar  quo  a  vida 
o  a  morte  do  commercio  e  das  industriará 
nos  Estados  ficavam,  no  todo,  dependentes 
do  acerto  ou  capricho,  do  justo  critério  ou 
desattençÃo  com  que  o  Governo  Federal  bem 
quizesso  legislar  acerca  do  assumpto,  p<>r- 
quanto  não  se  ignora  que  o  direito  exclusivo 
de  tributar  envolve  latalmento  o  do  estor- 
var, impeiiir,  e  até  anniquilar. . . 

Faz-so,  pois,  precisa  uma  derogaçã)  com- 
pleta dos  mais  rudimentares  princípios  de 
hermenêutica,  das  regras  e  princípios  até 
hoje  observados  invariavelmente  na  inves- 
tigação e  diHlucção  do  espirito  das  leis, 
para  chegar-se  a  aflJrmação  do  que  a  re- 
stricção  contida  na  ultima  parto-do  n.  2  do 
art.  7°  seja  igualmente  obrigatória  para  oi 
Estados . 

A  hermenêutica  joga  com  três  elementos 
capitães  para  interpretar  o  fixar  o  pensa- 
mento d  liei:  o  text:>  desta,  a  sua  historia,  o 
s(ni  systema.  Quanto  ao  texto  da  disposição  do 
J:^  2*  d  >  art.  7o,j;i  de  sobejo  dissemos  o  que  elle 
eeo  que  nelle  sd  cuntiTU.  O  primeiro  obstá- 
culo, o  obstáculo  invencível,  que  iSe  oppòe  á 
interpi'etaçào  extra vaganUí  que  se  lhe  pre- 


tende dar  ó  o  da  oonstrucção  grammatical  a 
cujos  i>receitos  não  se  pôde  eximir  o  legisla- 
dor. Ora— grammaticalmente — «sendo  livr© 
o  commercio  do  cabotagem  ás  mercadorias 
nacionaes  e  estrangeiras  quo  já  houverem 
pago  o  imposto  de  importação,  6  uma  sim- 
ples proposição  subordinada  indestacavei  da 
principal,  cujj  pensamento  ella  completa, 
restringindo  o  direito  só  á  União  conferido. 
Depois  do  ter  declarado  que  a  esta  i)er- 
tencia  o  poder  exclusivo  de  crear  impostos 
sobre  entrada^  estadia  e  sahida  de  navios^ 
com  acentuado  intuito  acautellativo,  suljor- 
dinou-o  á  condição  de  exorcel-o  sem  oflen- 
sa  ã  lil)erdade  do  commoi^cio  de  cabotagem 
deixada  ás  mercadoriiis  nacionaes  e  estrangei- 
ras. Deforma  algumaarestricça^^  contida  na 
proposição  subordinada  explicativa  pódees- 
tendor-se  a  direito  outro  pertencente  aos  Es- 
tados e  de  que  a  principal  que  ella  completa 
não  cogita.  «De  facto,  a  Sub-clausula,  ligada 
como  está  á  proposição  principal  o  cora  ella 
formando  o  periodo,  não  pôde  ser  entendida 
sinão  como  restrictiva  da  meema  proposição, 
sisto  6,  uma  limitação  posta  aos  direitos 
de  entrada,  sahida  e  estadia  de  navios. 
E'  uma  Umi!;ação  imposta  ao  poder  tribu- 
tário da  União — Eis  tudo.» 

Em  face  do  systiima  adoptado  i)olo  legis- 
lador, ainda  mais  completo,  si  é  possível,  ro- 
salta  a  violação  que  se  pretendo  fazor  ao  di- 
reito dos  Estados. 

O  assumpto  de  que  ora  occupamos  é  tra- 
tado na  Constituição  Americana  no  art.  1®, 
secção  8,  cls.  lo  2;  secção  9,  cl.  5»  o  secção 
10,  cl.  2'. 

Examine-se  o  confronto-se  isoladamente  ou 
em  conjuncto  as  disposições  similares  da 
nossa  Constituição  sobre  a  matéria  cora  a 
íiue  vimos  de  citar  e  ver-se-ha  que,  apezar 
de  havermos  tomado  aos  americanos  o 
moMe  do  noso  estatuto  básico,  é  grande  a 
divergência  entro  uma  e  outra. 

Razões  espociaes  para  isso  concorreram 
e  já  uma  vez  o  assigualamos.  «A  diversidade 
de  condições  em  que  nos  achávamos  dos  Es- 
tados Unidos,  ao  adoptarmos  o  regimen  fe- 
derativo, produziu,  entre  nós,  phenomeno 
dilferente  do  que  naquolle  paiz  se  oi)erou. 
Lá  a  federação  foi  a  simples  constatação  de 
um  estado  politico  preexistente;  oá  Estados 
estavam  administrativa  e  poUticaraonto 
organizados  e  constituídos,  gozavam  de 
plena  autonomia  territorial  e  financeira. 
O  poder  que  tinha  de  croar-so  era  o  da 
União.  A  federação  foi  apenas  uma  Ug^ 
do  Estados  soberanos.  «  Os  diversos  Esta- 
dos que  compõem  a  União  eram,  na  adop- 
ção da  Constituição  Federal,  fâtados  livres, 
soberano.^  e  independentes,  que  não  se  doa- 
pojaram  comploíamenie  do  seu  caracter  polo 
abandono  do  certos  poderes  ao  governo  fi>- 
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deral,  havendo  se  associado,  cora  os  Estados 
irmãos  para  fins  intoiíMiiiente  coiupitiveis 
com  a  oxi:!^eQeia  continua  do  sua  llbordado, 
aoberania  e  indepondoncia  original. 

(Paschall,  A  Const.  dos  Estados  Unidoi. 
Trad.  C.  Queiroga,  pai?.  368,  1888.) 

Não  era  a  Uni<ào  o  poder  forte,ab.sorvcnto, 
que  tinha  dê  partilh  tr  com  os  Kstados  os 
80US  recursos,  para  que  aquolla  sopulosio 
constituir;  oram,  ao  contrario,  os  Estidos 
que  tinham  de  cedor  dos  sous  direitos  o  pre- 
rogativas  para  a  formação  do  podor  contrai 
om  condições  de  indepondoncia  corrospjn- 
dcnte  li  grandeza  do  papel  que  lho  ora  as- 
signalado. 

A  vida  ia  da  periphcria  para  o  contro, 
não,  como  entre  nós,  do  centro  para  as  ex- 
tremidades. 

Como  disso  Tavares  *  13  istos:  nãn  era  o 
Centro  que  se  propunha  repollir  invasõso 
dos  Estados;  eram  estcí-s  que  contestavam  a 
competência  do  Congresso  Fedei^al  para  vo- 
tar imposições  chamadas  —  Interiores  —  e 
principalmente  para  lançar  taxas  addicio- 
naes  sobre  artigos  já  gravados  pjr  ellos. 

Nós  vinhamos,  ao  contrario,  da  oontrali- 
zação:  a  federação  brazileira  não  preexistiu, 
nem  determinou  a  llepublica ;  foi  a  Ropu- 
blica,  ao  contrario,    quem  fez   a  foderaçao. 

As  províncias,  convertidas  dlítatorial- 
mento,  por  decreto,  em  Estados  autónomos, 
não  tinham  frontiúras  tributarias  conheci- 
das rw-íj-rts  da  União;  o  Centro  monopolizara 
até  então  a  seiva  e  a  vida  da  Nação. 

As  províncias  tinham,  em  gorai,  as  ren- 
das e  os  recursos  que  elle  lhes  pcrmittia  ou 
lhes  queria  dar. 

O  seu  património  financeiro  era,  portanto, 
quo  tinha  de  organizar-se  com  a  ce.^sfio  de 
partes  do  receiuis  ató  então  monopolizadas 

Selo  Governo  geral,  partes  de  receitas  que 
eviam  ser  equivalentes  á  sjmma  de  en- 
cargos e  ónus  que  pela  natureza  do  novo 
regimen  lhes  eram  transferidos  com  a  ou- 
iorgada  autonomia  politica.» 
.  Esta  dissemelhança  fundamental  no  modo 
de  organizar-se  e  constituir-s  i  as  duas  fe- 
derações, reflcctiu-se  de  preferencia  accen- 
tuadamente  no  syvstema  tributário  que  cada 
uma  adoptou. 

Assim,  a  Constituição  Americana  neste 
particular  ô  o  producto  de  concessões  e 
transigências  arrancadíis  aos  Estados  ciosos 
da  sua  autjonomia  e  disputando  tenaziueute 
a  posse  integra  dos  direitos  sol)ecaaos  recla- 
mados como  necessários  á  constituição  do 
Poder  Federal,  em  cjndiçuos  de  asseí(urar  e 
garantir  a  federação  que  so  urganizãra. 

Na  partilha  dos  poderes  tributários,  foi 
onde  mais  resistência  os  Estados  oppuzeram, 
onde  mais  cioso  e  recalcitrante  se  manifestou 
o  sentimento  da^iutonomia  local. 


Nestas  condições  a  questão  dos  impostos 
que  já  fora  a  causa  da  separação  das  colónias 
da  Metrópole  seguramente  traria  o  rompi- 
mento das  negociações  ental)oladas  pela  con- 
venção do  Philadeíphia  e  com  elle  talvez  a 
perla  definitiva  de  todas  as  esperanças  de 
união  e  congraçaraontf),  si  os  organizadores 
da  Constituição,  em  vez  de  transigir,  ti- 
vessom  insistido  pelo  estabelecimento  de  dis- 
posições certas  e  infloxiveis. 

O  perigo  foi,  porém,  conjurado  pelo  bom 
senso  dcs  unionistas,  quo  se  contentaram 
com  a  aíílrmação  de  principiei  que  o  tempo 
mais  tarde  desenvolveria. 

Vingaram,  pois,  os  escrúpulos  dos  parti- 
dários da  autonomia  dos  Estados,  e  om  vez 
de  uma  disj^riminação  de  rendas  precisa, 
certa  e  especificada,  de  uma  partilha  rigo- 
rosamente delimitada  entre  a  União  e  os 
Estados,  forçjsj  foi  ([ue  o  poder  de  decretal- 
os  o  applical-os  fleasse  pertencendo  em 
comamm  a  ambos  os  governos,  como  poder, 
na  linguagem  dos  com  montadores,  concur- 
rente. 

Assim,  emquanto  em  nossa  Constituição  a 
regra,  o  methodo,  o  systoma  6  a  discriniina- 
çãj,  a  cjnipetoniia  privativa,o  píxler  exclusi- 
vo, expressamente  attribuid)  á  União,  sobro 
uns  e  aos  Estados  sobre  outros  impjstos,csi;os 
e  aquelkís  certos  e  determinados,  com  a  ex- 
cepçãj  do  art.  1'4?,  m  americana  é  justa- 
mente o  contrario  :  o  p  )der  concurrente  é  a 
regra  e  a  discriniinaçào,  esta  mesma  esta- 
tuída em  fornia  negativa,  á  excepção. 

Em  partes  diííerent  ).4,  e!U  artiijfos  e  para- 
graphos  distinctos,  separadamente,  a  Consti- 
tuição brazileira  dispoz  a  matéria  dos  impos- 
tos: primeiro— nos  arts.  7*^  a  U® — delimitou  a 
esphera  das  comp  jtoncias  tributarias  da  Uoiãj 
e  dos  Estados,  enumerando  ospecificada- 
mentií,  nominalmente,  de  entre  os  impostos 
existentes,  os  exclusivos  de  uma  e  outra  ; 
depois—  nos  arts.  10  e  11, o  que  era  vedado 
aopoler  de  taxição  de  ambos  e,  finalmente, 
no  art. 12 — fontos  de  renda  queajs  mesmos  6 
facultado  crear,  cumulativamente  ou  não, 
sem  prejuízo  e  oílensa  d  ts  exclusivas  de  cada 
um,  mencionadas  nos  artii^os  anteriores. 

Nada  mais  claro,  justo  e  terminante.  Esta 
distincção  articul  ida,  explicita,  por  enume- 
ração precisa  e  nominal  dos  impostos  attri- 
buidi)S  ã  competência  tributaria  da  União  o 
dos  Estados,  pondera  o  Sr.  Amaro  Caval- 
canti, não  obedeceu  a  uma  pura  preoccupa- 
ção  de  symetria,  não  deve  ser  encarada 
como  simples  motivo  de  ordom  ou  de  me- 
thodo,  mas  como,  att.-ndcndo  a  desígnios  do 
alcance  muito  superior,  (inal  o  de  extremar 
fronteiras  de  taxação  ató  então  indecisas  e 
apagadas,  de  demarcar  competências  logiti- 
mas,de  acautelar, contra  n^ciprocas  incursões, 
os  domínios  tributários  de  um  o  outro  poder. 
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Elle  onccrra  o  deixa  vor  principal  monto  o  in- 
tuito previdonte  de  evitar  couíusõcs  o  eciuivo- 
cos  na  pratica  ou  aprociaçao  do  actos  ou 
factos  quG  para  o  futui*í>  podiam  rospecti- 
vamonte  occorrer. 

Inútil  precaução— a  do  loffislador  consti- 
tuinte. Es(iueccndo~se  a  regra  de  que— «pa- 
lavras e  plirasas,  qualificativas,  refereni-so 
ao  ultimo  antecedente  e  que  unia  disposição 
deve  ser  interpretada,  como  referindo-se  á 
disposição  ou  clausula  imraediatamento  pre- 
cedente» (Suthorland,  Statuitsand  Statutiy- 
Contructionj  e  de  que  não  6  pormittido  de 
phrase  isolada  do  uma  lei  doduzir-se  inter- 
pretação repugnante  ao  seu  conjuncto,  entcn- 
de-se  hoje,  que  o  systonia-  calculadamcnlo 
adoptado  pela  Constituição — é  dofectivo,  está 
errado  o  que  é  preciso  cor rigil-o  ou  coinple- 
tal-opor  leis  ordinárias  interpretativas,que  o 
limite  posto  ao  exercício  do  um  poder  exclu- 
sivo da  União,  com  a  preoccupação  justis- 
tíima  de  cercear  o  arbítrio  dCvSla,om  clausula 
de  disposição  inserta  entre  as  que  só  â  sua 
competência  dizem  re.speito,p(>do  ampliar-se  a 
artigo  especial  enumerativo  das  faculdades 
do  tributação  exclusivas  dos  Estados  para 
restringil-as,  sinão  annuilal-as  do  todo,  ti- 
rando-lhos  a  possibilidade  de  execução.  Não; 
Quizesse  o  legislador  constituinte  immunisar 
o  commercio  inter-estadual  de  qualquer  ónus 
por  parte  dos  Estados  e,  seguindo  o  mothodo 
descri  mina  ti  vo  que  adoptou  e  rigorosamente 
observou,  tol-o  hia  feito  explicitamente  em 
artigo  ou  paragrapbo  distiiicto,  não  se  s.u'- 
vindo  de  palavras  que  so  podem  C()nsiderar 
como  simples  complementíí  do  n.  2  do  art.  7, 
em  clausu"la  especial  ollocada  entro  as  dis- 
posições referentes  só  ú,  competência  exclu- 
siva dos  mesmos  e  não  em  um  conceito  ex- 
travagante esporádico,  incidentemente,  em 
uma  prop()Si(.ão  complementar  o  limitativa 
de  disposição  genérica  que  simplesmente  es- 
tatuía sobre  direitos  certos  de   outro  poder. 

Fosse  assim  e  nada  justificaria  a  incoheren- 
cia  do  legislador  que  neste  ponto  de  maior 
alcance,  quebrasse  a  uniformidade  do  sys- 
tema  qne  adoptara  abrindo  margem  a  du- 
vidas que  visara  tornar  impossiveis. 

Estivesse  em  sua  mento  o  que  se  lhe  -at- 
tribue,  fosse  seu  intuito  prohibir  aos  Esta- 
dos o^  que  na  clausula  questionada  prohibiu 
á  União,  e  o  teria  feito  ás  claras,  com  acerto 
o  com  lógica,  preferentemente,  respeitando 
o  plano  que  se  traçara  no  art.  7<>,  onde  en- 
numera  os  impostos  dos  Estados,  ou  nos 
arts.  10  e  11,  onde  declara  o  qne  a  estes  e  á 
União  é  vedado,  definindo  e  precisando  as 
limitações  postas  ás  respectivas  espheras  de 
tributação  anteriormente  traçadas.  E  6  de 
notar  qu(i  se  trata  justamonto  do  uma  re- 
stricção  que  se  pretende  attingir  a  ambos  o 
que  é  precisamente  e  só  no  art,  U  que  a 


Constituição  tríita  de  limitíiçõos  desta  na- 
tureza. Mais  ainda  :  do  artigo  alladido  está 
expressa  a  prohibiçao  commum  á  União  e 
aos  Estados  «de  crear  impostos  de  transita 
]>elo  território  do  um  l']stado  ou  na  passagem 
de  um  para  outro,  sobre  productos  de 
outros  Estados,  da  kenublica  oa  estran- 
geiros, e  bem  assim  sobre  os  yehiciiios  do 
terra  e  agua  que  os  transportarem.» 

Ora,  o  transito  dequeahi  83  trata,  immii- 
nizando-o  exprossameuto  á  acção  tributaria 
da  Uuião  o  dos  Estados,  é  uma  simples  parte 
integrante  do  commercio  de  cabotagem,  ciiga 
prohibiçã^  se  pretendo  estar  implícita  aos 
Estados  na  clausula  expliinta  em»  que  a 
União  tão  somente  si  o  veda. 

Do  quanto  temos  dit)  parece  evidente  qae 
não  podia  estar  na  mente  do  legislador 
tornar  extensiva  aos  Estados  a  clausula 
restrictiva  do  que  nos  occupamos,  contra- 
riando, incoherente mente,  o  plano  que  ello 
proinio  s.í traçara  e  que  de  modo  inequívoco 
se  traduz  no  art.  11,  plano  que  se  conforma 
em  alxsoiuto  com  a  nature^ioos  fins  de  uma 
Constituição  escripta,  de  poderei  expressos 
e  enumerados.  Ao  contrario  da  americana 
que— diz  Story  —  6  uma  «reunião  do  poderes 
limitados  mas  não  definidos  » ;  a  nos-sa  ó  uma 
reunião  de  poderes  limitados  edoânidos — ctr- 
cumstancia  que  jamais,  deve  aer  oquccida 
na  interpretação  dos  seus  textos  como  con- 
dição do  acerto .  «  Sempre  que  a  Constitui- 
ção veda  aos  Estados  ou  á  União  alguma 
cousa— o  faz  em  torm<>s  claros  c  ezpi^essos 
de  que  é  prova  o  art.  11— «diz  o  parecer 
n.  114,  do  18ÍH3,  combatendo — como  nós,  a 
interpretação  ampliativa  que  se  pretende 
dar  á  clausula  questionada.  Do  modo  algum 
ella  se  refere  aos  Estados,  dos  quaes  o  art.  7<» 
o  todos  os  seus  números  se  não  occupam, 
regulando  o  legislador  w.j  artigo  especial  (9*) 
e  com  toda  a  clareza  o  minuciosidade  o  di- 
reito que,  também  exclusivamente,  confere 
aos  mesmos  Estados  no  tocante  ao  poder  de 
tributar  «e  a ccrescen taremos — não  só  o  di- 
reito  como   as  restricções  a  este   postas.» 

A  proposição  que  enuncia  ou  affirma  o 
direito  privativo  da  União  ou  dos  Estados  é 
acompanhada  da  completiva  que  o  explica 
ou  limita,  sempre  eo:plicitamente,  eis  a  re- 
gra geral,  .seguida  uniforme  e  invariavel- 
mente, pela  Constituição. 

Assim  se  dá,  quanto  A  União,  no  §  1«  do 
art.  70,  em  que  a  importação  deixada  á  sua 
competência  tributaria  exclusiva  é  immodia- 
trimente  limitada — a  «de  procedência  estran* 
geira»  e  no  §  3®  em  que  idêntica  competência, 
quanto  ao  sallo,ó  acompanhada  da  clausula, 
«salvo  as  restricções  do  art.  9^,  §  1°  n.  1»; 
quanto  aos  Estados,  no  art.  9«  n.  1,  em  que 
o  direito  privativo,  do  tributar  a  exportação 
é  limitado  immodiatamente  ás  mercadorias 
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«da  sua  própria  pro(lxicção,i>  no  8  1»  n .  1 , — em 
que  taíiihcni  o  6  a  taxa  de  scllo  — <^aos  actos 
enianados  das  seus  respectivos  governos  e  ne^ 
gocios  de  sua  economiay^^  no  j^j  3**  em  que  a  fa- 
culdade do  tributar  a  importação  do  merca- 
dorias estrangeiras,  quaiido  destinadas  ao 
consumo  no  sou  território,  6  se«,'uida  da  clau- 
sula— «revertendo,  porém,  o  iiiipjsto  para  o 
Thosouro  Federal... 

Emâm,  a  preoccupação  do  leirislador  foi 
banir  o  vago,  o  incerto,  o  Indelinido:  tudo 
claro,  expresso  e  explicito  —  sys tematica- 
mente. 

Direitos  de  tributaç<ão  coramuns  (art.  12) 
ou  privativos  da  União  (art.  7")  ou  dos  Es- 
tados (art.  9^)  dispostos,  enumerados  e  dis- 
criminados nominal  e  explicitamente  em 
artigos  o  paragraphos  distinctos,  separadas 
c  inconfundiveis;  limitaçòos,  explic.içnes  ou 
condições  destes  direitos  ou  do  sou  exercício, 
explicitamente — taml)em,  na  mesma  ordem, 
oní  proposições  ou  palavras  subordinadas  á 
idóa  princijKil  ou  em  div«íi>  si^òes  isoiad  i>^ 
mas  sempre  incluidas  entre  as  enumeradas 
no  artigo  especial  em  que  se  cogita  exclu.d- 
varacnte  do  que  pertence  a  um  e  outro 
poder— eis  o  que  quiz  e  o  (jue  fez  oU^gishidor 
dando  ár  nossa  Constituição  o  caractoristieo 
profundamente  accentuado  de  uma  verda- 
deira Constituição  escripta. 

Nest,as  condições,  insistimos  em  aíílrmar 
que  pretender- se  que  a  clausula  restrictiva 
explicita  de  um  direito  só  da  Uniãj,  inserta 
na  segunda  parte  de  um  paragrapho  do  ar- 
tigo que  só  d;tó  attribuiçues  taxaUvas  da 
União  cogita,  envolve  uma  restrifção  inipli- 
cita  apoderes  cxclu^^ivos  d>  l^]stadj,  enume- 
rados em  artigos  diílcrcnncs — C\  inadniissivcl 
por  absurdo,  iílogico  e  incohereiUe,  niaxiino 
si  attender-se  a  ([ue  o  leijrislador  constituinte 
não  recuou  ncst.i  particul:ir  dí3anto  do  vicio 
do  parecer  ou  de  ser  mesmo  redundante, 
comtanto  que  deixasse  bem  claro  o  seu  pen- 
samento, de  forma  a  evitar  duvidas  e  con- 
fusões. 

E'  assim  que  no  §  2<*  do  art.  O'*  isentando 
explicitamente  de  impoôtjs,  «noKsUid)ptr 
onde  se  exportar  a  producrão  de  outros  J es- 
tados», não  friz  mais  do  (lue  ri^potir  a  prohi- 
bição  que  jíl  se  achava  implicit.imeni<e  c  >n- 
tida  no  §  i*»  do  mesmo  artii^o  em  que  e  dada 
aos  testados  a  conipet3ncla  exclusiva  para 
tributar  «as  mercadoiias  de  sua  própria  pro- 
ducção . » 

E'  intuitivo,  pensa  o  Sr.  Amaro  Caval- 
cante, sullrag<in(li>  por  c omplet  >  o  nosso  mndo 
do  ver,  que,  si  assim  não  lura,  isto  é,  si  o  le- 
gislador tivesse  tido  (;m  men(.e  compreluMi- 
der  os  Kstados  na  disposição  referida  (art.  7'^ 
n.  2)  elle  não  iria  inseril-a,  roíuo  suh-rlau- 
sula  restrictiva  de  uma  lacu kl iuli;  conferida  á 
União,  ou  ao  menos  teria  ajuntado  alguma 


referencia  expressa  aos  Estados,  uma  voz 
que  a  mesma  se  achava  incluída  em  um  ar- 
úm  que  estatuía  sobre  a  competência  er.clu- 
sioa  daquella,  «ou  finalmente — como  bem 
pondera  o -Sr.  Milton  (Constituição  do  Hrazil, 
ií^^od.  pai^.  37)  tel-o-hia  determinado  em  ar- 
tigo ou  paragrapho  distincto  e  nao  se  sor- 
vinilo  de  palavras  que  se  podem  considerar 
como  simples  complemento,  no  n.  2  desto 
art.  7®,  em  quo  o  legislador  se  rofcíro  tão 
somente  aos  impostos  que  a  União  pôde  co- 
brar, o  á  lil)erdade  de  cabotagem  que  nelle 
consagrada  somente  <l  União  diz  respeito — 
para  que  esta  jámaLs  possa  impor  sobre  a 
mesma  navegação.» 

Era  face  do  elemento  histórico  directo  e 
immodiato,mais  insustentável  ainda  (^.  a  pre- 
tonção  do  proj^ct^.  E'  certo  que  o  subsidio 
que  nos  ministram  os  Annaes  da  Constituinte 
ó  p^r  demais  escasso,  mas  do  pouco  quo 
nelle  se  encontra  nada  ha  que  autorize  a 
inducção  de  (pie  na  mente  do  legislador  esti- 
vesse (»  pensamento  do  tornar  a  clausula 
restrictiva  da  2-^  parte  do  n ,  2  do  -art.  ?•* 
igualmiMite  obrigatória  aos  Estados. 

Ao  contrario,  intuito  inteiramente  diverso 
predominou  no  animo  dos  membros  da  grande 
Commissão  de  representant.ís  do  todos  os  1í> 
tados  encarregada  de  rever  o  projecto  do 
Constituição  elaborado  pelo  Governo  Provi- 
sório—aílirma  com  o  acerto  da  maiot*  fir- 
meza, desafiando  contestação,  a  autoridade 
insuspeita  e  valiosa  de  um  dos  seus  membros 
mais  assíduos  e  competentes,  c  de  coUabo- 
ração  mais  efllcaz  e  decisiva.  O  seu  depoi- 
mento pessoal,  ractificado  pela  quasi  unani- 
midade dos  membros  da  alludida  Commissão 
(Regimen  Federativo,  pag.  306)  não  pôde 
ser  mais  peremptório: 

«A  Commissão  entendeu  e  com  todo  acerto  o 
sem  duvida,que  si  razões  havia  indiácutivois 
para  que  a  União  tivesse  autoridade  tribu- 
taria exclusiva  quanto  á  importação  estran- 
geira e  a  navegação,  em  geral,  outro  tanto 
não  se  dava  com  relação  ao  movimento  in- 
terno das  mei*cadorias,  quer  as  de  producção 
do  paiz,  (iu(U'  as  do  (íSfrangeiro  depois  de 
despachadas  para  o  consumo,  e  por  isso,  ado- 
ptando o  n.  2,  approvou  igualmente  era 
deliljerado  propósito  e  como  sondo  de  previ- 
dente alcance  o  dispositivo  final  do  citado 
n.  2,  (jue  denega  á  União  o  direito  de  tribu- 
tar as  mercadorias  no  seu  gyro  inter-esta- 
dual  —  declarando  livre  o  commcrcio  do 
cabotagem  ,-  o  assim  procedendo,  sinão  a. 
totalidade, pelo  me,nos  a  maioria  da  Com- 
missão, fel-o  no  sentido,  não  só  do  limitar 
a  intervenção  tributaria  da  União  no 
conunercio  inter-est,;i(hial,  como  de  deixar 
aos  EstaduS  a  facn Idade  plena  de,  a  osso 
respeito,  lançar  ou  supt»rimir  os  próprios 
tributos,  confurme  as  suas  necessidades  finan- 
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roiras,  ou  raais  consentâneo  tese  coin  o 
desenvolvimento  económico    de    ciuia  um.» 

Além  do  mais  a  interpretação  authentica 
do  §  2*"  do  art.  7  da  Constituirão  já  foi  fir- 
mada de  modo  peremptório  e  iocontrastavel 
])elo  Poder  Legislativo.  A  Commissão  Mixta 
úo  membros  desta  Camará  e  do  Senado,  es- 
jKJcialmonte  encarreirada  do  intrepretal-o  e 
definir  quaes  os  direitos  de  que  é  livre  o  co7n- 
viercio  de  cabotagem,  fel-o  no  art.  2°,  do  de- 
creto de  4  de  setembro  de  1896,  acompanhado 
fio  luminoso  parecer  n.  114,  declarando 
que  «os  direitos  de  entrada,  sabida  o  estada 
lie  navios,  de  que  é  livre  pelo  art.  7,  §  2°  da 
Constituição  da  Republica,  o  commercio  de 
cabotagem  e  as  mercadorias  nacionaes,  bera 
como  as  estrangeiras,  que  já  tenham  pago  o 
imposto  de  impor  tacão, são  os  do  doca,phiirol, 
expediente  e  outros  quaesquer  da  exclusi- 
Ta  competência  da  União.» 

Ainda  mai^4  :  no  primeiro  doí  conside- 
randos cora  que  jiistiíicou  o  alludido  decreto 
lirma  a  Commissão  «que  referindo-se  o  ark. 

7  da  Constituição  e  seus  diversos  números 
exclusivametite  á  União,  de  nenhum  modo 
pôde  restringir  os  direito.:}  e  poderes  expre- 
«os  o  exclusivamente  conferidos  aos  Estados 
velo  art.  9^  e  seus  números  e  paragraphos, 
sondo,  portanto,  quanto  a  estes  direitos, 
plena  a  liberdade  dos  mesmos  Estados  legis- 
larem como  mais  acertado  e  conveniente  lhes 
parecer.» 

Eis  a  interpretação  authentica  do  art.    7 

8  2®,  dada  já  pelo  Poder  Legislativo  de  pleno 
»)  absoluto  accordo  com  a  doutrina  que  sus- 
vmtamos  eora  radical  divergência  com  a  dou- 
trina do  projecto. 

O  art .  7,  §  2**,  referindo-se  tão  somente  á 
União,  tendo  em  vista  exclusivamente  defi- 
nir os  impostos  que  ella,  sara  oífensa  á  liber- 
dade de  cabotogem,  pôde  lançar,  não  so  sabe 
que  ligação  possa  ter  cora  o  art.  9  e  seus 
paragraphos  que  trata  somente  dos  impostos 
ííoixados  privativamente  aos  Estados,  não 
«e  comprehende  como  possa  servir  de  funda- 
mento a  prohibição  que  se  lhes  impoz,  de 
tributar  géneros  dô  producção  de  outros  lis- 
tados, quandp  destinados  a  consumo '  ou  a 
gerem  reexportados  para  outros  Estados. 

O  que  pôde  ter  de  commum  a  prohjbição 
íeita,  á  União  de  tributar  o  commercio  de 
nabotíigem,  declarando-se  expressamente 
quaes  os  impostos  únicos  com  que  ella  pôde 
graval-o,  no  intuito  de  evitar  que  abusiva- 
mente ella  mesmo  o  onere  de  outros,  com  o 
direito  deixado  aos  Estados  de  tributar  a 
fijfportação  e  o  consumo  ?  Como  deduzir  de 
Uiiia  limitação  expressa  e  explicita  posta  ao 
poder  tributário  da  União  sobro  a  cabotagem 
uma  limitação  implicita  ao  direito  d^s  Es- 
iados  Sobro  matéria  completamente  diversa  ? 

Alii  deixamos  a  interrogarão. 


Dispõe  o  art.  5  do  projecto  que  «no  terri- 
tório de  cada  Estado  somente  á  União  com- 
pete privativamente  as  taxas  quo  sob  qual- 
quer denominação  incidirem  sobro  os  géneros 
nacionaes,  do  producção  de  outros  Estados, 
destinados  a  cjnsumonoseu  território,  e  bem 
assim  sobre  os  géneros  estrangeiros  despa- 
chados para  consumo,  (art.  34,  n.  5,  Const. 
Federal)  salvo  a  re  itrie<;-ão,  neste  ultimo 
caso,  estabelecida  no  art.  9,  §  3*»,  da  Coost. 
Federal . » 

Depois  do  havei*  inconstitucionalmente  ro  • 
tirado  aos  Estados  no  paragrapho  único  do  ar- 
tigo antecedente  o  direito  de  lançar  taxas  ou 
tributos  quo  sob   qualquer  denominação  in- 
cidam sob  1*0  géneros  de  producção  de  outros 
Estados,  quando  destinados  a  consumo  ou  a 
serem  reexportados  para  outros  Kstados,  o 
projecto  confere-o  privativamente  á  União. 
Aqui— ,si  é  pt>ssivel,mais  do  que  nos  dispositi- 
vos anteriores,  é  flagr«inío  e  insoph  smarel  a 
oíTensa  ao  espirito  e  á  lettra   da  Constitui- 
ção. Nesta— não  se  encontra  um  artigo  que, 
remotamente  si  quor,   possa  fundamentar  a 
doutrina  do  projecto  o  por  não  ser  possivel 
encontral-o,  o  sou  autor  deixou  deindical*o, 
como  o  fizera,  embora  erroneamente,  po  dis- 
positivo anterior  e  era  outros.  E'  que,  de  fa- 
cto, o  artigo  não  regulamenta  nem   inter- 
preta a  Constituição  mas  crea  direito  novo, 
augraenta  as  faculdades  privativas  de  tribu- 
tação do    poder    federal,    em    detrimooto 
dos  Es:.ados,  mais  do  que  isto,  elimina  direi- 
tos qu  a  oxprassa  o  explicitamente  a  Consti- 
tuição lhos  conferiu.  E'  fácil  a  demonstração. 
O  legislador  constituinte,  já  o  dissemos,  enu- 
merou, precisou  o  distinguiu,  do  modo  a  ovi 
tíir  duvidas,  em  artigos  differentes,  os  im- 
X)osti>s  privativos  da  União  e  dos  Estados. 

No  art.  7°  o  seus  paragraphos  enumera 
os  da  União,  no  aroigo  O^,  da  mesma  forma, 
os  dos  Estados. 

No  art.  12,  porém,  abro  uma  zona  com- 
mura  á  faculdade  tributaria  de  arabos.  Diz 
este  artigo:  «Além  das  fontes  de  receitas  dis- 
criminadas nos  artigos  7»»  e  9*»  ó  licito  a 
União,  coipo  aos  Estados,  cumulativamente  ou 
não,  cr.  ar  outros  quaosquer,  não  contra  vindo 
o  disposto  nos  arts  7«,  9»  o  11,  n.  I.» 

E'  á  sombra  desta  faculdade  ampla  em  quo 
União  o  Estados  furam  postos  no  mosmo 
nivel,  ora  que  o  direito  de  explorar  pelo  im- 
posto esta  zona  neutra  é  idêntico,  podendo 
operar,  á  vontade,  curaulativa  ou  isolada- 
mente, subre  as  mesmas  ou  differentes  fon- 
tes do  renda,  quo  a  "União  eos  Estados  teora 
se  cullocado  para  tributar  em  commum  o 
consummo. 

Destacando  da  massa  dos  impostos  nacio- 
naes usuaes,  conhecidos,  existentes  nas  noasas 
tradições  orçamcntíirias,  certos  e  determi- 
nados para  com  ellcs  constituir  o  patrimo- 
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nio  de  tributação  privativa  da  Unifio,  certos 
e  determinados  para,  de  outro  lado,  consti- 
tuir o  património  de  tributação  privativa 
dos  Ebtados,  o  legislador  cjustituinte  li- 
mitou, circumscreveu  cm  rjias  cl:iras  e 
definidas,  distinctas  e  inconfundiveis  as  es- 
pheras  de  competência  de  um  o  outro  — 
poder.  A  discriminação  especificada  e  no- 
minal, um  a  um,  dos  impostos  diversos  con- 
stitutivos dos  deus  circules  vedados  por  igual 
á  tributação  reciproca  e  commum  de  ambos, 
ô  rigorosa,  ô  systematica,  de  natureza  a 
não  perhiittir  colUáões  nem  confusões.  Tanto 
quanto  foi  severo,  não  dizemos  justo,  na  de- 
limitação da  zona  especial  reservada  exclu- 
sivamente ao  abastecimento  orçamentário 
do  poder  federal  e  dos  poderes  estaluaes,  o 
foi  também  no  direito  commum  de  tixação 
a  ambos  deixado  dentro  do  terreno  noutro. 

Todos  os  impostos  não  comprehendidos  na 
partilha,  não  iocluidoi  no  circulo  restricto 
do  direito  privativo  de  cada  um  dos  poderes, 
todas  as  fontes  do  rendas  que  escaparam 
como  tal — a  discriminação  dos  artigos  7  e  9, 
ficaram  ipso  facto — pertencendo  ao  património 
commum,  sujeitas  ao  direito  igual,  concur- 
reate,  simultâneo,  cumulativo  ou  não,  de  am- 
bos 03  poderes,  dos  Estados  como  da  União. 

O  que  fez,  porém,  o  projecto  ?  Deste  pa- 
trimónio indiviso,  deixado  calculadamente 
ao  gooo  em  commum  dos  Estados  e  da 
União,  destacou  uma  fonte  de  renda,  arran- 
cou um  imposto— o  mais  producoivo  —  pola 
sua  amplitude,  flexibilidade  e  facilidade  de 
percepção — ode  consumo,e attribuiu-o  exclu- 
sivamente á  União,  declarou-o  privativo 
desta,  fraudando  o  direito  dos  Estados,  di- 
minuindo o  património  commum,  isto  ó— 
annullou  a  Constituição, desfez  o  que  ellaquiz 
e  soube  ftizer,  quebrou  o  syst^,raa  que  ella 
adoptou,  perturbou  o  equilíbrio  que  ella 
quizera  manter  na  partilha  das  rendas. 

Erro  sobre  erro,  inconstitucionalidade  so- 
bre inconstitucionalidade. 

Creando  uma  fonte  a  mais  de  renda  pri- 
vativa da  União,  o  projecto, em  voz  de  inter- 
pretar a  Constitnição —  reíbrma-a,  raodi- 
íica*a,  desfaz  o  sou  svstema,  vae  âlóm  do  que 
ella  expressamente^ dispoz.  Si  se  admittisse 
esta  perigosa  doutrina  a  ennumeração  feita 
na  Ck)n8tituição  dos  poderes  e  direitos  confe- 
ridos ao  Congresso,  como  aos  Estados  e  á 
União,  seria  superílua,  teria  mos  a  destruição 
pela  base  da  demarcação  de  competências, 
por  ella  rigorosamente  fixadas.  Si  ha  tanto 
pudessem  chegar  as  legislaturas  ordinárias, 
annullada  estaria  a  vantagem  máxima,  a 
razão  de  ser  das  constituições  escriptas  que 
— foram  instituídas  justamente  para  refreiar 
os  poderes  absolutos  o  discricionários  dos 
parlamentos. 

Camará    Vol    Vll 


o  projecto  bas3a-so  no  art.  34,  n.  5,  da 
Constituição  para  declarar  da  competência 
exclusiva  da  União  o  direito  de  tributar  o 
con>umo  interno  dos  generos,quer  nacionaas, 
quer  estrangeiro.}. 

Eis,  porém,  o  que  diz  o  artigo  e  paragra- 
phos  citados  : 

Art.  34..  Compete  privativamente  ao  Con- 
gresso Nacional  : 

§  5.0  Regular  o  commorcio  internacional, 
bem  como  o  dos  Estados  entre  si  e  com  o 
Districto  Federal,  alfandegar  pjrtos,  crear 
ou  supprimir  en  repostos.  «Para  justificar  a 
re>ti'icçào  ao  direito  dos  Estados  de  tributar 
o  consumo,  invoca-s:5  a  autoridade  dos  jul- 
gados americanos,  a  interpretação  doum- 
naria  que  alli  se  tem  dado  ao  art.  l^  §  8<», 
n .  3  que  é  considerado  o  similar  da  dispo- 
sição do  alludido  art.  44,  §  5°,  como  a  sua 
fonte  directa,  que  elle  foi  ditado  peias  mes- 
ma; necessidades,  visando  oi  mesmos  fins. 
O  estudo  da  questão  remontadj  ás  suas 
origens,  tendo  cm  attenção  a  situação  di- 
versii  o  a  diversidade  do  condições  e  cir- 
cumstancias  poli  (.iças  e  económicas  dos  nossos 
e  dos  estados  americanos,  demonstrará  que 
só  appanmtemeiíte,  e  por  uma  apreciação 
superficial  e  errónea,  pôdo-se  applicar  em 
absoluto  a  lição  dos  seus  arestos  e  dos  seus 
exemplos  ao  nosso  caso. 

Mais  ainda:  elle  demonstrará — que,  apezar 
da  desconformidade  de  motivos  que  deter- 
minaram a  attribuição  privativa  de  regular 
o  commercio  á  União,  lá  como  aqui,  a  dou- 
trina dos  constitucionalistas  e  a  jurispru- 
dência dos  tribunaes,  longo  de  suffragar,  ao 
contrario,  condemnam,  de  modo  peremptó- 
rio, a  rostricção  aos  poderei  tributários  dos 
Estados,  como  pretende  e  consagra  o  pro- 
jecto. Na  America,  os  Estados  que  depois 
se  foderar.ira,  cmquanto  se  reputaram  na 
pos-^e  absoluta  da  soberania  mantinham  en- 
tre si  accesa  guerra  de  tarifas.  Dominava-os 
o  mais  extremo  particularismo,  curando 
cada  um,  exclusivamente,  dos  seus  interes- 
ses económicos  e  tributários,  sem  o  minimo 
respeito  aos  interesses  dos  outros.  Nadado 
solidariedade  ou  cjmmunhão  de  vistas:  ego- 
ísmo feroz  e  intransigente,  eis  o  que  cara- 
cterizava o  regimen  dos  impostos  e  as  rela- 
ções commerciafs  entre  as  antigas  Colónias 
desde  que  se  desligaram  da  màe  pátria  ató 
que  celebraram  o  paci,o  da  federação,  na 
phase  intermédia  da  autonomia  absoluta  á 
autonomia  restricta. 

Neiíe  periodo  de  transição,  era  que,  en- 
tregues a  si  mesmas,  consideravam-se  so- 
beranas, na  mais  lata  accepção  do  vocábulo, 
as  antigas  Colónias,  não  era  só  com  exigên- 
cias regulamentares  mais  ou  menos  graves 
que    a  sua   legislação  diíiicultava    o    com- 
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mercio  entro  si,  como  cora  as  nações  estran- 
fToiras;  liavi:i  alegra  disto,  na  maior  parte 
dollas,  não  só  impostor  di  .criminativos,  con- 
forme a  origem  ou  proc(3dencia  da  raorcado- 
ria  tributável,  muito  embora  fosse  esta  do 
próprio  pj,iz,  como  ainda  outras  que  pro- 
hibiam,  moâmo  a  entrada  ou  circulação 
inter-estadual  das  próprias  mercadorias. 
«Fora  com  eíTeito  illusorio  o  ocioso  suppor, 
escreve  Story,  que,dada a  existência  de  ttoze 
Estados  independentíis,  possuindo  cada  um  o 
direito  exclusivo  de  regular  o  cominercio, 
pudesse  haver  qualquer  uniformidade  do  sys- 
tema,  ou  qualquer  harmonia  e  cooperação 
para  o  bem  commum.»  Na  convenção  de 
Philadelphia  a  luta,  para  sahir-so  deste  re- 
gimen de  anarchia  o  do  iicança,  foi,  pois, 
renhida.  Os  Estados  maritimos,  sobretudo, 
conta  Carlior,  favorecidos  por  sua  situação 
roíistiram  tenazmento  em  abdicar  nas  màos 
do  Congresso  do  poder  de  roguiar  o  com- 
mcrcio  interno  e  externo,  poder  de  que  ti- 
nham tantas  vezos  abusido  para  om  o; 
seus  próprios  coii federados.  Emfim,  o  di- 
reito do  soberania  exercido  atr^  então  pelos 
Estados,  sem  correctivo  c  som  freio,  prodis- 
punha-os  á  opposição,  ao  abandono  de  muitas 
prerogativas  do  grandes  consoquoncias,  no- 
tadamente a  de  lançar  impostos  sob-e  as  im- 
portações e  as  expprtaçõos,  mesmo  impos- 
tos directos. 

Semelhante  osíiado  de  ©ousaj  ora,  porém, 
radicalmente  incompatível  com  o  regimen 
da  federação  e  da  lei;  e  vencedora  esta,  após 
Innumoras  diíflculdades,  tá  necessidade  que 
a  todos  se  afigurou  iniuliavel  o  fatal,  de 
adoptar-se,por  disposiçõe.5  oxpross'is,  medidas 
tondentiis  a  fizer  c -ssir  a  confusão,  as  repre- 
sálias, as  hostilidad(3S  e  a  guerra  de  tarifas 
entro  os  Estadoá  e  assogurar-se  a  eífectivi- 
dade  e  aefíicacia  do  poder  soberano  conferido 
<â  União  para  cjI obrar  convenções  o  tratados 
cora  as  naçõos  estrangeiras,  podor  que,  a 
permanecer  a  situação  anómala  que  vimos 
do  descrever,  seria  uma  verdadeira  burla, 
impoz-se  c  dominou. 

A  reacção  unionista  venceu',  pois,  e  nos 
arts.  ^,  8  8°,  ns.  1  o  3e  §  KJns.  2  e  3, 
foram  oxpress  \mente  consagrado.^  os  romo- 
dios  julgados  capazes  de  pôr  termo  á  anarchia 
e  á  licença  tributaria  dos  Estados,  isto  (?, 
foi  ostabrdocido,  o  principio  da  uniformidade 
dos  impostos  em  toda  a  extensão  dos  Estados 
Unidos,  foi  da  la  ao  Congrvssso  a  competência 
privativa  para  regular  o  commercio  interno 
e  oxterno,e  sem  o  seu  consonrinumto, vedado 
aos  Estados  lançar  impostos  ou  direitos  sof>re 
a  importtição  ou  exportação,  salvo  os  abso- 
lutamente necessários  á  execução  de  suas 
leis  de  inspecção,  e  estabelecer  direitos  de 
tonelagem  sobre  os  navios.» 


Estes  poderes,  ató  então  dispersos  e  entre- 
gues aos  Estados  quo  delles  tinham  exti-aor- 
íiinar lamento  alíusado,  foram  centralizados 
o  attribuidos  privatimentc  á.  compotencia 
soberana  da  União.  Diversas,  inteirarncnto 
outras,  oram  as  no3:;as  condições  ao  sor 
inaugurado  o  novo  regimen . 

Vínhamos  da  centralização,  e  os  poderes 
que  lá  se  adiavam  dispersos  poios  Estidos 
aqui  nunca  sahirara  das  mãos  do  poder  con- 
trai, nunca  foram  disputados  ao  Governo 
Nacional,  quo  os  teve  sempre  como  attributo 
da  soberania  o  os  exerceu  som  contoataçõeá 
e  litigies.  Esto  poder  podia  sor  lá  uma  novi- 
dade, entro  nós  não. 

A  razão,  p  jís,  da  disposição  do  art.  34  §  5° 
da  nossa  Constituição,  embora  quasí  textual- 
mente idêntica  á  do  art.  l^  §  8%  n.  3,  da 
americana,  não  foi  iíiteiramento  a  mesma, 
não  teve  em  vista  attender  o  remediar  as 
más  condições  então  predominantes  nesta 
ordem  do  factos,  como  lásuccodeu. 

O  poder  de  regular  o  comraorcio  inter-os- 
tadual  ou  internacional  não  ú  entre  nós  unsa 
attribuição  nova  conforida  ao  Congresso,  diz 
o  douto  constitucionalista,  conselheiro  Bar- 
radas,podel-o-hia  ter  sido  nos  Estados  Unidos, 
on  le  cada  Estado  tinha  uma  existência  indo- 
pondoateo  um  poder  extenso  do  legislar  sobro 
todas  as  relações  da  vida  civil ;  não,  porém, 
entrenó}  que,  vindos  do  um  regimon uni- 
tário, nunca  reconhecemos  outro  poder  de 
legislar  sobre  estas  matérias,  do  mtoresse 
geral,  sinão  o  da  assombléa  geral  legislativa. 

Antes  da  actual  Constituição  já  tínhamos 
todas  as  leis  que,  sesrundo  o  direito  con?>íi- 
tucional  e  a  doutrina  americana,  constituem 
o  rt^gularaento  do  commercio,  —  como  o 
Código  Commercial  sobro  contractos  e  obri- 
gaçõ.is  mercantis,  terrestres  e  marítimas,  os 
regulamentos  das  alfandegas  o  das  mesas  de 
rend  18,  os  das  capitanias  dos  portos  o  policia 
dos  anco  adouros,  o^  da  pilotagorac  prati- 
cagons  das  barras,  pharóes  o  signaes,  oi  d» 
hygione  maritiraa,  os  dos  tolegraphos*,  os  da 
viação  férrea,  o  outros,  todos  promulgados 
pelo  legislativo  nacional. 

Nunca  as  províncias  tentaram  siquer 
legislar  sobre  o.Ntas  matérias,  como  faziam 
os  Estados  da  União  Americana  anteá  da 
actual  Constituição  ;  mas  si  nonhuroa  delias 
procurou  exercer  esse  poder,  quo  seria  uma 
verdadeira  usurpação,  iodas  mantioliam-» 
na  poss3  de  tributarem  os  productos  uma 
das  outras,  quo  demandassem  sous  mercados, 
sem  quo  jamais  su  attritjuisse  a  esta  facul- 
dade, bum  ou  mal  exercida,  a  tendência 
usurpadora  da  attribuição  da  assembléa 
geral,  que  os  Estado i  americanos  riícciavani 
e  os  levou  a  conferil-a  exclusivamenlo  ao 
Congresso. 
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Assim,  a  acção  fiscal  o  tributaria  do  Kstado 
só  poderá  alcançar  a  faculdade  reguladora 
do  coram 3rcio,  como  bem  o  advertiu  Haro, 
si  o  imposto  lançado  for  tao  imraoflerado 
que  assuma  caracter  verdadeiramente  pro- 
hibitivo,  ou  si  crearom  tariftis  diiroionciaes, 
segundo  a  origem  ou  procedência  dos  pro- 
duetos  tributados. 

Neste  caio  será  indiscutivel  a  intervenção 
da  União,  não  porque  se  achv)  tolhida  a  facul- 
dade do  regular  o  commorcio  interestadual, 
mas  popqua  so  estalKJleccm  desigualdades 
entre  os  Estados  quo  a  Constituição  prohibe 
om  outras  disposiç(jo3. 

Apezar,  porém,  desta  diíFeronçíi  de  condi- 
ções o  circumstancias  quo  dotorminarara  em 
ambas  as  Constituições  a  inclusão  das  allu- 
didas  disposições,  o  que  do  muito  devo 
influir  no  modo  do  comprehendel-as,  inter- 
pretal-as  e  applical-as,  apezar  ainda  da  di- 
vergência raííical  que  exisCo  qntre  uma  e 
outrí^oste  ponto,  pois,  ao  pa>iso  ([uc  a  ame- 
ricana dá  á  União  o  poder  exclusivo  do  tri- 
butar toda  a  importação  o  a  expor  tacão  do 
modo  amplo  e  genérico,  sem  distincção  de 
cspecio  alguma,  a  noa-m  dá  expressaimnie 
aos  Estados  a  tributação  da  exportação  e 
attribue  á  União  somente  a  da  importação  e 
esta  mesma,  restricta  á  de  procedência  es- 
trangeira, a  douti-ina  lá  assentada  está  longo, 
muito  longe  de  suffragar  o  podor  servir  de 
base  á  doutrina  que  entre  nós  so  quor  im- 
plantar restringindo  a  íaculdada  taxativa 
áo:i  Estados,'  contestando-lhos  o  direito  de 
tributar  a  importação   inter-estadiial. 

Lá  a  jiirisprudoncia  não  confunde,  n^r 
condeaiaa,nom  julga  o  direi  &o  dos  Estados  de 
tributar  a  importação  in:.ei*-eitidualcjmo, 
em  absoluto,  oirondendj,collidindo  ou  aniuil- 
lando  o  direito  privativo  da  União  de  re- 
galar o  cjmmereio. 

Apezar  de  mais  fund  inionto  poder  encon- 
trar na  lettra  e  no  espirito  da  constitiiiçio 
americana,  esta  doutrin.i  restrictiva  dá  coiu- 
potoncia  tributaria  aos  Esados,  todavia, 
si  examinir-se  imparcialmçnt?.  os  julurado^ 
sobre  o  assumpto,  ver  se-lia  (jiie  o  que  cUes 
condemnam  e  coarctam  «são  as  taxas  itine- 
rárias, de  transito  e  de  transporte,  eo:iio  of- 
fonsivas  da  liberdade  de  coniniercin/>  qu.i  a 
Constituição  deixou  pjr  justos  motivos  ã 
competência  da  União  e  que  a  nossa  Coiisti- 
tituição  igualmente  aos  Estados  prohibe, 
nunca,  porém,  o  imposto  interestadual,  o 
impoiàto  interno  de  consumo. 

Releva  ainda  pondjrar  que,  nos  Estados 
Unidos,  não  se  discriminaram,  como  entre 
nós,  os  impostos  que  pertenciam  exclusiva- 
mente ou  não  aos  Estados, e  que  é  «(justamente 
por  ter  continuado  indefinida  a  faculdade  dos 
mesmos  na  matéria  tributaria,  que  o  Judi- 
ciário se  considera  autorizado    a  intervir 


para  o  fim  do,  mantendo  o  ponsíimonto  áo 
legislador  constituinte,  declarar  inválidos 
certos  impostos  estaduacs,  desde  que  se  mos- 
tram oíTensivas  da  clausula  em  questão.» 

Como  quer  que  seja,  n  jurisprudência  ame- 
ricana não  confunde  o  direito  quo  teem  os 
Estados  de  tributar  o  consumo  das  mercado- 
rias importadas  do  outro  Estado  com  o 
direito  que  tem  a  União  de  regular  o 
commercio,  ao  contrario,  distingue-os,  não 
deduz  da  atilrmaç,ão  desta  competência  ex- 
clusiva do  Congresso  á  negação  da  compe- 
tência dos  Estados  para  tributarem  a  impor- 
tação inter-estadual. 

O  poder  de  regulamentar  o  commercio  é 
assim  definido: 

«E'  o  poder  de  prascrever  as  regras  pelas 
quaes  o  commercio  devo  ser  governado.» 
(Calú.    Dicisiones    Constitucionales .  152.) 

«O  commercio  sendo  o  intercurso  e  o  trafico 
entre  o>j  povos,  regulai -o  quer  dizer  :  fixar 
as  re  j:ras  applicaveis  aos  diíTorentos  actos 
que  interessam  esse  intercurso  o  esse  trafico 
— oicreveu  Marschall.  (Pomcroy's  Constitu- 
cional Law,  pag.  273.  cit.  Araújo  Milton. 
Constituição  do   Hrazil.  Pag.  127,  2*  edic.) 

A  diífercnça  entre  os  dous  direitos  de 
regulamentar  o  commercio  e  de  lançar  im- 
postos é  assim  m  igistralmente  estabelecida 
por  Paschall  : 

O  poder  do  regulamentar  o  commercio  não 
é,  c  3010  so  poderia  crer,  a  mesma  cousa  que 
o  poder  de  estabelecer  impostos.  Es5e  ultimo 
aílmitte  o  concui\;o  do  Congresso  e  dos  Es- 
ta'los,  mesm>.|n  andoé  exclusivo,  como  aca- 
bamos de  dizer.  A  diílerença  resulta  da 
natureza  mesma  destis  poderes.  O  poder  de 
tax.ição,  concedido  ao  Congresso,  não  ô  neces- 
sai^iamen^o  incompatível  com  o  que  per- 
tence aos  E>jtad)s.  Cada  um  delles  pôde 
esíahcleccr  um  imposto  sobre  as  mesmas 
cousas  sem  invadir  o  direito  do  outro,  por- 
que impor  contribuições  6  tonií^r  pequenas 
p  )rçrjos  da  iii  issa  da>]  riquezas  que  são  sus- 
ceptiveiíj  de  uma  divisão  infinita.  Estabele- 
ce.ulo  u;u  imposto  no  interesse  de  um  Estado, 
(iiiò  Espado  não  faz  o  que  o  Congresso  teria  o 
direito  do  fazer,  porque  o  poder  do  Congresso 
não  se  esíijnde  a  )s  objectos  particulares  dos 
Estados. 

Assim,  pois,  o  e>:crcor  cada  governo  direi- 
to que  llio  é  próprio  para crearimpostos,nã3 
invade  a  espliera  do  direito  alheio.  Porém, 
(eis  o  que  os  Estados  não  podem  fazer)  si,  ao 
contrario,  um  Estado  quer  regu lamentar  o 
seu  commercio  com  as  naçõe>  estrangeiras 
ou  com  a  União,  exerce  eníião  um  podor  que 
não  foi  concixlido  senão  ao  Congresso. 
•  Não  ha,  pois,  nenhuma  analogia  entro  a 
faculdade  do  crear  impostos  e  a  de  regula- 
mentar O  commorcio.  (Piíschall.  Const.  dos 
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Estados  Unidos.    Pag.  131,   ai*t.  77.  Trad.  E. 
Q.uoiroíj^a,  188S.) 

O  princip:il  cflPeito  doata  faculdade  exclu- 
siva da  União  é  impoílip  que  o  Estado,  que 
para  as  suas  importações-  ou  expjrtaçjos 
atravesso  outros  Estados  da  União,  fique  su- 
jeito, por  este  motivo,  ao  pagamento  de  di- 
reito de  transito.  Si  cada  um  fosse  livro  do 
regulamentar  á  sua  vontade  o  comraercio 
com  os  outros  Estados  da  União,  não  deixaria 
de  encontrar  meio  de  onerar  de  tributos  o 
género  importado  ou  exportado  na  passagem 
por  seu  território. 

O  imposto,  pois,  que  pôde  annuUar  o  ex- 
clusivo da  União  consagrado  no  art.  34,  n.  5, 
da  Constituição,  O,  não  o  do  tributar  a  im- 
portação inter-ostadual,  o  consumo  dos  géne- 
ros estrangeiros  já  nacionalizados  e  do  pro- 
ducção  de  outros  Estados,  mas  o  de  transito 
previsto  o  explicitamente  vedado,  quer  á 
acção  taxativa  dos  I^lstados.  quer  á  da  União, 
em  termos  porempcorios  e  insDphismavjis— 
no  art.  11,  §  1°. 

O  direito,  porém,  que  os  Estados  recla- 
mam, do  que  estão  de  posie,  de  que  jamais 
abdicaram  e  que  o  projecto  pretende  nc<^ar- 
llios,  ó  justamolite  o  contrario  deste,- é  o  de 
tributar,não  as  mercadorias  vindas  do  estran- 
geiro ou  do  outros  Estados  que  tocam  no  S3U 
território,  demandando  outro  destino,  que 
nelle  passam  por  escala,  mas  aquelles  que  a 
elles  são  destinados  e  ahi  llcam  para  serem 
entregues  ao  consumo.  O  dispositivo  do 
art .  5°  do  projecto  não  encontra,  pois,  apoio 
na  Constituição  e,  ao  contrario,  quer  a  sua 
leltra,  quer  o  seu  espirito,  quer  as  fontes 
subsidiarias  a  ([ue  devemos  recon-or  para 
bem  interpretal-o,  o  nosso  direito  anterior  e 
o  direito  constitucional  americano,  absoluta- 
mente não  o  podem  justificar. 

Do  americano  jã  vimos  que  formalmente 
dissentimos  nesta  parte,  debaixo  de  todos  os 
pontos  do  vis  .a:  nos  motivos  determinantes 
dos  dispositivos  constitucionaes  do  art.  1*>, 
S  S»»,  n.  3,  similar  do  §  5«  do  art.  34  da  nossa 
Constituição, nos  seus  antecedentes  históricos 
como  na  sua  ligação  com  o  conjuncto  das 
deraais  disposições  relativas  a  impostos, 
como  no  modo  de  discriminação  das  ren- 
das, ponto  essencial  na  elucidação  ^Ío  as- 
sumpto. 

Não  obstante,  porém,  tudo  isto  ô  a  dou- 
trina americana  a  que  oi  nossos  tribunaos  se 
apegam  para  interpretar  a  nossa  Constitui- 
ção no  sentido  rostrictivo  ou  negativo  da 
competência  estadual,  considerando  a  facul- 
dade do  regular  o  commercio  como  compre- 
honsiva  do  direito  de  annullar  os  necossa- 
rios  poderes  de  tributação  dos  listados, 
interpretação  que  o  projecto  homologa  e 
quer  transformar  em  lei.  Semelhante  juris- 
prudência não  está,  porém,  alli   firmada  e, 


quando  estivesse,  não  poderia  ter  applicação 
entro  nós. 

Em  synthosa  magistral,  depois  de  um 
minucioso  estudo  o  confronto  das  duas 
Constituiçõ3s,  com  o  apoio  dos  mais  aba- 
lisados  con3!;itucionalista8  o  os  julgados 
dos  tribunaes,  affirma  o  eminente  autor  do 
«Regimen   Federativo» r 

Que  a  jurisprudência  da  mesma  Corte  so- 
bre casos  litigados.no  intuito  de  annullar  im- 
pjstjs  estidiiaes  como  infringentes  declaa- 
sula  da  Constituição  Federal  que  at!;ribue  ao 
Congresso  o  direito  do  regular  o  coomiercío 
inter-estadual,  tem  sido  om  grande  parte, 
incerta^  varia^  e  até  contraditória^  e  só,  om 
hypjthcses  muito  limitadas,  poderá  ler 
applicação  precedente  aos  casos  análogos, 
porventu/a  fundados  era  textos  da  Consti- 
tuição Brazileira  ; 

Que  as  razões  históricas  o  condições  diffe- 
rentes,  em  que  as  respectivas  disposições  fo- 
ram estatuídas  nas  duas  Constituições,  ^o 
argumento  baUante  para  que  as  razões  do  de- 
cidir sejam  também  diíTerentes  nosjulg;ulos 
da  Suprema  Corte  Americana  e  do  Supremo 
Tribunal  Federal  do  Hrazil ; 

Que.  além  disto,  bem  examinados  os  casos 
decididos  pela  Suprema  Corte  Americana, 
annullando  tributos  estaduaes,  por  offensi- 
vos  ao  regulamento  do  commercio  veriflca-se 
que  o  fundatnento  principal  dos  julgados  tem 
sido,  em  çegra  geral:  ou  porque  os  tributos 
impugnados  prejudicam  a  Uberdade  de  Irans' 
sito,  transporte  e  intercurso  ao  commercio  in- 
terestadual, ou  porque  attentam  contra  o  ex- 
ercício das  profissões  e  a  igualdade  de  direitos 
e  privilégios,  m  que  os  cidadãos  americanos 
toem  direito  em  qualquer  Estado  da  União — 
mas  nunca  porque  os  alludidos  tributos  ro- 
caiam  sobre  mercadorias  importadas-  depois 
de  incorporadas  á  riqueza  ou  propriedade  do 
respectivo  Estado ; 

Que,  finalmente,  as  razões  o  motivos  pro- 
codentes,  que  o  Judiciário  Americano  tem 
deduzido  do  mérito  que  teve  o  legislador  ao 
estabelecer  a  clausula  do  art.  1<*  §  8*,n.  3«,  da 
Constituição  Federal,não  podem  ter  igual  va- 
lor e  cabimento  na  jurisprudência  brasileira  ; 
visto  como,  por  disposição  cxprossa  de  nossa 
Constituição  (  arts.  7**  a  18  ),  foram,  de.sdo 
logo,  previstos  os  actos  e  factos  concernen- 
tes, ficando,  consegui iitomente,  o  disposto  no 
n.  5«  do  art.  34  da  Constituição  Brazileira 
muito  mais  restricto  e  limitado  om  sea 
objecto  e  fins  do  que  o  dispositivo  análogo  da 
Constituição  Americana. 

Em  nota  complementar  desta  soberba  syn- 
these  observa  o  douto  constitucionalista: 

«Haveria  mesmo  uma  gravo  injustiça,  si 
os  productos  importados  para  o  consumo  do 
um  Estado  ficassem,  pelo  só  facto  do  virem 
de  fora,  isentos  do  todo  o  iuiposto,  ao  pasjo 
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que  os  productos  do   próprio  Estado    não  o 
são. 

De  certo,  raro  será  o  prodacto  do  Estado 
que  aâo  supporto  um  imposto  de  consumo, 
maior  ou  menor.  E  porque  o  producto  do 
outro  Estado  deveria  gosar  de  vantagem 
superior,  sendo  igualmente  exposto  ao  con- 
sumo o  primeiro  ? 

A  iiyustiça  o  o  absurdo  resul Untos  de  se- 
melhante* doutrina  foram  egualmente  o  nos 
mesmos  1erm)3  que  os  do  publicista  brasilei- 
ro evidenciados  por  Hare  em  seus  estudos 
sobre  a  Constituição  Americana.» 

4tNa  prohibição  dos  Estados  j;ributarem  a 
importação  não  so  incluo  a  de'  taxarem  os 
productos  dos  outros,  mas  só  0-4  de  proce- 
doncia  estrangeira,  pois  fui  nesta  accopção 
technica  que  a  Constituição  empregou  a  pa- 
lavra— importação — e  si  83  fosse  tolher  aos 
Estados  oòse  poder  ('do  tributarem  productos 
dos  outros)  c  >ilocar-.seh iam  seus  governos 
era  diflBcuidades  financíeiras  muit>  serias, 
obrigando-osa  tributarem  só  os  seus  próprios 
productos,  deixando  isentos  os  dos  outros 
Estados,  o  que  seria  contrario  ã  igualdade 
que  a  mesma  Constituição  teve  em  vista.  » 

Mas  este  imposto  s.)bro  os  productos  dos 
outros  Estados,  continua  o  autur,  não  deve 
ser  tal,  que  opere  como  regulamento  do 
commercio  ou  contra  o  preceito  da  igualda- 
de que  deve  reinar  entre  os  habitantes  do 
território  nacional;  o  que  quer  dizer  que  o 
imposto  deve  ser  igual  na  sua  acção,  nos 
seus  eíTeitos  e  sem  distincção  de  origem  dos 
productos,  contra  a  1  et t ra  e  espirito  da  Con- 
stituição. (Amer.  Const.  Law.  tom.  1.  pag. 
251  e252.) 

O  constitucionalista  americano  neste  tão 
conciso  quão  substancioso  trechj  salienta 
a  mais  duas  condições  de  subida  e  capital 
impjrtancia,em  tudo  condemnatoriasda  falsa 
doutrina  do  projecto:  a  de  que  a  palavra 
«importação»  empregada  p.Ua  constituição 
americana  ô  somente  comprehensiva  da 
estrangeira  e  não  da  nacional  que,  portanto, 
fica  sob  a  acção  tributaria  dos  Estados  e  que 
a  prohibição  de  um  Estado  tributar  os  géne- 
ros vindos  de  outro  6  offensiva  ao  principio 
da  igualdado  que  a  nossa  Constituição  consa- 
gra, por  igual,e  em  clausula  expressa  e  obri- 
gatória, á  União  o  aos  Estados  (Art.  7°  §  2°, 
art.  72§2«). 

Em  Miller  encontramos  também  (Sect. 
da  Const.  pag,  521)  que  o  imposto  sobre 
o  wisky  importado  de  outro  Ks:;ado  esta- 
belecido p^r  uma  lei  de  Alaljama  e  im- 
pugnado como  inconstitucional,  foi  decla- 
rado subsistente  —  não  só  por  não  ser  do 
importação  prohibidà  na  clausula  constitucio- 
Dííl — isto  6 — não  ser  importação  de  procedên- 
cia estrangeira, como  por  ndiO  affectar  o  poder 
do  Congresso  de   regular  o  cmumercio  inter- 


estadual, visto  quG  a  referida  lei  tributava 
com  a  mesma  iguildade  o  xoisky  importado  o 
o  fabricado  no  Estado. 

Nada  mais  claro  e  terminante.  Eis  ahi  — 
mais  uma  vez — aííirmada  a  distincção  do 
imposto  da  importação  para  attribuir-se  ao 
E  tado  o  direito  de  tributar  a  naciona/,e  afir- 
mado também  que  o  uso  deste  direito  não  6 
oíTonsivo  (lo  da  União  de  regular  o  commercio 
inter-cstadual  que  só  poderia  ser  attingido  si 
porven  .ura  o  imposto  desvirtuasse  oprincipio 
básico  da  igualdade  a  que  jã  acima  nos  re- 
ferimos. 

O  contrario,  porém,  de  tudo  isso  é  o  que 
affirma  o  consagra  o  projecto,  6  o  que  se 
diz  ser  a  doutrina  americana  e  o  que  deve  ser 
a  nossa,  é  o  que  se  diz  estar  na  nossa  como 
na  constituição  que  nos  foi  modelo  e  guia. 

Os  principies,  porém,  são  os  mesmos  e  são 
de  todos  os  tomp  >s,  e  através  de  todos  os 
regimens  impõem-se  com  a  mesma  eviden- 
cia o  necessidade.  Esto  respeito  ao  principio 
da  igualdade  era  a  mesma  condição  de  que 
Tavares  Bast  ,s,  na  passagem  que  já  acima 
citámos,  fazia  defender  a  costitucionalidade 
dos  imiHJstosprovinciaes  sobre  o  consumo  dos 
géneros  importados,  respondendo  aos  que 
Quciiam  cercear  a  competência  tributaria 
das  Provineiís  em  beneficio  do  Centro,  e 
que  tinham  a  mesma  linguagem  e  os  mes- 
mos argumentos  dos  que  actualmente  ne- 
gam aos  Estados  o  direito  de  tributar  o  con- 
sumo o  a  importação  interna. 

Depois  de  diversas  considerações  tendentes 
a  demonstrar  que  o  art.  34  §  5®  visava  da 
preferencia  assegurar  o  principio  da  ogual- 
dade  nas  relações  tributarias  dos  Estados, 
concluo,  da  mesma  forma,  o  Sr.  Araújo 
Milton: 

«  Em  tal  caso,  importa  reconhecer  que  a 
Constituição,  neste  ponto,  não  se  rofei^e  á 
exportação  eíToctuada  de  um  para  outro  Es- 
tado, mas  cogita  apenas  de  impedir  os  im- 
postos de  transito,  onde  ha  passagem  de  mer- 
cadorias entre  os  diffe rentes  Estados  da 
União, isto  ô  —  «o  imposto  que  é  susceptível 
do  coincidir  com  o  direito  privativo  da  União 
de  regular  o  commercio,  o  imposto  estadual 
que  aquelle  direito  abrange  o  pôde  annuUar 
por  infringente  do  principio  da  igualdade  é, 
não  o  direito  do  tributar  a  importação  in- 
terestadual destinada  a  consumo,  como  quer 
o  projecto,  mas  o  que  restringe,  difflculta, 
onera  o  impossibilita  o  transporto,  o  livro 
intercurso,  o  transito  das  mercadorias... 

Ora,  é  aquelle  direito  que,  justamente,  os 
restados  reclamara  e  que  o  projecto  lhos 
nega  —  como  oíTeusivo  do  direito  maior  da 
União  de  rt'gular  o  commercio,  es iabele.^endo 
calculadamente  uma  confusão  impossível  do 
sul)sistir.  Tributarem  reciprocamente  as 
suas  producções  no  acto  de  sahirem  o  entra- 
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PGTTi  nos  sous  territórios  o  ahi  permanecerem 
para  serem  dadas  ao  consumo  —  eis  o  que 

âuerem  os  Estados  o  o  que  teom  como  um 
ireito  que  a  Constituição  lhes  assegura  o 
garanto.  Ató  ahi  tinham  chegado  os  limites 
da  competência  tributaria  das  antigíjus  pro- 
víncias ;  além  nâo  pretendem  ir  os  Estiidos 
ropublicanoij  federados. 

O  art.^11  da  Constituição  6  claro  e  expli- 
cito do  m;iis  na  sua  lettra  e  no  seu  espirito, 
par.i  dar  guarida  a  pretençõcis  abusiv.*s"dos 
Estados,  tanto  quanto  para  invalidar  o  exer- 
cício do  direito  que  lhes  foi  deixado.  A  pro- 
hibição  que  lhes  é  feita  de  «croar  impostos 
sobre  as  mercadorias  em  transito  pelo  ter- 
ritório de  um  Estado  ou  na  pass  lorora  de  um 
Estado  para  outro  (art.  11)  »  é  cousa  diversa 
cie  tributarem  as  mercadorias  importadas 
para  serem  mercadas  uelies  e  consumidas.  A 
idéa  do  passa;,'em  contradiz,  repugna  e  ex- 
cluo a  de  permanência :  são  cousas  antino- 
micas. 

O  transito — foi  vedado  ao  imposto,  a  par- 
manoncia  foi  promettida.  Reduzida,  pois,  a 
questão  aos  seus  verdadeiros  termos,  ús 
suas  justas  proporções,  demonstrado  que  o 
imposto  do  consumo  sobre  as  mercadorias 
importadas  e  ou  de  transito  s  >bre  os  géneros 
que  passam  cm  demanda  de  outro  mercado — 
são  cousas  radicalmente  antagónicas  e  in- 
confundivetó,  que  o  primeiro  6  constitucional 
e  o  segundo— não,  quo  os  Estados,  tendo 
aquclle  como  um  direito,  nunca  pretenderam 
o  segundo  por  usurpação,  que  o  imposta  do 
de  transito  é  o  susceptível  de  olTendor  a  com- 
petência privauva  da  União  de  regular  o 
commercio  e  não  o  de  consumo,  claro  e  evi- 
dente, insusceptivol  de  duvidas  6  a  inconsti- 
tucionalidade da  prohibição  contida  no  art.  5® 
do  projecto  que  aiialysamos. 

Não  ha  por  onde  salval-o  deste  vicio  qno 
visceralmente  o  domina. Uni  artigo  não  existe 
na  Constituição  que  o  possa  justificar,  todos, 
ao  contrario,  que  se  relacion.uu  com  o  as- 
sumpto, implícita  ou  explicitamente,  o  con- 
demnam,  demonstrada  a  absoluta  impossi- 
bilidade de  dtíduzil-o  do  art.  34  §  5».  Não 
tem  um  ponto  que  não  seja  vulnerável.  A  sua 
inconstitucionalidade  é  incontroversa,  não  so 
discute,  ve-so,  prehonde-se  á  primeira 
vista,  ô  patente,  é  flagrante,  ô  ínsophisma- 
vel. 

Não  pôde  prevalecer.  Matéria  prevista, 
disposta  da  forma  systematica,  lógica  e  ex- 
pressa por  qtie  o  foi  a  discriminação  das 
rendas  pela  Constituição,  nem  o  podor  judi- 
ciário, por  decisões  interpretativas,  nem  o 
Congresso  Fedoral,  por  lei  complementar, 
podem  alterar  a  sua  distribuição,  croanrlo, 
ampliando  ou  restringindo  faculdades  tribu lia- 
rias da  União  ou  dos  Estados.  Os  direitos  pri- 
"í^tivos  são  somente  os  que  cila  enumera. 


Direito  conferido  a  um  poder  publico  nâo 
depende  de  nenhum  outro  para  ser  exercido, 
nem  pôde  ser  annullado  pelo  arbítrio  do 
autoridade  estranha.  Armar-se  o  Congresso 
em  arbitro  supremo  relativamente  ás  Ikcul- 
dades  tributarias  dos  Estados,  para  oer- 
ceal-as  ou  declarar  inexistente  direito  que 
lhes  foi  permitiido,  é  attentar  contra  o  re- 
gimen firmado  pela  Constituição,  ô  .exorbitar 
da  esphera  de  suas  attribuições,  ô  arrogar-«e 
conipetoncía  que  lhe  falta. 

Si  a  discriminação  de  rendas  ó  defeituosa, 
si,  na  partilha  dos  impostos — o  poder  federai 
foi  lesado—,  o  que  é  de  impossível  demons- 
tração, só  resta  aos  seus  partidários  o  recurso 
amplo  e  regular  da  revisão.  Fóili  dalli  ha 
somente  a  subversão  completa  do  regimen. 

«  Não  ha  duvida  que,  por  força  do  art.  34 
n.  5,  da  Constituição  p<3de  o  Congresso  Na- 
cional regular  como  melhor  parecer  o  livre 
commercio  externo  e  interno  do  paiz,  e  ^elnr 
para  que  os  governos  estaduaes,  por  sua  le- 
gislação, não  contrariem  ou  oostem  a  boa 
efflcacía  das  leis  foderaes  ou  dos  tratados  a 
este  respeito;  tudo  isto  cabo  no  ol](jecto  e  flns 
do  n.  5  do  art.  34  da  Constituição. 

Mas  pretender, alem  disso,  que  o  poder  tri- 
butário dos  Estados  é  ou  não  éj  prevalece  ou 
(mniquila-se,  conformo  a  latitude  ou  inierpre- 
taçfio  ampliativa  que  se  quizer  dar  ao  texto 
supradito,  é  cousa  que  não  esteve  na  mente 
io  legislador  constituinte  brazileiro,  nem 
seria  licito  suppol-o,  em  vista  do  modo 
completo  e  positivo  pelo  *qual  o  mesmo 
deixou 'traçada  a  esphera  da  competência  tri- 
butaria entre  a  União  e  os  Estados. 

Conhecidas,  como  são,  as  condições  retro- 
spectivas da  legislação  anterior  do  Brazil, 
com  relação  ao  commercio  em  todos  os  seus 
ramos,  a  disposição  do  artigo  34  n.  5,  da  Con- 
stituição Federal  6  simples  affirmaUva,  aliás 
dispensável,  em  vista  da  unidade  da  lei  com- 
morcial,  de  que  a  referida  matéria  conti- 
nuava na  Republica,  como  havia  sido  no  Im- 
pério, a  ser  da  attribuiçao  exclusiva  do  Pu- 
der Legislativo  nacional.» 

Os  paragraphos  33  e  34  do  artigo  34  da 
Constituição  dispõem— que  é  da  competência 
privativa : 

1°.  Decretaríeis  orgânicas  para  a  oxoeu- 
ção  completa  da  Constituição  o  das  leis  ; 

2**.  As  leis  e  resoluções  necossiarias  ao  exer- 
cício dos  poderes  que  pertencem  á  União. 

O  dis])ositivo  similar  destes  na  Constituição 
Americana  6  o  do  §  18  da  secção  8*  do  art. 
1**,  pelo  qual  ó  o  Congresso  autorízíido  «a  fa- 
zer as  leis  que  forem  necessárias  e  conve- 
nientes para  dar  execução  a  todos  os  poderes 
investidos  pela  Constituição  no  Governo  dos 
Estados  Unidos  ou  em  algum  departamento 
ou  funccionario  dosie».  A  inserção  desta 
clausula  foi  uma  dits  mais  importantes  con- 
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quistas  (lo  espirito  unionista  sobro  (» fcderalis-* 
ta,  A  intorprotaçao  dosto  texto,  diz  C;ir- 
lier,  dou  logar  a  discussõos  movidas  peia 
suspeita  contra  a  ampli';udo  que  so  afflgu- 
rava  por  domais  excessiva  da  autoridade 
conferida  ao  Governo  Fodoral.  O  partido 
que  se  formou  para  a  defesa  dos  l^^studos 
pretendeu  que  não  se  p  dia  deduzir  desto 
§  18  sinâo  uma  significação  muito  rostricti, 
não  admittindo  outro  meio  do  execução  dos 
pcyloras  prinoipaes  da  União  si  não  o  quo  so 
ju.itificasse  por  nocosáidíid;js  iraporiosas. 

Ir  além  seria  um  acio  de  usurpação  so- 
bro o  domínio  doi  Estados. 

Demais  a  emenda  que  so  projoctava  addita^ 
á  Constituição,  repugnava  ú.  clausula  já  os" 
tabolecídana  emenda  10,  em  que  so  decla- 
rava que  os  podorca  não  dologados  a  >s  Ksta* 
dos  oram  reservados  a  estes. 

Em  taes  condições,  a  adopção  de  qual- 
quer outra  emenda  só  deveria  vis  w  me- 
lhorar, assegurar  e  aííirmar  o  direito  dos  Es- 
tádios que  não  pjdiam  ser  deixados  íl  mercê 
de  interprot:içõcs  mais  ou  menoi  interessa- 
das, fluctuando  sem  ces>ar,  em  voz  de  r^^pou- 
sar  sobre  uma  base  fixa.  Prcvaloceram,po- 
róm,  os  princípios  sustentados  pelos  unio- 
nistas^ e,  ao  lado  dos  poderes  enumerados, 
adraittiram-seos  chamauospoderos  implícitos 
como  condição  indispensável  ao  exercido 
pratico  e  elTectivo  das  atdribuiçojs  conferi- 
das á  União  em  uLijrandes  traços»  apenas. 
(E.  Laboulay.  Histl  dos  Est.  Unidos.  Pag. 
430.) 

A  emenda  adoptada  visa,  porém,  sim- 
plesmente a  realização  do  principio  do  quo 
«a  concessão  do  um  puder  conftjro  iUinolle 
quo  assumiu  a  rosiwnsabilidade  de  exercel-o 
os  moioi  necessários  á  sastisfação  do 
seu  compromisso—  isío  6  —  «quo  na  in- 
terpretação de  um  poder,  todos  os  meios  ade- 
quadas e  apropriados  para  leval-o  a  eíTDiLo, 
devem  ser  considerados  coino  partos  desto 
mesmo  poder.  (Story  O.  Tom.  l*»  Cap. 
5  n,  430.)  A  execução  leal  e  ietegra  do  pensa- 
mento da  emenda  nao  desmentiu,  do  todo,  os 
prognósticos  e  as  suspeitas  dos  seus  adver- 
sários, de  forma  a  poder  dizer  uni  eminente 
constitucionalista  americano  quo  «provavel- 
mente mais  de  metade  d.i  leííislação  do  Con- 
gresso não  tem  outra  garantia  si  não  a  in- 
terpretação liberal  dos  podo«H  implícitos 
do  governo  geral.  (Walker.  On  Americon 
Law.  Pa.  17<J) 

Simplesmente  estribado  nesta  disposição, 
tem  o  Congresso  votado  leis  assegurando  ao 

{>oder  federal  o  direito  íIc  centralizar  a  fisca- 
izaçâo  das  estradas  do  ft^.rro  (un  toda  a 
União,  de  dispor  acerca  da  nav(»gação  do 
todiís  as  aguas  navog.J.veis  nos  Estados,  de 
intervir  concomitantemente  com  os   Estados 


fio  que  se  chama  internai  itnprovcments,  mo- 
Ihoramontos  matcriaes  no  território  dos  1*^- 
tados,  leis  para  a  punição  de  crimes  politi- 
c  >s  contra  as  lois  ou  ordens  o  regulamentos 
da  União,  em  geral,  e,flnalmente,leis  sobro  a 
admissão  de  estrangeiros  c  sobre  as  sedições 
ou  conspirações  contra  os  poderes  políticos 
leis  estas  subordinadas  ao  critério  de  que 
«toilo  governo  suppoo  a  existonci  i  de  uma 
perpetua  mutabilidade  em  suas  operações 
sobre  o  j  assumptos  que  lhe  são  sujeitos  o 
uma  perpetua  ílexibi lidado  no  modo  de  ad- 
aptação ás  suas  necessidades  e  interesses,  a 
seus  hábitos,  a  suas  obrigações  e  as  suas 
eníerraidades.  (St)ry,  Comment.  Cap.  V. 
§  430.) 

Si  abusos  tem  commettido  o  legislativo 
americano,  no  uso  das  faculdades  que  lho 
foram  conferidas,  alargando  a  orbita  de  sua 
competência,  quanto  á  inelindrosissima  ma- 
téria dos  impostos,  tem  sido  cauteloso  e  pru- 
de:ite,abstondo-so  do  incursões  na  espherado 
p  ;der  tvi')utario  dos  Estados,  deixando,  do 
preferencia,  aos  Tribunaes  a  decisão  das  du- 
vidas e  litigies  que  o  assumpto  suscita,  e  o 
que  este?  toem  firmado — é  que  «o  que  não 
pertence  ao  regulamento  do  commercio,  está 
dentro  tia  jurisdicção  do  poder  do  Estado^ 
o  o  que  está  dentro  do  regulamento  do  com- 
mercio  está  dentro  da  jurisdicção  dos  Estoxios 
Unidos,  «isto  é— que  a  proliibição  a  qualquer 
Estado  do  lançar,  som  o  consentimento  do 
Congresso,  impo  ;to  sobro  a  importação  e  a 
expor onção  não  se  applica  ás  importações 
int')r-.'staduaos,  nem  mesmo  á  estrangeira, . 
dosdo  que  os  o])jpctos  de  ;ta,  tendo  sahido  das 
mãos  áiy  imp  »rtador,  tornam-se  parte  da 
massa  da  propriedade  movei,  e  portanto  su- 
jeita á  jnrivSdicção  do  Est  ido;  que  «a  sobera- 
nia do  poder  estadual  para  tributara  impor- 
tação e  o  consumo  das  mercadorias,  quer  na- 
ciona-^s,  quer  estrangeiras,  nas  condições 
acima  referidas,  6  incontestável, não  podendo 
annullal-a  ou  restringil-a  o  poder  exclu- 
sivo conferido  á  União  para  «regular  o  com- 
morcio»;  que  os  E,tados — jiodiiin— jure  pró- 
prio taxar  os  géneros  impor  tidos  de  outros 
Estados,  desde  que  entram  para  o  sou  com- 
mercio  e  consumo  interno».  (Amaro  Caval- 
canti, Reg.  Fe.  Pag.  307.  Op.  do  M. 
CooleyeJ.  Ordronaux.)  Tendo  mesmo  a 
pa'avra — importação — sido  declarada  ju-iici- 
almonte  referir-se  a  artigos  de  manufactura 
estrangeira,— que  pas-^am  pelas  Alfande- 
gas, e  de  accordo  com  esíia  interpretação 
fmdo-so  decidido  que  não  podiam  os  Estados 
proliibir  a  importação  de  taes  artigos  em  seus 
envolucros  originaes,  posteriormonto,  em  lei 
do  8  de  agosto  do  18;  O,  o  Congresso  revogou 
a  jurisprudência  dos  tribunaes,  restringiu-a 
cm  beneficio  dos  respectivos  Estados,  docla 
rando  ([uo  em    envolucros    originaes    ou  não^ 
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tinham  elles  o  poder   do   prohiliir   a  sua 
venda. 

Eatro  nós,  poróm,  ondo  a  discriminação 
das  rendas  foi  expressamente  estabelecida, 
onde  mais  rostricta  se  acha  a  competência 
do  Congresso,  onde,  portanto,  menos  funda- 
mento pôde  encontrar  a  doutrina  do  alar- 
gamento dos  poderes  tributários  da  União, 
pretende-se,  á  sombra  de  uma  lei  regula- 
mentar ou  interpretativa,  baseandj-so  no 
art.  34,  deduzir-so  para  o  Congresso  o  poder 
implícito,  não  só  do  as-segurar  os  poderes  ex- 
plícitos da  União,  mas  de  augmoiital-os,  de 
investil-a  do  poderes  tributíirios  novos,  con- 
tra a  expressa  disposição  da  Constituição,  que 
— especificíulamen  te  os  enumerou  o  restrin- 
giu, de  convertor-sc  em  poder  privativo  seu 
poder  tributário  que  a  Constituição  decla- 
rou commum,  concurrenle,  partilhando-o 
com  os  Estados,  a  este  i  conferindo-o  igual- 
mente. 

Esta  pretenção  mais  extravagante  se  torna 
doanto  dos  princípios  firmados  na  nossa 
Constituição,  do  onde  se  eliminou  delibera- 
damente a  doutrinada  supremacia  das  leis  fe- 
deraes  sobro  as  estadiiies  quando  vcrsassjm 
sobro  assumpto  de  .compotoncia  co:ninu!n, 
não  vedado  a  qualquer  di)S  dous  poderes, 
miis  a  ambos  facultado,  como  é  o  do  lança- 
mento do  imposto  de  consumo.  (Const. 
art.  12.)  De  facto,  o  proJ3C^,o  dJ  Constitui- 
ção apresentado  pelo  Governo  Provisoi-io 
dispunha,noart.  11,  que,  «nos  assumptos  que 
pertencessem  concurrentemente  á  União  e  aos 
Estados,  o  exercício  da  autoridade  pela  pri- 
meira obstaria  a  acção  dos  seguncfos  e  an- 
nullava  do  então  em  deante  as  leis  e  dis,)o- 
sições  delle ;  emanadas» .  Em  face  deste  dis- 
positivo o  direito  concur rente  dos  Estados 
licaria  dependente  do  arbítrio  do  Congresso; 
era  um  direito  condicional,  precário. 

Embora  a  repugnância  do  principio  th30- 
ricamente  anti-liberal  e  anti-oconomico  da 
dualidade  de  tributos,  uma  emenda  que  o 
eliminava  foi  rejeitada,c,  rejeitandoa,  o  Con- 
gresso Coiístitum te  firmou  o  elemento  histó- 
rico da  questão  —  negando  a  supremacia  do 
Governo  Federal  sobre  o  estadual  no  exercício 
das  attribuiçOes  cumulativas.  (F  lisbello 
Freire.  Hist.  Const.  da  Rep.  vol.  Ill, 
pag.  55.)  Antes  mesmo  do  funccionamento 
do  Congresso  no  seio  da  celebre  commissão 
dos  21,  notável  Senador  nortista,  enten- 
dendo que,  «no  caso  de  poderes concurrentes, 
de  faculdadoá  cuuuilativas — a  lei  do  todo,  a 
lei  federal,  nfio  devia  ceder  á.  lei  panieular 
dos  Estados,  pois  seria  subordinar  os  inter- 
esses nacionaes  aos  interesses  locaes,  propoz 
que,  «nos  assumptos  que  fossem  da  compe- 
tência da  União  c  dos  Estados,as  leis  fedoraes 
prevalecessem  sobro  as  disposições  incom- 


pativeis  das  leiso  regulamentos  locaes,  salvo 
03  direitos  adquiridos.» 

A  proposição  não  foi  accoiti.  Pois  ô  ella, 
a  supremacia  que  Story  entende  ser  poder  de 
tanta  importância— «^uc  não  deve  ser  dedu- 
zida por  interpretação,  mas  ser  expressamente 
consignada»  (C.  vol.  II.  pag.  597),  e  que 
o  legislador  constitui nto  tão  peremptória  o 
solemnemente  repudiou,  que  se  pretende,  in- 
directamente, em  ura  artigo  capcioso  de  uma 
lei  int(írpretativa,  galvanizar,  aubordinando- 
se  e  annullando-seo  direito  de  tributar— Jure- 
proprio^ confoviáo  aos  Estados  mercê  da  su- 
premacia que  a  osta  lei   SC  confere. 

Releva  ponderar  mais  uma  vez  que.  ainda 
neste  ponto,  a  nossa  Constituição,  coheronte 
como  systema  que  adoptou,  da  mais  absoluta 
o  rigorosa  dis  írirainação  de  rendas,  afiíst^u- 
so  da  constituição  americana  que  no  art.6», 
consagra  justamente  a  idôa  de  supremacia  da 
lei  federal  contida  nas  emendas  que  o  nosso 
pjder  constituinte  rejeitou. 

No  cmtanto,  a  pratica,  o  exemplo,  a  dou- 
trina o. a  jurisprudência  que  lã  vigorara  são 
a;  que  jíl  acima  deixamos  longamente  consi- 
gnadas, contrariai,  radical  mento,  ao  regimen 
que  entro  nós  se  pretende  implantar,  com 
apoij  na  Cons.ituição!  Não  l 

A  disposição  do  art.  5<»  do  projecto  envolve 
maí.eria  constitucional;  falta  ao  Poder  Legis- 
lativo ordinário  autjiúdade  para  approval-a. 
O  traço  profundamenaO  diíTcrencial  e  cara- 
cteristico  do  regimen  americano  de  consti- 
tuição o.scripta  qu3  adoptamos,  o  que  con- 
stituo a  sua  superioricfado,  a  sua  força,  a 
sua  vantagem  8)bre  os  europeus  em  que  os 
parlamentos  podem  tudo,  «ora  que  o  puder 
cais.ituia.o  não  se  separa  do  poder  consti- 
tuído», em  que  os  mandatários  do  povo  são 
o  próprio  povo,  podendo  ã  vontade  faxor  o 
desfazer  a  lei  em  todas  as  cousas,  onde  as 
asscmbléas  soberanas,  por  delegação  do  pcivo 
soberano,  dominam  as  constituições,  e 
estas  são  simples  exposições  de  princípios 
absúracios,— é  isto:  «o  Poder  Legislativo  6 
obra  da  Consutuição  e  a  Constituição,  deri- 
vando da  uma  autoridade  superior  a  legisla- 
tiva, a  es  .a  c.vbe  apenas  expol-a  e  obodocel-a, 
não  regel-a  ou  altoral-a. 

No  nossj  regimen  «a  Constituição  é  a  loi 
suprema,  sua  dignidade  prevalece  á  da  legis- 
latura, só  a  autoridade  que  a  faz  poderá 
mudal-a,  o  Poder  Legislativo  é  creatura  da 
Constituição,  deve  á  Constituição  o  existir, 
recebe  da  Constituição  oi  seus  poderes  e, 
pois,  si  os  seus  actos  não  conformam  cora 
(Olla,  a  offendem  e  a  ultrapassam,  são  nullos. 
Kcnt.  C.  Pag.  489.  Ruy  Barbosa. Pag.  27). 

Na  America  o  presidente  o  o  eongn^aso 
não  recebem  sinão  poderes  limitados.  O  povo 
lhes  delega  certos  attributos  legislativos  o 
executivos,  mas   estes  attributos   são  deft- 
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nitlos.  (Laboulay.  Hist.  dos  Kstaiios  Unidos. 
Prof.  VIII).  <Ks  deputado,-;  são  i]i.intl;i!..u'ios, 
com  podcros  ro.stricr.os,  e  o  íiisu-uiihjiito  do 
mandato  tia  Gonst,itiii<;;to. 

(3  oxorcici  >  de  ([uahiuor  oin.r.j  imporl.i  cm 
vima  violaf-ào  do  mandato,  (;ni  um  oxcosso 
do  poder,  ora  cxorcicio  do  uma  c«)mi)ct(ín<"ia 
quo  nã)  IhCvS  roiout(>r<i:ada,  quo  o  mandatário 
8C  reservou  o  comsií?o  í^uardou. 

O  p>dor  do  con;^a'(3sso,  quanto  a  impostos, 
está  todo  C(»ntido  no  art.  7'»  o  seus  pai'a;j;ra- 
phos.  Alii  estão  prcvisr.os  o  enumorad  »s  os 
únicos  que  liio  i^o  prícalivos,  que  só  elle 
pckle  crcar. 

Si  outros  sao  necessários  ils  oxi •pendas  fi- 
nanceiras da  União,  si  aos  impostos  <|uo  lho 
forara  exclusivamente  rosorvaclos,ouí,ros,  com 
o  masmo  caracter,  precisam  sor  accrosTUín- 
íiulos,  o  mei»>  do  havol-os  {}  soliciíil-òs  do 
poder  eonstituinto,  qu(í  dororii*;i  ou  uio-o 
sou  podiílo  modiauU)  a  rolorma  da  Con- 
i>i.itui<;ão,     nolla    mcísmo    [írevista,  ro^'uIada 


(art.  190  í:^?^  I",  2",  :\^  (?  1-.) 

Quanto  á  iiiconstitucionalidado  do  art.  5" 
do  projocio  em  laco  do  ai*t.  31,  n.  5,  da  Con- 
stituição— única  disposição  desta  ([uo  s^  lho 
deu  por  fundamento  o  da  qual  se  ileduziu  a 
doutrina  que  combatemos  —  cromos  tol-a 
sobejamente  domon^;t.rado. 

Podoriamos  ficar  aqui,  rans  o  projecto  não 
consagra  doutrina  própria,  orií^inal,  ó  e  tom 
a  protcnção  de  sor  a  simples  roproducção  da 
doutrina  já  íirmada  pela  jurisprudência  de 
nossos  tribunacso  quo  se  lho  ahí^cura  dii  irro- 
fraí^avol  evidencia,  jurisprudência  qne,  om 
outros  dispositivos  da  Uonscituieâo,  preLendo 
apoiar-so,,  nomeadamente  no  art.  7^' t:;  l^l-i 
Cuustiuiíção,  ([UO  dispõe  «ser  da  com|)etcniia 
e.vclusiva  da  União— (lecrotar — impostos  sol>rií 
a  impor Uição  «de  jjraced envia  esl r<in(/eira». 

Ora,  ó  justafueni.o  des!.o  ani^ío  qu  ;  dedu- 
zimos o  dii'eito  claro  o  insopUisiiiavid  que 
tcMun  os  EsUidoS  para  rociprocamonLo  tribu- 
tarem a  importaràí»  qnií  ura  fur  dt;  proo- 
dcncia  osíran^tíira,  isto  ó,  a  importarão  do 
procoílencia  nacional,  a  importação  ini.or- 
ostadual,  com  as  limitações  o  ros.ilvas  que  já 
tomos  assi^^naladõ,  ac.'ordos  com  a  lotti-a  o  o 
espirito  da  Consutuieão. 

•Os  sustentadoros  da  doutrinado  projecto 
ergam  aos  listado <  a  muúia  competência 
uc  tril)utarom  i</i(.e.l/ih',}tc  us  i)rodu(n;õos  o 
inorcad(ja'ias  no  aci-o  de  saliirom  do  seus  ter- 
ritórios ou  (ju.uido  a  (\stes  <'iie,iíam  o  ahi  íi- 
cam  para  ser<í'm  ontroi^ues  :io  consunio,  por- 
que, <Lcinboyii  <l  jniincirc.  vishi^  [iar»'ça  o  con- 
trario resultar  iU^s  toiwnos  do  ;dhi<li<io  arli.7^ 
§  l" — impostos  sol.iro  a  im)toi'lavão  do  /nocc- 
(/c/icifi  cN//*r'>///rr;/'»,so  001.1  e^[MM'ie  (lo  impor- 
tação existo,  o  esta  ó  priva  ti  v.i  da  IJniao.  A 
Constituição,  disjiondo  da  foi-ma  ]ior  que  o 
fez,  eiu  voz  do  limitar  o  direito  oxchisivoda 
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União,  quiz  asse;íuraI-o  (uii  toda  a  sua  ])I(íni- 
tn  lo  (\  como  a  i)alavra  importação,  além  do 
seu  exacío  senr.ido  i.echnico,  passara,  enti'o 
n<'>s,  desde  o  antiM'ior  ro.L,ámon,  a  ter  si-^nii- 
lieação  comjíreliensiva  da  introducção  do 
oileitos  mercaniiis  do  uma  ou  outra  i)rovin- 
cia,  ao  olaliorar-so  a  nova  Constituição  cm- 
pre^^ou-so  locução  quo  evitasse  duvidas  em 
matéria  tão  importante». 

I)eu-so  justamcnti!  o  contrario,  o  contra  a 
doni.rina  ([UO  se  pretendo  implantar  insur- 
ir(Mn-so  todos  os  elementos  quo  os  constitu- 
cionalistas toem  como  decisiva  condição  do 
acerto  na  intoi'pretação  das  leis.  Quer  do 
lexto  em  qucs_tão,  tomado  isoladamente,  quer 
da  sua  liii-ação  com  o  conjuncto  das  do- 
mais disposições  sobro  o  assumpto,  cora  o 
systema  lo^^ico  adojitado  pido  legislador 
cons.ituintM,  comos  princípios  o  os  antoco- 
donttis  hi-sí/. ricos,  mediatos  ou  iramediatos, 
resalta,  (tom  moridi.uia  o  incontrasi.avod 
evidencia,  a  oxtravat,'ancia  do  somelhauto 
p  retenção. 

K'  o  ([UO  passaremos  a  demonstrar,'  to- 
mando ainda  uma  vez  por  í^uia  o  insigne 
Story. 

«  Ao  ser  examinada  a  Constituição,  diz 
ollo,  a  situação  anterior  do  paiz  o  das  suas 
instituições,  a  vida  o  a  pratica  dos  ííovernos 
estadt>aes,  os  poderes,  actos  da  confederação, 
em  suinma,  todas  as  circumstancias  quo 
actuaram  para  determinar  ou  impedir  a  sua 
or;^Mnização  o  ratilií'ação  mei'í!com  a  mais 
cuidada  alÀenção.  Como  auxilio  para  che- 
fiarmos a  comdusõos  justas,  muito  tambi^m 
Si'.  pôde  colh(ír  na  historia  e  na  intorpro- 
taíão  Contemporânea.»  (C.  5^404.) 

Qual  í'ra  «a  siluaç/io  anterior  do  paiz>^ 
á  promul.iraç;ão  da  Constituição  republicana, 
«([ual  a  vida  o  a  pratica  dos  governos  esta- 
doae>»  jio  tocanti?  ao  magno  assumpto  dos 
impostos  f  .hi.  acima  as  o\])Uzemos  para  íiuo 
tenliajuos  nece.ssidadií  (hí  rei)otil-a,  descendo 
ainda  uma  vez  a  minúcias. 

Km  synliheso,  ora  esta  a  situação  do 
conilicto  trilíutario  entro  as  Províncias  o  o 
poder  Central  ao  sur<,'ir  a  Republica  :  — de 
um  lado  as  assembh'as  provi nciaos,  dando  á 
palavra  impocGavão  a  sli^niíicação  compre- 
lien>iva  (h?  actos  do  commorcio  exterior  so- 
mente, legislavam  som  ostwvos,  ás  claras. 
;l  lace  dos  governos  e  da  assemblóa  geral,  a 
(juom  incumbia  revogar  as  leis  inconstitu- 
cion.ies,  sol>ro  im})ostos  do  importação  intor- 
])rovincial  ; —  do  outro  o  Conselho  do  Ks- 
t.id  s  onde  anirdiava-so  mais  int(íUso  o  in- 
transigoni.o  o  espirito  do  reacção  contra  o 
aiarganiento  <Ias  Iranqnias  proviin*iaes  — 
()\n  decisoís  contiim.is  <í  repetidas,  alllrman- 
do  callH\goi'icamcínto  «pio  «a  palavra  impor- 
Lição  do  ai't.  lido  ;i.<'to  addicional  conijíre- 
liendia  tanto  a  dos  pai/os  estrangeiros  como 
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II  (ío  umas  i>'irív  oiiiiMS  ]ii'ov!.ncias.»  (Consul- 
tas o  resoluções  do  CoiiMilho  do  lOstiuio  do  1 
do  fíiitnbio  di;  liSÕI,  d  )  ií'J  dvi  uu(u!'i'0  o  do 
U  <lo  .junho  <lo  isTrj,  do  7  do  novonil)ro  do 
1845,  de  í?l  do  marro  e  H»  do  oiitui)i*o  d; 
1847,  do  18  do  sotomhro  do  1850,  do  18  dt} 
sotembi"o  do  18(31  o  do  21  do  fevereiro 
do  1875). 

Kra,  portanto,  principalmente  era  torno 
da  palavra  «importarão»,  da  .si<rniíica(;ão 
duplico  quo  se  lhe  dava,  que  ^'yr^'^  ^  ^lue 
pormaníícou  insolúvel  o  conílicto  entre  os 
poderes  provinciaos  o  o  central  quanto  á 
comix^tencia  tributaria . 

Na  luta,  si  alí^um  dos  contendf>i'os  cedeu, 
não  foi,  certameníio,  o  poder  local,  pela  <]e- 
sistcncia  do  que  ello  ontíMidía  ser  o  seu  di- 
reito, mas  o  centro  na  sua  resistência. 

As  Províncias— apezar  de  todos  oâ  oí)sta- 
cuIoH,  não  abdicaram  nunca  do  direit  >  tie 
tributar  os  «<íonero>  nacionaes  intro(hizidos  do 
outras,  quando  destinados  ao  consumo  em 
seus  territórios,  enten<hm<io  que  e.si.os  im- 
postos não  incidiam  na  prohibirão  do  art..  12 
do  acto  addieional,  por  não  serem  impoi*ta- 
vão  no  sentido  íiochnico,  mas  impostos  d<í 
consumo». 

O  Consiíiho  de  Kstado,  tantas  vezes,  consul- 
tado sobre  o  assumpto,  quant;us  manifes- 
tado h(»stil  aos  mesmos  assumptos,  p.)r  fim 
reconheceu  que  «a  matéria  não  (;ra  liquida, 
l).>rquo,  com  oíleit),  o  que  o  acto  addicional 
Vtidava  era  a  inip  )riaçf''o  inlrmaciofuil^  tmca 
quo  podei*ia  compromotter  a  residi »n>al)ili- 
dado  do  Governo  nas  suas  relações  exterio- 
res, mas  que  convinha  reprimil-os  peia 
perturbação  ^jo^^íifí»/  do  commen^io  interno, 
jíodendo  mesmo  repercutir  do  modo  preju- 
dicial s.)bre  as  rendas  í^eraos.» 

O  legislador  cun-5tituinte  não  i^íuor.iva 
pois,  a  situação  anómala,  diílícil  o  aiiarcliicji 
do  mais  importante  o  com])lexo  prebleina, 
problema  de  cuja  solução  d(q)(Hi(iia  por  as- 
sim dizer— a  sorte  da  Federarão.  Como  o 
resolveu  clle?  «A  resposta,  diz  o  í?rande 
constitucionalista  conselheiro  Barradas,  ahi 
a  tomos  no  art.  T  da  Constituição,  n-i  «lual 
o  Congresso  restringiu  a  competência  tri- 
butaria da  União  a  respeito  da  importação 
que  ]n'ocedesse  somente  do  estrangeiro;  so- 
lução pereinp(,oi'ia  do  pr(ddf'm;i,  que  havia 
agitado  quasi  todo  o  junuodo  constilucionad 
{\\  mnnarchiasem  ter  solução.  Da  disposição 
clara  desse  artigo  emanam  duas  considera- 
ções de  sumuia  importam-ia:  uma,  que  a 
IJnião  siuneiite  pode  tribiit;ir  á  iínportação 
«do  procedência  e.strangeii'a,'>  qualihcativo 
que  não  osrava  no  acto  addicional;  o  outra, 
que  a  palavra  importação  ahi  empretrada 
não  o  fui  no  sentido  techiiico  ou  hscal,  mas 
M)  sentido  ct>mnuim  «iiie  o  uso  lh«i  dava.  dil- 
vojj(;ando  a  importação  de   proccdeucia  es- 


trangeira do  outra  <lo  procedência  interna, 
isto  é.  de  um  para  outrj  Estado,  do  um  para 
outro  município.» 

Não,  diz  também  um  dos  espirites  quo 
mais  teem  aprofundado  o  estudo  destas  ques- 
tões, «o  legislador  constituinte  nâo  ignorava 
a  lucta  renhida  a  quo  se  entregavam  os  po- 
deres j)rovinciaes  c  geral  por  causa  do  inde- 
finido da  palavra— importação,  e  foi  por  isso 
que,  tendo  reservado  para  a  União  os  im- 
postos aduaneiros  de  entrada,  especificou 
logo:  impostos  de  importação  de  procedên- 
cia estrangeira,  Kste  adjectivo  proposto  á 
^lihiv víi—itnportarão — deixa  bem  claro  que  o 
le.gislad(jr  conhecia  a  existência  de  uma  oa- 
tra — importação — ,  isto  ó,  a  de  procedência 
narional  ou  do  comraorcio  do  cabotagem, 
cuja  tributação  continuava  a  pertencer  aos 
Estados.»  Assim  a  Constituição  deu  razão 
contra  o  Poder  Geral,  as  províncias  e  rau- 
nicipios  que  tributavam  os  géneros  nacio- 
n.ios  que  entravam  para  o  sou  consumo; 
manteve  ás  províncias  o  aos  munlcipioa  tu- 
t' liados  convertidos  em  Estados  e  municípios 
autónomos,  sob  o  regimen  fedorativo  eda 
descentralização,  os  direitos  tributários  de 
que  se  achavam  de  posse  o  dos  quaes,  uínv 
vés  do  uma  lucta  síuu  tréguas,  jamais  a bdi- 
cu'am.  Aliás,  no  seio  nmsmo  dos  mais  in- 
transigentes adversários  das  regalias  pro- 
vinciaes,  este  mesmo  modo  de  ver  encon- 
trava apoio. 

O  histórico  do  texto  demonstra  do  mo<io 
inilliidivel  qual  o  verdadeiro  pensamento  do 
h\irislador  constituinte.  Quer  no  projecto  da 
Constituiçcão,  organizido  pelos  Srs.  Santoà 
Werneck  e  Rangel  Pest:\oa,  quer  no  Prí)jecto 
do  (t  o  ver  no  provisório,  aTt.  8,  quo  serviram 
de  base  ã  Constituição  defllnitiva,  vinha  já 
a  phrasc — importação  de  procedência  estran^ 
r/eira  —  que  a  Constituinte  conservou  no 
art.  7°  n.  1. 

A  Commissão  dos  21  deixou  passal-a  in- 
colunuv 

A  esta  disposição  estava,no  entretanto,  vin- 
culada a  solução  do  grave  problema  da  im- 
portação intorastadual  que  por  todo  o  decui-so 
da  vida  do  extincto  regimen  perturbara  as  re- 
lações orçamentariase  económicas  dospodei^es 
loeaes  e  do  c(;ntro.  No  Congresso  constituinte 
houve,  pois,  (pKím  s(i  apercebesse  da  impor- 
tância do  assum]).o  (^  ]u*0(Mirasso  V>i'nar  ex» 
j)licitoe  chiro  o  verdadeiro  sentido  o  alcance 
da  díspusiçào  qm^stionada. 

V'nia  emenda  foi  apresentada  propondo  a 
sup]M'essrio  das  palavras  —  de  proccdcHcia 
cstran fieira. ^l{p}]i\itn,dii  na  primeira  discíis- 
são,  silonciosamejito,  insistiu  o  autor  no  sou 
propósito,  e,  na  s<ígunda  discussão,  apresen- 
tou-a  lie  novo,  justificando-a  por  escripto, 
nos  seguintes  termos:  «Tratando-se  da  União, 
não  pôde  haver  importação  liinão  de  niei^ca- 
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doritis  cstrungeir.us,  loiío  pároco  (losiiecos-| 
saria  a  declivarão.*  Mais  uma  vez  loi  a' 
emenda  rojeitaJa.  O  quo  (|iii/-  o  j)()d«;r  Consi^i- 
liiinto  coiu  o-sta  syst  Maau«a  recusa  í-  O  qno 
j;L  acima  doixámoí?  alliiNua  Im:  ovi  f,u*  a  CjuI-í- 
nuaoão,  entre  os  Kstado.s  e  a  Unifuj,  da  luta 
que  járaais  findara  (uiiro  as  Provi ncias  o  o 
Governo  Geral»  dar  á  União  o  exclu>!ivo  do 
im|)osto  sobre  a  importarão  — restricco  este 
— áde  proíícdencia  ostraní^eira.  Conhecendo 
as  duaa  accepçôes  —  attri buídas  á  palavra 
importa<,^ão  —  do  Acto  Addicional,  pospon- 
do-lhe  as  palavras  —  de  precedência  estran- 
geira —  ai^niíicou  que  conhecia  a  existên- 
cia do  duas  espécies  de  importação  e 
quiz  definir  e  precisar  o  que  até  então  íbra 
duvidoso  e  indefinido,  mantendo  aos  l:]stados 
o  direito  que  as  antigas  l^rovincias  recla- 
mavam . 

<  O  texto  do  art.  7*>  n.  1  diz,  pois,  justa  e 
precisamente  o  que  o  legislador  quiz  que 
cllc  dissesse, para  que  o  seu  pensamento  fosse 
exactamente  comprohendido  e  conscguin- 
temonw  cumpre-nos  concluir  que  elle  co^^i- 
tava  do  duas  (íspecies  de  importação,  a  Fe- 
deral e  a  Estadual.)»  (Parecer  n.  11 1— 1S7(> — 
Gamara  dos  Deputados.) 

Conhecidos,  os  antecedentes  da  questão,  em 
face  do  conlliirto  que  s(í  esterilizara  no  n\iri- 
nien  do  Acto  Addicional,  ])or  força  do  termo 
«^importação,»  não  ha  como  i)i'(Uendei*  qu«^  o 
le^'islador  constiiuinttí  emiinvix.is^e  as  pala- 
vras de  itroccdencin  cslrant/cira  j)or  um 
simples  luxo  de  redjindaiicia,  (pie  a  sua  «  id- 
juncção  ao  termo  im parlarão  foi  um  eiixiirto 
meramente  accidental,  si;m  desígnio  ou  in- 
tuito do  fazer  di>;tiiic.;ão  onde  at*'-  então  rei- 
navam a  duvida  e  a  confusão  e  ([uea  cunelu^ão 
a  tirar  do  art.  7",  n.  l,  da  Consumirão  ('>  que 
«o  exclusivo  da  Unifio  sobre  a  importação  de 
procedência  cslranij  ira  envídve  a  proliiI)i- 
ção  paratis  Est. id'»s  díi  t.ribuiar  a  impo[*ia»;ão 
de  procedência  nacional. -»  K'  ião  cl.u'a,  com- 
menta  o  douto  autordo  Ueginun  Fcílcirativo, 
«a  procedência  da  r.izãn  contraria,  isto  (',  da 
razão  que  concluo  da  í/^^^/niOívTo  a  ineompe- 

tcncia  da  União,  ])ara  tribuiar  a  importação 
que  ella  excluiu,  taiit»  quanto  a  do  Estado 
para  o  fazer,  que  não  precisamos  nolla  iíisis- 
lir  :  in  claris  ccssot  intcrjtrctatio». 

No  entretanto,  por  mais  absurdo  í[\uí  isto 
pareça,  6  ò  que  seallirma,  é  o  que  já  se  tem 
aífirmado,  6  a  doutrina  «pie  se  consubstancia 
no  projecto  e  fazol-a  vingar  o  o  seu  eiO)po. 
Nã<j  !  O  legislador  não  jxidia  te-i*  esía  des- 
prooccupaçâo  que  m  Uie  ;ttr,i'ibue,lratand  ;-.se 
do  ponto  capital  da  Constituição  (^ue  se 
elaborava,  nem  ser  prop  >siLal!ntín^e  i''í<hm- 
dante  e  vicioso  quaiHltj  dcsi.'  vicio  o  iU'>ua 
reilandancia  sti  o  advertiu,  Uívaudo  o  seu 
propósito  ao  ponto  íUí  rojiút;ir,  por  duas 
VUZ04Í,  o  meio  de  eliminar  este  vicio  e  evi- 


tar as  suas  consequências,  o  meio  único 
cai>az  de  bem  traduzir,  com  acerto, exactidão 
e  verdade  o  seu  vordaileiro  jHín-amento. 

Xo  caso,  t(Ma  intiúra  applicação  a  regra — 
imhfsio  unias  altcrius  cxcíusio,  ou  como  pon- 
dera erudito  commehtador  brazileiro  «a  regra 
de  que  a  especiíic  tção  de  parTiicularida*ies 
suppõe  a  exclusão  do  generalidades»  ou  fa- 
zendo applicação  ao  caso  — «a  applicaçáo  do 
determinado  imposto  em  matéria  de  impor- 
tccção  exclue  todo  ijuposto  que  não  for  pela 
especificação  comprohendido,  «ou  em  outras 
jjalavras  — »  a  enumeração  de  determinado 
imposto  só  compreliende  o  imposto  enume- 
rado o  nos  termos  da  ennumeração.» 

No  caso — não  ha  negar— o  legislador  dis- 
tinguiu na  impor  tacão,  previu  a  existência  de 
duas  líspecies:  a  nacional  e  a  estrangeira,  a 
intiírest  idoal  o  a  internacional,  o  só  esta, 
caiculadamente,  attribuiu  á  competência  ex- 
clusiva, da  União,  precisando-a,  particulari- 
zando-à,  diíinindo-a. 

A  outra,  a  nacional— cuja  inexistência  não 
se  pôde  deduzir  do  silencio  da  Constituição, 
foi-lhe  expressamente  vedada»  pois  si  o  con- 
trario quizesse  o  legislador  o  teria  feito — ou 
usando  da  palavra  «c  imp  »rtiição  »  simples- 
meutii  ou,  para  varn^r  todas  as  duvid.us,  de 
uma  IVuMua  ({uo  \\m  imprimisse  feição  ampla 
e  gen(írica,compridieiisivada  de  todas  as  pro- 
cedo nc  ias. 

Bastar-lhe-liia  dizer  -e  o  sou  pensamento 
estaria  claro  e  rx[dicito,  iiisusceptivel  de 
controvertias  e  sopbismas: 

«K'  privativa  a  competência  da  União  para 
triljutar  a  importação  quer  do  procedência 
nacional,  quer  estrangeira.)» 

«Assim — ou  seja  porque,  como  define  o  Po- 
der Judiciário  Americano,  a  palavra  impor- 
tação, tomada  no  seu  sentido  fiscal,  não  se 
pôde  applicar  a  permuta  do  géneros  entre  os 
Estados,  ou  porque  a  importação  de  que  co- 
gitou o  lei:islador  brazileiro  foi  a  de  pi*oce- 
dencia  estrangeira,  distinguindo-a  da  que 
Tosse  de  outra  procedência,  o  facto  é  que 
outra  importação  existo, além  da  spocificada 
pelo  legislador,  cuja  tributação  não  é  pro- 
liibida  aos  Estados,  nem  subent-ndida,  nem 
expressamente.  Sobre  esta  importação  não 
prohibida,  portanto,  exercem  os  Estados  o 
seu  direito  de  tributação.  Nem  a  outorga 
feita  em  favor  da  União  pôde  importarem 
uma  i)roliibição  imposta  aos  Kstados  senão 
nos  limites  daquillo  que  á  União  foi  expres- 
samon>e  dei  gado;  e  na  ospecie  de  que  tra- 
iamos, não  sõ  a  prohi bicão  p  ^ra  os  Estados 
ú  apenas  deduzida,  como  a  outorga  á  União 
é  limii.ada  pida  dt;claraçáo  exi»rossa  da  es- 
pécie de  iuipurt.ivão  quo  lho  competia  ti*i- 
butar.  >^ 

A  duvida  (iut)Se  levunta  com  ai'es  de  trium- 
phaute  contra  o  direito  dos  Estadas  átribu* 


420 


ANNAF.S    PA   CAMARÁ 


MriMHMM 


tara  importação  iritorosuMln.il  (lcJii/j<I;i  do 
siloncio  da  Cuiistituiçfu)  oii  huíIIi-jv  —  (l\ll;i 
nào  o  haver  cxpressnnicnU»  coiiírriMa,  tem  a 
sua  vSolução  compler.a  o  c.ibal  nu  art.  05,  p.'l(> 
qual  «c  lacultado  aos  Kstados.  enií^^oral,  lodu 
o  quaUiucr  poder  ou  «liroiío  qu('  n;io  ili- :s  {'ov 
negado  por  clausula  expressa  ou  inii>licita- 
mente  contida  nas  suas  clausulas  expressas.» 
Na  Constituição  Americana  o  artigo  .simi- 
lar desto  ó  o  10. 

A  preoccupação  da  grande  assemldéa  re- 
unida om  Philadelphia  ora,  de  líríMVMonciM. 
acautelar  os  direitos  dos  Estado.s  contra  a 
tJnião,  cuja  omnipotência  se  temia  firmar, 
com  o  sacrifício  .o  annu Ilação  da  soberania 
de  quo  clles  estavam  do  posso. 

Combatendo  Madison,  que  sustentava  a 
necessidade  do  um  governo  federal  Ibrte, 
firmado  sobro  a  autoridade  das  unidadi>s 
cstaduaes  que  nao  podiam  alimontar  a  pre- 
tenção  do  se  uiantrrem  no  uso  dií  uma,  sobe- 
rania absoluta,  (\uo.,  ([uando  «colónias,  iiim<'a 
haviam  distru(;tado,  clamava  LuMkív  Mar- 
tin, de  Maryland,  (luo,  ao  contrario— «  a  se- 
paração da  Inglaterra  havia  col locado  as  i;; 
colónias  cm  um  csíado  d'  íuiivrcza^  umas 
vis'á'vis  das  outras  o  quo  tal  seria  ainda  a 
sua  3ituaçâo  respectiva,  sem  a  necessidade 
de  uma  confederação  para  os  casos  de 
guerra.  »  ^ 

Assim— depois  de  votada  a  Constituição  não 
se  julgaram  bastante  garantidos  os  partidá- 
rios da  soberania  dos  Estados  e  tizeram  votar 
aquelles  artigos  addicionaes  ou  como  são 
chamados  nos  Estados  Unidos  —  enioiulas  ;i 
Constituição:  uma  —  declaran<lo  (|ue  crtos 
direitos  enumeradas  na  Coustituição  nao  te- 
rão interpretados  como  negativos  ou  rt:<Lri- 
ctivos  de  outros  direitos  coi;>ervados  pelo 
povo,  outra — declarando  qu'  os  podtic^  nrjj 
delcijados  nos  Estados  Unidos  pela  Uonyíi- 
tuição  como  os  que  não  fossam  velados  ;i<)S 
Estados  ficam  respoctivam(?nte  restar Vc>«í(»s  a 
estes  e  ao  povo.  Uumpre  notar,  diz  ('o^dry  — 
apreciando  esta  emenda,  que  ella,  tendo  sivlo 
eIal)orada  com  o  intuito  áa  esiabidocer  um 
governo  nacioiíal  —«  <l  r-iijrtt  dt'.  íni!iri}i'('i<i\''ío 
vcn^ayradn^  quo  as  limitações  que  ella  im- 
põe aos  poderes  do  governo  sn  visam  o  go- 
verno da  União,  salvo'Tiuanílo  es  Estados  fcão 
expressamente  nomeados.»  (  On  Constit.  linn- 
tation?,  1878,  pag.  '^5,  cit.    Boutmy.  ^:sí.  de 

Dir.  Const.  )        - 

<        •  •    >■ 

Eílla,  a  uljima  da  sério  j)roposta  pulos 
(cderalistas,  ,esQreve  lioutmy,  da  re_:ra  de 
interpretação  applieivel  a  todo  i»  eonjnncío 
da  Constituição.  l'or  su  i  ve/.,  nota  Uannei-, 
commeiítaudo  a  sua  adopção,  qiio  na  dis- 
cussão se  propoz  quo,  em  vez  das  palavras 
apoderes  não  dclcíjnflos  >>  ::e  d i -S'\sse  •^' poderes  ^^ 


não   cxprcsíiamimte  delegados  »,  substitui  vão 
qne  foi    rejeitada   por  causa  da  irnpòísibii 


I  - 


.iade  para  o  (loverno  l^ederal,  de  se  niO\er 
em  limites  tão  estreitos. 

De  modo  bem  accentuadamente  positivj 
o  terminante  o  legislador  constituinte  ora- 
zileiro  si  não  afflrmou  no  art.  65  a  re- 
serva aus  Estados  dos  poderes  ní^o  outorga- 
dos ã  União,  deixou  bem  claro  o  seu  pen- 
samento. 

A  palavra  —  expressamente  —  que  lá  não 
poudo  vingar,  eliminada  em  beneficio  du 
Unáo,  a(iui  foi  inserida  em  beneficio  dos  Es- 
tados . 

Assim,  ao  passo  que  a  União  só  póiie  exor- 
cor  os    poderes    que  lhe  são  expre^samente 
attrilniidos,  dado  o  regimen  da  CJonstituição 
es 'ripia,  de   poderes    descriminados  e  linii- 
tados,    aos    Kstados   « é  facultado,  cm  gry^ú 
tud  i  c    uvalqaer   i>ody\    ou    direito^   que  lliP- 
não  for  negado  i^r  clausula  expressa  ou  iJil- 
pi ici tau len te  con i  ida   nas  chnmulas  dr/^r.  òvíí 
da    Constituição  »  (  art.  65    n.  *2.)  Si  não 
podem  os  Estados   usar  da  concessão  que  a 
Constituição  llies  í*ez,  no  assumpto  dos  im- 
postos, creando   aquelles    do  que  as  Pro- 
vi neias  já  se  achavam  de  posse,  ou  antes, 
mantendo-se  na  posse  de  direitds  que  quando 
Provi ncias  jamais   consentiram  despojar-so, 
direitos  que  de  forma  alguma  lhes  foram 
negados  i)or  clausula  expressa  ou  cujapro- 
hibição  esteja  contida  em  clausula  expressí\ 
da  Constituição,   direitos  que  em  nada  cob 
lidrtn    com   os  piúncipios   fund^mentaes  do 
re;^^imrn,  ou  olVendem  os  direitos  privativos 
(la  União,  como  temos  demonstrado,  eiitrio" 
art.  05  esta  destinado   a  ser    lettra  moit;', 
simplt^s  disposição  decoi*ativa,  .e  pelos  ]»«■ 
ecs>í..s  (leduótivos  e  ampliativos  de  que  Uis\o 
proj^ícto   se    os  impo5.sil»ilitiirá    sempr^B  d- 
toi  u.u-  (ítlieaz.  do    dar    validado  á  garanin 
i[ue  u   legislaUíU'  eoiistituinte  Ihes  cuuliou. 
ho  pbiit»  aceordo  com  as  idêas  que.«-n\ii-i'- 
mos,  il  )[>vds  de  e.^ludiír  e  <!oni[».irar^is  orip-ii^* 
dos  dispositivos  du  art.  Or)  da  nossa  CoibU- 
tuição  e  da  emenda  decima  da  amerií^an^  •' 
ijuaes  os  intuitos  e  eiVeitos   do  ambas,  ccii- 
elue  o  br.    Theophilo   llibèiro  que,  «sina' 
li,i   no  ail.  05   da  nossa  Constituição  uun 
reserva  ex- pressa  para  os  Estados  ou  o  po^u 
dos  jjoderes  não  delegados  à  União,  ha  uifl^ 
íaeiíbbble  períeitn mente  equivalente  àquejl^ 
reser\a,  em  faeodaqnal  em  quaixtoque.o<''0 
verno  Kederal  i^u  pôfle exercer  os  poderes QU'  « 
Ibe  ^ão  expressamente   outorgados,  aos  Hsliv 
lios  pertence  exercer  nào  só  os  que  uâo  lhe' 
sao  e\pi'. \>sam''nte  delegado»  conio  que  im' 
iii.  s  >ào  proliibidos  ^. 

Doutrina   contraria  seria  absurda,  porquo 
lesl  Tingiria  a  acção  da  soberania  popiilí^'- 
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prindipio  básico  do  regimen  deniíx^rativo  qno 
adoptamos,  visto  que,  por  nào  t«rora  si'lo 
expressos,  poden»s  ricariam  som  a  possiMli- 
<l;ulo  de  execiu;ão.  Dosde,  pois,  que  a  impor- 
tação não  fôp  de  porí^o  ou  do  território  es- 
trangeiro, mas  so  der  no  próprio  território 
nacional,  de  um  para  outro  listado,  não  a  pó  le 
tributara  União  porque  a  Constituição  não 
lliô  outorga  semelhante  direito,  mas  poilem 
tributal-a  os  listados  porque,  não  sondo  isso 
expressamente  permittido  á  União,  oorntu<lo 
não  foi  prohihido  aos  Estados,  implicita  ou 
explicitamente». 

«EMnegavel  quo  a  Constituição  não  diz 
abertamente  que  os  Estados  poiiom  tril)utar 
a  importação  efe  mercadorias  nacionaes;  on- 
tretanto,  só  prolubindo  a  Uaião,  ])in.niitto 
tacitamente  que  os  Estados,  valondo-se  lo 
art.  12,  recorram  a  tal  medida  como  foiito 
do  receita,  tanto  mais,  que  não  existe  clau- 
sula expressa  ou  implicita,  quo  lhe-  ne^^uo 
este  direito.  >  (Art.  65,  n.  2.  A.  Milton,  ob. 
cit.  pag.  37.  ) 

O  argumento  dos  que  combatera  estas  con- 
clusões—  affirmando  que  a  Constituiçãj, 
quando  emprega  a  phrase  « importação  fie  pro- 
cedência estrangeira  »,  prevê  e  doíino  to  la  a  os- 
pecie  de  importação,  pois  im[)ortação  é  tr:>zor 
depaizes  estrangeiros  e  outra  não  ha,  não  pre- 
valece, ó  uma  interpretação  falsa,  pr^lo  me- 
nos em  face  do  regimen  constitucional  que 
adoptamos  e  das  condições  topographicas  e 
económicas  do  paiz. 

^Si  náo  ha  importação  ou  exportação,  si- 
não  a  estrangeira  ou  por  intermédio  —  de 
portos,  porque  não  ha  (lin\^renç\  entre  os 
dous  actos  para  o  eíToito  que  examinamos,  a 
nãlo  ser  que  o  imposto  incida  em  um  caso  no 
momento  da  entrada  o  em  outro  no  da  sa- 
bida do  território  nacional,  é  forçoso  ndmit- 
tir  que.  o  legislador  constituinte  não  conhece 
as  regras  da  lingua  em  que  escreveu  e  nom 
a  geographia  do  paiz  para  que  legislou,  ondo 
Estados  ha  que  não  teem  ]>ortos  e  outros 
quo  teem  apenas  uma  liraitadissima  zona 
das  suas  fronteiras  ou  territórios,  servi  la 
por  vias  íluviaes,  nem  tolas  navo.craveis. 
Semelhante  interprfitaçã )  do  art,  7',  §  1",  é 
radicalmente  antagónica,  oífensiva  e  annul 
litoria  das  disposições  do  mesmo  art.  7'\  ^  2', 
quo  estabeleceu  o  principio  da  uniformidadi 
dos  impostos  em  toda  a  União  e  do  art.  8'^. 
que  veda  as  distincções  e  preforencias  de 
uns  em  favor  do  outros  portoi  da  União. 
Quando;  em  face  desta  doutrina,  poderiam  os 
Estudos  centracs  que  não  eXLortam  directa 
mente  para  fora  do  paiz  —  exorcer  o  direito 
privativo—  que  Ihesó  a?S"i5arado,  do  moio 
amplo  e  genérico,  de  tributar  a  sua  própria 
prodncção  ( Const.,  art.  U^  §  1" )  si  não  dispõem 
do  ]:>ori08  e  nem  coramercio  teem  com  as 
naçOejS  ejjtrangeiías  í-  Não  importaria  i?^o 


na  annullação  indirecta  do  foder  de  tribur 
t.ição  conferido  a  estes  Estados,  collocando-oa 
ao  mesmo  tempo  em  posiçÃo  dilTerente  e  infe- 
rior, doante  dos  outros  —  com  offeusa  dos 
princi[»ios  do  igualdade  do  tratamento  e 
uniformidade  de  impostos  —  garantidos  pela 
própria  Constituição?  E'  incontestável,  e  a 
verdadeira  doutrina,  a  única  quo  se  s^usta 
com  o  conjuncto  do  systema  adoptado  pelo 
le.í4^isla dor  constituinte,  que  não  o  offende, 
nem  nnnuUa,  que  attende  ás  condições  pe- 
culiares do  paiz,  que  respeita  os  princípios 
^oraes  que  dominam  todo  o  conjuncto  da 
Constituição  e  lo^ncamento  os  harmoniza  a 
subordina,  evitando  o  absurdo  e  a  extra va- 
í^ancia,  outra  não  pôde  ser  sinão  a  que  te- 
mos sustentado. 

Si,  porém,  não  serve  o  dispositivo  dó 
art.  05  (la  Constituição,  que  firma  o  princi- 
j)io  de  quo  os  l^]stados  exercerão  todos  j>s  po- 
di^res  qiKí  Ilic  são  delegados  e  os  que  naò  lhe 
são  proliibidos  t>ara  amparar  o  direito  que 
so  llies  noí^a  de  tributar  a  importação  in- 
ter-estidual  — quando  destinada  a  nellos  por- 
m.',neeiu' o  ser  entre^^uc  ao  consumo — im- 
possível ó  negal-o  om  face  do  art.  12  dá 
moi?ma  Constituição. 

Não  nos  deslembremos  de  que  si,  ao  elabo- 
rar-so  a  constiuiição  americana,  o  traço  sa- 
liento foi  a  int.en^^a  e  vivaz  prooccupaçao 
do  rosixuardar.  os  direitos  dos  Estados,  ante  a 
nooos^idade  do  alienar  uma  parto  dellos  em 
bonoíieio  do  poder  novo  quo  se  ia  croar  como 
jrarantàa  do  laço  fedei*ativo,  representante 
(los  interí^sses  naeionaes  coramuns,  de  que 
uiri  sentimento  do  suspeita  o  hostilidade, 
])ara  us.ir  da  própria  expressão  do  Labou- 
lay,  animou  semiH'e  os  partidários  de  Jeí-. 
ferson  na  rc^sistoncia  á  partilha  de  par- 
eellas  da  soberania  das  colónias,  abem  do 
poder  maior  cuja  fundação  so  impunha 
eom  o  caraeter  imperativo  de  uma  urgên- 
cia ri-^^orosa  o  al>S')luta,  sentimento  quo 
s<')  o  ícenio  poderoso  e  previdente  o  o  extra- 
(^rdinario  aseimdente  moral  de  Hamiltfm  pu- 
dor im  atr.enuar  o  veneer,  de  que  entre  os 
moment')sos  problemas  divsti nados  a  occúpar 
a  atiten<ão  da  assembl('a  de  Philadelphia  fi- 
gurou desde  os  primeiros  dias  da  sua  reu- 
nião, s)brelevando  a  todos  os  outros  em  ira- 
])ortancia  o  «de  saber  qual  a  ba^e  da  discrimi- 
'nnç'lo  doa  encargos  a  impor  aos  Estados  em 
favor  da  Uniilo>>  (Carlier,  pag.  6,  vol.  2°), 
(Mure  n"')S,— conipulsem-so  os  annaesda  Con- 
stituinte o  ver- se.  lia  que,  conhecendo  a  si- 
r.naçio  pmciria  das  províncias  quo  at(5  então 
liaviam  vivido  sob  o  ro;i:imen  da  coentral iza- 
çâo  o  da  tutcdla  cm  que  o  poder  forte  ora  o 
Centro  e  as  individualidades  provi nciaes  pu- 
})illas  meiidicant(vs,  a  quem  só  eram  pormit- 

tidas  aí5  re^^alliVíi  o  direitos  quo  a  ma^^naui- 
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miladu  daqiiello  lhes  pcrmittia.a  preoccupa- 
ção  (los  legisliuloros  oncaiTOj^ados  do  orjira- 
Dizar  a  nova  ordem  de  cousas,  outra  não 
foi.  Ahi  ver-so-lia  «jue,  no  animo  delles, 
a  Ç\rrAít  do  consJdiír.'i.r-se,  ilo  pref»'ri^n<'ia, 
re[)r»*S(Mil.:iJl|i,rs  do    IwmIo  —    liiino    —  o    dos 

chamados  interesses  ^çcíracís,  em  oi)i)osiçào 
ao3  intero.>>;es  locaes ,  como  si  a  osVis 
aqucllos  nâo  estivessem  inl;eir;imento  vin- 
cula/ios,^  foi  impoií^nto  para  fazer  (\^!iue- 
cer  a  realidade  do  (jue  eram,  no  mo- 
mento, antes  de  tudo  e  solu-etudo,  os  man- 
datários direíítos  d.is  unidad(».s  provinciaes 
que,  isolíuiamento,  llies  liaviam  conH^rido 
a  missal  d(»,  rcpresi^ntar  e  defi^nder  os 
seus  direitos  e  (jue  o  seu  maxiuio  cmpe- 
n!io  foi  o  d(í  ídFeotivauuMiK».  asseai ural-í)S 
e  í^arantil-o-i,  proporcionando-Ihc.s  como  Ks- 
tados  autónomos  do  unia  f(;(ioi'a«;;>o.  si- 
tuaí;ri,o  mí^lhcr  do  que  a  quo  liaviam  r.j<lr) 
como  provinciais  no  rcirimen  da  centrali- 
zarão. 

O  máximo  do  concessões  no  poder  fednral 
na  ([uestcão  dos  impostos  foi  fiâto  o  a  sombra 
do  r(ií<imen  de  discrimina<;ao  rij^^orosa  esta- 
belecida nos  arts.  7°  o  9**  da  Constituit/ão, 
os  Estados  se  organizaram  o  ílrmarani  as 
bases  da  sua  existência  politica,  económica 
e  íinancoira.  O  projecto  attenta  llagrante- 
mento  contra  a  Constitui(,iao  e  traz  no  seu 
bojo  a  perturbação,  a  anarchia  o  o  ani([ui- 
lameuto  da  vida  dos  Estados,  sob  o  falso 
pretexto  do  quo  a  União  foi  lesada  na  par- 
pilha  das  rendas  e  que  preciso  é  tutelal-os, 
para  evitar  que  a  Federação  se  desmembre 
peia  mutua  guerra  de  tarifas  entro  as  uni- 
aades  federadas... 

Como  ftindaraento  ao  dispositivo- que  veda 
aos  Estados  tributar  aimportagão  inter-o-í- 
tadiial  se  invocam  também  os  precedentes,  a 
doutrina,  o  exemplo  dus  Estados  Unid(»s. 

Embora  a  divergência  existente  <»ntre 
a  Constitui(,-âo  Brazileira  e  a  Americana 
na  matéria  dos  impostos,  pois  ao  píisso  que  a 
nossa  attribuó  á  União  o  direití>  privativo 
de  tributara  importação  sémen  to  ffe  proce- 
dência estrangeira,  õLquailíi  <l(íclara  dac«)mpe- 
tencia  federal  o  direito  exclusivo  sobre  toda 
a  importação  e  exportação,  sem  limitação  do 
espécie  alguma,  em)>ora,  portanto,  mais  fun- 
dadamente lá.  pu<lesse  vingar  a  doutrina  re- 
strictiva  que  entre  nós  se  «luer  implantar,  já 
deixamos  provado  que  dá-se  justamente  o 
contrario. 

Si  quanto  á  extensão  d«.>  direito  de  regalar 
o  comraercio  privativo  da  Unia  »,  si  (jnaiito 
á  pi)ssibi lidado  de  collisã  »  ilullo  com  o  dos 
Estados  para  livremente  tributar  os  géneros 
nacionaes  importados  para  o  seu  consumo,du- 
vidas  ainda  existiam,  a  jurispruden<da  e  a 
doutrina  são  incertas  o  vacillantes,  si  a  li- 


nha que  separa  o  exclusivo  do  Congresso 
do  poder  tribut '.rio  dos  Estados  não  ô  assaz 
distincta  e  muitas  vezes  6  difRcil  determinar 
a  quil  dos  la  los  pertence  o  caso,  de  fôrma 
(\\u\  na  qnasi  impossibilidade  de  fixar-se 
uma  regríi  g(M'al  \r.\vii.  Unias  as  hy|K>t  heS8S,j»l- 
ga-se  pr(d(írivel  deixar  que  a*  matéria  seja 
assentada  em  cada  caso  especial,  attenden do- 
se ás  suas  condições  peculiares  e  sob  o  ponto 
ib»  vista  (b)S  direitos  particulares  nello  envol- 
vidos, quanto  ;Uimportaçâo»em  si,  não.  Esta 
palavi'a — é  intorpret;wla  S4»mente  como  com- 
piehensiva  da  iínpírtação  de  procedência 
(estrangeira,  só  sobre  esta  se  exerce  o  poder 
excludvo  tia  União.  1K>  silencio  da  Consti- 
tuição s  »l)re  a  importação  infier-ostíulual  não 
se  de<lu/.iu  nem  a  sua  inexistência — ^para  os 
effoit^>s  da  ti'il)u  tacão,  nem  uma  prohibição 
implícita  a  (pie  os  Rstados  a  iributem. 
A  doutrin.i  o  a  jurisprudência — neste  particu- 
lar— a! li  estào  assentadas  o  perante  ellas — 
a  imi>ovtaçao  interestadual  oní  nada  ó  at- 
tingida  ou  allectaila  com  o  direito  da  Ujiião 
— sol)re  «a  importação»,  iSim.  E'  preciso  que 
frizemos  bem,  que  nos  Estados  Unidos,  omle 
a  Constituição  deixou  ao  poder  federal  toda 
a  importação,  onde  a  palavra  importado 
está  divsiicompanliada  de  qualquer  limitação, 
on«le  não  sr  fez  distincção  do — sua  proceden^ 
cia — nacional  ou  estrangeira,  ontende-se  qao 
ella  ú  somente  comprehensiva  da  estrangeira^ 
que  sò  os  gen(iros  desta  procedência  são  pri- 
vati vãmente  tributáveis  pela  União,  ao  píisso 
que  entre  nós — onde  a  Constituição  limitou 
o  direito  exclusivo  da  União —  a  imporiaçno 
somente  fie  procedência  estrangeira^  onde  por- 
tanto, diftniu-a  o.  restringiu-a,  expressamen- 
te, distinguindo  dnas  espécies,  para  só  a  uma 
circumscrever  a  compiit^^ncia  do  poder  fe- 
deral, enuMide-so  justamente  o  contrario  e 
o  contrario  se  quer  converter  em  lei — isto  é 
— entende-se  (lue  a  Constituiç-ão  quando  li^ 
ruitou  a  palavra  importação  quiz  amplial-Oj 
qu(^  a  importação  somente  de  procedência  es- 
trongeira — ô  comprehensiva  de  Ioda  a  impor- 
tação, quer  a  nacional,  quer  a  astrangcira, 
que  quando  a  Constituição  declai^ou explicita- 
mente que  só  sobro  uma— a  estrangeira — ti- 
nha a  União  direito  de  tributação  exclusivo, 
(juiz  dizer  que  o  tinha  sobre  ambas  e  mais 
ainda  que— dasua  competência  sobre  a  impor- 
tação estrntigHra  resultava  a  incompetência 
do  Estiido  sobro  a  nacional. 

Apozar  do  quanto  já  temos  dito  nos  pare- 
cer suiliciente  á  comprovação  da  doutrina 
quo  snstenuanit^s,  e^ípecialmente  sobre  a  ín- 
i.(M'pi*i'i.acão  da  jKilavra  «importação»,  na 
doutrina  ainei*icana,  não  vserá  descabido  o 
inútil  apresentarmos  a  opinião  dos  constitu- 
cionalistas, s(ím  maiores  commentarios, 

Raseand(>-se  cm  onze  julgados  diz  Calvo: 
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«O  termo  impovtação,  traslulando  as  ])a- 
lavras  d)  Orlando  liuiii]),  (>  u.s;i<lo  pola  C«»u- 
stitiiiçfio  110  deu  sentvlo  /tsral,  e  nesU)  senúdo 
é  intoirainonto  inippl»«"^vol  ao  ii]t(T-íMinl»i.) 
<L'LS  mor«-adí)rias  onín».  os  Ksr.ados,  s^afld  ;i1íms 
r3sti-io;íi'i<>.  íí'ii  ^'lí^  signiíiíMrrio,  SíjiiMiiitií 
aquell.vs  ihcrcadurías  que  sao  inip..»r'tailas  do 
estran-íidrj,  introduzida^  no  piiz  por  sons 
diversos  poríoíf  de  entrada,  o  cujo  direito  do 
tributal-aa.  pertence  ao  Governo  Federal. 
Um  imposto  de  Estado  sobre  artif/os  trazidos 
de  outro  Estado  não  é  nm  imposto  dti  impor- 
tação, Derisioncs  {Constitucional es,  2"  tomo 
pa^.  67.  n.  1.811.) 

Definindo  e  firmando  os  limitos  da  Goinpo- 
tencia  da  Uni.io  o  dos  Estados  quanto  ao 
commcrcio  inter-t^stadual  ou  antes,  até  ondo 
este  podo  ser  confundido  com  a  íaciilíla'le 
exclusiva  do  po(ler  federal  para  r.'^nilar  o 
commercio  e  quando  comova  ^.  direito  do 
tributação  q4iií  sobre  (dle  t  mu  o  Kscado,  es- 
creveu H.    Black  : 

«Os  í^cncros  pro<luctos  de  um  Estado,  desti- 
nados á  exportação  paca  outro  iv^lado,  es.ã  > 
sujeito;  ú,  tributação,  como  parto  da  mas>a 
geral  da  riqueza  do  Estadb  do  sua  ori;rom 
até  o  momento  de  adiarom-so  no  curso  de^ 
effectivo  transporto  para  o  Estado  do  s  ^u 
destino,  ou  até  o  do  serem  entre^aies  a  um 
conductor   para  esse  lira. 

E'  somente,  quando  o  transito  tem  come- 
çado, quo  os  ííoneros  tornam-se  objecr,os  de 
commercio  inter-estadual,  e,  como  taos, ficam 
sujeitos  ao  re^^ulamento  na<'ional;  c(\ssando, 
portanto,  do  sor  tributa<lo  pelo  Estado  de  sua 

origem.  .    ,       , 

E  reciprocamente,  os  í?eneros,  vindos  de 
um  Estado  para  outro,  cessam  de  e>t,;u'  em 
(rarwtío,  o  podem  ser  sujeitos  á  trilmtação, 
no  momento  a  «(lue  ch(\iram  ao  loí.'ar  d(»  des- 
tino e  são  expostos  a  venda»,  com  tanto  (lue 
scijam  tributados,  como  são  os  demais  ^^me- 
ros,  o  não  pela  razão  (íspecial  do  sua  vinda 
de  outro  Estado  nem  tão  pouco  como  taxas 
discriminativas  desfavoráveis . 

E'  doutrina  assentada  que  a  palavra  iynpos- 
tos  empregada  pela  Connituição  não  sd  ap- 
plicaa  arúgos  introduzidos  ou  transpor tarlos 
de  um  Esuido  para  outros^ítue  elles  não  são 
importação  ou  exportarão  no  espirito  da 
Constituição,  o  que  a  clausula  que  os  declara 
da  competência  exclusiva  da  União  sóm(Mite 
refero-se  a  artigos  importados  de  paizes  es- 
trangeiros para  os  Estados  Unidos. 

Como  tal  o  imposGo  e.-^tadiial  sobre  gcnerog 
imporiadosde  um  para  outro  Kssa<lo— é  con- 
.stitucional,  não  é  proliibido.»(Lecuiros  on  i.iio 
Const.  pag.  ^51.) 

«A  disposição  que  declara  da  comjietencia 
triluitaria  da  Uíiião  a  importu/ão— não  c<)m- 
^roliende  artigos,  «trans]»ortados  de  um  para 


outro  Estado»;  (Cooloy.Constitutional— Limi- 
tations.  Cit.  Reg.  Fed.)  não  se  applica  lís 
mercadorias  trair  portadiís  de  outros  Esta- 
do^,  nem  ;is  merc.idorias  importadas  do  os- 
tra inr^^ro,  di'.p'»js  do  tMNMU  sa.lndo  das  mãos 
do  imp  >rtador  osi>  terem  convertido  em  unia 
parte  d<'ssa  massa  da  propriedade  movei — 
<]ue  é  objecto  da  jurisdição  dos  listados.» 
(  llaro.  American  Consúuitional  Law. 
Cap.  XVI,  pags.  2- ^2  a  2ò3),  Melhor,  porém, 
que  todos  os  constitucionalistas  citados,  do 
modo  a  solver  deflnitivamonte  a  questão, 
tornando-a  insusc(»ptivel  de  mais  contro- 
vérsias, íirftiando  a  verdadeira  doutrina,  é  a 
dcci-íào  da  Suprema  Corte  na  questão  entro 
partes  Woodrulf  c->ntra  Parliam: 

«O  t  irmo  iinportoção  é  empregrulo  pela 
Consí.iiuiçã  >  no  s«Mitido  fiscal  e  neste  sentado 
não  tem  applicação  algiuua  á  permuta  dos 
geno!'os  entre  os  Estad(js,  mas  em  sua  signi- 
ficação é  res  ricto  sómem.e  aos  gener^íS  quo 
são  importados  do  esiirangeiro,  ini.roduzidos 
no  paiz  por  intermédio  desi.as  dillerenies 
partíis,  e  est.ão  sujei i.os  ao  podíu*  de  tributa- 
ção dos  listados.»  (IJump.  Nots  on  Const. 
pag .    -^X\) . 

Common Dando  esta  decisão  diz  illustrado 
constitucionalista  brazileiro: 

«l'i'  esi.a  a  jurisprndeacia  dos  tribunaes 
americanos  e  wiio  obsuntcí  a  diirtjrença  de 
dis|>osi(;r);5s  que  se  notam  entre  a  sua  e  a  nossa 
Constituição  em  matéria  de  impostos,  os 
priíicipios  são  os  m  'smos,  embor.í.  applicados 
a  liypoiílicsas  (pio,  em  ])arte,  nio  são  idên- 
ticas; mas  si  é  verdade  que  essas  bypotbe.ses 
variam  entre  os  dons  paizes,  é  também 
verdade  quo  os  princiídos  lirm;ulos  toem  por 
íim,  tan(>o  lá  como  aqui,  salvaguardar  a 
nnjsma  oi-dem  de  intei-esses  o  direitos,  dis- 
criminan  io  os  quo  são  oxclusivamonte  da 
União  e  os  (juo  pertencem  aos  l']ârados. 

O  t<íiMno  —  importação  —  empregado  no 
art.  7",  n.  1  da  no^sa  Constituição,  refere-so 
«S()  e  exclusivamcniiox»  ã  importação  de  pro- 
ceilencia  estrangeira,  como  nolle  claramente 
so  declara,  e  nem  lhe  pôde  alterar  esta  in- 
telIJi,'-eiicia  o  dis[)i)sto  no  art.  *J",  ^  3". 

A  importação  ([ue  não  f(»r  daquidla  proce- 
dencií.,  quabpier  <iue  seja,  não  entondo  cnm 
o  d  irei. o  privativo  do  tributação  que  foi  á 
União  exprcssimentí^  delegado. 

Falt  i-llio,  portanto,  competência  para  do 
([ualqu(ír  modo  obstar  as  imposições  dos  Es- 
tados que  não  estiveromcompreliendidas  nos 
s  UIS  poderes  d('lef/(t(Jos.y> 

A  doutrina  coii traria  «l  quo  sustentamos 
tem  por  ve/.es  encontrado  guarida  no  Su- 
pr«MUo  Tribunal. 

kelevíi  puiderar,  poriam,  que  nào  só  não 
são  unif)ruies  os  S(!us  julgados  de  modo  a 
ter-se  a  d(Mi trina  como  asseniada.  firmando 
a  jurisprudência  sobre  o  assumpto,  como  que 
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(\  muito  contostavol  a  aiitoridado  quo  so  Iluv^ 
dá,  (lo  itkmIo  a  podomii  s;iK<isui*  (mii  lu.uii- 
í(ista  discordância  í'()iíi  a  hífJ.TM  e  o  (íspiriíd 
da  r<msti<.iMrn,o. 

^J('smo  no  SíMo  do  l.ril<iiii;il  I.ímo  a  donl.rina 
do  projívto  nncon irado  Ioinc  rosisi.oncia,  iní- 
pn^naçào,  a  nosso  vor,  irn^fu lavei,  d(»  uiodo 
a  jamais  polor  reunir  a  unanimidade  dos 
Juizes,  do  modo  a  faltar  aoí^'  aceordãos  ven- 
cedores o  requisito  julgado  necessário  -  pelos 
constitucionalistas:  «do  que  uma  lei  não 
possa  sor  julgada  inconstií;ucional  sinao  pela 
maioria  do  todo  o  Triltunal  ái\  Jiísiiea  o  não 
simplesmcnto  pela  maioria  do  um  (juitruirt 
accidental.  »  (  Cooley  on  Consu  J.imit. 
Va».  195.) 

Kntre  outros,  deste  «íonoro,  salienlareint)s 
o  caso  do  accordão  de  11  de  julho  do  ISDS, 
sobre  a  inconstitucionaliduio  da  lei  quo 
creou  o  imposto  de  esta'.isi.ica  no  ('ear.i,  vnde 
o  voto  vencedor  teve  contr.L  si  o  de  ({uatro  dos 
juizes  presentes.  Tão  simples  quanu)  snbsian- 
cioso,  tão  claro  na  (»xpnsirã,o  da  doutrina 
constitucional  é  o  voto  vencido,  verdadeira 
syntliese  do  quanto  se  Oontúm  nes'.(^  parecei*, 
quo  —  julgamos  de  indispensável  necessi- 
dade, transcrevel-o   a(|ui  textualmente : 

— «  Augusto  OlyntlK^  vencido  quanto  ao 
imposto  sobro  mercadorias  naciona  s. 

Pela  Constituição  de  2\  de  Fevereiro  de 
1891,  a  competência  dos  Estados  para  decre- 
tar impostos  só  6  limitada  pelos  ar!  s.  7"  o  9, 
§§  2»  o  5°,  1^  o  11  da  mesma  C  mstitiiicão, 
quo  não  ol)stam  a  decretarão  do  im]íosto  so- 
bro mercadorias  nacionacs  importadas  para 
consumo,  de>de  quo  á  União  apenas  coiupetiO 
tributara  importarão  de  procedência  estran- 
geira, o  que  também  ])odoin  lazeres  Ksta- 
dos,  quando  destinadas  ao  consumo  (»m  seu 
território,  uma  vez  (pie  o  pruduco  do  im- 
posto reverta  para  o  Thesouro  Fedr^ral. 

«Ora,  si  não  ha  pr.  hihivão  expressa  que 
vedo  aos  Estados  tributar  a  imp  -rtaçãa  de 
procedência  nacion.il  para  consumo  no  seu 
território,  sondo  que  sempre  a  fonstiiaiivão 
veda  aos  Estados  ou  á  União  alguma  cousa, 
o  faz  om  termos  claros  e  expressos,  do  que  é 
prova  o  art,  11,  a  siia  competejicia  é  incon- 
testável, cx-vi  do  art.  12  da  mosjna  Consti- 
tuição. 

«  O  facto  de  não  ficar  discriminado  no 
art.  9«  o  imposto  sobre  a  importação  e  pro- 
cedência nacional  não  inhibe  os  l.stados  d(í 
creal-o  para  não  contrariar  o  disposto  nos 
arts.  7*^,  9<»  o  11,  n.  1  da  Constituição. 

«O  argumento  contrario,  com  fundamento 
no  art.  7",  n.  i:í,  da  Constiiuição.  que  declai'a 
livre  o  courniercio  de  cabotagem  ;ls  nuírca- 
d(jrias  nacionaes  ou  eã.rangeiras  que  Já  te- 
nham pago  imposto  de  importação,  não  me 
parece  ]>roced(!nte,  pois  o  (|uo  é  livre  por 
esse  artiijo  não  c  a  importação  uu  exporta- 


ção <le  que  não  cogita,  o  sim  o  coramerciode 
(Cabotagem  ás  ditas  mercadorias,  (|U0,  simdo 
hojii  privilegio  da  marinlia  naciona],  <'»,  se- 
'j\\  ílo  o  art.  -í  1'1  da  7)itV'(CtnisoIii/ttri7n  dns  L^ns 
ihts  Mfinulniiiíi,  o  transporte  de  generoso 
m(U'cadorias  d<í  qualquer  origem  de  \\\\\  para 
outros  pontos  da  Rojmbllea. 

^<  O  legislador  nesso  n.  2  do  art.  l*"  limi- 
lou  o  direito  que  a  Uniã>  tem  do  tribu- 
tar a  entrada,  estada  e  sahidn  de  navios, 
isentando  os  quo  se  em})regani  vHO  commer- 
cio  de  cabotagem,  destinados  ás  morcadariaá 
nacionaes  ou  estrangeiras  que  j;l  tonliam 
pago  o  impí)sto  do  exportação,  mas  absolu- 
tamíMile  não  teve  em  vista  impedir  oiue  os 
Estados  tributem  a  sua  exportação  ou  iui- 
poitação  de  mercadorias  micionaes,  quando 
feitas  por  cabotagem. 

«  Os  navios,  (luo  íícam  isentos  do  imposto 
<le  cnlradii^  estuda  c  sahidn.^  sem  prejuizo  do 
diriiito  lios  listados  do  tributarem  as  mer- 
ca(b>rias  o  geniu-os  pelos  mesmos  transpor- 
tados. 

«  Dar  ao  cií.ado  ai  :í;  7**,  n.  2  da  Contitni- 
ção  uma  intcr])retação  limitativa  da  compe- 
tência dos  Estados  para  decretar  impostos  do 
importação  o  exportação  do  mercadorias  na- 
ci"tnaes,  do  accordo  com  o  art.  12  da  Con- 
stituição, além  de  crear  dillerença,  que  não 
exi>te  entro  o  commercio  por  agua  o  pjr 
terra  (  Calvo,  Decisões  Constitvcionaes,  162  ) 
imi^orta  a  annullação,  em  absoluto,  para  al- 
guns Estados  c  parcialmente  para  outros. 
dos  diroití)s  o  poderes,  quo  lhos  confere  a 
Constituição  o  destoa  do  conhocimento,  que 
o  legislador  não  podia  deixar  do  ter,  das  con- 
dições peculiares  a  cada  Estado,  principal- 
mente, quando  no  Império  já  o  commercio 
de  cabotagem  gosava  de  isenções,  como  se 
vê  do  discreto  n.  5.S5S,  do  U  de  abril  de 
1874  o  que  não  inhibia  as  antigas  Províncias, 
hoje  listados,  de  cobrar  os  seus  impostos  so- 
1):'0  as  mercadorias  transportadas  piara  o  seu 
território  por  esto  uieio.  Entro  o  actual  c  o 
regimen  passado  a  única  diíTereuça  consiste 
em  que,  asseguradas  pala  Constituição^  as 
isençr><'s  do  comm<>rcio  de  cabotagem,  só  por 
uma  Constituinte  i>odem  sor  abolidas.» 

Os  lundame/it'>s  dos  julgados  do  Supremo 
Tribunal,  migando  comi)etencia  ao  poder  es- 
tadual para  tributar  o  consumo  da  importa- 
ção inti^r-estadual  baseam-se,  em  geral,  om 
argumentos  de  coUisão  com  os  poderes  do  CK)n- 
grosso  deduzidos  dos  arts.  7*"  n.  1  e  1^,  art.  11 
n.  1,  art.  34,  n.5que  todos  já  discutimos  o 
nas  Considerações  de  que  delia  podo  resultar 
a  iru<M'];a  de  tariías  e  o  consequente  oníVaque- 
ciiiiento,  sinão  a  desmembraçâo  da  federação 
e  tanib  nu  diiliculdades  ao  desenvolvimento 
da  riqueza  pu1)li<*a. 

Qnimio  á  objecção  de  obstáculos  á  expansão 
da  riípieza  publica  <.<será  lima  con^idoraç^lo 
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eeonumica  muito  accoitiivoU  mas  nunca  uin.i 
razão  de   dcoiílir    j)ai-a  o  pndci-  jinliciario  : 
o:>to  tora  quo  cin^ni-sií  ao(iiicesi;l  n;i,  lei,  i-^io 
c,  fnnda.r  a  sua  <1im'ís;m>  n:i.s(lisj)((si«*r>iv>  ChmiI 
taUVíis  ou  proliiliiii  v.LS   n  unia,  rua  is.» 

O  juiz  da  í*onvo,ni(.vn(íia,  utiliiladíí  r  opi>or- 
tuiiidado  da  ioí,  quo  tiun  d(í  consultar  para 
ííg\v<,  a  necessidade  pul.diea,  O  o  Podei*  Ke^is- 
lai.ivo.  A  compotoucía  para  entrar  nas  ra- 
zões doterminanlas  da  lei— eseajja  á  csphera 
do  Poder  Judiciário.  Incunibe-lhe  simples- 
mento  applical-a  o,  si  olla  se  coníorma  com 
a  Constitui(.'ao,  si  com  esta,  não  collide,  não 
lia  como  negar-lho  applicarão  ou  dcndaiMl-a 
inconstitucional,  buscando  moúvo^dtí  qual- 
quer outra  oi'dem.  Por  muiU)  amplas  quo  se- 
jam as  funceoes  da  justiea  íederal  neSoC  rc^ri- 
mon  oilas  não  vão  até  o  pou'>o  de  nítirar-llies 
o  caracter  privauvo  de  podtu*  «lui:.  julf/^i  ]»aiM 
imprimir-lhe  conconii(.aiHiemeii(io  o  do  podíu* 
quo  /a 3  a  lei. 

Certamente  —  não  si»  ne^M  quo,  de  aecor- 
do  com  os  princípios  económicos»  todo  im- 
posto quo  onora  a  producrão,  inaxime  nos 
paizes  novos,  o  que,  puruinto,  <liHieuUa  a 
Bua  sabida  e  a  sua  circularão,  6  um  mal. 

Seria  preferi vel  quo  dei le  se  prescindisse, 
mas  recorra-so  aos  orçaraenios  do  todos  (^s 
paizes  o  ahi  so  o  encontrará  com  abundaní^e 
fonte  do  receita. 

Não  ha  imposto  mais  repUí,manr.o  ao  de- 
sça volvimon  to  da  riqueza,  ;t  expansão  com- 
rnorcial,  agricola  o  indusudal  <lo  que  o  de 
exportação.  Convencido  disto,  o  le^^^islador 
(umslituinte  coi^inou  de  pormir,ul-o  líuiipora- 
riamente,  de  íixar-lli(í  um  praso  á  ti»rmi- 
nação,  mas  cedeu,  alinal,  ás  ur-^eiicias  das 
necessidades  orgameniarias  estadu;u;s  e  elle 
ahi  oslii  nan(>ssa  consutui(;ão  como  a  íbnto 
do  renda  principal  dos  Kístados,  aiiipla,  sem 
restriccõos  de  esi)ecic  al.LTuma.^ 

Os  princípios  são  belló>,*  sao  seducioros. 
mas  teem  de  s  dlVer  a  i)i'eásão  das  necessi- 
dades o  condi<^'òes  existt^nciaes  da  sociedade. 
Quanto  ao  ar;:5nimentj  da  possiltilidade  dt) 
uma  guerra  de^  larilãs  entre  es  Kstado-i  — 
pelos  mesmos  m<divos  não  pôde  o  judiciário 
arvoral-o  em  roz'lo  de  decidir^  crcando-o, 
quando  o  le<risladi>r  não  o  JuI.ltou  suíllciíínte 
para  nep:ar  aos  ]vsta(l»s  odirtdto  que  lhes  Cv>n- 
tVíriu  o  quo  se  Ihespnítonde  negar. K>i;l  no  in- 
toi'osso  (losi^sr,ados  oviT.av  lísie  mal, que  tanto 
apavora  os  sustentadores  da  doutrina  con- 
traria. Elles  —  os  melhores  jui/.oá  do  <iue 
lhes  é  útil  e  convenientfí,  como  do  que  lhe> 
podo  acarretar  damnos  e  prejuizo>,  do  que 
lacilita,  como  do  que  pixle  entorpiícer  o  seu 
progresso  ec  >nomico.  Tabeliãs  prohibitix  as, 
disso  o  insiirne  conselheiro  Barradas,  i-m 
defesa  da  tributarão  esr.adual,  pulverisando 
o^to  argumento —  espantalho,  com  que  se  a 
ameaçava,  são  hoje  geralmente  condeuina- 
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das  e  o  Kstado,  quo  se  abalançasse  era 
creal-as,  s  'ria  f«?rnl<»  ('om  a  j)i't)pria  arma, 
]>or<|ue,  os  ]>roductos  ameaçados  encaminhar- 
S('-hi;im  p.u-a  outi'os  mercados,    fugindo   da- 

quclle  onde  |oÍ   l.i  »    ]K'S.id.'i  a  mão  d.>  (ÍSi*o. 

A  guíírra  das  tarifas  O  também  puro  de- 
vaneio da  phantasia. 

Não  ha  K-Uado  í|uo  so  possa  isolar  <l0 
commercio  dos  outi'os,  como  não  ha  nação 
que  se  sequestre  ao  commercio  da  humani- 
dade. 

A  própria  China  acaba  do  abater  su.is 
mural  lias. 

No  organismo  social, como  nophysico,  nao 
lia  mcml»ro  (pie  se  aparte  impuncMaento  da 
vida  ])liysiologica  e  de  rcdação. 

Não  teremas,  portanto,  necessiiladíí  de 
novo  /ollvereino  para  combater  este  pânico 
chimei-ico. 

Os  Kstadiis  t;)rr:o  no  próprio  inieresse  o 
estinmlo  piMiciso  para  nuac  i  transporem  as 
raias  da  moderação  no  seu  systema  iribu- 
tai*io. 

O  art.  O"  do  projecto  tlispõe  : 

No  torritorio  d;i  quallqucr  município  do 
um  Kstado,  c  )]iip  >tiVi)rivativamonto  aos  po- 
d.iros  iV)  r^t  ido  o  es{,d).>loci mento  de  taxas 
sobisigoneros  de  producção  dooutr»^s  municí- 
pios, ontrad(»s  para  consumo  om/ou  territó- 
rio ou  para  sorom  reexportados.»  Mais  um 
caso  do  c  )m|>o'ienci a  privativa,  mais  uma 
inconstirucioiialidade.  Desia  vez,  porém,  o 
aquinlioado  lV)i  o  ^]^tad.^,  (un  detrimento  do 
município.  l)(q)ins  do  c.iivear-lho  todis  as 
íontós  do  receita,  de  ríuluzil-o  a  situação 
ainda  mais  prcicaria  do  que  a  em  que  so  acha- 
va.m  c*»mo  ])rovincias,  entregando  a  sua  auto- 
nomia económica  o  íinan  'Cira,  o  seu  parai- 
moiii  >  orçament  u'io,ao  Moloch  ínsaciav<d  da 
União,  o  autor  do  projíicto  quiz  componsal-o 
e  a  victima  Ibi  o  municipio. 

Nfi.o.  Não  S('>  as  legislaturas  ordinárias  não 
podem  alterar  o  regimen  constitucional  dis- 
crici onariamente.  íi  mercê  do  leis  interpre- 
tai ivas  eu  com]>lemontaros,  mas  «pu'  são 
meramt)nto  amplialivas  de  disp.».^i^õ;^s  ex- 
pressas, íixas,  exi)licitas,  como  a  Constitni- 
são  doíxuu  aos  l-is  .ados  o  poder  de  rtvgular  as 
suas  r(da(,õi)S  económicas  o  p  diticas  com  o 
municipio.  Si,  esi/ribado  nos  arts.  'X\  o  34  da 
p.»n.'-i.ituição,  arrogar-sj  o  Congresso  esto 
dodor,  oní.ão  desapparecorá  a  razão  tio  sor 
f.ts  CiHigross  >s  Constiuiintos,  o  poder  do  re- 
oriuar  a  Con>i.iLuivão.  estando  p.írmaneni,o- 
moiite  ligada  ao  legislativo  e  irrisório  e  v.io 
íoi  tor  a  Consiituiçào  adopi.ado  o  regimen  «los 
l)i)der(ís  discriminados  e  limitados,  discla- 
rando,  em  artigos  (íspociaes,  o  que  era  priva- 
tivo ou  oxclu.^ivo  de  um  o  outro  iioder. 

'A 
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Abordemos,  porém,  o  assumpto  principal,  o 
para  bem  olucidal-o  faz-so  preciso  que  nos 
remontemos  aos  princípios  que  o  dominam. 

Quando  se   trata    da   applicação  de  theo- 
rias  â  oríjanização  administrativa  das  loí^ali- 
dados  orttre  todas  as  nac^õiís   que  aspiram 
ílmdar  o  governo  representativo  somccr<itico. 
não  temos  necessidade  de  imaginar  um  ideai, 
porque  possuímos   na  unidade. social  do  cada 
um  dos  Estados  da  União  Americana   o  ,ver- 
dadeiro  modelo  do  uma  organização  pratica 
servindo  ao  mesmo  tempo   do    antece(lento 
positivo  para  a  dediicçao  dos  princípios  o  de 
prova    experimental»,    diz  Líistarria.    Ad- 
optando o   regimen   politico   americano,   o 
legislador  constituinte  brazileiro,  elevando 
as  antigas  províncias  ã  categoria  de  Estados, 
impoz-íhes    a  condição  de  «organizarem-se 
de  forma  que  ficasse  assegurada  a  autonomia 
dos  municípios,    em    tudo   quanto    dissesse 
respeito  ao  soit  peculiar  interessei».    K'  nullo 
completamente  o  subsidio  que  sobre  tão  im- 
portante assumpto  nos   fornecem  os   Amiaes 
aa  Constituinte.    Tudo  quanto  se  pôde  con- 
cluir do  texto  amplo  e  indefinido  do  art.  ('>8 
da  Constituição,  único  que  cogita  da  matéria, 
é  que   ella  deferiu  ao   governo  estadual  a 
competência  para  firmar  e  regular  a  todos 
os  respeitos  as  suas  relações   com  o  poder 
municipal,  com  a  resalva  do  assoguramento 
da  autonomia  deste  nos  termos  da  ultima 
parte  do  artigo  acima  citado.    O  que  fosse, 
porém,  a  autonomia  municipal,  qual  a  sua 
extensão,  os  seus  limites,  as  suas  preroga- 
tivas,  o^  seus  direitas,  os  seus  requisitos  ca- 
racterísticos  e   fundamentaes,    mesmo    em 
lineamentos  geraes,  não  disso,   não  definiu, 
não  precisou  o   legislador  constituinte»  de 
forma   que  temos  do    recorrer  ao   subsidio 
da  legislação  e  da  doutrina   americana  para 
supprir  tão  sensível  laca  na.  Ora,  a  lição  que 
ollas  nos  ministram  nos  principios  e  na  pra- 
tica, é  a  do  Estado  superintendendo  o  muni- 
cipio,tendo-o  sob  a  suaautoridade  immediata, 
sendo  o  juiz  das  relações  tributarias  entre 
um  e  outro.  No  regimen  federativo— por  ser 
da  sua  essência,   conciliam-se  perfeitamente 
em  um  justo  equilíbrio  a  autonomia  do  Estado 
limitada  pela  da  União,  a  autonomia  do  mu- 
nicípio limitada  pela  do  Estado,  a  soberania 
da   União  limitada  pela  Constituição. — No 
regimen  americano  a  autoridado  do  Estado 
sobre   todas  as  municipalidades  de  seu  terri- 
tório —  ó    incontestável.    Compete    ás    as- 
sembléas   dos    Estados   regular    o   governo 
local  dos  municípios.    Este   é   matéria    do 
competência  legislativa  não   do  Congresso, 
mas   dos  Estados,  cada  um  dos  quaes  esta- 
belece   o  systema  que  melhor  se  adapte  ás 
suas  necessidades  peculiares.  Assim— os  po- 
deres municipacs  decorrcun  diroctamenae  do 
poder  estadual,  toem  na  constituição   deste 


a  sua  fonte  e  os  seus  limites,  as  suas    pro- 
rogativas  o  os  seuâ  direitos  e  especialmento 
no  tocante  á  matéria  orçamentaria — as  re- 
stricções  são  severas  e  meticulosas.  Ao  poder 
niunioipal    americano   não  <?   dívdo   exercer 
outras  aitribuiçòes  al(^m  das  que  lhe  são  ex- 
pressamo  ite  enumeradas    na  sua  carta    do 
incorporação,  elles  não  teera  direitos    pri- 
mordiaes,  nem    autoridade  própria    mas — 
sim,  direitos  outorgadas  por  Lei— Lei  do  E^ 
t^do— porque    a  unidade  municipal  é    con- 
siderada uma  parto  do  governo  daqnello.    O 
Estudo   dita  as  leis  que  hão  de  reger  o     mu- 
nicípio  e  não  admitte  nenhuma  autoridade 
parallela  e  muito  menos  superior  á  sua.     A 
pleniuido  da  autoridade  lhe  pertence,  salvas 
as   restricçõos  escriptas  na  sua  própria  Con- 
stituição.   Em  surama  «o  conjuncto  do    di- 
reito   publico  sobre  este  assumpto  manifesta 
do  maneira  inconííostavel  a  subordinação  do 
município  ao   Estado.    (Carlier.  La    Repu- 
blique Amcricaine.  Vol.  3  pag.  'A2i).  O  omi- 
niiuto    Cooley  doutrina  também  assim :    *  O 
povo  dos  municípios  não  pôde  definir  para  aí 
os    seus  próprios  direitos,  j)rivilegios  de    po- 
deres,   n<ím  ha  lei  commum  que  trace  linlia 
certa  de  diircnonça   entní  os   poderes    quo 
podem  ser  exercitados  pelo  Estado  e  os    que 
devem  ser  derivados  dos   governos    muni- 
cipaes.    As  municipalidades  devem   esperar 
do   Estado  taos  estatutos  locaes  como  a    As- 
sembléa    Legislativa JmZ//wô  melhor  decretar 
e  não    podem  entrar  em  detalhes,  embora 
tenham  o  direito  do  esperar  que  elles  sojam 
concedidos     de    accordo  com  os  principios 
básicos  do  regimen.  Os  limites  do  direito  que 
tem    o   Poder  Legislativo   de  fiscalizar  as 
municipalidades   deve   ser  determinado   na 
própria  Constituição  do  Estado  e,  assim  sendo, 
ficará    á    discrição    do   Poder     LegisUUitio , 

J.  F.  Dillon— nos  seus  commentavios  á  loi 
de  incorporação  das  municipalidades  aílirma 
por  sua  vez  :  «A  Assembléa  Legislativa  tem 
poderes  discricionários  para  regular  os  ne- 
gocios  municipaes.  As  constituições  dos  di- 
versos Estados  substancialmente  estaiiiem  o 
que  se  encontra  na  constituição  do  Estado  de 
Nova  York— is  io  é— o  poder  da  legislatura 
estadual  para  providenciar  sobre  o  seu  poiler 
de  decretar  e  cobrar  impostos,  cm  summa, 
sobre  quanto  interessar  a  sua  organiza(.úo 
politica  e  administrativa. 

Doutrina  igual  encerra  a  nossa  Constitui- 
ção. 

Como  a  americana,  que  lhe  serviu  do  mo- 
delo, ella  faz  apenas  a  discriminação  das 
rendas  entre  a  União  e  os  Estados,  decla- 
rando, explicita  o  enumeradamentc,  os  im- 
postos privativos  daquella  o  dessas,  silon- 
cian  lo  por  completo  sobre  o  mesmo  .'issunipto 
quanto  aos  municípios. 
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Clai»o  é,  porUnto,  cjue  deixem  aos  Estados, 
á  sua  Constituirão  o  ás  suas  leis  o  direito 
de  estabelecer  e  regular  as  suas  relações 
tributarias  com  o  município. 

Claro  ô  tara]»em  que  privativos  do  Estado, 
mas  sóraento  em  opposição  A  União  e  não 
aos  municipios,  do  í[íu\  a  Constituição  co- 
gitou apenas  para  declarar  que  deviam  ter 
a  sua  autonomia  assegurada  na  organização 
doa  Estados,  são  os  do  art.  9*^  o  sous  para- 
graphos. 

Nestas  condições,  em  fiice  da  própria  Con- 
stituição Federal  e  doa  princípios  que 
acabamos  de  firmar  como  dominantes  no  ro- 
gimen  americano,  ô  o  Estado  o  juiz  único 
da  partilha  dos  impostos  que  constituem  o 
seu  património  tributário  privativo  e  da 
discrição,  maior  ou  monor,  com  que  en- 
tender, par  ti  Ihal-os  com  os  municípios.  Si 
livre  é  o  Estado  de  utilizar-se  de  toda  ou 
de  uma  parte  somente  das  fontes  de 
renda  que  lhe  foram  deixadas,  não  se  com- 
prebende  que  livro  deixe  de  ser, para  codel-as 
ao  município,  desde  que  assim  julguo  con- 
veniente. Não  lia  na  Constituição  Federal 
disposição  alguma  que  o  vede,  disposição  da 
qual  se  possa  inferir  a  mais  longínqua  sombra 
de  restricção  a  esse  poder. do  Estado. 

Provado,  pois,  que  ao  Espado  ú  pormittido 
lançar  impostos  de  consumo  sobro  a  importa- 
ção do  mercadorias  de  outros  Estados  e  dada 
a  verdade  da  doutrina  que  sustentamos  com  o 
apoio  da  juisprudencia  americana  e  que  de- 
corre logicamente  da  letti»a  e  do  espirito  da 
nossa  Constituição,  de  que  os  poiieres  de 
taxação  dos  municipios  derivam  directa- 
mente do  Estado,  são  delegações  deste,  con- 
stituciona3s  são  os  impostos  lançados  pelo 
municipio  desde  que  elio  se  mantém  nos  li- 
mites da  outorga  que  lhe  foi  feita  pelo  Es- 
tado ,  desde  que  a  outorga  não  excede  os  po- 
deres do  outorgante,  oílendendo  a  Constitui- 
ção com  a  qual  se  deve  conformar. 

O  imposto,  pois,  vedado  ao  Estado  e,  por- 
tanto, ao  município,  é  o  de  importação  sobre 
a  mercadoria  de  procedência  estrangeira, 
que  so  distingue  de  qualquer  outro  interno 
por  incidir,  sobre  o  commercio  exterior,  é, 
em  summa,  o  imposto  que  attinge  o  género 
no  momento  preciso  da  sua  entrada  no  paiz 
e  que  ninguém  melhor  do  que  Alves  Branco 
deftniu  «a  renda  que  se  deduz  das  mercado- 
rias procedentes  de  paizes  estrangeiros  na 
sua  primeira  introducção  no  Império.»- 

O  imposto,  pois,  que  o  municipio  lança 
sobre  os  géneros  importados  para  o  sou  con- 
sumo, quer  de  municípios  do  próprio  Estado, 
quer  dos  de  outros,  desde  que  o  faz  autori- 
zado por  lei,  é  perfeitamente  constitucio- 
nal. 

Concorda  com  a  doutrina  que  sustentamos 
cm  notável  parecer,  emittido  a  propósito  de 


uma  consulta  sobre  constitucionalidade  de 
impostos  estaduaes  e  municipaes,  o  eminente 
jurisconsulto  e  constitucionalista  Ubaldino 
do  Amaral.  Com  a  máxima  clareza  e  preci- 
são atfirma  elle  :  «Aos  Estados  ficou  reser- 
vada a  compíítencia  para  a  organização  doa 
municipios,  com  a  só  excepção  do  respeito  á 
autonomia  delles  no  que  se  refere  ao  seu  pe- 
culiar interesse  (art.  68  da  Constituição)  ; 
dessa  forma  as  attribuições  outorgadas  aos 
municipios  só  o  podendo  ser  por  delegação 
dos  Estados  respectivos^  não  podem  ser  de 
natureza  daquellas  que  a  Constituição  vedou 
aos  Estados,  por<iue  esses  não  podem  delegar 
attribuições  que  não  possuem.  Assim  sendo, 
é  inconstitucional  qualquer  lei  municipal 
que  taxe  : 

a)  a  importação  de  mercadorias  de  proce- 
dência estrangeira  (art.  7**,  n,  1). 

b)  a  entrada  ou  sabida  dos  navios  (art,  1% 
n.  2). 

c)  a  exportação  feita  por  seu  território  de 
producção  de  outros  Estados  (art.  9  §  2<>). 

d)  o  transito  por  sou  território,  ou  a^pas- 
sagem  para  o  municipio  de  outro  Estado  do 
productos  de  outros  Estados  ou  estrangeiros, 
o  bem  assim  os  vehiculos  de  terra  e  agua 
que  os  transportarem  (art.  1»,  n.  1). 

Todas  estas  limitações,  tendo  sido  postag 
pela  Constituição  á  laculdade  tributaria  dos 
Estados,  entendom-se  como  também  limitan- 
do a  faculdade  tributaria  dos  municipios, 
que  só  pôde  se  originar  da  delegação  da- 
quelles.» 

Eis  a  aílirmação  completa  da  doutrina 
americana,  que  acima  expendemos,  como 
emanando  logicamente  do  espirito  e  da  lettra 
da  nossa  Constituição,  eis  a  aífirmação  com* 
pleta,  do  que  os  poderes  de  taxação  dos  mu- 
nicipios são  delegações  dos  Estados  respecti- 
vos e  de  (,ue  estes  os  exercem  ú»  discrição 
quanto  ao  seu  património  tributário.  Na  ou- 
torga dos  poderes  aos  municipios,  na  decla- 
ra<;ão  das  fontes  de  renda  que  lhes  ficam 
pertencendo  só  a  uma  condição  tem  os  Esta- 
dos de  subordinar-se  :  á  de  não  exceder  os 
limites  de  seus  próprios  direitos,  não  confe- 
rindo poderes  que  lhe  não  foram  permittidos 
ou  que  lhe  foram  vedados  pela  Constituição 
Federal,  respeitando  os  impostos  privativo! 
da  União,  não  indo  além  dos  que  privativa- 
mente lhe  foram  deixados. 

No  Estado,  a  accumulação  dos  impostos,  al- 
guém já  disse,  pôde  dar- se  e  dã-se  por  elle  o 
pelos  muniiiipios,  como  na  União  6  possível 
entre  ella  e  os  Estados,  salvo  os  privativos 
de  uma  o  outra,  entendendo -se,  de  accordo 
com  os  principies  que  temos  sustentado,  que 
os  privativos  de  que  tratii  a  Constituição 
(arts.  7"  e  9*^)  o  são  respectivamente  entre  a 
União  e  o  Estado,  incumbindo  a  este,  ao  fixar 
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as  suas  rolacões  tributa  vias  noni  ns  niunioi- 
pios  (kvJ;ti'ar  <]m:i()s  os  4110,  cnm  (»s  iiií'S!ih>s 
tí.u-actfivs,  lluí  licam  pci-í-íMirondí»,  (mu  opi>n- 
sicrio  aos  «ia(íU(íll<ís. 

O  projocio  aU(^nta  ainda  (^ofiUm  a  aní.«in(»- 
niia  (los  niimioipios,  afiniquila-a.  violando  a 
Constituição  quo  expressai lUMih^.  í\\i\'a  íjuívos 
Kstados  a  raspoitassoni  o  jjaranf.issnni. 

Ellc  o  colloca  no  ro^iintMida  dosoní.palisa- 
Çíio  qiio  tem  por  baso,  qno  so  caraelerisa  pt^la 
autonomia  das  unidadtís  locaes,  om  posi- 
ção muito  mais  subalterna  do  <iu(}  as  anti- 
gas camarás  munieipaes  nó  re^jfinien  da  tu- 
tella  e  da  contraliz:ieâo. 

Não  (3  possivol  quo,  dando-llies  a  carta  de 
alforria,  so  queira  conviirt.ír  esta  lib.^i^íUulo 
om  uma  irrisão,  ne^aiido-se.-llies  direitos  de 
tributação  do  (^uo,  no  cxuneto  i'e^ijnen,  es- 
tavam no  í:,'oso. 

No  orçamento  das  anti.Lças  e.i.inaras,  como 
no  do  «íovorno  geral  o  das  [»rovin<'ias.(l.unir  i- 
vam  como  elemento  pr(ípond(U',uite  ()sU'>^  im- 
pôs tos  quo,  «sob  o  titulo  de  pat  nte  de  ])nji('i,i, 
ou  do  licença,  attingiram  toda^  as  modalida-. 
dos  da  coraniercio,  da  industria  o  das  a.rtes, 
das  mais  olavadas  ás  mais  rudÍMiontar<^s  e 
grosseiras. 

Elias  tributavam  a  par'.saproni  do  oxrdncto 
ao  novo  rogimon,  o  commercio  o  a  iniiu^tria 
locacs,  a  producção  o  o  e^n>umo  dos  rcs/>e- 
ciivos  rmmicijnos  e  das  (h;  outras  ]>rovincias . 
Algumas  cobravam  também  lUreitos  de  con- 
sumo do  pólvora,  kcroseno  e  outros  inil  im- 
raavois,  de  vinlio,  licores  o  divers>s  artiLros 
estrangeiros.  (Amaro  Cavalcanti,  KlíMUíuitos 
do  linanças.  pag.  315.) 

Completmdo  ost^.  qnadro,  dizia,  em  18 
de  sí^tembro  d(í  ls8i,  ni  ('amara  d  is  l);»))u- 
tados,  combatíMido  o  acto  dictaiorial  do 
(ioverno  de  então,  qwi,  Síltando  por  cima  <la 
Constituirão,  do  Acto  Addicional  o  do  Poder 
Legislacivo,  suspendera  viobintamento  bu ; 
provinciaes  qno  tributavam  o  c msnino  d(^ 
gonoros  nacionaes  imp  >rta'ios,  eloquente  de- 
fensor  das  regalias  provinci  les: 

«Abra-so  qualquer  ])0S!;iira  municipal  da 
mais  obscura  villa  do  ini.erior  e  ahi  com  >  fon- 
tes do  riqueza  encontrareis coni])ondiados  im- 
postos de  semelbante  naiure/a,  impostns 
sobro  o  consumo  de  géneros  vindos  (b;  lijra. 
acceitos  sem  riductancia  e  logitimad'ts  pelo 
decurso  do  tempo  o  pelas  circumstancias  e  :- 
petiaes  do  nos^o  paiz,  em  que,  dada  a,  sua 
verificação  cm  massa,  á  municipalidade  o  :i 
província,  quasi  nada  restaria  para  oeeorrer 
íl  díispeza.  {A/)oi'(rfot;.) 

luii  todas  as  paiM.es  <Io  Império,  em  tobis 
as  suas  provindas,  podonos  dl/.ei*  que  «piasi 
om  todos  os  seus  municij>ios,  ha  a  docreia- 
ção  do  impostos  sobre  prodiictos  naci'.'n  u.*s 
que  entram  i)ara  o  commercio. 


O  Sr.  11^' 11  lifyhosa  —  Nem  pode  deixar 
de  ser  as-"ini.  >^  ^ 

K'  im]ios<i\<d  dizei'-se  mais  e  mollior  o  tão 
a  |iri»;í'»sif.«». 

A  |»intnr;i  exacta- da  siUia*;ão  á  quo  vâo 
íicar  redn/idos  quer  os  Kstados  í^uer  «>s  mu- 
nicipios  decla.i'adosau',onomoá,  dada  a  appr(»- 
vaçào  do  pr(\iccu),  abi  o>tá  concisa  o  magis- 
tralmente íeiva.   : 

O  art.  *>  do  projecto  dispõo  : 

^Coinptjte  á  União,  no  Districto  Fodoral. 
taxar  a  (;xpoi't;ição  dt»  géneros  da  sua  pro- 
l)i'i a  produC(;ru».>> 

O  projecto  não  indica  o  dispositivo  consti- 
tucional de  que  dednz  mais  esta  competên- 
cia á  Cniâo  ou  <|U0  sirva  de  baso  ou  funda- 
ment-o  ;i  dou^.rin  >.  que  ostaboloc  ^  E'  quo, 
(bí  lacto,  ser-llie-bia  dillicil  oncontral-o. 

O  Districto  l'\'  b  ral  é,  no  nosso  organismo 
cons^itncioiíal.  um  caso  singular,  uma  crea- 
ção  ivvepcional.  Kllo  nãi»  é  nom  um  municí- 
pio, neai  um  Kstado,  mas  uma  entídad,) 
hybritla  que  participa  ao  mesmo  tompo  di 
nainrezule  amlios— tem-so  aílirmado  muitas 
víízes. 

O  Districto  Fed(^ral  6  um  Estador-dil-o  ex- 
pressamente a  Constituição.  (Art.  3°,  para- 
giMplio  único.)  Provisoriamente,  emqiianto 
não  se  cumprir  a  disposição  taxativa  do 
art.  o''  da  mesma  Constituição— isto  é,  a  mu- 
dança da  Capital  Federal,  emquanto,  por 
Ibrça  da  inobserv-.ncia  desto  dispositivo,  cUe 
{\)v  a  Sí'(le  do  Governo  da  União,  mantéjn, 
se  sob  um  riv_rininii  dcí  excepção,  veclamado 
pela  proeminencii  politica  inhoronto  áquollo 
Governo. 

Sempre  qu.^  foi  possível,  poriam,  e  tanto 
(pruiro  i'owiv(d  íbi,  o  legisladru*  constituinte 
tornou  evidente  o  sou  verdadeiro  caracter 
de  um  1'stado. 

E'  assim  que  na  rubrica— «Est;idos» — a  olle 
se.re fere  para  declarar  «que,  salvas  as  rc- 
stricções  e^peciílcailas  na  ConstituiçEo  e  nas 
bis  ícíbíraes,  a  sna  administração  dar-seha 
p  das  autoridades  mnni-ipaes»  ;  é  assim  que, 
[!0  '.ri;,  ns,  único  do  titulo  III,  dostinado  es- 
pecialmente aos  municípios,-  delle  o  excluo, 
a  elL)  não  so  refere  ;  é  a3sim  quo  maia 
accentnad  'aiLMito  lirma-lho  aqucllo  caracter 
no  art.  34,  r;,^.  5  o  U">,  o  arts.  :^8  e  30,  om 
(jue,  !'a'ajando  da  representação  dos  Esf^doá 
no  ('ongre;.;sõ  Naci(»nal,  por  igual  lho  confere 
o  mesrno  direito— de  eleger  deput^idos  o  so- 
nadures.  Ora  e>be  (^  o  attribuío  essencial,  o 
elcnviífo  caracieristico  o  fundamental  da 
in^iivid  lia  lidado  politica — Estado. 

O  rtígimen  do  (?xçei)ção,  portanto,  a  quO 
csul  snj cito  o  Districto  Federal  e  conse- 
•  lUjntiMnento  os  limites  postos  ao  plono  oxor- 
cicio    d(í  sua    autonomia,  são    accidcutacs, 
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ostao  sub<)n!in;i<l()s  o  iTstricf.os  :ls  nei'<'ss|.l:i- 1 
dos  dcupicllu  coiidií.Mo  Í"miH»iMi*i  i,  (irvfíiu  ir 
at(>  ouA^  olla  o  c\í.j:íi',  ii.^Híl  <h!V<'Hi  trr  o  s  'U 
limito. 

No  tíícant.wio  sou  ro.Lriínon  trilKH.rii-io,  no- 
nhunia.  dispObirào  so  cncoiii-ia    ii.í.  (Jon.iliiaí- 

ção . 

Kstiinder,  pois,  .i  rajf;//í  diniinidio — (iiKi 
lho  é  imposta,  por  motivos  (ividcntíMii  Mito 
do  ordem  politica,  ;Uó  ro«lii/,il-:i,  ;i  p  >si  âo 
inferior  ádos  mimicipios,  iici^.uido-lhí;  diiv^i- 
tos  de  tribiiCa«;rio  <lo  ípio  estos  .i^^os  'iii,  j):i- 
rcco-nos  cxccdeiito  do  <[iio  (piiz  o  iriri-ihiiioi- 
constituinte  ed.i  situação  (juo  visou  cuuíorir- 
Ihc. 

Parcco-nos,  portanto,  mais  acoordo  omu  o 
espiritodo  lii^Mslidorcon^tituintn  a  díHifrina 
que  permitto  ao  DistiictJ  Fr<l;!iMl  o  diroit  xlo 
tributar  os  í?ono:*().s  d(*  sua  ]n\)  lurrão,  ])<jis 
para  osto   olloito  —na')    li',   dis]>Msi.;."i(i   oníi- 

Stitiioioual    Í{IU'  o   OolloíJlK;   (Ml    [)(>sl(;i"j     Íll('«'- 

riur  á  dos  KsLidííS,  ([wr.  ivMiii  p.ir.i  i>s  )  coiii- 
peituicia  privativa,  cvmh"  do  si  l"  do  art.  íi" 
da  Constituição. 

Quando  mosaio,  poniui,  c'onU;st-!.vol  soja  ao 
Districto  Fcdoral  osto  diitíioo  om  Tm-o  da  am- 
plitude do  arl .  67  da  ConsUtiii<;.o>,  <>  que 
não  é  de  admirar,  pois  ató  ao  dos  bastados— 
apezar  da  insopliismavol  clareza  da  olaiisula 
do  dispositivo  que  o  consiiirra,  <Iuvidas  toem 
apparccido,  nào  vemos  mutíAo  do  ordimi 
alguma,  nem  do  conv(»nion<-ia,  iiem  d^'.  utili- 
dade, nem  do  opp ortunidado  (iuo.jiisiiíiqiiom 
esta  nístricoào  a  luais  —  quo  si;  jti-cto;i  lo 
fazop  á  sua  oom|Mttoncia  ti*il»iaaria.  privan- 
do-o  ile  uma  preroLfativa  díMpio  so  adia 
de  posse  e  oui  cnji  p(»sso  so  aclitm  o^  miuu- 
cipioíj   dos    Ivstados. 

O  art.  S"  do  pn».io<'í,i»  (iisi>»o  qno.  ^<a{t'm  <{<i.< 
lbnl«'s  de  re^iíilas  «lisciiininadas  ii"S  an.s.  7* 
e  *J"  da  i'oiis',iiui(;,to  Kodi-iMi^T  liriío  ã  União, 
como  auá  listados,  cuinolaiavaiiionUMíU  iii*», 
rriMr  ontrns  (|iiao.-qiirr,  N  \o  ct»N  ri; Aiti A  \i»<» 
u  oisroâTo  ISA  ruiisi  iNti:  li;i." 

Ni'Sto  artiií' >  (|ii(?,  ;l  [iriíiioira  visla,  i>ai*(Vi3 
H  riíprodiiíirâo  <io  dis>M)s!.f)  no  .t.rt.  1'^  da 
Coustiiuivão,  ô,  ao  oonU*ario,  a  viidarao 
llaí^rante  doslo.  oncin-ra  a  oonlis>àoox|)lirira. 
lurmal  e  indubitável  da  inconstitucioiuili- 
dide  do  projtM' o. 

Com  clbdlo.  o  aid..  1-j  da  Constilui-.âo  dis- 
põe,: «lAbMii  d  L^  lOnf.os  de  receita  (ii^"-i-iiiii- 
nadas  uo-i  ai'l.s.  7"  e  *.'",  ('  li«'ii.o  ã  I  loào, 
oouio  aos  Kstados,  runinln  iNainciiiií  ou 
não, crear  entras  (|iitos(|n('r  Muno  cnniruviiido 

o  tfiSposfo  NOS  AKIS.    7",   '.*"    i;    II,  IN.    1  .^ 

l'\>i  uni  .sini[d('S  l.L|>so,  uma  iiiadsorí^fiici.i 
suhs  arricrc  jhhí^íu:  kU)  aiiloi*  d  ►  jir» <,)!''•( ^>  a 
alludida.  snbstir.ui(;rio  /  Nao  ó  crivíd,  c  dada 
é(b.)utrina  quo,  rosal  ta  d»*  to  loooiíiijun*'!/»  (b» 


projiH-to,  o  ponsamenix)  imoral  quo  o  domina» 
a,  sir.'SLitiiii-;i()  d;i  palavra  ^(proctídijinria»  poi' 
vori;'*i!iii )  tralicí  o  d  r^i.rnio,  envolve  o  p.Mi-.a- 
iiHMíto  do  mais  ostroitas  tornai'  as  mallias  da 
i'odo  compros^i^ni  dns  direitos  tributários 
d(»i  r'sf.  tiis.  Nós  a  tomos  como  llliada, 
l)i*incij)  ilmoiíte,  a  doutrina  do  projecto  qiio 
pivtoiulc  vedar  aos  Kstados  a  competência 
para  tivar  as  mr-rcadorias  vindas  do  os- 
irani^-oiívj  (|uando  já  nacionalizadas^  isto  (', 
«luandojá  coiií"im<li(las  com  a  massa  dos  va- 
lorou qiio  constitiiom  o  commercio  interno, 
(iuaiido,.i.l  perdido  o  caracter  csj^cciflco  do  es- 
tran^reirisiiio  (lua  as  mantinha  solí  o  roí^^i- 
mon  oxeliisivo  da  acção  do  fisco  federal, 
incidiram  na  comp^U(!ncia  tributaria  dos 
Kstados. 

Tributar  mercadorias  d(5  procedencm  cs- 
tra.ii;i(úra  nào  é  o  m;tsiuo  (^ue  tributac  nier- 
cadorias  do  aritjnn  (MiraniToira  :  são  coiis.is 
ins(»pbisiuav(din;'ntií  distinctas  para  quo  o 
icLTiSlador  constÍGiiiiit(».  nao  previsii*  a.  Iiypo- 
ibos*í  da,  sua  coiFlnsai»  int  uicional  c  não  a 
prociUMss;;  (nitar.  Uma  mai'cadoria  pódo^ 
irracrdrr,  is  .o  ó,  jMJdo  vir  diroíítamonto  de' 
um  paiz  (;stran.ir<Mro '  para  o%nosso,  sem 
daquidií;  sor  ori'ji,iavia,  E  si  a  questão  é  do 
(iv^l/ciii  e  nao  do;)rocov/(;ncm— p.^r;^aintamos — ; 
está  a  liiiio  vedada  de  tributar  a  mercado- 
ria franci^za  ou  allíMiiã  que  nos  venha  dire- 
ctajuorito  da  íniílatorra  ou  vice-versa  'f 
K"-Uie  mesmo  prohibido  cobrar  o  imposto  de 
im[)oi'taoão  sobro  a  mercadoiia  nacional 
qiK!  «ic  entrada  (MU  n  >ssas  allandoíras,  reex- 
portada «lo  ostiMiii^oiro,  procodontí;  d(tste  ? 

O  liei.o  polo  su*  raro,  mas  não  é  uma 
hypoi,!iose  ;,M'aiuita.  [\  um  rai*tò  possivol, 
voi*in<'ado  .ja.  pelo  nraios  «luanto  aos  no<s«»s 
c  tíV'^,  como  da  ii'ibnna  da  Camará  já  o  allir- 
iiion  o  provou  com  o  sim  proverl)ial  cscru- 
[)\i[>>  o    illiisti*e   I),;[»ii,a.do  Paula  Ramos. 

Idimiiiaai.ltj  a  uli.ima  parte  deste  artÍLro  ou 
Siibstii.iiin.i  )  as  ox[H'0'SÕi!S — ^<n>7o  contrai  inflo 
<>  di.<ii(islo  fios  c/is.  7',  'J'^  c  lly  n.  /)>, 
peia. ,:  «//^m  cnntrarvi/ido  o  dis/to.^lo  na.  prcscnfa 
l>:i>\  O  ProJe(!to  ('(jiiiessa,  rovída,  torna  evi- 
donti!  qno  aíãstou-so  da  Constituieão,  qu(« 
í'oi  além  do  «pie  olla  quiz  e  íirjuou,  que 
er.M)U  <lirei'.o  novo,  ([oe  ab*MU  da,quellas  .re- 
si,ri«;*;«')OS  exprossanuMito  dechiradas,  nosar- 
li^Tos  meucioiKubís,  únicas  impostas  pelo  le- 
irislador  Ci»iis!ãtu"Lnt(í  ã  ao<;ão  tri'>ut  iria  com- 
mnm  dos  INiiados  e  da  União,  ella  desCobiãu 
o.  os(,ab(dee,'u  oui.ras. . . 

\'V  imp  ).siv<d  uma  prova,  mais  clara  o 
uMia  coiia>sã  )  mais  peivMiiptoria,  da  inconslã- 
laieioii,"  Ihlad»' do  pro.|í;i-bo.  Klle  mosiuo  a  lã/^ 
e  i\i',  mo(b»  a  biiiir  a  possibilidade  de  du- 
vidas. 

o  art.  l''  do  projoci.o  (1,  á  }>rimoira  vista, 
uma  simj)los  ie]>roduevão  textual  do  art.  7", 
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n.  1,  (la  Constituição.  A'  primeira  vista,  di- 
zemos, porque  só  depois  de  ultimada  a  cri- 
tica dos  demais  dispositivos  do  projecto,  re- 
londo-o,  descobrimos  que  a  pliraso — de  proce- 
dência estrangeira^  cmprc<?ada  polo  legis- 
lador coDátituinto  naquelle  artigo  foi  sub- 
stituída no  dispositivo  alludido  pela  do— 
origetn  estrangeira i  Si  origem  é  o  mesmo 
que  procedência,  si  estas  expressões  so  equi- 
valem, si  são  svnonymas  o  como  tal  foi 
aquella  empregada,  não  valia  a  pena  a  sub- 
stituição, a  bom  mesmo  da  fidelidadedo  texto 
constitucional.  Si,  porém,  assim  nao  é,  si, 
como  traduzindo  cousa  diversa  e  por  tal  foi 
propjsitalmente  substituida  a  palavra— pro- 
cedência —  pela  palavra  —origem  —  violada 
está  a  Constituição. 

A  Constituição,  pois,  não  cogitou  da  origem 
da  mercadoria,  para  attribuil-a  á  compe- 
tência exclusiva  da  tributação  federal,  mas 
somente  da  sua  procedência. 

Assim,  a  consequente  prohibição  dos  Es- 
tados jpara tributar  a  importação,  deduzida  do 
exclusivo  da  União  para  o  fazer,  devo  estar 
necessariamente  subordinada  á  mesma  con- 
dicção,  isto  6,  aprohi bicão  ú  restricta,  si)  se 
dá  quanto  ú.  merca<loria  que  procede  do 
estrangeiro,  soja  qual  fôr  a  sua  origem. 
Só  assim,  só  dada  esta  hypo(.heso— da  mer- 
cadoria a  tributar  vir  do  estraní^eira  ê  que 
o  imposto  do  Estado  lesa,  oífende  o  direito 
da  União  e  como  tal  6  prohibido,  é  inconsti- 
tucional. 

As  mercadorias,  porém,  que,  vindas  do 
estrangeirq,  pago  o  imposto  de  importação 
ou  melhor,  de  entrada,  depois  de  atravessada 
a  zona  aduaneira,  jã  se  misturaram  ao  gyro 
da  riqueza  interna,  o  são  exportadas,  do 
envolta  com  os  géneros  do  producção  in- 
dígena de  um  para  outro  Estado,  o  Estado 
que  as  recebe  pôde  tributal-as,  porque  ellas 
já  não  são  de  procedência  estrangeira,  mas  de 
procedência  nacional. 

Falta- lhes  neste  caso  o  elemento  essencial 
taxativamente  previsto  pela  Constituição 
para  os  eíTeitos  da  prohibição  do  imposto 
estadual,ellas  perderam  já  o  attributo  que  as 
immunisava  á  incidência  da  tributação  in- 
terna. 

Os  arts.  2",  3''  e  7^  do  projecto,  são  a 
reproducção  dos  arts.  9**,  n.  5,  9'\  ^  3°, 
e  11,  n.  1,  da  Constituição  Federal,  que 
interpretados,  quer  isoladamente,  quer  de 
accorJo  com  o  espirito  geral  da  Constitui- 
ção o  o  conjuncto  das  suas  disposições,  corro- 
boram e  tornam  evidente  a  constitucionali- 
dade da  doutrina  que  sustenLamos,  tanto 
quanto  a  inconstitucionalidade  da  que  o  pro- 
jecto pretende  fazer  vingar.  —  Anisio  de 
Abreu, 


N.  56—1900 

Art.  1.°  Compete  privativamente  á  União 
decretar  impostos  sobre  os  general  de  origem 
ostra ngfii-a.  Art-s.  7<»,  ns,  1  e  2  ;  9*,  §§  3*  e 
8";  34,  n.  5  (Constituição  Federal). 

Art.  2.0  Compete  privativamente  aos  Es- 
tados decretar  impostos  de  exportação  sobre 
as  mercadorias  de  sua  própria  producção. 
Art,  9«,  §  1<>  (Constituição  Federal), 

Ari.  3.0  Só  é  licito  a  um  Estado  tributar 
a  importação  do  mercadorias  estrangeiras, 
quando  destinadas  a  consumo  em  s^u  terri- 
tório, revertendo,  porém,  o  producto  do  im- 
posto para  o  Thesouro  Federal.  Art.  9®,  §  3» 
(Constituição  Federal). 

Art.  4.°  E'  vedado  aos  Estados  o  estabele- 
cimento de  taxas  ou  tributos  que  sob  qual- 
quer denominação  incidam  sobre  os  géneros 
estrangeiros,  uma  vez  despachados  para  con- 
sumo, salvo  o  caso  previsto  na  Constituição 
Federal,  art.  9°,  §  3°,  que  manda  reverter 
em  favor  da  União  a  renda  cobrada. 

Paragraplio  único.  E'  igualmente  -vedâwio 
aos  lotados  o  estabelecimento  do  taxas  ou 
tributos  que  sob  qualquer  denominação  Inci- 
dam sobro  géneros  de  prcducçiio  de  outros 
Estados,  quando  destinados  a  consumo  ou  a 
serem  reexportados  para  outros  Estados. 
Art.  7%  ^  :^  (Constituição  Federal). 

Art.  5.0  No  território  de  cada  Estado,  so- 
mente á  União  compete  privativamente  as 
taxas  que  sob  qualquer  denominação  inci- 
direm sobre  os  géneros  nacionaes,  de  pro- 
ducção de  outros  Estados,  d-estinados  a  con- 
sumo no  seu  território,  -e  bem  assim  sobre 
os  géneros  estrangeiros  despachados  para 
consumo  (art.  34,  n.  5,  Constituição  Fe- 
deral), salvo  a  restricção  neste  ultimo  caso, 
estabelecida  no  art.  9®,  §  3",  da  Constitui^ 
Federal. 

Art.  6.0  No  território  de  qualquer  mu- 
nicípio de  um  Estado,  compete  privativa- 
mente aos  poderes  do  Estado  o  estabeleci- 
mento de  taxas  sob  os  géneros  de.  producção 
de  outros  municípios,  entrados  para  con- 
sumo em  seu  território  ou  para  serem 
reexportados. 

Art.  7.*"  São  livres  o  transito  pelo  terri- 
tório de  um  Estado  e  a  passagem  oe  um  para 
outro,  do  productos  de  outros  Estados  da 
Republica,  ou  estrangeiros,  e  bem  assim  dos 
veliiculos  que  os  transportarem, 

Art.  8."  Além  das'  fontes  de  receitas  dis- 
criminadas nos  arts.  7"^  e  9°  da  Constituição 
Federal,  6  licito  á  União,  como  aos  Estados, 
cumulativamente  ou  não,  cr<íar  outras 
quaosíiuer,  não  conti^avindo  o  disposto  na 
presente  lei. 
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Art.  9.°  Conípcto  á  União  taxai»  a  expor- 
tação de  goaoros  da  producçâo  do  Districto 
Federal. 

Art.  10.  Rovogam-si3  as  disposições  ora 
coutrario. 

Sala  das  se&sõo^,  O  de  jullio  de  1900.— 
Sersedello  Corrêa. — A'  Commissáodo  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça. 

IIEPRESENTAÇÂO  DA  ASSOCIAÇÃO  COMMERCIAL 
BENEFICENTE   DE   PERNAMBUCO 

lUmo-s.  e  Exmos.  Srs.  Membros  do  Con- 
gresso Federal. 

A  Associação  Commorcial  Beneficonte 
de  Pernambuco  ainda  uma  voz  solicita 
a  i Ilustrada  attenção  de  Vs.  Exs.  para 
assumpto  da  mais  elevada  importância» 
pois  que  interessa  intimamente,  não  só 
4  honrada  classe  que  a  peticionaria  em 
parto  representa,  mas  a  toda  a  popu- 
lação brazileira.  Trat).-so,  Exms.  Srs.  do 
llagrante  e  desabuzada  violação  da  lei  fun- 
damental da  Republica,  e  em  matéria  que 
attin^o  por  igual  a  vida  económica  e  os 
destinos  politicos  e  moraes  da  nacionalidade 
para  que  VV.  EEx.  legislam.  E  não  parte, 
infelizmente,  esse  accusado  despreso  pelo 
nos.*?o  direito  pui)lico  deste  ou  dacf^iielle  ci- 
dadão menos  esclarecido  e  convicto  acerca 
do  que  píKle  na  boa  ordem,  fortuna  e  re- 
nome de  uma  communidade  civil  e  indeffe- 
ctivel  respeito  de  todos  os  seus  membros 
pela  legalidade  que  ella  instituiu.  Seme- 
lhante desar — é  triste  confessal-o — rec;ihe 
sobre  os  poderes  politicos  da  maioria  doá 
Estados  da  União,  pjis  que  a  elles  se  deve  o 
estabelecimento  de  impostos  tão  contrários 
ao  bem  geral  do  paiz,  como  á.  lettra  e  espi- 
ririto  do.  princii)al  estatuto  por  que  este  se 
governa. 

AUude-se  espocialmento  aos  impostos  inter- 
estaduaes  e  inter-municipaes  de  importação 
ou  consumo, constitutivos  do  um  abominável 
expediente  financeiro,  que,  a  começar  de 
1836,  fez  o  tormento  de  todos  os  estadistas 
do  império,  e  ainda  agora  reduz  uma  narão 
onde  o  regimen  federativo  dos  E>tad(;s  Unidos 
da  America  do  Norte  foi  tliooricamonte  ado- 
ptado com  a  maior  fidelidade  possivel,  á  dos- 
í^^raçadissima  sitiiiição  íiscal  da  Kran(;a,  aiitcH 
da  crise  revuluciduaria  dos  lins  do  século 
XVIll;  da  Itália,  antes  de  realizada  a  aspi- 
ração do  Cavour,  da  Allenianlia,  antes  do 
famoso  Zollverein  ou  liga  alfandegaria. 

Em  ódio  ás  barreiras  internas,  levantadas 
por  provincia  contra  provincia,  lutou  deno- 
dadamente esta  Associação  desde  1874 — época 
em  que  a  assembléa  provincial  de  Peruam- 
ínico  inaugurou  desiitinadamente  este  preju- 
dicial o  coadcmnavel  systema— atO   aos  úl- 


timos dias  da  monarchia,  outro  nós.  Os  ar" 
tigos  que  nesse  sentido  fez  publicar  pela  im- 
prensa dariam  muitos  volumes,  e  os  annaes 
do  antigo  parlamento  registram  innumeras 
reiíresentações,  rogos  insistentes  de  provi- 
dencias eíiicazes  em  opposição  a  uma  anarchia 
tril>utaria  t')o  profunda  o  tão  extensa,  que 
respeitado  Ministro  da  Fazenda,  louvando-se 
em  um  parecer  do  Conselho  de  Estado,  re- 
relativo  a  certa  lei  do  Ceará  que  im- 
punha direitos  do  importação  sobro  produ- 
ctos  de  outras  províncias  que  tivessem  simi- 
lares naquella  fabricado,  escreveu  no  res- 
pectivo relatório  : 

. . .«  pondera  judiciosamente  (  a  secção  de 
fazenda  do  dito  Conselho  )  que,  si  fosse  ad« 
miflsivel  semelhante  systema  de  proteger  a 
industria  de  umas  com  prejuízo  de  outras 
províncias,  travar-se-hia  sem  duvida  uma 
luta  do  interesses  muito  prejudicial  á 
União  e  integridade  do  império,  e  seria- 
mos arrastados  ao  absurdo  de  fazer  estipula- 
ções ou  celebrar  tratados  do  commercio 
entre  as  províncias  !  » 

Sob  a  impressão  dessa  e  de  mais  enérgicas 
censuras,  condem natorias  da  exorbitância 
das  legislaturas  locaes  no  tocante  ao  modo 
de  tributar,  no  meio  dos  geraos  clamores 
provocados  por  tão  funestos  abusos  nesse 
sentido,  realizou  o  Congresso  Constituinte  a 
discriminação  das  rendas  publicas  c^m  o  ma- 
nifesto intenta  de  pôr  lim  á  temerosa  con- 
fusão e  balbúrdia  íiscal  de  que  os  habitantes 
do  paiz  amargamente  se  queixavam.  Mas  ape- 
zar  dessa  nobre  e  leal  intençao,patente  na  me- 
ritória clareza  das  disposições  corresponden- 
tes do  .4cto  de  24  de  fevereiro  de  189 l,e  ades- 
peito  do  precioso  subsídio  que  a  recta  intelli- 
gencia  desses  dispo£it;i vos  iam  prestar  á  dou- 
trina e  pratica  de  iguaes  preceitos  em  vigor 
na  federação  norte-americana,  não  era  dif- 
flcil,  ainda  aos  menos  perspicazes,o  vaticínio 
do  que  a  mesma  e  candemnada  desordem 
continuaria,  de  que  os  Estados  seguiriam  fa- 
talmente o  exemplo  de  illegalidade  consti- 
tucional e  anti-patriotica  das  ex-provincias, 
desde  que  continuavam  a  imital-as  em  um 
systema  de  imposições  radicalmente  vicioso, 
por  assim  dizer,  contemporâneo  da  explo- 
ração do  Brazil  pela  metrópole;  dosdequeos 
impostí  s  aduaneiros  e  de  consumo  não  dei- 
xariam de  sor  a  fonte  principal  da  receita 
dos  orçamentos  locaes;- *desde  que  aos  dire- 
ctores politicos  dos  Estados  faltava  a  inicia- 
tiva para  a  urgente  reforma  da  base  das  an- 
tigas imposições,  pelo  alargamento  conve- 
niente da  esphera  das  contribuições  directas; 
desde  que,  finalmente,  não  se  cuidava  nas 
diversas  unidades  do  todo  nacional  do  esta- 
belecimento de  um  fegiiiKMi  tributário  com- 
patível com  a  pratica  regular,  conscienciosa 
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e  siiicora    da.s  iioviís    instituiv*'»»*^  íí<'i  putria 
001 11  mu  III. 

Com  cíloito,  â  i)rop<)r(;à<)  quo  os  K4a<l().s  ?o 
foram  coiistitiicionalmuiilo  (irí/.uii/anHo,  ro- 
novoa-í<o  di»s(Jo  Jo^^o  cnu-o  giiunlo  imnuíro 
delles  a  cruol  ;íiieri*a  do  taiiíks  que  taiítos  V' 
tão  yraves  males  causou  a  economia  das  au- 
tigiis  províncias,  por  impenitente  irrovoren- 
cia  para  com  as  disposi«.'ões  mais  expres^as 
do  acto  addicional  á  constituição  de  1S:^4. 

E  tão  desapiedado  combato  tem  so  tornadf) 
dia  a  dia  mais  geral  e  acérrimo.  Não  só 
cada  Estado  tributa  indevida  o  pe.-adamento 
era  seu  território  aproducção  dos  outros, mas 
cada  município  vac  exercendo  a  mesma  pres- 
são, empregando  a  mesma  hostilidade  rela- 
tivamente aos  seus  visinlios. 

Dahi  resulta  o  augmeno  cojisideravel  do 
preço  dos  gtmenn^  naoiouaes  e.  consiMiueiite- 
menUí,  a  diuiinuirâo  IbjH.-ada  do  seu  coiisume 
bem  Como  o  euCraquecimenío  do  commercio 
interno,  que  mal  púdn  m  uiter  se  ali'a\ê?.  dus 
mil  cmbaraçns  creados  pelos  rei^ni lamentos 
inqaisicoriaes  do  lisco,  regulament'  s  em  que 
as  multas  avultara  pela  exa:_:.ir('rada  impor- 
tância, pelo  numero  o  pola  laoilidade  coia 
GUG  podem  ser  applicadas  ante  o  mínimo 
descuido  ou  equivoco,  por  qulquo  incidente 
isento  do  intenção  dolosa  por  |)arte  do  nego- 
ciante importador. 

Ha  prova  irrecusável  deste  asserto  nas 
instrucçoes  ha  poucos  dias  publicadas  para 
execução  do  ^  5'^  do  art.  l"  da  lei  do  Ort;  i- 
mcnto  em  vigor  neste  Esí.ado,  em  que  se 
manda  arreeatlar  oito  por  cento  sobre  o 
valor  oííic ial dos  ]>roduct,o.s  na<'ioMaes (entrados 
pai'a  consumo,  e  qiU3  tíMiliiiii  similares  aqui 
fabricados.  Junto  a  este  r(^<iuerim(Miío  on- 
contrarão  Vs.  J'iXS.  taesinsuuceocs.  l)*'ll;i,s  se 
vè  cbiramenU)  que  em  l^u-uambiico  ha  uma 
alfandega  estadual  ao  lado  da  ledcuMl,  (í 
muit'»  mais  (íxigentx?  do  que  esta,  eviden- 
ciando-so  igualmonte  (pu».  na  pi'aça  do  Recilo 
gao  oneradas  por  direitos  de  consumo  as 
próprias  mercadorias  de  outros  Estados  des- 
tinadas a  exportação,  que  a  tanto  raonia  o 
dever  imposto  ao  exportador  de  pagal-os,  em- 
bora sob  pronuvssa  d(»,  uma  resi,itui*;ão  hypo- 
thctica  e  em  todos  os  casos  diíUcilima,  Ksta 
espécie  legislativa  seria  excepcional  pvda  in- 
constitucionalidade, si  a  Jil  ciíada  Uú  Orça- 
lueni.aria  não  vi<dasse  escandalosamente  o  t^s- 
tatuido  nos  arts.  i*J'\  i^  X?'S  e  II,  n.  1,  da 
Oonsi  itiilçao  {\;i  |(^^[)iil)liea,  media iiU;  as  se- 
guini,e.s   disposições  (art.  1",?:;  11): 

«Sello  propoi'cional.  a  titulo  de  expediem.e, 
estatística  e  lisí-ali/avao,  no.;  de.q>.i»-liMi  d(^ 
re-exportaçao,  [íor  terra,  de  pruluetos  simi- 
lares sujeitos  ao  imposto  a  qiu^  se  reCeatí  o 
art.  1",  i^i  5",  á  razão  de  ^  "/,,  soIuh;  o  valor 
Ollicial. 
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cSelIo  proporcional,  Sid)  o  raesmo  filulu 
nas  guias  de  mercadorias  vindas  por  t^-rra 
de  outros  Esrad<»s,  e  que  por  este  transitem, 
á  ra/ao  de  O  "/o  sjbre  o  valor  oílieial  d(5 
couros,  courinhos  o  pelles,  c  2  ®/o  sobre  as 
demais  merradorlas.» 

Vaw  face  dí;  semelhantes  factos,  a  Asseei  i- 
çã«)  Commercial  Henelicente  do  Pcrnanibnco, 
seinpní  interííssada  polo  bem  publico,  não 
]K)dia  qnedar-se  em  criminosa  indiíTorença, 
apozar  dus  nuilos  resultados  de  sous  Ímpro- 
bos trabilhos  em  opposição  a  iguaes  dos- 
niandos  praticados  na  permanência  do  re- 
gimen decahido.  E  eis  porque  em  1897, 
sííguindo  o  nohro  e  salutar  exemplo  da  bene- 
mérita Associação  Commerciai  do  Rio  de 
Janeiro,  se  dirigiu  a  esse  illustre  Congressi» 
cm  busca  do  seguro  o  prompto  remédio 
contra  os  s(^rios  males  que,  por  uma  espécie 
de  (ai.  il idade  hislorica.  estão  aílligind<»  a 
|{(q)ub!iea  anu'  o  procinlimento  de  muitas 
Uigislai.uras  loeaespelo  que  respeita  ;i  dcc*re- 
tação  de  iribiiLos.  Tal  proicdimonto,  além 
de  jujãdtcamenie  incorrecto,  não  so  compa- 
deet»  com  as  necessidades  do  i)rogro^o  in- 
duSM*ial  e  mercantil  da  Federação,  nem  cora 
os  dev,'res,que  ella  impõe  para  manter-se 
prospera  e  feliz,  e  não  desaggregSir-se,  pai»- 
tir-se  em  fragmont  -s,  como  um  jcorpo  sem 
snllicienti)  cohesão.  Esta,  uo  sentido  das  pre- 
senies  hnhas,  não  6  mais  qno  o  sentimento 
de.  fraternidade  o  a  mutua  benevolência 
entre  populações  (»thnica,  social  o  raoral- 
mtiite  irmãs,  o  iM  hoje  confundidas  no 
mesmo  organismo  politico. 

Não  foi  seJnctor  o 'êxito  deste  mai3  recente 
esforço  <la  [uíticionaria  em  bem  da  boa  dou- 
trina. Comtndo,  porque  a  não  toma  facil- 
meiíbe  o  «lesanimo,  volta  a  Associação  Com- 
ine r<ual  Ueneílcento  de  Pernambuco,  a  hon- 
roso conviio  da  sua  illustre  coUegada  Bahia, 
a  impetrar  <lo  pleclaro  Congresso  Nacional 
u.ma  lei  i)osiciva  e  tcrminantií  do  discrimi- 
navao  de  rendas,  cujas  disposições,  reprodu- 
zindo exactamente  a  theoria  constitucional 
tun  tão  importante  matéria,  consigam  ven- 
cer a  pouco  moralizadora  resistência  que  os 
poderes  públicos  do  grande  numero  ao  Es- 
tados estão  opi)ondo  á  võz  severa  do  direito 
e  da  razão. 

.lá  loi  um  largo  passo  nosse  sentido  o  cx- 
celloMíe  proj(ícto  quo"  o  distincto  Dcputido 
Dr.  S('rzedello  í\>rrèa,  digno  representante', 
do  1'ar.i,  apie^eulou  á  coiisideraçãu  da  Ca- 
mará, de.  qmf  faz  ]iaru!,  na  sessão  do  anuo 
próximo  (indo,  depois  de  ha vel-o  justificado 
O' nu  o  brillianti>iHo  do  seu  roconheí*ido  ui- 
lenl.o  (•  (lo  s.'.u  amor  patriótico,  tra<lu/ido 
nestas   criteriosas  palavras  : 

«K'  seu  Mm  regular  a  discriminação  d.us 
rendas  ledcraes  e  estadua(>s,  do  modo  a 
evitar  os  grandes  abusos  que  se  tecra  prati- 
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cado  e  que  se  estóío  praticando,  com  projuizo 
do  desenvolvimento  o  prosp.»rida(l;í  da  Repu- 
blica o  com  a  quebra  deplorável  dos  laços  de 
iníima  solidariedade  que  devera  existir  entre 
08  diversos  Estados  nos  seus  interesíios  eco- 
noraicos,  laços  que  nào  são  in  ferior«ís  aus 
que  se  formam  pela  solidariedade  da  mesma 
religião,  da  mesma  lingua  e  da  m(3sma 
raça.» 

Bastará  que  Vá.Exs.  se  apressem  om  appro- 
var  o  indiciído  projecto,  pois  que  so  acha  cllc 
em  escrupulosa  harinoniaconi  os  mais  claros 
preceitos  da  loi  primeira  da  União.  Não  ó 
crivei  que  haja,  nem  de  certo  ha  do  haver 
nesse  eminente  Congresso  quem  desconheça 
a  violência  a  esses  preceitos  feita  pelos  im- 
postos com  que  um  Estado  ou  um  Município 
fríbuta,  muitas  vez3s  ató  com  caracter  pro- 
hibitivo,  os  productos  da  actividade  aí^ricola 
e  industrial  dos  outros,  como  si  fossem  es- 
tranhos entre  si,  e,  além  de  estranlios,  ini- 
migos . 

Seja  quaf  for  o  disfarce  das  variadas  e 
engenhosas  denominações  que  teom  tido,  se- 
melhantes impostos  são,  não  só  em  extremo 
nocivos  aos  próprios  Estados  que  os  adoptam, 
mas  absolutamente  incabiveis.  Si  tivessfí 
podido  haver  a  menor  duvida  nesse  parti- 
cular, em  face  dos  arts.  7°,  n.  2,  e  §  ^,  8°, 
9«,  §  S*,  11,  n.  1,  e  34,  n.  5,  da  Constir.uição 
da  Republica,  teria  cessado  todo  o  motivo 
de  séria  controvérsia  depois  que  a  jurispru- 
dência do  Supremo  Tribunal  Federal,  fir- 
mada em  considerável  numero  de  accordãos 
uniformes,  som  algum  que  os  contrario,  de- 
clarou a  innegavel  inconstitucionalidade  dos 
impostos  a  que  se  allude.  Segundo  as  nossas 
instituições,  essa  causa  está  hoje  soberana- 
mente decidida,  porque  entro  nós,  como  na 
federação  pela  qual  a.nussafoi  rúodol  ida, 
aquelle  Tribunal  é  a  propri  i  voz  da  Consti- 
tuição, na  phrase  de  no:avel  jurista  norte- 
amerioano.  Mas  como  a  egre^ria  corporação 
judiciaria  só  julga  na  espécie  era  que  foi 
ouvida,  como  não  annuUa  do  vez  a  lei  vi- 
ciosa, mas  apenas  cada  um  dos  actos  que  do 
vicio  delia  participam,  o  efteito  dos  seus 
arestos  não  é  tão  prompto,  nem  t;ão  enérgico, 
que  possa  vencer  a  insistência  pouco  edifi- 
cante dos  abusos.  A(iul  mesmo  em  Pernam- 
buco ha  uma  prova  desoladora  da  verdade 
que  afflrmamos.  A  fiizonda  deste  1'stado  foi 
condemnada  em  recurso  interposto  pelos 
respeitáveis  coinmerciantes  dos  ta  praça  ko- 
drigues  Lima&rComp.,  contra  a  sentença 
J)or  que  tinham  sido  coagidos  a  p  igar  di- 
reitos por  mercadorias  imp  jrfddas  da  Uahia, 
O  Supremo  Tribunal,julgando  insubsistente  o 
mposto,  mandou  n^snituir  aos  r* 'correntes  a 
quantia  que  indeviílanuMito  liies  lòr.i  co- 
brada. Teve  a  sábia  decisão  o  nnírito  de 
levar  o  respodivo  Congresso  á  revogação  do 
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texto  do  lei  tão  solemnemente  condemnado 
por  anti-constitucional  ?  De  nenhum  modo. 
O  orçamento  em  vigor  consigna  o  mesmo 
reprovado  tributo,  e  ú  precisamente  a  o^sa 
reedição  que  se  devem  íis  imtrucções  que  a 
V.  Exs.  vão  agora  ser  presentes. 

Mas  —  objectar-se-ha  —  si  a  Constituição 
Federal,  com  ser  da  pátria  a  lei  suprema, 
está  sendo  cônscia  e  affront  )samento  trans- 
gredida, por  tantos  com  obrigação  especial 
t\i^  respeit.il-a  ;  si  as  próprias  decisões  do 
Poder  Judiciário,  soborano  interprete  do 
pacto  fundamental  da  Republica,  não  teem 
merecido  attonçõos  mais  solicitas  e  respeito- 
sas, porque  não  inc jiTcrá  no  mesmo  depri- 
mente dcspreso  qualquer  acto  do  venerando 
Congresso  Federal  confirmativo  da  conhecida 
doutrina  constitucional  no  assumpto  de  que 
se  trata  ? 

A  Associação  Commercial  Beneficente  de 
Pernambuco  abstem-se  de  responder  á  ob- 
jecção. Apenas  lembrará  respeitosamente  a 
Vs.  Exs.,  de  cujo  prestigio  nas  diversas  cir- 
curascripçõos  do  paiz  não.ò  licito  duvidar, 
que  a  approvação  do  já  indicado  projecto, 
ou  do  outro  equivalente,  terá,  sem  prejuizo 
do  muitos  outros  benefícios,  o  inestimável 
valor  do  exprimir  a  existência  de  um  accor- 
do  de  todas  as  influencias  politicas  dos  diffe- 
reiítes  Esr>ados  da  União  era  prol  da  legali- 
dade constitucional  até  aqui  tão  tristemente 
humilhada.  E  sondo  assim,  eis  achada  a  so- 
lução para  as  dilliculdados  accusadas  no 
pn^sente  requerimento. 

Espera,  pois,  a  peticionaria  que  Vs.  Exs. 
se  dignarão  satisfazer  as  mais  nobres  o  ge- 
raes  aspirações  da  nacionalidade  que  hon- 
radu  monte  representam,  votando  sem  de- 
mora o  referido  projecto  ou  outro  de  igual 
alcance. 

E.  R.  J. 

Recife,  :i  de  outubro  do   1901. 

Presidente — HngoUno  Rodrigo  Machado  da 
Cunha. — Vico-presidcnte,  José  Ferreira  Bai- 
lar,— Secretario,  Domingos  de  Sampaio  Fer- 
raz,— Tliesuureiro,  Manoel  Medeiros^ — Dire- 
ctores, Torqnato  José  da  Silva  Guimarães  ^Ho- 
ra cio  do  Aquino  Fonseca,  João  Rufino  da  Fon- 
seca e  José  João  de  Amorim  Silva. 

O  Sr.  I^r  o«i<l  ou  to— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3  horas  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  25:í  A,  de  1901, 
que  autoriza  a  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minist(írio  (la  F.izomla  os  créditos  exM^aordi- 
nari.íS  d(í  ."2:(;7r.s4  1.5,  ouro,  o  2ACU:r)0(U<'^2, 
p.iixil,  ));i,r;i.  ;ittnn(i.;r  ;io  pagamento  de  divida 
de  exercícios  fiiid.^s  (3'  discussão); 

CS 
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Votação  do  projecto  n.  70,  do  1901,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minisio- 
rio  da  Industria,  Viação  e  Obrasí  Public;ts  o 
credito  extraordinário  de  30:000$,  para 
Decorrer  ás  despezas  com  a  recepção  das 
Estradas  de  Ferro  Bahia  ao  S.  Francidco, 
ramal  de  Timbó,  e  Recife  ao  S .  Fj^ancisco, 
resgatadas  era  virtude  de  autorização  legis- 
lativa (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  207,  do  1901,  cre- 
ando  mais  dous  logares  do  fieis  do  thesou- 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Fe<leral, 
com  os  vencimentos  dos  existentes  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  299,  do  19í)1,  au  o- 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
65:447*480,  para  dar  execução  á  sentença  do 
juiz  federal  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  conderanou  a  Fazenda  Nacional  a  inde- 
mnizar a  viuva  e  herdeiros  do  coronel  La- 
dislão  Amaro  da  Silveira  (2*  discussãe) ; 

Votação  do  projecto  n.  85,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Exocutií^o  a  relevar  á  viuva 
e  herdeiros  do  finado  major  Benodicto  Ri- 
beiro Dutra  a  divida  por  elle  coiitrahida 
CQm  o  cofre  da  brigada  policial  da  Capital 
Federal,  na  importância  de  l:197$:i24  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  45  B,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  lio  Ministério  da  Guerra  o 
credito  que  for  necessário  para  pagar  a  gra- 
tificação de  exercício,  a  que  toem  direito 
Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  e  Joaquim 
Gonçalves  da  Costa,  contra-niestre  e  man- 
dador  da  extincta  oflicina  de  correeiro  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  315,  de  lOOl,  auto- 
rizando o  Governo  a  contar  para  os  oíYcitos 
da  aposentadoria  ao  engenheiro  Paulo  José 
de  Oliveira  o  tempo  era  que  exerceu  cargos^ 
públicos  de  nomeação  dos  antigos  presi- 
dentes de  provinda  (discussão  única) ; 

"  Votação  do  projecto  n.  142  B,  de  190 1,  que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  o  eorj)o 
de  engenheiros  navaes,  de  accordo  cora  as 
bases  que  estabelece  (3*  discussão)  ; 

3* discussão  do  projecto  n.  2ih)  C,  do  lOoi, 
com  píirecer  sobre  emendas  oílerecid.is  na 
3^  discussão  do  projecto  n .  2l>o,  dosto  aiino, 
que  fixa  a  despez:i  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de   r.ín:i ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  3íi5,  (hí  1001, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  íihviv  a<» 
Ministério  da  Guei'ra  o  credito  extraordi- 
nário de  2:414.^47(),  para  pagamento  de 
differenças  do- ordenado  que  deixou  de  recp- 
ber  o  major  do  quadro  especial  do  exorei  to 


Jonathas  de  Mello  Barreto,  professor  do  Col- 
legio  Milikir  ; 

:>  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize,,com  a  quantia  do  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  do  Lima,  pelas  desj^ezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  o  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil,  com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  201,  de  1900  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  106  D,  de  1901, 
relativo  á  emenda  ao  projecto  n.  106,  deste 
anno,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  7:600$  para  pagar 
a  impressão  de  1 .000  exemplares  do  —  Me- 
thodo  Pratico  para  o  ensino  da  lingua  fran- 
ceza— confeccionado  pelos  lentes  do  Gymna- 
sio  Nacional  Henrique  Alexandre  Monat  e 
(jastão  Ruch.  nos  termos  do  art.  35,  do  mea- 
cionado  Código  doa  Institutoã  Officiaeâ  do 
Ensino  Superior; 

2*  discussão  do  projecto  n.  321,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  exti-aordi- 
nario  de  2:i6:296$040  para  cumprir  o  aceor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Foderal,de  18  de 
setembro  de  1901,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  '  importância  que  a 
mais  pagou  Manoel  José  Basl^s,  de  direitos 
de  importarão  de  zarque  no  Estado  da 
Hahia  ; 

2*  discussão  do  projecto  n  273,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  João 
José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos 
de  director  interino  da  mesma  faculdade, 
durante  os  poriodos  do  4  de  janeiro  a  8  de 
setembro  de  1886  e  de  26  de  março  a  2  de 
outubro  de  1800,  e  bem  assim  a  gratificação 
addicional  que  lhe  compete  desde  a  data  em 
que  completou  25  annos  de  serviço  effecuvo; 
com  parecer  da  Commissão  de  Orçamento  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  20'),  de  1898,  autorizando  a  Governo  a 
mandar  pagar  aon  Drs,  Francisco  AntuneíJ 
Maeicd  o  ArLhur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  38r):r)O0s,  importância  do  gado  vaccum  e 
cavalicir  farnoeido  às  forças  legaes  durante  o 
periodo  revolucionário  de  1893  a  1895  ; 

Continuarão  da  2*  discus^o  do  projecto 
n.  02  A,  do  1901,  alterando  a  classe  1\  n.  1, 
(las  Tarifas    das  Alfandegais  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  176,  do  19;)l, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Miniáie- 
rio  da  (riierra  o  credito  extraordinário  de 
;;?:S(V}.s2o7,  para  ocjorror  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  al- 
inoxariíUdo  do  cxtiocto  Arsenal  de  Guerra 
de  Peruam l»uco,Francisco  Maurício  de  A^reu; 
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3*  discussão  do  projecto  n.  02,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  quem 
maiores  vantagens  offerecer.  privilegio  para 
construcçao,  wm  e  goso  de  uraa  estrada  de 
ferro,  que,  partindo  de  Santarém  ou  outro 
ponto  melhor,  que  os  estudo?  determinarem, 
na  margem  do  Tapajóz,  no  Pará,  vá  a 
Cuyabá,  com  um  ramal  que  vá  ter  á  fron- 
teira boliviana,  e  dá  outras   providencias  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  2í:)6,  delOOl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  construcçào  de  uraa 
ponte  metalUca  e  de  madeira  sobre  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e 
Minas  GeraeSf  sob  as  condições  que  esta- 
belece ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  o  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  6  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuição regularize  sua  situação,  podendo 
mesmo  releval-a  do  pagamento  da  impor- 
tância em*  que  ficou  alcançada  no  anno  de 
1899; 

3*  discus^bo  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnações ; 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes) : 

Discussão  única  do  projecto  n.  105  C,  de 
1901,  com  parecer  sobro  emendas  oflfíírecidas 
na  3*  discusSião  do  projecto  n.  105,  deste 
anno,  do  Senado,  creando  no  Districto  Fe- 
derai mais  ura  offlcio  de  Registro  de  líypo- 
thecas  com  a  designação  de  terceiro ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  70  A,  do  1901, 
restabelecendo  a  !•  classe  de  artiíicos  mili- 
tares na  brigada  a  quo  se  refere  o  decreto 
n.  2.207,  de  3(^  de  dezembro  de  1895,  o  dá 
outras  providencias  (com  substitutivo  da 
Commissão  de  Marinha  c  Guerra); 

3»  discussão  do  projecto  n.  306,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  que  for  no- 
eessario  para  cumprir  a  sentença  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal  que  conderanou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  restituir  a  A.  F.  de  Oli- 
veira &  Corap.  a  iraport  meia  de  direitos  de 
importação  sobre  kerozene  quo  demais  pa- 
garam nos  exercícios  de  1896  e  1897; 

Discussão  única  do  projecto  h.  4.}  B,  de 
1901,  com  parecer  sobre  a  emenda  eíTerocida 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  oxtraordin  irio  de  SiSâT.^^SOO 
para  pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Cor- 
rfií^  de  Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em 


disponibilidade  bacharel  Lindolpho  Hisbello 
Corrêa  de  Araújo; 

Discussão  uniea  do  parecer  n.  69,  de  1901, 
julgando  pue  não  carece  de  interpretação  a 
lei  n.  7^9,  de  12  de  dezembro  de  1900,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito necessário  para  o  pagamento  ao  almi- 
rante Jeronymo  Francisco  Gonçalves  da 
differença  de  vencimentos  desde  a  data  de 
sua  reforma  até  a  de  sua  reversão  ao  ser- 
viço activo  da  armada  ; 

2»  disiiussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval;  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
corapetir  na  occasião  o  exercício  das  fun- 
cções  de  repetidor  deása  cadeira  ;  com  voto 
em  separado;  "  , 

2»  discussão  .do  projecto  n.  101  A,  de  1901. 
porraittindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra 
reforraado  José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro 
contribuir  para  o  montepio  do  posto  de 
contra-alralrante,  com  as  vantagens  do 
meio-soldo  correspondente  ao  mesmo  posto, 
pela  tabeliã  vigente ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  256,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  47: 229|709  para  dar  execução  ás 
sentenças  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
confirmaram  as  do  juiz  seccional  da  Para- 
hyba,  condemnando  a  Fazenda  Nacional  a 
restituir  a  Paiva,  Valente  &  Corap.,  Leraos 
Moreira  &  Monte  e  Santos  Gomes  &  Comp., 
negociantes  naquello  Estado,  o  que  de  mais 
pagaram  por  dzreito;^  de  kcrozooe,  impor- 
tado em  1896  e  1897,  com  as  respectivas 
custas  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediatamente 
superior  o  ofiíicial  do  exercito  o  da  armada 
quoattingiro  n.  1  da  escala,  comprehen- 
didos  os  das  classes  annexas;  cora  emenda  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  74  A,  do  1901 , 
concedendo  o  prazo  de  mais  um  anno  de 
matricula  aos  ex-alumnus  do  curso  superior 
da  Escjia  Militar  do  Brazil,  desligados  por 
raotivo  de  roprov.,.ção  em  uma  mesraa  ma- 
téria durante  dous  anno4  consecutivos,  com 
emenda  da  Commissão  de  Marinlia  e  Guerra; 

1*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprcízas  de  armazéns  geraos,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas  ; 

^^  discussão  dj  projecto,  n.  258,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somnui  que  necessária  íôr  para 
restituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca 
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Irmãos  &  Comp.,  nogooiantos  no  Rocifo,  Ks- 
tadodo  Pernambuco,  a  importância  qiift  do 
mais  pagaram  á  Alfandega  daqiioila  cidade, 
por  importação  do  kerozeno,  do  accordo  com 
a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

2*  discussão  do  projectdn.  285,  de  1901, 
autorizando  o  Po<lor  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito extraordinário  necessário  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  pagamento  a  I).  Analia 
Brum  (jonçalv(?ií,  viuva  do  capitão  Eleuterio 
Josô  Goliçalves.  habilitada  por  titulo  de  12 
do  janeiro  de  19(H),  do  meio-soldo  que  lho  6 
devido  desde  22  de  dezembro  de  1893,  em  que 
falleceu  o  sou  marido,  ató  5  do  dezembro 
do  1899; 

2*  discussão  do  projecto  n.  225,    do  1001, 
equiparando  aos  legares   dí)   apontador  dos 
•  Arsenaes  de  Marinlia  e  Guerra  o  do  aponta- 
dor geral  da  Alfiindega  da  Capital    Federal  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  199  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinlia  o  credito  de 
47:2:M$441  para  pagamento  ao  capitão  de 
ft*agata  Aristides  Monteiro  de  Pinho,  refor- 
mado por  decreto  de  22  de   a.íxosto  de  1894  ; 

2^discussão  do  projectou. 271  de  1091, auto- 
rizando o  Poder  Execur.ivo  a  abrir  ao  Minis- 
torio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
19:261$200  para  cumprir  a  sentença  do  juiz 
fioccional  desta  Capital,  que  condemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rombnuer  & 
Comp.,  negociantes  nesta  praça,a  importân- 
cia que  demais  pagaram  como  direitos  de 
importação  do  sal  importado  em  1897  ;     • 

2*  discussão  do  projecto  b.  182  A,  de  liX)l, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  d(j  adean- 
tar  o  pagamento  do  sellp  nas  causas  em  que 
fôr  autora  ou  ró,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  e  dá  outras  providiíuclas, 
com  emenda  da  Commissão; 

2*  discussão  do  projecto  n.  T.^O  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  JO  annos  o  tempo  do  sor- 
vido exigido  pelo  art.  o35  do  regulamento 
dos  Correios  da  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratiflção  addicional ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  268,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  necessário 
para  jcnmprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  que  coudenmou  a  Fazenda  Na- 
cional a  pagar  a  Courado  Alves  de  Medeiros 
a  quantia  de  24:000:^,  além  das  custas  o  ou- 
tras despezas,  como  indemnização  de  gados 
o  cavallos  fornecidos  ás  forças  legaes  no  Rio 

Grande  do  Sul ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exorcico, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou  que 
SC  venham  a  reformar  de  accordo  com  os  de 
cretosns.  108  A,  de  .SO  dezembro  de  1889,  o 
193  A,  de  líO  do  janeiro  do   1890,   voluntária 


ou  compulsoriamente,  teem  direito  as  van- 
tií^ens  exaradas  no  alvará  dô  16  de  dezem- 
bro do  1700,  eresolU(;ão  do  20  do  dozcmbro 
de  1801  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  nm 
creílítoda  quantia  de  2:6'8$045,  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda,  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  o  obj(íctos  de  expediente  forneci- 
dos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  o 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1097  e 
1898; 

2"*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1901, 
autori/.ando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministí^rio  d  i  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  400$,  aflra  de  i)oder  ser  legalmente 
escriptur.ula  igual  importância  que,  á  Fa- 
zenda Nacional,  ficou  devendo  o  finado  9^ 
óscripturArio  da  Delegacia  Fiscal  no  Mara- 
nhão Joaquim  Mariano  de  Azevedo  Perdigãa; 

2*  discussão  do  projecto  n.  93,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
3:9l0.s9G0,  para  oc correr  ao  pagamento  dos 
vencimenios  do  mostro  da  extincta  offioina 
de  correeiros  do  Arsenal  do  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sal,  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
cujos  serviços  foram  aproveitados  na  Intoo- 
dencia  da  Guerra; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  oreiito 
extrordinario  de  21:685$800,  para  pagar  a 
Wilson,  Sons  (Sc  Comp,,  o  fornecimento  de 
carvão  do  p«idra  feito  ã  Estrada  de  Ferro  Sai 
de  Pernambuco,  no  oxercicio  de  1900  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  217,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  oom  os 
engenheiros  Augusto  do  Bittencourt  Carvalho 
Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva  ou  com- 
panhia que  organizarem  o  fí*»neclmentu  de 
cartões  pjstaes  illustrados,  o  dá  outraa  pfo- 
videncias. 

A  ordem  do  dia  supra  não  prejudicará  a 
Si'ssâo  secreta,  que  d!evo  roallzar-se  apenas 
haja  numero  para  ser  votada  a  matéria  para 
a  qual  foi  convot^ada  e  que  iicou  encerrada. 

Por  ordem  da  Mesa  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, reproduz-se  o  seguinte 

PROJECTO 

•N.  290  C  —  1901 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  290 ^  deste  anno^  que 
fixfi  a  despeza  do  Minisierio  da  Fazenda 
para  o  exercido  de  1902 

A  Commissão  de  Orçamento, examinando  as 
emendas  ollerecidas  ao  projecto  n.    296   B. 
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que  orça  as  despezas  do  Ministério  da  Fa- 
zendat  e  que  deve  entrar  em  3^  discussão,  dá, 
sobro  aâ  luesnoas  emendas  o  seguinte  pare- 
cer: 

N.  1 

Ao  art.  5"*— Supprima-so. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1001. 
— Francisco  Sd, — Serzedello  Corrêa.  —  Nilo 
Peçanha. 

A  emenda  supra,  assignada  por  tros  dos 
mais  illustres  membros  da  Commissão  do  Or- 
çamento, .)A  foi  apresentada  na  2=*  discussão 
do  projecto,  orçando  a  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda,  pelo  digno  representante  do 
Santa  Catliarina  Sr.  Paula  Ramos. 

£xaminando-a  at tontamente,  a  Commissão 
deu  sobre  ella  o  seguinte  pareciír ; 

€  A  disposição  que  se  manda  >supppimir  ó 
a  repetição  do  que  está  e  4atuMo  na  legisla- 
ção vigente.  A  Imprensa  Nacional  foi  lun- 
dada  e  mantida  para  publicar  todos  os  tra- 
balhos das  íSecroUrias  do  Estado  o  domais 
repartições  publicas  da  Capitiil  Federal  e,  a 
não  ser  assim,  sua  conservação  é  insusteoT 
tarei,  pois  Importará  em  verdadeira  dupli- 
cata de  despezas  com  um  só  serviço. 

A  Commissão  não  accoita  a  emenda.» 

A  Camará,  conformando-se  com  esse  pare- 
cer, o  approvou  por  grande  maioria.  Conti- 
útla  a  maioria  da  Commissão  a  pensar  que 
a  disposição  deve  permanecer  e  não  ser  ap- 
provada  a  emenda. 

N.  2 

Supprima-se  o  art.  5<»,  passando  o.  para- 
grapho  único  a  constituir  o  art.  5. 

Saladas  sessões,  14  de  dezembro  de  1901. 
— Paula  Ramos, 

Esta  emenda  ó  idêntica  ã  ant<3rior,  pelo 
que  ficará  prejudicada  pola  decisão  que 
aquolla  tiver. 

N.  3 

Ao  art.  1<»  n.  35.  Supprima-se  por  não  ca- 
ber no  Orçamento  da  Dosi)e'/a. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1901. 
—  Serzedello  Corrêa, 

Comquanto  não  pareça  errada  a  inclusão 
da  verba  destinada  a  fundo  do  resgato  na 
lei  da  despeza,  feita,  como  está,  a  declara- 
ção de  que  a  respectiva  quantia  ó  destinada 
a  deposito,  a  Commissão  acceita  a  emenda. 


N.  4 

Ao  art.  5<».  —  Accrescente-so  :  €  exco- 
ptuam-se  desta  regra  os  serviços  peculiares 
da  Alfandega  da  Capital  Federal  o  os  da 
Repartição  do  Estatística,  que  continuarão  a 
ser  feitos  nas  offlcinas  typographicas  dessas 
repartições. 

Sala  das  scssõos,  13  de  dezembro  de  1901. 
—  Francisco  Veiga, 

O  objectivo  da  emenda  supra  6  tornar  mais 
claro  o  pensamento  que  prevaleceu  na  Ca- 
mará, quanto  às  offlcinas  typographicíis  da 
Alfandega  o  da  Repartição  do  Estatística  que 
foram  mantidas. 

A  Commissão  a  acceita. 

N.  5 

Supprima-se  a  autorização"  contida  no  §  21 
do  art,  9«. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1901. 
— Germano  llasslocher, 

A  disposição  que  a  emenda  manda  suppri- 
mir  foi  approvada  contra  o  parecor  e  o  voto 
da  Commissão  do  Orçamento.  Longe  de  mo- 
dificar sua  opinião,  ella  só  tem  razão  para 
pcrsoverar  nella,  Jbdindo  toda  a  attenção  da 
Camará  para  o  assumpto,  que  se  lhe  afigura 
da  máxima  importância,  attentas  as  rela- 
ções jurídicas  com  que  joga. 

O  Banco  Emissor  de  Pernambuco,  como 
outros,  julgou-se  com  direito  de  haver  do 
Tliesouro  Federal  uma  indemnização  pela 
cessação  do  seu  direito  de  emissão . 

Primeiramente  reclamou  perante  o  Poder 
Executivo  e,  não  sendo  por  este  attendido, 
muito  regularmente,  appellou  pura  o  Judiciá- 
rio e,  obtendo  sentença  favorável  do  juiz  sec- 
cional, foi  esta  reformada  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  por  accordão  do  18  dejunho  da 
l89vS,  que  se  lê  a  íl.  207  da  collecçãode  accor- 
dãos  do  niesiuo  Tribunal,  proferidos  no  refe- 
rido anno  de  189S,  e  cuja  summa  é  a  seguinte: 

«í^'  reformada  a  sentença  de  í*  instancia  e 
julgado  o  A.  2"^  appellante  Banco  Emissor  de 
Pernambuco,  carkcedor  da  acçÃo.  intenta- 
da coyxlra  a  Fazenda  Federal^  pedindo  inde^ 
mnização  de  prejuisos  resvUianies  do  acto  offi- 
cial  pelo  qual  foi  cassada  a  faculdade  emis" 
sara  de  que  usava,  cessando  os  direitos  e  van» 
tagrns  que  lhes  eratn  garantidos  na  forma  da 
lei  de  sua  creação;  porquanto  não  cuegou  o 

BANCO  A  CONSTITUIR-SIC  REGULARMENTE  NEM 
tornou  EFFECTIVAS  as  PRESCRIPÇÕE3  DR  SUA 
LEI  ORGÂNICA,  DEIXANDO  ASSIM  DE  TER  DI- 
REITO AOS  FAVORES  CONCEDIDOS  PELO  DECRETO 
N.    105,  DE  1890.» 
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A  esta  decido  do  primeiro  e  mais  gra- 
duado tribunal  da  Republica,  oppoz  o  banco, 
segundo  foi  informada  a  Coramissâo,  o  re- 
curso extraordinário  e  supremo  da  acção 
rescisória,  mas,  ainda  uma  voz,  suas  pre- 
tenções  foram  rejeitadas  pela  justiça,  ficando, 
portanto, em  completo  e  inteiro  vigor  o  men- 
cionado accordão,  que  julgou  o  i*eforido 
Banco  carecedor  da  acção  intentada. 

Ora,  a  disposição  que  a  emenda  supra 
manda  supprimir,  autorizando  o  Governo  a 
liquidar  contas  com  o  Banco  de  Pernambuco 
e  abrir  o  preciso  credito  para  eflectuar  o 
pagamento  do  que  lhe  devo,  importa,  vir- 
tualmente, em  autorizar  o  Governo  a  rever 
iftna  decisão  do  Poder  Judiciário  o  isso,  pa- 
rece á.  Commisíão,  é  absolutamente  inadi- 
missivel,  por  attentar  até  contra  os  Prin- 
cipies básicos  do  nosso  regimen  politico, 
em  o  qual  é  dogma  a  divisão  e  independên- 
cia dos  poderes . 

E'  velho  aphorismo  do  direito,  e  antes  do 
ser  do  direito  já  o  era  do  bom  sonsj,  que 
ninguém  pôde  dar  o  que  não  tom  o,  pois, 
não  tendo  o  Congresso  Nacional  direito  nem 
competência  para  rever  decisões  do  Poder 
Judiciário,  evidentemente,  e  por  maioria  de 
razão,  náo  pôde,  a  titulo  do  autorização,  dar 
ao  Governo  poderes  que  olle  propri<j  não 
tem. 

Assim,  a  Commissão  aoeeita  a  emenda  que 
manda  supprimir  tão  anormal  autorização, 
o  si,  contra  o  que  é  do  esperar  da  sabedoria 
da  Camará,  for  ella  rejeitada,  desie  já  pode  e 
requer  que  a  disposição  do  §  2\  do  art.  9«  do 
projecto  do  Orçamento  da  Despeza,  seja  des- 
tacada para  formar  projecto  separado,  sendo 
assim  submetiido  ao  exame  do  Sonado  e, 
quando  approvada  por  este,  á  sancção  d  o  Sr. 
Pi*esidente  da  Republica. 


N.  6 


Onde  convier: 


Na  vigerfcia  dc^sta  lei,  todas  as  obras  que 
tiverem  de  ser  efl*ectuadas  pelo  Ministério 
da  Fazenda  sel-o-háo  mediante  concurroncia 
publica. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1901. 
— Nelson  de  Vasconcellos , 

Em  regra  geral, ^ a  concurrcncia  publica  é 
o  systema  seguido^  pela  administração  para 
a  construcção  das  obras  publicas,  mas  nin- 
guém desconhecerá  que  casos  ha,  em  que 
esse  systema  não  é  o  que  molhor  consulta  os 
interesses  do  Thesouro,  e  dahi  o  regimen  se- 
guido de,  excepcionalmente,  pormittir-se  que 
alguns  serviços  se  executem  independente 
dessa  formalidade. 


Por  essa  razão  o  pela  circumstancia  de  se 
referir  a  emenda  tão  somente  ás  obras  do 
Ministério  da  Fazenda,  quando,  si  a  provi- 
dencia 6  útil,  devera  ter  applicação  a  todos 
os  ministérios,  o  que  se  não  deu,  a  Commis- 
são não  acccita  a  emenda,  que  lho  parece 
restringir  domais,  e  sem  necessida<le,  a  acção 
do  Governo. 

N.  7 

Accrescente-se  ao  n.  11,  verba  —  Mate- 
rial : 

Comprehondida,  sem  augmento  de  despe- 
za, na  verba  já  votada  pela  Camará,  a 
somnia  necessária  para  a  impressão  do  Bo- 
letim de  Legislação  Brazileira,  tal  como  foi 
requerido  á  Camará. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1900. 
— Serzedello  Corrêa, —  Medeiros  e  Alòuquer» 
que. 

Esta  emenda  foi  apresentada,  o  anno  pas* 
sado,  quando  se  discutiu  o  orçamento  da  Fa- 
zenda e  a  Commissão  deu  sobre  ella  o  pare- 
cer seguinte,  que  mereceu  a  approva^  da 
Camará  : 

«  O  Boletim  de  Legislação  Brazileira,  para 
cuja  impressão  se  consigna  verba  nesta 
emenda,  é  obra  de  incontestável  necessi- 
dade. 

A  Commissão  não  pôde  recusar  seu  assen- 
timento a  uma  tal  medida,  maxime  quan- 
do para  cila  não  se  pede  aagmento  de 
daspeza.» 

Este  continua  a  ser  o  modo  de  pensar  da 
Commissão  de  Orçamento. 

N.  8 

Accresconte-se  ao  n.  32  do  art.  1*»,  verba— 
Obras— o  seguinte: 

Comprehende-se  também  nesta  verbit  a 
quantia  necessária,  ató  50:0<X)$000,  pira 
concertos  e  construcção  de  ura  pavimento 
superior  no  edifício  da  Alfandega  da  Vi- 
ctoria. 

Sala  das  sessões,  em  14  de  dezembro  de 
1901 . — José  Monjardim, 

A  Commissão  na  segunda  discussão,  apre- 
sentou sobre  a  emenda  o  seguinte  parecer, 
que  mantém  : 

O  Governo  tem  á  sua  disposição  na  verba 
—Obras— do  Ministério  da  Fazenda,  a  quan- 
tia precisa  para  attender  ás  que  julgar  mais 
urgentes  e,  portanto,  si  a  de  que  trata  a 
emenda  supra  está  nesse  caso,  ella  se  rea- 
lizará por  determinação  do  mesmo  Governo, 
parecendo  por  isso  á  CommisinLo  que  a 
emenda,  ordenando  essa  despeza,  não  deve 
ser  approvada. 
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N.  9 

Art.  9»  §§  1*  e  2o.  Supprimam-se: 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  do  1901. 
— Paula  Ramos, 

Esia,  emenda  já  foi  oíTerocida  era  2*  dis- 
cussão, e  sobro  ella  a  Commissâo  emittiu  o 
se^inte  parecer,  que  julga  dever  ser  man- 
tido: 

«  A  Commissâo  não  accoita  a  emenda.  As 
autorizações  que  ella  manda  supprimir  ten- 
dem a  habilitar  o  Governo  a  prover  conve- 
nientemente necessidades  do  serviço  publico, 
que  estão  reclamando,  com  urgência,  provi- 
dencias dependentes  de  autorização  legisla- 
tiva. Neste  caso  estão  os  arrendamentos  dos 
campos  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  que,  para 
serem  saneados  e  aproveitados,  devera  ser 
arrendados  por  prazos  maiores  do  que  o  teem 
sido  até  aqui.» 

N.  10 

Ao  §  2«,  do  art.  9^— Accroscente-s«  ín  fine: 
e  objectos  de  valor  artístico  p^ra  a  Aca- 
demia de  Bellas  Artes. 

Sala  das  sessões»  12  do  dezembro  de  1901. 
— Neiva, 

A  maioria  da  Commissâo  pensa  que,  nas 
condições  financeiras  era  que  S3  acha  a  Re- 
publica, não  so  pôde  autorizar  despezas  que, 
por  sua  natureza,  podem  sor  adiadas. 

Sala  das  Commissões,  14  de  dczerabro  da 
1901. — Paula  Guimarães,  presidente. — Fran- 
cisco Veiga,  relator. — Luiz  Piza, — Cassiano 
do  Nascimento, —  F,  P,  Mayrinh, 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


180*  SESSÃO  EM   17  DE  DEZ:  MBRO  DE  1901 

Presidência  dos    Srs,   Vaz  de  Mello  {Presi^ 
dente)  e  Saiyro  Dias  (2^^  Vice- Presidente) 

Ao  meio-dia  procedo-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto, 
Hosannah  de  Oliveira,  Serzedello  Corrêa, 
Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Virgílio  Erigido,  Nogueira  Accioly,  João 
Lopes,  Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de  Souza,  Trindade,  Soares  Noiva,  Briciu 
Filho,  Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  de  Mello, 
AíTonso  Costa,  Fausto  Cardozo,  Seabra,  Fran- 


cisco Sodré,  Alves  Barbosa,  Adalberto  Gui- 
marães, Augusto  de  Freitas,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Josó  Monjardim,  Deocleciano  de 
Souza,  Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Silva 
Castro,  Custodio  Coelho,  Martins  Teixeira, 
Theophilo  Ottoni,  Francisco  Veiga,  Espe- 
ridião,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende, 
Leonel  Filho,  Henrique  Salles,  Mayrink, 
Carlos  Ottoni,  Eduardo  Pimentel,  Olegário 
Maciel,  Pádua  Rezende,  Gustavo  Godoy,  Dino 
Buono,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  José  Boitoux,  Barbosa 
Lima,  Germano  Hasslocher,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Cassiano  do  Nascimento  o  Diogo 
Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Fpancisco  Xoloutlno— 

Sr.  Presidente,  encarregou-me  o  meu  dis- 
tinctissimo  companheiro  de  bancada,  o 
Sr.  Luiz  Gualberto,  de  communicar  á  Ca- 
mará que  tem  deixado  de  comparecer  aos 
trabalhos  desta  Casa  por  se  achar   enfermo. 

O  Sr.  Presidente— -A  Mesa  fica  intei- 
rada. 

* 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 

antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Bricio  Fillio— Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  no* 
bre  Deputado. 

O  Sr.  Uricio  F^illio  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  vejo,  na  2*  parte  da 
ordem  do  dia,  annunciada  a  discussão  única 
do  projecto  n.  105  C,  de  1901,  com  parecer 
sobre  emendas  oíTerecidas  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  105,  deste  anno,  do  Senado,  cre- 
ando  no  Districto  Federal  mais  um  oí&cio 
do  registro  de  hypothecas  com  a  designação 
do  terceiro. 

Desejo  que  a  Mesa  me  informe  qual  a 
disposição  regimental  em  que  se  baseou  para 
dar  este  projecto  para  discussão.  Desejo 
obter  informações  sobre  o  caso  ;  taes  sejam 
os  esclarecimentos  da  Mesa,  e  talvez  possa 
ser  justificada  a  conducta  da  mesma. 

O  Sr.  I*resi<iente— Peço  ao  hon- 
rado Deputado  que  formule  de  novo  o  seu 
pedido. 

O  Sr.  Rricio  Filho  —  Sr.  Presi- 
dente,   fiz  a  pergunta  ao  Sr.   Presidente  e 
I  esperava  que   a   resposta    fosse   dada  por 
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S.  Ex.;  vejo,  porém,  que  o  Sr.  Presidente 
deixou  a  cadeira,  passou-a  ao  2«  Vico-Pre- 
sidento,  que  ó  qu(?ra  tom  do  responder  á 
pergunta. 

Nestas  condições,  creio  que  está  fidta  a 
pergunta;  entretanto,  si  V.  Ex.  deseja  al- 
gum esclarecimcnio,  estou  prompto  a  for- 
necel-o. 

O  Sr.  Presidente—  Desejo. 

O  Sr,  Bricio  Filho  —  Qual  o  esclareci- 
mento ? 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  formule  de 
novo  a  sua  pergunta. 

/)  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  quer  que  eu 
formule  de  novo  a  pergunta  que  fiz  ao  Sr, 
Presidente? 

Bem.  O  caso  6  este:  Na  ordem  do  dia  de 
hoje,  na  2*  parte,  está  indicado  para  discus- 
são única  o  projecto  n.  105  C,  do  HH)1,  com 
parecer  sobro  eraen  ias  oHercciílíis  na  :{*  dis- 
cussão do  projecto  n.  105,  «leste  aimo,  do 
Senado,  creando  no  Dií?..rici.o  Fídcral  mais 
um  oíficio  do  Re*çistro  do  IlypotlKvas. 

Pergunto  si  a  Mesa  tem  al^niii  dispo- 
sitivo no  Regimento  em  que  se  ba.scou  para 
dar  este  projecto  para  discii.ssào,  em  vo/.  d(i 
dal-o  para  votação,  como  tom  acontecido 
Élempro,como  provarei  em  outra  occasião. 

Foi  esta  a  pergunta  que  dirigi  ao  Sr. 
Presidente  e  vejo  que  me  vao  ser  respondida 
pelo  Sr,  2°  Vice-Presidente. 

O  Iftr.  -Presidente? — Declaro  ao  no- 
bre Deputado  que  piiz  em  discussão  o  parecer 
a  que  S.  Ex.  se  refere  baseado  na  roírra  ge- 
ral do  que  todos  os  pareceres  impressos  no 
Diário  do  Congresso  são  dados  para  a  ordem 
do  dia  e  sujeitos  á  discussão  da  Camará. 

Ora,  a  materna  do  que  se  trata  íbi  submet- 
tida  á  Commissao  respectiva;  a  Cuinmissão 
intorpoz  a  respeito  seu  parecer  e  eu  não  po- 
dia deixar,  depois  de  impresso  esse  parecer, 
de  submettel-o  á  discussão  da  (amara. 

Eis  aqui  os   motivos  em  que  me   fundei 

Sara  dar  para  discussão  o  projecto  a  respeito 
o  qual  V.  Ex.  pede  esclarecimentos. 

O  8i-.  OricioFillio— y.  Ex.,  então, 
deu  para  discussão  porque  se  tratava  do  um 
parecer  impresso  e  d(*sde  que  6  um  parecer 
e  está  inipn^sso  deve  tí3r  dis'ussão. 

Devo  ponderar  a  V.  Ex.  que  a^sim  não  é; 
o  facto  do  ser  parecer  e  de  (jstar  ini[U'(ísso 
não  implica  obrií^atoriodadí»  da  discussão.  K 
para  não  ir  muito  lun^re  citarei  a  V.  Kx.  o>i 
pareceres  unanimes rccoii Iiccendo  Deputados, 
documentos  que  são  tainbenx  parece n  s,  são 
também  impressos  e  não  soífrem  debate. 

Dirá  V.  Ex.  que  ha  no  Regimento  dispo- 
sições espociaes  a  respeito.  E'  certo  ;  mas  ha 


também  no  Regimento  disposições  especiaes, 
positivas  o  francas  acerca  das  matérias  quo 
teem  nova  discussão. 

Qual  6  o  artigo  que  regula  o  caso  pre- 
sente ?  E'  o  art.  127  que  diz  : 

«  Na  3*  debater-se-ha  o  projecto  em  flobo, 
podendo-se,  comtudo,  fazer  quaesquer  emen- 
das, as  quaes  só  serão  submottídas  á  discus- 
são depois  de  apoiadas  pela  torça  parte  dos 
membros  presentes  e  votadas  depois  de  ou* 
vida  a  Commissao  respectiva,  excepto 
quando  essas  emendas  forem  applicadas  pela 
maioria  da  mesma  Commissao.» 

Ora,  pei*gunto  :  a  emenda  offerecida 
pelo  nobre  Deputado  pela  Bahia  ao  projecto 
em  questão,  não  foi  já  discutida  ? 

Foi,  sim  senhor,  V.  Ex.  rexjobou  a  emen- 
da, submetteu-a  a  apolamento  e,  uma  vez 
submettida  a  apoiamento  declarou  «entra  em 
discussão  conjunctamento  com  o  projecto.» 
1^1.0  coastii  do  Diário  do  Congresso  e,  aliás, 
6  a  formula  de  qTie  soínpro  se  usa. 

Lo.iío,  foi  submettida  â  discussão  ;  si  nin- 
íruíun  lalou  sobre  ella,  tinha,  entretanto,  a 
lãculdado  de  o  fazer,  a  imienda  ftcott  justa- 
monte  nas  mosmjus  comliçõiíS  de  um  projecto 
sobre  que  se  abro  discussão  o  quo  nao  se  disc- 
ente. 

Lo.í?o,  teve  o  seu  momento  opportuno  para 
ser  discutida  a  emenda.  Nestas  condições, 
desle  que  assim  aconteceu,  a  emenda  só 
tinha  que  ir  á  Commissao  para  emiitir  o 
S13U  par.  cor,  p<irecer  que  devia  ter  como  âm 
exclusivamente  orientar  a  Camará  e  oscla- 
recel-a  no  momento  de  votar.  «^^^^ 

Si  foi  o  simples  facto  de  sor  um  parecer 
que  fez  com  quo  a  Ma^a  abrisse  debate,  nessa 
hypothese  parece  que  a  razão  apresentada 
pela  Mesa  não  6  uma  razão  accoitavel. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  lia  emendas 
que,  apresentadas  tanto  em  2*  como  cm 
3^  discussão,  exigem  nova  discussão  ;  sao  as 
emendas  que  augmentam  a  despeza  ou  di- 
minuem a  receita.  Essas  sim,  essas  teem 
nova  discussão,  mas  teem  nova  discussão 
depois  do  parecer  da  Commissao  de  Orça- 
mento. 

V .  Ex .  tem  alguma  outra  razão  em  que  se 
estribo  para  justificar  a  collocaçâo  para  a 
discussão  e  não  para  votação  do  projecto  a 
que  estiu  alludindo  ?  Pôde  ser  que  doanto 
dessa  outra  razão  eu  mo  curve,  mas  até 
agora  os  niotivos  apontados  não  me  con- 
,vcncejji.  Devo  dizer  a  V.  Ex.  que  nesse 
ponto  ])i'e  isam.íS  andar"  bom  esclafecid<;8, 
para  (juo  s  úbauios  ([uando  é  quo  os  projectos 
tcí^ni  unia  nova  discussão  o  quando  não  a 
trem.  Estou  prompto  a  apresentar  a  V.  tíx. 
não  só  projectos  d(?sto  anno  como  Jo  annô 
passado  em  (juo  simples  emenda  <ío  altera* 
çào,  apresentada  em  3*  discussão,  tom  dada 
loííar  unicamente  á  apresentação  áo  pafocer 
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da  cominissãu  e  á  votação,  nãu  8o  tendo 
aborto  debato  sobre  a  matéria. 

V.  Kx.  coraprehendo  que  seria  desagradá- 
vel hoje  proceder  do  ura  modo,  enveredar 
por  ura  caminho,  para  amanhã  proceder  do 
outro  modo,  enveredar   p^r  outro  caminho. 

A  razão  apresentada  por  V.  Ex.  não  me 
convenço;  pôde  ser  que  apresento  ou-^ra  de 
valor,  essa  não;  V.Ex.  comprehendeo  motivo 
por  que  levantei  a  questão,  é  porque  quero 
que  fique  o  caso  bera  claro,  bera  estabele- 
cido, i 

Nâo  fica  bera  agora  uma  norma  de  con- 
dacta,  raaiá  tarde  outra  norraa  multo  dif- 
foronse. 

Entretanto,  podo  sor  que  V.  Ex.  mo  apre- 
sento outros  argumentos  quo  mo  esclareçam 
inolhor. 

Ató  o  presente  continuo  a  afllrmar  quo  a 
nova  di.Hcus.<ão,  feita  agora,  6  contra  o  lle- 
giliiento.  (Apoiados), 

O  Sr.  I^eabra  diz  não  ter  o  nobro  De- 
putado por  í'eriKimbuco,  o  Sr.  Hricio  Filho, 
razão  na  oí>jccção  que  levantou  contra  a  de- 
cisão da  Mesa.  O  art.  1^0  na  .sua  2^  parte  é 
claro  o  terminante.  Si  S.  Ex.  t'ves.so  lido, 
em  vez  de  ccnâura  só  teii.i  ap|)lausos. 

Pelo  artigo  citado,  quando  o  projecto  em  3"^ 
discussão  solFre  emenda  que  importa  í»m  ma- 
téria nova,  o  parecer  sjíjro  esta  emenda  as  tá 
sujeito  â  discussão. 

A  emenda  ao  projecto  refere-se  a  um  outro 
registro  que  não  o  de  hypothecas,  eátã,  por- 
tanto, no  caso  do  art.  12ÍL 

O  Si-«  Rricio  l^illio  (para  uma 
explicação  pr^s^ía/)— Sr.Prcsidonta,  o  nobre 
Deputíido  pela  Bahia  nao  tem  razão,  S.  Ex. 
nâo  leu  attontamente  o  art.  12'J  do  liegi- 
mento. 

Eu  sei,  Sr.  Presidente,  qiic  todas  as  vezes 
quo  as  omondaá  apresentadas  contêm  matéria 
nova,  são  destacadas  para  uma  nova  dis- 
cussão, mas  são  d(ís tacadas  para  essa  nova 
discussãj  depois  de  realizada  a  votação 
(apoiados)  y  O  quem  diz  isto  é  o  próprio  artigo 
i2>,  a  que  sa  sociorrou  S.  Ex. 

O  Sr.  Seabu.v — V.  Ex.  ignorava  isso. 

O  Sr.  Hricio  FiriHo  —  Não  ignorava.  Não 
citei  o  artigo  porque  elle  não  aprovei tfiva  ao 
casn . 

O  nobre  Deputado  está  agora  aparfceando, 
o  não  o  censuro  por  isso,  ao  inverso  do  que 
foz  S.  Ex. 

O  art.  129  (\  claro  a  r<'sp.Mto :  «Termi- 
nada a  '>■  discussão  do  projc^i-to  e  das  emendas 
quo  ncUa  tiverem  o<'cotTido  e  jiilgando-so 
conclõida  por  votarão  da  Camará. . . 

O  Sr.  VlC'roRI^íb  Montkiuo  —  E'  muito 
claro. 

Caiçara    Vol.  VIII 


O  Sr.  Biucio  Filho  —  . . .  o  President® 
porá  a  votos  as  ometídas  approvadas. 

Já  foram  approvadas  as  emendas,  a  Ca- 
mará já  S3  pronunciou  sobro  ellas  ? 

Pois  bom  ;  essa  dispoêição  de  que  S.  Ex. 
lançou  mãd  6  um  aduitívò  ao  art.  129,  assiiii 
concebido : 

<  Si  as  emendas  adoptadas  era  3^  discus^U) 
contlvorora  raatcria  nova^  passarão  por 
raais  uma  discussão  na  ses^o  soguínto,  oom 
os  artigos  a  quo  so  referirora.» 

Oi'a  isto  está  ligado  á  disposição  áitttece- 
dente  « julgando-se  concluídas  por  votação 
da  Commiasão,  o  Presidonto  porá  a  votos  »S 
oraenilas  approvadas.» 

Nestas  condições,  não  contento  quo  uma 
emenda  coní.endo  raa'eria  nova  tonha  tíova 
discussão,  mas  o  quo  alllriuo,  escudado  na 
disposição  do  Regimento,  (5  quo  essa  dis- 
cussão nova  só  tem  logar  depois  quo  a  Ca- 
mará approvar  a  emenda. 

Por  isso  é  quo  estranhei  quo  agora,  sem 
mais  formalidades,  fosso  dado  para  discussão 
na  ordem  do  dia,  o  projecto  do  registro  do 
hypothecas. 

E'  esta  a  reclamação  quo  fiz.  Não  ha  no- 
nhuma  censura  ou  desojo  do  molestar  a 
Mesa.  O  nosso  nobre  oollega,  o  Sr.  Satyro 
Dias,  tem  visto  que  a  sua  correcção  tem  sido 
por  nós  acatada  o  elogiada.  Ha  apenas  uma 
divorgencfa  na^  interpretação  do  Regi- 
mento, ha  apenas  o  desejo  do  não  firmar 
procedente  nocivo,  do  não  pormittirquehoáfl 
85  proceda  do  um  modo  e  araanhã  de  outro. 

Agora  peço  ao  nobre  Deputado  quo  rao 
mostre  precedentes,  deliberações  da  Camará 
em  que  não  so  tenha  procedido  do  accordo 
com  a  reclamação  que  faço;  eU,  sim,  tomo  o 
compromisso  de  mostrar  ao  nobre  Deputado 
e  á  Mesa  procedentes  era  contrario,  justifi- 
cativos da  reclamação  quo  ora  formulo. 

Submetto  ao  esclarecido  critério  de  V.  Ex. 
a  reclamação;  entretanto  V.  Ex.  decidirá 
como  en  .ender,  certo  de  quo  só  desejo  pra- 
ticas   uniformes,   calcadas   no    Regimento. 

(Muito  bem). 

€^  8r.  I*reHlclente— O  nobro  Depu- 
tado por  Pernambiico  não  tem  razão  quando 
cita,  para  estribar  sua  opinião,  os  pareceres 
relativos  á  verificação  do  poderes. 

EsU  mat(;ria  é  excepcional,  ú  matéria  quo 
tem  discussão  e  resolução  por  parte  da  Ca- 
mará, do  modo  singular. 

Km  Síígundo  logar  devo  repetir  ao  nobro 
Deputadi)  (lue,  quando  dei  para  a  discussão 
o  parecí»r  a  que  S.  Ex.  so  refere,  foi  funda- 
tlo  na  regra  gorai  de  quo  todos  os  pareceres 
elal)oradoa  nesta  Camará  são  impressoss 
depois  de  impressos  postos  na  ordtfm  do  dia, 
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6  em  seguida  submettídos  á  doliboração  da 
Camará. 

O  ppojo.cto  sobro,  cartório  do  liypotliecas 
de  que*se  occupou  o  nobro  Deputado  foi  rc- 
mettido  &  Ck)mmissão  do  Justiça^ com  uma 
emenda  substitutiva  olTcrccida  peio  nobre 
Deputado  Sr.  Neiva. 

Sobre  o  projecto  e  a  alludida  emenda 
suWicutiva  não  podia  a  Commissáo  deixar 
de  emittir  parecer,  o  foi  o  que  ella  fez 
usando  de  uma  attribuiçao  regimental. 

Recebido  este  parecer  e  impresso  como 
foi,  era  dever  da  Mesa  dal-o  para  a  oi*dem 
dos  trabalhos  e  entrcgal-o  á  discussão  da 
Gamara,  pois  que  nenhuma  disposição  regi- 
mental impede  a  discussão  em  taes  casos. 

Diz. o  nobre  Deputado  que  o  parecer  em 
questão  é  elaborado  apenas  para  esclareci- 
mento da  Gamara  ;  mas  não  conheço  casos 
em  que  pareceres  sejam  dados  siiuplesment  j 
para  esclarecimento  da  Gamara. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Mostrarei  a  V.  Ex. 
esses  casos. 

O  Sr.  Presidente—  ...  nem  a  Cimara 
pôde  ficar  esclarecida  a  respeito  deste  e 
outros  assumptos  sem  que  os  discuta. 

Alóm  distoi  si  6  direito  das  Commissôes 
darem  pareceroá  como  entondorem,  emen- 
dando, por  exemplo,  os  projectos  sobro  que 
são  chamadas  a  opinar,  seria  o  seu  papol 
nullo,  e  inúteis  os  seus  trabalhos,  si  por- 
ventura taes  trabalhos  não  servissem  sinão 
para  mero  esclarecimento  o  não  fossem  pela 
Gamara  tomados  em  outra  consideração 
qual  a  da  discussão  e  votação  delles. 

O  artigo  a  que  V.  Ex.  se  refere  para 
firmar  a  sua  opinião,  o  art.  127,  realmente 
dispõe  que:  <As  emendas  só  serão  sub- 
mettidas  a  discussão,  depois  de  apoiadas  pela 
terça  parte  dos  membros  presentes, e  só  serão 
votadas,  depois  de  ouvida  a  Goramissao  re- 
spectiva.» 

Ora,  foi  exactamente  o  que  se  fez:  houve 
a  discussão  sobre  Í43  emendas  ;  depois  doása 
discussão  eilas  foram  á  Commissão  e  esta 
emittiu  a  respeito  um  parecer. 

Gomo  e  porque  subtrahir  este  parecer  ã 
discussão  da  Gamara?  Qual  o  artigo  do 
nosso  Regimento  que  o  prohibe  ?  O  nobre 
Deputado  não  aponta  nenhum. 

O  Sr,  Bricio  Filho— Das  outras  vezes  não 
tem  succedido  a  mesma  cousa.  Mostrarei  a 
jurisprudência  da  Gamara  neste  sentido. 

O  Sr.  Presidente  —  Uma  interpretação 
contraria  importaria,  como  eu  disse,  em  tor- 
nar uma  inutilidade,  não  somente  o  pare- 
cer em  questão,  como  as  modittcaçõos  quo 
elle  propõe  ae  projecto  substitutivo. 

Em  taes  condições,  ponsj  que  o  nobre  De- 
putado não  tem  razão. . . 


O  Sr.  Bricio  Filuo— Tem. 

O  Sr.  Presidente.  ..  e  mantenho  a  decido 
dada  pela  Mesa  da  Gamara. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  eu  mantenho  a 
minha  reclamação. 

Mostrarei  com  documentos  que  V.  Ex. 
não  tem  absolutamente  razão. 

l*  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Si*.  I^rortldento  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  á  votação 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  d  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projocto 
n.  29)  G, de  19)1,  com  parecer  sobre  emeadas 
ofTerecidas  na  3*  discussão  do  projecto  n.  29<>, 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda  para  o  exorcicio  de  1902. 


O  Sr.  I^i-oaldeiite— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira. 

O  Sr.  Ks^meraldino  Daadelra 

diz  que  era  piviposito  seu  e  dos  dignos  com- 
panheiros da  bancada  a  que  tom  a  honra 
de  pertencer  não  tomarem  parto  no  debato 
da  emenda  apresentada  pelo  illustre  Sr.  Vir- 
gílio Brigido  ao  Orçamento  da  Fazenda, 
auíorisarulo  o  Governo  a  liquidar  as  suas 
contas  c>»i  o  Banco  Emissor  de  Pernambuco 
da  forma  por  que  liqiiitlon  com  os  outros  bancos 
emissores . 

Mas  para  evitar  que  a  espíritos  mal  orien- 
tados possa  parecer  que  essa  attitude  da 
bancíida  de  Pernambuco  lhe  é  imposta,  ou 
pela  convicção  da  carência  do  direito  da- 
quelle  banco  ã  liquidação  referida,  ou  pela 
conveniência  de  uma  manobra  menos  honrosa 
o  menos  digna,  o  orador,  de  accordo  com 
seus  illustres  collegas  de  represanta^, 
quebra  o  propósito  a  que  acaba  de  alludir  e 
vem  dizer  cora  franqueza  e  desassombro  á 
Gamara  u  que  sabe  o  o  que  pensa  a  respeito 
do  caso  em  questão. 

E  sente-so  perfeitamente  bem  collçcado 
nosso  debate,  porquanto,  aífirma  alto  á 
Casa,  que  nem  hoje  nem  hontem,  nem  junto 
ao  Governo  do  Sr.  Dr.  Gampos  Salles,  nem 
junto  ao  governo  do  Sr.  Dr.  Prudente  do 
Moraos,  solicitação  ou  pedido  algum  fora 
feito  por  qualquer  dos  membros  do  partido 
republicauj  de  Pernambuco,  em  fevor  do 
incontestável  direito  do  banco  nomeado. 

E  si  no  Governo  do  Sr.  Dr.  Prudente  do 
Moraes,  governo  em  que  os  amigos  políticos 
do  orador  tiniiam  valor  real  ereai  prestigio, 
occupaiido  mesmo  os  mais  altos  pos''os  do 
eonrlanç^i  na  administração  superior  da  Re* 
publica,   jamais  procurai*am  ellas  obter  o 
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cumprimento  e  acatamonto  dos  direitos  do 
Banco  Emiss jr  ;  hoje  ninguoni  pôde  racio- 
nilniinte  acreditar  qao  a  politica  pernam- 
bucana haja  mudado  de  ooaducti,  p>is  tol> 
raiindo  sab3  que  é  de  opposiça  >  a  sua  atti- 
tude  ao  Governo  do  Sr.  Dr.  Campos  Salles. 
E  dousmoveis,igualmente  dijçnjs  o  rcápei- 
taveis,  dictaram  sempre  esse  procedimento 
do  seus  correligionários  vis-á-vis  do  Governo 
Federal:  l^  o  escrúpulo  contra  a  possiyel, 
embora  perversa,  supposição  do  que  pu- 
nham elles  em  contribuição  o  sou  pr.»stigio 
politico  eni  beneficio  de  interesses  parti- 
culares; 2»,  a  confiança  que  eram  obrigados 
a  depositar  na  honra  e  probidade  do  Gover- 
no da  Republica  que,  por  certo,  nao  podo 
ria  illudir  licitamente,  com  exclusões  in- 
justificáveis, a  disposição  expressa  do  art.  5» 
(lo  decreto  legislativo  n.  183  C,  do  23  de 
dezembro  de  1893,  que  o  autorizava  a  entrar 
em  accordo  com  os  diversos  bancos  emisso- 
res, som  excepção  do  um  jjó,  para  transfe- 
rencia do  suas  omissões  e  respectivos  lastros, 
no  sentido  de  indemnizal-os  das  vantagens 
e  direitos  que  lhes  foram  cassados  pnlo  de- 
creto n.  1.167,  do  18 J2;  são  palavras  tex- 
tua^^s  da  lei . 

A  menos  que  não  soja  a  isso  directa  e  es- 
pecialmente provocado,  não  se  empenhará 
agora  adorador  em  uma  longa  exposição  do 
quo  se  passou  em  juizo  com  os  diversos  ban- 
cas emissores,onde,  após  tros  sentenças  idên- 
ticas do  Juízo  Federal  de  l*  instancia  sobre 
CS  direitos  dos  bancos  de  PiTnambuco,  A^ 
Bahia  e  do  S.  Paulo,  somente  o  primeiro 
foi  então  excluído  pelo  (io  ver  no  da  liquida- 
ção que  realizou  com  os  dous  últimos;  tendo, 
com  esse  intuito,  feito  sust  ir  o  andamento 
no  Supremo  T.  ibunal  Federal  das  appolla- 
Çoes  interpostas  das  sentenças  relativas  ao 
Banco  da  Bahia  9  de  S.  Paulo,  e  entrando 
com  esses  em  accordo  e  liquidando  as  suas 
contas,  sem  esperar  pelo  julgamento  do 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Embora  esteja  agora  mesmo  perfeitamente 
apparelhado  com  documentos  para  ess  i  expo- 
sição, o  orador  julga  inútil  e  ocioso  qualquer 
esforço  nesse  sentido,  porquanto  sobre  cousa 
dilferento  veria  a  emenda  do  illustre  Depu- 
tado pelo  Ceará. 

K  acjentua,  salienta  e  frisa  .para  logo  a 
confusão  e  o  equivoco  em  que  labora  o  pare- 
cer da  honrada  Commissão  de  Orçamento 
sobre  a  autorização  em  debate. 

Assim  é  quo  alli  confunde  inflemnização 
com  liquidação^  e  se  equivoca  quando  aíllr- 
nia  que  o  qu3  agora  propõj  a  em  mda  já  foi 
declarado  improcedente  pelo  Po. ler  Judici- 
ário da  Republica. 

Engano  e  equivoco  do  que  so  não  apercebeu 
^  illustre  Com  nis^ião,  e  quo  so  u  a  dev  ida 
corrigenda,  poderá  induzir  em  erro  a  Ca- 


mará   dos     Deputados^     fazendo-a  *  votar 
sob  um  falso  supposto. 

A  simples  leitura  des^e  parocer  evidencia 
que  a  digna  Commissão  de  Orçamento  sup- 
põo  que  a  autorização  dada  agora  ao  Go 
ver  no  para  liquidar  suas  contas  com  o 
Banco  Emissor»  de  Pernambuco  foi  justa- 
mente o  que  foz  objecto  da  acção  cm  tempo 
proposta  por  esse  banco  cT>ntra  a  Fazenda 
Nacional,  acção  cm  que,  jurídica  ou  injuridi- 
caraon^ie,  d(^,cahiu  aquelle.  E'  esse  o  pxmclus 
saliens  da  questão;  6  essa  a  prova  palpável 
do  engano  e  equivoco  a  que  se  tem  referido 
o  orador. 

Para  evitar  contestações  descabidas  e  pre- 
cisar com  toda  clareza  o  ponto  em  debate, 
pede  vénia  á  Camará  para  ler  afi^  próprias 
palavras  do  alludido  parecer. 

Diz  o  parocer  «A  disposição  que  a 
emenda  manda  supprimlr  foi  approvada 
contra  o  parocer  e  o  voto  da  Commissão  de 
Orçamento.  Loní^e  de  modificar  sua  opinião, 
ella  só  tem  rasão  para  perseverar  nella, 
pedindo  toda  a  atteição  da  Camará  pa- 
ra o  assumpto  que  se  lhe  afigura  da  má- 
xima impjrtancia,  attentis  as  relações  ju- 
rídicas com  que  joga. 

O  Banco  Emissor  de  Pernambuco  (attenda 
a  Camará)  Ju/^rou-íc  com  direito  de  haver  do 
Thesouro  P^ederal  uma  indemnização  pela 
cessação  do  sen  direito  de  emissão. 

Primeiramente  reclamou  perante  o  Poder 
Executivo  e,  não  sendo  por  este  attendido 
muito  regularmente,  appella  para  o  Judi- 
ciário e,  obtenlo  sentença  favorável  do  juiz 
seccional,  fbi  esta  reformada  pelo  Supremo 
Tribunal,  por  accordão  de  18  de  junho  de 
181)8,  e  cuja  summa  6  a  seguinte:—  E'  refor- 
mada  a  sentença  de  í*  instancia  e  julgado  o  A, 
2®  appclante  Banco  Emissor  de  Fertiambuco^ 
carecedor  da  acção  intentada  contra  a  Fazen- 
da Federal,  pkdindo  indkmniza(,!A0  de  pre- 
juisos  resultantes  do  acto  official,  pelo  qual 
foi  cassada  a  facuhla/le  emissora  que  usava, 
ccssanflchos  direitos  e  vantagens  que  lhe  eram 
garantidoSy  na  forma  da  lei  de  sua  crcação,» .  .> 


A  esta  decisão  do  primeiro  e  mais  gra- 
duado tribunal  da  Republici,  oppoz  o  banco, 
segundo  foi  informada  a  Commissão,  o  re- 
curso extraordinário  e  supremo  da  ac^o 
rescisória,  mas,  ainda  uma  vez,  suas  pre- 
tenções  fjram  rejeitadas  pela  justiça,  ficando 
pjrtanto  em  completo  e  inteiro  vigor  o 
mencionado  accordá),  que  julgou  o  referido 
banco  carecedor  da  acção  intentada.» 

Das  próprias  palavras  que  acaba  de  ler, 
já  originaes  da  própria  Commissão,  já  tran- 
se riptas  dos  accoiHiãos  por  ella  citados,  fica 
em  plena  evidencia  que  o  que,  bem  ou  mal, 
foi  julgado  improcedente  pelo  Supremo  Tri- 
bunal foi  o  peiido  do  Banco  Emissor  a  wtia 
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'  indemniiaçíio  contrai  a  Fazonda  Nacional 
pela  cassação  do  sua  faculdade  emissora  o 
domai :$  vantagens  docorroutes. 

Entretanto,  note  com  attenç^áo  a  Camará: 
que  6  que  manda  a  emenda  do  Sr.  Virgílio 
Erigido,  já,  encorporada  ao  Orçamento  da  Fa- 
zenda o  que  se  pretendo  a^pora  inutilizar, 
com  a  apresentação  da  emenda  supprossiva, 
acceita  pela  Ck)nim'isslo  ? 

Mandará,  por  acaso,  como  aventa  o  p  - 
rccor,  que  a  Camará  autorize  o  Governo  a 
rever  uma  decistto  do  Poder  Judiciário  ? 

Maíldará  por  ventura  que  seja  autorizado 
o  Governo  a  dar  ao  Banco  Emissor  a  indem- 
nização que  justa  ou  injusfcamoniic  lho  foi 
negada  pelo  Podor  Judiciário  ? 

Não  ó  iMp  que  se  contem  na  emenda  dis- 
cutida.   "  ' 

O  que  essa  emenda,  simples  é  exclusiva- 
mente, estatuo  ô  que  o  Governo  fique  auto- 
rizado a  liqiiular  as  suas  contas  com  o  Banco 
Emissor  de  Pernambuco. 

Ora,  só  por  ma  fé  ou  distracção  se  pod(»rá 
coníundir — Hquklnr  com  indemnizar  —  liqui- 
darão com  indemnizarão , 

O  orador  cstii,  pois,  convoncido,  attcnta  á 
honorabilidade  de  cada  um  e  de  todos  os  il- 
lus  três  membros  da  Conimissao  de  Or<,íamen- 
to,  que  só  pop  distraçfío  é  que  disseram  no 
alludido  parecer  que  a  emenda  pretendia 
dar  ao  referido  banco  a  indemnização  que 
que  lhe  fora  negada  no  Juizo  Federal. 

»São,  pois,  visiv(iis  o  engano  e  o  equivoco 
a  que  alludiu  ora  começ j  do  seu  discurso. 

&las,  pergunta  agora  o  orador,  tem  cabi- 
mento e  ó  de  nec3ssidade  a  autooização  ao 
Governo  para  liquidar  suas  contas  com  o  dito 
bmco  emissor  ? 

O  ligeiro  histórico  documentado  que  vae 
fazer  immediatamonte  responderá  de  modo 
cabal  a  essa  interrogação. 

Sabe  a  Camará  que,  do  conformidade  com 
os  decretos  ns.  165,  do  17  de  janeiro,  e  251, "^  do 
7  de  março  do  1890,  quo  regulavam  a  emis- 
são bancaria  da  Republica,  orírauizouse  o 
Banco  Emissor,  cujos  astatutos  Ibrani  appro- 
vados  pelo  decreto  n.  880  de  18  do  outubro 
do  ISiJO. 

Tendo  po.-Jteriormonto  obtido,  por  despacho 
de  21  de  outubro  do  1890,  com  fundamento 
no  art.  1'^  dj  decreto  n.  7 82  A,  de  25  do  sn- 
tembro  do  I8J0,  permissão  para  iniciar  o  seu 
lastro  polo  deposito  de  uuro,  dopositf)U  no 
Tliesouro  s:  875.000,  das  quaos  400.000  lhe 
foram  emprestadas  mediante  contracto  es- 
cripto  pelo  próprio  Thosouro. 

Ha  por  ahi  quem  negue  a  eífocti vidado 
desse  deposito;  mas,  para  acabar  de  voz  com 
semilliante  insidia;  o  orador  oxhibe  e  pedi3 
permissão  para  ler  á  Camará  duas  certidões 


Era  cumprimento  ao  despacho  retro  do  Sr, 
director  oa  Contabilidade  do  Thesouro  Fede- 
ral, certifico  que  consta  nesta  repartido  da 
conta  do  «Depósitos  e  Cauções»  ter  o  Banco 
Emis.sor  de  Pernambuco,  nos  me2es  do  ja- 
neiro, maio  junho,  julho  e  agosto  de  1891, 
depositado  nos  cofres  do  m(^mo  Thesouro, 
oitocentos  setenta  e  cinco  mil  setenta  e  sote 
libras  esterlinas  (£  875.077)  quo  importaram 
em  sete  mil  setecentos  e  setenta  •  nove  con- 
tos quatrocentos  e  trinta  o  quatro  mil  qui- 
nhentos o  trinta  réis,  (Rs.   7.779:434$530)  ao 
caníbio  de  27  dinheiros  por  mil  réis,    para 
poder  emittir  o  duplo  deste  deposito,  sendo: 
no  moz  do  janeiro,  cento  e  cincocnta  o  oito 
mil  libras  esterlinas  (C  158.000)  no  valor  de 
mil  quatrocentos  e  quatro  contos  sois  oentoa 
o  vinte  mil  réis  (Rs.  1.404:620í;0<)0);  no  moz 
de  maio,  com  mil  libras  esterlinas  (fí  lOO.OXJ), 
no  valor  de  oitocentos  o  oitenta  e  novo  con- 
tos (Rs.  889:0(K)$000);  no  raez  do  iunho,  se- 
tenta e  três  mil  o  setenta  e  sete  libras  ester- 
linas (C  7.).077),  no  valor  de  seiscentos  qua- 
renta e  nove   contos  seiscentos  cicoenta  e 
quatro   mil    quinhentos  e  trinta  réis   (Rs. 
(>10;()51$5:J0);  no  mez  de  julho,  quarenta  e 
quatro   mil  libras  os^erlinas   (£  44.000),  no 
valor  do  trezentos  e  noventa  o  um  contos 
cento  e  sessenta  mil  réis  (Rs.   391:16Q$0ím})í 
no  mez  de  agosto,  quinhentas  mil  libras  es- 
terlinas (£  500.000),  no   7alor  de  quatro 
mil  quatrocentos  e   quarenta  e  cinco  contou 
(Rs.  4.445:000$000). 

Outrosim,  certifico  que  nos  mezes  de  feve- 
reiro, maio,  junho,  julho,  agosto,  setembro 
o  ontubm  de   1801  o  Thesouro  autorizou  a 
entrega   ao    mesmo   banco  da   quantia  de 
quinze   mil   quinhentos  e  cincoenta   e  oito 
contos  oitocentos  o  seasonta  e  novo  raile  ses- 
senta réis.  ((Rs.    I5.558:86fí|;060),  tendo  po- 
rí^m,a  Caixa  da  Amortização  entregue  apenas 
a   importância  de  quinze  mil  quinhentos  e 
cincoenta  o  oito  contos  e  duzentos    mil  ri^ifl 
(Rs.  15.558:200$000),  sendo,  em  17  de  feve- 
reiro do  1801,dou3  mil  oitocentos  e  nove  con- 
tos e  dnzento.-i  mil  réis   (Rs.  2,809;2UO$aO{)) ; 
no  dia  28  de  maio  de  1891,  mil  contos  de  réis 
(Rs.  1.000:000$00i»);  no  dia  l  de  junho  doditi^ 
anno,  setecentos  e  cincoenta  contos  de  túva 
(R.S.  750:000.S000);  no  dia  19  do  junho  (mesmo 
mez),  trezentos  o  cincoenta  contos  de  réis 
(Rs.  3r)O:OOO>;000)  e  no  dia  25  do  mesmo  raei 
e  anno  novecentos  e  cincoenta  contos  do  réis 
(Rs.   950:000.^(100);  no   dia   10  do  julho   do 
mosmo     annó,     oitocentos    contos    de    réis 
(Rs.    800: 000$/ 100);    no    dia  20  do   moz    de 
agosto  do  mesmo  anno,  dous  mil  quinhentos 
e  cincoenta  contos  de  réis  (Rs.  2.550:000!J!0(H))i 
no  dia  29  do  mesmo  mez  o  anno,  seiscentos 
contos  de  réis  (Rs.  000;000$000);  no  dia  I  de 


do  Thesouro  Federal  que  comprovam  quanto  setembro  do  mosmo  anno,  dous  mil  oootos 
acaba  de  aflíirmar;  «  CVWirfrTo  do    Thesouro  Aúq   réis  (Rs.   2.000:000|000);  no  dia  10  do 
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mesmo  mez  e  anno,  soiscontos  contos  de  réis 
(lis.  600:000$O)0) ;  no  dia  21  do  mosmo 
moz  e  anno,  quatrocentos  contos  do  réis 
(Hs,  400:000$000);  no  dia  22  do  mesmo  moz 
e  anno,  mil  contos  de  réis  (Rs.  l.000:000$000); 
no  dia  8  do  mez  do  outubro  do  mesmo  anno, 
setecentos  contos  de  réis  (Rs.  7uO:00()$0:)()) 
e,  finalmente,  no  .dia  14  do  mesmo  moz 
e  anno,  mil  c  quarenta  e  nove  contos 
(Rs.    1.049:000$0()0.) 

Certifico  ainda  qu(\  quanto  aosarts.  ns.  6 
e  7  da  lei  n.  183  C,  dií  23  do  sotombro  de 
1893,  e  decreto  n.  1.553  E,  de  30  de  setembro 
do  1893,  qae  autorizavam  ao  Estado  a  con- 
stituir um  empréstimo  in torno  correspon- 
dente á  somma  das  apólices  da  divida  pu- 
blica o  litros  metallicoi  di^.posi tidos  por  di- 
versos bancos  em  g;u*antia  de  su  is  emis- 
sões, o  Governo  não  deu  execução  a  taes  de- 
cretos. 

E  por  ser  verdade,  eu,  Oscar  Borman  do 
íiorges,  3^  escripturario  do  Thosouro  I^'e- 
deral,  com  exercício  na  primeira  Siib-Dirc- 
ctoria  de  Contabilidade,  passei  esta,  aos-  14 
do  março  de  19(X),  que  vae  assiopnada  peio 
Sr.  sub-diroctor  da  mesma  repartição. —  O 
sub-director,  Francisco  Ferreira  ff  a  Casta  Jú- 
nior. 
Termo  de  contracto    do    empréstimo    a  juros 

celebrado   entre  o  Banco   Emissor    de  Per- 

nannbuco,  co^no  mutuar io^  e  o  Thcsouro*Na- 

cional,  como  mutuante. 

Aos  dezoito  de  agosto  de  mil  oitocentos  e 
noventa  o  ura,  na  Directxíria  Geral  do  Con- 
tencio.so,  perante  o  Senhor  Doutor  Didimo 
Agapito  da  Veiga  Júnior,  procurador  fiscal 
do  Thesouro  Nacional,  compareceram  os  Se- 
nhores José  Eustachio  Ferreira  Jacobina, 
António  Barroso  Fernandes  e  Josf*^  Pereira 
Guimaiues  Júnior,  o  pi-imeiro  presidente  c 
os  dois  últimos  directores  da  Caixa  Filial 
nesta  cidade  do  Banco  Kmi-ísor  de  Pernam- 
buco, e  disseram  ([ue,  de  aeoordo  com  a  por- 
taria de  quinze  do  corrente,  de  Sua  Exoel- 
lencia  o  Senhor  Ministro  da  Fazenda, vinham 
aasignar  o  presente  termo  pelo  qual  o  Tlie- 
souro  Nacional  empresta  ao  Banco  Emissor 
de  Pernambuco  quinhentas  mil  libras 
(£  500.000),  que  o  b  mco  se  obriga  a  resti- 
tuir em  cambiaos  a  noventa  dias  pola  forma 
seguinte:  Cem  mil  libras  a  quinze  de  outu- 
bro, duzentas  mil  libriis  a  quinze  de  no- 
vembro e  duzentas  mil  aquinzede  dezembro 
do  corrente  anno.  Para  garantia  deste  em- 
pi^ostimo,  o  banco  depositará,  no  prazo  de 
sessenta  dias,  no  Thesouro  Nacional,a  somma 
de  dez  mil  contos  de  réis,  representados  em 
dez  mil  apólices  do  valor  de  um  conto  de 
réis  cada  uma,  do  Estado  de  Pernambuco, 
assignando  também  o  presente  contracto  o 
Banco  de  Credito  Mercantil,  representado 
por  sua     directoria,  que   fica   responsável 


como  fiador  e  principal  pagador.  O  Banco 
EmiSvSor  de  Pernambuco  pagará  mais  o  Jwrp 
de  quatro  por  cento  em  ouro  sobre  o  valor 
total  do  empréstimo^  a  partir  desta  data.  E 
pelo  Senhor  Doutor  procurador  fiscal  foi 
dito  que,  em  nome  e  por  parte  da  Fazenda 
Nacional,  acceitava  o  presente  contracto  era 
todos  os  sous  eíTeitos.— Eu,  Pedro  Teixeira 
Soares,  oílicial  da  Directoria  Geral  do  Con- 
tencioso, o  escrevi, — Salvo  a  entrelinha  que 
diz  «do  corrente  anno». —  Pedro  Teixeira 
Soares, — Salvo  a  entrelinha  que  diz  «  a  no- 
venta dias». — Pedro  Teixeira  Soares, — Di- 
dimo Agapito  da  Veiga  Júnior, — José  Eusta- 
chio Ferreira  Jacobina ,  —  António  Barroso 
Fernandes. — José  Pereira  Guimarães  Júnior. 
PjIo  lUnco  de  Credito  Mercantil,  Amlrelino 
Leite  de  Barcellos,  director-presidonto. — Está 
conforme,  C.  A.  Naylor. 

Fica  assira  irrefragavelraente  provada,  por 
documentos  offlciaes,  a  realidade  do  deposito 
referido,  cumprindo  ainda  mais  informar  á 
Camará,  quedas  C  500.000  que  foram  em- 
prestadas pelo  Thespurj,  £  100.000  já  lhes 
foram  pagas. 

Com  o  lastro  indicado,  ficou  o  banco  ha- 
bilitado a  emittir  lo.558:800$i)(>0,  duplo  da- 
quella  soruraa  de  ouro  ao  cambio  par,  como 
asseverou,  em  seu  relatório  de  1896,  o  então 
Ministro  da  Fazenda,  Sr.  Dr,  Rodrigues 
Alves. 

Entretanto,  o  banco  sóemittiu  15.558:220$, 
quantia  inferior  á  que  podia  emittir,  como 
prova  a  certidão  ha  pouca  lida, 

E  que  elle  jamais  excedeu  a  emissão  que 
lhe  era  licito  fazer,  çrova-o  ainda  o  facto 
de  lho  serem  os  respectivos  titules  entregues 
pela  Caixa  da  Araorcização  mediante  ordem 
expressa  do  Thesouro,  que,  por  certo,  não 
autorizaria  uma  illegalídade. 

Desempenliando-se  lealmente  de  todos  í)S 
deveres  que  lhe  eram  impostos  por  lei,  o 
banco  nomeado  auxiliou  com  elevada  somma 
a  lavoura  e,  lendo  contrahido,  por  disposição 
expressa  de  seu  ontracto  com  o  Thesouro 
Federal,  o  compromisso  de  emprestar  a  im- 
portância de  10.00():0()0$,  a  juros  de  5«/o^ 
ao  Estado  de  Pernambuco,  chegou  a  entregar 
a  esse  Estado  a  qiiantia  de  6.000:000$,  não 
realizando  a  totalidade  do  empréstimo  por 
ter  sido  in torcer ren temente  cassada  a  todos 
os  bancos,  elle  inclusive,  a-íaculdade  emis- 
sora. 

Por  certo,  ninguém  ignora  que  o  decreto  d  > 
Poder  Executivo  n.  2.167  de  17  de  dezembro 
de  1892,  por  disposição  expressa  em  sou 
art.  3«>,  incorporou  ao  Banco  da  Republica, 
a  faculdade  de  emissão  bancaria  de  todos  os 
estabelecimentos  de  credito  do  Brazil. 

O  Poder  Legislativo,  porém,  tomando  co- 
nhecimento desse  decreto  dictatorial  do  Po- 
der Executivo,  approvou-o  com  a  modificação 
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estatuída  no  decníto  n.  183  C,  do  23  do  se- 
tembro de  181)3,  que»  em  sou  art.  5",  autori- 
zava o  Governo  a  entrar  om  accordo  com  os 
diversos  bancos  emissores,  no  sentido  do 
indemnizal-os. 

Para  dar  cumprimento  a  esse  ultimo  de- 
creto, o  Governo  expediu  o  de  n.  1 .553  E,  de 
30  de  setembro  do  mosmo  anno,  mandando 
fazer  a  inscripção  respectiva  no  livro  da 
divida  interna  da  Republica. 

Não  tendo  chegado  a  accordo  o  Banco 
Emissor  de  Pernambuco  e  mais  alguns  ou- 
tros com  o  Governo  a  tal  respeitu,  como 
excepçSLo  única,  o  tinha  obtido  o  Banco  Po- 
pular; recorreram  elles  ao  Poder  Judiciaria, 
conseguindo  todos  sentença  favorável  no 
juizo  de  1*  instancia. 

O  que  80  seguiu  a  essa  sentença  com  refe 
rencia  ás  appellações  interpostas,  já  o  orador 
informou  á  Gamara;  excusa,  poruinto,  repe- 
til-o  agora. 

Basta-lho  ter  provado,  como  acaba  de 
fazel-o,  que  nào  foram  ainda  liquUl cuias  entre 
o  Governo  e  o  banco  as  suas  mutuas  obriga- 
ções e  seus  créditos  mútuos. 

Ninguém  por  certo  negará,  depois  da  lei- 
tura que  o  orador  fez  das  duas  certidões  do 
Thesouro,  que  nossa  repartiç<ão  federal  fez  o 
Banco  Emissor  de}»sito  de  875.1)00  libras  e 
com  olle  e  a  tal  respeito,  realizou  um  con- 
tracto do  empréstimo. 

Ora,  essas  obrigações  o  esses  direitos  aluda 
estão  por  liquidar,  o  a  respectiva  escriptu- 
ração  por  encerrar  o  concluir. 

Sendo  assim,  é  de  indeclinável  necessi- 
dade a  autorização  ora  impugnaria,  afim  de 
poderem  o  banco  o  o  .Thesouro  normalizar 
as  suas  respectivas  situaçu.os  jurídicas.  Ha 
nada  mais  justo  o  mais  jiiridico  ? 

E'  admissível  o  racional  que  se  pretenda 
deixar  sem  solução  um  caso  urgente  e  já 
muito  demorado  o  era  que,  por  igual,  estão 
empenhadas  a  respeitabilidade  do  (iovorno 
e  os  direitos  do  Hanco  Emissor  ? 

Não  ha  ninguém  que,  precisamente  intei- 
rado doassumjpto,  reiponda,pela  aííirmaíiva, 
á  interrogação  que  acaba  do  ser  feita. 
-  Foi,  coruamente,  tendo  eiu  viàta  tudo 
(uianto  Hca  exposto  o  fazendo  a  rudimontar 
distincçíio  entre  indemnizar  e  l'qmihir  que 
o  honrado  repn^sen tanto  do  Ceurá  apresentou 
ao  Orçamento  da  Fazenda  a  emenda  que  foi 
approvada  om  2*  discussão  pela  Camará  dos 
Deputados. 

Não  bastava,  porém,  dar  ao  Governo  a 
autorização  alluilida,  era  preciso  main,  ora 
prociso  estafxjlocer  os  moldes  peUiS  quaes  de- 
via o  mesmo  Governo  calcar  a  sua  acç^u) 
nesse  sentido. 

Ora,  6  força  convir  que  nenhum  outro 
critério  se  impõe  ao  acat^imeiíto  dos  podeins 
públicos  mais  do  que  aquello  com  que  agiu 


o  honraxlo  Sr.  Dr.    Bernardino  de  Campos, 
quando  na  pasta  da  Fazenda. 

Por  isso  é  que  íliz  a  autorização:  a  liqui- 
dação das  contas  entre  o  Banco  do  Pernam- 
buco e  o  Governo  da  Republica  será  feita  da 
mesma  forma  por  que  fora  realizada  a  dos 
outros  bancos  emissores. 

ComoíTcito,  ninguém  dirá  que  o  illustre 
Sr.  Dr.  Bernardino  de  Campos  andou  mal  e 
obedeceu  a  censurável  critério  liquidando. 
|)elo  modo  porque  liquidou,  as  contas  dos 
Bancos  da  Bahia  e  de  S.  Paulo  com  o  The- 
souro Fodjral. 

Pois  bom;  si  isto  ^,  uma  verdado  acima  de 
toda  impugnação  si^ria;  e  si  a  liquidação  das 
contas  dos  Bancos  Emissores  da  Bahia  o  de 
S.  Paulo  fora  feita  polo  honrado  Dr.  Ber- 
nardino de  Campos,  nhoex-vi  do  sentença  do 
Poder  Judiciário,  porquanto  o  Supremo  Tri- 
bunal não  julgara  das  appellaçõcs  interpos- 
tas, mas  por  simples  accordo  entro  aquelle 
banco  o  Thesouro,  como  ei:cluir  do  liquida- 
ção idêntica  o  Banco  Emissor  de  Pernam- 
buco ?  ! 

Talvez  se  diga,  sem  aliás  poder  isso  influir 
nos  ttTmoi  da  hypothese  em  questão,  que  a 
situação  desse  ultimo  banco  era  desigual  ou 
mesmo  inferior  á  dos  outros  seus  cjnge- 
neres. 

E'  uma  afflrmativa  estéril  sobro  sor  inve- 
ridi^a. 

Vao  domonstral-o. 

Conforme  disso  em  começo,  o  Banco  Emis- 
sor de  Pernambuco  foi  organizado  na  coq- 
formidade  dos  decretos  ns.  165  e  951,  de 
IHDO,  lendo  sido  approvados  seus  estatutos 
pehj  discreto  n.  880.  do  18  do  outubro  de  1890. 

Por  despacho  de  21  do  dito  raez  e  anuo. 
do  Ministro  da  Fazenda,  obteve  permissão 
para  começar  suas  emissões  sobro  lastro  em 
ouro  e,  havendo  depositado  no  Thesouro  aa 
V  875.077,  a  que  se  referem  os  documentos 
que  leu  ha  pouco,  fez  uma  emissão  de 
15.558:i^0;i.*5  (duplo  daquQlla  somma,ao  cam- 
bio par),  isto  é,  menos  669^  do  que  podia 
emittir  sobre  aquella  base.    ' 

Depois  do  tudo  isso,  realizou  o  raí\smo 
banco  empréstimos  â  lavoura  e  ao  Esta<lo 
de  Pernambuco,  do  quantia  superior  a 
7.50íJ:000$OlK). 

Estava,  pois,  perfeitamente  organizado  e 
se  desempenhando  lealmonto  de  seus  ct»m- 
promissos,  quando  lho  foi  c  issada,  bem  conio 
aos  demais  bancos,  a  sua  faculdade  cniis 
80  ra. 

E  note-se  que  essa  cassação  da  faculd  «le 
emissora  não  foi  praticada  pelo  Governo 
como  medida  do  disciplina  o  repressão  a 
abusos  que  o  banco  pudesse  ter  commetiido, 
porque,  si  assim  fosse,  teria  sido  neces-ariíi 
ijue,  antes  da  mesma  medida,  houvesse  au- 
diência do  banco  e  so  tivesse  procedido  a 
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exame  e  inquorito  «obro  o  ponto  oii  arti^^os, 
objecto  da  infracção,  segundo  o  disposto  ta- 
xatiraroentc  no  art.  37  do  decreto  n.  à.Tll, 
de  13  de  dezembro  de  18t)0. 

Nada  disso  se  deu,  o  quo  bem  mostra  a 
correcção  do  procedimento  do  banco. 

Melhor  direito  do  que  o  desto  não  tinham, 
portanto,  os  Bancos  da  Bahia  e  S.  Paulo, 
com  os  quaes  o  Governo  entrara  em  accoido 
e  liquidara  as  respectivas  contas. 

Ao  contrario  :  o  direito  do  Banco  de  Per- 
nambuco era  o  é  melhor  que  o  da  Bahia, 
porquanto  este,  por  termo  lavrado  em  tempo 
na  Directoria  do  Contencioso  do  Theíouro 
Federal,  abrira  mão  da  faculdade  emissora  e 
declarara  nada  mais  reclamar  a  tal  titulo, 
isso  antes  de  ter  sido  realizada  a  sua  liqui- 
dação, o  quo  nunca  fizera  o  Banco  do  Per- 
nambuco; e  ainda  melhor  que  o  direito 
do  Banco  de  S.  Paulo,  porquanto  este  ultimo 
não  auxiliara,  com  empréstimos,  a  lavoura 
e  o  £stado,  como  o  fizera  o  Banco  de  Per- 
nambuco. 

Como,  pois,  em  vista  do  tuJo  isso,  querer 
'excluir  apenas  o  banco  nome<ido  de,  ao  me- 
nos, liquidar  com  o  Thesouro  Feder<\l  as  res- 
pectivas contas  i  l 

Tal  exohisão  é  injuridica  sobre  ser  iniqua. 

Melhor  inteirada  da  verdade  e  despre- 
zando a  grita  que  já.  se  começa  a  fazer  lá 
fora  em  torno  do  caso  discutido,  a  honrada 
Goinmissâo  de  Orçamento  certo  reconside- 
rará o  seu  parecer,  harmonizando  os  direitos 
do  banco  coni  a  realidade  dos  factos. 

E  resta  a  ponderar  que  ainda  não  tem  i*a- 
zão  a  critica  final  do  parecer  da  illustro 
Coramissão  sobre  a  forma  fie  emenda  ao  Or- 
çamento da  Fazenda,  com  quo  foi  apresen- 
tada a  alludida  autorização,  bem  como  im- 
procede o  alvitre  qutí  alli  sugere  de,  no  casj 
de  mantida  pela  Gamara  a  mesma  autoriza- 
<^,  ser  ella  destacada  do  Orçamento  da  Fa- 
zenda para  constituir  projecto  á  parte. 

E  não  tem  razão  aquella  critica,  porque  a 
a  execução  da  medida  autorizada  esgota-se 
dentro  do  periodo  annuo  da  lei  orçamen- 
taria. 

E'r-pois,  perfeitamente  cabivol  í3m  uma  loi 
de  tal  natureza. 

E  improcede  o  alvitro  do  ser  a  referida 
medida  destacada  em  projecto  especial,  por- 
que ellaé  de  todo  pertinente  ao  Orçamento 
da  P'azenda. 

Em  consciência,  a  própria  Commissão  não 
pensa  do  outro  modo,  porquanto  autorização 
igual  e  sobro  forma  idêntica  ella  acceitou  o 
acolheu  n(»s$c  mesmo  orçamento. 

Eis  a  prova:  o  art.  9^'  i^  4'*  do  Orçamento 
da  Fazenda  dispõe:  {tejUuncs)  —  Fica  o  Go- 
verno autorizado  :  «  A  liquidar  os  de  leitos 
do.^  bancos,  provenientes  de  anxilios  á  la- 
voura.)> 


Vê  a  Camará  que  a  honrada  Commissão 
de  Orçamento  é  a  própria  a  apoiar  a  opinião 
do  orador. 

Vae  terminar;  antes,  porém,  declara 
coram  populo  que  a  Camará  não  precisa  de 
e-ítimulos  estranhos  para  cumprir  com  di- 
gnidade, independência  e  patriotismo  seus 
altos  dovere>  constitucionaes  e  que,  portan- 
to, acrecita  não  produzirá  effeito  algum  so- 
bro as  deliberações  a  campanha  de  diffama- 
ção  e  de  aleivosias  que  hoje  começou  lã 
fora.  (MuilQ  hem,  muito  bem,  O  orculor  é  vi- 
vamente cumprimentado  e  felicitado). 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carloj  Marcel- 
lino,  Albuquerque  Sorejo,  Arthur  Lemos, 
António  Bastos,  índio  do  Brazil,  Luiz  Do- 
mingues, Joaquim  Pires,  Thomaz  Caval- 
canti, Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Camillo 
de  HoUanda,  Celso  de  Souza,  João  Vieira, 
Pereira  do  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Pedro  Pernambuco,  Araújo  Góes;  Rodrigues 
Dória,  Sylvio  Romero,  Castro  Rebello, Neiva, 
Augusto  França,  Milton,  Paula  Guimarães, 
Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Gal- 
dino  Loreto,  José  Marcellino,  Heredia  de  Sá, 
Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Antonino  Fialho, 
Lourenço  Baptista,  Pereira  Lima,  Oliveira 
Figueiró  'o,  Estevão  Lobo,  Viriato  Mascare- 
nitas,  Gastão  da  Cunha,  João  Luiz,  Monteiro 
do  Barros,  Adalborto  Ferraz, Francisco  Sallos, 
Lamounier  -(jodofredo,  António  Zacharias, 
Rodolpho  Paixão,  Moridra  da  Silva,  Luiz 
Piza,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Alencar  Guimarães,  Soares  dos  Santos,  An- 
gelo Pinheiro,  Francisco  Alcncastro,  Victo- 
rino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa  e  Aure- 
reliano  Barbosa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Urbano  Santos,  Luiz  Gualberto, 
Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fernandeí. 
Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis,  Er- 
mirio  Coutinho, GomiíS  de  Mattos,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alvos,  Corneiio  da  Fon- 
seca, Elpidio  Figueiredo,  José  Duarte,  Epa- 
minondiis  Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Ma- 
noel Caetano,  Vergne  de  Abreu,  Marcolino 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis, 
Sampaio  Ferraz.  Henrique  Lagden,  Martinho 
Campus,  Júlio  Síintos,  Aureliano  dos  San- 
tos, Joaquim  Breves,  Rangel  Pestana, 
José  BaniíUcio,  Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da 
Silveira,  Manoel  Fuigencio,  Nogueira  Jú- 
nior, Lindolpho  Caetano,  Miranda  Aze- 
ve  lo,  Domingues  de  Castro, Valois  de  Castro, 
Adolpho  Gordo.  P.iulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Alfredo  Kllis,  António  Cintra,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão, 
Ovidio  Alirantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do 
1  Valle,  João  Cândido,  Marçal  Escobar,  Fran« 
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cisco  Moura,  Pinto  da  Rocha  e  Alfredo   Va- 
rella. 

E  sem  causa  03  Sps.  Jos^^  Euzobio,  Ray- 
mundo  Arthiir,  Th  )ra'iz  Aecioly,  Lima 
Pilho,  Silva  Mariz,  Telxoira  do  Síi,  Kstacio 
Coimbra,  Arroxollas  Galvão,  Raymiiudodo 
Miranda,  Rodriguos  Liina,  Pinhoir.)  Júnior, 
Nelson  de  Vascoucellos,  irinnu  Machado,  Au- 
gusto do  Vasconcollo),  Raul  iUri*oso,  liarros 
Franco  Júnior,  Penido  Filho,  Bueno  do 
Paiva,  Landulpho  do  Magalhãas,  Arthur 
Torres,  Lamartino,  Fernando  Prestos,  Oli- 
veira Bra^j^i,  Costa  Júnior,  Huono  do  An- 
drade Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cajado,  Azevedo  Mar- 
ques, Lamenha  Lins  e  Campos   Carticr. 

O  Sr.  Pr.oalclento—  Accusando  a 
litita  da  porta  a  presença  de  114  Doputados 
vao  a  Camará  se  reunir  era  sessão  secreta, 
para  votação  da  matoria  que  já.  foi  dis- 
cutida. 

Convido  os  espectadores  a  se  retirarem  do 
recinto. 

Reabre-sc  a  sessão  publica  ris  3  horas  e 
5  minutos  da  tarde. 

O  Sr.  I*re«lclento— Pica  adiada  a 
discussão  do  projecto  n.  290  C,^d'3  lt>Ol,do 
Orçamento  da  Fazenda,  e  com  a  palavra  o 
Sr.  Deputado  Hricio  Filho. 

Passa-se  á, 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciaíla  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  105  C,  de  lUOl,  com  parecer  sobre 
emondiís  ollenícidas  na  3*  (liscus>^ão  do  pro- 
jecto n.  105,  deste  anno,  do  Sanado,  croando 
Bo  Districto  Foiioral  mais  um  oílicio  do  Re- 
gistro de  Uypothecas,  com  a  designação  de 
terceiro. 


O  §kr.  Presidente-^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 


O  Sr.  Meiva  diz  que  a  nins,'uem, 
mais  do  que  o  orador,  cabJ  o  direito  de  oc- 
cupar  neste  momento  a  at tenção  da  Ca- 
mará. 

Trata-se  do  parecer  oíTerocido  pela  Com- 
missão  de  Constituição  e  Justiça  s  ibro  o  su- 
bstitutivo que  teve  a  honra  do  apresentar  ao 
projecto  n.  lOõ,  vindo  do  Senado,  e  o  orador 
tem  a  necessidade  do  esclarecer  seus  illus- 
tres  collegas. 

O  projecto  fora  largamente  discutid)  em 

duas  sessões,  e  o  onulor  analysiira-o  dí^iaons- 

trando-lhes  as  inconveniências;  na  :^*'  disciis- 

ão,  porém,  tendo  ouvido  illustres  collegas 


que  divei'giara  no  modo  de  aprocial-o,  apre- 
sentara, como  um  meio  de  accordar  todas  a^ 
opiniôos,  o  substitutivo  era  debíite,  o  qual 
siibmettido  ã  Commissão  do  Constituição  e 
Juitiçi,  fora  profundamente  estudado,  como 
o  doinonstra  o  parecer,  cujo  rolator  foi  o  Sr. 
Arthur  Lemo;,  que  mais  uraa  vez  aíUrniou 
o  grande  conhecimento,  a  illustração  o  o  ta- 
lento que  o  distinguem. 

l^iste  parecer  tom  o  vOto  de  todos  os  mem- 
bros íla  Comraissão,  presentes,  inclusivo  o  do 
illustre  presidente,  seu  distincto  compa- 
nheiro de  bancada,  o  Sr.  Seabra,  actual- 
mente tambciu  presidente  da  Commissão  do 
C*>digo  Civil. 

O  serviço  que  esto  seu  digno  coUega  tem 
prés  a<lo  na  presidência  desta  ultima  com- 
míssio  e  seus  dignos  collegas,  escolhidos  um 
de  cada  Rstado,  são  inestimáveis,  e  o  orador 
não  lhes  pôde  enaltecer  bastante  o  valor. 

To>los  sabem,  porém,  quanto  se  teom  elles 
osforçulo  para  a  Nação  ter  quanto  antíS 
este  Cjdigo,  que  virá  solver  altas  questões 
jurídicas,  e  seril  o  monumentj  do  sab^r,  do 
patriotismo,  da  intelligencia  de  todos  quo 
teem  nelle  cjI laborado. 

Nãi  se  deve  estranhar  quo  o  orador  se 
aproprie  da  ocasirio  para  louvar,  ainda  que 
pallidamonie,  os  serviços  da  illustre  assem- 
bléa  (juo  além  so  reuno  e  discute  ura  dos 
mais  importantes  assumptos  da  noséa  v1da 
cixvil ;  t()(l.>s  sabem  que  o  orador  não  regateia 
encómios  a  ninguém  que  se  faz  crodJor  da 
estima  e  consideração  publicas. 

Por  isto  nã:i  esquecera,  jã  agora,  os  ser- 
viços também  de  real  valor,  prós tiidus  por 
S(Mi  illustre  amigo,  o  nobre  Deputado,  Sr. 
Arísti<Ies  Milton,  na  presidência  da  Com- 
mi>is<ào  que  eHudcm  odi  .cutiu  o  Código  Penal» 
que  o  Senado,  som  duvida,  oatadarà  e  dis- 
cutirá em  tempo  que  não  estará  talvez  muito 
longe. 

Antes  de  entrar  nas  considerações  que  vae 
fazer  sobre  o  projecto  de  que  se  occupa,  pre- 
cisa fazer  sentir  á  Camará,  que  a  idéa  nelU^ 
incluída,  e  que  foi  acceita  pela  illustre  Com- 
missão  de  Constituição  e  Justiça,  o  foi  tam- 
b;ím  por  membros  da  Commissão  do  Código 
Civil,  cuja  autorida<ie  é  incontestável,  o  pela 
imprensa,  que  a  accolheu  bondosamente, 
inserindo  o  seu  substitutivo. 

Agradece  á  Cjmmissão  de  Constituição  o 
Justiça  a  g  mtilcza  que  lhe  mereceu,  e  só  á 
sua  nimia  bondade  attribue  o  qualifloativo 
com    que  foi  distinguido. 

Illustre  não  é  ;  e  nestes  assumptos,  de 
uma  sciencia  que  não  estuda,  6  apenas  um 
(III  diante. 

Agora,  vao  ler  o  projecto  que  aprfâentou, 
eí[ne,  pôde  dizer,  foi  acceito  pela  illustre 
Comniissao  de  Constituição  e  Justiça,  qua.si 
sem  alteração.    (/^'.) 


SBSSXO  BH  17  bB  DB2SMfiR0  DB  1901 


449 


Este  íbi  o  projecto.  Lerá  também  as  emen- 
das offerooioas  pela  Commissâo,  e  as  analv- 
aaráf  demonstraado  que  em  aua  maioria 
nSo  alteram  o  projecto,  e  lhe  conservam  a 
idôa  eapital,  aocrescida  apenas  de  uma  nova 
disposição— a  do  registro  das  cambiaes^— 
idâa  que  apparoceu  já  en^  prcjeoto  especial 
do  illustre  Deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul, 
Sr.  A.  Varella,  infelizmente  ausente  por 
motivo  de  moléstia,  o  que  tanto  sente.  {Lê 
ai  emendas,) 

Antes  de  entrar  na  analyso  a  ouo  se  pro- 
p8e,  o  orador  chama  a  atten^^o  da  Camará 

Sara  o  art.  3"*  do  seu  projecto,  o  qual  dispõe 
e  uma  maneira  absolutamente  diversa  do 
projecto  primitivo  subre  a  competência  dos 
Estados  para  a  creaçEo  dos  registros  locaes. 

O  artigo  é  o  seguinte.  (Lê,) 

£st&  bem  claro  que  é  da  competência  priva- 
tiva dos  Estados  a  creação  dos  registras  nos 
liiunicipios  de  seus  territórios,  e  que  o  farão 
guando  e  como  entenderem. 

A  confusão  ou  obscuridade  com  que,  a 
irespeito.  dispunha  o  proj^ecto  primitivo  do 
{lenadò^foi  uma  das  razoes  que  o  fez  caUir 
t^li  então. 

O  orador,  pois,  tem  todo  cuidado  em  tor- 
nar bem  clara  esta  dispoaigão. 

O  art.  &>  vem  positivar  ainda  mais  o  seu 
pensamento,  porque  di2:  «Para  o  serviço  do 
registro  na  Oapital  Federal,  será  creado  sob 
a  denomifiaçao  de  —  registro  especial  de 
40tas,  documentos  e  obrigações— um  offlclo 
^privativo,  a  cujo  cargo  exclusivo  ficará 
aquelie  serviço,  bem  como  o  dos  i*egistros 
de  factos,  documentos  ou  obrigações  que  por 
téís  posteriores  sejam  instituídos,  exce- 
ptuados os  que  versarem  àobre  hypothecas 
ou  ónus  reaes,  dispensado  o  concurso  para  o 
primeiro  provimento.» 

£*  preciso  qtie  a  Camará  ílque  sabendo  que 
o  ri^istro  não  é  uma  innovação,  é  uma  lol, 
de  83  de  agosto  de  189â,  embora  até  agora 
não  tenha  sido  executada. 

Também  não  são  innovações  a  inscripçao  e 
a  averbação,  que  actualmente  sio  feitas 
nos  notários. 

Actualmente  aa  insorlpções  pagam  15$  no 
minimo  e  pelo  seu  projecto  passarão  a  pagar 
apenas  5|000. 

Para  os  espirites  meticulosos  que  pensam 
que  òs  direitos  dos  Estados  devem  estar 
acima  dos  da  União  ;  quo  os  Estados  devem 
conservar  toda  essa  autonomia,  faz  sentir 

ãue  aos  próprios  Estados  cabe  o  direito  de 
estribuir  os  legares,  mesmo  pelos  juizes  do 
paz,  bem  como  o  de  marcar  as  custas,  po- 
dendo tornar  minimos  esses  ónus  que  reputam 
tão  preciosos. 

Os  Estados  ílcam,  portanto,  com  os  sous 
direitos  livres,  não  só  para  crcar  ossos  lo- 
gares,  como  também  para  diminuir  os  ónus. 

Camará  V.  VIU 


Está  certo  de  que  o  Deputado  que  tiver 
duvidas  a  respeito,  ao  ler  o  pareòer  da  hon- 
rada Commiásão  verá  que  ella  aocentua  que 
o  intuito  do  seu  substitutivo  ô  corrigir  la- 
cunas existentes  no  decreto  de  23  de  agosto 
de  1892. 

Desde  esta  data  que  o  registro  já  era  lei; 
somente  não  era  executado» 

São  conhecidas  as  fraudes  de  que  são  victi- 
mas  os  incautos  e  os  de  boa  fé  e  cita  factos 
mesmo  recentíssimos.  Entrou  nesta  lucta 
para  salvaguardar  o  direito  destes. 

E'  o  direito  que  tem  o  cidadão  de  defen- 
der a  outro  cidadão.  Ninguém  mais  do  quo 
o  orador  tem  eogltado  dos  interesses  de  col- 
lecti  vidados. 

No  caso  vertente  defendeu  a  causa  de  Um 
cidadão,  mas  nem  por  isso  é  ella  menos 
justa  por  ser  de  um ;  a  Justiça  de  uma  causa 
não  se  afflare  pelo  numero  daquelles  a  quem 
aproveita. 

Entrou  na  liça  desassombrado. 

Nestas  condições  apresentou  o  substitutivo 
e  está  satlsíbito  de  ver  a  sua  acceitação 
que  ô  quasl  geral. 

Apresentou  o  substitutivo  enl  questão,  a 
principio  domo  meio  de  chegar  a  um  razoá- 
vel accordo,  mas  hoje  o  fú  por  convicção, 
porq^ue  acha  que  elle  representa  uma  ga- 
rantia simultânea  para  a  sociedade^  para 
os  bons  e  cautelosos. 

Termina  dizendo  oue  se  deve  votair  o  pro- 
jecto para  que  se  raça  um  acto  de  justiça, 
attendendo-se  simultaneamente  á  conve- 
niência publica.  (Muito  bem]  muito  bem, 
O  orador  é  cumprimentado,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  en- 
cerradÍEt  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  succcssivamente  sem  debate  encerra^ 
dos  ém  2*  discussão,  os  arts.  l*  e  8»  do  pro- 
jecto n.  76  A,  de  1901,  restabelecendo  a 
!<"  classe  de  artífices  militares  na  brigada  a 
aue  se  refere  o  decreto  n.  2.a07,  de  30  de 
dezembro  de  1895,  e  dá  outras  providencias 
(com  substitutivo  da  CommiBsfto  de  Marinha 
e  Quorra)  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  300,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazendii^  o 
credito  que  for  necessário  para  cumprir  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
A.  F.  de  Oliveira  &  Comp.,  a  importância 
de  direitos  de  importação  sobre  Kerozene 
que  de  mais  pagaram  nos  exercícios  de 
1896 e  1897. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  43  B,  do  1901,  cora  o  parecer  sobro  a 
omenda  oíTorccida  na  2»  discussão  do  pro- 
jecto n.  43  A»  deste  anuo,  que  autoriza  o 
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Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  2:827$80()  para  pagamento 
a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de  Araújo, 
viuva  do  juiz  de  direito  em  disponibili- 
dade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa  de 
Araújo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada  a 
discussão  e  áidiada  a  votação. 

£*  sem  debate  encerrado  em  8*  discussão 
o  artigo  único  do  parecer  n.  69,  de  1901, 
julgando  que  não  carece  de  interpretação  a 
lei  n.  729,  de  12  de  dezembro  de  1900,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
necessário  para  o  pagamento  ao  almirante 
Jeronymo  Francisco  Gonçalves  da  differença 
de  vencimentos  desde  a  data  do  sua  reforma 
até  a  sua  reversão  ao  serviço  activo  da 
Armada,  ficando  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2»  discussão  os  artigos  1«,  2®  e  3<>  do 
projecto  n.  157  A,  de  1901,  declarando  que, 
no  caso  de  licença  a  um  lente  catliedratico 
da  Escola  Naval,  será.  a  cadeira  regida  pelo 
lente  substituto  a  quem  competir  na  occa- 
slão  o  exercício  das  funcções  de  repetidor 
dessa  cadeira;  com  voto  em  separado,  fican- 
do adiada  a  votação. 

São  successivamente  em  debate  encerrados 
os  artigos  1<>  e  2»  do  projecto  n.  101  A,  de 
1901,  pormittindo  ao  capitão  de  mar  e  guer- 
ra reformado  Jos6  Duarte  da  Ponte  Ribeiro 
contribuir  para  o  montepio  do  posto  de  con- 
tra-almirante,  com  as  vantagens  do  meio 
soldo  correspondente  ao  mesmo  posto,  pela 
tabeliã  vigente,  ficando  adiada  a  votação  • 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  256,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  47:229$709  para  dar 
execução  ás  sentenças  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  que  confirmaram  as  do  juiz  seccional 
da  Parahyba,  condemnando  a  Fazenda  Na- 
cional a  restituirá  Paiva  Valente  <&  Comp., 
Lemos  Moreira  &  Monte  e  Santos  Gomes 
&  Comp.,  negociantes  naauelle  Estado,  o 
que  de  mais  pagaram  por  direitos  de  kero- 
zene  importado  em  1896  e  1897,  com  as  res- 
pectivas custas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  aonunciíuia  a  !•  discussão  do  projecto 
n.  239  A,  de  1901,  mandando  graduar  no 
posto  imniedialamentc  superior  o  offlcial  do 
exercito  c  da  armada  que  attingir  o  n.  l  da 
escala,  comprehendidos  os  das  classes  an- 
nexas;  com  emenda  da  Coramissão  de  Mari- 
nha o  Guerra. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  l*  discussão  do  projecto 
U.  74  A,  de  1901,  concedendo  o  prazo  de 


mais  um  anno  de  matricula  aos  ox-alumoos 
do  curso  superior  da  Escola  Militar  do  Bra- 
zil,  desligados  por  motivo  de  reprovação  em 
uma  mesma  matéria  durante  dous  annos 
consecutivos,  com  emenda  da  Comnaissão  de 
Marinha  e  Guerra. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  vota^. 

E'  annunciada  a  1^  discussão  do  pro^jocto 
n.  146  A,  de  1901,  instituindo  regras  para  o 
estabelecimento  de  emprezas  e  armazéns 
geraes,  determinando  oa  direitos  e  as  obri- 
gações dessas  emprezas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  258,  de  19U1, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  que  necessária  for  para 
restituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fon- 
seca Irmãos  &  Comp.,  negociantes  no  Re- 
cife, Estado  de  Pernambuco,  a  importância 
que  de  mais  pagaram  ã  alfa^ndega  daqueUa 
cidade,  por  importação  de  kerozene,  de 
accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  ficando  adiada  a  vota^. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  283,  do  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  extraordinário  ne- 
cessário ao  Ministério  da  Guerra  para  pa- 
gamento a  D.  Analia  Br  um  Gonçalves, 
viuva  do  capitão  Eleuterio  José  Gonçalves, 
habilitada  por  titulo  de  12  de  janeiro  de  1900, 
do  meio-soldo  que  lhe  é  devido  desde  22  do 
dezembro  de  1893,  cm  que  falleceu  o  seu 
marido,  até  5  do  dezembro  de  1899. 

O  Sr.  Brlcio  Filho—  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Fica  a  discussão  adiada 
peU  hora. 

Vem  ã  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commissão 
de  Policia  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Considerando  que  a  Receita  geral  da  Repu- 
blica é  calculada  annualmente  de  accordo 
com  a  arrecadação  provável  de  cortas  ren- 
das e  vários  impostos,  entre  os  qnaes  occnpa 
logar  precípuo  o  de  importação  de  merca- 
dorias estrangeiras  para  consumo; 

Considerando  que  a  tarifa  das  Alfandegas 
deve  ser  modificada  por  projectos  especiaes 
ou  pela  lei  orçamentaria,  sempre  que  oo 
interesses  económicos  e  financeiros  do  paiz  o 
reclamarem  e  que,  portanto,  não  pódc  gosar 
do  fixidez  incompatível  coqpi  os  mesmos  ír- 
torcsses ; 
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Considerando  que  a  Commissãu  de  Tarifas 
é  um  entrave  opposto  a  alteração  annual  de 
taxas  aduaneiras  prejudiciaes  ao  Thesouro 
ou  contrarias  ao  desenvolvimento  das  indus- 
trias indígenas  viáveis,  visto  a  marcha  mo- 
rosa dos  projectos  que  são  submeitidos  ao 
seu  estudo; 

Considerando  que  a  Coínmissão  de  Orça- 
liiento  pôde  desempenhar,  com  mais  pro- 
veito para  o  paiz,  os  encargos  iDherent^  á 
Commissao  de  Tarifas,  proponho  que  seja 
asta  extincta,  passando  os  seus  ailudidos 
encargos  áquella,  que  será  competente  para 
formular  parecer  sobro  qualquer  projecto  de 
lei  referente  a  tarifas,  ou  emendas  da 
mesma  espécie  que  forem  api*esentadas  ás 
leis  annuas  orçamentarias,  nas  quaes  são 
perfeitamente  cabíveis. 

Saia  das  sessões,  do  dezembro  de  1901 . 
—  Rodolpho  Paixão. 

PaasaHse  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  CéArlos  de  IVovaes  (/<>  èíe- 
cretario)  declara  que  não  ha  expediente  so- 
bre a  mesa. 

O  8i*.  Jomé  Oolteux — Pedi  a  pa- 
lavra, Sr.  Presidente,  pai'a  submetter  á 
consideração  da  Gamara  dous  projectos  de 
lei. 

Versa  o  primeiro  sobre  autorização  ao  Go- 
verno para  estabelecer  quatro  estações  se- 
maphoricas  .  nos  seguintes  pontos  :  ilha  de 
Femai^o  de  Noronha,  cabo  de  Santo  Agos- 
tinho, Gabo  Frio  o  cabo  de  Santa  Martha 
grande. 

Sabem  V.  Ex.  e  a  Gamara  que,  em  vir- 
tude de  resolução  tomada  na  Gonvenção  Te- 
legraphica  Internacional,  reunida  em  São 
Petersburgo,  Acaram  os  paizesque  a  essa 
mesma  conferencia  adheriram,  e  nesse  nu- 
mero está  o  Brazll,  na  obrigação  de  estabe- 
jecer  essas  estações  nos  pontos  da  costa  mais 
procurados  pela  navegação. 

E'  esse,  Sr.  Presidente,  um  serviço  que 
deve  merecer  dos  poderes  públicos  toda  a 
atten^Lo.  Gom  a  organização  de  taes  es- 
tações, teremos,  além  da  correspondência 
official  e  particular  entre  o  mar  e  a  torra,  a 
vigilância  constante  do  mar  e  da  costa,  e 
pelas  observações  meteorológicas  nellas 
feitas,  far-se-ha  a  transmissão  das  indicações 
do  tempo  provável  o  da  hora  oíílcial,  po- 
den  do  o  Governo  estabelecer,  para  este  ul- 
timo fim,  a  exemplo  de  Portugal,  junto  das 
estações  semaphoricas,  postos  chronome- 
tricos  destinados  ã  transmissão  aos  navios 
da  hora  do  nosso  observatório. 

E  porque,  até  hoje,  não  se  attendou  a  esse 
serviço,  venho,  pelo  meu  projecto,  autori- 
zar o  Governo  a  estab«^lecor  quatro  estações 


I  semaphoricas  nos  pontos  a  que  me  re- 
feri. 

O  segundo  projecto  visa  uma  autorização 
ao  Governo  para  abrir  o  credito  de  7:500$ 
para  pagamento  ao  cidadão  António  de 
Gastro  Gandra,  pela  construoção  do  trapi- 
che da  Gapitania  do  Porto  de  Santa  Catha- 
rina,  na  conformidade  do  contracto  lavrado 
com  a  mesma  repartição  em  Zi  de  novem- 
bro de  1898. 

Julgado  objecto  de  deliberação,  o  projecto 
irã  ã  Commissao  respectiva,  cujo  parecer 
aguardo  para  apresentar,  na  discussão,  os 
documentos  em  que  se  estriba  o  direito  que 
assij)te  ao  cidadão  António  de  Castro  Gandra, 
que  ha  oito  annos  aguarda  o  pagamento 
dessa  quantia. 

Tenho  concluído. 

Ficam  sobro  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, 08  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  es- 
tabelecer quatro  estações  semaphoricas  nos 
seguintes  pontos:  ilha  de  Fernando  de  No- 
ronha, cabo  de  Santo  Agostinho,  Cabo  Frio  e 
Cabo  de  Santa  Martha  grande,  abrindo  para 
isso  o  necessário  credito. 

Art.  2.^  Ravogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1901* 

—  José  Doiteux, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  o  credito  do  7:500$,  para  pagar 
ao  cidadão  António  de  Castro  Gandra  a  íàr 
ctura  do  trapiche  da  Capitania  do  Porto  de 
Santa  Catharina,  na  conformidade  do  con- 
tracto lavrado  com  a  mesma  repartição  era 
24  de  novembro  de  1892. 

Art.  2.**  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario  • 

Sala  das  sessões,  17  do  dezembro  de  190U 

—  José  Boiieux, 

O   Sx-.    Pereira»   de   I^^rra  diz 

que  ha  muito  já  se  aoha  na  Commissao  do 
Fazenda  e  Industria  uma  petição  do  Dr. 
Abel  Maria  da  Gama  e  Silva,  solicitando  do 
Gongrosso  um  auxilio  pecuniário  para  a 
construcçao  de  um  aerostalo. 

Este  brazileiro  desde  1897  emprega  toda  a 
sua  actividade  e  o  seu  talento  na  solução 
de  tão  importante  problema,  por  isso  passa 
a  justificar  o  projecto  que  envia  á  Mesa. 

Mostra  os  auxílios  prestados  pela  AUe- 
I  manha,  Áustria  etc.,  para  que  inventores  da 
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navegação  realizem  as  suas  descobertas  e 
diz  que  si  Santos  Dumont  não  tivesse  meios 
para  realizar  as  suas  experiências,  talvez  o 
seu  invento  ainda  estivesse  no  pé  do  do  Dr. 
Gama  e  Silva. 

E'  triste  que  venha  outro  desoobrlr  o  que 
tanto  tem  custado  ao  Dr.  Gama  e  Silva. 

Traça  a  historia  de  varias  experiências 
feitas  em  balões  e  termina  enviando  o  seu 
projecto  á  Mesa.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Floa  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  delibera- 
do, o  seguinte  ^ 

.      .  PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
correr com  a  quantia  necessária  para  a 
Donstrucçao  do  aerostato  dirigível,  do  Dr. 
Abel  Maria  da  Gama  e  Silva,depois  de  appro- 
vados  por  uma  commíssão  oíficial  os  planos 
apresentados  polo  inventor. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1901. 
'^Pereird  de  Lyra, 

Vao  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  321  B  —  1901 

Parecer  sobre  emendas  o/ferecidas  na  dis- 
cussão do  projecto  n.  32í^  deste  anno,  que 
concede  a  D,  Leopoldina  de  Figueiredo 
Accioli,  viuva  do  capitão  de  fragata  gra- 
duado Carlos  Accioli^  a  pensão  mensal  de 
200$  sem  prejuiso  do  montepio  e  meio- 
soldo 

A  Commissao  de  Orçamento,  a  quem  foram 
presentes  as  emendas  ao  projecto  n.  321  A, 
lio  Senado),  formuladas  pelos  Srs.  Depu- 
tados Fausto  Cardoso  e  Germano  Hasslocher, 
é  do  parecer  que  essas  emendas  estão  no 
caso  de  ser  approvadas  para  o  âm  de,  nos 
termos  do  art.  132,  constituir  projectos  em 
separado,  sobre  os  quaes  se  pronunciará 
depois  davota<.*âo  do  projecto  principal,  a 
Commissao  de  Pensões  e  Contas. 

Assim  pensando.  Julga  a  Commissao  que  a 
Camará  praticará  um  acto  do  justiça  appro- 
vando  a  medida  consignada  no  proiecto 
n.  321  A,  com  que  o  Senado  da  Republica 
entendeu  reconhecer  e  galardoar  os  rele- 
vantes serviços  prestados  polo  mallogrado  e 
digno  capitio  de  í^agata  Carlos  Accioli  e  faz 
suas  as  palavras  com  que  a  honrada  Com- 
missao de  Pensões  applaude  o  mesmo  pro* 
jecto. 

Sala  das  coramissõos,  17  do  dezembro  de 
1901.—  Paula  Guimarães,  presidente.^—  Ser- 


xedello  Corrêa,   relator. —  Oassiano  dô  NaS' 
cimento. —  Francisco  Sd. —  Nilo  Peçonha. 

Emendas  a  que  refere  o  parecer  eupra 

K  oonoedida  a  reversão  da  quota  qud  oahía 
aos  filhos  do  Tobias  Barreto  de  Meneie^ 
emquanto  menores,  na  pensão  ooQoedidii  á 
viuva  e  a  estes,  á.  mesma  viuva  logo  qa&  por 
eífeito  da  maioridade,  oesse  o  benefijêio  em 
favor  dos  filhos. 

Saia  das  sessões,  16  de^osembro  de  1901.— 
Fausto  Cardoso. 

Accroscònte-se:  Fica  restabelecida,  da  data 
desta  lei  cm  dcante,  em  favor  da  Exma. 
Sra.  Viscondessa  de  Pelotas  e  suaa  filhas, 
emquanto  solteiras,  a  pensão  de  506$,  que 
havia  sido  concedida  ao  grande  servidor  da 
Pátria  general  Camará,  visconde  de  Relota0. 

Sala  das  sessocg,  16  de  dezembro  da  1901.— 
Germano  Hasslocher. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  harendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanlA  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (ató  ás  3  horas  <»a  antes) 

Votação  do  prqjecto  n.  853  A,  de  1901,  quo 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  llfiil9- 
terio  da  Fazenda  os  créditos  extraordinarles 
de  2:676$445,  ouro,  e  8.954:500$^  Mpel, 
para  attendor  ao  pagamento  de  divida  de 
exercícios  findos  (^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  70,  de  1 001,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria  Via^  e  Obras  Ctibli<»is 
o  credito  extraordinário  de  30:000$.  para 
occorror  ás  despezas  com  a  reeepç&o  d^ 
Estradas  do  Ferro  Bahia  ao  S.  Francisco, 
ramal  do  Timbó,  e  Recift)  ao  8.  Praneino, 
resgatadas  em  virtude  de  autorização  legis- 
lativa (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  807,  de  1001,  cre- 
ando  mais  dous  legares  de  fieis  do  thosouF 
reiro  da  Recebedoria  da  Cajpltal  Federa], 
com  os  vencimentos  dos  existentes  (2^  dis- 
cussão^; 

Vota^  do  projecto  n.  899,  de  IWl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  es* 
traordlnai^io  de  Õ5:447$480,  para  dar  ex- 
ecução á  sentença  do  juiz  Federal  áo  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul  que  eondemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  indenmí^ar  a  viuva  o 
herdeiros  do  coronel  Ladisláo  Amaro  da 
Silveira  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  85^  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  relevar 
á  viuva  e  herdeiros  do  finado  major  Be- 
nedicto  Ribeiro  Dutra  a  divida' por  eito 
contrahida  com  o  coAre  da  Brigada  Policial 
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da    Clamtsd    Federal»    na   importância   do 
l:197|3â4  (discussão  única)  ; 

Yoiação  da  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jooto  n.  45  B,  do  1901,  qno  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Goorra  o  credito  que  for  nooessario  para 
pa^r  a  ^*atiftca<^o  do  exercício,  a  quo 
teem  tiire^to  CamiLlo  Josó  Monteiro  dos 
Santos  e  Joaquim  GonçalTos  da  Gosta, 
contra-mestre  e  mandador  da  extincta  oífí- 
cioA  de  correeiro  do  Arv^onal  do  Guerra  da 
Capital  Federal  (discussão  única) ; 

Yoia^  do  projecto  n,  315,  de  1901,  au- 
torizando o  GoTerno  a  contar  para  os 
eífoitoá  da  aposentadoria  ao  engenheiro 
Paulo  Josó  de  Oliveira  o  tempo  em  que  ex- 
erceu cargos  públicos  de  nomeação  dos 
antigos  presidentes  do  província  (discussão 
unicaJ ; 

Votação  do  projecto  n,  142  B,  de  1001, 
que  autoriza  o  Governo  a  reorganizar  o 
coi*po  de  engenheiros  navaos,  do  accorilo 
com  as  bases  que  estabelece  (3*  dinciissao) ; 
'  Votação  do  projecto  n.  275,  de  1901,  con- 
cedendo a  D.  Dorothóa  da  Encarnação  áo 
Coração  de  Jesus  Garcia  Zuniga  oDl  Maria 
Dolores  Bariola  Bernardino  Garcia  Zuniga , 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Galera,  a  relê* 
vaçaoda  pQua  de  prescripção,  para  que  pos- 
sam perceber  o  meio-soldo  que  recebia  sua 
mãe,  viuva  daquelle  brigadeiro  (  3*  dis- 
cussão ; 

Votarão  do  projecto  n.  105  C,  de  1901, 
com  parecer  sobre  emendas  olTorecida:*  na 
3^  discussão  do  projectou.  105,  deste  anno, 
do  Senado,creando  no  Dístricto  Federal  mais 
um,  offloio  do  Registro  de  Hypothecas  com 
a  designação  de    terceiro  (dii^cusmo  única); 

Votação  do  projecto  n.  76  A,  de  1901  res- 
tabelecendo a  1^  classe  de  artiíices  militarei 
nvk  bri^tda  a  que  se  refere  o  decretou.  2.207, 
de  30  de  deaembro  de  1895,  e  dá  outras  pro- 
videncias (com  substitutivo  da  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra  2»  discussão  ; 

^  Votaí^o  do  projecto  n.  306,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Faaenda  o  credito  quo  for  neces- 
sário para  cumprir  a  sentença  do  Supremo 
Tribunai  Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  A.  F.  do  Oliveira 
&  Comp.j  a  importância  de  direitos  de  im- 
portação sobre  Korozene  que  de  mais  pa- 
garam nos  exercícios  de  1896  e  1897  (3""  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  43  B,  de  1901,  com 
parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2^^  dis- 
cussão do  projecto  n.  43  A,  debite  anno,  quo 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Nogecios  Intorioros  o 
credito  extraordinário  de  2:8^7$800  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Arati^,  viuva  do  juiz  de  direito  em  dispo- 


nibidade  bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corroa 
do  Araújo  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  69,  de  1901,  jul- 
gando que  não  carece  de  interpretação  a 
lei  D.  729,  de  12  do  dezembro  de  1900,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito necessário  para  o  pagamento  ao  almi- 
rante  Jeronymo  Francisco  Gonçalves  da 
diíTorençi^  de  vencimentos  desde  a  data  de 
sua  reforma  ató  a  do  sua  reversão  ao  serviço 
activo  da  armada  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathodratico  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  funçções 
do  repetidor  dessa  cadeira;  oom  voto  em 
separado  (2^  discussão^ ; 

Votação  do  projecto  n,  lOl  A,  de  1901  # 
permitiindo  ao  capitão  de  mar  e  guerra 
reformado  José  Duarte  da  Ponto  Ribeiro 
contribuir  pai*a  o  montepio  do  posto  de  con- 
tra-almirante,  com  as  vantagens  do  meio- 
soldo  corixíspondente  ao  mesmo  posto,  pela 
tabeliã  vigente  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  256,  do  190K  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
47:229$7(f9  para  dar  execução  ás  sentenças 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  confirma- 
ram as  do  juiz  seccional  da  Parahyba,  con- 
domnando  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Paiva  Valente  &  Comp.,  Lemos  Moreira  & 
Monto  e  Santos  Gomos  &  Comp.,  negociantes 
naquello  Estado,  o  que  de  "mais  pagaram  por 
direitos  de  kerozeno  importado  em  1996  e 
i897,com  as  respectivas  custas  (3* discussão); 
Votação  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediámente 
superior  o  oíiicial  do  exercito  e  da  armada 
qneattingir  o  n.  l  da  escala,  compréhendi- 
dos  os  das  classes  annexas  ;  com  emenda  da  * 
Commissão  do  Marinha  e  Guerra  (  l''  dis^ 
cussão^; 

Votação  do  projectou.  74  A,  de  1901, 
concedendo  o  prazo  de  mais  um  anno 
do  matricula  aos  ex-alumnos  do  curso  su- 
perior da  Escola  Militar  do  Brasil»  desli- 
gados  por  motivos  de  reprovação  em  uma 
ínesma  matéria  durante  dous  annos  con- 
secutivos, com  emenda  da  Commissão  de 
Marinlia  e  Guerra  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  146  A,  de  1901,  in- 
stituindo regras  para  o  estabelecimento  do 
empçozas  de  armazéns  geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas 
(  1*  discussão ); 

Votação  do  projecto  n.  258,  de  1901,  au* 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi« 
nisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
da  somma  que  necessária  ibr  para  restituir 
a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca  Irmãoa 
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Continuação  da  3*  discus^  do  projecto 
n.  205,  do  1898,  autorizando^  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Âotanos 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  385:500$000,  importância  do  gado  vaccum 
e  cavallar  fornecido  ás  forças  legaes  durante 
o  periodo  revolucionário  de  1893  a  1895; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1\  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 

3^  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu; 

3*  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  a  quem 
inaior<.»8  vantiigens  offerecer,  privilegio  para 
construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
ferro,  que,  partindo  de  Santarém  ou  outro 
ponto  melhor,  que  os  estudos  determinarem, 
na  margem  do  Tapajóz,  no  Pará,  vá  a 
Cuyabá,  com  um  ramal  que  vá  ter  á  firon- 
toira  boliviana,  e  dá  outras  providencias ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  296,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jcsúiuo  da  Silva  Mello  a  construoção  de  uma 
ponte  mettallica  e  de  madeira  sobre  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e 
Minas  Goraes,  sob  as  condições  que  estabe- 
lece ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para  in- 
demnizar o  Thesouro  Federal  da  quantia  de 
que  lhe  é  devedora,  até  que  essa  institui^ 
regularize  soa  situação,  podendo  mesmo  re^ 
loval-a  do  pagamento  da  importância  em 
quo  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnações ; 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes)  : 

Discussão  única  do  projecto  n.  170,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder,  reparti- 
damcnte  a  D.  Antonina  Ramos  Lopes  e 
our,ras,  irmãs  solteiras  do  2**  tenente  com- 
missarío  da  Armada,  Alfredo  Ramos  Lopes, 
o  meio-spldo  da  patente  do  dito  official ; 

3"  discassão  do  projecto  n.  853  C,  do  1901, 
dade  de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos  do  redacção  para   3*   dlscusi^  da  emenda  of- 


&  Comp.,  negociantes  no  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  a  importância  que  do  mais  pa- 
garam á  Alfandega  daquella  cidade,  por  im- 
portação de  kerozene,  de  accordo  com  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  (2*  dis- 
cussão); 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  290  C,  de  1901,  com  parecer  sobre  emen- 
das offerecidas  na  3*  discussão  do  projecto 
n.  290,  deste  anno,  que  lixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício 
de  1^2  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  305,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio do  2:414$476,  para  pagamento  de  diffe- 
renças  do  ordenado  que  deixou  de  receber  o 
major  do  quadro  especial  do  exercito  Jona- 
tbas  de  Mello  Barreto,  professor  do  CoUcgio 
Militar  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901» 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in" 
demnize,  com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  íez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil,  com 
jsubstitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900;  « 

3*  discussão  do  projecto  n.  106  D,  de  1901, 
relativo  á  emenda  ao  projecto  n.  106,  deste 
anno,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordidario  de  7:600$  para  pagar 
a  impressão  de  1.000  exemplares  do— Me- 
thodo  Pratico  para  o  ensino  da  Ungua  fran- 
ceza— confeccionado  pelos  lentes  do  Gymna- 
sio  Nacional  Henrique  Alexandre  Monat  e 
Gastão  Ruch,  nos  termos  do  art.  35  do  men- 
cionado Código  dos  Institutos  Oíliciacs  de 
Ensino  Saperior ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  324,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  ci*edito  cxtraordi- 
nariodo  236:296{^040  para  cumprir  o  accór- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  18  de 
setembro  de  1901,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  importância  que  a 
mais  pagou  Manoel  José  Bastos,  de  direitos 
de  importação  de  xarque  no  Estado  da  Ba- 
hia; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  273,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  João 
José  Pinto  Júnior,  lento  jubilado  da  Facul- 


director  interino  da  mosma  faculdade,  du 
rante  os  períodos  de  4  de  janeiro  a  8  de  se- 
tembro de  1886  e  de  26  de  março  a  2  de  ou- 
tubro de  1890,  e  bera  assim  a  gratificação 
"""-"icional  que  lhe  compete  desde  a  data  era 
orapletou  25  annus  de  serviço  elTectivo;  1 


ferecida  ao  projecto  n.  253,  deste  anno, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  10:OOQ|, 
papel, 'para  pagar  á  Santa  Casa  de  Misen* 
cordia  da  Victoria ; 
2'^discu&são  do  projecto  n«  307,  de   1901, 


irecer  da  Commissão  de  Orçamento  ;  I  autorizando  o  Peder  Executivo  a  abrir  ao 
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Misisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio da  somma  que  se  tornar  necessária  pagar 
ú,  execução  da  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
arestituir  a  Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  im- 
portância que  de  mais  pagaram  de  direitos 
ae  importa^  de  kerozene  no  exercicio  de 
18Q6; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  285,  do  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo o  abrir  o  credito  extraordinário  ne- 
cessário ao  Ministério,  da  B^azenda  para  pa- 
içamento  a  D.  Analia  Brum Gonçalves,  viuva 
do  capitão  Eleuterio  Jo  é  Gonçalves,  habili- 
tada por  titulo  do  12  de  Janeiro  de  1900,  do 
meio-soldo  que  lhe  é  devido  desde  22  de  de- 
zembra  do  1893,  em  que  falleceu  o  seu  ma- 
rido, até  5  de  dezembro  de  1899  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  legares  de  apontador  dos 
Arsenaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  do  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital 
Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  199  A,  de  1901, 
aulorizasdo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  47:'^34$441 
para  pagamento  ao  capitão  de  fragata  Aris- 
tides Monteiro  de  Pinho,  reformíwio  por  de- 
creto de  22  de  agosto  de  1894  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  271,  de  1901» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  19:261^00,  para  cumprir  a  sen- 
tença do  juiz  seccional  desta  Capital,  yio 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Rombauer  &  Comp. ,  negociantes  nesta  praça, 
a  importância  que  de  mais  pagaram  como 
direitos  de  importação  de  sal  importado  om 
1897; 

2*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adeantar 
o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que  for 
autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do  Dis- 
tricto  Federal,  e  dã  ou>;ras  providencias, 
com  emenda  da  Comimíssão ; 

2*  discuB^o  do  projecto  n.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  de  ser- 
viço exigido  pelo  art.  335  do  regulamento 
doA  Correios  da  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  208,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  necessário 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  a  Conrado  Alves  de  Me- 
deiros a  quantia  de  24:000$,  além  das  custas 
e  outras  despezas,  como  indemnização  de 
gados  e  cavallos  fornecidos  ás-  forças  legaes 
no  Rio  Grande  do  Sul ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  oíflciaes  do  axercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exai*adas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1700,  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045,  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  e  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companiha  das  Aguas  de  Maceió 
e  outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  os  exercicios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898; 

2*discussáão  do  projecto  n.  80,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  400$,  afim  de  poder  ser  legalmente 
escripturada  igual  importância  que,  á  Fa- 
zonda  Nacional,  ficou  devendo  o  finado 
2°  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Ma- 
ranhão Joaquim  Mariano  de  Azevedo  Per- 
digão ; 

2»  discussão  do  projectou.  9],  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3:916$960,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  mostre  da  extincta  ofilcina 
de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
cujos  serviços  foram  aproveitados  ria  Inten- 
dência da  Guerra ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  do  1901, 
ausorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria-,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  do  24:685$800,  para  pa- 
gar a  Wilson,  Sons  &  Comp.,  o  fornecimento 
de  carvão  de  pedra  feito  á  Estrada  de  Ferro 
Sul  de  Pernambuco,  no  exercicio  de  1900  ; 

2*  discussão  do  projectou,  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Car- 
valho Menczeá  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva 
ou  companhia  que  organizarem,  o  forneci- 
mento de  cartões -postaes  illusttrados,  e  da 
outras  providencias. 

A  o?dem  do  dia  supra  não  prejudica  a 
sessão  secreta,  que  deve  realizar-se  apenas 
haja  numero  para  sor  votada  a  matéria  para 
a  qual  foi  convocada  e  que  ficou  encerrada. 

Lcvanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  mi- 
nutos da  ta  «lo. 
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181^  BESSÃO  EM   18  DB  DKZEMBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs^    Vaz  de  Mello    (Presi* 
dente)  e  Saiyro  Dias  {2^  Vice-Pr^sidènie) 

Ao  meio-dia  prooodo-so  &  ohamada,  a  quo 
respondom  os  Srs.  Vas  do  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito 
dos  Santos,  Luiz  Gualborto,  Carlos  Marcelii- 
no,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Hosannah 
de  Oliveira,  Cunha  Martins,  Nogueira  Aocio- 
ly,  Gonçalo  Souto,  Poreira  Reis,  Kloy  de 
Souza,  Camillo  de  Hollanda,  Teixeira  do  Sá, 
Brioio  Filho,  Medeiros  e  Albuquerque,  Júlio 
de  Mello,  ^taoio  Coimbra,  Pedro  Pernam- 
bueo,  AíTonao  Costa,  Araújo  Góes,  Fausto 
Cardoso,  Seabra,  Augusto  França,  Franoiseo 
Sodré,  Paula  Guimarãos,  Alvos  Barbosa, 
Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
colino Moura,  Celso  dos  Reis,  Duoclociano  de 
Sousa,  Silva  Castro,  Martins  Teixeira,  Este- 
vão Lobo,  TheopUiloOttoni,  Francisco  Veiga, 
João  Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Esperidiôo, 
Alfredo  Pinto,  Carneiro  do  Rezende,  Fran- 
cisco Salies,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodol- 
pho  Paixão,  Dino  Bueno,  Lamenha  Lins, 
Francisco  Tolentino,  Germano  Hasslocher, 
Aureliano  Barbosa,  Yespasiano  de  Albuquer- 
que, Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo  For- 
tuna. 

Abre-ieasesiâo« 

fi^  lida  e  posta  em  discussão  a  actaé 

O  axr.    Fausto   Cardoso  (•)  — 

Sr,  Presidente,  hoje  pelos  jomaes  vejo  com- 

Eletamente  exposto  a  publico  o  que  se  passou 
ontem  na  sessão  secreta. 
NIU)  comprehendo  que  so  faça  em  uma 
Camará  sessão  secreta,  sinão  para  ílcar  em 
absoluta  reserva  o  que  nella  se  pas^a. 

Vejo  que  a  Mesa  toma  o  maior  cuidado 
para  impedir  que  reporters,  i^ociactores  de 
jomaes  e  continuos  possam  ter  conheci- 
mento do  que  aqui  se  passa ;  entretanto,  no 
dia  posterior  a  uma  sessão  secreta,  os  jornaes 
dão  positiva,  evidentenK)nte  noticia  do  que 
aqui  se  paasou. 

Uma  de  duas:  ou  a  sessfto  secreta  ô  ne* 
cessaria,  e  neste  caso  não  deve  ter  publici- 
dade o  que  nella  se  passa,  ou,  si  so  dão  a 
publico  os  debates,  não  ha  necessidade  de 
ses^o  secreta.  (Apoiados.) 

Ora,  não  sei  si  são  os  reporters  que, 
illudindo  a  vigilância  da  Mesa,  aqui  pene- 
trara, ou  si  são  representantes  da  Nação,  o 
que  não  creio,  que  dão  essas  noticias.  • . 

Um  Sr.  Deputado  —  Os  jornaes  publi- 
cam na  integra  os  discur^s  aqui  proferidos. 


O  Sr.  Fausto  Cardoso—.  . .  mas  o  que  sei 
ó  que  6  preciso  mais  cuidado,  si  são  ot  jr^ 
porters,  os  redootores  dos  jornaes,  08  eoiitl- 
nuos,  os  serventes  que  dão  essas  ooticias^ 
para  evitar  que  isto  ao  dô;  si  são  repfeseâ- 
tantos  da  Nação,  oondemne  o  prooedimeiíto 
do  sqja  quem  fJòr  qoe,  quando  m  tmto  do 
uma  sessão  secreta,  vá  expor  ao  publico  no* 
jornaes  o  que  aqui  se  passa,  qvando  o  In* 
teros9o  é  que  isso  não  transpire  fora  daqui « 

K,  portanto,  não  posso  deixar  de  protestai* 
contra  esse  prooesso  que  se  vae  estabele- 
cendo, mostrando  que  nao  somoe  capares  de 
guardar  reserva  sobre  o  que  iemo0  malop 
intercise  e  obrigação  de  guardaUa. 

Declaro  que  a  mim  não  cabe  a  meMt 
responsabilidade  da  publioa^  doe  dabatee 
da  sessão  secreta. 

O  Sr.  Sbrzgdello  Corrêa— fi*  uma  ver- 
gonha 1 . . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— E*  mais  do  que 
uma  vergonha,  é  uma  indignidade,  e  dá  ufoa 
triste  id^a  do  caracter  do  brasileiro,  que  é 
incapaz  de  guardar  reserva  quando  ^  aigot- 
dade  exige  ^ue  nãó  se  tornem  publicoi  oê 
maioreso  mais  sagrados  iateresaes  da  Naglo, 
que  so  debatem  em  uma  dessão  seereto. 

{Apoiados,) 

Ku,  portanto,  Sr.  Presidente»  peço  a  V^Kx, 
que  nas  sessões  secretas  tome  todio  o  caidado 
para  que  não  possa  transpirar  em  publico 
o  que  aqui  se  passar.  (  Apoiado^.) 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Então,  coademno 
o  procedimento  dos  representantes  da  Mação 
que  se  fasem  vehicufos  das  noticias  do  que 
aqui  se  passa  para  os  jornaee. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— Não  individual!^ 
mas,  si  só  ficam  Doputados  no  recioiOv  d  ela- 
ro  mio  a  noticia  só  pôde  ser  tranimlHidã 
por  Deputados. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Pois  ett  dão  acre- 
dito, Sr.  Presidente,  que  semelhante  indigni- 
dade seja  praticada  por  um  representante 
da  Nação  ;  acredito  antes  que  a  reportagem 
iUaqueio  a  boa  té  da  Mesa,  illuda  os  portei- 
ros e  venham  penetrar  aqui  para  levar  para 
os  jornaes  o  que  se  debato  em  reserta;  por- 
que não  acreaito  que  a  Na^o  Braxilelra  ou- 
torgue um  mandato  a  homens  que  não  te- 
nham capacidade  para  guardarem  reserva 
sobre  aquillo  que  a  lei,  a  dignidade, mandam 
que  guardem.  {Apoioflos.) 

O  meu  protesto  fica  as^im  lavrado.  {Mvdo 
beni,) 


O  Sr.   Presidente  —  A  Mesa,  de 

accordo   com   as  prescripçQes  regimoolaes, 
tomou  todas  as  providencias  para  ftwwr  com 
(•)  Este  di8  curso  não  foi  revisto  pelo  orador. que  ã  sessão  secreta  não  estivessem  presented 
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sinÃo  os  membros  da  Camará;  foz  sahir  todos 
os  redactores  e  roporters  de  Jornaos,  assim 
como  06  espectadores  o  empregados. 

G  nSo  ssi,m  como  explicar  o  faoto.  O  que 
podo  aasegurar  ao  nobre  Deputado  ó  que  ella 
cumpriíbo  seu  dever. 

O  Sa.  Fausto  Cardoso— Eu  já  tinha  dito 
isto;  agora  peço  mais  policiamento  na  sessão 
secretji. 

Bra  soguida,  é  approrada  ^  acta  da  sessão 
anteoedeate. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  t^realdento  **  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  (lia, 
paasft-se  á  matéria  em  discussão. 

PRIliBIHA  PARTB  DA  ORDBM  DO  DIA 

£'  annunciada  a  continuação  da  3"^  dis- 
cussão do  projecto  n.  í800  O,  de  lUOl,  com 
pareeer  sobre  emendas  oíTerocidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  âlX),  dosto  anno,  que  lixa 
a  despesa  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exerciciode  1902. 

O  Sr.  I»x^«i<ieiite— Tem  a  palavra 
o  8f*  Germano  Hasstocher. 


O  Sr.  Germano  fXassiloclier 

—  Sr.  Proâldente,  autor  da  emenda  apre- 
sentada em  3*  discussão  do  Orçamento  da 
Fasollda,  mandando  supprimit  a  autoriza- 
ção dada  ao  Ooverno,  em  2^*  discussão  dosto 
orçamonto,para  liquidar  contas  com  o  Banco 
Emissor  de  pernamouco,  cube-me  a  obrigação 
de  patentear  á  Casa  que,  polo  menos,  eu  tinha 
conhecimento  sufficienio  do  assumpto,  para 
justificar  uma  emenda  da  natureza  da  que 
apresentei.  G,  si  alguma  cousa  pudesse  cio- 
quentemente  dizer  em  favor  da  mesma 
emenda  que  propuz,  ahi  está  o  discurso  pro- 
ferido hontem  nesta  C  usa  polo  illustro  repre- 
sentante de  Pernambuco,  o  Sr.  Esmeraldino 
Bandeira»  que  veiu  mostrar  ou  voiu  pelo 
m^os  pretender  mostrar  que  a  autorização 
dada  não  tinha  a  significação  que  a  muitos 
parocia  que  eiia  tinha,  isto  é,  do  referir-so 
a  ama  indemnização  em  virtude  de  ter  o 
Ooremo  cassado  o  direito  de  emissão  quo 
havia  sido  concedida  ao  Banco  Emissor. 

Conheço  bastante  desta  matéria,  desta 
questão,  para  poder  dizer  que,  em  primeiro 
]ogar»si,  porventura,  se  tratasse  de  uma  in- 
demnização por  haver  sido  cassado  o  di- 
reito de  emittir  ao  Banco  Emissor  do  Per- 
nambuco, a  autorização  dada  ao  Governo 
seria  um  acto  menos  reflectido  da  Gamara» 
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uma  vez  que  soberanamente  foi  julgado  o 
banco  carecodor  do  acção,  quando  pediu  que 
a  União  o  indemnizasse  por  osso  facto. 

Não  cabia  á  Camará  entrar  mais  na  apnv 
oiação  da  justiça  dessa  sentença,  anaiyzar* 
lhe  todos  09  considerandos,  o  sim,  simplal- 
mente,  attendor  ao  seu  dispositivo  íintA^  iBto 
ô,  a  repulsa  do  pedido  relativamente  á  pre« 
tenção  do  banco* 

Entretanto,  foi  deslocada  a  questão  peto 
illustre  orador  que  iniciou  o  dobiite  do  Orça- 
mento da  Fazenda  hontem. 

S.  Ex.  pretendeu  que  o  quo  está  em  dh^ 
cussão  ô  uma  autorização  para  que  o  Oo- 
verno liquide  contas  com  esse  banco,  expon- 
do que  entre  ambos  doram-se  trausaeçõo^ 
quo  necessitam  ser  liquidadas.  O  que  sei 
apenas,  6  que  o  banco  ô  devedor  á  UniãOi 
do  400.000  libras  esterlinas  e  que  a  auto- 
rização para  liquidar  essa  divida  ó  desne- 
cessária para  a  União,  porque  essa  au- 
toridade lii(5  cabo  taxativamente,  de  liquidar, 
do  cobrar  daquellos  tine  lhe  devem  e,  por 
isso,  não  ô  nocessívrio  que  ndí  autoriaomos  a 
União  a  cobrar  do  banco  a  quantia  que  este 
llie  deve,  como  não  é  necessário  que  auto- 
rizemos a  União  a  cobrar  de  todos  os  deve- 
dores do  fisco  os  impostos  que,  porventura, 
estejam  a  dever. 

Nao  se  trata  de  um  pedido  pafa  quo  a 
União  seja  autorizada  a  transigir  oom  o 
banco  relativamente  á  importância  que  o 
banco  deve  a  esta,  porque  isso  seria  uma 
cousa  simplissima  e  perfeitamente  justifi- 
cável. »» 

Mas  virmos  discutir  uma  autorização  para 
que  o  Governo  liquide  com  um  banco  re- 
clamações já  repellidaa  no  judiciário,  ô  ina- 
dmissível, waa7imè  como  enxerto  de  surpresa 
no  flnal  da  discussão  de  um  orçamento. 

Tanto  assim  ó  que  estou  bem  certo  de  que 
a  maioria,  a  quasi  totalidade  dos  membroí 
desta  Casa,  sobretudo  depois  da  fbição  espe- 
cial dada  á  questão  pelo  Sr.  Esmeraldino 
Bandeira,  hontem,  em  seu  discurso,  desco- 
nhece o  caso  e  nós  não  estamos  habilitados 
a  julgar,  em  24  ou  48  horas,  de  uma  questão 
tão  complicada  como  aquellaquoS,  Ex, 
expoz. 

Estava,  como  ainda  estou,  na  plena  con- 
vicção do  que  o  que  se  pretende  ô  faeultaf 
ao  Governo  uma  autoriza^?ão  para  transigir 
sobre  uma  cousa  já  -resolvida  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal. 

S.  Ex.  disse  que  não  se  trata  disto,  não  se 
trata  de  uma  indemnizarão,  mas  de  liquida- 
ção, que  são  cousas  inteiramente  diversas. 
Não  entendo  assim  ;  entondo  que  uma  liqui- 
davão  é  mais  vasta  do  que  unia  indemni- 
zação, porque  uma  liquidaição  abrange  pro- 
priamente a  indenmização« 
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E  eu  posso  recordar  ú,  Camará  factos  ainda 
recentes  que  so  deram  nesta  Casa,  quando 
votámos  importâncias  de  indemnizações  por 
damnos  causados  pela  guerra  civil  no  Rio 
Orande  do  Sul. 

Tivemos  occasião  de  autorizar  então  o 
Governo,  410  orçamento  do  anno  passado,  a 
liquidar,  por  meio  de  abatimentos,  as  inde- 
mnizações devidas  aos  portadores  de  sen- 
tenças. 

Logo,  a  affirmaçào  de  S.  £x.  de  que  não 
se  trata  de  uma  indemnização,  mas  de 
uma  liquidação,  porque  uma  e  outra  são  di- 
versas, não  procede. 

Entendo  que  autorizar  o  Governo  a  liqui- 
dar contas  com  o  Banco  Emissor  de  Pernam- 
buco é  resuscitar  uma  quodtão  morta,  ô  o 
Poder  Legislativo,  inutilizando  uma  sen- 
tença do  judiciário,  como  é  da  sua  com- 
petência, porque  não  soa  daquelles  que 
entendem  que  pelo  facto  de  uma  quesito 
havor  sido  julgada  polo  Poder  Judiciário,  o 
Poder  Legislativo  não  possa,  deante  de 
certas  razões,  decidir  differentemente  da- 
quelle. 

Neste  sentido,  poderia  citar  um  caso  occor- 
rido  na  America  do  Norte,  no  Estado  da  Lui- 
ziania. 

O  Estado,  accionado  por  um  particular 
pela  rescisão  de  um  contracto,  foi  absolvido. 

Posteriormente,  a  assemblt^  do  Estado, 
attendendo  ás  razões  de  equidade,  mandou 
que  se  desse  a  esse  cidadão  uma  indemni- 
za(^  razoável.  O  Tribunal  julga  por  uma 
forma  :  deante  de  rigorosas  prescripçõos  de 
direito  que  lhe  são  traçadas,  não  se  p3- 
dendo  afastar  delias,  emquanto  que  a  Ca- 
mará julga  com  maior  amplitude  e  por  equi- 
dade. 

Mas  não  se  apresentou  o  caso  por  esta 
forma  ;  pediu-se  que  o  Governo  fosse  auto- 
rizado a  liquidar  contas  com  um  banco, 
contas  que  estão  plenamente  liquidadas,  em 
virtude  de  uma  sentença  que  julgou  o 
banco  carecedor  de  toda  o  qualquer  acção 
contra  a  Fazenda  Nacional .  Apon  is  o  que  se 
saboé  que  o  Banco  lhe  deve  400.000  libnís, 
que  a  União,  naturalmente,  no  u.^o  do  suas 
attribuições,  no  exercício  dos  seus  direitos, 
independente  de  qualquer  autorização,  acau- 
telará como  ó  de  sua  obrigação.  Por  isso,  a 
emenda  que  eu  apresentei  me  parece  perfei- 
tamente justificada. 

fira  quanto  eu  necessitava  dizer  sobre  o 
assumpto,para  que  não  pudesse  pairar  no  es- 
pirito de  quem  quer  que  fosse  nesta  Camará 
que  eu  apresentara  semelhante  emenda  sem 
medir-lhe  todas  as  consequências,  som  co- 
nhecer da  sua  extensão  e  valor;  mas  dedi- 
cado sinceramente  a  defender  os  interesses 
da  Nação,  tant^  vezes  sacrificados,  tao  fa- 


cilmente postos  em  jogo,  sobretudo,  neste 
período,  que  não  sei  explicar  si  é  um  pe- 
rioio  de  enfermidade  dos  sentimentos  da 
minha  Pátria,  em  que  ha  uma  feypertro- 
phia  de  geneix>3Ldade  á  custa  dos^  cofres 
públicos,  eu  entendi  que  devia  '  levan- 
tar o  meu  protesto  contra  esta  autorização, 
ãue  ia  ma' 8  uma  vez  importar  em  um  ver- 
adeiro  attontado  contra  os  dinheiros  públi- 
cos, que,  como  já  disse  aqui,  representam,  na 
actualidade,  os  soffrimentos  da  grande  massa 
dos  brazileiros,  soffrimentos  que  elles  atu- 
ram resignadamente  por  seu  patriotismo, 
porque  comprehendem  que  a  Pátria  tem 
muitos  e  pezados  encargos  a  attender,  tem 
dividas  que  compromettem  a  sua  dignidade 
o  que  é  preciso  que  os  seus  serviçois  sejam 
attondidos  pontualmente. 

Seria  desmoralizar  completamente  os  im- 
postos que  nós  decretamos,  si,  arrancando-os 
da  massa  popular  dos  brazileiros  tão  pe- 
sados, nós  com  a  maior  facilidade  vivêssemos 
nesta  dissipação  criminosa,  dando  autoriza- 
ção para  pagar  ou  liquidar  contas  que  não 
existem,  verdadeiramente  imaginarias,  inde- 
mnizações que  não  são  outra  cousa  maia  do 
que  verdadeiras  tentativas  de  assalto  aos 
cofres  públicos. 
O  Sr.  Eduardd  Ramos— Não  apoiado. 
O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Ea  faço 
justiça  aos  sentimentos  elevados  da  bancada 
de  Pernambuco,  indiscutivelmente  com- 
posta de  cavalheiros  de  uma  reputação  illi- 
bada,  bancada  que  pôde  atravessar  por  en- 
tre todos  os  murmúrios  da  maleoicencia 
inattingivel  e  lamento  que  SS.  EEx.,  falsa- 
mente guiados,  acreditando  na  existência  de 
um  direito  em  favor  deste  banco,  viessem 
discutir  a  pretonção  a  uma  injusta  liqui- 
dação de  contas,reclamando  da  União  aquillo 
que  ella  não  devo. 

Sr.  Presidente,  tenho  tanta  certeza  da 
injustiça  desta  prctenção  que  creio  que 
não  seria  da  minha  parte  uma  affirmacão 
audaciosa  si  garantisse  que,  entregue  por 
uma.  eventu:\Iidade  o  Governo  ás  mãos  do 
illustre  Vice-Prcsidente  da  Republica,  S.  £x. 
jamais  lançaria  mão  desta  autorização,  ja- 
mais assumiria  a  responsabilidade  "de  soUar 
com  a  sua  assignatura  uma  ordem  de  paga- 
mento em  favor  do  banco  de  Pernambuco, 
porque  S.  Ex.  tão  bem  como  os  que  melhor 
conhecem  o  assumpto,  está  perfeitamente 
convencido  de  que,  si  h:\  relates  entre  o 
banco  o  a  União,  essai  relações  sãj,  de  um 
lado,  o  banco  como  devedor  e  do  outro  â 
União  como  credora. 

Era  quanto  tinha  a  dizer  sobre  o  as- 
sumpto. 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira.  ( Pausa,) 
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Não  estando  premente  o  Sr.  Esmeraldino 
Bandeira,  e  não  havendo  mais  oradores  ins- 
criptos  ... 

O  Sr.  Franeisco  Veigra  —  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.Franciseo  Velf^a  justiflca 
longamente  o  parecer  da  Commissão  «obre 
a  emenda  do  Sr.  Gertnano  Hasslocher,  rela- 
tiva ao  Banco  Emissor  de  Pernambuco, 

No  correr  de  suas  considerações,6  o  orador 
interrompido  para  se  proceder  á  votac^ão 
constante  da  ordem  do  dia,  íicando  com  a  pa- 
lavra para  continuar  na  sessão  seguinte. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Sereno,  Ar^hur  Lemos,  António  Bastos,  índio 
áo  Brazil,  Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domin- 
gues, Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joa- 
quim Pires,  Virgilio  Brigldo,  Thomaz  Caval- 
canti, João  Lopes,  Francisco  Sã,  Frederico 
Boi^ges,  Sérgio  Saboya,  Soares  Neiva,  Lima 
Filho,  Celso  de  Souza,  João  Vieira,  Pereira 
de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Rodrigues 
Dória,  Sylvio  Romoro,  Castro  Rebello,  Neiva. 
Milton,  Adalberto  Guimarães,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  José 
Monjardim^  José  Marcellino,  Irineu  Ma- 
chado.* Henrique  Lagden,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Oscor  Godoy,  Sã  Freire,  Antonino 
Fiaiho,' Lourenço  Baptista,  Alves  de  Brito, 
Custodio  Coelho,  Pereira  Lima,  Oliveira  Fi- 
gneiredo,  Viriato  Mascarenhas,  Gastão  da 
Cunha,  Penido  Filho,  Lamounier  Godofredo, 
António  Zocharias,  Mayrink,  Carlos  Ottoni, 
Arthur  Torres,  Pádua  Rezende,  Moreira  da 
Silva,  GnstavD  Godoy,  Valeis  de  Castro,  Luiz 
Piza,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Alencar  Guimarães,  Carlos  Cavalcanti,  Josó 
Boiteux,  Barbosa  Lima,  Soares  dos  Santos, 
Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alencastro,  Vi- 
otorino  Monteiro  e  Rivadavia    Corrêa. 


Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetnao,  Mi- 
randa Azevedo,  Domingues  de  Castro,  Adol- 
pho  Gordo,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Alfredo  Ellis,  António  Cintra,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Teixeira  Brandão,  Ovidio  Abran- 
tes, Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle.  João 
Cândido,  Paula  Ramos.  Marçal  Escobar, 
Francisco  Moura,  Pinto  da  Rocha  e  Alfredo 
Vafrella. 

E  sem  causa  os  Srs.  Josô  Euzebio,  Ray" 
mundo  Arthur,  Thomaz  Accioly,  Trindade, 
Silva  Mariz,  Arroxellas  Galvão,  Raymundo 
de  Miranda,  Heredia  de  Sá,  ^Augusto  de 
Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Barros  Franco 
Júnior,  Nilo  Peçanha,  Bueno  de  Paiva,  Lan- 
dulpho  de  Magalhães,  Lamartine,  Fernando 
Prestes,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Rodolpho  Miranda,  Joa- 
quim Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Cajado, 
Azevedo  Marques  e  Campos  Cartier. 

O  JSr«  Presidente— A  Camará  vae 
reunir-se  em  sessão  secreta;  os  espectadores 
devem  se  retirar  das  galerias,  assim  como 
todas  as  pessoas  estranhas  do  recinto  das 
sessões.  (Retiram-se  os  empregaâos  e  iodos  os 
espectadores^  fechando-se  todas  as  portas  do 
recinto , ) 

Reabre-se  a  sessão  publica  ãs  3  horas  ç  15 
minutos  da  tardo. 


Deixam  de  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Urbano  Santos,  Pedro 
Chermont,  Rodrigues  Fernandes,  Christino 
Cruz,  Guedelha  Mourão,  Augusto  Severo,  Ta- 
vares do  Lyra,  Ermirio  Coutinho,  Gomos  de 
Mattos,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Al- 
ves, Cornelio  da  Fonseca,Elpidio  Figueiredo, 
Josô  Duarte,  Epaminondas  Gracindo,  Jo- 
viniano  de  Carvalho,  Tosta,  Folix  Gaspar, 
Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Vergue 
de  Abreu,  Dionysio  Cerqueira,  Sampaio  Fer- 
raz, Martinho  Campos,  Júlio  Santos,  Aure- 
liano  dos  Santos,  Joaquim  Breves,  Rangel 
Pestana,  José  Bonifácio,  Ildefonso  Alvim, 
Monteiro   da  Silveira,  Manoel    Fulgencio, 


O  íSi*.  Presidente  —  Fica  adiada  a 
3»  discussão  do  projecto  n.  890  C,  de  1901, 
Orçamento  da  Fazenda,  e  com  a  palavra  o 
Sr.  Francisco  Veiga. 

Passa-se  ã 
SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  anntmciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  170,  de  1901,  autorizando  o  Governo 
a  conceder,  ropartidamente,  a  D.  Antonina 
Ramos  Lopes  e  outras,  irmãs  solteiras  do  2» 
tenente  commissario  da  armada  Alfiredo 
Ramos  Lopes,  o  meio-soldo  da  patente  do 
dito  oíficial. 

Ninguém  pcKlindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  anaunciada  a  S'^  discussão  do  projecto 
n.  253  C,  de  1901  (redacção  para  3*  discusMk) 
da  emenda  ofTerecida  ao  projecto  n.  253, 
deste  anuo),  autorizando  o  Pcíier  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
10:000$,  papel,  para  pagar  á  Santa  Casa  de 
Misericórdia  da  Victoria. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Henrique  Lagden. 


4õO 


AKKAtt  DA  O  A  MARA 


O  íSr.  JEIenrlcfue  I^a^deu  par- 
ticipando do  do  bate,  quo  se  inicia,  do  pro- 
joctyo  n.  253  C,  do  1901,  maaifosta-so  favora- 
yiAúk  modida  nollc  contidajulgaado-a  digna 
da  approvação  da  Gamara. 

ProYoniento  da  omonda  apresentada  ao 
projecto  n.  253,  de  1901,  polo  talentoso,  dis- 
tincto  e  laboriaso  Deputado  pula  Espirito 
Sanw,  o  aeu  particular  amigo  Dr.  Galdino 
Loroto,  vem  consubstanciar  uma  determi- 
nação contida  nâ  lei  do  24  do  dezembro  de 
1894,  cm  Tirtttde  da  approvação  do  medida 
proposta  ao  Orçamontodo  Interior  o  Justiçii 
e  que  por  ciroumstanoiafl  inteiramente  ooca- 
sionaes  e  ató  gratuitas  ainda  não  boné- 
fioiou  á  Santa  Casa  do  Mísorioordía  da 
Viotoria. 

Houvo  ordom  do  Ministro  da  Fa/xmda  de 
entao,o  honrado  o  illustro  Dr.  Rodrigues  Al- 
vos do  fozor  entrega dt^stii  quantia  de  1(>:(KK]^ 
ao  Governador  do  TJstado,  apOs  soli- 
citação do  Ministoriu  do  Interior  c  registro 
do  Tribunal  de  Contas. 

Vê-80  por  alii  quão  Justa  e  merecida  é  a 
disposição,  quo  nenhum  embaraço  soíTrou, 
mas  que,  om  virtude  do  não  tor  sido  cum- 
prida naquolla  epooa,  só  so  poderá  tornar 
oflbotiva  medianto  a  intervenção  de  uma 
lei  que,  promanada  do  Congresso,  autorize 
este  pagamento. 

Eàío  facto  maisse  comprova  com  a  resolução 
nobilitantepela  independência,  discernimento 
e  imparcialidade  da  infatigável  e  patriótica 
Commiis&o  de  Orçamento,  quo,  destacando 
a  omenda  ao  projecto  oíferecida  polo  zeloso 
6  illostro  Dr.  Galdino  Loreto,  iran.sformou-a 
om  projecto  especial,  convenientemente  sub- 
scripto  pela  maioria  dos  seus  dignos  e  justi- 
ceiros membros. 

Terminando,  confessa  que  não  havia  preci- 
são de  ingerir-se  nesta  questão,  porque  6  das 
quo  não  admittem  controvercia  e  si  o  fez, 
apenas  foi  levado  pelos  seus  princípios  o  cren- 
ças praticas  que  actuam  ao  sou  espirito  inci« 
tando^o  a  esta  politica, 

tJfi3kna-Se  quando  vô  que  os  seus  honrados  e 
prslimosos  oollogas  acorrem  prazenteiros  e 
voluntariamente  em  favor  de  medidas  que, 
como  a  que  ora  suscitou  este  diseurso,  que 
nada  tem  de  attractivo,  vem  mitigar  o  le- 
nir as  dores  que  a  indigência  mais  aggrava, 
mais  punge.  (Muito  bem\  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

K^  annunoiada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
ci*edito  extraorilinario  da  somma  que  so  tor 
nar  nocessaria,para  pajjar  a  excKMição  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  do  Ávila  &  Comp.  a  importância  quo 


do  m:^is  pagaram  de  direitos  de  importação 
de  kerozene  no  exercício  de  1896. 

O  Sr.  Ur  leio  Fllbo— Peço  a  pa- 
lavra* 

O  !Sr.  Preftidento— Fica  adiada  a 

discussão. 

Passa-so  á  hora  destinada  ao  e]ipedieiiie« 

.O  íSr.  GorloA  do  IVovaoa  {i* Se- 
cretario) procede  ã  leitura  do  seguinio 


EXPBDIKNTB 


Oíllcios  : 


Do  Sr.  1°  secretario  do  Senado,  de  17  do 
corrente,  i*omettoodo,  com  emendas^a  propo- 
sição desta  Camará  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Uepublica  para  o  exercício  do  11K)2* 
—  A'  C'oai missão  do  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  enviando,  com 
emendtVSta  proposição  desta  Camará  ^ue  fixa 
a  dospezíi  do  Ministério  das  Helaçôee  Kx tório* 
res  para  o  excrcicío  de  1903.  —  A'  Com- 
missão  de  Orçamento, 

Do  mesmo  senhor «  de  igual  data,  romet- 
tendo,  com  emendas,  a  proposição  dosta  Ga* 
mara,  que  Aza  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negocies  Interiores  para  o  e^furoi* 
cio  do  190:;^.  -—  A'  Commissãoae  Orçamonto, 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas,  de  hoje,  remettendo  dous  doa  au- 
tographos  da  resolução  do  Googrosso  Naolo- 
naUoevídamonto  sanccionados»  autoritando 
o  Governo  a  conceder  ao  angenheiro  Joaottini 
Iluet  Bacellar,  respeitados  os  direitos  adqui- 
ridos, a  construcção,  uso  e  goso  de  uma  es* 
trada  de  ferro  quo,  partindo  de  ManAos,  siga 
o  rumo  geral  do  Norte  até  A  fóx  dío  rio 
Mahd.  —  Inteirada,  enviando-se  um  dos 
autographos  ao  Senado. 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data,  eo« 
viando  a  soguinto 

MBN8A6EH 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.  ^ 
Tenho  a  honra  de  levar  ao  vosao  alto  eonheoi- 
mento  a  inclusa  exposição,  que  me  m^ 
sentou  o  Ministro  da  Industria,  Viacao  o 
Obras  Public^,  para  o  âm  de  que  vos  digoais 
votar  um  credito  especial,  por  conta  dos 
exercícios  de  1898  o  IBUJ,  na  importaooia 
total  de  7:2G:^$874,  devido  ao  inspector  do 
^  classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos,  Artliur  Bcllo,  pelas  razões  que  acha^ 
róis  na  dita  exposição. 

Capital  Federal,  10  de  dei^embro  de  1901. 
—  itf.  Ferras  de  Campos  SMes .  —  A'    Com- 

missão  de  Oi^çamento. 
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Requerimento  de  D.  Anna  Josephina  Gar- 
cez da  Cunha,  pedindo  pensão,  —  A'  Com- 
miSiSo  de  Pensões  e  Contas. 

O  Sr.  NeivA  — Duas  palavras  sô-. 
mente  para  solicitar  de  V,  Ex.  a  Anoza  de 
coliocar  na  ordem  do  dia  o  projecto,  sobre  o 
qual  a  Commissfto  de  Constituição  dou  pa- 
recer, acerca  de  impofttos  intorestaduaos,  e 
de  que  foi  relator  o  ulustre  Dr.  Anizio  de 
Abreu. 

O  Sr.  i^residonte— O  nobre  Depu- 
tado será  attendido. 
Tem  a  palavra  o  Sr,  Jo^sé  Roitoux. 

O  Sr.  «losé  Bolteux.  —  Tive  oc- 
casifto,  Sr,  Presidente,  de  apresentar  â  Ca- 
mará, âa  sessão  de  §X)  de  novembro  do  anno 
paládio,  um  projecto  de  lei  em  virtude  do 
qual  posariam  da  franquia  postal  a  corre- 
spondência e  as  Rei)Utas  dos  Institutos  Histo- 
71C0I 6  Geographicog  do  Brazil,  do  Pará, 
C^rá,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa 
Ci^tfaarina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco, 

Peço  licença  á  Camará  para  ler  o  parecer 
da  illustrada  Commissao  do  Orçamento, 
emittido  sobre  esse  projecto  : 

«O  projecto  n.  237,  de  1900,  propõe  a  con- 
cessão da  franquia  postal  &  correspondência 
e  áa  Revistas  dos  Institutos  Históricos  e  Geo- 
grwbicos  do  Brazil,  do  Pará,  do  Ceará,  de 
S.  Paulo,  do  Paraná  e  Santa  Catharina  e 
doB  Institutos  Archeologicos  do  Alagoas  e  de 
Pernambuco. 

Favor  igual  tom  sido  liberalizado  a  outras 
associações  e  estabelecimentos,  já  por  deli- 
berações do  Poder  Legislativo^  já,o  mais  fre- 
quentemente,por  concessões  abusivas  do  Go- 
verno. 

O  projecto  ora  submettido  ao  estudo  da 
Commissao  do  Orçamento  alvitra  uma  con- 
cessão legal,  feita  pelo  poder  competente, 
importando  assim  uma  desapprovação  da- 
quãlas  que  tenham  seguido  norma  diversa. 
A  correspondência  que  elle  isenta  de  taxas 
iam  circulação  limitada  e  mesquinho  dos- 
fijque  trará  á  renda  postal.  As  as3ocia(,'õos 
favorecidas  são  daquellas  que,  pelo  serviço 
prestado  ao  desenvolvimento  intelloctual  do 
paiz,  pelo  sacrifícios  e  abnegação  nue  lhes 
custa  o  seu  patriótico  cmpreliendimento, 
merecem  as  sympathias  e  o  apoio  dos  poderes 
públicos. 

A  Commissao  é,  pois,  do  parecer  quo  o 
projecto  seja  approvado.^ 

Sala  das  Commissões,  1  de  julho  de  1901, 
-^Paula  Guimarães^  presidente.  —  Francisco 
Si»  relator. — Nilo  Peçanha,  —  Sabino  Bar- 
tono  Júnior,— rMayrink.yt 


Apezar  de  tão  bem  amparado  por  essa  il- 
lustre  Commissao,  não  logrou  o  projecto  o 
andamento  necessário  na  ordem  dos  tra- 
balhos da  Camará. 

Venho,  pois,  Sr.  Presidente,  roouerer  a 
V.Ex.  que  seja  incluido  na  ordôm  ao  dia  da 
próxima  sessão  o  alludido  projecto^  que 
tomou  o  n.7ã,  neste  anno.' 

O  Sa,  Presidente— O  Jpedldo  do  nobre 
Deputado  será  attendido. 

O  Sr.  José*  Boiteux— Muito  agradeço  a 
V.  Ex. 

Yáo  a  imprimir  os  seguintes 


PARECERES 

« 

N.  70  —  1901 

Indefere  ã  petição  em  que  José  Cláudio  da 
Silva  pede  o  arrendamento  do  próprio  na- 
cional que  abrange  em  parle  a  Repartição 
de  Estatística  e  suas  dependências  para  ahi 
construir  um  palácio  destinado  d  Bolsa 
desta  Capital 

A  CommissSú)  de  Obras  Publicas,  tendo  em 
vista  a  informação  prestada  pelo  Ministério 
da  Fazenda  sobre  a  petição  em  que  o  cidadão 
Josó  Cláudio  da  Silva  solicita  do  Congresso 
autorização  ao  Governo  para  que  lhe  sqja 
arrendado  pela  quantia  de  5:000$  atinuaes  o 
próprio  nacional  que  abrange  em  parte  a  Re- 
partição de  Estatistica  o  suas  dependências, 
como  também  o  terreno,  não  edificado,  dos 
fundos,  e,  em  parte,  o  terreno  occupado  por 
prédios  particulares  edificados  em  virtude  de 
contracfo  com  a  ex  tine  ta  Mordomia  Im- 
perial, para  o  fim  de  ahi  construir  um  pa- 
lácio destinado  exclusivamente  á  Bolsa  desta 
Capital,— ô  de  parecer  que  seja  ella  inde- 
feinda,  visto  declarar  o  Ministério  da  Fa- 
zenda que  precisa  do  prédio  em  questão  e 
suas  dependências  para,  na  área  respectiva, 
construir  um  edificio  destinado  á  Caixa  de 
Amortização,  ficando  assim  habilitado  não  só 
a  dar  conveniente  installaçãt)  áquella  repar- 
tição de  Fazenda,  como  também  entregar  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, que,  por  diversas  vezes,  a  tem  recla- 
mado, a  parto  do  edificio  do  Correio  Geral, 
ora  que  a  mesma  ora  funcciona  sem  a  devida 
accommodaçao. 

Sala  das  Commissões,  17  de  dezembro  de 
1901. —  Olegário  Maciel,  presidente. —  Celso 
fie  Sou 2a,  relator. —  Carneiro  de  Rezende.'^ 
José  Monjardim, — Sérgio  Saboya, — Vespasiano 
de  Albuquerque, 
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N.  71  —  1901 

Indefere  a  petiçiTo  em  que  António  Fernando 
de  Carvalhal  pede  permissão  para^  por  si  ou 
empreza  que  organisar^  beneficiar  teimas 
devolutas  no  Estado  do  Amazonas 

Ao  Congresso  Nacional  requereu  António 
Fernando  deCartalhil  permissão,  pelo  prazo 
de  noventa  anno3,  para  que,  por  si  ou  em- 
preza nacional  ou  estrangeira  que  organizar, 
possa  beneficiar  terras  devolutas  nas  regiões 
dos  rios  Içá,  ou  Putomayo  e  Soliniões,  no  Es- 
tado do  Amazonas,  e  ahi  croar  núcleos  agrí- 
colas ou  industriaes. 

Satisfazendo  as  informações,  que  lhe  foram 
pedidas,  declarou  o  Ministério  da  Fazenda 
que  lhe  parece  nâo  dever  ser  a  petição  to- 
mada em  considera(^o,  pelo  n^enos  emquanto 
'  o  Ck>ngresso  não  resolver  sobre  o  ■  estabele- 
cimento de  um  poõto  fiscal  e  outro  militar 
nas  margens  daque!lo  rio,  conformo  tem  o 
Governo  solicitado. 

Assim,  attendendo  ás  informações  presta- 
das pelo  Ministério  da  Fazenda  e  mais  que 
verincado  o  dominio  do  taes  terrenos   por 

Sarte  da  Uni&o,  a  respeito  do  que  aliás  são 
eficientes  as  informações  ministradas,  ao 
Governo  compete  aforal-os,  ex-vi  do  art.  3° 
b)  da  lei  n.  741,  de  26  do  dezembro  de  1900,  é 
do  parecer  a  Commissão  que  seja  indeferida  a 
pretenção  do  supplicante. 

Sala  das  Commissões,  18  de  dezembro  de 
1901. — Olegário  Maciel,  presidente. —  Celso 
de  Sou  5a,  relator .  — Carneiro  de  He zemle ,  — 
José  Monjardim. — Sérgio  Saboya.  -  VesiMxsiano 
de  Albuquerque. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  106-1901 

Parecer  sobre  á  eiuenda  offerecida  na  5*  dis- 
cussão do  projecto  n.  ioè  A,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessaHo  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  22Í  do  Código 
do  EnsinOy  conferido  a  Pedro  Demosthençs 
Rache. 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
emendado  Sr.  Neiva  ao  projecto  n.  106  A, 
de  1901,  e  tendo  em  considoríição  o  despacho 
do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores á  petição  do  Dr.  João  Mendes  do  Al- 
meida Júnior,  de  quo  trata  a  alludida  emen- 
da, é  do  parecer  que  seja  acceita. 

Sala  das  Commissões,  18  de  dezembro  de 
190 1 .  — Paula  Guimarães,  presiden te .  — May- 
rinh,  relator.  — Francisco  Sd. —  Victorino 
Monteiro.^Francisco  Veiga. 


Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Art.  £' o  Governo  autorizado  a  abrir  o 
credito  necessário  para  pagamento  de  9UXX)$, 
em  que  foi  arbitrado  peio  mesmo  Governo, 
não  só  o  premio,  mas  também  a  despeça  da 
impressão  de  l.OOOexemplaresdaobra  cPro- 
cesso  Criminal  Brazileiro»  elaborado  pelo 
lento  da  Faculdade  4e  Direito  de  S.  Paulo, 
o  Dr.  João  Mendes  de  Almeida  Júnior. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  do  1901. 
— J.  A.  Neiva. 

N.  132  A  —  1901 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  5*  dis- 
cussão elo  projecto  n.  i32,  deste  anno^  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  100:000%, 
supplementar  ao  art.  ^,  n.  24 — Obras — 
da  lei  n.  746,  de  29  ds  dezembro  ãe  -iOOO 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
emenda  do  Sr!  Frederico  Borges  ao  projecto 
n.  132,  de  1901,  e  havendo  ouvido  o  Gover- 
no, qué  informou  ser  real  a  divida  de  1 1:465$, 
a  que  a  mesma  se  refere,  é  de  parecer  que 
seja  acceita. 

Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  de 
1901 .—  Paula  Guimarães,  presidente. — Jfoy- 
rinh,  relator. —  Cassiano  do  Nascimento^ — 
Lui z  Piza . — Victorino  Monteiro , 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrcscente-se  : 

E  mais  a  quantia  do  11:465$,  para  paga- 
mento a  Felismlno  Soares  &  Comp. ,  corre* 
spondentc  á  segunda  metade  do  valor  total 
das  obras  de  reparação  nas  caldeiras  da  tor- 
pedeira  Silvado,  trabalho  realizado  por  con- 
tracto assignado  no  Ministério   da  Marinha. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1901 . 
—  Frederico  Borges, 

N.  150  E  —  1901 

Etnendas  do  Senado  ao  projecto  n,  iS^  gue 
orça  a  Receita  Geral  ria  Republica  para  o 
exercício  de  Í902 

A  Commissão  de  Orçamento  da  Camará 
muito  teria  a  dizer  sobre  diveAas  emandas 

2U0  approuve  ao  Senado  fazer  ao  Orçamento 
a  Receita.  Emendas  ha  que,  si  não  fora  a 
falta  de  tempo  e  o  receio  de  deixar  o  Poder 
Executivo  sem  lei  para  cobrar  os  impostos  e 
arrecadar  as  rondas  necessárias  ao  custeio 
dos  vários  serviços  públicos,  a  Conomis^Lo  do 
Orçamento  de  modo  algum  acceitarla,  já 
pjrque  não  consultam  9*0  serviço  publico,  j4 
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porque  nâa  obedecem  aos  sãos  princípios 
constitucionaes. 

Io  felizmente,  a  pressão  do  tempo,  o  mais 
do  que  isso  o  dever  de  não  entregar,  a  dieta- 
dura  financeira  e  orçamentaria  ao  Governo, 
obrigam  a  Commissao  aaoonselliar  a  Camará 
que  acceite  as  emendas  do  Senado.  Pre- 
ferível 6  dotar  o  paiz  com  um  orçamento 
contendo  algumas  medidas  inconvenientes, 
ou  mesmo  com  lacunas  prejudidaes,  de 
modo  a  não  permittir  o  Governo  a  agir 
no  interesse  pnolico,  a  deixar  a  Nação  sem 
orçamento,  sem  Leis  de  meios,  entregando  ao 
Ooverno  a  mais  perigosa  de  todas  as  dieta- 
duras  —  a  financeira  —  polo  descrédito  do 
Poder  Legislativo  que  deixava  de  cumprir  o 
seu  dever  primordial. 

Emenda  n,  i 

Ao  art.  1%  n.  28— Substitua-se  pelo  se- 
guinte:. 

Dito  nos  termos  das  leis  em  vigor,  sobre  o 
capitai  das  loterias  e  do  sello  adliesivo. 

A  Commissao  acceita  a  emenda,  pois  ella 
é  uma  consequência  de  uma  outra  emenda 
suppressiva  do  n.  XI,  do  art.  8«,  do  projecto 
da  Camará,  emenda  que  o  Senado  approvou. 

Emenda  n.  2 

Ao  art.  lo,  n.  29^Supprimam-se  as  pala- 
vras: inclusive  ^s  vencimentos  dos  membros  do 
Supremo  Tribunal, 

Não  so  comprehende  no  regimen  republi- 
cano» em  que  a  igualdade  do  ónus  ó  estabe- 
lecida pela  Constituição,  uma  classe  de  func- 
cionarios  isenta  do  determinados  impostos, 
que  incidem  sobre  todas  as  outras.  O  im- 
posto sobre  vencimentos  e  subsídios  é  um 
imposto  sobre  a  renda,  e  não  se  comprehende 
que  os  vencimentos  dos  funccionaríos  menos 
remunerados  sejam  attíDgido^  e  excluídos 
vencimentos  mais  elevados.  A  Commissao 
entende  que  esse  imposto,  mesmo  referente 
ás  classes  que  teom  vencimentos  tlxos,  e  que 
não  podem  por  lei  ser  diminuídos,  attingo 
esses  vencimentos,  porque  a  diminuição  a 
que  de  certo  se  reíbriu  a  Constituição  tom 
caracter  de  certa  permanência,  importa  era 
reduzir  para  todos  os  effeitos  esses  venci- 
mentos^ já  para  apo^^entadorias,  já  para  o 
montepio,  ao  passo  que  o  imposto  tem  ca- 
racter annuo,  consistindo  em  um  sacrificio 
a  que  não  podem  e  não  devem  furtar-se 
todos  os  brazileiros,  que  exercem  qualquer 
funcho  publica  e  do  Estado  recebem  uma 
determinada  retribuição. 

Apezar  disso,  a  Commissao  da  Camará, 
considerando  a  excepção  odiosa,  sem  funda- 


mento no  nosso  direito  constitucional,  acon- 
selha pelos  motivos  dados  em  começo  deste  * 
parecer  a  adopção  da  emenda  que  consagra 
doutrina  que  se  torna  victoriosa  pela  força 
das  circumstancias. 

Emenda  n,  3 

Ao  art.  Is  n.  31.  £Umine-se. 

O  Senado  mandou  supprimir  o  dispositivo 
sobre  transmissão  de  apólices  e  embarcações 
sob  o  fundamento  de  inconstitucionalidade, 
A  Commissao  da  Camará,  embora  não  con- 
corde com  a  dcutrina  que  procurou  firmar 
o  Senado  e  embora  ache  inconveniente  aos 
interesses  do  Thesouro  a  adopção  da  emenda, 
aconselha  todavia  á  Camará  que  se  subr 
metta,  á  vista  das  razoes  que  deu  no  começo 
do  parecer. 

As  ajpolices  em  questão  constituem  serviço 
da  União  e  como  tal  não  podem  ser  taxadas 
pelos  Estados  e  a  não  ser  que  se  queira  con- 
stituir uma  espécie  de  propriedade  privile- 
giada isenta  de  todo  e  qualquer  imposto,  se 
é  obrigado  a  admittir  que  o  direito  de  taxas 
de  transmissão  pertence  á  União. 

Sem  duvida  o  imposto  do  transmissão  de 
propriedade  é  privativo  dos  Estados,  mas  o 
ó  dç  toda  e  qualquer  propriedade  ?  Não  : 
apenas  da  propriedade,  de  immovel  situado 
em  seu  território  e  só  sobre  es.<je  não  po- 
derá a  União  fazer  incidir  qualquer  taxa. 

O  imposto  de  transmissão  de  propriediade, 
que  a  Constituição  privativamente  deu  aos 
Estados,  ó  o  antigo  imposto  que  no  império 
tinha  esse  nome  e  esse  incidia  sobro  os  im« 
moveis  situados  no  território  de  cada  pro- 
víncia. 

Accresce  que  o  falso  fundamento  de  que 
se  serviu  o  Senado  sem  o  protesto  da  Ca- 
mará, virá  dar  legar  a  indemnizações  qoe 
subirão  a  mais  de  5.000:000$,  o  que  de  certo 
não  deixa  de  ser  profundamente  prejudicial 
ao  interesse  publico.  Quanto  ás  embarcações 
não  constituindo  ellas  immovel  fixado  ao 
solo,  percorrendo  ellas  vários  Estados,  tam- 
bém não  se  comprehende  porque  dar  aos  Es- 
tados o  imposto  do  transmissão. 

A  emenda  do  Senado  annulla  renda  da 
União,  que  foi  e  está  sendo  arrecadada,  em 
virtude  do  taxa  estabelecida  por  solicitação 
em  relatório  do  honrado  Ministro  da  Fazenda 
de  então,o  Sr.  Bernardino  de  Campos.  Com- 
petindo á  União  regular  a  navegação,  as 
transmissões  de  embarcações  só  podem  sor 
taxadas  pela  União  e  dahi  o  dispositivo  que 
a  emenda,  no  cmtanto,  supprime. 

Em  virtude,  porém,  dos  motivos  apresen- 
tados no  começo  deste  parecer,  a  Camará 
está  obrigada  a  acceitar  a  emenda  do  Se- 
nado* 
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Nwnero  n.  4 

Ao  art.  1«,  n.  44— Onde  âe  diz:  litro— dl- 
ga-se  kilogramma. 

A  Commiasâo  do  Senado  manda  por  essa 
emenda  substituir  a  palavra  litro  por  kilo- 
gramma, de  modo  a  baixar  o  imposto  de  con- 
sumo para  o  sal  quer  estrangeiro,  quer  na- 
cional. A  emenda  da  Gamara,  que  o  Senado 
modificou,  abaixava  o  imposto  do  consumo 
de  quantia  insignificantissima  para  o  sal 
estrangeiro  com  a  vantagem  do  uniformizar 
à  cobrança  do  imposto  na  Alfò.ndega,  redu- 
zindo tudo  a;  uma  mesma  unidade.  Com 
eíToito,  na  tarifa  o  sai  paga  direitos  de  Impor- 
tação por  litro  e*  no  consumo  pagava  por 
kilo,  di^^ahi  difficuldades  lia  percepção  do  im- 
posto, accumulo  de  trabalho,  cálculos  de  ar- 
aueaçao  diversos,  eto.  o  isso  o  dispositivo  da 
Camará  evitava,  alem  de  nâo  poucos  pre- 

Sizos  que  tinha  o  fisco  nossas  conversõos  de 
tros  e  kilos  e  vice-vei^sa,  conforme  se  ia 
cobrar  um  ou  outro  imposto.  O  Senado  en- 
tehdeu  que  isso  nâo  constituía  razão  accoi- 
tavcl.  A  Commissão  aconselha  a  Camará  a 
aoceitar  a  resolíição  do  Senado,  embora  o 
imposto  se(]a  diminuído  e  continuem  os 
grandes  embaraços  da  diversidade  de  cobrar 
a  taxa  na  alfandega  —  a  de  consumo* por 
lltTúé  e  a  aduaneira  por  kilogrammas. 

Entenda  n.  5 

Ao  art.  1",  no  50— Accrescente-se  quando 
naeionaest — e  mantida  a  isenção  de  que  gosa 
e  bacalhdo. 

A  Commissão  acha  que  esta  emenda  deve 
ser  acceita.  Estava  no  pensamento  da  Ca- 
mará que  a  isenção  se  referis.<)e  apenas  ao 
peixe  seoco  e  em  salmoura  quando  em  bar- 
ricas e  a  carne  dq  porco  salgada,  nacionaes. 
O  inconveniente  da  primeira  emenda  do 
Senado  foi  sanado  com  a  sub-emenda  em 
que  se  tornou  expresso  e  positivo  que  o  baca- 
iháo,  que  ó  importado  em  caixas  e  barricas, 
e  que  gosava  já  de  isenção,  continuará  a 
gosar  da  isenção  referida,  conforme,  em 
respeitosa  observação  ponderou  na  imprensa 
o  relator  da  Commissão  de  Orçamento  da 
Gamara  e  fez  ver  que  era  necessário. 

Emenda  n.  6 

Ao  art.  2«,  n.  2— Supprima-se. 

A  Oommissão  acceita  a  emenda,  mas  acha 
a  perigosa.  E'  certo  que  existindo  a  lei  que 
oreou  e  regula  o  f^mccionamcnto  das  caixas 
económicas,  os  depósitos  poderão  ahi  conti- 
nuar a  ser  recebidos,  mas  o  seu  emprego,  a 


sua  applica^o,  a  faculdade  de  disjpor  âos 
saldos  âca  cerceada  ao  Governo,  e  no  ômtanto 
na  própria  receita  crea-«e  o  fdndo  de  amcn*- 
tizaçào  das  apólices  a  que  deverão  ser  appli- 
cados  esses  saldos.  Além  diaso  o  Seiiado  não 
providenciou  sobre  à  arrecadação  dos  bena  de 
ausentes,  defimtoa  eto.,  no  Distrifito  Fètieral, 
parecendo  que  a  supressão  do  dispositivo  do 
projecto  não  dá  á  Uhião  o  direito  de  fikzôl-o. 

Emenda  n.  T 

Ao  art.  2^9  n.  3— Supprima-ae. 
A  Commissão  acceita  a  emenda  • 

Emenda  n*  8 

m 

Ao  art.  2f»,  n.  4— Substitua-so  pelo  s^uin- 
te:— A  adoptar  uma  tariíli  diflérencial  aggra- 
vada  até  50  %  sobre  a  ordinária  para  um  ou 
mais  géneros  de  produoção  de  paàsea  a«o  se 
recusem  a  benefloiar  a  entrada  de  proaaetos 
brazLleiros  com  os  favores  de  na^  mais 
favorecida. 

A  Oonmiissão  da  Gamara  julga  a  actual 
emenda  anodyna  e  o  mesmo  tempo  perigosa, 
Anodyna,  porque  lhe  parece  que  Governo 
algum  a  porá  em  pratica.  Perigosa,  porque 
si  houver  Governo  que  a  <|ueifa  execu&r  âla 
é  uma  medida  de  ameaça  de  hostilidade  o 
não  uma  medida  de  transacção  como  aoem 
ser  as  medidas  deste  caracter.  Preciaamoi  e 
devemos  regularizar  o  nosso  balapço  deoontas 
com  variaa  nações  de  quem  muiio  compra- 
mos e  a  quem  nada  vendemos  e  com  outraff 
a  quem  muito  vendemos  e  pouco  compramos, 
dabi  a  necessidade  de  uma  politica  commer- 
cial  nova,  que  precisamos  adoptar  e  incre- 
mentar, e  sem  uma  providencia  qiie  auto- 
rize e  permitta  favores  recíprocos,  impossi- 
vel  é  semelhante  cousa.  O  dispositivo  do 
projecto  da  Gamara,  que  o  Senado  emendou, 
era  multo  mais  governamental,  muito  mais 
politico,  muito  mais  prudente,  permjttindo 
ao  Governo  Um  campo  de  acção  qúe  lhe  fa- 
cilitasse os  movimentos  e  permittise  con- 
seguir o  que  desejamos.  O  senado  não  en- 
tendeu assim  o  reduziu  o  Governo  do  Brazil  a 
dizer  ao  Uruguay,áArgentina,etc.o  seguinte: 
cu  reduz  os  direitos  para  os  géneros  brasi- 
leiros ou  elevamo^  o  imposto  sobre  a  farinha, 
o  xarque,  etc  de  10,  20  e  mesmo  de  50  %, 
conforme  o  proveito  que  se  pretenda  tirar 
da  ameaça.  Êm  todo  caso  a  Comnaissfo  da 
Gamara  aconselha  a  adopção  da  emenda. 

Emenda  n.  9 

Ao  art.  2*",  n.  7  —  Supprima-se  a  pa- 
lavra carreyíida. 
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A  Commissão.acceita  a  emenda,  embora 
pense  que  ella  não  se  justifica.  O  funda- 
mento do  Senado  é  que  a  taxa  cobrada  ô  de 
exportação  e  que  essa  pertence  aos  Estados. 
Ha  nesse  modo  de  ver  verdadeiro  equivoco, 
tratando-se  de  uma  taxa  remuneradora  de 
serviços  como  á  de  cães,  a  de  armazenagem, 
etc,  serviços  que  aproveitara  nao  só  á  impor- 
tação como  também  á  exportação, 

Emetula  n.  iO 

Ao  art,,  2o,  n.  7,  accrescente-se  : 

<  Excepfuam-se  desta  taxa  as  mercadorias 
que  soffram  baldeação  devido  á  superiori- 
dade de  calado  dos  navios  que  as  transpor- 
tem sobre  o  permittido  na.  zona  directamente 
beneficiada  pelas  obras  em  exeoução. 

A  commissão  acceiia  a  emenda. 

Emenda   n.  ií 
Ao  art.  2°,  n,  8  —  Elimioe-se. 
A  Commissão  accoita  a  emenda. 

Emenda  n.  Í2 

Ao  n.  XI—  Elimine-se. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

Emenda    n.  Í3 

Ao  n.  Xn,  do  art.  29  —  Substitua-se  pelo 
seguinte: 

A  isentar  de  direitos  o  material  impor- 
tado pelos  Estados  ou  Municipalidades  com 
applicação  ao  abastecimento  de  agua  e  o 
material  metallico  para  a  rede  de  esgotos,  e 
bem  assim  as  road  locomotivas  com  wagons 
importados  para  o  serviço  de  tracção  em 
estradas  sem  trilhos  o  os  instrumentos  des- 
tinados ao  ensino  proíi.«ional  e  apparelhos 
para  a  instracção  technica,  importados  pslos 
institutos  de  ensino  profissional  officiaes  dos 
Estados  e  o  material  importado  para  os 
institutos  proftssionaes  mantidos  polo  Go- 
verno do  Diâtricto  Federal. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

Ememln  n,  14 

Ao  art.  4**  supprima-so. 

A  Conãmissão  accoita  a  emenda.  O  relator 
do  presente  parecer  no  debato  fez  as  decla- 
rações que  constam  dos  Annaes  e  que  levaram 
a  Camará  a  votar  a  emenda.  O  Senado  en- 
tendeu recusal-a,  mas  a  Commissão  da  Ca- 
mará pôde  aífirmar  e  continua  a  afflrmar 
que  a  emenda  tinha  caracter  governamental 

Camará   Vol.  VIU 


e  obedecia  ã  politica  commerciaí  interna- 
cional do  Governo. 

Emenda  n.  i5 

Ao  art.  S''  depois  do  §  3<>  accrescente-se: 

§  4.0  O  Laboratório  é  obrigado  a  dar  aos 
interessados  certificado  da  exhibição  do  talão 
de  pagamento  da.  respectiva  taxa  deanalyse^ 
designando  dia  e  hora  dessa  apresentação  e  a 
restituir  o  valor  da  mesma  taxa  no  caso  de 
não  ser  procedida  a  analyse  no  prazo  da  lei. 

§  5.<»  Si  terminado  o  prazo,  não  houver  o 
Laboratório  procedido  ou  terminado  a  ana- 
lyse,  poderá  o  interessado  despachar  a  sua 
mercadoria  oxliibindo  certificado  do  §  4»  á 
Alfandega,  que  levará  no  mesmo  dia  o  facto 
ao  conhecimento  do  Ministro    da  Fazenda. 

Ao  art.  S**  e  §  3»— Elimine-se  a  palavra 
«queijos». 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  O  Senado 
em  3*  discussão  modificou  o  §  4^  da  sua  pri- 
mitiva emenda  de  modo  a  sanar  os  incon- 
venientes que  tinlia.  O  que  está  feito  pôde 
ser  acceito  sem  inconveniente. 

Emenda   n,   16 

Ao  art.  7"— Accrescente-se :  «e  apparelhos 
para  o  fabrico  de  lacticínios». 

A  Commissão  acceita  a  enxenda. 

Emenda   n,  Í7^ 
Ao  art.    10— Elimine-se. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  apezar  de 
contribuir  ella  para  impossibilitar  a  orga- 
nização de  um  serviço  que  ó  urgente  qual  o  ' 
do  soccorro  naval.  Não  se  compi^ehendte  que 
cm  um  porto  como  este,  desta  importância, 
não  esteja  organizado  um  serviço  humani- 
tário desta  ordem  e  a  que  prestam  todas  as 
naçoos  o  maior  cuidado.  O  lanado  não  se  re- 
cordou naturalmente  dos  desastres  que  se 
toem  dado  neste  porto  e  do  facto  doloroso  da 
barca  Terceira  que  incendiou-se  e  onde  pe- 
receram dezenas  de  pessoas  sem  o  menor 
socccorro. 

Ainda  nestes  dias  houve  o  naufrágio  do  Ja- 
purá, onde  dezenas  de  victimas  foram  feitas 
por  fdlta  de  soccorro  naval.  Era  todo  caso 
preciso  se  faz  que  a  Camará  ceda  á  vontade 
do  Senado  e  acceite  a  emenda. 

Emenda  n.  18 

Ao  art.  11— Substitua-se  pelo  seguinte : 

O  soUo  de  documentos  continuará  a  ser 
applicado  na  forma  e  segundo  as  prescri- 


466 


AÍÍNAE3   DA  CAMAUA 


pçõoH  da  Itígislaçíio  era  vi;?or,  com  as  se- 
guintes modificações  : 

1  .^  Nos  casos  do  omissão,  tora  logar  a  re- 
validação : 

a)— pagando-so  10  vezos  o  valor  do  .sol lo, 
até  30  dias  da  data  ora  que  o  raosmo  so  tor- 
nou devido ; 

/;)— pagando-so  25  vezos  o  valor  do  sctlo, 
até  60  dias  da  data  cm  que  o  mesmo  se  tor- 
nou devido  ; 

Tc)— pagando-se  50  vezos  o  valor  do  sello, 
de  60  dias  por  deanto,  a  contar  da  data  da 
omissão. 

§  Ficam  revogados  o  §  2«  do  arfc.  10  da 
lei  n.  559,  do  81  de  dezembro  do  1898,  e  de- 
mais diHposições  correspondentes. 

A  Commissão  acccita  a  emenda,  apozar  de 
rccouhocer  que  olla  irará  a  rcducçào  do  im- 
po.">tj  do  sello. 

EnietnUi   n,   iO 

Ao  art.  12  e  sou  para^n-apiío  único -Sub- 
stitua-so  pelo  seguinte  : 

Art.  Ficam  som  eíl*eito  a^  autorizações 
para  arrendar  ou  alienar  a  Estrada  do  Ferro 
Central  do  Brazil. 

Ksta  emenda  estava  no  projecto  da  Camará, 
mas  o  Senado  a  tornou  substitutiva  de  todo  o 
artigo,  de  modo  que  foi  supprimido  o  seguinte 
dispositivo : 

Art.  12.  ConUnuarão  em  vigor  todjis  a< 
disposições  das  leis  de  opç^imonto  anteceden- 
tes, que  não  versarem  sobre  a  llxação  da  re- 
ceita o  dcíspeza,  sobro  autorização  para 
alterar  ou  marcar  vencimento,  croar,  refor- 
mar ou  supprimir  repartições  e  alterar  a 
legislação  fiscal,  que  não  tenham  sido  expres- 
samente revogadas. 

Esta  eliminação  virá  trazer  embaraços  á 
administração. 

A  Camará  sabe  que  de  longa  data  varias 
disposições,  que  devem  ter  e  teem  cai*acter 
permanente,  foram  votadas  no  orçamento  e 
supprimido  o  art.  9*^  duvidas  levantar-so- 
hiam  sobre  a  continuidade  densas  providen- 
cias, o  que  poderia  acarretar  verdadeira 
anarchia. 

Ha  mesmo  um  certo  numero  de  taxas  que 
estão  em  vigor  ha  annos  e  que  íbram  decre- 
tadas em  lei  orçamentaria  o  sem  «ssa  dispo- 
sição deixarão  de  S(»r  col)i*adas,  acarretan  !o 
projnizosá  Receita. 

Em  todo  o  ciíso,  a  Commissrío  não  pôde 
deixar  di*  lutonsfílhar  a  (-ainJirn  que  coda  á 
vontade  «lo  S(»naílo. 


Emenda  n.  20 

Accrescente-se  onde  conviop  : 

Art.  Ficam  extensivas  á  Companhia 
Internacional  de  Docas  o  Melhoramcnt<3S  os 
arts.  24  o  25  do  decreto  n.  4.228,  do  6  do 
novembro  de  1001,  quo  autoriza  a  organi- 
zação da  Companhia  Docas  do  Rio  de  Jancíro- 

A  Commissão  acceita  a  omonda. 

Enienda   n,  2i 

Accrcscente-ge  : 

Art.  A  lei  n.  641,  de  14  do  novembro 
de  1809,  será  executada  com  a  segwinte  mo- 
dificação : 

'  Art.  3."  §  1  .«—Charutos,  cujo  preço  nao 
exceder  de  30$  o  milheiro,  cada  charuto 
cinco  réis.  , 

A  Commissão  da  Camará  era  seu  projecto 
estud(»u  longamente  a  questão  da  alteração 
diis  taxas  ^obre  o  charuto  com  o  íini  de  evitar 
as  fraudes  que  se  praticam.*  Propoz  enfeo 
que  s«í  abaixíusse  o  valor  do  charuto  sigeito 
ao  siíllo  <le  oito  réis,  propondo  que  cm  vca 
líosse  stdlo  incidir  sobre  o  charuto  de  40íf  o 
milheiro,  incidisse  sobro  o' charuto  de  3Q$000. 
Desta  forma  acautelava  o  fisco  o  favorecia  o 
charuto  barato.  Na  larga  discussão  que  so 
travou,  verificou-.se  que  o  charuto  vendido 
a(iui  a  lOOS  o  milheiro,  não  podia  custar  na 
fal)rica  mais  do  40jj;,  a  vista  da  serio  do  im- 
postoâ  e  ónus  a  que  ficava  sujeito.  Nestas 
condições  preforivol  ora  mantor  o  tiúiu  quo 
e  isso  a  Camará  acoeitou.  O  Senadorporôm', 
acceitíi  a  emenda  em  que  so  manda  taxar  o 
charuto  do  30$  com  cinco  réis;  a  consequência 
6  que  o  charuto  de  40$  e  mesmo  o  do  50^ 
r(?ço  tia  fabrica,  paasará  a  ser  de  SOç, 
eixando  de  pagar  oito  réis  para  pa^ar 
cinco  reis,  sollo  que  está  veriôcardo  nâocom- 
pcnsa  o  custo  do  fabrico.  Quem  vae,  pois 
pagar  o  imposto  6  ú,  União,  quo  dispcn- 
dera  maior  quantia  com  o  fabrico  de  taes 
sellos  do  que  dará  o  imposto,  além  da  lesão 
que  soirrerá  com  as  fraudes  que  se  vão  dar. 
l']m  todo  caso'  a  Commissão  aconselha 
a  Camará  que  aceeite  a  vontade  do  Senado. 

Emenda  n.  22 

Accrescente-se: 

Art.  São  do  domínio  dos  Estados  os  pró- 
prios nacionaes  que  no  regimen  tr&nsacto 
eram  destinados  a  serviços  qtle  passaram 
para  os  Estados  com  a  nova  organização  po- 
litica, e  b^m  asBim  os  que  naqaella  época 
já  eram  utilizados  para  os  serviços  que  esta- 
vam a  cargo  das  antigas  província  e  conti- 
nuaram a  cargo  dos  Estados. 
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A  Gommissâo  acceita  a  ejnenda  ;  embora 
reconheça  que  em  mais  de  um  Estado  ella 
Ycoha  trazer  â  União  despe/^a  grandes  para 
oollocar  algnmas  repartições  federaes. 

Emenda  n.  2J 

Ari.  São  Isentoei  do  imposto  do  sei  lo  todos 
os  papeis,  documentos,  justificações,  ele,  re- 
ferentes ao  casamento  civil. 

A  CJommissão  acceita  a  emenda. 

Emenda  n,  24 

Art.  As  isenções  de  direitos  a  que  se  re- 
ferem os  §§  1^  e  23  do  art.  2»  das  disposições 
preliminares  do  decreto  n.  3.617,  de  l^de 
março  de  1900,  não  com  prebendem  as  im- 
portações feitas  por  particulares  para  at- 
tender  ao  cumprimento  de  contractos  de 
fornecimentos  feitos  com  a  União. 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  mas  faz 
Dotiu'  que  ella  ó  modificativa  da  lei  perma- 
nente e  que  deverá  naturalmente  ter  effeitos 
de  caracter  permanente.  Além  de  que  vae 
ella  attingir  a  vários  contractoi  com  o 
Estado,  contractos  que  terão  de  ser  modifi- 
cados, 7 

Emenda    n.  25 

Accrescente-se: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  modificar  o 
regulamento  sobre  o  imposto  de  consumo, 
providenciando  para  que  os  agentes  fiscaes 
da  União  forneçam  guias  aos  cliarutos  nacio- 
naes  destinados  á  exportação,  independente- 
mente do  pagamento  do  consumo  federal, 
acautelados  os  interesses  do  fisco. 

A  Commissão acceita  a  emenda.  Presen- 
temente as  partidas  de  charutos  destinadas  á 
exportação  para  o  exterior  do  paiz  são  sel- 
ladas  e  depois  ó  restituída  ao  exportador  ou 
fabricante  a  importância  do  sello. 

A  emenda  substitue  este  processo  pelo  da 
guia,  que  é  preferível  desde  que  sejam»  como 
manda  a  emenda,  acautelados  os  direitos  do 
fisco  de  modo  a  evitar  as  fraudes  e  os 
abusos. 

Emenda  ti.  2(J 

Onde  convier  :  accrescente-se. 

Art.^A  transferencia  de  titulos  da  divida 
pablcia  interna  da  União  só  paga  o  sello 
proporcional,  nos  termos  do  n.  11,  da  ta- 
beliã A,  do  actual  regulamento  do  sello, 
ainda  que  ella  se  opere  em  virtude  de  doação 
inter-mvos  ou  oausa-^nwrds , 

A  Commissão  acceita' a  emenda.  Ella  é 
consequência  de  unia  outra  emenda  do  Se- 
nado em  que  se  supprimiu  o  imposto  dó 
transmissão  de  apólices.  O  Senado  procurou 


om  parte  corrigir  os  eíleitos  da  eliminação 
que  mandou  fazer.  Com  eíTeito  :  —as  apó- 
lices, no  acto  da  compra  e  venda  estavam 
sujeitas  apenas  ao  sello  proporcional  nos  ter- 
mos do  art.  1 1  da  tabeliã  A  do  actual  regula- 
mento do  sello,  excepção  da  transmissão 
por  doação  inter-vivos  ou  em  causa-mortis^ 
que  pagava  então  o  imposto  chamado  de 
transmissão.  O  Senado  supprime  o  imposto, 
mas  manda  agora  que  paguem  o  sello  pro- 
porcional .  Uma  cousa  compensa  a  outra.. 

Emenda  n.  27 

Art.  Na  vigência  do  actual  exercício  fi- 
nanceiro, a  seilagom  das  bebidas  alcoólicas 
será  cobrada  no  duplo. 

A  Commissão  da  Camará  acceita  a  emenda. 
Ella  tem  por  fim  evitar  o  uso  excessivo  da 
aguardente,  lararginha,  etc.;  mas  infeliz- 
mente não  incidirão  augmentode  taxas  sinão 
nas  bebidas  alcoólicas  mais  finas,  como  a  ge- 
nebra, o  wisky,  •etc,  pois  que  por  lei  a 
aguardente  do  canna,  quando  ftibricada  no 
paiz,  está  isenta  de  imposto, atten to  o  facto  de 
ser  essa  industria  uma  das  principaes  fontes 
da  vida  de  importantes  Estados  do  Norte. 

Sala  das  Commissões,   18  de  dezembro  de 

1901 . —  Paula  Guimarães^  presidente. —  Ser^ 
sedello  Corrêa,  relator.—  Luiz  Piza.^  May 
rinh.  -^Cassiano  do  Nascimento.  —  Vidorino 
Monteiro.--  mio  Peçnnha.^  Francisco  Veiga. 
—  Francisco  Sá, 


N.  206  E  —  \^\ 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  206  D^ 
deslr.  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
exercido  de  1002 

A  Commissão  do  Orçamento,  si  bom  que 
tivesse  do  fazer  algumas  ponderações  acerca 
de  vanas  medidas  propostas  pelo  Senado  ao 
projecto  desta  Camará,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores 
para  o  próximo  oxorcicio,  ve-so  na  contin- 
gência do  omittir  quaesquor  considerações  a 
respeito,  at tendendo  á  urgência  que  ha  do 
serem  votados  os  orçamentos,  o  que  a  im- 
pelle  a  aconselhar  a  accoitação  das  referi- 
das  emendas. 

Sala  das  Commissões,  18  do  dezembro  do 
VJi)\.— Paula  (hninarncs,  prcsidcnto.— iVtVa 
Peçonha.— Cassiano  do  Nascimento.—  Luiz 
Piza,—  Virlorino  Monteiro.  —  Mai/rinh.  — 
Serzedeilo  Correia,  —  Francisco  Veiga,  — 
Francisco  Sá, 
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Etnendas  do  Senado  ao  projecto  n.  206  D,  de 
iOOÍf  da  Camará  dos  Deputados 

A' verba  n.  11— Augmonte-se  á6  6:000$, 
para  remunoraçáo  provisória  de  serviços  na 
Procuradoria   Geral  da  Republica. 

A' verba  n.  16— Supprima-se  a  gratiflca- 
ção  para  o  chefe  do  Estado  Maior. 

A'  verba  n .  20— Accrescente-se  :  «Para  o 
serviço  quarentouario  e  desinfecção  no  Es- 
tado de  Matto  Grosso  70:000$000». 

A'  verba  27— Mantenha-se  a  restricção— 
«Somente  durante  quatro  mezes.» 

A' verba  n.  37— Eleve-se  a  665:639$698, 
destinados:  150:000$  para  ÍUndação  ou  ada- 
pta^^o  de  um  edifício  para  a  Maternidade  e 
Escola  Profissional  do  Enfermeiras  na  Ca- 
pital Federal  ;  200:000$  para  e>Jtabclocer-so 
uma  estação  sanitária  do  1*^  classe,  a  ella 
adaptando-se  as  obras  feitas  cm  Tamandará 
o  40:287$580  para  as  obras  do  Senado  Fe- 
deral. 

Suppriraa-sc  o  artigo  que  revoga  cixprossa- 
mente  a  autorização  para  a  revisão  do  regu- 
lamento do  corpo  de  bombeiros. 

Supprima-se  o  artigo  que  transfere  o  edi- 
flcio  em  construção  na. Lapa  ú.  As^ciação  da 
Polyclinica  da  Capital  Federal. 

Accrescente-se : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar 
imprimir  na  Europa  e  em  paiz  onde  houver 
maior  vantagem  a  obra — Sertum  Palmarum 
do  botânico  brazileiro  Dr.  Barbosa  Rodri- 
gues, abrindo  para  tal  fim  o  necessário  cre- 
dito e  de  accordo  com  o  autor. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar 
illuminar  por  electricidade  a  Casa  do  Deten- 
ção o  a  de  Correcção,  abrindo  o  necessário 
credito  á  respectiva  installação. 

Senado  Federal,  18  de  dezembro  do  1901 , 
-^Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro^  Vicc- 
Presidente. —  António  Azeredo^  servindo  de 
1"  Secretario.  —  José  de  Almeida  Barreio^ 
2°  Secretario  interino.— ^rrtvtVto  Ferreira  da 
Luji  y3^  Secretario  iuterinoe— G«5íai?o  Richard, 
servindo  de  4<»  Secretario. 

Projecto  n.,206\D,âe  iOOifàa  Camará  dos 
Deputados,  que  fi^a  a  déspeza  do  Minis' 
ferio  da  Justiça'  e.  Negócios  Interiores  para 
o  exercido  de  1902    ' 


O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a 
despender  pel.vs  repartições  do^  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  com  os 
serviços  designados  das  seguintes  verbas  a 
quantia  de  16 .  260 : 27 l$i38 . 

Papel 
1 .  Subsidio  do  Presidente  da 

Republica 120:000$000  I 


2. 
3. 


4. 

5. 
6. 
7. 
8. 


9 


10. 


11. 


12. 

13. 

14. 

15. 
16. 

17. 
18. 


Subsidio  do  Vice-Presi-- 
dente  da  Republica. . . . 

Dcspeza  com  o  palácio  da 
Presidência  da  Repu- 
blica  

Gabinete  do  Presidente  da 
Republica 

Subsidio  de  Senadores. . . 

Secretaria  do  Senado.... 

Subsidio  dos  Deputados. . 

Secretaria  da  Gamara  dos 
Deputados — reduzida  no 
pessoal  de  2:000$,  ven- 
cimentos de  um  por- 
teiro, que  falieceu,  c 
augmentada  de  21:200$, 
sendo:  14:000$ para  pa- 
gamento do  vencimen- 
tos a  um  chefe  de  se- 
cção incumbido  da  Bi- 
bliothcca  da  Civmara 
dos  Deputados  e  a  um 
conservador  da  biblio- 
thcca,  nomeados  por  de- 
liberação da  Gamara,  o 
primeiro  com  o  venci- 
mento de  9:000$  e  o  se- 
gundo com  o  de  5:000j; 
e  7:200$  para  paga- 
mento de  vencimentos 
a  um  official  dispensado 
do  serviço 

Ajudas  de  custo  aos  mem- 
bros do  Congresso  Na- 

.  cional 

Secretaria  de  Estado  — 
Auçirentada  no  mate- 
terial  de  6:000$  para 
pagamento  detelegram- 
mas  oíficiaes  para  o  ex- 
terior   

Justiça  Federal — Reduzi- 
da de  300$  pola  suppres- 
são  do  um  oflicial  de 
justiçado  Juízo  Seccio- 
nal do  C^arâ,  cargo  in- 
cluído no  orçamento 
sem  disposição  legal 
que  o  tivesse  creado. , . 

Justiça  do  Districto  Fe- 
deral  

Ajudas  de  custo  a  raagis-^ 
trados .' 

Policia  do  Districto  Fe- 
deral  

Casa  de  Correcção 

Guarda  Nacional,  sem  a 
restricção  Ja  tabeliã.. 

Junta  Comniercial 

Archivo  Publico— Eleva- 
da de  2:  100$  a  consigna- 
ção destinada  a  s^ven- 


36:OOQ$000 


lOl: 4401000 


33:6O0$00O 

567:OOOêOOO 

324:532$!  18 

1.908:000$000 


4i7:063$il8 


90:000$OnO 


362:80  $118 


82ô:834$ll8 

338:679$()59 

G:O00$000 

2.926i22P$T54 
218:23a$939 

35:O0Q$000 
3l-346$ll8 
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tes.  Diminuída  de 
2:160$  a  consignação 
destinada  Á  compra  de 
caixas  para  guarda  de 
documentos,  moyeis,  es- 
tantes, etc. 76:516$118 

19.  Assistência  a    Alienados.      6C3:565$29d 

SO.  Directf)ria  Geral  de  Saúde 
Publica  —  Augmentada 
de  4:600|  por  ser  eleva- 
da a  102000$  a  rubrica 
gratificado,  estabeleci- 
da no  art.  ^  do  regula- 
mento rospectivo 994:059$000 

âl.  Faculdade  de  Direito  do 

S.  Paulo 282:900$000 

28.  Faculdade    de  Direito  do 

Recife 298:440|000 

23.  Faculdade  do  Medicina  do 

Rio  de  Janeiro 615:800$332 

24.  Faculdade  de  Medicina  da 

Bahia 635 :  000$000 

25.  Escola  Polytechnica 480:l31$il8 

26.  Escola   de   Minas  —  Au- 

gmentida     do    3:600$ 

para  gratificação  a  três 

lentes,  á  razão  de  l:200.i; 

a  cada  um,  por  traba-  , 

balhos  de  gabinete  ou 

laboratório 229 :  060$00!) 

27.  Gymnasio  Nacional— Siip- 

primida  a  restricção  — 
somente  durante  quatro 
mezes — estabelecida  na 
applicação  da  impor- 
tância destinada  á,sdos- 
'  pezas  com  os  examos 
de  preparatórios  o  ex- 
pediente dos  de  madu- 
reza, inclusivo  paga- 
mento mensal  do  pe^?- 
soal  Indispensável  a 
esse  serviço  e  os  respe- 
ctivos auxiliares,  á  ra- 
zão de  200í>  por  mez  ao 
director,  150$  ao  vice- 
director,  100$  ao  secre- 
tario, 50$  ao  escrivão, 
50$  a  um  inspector,  S3r- 
vindo  do  amanuense, 
5$,  diários  aos  auxi- 
liares e  3$aos  serventos, 
que  servirem  nos  mes- 
mos exames 505:488$354 

28.  Escola  Nacional  de  Bellas 

Artes 171 :94 1$330 

29.  Instituto  Nacional  do  Mu- 

sica        127:63-?$118 

SO.  Instituto   Benjamin  Con- 

stant 205:418$118 

31 .  Instituto  dos  Surdos  Mu- 
dos—Eievada  de  1:800$ 


a  consignação  material 
para  offlcinas,  ficando 
cissim  redigida:— Mate- 
rial para  oííicinas  e 
gratificação  ao  mestre 
da  offlcina  typogra- 
phica  -p  Reduzida  do 
1:800$  a  consignação 
desUnada  á  alimentação 
e  combustível 

32.  Bibliotheca     Nacional  — 

Modificadas  as  seguintes 
sub-consignaçõesdo  ma- 
torial— Era  logarde: — 
Acquisição  e  conserva- 
ção de  livros,  jornaos  e 
revistas,  22:qpo$  — 
Idem,  idem  de  manus- 
criptos,  photographias, 
estampas,  moedas  e  me- 
■  dalhas,  9:000$;  diga-se: 

—  Aquisi^o  de  livros, 
revistas,  jornaes,  ma- 
nuscriptos,  estampas, 
mappas,  moedas,  me- 
dalhas o  sellos,  15:000$ 

—  Conservação  do  li- 
vros, revistas,  manus- 
criptos,  ctc.,  inclusive 
montagem  e  custeio  de 
uma  pequena  oíílcina 
de  e  ncader  nação, 
16:00a$000 

33.  Museu  Nacional 

34 .  Serventuário  do  Culto  Ca- 

tholico 

35.  Soccorros  públicos 

30.  Escola  Quinze  do  Novem- 
bro— Para  manutenção 
até  o  máximo  de  60 
menores  orphãos  exis- 
tentes ou  que  forem 
recebidos,  á  razão  de 
700$  cada  um,  de  ac- 
cordo  cora  o  n.  V,  do 
art.  3%  da  lei  n.  746, 
de  29  de  dezembro 
de  1900 

37.  Obras — Destinadas  as  im- 
portâncias: do  200:000$ 
para  fundação  ou  ada- 
ptação de  um  edificio 
para  a  Maternidade  o 
escola  profissional  do 
enfermeiras  na  Capital 
Federal,  de  accordo  com 
o  projecto  da  Commis- 
são  do  Congresso  Me- 
dico ;  e  do  200:000$ 
para,  aproveitando  as 
obras  feitas  em  Taman- 
daré,  •estabelecer    ali 


117:863$! 18 


185:312$118 
146:673$118 

182:260$000 
100:000$000 


42:0()0$000 


\ 
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uma   estação  sanitária 
de  1*  classe 

38.  CJorpo  de  Bombeiros 

39.  Míigistrados  era  disponi- 
bilidade  

40.  Evontuaes 


550:000.s000 
777:448$050 

400:000$000' 
100:000$000 


Art.        E'  o  (Joveroo  autorizado  : 

a)  a  pagar  ao  Dr.  Clóvis  Beviláqua  o 
premio  de  3:500$,  conquistado  com  a  sua 
obra  Direito  das  Successões,  e  mais,  a  quantia 
do  4; 600$,  como  indemnização  da  impressão 
de  1.000  exemplares  da  obra  mencionada, 
abrindo  para  isso  os  necessários  creditou. 

b)  a  oífectuar  o  pagamento  da  instaliaçâo 
de  novo  material  eléctrico  na  Brigada  Po- 
licial com  o  saldo  do  credito  para  osso  fim 
aberto  pelo  decreto  n.  4.194,  de  5  do  outubro 
do  corrente  anno,  si  o  prazo  para  a  termi- 
nação (ias  obras  exceder  do  31  de  março 
de  1902. 

Art.  Fica  revogado  o  art.  3,  n.  1  da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  na 
parte  em  que  autoriza  o  Governo  a  rôver 
o  regulamento  do  Corpo  de  Bombeiros. 

Art.  O  Governo  transferira  á,  Associa- 
ção da  Polyclinica  da  Capitiil  Federal,  reser- 
vado á  União  o  dominio  directo,  o  edifício 
em  construcção  existente  na  praia  da  Lapa 
e  que  se  destinava  á,  Maternidade. 

Art.  E'  concedida  uma  matricula  gra- 
tuita no  Internato  do  Gymnasio  Nacional  em 
favor  do  pae  que  tiver  três  filhos  alumnos 
contribuintes,  no  mesmo  estabelecimento. 

Camará  dos  Deputados,  22  de  novembro 
de  1901.  —  Dr.  Satyro  de  Oliveira  Dias,  2^ 
Vice-Presidente.  —  Carlos  Augusto  Valente  de 
Novaes,  1°  Secretario.  —  Agapito  Jorge  dos 
Santos,  3°  Secretario,  servindo  de  2<>. 

N.  259  E— 1901 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  259  D  deste 
anno,  que  fixa  a  despega  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  para  o  exercido  de 
i902. 

A  Commissão  do  Orçamento,  não  podendo 
pela  estreiteza  do  tempo  entrar  na  apreci- 
ação das  modificações  que  o  Senado  entendeu 
dever  propor  ao  projecto  desta  Camará,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  das  Rolaçõiís 
Exteriores  para  o  exoreicio  vindouro, 
julga  que  devem  ser  adoptadas  as  emen- 
das enviadas  por  aquelle  ramo  do  Congres- 
so Nacional. 

Sala  das  Commissões,  18  do  dezembro  de 
1901. — Paula  Guirnardes,  presidente. —  Scr- 
•  zedéllo  Corrêa. —  Luiz  Piza, —  Magriíih, — 
Cassiano  do  Nascimento. —  Victorirw  Montei- 
ro,—  Francisco  Sã, —  Francisco  Veiga. — Nilo 
^^eçanka. 


Emenda   do  Senado  ao  projecto  n,  259  E,  de 
Í90í^  da  Caniara  dos  Deputados 

A*  verba  5*  :  —  Supprimam-ae  as  consi- 
gnações de  4:000$  para  om  chanoellerno 
Porto  e  de  28:000$  para  o  augmento  da  pe- 
presentação  das  legações  oa  Hespanha,  Santa 
Sé,  Suissa,  Bélgica,  Paraguay,  Bolívia  e 
Peru,  ficando  essa  lesões  com  a  mesma 
dotação  do  orçameuto  vigente  ;  augmente-se 
de  4:000$  para  o  vica-oonsulado  de  Posadas, 
de  2:000$  para  o  cônsul  geral  em  Nova  York, 
de  7:500$  para  vencimento,  de  cônsul  no 
Chile,  de  7:500|  para  o  restabetocimeaio  do 
cônsul  geral  de  ^í-*  classe  em  Genebra  e  de 
3:000$,  sendo  1:000$  para  cada  um  dos  1«« 
secretários  das  legações  do  Peru,  Bolívia  e 
Paraguay. 

Senado  Federal,  18  de  dezembro  de  1901, 
—  Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Rébeiro^  Vioe- 
Presidente.  —  António  Azeredo^  \^  Secre- 
tario interino.  —  José  de  Almeida  BarrOo, 
2"^  Secretario  interino.—  BrazUioFerreira  da 
Luz,  servindo  de  3"  Secretario.  — ^u«tei» 
Richard,  servindo  de  4*  Secretario. 

Projecto  n.  269  D,  de  i90i,  da  Ornara  dos 
Deputados,  fixando  a  despezi  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores  para  o  exercício  de 
Í902 

Art.  O  Presidente  da  Republica  6  auto- 
rizado a  despender  pelo  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  a  importância  de  038:000$, 
ouro,  e  737:920$,  papel,  nos  sei  viços  des- 
ignados nas  seguintes  verbas  : 


Papel 

1.  Secretaria  de 

Estado  — 
Augmen- 
t  ada  de 
11  :000$ 
para  paga- 
mento de 
telegram  - 
mas  exte- 
riores   222:030$000 

2.  Empregados 

em  disponi- 
bilidade de 
a  c  c  o  r  d  o 
com  a  pro- 
posta      70:000$000 

3.  Extraordiná- 

rias no  in- 
t  e  r  i  o  r 
(idem)....    45:000$000 

4.  Commissão  do 
limites 
idem. 


Ouro 
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6. 


7. 


L6gac5es  d  coa- 
«ulados— Au- 

f  montada 
e  48:000$, 
sendo  aO:000 
para  um  2» 
secretario 

'  em  cada  ama 
das  legações 
dos  B  s  t  á- 
dos  da  Ame- 
rica, da  Re- 
publica Ar- 
gentina, d  o 
Uraguay,  da 
Itália,  de 
Portugal  e 
d  a  Alleraa- 
Illia,a5:000$ 
cada  om 
(2:500$  de 
gratidca^^); 
7:000$  para 
umconsul 
em  Trieste 
(2:500$  de  or- 
danado  e 
4:500$  degra- 
ti  fie  aça  o, 
e  4:000$  para 
um  ebancol- 
ler  do  Porto 
(2:000$  de  or- 
denado  e 
d:000$degra- 

.  tiftcaçâo )  e 
7:000$  para 
umoonsuicm 
Nápoles  sen- 
do 2:500$  de 
(vdenado  e 
4:fi00$de  gra- 
tificação^.. •• 
Ajudas  de  cQsto 
(  de  aocordo 
oom  a  pro- 
posta ).••••■ 
Bztraordioaria 
B  o  exterior 
( de  aocordo 
eom  a  pro- 
posfta).... .. 


•  •  •  • 


•  •  • 


••••••■• 


797:000{000 


60:000$000 


••«•••• 


80:000s000 


Gamara  dos  Deputados,  4  de  dezembro  de 

1901  •—  Dr.  Satyro  de  Oliveira  Dias^  2«  Vice- 
PrObidente.  —  Carlos  Augusto  Valente  de  No- 
i^aes,  1*  Secretario.  -^  Angelo   José   da  Silva 
'  iVíJíd,  2»  Secretario. 

O  t^jtr.  Preal<leiite  —  Nao  havendo 
nada  mais  a  traUr,  designa  para  amanhã, 
^  seguinte  ordem  do  dia; 


I  Votação  do  projecto  n.  253  A,  do  1901 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  os  créditos  extraor- 
dinários de  2:676$445,  ouro,  e  2.954:500$332, 
papel,  para  attender  aò  pagamento  de  divida 
de  exercícios  findos  (3«  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  70,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  o  Obi»as  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  30:000$  para 
occorror  ás  despezas  com  a  recepção  das 
Estradas  de  Ferro  Bahia  ao  S.  Francisco, 
ramal  tio  Timbó,  o  Recife  ao  S.  Francisco, 
rííSííatadas  em  virtude  de  autorização  legis- 
lativa (3Mliscussão)  ; 

Votação  do  projjcto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  ca.-^o  de  licença  a  um 
lentíí  cathcdratico  da  Escala  Naval,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  qnem 
ciírapotir  na  occasião  o  exercício  das  funcções 
de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  era 
separado  {:^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  207,  de  1901,  crean- 
do  mais  dous  logares  de  fieis  do  thesoureiro 
na  Receljodoria  da  Capital  Federal,  com  os 
vencimentos  dos  existentes  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  299,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tíírio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
05-.447$480  para  dar  execução  á  sentença  do 
juiz  tóderal  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  inde- 
mnizar a  viuva  e  herdeiros  do  coronel  La- 
disláo  Amaro  da  Silveira  (2'  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  85,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  relevar  á  viuva 
e  herdeiros  do  finado  major  Benedicto  Ri- 
beiro Dutra  a  divida  por  elle  contrahida  com 
o  cofre  da  brigada  policial  da  Capital  Fe- 
deral, na  importância  do  1 :  197$324  (discus- 
são única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  45  B,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  que  for  necessário  para  pagar  a 
gratificação  de  exercício  a  que  teera  direito 
Caraillo  José  Monteiro  dos  Santos  o  Joaquim 
Gonçalves  da  Costa,  contra-raestre  o  man- 
dador  da  extincta  oíUcina  de  correeiro  do 
Arsenal  do  Guerra  da  Capital  Federal  (dis- 
cussão única ) ; 

Votação  do  projecto  n.  315,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  contar  para  os  oíToí- 
tos  da  aposentadoria  ao  engenheiro  Paulo 
Josó  do  Oliveira  o  tempo  em  que  exerceu 
cai'gos  públicos  de  nomeação  dos  antigos 
príisidentes  de  província  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  14:i  B,  de  1901, 
que  autoriza  o  Governo  a  reorganizar  o 
corpo  d(»  engenheiros  navaes,  do  accordo 
com  as  bases  que  estabelece  (3*  discussão); 
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Votação  do  projecto  n .  275,  de  I90I,  con- 
cedendo a  D.  Dorothóa  da  Eacarnação  do  Co- 
Coração  de  Jesus  Garcia  Ziiniga  e  D .  Mai'ia 
Dolores  Bartoia  Bernardiao  Garcia  Zuniga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Calora,  a  rele- 
va^ da  pena  de  prescripção  para  que 
possam  perceber  o  meio-soldo  quo  re- 
cebia sua  mãe,  viuva  daquelle  i}rigadeiro 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do^  projecto  n.  105  C,  de  1901, 
com  parecer  sobre  emendas  oflerecidas  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  105,  d&stc  anno, 
do  Senado,  creando  no  Distrlcto  Federal  mais 
um  offlcio  do  Regi  st  PO  de  Hypothecas  com 
a   designação  de  terceiro  (discussão   única) ; 

Votação  do  projecto  n.  70  A,  de  1901,  res- 
tabelecendo a  1^  classe  de  artiácos  militares 
na  brigada  a  que  se  refere  o  decreto  n.  2.207, 
de  30  de  dezembro  de  1895,  e  dá  outras  pro- 
videncias Ccom  substitutivo  da  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra)  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  306,  de  lUOl,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  que  for  ne- 
cessário para  cumprir  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituirá  A,  F.  de  Oliveira  & 
Comp.  a  importância  de  direitos  de  impor- 
tação sobre  kerosene  quo  de  mais  pagaram 
nos  exercícios  de  1896  e  1897  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  43  B,  de  1901,  com 

Sarecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2^ 
iscusi^U)  do  projecto  n.  43  A,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  2:827$S00  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  do  direito  em  dispo- 
nibilidade bacharel  Lindolpho  Hisbeilo 
Corrêa  de  ^raujo  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  69,  de  1901,  jul- 
gando que  não  carece  de  iiittírpre tacão  a  lei 
n.729,  de  12 de  dezembro  de  1900,  que  au- 
toriza o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
necessário  para  o  pagamento  do  almirante 
Jeronymo  Francisco  Gonçalves  da  diíTerença 
de  vencimentos  desde  a  data  de  sua  reforma 
até  a  de  sua  reversão  ao  serviço  activo  da 
armada  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permittindo  ao  c^j  pitão  de  mar  e  guerra  re- 
formado José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  (8*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  256,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  47:229$709  para  dar  exccoção  ás  sentenças 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  confir- 
maram as  do  juiz  seccional   da  Parahyba  | 


con(lcmnaiTd>  a  Fazenda  Nacional  a  restituir 
a  Paiva  Valente  <&  Comp.,  Lemos  Moreira  & 
Monte  e  Santos  Gomes  í  Comp.,  negociantes 
naquelle  Estado,  o  que  de  mais  pagaram 
por  direitos  de  kerozene  importado  em  1896 
e  1897,  com  as  respectivas  custas  {3*  dis- 
cussão) ; 

Votíiçãodo  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediat&mente 
superior  o  ofiicial  do  exercito  e  da  armada 
uue  attingir  o  n.  1  da  escaJa,  comprehen- 
didos  os  das  clames  annoxas,  com  emenda  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  (l*  diá- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  74  A,  do  1901,  con- 
cedendo o  prazo  de  mais  um  anno  de  ma- 
tricula aos  ex-alumnos  do  curso  superior  da 
Escola  Militar  do  Brazil,  desligados  por  mo- 
tivo de  reprovação  em  uma  mesma  matéria 
durante  dous  annos  consecutivos,  oom 
emenda  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
(!•  discussão^ ; 

Votação  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emnrezas  de  armazéns  geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas 
(1»  discussão^ ; 

Votação  do  projecto  n.  258,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
da  somma  que  necessária  for  para  restituir 
a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca  Irmãos 
&  Comp.,  negociantes  no  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  a  importância  que  de  mais 
pagaram  á  Alfandega  daquella  cidade  por 
importação  de  kerozene,  de  accordo  com 
a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  170,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder,  repartida- 
mente,  a  D.Antonina  Ramos  Lopes  e  outras, 
irmãs  solteiras  do  2»  tenente  conmiissario  da 
Armada  Alfredo  Ramos  Lepes,  o  meio-soldo 
da  patente  do  dito  oíllelal  (discussão  única) ; 
Votação  do  projectou. 253 C, de  1901  (redac* 
ção  para  3^^  discussão  da  emenda  oíferecida 
ao  projecto  n.  253,  de^te  anno),  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  10:000)XK)0,  papel,  para 
pagar  á  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Vi* 
ctoria  (3*  discussão); 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  290  C,  de  1901,  com  parecer  sobre  emen- 
das oíTerecidas  na  3*  discussão  do  projecto 
n.  290,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exerciçio  de 
1902  ;  ^ 

Discussão  única  do  projecto  n.  321  B,  de 
1901,  com  parecer  sobre  emendas  offerecidas 
na  discussão  do  projecto  n.  321,  deste  anno* 
que  concede  a  D.  Leopoldina  de  Figueiredo 
Accioli,  viuva  do  capitão  dç  flragavt*  gra- 
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duado  Carlos  AccioLi,  a    ponsao   raena  il    do 
200$,  sem  prejuízo  do  montòpio  e  moio-soldo. 

Discus.;âo  única  do  projecto  n.  328,  de  1901, 
relatjvo  á.  emeada  do  Senado,  substitutivo  do 
projecta  n.  256,  do  1900  (additivo  destacado 
na  3*  discustâo  do  projecto  n.  853,  do  1899), 
determinando  que  os  vencimentos  dos  auxi- 
liares dos  auditores  de  marinha  o  íçuorra  na 
Capital  Federal  sorâo  correspondentes  aos 
de  capitão  dos  corpos  arregimentados  do 
exercito  era  servi(,»o  activo  ; 

Diaeussão  única  do  projecto  n.  818  A,  de 
1901 ,  com  parecer  sobre  emendas  oíTerecidas 
na  8*  discussão  do  projecto  n.  318,  deste 
anno,  qiie  autoriza  o  P  »der  l^]xecutÍvo  a  abrii* 
ao  Ministério  da  Marinha  o  cnnlito  de 
6:121$70l,  suppleraontar  á  verba  8*  do  art.8o 
da  lei  n.  746,  de  89  de  dezembro  de  1900, 
para  pagamento  de  soldos  que  competem  aos 
oíliciaes  transferidos  para  o  quadro  da  re- 
serva, depois  de  annulladas  as  respectivas 
reformas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  305,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  4a  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  a;414$476  para  pagamento  dediffe- 
renças  do  ordenado  que  deixou  de  receber  o 
major  do  quadro  especial  do  exercito  Jona- 
tbas  de  Mello  Barreto,  professor  do  Collegio 
Militar ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando' que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000|,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
nocama  do  Descobrimento  do  Brazil,  com 
substitutivo  de  Commis^^ão  de  Orçamento  ao 
projecta  n.  861,  de  1900  ; 

0*  discussão  do  projecto  n.  106  D,xlc  1901, 
relativo  ã  emenda  ao  projecto  n.  106,  deste 
anno,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Ne^^ocios  Interi(n*es  o 
credito  extraordinário  de  7:600$  para  pagar 
a  impressão  de  1.000  exemplares  du  —  Me- 
thodo  pratico  para  o  ensino  da  lingua  fran- 
ceza  — confeccionado  pelus  lonte.:5  do  Gym- 
nasio  Nacional  Henrique  Alexandre  Munat  e 
Gastão  Rucb,  nos  termos  do  art.  35  do  men- 
cionado Código  dos  Institutos  Oíliciaes  de  En- 
sino Superior  ; 

8*  discussão  do  projectou.  324,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  836:S96$040  para  cumprir  o  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  IH  de  se- 
tembro de  1901,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  importanci.i  que  a 
mais  pagou  Manoel  José  Bastos  de  direitos 
de  importação  de  xarquo  no  Estado  da 
Bahia ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  273,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  João 
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José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os-  vencimentos 
de  director  interino-ida  mesma  faculdade, 
durante  os  períodos  de  4  de  janeiro  a  8  de 
setembro  de  1886  e  do  86  de  março  a  8  de 
outubro  de  1890,  e  bem  assim  a  gratificação 
addicional  que  lhe  compete  desde  a  datarem 
que  completou  25  annos  de  serviço  effectívo, 
com  pavecer  da  Commissão  de  Orçamento ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  IVfaciel  a  quantia 
de  385:500s,  importância  do  gado  vaccum  o 
cavallar  fornecidos  ás  forçais  legaes  durante 
o  período  revolucionário  de  1893  a  1895 ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A.  de  1901,  alterando  a  classe  I*,  n.  1, 
d  as  Tari  fas  d  as  A  l  fandegas ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
8:86()$207,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu  ; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  98,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  quem 
maiores  vantagens  offerecer,  privilegio  pára 
construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  do 
forro  que,  partindo  de  Santarém  ou  outro 
ponto  melhor  que  os  estudos  determinarem, 
na  margem  do  Tapajoz,  no  Pará,  vá  a 
Ciiyabá,  com  ura  ramal  que  vá  terá  fronteira 
boliviana,  e  dá  outras  providencias  ; 

3-  discussão  do  projecto  n.  896,  de  1901, 
autorizando  o  Poder' Executivo  a  conceder  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  construcção  de  uma 
ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e 
Minas  Geraos,  sob  as  condições  que  esta- 
belece ; 

3'^  discussão  do  projecto  n ,  264,  de  1900, 
autorizando  o  íioverno  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para  in- 
demnizar o  Thesouro  Federal  da  quantia  de 
que  llie  6  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
levai-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ;     • 

3*  discussão  do  projecto  n.^03,  do  1901, 
marcando  os  casos  e  a  fôrraa  da  revisão  das 
condemnaçôes  ; 

Continuação  da  8*  discussão  do  projecto 
n.  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  da  somraa  que  se  tor- 
nar necessário  pagar  á  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que  con- 
demnou a  Faz(.'nda  Nacional  a  restituir  a 

00 


474 


ANNAKS  DA  CAMARÁ 


Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  impor feancia 
que  dcíiiais  pagaram  do  diriútos  d«5  impor- 
tação do  kerozone  no  oxorcicio  do  IWG  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  285,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  extraordinário  ne- 
cessário ao  Ministério  da  Fazonda  para  pa.^^a- 
mentoaD.  Analia  Brum  Gonçalves,  viuva 
do  capitão  ElíMitorio  José  Gonçalves,  U  ibili- 
tada  por  titulo  de  12  de  janeiro  de  1900,  do 
moío-soldo  mie  lhe  6  devido  desde  22  de  de- 
zembro de  1893,  em  que  feillecou  o  S3u  ma- 
rido, ató  5  de  dezembro  do  1899  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1911, 
equiparando  aos  locares  de  apontador  dos 
Arsenaes  d(».  Marinlia  o  do  ííuerra  o  d(i  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Federal; 

2^  discussão  do  pnyecto  n.  19:í  a,  dií  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abi'ir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  da  quantia 
de  47:234$441  para  paicameuto  ao  capitio  de 
fragata  Aristides  Monteiro  do  Pinho,  refor- 
mado por  decreto  de  22  de  agosto   de  1894  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  271,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  creditp  oxtríiorii- 
nario  de  19:2G1$200  para  cumprir  a  sentença 
do  juiz  seccional  desta  Capital,  que  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Rombauor  ác  Comp.,  negociantes  nesta 
praça,  a  importância  que  do  mais  pagaram 
como  direitos  de  importação  de  sal  impor- 
tado em  1897  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispansando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  scllo  nas  causas  em  que 
fòr  autora  ou  ré,,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  e  dã  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissão  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  de  ser- 
viço exigido  pelo  art.  335  do  Regulamento 
dos  Correios  da  Republica,  aíim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  percebar  a 
gratificação  addicional; 

2^discusáao  do  projecto  n.  268,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  necessiirio 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  que  condenmou  a  Fazenda  Na- 
cional a  pagar  a  Conrado  Alves  de  Medeiros 
a  quantia  de  íi4:0'H)s,  além  das  custas  e  ou- 
tras despezas,  cojno  indemnização  de  gados 
e  cavallos  fornecidos  4s  forças  legaes  no  Rio 
Grande  do  Sul; 

2*  discussão  do  projíxto  n.  222,  de  ll)<)l, 
determinando  que  os  oíUciaes  do  exercito, 
arma<la  e  classes  anncxas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  h)^  A,  de  30  de  deziuiiI>ro  de 
18SU,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de.  \H[H),  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,   teem  direito 


;ls  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1700  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro de*  1801; 

2^  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  -1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:()38$045  ao  Minis- 
rio  da  Fazenda  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  e  objectos  de  expediente  forneci- 
dos pela  Companhia  das  aguas  do  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante  os  exercidos  do  1^94,  1896,  1897  o 
1898;  .      ' 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministi?rio  da  Fazeuíla  o  credito  cxtraonii- 
nariode  40-^,  atim  de  poder  ser,  legalmooto 
escripturada  igual  importância  que,  á.  Fa- 
zenda Nacional,  íloou  tlevendo  o  finado  2°  ps- 
i;ripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Maranhão 
Joaquim  Mariano  de  Azevedo  Perdido. 

2*  discus^o  do  projecto  n .  93,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3:910.$9GO  para  occorrer  ao  paganTcnto  dos 
vencimentos  do  mt»stre  da.oxtincta  olRcina 
de  correeiros  do  Ai^senal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
cujos  serviços  foram  approvcitados  na  In- 
tendência da   Guerra; 

2*  discussão  do  projecto  n,  97,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  In^lustria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinalio  de  24:685$800  para 
pagar  a  Wilson,  Sons,  «Sc  Comp.  o  forneci- 
mento de  carvão  de  pedra  feito  ú,  Estratia 
(le  Ferro  Sul  de  Pernambuco  no  exorcicio 
de   1900; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  do  1901, 
autorizajido  o  Governo  a  contr.^etar  cora  os 
engenheiros  Augusto  do  Bittencourt  Carva- 
lho Menezes  o  Alfi'edo  Rozendo  da  Silva,  on 
companhia  que  organizarem,  o  fornecimento 
de  cartões-poátaes  illustrados,  ô  dá  outras 
providencias; 

1*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1901 
(237  de  19;}0).  declarando  que  gosarão  da 
franquia  postal  a  correspondência  o  as  «Re- 
vistas» dos  Institutos  Históricos  e  Googra- 
pbicos  do  Brazil,  do  Para,  Ceará»  Bahia,  Sio 
Paulo,  Paraná  e  Santa  Cathariúa  o  dos  Ins- 
titutos Archeologicos  de  Alagoas  e  Pernam- 
buco; 

1»  discussão  do  projectou.  50,  de  1900, 
tleclarando  de  C4.>mpetcncia  privativa  da 
União  d(ícretar  impostos  sobro  géneros  do 
origem  Ctiurangeira,  e  dando  outras  provi- 
dencias; 

2*  disiíussão  do  projecto  n.  172,  1901,  an- 
torizando  o  Poder  Executivo  a~ abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Intoriorea  o 
credito  de  7:9S0i5;,  supplomentar  á  verba  14* 
do  art.  2"  d:^  b*i  P»  74'>,  de  29  de  deZerabrq 
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de  1900,  para  occorror  ao  pagamento  do 
dospezas  com  o  material  das  rubricas  «Re- 
partição de  Policia»  e  «Casa  de  Detenção»; 

2^  diâcossao  do  projecto  n.  243,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário do  3:0Oôí5;00O  para  attemler  á  itísti- 
tuicao  do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes 
Notto ; 

2^  dtsoussâo  do  projecto  n.  244,  do  1901, 
auLorizandp  o  Poder  £xecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário do  1 :  178$r)07  para  pagar  o  ordenado 
doviilo  ao  mostre  do  musica  aposentado  da 
oxtincta  companhia  do  aprondíz(3S  artificos 
do  Arsenal  do  Guôi»ra  do  Rio  Grande  do 
Sal  Lourenço  Praftclsco  da  Cunha  ; 

2^  disviuâsâo  do  projecto  n.  24*2,  de  lOòl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  a) 
Ministí^río  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário do  902$(}íX)  para  ocoorror  ao  pa^ça- 
nionto  do  tenente  honorário  do  exercito 
Joaquim  António  de  Oliveira  Baduom ; 

2'digcuââão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  4:874$332  para  pagamento  de  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
T(úra  como  professor  da  oxtincta  Escola 
Militar  do  Esíado  do  Rio  Grande  do  Sul; 

2»  discussão  do  projectou.  304,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minifiterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  64:703$414 
para  ser  applicado  á  liquidação  e  regulariza- 
ção de  despezas  que  se  deram  em  diversas 
subcoosignações  do  orçamento  da  Reparti- 
ção Goríd  dos  Telegraphos. 

Levanta-se  a  sos-ião  ás  4  horas  e  5  minutos 
da  tarde. 


182*  SESSÃO  EM  19  DE  DEZEMBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs,  Vaz  de  Mello  {Pre- 
súlente)^  Carlos  de  Novaes  (í«  Secretario)^ 
Vaz  de  Mello  (Presidenle)  e  Sali/ro  Dias 
(2**  Vice-Prcsideíiie) 

Ao  moio-dia  procedo-se  á  chamada,  á.  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello»  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualborto,  Urbano 
Santos,  Virgilio  Hrigido,  Nogueira  Accioly, 
Francisco  Síi,  Frederico  Horges,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  do  Souza,  J^ricio  Filho,  Pereira 
de   Lvra,    Esmeraldino    Xiandeira,   Estado 


CoimbiM,  AíTonso  Costa,  Araújo  Góes,  Ro- 
drigues Dória,  Fausto  Cardoso,  Seabra,  Fran- 
cisco Sodré,  Paula  Guimarães,  Alves  Bar- 
bosa, Adalberto  Guimarães,  Eduardo  Ramos, 
Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Júnior,  Josô 
Monjardim,  Doocleciano  de  Souza,  Lourenço 
Baptista,.  Silva  Castro,  Custodio  Coelho, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Thoo- 
philo  Ottoni,  Francisco  Vei^a,  João  Luiz, 
Monteiro  de  Barros,  Esporidião,  Alfredo 
Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Francisco  Salles, 
António  Zacharias,  Henrique  SaUes,  Carlos 
Ottoni,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rozenle,  Gustavo  Godoy,  Fernando 
Prestes,  Dlno  Bueno,  Valois  do  Castro,  Luiz 
Piza,  Alfredo  Ellis,  Laiueuha  Lins,  Carlos 
Cavalcanti,  l^ula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,  Barbosa  Lima,  Aureliano  Barbosa, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Cassiano  do. 
Nascimento  o  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

* 

Yj  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  para  se  proceder  á  votação  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  passa- 
se  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cusção  do  projecto  n.  290  C,  do  1901,  cora 
parecer  sobro  emendas  oíTerecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n .  290,  deste  anno,  que 
âxa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazendar 
para  o  exercido  de   1902. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Prancisco  Vei^n  esperava 
que  todos  os  oradores,  quo  se  tivessem  de 
occupar  do  projecto  era  discussão,  usassem 
da  palavra  piúmoiro  do  que  o  orador,  afira 
de  poder,  enfeixando  todos  os  argumentos 
do  SS.  EEx.,  combatendo  o  parecer  da  Cora- 
missão  do  Orçamento,  de  quo  ô  relator,  a 
um  tempj  os  tomasse  na  devida  considera- 
ção, refutando-os  na  proporção  de  suas 
limitadas  forç;is  e  procurando  domonstrar 
que  está  sustentando  os  bons  priuQipios.Não 
conseguiu,  porém,  realizar  esse  desejo,  por- 
que o  collega  quo,  sabe,  se  vao  occupar  da 
matéria,  pareceu  mais  conveniente  fazei-o 
depois,  o  assim,  não  desojanlo  voltar  á  tri- 
buna, attenta  a  estreiteza  do  tempo  que 
resta  p;ira  terminarem  os  trabalhos  da  Ca- 
mara,se  esíbrç^irá  por  attondor  a  todas  as  ob- 
sorvaçõo.s  o  censuras  feitas,  jã  em  discursos, 
já  om  apartes,  já  pc^Ia  imprensa,  quo  om 
relação  a  uma  disposição  do  projecto  orça- 
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mentario  veiu,  o  em  boa  hora,  colliiborar 
com  os  legisladores. 

O  distincto  e  honrado  Deputado  por  Per- 
nambuco, cuja  ausência  no  momento  deplora, 
Iniciando  hontem  seu  discurso,  julgou  dever 
explicar  a  razão  x)or  que,  sendo  a  emenda 
apresentada  ão  orçamento  pelo  digno  Depu- 
tado pelo  Ceará,  relativa  no  Banco  Emissor 
de  seu  £stado,  Pernambuco,  não  fora  as- 
si^nada  nem  justificada  por  nenhum  dos 
dignos  representantes  desse  Estado.  Foi  uma 
explicação  ou  justificado  que  S.  £x.  pro- 
duziu espontaneamente  e  sem  provocação 
alguma,  pelo  menos  que  a  ouvisse  o  orador. 
Comquanto  fosse  mais  natural  e  confornie 
os  nossos  hábitos  que  uma  medida  relativa 
especialmente  ã  instituição  de  determinado 
Estado  seja  apresentada  e  defendida  por 
um  dos  seus  representantes,  maxime  quando 
são  ciles  lliustres  e  dignos  como  os  que  mais 
o  sejam,  comtudo  neúhum  reparo  foi  fòito  a 
esse  respeito,  peio  que  parece  que  a  justifi- 
cando resultou  da  consciòncia  que  tinha  e 
tem  o  honrado  Deputado,  de  que  a  elle  e  a 
seus  distinetos  collega?  de  bancada  corria, 
de  preferencia,  o  dever  de  se  occuparem  do 
assumpto  que  foz  objecto  da  emenda  pro- 
posta pelo  illustre  representante  do  Ceará, 
e  que  está  incorporada  ao  orçamento  em 
discussão,  constituindo  a  matéria  do  §  21  do 
art.  9"*,  visto  ter  sido  approvada  pela  Ca- 
mará na  â^  diBcussão  do  projecto* 

Essa  disposição  reza  assim  :  «Fica  o  Go- 
verno autorizado : 

§  21 .  A  liquidar  suas  contas  com  o  Banco 
Emissor  do  Pernambuco  da  forma  por  que 
4iquidou  com  os  outros  bancos  emissores, 
abrindo  para  isso  os  créditos  necessários»  ;  e 
o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
mandou  uma  emenda  supprimindo  essa  dis- 
posição e  sobre  cila  é  que  versou  todo  o  dis- 
curso do  digno  representante  de  Pernam- 
buco, que  encetou  o  debate. 

No  mesmo  dia  em  que  as  emendas  ofTere- 
cidas  na  3*  discussão  do  Orçamento  da  Fa- 
zenda foram  á*  respectiva  Commissão,  não 
obstante  já  ser  a  hora  adeantada,  o  orador 
deu-sè  pressa  em  reunir  seus  coUegas,  mem- 
bros dessa  Commissão,  e  depois  de  ouvil-os  e 
combinarem  com  a  rapidez  que  a  urgência 
dos  trabalhos  da  Camará  ultimamente  exige, 
lavrou  o  parecer  seguinte,  que  foi  logo  assi- 
gnado  pelos  membros  presentes  da  Com- 
missão de  Orçamento  : 

<A  disposição  que  a  emenda  manda  sup- 
primir  foi  approvada,  contra  o  parecer  e  o 
voto  da  Commissão  de  Orçameni;o. 

Longo  de  modificar  a  sua  opinião,  ella  só 
tem  razão  para  perseverar  nella,  pedindo 
toda  a  attenção  da  Camará  para  o  assumpto, 
que  se  lhe  afigura  da  máxima  importância, 
attentas  as  relações  Jurídicas  com  que  jogat 


O  Banco  Emissor  de  Pernambuco,  como 
outros,  julgou-se  com  direito  de  haver  do 
Thesouro  Federal  uma  indemnização  pel'4 
cessação  do  seu  direito  dd  emissão. 

Primeiramente  reclamou  perante  o  Podej 
Executivo  e,  não  sendo  por  este  attendido, 
muito  regularmente^  appallou  paca  o  Judi- 
ciário, o,  obtendo  sentença  favorayel  do 
juiz  seccional,  foi  esta  reformada  pelo  Su- 

Sremo  Tribunal  Federal,  por  aecordao  de  18 
e  junho  de  1898,  que  se  lê  a  â.  207  da  col- 
lecção  de  accordãos  do  mesmo  tribunal,  pro- 
feridos no  referido  anno  de  181>8,  e  cuja 
summa  è  a  seguinte: 

^  E*  reformada  a  sentença  de  l^  instancia 
julgado  o  A.  29  appellante.  Banco  Emissor  de 
Pernambuco,  carecedor  da  acção  intenta- 
da contra  a  Fazenda  Federal,  pedindo  in- 
demnização de  prejuijsos  resultantes  do  acto 
official  pelo  qual  foi  cassada  a  faculdade 
emissora  de  que  uzava,  cessando  os  direitos  e 
vantagens  que  lhe  eram  garantidos  na  forma 
da  lei  de  sua  creação;  porquanto  NAO  che- 
gou o  banco  a  CONSTITUIR-SE  REOULARICEN- 
TE  NEM  TORNOU  EFFECTIVAS  AS  PRESCRIPÇSeS 
DE  SUA  LEI  ORGÂNICA,  DEIXANDO  ASSIM  DE 
TER  DIREITO  AOS  FAVORES  CONCEDIDOS  PELO 
DECRETO  N.   1(^,  DE  1890.» 

A  esta  decisão  do  primeiro  e  mais  gra- 
duado tribunal  da  Republica  oppoz  o  banco, 
segundo  foi  informada  a  Commissão,  o  re- 
curso extraordinário  e  supremo  da  acção 
rescisória  ;  mas,  ainda  uma  vez,  soas  pre- 
tençoes  foram  rejeitadas  pela  justiça,  ficando, 
portanto,  em  completo  e  inteiro  Yigor  o 
mencionado  accordão  que  julgou  o  referido 
banco  carecedor  da  acção  intentada. 

Ora,  a  disposição  que  a  emenda  supra 
manda  supprimir,  autorizando  o  Governo  a 
liquidar  contas  com  o  Banco  de  Pernambuco 
e  abrir  o  preciso  credito  para  effectuar  o 
pagamento  do  que  lhe  deve,  importa  vir- 
tualmente em  autorizar  o  Governo  a  rever 
uma  decisão  do  Poder  Judiciário  e  isso,  pa- 
rece á  Commissão,  é  absolutamente  ínadmis* 
sivel  por  attentar  atô  contra  os  princípios 
básicos  do  nosso  regimen  politico,  no  qual  t^ 
dogma  a  divisão  e  independência  dos  po- 
deres. 

E'  velho  aphorismo  de  direito,  e  antes  de 
ser  de  direito  jã  era  do  bom  senso,  qao 
ninguém  pôde  dar  o  que  não  tem,  e,  pois. 
não  tendo  o  Congresso  Nacional  direito  nem 
competência  para  rever  decisões  do  Poder 
Judiciário,  evidentemente,  e  por  maioria  do 
razão,  não  pôde,  a  titulo  de  autorização,  dar 
ao  Governo  poderes  que  elle  próprio  nau 
tem. 

Assim,  a  Commissão  aceeita  a  emenda  qut) 
manda  supprimir  tão  anormal  autorização, 
e  si,  contra  o  que  ô  de  esperar  da  sabedoria 
dík  Camará,  fòrjella  re^jeitada,  desde  já  pede 
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e  requer  que  a  disposição  do  §  21,  do  art. 
9*  do  projecto  de  Orçamento  da  Doipeza 
seja  destacada  para  formar  projecto  se- 
parado, sendo  assim  subniettido  a  exame 
do  Senado  e,  quando  approvada  por  este, 
A  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica.» 

Combater  esto  parecer,  provar  sua  ina- 
nidade e  improcedência  foi  o  escopo  do  di- 
'i^vío  representante  de  Pernambuco.  Como 
íiomem  Intel  ligente  e  sagaz  e  distincto 
cultor  das  lettras  Juridicas,  cara  logo  S.  Ex. 
eomprehendeu  que  eram  inatacáveis  os 
fundamentos  do  parecer,  a  menos  que  se 
não  provo  a  toda  evidencia  que  a  liqui- 
dação, que  a  citada  disposição  autorizava, 
se  referia' a  assumçto  inteiraments  diverso 
dciquelles  que  baviam  sido  objecto  dos  plei- 
tos judiciários  sustentados  pelo  Banco  Emis- 
sor de  Pernambuco,  e  era  relação  aos 
guaes  havia  já  decisão  definitiva  e  passada 
em  julgado,  decisão  proferida  em  dous  ac- 
cordãos  do  venerando  Supremo  Tribunal  da 
Justiça  Federal. 

A  these  a  demonstrar  e  provar  era  o  que 
$e  autoriza  o  Governo  a  liquidar  e  pagar, 
abrindo  o  respectivo  credito  ;  nada  tem  de 
commum  com  o  que  foi  pedido  á.  Justiça ;  o 
parecer  está  errado,  ou,  eomo  delicadamente 
se  exprimiu  o  Deputado  pernambucano,  a 
Commissão,  a  começar  pelo  seu  relator, 
cqaivocou-se,  tomou  a  nuvem  por  Juno  e 
lavrou  seu  parecer  sobre  um  falso  supposto, 
qual  o  de  acreditar  que  se  tratava  de  ma* 
teria  já  discutida  e  decidida. 

Quando  ouviu  estas  affirmações,  enunciadas 
com  a  emphase  das  grandes  convicções,  o 
oi*ador,  temendo  que  ellas  fossem  provadas, 
sontiu-se  incommodado,  não  tanto  pelo  erro 
que  commettera,  como  por  ter  induzido  nelle- 
sous  illustres  coUegas  de  Commissão,  que  lhe 
haviam  feito  a  honra  de  acceii;are  assi^nar, 
sem  a  menor  restricção,  o  parecer  que  es- 
crevera. Esse  incoraraodo,  felizmente,  durou 
muito  pouco,  pois  logo  que  o  honrado  Depu- 
tado passou  de  suas.affirmações  categóricas  á 
prova  delias,  mais  fu:çte  do  que  o  seu,  aUás, 
robusto  talento,  a  verdade  irrompeu  dos 
lábios  de  S.  Ex.  que,  entrando  na  exposição 
histórica  da  questão  e  procurando  demonstrar 
a  these  que  afflrmava,  proWHu  os  seguintes 
conceitos  fielmente  trasladados  do  seu  dis- 
curso, publicado,  em  resumo,  no  Diário 
OfficialaehoJQ: 

€  Por  certo,  ninguém  ignora  que  o  decreto 
do  Poder  Executivo  n .  2.167,  de  17  de  de- 
zembro de  1892,  por  disposição  expressa  em 
seu  art.  3«,  incorpDrou  ao  Banco  da  Repu- 
blica a  faculdade  de  emissão  bancaria  de 
todos  os  estabelecimentos  de  credi4o  do 
Brazíl. 


O  Poder  Legislativo,  porém,  tomando  co- 
nhecimento desse  decreto  dictatorial  do  Poder 
Executivo,  approvou-o  com  a  modificação  es- 
tatuída no  decreto  n.  183  C,  do  23  de  setem- 
bro de  1893,  que  em  seu  art.  &*  autorizava 
o  Governo  a  entrar  em  accordo  com  03  di- 
versos bancos  emissores  no  sentido  de  in- 
demnizal-os.» 

Accrescentou  o  honrado  Deputado,  ainda 
no  intuito  de  provar  que  a  liquidação  que  se 
autoriza  não  versa  sobre  o  pedido  feito  pelo 
banco  á  Justiça  Federal : 

«  Não  tendo  chegado  a  accordo  o  Banco 
Emissor  de  Pernambuco  e  mais  alguns  outros 
com  o  Governo  a  tat  respeito,  como  exce- 
pção única,  o  tinha  obtido  o  Banco  Popular ; 
recorreriam  elles  ao  Poder  Judiciário,  conse- 
guindo todos  sentença  favorável  no  juizo  do 
1*  instancia. 

O  que  80  seguiu  a  essa  sentença  com  re- 
ferencia ás  appellações  interpostas,  já  o  ora- 
dor informou  á  Camará;  escusa,  portanto, 
repotil-o  agora, 

Basta-lhe  ter  provado,  como  acaba  de 
fAzel-o,  que  não  foram  ainda  Uquidadaa 
entre  o  Governo  e  o  Banco  as  suas  mutuas 
obrigações  e  os  seus  créditos  mútuos. 

Ninguém  por  certo  negará,  depois  da  lei- 
tura que  o  orador  fez  das  duas  certidões  do 
Thesouro,  que  nessa  repartição  federal  fez  o 
Banco  Emissor  deposito  de  875.000  libras  e 
com  elle  nem  a  tal  respeito  realizou  um  con- 
tracto de  empréstimo. 

Ora,  essas  obrigações  e  esses  direitos  ainda 
estão  por  liquidar,  e  a  respectiva  escriptu- 
ração  por  encerrar  e  concluir. 

Sendo  assim,  é  de  indeclinável  necessidade 
a  autorização  ora  impugnada,  afím  de  pode- 
rem o  Banco  e  o  Thesouro  normalizar  as  re- 
spectivas situações  juridicas.  Ha  nada  mais 
justo  e  mais  jurídico  ? 

E'  adraisáivcl  e  racional  quo  se  pretenda 
deixar  sem  solução  um  caso  urgente  ejá 
muito  demorado  e  em  que,  por  igual,  estão 
empenhados  a  respeitabilidade  do  Governo  e 
os  direitos  dó  Banco  Emissor  ? 

Pôde  alguém  duvidar  que  a  matéria  alle- 
gada  em  justificação  da  autorização  que  se 
quer  supprimir  ó  a  mesmíssima  que  fez 
objecto  do  pleito  judiciário  já  decidido  ?» 

Appella  para  a  consciência  da  Camará  e 
de  todos  que  o  ouvem.  Mas  não  fica  ahi ;  o 
distincto  Deputado,  sempre  com  o  fim  de 
mostrar  o  equivoco  do  parecer  e  a  diversi- 
dade do  assumpto,  disse  mais:  «  Não  bastava, 
porém,  dar  ao  Governo  a  autorização  allu- 
dida ;  era  preciso  mais,  era  preciso  estabe- 
lecer os  moldes  pelos  quaes  devia  o  mesmo 
Governo  calcar  a  sua  acção  nesse  sen- 
tido. » 
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Esto  poriodo  6  tão  pequeno  como  elo- 
quente. 

A  Camará  vao  ver  qitaes  os  moldes  pelos 
qnaes  o  Governo  devia  enlear  sua  aeção,  em 
virtude  da  disposição  approvada  e  que  o 
honrado  representante  de  Pernambuco  nao 
se  cansa  de  aíllrraar  que  não  cogita  de  in- 
.  dcmnízação. 

Esses  moldes  constam  da  disposição  redi- 
gida pelo  nobre  Deputado  do  Ceará,  nas  se- 
guintes e  claríssimas  palavras:  da  forma 
por  que  liquidou  com  os  outros  bancos  omisso- 
sores ;  ora,  o  Governo  liquidou  cora  os  outros 
bancos  indemnisando-os,  depois  do  haverem 
elles  obtido  sentença  favorável  em  1*  instan- 
cia e  o  Governo  julgar  acertado  não  fazer 
seguir  a  appellaçao.  Logo,  a  disposição  que 
se  propõe  na  emenda  ora  em  discussão  soj  i 
supprimida,  autoriza  indemnização,  pelos 
mesmos  factos  que,  allog.ido.s  e  discutidos 
perante  a  justiça,  foram  pjr  ella  soberana- 
mente julgados  e  deoididus,  e  isto  se  eviden- 
cia das  próprias  palavras  dos  que  asso;íuram 
o  contrario. 

Analysa  ainda  outros  trechos  do  di.scurso 
d6  c(rprosentantc  de  Pernambuco,  mostrando 
que  delles  se  evidencia  áto<la  luz,  tal  a  força 
da  verdade,  justamente  o  contrario  do  que 
S.  Ex.  se  propoa  demonstrar,  parecendo  que 
os  seus  dizeres  visam  provar  a  necessidade 
de  reformar  a  sentença  do  Tribunal  Federal. 

Como  jã  tovo  occasião  do  observar,  era 
aparte,  se  tratasse  de  liquidar  contas  ordi- 
nárias de  qualquer  debito  da  União  para 
cora  o  Banco, a  autorização  ora  inteiramente 
supérflua,  pois  para  osso  fim  o  Governo  esta 
Sempre  autorizado,  ó  uma  funcção  ordiná- 
ria da  administração,  independente  do  autori- 
zazão. 

Tanto  isto  6  verdade  que  o  i Ilustre  Dei>u- 
tado  cearense,  autor  da  disposição,  como  ju- 
rista intclligente,  que  ó,  quando  a  oílereceu 
como  emenda,  deu  neUa  mesma  o  modus  fa- 
cendif  sendo  essa  circumstancia  e  a  do  man- 
dar abrir  credito  as  razões  pelas  quaes  se 
qiier  autorizar  o  Governo  e  não  porque  elle 
não  esteja  sempre  autorizado  a  liquidar 
contas  com  quem  quer  que  aí5  tenha. 

J Neste  ponto  de  seu  discurso  ó  o  orador  con- 
ado  pelo  Sr.  Presidente  para  intorrom- 
pel-o,  aum  de  ter  logar  a  votação  das  ma- 
térias encerradas,  e  só  findando  as  votações 
depois  do  dada  a  hora,  ficou  com  a  palavra, 
continuaindo  e  terminando  na  sessão  de  hon- 
tem,  como  se  segue.) 

O  Sr.  Francisco  Vkiga,  quando  hontcra 
teve  de  interromper  as  observações  que  fa- 
zia, tinha  terminado  o  exame  dos  termos  om 
que  foi  concebida  a  emenda,  cuja  suppressão 
se  discute,  no  intuito  de  provar  que  versava 


ella  exactamente  sobro  a  mesma  maix^ria  que 
foi  allo^íacla,  discutida  o  definitivamBnte  de- 
cidida pela  Justiça  Federal. 

Corroborando  essa  demonstração,  prova 
com  a  leitura  (fo  accordáo  do  Supremo  Tri- 
bun  d  que  a  emenda  se  instíirou  nos  dizeres 
do  voto  vencido,  isto  é,  do  voto  quo  en- 
tendeu ter  o  Banco  direito  á  indemnização, 
dizendo  o  digilo  ministro  que  devia  a  Fa- 
zenda Nacional  apagar  ao  Banco  o  qxÂC  se 
liquidasse  na  execução^  sobre  as  mesmas  bases 
que  serviram  para  a  liquidação  operada  entre  o 
•Governo  e  os  Bancos  emissores  da  Bahia, 
S.  Paulo  e  Norte;  etc  »  Como,  pois,  contos- 
tar-se,  desde  que  a  disposição  que  coraUite 
outra  cousa  não  visa  sinão  autorizar  o  Go- 
verno a  fazer  o  que  o  voto  vencido  do  Supre- 
mo Tribunal  julgou  se  devia  fazer,  m.LS  que 
o  Tribunal  não  acceitou  ;  que  importa  a 
emenda  era  uraa  autorização  para  rever,  o 
rever  dando  ganho  de  c<iusa  ã  opinião  ven- 
cida, uraa  sentença  delinitiva  do  primoir.)  e 
mais  gnvduado  dos  Tribunacada  Repoblica  ? 

Passando  a  examinar  as  razões  com  que  a 
i Ilustrada  redacção  tia  Gazela  de  Kotici>'s 
vem  em  apoio  da  disposição  c  contra  o  pi- 
recor  da  Commissáo  o  especialmente  do  seu 
relator,  faz  ver  o  respeito  e  acatamonc^ 
que  presta  ã  imprensa,  a  qual  ama  o  estima 
desde  seus  primeiros  annos,  ouvindo  at ton- 
tamente seus  conselhos,  attondendo  a  sou^ 
justos  reparos  e  tendo  em  alto  preço  sua 
collaboração  patriótica  nas  questões  venti- 
ladas no  parlamento,  q  por  essas  razões  jul^ja 
dever  tomar  em  consideração  o  que,  eni 
contrario  ils  suíís  opiniões,  disso  a  G^^eta, 
pois  os  outros  illustrados  órgãos  da  impren- 
sa fluminense,  o  venerando  Jornal  do  Com- 
mercio  e  o  O  Paiz^  estão  de  accordo  com  o 
orador. 

Aflirmando  por  sua  vez  que  se  não  traU 
de  uma  indemnização,  nem  de  matcría  que 
jã  tenha  sido  allogada  perante  a  justiça,  im- 
tre  os  outros  tambera  significativos, a  GazHi 
a«ícrove  os  seguintes  trechos,  para  os  qua^J 
invoca  a  at  tenção  de  seus  oollegas: 

€Mas  não  se  trata,  isto  é,  a  emenda  não 
trata  de  autorizar  o  Governo  a  fazer  inde- 
mnização alguraa,  mas  simplesmente  de  reali- 
zar um  accordo  para  liquidação  das  contas 
do  Banco  com  o  Thesouro.» 

«O  Banco  de  Pernambuco,  como  todos  ns 
outros  bancos  fundados  com  o  meamo  intuito 
e  segundo  a  mesma  lei,  teve  a  sua  emissão 
suspensa  por  um  acto  do  Governo,  e  porcon- 
sequencia  os  seus  direitos  offcndidos  e  ^x*?- 
ter pados.  Os  outros  bancos  emissores,  o  da 
Bailia,  o  de  S.  Paulo  etc,  tiveram  uma  in- 
demnização pelos  prejuízos  que  sofl'reram 
com  o  acto  do    Governo,  E?^   compeusaçãvi 
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foi  t'imlH3iii  oíropcciílii  ao  Ikíiico  de  F*crnam- 
biico,  qao  a  recu.soii  porjulf/fila  insufficiente, 

Ficoa  elle,  porUmto^  em     uma    posição   iso- 


a  emenda,  declarou  simplesmente,  som  con- 
sidorandoá,  Qiie  era  dcsncccssaiua  por  sit- 
per/lua.  Mas,  approvada  a  emenda  em  2* 
discussão,  o  relator  atirou-so  com  tuihas  e 
drntcs  á  íiiiostão  do  direito  á  indíuiinizavão, 
isU)  i\,  confundiu  a  autoriza<;âo  para  um 
acc  irdo  sobro  a  liquidarão  de  dividas  con- 

sua  voz  o  Governo  ainda  tem  a  reái.oasAbili.|';';f«':''«/'-^«'«    autorizavão   para  uma    in- 
1  ,1^    j^        ?  ^         j  j-    •<  naemoizaçao.» 

dade    do    ffolpe  que  deu  em  seu  direito,,  com       «  ,.    ^ 


«Ojmo  o  próprio  ./or«a/ oonf4)ssa,   o  banco 
ainda   deve  ao  TIies)uro  400  libras,  c  por 


a  suppressrJo  da  faculdade  de  emiltir  e  em 
virtude  da  qual  elle  indemnizou  oídros  es- 
tabelecimentos naá  mesmas  condições.» 

O  Banco  deve  ainda  400  mil  libras,  que, 
conforme  o  contracto  do  respectivo  emprésti- 
mo, vencem  juros.  Por  sua  parto,  o  The- 
souro  tom  que  liquidar  as  ^contas  de 
lastro. 

Nós  pomos  inteiramente  de  parte  a  idéa 
de  qualquer  indemnização y  que  tod/ivia,  por 
equidade,  ai'nda  mais,  por  justi(;a,  podia 
ser  dada  ao  Bancj  de  Pornamiíuco,  como  foi 
dada  aos  outros.  K  si  naquoUa  Opoca  elle 
a  tivesse  acceitado,  tel-a-hia  igualmente  re- 
cebido.» 

Como  fica  patentcx  a  todas  as  evidencias,  a 
(tazHn,  .sempre  dizendo  ([uo  so  não  trata  de 
indemnizíiçao,  nem  do  que  já  foi  decidido, 
só<!onsoguiu  provar  justamente  o  contrario, 
pelo  que  Wie  agradeço  o  valioso  concurso 
que,  noste  particular,  trouxe  ella  á  boa  causa 
que  o  ora- lor  defende. 

Acccntuando  longamente  o  accordo  exis- 
tente entro  os  defensores  e  os  impagnado- 
rcs  da  causa  dò  banco,  quanto  aos  pontos 
capitaos  da  questão,  tendendo  todos  a  tor- 
nar clarissima  a  verdade  do  que  avançou  no 
parecer  da  Commissão,  analysa,  finalmente, 
a  emoada  á  luz  do  bom  senso,  que  é,  no  di- 
zer do  Guizot,  o  gonio  protector  da  humani- 


dade e  seu  mais  seguro 


guia. 


Havei^á  alguém  que  acredite  que  o  banco, 
depois  do  haver  si<lo  repellido  pelo  Poder 
líxeculivo  c  pelo  Congresso  em  suas  preton- 
ções  o  dispondo-so  a  recorrer  aos  tribunaes 
judiciários,  deixasse  de  pedir-lhes  o  que  mais 
o  interessava,  quo  elle  avaliava  em  milha- 
res de  contos  de  réis^  Ninguém  o  dirá. 

Estendendo-se  ainda  nessa  mesma  ordem 
de  considerações,  passa  depois  a' explicar  ao 
digno  Deputado  pernambucano  como  a  Com- 
missão nâo  foi  incoherento,  nem' tem  dons 
pesos  o  duas  medidas  em  relação  a  emendas, 
que  a  S.  Ex.  parecem  idênticas,  mas  que  não 
o»  são  como  prova  com  vários  argumentos. 

Lêá  Camará  o  seguiu  te  periodo  da  Gazeta: 

«Em  resumo:  não  se  trata  de  autorizar 
uma  indemnizarão,^  trata-se  de  autorizar 
um  accordo,  ([ue  depende  de  annuencia  das 
duas  parte^: 

E  tanto  H  as-^im  quo  o  relator  da  Com- 
missão, dando  parecer  na  :i*  discussão  sobro 


quo  muito  propositalraente  o  no  em- 
penho de  afastar  da  discussão  cousas  o  factos 
desagradáveis,  deixou,  no  primeiro  parocer, 
do  esclarecer  o  assumpto  mais  do  quo  julgou 
necessário,  para  conseguir  quo  a  emenda  não 
fosse  approvada,  como  elle  o  seus  collegas 
todos  da  Commissão  de  Orçamento  sempre 
acreditaram  que  aconteceria.  Assim,* porém* 
não  aconteceu .  A  emenda,  com  grande  sur- 
preza  sua,  foi  apin*ovada  o,  logo  quo  isso  so 
deu,  o  orador  o  todos  os  membros  da  Com- 
missfio  decidiram  se,  não  só  a  acceitar  outra 
emenda  qui^,  mindtisso  suppi'imir  aquella, 
ou  a  apresLMitar  col lectivamente  uma  nesse 
sentido,  caso  não  o  fizesse  algum  dos  dignos 
representantes. 

Dahi  veiu  o  novo  e  mais  fundamentado 
parecer  da  ;>  discussã<>,  em  quo,  no  dizer  da 
Gazeta^  o  orador  atirou-se  com  unhas  e  dcn^ 
tcs  á  questão  de  direito.  Julga-se  feliz, 
mesmo  muito  feliz,  de  pertencer  ao  numero 
daquelles  quo  empregam  essas  armas  com 
quo  a  natureza  dotou  a  maioria  dos  animaes, 
na  defesa  do  direito  e  dos  intores>;os  da  ctdlo- 
ctividade  l)razileira;  outros,  conhece  o  ora- 
dor, infinitamente  menos  felizes,  ou  antes 
profundamente  desgraçados,  que  só  se  en- 
tluisiasmam  e  só  empregam  as  unhas  o  os 
dentes  na  defesa  de  causas  que,  órgãos  da 
respeitabilidade  d*0  Paiz  afflrmara,  são  ver- 
dadeiros assaltos  ao*Thesouro. 

Passa  a  expor  alguns  factos  de  que  tora 
conhecimento  pela  leitura  de  documentos 
públicos,  de  decisões  judiciarias  o  de  publica- 
ções da  imprensa;  declara  que  nao  conhece, 
nem  mesmo  do  nome,  os  directores  e  mais 
responsáveis  pelo  procedimento  que  teve  o 
Banco  de  Pernamljuco  ;  apenas  articulará 
alguns  factos  que  servirão  de  esclarecimento 
para  quem  quizer  aquilatar  bem  qual  o  valor 
moral  delles,  pois  dizem  as  lettras  sagradas: 
Ex  fructibus  cor  um  cognocelis  cos, 

O  Banco  Emissor  do  Pernambuco  fundou- 
so  com  o  capital  nominal  do  20.000:000$, 
do  qual  apenas  realizou  20  '^/o,  isto  é, 
4.000:000$.  Com  est(y  tnodcsto  capital,  elle 
conseguio,  logo  no  1°  anno,  dividir  entre 
seus  directores  e  accionistas,  quasi  era  par- 
tes iguaes,  mais  de  000:000$;  conseguiu 
emittir  notas  no  valor  de  mais  de 
15.500:000?!;,  fazendo  o  nccessorio  lastro,  com 
o  productó  de  empréstimo,  a  maior  parto 
do  Th0souix>,    (luo  emprestou-lhe  700.000  ^ 
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esterlioris  a  juros,  estando   até  hojo  no  des- 
embolso do  400.000. 

Pois  ô  um  banco  nessas  condições  que  não 
querendo  chegar  a  accordo  com  o  Ooverno 
para  com  elle  liquidar  todas  as  suas  contas 
e  responsabili4ades,  mostrando-se  exaorgera- 
dissimo  em  suas  pretenções,  pois  insistia  em 
exigir  14.000:009$,  tem  a  coragem  de  inten- 
tar uma  acção  contra  a  Fazenda  Publica, 
pedindo  que  lhe  fo^se  paga,  a  titulo  de 
indemnização,  a  iabulosa  quantia  de 
48.000:000^000  í!    Isto  ó  doze  vezes  a  im- 

fortancia  de  todo  o  seu  capital  realizado  ou 
.200  Vo  do  mesmo  ! ! 

Respondendo  a  apartes,  diz  que  no  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  se  diz,  expressa- 
mente, que  os  directores  e  ftscaes  do  banco 
estão  incursos  nas  penas  do  crime  do  moeda 
falsa.  Não  é  o  orador  que  o  diz. 

Ainda  respondendo  a  apartes,  diz  que  sen- 
te ter  de  confessar  c  reconhecer  que  muito  e 
muito  irregularmente  procedeu  o  Sr.  Barão 
de  Lucena  fazendo  ao  banco  o  oraprestimo 
de  meio  milhão  esterlino,  lamentando  que 
Gsso  seu  antigo  o  novo  correligionário  não 
possa  justiflcar-se  bem  desse  procedimento. 

Verificado  como  parece  estar,  a  toda  luz, 
que  a  disposição,  que  combate  implicita- 
mente pretende  autorizar  uma  revisão  do 
julgado  definitivamente  pelo  Poder  Judiciíir 
rio,'  está,  ipso  facto,  demonstrada  sua  mons- 
truosidade juridicamente  fallando;  mas  como 
em  aparte  ouviu  o  seu  douto  collega  repre- 
sentante da  Bahia,  Sr.  Eduai^do  Ramos,  af- 
firmar  que  casos  ha  em  que  ao  Podor  Legis- 
lativo é  licito,  revogar  decisões  dos  tribu- 
naes,  pede  licença  para  oppôr  alguns  repa- 
ros a  essa  opinião,  que,  com  o  acatamento 
devido  a  espirito  tão  cultivado,  e  com  a 
devida  vénia,  lhe  parece  ser  uma  heresia 
jurídica,  ante  o  nosso  direito  constitucional. 

Expõe  a  conhecida  theoHa  da  divisão  dos 
poderes,  accei ta e  seguida,  invariavelmente, 
por  todos  os  povos  livres  e  pedra  angular  de 
nosso  systema  de  governo  actual,  que  pro- 
curou dar-lhe  maior  destaque,  maior  ai- 
cance  do  que  já  tinha  no  Império.  Entre ian- 
to,  já  a  Constituição  Imperial  em  um  de 
seus  artigos,  para  tornar  bem  clara  e  pal- 
pável a  idéa  fundamental  que  presidiu  À 
sua  confecção,  havia  dito:  a  divisão  dos  po^ 
deres  políticos  é  o  principio  conservador  dos 
direitos  dos  cidadãos,  e  o  mais  seguro  meio 
de  fazer  eíTectivaa  as  garantias  que  a  Con- 
stituição offerece  ou  a  Constituição  da  Re- 
publica, que  toma  por  base  esse  principio,  que 
faz  delle  a  sua  essência  e  que  foi  decretada 
jã  na  ultima  década  do  século  19,  não  pre- 
cisava inserir  no  seu  texto  essa  declaração 
.por  ociosa,  pois  que  era  o  seu  fundamento  ; 
não  precisava  também  declarar,  como  fez  a 
oarta  imperial,  que  seria  mantida  a  inde- 


pendência do  Poder  Judicial  e  que  nenhuma 
autoridade  poderia  avocar  ng  causas  pen« 
dentf'S,  sustal-as  ou  fazer  reviver  processos 
fin  09.  Essa  6  o  direito  que  nos  rege  ha 
perto  de  um  século,  essas  são  as  garantias 
de  que  os  Brazileiros  estão  de  posse  desde  a 
indepeniencia,  e  a  disposição  que  se  preten- 
de inserir  na  caula  de  um  orçamento,  attenta 
contra  ella. 

Não,  a  Camará  não  pôde  dar  o  seu  escla- 
recido apoio  a  semelhante  attentado;  si  o 
fizer,  torna-se  revolucionaria,  pois,  tenta 
subverter  a  ordem  constitucional,  transfor- 
mando-se  em  convenção  nacional,  usurpando, 
invadindo  abertamente  e  anniquillando  um 
dos  poderes  òonstitucionaes  da  Republica. 

Accentuando  com  grande  cópia  de  arga- 
mentos  e  de  factos  o  pernicioso  alcance  da 
me«iida  o  importância  excepcional  do  Poder 
Judiciário,  ao  qual  está  entregue  a  guarda 
e  segurança  da  honra,  da  propriedade  e  de 
todos  os  direitos  civis  o  politicos  do  cidadão 
e,  mais  ainda,  ao  qual  está  confiada  a  eleva- 
díssima tarefa  de  manter  a  harmonia  «e 
equilíbrio  dos  demais  poderes,  que  pode  dizer 
ao  legislati  vo  :— excedestes  os  limites  de 
vossa  competência,  porque  não  respeitastes 
os  principies  do  nosso  pacto  fundamental ;  ao 
Executivo  a  mesma  couEa,  por  exceder  em 
sua  acção  determinada  na  lei  ou  na  Consti- 
tuição. Que  pelo  hábeas-corpus  assegura  aos 
cidadãos,  ou  melhor,  a  todos  os  residentes 
no  território  nacional,  sua  liberdade  pes* 
soai  e  o  livre  exercício  de  sens  direitos 
e  é  a  um  poder  a  que  estão  confiadas 
tamanha,  e  tão  importantes  aitribuições. 
e  que,  tendo  todas  as  garantias  para  as- 
segurar sua  independência,  é  inerme,  não 
dispõe  de  forças,  nem  tem  meios  mate- 
rlaes  de  resistência,  que  a  Gamara  dos 
Deputados  do  Brazil  ha  de  affrontar 
com  semelhante  disposição,  verdadeiro  golpe 
mortal  que,  realizado,  o  que  espero  não 
acontecerá,  importa  em  proclamarmos  <> 
absolutismo  do  Congresso,  mil  vezes  pcior 
de  que  o  de  um  homem,  porque  a  respon- 
sabilidade, pui  veri^ando-se  pela  divisão  en- 
tre todos  os  membros  da  conectividade,  des- 
apparece  completamente. 

Adduzindo.  muitas  outras  razoes,  todas 
tendentes  a  provar  que  se  dever  evitar  a 
pratica  do  tapianho  attentado,  explica  qual 
a  razão  por  que  na  Republica  preza  e  ama 
mais  a  Constituição  do  que  amou  na  monar- 
chia. 

Nasceu  e  educou-se  em  um  paiz  livre  o 
dahi  veio-lhe  a  convicção,  que  ha  muito 
tempo  nutria,  e  que  ora  errónea,  de  quií 
a  liberdade  era  um  dom  do  c(?o,  que  fazia 
parte  da  essência  humana,  independendo  de 
códigos.  O  15  do  Novembro  veio  chamal-o 
á  realidade.   A  dlctadura  que  se  seguiu  á 
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revolação  e  quo,  todos  dizem  e  o  orador 
não  nega*  foi  brandão  suave,  graças 'aos 
seatimentos  cavalheirescos  do  marechal 
Doodoro,  foi  quanto  bastou,  intolerável 
para  todas  as  almas  nobres,  cujos  senti- 
mentos de  independência  se  revoltavam  só 
pola  consciência  que  tínhamos  todos,  de 
que  um  homem  havia  que  concentrava  em 
mão  todos  os  poderes  da  Nação  e  tudo 
podia. 

Os  brazileiros,  da  nossa  geração,  jamais 
haviam  experimentado  semelhante  e  tão  do- 
lorosa impjwssão  e  todos  veriflcámos  que  a 
mais  rigorosa  dai  leis  ó  mil  vezes  preferível 
i  mais  suave  das  dictaduras. 

Já  Bacon  dizia :  na  sociedade  domina  a  lei, 
ou  a  violência,  não  ha  melo  termo,  dahi  o 
dever  que  corre  a  todo  bom  cidadão  e  princi- 
palmente aos  representantes  do  Poder  Legis- 
lativo de  não  consentirem  que  se  oífenda 
e  em  pontos  capitães,  a  lei  fundamental. 

Eíia  não  é  só  a  lei  mãe  do  tudas  as 
outras,  ú  também  a  fonto  e  o  fundamento 
dos  nossos  direitos  jã  como  cidadãos,  já  como 
Deputados,  Violando-a  assim  em  bloco,  como 
SC  pretende,  nos  anniqulUamos  a  nós  mesmos 
e  de  Gamara  dos  Deputados  passaremos  a 
sor  um  ajuntamento  illicito  o  críminoso. 
Descreve  cora  vivas  cores  a  proclamação  da 
Constituição  de  fevereiro  no  palácio  da  Consti- 
tuinte, a  emoção  enorme  que  de  todos  se  apo- 
derou naquelle  glorioso  dia  a  começar  pelo 
venerando  Sr.  Prudente  de  Moraes,  presi- 
dente daquella  patriótica  e  benemérita  As- 
sembléa  e  a  alegria  sem  par  indescriptivol 
com  que  todos,  congressistas,  membros 
de  governo,  senhoras,  homens,  velhos  e 
criança»,  todos,  todos  radiantes  de  contonta- 
meato,derramavam  lagrimas  de  rogozijo,mu- 
tuamente  se  abraçavam,  se  felicitavam,  por- 
que o  Brazil  retomava  posse  de  si  mesmo, 
reivindicava  ao  som  de  prolongada  salva  de 
palmas,  de  vivas  o  exclamações  patrióticas, 
suas  antigas  libordades,  seus  antigos  direitos 
de  povo  livro. 

K'  que  a  liberdade  ó  como  a  saúde,  pre- 
zão-tfa  mais  aquelles  que  já  delia  estiveram 
privados,  e  foi  o  que  nos  aconteceu,  aquelles, 
para  quem  os  15  mezes  de  privação  de  di- 
reitos políticos  pareceram  15  longos  annos. 

Ao  terminar  aíílrma  quo  não  ô  o  perigo  do 
Tbosouro  ter,  talvez,  de  pagar  algumas  cen- 
tenas de  contos,  o  que  o  atemoriza.  Não.  Por 
CSS3  lado  está  tranquillo,  confia  plenamente 
no  Governo  e  não  dará  o  signal  de  alarma  ás 
sentineUas  do  Erário  Public j.  Seu  receio  ó 
de  outra  ordem  e  de  calamidade  maior, 
portanto,  sempre  com  o  respeito  devido,  so 
dirigirá  desta  iribuna  ao  Senado  Federal,  ao 
honrado  Presidente  da  Republica,  a  quantos 
está  confiada  a  fiel  o  Leal  observância  dos 
preceitos  constitucionaes;  mas,  no  momento, 
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muito  principalmente  a  seus  honrados  e  no- 
bres collegas,  representantes  distlnctos  do 
povo  brazileiro,  bradandb-lhes  com  todas  as 
energias  de  seu  patriotismo  : 

Guardas  da  Constituição,  alerta  1  (O  orador 
è  muito  applaudido,  felicitado  ê  abraçado 
pelos  seus  coUegas,) 

O  Sr.  Eduardo  RamoA  —  Inter- 
venho  neste  debate,  Sr.  Presidente,  muito 
constrangidamente.  Uma  justa  impaciência 
de  pôr  termo  a  esta  longa  sessão  parla- 
mentar, impaciência  de  que  também  parti- 
cipo, tolhe-me,  naturalmente,  a  mim  —  o 
ultimo  dos  oradores  inscriptos  na  discussão 
do  ultimo  dos  orçamentos  —  a  liberdade  do 
responder  ao  illustre  relator  da  Commissão, 
o  honrado  Deputado  por  Minas  Geraes,  o 
Sr,  Francisco  Veiga,  com  a  latitude  exigida 
pela  relevância  do  assumpto  de  que  S .  Ex. 
acaba  do  tratar,  ha  poucos  momentos,  em 
sua  ardente  oração.  E  sejam  as  minhas  pri- 
meiras palavras  sinceras  saudações  ao  pre- 
claro representante,  pela  diligente  vivaci- 
dade com  que  S.  Ex.  procurou  justificara 
sua  attitude,  amparando-a  com  a  pureza  de 
suas  convicções  e  a  autoridade  de  seu  nome. 
Mas  devo,  antes  de  tudo,  fazer-lhe  uma 
supplica. 

Levante  S.  Ex.  da  minha  cabeça  essa 
amarga  interdicção,  fulminada  na  ultima 
parto  de  seu  discurso  contra  aquelles  que, 
como  eu,  divergentes  de  seu  ponto  de  vista, 
são,  por  isso,  duramente  classificados  de 
assaltantes  dos  cofres  da  nação,  de  indeco- 
rosos violadores  da  lei  c  do  bom  senço  ! . . . 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Não  tenho  que 
retirar  o  que  não  colloquei,  nem  ora 
capaz. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Sim,  rogo  a 
V.  Ex.  que  suspenda  essa  pungente  exconi- 
munhão,  para  que  o  humilde  orador  quo  vos 
falia,  a  própria  Gamara,  que  na  segunda  dis- 
cussão adoptou  ct>nclusões  oppost.ts  ás  do 
V.  Ex.,  lhe  não  possam  revidar,  dizendo  qu» 
ainda  mais  indecoroso  seria  assaltar  a  for- 
tuna particular,  a  bem  dos  interesses  da 
nação,  á  sombra  de  uma  supposta  moral, 
composta  com  a  deturpação  de  suas  leis  ! 
(Apoiados j  muito  bem ,) 

Porque  eu  não  soi  escolher  o  que  seja  mais 
deshonesto,  si  dar  ganho  aos  individues,  á 
custa  da  expoliação  do  Thesouro  publico,  ou 
si  augmentai'  os  proventos  do  Thesouro  pu- 
blico, esbulhando  a  bolsa  dos  indivíduos... 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Apoiado  ;  estou 
de  accordo. 

O    Sr.   Eduardo   Ramos  —  Faço  inteira 

justiça  a  S.  Ex.  e  íws  que  estão  de  seu  lado. 

I  Chego  mesmo  a  concordar   que,  acceitos  os 
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elementos  com  os  quaes  o  honrado  Deputado 
elaborou  a  6ua  concepção  jurídica  neste  de- 
bate, adsuas  deducções  são  homogéneas.  Os 
erros' lêem  a  sua  lógica.  Somente  o  que  nego 
firmemente  a  8.  Ex.,  como  a  mim  mesmo 
me  recuso,  ô  odiroito,  não  digo  o  direito, 
mas  a  malignidade  dtí  construir  syllogismos 
o  conclusões  no  ingrato  terreno  de  princípios 
que  qualquer  de  nós  assentasse  na  supiX)si- 
çao  dò  que  elleB'germina''am,  não  da  a  ii*e- 
ciação  sensna  de  interesses  qué  cada  uma  das 
partes*  em  litigio  presume  legítimos;  mas  de 
um  oalcttto'  de  assalto  e  de  poríidia  !  {Muito 
bem,)  ' 

Bem  sei  que  tentío  deante  de  mim  teme- 
rosos antagonistas.  O  primeiro  ó  o  illustre 
Deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul,  signatário 
dri  emenda  que  contesta  ao  Banco  Erais.^r 
de  Pernambuco  o  direito  de  liquidar  as  suas 
relaçõeá  com  o  Thesouro.  O  distincto  repre- 
sentante rio-grandense,  o  ti'vlontoso  Sr.  jlas- 
slocher,  é  um  dos  possantes  lutadores  desta 
Camará,  é  uma  das  grandes  forças  da  sua 
gloriosa  bancada. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Obrigado, 
é  bondade  de  V.  Ez. 

O  Sr.  Bduardo  Ramos— Parece  que  pas- 
saram á  sua  eloquência  pugnaz,  ao  género  de 
seus  combates  parlamentares,  á  carga  vigo- 
rosa com  que  S.  Ex.  se  lança  aos  seus  conten- 
dores, conio  em  uma  sobroTivencia  dos  in- 
strumentojs  de  guerra  dois  hunos,  dos  godos 
e  dos.  teutões,  que  despertam  no  rico  sangue 
de  que  elle  descende  essas  armas,  essas  mas- 
sas de  aço  ouriçadas  de  puas,  hoje  transfor- 
madas em  suas  palavras,  com  que  outr^ora 
elles  não  se  contentavam  de  vencer  os  seus 
inimigos,  mas  de  os  esmagar,  de  lhes  despe- 
daçar o  craneo,  de  lhes  triturar  os  ossos  sob 
as  armaduras,  de  os  vencer,  desfigurando-os. 
(Riso,) 

Quando  S.  Ex.  se  levanta,  tenho  a  mesma 
emoção  que  senifi  ao  ver  pela  primeira  vez 
no  horizonte  o  cometa  de  Biela:  uma  mis- 
tura do  admiração  e  de  temor,  não  sabendo 
si  aquelle  astro  errante  arrastava  em  sua 
longa  cauda  luminosa  uma  sementeira  de 
mundos  novos,  ou  os  restos  de  mundos  des- 
peçados. 

O  outro,  o  nobre  Deputado  por  Minas  Ge- 
raes,  o  meu  prezado  collega  o  Sr.  Veiga, 
não  me  inspira  um  respeito  menoJ  profundo^ 
porque  S.  Ex.  tem  o  descortino  de  um  phílo- 
sopho,  a  austeridade  de  um  juiz  e. . .  {pausa) 
a  obstinação  de  u(n  mathematico  I 

Com  estes,  ao  lado  dostes,  se  me  dep:i- 
rávam  duas  das  maiores  autoridades  da 
imprensa  brazileira,  da  imprensa  americana: 
Jornal  do  Commercio  o  o  Paiz  ;  e  é  preciso 
não  ter-se  experimentado  no  sabor  da  vi- 


ctoria,  ou  na  amargura  Ho  insuecesso,  o 
poder  da  imprensa,  para  sor  indifferente  á 
espécie  de  polanzaç&o  que  oasa  immensa 
força  exerce  na  opinião,  antes  formando-a 
muitas  vezes,  que  iraduzindo-a,  em  movi- 
mentos súbitos,  instantaneo3,  imprevistos. 

Mas  sei  também  qu3  os  guias  da  imprensa, 
como  os  scmi-deuses  da  mythologia,  montam 
hippogryphos,  animaes  alados  o  sem  fireio, 
que  correm  sem  pOTígo  por  sobre  os  abys- 
mos,  onde  se  precipitam  aquelles  incautos 
que  julgam  ^er  acompanhal-os.  (Aftctto 
betn,) 

Essa  questão,  porém,  Sr.  Presidente,  a 
cujo  serviço  se  me  doparam  tio  temíveis  ad- 
versários, não  é  uma  questão  de  moral 
administrativa,  como  pretend<Hn  inculcar  ; 
cumpre  que  ella  seja  retirada  de«e  am- 
biente suftocante  em  que  qualquer  dos  lados, 
victorioso  ou  não,  sdja  malsinado  com  a 
increpação  ulti*ajante  de  um  delicto.  O  de- 
bate, si  quizsr  manter  a  elevação  adequada 
a  um  assumpto,  dentre  os  mais  gravas  que 
teem  occupado  a  attenção  desta  Camará,  ha 
de  sahír  dahi,  para  sor  tratado  com  calma  e 
hombrid  Mie  -;  porque  o  que  esta  em  questão 
agora  é  saber  si  temos  leis  no  Brazil,  si  as 
sabemos  votar*  si  as  sabemos  enteoder,  si 
as  sabemos  executar,  si  as  sabemos  respeitar. 
{Apoiados,) 

Si  temos  leis,  digo  eu.  Creio,  Sr.  Presi- 
dente, que  ninguém  p5e  em  duvida  que  aos 
2S  de  setembro  de  18d3  foi  promulgado  um 
decreto  legislativo,  com  o  n.  183  C,  cujo 
art.  5*»  reza  textualmeute  o  seguinte: 

«Para  execução  do  decreto  de  17  de  de- 
zembro de  1892,  na  parte  que  providencia 
sobre  a  unidade  da  emisiMko  bancaria,  é  o 
Governo  autorizado  a '  entrar  em  eLCo&ráo 
com  os  diversos  bancos  emissor  es.,, t^ 

Gripharei  os  pontos  salientes  da  lei,  que 
estou  lendo,  para  formar  a  minha  demons- 
tração: 

«...é  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  oS  diverSbs  bancos  emissores 
para  transferencia  de  suas  emissões  o  res- 
pectivos Uístros,  no  sentido  de  indemnisal^s^ 
por  conta  dos  recursos  destinados  á  constitui- 
ção do  ftindo  de  garantia,  das  vantagens  e 
direitos  qvte  lhes  são  cassados  e  devendo 
quaesquer  diílérenças  a  favor  dos  bancos 
ser  levados  à  conta  dos  respectivos  débitos 
para  com  o  Thesouro, 

A  indemnização  será  baseada  sobre  os  ju- 
ros das  apólices  depositadas,  quando  consti- 
tuídas nesta  espécie  de  lastro,  ou  sobre  os 
juros  das  apólices  substitutivas  do  encaisee 
metallico,  durante  o  prazo  de  seus  priví» 
legios.y^ 

O  art.  ô.""  seguinte  manda  oonvfflier  o 
lastro  de. ouro  em  apólices  do  capital  e  Juros 
ouro,  do  valor  nominal  de  1:000$  cada  umat 
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vencendo  os  juros  de  4  <>/o  pagos  sames-' 
tralmente. 

Ahiestá,  Sr.  Presidente,  a  lei,  a  lei  que 
temos:  a  que  define  a  situação  reciproca 
do  Thesouro  e  dos  bancos  emissores  em  face 
do  decreto  unificador  de  1892. 

^  OSr.  Francisco  Veiga  —  Isto  é  reliio. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Seja  ;  mas  uma 
lei  8Ó  envelbeoe,  isto  ô,  s6  caduca ,  só  desfal- 
leoe  quando  está  executada  (Apoiados,) 

*  Não  é  o  poder  discricionário  do  executor 
(]^ae  encanece  a  lei.  Si  assim  fosso,  a  vita- 
lidade dos  actos  legislativos  estava  isujeita 
entre  nós  ao  mais  ridículo  dos  destinos. 

Quero  saber,  queremos  saber,  o  paiz  quer 
saber  si  a  lei  de  23  de  setembro  de  1893 
está  «»cutada ;  e  se  o  não  está,  qusm  a 
revogou. 

Está  executada  sim,  em  parte,  meus 
senhores;  em  parte  não  o  está  (Apoiados,) 

A  que  bancos  se  referia  ella,  quando,  no 
seu  texto  expresso,  em  preceitos  de  uma 
elaiidade  solar,  reconheceu  o  proclamou  que: 
eUes  tinham  vantagens  e  direitos  que  Ihe^ 
foram  cassados ; —  que  os  seus  lastros,  isto  ó, 
a  sua  propriedade,  em  apólices  ou  em  ouro, 
transferidos  ao  Thosouro,  lhes  davam  direito 
a  uma  indemnização;  que  essa  indemnização 
se  calcularia  jE)^05/tiro5  das  apólices  substitu- 
tivas do  encaixe  metallico  durante  o  prazo  de 
seus  priwle^s;  -  que,  conhecidas  as  sommas 
das  indemaizações,  assim  calculadas,  as 
differen/QOLS  a  favor  dos  bancos  seriam  levadas 
á  conta  dos  seus  débitos  para  com  o  Thesouro; 
—  pergunto  eu,  a  que  bancos  se  referia  essa 
lei?  Responda-me  o  nobre  Deputado  a  que 
hancos  essa  lei  era  destinada  ?  (Pausa,)  Aos 
bancos  emissores.  Banco  Emissor  do  Per- 
nambuco era  contemporâneo;  era,  como  o 
diz  seu  nome,  um  dos  bancos  privilegiados 
para  emitUr. 

Este  banco  estava,  pois,  materialmente 
oomprehendido  na  sancção  daquella  lei . 
.  Um  ruidoso  tumulto  se  levanta  agora,  em 
afirmações  exaggeradas  e  inexactas,  agora, 
sete  annos  depois  de  sanccionado  aquelle 
acto  legislativo,  para  pretender  que  o  Banco 
Emissor  de  Pernambuco,  em  1893,  quando  a 
lei  foi  promulgada,  já  tinha  ];)erdidQ  os  seus 
privil^os  de  emissão,  não  tinha  denositos 

Sarantidorea  do  papel-moeda  emit  >1ao,  era 
evedor  ao  Thesouro  de  maior  quantia  que 
íku  lastro  metallico ;  chegou-se  mesmo  a 
declarar  neste  recinto  que  aquelle  estabele- 
cimento bancário  já  não  existia  ! 

Mas  pergunto:  comoé  possível  que  essas 
allegações,  si  fossem  verídicas,  não  fossem 
trazidas  ao  seio  da  representação  nacional  ao 
discutir-se  e  votar-se.  a  lei  de  1893  ? !  Coino  ó 
possível  que  o  honrado  Sr,  Ministro  da  Fa- 
zenda de  então,  não  o  informasse,  que  o  Qo- 


varno  daquella  época  o  não  conhecesse,  para 
eliminar,  com  o  recurso  constitucional,  um 
beneficiário  tão  injustamente  aquinhoado,  de 
um  projecto  de  lei  que  taxativamente  o  com- 

Srelicndia  na  esphera  de  sua  sancção  ?  Como 
eixaram,  o  Parlamento,  o  Chefe  da  Nação, 
a  imprensa ;  como  deixaram  que  se  conver- 
tesse em  prec3ito  legislativo  um  tamanho 
abuso  que,  canonisado  por  este,  iria  insinuar 
no  corpo  da  nossa  legislação  um  direito,  um 
reconhecimento  expresso  da  capacidade  jurí- 
dica, para  se  collocar  na  mesma  situação  do 
seus  congéneres  ? !  £u  não  sabia  que  neste 

Saiz  existem  leis  corrompidas  quo  se  podem 
erogar  a  t jdo  tempo,  por  esta  nova  espécie 
de  jurisdicção  individual  e  arbitraria  em 
nome  de  uma  supposta  moral  politica  ! 

Quando  se  debar.i:v  nesta  Casa,  em  1893,  o 
projecto,  que  posteriormente  se  converteu 
na  lei  de  23  do  setembro  daquellc  anno,  o 
lionraáo  Deputado  Sr.  Oiticica,  cultor  assí- 
duo de  assumptos  financeiros,  dizia  na  se.fôão 
de  31  de  Julho  : 

«Tive  o  cuidado  de  organizar  o  calculo  da 
indemnização  o  compretiondi  qual  a  razão 
por  que  o  nobre  Deputado  (referia-se  ao  Sr. 
Mayrink)  acceitou  as  minhas  observações 
relativamente  aos  juros  das  apólices  de  que 
o  decreto  autoriza  o  Banco  (o  da  Republica) 
a  dispor  para  as  suas  transacções  ;  cumpre 
fri^r  bom  a  operação  autorizada  segumfo  a 
emenda  quç  o  nobre  Deputado  quer  que  seja 
adoptada. 

«Vejamos  -  -  continua  o  Sr.  Oiticica  —  a 
quanto  deve  montar  esta  indemnização,  to- 
mando por  base  os  juros  correspondentes  ás 
apólices  existentes  no  Thesouro  e  os  mesmos 
juros  para  os  lastros  metallicoSy  lastros  que  o 
Thesouro  comprou ;  quando  os  pagar  em  apó- 
lices ao  cambio  do  dia  da  compra. 

«Os  lastros  existentes  no  Thesouro  e  os  ju- 
ros que  elles  hão  de  veacer  são  os  segum- 
«es ■ •  • 

E  passi  em  seguida  o  illustre  Deputado  a 
enumerar  os  depósitos  ou  lastros  dos  Bancos 
comprehendidos  no  projecto  de  indemnização, 
o  Banco  na  Republica  (  excluído  posterior- 
mente por  emenda  approvada  ),  o  Banco  de 
Credito  Popular,  o  Banco  Emissor  da  Bahia, 
é  o  Banco  Emissor  de  Pernambuco» 

O  illustreSr.  Deputiado  Francisco  Glyce- 
rio,  na  sessão  de  4  de  Julho^  opinava  de 
modo  ainda  mais  impressivo : 

«A  indemnização,  a  meu  ver,  dizia  S.  fix., 
e  aqui  attendendo  com  mais  opportuoidade 
ao  nobre  Deputado  pela  Bahia  (  ò  Dr.  Seve- 
rino Vieira  ),  deve  ser  feita  por  accordo  en- 
tre  o  Poder  Executivo  e  os  ditos  Bancos, , . 

O  digno  representante  de  S.  Paulo  não 
fazia  exclusão  do  nenlmm,  e  continua  : 

«...  tomando-se  para  ponto  de  partida  a 
*  taxa  dos  juros  das  apólices  e  o  tempo  ainda 
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nâò  decorrido  e  dentro  do  qual  tães  Juros 
são  devidos  á  esses  bancos  emissores,  além 
de  otUros  elementos. . .» 

Frizo  estas  i)alavras  pára  que  a  Camará  se 
penetre  das  considerações  que  pesaram  nà 

elaboração  dá  lei.  j   ., ,  .       ,.   .^^^^ 

«...  além  de  outros  elériientos  que  deyeiDí 
ser  considerados  ria  estimação  respectiva 
cóino  sejam,  a  cessação  dos  negócios  planeja' 
dos  ou  a  perda  do  direito  de  emittir,  a  r^ 
tracção  dq  credito  pára  bancos  è  conseqUenU 
cessação  de  lucros  commiimmenté  resultantes 
das  comífiissões  e  descoritos.»        _ 

O  [Ilustre  í)r.  Severino  vieira,  embar- 
gando o  passo  áo  emirierité  chefe  paulista 
que  discorria  da<iuella  forma,  replKsoti  tíeste 

*^<  Mas  o  direito  de  èitíittír  já  eHesper^ 
deram,  pelo  decreto  de  7  de  aezcmbrò  de 
1890,  que  lhes  inandou  completar  asemisáões 
sobre  pena  de  scr-lhes  cassada.» 

Como  vê  a  Camará,  ã  òbjecçíío,  que  agora 
8e  reedita  é  antiga  e  já  constituirá  árga- 
meito  para  a  íócusa  dò  Indorariizíiç^es . 

Mas  a  elia  o  Sr.  Glycorio  réplica  som  de- 
mora iiest^  teripos :       ^      .     ,i^        .        .4, 

cEste  fácto,  aliás  coristaiitè  dò  um  acto  do 
Governo  Provisório.,  não  alt^à  tís  *«j;»»^J^ 
questão  :  d  decreto  de  7  de  dezembro  de  1^, 
tanto  quanto  o  de  17  dò  iriesmo  mez  dò  1898, 
tiolou  um  direito  adquirido^  areando  jus  »n- 
discutieel  d  indemnização.^ 

E  o  preclaro  orador  completa  assim  o  seu 

«Disse  inf-ericióiialmenie  qtíe  á  ihdémníza- 
çao  deve  sor  feita  por  accordo,  ^que.  Si  os 
bancos  emissores  pedirem  jtidiclálmente. . .» 

Chamo  à  attenção  da  Camará  para  este 

tópico  :  ,  ..         f  j» 

«...  si  ós  bancos  emtssores  pedirem  iudi- 
ciaimente  às  justiças  federaes  o  pagamento  in- 
tearal  de  seus  juros,  mdusive  òs  que  tiverem 


A  está,  asser^  Jfeí^mptorla  o  honrado 
Sr.  Severino  Vieira  acode  com  o  segcfitíte 
aparte,  cujo  alcance  p5e  esse  lUtatre  repre- 
sentante ao  lado  dos  que  defendem  ás  rega- 
lias e  direitos  do  Banco  Emissor  de  Portiam- 
buço:  {lê) 

«Mas  atô  ãdtri,  —  pondera  ò  Sr,  Severtóo 
Yietra— V.  kx.  tem  tráttód  do  direHo  d 
iridemfiisaçãn  QUE  NiNGTJEíf  csoktesta  ;  aeinfla 
nao  disse  sobre  ò  modo  de  effectaal-a.» 

SLo  deste  quilate,  Sr.. Presidente,  òs  tes- 
teoíunhos  da  opinião  que  defendo.       .... 

Se  passarmos  ás  disctt^sões  que  a  mutena 

Sromoveu  no  Senado,  ahi  yemos  nos  Annaes 
B  1Ç93,  em  sesÃP  de  5,  do  setemla^.  om 
um  discurso  do  illustre  Sr.  Aoierico  Lodo, 
estes  iHcidentes  ccwoprobatoriofl: 

«  Ha  entre  os  bancos  regionaes  ^  aí%  o 
nobre  Senador  por  Minas —  •«»,  ftúe,  con- 
forme informações  de  S.  Ex,  (referia-se  ao 
Sr.  Rodrigues  Alves)  incorreu  em  comrai», 
(ia  perda  e  caducidade  de  seus  direitos—  o  da 
Bahia.» 


Ò  S^\  Rodrigues  Alves^-PeHso  çt*e  nenhtmi 
dèlles  incorreu. 

Poucas  linhas  adêánfe,  o  ritôâjífo  Sr.  Roírf- 
giíès  Alves  atalha  ao  menciòíiaído  orádòt  cõmi 
este  otítro  aparte  :       , 

O  Sr.  Rodrigues  Alves  —  Nótè  V.  pt.  que 
elies  {oá  bancos  emissorw)  nao  eoiri^letaram 

â  emissão  pf  culta  «elIÒS ;  «ás  ptfrqoé  à 
Governo  òreòu  embaraceis  áò  áti^títeiíto  na 
circulação. 

O  Sr.  Anierico  Lobo—èi  essáéa  qíiòstâo,  si 
foi  por  culpa  do  Governo^  então  nenhum  in- 
correu em  commisso^  continuem  os  bancos 
como  ^..a 

O  Sré  Rodrigues  Mf>eÈ—De  accordo. 

O  Sr.  Américo  Lobo^* . .  elhesdctífcte  Jro- 
«^cçao,  os  liberteiÈios  dessas  peistó  -^««« 
desses  favores^  ínas  dé  qtie  fótmã  ?  > 

De  qúò  fórma?  perguiítd  eu  agora.  Na 
fôrriía  qtiò  á  lei,  oriunda  dé  iad  minncíosai 
Ô  escrupulosos  debates,  fetatuiu  è  se  cnra- 
priu  para  os  bancos  que  se  acham  na  pp^ 
diis  indeínttiáaçSes.  Áquellá  duvida  doilltfi- 
tre  SenadoT*  saHiu  da  phfáse  da  elabcfira^ 
legislativa  de  en«o  paia  a  soWíao  de^ftiva 
que  se  íhe  deti  depois,  que  eiiste  hoje,  àõ 
processo  de  liquidação  que  a  lei  preceituou. 


18^í^igo-o    sòui  pretender  insinuar  opi-  d«.*^/i  rarorcs.  ínas  de  qtie  fói^ma  ?  > 

niões— nõò  creio  que  tribuncJ  àlyum  da  Uhuío 
tenha  outro  critério  de  decidir  ;  e  ê  meu  pen- 
samento que  o  Poder  Executivo  pagou  a  in- 
demnização por  accordo  e  sobre  aqUella  base.^ 
(Apoiados,) 

E  accrescenta: 

« O  acto  de  I7  de  dezeinbro,  a  <^uè  irie 

venho  referindo,  cassando  aos  banòos  emis-     

sores  não  86  o  direito  do  ôinittlr,  como  a  lApoiados.)  ^,,i^. 

propriedade  de  suas  apólices,  /W  úm  xterda-      Até  aqui  recordei  os  contingentes  nttwri- 
deiro  acto   de  desapropriação  por  iUilidade  cos  na  formação  da  lei  de  S3  de  de tembrò. 
publica  e  como  tal,  siíleita  d  indemnização  por      Agora,  os  relatórios  dos  mmistros  «a  Fa- 
força  do  preceito  constltucional.i^X^oiados.)      zenda.  ^  ^  «^  ii-^ 
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CkMfligw  «m  pria^ágio  geral,  aem  axolu- 
jio  iireeta  ob  iaipUcite  éo  Baoflo  Emiaaor 
de  Painaoibiifto,  a  vietoria  dof  ^laitoi  em 
priíaeira  iastaoeia  e  aecord»  realisado, 

O  eíÊgUBáo,  Uto  é,  do  6r.  Uaãrigum  Alvai, 
toiaBMto  M  laitros  metei  tino»  do  Baneo  Emli^ 
aor  de  Peniambueo  entre  os  emissores  eom- 
Mrtmdidai  na  lai  de  iodamnincBo.  Trar- 
•aido  nennined  íinwnto  da  Melamacío  deise 
fianee  a  pÀbã»  47  a  ieguiotef  do  aeu  relató- 
rio de  1895,  o  iH^ecUro  mioistro  nao  darida 
m»  ai  iiMtoiíte  do  aeu  direito  a  partíaipar 
das  IndatmiJMçoea.  Tsapida  eotre  oa  direr- 
908  smim  ou  calautoi  pvi^atoe  para  ftxar  o 
pia$Ui*m  da'  eompaaaa(^;  maa  nio  a  eon- 
teata.  Ao  aootrario,  anerera  qne  o  aau  lad- 
tvo  mMaliiao  orça  em  £  675.077,  de  que, 
dadualda  a  im^rtaneia  da  £  400.000,  de 
aau  ampretfUmo,  lha  vastam  no  Thetouro 
£  475i)77,  aiia  a  Itoaada  piildlaa  iooorporou 
ao  seu  património. 

M%  abuQdaada  deites  elementúa,  não  poaso 
atinar,  Sr.  presidenta,  o  que  pretende  o 
•  tlliiJtre  r^daior  do  orçamento  da  Fassenda 
eom  $  sua  opioiSo  danegatoria. 

MSo  lhe  apraz,  talvez,  a  lei  di  23  de  ae- 
tanbro.  Qqererd  agora  emendal-a? 

W  tarde,  é  'inatil.  Aa  opiniSes  que  a  eom- 
hateram  tiverem  de  ceder  aos  proeessoa 
parlameatves  da  deeisSo,  Agora  e  tarde,  é 
miitil  f  Bu  poderia  mesmo  dizer  ;  é  atten* 
tatorla,  ó  subversivo. 

B' vmladeaue  S.  Ex.  allega  que  o  Poder 
Jodtpiario,  o  supremo  Tribunal  Pederal  do- 
aidiu  a  quÍBit&o.  Deeidiu-a  negando  o  direito 
ao  Banco  Emissor  de  Pernambueo,  por  dous 
julgamentos  solemnes,  era  dous  pleim,  e  que 
estes  julgamentos  f&o  irretractaveis,  sSo  so- 
beranos. 

Bita  ú  a  the^e  m^na  do  seu  ultimo  pa^ 
«aoar*  Pigo  do  seu  ultimo,  porque  o  pri- 
meiro,  oão  ;  oste  dispensava  a  autorisaçâo 
piK>posta  pela  nobre  Mputado  pelo  Ceará, 
o  Sr.  Erigido,  por  ser  desneaessaria^  quer 
diasar  que  {|  lei  de  iqdemniaaoio  estava  em 
YlíiQV,  No  ultimo,  porém,  o  easo  ó  outro. 

«0^  ha  direito  a  pedir,  oSo  ba  lei  a  ap- 
plicar» !  ^ 

AobunQ-oos,  portanto,  Sr,  Presidente,  em 
presença  deste  problema  jurídico  e  poljtioo, 
a  oon^titucioaar :  «a  soberania  do  Poder  Ju- 
4iai«rie,  om  Aoq  do  Poder  Leglslatifo.» 

E'  uma  esoola  ?  Será,  Goethe  disia  que 
a  jorisppodenoia  era  como  a  cerveja  de 
Mereburg,  amarga  no  sabor  dos  primeiros 
copos,  maa,  uma  ves  bebida,  não  se  podia 
aiveciar  ovtra  sinão  ella.  Ha  muitos,  en- 
taetanto,  que,  para  lhe  nSo  sentirem  o 
amargor,  prefórem  n&o  beber  nenhuma,  e 
todavia  alardeam  que  lhe  conhecem  o  pa- 

|%d«tf  wm  MO  dourem  A  ][»en%^o  oxperl*- 


mental-a.  Não  me  refiro  ao  meu  provecto 
collega  por  Minas,  que  é  um  mes&e.  Uas 
lhe  peço  permissão  para  dizer  que  a  sua 
dou^ina  é  niperlleial  e  Êilsa.  Bem  longe  de 
concorrer,  como  o  meu  preclaro  collega 
prateada,  para  manter  illesaa  separação 
dos  podereit  a  ai^a  defesa  S.  Ex.  tXooo- 
pioaameiite  se  municiou,  lavar-mMhha  para 
um  sitio  opposto:  leviM*'Boa-ha  para  a  con- 
AuSo  dos  podares,  para  a  absoroçãodas 
competMieisa  eonititucionaes,  sobrepondo 
um  podar  a  ostro,  eom  perturbação  de 
todos. 

O  Legislativo  fkx  a  lei :  o  Judiciário  ap- 
plica  a  lei  aos  casos  individuaes,  aos  casos 
singulares  siyeitos  ao  seu  exame. 

O  Legislatiro  traça  as  normas  geraes  da 
eondueta  aivil ;  o  Judiciário,  que  não  é 
craador  de  princípios,  çue  não  éjuis  da 
utilidade^  da  coavanieneia,  da  mtío  desses 
princípios  ^  os  applica,  quando  ooeorra 
appUcalw)s,  dominado  por  alies,  subor- 
dinado a  aeus  dictames.  A  conseienaia 
moral  do  juls  «tem  de  aeder  forçosamente  & 
sua  consaíBiMda  juridièa ;  e  a  eonsciencia 
jortdiea  é  Ibrmada,  pura  a  simplesmente, 
com  os  elementos  que  o  legislador  lhe  íbr- 
neoa  nos  textos  da  lei.  De  sorte  que,  em 
rigor,  o  julgador  é  um  mandaterío  do  le- 
gislador, com  a  missão  de  executar  os  seus 
deoretos  sobre  todoa  oa  casos  que  occorrem 
debaixo  de  sua  sancgão._ 

Destas  postulados,  que,  ^eston  certo,  o 
nobre  Deputado  por  Minas  não  conteste, 
resulta  desde  lo^o,  do  dominio  theorioo,  que 
o  Poder  Judiciário  é  um  poder  eontingenie, 
aesteaentido,  que  a  sua  autoridade  não  pôde 
violar  o  principio  da  lei  a  pretexto  de  ex- 
ooutai-a  (apoiadoã)  e  que,  portanto,  todos 
aquelles  que  consagrarem  a  inviola'bilidade 
das  sentenças,  ainda  quando  estas  attentom 
contra  a  própria  substancia  das  leis,  são  os 
fanáticos  oégos,  lâo  os  sustentadores  da  sur 
premacia  do  Poder  Judiciário  sobre  todos  os 
outros  poderes   c<«istitucionaes  da  Na^. 

Heresia! 

Eu  me  apresdo  em  declarar  que  essas  con- 
clusões de  nenhum  modo  me  conduxem  ao 
absurdo  de  pretender  que  o  Poder  Legislativo 
é  o  Juls  do  Poder  Judiciário.  Não  1 

Que  nós  não  podemos  nos  constituir  em 
tribunal  de  terceira  ou  quarta  instancia, 
como  alias  na  Inglaterra,  para  rectificar  os 
erros  ou  derrogar  as  sentenças  regular- 
mente proferidas  pelas  cortes  de  justiça. 
Não,  nunca  t 

Somos  idóneos,  sim,  para  estabelecer  o 
cadinho  judiciário,  as  bierarchias,  os  gráiH, 
os  processos  que  a  experiência  e  as  precau- 
ções contra  as  imperfeições  humanas  noa 
inspirarem,  como  salvaga«u^d«^  dos  direito^ 
consagrado»  n^  teia. 
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Todas  as  lois,  porém,  não  são  da  mesma 
natureza. 

Umas  ba  que  promulgam  princípios  geraes 
de  acção;  outras  que  regem  casos  ospeciaes, 
individuaes  e  concretos. 

As  primeiras  estabelecem  preceitos  impes- 
soaes;  a  injustiça  que,  porventura,  em  sua 
applicaçâo,  desconhecer  estes  preceitos,  vio- 
lando a  iei^não  a  deroga;  ella  continua'  viva 
para  a  universalidade  dos  casos  que  puderem 
incidir  no  seu  diSjpositivo.  As  segundas,  nâo; 
as  leis  particuiarusadas  a  um  caso  singular, 
decretadas  para  elle,essas,  violadas  no  agente 
do  direito,    ficam  virtualmente  annulladas 

Sela  sentença.  Picam  evidentemente  anuUa- 
as,  porque  nollas  o  direito  está  incorporado 
em  pessoa  certa.  De  modo  que  si  um  tribu- 
nal nega  a  esta  pessoa  certa  a  capacidade 
Sara  o  exercício  deste  direito,  tal  direito 
ca  sem  agente,  sem  objecto;  e  como  a  lei 
não  se  occupa  sinão  desse  objecto  ou  desse 
agente,é  claro  que  uma  semelhante  lei  perde 
a.suasancção,  perde  a  sua  utilidade,  está  po- 
Mtivamente  revogada.  (Apaiados.) 

Ora,  6  este,  e  não  outro,  o  caso  da  lei  que 
reooahece  o  direito  de  indemnização  dos  ban- 
cos emissores. 

Este  decreto  legislativo  nSo  é  uma  lei  de 
princípios  gerae8;ô  uma  lei  de  caracter  indi- 
vidualizado, que  se  traduz  no  reconheci- 
mento das  relações  do  Thesouro  com  os  ban- 
cos de  emissão,  daquella*  época,  os  quaes  são 
pessoas  jurídicas  c^»-^  e  determinadas. 

O  parlamento  vótando-a  transpoz  o  11- 
naite  constitucional?  Não,  e  até  o  presente 
ninguém  allegou  isso.  Praticou  um  acto 
de  sua  competência;  mandou  pagar  a  de- 
terminadas entidades  cujos  direitos,  privi- 
légios o  interesses  o  legislador  reconheceu 
terem  sidos  violados. 

Agora  eu  pergunto:  que  faz  a  sentença 
que  recusar  o  direito  a  este  pagamento? 
Que  faz  ?  Nega  um  direito  tão  somente  ? 
Não;  vae  mais  longe;  ataca  a  própria 
substancia  do  acto  legislativo;  deixa-o  sem 
vida,  sem  applicação,  abroga-o.  E' essa, 
porventura,  a  funcção  constitucional  do 
.  Poder  Judiciário  no  Brazil ?!  Si  é,  elle  é  o 
único  poder  do  Estado,  é  o  poder  omni- 
potente. Si  não  é,  cumpre  ao  legislador 
restaurar  a  lei  violada  fttzendo-a  cumprir. 
(Apoiados.) 

Não  estou,  Sr.  Presidente,  fazendo  diva- 
gações escolásticas,  tomando  para  meu 
uso  doutrinas  inspiradas  no  momento  para 
beneâcio  da  attitude  que  assumi  nesta 
questão. 

^  ^ui  tenho  um  evangelista  do  direito 
constitucional  americano,  que  abro  ã  Ga- 
mara para  que  o  consulte  : 

«O  Poder  Judiciário— diz  Cooley— (Con- 
sUtucional  Limitations-^^iç^Q    do  1^90,  pa- 


gina âOl)  o  Poder  Judiciário  sé  pôde  obstar 
a  execução  de  uma  lei,  quando  se  oppõeá 
Constituição*  De  nenhum  modo,  porém,  lhe 

Sodem  servir  de  pretexto  para  laso,  pontos 
e  divergência  com  o  Poder  Legislativo 
sobre  <o  direito,  a  razão  e  a  convenieAeia  da 
lei.» 

E,  adeante,  pareceado  ter  ouvido  as  pa- 
lavras do  noore  relator  do  orçamento 
da  fazenda,  accresoenta  o  sábio  juriaoon- 
sultb: 

€  K  difflcil,  á  luz  dos  principios  geraes, 
limitar  a  omnipotência  do  soberano  Poder 
Legislativo  pela  interposição  do  Judiciário, 
excepto  quando  por  disposições  expressas  da 
Constituição  lhe  é  conferida  esta  autori- 
dade . . .  porque,  si  as  expressões  de  uma 
lei  forem  positivas  e  sem  ambiguidade^  não 
se  pôde  conceder  autoridade  a  um  tribunal 
de  justiça  para  alterar  ou  derogar  uma  lei  a 
pretexto  de  interpretal-a.» 

E  neste  pensamento  o  eximio  coãstttodo- 
nalista  contíniXa  : 

€  Fora  dos  casos  de  viola^^  ooBstttiicio-  . 
nal,  toda  a  incursão  dos   irUhmaes    em  de- 
trimento da  lei  lhes  confere  poderes  exces- 
sivos para  a  sua  própria  se^rança  e  para 
a  protecção  dos  interesses' privados.» 

Emdm  : 

<  Não  posso  approvar  o  poder  dos  tri- 
bunaos  para  annullar  qualquer  lei  solmme- 
mente  votada,  nem  tão  pouco  com  o  Auida- 
mento  de  ser  contraria  á  natural  equidade, 
ou  por  uma  lata  e  vaga  interpreta^  de 
um  texto  fundamental  aa  Constituição,  além 
do  seu  sentido  obvio  e  evidente.» 

E  concluo  : 

€  A  theoria  acceita  é  esta  :  Em  todo  o 
Estado  soberano  reside  um  absoluto  e  inau- 
forivel  {incontrolied)  poder  de  legislação.» 

Qual  de  nós  quer,  então,  deante  disso,  o 
respeito  á  Constituição  e  á  separação  dos 
poderes?  Nós  ou  o  digno  relator  do  Orça- 
mento da  Fazenda  ? 

Eu  podia,  portanto,  tomar  ao  nobre  Depu- 
tado por  Minas  o  seu  clangoroso  grito  de 
alarma  e  bradal-o,  por  minha  vez,  ainda 
mais  alto. 

Demais,  Sr.  «Presidente,  a  verdade  é  que, 
no  caso  dos  litigies  do  Banco  Emissor  de 
Pernambuco,  a  attitude  do  Suprenko  Tri- 
bunal Federal  tem  sido  muito  mal  apreciada 
por  aquelles  que  nos  atiram  a  sua  autori- 
dade, por  saberem  quanto  o  veneramos, 
quer  na  sua  competência,  quer  nos  illustres 
magistrados  que  o  compõem.  (Apoiados.) 

O  nobre  Deputado  por  Minas  vibrou  sua 
indignação  contra  nós,  contra  os  que  S.  Ex. 
julgou  merecedores  do  epilheto  de  aasaltan- 
tos  dos  cofi*es  públicos...  Pois  tenho  uma 
sombra  a  que  n\e  acolha;  e  a3  palavras  de 
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S.  Ex.  teem  bastante  forca  para  transpor  os 
limites  impalpáveis  desta  simples  sombra. 
Um  dos  preclaros  magistrados  que  suíTraga- 
ram  o  direito  do  Banco  Emissor  de  Pei'nam- 
baco  no  Supremo  Tribunal  foi  o  Sr.  ministro 
Piza  e  Almeida  I  Quer  mais  ?  Foi  o  Sr.  mi- 
nistro Pereira  Franco.  Mais  ainda  ?  Foi  o 
Sr.  ministro  Macedo  Soares.  Ahi  tendes  esta 
cott^icua  tomitiva  de  delinquentes.  (Muito 
bem?) 

O  Sr.  ministro  Américo  Lobo,  signatário 
de  um  voto  em  separado,  não  commungou 
na  doutrina  dos  seus  iUustres  collegas  que 
denegavam  ao  Banco  Emissor  toda  e  qual- 
quer compensação.  Logo,  ahi  temos,  dos 
oito  juizes  de  decisão,  quatro  que  divergem 
delia.  {Apoiadoi,) 

Incorporemos  aos  asscUtantes  os  dous  hon- 
rados juizes  da  primeira  instancia,  nas  duas 
sentenças  que  serviram  de  fundamento  aos 
dous  recursos. 

09  dous  juizes  de  primeira  instancia,  asse- 
vero eu,  e  trago  aos  olhos  da  Camará  as  suas 
sentenças  {mostrando  um  impresso), 

O  segundo  destes,  o  honrada  Sr.  Godoflredo 
Cunha  denegou  a  acção  ao  Banco  Emissor  de 
Pernambuco,  sim.  Mas  como  denegou-a?  « 
Fasendo  a  mais  bella  apologia  do  seu  di- 
reito; desenvolvendo-o  e  demonstrando-o 
oom  uma  clareza  e  proflcioncia  que  honram 
aqneUe  joven  magistrado.  Não  ha  na  sua 
sentença  uma  palavra  que  não  S3ja  uma 
affirma^  do  direito  inconcusso  daquelle 
banco.  Ella  aqui  está,  leiam-na.  Nogou-lhes 
porém,  a  acção,  porque  lhe  pareceu  que  as 
nossas  leis  não  permittiaim  no  caso  a  acçOo 
rescisória.  A  substancia  da  lide  estava  ganha, 
estava  proclamada;  o  meio  judiciário^  o  in- 
strnmento  contingente  do  direito,  esse  é  que 
se  reputou  inadequado. 

E  como  a  lei  não  dá  outro,  chegai*-se-hia  ao 
absurdo,  si  não  acudir  o  Poder  Legislativo, 
de  haver  neste  paiz,  casos  em  que  o  direito 
consagrado  nos  tribunaes  expira  debaixo  do 
peso  da  formalistica  judiciaria;  e  o  legisla- 
dor, o  factor  da  lei,  o  creador  do  direito, 
assiste  a  isso  acabrunhado  o  impotente, 
vendo  a  sua  própria  obra  abalada  pelos 
alarmas  sabidos  do  seu  próprio  seio!... 
{Muito  bem,) 

Que  foi  o  ultimo  accordão  do  Supremo 
Tribunal?  Uma  decisão  condemnatorla  da 
pretenção  do  Banco  Emissor  de  Pernambuco? 
Não  !  Qual  o  seu  primeiro  signatário  ?  Foi  o 
Sr.  ministro  Piza  e  Almeida,  quo  no  debatQ 
sustentou  o  seu  primeiro  voto  favorável, 
mas  que  desta  vez  teve  de  cedor  á  impro- 
priedade do  meio  rescisório  para  annuUar  o 
primeiro  accordão.  E  que  fez,  que  fizeram  os 
seus  honrados  collegas  ?  Confirmaram  a  sen~ 
.  iença  de  primeira  instancia  (toxtuaes)  por 
^s  juridicos  fui/tiamentos  ]  e  como  esta  no' 


tavel  sentença  afflrraava  os  direitos  do 
Banco  de  Pernambuco,  mas  nogava-lhe  o 
moio  processual,  a  consequência  a  tirar  ô 
que  esse  accordão,  do  qual  entretanto  ainda 
divergiram  em  luminossissimos  votos  justi- 
ficados três  dos  honrados  ministro8,--esBe 
accordão  ó  uma  consagração  solenme  desse 
direito,  que  o  digno  relator  do  Orçamento 
da  Fazenda  julgou  envolver  nas  suspeitas  de 
u^i  crime  e  que  tanto  fez  atroar  a  sua  com- 
misera^  indignada.  (Muito  bem,) 

Sr.  Presidente,  vou  terminar :  V.  Ex.  já 
me  advertiu  de  que  havia  numero  na 
casa  para  as  derradeiras  votações  deste 
anno.  Eu  acudo  a  esta  advertência.  Não  ô  o 
meu  propósito  convencer  a  ninguém,  mas 
dar  a  justificação  de  um  voto  nesta  expo- 
si^o  dosalinhavada.  [NOo  apoiados  geraes.) 

V.  Ex.  sabe  da  façanha  ae  um  dos  immor- 
taes  heróes  do  poema  de  Rabelais.  Gargan- 
tua  foi  prevenido  de  que  nos  arredores  de  * 
Pariz,  para  onde  elle  se  puzora  de  viacrem, 
havia  uma  região  infestada  de  moscas  dam- 
ninhas  que  accommettiam  e  sugavam  o  sangue 
dos  viandantes. 

O  pjie  de  Pantagruel  desdenhou  o  perigo, 
pondo-se  a  caminho,  cavalgando  a  sua  mula 
colossalfOm  frente  da  comitiva  amedrontada. 
Ao  chegar  no  sitio  infestado,  que  era  a  fio- 
resta  de  Beauce,  começou  o  gigante^^co  qua- 
drúpede a  agitar  furiosamente  a  cauda  fel- 
puda, com  tamanha  violência  que,  açoitando 
os  enxames  dos  insectos  vorazes,  *  arrancava 
todas  as  arvores,  destruindo  para  sempre  a 
floresta.  A  sabedoria  daquelles  que,  para  se 
opporem  a  pretenções,  arruinam  a  auto'* ida- 
de das  leis,  parece-se  muito '  com  os  proces- 
sos purificadores  da  cauda  da  mula  de  Gar- 
gantua. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem  ;   muite  bem, 

0  orador  é  vivamente  cumprimenteulo  por 
grande  numero  de  Deputados  presentes,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a   votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Mar- 
cellino,  Albuquerque  Serejo,  Gabriel  Salga- 
do, Sá  Peixoto,  Arthur  L.emos,  Hosannah 
de  Oliveira,  António  Bastos,  índio  do  Brazil, 
Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domingues,  Cunha 
Martins,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joa- 
quim Pires,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes, 
Sérgio  Saboya,  Lima  Filho,  Camillo  de  Hol- 
landa.  Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  João 
Vieira,  Medeiros  e  Albuquerque,  Júlio  de 
Mello,  PeJro  Pernambuco,  Sylvio  Romero, 
Castro  Robello,  Neiva,  Augusto  França,  Mil- 
ton, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos* 
Galdino  Loreto,  Josó  Marcellino,  Celso  dos 
Reis,  Henrique  Lagden,    Nelson   de  Va^con- 

1  cellos,  Sá  Freire,  Antonino  Fialho,  Nilo  Peça- 
itha,  Alves  de  Brito,    Pereira  Lima,  Estevão 
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£'  annunciada  a  votação  das  emendas  offe- 
recidas  em  3*  discussão  ao  projecto  n.  290  C, 
de  1901,  Orçamento  da  Fazenda. 

£*  posta  a  votos  e  ratada  a  emenda  sob 
n.  1. 


Lobo,  Viriato  Masoaronhas,Gastao  da  Cunha, 
Ponido  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Leo- 
nel Filho,  Lamounier  Godofcedo,  Mayrink, 
Arthur  Torres,  Eduardo  Pimentel,  Moreira 
(la  Silva,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  Alencar  Guimarães,  Josô  Boiteux, 
Sjares  dos  Santos,  Angelo  Pinheiro,  Ger- 
mano Hasslocher,  Francisco  Alencastro, 
Victorino  Monteiro  e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  par- 
ticipada 08  Srs.  Pedro  Chermont,  Rodri- 
gues Fernandes,  Christino  Cruz,  Guedelha 
Mourão,  Augusto  Severo,  Tavares  do  Lyra, 
Pereira  Reis,  Soares  Neiva,  Trindade,  Er- 
inirio  Coutinho,  Gomes  de  Mattos,  Mala- 
quias Gonçalves,  Moreira  Alves,  Cornelio 
(la  Fonseca,  Elpidio  Figueiredo,  José  Duarte, 
Kpaminondas  Gracindo,  Joviniano  de  Car- 
valho, Tosta,  Folix  Gaspar,  Manoel  Caeta- 
nj,  Eugénio  Tourinho,  Vergne  de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas,  Dionysio  Cerqueira, 
Sampaio  Ferraz,  Martinho  Campos,  Júlio 
Santos,  Aureiiano  dos  Santos,  Joaquim  Bre- 
ves, Rangel  Pestana,  Josô  Bonifácio,  Ilde- 
fonso Alvim,  Monteiro  da  Silveira,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Miranda  Azevedo,  Domingues  de 
Castro,  Adolpho  Gordo,  Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Azevedo  Mai*ques,  Antó- 
nio Cintra,  Hermenegildo  do  Moraes,  Tei- 
xeira Brandão,  Ovidio  Abrantes,  Manoel 
Alves,  Xavier  do  Valle,  João  Cândido,  Mar- 
çal Escobar,  Francisco  Moura,  Pinto  da 
Rocha  e  Alfredo  Varella. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Euzebio,  Ray- 
mundo  Arthur,  Thomaz  Accioly,  Silva  Ma- 
riz,  Arroxellas  Galvão,  Rayraundo  de  Mi- 
randa, Marcolino  Moura,  Heredia  de  Sá, 
Irineu  Machado,  Oscar  Godoy,  Augusto  do 
V.isconcellos,  Raul  Barroso,  Barros  Franco 
Júnior,  Bueno  de  Paiva,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, Lamartino,-  Oliveira  Braga,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Rodolpho  Mi- 
randa, Joaquim  Alvares,  Edmundo  da  Fon- 
soca.  Cajado  e  Campos  Cartier. 

O  í^r.  9eabrai  —  Sr.  Presidente,  es- 
tando encerrada  a  discussão  do  Orçamento 
da  Fazenda,  peço  a  V.  Ex.  para  elle  sor  vo- 
tado cora  preterição  de  todos  os  trabalhos 
constantes  da  ordem  do  dia. 

Consultada  a  Camará,  é  approvado  o  re- 
querimento do  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Px-esldente  —  Em  vista  da 
deliberação  da  Camará,  vae-se  votar  o  pro- 
jecto n.  290  C,  de  1901,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício 
de  1002. 

Estando  em  3*  discussão   o  projoeto,  con- 1 
formei  o  Regimento,  precedo  a  votação  das  j  fine:  e  objectos  de  valor  artístico  psin^  a 
Tiendas.  j  AcadonUífc  do  BoUm  Artes .| 


o  Sr.  F«iu0to  Gardo«9  (p^  or» 

dem)  requer  Teriflcaçio  da  votagao. 

Procedendo-se  á  verificação,  reoonfaece-flo 
ter  sido  a  referida  emenda  r^eitada  poc 
103  votos,  contra  11 ;  total  114. 

E'  considerada  prejudicada  a  oiqenda  sob 
n.  8. 

São  succoisivamente  postas  a  votos  e  ap« 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  3,  do  Sr.  Sorzedello  Corroa: 

<  Aoart.l^  n.  35.  Supprima-se  sor  pão 
caber  no  Orçamento  da  Despeza.» 

Sob  n.  4,  do  Sr.  Francisco  Veiga: 

€  Ao  art.  50.—  Accrescente-9q:  %  excepta- 
anà-se  desta  regra  os  serviços  pecu^areã  da 
Alfandega  da  Capital  federal  e  os  da  |ÍLepar- 
tição  de  Estatisiica»  4^0  cont|nu^o  a  ser 
feitos  nas  oínpinas  typo^rapliicas  Oj^ssas  re- 
partições. » 

E*  annunciada  a  yota(^  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  5,  do  Sr.  Qermano  Hasslocher; 

«  Supprima-se  a   autorização  contida  no 

§21  do  art.  9«. 

p  Sr.  Cverinaiio  Ha9Alpq|ipr 

pela  ordem)    requer  votação  cominai  para 
a  emenda  sob  n.  5. 

Consultada  a  Camará,  não  ô  concedida  a 
votação  pedida. 

Em  seguida,  ô  approvada  a  reforida  enen- 
da  sob  n.  5. 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  9oh 
n,  6. 

Posta  a  votos,  ô  approva4a  a  cr^^inte 
emenda,  sob  n.  7,  do  Sr.  SerzedfiUo.  Q)rrôa 
e  outro: 

«  Accrescente-se  ao  n.  11,  verba  -?-  Mate- 
rial: 

Comprehendida,  sem  augmento  de  des- 
peza, na  verba  já  voV^da  pela  Camará,  a 
somma  necessária  para  a  impres^Lo  do  Bo- 
letim de  Legislação  Braziieira,  tal  como  foi 
requerido  ã  Camará.» 
.  São  successivamente  postas  a  votos  o  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  8  e  9. 

Posta  a  votos,  á  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  10,  do  Sr.  Neiva: 

<  Ao  §  ^"^  do  art.   9o— Aeorescentc-so  tu 
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O  Sr*  Molva  (pela  ordem)— Sr.  Pre- 
sidente, é  para  dizor  que  esta  emenda  é 
apena»  uma  autorizado  tendbdnte  a  um  ne- 
gocio de  bellas  artes  e  que  a  Commissao  nao 
ó  completamente  contraria,  porquanto  di- 
Ti.diíi-se. 


Q  e^r.  9rl<$f  p  1^1  1|ao  (pela  ordem)  () 
Sr .  Presi(|[ente/a  Commiâãao  de  Opçapieato  deu 
parecer  contrário á emenda  el^em  àyisadaaO' 
0011,  a  meu  vier,  porquanto,  o  qué  ^  &mQÍÍ^ 
deiermioa  1$  que  se  accréscento  ji^mâ  disposi- 
^àò§  2°doart.  Õ.  Ora,  esse  paraj^rapho 
manda  o  Governo  despender  da  quanua  ^uo 
tem  de  receber  do  Banco  da  Republica,  em 
pagamento  da  sua  divida,  a  importância  ne- 
cessária para  adquirir,  por  compra  ou  con- 
strucçSo,  prédios  necessários,  para  serviços 
federaes. 

A  emenda  manda  que  sejam  também 
adquiridos  objectos  de  valor  artístico  para  a 
Academia  de  Bell^^  Arte^.  Quites  são  esses 
objectos,  em  qiié  numero,  em  que  quanti- 
dade? 

fint&o,  08  coíires  do  Tliesouro  estão  em  tão 
boas  condi(;^es  que  possamos  gastar  assim  ? 

W  o  que  pergunto  á  Gamara. 

W  a  raaãq  por  aue  approvo  o  pavecer  da 
Commi4São,  votanelo  contra  a  emenda. 

Pois  bem;  é  oopasião  de  acompanhar  agora 
Q  iliustraao  representante  do  Para.  Si 
pão  fosse  o  pouco  tempo  que  temos,  comba 


já  ter  resolvido,  de  accordo  com  uma  solici- 
tação que  fiz  aqui  da  tribuna,  \úí  tempos, 
quando,  esposando  a  causa  aos  estudantes 
de  pi^paratorios,  pedi  a  S.  Ex.  quó  adiasse 
um  pouco  aquelle  regulamento  ae  exames^ 
feito  abruptamente,  não  dando  tempp  a  que 
os  estudantes  se  preparassem  pêlos  novos 
processos.  "  '  ^ 

Embora  seja  ppposionista,  quero  apro- 
veitar a  opportuniaadé  para  agr^ecet*  a 
S.  Ez.  o  ter  resolvido  de  accordo  com 
o  meu  appeiio;  e,  como  estou  ssqv^  a  mão 
na  massa,  peço  a  S.  Ex.  que  deflr»  esto 
outro  pedido,  isto  é,  que  promova  a  impres- 
são das  palmeiras  e  p^roporeione  a  Ida  do 
Sr.  Dr.  Barboza  Rodrigues  4  Suropa,  o 
mais  baratamante  possível,  attondonaQ  ás 
condições  financeira  em  que  uos  acluiimos. 
(Apoiados,) 

Procedendo-se  a  verificado,  recpnhece-aá 
ter  sido  a  referida  emenda  approvad^  por 
77  votos  contra  82;  total,  109. 

£' o  ppojocto  assim  emendado  enviado  & 
Çommissão  do  Redacção. 

O  Sr.  Pimoet «OQ  Alena^ttiro 

(pela  ordem)  —  Peço  a  V.  £x.   que  ooi^lto 
ã  Casa  si  concede  preferencia  para  a  vo* 
taçao  do  projecto  n.  105  P,  de  }90);  4p  ^o~ 
nado. 
Consultada  a  Camará,  não  ó  concedida  a 


toria*fortemàute  a  emenda  que  consigna  au^  P'*^^^®"^^^  pedida  pelo  Sr.  Francisco  Alen- 
tori^a^ao  Governo  para  mandar  imprimir  ^^^^^^o* 
na  Europa  os  traballios  sobre  as  palmeiras, 


do  Dr.  Barbosa  Rodrigues,  enoenda  que  a 
Gamara  uão  acpoitou.'  jímâm,  desde  que  o 
Senado  accòit(*u,  desde  que  aqueUa  Casa  do 
pQPã>P^9So  ^oi  mais  generosado  que  nós,  en- 
tendo que  pela  estreiteza  de  tempo  devo 
votar  a  emenda. 

4  CoQ^ui^o  de  Orçamento  da  C^^x^ara 
^yalfQU  à  despeza  em  200:000^000. 

Aqf46lie  illustr^  botânico  descy^  ir  ã  Eu- 
ropa dirigir  o  seu  trabalho.  . 

Jã  que  temos  de  approvap  a  emenda, 
venbo  í^z^p  uiu  ^ppello  ao  Sr.  Ministro  do 
Interior;  peço  que  S.  Ex.  veja  si  faz  isso 
^m  ppuGpmais barato  (m^);  em  vez  de  fazer 
por  S00:QQí)|,  pomo  orçou  aqui  a  Commis- 
são  do  Orçamento,  veja  si,  attcndendo  ás 
nossas   diôlcúldades  financeiras,  fa^  a  cousa 

feia  quarta  parte,  ou  mesmo  poía  oitava, 
alve?  que  com  25  ou  30:000$  ^  impressão 
possa  ser  executada. 
E*  um  apbellq  que  faço  a  S.  Ex. 
Sr.  Presidente,  o  qíio  me  faz  dirigir  o 
appello  ao  Sr.   Ministro  do  Inj;crior,  ape- 
saií*  de  opposioi^ista,  é  o   facto  de  S.  E^. 


O  Qr .  Oe|*ix|Ç|xi9^  I^^ttslpplipr 

(jiel<^  ordem)  requer  verificação  4^  votação. 
Procodoíiao-se  ã  verificação,  rocop}ioc.e-so 
ter  sido  concedida  a  preferencia  por  90  vp^os 
contra  17;  total,  107 ;  pe|p  Que  0  áRpunci^^ 
a  votação  do  referido  projecto. 

Q  íSr.  Paulfi  Oul|||ar&a«  {pel<^ 
ordem)'~Sv,  Presidente,  reijuoiro  preferencia 
para  ser  votado  om  primeiro  }ogar  o  substi- 
tutivo do  Sr.  Neiva;  com  emendas  da  Com- 
mis^o. 


O  Sx*.  Germano    Hasslocliei* 

(pela  ordem)— Sv.  Presidente,  peço  a  V.  Êx. 
que  explique  bem  á  Camará  que  o  pedido  do 
nobre  Deputado  ô  para  que  seja  submettido 
d0  proferenpia  na  votação  o  §ubstitutiyq,  em 
V09  do  projecto  primitivo  quê  veiu  do  Sepado. 
O  substitutivo  alter^  completan^ento  q  pro- 
jecto que  creava  liiu  terceiro  cartprip  de  Uf- 
pothecas,  uma  das  necessiai)4âs  ^ais  pfiH 
pitant^s  do  Districtq  Federal,  necessid^^ç  que 
o  proprietário  de  um  desses  legares,  guí^ 
exclusivamente  pelo  seu  egoismo  tem    pj*o- 


('J  Rjípro3uz-sô  por  tor  sabido   com   incorre- 1  curado  contrariar,  apezardeser  um  serviço 
oçoes.  foclamado  pelas  condições  do  serviço.   O 
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Sr.  Deputado  Neiva  constituiu-se  no^sta  Casa 
o  principal  embaraço  á  passagem  desse  pro- 
jecto, e  ao  terminar  o  seu  ultimo  discurso 
declarou  que  lu^via  promoTido  um  accordo 
entre  os  interessados ;  mas  não  cabe  ao  par- 
lamento brazileiro  encarar  os  interesses  indi- 
Yiduaes,  mas  sim  encarar  o  interesse  geral. 
Nao  posáo  dar  meu  voto  ao  substitutivo  por- 
que crea  um  mundo  de  difficuldade  a  todo  o 
cidadão  brazileiro. 

Voto  pela  oreaçao  de  mais  um  registro  de 
h3rpothecas  e  sinto-me  feliz  por  poder  dar  o 
meu  Yoto  neste  caso  que  attende  ao  interesse 
de  uma  pessoa  a  quem  estimo,  interesse  que 
casa  perfeitamente  com  o  interesse  pu- 
blico e  si  nSo  fosse  assim,  ainda  que  a  e.^sa 
pessoa  me  ligassem  os  laços  de  amizade  mais 
extrema,  eu  votaria  contra,  como  voto  contra 
o  substitutivo.  £*  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sa.  NEIVA--V.  £x.  é  que  está  decla- 
rando que  cogita  de  interesse  individual.  O 
substitutivo  já  não  é  mou,  desde  que  a  Com- 
mis^Lo  de  Constituição  o  acceitou. 

O  iSr.  Artlâur  E«eiilo«  (pela  ar- 
demy^O  substitutivo  foi  accusado  de  atten. 
der  a  interesses  individuaes. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— ET  ató  incon* 
stitucional. 

O  Sr.  Arthur.Lemos— Demonstre-o  V.Ex. 
O  projecto  primitivo  dividia  os  cartórios  de 
registro  de  hypothecas  no  Districto  Federal, 
o  sutistitutivo  manda  submetter  a  registro  os 
titules  de  divida,  documentos  e  obrigações  e 
ás  operações  de  cambio  tao  preconizados  nesta 
Casa  para  pôr  termo  ás  especulações,  ás  si- 
mulações que  este  projecto  acarreta  aos  mais 
altos  interesses  nacionaes. 

Ora,  íblto  este  confronto,  ninguém  em  boa 
consciência  pôde  affirmar  que  o  substitutivo 
deixa  de  attender  a  interesses  nacionaes, 
interesses  de  ordem  publica,  emquanto  que 
aquelle,  de  espbora  mais  restricta,o  projecto 
primitivo  só  attende  a  necessidades  de  ca- 
racter restricto,  como  são  as  da  Capital  Fe- 
deral. 

.  O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  não  está  em  discussão  o  pa- 
recer. 

O  Sr.  Arthur  Lemos — Sei  que  não  está 
em  discussão  o  parecer,  mas  julguei  do  meu 
dever,  para  encaminhar  a  votação,  dar  esta 
succinta  explicação,  attento  o  efiTeito  que  na 
Câmara  poderá  produzir  a  palavra  muito 
autpriíada  do  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul.    (3íuito  bem;  muito  bem.) 

E*  approvado  o  requerimento  do  preferen- 
cia na  votação  para  o  substitutivo  da  Com- 
•^Istó^Q. 


O  Sta*«  Oermcino  HAssloolxer 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  requeiro  vo- 
tação nominal  para  o  substitutivo. .  • 

Vozes  —  Oh  l 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  ~  Desejo  que 
fique  registrado  que  requeri  votai^  nominal 
para  um  projecto  de  lei  que  vae  onerar  hor- 
rorosamente os  cidadãos  brazíleiros.  {Apoia<' 
do*  e  não  apoiados,) 

Consultada  a  Camará,  não  é  concedida  a 
vota^  nominal  pedida  pelo  Sr.  Germano 
Hasslocher. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado, 
salvas  as  emendas,o  seguinte  substltutlYo  ao 

PROJECTO 

N.  105  C— 1901 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.""  Fica  instituído  um  registro  eme- 
cial  a  que  serão  soltos  para  poderem  valer 

contra  terceiros : 

I,  todos  os  documentos  civis  foitos  por 
instrumento  particular,  nos  termos  doe-ar- 
tigos  l'^  e  2»  do  decreto  legislativo  n.  79,  de 
23  de  agosto  de  1898,  e  quaesqaer  outros 
actos  ou  documentos  dos  quaes  possam  de- 
correr eflTeitos  jurídicos  e  que  não  constem 
em  sua  integra  de  escripturas  lavradas  em 
notas  publicas,  ou  não  estejam  st^Oeitas  a 
registro  especial. 

II,  03  titules  de  obrigações  de  que  trata  o 
art.  29  do  decreto  n.  917,  de  24  de  outubro 
de  1890,  exceptuados : 

a)  as  escripturas  lavradas  em  notas  pu- 
blicas; 

b)  os  contractos  eommerciaes ; 

c)  as  obrigações  ao  portador  (debentures)  e 
08  respectivos  coupons^  para  pagamento  de 
juros  emittidos  pelas  sociedades  commandi- 
tarias  por  acções ; 

d)  os  cheques ; 

e)  as  notas  assignadas  pelos  corretores ; 

f)  os  ícarranis ; 

g)  as  contas  mercantilmente  extrahidas 
dos  livros  dos  commerciantei,.  veriftcadas 
por  peritos  nomeados  pelo  juiz  em  peti^ 
do  credor. 

Art.  2.»  Ficam  comprehendidos  nas  dispo- 
sições do  artigo  antecedente  os  documentos 
e  titules  de  obrigação  anteriores  á  presente 
lei,  vencidos  ou  a  vencer,  que  não  estiverem 
já  ajuizados  ou  protestados. 

Art.  3.<»  O  registro  será  feito  no  municí- 
pio em  que  tiver  sido  lavrado  o  documento 
ou  contrahida  a  obriga(^,  ou  na  zona  em 
que  ficar  comprehendido  o  munipicio,  por 
serventuários  privativos  d^  Justiça»  dg  no- 
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meação  do  Presidente  da  Republica,na  Capi- 
tal Federal,  cabendo,  noa  Estados,  ás  respe- 
ctivas legislaturas  providenciar  sobre  o  pro- 
vimento, zona  de  jurisdicção  e  custas  dos 
respectivos  funccionarios. 

Art.  4.<*  O  re^stro  será  immediato  á 
apresentação  do  documento  ou  titulo,  e  con- 
tará da  inscrip^o  de  seus  característicos  nos 
livro  competente  e  da  averbaç^  no  mesmos 
dooamenui^  oa  titulo,  sem  prejuízo  de  tran- 
scrijM^  litteral,  quando  aparte  o  exigir,  de- 
venao  o  offlcial  notificar  na  forma  da  lei,  ás 
partes  que  nelle  figurarem. 

Art.  5.0  Para  o  serviço  do  registro  na  Ca- 
pital Federal,  será  creado,  sob  a  denomina- 
ção de  «Registro  Especial  de  actos,  documen- 
tos e  obrigações»,  um  offlcio  prívativo,a  cugo 
carg;o  exclusivo  ficará  aquelle  serviço,  bem 
como  o  dos  registros  de  actos,  documentos 
oa  obrigações  que  por  leis  posteriores  sejam 
instítuidos,  exceptuados  os  que  versarem  so- 
bre hypothecas  ou  ónus  i*eaes,  dispensado  o 
concurso  pai*a  o  primeiro  provimento.  . 

Art.  6.^  Passario  a  ser  feitos  também  no 
«Registro  Especial»  o  archivamento  de  jo:*- 
naes  e  documentos  relativos  á  constituição 
de  sociedades  anonymas,  determinado  pelo 
artigo  3«,  §  S'*,  in  fine  e  art.  6°  do  decreto 
n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1890;  o  rejistro 
de  sooiedades  rei^reativas,  religiosas  e  outras 
de  que  tracta  o  decreto  n.  173,  de  10  de  so- 
temoro  de  1893,  e  a  inscripção  de  emprésti- 
mos iK)r  debentures  nos  termos  dos  arts.  47  e 
80  do  decreto  n .  603,  de  80  de  outubro  de 
1891  e  do  ai^.-  4,  n.  177  A,  de  15  de  outubro 
de  1893,  serviços  a  cargo  dos  ofilciaes  do  Re- 
gistro Geral  de  Hypothecas. 

Ar.  7.»  Os  documentos  e  títulos  de  obri- 
gaçSes.  a  que  se  refere  a  presente  lei,  só 
valerão  contra  tereeiros  depois  de  inacriptos 
neste  registro,  ao  qual  não  poderâo  ser  ad- 
mittidos  fora  dos  prazos  marcados  nos  res- 
pectivos regulamentos. 

Art.  8.*  Documento  ou  titulo  algum  dos 
acima  referidos  poderá  ser  recebido  nas  re- 
partições e  institutos  públicos  sem  estar  de- 
vidamente registrado. 

Art.  9.^0  offlcial  do  registro,  na  Capital 
Federal,  perceberá  custas,  alóm  da  rasa, 
quando  a  parte  exigir  a  transcripçâo  lit- 
teral : 

a  )  de  5|000  por  inscrip($o  e  averbação  de 
documento  ou  titulo  sem  valor  declarado  : 
e,  quaudo  com  valor  declarado,  â$000  por 
inscripçao  e  averbação  e  mais  $400  por  conto 
ou  í^racção  de  conto  de  réis  —  até  o  máxi- 
mo marcado  para  os  tabelliães  na  lettra  — C 
—  do  n.  47  do  Regimento  de  custas  (dec. 
n.  3.363,  de  5  da  agosto  de  1899  );  e  metade 
dessas  custa»  no  caso  de  registro  por  transfe- 
rencia, endosso,  substabelecimento,  distra- 
cto,  exoneração,  subrogaçao,liquidação,  etc.; 


6  )  de  archivamento  de  jornaes  e  documen- 
tos relativos  a  sociedades  anonymas,  regis- 
tros de  sociedades  recreativas  e  outros,  e 
inscripções  de  empréstimos  por  debentteres, 
as  marcikdas  para  os  oíflciaes  do  Registro 
Geral  de  Hypothecas,  no  n.  75  do  citado 
decreto; 

c  )  de  buscas,  certidões,  pubUcas-fórmas» 
rasas  e  quaesqner  outros  actos  inherentes  ao 
offlcio,  as  marcadas  para  os  offlciaes  públi- 
cos pelo  mesmo  decreto. 

Art.  10.  O  Governo  Federal  expedirá  o 
respectivo  regulamento  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Art.  11.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas  da 
Commissão: 

Ao  n.  1  do  art.  1^ :— Substituam-se  as  pa- 
lavras «actos  ou  documentos»  por  estas: 
—  documentos  ou  obrigações  da  mesma  fuUu- 
reza. 

Ao  mesmo  art.  1^  <  -—  Supprimam-se  o 
n.  lie  suas  lettras. 

Ao  final  do  art.  4.<» : — Accrescentense  :— 
quando  lhe  fôr  solicitado. 

Ao  arl.  6o  :— Accrescentem-se  ás  palavras 
«janeiro  de  1890»  as  seguintes:—  e  art.  80 
do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  i89i. 

Ao  mesmo  art.  6»: —  Supprimam-se  as  pa- 
lavras «dos  arts.  47  e  80  do  decreto  n.  603, 
de  20  de  outubro  de  1891.». 

Ao  art,  7»:— Em  logar  das  palavras  «a  que 
se  refere  a  presente  lei»— 4iga-se  :  acima  re- 
feridas. 

Ao  mesmo  art.  7.0'^up2rimam-se  as  pa- 
lavras :  «ao  qual  não  poderão  ser  admittidos 
fora  dos  prasos  marcados  nos  respectivos 
regulamentos  ». 

Depois  do  art.  8.*— Acoreacente-se  : 

Art.  Ficam  igualmente  sujeitos  a  re- 
gistro os  contractos  que  se  referirem  a  ope- 
rações liquidáveis  em  moeda  metallica  den- 
tro ou  fora  do  paiz,  sendo  considerados  nullos 
os  que  não  forem  registrados  até  ao  dia  im- 
mediato áqueile  em  que  tenham  sido  entre- 
gues pelos  corretores. 

§  l.<>  Es33s  contractos  não  poderão  ser 
admittidos  a  registro,  sem  que  dos  mesmos 
conste  terejQi  sido  preenchidas  todas  as  for- 
malidades legaes  e  sem  que  tenha  sido  depo- 
sitada previamente,  em  poder  do  offlcial  do 
i*egistro,  em  estampilhas,  a  importância  do 
seDo  das  lettras  respectivas,  e,  no  acto  do 
registro,  as  custas  da  inscripçao  das  mes- 
mas, ficando  isentos  de  custas  do  registro  os 
referidos  contractos. 
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§  S.«  A»  Jetiras  oorrespoodentâB  a  esses 
ooatractoi  deverão  aer  apraseoiadAS,  para  a 
appoaLoão  dg  aello  •  respeotivio  regiatro, 
djaatro  do  praao  do  ciaeo  dias,  oontodos  da 
duta  «m  que  tenbam  sido  enlLreguos  pelo 
Aorcetor  i)s  conirmUm  %m  Uies  depom  on- 
gem»  e,  não  sendo  aproaentadas,  será  f^6(h 
{faida  aa  Thaaooro  a  importoocia  do  «alio, 
aâo  podando  esta  Mm  as  gusU0  aar  rastí- 
tuidafl  em  caso  algum»  mesmo  no  di9  annul- 
laçâo  do  contracto. 

§  3.<»  No  mesmo  prazo  de  cinco  dias,  con- 
tados da  soa  data  e  sol»  a  mesma  oommiea- 
ção  de  nullidade,  deverSo  sor  apresentadas 
a  registro  a^  lettr^  que  forem  tomadas  in- 
dependentemente de  contracto,  nos  termos 
do  art.  18  da  lei  a.  559,  de  31  de  dezembro 

§  4.^  Não  poderão  ser  admittidas  a  ri^is- 
tro  as  lettras  de  cambio  correspondentes  a 
contractos  que  não  tonbam  sido  registrados 
gios  termos  deste  artigo. 

§  b.<*  O  offioial  do  registro  enviará  diarfa 


8*  Udo,  jttigadp  otjfecto  de  daUberapfo  e 
eniriãde  á  Commissio  de  Peiísãee  e  CoBtas» 

o  seguinte  projecto : 

N.:33i  —  laoi 

Isabel  ék  OaUro  Pêrmmbueo^  viupa  do  M^ 
Senador  da  MâjpMicíi  Dn  JoQ/gmm  jQ$é  de 
j\lmeida  P$rnaiwbi/fi9 


mento,  n^  Capital  Federal,  ao  Thesouro  e 
Repartição  de  Estatística  Commercial,  aem 
embargo  do  serviço  da  Gamara  Byndical  e 
aos  Sstados  ái  Deiegaciae  Fii^caes,  um  quadro 
demonstrativo  das  op«pa<|Sâs  insoriptas  no 

é  6.^  O  registra  destas  operac^,  i»a  Ca- 
pital Federal,  será  mito  sq  Registre  Espeoial 
çreadp  pela  pro^nte  lei.. 

Apcreeceete-se : 

Art .  Serão  inasriptos  no  Registro  Bspe? 
Pialr  a  aprazimeqto  4a^  P^^rtes,  qaac3quer 
PMtros  tftuios  PU  dooimientoi^  dos  não  com- 

f»rcbendidos  no  art.  \^,  cabendo  aos  tabel* 
íãos,  na  Capital  Federal,  somente  a  tran- 
scripção  e  registro  dos  documentos  a  qae  se 
referirem  as  escripturas  lançadas  nas  suas 
notas  e  que  não  tenham  sido  inoLuidos  inte- 
gralmente nas  mesmas  escrlpturas. 

Posta  jfualmepte  a  votos  4  rejeitada  a 
seguinte  emeqda  4o  Sr.  Irineu  Machadp.» 

fOude  ppnyier^^Accrepc^te-se : 

Art.  Serão  providos  effec  ti  vãmente  e 
eonsidevades  vitalícios,  no  eaeo  de  vaga  dos 
oflOcios  de  tabelliãôs  no  Pidtricto  Federai,  os 
serventuários  substitutos  que  como  taes  con- 
tarem mais  de  10  annos  de  exercício  nos  10- 
spectivQS  oíficios.» 

K  considerado  prsjqdicado  o  projecto  do 
Senado  sob  n.  lQ5A,del901. 


Oftp.  Presldento-Voa  snbmetter 
a  votos  as  matérias  que  se  acham  sobre  a 
Mesa. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada do  reauerimento  do  Sr,  Rodrigues 
Lima,  a  pedido  do  seu  autort 


Artigo  único.  B*  cenoeUda  fsms^  éa  900$ 
mensaes  a  D.  Maria  Izabel  de  Caftro  Per^ 
nambuco,  viuva  do  ex-Senador  da  RepuMiea 
Dv.  Joaquim  José  de  Almeida  Feraambuoo  ; 
revogadas  as  disposições  em  oo^trario. 

fiai4  das  sessdes,  13  da  dezembro  4e  1901.— 
KsmsfMinp  BandMfã.-t^Per^ira  da  Lifra, — 
Med0iro$  s  J^buquerqm^^  TemMra  de  M,— 
Cel$o  de  ^oH^a.  ^  pricw  FHho,  '^  fiariwui 
Limq.T-MiUicio  Comera»—  Casek/i^  4o  Vos- 
cimeiUOf^^Mffeh  Pinheire  Ifg^to^,  —  Gaí- 
dinfi  IfOreio.  -^  AffonsQ  (kuUt,  — *  ffemiMe 
liagden.-^Slsrjfedfitk  O^rría.-^NHQ  Peçawi. 
■-^muardQ  pimfinhL-^Thomej:  (kH^afcanH»— 
^hy  de  «Soflí^e,— /.  A.  Nei^*  -*-  Yeep^eiaMQ 
de  AUnêãuergue.^PaHh  Bamee.^  9^  Teknn 
UfM.-^jQ^  VieirQi-^¥iio  de  MeHóf-^AnSonie 
Baete^. 

requer  dispensa  da  impreaiAo  deste  j^rojecte 
e  m  pareeer,  para  que  9k  Cofumíssao  poasa 
dar  e  aeu  papeeer. 

Consultada  a  Caoiani,  A  ooQaedi44  9k  4is* 
Densa  uedida* 

O  mpp  /Iknfgmia  pipliolro  4  peh 

ordem )— Pede  ^i%iensa  da  impre^aia  m  re- 
daa(^  final  do  projecta  o*  mQt  de  loai» 
que  foi  approvado  na  seswto  dê  tN^i 

Ck>nsuitada  a  Caaara|  é  eonèedlda  a  dis« 
pensa  pedida. 

Bm  seguida  é  sem  debate  appfôyada  a  is- 

guinte 

rbdáoqIo 

N.  105—1001 

RedacçOa  fnal  dQ  s\A$iiMÍ9o  offkrecidçna 
3^  dmussííQ  do  proiecio  de  Secado  n.  i05. 
deste  anno.  creando  na  Dhtricte  Federai 
Pmís  um  of/kiQ  de  SegMro  de  HypolheQei, 
coni  a  designação  de  terceiro 

D  Congresso  Naolonal  decreta: 

Art.  1 .(»  Pioa  inetitttido  um  rastro  etfe- 
oial  a  que  serão  Bujeítos,  para  poderem  valer 

1  contra  teroeiroBi  (odoii  00  dooumaAtoe  e|vi9 
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feitos  por  instrumento  particular,  nos  ter- 

310S  ao  art.  2?  do  decreto  legislativo  n.  79, 
e  23  de  agosto  de  1892,  e  quaesquer  outros 
documentos  ou  obrigações  da  mesma  nature- 
za, dofl  quaes  jK>S9am  decorrer  eíTeitos  jurí- 
dicos e  que  nao  constem  em  sua  integra  de 
âscripiuras  lavradas  em  áotas  publicsb^,  ou 
não  est^m  si^eítos  a  registro  especial. 

Paragrapho  onico.  Ficam  comprehendidos 
nas  dispqdçõi^  deste  artigo  os  documentos  e 
títulos  de,  obrigação  anteriores  á  presente 
lei,  vencidos  ou  a  vencer,  que  não  estiverem 
jd  i^iniaos  ou  protestados. 

AH.  2.'*  O  registro  serd  feito  no  muni- 
cípio em  que  tiver  sido  lavrado  o  documento 
od  câiitramdae  a  obrigação,  ou  na  zona  em 
qiíé  âcar  comprehendido  ó  tíiuniciplo,  por 
serventuários  jprivativos  de  justiça,  de  no- 
meação de  Presidente  da  Republica,  na  Ca- 
pital Federal,  cabendo,  nos  lilstados,  ás  re- 
spectivas legisl^ttíiràs  providenciar  sobre  o 
provimento,  zona  de  jurisdicção  e  custas  dos 
respectivos  f unccionar  ios . 

Art.  3.<^  O  registro  será  immediato  á  apre- 
sentação do  documento  ou  titulo  e  constará 
da  inscripçãcr  de  »Bits  oaractéristicos  no  livro 
ooioipetento  e  da  averbação  no  mesmo  do- 
cuineirto  ,au  titulo,  sem  prejuizo  da  tran- 
scripção  líttoral,  quando  a  partei  o  exigir, 
devendo  6  official  notificar,  na  forma  da  lei, 
ás  partes  que  nòlle  figurarem,  quando  lhe 
íòt  solicitado. 

Art.  4 .«  Paèra  ò  serviço  do  registro  da  Ca- 
pitai Federal,  será  creado,  sob  a  denontina- 
gio  de  <  Registro  Especial  de  actos,  documen- 
s  o  obrigações»,  um  offlcio  privativo,  a 
ciyo  cargo  exclusivo  Ôcará  aaucUe  serviço, 
bem  como  o  dos  registros  do  actos,  do- 
cumentos ou  obrigações  qne  por  leis  poste- 
riores sejam  instituídos,  exceptuados  os  que 
versarem  sobre  hypothecas  óU  ónus  roaes, 
dispensado  6  concurso  pa,ta,  o  primeiro  pro- 
vimeiíto.  . 

Art.  5."  Passarão  a  ser  feitos  tamfcera  no 
«  Registro  Especial»  o  archivamonto  do  jor- 
naes  e  documentos  relativos  á  constituição 
de  sociedades  anonymas,  determinado  pelo 
art.  3»,  §5^  in  fine  e  art.  6^  do  decreto 
n.  164,  de  17  do  janeiro  de  1890  e  art.  80 
do  decreto  n.  434  de  4  de  julho  de  1891 ;  o 
regisftro  de  sociedades  recreativas,  religiosas 
e  outras  de  que  trata  o  decreto  n.  173,  do  10 
de  setembro  do  1893,  e  a  inscripção  de  em- 
préstimos por  deberUures  nos  termos  do 
art.  4«  n.  177  A  de  15  de  outubro  do  1893, 
serviços  ora  a  cargo  dos  offlciaes  do  Registro 
Geral  de  H^^thecas. 

Art.  6.«  Os  documentos  o  títulos  de  obri- 
gações acima  mencionados  só  valerão  con- 
tra terceiros  depois  de  ínscriptos  no  re- 
gistro. 


Art.  7."  Documento  ou  titulo  algum  dos 
acima  referidos  poderá  ser  recebido  nas  ro- 
partições  e  institutos  públicos  sem  estar  do- 
vidamete  registrado. 

Art.  8.«  Ficam  igualmente  sujeitos  a  re- 
gistro os  contractos  quo  se  referirem  à  ope- 
rações liquidáveis  em  moeda  metallicá  den- 
tro ou  fora  do  paiz,  sendo  consideradoí^ 
nullos  os  oue  não  forem  registrados  ató  ao 
dia  immediato  áquelIjB  em  que  tenham  sido' 
entregues  pelo  corretor. 

§  l.«  Esses  contractos  não  podenLo  ser 
admittidos  a  registro  sem  que  dos  mesmo^ 
conste  terem  sido  preenchidas  iodas  aa  for- 
malidades legaes,  e  sem  que  tenha  sido .  de- 
Sositads  previamente,'  em  poder  do  offlcial 
o  reffistro,  em  estampilhas,  a  iniportímcia 
do  sello  das  lettras  respectivas,  pagas  as 
custas  do  registro  das  mesmas  no  acto  da 
apresentação  dos  referidos  contractos,  que 
ficarão  isentos  de  custas. 

§  2.**  As  lettras  correspondentes  a  esses 
contractos  deverão  ser  apresentadas,  par^i  a 
apposição  do  sello  e  respectivo  res^ristro, 
dentro  do  prazo  de  cinco  dias  cozrtados  da 
dixtoi  em  que  tenham  sido  entregues  polo 
corretor  os  contractos  que  lhes  derem  ofrí- 
gem,  è,  não  sendo  apresentadas,  será  reco- 
lhida ao  Thesouro  a  importância  do  sello, 
não  podendo  esta  nem  as  custas  ser  resti- 
tuídas em  caso  algum,  mesmo  no  de  aimul« 
lação  do  contracto. 

§  3.«  Nof  ínesmo  prazo  de  cinco  dias,  con- 
tados da  sua  data  e  sob  a  mesma  commina- 
ção  de  nuUidade,  deverão  ser  apresentadas 
a  registro  as  lettras  que  forem  tomadas  in- 
dependentemente de  contracto,  nos  termos 
do  art.  18  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro 
de  1898. 

§  4.''  Não  poderão  ser  admittidas  a  re* 
gistro  as  lettras  de  cambio  correspondentes 
a  contractos  que  não  tenham  sido  registra- 
dos nos  termos  deste  artigo. 

§  5.0  O  oílicial  de  registro  enviará  diaria- 
mente, na  Capital  Federal,  ao  Thesouro  e 
Repartição  de  Estatística  Commercial,  sem 
emoargo  do  serviço  da  Camará  Syndical,  o 
nos  Es&dos  ás  Delegacias  Fiscaes,  um  quadro 
demonstrativo  das  operações  inscriptas  no 
registro. 

§  6,0  O  registro  destas  operações,  na  Ca- 
pital Federal,  será  feito  no  Registro  Especial 
creado  pela  presente  lei. 

Art.  9*^.  O  oíílcial  do  registro,  na  Capital 
Federal,  perceberá  custas,  alôm  da  rasa, 
qnando  a  parte  exigir  a  transcrip(.ão  lit- 
teral  : 

a )  do  5$000  por  inscripção  e  averbação 
de  documento  ou  titulo  som  valor  declarado; 
e,  quando  com  valor  declarado,  2jf000  por 
inscripção  e  averbação  e  mais  $400  por  conto 
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OU  fracção  de  conto  de  róis~atá  o  Huuimo 
msnado  para  os  tabelliães  na  lettra  —  C  ^ 
do  n.  47,  do  Regimento  do  custas  (decreto 
II .  3.363,  de  5  de  agosto  de  1899 )  ;  e  metade 
dessas  custas  no  caso  de  novo  registro  por 
transferencia,  endosso,  substabelecimento, 
distracto,  exoneração,  subrogdics^»  liquida- 
ção, etc.; 

b )  de  archivamentos  de  jornaes  e  doeu- 
mentog  relatiros  a  sociedades  anonymas,  re- 
gistros de  sociedades  recreativas  e  outros,  e 
inscripcões  de  empréstimos  por  debeníures^ 
as  marcadas  para  os  offlci^'  do  Registro 
Geral  de  Hypothecas,  no  n.  57,  do  citado 
decreto  ; 

c )  de  buscas,  certidões,  publicas-fórmas, 
rasas  e  quaesquer  outros  actos  inherentes 
ao  offlcio,  as  marcadas  para  os  officiaes  pú- 
blicos pelo  mesmo  decreto. 

Art.  10.  Serio  inscriptos  no  Registro 
Especial,  a  aprazimento  das  partes,  quaes- 
quer outros  titules  ou  documentos  dos  não 
com^rehendidos  no  art.  1*,  cabendo  aos  ta- 
belliães, na  Capitai  Federal,  somente  a  trau- 
scripçãoe  registro  dos  documentos  a  que  se 
referirem  as  escrípturas  lançadas  nas  suas 
notas  e  que  não  tenham  sido  incluídos  inte- 
gralmente nas  mesmas  escrípturas. 

Art.  11.  O  Governo  Federal  expedirá  o 
respectivo  regulamento  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Art.  11^*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  19  de  dezembro  de 
1 901 .  —  Araújo  Góes .  —  Viriato  Mascarenhas , 

E*  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Gommissão  do  Marinha  e  Guerra, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  336  —  1901 

Âuloriza  o  Governo  a  conceder  em  março  pró- 
ximo futuro  uma  nova  época  de  exames  aos 
alumnos  da  Escola  Naval   inhabUitados  no 

,    corrente  onno  lectivo 

'   O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 ."  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder, em  março  próximo  fUturo,  aos  alu- 
mnos da  Escola  Naval,  novo  exame  das  ma- 
térias em  que  houverem  os  mesmos  sido 
inhabilitados  no  oorrente  anno  lectivo. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1901— 
Bricio  Fil/w,  —  Henrique  Lagilen, —  Estado 
Coimbra.  ^  Germano  Hasslocíier.  —  Nilo 
Peçonha. — Thómaz  Cavalcanti, —  Serzedello 
Corrêa.^ -Júlio  de  Mello, ^  Oscar  Godoy. 


O  ISr.  Briolo  l^llbo  {péla  ordem) 
-•Sr.  Presidente,  faço  em  rela^  a  este 
projecto  requerimento  idêntico  ao  que  fiz 
sobre  o  que  concede  pensão  á  viuva  0.0  ex- 
Senador  Pernambuco. 

O  presente  projecto^manda  vigorar  a  se* 
gunda  época  dos  exames  em  março,  para  os 
alumnos  da  Escola  Naval ;  desde  logo  vê-so 
que  ha*  necessidade  de  dar  rápido  andamento 
á  matéria. 

Assim,  roqueiro  a  V.  Ex.  que  consulte  à 
Casa  si  consente  que  a  Gommissão  respecti- 
va, si  assim  o  entender,  dé  hoje  mesmo 
parecer  sobre  o  projecto,  independentemente 
de  publica^,  e  si  dispensa  a  impu^essão  do 
mesmo. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJIiCTOil 

N.  332  —  1901 

Auíoriza  o  Governo  a  estabelecer  guatro  esia^ 
ções  seniaphoricas  nos  ponios  do  território 
que  designa 

O  Congresso  Nacional  dec(eta: 

Art.  1  .<*  Ff  ca  o  Governo  autorizado  a  esta- 
belecer quatro  estações  semaphoncas  nos 
seguintes  pontos:  ilha  do  Fernando  de  Noro- 
nha, cabo  de  Sancò  Agostinho,  Cabo  Frio  e 
cabo  de  Santa  Martha  grande;  abrindo  para 
isso  o  necessário  credito. 

Art.  2.«  Revògam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1901 . 
^José  Boiteux, — A*Commisâo  de  Orçamento. 

N.  333-1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  odriV  o  credito 
de  7:500$  para  pagar  a  António  de  Castro 
Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  conformi- 
dade do  contracto  lavrado  com  a  mesnia  re- 
partição. 

O  Congresso  Nacional  resjlve: 

Art.  1«.  Fica  o  Poder  Executivo  autoriza- 
do a  abrir  o  credito  de  7:500$  para  pagar  ao 
cidadão  António  de  Castro  Gandra  a  âctura 
do  trapiche  da  Capitania  do  Porto  de  Santa 
Catharina,  na  conformidade  do  contnkcto 
lavrado  com  a  mesma  repartição  em  2A  de 
novembro  de  1892. 

Art.  2».  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados. 
17  de  dezembro  de  1901 : —  José  Boiietix. 
—A'  Commissão  de  Orçamento. 
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N.  334-1901 

Dispõe  que  sejam  considerados  empregados 
Ululados  os  auxiliares  de  escripta  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil. 

O  Congresso  Nacional  deoreta: 

Art,  1.**  Picam  considerados  empregado? 
titulados  08  auxiliares  de  escripta  da  Estrada 
de  Ferro  Centrai  do  Brazil. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden.—  Irineu  Machado.^  A' 
Commism)  de  Orçamento. 

N.  335  —  1901 

Reduz  de  trinta  a'  vinte  annos  o  tempo  de  ser* 
t?íço  exigido  pela  lei  aos  commandantes^ 
sargentos  e  guardas  das  Alfandegas,  para 
que  possam  gosar  das  vantagens  de  reforma 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.»  Fica  reduzido  de  trinta  a  vinte 
annos  o  tempo  de  serviço  pubUco  exigido 
pelas  leis  em  vigor  para  que  os  comman- 
dantes,  sargentos  e  guardas  das  Alfandegas 
possam  gozar  das  vantagens  de  reforma. 

Art.  2,»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1901. 
^Heredia  deSd,^J.  Â.  Neiva.^A*  Commis- 
sâo  de  Orçamento. 

N.  337—1901 . 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  concorrer  com  a 
qtiantia  necessária  para  a  construcção  do 
aerostato  dirigivel  do  Dr,  Abel  Maria  da 
Crama  e  SUfa^  depois  de  approvados  por 
uma  commissão  official  os  planos  do  in- 
ventor 

Art.  1 .«  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
correr com  a  quantia  nopessaria  para  a  cjn- 
strucçao  do  aerostato  dirigivel  do  Dr.  Abel 
Maria  daOama  e  Silva,  depois  de  approvados 
por  uma  commissão  official  os  planos  apre- 
sentados pelo  inventor. 

Art.  2.«  Revogamnse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1901.— 
Pereira  de  Lyra.  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

^o  successivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  finaes  dos  projectos  61  B, 
131  A,  165  A,  186  A,  200  A,  201  A,  203  A, 
298  A,  297  A,  Sa^  .325,  326  e  327  de  1001, 
para  serom  enviados  ao  Senado » 


£'  sem  debate  approvada  ^  redacção  final 
do  projecto  188  A,  de  1901,  para  ser  enviado 
á  sancção. 

O  8i^.  8ea*l>r  A  {pela  ore^m^— Roqueiro 
a  V.  £x.  que  consulte  á  Casa  si  concede  ur- 
gência para  serem  discutidas  as  emendas  do 
Senado  aos  Orçamentos  da  Receita,  das  Re- 
lações Exteriores  e  do  Ministério  do  Interior 
e,  si  não  houver  oradores,  para  V.  Ex. 
submettor  hoje  mesmo  ú^  votação. 

O  8r.  Presldenter-O  nobre  Depu- 
tado mande  o  sou  requerimento  por  es- 
cripto. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte  re- 
querimento: 

«Requeiro  que  se  consulte  ã  Camará  no 
sentido  de  Ser  concedida  urgência,  com  in- 
terrupção da  ordem  do  dia,  alim  de  serem 
discutidas  e  votadas  as  emendas  oíferecidas 
aos  orçamentos  vindos  do  Senado. 

Sala  das  sessões,  19  de  dezombro  de  1901 . 
— Seab7'a, 

O  Sr.  Presidente  --  Os  senhores 
que  julgam  que  o  assumpto  6  do  tal  natureza 
que  a  n&o  ser  votado  immediatamente  ficará 
prejudicado,  queiram  levantar-se. 

Foi  approvado. 

O  Sr.  Barl>o0a  EAma,  {pela  ordem) 
—Sr.  Pi*esidente,  requeiro  a  V.  Éz.  que  se 
digne  consular  á  Casa  si  consente  igual 
procedimento  em  relação  ao  projecto  n.  120 
B,  deste  anno. 

Reílro-me  a  um  projecto  que,  a  não  ser 
votado  este  anno,  pôde  trazer  prejuízos  de 
tal  ordem,  pôde  causai  danmos  de  tal  sorte, 
que  incide  na  disposição  regimental,  e  faço 
este  requerimento  porque  se  trata  de  uma 
pendão  justíssima,  concedida  pela  quasi  una- 
nimidade do  Senado  e  remettido  a  esta  Casa 
o,  a  não  ser  quo  tenhamos  o  prooedimento 
que  poço,  não  poderá  ser  votado  esto  pro- 
jecto que  concede  pensão  á  viuva  do  capitão 
Accioly,  morto  nas  regiões  insalubres  do 
Acro. 

E*  igualmente  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  em  virtude  de  urgência, 
entre  immediatamente  em  di^ussão  o  pro- 
jecto n.  321  B,  de  1901  (do  Senado). 

Sala  das  sessões,  19  de  dezembro  de  1901  • 
-^Barbosa  Lima, 

O  Sr.  Prealdeilte  —  Em  conse- 
quência da  votação  da  Camará,  concedendo 
a  urgência  requerida  pelo  Sr.  Seabra,  vão 
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entrar  snccesijivamente  em  discussão  as 
emendas  do  Senado  ao  projecto  de  Orça- 
mentos  ns,  150  E  (Receita),  206  E  (Interior)  e 
259  E  (Exterior),  de  1901,  e  em  ultimo  logar 
entrará  a  discus^o  do  projecto  n.  321  B,  de 
1901,  conforme  o  requerimento  do  Sr.  Bar- 
bosa Lima. 

E"  aknnunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto h.  150  E.  de  1901,  relativo  ás  emendas 
do  Senado  aò  projecto  n.'150  E,  de  1901,  que 
orça  a  Recei^  Qeral  da  Republica  para*o 
ex^freicio  de  1 

O  Sr.  Bricto  Flllio  *  Sr.  Prôsi- 
deúte;  n  atténtamente  o  parecer  elaborado 
pela  Commissão  de  Orçamento,  relativa- 
mente ás  emendas  approvadas  pelo  Senado, 
das  apresentadas  ao  Orçamento  dá  Receita. 
As  resoluções  do  Senado  sao  tão  Importantes 
qué  dariam  logar  a  largos  coramontarios 
por  quem  quizcsso  discutir  o  assumpto. 

Eu,  poróm,  pedi  a  palavra  o,  longe  de  pre- 
tender occupar  por  muito  tempo  a  at tenção 
da  Casa,  venho  concorrer  para  o  bom  anda- 
mento dos  trabalhos. 

Todos  teem  levado  a  sua  pedra  a  esse 
grande  odiftcio,  uns  requerendo  encerra- 
mento de  discussões  (não  hoje),  outros  re- 
querendo prefei*encia,  outros  pedindo  inver- 
sões da  ordem  do  dia,  outros  propondo  que 
as  emendas  do  Senado  aos  orçamentos  sejam 
discutidas  immedíatamonte  (riso) ;  si  todos 
jrestam  táe^  serviços,  creio  que  o  humilde 
rèprcsoútante  da  opposiçao,  que  ora  ocóupa 
si  tribuna,  também  tem  ò  direito  de  servir 
á  Nação,  não  ao  Governo,  porque,  como 
opposicionista,  não  presta  serviços  ao  Go- 
verno. 

Não  discutindo  agora  oste  assumpto,  em- 
bora pudesse  ftizel-o  largamente,  visto  com- 
I)ortar  a  matéria  ampla  discussão,  declaro 
que  venho  á  tribuna  apenas  para  dizer  que 
approvo  aS  emendas,  não  concordando  com 
a  opinião  do  relator  do  Orçamento,  quo  disse 
accêitar  o  que  resolveu  o  Senado,  porque  a 
estreiteza  do  tempo  assim  o  exige. 

Approvo,  porque  estou  de  accordo  com 
quasi  todos  as  emendas  approvadas  pelo  Se- 
nado, especialmente  as  que  se  referem  ás 
loterias  e  farinhas. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem;  muito 
bem,) 

O   Sr.    íderzedello   Corrêa  — 

Sr.  Presidente,  relator  deste  pairecer,  não 
occuparia  a  tribuna  da  Gamara  a  esta  hora 
si  não  fossem  as  observações  formuladas  pelo 
meu  distincto  amigo  e  coUega,  Deputado  por 
Pernatmbtico. 

S.  Ex,  entendeu  dever  declarar  que  appro- 
vava  as  etnendas  do  Senado,  imo  pela  consi- 
deração formulada  no  parecer,  mas  porque 


achava  que  essas  emendas  consultavam  o 
interesse  publico. 

O  Sr.  Bricio  f  ilho— No  meu  modo  de 
ver. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Está  claro,  tí 
nem  V.Ex.  poderia  fallar  sinão  no  seu  modo 
de  ver. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  verdade  ô  que  há 
emendas  contrarias  abscrfixtamenie  ao  inter- 
esse publico,  ha  emendas  que  podertant 
até  occaâionar  prcômzos  incalculáveis  ao 
Thesouro,  provocando  indemnizações ;  ha 
emendas  quo  vão  ferir  contractos  formaes, 
acabados,  como,  por  exemplo,  a  emenda  que 
manda  que  a  dis|iosição  da  tarifa  referente 
á  isenção  de  direitos  não  tenha  absoluta- 
mente applicação  aos  contractos  formulados 
pelo  Estado  com  particulares,  i^to  ó,  aos 
contractos  formulados  pelo  Estado  com  us 
fornecedores  do  próprio  Estado,  como  se  dá 
com  relação  ao  6xei*cito  o  á  marinha,  aos 
contractos  quo  toem  as  emprozas  de  cxtradas 
de  ferro  cora  a  Úniao. 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  de  duas 
uma  :  sf  esta  disposição  for  executada,  ou 
estes  contractos  hão  de  ser  completameote 
modificados,  ou  si  os  particulares  não  qui- 
zerem  sujei tar-se  a  isso  a  consequência  na- 
tural será  largas  indemnizações. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Ella  se  refere 
a  futuros  contractos. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  so  re- 
fere tal;  a  emenda  nem  ao  menos  tem  ca- 
racter autorizativo,  ó  uma  disposi^^  taxa- 
tiva, formal.  Nada  diz  em'  relação  aos  con- 
tractos existentes  e  sim  determina  que  as 
isenções  das  tarifas  não  ffttingem  esses 
contractos.  A  emenda  além  de  tndo  mo- 
difica lei  permanente  e  dever^»  ter  esse  ca- 
racter, pois  não  se  comprehende  emieoda 
dessa  natureza  com  caracter  annuo.  O  Sr. 
Deputado  por  Pernambuco  referiu-se  á 
emenda  sobre  farinhas. 

O  relator  respeita  a  opinião  dô  Senado, 
mas  aífirma  e  contini\a  a  atQrmar  que  a 
emenda  votada  por  esta  Camará  foi  solici- 
tada polo  Governo  com  caracter  governa- 
mental, como  fazendo  parte  d^  sua  politica 
de  caracter  internacional. 

Mais  ainda:  o  Senado  estabeleceu  uma 
emenda  determinando  que  o  Poder  Exe- 
cutivo pôde  elevar  até  &)  %  os  direitos  so- 
bre os  géneros  importados  de  nações  es- 
trangeiras que  não  nos  quizeisem  conceder 
favores  do  nação  mais  Ãivorecida.  O  dis- 
positivo da  Camai*a  era  um  dispositivo  go- 
vernamental, prudente,  que,  como  soem  ser 
as  medidas  deste  caracter,  permittia  a  troca 
de  favores. 
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A  emenda  do  Senado  á  nma  ameaça,  uma 
medida  de  bostilidade  e,  como  diz  perfeita- 
mente bem  o  parecer,  oa  elia  nâo  é  ex- 
ecutada e  soflTrem  os  interesses  geraes  do 
paíz.  pois  precisamos  e  devemos  fazer  uma 
politica  commercial  intelligente,  que  acau- 
tele altos  interesses  nacionaes,  ou  cila  é 
executada  e  desde  logo  tem  a  forma  de 
ameaça,  importa  em  um  acto  de  hostilidade, 
além  do  que,  como  se  dá  com  a  Argentina, 
impossível  nos  é  taxar,  fortemente  o  xarquc 
e  as  ílarinhas  que  são  base  de  alimentado 
de  toda  a  nossa  população.  Assim  como 
estas,  muitas  outras  emendas  ha  que  decerto 
seriam  Tepellidas  pelo  bom  senso  da  Camará, 
que  de  oerto  não  deveriam  ser  por  nós  ado- 
ptadas. 

Vê,  pois,  o  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco que  o  relator  da  Commissão  tom  razão. 
(Muito  bem;  muito  bem.  Apoiados,) 

E\  em  seguida,  encerrada  a  discussão. 

,  O  8i*.  8eal>r A  {pela  ordem) — Sr.  Pre- 
siilente,  constando^me  estar  sobre  a  Mesa  a 
redacção  final  do  Orçamento  da  Fazenda,peço 
a  Y.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  consente  a 
dispensa  de  impressão  para  ser  votada  im- 
mediatamente. 

O  Sr.  Presidenle — O  requerimento 
do  nobre  Deputado  Sr.  Seabra  sc^ã  tomado 
em  consideração  opportunamcnte. 

Declaro  encerrada  a  discussão  do  Orça- 
mento da  Receita;  vão  ser  votadas  as  emen- 
das que  vieram  do  Senado.  Para  não  estar  a 
repetir  sempre  a  mesma  coasa,  declaro  á 
Casa  que  todas  as  emendas  remettidas  do  Se- 
nado tiveram  parecer  favorável  da  Commfs- 
aãode  Orçamento. 

£m  s^^ida,  é  annunciada  a  votação  das 
emendas  do  Senado  ao  projecto  que  orça  a. 
l^eita  Qeral  da  Republica  para  o  exercício 
de  1902. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.   1  : 

«Aoart.  Is  n.  28— Substiiua-se  pelo  se- 
guinte : 

Dito  nos  termos  das  leis  em  vigor,  sobre  o 
<^pit:U  das  loterias  e.do  sello  adUeaivo.» 


O  Sr.  Brido  Flllio  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-sc  ã  veriflcaçã  >,  rcconhece-so 
terem  votado  a  favor  99  Srs.  Deputados  e 
contra  4;  total  103. 

O  idr.  Prettldente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder   á  chamada. 

Camará  Vol.  VIU 


O  Sr.  Rodolpixo  Palxslo  (pela 
ordem) — Sr.  Presidente,  supponho  haver 
numero  no  recinto,  pois  muitos  Srs,  Depu- 
tados se  conservaram  sentados  por  occasião 
da  votação... 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Eu  entrei  dopeis 
da  votação. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—...  e,  para 
evitar  a  chamada,  seria  talvez  melhor  pro- 
ceder a  nova  verificação. 

O  Sr.  Presidente— Na  forma  do  Regi- 
mento, vae-se  proceder  ã  chamada. 

Procedendo-so  á  chamada,  veriftca-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Francisco  Sá,  João  Vieira,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Esmeraldino  Bandeira,  Rodri- 
gues Lima,  Irineu  Machado  e  Nilo  Peçanha. 


I 


O  8r.  Proftlcleiite — Responderam 
á  chamada  118  Srs.  Deputados. 

Vae-so  prosoguir  nas  votações. 
São    successi vãmente  postas  a    votos    e 
approvadas  as  seguintes  emendas  : 
Sjbn.  2  : 

Ao  art.  1"*,  n.  59  —  Supprimim-sa  as  pa- 
lavras: inclusive  os  vencimentos  dos  membros 
do  Supremo    Tribunal. 

Sob  n.  3  : 

Ao  art.  1°,  n.  31  — Eliraino-se. 

Sob  n.  4: 

Ao  art.  1«,  n .  44—  Onde  se  diz:  litro  —  di- 
ga-so:  kilogramma. 

Sob  n.  5  : 

Ao  art.  1®,  n.  50— Accrescentc-se:  quando 
nacionaes —  e  mantida  a  isenção  de  que  gosa 
o  bacalhdo. 

Sob  n.  6: 

Ao  art.  2°,  n.  2— Supprima-se. 

Sob  n.  7  : 

Ao  art.  2°,  n.  3— Supprima-so. 

Sob  n.  8  : 

Au  aru.  2«,  n.  4— Siibstitua-so  pelo  .S;"'í?uin- 
to  :  —  A  adoptar  uma  tarifa  difforencial 
ag-^ravada  até  õO  %  sobre  a  ordinária  para 
um  ou  nuns  í^ciierusdo  producção  do  paizes 
que  so  recusem  a  beneíiciar  a  entrada  de 
produetos  br.iziloiroscom  os  favori^s  de  na^ão 
mais  favorecida. 

Sob  n.  9:  •     ' 

Aoart.  2**,  n.  7— Suppriraa-S3  a  palavra 
carregada. 

Sobn.  10  : 

Ao  art.  2%  n.  7,  accrescente-se: 

Exceptuam-se  desta  taxa  as  mercadorias 
que  soíTram  baldeação  devido   «l  superior!- 
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dade  do  calado  dos  navios  qno  as  transpor- 
tem sobre  o  permiltido  na  zona  directamente 
beneficiada  pelas  obras  em  execução. 

Sob  n.  11  : 

Ao  art.  2o,  n.  8— Elimine-se. 

Sob  n.  12 : 


Ao  n.  XI— Elimine-se. 

Sob  n.  13  : 

Ao  n.  XII  do  art,  2<»  —  Substitua-se  pelo 
seguinte : 

A  isentar  de  "direitos  o  material  importado 
pelos  Estados  ou  Municipalidades  com  appli- 
cacão  ao  abastecimento  ,de  agua  e  o  mate- 
rial metallico  para  a  rede  de  esgotos,  e  bem 
assim  as  road  locomotivas  com  wagons  im- 
portados para  o  serviço  de  tracção  em  es- 
tradas sem  trilhos  e  os  instrumentos  desti- 
nados ao  ensino  profissional  e  apparemos 
para  a  instrucção  technica,  importedos  pelos 
institutos  de  ensino  profissional  officiaes  dos 
Estados  e  o  material  importado  para  os  in- 
stitutos profissionaes  mantidos  pelo  Governo 
do  Districto  Federal. 

Sob  n.  14: 

Ao  art.  4*— Supprima-se. 

Sob  n.  15: 

Ao  art.  50  depois  do  §  3«  accrescente-se: 

§  4.0  O  Laboratório  é  obrigado  a  dar  aos 
intorossados  certificado  da  exhibiçao  do  talão 
do  pagamento  da  respectiva  taxa  de  analyse, 
do.sifirnando  dia  e  hora  dessa  apresentação  e 
a  restituir  o  valor  da  mesma  taxa  noca*o  de 
não  ser  procedida  a  analyse  no  prazo  da  lei. 

8  5.0  Si  terminado  o  prazo,  não  houver  o 
Laboratório  procedido  ou  terminado  a  ana- 
lyse, poderá,  o  interessado  despachar  a  sua 
mercadoria  exhibindo  certificado  do  §  4°  á. 
Alfandega,  que  levará  no  mesmo  dia  o  facto 
ao  conhecimento  do  Ministro  da  Fazenda. 

Ao  art.   5^*6  §  3«— Elimine-se  a  palavra 
«queijos.  » 
Sobn.  16: 

Ao  art.  7»  —Accrescente-se:  <e  apparelhos 
para  o  fabrico  de  lacticínios.  > 

Sob  n.  17: 

Ao  art.  10— Elimine-se. 

Sob  n.  18: 

Ao  art.  11— Substitua-se  pelo  seguinte: 

O  sello  de  documentos  continuará  a  ser 
applicado  na  forma  e  segundo  as  prescn- 
pções  da  legislação  em  vigor,  com  as  se- 
guintes mo(Uficaçoes  : 

l.«  Nos  casos  do  omissão,  terá  logar  a  re- 

^lidação  : 


a)  pagando-se  10  vozes  o  valor  do  sello, 
até  30  dias  da  data  em  que  o  mesmo  se  tor- 
nou devido  ;  ,       .        « 

b)  pagando-se  25  vezes  o  valor  do  sello, 
até  60  dias  da  data  em  que  o  mosmo  se  tor- 
nou devido ;     .  ,,11 

c)  pagando-se  50  vezes  o  valor  do  sello, 
de  60  dias  por  deante,  a  contar  da  data  da 
omissão.  • 

§  Ficam  revogados  o  §  2»  do  art.  10  da 
lei  n.  559,  do  21  de  dezemhi'0  de  1898,  e  de- 
mais disposições  coiTespondontes. 

Sob  n.  19  : 

Ao  art.  12  e  seu  paragrapho  único— Sub- 
stitua-se pelo  seguinte :  ,     .      « 

Art.  Ficam  sem  effeito  as  autorizações 
para  arrendar  ou  alienar  a  Eátrada  do  Ferro 
Central  do  Brazil. 

Sob  n.  20: 


Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Ficam  extensivos  á  Companhia 
Internacional  de  Docas  e  Melhoramentos  os 
arts.  24  e  25  do  decreto  n.  4.228,  de  6  de 
novembro  de  1901,  que  autoriza  a  organi- 
zação da  Companhia  Docai  do  Rio  de  Janeiro. 

Sob  n.  21  : 

Accrescente-se  : 

Art.  A  lei  n.  641,  de  14  de  novembro 
de  1899,  será  executada  com  a  seguinte  mo- 
dificação : 

Art.  3.»  §  1  .«—Charutos,  cujo  preço  nao 
exceder  do  3(:^  o  milheiro,  cada  charuto 
cinco  réis. 

Sob  n.  22  : 

Accresconte-se  : 

Art.  São  do  domínio  dos  Estados  os  pró- 
prios nacionaes  que  no  regimen  transacto 
eram  destinados  a  serviços  que  passaram 
para  os  Estados  com  a  nova  organizado  po- 
litica e  bem  assim  os  que  naquella  época 
já  eram  utilizados  para  os  serviços  que  esta- 
vam a  cargo  das  antigas  províncias  e  conti- 
nuaram a  cargo  dos  Estados. 

Sob  n.  23  : 


€  Art.  São  isentos  do  imposto  do  sello  to- 
dos os  papeis,  documentos,  justificações,  etc., 
referentes  ao  casamento  civil  >• 

O  Sr.  Brido  Filho  (  pela  ordem  ) 
requer  verificação  da  votação  da  emenda 
n.  23. 

Procedendo-so  á  verificação,  reconbece-sa 
ter  sido  a  referida  emenda  sob  n .  23  appro- 
vada  por  1 12  votos  contra  3  ;  total  1 15, 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas,  as  seguintes  emendas: 
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Sob  n.  24  ^ 

«  Art.  As  iaenções  de  direitos  a  que  se  re- 
Ibrem  os  §§  22  e  23  do  art.  2^  das  disposições 
preliminares  do  decreto  n.  3.617,  de  19  de 
março  de  1900,  não  conGiprehendem  as  im- 
portações íèitas  por  particulares  para  at- 
tender  ao  cumprimento  de  contractos  de 
fornecimentos  feitos  com  a  União.» 

Sob  n.  25  : 
Accrescente-se  : 

<  Fica  o  Governo  autorizado^a  modiâcar  o 
regulamento  sobre  o  imposto  de  consumo, 
providenciando  para  que  os  agentes  fiscaes 
da  União  forneçam  guias  aos  charutos  a^cio- 
naes  destinados  á  exportação,  independente- 
mente do  pagamento  de  consumo  federal^ 
acautelados  os  interesses  do  fisco  >• 

Sob  n.  26  : 

Onde  convier,  accrescente-se : 

«  Art.  ^  A  transferencia  de  títulos  da  di^^ 
da  publica  interna  da  União  só  paga  o  sello 
proporcional,  nos  termos  do  n.  11  da  ta- 
beliã A  do  actual  regulamento  do  sello, 
ilinda  <^e  ella  se  opere  em  virtude  de  doação 
ifUer  etvos  ou  causa  mortis. 

Sob  n.  27  : 

€  Art.  Na  vigência  do  actual  exercício 
financeiro,  a  sellagem  das  bebidas  alcoólicas 
eerà  cobrada  no  duplo.» 

E*  annunciada  a  diicussão  única  das  emen- 
das do  Senado  ao  projecto  n .  206  D,  deite 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exercí- 
cio de  1902. 

O  Sr*   Germano   Basslocfaer 

(pela  ordem)  —  gr.  Presidente,  occupareí  a 
tribuna,  no  máximo,  por  dous  minutos. 
Desejo  apenas  dizer  que,votaQdo  pela  emenda 
do  Senado  que  augmenta  de  6:000$  os  ven- 
cimentos do  procurador  geral  da  Republica, 
o  foço,  certo,  de  que  se  trata  de  uma  remu- 
neração provisória  e  não  de  uma  elevação 
de  vencimentos,  porque  a  Constituição  im- 
plicitamente determina  que  não  podem  ser 
dimlBuidos  os  vencimentos  dos  membros  da 
magistratura  federal. 

Eu  acho  que  seria  da  no3?a  parte  muita 
precipitação  elevarmos  desde  iá  do  mais 
6:000$  os  voncimeatos  de  um  dos  membros 
da  magistratura  federal. 

Mas,  a  maneira  por  que  esta  redigida  a 
emenda  faz-me  crer  que  se  trata  apenas  de 
uma  verba  votada  para  ter  o  exercício 
provisório  e  não  de  uma  remuneração  que 
nearâ  sendo  fixa  no  orçi mento,  na  parte 
relativa  á  justiça  federal. 

E  seria  este  um  procedimento  da  Camará 
que  não  podia  ter  lugar,  de  forma  alguma, 


porque  além  desses  juiz^  já  terem  venci- 
mentos muito  largos,  de  forma  alguma  podem 
ser  diminuídos. 

O  Sr.  Cassuno  do  Nascimento  —  A  lei  6 
só  para  vigorar  um  anno. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer  —  Perfeita- 
mente, mas  o  que  eu  quero  é  fazer  isto  ficar 
bem  claro  desde  jã,  porque  no  anno  que  vem, 
si  alguém  tratar  de  apresentar  uma  emenda 
suppressiva  dessa  disposição,  não  se  venha 
dizer  que  se  está  violando  a  Constituição, 
diminuindo  vencimentos. ' 

O  Sr.  firlcio  F^llho  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  bem  vejo  que  esse  systema 
de  discursos  telegraphicos,  que  inaugurei 
hoje  nos  orçamentoá  vindos  do  Senado,  tem 
produzido  êffeito ;  bem  vejo  que  o  sy  stoma 
está  sendo  adoptado,  porque  o  illustr-e  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Germano 
Hassloctier,  acaba  de  executal-o. 

Continuando  no  mesmo  tom,  vou  fazor  um 
discurso  rápido* 

Sr.  Presidente,  tendo  necessidade  de  f aliar 
sobre  o  Orçamento  do  Interior,  quero  que  se 
saiba  que  presto  mais  um  serviço  fal laudo 
telegraphicamente.  (Riso.) 

No  Orçamento  da  Recoita  declarei  quo 
votava  a  favor  das  emendas  do  Senado,  não 
só  porque  estava  de  accjrdo  com  quasi  toias, 
como  principalmente  com  aquellas  quo  se 
referiam  ás  loterias  e  ás  farinhas. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  eicar- 
rada  a  discussão* 

Em  seguida  é  annunciada  a  votação  das 
emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  20G  D, 
deste  anno,  que  fixa  a  despoza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  ^  Interiores  para  o 
exercício  de  1902. 

São  successi vãmente  posta  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

«  A'  verba  n.  1 1  —  Auormento-se  do  6:000$, 
para  remuneração  provlsoiia  de  serviços  na 
Procuradoria  Geral  da  Ropublica.» 

«Averba  n.  IG  — Supprima-se  a  gratifi- 
cação para  o  chefe  do  Estado  Maior.» 

«A  verba  n.  20  — Accn\sconte-se:  «Para o 
serviço  quarentcnario  o  de  dosinlbcção  no 
Estado  do  Motto  Oro&so,  70:000$000»* 

«  A  verba  27  —  Mantenha-se  a  rostricção— 
«  Somente  durante  quatro  mez(;s». 

«A'  verba  n.  37  — Eleve-S3a  665:639.$6l)8, 
destinados:  150:000$  para  fundação  ou  ada- 
ptação de  um  edi'5cio  p  ira  a  Maternidade  o 
Escola  Profisáional do  Etifei-meiras  na  Capital 
Federal;  200:000?  para ostabelecer-sc  uma 
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estação  sanitária  de  l*  classe  a  ella  adaptan- 
do-se  as  obras  feitas  em  Tamandarô  e 
40:287$580  para  as  obras  do  Senado  Fede- 
ral.» 

<Supprima-se  o  artigo  que  revoga  expres- 
samente a  autoqização  para  a  revisão  do 
regulamento  do  corpo  de  bombeiros.» 

<Supprima-so  o  artigo  quo  transfere  o 
edifício  em  construcção  na  Lapa  á  Associação 
da  Policlínica  da  Capital  Federal.» 

€  Accrescente-se : 

Art.  Fica  o  Groverno  autorizado  a  man- 
dar imprimir  na  Europa  e  em  paiz  onde 
houver  maior  vantagem  a  òbJ^-Sertum 
Palmarum  do  botânico  brazileirò  Dr.  Bar- 
bosa Rodrigues,  abrindo  para  tal  flm  o  ne- 
cessário credito  e  de  accordo  com  o  autor.» 

«Arfc.  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar illuminar  por  electricidade  a  Casa  de 
Detenção  e  a  de  Correcção,  abrindo  o  neces- 
sário credito  é,  respectiva  installação.» 

£'  annunciadaa  discussão  única  da.  emen- 
da do  Senado  ao  projecto  n.  259  D,  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  exercício  de 
1908. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada, 
a  seguinte  emenda  do  Senado  : 

A'  verba  5*  :  —  Supprimam-se  as  con- 
signações de  4:000$  para  um  chancellerno 
Porto  o  de  28:000$  para  o  augmento  da  re- 
presentação das  legações  na  Hespanha,  San- 
ta Sé,  Suissa,  Bélgica,  Paraguay,  Bolívia  e 
Peru,  ficando  essas  legações  com  a  mesma 
dotação  do  orçamento  vigente  ;  augmente- 
se  de  4:000$  para  o  vice-consulado  de  Posa- 
das, de  2:000$  para  o  cônsul  geral  cm  Nova 
York,  de  7:500$  para  vencimentos  de  cônsul 
no  Chile,  de  7:500$  para  o  restabelecimento 
do  cônsul  geral  de  2^^  classe  em  Genebra  e 
de  3:000$,  sendo  1:000$  para  cada  um  dos 
1°»  secretários  das  legações  do  Peru,  Bolí- 
via e  Paraguay. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  321  B,  de  1901,  com  parecer  sobre  emendas 
oferecidas  na  discussão  do  projecto  n.  321,  | 


desto  anno,  que  concede  a  D.  Leopoldina  de 
Figueiredo  Accioli,  viuva  do  capitão  de  fra- 
gata graduado  Carlos  Accioli,  a  pensão 
mensal  de  200$000,  sem  prejuízo  do  montepio 
e  meio-soldo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discuââo 
uníca,  salvo  as  emendas,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  321  B— 1901 
(Do  S«nado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  concedida  a  D.  Leopoldina 
de  Figueiredo  Accioli,  viuva  do  capitão  de 
fragata  graduado  Carlos  Accioli,  durante  a 
sua  viuvez,  sem  prejuízo  do  noontepio  o 
meio-soldo  do  seu  marido,  a  pensão,  mensal 
de  duzentos  mil  réis,  com  reversão,  no  caso 
de  morte,  para  suas  filhas  emquanto  soltei- 
ras; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  o  approvada  a 
seguinte  emenda  do  Sr.  Fausto  Cardoso : 

£*  concedida  a  reversão  da  quota  que 
cabia  aos  filhos  de  Tobias  Barreto  de  Mene- 
zes, emquanto  menores,  na  pensão  concedida 
á  viuva  e  a  estes,  á  mesma  viuva  logo  que 
por  effeito  de  maioridade  cesse  o  beneficio 
cm  favor  dos  filhos. 

O  Sr.  Brlcio  Filho  (pela  ordem}^ 
Sr.  Presidente,  a  Commissão  manda  appro- 
var  as  emendas,  destacando-as  do  projecto  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Sim,  senhor  ;  depois 
de  approvadas. 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Germano  Hassiocher  : 

Accrcscentc-se  :  Fica  restabelecida*  da 
data  dtísta  lei  em  deante,  em  favorda  Exm." 
Sra.  Viscondossa  de  Pelotas  e  smoi  filhas, 
emquanto  solteiras,  a  pensão  de  500^  que 
havia  sido  concedida  ao  ^ande  servidor  da 
Pátria  general  Camará,  visconde  de  Pelots». 

As  emendas  approvadas  vão  ser  destacadas 
para  constituírem  projecto  especial  e  pas- 
sarem a  nova  discussão  na  forma  do  Regi- 
mento. 
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17.034:46a$667 

2.286:0Ô5$U00      9.600:0001000 
25.756:0á4$009 


100:000$000 


4.388: 179$949 
2.708:653$374 

1.003:945$000 
403:000$000 
350:70(^000 
292:742^00 


678:540$000 


B*  8601  debate  approvada  a  seguinte 

RBDAOÇZO 

N.  290  D  —  1901 

Jíedacção  final  do  projecto  n.  290,  deste  anno^  que  fiaa  a  despezado  Ministério  da 

Fazend'i  para  o  ecoercicio  de  1902 

Ari.  l.<»  O  Presidente  da  Republica  ó  aatorizado  a  despender  pelas  repartições  do 
MiniRterio  da  Fazeoda,  oom  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  em  oorot 
3K251:7^3f825;  em  papel,  83.874:2I7$906r   •   . 

0Ua6  PAPEL 

1  •  Jaros  e  mais  despezas  da    divida   externa 

2.  Jaros  e  amortização  dos  empréstimos*  internos 

3.  Juros  da  divida  interna  fumiada 

4.  Pensionistas,  sendo  300:000$  para  despezas  de  fu- 
neral, novas  pensões • 

5.  Aposentados 

6.  Tbesouro  Federal  augmentada  de  9:000$000  paia 
telegrammas  no  exterior 

7.  Tribunal  de  Contas 

8;    Recebedoria  da  Capital  Federal 

9.    Caixa  de  Amortização 

10.    Cisa  da  Moeda,  dimiauida  a  verba  de  material 

Sara  a  fabricação  das  moedas  de  nicleel  e  bronze, 
e  15:000$  para  10:000$;  a  de  combustivel,  de 
80:000$  para  60:000$;  a  de  papel,  tinta,  óleos, 
vernizes,  gomma  (para  seiios,  estampilhas,  etc.)« 
de  80:000$  para  60:000$  e  a  demateriaespara  as 
obras,  de30:000t  para  15:000^000 

11.  ImjH*ensa  Nacional  e  Diário  0/^ia<  inclusive  a  im- 

pressão  de  2.000  exemplarei  áo  Boletim  de  Legis- 
lação Brazileira,  organizado  pelo  cidadão  Paulo 
Tavares.  Desse  Boletim  publicado  em  12  íkscicuios, 
l  .000  exemplares  ficarão  para  o  Governo  e  1.000 
serão  dados  como  única  recompensa  ao  seu  orga- 
nizador, que,  si  desejar  fazer  maior  tiragem,  po- 
derá fazel-a  mediante  pagamento  do  papel  ne- 
cessário  

12.  Laboratório  Nacional  de  Analyses  na  Alfiandega  da 

Capital  Federal,  elevada  a  15:200$  a  verba  des- 
tinada ao  material,  sendo:  para  livros,  Jornaes 
seientificos  e  objectos  de  expediente,  talões  e  publi- 
cações, 4:500$;  acquiâição  de  reactivos  a  instru- 
mentos e  conservação  destes,  8:000$;  consumo  de 
gaz,  1:200$;  despezas  extraordinárias  e  eventuaes 
inclusive  asseio  do  edifício,  1 :500$;  para  os  três  ser- 
ventes, 3:60^>$ ,  e  mais  18:000$,  importância  de  80 
quotas  á.  razão  de  15  Vo  sobre  a  renda  ató  o  máxi- 
mo de  1 20 :  000$ ^ 

13.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazenda  nacio- 

naes,  deduzidos  6:000$  pedidos  para  pagamento  do 
fiscal  da  Companhia  de  Saneamento  do  Rio  de 
Janeiro 

14.  Delegacia  do  Thesouroem  Londres 

15 .  Delegacias  fiscaes 

16.  Alfândegas  :  augmentada  de  4:000$  para  o  mate- 

rial da  Alfondega  do  Rio  Grande  do  Norte,  sendo  : 
S:000$  para  acquisição  de  um  escaler  e  %:000$  para 
compra  do  material  fixo  e  rodante  para  o  serviço  das 
capatazias:  da  7:600$  para  a  Alfandega  de  Santa 
Anna  do  Livramento,  no  Ebtado  do  Rio  Qrande  do 


1.160:340$000 


36:6C0$000 


88:600$000 


71 :280$000 
1.512:718$000 
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SuU  sendo:  1:600$  de  ordenado  do  admiDlstrador 
das  capatazias  6  9  qaotas,  1:200$  para  2  serveotas 
6  4:80G$  para  aluguel  da  casa  em  que  foncoiona  a 
repartição  e  elevado  a  174  o  numero  de  quotas 
nesta  Alfandega ;  de  9:600$  para  a  Álfkndegade 
Penedo,  Estado  de  Alagoas,  sendo:  6:000$  para 
concerto  do  cuUer  pertencente  á  mesma  alíánoega 
e  3:000$  para  oompra  de  tubos  para  a  lancha  On^ 
dina  a  reduzida  de  75:320$,  importanoia  das  quotas* 
de  conformidade  com  a  tabeliã  infra 


cimo 


9.4U:84a$lOO 


Tabeliã  das  quotas  que  derem  perceber  os  empregados  das  Alitodegas 


ALFANDEGAS 


Man&os.... 

Belém 

Maranhão •• 

Parnabyba 

Fortaleza , 

Natal 

Parahyba 

Recife 

Maceió 

Penedo 

Aracaju 

Bahia 

Victorla 

Macahé 

Capittl  Federal... 

Santos 

Paranaguá 

Florianópolis 

Rio  Grande  do  Sul 

Porto  Alegre 

Uruguayana 

Livramento 

Corumbá 


LOTAçIo 


7.000: 

17.000: 

4.000: 

500: 

2.600: 

100: 

900: 

18.000: 

1.700: 

140: 

300: 

14.000: 

250: 

60: 

65.000': 

27.000: 

1.500: 

850: 

8.000: 

4.000: 

600: 

300: 

1.400: 


000$000 
000$000 
000$000 

000$00o 
00(^000 
000$000 
000$000 

ooosooo 

000$000 
000$000 
000$000 
000$000 
000^000 
000$000 
000$000 
000$000 
000$000 
000$000 
00(^00 

ooosooo 


000$000 


POROENTAaBNS 


K80 
1.30 
1.40 
2.70 
2.00 

10.00 
2.10 
0.94 
2.20 

12.00 
3.50 
0.95 
6.09 

20.00 
0.75 
0.67 
1.90 
2.60 
065 
1.30 
5.00 
4.00 
3.10 
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126:000$0OO 

221l000ÍOOO 

56:1 

13:1 

40:( 

10:i 

18:t 

169:20Q$000 

37:400$000 

16:800$000 

10:500$000 

133:000$000 

15:000ÍOOO 

12:000$000 

487:50QÍOOO 

153:900$000 

28:500f000 

22:100$000 

52:O0Q$Õ0O 

52:OOQ$000 

30:00^000 

12:OOÕ$000 

44:8001000 


1.762:100$000 


17.  Mesas  de  rendas '.,,. 

18.  Empregados  de  repartições  e  legares  extinctos 

19.  Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos  de  consumo 

20.  Com  missão  de  2  Vo   a^s  vendedores  particulares  de 

estampilhas ju 

21.  Ajudas  de  custo 

2i.  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraoi^ina« 

rios 

23.  Juros  dos  bilhetes  do  Tbesouro , 

^^4.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphSos 

Juros  das  Caixas  Económicas  e  Monte  de  Soooorro... 

Joros  diversos............. 


724:220$000 

82:959$98Ô 

2.849:400$000 

15O:00Q$OQO 
40:000^000 


.....•«••f.. 


5.700:< 

9):000|000 
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27.  Porcentagem  pela  oolxranca  exeeativa  pelas  dividas  da 

Udíío 100:00(ttOOO 

28.  Gommisa&o e oorretageni • a.»  20:0009000 

29.  Despezaa  eventaaea 1SO:000$000 

30.  Reposições  e  reatitaicões 50:000$000  450:000j000 

31.  Exercidos  findos 2.000:000$000 

32.  Obras,  sendo  na  Capital  Federal   180:000$   e  nos 

Estados 600:000$,  comprehendendo-se  nesta  verba: 
de  200:000$  para  construcção  de  uma  ponte  de 
descarga  na  Alfandega  do  Ceará,  2:000$  para 
oonstmcQfto  de  um  posto  fiscal  em  Parapuca,  Es- 
tado de  Alagoas,  e  1:500$  para  constracção  de  outro 
posto  fiscal  no  pontal  da  barra  do  S.  Frandsoo,  no 
Estado  de  Alagdas 750:000$000 

33.  Créditos  especiaes • 2.379;267$sei 

APPLICAÇXO  DA  RBNDA  COH  DBSTINO  BSPBOAL 


34.  Fundo  de  resgate . 


importância   da  receita  orçada 
sob  esta  rubrica 2.d20:000$000 

mais  metade  dos  saldos  que  se 
operarem  no  orçamento ••••  $ 


35.  Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos : 


papel. 


importância     da     receita     or- 
çada       6.0QO:000$000 

mais  metade  dos  saldos  qae  se 
apararem  noorçamento •.  $ 


36.  Obras  dos  melboramentos   dos   portos,    executadas 

á  custa  da  União,  importância  orçada 2.530:000$000 

37.  Serviço  de  soccorro  naval  no  porto  do  Rio  de  Janeiro, 

importância  orçada • 72:000$000 

Art.  2.*  O  fundo  de  amortização  dos  empréstimos  iaternos,  papel,  serA  constituído  com 
os  seguintes  recursos  : 

.  a )  as  apólices  adquiridas  com  a  receita  proveniente  da  venda  de  géneros  e  próprios 
nácionaes,  arrendamentos  e  aforamentos  determinados  no  art.  S"*  da  lei  n.  74 i,  de  26  de 
dezembro  de  1900  ; 

b  )  as  apólices  adquiridas  com  o  saldo  ou  excesso  entre  os  recebimentos  e  as  restituições 
de  deposites ; 

c  )  as  apólices  já  adquiridas  e  as  que  o  forem  sendo  pela  Caixa  de  Amortização  com 
os  juros  não  recIama'ios,  noeterm(»s  da  lei  de  28  de  outubro  de  1848,  art.  48,  e  regulamento 
n.  9370,  de  14  de  fevereiro  de  1885,  art.  94  ; 

d )  as  apólices  adquiriJas  com  as  verbas  que  para  esse  fim  forem  votadas  annualmente 
pelo  Congi-esso. 

Art.  3.^  Todas  as  apolicds  adquiridas  pela  forma  indicada  no  art.  2P  serão  escripturadas 
na  Caixa  de  Amortização  sob  o  titulo  <  Funde  de  amortização  dos  empréstimos  internos^ 
papel »  e  OS  respectivos  juros  serão  empregados  na  compra  de  novas  apólices  que  irão 
augmentar  o  dito  fundo. 

Art.  4.0  Da  renda  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  será  abonada  ao  seu  pessoal, 
em  effectivo  exercicio  e  ^em  prejuízo  de-  seus  vencimentos  actuaes,  a  quantia  de  15  Vo 
sobre  a  lotação  de  120:000$,  dividida  em  80  quotas,  assim  distribuídas  : 

1  Director 10  2:2505000 

2  Chimicos,  l^^ciasse,  7  cada  um 14  3:150$000 

4         >         2«      »      O    »        » ,  24  5:400$000 

4         >         3*      >      5    >       > 20  4:600$000 

1  Escripturario 5  1:125$000 
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1  Amanuense , 8        675$0OO 

}  porteiro-ooQseryftdor. .,, 4       90^000^ 

*  80    18:0001000 

Art«  5.^  Os  trabalhos  graphioos  e  accossorios  das  repartições  e  estibelecimonfos 
públicos  da  Capital  Federal,  para  cnja  despeza  são  consignadas  verba  nesta  lei,  serão 
executados,  exclusivamente,  pela  Imprensa  Nacional,  n&o  devendo  ser  ordenada  nem  paga 
despeza  alguma,  por  conta  das  mencionadas  verbas,  sinSo  de  conformidade  com  este  pre- 
ceito. Bxceptuamse  desta  regra  os  serviços  peculiares  da  Alfandega  da  Capital  Federal  e 
os  da  Repartição  de  Estatística,  que  continuarão  a  ser  feitos  nas  offlcinas  typographicaa 
dessas  repartições. 

Paragrapho  unioo.  S6  por  ordem  expressa  do  Ministro  da  Fazenda  e  nos  lermos  determi- 
nados no  decreto  n.  1541  C,  de  31  de  agosto  d^e  1893,  poderá  ser  feito,  na  mesma  Imprensa, 
qualquer  trabalho  para  particulares,  com  o  pagamento  a  prazo,  e,  gratuitamente,  só  com 
autorização  legislativa. 

Art.  6.0  Os  vencimentos  por  substituição  dos  empregados  de  Fazenda  se  regalarão 
pela  forma  estabelecida  na  decisão  do  Ministério  da  Fazenda,  n.  234,  de  23  deabrU 
de  1879. 

Art.  7.0  As  despezas  coro  funeraes  dos  fanccionarios  públicos  ficam  sujeitas  ao  registro 
a  posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  164  do  regulamento  que  baixoa  oom 
o  decreto  n.  2409,  de  2à  de  dezembro  de  1896. 

Art.  8.0  Ficam  approvados  os  créditos  na  sommade  1.030:03^19,  ouro^  e  12.329:83S¥58Ô 
papel,  constantes  da  tabeliã  A,  que  acompanha  esta  lei. 

Art.  9.0  Fica  o  Governo  autorizado: 

§  1 .0  A  ampliar  até  25  annos  os  prazos  para  arrendamento  dos  campos  de  pastagem  da 
fazenda  d^  Sant^i  Cruz,  inserindo  nos  contractos  que  celebrar  clausulas  que  assegurem  o  sa- 
neamento dos  mesmos  campos,  de  conformidade  com  a  autorização  do  art.  3o,  letiras  c,  d,  «, 
da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900,  que  continua  em  vigor. 

§  2.0  A  despender,  da  quantia  que  tem  de  receber  do  Banco  da  Republica,  em  paga- 
mento de  sua  divida,  a  importância  necessária  para  adquirir,  por  compra  ou  construoção, 
prcdios  necessários  para  serviço  federal  e  objectos  de  valor  artístico  para  a  Academia  de 
Bellas  Artes. 

§  3.0  A  abrir  no  exercício  de  1902  créditos  supplementares,  até  o  máximo  de 
8.000:000$,  as  verbas  indicadas  na  tabeliã  B,  que  acompanha  a  presente  lei.  A's  verbas 
—  Soccorros  públicos  —  e  Exercícios  findos  —  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplemen- 
tares em  qualquer  nrez  do  exercício,  comtanto  que  sua  totalidade  computada  com  as  dos 
demais  créditos  abertos,  nio  exceda  o  máximo  fixado,  respeitada,  quanto  ã  verba  —  Exer- 
cícios findos  —  a  disposição  da  lei  n.  3230,  de  3  de  setembro  de  1881,  art.  11 . 

No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  compreheniem  os  créditos  abertos  aos  ns.  5« 
6,  7  e  8  do  orçamento  do  Ministério  do  Interior. 

§  4.0  A  liquidar  os  deliitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilies  â  lavoura. 

§  5.0  A  concedes  o  premio  de  50$  por  tonelada,  aos  navios  que  forem  construídos  na 
Republica  e  cuja  arqueação  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo,  para  isso,  abrir  os  cré- 
ditos que  forem  necessários. 

§  6.0  A  levar  a  credito  do  coUeçtor  das  rendas  federaes  da  cidade  de  Queluz.  Estado 
de  Minas  Goraes,  José  Augusto  Moreira  de  Mendonça,  á  importância  de  2:790$520,  que  Ibe 
foi  debitada,  proveniente  de  estampilhas  de  sello  adheslvo  e  de  impostos  de  consumo,  rou- 
badas por  meio  de  arrombameuto  do  ediíicio  em  que  fUnccionava  a  collectoria,  como  ficou 
provado  pelo  inquérito  e  pronuncia  dos  criminosos. 

§  7.0  A  despender,  mediante  avaliação  pela  Imprensa  Nacional*  a  quantia  necessária 
para  a  impressão,  até  o  numero  de  três  mil  exemplai  es,  da —  Carta  Descri ptiva —  para  o 
enslDo  intuitivo  nas  escolas  primarias,  de  Júlio  César  Pinto  Coelho  e  Albino  Alves  Filbo. 

§  8.*  A  elevar  á  categoria  de  1"*  ordem,  sem  augmento  de  despeza,  a  Mesa  de  Rendas 
de  Camociíu,  no  Estado  do  Ceará. 

§  9.<>  A  relevar  á  mesi  administrativa  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  e  Hospital  de 
Lázaros  de  Sabará  ( Minas  ),  da  obrigação  do  pagamento  da  quantia  de  1:'^|250,  eorres- 
pondonte  á  liquidação  das  três  quintas  partes  do  extincto  vinculo  de  Jagu&ra. 

§  10.  A  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  a  oonstrucção  ou  acquisicfto  de  uiD 
prédio  para  a  Alfandega  da  Parnahyba* 


8B88Z0  tu  19  DB  DEZBttditO  DB  1901  SOS 


g  11»  A  pafifar  ao  oidadSo  Aputehro  Motta  a  quantia  de  6:530$I07,  qne  deixou  de  lhe 
ser  paea  por  (klta  de  verba  q  oqjo  direito  lhe  foi  reconhecido  por  despacho  do  Ministério  da 
Faseoati»  de  10  de  outubro  de  1899. 

§  12.    A  mandar  pagar  aos  empregados  das  Alfandegas  a  porcentagem  relativa  ao 
aogmento  da  renda  veriâcado  no  ezercicio  de  1901 ,   comparado  com  o  ezercicio  anterior,  ' 
de  conformidade  com  a  doutrina  estabelecida  no  art.  41  da  lei  n*  428,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  abrindo  para  esse  fim  o  necessário  credito. 

§  13.  A  relevar  o  thesoureiro  do  papel-moeda  da  Gaiza  de  Amortização  da  responsa* 
biliJadee  pagamento  da  importância  relativa  ao  desíi&lque  dado  pelo  ez-fiel  Arnaldo  Vieira 
da  Gamara. .  Nessa  relevação  nSo  se  comprehende  a  importância  de  40:000$,  valor  da 
fiança  prestada  pelo  mesmo  thesoureiro. 

§  14.  A  despender  até  a  quantia  de  50:000|  para  auziliar  as  despezas  feitas  pela  Socie- 
dade Nacional  de  Agricultura  com  o  Congresso  Nacional  de  Agricultura,  que  se  reuniu 
nesta  capital  em  setembro  do  corrente  anno,  podendo  mandar  publicar  na  Imprensa 
Nacional  os  trabalhos  apresentados  e  os  stenographados,  inclusive  as  monographlas  e 
memorias. 

g  15.  A  tomar  eztensivas  a  todas  as  Al&ndegas  as  disposisões  do  art.  254,  g  2»  da  Nova 
Ck)n80lidação  das  leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  inciuindo*se  os  vinhos  em  cascos 
entre  as  mercadorias  susceptivois  de  corrupção,  a  que  se  refere  o  dito  paragrapho. 

§  lô.  A  rever  o  regulamento  sobre  facturas  consulares  para  o  fim  de  modifioal-o, 
eliminando  disposições  que  a  pratica  tenha  aconselhado  e  adaptando-o  de  modo  mais  con- 
veniente aos  fins  a  qne  so  destina. 

§  17.  Mahdar  publicar  na  Imprensa  Nacional  a  Historia  da  guerra  da  triplica  alliança^ 
escripta  pelo  finado  Arthur  Montenegro. 

g  18.  A  elTectuãr  o  empréstimo  de  300:000$  ao  Estado  do  Espirito  Santo,  dizendo  para 
esse  fim  a  necessária  operado  de  credito. 

g  19.  A  abrir  o  credito  na  importância  de  6:975|6S0,  devidi  ao  Dr.  Ernesto  Augusto 
da  Silva  Freire,  em  virtude  de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Faddrai,  de  16  de  maio 
de  1900,  para  pagamento  de  seus  ordenados  de  juiz  de  direito  em  disponibilidade. 

g  20.  A  pagar  á  viuva  de  Manoel  Soares  Lisboa  a  importância  das  pedras  forneaidas 
por  seu  marido  ao  Governo,  para  a  construcção  da  Estrada  de  Perro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana,  bem  como  o  respectivo  transporte. 

g  21 .  A  liquidar  c jm  o  Banco  Emissor  d.)  Pernambaco  da  forma  porque  liquidou  com 
os  outros  bancos  eml^oroj  abrindo  para  isso  o  credito  necossarlo. 

Art.  IO.  Continuam  em  vigor,  no  exercício  desta  lei,  as  disposições  dos  ns.  2,  9, 
12,  23,  24  e  28  do  art.  29  da  lei  n.  746,  de  Sf9  de  dezembro  de  1900,  bem  como  a  do  art.  32 
da  mesma  lei  e  a  do  art.  2",  n.  XIV  da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900,  que  per- 
mitte  a  venda  de  estampilhas  aos  fabricantes  nacionaes,  a  prazo  de  três  mezes. 

Art.  II.  Pica  elevado  a  15  %  o  mazimo  de  porcentagem  de  que  trata  o  art.  29,  n. 
da  lei  que  fizou  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  ezercicio  de  1901  • 

Art.  12  Fica  revogada  a  disposiçXo  do  n.  6  do  art.  29  da  lei  n.  746,  de  29  de  outubro 
do  auno  passado,  que  prescreve  a  divisão  do  vencimento  dos  collectores  e  escrivães  em 
quota  fiza  e  pro^rcional,  e  considerado  o  dito  vencimento  somente  como  porcentagem. 

Sala  das  CommissSes,  19  de  dezembro  de  1901.  —  Araújo  Oôes,-^  Viriato  Mascare- 
nhis. 

TABELLA  A 

Láfl.  589  je  9  de  setnibro  de  1850,  art.  1  §  6  en.  2.3iS  de  25  de  agosto,  art.  20 
Ministério  da  Justiga  e  Negócios  Interiores 

EIKERCICIO  OK    10OO 

Decreto  n.  3589  —  de  9  de  fevereiro  de  1900 

Abre  o  eredito  especial  para  pagamento  de  premies  e  das  despezas  de  im- 
preiafto  das  obras  —  Do  endirei lamento  forçado  dos  cyphoticos.  Di- 
reito Penal  de  exercito  e  armada.  Código  Penai  commentado  e 
CompendlD  de  Historia  Qerftl  de  Pireilo    .    .    ,    •     .    t    »    •    »  26:4601000 

ç«m|ira  Vol,  VtU  (H 
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Decreto  n.  3683  •«•  de  16  de  junlio  de  190o 

Abre  o  credito   tQpplementar  á  verba  —  Socoorroe  Pnblleos  —  do  ezer- 

cicio  de  1900 ^    .    .  550:000|MO 

Decreto  n«  3728  •—  de  4  de  agosto  de  1900 

Abre  o  credito  extraordinário  para  indemnizar  ao  Dr.  João  Paulo  de 
Canralbo  de  despezas  que  fes  na  Europa  no  desempenho  de  com* 
missão 8:000|000 

Decreto  n.  3736  —  de  11  de   agosto  de  1900 

Abre  o  credito  ezlraordinario,  ao  cambio  de  27,  para  premio  ao  Dr.  Tito 
dos  Passos  de  Almeida  Rosas  quando  alamno  na  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife .     •    •  4:200|000 

Decreto   n.  3736  —  de  11  de  agosto  de  1900 

Abre  o  credito  eactraordinario  pari^  pagamento  dos  Tencimentos  do  pre- 
parador de  histoloffia  da    Faculdade  de    Medicina    do    Rio  de  Ja-  ^^tu^^ 
neiro  Dr.  Emani  Carlos  de  Meneies    Pinto 8801045 

Decreto  n.  3766  i^  de  88  de  setembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  para   as  Terbas  — >  Subsídio  de  Senadores 

— 141:7501  e  — Subsidies  de  Deputados  —  477:000|000 6t8:750{000 

Decreto  n.  3767  —  de  88  de  setembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  — >  Secretaria  do  Senado— 
32:700(1  e  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —  46*000$  do  actual 
exercido .   *.    .  78:700$000 

Decreto  n.  3813  —  de  18  de  outubro  de  1900 

^.bre  e  credito  supplementar  ás  Terbas— Subsidio  de  Senadoree— i41:750| 

6  Subsidio  de  Deputados  —  477:000$  do  actuai  orçamento    ....  618:750$000 

Decreto    n.  3814  —  de  18  de    outubro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  —  Secretaria  do  Senado— 32:700$ 
e  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  —  46:000$  do  actual  orça- 
mento    7 78:700$000 

Decreto  n.  3823  —  de  10  de  novembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  á   verba  —  Socoorros   Publico»— do  actual 

exeroicio 550:000|000 

Decreto  n.  3827— de  17  de  novembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  &s  verbas  —  Secretaria  do  Senado— 32:700$ 
—  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —  46:000|  do  exercido  cor- 
rente           •     78:700$000 

Decreto  n.  3828  —de  17  de  novembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas — Subsidio  dos  Senadores— 141:750$ 

e  Subsídios  dos  Deputado9^^77:000$  do  exercicio  corrente.     .     •    .  61d:750$000 

Ddcreto  n.  3861  —  de  15  de  dezembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas — Secretaria    do    Senado— 32:700$ 

e  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados — i6:000|  do  actual  exercicio.  78:7O0|000 

Decreto  n.  3dôa  —  de  15  de  dezembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas — ^Subsidies  de  Senadores  — >137:025$ 

e  Subsídios   de  Deputados— 461: 100|  do  actuai  exercicio  .     .     ,     .    •  598:12S$000 

Decreto  n.  3966  —  de  23  de  margo  de  1901 

Abre  o  aredito  supplementar  á    verba— Soccorros  Públicos — do    actual 

exercicio 216:361$3iO 
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BX.BRGIGIO  DB    1900 

Decreto  n.  8760  —  de  23  de  agosto  de  1900 

Abre  o  credito  espeoial  destinado  a  oooorrer  ás  despesas  eo:n  a  Tsrift- 
eaçâo  da  naaceste  do  Kfto  Jararj 

Decreto  n.  3847  —  de  6  de  desembro  de  1900 

Abre  o  credito  para  liquidar  defini tiTamen te  as  reclamaçdes  de  diversas 
legaç((es  estrangeiras  pelo  impoito  sobre  navios  das  respectivas  na- 
eionalidades,  indevidameote  cobrado  pelos  Estados  de  Pernambuco  e 
Alagoas  ••••« • 
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Decreto  n.  3627  —  de  28  de  março  de  1900 

▲bre  o  credito  para  pagamento  da  differença  de  salários  devida  a  ope« 
rarios  eitraordinarios  dispensados  do  Arsenal  de  Marinha  deeta 
capital  no  anno  de  1S09 

Decreto  n.  3853  —  de  12  de  deiembro  de  1900 

Abre  o  credito  para  pagamento  ao  almirante  Jeronymo  Francisco  Gon- 
çalves da  differença  oe  vencimento  desde  a  data  da  sna  reforma  até 
A  da  sua  reversio  ao  serviço  activo  da  armada.    • • 
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Decrete  n,  3706  —  de  20  de  JoUio  de  1900 

Abre  o  credito  extraordinário  para  paj^mentosde  diárias  a  qve  tem  di- 
reito o  capltio  reíormado  ao  exercito  Carlos  Augusto  Ferreira  de  As- 
sumpção   

Decreto  n.  3796  —  de  11  de  outubro  do  1900 

Abre  o  credito  para  pagamento  da  gratificação  de  engajado  ao  ez  !•  sar- 
gento do  corpo  de  operários  militares  do  Arsenal  de  Ouerra  desta  Ca- 
pital Augusto  Cândido  Pereira  Baptista  de  Oliveira 

Decreto  n.  3849  —  de  7  de  desembro  de  1900 

Abre  o  credito  eepeeial  para  occorrerao  pagamento  de  vencimentos  atra- 
sados do  pessoal  encarregado  da  conservação  da  Fabrica  de  Guerra 
Ipanema • 

Decreto  n.  3970  —  de  26  de  março  de  1901 

Abre  o  Sredito  lupplementar  a  verba  Í6«  —  Material— consignaçio  n  34 
«-Transporte  de  tropas  do  orçamento  vigente 
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Decreto  n.  3637  —  de  2  de  atoll  de  1900 

Abre  o  credito  especial  aonivaleale  a  cem  mil  libras  sierlinas  para 
ooeorrer  ao<f>agameuto  de? ido  á  Ceará  Harbour  Corporation,  Limiled 
noa  termos  do  decreto  n.  3602,  de  fevereiro  do  correate  anno.     •    • 

Decreto  n.  3Ô51  —  de  abril  de   1900 

ilibre  o  credito  especial  para  ooeorrer  ao  pagamento  das  differeacas  qva 
soffreram  nos  seus  vencimentos  durante  o  exercício  de  Í897  ca 
condnctores  de  1*  e  3^  ciasses  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Braxil 

Decreto  n.  3672  — de  4  de  Junho  de  1900 

Abre  o  credito  especial  destinado  ao  pagamento  da  indemniiaçao  de 
250:000t  ao  Banco  União  do  S.  Paulo  e  409:000|  ao  engenheiro 
Francisco  de  Almeida  Torres  pela  rescisão  dos  respeciivos  contractos 
da  fundação  de  núcleos  coloniaes 

Decreto  n.  3773  —  de  24  de  setembro  de  1900 

Abre  o  credito  para  o  pagamento  devido  a  Alceste  Petterle  pela 
empreitada  da  estrada  de  rodagem  do  Porto  de  Cima  a  Figueira 
de    Braço  no  Paraná.    .     i »    • 

Dacreto  n.  3857  —  de  16  de  desembro  de  1900 

Abre  o  credito  afim  de  saldar  a  indemnização  arbitrada  aos  herdeiros 
de  Joseph   Hancoz 

Decreto  n.  3923  —  de  16  de  fevereiro  de  1901 

Abre. o  credito  para  ooeorrer  ás  despesas  com  a  construcção  da  linha 
lelegraphica  de  Cuyabá  a  Curumbá 

Decreto  n.  3954  —  de  12  de  março  de  1901 

Abre  o  credito   para   ooeorrer   ao    pagamento  das    diárias  de   trana- 

g>rte   dos  engenheiros    e   conductores  teohnicos    da   Inspecção    daa 
bras  Publicas  da  Capital  Federal  relativaa  aos  meaea  de  janeiro 
a  dezembro  do  exercício  findo  de  1898 

Decreto  n.  3955  —  de  12  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  em  ouro  para  ocoorrer  ao  pagamento  da  gratificação 
devida  ao  escripturario  da  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres  Dário 
Caetano  da  Silva 
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Decreto  n*  3643—  de  16  de  abril  de  de  1900 

Abre  o  credito  especial  para  occorrer  ao  pagamento   do  premio    devido 
a  Silva    Moreira  &   Comp 

Decreto  n.  3685  —  de  19  de  Janbo  de  1900 

Abre  o  credito  para  occorrer  ái  despesas  com  o  estabelecimento  da  Alfan- 
dega de  Porto  Alegre.     .    , .»•*.•• 
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Decreto  n.  3821  —de  9  de  moTembro  de  1903 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de  contas  de  fornecimentos  feitf» 
ao  director  do   Jardim   Botânico 

Decreto  n.  3852—  de  11  de  dezembro  de  1900 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  das  despesas  feitas  com  a  re- 
cepção do  Sr.  Presidente  da  Republica  Argentina 

Decreto  n.  3906  —  de  14  de  Janeiro  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  do  direito  creditório  reconhecido  a  Karl 
Valais  A  C.«,  Augusto  Leuba  à.  C",  e  Aretz  A  C.^,  por  accord&o 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  20  de  outubro  de  1900    •     .    • 

Decreto  n.    3909  —  de  21  de  Janeiro  de  1901 

Abre  o  credito  supplementar  á  yerba— Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deraly  no  exercício  de  1900 • 

Decreto  n.  3936— de  25  de  fevereiro  de  1901 

Abre  o  ccedilo  supplementar  em  ouço,  á  ?erba  Caixa  da  Amortlxação 
do  exercício  de  1900 

Decreto  n.  3939  —  de  25  de  fevereiro  de  1901 

Abra  o  credito  supplementar  á  Terba^ Alfandegas,  do  exercicio  de 
1900 

Decreto  n.  8961  —  de  18  de  margo  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  da  indemnização  detida  a  Eduardo 
lfartins'A  C,  em  firtude  do  aceordão  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
derai, de  23  de  agosto  de   1899 

Decreto  n.  3972  —  de  27  de   março  de  1901 

Abre  o  credito  sapplementar  á  verba—* Mesas  de  Rendas,  do  exercício 
de  1900 

Decreto  n.  3973  —  de  27  de  msrço  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  do  direito  creditório  reconhecido  a  Pires 
Coelho  A  Irmãos,  por  aceordão  do  Supremo  Tribunal,  de  30  de  ja- 
neiro do  corrente  anno •     .     •    .     . 
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Decreto  n.  3974  — de  27  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  occorrer  ao  pagamento  de? ido  a  João  de  Aquino 
Fonseca  e  Fonseca  Irraãos  db  C.«  em  virtude  de  sentença  do  iuiz 
federai  de  Pernambuco,  confirmada  por  aceordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  • • • 

Decreto  n.  3975  — de  27  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  do  direito  creditório  reconhecido  a  Pires 
Coelho  Ã  Irmãos  e  outros  por  aceordão  do  Supremo  Tribunal  de  21 
de  noTembro  de  1900 • 

Decreto  n.  3976  — de  27  de  março  de  1901 

Abre'  o  credito  para  liquidação  do  direito  creditório  reconhecido  a  SiWa 
Qttimarães  A  C.^  e  outros,  por  aceordão  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral» de  10  de  outubro  de  1900  •    ; 

Decreto  n.  3977  —  de  27  de  março  de  1901 

Abre  C  credito  para  liquidação  do  direito  creditório  reconhecido  a  Souza 
Filho  db  C.*  a  outros,  por  sentença  do  juix  federal  nesta  secção, 
confirmada  por  aeoorâfio  do  Snpcemo  Tribunal  Federal.    *    «    •    é. 
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Decreto  n.  3860 -^  de  30  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  do  direito  creditório  reconhecido  a  Tlieo- 
doro  Wille  &  G.*,  em  rir  tudo  da  sentença  do  juis  federal  nesta  Mogâo^ 
confirmada  com  o  acoordâo  do  Supremo   Tribunal  Federal    •    •    .         1.823:553^1 

Decreto  n.  3d81  —  de  30  de  março  de  1901 

Abre  o   credito  para   liquidação  do  direito   creditório  reconhecido   a 

D.  Maria   Constança  de  Oourâa  Soares  e   outros,  em  Tirtode  de  

sentenças  do  Poder  Judiciário  passadas  em  julgado.    .    •    .    .    .  2S:84St88l 

Decreto  n.  3982*de  30  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  a  liquidação  da  indemnisação  devida  ao  Dr.  Hea« 
rique  Augusto  de  Albuquerque  Miiet  e  sua  mulher*  em  virtude  do 
aocordão  do  Supremo  Tribunal  Federal •    •  3:T23tS0O 
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RESUMO  oimo  pap» 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.    .    •    •  4:2001000  4.I20'8?^60 

»         das  Relações  Exteriores f  £M:379|051 

»         da  Marinha S  77:9261138 

»        da  Guerra i  i99:138tBM 

»         da  Industria 890:532»»  1.07O:795k87 

»        da  Fasenda ,    , 125:299^1  6.636:721|653 
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TABELL  A — B 

ferbtt  dl  nçineofo  pan  u  qutt  •  Gnem  prfn  ibrir  creliti  s^ploMUr  m  ammk  19N 
de iceirii  cm tt  ié Dl.  358,  de  9  deselembre  de  tm,m.  de  25de  igistedi  lS73,e42( 
è í«  de deKflAn  de  m  iri  S^  i.8,  etrt.  2Sda  lei  n. 490,  de  16  è deMhi de im 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEOOCIOS  INTERIORES 

Soeoorros  PuWoos» 

Subúdios  aos  Deputados  4  jS^nodòret— Pelo  que  fôr  preciflo  durante  as  prorogaç$e«. 

SseretiMria  do  Senado  s  da  Camará  dos  Dejmeado»— Pelo  serviço  stenograi^ioo  e  de 
redaoção  e  publicação  dos  debates  durante  asprorogações. 

MINISTÉRIO  DAS  RBIIA.ÇÕES  EXTERIORES 

Extraordinárias  no  exterior, 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

BospUaes    Pelos  medicamentos  e  utensis. 

jfie/brfhodos— Pelo  soldo  de  ofiEiciaes  e  praças, 

Munições  ds  froceo— Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos  navios  da  Armada. 

Munires  nitixte*— Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alljameato  de  ob»ieotoá 
•  ao  mar  e  outros  sinistroé. 

Frctf»— Pelas  passagens  e  ajuda  de  custo  autorisa^iis  em  lei  e  eommissdes  de  saqttet» 

^oeittifoei^Por  gratificaçõél  extraordinárias  autorizadas  eln  lei  e  tratamento  de  pra- 
ÇáÉ  em  portos  eetrangeiros  e  nos  Estados  onde  não  ha  hospitaes  e  dAfermarias,  o  paradea^ 
petas  de  enterro  * 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

nospiia.es  e  en/%rmarid»— Pelott  medieamehtos  e  utensis  a  praçaá  de  pret. 

Soldo  e  graHfioaçSes^  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  o  premio»  aai 
mesmos. 

Jflo^wt— Pelaa  que  oecorrsrem  além  da  importanoia  eonaignada. 
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daêêes  tnatfttvoff— Palas  etapas  úm  praças  invalidas  e  soldo  de  officiaes  e  praças  re- 
formados. 

Ajudoê  de  ouito^-Pelas  que  se  abonarem  aos  officiaes  qus  Tiajam  em  commissSo  d« 
serTÍço. 

Af ateria/ —DiTersBS  despexas  pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PX7BLICAS 

GktrafUia  de  juroê  ás  Eetradas  de  Fcrro^  aos  Bngenhúê  Centraes  e  parto^^Feh  que 
exceder  ao  decretado. 

Correio  €^era(— Para  oonducçSo  de  malas. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  /i«n42a<ia— Pelos  que  ocoorrerem  no  caso  de  fundar-se  parte  da 
dif  ida  flactuante  ou  de  se  fazerem  operações  de  credito. 

Juro  da  divida  insoripta,  etc.— Peies  reclamados  alto  do  algarismo  orçado. 

AfioseneocIof-^Pelas  aposentadorias  que  forem  concedidas  além  do  credito  rolado. 

iPenstonútof— Pela  pensão,  meio  soldo  do  montepio  e  funeral,  quando  a  oonsignaçSo 
nio  fôr  sufficiente. 

Caura  da  ^mortísoçõo— Pelo  feitio  ou  assignatura  de  notas. 

Jfaeeòedòf 'lo^Pel as  porcentagens  aos  empregados  ecomihissões  aos  cobradores,  quando 
aa  oousignacões  não  forem  sufficientes. 

Alfàndepa^-^VelM  porcentagens  aos   empregados,  quando  as  eonsignações  excederem 
•o  credito  Totado. 

Afesof  de  iZemZo»— Pelas  porcentagens  aos  empregados,  quando  nSo  bastar  o  credito 
▼otado. 

Cammiesôes  dos  vendedores  particulares  de  «tamptVAas— Quando  a  cousignaçSo  votada 
nio  chegar  para  occorrer  ás  despezas. 

Ajudai  de  ci^ito— Pelas  que  forem  reclamadas  além  da  quantia  orçada. 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  Uniâo-^Pelo  excesso  da  arreca« 
daçSo. 

Juros  d»«ersM— Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Jurai  dos  hUhetes  do  Thesouro—látm  idem. 

Commisssdes  e  corretagem— Pelo  que  fôr  necessário  além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  OrpMox— Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  im- 
portância exceder  á  do  credito  votado  • 

Juros  doe  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  doe  Montes  de  Sòooorro— Pelos  que  forem 
devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  /fndo»— Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  venci- 
mentos marcados  em  lei  e  outras  despesas,  nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  2330,  de  3  de 
setembro  de  1884. 

Meposições  e  restituições — Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  importância  delles 
exceder  a  consignação. 

Sala  das  oommissões,  19  de  dezembro  de  1901.—  Araújo  Gôes,^  Viriato  Mas^ 
carenhas. 


O  8r.  Ortclo  Filho  (pela  ordem) 
requer  veriâcação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  a  redacção  final  do  projecto  nu- 
mero 290  D,  de  1901,  Orçamento  da  Fazenda, 
approvada  pjr  106  votos  contra  2;  total  108. 

O  Sr.  Presidente  —  Estando  a 
Camará  evidentemente  muito  fatigada  e  es- 
tando a  hora  adeantada,  passa-se  á,  hora  des- 
tinada ao  expediente. 


O  8r.  Oarloe  de  IVovae«  (i*»  Sê* 
cr  etário)  declara  que  não  ha  expediente  sobre 
a  mesa. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECBIR 

N.    72  —  190Í 

Reconhece  Deputado  pelo   Estado  de  Ooyax  o 
cidadão   Urbano    Coelho  de  Gouvêa 

A*  Commissão  de  Petições  e  Poderes 
foram  presentes  as  actas  e  mais  documentos 


ôiâ 
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relativos  á  eleição  realizada  no  dia  20  de  ou- 
tubro deste  anno,  no  Ef^tado  de  Goyaz,  para 
preenchimento  da  vaga  aborta  na  Camará 
Federal  pela  eleição  do  Deputado  José  Xa- 
vier de  Almeida  ao  cargo  de  governador  do 
mesmo  Estado. 

Tendo  o  processo  eleitoral  corrido  com 
toda  a  regularidade,  guardando-se  as  pre- 
scripções  Jegaes,  nao  havendo  contestação 
oral  ou  escripta,    nem  protesto  algum  de 

gsirte  interessada;  attendendo-se a  que  o 
r.  Urbano  Coelho  de  Gouvêa  obteve  uma 
votação  de  9.437  votos  sobre  cidadãos  de 
insignificante  sufljragio ; 

E'  de  parecer : 

1,°  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas no  dia  20  de  outubro  do  corrente  anno, 
no  Estado  de.  Goyaz ; 

2,®  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  mesmo  Estado  o  Dr.  Urbano 
Coelho  de  Gouvéa. 

Sala  das  Commissõos,  19  de  dezembro  de 
1 90 1 .  —Esperidião,  presidente .  — Albuquerque 
Serejo^  relator.  —  ffosannah  cie  Oliveira. — 
A.  Moreira  da  Silva. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PaOJECTOS 

N.  6  B  ^  1901 

Redacção  para  5»  discussão  do  projecto  n.  6, 
.  deste  anno,  que  declara  abolida  a  accumu- 
lação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  littera" 
tura  do  Internato  e  do  Externato  do  Gy^ 
mnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um 
sò  cathedratico,  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  abolida  a  accumulaçâo,  ac- 
tualmente existente,  das  cadeiras  de  ló- 
gica do  Internato  e  do  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico. 

Paragrapho  único.  Igual  providencia  se 
applícará  ás  cadeiras  de  litteratura  dos  al- 
ludidos  Internato  e  Externato  do  mesmo  Gy- 
mnasio. 

Art.  2.*  Fica  o  Governo  autorizado  a 
transferir  para  as  cadeiras  creadas  por  esta 
lei  os  lentes  do  Gy mnasio  Nacional  que  o 
requererem  e  que  forem  julgados  compe- 
tentes por  maioria  de  votos  da  cjngregiiçáo. 

§  No  caso  de  requerem  transferencia 
para  a  mesma  cadeira  dous  ou  mais  pro- 
fessores, terá  preferencia  aquelle  que  reger 
cadeira  de  matéria  análoga,  ou  que  tiver 
sido-approvado  em  concurso  anterior  para 
provimento  da  cadeira  que  pretender. 

Art.  3.*  As  cadeiras  vagas  em  virtude 
dessas  tranferencias  serão  providas  por  con- 
curso, de  accordo  com  o  artr  51  do  Código 
de  Eosinot 


I    Art.  4.0  Rovogam^se  as 
contrario. 


içoes  em 


Sala  das  Commissôes,  19  de  dezembro  de 
\90\,^ Henrique  Salles,  pre8Ídent?.-»£<iuanío 
Pimentel. -^Bricio  FUho.  —  Valais  de  Casitro. 
^Satyro  Dias 

N.  10  A  —  1901 

Regula  as  accumulaçííes  remuneradas^  com 
emenda  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça 

Foi  presente  ã  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  o  projecto  n.  10,  do  cor- 
rente anno,  do  iUustrado  Deputado  Sr.  Car- 
neiro de  Hezende,  regulando  u  aeemnulGção 
de  cargos  remunerados. 

O  art.  73  da  Constituição  Federal,  tornan- 
do 08  cargos  públicos  accesstveis  a  todos  os 
brazileiros,  uma  vez  observadas  as  condições 
de  capacidade  especial  que  a  respectiva  lei 
exigir,  prohibiu  de  um  modo  genérico  e  ter^ 
minante  quaesquer  accumulações  remune- 
radas, 

E'  de  irrecusável  evidencia  que  o  le- 
gislador constituinte  quiz  estabelecer,  como 
de  facto  estabeleceu,  um  preceito  abso- 
luto com  o  fundamento  —  um  funeciona- 
rio  para  cada  funcção  ;  meio  democrático  e 
único  de  evitar  o  nepotismo  nos  lamentáveis 
abusos  que  vêem  desde  o  antigo  regimen. 
Effectivamente,  esta  foi  a  intelligencia  dada 
ao  art.  73  da  Constituído  Federal  pelo  Go- 
verno nos  seus  primeiros  momentos,  como 
demonstram  vários  avisos  de  diíTerontes  mi- 
nisterios;  entretanto,  decretada  a  lei  n.  44  B, 
de  2  de  junho  de  1892,tornou-se  permittida  a 
accumulaçâo  remunerada  de  cargos  públicos 
de  ordem  profissional,  sdentifica  e  technica. 

A  inconstitucionalidade  de  semelhante  lei, 
porém,  esti  patente  a  todos  os  espíritos,  pois 
que  esta  faculta  a  accumulaçâo  de  cargos  ou 
funcções  remuneradas  de  ordem  profissional, 
scientifica  ou  technica,  quando  a  nossa  lei 
fundamental  dispõe  terminantemente  que 
são  vedadas  as  accumulações  remuneradas, 
sem  aucorizar  uma  excepção  siquer. 

Demais,  essa  lei— em  vigor— foi  v^ada 
pelo  Poder  Executivo  que  a  fulminou  polo 
vicio  de  inconstitucionalidade;  dessa  opinião 
participaram  os  Senadores  Campos  Salles  o 
Coelho  e  Campos,  membros  da  Commissão  do 
Justiça  e  Legislação  daquella  Casa  do  Parla^ 
mento  Nacional,  os  quaes  assignaram-se 
vencidos  no  respectivo  parecer  attinente  á 
rejaição  do  veto  presidencial,  o  que  corrobora 
a  opinião  ora  expendida. 

De  modo  que,  regalando  a  niateria  contida 
no  citado  art.  73,  subsiste  a  lei  n. 44  B,  de  2 
de  junho  de  1892,  que  autorizou  affetiamento 
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a  Tiolaçao  do  texto  constitucional,  abrindo 
uma  excepção  onde  excepção  não  é  permít- 
tlda  e  dando  des(a  arte  iogar  a  reitorados 
abuios  na  matéria  que  o  projecto  n.  10  |íro- 
cura  regular  com  efficacia  e  vantagem. 

A' vista  do  expoáto,  portanto,  a  Comrais- 
8ão  julga  equititiva  e  justa  a  interpretação 
do  disp.>sitivo  constitucional,  interpretação 
já  suíTragada  pala  Gamara  em  parecer  de  20 
de  julho  de  18^9,  elaborado  pelo  relator  deste 
sobre  «issumpto  de  natureza  idêntica  á  de 
que  cogita  a  propjsta  de  lei  do  illustrado 
representante  de  Minas  Geraes. 

Todavia,  para  maior  clareza,  entende  a 
Commissão  que  ao  §  l*  do  art.  1»  do  pro- 
jecto deve-se  additir  depois  das  palavras: 
««  prohibição  constitucional  se  referei^  as  se- 
guintes: ^aos -oencimenios  resultantes  da,,, '^ 

Esta  emenda  explicativa  evitará  que  erra- 
damente se  amplie  a  prohibição  constitucio- 
nal ao  simples  facto  da  posse  de  um  cargo 
ou  funcção  com  o  exercido  de  outro  ;  por 
exemplo  —  que  se  vede  aos  offlciaes  de 
terra  e  mar  o  direito  de  exercerem  funcções 
legislativas,  quando  o  intuito  da  Lei  Funda- 
mental foi  tão  sóraento  prohibir  a  percepção 
simultânea  do  soldo  e  do  subsidio. 

Em  face  das  considerações  adduzidas,  o  da 
inadiável  solução  que  exige  a  matéria,  a 
Commissão  ô  de  pjrecer  que  o  projecto 
n.  10  s€ga  approvado,  com  a  emenda  pro- 
jposta. 

Sala  das  Commissoe^,  30  de  maio  de  1901 
— /.  /•  Seabra,  presidente — Alfredo  Pinto,  re- 
lator— Luiz  Domingues — Rivadavia  Corrêa — 
F.  Tolentino. 

N.  10  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.^  São  vedadas  as  accumulaçoes  re- 
muneradas (Ck)nstituição  Federal,  art.  73, 
in  fine) . 

§  1.®  A  prohibição  constitucional  se  refere 
á  passo  ou  ao  exercício  simultâneo  de  cargos 
públicos  remunerados,  civis  ou  railiiares, 
inclusive  commissões  ou  funcções  de  qual- 
quer natureza,  de  caracter  federal,  estadual 
e  municipal. 

§  2.«  Não  constitue  accuraulação  remune- 
rada a  subítituição  legal,  desde  que  o  func- 
cionario  substituto  poi*coba  sómence,  além 
do  ordenado  simples  quo  lhe  ó  próprio,  a 
gratificação  devida  ao  funccionario  substi- 
tuído. 

§  3.*»  Os  funccionarios  inactivos  perderão 
08  vencimentos  da  inactividade,  durante  o 
exercido  do  cargo  publico,  commissão  ou 

câmara   Vol.  Vlll 


funcção  em  que  estiverem  por  eloi^  po- 
pular ou  nomeação  governamental. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das*  sessões,  28  de  maio  de  1901 — 
Carneiro  de  Rezende» 

N.  330  —  1931 

Autor isa  o  Poder  Executivo  a  conceder  r*- 
forma  no  posto  de  í°  tenente ,  com  as  vanla^ 
yens  legaes,  ao  i°  tenente  honorário  da  ar^ 
moda,  pharmaceutico  em  commissão ^  António 
Cândido  da  Silva  Pimentel 

Presente  ã  Commissão  de  Marinha  e  Guer- 
ra o  requerimento  era  que  o  1**  tenente  ho- 
norário da  armada,  pharmaceutico  em  com- 
missão, António  Cândido  da  Silva  Pimentel, 
pede  ao  Congresso  Nacional  lhe  conceda,  por 
graça  especial,  a  eíTectividade  do  posto,  de 
cujas  honras  gosa,  ou  a  sua  aposentadoria 
como  pratico  de  pharmacia. 

Pelos  documentos  que  acompanham  a  pe- 
tição do  requerente  com  o  ílm  de  apoiar  a 
sua  prctenção,  vcrifica-so  que  o  supplicante 
exerce  na  marinha  do  guerra  o  cargo  de 
pharmaceutico  ha  trinta  o  sete  annos,  sem, 
entretanto,  fazer  parte  do  quadro  do  phar- 
maceuticosda  armada,  por  não  ser  diplo- 
mado. 

A  informação  prestada  p^lo  Quartel  Gene- 
ral da  Armada,  diz  o  seguinte  : 

«Trata-se  do  um  digno  servidor  do  Estado 
que,  durante  37  annos,  embora  pratico  de 
pharmacia,  prestou,  quer  na  guerra,  quer 
na  paz,  serviços  de  tanta  valia  como  si  fora 
diplomado,  e  sempre  a  contento  de  seus 
superiores,  razão  pela  qual  o  Governo  tem- 
no  mantido  nas  funcções  de  pharmaceutico. 

Ora,  chegando  elle  a  uma  idade  em  que 
precisa  garantir  a  posição,  que  nada  tem  de 
íirrae,  consoí^uida  em  sua  longa  e  laboriosa 
carreira  militar,  visto  não  dispor  de  outros 
recursos,  dirige-si>  ao  Congresso. 

Em  meu  entender  julgo  que  este,  atten- 
dondo-o,  praticará  um  acto  de  justiça.» 

A'  vista  do  exp  ísto  e  atGendendo  aos 
serviços  prestados  pelo  peticionário,  não  só 
na  emv3rgtíncia  da  j^^uerra  com  o  Paraguay, 
em  quo  serviu  cinco  annos,  como  aos  que  ató 
hoje  tem  prestiido  á  Pátria,  a  Commissão 
6  de  parecer  quo  seja  attondido  o  peiido  do 
supplicante  e  para  isso  oirerece  á  considera- 
ção da  Camará  o  seguiute  projecto  ; 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Exe3utivo  au- 
torizado á  conceder  a  reforma  no  posto  de 
1»  tenente,  com  as  vantagens  da  lei'  em 
vigor,  attendendo  ao  numero  de  tempo  de- 
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serviça  como  pharmaceutico  pratico  da  ar- 
mada, ao  1°  toaeate  hoaorario  da  armada, 
pharmacoutico  em  commissao,  Antanio  Cân- 
dido da  Silva  Pimentel  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  cjm missões,  19  de  dezembro  da 
1901.  —  Alves  Bxrbosa,  presidente.  —  Albu- 
querque SerejOf  relator.  —  Soares  dos  San- 
tos. —  Rodolpho  Paixão» 

N.  331  A  —  1901 

ACommissãode  Pensões  e  Contas,  tomando 
na  devida  consideração  os  relevantes  ser- 
viços prestados  á  Pátria  e  á  Republica  pelo 
Dr.  Joaquim  José  de  Almeida  Pernambuco, 
ô  de  parocer  que  seja  approvadj  o  projecto 
que  concede  á  viuva  do  illustre  morto, 
D.  Maria  Izabel  de  Castro  Pernambuco,  a 
pensão  mensal  de  300$000. 

Saladas  sessões,  19  d3  dezembro  de  1901. 
— Carlos  MarccUino,  presidente  interino, — 
Eloy  de  Souza,  relator. — José  Boiteux, —  Gon- 
çalo Souto, —  Pereira  Lima, —  Castro  Re- 
hello. 

N.  331  —  1901 

Artigo  único.  E*  concedida  a  pensão  de 
300$  mensaes  a  D.  Maria  Izabel  de  Castro 
Pernambuco,  viuva  do  ex-Senador  da  Re- 
publica Dr.  Joaquim  José  de  Almeida  Per- 
nambuco, revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessõas,  13  de  dezembro  de  1901. 
^^Esme^aldino  Bandeira, —  Pereira  de  Lyra. 
*—  Medeiros  e  Albuquerque, —  Teixeira  de  Sá. 
'^  Celso  de  Souza, —  Bricio  Filho, —  Barbosa 
Lima. —  Estado  Coiynbra. —  Cassiano  do  Nas- 
cimento.—  Angelo  Pinheiro  Machado.-^  Gol- 
dino  Loreto. —  Affbnso  Costa, —  Henrique 
Lagden,^--  Serzedello  Corrêa. —  Nilo  Peça- 
nha,^'  Eduardo  Pimentel. —  Thomaz  Caval- 
cante.—  Eloy  de  Souza. —  /,  A,  Neiva, — 
Vespasiano  de  Albuquerque. —  Paula  Ramos, 
— F.  Tolentino. —  João  Vieira. —  Julo  de 
Mello, —  António  Bastos, 

O  Sr.  I^realdente— 'Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  d3sigao  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  ri.  253  A,  de  1901,  que 
nutoriza  o  Podar  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  os  c reditos  excraordina- 
rios  de  2:676{445,  ouro,  e  2.954:õ00$332, 
papel,  pj,ra  a t tender  ao  pagamento  de  divi- 
da d.'  exercícios  findos  (3*  discussão); 

Votaçilo  do  projecto  n.  70,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Miuis- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  I 


o  credito  extraordinário  de  30:000$,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  recep(^  d^is 
Estradas  de  Ferro  Bahia  ao  S.  Francisco, 
i*amal  do  Timbó,  e  Recife  ao  S.  Francisco, 
resgatadas  em  virtude  de  autoriza^  legis- 
lativa (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  157  A,  de  1901,  de- 
clarando que,  no  casj  de  licença  a  um  lente 
cathedratico  da  Escola  rfaval,  será  a  cadeira 
regida  pelo  lente  substituto  a  quem  compe- 
tir na  occasião  o  exercicio  das  funcções  de 
repetidor  dessa  cadeira;  c  jm  voto  em  sepa- 
rado (2^  discussão^; 

Vota^  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
creando  mais  dous  iog.ires  tle  fieis  do  the- 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Fedaral, 
com  os  vencimentos  dos  eiistontes  (2^  dia- 
cus^) ; 

Votação  do  projecto  n.  299,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  cre  iito  extraordinário  de 
65:447$4d0,  para  dar  execução  á  sentença 
do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  que  condemuQou  a  Fazenda  Nacional  a 
indemnizar  a  viuva  e  herdeiros  do  coronel 
LadisUo  Amaro  da  Silveira  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  85,  de  1901,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  rtdevar  á  viuva 
e  herdeiros  do  finado  maior  Renedicto  Ribeiro 
Outra  a  divida  por  elie  coutrahida  com  o 
coflra  da  brigada  policial  da  Capital  Fede- 
ral, na  importância  de  1:197$324  (discussão 
única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  45  B,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  que  for  necessário  para  pagar  a  gra- 
tificação de  exercício,  a  que  teem  direito 
Camilo  Josó  Monteiro  dos  Santos  e  Joaquim 
Gonçalves  da  Costa,  contramestre  e  manda- 
dor  da  extincta  offlcina  de  correeiro  do  Ar- 
senal de  Guerra  da  Capital  Federal  (  dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  315,  de  1901,  auto- 
zando  o  Governo  a  contar  paraoseffeitos 
da  aposnntadoria  ao  engenheiro  Paulo  José 
de  Oliveira  o  tempo  em  que  exerceu  cargos 
públicos  de  nomeação  dos  antigos  presidentes 
de  província  (discussão  única) ; 

Vo^ção  do  projecto  n.  142B,  de  1901,  qus 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  o  corpo  de 
engenheiros  navaes,  de  accordo  com  as  bases 
que  estabelece  ^3*  discussão): 

Votação  do  projecto  n.  «75,  de  1901,  con- 
cedendo a  D.  Dorothéa  da  Encarnação  do 
Coração  de  Jssus  Garcia  Zuniga  e  D.  Maria 
Dolores  Birtola  Bernardino  Garcia  Zuniga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Calera,  a 
relevação  da  pena  de  prescripção  para  que 
possam  perceber  o  meio-soldo  que  recebia 
sua  mãe,  viuva  daquell«  brigadeiro  (^>  dis- 
cussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  76  A,  de  1901,  res- 
taboleoendo  a  l*  classe  de  artífices  militares 
na  bridada  a  que  se  refere  o  decreto  n.  2.â07, 
de  30  de  dezembro  de  189^,  e  dá  outras  pro- 
Tidencias  (com  subftituti^oda  Commissâo  de 
Marinha  e  Guerra)  (â*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  306,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  ExecuCivo  a  abrir  ao  Miais- 
terio  da  Fazenda  o  credito  que  for  necessária 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  que  condemnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  re^ítltuir  a  A.  P.  de  Oliveira  & 
Comp.,  a  importância  do  direitos  de  impor- 
ta^^  sobre  kerozene  que  de  mais  pagaram 
nos  exercidos  de  1893  e  18J7  (3*  discussão)  ; 

Votac^  do  projecto  n.  43  B,  de  1901.  com 
parecer  sobro  a  emenda  oíferecida  na  2*  dis-* 
coj^ão  do  projecto  n.  43  A,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
niaterio  da  Justiça  e  Negv>cioi  Interioroi  o 
credito  extraordinário  de  2:827$800  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  do  direito  cm  disponi- 
bibidade  bacharel  Llndolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araújo  (discussão  única) ; 

Vota^  do  parecer  n.  69,  de  1901,  julgando 
que  não  carece  de  interpretação  a  lei  n.  729, 
de  12  de  dezembro  de  1900,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  necessá- 
rio para  o  pagamento  ao  almirante  Jerony- 
mo  Francisco  Gonçalves  da  differença  de 
vencimentos  desde  a  data  de  sua  reforma 
ató  a  de  sua  reversão  ao  serviço  activo  da 
Armada  ^discussão  única)  : 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  de  1901, 
permi latindo  ao  capitão  de  maré  guerra  re- 
formado José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio-soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabel- 
iã vigente  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  256,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Execativo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  47:229$709,  para  dar  execução  ãs  sen- 
tenças do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
conãrmiram  as  do  juiz  socciónal  da  Parany- 
ba,  condemnando  a  Fazenda  Nacional  a  re- 
stituir a  Paiva  Valente  &Corap.,  Lemos  Mo- 
reira &  Monte  e  Santos  Gomes  &  Comp.,  ne- 
g03iantes  naquelle  Espado,  o  que  de  mais  pa- 
garam por  direi  to  j  de  kerosene  importado 
em  1893  e  1897,  com  as  respectivas  custas 
(3*  discussão)  ; 

Votação  dj  p.*ojecto  n.  239  A,  do  1901, 
manlando  gi^aluar  no  poiio  immedlata- 
mente  superior  o  official  do  exercito  e  da 
armada  que  at;tingir  o  n.  1  da  escala,  com- 
prehendidos  os  das  classes  annexas  ;  com 
emenda  da  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra 
(1*  discussão) ; 


Votação  do  projecto  n.  74  A,  do  1901,  con- 
celendo  o  prazo  de  mais  um  anno  de  matri- 
cula aos  ex-alumnos  do  cursj  superior  da 
Escola  Militar  do  Brazil,  desligados  por  mo« 
tivos  de  reprovação  em  uma  mesma  matéria 
durante  dous  anno.^  con^iecutivos,  com  emen- 
da da  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra  (1* 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  146  A,  de  1901,  in- 
stituindo regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geraes,  determinando 
06  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas 
(1»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  258,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Ftvzenda  o  credito  extraordinário  da 
somma  que  necessária  for  para  restituir  a 
João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca  Irmãos  & 
Comp.,  negociantes  no  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  a  importância  que  de  mais 
pagaram  ã  Alfandega  daquolla  cidade,  por 
importação  de  kerozene,  de  accordo  com  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  170,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder,  repartlda- 
mente,  a  D.  Antonina  Ramos  Lopes  e  outras, 
irmãs  solteiras  do  2<'  tenente  commissario 
da  armada  Alfredo  Ramos  Lopes,  o  meio- 
soldo  da  patente  do  dito  oíficial  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  253  C,  de  1901  (re- 
dacção para  .S^  discussão  da  emenda  offere- 
cida  ao  projecto  n.  253,  deste  anno>,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  credita  de  10:000$,  papel, 
para  pagar  ã  Santa  Casa  de  Misericórdia  da 
Victoria  (3*  discussão); 

Discussão  única  do  projecto  n.  320  A,  de 
1901  (do  Senado;,  concedendo  a  D.  Izabei 
Thompson  Esteves,  viuva  do  Sdnador  Antó- 
nio Justiniano  Esteves  Júnior,  a  pensão 
mensal  de  330$  com  reversão  a  sua  filha  Re- 
gina Esteves,  emquanto  solteira; 

Discussão  única  do  projecto  n.  331  A,  de 
1901,  concedendo  a  pensão  de  300$  mensaes 
a  D.  Maria  Izíibel  de  Castro  Pernambuco, 
viuva  do  Senador  da  Republica  Dr.  Joaquim 
José  de  Almeida  Pernambuco; 

Discussão  única  do  projocto  n.  218  A,  de 
l9ol,  com  parecer  sobre  emonlas  oíTerecidas 
na  2^  discusjão  do  projecto  n.  218,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
6:121$70l,  supplementar  á  verba  8*  do 
art.  8<»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  para  pagamento  de  soldos  que  compe- 
tem aos  oíliciaes  transferidos  para  o  quadro 
da  reserva  depois  de  annulladas  as  respe* 
etivas  reformas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
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demnize,  com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirellos  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
oom  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil,  com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900; 

Discussão  única  do  projecto  n.  328,  de 
1901,  relativo  á,  emenda  do  Senado,  substi- 
tutiva do  projecto  n.  256,  de  1900  (additivo 
destacado  na  3^  discussão  do  projecto  n.  253, 
de  1899),  determinando  que  os  vencimentos 
dos  auxiliares  dos  auditores  de  marinha  e 
guerra  na  Capital  Federal  serão  correspon- 
dentes aos  de  capitão  dos  corpos  arregimen- 
tados do  exercito,  em  serviço  activo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n/ 305,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Exectivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de2:414$476,  para  pagamento  de  diíTeren- 
ças  do  ordenado  que  deixou  de  receber  o 
major  do  quadro  especial  do  exercito  Jona- 
thas  de  Mello  Barreto,  professor  do  CoUegio 
Militar ; 

Discus^U)  única  do  projecto  n.  106  F,  de 
1901,  com  parecer  sobre  a  emenda  oíTere- 
cida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  106  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  necessário  para  pagamento 
do  premio  de  viagem,  de  que  trata  o 
art.  221  do  Código  de  Ensino,  conferido  a 
Pedro  Demosthenes  Rache ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851,  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das  ar- 
mas a  que  pertencem  o  doroga  a  lei  n.  39  A, 
de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte  referente 
a  este  assumpio ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1901,  au« 
torizando  o  Governo  a  conceder  a  quem 
maiores    vantagens     offerecer,    privilegio 

Sara  construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada 
e  ferro,  que,partindo  de  Santarém  ou  outro 
ponto  melhor,  que  os  estudos  determinarem, 
na  margem  do  Tapajóz,  no  Pará,  vá  a 
Cuyabá,  com  um  ramal  que  vá  ter  á  frontei- 
ra boliviana,  e  dá  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  106  D,  de  1901, 
relativo  á  emenda  ao  projecto  n.  106,  deste 
anno,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  7:000$  para  p  igar 
a  iraprossâo  de  l.OOO  exemplares  do  —  Me- 
thodo  Pratico  para  o  ensino  da  lingua  fran- 
ceza  —  confeccionado  pelos  lenias  do  Gy- 
mnasio  Nacional  Henrique  Alexandre  Monate 
Gastão  Ruch,  nos  termos  do  art.  35,  do  men- 
cionado Código  dos  Institutos  Offlciaes  de 
Ensino  Superior ; 


2*discus^  do  projecto  Q.  324,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  F^nda  o  credito  extraordi- 
nário de  236:29o^040  para  cumprir  o  aecor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  18  de 
setembro  de  1901,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  importância  que  a 
mais  pagou  Manoql  Josô  Bastos,  de  direitos 
de  importa^  de  xarque  no  Estado  da 
Bahia; 

2»  discussão  do  projecto  n.  273,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  João 
Josó  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimeiltos  de 
director  interino  da  mesma  faculdade,  du- 
rante os  períodos  de  4  de  janeiro  a  8  de 
setembro  de  1886  e  de  26  de  março  a  2  de 
outubro  de  1890,'  e  bem  assim  a  gratificação 
addícional  que  lhe  compete  desde  a  data  em 
que  completou  25  annos  de  sarviço  eíTecttvo; 
com  parecer  da  Commissào  de  Orçamentor 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  385:500$,  importância  do  gado  vaccum  o 
cavallar  fornecido  ás  forças  legaes  durante 
o  periodo  revolucionalrio  de  189J  a  1895; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  l\  n.  1, 
das  Tarifas  das   Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:8ô0$307  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincti)  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  Francisco  Maurício  de  Abreu  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  296,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  concdder 
a  Jesulno  da  Silva  Mello  a  construcção  de 
uma  ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o 
Rio  Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira 
do  Maribondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo 
e  Minas  Goraes,  sob  as  condições  que  esta- 
belece ; 

3*  discuscão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Saciedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  iílstado  para  ia- 
demnizar  o  Thesouro  Federal  da  quaniat  de 
que  lhe  ó  devedora,  até  que  esda  instituição 
regulariza  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anuo  de  1899; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
marcaado  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnações; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Kxe- 
tivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre» 
dito  extraordinário  da  somma  que  se  tornar 
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necessário  pagar  á  execução  da  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal  que  condemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Coi*rêa  de 
Ávila  &  Comp.  a  importância  que  de  mais 
pagaram  de  direitos  de  importação  de  kero- 
zeoe,  no  exercício  de  1896; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  28">,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  o  credito  extraordinorio  ne- 
cessário ao  Ministério  da  Fazenda  para 
pagamento  a  D.  Analia  Brum  Gonçalves, 
viuva  do  capitão  Eleutorio  José  Gonçalves, 
habilitada  por  titulo  de  12  de  janeiro  de 
1900,  do  meio-soldo  que  lhe  ó  devido  desde 
2^  de  dezembro  de  1893,  em  que  falle- 
ceu  o  seu  marido,  até  5  de  dezembro 
de  1899  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  legares  do  apontador  dos 
Arsenaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apon^ 
tador  geral  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral; 

^  discussão  do  projecto  n.  199  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mioisterlo  da  Marinha  o  credito  de47:234$441 
para  pagamento  ao  capitão  de  fragata  Aris- 
tides Monteiro  de  Pinho,  reformado  por  de- 
creto de  22  de  agosto  de  1894; 

2*  discussão  do  projecto  n,  271  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  19:26I$200  para  cumprir  a  sentença  do 
juiz  seccional  desta  Capital,  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rombauer 
&  Comp.,  negociantes  nesta  praça,  a  impor- 
tância quede  mais  pagaram  como  direitos  de 
importação  de  sal  importado  em  1897  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que 
fòr  autora  ou  ró,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  o  dá  outras  providencias 
o>m  emenda  da  Commissão  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  de  ser- 
viço exigido  pelo  art.  335  do  regulamento 
dos  Correios  da  Republica,  afim  do  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratiíicaç<ão  addicional; 

2* discussão  do  projecto  n.  268,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  necessário 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  a  Conrado  Alves  de  Me- 
deiros a  quantia  de  24:000$,  além  das  custas 
e  outras  despezas,  como  indemnização  de 
gados  e  cavallos  fornecidos  ãs  forças  legaes 
no  Rio  Grande  do  Sul; 

2*  discussão  do  projecto  n.  252,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
arnãada  e  classes  annexas,  j*eformado8  ou 


que  se  venham  a  reformar,  da  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriahiente,  toem  direito 
ás  vantagens  exaradai  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1700,  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801; 

2*  discus  ão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  pagamento  de  for- 
ragens, agua  e  objectos  de  expediente  for- 
necidos pela  Companhia  de  Aguas  de  Maceió 
e  outros,  por  conta  do  Ministro  da  Guerra  e 
durante  08  exercícios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898; 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  400$,  aâm  de  poder  ser  legalmente 
escripturada  igual  importância  que,  ã  Fazen- 
da Nacional,  ficou  devendo  o  finado  2°  oscri- 
pturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Maranhão 
Joaquim  Marianno  de  Azevedo  Perdigão; 

2*  discussão  do  projecto  n.  93,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guen*a  o  credito  extraordinário  de 
3:916$960,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  me  4re  da  extincta  ofilcina 
de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
cujos  serviços  foram  aproveitados  na  Inten- 
dência da  Guerra; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  de  24:685$800,  para  pa- 
gar a  Wilson,  Sons  &Comp.,  o  fornecimento 
de  carvão  de  pedra  feito  ã  Estrada  de  Ferro 
Sul  de  Pernambuco,  no  exercício  do  1900; 

2»  discussão  do  projecto  n.  217,  dé  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com 
os  engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Car- 
valho Menezes  e  Alfredo  R  )zendo  da  Silva 
ou  companhia  que  organizarem,  o  forneci- 
mento de  cartões-postaes  i Ilustrados,  e  dá 
outras  providencias; 

1»  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901 
(237,  de  1900),  declarando  que  gosarão  da 
franquia  postal  a  correspondência  e  as 
«Revistas»  dos  Institutos  Históricos  e  Geo- 
graphicos  do  Brazil,  do  Pará,  Ceará,  Bahia, 
S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Catharina  e  dos 
Institutos  Archeologicos  de  Alagoas  e  Per- 
nambuco; 

1*  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1900, 
declarando  de  competência  privativa  da 
União  decretar  impostos  sobre  géneros  de 
origem  estrangeira,  e  dando  outras  provi- 
dencias  ; 
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8»  diaoussão  do  projecto  n .  172,  de  1901 ,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
epedito  de  7:98(4,  suppleraentar  á  verba  14» 
do  art.  g»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  occorror  ao  pagamento  do  des- 
X>ezas  com  o  material  das  rubricas  «  Re- 
partição de  Policia >  e  «Casa  de   Detenção». 

2»  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901; 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  attender  á.  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  244,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  1 :  17'^$567,  para  pagar  o  ordenado  de- 
vido ao  mestre  d&  musica  aposentado  da 
extincta  companhia  de  aprendizes  artífices 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Lourenço  Francisco  da  Cunha  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  242,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  e  credito  extraordiná- 
rio de  992$  para  occorrer  ao  pagamento  do 
tenente-honorario  do  exercito  Jcaquim  An- 
tónio de  Oliveira  Baduem. 

2^  discussão  do  projecto  n.  SOS,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  4:874$332,  para  pagamento  de  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-maior  Érico  Augusto  de 
Oliveira,  como  professor  da  extincta  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  304,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  64:703$414, 
para  ser  applicado  4  liquidação  e  regulari- 
zação de  despezas  que  se  deram  em  diversas 
sub-consignações  do  orçamento  da  Reparti- 
ção Gerai  dos  Telegraphos* 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  do  Se- 
nado que  supprime  a  quantia  de  28:000$000, 
ouro,  destinada  ao  augmento  da  representa- 
ção das  Legações  na  Hespanha,  Santa  Só, 
Suissa,  Bélgica,  Paraguay,  Bolivia  e  Porú. 

Sala  das  Sessões,  19  de  dezembro  de  1901. 
—  António  Bastos. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  o  45  minu- 
tos da  tarde. 


183*  SESSÃO  SM  20  DE  DE2E1ÍBR0  DB  1901 

Presidência  das  Srs,  Vaz   de   Mello  e  Saiyro 
Dio^  (2^   Vice-Presidente) 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,,  á  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito des  Santos,  Luiz  Gualberto,  Hossanah  de 
Oliveira,  Anizio  de  Abreu,  Frederico  Bor- 
ges, Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Sjuza,  Camilio 
de  Hollanda,  Bricio  Filho,  João  Vieií-a, 
Araújo  Góej,  Rodrigues  Dória,  Fausto  Car- 
doso, Seabra,  Francisco  Sodré,  Alves  Bar- 
bosa, Adalberto  Guimarães,  Paranhos  Moift- 
tenegro.  Pinheiro  Júnior,  Celso  dos  Reis, 
Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Silva 
Castro,  Custodio  Coelho,  Martins  Teixoira, 
Oliveira  Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  João 
Lujz,  Penido  Filho,  Esperidião,  Alfredo  Pin- 
to, Carneiro  de  Rezende,  Francisco  Salles, 
Leonel  Filho,  António  Zacbarias,  MayriDk, 
Carlos  Ottoni,  Eduardo  Pimentel,  Pádua 
Rezende,  Gust  \vo  Godoy,  Fernando  Prestes, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Valeis  de 
Castro,  Alfredo  Ellis,  Lindolpho  Serra,  Car- 
los Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino,  Josó  Boiteux,  Soaros  dos  Santos,  Au* 
reliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que, Cassiano  do*  Nascimento  o  Diogo  For- 
tuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Orlcio  Pillro— Sr.  Presi- 
dente, na  sessão  de  hontem,  requeri  a  V.Ex., 
na  occasião  das  votações,  que  consultasse  á 
Casa  se  concodia  dispensa  de  impressão  do 
projecto  que  concede  uma  pensão  á  viuva  do 
ex-Senador  da  Republica  Dr.  José  Joaquim 
de  Almeida  Pernambuco,  bem  como  dispensa 
do  impressão  do  parecer  para  que  o  projecto 
pudesse  ser  dado  para  a  ordem  do  dia  do 
hoje. 

A  Casa  resolveu  favoravelmente  e  o  resul' 
tado  da  vota^  do  requerimento  está  oonsi' 
gnado  no  Diário  do  Congresso» 

V.  Ex.,  porém,  deve  estar  recordado  ea 
Camará  também  devo  estar  lembrada  de 
que,  mais  tarde,  quando  se  tratou  do  projecto 
que  concede  segunda  épica  de  exames  aos 
alumnos  da  Escola  Naval,  levantei-me  e  (iz 
idêntico  pedido ;  realmente  está  o  meu  re- 
querimento no  Diário  do  Congresso, 

Vejo,  porém,  que  não  ha  solução  ao  meu 
peiiido,  quando,  entre^nto,  V.  Ex.  consultou 
*á  Casa  e  esta  resolveu  do  mesmo  modo. 

Faço  por  consequência  a  reclamação  para 
08  devidos  fins. 
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O  Sr.  PresMente  —  V.   £x.  temi 
razão,  e  com  as  propinas  palavras  do  V.  Ex. 
fica  feita  a  rectifíca<;âo. 

Em  seguida  é  api>royada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Oarlii»  de  IVovaes  {i°  Se- 
cretario) procede  á  leitora  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Offlcios: 

Do    Ministorio  da  Marinha,  de 
corrente,  enviando  a  seguinte 


18    do 


MENSAGEM 


Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional: 

Transmittindo-v(^  a  inclusa  exposi(^  que 
me  dirigiu  o  Ministro  da  Marinha,  sobre  a 
necessidade  de  ser  o  ministério  a  seu  cargo 
habilitado  com  o  credito  e^^pocial  de  4:55(%, 
afim  de  occorrcr  a.)  pagamento  de  venci- 
mentos devidos  ao  ox-pratico  da  Barra  do 
Rio  Real  João  Joaquim  de  Oliveira,  actual- 
mente primein»  pratica  das  Barras  de 
Sergipe,  tenho  a  honra  de  solicitar-vos  a  con- 
cesssão  do  referido  criniito. 

Capital  Federal,  18  de  dezembro  de  1901 . 
— Jf.  Ferraz  de  Campos  Salles^ — ^A'  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministtíri  í,  de  igual  data,  resti- 
tuiu lo,  devidament'!,  sanccionados,  dous  dos 
autographos  da  Re-oluçâo  do  Congresso  Na- 
cional, roorganizanio  o  quadro  dos  machi- 
nistas  da  armada.- -Inteirada,  enviando-se 
um  dos  autographos  ao  Sonado. 

O  8r.  Jíoaé  líolteux  —  Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  simplesmente  para 
submetter  á  consideração  da  Casa  o  seguinte 
projecto  de  lei.  {Lê.) 

O  8r.  l*re«Icleiil.o— O  prejecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ultoi  ior  deliberação. 

ORDEM  1)0  DIA 

O  Sr.  I^reaidoiite  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  sti  proceder  á  votação 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  »liscussão. 

E*  annunciada  a  discu.'«ão  única  do  projecto 
n.  320  A,  de  1901  (do  S<  nado),  concedendo  a 
D.  Isabel  Thompson  Eslcves,  viuva  do  Sena- 
dor António  Justiniano  Esteves,  a  pensão 
mensal  de  300$,  com  revor^U)  á  sua  filha 
Regina  Esteves,  emquanto  »rolteirat 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  % 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E«  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  3S1  A,  de  1901,  concedendo  a  pen- 
são de  300$  monsaes,  a  D.  Maria  Isabel  de 
Castro  Pernambuco,  viuva  do  ex-Scnador  da 
Republica  Dr. Joaquim  José  de  Almeida  Per- 
nambuco. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,ô  encerrada  a 
discussão  e  suiiada  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  218  A,  de  1901,  com  parecer  sobre 
emendas  offerecidas  na  2»  discussão  do  pro- 
jecto n.  218,  deste  anno,  que  autoriza  o  Po- 
der Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  credito  de  6:121$701,  supplementap 
ã  verba  8*  do  art.  8°  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  para  pagamento  de  soldos 
que  comi)etem  aos  offlciaeí  transferidos  para 
o  quadro  da  reserva  depois  do  annulladas  as 
respectivas  reformas; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  174,  de  1901,  mandando  que  o  Governo 
da  Republica  indemnize,  com  a  quantia  de 
70:000$000,  a  Victor  Meií-elles  de  Uma,  pe- 
las despezas  que  fez  com  a  pintura,  monta- 
gem e  custeio  do  Panorama  do  Descobri- 
mento do  Brazil,  com  o  substitutivo  da  Com- 
missão  do  Orçamento  ao  projecto  n.  261,  de 
1900. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  328,  de  1901,  relativo  ã  emenda  do 
Senado,  substitutiva  do  projecto  n.  256,  de 
1900  (Udditivo  destaf»ado  ná  3 '  discussão  do 
projecto  n.  253,  de  189'J),  determinando  que 
os  vencimentos  dos  auxiliares  dos  auditores 
de  marinha  e  guerra  na  Capital  Federal  se- 
rão correspondentes  aos  de  capitão  dos  cor- 
pos arregimentados  do  exercito  cm- serviço 
activo; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discu>5são  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  305,  do  1901,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Mini&tcriM  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  de  2:414$476,  para  paga- 
mento de  differenças  do  ordenado  que  deixou 
de  receber  o  major  do  quadro  especial  do 
exercito  Jonathas  de  Mello  Barroto,  professor 
do  Collegio  Militar. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  106  F»  do  1901,  com  parecer  sobre  a 
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emenda  offerecida  na  3^  discussão  do  proje- 
cto n.  106  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministeri )  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  necessário  para 
pagamento  do  premio  de  viagem,  do  que 
trata  o  art.  221  do  Código  do  Ensino,  confe- 
rido a  Pedro  Deraosthones  Rache. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  22  A,  de  1901,  mandando  dispensar  dos 
exames  práticos  de  que  cogitara  os  arts.  28 
e  29  do  regulamento  d  j  31  de  março  de  1851, 
os  officiaes  e  praças  do  exercito  habilitadoj 
com  os  cursos  das  armas  a- que  pei^tencem  e 
derogada  a  lei  n.  39  A,  de  30  do  janeiro  de 
1892,  na  parte  referente  a  este  assumpto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E' annunciada  a  3'  discussão  d*  projecto 
n.  92,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  a  quem  maiores  vantagens  offere- 
cer,  privilegio  para  construcção,  uso  e  goso 
de  uma  estrada  de  fei*ro,  que,  partindo  de 
Santarém  ou  outro  ponto  melhor,  que  os 
estudos  determinarem,  na  margem,  do  Ta- 
pajóz,  no  Pará,  vá  a  Cuyabá,  com  um  ramal 
que  vá  ter  á  fronteira  boliviana,  e  dá  outras 
providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação . 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  106  D,  do  1901,  relativo  á  emenda  ao 
projecto  n.  106,  desto  anno,  autarizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extrardinario 
de  7:600$  para  pagar  a  impressão  de  1 .000 
exemplares  do— Methodo  Pratico  para  o  en- 
sino da  lingua  francjza— confeccionado  pelos 
lentes  do  Gymnasio  Nacional  Henrique  Ale- 
xandi*e  Monat  e  Gastcão  Ruch,  nos  termos  do 
art.  35,  do  mencionado  Código  dos  Institutos 
Officiaes  de  Ensino  Superior. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrada  em  2^  discussão  o 
artigo  único  do  projocto  n.  324,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extiuordinario 
de236:296$040  para  cumprir  o  aci^ordão  do 
Supremo  Tribunal  Foderal,  de  18  do  sHorabro 
de  1901,  que  condoranou  a  Fazenda  Nacional 
a  restituir  a  importância  que  a  mais  pagou 
Manoel  José  Bastos,  de  direitos  de  iraporta- 
çâodexarque  no  Estado  da  Bahia,  íicando 
adiada  a  votação. 

^0  successi vãmente  sem  debate  encorrad;i 

discussão  08  arts.  1°  e  2'»  do  projecto  n. 

1901,  autorizando  o  Governo  a  pagar 


ao  Dr.  João  José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recifô,  os  ven- 
cimentos de  director  interino  da  mesma  fa- 
culdade, durante  os  periodos  de  4  de  janeiro 
a  8  de  setembro  de  1886  e  de  26  de  março  a 
2  de  outubro  de  1893,  e  bem  assim  a  grati- 
ficação addiccional  que  lho  compste  deãlo  a 
data  em  quo  completou  25  ann<  s  de  serviço 
eíTectivo ;  com  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  discussão 
do  projocto  n.  205,  de  1898,  autorizando  o 
Governo  a  mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco 
Antunes  Maciel  e  Arthur  Antunes  M;iciel  a 
quantia  de  385:500$,  importância  do  gado 
vaccum  e  cavallar  fornecido  ás  forcas  legaes 
duranto  o  per  iodo  revolucionário  de  1893  a 
1895. 

OSr.  Presidente  —Tem  a  palavra 
o  Sr.  Soares  dos  Sant js. 


O  Sr.  Soares  dos  Santos—Sr. 

Presidente,  não  é  sem  algum  constrangi- 
mento que  venho  occupar  a  tribuna  para  dis- 
cutir esta  debatida  questão.  Ella  já  foi  tão. 
brilhantemente  elucidada  pelo  meu  collega 
de  bancada,  que  me  julgar  dispensado  deste 
tão  grande  estorço  si  não  me  corre  «se  também 
o  do  ver  de  responder  ao  brilhante  discurso 
que,  em  defesa  deste  projocto,  foi  aqui  pro- 
nunciado pelo  honrado  representante  da 
Bahia,  cujo  nome  peço  vénia  para  declinar,o 
Sr.  Adalberto  Guimarães. 

Bem  sei  que  difficU  ô  a  minha  missão,  por 
ter  de  contrariar  alguns  dos  conceitos   refe- 
ridos pelo  honrado  collega  no  seu    brilhante 
discurso.  Mas,  Sr.  Presidente,  p^r  mais  cons- 
trangida que  seja  a  minha  attitude,  ella  re- 
vela de  minha  parte  uma  convicção   que  não 
se  desfez  e  que   procurarei,  pelo  contrario, 
transmittir  íl  Gamara  dos  Deputados,  accen- 
tuando  o  nenhum  direitj  que  teem  os  recla- 
mantes á  indemnização  por   elles  solicitada. 
A  defesi  quo  elles  tiveram  por  parte  do 
illustre  representante  da   Bahia,  que  cobria 
,com  o  seu  talento  as  dlfflculdades  dessa  ruim 
*cau3a,  revela  a  deficiência  de  provas  de  que 
elles  se  acham  munidos  para   a  sustentação 
desse  pretendido  direito.  Releve-me  o  diârno 
Depurado  pela  Bahia,  cuja  au.íeucia    deploro 
nesoe     momentj,   a  franqueza  desta  decla- 
raç«'io,  corto  de  que  não  me  acompanha  nesta 
tribuna  outro  .sentimento  qne  não  seja  o  que 
influiu  na  conducta  do  S.  Ex.,  isto  ô,   o  inte- 
resse em  descobrir  a  verdade,  sem  nenhuma 
prooccupacção  de  ordem  politica  ou  iúdivi- 
dual. 

Começou  o  illustre  Deputado  pela  Bahia, 
S/.  Presidente,  a  sua  brilhante-  defesa  sus- 
tontando  a  doutrina,  aliás  já  victoriosa  pelo 
parecer  do  iilustrado  procurador   da  Re» 
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publica,  de  que  ao  Estado  assiste  a  obri- 
gação de  indemnizar  os  particulares  pelos 
prejuízos  causados  era  sua  propriedade  por 
occasião  das  guerras. 

Devo  dizer  a  V.  Ex.  que  não  n^^íro  que 
em  these  esta  responsabilidade  ô  evidente- 
mente inevitável»  mas,  para  isso.  p  um  que 
ella  se  torne  effectiva  é  necessário  que  se 
dê  o  facto  de  uma  verdadeira  expropria- 
ção. 

Ora,  isto  não  se  deu,  nera  podia  ter-se  dado 
na  guerra  civri  do  Rio  Grande  do  Sul,  onde 
os  rvMslamantos,  como  chefes  que  foram  do 
partido  revolucionário,  não  podem  fugir  á 
responsabilidade  que  lhes  cabe  dos  factos  de- 
lictuosos  praticados  pelas  forças  federalistas, 
que  depredaram  a  campanha  rio-grandonse. 

Quem  conhecer,  com  eífeito,  o  género  de 
guerra  Seguido  por  esses  revolucionários, 
que  evitaram  sempre  a  luta  e  viviam  em 
correrias  constantes  polo  interior  do  Es- 
tado, sabe  perfeitamente  que  outrj  papel 
não  foi  dado  ás  forças  do  Governo  siuâo 
andarem  era  marchas  consecutivas  em  per- 
seguição dos  adversários  firgitivos. 

Por  conseguinte,  forçoso  é  concluir  que 
em  nenhum  ponto  do  Estado  força  alguma 
do  Governo  aquartelou  durante  o  tempo 
que  assignalam  os  reclamantos  como  tendo 
sido  oocupadas  ininterruptamente  as  suas 
estancias. 

Logo,  a  conclusão  a  tirar  é  que  não  se 
deu  a  expropriação.  E  quando  ella  S3  ti- 
vesse dado,  6  uma  outra  questão  que  ou  le- 
vanto neste  recinto— a  da  incompetência  do 
Congresso  Nacional  para  resolver  as  ques- 
tões que  83  prendem  á  discriminiçao  e  i*e- 
conhecimento  dos  direitos  individuaes.  Quer 
djzerqu )  nós,  assim  procedendo,  vamos  abrir 
uma  excepção  para  os  reclamantos  e  deste 
modo  forçosamente  exorbitamos,  exercendo 
uma  fimcção  que  ô  da  competência  do  Poder 
Judiciário.  E'  a  própria  Constituição,  a  lei 
básica  da  Republica,  quem  assignala  o  absur- 
do dessa  conducta,  determinando  em  sou 
art.  60,  lettra  C,  o  seguinte,  que  ou  pas  oa 
ler  para  esclarecimento  da  Gamara. 

Diz  o  citado  artigo  da  carta  da  24  de  feve- 
reiro, discriminando  as  funcçocs  do  puder 
judiciário:  <As  causas  provenientes  de  com- 
pirnsações,  reivindicações,  indomnizaçõos  Jo 
prejuizos  ou  quacsquor  outras,  propostas 
pelo  Governo  da  União  contra  particulares 
ou  vice-versa»  compete  aos  juizes  ou  Tri- 
bunaes  Fedoraes  pro  -os-^ar  e  julgar. 

Oi'a,  si  aasim  é,  como  6  quo  nós  estamos 
aqui  tratando  de  liquidar  propriamente  o 
direito  dos  reclamantos,  em  uma  causa  par- 
ticular e  intervindo,  por  conseguinte,  na 
funcção  do  judiciário,  quando  a  todos  os  ou- 
tros pedidos  de  indemnização  que  toem  vindo 

Camará  Vol.  VIII 


á  Caraara  dos  Deputados  a  solução  dada  tem 
sido  encaminhando-os  ao  Poder  Judiciário  ? 
'  Mas,  disse  o  honrado  Deputado  pela  Bahia, 
no  caso  presente  esta  intervenção  torna-se 
desnecessária,  porquanto  existe  um  acoordo 
prévio  estabelecido  entre  o  Poder  Executivo 
e  os  reclamantes. 

Devo  accontuar,  Sr.  Presidente,  que  pre- 
cisamente não  reconheço  este  accocdo, 
nem  elle  existe  de  facto,  como  accentuarei 
no  correr  da  discussão. 

De  mais,  o  illustre  representante  da  Bahia, 
afflrmando  que  havia  e^te  accordo  entre  o 
Poder  Executivo  e  os  reclamantes,  accen- 
tuou  também  que  vinha  aqui  defender  a 
memoria  do  honrado  marechal  Bittencourt, 
como  si  essa  memoria  não  merecesse  tam- 
bém a  veneração  do  humilde  oi'ador,  que 
sabe  prestar  homenagem  ao  mérito,  ao  sym- 
bolo  que  elle  foi  da  lealdade  e  valor  do  sol- 
dado brazileiro.  (Apoiados,) 

M^iS,  não  se  trata  aqui  do  marechal  Bit- 
ti  ncourt  e,  suprema  iílusáo  do  illustrado 
representante  da  Bahia  !  o  Ministro  da 
Guerra  que  assignou  os  papeis  que  tratam 
(lesta  questão  não  foi  o  malltgrado  marechal 
Bittencourt,  mas  o  actual  chefe  do  estado- 
maior  general  do  exercito,  Sr.  general  Can- 
tuaria. 

E  depois,  Sr.  Presidente,  no  regimen  poli- 
tico sob  o  qual  vivemos,  em  vista  do  que  se 
acha  escripto  na  Constituição  da  Republica, 
pergunto,  que  nos  importava  a  nós  este 
accordo  particular  estabelecido  entre  um 
Ministro  da  Gueri*a  e  os  reclamantes  ?... 
quando  está  aqui  um  documento  preciso,  a 
monsagom  do  ex- Presidente  d  4  Republica,  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  que,  sem  conhecer 
a  questão  de  meritis,  entrogou-a  á  Gamara 
para  resolver  como  melhor  entendesse. 

Ainda  mais  ;  vou  ler  também  um  offlcio 
do  Ministro  da  Guerra. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Si  teem 
direito,  porque  não  vão  ao  Poder  Judiciário  ? 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— ...  naquella 
occasiao,  de  onde  se  ve  que  S.  Ex.  se  limitou 
a  f  izer  a  exposição  dos  factos  e  pedir  ao 
lionrado  Presidente  da  Republica,  aliás  como 
era  do  seu  dever,  que  resolvesse  cjmo  en- 
tendesse de  justiça, 

O  oílicio  não  é  do  Ministro  marechal  Bit- 
tencourt, mas  do  marechal  Cantuaria,  e 
devo  declarar  que  mo  julgava  dispensado  de 
fazer  os  ta  leitura  á  Gamara,  des  le  que  é  um 
documento  apresentado  á  consideração  do 
Presidente  da  Republica. 

Nesse  offlcio  o  Ministro  argumenta  com  o 
parecer  do  procurador  da  Republica,  com  as 
conclusõos  a  que  chegou  este  magistrado, 
contendo,  entretanto,  um  período  fii|al  que  ó 
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bem  claro,  porque  accentúa  que  nenhum 
accordo  havia  elle  feito  com  os  reclamante?. 

O  ofScio  do  general  Cantuaria  termina 
sujeitando  o  assumpto  á  consideração  do 
Chefe  de  Estado,  para  este  resolver  como 
fosse  de  justiça,  nenhuma  p:ilavraadeantando 
sobre  a  conveniência  do  um  despacho  favorá- 
vel, nem  accrescentando  uma  demonstração 
da  existência  de  qualquer  accordo  preesta- 
belecido. 

Pergunto  á  Camará,  á  vista  deste  offlcio 
do  Ministro  da  Guerra,  si  se  pôde  entrever 
um  accordo  preestabelecido  entre  o  Minis- 
tro e  as  partes  reclamantes  ?  {Pausa.) 

Si  nao  ha  nem  uma  resolução,  nem  um 
podido  de  credito. . . 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— Quer  dizer  que  o 
Ministro  pôde  resolver.  (Apoiados.) 

O  Sr. Soares  dos  Santos—.  .  .quem  é  cha- 
mado a  resolver  ? 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— O  Poder 
Executivo. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— N&o  ha  tal. 
O  Executivo  entregou  á  consideração  da  Ca- 
mará o  assumpto,  que,  pela  lettra  expressa 
da  Constituição,  compete  ao  Poder  Judiciá- 
rio resolver. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— E'  questão 
de  expropriação. 

O  Sr.  Ca'ssiano  do  Nascimento— Não  hou- 
ve expropriação. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Já  accontuei 
que  a  expropriação  não  tinha  havido,  porque 
o  género  de  guerra  seguido  pelos  revolucio- 
nários.. . 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— V.  Ex.  pre- 
ci.«a  accentuar  a  sua  argumentação  nesse 
caso,negando  a  expropriação. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Si  V.  Ex.  me 
mostrar  que,além  do  cerco  de  Bagé,  que  du- 
rou um  mez  e  isso  mesmo  devido  ás  forças 
estarem  sitiadas  pelos  revolucionários,  as 
forças  republicanas  estacionaram  por  maior 
espaço  de  tempo  em  um  ponto  qualquer  d(» 
Estado,  calar-me-hoi,  reconhecendo  a  verda- 
de de  sua  declaração. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Está  ahi 
nos  papeis. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos—Dos  documentos 
sujeitos  ao  estudo  da  Ciunara,  não  ha  um  só 
onde  se  acccntiie  a  occupação  das  estancias 
.  dos  reclamantes  durante  muitos  dias,  e  pe- 
las forçiis  Icgaes;  não  ha  um  só  documento 
que  seja  digno  da  consideração  da  Camará 
dos  Depurados  e  que  affirmo  semelhante 
conclusão.  {Numerosos  ajmrtes.) 

Sr.  Presidente,  deixei  claramente  demons- 
trado que  não  se  deu  a  expropriação. 


O  Sr.  Francisco  Sodré— Ainda  que  fbsse 
de  uma  rez,  era  expropriação. 

O  Sr.  Soari  s  dos  Santos— Isso  não  está 
provado  com  os  documentos  apresentados; 
V.  Ex.  dè  licença  que  eu  entre  no  estudo 
dos  factos;  e  demonstrarei  que  esses  do- 
cumentos não  são  dignos  da  consideração  da 
Camará  dos  Deputados  (apartes)  porque 
ha  contradição  manifesta  nos  seus  proprioi 
termos.  Accentuarei  isto. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Felizmenie 
tenho  em  meu  favor  sobre  a  validade  dos 
documentos  a  opinião  do  procurador  geral 
da  Republica. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Ha  uma  parte  de 
seu  parecer  em  que  o  Sr.  procurador  da 
Ropublica  procura  salvar  a  sua  toga  de  juiz, 
não  querendo  aesumir  a  responsabilidade  de 
uma  resolução  que  evidentiemente  contraria 
o  direito  (apartes),  é  aquella  em  que  declara 
que,  si,  se  tr.it;isse  de  um  procedimento  judi- 
cial, a  reclamação  não  estaria  justificada,por- 
que  outras  seriam  as  provas  exigidas  e  de 
maior  rigor. 

Mas,  Sr.  Presidente,  continuando  com  a 
devida  permissão  do  meu  honra<io  colle^, 
direi  que  âcou  demonstrado  não  ter  hando 
a  tão  iallada  expropriação. 

O  Sr.  Francisco  Sodre'— Eu  digo  que 
houve.  (Ha  outros  apartes)., 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Demonstrei 
também  que  o  Poder  Legislativo  não  é  o 
poder  competente  para  conhecer  destes  fa- 
ctos, e  simo  Poder  Judiciário. 

Demonstrei  mais  que  não  houve  o  pre- 
tendido accordo  do  Poder  Executivo  com 
a  par«,e,  salíent  indo  o  equivoco  em  qne  ia- 
borou  o  meu  dlstincto  collega  peia  Bahia,  em 
seu  brilhante  discurso,  quando  declarou  que 
vinha  defender  a  memoria  do  marechal 
Bittencourt,  pois  oue  este  não  foi  o  Mi- 
nistro que  tratou  desta  questão  e  sim  o  Sr. 
general  Cantuaria. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  dá  um 
aparte,    (ffa  outros  apartes). 

O  Sr.  Soares  dos  Santos — Agora,  já  que 
estão  invertidas  as  nossas  posições,  já  que 
temos  de  tratar  da  questão  de  liquilação 
do  direito  dos  reclamantes,  tenho  de  entrar 
na  analyso  dos  documentos,  para  mostrar 
que  elles  não  exprimem  a  verdade  e  não 
justificam  o  pretendido  direito. 

Começarei  accentnando  os  termos  da 
primeira  vistoria.  Os  reclamantes,  com  o 
conhecimento  de  que  a  sua  estancia  era  um 
<5xcel lento  ponto  estratégico,  tendo  emigrado 
para  o  estrangeiro,  afim  de  dirigirem  o  movi- 
mento revolucionário,  deixaram  entretanto 
abandonada  es$a'posiçao.  Prevendo  que  as 
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estancias  seriam  occupadas  por  forças  do 
Governo,  não  quizeram  despovoal-as  e  man- 
daram que  o  encarregado  delias  procedcs-^e 
a  uma  vistoria,  de  accordo  com  a  lei  da 
antiga  provinda,  que  S.  Kx.  nâ)  cita,  mas 
declara  que  não  foi  rovoí^ada  polo  Estado . 

Este  documento,  coasiderado  como  a  pri- 
meira vistoria,  é  uma  contradi^cão  mani- 
festa, e  para  elle  chamo  a  attenção  da  Ca- 
mará dos  Deputados;  bem  assim  hei  de 
mostrar  que  a  inverdade  rosalta  dos  depoi- 
mentos das  testemunhas  inqucridas  na  justi- 
ficação a  que  o  ns^u  honrado  coUoga  deno- 
minou de— inquérito  militar. 

Nao  anticípemos,  porém:  vamos  primeira- 
mente estudar  as  declarações  contidas  nossa 
famosa  vistoria. 

B'  um  documento  datado  de  27  de  março 
de  1893,  em  que  se  declara  no  sou  conteúdo 

âue,  após  esta  data,  os  campos  foram  occupa-. 
oá  por  força  do  Governo. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Vou  concor- 
dar cora  V.  Ex.  que  a  redacção  está  mal 
feita. 

£stou  argumentando  do  boa  fé  e,  portanto, 
quero  acceitar  a  declaração  do  nobre  Depu- 
tado de  que  esta  data  refere-se  a  data  p'<sto- 
rior  a  7  do  março,  em  que  ficou  concluído  o 
exame  do  gado  existente  nas  fazendcis. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  as  estancias  foram 
occupadas  no  dia  8  de  março,  conforme  ainda 
se  verifica  pela  declçiração  dos  próprios  re- 
clamantes em  sua  petição  inicial,  como  so 
justifica  que  o  termo  da  vistoria  tivesse  sido 
feito  a  27  do  dito  mez  com  a  declaração  <lo 
ter  sido  escripto  na  estancia  do  Hospital? 
Então  ahl  ha  contradição  manifesta. 

Demais,  Sr.  Presidente,  quo  valor  pôde 
merecer  esse  documento,  des-le  que  o  no])ro 
Deputado  pela  Bahia,  para  fazer  a  defesa 
dos  reclamantes,  teve  de  contrarial-o,  apre- 
sentando um  original  cujos  termos  não  com 
binam  com  as  declaraçôcis  do  registro  ?  Si  o 
nobre  Deputado  ô  o  primeiro  a  aíHrmar  que 
elle  não  contém  a  verdade,  esto  documento 
é  nullo,  este  documento  não  presta,  elle  não 
merece  a  consideração  da  Camará  dos  Depu- 
tados. 

Passemos  agora  ao  estudo  do  soírundo  do- 
cumento, que  é  o  registro  de  um  termo  da 
segunda  vistoria,  documento  gracioso  e 
igualmente  contradic tório  e  inveridico,cjmo 
passo  a  demonstrar. 

Na  petição  dos  Srs.  Macieis  ha  a  declara- 
ção positiva  do  que  os  campos  de  suas  ftizen- 
das  estiveram  occupados  por  forças  do  Go- 
verno até  agosto  do  1895,  e  essa  declaração 
eiles  a  fazem  baseando-se  em  informação 
offlcial. 


A  informação  ofilcial  a  que  se  referem  08 
reclamantes  em  sua  petição  é  a  informa* 
ção  prestada  pelo  commandante  da  guarni- 
ção (lo  Rio  Grand3  e  fronteira  do  Chuy,  em 
obediência  ao  despacho  do  commando  do  di»- 
tricto  militar,  de  que  o  'M"*  corpo  provisório 
fora  extincto  em  virtude  da  publicação  offl- 
cial, feita  na  ordem  do  dia  n.  3,  de  13  de 
acosto  de  1895. 

Eis  aqui  a  informação  prestada  pelo  com- 
mandante da  fronteira  de  Chuy,  da  qual 
consta  que  o  37°  corpo  provisório  fora  ex- 
tinco  pela  ordem  do  dia  de  13  de  agosto, 
mas  neste  documento  não  está  declarado  o 
tempo  durante  o  qual  essa  mesma  força  es- 
teve aquartelada  na  estancia  de  Canudos. 

Na  sua  petição  inicial,  como  já  disse,08  re- 
clamantes fixam  também  a  data  de  agosto* 
como  tendo  assignalado  a  retira/la  das  forças, 
e,  no  emtanto,  na  segunda  vistoria,  quo  é  um 
documento  datado  de  setembro  de  1895, 
encontra-se  a  declaração  de  que  as  estancias 
foram  desoccupadas  neste  mez,  em  frisante 
contradição  com  as  declarações  anteriores, 
firmadas  pelos  interessados  e  pelo  comman- 
dante da  flronteira  de  Chuy. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— Quando  em  agosto 
jã  não  havia  mais  força. 

O  Sr.  Soares   dos   Santos— Justamente. 

A  soírunda  vistoria  declara  que  as  forças 
estiveram  occupando  a  estancia  ató  setem- 
bro, quando,  na  própria  petição  que  di- 
rigiram ao  governo,  os  reclamantes  decla- 
ram que  as  estancias  foram  desoccupadas 
em  agosto. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarâks— A  disso- 
lução do  corpo  foi  decretada  em  agosto  na 
cidade  do  Rio  Grande,  mas  dahi  até  chegar 
ás  estancias  da  fronceira. . . 

O  Sr.  Soares  dos  Santos—  Mas  si  são  os 
próprios  reclamantes,  na  petição  inicial, que 
declaram  que  as  forças  foram  exti netas  e 
deixaram  a  estancia  em  agoíto,  a  conclusão 
a  tirar  é  que  esse  documento  relativo  á  se- 
gunda vistoria  é  gracioso  e  infiel. 

O  Sr.  Cassl\no  do  Nascimento— Seria 
bom  quo  ellos  nos  dissessem  qual  foi  a  di- 
visão que  ahi  operou.   (Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Mas  não  é 
somente  esta  a  Inverdade  que  contém  o 
documento  que  ô  agora  objecto  .de  nossa 
analyse. 

No  final  (lesse  documento,  as  testemunhas 
aflSrmam  que  não  puderam  contar  o  gado 
das  estancias  porque  estiva  alçado;  mas, 
desde  logo  esqueceram  esta  declarado  e 
asseguram  que  o  referido  gado  não  excedia 
a  100  cabeças. 
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Ora,  Sp.  Presidente,  o  gado  alçado,  se- 
gundo a  expressão  genuína  do  camponio,  é 
aquelle  que  vive  arredio  das  paSiagens, 
que  va9  aas  ermos  e  aos  mattagaes;  mas  não 
consente  na  approximação  do  cavalleiro. 

Por  isso  ô  de  admirar  que  as  testemu- 
nhas, não  o  tendo  podido  contar,  viessem 
afflrmar  que  esse  mesmo  gado  não  ia  além 
de  100  cabeças. 

Sr.  Presidente,  vou  entrar  em  outra  or- 
dem de  considerações,  e  isto  era  atte:ição  á 
estima  que  me  merece  o  digno  Doputado, 
cujo  talento  sei  admirar,  mas  que  sintj  ver 
neste  momento  tão  mal  applicado  na  defesa 
de  uma  causa  injusta  e  esterilizadora. 
'  Estou  corio  que  só  mesmo  as  qualidades 
elevadas  de  meu  illustro  contendor  pode- 
riam transformar  em  defes \  os  elogios  feitor 
ás  pessoas  dos  reclamantes,  que  vieram  da 
monarchia,  teem  atravessado  a  Republica 
sem  nunca  adherirem,  dando  legar  ao  aparte 
de  um  Deputado  de  que  votaria  em  favor  do 
projecto,  porque  os  Srs.  Macieis  eram  inca- 
pazes de  pedir  cousas  injustas  e  indevidas. 

Vou  entrar  no  exame  das  informações  cha- 
madas officiaes;  são  ellas  :  as  informações 
prestadas  pelos  oommandantes  da  âotiha  do 
Kio  Grande  e  da  frontelifli  do  Chuy,   sendo 

âue  a  primeira  reporta-se   ás   declarações 
os  oommandantes  das  canhoneiras  Ckimo^ 
cim  e  Cananéa, 

Examinemos  em  primeiro  logar  as  infor- 
mações do  commandante  da  fronteira  de 
Chuy ,  que  começ  \  aífirmando  nada  con4ar 
de  offlcialsobreo  objecto  do  requerimento 
dos  reclamantes. 

Devo  accentuará  Camará  que  este  com- 
mandante, coronel  Sucupira,  comraandou  a 
guarnição  do  Rio  Grande  em  1895,  depois  de 
terminado  o  pariodo  revolucionário  na  mi- 
nha terra  naUl;  não  conhecia  al3solutamente 
os  factc»  que  S3  prendem  á  campanha  do 
Rio  Grande  do  Sul,  de  modo  que  o  que  elle 
informa  ô  por  ouvir  dizer.  Este  ouvir  dizer ^ 
Si  não  emanou  de  ordem  superior,  parece 
que  está  bem  accentuado  nas  qualidades  po- 
liticas do  seu  digno  secretario.  Si  assim 
não  fosse,  nã)  sei  porque,  tendo  sido  as  es- 
tancias uma  e  our.ra  vez  occupadas  pelos 
destacamentos  do  exercito,  pel  js  l  T  o  29°  ba- 
talhõ3S  de  infantaria,  não  se  tivessem  pro- 
curado colher  as  informações  dos  comman- 
dantes  destes  batalhões,  um  dos  quaes,  o 
illustire  coronel  Sampaio,  eu  conheço  bem,  e 
posso  assegurar  á  Gamara  que  6  um  orna- 
mento do  exercito  nacional.  Porque  não  se 
trouxeram  para  aqui  estas  informações,  que 
seriam  iniuspeitas  e  deante  das  quaes  eu  me 
calava  convencido. 

Preferiu-se,  ao  contrario,  dizer-se  que^ô 
voz  corrente»,  e  desde  então  trouxeram  para 
aqui  informações  de  indivíduos,  cujos   de- 


poimentos, afflrmo  a  V.  Ex.,  Sr,  Presi- 
dente, não  podem  merecer  a  considera^ 
da  Camará,  porque  são  dados  por  indivíduos 
que  constituem  a  escoria  da  sociedade   rio- 

granienso. 

Um  delles,  por  exemplo,  Alfredo  de  Mo- 
raes, não  o  conheço,  mas  appello  da  minha 
informação  para  a  do  meu  collega  de  ban- 
cada, o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  afim  de 
que  5.  Ex.  informe  aqui,  não  por  conside- 
rações de  ordem  politica,  mas  de  ordem 
pessoal,  si  este  Alfredo  de  Moraes  pôde 
influir  em  abono  da  verdade  com  o  seu 
depoimento   evidentemente    contradictorio. 

Basta  lêr,  com  efifeito,  este  depoimento  para 
que  a  Camará  avalie  a  contradicção  mani- 
festa e  a  má  fé  do  que  deu  provas  o  de- 
poente Alfi*edo  de  Moraes,que  começa  por  di- 
zer que  é  artista.depois  declara  que  íbi  forne- 
cedor das  forças  aquarteladas  em  Canudos. 
De  modo  que,  si  estas  forças  tinham  forne- 
cedor, não  precisavam  de  exercer  a  pilha- 
gem.   (Apartes,) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Conheço 
muito  bem  o  Moraesinho;  ô  ourives  em  Pelo- 
tas (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Queria 
que  o  commandante  das  forças  do  Rio  Gran- 
de procedes  ie  como  procedeu  o  oonimandan- 
te  da  flotilha,  que  mandou  ouvir  os  oom- 
mandantes dos  seus  navios,  em  vez  de  colher 
in^oí-mações  da  ralé,  porque,  então,  estas 
informações  mereciam  fé. 

No  eratanto,  as  informações  trazidas  aqui 
por  taes  individues,  aíHrmo  a  V.  Ex.,  são 
faláas,  porque,  si  por  um  lado  os  de- 
poentes declaram  que  estiveram  em  uma  ou 
outra  occasião  naquellas  paragens,  contra- 
dizem-se  a  cada  instante  e  não  checam  a 
demonstrar  o  direito  dos  Srs.  Macieis*  {Ea 
apartes  que  irúerrompem  o  orador). 

A  verdade,  Sr.  Presidente,  é  que  a  Conta- 
doria da  Guerra  informa  que  grande  foi  a 
somma  despendida  pela  verba-etapa  com  as 
forças  que  operaram  no  Rio  Grande  durante 
o  iwriodo  revolucionário. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Si  deve 
ser  apurada  a  responsabilidade  daqnellea 
que  levantaram  o  gado,tendo-o  recebido  para 
as  etapas,  abrase  inquérito  policial  milit  ir. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Eu  accentuo, 
primeiro,  que  os  commandantes  das  duas 
canhoneiras  não  informam  que  as  es- 
tancias tivessem  sido  occupadas  ininter- 
ruptamente por  forças  militares,  o  que  jus- 
tificaria a  expropriação;  segundo,  ai  este 
gado  foi  abatido,  não  sabem  de  onde  veia. 

Ora,  isto  é  natural;  não  houve  íbrças  no 
Rio  Grande  do  Sul  que  não  abatessem  gado* 


SBSâlO  BK  20  DB  DBZEMBRO  DB*  lÔOl 


525 


Depois  o  papel  dos  revolucionários  foi  correr 
na  frente  e  o  das  forças  legaes,  atraz.  Quem 
comia  então  o  gado  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  A  Contadoria 
da  Guerra  pagou  grandes  sommas  pela  ver- 
ba-etapa. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  O  aparte  do 
nobre  Deputado  vem  em  meu  auxilio. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— -Segue-se 
que  esse  dinheiro  não  foi  applicado. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Si  V.  Ex.  tem 
o  direito  de  tirar  esta 'conclusão,  eu  tenho  o 
diíeito  de  supporque  o  gado  fosse  aba  .ido 
pelaa  forças  revolucionarias  que  não  tinham 
onde  ir  buscar,  ao  passo  que  as  do  Governo 
eram  pagas. 

O  que  se  deduz  das  informações  offlciaos 
trazidas  ao  conhecimento  da  Camará  6  quo 
essas  estancias,  foram  uma  ou  outra  vea 
occupadas  por  forças  legaes,  como  o  foram 
todos  os  pontos  da  campanha  do  Rio  Grande 
do  Sul.  Eram  destacamentos,  fracções  de  ba- 
talhões que  faziam  essa  occupação,  segundo 
accentuam  os  próprios  depoimentos. 

Admittindo  mesmo  que  essas  forç\s  tives- 
sem occupado  ininterruptamente  as  duas  es- 
tancias, ô  possível  acreditar  que  tivessem 
abatido  7  mil  cabaças  de  gado  para  sou  forne- 
cimento, desde  que  não  ha  um  só  depoimento 
confirmando  que  esse  gado  sahisse  das  es- 
tancias para  outro  ponto  ? 

Accresce  que  esse  gado  havia  de  produzir, 
G,  portanto  7  mil  cabaças  de  gado,  produzindo 
durante  30  mezes,  estariam  em  perto  de 
20  mil. 

Chego  agora  á  parte  mais  difficil  do  meu 
discurso,  e  digo  com  pezar  que,  tendo  de  me 
referir  á  conducta  do  chefe  do  dissricto  mili- 
tar, não  posso  deixar  de  reconhecer  que  o 
sou  procedimento  nessa  questão  não  se  pôde 
classificar  como  sendo  de  todo  imparcial. 

^Interiormente  outro  devia  ser  o  critério 
da  apreciação  dos  factos  quo  se  prendem 
áquelle  período  revolucionário;  mas,  hoje 
que  os  homens  públicos  pertencontes  ao  par- 
tido dominante  na  rainha  terra  natal  podem 
ser  apreciados  e  estudados  através  o  crystal 
limpido  da  verdade,  ou  tenho  fé  e  guardo 
inteira  convicção  de  que  o  comiuandante  do 
districto  militar  não  havia  de  obscurecer  a 
sua  autoridade,  consentindo  que  os  peões  das 
estancias  dos  Srs.  Macieis  fossem  depor  era 
uma  repartição  militar,  oírendendo  a  repu- 
tação de  oíiiciaes  supariore^,  atacando  a 
honra  de  offlciaos  do  exercito,  que,  si  c/ime 
commetteram,  o  maior  do  todos  parece  ter 
sido  o  de  terem  defendido  o  Governo  do  in- 
clyto  marechal  Floriano  Peixoto. 

Note  bem  a  Gamara  que  eu  não  considero 
que  esses  offlciaos  tenham  sido  impecca- 
YOis, 


O  que   censuro,  o  que  acho  estranhavel ' 
é  que  não  se  lhes  tenha  admittido  o   direito 
de   defesa,  porque  não  pode  constituir   a 
prova  do  delicto  o  simples  depoimento  de 
testemunhas  que  sao  suspeitas. 

Uma  delias,  por  exemplo,  aquella  a  quem 
ainda  ha  dias  o  meu  collega  reforiu-se,.  de- 
clara que  da  sua  casa  e  não  da  casa  dos 
proprietários  da  estancia  foi  retirado  um 
caixão  contendo  louças  tinas  pelo  tenente- 
coronel  commandante  do  37°  corpo  provi- 
sório. 

Esta  testemunha  declara-se  moradora  em 
Canudos. 

De  sorte  que  um  miserável  qualquer, 
um  simples-  aggregado  da  estancia  dos  Srs. 
Macieis,  julga-se  no  direito  de  oíTender  a  re- 
putação de  um  offlcial  superior,  e  o  Sr.  Pro- 
cura lor  da  Republica  não  encontra  diffl- 
culdade  em  acoeitar  este  depoimento  como 
verdadeiro  e  pedir  a  responsabilidade  desse 
offlcial  que  se  apoderara  de  taes  objoctos. 

Pelo  juizo  que  faço  do  digno  Sr.  Procura- 
dor da  Republica,  pelo  muito  que  elle  vale 
devido  ao  seu  passado  e  á  sua  illustração, 
estou  certo  de  que,  si  não  fosse  esse  depoi- 
mento confirmado  com  o  silencio  das  au- 
toridade; militares  (apartes),  elle  não  teria 
sido  levado  ã  conta  do  uma  informação  ver- 
dadeira. 

Mas  a  prova  de  que  este  illustre  cidadão 
teve  ensejo  de  s  ilvar  a  sua  responsabilidade 
de  juiz  está  nesta  declai*ação,  contida  no 
seu  habilissimo  parecer. 

Peço  para  esto  ponto  a  attenção  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  porque  o  illustrado 
procurador  da  Republica  afflrma  cque 
o  direito  dos  reclamantes  esta  justificado, 
porque  não  se  trata  de  um  procedimento  ju- 
dicial, em  cujo  caso  seriam  exigidas  provai 
do  maior  rigor. .  .>  logo,  os  reclaman&s  não 
apresentaram  provas  que  pudessem  calar 
em  seu  espirito. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães — Veja  a 
conclusão  do  poriodo:  «mas  ellos  provaram 
sufflcion  temente. . .» 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dá  um 
aparte. 

OSa.  Soares  dos  Santos— Sr.  Presidente, 
um  outro  ponto  que  serviu  de  argumento  ao 
meu  honrado  collega  foi  o  parecer  da  Com- 
miásão  do  Orçamento,  dado  em  1898,  e  que  ó 
favoravtil  aos  reclamantes. 

Ora,  este  parecer  não  é  mais  do  que  uma 
conclusão  tirada  da  informação  prestada 
polo  Sr.  procurador  da  Republicji ;  parecer 
aliás  assignado  por  muitos  illustres  cidadãos 
que  hoje  infelizmente  já  não  pertencem  ^ 
esta  Camará.  {Apartes»)  j 
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Ora,  pergunto:  que  direito  temos  nós  de 
argumentar  hoje  cora  esta  opinião  que  po- 
derá n^  sor  seguida  por  um  ou  mesmo  por 
alguns  dos  signatários  dnsta  parecer  ? 

V.  Ex.  pôde  me  afflrraar  que  esta  opinião 
seja  hoje  corroborad  \  por  todos  os  signatá- 
rios daquelle  parecer  ? 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Si  não 
fôr,  provará  que  não  fizoram  o  devido  es- 
tudo sobre  os  papeis. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Si  não  fôr, 
provará  que  o  momento  politico  em  que  foi 
discutida  esta  causa  não  6  precisamente 
aquelle  em  que  so  podia  descobrir  perfeita- 
mente a  verdade. 

O  Sr,  Adalberto  Guimarães  —  Oh  I  Lá 
está,  por  exemplo,  a  asâignatura  do  Sr.  Al- 
cindo  Guanabara. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Sr.  Presi- 
dente, trago  aqui  um  documento  que  me  foi 
dado-e  que  de  certo  modo  vem  corrobarar 
as  affirmações  que  tenho  feito  nesta  Cam'\ra. 
E'  um  jornal  desta  Capital,  que  está  hoje 
extincto,  é  a  Gazeta  da  Tarde,  de  5  de  se- 
tembro ultimo,  que  tinha  como  seu  redactor 
cliefe  o  Sr.  Felisbello  Freire,  .um  dos  si- 
gnatários deste  parecer.  Chamo  a  at tenção 
da  Gamara  para  o  que  se  lê  em  artigo  de 
redacção  desta  folha,  sob  o  titulo  Indemni- 
zações, 

Antes,  porém,  de  proceder  á  leitura  deste 
artigo,  devo  abrir  um  parenthesis  para  ao- 
centuar  que  a  petição  primitiva,  apresen- 
tada pelos  reclamantes,  subia  a  muito  mais; 
subia  ao  dobro  ;  e  ell^ís,  vendo  que  não  con- 
seguiriam nada  deanto  do  preço  que  podiam, 
resolveram  reduzir  o  preço  do  gado,  seguindo 
assim  o  exemplo  do  barão  de  Santa  Tecla. 

No  emtanto,  a  petição  do  barão  de  Santa 
Tecla  foi  indeferida  pela  Camira,  e  elle 
teve  de  recorrer  ao  judiciário. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  E  a  Fa- 
zenda Publica  foi  condemnada  em  muito 
mais. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  A  questão 
não  é  do  quantum  para  pagamento,  mas 
simplesmente  osta  :  que,  si  lia  direito,  pa^ 
gue-se  ;  mas  si  não  ha,  que  nãj  se  pague. 

Vou  ler  agora  o  artigo  inserto  na  Gazeta 
da  Tarde  : 

«  Indemnizações,  A  Cam\ra  dos  Deputadjs 
preoccupju-se  com  o  credito  de  3'J5:50J$, 
para  indemnizar  os  Srs.  Franciscj  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel,  em  conse- 
quência de  prejuizoá  soffridos  duranta  a 
guerra  civil  de  1893. 

Eis  ahi  ama  velha  questão  que  surge  em 
todos  os  annos  na  ordem  do  dia  da  Camará 
e  %ue  03  interessados  procuram  justiflcar 


com  a  allegaçao,  aliás  inexacta,  de  forneci, 
mento  de  gado  ás  forças  legacs. 

Cada  vez  mais  perde  de  fundamento  o 
direito  de  indemnização  á  propriedade  par- 
ticular nas  guerras,  principalmente  em  re- 
lação aos  cidadãos  que  nellas  se  envolvem, 
como  áuccede  com  os  Srs.  Macieis. 

Essa  indemnização  não  é  justa.  A  Gamara 
não  a  deve  dar.  Quem  se  envolve  em  revo- 
luções prepara-se  p  ira  iodas  as  consequên- 
cias. Não  será  o  Estado  que  virá  indemnizar 
os  seus  inimigos  do  hontem.  » 

O  Sr.  Francisco  Sodrb— Quemassigna  isto? 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— E'  um  arti^ 
da  redacção  da  Gazeta,  Parece  que,  trazendo 
o  nome  do  redactor  chefe  no  alto  das  oo- 
lumnas  deste  jornal,  claro  está  que  esto  re- 
dactor assumo  a  responsabilidade  do  que 
ahi  está  escripto. 

O  Sr.  Francisco  Sodrê  —  Mesmo  que 
tivesse  a  assignatura  do  Sr.  Felisbello 
Freire,  prevaleceria  a  assignatura  do  pare- 
cer; nem  podia  deixar  de  ser  assim, 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Em  todo  caso 
V.  Ex.  não  pôde  aflarmar  que  esta  não  seja  a 
opinião  delle. 

O  Sr.  Francisco  Sodré  -Não  digo  que  não 
seja. 

O  Sr.  Soares  dos  SANTos-rEntão  V.  Ex. 
está  argumentando  em  hypothese. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  O  facto  6 
quo  tenho  a  assignatura  delle  no  parecer. 

O  Sr-  Soares  dcs  Santos— E  eu  tenho 
o  artigo  inserto  no  sou  jornal  e,  portanto, 
tenho  o  direito  do  não  acceitar  o  critério  do 
parecer  em  1898. 

Em  outra  época,  Sr.  Presidente,  qaando 
ainda  oram  mais  vivos  os  resentimencos 
da  guerra  civil,  a  viuva  de  Gumercindo 
Saraiva  —  (notem  bera  os  nobres  Deputados 
que  me  honram  com  os  seus  apartes),  que  ha- 
via sido  abandonada  por  aquelles  quo 
mais  tinham  explorado  o  braço  forte  do  cau- 
dilho indomavel,entre  os  quaes  talvez  se  con- 
tem os  reclamantes,  não  hesitou  em  recorrer 
á  juitiçji  rio  grandense,  reclamando  aquillo  a 
que  se  julgava  com  direito,  por  prcgulzos 
causados  á  sua  propriedade  durante  o  pe- 
ríodo (ia  guerra  civil. 

E  o  governo  da  minha  torra,  decidindo  pelo 
provado,  não  hesitou  em  ordenar  o  paga- 
mento da  divida. 

l;to  quer  dizer,  Sr.  Presidente,  que  não  é 
a  prevenção  contra  detierminados  indiví- 
duos que  nos  leva  nesta  campanha  quo  tra- 
vamos coatr.v  o  projecto  que  se  acha  em 
discussão.  Por  mais  eivada  de  partidarismo 
que  possa  ser  julgada  a  nossa  condav^ta  nesta 
Casa,  por  maior  que  seja  o  nosso  ardor  poli- 
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tico,  a  politica  rio-grandon^e  não  procura 
desconhecer  o  direito,  onde  quer  que  eile  se 
encontre* 

Mas  o  que  nós  estranhamos  é  quo  83  pra- 
cure  sempre  amparar  os  pretenciidos  direi- 
tos daquelies  que  nos  combateram  com  as 
armas  nas  mãos;  o  que  nós  roceiamos  6 
que  a  Camar.i  dos  Deputados,  poder  in- 
competente para  avaliar  e  reconhecer  direi- 
tos individuaes  (apoiados),  possa  ainda  vir  a 
adoptar  este  projecto,  o  que  parece  denun- 
ciar da  parte  daquelies  que  o  teom  defendido 
que  a  piedade  peios  vencidos  sobrepuja  o 
sentimento  da  justiça. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  posso  acccitar 
este  critério  e  pedir  a  protecção  do  Estado 
em  defesa  dos  interesses  dos  reclamantes, 
quando  vejo,  p3r  exemplo,  aqui  ao  meu 
lado  um  representante  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  viu  a  sua  estancia  invadida  pelks  forças 
federalistas,  que  teve  a  sua  pr  )priBdade  de- 
predada, a  sua  bibliotheca  incendiada  por 
forças  a  cuja  frente  estava  como  chefe  do 
Gstsido-maior  o  próprio  dr.  Arthur  Maciel. 

Eu  não  posso  acceitar  este  critério  e  de- 
fender os  intereáses  daquelies  que,  como 
chefes  da  revolução,  applaudiram  e  appro va- 
ram o  morticínio  do  Rio  Negro,  onde  oj  he- 
róes  Tencidos  foram  mettidos  em  uma  man- 
gueira de  pedra  e  dahi  eram  arrastados  para 
servir  de  repasto  ás  facas  assassinas  de  seus 
algozes ;  não  posso  acceitar  o  critério  de 
defender  os  intoreises  daquelies  que  não  tive- 
ram uma  lagrima  de  arrependimento  deante 
do  martyrologio  des:je  infeliz  coronel  Do- 
mingos Mancha,  que  teve  de  assistir,  amar- 
rado a  um  poste,  ao  sacriíicio  horrível  do 
desvirginamento  de  suas  innocsntes  âlhas. 

Senhores,  a  justiça  republicana  devo  ser 
cega,  e  ó  por  isso  que  venho  p3dir  ã  Gamara 
dos  Deputados  que  rcpilla  este  projecto,  não 
só  porque  contra  elle  e^tão  protestando  os 
mais  rudimentares  princípios  de  direito, 
como  também  porque  esta  ó  a  solução  que 
nos  é  jmposta  pela  severidade  da  moral  re- 
publicana. 

(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  ora/lor  é  cumpri- 
mentado pelos  seus  numerosos  amigos.) 

Fica  Interrompida  a  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  205,  de  1898,  aflm  de  S3  proceder 
ás  votações. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Ufbino  Santos, 
Gastão  da  Cunha,  Carlos  Marcellino,  Albu- 
querque Sorejo,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto, 
Arthur  Lemos,  António  Bastos,  Índio  do  Bra- 
zil,  Serzedjllo  Corrôa,Luiz  Djmingues, Cunha 
Marcins,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Ray- 
mundo  Arthur,  Virgílio  Brigido,  Nogueira 
Accioly,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes, 
Sérgio  Saboya,  Francisco  Si,  Lima  Filho, 
Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sé,  Pereira  de 


Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Júlio  de 
Mello,  Esmeral.lino  Bandeira,  Estacío  Coim- 
bra, Pedro  Pernambuco,  Sylvio  Romero, 
Castro  Rebolio,  Neiva,  Augusto  França,  Mil- 
ton, Paula  Guimarães,  Augusto  d  j  Freitas, 
Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Mar- 
colino Moura,  Galdino  Loreto,  José  Mon- 
jardim.  Josô  Marcellino,  Henrique  Lagden, 
Nelson  de  Vasconcollos,  Sá  Freire,  Antonino 
Fialho,  Alves  de  Brito,  Pereira  Lima,  Es- 
tevão Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco 
Veiga,  Monteiro  de  Barros,  Adalberto  Fer- 
raz, Lamounier  Godoft*edo,  Henrique  Salles, 
Arthur  Torres,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Moreira  da  Silva,  Luiz  Piza,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Alencar  Guimarães,  La- 
menha  Lins,  Barbosa  Lima, Angelo  Pinheiro, 
Germano  Hasslocher  e  Rívadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Pedro  Chermont,  Rodrigues 
Fernandes,  Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Pereira 
Reis,  Soares  Neiva,  Trindade,  Ermirio  Cou- 
tinho, Gomes  de  Mattos,  Malaquias  Gonçal- 
ves, Moreira  Alves,  Cornello  da  Fonseca, 
Elpldlo  Figueiredo,  José  Duarte,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho,  Tosta, 
Félix  Gaspar,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Vergnede  Abreu,  Dionysio  Cerqueira, 
Sampaio  Ferraz,  Martinho  Campos,  Júlio 
Santos,  Aureliano  dos  Santos,  Joaquim  Bre- 
ves, Rangel  Pestana,  José  Bonifácio,  Ilde- 
fonso Alvim,  Monteiro  da  Silveira,  Manoel 
Fulgenclo,  Nogueira  Júnior,  LinJolpho  Ca- 
etano, Miranda  Azevedo,  Adolpho  Gordo, 
Paulino  Carlos,  Cincinaco  Braga,  Azevedo 
Marques,  António  Cintra,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Teixeira  Brandão,  OvLiio  Abrantes, 
Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  João  Cân- 
dido, Marçal  Escobar,  Francisco  Moura, 
Pinto  da  Rocha  e  Alfredo  Varella. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Euzebio,  Silva 
Mariz,  AíTonso  Costa,  Arroxellas  Galvão, 
Raymundo  de  Miranda,  Rodrigues  Lima, 
Herodia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Oscar  Godoy, 
Augusto  de  Vasconcollos,  Raul  Barroso, 
Barros  Franco  Júnior,  Lourenço  Baptista, 
Bueno  de  Paiva,  Landulpho  de  Magalhães, 
Lamartine,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Rodolpho  Miranda,  Joa- 
quim Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Cajido, 
Francisco  Alencastro,  Vlctorino  Monteiro  e 
Campos  Cartlop. 

O  ISr.  Hosannati  de  OlIveirA 

{para  negocio  urgente) — Teado  sidn  publicado 
no  Diário  do  Congresso  o  parecer  n.  72,  de 
1901,  re^onliecendo  Deputado  por  Goyaz  o 
Sr.  Dr.  Urbano  de  Gouvêa,  requjiro  a  V. 
Ex.  que  consulto  À  Casa  sobre  si  concede 
urgência  para  ser  votado  esse  parecer. 


m 
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Vem  á  M«âa,é  lido  c  approvado,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  qu3  se  consulte  á  Gamara  si  con- 
cede u/gencia  afim  de  ser  votado  o  pa- 
recer da  Commissão  de  Petições  e  Poderes, 
que  reconhece  Depurado  por  Ooyaz  o  Dr. 
Urbano  Coelho  de  Gouvêa,  intsrroinpendo-so 
para  isso  a  ordem  do  dia . 

Sala  das  se^cs,  20  de  dezembro  de  1901 . 
— Hosannah  de  Oliveira, 

Feita  a  segunda  consulta  regimental  á  Ga- 
mara sobro  o  requerimento  de  urgência  do 
honrada  Daputado  Hosannah  de  Oliveira, 
esta  responde  afflrmativamente,  sendo,  por- 
tanto, concedida  a  urgência. 

Em  seguida  são  successi vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusõas 
do  parecer  n.  72,  de  1001 : 


1  .•  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas no  dia  20  de  outubro  do  corrente  anno 
no  Kátado  de  Goyaz  ; 

2,^  que  seja  reconhecido  ^  proclamado 
Deputado  pelo  mesmo  Estado  o  Dr.  Urbano 
Goelho  do  Gouvêa, 

O  Sr  Preafdenle  —  Proclamo 
Deputado  pelo  Estado  de  Goyaz  o  Sr.  Ur- 
bano Goelho  de  Gouvêa. 

O  Sr.  8ea»bra  — {pela  ordem)  Sr. 
Presidonto,  achando-se  sobre  a  moia  a  re- 
dacção anal  do  orçamento  da  receita  pu- 
blica, poço  a  Y.  Ex.  que  consulte  á  Gamara 
si  cjncedo  dispensa  de  impressão  para  ser 
immodiatamente  votada  a  mesma  rodac^^. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  des- 
pensa podida. 


Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  seguinte 


RSDACÇÃ.0 

N.  150  P— 1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í50,  deste  anno,  que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica 

para  o  exercido  de  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  ô  orçada,  para  o 
exercício  de  1902,  em  ouro  42.876:»366$637,  papel  257.461:000$  e  será  realizada  com  o 
producto  do  que  fôr  arrecadado  dentro  do  mencionado  esercicio  sob  os  seguintea 
títulos: 


ORDINÁRIA 

Importação  , 

1 .  Direitos  de  importação  para  consumo 

2.  Expediente  dos  géneros  livres   de  direitos   de 

consumo 

3.  Dito  de  capatazias 

4.  Armazenagens 

5.  Taxas  de  est  itisticas 

Entrada^  sahida  e  estadia  de  navios 


O  aro 
33.000:000$000 


Papel 

123.750:00Q|000 


1.600 

1.150 

3.700 

270 


0O0$()OO 
00^000 

oooiooo 

00^0 


6.  Irapostj  de  pharoes, 

7.  Dito  de  docas....... 


300:000.$000 
130:000$000 


20:000$000 


Addicionaes 

8.  10  »/•  sobre  o  expadiente  dos  goneros  livres  de 

direitos  de  importação,  pharoes  e  docas 

INTERIOR 

9.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil... . 

10.  Ditadas  estradas  de  ferro  custeadas  pala  União.. 

11.  Ditado  Correio  Geral ....« 


90:0D0$OO3 


29.000 

400 

6.000 
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Ouro 


12.  Dita   dos  Tele^^raplios,  nos  tonnos  diis  lois  eni 

vigor  c  do  disposto  na  proscuto  loi 

13.  Dit^k  da  fazenda  do  Santa  Cruz  c  outras  do  pro- 

prÍGd;uic  da  União 

14 .  Dita  da  Casa  do  Correcção 

15.  Dita  da  Imprensa  Nacional  o  Diário  Offkial 

Dl.  Dita  do  Laboratório'  Niwíionai  do  Analysos  nos 

termos  da  proscnto  lei 

17.  Dita  dos  Arsonaes 

18.  Dita  da  Casa  da  Moeda 

WK  Dita  do  Gyranasio  Nacional 

20.  Dita  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos  o  Meninos 

Cegos 

21 .  Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica 

22'  Dita  das  matriculas  nos  estabelecimentos'  oíH- 

ciaes  de  instrucçao  superior 

23.  Dita  da  Assisttmcia  a  Alienados 

24.  Dita  arrecadada  nos  consulados  . .  .* 

!Í5.  Dita  dos  próprios  nacionacís 

:í6.  Imposto  do  sello 

27.  Dito  de  transporte 

28.  Dito,  nos   termos   áw^ò  leis   em    vigor   s<jbre   o 

capital  das  loterias  e  do  sello  jidluísivo 

29.  Ditos  sobro   vencimentos  e  subáídios,  inclusive 

08  vencimentos  dos  Juizes  Federaes,  nao  com- 
prehtindidos  os  membros  do  Supremo  Tribunal 
Federal 

30.  Dito  sobre  consumo  do   agua 

31.  Dito  do    2  1/2  «/o  sobre  dividendos  dos  titules 

das  companhias  ou  sociedades  anonymas 

:í2.  Dito   sobre  casas  de  sporí 

3:^.  Dito  sobre  annuncios 

34.  Contribuição  ^as  companhias  ou  eniprezíis  de 

estradas  de  forro  e  de  outras  companhias,  in- 
clusive a  City  Improvemcnts 

35.  Foros  de  .terrenos  de  marinha 

30.  Laudemios ., 

37 .  Premio   de     depósitos  públicos .'.,..• 

38.  Taxa  judiciaria 

39 .  Taxa  de  aferição  de  hydrometros 

Vonstimo 

4.  Taxas  sobre  Ainio,  de  accordo  com  as  leis  em 
vigor,  modificadas  as  taxas  para  o  charuto 
cujo  preço  nâo  exceder  de  30  o  milheiro,  ciwla 
charuto  5  réis  e  o  fumo  destiado,  picado  ou 
migado,  a  saber:    o  do  preço   de    1$-^00  por 

kilogramma,  por  25  grammas,20  réis 

Do  1^00  a  2$  o  kilogramma,  por  25  grammas, 
30  réis 

De  mais  de  2$000  o  kilogramma,  por  25  gram- 
mas,  40  réis. 

41 .  Dita  sobre  bebidas .....•• 

42.  Taxa   sobi*e   phosphoros 

43.  Dita  de  25  réis  por    kilogramnia   sobn^  sal    do 

qualquer  proc(í<lcncia  nacional  ou  estrangeira, 
sujeito  a  elevação  de  mais  cinco  réis  quando 
refinado  ou  benoíiciado  no  paiz. 

CMBAr»     Yol.  VIU 


l.O()0:0OO$(M)O 


Papel 

7.0<M):(X)í>|000 

GO:(KM)$()()<> 
15:rMK)|í)0i) 

3(K):000$000 

80:000$000 

3O:000$iX)0 

25:000$000 

130:000$000 

5:000$000 
2:000$000 

250:000íS000 
.    200:000$(XX) 

150:(KK)$(K)0 

15.0<M3:í)0os(j()0 

4.3íM):0<M).fiX)0 

1.700:fH>J$00í) 


3.400:00O$000 
1.700:0<Xhf;íX)0 

1.300:000*000 
20;000íí;000 
: 000^000 


2r' 


1.400:000$000 

30:000;?;<X)) 

50:000^000 

40:000$000 

150:0!)0$000 

5:000$000 


7.000 :000$000 

5.000:000$000 
6.000: 000í;000 


5.000:000$00o 
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44.  Dita  sobre  calçados 

4õ.  Dita  sobro  velas 

46.  Dita  sobre  perfumarias 

47.  Dita  sobro   especialidades   pharmaceuticas  na- 

cionaes  e  estrangeiras 

48.  Dita  sobre  vinagro 

49.  Dito  sobre  conservas   do  carne,  peixes,  docos, 

fructas  ou  legumes  em  latas,  caixinhas,  frascos 
ou  outro  envoltório,  de  qualquer  procedência, 
não  coraprehendidos  nosso  imposto  o  peixe 
secco,  a  carno  de  porco  e  o  peixe  salgado  ou 
em  salmoura,  acondicionados  era  tinas,  barri- 
cas ou  a  granel,  quando  de  produc<;ão  nacional, 
e  mantida  a  isonvao  dtí  que  ^osa  o  bacalhau. . . 

50.  Dito  sobre  cartas  de  jogar 

51  •  Dito  sobre  chapéos 

52.  Dito  sobro  bengalas 

53.  Dito  sobro  tecidos 


Ouro 


700: 
150: 


800:0001000 

100:000$00^ 

1.000:000$000 

20:000$00o 
7.000:000$000 


LXTUAOUDlNAUIA 

54.  Montepio  da  Marinha 

55.  Montepio  militar *..... 

56.  Dito  dos  empregados  públicos 

57.  Indemnizações 

58 .  Juros  de  capitães  nacionaes 

59.  Remanescentes  dos  prémios  de  bilhetes  de  lotc- 

rias • 

60.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade  no  Dis- 

tricto  Federal 

61 .  Imposto  de  industrias  c  profissões  do   Distrieto 

Federal ; 

RENDA  COM  AITLICAfÃO  KSrKCIAL 


Fundo  do  resgate  : 

1.»  Renda  em  papel  provenicnt43  do  arrenda- 
mento das  estradas  do  ferro  da  União. .. 

2.^  Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da 
União,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza, 
inclusivo  as  sommas  provenientes  da?» 
liquidações  dos  bancos  o  dos  empréstimos 
feitos  ás  industrias 

3.»  Todas  o  quaesquor  rondas  eventuaos  perce  - 
bidas  em  papel  pelo  Thosouro,  inclusive 
a  emissão  de  moeda  de  nilvol 

4.*'  Os  saldos  que  so  apurarem  no  orçamento.. 


62. 


64. 


Fundo  de  garantia: 

l.«  Quota  do  5  %  ouro,  sobro  todos  os  direitos 
de  importação  para  cunsiimo 

2.0  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro, 
deduzidos  os  serviços  que  nesta  espocie  o 
Thosouro  é  obrigado  a  ciist.oar 

|3.o  O  producto  intogral  do  arrendamento  da>? 
estradas  de  forro  da  União  que  tiver 
sido  ou  fòr  estipulado  em  ouro 

4.0  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaos  era  ouro. 


90:0()0$000 


8.250:000$000 


26:C60$GG7 
80:000$000 


130 
!^0 
850 
1.000 
600:000$00 

15:000$000 

2.000:000$000 

2.800:000$000 
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Ouro  Papel 

Fando  de  amortizavao  áoi  empréstimos  intornos: 

1.0  Receita  proveniente  da  vonda  do  géneros  e 
próprios    nacionaes,     arrendamentos  o 

64,  ^  aforamentos 1 .000:000$000 

Depósitos: 

8.*  Saldo  ou  excesso  entro  os  recebimentos  o  as 
\  restituições 5.000:000$000 

65.  Faodo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  de 

portos,  executadas  á  custa  da  União: 

Maranhão * . .  *  150:000$000 

Fortaleza . .  200 :  000*000 

Natal , ■     130:000$000 

Parahyba 100:000*000 

Paranaguá 100:000$000 

Recife 800:000í!;000 

Maceió  (Jaragua; 1()0:00(>$000 

Florianópolis 150:0í)(J$00O 

Rio  Grande  do  Sul 8(X):000$000 

6G.  Fundo  destinado  ao  serviço  de  soccorro  naval  no 
XK)rto  do  Rio  do  Janeiro: 

10  %  addicionacs  sobro  o  expediente  dos  géneros 
livres  de  direitos  de  impor tação,pharócs 
e  docas,  cobrados  no  dito  porto •  72 :0lK)$u0G 

42 .  876 :  60()í;r)C7   258 .  06 1 :  000$000 

Art.  2.^  E'  o  Governo  autorizado: 

I.  A  emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercicio  desta  lei,  bilhetes  do  Thesouro 
até  a  somma  de  25.000:000^,  que  serão  resgatados  até  ao  fim  do  mesmo  exercicio. 

II.  A  adoptar  uma  tarifa  diireroncial  aggravada  oté  50  Vo  sobre  a  ordinária  por  um  ou 
mais  géneros  de  producç/io  de  jíaizds  que  so  recusom  a  benoftciar  a  entrada  de  productos 
lirazileiros  com  os  favores  da  nação  mais  favorecida. 

III.  A  conceder,  a  qnc.m  so  proponha  nvi-liziír  as  obras  dos  portos  de  Manáos  e  Pará, 
os  favores  de  que  g.)sa  a  l^^mprezÂi  Docas  de  Santos,  constantes  da  clausula  6*  dos  annexos  ao 
decreto  n.  966,  de  7  de  novembro  de  1890,  não  comprehendida  a  prorogação  do  prazo  do 
duração  da  referida  concessão. 

IV.  A  mandar  adoptar  um  scllo  especial  com  o  qual  soja  porteada  toda  a  correspon- 
dência oíficial. 

§  l.«  Toda  e  qualquer  correspondência  de  caracter  olllcial,  que  não  tenha  o  refe 
rido  sello,  não  será  porteada,  salvo  si  tiver  o  sol  lo  ordinário  correspondente. 

§  8.»  Da  isenção  de  taxas  postacs  não  gosar.i  correspondência  alguma  a  que  esse  favoi* 
não  tenha  sido  concedido  expressamente  em  lei,  ficando,  desde  já,  revogadas  todas  as  con- 
cessões feitas  fora  dessa  regra. 

V.  A  cobrar  dos  navios  que  se  utilizarem  dos  portos  em  que  forem  executadas,  á  custa 
da  União,  obras  tendentes  ao  melhoramento  das  respectivas  entradas  e  ancoradouros,  a  taxa 
de  um  a  cinco  réis  por  kilogramma  de  mercadoria  que  fôr  por  elles  carregada  ou  descar- 
regada, segundo  o  seu  valor,  d(istino  ou  procedência. 

§  1«  O  producto  desta  taxa,  que  será  lambem  proporcionada  ás  necessidades  do  serviço, 
constituirá,  para  cada  porto,  um  fundo  especial,  destinado  exclusivamente  ao  respectivo 
melhoramento. 

§  2°  Exceptuam-se  desta  taxa  as  mercadorias  que  soíTram  baldeação  devido  a  supe- 
rioridade de  calado  dos  navios  que  as  transportem  sobre  o  permctido  na  zona  directamente 
beneficiadas  pelas  obras  em  execução. 

§  3»  Para  accelerar  a  execução  das  obras  reí^ridas,  poderá  o  Governo  acceitaí*  dona- 
tivos, ou  mesmo  auxilies  a  titulo  oneroso,  oíTerecidos  pelos  Estados,  municípios  ou  asso* 
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ri;H'o<^s  intcMvssados  iio  iiu}lliti';uiU!iji.o,  cointiuito  ([ue  os  eriçaríamos  resultantes  de  taes  aaxi- 
IÍsjS  não  tíxcíjUaiii  ao  productu  «la  ta^a  indicada. 

VJ.  A  modificar  o  para;<raplio  niu<^o  do  art.  lOeoart.  11  do  regulamento  sobre 
impojátos  do  consumo,  na  parto  rcforonto  ao  rogistro,  do  sogiiinte  mo<Ío: 

«  Paraíçnipho  uiiico.  Aos  íal»ricantos,  commorciautes  por  grosso  e  retalhistas  o  aott 
nKíroadorcs  ambulantes  do  vina^çro,  volas,  jdiosphoros,  consorvas,  cartas  do  jogar,  sal, 
porfiiinarias,  calçado,  bengalas,  cliapéos  e  opccial idades  pliannacouticas  sorao  fornocidos 
{íratuitamento  os  regbtros,  si  já  ostivercni  r(>gistrados  para  o  fabrico  ou  commcrcio  do 
íçouero  sujoito  ao  imposto  de  consumo  c  tivcrom  pago  a  maior  taxa.  Sexuo  também  forne- 
cidos gratuitamente  os  registros  dos  depósitos  quo  oUiverem  situados  dentro  da 
circuniscripção  fiscal  das  fabricas. 

«  Art.  11.  Pola  expodivão  do  certificado  ou  patente  do  registro  cobrar-se-bão  o? 
seguintes  emolumentos: 

•  a)  fabricas 20as;000 

/>y  depósitos  do  fabricas  e  casas  cjfiimcrciaes  por  grosso lOO^OGO 

c)  casiis  coramerciaos  retalhisuis,  exclusivamente  de  producto 

■  tributado,  quando  de  I*  classe SO^XK) 

as  demais 30$000 

d)  casas  commoiciaiís  retalhistas  com  outros  íamos  do  negocio 

além  do  de  prodiict»)  trilHÚado,  c^xccjúo  charutarias 3O$0OO 

e)  casas    coiumcioiaos   1'í'talhistas  de    mais  de    um  producto 

tribuUdo  por  cíula  pattíoto  a  ti?  trcs 2t^(X)0 

f)  meiviídor  ambulante  por  conta  piopria  ou  allieia 20$000 

g)  i>e<iuenos   iUbricantes  tral)aIhan«lo  t^}  ou  com   um  numero 

de  operários  que  uáo  exc  ida  a  seis 20$000 

de  mais  de  6  a  lá õOtjiOOO 

«  Paragrapho  único.  Fica  isento  do  registro  o  pequeno  fabricante  que  não  estivor  su- 
\eitoao  imposto  de  industrias  e  proíissõos.» 

Vil.  A  modificar  a  tarifa  interior  vigente  da  Repartirão  Geral  dos  TelogKvphos- 

rt)  concedendo:  uma  reducção  de  .Ji)  a  50  %  sobre  as  taxas  ordinárias  para  os  tele- 
grammas  particulares  que  tragam  a  indicarão— pretíírido— os  quaes  sei*ão  trausmittidos 
depois  da  te.minação  do  servi(.íO  sujeito  ás  taxas  normaos. 

Ess;í  reducção  será  elevada  a  75  %  sobre  as  taxas  ordinárias  para  os  telogrammas 
de  imprensa  ; 

í>)  reduzindo  a  tarifa  nas  propoivôo^  nocoss  irias  em  zonas  em  que  o  Telegrapfao 
Federal  soíirer  concurrencia  na  explorarão  do  siirviço  ; 

c)  entendendo-se  com  a  Wcsti-m  Teleiívaph  sobre  a  eífectividade  do  pagamento  em 
especie  da  contribuição  do  que  trata  a  clausula  111  do  contracto  de  30  de  julho  do  1893, 
eliminando-se  a  clausula  IV  do  mesíno  contracto  ; 

d)  eílectuando  em  francos,  ouro,  as  li<iuidações  das  contas  de  deposito  proveniente  4e 
trafego  mutuo  telegraphico  com  as  administrações  estrangeiras. 

Paragrapho  único.  Fica  uniformizada  a  taxa  por  palavra  dos  telegrammas  exteriore 
destinados  ou  procedentes  do  Brazil  para  francos   1.^,   média  das  taxas  de  franco  l.OOe 
fi*ancos  1.5(),  actualmente  cobradas   para  os  telogrammas  em  porcurso  em  uma  on  duas 
zon as,  mantidas  a  taxa  de  transido   e  as  terminaes  com  as  republicas  limitrophes  con- 
stantes dos  arts.  525,  528  e  5"^9. 

VIII  A  isentar  de  diiMMfoso  material  importado  i)eIos  Kstados  ou  Municipalidade?  com 
applií-açao  ao  ahiLstecimcntí)  (la  aixua  e  o  iiiar(>rial  metálico  jiara  rede  do  esgoto;  bem 
como  as  rjad-locomotivas  com  va^^õc^s  impi>ría<los  porá  serviço  de  tracção  em  estradassem 
trilhos,  e  os  insr.rumojitos  doNun.idos  ao  ensino  proftcional  e  apparelhos  para  a  instrução 
te(^hni(ía.  imporuulas  i)e.l.>s  iiisiiuitos  de  ensino  proílcional  oíliciaes  dos  estacos  e  o  material 
jmp.iriaflo  para  os  insfitutos  i)r.)íieioiiaes  mantidos  pelo  Governo  do  Districto  Federal. 

Paragrapho  uni(^o.  Fieam  isíuiio^^  «h»  impostos  o  outras  quaesquer  contribuições  os 
navios  e  embarcav-ões  nacion;ies  (ju(í  se  empregarem  exclusivamente  na  pesca  e  bem  asaím 
os  apparelhos,  instrumentos  e  artiíros  importados  para  exploração  daquella  industria  e 
para  c  uíservaeãn  do  ]ie.Nr;ido. 
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IX  a  modificar  o  rejíularnontíi  sobre»  iin]><»sto  do  consumo,  providenciando  para  que  os 
a.í?entes  fiscaes  da  União  Ibrneçnni  f^íiia  aos  churiitos  nacionaos  destinados  á  exportação, 
independentemente  do  pagamento  de  consumo  lodoral,  acautcl*los  os  interesses  do  fisco. 

Art.  3°  Fica  revogrdo  o  disposto  no  art.*5o,  letra  b,  da  n.  640,  de  14  de  dezembro  de 
1899,  o  arl.  43  do  decreto  n.  3.5:^9,  do  15  do  mesmo  moz  e  anno,  prevalecendo  na  matéria 
de  que  tratam  esses  artigos  as  disposições  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  è 
Mosas  de  Rondas  da  Republica. 

Art.  4.»  Da  daU  da  presente  lei -será  obrií^atoria  a  remessa  ao  Laboratório  dg 
Analyses  de  toilas  as  bebidas  e  productos  alimentícios  importados  pela  Alfandega  da 
Capital  Federal,  sem  interrupção  de  partidas. 

§  1."  O    boletim  de  analyse  só  poderá  servir  uo  importador  do  producto  analysado. 

§  2.*  Quando  as  partidas  <lo  vinho  forem  acondicionadas  era  volumes  de  dlfferentes 
capacidades  deverão  ser  remettidas  íw  Laboratório  do  Analysos  amostras  corri íspondentes 
aos  referidos  volumes. 

§3.<*.0  Laboratório  Nacional  procedorã  :ls  analysos  dos  productos  importados, 
depois  da  entrada  dos  mesmos  no  laboratório  e  de  exliibido  o  talão  de  pagamento  da 
respectiva  taxa  de  analyses,  nos  seguintes  prazos  : 

De  seis  tlias  utois,  no  máximo,  para  a  analyso  rinalitativa  de  vinhos,  cervejas, 
cidras,  vinagres,  bitters,  vormouths,  limonadas  gazosas,  aguas*  minoraos,  azeito  doce, 
licores  o  xaropes  communs  ;  * 

De  15  dias  úteis,  no  máximo,  para  a  analyse  qualitativa  de  farinhas,  ,  massas 
alimentícias,  chã,  chocolate,  coalho  para  búto,  queijos,  conservas  de  carne,  dè  peixe, 
de  leite.  Inumes  e  fructas,  óleos  para  lubrificação  do  machinas  e  outros  fins  industriaes, 
sabões,  tecidos  diversos,  essências  naturaes  e  artiflciaes  e  ligas  metallicas  ; 

De  30  dias  úteis,  no  máximo,  para  as  analyses  (que  exigem  sempre  algumas  dosagens), 
de  manteigas,  banhas,  sebos  e  outms  productos  graxos  de  natureza  complexa,  cognacs, 
rhums,  whiskies,  aguardentes,  alcooes  e  outras  substancias  fortemente  alcoólicas,  pro- 
ductos não  classificados. 

§  6.0  Os  prazos  das  analyses  quantitativas  serão  fixados  pelo  director  do  laboratório, 
tendo  em  vista  a  máxima  brevidade. 

8  ?.•  Não  serão  comprohendidas  nos  referidos  prazos  as'  analyses  qualitativas  .de 
productos  suspeitos  do  conterem  substancias  nocivas,  sjbre  os  quos'  fnr  necessário  repe- 
tirem-se  experiências,  por  serom  duvidosos  ou  pouco  accontu^dos  os  resultados  das  pri- 
meiras sobre  elleseíroctuadas,  e  haja  nocossidado  tanibom  da  remessa  de  novas  mostras. 

Art.  5°.  Entrará  em  vigor  desde  janeiro  do  I90:á  a  seguinte  tabeliã: 


Tabeliã  A 

TAXAS  DE  ANALYSES  A  QUE  SE  REFERE  O  REiíUTAMENTO  QUE  R.VIXOU  COM  O  DECRETO  N.    1.257 

DE  3  DE  FEVEREIRO  DE  18U3 


Investigação  de  acido  salicylico  nas  substancias  alimontaros \ 

Idem  de  matérias  corantes  de  anilina,  idom,  idom 

Idem  de  metal,  idem,  idom 

Idem  de  um  sal,  idom,  idom 

Idem  de  ácidos  minoraos,  idom,  idom )  15$000 

Idem  idom  nos  óleos  e  gor<luras  para  lubrificar  machinas 

Idem  de  glucose  e  albumina  na  urina 

Idem  de  gordura  e  sanguo  idom 

Idem  de  pigmentos  bilianw  idom 
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35$000 


Analyso  qualificativa  do  cálculos  e  concregoos  auimaos 

Idem  idom  do  essências  artifteiaos . . . . : % 

Idem  idem  de  poríuniarias 

Idem  idem  de  sãos  rainopaes  em  medicamentos 

Idem  idem  do  alcalóides  idem 

Idem  idem  do  tecidos  de  soda,  lã,  algodão,  otc 

Determinação  da  donsidaile  do    leito,   extracto  a  95°  e  falsificações. 
Investigação  de  substancias  estranhas  iio  queijo,    pão,   farinhas  di-| 

versas,  massas  de  tomates 

Dosagem  do  acido  salicylico  nas  substancias  alimentares 

idena  do  cobre  idem  idom 

Idem  do  chumbo  idem  idem 

Idem  do  zinco  idem  idom 

Idem  de  um  sa.1  idem  idem 

Idem  do  chumbo  no  vasilhame  estanhado , 

Idem  de  um  metal  em  mineraes 

Idem  do  acido  sulfiirieo  nos  óleos  e  gordura 

Idem  do  acido  chlorhydrico  idem  idom 

Idem  da  glucose  na  urina  e  densidade  desta , . .  [ 

Idem  da  albumina  idem , 

Idem  da  uréa  idem '.' 

Idem  do  acido  úrico  idem ,. [[ 

Idem  da  gordura  idem. <^ .*.*..!! 

Idem  do  acido  phosphorico  idem \  ,*.*.  ,* ,' .' 

Idem  dos  chloruretos  idem ...W..! 

Idem  dos  sulfatos .'./,  //.','] 

Investigação  de  substancias  toxicas  ou  nocivas  em  todas  as  matérias 
alimentares,  aguas  mineraes  artiíiciaes,  brinquedos,  papeis  pintados, 

tapeçarias,  perfumarias,  etc 

Idem  de  substancias  estraniias  em  preparados  pharmaceuticos , 

Álcool  (investigação  dos  alcooes  estranhos) 

Agua  (analyse  sob  o  ponto  de  vista  de  sua  potabilidade,  residuo  total)] 
Assucar,  glycose,  melaço,  mel,  xaropes,   licores,  doces  de   conservas, 

bitter,  cognac,  vermouth,  etc :  ja*aaa 

Café  (determinação  das  cinzas,  da  chicorea',   do  feijão,   do   milho  e  dasí  40$000 

matérias  empregadas  para  dar-Jhe  briliio  o  augnientar-lhe  o  pesojil 
Ovos  (investigação  das  matérias  que  servem  para  sua  consei'vação). .  J 
Productos  de  conAiil.aria  e   do  past-olaria,  l'ructas  seccas   o  confoitadas, 

chocolaU»,  cação,  chá,  matte,  tiibaras,  esp(M3Íarias  diversas , 

Dosagem  do  azoCo  em  uma  amostra  de  sangue / 

Analyse  qualitativa  de  uma  lii^a  motallica. [[ 

Sal  de  cozinha  (dosagem  da  agua  e  sal  estranhos) ,,,',, 

Extractos  de  carne,  conservas  de  peixe,  do  carne  e  de  leite 

Óleos  comesiiveis  e  outros 

Vinagres  (dosiigem  de  seus  princípios  essonciaes,  fal si ricações').. '.'!,','! 

Leitíi  e  creme 

Vinho,  cerveja,  cidra  (dosa^íím   dos  principies  mais  importantes, "in- 
vestiga<.yio  das  matérias  corantes  estranhas,   mcta(».s  tóxicos,  falsl-,  tnAn^A 

flcações) \  oO|000 

Pão,  farinhas  diversas,  gorduras,  manteigas,  queijos  (dosiigem  desêúí 
princípios  mais   importantes,    falsificações) 

Analyse  quantitativa  de  um  tecido 

Analyse  quantitativa  de  pixe  de  alcatrão ]]]]] 

Analyse  qualitativa  do  um  producto  do  aspecto  terroso 

Analyse  quantitativa  de  um  sabão. ...,.,.,, , , , . ,  604000 
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Analyse  de  uma  planta 

Idem  quantitativa  de  uma  a^rua  potável  ou  mineral 

Idem,  idem  de  argilla,  kaolim 

Dosagem  do  acido  bórico  em  um  coalho  para  leite l  2004000 

Alimento  para  animaes  composto  de  diversas  hervas  (valor  nutritivo^.. '  * 

Analyse  completa  do  unia  turíU 

Idem  completa  de  um  cognac 

Idem  quantitativa  de  um  óleo. : 

Observação. — As  taxas  das  analysos  de  substancias,  que    não  figuram  nx  presente 
tabeliã,  serão  fixadas  pelo  director,  com  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Tabeliã    B 

TAXAS  DAS  ANALYSE^J  DOS    PRODUCTOS    IMPORTADOS,   A  QUK    SK  RKKERE  O    REUULAMENTO    QUE 

BAIXOU  COM  O  D^:CRETO  N.  1.237,  DE   3  DE  FEVEREIRO  DE  18^J3 

Investigação  de  substancias  nocivas  nos  produc tos  alimentares,  bebidas 
alcoólicas  e  outros  liquides 

Analyse  qualitativa  de  óleos  comestíveis,  oloos  para  lubrificar  machinas 
o  outras  substaacias  graxas ■.,,. 

Idem,  idem  de  preparados  pharmacouticos )  .         ^      20$000 

Dosagem  de  um  sal,  de  um  metal  eui  substancias  alimentares  e  outros 
productos 

Exame  do  tecidos  de  seda,  li  e  algodão • 

Productos  não  classificados 


• 


Analyse  qualitativa  de  alcalóides,  seus  sae*?  o  de  outros  compostos  \ 

chimicos  orgânicos f  irviicon 

Idem,  idem  de  drogas  simples  de  origem  vegetal  o  animal í  lu:^>uu 

Idem,  idem  de  productos  chimicos  minoraes J 

Observação. — As  taxas  das  analyse?  de  substancias,  que  não  figurara  na  presente 
tabeliã,  serão  fixadas  pelo  director,  com  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Ari.  C.o  Os  instrumentos  da  lavoura  o  machinismos  para  fabrico  o  beneficio  de 
productos  agrícolas,  ficam  isentos  do  impostos  de  importação,  quando  directamente 
importados  por  lavradores. 

Paragrapho  único.  O  despacho  pira  tal  fim  sorã  dado  pelo  Ministi'0  da  Fazenda,  me- 
diante lista  que  lhe  será  apresentada,  cspociílcando  oh  objectos,  uma  vez  verificado  que  são 
importados  directamente  por  lavradores, 

Art.  7.®  Fica  sujeito  aponas  á  taxa  fixa  do  £  2  todo  o  qualquer  vapor  ou  navio 
á  vela,  seja  qual  for  a  sua  tonelagem  ou  carre^j^amento,  que  demandar  qualquer  dos  portos 
da  União,  com  o  fim  exclusivo  de  receber  ordens  e  seguir  o  sou  destino,  podendo  demorar-se 
por  10  dias  soba  fiscalizíição  das  alfandei^Ms,  respeitados  os  regulamentos  de  saúde  e  policia 
do  porto,  e  receber  provisões,  ai^ua  e  combustíveis. 

8  1.*  Na  referida  taxa  serão  comprchendidos  todos  os  impostos  aduaneiros  com  os  de- 
mais a  que  estiverem  sujeitos  os  referidos  navios. 

§  8.*  O  prazo  de  10  dias  poderá  ser  prorogado  por  mais  cinco  dias  pelo  inspector  da 
alfandega,' salvo  caso  de  força  maior,  ([ue  doví^rá  ser  justiíieado. 

Terminado  o  prazo  de  cinco  dias,  licará  o  navio  ou  vapor  suiimettido  ao  mesmo  regi- 
men dos  que  dão  entrada  por  inteiro,  franquia  ou  arri baila. 

Art.  8.<»  A  cobrança  dos  25Vo«  ouro,  sobre  a  importação  dos  qnaes  5 Vo  continuam  a  ser 
destinados  ao  fusdo  de  garantia,  continuará  a  ser  feita  nos  termos  da  lei  n.  741,  de  26  de 
dezembro  de  1900. 

Art.  9.0  O  scUo  de  docuuKmios  continuará  a  ser  a])plicado  na  íorma  o  i^jogundo  as 
prescripçòes  da  legislação  em  vi^íor,  com  asweguintos  modificações: 

§  \^  Nos  casos  de  omissão,  terá  logar  a  revalidação: 

a)  pagando-se  dez  vezes  o  valor  do  sollo.  até  80  dias  da  data  em  que  o  mesmo  se  tornou 
devido  ; 

bj  pagando-se  25  vezes  o  valor  do  sello,  até  60  dias  da  data  em  que  o  mesmo  se  tornou 
devido ; 
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f^  pagando-so  50  vezos  o  valor  do  soUo,  do  00  dias  por  dianto.  a  coatar  da  data  da 
omissão ;  , 

§  2«  Ficam  rovoí^ados  o  8  5**  do  art.  10,  da  loi  n.  559,  do  21  de  dezembro  do  1898,  » 
demais  disposições  corn^spondoriUs. 

Art.  10  Ficam  sem  olToito  as  autoriziçõos  para  arrendar  ou  alienar  a  Estrada  de 
Ferro  Contrai  do  Krazil. 

Art.  11  A  transferencia  do  títulos  da  divida  publica  interna  da  União  só  pa^  o  sello 
proporcional,  nos  termos  do  n.  11,  da  tabeliã  A, 'do  actual  regulamento  do  sello,  ainda  que 
ella  se  opere  em  virtude  de  doarão  inter  vivos  ou  c^usa  mortis. 

Art.  12  Na  vigência  do  actual  exercício  financeiro,  a  sellagem  de  bebidas  alcoólicas 
será  cobrada  no  duplo. 

Art.  13  São  isentos  do  imposto  do  sollo  todos  os  paptns,  documentos,  justiftcaçoos,  elo 
rofoníntos  ao  casamento  civil. 

Art.  14  Ficam  oxtensi vos  á  Companhia  In fornacional  de  Docas  e  Melhoramentos  no 
Brazil  os  arts.  2-1  e  25  do  docreto  n.  4.228,  do  (»  de  novembro  do  1901,  que  autoriza  a  or- 
ganização da  Companhia  Docas  do  Rio  dt>  Janeiro 

Art.  15  A  lei  n.  641,  d(5  14  de  novembro  de  IWO,  sorã  executada  com  a  seguinte  modi- 
ficação : 

Art.  3:  «§  1.^— Cliaputos,  cujo  pr(\*o  não  exceder  de  30$  o  milheiro,  cada  charuto 
5  véu,     ' 

Art.  16.  São  do  domínio  dos  Estados  os  próprios  nacionaos  que  no  rogim^i  traoaacto 
eram  destinados  a  serviços  que  passaram  para  os  Estados  com  a  nova  organização  politica 
e  bem  assim  os  que  naquella  (^poca  já  eram  utilisados  para  serviços  que  estavam  a  carífo 
das  antigas  províncias  e  continuaram  a  cargo  dos  Estados. 

Art.  17.    Revogam-ge  as  disposições  em   contrario. 

Sala  das  Cdmmissoes,  20  de  dezembro  de  1901.—  Araújo  Goes^Viriato  Moioarenltast 

E'  o  projecto  enviado  ã  sancção. 


E'  lido,  julgado  objecto  de  dclibora<,ão  e 
enviado  ás  Commissões  de  Marinha  e  Guerra 
e  de  Orçamento,  o  seguinte 

PROJECTO 

Autoriza  o  Governo  a  mondar  construir  na 
costa  sul  da  Republica,  entre  os  pharoes  do 
cabo  de  Santa  Mortha  Gran/fe  e  de  Mostar- 
das^ marcas  de  navegação^  estabelecidas  de 
accordo  com  a  convenção  de  Washinyton 

N.  337—1001 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art,  1.®  Fica  o  Governo  antx)riza(lo  a 
mandar  construir,  na  costa  sul  da  Repu- 
blica, entre  os  phuróos  do  onbo  de  íSanta 
Martlia  Grande  e  do  Mosr.ardas,  marcas  de 
navegação,  estabelecidas  de  accordo  com  a 
convenção  de  Washington. 

Art.  2.**  Revogam-sc  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  do  dezembro  de  1901. 
José  Jioiteuic, 


Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  digctisâo 
e  enviado  á  Commissão  do  Redacção,  o  9o* 
guinte 

PROJECTO 

N.  253  A  —  1901 

O  Congressso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  os 
créditos  extraordinários  de  2:67^45,  ouro, 
(í  2.954:50(i$:^32,  papel,  ^ara  attender  ao  pa- 
gamento de  dividas  de  exorcicios  findos,  se 
gundo  a  i  elação  abaixo,  fazendo  as  neces- 
sárias operações  e  revogadas  as  di8posi^íík»3 
em  contrario. 


Ouro 

Ministério  da  Jus- 
tiça   

Ministério  da  Fa- 
zenda  

MinistiM*io  das  Re- 
lações Exterio- 
res     2:07C$4.15 


Papel 

43:042$551 
554:Gri7^iG3 

3:471$133 
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82:8();>á'.)38 


Ministério  da  In- 
dustria, Viação 
eObras  Publicas 

Ministério  da  Ma- 
rinha   1.125:172§59G 

Ministério  da 
Guerra 1.146:282$í5l 

O  íg^r.  Mllo  Peca^n-bc^  (p^^^^  ordeniy 

requer  e  obtom  dispensa  de  impressão,  aâm 
de  ser  votada  a  redacção  íinal  do  proj<H;to 
o.  253  A,  de  1901. 

Em  seguida  6  scra  debato  approva^la  a  so- 
gtiifite 

HKDACVÃO 

N.  253  A  —  11K)1 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis' 
ierio  da    Fazi^iula  os    creditas   ej'traordina 
rios  de  2:07ti$445,  ouro,  e  2.05i.500>332 
papel  para  aiíender  ao  itagainenlo  de  dividas 
de  exercidos  findos 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  nnico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  os 
creditag  extraordinários  de  2:676$445,  ouro, 
e  2.954 :500$332,  papel,  para  attender  ao  pa- 
gamento de  dividas  de  exercícios  findos,  se- 
gundo a  relação  abaixo, fazendo  as  necessárias 
operações  o  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Ouro  Papel 

Ministerioda  Justiça      43:042$551 

Ministério  da  Far 
zenda. ' 554:667$663 

Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores. . .    2:670$445       2:471$133 

Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e 
Obras  Publicas 82:863$038 

Ministério  da  Mari- 
nha  

Ministério  da  Guerra , 


1.125: 171  $5% 
l.l46:282$45j 


Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  do 
1901.—  Araújo  Gòrs, — Viriato  Mascarenhas. 
£*  o  projecto  enviado  ao  Sentido. 

Posto  a  votos, ó  approvado  cm  3*discussão 
e  enviado  A  Comraissfio  do  Redacção,  o  se- 
gu  inte 

PROJECTO 

N.   70—  1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Podor  Exociitivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obr.is  Publicas  o  ercnlito  extraordi- 

Camara  Vul.  VIU  ^ 


nario  de  30:000$.  para  occorrer  ás  despezas- 
com  a  ro<;epção  das  estradas  d(5  ferro  Hahia 
ao  S.  Francisco,  ramal  do  Timbó,  e  Recife 
ao  S.  Francisco,  resí^atadas  em  virtude  de 
autorização  legislativa;  fazendo  as  necessa* 
rias  operações  e  revogadas  as  disix>sições  em 
contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  o 
approvados  em  2*  discussão,  os  soguiotea 
artigos  do 

PROJECTO 

N.  157  A  —  lOOi 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  I.*»  I)a<Io  O  casii  do  licença  cx)ncedida 
a  um  ientí*.  cathoilratico  da  E^k^la  Naval, 
sorá  a  cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a 
quera^  oompa^ir  na  occasião  o  exercício  das 
funcçoes  do  repetidor  dessa  cadeira. 

§  1  .*  A  mesma  disposição  se  applicará  aos 
casos  em  que  o  lente  cathedratico  se  achar 
impedido  por  estar  com  assento  no  Con- 
gresso Nacional,  em  commissão  do  Governo, 
ou  por  qualquer  outro  motivo  de  caracter 
transitório. 

Art.  2.°  Quinze  dias  antes  da  abertura  das 
aulas,  a  congregação  dessa  escola  procederá 
á.  designação  dos  substitutos  de  cada  secção 
para  as  cadeiras  ro.^^pectivas,  de  modo  que 
elles  se  alternem  annualmente. 

Art.  3.*  Ficara  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sr.  Brieio  I^illio  (pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  Interstício  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado  en- 
tre na  próxima  ordem  do  dia  em  3*  dis- 
cussão. 

Postos  successivamente  a  votos,  são  appro- 
va<los  omS»  discussão  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  207-1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  O  thoíoureiro  da  Recebedoria  da 
Capital  Federal  tora  mais  dous  fieis  com  as 
attribuiçôes  o  vencimentos  dos  actualmente 
oxistont<»s  na  mesma  repartição. 

Art.  2.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  mr.  í§toi*xedello  Corrêa,  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  intersti- 
cio  para  (jue  o  projecto  que  acalja  do  ser  von 
tado  entre  na  i>roxima  ordtíin  áa  dia. 
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Posto  a  votos.é  approvado  om  2*  diseussão 
o  segui  D  to  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  299—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  O  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  65:447$480  para 

Íar  execução  ú,  sentença  do  juiz  federal  do 
^tado  do  Rio  Grande  do  Sulque  condem nou 
a  Fazenda  Nacional  a  indemnizar  á  viuva 
e  herdeiros  do  coronel  Ladisiáu  Amaro 
da  Silveira,  do  valor  do  gado  cavallar  o  bo- 
vino arrebatado  de  suas  fazendas  do  Rincão 
da  Gloria  e  ponta  do  Serro,  pelas  tropas 
legaes  durante  a  guerra  civil  no  mesmo  Es- 
tado; fòzendo  as  necessárias  operações  e  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  i  Commissão  de  Redac^,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  85—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Poder 
Executivo  a  relevar  á  viuva  e  herdeiros  do 
finado  major  Benedicto  Ribeiro  Dutra  a  di- 
vida por  elle  contrahida  com  o  cofre  da 
Brigada  Policial  da  Capital  Federal,  na  im- 
portância de  1:197$325;  revogadas  as  dispo- 
sições em  coatrario. 

E^  posta  a  votos  c  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  45  B,  do 
1901: 

Em  vez  de  —  o  credito  que  fôr  necessário 
— diga-se  —  o  credito  extraordinário  d(; 
8:000$000. 

'  E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
e  enviado  á.  Commissão  de  Redacção,  offlcian- 
do-se  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  315—  1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  contar,  para  os  eíTeitos  da  aposentadoria, 
ao  engenheiro  Paulo  Josô  de  Oliveira,  o 
tempo  em  que  exerceu  cargos  públicos  de 
nomeação  dos  antigos  presidentes  de  pro- 
vinda ;  i*evogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 


Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redac^,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  142  B  —  1901 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

•  Art.  l.<>  Fica  o  Governo  autorizado  a  reor- 
ganizar o  corpo  de  engenheiros  navaes,  de 
accjrdo  com  as  seguintes  bases: 

a)  O  corpo  de  engenheiros  navaes  será  con- 
stituído pelos  oíUciaes  transferidos  do  corpo 
da  armada,  eilecti vãmente  empregados  na^ 
especialidades  de  construcção  naval,  machi- 
nas  a  vapor,  artilharia  o  pyrotechnia,  torps- 
dos  e  electricidade  c  hydraulica,  divididos 
em  cinco  secções  a  saber: 

1*  secção — Construcção  naval. 

8*  secção — Machinas  a  vapor. 

3*  secção— Artilharia  e  pyrotechnia. 

4»  secção— Torpedos  e  electricidade. 

5^  secção— Hydraulica, 

b)  O  quadro  ordinário  do  c:>rpo  de  enge- 
nheiros navaes  conotará  do  seguinte  pes- 
soal : 

1  engenheiro  inspector  geral—  vice-almi- 

rante. 

1  engenheiro  chefe— contra-almlrante. 

5  engenheiros  de  l*  classe  —  capitães  de 
mar  e  guerra. 

6  engenheiros  do  2»  classe  —  capitães  de 

fragata. 

7  ení^enhoiros  de  3*  classe—  capitães-te- 
nentos. 

10  engenheiros  de  4*  .classe—  primeiros- 
tonentes. 

c)  Os  olfíciaes  do  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes servirão  eífocti vãmente  atô  os  limitetí 
de  idade  estabelecidos  no  art.  5»  do  decreta 
n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889. 

(f)  Od  vencimentos  dos  engenheiros  navaes 
constarão  dos  soldos  e  etapas  das  respectivas 
patentes,  sendo  as  gratiftcaçõos  as  fixadas 
nos  i^egulamentos  da  repartições  onde  ser- 
virem. 

e)  Os  actuaes'  engenheiros  navaes  não  pi^o- 
cedentos  da  Escola  Naval,  depois  de  reorga- 
nizado o  respectivo  corpo  por  eífeito  desta 
lei,  poderão  optar  pela  reforma  nos  iwstos 
em  que  se  acharem  ou  pala  aposentadoria, 
do  accordo  com  o  disposto  no  art.  336  ào 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  745,  de  V^  ile  setembro  de  1890  ;  sendo 
computado  para  reforma  ou  aposentadoria, 
todo  o  tempo  em  que  os  citados   engenheiros 
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estiverem  om  estudo  do  suas  ospecialidades 
o  no  desempenho  do  fuiicções  de  engenharia 
naval. 

f)  08.  antigos  engenheiros- alumnos  quo  por 
força  do  decreto  n.  3. 197,  de  19  de  janoiro 
de  1899,  foram  revertidos  ao  quadro  da  ar- 
mada, poderão  sor  addidos  ao  quadro  do  en- 
genheiros navacs,  ao  qual  irão  pertencer, 
preenchidas  as  formalidades  iegaos,  indo 
occupar  na  escala  logar  abaixo  dos  enge- 
nheiros navaes  mais  antigos  do  que  ell(».s  por 
occasiao  daquella  transferencia. 

Art.  2.«>  Serão  extensivos  aos  postos  de 
almlrantado,  no  corpo  do  engimliciro.^  na- 
vais, os  cargos  o  cominissões  corr(i8i)on- 
dentes  aos  mesmos  postos,  no  quadro  da  ar- 
mada, exceptuado  somente  o  commando  de 
força  naval  activa. 

Art.  3/»  Revogam  so  as  dispoiicões  om 
contrario. 

O    iSr.     Octrlos    Cavalcanti 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  da  im- 
presãoda  redacção* final  do  projecto  n.l42  B, 
de  1901,  para  ser  immediatamonte  votada. 
Em  seguida  6  sem  dobivte  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  142  C  —  1901 

Hedocçífo  final  do  projecto  7i.  Í^S^  deste  ím>io, 
gue  aiUoriza  o  Gover/iO'  a  reorganizar  o 
corpo  de  engenheiroa  navacs^  de  accordo 
com  as  bases  que  estabelece, 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

«Art.  l.**  Fica  o  Governo  autorizado  a 
reorganizar  o  corpo  de  engenheiros  navaes, 
de  arcordo  com  as  seguintes  bases  : 

a)  O  corpo  de  engenheiros  navaes  será 
constituído  pelos  oíllciaes  transferidos  do 
corpo  da  armada,  ellectivaraente  emprega- 
dos nas  especialidades  de  construix^ão  naval, 
mactnnasa  vapor,  artilharia  e  pyrotechnia, 
torpe ) os  e  eleomcidado  o  hydraulioa,  divi- 
diduj  am  oLnco  sjcçõos  a  saber  ; 

V  secção— Construcção  naval. 

2»»  secção— Machi nas  a  vapor. 

3   secção— Arthilhar ia  e  pyrotechnia. 

4^  secção— Torpedos  o  electricidado. 

5"  secção — Hydraulica, 

h)  O  quadro  ordinário  do  corpo  do  engo- 
nhtiros  navaes  constara  do  seguinte  pessoal: 

1  engenheiro  inspector  geral— vioo-almi- 
ranto. 

1  engenheiro  chefe— contra-alniirant(í. 
5  engenheiros  de   l*  classe— capitães   de 
mar  o  guerra. 


5  engenheiros  de  2»  classe— capitães  de 
fragata. 

7  engenheiros  de  3*  classe— capitães-te- 
nentos. 

10  engenheiros  de  4*  classe  —  primeiros- 
tenontes. 

c)  Os  oflílciaes  do  corpo  de  engenheiroa 
navaes  servirão  oíToc  ti  vãmente  att^  os  limi- 
tes de  idade  estabelecida  no  art.  ^  do  de- 
creto n.  108  A,  do  30  de  dezembro  de  1889. 

d)  Oè  vencimentos  dos  engenheiros  navaes 
constarão  dos  soldos  e  etapas  das  respectivas 
patentes,  sendo  as  gratificações  as  fixadas 
nos  regulamentos  das  repartições  onde  ser- 
m.iorv 

e)  Os  actuaes  engenheiros  navaes  não  pro- 
cedentes da  Escola  Naval,  depjis  do  reorga- 
nizado o  respectivo  corpo  por  effoito  desta 
lei,  poderão  optar  pela  reforma  nos  postos 
em  que  se  acharem  ou  pela  aposentadoria, 
de  accordo  com  o  disposto  no  art.  336  do 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  745,  de  12  de  setembro  de  1890;  sendo 
computado  para  reforma  oii  aposentadoria 
todo  o  tempo  em  que  os  citados  engenheiros 
estiverem  em  estudo  do  suas  especialidades 
e  no  desempenho  de  funcçõos  da  engenharia 
naval . 

f)  Os  antigos  engenheiros-alumnos  que  por 
força  do  decreto  n.  3.197,  de  19  de  janeiro 
de  1899,  foram  revertidos  ao  quadro  da  ar- 
mada, poderão  ser  addidos  ao  quadro  de  en- 
genheiros navaes,  ao  qual  irão  pertencer 
preenchidas  as  formalidades  legaes,  indo 
occupar  na  escala  logar  abaixo  dos  enge- 
nheiros navaes  mais  antigos  do  que  elles  por 
occasiao  daquella  transferencia. 

Art.  2.<»  Serão  extensivos  aos  postos  do 
almirantado,  no  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes, os  cargos  e  com  missões  correspon- 
dentes aos  mesmos  postos,  no  quadro  da 
armada,  exce])tuado  somente  o  commando 
da  força  naval  activa. 

Art.  3.0  Revogani-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  Commissõ(\s,  20  de  dezembro  de 
1901. — Araújo   Góes,  —  Viriato    Mascarenhas, 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunci.ida  a  votação  do  projecto 
n,  275,  de  1901,  concedendo  a  D.  Dorothéada 
Encarna(;ão  do  Coração  de  Jesus  Garcia  Zu- 
niga  e  D.  Maria  Dolores  Bartola  Bernardino 
Garcia  Zuniga,  filhas  do  brigadeiro  barão  de 
Galera,  a  relevação  da  perna  de  prescripção, 
para  (lue  possam  perceber  o  meio-soldo  que 
recebia  sua  mão,  viuva  daquelle  biigadeiro. 

O  ftr.  llrlcfo  nilio  (ijcIí  ordem) 
—Sr.    Pr(ísident(3,   o  projecto  que  está    em 
votação   6  ode  n.  275   q"^  ^^i^^^^íl^  ^  fele- 
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vação  da  pena  de  prcscvipção  ás  DD.  Dorothóa 
da  Eucarnaç«ão  o  Maria  Dolores.    ^ 

V.  Ex.  acabou  do  annunciar  que  a  este 
projecto  foi  apresentada  uma  emenda, quando 
o  projecto  estava  em  3*  discussão. 

Assim  pergunto:  o  projecto  foi  A  Com- 
mlsiião  para  esta  'elaborar  sou  parecer  sobre 
a  emenda  ? 

O  Sh.  Presidente—  Nâo  foi  á  Com* 
missão  porque  esta  emenda  não  augpaienta 
despeza. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nao  au^çraenta  des- 
peza ?  I  Mas  ha  umtlrtigo  do  Regimento  que 
diz  que  as  emendas  apresentadas  em  3*  dis- 
cussão, a  qualquer  projecto,  só  serão  votadas 
depois  do  parecer  aa  Comniissâo. 

Esse  artigo  ó  o  127,  assim  concebido  : 

«  Na  3»  discussão,  debáter-se-ha  o  projecto 
om  globo,  podendo-se,  comtudo,  fazer  quaes- 
quor  emendas,  as  quaes  só  serão  submettidas 
ú,  discussão  deix)i8  de  apoiadas  pela  terça 

Sarte    dos    membros    presentes  e   voíAdaa 
epois  de   ouvida    a    Commissão    respecti^ 
va,  etc.» 

Pergunto  :  a  Commissão  respectiva  jã  foi 
ouvida  ? 

O  Hr.  Preeiidente— Esta  disposição 
regimental  não  tem  applicação  ao  caso. 

Art.  127.  Nesta  discussão  debater-se-ha  o 
projecto  em  globo,  podendo -se  comtudo  fa- 
íepquaesquer  emendas,  as  quaes  só  serão 
submettidas  ã  discussão  depois  de  apoiadas 
pela  terça  parte  dos  membros  presentes  e 
votadas  depuis  de  ouvida  a  Commissão  re- 
spectíTa,  excepto  quando  essas  emendas  fo- 
rem offerecidas  pela  maioria  da  Commissão. 

A  emenda  a  que  se  refere  d  nobre  Depu- 
tado não  foi  é,  Commissão  ;  devia  t(*r  ido, 
mas  a  disposição  refore-se  á  matéria  orça- 
mentaria. 


O  Sr.  Br  leio  Killio  (pela  of- 
dem)—  V.  Ex.  acaba  de  dizer  que  o  artigo 
se  refere  á  disposição  orçamentaria  e,  si 
assim  ô,  emquanto  ae  estão  discutindo  os 
orçamentos,  póde-se  apresentar  emenda. 

Entretamt)  V.  Ex,  e  a  Casa  sabem  que 
isso  não  se  dá. 

Annunciada  a  discussão  dos  orçamentos, 
não  podem  ser  mais  oUerecidas  emendas. 

O  prazo  para  apresentação  das  mesmas 
6  anterior  ao  debate,  de  cinco  dias  para  a 
2*  discussão,   de  trcs,   para  a  3*. 

Logo  a  disposição  que  citei  não  s(i  refere 
ás  leis  orçam(mtíirias. 

Parece,  }X)rtíinto,  que  tenlio  Unia  a  razão. 
[Pauso,) 


Qual  a  reHòlução  que  V,  Ex.  toma?  O  art- 
I  ,?7  não  se  iH>de  referir  ãs  leis  orçamenta, 
rias;  contra  uma  tal  interpretação  protestam 
todas  as  interpretações  anteriores. 

Quero  crer  que  a  col locação  da  matcíiría 
para  votação  foi  um  simples  equivoco  de 
V.  Ex. 

O  Sr. '  I*re«l€lonl;e  -  O  nobre  I>ep«- 
tado  tem  razão.  O  projecto  volta  á.  Com- 
missão para  dar  parecer. 

O  Sr.  I^residonte  —  Vou  retirar 
o  projecto  da  votação  e  envial-o  á  Coia- 
missão,  para  que  e.sta  interponha  o  seu  pa- 
recer sobre  a  emenda  ao  mesmo  offcrocida 
pelo  Sr.  íiormano  ilasslochep. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.76  A, 
de  1ÍX)1,  restabelecendo  a  1*  classe  do  artí- 
fices militarei  na  brigada  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  2.207,  de  30  do  dezembro  de  1895, 
e  dã  outras  providencias  (bom  substitativo 
da  Commissão  jio  Marinha   o   Oaeria). 

O  Sr.  I»realdLento  —  A  este  pro- 
jecto foi  offerecido  um  substitutivo  da  Com- 
missão, o  qual  precede  na  votação. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvadu  o 
seguinte  substitutivo  da  Commissão  relativo 
ao  projecto 

N.  76  A  —  1901 

Art.  l.<»  Fica  o  Podei*  Executivo  autorizado 
a  indemnizar  os  inferiores  da  armada,  pre- 
judicados com  a  execução  do  actual  regula- 
mento do  corpo  de  inferiores  da  armada, 
atô  a  presente  data,  devendo  continuar  esse 
pagamento  até  que  desappareça  do  quadro 
activo  o  ultimo  desses  inferiores. 

Art.  S.^^ENoaantido  para  todos  os  affeitos 
o  regulamento  que  baixou  como  decreto 
n.  3.234,  de  17  de  março  de  1889. 

Art.  8.*  Fica  o  Poder  Exectitivo  autori- 
zado a  abrir  o  necessário  credito  para  o 
pagamento  do  pessoal  a  que  se  refere  o 
art.  1°. 

Art.  4.<'  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  considerado  prejudicado  o  referido  pro- 
jecto sob  o  n.  7C.  de  1901. 

O  Sr.    Germano  Ilaissloelier 

{pela  ordem)  rci[uer  verificação  da  votação. 

I^rocedendo-se  á  verificação,  reeonheoe-so 
terem  votado  a  favor  117  Srs.  Deputadiise 
contra  ^;  tota)  119, 
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Posto  a  votos,é  approv;ido  vm  .">*  (lisciissíio 
o  enviado  á  Commissào  do  KcdiiC(;iio,  o  S6- 
gainto 

rUOJKCTO 

N.  :íW— líiOl 

O  Congresso  Njicional  resolvo  : 

Artigo  uni  CO.  Fica  o  Podor '  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  que  fôr  necessário  para  cumprir  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
condomnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
A.  P.  de  Oliveira  <&  Comp.  a  importância  do 
direitos  de  importação  sobre  kerozene  que 
de  mais  pagaram  nos  exercícios  de  1896  e 
1897;  fazendo  as  necessárias  operações  o  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

O  l*$r.  t^orelrtt  E<inin  (pela  ordetn 
— Sr.  Pmsideiite,  aclmnilo-ise  .sobre  a  Mesa 
a  redacção  final  do  proji^cto,requeiro  a  V.Kx, 
que  consulto  á  Citsa  yi  concede  dispensa  do 
intersUcio  o  !mpro;<são  p;ira  (jne  a  discussão 
e  votação  da  redacção    siyauí    iinmodiaUs. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa x>edida. 

Km  seguida  ô  som  debato  approvada  a  se- 
guinte 

UIODACrÃO 

N.  3í)G  A— iOíil 

Redacrão  final  do  prajerto  n,  306,  desle  nnno, 
que  autoriza  o  Poder  Krecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  que  for 
necessário  para  cumprir  a  sentença  do  iSu- 
premo  Tribunal  Federal,  que  condemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  A.  F.  de 
Oliveira  éc  Comp.  a  importância  de  direi- 
tos de  importação  sobre  kerozene,  que  de 
mais  pagaram  nos  e.rerricios  de  iH96  e 
iS97, 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Kxocutivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  que  for  necessário  para  cumprir  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
A.  F.  de  Oliveira  &  Comp.  a  importância 
de  direitos  do  importação  sobre  l^erozeno, 
que  de  mais  pagaram  nos  exercícios  do  181K> 
e  1897  ;  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  iis  disposições  em  contrario. 

Saia  das  Commissõos,  20  do  dezembro  de 
1901. — Aravtjo  (lóes. —  Viriato  Mttscarenhas, 

E'  approvjido  em  2*  discussão  o  projecto 
n.  43  de  1901,  salvo  a  emenda  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir    o   credito  extra- 


ordinário do  2:S27íf8(K>  para  pajjramento  a 
I).  Eugenia  Torníâo  Corroa  de  Araújo,  viuva 
do  bacharel  Lindolpho  HísVkíIIo  Corre»  do 
Arau.)<),  juiz  de  direito  em  disponibilidade. 

K  igualmente  approvada  seguinte  emenda 
dos  Srs.  Ermirio  Coutinlio  o  outros: 

Accrescente-se:— Mais  1:163$978  para  pa- 
gamento ao  Dr.  João  Josó  Pinto  Júnior,  lento 
jubilado  da  Faculdade  de  Direito  do  Rocifo, 
em  cumprimento  da  carta  rogatória  expe- 
dida polo  Juízo  Federal  em  Pernambuco,  a 
31  d«  dezembro  de  1900;  sendo  963$978  cor- 
respondentes á.  diíTorença  de  vencimentos 
ató  aquella  data  e  200$  correspondentes  á. 
mesma  differença  no  exercício  de  1901. 

Esta  emenda  é  destacada  para  constituir 
projecto  especial,  na  forma  do  Regimento. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  f»9  de  1901  julgando 
que  não  carece  de  intorpretiição  a  lei 
n.  12^.^  do  \2  de  dezembro  de  19fK),  que 
aut4)riz<i  o  Poder  Kxocutivo  a  abrir  o  credito 
nece.ssiirio  para  o  pagamento  ao  almirante 
Jeronymo  Francisco  Gonçalves  da  differença 
do  venci nionto.s  desde  a  data  do  sua  refonna 
até  a  de  sua  reversão  ao  serviço  activo  da 
armada. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  lOl  A, 
de  1901,  permittindo  ao  capitão  do  mar  o 
guerra  rieformado  Josô  Duarte  da  Ponte  Ri- 
í)Oiro  contribuir  para  o  montepio  do  posto 
do  contra-alrairante,  com  as  vantagens  do 
meio-soldo  correspondente  ao  mesmo  posto, 
pela  tabeliã  vigente. 

O  Sr.  !Roclolpli.o  Paix^ao  (pela, 
ordcm^  ptira  encaminhar  a  votação) —  Sr.  Pre- 
sidente, este  projecto  trata  de  um  assumpto 
muito  sério;  eu  vou  dar-lhe  o  meu  voto  na 
segunda  discussão.  Mas  lembro  ã  Casa  que 
se  viio  estabelecer  um  precedente  perigo- 
rfissimo. 

Como  na  3*  discussão  comprometto-me  a 
discutir  este  assumpto,  hei  de  fazer  ver  aos 
meus  collegas  que  seria  preferível  que  o  Go- 
verno da  União  desse  a  esse  servidor  da  pá- 
tria, cujos  serviços  não  contesto,  oma  pensão 
([ualquer  a  estabelecer-se  este  precedente. 
E'  preciso  não  ter  a  menor  idéa  do  quo  seja 
a  organização  do  monte  pio  para  apresentar 
um  projecto  desta  natureza. 

Posto  a  votos,  é  rejeit;ulo  em  8^  discussão 
o  seguinte  art.  l^do 

projh:cto 
N.  101  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.°  E'  permittido  ao  capitão  do  mar  o 
guerra  reformado  José  Duarte  da  Ponto  Ri- 
beiro contribuir   para  o  monte  pio  do  posto 
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de  contra-almirante,  com  as  vantagens  do 
meio  soldo  corrcspondento  ao  mesmo  posto, 
pela  tabeliã  vigente. 

O  í9r.  Adalberto  Gufinara.es 

( 'pela  ordem)  requer  verificação  da  vota- 
ção, 

Verificanse  ter  sido  approvado  o  artigo  por 
100  votos  contra  15. 
Em  seguida  6  approvado  o  seguinte  art.8<»: 
Revagam-0e  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á,  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  256—1901 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  47:íi2íX^09,  para 
dar  execução  ás  sentenças  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  que  confirmaram  as  do  juiz 
seccional  da  Parahyba,  condcmnando  a  Fa- 
zenda Nacional  a  restituir  a  Paiva  Vallente 
&  Comp.,  Lemos,  Moreira  &  Monte  e  Santos 
Gomos  &  CJomp.,  negociantes  naqueliê  Es- 
tado, o  que  demais  pagaram  par  direitos  do 
kerozene  importado  em  1896  e  1897,  com  as 
respectivas  custas  ;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario, 

O  8r«  Hiiina,  Filho  (pelo  ordem)  re- 
^  quer  e  obtom  dispensa  da  impressão  da  re- 
dacção final  do  projecto  n.  256  A,  do  1901, 
para  ser  votada  immed latamente. 

Em  seguida  é  sem  debato  approvada  a  se- 
guinte 

HEDACÇÃO 

N.  2c6  A  —  1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  256,  deste  atino, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  47:229$709,  para  dar  execução  ás 
sentenças  do    Supremo    Tribunal    Federal, 

fue  confirmaram  as  do  juiz  seccional  da 
^arahyba,  condcmnando  a  Fazenda  Nacio- 
nal a  restituir  a  Paiva  Valente.  A  Comp., 
Lemos  Moreira  éc  Monte  e  Santos  Goine:;  é 
Comp.,  negociantes  naquelle  Estado,  o  que 
demais  pagaram  por  direitos  de  kerozene 
importado  em  Í896  e  1897^  com  as  respe- 
ctivas custas 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
^rizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazonda  o 


credito  extraordinário  de  47:229$709,  para 
dar  execução  ás  sentenças  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  que  confirmaram  as  do  Juiz 
seccional  da  Parahyba,  condemnando  a  Fa- 
zenda Nacional  a  restituir  a  Paiva  Valente 
&  Comp.,  Lemos,  Moreira  &  Monte  e  Sauitos 
Gomes  &  Comp.,  negociantes  naquelle  Es- 
tado, o  que  demais  pagaram  por  direitos  do 
kerozeno  importado  em  1896  o  1897,  com  as 
respectivas  custas  ;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
1901. —  Araújo  Góes, — Viriato  Mascarenhas. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  1»  dis- 
cussão o  seguijito 

PROJECTO 

N.  239  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Stírii  graduado  no  posto  imme- 
diatamente  superior  o  offlcial  ao  exercito  e 
da  armada  quo  attingir  ao  n.  1  da  respe- 
ctiva escala,  compreliendidos  os  das  classes 
annexas. 

Art.  2.*'  Para  a  execução  da  presente  lei 
revogam-se  as  disposições  om  contrario. 

O  íSr.  Melftou  de  Vas^eon- 
cellos  (pela  ordem)  requer  e  obtexn  dis- 
pensa de  interstício  para  que  o  projecto  que 
acaba  de  ser  votado  entre  na  próxima  ordem 

do  dia. 

O  íSr.  Pereira»  Liiiiia  (pela  ordem) 
— Não  pretendo  romper  a  determinação  que, 
parece,  foi  tomada  polo  illustre  leader  da 
Gamara,  de  seguir  a  votação  conforme  a  or- 
dem do  dia.  Mas  vou  pedir  á  Gamara  o  favor 
(l<í  abrir  uma  única  cxcopçào,  que  me  parece 
deve  ser  acceita  por  todos  os  Srs.  Deputados, 
quo  ó  em  relação  ao  projecto  n.  174. 

As  circumstancias  om  que  se  acha  osse  ar- 
tista levam-me  a  pedir  esto  favor  á  Gamara 
c  estou  certo  de  que  oUa  não  me  recusará. 

Consultada  a  Gamara,  ú  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

Posto  a  votos, 6  approvado  era  3*  discussão 
e  enviado  á  Comraissão,  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  174  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  O  Governo  da  Republica 
mandará  entregar  a  Victor  Meirelles  do  Lima 
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a  quantia  do  .50:000$,   couio  auxilio  ás  dcs- 
pozas  quo  esse  cidadão  oíTectuou,  para  pintar, 
montar  e  custear  o  Panorama  da  Descobert^ 
do  Brazil;  revogadas  as  disposições  em  coi^ 
trario. 


E*  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  dis- 
cussão, salvas  as  emendas,  o  seguinte 


O  Sr.  Serzedelio  Cori-êa.  (pela 
ordem)  regoer  e  obtera  dispensa  da  impressão 
da  redacção  tinal  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
afim  de  ser  votada  immedlatamente. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  174  B  —  1901 

Redacção  final  ff  o  projecto  n.  i74  A,  de  ÍOOÍ, 
que  manda  etUregar  a  Victor  Meirelles  de 
Lima  a  quantia  de  50:000.^,  como  ouxilio  ás 
despe zas  que  esse  cidadão  effeclHou,  para 
pintar,  montar  e  custear  o  P ano r a) na  da 
Descoberta  do  Brazil 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  O  Governo  da  Republica 
m^indará  entregar  a  Victor  Meirelles  do 
Lima  a  quantia  de  50:000$,  como  auxilio  íls 
despezas  que  esse  cidadão  effeotuou,  para 
pintar,  montar  e  custear  o  Panorama  da 
Descoberta  do  Brazil;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Coramissões,  20  do  dezembro  de 
1901. — Araújo  Góes. —  Viriato  Mascarenhas. 

E'  0  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  8r.  F^rederico  Bor^eiii  (pela 
ordem)  —Aberto  o  precedeu  t(i,  peço  a  V.  Kx. 
que  consulte  â  Casa  si  concede  preferencia 
para  o  projecto  n.  218  A,  de  1001,  porquanto 
ello  se  refere  ao  pagamento  do  suklo  aos  offl- 
ciaes  reformados  que  se  acham  ha  mais  de 
três  mezes  sem  receber  e  alí^uns  delles  não 
teem  outro  recurso,  sendo  tudo  isto  devido  a 
falta  de  credito. 

E'  concedida  a  preferencia. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  218  A,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de6:121$701,  supplementará  verba 
8»  do  art.  B*»  da  lei  n.  740,  do  20  de  de/ombro 
de  VM),  para  pagamento  de  Sí^ldos  que  com- 
petem aos  ofllciaes  transferidos  para  o  qua- 
dro da  reserva  depois  de  annulladas  as  res- 
pectivas reformas  em  2*  discussão. 


1:999.?999 

1:526$199 

760$904 

1:834$599 


PROJECTO 

N.    218  —  1001 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Arti^ro  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  6:121$701,supplementar  á  verba  8* 
do  art.  8«  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  aflm  de  attender  ao  pagamento  doj 
soldos  que,  no  corrente  anno,  competem  aos 
ofllciaes  abaixo  mencionados,  que  foram 
transferidos  para  o  quadro  da  reserva,  em 
consequência  de  iiaverem  sido  annulladas 
as  roí^i)ectivas  reformas ;  fazendo  as  necessá- 
rias operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario  ; 

Capitão   de  fragata   Aristides 

Monteiro  de  Pinho. 

l'*'*  tenentíís  : 

João  da  Costa  Pinto. 

Francisco    de    PauU  Oliveira 
Sampaio 

Eugénio  Kloy  do  Andrade   Ca- 
mará  

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas,  as  seguintes  emendas : 

Do  Sr.  Nelson: 

Accrescentom-se  :  J 0:260$  para  completar 
as  vantagens  que  competem  ao  chefe  do  Es- 
tado-Maior  General  da  Marinha,  como  almi- 
rante e  commandante  em  chefe,  de  accordo 
com  a  tabeliã  n .  1 1  do  decreto  n .  389,  de 
13  de  junho  do  1891 ;  e  mais  2:192$  para  o 
secretario  e  ajudante  de  ordens  do  dito  chefe, 
como  gratificação,  de  accordo  com  a  lei 
n.  232,  do  7  de  dezembro  de  1894. 

Do  Sr.  Rodrigues  Dória  : 

Accrescentem-S3  mais  840$  para  paga* 
mento  do  soldo  do  capitão- tenente  Rodolphe 
Fontes,  que,  por  decreto  de  8  do  corrente 
mez,  reverteu  á  actividade,  passando  para  o 
quadro  da  reserva. 

E'  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  2*  discussão  e  enviaido  ã  respectiva  Com- 
missão  para  redigil-o  do  accordo  com  o 
vencido. 

O  Sr.  Bx-lí^lo  Filho  -^{pela  ordem) 
A'  vista  do  precedente  aborto,  peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  se  concede  prefe- 
rencia na  votação  para  dous  projectos  da 
maior  urgência,  a  saber:  o  n.  320  A,  conce- 
dendo unia  pensão  ã  viuva  do  Senador  Este- 
ves Júnior,  e  o  331  A,  concedendo  uma  pen- 
são á  viuva  do  ex-Senador  Dr.  Joaquim  Per- 
nambuco. 

E'  concedida  a  preferencia. 


514 


ANNAF.S   DA  CAMAÍlA 


Posto  a  votus,  é  aiípiNivívlo  oin  discussão 
única  e  enviado  íi  sane*. ao,  o  scgiiinf.c 

rKOJECTO 

N.  320  A  —  hm 
(do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  ro»solve  : 

Artigo  único.  £'  concedida  a  D.  Izabel 
Thompson  Esteves,  viuva  do  Senador  Antó- 
nio Jiisuniano  Esteves  Júnior,  a  pensão 
mensal  do  300$,  com  reversão  á  sua  filha 
Resgina  Esteves,  emquanto  solteira ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Comniissão  de  Redíwjrão, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  331  A  —  r.H)l 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artiíío  único.  E'  conc(ídida  a  pensão  do 
300$  mensaes  a  D.  Maria  Jzabol  do  Castro 
Pernambuco,  viuva  do  cx-Scnador  da  Re- 
publica Df ,  Joaquim  José  do  Almeida  Per- 
nambuco, revogadas  as  disposições  ora  con- 
trario. 


Km  soguida,ó  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 


O  Sr.  I<'jro<ierico  Itor^en  {j)cla 
ordem) — Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  li  Casa  sobre  so  dispensa  a  impressão 
da  i^cdação  do  projecto  n.  2 IS  A,  que  foi  vo- 
tado anteriormente  aos  projectos  320  A  e  331 
A,  para  ser  immediatamente  su)»mettida  a 
votos . 

O     íSi*.    Xliomoas   Oavalctinti 

{pela  ordem) — Sr.  prosidente,  esta  dispens:i 
requeridoí  pelo  nobre  deputado  pelo  C(í;irâ, 
nâo  tem  razão  de  s(?r,  porquanto  o  projecto 
está  em  2»  discussão. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  não 
podeattender  ao  pedido  do  Sr.  Deputado  Fre- 
derico l^orges,;icerca  da  redacção  do  projecto 
n.  218  A,  porquanto  esse  projecto  está  cm 
2-  discussão  e  vae  sor  enviada  A  Comniissão 
com  a  emenda. 

O  Sr.  Brido  Flllio  (j^ela  ordem)— 
Sr,  Presidente,  achando-se  sobre  a  mesa, 
segundo  informações  que  t(mho,  a  redacção 
do  projecto  n,  331  A,  do  lí>()l,  que  concede 
uma  pensão  do  3(X)$,  mensaes,  il  viuva  do 
ex-Senador  Pernambuco,  po<;o  a  V.  Kx.  ([ue 
consulte  á  Camará  se  concr.d(^  dispensa  de 
impressão  dessa  redacção  afim  de  ser  vo- 
'  ^da  Immed latamente . 

^/orisultaíla  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
la  pedida. 


RKDACCAO 


N.  :«1  B—  19í)l 


Redacção  final  do  projecto  n.  3SÍ  desie  anno^ 
que  concede  a  pensão  de  300^  mensaes  a 
7).  Maria  Isnbcl  de  Castro  Pernambuco, 
viuva  do  ex-Senador  da  Republica  'Dr,  Joa-» 
quim  de  Almeida  Pernambuco 

Artigo  único.  E'  concedida  a  X)ensão  de 
300$  mensaes  a  d:  Maria  Izabol  de  Castra 
Pernambuco,  viuva  do  ex-Senador  da  Re- 
publica Dr.  Joaquim  José  de  Almeida  Per- 
nambuco, revogadas  as  disposi<.*ões  em  con- 
trario. 

Sahtó  das   Commissoes,  20  de  dezembro 
do  IINM. —  Avattjt  (io^'s, —  V.  Mascarenhas» 
E'  o  proje<;U)  enviíido  ao  SeníMio. 

O  Sr.  «Itilio  de  Mello  {pela  or^ 
dcm)~  Sr.  Presidente,  façw  idêntico  pedido 
em  i-olação  ao  projecto  n.  315,  do  190Í,  cuja 
red^vcção  também  se  acha  sobre  a  mesa. 

Consultada  a  Camará,  6  conoedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  ú  sem  debato  approvada  a 

seguinte 

REDACÇÃO 

N.  315  A  —  rOOl 

Redacção  final  do  projecto  n.  3Í5^  deste  anno^ 
qvc  autoriza  o  Governo  a  contar  para  o$ 
c  ff  eitos  da  aposentadoria  ao  engenheiro 
Paulo  José  de  Oliceira  o  tempo  etn  que  ex* 
erceu  cargos  públicos  de  nomeação  dos  a«- 
tigos  presidentes  de  provinda 

O  Congresso  Nacional  i-esolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  contar,  para  os  eífeitos  da  aposentadoria, 
ao  engenheiro  Paulo  José  de  Oliveira,  o  tem- 
po em  que  exerceu  cargos  públicos  de  no- 
meação dos  antigos  presidentes  de  provincJa; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  20  de  dezembro  de 
1901.  — Araújo  Góes.  — Viriato  Mascare- 
nhãs 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Teixeira  de  SÃ  ftw/a  or^ 
dem)  requer  e  obtém  dispensa  do  interstício, 
para  que  o  proiecto  n.  43  B,  do  1901,  entre 
na  próxima  ordem  do  dia. 
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O  Sr.  Peroircfc  MAnka.  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidonto,  ô  notório  que  ha  muito 
não  ha  numero  na  Casa.  {NfTo  apoiados.)  Os 
rcclaraadores  pelas  regularidades  dos  nossos 
trabalhos  Acarara  silenciosos  ;  cabe-mo  pu- 
gnar peio  Regimento.  V.  Ex.  queira  veri- 
ticar  a  ultima  votação,  e  verá.  que  nâo  ha 
numero  na  Casa.  (^ão  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  — A  Mesa  não 
podo  attender  ao  requerimento  do  nobre 
Deputado  porque  não  foi  apresentado  em 
tempo ;  além  disto  a  lista  da  porta  accusa  a 
presença  de  numero  legal.  (Apoiados;  muito 
bem,) 

Peço  aos  Srs.  Deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  !•  dis- 
cussão o  seguinto 

PROJECTO 

N.  74  A  — 1901 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.o  Aos  ex-aluranos  do  curso  superior 
da  Kscola  Militar  do  Brazil,  desligados  por 
motivo  do  reprovação  em  uma  mesma  ma- 
téria durante  dous  annos  conscHiutivos,  fica 
concedido  o  prazo  de  mais  um  anno  de  ma- 
tricula, afira  de  que  possam  prestar  novos 
exames. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  1»  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  146  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Dos  armazéns  geraes 
CAPITULO  I 

ESTABELECIMENTO,     OBRIGAÇÕES     &     DIREITOS 
DAS  EMPREZAS  DE  ARMAZÉNS  GERAE8 

Art-  1.0  As  pessoas  naturaes  oujuridicas, 
aptas  para  o  exercício  do  commercio,  que 
prctcnderora  estabelecer  emprezas  de  arma- 
zéns goraes,  tendo  por  fira  a  guarda  e  con- 
servação de  raercadorias  o  a  emissão  de 
títulos  especiaes,  que  as  representem,  de- 
verão  declarar  ã  Junta  Commercial  do  re- 
spectivo districto: 

lo,  a  sua  íirraa,  ou,  si  se  tratar  de  so- 
ciõiade  anonyma,  a  designação  que  lhe 
for  própria,  o  capital  da  ompreza  e  o  domi- 
cilio; 

Caman  YoU  VIU 


2^^  a  denominação,  a  situação»  o  numero» 
a  capacidade,  a  commodidade  e  a  segurança 
dos  armazéns; 

3*>,  a  natureza  das  mercadorias  que  rece- 
bem em  deposito; 

4*>,  as  operações  o  serviços  a  que  se  pro- 
põem. 

A  essas  declarações  juntarão: 

a)  o  regulamento  interno  dos  armazéns  e 
da  sala  de  vendas  publicas: 

b)  a  tarifa  remuneratória  do  deposito  e 
dos  outros  serviços; 

c)  a  certidão  do  contracto  social  ou  esta- 
tutos, devidamente  registrados,  si  se  tratar 
do  pessoa  jurídica. 

§!.•  A  Junta  Commercial,  verificando 
que  o  regulamento  interno  não  infringe  os 
preceitos  da  presente  lei,  ordenará  a  matri- 
cula do  pretendente  no  registro  do-commer- 
cio  e,  dentro  do  prazo  de  um  mbz,  contado 
do  dia  desta  matricula,  fará  publicar,  por 
edital,  as  declaraçães,  o  regulamento  interno 
o  a  tarifa. 

§  2. o  Archivado  na  secretaria  da  Junta 
Coraraercial  um  exemplar  das  folhas  em  qiio 
se  fizer  a  publicaçtão,  o  emprezario  íissigna- 
râ  terrao  de  responsí^bilidade,  como  fiel  depo- 
sitário dos  géneros  e  mercadorias  que  rece- 
ber, e  só  depois  do  preenchida  esta  formali- 
dade, que  se  fará  conhecida  do  terceiros  por 
novo  edital  da  junta,  poderão  ser  iniciados 
os  serviços  e  operações  quo  constituem  o 
objecto  da  empreza. 

§  3.«  As  alterações  ao  regimento  interno  o 
á  tarifa  entrarão  em  vigor  trinta  dias  de- 
pois da  publicação,  por  edital,  da  Junta 
Commercial,  e  não  se  applicai^  aos  depósi- 
tos realisadcs  ató  á  véspera  do  dia  em  que 
ellas  entrarem  em  vigor,  salvo  si  trouxe- 
rem vantagens  ou  beneficios  aos  depositan- 
tes. 

§  4.«  Os  administradores  dos  armazéns 
goraes,  quando  não  forem  os  próprios  era- 
prezarios,  os  fieis  e  outros  propostos,  ant(ís 
de  entrarem  em  exercício,  receberão  do 
proponente  uma  nomeação  escripta,  que  fa- 
rão inscrever  no  registro  do  commercio. 
(Código  Coraraercial,  arts,  74  e  10,  n.  2.) 

§  5.0  Não  poderão  ser  emprezarios,  ad- 
ministradores, ou  fieis  de  armazéns  goraes 
os  que  tiverem  solTrido  condenmação  pelos 
crimes  de  fallencia  culposa  oa  fraudulenta, 
ostellionato,  abuso  de  confiança,  falsidade, 
roubo  ou  furto. 

§  6.*  As  publicações  a  que  se  refere  este 
artigo  devem  ser  feitas  no  Diário  Official  da 
União  ou  do  Estado  e  no  jornal  de  maior  cir- 
culação da  sôde  dos  armazéns  geraes,  o  á 
custa  do  interessado. 

j    Art.  2.«  O  Governo  Federal  designará  aa 
I  alfandegas  que  estiverem  em  condições  de 
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omittir  os  tUulos  de  que  tr.ita  o  capitulo  li, 
sobre  mercadorias  recolhidas  em  seus  arma- 
zéns, e,  por  decreto  expedido  paio  Ministério 
da  Fazenda,  d  irá  as  instrucçoe.'^  sol}re  o  re- 
spectivo serviço  e  a  tarifa. 

Paragrapho  único.  Os  titulos  omamidos 
destas  repartiçõ(ís  serão  em  tudo  equipara- 
dos aos  que  as  empreziís  particularci  emit- 
tirem,  o  as  mercadorias  por  olles  represen- 
tadas ficarão  sob  o  regimen  da  presente  lei. 

Art.  3.*  Nas  estações  de  estradas  de  ferro 
da  União  poderá  o  Governo,  por  intermédio 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  estabelecer  armazéns  geraes,  expe- 
dindo as  necessárias  instrucções  o  a  tarifa, 
sendo  ãpplicada  ás  mercadorias  que  tiverem 
em  deposito  e  aos  titules  que  emi^tirem  a 
disposição  do  paragrapho  único  do  artigo  2". 

Paragrapho  único.  As  companhias  ou  em- 
prezas  particulares  de  estradas  de  ferro  fica- 
rão sujeitas  ÚÃ  disposiçõí3s  do  art.  1**  si  qui- 
zerem  emittir  os  titulos  de  que  trata  o  ca- 
pitulo II,  sobro  mercadorias  reculhidas  a 
armazéns  de  suas  estações,  devendo  apre- 
sent:ir,  cjm  as  declarações  a  que  se  refere 
aquelle  artigo,  autorização  especial  do  Go- 
verno que  lhes  fez  a  concessão . 

Art.  4.°  As  emprezas  ou  companhias  de 
docas,  que  recebem  em  seus  armazéns  mer- 
cadorias de  importação  e  expjrtavão  ('(iecretu 
legislativo  n.  I.T46,  de  13  de  outubro  de 
1869,  art.  1"J,  e  os  concessionários  de  entF'e- 
postos  e  trapiches  alfandegados  poderão 
solicitar  do  Governo  Federal  autorizarão 
para  emittirem  sobre  mercadorias  em  depo- 
sito os  titulos  de  que  traía  o  capitulo  II, 
declarando  as  garantias  que  offerecem  á 
Fazenda  Nacional  e  apresentando  o  regula- 
mento interno  dos  armazéns  e  a  tarifa  remu- 
neratória do  depo  jito  e  de  outros  serviços  a 
que  se  proponham . 

Neste  regulamento  serão  estabelecidas  as 
relações  das  companhias  de  docas  e  conces- 
sionários de  entrepostos  e  trapiches  alfan- 
degados com  os  empregados  aduaneiíos. 

A  autorização  para  a  emissão  dos  titulos  e 
a  approvação  do  regulamento  e  tarifa  serão 
dadas  por  decreto  expedido  pelo  Ministério 
da  Fazenda. 

Nenhuma  alteração  será  feita  ao  regula- 
mento ou  á  tarifa  sem  as  mesmas  formali- 
dades, prevalecendo  a  disposição  da  segunda 
parte  do  §3»do  a^t.  1°. 

Paragrapho  único.  Obtida  a  autorização, 
as  docas,  os  entrepostos  particulares  e  os 
trapiches  alfandegados  ficarão   sujeitas  ás 
disposições  da  presente  lei,   adquirindo    a 
qualidade  de  armazéns  geraes. 
Art.  5.'»  Na  porta  principal  dos  entrepos- 
tas públicos   ou  armazéns  das  alfandegas   e 
estações  do  estradas  de  ferro -da  União i 


(arts.  2"  e  3"),  na  do.í  oátabclecimentos  man* 
lidos  c  custeados  por  emprezas  particulare^ 
(arts.  l»»  e  4°)  c  nas  salas  de  venaa^  publica® 
(art.  28),  sorão  aflílxadas,  em  logar  visivel, 
as  instrucções  officiaes  ou  o  regulamento 
interno  e  a  tarifa,  e  exemplares  impressos 
destas  pe^as  serão  entregues»  gratuitamente, 
aos  interessados  que  os  solicitarem. 

Art.  ô.""  Das  mercadorias  confiadas  á  soa 
guarda,  os  armazéns  gi)i'aes  passarão  recibo 
declarando  nelle  a  natureza,  quantidade 
numero  e  marcas,  fazendo  pesar,  medir  ou 
coutar,  no  acto  do  recebimento,  as  que  fo- 
rem susceptíveis  do  ser  pesadas,  medidas  ou 
contadas. 

No  verso  deste  recib:)  serão  annotada^ 
pelo  armazém  geral  as  retiradas  parciaes 
das  mercadorias,  durante  o  depositd. 

Esta  disposiç^io  não  se  applica  ás  merca- 
dorias estrangeiras  sujeitas  a  direitos  de  im- 
portação, a  respeito  das  quaes  .se  observarão 
08  regulamentos  fiscaes. 

Paragrapho  único.  O  recibo  será  restituído 
ao  armazém  geral  contra  a  entrega  das  mer- 
cadorias ou  dos  títulos  do  art.  15,  qu^,  a  pe- 
dido do  dono,  forem  emíttidos.  A  quem  ti- 
ver o  direito  do  livre  disposição  das  merca- 
dorias 6  facultado,  durante  o  prazo  de  depo- 
sito (art.  10),  substituir  n^ís  titulos  p-»r 
aquelle  re<'ibo. 

An.  7*  Além  dos  livras  mencionados  no 
arii.  1 1  do  Cofligo  Conimercial,  as  emprezas 
dtí  armazéns  geraes  são  obrigadas  a  ter,  re- 
vestido das  formalidades  do  are.  13  do  mesmo 
código,  e  escripturado  rigorosamente  dia  a 
dia,  um  livro  de  entrada  e  saliida  de  merca- 
dorias, devendo  os  lançamentos  ser  feitos  na 
fornia  do  art.  8ít,  n.  II,  do  citado  codi^, 
sendo  annotadas  as  consignações  em  paga- 
mento (art.  22),  as  vendas  e  todas  as  cir- 
cumstancias  que  occorrerem  relativamente 
cls  mercadorias  depositadas. 

As  docas,  entrepostos  particulares  o  tra- 
piches alfandegados  lançarão  naquelle  livro 
as  mercadorias  estran^iras  sujeitas  a  di- 
reitos de  importação  sobre  as  quaes,  a  pe- 
dido do  dono,  tenham  de  emittir  os  títulos 
do  art.  15. 

O  Governo,  ni\s  instrucções  que  expedir 

Sara  as  alfandegas  e  arniazens  de  entrada 
e  ferro  da  União,  determinará  os  livros 
destinados  ao  serviço  do  registro  das  mercar 
dorias  sobre  as  quaes  forem  emíttidos  os  tí- 
tulos do  art.  15  e  seus  requisitos  de  authen- 
ticidade. 

Art.  8.°  Não  podem  os  armazéns  geraes  ; 

§  l.<»  Estabelecer  preferencia  entre  os  de* 
positantes  a  respeito  de  qualquer  serviço* 

§  2.**  Recusar  o  deposito,  excepto ; 


âESSAO   EM   20   bB   DBZEMBRO   DE 


luol 


547 


a)  si  a  mercadoria  quo  se  deseja  armaze- 
nar nào  é  tolerada  pvUo  regulamento  in- 
terno ; 

h)  si  não  lijuver  esp.iço  para  a  .sua  ac- 
commodação ; 

f)  si,  em  virtude  das  condições  om  que 
ella  se  achar,  puder  damniíicar  as  já  depo- 
sitadas. 

§  3.*  Abater  o  preço  mí^rcado  na  tariíU 
em  beneficio  de  qualquer  depositante. 

§  4.0  Exercer  o  commercio  de  niercadoriís 
idênticas  ás  que  se  propõem  receber  em 
deposito,  e  adquirir,  para  si  ou  para  outrem, 
mercadorias  expostas  á  venda  em  seus  esta- 
belecimentos, ainda  que  seja  a  pretjxto^  do 
consumo  particular. 

§  5.» Emprestar  ou  fazer,  por  conta  pró- 
pria ou  alheia,  qualquer  negociação  sobre  os 
títulos  que  emittirem. 

Art.  9."  Serão  porniittidos  aos  in teres" 
ssados  o  exame  e  a  verificação  das  mercado- 
rias depositadas  e  a  conferencia  das  amos- 
tras, podendo  no  regulamento  interno  do 
armazém,  ser  indicadas  as  horas  para  es^e 
rtm  e  tomadas  ascautellas  convenientes. 

Paragrapho  único.  As  mercadorias  de  que 
trata  o  art.  12  serão  examinadas  pelas 
amostras,  que  deverão  ser  exposta,s  no  ar- 
mazém . 

Art.  10.  O  prazo  do  deposito  pnra  ns 
eílfeitos  deste  arttgo,  começará  a  currer  da 
data  da  entrada  da  mercadoria  nos  arma- 
zéns geraes  o  será  de  seis  inezos.  podendo 
ser  prorogado  livremente  p  ^r  accordo  das 
partes. 

Para  as  mercadorias  estrangeiras  sujeitas 
a  direitos  de  importação  e  sobre  as  quaes 
tenham  sido  emittidos  os  titules  do  art.  15, 
o  prazo  de  seis  mezes  poderá  ser  prorogado 
até  mais  um  anno  pelo  inspector  da  alfan- 
dega si  o  estado  das  mercadorias  garantir  o 
pagamento  integral  daquelles  direitos,  ar- 
mazenagens e  as  despezas  e  adeantamontos 
referidos  no  art.  14. 

Si  estas  mercadorias  estiverem  deposita- 
das nas  docas,  nos  entrepostos  particula- 
res e  trapiches  alfandegados,  a  prorogação 
do  prazo  dependerá  também  do  consenti- 
mento da  respeciva  companhia  ou  concessio- 
nário. 

§  1  .<»  Vencido  o  prazo  de  deposito,  a  mer- 
cadoria reuutar-se-ha  abandonada,  e  o  arma^ 
zom  geral  dará  aviso  ao  depositante,  mar- 
cando-lhe  o  prazo  de  quatro  dias  improroga- 
veia,  para  a  retirada  da  mercadoria  contra 
a  entrega  do  recibo  (art.  0)  ou  dos  titulos 
emittidos  (art.  15). 

Findo  este  prazo,  que  correrá  do  dia  em 
que  o  aviso  fór  registrado  no  Correio,  o  ar- 
mazém g<5ral  mandará  vender  a  mercadoria, 
por  corretor  ou  leiloeiro,  ©m  leilão  publico, 


annunciado  com  antecedência  de  tre?  dias 
polo  menos,  observando-se  as  disposições  do 
art.  28,  §§3,4,  Ge  7. 

5^2."  Para  prova  do  aviso  prévio  bastarão 
a  sua  transcripçào  no  copiador  do  armazém 
gorai  e  o  certiliiiado  do  registro  da  expedição 
pelo  Correio. 

§o."  O  producto  da  venda,  deduzidos  os 
créditos  indicados  no  art.  "^,  §  1°,  si  não 
for  procurado,  por  quem  de  direito,  dentro 
(lo  prazo  de  oito  dias,  si',r<i  depositado 
judicialmente  jwr  conta  de  quem  per- 
tencer. 

As  all.indcígas  regerão  em  seus  cofres  esse 
saldn  e  a  administração  da  estrada  de  ferro 
da  União  o  recolherá  á  repartição  fiscal 
designada  pelo  Governo  nas  instrucçòes  ex- 
pedidas na  conformidade  do  art.  3^. 

§  4''.  Não  obstante  o  processo  do  art.  27, 
§*!í2  e  3,  verificado  o  caso  do  §  \^  do  pre- 
sente artigo,  o  armazém  geral,  ou  a  compe- 
tente repartição  federal,  íará  vender  a  mer- 
cadoria, scientificando  cora  antecedência  de 
cinco  dias  ao  juiz  daquelle  processo. 

Deduzidos  do  producto  da  venda  os  cré- 
ditos indicados  no  art.  26,  §  I",  o  liquido 
será  posto  á  disposição  do  juiz. 

E'  perraittido  ao  que  perdeu  o  titulo  obstar 
a  venda,  ficando  prorogado  o  deposito  por 
mais  três  mezes,  si  pagar  os  impostos  flscaos 
o  as  drspezas  declaradas  no  nrt.  23.  §6°. 

Att.  11.  As  emprezvs  de  armazéns  ge* 
raes,  além  das  responsabilidades  especial- 
mente estabelecidas  nesta   lej,   respondem  : 

1»,  pela  guarda,  conservação  e  prompta  e 
fiel  entrega  das  mercadorias  que  tiverem 
recebido  em  deposito  ;  pena  de  serem  presos 
os  emprezarios,  gerentes,  superintendentea 
ou  administradores  sQmpre  que  não  effe- 
ctuarem  aquella  entrega  dentro  de  24  horas 
depois  que  judicialmente  forem  requeridos. 

Cessa  a  responsabilidade  nos  casos  de  ava- 
rias ou  vicios  provenientes  da  natureza  ou 
acondicionamento'  das  mercadorias,  e  de 
força  maior:  salvo  a  disposiçlLo  do  art.  37, 
paragrapho  único ; 

2"*,  pela  culpa,  fraude  ou  dolo  de  seus  em- 
pregados e  propostos  e  pelos  furtos  aconteci- 
dos aos  géneros  e  mercadorias  dentro  dos  ar- 
mazéns. 

§  1.®  A  indemnização  devida  pelos  arma- 
zéns geraes  nos  casos  referidos  neste  artigo 
será  correspondente  ao  preço  da  mercadoria 
em  bom  estado  no  logar  e  no  tempo  em  que 
devia  ser  entregue. ' 

O  direito  á  indemnização  prescreve  om 
três  mezes,  contados  do  dia  em  que  a  mer- 
cadoria foi  ou  devia  ser  entregue. 

§  2.°  Pelas  alfandegas  e  estradas  de  ferro 
da  União  responde  direitamente  a  Fazenda 
Nacional  com  acção  repressiva  contra  seu^ 
funccionarios  culpados. 


548 


AMKÀfifl  DA  GAMARÁ 


MriMUMk 


Art.  12.  N()sarraazeii?<  gt;rao8  podíMii  ser 
recebidJW  meixjjidoníis  da  inesraa  natiir(»,za 
e  qualidade,  iwrtoncontos  a  diversos  donos, 
guardando-se  misturadas. 

Pai^a  osto  género  do  deposito  deverão  os 
armazéns  geraes  dispor  de  legares  próprios 
e  se  apparelhar  para  o  bom  desempenho  do 
serviço. 

.  As'  declarações  de  que  trata  o  art.  !•  jun- 
tará o  emprezario  a  dcscripçáo  minuciosa  de 
todos  os  aprestos  de  armazém,  o  a  matricula 
no  registro  do  commercio  somente  será  feita 
depois  de  exame  mandado  proceder  pela 
Junta  Commercial,  por  pronssionaes  e  á 
custa  do  interessado. 

§  !.<>  Neste  deposito,  além  das  disposições 
especiaes  na  presente  lei,  obsorvar-sc-hão  as 
seguintes: 

1*,  o  armazom  geral  nâo  é  obrigado  a  res- 
tituir a  própria  mercadoria  recebida,  mas 
pode  entregar  moiMadoria  da  mesma  quali- 
dade ; 

2*,  o  armazém  geral  responde  pelas  penlas 
e  avarias  da  mercadoria,  ainda  mesmo  no 
caso  de  força  maior. 

§  2.«  Relativamente  ás  docas,  ontre|>ostos 
particulares  e  trapiches  alfandegados  a  atr 
tribuiçao  acima  conferida  á  Junta  Comraer- 
cial  cabe  ao  Governo  Federal. 

Art.  13.  Os  armazéns  geraas  íicam  sob  a 
immediata  fiscalização  das  juntas  commer- 
claes,  ás  quaes  os  emprezarios  remett«râo 
até  o  dia  15  dos  mezes  de  abril,  julho,  outu- 
bro o  janeiro  do  cada  anno  nm  balanço,  em 
resumo,  das  mercadorias  que,  no  trimestre 
anterior,  tiverem  entrado  e  sabido  e  das 
que  existirem,  bem  como  a  demonstração  do 
movimento  dos  títulos  que  emittirem,  a  im- 
portância dos  valores  que  com  os  mesmos 
titules  forem  negociados,  as  quantias  consi- 
gnadas, na  conformidade  do  art.  22,  e  o  mo- 
vimento das  vendas  publicas,  onde  existirem 
as  salas  de  que  trata  o  capitulo  111. 

Até  o  dia  15  do  março  as  emprezas  apres 
sentarão  o  balanço  detalhado  de  toda  a- 
operações  o  serviços  realizados,  durante  o 
anno  anterior,  nos  armazéns  geraes  e  salas 
de  vendas  publicas,  fazendo-o  acompanhar 
de  um  relatório  circumstanciado,  contendo 
as  considerações  que  julgarem  úteis. 

§l.®As  alfandegas,  docas,  entrepostos 
particulares  o  trapiches  alfandegados  ficarão, 
porém,  sob  a  exclusiva  fiscalização  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  e  os  armazéns  das  es- 
tações de  estradas  de  ferro  da  União  sob  a 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Os  inspectores  das  alfandegas,  emprezas 
ou  companhias  de  docas,  concessionários  de 
entrepostos  o  trapichas  alfandegados  o  di- 
rectores de  estradas  de  ferro  federacs  en-i 


viarão  nas  épocas  acima  designadas  os  ba- 
lanços trimens^ios  e  o  balanço  e  relatório 
annuaesao  respectivo  ministério. 

§2.0  O  Ministério  da  Fazenda,  o  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicai  e  as  juntas 
commerciaes  potlerão,  sempre  qúe  acharetíi 
conveniente,  mandar  inspeccionar  oá  arma- 
zéns sob  sua  fiscalização,  afim  de  veriâc&rem 
si  os  biilanços  apresentados  eátão  exactos, 
ou  si  teem  sido  fielmente  cumpridas  as  in- 
strucções  ou  o  regulamento  interno  e  a 
tarifa. 

Art.  14.  As  emprezas  de  armazéns  geraes 
teeip  o  direito  de  retenção  para  garantia  do 
pagamento  das  armazenagens  e  despesas 
com  a  conservação  e  com  as  operações,  be« 
neflcios  e  serviços  prestados  ás  mercadorias, 
a  pedido  do  dono  ;  dos  adeantamentos  feitos 
com  fretes  e  seguro,  e  das  commissões  e 
juros,  quando  as  mercadorias  lhes  tenham 
sido  remettidas  em  consignação  (Código  Com- 
mercial,  art.  189). 

Este  direito  do  retenção  podo  ser  opposto 
á  massa  fallida  do  devedor. 

Taml>em  teem  as  emprezas  de  armazéns 
geraes  direito  de  indemnização  pelos  pre- 
juízos que  lhes  venham  por  culpa  ou  dolo  do 
depositante. 

CAPITULO  H 

EMISSÃO,  CIRCULAÇÃO  E  EXTINCÇÃO  DOS  TÍ- 
TULOS EMITTIDOS  PELAS  EMPREZAS  DE  AR- 
MAZÉNS GERAES 

Art.  15.  Os  armazéns  geraes  emittirõo, 
quando  lhes  for  pedido  pelo  depositante,  doas 
dltulos  unidos,  mas  separáveis  á  vontade, 
denominados  —  conliecimento  de  deposiio  o 
tDai'rant, 

§1."*  Cada  um  destes  títulos  deve  ser  A 
ordem  e  conter,  alóm  da  sua  designação  par* 
ticular  : 

1°,  a  denominação  da  empreza  do  armazém 
geral  e  a  sua  sede  ; 

2^,  o  nome,  profis^o  e  domicillio  do  depo- 
sitante ou  de  terceiro  por  este  indicado  ; 

3<>,  o  legar  e  prazo  do  deposito  ; 

4'*,  a  natureza  e  quantidade  das  merca- 
dorias em  deposito,  designadas  pelos  nomos 
mais  usados  no  commercio,  seu  peso,  o  es- 
tado dos  envoltórios  e  todas  as  marcas  c  in- 
dicações próprias  para  estabelecerem  a  soa 
identidade  ; 

B"",  a  qualidade  da  mercadoria,  tratando-se 
daquellas  a  que  se  refere  o  art,  12  ; 

6«,  a  indicação  do  segurador  da  merca- 
doria e  o  valor  do  seguro  (art,  16)  ; 

7»,  a  declaração  dos  impostos  e  direitos 
âscaes,  dos  encargos  e  despezas  a  que  a  naer- 
cadoria  está  sujeita,  e  do  dia  em  qoe  oorne- 
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çaram  a  correr  as  armazenagens  (art.  26, 
§  29); 

8<*,  a  data  da  emissão  dos  títulos  e  a  assi- 
gnatura  do  omprozario  ou  pessoa  devida- 
mente habilitada  por  este. 

§  2.*  Os  referidos  titulos  serão  exfcrahidos 
de  um  livro  de  taláo,  o  qual  eontorl  todas 
as  declarações  acima  mencionadas  e  o  nu- 
mero de  ordem  correspondente. 

No  Tei'so  do  respectivo  talão,  o  deposi- 
tante, ou  terceiro  por  este  autorizado,  pas- 
sará recibo  dos  titules.  Si  a  empreza,  a 
pedido  do  depositante,  os  expedir  pelo  cor- 
reio, mencionará  esta  circumstancia  e  o 
numero  e  data  do  certificado  do  registro 
postal. 

Annotar-se-liâo  também  no  verso  do  talão 
as  occurrencias  que  se  derem  com  os  titulos 
delle,  extrmhidos,  como  substituição,  resti- 
tui^ perda,  roubo»  etc. 

§  3<»  Os  armazéns  geraes  são  responsáveis 
para  com  terceiros  pelas  irregularidades  e 
inexactidões  encontradas  nos  titulos  que 
emittirem,  relativamente  á  quantidade,  na- 
tureza e  peso  da  mercadoria. 

Art.  16.  As  mercadorias,  para  servirem 
de  base  á  emissão  dos  titulos,  devem  ser 
seguradas  contra  riscos  de  incêndio  no  valor 
designado  pelo  depositante. 

Os  armazéns  geraes  poderão  ter  apólices 
especiaeson  abertas  para  esse  fim. 

No  caso  de  sinistro  o  armazém  geral  ô  o 
competente  para  rece)>or  a  indemnização 
devida  pelo  segurador,  e  sobre  esta  exercerão 
a  Fazenda  Nacional,  a  empreza  de  armazéns 

feraes  e  os  portadores  de  conliecimentos  de 
epoBÍto  e  toarrant  os  mesmos  direitos  e 
privilégios  que  tenham  sobre  a  mercadoria 
segurada. 

Paragrapho  único.  As  mercadorias  de  que 
trata  o  art.  12  serão  seguradas  em  nome  da 
empreza  do  armazém  geral,  o  qual  fica 
responsável  pela  indemnização  no  caso  de 
sinistro. 

Art.  17.  Emittidos  os  titulos  de  que  trata 
o  art.  15,  08  géneros  o  mercadorias  nao 
poderão  soflfrer  embaraço,  penhora,  sequestro 
ou  qualquer  outro  embaraço  que  prejudique 
a  sua  livre  e  plena  deposição,  salvo  nos  ca- 
sos do  art.  27. 

O  conhecimento  de  deposito  e  o  toarrant, 
ao  contrario,  podem  ser  penhorados,  arres- 
tados por  dividas  do  portador. 

^.  Art.  18.  O  conhecimento  de  deposito  e  o. 
warrant  podem  ser  transferidos,  unidos  ou* 
separados,  por  endosso. 

§  1«  O  endosso  pôde  ser  em  branco  ;  neste 
caso  confere  ao  portador  do  titulo  os  direitos 
de  cessionário. 

§  2*»  O  endosso  dos  titulos  unidos  confere 
ao  cossiou^rio  o  direito  de  livre  disposição 


da  mercadoria  depositada  ;  o  do  toarrant  se- 
parado do  conhecimento  de  deposito  o  di- 
reito do  penhor  sobre  a  mesma  mercadoria 
e  o  do  conhecimento  de  deposito  a  faculdade 
de  dispor  da  mercadoria,  siilvo  os  direitos 
do  credor,  portador  do  toarrant. 

Art.  10.  O  primeiro  endosso  do  toarrant 
declarará  a  importância  do  credito  garantido 
pelo  penhor  da  mercadoria,  a  taxa  dos  juros 
e  a  data  do  vencimento. 

Estas  declarações  serão  transcriptas  no  co- 
nhecimento de  deposito  e  iissignadas  pelos 
endossatarios  do  toarrant. 

Art.  20.  O  portador  dos  dous  titult)S  tem 
o  direito  de  pedir  a  divisão  da  mercadoria  em 
tantos  lotes  quantos  lhe  convenham,  e  a 
entrega  de  conhecimentos  de  deposito  o 
toarrnts  corresponpontes  a  cada  um  dos 
lotes,  sendo  restituídos,  e  ficando  annullados 
os  titulos  anteriormente  emittidos. 

Esta  divisão  somente  será  facultada  si  a 
mercadoria  continuar  a  garantir  os  ci^^ditos 
preferenciaes  do  art.  26,  §  1«. 

Paragrapho  único.  Outrosim,  é  permit- 
tido  ao  portador  dos  dous  titulos  pedir  novos 
titulos  á  sua  ordem,  ou  de  terceiro  que  in- 
dicar era  substituição  dos  primitivos  que 
serão  restituídos  ao  armazém  geral  e  an- 
nullados. 

Art,  21.  A  mercadoria  depositada  será 
retirada  do  armazém  geral  contra  a  entrega 
do  conhecimento  de  deposito  e  do  toarrant 
correspondente,  liberto  pelo  pagamento  do 
principal  e  juros  da  divida,  si  foi  negociado. 

Art.  22.  Ao  portador  do  conhecimento  de 
deposito  ô  permittido  retirar  a  mercadoria 
antes  do  vencimento  da  divida  constante  do 
toarrant,  consignando  no  armazém  geral  o 
principal  e  juros  atô  o  vencimento  e  pa- 
gando 08  impostos  flscaes,  armazenagens 
vencidas  e  mais  despezas. 

Da  quaniia  consignada  o  armazém  geral 
passará  recibo,  extrahido  de  um  1í\to  de 
talão. 

§1.00  armazém  geral  dará,  por  carta  re- 
gistrada, immediato  aviso  desUi  consignação 
ao  primeiro  endossador  do  loíírraní. 

Esto  aviso,  quando  contestado,  será  pro- 
vado nos  termos  do  art.  10  §  2°. 

§  2.<»  A  consignação  equivale  a  real  e 
effectivo  pagamento,  e  a  quantia  consignada 
será  promptamente  entregue  ao  credor  me- 
diante a  restituição  do  toarrant  com  a  de- 
vida quita<,*ão. 

§  3.*  Si  o  toarrant  não  for  apresentado  ao 
armazém  geral  até  oito  dias  depois  do  ven- 
cimento da  divida,  a  quantia  consignada 
será  levada  a  deposito  judicial,  por  conta  de 
quem  pertencer. 

Nas  alfandegas  e  estradas  de  ferro  fe- 
deraes  essa  quantia  terá  o  destino  declarado 
no  í^rt.  10  S  3*>,  in  fine. 
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§  4.»  A  perda,  o  roubo  ou  extravio  do 
xcarrant  nau)  prejudicarão  o  oxercicio  do 
direito  que  este  artigo  confere  ao  portador 
do  conhecimento  de  deposito. 

Art.  23.  O  portador  do  warrant  que,  no 
dia  do  vencimento,  não  for  pago,  e  que  não 
achar  consignada  no  armazém  geral  a  im- 1 

Sortancia  do  seu  credito  e  juros  (art.  22), 
everá  interpor  o  respectivo  protesto  nos 
prazos  6  pela  forma  applicaveis  ao  protesto 
das  letras  de  cambio,  no  caso  de  não  paga- 
mento. 

O  õfflciai  dos  protestos  entregará  ao  pro- 
testante o  respectivo  instrumento,  dentro  do 
prazo  de  três  dias,  sob  pena  de  responsabili- 
dade e  de  satisfazer  perdas  e  damnos. 

§  1 .«  O  portador  da  warrant  fará  vender 
em  leilão,  por  intermédio  do  corretor  ou 
leiloeiro,  que  escolher,  as  mercadorias  espe- 
cificadas no  titulo,  independente  de  formali- 
dadea  judiciaes.  * 

§  2.'*  Igual  direito  de  venda  cabe  ao  pri" 
meiro  endossador  que  pagar  a  divida  do 
ucarranty  sem  que  seja  necessário  constituir 
em  mora  os  endossadores,  do  conhecimento 
de  deposito. 

§  3.*  O  corretor  ou  leiloeiro,  encarregado 
da  venda,  depois  do  avisar  o  administrador 
dó  armazém  geral  ou  o  chefe  da  competente 
repartido  federal,  annunciará  pela  imprensa 
o  leilão,  com  antecedência  de  quatro  dias, 
especificando  as  mercadorias  conforme  as 
declarações  da  warrant  e  declarando  o  dia  e 
hora  da  venda,  as  condições  desta  e  o  logar 
onde  podem  sor  examinadas  aquellas' merca- 
dorias. 

O  agente  da  venda  conformar-se-ha  em 
tudo  com  as  disposições  do  regulamento  in- 
terno dos  armazéns  e  das  salas  de  vendas 
publicas  ou  com  as  instrucçôes  ofllciae^,  tra- 
tando-se  de  repartição  federal. 

§  4.»  Si  o  arrematante  não  pagar  o  preço 
da  venda,  applicar-se-ha  a  disposição  do 
art.  28,  §  6». 

§  5.»  A  perda  ou  extravio  do  conhecimento 
de  deposito  (ast.  27,  §  1^),  a  fallencia,  os 
meios  preventivos  do  sua  declaração  e  a 
morte  do  devedor  não  suspendem  nem  in- 
terrompem a  venda  annunciada. 

§  6.°  O  devedor  poderá  evitar  a  venda  até 
ao  momento  de  sor  a  mercadoria  adjudicada 
ao  que  maior  lanço  oíTerecer,  pagando  imme- 
diatamente  a  divida  da  warrant,  os  impostos 
íiscaes,  despezas  devidas  ao  armazém  e  todas 
as  mais  a  que  a  execução  deu  logar,  inclusive 
custas  do  protesto,  commissões  do  corretor 
ou  agente  de  leilões  e  juros  da  mora. 

§  7.**  O  portador  da  xcorrani  que,  em 
empo  útil,  não  interpuzer  o  protesto  por 


falta  de  pagamento,  ou  que,  dentro  de  dez 
dias,  contados  da  data  do  instrmueoto  do 
protesto,  não  promover  a  venda  da  merca- 
doria, conservará  tSo  somente  ac(^  contra 
o -primeiro  endossador  da  warrant  e  contra 
os  endossadores  do  conhecimento  de  depo- 
sito. 

Art.  24.  Effectuada  a  venda,  o  corretor 
ou  leiloeiro  dará  a  nota  do  contracto  ou 
conta  de  venda  ao  armazém  geraU  o  qual 
receberá  o  preço  e  entregará  ao  comprador 
a  mercadoria. 

§  1."*  O  armazém  geral,  immediatamente 
após  o  recebimento  do  producto  da  venda, 
fará  as  deducções  dos  créditos  preferenciaes 
do  art.  26  §  r,  e,  com  o  liquido,  pagará  o 
portador  da  warrant  nos  termos  do  art.  25, 
principio. 

§  2."  O  portador  da  warrant  que  ficar  in- 
tegralmente pago  entregará  no  armazém 
geral  o  titulo  com  a  quitação  ;  no  caso  con- 
trario, o  armazém  geral  mencionará  na 
warrant  o  pagamento  parcial  íbito  o  o  resti- 
tuirá ao  portador. 

§  3.«  Pago  o  credor,  o  excedente  do  preço 
da  venda  sciá  entregue  ao  portador  do  co- 
nhecimento do  deposit(T  contra  a  restituição 
desse  titulo. 

§  4.''  As  quantias  reservadas  ao  portador 
da  warrant  ou  ao  do  conhecimento  ae  depo- 
sito, quando  não  reclamadas  no  prazo  de  30 
dias  depois  da  venda  da  mercadoria  ter&o  o 
destino  declarado  no  art.  10  §  3<». 

Art.  25.  Si  o  portador  da  wan-ant  não 
ficar  integralmente  pago,  em  virtude  da  in- 
suíficiencia  do  producto  liquido  da  venda  da 
mercadoria  ou  da  indemnização  áo  seguro, 
no  caso  de  sinistro,  tem  acção  para  haver  o 
saldo  contra  os  endossadores  anteriorei  soli- 
dariamente, observando-se  a  esse  respeito  as 
mesmas  disposições  substanciaes  e  proces» 
suaes  (do  Amdo  e  de  formaj  relativas  ás 
lettras  de  cambio. 

O  prazo  para  a  prescripção  da  acção  re- 
gressiva corre  do  dia  da  venda. 

Art.  26.  O  portador  da  warrant  será  pago 
do  seu  credito,  juros  convencionais  e  da 
mora  á  razão  de  5  %  ao  anno  e  despezas  do 
protesto,  precipuamente,  pelo  producto  da 
vendada  mercadoria. 

§  U«  Preferem,  porém,  a  este  credor: 

1«,  a  Fazenda  Nacional,  pelos  direitos  ou 
impostos  que  lhe  forem  devidos  ; 

2",  o  corretor  ou  leiloeiro  pelas  commissõ^ 
taxadas  em  seus  regimentos,  ou  reguladas 
por  convenção  entre  elles  e  os  committentes, 
e  pelas  despezas  com  annuncio  da  venda ; 

3%  o  armazém  geral  por  todas  as  despesas 
declaradas  no  art.  14,  a  respeito  das  quaea 
lhe  é  garantido  o  direito  de  retenção. 
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§  2.0,  Os  créditos  do  i^  !•*  ns.  1  o  ^  dovem 
sor  expressamente  reíbridos  nos  títulos 
(art.  lS§  I"  u.  7),  doclarando-se  a  quantia 
exacta  dos  impostos  devidos  íí  Fazenda  Na- 
cional e  de  todas  as  despezas  liquidas  até  ao 
momento  da  emiasao  daquoUíw  títulos,  pena 
de  perda  da  preferencia. 

Todas  vozes  qae  lho  for  exigido  pelo  poi*- 
tador  do  conhecimento  de  depois ito  ou  da 
warrant  o  armazém  geral  é  obrigado  a  li- 
quidar 03  créditos  que  preferem  ao  loarrant 
e  fornecer  a  nota  de  liquidação,  datada  e  assi- 
^hada;  referindo  ao  inúmero  do  titulo  e 
ao  nome  da  pessoa  á  ordem  d(i  quen;^  foi 
emittido. 

Art.  27.  Aquelie  que  perder  o  titulo 
avisará  o  armazém  geral  e  annunciará  o 
facto  durante  três  dias,  pelo  jornal  de  maior 
circulação  da  sede  daquelle  armazém, 

§  1  .*»  Si  se  tratar  do  conhecimento  de  de- 
posito e  correspondente  toarrant,  ou  só  do 
primeiro,  o  interessado  poderá  obter  dupli- 
cata ou  a  entrega  da  mercadoria,  garantido 
o  direito  do  portador  da  toarrant,  si  este 
foi  negociado,  ou  do  saldo  á  sua  disposição, 
si  a  mercadoria  foi  vendida,  observando  o 

Srocesso  do  §  8*>,  que  correríí  perante  o  juiz 
o  commercio  em  cuja  jurisdicção  se  achar 
o  armazém  geral. 

§  2. o  O  interessado  requererá  a  notificação 
do  armazém  geral  para  não  entregar,  sem 
ordem  judicial,  a  morcadaria  ou  saldo  dis- 
ponível caso  de  ser  ou  de  ter  sidj  ella  ven- 
dida na  conformidade  dos  arts.  10  §  4'^  e  23 
§  1*,  e  justificará  summariamente  a  sua  pro- 
priedade. 

O  requerimento  deve  serinsiruido  com 
um  eiftmplor  do  jornal  em  que  for  annun- 
ciada  a  perda  e  com  a  cópia  fiel  do  talão  do 
titulo  perdido,  fornecida  pelo  armazém  ge- 
ral 8  por  este  authenticada. 
.  O  armazém  geral  terá  sciencia  do  dia  e 
hora  da  justificação,  e  para  es  ta, si  a  warrant 
foi  negociada  e  ainda  não  voltou  ao  ar- 
mazém geral,  será  citado  o  endossa tario 
deste  titulo,  cujo  nome  devia  constar  do 
correspondente  conhecimento  de  doposito 
perdido  (art.  19,  2*  parte;. 

O  juiz  na  sentença  que  julgar  procedente 
a  justificação  mandará  publicar  editaes  com 
o'  prazo  de  30  dias  para  reclamações . 

Estes  editaes  reproduzirão  todas  as  decla- 
rações constantes  do  talão  do  titulo  perdido  e 
serão  publicados  no  Diário  Offlcial  e  no  jor- 
nal onde  o  interessado  annunciou  a  referida 
perda  e  aífixados  na  porta  do  armazém  e  na 
sala  de  vendas  publicas. 

Não  havendo  reclamação,  o  juiz  expedirá 
mandado,  conforme  o  requerido,  ao  armazém 
geral  ou  depositário. 

Sendo  ordenada  a  duplicata,  delia  constará 
est^  ciroumstancia. 


Si,  porém,  apparecer  reclamação,  o  juiz 
marcará  o  prazo  de  10  dias  para  prova,  o, 
findos  estes,  arrazoando  o  embargante  e 
o  embargado  em  cinco  dias  cada  um,  jul- 
gará afinal  com  appellação  lem  eflteito  sus- 
pensivo. 

Estes  prazos  serão  improrogaveis  e  fataes 
e  correrão  em  cartório,  independente  de 
lançamento  em  audiência. 

§  3.0  No  caso  do  perda  do  warrant,  o  in- 
teressado que  provar  a  sua  propriedade 
tem  o  direito  de  receber  a  importância  do 
credito  garantido. 

Observar-se-ha  o  mesmo  processo  do  §  2^ 
com  as  seguintes  modificações: 

a)  Para  justificação  summaria,  serão  ci- 
tados o  primeiro  endossador  e  outros  quê 
forem  conhecidos.  O  armazém  será  avisado 
do  dia  e  hora  da  justificação  e  notiftóado 
judicialmente  da  parda  do  titulo. 

b)  O  mandato  judicial  de  pagamento  será 
expedido  contra  o  primeiro  endossador  ou 
contra  quem  tiver  em  consignação  ou  depo- 
sito a  importância  correspondente  á  divida 
do  toarrat^, 

O  referido  mandado,  si  a  divida  não  está 
vencida,  será  apresentado  áquelle  primeiro 
endossador  no  dia  do  vencimento,  sendo  ap- 
plicavel  a  disposição  do  art.  23  no  caso  do 
não  pagamento. 

§  4.«  Cessa  a  responsabilidade  do  arma- 
zém geral  e  do  devedor  quando  em  virtu- 
de de  ordem  judicial  emittir  duplicata  ou 
entregar  a  mercadoria  ou  o  saldo  em  seu 
poder  ou  pagar  a  divida.  O  prejudicado 
terá  acção  somente  contra  quem  indevida- 
mente díspoz  da  mercadoria  ou  embolsou  a 
quantia. 

§  5.°  O  que  fica  disposto  sobre  perda  do 
titulo  applica-se  aos  casos  de  roubo,  furto» 
extravio  ou  destruição. 

CAPITULO  III   . 

SALAS  DE  VENDAS    PUBLICAS 

Art.  28.  Annoxas  aos  seus  astabelecimen- 
tos  as  emprozas  de  armazéns  geraes  pode- 
rão ter  salas  apropriadas  para  vendas  pu- 
blicas, voluntárias,  dos  géneros  e  mercado- 
rias em  deposito,  observando-se  as  seguintes 
disposições: 

§  l.**  Estas  salas  serão  franqueadas  ao 
publico  e  os  depositantes  poderão  ter  ahi 
exposição  do  amostras. 

§  2,^  E'  livre  aos  interessados  escolher  o 
agente  da  venda  dentre  os  corretores  ou  lei- 
loeiros da  respectiva  praça. 

§  3.**  A  venda  será  annunciada  pelo  cor- 
retor ou  leiloeiro,  nos  jornaes  locaes,  de- 
clarando-se  o  dia,  hora  e  condições  do  leilão 
e  da  entrega  da  mercadoria,   numero,  na- 
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tu  reza  e  quantidade  de  cada  iQte,  armazéns 
onde  se  acha,  e  as  horas  durante  ás  quaes 
pôde  ser  examinada. 

Além  disso,  aflaxará.  aviso  na  praça  do 
coramercio  e  na  sala  onde  tenha  de  efifectuar 
a  venda. 

§  4.®  O  publica  será  admittido  a  exami- 
nar a  mercadoria  annunciada  á  venda.sendo 
proporcionadas  todas  as  facilidades  pelo  ad- 
ministrador do  armazém  onde  ella  se  achar. 

§  5.«  A  venda  será  feita  por  atacado,  não 
podendo  cada  lote  ser  de  valor  inferior  a 
dous  contos  do  réis,  calculado  pela  cotação 
miídia  da  mercadoria. 

§  9.«  Si  o  arrematante  não  pagar  o  preço 
no  prazo  marcado  nos  annuncios,  e,  na  falta 
destes,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  depois 
da  venda,  será  a  mercadoria  levada  a  novo 
leilão  por  sua  conta  e  risco,  ficando  obri- 
gado a  completar  o  preço  por  que  a  com- 
prou e  perdendo  em  beneficio  do  vendedor  o 
signal  que  houver  dado . 

Para  cobrança  da  differença  terá  a  parte 
intere^ada  a*  acção  executiva  dos  arfcs.  309 
e  seguintes  do  decreto  n.  737,  de  25  de  no- 
vembro de  1850,  devendo  a  petição  inicial 
S3r  inslruida  com  certidão  extrahida  dos 
livros  do  corretor  ou  agente  de  leilões. 

§  7.0  Tratando-se  das  mercadorias  a  que 
se  refere  o  art.  12,  observar-se-ha  o  disposto 
no  §  1»,  n.  1,  do  mesmo  artigo. 

Art.  29.  Onde  existirem  salas  de  vendas 
publicas  serão  nellas  effcctuadíis  as  vendas 
de  que  tratara  os  arts.  10  §  1"  e  23  §  1°,  não 
sendo  então  applicavel  a  disposição  restri- 
ctiva  do  art.  28  §  5^ 

CAPITULO   IV 

DISPOSIÇÕES  FISCAES  P  PENAES 

Art.  30.  São  sujeitos  ao  sello  fixo  de  tre- 
zentos réis  : 

1°,  o  recibo  das  mercadorias  depositadas 
nos  armazéns  geraes  fart.  6)  ; 

Arfe.  2«,  o  conhecimento  de  deposito  : 

O  mesmo  sello  das  lettras  de  cambio  e  de 
terra  pagará  a  toarrant  quando,  separada  de 
deposito,  for  pela  primeira  vez  endossada. 

Art.  31.  Não  podem  ser  taxados  pelos 
Estados  nem  pelas  Municipalidades  os  depó- 
sitos nos  armazéns  geraes,  bera  corao  as 
compras  e  vendas  realizadas  nas  salas  annexas 
a  estes  armazéns. 

Art.  32.  Incorrerão  na  multa  de  200$  a 
5:000$000  os  emprezarios  de  armazéns  geraes 
que  não  observarem  as  prescripções  dos 
arts.  5^  7«  e  8«,  §§  l^  a  4°,  13,  22,  §  3%  24, 
§§  1"  e  4«,  26,  §  2°,  ultima  parte. 

Paragrapho  único.  A  multa  será  iraposta 
*  quem  tiver  a  seu  cargo  a  fi^scalizaçao  do 


armazém,  e  cobrada  executivamente  por 
intermédio  do  Ministério  Publico,  si  não  fòv 
paga  dentro  de  oito  dias  depois  de  notifi- 
cada, revertendo  em  beneficio  das  miseri- 
coiHlias  e  orphanatos  existentes  na  sôde  dos 
armazéns.  . 

Art.  33.  Será  cassada  a  matricula  fart.  1% 
§  1°)  ou  revogada  a  autorização  (art.  4«), 
por  quem  a  ordenou  ou  concedeu,  nos  cssos 

seguintes: 

V  f^llencia  e  meios  preventivos  ou  liqní;^ 
dação  (la  respectiva  empreza; 

2^,  cessão  ou  transferencia  da  empreza  a 
terceiro  sem  prévio  aviso  á  Junta  Commer- 
cial,  ou  sem  autorização  do  Governo,  nos 
casos  em  que  esta  for  necessária; 

30,  infrac^o  do  Fegulametito  interno  em 
prejuízo  do  commerclo  ou  da  Fazenda  Na- 
cional. 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  ar- 
tigo não  prejudica  a  imposi^  das  multas 
comminadas  no  art.  32,  nem  applicaçâo  das 
outras  penas  em  que,  por  ventiura,  tenham 
incorrido  os  emprezarios  de  armazéns^  seus 
propostos. 

Art.  34.  As  penas  estabelecidas  para  os 
casos  dos  arts.  32  e  33,  ns.  2^  e3*,  só  pode- 
rão ser  impostas  depois  de  ouvido  o  eraprô- 
zario  do  armazém  geral,  o  gerente  ou  supe- 
rintendente das  companhias  de  docas  e  os 
concessionários  de  entrepostos  e  trapiches 
alfandegados  era  prazo  razoável,  Cicultan- 
do-se-lhe  a  leitura  do  inquérito,  relatório, 
denuncia  e  provas  colhidas. 

Art.  35.  Incorrerão  nas  penas  dô  prisão 
cellolar  por  ura  a  quatro  annos  e  multa  de 
100$a  1:000$000  :  .        ^      , 

l.o  Os  que  eraittirem  os  titules  referidí^  no 
capitulo  II  sem  que  tenham  cuniprido  as  dis- 
posições dos  arts.  1  e  4  desta  lei. 

2.0  Os  emprezarios  ou  administradores  de 
armazéns  geraes  que  emlttlrem  os  ditos  tí- 
tulos sem  que  existam  em  deposito  as  mer- 
cadorias ou  géneros  nelles  especificados,  ou 
que  eraittam  maia  de  um  conhecimento  de 
deposito  e  de  warrant  sobre  as  mesmas  mer- 
cadorias ou  géneros,  salvo  os  casos  do  art.  20. 

3®  Os  emprezarios  ou  administradores  de 
armazéns  geraes  que  fizerem  empréstimos 
ou  quaesquer  negocições,  por  conta  própria 
ou  de  terceiro,  sobre  títulos  que  emittirem. 

4°  Os  emprezarios,  administradores  de  ar- 
armazens  geraes  que  desviarem,  no  todo  ôu 
era  parte,firaudarem  ou  substituírem  por  ou- 
tras, as  mercadorias  confiadas  á  sua  guarda, 
sem  prejuízo  da  pQpa  de  prisão  de  que  trata 
o  art.  11  n.  1. 

5«  Os  emprezarios  ou  administradoreâ  de 
armazéns  geraes,  que  não  entreçarem  no 
devido  tempo,a  quem  de  direito  a  importân- 
cia das  consignaçoeá  de  que  trata  o  art,  2S  e 
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as  quantias  que  lhes  sejam  confiadas,  nos 
termos  desta  lei. 

§  l"*  Si  a  ompreza  fôr  sociedade  anonyiúa 
ou  comraanditaria  por  acções,  incorrorâo 
nas  penas  acima  comminadas  os  sons  admi- 
nistradores, superintendentes,  gerentes  ou 
fieis  de  armazéns  que  inira  o  facto  criminoso 
tenham  concorrido  directa  ou  indirecta- 
mente. 

§  2*  SI  08  titules  emittidos  pelas  roparti- 
çtkiS  federaos,  de  que  tratam  os  arts.  2  e  3, 
Incorrei^o  nas  penas  acima  os  fieis  ou  qiiaes- 
quer  íhnccionarios  que  concorram  para  o 
lacto. 

S  3^  Nesses  crimes  cabe  a  acçio  publica. 

CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES  QERAES 

Art.  36.  Ficam  comprehendidos  na  dispo- 
sição do  art^l9,  §  3°  do  decreto  n.  737,  de  :i5 
do  novembro  do  1850,  os  depósitos  nos  arma- 
zéns geraes  e  as  operações  sobre  os  titules 
que  as  respectivas  emprezas  emittirem  e  os 
contractos  de  compra  e  venda  a  que  se  re- 
fere o  art.  n.  28. 

Art.  37.  São  nullas  as  convenções  ou  clau- 
sulas que  diminuam  ou  restrinjam  as  obri- 
gações e  responsabilidades  que,  por  esta  lei, 
são  impostas  ás  empi'ezas  de  armazéns  goraes 
e  as  que  figurarem  nos  títulos  que  ellas 
emittirem. 

Paragrapho  único.  Ao  contrario,  podem 
os  armazéns  geraes  se  obrigar,  por  conven- 
ç^  com  os  depositantes  e  mediante  a  iaxi\ 
combinada,  a  indemnizar  os  prejuízos  acon- 
tecidos á  mercadoria  por  avarias,  vicies  in- 
trínsecos, falta  de  acondicionamento  e  mesmo 
pelos  casos  de  força  maior. 

Esta  convenção,  para  que  tenha  effeitos 
para  com  terceiros,  deverá  constar  dos  ti- 
tttios  de  que  trata  o  art.  n.  15. 

Art.  38.  A  presente  lei  não  modifica  as 
disposições  do  capitulo  V,  do  tituL>  111,  da 
parte  1  do  Código  Commercial,  que  conti- 
nuam em  inteiro  vigor. 

Art.  39.  Revogam-se  as  disposições  em 
GontraríB. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJFXTO 

N.  258  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado 9,  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
predito   extraordinário  da  somma   que  for 
CfMnar»  Vol,  VIII 


necessária  para  restituir  a  João  de  Aquino 
Fonseca  e  Fonseca  Irmãos  &  Comp.,  nego- 
ciantes no  Recife,  listado  de  Pernambuco,  a 
importância  que  de  mais  pagaram  á  Alfan- 
dega daquella  cidade,  por  importação  de 
kerozene,  de  accordo  com  a  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  que  condemnou  a 
Fa/.(^nda  Nacional  a  tal  pagamento  na  acção 
ai  li  proposta;  fazendo  as  necessárias  opera- 
ções e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Heiiri<iue  I^ag^den  {pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstí- 
cio para  que  o  projecto,que  acaba  de  ser  vo- 
tado, entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  (3  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  170  —  1895 

O  Congresso  Nacional  rosulvo: 

Arti^í.o  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  conceder,  repartidamente  a  DD.  Antonina 
Ramos  Lopes,  Emilia  Ramos  Lopes,  Leopol- 
dina Ramos  Lopes  e  Mathilde  Ramos  Lopes, 
irmãs  solteiras  do  2^»  tenente  commissario  da 
armada  Alfredo  Ramos  Lopo|>  fallecido  em 
4  de  setembro  de  1893,  o  meio-soldo  da  pa- 
tente do  dito  oíllcial;  revogando-se  qualquer 
disposição  em  contrario. 

O  Sr.  l^erolra  Hilma  (pela  ordem) 
requer  verificação  da   votação, 

Procedendo-se  á  verificação,  rcconhece-se 
ter  sido  o  projecto  approvado  por  107  votos. 

Posto  a  votos,  (5  approvado  em 3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJKCTO 

N.  253  C,  de  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  lOrOOOÍ,  papel,  para  pagar  á 
Santa  Casa  de  Misericórdia,  da  Victoria,  a 
quantia  que  lhe  foi  concedida  pela  lei  de 
24  de  dezembro  de  1894 ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Posta  a  votos,  é  approvada  em  discussão 
única  a  seguinte  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  3::í8  de  1901,  da  Camará: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .0  Os  vencimentos  dos  auxiliares  dos 
auditores  de  Marinha  e  Guerra  na  Capital 
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Federal  serão  correspondentes  aos  de  ca- 
pitão dos  corpos  arregimentados  do  exercito, 
em  serviço  activo. 

I  rt.  2.»  Os  vencimentos  dos  auditores  de 
guerra  dos  4«  e  6»  districtos  militares  ficam 
equiparados  aos  dos  auditores  de  Guerra  e  de 
Marinha  na  Capital  Federal. 

Art.  3.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  o  credito  necessário  para  a  execução 
desta  lei. 

Art.  4.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Ga««lafiio  do  IVascimen- 

to  {pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de 
impressão   da    redacção  flnal  do  projecto* 
n.  328,  de  1901,  afim  de  ser  immediatamente 
votado* 

Em  seguida,  é  sem  debatQ  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  328  A  —  1901 

Redacção  final  da  emenda  substitutiva,  do 
Senado,  ao  projecto  n.  256,  de  d 900,  deter- 
minando que  os  vencimentos  dos  auxiliares 
dos  auditores  de  marinha  e  guerra  da  Capi^ 
tal  Federal  serão  correspondentes  aos  de 
capitão  dos  cgrpos  arregimentados  do  e»er- 
cito  em  serviço  activo 

O  CJongresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l  .o  Os  vencimentos  dos  auxiliares  dos 
auditores  de  marinha  e  guerra  na  Capital 
Federal  serão  correspondentes  aos  de  capitão 
dos  corpos  arregimentados  do  exercito,  em 
serviço  activo. 

Art.  2. o  Os  vencimentos  dos  auditores  de 
guerra  dos  4«  e  6»  districtos  militares  ficam 
equiparados  aos  dos  auditores  de  guerra  e  de 
marinha  na  Capital  Federal. 

Art.  3. o  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  o  credito  necessário  para  a  execução 
desta  lei. 

Art.  4. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  comraissões,  19  do  dezembro  de 
1901 .  — Araújo  Góes . — Viriato   Mascarenhas . 

E'  o  projecto  enviado  á  sancção. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  a  Commissáo  de  Redacção,  o  se- 
guinte 


PROJECTO 

N.  305—  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 


credito  extraordinário  de  2:4lií$476  para 
occorrer  ao  pagamento  de  differenças  de 
ordenado  que  deixou  de  receber  o  major  do 
quadro  especial  do  exercito  Jonathas  de 
Mello  Barreto,  professor  do  Collcgio  Militar, 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.   CamiUo  de  Hollanda 

{pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  da  im- 
pressão da  redacção  final  do  projecto  n.  305, 
de  1901,  afim  de  ser  votada  immediata* 
mente. 

Em  seguida  6  som  debate  approvada  a  se« 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  305  A-.1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  305,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  2:4i4$4T6  para  pagamento  d^ 
differenças  de  ordenado  que  deixou  de  re- 
ceber o  major  do  quadro  especial  do  exer- 
cito Jonathas  de  Mello  Barreto,  professor  do 
Collegio  Militar 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  2:414$476  para 
occorrer  ao  pagamento  de  differenças  de 
ordenado  que  deixou  de  receber  o  major 
do  quadro  especial  do  exercito  Jonathas  de 
Mello  Barreto,  professor  do  Collegio  Militar; 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
1 90 1 .  — Araújo    Góes . — Viriato  Mascarenhas . 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O    Sr.   Xhomaz   Oa.valeaxi.ti 

{pela  ordem)— Sr,  Presidente,  ainda  ha  pouco 
reclamei  contra  o  pedido  do  meu  collega  de 
bancada  que  requereu  fosso  approvaida  a 
redacção  final  do  projecto  n.  218  A,  porque 
esse  projecto  estava  em  2*  discussão,  agora 
peço  ã  Mesa  que  consulte  ã  Casa  si  concede 
dispensa  de  intorsticio  para  que  este  projecto 
entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

E' concedida. 


O  Si*.  8eal>ra  (pela  ordem) — Requei- 
ro a  V.  Ex.  a  palavra  pela  onlem  para 
apresentação  de  um  requerimento  que  en- 
cerra matéria  urgente. 
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Vera  d  Mesa,  <^  li<lo  e  approrado  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  ur^^encia  para  a  votação  de  um 
requerimento  relativo  ao  projecto  do  Código 
Civil. 

Sala  das  sessões,  20  de  dezembro  de  1901 
— Seabra, 

O  iSli*.  Presidente  —  Os  Senhores 
que  julgam  que  a  matéria  é  de  natureza  tal, 
aue  a  não  ser  julgada  immediatamente, 
ficará,  prejudicada,  queiram  levantar-se. 
(Pausa,) 

E'approvado  o  requerimento. 


O  8<**  iSeal>ra— Sr.  Presidente,  tive 
occasião,  como  Presidente  da  Commis:)ão  do 
Código  Civil,  de  requerer  a  prorogação  do 
prazo  para  que  a  Commii^o  pudesse  termi- 
nar oc  seus  trabalhos,  no  dia  26  do  corrente. 

No  entretanto  a  Commissão  precisa  de 
mais  alguns  dias  para  concluir  o  seu  traba- 
lho e,  portanto,  eu  peçv>  a  prorogação  do 
prazo  por  mais  um  mez  para  que  a  Com- 
missão possa  dar  por  concluído  o  seu  tra- 
l^lho. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pro- 
rogação requerida  polo  Sr.  Seabra,  Presi- 
dente da  Commissão  Especial  do  Código 
Civil. 

Posto  a  voco3,é  approvado  em  S'^  discussão, 
salvo  a  emenda,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  106  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Govorno  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  necessário  para  pagamento 
do  premio  de  viagem,  do  que  trata  o  art.  221 
do  Código  do  Ensino,  conferido  a  Pedro 
Demosthenes  Rache.  x 

E*  também  approvada  a  seguinte  emenda 
do  Sr.  Neiva,  que  na  forma  do  Regimento 
é  destacada  para  constituir  projecto  espe- 
cial : 

Kvi,  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  parjk  pagamento  de 
9:000|,  em  que  foi  arbitrado  pelo  mesmo 
Governo,  não  só  o  premio,  mas  também  a 
despeza  da  impressão  de  1.0(J0  exemplares 
da  obra— Processo  Criminal  Brazileiro— ela- 
borada pelo  lente  da  Faculdade  de  Direito  de 


S.  Paulo,  o  Dr.   Juão  Mendes  de  Almeida 
Júnior. 

E'  o  projecto  n.  106  A,  do  1901,  enviado  ã 
Commissão  de  Redacção. 

O  Sr.  CSalclino  E«oreto  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa Nljgjmpres- 
são  da  redacção  final  do  projecto  n.  253  C, 
do  1901,  afim  de  ser  votada  immediata- 
mente. 

Em  seguida  6  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.   253H—  1901 

Redacção  final  da  emenda  offerecida  ao  pro- 
jecto n.  253,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  da  10:000^,  papel  ^  para 
pagar  d  Santa  Casa  de  Misericórdia  da 
Victoria 

m 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  10:000$,  papel,  para  pagar  á 
Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Victoria,  a 
quantia  aue  lhe  foi  concedida  pela  lei  de  24 
de  dezembro  de  1894;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  20  de  dezembro  de 
1901. — Araújo    Góes. — Viriato  Mascarenhas, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado; 


O  8i*«  I>io§^o  Fortuna  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  do  impres- 
são da  redacção  final  do  projecto  n  106  G, 
de  1901,  que  acha  sobre  a  Mesa,  afim  de  ser 
votada  immediatamente. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada,  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  106  G  —  1901 

Redacção  final  do  j)rojeclo  n.  iOô,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministe^ 
rio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito necessário  para  pagamento  do  premio 
de  viagem  de  que  trata  o  art,  22i^  do 
Codiqo  de  Ensino^  conferido  a  Pedro  De- 
mosthenes Rache 

O  Congrosso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  GoTerno  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  necessário   para  paga- 
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mento  do  premio  de  viagem  de  que  trata  o 
art.  281  do  CJodigo  de  Ensino,  conferido  a 
Pedro  DemosÊhenes  Rache,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissôes,   20  do  dezembro  de 
1901. ^Araújo   Góes,— Viriato   Mascarenhas. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  era  i*  disciij^ao 
o  seguinte 


\ 


PROJECTO 


N.  22  A— de  1901 


O  Cojgrésso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  São  dispensados  dos  exames  prá- 
ticos de  que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  re- 
gulamento de  31  de  março  de  1851,  os  offl- 
'  cíaes  e  praças  do  exercito,  competentemente 
habilitados  com  os  respectivos  cursos  das 
armas  a  que  pertencerem. 

Art.  2.0  Na  parte  referente  ao  assumpto, 
•fica  derogada  a  lei  n.  39  A,  do  30  de  janeiro 
de  1892. 

O  Ôr.  Oarlos  Cavalcanti  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  do  intoi»àticio 
para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser^ votado 
entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discussão 
8  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  92  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .o  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder, a  quem  maiores  vantagens  oílferecer, 
privilegio  para  construcção,  uso  e  goso  de 
uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  de  San- 
tarém ou  outro  ponto  que  melhor  os  estudos 
determinarem,  na  margem  do  Tapajoz,  no 
Pará,  vá  a  Cuyabá,  com  um  ramal  que  do 
ponto  mais  conveniente  vá  a  fronteira  boli- 
viana. 

Art.  2.0  Poderá  o  Governo  dispensar  ao 
concessionário  os  seguintes  favores : 

l^  privilegio  por  60  annos  ; 

2",  isenção  de  direitos  de  importação  sobre 
os  materiaes  necessários  á  construcção  da 
estrada ; 

3«,  direito  de  desapropriação  por  utilidade 
publica,  nos  termos  da  lei,  dos  terrenos  ne- 
cessários á  construcção  das  obras  ; 

4«,  privilegio  até  20  kilometros  para  cada 
''o  eixo  da  linha. 


Art.  3,^  Caducará  a  concessão  si,  três 
annos  depois  de  assignado  o  respectivo  con- 
tracto, não  apresentar  o  concessionário  os 
estudos  definitivos,  o  si,  12  mezes  depois  de 
approvados  não  iniciarem  as  obras. 

Art.  4.°  Revogam-.se  as  disposições  em 
contrario. 


O  Sr.  Ilosannali  de  Oliveira 

(fMila  ordem)  —  requer  o  obtom  dispensa  da 
impressão  da  redacção  final  do  projecto 
n.  92  B,  do  1901,  afim  de  sor  votada  irame- 
díatamente. 

Em  seguida  é  som  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  92  B  —  1901 

Redacç(7o  final  do  projecto  w.  92,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  concederf  a  quetn 
maiores  vantagens  o/ferecer,  privilegio  para 
construcç(7o,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  Santarém  ou  outro 
ponto  melhor  que  os  estudos  determinarem^ 
na  margem  do  Tapajoz,  no  Pard^  vd  a 
Cuyabá,  com  um  ramal  que  vá  ter  d  fron- 
teira boliviana,  e  dá  outras  providenciais 

(Substitutivo   aos  projectos    na.  202,    de  1895, 

e  210,  de  1899) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  coo» 
der,  a  quem  maiores  vantagens  offerecer, 
ivilegio  para  construcção,  usoe  goso  de 
nma  estrada  de  ferro  que,  jiartindo  do  San- 
tarém ou  outro  ponto  que  melhor  os  estudos 
determinarem,  na  margem  do  Tapajoz,  no 
Pará,  vá  a  Guyabá,  com  um  ramal  que  do 
ponto  mais  conveniente  vá  á  fronteira  boli- 
viana. 

Art.  2.*  Poderão  Governo  diepensar  ao 
concessionário  os  seguintes  lavores  : 

i<»,  privilegio  por  60  annos  ; 

2^,  isenção  de  direitos  de  importa^  sobre 
os  materiaes  necessários  á  construcção  da 
estrada ; 

30,  direito  de  desapropriação  por  utilidade 
publica,  nos  termos  da  lei,  dos  terrenos  ne- 
cessários ã  construcção  das  obras; 

A^,  privilegio  até  20  kilometros  para  cada 
lado  do  eixo  da  linha. 

Art.  3.^  Caducará  a  concessão  si,  três 
annos  depois  de  assignado  o  respectivo  con- 
tracto, nao  apresentar  o  concessionário  o:! 
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estudos  definitivos,  e  si,  12  mezes  depois  de 
approyados,  nâo  se  iniciarem  as  obras. 

Art.  4.**  Revogara-so  as  disposições  em 
contrario. 

Salíí'  das  Comraissõcs,  20  de  dezembro  de 
1901. —  Araújo  Góes, —  Viriato  Mascarenhas, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Glcrma.no  llaft«loelior 

{pela  ordem)  requer    verificavão  da   vota- 
ção. 

Procodendo-se  á  verificado,  reconhece-so 
ter  sido  approvada  a  redacção  final  por  9G 
votos  contra  10. 

Posto  a  votos,*ó  approvado  era  3» .discussão 
e  enviado  a  Com  missão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  106  D— 1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  (lorerno  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  7:600$ 
para    pagar  a  impressão    de  l.OOO   exera- 

S lares  do — Metliodo  Pratico  para  o  ensino 
a  lingua  franceza,  confeccionado  pelos  len- 
te» do  Gymnasio  Nacional  Henrique  Alexan- 
dre Monat  e  Gastão  Ruch^  nos  termos  do 
art.  35  do  mencionado  Código  dos  Institutos 
Ofllciaes  de  Ensino  Superior;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  8r.  Oerma^iio    Hasslodier 

(pela  ordem)    requer   veiúficação  da   vota- 
ção. 

Procedendo-se  á  verificação,  rcconhece-se 
ter  sido  approvado  por  98  votos  contra  18; 
total  116. 

Posto  a  votos,ô  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  324—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  23G:296$010  para 
cumprir  o  accórdão  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral de  18  do  setembro  do  1901,  que  confir- 
mou a  sentença  do  juiz  seccional  do  Estado 
da  Bahia,  condemnando  a  Fazenda  Nacional 
a  restituir  a  importância  que  a  mais  p^^gou 
Manoel  José  Bastos,  negociante  naquelle  Es- 
tado, de  direitos  de  importação  de  xarque 
durante  o  anno  de  1807  e  custas  do  processo; 
fòzendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 


O  Sr.  Oermano  Ilassloclier 

(jicla  ordem)  requer  verificação  da  vota- 
ção. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  o  projecto  approvado  por  94  votos 
contra  14. 

São  successivamcnte  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do 

PROJECTO 

N.  273— 1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  pa* 
gar  ao  Dr.  João  José  Pinto  Júnior,  lento 
jubilado  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife, 
os  vencimentos  de  director  interino  da  mes- 
ma faculdade,  durante  os  pcriodos  de  4  do 
janeiro  a  8  de  setembro  de  18S6  e  de  26  de 
março  a  2  de  outubro  de  1890,  de  conformi- 
dade c^m  o  decreto  legislativo  n.  2.223,  de 
5  de  abril  do  1873,  o  bem  assim  a  gratifica- 
ção addicional  correspondente  a  mais  de  25 
annos  de  magistério,  nos  termos  do  art.  20, 
§  16,  do  decreto  n.  7.747,  de  19  de  abril  de 
1879,  a  contar  da  data  em  que  completou  25 
annos  do  serviço  eíTectivo,  fazendo,  para 
isso,  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  6r.  Oáldino  lL«oreto  {pela  or- 
dem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstício 
para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado 
entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

O  tSr«  Paula  Ouima^r&es  {pela 
ordem)  requer  eobtem  dispensa  da  impressão 
das  red;\cções  finaes  dos  projectos  ns.  45  C, 
70  A  e  85  A,  que  se  acham  sobro  a  Mesa, 
para  serem  immediatamente  votados. 

Em  seguida  são  successivamcnte,  sem  de- 
bate, approvadas  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  45  C  — 1901 

Redacção  final  do  projecto  n,  45 ,  deste  anno, 
que  autor i:sa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  que  for  ne- 
cessirio  jiara  pagar  a  gratificação  de  ex- 
ercido a  que  tem  direito  Camillo  José  Mon^ 
teiro  dos  Santos  e  Joaquim  Gonçalves  da 
Costa f  contra-mesire  e  mandador  da  ex- 
tincta  officina  de  correeiros  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Cojntal  Federal 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  O 
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credito  extraordinário  do  8:000$  para  pagar 
a  gi'atiflcação  de  exercício  a  quem  toem  di- 
reito Camillo  José  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  Gonçalves  da  Co.sta,  contra-mestre 
e  mandador  da  extincta  oíHcina  do  coiTeoiros 
do  Arsenal  do  Guerra  desta  Capital»  ciyos 
Herviços  sao  aproveitados  na  Intondcncia 
Geral  da  Guerra;  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  fem  con- 
trario. 

Sala  das  Comraissòes,  20  de  dezembro  de 
1901. — Araújo  Góes, — Virwto  Mascarenhas, 

K  o  projecto  enviado  á  sancção. 

N.  70   A— 1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  70^  O  este  auno, 
que  a\Uoriia  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria^  Yiaçt^o  e  Obras 
Publicas  o  credilj  extraordinário  de 
30:000$^  para  occorrer  ás  despe zas  com 
a  recepção  das  Estnulas  de  Ferro  Bah'a 
ao  S,  Francisco^  ramal  do  Titnbó,  e  Recife 
ao  S»  Francisco,  resgatadas  em  virtude  de 
íiutorizaçcío  legislativa 

U  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Kxecutlvo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  30:000$  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  recepção  das  Estradas  de  Ferro  Bahia 
ao  S.  Francisco,  ramal  do  Timbó,  e  Recife 
ao  S.  Francisca,  resgatadas  em  virtude  de 
autorização  legislativa  ;  fazendo  as  ne- 
cessárias operações  e  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario.  * 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
190 1 . — Araújo    Góes, — Viriato  Mascanmhas , 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 
N.  85  A— 1901 

Reikwçffo  final  do  projecto  n.  85^  deste  anno, 
gue  autorisa  o  Poder  Executico  a  relevar 
á  viuva  e  herdeiros  do  finado  major  Be- 
nedicto  Ribeiro  Dutra  a  dívida  p'yr  elle 
contrahida  com  o  ofrc  da  brigada  policial 
da  Capital  Fedei*al  na  importância  de 
1:Í97$324 

O   Congresso   Nacional    rosolvc  : 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Poder 
Executivo  a  relevar  á.  viuva  e  herdeiros  do 
finado  major  Benedicto  Ribeiro  Dutra  a  di- 
vida   por  elle  contrahida  com  o   cofre  da 

'igada  policial  da  Capital  Federal,  na  Im- 


pottancia  de  l:i97;«;224;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  SO  de  dezembro  de 
1ÍK)1. — Araújo  Góes, — Viriato  Mascarenhas. — 
E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Vão  a  imprímir-se  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  43  B— 1901 

Redacção  para  5*  discussão,  da  emenda  desta' 
cada.  em  2*  discussão  do  projecto  n.  43, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  de  Í:i63$978^  para 
pagamento  ao  Dr,  João  José  Pinto  Júnior^ 
lente  jubilado  da  Faculdade  d^  Direito  do 
Recife 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Poder  Ex- 
eeutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
do  1:163$978,  para  pagamento  ao  Dr.  João 
José  Pinto  .Júnior,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  em  cumprimento 
da  carta  rogatória  expedida  pelo  Juizo  Fe- 
deral em  Pernambuco,  a  31  do  dezembro  de 
1900,  sendo  96:3$978  correspondentes  a  dlf- 
forença  do  vencimentos  até  ãquella  data  e 
200$  correspondentes  á  mesma  differença,  no 
exorcicio  de- 1901;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sali.  das Commi3sõ3s,  20  de  dezembro  de 
1901, —Paula  Guimarães,  Presidente.  — Niio 
Peçaniia, — Luiz  Piza,  —  Cassiano  do  Nasci" 
mento. — Serzedello  Corrêa. —  Victorino  Mon- 
teiro, 

N.  336  A— 1901 

AiUoriza  o  Governo  a  conceder,  em  março  p**0' 
idrno  futuro,  uma  nova  época  de  exames  aos 
alamnos  da  Escola  Naval  inhabitiiados  no 
corrente  anuo  lectivo 

A  Commissão  do  Marinha  e  Guerra  foi  pre- 
sente o  projecto  apresentado  pelo  Sr.  Depu- 
tado Bricio  Filho,  dispondo  que  os  aluamos 
d;i  Escola  Naval,  que,  durante  o  presente  pe- 
ríodo forem  julgados  inhabilltados  nos  exa- 
mes prestados  na  referida  escola,  possam 
prestar  novos  exames  das  mesmas  matérias 
em  março  próximo  futuro. 

A  Commissão,  considerando  que  as  con- 
stantes reformas  por  que  teem  passado  os  re- 
gulamentos de  ensino  militar  não  deixam  de 
trazer  difflculdades  aos  alumnos,  principal- 
mente áquelles  que,  tendo  iniciado  os  seus 
estudos  na  vigência  de  um  regulamonto. 
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tiveram  de  continual-as  cm  um  regimon 
difierentc ; 

Considerando  que  taos  diíllculdadoa  crescem 
para  os  aUtmnos  da  Escola  Naval  que  ter- 
minam o  curso  este  anno,  do  accordo  com  o 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  3.652,  de  2  de  maio  do  anno  próximo 
passado ; 

Consldepando  que  ncgar-so  a  medida  con- 
signada no  projecto,  isto  ó,  negar-se  a  esses 
alumnos  o  direito  de  fazerem  novas  provas 
na  segunda  época  de  exames,  será  obrigal-os 
a  continuar  na  escola  por  mais  tempo,  re- 
cebendo o  ensino  de  matérias  das  quaes  já 
ae  julgam  habilitados  a  prestar  exames  em 
março  futuro ; 

Considerando  que  com  a  adopção  do  pro- 
jecto poderão  advir  economias  para  os  co- 
fk*es  públicos,  evitando  que  continuem  por 
mais  tempo  na  Escola  alumnos  matriculados 
em  uma  única  aula  durante  o  anno  le- 
ctivo ; 

Considerando,  finalmente,  que  esses  alu- 
mnos uma  vez  approvados  em  março  via- 
dourj,  poderão  ser  distribuídos  pelus  navios 
da  esquadra,  onde  melhor  serão  aprovei- 
tados os  seus  serviços  profissionaes,  com  evi- 
dente vantagem  para  a  administração  naval; 
por  tudo  isto,  a  Commisão  de  Marinha  e 
Guerra  é  de  parecer  que  o  projecto  n .  336 
estó  no  caso  do  merecer  a  approvação  da 
Camará. 

Sala  das  Conimissões,  20  de  dezembro  de 
1901. —  Alves  Barbosa f  presidente.—  Soares 
dos  Santos,  relator. —  Carlos  Cavulcanti. 

N.  336  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder, em  março  próximo  futuro,  aos  alu- 
mnos da  Escola  Naval  novo  exame  das  ma- 
térias em  que  houverem  os  mesmos  sido 
inhabilitados  no  corrente  anno  lectivo. 

Art.  2,«  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1901 . 
—  Brido  Filho. —  Henrique  Lagden, —  Es- 
tado Coimbra, —  Germano  Hasslocher. —  Nilo 
Peçanha, —  Thomaz  Cavalcanti, —  Serzedello 
Corrêa. —  Júlio  de  Mello. —  Oscar  Godoy. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Camará 
acha-se  fatigada.  Salvo  reclamação  em  con- 
trario, vou  designar  a  ordem  do  dia  para  a 
sessão  seguinte.  (Pausa.) 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 

dia: 

1*  discussão  do  projecto  n.  336  A,  de  1931, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  em  março 


próximo  futuro  uma  nova  época  de  exames 
aos  alumnos  da  Escola  Naval  no  corrente 
anno  lectivo  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  181)8,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arlhur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  385:500$,  importância  do  gado  vaccum  e 
cavállar  fornecido  ás  forças  legaes  duifante  o 
período  revolucionário  de  1893  a  4895  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1»,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  do  Guerra  de 
Pernambuco  Francisco  Maurício  de   Abreu ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  268,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrii*  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  necassario 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  a  Conrado  Alves  de  Me- 
deiros a  quantia  de  24:000$,  além  das  custas 
e  outras  despezas,  oomo  indemnização  de  ga- 
do e  cavallos  fornecidos  ás  forças  legaes  no 
Rio  Cirande  do  Sul  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
dosílarando  que,  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  funcçoes 
de  repetidor  dejsa  cadeira  com  voto  em  se- 
parado; 

3*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
creando  mais  dons  legares  do  fieis  do  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  com 
os  vencimentos  dos  existentes; 

3^  discussão  do  projecto  n.  299,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executico  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  crediío  extraordi- 
nário de  65:447$480,  para  dar  execu^  á  sen- 
tença do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio  Gran- 
de do  Sul,  que  condemnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  Indemnizar  a  viuva  e  herdeiros  do 
coronel  Ladislait. Amaro  da  Silveira; 

3»  discussão  do  projecto  n.  43  B,  do  1901, 
redacção  para  3^  discussão,  emenda  desta- 
cada em  2*  discussão  do  projecto  n.  43,  deste 
anno,  autorizando  o  governo  a  abrir  um  cre- 
dito extraoiHÍinario  de  1 .  163$978,  p»ara  paga- 
mento ao  Dr.  João  José  Pinto  Júnior;  lente 
jubilado  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife; 

2»  discussão  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediata- 
mente  superior  o  oflftcial  do  exercito  e  da 
armada  que  at tingir  on.  1  da  eccala,  com- 
prehendidoâ  os  das  classe.)  annexas;  com 
emendada  Commissão  de  Marinha  e  Guerra^ 
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3*  discussão  do  projecto  n.  258,  do  1901, 
autorizando  o  Podor  Ex(».cutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  que  necessária  for  pí^ra 
restituir  a  João  de  Aquino  FpnscKja  o  Fon- 
seca Irmão-J  &  Comp.,  negociantes  no  Recife, 
Kstado  do  Pernaraouco,  a  importância  que 
do  mais  pagaram  ã  Alfandega  daquolla  ci- 
dado,  por  importiição  do  kerozeno,  de  accor- 
do  com  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal;  • 

3*  discussão  do  projecto  n.  218,  A,  do  1901, 
com  parecer  sobre  emendas  oíTorecidas  na 
2*  discussão  do  projecto  n.  218,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Kxcutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  6: 12 1$701 , 
suppleraentar  á  vorba  8"  do  art.  8»  da  lei 
n.  746,  de  29  do  dezembro  de  1900,  pura  pa- 
gamento do  soldos  que  competem  aos  oí&- 
ciaes  transferidos  para  o  quadro  da  reserra, 
depois  de  annulladas  as  respectivas  reformas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  190U 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  do 
que  cogitam  os  artf,  28  e  29  do  rogulanKmto 
de  31  de  março  do  1851,  os  eflleiaos  o  pra- 
ças do  exercito  habilitados  cora  os  cursos 
das  armas  a  quo  pertencem  o  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  do  1892,  na  pario 
referente  a  este  assumpto : 

3»  discussão  do  projecto  n.  273,  do.  1901, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  Dr,  João 
José  Pinto  Júnior,  lento  jubilaJo  da  Facul- 
dade do  Direito  do  Recife,  os  vcnii mentos 
de  director  interino  da  mesma  faculdade, 
durante  os  períodos  de  4  do  janeiro  a  8  de 
setembro  de  1886  e  de  26  de  Março  a  2  de 
outubro  de  1890,  o  bom  assim  a  gratificação 
addicional  que  lhe  compete  desde  a  data 
em  que  completou  25  annos  de  serviço  ef- 
fectivo ;  com  parecer  da  Commis^ào  de 
Orçamento ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  296,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo,  a  concede  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  cons tracção  de  uma 
ponte  metallica  e  de  madeira  sobro  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entre  o-i  estados  de  S.  ^  Paulo  e 
Minas  Geraes,  sob  as  condiçijas  que  estabe- 
lece. 

3"^  discussão  do  projecto  n.  204,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  ã  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Kstado,  para  in- 
demnizar o  Thooouro  K»dcral  da  quantia  de 
que  lhe  6  devedora,  ató  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  ro- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  em*que 
ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  do  1901, 
marcando  os  casos  e  a  f(3rma  das  revisão  diis 
'H)ndenuiaçde3 ;  1 


Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n,  307,  de  19J1,  autorizando  o  Pod^y  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  da  somma  que  se  tornar 
necessária  pag  ir  ã  execução  da  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  condemnou 
a  Fazonfla  Nacional  a  i^ostituir  a  Corroa  de 
Ávila  &  Comp.  a  importância  que  domais 
pagaram  de  direitos  do  importação  do  ke- 
rozeno iio  exercício  de  1896; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  285,  do  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  extraordinário 
necessário  ao  Mínistorio  da  Fazenda  para 
pagamento  a  D.  Analia  Brum  Gonçalves. 
viuva  do  capitão  Elouterio  Josô  Gonçalves, 
habilitada  por  titulo  do  12  de  janeiro  de 
1900,  do  meio  soldo  que  lhe  é  devido  desde 
22  do  dezembro  de  1893,  em  que  fallecou  o 
seu  marido,  ató  5  de  dezembro  de  1899 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  legares  de  apontador  dos 
Arscnaos  do  Marinlia  o  do  Guerra,  o  de 
apontador  geral  da  Alfandega  da  Capital 
Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  19)  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
croxlito  de  47:23i$44l  para  pagamento  ao 
capitão  de  fragata  Aristides  Monteiro  do 
Pinho,  reformado  por  decreto  de  28  de 
agosto  de  1894  ; 

2*discu:«ão  do  projecto  n.  271,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  ciredito  extraordi- 
nário de  19:2G1$'300  para  cumprir  a  sentença 
do  juiz  seccional  desta  Capital,  qu«  con- 
demnou a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Rombauer  &  Comp., negociantes  nesta  praça, 
a  importância  que  de  mais  pagaram  como 
direitos  de  importação  de  sal  importado  cm 
1897  ; 

2^^  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  a  adcantar 
o  pAgamon^io  do  sello  nas  causas  om  quo  for 
autora  ou  ró,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  e  dá  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissão  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  126  A,  do  1901 , 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  de  ser- 
viço exigido  polo  art.  335  do  rcgalamonto 
dos  Corroios  da  Republica,  afim  do  que  os 
resp(íCtivos  carteiros  conioc3m  a  iHjrcober  a 
gratificação  addicional  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  oíliciaes  do  exercito, 
armada  o  classes  annoxas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro 
de  1889,  193  A,  do  30  do  janeiro  de  1890,  vo- 
luntaria  ou  compulsoriamente,  teem  direito 
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âs  vantageos  exaradas  no  alvar;!  do  IG  do 
dezembro  de  1700,  o  resolução  do  20  do  dc- 
zembi^o  de  1801  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  do  2:G:^8í{;()45,  ao  Minin- 
terio  da  Fazenda,  para  pagamento  do  for- 
ragens, agua  e  objectos  do  oxpod lento  for- 
necidoa  pda  Companhia  das  Aguas  do  Maceió 
o  outros,  por  conta  do  Ministério  da  GuoiTa 
durante  03  exercícios  de  1894,  1806,  1897  e 

1898  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Eazonda  o  credito  extraordi- 
nário de  4001,  aílrn  do  poder  sor  loííalmento 
escripturada  igual  importância  quo,  á  Fa- 
•zenda  Nacional,  ficou  devendo  o  finada  2" 
oscripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Maranhão 
Joaquim  Mariano  do  Azevedo  Perdigão  ; 

:55»  discussão  do  projecto  n.  93,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  crcnlito  extraordinário  de 
3:91G$960,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  mestre  da  «xtincta  oíRcina 
da  correeiros  do  Arsenal  do  (luerra  do  Rio 
Grande  do  Sul  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
CUJ08  serviços  foram  aproveitados  na  Inten- 
dência da  Guerra  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.    97,   do   rJOl. 

autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
a  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  do  24:6S5s800,  para 
pagar  a  Wilson  Sons  &  Comp.,  o  forneci- 
mento de  carvão  de  pedra  feito  á  Estrada  de 
de  Ferro  Sul  de   Pernambuco,  no  exercício 

do  19(X)* 

2*  discussão  do  projecto  n.  217.  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
oDí^enheiros  Augusto  de  Bittencourt  Cravalho 
Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva  ou  com- 
panhia que  organizarem,  o  fornecimento  do 
cartôes-postaes  illustrados,  e  dá  outras  pro- 
videncias. 

1»  discussão  do  projecto  n.  72,  do  1901 
(237  de  1900),  declíirando  que  gosarão  da 
franquia  posíal  a  correspondência  e  as  «Re- 
vistas» dos  Institutos  Históricos  e  Goo^ra- 
phicos  e  do  Hrazil,  do  Pará,  Coará,  Bahia, 
*S.  Paulo,  Paraná  •  e  Santa  Catharina  e  dos 
Institutos  Archeologicoh  do  Ala;,^ôas  e  Per- 
nambuco ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  56,  do  1900, 
declarando  de  competência  privativa  da 
União  decretar  impostos  sobre  géneros  d(^ 
origem  estrangeira,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  172,  lí)()l,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  a])rir  ao  Mi- 
ntsterio  da  Justiça  e  Negíjcius  Interiores  o 
credito  de  7:980$,  supplemontar  á  verlia  14" 
do  art.  2"  da  lei  n.  740,  di».  ?9  do  (iozoinbro  ( 
Camará  Vo).  Ill 


do  19  H),  para  ocCí)rrer  ao  pagamento  de  des- 
ppzas  com  o  material  das  rubricas  «Repar- 
tição de  I^olicia»  e  «Casa  de  Detenção»  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  attcnder  á  restitui- 
ção do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes 
Notto ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  244,  de  1901, 
autoiizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  l:17cS.»s567  para  pagar  o  ordenado 
devido  ao  mestre  de  musica  aposentado  da 
extincta  companhia  do  aprendizes  artífices 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Lourenço  Francisco  da  Cunha  ; 

2*  discuss<ão  do  projecto  n.  242,  de  1901, 
autorizando  o  Poiliír  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  99i^'5;  para  occorrer  ao  pagamento  do 
tonente  honorário  do  exercito  Joaquim  An- 
tónio de  Oliveira  Baduem ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministiírio  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  4:874$:?32  para  pagamento  do  venci- 
mentos quo  deixou  do  receber  o  major  do 
Corpo  do  estado-maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  da  extincta  Escola  Mi- 
litar  do  Kstaclo  do  Rio  Grande  do  Sul; 

2*  discussão  do  projecto  n.  304,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
I^ublioas  o  credito  extraordinário  de 
01:7()3$Ulpara  ser  appl içado  á  liquidação 
e  roí^ularização  do  dospozas  que  se  deram 
em  diversas  sub-consignações  do  orçamento 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 

Lovantíi-so  a  sos.são  ás  3  horas  e  10  minu- 
tos da  tíirde. 


184'^SF'SSÃO  EM  21  DE  DEZEMBRO    DE    1901 

Presidência  dos  Srs,  Ynz  de  Mello,  (Pre- 
sidente), Carlos  de  Novaes  (í°  Secretario)  e 
Angelo  Neto  (2°  Secretario) 

Ao  moio-dia  proceile-sc,  á  chamada  a  que 
rospondíira  os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto, 
Agapito  dos  Santos,  Luiz  GYiall»^'rto,  Sorzo- 
dello  Corroa,  Cunlia  Martins,  Nogueira  Ac- 
cioly,  João  Lopes,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
S  )uza,  Pereira  Róis,  Trindade,  Camillo  de 
llullanda,  Hricio  Filho,  Júlio  do  Mollo,  iís- 
tacio   Coimbra,    Podro  Pernambuco,  Eaiisto 
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Cardoso,  Francisco  Sodró,  Paula  Guimarães, 
Alves  Barbos^a,  Adalderto  Guimarães,  Para- 
nhos Montenegro,  Marcolino  Moura,  Pi- 
nheiro Juuior,  Dooclociano  de  Souza,  Alves 
de  Brito,  Silva  Castro,  Martins  Teixeira, 
Pereira  Lima,  Theophil  >  Ottoni,  Gastão  da 
Cunha,  João  Luiz,  Ksporidiao,  Alfredo  Pinto, 
Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho,  António 
Zacharias,  Mayrink,  Carlos  Ottoni,  Eduardo 
Pimentel,  Gustavo  Godoy,  Domingues  de 
Castro,  Dino  Bueno,  Valois  de  Castro,  Costa 
Júnior,.  Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Toleniino,  José 
Boiteux,  Victorino  Monteiro,  Aureliano  Bar- 
bosa, Vespasiano  de  Albuquerque  o  Diogo 
Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta 
da  sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Si*.  Oarlos  de  IVovaes  (  i<» 
Secretario  )  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  l^  Secretario  do  Senado,  de  19  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  nessa 
data  adoptou  o  enviou  á  sancçao  presidencial 
a  proposição  de^ta  Camará,  autorizando  o 
Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao 
Dr.  Henriquede  Toledo  Dodsworth.— Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  20  do  corrente,trans- 
mittindo  o  projecto  do  Senado  concedendo 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  ama- 
nuense da  Faculdade  ne  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  Joào  Auííusto  de  Medeiros. — A*Com- 
missão  de  Petições  o  Poderes. 

Do  mesmo  senhor,  de  19  docorrenite,  com- 
municantlo  que  o  Senado  em  sessão  de  ]<S  do 
corrente  não  pôde  dar  o  seu  assentimento 
á  proposição  desta  Camará  concedendo  um 
anno  de  licença  sem  ordenado,  a  Mário  Júlio 
dos  Santos.— Inteirada. 

Fica  sobro  á  mesa  ató  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  Fica  concedida  A  viuva  do  1°  te- 
nente da  armada  Álvaro  Augusto  de  Carva- 
lho, D.Marcelina  Claro  de  Mello  Carvalha, 
a  pensão  annual  de  2:400$000. 

Ai-t.  2.°  Revogani-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  21  do  dezembro  do  1901. 
^^Josè  Doiteu:'\ — Alves  Barbosa, — Atlalbcrto 
Guimarães. 


O  Sr.  Pereira  I^lma  pede  recti- 
ficação para  ordem  do  dia  para  sessão  do 
hoje  relativa  ao  projecto  n.  271,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  I9:261$200para  cumprir  a  sentença 
(lo  juiz  seccional  desta  Capital. 

Este  projecto  acha-se  em  3*  discussão  e 
não  em  2",  como  consta  na  mesma  ordem  do 
dia. 

O  íSi*.  Presidente— A  reclamação 
do  nobre  Deputado  Sr.  Pereira  lima  é  ia- 
toiramonte  proceiénte;  o  projecto,  de  fkcto, 
está.  em  3^  discussão  e  não  em  2».  Entrará, 
portanto,  em  3*  discussão. 

O  Sr.I^IndolplxoSerrar^-Senhor 

Presidente,  pela  extensa  fronteira  do  Pa- 
raguay  com  Matto  Grosso  dá-se,  em  larga 
escala,  o  commercio  illicito  do  contrabando. 

O  que  vae  do  Paraguay  para  Matto 
Grosso  i 

Tudo  que  é  necessário  para  o  commercio, 
por  serem  as  mercadorias  mais  baratas  na- 
quella  nação  do  que,  neste  Estado  pelas  duas 
seguintes  razões : 

a)  pela  via  fluvial  Paraguay  est&  muito 
aquém  de  Matto  Grosso  e,  porlanto,  os  fre* 
tes  são  mais  económicos ; 

h)  os  direitos  brazileiros  ^/q  mais  caros 
que  os  paraguayos.  Nestas  condições  é  im- 
possível o  contrabando  de  mercadorias  de 
Matto  Grosso  para  o  Paraguay,  recebendo 
esta  nação,  por  contrabando,  daqaeUe  Es- 
tado somente  o  gado. 

A  emeuda  concedendo  100:000$  para  re- 
pressão do  coptrabando,  e  retirada  da  vo- 
tação pelo  eminente  relator  da  Receita,  vinha 
satisfazer  uma  real  necessidade  trazendo 
um  augmento  de  renda. 

Em  abril  foi-me  entregue,  em  Corumbá, 
peio  distincto  inspector  da  alfandega,  .um 
memorial  (que  não  estava  em  meu  poder, 
razão  por  que  demorei-me  em  fazer  esta» 
considerações)  contendo  as  principaes  me- 
didas a  serem  tomadas  em  relação  áquelia 
alfandega. 

Nesse  memorial  eu  leio : 

«Fronteira  do  Apa— Serviço  de  represo 
do  contrabando  —  A  nossa  fronteira  com  o 
Paraguay,  pela  via  do  Apa,  est^hde-sa  a 
mais  de  WO  léguas;  esse  rio  offereco  por 
toda  a  parte  franca  passagem  a  carros  e  ani- 
mães  carregados  e  toda  a  fronteira,  nas  duas 
margens  do  Tio,  é  occupada  por  gente  que, 
tendo  escapado  á  acção  da  justiça,  allt  vive 
fóiM  da  lei,  que  não  reconhece  e  monos  res- 
peita, sondo  a  União,  como  o  Estado,  eacan- 
aah)samonte  expoliada,  O  serviço  ahi  man- 
tido com  dispêndio  de  45:000$000  annuaas, 
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nâo  deixa  o  monor  resultado;  como  é  feito  e 
como  está  organizado,  seria  melhor  não 
existisse,  pais  puuiaria  ao  menoi  á  União 
aquella  de:5peza  feita  debalde.  K  assim  acon- 
tecerá emquanto  o  Governo  não  lhe  der  uma 
organisação  semelhante  á  do  Rio  Grande  do 
Sul,  elevando  ao  menos  a  80  o  numero  de 
ffuardas  que  actualmente  6  de  25,  armando-os 
bem,  coQílando  a  sua  direcção  a  um  empre- 
gado de  reconhecida  probidade  o  energia  c 
croando  uma  mesa  de  rendas  de  2*  ordem  em 
Bella  Vista.  Faz-se  também  mister  sejam 
quanto  antes  restabelecidos  alii  os  destaca- 
mentos militares. 

No  interior,  em  toda  a  zona  sul  do  Estado, 
onde  ha  um  som  numero  de  consumidores, 
não  ha  um  só  contribuinte  siciuor;  ninguém 
paga  direitoj,  todos  contrabandeam,  uns  poio 
gosto  de  menoscobar  a  íiscalizavão,  outrod 
pelo  exemplo». 

E'  o  que  tinha  a  dizer,  Sr.  Presidente,  para 
não  íicar  sem  uma  contestação  a  aflirmavão 
do  digno  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o 
Sr.  Germano  Hasslocher,  do  que  essa  emen- 
daera  inútil  porquanto  o  contrabando  se  fa- 
zia de  Matto-Grosso  para  o  Paraguay. 

O  8x»«  Brioio  Filho  —  Sr.  Presi- 
dente, na  sessão  de  30  de  outubro  do  corren- 
te anno  fundamenuei  um  requerimento  de 
informações  ao  Poder  Executivo,  pergun- 
tando si  conhecia  as  condições  dos  appare- 
Ihos  motores  do  couraçado  Deodoro,  inda- 
gando quaes  os  motivos  por  que  foi  acceito  o 
navio  com  os  apparelhos  considerados  em 
máo  estado  pelo  cliefe  da  commissão  naval, 
desejando  ainda  saber  qual  o  teor  da  corres- 
pondência trocada  sobre  o  assumpto,  entre 
o  Governo,  o  chefe  da  commissão  naval  e 
a  Compagnie  Forges  et  Chantiers  de  la  Me- 
diterrannée, 

O  requerimento,  com  grande  sorpreza  mi- 
nha, foi  apppovado  na  sessão  de  31  de  outu- 
bro. Passaram-se  34  dias  sem  que  chegassem 
as  informações  requisitadas,  até  que,-  na 
Hossão  de  4  do  mez  corrente,  aqui  pedi  a  pa- 
lavra e  estranhei  a  demora. 

A  reclamação  surtiu    o  desejado  eíTeito, 

Sorqnanto  no  dia  im mediato,  isto  é,  nas(3ssrio 
e  5,  foram  lidas  no   expediente  as  informa- 
ções deseja<ias. 

O  Su.  Paula  Guimarães  —  Es&avam 
promptas. 

O  Sr.  Bricio  Fiuio  —  Não  digo  que  es- 
tavam ou  não  estavam  promptas  o  sim  que 
ató'  aquella  data  não  liaviam  chegado  á  Ca- 
raai'a.  Si  estavam  promptas e  não  vieram  ha 
mais  tempo,  tanto  peior  para  quem  não  as 
mandou. 


Repito,  a  reclamação  surtiu  o  desejado 
eíTeito,  porque  na  sessão  do  5  chegaram  a 
esta  Gamara  os  documentos  relativos  á  ma- 
téria. 

Essa  reclamação  versava  sobro  o  estado 
das  camisas  dos  cylindros  dos  apparelhos 
motores.  , 

Declarei  então  que  essas  camisas  apresen- 
tavam arranhadelas,  defeito  serio,  que  com- 
promette  o  bom  funccionamonto  das  machi- 
nas  e  pôde  até  dar  logar  a  perigos . 

Por  essa  occasião  declarei*  que  o  digno 
contra-almirante  Guillobel,chefe  da  commis- 
são  naval,  tinha  recusado  acceitar  o  navio 
nas  condiçõas  em  que  se  achava . 

Tendo  chegado  as  informações,  Sr.  Presi- 
dente, sou  forçado  a  fazer  obra  com  as 
mesmas  e  a  Gamara  vae  âcar  certa  de  que 
eu  tinha  todo  o  fundamento,  tinha  toda  a 
razão,  quando  levantei  esta  questão  no  Con- 
gresso Nacional. 

Não  vou  propriçimente  fazor  um  discurso, 
vou  apenas  ler  documentos,  e  os  meus  illus- 
tres  collegas  por  sua  vez,  deante  da  leitura, 
lastimarão  que  a  nossa  esquadra,  tão  pobre 
de  elementos  de  defesa, receba,  já  estragados, 
os  couraçados  novos  e  em  tal  estado  que  não 
podem  presí.ar  bons  serviços  á  Pátria. 

E'  lamentável,  Sr.  Presidente,  mas  ô  a 
verdade.  Deixemos  de  lado  todas  e  quaes- 
quer  considerações,  o  passemos  única  e  ex 
clusivamente  á  leitura  dos  documentos,  fa* 
zendo  ã  margem  uma  ou  outra  nota  in- 
dispensável. 

Começarei  pelo  oílicio  do  Sr.  .Ministro  da 
Marinha,  de  5  de  dezembro,  offlcio  que 
capeou  as  informações  enviadas.  Diz  S-  Ex.: 

«Sr.  \^  Secretario  da  Camará  dos  Depu- 
tados —  Satisfazendo    ao  que  solicitastes  no 
officio  n.  858,   de  4  de   novembro  ultimo, 
communico-vos  que   o  teor   da  correspon- 
dência relativa  aos  apparelhos  motores  do 
couraçado   Deodoro  é    o  constante  dos    oífl- 
cios  e  telegrammas  comprehendidos  entre 
as  inclusas  cópias,    polas   quaes  se  vê,  não 
só  que  o  (t jverno    conhece   as  condições  em 
que  os  mesmos  apparelhos  foram  recebidos, 
mas  ainda  os  motivos  por  que  foi  acceito  o 
couraçado  em  taes  condições.» 

Pretendia  continuar  já  a  leitura  de  outros 
papeis,  mas  acabo  de  ser  avisado  do  que 
está  presònte  o  collega  hontem  reconhecido 
Deputado. 

Sr.  Presidente,  peço  permissão  para  in- 
terromper o  meu  discurso  e  fazer  um  pedido 
aV.  Ex. 

Bem  sei  que  sou  o  menos  competente  para 
fazel-o  {não  apoiados);  mas  na  ausência  do 
qualquer  dos  dignos  representantes  de  Goyaz, 
e  achando-se  nàante-sala  o  Sr.  Urbano  de 
Gouv('«a,  reconliecido  e  proclamado  Deputado 
por  aquelle  Estado,  poço  a  V.  Ex.  que  sejam 
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dadas  as  providencias,  afira  dc  qiio  S.  Ex. 
venha  prestar  o  compromisso  rei^imental. 
(Muito  beni), 

O  ftr.  I^peftidonte  convida  os 
Sps.  3«  e  4»  Socr(3tarios  a  irem  receber  o 
mesmo  senhor,  que,  s3iido  introduzido  no 
recinto,  presta  junto  á  Mesa  o  compromisso 
rogimontal. 

O  Sr.  Bricio  WílH^—Ccontinuando) 
—  Terminada  a  interrupção,  agradável  para 
mira  porque  deu  ensejo  a  assistir  á  entra«Ia 
de  um  distincto  companlieiro  do  traliallio, 
vou  proseguir. 

Está  lido  o  offlcio  do  Sr.  Ministro  da  Ma- 
rinha ;  passo  a  oxhibir  os  importantes  do- 
cumentos constantes  da  remessa  feita  por 
S.  Ex. 

Não  os  lerei  na  integra;  apenas  mostrarei 
os  tópicos  que  interessam  á  questão.  Come- 
çarei pela  correspondência  enviada  pelo 
Sr.  contra-almirante  José  Cândido  Guillobel, 
ao  Sr.  Ministro  da  Marinha,  datada  de  29  de 
setembro  de  1899,  de  Pariz. 

Diz  o  illustre  offlcial  de  nossa  arm;ula : 

«As  caldeiras,  os  apparelhos  motores  e 
auxiliares  foram  todos  abortos  e  minuciosa- 
mente examinados,  assim  como  todos  os  appa- 
relhos eléctricos  destinados  ao  inovimento 
das  torres,  das  monta-cargas,  dos  ventila- 
dores eléctricos,  e  á  illumi nação  do  navio ; 
tendo-se  notado  arranhadcll;is  nos  dous  cy- 
lindros  de  alta  pressão  e  no  de  baixa  prcis- 
aão  da  machina  de  BE,  pelo  que  se  exigiu 
que  fossem  mandrilados.  E«so  trabalho  re- 
unido ao  do  melhoramento  da  ventilarão  — 
tanto  natural  como  artificial  —  a  colloeaçâo 
das  válvulas  automáticas,  nas  caldeiras,  a 


motoras  do  couraçado  Marechal  Tieodoro 
depois  das  experiências  officiaes,  encontrou 
se  arranhadoUas  nos  dous  cy lindros  de  alta 
pressão  e  no  de  m(^dia  protão  da  machina 
de  HK— Depois  de  eíTectuados  os  trabalhos 
necessários  para  eliminar  esses  defeitos,  foi 
feita  no  dia  3  do  corrente  uma  experiência 
de  5  horas,  com  a  velocidade  de  12  milhas, 
afim  do  verificar  o  bom  funccionamonto  dos 
apparellms  motores — Hontom,  aberta  a  ma- 
china, verificou-sc  ainda  a  existência  do  ar- 
ranliadellas  nos  referidos  cylindroa,  pelo  que 
resolvi  declarar  ú.  directoria  da  Sociêtê  Ano- 
nynie  dcs  Forges  et  Chnntiers  de  la  Mediter- 
ranncG  não  podcír  rí^celxT  as  machinas  moto- 
ras do  referido  navio,  questão  essa  qu<5  de- 
veria, naturalmente,  ser  resolvida  pelo  offl- 
cial fiscalizador  da  promptiôcação  do  cou- 
raçado Marechal   Floriano,i^ 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  a  29  de  se- 
tembro do  1893,  o  contra-almirante  Guil- 
lobel achou  que  o  couraç^ido  Deodoro  não 
podia  sor  acceito  o  a  companhia  se  prom- 
ptificou  a  reparar  os  defeitos. 

Longe  de  cumprir  o  promettido,  entregou 
o  vaso  do  guerra  nas  mesmas  condições, 
como  provou  a  communicação  a  que  acabo 
de  alludir. 

Como  elemento  de  reforço  4'ilocumentação 
apresento  agora  o  ottlcio  de  6  de  novem- 
bro de  1899,  dirigido  ao  Sr.  contra-almi- 
rante Guillobel,  p3lo  raachinista  capitã:>-te- 
ncnte  José  de  Oliveira  tromca  Júnior  : 

«  Tendo  em  meu  ofiicio  n.  39,  de  9  do  se- 
tembro do  coi*i*ente,  vos  participado  que, 
após  a  serie  do  experiências  de  machinas 
leitas  no  Marechal  I)eodoro^  na  visita  ix>r 
mim    feita    aos  órgãos  das  referidas  ma- 


montagem  da  oflíiçina,  a  abertura  de  uma  I  chinas,   encontrei  as  camisas  dos  cylindros 


porta  estanque  e  outros  de  menor  impor- 
tância, não  podia  ser  levado  a  eífeito,  apozar 
dos  maiores  esforços,  em  menos  de  50  a 
60  dias.» 

Está  então  comprovada  minha  primeira 
aflíirmação:  foram  encontradas  arranhaduras 
nos  cylindros  dos  apparelhos  motores. 

A  companhia  Forges  et  Chantiers  achou  tão 
razoável  a  reclamação  do  chefe  da  com- 
missão  naval  que,  podendo  recorrer  ã  inter- 
venção de  um  arbitro  para  resolver  a  qiiesiião, 
como  rosava  a  clausula  XVII  do  contracto, 
achou  melhor  fazer  os  concertos  reclamados. 

Fel-os?  pergunto  eu.  E'  o  que  vamos  ver 
por  intermédio  do  outra  curros j)ondencia  do 
contra-almirante  Guillobel,  endereçada  ainda 
ao  Sr.  Ministro  da  Marinha,  escripta  em 
Toulon,  a  7  de  novembro  <lo  1899. 

«Conforme  vos  communinuei  em  meu  of- 
ficiosobn.  144,  de  29  do  setembro  ultimo, 
xame  a  que  s(3  procedeu   na><  machinas  I 


de  alta  pressão  arranhadas  e  sensivelmente 
a  do  do  média  pressão  da  machina  de  B  E, 
]>e!o  que  tive  longa  discussão  com  os  enge- 
nheiros da  fabrica,  da  qual  vos  dei  sctoncia 
no  mesmo  oílicio,  e  como  rosalvei  no  meu 
protesto  verbal  o  direito  de  julgamento  após 
a  conclusão  das  obras  quo  iriam  effectuar, 
por  observação  feita,  depois  de  outra  expe- 
riência de  marcha  durante  seis  horas  á  vo- 
Incidade  do  12  milhas  por  hora  e  tendo  eatii 
experiência  se  realizado  a  3  do  curronte, 
h.».je,  seis,  depois  da  abertura  dos  referidos 
cylindros,  por  exame  que  nelles  fiz,  vori- 
íiquci  ainda  a  existência  de  antigos  arra- 
nhões que  não  dcsapparoceram,  não  só  om 
o  processo  empregado  para  alizal-os.  como 
com  o  funceionamentp  da  machina,  durante 
as  sois  horas  de  marcha,  e  ainda  no  cylindro 
^ie  medi  i  pressão  novos  ari*anhÕes  nà  parte 
fronteira  ã  columna  supporte.  Como  esto 
estado    d;is    reforidíis    camisas    ilenoto  uiu 
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dofeito,  sobpt)  tudo  om  uma  macliina  nova, 
nào  'as  cunsidoro  om  condiçõos  do  soroin 
uccoltíis,  salvo  mais  autorizadas  opiniões.» 

Sr.  Pi*osidonte,  o  acto  da  recusa  niio 
mereceu  applausos  da  parto  do  Governo. 

Difis  depois  a  commissão  naval,  dissolvida 
sob  o  pretoxto  de  economias,  entregou  o  ar- 
chivo  ao  S^.  capitão  do  fragatíi  Huet  Kar- 
cellar  que,  aliíra  da  missão  de  commandar  o 
couraçado  Ftoriano^  ficava  cora  o  encargo  do 
fiscalizar  os  trabalhos  feitos  no  Deodoro. 

Era  seu  primeiro  officio,  confeccionado  ora 
Toulon  a  28  de  novembro  de  18ÍJ9,  e  diri«2:ido 
ao  Sr.  Ministro  da  Marinha,  diz,  entre  outras 
cousas,  aquello  illustrado  oíílcial ; 

«  A'  vista  disto,  corao  o  Sr.  contra-alrai- 
ranto  Guillobel  em  d.ita  de  8  do  corrente 
havia  rejeitado  as  machinas  motoras  do  cou- 
raçado Deodoro  por  apresentarem  ellas  de- 
feitos era  coasoíiuencia  do  arraniiaduras  nos 
cylindros,  tratei  iramediatamentc  de  provi- 
denciar no  sentido  de  resolver  a  ([iiostrio  quo, 
no  terreno  em  que  fora  collocada,  só  podia 
sor  resolvida  pela  arbitragem,  o  que  imix>r- 
tava  em  maior  dospeza  e  demora  do  navio. 
Assim,  depois  de  exarainar  ciiid;Mlosaraente 
as  arranhaduras  dos  cylindros,  roiultou-mo 
a  convicçíio  de  que  nàío  constituíam  ura  de- 
feito o  sim  uma  natural  consequência  dos 
oflfeitos  da -mola  raetallica  sobre  a  camisa  do 
oylindro  irregularmente  dilatado,  por  causa 
dos  seus  pontos  do  apoio,  pois  de  um  lado  6 
fixo  á  grande  massa  de  aço  fundido  e  de  outro 
a  simples  columnas  de  aço,  de  volume  rela- 
tivamente pequeno.  Taqs  arranhaduras  ten- 
derão forçosamente  a  desapparecer  com  o 
continuo  trabalho  da  machina.  Attendondo 
do  um  lado  a  estas  consideraçõos  e  de  outro 
ao  fticto  de  que,  por  força  do  contracto,  a 
Ck)mpanhia  1'orges  et  Chatúiers  ó  responsável 
pela  machina  durante  um  anno,  depois  da 
recepção  do  navio,  resolvi  entender-me,  neste 
sentido,  com  a  referida  companhia  e  espero 
por  estes  dias  fazer  soguir  o  navio,  rospon- 
sabilisando-se  ella  polo  que  possa  dar- se  du- 
rante a  viagem  o  substituir  no  Rio  de  Ja- 
neiro as  camisas  dos  cylindros,  caso  taes 
arranhaduras  augmentora  e  venham  consti- 
tuir ura  defeito  cora  projuizo  para  a  raa- 
china». 

Desde  logo  chamo  a  at tenção  X)ara  este 
ponto:  um  terceiro  profissional,  e  taml)om 
corapetonto,  aílirma  a  existência  das  arra- 
nhaduras. 

Adeante.  Kra  6  de  dezembro,  escreveu  de 
Toulon,  o  commandante  do  Floriano  ao  Sr. 
Ministro  da  Marinha  : 

«A  Corapanliia  Forgcs  et  Chantiers,i[)ov  cai;- 
tas  datadas  de  7  e  9  do  corrente,  j)odiu-me 
que  não  obstante  ter  passado  o  cortiíic.ido 
de  recepção  do  couraçado  Marechal  Deodoro 
em  data  do  5   de  dezembro,  por  equidade, 


contasse  o  tempo  de  garantia,  não  dessa  data 
poréra  sim,  desde  3  do  novembro  pjkjsado, 
ópoca  em  que  se  eífectuaram  as  ultiraas  ex- 
periências para  se  verificar  o  bom  funccio- 
namento  das  machinas  o,  portanto,  dar-se  o 
recebimento  do  navio.  Respondi-lhe  quo  não 
podia  tomar  tal  'deliberacãf)  sem  vossa  or- 
dem o  que  neste  sentido  vos  escreveria. 
Realmente  polo  contrací.o  aquella  deveria 
sor  a  data  da  recepção  do  navio  si  as  taos 
arranhaduras  dos  cylindros  não  tiveSvSera  lo- 
vado  o  Sr.  contra-almirante  Guillobel  a  re- 
jeitar as  machinas.  Reconhecido,  poréra, 
mais  tarde  que  as  arranhaduras  não  tinham 
a  importância  que  se  lhos  attribuia  e,  tendo 
sido  o  navio  recebido  sem  que  a  corapanhia 
eífctuasse  obra  alguma,  ó  justo  que  se  con- 
ceda o  i[\iG  pede,  isto  é,  que  a  data  do  pe- 
ríodo de  garantia,  lhe  soja  contada  desdo  3 
de  novembro  do  corrente  anno.» 

Eo  Sr.  Ministro  di  Marinha  ordenou  que 
o  tempo  de  garantia  fos^o  contado  a  partir 
de  3  do  novembro,  como  queriam  os  constru- 
ctores,  e  não  de  5  do  dezembro,  data  da 
accei tacão  do  navio. 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  corapanhia  era  obri- 
gada, durante  um  anno,  a  reparar  os  defeitos 
encontrados - 

Esse  periodo  devia  ser  contado  da  data  da 
accoitação  do  navio,  isto  ô,de  5  de  dezembro. 
Entretanto,  a  companhia  pediu  que  o  periodo 
começasse  a  vigorar  de  3  do  novembro. 

Turio  aconselhava  um  indeferimento  ao 
que  havia  requerido  â  corapanhia.  Mas  assim 
não  aconteceu.  Aquillo  que  a  companhia 
podiu,  obteve,  de  modo  que,  em  voz  de  um 
anno,  dentro  do  qual  a  companhia  ficava 
obrigada  a  fazer  os  reparos,  ficou  o  prazo 
reduzido  a  11  mezes. 

Outro  docuraento,  de  6  de  dezerabro,  do 
commandante  do  Floriano  ao  Sr.  Ministro 
da  Marinha  : 

«  Conforme  vos  declarei  em  meu  ofllcio 
n.  9,  de  2S  do  passado,  entendi-me  com  a 
Companhia  Forgcs  et  Chantiers  sobro  a  re- 
cusa das  machinas  do  couraçado  Deodoro,  no 
sentido  de  evitar  uma  arbitragem,  gai:'an- 
tindo,  entretanto,  os  interesses  do  Governo 
Braziloiro.  Por  força  do  art.  16,  do  contracto 
de  18  de  agosto  de  1896,  a  referida  Compa- 
nhia é  responsável,  por  espaço  de  um  anno 
depois  da  recepção  do  navio,  por  todos  oâ 
defeitos  que  se  apresentassem  em  consequên- 
cia de  má  mão  do  obra  ou  mão  material  em- 
pregado nas  machinas  ;  sendo  obrigada  a 
restituir  as  peças  quebradas  ou  deterioradas 
em  qualquer  ponto  do  globo  em  que  se  achar 
o  navio.— Assim  recebendo  o  navio,  en^ 
virtude  da  citada  clausula,  os  intefosses  do 
Governo  IJrazileiro  estavam  gai-antidos  mes-» 
mo  no  caso  de  títos  arranha<luras  dos  cylin- 
dros tenderem  a  aug montar.    Não   obstan^i 
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te,  fiz  com  que  o  presidente  da  Companhia 
Forges  et  Chantiers  de  la  Mediterrnnnèn  for- 
talecesse as  disposições  da  referida  clasula, 
declarando  por  cartas  de  29  de  novembro  e  do 
1  e  2do  corrente,  sobns.  1.446—1,458  o  1.464, 
que  nas  disposições  do  art.  16  do  contracto 
achava-so  incluída  a  obrigação  por  parte  da 
Companhia  de  substituir  as  camisas  dos  cy- 
lindros,  caso  as  arr^anhaduraa  observadas 
durante  as  experiências  do  navio  em  marcha 
livre,  tendessem  a  augmentar  na  viagem  do 

f)orto  do  Toulon  ao  Rio  de  Janeiro— Estabc- 
ecida  estaresalva  como  pi^liminar,  em  data 
de  5  do  corrente  passei  cerãficado  do  quo 
tomava  posso  do  couraçado  Marechal  Deo- 
doro  em  nome  do  Governo  do  tírazil  por 
estar  construído  de  conformidade,  com  os 
contractos  celebrados,  e  para  evitar  maior 
demora,  marquei  ao  commandante,  capitão 
de  fragata  João  Baptista  das  Neves  o  dia  11 
do  corrente  parasahida  do  navio  deste  porto 
para  o  Rio. — Por  pedido  do  director  das  ofli- 
cinas  de  Marsoillo,  tomei  com  a  Companhia 
Forges  et  Chantiers  a  responsabilidade  de  fa- 
zer seguir  no  navio  um  machinist  i  da  fa- 
brica sob  a  denominação  de  adjunçto  de  mi- 
chinistade  garantia  e  especialmente  encar- 
regado de  zelar  pelas  caldeiras  La  GraíTelle 
et  d'Allost,  que  pela  primeira  vez  são  em- 
pregados nos  nossos  navios. > 

Acoito  o  navio,  partiu  de  Toulon  para  Las 
Palmas.  Era  essa  a  sua  primeira  viagem. 

Da  maneira  por  que  foi  feita,  faliam  as  cor- 
respondências . 

Vejamol-as. 

Principiarei  pela  quo  o  commandante  do 
Floriano  dirigiu  de  Toulon  ao  Sr.  Ministro 
da  Marinha,  om  3  de  fevereiro  de  1900: 

«Com  grande  satisfação  remetto-vos  o  of- 
íicio  n.  40  datado  de  Las  Palmas,  do  com- 
mandante do  couraçado  Deodoro,  onvian- 
do-me  a  parte  dada  pelo  1"  machinista  sobre 
o  estado  das  machinas  d  >  referido  coura- 
çado o  do  modo  por  que  ellas  se  portaram 
durante  a  travessia  deste  áquelle , porto. — 
Fica  assim  demonstrado    pola  experiência 

?[ue  bastante  razão  tive  de  acceitar  o  navio  e 
ázel-o  seguir  na  convjcção  de  quo  taes  ar- 
ranhaduras ou  arranhões  dos  cylindros  ne- 
nhuma importância  tinham  e  tenderiam  a 
desapparecer.  Todavia,  na  parte  dada  pelo 
1°  machinista  existe  uma  declaração  quo  não 
posso  deixar  sem  reparo  pelo  modo  por  que 
se  acha  enunciada,  pormittindo  aos  menos 
entendidos  no  assumpto  a  fazerem,  talvez, 
considerações  menos  justas.  —  Diz  o  l"  ma- 
chinista:—  «devo,  entretanto,  accrescontar 
que  a  pedido  do  machinista  garantia,  deixei 
do  trabalhar  com  o  vapor  nas  camisas  desde 
Toulon  até  este  porto».  Ora,  o  vapor  das  ca- 
misas dos  cylindros  é  fornecido  directamente 


das  caldeiras  e  portanto  para  quo  a  pressão 
seja  igual  dentro  dos  cylindros  o  nas  cami- 
sas é  necessária  muita  attenção  da  parte  do 
machinista  do  serviço,  que  continuamento 
tora  de  regular  á  pressão  do  vapor  nas  ca- 
misas. E,  como  6  impossível  em  longas  tra- 
vessias re^hlizarse  esse  trabalho  devido  ás 
íluctuaçòes  da  pressão  das  caldeiras  e,  além 
disto,  como  nenhuma  necessidade  ha,  então, 
do  aquocimento  continuo  polas  camisas,  o 
Machinista-garantia  pediu  que  assim  se  fi- 
zesse, porque  assim  ó  que  se  costuma  e  dovo 
fazer.» 

Na  viagem  deviam  sor  experimentados  os 
cylindros.  A  pedido,  porém,  do  machinista 
garantia  não  trabalharam,  por  motivos  das 
diínculdades  de  um  tal  trabalho  e  a  muita 
attenção  que  elle  exige.  E  argumenta-so 
aliançando  que  assim  é  que  se  costuma  c  se 
deve  fazer. 

HcUas  regras  a  serem  adoptadas  em  mo- 
mentos de  combate. 

Proseguindo,lereiapartedo  offlcio  do  capi- 
tão de  fragata  Baptista  das  Noves,  enviado 
a  15  de  janeiro  de  1900,  de  Las  Palmas,  ao 
Sr.  chefe  do  Estado-maior  da  Armada  : 

«No  exame  feito  nas  caldeiras  foram  en- 
contrados com  depressões  os  tubos  de  vapor 
das  camarás  de  vapor ;  nas  duas  caldeiras 
de  vante  a  HB  esses  tubos  estão  -  completa- 
mento achatados  e  não  podem  ser  aprovei- 
tados ;  nas  outras  seis  caldeiras  as  depres- 
sões são  pequenas  e  os  tubos  serão  aqui  re- 
parados. Cada  tubo  de  vapor  em  um  dos 
extremos  liga-so  á  válvula  de  communica- 
ção  de  um  vapor  i)ara  as  machinas,  por 
meio  de  um  ílange  na  parede  da  caldeira  ;  e 
ò  outro  extremo  é  tapado  e  vem  ter  ao 
centro  da  camará  de  vapor  dentro  de  nm 
tubo  do  ferro  de  grande  diâmetro,  que  lhe 
serve  de  protecção  ;  deste  tem  o  tubo,  na 
parte  superior,  muitas  ranhuras,  formando 
um  ralo,  as  quaos  servem  para  dar  entrada 
ao  vapor,  que  dahi  vae  para  o  tubo  de  com- 
municação. 

A  parto  que  ficou  achatada  ó  a*  que  está 
junto  á  parede  da  caldeira,  de  modo  que  o 
vapor  só  pôde  passar  iMira  o  tubo  de  commu- 
nicikçãoem  quantidade  muito  diminuta; assim 
logo  que  fica-ssem  completamente  achatados 
os  seis  tubos  das  outras  seis  caldeiras,  oomo 
aconteceu  nas  duas  de  BR  avante,  as  ma- 
chinas deixariam  de  funccionar  por  falta  de 
vapor,  sondo,  entretanto  muito  elevada  a 
pressão  nas  caldeiras. 

p:ste  facto  causou  geral  sorpreza  o  só 
pôde  ser  comprehendido  e  expDcado  depois 
(uie  se  retirou  o  primeiro  tubo,  onde  as  ra- 
nlmras  de  passagem  de  vapor  foram  onoon- 
tradíis  obstruídas  era  parto  por  massa  for- 
mada de  saes  e  graxa  trazida  pelo  vapor; 
esta  obstrucção  occasionava  menor  pressão 
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no  interior  do  tubo  e  dahi  a  deprossao  pe- 1 
quenaa  priacipio,  e  mais  tarde  augmen- 
tada  a  ponto  de  produzir  no  tubo  o  seu 
completo  acliatamonto.  Estando  de  accordo 
o  chefe  das  machinas  de  bordo  e  o  ma- 
chinista  garantia  sobre  o  que  convinha 
faser-ae,  começou-se  desde  logo  o  trabalho 
de  retirada  dos  tubos»aíim  de  procodcr-se  aos 
reparos  convenientes.  O  raachinista  telegra- 

Shou  á  Companhia  Forges  et  Chantiers^  dan- 
o-lhe  parte  do   occorrido  e  pedindo  tubos 
em  substituição  aos   inaproveitaveis  ;   hoje 
recebeu  elle   em   resposta  um  tclegramma 
com  instrucQões  para  cortar  os  tubos  na  al- 
tura da  parte  que  serve  de  ralo  e  aproveitar 
a  outra  parte  que  ficará  livre;  mas,  exacta- 
mente essa  outra  parte  nos  dous  tubos  das 
caldeiras  de  BB  avante,  é  a  que  está  com- 
pletamente achatada  o  inteiramente  inutili- 
zada. —  Do  engenheiro  chefe  do  secção  de 
caldeiras  da  Forges  et  Chanticrs   recebi  hoje 
um  telegramraa  em  quo  me  declara  ter  dado 
instrucH^  ao  mactiinista-garantia  para  sup- 
primir  o  ralo-dos  tubos  deciarando-rae  nâo 
trazer  isto  inconveniente.   Respondi-lhe  que 
se   tinha  iá  começado  a  reparar  os  tub^", 
damníflcados,  mas,    quo  o    machinista-ga- 
rantia  me   havia  declarado   estarem  dous 
tubos  inteiramente    esmagados ;    por    isso 
pedia-lhe,    com   urgência,    a    remessa  de 
aous  outros  para    substituil-os.    .lunto  vos 
envio   as  cópias   desses   dois  telegraramas. 
— Parece-me  que    houve   precipitação  nas 
instrucçoes  do  engenheiro  da  Forges  et  Chan- 
tiersj  mandando  supprimir  o   ralo:  si  não 
fosse  elle  necessário,  naturalmente  não  teria 
sido  collocado;  em  segundo  logar  si  o  vapor 
da  caldeira  levou  corasigo  saes  e  graxa  que 
obstruíam  em  parte  as  ranhuras  do  ralo, 
desde  que  seja  este  supprimido,  passarão  ao 
tubo  de  communicação  o  d*ahi  aos  cylindros, 
onde  podem  occasionar  grandes  daranoi.  Si 
os  tubos  pedidos  me  forem  remottidos,  com 
urgência,  poderei  recebel-os  aqui  antes  mes- 
mo de  terminarem  os  reparos  dos  outros 
seis,  visto  ser  grande  o  trabalho  que  se  tem 
a  fazer;  si,  porém,  flcar  o  trabalho  terminado 
antes  da  chegada  desces  tubos,  continuarei  a 

viagem  somente  com  seis  caldeiras,  deixando 

para  collocal-os  no  Rio. 

Afim  de  auxiliar  a  minha  exposição,  junto 
vos  envio  um  esboço  da  camará  de  vapor  da 
caldeira,  onde  se  acha  representado  o  tubo  a 
que  me  refiro.» 

Excellente  resultado  logo  â  primeira  via- 
gem. Todos  os  tubos  imperfeitos,  dous  com- 
Sletamente  estragados,  o  que  quer  dizer 
uas  caldeiras  sem  funccionarem.  E  quando 
8e  reclama  a  substituição,  respoudem  os 
constructeres  :  —  cortem  os  tubos,  passem 
3em  elles. 


Por  ultimo,  para  não  estar  lendo  muitos 
outros  ducuinentos,  liraito-me  a  apresentar 
o  parecer  que  ao  inspector  do  Arsenal  de 
Marinha  remetteu  o  capitão-tenonte  Bartho- 
lomeu  de  Souza  e  Silva,  depois  da  vistoria 
feita  ao  Deofloro^  por  occasião  de  sua  che- 
gada ao  Brazil. 

E'  o  seguinte: 

«Tenho  que  passar  a  vossas  mãos  o  incluso 
offlcio  n.  528,  da  3»  secção  do  Quartel    Ge- 
neral da  Marinha,  áv  27  de  outubro  do  cor- 
rente anno,  bem  como  tedos  os  papeis  an- 
nexos,  devendo  vos  informar,    em  cumpri- 
mento do  despacho  appenso,  quo   esta  Dire- 
ctoria vistoriou  a  machina  e  as  caldeiras  do 
couraçado   Dcodoro,  achando-a    em  estado 
regular  de  conservação   e   funccionamente, 
notando,  porém,  que  coutinham  ós  arranha- 
mentoe  das  paredes  internas  dos  revestimen- 
tos dos   cylindroá,  os  quaes  em  logar  de   se 
apresentarem  com  suas  superficies  alisadas, 
as  tem  ásperas  ao  tacto,  de  modo  a  poder-se 
afllrmar  que  o   ferro   fundido  usado,  para 
sua  confecção,  não  ó  duro  nem  tem  a  con- 
stituição compacta  como  ó  adoptada    geral- 
mente para     esse   fim.  As   escabrosidades 
parecem   ser   motivadas   pela   desaggrega- 
ção  de   partículas  de  graphite  misturadas 
com  limalha,  características  de   contextura 
de  ferro  fundido  molle  que  pela  sua  adhe- 
rencia  ás  paredes  e  interposição  entre  as 
mollas  do  embolo,  e  o  revestimento   do  cy- 
lindro,  não   dá  03  arranhões  visíveis  era 
outros  pontos.— O    caso  do  Deodoro  parece 
a    esta    directoria    alterado    por  tratar- 
se  de  machinas  de  typo  vertical,    apezar 
de  já  em  um   cylindro  de    alta  pressão  se 
ter  notado  pequena  alteração,  que  presen- 
temente ainda  não  traz  consequências,  mas 
que  já  indica  que  terá  o  seu  revestimento 
interno  de  ser  substituído  em   futuro  pró- 
ximo, dependente  das   commissões  que  ao 
navio  for  dado  desempenhar.    Como  infor- 
mação subsidiaria  devo    dizer-vos  que  na 
Inglaterra  o  material  usado,  para  estas  par- 
tes das  machinas  destinadas  a  serem  attri- 
ctadas  pelos  embolos,é  o  ferro  fundido  endu- 
recido pela  mistura  com  o  forroguza  especial 
ou  pola  addição  de  pequena  quantidade  de 
aço,   admittindo  hoje   o  almirantado    aço 
Whithworth,  quando  se  trata  de  machinas 
horizontaes.» 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  De  quem  são 
essas  informações  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho— Do  engenheiro  na- 
val, capitão-tenonte  Bartholomeu  de  Souza 
e  Silva. 

O  Sr.  Presidente— Lembro  a  V.  Ex.   quo 
está  terminada  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Obedecendo  á  obser- 
vação de  V.  Ex.,  terminarei  já.  Mas  não  o 
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faroi  som  dtícl.imr  qiio  so  oscoaram  os  11 
mozos,  poriodo  da  rospoiíijabilidado  da  com- 
panhia ;  o  macliinista  gaT»aiitia,  represon- 
tiinto  dos  constructoros,  rcixrossou  ;i  Kii- 
TOpa,  e  os  cylindros  dos  apparolhos  motoms 
ahl  ficaram  improstavois. 

E  do  tudo  quo  alii  íica  narrado  a  Oaniara 
dos  Doputados  e  a  opinião  publica  quo  façam 
os  commontarios  que  o  caso  reclama.  {Muito 
b&tn ;  muito  bem,  O  orador  è  cumprimentculo) , 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Mar- 
cellino,  Albuquerque  Serejo,  Gabriel  Salgado, 
Síl  Peixoto,  Arthur  Lemos,  António  Bastos, 
Hosannah  de  Oliveira,  Índio  do  Brazil,  Luiz 
Domingues,  Anlzio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Joaquim  Pires,  Raymundo  Arthur,  Virgílio 
Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sá, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Teixeira 
de  Sá,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Medei- 
ros e  Albuquerque,  Esmeraldino  Bandeira, 
Araújo  Góes,  Rodrigues  Dória,  Sylvio  Ro- 
moro,  Seabra,  Castro  Robolio.  Neiva,  Milton, 
Augusto  do  Froitas,  Tolentino  dos  Santos, 
Galdino  Loreto,  Josí^í  Moiijardim,  Henrique 
Lagdcn,  Nelson  de  Vasconcííllos,  S4  Freire, 
Custodio  Coelho,  Oliveira  Figueiredo,  Este- 
vão Lobo,  Viriato  Mascarenluis,  Francisco 
Veiga,  Penido  Filho,  Francisco  Salles,  La- 
mounier  Godofrodo,  Henrique  Salles,  Pádua 
Rezende,  Fernando  Prestes,  Moreira  da 
Silva,  Luiz  Piza,  Benedicto  de  Souza,  Alen- 
car Guimarães,  Soares  dos  Santos,  Angelo 
Pinheir.),  Germano  Hasslochor,  Francisco 
Alencastro,  Rivadavia  Corrêa  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Urbano  Santos,  Pedto  Clier- 
raont,  Rodrigues  Fernandes,  Christino  Cruz, 
Guedelha  Mourão,  Augusto  Severo,  Tavares 
do  Lyra,  Soares  Neiva,  Errairio  Coutinho, 
Gomes  de  Mattos,  Malaquias  Goíu-alves,  Mo- 
reira Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Elpidio 
Figueiredo,  Josó  Duarto,  Epaminondas  (íra- 
cindo,  Joviniano  de  Carvalho,  Tosta,  Félix 
Gaspar,  Manool  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Vergne  de  Abreu,  Dionysio  Ceniueira,  Celso 
dos  Reis,  Sampaio  Ferraz,  Martinho  Campos, 
Júlio  Santos,  Aureliano  dos  Santos,  Joa- 
quim Breves,  Rangel  Pestana,  Jos(^  Bonifá- 
cio, ndefonso  Alvim,  Montoiro  da  Silveira, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  MiraUfla  Azevedo,  AdolplK^  Gonlo, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Azov(ído 
Marques,  António  Cintra,  líermenogildo  de 
Moraes,  Teixeira  Brandão,  Ovidio  Abrantes, 
Manoel  Alves,  Xavier  do  Vallo,  Jo.Vo  Cin- 
dido, Marçal  Esc()bar,  Francisco  Mouia, 
Pinto  da  Rocha  e  AllVcdo  Varolla. 

E  sem  causii  os  Srs.  Jf)sn  Enzobio,  Tho- 
maz Accioly,  Lima  Filho,  Silva  Mariz,  Crlso 
do  Suuza,  Aílou-^o  Costa,  Arroxellas  Galvão, 


Raynumdo  de  Miranda,  Augusto  Pi-ança, 
Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  JoSÔ  Mar- 
cellino,  Hercdia  de  Sá,  Irinou  Machado, 
Oscar  (iodoy.  Augusto  de  Vasci)nceilos,  Raul 
Barroso,  Biirros  Franco  Júnior,  Antonino 
Fialho.  Nilo  Po^anha,  Lourenço  I^ptista, 
Monteiro  de  Barros,  Bucno  de  Paiva,  Car- 
neiro de  Rezende,  Landulpho  Magalhães, 
Arthur  Torres,  I^raartine,  Oliveira  Braga, 
Bueno  de  Andrada,  Joaquim  Alvaitj,  Edmun- 
do da  Fonseca,  Rodolpho  Miranda,  -Cajado, 
Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima  e  Campos  Car- 
tier.    . 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  I*  discussão  do  projecto 
n.  336  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
conceder,  em  marçx)  próximo  futuro,  uma 
nova  época  de  exames  aos  alumnos  da  Escola 
Naval  inhabilitados  no  corrente  anno  le- 
ctivo. 

€>  Si*.  l*ro«i<lente— Tom  a  palavra 

o  Sr.  Serzedollo  Corrêa, 

O    ISi*.    I^ei^zedello   CU>rjr^.ci  — 

Sr.  Presidente,  sou  com  vários  outros  coUe- 
gas  signatários  deste  projecto,  infelizmente 
apresentado  á  ultima  hora  á  Camará,  já  noa 
últimos  dias  de  sessão,  quando,  é  quasi  certo, 
não  teremos  numero  para  votal-o  ;  q.uando, 
no  emtaato,  attende  á  necessidade  de  varioa 
alumnos  que  acaram  privados  de  prestar  os 
sous  exames  e,  por  isso,  enormemente  pre- 
judicados. 

Devo  dizer  ã  Camará  que,  quando  o  meu 
i Ilustre  collcga  e  amigo,  o  Sr.  Bricio  Filho, 
autor  inicial  deste  projecto,  o  submetteu  á 
minha  assignatura,  eu  o  subscrevi  apenas 
para  ir  ao  encontro  dos  escrúpulos  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha,  pois  a  providencia  nelle 
consignada  é  na  minha  opinião  acto  de  mera 
administração.  (Apoiados;  muito  bem,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer — E'  isso  mes* 
mo ;  o  Executivo  por  aTiso  pôde  deter- 
minar. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — O  nobre  Depu- 
tado polo  Rio  Grande  em  aparte  sustenta  a 
opinião  que  eu  tinha  a  respeito  do  mesmo 
projecto,  isto  6,  que  está  dentro  da  alçada 
do  I>oder  Executivo  attendor  á  solicíta^^ 
justa  dos  alumnos  a  quem  aproveita  o  pre- 
sente projecto. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães. — Fazendo 
extensivo  a  ast(3S  o  favor  de  que  Já  gosam  to- 
dos os  outros. 

O  Sr.  Si:r/,ki>ello  Corrêa— Exactaraetí to; 
fazendo  extensivo  a  ost(ís  o  fiwov  que  g^osíini 
u>d<KS  os  estudantes  das  diversas  e^^olas  te 
Republica. 
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Mais  ainda;  eu  podia  trazer  o  tostomunho, 
como  aluinno  quo  fui  da  Kscoia  Militar  o, 
posteriormente,  lontc  do  mosnio  estabeleci- 
mento, do  que  varias  vezes  os  ministros  da 
da  guerra  determinaram  ouo  os  alumnos 
inhabllitiidos  nesta  ou  naqucíla  matéria  fizes- 
sem novo  exame  desde  quv,  deste  dependam  a 
continuação  de  seus  estudos  ou  a  conclusão 
deste  ou  daquello  curso  do  armas. 

O  Sr.  Francisco  SoDRÉ—Qual  ô  a  razão 
I)orquo  estos  estão  na  excepção  ? 

O  Sr-  Serzkdello  Corrêa— Naturalmente 
o  regulamento  da  marinha  é  doílicionto  c 
dahi  t^klvez  tenha  provmdo  o  escrúpulo  do 
Ministro  da  Marinha  om  não  ter  decidido  até 
hojo  esta  questão. 

Venho  declarar  quo  S.  Ex.  não  tem  razão 
para  manter  oste  escrúpulo  e  que,  não 
podendo  o"  projecto  passar  esto  anno,  O 
minha  opinião  qoo  S.  Kx.  pôde  perfeita- 
mente, dentro  do  suas  attribuições,  mandar 
que  estes  alumnos  façam  novo  exame  em 
março. 

Este  facto  se  deu  muitas  vozes  nas  escolas 
militares,  no  tempo  da  Republica  como,  no 
tempo  dj  Império:  os  ministros  da  Guerra 
determinavam  que  alumnos  quo  haviam  sido 
inhabilitados  em  certo  anno,  no  curso  se- 
guinte, em  marca,  fizessem   novo  exame. 

Mais  ainda  ;  na  Escola  Milí  .ar  deu-se 
muitas  yezcs  o  facto  do  alumnos  que  não 
podiam  continua*  o  seu  curso  por  terem 
sido  inhabilitados  em  uma  ou  duas  matérias 
terem  concessão  para  fazer  novos  exames. 

A  Camará  sabe  os  escrúpulos  com  que 
prjcodia  o  illustre  e  venerando  duque  de 
Caixias,  a  sua  honestidade,  o  seu  respeito  ã 
lei  ;  no  emtanto  pjdia  citar  á  Camará 
ordem  do  duque  de-  Caxias,  quando  Ministro 
da  Guerra,  dispondo  que  a  certos  alumnos  e 
ofidciaei  inhabilitados  fizessem,  mediante 
certas  e  determinadas  considerações,  novo 
exame. 

Venho,  pois,  dizer  da  tribuna  que  o  Mi- 
nistro da  Marinha,  na  minha  opinião,  deve  e 
pôde  facilitar  a  estes  alumnos  a  continuação 
de  seu  cursj  porque  nada  se  oppõe  a  seme- 
lhante delibei*ação  no  regulamento  da  Escola 
Naval. 

Os  precedentes  são  em  favor  desja  de- 
cisão, além  do  que,  no  caso  occurrentc,  dar- 
se-ha  este  facto:  S.  Ex.  evitará,  não  pe- 
quenas despozas  para  os  cofres  públicos. 
{Muito  bem  ;    muito  bem,) 

O  f^r.  lirlclo  1'^ilho  diz  que  apre- 
sentou o  projecto  ainda  em  tempo  de  sor 
approvado  peia  Gamara  nas  trí3s  discnssõi3s. 
Estava  resolvido  a  reiiucrnr  ui*«((ínoia  para 
o  andamento  do  mesmo.  Infelizmente},  não 
houve  numero  durante  quatro  ou  cinco  dias, 

Garoar  A    Vol.  VUI 


de  modo  quo  não  foi  possível  apressar  a 
marcha  da  proposição. 

Analyzao  parecer  da  illustrada  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,  lendo  o  tópico  em  que 
olla  diz  quo  o  projecto,  alóm  de  outras  van- 
tagens, dã  logar  a  economias  para  os  cofres 
públicos,  evitiando  que  continuem  por  mais 
tompo  na  Escola  alumnos  matriculados  em 
uma  única  aula  durante  o  anno  lectivo. 

O  Sr.  Serzodello  Corrêa  achou  que  o  Sr, 
Mini^ro  da  Marinha  pôde  conceder  a  2*  épo- 
ca do  exame.  # 

O  orador  ignora  siS.Ex.  pôde  praticar  um 
tal  acto.  Si  pode,  como  aífirmam  em  apartes 
os  Srs.  contra -almirante  Alves  Barbosa,  Ger- 
mano Hasslocher,  Fausto  Cardoso  e  outros, 
tanto  melhor,  pois  assim  triumpharã  a  causa 
dos  alumnos  da  Escola  Naval,  quo  é  a  causa 
da  Justiça .  ( Muito  bem . ) 

O  6r.  Fa.tisto  Cardofto  (*)  —  Sr. 

Presidente,  eu  seria  um  dos  signatários 
deste  projecto  si  calculadamente  não  fur- 
tasse a  minha  firma  a  todos  os  projectos 
apresctados  nesta  Casa.  Si  tivesse  de  fa- 
zer um  projecto  de  lei  neste  sentido,  seria 
creando  dfuas  épocas  de  exames  em  todos  os 
estabelecimentos  de  ensino  secundário  e 
superior,  obrigatoriamente :  uma  no  fim, 
outra  no  começo  do  anno,  como  se  dá  em 
nossa  Escola  Normal. 

A  medida  de  que  se  trata  podia  ser  to- 
mada por  um  acto  administrativo;  não  era 
mister  este  projecto.  Os  regulamentos  dos 
nossos  institutos  superiores  e  secundários 
não  mandam  que  haja  uma  só  época  do 
exames  ;  calam  sobre  esta  matéria. 

Portanto,  seja  ou  não  approvado  este  pro- 
jecto, não  importa  para  que  o  Governo,  o 
Ministro,  o  Pi-esidente  da  Republica  pra- 
tiquem um  acto  do  justiça  mandando  fazer 
administrativamente  o  que  o  projecto  tem 
por  fim. 

Não  apresentarei  emenda  a  este  projecto, 
o  monda  que  seria  para  transformal-o  em 
uma  medida  gorai,  creando  duas  épocíis  do 
exames  para  todos  os  estabelecimentos  do 
ensino  superior  e  secundário  da  Repu- 
blica. 

Um  Sr.  Deputado— E'  provável  que  na 
reforma  do  Código  de  Ensmo  a  Commissão 
de  Instrucção  Publica  attenda  a  este  as- 
sumpto. 

Um  Sr.  Dkputado  —  Não   é   preciso  lei. 

O  Sr.  Alvks  IUrbosa — Tanto  mais  quanto 
o  regulamento  é  acto  do  Poder  Executivo 
que  não  foi  sujeito  ã  approvaçao  da  Gamaras, 
{Ifa  outros  upo.rles). 


(')  Esb<)  dÍ5curBo  não  foi  revisto  pelo  orador. 

72 


S70 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


iMi 


O  Sr.  Fausto  Cardoso— Nâo  ha  pro- 
hibição,  pelo  contrario,  ha  obrigação  do  Poder 
Executivo  tomar  esta  medida  administrati- 
vameote. 

O  Sr.  Bricio  Filho  úá,  um  aparto. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — Portanto,  Sr.  Pro- 
sidente,  acho  qae  os  ministros  não  so  fur- 
tarão a  este  acto  de  Justiça,  e  aguai*do-me, 
para  no  anno  futuro  olTorecer  uma  emenda 
ao  projecto  tornando  geral  esta  medida  es- 
pecial. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  eu  accelUrei  a 
emenda  de  V.  Ex. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  en- 
oerraaa  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annuQciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  205,  de  180(S,  autori- 
zando o  Governo  a  mandar  pagar  aos  Drs. 
Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  Antunes 
Maciel  a  quantia  do  385:50(3$,  importância 
do  gayõiO  vaccum  e  cavallar  fornecido  ás  for- 
ças legaes  durante  o  poriodo  revolucioná- 
rio de  1893  a  1895. 

O  8r.  I*re»ldonte  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Qermano  Hasslocher. 

O  Sr.  Crermano  Hassloclier 

(•)— Sr.  Presidente,  a  minha  presença  nesta 
tribuna,  é  o  cumprimento  da  obrigação  que 
tomei  de  responder  ao  orador  que  viesse, 
impugnando  a  minha  anterior  a^^gumenta- 
ção  quando  combati  este  projecto,  oífereccr 
contestação  ao  que  eu  dissera,  defendendo 
assim  a  pretenção  dos  Srs.  Macieis,  reputada 
por  mim  illegitima. 

Não  é,  portanto,  a  necessidade  de  insistir 
na  causa,  nem  porque  á  minha  consciência 
possa  parecer  que  ella  não  esteja  suficiente- 
mente elucidada. 

Tenho  a  convicção,  de  quo  nenhum  mem- 
bro desta  Casa  pôde,  com  justiça,  dar  o  seu 
voto  para  quo  a  Fazenda  Publica  seja  con- 
demnada  a  pagar  ao^  irmãos  Macieis  a 
importância  da  reclamação  que  elles  fazem,^ 
injudta,  sob  qualquer  ponta  de  vista. 

E  vou  mais  uma  vez  demonstral-o,  ana- 
lysando  ponto  por  ponto  o  discurso  do  il- 
lustrado  collega,  o  Sr.  Adalberto  Guimarães, 
discurso  aliás  hontem  refutiulo  brilhante- 
mente por  meu  illustro  companheiro  de  ban- 
cada, o  Sr.  Soares  dos  Santos. 

Nem  precisaria  eu  voltar  á  tribuna,  si  não 
fosse  o  compromisso  anterior,  constante  do 
meu  primeiro  discurso,  em  que  assegurei  a 
S.  Ex.  que  voltaria  ã  tribuna  para  respon- 
der triumphantomente  a  quaesquer  argui- 

(•  )E8te  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


coes  que,  porventura,  S,    Ex.    aqui  pro- 
duzisse. 

E  vou  demonstrar  que  é  falso,  sob  todos  os 
pontos  de  vista,  o  discurso  deste  illustrado 
collega,  aliás  inspirado  pelos  mais  nobres  in- 
tuitos, si  bem  que  S.Ex.  não  me  fizesse  a  jus- 
tiça de  acreditar  que.  dando  combate  á  pre- 
tenção dos  Srs.  Macieis,  obedecia  unicamente 
ao  desejo  de  servir  aos  interesses  de  minha 
Pátria. 

Si  minha  linguagem,  no  curso  da  demon- 
stração da  improcedência  deste  pedido,  foi 
severa  e  ardente,  não  foi  porque  se  tratasse 
da  pessoa  de  adversários  políticos,  mas 
porque  se  tratava  de  i  iteresses  do  Thesouro 
publico;  o  tao  legitima  6  para  a  natureza 
humana  a  paixão  que  provém  do  ódio,  como 
a  paixão  que  provém  da  dedicação.  Si  a  pri- 
meira pôde  parecer  um  sentimento  depri- 
mente, a  segunda  não  poderá  merecer  si  não 
os  louvores  de  todos  aqucUes  quo  se  asso- 
ciam na  còmmunhão  dos  esforços  para  a  de- 
fesa do  erário  publico. 

Vendo  a  maneira  audaciosa  e  petulante 
por  que  os  Srs.  Macieis  investem  esí^ima- 
dos  contra  os  cofres  públicos,  eu  não  podia 
deixar  de  sentir,  na  minha  indighação,  os 
males  contidos  nessa  ameaça  revoltante. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  fira  essa 
violência  que  eu  julgava  desnecessária. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Mas  nós 
somos  homens  e  como  taes  devemos  soffrer 
as  influencias  dos  assumptos  que  defendemos. 

Poderia,  acaso,  deantc  de  uma  injustiça, 
do  um  pedido  que  para  a  minha  consciência 
equivale  a  uma  extorsão,  poderia  deixar  do 
terá  phrase  um  tanto  acalorada;  poderia  ou, 
quando  defendo  a  propriedade  da  Nação, 
como  si  fosse  a  minha  propriedade,  que  eu  a 
considero  como  considero  aquillo  que  faz 
parte  do  meu  património  ;  poderia  eu  fa- 
zol-o  de  modo  que  não  a  minha  violência, 
mas  a  violência  de  minha  palavra,  estivesse 
em  dosaccordo  com  a  atitude  que  assumi  o 
que  é  perfeitamente  justa  e  applicavel  1 

Não  me  torno  apaixonado,  porque  vejo 
adeante  de  mim  adversários  politicos,  já 
disso;  torno-me  ardoroso,  porque  ve^jo  deante 
de  mim  o  interesse  publico  contra  o  qual  o^ 
Srs.  Macieis  se  levantam  sem  raã^,  sem 
direito  e  sem  justiça,  explorando  uma  época 
d(3  desgraças  e  de  infortúnios,  na  qual  foram 
magna  ^xxr^,  seus  princlpaes  causadores,  e 
procurando  tirar  delias  vantagens  ilUcitas, 

Começou  o  meu  illustra  collQga  por  de- 
clarar que  o  Poder  Executivo,  em  mensagem 
dirigida  ao  Congresso  Nacional,  pediu  o  cre- 
dito em  debato. 

Não  é  certo;  S.  Ex.  não  leu  a  mensagem 
do  Poder  Executivo. 
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O  Sr.   Adalberto   Guimarães  —  Tirei  a 
conclusão. 


O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  podia 
tirar  essa  coaclusão,  uma  vez  quo  o  Poder 
Executivo,  em  termos  bem  claros,  bem  pre- 
cisos, termos  que  não  deixam  levar  a  menor 
duvida,  entregou  ao  critério  do  Poder  Legis- 
lativo a  decisão  do  assumpto,o  conhecimento 
pleno  das  razões  que,por ventura,  militassem 
em  fovor  dos  Srs;  Maciois. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  diz  por  osta 
forma.  {Lê.) 

Ora,  si  o  Poder  Executivo  submette  á  apre- 
ciação da  Gamara  os  papeis,  esse  poder 
transforma  a  Gamara  em  julgadora  da  pre- 
tenção,  si  o  Executivo  declara. . . 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  ...  que 
submette  á  apreciação  da  Gamara  esses  pa- 
'Peis,para  nós  resolvermos  acercado  assumpto, 
é  porque  elle  deixa  á  Gamara  a  liberdade 
inteira  de  procedimento,  de  acceitar  ou  de 
repellir  a  reclamação  dos  Srs.  Macieis, 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães—  Acho  que 
não;  acho  que  o  fez  por  falta  de  recursos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  apoia- 
do;  si  o  Executivo  tomasse  conhecimento 
Sleno  do  assumpto,  si  houvesse  tomado  uma 
eliberação  definitiva  a  respeito,  elle  se  diri- 
Siria  á  Gamara,  dizendo  que  solicitara  o  cre- 
ito  necessário  para  pagar  uma  indemniza* 
ção  quo  julgara  liquida,  nos  termos  da  lei  em 
que,  porventura,  se  estribasse  para  isto. 

Mas  o  Executivo  não  pediu  credito ;  o 
Executivo  mandou  para  a  Gamara  os  papeis 
relativos  á  questão  Maciel,  sujeitando  á  sua 
apreciação  esses  papeis,  para  que  ella  resol- 
vesse a  respeito. 

Logo,  o  Executivo  não  pediu  credito,  por- 
que só  poderia  pedir  credito  uma  vez  que 
estivesse  resolvido,  liquido  o  caso  do  direito 
dos  Srs.  Macieis  a  essa  indemnização. 

V.Ex.  sabe  quo,  toda  a  vez  que  o  Poder 
Executivo  considera  um  caso  liquido,  elle 
limita-se  pura  e  simplesmente  a  padir  o 
credito,  sem  mais  ina  igar  si  a  questão  me- 
rece ou  não  a  approvação  da  Gamara  ;  pe- 
de-o  e  a  Gamara  o  dã  ou  deixa  de  dar.  Mas, 
no  caso  presente,  o  Executivo  não  fez  isto; 
o  Executivo  constituiu-nos  um  tribunal  arbi- 
tral, para  que  tomássemos  conhecimento  do 
assumpto,  disséssemos  si  esta  pretenção  era 
legitima  e  deliberássemos  a  respeito. 

São  os  termos  da  mensagem  tão  claros, que 
não  sei  porque,  nem  como,  o  illustrado  col- 
legapôde  ver  nelles  um  pedido  do  Executivo, 
exprimindo  a  convicção  de  que  os  Srs. 
Macieis  não  podem  deixar  de  receber  esta 
quantia*  S.  Êx.,  portanto,  esta  batido  neste 


ponto.  Não  houve  mensagem  pedindo  cre 
dito  para  pagamento  aos  Srs.  Macieis  ;  ha 
uma  mensagem,  submettendo  á  apreciação 
da  Gamara  os  papeis  relativos  ao  p^ido, 
afim  de  que  ella  delibero  a  respeito.  São 
estes  os  termos  claros,  precisos,  incontes- 
tados da  questão. 

Depois  S.  Ex.  viu  no  meu  discurso, 
ataque  Ã  reputação  de  offlciaes  do  exercito 
vivos  e  mortos,  disso  ató  que  eu  havia  des- 
respeitada a  memoria  desse  soldado,  aquém 
a  amizade  denominou  Marechal  de  OUro, 
Sr.  Presidente,  eu  nunca  fiz,  nem  sequer 
allusão  indirecta  a  nenhum  marechal  de  aço-, 
de  ferro,  ou  de  ouro  (riso) ;  sei  que  Marechal 
de  Ouro  refere-se  ao  Sr.  marechal  Bitten- 
court,que  nunca,  nem  incidentemente,  figu- 
rou nesta  questão. 

Eu  poderia  referir-me  aqui  a  um  mare- 
chal que  poderá  ser  de  prata,  por  ter  uma 
longa  barba  branca,  o  Sr.  Gantuaria,  que  é 
o  que  nesta  historia  nos  tem  apparecido, 
mas  o  Sr.  marechal  Bittencourt  nunca,  nem, 
accidentalmente  figurou  nesta  questão  Ma- 
ciel e  eu  não  podia  ter  feito  nenhuma 
allusão  injuriosa  á  memoria  deste  marechal 
que  não  foi  Ministro  da  Guerra  nesse 
tempo . 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Quem 
era  o  Ministro  da  Guerra  na  occasião  dessa 
reclamação  i 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  A  recla- 
mação foi  dirigida  ã  Gamara  pelo  Sr,  maro* 
chal  João  Thomaz  de  Gantuaria. 

O  Sr.  Adalberto  GubjarIes  —  Que  foi 
substituir  o  Sr.  marechal  Bittencourt. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Logo,  não 
foi  o  Sr.  marechal  Bittencourt  quem  tomou 
conta  do  assumpto. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— O  accordo 
a  este  respeito,  na  Secretaria  da  Guerra,  foi 
do  tempo  do  Sr.  marechal  Bittencourt,  Mi- 
nistro da  Guerra. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Em  todo  o 
caso,  como  V.  Ex.  deprehendo  das  minhas 
palavras,  a  pesjoa  do  Sr,  marechal  Bitten- 
court não  entrou,  nem  por  sonho,  nas 
preoccupações  quo  me  agitaram  para  a 
discussão  deste  assumpto. 

Não  vejo  qual  fosse  o  outro  militar  vivo, 
ou  morto,  que,  porventura,  tivesse  sido  de 
leve  injuriado  por  mim. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Injuriado, 
não. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  disso 
que  defendia  a  reputação  de  ofliciaos  do  exer- 

cito. 

o  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Sobre  os 
quaos  se  reflectia  a  suspeita  de  extorsão  e 
assalto... 
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O  Sr.  Germano  Haçslociier  —  Si  ha  al- 
guém quo  em  toda  esta  questão  não  pôde 
ser  attingido,  nem  mesmo  indirectamente, 
pelívs  minhas  palavras, esse  al«^'iiem  6  (íxacta- 
mente  a  parte  militiir  quo  intxírveiu  nesta 
questão,  porque  a  Contadoria  da  Guerra,  a 
repartição  incumbida  de  dar  o  sou  parecer 
Síibre  a  pretensão  do  Sr.  Maciel,  declara  que 
olla  ú  macceitavol,  que  não  offereco  um  só 
documento  (são  palavras  textuaes  do  pa- 
recer) digno  siquor  do  discussão;  que  deve 
ser  repcllida  in  toium  porque,  tratahdose 
de  uma  reclamação  relativa  a  supprimentos 
de  munições  do  bocca  para  soldados  om  cam- 
panha, a  Contadoria  acha-se  autorizada  a 
declarar  quo  não  6  possivel  que  as  tropas 
houvessem  se  utilizado  do  gado  das  estan- 
cias Maciel,  porque  todas  estas  tropas  ha- 
viam sido  suppridas  de  dinheiro  para  pode- 
rem, pelos  meios  regulares,  aclquirir  as 
munições  de  bocca  durante  toda  a  cam- 
panha. 

Logo,  não  vpjo  on»lo  o  i Ilustro  colloga 
pôde  enxergar  injuria  a  militares  no  curso 
da  discussão  quo  aqui  travei. 

Si  impugnei  um  ou  dous  attcstados  de 
alferes,  que  declaram  que  alli  estiveram  o 
quo  consumiram  gado  da  estancia,  não  foi 
para  dizer  que  estes  attestados  fossem 
falsos,  mas  porque  elles  não  adiantam 
cousa  alguma,  porque  oUos  declaram  que, 
de  facto,  elles  transitaram  pela  estancia 
Maciel  e  receberam  gado  dessa  procedência, 
mas  não  declaram  que  e&to  gado  tivesse 
sido  tomado  violentamente. 

Naturalmente,  do  alguma  parto  havia  do 
vir  o  gado  o  elles  não  tratavam  do  indagar 
de  onde  ello  voiu  ou  não;  o  quartel-mestre 
manda  fazer  o  supprimento  e  elles  limitam- 
se  a  comor. 

Mas  isto  ô  tão  pouco  para  quem  vem 
com  uma  pretenção  do  milhares  de  cabeças, 
devoradas  durante  dous  annos,  que  cu  não 
dou  a  minima  importância  a  ossos  dous  do- 
cumentos. 

Era  preciso  que  os  Srs.  Macieis  de- 
monstrassem quo  durante  o  poriodo  revolu- 
cionário quo,  como  todo  mundo  sabo,  eston- 
deu-se  por  uma  vasta  região  do  sul  do 
Brazil,  movendo-sc  em  diíTerentos  direcções, 
exactamente  nas  estancias  de  SS.  EKx., 
om  Santa  Izabel,  estacionaram  forças  duran- 
V)dous  annos  consecuti vos, isto  é,  justamente 
o  temjx}  da   revolução. 

Quando  as  forças  se  moviam  para  Santa 
Catharina,  para  o  Paraná,  para  a  fron- 
teira do  Uruguay,  quando  a  revolu^úío  se 
agitava  em  mufiicii»i(»s  muil.o  distanto  do 
de  1'elotas,  podiam  estas  forças,  ao  mesmo 
»io,  estacionar  alli  ininterruptamente? 


O  Sr.  TnoMAZ  Cavalcanti— Os  Srs.  Ma- 
cieis tomaram  parto  na  revolta.  E  quando 
seguiram  para  a  revolta  não  teriam  levado 
gado  para  sua  subsistência  ? 

O  Sr.  Gkrmano.  IIasslocher— Já  tudo  isto 
foi  por  min*  exposto  o  sel-o-ha  mais  detalha- 
damente agora. 

S.  Ex.  diz  no  seu  discurso  quo  foi  atacada 
por  mim  a  probidade  do  Dr.  Prudente  do 
Moriíes,  porquanto  a  forma  pela  qual  mo 
pronunciei  reílectia  naturalmente  de  modo 
ãesairoso  sobre  S.  Ex. 

Não  ha  tal;  S.  Ex.  parte  de  um  falso  prin- 
cipio. 

Parto  da  supposição  de-  quo  o  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes  houvosse  solicitado  credito, 
quando  cu  aíflrmo  que  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes  procedeu  nesta  questão  com  tanta 
lisura,  com  tanta  isenção  de  animo,  com 
tanta  probidade  que  não  quiz  por  si  tomar 
deliberação  do  espécie  alguma,  mandando 
para  a  Camará  os  papeis  i)ara  que  fossem 
sujeitos  a  novo  conhecimento  e  para  que  de- 
liberássemos a  respeito  como  entendêssemos, 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Acho  que 
si  ello  tivesse  alguma  duvida  indeferiria  a 
potição,  remettendo  os  reclamantes  para  o 
Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Si  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes  tivesse,  a  respeito  desta 
questão,  uma  ideia  assentada,  teria  pedido, 
como  pediu  varias  vezos,  om  mensagens  á 
Gamara,  credito  para  o  respectivo  pagamea- 
to,  como  S.  Ex.  pediu  em  duas  ou  tresoc- 
casiõos  credito  para  pagamento  de  indemni- 
zação a  fulano  e  boltrano. 

Não  me  faça  o  illustro  collega  repetir  os 
termos  da  mensagein. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Já  disse 
que  tirei  a  conclusão  da  mensagem. 

O  Sr.  Gkrmano  Hasslocher— V.  Ex.  tirou 
uma  conclusão  quo  ô. . . 

O  Sr.  AdaIíBErto  Guimarães — Lógica. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher —  . . .  illogica, 
porque  a  única  conclusão  a  tirar  de  um 
acto  que  diz  :  «Remetto  á  aprecia^^  da 
Camará  papeis  concernentes  á  redamaç^ 
Maciel,  afim  do  quo  ella  se  digne  resolver 
acerca  do  assumpto»  é  que  S.  Ex.  quiz 
dizer  «Eu  não  resolvo  cousa  alguma,  a  Ga- 
mara, aprecio  os  papeis,  diga  si  elles  fozem 
prova  do  pretendido  direi t)  dos  Srs.  Maciel 
e  neste  caso  me  ordene  o  pagamento.» 

Mas,  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  não  disse  : 
«  Tendo-ino  conformado  com  os  vossos  {lare- 
cer(ís  sobro  o  assumpto,  ;who  do  Justiça  o 
pagamento  de  tal  quantia  o  para  osso  ftm 
solicito  da  Gamara  u  necessário  credito  »• 
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Si  a  mensagem  tivesse  vindo  nestes  termos 
não  resta  a  menor  duvida  que  aos  olhos  do 
Poder  Executivo  o  direito  dos  Srs.  Maciel 
estava  liq.uido. 

Mas,  quando  o  P(3der  Executivo  disso  «Re- 
metto  08  papeis  etc.,  para  a  Camará  os  apre- 
ciar e  resolver  a  respeito  do  requerimento»  6 
porque  nao  quiz  tomar  deliberação  alguma, 
deixando  que  nós  nos  constituíssemos  em 
tribunal  d  julgássemos. . . 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Neste  caso 
quem  julga  ô  o  Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Germano  Hasslochkr —  ...  si  por 
esses  papeis  podia  sor  ordenado  o  [)agamento 
da  quantia  podida  pnlo  Srs.  Maciel. 

Portanto,  longe  de  haver  pola  minha  parte 
nm  ataque  indirecto  á  probidade  do  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes,  frizando  como  estou 
frizando  os  termos  de  sua  meusAgom,  segue- 
ae  que  estou  rendendo  uma  homenagem  a 
S.  Ex.  pela  independência  com  que  se  houve 
neste  assumpto,  pelo  estipupulo  que  revelou, 
desejoso,  sem  duvida,  de  evitar  a  responsa- 
bilidade dd  um  pagamento  por  um  darano 
que  aos  olhos  de  S.  Ex.  nao  parecia  suflicien- 
temeute  provado. 

O  nobre  Deputado  alvejava  como  recurso 
para  defender  a  pretençâo  Maciel,  principal- 
mente ú,  minha  pessoa,  chegando  ao  extremo 
de  enxergar  incohorímcia  na  conducta  que 
mantenho  neste  a3sumpto  cora  a  conducta 
que  mantive  quando,  no  momento  da  vo- 
tação do  Orçamento  da  FazQnda,  me  levantei 
para  encaminhar  a  votação  da  emonda  que 
autorizava  o  Governo  a  pagar  á,  viuva  de 
Manoel  Soares  Lisboa  a  importância  «las 
pedras  por  sou  marido  fornecidas  ao  Esr^ado 
quando  empreiteiro  da  Estrada  do  Ferro  do 
Porto  Alegre  a  Uruguayana. 

Eu  não  fui  incoherento.  Mas,  quando  fosso 
incoherente,  nâo  se  segue  dalii  que  seja  a 
attitud')  que  eu  as>uma  em  quaesquer  ques- 
tões, a  directriz  para  a  Camará  resolver 
sobre  qualquer  assumpto. 

Pouco  importa  para  a  Gamara  que  eu  de- 
fenda bem  ou  mal  uma  questão,  que  defenda 
o  branco  hoje,  o  preto  amanhã,  porque  a 
Camará  não  esta  depondonto  da  maneira 
por  que  eu  me  conduza  aqui  para  resolver 
sobre  qualquer  assumpto.  Eu  argumento, 
apresento  íiocumentos,  provas,  a  Camará 
reflecte,  cada  um  Deputado  forma  a  sua 
convicção  pessoal  a  respeito  e  decide. 

Mas  si,  porventura,  houve  incohcírencia  de 
minha  parte,  pergunto  ao  meu  il lustre  col- 
lega  se  incuherencia  maior  não  foi  a  do  il- 
lustre  relator  da  Commissão  do  Orçamento, 
não  da  que  actualmente  funcciona,  mas  da 
do  anno  anterior,  do  que  era  presidente  o 
Sr.  Francisco  Veiga,  que  deu  parecer  sobre 
esta  pretençâo,    entendendo  que  ella  é  legi- 


tima, quando  S.  Ex.  exactamente,  na  ques- 
tão das  pedras,  combateu  a  emenda  auto- 
rizando o  Governo  a  liquidar  as  contas  com 
a  viuva  Lisboa,  e  dirigindo-so  a  mim  pro- 
nunciava-se  por  esta  lorma.  {Lê,) 

Expuz  á  Camará  bem  claramente  que  Ma- 
noel Soares  Lisboa  era  empreiteiro  de  ura 
trecho  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana.  Neste  trecho  havia  uma  ponte 
a  ser  construida.  No  contracto  celebrado 
cora  o  Governo  do  Império  ficou  estipulado 
que  o  Governo  forneceria  todas  as  pedras 
necessárias  para  os  trabalhos  de  alvenaria. 

Klle  fez  os  seus  movimentos  de  torra,  pre- 
parou o  leití)  da  estrada,  preparou  tudo  para 
recebei*  os  trilhos  e  a  obia  estacionou,  -por- 
que o  Governo  não  tomara  providencias  para 
fornecer  as  pedras. 

Como  dahi  poderia  resultar  gravíssimo 
prejuizo  para  a  fazenda  publica,  ftorque  era 
ura  trecho  enorme  de  estrada  de  ferro  que 
ia  ficar  em  abandono  durante  longo  tempo, 
o  engonheiro-chefe  Firmb  José  de  Mello, 
irmão  do  almirante  Custodio  José  de  Mello, 
um  dos  mais  notáveis  engenheiros  que  o 
Brazil  tem  tido  e  ura  dos  homens  mais  ho- 
nestos que  a  administração  publica  tem  con- 
tado, expediu  ao  empreiteiro  esta  portaria: 

«  Ordeno  a  V.  S.  que  continuo  o  trabalho 
de  sua  empreitada,  lazondo  os  trabalhos  de 
alvenaria  da  ponte,  fornecondcra  pedra  ne- 
cessária, porque  cm  tempo  serã  a  impor- 
tância respectiva  paga  a  V.  S.  pelo  Governo, 
visto  não  serem  attondidas  as  minhas  requi- 
sições». 

Lisboa  forneceu  as  pedras,  eonstru^u  a 
p  >nte,  o  engenheiro  Firmo  de  Mello  mandou 
medir  a  obra,  foz  a  cubação,  verificou  a 
quantidade  do  pedras  fornecidas,  verificou  o 
preço  corrente  o  deu  a  Lisboa  ura  documento 
de  que  tinha  direito  de  receber  a  impor- 
tância de  40  e  tantos  contos  pelas  pedras  que 
havia  fornecido  para  concliíír  a  sua  obra. 

Digo  eu:  aqui  tratava-se  do  pagamento *de 
um  fornecimento  legalmente  requisitado, 
por  quem  podia  reijulsitar,  legalmente  sup- 
}irido  por  quem  podia  supprir,  uma  conta 
perfeitamente  liquida. 

O  Sr.  Adalheuto  Guimarães—  Mas  nem 
ao  menos  houve  uma  petição  deasa  viuva  ao 
Governo. 

O  Sr.  Germano  IIasslociier  —  Perdão. 
Deixem-me  corítar  o  caso. 

Gomo  V.'  Ex.  sabe,  os  negócios  perante  o 
(toverno  não  correm  sempre  com  muita  fa- 
cilidade. Terminada  a  empreitada,  Manoel 
Soares  Lisboa  tratou  de  haver  o  pagamento 
dessa  importância  que  lhe  era  devida,  era 
conta  perfeitamente  liquida,  e  remetteu  os 
papeis  para  o  Rio  de  Janeiro,  por  intermédio 
de  um  dos  mais  distinctos  lente.s   da  Facul- 
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dado  de  S.  Paulo,  Dr.  Zeferino  Prestes,  que 
aqui  se  descuidou  e  os  papeis  perderam-se, 
tendo  a  reclamação,  portanto,  ficado  pen- 
dente por  íklta  de  papeia. 

Manoel  Soares  Lisboa,  que  ora  um  cidadão 
honestíssimo,  de  extraordinárias  susceptibi- 
lidades, yendo-se  em  serias  difUculdades, 
desesperado  da  vida,  suicidou-se,  por  julgar 
perdidos  os  documentos  relativos  a  este  as- 
sumpto. 

Agora,  ha  pouco  tempo,  alguém,  rc^vol- 
vendo  os  papeis  do  finado  Dr.  Prestes,  enl- 
eou trou  emmassados  esses  documentos  e  a 
viuva  de  Lisboa  pediu  o  pagamento,  mas  o 
Governo  declarou  que  nâo  podia  pagar  'por 
fUlta  de  verba  e  si  a  Gamara  lhe  desse  au- 
torização, então,  poderia  attendor  á  recla- 
ma^. 

Por  isso  foi  apresentada  uma  emenda  neste 
sentido,  mas  o  que  vae  acontecer  ?  fica  o  Go- 
verno auWisado  a  pagar. 

A  viuva  apresenta  os  seus  documentos, 
o  Governo  examina-os  e,  si,  sao  procedentes, 
paga-08  para  isto  está  autorisado,  se  não  são, 
repeUe  o  pedido,  jporque  a  autorização  não  é 
taxativa,  não  obriga  a  pagar,  sejam  quaes 
forem  as  condições,  se  a  ac^  for  julgada 
bôa  o  Governo  pagará. 

O  8r.  Adalberto  Guimarães  —  Indepen- 
dente do  Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Agora,  col- 
loque-se  a  questão  Maciel  em  face  da  questão 
Manoel  Lisboa. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  K*  uma 
questão  por  expropriaç&o. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E*  uma 
questão  por  expropriação  e  eu  voltarei  a 
este  assumpto.  Mas  pergunto:  o  que  6  que 
cumpria  aos  Srs.  Macieis? 

Provar  que  tinham  sido  espoliados  • 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Acho  que 
provaram. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Vamos  ver. 
Os  Srs.  Macieis  são  homens  de  fortuna  na 
cidade  de  Pelotas,  sentiores  de  Santa  Isabel, 
onde  se  acham  as  suas  estancias,  porque  a 
família  é  muito  grande,  muito  rica. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Não  ô  a 
f^milia  Maciel,  são  os  dous. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Mas  o 
dogma  na  família  Maciel  é  um  por  todos  e 
todos  por  um,  e  cito  isto  em  honra  aos 
Srs.  Macieis. 

Alloga-se  que  os  Srs.  Arthur  e  Francisco 
soffreram  esses  prejuizos  e  provam.  Vamos 
ver  as  testemunhas:  são  homens,  como  ha 
em  toda  a  parte,  como  os  ha  de  haver  na 
terra  de  V.  £x.;  destes  homens  do  povo 
apaixonados  em  politica,  que  não  querem 


saber  de  cousa  alguma,  que  pelo  seu  partido, 
pelo  seu  chefe,  fazem  tudo;  e  os  outros  Áo 
desta  gente  de  pouca  roupa,  testemunhas 
que  nenhuma  fé  inspiram,  além  de  que 
todas  estas  testemunhas  são  inquiridas  pelos 
Srs.  Macieis  em  sua  casa,  sem  que  man- 
dassem, ao  menos  por  formalidade,  convidar 
o  representante  da  fazenda  publica. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Não  é 
exacto,  as  testemunhas,  segundo  consta  do 
documento,  foram  inquerldas  pela  autori- 
dade militar,  á  sua  escolha,  á  revelia  dos 
Srs.  Macieis,  sem  que  elles  absolutamente 
tivessem  arrolado  estas  testemunhas. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  ha  tal. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães — Veja  si 
algum  dos  Srs.  Macieis  esteve  presente, 
si  arrolou  testemunhas. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—- Esta  justi- 
ficação foi  feita,  porque  os  Srs.  Macieis  pre- 
tendiam, por  intermédio  do  marechal  Can« 
tuaria,  então  commandante  do  districto, 
uma  ordem  de  pagamento  para  com  a  maior 
facilidade  a  Pagadoria  da  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  lhes  fazer  este  pagamento. 
A  Contadoria  da  Guerra  dando  um  parecer 
sobre  esta  pretenção,  analyzando  todos  os 
documentos,  exprimiu-sepor  esta  l()rma  (Lê.) 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  — Da  com- 
petência da  Contadoria  para  julgar  do  di- 
reito á  indemnização,  eu  appello  i>ara  o 
Procurador  Geral  de  Republica. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— O  Sr.  Pro- 
curador Geral  da  Republica,  em  que  pese  a 
S.  Ex.,  não  andou  com  oorrec^  neste  as- 
sumpto. (Não  apoiado,) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Andou  com  a 
maior  correcção. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  não 
sabe  como  elle  andou. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Sei;  conheço 
todos  estes  documentos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Eu  vou  de- 
monstrar que  não  andou,  porque  começou 
por  uma  afflr mação  barbara,  dizendo  que  é 
de  direito  que  o  Estado  indemnizo  todo  o 
damno  causado  por  guerras. 

Não  é  verdade,  já  o  demonstrei  da  vez 
passada  aqui,  o  ainda  agora  posso  citar  a 
opinião  do  mais  comp3tonte  dos  autores  mo- 
dernos sobre  assumptoá  desta  natureza  — 
Bluntschli .    i^Aparles) , 

Eu  esiou  dizendo  que  o  Sr.  Lúcio  de  Men- 
donça começou  pela  theoria  e  eu  quero  de- 
monstrar que  começando  pela  theoria,  an- 
dou mal. 

Biuntsclili,  no  seu  Tratado  de  Direito  />*- 
ternacional  codificado^  paragrapho  CÔÍ,  de- 
clara. {Lê,) 
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Não  ha  uma  opinião  de  publicista  de  nota 

âue  sustente  que  o  Estado  ó  oI;)rigado  a  ia- 
emnizar  damnos  causados  por  guerra. 
V.  Ex.  sabe  que  até  hoje  a  critica  conserva 
dous  nomes  como  inatacáveis  em  direito 
internacional,  como  de  homens  deante  de 
cuja  opinião  todo  o  mundo  se  descobre  — 
Gro^s  o  Vatel,  o  nem  Gross  nem  Vatel  sus- 
tentam que  os  cidadãos  possam  reclamar  do 
Estado  indemnizações  por  damoos  causados 
pela  guerra. 

Ao  contrario,  sustentam  auo  os  cidadãos 
supportam  as  calamidades  da  guerra  como 
uma  partilha  da  contingência  humana,  da 
mesma  maneira  que  supportam  as  calami- 
dades meteorológicas,  não  pedindo  ao  Es- 
tado qu^e  responsabilize  pelos  temp  jraos, 
pelo  graniso  que  lhes  devastam  as  planta- 
ções; que  se  existisse  esse  direito,  o  lis- 
tado começaria  por  ser  obrigado  a  indemni- 
zar a  vida  dos  que  morrem  nos  campos  de 
batalha,  porque,  indubitavelmente,  a  vida  é 
um  bem  mais  precioso  que  a  propriedade ;  e 
ninguém  é  capaz  de  dizer  que  o  Estado  soja 
obrigado  a  pagar  a  vida  aos  que  morrem, 
defendendo  a  honra  e  a  integridade  da 
pátria. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Mas,  ga- 
rante a  subsistência. 

*  O  Sr,  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex.  está 
restringindo  um  caso,  quando  eu  o  abranjo 
na  sua  generalidade. 

Eu  pergunto,  si  porventura  uma  esqua- 
dra estrangeira  bombardeasse  o  Rio  de  Ja- 
neiro e  as  granadas  explodindo  no  meio  desta 
pjpulaçâo  fizessem  innumeras  victimas,  sem 
direito  a  meio-soldo,  mulheres  e  crianças, 
como  as  muitas  que  o  Sr.  Custodio  de  Mello, 
victimou,  o  Estado  indemnizaria? 

O  Estado  pagou  a  vida  do  um  só  dos  que 
morreram  aqui  e  que  não  eram  soldados, 
que  estavam  nas  ruas  ? 

E,  o  Estado  vao  indemnisar  de  385  contos 
a  familia  Maciel  que  foi  quem  fez  esta  revo- 
lução, quem  preparou  a  invasão  pela  fron- 
teira do  Uruguay,  quem  levou  a  desolação 
a  todos  os  campus  do  Rio  Grande,  do  Paraná 
o  á&  Santa  Catharina  l 

V.  Ex.  invocou  em  beneficio  da  sua  ar- 
gumentação a  lei  de  26,  mas  invocou  impro- 
priamente. (Apartes.) 

A  prova  não  está  aqui  ;  ella  só  estaria 
aqui  si  os  Srs.  Maciel,  litigando  contra  a 
fazenda  nacional,  houvessem  dado  logar  a 
que  Oita  fosse  ouvir  os  depoimentos  das 
suas  testemunhas,  discutir  as  suas  provas 
o  oíforecer  provas  era  contrario.  ,  Documen- 
tos como  estes  eu  podoria  forjar  para  mos- 
trar a  importância  desta  reclamação. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  dã  ura 
aparte. 


O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Eu  peço  a 
attenção  dos  que  querem  julgar  desta  causa 
com  justiça  para  que  apreciem  estes  do- 
cumentos que  desde  logo  se  recebem  como 
documentos  preparados. 

Imaginem  o  caso  assim:  o  Sr.  Maciel 
declara  que  o  administrador  da  sua  fazenda, 
prevendo  a  hypothese  de  ser  a  mesma  inva- 
dida por  forças  que  operavam  na  guerra 
civil  que  se  ia  dar,  que  ainda  nâo  se  dera, 
resolveu  para  acautelar  duvidas  futuras 
proceder  a  uma  vistoria  nos  alombados  da 
fazenda,  a  uma  contagem  falsa. 

A  fazenda  Maciel  é  situada  em  uma  lingua 
de  terra  no  município  de  Pelotas,  districto 
de  Santa  Izabel. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Pelotas 
ou  Rio  Grande. 

O  Sr.  Germano  Hassw)cher  —  Pelotas  ou 
Rio  Grande.  E*  uma  lingua  de  terra  que  se 
projecta  na  lagoa  Mirim. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Está 
situada  no  município  do  Rio  Grande. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Nunca 
passou  pela  idea  de  ninguém  neste  mundo 
que  pudesse  Santa  Izabel  ser  base  de  ope- 
rações militares.  Era  na  fronteira  do  Livra- 
mento e  de  Bagé  que  se  preparava  a  invasão; 
logo,  era  na  fronteira  que  deviam  operar  as 
tropas  que  iam  fazer  frente  umas  ás  outras. 

Mas  demos  de  barato  que  não  fosse  assim. 
O  capataz  resolveu  fazer  ujna  vistoria,  por- 
que previa  que  se  ia  dar  a  invasão.  EUe 
não  devia  prever  e  sim  devia  saber  com 
certeza,  porque  o  Conselheiro  Maciel  era  um 
dos  instigadores  da  revolta,  era  um  dos  ca- 
beças do  movimento  e  fazia  parte  do  comité 
revolucionário  em  Montevideo. 

Posso  afflrmar  isto,  porque  os  Srs.  Depu- 
tados sabem  que  eu  estava  ao  lado  da  revo- 
lução em  seu  inicio,  acompanhei  todos  os 
planos  e  me  achava  informado  perfeita- 
mente de  tudo  quanto  se  passou. 

Então  disse  o  capataz  :  antes  de  invasão 
mandei  fazer  uma  vistoiia  e  lavrou-se  dessa 
vistoria  um  auto  em  que  se  dizia: —  fomos  á 
estancia  e  alli  procedemos  á  contagem  do 
gado  e  verificámos  que  existiam  tantas  cabe-' 
ças  de  gado ;  examinámos  os  alambrados 
que  estavam  era  bom  estado  e  pai*a  constar 
lavrámos  este  auto . 

Como  os  collogas  sabem,  lavra-se  o  auto 
immediatamente  a  uma  vistoria  e  conta 
g.^m;  é  um  auto  preventivo  para  a  even- 
tualidade de  uma  invasão.  Sabem,  porém, 
YV.  EEx.  o  que  fez  este  perito?  Termina  di- 
zendo:— declaro  mais  que  as  ditas  estancias 
foram  invadidas,  occupadas  /subitamente  pe- 
lis  forças  logaes. 

Elles  declararam  que  fizeram  a  contagem 
do  gado  nos  dias  Godo  assignam  no  do- 
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cumento  a  27  do  maiço  de  1N93.  Per- 
gunto eu :  l<»,  o  cap.itriz  quo  munda  ía- 
zer  uma  vistoria  preventiva  para  eventua- 
lidade de  uma  invasão  espera  vinte  e  tantos 
dias  por  um  documento  quo  encho  duas 
meias  folhas  de  papel  f 

O  Sr,  Adalberto  Guimarães  —  Que  gel  to 
tiaha  elle  ? 
Depeadia  de  autoridade. 

O  Sr.  Germano  IIasslocher— Não  tinha 
autoridade. 

O  Sr.  ÁDATinKRTO  Guimarães— Era  o  suIh 
Intondento  di^  Tahim. 

O  Sr.  Germano  IIasslocher  —  Nfio  era 
mi  is. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  E'  uma 
afflrmação  do  V.  Ex.  contra  o.s  documentos. 
Prezo  muito  a  palavra  do  V.  Ex.,  ma8,  peço 
que  argumente  cora  documentos. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  V.  Ex. 
sabe  que  o  Sr.  Casânl  se  dizia  governaílor  o 
o  su1)*intondonte  do  Tahim  ora  autoridade  do 
tempo  do  governicho .  Tal  ora  a  situação  do 
Hio  Grande  do  Sul,  creada  após  o  facto  da 
renuncia  do  I)r.  Castilhos,  quando  se  deu  o 
golpe  de  F;stado.  Nessa  occasião  foi  croado 
o  governo  da  força  publica. 

Esse  subintendente  ora  do  tempo  do  go- 
vernicho. 

Veio  a  revolução,  foram  depostos  os  ho- 
mens da  politica  do  Harros  Cassiil  e  o  Sr. 
Castilhos  assumiu  com  o  sou  partido  o  go- 
verno do  Rio  Grande  do  Sul,  restabeleceu  o 
seu  dominio.  Mas  os  outros  continuaram 
intitulando-so  autoridades  nos  pontos  onde 
podiam  exerc(ír  taes  fimcções. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Mas  quem 
procur-a  garantir  o  seu  dirc^ito  procura  Vàos 
autoridades  i 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  O  Sr. 
Maciel  estava  ausento  do  Rio  Grande  do 
Sul;  estiva  em  Montevideo.  O  sub-inton- 
dente  nominal  do  Itahy  não  o  era  mais.  E' 
informação  quo  presto  a  V.  Ex.  e  não 
aceitai*á  si  entender  que  não  deve  acceitar. 
Em  todo  caso,  devo  ponde,  ar  a  V.  Ex.  que  o 
sub-intendente  é  uma  auctoridade  piira- 
monie  nominal,  exerço  funcrôes  conle- 
ridas  por  lei  municipal,  não  6  uma  auctori- 
dade judiciaria.  E  quando  se  tratava  do 
uma  historia  que  tinha  por  ílm  asse^^urar 
direitos  que  emanavam  <la  lei  geral  eia  pe- 
rante auctoridade  judiciaria... 

O  Sr.  Adalberto  GuimarAes  —  Mas  na 
iraminencia  de  um  perigo  lança-se  mào  da 
primeira  auctoridade  que  se  podo  encontrar. 

O  Sr.  Germ\no  IIasslociiru  —  Perdão; 
nesse  caso  poderia  U)v  chamado  o  vii^ario  da 
freguezia. 


O    Sr.    Adalberto  Guimarães  —  Níio    ô 
autoritlade  civil. 

Sr.  Germano    Hasslociier  —    Mas    Oijsa 
attribuição  oão  ó  do  auctoridade  civil. 

O    Sr.    Adalberto    Guimarães    dá  am 

aparte. 

O  Sr. Germano  Hasslociier— O  collectoro 
o  arrecadador  de  impostos  são  também  aucto- 
ridade . . .  Mas,  seja  como  íor,  o  que  <5  ver- 
dade 6  quo  em  data  de  27  de  março  não  se 
tiniia  dado  a  invasão  de  Siinta  Izabel  e  nem 
occupação  do  forças  militares,  porque  V.Ex. 
sabe  (lue  o  primeiro  encontro  pelas  armaá 
na  revolução  foi  em  começo  de  Abril,  no 
município  de  S.  Gabriel,  distante  muitas 
bíguas  de  Santa  Izabel.  • 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães — Ahi  foi 
que  se  deu  o  combate. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Seja  como 
fôr;  vê-se  na  confecção  deste  documonio  a 
preoccupação  do  forgicar  uma  prova  plira 
ohtorcm-so  quaesquer  proventos,  porque  nâo 
se  dera  tal  invasão,  estava  tudo  perfoitA- 
raeuto  tranquillo  ;  o  entretanto  para  obter 
o  auto  do  vistoria,  o  precavido,  o  cauteloso 
administrador  das  fazendas  deixou  que  de- 
corressem vinto  dias  depois  do  executada  a 
contagem  do  gado,  ollo  ([ue  tinha  pressa  do 
munir-80  de  uma  prova  para  todas  as  even- 
tualidades ?  ! 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Agora,  como 
diz  a  publica- forma,  a  contagem  do  gado 
se  íizora  nos  diiLS  2  e  (>  ou  7. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  dl  um 
aprte. 

O  Sr,  Germano  IIasslociier—  V.  Ex.  de- 
clara (luo  ha  erro    na  publica-fórma... 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães—  Erro    na 

certidão. 

O  Sr.  (íermano  Hasslocuer— V.  Ex.  tem 
o  original  ?  Peço  licença  para  ver. 

O  Síi.  Adalberto  Guimarães  (passando 
ns  nn7os  do  orador  um  jMpel) —  llouvo  um 
engano r  Foi  de  2  a  7  ;  nem  so  compilo- 
bonde    que   cjmeçasse  e  so  inter  rompesse. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  {depois  de 
examinar  o  papel)  —  Pois  bi»m  ;  este  dj- 
cn monto  torna-se  suspeito  de  fraude  ;  ainda 
por  alii  so  ve  o  auto  feito  era  1892,  ter- 
minado no  dia  6  o  só  no  dia  27  ú  que  foi  as- 
signado  pelas  tes&emunhas. 

Entrotanto  s6  três  mezes  dep  ds  6  que  o 
levaram  a  uin  talx^llião  para  o  authonticar. 

Pergunto  eu  :  porque  razão  não  o  auihen- 
t içaram  no  mesmo  mez  de  março  de  189^  f 
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Para  tirar  toda  e  qualquer  duvida  de  sor  ura 
documento  gracioso,  taito  quando  as  conve- 
niências o  aconselharam,  sondo,  porém,  antes 
datado  II... 

O  Sr.  Adalberto  Giiimara es— Ignorância 
do  capataz,  quo  nâo  suppunha  sor  isso 
preciso. 

O  Sr.  Germano  Hasslooiier— Um  capaUz 
que  sabe  mandar  fazer  uma  vistoria,  contar 
o  gado,  que  toma  a  precaução  do  obter  um 
auto;  capataz  que  sabe  mandar  e.stampilhar 
o  documento  que  aqui  está. . . 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Isto  é  da 
autoridade. 

O  Sr.  Germano  Ha sslocher —  Então  nJlo 
sabia  mandar  reconliocor  esto  documento, 
não  o  sabia  leyar  a  um  tabcliião  para  quo 
ao  monos  não  se  pudesse  dizer  quo  eilo  não 
foi  authenticado  no  mesmo  dia  cm  quo  foi 
lavrado  I  ? 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— O  tabellião 
foi  o  de  Pelotas. 

p  Sr.  Germano  Hasslociikr  —  Mas  o 
documento  não  podia  ter  ficado  om  Santa 
Izabel,  porque  como,  elles  dizom,  a  estancia 
foi  devastada. 

O  Sr.  Adalberto  Guimahiiks—  Ficou  em 
mãos  do  capataz. 

O  Sr.  Germano  HAsaLociiKR  —  O  capataz 
foi  feito  prisioneiro  das  forças  logaes  e 
estava  em  Pelotas,  durantcí  a  revolu^*âo. 
Depois  tendo  Ido  ã  estancia,  lá  foi  aprisio- 
nado pelo  commandanto  Nunes,  cumnian- 
dante  do  força  civil. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Estacio- 
nada na  estancia  dos  Si^s.  Maciel. 

O  Sr.  Germano  IIasslociier  — No&sa  occa- 
sião  estava  alii  uma  força  para  vigiar  a  en- 
trada da  Lagôa-mirim,  para  vigiar  a  entra- 
da dos  vapores.  Mas,  Sr.  Presidente,  todo 
o  mundo,  no  Rio  Grande  do  Sul,  tem  de- 
mandado ;  todos  os  quo  soíTreram  com  a 
guerra  civil  reclamaram  pela  via  civil ;  por 
essas  reclamações  uns  tiveram  muito,  outros 
pouco  e  outros  nada. 

O  nobre  Deputado  encliorgou  na  minha 
conducta,  atacando  o  precedi  mento  do  juiz 
seccional  do  Rio  Graudís  que  accusoi  o 
accuso  até  hoje  do  ser  juiz  som  critorio 
e  sem  justiça,  venal,  quo  eu  era  contradi- 
ctorio  ;  mas  vou  mostrar  as  situações  di- 
versas em  que  se  encontra  este  juiz  hoje  e 
naquella  occasião. 

Naquelia  occasião  tinha  ao  seu  lado  um 
parceiro  que  so  prestava  a  todas  ostas  ne- 
gociatas; hoje  está  ao  líuio  do  Sr.  Pogi^i  um 
dos  moços  mais  disti netos  do  Rio  Orando  e 
noto  de  uma  das  maiores  «^Morias   rio^n*an- 
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denses,  o  Dr.  José  Joaquim  de  Andrade 
Neves,  que  tem  sido  delonsor  oxtreraailo 
dos  interesses  da  fazenda, publica. 

E'  um  moço  creado  no  Rio  Grande  do  Sul, 
conhecedor  dos  hábitos  da  Campanha,  sa- 
bendo proceder  a  uma  avaliação,  não  sondo 
capaz  por  exemplo,  de  deixar  que  se  lavre 
em  um  auto  a  deitlaração  do  que  ha  falta  de 
tocos  de  madeira  em  um  logar,  sem  ir  ve- 
rificar  a  edade  dessa  madeira,  desde  quanto 
tempo  faltam,  porque  6  um  homefh  pratico, 
conhece  estas  cousas  todas.  E  a  prova  esta 
em  que  desde  que  o  Dr.  Andrade  Novos  é 
procurador  seccional  da  Republica  no  Rio 
Grande,  nenhuma  snntíMiça  do  Dr.  Poítí^í 
passou  mais  em  Jul«rado,  Dosdo  que  ello  "é 
procurador  no  Rio  Grande  são  insi^^ni- 
flcantes  as  sentenças  de  indemnização 
contra  a  fazenda  publica  ,  são  ridículas 
as  quantias  que  temos  pago,  comparadas 
com  as  que  toem  sido  pagas  por  outros 
Estados,  V.  Ex.  deve  conhecer  o  famoso 
caso  de  Mme.  L...  senliora  franceza,  pau- 
pérrima, residente  no  município  de  13a«,'é»  e 
quo  vivia,  se  pôde  dizer,  da  generosidade  do 
um  genro  e  do  algumas  pessoas  amigas. 
Pois  bem:  deu-so  a  invasão  e  allegou-se  quo 
Mme.  L...  tinha  em  um  campo  uma  quan- 
tidade colossal  de  gado  ;  creio  que  9.000 
cabeças . 

Depois  um  Sr.  Mascarenhas  apresentou-se 
aqui, reclamando,  por  intermédio  do  ministro 
íVancez,  uma  indemnização  pelo  gado  per- 
tencente a  essa  senhora  franceza,  residente 
no  municipio  de  Bagé,  no  Rio  Grande  do 
Sul,  gado  quo  lhe  havia  sido  extorquido  por 
forças  que  alli  operaram  durante  a  revo- 
lução. 

O  ministro  francez  aqui  pediu  informaçõj^s 
ao  cônsul  íVancez  em  Bagé  e  este  agente 
consular  disse  que  não  lhe  constava  que 
Mme.  L. . .  possuisso  uma  só  cabeça  de  gado, 
porque  era  paupérrima.  A'  vista  de  tal  de- 
claração, o  ministro  repolliu  o  pedido  do 
indemnização. 

Era tarde,porém,para  recuar  e  os  especula- 
dores dirigiram-se  ao  tribunal  reclamando 
indemnização  que  foi  paga  e  custou  ã 
União  400:00U$OU0. 

Mas  Mme.  L...  não  recebeu  um  vin- 
tém deste  dinheiro,  ella  teve  de  dar  o  seu 
nome  para  o  Calvário  e  tendo  a  legação 
franceza  repellido  a  sua  petição,  sbria  muito 
calvo  quo  depois  de  U^r  ella  roclaniado, 
por  via  diplomática, viessem  outros  reclamar 
do  Poder   Judiciário  da  União. 

Fez-se  a  cousa  escand  ilosamonte;  o  procu- 
rador seccional  de  então  recebeu,  dizem, 
1 00:000$' HJO;  não  sei  si  serã  certo,  mas  elle, 
apozar  de  nosso  amigo,  não  foi  recondu- 
zido. O  Sr.  barão  do  Santa  Toola  pediu  tia 
mesma  manei  r.i;  mas,  não  obteve  da  Cama- 
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ra,foi  demandar.  Elle  pedia  800  ou  900  con- 
tos, demandou,  justificou  que  era  razoável; 
o  procurador  seccional  defendiiu  cora  ex- 
traordinário interesse  a  Fazenda  Publica  e 
o  Sr.  Santa  Tecia  teve  cento  e  tantos  contos, 
que  era  quanto  valia  o  s:^u  prejuízo. 

Todo  o  mundo  demandou  no  Rio  Grande, 
só  os  Srs.  Mac  íeis  nâo  o  fizeram. 

Eu  pergunto  :  isto  6  justo  ? 

PoÍ3  si  os  outros  precisaram  de  demanda, 
devemos  mandar  pairar  aos  Srs.  Macieis, 
sem  que  elles  dêem  á  Fazenda  Publica  o  di- 
reito de  se  defender  ? 

Si  tem  de  ser  feito  este  escândalo,  ontâo 
eu  peço  para  os  outros  tambom  ;  acho  que  é 
uma  necessidade  para  os  outros  que  estejam 
a  demandar. 

Si  os  potentados,  os  que  teem  amigos, 
ot)teem  do  Parlamento,  sem  mais  delonga  o 
pagamento  de  cifras  desta  altura,  em  nome 
dos  que  não  são  potentados  apresento  uma 
emenda  ao  projecto  dizendo. 

Eu  acho  que,  si  um  sentimento  de  equi- 
dade quer  levar  a  Camará  a  decretar  uma 
tão  icgasta  quanto  odioia  indemnização  por 
prejuízos  imaginários,  nó3  devemos  ser  co- 
horentes,  estendendo  este  favor  a  todos 
aquelles  que,  julgando-se  le.^ados  pela  guerra 
civil,  vierem  com  documentos  equivalentes 
a  este,  isto  é,  documentos  sem  a  minima 
importância,  que  se  obteom  com  cartas,  olfe- 
recondo  um  chimarrão  ou  uma  manta  de 
xarque,  de  pobres  diabos  fáceis  de  ser  subor- 
nados e  que,  em  troca  de  um  sorriso  dos 
Srs.  Macieis,  serão  capazes  de  se  prestaram 
aos  papeis  mais  rídiculos  do  mundo. 

O  illustre  Deputado  invocou  a  lei  de  182<^ 
que  para  o  caso  não  tem  applicação  c  que, 
antes  nós  que  combatemos  a  prõtenção,  de- 
vemos invocar,  porquanto  ella  diz.  (L^.) 

Segue- se  que  não  ha  nada  a  liquidar,  por- 
que a  União  tem  o  direito  de  discutir  estas 
provas,  do  impugnar  a  quantia  pedida, 
exigir  que  se  lhe  demonstro  que  de  facto 
o  prejuízo  foi  de  tantas  rezes,  valendo  tanto, 
sommando  a  quantia  total  reclamada 
tanto. 

Nada  disso  se  fez,  como  exige  a  lei  de 
1826,  cujo  subsidio  invocou  em  tão  má  hora 
o  defensor  da  pretenção  do  Sr.  Maciel. 

Disso  o  nobre  Deputado:  Certamente  que 
não  é  ao  Poder  Judiciário,  mas  ã  Fazenda  Pu- 
blica a  quem  cumpre  verificar  o  valor  e 
ordenar  o  pagamento.» 

Perfeitamente,  mas  a  Fazenda  Nacional 
verifica  por  que  forma  ? 

Pela  forma  do  processo  ou  pela  forma 
da  arbitragem,  como  manda  a  lei  de  1826, 
de  accordo  com  a  qual  são  nomeados  peritos, 
que  procedem  ás  averiguações  necessárias 
para  julgar  plenamente  da  procedência  do 
pedido. 


O  que  cumpria  á  Fazenda  Nacional,  ai  não 
quizesse  a  demanda,  era  nomear  no  Rio 
Grande  do  Sul  dous  ou  ires  peritos,  que  pro- 
cedessem á  syndicancia  sobre  o  assumpto  e 
a  seu  turno  inquirissem  pessoas  o  depois  fi- 
zessem relatórios,  mandando  ao  Governo 
neste  sentido  as  informações.  Podia  or- 
denar á  própria  repartição  fiscal  do  muni- 
cipio  do  Rio  Grande  que  colhesse  informa- 
ções, mandando  essas  informações,  obser- 
vando-se  assim  a  lei  de  1826,  invocada,  pelo 
defensor  do  projecto. 

Disso  o  nobre  Deputado  que  só  mo  referi  a 
dous  documentos :  ao  parecer  do  procurador 
da  Republica  e  ao  referente  á  contagem  do 
gado. 

Quanto  ao  parecer  do  procurador,  disse 
S.  Ex.  que  está  em  discordância  commigo. 
S.  Ex.,  porém,  está  enganado  ;  S.  Ex.  nâo 
eúâ,  em  discordância  commigo  e  sim  com 
Vallet,  com  a  legislação  franceza,  com  a 
legislação  allemã . . . 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães — Basta 
que  eu  esteja  em  concordância  com  a  legis- 
lação braziieira. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — . . .  cora  a 
legislaç?LO  dos  Estados  Unidos,  com  a  opinião 
dos  mais  eminentes  oscriptores  italianos. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  A  juris- 
prudência dos  tribunaes  tem  julgado  o  Es- 
tado responsável  pelos  damnos  causados 
pelos  seus  propostos . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex,  não 
me  chame  para  ahi .  Estou  dizendo  que  o 
parecer  do  procurador  dá  Ropublica  sus- 
tenta que,  em  theoria,não  ha  quem  não  con- 
corde em  que  o  Estado  ó  obrigado  a  indemni- 
zar esses  damnos.  Quem  está  em  divergência 
com  o  procurador  da  Republica  são  os 
theoristas  que  acabo  do  citar,  e,  como  V.Ex. 
concorda  com  o  procurador  da  Republica, 
V.  Ex.  está  em  discordância,  não  commig^o, 
mas  com  as  autorida<ies  debaixo  de  cujsl  som- 
bra eu  me  amparo. 

O  argumento  que  V.  Ex.  achou  esmaga- 
dor, porque  havia  recebido  o  original  para 
provar  com  elle  que  se  tratava  do  um  erro 
de  cópia,  esse  meu  argumento  não  foi  uma 
das  peças  de  mais  valor  da  minha  argumen* 
tacão, 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Mas  cau* 
sou  impressão  no   animo  de  muitos  Depu- 

todos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher-^-O  que  devia 
causar  impressão  no  animo,  não  de  mui- 
tos Deputados,  mas  de  todos,  ó  exacta- 
mente o  auto  do  vistoria  e  contagem  do 
gado,  o  modo  por  que  se  csci^eveu  ha- 
ver um  obscuro    ivnalphabeto,  peão  do  es^ 
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tancia,  tomado  deliberação  desta  natureza; 
haver  ello  requisitado  tão  urgente  me- 
dida para  só  depois  de  20  dias  exigir  o 
documento  cm  que  ricava  registrada  a  vis- 
toria e  a  contagem.  E  no  meio  do  tudo 
istoi  só  dahi  ha  três  dias  foi  que  levaram  ao 
tabeliião,  nao  para  legalizar,  mas  para  dar 
uma  apparencia  de  legalidade,  porque  a  in- 
tervenção do  offlcial  publico,  reconhecendo 
as  firmas,  não  foi  feita  em  março  de  1893 
porque  em  marçp  de  1893  este  documento 
não  existia,  não  havia  sido  feita  esta  vistoria, 
não  tinha  sido  feita  a  contagem  do  gado  dos 
Srs.  Macieis. 

Nada disto,poL9,é  verdadeiro;  tudo  isto  não 
é  mais  do  que  uma  alicaptina  que  não  quero 
qualificar,  porque  creia  Y.  Ex.  que  eu  fallo 
assim  sem  a  intenção  de  humilhar  os  pretea- 
dentes  a  esta  indemnização;  digo  assim,  pela 
necessidade  do  debate;  V.  Ex.  nurica  me  viu 
atacar  a  probidade  dos  Srs.  Macieis. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Oht  Dizer 
que  são  homens  que  por  ganância  de  di- 
nheiro assaltam  o  Thesouro  não  ó  atacar  sem 
direito  a  probidade  delles  ?  ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.Ex.  nunca 
me  ouviu  atacar  a  probidade  dos  Srs.  Ma- 
cieis» sinão  vindo  demonstrar  que  o  proce- 
dimento delles  neste  assumpto  é  um  acto 
de  verdadeira  pirataria.  O  Sr.  Francisco 
Maciel  não  ó  sinão  um  pescador  de  aguas 
turvas  neste  assumpto.  O  Sr.  Francisco  Ma- 
ciel pôde  ser  aos  olhos  de  muita  gente  um 
homem  puro,  immaculado  ;  entretanto,  vou 
dizer  a  V.  Ex.,  uma  vez  que  estamos  to- 
mando conhecimento  de  uma  questão  em 
que  se  argumenta  com  o  valor  extraordiná- 
rio de  um  individuo,  que  se  apresenta  recla- 
mando uma  indemnização,  a  tal  ponto  que  o 
Sr.  Fausto  Cardoso  declarou  da  tribuna  que 
bastava  tratar-se  da  pessoa  do  Sr.  Maciel 
para  não  discutir  o  pedido  e  conceder:  os 
próprios  amigos  intimes  do  Sr.  Francisco 
Maciel  no  Rio  Grande  do  Sul,  digo  isto  sem 
ódio,  o  conhecem  por  Chico  Mentira,  porque 
soffre  deste  tremendo  vicio  de  mentir. 

Quando  foi  enviado  como  emissário  a  Santa 
Catharina,  teve  como  Sr.  Silveira  Martins 
uma  longa  conferencia,  explicando  os  do- 
cumentos que  tinha  encontrado.  Estava  eu 
ao  lado  do  Sr.  Silveira  Martins  e  ouvi  estas 
palavras:  Este  homem  é  tão  mentiroso  que 
não  posso  acreditar  no  que  está  dizendo. 

No  Rio  Grande  do  Sul  é  conhecido  por 
Chico  Mentira.  Si  V.  Ex.  estiver  com  elle 
ha  de  impingir-lhe  cincoenta  mil  men- 
tiras. E  isto  ó  uma  mania  de  grandezas, 
de  perdas  que  soíTreu  de  400:u00$,  quo 
vae  fazer  a  Nação  pagar-Uie.  E'  uma -men- 
tira atirada  á  circulação  o  que  precisa 
ser  sustentada,  V.  Ex.,si  chegara  Pelotas, 


tomar  ura  carro  e  disser  ao  cocheiro:  Vá  á 
casa  do  Chico  Mentira»  elle  não  lhe  pergun- 
tará quem  é.Si  V.  Ex.  alli  perguntar  a  uma 
quitandeira  onde  mora  o  Chico  Mentira,  terá 
a  indicação  da  casa  do  Sr.  Maciel. 

Ve  V.  Ex.  que  um  homem  que  tem  esta 
reputação... 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Não  é 
essa  a  reputação  do  quo  elle  gosa  geral- 
mente. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex. 
conhece  o  ex-ministro  Maciel,  homem  po- 
litico, com  o  qual  nunca  teve  privança ; 
eu  conheço  o  homem  que  arranjou  estos 
documeatos  no  Rio  Grande  do  Sul,  o  homem 
que  tem  a  reputação  de  mentiroso.  Não  ap- 
pello  para  yenhum  de  meus  companheiros 
de  bancada,  porque  ó  isto  uma  cousa  que 
sou  forçado  a  dizer  a  contragosto,  e  não 
quero  envolvel-os  nisto. 

Mas  creia  V.  Ex.  queé  uma  verdade; 
seria  da  minha  parte  uma  torpeza,  si,  por- 
ventura, usas;e  de  um  expediente  dessa  na- 
tureza para  atacar  aniversários. 

Mas,  não  ;  é  para  demonstrar  que  quem 
temesia  faculdade,  esse  vicio  de  mentir  ha 
de  obter  documentos  de  toda  natureza, 
mcLximé  quando  uma  mentira  dessas  podo 
render  trezentos  e  oitenta  e  cioco  contos. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Mas  ô  pre- 
ciso c 30 ni vencia  de  muita  gente. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Oh  !  mas 
SS.  EEx.  obtiveram  o  depoimento  de  pes- 
soas que  não  podem  ser  testemunhas  e  quo 
foram  incumbidas  de  dar  parecer  para  cho- 
gar-so  a  esses  documeatos,  em  que  nada  ha 
de  serio,  respeitável  e  cuja  palavra,  para 
ser  autorizada,  não  devia  ter  a  apparencia, 
nem  a  força  de  um  Chico  Mentira,  p3rquo 
são  uns  pobres  diabos  que  não  toem,  absolu- 
tamente, meios  para  tal. 

Sinto  que  o  meu  collega  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento  esteja  ausente,  sinão  lhe  diria 
quem  eram  essas  testemunhas. 

O  Sr  .  Soares  dos  Santos  —  Já  hontem  o 
afflrmou. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Diria  mais 
que  elias  nunca  estiveram  em  Santa  Isabel, 
nunca  foram  lá  fazer  um  auto  de  vistoria. 

Ora,  V.  Ex.  sabe  que  o  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento  não  tem  interesse  algum  em  de- 
por contra  ou  aggravar  a  situação  dos  Srs. 
Macieis.  Empenlia-se  para  que  elles  não  re- 
cebam essa  indemnização,  por  sor  injusta  a 
pretenção,  mas  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento 
não  aífirmaria  que  estas  testemunhas,  que 
elles  dão  como  tendo  comparecido  á  vis- 
toria, lá  não  estiveram,  si  isto  não  fosse  ver- 
dade, 
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Acrodite  V.  Ex.;  apanharam  esses  ho- 
mens em  Pelotas,  e  entre  elles  ha  o  sub- 
intendente de  Tahy,  que  é  um  typo  infeliz, 
sem  importância. 

E  V.  Ex.,  que  é  um  homem  politico,  sabe 
que  os  partidos  precisam  desses  elementos 
fluctuantos,  dessas  vagas  que  apparocera  nos 
dias  de  agitação  e  os  partidos  precisam  des- 
tes elementos  que  bóiam  e  que  podem  servir 
para  serem  utilizados  em  certos  momentos. 

Os  Srs.  Macieis  lançaram  mio  desses  su- 
jeitos, dessa  massa  de  pataqueiros,  porque  6 
sabido  que  a  eleição  do  Sr.  Maciel  era  so- 
mente feita  por  meio  dessa  gente  e  a  cidade 
do  Pelotas  chegou  a  tornar-so  celebro  nas 
1  u tas  elei toríies  do  Im pcí r io ,  porq  ue  a  ol e i- 
çao  do  Sr.  Maciel  repro.sentaya  o  tlosper- 
pordicio  de  dinheiro  enorme  e  cUe  nao  con- 
seguia ser  eleito  sinâo  assim,  porque  o  seu 
eleitorado  compunha-se  unicamente  desses 
homens  e  ô  por  isso  que  os  seus  compa- 
nheiros prestam  apoio  ú,  sua  pretençao, 
dcseiando  que  ella  vença,  certamente  por- 
que haverá,  uma  gorgetazinha  para  ellen  ; 
dahi  o  seu  grande  interesse  em  favor  do 
podido  de  385:000$,  pedido  que  nada  le- 
gitima. 

Termino,  Sr. Presidente,  mandando  á  Mesa 
uma  emenda  e  acho  que  já  disse  o  suíliciente 
sobro  o  assumpto,  tanto  mais  que  a  palavra 
do  meu  illustre  collega,  o  Sr.  Francisco 
Alpncastro,  vae  fazer-se  ouvir  sobre  esta 
questão. 

E'  mais  um  dos  nossos  que  dirá  o  que 
pensa  a  respeito,  para  mostrar  á  Gamara 
que  ô  o  pensamento  uniforme  de  toda  a 
representação  do  Rio  Grande  do  Sul,  som 
excepção  de  um  só,  combater  esta  pretençao, 
porque  estamos  certos  de  que  ella  é  injusta 
e  injustificável,  verdadeiramente  criminosa 
o  só  mesmo  uma  Gamara  mal  instruída  da 
verdade  ou  impressionada  pelas  lamurias  do 
pretendente,  poderia  favorecer  este  acto  de 
pirataria,  de  pagar  385:000$000,  quantia  que 
pôde  ser  insignificantes  para  um  Thesouro  pu- 
blico que  tenha  uma  receita  de  385.000:000$, 
mas  que  não  o  é  para  o  Thesouro  de  uma 
nação  como  a  nossa,  que  tem  de  satisfazer 
os  compromissos  que  ahi  estão  pendentes. 
Attonder  assim  tão  de  prorapto  a  um  pedido 
de  indemnização  de  385:0005;000,  tão  desar- 
razoado, como  este,  seria  desmoralizar  a 
administração  publica  e  desenvolver  a  pira- 
taria, que  ha  de  cada  vez  tornar-se  mais 
exigente,  julgando  haver  feito  a  conquista 
dos  cofres  públicos,  certas  talvez  de  que  nin- 
guém mais  os  defende. 

Mando  ã  Mesa  uma  emenda  contra  a  qual 
ou  voto  (riso),  emenda  que  apresento  no  in- 
tuito único  de  fazer  com  que  este  projecto 
■  ^da  soíTra  nova    discussão,   porque  esporo 
luranto  as  fcUnas  |)arlainent;ir(>a  nós  po- 


deremos obter  documentos  para  virmos  de- 
finitivamente desmascarar,  nesta  Gamara, 
a  pretençao  Maciel. 

Gom  esta  emenda,  que  é  um  recurso  de 
chicana,  chicana  de  que  me  orgulho  de  fozer 
praça,  neste  momento,  porque  ô  chicana 
com  a  qual  vou  defender  os  dinheiros  que  o 
povo  paga,  chicana  que  é  o  unlco  recurso 
que  tenho  para  isto,  não  autorizo  ninguém  a 
vôr  uma  contradicçao,  mas  sim  o  único  di- 
reito que  tenho  de  poder  melhor  defender  os 
interíisses  de  minha  terra. 

Tenho  dito.  {Muito  bem;  inuito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  diíicussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  205,  de  i898 

Accrescente-se:  procedendo-se  do  mesmo 
modo  com  todos  os  realmente  nas  condi(^es 
dos  Srs.  Francisco  e  Arthur  Antunes  Maciel, 

Sala  das  sessões,  21  de  dezembro  de  1901, 
-^Germano  Hasslocher. 


O    Sr.     FVanclseo 
tro— Sr.   Presidente,  a  hora  está   quasl 
terminada,  não  ha  quasi  ninguém  no  reoin- 
to  e  eu  pediria  a  V.  £x.  que,  a  exemplo  do 
que  tem  feito  outrs»  vezes,  adiasse  a  discus 
são  para  a  próxima  sessão. 

O  Sr.    Presidente  —  Attendo  ao 

pedido  do  nobre  Deputado. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  275  A  —  1901 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  5*  dw- 
cussão  do  projecto  n.  J?75,  deste  anno,  fue 
concede  o  D,  Dorothéa  da  Encarnação  do 
Coração  de  Jesus  Garcia  Zuniga  e. D, Maria 
Bolores  Bartola  Bernardino  Garcia  Zuniga, 
filhas  do  brigadeiro  barão  de  Cólera,  a  r«- 
levação  da  pena  de  prescripção  para  que 
poêsam  perceber  o  meio^soldo  que  recAia 
sua  mãe,  viuva  daqueUe  brigadeiro 

A*  Gommissão  de  Pensões  e  Gontas  foi 
presente  uma  emenda,  offerecida  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n .  275,  concedendo  ás  fi- 
lhas do  brigadeiro  barão  de  Galera  a  rele- 
vação da  pena  de  proscripçÃo  para  quo 
possam  percebor  o  moio-soldo  quo  reoeoia 
sua  mãe,  viuva  daquelle  militar,  sobro  a 
qual  passa  a  dar  o  seu  parecer. 
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A  omonda  esUi  concebida  nos  seguintes 
termos: 

«Accrescente-se:  €  a  contar  da  data  desta 
Joi,  som  direito  a  jicrcobar  a  mesma  pensão 
da  data  da  morte  de  sua  mão  em  deanto.» 

Náo  se  trata  no  projecto  da  concessão  de 
pensão,  mas  unicamente   da  relevação  dn 

Sena  de  prescripção  cm  que  incorreram  as 
lhas  de  um  militar,  que  relevantes  servi- 
ços prestou  ao  nosso  paiz;  para  percepção 
do  líeneflcio  do  meio-soldo  que  percebia  sua 
mãe  ;  pelo  (^ue  nenhum  fundamento  tem  a 
emenda  apresentada,  á  qual  se  refere  a 
pon^u). 

Tendo  as  referidas  senhoras  requerido  ao 
poder  competente  o  raeio-soldo  em  15  de  ju- 
nho ultimo,  passaram  a  reccbol-o,  depois  do 
respectivo  processo  de  habilitação,  de  ac- 
cordo  com  o  decreto  n.  2.619,  de  8  de  se- 
tembro de  1875,  a  partir  de  4  do  julho  deste 
anno. 

Por  isso,  só  se  trata  agora  da  relevação 
de  pena  de  pnjscripção  para  percepção  do 
mencionado  beneficio,  a  que  teriam  direito 
desde  20  de  setembro  de  1879,  data  do  falle- 
oimento  da  viuva  sua  mão,  si  anteriormente 
se  tivessem  habilitado. 

Entende  por  esse  motivo,  a  Commissao, 
que  a  emenda  não  pôde  ser  acceita. 

Sala  das  sessõeá,  20  de  dezembro  do  1901. 
— Gustavo  Godoy,  presidente. — Pereira  Litna^ 
relator. — Gonçalo  Souto, —  Castro  Rebello, — 
Carlos  Marcellino. 

Emersa   a  que  se  refere  o  parecer   supra 

Accrescontc-se:  a  contar  da  data  desta 
lei,  som  direito  a  perceber  a  mesma  pensão 
da  data  da  morte  de  sua  mãe  em  deante. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1901 . 
— Germano  Hasslocher, 

O  8p.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  ti^atar,  designo  para  soííunda- 
feira,  23  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Votação  do  projecto  n.  336  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  em  março 
próximo  futuro  uma  nova  época  de  exames 
aos  alumnos  da  Escola  Naval  inhabilitados 
no  corrente  anno  lectivo  (l*  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  pagar  á  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribun:il  Federal  que  con- 
denmou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Oorrôa  de  Ávila  &  Comp^  a  importância  que 


de  mais  pagaram  de  direitos  do  importação 
de  kerozcne  no  exercício  de  1890 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  lÔOl, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  funcções 
de  repetidor  dessa  cadeira;  com  voto  em 
separado  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  268,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ão 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  necessário 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  que  condemnou  a  fazenda  Nacio» 
nal  a  pagar  a  Conrado  Alves  de  Medeiros  a 
quantia  de  24:000$,  além  das  custas  e  outras 
despezas,  como  indemnização  de  gados  e  ca- 
valios  fornecidos  ãs  forças  legaes  no  Rio 
Grande  do  Sul; 

3*  discussão  do  projecto  n.  218  A,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  de  Marinha  o  credito  de  6: 121$701 , 
supplement:ir  á  verba  8*  do  art.  S^  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para  pa- 
gamento de  soldos  que  competem  aos  oííi- 
ciaes  transferidos  para  o  quadro  da  reserva 
depois  de  annullacfas  as  respectivas  refor- 
mas; 

3*  discussão  do  projecto  n .  324,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  236:29G$040  para  cumprir  o  ac- 
cordào  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  18 
de  setembro  de  1901,  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  restituir  a  importância 
que  a  mais  pagou  Maneei  José  Bastos  do 
direitos  de  importação  de  xarqne  no  Estivdo 
da  Bahia ; 

Continuaçãa  da  3*  discuSvsão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Az  Ih  ur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  385:500s,  importância  do  gado  vaccum  o 
cavallar  íbrneciílo  ás  íorças  legaes  durante 
o  período  revolucionário  de  1893  a  1895  : 

3*  di«cus.<ão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:8^"^0$207  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  oxtincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco   Francisco  Maurício  de  Abreu; 

3*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
crcando  mais  deus  log.wes  de  fieis  do  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  os  vencimentos  dos  existentes; 

3=*  discussão  do  projecto  n.  299,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Jíxecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda   o  credito  extraordi- 

Inario  de  05:447$  Iso  para  dar  execução  á. 
sentença  do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  condemnou  a  Fazenda 
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Nacional  a  indemnizar  á  viuva  e  herdeiros 
do  coronel  Ladisláo  Amaro  da  Silveira; 

3*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  2:827$800  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araújo ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  239  A,  de  1901, 
mandando  graduar  no  posto  immediatamente 
superior  o  official  do  exercito  e  da  armada 
queattingir  o  n.  1  da  escala,  comprobendi- 
dos  08  das  classes  annexas,  com  emenda 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra ; 

3*  discussão  do  projectou,  n.  251,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  que  necessária  fôr  para 
restituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca 
Irmãos  &  Comp.,  negociantes  no  Recife,  Es- 
tado de  Pernambuco,  a  importância  que  de 
mais  pagaram  ã  Alfandega  daquella  cidade, 
por  importação  de  kerozene,  de  accordo  com 
a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal; 

2»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos   de 

âue  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
e  31  de  março  do  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das  ar- 
mas a  que  pertencem  e  derroga  a  lei  nume- 
ro 39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  273,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  João 
José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos  de 
director  interino  da  mesma  faculdade,  du- 
rante os  períodos  de  4  de  janeiro  a  8  de  se- 
tembro de  1886  e  de  26  de  março  a  2  de  ou- 
tubro de  1890,  e  bem  assim  a  gratificação 
addicional  que  lhe  compete  desde  a  data  em 
que  completou  25  annos  de  serviço  effoctivo, 
com  parecer  da  Commissão  de  Orçamento  ; 
3*  discussão  do  projecto  n.  21)6,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executixo  a  conceder  a 
a  Jesuino  da  Silva  Mello  a  construcção 
de  uma  ponte  metálica  e  do  madeira 
sobre  o  Rio  Grande,  no  logar  denominado  Ca- 
choeira do  Maribondo,  entre  os  Estados  de 
S.  Paulo  o  Minas  Geraes,sob  as  condições  que 

estabelece ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  261,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedendo  á  Sociedade  Montepio  de  Econo- 
mia dos  Servidores  do  Estado,  para  idemni- 
zar  o  Thesouro  Federal  da  quantia  de  que 
lhe  ô  devedora,  até  que  essa  instituiçtão 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
releval-a  do  pagamento  da  importanciji  em 
que  ficou   alcançada  no  anno  de  1899; 


3*  discussão  do^projecto  n.  103,  de  1901» 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnaçõos; 

Continuação  da  2*  disc  ussão  do  projecto 
n.  285,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Executi- 
vo a  abrir  o  credito  extrordinario  necessário 
ao  Ministério  da  Fazenda  para  pagamento  a 
D.  Analia  Brum  Gonçalves,  viuva  do  capitão 
Eleuterio  José  Gonçalves,  habilitada  por  ti- 
tulo de  12  de  janeiro  de  1900,  do  meio-soldo 
que  lhe  é  divido  desde  22  de  dezembro  de 
1893,  em  que  falleceu  o  seu  marido,  até  5  de 
dezembro  do  1899; 

g»  discussão  do  projecto  n.  225,  do  1901, 
equiparando  aos  Togares  de  apontador  dos 
Arsenaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apon-. 
ponUdor  geral  da  Alí^ndega  da  Capital 
Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  199  A,  de  190lf 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi' 
nisterio  da  Marinha  o  credito  de  47:234$44l 
para  pagamento  ao  capitão  de  flragata  Aris- 
tides Monteiro  de  Pinho,  reformado  por 
decreto  de  22  de  agosto  de  1894; 

3»  discussão  do  projecto  n.  43  B,  de  1901, 
redacção  para  3*  discussão,  emenda  desta- 
cada em  ii»  discussão  do  projecto  deste  anno, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  ex- 
traordinário de  1:163$978  para  pagamento 
ao  Dr.  João  José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife; 

3*  discussão  do  projecto  n.  271,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  19:261$200  para  cumprir  a  sentença 
do  juiz  seccional  desta  Capital  que  conde- 
ranou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rom- 
bauer  &  Comp.,  negoci.intes  nesta  praça,  a 
importância  que  de  mais  pagaram  como  di- 
reitos de  importação  de  sal  importado  em 
1897 ; 

2»  discusáão  do  projecto  n.  182  A,  do  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que 
fôr  autora  ou  ró,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  e  dá  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissão  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  de  ser- 
viço exigido  pelo  art.  335  do  regulamento  dos 
Correios  da  Republica,  afim  de  que  os  res- 
pectivos carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro 
de  18^9,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  do  1890, 
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Yolaataria  ou  compulâoriamente,  teem  di- 
reito ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16 
de  dezembro  de  1700  e  resolução  de  20  de 
dezembro  de  1801  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Minis- 
tério na  Fazenda  para  pag .amento  de  for- 
ragens, agua  e  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Águas  de  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministério  dr  Guerra 
durante  os  exorcicios  de  1894,  189(3,  1897 
o  1898; 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  400$,  aíim  de  poder  sor  legalmente 
escripturada  igual  importância  que,  Á  Fa- 
zenda Nacional  ficou  devendo  o  finado  2^  es- 
cripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Maranhão 
Joaquim  Mariano  de  Azevedo  Perdigão  ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  93,  de  1901, 
auorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
3:916$960  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  mestre  da  extincta  oílicina 
de  correeiros  do  Arsonal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul  Orozimbo  da  Silva  Marquez, 
cujos  serviços  foram  aproveitados  na  Inten- 
dência da  Guerra; 

2»  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Iil4ustria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  24:685$800  para  pag.ir  a 
Wilson,  Sons  &Comp.  o  fornecimento  de 
carvão  de  pedra  feito  ã  Estrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco  no  exercício  de  1900; 

2*  discussão  do  projecto  n.2l7,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  contractar  cjm  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carva- 
lho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva,  ou 
companhia  que  organizarem,  o  fornecimento 
de  cartões-postaos  illustrados,  o  dã  outras 
providencias ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1001  ('SM 
de  1900),  declarando  que  goiarão  da  franquia 
postal  a  correspondência  e  as  «Rovis^.as»  dos 
institutos  Históricos  o  Goographicos  do  Bra- 
zil,  do  Pará,  Ceará,  Baliia,  S.  Paulo,  Paraná 
e  Santa  Catharina  e  d)S  Institutos  Archeolo- 
gicos  de  Alagoas  e  Pernambuco ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  5(5,  de  1900, 
declarando  de  competência  privativa  da 
União  decretar  impostos  sobre  géneros  de 
origem  estrangeira,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  172,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  7:980$,  supplementar  á  verba  14* 
do  art.  2^  da  lei  n.  746,  de  29  do  dezembro 
de  1900,  p:ira  occorrer  ao  pagamonto  de  des^ 


pezas  com  o  material  das  rubricas  «Repar- 
tição de  Policia»  e  «Casa  de  Detenção»; 

2*  discussão  do  projecto  n .  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Miniátorio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  attendor  á  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  244,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  1 ;  178$567  para  pagar  o  ordenado 
devido  ao  mostre  de  musica  aposentado  da 
extincta  companhia  de  aprendizes  artiftcas 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul 
Lourenço  Francisco  da  Cunha  ; 

2*  disciissão  do  projecto  n,  242,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  992$  para  occorrer  ao  pagamento  do 
tenente-honorario  do  exercito  Joaquim  An- 
tónio do  Oliveira  Baduem  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  4:874$332  para  pagamento  de  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-raaior  Érico  Augusto  de 
Oliveira,  como  professor  da  extincta  Escola 
Militar  do   Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  304,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  64:703$4I4 
para  ser  applicado  á  liquidação  e  regulari- 
zação de  despezas  que  se  deram  em  diversas 
sub-consignaçõcs  do  orçamento  da  Reparti- 
ção Gerai  dos  Telcgraphos ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  02  A,  de  1901,  alterando*a  classe  l*,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas. 

Levanta-so  a  sessão  ás  3  horas  o  15  minu- 
tei da  tarde. 


ACTA    I)K    23    DE    DEZEMBRO    DE     1901 

Presidência  do  Sr.  Satyro  Dias 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  quo 
respondom  os  Srs.  Satyro  Dias.  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Cunha 
Martins,  Gonçalo  Souto,  Elov  de  Souza,  Tei- 
xeira de  Sá,  FSricio  Filho,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Seabra,  Augusto  Fran- 
ça, Francisco  Sodró,  Alves  Barbosa,  Adal- 
berto Guimarães,  Galdino  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  José  Monjardim,  Martins  Teixeira, 
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Oliveira  Figueiredo,  Thoopliilo  Ottoni,  Espe- 
ridiào,  AlíVedo  Pinto,  Lamounior  Godofrodo, 
Eduardo  Pimentel,  Dino  Bueno,  Costa  Júnior, 
Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
liamos,  Francisco  Tolentino,  José  Boiteux, 
Francisco  Aloncastro,  Aureliano  Barbosa, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Diogo  For- 
tuna (39). 

Deixam  do  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Gastão  da 
Cunha,  Arthur  Lemos,  Pedro  Chermont, 
Hosannah  de  Oliveira,  António  Bastos,  índio 
do  Brazil,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Christino  Cruz,  Gue- 
delha MouKío,  Nogueira  Accioly,  Joãp  Lopes, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis,  Soa- 
it»  Neiva,  Trindade,  Silva  Mariz,  Ermino 
Coutinho,  Gomes  da  Mattos,  Malaquias  Gon- 
çalves, Moreira  Alves,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Comelio  da  Fonseca,  Júlio  do  Mello, 
Elpidio  Figueiredo,  José  Duarto,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho,  Castro 
Robello,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Félix  (iaspar, 
Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula 
Guimarães,  Vergno  de  Abreu,  Augusto  de 
Freitas,  Paranhos  Montenegro,  Marcolino 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis, 
Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden,  Antonino 
Fialho,  Martinho  Campos,  Silva  Castro, 
Custodio  Coelho,  Júlio  Santos,  Aureliano  dos 
Santos,  Joaquim  Breves,  Rangel  Pestana, 
Estevão  Lobo,  Francisco  Veiga,  José  Boni- 
fácio, Ildefonso  Alvim,  Penido  Filho,  Mon- 
teiro da  Silveira^  Leonel  Filho,  Mayrink, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindol- 
pho Caetano,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy, 
Moreira  da  Silva,  Domingues  do  Castro, 
Oliveira  Briíga,  Valeis  do  Castro,  Adolpho 
(iordo,  Rodolpho  Miranda,  liUiz  Piza,  Pau- 
lino Carlos,  Cincinato  Braga,  Alfredo  Eilis, 
Azevedo  Marques,  António  Cintra,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão,  Ovidio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,Joâo 
Cândido,  Marçal  Escobar,  Francisco  Moura, 
Angelo  Pinheiro,  Victorino  Monteiro,  Pinto 
da  Rocha,  Alfredo  VaroUa  o  Cassiano  do 
Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  Marcollino, 
Albuquerque  Serejo,  Sa  Peixoto,  Serzedollo 
Corroa,  José  Euzebio,  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayoso,  Joaquim  Pires,  Rayraundo  Arthur, 
Thomaz  Accioly,  Virgilio  Brigido,  Sérgio 
Saboya,  Thomaz  Cavalcanti,  Lima  Filho, 
Camillo  de  Hollanda,  Celso  de  Souza,  João 
Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Aílonso  Costa,  Araújo  (Jóes,  Arro- 
xellas  Galvão,  Raymundo  de  Miranda,  Ro- 
drigues Dória,  Sylvio  Romero,  Fausto  Car- 
dov;o,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Siintos, 
lilduardo  Ramos,  José  Marcellíno,  Herodia  de 


Sá,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Augusto  do  VasconcelloB,  Sá 
Freire,  Raul  Barroso,  Barros  Franco  Janior, 
Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Lou- 
renço Baptista,  Alves  de  Brito,  Pereira 
Lima,  Viriato  Mascarenhas,  João  Luií,  Mon- 
teiro de  Barros,  Bueno  de  Paiva,  Carneiro 
de  Rezende,  Francisco  Salles,  Adalberto 
Ferraz,  António  Zacharias,  Henrique  Salles, 
LanduLpho  de  Magalhães,  Carlos  Ottoni, 
Arthur  Torres,  Lamartine,  Pádua  Rezende, 
Fernando  Prestes,  Bueno  do  Andrada,  Joa- 
quim Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Cajado, 
Benedito  de  Souza,  Alencar  Guioiarâes, 
Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Cor- 
rêa e  Campos  Cartier. 

O  íSr.  Presidon to— Responderam 

á  chamada  apenas  39  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  de  lioje,  istoé: 

Votação  do  projecto  n.  336  A,  de  1901 ,  aa* 
torizando  o  Governo  a  conceder  em  março 
próximo  futuro  uma  nova  época  de  exames 
aos  alumnos  da  Escola  Naval  inhabilitados 
no  corrente  anno  lectivo  (l*  discussão)  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  da  somma  quo  se  tornar 
necessária  pagar  ã  execução  da  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal  que  condemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Corrêa  do 
Ávila  &  Comp.  a  importância  qtie  do  mais 
pagaram  de  direito  j  de  importação  de  kero- 
zene  no  exercício  do  1896  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  um 
lento  cathedratico  da  Escola  Naval,  serí  a 
cadeira  regida  polo  lento  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exorcicio  das  luac- 
çõos  do  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto 
em  separado  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  268|  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  necessário 
para  cumprir  a  sentença  do  Suprcmo  Tri- 
bunal Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  a  Conrado  Alves  de  JAo- 
doires  a  quantia  de  24:000$,  além  das  òus- 
tas  e  oudras  despezas,  como  indemnização 
de  gados  e  cavallos  fornecidos  ás  forças  le- 
gaes  no  Rio  Grande  do  Sul; 

3*  discussã )  do  projecto  n.  218  A,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poiior  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinh  i  o  credito  de  6:121J(701, 
supplementar  ã  verba  s*  do  art.  8°  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para 
pagamento  de  soldos  que  competem  aos  oiil< 
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ciaes  transferidos   para  o  quadro  da  reserva 
depois  do  aqnulladas  iis  r,cspectivas    rofor- 

3*  discu.síiao  do  projecto  n.  324,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  236:296$040  para  cumprir  o  accor- 
dao  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  18 
do  setembro  do  1901,  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Jíaciunal  a  restituir  a  importância  que 
a  maia  pagou  Manoel  Josó  Bastos,  de  direi- 
tos de  importação  do  xarquo  no  Estado  da 
Bahia; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  o  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  :^5:500$,  importância  do  gado  vaccum  e 
cavallar  fornecido  ás  forçus  logaes  durante 
o  periodo  revolucionário  de  1893  a  1895; 

3*  discussão  do  projecto  n.  17G,  do  1001, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:8(K).'^07  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  al- 
moxarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
do  Pernambuco,  Francisco  Maurício  de 
Abreu; 

3*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
creando  mais  dous  legares  de  fieis  do  thesou- 
rciro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
cora  03  vencimentos  dos  existentes ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  299,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  65:447$480  para  dar  execução  á 
aon tença  do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  indemnizar  ã  viuva  e  herdeiros 
do  coronel  Ladisláo  Amaro  da  Silveira ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  2:8:^7$800  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  Torreão  Corroa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolplio  Hisbollo  Corrêa 
do  Araújo ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  2:^9  A,  do  1901 , 
mandando  graduar  no  posto  immed latamente 
superior  o  ofllcial  do  exercito  e  da  armada 
que  attingir  o  n.  1  da  escala,  comprehen- 
didos  08  das  classes  annexas,  com  eraouda 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra ; 

3**  discussão  do  projecto  n.  258,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  que  necessária  fôr  para 
restituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fon- 
seca Irmãos  &  Comp.,  negociantes  no  Recife, 
Estado  do  Pernambuco,  a  importância  que 
do   mais   pagaram   á  Alfandega   daquella 


cidade  por  importação  do  korozone,  do 
accordo  com  a  sentença  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal ; 

2»  discussão  do  projecto  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 

3ue  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
o  31  de  março  de  1851  os  officiaes  e  praças 
do  exercito  liabilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  o  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parto 
referente  a  este  assumpto ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  273,  do  1901, 
autorizando  o  (loverno  a  pagar  ao  Dr.  João 
Josó  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os 'vencimentos 
do  director  interino  da  mesma  faculdade, 
durante  og  períodos  de  4  de  janeiro  a  8  do 
setembro  de  1886  e  de  26  de  março  a  2  do 
outubro  do  1890,  e  bem  assim  a  gratificação 
addicional  que  lhe  compete  desde  a  data  em 
que  completou  25  annoS  do  serviço  ©IToctivo, 
com  parecer  da  Commissão  do  Orçíimento  ; 

3»  discussão  do -projecto  n.  296,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
a  Jesuino  da  Silva  Mello  a  construcção  do 
uma  ponte  metallica  e  de  madoira  sobro  o 
Rio  Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  ^ 
do  Maribondo,  entre  os  Estados  deS.  Paulo 
e  Minas  Geraos,  sob  as  condições  que  esta- 
belece ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  264,  do  1900, 
autorizando  o  Governo  a  pro rogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar o  Thosouro  Federal  da  quantia  do 
que  llie  ú  devedora,  ató  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  ro- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  om  quo 
ficou  alcançada  no  anno  do  1899  ; 

3*  discussão  do  projectou.  103,  do  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão 
das  condemnaçoos ; 

Continua(,íão  da  2*  díscuasão  do  projecto 
n.  285,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  o  credito  extraordinário  ne- 
cessário ao  Ministério  da  Fazenda  para  paga- 
mento a  D.  Analia  lirum  Gonçalves,  viuva 
do  capitão  E  leu  te  rio  José  Gonçalves,  habili- 
tada por  titulo  do  12  de  janeiro  do  1900,  do 
meio-soldo  que  lhe  é  devido  desde  22  do  de- 
zembro de  1893,  era  que  fallecou  o  seu  ma- 
rido, até  5  do  dezembr.)  de  1899  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  225,  do  1901, 
equiparando  aos  legares  do  apontador  dos 
Arsenaos  de  Maninha  e  do  Guerra  o  de  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  199  A,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  47;234$44l 
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I^ra  pagamento  ao  capitão  de  fragata  Aris- 
tides Monteiro  de  Pinho,  reformado  por  de- 
creto de  22  de  agosto  de  1894  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  43  B,  de  1901, 
redacção  para  3*  discussão,  emenda  desta- 
cada em  2^  discussão  do  projecto  deste  anno, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  ex- 
traordinário de  1 :  163$97d  para  pagamento 
ao  Dr.  João  José  Pinto  Jun;or,  lente  jubilado 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  ; 

3«  discussão  do  projecto  n.  271,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  19:26I$200  para  cumprir  a  sentença 
do  juiz  seccional  desta  Capital,  que  conde- 
mnou  a  Fazenda  Nacional  a  rojtituir  a  Rom- 
bauer  <Sc  Gomp.,  negociantes  nesti- praça,  a 
importância  que  de  mais  pagaram  como  di- 
reitos de  importação  de  sal  importado 
em  1897 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que 
fòr  autora  ou  rô,  perante  á  justiça  local  do 
Districto  Federal,  e  dá  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissão  ; 

2»  discus^o  do  projecto  n.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  do  15  a  10  annos  o  tempo  do  ser- 
viço exigido  pelo  art.  335  do  regulamento 
dos  Correios  da  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional ; 

^  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou  que 
se  venham  reformar  de  accordo  com  os  de- 
cretos ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889, 
e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1800,  voluntária 
ou  compulsoriamente,  teem  direito  ás  van- 
tagens exaradas  no  alvará  de  16  de  dezembro 
do  1700  e  resolu(^o  de  20  de  dezembro  de 
1801  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  11  A,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Ministério 
da  Fazenda,  para  pagamento  de  forragens, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos  pela 
Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  outros, 
por  conta  do  Ministério  da  Guerra  durante 
os  exercícios  de  1894,  1896,  1897  e  1898 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  400|,  aâm  de  poder  ser  legalmente 
escripturada  igual  importância  que,  á  Fa- 
zenda Nacional,  ficou  devendo  o  finado  2o  es- 
cripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Maranhão 
Joaquim  Mariano  de  Azevedo  Perdigão ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  93,  do  1901, 
autorizindo  o  Governo  a  abrirão  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3:916$960  parat  occorrer  ao  pagamento  dos 


vencimentos  do  mestre  da  extinota  officiaa 
de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
cnios  serviços  foram  aproveitados  na  In- 
tendência da  Guerra ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1901. 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  24:685$800  para. 
pagar  a  Wilson,  Sons  &  Comp.  o  forneci- 
mento de  carvão  de  pedra  feito  á  Estrada  de 
Ferro  Sul  de  Pernambuco  no  exercido  de 
1900; 

2* discussão  do  projectou.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  oa 
engenheiros  Auguato  de  Bittencourt  Car- 
valho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva, 
ou  companhia  que  organizarem,  o  forneci- 
mento de  cartões-postaes  illustrados,  o  dá 
outras  providencias; 

1^  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901 
(237  de  1900),  declarando  que  gosarão  da 
franquia  postal  a  correspondência  e  as  «Re- 
vistas» dos  Institutos  Históricos  e  Geographi- 
coi  do  Brazil,  do  Pará,  do  Ceará,  Bania,  S. 
Paulo,  Paraná  e  Santa  Catharina  e  dos  Ins- 
titutos Archejlogicos  de  Alagoas  e  Pernam- 
buco; 

1*  discussão  do  projectj  n.  56,  de  1900,  de- 
clarando de  compjtencia  privativa  da  União 
decretar  impostos  sobre  géneros  de  origem 
cátrangeira,  e  dando  outras  providencias; 

2*  discussão  do  projecto  n.  172,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  7:980$000,  supplomentar  a  verba 
14*  do  art.  29  da  lei  n.  746  de  29  de  dezembro 
de  190  \  para  occjrrer  ao  pagamento  de  des^ 
pezas  com  o  material  das  rubricas  «  Repar- 
tição de  Policia»  e  «Casa  de  Detenção  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministeria  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  attender  á  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomos  Netto ; 

2^^  discussão  do  projecto  n.  241,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  1 :  178$567  para  pagar  o  ordenado  de- 
vido ao  mestre  de  mu^ca  aposentado  da 
extincta  companhia  de  aprendizes  artífices 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul 
Lourenço  Francisco  da  Cunha ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  242,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio d«  992$  para  occorrer  ao  pagamento  do 
tenente-honorario  do  exercito  Joaquim  An- 
tónio de  Oliveira  Baduom  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordí- 


tBSSZo  BM  24  DB  DEZBIIBRO  DB   1901 


587 


nario  de  4:874$332  para  pagamento  de  venci- 
nientos  que  deixou  do  ro3ob8r  o  major  do 
corpo  deestado-maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira,  como  professor  da  oxtincta  Escola  Mi- 
litar do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  304,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário 
de  64:703|414  para  ser  applicado  á  liqui- 
dação e  regularização  de  dospezas  que  se 
deram  em  diversas  sub-consignações  do 
orçamento  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  do  1901,  alterando  a  classe  1»,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas. 


ACTA  DE  24  DE  DEZEMBRO  DE  1901 

Presidência  do   St\     Satyro  Dias  (2*   vice- 
presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de  No- 
vaes, Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz 
Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Hosannah  de 
Oliveira,  índio  do  Brazil,  Cunha  Martins, 
João  Gayoso,  Raymundo  Arthur,  Virgílio 
Hrigido,  i<Áo  Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Bricio 
Filho,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Fausto  Cardoso,  Seabra,  Augusto  França, 
Francisco  Sodré,  Paula  Guimarães,  Adal- 
berto Guímarâes,  Alves  Barbosa,  Augusto  de 
Freitas,  Pinheiro  Júnior,  Jalio  Santas,  Mar- 
tins Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Theophilo 
Ottoni,  Esperidião,  Alfredo  Pinto,  Moreira  da 
Silva,  Diuo  Bueno,  Bueno  de  Andrada,  Ur- 
bano de  Gouveia,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  José  Boiteux, 
Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  Diogo  Fortuna  (46). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
ticipada,  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Gastão 
da  Cunha,  Arthur  Lemos,  Pedro  Cherraont, 
António  Bastos,  Serzodello  Corrêa,  Ur- 
bano Santos,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernandes,  Christino  Cruz,  Guedelha  Mou- 
rão, Nogueira  Accioly,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis,  Soares 
Neiva,  Trindade,  Silva  Mariz,  Erniirio  Cou- 
tinho, Gomes  de  Mattos,  Malaquias  Gon- 
çalves, Moreira  Alvos,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello, 
Elpidio  de  Figueiredo,  Affonso  Costa,  José 
Duarte,  Epaminondas  Gracindo,   Jovinianoi 


de  Carvalho,  Castro  Rebello,  Neiva,  Milton, 
Tosta,  Feiix  Gaspar,  Manoel  Caetano,  Eu- 
génio Tourinho,  Vergne  de  Abreu,  Paranhos 
Montenegro,  Marcolino  Moura,  Dionj^sio 
Cerqueira,  José  Monjardim,  Celso  dos  Reis, 
Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden,  Antonino 
Fialho,  Martinho  Campos,  Silva  Castro, 
Custodio  Coelho,  Aureliano  dos  Santos, 
Joaquim  Breves,  Rangel  Pestana,  Estevão 
Lobo,  Francisco  Veiga,  José  Bonifácio,  Il- 
defonso Alvim,  Penioo  Filho,  Monteiro  da 
Silveira,  Leonel  Filho,  Mayrink,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Miranda  Azevedo,  Gus- 
tavo Godoy,  Domingues  de  Castro,  Oliveira 
Brjiga,  Valeis  de  Castro,  Adolpho  Gordo, 
Rodolpho  Miranda,  Luiz  Piza,  Paulino 
Carlos,  Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis, 
Azevedo  Marques,  António  Cintra,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão, 
Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do 
Valle,  João  Cândido,  Marçal  Escobar,  Fran- 
cisco Moura,  Angelo  Pinheiro,  Victorino 
Monteiro,  Pinto  da  Rocha,  Alfredo  Varella 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Albuquerque  Serejo,  Sá  Peixoto,  José  Euze- 
bio,  Aniziode  Abreu,  Joaquim  Pires,  Thomaz 
Accioly,  Thomaz  Cavalcanti,  Sérgio  Saboya, 
Lima  Filho,  Camillo  de  Hollanda,  Celso  de 
Souza,  Teixeira  de  Sã,  João  Vieira,  Pereira 
de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Araujo 
Góes,  Arroxellas  Galvão,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero,  Adal- 
berto Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto, 
José  Marcellino,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Raul 
Barrozo,  Barros  Franco  Juhior,  Deocleclano 
de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista, 
Alves  de  Brito,  Pereira  Lima,  Viriato  Mas- 
carenhas, João  Luiz,  Munteiro  de  Barros, 
Bueno  de  Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  Fran- 
cisco Salles,  Adalberto  Ferraz,  Lamounier 
Godofi^edo,  António  Zacharias,  Henrique  Sal- 
les, Landulpho  de  Magalhães,  Carlos  Ottoni, 
Arthur  Torrôs,  í^raartine,  Pádua  Rezende, 
Fernando  Prestes,  Costa  Júnior,  Joaquim  Ál- 
varo, Edmundo  da  Fonseca,  Cajado,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Alencar 
Guimames,  Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima, 
Soares  dos  Santos.Germano  Hasslocher,  Fran- 
cisco Alencastro,  Rivadavia  Corrêa  e  Campos 
Cartier, 


O  Sr.   Presidente— Responderam 
á  chamada  apenas  46  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sos^ão. 

Designo  para  quinta-feira,  26  do  corrente, 
a  mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é; 
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Votação  do  projecto  n.  336  A,  do  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  em  março 
próximo  futuro  uma  nova  ópoca  de  exames 
aos  alumnos  da  Escola  Naval  inhabilitados 
no  corrente  anno  lectivo  (1*  discussão); 

Continuação  da  8*  discussão  do  projecto 
n.  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  da  somma  que  se  tor- 
nar nocessarlo  pagar  á  execução  da  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Corrêa  de 
Ávila  &  Comp.  a  importância  que  de  mais 
pagaram  de  direitos  de  importação  de  kero- 
sene  no  exercício  de  1896; 

3*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  do  licença  a  um 
Jente  cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  ftm- 
cções  de  repetidor  dessa  cadeira  ;  com  voto 
em  separado; 

2«  discussão  do  projecto  n.  268,  do  1901,  au- 
tor izjindo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  necessário  para  1 
cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a 
pagar  a  Conrado  Alves  de  Medeiros  a  quan- 
tia de  24:000$,  além  das  custas  e  outras  de^- 
pezas,  como  indemnização  de  gados  e  oa- 
valloe  fornecidos  ás  forças  legaes  no  Rio 
Grande  do  Sui ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  218  A,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  da  quantia 
de  6:12l$701,  supplementar  á  verba  8*  do 
art.  8"  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900;  para  pagamento  de  soldos  que  com- 
petem aos  oíllciaes  transferidos  para  o  qua- 
dro da  reserva  depois  deaonulladas  as  respe- 
ctias  reformas; 

3*  discussão  áo  projecto  n.  324,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  2:^6 :290$040  para  cumprir  o  accor- 
dao  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  18  de 
setembro  do  1901,  que  condemnou  a  Fazen- 
da Nacional  a  restituir  a  importância  que  a 
mais  pagou  Manoel  José  BasHos,  do  direitos 
de  importação  de  xarque  no  Estado  da 
Bahia; 

Continuação  da  3^^  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  385:500$,  importância  do  gado  vaccum  e 
cavai  lar  fornecido  ás  forças  logaes  durante 
o  poriodo  revolucionário  de  1893  a  1895; 

3*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  (íovorno  a  abrir  ao  Ministério 
da  Gunrra  o  credito  extraordinário  de 
2:8(304ui07,  para  occorrer  ao  pagamento  do 


ordeniido  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  do  Guerra  de 
Pernambuco,  Francisco  Maurício  do  Abreu; 

3*discudsão  do  projecto  n.  207,  de  lí»l, 
creando  mais  dois  legares  de  fieis  do  tho^»u- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  os  vencimentos  dos  existentes; 

3*  discussão  do  projecto  n.  299,  de  1901, 
autorizando  o  Potfer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor^li- 
nario  de  65:447$480,  para  dar  execução  á 
sentença  do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  indemnizar  a  viuva  o  herdeiros 
do  coronel  Ladisláo  Amaro  da  Silveira; 

3*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  2:827$800,  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  do 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  dispo- 
nibilidade bacharel  LindolphoHisbello  Corrêa 
de  Araújo; 

2»  discussão  do  projecto  239  A,  de  liW^ 
mandando  graduar  no  posto  imme^liata- 
mente  superior  o  ofilcial  do  exercito  e  da 
armada  que'at tingir  o  n.  1  da  escala,  com- 
prchendidos  os  das  classes  annexas;  com 
emenda  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra; 

3*  discussão  do  projecto  n.  258,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  acj 
Ministério  da  Fazenda  H)  credito  extraordi- 
nário da  sonan^  que  necessária  ior  para  re- 
stituir a  João  de  Aquino  Fonseca  o  Fonseca 
Irmãos  &  Comp.,  negociantes  no  Recife,  Es- 
tado de  Pernambuco,  a  importância  quodo 
mais  pagaram  á  Alfandega  daquella  cidade, 
por  importação  de  kerozene,  de  acoordo  com 
a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal; 

2*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  do  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  rogulamenW) 
do  31  de  março  de  1851,  03  ofllclaes  e^pra^^as 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  dzis 
armas  a  que  pertencem  e  deroga  a  lei 
n.  í»9  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
i*eferente  a  este  aaiumpto; 

3*  discussão  do  projecto  n,  273,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  João 
José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos  ilo 
director  interino  da  mesma  faculdade,  du- 
rante os  por  iodos  de  4  de  janeiro*  a  8  do 
setembro  de  1886  e  do  26  de  março  a  2  do 
outul>ro  de  1890,  e  bem  assim  a  gratificarão 
addlcional  que  lhe  compete  desde  a  data  em 
que  completou  25  annos  do  serviço  effectivu; 
com  parecer  da  Commissão  de  Orçament»; 

3*  discussão  do  projecto  n.  S96,  do  1<>>1, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  concoíler  a 
Josuino  da  Silva  Mello  a  coustrucção  de  uui\ 
ponte  metallioa  e  de  madeira  sobre  o  Kio 


SBSSXO  BM  S4  DB  DBZBIIBRO  DB   1901 


589 


Grande,  no  logar  ilonominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  c 
Minas  Geraes,  sob  as  condições  que  estabe- 
lece; 

3*  discussão  do  projecto  n.  204,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  doa  Servidores  do  Estado,  para 
indomnizar  o  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lho  ô  deve<lora,  até  que  essa  institui- 
ção regularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
relovaí-a  do  pagamento  da  importância  em 
qwe  ficou  alcançada  no  anno  de  1899; 

^^^  discussão  do  projoc to  n.  103,  de  1901, 
marcando  os  casos  o  a  forma  da  revisão  das 
condem  naçmís; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  285,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  o  credito  extraordinário  neces- 
sário ao  Ministério  da  Fazenda,  para  paga- 
mento a  D.  Analia  Brum  Gonçalves,  viuva 
do  capitão  Elouterio  Josô  Gonçalves,  habili- 
tada por  titulo  de  12  de  janeiro  do  1900,  do 
moio  soldo  que  lhe  é  devido  desde  22  de  de- 
zembro de  1893,  em  que  falleccu  o  seu  ma- 
rido, até  5  do  dezembro  de  1899  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  legares  de  apontador  dos 
arsenaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  199  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  47:234$44 1 , 
para  pagamento  ao  capitão  do  fragata  Aris- 
tides Monteiro  de  Pinho,  reformado  por  de- 
creto de  28  de  agosto  do  1894  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  43  B,  de  1901, 
redacção  para  3*  discussão,  emenda  desta- 
cada em  2^  discussão  do  projecto  dasto  anno, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  ex- 
traordinário de  l:16:^$978.  para  pagamenlo 
ao  Dr.  João  José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  271,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  19:26 l$200,para  cumprir  a  sentença 
do  juiz  seccional  desta  Capital,  que  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Rombauer  &  Comp.,  negociantes  nesta 
príiça,  a  importância  que  de  mais  pagaram 
como  direitos  de  importiição  de  sal  impor- 
tado em  1897; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  182  A,  do  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  do  adoan- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que 
fôr  autora  ou  ré,  perante  a  jpstiça  local  do 
Districto  Federal,  e  dã  outr.is  providonoias, 
com  emenda  da  Commissão; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120  A,  de  1901, 
reíluzindodç  15  a  10  ânuos  o  tempo  d(í  sm*- 


I  viço  exigido  polo  art,  380  <lo  regulamento 
dos  Corroios  da  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  ofiíiciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  SC  venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  do  30  de  dezembro  de 
1889,  e  19;J  A,  de  30  de  janeiro  de  1890, 
voluntária  ou  compulsoriamente,  teem  di- 
reito ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16 
de  dezembro  de  1700,  e  resolução  do  20  de 
dezembro  de  1801; 

2'^  discussão  do  projecto  n.  1 1  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638s045,  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  pagamento  de  for- 
ragens, agua  e  objectos  de  expediente,  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió 
e  outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897  o 
1898; 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  400$,  afim  de  poder  ser  legalmente 
escrípturada  igual  importância  que,  á  Fa- 
zenda Nacional,  ficou  devendo  o  finado  2*» 
escripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Ma- 
ranhão Joaquim  Mariano  do  Azevedo  Per- 
digão; 

2*  discussão  do  projecto  n.  93,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
3:9ir)SU60,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  mestre  da  extincta  oíficina 
de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
cujos  serviços  foram  aproveitados  na  In- 
tendência da  Guerra; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  24: 685^800,  para 
pagar  a  Wilson,  Sons  &  Comp.,  ò  forneci- 
mento de  carvão  de  pedra  feito  á  Estrada  de* 
Ferro  Sul  de  Pernambuco,  no  exercicio  de 
1900; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Car- 
valho Menezes  e  Alfredo  Rezende  da  Silva 
ou  companhia  que  organizarem, '  o  forneci- 
mento de  cartoes-postaes  illustrados,  o  dá 
outras   providencias; 

l*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
(2:n  de  1900),  declarando  que  gusarão  da 
franquia  postal  a  correspondência  e  as  «Re- 
vistas» dos  Institutos  Ilitoricos  e  Geographi- 
cos  do  Brazil,  do  Pará,  C(iará,  Bahia,  São 
Paulo,   Paraná  e  Santa  Catijarina  (».  dos  Iris- 
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titutos   Archeologicos    de   Alagoas  «   Per- 
nambuco; 

1»  discussão  do  projecto  n.  56,  de  19()0, 
declarando  do  competeucía  privativa  da 
União  decretar  impostos  sobro  géneros  do 
origem  estrangeira,  e  dando  outras  provi- 
dencias; 

2*  discussão  do  projecto  n.  178,  de  1901» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  7:980$,  supplementar  H  verba 
14"  do  art.  S»  da  lei  n.  74t5,  de  29 dedezem- 
bro  de  1900,  para  occorrer  ao  pagamento 
do  despesas  com  o  matorial  das  rubricas 
«Repartição  do  Policia»  e  «Casa  de  Detenção»; 

2*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$,para  attender  á.  restituição  do 
deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

2"  diseussão  do  projecto  n.  244,  de  1901, 
autorizaiido  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  I:178$567,  para  pagar  o  ordonado 
devido  ao  mestre  de  musica  aposentado  da 
extiocta  companhia  de  aprendizes  artífices  do 
Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul,  Lou- 
renço Francisco  da  Cunha  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  242,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
dario  de  992$,  para  occorrer  ao  pagamento 
do  tenente  honorário  do  exercito  Joaquim 
António  de  Oliveira  Baduem  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:874$332,para  pagamento  de  ven- 
cimentos que  deixou  jde  receber  o  major  do 
corpo  de  estado  maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  da  extincta  Escola  Mi- 
litar do  Estado  do  Rio  Grnde  do  Sul ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  304,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
bricas  o  credito  extraordinário  de  ô4:703$414, 
para  ser  applicado  ã  liquidação  e  regidari- 
zação  de  despezas  que  se  deram  em  diversas 
sub-consignações  do  orçamento  da  Reparti- 
ção Geral  dos  Tolographos; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  do  1901,  alterando  a  classe  l^  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas. 


ACTA  DE  26  DE  DEZEMBRO  DE  1901 

Presidência  do  Sr,  Urbano    Santos    (/*  Vice-' 

Presidente) . 

Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs:  Urbano  Santos,  Satyro 
Dias,  Carlos  do  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Qualberto,  Carlos 
Marcellino,  Sã  Peixoto,  Arthur  Lemos, 
Hosanoahde  Oliveira,  índio  do  Brazil,  Cunha 
Martins,  Franeiaco  Si»  Frederico  Bor- 
ges, Brioio  Filho,  Júlio  do  Mello»  E^iacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Seabra,  Fraa- 
cisco  Sodré,  Paula  Guimarães,  Alves  Bar- 
bosa, Augusto  de  Freitas,  JuIio  Santos, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Theo- 
philo  Ottoni,  Esperidião,  AlAredo  Pinto, 
Moreira  da  Silva,  Díno  Bueno,  Urbano  de 
GouTêa,  Lindolpho  Serra,  Alencar  Guima- 
rães, Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentlno  o  Diogo  Fortuna  (38). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs:  Vaz  de  Mello,GastiLo  da  Cunha, 
Josó  Boiteuz,  Pedro  Chermont,  António  Bas- 
tos, Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domingues,  Ro- 
drigues Fernandes,  Ghristino  Cruz,  Guedellia 
Mourão,  Nogueira  Accioly,  João  Lopes,  Gon- 
çalo Souto,  Augusto  Severo,  Tavares  do 
Lyra,  Pereira  Reis,  Soares  Neiva,  Trindade, 
Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Gomes  de 
Mattos,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Al- 
ves, Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Elpidio  Figueiredo,  Affonso  Costa,  Jo9i3 
Duarte,  Epaminondas  Gracindo,  Jovlniano 
de  Carvalho,  Castro  Rebello,  Noiva,  Milton, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Manoel  Caetano,  Eugé- 
nio Tourinho,  Vergne  de  Abreu,  Paranhos 
Montenegro,  Marcolino  Moura,  Diooysio  Cer- 
queira, Jotó  Mon jardim.  Celso  dos  Reis, 
Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden,  Antonino 
Fialho,  Martinho  Campos,  Silva  Castro, 
Custodio  Coelho,  Aureliano  dos  Santos,  Joa- 
quim Breves,  Rangel  Pestana,  Estevio  Lobo, 
Francisco  Veiga,  Josó  Bonifácio,  Ildefonso 
Alvim,  Penido  Filho,  Monteiro  da  Silveira, 
Leonel  Filho,  Mayrink,  Manoel  Fulgencio, 
Nogueira'  Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Eduar- 
do Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy. 
Domingues  de  Castro,  Oliveira  Braga,  Yalois 
de  Castro,  Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Mi- 
randa, Luiz  Piza,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Alft*edo  Ellis,  Azevedo  Marques,  An- 
tónio Cintra,  Hermenegildo  de  Moraes,  Tei- 
xeira Brandão,  Ovidio  Abrantes.  Manoel 
Alves,  Xavier  do  Valle,  João  Cândido,  Mar- 
çal Escobar,  Francisco  Moura,  Angelo  Pi- 
nlieiro,  Victorino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha. 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Alfh*edo  VarelU 
e  Cassiano  do  Nascimento. 
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E  som  causa  OS  Srs.   Albuquerque  Serejo,]    2*  discussão  "do  projecto  n.   268,  de   1901, 


Gabriel  Salgado,  José  Euzebio,  Anísio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Ray- 
mundo  Arthur,  Virgílio  Brigido,  Thoraaz 
Accioli,  Thomaz  Cavalcanti,  Sérgio  Saboya, 
Lima  Filho,  Camillo  de  Hoilanda,  Celso  de 
Souza,  Teixeira  de  Sá,  João  Vieira,  Pereira 
de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Araújo 
Góes,  Arroxellas  Galvão,  Raymundo  de  Ml- 
i^anda,  Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero, 
Fausto  Cardoso,  Augusto  França,  Adalberto 
Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto,  Pi- 
nheiro Júnior,  José  Marcellino,  Heredia  de 
Sá,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá 
Freire,  Raul  Barroso,  Barros  Franco  Júnior, 
Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Lou- 
renço Baptista,  Alves  de  Brito,  Pereira 
Lima,  Viriato  Mascarenhas,  João  Luiz,  Mon- 
teiro de  Barros,  Bueno  de  Paiva,  Carneiro 
de  Rezende,  Francisco  Salles,  Adalberto  Fer- 
raz» Lamounier  Godofredo,AntonioZacharias, 
Henrique  Salles,  Landulpho  de  Magalhães, 
Carlos  Ottoni^  Arthur  Torros,  Lamartino, 
Pádua  Rezende,  Fernando  Prestes,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Joaquim  Álvaro, 
£dmundo  da  Fonseca,  Cajado,  Benedio.to  de 
Souza,  Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima,  Soares 
dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  Francisco 
Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano 
Bjirbosa  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
A  chamada  apenas  37  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã,  a  mesma  ordem  do 
dia,  de  hoje,  isto  ô  : 

Votação  do  projecto  n.  336  A,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  em  março 
próximo  futuro  uma  nova  época  do  exames 
aosalumnos  da  Escola  Naval  inhabilitados 
no  corrente  anno  lectivo  (1*  discussão)  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder  exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  da  somma  que  se  tor- 
nar necessária  para  pagar  a  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  q^ue  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  do  Ávila  &  Comp.  a  importância 
que  de  mais  pagaram  do  direitos  o  impor- 
tação de  kerozene  no  exercicio  de  1896  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercicio  da:*  funcçõos 
do  repetidor  dessa  cadeira  ;  com  voto  em 
separado  ; 


autorizando  o  Poder   Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  necessário 

Eara  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri- 
unal  Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  a  Conrado  Alves  de  Me- 
deiros a  quantia  de  24: 000$,  além  das  custas 
e  outras  dcspezas,  como  indemnização  de 
gados  e  cavallos  fornecidos  ás  forças  legaes 
no  Rio  Grande  do  Sul ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  218  A,  do  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  6: 121  $701 , 
suppl ementar  á  verba  8*  do  art.  8°  da  lei 
n .  745,  de  29  de  dezombro  de  1900,  para  pa- 
gamento de  soldos  que  competem  aos  onl^ 
ciaes  transferidos  para  o  quadro  da  reserva 
depois  do  annulladas  as  respectivas  refor- 
mas ; 

3»  discussão  do  projectou.  324,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  236:296$040  para  cumprir  o  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  18  de 
setembro  de  1901,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  importância  que  a 
mais  pagou  Manoel  José  Bastos,  de  direitos 
de  importação  de  xarque  no  Estado  da  Bahia; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto- 
n.  205,  de  1898,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  aos  Drj.  Francisco  Antunes 
Maciel  e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia 
de  385:500$,  importância  do  gado  vaccum  e 
cavallar  fornecido  ás  forças  legaes  durante 
o  periodo  revolucionário  da  1893  a  1895 ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
2:860$207,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  Compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  Francisco  Maurício  de  Abreu  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
creando  mais  dous  Jogares  de  fieis  de  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  os  vencimentos  dos  existentes ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  299,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  65:447$480,  para  dar  execução  á 
sentença  do  juiz  federal  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  indemnizar  á  viuva  e  herdeiros 
do  coronel  Ladisláo  Amaro  da  Silveira  ; 

ò"  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  2:827$800  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araújo ; 
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2"  discussão  do  projcxHo  n.  239  A,  de  1901, ) 
mandando  graduar  no  postx)  iminediatamonte 
superior  o  oíficial  do  exercito  e  da  armada 
Que  attinglr  o  n .  l  da  escala,  comprohen- 
didos  os  das  classes  annoxas  ;  com  emenda 
da  Commissao  do  Murinha  e  Guerra ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  258,  do  1001, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor^ 
dinario  da  somma  que  necessária  fòr  para 
restituir  a  JoSo  de  Aquino  Fonseca  o  Fon* 
soca  Irmãos  &  Comp.,  negociantes  no  R(^cife, 
Estado  de  Pernambuco,  a  importância  que 
do  mais  pagaram  ú,  alfande^^a  dactuella 
cidade,  por  importinão  de  kerozcne,  de 
accordo  com  a  sentt^nça  do  Supromo  Tribu- 
nal Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  do  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  do 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  marco  de  1851,  os  oíSciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  deroga  a  lej  n .  39 
A,  de  30de  janeiro  de  181)2,  na  parte  referente 
a  esto  assumpto ; 

3*^  discussão  do  projecto  d.  273,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  João 
Josó  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Facul-> 
dade  de  Direito  do  Hiecife,  os  vencimentos 
de  director  interino  da  mesma  faculdade, 
durante  os  períodos  de  4  de  janeiro  a  8  de 
setembro  de  1886  e  de  26  de  março  a  2  de 
outubro  de  1890,  e  bem  assim  a  gratificação 
addicional  que  lhe  compete  desde  a  data 
em  que  completou  25  annos  de  serviço  effe- 
ctivo ;  com  parecer  da  Coramissão  de  Orça- 
mento ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  296,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  construcção  de  uma 
ponte  metallica  e  de  madeira  sobre  o  Rio 
Grande,  no  legar  denominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo 
e  Minas  Geraes,  sob  as  condições  que  esta- 
belece ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  204,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  praso 
concedido  ã  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para  in- 
demnizar o  Thesouro  Federal  da  quantia  de 
que  lhe  ô  devedora,  até  que  es.sa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
relevai-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  I8i)9  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  103,  do  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnaçoes  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  285,  de  1901,  autorizando  o  Podor  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  extraordinário  ne- 
cessário ao  Minist<3rio  da  Fazenda  para  pa^^a- 
míMito  a  D,  Aiialia  Hrum  Gonçalvc\s,  viuva' 


do  capitão  Eleuterio  José  Gonçalves,  hábil i 
tada  por  titulo  de  12  de  janeiro  de  1900,  do 
moio  soldo  que  lhe  ó  devido  desde  22  de  no- 
vembro de  1893,  em  que  falleceu  o  sou  ma- 
rido, at^  5  de  dezembro  de  1899 ; 

2^  discussão  do  projeeto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  legares  do  apontaxlor  dos 
Arsenacs  de  Marinha  c  do  Guerra  o  do  apon* 
tador  geral  da  Alfandega  da  Capital  Federal; 

2^  discussão  do  projecto  n.  199  A,  de  IdOl; 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mini>terio  da  Marinha  o  credito  de  47:234$44I , 
para  p«-igamonto  ao  capitão  de  fragata  Aris- 
tides Monteiro  de  Pinho,  reformado  por  de- 
creto de  2i  de  agosto  de  1894  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  43  B,  de  1901, 
redacção  para  3*  discussão,  emenda  desta- 
cada em  2^  disou.ssão  do  projecto  deste  anno» 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito 
oxtraoi*dinario  de  l:163.s978,pa]a  pagamento 
ao  Dr.  João  Josô  Pinto  Júnior,  lente  jubilada 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  271,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minist(u*io  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  19:2ôl$200para  cumprir  a  sentença 
do  juiz  seccional  desta  Capitai,  que  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  rostitair  a 
Hombauer  &  Comp.,  negociantes  nesta  praça, 
a  importância  que  de  mais  pagaram  oomo 
dlreiíos  de  importação  de  sal  importado 
em  1897  ; 

2»  discus^o  do  prqjecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adeantar 
o  pagamento  do  sello  nas  causas  em  que  for 
autora  ou  ré,  perante  a  justiça  local  do 
Districto  Federal,  e  dá  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissao  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  tempo  de  ser- 
viço exigido  pelo  art.  335  do  regulamenta» 
dos  Correios  da  Republica,  afim  de  que  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  ofiãciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  39  de  dezembro  de 
1889.  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  10  de 
dezembro  de  1700,  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  11  A, de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executiyo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:ô:i8$045,ao  Ministério 
da  Fazenda,  para  pagamento  de  forragens, 
aguae  objectos  de  expediente  fornecidos  pela 
Companhia  das  Aguas  de  Maceió  o  outros, 
por  contado  MinisWio  da  Guerra  durante  m 
ex»».rcicios  de  1894,  1890,  1897  o  1898  ; 


dESSio  BM  27  DB  DEZBlfBBO  DB  l90Í 


593 


Ék 


S*  diacussão  do  projecto  n,  80,  do  IdOl,  an- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abiir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  400$,  afim  de  pode/  ser  legalmente  es« 
cLúpturada  igual  importância  que,  á  Fazenda 
Nacional,  flcou  devendo  o  finado  2**  escriptu- 
rario  da  Delegacia  Fiscal  no  Maranhão  Joa- 
quim Mariano  de  Azevedo  Perdigão  ; 

2^  discussão  do  projecto  u.  93,  de  1901 ,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de3:9I6$960, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos 
do  mestre  da  extincta  officina  de  correeiros 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul 
Orozimbo  da  Silva  Marques,  cujos  ser- 
viços foram  aproveitados  na  Intendência  da 
Guerra ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministe:'io 
da  Industria,  Viação  e  Obt*as  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  de24:^5$800,  cara  pagar 
a  Wilson,  Sons  &  Ck)mp.  o  fornecimento  de 
carvão  de  pedra  feito  á.  Estrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco,  no  exercício  de  1900  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carva- 
lho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva  ou 
companhia  que  organlzapen,  o  fornecimen- 
to de  cartões-postaea  illustrados,  e  dá  outras 
providencias ; 

1»  discusaao  do  projecto  n.  72,  de  1901 
(287,  de  190Õ),  declarando  que  gozarão  da 
franquia  postal  a  correspondência  e  as  <  Re- 
vistas» dos  Institutos  Históricos  e  Geogra- 
phicos  do  Brazil,  do  Pará,  Ceará,  Bahia,  São 
Paulo,  Paraná  e  Santa  Catharina  e  dos  Insti- 
tutos Archeologicos  de  Alagoas  e  Pernam- 
buco; 

1»  discussão  do  projecto  n.  56,de  1901,  de- 
clarando de  competência  privativa  da  União 
decretar  impostoi  sobre  géneros  de  origem 
estrangeira,  e  dando  outras  providencias  ; 
2*  diseussão  do  projectou.  172,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  do  7:980$,  supplementar  á  verba  14* 
do  art.  2»  da  lei  n.  74^,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  occorrer  ao  pagamento  de  des- 
,  pezas  com  o  material  das  rubricas  «  Reparti- 
I  çao  do  Policia  >  e  €  Casa  de  Detenção  »  ; 
i  2*  discussão  do  projecto  n.  243,  do  1901, 
I  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
I  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordina- 
dío  de  3:000$  para  attender  á  restituição  do 
r.^posito  feito  por  Adolpho  Gomos  Netto  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  244,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  1:178$567  para  pagar  o  ordonado  de- 
Ivido  ao  mestre  darausica  aposentado  da  ex- 
tincta companhia  de  aprendizes  artiílces  do 


Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul , 
Lourenço  Francisco  da  Cunha  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  242,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  992$  para  occorrer  ao  pagamento  do 
tenente-honorario  do  exercito  Joaquim  Antó- 
nio de  Oliveira  Baduem ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  4:874$332  para  pagamento  de  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  o  maior  do 
corpo  do  ostado-maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  da  extincta  Escola  Mi- 
litar do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  304,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Via^o  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de64:703$414, 
para  ser  applicado  â  liquidação  e  regulari- 
zação de  despezas  que  se  deram  em  diversas 
sub-consignaçoes  do  orçamento  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  ; 

Continuação  da  2»  discussíío  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  l^  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas. 


Camará    Vol.  VIII 


ACTA  DE   27   DE    DEZEMBRO   DE    1901 

Presidência  do  Sr,  Vaz  de  Mello 

Ao  meío-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano 
Santos,  Satyro  Dias,  Carlos  de  Novaes,  An* 
gelo  Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gual- 
berto,  Carlos  Marcellino,  Hosannah  de  Oli- 
veira, índio  do  Brazil,  Virgílio  Brigido,  João 
Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Bri- 
do Filho,  Júlio  de  Mello,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Sylvio  Romero,  Fausto 
Cardozo,  Seabra,  Augusto  França,  Francisco 
Sodré,  Paula  Guimarães,  Adalberto  Guima- 
rães, Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Martins 
Teixeira,  Theophilo  Ottoni,  Esperidião,  May- 
rink.  Rodolpho  Paixão,  Dino  Bueno,  Urbano 
de  Gouveia,  Lindolpho  Serra,  Laraenha  Lins, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino  e  Vespaslano  de  Albuquerque.  (40), 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Gastão  da  Cunha,  José  Boiteux, 
Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  Pedro  Chermont, 
António  Bastos,  Serzedello  Corrêa,  Luiz  Do- 
miDgues,Rodrigues  Fcrnandes,Christino  Cruz, 
Guedelha  Mourão,  Nogueira  Accioly,  Gon- 
çalo Souto,  Augusto  Severo,  Tavares  de 
Lyra,  Pereira  Reis,  Soares  Neiva,  Trindade, 
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Silva  Mariz,   Ermirio  Coutinho,    Games  de 
Mattos,  Malaquias  Qançalves,  Moreira  Alves, 
Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da  Fontieca, 
Elpidio  Figueiredo,  Affonso  Costa,  José  Duar- 
te, Epajninondas  Gracindo,  Joviniano  de  Car- 
Yalho«  Castro  Reballo,  Neiva,  Milton,  Tosta, 
Foliz  Gaspar,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tou- 
rinho,   Vergne  de   Abreu,   Alves   Barbosa, 
Augusto  de  Freitas,   Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,  Dlonysio  Cerqueira,  José 
Monjardim,  Celso  dos  Reis,   Sampaio  Ferraz, 
Henrique  Lagden,    Antonino  Fialho,   Marti- 
nho Campos,  Silva  Castro,   Custodio  Coelho, 
Júlio  Santos,  Aureliano  dos   Santos,  Joaquim 
Breves,  Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo,  Fran- 
cisco Veiga,  Josó  Bonifácio,  Ildefonso  Alvim, 
Penido  Filho,  Monteiro  da   Silveira,  Alfredo 
Pinto,  Leonel  Filho,  Manoel   Fulgencio,  No- 
gueira Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel,    Miranda  Azeve- 
do, Gustavo  Godoy,  Moreira   da  Silva,    Do- 
mingues de   Castro,  Oliveira  Braga,   Valois 
de  Castro,  Adolpho  Gordo,  Roiolpho  Miran- 
da, Luiz    Piza,   Paulino  Carlo.^,    Cincinato 
Braga,  Alfredo  Ellias,  Azevedo  Marques,  An- 
tónio Cintra,  Hermenegildo  do  Moraes,   Tei- 
xeira Brandão,    Ovídio    Abrantes,    Manoel 
Alves.     Xavier   do    Valle,    João     Cândido, 
Marçal    Escobar,   Francisca  Moura,   Angelo 


I» 


O  Sr,  PreftidesLte  —  Respondoram 
á  chamada  apenas  40  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  6  : 

Votação  do  prqjecto  n.  336  A,  de  IDrU. 
autorizando  o  Governo  a  oonceder  em  marco 
próximo  futuro  uma  nova  época  de  exames 
aos  alumnos  da  Escola  Naval  inhabllitadv^^ 
no  corrente  anno  lectivo  (l^dtscusãLo)  : 

Continuação  da  S*  discussão  do  project 
n.  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  da  somma  que  se  t^^r- 
nar  necessária  para  pagar  a  execução  di 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  i 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  importância  qi:<^ 
do  mais  pagaram  de  direitos  de  importaçã » 
de  kerozene  no  exercício  de  1896  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  do  19f.K. 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  uu 
lentecathedraticoda  Escola  Naval,  será  » 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  queiM 
competir  na  occasião  o  exercício  das  fun> 
ções  de  repetidor  dessa  cadeira  ;  com  vu: 
em  se]iarado  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  268,  de  1901.  m- 


Neto,  Victorino  Monteiro,   Pinto  da  Rocha,  j  torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao   Mi 
Alfredo  Varella  o  Cassiano  do   Nascimento.  1  nisterio  da  Fazenda  o  credito  necessário  pa: « 


E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Gabriel  Salgado,  José  Euzobio,   Cunha  Mar- 
tins, Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim 
Pires,  Ray mundo  Arthur,    Tiiomaz  Accioly, 
Thomaz  Cavalcanti,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de 
Souza,  Lima  Filho,  Camillo  de  Hollanda,CelS3 
do  Souza,  Teixeira  de  Sá,  João  Vieira, Pereira 
de   Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Araújo 
Góes,  Arroxollas  Galvão,   Rayniundo  de  Mi- 
randa,  Rodrigues   Dória,  Rodrigues  Lima, 
Toientino  do.s  Santos,  Eduardo  Ramos,  Gal- 
dino  Loreto,   Pinheiro  Júnior,  José  Marcel- 
lino,  Heredia  de  Sã,  Irineu  Machado,  Nelson 
do   Vasconcellos,   Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,   Sá  Freire,  Raul  Barrozo,  Bar- 
ros Franco  Júnior,   Deocleciano  de   Souza, 
Lourenço  Baptista,  Pereira  Lima,   Oliveira 
Figueiredo,  Viriato  Mascarenhas,  João  Luiz, 
Monteiro  de  Barros,  Bueno  de  Paiva,  Car- 
neiro de  Rezende,  Francisco  Salles,  Adal- 
berto Ferraz.  Lamounier  Godofrodo,  António 
Zacharias,    Henrique  Salles,   Landulpho  de 
Magalhães,   Carlos  Ottoni,   Arthur  Torres, 
Lamartine,  Pádua  Rezende,  Fernando  Pres- 
tes, Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Joa- 
quim Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Cajado, 
Henodicto    de   Souza,    Alencar   Guimarães, 
Barbosa  Lima,    Soares  dos  Santos,  Germano 
Hasslocher,  Francisco  Alencastro,  Rivadavia 
Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Campos  Cartier 
e  Diogo  Fortuna, 


cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  V*  - 
deral,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  i 
pagara  Conrado  Alves  de  Medeiros  a  quaiu.i 
de  24:000$,  além  das  custas  e outras  desi'*- 
zas,  como  indemnização  de  gados  e  cavalio- 
fornecidos  ás  forças  legaes  no  Rio  Grão : . 
do  Sul ; 

3>  discussão  do  projecto  n.  218  A«  de  U~'  'I. 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a   abrir  i  r 
Ministério  da  Marinha  o  credito  dê  6;  l^l.s7<  , 
supplementir  á.  rerba  8*  do  art.  8«  da  t> 
n.  74Ô,  do  2d  de  dezembro  de  1900»  para  ;  ^ 
gamento  de  soldos  que  competem  aos  oí 
ciaes  transferidos  para  o  quadro  da  re^r^ 
depois  de  annulladas  as  respectivas  ref<  rm  k^ 

3*  discussão  do  projecto  n.  3^«  de  19UL  i  íA 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinj..<M 
de  83t5:29:)$040  para  cumprir  o  accordão  i 
Supremo  Tribunal  Federal,  de  18  de  sot /: ; 
bro  de  1901,  quo  condoomou  a  Faaenda  N  i4 
cional  a  restituir  a  importância  que  a  ir.^  ti 
pagou  Manoel  José  Baatos,  de  direitos  de  ii 
por  tacão  de  zarquo  no  Estado  da  Bahia ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  pro^  * 
n.  205,  do  1898,  autorizando  o  Govoruu 
mandar  pagar  aos  Drs.  Francisco  An  u^i 
Maciel  e  Arthur  Antunes. Macid.  a  qu...  t 
de  :^5:500$,  importância  do  gado  Taccur.  h 
cavallar  fornecido  ás  forças  legaes  durauí  4 
poriodo  revolucionário  de  1893  a  1895  j      '^ 
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3*  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  extraordinário,  de 
2:8G0$207,  para  occorror  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  do  Guerra  de 
Pernambuco  Francisco  Maurício  de  Abreu  ; 

3*  discussão  do  projectou.  207,  de  1901, 
creando  mais  dous  logares  do  fieis  do  the- 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  os  vencimentos  dos  existentes  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  299,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  65:447,'§480,para  dar  execução  á  sen- 
tença do  juiz  federal  do  Estudo  do  Rio  Grande 
do  Sul,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  indemnizar  a  viuva  e  herdeiros  do  coronel 
Ladisláo  Amaro  da  Silveira  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  extraordinário  de  2:827$800 
para  pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Cor- 
rêa de  Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em 
disponibilidade  bacharel  Lindolpho  Hisbcllo 
Corrêa  de  Araújo ; 

2*  discussão  àoprotecto  n.  239  A;  de  1901, 
m.mdando  graduar  no  posto  immediatamente 


•3»  discussão  do  projecto  n.  296,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
Jesuino  da  Silva  Mello  a  construcção  de  uma 
ponte  metallica  e  de  madeira  subre  o  Rio 
Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira  do 
Maribondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e 
Minas  Geraes,  sob  as, condições  que  estabe- 
lece ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o\Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  A  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para  in- 
demnizar o  Thesouro  Federal  da  quantia  do 
que  lhe  é  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
leva l-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  lOJ,  de  1901, 
marcando  os  casos  e  a  forma  da  revisão  das 
condemnações  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  285,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  extraordinário  ne- 
cessário ao  Ministério  da  Fazeúda  para  paga- 
mento a  D.  Analia  Brum  Gonçalves,  viuva 
do  capitão  Eleuterio  José  Gonçalves,  habili- 
tada por  titulo  de  12  de  janeiro  de  1900,  do 
meio  soldo  que  lhe  é  devido  desde  22  de  d^ 
zembro  de  1893,  em  que  falleceu  o  seu  ma- 


superior  o  ofiãcial  do  exercito  e  da  armada   rido,  até  5  de  dezembro  de  1899 ; 


que  attingir  on.  1  da  escala,  comprehen- 
dido)  os  oas  classes  annexas;  com  a  emenda 
da  Commissão  de  Mi^rinha  o  Guerra  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  258,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário da  somma  que  necessária  fôr  para 
restituir  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Foa«eca 
Irmãcs  &  Comp.,  negociantes  no  Recife,  Es- 
tado de  Pernambuco,  a  importância  que  de 
mais  pagaram  á  Alfandega  daquella  cidade, 
por  importação  de  kerozene,  de  accordo  com 
a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  «dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
clu  31  do  março  de  1851,  os  ofiflciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  deroga  a  lei  n.  39  A, 
de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte  referente 
a  este  assumpto  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  273,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ao  Dr.  João 
José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos  de 
director  interino  da  mesma  faculdade,  du- 
rante 08  períodos  de  4  de  janeiro  a  8  do  se- 
tembro de  1886  o  de  26  de  março  a  2  de 
outubro  de  1890,  e  bem  assim  a  gratificação 
addicional  que  lhe  compete  desde  a  data  em 
que  completou  25  annos  de  serviço  effeclivo; 
com  parecer  da  Commissão  de  Orçamento  ;  I 


2*  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1901, 
equiparando  aos  logares  dí  apontador  dos 
Arsenaes  de  Marinha  e  de  Guerra  o  de  apon- 
tador geral  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  199  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  47:234$44I 
para  pagamento  ao  capitão  de  fragata  Aris- 
tides Monteiro  de  Pinho,  reformado  por  de- 
creto de  28  de  agosto  de  1894  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  43  B,  de  1901, 
redacção  para  3*  dLscussão,emenda  destacada 
em  2*  discussão  do  projecto  deste  anno,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  o  credito  extra- 
ordinário de  1:163$978,  para  pagamento  ao 
Dr.  João  José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife; 

3*  discussão  do  projecto  n.  271,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  19:261$200  para  cumprira  sentença 
do  juiz  seccional  desta  Capital,  que  con- 
demnou a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Rombauer  á  Comp., negociantes  nesta  praça, 
a  importância  que  de  mais  pagaram  como 
direitos  de  importação  de  sal  importado  em 
1897; 

2*  discussão  do  projecto  n.  182  A,  de  1901, 
dispensando  a  Fazenda  Municipal  de  adean- 
tar  o  pagamento  do  sello  nas  causas  em 
qué  fôr  autora  ou  ró,  perante  a  justiça  lo- 
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cal  do  Districto  Federal,  e  dá  outras  provi- 
dencias, com  emenda  da  Commissão; 

2»  discussão  do  projecto  n.  126  A,  de  1901, 
reduzindo  de  15  a  10  annos  o  terapi  do  ser- 
viço exigido  pelo  arfc.  335  do  regulamento 
dos  Correios  da  Republica,  aâmdeque  os 
respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a 
gi^atificação  addicional; 

2»  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro 
de  1889,  el93  A,  de  30  do  janeiro  de 
1890,  voluntária  ou  compulsoriamente, 
teem  direito  ás  vantagens  exaradas  no  al- 
vará de  16  de  dezembro  de  1700,  e  resolu- 
ção de  20  de  dezembro  de  1801; 

2»  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045,  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  e  objectos  de  expediente  forneci- 
dos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898; 

2»  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
zario  de  400$,  aíhn  de  poder  ser  legalmente 
scripturada  igual  importância  que,  á  Fa- 
cenda  Nacional,  flcou  devendo  o  finado  2"  es- 
ripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Maranhão, 
Joaquim  Mariano  de  Az3vedo  Perdigão ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  93,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3:916$960,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  mestre  da  extincta  offlcina 
de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
cujos  serviços  foram  aproveitados  na  Inten- 
dência da  Guerra ; 

2*  discussão  do  projectou.  97,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  de  24:685$8(XI,  para  pagar 
a  Wilson,  Sons  &  Comp.,  o  fornocimento  do 
carvão  de  pedra  feito  á  Estrada  do  Forro 
Sul  de  Pernambuco,  no  exercício  de  1900. 

2*  discussão  do  projectou.  217,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  contractar  com  os 
engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Carva- 
lho Menezes  e  Alfredo  Rozendo  da  Silva  ou 
companhia  que  organizarem,  o  fornecimento 
de  cartões-postaes  illustrados,  e  dá  outras 
providencias ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
(237,  de  1900),  declarando  que  gozarão  da 
franquia  postal  a  corrospondencia  e  as  cRe- 
vistas>  dos  Institutos  Históricos  o  Geogra- 


phicos  do  Brazil,  do  Pará,  Ceará,  Bahia, 
S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Catharina  c  dos 
Institutos  Archeologicos  de  Alagoas  e  Per- 
nambuco ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  56,  de  líKR 
declarando  de  competência  privativa  da 
União  decretar  impostos  sobre  géneros  de 
origem  estrangeira,  e  dando  outras  provi- 
dencias; 

2*  discussão  doprojecto  n.I72,  de  1901, auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  7:930|,  supplemeotar  á  verba  14^  do 
art.  2*  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  para  occorrer  ao  pagamento  de  des- 
pozas  com  o  material  das  rubricas  «Repar- 
tição de  Policia»  e  «Casa  dê  Detenção»; 

2*  discussão  do  projectou,  243,  de  1901» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  no 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3;0O0|  para  attender  á  rostituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  244,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  do  GuercA  o  credito  extraordi- 
nário de  I:l78á567  para  pagar  o  ordenado 
devido  ao  mesit^e  de  musica  aposentado  da 
extincta  companhia  de  aprenaizes  artífices 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Lourenço  Francisco  da  Cunha  ; 

2<>  discussão  do  j)rojecto  n.  242,  de  l^U, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  992á000,  para  occorrer  ao  pagamento 
do  tenente  honorário  do  exercito  Joaquim 
António  de  Oliveira  Baduem  ; 

2» discussão  do  projectou.  303,  de  1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  4:874$332,para  pagamento  devenciment')s 
que  deixou  de  receber  o  inajor  do  corpo  de 
estado-maior  Érico  Au.i^usto  de  Oliveira, 
como  professor  da  extincta  Escola  MHitar  ilo 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 

2*  discussão  do  projectou.  304,  de  lOOU 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minis'.ei*io  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  64:703$n4. 
para  sor  applicado  á  liiiuidação  e  reíçulari- 
zaçao  de  dcspezas  que  se  deram  era  divergis 
sub -consignações  do  orçamento  da  Reiwj:  tição 
Geral  dos  Telegraphos  ; 

Continuação  da  2»  discus^Lo  do  projet^to 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  i\ 
n.  1,  ái\s  Tarifas  das  Alfandegas. 
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185^  SESSÃO  EM  S8  DE  DEZEMBRO  DE  1901 

Presidência  do  Sr,  Vaz  de  Mello 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  quo 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro  Dias, 
Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos 
Sant')S,  Luiz  Gualberto,  Carlos  Mareeilino, 
Albuquerque  Serejo,  Gabriel  Salgado,  Sá 
Peixoto,  Luiz  Domingues,  Jo2Lc  Gayoso,  Vir- 
írilio  Brigido.  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Fre- 
derico Borges,  Sérgio  Saboya,Gonoalo  Souto, 
Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho,  João  Vieira, 
Júlio  de  Mello,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Araújo  Góes,  Sylvio  Romero, 
Fausto  Cardoso,  Seabra,  Augusto  França, 
Paula  Guimarães,  Alves  Barbosa,  Adalber- 
to Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Pinheiro  Júnior,  Nilo  Peçanha, 
Alves  de  Brito,  Júlio  Santos,  Theophilo  Otto- 
ni,  Esperidião,  Alfi*edo  Pinto,  Moreira,  da 
Silva.  Dino  Bu^no,  Cajado,  Urbano  de  Gou- 
Teii,  Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino.  José 
Boiteux,  Soaras  dos  Santos,  Germano  Hasslo- 
cher,  Francisco  AlencasDro,  Rivadavia  Cor- 
rêa,Aureliano  Barbosa,  Vcspasiano  de  Albu- 
q^uerque  o  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Urbano  Santos,  Gastão  da 
Cunha,  Arthur  Lemos,  Pedro  Chermont, 
Hosannah  de  Oliveira,  António  Bastos,  índio 
do  Brazil,  Serzedello  Corrêa,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão, 
Nogueira  Accioly,  Augusto  Severo,  Tavares 
do  Lyra,  Pereira  Reis,  Soares  Neiva,  Trin- 
dade, Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Celso 
de  Souza,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira 
Alves,  Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da 
Fonseca,  Elpidio  Figueiredo,  AlTonso  Costa, 
José  Duarte,  Eparainondas  Gracindo,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Castro  Rebello,  Neiva, 
Milton,  Tosta,' Francisco  Sodré,  Félix  Gas- 
par, Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho', 
Vergne  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Para- 
nhos Montenegro,  Marcollino  Moura,  Diony- 
sio  Cerqueira,  José  Monjardin,  Celso  dos 
Reis,  Sampaio  Ferraz.  Henrique  Lagden, 
Antonino  Fialho,  Martinho  Campos,  Silva 
Castro,  Custodio  Coelho,  Aureliano  dos  San- 
tos, Joaquim  Breves,cR'.ngel  Pest;;!.na,  Este- 
vão Lobo,  Francisco  Vci^fa,  José  Bunifacio, 
Ildefonso  Alvim,  PoDido  Filho,  Montoiro  da 
Silveira,  Leonel  Filho,  Mayrink,  Manoel 
Fulgencio.  Nogueira  Júnior,  Lindolphu  Cao 
tano,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciol, 
Rodolpho  Paixão,  Miranda  Azevedo,  Gus- 
tavo Godoy,  Domingos  de  Castro,  Oli- 
veira Braga,  Valeis  de  Castro,  Adolpho 
Gordo,  Rodolph©  Miranda,  Luiz  Piza,  Pau- 
lino Carlos,  Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis, 


Azevedo  Marques,  António  Cintra,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão,  Ovidio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
João  Cândido,  Marçal  Escobar,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro,  Victorino  Monteiro, 
Pinto  da  Rocha,  Alfredo  Varella  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Eusébio,  Cunha 
Martins,  Anizio  de  Abreu,  Joaquim  Pires, 
Raymundo  Arthur,  Thomaz  Accioly,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Eloy  de  Souza,  Lima  Filho, 
Camillu  de  Hollanda,  Pereira  de  Lyra,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Arroxellas  Galvão, 
Raymundo  de  Miranda,"  Rodrigues  Dória, 
Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto,  José  Mar- 
eeilino, Heredia  de'  Sá,  Irineu  Machado, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Raul  Bar- 
roso, Barros  Franco  Júnior,  Deocleciano  de 
Souza,  Umrenço  Baptista,  Pereira  Lima, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Vi- 
riato Mascarenhas,  João  Luiz,  Monteiro  de 
Barros,  Bueno  de  Paiva,  Carneiro  de  Re- 
zende, Francisco  Salles,  Adalberto  Ferraz, 
Lamounier  Godofredo,  António  Zachariafl, 
Henrique  Salles,  Landulpho  de  Magalhães, 
Carlos  Ottoni,  Arthur  Torres,  Lamartine, 
Pádua  Rezende,  Fernando  Prestes,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Joaquim  Álvaro, 
Edmundo  da  Fonseca,  Benedicto  de  Souza, 
Lamenha  Lin», .  Barbosa  Lima  e  Campos 
Cartier. 

Abre- se  a  sessão. 

São  succcssivamente  sem  debate  appro- 
vadas  a  acta  da  sessão  de  21  e  as  dos  dias 
23,  24,  25,  26  e  27  do  corrente. 

O  Sr.  Oarlo»  de  Movae»  (í*  se- 
cretario)  procede  á  leitura  do  seguinte  : 

EXPEDIENTE 

Oíficios; 

Do  Sr.  1"  secretario  do  Senado,  de  21  do. 
corrente,  enviando  com  emendas  a  proposi- 
ção desta  Camará  que  abre  ao  Ministério  da 
.)usti(;a  o  Negócios  Interiores  o  credito  de 
6:850$,  supidenientar  á  verba  O  do  art  2» 
da  lei  n.  746  de  29  de  dezembro  de  1900— 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  sonhor  do  igual  data,  coramuni- 
caiido  que  nossa  data  ô  prornul^rado  pelo  Sr. 
Presidente  do  Senado,  na  conlorraidade  do 
disposto  no  art.  38  da  Constituição,  o  de- 
creío  do  Congresso  N:icional,  suspendendo  6 
prorogando  por  6  mezos  os  vencimentos  das 
lettras,  notas  pronfi- sorias  equasquer  outros 
titules  commerciaes  da  responsabilidade  dos 
Bancos  nacionaes  com  sede  no  Estado  de 
,  Pernambuco— Inteirada. 
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ÀNKAES  DA  CAMARÁ 


Do  mesmo  senhor,de  igual  data,  communi- 
cando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
aancçâo  presidencial  a  resolução  do  Con-- 
gres^o  Nacional,  autorizando  o  Governo, 
a  mandar  contar  ao  capitão  de  fragata  Fran- 
cisco Carlton  a  antiguidade  da  data  da  pro- 
moção do  referido  oíncial  áqaelle  posto  em 
26  do  abril  de  1890.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  com- 
munícando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa 
data  enviou  á  sancção  presidencial,  a  pro- 
posição desta  Camará,  autorizando  a  aber- 
tura ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  do  credito  de  100:000$,  supple- 
mentar  ao  n.  14  do  art.  2°  da  lei  n.  746,  de 
89  de  dezembro  de  1900. —Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  23  do  corrente,  com- 
munlcando'  que  o  Senado  adoptou  e  nessa 
data  enviou  á  sancção  presidencial,  a  propo- 
sição desta  Camará  que  abre>ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  especial  de  6:0(K)$  para 
pagar  os  vencimentos  que,  nos  exercidos  de 
1900  o  1901,  competem  ao  ex-secretario  do 
extincto  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco 
João  Sabino  Pereira  Giraldes.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica a  proposição  desta  Camará,  autorizando 
a  concessão  de  um  anno  de  licença  ao  juiz 
seccional  no  Paraná  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
Qicando  que  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
saneio  presidencial  a  Resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  4:22õ$800,  para  pa- 
gamento do  ordenados  a  que  tem  direito  o 
almoxarife  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  João  Climaco  dos  Santos  Ber- 
nardes. —In  teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  24  do  corrente,  com- 
municando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa 
data  enviou  á  sancção  presidencial  a  propo- 
sição desta  Camará,  concedendo  um  anno  de 
licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ao  cidadão  António  de  Santa  CecUia 
Júnior . — Inteirada. 

Do  mosmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  approvou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica* 08  autographos  da  resolução  do 
Congresso  Nacional  concedendo  um  anno  de 
licença  ao  machinista  de  2*  classe  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  Achilles 
Arnaud  Coutinho.  —Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,   commu- 

nicando  que  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 

^ncçào  presidencial  a  resolução  do  Congresso 

nonal,  concedendo  ao  medico  contractado 

^madaDr.  Amaro  Rodrigues  de  Albu- 


querque Figueiredo,  uma  pensão  mensal  do 

300$000.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  approvou  ê  nessa  data 
enviou  á  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica a  proposição  desta  Camará,  autori- 
zando a  abertura  do  credito  de  736:424$, 
supplementar  ã  verba — Etapas— do  art.  15 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  a  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica a  proposição  desta  Camará,  autori- 
zando a  concessão  de  uiú  anno  de  licença  ao 
2^  escripturario  da  Alfândega  de  Manáos, 
Bnéas  Ferreira  Valle.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  comrou- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á,  sancção  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  a  proposição  desta  Camara«  au- 
torizando a  abertura  do  credito  do  13:300$, 
para  pagamento  do  premio  e  impressão  do 
1 .000  exemplares  da  obra  Theoria  do  processo 
civil  e  commercial,  composta  pelo  Dr.  João 
Pereira  Monteiro,  lente  cathedratico  da  Fa- 
culdade de  Direito  de  S.  Paulo.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  oommu- 
nicando  que  o  Senado,  nessa  data,  envicu  á 
sancção  presidencial  a  resolução  ,do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  o  Poder  £x- 
-ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  477:I21$620,  ouro,  sqpplementar 
á  verba  n.  35  do  art.  28  da  lei  n.  746,  de  89 
de  dezembro  de   1900.—  Inteirada. 

Do  me^mo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nossa  data 
enviou  Á  sancção  presidencial  a  proposição 
desta  Camará,  restabelecendo  para  todrs  os 
eífeitos  o  decreto  legislativo  n.  657,  de  25  de 
novembro  de  1899.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo,  com  emenda  substitutiva,  a  propo- 
sição desta  Camará,  concedendo  uma  pen^Lo 
de  1$500  diários  ao  ez-empregado  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz 
Affonso  Ferreira.— A*  Coomiissão  de  Pensões 
e  Contas. 

Do  mesmo  senhor,  de«C6  do  corrente,  com- 
municando  que  nessa  data  o  Senado  enriou 
á  sancção  presidencial  o  decreto  do  Congresso 
Nacional,  approvando  o  tratado  de  arbitra- 
mento para  a  fixação  de  limites  entre  o 
Brazil  e  a  Guyana  Britannica.— Inteirada. 

Do  mosmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
municando  que  o  Senado  appprovou  e  neasa 
data  enviou  á  sancção  os  autQgraphos  da  re- 
solução do  Congresso  Nacional,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
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Guerra  o  credito  de  13:939$336  para  paga- 
mento ao  M.irechal  José  de  Almeida  Barroto, 
era  virtude  de  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal . —In  teirada . 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
26  do  corrente,  transraittindo,  devidamente 
sanccionados,  dous  dos  autographos  concer- 
nentes ao  decreto  do  Congresso  Nacional,  or- 
çando a  Rec3ita  Geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1902.  —  Inteirada,  enviando-se 
um  dos  autcg<'aphos  ao  Senado. 

Do  mesmo  Ministério,  de  igu!)l  data, 
transmittindo  dous  dos  autographos,  devida- 
mente sanccionados,  concernentes  á  resolu- 
ção do  Congresso  Nacional,  elevando  de  60$ 
a  100$  a  pensão  mensal  do  alferes  honorário 
António  Paes  de  Sá  Barreto.— Inteirada,  en- 
viando-se  um  dos  autographos  ao  Senado. 

Do  mesmo  Mini8terio,de  igual  data,  trans- 
mittindo, devidamente  sanccionados,  dous 
dos  autographos,  concernentes  á  Resolução 
do  Congresso  Nacional,  concedendo  a  D.  Leo- 
poldina de  Figueiredo  Accioli,  viuva  do 
capitão  de  fragata  graduado,  Carlos  Accioli, 
durante  a  sua  viuvez,  sem  prejuizo  do  mon- 
tepio e  meio  soldo  do  seu  marido,  a  pensão 
mensal  de  200$,  com  reversão,  no  caso  de 
morte,  p'\ra  suas  filhas  emquanto  solteiras. 
—  Inteirada,  enviando-se  um  dos  autogra- 
phos ao  Senado. 

Do  mesmo  Ministério,  de  27  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará  no 
officio  n.  208,  de  25  de  setembro  ultimo.— 
A  quem  fez  a  requisição.  ( A*  Commissão 
de  Orçamento.) 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  26  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  no  offlcio  n.  230,  de 
1  de  outubro  próximo  findo. —  A  quem  fez 
a  requisição.  (A'  Commis.^ão  de  Orçamento.) 

Do  mesmo  Ministério,  de  27  do  corrente, 
satisfazend  •  a  requisição  desta  Camiira  no 
offlcio  n.  272,  de  25  de  novembro  ultimo. — 
A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de 
Orçamento.) 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tenho  a  honra  de  levar  ao  vosso  alto  co- 
nhecimento a  exposição  que  me  apresentou  o 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, pedindo  a  expedição  de  uma  lei  que 
reprima  e  impeça  a  falsificação  de  sellos  es- 
trangeiros. A  Republica  adoptou  es^a  obri- 
gação nas  convenções  postaes  de  Vienna  e 
de  Washington,  e  a  maior  parte  dos  Estados 
que  a  assumiram  igualmente  lhe  teom  dado 
execução. 


Posto  não  haja  tempo  de  votar  essa 
lei,  desde  já  reconheço  com  o  Ministro  da 
Industria  a  necessidade  de  vol-a  recom- 
mondar  esto  anno,  para  que  no  começo  da 
próxima  sessão  delibereis  sobre  o  assumpto, 
conforme  julíjardes  acertado. 

Capital  Federal,  23  de  dezembro  de  1901. 
— M.  Ferraz  de  Campos  S alies — A'  Commis- 
são de    Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  26  á<) 
corrente,  transmittindo  dous  dos  auto- 
graphos, devidamente  sancciouLidos,  da 
resolução  do  Congresso  Nacional  autori- 
zando o  pagamento  de  diíTorença  de  soldo 
ao  capitão  de  fragata  honcírario  e  1®  tenente 
reformado  CoUatino  Marques  do  Souza, 
etc.— Inteirada,  enviando-s6  um  dos  auto- 
graphos ao  Senado. 

Do  Conselho  Municipal  da  Encruzilhada, 
de  6  do  corrente,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  pedindo  a  construcção  de  uma  linha 
lelegraphica  entre  aquolla  villa  o  a  cidade 
do  Rio  Pardo— A'  Commissão  de  Obras  Pu- 
blicas. 

'  Acta  da  apuração  geral  da  eleição  a 
que  se  precedeu  no  3«  discricto  do  Estado  de 
S.  Paulo,  em  16  de  novembro  do  corrente 
anno.— A'  Commissão  de  Petições  c  Po- 
derás. 

Requerimento  de  Luiz  Carlos  de  Coppot, 
propondo-se  a  construir  uma  estradado  ferro 
entie  o  porto  das^SeteVoltas— no  rio  Hri- 
ih->.nte  e  Miranda,  no  rio  do  mesmo  nome. 
—A'   Commissão  do  Obras  Publicas. 

O  Sr.  Presidente  —  Sendo  este  o 
ultimo  dia  dos  trabalhos  da  Camará  na 
actual  sessão,  passo,  na  forma  dos  estylos  e 
precedentes  desta  Casa,  a  fazer  a  leiíura  da 
resenha  dos  tr  ibalhos  legislativos  de  que  a 
mesma  se  occupou  durante  a  dita  sessão: 

RESENHA  DOS  TRABALHOS  DA  2»  SESSÃO  DA 
4*  LEGISLATURA  DA  GAMARA  DOS  DEPU- 
TADOS 

Installado  o  Congresso  Nacional  no  dia  3  de 
maio,  iniciou  a  Camará  dos  Deputados  im- 
mediataraente  os  seus  trabalhos. 

Houve  seis  sessões  preparatórias,  185  ses- 
sões ordinarias.além  de  oito  nocturnas  o  três 
sessões  secretas. 

Deixou  de  haver  sessão  21  dias. 

A  Camará  occupou-se  com  311  projectos 
apresentados  na  presente  sessão,  29  de  annos 
anteriores  e  em  16  do  Senado  ^inclusive). 

Enviou  ao  Senado  93  proposições,  17  reso- 
luções legislativas  d  sancção  e  quatro  para  a 
formalidade  da  publicação.  Enviou  ao  Po- 
der Executivo  63  mensagens. 
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Foram  approvados  na  Gamara  114  pro- 
jectos. 

Foram  rejeitados  no  Senado  oito  projectos 
da  Gamara. 

Foram  sanccionados..  55  projectos* 

P"^^»^^^^^ 4  Afcéhoje 

Promulgados 2  \  •* 

Vetado 1  ^ 

Foram  apresentados  72  par.-^ceres;  destes, 
27  tiveram  andamento;  45  ficaram  som  so- 
lução. 

Foram  apresentadas  11  indicações  das 
quaes  três  foram  approvadas,  ficando  oito 
poQdentes  de  parecer. 

Os  requerimentos  apresentados  foram  em 
numero  de  31,  sendo  approvados  16.  rojei- 
tados  II,  retirados  2;  um  não  teve  solução  c 
um  não  foi  acceito  pela  Mesi  por  incidir 
em  disposição  regimental. 

Projectos    e  pareceres  que,    por  sua   impor- 
tância mais  occuparam  a  attenção  da  Camará, 

O  que  suspende  o  decreto  n.  164,  de  1890, 
para  os  bancos  nacionaès  que  declararem 
adotar  o  regimen   nella  estabelecido. 

O  que  fixa  a  força  naval  para  o  exercício 
de  1902. 

O  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  exer- 
cícios de  1902. 

O  que  reforma  a  lei  das  fallencias. 

O  que  altera  a  classe  l*  n.  1  da  Tarifa 
das  Alfiindegas. 

O  do  credito  de  100:000$  para  diligencias 
policiaes. 

O  que  autoriza  o  credito  de  150:000$,  ou- 
ro, para  as  despezas  com  representação  bra- 
zi leira  na  conferencia  Internacional  do  Mé- 
xico. 

O  que  que  croa  no  Districto  Federal  mais 
um  offlciode  registro  de  hypothecas  (do 
Senado.) 

O  qu3  concede  a  João  Pereira  Barreto  au- 
torização que  fundar  um  banco  agrícola  era 
Aracaju. 

O  que  organiza  o  Corpo  de   Engenheiros 

Navaoi. 

O  que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica. 

Os  de  dilforeiítes  orçamentos  de  dospeza. 

O  que  suspende  por  sois  mccs  todos  os 
actos  referentes  aos  bancos  nacionaès  cora 
sôde  na  Capital  de  Pernambuco. 

O  parecer  relativo  á  eleição  do  1°  districto 

do  Pará. 

Além  destes  trabalhos,  em  cumprimento 
da  disposição  regimental,  foi  nomeada  uma 
commissão  especial  de  21  Srs.  Deputados,  in- 
cumbida da  revisão  do  Código  Civil,  submet- 


tido  pelo  Governo  à  aprovac&o  Ao  Congresso 
Nacional,  em  17  de  novembro  do  anno  pró- 
ximo findo. 

Essa  Commissão  tem  pairloticamente  des- 
empenhado a  sua  missão,  dando  rápido  an- 
damento aos  seus  trabalhos,  oom  o  concurso 
de  illitstres  jurisconsultos  por  ella  convi- 
dados a  tomarem  parte  naquelle  pesado 
encargo,  auziliando-a  com  suas  lazes  e 
experiência. 

Tendo  terminado  o  prazo  regimental  para 
a  apresentação  do  sen  relatório,  obteve  a 
Commissão,  pelo  órgão  de  seu  digno  presi« 
dente,  prorogação  por  doas  vezes  daquelie 
prazo,  sendo  a  ultima  atô  o  dia  31  do  mez 
de  janeiro  próximo  futuro,  era  que  definiti- 
vamente terá  ella  se  desempenhado  do  seu 
mandado. 

Tratou  ainda  a  Camará,  em  sessão  secreta 
requorida  por  seis  de  seus  membros,  da 
questão  de  limites  com  o  Ouyana  logleza, 
discutindo  e  votando  o  tratado  firmado  pelo 
plenipotenciário  brasileiro  em  Londres  e 
que  pende  de  decisão  do  Senado. 

A  Gamara  votou  os  seguintes  creditjs: 

8^^:47?$  para  pasramcnto  de  ordenados 
de  João  Loopoldino  do  Rego,  fiel  aposentado 
do  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco. 

120:000$  para  pagamento  de  ordenado  de 
funccionarios  do  Correio,  demittidos  e  apo- 
sentados, e  mais  tarde  reintegrados  em  seus 

cargos  ("votado) 

O  necessário  para  pagamento  ao  Dr.  Nar- 
ciso do  Prado  Carvalho  pela  publicação  de 
sua  obra  Lições  de  Balística; 

559: 131. $823,  para  regularizar  o  pagamento 
feito  por  encontro  de  contas  com  o  Banco 
da  Republica  á  Companhia  do  Saneamento 
do  Rio  de  Janeiro  (rejeitado  no  Senado^  ; 

150:000|,  á  verba  «Caixa  de  Amortiza- 
ção» ; 

45:997.^0:^,  para  a  Casa  da  Moeda ; 

O  necessário  para  pigamento  ""a  Camillo 
Josô  Monteiro  dos  Santos  e  outros,  contra- 
mestre e  mandador  da  extincta  officinade 
correeiros  do  Areenal  de  Guerra  desta  Ca- 
pital : 

4:2á.")S;800,  para  pagamento  do  orden:u]o  do 
almoxarife  do  extincto  Arsenal  de  Marinha 
do  Pirnarabuco,  João  Climaco  dos  Santos 
Bernardes  ; 

O  necessário  para  pagamento  dos  alugueis 
do  prédio  d  i  rua  Humaytá,  onde  funcciona 
uma  estarão  de  bombeiros  ; 

104:542s583,  para  pagamento  de  g^raliflt 
cagues  devidas  a  empregados  de  varias  al- 
fandegas ; 

8:000$,  para  pagamento  do  aluguel  do 
predij  em  que  ftmceionou  a  Delegacia  Fiscal 
do  Rio  Grande  do  Sul ; 
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20:000$,  para  a  Caixa  do  Amortizado  ; 

20:750$.  para  indemnizar  o  Estado  do 
Ceará  da  somraa  que  recolheu  aos  cofres  da 
União  para  a  conservação  das  linhas  tcle- 
graphicas  que  a  elle  transferiu  ; 

4:80fií;6^0.  para  paíramento  de  vencimentos 
ao  major  Demócrito  Ferreira  da  Silva,  lente 
da  Escola  Militar  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 

3:957$300.  para  vestuário  e  calçado  de  dez 
alumnos  prratuitos  do  Internato  do  Gymnasio 
Nacional  ; 

30:000^  para  as  despezas  coma  recepção 
de  varias  estradas  de  ferro  do  norte,  resga- 
tadas ; 

De  8:4l5í>600  para  vencimentos  do  tenen' 
te-coronel  Innocencío  Serzedello  Corrêa  fre- 
jeit'^.do  no  Senado); 

6:727$754  á  verba  «Pessoal  da  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados»; 

150:000?;  ouro,  para  as  despezas  com  a 
reprefentação  brazileira  na  2*  conferen- 
cia   internacional    americana    no  México 

100:000$  para  premio   a  Santos   Dumont ! 

16:000$  para  pagamento  do  ordonado  do 
juiz  de  direito  em  disfonibílidade  Umbelino 
de  Souza  Marinho; 

53:580$940  pari  obras  e  melhoramentos 
no  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios  ; 

13:939SS00  para  pasramento  ao  general 
Almeida  Barreto,  era  virtude  de  sentença 
judicial ; 

100:00$  á  verba  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2o  da  lei  do  Orçamento  vigente; 

l :  132$,  para  pagamento  a  vários  operá- 
rios da  Casa  da  Moeda; 

100:000$  supplementar  á  verba— Obras— 
do  Miniisterio  da  Marinha  ; 

6:850$,  á  verba  —Ajudas  de  custo  —(emen- 
dada no  Senado); 

68:195^189  para  paoramento  de  in- 
demnização devida  a  Procopio  José  dos 
Reis; 

50:000$  pai*a  ser  entregue  a  Victor  Mei- 
rollos  do  Lima  pela  montagem  e  custeio  do 
panorama  da  descoberta  do  Brasil ; 

1 :837s680,  diíTerença  do  soldo  do  l^»  tenente 
reformado  CoUatino  Marques  de  Souza; 

60:0^0$  pnra  as  despezas  com  a  represen- 
tação de  productos  br azi loiros  na  exposição 
de  BuíTalo  ; 

21:34644%  para  parar  a  A.  Avenier  & 
Oorap.  e  a  Chaves  e  Pinto,  que  de  mais  pa- 
garam de  direitos  na  Alfandega  desta  Ca- 
pital ; 

Camará  Vol.  VIII 


6:000|  para  pagamento  de  vencimeiltos  ao 
ex-secretario  do  Arsenal  de  Marinha  de 
Pernambuco  João  Sabino  Pereira  Giraides ; 

2:676$445,  ouro,  e  2.054:50O$332.  papel, 
para  pagamento  de  dividas  de  exercícios 
flndog  ; 

736:424$  á  verba— Etap:\s.  - 

47:229$709  para  pagamento  a  Paiva  Va- 
lente e  outros,  negociantes  na  Parahyba,  o 
que  de  mais  pagaram  de  direitos  de  kero- 
zene  ; 

477:12l$620,  ouro,  supplementar  averba 
n.  35  do  art.  24  do  orçamento  vigente; 

100:000$,  ouro,  para  as  despezas  com  a 
missão  especial  que  deve  tratar  da  questão 
de  limites  com  a  Guyana  Ingleza  ; 

2:414$476  para  pagamento  do  diffe:'ença  de 
ordenados  ao  major  Jonathas  de  Mello  Bar- 
reto ; 

O  necessário  para  pagar  a  A.  F.  de  Oli- 
veira &  Comp.  o  que  de  mais  pagaram  de 
direitos  de  ker^izene  ; 

O  necessário  para  pagar  a  Luiz  AlTonso 
Ferreira  a  pensão  a  que  tem  direito  (emen- 
dado do  Senado)  ; 

11:760$  para  pagamento  do  soldo  do  vice- 
almirante  Arthur  Jaceguay. 

Além  dosães  croditos  muitos  outros  ficaram 
pendentes  de  solução,  uns  da  Camará  outros 
do  Senado. 

Datas  da  rcmesoia  dos  relatórios  dos  vários 
Ministérios: 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, 21  de  maio. 

Ministério  das  Relações  Exteriores,  21  de 
junho. 

Ministério  da  Guerra,.  1  de  julho. 

Ministério  da  Marinha,  l  de  julho. 

*   Ministério  da  Fazenda,  15  de  setembro. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  20  de  setembro. 

O  Tribimal  de  Contas  enviou  o  seu  vq\'<\- 
tório  em  5  do  corrente. 

Km  5  de  julho  ultimo  foi  enviado  o  balanço 
correspondente  ao  exercido  de  1894. 

Data  da  remessa  dos  trabalhos  orçamen- 
tários: 

Ministério  da  Guerra,  12  de  agosto. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, 12  de  agosto. 

Ministério  das  Relações  Exteriores,  12  de 
agosto. 

Ministério  da  Fazenda,  12  de  agosto. 

76 
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Ministério  da  Marinha  20  de  agosto.  I  Deputados  fallecidos  durante   a  actual  sessão 

Ministério  da  Indr.stria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  22  de  agosto. 


Também  em  12  de  agosto  foi  enviada  a 
exposição  da  Receita  e  Despeza. 

Perderam  o  mandato,  durante  a  actual 
sessão,  os  Srs.: 

Sabino  Barroso  Júnior,  Deputado  pelo 
9"^  districio  de  Minas,  não  tendo  ainda  sido 
substituido . 

José  Xavier  de  Almeida,  Deputado  por 
Goyaz,  que  foi  subátltuido  pelo  Sr.  Urbano 
de  Gouvêa. 

O  primeiro  daquoUes  cx-Doputados  foi 
nomeado  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores e  o  segundo  foi  eleito  governador  de 
Goyaz. 

Durante  a  actual  sessão  foram  recanbeoidos 
e  tjmaram  assento  os  Srs.: 

F.  Rang  í1  Pestana,  que  bavia  renunciado 


Além  dos  Srs.  Juvencio  de  Aguiar,  José 
Avelino  o  Elias  Fausto,  que  falloceram 
e  foram  substituídos,  tem  a  Camará  mais  a- 
lamentar  o  fallecj mento  do  Dr.  Joaquim 
Pereira  dos  Santos,  pelo  4°  districto  do  ^ 
tado  do  Rio  de  Janeiro;  Neceaio  Joaé  Ta- 
vares, pelo  70  districto  de  Minas;  José  An- 
tónio da  Silveira  Drummond,  pelo  9°  dis- 
tricto de  Minas;  José  Francisco  Malta  Jú- 
nior, pelo  30  districto  de  S.  Paulo,  os  quaes 
ainda  não  tiveram  substitutos  nas  resi)ecti- 
vas  representações. 

A  secretaria  da  Camará  continila  a  func- 
cionar  cora  regularidade,  tendo  em  dia  todos 
os  trabalhos  a  seu  cargo. 

Durante  o  corrente  anno  expediu  ella  377 
officios  a  varias  autoridades,  além  dos  au- 
tographos.  mensagens,  etc.,  de  que  trata 
esta  resonha,  o  do  avultado  expediente 
que  se  relaciona  com  a  remessa  de  proposb- 


w   Ranff'l  Pestana  aue  havia  renunciado   que  se  relaciona  cgiu  a  nai»«»»  ""^  «"."rr"' 
o  Lffi  do   dS JutX  do  5»  districto   d.  iões  para  o  Senado,  resoluções   legislativas 
r^.A^^^     Ar.   oi/^    Ho  .Tanftipft.    «endo     ree-   para  a  sancçao,  etc. 


Estado     do   Rio    de  Janeiro,    sendo     ree 
leito ; 

Francisco  Veiga,  que  substituiu  o  Sr.  Ro- 
dolpho  Abreu,  pelo  1<»  districto  de  Mi- 
nas ; 

Carlos  Ottoni,  que  substituiu  o  Sr.  Matta 
Machado,  pelo  9«  districto  de  Minsís ; 

Piza  ô  Almeida,  que  substituiu  o  Sr.  Fio- 
riano  de  Moraes,  no   5°  Districto  de  São 
•  Paulo ; 

Araújo  Cintra,  que  substituiu  o  Sr.  Die- 
derichsen,  no  7°  districto  de  S.  Paulo  ; 

Francisco  Moura,  que  substituiu  o  Sr- 
Guillon,  pelo  1°  districto  do  Rio  Grande  do 
Sul; 

Diogo  Fortuna,  que  substituiu  o  Sr.  Aze" 
veda  Sodrô,  pelo  5<>  districto  do  Rio  Grande 
do  Sul ; 

Affon?o  Costa  que  substituiu  o  Sr.  Juvenci<r 
de  Aguiar,  pelo  5«  districto  de  Pernambuco  ; 

Thomaz  Cavalcanti,  que  substituiu  o  Sr. 
José  Avelino,  pelo  1*»  districto  do  Ceará ; 

Rodolpho  Miranda,  que  substituiu  o  Sr. 
Elias  Fausto,  pelo  4°  districto  de  Sao 
Paulí ; 

Urbano  Coelho  de  Gouvca,  ^ov  Gryaz,  e 
que  substituiu  o  Sr.  José  Xavier  do  Al- 
meida ; 

José  Hosannah  de  Oliveira.polo  1°  districto 
do  Pará,  e  que  substituiu  o  Sr.  A.  Monte- 
negro; 

José  Medeiros  e  Albuquerque,  pelo  2°  dis- 
tricto do  Pernambuco  e  que  substituiu  o  Sr. 
^-^rculano  Bandeira. 


para  a  Bancçâo,  etc. 
Camará  dos  Deputados,  28  de  dezembro  de 

1901. 

Pela  resenha  que  venho  de  f^er,  fica  a 
Gamara  dos  Deputados  orientada  do  modo 
por  que  empregou  o  seu  tempo  durante  a 
actual  sessão  legislativa. 

Cumpre-me  agora  tgradecer  â  Gamara  o 
concurso  e  o  auxilio  que  prestou  á  Mesa  na 
direcção  dos  seuá  trabalhos.  Pela.  mmha 
parte  e  pela  dos  mais  membros  da  Mesa, 
agradeço  a  attençâo  pessoal  que  oi  Srs. 
Deputados  nos  dispensaram. 

A  Mosa  aguarda  a  communicaçao  do  Se- 
nado para  o  encerramento  do  Congresso. 

Vou  suspender  a  sessão  até  que  venha  e^ 
communicação  e  para  se  lavrar  a  acU  da 
sessão  de  hoje,  na  forma  do  art.  64  do  Re- 
gimento. 

O  Sr.  Seabra— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I»reslcleiile-Tem  a  palavra 

o  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Seabra.-Creio  que  interpreto 
os  sentimentos,  pelo  menos,  da  maioria 
desta  Camará,  congratulando-me  com  V.  isx. 
e  seus  companheiros  da  Mes's  pelo  modo 
regular  por  que  correram  os  trabalhos  aesfâ 
Gamara.  (Muito  bem.) 

Ao  mesmo  tempo,  Sr.  Presidente,  om 
nome  da  maioria  agradeço  a  V.  Ex.  a  ma- 
neira digna  e  correcta  por  que  souhe,  oem 
como  toda  a  Mesa,  comprehender  a  conflança 
da  mesma  maioria,  cumprindo  e  fazendo 
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cumprir  o  Regimento,  conciliaado  as  suas 
determiuações  com  o  cavalheirismo,  urba* 
nidade  e  dedicação  com  que  soube  tratar  a 
todos.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

Suspende-se  a  sessão  á  1  hora  da  tarde. 

Reabre-se  a  sessão  ús  2  horas. 

O  Sr.  Presidente  -—  Não  tendo  até 
ejte  momento  a  Mesa  recebido  communi- 
cação  do  Senado,  marcando  a  hora  em  que 
deye  veriôcar-se  a  sessão  solemne  de  encer- 


ramento e  para  que  os  Srs,  Deputados  não 
fiquem  aqui  ató  tarde,  communico  aos  Depu- 
tados presentes  que  etssa  sessão,  na  forma  do 
estyl3,  terã  logar  na  segunda-feira,  30  do 
corrente,  á  1  hora  da  tiirde,  no  odiâcio  do 
Senado. 

£m  seguida  ó  lida  e  sem  debate  appro- 
vada  a  acta  da  sessão  de  hoje,  28  do  cor- 
rente. 


Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  10 
nu  tos  da  tarde. 


mi- 
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Sessão  solemne  de  encerramento-  da  2*  sessão  da  i""   legislatura   do 
Congresso  Nacional  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 


PresUenoU  do  6r.  laiioel  da  Queiroz  (vioe-preildeate  do  Senado  Federal) 


A'  1  hora  da  tardo  do  dia  30  do  dezembro 
de  1901,  achando-se  reunidos  no  recinto  do 
edifício  do  Senado  Federal  os  Srs.  Senadores 
e  Deputados,  tomara  assento  na  Mesa  os  Srs. 
Manoel  de  Queiroz  (Vice- Presidente  do  Se- 
nado), Senador  Joakim  Catunda  (l**  Secre- 
tario do  Senado),  Deputado  Angelo  Netto 
(2«  Secretario  da  Camará  dos  Deputados), 
Senador  A.  Azeredo,  servindo  de  3<*  Secre- 
tario e  Deputado  Estacio  Coimbra,  servindo 
de  4<*  Secretario. 

O  ftr.  JPrcsideiite  —  Está  aberta  a 

sessão. 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional— 
No  desempenho  do  dever  que  corresponde 
ao  Presidente  do  Congresso  Nacional  pelo 
art.  10  do  Regimento  commum,  cabe-me 
ainda  uma  vez  a  honrosa  incumbência  do 
presidir  a  esta  solemne  sessão  e  de  ministrar- 
vos,  embora  era  rápidos  traços,  a  resenha 
dos  trabalhos  realizados  nas  duas  Casas,  não 
s6noperiodo  constitucional,  como  durante 
as  prorogaçoes  quo  se  tornaram  necessárias 
para  que  fossem  votadas  Us  leis  de  meios. 

E'  sempre  com  verdadeiro  constrangi- 
mento que  mo  refiro  á  circumstancia  alta- 
mente prejudicial  ao  credito  do  paiz,  de  vo- 
tarmos todos  os  annos,  sera  prévia  e  ampla 
discussão  nas  duas  Camarás «  essas  leis  quo 
«âo  como  o  estalão  por  onde  se  pôde  aferir 
da  riqueza  publica  o  do  critério  administra- 
tivo de  uma  nação. 


Si  a  Camará  dos  Di3putados,  como  ini- 
ciadora de  cies  leis,  pôJe,  (!inb.>ra  tarde, 
discutil-as  e  votal-as,  rmtro  tanto  não  succe- 
deu  ao  Senado,  onde  o  primeiro  dos  orça- 
mentos da  de.spcza— o  da  Justiça  e  X(i^'ocius 
Interiores,  só  foi  reccbi»lo  em  "^3  do  no- 
vembro, o  o  ultimo,  o  mais  impor ;ante  pela 
grande  soinma  de  interesses  em  jogo— o  da 
Fazenda,  só  a  21  do  corrente  chegou  ao  seio 
da  Commissão  de  Finanças,  jã  convicta, 
aliás,  da  inutilidade  do  seu  estudo,  porque 
não  havia  mais  tempo  para  serem  quaesquep 
emendis  suas  consideradas,  jã  não  direi  pela 
Camará  dos  Deputados  mas  polo  próprio  Se- 
nado ! 

Entretanto,  senhores,  a  presente  sessão 
legislativa,  aborta  no  dia  fixado  peia  Consti- 
tuição e  prorogada  atè  hoje  pelos  decretos 
de  31  de  agosto,  28  de  setembro,  30  do  outu- 
bro o 29  de  novembro,  proporcionou  um  largo 
período  de  oit  >  mezes»  dentro  do  qual  bem 
podiam  ter  sido  discutidas,  com  a  pondera- 
ção indispensável,  as  leis  orçamentarias; 
mas  infelizmente  assim  não  foi,  e,  a  des- 
peito de  tentativas  do  alguns  distinctos  con- 
gressistas, para  quo  não  se  reproduzissem 
neste  anno  os  motivos  apontados  em  annos 
anteriores  como  determinantes  do  atrazo  na 
discussão  dos  orçamentos,  o  facto  6  que  o 
mal  ainda  não  pôde  ser  evitado. 

Além  do  projecto  de  lei  da  Receita  Geral 
para  1902,  somente  os  relativos  ãs  dcspezas 
orçadas  para  os  Ministérios  da  Justiça  o  da» 
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Relaçõos  Kxt3rioi'cs  puderam  sor  emendados 
e  devolvidos  á  Camará  dos  Deputados.  A  col- 
laboraçao,  pois,  do  Senado  na  organização 
dos  orçamentos  da  dnspoza  limitou-so  ao  que 
venho  de  rciorir,  mu.s  convireis  commigo  que 
preciso  se  torni  umi  providencia,  qualquer 
que  ella  soja,  em  ordem  a  pôr  termo  aos 
protestos  que  ainda  nos  últimos  dias  se 
levantaram  neste  recinti,  protestos  certa- 
mente logitimos  porque  partiram  de  uma 
alta  corpora(,ão,  que,  como  a  Gamar  i  dos 
Deputacios,  tem  a  responsabilidade  dos  actos 
emanados  do  Cungro:»sj  Nacional. 

Devo,  entretanto,  monoionar  como  auspi- 
cioso acontooiínonto  o  decisivo  passo  quo  se 
me  afl«?iira  dado  para  que  a  Republica  seja 
dotada  com  um  cudigo  civil,  a'rdentj  aspira- 
ção do  paiz  intnro,  ainda  regido  pjr  leis  em 
sua  maioria  obsoletas  e  id.  revogadas  nos 
próprios  piizos  de  origem! 

Tomando  pjr  base  de  sou  estudo  o  projecto 
elaborado  polo  Sr.  Beviláqua,  por  incum- 
bência do  Poder  Exocutvo,  e  á  Gamara  en- 
viado, em  17  de  novembro  do  anno  pasiadj, 
foi  em  26  de  Jullio  do  cjrrente  anno  nomeada 
a  grande  coinm-ssão  do  21  membros,  incum- 
bida do  estudo  de  tão  importante  assumpto. 

Encetados  os  trabilhos  em  27,  foram  desi- 
gnados os  diversos  relatores  e  aborta  a  dis- 
cussão em  1  de  outubro  com  o  concurso  va- 
liosj  do  notáveis  jurisconsultos  para  esse  fim 
convidados. 

Já  42  reuniões  ordinárias  o  19  extraordi- 
nárias foram  feitas,  e  si  levarmos  em  conia 
otraballujl  executado,  poder-so-ha  talvez 
aflflrmiir  que  no  anno  vindouro  festejaremos 
a  grande  coníinista  do  nosso  direito  pátrio 
com  a  promulgação  do  Godigo  Givil  Brazi- 
leiro. 

Por  não  terem  sido  apresentados  todos  os 
relatório-;  doutro  do  prazo  regimental,  a 
commissão  obteve  por  duas  vezís  proroga- 
ção  do  mosrno  prazo,  djvendo  ficar  termi- 
nados esses  trabalhos  em  31  de  Janeiro  pró- 
ximo futuro. 

Além  deste  importante  assumpto,  o  Gon- 
gresso,  em  uma  o  "outra  Casa,  occupou-^e 
também  de  alguns  outros  de  interesse  geral, 
como  sejam  os  relativos : 

d  fixação  das  forças  de  torra  e  mar  para 
o  exercício  de  1902; 

á,  reorganização  do  quadro  de  saúdo  da 
armada; 

é,  suspGnsã<>,  por  6  mezes,  dos  vencimen- 
tos das  lettras  e  notas  promissórias 
e  qu\esquer  outros  titules  commerciaos  do 
responsabilidade  dos  bancos  com  sedo  em 
Pernambuco; 

á  suspensão  temporária  do  decreto  n.  164, 
de  17  de  janeiro  da  1890,  na  parto  relativa 
ás  liquidaçõas  forçadas  para   os  bancos  na- 


cionaes  com  sôde  na  capital  do    Estado   da 
Bahia; 

á  reorganização  do  montepio  dos  faaccio- 
narios  públicos; 

á  crviação  de  um  banco  agrícola  no  Es- 
tado de  Sergipe; 

á  croação  de  mais  um  registro  de  hypo- 
thecas  no  Districto  Federal; 

á  alteração  da  classe  l*  n«  1  da  Tari£a 
das   Alfandegas; 

á  organização  do  corpo  de  engenheiras 
navaes; 

á  transferencia  para  o  domínio  dos  Esta- 
dos dos  próprios  nacionae  i  que  serviram  de 
resi  lencia  aos  antigos  presidentes  de  pro- 
vinda; 

ao  privilegio  conferido  ás  dividas  ppj- 
vonie  itos  dos  salários  do  trabalhador  ruraU 

Gomo  sab3is,  o  Gongresso  encetou  na  época 
cons>ituci  )nal  os  seus  trabalhos  da  2*  sessão 
da  4*  legislatura,  e,  como  tive  occasião  de 
mencionar  foram  ess3s  trabalhos  prorogados 
quatro  voz  3S,  tendo,  entretanto,  a  Camará 
dos  Deputados  necessidade  de  celebrar  oito 
sessões  nocturnas  para  poder  apressar  a  dis- 
cussão dos  orçamentos. 

Durante  o  anno  o  Senado  reuniu-se  cinco 
vez3s  em  sessões  secretas  para  deliberar  so- 
bre nomeações  feitas  pelo  Poder  Executivo  : 

na  1*,  djs  Srs.  Joaquim  A.  Nabuco  de  Ara- 
újo e  Joáô  Maria  da  Silva  Paranhos  do  Rio 
Branco  para  E.  E.  e  M.  P.  aquelle  em  Lon- 
dres e  este  em  Berlin  e  do  Sr.  Alberto  Tor- 
res p  ira  juiz  do  Supremo  Tribunal  Federal; 

na  2%  dos  Srs.  Augusto  Olympio  Viveirois 
de  Castro  para  director  do  Tribunal  de  Con- 
tas ; 

na  3*,  do  Sr.  José'  Hygino  Duarte  Pereira 
para  E.  E.  e  M.  P.  no  México  emquanio 
permanocesse  alli  como  representante  do 
Brazil  n)  Congresso  Pan-Americano  ; 

na  4*,  finalmente,  para  approvaro  tratado 
de  arbitramento  sobre  a  questão  de  limites 
entre  o  Brazil  e  a  Inglaterra.  Também,  para 
se  occupar  deste  ultimo  assumpto,  a  Gamara 
dos  Deputados  realizou  três  sessões  também 
secretas. 

Por  proposta  do  Senado,  a  requerimento 
do  Sr.  Senador  Virgílio  Damazio  e  outros 
Senadores  e  annuencia  da  outra  Camará,  foi 
nomeada  uma  commissão  de  três  membros 
de  cida  uma  das  Casas,  para  o  fim  de  estu- 
dar as  questões  attimjntes  á  reforma  de 
iustrucção  superior  e  secundaria, 

A  outra  Gamara  também  nomeou  as  se- 
guintes commissõos  especiaes  :  uma  para  es- 
tudar um  projecto  de  lei  sobre  a  propriedade 
das  minas  e  outra  para  estudar  osdiflTerentes 
projectos  referentes  ã  exportação  do  café» 
por  solicitação  do  Congresso  de  Agricul- 
tura. 
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ET  com  verdadeira  magiia  que  meaciono  o 
fallecimento  do  Sr.  José  Thomaz  de  Porciun- 
-cula,  Senador  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
o  bem  assim  a  dos  Sps.  Deputados  Joaquim 
Pereira  doa  Santos,  do  Rio  de  Janeiro  ;  Ne: 
ceúô  J.  Tavares  e  José  A.  Silvério  Drum- 
mond,  de  Min^s  Geraos  e  José  Francisco 
Malta  Júnior,  do  S.  Paulo. 

As  vagiis  abertas  ainda  não  foram  preen- 
-chidas. 

No  corrente  anno  foram  reconhecidos  Se- 
nadores os  Srs.  Silvério  Nery,  pelo  Amazo- 
nas ;  Herculano  Bandeira,  por  Pernambuco  ; 
Manoel  Gomes  Ribeiro,  por  Alagoas  o  Ma- 
noel Martins  Torres,  pelo  Rio  de  Janeiro. 

Em  igual  periodo  foram  reconhecidos 
Deputados  os Srs.  Rangel  Pestvna,  pelo  Rio 
-de  Janeiro;  F.  Veiga  e  Carlos  Ottoni,  por 
Minas  Geraes;  Piza  o  Almeida  ,  Araújo  Ci;i- 
4ra  e  Rodolpho  Miranda,  por  g.  Paulo  ;  F. 
Moura  o  Diogo  Fortuna,  pelo  Rio  Grande  do 
Sul ;  Aífonso  Costa,  Medeiros  e  Albuquerque 
€  Juvencio  do  Aguiar,  por  Pernambqco  ; 
Thjmaz  Cavalcanti,  pelo  Ceará,  Urbano  Coe- 
lho, por  Goyaz  e  José  Hosannah  de  Oliveira, 
pelo  Pará. 

Quanto  aos  trabalhos  realizados  nas  duas 
Camarás,  constara  da  seguinte  synopso: 

O  Senado  realizou  187  sessõos,  inclusivo  as 
secretas,  c  a  Camará  dos  Deputados  196,  in- 
<5lusivo  as  nocturnas  e  secretas. 

Ao  Senado,  durante  o  anno,  foram  offere- 
cidos  42  projectos  de  lei  e  á  Camará  293. 

A'  outra  Casa  foram  enviados  pelo  Sena^lo 
21  projectos  ahi  iniciados  e  ao  Senado  foram 
onviadaí  pela  Camará  93  proposições. 

A' saneçãodo  Sr.  Pi-esidente  da  Republica 
£ez  o  Senado  chegar  01  resoluções  ou  deci^etos 
-o  mais  trespara  a  formalidade  da  publicação. 
A  Camará  enviou  para  asancção  17,  e  para 
a  formalidade  da  publicação  uma. 

Pelo  Presidente  do  Senado,  ex-vi  do  art.  38 
•da  Constituição,  foram  promulgados  os 
decretos  relativos  aos  bancos  nacionaos  cora 
sede  na  capital  de  Pernambucj    o  da  Bahia. 

Pelas  Coramissões  no  Senado  for^m  olTe- 
recidos  224  pareceras,  incluindo  os  das  sessões 
secretas,  e  pela  outra  Casa  li;  pelo  Sonado 
•oito  indicações  o  20  roqueriracntjs,  e  pela 
•Camará  11  indicações  e  31  requerimentos. 

Ao  Poder  Executivo  foram  on^lereçadas 
polo  Senado  91  mensagens  e  pela  Camará  63. 

A's  d iíTerente.^  auto:' idades  enviou  o  Senado 
377  offleios  e  a  Camar  v  377  até  est;i  data. 

Foram  esíes  os  créditos  approvados  o  en- 
-viados  á  sancção  : 

De  14:237$216,  para  pagamento  de  venci- 
mentos a)  Dr.   Ariinio  de   Aguiar  e  Souza  ; 

De  2:65'  1$.  para  pagamento  da  gratificação 
devida  ao  preparador  da  caieira  de  chimica 


industrial   da   Escola    Polytechnica   Jayme 
Carlos  da  Silva  Telles  ; 

De  11:636$  190,  para  pagamento  do  que  é 
devido  a  Gustavo  Saboya  &  Comp.,  em  vir- 
tude do  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral ; 

De  304$166,  para  pagamento  dos  venci- 
mentos do  ftnado  escrivão  do  juizo  seccional, 
no  Estado  do  Paranl,  capitão  Daraazo  Corrêa 
de  Bittencourt ;  ^ 

Do  150:000$,  era  ouro,  para  occorrer  ás 
despezas  com  a  representação  brasileira  na 
2*  conferencia  internacional  americana  quo 
se  reunirá  no  México  ; 

De  837$  172,  para  pagamento  do  ordenado 
do  fiel  aposentado  do  ex ti  neto  Arsenal  de 
Guerra  do  Estado  de  Pernambuco  João  Leo- 
poldino  do  Rogo  ; 

De  8:000$,  para  pagamento  do  aluguel  da 
casa  em  quo  funccionou  a  Delegacia  Fiscal 
no  Rio  Grande  do  Sul,  njs  mozes  de  setembro 
a  dezembro  de  1899  ; 

De4:806$630,  pira  cumprimento  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
mandou  pagar  ao  major  Demócrito  Ferreira 
da  Silva  vencimentos  que  deixou  do  re- 
ceber ; 

De  630$,  para  occorrer  ao  pa;ramcnto  da 
diária  a  Cândido  da  Cunha  Villela,  por 
haver  servido  na  eommissão  encarregada  da 
construcção  da  linha  telcgriíphica  de  Cuyabá 
a  Corumbá  ; 

De  20:7õ0$0()0,  para  indemniz  ição  devida 
ao  Estado  do  Ceará  da  8omm;\  que  recolheu 
aos  cofres  da  União  para  conservação  das 
linhas  telegraphicas  que  a  ella  transferiu; 

De  4:225$000,  para  pagar  o  que  6  devido  a 
João  Climaco  dos  Santos  Bernardes; 

De  13:300$000,  para  premio  devido  ao  Dr, 
João  Pereira  Monteiro; 

De72:761$947,  supplemontar  á  verba  n.  10 
do  art.  43  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro 
de  1899; 

De  150:000$000,  ouro,  supplenientar  á 
verba  —  Caixa  de  Amurtização  —  e  de  réis 
45:997s()38,  ouro,  suppU^mcntar  á  verba  — 
Casa  da  Moeda— nocorr^jnte  cxorcicio; 

De  6:727.>t;754,  suppieuiontar  á  verba  — 
Pessoal  da  Secretaria  da  Camará  dos  depu- 
tados do  actual  exercício; 

De  20:00í$')00,  supplomentar  á  verba  9*, 
art.  28  da  lei  n.  74t5,  de  29  de  dezembro  de 
1900; 

De  100:000^030,  supplemontar  ao  n.  14  do 
art.  2°  da  lei  n.  740,  de  29  do  dezembro  de 
1900; 

Do  447:121$020,  ouro,  supplemontar  á 
vorban.  35  do  art.  28  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900; 

De  6:000$000,  para  p:ig  unonto  do  venci- 
mentos ao  ex-secretario  do  extincto  Arsenal 
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de  Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Qi- 
raldes; 

De  13:939$336,  para  pagar  ao  marechal 
Almeida  Barreto; 

Do  100:000§000,  como  premio  ao  aeronauta 
Santos  Dumont,pela  sua  descoberta  da  direc- 
ção dos  balões; 

De  736:000$000,  supplementar  d  verba— 
Etapas— do  orçamento  em  vigof; 

Da2:aa6$445,  ouro,  e  2.954:500$332,  papel, 
para  pagamento  de  dividas  de  exercicios 
ândos; 

De  4:100$,  para  pag.imento  do  premio  de- 
vido ao  Dr.  Tiburcio  V.  Pecegueiro  do  Ama- 
ral por  unia  obra  que  publicou  ; 

De  1G:0G0$,  para  pagamento  de  ordenados 
ao  bacharel  Umbelino  de  Souza  Marinho  ; 

De  68:195$!  89,  para  execução  de  sentença 
que  condemnou  a  Fazenda  a  pagar  essa  quan- 
tia ao  tenente-eoronel  Procopio  Josô  dos  Reis; 

De  100:000$,  ouro,  para  despozas  com  a 
missão  especial  que  deve  tratar  da  questão 
de  limites  com  a  Guyana  Ingleza  ; 

De  53:580$940,para  pagamento  de  diversas 
obras  e  melhoiainentos  no  edifício  do  Lyceu 
de  Artes  o  Ullicios. 

Rosta-mo  reíorir  que  a  receita  geral  da 
Republica  para  o  futuro  exorcicio  foi  orçada 
em  4á.87i3:(i(3G$r)37,  ouro,  e  ;^57, 46 1:00(^000, 
papel. 


Quanto  á  despeza  para  igaal  ezercicio,. 
foi  fixada  em  33.592: 171$580,  ouro,  a 
237.921:888$054,  papel,  assim  discriminada: 

Ouro  Papel 

Ministério  da 
JuRtiçae  Ne- 
gócios Inte- 
riores   16.451 :611$2:^)6' 

Ministério  das 
Relações  Ex- 
teriores ....       986:500$000       737:92Q$00O 

Ministério  da 
Marinha 24.379:297$-^54 

Ministério  da 
Guerra ,. 46.295:602$33^ 

Ministério  da 
Industria, 
Viação  e 
Obras  Publi- 
cas  , . .  i0.770:614$422  66.878-.839$688' 

Ministério  da 
Fazenda  ...  21.895:057$158  83. 178:6 17$909 

São  estas,  senhores,  as  informações  que- 
posso  prestar- vos  neste  momento;  e,  ao  en- 
cerrar os  nossos  trabalhos  leglsIativos,é  meu 
desejo  que  á  vossa  prosperidade  individual 
se  ali ie  a  da  nossa  pátria, digna  da  nossa  mai» 
decidida  e  patriótica  coUaboração. 

Está.  encerrada  a  2*',^  sessão  da  4^  legis- 
latura. 


APPENDICE 


Gamara  Vol.  YJII 


APPENDICH  DOS  ANNAES 
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Discursos  pronunciados  em  diversas  sessõôâ 


SESSÃO  DK  9  DE  SETEMBRO  DE  1901 

(Vido  i'ag.  "57  do  .V;  volutn») 

O  Sr.  iiiiitoiíio  liantos— Sr,  Pro- 
sidoute,  nâo  sorei  longi>,  pois  não  dt^sejo 
fatij^ap  a  pficioncía  dos  lioiirailus  collc^as 
que  meoiivom.  {^Hno  apuiatfos.) 

Não  tive  a  satislaçâo  de  ouvir  o  discurso 
pronuncia<lo  na  ultima  sos.vjão  poio  mou 
illustre  collega,  cujo  nomo  declino  com  a  de- 
vida vénia,  o  Sr.  Elpidio  do  Figueiredo,  a 
propósito  de  ura  desfalque  havido  na  Caixa 
Económica  do  Pernambuco. 

Si  tão  í^rande  ventura  mn  tivesse  sido  re- 
servada, certamente  que  teria  passado,  ao 
mesmo  tempo,  pelo  dissabor  de,  contrariando 
o-;  meus  sentimentos,  oppor  formal  contes- 
tação a  um  dos  t')picos  do  discurso  de  S.  Ex. 

Disse  o  illustre  representante  jpornam- 
buoano: 

« Sr.  Presidente,  eu  pergunto  o  desejo 
mesmo  que  alguns  dos  amigos  do  noverno 
mo  responda:  Qual  o  motivo  por  que  at«'*  â 
presente  data  deixou  do  ser  iniciado  o  i)ro- 
cesso-crime  contra  os  autores  dos  dosliilques 
na  Caixa  Económica  do  Pernambuco  ? 

Pop  acaso  o  Governo  se  detííve  ante  a 
figurado    Sr.  eommondador  Jdsé  líaltar... 

Um  Sr.  Deputado — Alii  <^  í[ne  (^<^i-X, 

O  Sr,  Elpidin  (íc  Fi(jHrirc<h^ — . .  .presiilonte 
do  conselho  fiscal  daqnella  repartição  e  sogro 
do  Sr.  Augusto    Montenegro,   o  Wcshinytnrt 

hrazUeiro,  o  Jo^^é  Hoinifario  da  AmazDtUd^ 
na  pittoresca  jdirase  do  .meu  colU*ga  l»npu- 
tado  pelo  Pará. 

Pop  acaso  o  (jioverno  tí»me  que  estejam 
amigos  do  Sr.  commendador  Baltar,  amigos 
delle,  Governo,  envolvidos  neste  facto  ? 


O  Sr,  Bricio  Fillio^ò  Govomo  não  se  ira' 
porta  cora  estas  cousas. 

O  Sr,  Elpidio  de  Figneiredo — Si  O  Governo 
não  se  iraporta  cora  estas  cousas,  é  do  la- 
montar  que  não  tenha  remottido  para  Per- 
nambuco os  documentos  nocessarios  afim  de 
se*  instaurado  o  processo.» 

Sr.  Presidente,  como  rauito.  bom  accen- 
tuou  o  honrado  leader  da  maioria  desta 
Casíi,  ô  deveras  extranhavel  que  S.  Ex.  ti- 
vesse procurado  destacar  unicamente  o  com- 
mendador Josô  Baltar  no  desfalque  havido 
na  Caixa  Económica  de  Pernambuco,  quando 
elle  nada  tem  quo  ver  cora  esse  desfalque. 

Um  Sr.  Deputado— Era  o  presidente. 

O  Sr.  António  Bastos— Não  se  impaciente 
V.  Ex.,  irei  lá.  Desde  que  o  Sr.  commen- 
dador Baltar  não  ó  o  responsável  polo  des- 
falque, como  muito  bem  deve  saber  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  perco-me  em 
conjecturas,  e  por  isso  mesmo  vejo-me 
obrigado  a  adivinhar  o  pensamento  de  S.  Ex.» 
afim  de  tirar  as  conclusões  que  o  caso  me- 
rece. 

Que  ha  em  tudo  isto  o  propósito  de  ligar 
a  es.se  desfalque  o  nome  do  Sr.  Dr.  Augusto 
Montenegro,  honrado  actual  governador  do 
Par.l,  é  o  que  não  oífereccí  duvida.  Mas,  por- 
•rnnto  ou:  a  que  vem  o  nome  do  governador 
do  Paríl,  o  que  tem  elle  com  o  que  se  passou 
ou  se  pas.sa  na  Caixa  Económica  do  Per- 
n:imbuco  i  Dar-se-ha  o  caso  quo  S.  Ex. 
queira  aílirmar  ou  fazer  crer  que  tivesse 
sido  elle  o  autor  do  desfalque  ?  Não  acre- 
dito, lavo  a  devida  justiça  de  não  suppor  o 
nobre  Deputado  capaz  de  tão  grande  injus-'^c 
tiga. 

Si  assim  éy  não  havendo  outra  conclusão 
a  tirar,  sou  forçado  a  convir  que  S,  Ex.   só 
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ciiou  o  nome  do  Sr.  Dr.  Au^nisto  Moníiv 
Tiegpo,  pcilo.siinplos  ÍHcí.0  do  s(3r  esto  íronro 
do  digno  comniondador  líaltar,  coníorme  st» 
evidohcta,   aliíis,    das   p:il;iviv'H    do    S.  Kx. 

EJs-mc  checado  ao  ponto  }»rincipal  quo  me 
trouxe  á  tribuna,  tornando-.stj  dof^.le  j  i  nc- 
ceasiirio  levantar  a  ponta  do  vC-o  que  ocoulci 
o  pensamento  do  S.  lOx.,  afim  do  in ustrar  a 
insinuação  qiio  nellc  existo,  insinuação  qu(3 
não  tenho  duvida  em  rejudlir  desde  Iu*ío. 

Quem  tiver  lido  o  tópico  do  discurso,  por 
mira  já  citado,  do  meu  collega,  I)oputa<lo 
por  Pomambnco,  e  desconliocendo  a  verda- 
de dos  factos,- ha  de  convencer- so  fatilinonte 
que  o  governador  do  I*ará  tom  ura  interesse 
qualquer  que  so  pronde  ao  dosíalque  da 
Caixa  Económica  de  Pornambuco,  o  isto 
pela  simples  razão  do  ser  o  Sr.  ooinin(Mi<la- 
dór  Baltar  parente  alllm  de  S.  Kx.  Si  a^sini 
6,  devo  dodarar  ã  Gamara  sor  inviíridí.^a 
somolhante  aíílrmação,  por  isso  que  o  Sr. 
Dr.  Augusto  Montenegro  nada  tem  que  ver, 
directa  ou  indirectamente,  com  o  alludido 
desfalque. 

Cabo-me,  pois,  Sr.  Pr(ísidente,  to<la  a  ra/ao 
om  lamentar  que   o  nobre  Deputado   tcnlia 

âuorído  envolver  no  dosfabnie  havido  nnues 
e  pessoas     respeitáveis  e  quo     nenhuma 
responsabilidade  nolle  toem. 

A  sor  adoptado  o  systema  do  S.  Ex.,ou 
mesmo,  polo  facto  de  ser  repre.en tanto  do 
Pará  e  amigo  do  actual  governador,  não 
estou  livre  que  amanhã  se  di-.^a  tor  sirlo  o 
autor  ou  um  dos  autores  do  desfalquei  da 
Caixa  IJconomica  de  Pornaml)Uco. 

O  Sr.  Pedro  PKRNAMnrco  —  E  nao  se 
admiro  que  o  Governo  envolva  o  nome  de 
S.  Ex.,  como  envolveu  o  nome  do  outros 
era  outros  desfalques. 

O  Sr.  António  Bastos  — Si  assim  fora, 
creio  quo  antes  do  meu  estaria  o  nomo  de 
V.Ex.  o  acredite,  seria  uma  grande  lionra 
para  mira  estar   ao  lado  de  V,  Ex. 

Devo  salientar,  Sr.  Presidente,  quo  ha 
om  tudo  isto  um  ináo  propósito:  o  do  se 
attribuir  intenções  ou  factos  que  não 
existem . 

Quor-so,  por  exemplo,  fizor  a(M'edii'ir  que 
o  (íoverno  tom  tido  iiitorcsso  om  Ufão 
perseguir  os  criminosos  ou  culpados,  quanílo 
a  verdade  é  quo  o  (lovoroo  está  apu- 
rando as  respjusabilidados,  afim  do  punir  os 
culpados.  (Cruznm-sr,  (ijKirtrs.) 

Desta  maneira  VV.  KKx.  não  só  intor- 
rompem-me  o  discurso,  como  obriga in-me  a 
tratar  de  assumptos  com  (juo.  nada  loiího  (|uo 
ver. 

Posso,  porCuii,  garanUr  a  VV.  EKx.  quo 
o  thesoureiro  acha-se  íbr.igiílo  e  trabalha 
para  entrar  para  os  cofres  com  i)arto  da 
importância  do  dosfalque.  {Ap^ntr.^,) 


Voltando,  Sr.  Presidente,  á  insinoaçíio  a 
quo  atraz  me  referi,  devo  salientar  que 
não  foi  só  o  Sr.  Elpidio  do  Figueirciio  que  se 
occuix)u  desto  asífurapto  ;  o  meu  iUtistra^io 
amigo  o  collega  Sr.  Esmoraldino  Bandei- 
ra, fallando  não  fcoi  a  quo  propósito,  tam- 
bém foz  referencias  ao  desfalque,  citando  o 
nome  do  Sr.  .losé  Haltar  o  logo  cm  seguida 
o  do  Sr.  Augusto  Montenegro,  já  sô  vc, 
acompanhado  do  invariável  €  genro  do  Sr, 
Baltar, . .» 

Vô,  pois,  V.  Kx.  que  evidentemente  existe 
o  propósito  do  onvolverem-se  os  Srs.  Monte- 
negro e  Haltar  no  desfalque  ©ocorrido  na 
Caixa  Económica  de -Pernambuco,  procuran- 
do-se  fazer  crer  que  o  Governo  ainda  não 
puniu  os  criminosos  porque  ura  delles  6  o 
Sr.  Baltar  ecomo  esto  é  sogro  do  Sr.  Moa- 
ccnogro.  scgue-se  que  ainda  não  foram  pu- 
ni* los,  devido  á  interven^o  do  Governo  do 
Pará. 

Ora,  Sr.  Presidente,  só  quem  não  co- 
nhoco  o  oaracte*  do  moço  que  actualmente 
picside  os  destinos  do  meu  Estado  6  que  po- 
dei/ia- suppol-o  capaz  de  semelhante  acto. 
Mesmo  que  ficasse  provada  a  culpabilidade  do 
Sr.  commendador  Haltar,  j^osso  ganiíitir  á 
Camará  que  S.  Ex.  não  dana  um  só  passo, 
não  faria  ao  Governo  o  rainimo  pedido  no 
sentido  do  furtar  ao  castigo  quem^delle  se 
toiMiara  passível.  E  pedir  porque  ?  {A2>arte$.) 

O  Sr .  commendador  Baltar  perante  a  lei 
nenhuma  responsabilidade  tem,  porque  ó 
apenas  pr(:^sidente  do  conselho  fiscal  e  quan- 
do muito,  por  ura  escrúpulo  excessivo,  por 
uma  extrema  severidade  a  S.  S.  só  poderia 
attcibuir-se  uma  responsabilidade  moral. 

Todos  sabom,  ninguém  ignora,  que  o  Sr» 
Jos<*'  lliltar  ('•  ura  commerciante  honrado  e 
«luo  dispõe  de  meios  de  fortuna  e,  por  isso 
mc^^mo,  é  incapaz  do   locupletar-se  com   os 

diulioiros  allieios. 

Um  Su.  Deputado  —  Ninguém  contesta 
isto. 

O  Su.  António  Bastos—  Posso  mais  a»« 
sovmar  á  Camará,  pehvi  informações  quo 
tenho,  que  esto  desfalque  romonta  a  cinco 
an nos  atraz,  ('qjoca  em  quo  o  Sr.  commen- 
dador Haltar  não  era  o  prcsidonU)  docon- 
sollio  fiscal.  {Apartes») 

Não  vejo,  portanto,  razão  para  que,  todas 
as  vozos  om  que  se  falia  no  desfalque  ha- 
vido na  Caixa  Económica  de  Pernamouco,  ae  • 
destaque  logo  a  pessoa  do  Sr.  commendador 
lialtir,  o  em  seguida  o  nomo  do  governador 
do  Pará,  evidentemente  com  o  intuito  do 
f(n*ir-se  ao  ultimo,  que  nada  tom  que  ver 
com  o  quo  se  passa  om  Pernambuco,  nem 
mosmo  por  estar  ligado  a  uma  das  mais  dis- 
ti  netas  famílias  desse  glorioso  Est^O. 
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O  Sh.  Hricio  Filho— Ha  um  pontí)  om  quo 
estamos  do  íuícordoeí^  ostti— quo  o  Sr.  Mon- 
teuogru  pôde  sei»  livreinontí».  g(mro  do  Sr. 
BalUr. 

O  Sr.  António  Bastos— Sira,  mesmo  por- 
que nâo  S(«*ia  V,  Ex.  quem  o  h:kvi;i  de  im- 
pcíílip. 

Tinha  necessidade  de  virá  tribuna,  Sr.  Pre- 
sidente, para  r«d>ator  a  insiniiar-ão  de  (jiio  o 
Sr.  Moníon(»;^ro  tenha  intervindo  jiiiito  ao 
Governo,  aílm  de  n;lo  seriam  punidos  os  hís- 
ponaaveis  pelo  desfalque. 

Jl  o  disse:  S.  Ex.  nâo  pediu,  nâo  }>ode, 
nem  palirá  cousa  alí^uma  nesso  sentido, 
tanto  mais  qne  nâo  precisa  lazel-o,  pois  o 
Sr.  baltiir  não  umi  a  menor  re^pon  subi  lidado 
no  desfalque  havido,  pois  6  ap(ínas  pr(?si- 
donte  do  Conselho  Fiscal. 

O  Sr.  Elmuio  de  Fioukikkdo— Nâo  aíllr- 
mei,  nem  contestei,  Úz  uma  perí^umta. 

O  Sr.  Arthur  LexVIos— Insinuou. 

O  Sr.  Amtonio  Basto.s—Poís  bera;  ó.  essa 
insinuação  que  preciso  repellir,  aíim  do  (|ue 
ella  nao  tome  foros  de  ve rd, ido. 

Não  fora  o  Sr.  commendaiior  Raltar  pa- 
rente do  Sr.  Montenegro,  estou  cer.;o  ([uq  o 
nobre  Deputado  não  teria  feito  a  inininia 
allusão  d  possibilidade  de  sor  elle  ou  não 
responsável  pelo  desfalque,*  (juan  d  o  nin<?mMii 
melhor  do  que  S.  Ex.,que  é  de  P(;rnaml)iioo, 
conhece  a  sua  proverbial  honostidade. 

O  Sr.  Balt.ir,  porém,  é  sogro  do  Sr. Monte- 
negro edahi  a  necessidade  ou  ilescjo  de  ferir- 
se  a  osto  por  in (.(ir me  lio  daquiílle. 

E  no  em  tanto,  vejamos  o  c  nitraste,  o  Sr. 
Augusto  Montenegro,  alhíuo  completamente 
ás  pequeninas  e  ruins  paixões,  poii(;o  st^  pre- 
occupando  com  o  que  de,  bom  ou  de  máo  se 
possa  dizer  de  sua  pessoa, lá  (ístâ,  infatigável 
e  operoso,  no  patriótico  ponsamenlo  de  sal- 
var o  sou  Estado  natal  da  terrível  crise  que 
o  assoberba,  (fia  diversos  apartas  e  o  Sr. 
Presidente^  fazendo  soar  os  ty nipunos yrcdania 
altenção , ) 

Os  nobres  Deputados  nâo  mo  esmoniccm 
com  cl  tompestade  que  alii  estão  a  levan- 
tar. Achei  que  era  de  meu  dever,  mús 
pelo  amor  da  verdade,  dt>qu(i  por  outro  in- 
tuito, accrescentar  algumas  palavr^is  á  bri- 
llianto  e  cabal  resposta  dada  ao  discurso  do 
Sr.Elpidio  Figueiredo,  pelo  illustre  leader 
da  maioria,  Sr.  DinaBueno  ;  fil-o  o  fal-o-hei'' 
todas  as  vozes  que  fòr  necessário. 

Repito  mais  unia  vez  :  o  Sr.  comnieiula- 
dor  Baltar,  sendo  apenas  presidente  do  Con- 
selho Fiscal,  nâo  é  responsável  p(u*ante  a 
lei  pelo  desf.il<[ue  occorrido  na  Ciiixa  Kco- 
nomica  de  Pernambuco, sendo  mister  relem- 
brar que  essi)  desfalque  remonta  a  cinco  an- 
nos  atraz  o  qnc  nesse  tempo  o  referido  cida- 


dão ainda  nâo  oecupava  o  cargo  que  actual- 
menlo  ai  li  exerce. 

O  Sr.  1)1  no  Bukno — Apoiado.  Deserte  que 
são  muitos  os  responsáveis  o  não  me  constíi 
'  que  entro  elles  esteja  o  Sr.  Haltar. 

O  Sr,  António  Bastos  —  Para  sor  agra- 
dável aos  honrados  Deputados  que,  com  tanto 
calor  me  aparfctMam,  direi  que,  si  alguma 
res])onsabilitlade  p('>do  existir,  ella  ô  toda 
moral  por  parte  do  presidente  do  conselho 
liseal.  \lla  nnuins  (ijhirtcs  yuc  interron^iiem  o 
orador  dtiranlc  ahjuns  minutos.) 

Sr.  Presidente,  sempre  ouvi  dizer  qué 
íiueni  mais  griUi  éo  que  menos  razão  teia 
e  a  ser  verdatle  isto,  quem  mais  razão  teo) 
aqui  sou  eu,  que,  incontastavelmento,  ó 
quem  mimos  grita. 

.lá  agora,  abordarei  ura  outro  a&surapto, 
fazendo-o  mais  para  que  a  verdade  do8 
factos  nâo  ílqne  disvirtuada  do.  (jue  pela 
eonviceâo  em  que  mo  acho  dq  que  isso  possa 
de  certa  forma  magoar  ou  melindrar  o  il- 
lustre governador  do  Pará,  ou  o  meu  dis- 
tinclo  companheiro  de  bancada,  Sr.  Arthur 
Lemos. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  refo- 
rindo-so  ao  Sr.  Augusto  Mtntenogro,  ac- 
crcscentou  :  « o  WashingtOii  hrazilciro^  o 
José   Bonifácio    da   Ainaionia,    na  pittoresca 

phrase  do  meu  collega  Deputado  pelo  Pará.» 

Não  (i  verdíide  que  o  meu  honrado  collega 
de  IwuKiada  tivesse  allirmado  semelhante 
cousa. 

O  que  S.  Ex.  disso  foi  que  não  admirava 
quo  o  Sr.  Augusto  Montenegro  fosse  atacado 
nesse  terreno,  quando  grandes  vultos  como 
Washington. . . 

O  Su.  Artiií  R  Lemos  —  E'  verdade  ;  refb* 
rindo-mo  a  Washington  disso  :  quando  esto, 
o  typo  de  probidade  politica,  não  escapiti 
ao  despeito  dos  seus  contemporâneos,  não  ô 
deadiniiMi*  quo  o  Sr.,  Augusto  Montenegro 
nâo  escipe  igualmente.  Nâo  liae  nem  houve, 
p  )rtanto,  sinão  uma  comparação  do  Inferio- 
ridade. 

O  Sr.  António  Bvstos  —  Tenho  aqui  a 
mão  o  discurso  de  V.  Ex.  o  melhor  sori 
ler  o  tópico  referente  ao  assumpto: 

«Console-se,  porém,  o  Sr.  Montenegro  cona 
a  idéa  d(3  que  justiça  lhe  será  feita,  embora 
tardia.  O  próprio  Washington,  symbolo  de 
probidade  inilividual  e  polit.ica,  não  escapou 
aos  botes  do  despeito  dos  seus  contemixíra- 
neos.  A  probidade  é  como  as  marés:  obedece 
a  uni  lluxo  o  a  um  relluxo.  Neste  próprio 
recinto  teve  p.ira  ella  o  grande  patriota  e 
sublimado  orador  que  foi  José  Bonifácio  es- 
tas wombrias  pilavrjxs  de  desalento,  beni 
conhecidas  por  quantos  so  satisliivzoift  com  4 
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sancção  de  sua  própria  ronscioncia  em  pa^^a 
de  serviços  e  benettcios  prestados  a  outnMn  : 

—  Popularidade !  Quem  lhe  prov.i rá  o  sa- 
bor que  ao  mesmo  tempo  não  lhe  sentisse  o 
travo  de  fél  no  funde»  da  taça  ? !  Delia  fallava 
Macauley  plhaado  conx  pasmo  para  a  histe- 
ria, como  da  porflda  encantadora  de  Mil  e 
Uma  Noites  que  se  vingava  dos  seus  aman- 
tes sob  as  formas  mais  repulsivas  polo  gran- 
de crime  de  haverera-na  encantado  um  mo- 
mento !  » 

Vê*a  Camará  ser  muito  difforente,  o  que 
acabo  de  ler  daquillo  que  afflrmou  o  Sr.  El- 
pidio  Figueiredo. 

Feita  esía  rectificação,  resta-mc  apenas 
dizer  que  é  muito  mais  nobre  nãLo  se  desvir- 
tuar a  verdade,  do  que  fazer-ae  eápirito 
&  custa  de  opiniões  ou  conceitos  que  não  fo- 
ram em  ittidos. 

Digo  isto,  embora  com  muito  pozar,  sem 
a  minima  intenção  de  melindrar  o  nobre 
Deputado  pernambucano, a  quem  muito  preso 
e  considero.  {Muito  bem;  muito  bem,  O 
orador  é  çumimmentado,) 
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O  Si*.  BenriQue  K4agr<l^n  (pede 
o  Orçamento  da  Receita  e  è  satisfeito )  — 
Sr.  Presidente,  depois  da  incandescência 
notada  na  discussão  travada  ha  poucos  mo- 
.  mentos,  penso  ser  uma  questão  mais  de 
calma,  de  reflexão,  de  utilidade  real,  esta  de 
que  agora  vou  me  occupar.  (  Apoiados  e 
apartes.  O  Sr,  Presidente  reclama  altcnção .) 

Sr.  Presidente,  empenho-me  no  debate  que 
vem  de  ser  travado  pelos  dignos  e  honrados 
collegas  sobre  o  Orçamento  da  Receita,  pola 
necessidade  que  tenho  de  discutir  algumas 
emendas  apresentadas  a  esto  notaviU  tra- 
balho, as  quaas  não  lograram  a  ventura  do 
obter  parecer  favorável.  Nem  ora  possível 
ter  tal  aspiração,  quando  era  certo,  quando 
sabia  de  ante-mão  que  a  opinião  do  illustro 
relator  ser-lhoíí-hia  contraria,  visto  como 
as  idéas  quenellas  se  continham  nao  podiam 
merecer  o  assentimento  de  S.Ex.,  para  o  fim 
de  serem  transformadas  em  determinações 
legaes. 

Era  meu  propósito,  Sr.  Presidente,  não 
tomar  a  palavra  na  presente  sessão  sobro  o 
Orçamento  da  Receita  sinão  depois  de  ouvir 
a  palavra  abalizada  e  eloquente  do  digno 
relator,  para  então  formar  o  meu  juízo  com- 
pleto sobre  as  questões  mais  palpitantes, 
«obre  as  questões  mais  da  actualidade,  como 


seja,  entre.  «Mitras,  a  que  se  liga  á  politica 
(Hí/noniica  e  financeira  do  paiz.  Da  leitura 
que  íiz  do  relatório  de  S.  Ex.,  embora  não 
me  tivesse  emmaranhado  nos. cálculos  feitos 
por  S.  Kx..  pela  idiosi/ncrasia  que  tenho 
pelos  números,  cheguei  á  conclusão  maia 
adorável,  mais  coasoladora  de. que  percor- 
ríamos uma  estrada  de  progresso,  que  ja- 
ziamo.^  em  condições  prosperas,  o  que  muito 
depunha  em  favor  da  politica  nnanceira 
dos  governos  da  Republica. 

Li,  Sr.  Presidente,  com  attençâo  diversos 
tópicos  do  monumental,util  e  proflcuo  traba- 
lho que  muito  honra  aS.  Ex.  e  que  mais 
uma  vez  vem  pôr  em  evidencia  a  autori* 
dado  que  S.  Ex.  imprime,  quer  no  parla* 
mento,  quer  iii6  na  politica  do  paiz,  pelos 
^eus  talentos  o  pela  sua  competência  nestas 
questões   financeiras. 

O  Sr.  Skrzedello  Courka— Muito  obri- 
gado a  V.  Kx. 

O  Sr.'Henriquk  LAonEN— Ha  muito  tem- 
po, antes  de  fazer  parte  deata  Gamara,  eu 
já  me  havia  hahituado  a  respeitar  e  venerar 
o  nome  do  illustro  Deputado  pelo  Pará. 
'  Sempre  tive  em  uma  conta  favorabiiissima 
aS.Ex.,  jil  pelos  trabalhos  por  S.  Ex. 
apresentados,  como  pelas  opiniões  constan- 
temente emittidas,  que  muito  o  enalteciam. 

Benemérito  áo  meu  paiz,  com  serrlços 
inolvidáveis,  S.  Ex.,  dia  a  dia,  se  eleva  no 
conceito  publico  e,  então,  Sr.  Presidente, 
por  estes  factos  que  venho  do  apontar,  con- 
siderava pelo  estu  lo,  embora  não  aprofun- 
dado, que  Hz,  que  meu  paiz  estava  no 
cumulo  (íis  pi*osperidades,  que  nos  acháva- 
mos no  melhor  dós  mundos,  que  todas  as 
difficuldades,  até  eutão  ins,uperaveis,  ha- 
viam desapparecido,  tinham  sido  removi- 
das do  nosso  meio  social,  tinham  sido  sol- 
vidas, e  antolhava-se-nos  um  futuro  sor- 
ridente, horizonted  bem  aclarados,  por  uma 
luz  í\ilgonte  e  evidente,  do  forma  que,  do 
anno  próximo  vindouro  em  deante,  tudo  ae 
encaminharia  para  o  bem  e  nossa  «pátria 
proseguiria  desassombrada  e  feliz. 

Mas  era  este  ponto  que  me  fazia  repellir 
os  receios  e  duvidas  que  mo  foram  sugge- 
ridos  pelo  discurso  brilhante  e  profundo 
do  meu  digno  collega,  Sr.  Aífonso   Costa. 

Eu,  Sr.  Presidente,  como  ha  pouco  disse, 
que  pensava  que  esses  ónus  e  obrigações 
seriam  derimidos,  deanto  do  discurso  do  no- 
bre Deputado  fiquei  pei^lcxo,  cahi  na  mais 
completa  desillusão. 

Vê-se,  pois,  Sr.  Presidente,  que  eu  havia 
architectado  sobre  bases  falsas,  como,  des- 
culpem-me  a  comparação,  o  edifício  sobre 
terreno  arenoso,  todas  estas  theoriíis,  todos 
estes  factos,  esta  sôrie  de  manifestações, 
deante  da  argumentação  aqui  desenvolvida 
pelo  ilUistre  Deputado  pernambucano. 
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S.  Ex.,  analysando  oii  fazomlo  a  intro- 
ducçâo  desto  brilhante  trabalho,  qiio  me- 
rece honra  e  homonageas  poi*  parte  dos 
mais  habilitados  em  matéria  oconomiía, 
S.  Ex.  deixa  entrever  as  necessidades  que 
é  preciso  solver  ainda  para  poder  levar-se 
avante  a  questão  da  vida  externa  do  nosso 
palz. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto— Isto  mostra  quanto 
elle  íbi   sincero. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— S.  Ex.  ainda 
não  abdicou,  ainda  não  deixou  á  margem 
as  suas  id(3as  consubstanciadas  em  ou- 
tros relatórios,  em  que,  desde  a  assignatura 
do  funding,  são  impostas  pelas  condições  pre- 
cárias que  atravessávamos  e  atravessa- 
mos ainda,  para  dar  como  um  desabafo, 
uma  descarga,  uma  desoppi^essão,  em- 
âm,    para    as    industrias,  e  o  commorcio. 

S.  Ex.  diz  e  diz  muito  bem  que  o  paiz,  que 
o  povo  brasileiro,  abnegado  e  submisso,  acce- 
deu  a  todas  as  imposições  e'  foi  recebido  com 
a  naelhor  vontade,  bom  impressionado,  cora  a 
maior  paciência,  tudo  o  que  imaginar  so 
pôde;  e,  quando  pelo  renascimento  das  finan- 
ças, pela  apregoada  solução  do  compromisso 
tomado  pelo  funding-loan^  nós  esporávamos 
justamente  uma  época  de  rejuvenescimento, 
vemos,  muito  ao  contrario  disso,  maioros 
empecilhos  e  o  estado  actual  das  cousas  ou  6 
peior  ou  é  o  mesmo. 

O  contracto  realizou-so,  e  S.  Ex.  o  disso 
com  honra  e  brilho  para  a  Nação  lirazileira 
e,  desde  tempos  iramemoriaes,  o  Brazil, 
como  rezam  osannaes  da  historia,  tom  sol- 
vido sempre  os  seus  compromissos  com  a 
maior  poutualidade  possível,  ao  ponto  de  se 
fazer  admirar  pelos  paizes  do  mundo  in- 
teiro. 

Mas,  si  por  um  lado,  estas  normas  são 
traçadas  com  maior  justiça  ao  povo  brazi- 
eiro,  nem  por  isso  podemos  ainda  deixar 
louvir  o  grito  de  elTusiva  alegria  pelo  enca- 
minhamento dado  á  politica  úaanc(3ira  pelo 
actual  Presidente  di  Republica. 

Pelíis  exigências  ainda  enormes,  bastante 
pesadas  e  pertinentes  com  que  se  quer  as- 
phyxiar  o  povo  que  paga  impostos,  do  que 
serve  ter-se  resolvido  esse  compromisso,  que 
foi  realizado  no  íim  do  primeiro  semiístre 
do  corrente  anno,  si  as  duvidas,  si  as  appre- 
hensõe^  ainda  continuam  frementes  e  sobrc- 
saltam  o  espirito  do  povo? 

Necessário  so  torna,  pois,  ainda  que  sejam 
todas  as  medidas  tomadas,  que  as  aggrava- 
çoes  sejam  levadas  a  elfeito,  desde  que  o 
accordo  do  funding-loan,  pela  demonstração 
que' fez  o  honrado  representante  pelo  Estado 
de  Pernambuco,  Sr.  AíToiíso  Costa,  apenas 
solveu  este  compromisso,  o  da  moratória, 
4e  modo  que  este  anno,  só  no  segundo  semçs- 


tro,  estaremos  em  condições  propiciatórias» 
continuando  muito  pciores  ou  talvez  iguaes 
ás  em  quo  nos  achávamos  em  1898. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  ha  tal. 
O  orçamento  desce  a  todos  esses  detalhes  e 
a  argumentação  do  Sr.  Affonso  Costa  é  toda 
falsa, 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Eis  o  motivo 
por  que  comecei  o  meu  discurso  declarando 
que  só  devia  vir  a  esta  tribuna  quando 
S .  Ex.,0  honrado  e  estrénuo  relator  da  receita, 
pudesse  demonstrar  quão  erróneas  eram  as 
afflrmações  do  honrado  representante  de 
Pernambuco. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  preciso; 
ahi  estão  no  parecer.  Elias  ^o  verda- 
deiras. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Diz  elle  aqui: 
4(  Ató  findar  o  actual  oxercicio,  acceitando-se 
o  calculo  official,  o  Governo  ainda  poderá 
pagar  as  despezas  no  exterior  ;  do  futuro 
exercício  em  deante  começarão  a  apparecer 
as  difficuldades. 

Pela  mensagem  vorifica-se  que,  feií^o  o 
pagamento  de  julho,  £  1.700.000,  verificado 
um  saldo  de  £600.000,  calculada  a  renda  do 
imposto  ouro  em  £  1.800.000  (o  que  não  se 
dar;l,  attendendo-se  á  diminuição  da  impor- 
tação), descontadas  as  £700.000  emprestadas 
ao  Banco  da  Republica,  restarão  ao  Gover- 
no, no  fim  deste  exercício,  £  1.700.000,  o  que 
talvez  não  chegue  para  to<lo  o  serviço  da 
divida.» 

O  Sr.  Serzedello  Courhia  —  V.  Ex.  tem 
no  meu  orçamento  detalhado,  ponto  por 
ponto,  mostrando  que  tudo  isso  ô  falso • 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Eu  não  tenho 
em  vista  contrariar  o  nobre  relator,  mas, 
como  já  disse,  tenho  necessidade  de  vir  á 
tribuna  apenas  para  defender  as  emendas 
que  tive  a  honra  de  apresentar  á  Gamara  e 
não  mereceram  parecer  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Sinto  muito. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Como  vou 
provar,  S.  Kx.  foi  injusto  para  com  o  orador, 
quo  procurava  por  osíe  meio  acautelar  di- 
reitos o  rogai  ias,  não  só  de  funccionarios  que 
estão  sendo  hoje  victimiis  das  interpretações 
mais  erróneas,  como  tenho  tido  occasião  de 
dizer,  e  combater,  nesta  Casa,como  represen- 
tante, do  Districto  Federal,  que  não  teve  a 
felicidade  de  alcançar  uma  coum  muito 
simples  quo  pedia,  quando  os  differentes  Es- 
ta lo  i  toem  merecido  do  Governo  vantagens 
e  favores  dillorontes. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  pedia 
em  termos  t:ies,que  não  era  possível;  V.  Ex. 
pedia  para  todos  os  estabolecimeutos. 
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O  Sr.  Henrique  Lagden — Sâo  dons  ostabíí- 
lociraeiítos  apouas,  um  do  inoainoá  o  outro 
do  liiíminiis. 

Mas  vou  sahir  d(3.sto  tiuTono,  porque  não 
quero  absolutamente  melindrar  o  meu  nobre 
collega,  distincto  relator  da  llcceiía. 

O  Sr.  Serzedello  Corrí:a. — V.  Ex.  não 
xno  melindra,  sabe  por feit amento  que  é  um 
dos  Deputados  a  quem  dedico  a  maior  es- 
tima, 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Dedica-lho 
muita  estima,  mas  vae-lho  rojei Undo  as 
emendas.  r 

O  Sr.  Henrique  Lagden — Pôde  ser  que» 
em  alguma  occasiáo,  por  defeito  da  rainha 
intelligencia,  que  é  acaniuula  {não  apoiados), 
analj^sando  uma  questão  segundí)  o  me!i  cri- 
tério, desagrade  ao  nobre  collega  ou  a  qual- 
quer outro,  mas  não  o  favo  intencional- 
mente. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — V.  Ex.  disse 
que,  com  os  mesmos  algarismos  do  meu  pro- 
jecto, o  Sr.  AíTonso  Cost ».  tinha  provado 
o  contrario,  e  contestei,  porque  isso  não  é 
exacto,  o  não  posso  deixar  passar  som  pro- 
testo, como  cousa  minha,  o  que  não  ú  meu, 
em  verdade.  , 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Era  minha  in- 
tonvão  vir  ã  tri.buna  após  a  refutação  ({ue  o 
meu  illustro  collega  fizesse  ã  argumeriução 
apresentada  o, vendo  que  o  Orçaiiuínti)  da  Re- 
ceita se  encerraria  em  1*^  íiiscussão,  tendo 
necessidade  de  deíbnder  as  minh.is  emimd.is, 
fUi,  neste  ponto,  precipitado  mcísmo  nessa 
discussão,  produzindo  a  defesa  das  minhas 
pobres  emendas. 

O  Sr.  Serzedello  Coriíêa— V.  Ex.  dis- 
cuto sempre  com  muita  calma  o  po!id(UM(.n.o. 

(Apoicdos,) 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Então  apr  ívoi- 
tei,  antes  do  entrar  na  discussão  dessas 
emendas,  o  tempo  do  que  pudesse  dispor, 
para  analj''sar  justamente  alguns  p«>nt  »s,  que 
até  certo  tempo,  acro<Utan(lo  serem  ver- 
dadeiros, convencido  de  que  eram  reaes,  uma 
duvida  se  ostal>eloceu  por  es-^a  mesma  argu- 
níontaçao,  surgiu  em  meu  cérebro,  por  ver 
consignado  em  outros  tópicos  com  o  intuito 
decrear  certos  o  determinados  meios  de  re- 
cursos, para  o  desenvolvimento  material  do 
nosso  paiz,  para  o  florcs.u mento  do  nos-o 
estado  económico  o  finaneeiro,  o  que  ainda 
se  acham  considerados  como  iniprescindiveis. 

S.  Ex.  tom  sido  incansável  na  propig.mda 
de  suas  idéas,  o  que,  seja  dito  de  passagem, 
o  faz  com  muito  brilhantismo  o  com  acen- 
drado  pati*iotismo.  (Apoinf/os.) 

Por  circumstancias  aliíei.is  á  minha  von- 

Udo,  nâo  tvulio  í!,coijipaulmdo  po^^^ocUmoato 


as  confei*encias  fio  nobre  Deputado  pólo  Pará- 
mas  acredito  o  nobre  Deputado  que  Ieí«> 
com  muiro  enthusiasmo  o  i^eíieitão,  por  ser 
do  grande  proveito  para  o  meu  espirito,  o 
extracto  des-sas  bellas  e  elevadas  conferen- 
cias. (Apoiados.) 

Não  era  minha  intenção  ingerir-me  neasôs 
assumptos,  por  faitar-me  competência,  por 
não  dispor  da  assimilação  necessária .  para  o 
sou  cabal  desenvolvimento  e  completa  expla- 
nação. (Não  apoiados  geraes.) 

Mas  vejo  que  o  nobre  Deputado  fez  ques- 
tão do  c.irtas  o  determinadas  fontes  de  ri- 
quezas, quer  debaixo  do  ponlo  de  vista 
do  auxilio  ás  industrias,  quer  sob  o  pooto 
de  vista  da  i*egimentaçâo  necessária  dó  ca- 
pital estrangeiro,  restabelecendo  assim  a 
confiança  interna. 

A  enumeração  do  tíjnias  estas  f«mtes,  de 
todos  esses  recursos,  é  feita  polo  nobre  Depu- 
tado com  um  critério  invejável.  (Apoiados,) 

Attribue-so,  Sr,  Presidente,  a  falta  de  es- 
timulo no  paiz  á  decadência  de  todas  as  íonies 
do  riqueza  pr<>ductiva,  que  eram  prosperas 
o  pareciam  inoxgottaveis,  desenvolvidas  até 
certo  tempo  cora  o  maior  incremento  e  àr- 
doro-io  amor  á  nosíja  felicidade  pátria  pela 
população,  incitados  e  arrimados  pelo  Go- 
verno. 

Este  é  exclusivamente  o  competente  na 
acrualidade  para  dar  andamento,  fomentar  e 
lovai*  a  ellbito  essas  medidas,  uma  vez  que 
os  capitães  estrangeiros  nao  podem  concor- 
rer pressurosos  e  coníiaiites  na  sua  boa  np- 
plieação  no  nosso  paiz,  tendo-so  priacipal- 
ment  5  em  vista  o  docrosciraento  constante 
das  nossas  industrias,  do  nosso  commeroio  e 
do  no>sa  agricultum.  Todos  dizem,  o  eil 
me  ufano  de  repetir,  que  o  Bi*azil  é  vasto, 
tem  8.400.0f)0  kilometros  quadradas,  zona 
ubérrima,  feracissima,quor  debaixo  do  poB- 
to  d(í  vist.a  do  reino  minorai,  quer  sob  o  da 
agricultura;  mas  desfallecom  tcíias  as  oiner- 
gias  e  desanimados  ficam  quando  toem  de  ap- 
pellar  para  esses  elemontoá  de  exuberân- 
cia, para  as  próprias  forças  orgânicas,  por- 
([ue  lhes  falta  um  elemento  principal  para 
levar  a  offeito  qualquer  omprehondlmento, 
q\m  6  o  capital. 

Todos  conhecem  o  sabem  bom  que  é  isso 
um  dos  factores  procipuoé  para  attingirmos 
o  fastigio  do  nosso  progresso,  ou,  pelo  mo- 
nos, grande  elevação.  Grandes  estorvos  te- 
riam desapparecido  com  esse  elemento;  os 
géneros  de  consumo  teriam  forçosamente, 
]>ela  renda  que  dariam  o  pela  abstenção  que 
trariam  ã  entrada  de  similares  e  congéneres 
estrangeiros,  diminuindo  o  imposto  de  im- 
]>ortarão,  desappa recendo  assim  um  daí 
maior(\s  entraves  á  nossa  riqueza  publica. 
Quanto,  por  exemplo,   ds  nossas  industrias^ 

Sr.   i^rçsidçuto,  o  (juq  m)  obrigou  a  empro- 
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hender  uma  ligoira  diírressào  foi  o  desaccor- 
do  cm  que  mo  encontroi  no  tocante  <i  resul- 
tante da  analyso  feita  polo  Governo;  porque 
até  hoje  po.sso  garantir  que  a  minlii  corapií- 
netraçao  era  completa,  visto  estar  na  doco 
illusao  do  que  o  paiz  antegosava  os  pro- 
veitos do  uma  situaçcão  fruotiticanto. 
Portanto,  não  leve  a   mal  esta  disserta^ 

^0. 

Quanto  á  industria  extractiva,  que  poderá 
tornar-so  pela  sua  realização,  pela  sua  eíTe- 
ctividado  em  fonte  inoxgottavel,  poronne,de 
recursos,  muito  concorrerá,  para  eliminar  a 
impressão  constante  de  que  temos  deficiência 
do  ronda  o  afastar  todos  os  ol>ices. 

Isto  é  inolvidável,  é  ujua  verdade  incon- 
cussa, clara,  transparente ;  mas  íaltam-nos 
igual  e  justamente,  questão  principal,  os 
elementos  .primordiae.s,  não  entrando  em 
linha  de  conta  a  tal  inércia  ou  inacti^dade 
de  que  6  dotalo  o  povo  brazileiro,  e  que 
tanto  escarolo  levanta,  e  no  que  não  acre- 
dito ;  mas  sim  pela  falta  da  iniciativa  que 
deve  existir  naquelles  que,  dispondo  de  au 
xilios  roaes  não  querem  dedical-03  ou  em. 
ppegal-os  em  emprozas  de  tanta  magnitude 
e  de  tantos  benefícios . 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Multo  boju,  vá 
por  ahi. 

O  Sr.  Henriquk  Lagden— O  que  é  verdade 
é  que  eu,  neste  recinto,  jã  tivera  rara  felici- 
dade do  ouvir  de  um  dos  mais  provectos  pro- 
âssionaes  da  armada,  do  um  dos  mais  dis- 
tinctos  e  preclaros  membros  desta  Casa,  o 
Sr.  almirante  Alves  Barbosa,  era  uma  ora- 
ção que  fazia  sobre  a  lei  de  fixação  de  forças 
de  mar,  na  explanação  succinta  e  sensata, 
na  descripção  famosa  o  sincera  de  um  facto 
que  se  passou  quando  S.  Ex.  dirigia  as  oUi- 
cinas  do  Arsenal  de  Marinha,  como  director 
de  coiíifítrucçoes  navaes.  S.  Ex.  referiu -se  ao 
forro  de  Ipanema  e  afiançou  que  elle  jazia 
aili  quasi  que  á  llor  da  terra  e  em  propor- 
ção miriflca. 

S.  Ex.  provou  por  analyses  feitas  com  o 
cunho  do  veracidade,  com  a  íirmoza  de  suiis 
convicções  e  com  a  sua  reconhecida  proíl- 
ciencia,  que  6  bem  apreciada,  que  o  ferro 
de  Ipanema  ô  igual  ou  molhar  do  que  qual- 
quer outro  importado  do  estrangeiro.  S.  Ex. 
ainda  foi  além,  e  fallou  na  necessidade,  na 
urgência  mesmo  que  havia  de  einprehender- 
mos  a  extracção  do  carvão  mineral,  que  as- 
severou existir  em  grande  quantidade  em 
profusas  jazidas  no  ut>sso  paiz. 

Pois  bem,  V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que 
no  ramo  d^o  administração  de  que  S.  Ex.  ô 
especialista,  na  parte  económica  e  politica 
de  uma  nação  maritima,  estes  são  elementos 
imprescindíveis,  são  inadiáveis  para  giuuiles 
necessidades,  que  se  apre^^entam  um  numero 


avultado  quando,emponhada  em  uma  guerra, 
a  sua  esquadra  tenha  de  soffrer  reparos,  de 
roconstruir-se  por  avarias  soffridas  em  acção 
boilica. 

E'  preciso  que  possuamos  em  tal  emer- 
gência estes  meios  promptos  e  immediatos 
ú.  mão,  para  evitarmoa  a  impossibilidade 
de  desfalcarmos  o  valor  numérico  dtis  unida- 
des de  combate,  enfraquecendo  a  resistência 
aue  em  tal  momento  se  faz  precisa,  em  vista 
(las  contrariedades  que  surgem,  pelá  impos- 
sibilidade que  emerge  de  se  enviar  a  palzes 
estrangeiros  os  que  carecem  do  reparos  só- 
rios  o  com  a  maior  isenção,  livro  do  peias, 
S(ím  embaraços  de  qualquer  natureza,  ter- 
mol-os  em  momento  dado  (i  opportuno,  par4 
que  outras  tantas  difliculdades  não  impeçam 
a  continuação  de  sua  acçax>  em  que  muitas 
vezes  a  honra  nacional  pôde  perigar. 

E'  preciso  termol-os  juÉJtamente  ao  alcance 
immediato  para,  em  porto  afastado  da  pugna 
ou  nos  portos  mesmo  contraes,  serem  restau- 
rados ou  reconstruídos  esses  navios,  que  s» 
tornam  precisos  para  determinado  momento. 

Esses  recui*sos  o  Brazil  os  teni  em  quanti- 
dade, mediante  a  iniciativa  daquelles  que, 
dispondo  de  capitães  e  de  confiança  no  es- 
trangeiro,  possam,  captando-a,  trazer  para 
a  consecução  desse  d(3Sideratum  benencios 
patrióticos  de  resultados  inequívocos  e  pro- 
veitosos para  o  paiz. 

A  renda  veriftcada  par  saldos  exactos  nos 
orçamentos  será  uma  realidade  palpitante 
si  as  despezas  enormes,  que  tanto  assoberbam 
os  orçamentos  e  oneram  os  cofres  públicos, 
forem  desapparecendo  pouco  a  pouco  com 
a  realização  destes  factos. 

Desde  que  tenhamos  os  próprios  meios 
j>ara  levar  por  deanto  essa  empreitada,  nao 
supponho  inexequível  uom  inviável  uma  em- 
pri^sa  desta  natureza. 

Julgo  que  dependo  unica.e  exclusivamente 
o  êxito  delia  da  bja  vontade  do  Governo  de 
minha  pátria,  já  sobrecarregada  d ò  tamanhos 
o  tão  vexatórios  impostos  para  o  ílm  de  fazer 
face  ás  suas  despezas  e  pagamento  da  divida 
que  temos  no  exterior  e  que  de  outra  forma 
jamais  será  extinguida. 

Não  será,  pois,  a  um  povo  que  jà  nada 
mais  tem  a  dar  e  que  adquire  os  géneros  dô 
consumo  para  a  nutrição  por  preços  exor- 
bitantes e  para  onde  se  voltam  as  vistas  do 
Governo  para  mais  impor  e  tirar  ;  não  será 
cora  essas  economias  de  extorquir  escala- 
vrando que  poderemos  attmgir  a  meta  que 
anholantes,  resignadamente  collimamos,  tra- 
zendo bencíicios  roaes  pelo  renascimento  e 
consequente  llorescimento  das  íinanças  bra- 
zileiras. 

Mas  affirmei  aqui,  em  discurso  proferido 
sobre  o  assumpto,  que  no  regimen  dos  saldos 
instituidod  e  declarados  em  orçamentos  ben^ 
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organizados  e>  pelas  oconomias  sonssaias,  olo- 
v&das  não  era,  até  certo  p<->ni.o.  uma  (lucístào 
doAoitiva,  séria,  real. 

Foi,  impugnando  um  credito  do  lO^roOíX 
jKira  diligoncias  policiaoi,  quo  tive  azo  ile 
aonunciar  que  as  ordens  do  dia,  quasi  con- 
stantemente, apresenta vam->'0  inçadas  de 
pedidoá  de  credito,  quo,  sommaJos,  pelas 
parcella^  davam  total  bem  avultado  e  digno 
de  attenção. 

Ora,  em  discursos  do  meu  honrado  £ol- 
lega,  o  Sr.  AíTonso  Costa,  vejo  a  mesma 
cousa. 

S.  Ex.,  bem  como  o  honrado  Deputado 
por  Pernambuco,  Sr.  Cornelio  da  Fonseca, 
afflrma  que  esses  créditos  toem  sido  em 
proporções  tâo  avantajíidas,  que  prolligam  o 
regímen,  ou,  por  outra,  destroem  o  saldo 
que  realmente  sequer  ver  no  orçamento. 

O  Sa.  Galdino  Loreto  —  E'  uma  super- 
fectação. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  O  sald>  é  in- 
teiramente coberto  poi»  esses  créditos  e,  por 
consequência,  ao  envez  desta  proposição, 
teremos  uma  asserção  legitima,  que  é  o 
deficit. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  desde  o  anno 
passado,  primeiro  anno  da  minha  legisla- 
tura, verifiquei  e  assombrei-me  com  este 
acontecimento. 

Julgava,  antes  de  para  aqui  entrar,  que, 
quando  ura  oi^çamento  era,  além  de  prefi- 
xado, mantido  pela  sancção  presidonoial  e 
det.Tmi  nação  do  Congresso,  o  era  com  a 
Intransigência  mais  lógica  c  mais  rosoliita 
que  se  pôde  imaginar  ;  mas  via  e.stes  po- 
didos de  credito,  e  bem  alcançava  que  isto 
não  era  uma  realidade  o  que  no  fim  do  exer- 
cici )  esses  créditos  viriam  abafar,  viriam 
ultrapassar  as  sommas  fixad.vs  no  saldo  dos 
orçamentos. 

Em  repartições  impçrtantissiraas,  como  é 
a  da  marinha,  no  fim  do  quarto  mez,  certas 
verb.as  estão  arrebentíjidas  e,  para  não  dar 
na  vi-sta  e  trazer  sérios  tropeços,  procura-Sí», 
por  meio  de  compras  ou  acquisiçòes  a  prazo, 
salval-as,  pagando-so  em  outro  exercício. 

Esta  é  a  pura  verdade,  porquantX)  pro- 
curam-se  meios  de  cortar  verbas  em  dotri- 
meato  do  certos  o  determinados  bonoficios 
que  resultam  para  as  instituições  republi- 
canas, desde  que  se  seja  um  pouco  mais  libe- 
ral, cedendo  a  essas  mesmas  necossidadíís, 
que,  não  resolvidas,  veoni  causar  ainda 
muitos  e  maiores  prejuízos. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Em  todos  os  Or- 
çamentos ha  sempre  uma  verba  para  os  ex- 
ercícios findos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Muitas  vezes  a 
culpa  tem  sido  do  Cougress j,  com  a  sua  poli- 
tica de  cortes. 


O  Sr.  Henrioi-e  Laopen  — V.  Ex.  dá-me 
razão  nessa  argumentação. 

V.  Ex.,  crit(».riosr>  e  trabalhador  como  tem 
siílo,  sempre  coherente  com  o  sou  modo  de 
pensar  cl n sequentemente  a  estas  couí>ai>. 
V.  Ex.,  que  em  questões  do  interesse^  pro- 
gresso e  beneficio  para  o  seu  paiz,  tem  pjsto 
a  sua  intelligencia,  a  sua  energia,  o  seu  tra- 
balho {apoiddos;  muito bem)^  afflrma  uma  ver- 
dade que,  realmente,  reverte  em  bem  do 
paiz. 

O  Su.  Paula  Ramos— Economizar  mo  ê 
cortar. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Para  evitar 
aqui  lio  que  se  tem  dado  até  na  própria  Ma- 
rinha. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Infelizmente,  prin- 
cipalmente no  Ministério  da  Marinha,  esta 

tem  sido  a  norma. 

O  Sr.  Henriwue  Lagden  —  Ç  quo  nao  se 
dirá  dos  Ministérios  da  Fazenda  e  da  Agricul- 
tura, que  são  constantes  e  contiimos  ? 

A  opmião  de  V.  Ex.  vem  em  socoorro  daa 
opiniões  que  emitti. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  quo  não  quer  dizor 
que  o  Governo  nâo  abuse  muitas  vezes. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Mas  ha  despesas 
quo  não  podem  ser  protrahidas  c  que  iâo, 
por  sua  natureza,  inadiáveis ;  porém,  ainda 
as>ini,  o  Governo,  por  meio  da  sua  proposta, 
poderã  fazer  incluir  no  Orçamento,  o  6  pos- 
sível que.  em  vez  de  dar  um*  saldo  ou  um 
de/lcily  suja  isso  necessário  para  quo  oUo  nâo 
peça  sinão  o  relativo  c  estricto  ás  necessi- 
dades. 

O  Sr.  Paula  Ramos — O  quo  é  facto  6  que 
nunca  se  conhece  a  despeza  feita. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Sr.  Presidentas 
isto  feito ,  irei  ocoupar^me  das  minhas 
emendas.  S.ú  que  nãii  adeantoi  um  passo 
quanto  á  convicção  que  pudesse  trazer  ao 
espirito  dos  meus  colle^^as,  pela  pallidez  que 
constantemente  dou  ã  minlLi  argumentação, 
não  infundindo  confiança,  talvez  devido  á 
falta  de  eloquência. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E'  usar  da  minha 
divisa:   Clama,  ne  cesses, 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Mas  o  quo  6 
certo  ó  que,  apezar  de  tudo.  julgo-me  feliz, 
não  só  pela  presença  de  muitos  illustres  coi- 
legas  a  os  te  meu  discurso,  como  mesmo 
pel.js  aparto-j,  que  muito  me  honram,  quf 
realce  dão  ás  minhas  palavras. 

O  Sr.  Gâldino  Loreto —E*  uma  justiça 
ao  mérito  de  V.  Ex. 

O  Su.  Henrique  Lagden  —  A  primeira 
emenda  do  que  me  vou  oceupar  <3  a  seguinte. 
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que  apresentei  com  o  intuito  declanwlo  de 
evit'ip,  muito  subroptieiamento,  foSs^^o  in- 
chada no  orçamento,  para  o  .inuo  que  vem, 
a  determinação  do  arrendamento  das  estra- 
das de  feiTo,  ppincipalmeníc  o  da  Estrada 
de  Ferra  Central  do  Brazil. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E*  a  única  que  existe 
também^ 

O  Sr.  Henrique  Lu\gden — Noto  que,  no 
correr  da  sua  exposição,  o  honrado  relator 
do  parecer  da  receita  affirma  que  a  estrada 
6  custeada  peia  União  o,  por  conseguinte, 
eâtá  fora  do  art.  75  da  Constituição  e,  por- 
tanto, em  épocas  futuras,  sob  uma  larga 
base  operatória  em  que  entro  o  arren- 
damento da  Estrada  do  Ferro  Central  do 
Brazil,  as  finanças  ainda  mafs  prosperarão 
e  nós  entraremos  francamente  em  um  pe- 
ríodo de  bem-estar  indizível.  Ora,  an- 
tevendo isto  e,  ao  mesmo  tempo,  observando 
que  se  acham  incluídas  n^sta  di.sposição 
outras  tantas  que  veera  coníinnar  estíis  in- 
terpretações sophisticas  e  arrelientas  vdc 
alguns  secretários  da  Republica,que  querem, 
á  fina  força,  mas  sem  argumentação  ló- 
gica, convincente,  negar  os  direitos  que 
tem  o  pessoal  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  á  aposentadoria  e  ao  montepio, 
procurei  sustar  esta  deliberação,  solicitando 
a  sua  revogação. 

Neste  mesmo  artigo  a  que  apresentei  a 
emenda  supprossiva  acham-se  incluídas  ou- 
tras disposições,  em  que  foram  mingoados 
muitos  direitos  ou  prcrogativas  que  a  CunsU- 
tui<^  mantém  ainda. 

Digo  mantém  ainda,  porque  a  Constituição 
tem  soffrido  grande  numero  de  golpes  de 
phantastica  hermenêutica,  não  obstante  não 
ter  havido  ainda  revisão. 

A  minha  emenda  é  apenas  concebida  assim: 
€supprim(i'Se^  e  o  nobre  relator  dã  o  seu  pa- 
recer nos  seguintes  termos.  (Lê*) 

Ora,  S.  Ex.  permittirá  que.  com  o  respeito 
que  lho  tributo,  pergunte: — si  o  sou  parecer 
ô  sobre  o  Orçamento  da  Rocoita,  como  é  que 
S.  Ex.  se  esquece  dessas  medida,s  que  so 
acham  consignadas   em  outras   leis  annuas. 

Sara  fazer  o  calculo  exact<j  sobre  a  reiícita 
a  Republica '( 

Si  a  impugnação  a  ella  collido  justamente 
com  este  facto,  a  opinião  de  S.  Ex.  é  pas- 
sível de  controvérsia,  porquanto  o  art.  8« 
do  projecto  de  receita  diz  o  seguinte: 

«  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições 
das  leis  de  orçamento  antecedentes  que  não 
versarem  sobre  a  flxação  da  receita  e  des- 
peza,  sobre  autorização  para  alterar  ou  mar- 
car vencimentos,  crear,  reformar  ou  snp- 
primir  repartições  e  alterar  b^gislação  fiscal 
e  quo  não  tenham  sido  cxpre-^sameute  revo- 
gadas.» 


Essa  disposi<,'ão  demonstra  a  razão  por  que 
votei  a  f uor  da  indicação  do  meu  ho  .rado 
collega  Sr,  l)r:  Paula  Ramos,  porquanto 
S.  Ex.  autoriza  a  manter  uma  serie  inqua- 
lificável do  abuso  ,  cjnferin  o  ao  Governo  o 
commettimento  de  todas  as  arbitrariedades 
que  entender  em  detrimento  daquelles  que 
concorreram  com  os  seus  esforços  e  que  me- 
recendo embora  a  recompensa,  se  vêem  de 
um  dia  para  o  outro  grandemente  prejudi- 
cados. 

Este  artigo  vae  dar  azo  a  que  o  Governo 
sophisine,  mo  Ufiquo.  altere,  deturpe,  faça  o 
que  quizer,  não  digo  om  relação  a  organi- 
z  ^ção  de  repartições,  m<\s,  pelo  menos,  em 
relação  a  certos  e  determin-i-doa  principioe  e 
regras  ainda  em  franco  vigor,"  determinados 
perenptoriam  )nte  por  leis  i)ermanentes. 

Em  frente  desfa  disposição  do  art.  8<*,  os 
honrados  Ministros  da  Industria  c  da  Fa- 
zenda continuam  a  interpretar  a  seu  ta- 
lante  es^a  mesma  disposição,  desde  que  a 
referencia,  uqAj^^  particular,  não  seja  pre- 
cisa, clara,  terminante. 

Sr.  Presidente,  quando  se  quer  sophis- 
raar  não  ha  cousa  alguma  que  sirva  de  ira- 
pecilho,  não  ha  paradeiro  ao  rolar  vertigi- 
noso das  intenções  maléficas  e  interesseiras. 

Embora  eu  não  seja  philosoplio,  visto  que 
estudei  philosophia  por  formalidade,  om 
todo  o  caso,  paia  sophismar,  disponho  de 
alguns   recursos  de  imaginação. 

Não  tenho  a  veleidade  de  querer  esclare- 
cer o  espirito  da  Camará,  mesmo  porque, 
para  isto.não  disponho  de  meios  intellectuaes 
{mio  apoiados  geraes;)  mas  parece- me  que 
esta  disposição,  assim  concebida  o  incluída 
nesta  lei,  dará  legar  aos  perigos  que  acabo 
de  apontar. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Mas,  desde  que 
não  se  trata  de  arrecadação  de  rendiís 
nem  do  fixação  do  despoz as,  esta  determi- 
nação, dada  a  condescendência  da  Camará 
ou  de  ([uem  quer  que  seja,  pôde  ser  in- 
cluída, tanto  no  Orçamento  da  Receita  como 
no  da  Despeza. 

OSk.  Paula  Ramos—V.  Ex.  não  com- 
pre hon<leu  o  meu  aparte. 

AtCí  certo  ponto  V.  Ex.    tem  razão. 

O  que  se  manda  continuar,  nessa  lei,  são 
todas  as  disposições  de  lei  de  receita  ante- 
riores a  esta. 

Ora,  a  di.sposição  a  que  V.  Ex.  se  re- 
fere não  está  na  hd  de  receita,  está  na  de 
despeza.  V.  Ex.  pôde  objectar  que,  na  lei 
de  receita,  figuram  artigos  referentes  á 
dcsp:'za. 

Mas,  justamente,  o  caso  que  V.  Ex.  es- 
peeiliea  não  está  na  lei  da  receita,  está  na 
doí^peza. 
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O  Sit.  Skuzkmi.i.o  CoiUíKA  dá  um  aparto.! 
{íía  outros  apartes). 

O  Sr.IIlmíIwik  L.\í.i*hN — 0>  Srs.  Ministros 
do  IiiUiiior  ,c  d^  Jastiía  aiiil><>â  tconi  sid-j 
coucord(;s,  U?eru  dado  df?ápacli<>s  a  reque- 
rimentos, l>a.se  iinlo-í«i  om  disposiv^Vs  op- 
çameiíWiriaá,  quo  não  p*>loni  Uip  cui\ícut 
p4)rmaáeoU). 

E*  este  o  puiito  cm  torno  do  qual  gyra  a 
minha  ar^rumeuta^^âo. 

OSk.  Palla  Ramos  dá  umai^irtc. 

O  Sit.  IfKNkigi:K  La/ii»kn— Ksta  ó  uma 
vei*d;yJo  aobro  qiio  6  prwt«<o  insistir.  Vê 
V.  K\.  quti  o  meu  r<v<Mo  er^i  fundado,  pro- 
ííííViTa  ?tíMut(íIar  os-^w  int<5r<».>ses,  que,  cra- 
tera de  uma  cla^so,  sao  muiU)  le^itimos. 
Kra  esUj  o  meu  recí)io;  mas  o  il lustre  mlatíjr 
de.u-rae  uma  explicação  que  satisfaz,  e  que, 
creio,  constará  dos   Annaf^s  da  Gamara. 

Mas,  quando  S.  Kx.  so  refere  á  fiscaliza- 
ção da  receita  o  de8{)eza,  cu  íi^iuei  ainda 
mais  surpreso,  e  ainda  mais  perplexo  quanto 
ao  eíToito  dessa  disposição  p  ira  o  futuro,  por 
iaso  que  mo  parecia  que  o  honrado  relitor, 
tratando  da  fixação  da  receita,  deixara  do 
ter  em  conta  todas  ossaij  fontes  do  renda, 
^todos  esses  impostos,  que  devem  ser  arre- 
cadados para  fozer  face  íls  nassas  dcspezas, 
no  interior  e  no  exterior. 

Em  todo  o  caso,  a  decláraçfio  do  S.  Ex. 
mo  satisfaz,  convencido,  como  fico,  de  que 
o  Governo  n2Lo  se  aproveitará  dê  uma  dis- 
posição como  esta,  p:\ra  abater  principios, 
para  deriuiir  doutrinas. 

Descansado,  por  consoqucncia,  quanto  a 
Oito  ponto,  vou  p3ssar  á  outra  emenda. 

A  outra  emenda  d  a  que  autori/.a  a  isen- 
ção de  dlreit  js  para  o  material  impjrtadj 
para  os  estaljclecimentos  de  ensino  pro- 
íissional  do  Districto  Federal.  S.  Ex.  disse 
que  esta  emenda  ó  muito  va;,'a,  e  eu  di<<o 
que  ó  muito  limitada,  porque  em  primeiro 
logar  estabelece  a  isenção  para  todos  os  uien- 
silios  o  o  mais  que  possa  vir  p  ira  os  es- 
tabelecimentos de  ensino  profissional,  unica- 
mente para  seu'  uso  e  seus  trabaliios  pro- 
flssionaes. 

Ma8,  quando  apresentei  esta  emenda  en 
com  o  fito  de  abranger  tudo  quanto  fosse 
destinado  ao  uso  desses  institutos  proflssio- 
naiis  de  muuin:is  e  do  meninos,  depondcacias 
municipao-^. 

A  esies  dons  institutos  6  que  se  refere  a 
minha  omonda,  por  issj  que  entre  as  di- 
versas, levadas  ao  Orçamento  da  R(!ccita, 
noto  que  al^nimas  solicitam  dispjnsa  de 
direitos  para  material  pira  ab.istecijnonto 
d(i  agua,  assim  como  p.»dem  isen<;ão  de  di- 
reitos para  artigos,  sob  designações  diversas, 
4  Estados  da  União, 


Ora,  .«iup  punha  muito  via  rol  a  fii.-  . 
emen  ia,  uma  voz  que  se  dei  ti -í  ara  ^  -  i 
fini  muito  o<|ui lati vo,  môriUL^nU"  emn--- 
distrit;tii  eui  que  es^.í.s  iustit  itu^  >ão  r*;^.'» 
resumid'^s,  em  vlo  p.*<|ueno  numero,  p^^r  -j- 
lioje  O  que  principia  a  haver  um  c*-rU>  *-:•■ 
mulo  o  movimento  favorável  para  a  i  r- 
mação  do  cor|H>raçr»es  que  sraraniom  <>  'i- 
didão  no  fuiui*o  e,  odui^indo,  enaioaxjdj  e 
moralizando,  fazer  p<dõ  nieoos  íle5p4:*i»ir 
a  civl^íno  o  a  nítida  compndien-íãj  dr*  \  - 
mera  prest  ivel  á  família  e  d  Pátria  c-.^'» 
deve  ser  em  uma  nação  civilizada. 

Esta  emenda  innocente,  o  que  não  acarr'  u 
tanto  dispêndio  pela  i>ei|ueoa  imporui  '* » 
a  realizar-se  annualmenu\  trazia  g^rai:!' 
vant;kgt;m  ,i>ara'  o  Districto  FMeral,  is»!- 
tando  de  impo-itjs  todos  os  ulonsilíus  do < ti- 
nidos a  essaá  in-itituiçõ^s. 

Ora,  d<»sde  'que  a  relação  ão  Prefeito  d  .^ 
objectos  destinados  a  e-sias  instituições  fo^.^- 
ao  Miuidtro  da  Fazenda  e  ao  inspector  >ía 
Alfandega,  àuthenticada,  ^daria  por  coa- 
sequeneia  a  tíompreliensao  de  qoe  esif? 
objectos  eram  exclusivamente  destinados  aiD 
misteres  desses  institutos. 

Podaria  brotar  certa  duvida  quanto  á  cm- 
feoção  da  emenda  relativamente  ao  que 
pudiisse  sor  importado  paim  esses  instiUiv^s, 
e  ahi  por  um  descuido  vir  muita  cousa  que 
não  lh(^  fosse  dedicada  partícuiarmonto. 

Mas  a  honorabilidade  dos  nossos  amigos,  a 
d('»se  de  criterii  que  resido  era  grande  e  -mIj 
nos  directores  dessas  iastituiçckH,  o'»rlgara- 
nos  a  consideral-os  em  uma  conta  cxacia  di' 
honradez  em  que  até  hoje  sa  tom  conser- 
vado, acoberto  de  qualquer  suspeição,  qua- 
lidades que  lhes  norteiauaa  a  vida  e  delia  são 
o  apanaglj  o  assim  extremes  do  qualquc" 
suápiíita,  de  qualquer  má  vontade  e  livrus 
da  maledicência. 

A  medida  é  perfeitamente  cabível  e  ecA 
dignada  b)a  vontido  e  consciência  de  S.  Ex. 

Estou  certo  de  «jua  a  Camará  doà  Deputados, 
meditando  sobro  o  valor  o  importância  do 
assumpto  que  comporta,  lhe  dará  o  seu  bene- 
plácito. 

Outra  emenda,  também,  Sr.  Prcí^idente, 
que  não  tenho  de  discutir  para  aquoQos  quo 
mais  conhecimento  tcom  do  assumpto ,é  a  quo 
so  destina  d  protecção,  embora  pequena.  4 
mdu.stria  do  fumo,  considerada  como  vicio  e 
comprehendida  como  um  meio  de  ronda,  n^^ 
eiva  á  saúdo  publica  e  da  qual  tirandp  to^la 
o  partido,  entretanto,  é  aquella  que  occupa 
em  primeiro  logar  a  lista  dos  diversos  ítô- 
neros  dados  a  consumo  no  Brazil  pela  ex- 
pressão da  cifra  arrecad:ida  annualmcnte. 

Reíiro-me  ao  fumo.  A  minha  emenda  er.i 
b.ustante  libí^ral,  favorecia  as  classes  produ- 
ctoras,  protegia  essa  Industria,  cottcili:i\a 
perfeitamente  as  rendas  foderaes  e  as  necí'S* 
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sidados  e    facultava   meios  de  en^^randoci- 
monto  c  animação  aos  agricultores  do  fumo. 

Sou  de  opinião  que  o  íumo,  embora  consi- 
derado como  vicio,  6  o  menos  prejudicial  4 
Síiude. 

Outros  ha  que  mais  estradam  o  or^^anismo 
humano  c,intoxicando-o,produzera  em  grande 
escala  lesões,  graves  enfermidades,  mas  pelo 
facto  de  ser  justamente  um  dos  symbolos  de 
nossa  riquezji,  que  na  nossa  bandeira  antiga 
figurava  a-Jtcntosaraento  entrelaçado  com  o 
café,que,  sendo,  pois,  uma  industria  prospera 
o  (j^ue  tantos  resultados  tem  dado  ao  nosso 
paiz,  pela  renda  constante,  pelas  vantagens 
crescentes  que  tem  offerecido,  não  posso 
adraittir  quò  em  uma  fonte  de  renda  como 
esta  se  queira  mais  aggravar,  asphyxiando, 
levando  a  morte  a  determinadas  eniprezas, 
e  determinando  o  fechamento  de  estabelccir 
mentos  onde  se  confecciona  o  charuto  e  se 
manipula  o  fumo  para  o  preparo  do  cigarro, 
otc. 

Dcve-se  ser  mais  brazileir.>,  mais  colie- 
rente  o  conhecedor  dos  principios  vitaos  dos 
no.^sos  recursos  e  mais  proteccionista  mor- 
mente com  essas  industrias  que  nao  se  pôde 
dizer  nascente.s,ante3  velh;^..E'  verdade  que 
em  todo  tompo  teem  concorrido  para  o  nosso 
eilgrande^ímento,  fazendo  reverter  pela  li- 
geira protecção  que  se  dô  maiores  a  ildos, 
porque  provado  está  que  Utão  6  aggravando 
que  se  ha  de  conseguir  maior  provento  pe- 
cuniário para  o  Thesouro  e  sim  favorecendo 
6  que  estas  industrias  se  tornarão  progres- 
sivas e  vantajosas  ao  paiz.  Fontes  de  ri- 
queza Inexgottíivel,  ellas  devem  ser  antes 
amparadas  do  que  golpeadas,  como  se  pro- 
cura fazer  a  todo  o  momento,  a  todo  o  in- 
stante. 

E*  de  preferencia  para  o  fumo  que  se  vol- 
tam os  olliaros  cupidos  e  ávidos  de  meios 
para  se  tirar  amplos  recursos  para  o  erário 
publico;  mas  ninguém  se  riKíorda  do  qu(í 
mdo  por  •este  caminho  tortuoso  so  liado 
chegar  a  conclusões  negativas,  a  resultados 
diametralmente  oppostos,  como  fe(*haniontos 
das  fabricas  o  até  mesmo  o  cerceunonto  de 
direitos  que  podiam  ser  melhor  amparados; 
ao  onvez  de  sorem  sacrillcados,  a  ponu)  de 
serem  arrastados  â  miséria  o  a  difflculdados 
insuperáveis  pobres  operários,  chogando-se 
assim  a  resultado  menos  proveitoso  do  que 
os  que  poderiam  nAviv  de  medidas  mais 
equitativas,  mais  justas  e  mais  coherontcs. 
Minha  emenda  cogitava  principalniente 
deste  assumpto,  eia  mais  proteccionista, 
mesmo  mais  favorável  que  a  emenda  do 
honrado  o  esforçado  Deputado  pela  liahia 
o  Sr.  Tosta,  que,  mais  conhece<lor  desse 
ramo  de  industria  e  das  suas  necessidades 
e  condições  financeiras  dos  estabelecimentos 
do  heróico  e  sympathico  Estado,que  consti- 


tuem a  sua  principal  fortuna,  que,  apezar  de 
fazer  uma  pequena  redticção,não  logrou  pare- 
cer favorável.  Eu  disse  ha  pouco  que  sou, 
como  medico,  dos  que  pensara  que,  embora 
o  fumo  seja  um  vicio,  não  é  tão  nocente,  tão 
pernicioso  como  outros  que  por  ahi  sé  os- 
tentam e  que  sao  mais  alliviados  de  impos- 
tos. 

Penso  que  o  álcool  é  uma  das  causas  da 
maior  mortalidade  no  Rio  de  Janeiro  o  um 
dos  elementos  que  mais  concorrem  para  a  de- 
ficiência da  saúde,  pelas  lesões  múltiplas  quo 
determina  e  que,  por  isso  mosmo,  devia  ser 
mais  aggravado  pelo  imposto   que  o  fumo. 

O  anno  passado  tive  occasiào  de  subscre- 
ver uma  emenda  que  vinha  favorecer  uma 
instituição,  em  estado  nascente,  o  que 
grande  proveito  poderia  dar  á,  população  do 
Districto  Federal.  Assignei-a  convicto,  por- 
que urgia  uma  medida  para  refrear,  diga- 
mos mesmo,  a  immoralidáde  que  campeava 
no  Rio  do  Janeiro  pela  lil)ertinagem,  disso- 
lução e  grande  liberdade,  que  a  infância  tem 
nesta  Capital. 

Procurei  evidenciar  as  grandes  rantagens 
que  esta  medida  proporcionaria,  pois  que 
favoreceria  bastante  a  uma  instituição  que 
se  pretendia  levar  a  eireitô  e  quo  tinha 
como  paladino  o  nobre  o  .digno  moço,  o 
meu  talentoso  o  philanthropo  coUega  Morn 
corvo  Filho,  que  não  poupava  sacriflcios 
para  leval-a  avante. 

Ella  attingia,  entre  os  beneficies  que  facul- 
tava, ao  instituto  de  Assistência  ã  Infíincia 
Desamparada  ;  ella  dava  ensejo  para  quo 
fosse  fundada  no  Districto  Federal  uma  casa 
em  que  se  pudesse  curar  das  crianças  e  se 
esUifjolecesse  assistência,  providenciando  ao 
ponto  de  expender  conselhos  ás  macs  de  fa- 
mília c  assim  emular  a  propaganda  da  cria- 
ção do  pequeno  ser  até  â  puberdade,  enca- 
minhando-a  de  modo  que  a  mortalidade  não 
fosse  tão  excessiva,  não  dizimasse  tanto 
como  realmente  acontece  no  Rio  de  Janeiro. 

E',  desde  o  nascimento  até  á  idade  de  cinco 
annos,que  os  fallecimentos  são  mais  frequen- 
tes e  mais  avulUim,  entristecendo- nos. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto— Qual  é  a  razão  ? 

O  Sr.  IIknriquk  Lagden  —  A  razão,  res^ 
pondo  ao  aparte  do  nobre  Deputado,  é  justa- 
mente a  falta  do  preparo  intellectual  das 
mães  de  família,  que  não  teem  os  conheci- 
mentos necessários  á  criação  e  o  discerni- 
mento que  presidem  á  criação  dos  filhos  6, 
clinico  como  sou. .. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto — E  distincto. 

O  Sr.  HiONRiguK  Laodf.n —  ...  sou  observa- 
dcfc  o  constan temente  noto  as  desvantagens 
que  resaltam  da  falta  de  noções  prévias  e 
precisas  nas  mães  de  faiiiilia  no  tratamento 
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a  dispensar  aos  filhos,  para  cPial-os  cura 
mais  segurança,  com  mais  facilidade,  rcmo- 
vendo,  afastando  editas  causas  ine(iuivocas 
da  mortalidade. 

E*  priacipalmente  n'\  alimentação,  nosse 
zelo  carinhoso  e  hygiene  preliminar  que 
residem  os  factores  primordiaos  que  consti- 
tuem, com  segurança,  a  base  p:ira  a  cria- 
ção das  crianças. 

V.  Ex.  deve  saber  perfeitamente  as  des- 
vantagens que  se  notam  entre  as  mães  de 
familia,  nos  cuidados  a  dispensar  aos  filhos, 
quer  na  alimentação  natural,  quer  na  arti- 
ítciial. 

Ainda  mesmo  que  os  conselhos  o  cuidados 
módicos  sejam  dispensados  em  terapj  opp  )r- 
tano  e  consigam  salvar  e  enÉrcííar  sadias 
o  vivas  ás  próprias  mãos  estas  crianças, 
nem  por  isto,  deixam  de  ser  uns  infelizes 
entes  fracos  e  combalidos  e  o  dosonvolvi- 
vimento  é  feito  lentamente,  grandemente 
difflcultado,  pelas  lesões  (juq  soíTrom,  tor- 
nando-oá  uns  seres. eafezados. 

Mas,  Sr. Presidente,  as  associaçõas  de  que 
o  denodado  e  indefeso  moço  Moncorvo  Filho, 
como  essa,  fez  um  culto,  são  as  que  o  ílo- 
vertio  devo  amparar,  como  já  s  )Cí*.orridas 
caridoíjiamente  são  por  almas  ungidas  de  pie- 
dade et  devotadas  á  benemerência. 

íTstás  associações  prestam  relevantíssimo -i 
serviços  ás  crianças  pobres  e  desvalidas,  de 
modo  f;  tónial-«.8  homens  fortes  e  viris  pela 
santa  cr  Asada  emprohendlda,  evitando  essas 
moléstias  adquiridas  pela  má  alimentação, 
nutriç^  ijisufflciente,  devido  á  incompetên- 
cia e  á  igtórancia  que  desgraçadamente  cam- 
p3iam  impunes,e  concorrem  para  o  amesqui- 
nhamento  da  raça,  quando  não  auxilie  de 
modo  sombrio  a  deficiência  ou  diminuição  da 
população  pela  desproporção  flagrante  entre 
a  natalidade  I?  a  letal  Idade,  o  que  muito  de- 
mandam de  actividade,  amor,  affeiçào  e  ve- 
raz dedicação  destes  cidadãos,  na  vanguarda 
dos  quaes  está  oDr.  Moncorvo   Filho. 

Pois  bera,  si  nós  não  podemos  evitar, como 
disse,  este  mal,  si  não  pudemos  por  moio  das 
nessas  rendas,  ou  por  uma  aggravacão  sobre 
o  álcool,  que  é  o  mais  nocente  á  saúde  pu- 
blica, pelo  jmenos  convirjamos  a  nossa  boa 
vontade  abnegadamente—  empenhemos  os 
nossos  esforços  par.ique  esta  insusuição  soja 
uma  verdade  por  meios  lícitos,  suasórios  e 
proficuos: 

Era  isto  o  que  eu  anholava  o  ãnno  passado 
e,  desta  tribuna,  o  demonstrei  lari^^araen te, 
quando  soccorrido  por  diversos  collegas,  em- 
bora a  emenda  por tenct33se  ao  Sr.  Augusto 
Severo,  pedia  um  subsidio  que  nau  vinUa 
directamente  pesar  sobre  o  bolso  dos  empre- 
zarios  de 'loterias,  nem  arrancar  do  erário 
publico,  mas  sim  sobre  aquclle  que  tivesse  a 
felicidade  de  comparticipar  da  sjrte. 


Era,por  asssim  dizer,  uma  migalha  retirada 
de  um  premio  para  dal-a  em  beneficio,  como 
ura  obulo,  do  três  instituições  i^qram  õ  «a 
distraliidos  dos  prémios  superiores  a  100$, 
para  três   instituições. 

Hoje,  e^tos  meamos  5  */«  são  descontados 
e,  por  felicidade,  eu  vejo  inclaidos  nesta 
emenda,  como  beneficiados,  este  Instituto  de 
Assistência  á  Infância  Desamparada  o  a  Li^ 
contra  a  tuberculoso,  que  participavam  deste 
favor  o  estavam  incluídos  na  emenda. 

Actos  destes,  Sr.    Presidente,  abonam  o 
Congresso,tornando-o  digno  da  benemerência . 
publica. 

Quando  pelas  difiíiculdades  atrozes,  acri- 
moniosas, por  que  passamos,  não  podemos  de 
prompío  concorrer  para  a  manutenção  destas 
instituições  pias,  é,  na  verdade  digno  de 
louvor  esta  iniciativa  do  honrado  relator  da 
Receita,  a  quem  eu  felicito  pela  salutar  e  re- 
ligiosa comprehensão  que  tem  destas  cousas, 
polo  muito  amor  que  dedica  4  população 
pobre  do  Districto  Federal.  Lamento,  po- 
rém, que  ahi  nao  estivesse  incluída  ainda 
uma  outra  associação  que  tem  prestado  ser- 
viços inestimáveis,  concorrendo  poderosa- 
mente para  o  condigno  preparo  da  mulher. 

Não  sei,  Si".  Presidente,  si  incorreria  em 
erro  si  tivesse  api-esentado  uma  emenda 
nost)  sentido,  uma  vez  que  não.sahe  directa- 
monte  dos  cofres  das  òraprczas  de  loterias 
mais  esta  quantia  e  que  não  se  onera  esta 
associação,  sendo  dividida  esta  quota  por 
porcentagens  a  diversas  outras ;  em  todo  o 
caso  a  intenção  vale  o  facto  e  eu  na  3*  dis- 
cussão apresentarei  uma  ligeira  corrigenda 
a  este  dispositivo  fazendo  estender  o  bene- 
ficio a  uma  instituição  digna  d 3  boa  sorte, 
por  isso  que  tarabim  dispensa  a  educação 
pliysica  o  moral,  fazendo  o  preparo  com- 
pleto da  verdadeira  mulher.  liofiro-me  ao 
Asylo  Isabel, 

São  estas  as  incolores  considerações  e 
apreciaçíícs  que  muito  desejava  faaer  ao 
Orçamento  da  Receita. 

Coihprohendo  bem  que  não  8t?rá  a  mlnlia 
humilde  opinião  {n/lo  apoiados)  que  vá  in- 
liuir  de  modo  directo  e  decisivo  no  espirita 
dos  meus  illnstrados  collegas,  no  que  diz 
respeito  ao  assumpto  que  encerram  as  mi- 
nhas emendas,  tornando-os  favoráveis  ao 
mou  modo  de  sentir. 

O  quo,  por<''m,  posso  asseverar,  e  isto  o 
digo  cora  sinceridade,  6  que  penhorado  e  pro- 
fundamente reconiiecido  estou  pela  attencão 
b(^rHivola  disprmsada  a  quem  tanto  tendo 
fallado,  nada  illustrou. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem\  muito   bem,) 
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SESSÃO  DE  21  DE  SETEMimO  DE  1001 

vido  pag,  Í2\  <lo  5«»  \ol, 

O  8r.  António  Bnatos  —  A  Ca- 
mará ha  de  relevar  que,  ainda  desta  voz, 
venha  tratar  de  assumpto  que  me  é  pessoal. 
Serei,  porém,  o  mais  breve  possível,  j)or(iiio' 
não  quero  prejudicar  a  discussão  do  orça- 
mento, que  para  nós  ó  matéria  da  mais  alia 
importância. 

Sr,  Presidente,  não  me  achava  liontem  na 
Casa,  quando  orou  o  i Ilustre  Deputado  i)cr- 
nambucano,  Sr.  Elpidio  Figueiredo,  aiiída 
a  propósito  do  desfalque  havido  na  Caixa 
Económica  de  Pernambuco. 

Cumpre-rae  agradecer  a  cai)al  explica- 
^U)  dada  logo  após  pelo  honrado  leadcr  da 
maioria,  Sr.  Dino  Hueno,  explicação  ([uo  cor- 
responde perfeitamente  ao  meu  pensamonlo. 

Todavia,  por  um  dever  de  lealdade  e  pola 
attenção  que  raé  merece  o  nobro  Depur.ado 
por  Pernambuco,  devo  declarar  que  nunca 
julguei  S.  Ex.  capaz  do  retirar  das  notas  t;i- 
chygraphicas  o  aparte  aqui  dado  polo  illus- 
tre  lecu/er  da  maioria,  o  qual  foi  objecto  de 
anterior  rectificação  minha. 

Sempre  attribui  semelhante  falta  ao  ta- 
chygrapho,  a  quem,  aliás, não  accuso,  pois 
Ô  evidente  que,  na  occasião  em  que  S.  Ex. 
fallava,  reinava  grande  confusão  no  recinto. 

Dada  esta  explicação,  passo  a  responder  ao 
meu  nobre  collega  de  bancada,  cujo  nome 
peço  permissão  para  declinar— o  Sr.  Sei*ze- 
dello  Corrêa. 

Achar-me-hia  dispensado  de  vir  á  tribuna, 
si  não  visse  que  os  meus  apartes  não  foram 
tomados  pelo  tachygrapho,  por  isso  que  ellos 
não  constam  do  discurso  hontnm  pronunciado 
"I)or  S.  Ex.,  a  propósito  do  Orçamento  da 
Receita,  o  hoje  publicado  no  Diário  do  Con- 
gresso, 

Sr.  Presidente,  quando,  nessa  occasião,  o 
nobre  Deputado  paraense  íallou,  eu-tivo,pelo 
muito  que  conheço  S.  Ex.,  o  fundado  prcson- 
timonto  de  que  S.  Ex.,  ao  terminar  o  Stui 
brilhanto  discurso,  não  se  descuidaria  de  dar 
arrhas  da  sua  dedicação  financeira  ao  Gover- 
no da  Republica. 

Viu  V.  Ex.  que  as -minhas  previsões  não 
falharam  e  que,  eíTocti vãmente,  o  honrado 
Deputado  paraense  terminou  a  sua  ora(,^o 
cora  um  bonito,  com  uni  bello  fogo  de  visln.'i, 
exercendo  assim  um  direito  que  eu  não  llu* 
contesuria,.  si  elle  não  tivesse  sido  feito  á 
minha  custa. 

Infelizmente,  porém,  S.  Kx.  errou  o  alvo, 
porque  não  pertenço  ao  numero  duqucUí^ís 
que  se  deixam  oxocntar,tendo  a  lingiiapres^ 
ou  as  mãos  atadas. 

Ainda  assim,  o  nobre  Deputado  teria  pas- 
9*%Ao  em  paz  com  o  seu  fogo  de  vistas ^  si 


S.  Ex.,  para  conseguir  os  seus  flns,  não  se 
tivesse  Co  1  locado  na  posição  sympathica  de 
victima,  quando  a  victima  fui  eu,  que,  como 
a  Camará  ha  de  estar  lembrada,  Aii  por 
S.Ex.  aggredido,  magoado,  insultado  mesmo, 
na  occasião  em  que  eu  aparteava  o  illustre 
representante  paulista,  Sr.  Adolpho  Gordo. 

S.  Ex.  irritou-so  com  a  defesa  enérgica 
nue  eu  fazia,  então,  do  illustre  governador 
do  Pará,  tão  injustamente  açcusado  pelo 
digno  Deputado  paulista,  c  dahi  a  necessidade 
de  estemler  a  sua  ira  até  a  minha  humilde 
poijsoa,  quando,  alias,  S.  Ex.  nada  tinha  que 
ver  directamente  com  o  que  eu  dizia. 

Fica  deste  modo  restabelecida  a  posição 
que  S.  Ex.  occupa  no  incidente  que  está 
dando  legar  a  esta  explicação  minha. 

Sr.  Presidente,  siquizesse  nos  to  momento 
i.isar  do  direito  de  repre^salia,  o  que  soria 
muitissimo  justificável,  não  ser-rae-hia  dif- 
ficil  demonstrar  ã  Camará  que  o  nobre  Depu- 
tado paraense  não  passa  aqui  de  um  opposi- 
cionista  disfarçado;  potleria  provar  que  S.Ex. 
tem  a  rugir-lho  no  coração  um  feroz  opposi-» 
cionisrao  o  quo,  no  emtanto,  esse  opposicio- 
nisrao,  no  trajecto  que  faz  do  coração  ao 
ccrobi'0,  transforjna-se  no  mais  puro  o  aca- 
bado governismo. 

• 

O  Sr.  Srrzkdello  Corrê.v— Faz  mal,  deve 
provar,  porque  é  cousa  interessante. 

O  8r.  António  Bastos  —  Tranquillize-se; 
não  o  fcLço  por  considerações  que  julgo,  peio 
menos  no  momento,  tão  superiores  quão 
patrióticas.  Accresco  que  nao  astou  habi- 
tuado a  pizar  terrenos  ingratos  e  sempre 
tive  repugnância  por  este  systema  de  reta< 
liação. 

Não  vim  á  tribuna  para  esse  fim  e  sim 
com  o  intuito  de  apagar  do  espirito  de  S.Ex. 
uma  suspeita  que,  me  parece,  está  nello  a 
germinar. 

-  O  nobre  Deputado,  si  não  está  convencido,;»» 
polo  menos  laz-se  convencido  que  muito  me 
interessa   a  sua  posição  politica  nesta  Ca- 
mará e,  entretanto,  com  a  maior  franqueza 
o    digo  :    6-mc  àl)solutamente   indiíTe rente 
quo  S.  Ex.  soja  ou  não  opposicionista,   tanto 
mais  quanto  S.  Ex.,  politicamente  fallando,t 
pertence  ao  numero  daquelles  que  não  fa-* 
zem  mal  a  ninguém. 

O  Sr.  Serzi: dello  Corrêa—  Sou  um  in- 

noconte.  -  .-, 

* 

Sr.  António  Bastos  —  Acredito,  e  é  po^ 
isso  (jue  a  mais  innocente  de  todas  as  pre-' 
uceupuçuoá  politicas  do  nobre  Deputado  é  o* 
de  adlierir  a  todos  os  governos. 
'""O  passado  e  o  presente  de  V.  Ex.  resjwn** 
dftnfi  por  mira  e  o  futuro,  estou  certo,  não' 
doimentir-me-ha,  pois  ahi  vem  o  governo 
do  eminente  Dr.  Rodrigues  Alves  e  olledirá 
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si  as  minhas  previsões  foram  ou  não  justi- 
ficadas. 

S.  £x.  fez  ainda  allusao  ao  que  se  dizia 
qOs  corredores  da  Camará,  a  propósito  de 
ser  ou  náo  fechada  a  questão  do  Pará. 

Ah  !  Sr.  Presidente,  si  os  corredores  da 
Camará  pudessem  faliar ! . . . 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo—  E'  ver- 
dade !  diriam  muita  cousa  boa. 

O  Sr.  António  Bastos—  Tem  razão,  por- 
que, si  oUes  pudessem  faliar,  quantos  mys- 
fcríos  nãp  ficariam  esclarecidos  ;  e  forçoso  0 
confessar  que  chegaríamos,  assim,  á  triste 
e  desanimadora  conclusão  de  que  o  numero 
dos  ingratos  ó  maior  do  que  se  pensa. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  apar  te. 

O  Sr.  António  Bastos—  Eu  não  vou  atô 
lá ;  quero  apenas  fazer  uma  referencia  ao 
que  S.  Ex.  disso... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Si  os  corredores  fal- 
lassem  aqui  no  recinto,  já  tinha  penado  o 
J)r.  Campos  Salles  I 

GSr.  António  Bastos— ...relativamente 
ao  caso  eleitoral  do  Pará.  São  palavras  de 
S.  Ex: 

€Seato  que  as  bancadas  desta  Camará  não 
estejam  repletas  para  recordar  a  declaração 
do  nobre  leader  da  maioria,  de  que  o  Sr. Pre- 
sidente da  Republica  não  intervém  nem  in- 
terveiu  jamais  na  verificação  de  poderes  e, 
portanto,  na  verificação  do  poderes  do  sou 
Estado.  Sabe  que  nos  corredores  desta  Casa 
se  diz  o  contrario.» 

O  nobre  Deputado  fez  mal  em  ligar  o 
Sr.  Pre^íidente  da  Republica  á  questão  tle 
verificação  de  poderes,  quando  ninguém  me- 
lhor do  que  S.  Ex.  sabe  que  o  Sr.  Dr.  Cam- 
pos Salles  nada  tem  que  ver  que  a  questão 
seja  aberta  ou  fechada. 

Si  os  chefes  das  bancadas  que  compõem  a 
maioria  a  consideram  fechada,  6  porque 
entendem,  e  muito  bem,  que  se  trata  de  um 
correligionário  politico  que  foi  eleito  nas 
urnas,  como  o  ó  o  Sr.  Hosannah  de  Oli- 
veira. 

Um.  Sr.  Deputado— A  maioria  diz  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Nem  sempre  a  ver- 
dade está  com  a  maioria. 

O  Sr.  António  Bastos  —  Não  se  esqueça 
V.  Ex.  de  accrescentar  que  é  esna  a  pro- 
sumpção  das  minorias.  No  caso  vertente  a 
verdade  eleitoral  está  com  o  Sr.  Hosannah 
de  Oliveira  e  lealmente  ninguém  jxxlerá 
contestar  o  que  aílirmo.  {Apnrtef.)  A  maioria 
não  só  está  convencida  que  o  eleito  é  o 
Sr.  Hosannah  de  Oliveira. . .  {Muitos  apartes 
interrompem  o  orador.) 


Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  está  fazendo 
uma  propaganda... 

O  Sr.  António  Bastos— Engani-se  V.Ex. 
Não  tenho  necessidade  de  fazer  nenhuma 
propaganda:  apenas  estou  a  batalhar  pela 
verdade  e  6  por  isso  que  aflirmo  que  o  Go- 
verno não  intervém  absolutamente  na  verí- 
flcaoião  de  poderes. 

Tal  não  6  a  opinião  do  Sr.  Serzedello  Cor- 
rêa, que  aqui  anirmou,  em  aparte,  ter  o  Go- 
verno fechado  a  questão.  Isto  consta  do  Jor- 
nal do  Drajsil. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — V.  Ez.lião  ô 
capaz  de  encontrar  nas  notas  tachygrapbicas 
semelhante  aparte.  V.  Ex.  não  está  d^eendo 
a  verdade. 

O  Sr.  António  Bastos  —  Quem  ostâ  fal- 
tando á  verdade  óV.  Ex.,  c  a  prova  disto 
está  em  que  o  aparte  de  V.  Ex.  provocou  o 
seguinte  aparto: 

«O  Sr.  Germano  Hasslocher — Não  apoiado* 
A  bíincada  rio-grandense  é  govornista  e  vo- 
tará no  Sr.  Thootonio  do  Brito.» 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  A  Camará 
ouviu  claramente  o  meu  aparte. 

O  Sr.  António  Bastos— Não  admira  que  o 
nobre  Deputado  negue  a  pó  firme,  quando  a 
Camará  sabe  que  S.  Ex.  accusa  aqui  disfar- 
çadamento  o  nobro  Presidente  da  Republica. 

Vozes— A  Camará  ? 

O  Sr.  Costa  JuNior  —  A  Gamara,  não 
apoiadp. 

O  Sr.  António  Bastos  — Si  V.  Kx.  não 
sabo,  sei-o  eu,  sabem-no  muitos  Srs.  Depu- 
tados, que  me  toem  referido  diversos  casos. 

O  Sr.  Serzedello  CorrPía — Cite  os  ntv 
mos.  Eu  nuuca  fallei  com  V.  Ex.  ;  não  lhe 
dou  a  honra  do  tirar  o  meu  chapi^o.  V.  Ex., 
portanto,  não  podia  ouvir  semelhante  coosa! 
A  intriga  não  pega. 

O  Sr.  António  Bastos  —  Agradeço  muito 
a  gentileza  de  V.  Ex.  Desvanoce-rae,  sobre- 
modo, que  seja  V.  Ex.  o  unicp  Deputado  4ue 
não  me  faça  a  honra  de  tirar  o  chaj^o, 
quando  já  o  fez  por  muitas  vozes  e  quando 
não  haja  aqui  um  só  Deputado,  que  deixe  de 
cumprir  o  mais  nidimentar  dever  dos  ho- 
mens bem  educados.  Não  cito  03  nomes, 
porque,  não  estando  devidamente  autori- 
zado, seria  de  minha  parte  urai  falta  de 
lealdade  fazol-o. 

Aífirnio,  porém,  sob  a  minlia  honra  quo  o 
nobní  De]Hita(lo  é  tão  opposicionisfea  nos 
('-)r redores  da  Caniai'a,  quanto  ó  govcrnista 
na  ti'ibuna  e  no  x>alacio  do  Cattcte. 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa  «—  fia  já  disse 
que  a  intriga  não  pega. 
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o  Sr.  António  Bastos— Já  esporava  por 
isto.  Só  sintc  qu0  ura  devor  de  lealdade  o 
outras  considerações  me  impeçam  do  provar 
o  contrario. 

O  Sr.  Paula.  Ramos— Ni nífuera  tem  pro- 
strado moiliores  serviços  a  esto  Governo  do 
que  o  Sr.  Serziítlcllo  Corrêa. 

O  Sr.  António  Hastos— Nem  nunca  con- 
tentei isto,  como  ninguém  ser;l  (í?tpaz  de 
ontestarquo  o  Governo  tem  também  pre- 
st'ido  rolo van tis  serviços  ao  Sr.  Serzedelio. 
Uma  mão,  pois,  lava  a  outra. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  ha  ingratidão  ô 
da  parte  do  Governo  para  com  o  nobre 
Deputado  pelo  Pará. 

O  Sr.  Brioso  Filho  —  Apoio  muito  este 
aparte.  Disso  o  nobre  Deputado  por  Santa 
Catharina  f{un,  si  houve  iní?rati<lão,  foi  da 
pari»e  do  M(>veriio  para  com  o  nobre  Dopu- 
tíido,  o  Sr.  Ser/edello  Corrêa. 

O  Sr.  ANT(fNío  Hastos  (cmn  eyieryia) — In" 
;;ratidáo,  porque  ?  Dar-se-lia  o  c:i«o  que  os 
nobres  Deputados  que  acabam  de  me  lion- 
i*ar  com  os  se:is  apartes,  queiram  também 
quo  o  Governo  intervenha  a  ferro  o  fogo  na 
politica  do  Pará,  a  favor  iio  Sr.  Serz^dello^ 
Os  nobres  Deputados  esquecem-se  de  que 
S.Ex.  consegue  tudo    quanto  quer. 

VozES~Oh!  oh! 

O  Sr.  Antomo  Hastos— S.  Ex.  tem  con- 
seguido até    nomeações  para  amigos  seas. 

VozKS— Oh!  oh! 

O  Sr.  António  Hastos— VV.  KKx.  nao  con- 
seguirâd  inUirrompcír-me;  hei  de  ir  até  o  íiiu, 
dizendo  aqui  lio  quo  entender  dever  dizer. 
Não  é  tudo,  Sr.  Pre.sid(nite,  o  meu  lionrado 
c^liega  de  banca<hi  náo  podo  quoixar-seUem 
tido  o  mais  fianco  e  de-údido  a])oio  ])or 
parto  da  maioria  da  Gamara,  quando,  aliás, 
náo  é  amigo  politico  da  mesma.  S.  Kx. 
só  não  deve  ao  Sr.  Campos  Salies  a  sua 
cadcii'a  de  Deputado. 

Um  Sr.  Dkptjtado— Esta  declaração  náo 
deixa  de  st  importante. 

O  Sr.  António  Hastos— Voltemos  ao 
aparte  do  Sr.  Serzedelio.  Dizia  o  Sr.  Adolpho 
(lordo  I)  seguinte  :  «o  Sr.  Campos  Salies  in- 
ter veiu  no  parlamento,  fazendo  reconhecer 
os  Deputados  que  quiz,  isto  disfiirçada- 
mon to...»  quando  o  Sr.  Serzedelio  deu  o 
stíguinto  aparte: 

«<Tal  e  qual  como  agoi*a  com  o  caso  do 
Pará,  que  se  diz  que  (^  (jui^stâo  aborta,  mas, 
que  ou  vejo  bom  fechada.» 

• 

O  SR.  Si:rzkih:llo  Corrêa— Eu  já  disso  a 
V.  Ex.  que  não  d<ii  essi*  aparto. 

Camará  Vol.  VIII 


O  Sr.  António  Bastos— Eu  ouvi,  tanto 
assmi  que  o  Jornal  do  Brazil  o  publicou. 

O  Sr.  Skrzkdello  Corrêa— Sr.  Presidente 
peço  a  V .  Ex .  as  notas  tachygraphicas  para 
mostrar  ao  nobre  Deputado. 

O  Sr.  António  Bastos—  O  tachygrapho 
podia  deixar  de  tomar  esse  aparte,  como  o 
fez  com  muitos  dos  meus,  que  não  foram 
apanhados. 

O  Sr.  Serzedkllo  Corrêa— Não  dei  seme- 
lhante aparte,  declaro  mais  uma  vez.  Eu 
procurei  até  tirar  pai*tido  dessa  declaração. 
Este  é  que  é  o  facto.  Eu  ncão  podia,  por  con- 
seguinte, dizer  que  a  questão  era  fechada  ^ 

O  Sr.  António  Bastos— Disse  mais  nossa 
occasiáo  o  Sr.  Serzedelio,  segundo  constado 

Jornc.l  do  Brazil , 

«Deixeui-no  fallar  ;  deixem-no  fallar  :  cllo 
não  sabe  o  (pie  diz.» 

O  Su.  Skrzkhkij.o  Corrêa — Nf")  disse  tal ; 
o  que  eu  di&se  foi  simplesmente  isto:  deixem 
elle  faUar  ;  deixem  elle  fallar. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—  E'  exacto  ;  foi 
isto  justamentAí, 

O  Sr.  António  Hastos—  Devo  declarai* 
com  a  máxima  lealdade  que  não  ouvi  esto 
ultimo  aparto,  por  isso  acceito  o  testemunho 
de  V.  Ex. 

lia  ainda  um  antro,  porém,  quo  ou  ouvi 
perfoitamonte  o  que,  tendo-me  magoado 
profundamente,  ô  o  motivo  principal  d<í 
achar-me  occupando  neste  momento  a  tri- 
buna. 

O  Sr.  SiiKziihKLLO  Corrêa— Qual  foi  ? 

O  Sr.  Anponío  Hastos  —  V.  Ex.  disse  que 
eu  havia  trahido  o  Sr.  Justo  Chermont. 

O  Sr.  Skrzi-:di:llo  Corrêa  — Não,  senhor; 
o  que  eu  dissii  é  que  V.  Ex.  tinha  trahido  o 
Dr.  Lauro  Sodré. 

O  Sr.  António  Bastos  —  Ouvi  muito  bom 
V.  Ex.  dizer  que  tinha  sido  o  Sr.  Dr.  Justo 
Chermont ;  já  agora  diz  que  foi  o  Sr. 
Dr.  Lauro  SdSré.  Pois  bem,  acceito  a  troca. 

Não  fora  a  convicção  om  que  estou  de  que 
V.  Ex.  foi  mal  informado,  não  fora  a  certeza 
em  quo  mo  acho  do  que  V.  Ex.  desconhece 
completamente  o  quo  se  passa  no  seu  Estado, 
nao  toria  duvida  em  qualificar  tão  injusta 
accusação  de  requintada  infâmia. 

Ivopto,  todavia,  ao  nobre  Deputado  ou  a 
quem  quer  quo  seja  a  que  venha  provar  quo 
eu  trahi  o  Sr.  Dr.  Lauro  Sodró.  Desde 
já  empenho  a  minha  palavra  do  lionra 
em  como  renunciarei  im mediatamente  a  ca- 
deira que  occupo  nosta  ('asa,  si  houver 
alguém  que  consiga,  de  leve  siquer,  provar 
(lue  houve  traição  ih)  minha  parto,  para  com 
o  honrado  Senador  paraense. 
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O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Já  expliquei 
á  Camará,  em  discurso  quo  flz  aqui,  que  os 
poli  ticos  de  Santarém  de  quom  o  Sr.  seu  pae 
era  o  chefe  o  com  o  juiz  de  direito  Moira  de 
Vasconcellos  ficaram  depois  da  scisào  com  o 
Sr.  Lauro  Sodré;  e  depois,  por  umaborganha 
para  que  V.  Ex.  foá.e  Deputado  federal, 
passaram-se  para  o  pjirtido  contrario. 

O  Sr.  António  Bastos— E'  uma  falsidade 
de  V.  Ex.,  como  vou  demonstrar.  Antes  de 
tudo  devo  declarar  que  devo  a  minha  cadeira 
de  Deputado  á  attitude  por  mim  assumida  em 
face  da  scisâo  do  Partido  Republicano  Fe- 
deral e  aos  serviços  prestados  ao  partido 
hoje  chefiado  polo  honrado  Sr.  Senador 
António  Lemos.  Sinto  que  na  Casa  nâo  es- 
tejam os  meus  collegas  de  bancada  o  muito 
especialmente  o  Dr.  Arthui:  Lemos,  quo, 
tanto  quanto  eu,  conhece  o  que  se  passou  a 
tal  respeito.  Convém  ainda  lembrar  que  eu 
já  tinha  a  posição  saliente  no  partido,  tanto 
assim  que  í\ii  escolhido  para  o^cupar  o 
honroso  cargo  de  1°  Secretario  da  Camará 
dos  Deputados,  cargo  que  desempenhei  até  o 
fim  da  legislatura. 

Passo  agora  a  relatar  á  Camará  os  factos 
que  se  seguiram  a  scisâo  do  Partido  Repu- 
blicano Federal  Paraense, nos  quaes  me  achei 
envolvido  peia  força  das  circumstan- 
cias.  Dada  a  scisâo,  manifestei-me  immedi- 
ata  e  francamente  polo  partido  que  apoiava 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  tanto  assim  que 
o  Senador  António  Lemos  me  encarregou 
de  ir  em  missão  politica  a  Santarém,  conse- 
guir o  apoio  dos  meus  amigos  políticos,  o 
que  fi?  cm  setembro  de  1897.  Uma  vez  lá 
chegado,reuniu-se  logo  o  dii^ectorio  local  em 
casa  do  major  José  Luiz  da  Silva  e  Souza  e 
com  grando  surpreza  minha,  os  meus  pre- 
zados o  distinctos  aniigos  Drs.  Turiano 
Meira  o  Silvino  Pinto,  com  outros  chefes 
locaes,  entenderam  dever  acompanhar  a  ori- 
entação politica  do  Dr.  Lauro  Sodré,  con- 
vencidos, como  estavam,  de  que  era  a 
orienta^  seguida  pelo  eminente  Dr.  Paes 
de  Carvalho,  então  governador  do  Estado. 
'  Convém  salientar  que  o  Dr.  Turiano  Meira, 
que  gosava,  como  ainda  hoje  gosa,  do  ira- 
menso  prestigio  em  Santarém,  o  embora 
pessoalmente  sympathico  ao  Sr.  Prudente 
de  Moraes,  antepunha  ás  suas  idéas  ou  con- 
veniências politicas  do  partido  local  a 
amizade  estreita,  que  o  ligava  ao  Dr.  Paes 
de  Carvalho.  E  eis  como  Santarém  adheriu 
ao  Sr.  Dr.  Lauro  Sodré,  não  sem  ser 
votada  uma  moção,  na  qual  ficava  estabele- 
cido que  o  apoio  dado  ao  honrado  senador 
X^raense  era  condicional,  isto  é,  existiria 
emqoanto  S.  Ex.  estivesse  de  accordo  com  o 
Dr.   Paes  de  Carvalho. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Ficaram 
com  o  Sr.   Lauro  Sodré   e  depois  porque  se 


bandearam?  V.  Ex.  veio  como  Deputado  e 
o  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  foi  eleito 
Senador. 

O  Sr.  António  Bastos  —  Realmente  é 
dífficil,  sinão  impossível,  diacutir-ae  com 
V.  Ex.,  uma  vez  que  obstina-se  cm  não 
acceitara  verdade  dos  factos. 

Antes  de  ser  votada  a  moção  a  quo  me 
referi,  declarei  a  todos  os.  membros  do  di- 
rectório que,  embora  solidário  com  elk»  na 
politica  do  município,  não  podia,  todavia, 
acompanhal-os  na  politica  do  Estado,  por 
isso  que  estava  preso  por  compromissos  e 
declarações  anteriores  aos  chefes  do  parcidn, 
então,denominado  no  Estado  de  pr%ídenUaía. 
Na  mesma  occasião  deixei  o  logar  de  re- 
dactor-chefe  átL- Cidade  de  Santarém^  órgão 
do  partido  no  município,  sendo  que  esae  posto 
passou  a  ser  occupado  polo  Sr.  Dr.  Bernar- 
dino Paiva,  amigo  particular  do  Sr.  Serze- 
dello Corroa. 

tf 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  António  Bastos — V.  Ex.  desoonliece 
inteiramente  o  que  se  passa  no  Pará,  vive 
aqui  na  Capital  Federal  completamonte 
absorvido  pelas  finanças  do  paiz. . . 

Quanto  ao  meu  pae  e  outros  amigos,  que 
eram  francamente  sympathicos  áqaelles  que 
apoiavam  o  Dr.  Prudente  de  Moraes,  em 
face  da  attitude  assumida  por  alguns  de- 
dicados e  prodigiosos  correligionário:^,  acon- 
selhei a  que  procedessem  de  accordo  com 
o  qile  achassem  mais  patriótico.  E  elies 
patrioticamente  procederam,  collocando  aci- 
ma do  partidarismo  os  interes^ies  locaes, 
razão  pela  qual  não  quizeram  sepwkrar-se 
dos  seus  velhos  e  leaes  companheiros  de 
luctas.  Retirei-me  para  a  Capital,  e  em 
janeiro  de  1898  eu  era  eleito  1*  socre- 
tario  da  Camará  dos  Deputados  pelos  mous 
amigos  políticos  e  já,  então,  adversários 
do  Sr.  Dr.  Dr.  Lauro  Sodré,  por  mili- 
tarem em  campos  oppostos.  Nessa  oocasião 
ficou  assentada  a  minha  candidatura  ao  cai^ 
de  Deputado  federal  pelo  2^  districto  eleitoral 
do  Estado.  Convém  de  pesagem  tornar  co- 
nhecido que  os  amigos  políticos  do  Sr.  Serzo* 
dcUo  tinham-me  oíTerecido  antes  disso  a 
mosma  candidatura,  tendo  eu  declinado  de 
semelhnte  honra.  Foi  só  mais  tarde  qae  o 
directório  politico  de  Santarém  deixou  de 
acompanhar  a  orientação  do  Dr.  Lauro 
Sodré,  uma  vez  que  S.  Ex.  não  era  mais 
solidário  com  o  Sr.  Dr.  Paes  de  Carvalho. 
Deu-se  isto,  si  não  me  engano,  no  correr  do 
anno  de  1899.  Onde  está,  pois,  a  minha 
traição  ?  Onde  está  a  prova  ae  que  eu  deva 
a  minha  cadeira  de  Deputado  á  nova  orien- 
tação tomada  pelo  directório  de  âantaiém  f 

Onde  está  a  traição  por  parte  ao  Sr.  Tu- 
riano Meira  e  demais  amigos?  Devo  ainda 
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tornar  patente  que,  quando  fui  cm  missão 
polUica  a  Santarém,  em  setembro  de  1897 
fui  encarregado  de  oífereccr  ao  J)r.  Turiaao 
Meira  a  cadeira  de  Senador  estadual,  caso 
elie  quizesse  abandonar  a  magistratura,  o 
quo  ollo  recusou  delicadamente,  em  virtude 
da  orientação  politica  a  quo  dahi  em  deante 
se  filiava. 

Por  que,  portanto,  pensar  que  S.  Ex.  só 
deixou  de   acompanhar  o  illustie  Sr.    Dr 
Lauro  Sodrô,  para  fòzer  jus  á  cadeira  que 
com  tanto  brilho  oceopa    actualmente  no 
Senado  Paraense? 

Apezar  do  quo  acabo  do  dizer,  cheio  do 
franqueza  o  lealdade,  continuo  disposto  a 
renunciar  a  cadeira  qae  occupo,  quando 
houver  alguém  quo  prove  ter  eu  traliido  ao 
Sr.  Dr.  Lanro  Sodré  ou  a  quem  quer  que 
seja.  Fica,  portanto,  do  pó  o  meu  repto. 

Um  Sr.  ^putado  dA  um  aparte. 

O  Sr.  António  Bastos  —  Si  V.  Ex.  tem 
nisso  prazer,  repetirei :  o  Governo  nada  tem 
que  ver  com  o  reconhecimento  do  pjdoros  ; 
a  maioria  da  Gamara  ô  que  entende  fechar 
a  questão  do  Pará. 

O  Sr.  Elpjdio  Fíoiji:irkí>o— Fcchida  para 
quem  f 

O  Sr.  António  BASTos—Para  simosma. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo —- Não  com- 
prebendo  isto. 

,0  Sr.  António  Bastos  —  Não  é  diflicil 
comprehendor,  pela  mesma  razão  ou  mes- 
mo direito  com  que  a  opposição  considera 
questão  fechada  o  reconhecimento  do  Sr, 
ThcotoniodeBritto. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Qual,  a  opposição 
pôde  fazer  questão  fechada? 

O  Sr.  António  Bastos— V.  Ex.  deve  saber 
melhor  do  que  eu. 

Sr.  Presidente,  anteá  do  terminar  sou 
obrigado  a  tocarem  um  ponto  ainda. 

O  Sr.  Serzedello,  querendo  chamar  a 
attençào  do  paiz  e  da  Camará  para  os  seus 
trabalhos  parlamentares,  entendeu,  no  seu 
discurso  de  defesa  ao  Orçamento  da  Receita, 
fazer  referencias  á  minha  viagem  á  Europa, 
tirando  delia  conclusões  favoráveis  aos  seus 
intuitos. 

Peza-rao  dizer  que  cu  não  passei  a  S.  Ex. 
procuração  para  annuncial-a  da  tribuna  da 
Camará;  S.  Ex.  agiu  sem  poderes  meus, 
desde  que  não  recebeu,  nem  ao  meno^,  coin- 
municação  minha  de  que  eu  ia  partir. 

Um  Sr.  Deputado— l6u  ivo$  jornaes. 

O  Sr.  António  Bastos— Não  sou  o  respon- 
sável pelo  que  publicam  os  jornaes  e,  no 
caso  presente,  não  pôde  servir  de  base  para 
conclusões  estranhas. 


^  Para  não  mais  abusar  da  paciência  da 
Gamara  (não  apoiados),  vou  terminar,  Sr. 
Presidente. 

Cumpre  me  declarar  quo  não  tenho  a  mi- 
nima  prevenção  contra  o  meu  nobre  coUct^a 
de  bancada,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

Faço  inteira  justiça  aos  seus  talimtos.  á 
sua  honestidade  e  aos  seus  trabalhos  como 
Deputado. 

Quem  neste  momento  falia  não  6  o  adver- 
^rio  politico,  é  o  obscuro  paraense  que  sô 
deseja  ver  os  seus  co-estadoanos  queridos  o 
respeitados. 

e;  nesse  caracter  que  eu  desejo  muito  e 
muito  que  o  nobre  Deputado  se  decida, 
emflm,  a  sor  coheronte  na  vida.  Realmente, 
quem  conhecer  o  longo  passado  de  S.  Ex. 
nao  pôde  deixar  de  ttcar  apertailo  pas  ma- 
lhas do  seg^uinte  dilomma:  ou  ó  S.  Ex.  quo 
anda  errado  ou  então  o  ó  a  humanidade. 

Politicamente  fallando,  si  algum  interesse 
posso  nutrir  em  relação  a  S.  Ex.  é  que 
tenha  uma  posição  bem  definida,  bem  clara, 
sendo-me,  entretanto,  indifferonte  que  S.  Ex. 
esteja  ou  não  na  opposição. 

Termino,  Sr.  Presidente,  fazendo  votos 
para  que  o  meu  nobre  coUega  de  bancada, 
que  até  agora  tem  estado  a  singrar  os  mares 
revoltos  das  paixões  politicas,  se  resolva, 
emflm,  a  encontrar  uma  bóia,  onde  S.  Ex  , 
amarrando  o  seu  barco,  possa  exclamar  como 
alguém  ;  ry  suis,fy  reste  ! 

Tenho  dito.  (Muito  bem;  muito  bem.) 
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.!^^S"*- Jfwlio  Santos— Sr.  Pre- 
sidente, nao  me  proponho  discutir  a  orien- 
tação politica  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica ;  S.  Ex.  está  julgado  pelo  paiz  inteiro 
e,  quando  assim  não  fosse,  ô  certo  que  o 
discurso  do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo 
meu  lUustre  amigo  e  correligionário  Sr' 
Dr.  Adolpho  Gordo,  teria  posto  ao  vivo  as 
arestas  dessa  politica.  ' 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  havia  dito 
que  intervir  na  vida  dos  Estados  era  tocar  o 
próprio  coração  da  Republica;  entretanto 
b.  hx.  nao  fez  outra  cousa,  em  politica, 
smao  constantemente  immiscuir-se  nas  cousas 
mais  comesmhas  da  vida  dos  Estados,  desde 
que  assim  entendia  convir  a  seus  flns. 

Sinto  que  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo, 
na  analyse  dos  factos  que  caracterizam  a 
politica  do  Sr.  Presidente  da  Republica  e  do 
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SOU  procedimento  para  com  o  seu  partido, 
jião  tivesse,  de  modo  mais  frisanto,  oxivraina- 
do  a  intervenção  toda  especial  de  S.  Ex.  nos 
negócios  do  meu  Estado. 

Os  Srs.  Oliveira.  Figueiredo  e  Martins 
Teixeira— Não  apoiado. 

O  Sr.  Julio  Santos— Nao  o  farei,  quando 
mais  não  soja  por  uma  razão  que,  para  mim, 
vale  muito,  e  6  que  temo  susccptibilizar  os 
meus  illustres  collegas  de  bancada,  a  quem 
devo  tantas  attenções  e  um  acolhimento  tao 
cordial . . . 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Porque  me- 
rece. 

O  Sr.  Julio  Santos— ...que  metem 
sobremodo  honrado  e  distinguido. 

Ninguém  melhor  que  o  Sr.  Dr.  Campos 
Salles,  antes  de  ser  eleito,  condensou  as  boas 
doutrinas  de  direito  publico,  consagrando  a 
pairiotica  missão  dos  partidos  nos  governos 
constituídos;  ninguém  mais  depressa  que 
S  Ex .  esíiuecou  estes  sãos  princípios,  e  ba- 
ralhou os  partidos  do  modo  a  poder  dirigir-se 
no  seu  governo  sem  contrasto  e  som  fiscali- 
zação. ,  ,         X    1 

Perguntarei  aos  nobres  Deputados  que 
foi  a  Concentração  que  se  organizou  por 
occasião  da  subida  de  S.  Ex.  ao  poder  ? 

Que  foi  essa  aggromiação  de  adversários 
organizada  e  dirigida  pelo  chefe  prestigioso 
de  um  dos  mais  importantes  Estados  da 
Republica,  exactamente  daquelle,  que  se 
abstivera  na  eleição  presidencial  ? 

Que  significava  ? 

Não  significava,  nem  significou  outra  cousa 
sinão  uma  proposta  de  apoio  incondicional 
ao  governo  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
naturalmente  pela  esperança  de  unia  reci- 
procidadíi  aírectiva,que  não  tardou  a  ser  pro- 
duzida pela  politica  que  installou  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  c  se  chamou  a  politica 
-dos  governiidores. 

Que  foi,  auo  é  e  que  tem  sido  a  politica 
dos  governadores  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  A  Con- 
centração nada  tem  do  commum  com  a  poli- 
tica dos  governadores. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  V.  Ex.  não  me  ou- 
viu  aliás  não  um  teria  dado  o  seu  apartií. 

Eu  disse  que  a  politica  dos  governadores 
foi  uma  resposta  ao  apoio  governamental 
proposto  pela  Conc(?ntrução;  a  Concentração 
foi  o  apoio  ao  governo  por  parte  dos  venci- 
dos de  março.  Isto  ê  o  que  significava  a  Con- 
centração. (  yno  apoiados,  ) 

Vai  não  seria  capaz  de  pôr  cm  duvida  os 
intuitos  patrióticos  da  Concentração  ;  o  qua 
digo  ô  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
para  aproveital-a.estabtíeceu  lo^apósii  po- 


litica dos  governadopes,  que  não  significava 
outra  cousa  sinâo  um  apoio  da  força  cmde 
quer  que  estivesse,  capaz  de  sustentar  o  go- 
verno,até  mesmo  em  seus  capriclios,dô  modo 
a  impor-se  sem  centraste  aem  âscalizaçào. 
E  iuto  se  verificou  logo  após  a  sabi4lade  is. 
Ex.  ao  govorno,ficando  compietamt«te  aban- 
donados e  sob  o  jugo  adverso  os  amigos  quo 
o  elegeram,  desde  que  não  eram  partido 
offlcial  e  antes  se  encontraram  em  minoria 
neste  ou  naquelle  Estado .  Ficou  assim  trans- 
formada a  politica  nacional  em  um  campo 
vasto,  onde  o  Sr.  Presidente  da  R^ublic^ 
roteava  e  avivava  os  interesses  doB  novos 
amigos,  n\  mesma  proporção  em  qiie  iam 
sendo  satisfeitos  os  seus  desejos  e  os  seus  ca- 
prichos. .  .  •    -.      X  • 

Nem  se  diga  como  jã  ouvi  aqui  doulnoar 
pelo  illustre  leader  da  maioria,  meu  di;-n'> 
mestre  Sr.  Dino  Bueno,  dizendo  que  o  ch^H- 
(la  Nação  deve  se  coUocar  aoima  dos  par- 
tidos, equidistante  entro  os  partidos,  neutiM 
entro  elles:  ãío  phrases  que  não  toem  víiJt»r 
algum,  que  não  significam  sinão  um  piv- 
tcxto  para  cobrir  o  governo  pessoal. 

Si  um  chefe  de  Estado  ©leito  unanime- 
mente, ou  eleito  pela  grande  maioria  do  seu 
paiz,  míis  eleito,  afinal  de  contas,  por  u.u 
partido,tem  bastante  prestigio,  bastante  isen- 
ção, bastante  força  e  popularidado,  nin- 
guem  mais  do  que  elle  está  no  ca^o  de 
governar  com  o  seu  partido,  pois  eabera. 
pelo  sou  prestigio,  fazer  calar  os  intere^s 
menos  confessáveis  ou  de  politicagem  à^n^ 
seus  amigos ;  saberá,  pela  sua  isenção,  fazer 
justiça  aos  adversários,  dos  quaas  podí^ra 
mesmo  fazer  auxiliares  do  seu  governo,  cha- 
mando os  mais  ap.os  para  as  posições  que 
não  sejam  de  mora  confiança  politica,  podeni 
linalnionto  pela  sua  popularidade  o  pela 
sua  força  fazer  cumprir  e  executar  o  pro- 
gramraa  que  tiver  planeado  para  sou  go- 
verno- ,.  ^       .j     j 

Que  razão,  oflfectivamente,  podo  ter  nni 
chefe  de  Estado,  eleito  por  um  partido  que  o 
elevou  o  que  o  amparou  com  sons  siiffra- 
•'ios,  collocando-o  nas  eminências  da  niai^ 
elevada  magistratura  nacional,  para  alua- 

doniU-o  ?  *.:,       -      *•  » 

Será  porque  o  seu  partido  nao  tinli.i 
homens  capazes  de  corresponder  á  3ua  con- 
fiança e  do  o  auxiliar  no  seu  governo  I 

Ninguém  o  acreditará,  porque  em  amU»- 
os  partidos,  em  que  se  dividia  a  nação,  to<l-» 
o  mundo  sabe.  existem  talentos  o  competen 
cias  as  mais  comprovadas.  Por  consequên- 
cia o  abandono  dos  seus  amigos,  a  iK3r.sCi;ui- 
«•ão  dos  seus  adversários,  por  parte  «Jo 
Si*.  ProsidenUí  da  Republica,  i&  mn  acii»  qun 
não  podo  ior  justificativa. 

Bluntschli,  oscreveodo  sobre  direiio  pyh* 
tico,  diz  que  nada  ju^ifica  e  nada  .pôde  atv.- 
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noar,  nada  pôde  eobrir  a  desleaidado  dm 
chefes  de  Estado/ que,  eleitos  pelo  seu  par- 
tido, o  abandonam  e  o  trahem . 

A  bistoria  nunca  ihos  perdoaM  e:ise  acto 
de  felonia  e  de  d^ealdade. 

S.  Ex.  oquefbz,  Sr.  Presidente,  foi  a  po- 
litica do  vcB  victiSy  politica  de  covardia,  por- 
que foi  a  do  exterminio  dos  vencidos  ;  a  dos 
fortes  contra  08  firacos ;  a  dos  partidos  oífi- 
eiaea  contra  a  opposição,  perseguida  o  desar- 
mada ;  ftyi  a  politica  da  deslealdade  o  da 
trahição,  porque,  tendo  sido  eleito  por  um 
partido,  fez  causa  commum  cora  os  seus 
adversários,  onde  estes  oram  governo,  contra 
aquelles  exactamente  que,  rór'a  das  posições, 
mais  careciíun  de  ser  prestigiados  para  não 
succumbirora.  {Não  apoiados.) 

Esta  syntbese  por  si  s6  define  tnnto 
quanto  possivoi  e  quant'.)  é  bastante  o  que 
penso  e  o  que  julga  a  opinião  publica 
sobre  a  politica  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Devo  dizer  ao9  nobres  Deputados,  e  mui- 
tos dos  que  me  ouvem  sabem  que  tenho 
razoes  pessoaes  para  me  externar  ainda 
com  maior  vehemencia.  Não  o  faço,  portam, 
não  só  porque  isso  não  está  no  meu 
pensamento,  como  porque  sou  o  primeiro  a 
reconhecer  que  o  meio  termo  e  a  calma  me 
dcY^a  gniar  melhor. 

Não  me  proponho  também,  Sr.  Pre- 
sidente, a  fezer  um  examo  e  critica  minu- 
ciosa da  politica  financeira  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica^ 

Não  é,  Sr.  Pi'esidente,  que  ou  mo  deixe 
seduzir  ou  que  esteja  convencido  ou  per- 
suadido das  doutrinas  exaradas  no  irnpor- 
t-inte  relatório  apresentado  polo  nosso 
digno  collega,  relator  do  Orçamento  da 
Receita,  nem  pela  exposição  briihantissiina, 
e  aliás  feita  com  muito  talento,  pelo  honra- 
do Ministro  da  Fazenda. 

Ao  contrario,  Sr.  Presidente^  tenho  sérias 
e  gcavissimas  duvidas  sobre  o  resgate  pela 
queima  do  papel  a  que  SS.  KEx.  attribuem 
todas  as  virtudes  acreditando  quo  delia  pro- 
virão não  só  a  florescência  como  até  a 
expansão  da  riqueza  nacional. 

Como  a  Camará  dos  Deputados  salic, 
não  tomos  outro  meio  circulante,  na  falta 
do  credito  e  do  ouro,  sinão  o  papel  moeda  ; 
entretanto,  é  exactamente  esse  único  instru- 
mento indispensável  para  a  circulação  das 
nossas  riquezas  que  estíl  sendo  queimado 
pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda;  é  exactamente 
essa  queima  que  constitiie  o  eixo  capital  da 
politica  financeira  do  Governo,  e  isto  se  do- 
prehonde  não  só  dò  relatório  do  ilhistre  Sr. 
Serzedello  Corrêa,  como  muito  principal- 
mente do  relatório  do  illustrado  Ministi^>  da 
Fazenda. 


Dada'3  as  circurasSancias  especiaes,  eco- 
nómicas o  financeiras  que  atravessíi  o  paiz, 
é  certo  e  infailivel,  é  evidente  que  não  tomos 
excesso  do  papel  moeda  ;  pelo  contrario,  o 
que  existe,  não  digo  que  seja  insuíHciente  era 
si,  em  relação  á  riqueza  e  á  população  na- 
cional, mas  em  relação  ás  necessidades  da 
circulação,  porque  desappareceu  o  credito  o 
este  precisa  ser  substituído  pelo  papel 
moeda ;  não  temos  também  o  ouro  e  o  ouro' 
como  a  prata,  precisam  sor  substituídos  pelo 
papel. 

Dá-se,  neste  caso,  era  nossa  situação  finan- 
ceira, o  mesmo  phenomeno  que  se  dã  na 
vida  pbysiea,  isto  é,  os  fluidos  como  os 
líquidos  tendem  a  ganhar  o  seu  nível  e  o  seu 
equilíbrio. 

Tínhamos  em  tempos  normaes  o  credito, 
o  papel-moetla,  o  ouro,  a  prata  e  o  nickol. 

Desappareceu  por  completo  a  confiança, 
isto  é,  o  credito  ;  V.  Ex.  sabe  que  hoje  só 
duíis  instituições  tecm  credito — os  bancos 
estrangeiros  e  o  Thesouro. 

Todos  os  mais  agentes  activos  do  comraer- 
cio  e  das  transacções  civis  só  podem  operar 
com  dinheiro  do  contado. 

A  prova  é  que  ompreza  alguma,  por  pros- 
pera que  tenlia  ostado,póde  levantar  vintém, 
ainda  mesmo  offerecendo  taxa  elevada  e  as 
mais  solidas  garantias.  Entretanto,  empre- 
zas  e  particulares,  não  tendo  credito,  só  a 
dinheiro  de  contado  podem  atteiider  a  seus 
serviços,  o, rareando  este,terãodesuccumbír. 
Em  tal  situaç/io  anniquilar  o  papel-moeda 
é  uma  loucura. 

A  ínsulliciencia  do  papol-moeda  se  evi- 
dencia de  uma  observação  simplissima  : 

Só  a  União  e  os  Estados  arrecadara  para 
o  sou  serviço  mais  de  700  mil  cont(»s. 

A  exportação  precisa  para  o  seu  serviço 
quantia  superior  a  800  mil  contos. 

O  Su.  Cassiano  do  Nascimento  —  Mas 
esse  dinheiro  volta  todo  á  circulação. 

O  Sr.  JuLio  Santos  —  Sei  disso,  mas 
a  sua  elasticidade  tem  limites. 

Mas,  dizia  eu,  a  exportação  do  café,  da 
borracha,  do  assucar,  do  malte,  do  xarque, 
(ítc,  reclama  para  o  seu  serviço  30  milhões 
de  libras  esterlinas,  o  que  equivale,  mesmo 
tomando  a  libra  a  mais  do  10  pence,  a 
quantia  superior  a  800.000 :000$000. 

A  importação  precisa  de  18  milhões  de 
libras  sterlinas,o  que  equivale,  ao  cambio  de 
10,  a  400.0(X):0(JO$(X)0,  Calcule-se  ainda  o  que 
reclamam  as  nossas  fabricas  eas  industrias.de 
totlo  o  género,  em  todo  o  paiz  ;  o  nosso  com- 
mercio  a  retalho  e  a  agricultura. 

Pondero-se  o  papel  estagnado  nos  depósitos 
dos  bancos,  nas  carteiras  dos  particulares, 
nas  perneiras  do  colonos,  no  bolso,  emfira,  de 
todos  nós,  para  as  dcspezas  de  cada  hora, 
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Ciílcule-se,  ainda,  a  importância  em  nume- 
rário (|U6  fica  depositada  nos  cofres  munici- 
pães  durão  to  corto  temiK)  do  anno  pela  ar- 
recadaçãj  de  impostos. 

.Inia<<inc-se  ainda  cortas  industrias  que 
téom  uma  circulação  circumscripta  a  seu  ser 
viço  c  que  sobe  a  centenas  de  milhares  de 
contos,  como,  por  exemplo,  a  industria  de 
transporte,  por  terra  e  por  mar;  por  tropas, 
carros,  estradas  de  ferro,  navegação  fluvial 
e  cosi  eira. 

Somente  a  industria  de  transporte  nesta 
cidade  e  Nitheroy,  sob  as  suas  variadissi- 
roas  íôrmas.  Estrada  do  Ferro  Central  do 
Brazil,  bonds,  carrinhos,  carroçiis,  carrega- 
dores, barcas,  bonds  maritimos,  otc,  pre- 
cisa de  muitas  centenas  de  contos,  que  nâo 
sah(^m  desse  movimento  de  todos  os  minutos, 
noute  e  dia. 

Imagine-se  agora  o  quanto  será  preciso  de 
papel-moeda  para  todo  o  serviço  de  trans- 
porte em  todo  o  paiz,  serviço  esse  que  se  faz 
com  dinheiro  á  vista,  de  modo  incessimte  e 
continuo,  sem  que  o  dinlieiro  papel  pos^a 
fligir  desse  circulo. 

Considere-se.  que  a  falta  de  confiança  tom 
augmentado  extraordinariamente  os  depó- 
sitos dos  particulares,  que  chegam  a  es- 
conder as  suas  reservas,  inquietos  pelo  dia  de 
amanhã. 

Quem  tem  quatro  vinténs  esconde-os, 
com  medo  de  que,  deixando-os  ir  a  outnis 
mãos,  não  voltarão  mais. 

Pergunto  aos  nobres  Deputados  —  será 
possivel  que  as  sobras  dos  700.000  contos  de 
papel  moeda,  livres  dos  depósitos  e  das  in- 
dustrias que  prendem  numerário,  se  possam 
multiplicar  do  modo  tal  e  circular  com  a 
precisíi  rapidez  para  attender  a  todos  os  ser- 
viços ? 

Não  6  possivel.  E*  evidente,  pois,  que  o 
papel  moeda,  excessivo  mesmo  em  tempos 
normaes  é,  presentemente,insufliciento. 

Seria  preciso  dar  á  circulação  a  veloci- 
dade de  um  motor  eléctrico  de  ^00  ou  mil 
voltas  por  minuto,  fazendo  cada  1$  o  serviço 
de  l:OUO$Oí)0. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Calcule  V.  Ex. 
que  os  jornacs  dão  que  uma  meretriz  foi 
roubada  cm  3:000$  que  estavam  dentro  de 
um  pó  de  meia. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Por  ahi  se  calcule  a 
enorme  somma  a  que  montam  os  pequenos 
depósitos.  Estas  ligeiras  observações  bastam 
incontestavelmente  como  valente  argumento 
contra  a  queima,  isso  sem  passarmos  de 
observações  goraes,  pois  não  temos  estatis- 
ticas,  nem  meio  de  organizal-as  para  o  nosso 
calculo. 

Mas  é  evidente  que,  com  o  numerário 
oxis^nte,  nã^  se   poderão   liquidar  folgada- 


mente, nem  mesmo  por  qualquer  forma,  se- 
mestral ou  annualmente,todas  afitraQsaççõea 
que  se  Aizem  no  paiz  e  que  teeni  por  objecto 
as  nossas  riquezas.  £'  evidente  que  nunca 
pudera  sor  feito  tal  serviço  com  o  numerário 
existente,  porque  o  valor  do  credito,  que  é  o 
melhor  e  o  mais  amplo  elemento  da  circula- 
ção, desappareceu  o  o  que  auxilia  a  circula- 
ção é  em  máxima  parte  relativo  somente  a 
transacções  anteriores. 

Mas  nós  temos  prova  muito  mais  convin- 
cente, si  6  possível,  da  insuffieieacia  do 
papel  moeda^e  está  ella  na  baixa  geral  de 
todos  os  valores  nacionaes. 

Nom  se  diga  que  o  café,  o  assucar,  etc., 
tenham  diminuído  do  preço  porque  super- 
abundam  nos  meix^ados. 
Em  absoluto,  não  é  isso  exacto. 
Com  relação  ao  assacar,  de  cega  industria 
me  occupo  como  presidente  que  sou  de  uma 
empreza  de  fabricação,  sei  que  não  ha 
actualmente  producção  capaz  de  explicar  a 
baixa  dos  preços  desse  producto. 

O  que  ha  é  falta  de  dinheiro  para  as 
compras  á  vista,  visto  que  os  bancos  nao 
emprestam  ao  commercioos  recursos  de  que 
carece. 
E^ta  ó  que  é  a  verdade. 
O  mercado  do  assucar  está  paralysado  por 
falta  de  numerário,  pois  é  certo  que  em 
outras  occasLõos  temos  tido  maiores  ttocks 
desse  artigo  sem  a  baixa  que  actualmente 
temos,  e  que  produz  um  prejuízo  liquido  de 
mais  de    1$  por  sacca. 

Pudéssemos  embora  argumentar  com  a 
superabundância  de  um  ou  outro  producto, 
não  p.xierlamos  comtudo  explicar  a  baixa  de 
tudo  quanto  éa  riqueza  nacional;  seria  a  go- 
neralisação  de  uma  contradicção  ecoaomica 
— a  miséria  no  meio  da  abufuiancia, 

O  que  quer  dizer  venderem-se  hoje  por 
menos  de  80  ou  de  100  contos,  palácios  que 
outr'ora  se  vendiam  por  300  contos  ou  mais  ? 
A  baixa  accentuada  recabe  indisUncta- 
mente  sobre  a  riqueza  movei  ou  immovel. 
Esta  baixa  significa  a  grande  procura  que 
soíTre  d  dinheiro,  cuja  valorisaçao  se  mede 
pelo  valor  real  de  todos  os  mais  bens. 

E  porque  não  melhora  o  cambio  na  mesma 
proporção  da  desvalorisuçao  dos  nos;^s  pro- 
ductos  e  das  nossas  riquezas  f 
A  razão  ó  simples. 

Si  ainda  temos  papol,  não  tomos  comtudo, 
absolutamente,  ouro. 

Si  acaso  a  balança  internacional  nos  traz 
algum  ouro,  por  ser  a  nosso  favor  o  saldo  da 
exportação,  esse  ouro  tende  desde  logo  a 
sahir  para  o  estrangeiro,  onde  ha  mais  esta- 
bilidade e  segurança,  o  que  se  verifica  sem- 
pi*e  e  infallivelmenté  a  cada  golpe  de  subida 
do  cambio;o  i*csto  do  numersurio  metallicu  d<> 
I  que  dispõe  o  mercado  vae  servir  para  as  63- 
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peculações  cambiaes,  onde  permanece  sem 
nunca  entrar  nas  industrias. 

Esta  situado  traz  uma  outra  mais  grave, 
que  é  afugentar  o  capital  estrangeiro  dan 
nossas  industrias.  • 

E  porque  ? 

Porque  nunea  o  capitalista  europeu  que, 
rerla  vir  empregar  seus  capitães  em  uma 
industria  qualquer  em  um  paiz  do  qual  fu- 
giu a  confiança  e  onde  por  conseguinte  ser- 
Ihe-hia  preciso  e>tar  apparelhado  para  íUzer 
íkce  á  crise  de  productos  a  baixo  preço,  pela 
escassez  do  commercio  e  onde  para  o 
custeio  lhe  havia  de  faltar  este,  não  lhe 
sendo  nunca  mais  possível  rehaver  o  seu 
ouro,  desapparocido  para  sempre. 

E*  a  est^  situação  dt^sastradaa  que  nos  esiií 
arrastando  a  politica  fiuancoíra  do  Go- 
verno. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Não  se  pó  le  fazír 
uma  politica  financeira  mais  desastrada,  é 
até  um  crime. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  O  nobre  relator, 
o  Sr.  Serzedello,  nos  apresentou  como  de- 
ff)sa  da  politica  financeira  do  Governo  e  como 
soa  justificação  o  que  se  passou  no  Japão, 
dadas  as  mesitias  circumstancias,  isto  6,  in- 
flado de  papel,  grandes  emissões,  conse- 
quente desapparocimento  do  ouro. 

Não  ô,  porém,  exacto  que  lá  so  procedasso 
como  estamos  fazendo;  o  Governo  procedeu 
ao  immediato  resgate  do  papel  inconver- 
tivel,  fazendo-o  substituir  por  titulos  garau" 
tidos  dos  bancos. 

Mas,  isto  não  é  o  que  se  estl  fazendo 
entre  n6s. 

Resgato  não  quer  dizor  queimar  papel, 
mas  adquiril-o  pela  compra  ou  por  qualquer 
forma  substituil-o  por  valores  reaes,  que  ve- 
nham restabelecer  o  equilíbrio  perdido 
entre  o  ouro  e  o  papel  existente  na  cir- 
culação. 

Nós,  porém,  queimamos  simpiesmonte  o 
papel  e  não  valorisamos  absolutamente 
cousa  alguma  ;  e  é  isto  o  que  faz  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  e  continua  a  fazel-o  som 
ligar  importância  aos  protestos  do  todos, 
collocando  o  commercio  na  arHictiva  situação 
em  que  se  acham  as  industrias  e  a  lavoura, 
sem  procura  e  sem  os  preços  para  os  seus 
productos. 

Mas  este  povo  ha  de  levantar-so,  a  revo- 
lução ha  de  vir  e  o-Sr.  Campos  Salles  não 
chegará  ao  fim  dá)  sou  governo  si  c  )ntinuar 
a  politica  de  ruínas,  pois  o  sentimento  de 
desgosto  e  de  revolta  a  esta  teimosia  é  tal 
que  certamente  acabará  por  esgotar  a  pa- 
ciência deste  povo  de  carneiros. 

Peço  licença  para  ler  a  esto  propósito  o 
trecho  de  um  artigo  brilhantíssimo  como 
todos  aqnelles  que  sahem  da  penna  do  Sr. 
Manoel  Victorino, 


Não  se  poderá  dizer  que  o  orador  está 
phantasiauao  nem  simplesmente  fazendo  dis* 
sertação  para  encher  tempo. 

O  artigo  se  intitula Effieitos  da  queima  ; 
nolle  se  Icem  entre  muitas  e  judicioias  con- 
siderações o  seguinte : 

«  Em  geral,  todos  os  paizes  quando  promo- 
vem o  resgate  é  com  o  fim  de  se  approxima- 
rem  da  conversibil  idade  ;  comnosco  dá-se  o 
contrario,  nunca  estivemos  mais  longe  da 
conversibil  idade  do  que  neste  momento.  O 
Ministro  confundiu  resgate  e  queima  :  o  rse- 
gate  ó  uma  operação  intelligente,  a  queima, 
como  S.  £x.  imaginou  e  realizou,  é  um  pro- 
cesso brutal,  deixe-me  passar  a  dureza  da 
phras[>,,  grosseiro. 

Quem  resgata  compra  ou  paga  o  objecto 
resgatado,  foi  assim  que  fez  a  Inglaterra,  no 
começo  do  século  passado,  foi  assim  que  fez 
a  União  Americana,  depois  da  guerra  da 
Secccssão  :  ó  papel  depreciado  foi  comprado 
por  ouro  a  preço  convencionado,  ou  por  tí- 
tulos emi (tidos  sobre  os  q^aes,  por  sua  vez, 
os  bancos  nacionaes  adquiriram  o  direito 
de  emissão. 

Substituiu-se  sempre  um  valor  por  outro 
valor;  nunca  se  quMmou  o  produc to  exclusivo 
do  imposto  eas escassas  reservas  dos  bancos.» 

Foi  assim,  accrescentb  eu,  que  fez  o  Ja- 
pão quando  so  achava  nas  mesmas  condi- 
ções. {Conlinim  a  ler,) 

«Si,  diminuindo  a  massa  do  papel  em  cir- 
culação, S.  Ex.  tivesse  mantido  em  activi- 
dade todas  as  fontes  geradoras  de  trabalho 
e  de  producção,  ainda  se  poderia  suppor  que 
a  queima,  não  tendo  augmentado  a  riqueza 
publica,  tinha,  entretanto,  concentrado  em 
funcçoes  mais  limitadas  do  credito  todo  o 
capital  e  riqueza  existentes. 

S.  Ex.,  porém,  queimando  simplesmente, 
restringiu  até  quasi  abolir  o  credito,  afu- 
gentou ou  atrophiou  o  capital,  e  desorga- 
nizou inteiramente  o  trabalho.» 

Não  se  pôde  fazer  com  mais  eloquência, 
nem  com  mais  precisão  a  analyse  desse  sys- 
tema  desjistrado  do  queimar  dinheiro,  quando 
o  maior  m<al  do  mercado  é  a  sua  falta. 

Por  agora,  Sr.  Presidente,  basta  de  poli- 
tica e  de  finanças. 

Vou  passar  ao  estudo  o  á  justificação  das 
emendas  que  tive  a  opportunidade  de  apre- 
sentar ao  Orçamento  da  Receita. 

Farei  o  estudo  na  ordem  em  que  foram 
apresentidas  as  emendas  e  em  que  o  digno 
relator  as  discutiu  e  impugnou. 

A  minha  primeira  emenda  é  a  que  se  in- 
screve no  parecer  da  Commissão  sob  o  n.  15 
e  diz  respeito  ao  art.  2«  n.  2. 

Este  artigo  diz  : 

«11.  A  receber  e  restituir,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  41,  da  lei  n.  638,  de 
17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  prove 
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ni entes  dos  cofres  de  orphãos,  de  bens  de  de- 
funtos e  ausentes  e  do  evento,  de  premiíts  de 
loteriaSf  de  depósitos  das  caixas  eco}K,nncas  c 
riWfdcs  de  soccorro  o  (k)s  depósitos  de  outras 
origens;  os  saldos  que  result.ipera  do  encontro 
das  entradas  com  as  sabidas  podorão  ser 
applicados  ás  despezas  publicas  e  os  excessos 
drrs  restituições  serão  levadoíi  ao  balanço  do 
Exercício. 

Eu  propuz  a  seguinte  : 

EMENDA    N.     15 

Ao  art,  S.^n.  II,  accrescente-sp  depois  da 
palavra  —  dinlieiro—íis  st^guintes  —  recebido 
na  Capital  Federal. 

Ao  referido  art.  n.  accrescente-so  : 

Paragrapho  único.  Pertencem  aos  Estados 
c  dever -Ih  es-h(lo  ser  restituídos  os  depósitos 
pertencentes  a  *  definitos  e  ausentes  e  os  de 
evento,  arrecadados  7ios  7nesmos,  heiu  co'ti\o  os 
saldos  não  recfammlos  de  orpliãos  e  irdevdi- 
ctos, 

O  nobre  relator  da  Coram issão  de  Orça- 
mento impugnou  esta  emenda  som  motivo 
nem  Amdamento.  (//<*  um  aparte.) 

Agradeço  muito  o  aparte  de  V.  Ex.;  vou 
provar  longamente  esta  verdade. 

O  relator  da  Comraissão  diz  :  «A  Conl- 
missâo  nao  acceita  ambas  as  emendas..,» 

O  distinto  jurisconsulto  brazileiro,  nosso 
patrício,  Sr.  Dr.  Rodrigo  Octávio,  tratou  es- 
pecialmente da  distincção  ontro  bens  <la 
Uniíío  e  bens  dos  Estados.  Os  nubros  I)epu- 
íados  sabem  que  a  monographia  desse  nusso 
illustre  patrício  sobre  esse  assumpto  foi  aié 
premiada. 

Pois  bem;  o  Sr.  Dr.  Rodri^'o  Octávio  di- 
vide os  bens  da  Uniíío,  Estado  ou  Miinicipio 
em  bens  públicos,  do  uso  e  guso  do  povo  e 
privados  os  que  estus  pessoas  juridicas  pos- 
suem como  pessoas  jurídicas. 

O  domínio  privado  se  divido  em  duas 
grandes  classes,  são  :— o  domínio  íixo,aquolle 
que  o  Estado  adquire  por  modo  normal,  isto 
6,  por  intervenção  A'oluntaria,  e  domínio  ca- 
sual, que  6  o  que  rccahe  sobre  bons  quo  se 
vão  incorporando  ao  seu  património  even- 
tualmente por  vacância  do  proprietário, 
perda,  abandono  ou  couíÍnco. 

A  apropriação  por  p:irfco  do  Estado,' diz 
S.  Ex.,  se  legitima  pelo  domínio  ímmanente 
que  o  Estado  tem  sobre  os  bí-ns. 

Accentilo  esta  those  para  mostrar  ao  illus- 
tre Sr.  Serzcdello  Corrêa,  relator  da  Coni- 
missão  de  Orçamento,  quo  S.  Ex.  não  tem 
razão  quando  suppde  quo  o  Estado  succede 
nos  bens  vagos  em  virtude  da  qualidade  de 
herdeiro;  não  6;  si  assim  fosse,  aconteceria, 
como  observou  S.  Ex.,  que  as  nações  estran- 
geiras teriam  direito  de  herdm^  os  bens  dos 


seus  nacionaes  quando  entretanto  os  bens 
dos  estrang(iiros,  que  no  paiz  morrem  sam 
deixar  bordei los,  se  devolvera  ao  Estado  por 
accessàa  ou  consolidação  do  domínio,  ponxne 
o  Estado  tem  o  dominfo  immanento  que 
resulta  da  soberania  do  Estado  sobi-e  tudo 
quanto  nelle  se  contém  e  ô  essa  acção  nnina- 
ncnto  do  Estado  que  lhe  dá  competência  para 
tributar,  taxar,  regular  a  propriedade. 

E'  em  virtude  destes  direitos  de  um  do- 
mínio parccllar  pertencente  ao  £sta<fo  que 
elle  se  encontra  o  único  com  direito  aos 
bens  sem  dono.  E'  por  isso  mesmo  que  a 
União  não  pôde  ter  o  domínio  desses  feen», 
porque  o  dominio  immanento  sobre  tudo 
quanto  estil  situado  nos  Esfcidos  pertence 
aos  Estados,  visto  quo  lhos  iwrtence  o  terri- 
tório. 

Um  Sr.  Dfputado — Isto  está  consagrado 
no  pj*ojecto  de  Código  Civil, 

O  Sr.  Júlio  Santos— E' exacta  a  obser- 
vação do  nobro  Deputado;  o  projecto  de  Có- 
digo Civil,em  discussão  naCoramissao  Espe- 
cial e  que  amanhã  sorá  nossa  lei,  consagra  a 
distincção  quó  defenda. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— E  a  legislac^ío 
de  diversos  Estados,  como  os  de  Mínaii,  Rio 
Grande  do  Sul,  Paraná  e  outros. 

O  Sr.  Ji;li()  Santos  —  E  conseguinte» 
mento  jiara  esses  Estados  são  seus  e^ea  bens, 
visto  que  íaes  leis  não  foram  derogailas,  e 
nem  poderão  ser  si  não  pela  i>ropria  legfsfa- 
tiiiM  do  Estado  ou  por  lei  federal  que  regula- 
mente e  interpreto  prwíoito  constitucional, 
o  que  certamente  não  faremos  porque  iria- 
uíos  fitrir  era  vez  de  desenvolver  princípios 
constitucionacs  reconbecidos  e  expresses. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Nós  'não  pode- 
mos derogar  leis  dos  Estados. 

O  Sr.  Julio  Santos—  Perdão  ;  pela  noâsa 
Constituição  Federal,  que  predomina  so- 
bro todas  as  constituições  dos  Estados,  as  leis 
federaes  que  Interpretam  ou  regulamentam 
a  Constituição  predominam  sohre  todas  as 
leis  estai luaes.  Não  ha  meio  dos  Estados 
fizerem  leis  contra  as  leis  federaes,  e  6  por 
isso  que  gomem  quando  lhes  fazemos  injus- 
tiças e  extorsões.   (lia  um  aparte,) 

V.  Ex.  já  foi  relator  da  Coraraissão  de  Le- 
gislação e  Justiça  em  uma  occasião  era  que 
prestou  relevante  serviço  ao  erário  dos 
Estados  ;  rcfiro-me  á  questão  do  interprexa- 
ção  de  um  artigo  da  Constituição  sobre  ira- 
p.ístos  cstaduaes,  o  que  ficou  sendo  lei  do 
Congresso,  declarando  que  os  Estados  podiam 
tributar  a  sua  exportação.  Esta  doutrina 
está  consignada  no  trabalho  do  Sr.  Dr.  Ro- 
drigo Octávio  expressamente;  diz  elle:  (Lc.) 

K  por  isto  que  eu  emendei:  €  quando  no 
Disfricto  Federal.» 

Em  relação  aos  bens  vagos,  é  a  mosm* 
cousa,  ( Lê. ) 
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Pop  consequência,  a  minha  omonda  não 
está  só,  tem  a  opinião  abalizada  do  Si*.  Dr. 
RoíJrigo  ííctavio.  Míus  além  disto  tom  sou 
fundamento  na  Consiituií.fio  da  Republica, 
SiXo  vaiiivdissimos  os  artigos  do  que  pipie- 
mos tirar  argumentos. 

Diz  o  art  6.°  : 

«  O  Governo  Federal  nâo  poilerá  intervir 
em  negócios  dos  Fitados,  salvo :  { Aqui 
se  mencionam  três  casos  em  nenhum  dos 
quês  se  incluo  o  direito  de  intervir  para 
arrecadar  e^ses  bens  a  que  se  refere  o  n.  2, 
do  ari,  2*.)» 

Além  deste,  temos  o  art.  9*  §  3**  que  dá 
exclusivamente  aos  Kstados  a  competência 
de  taxar  a  transmir^são  do  propriedade. 

Este  é  um  dos  direitos  que  nascem  do  do- 
mínio immanente.  Por  consequência,  si  ao 
Estado  compete  exclusivamente  taxar  a  pro- 
priedade no  Rstado  e  roírular  a  transmissão, 
a  elle  compete  o  dominio  immanente  uiirco 
que  dá  o  direito  do  cons(dida<;ão,  não  po- 
dendo, iípis,  competir  tal  diriíiio  á    União. 

Ainda  outro  argumento  se  deduz  do  art.  51), 
§l.Mettra. 

Por  esse  artigo  se  reconhece  (jue  aos  Esta- 
dos calíO  applicar  tratados,  o  que  só  ptjdo 
ter  logar  em  relação  a  hei-anvas  do  estran- 
geiros, jacentes  ou  vagas. 

Pelo  art.  61,  n.  2,  da  Conátitiii(.'ãQ  se  vê 
que  as  questije^  sobre  espolio  de  estrangeiro 
tíimbem  competem  aos  tribunaos  dos  Estados. 

Por  consequência,  si  nessiís  casos  o  tribu- 
nal do  Estado  é  que  intcírveni,  segiie-se 
que  a  matéria  é  exclusiva  dos  Est.idus,  e  não 
compete  á  União,  porque  não  poderia  o 
p]stado  decidir  e  julgar  questões  de  trata- 
dos, si  porv(íntura  aquiilo  sobre  que  ver- 
sassem pertencesse  á  União.  Foi  este  artigo 
que  deu  logar  á  celebi^e  questão  de  quaes 
devam  ser  as  autoridades  comp  ítentes  para 
a  arrecadação  de  bens  de  os^rangeiros. 

Sobre  este  ponto,  até  bem  pouco  tempo 
havia  duvidas  ;  não  pudeai  mais  subsistir 
daqui  por  deanto,  não  só  porque  os  últimos 
arestos  do  Supremo  Tribunal  teiMu  se  pro- 
nunciado neste  sentido,  com  também  é  essa 
a  doutrina  exposta  poios  mais  notáveis  juris- 
consultos brazileiros. 

Cabe-me  aqui  citar  a  opinião  do  illustrado 
Sr.  Ministro  Lúcio  de  Mendonça,  cuja  com- 
petência ninguém,  ceroamonte,  púdo  por  em 
duvida. 

'S.  Ex.  escreveu  uma  monograpliia  em 
quo  concluo  com  razoes  irrodiictiveis  que  a 
questão  de  espólios  estrangeiros  é  de  eom- 
petfíncia  estadual,  haja  ou  não   tratados. 

O   ex-ministro    da   jnsUça,    traumilo    da 
qu(ístão,  dí^pois  de  ouvir    os  mais  notáveis 
jurisconsultos  brazileiros,  e   depois  de   lazer 
O  estudo  ersos    div  do   arestos    do  Supremo!  aparte •• 
CftinarA  Vol.  VIU 


Tribunal  Federal,  diz  a  folha  133,  depois  de 
varies  considerandos .    (Lc. ) 

Diz  mais  ainda.  (Le.) 

A  doutrina  é  o-ita  :  sf  existo  tratado,  a 
justiça  local  decide,  porque  o  trata<lo  equi- 
valo  a  uma  lei,  e  o  juiz  applica  o  tratado 
tal  qual  como  applicaria  uma  lei. 

Si  porventura  desoonhoce  o  dispo.*to  em 
tratado,  ha  recurso  extraordinario,coma  suc- 
cede  quando  não  se  applica  uma  lei  fede»*al; 
si  não  existe  tratado,  eila  tem  de  applicar  o 
direito  internacional  privado,  o,  n&ssas  con- 
dições, a  justiça  federal  toma  conliecinaento 
do  facto  por  meio  de  recur.^o  ordinário,  por- 
que a  justiça  local  não  pôde,  si  não  por 
oxeopção,  lazer  applicação  do  direito  inter- 
nacional. 

Hoje,  porém,  a  doutrina  é  a  externada  na 
opinião  dos  Srs.  Ministro  da  Justiça,  do  pro- 
curador da  Republica,  nos  arestos  e  na  ana- 
lyse  do  texto  constitucional  litterai  e  gram- 
maticalmeute  conaideriMlo. 

O  Sr.  Esmeraldino  B.yndeira  —  Lamento 
e>tar,  neste  ponto,  em  desí^ccordo  com 
V.  Ex. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Pois  veja  V.  E:s. 
que  estou  muito  bem  acompanhado. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandkira  — -  Como 
provam  Marnoco  e  Souza,  na  sua  moiiogra- 
pliia,  nesta  questão  basta  prorogar  a  juris- 
dicçã>  do  juiz.  Si  se  trata  do  matéria  com- 
mercial,  ô  o  juiz  commum  ;  si  do  matéria 
eivil,  t>  oresp(5ctivo  juiz,  salvo  casos  e,spe- 
cialissimos  do  d i rei t)  finleral.  V.  Ex.  não 
discuta  com  os  accordãos  do  Supremo  Tri- 
bunal, porque  o  maior  numero  delled  é 
contrario  ã  doutrina  de  V.  Ex, 

O  Sr.  Julio  Santos  —  V.  Ex.  não 
tem  razão,  e  vor-se-hia  embaraçado  para  in- 
terpretar de  outro  modo  o  texto  consti- 
tucional. 

Acho  (lue  a  interpretação  produzida  polo 
ex-Ministro da. Justiça,  jMíloSr.  Euciodo  Men- 
donça, e  a  que  se  deduz  de  vários  arestos  do 
Supremo  Tribunal  são  as  únicas  doutrinas 
aceeitavois. 

Em  todo  caso,  emprazo  V.  Ex.  para  dis- 
cussão mais  ampla,  quando  for  discutido  o 
projecto  do  illusíire  Deputado  por  Minas,  o 
Sr.  José  Bonifácio. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Jã  o  anno 
paasado  me  occupei  desta  questão. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  S.  Ex.  apresenta 
a  questão  exactamente  de  saber  a  quem  comi- 
pete  a  arrcícadação  do  espolio  de  estrangei- 
ros. S.  Ex.  fica  em  ct)ntradição  cora  a 
doutrina  que  sustííntou. .. 

O    Sr.   Esmeraldino    Bandeira    dá    um 
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O  Sr.  Júlio  Santos—...  porque,  si  as 
heranças  vacantes  o  bons  de  ausentes  per- 
tencem ao  Estado,  na  opinião  de  V.  Ex.,  a  ar- 
recadação dos  espólios  respectivos  nào  pôde 
deisar  de  perteneer-lho  também. 

Mas  tenho  ainda  o  apt.  64,  paragrapho 
único,  da  Constituição,  que  diz: 

«Os  próprios  nacionaes,  que  não  forem  ne- 
cessários para  serviços  da  União,  passarão 
ao  domínio  dos  Estados  em  cujo  território 
estiverem  situados.» 

Deante  deste  artigo,  as  heranças,  quando 
mesmo  se  devolvessem  á  União,  passariam 
ao  Estado  por  vacância,  visio  que  a 
União  não  pôde  precisar  de  bens  do  seu  do- 
mínio casual  para  serviços. 

Nào  é  argumento  dizer  que  a  União  é  a 
herdeira,  porque  já  provei  que  os  Estados 
não  herdam,  mas  se  fazem  successiveis  em 
taes  bens,  em  virtude  de  uma  consolidação 
do  dominio. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  E  o  Es- 
tado é  herdeiro  commum  neste  caso  ? 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Não  é  herdeiro. 
Esta  legitimação  de  herança  faria  com  que 
as  nações  estrangeiras  pudessem  levantar  a 
herança  dos  seus  nacionaes,  o  que  não  é  ver- 
dade. 

A  verdadeira  doutrina,  é  pois,  a  que  ox- 
puz  e  que  foi  acceita  pelo  Dr.  Rodrigo 
Octávio,  na  sua  bella  monographia  sobre 
bens  do  Estado  e  da  União. 

Em  todo  caso,  o  illustrado  relator  foi 
distrahido,  quando  deu  o  seu  parecer  ;  per- 
doe-meS.  Ex.,  que  nisto  não  ha  faltado 
respeito,  S.  Ex.  sabe  quanto  o  admiro,  e 
talvez  seja  o  único  homem  que  pi>ssa 
apresentar  attestado  cscripto  por  mim  fa- 
zendo justiça  ao  seu  merecimento  e  patrio- 
tismo ;  S.  Ex.  foi  distrahido  quando  deu  seu 
parecer,  porquanto  no  artigo  que  procurei 
emendar  se  diz,além  do  mais,  que  a  União  fica 
autorizada  a  restituir  o  que  receber  por  pro- 
mios  de  loteria,  depósitos  de  caixas  económi- 
cas, de  montes  de  soccorro,  por  deposito  de 
outra  origem  que,  incontestavelmente,  só  se 
referem  á  Capital  Federal.  Logo,  S.  Ex.  não 
devia  recusar  in  limine  a  minha  emenda, 
mandando  declarar  «recebidos  na  Capital 
Federal»  porque  S.  Ex.  não  s>rá  capaz  de 
contestar  que  pelo  menos  estos  dinheiros 
sejam  unicamente  referentes  á  Capital  Fe- 
deral. {Lê.) 

Isto  se  refere  exclusivamente  á  Capital 
Federal,  o  mais  ô  dos  Estados. 

Assim,  pois,  está  justificada  a  minha  emen- 
da; entendo  que  a  Camará,  de  accordo  cora 
aquillo  que  existe  na  nossa  legislação  vi- 
gente, de  accordo  com  a  doutrina  dos  nossos 
juristas  e  de  accordo  com  a  nossa  Consti- 
tuição, não  pôde  deixar  de  acceital-a. 


Esta  mesma  emenda  foi  recusada,  em  an- 
terior discussão  de  orçamento,  em  que  a 
apresentei,  mas  agora  esparo  que  a  Caouira 
a  accoitará,  tanto  mais  quanto  já  foram 
sustentadas  as  mesmas  idéas  e  doutrinas  pelo 
illustre  Deputado  porS.  Paulo,  o  meu  nobro 
amigo  e  pelo  não  menos  illustre  collega  e 
amigo,  honrado  Deputado  por  Pernambuco. 

Passo  agora  á  2*  emenda. 

Esta,  Sr.  Presidente,  tem  uma  importân- 
cia politica  que  não  pôde  deixar  de  ser  at- 
tendida  pelo  nobre  relator,  tanto  mais 
quantos.  Ex.,queé  opposlcionista  no  seu 
Estado,  terá  deante  de  si  factos  quo  o  devem 
convencer  de  que  não  6  ab.;olutamente  no 
interesse  dos  cofres  públicos,  nem  no  inte- 
resse publico  que  permanecem  no  regula- 
mento dos  impostos  do  consumo  certas  dis* 
posições  que  não  são  mais  do  que  uma 
perigosa  arma  para  politicagem. 

A  minha  emenda  propõe  que  seja  autori- 
zado o  Qoverno  a  reformar  esie  regulamento 
nesses  pontos. 

Em  primeiro  logar,  preciso  expar  á  Ca- 
mará como  se  faz  a  fiscalização  do  imposto 
de  consumo,  pelo  menos  no  meu  districto. 

Tinha  o  meu  partido,  no  meu  districto, 
como  em  todos  os  outros  do  Estado,  diversos 
fiscaes  de  consumo ;  dada,  porém,  a  inversão 
da  politica  e  a  influencia  que  o  Sr.  Dr.  Al- 
berto 'Forres  começou  a  exeíxíer  sobre  o  es- 
pirito do  Sr.  Presidente  da  Republica  e  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  foram  logo  substi- 
tuídos por  verdadeiros  cabalistas  eleitoraes 
(  não  apoiados),  YV.-EEx.  àÃo  não  apoiado 
porque  conhecem  apenas  uma  zona  limitada 
do  Estado  (  Apartes  ). 

S.  Ex.  é  um  espirito  moderado  e  não  pôde 
deixar  de  defender  o  autor  de  uma  politica 
que  S.  Ex.  sustentou,  mas  isto  não  p6ae  tirar 
ao  facto  quo  allogo  a  sua  expressão  ver- 
dadeira. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandbira  —  Pelo 
menos  é  verdade  em  Pernambuco. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  No  Estado  do 
Rio  não  é  verdade  ;  só  si  em  uma  zona  li- 
mitada. 

O  Sr.Julio  Santos— Eu  desde  já  convido  oe 
nobres  Deputados  que  me  con testam  a  appro- 
varem  um  requerimento,  que  poderei  dirigir 
á  Camará,  para  que  o  Governo  informe 
quae.^  foram  os  individues  multados  em  razão 
do  imposto  de  consumo  de  ha  dousannos 
para  cá. 

Irei  provar  a  V.  Ex.  que  são  só  os  meus 
amigos  os  que  soffreram  multas. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Peço  licença 
para  dizer  que  os  meus  amigos  foram  mui- 
tívdos. 
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O  Sr.  Júlio  Santos  —  As  informações 
virão  provar  isso.  (Apartes,) 

No  meu  muaicipio  só  são  multados  os 
meus  amigos.  E*  a  tolerância  tão  louvável 
de  V.  Kx.  que  tem  feito  com  que  os  fiscaes 
do  seu  muaicipio  tenham  procedido  com 
certa  justiça,  mas  estou  corto  de  que 
os  amigos  de  V.  Ex.  foram  multados, 
porque  infringiram  o  regulamento,  os  meus 
teem  sido  multados,  quer  o  infrinjam,  quer 
não. 

Eu  vou  dizer  como  são  importas  as 
multas. 

O  fiscal  comparece  em  uma  casa  do  nego- 
cia, é  claroí  quando  não  tem  lã  ninguém,  e 
examina  um  stock  de  calçado,  que  encontra 
todo  sellado,  mas  lã  apparece  um  par  de 
chinellas  que  não  tem  sello;  o  que  acontece  ? 
Esta  arrecadado  o  par  de  chinellas  e  multado 
o  nego.^iante  em  500^.  O  fiscal  lavra  o  auto 
de  multa,  que  não  é  preciso  ser  assignado 
pelo  infractor,  nem  pjr  testemunhas,  e  vao 
com  aquelle  par  de  chinellas  autuar  a  multa, 
(que  nunca  levra  em  casa  do  negociínte) 
pura  a  sua  casa  e  faz  o  auto  de  multa,  muito 
a  seu  gosto,  declarando  o  artigo  em  que  in- 
cidiu o  negociante  e  assim  preparado  tudo  é 
presente  á  collectoria  e  está  um  homem 
amarrado  a  um  executivo  para  todo  o  resto 
da  vida,  si  não  tiver  com  que  pagar.  O  ho- 
mem terã  que  provar  que  as  chinellas  esta- 
vam selladas,  mas,  não  tendo  recurso  para 
amaciar  o  fiscal,  nem  com  que  pague  um 
advogado,  está  condemnado  a  fechar  a  sua 
casa,  o  que  se  dá,  em  regra,  porque  muitas 
vezos  o  seu  negocio  não  excede  de  uns 
200$000.  (Apoiados,) 

Semelhante  systeraa,  Sr.  Presidente,  não 
pôde  continuar,  ó  um  abuso  inqualificável, 
ama  crueldade  contra  a  pobre  gente,  uma 
extorsiò  quo  não  traz  proveito  ao  Estado. 
{Apartes,) 

Uma  casa  de  negocio  6  um  logar  onde  vao 
muita  gente,  e  é  facílimo  encontrarem-se 
duas  testemunhas  para  fazer  o  auto. 

Por  que  razão  se  ha  de  dar  poder  tão 
discricionário  e  tal  infallibilidadc  ao  fiscal  ? 
(Apartes,) 

Não  estou  denunciando  ninguém,  estou 
apenas  citando  factos  e  lembrando  até  que, 
tal  seja  o  typo  que  para  aquelle  cargo  se 
nomeie,  nada  escapará  á  sua  ganância  c 
cobiça,  inclusive  a  honra  da  família,  e  outros 
fins  inconfessáveis  podem  ser  obtidos  pela 
pressão  que  o  fiscal  pôde  fazer,  ora  para 
obter  abatimentos  nas  próprias  contas,  ora 
mesmo  para  obter  quitações  delias,  emfim, 
com  o  arbítrio  que  tem,  pôde  por  em  pratica 
todas  as  inflai  mias. 


A  segunda  emenda,  que  apresento,  é  a  se- 


guinte : 
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Ao  art.  2",  n.  V,  accrescente-^íe  depois  da 
palavra  —  reformar  o  —  as  'Seguintes  :  —  os 
regulamentos  sobre  impostos  de  consumo  e  o 
respectivo . , . 

Ao  final  accrescentem--se  as  palavras  :  — 
Observados  os  principios  seguintes  : 

%  l.^  Nenhuma  multa  poderá  sêr  imposta 
sem  que  o  competente  fiscal  verifique  a  in- 
fracção com  duas  testemunhas,  fazendo  a 
apprehensâfo  de  uma  amostra  do  artigo  de 
negocio  exposto  d  venda  com  violação  do 
regulamento . 

O  segundo  p^ragrapho,  que  o  nobre  relator 
também  não  quiz  admittir,  é  este  : 

§  2.®  Nenhuma  multa  poderá  exceder  o 
valor  do  €stocki^  do  artigo  ou  artigos  expostos  á 
venda,  avaliado  o  mesmo,  acto  continuo,  con- 
signandO'Se  quaesquer  reclamações  ou  impu- 
gnação do  interessado. 

§  3.*>  Nenhum  €stochp  poderá  ser  avaliado 
em  menos  de  cem  mil  róis, 

O  nobre  rehitor  impugnou  este  artigo, 
poi*que  entende  ser  elle  do  diíliciljma  ex- 
ecução, sendo  que  a  avaliação  pôde  não  ser 
acceita,  dar  logar  a  reclamações,  etc.  Nada 
disto  procede  ;  o  fiscal  apenas  avaliará,  si, 
porventura,  o  stock  comporta  a  multa.  Si  o 
stock  é  de  uma  casa  forte,  completamento 
sortida,  é  claro  que  poderá  supportar  a 
multa,  queé  apenas  de  uma  decima,  centési- 
ma ou  millesima  parte  do  seu  valor. 

M;is  suppjnha-se  que  o  stock  é  de  500$  ou 
1:000$,  o  fiscal  assim  calculará  o  stock,  afim 
de  que  o  infractor  não  possa  ficar  sujeito  a 
uma  multa  superior  áquellas  quantias. 

De  modo  que  a  avaliação  não  ô  judicial, 
mas  apenas  visa  a  approxima^o  do  valor 
dos  géneros  que  existam ;  ô  uma  avaliação  a 
oltio,  como  se  diz,  e  cujo  único  fim  é  ver  si 
ella  comporta  o  máximo  da  multa.  Depois, 
não  ha  nada  mais  ir\justo  do  que  obrigar  o 
negociante,  quo*apenas  tem  um  stock  de  cal- 
çiido  no  valor  de  20(J$,  e  porque  um  par  de 
calçado  não  foi  sellado,  apagar  1:000$(X)0. 

A  multa,  economicamente  fallando,  não 
sendo  si  não  um  accessorio  do  imposto,  não 
podo  exceder  a  este  e  menos  ainda  ao  capi- 
tal. E'  uma  brutalidade  do  fisco  absorver 
assim  o  capital  do  contribuinte  300  ou  400 
vezes  o  seu  valor.  E*  por  isgj  que  propuz 
que  a  multa  somente  afTectasse  o  valor  do 
stock,  e  para  que  não  se  possa  sophismar  ou 
illudir  a  lei  estipulei  que  nenhum  stock  po- 
deria ser  avaliado  em  menos  de  100$000. 

Também  não  foi  acceita  a  emenda  deste 
paragrapho. 
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Agora  chamo  a  attojição  da  Gamara 
para  os  dispositivos  do  oquid.ido  quo  apre- 
sontoi  quanto  aos  S):?  4*»  e  5«: 

§  4*  Ficam  annullados  lados  os  executivos 
em  andamento  e  todo  o  excesso  de  ymdtas 
impostas  em  opmsição  a  estas  disposições  e 
ainda  não  recolhidas  ao  Thesouro  até  o  dia 
i  de  setembro  do  corrente  anno, 

§  5.°  Ficam  perdoados  todos  os  infractores 
do  regulamento  dos  impostos  de  consumo  que^ 
dentro  do  prazo  de  30  dias  depois  da  promul- 
gação da  j^esente  leiy  pagar ern  os  impostos 
devidos, 

Sr.  Presidente,  dos  executivos  era  anda- 
mento a  Uniâbo  não  poderá  cobrar  nem  um 
decimo,  poi-que  todos  os  mu H  idos  que  es- 
tiverem em  estado  de  solvabilidade  ou  pa- 
garam as  sua!4  multas  para  não  pagarem 
com  o  accrescimo  das  custas,  ou  pagaram  aos 
fiscaes  para  que  não  fizessem  ellectivas  as 
multas. 

O  que  se  esta  processando  nos  executivos 
o  nos  cartórios  ó  impossivel  de  liquidar-se. 

Todos  esses  negociantes  que  tinham  pe- 
quenas casas  de  negocio  no  v.ilor  de  3()!l$ 
ón  400$  de  capital,  sob  a  pressão  da  multa, 
liquidaram  os  seus  negócios  e  abandonaram 
o  commercio. 

Na  minha  terra,  amigos  meus,  principal- 
mente syrios,  fecharam  suas  casas,  e  se  re- 
tiraram para  a  Europa  por  causa  das 
multas. 

Verdade  é  que  os  executivos  estão  em  an- 
damento, mas  elles  estno  em  sua  terra,  nem 
pfínsam  em  voltar  para  cá,  porque  o  paiz 
tornou-se-Ihos  inhabitavel  e  aqui  não  p4jdein 
mais  fazer  economias.  O  que  lucra  a  União 
com  isto  ?  Nada. 

O  Sr.  Esmkraloino  Bandeira — V.  Ex. 
pôde  se  estribar  no  relatório  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  neste  particular. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  E'  isto  que  está 
se  dando  no  meu  município  ;  são  muitos  os 
negociantes  pequenos  que,  teiido  sido  multa- 
dos e  não  podendo  pagar  a  multa  por  exce- 
der muito  ao  valor  de  sua  casa  de  negocio, 
venderam  os  seus  bens  por  qualquer  cousa  e 
os  passaram  a  terceiros. 

Elles  não  negooiam  eni  seu  nomo,  estão 
condcmnados  como  pariás  em  sua  terra  a  não 
ter  profissão,porque  si  tiver  um  unrco  bem  o 
Estado  virá  ponlioralo,  e  assim  ficam  no 
município  sob  a  pressão  de  urna  ameaça  per- 
piítua  esses  pobres  desgraçíidos. 

A  Camará  faria  um  presente  do  caridade 
acoeitando  essas  emendas,  quo  iriani  fazer 
cessar  milliares  do  injustiç.is  que  se  soíTrem 
por  ahi.  A  razão  que  dou  o  nobro  Deputado 
de  que  o  povo  está  habituado  a  pagar  im- 
postos (5  mais  uma  razão  para  que  se 
attenda  a  esta  emencía, 


O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  — E*  b  caso. 

O  Sr.  Júlio  Santos — A  outra  emenda, 
que  tamíM^m  o  nobre  relator  não4ui2aeeeitar, 
diz  o  seguinti»: 

§  6,^  ^erd  gratificado  com  a  guantta  de 
duzentos  mil  réis  e  perdoado  da  mtéua  em  que 
tiver  incorrido  todo  aquelle  que  denunciar  e 
der  prova  procedente  de  prevaricçLç^^  peita 
ou  suborno  commettiHo  pelos  fiscaes  de  eoft- 
sumo,  sendo  estes  multados  naquella  quantia^ 
cUêm  das  deirutis  penas  em  que  incorrerem. 

Este  principio  ô  de  al4a  moralidade. 

Si  os  fiscaes,  abusando  da  soa  autoridaide, 
dos  seus  processos  irreductiveis  de  multa, 
conseguem  extorquir  pela  ckanlage^  P^^ 
ameaça,  o  dinheiro  do  contribuinte,  josio  é 
quo  sejam  punidos. 

Ora,  crear  uma  poaa  especial  para  evitar 
que  continuem  impunes  essas  autoridade 
prevaricadoras,  d  um  acto  de  moratidade 
que  não  podia  ser  repudiado  pelo  nobre  re- 
lator. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Neste 
ponto  tenho  as  minhas  duvidas.  Deaedaria 
acceitar  a  emenda  uma.  v«&  que  ae  tornasiie 
mus  garantidora  a  funcçio  do  iseai. 
A  m3dida  é  moralisadora,  mas  para  aia 
incorrer  em  censura,  fa&se  preeiso  acomp^ 
nhala  de  medidas  complementaras  de  modo 
a  tornar  imp^jssivei  a  prevarieaçâo. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Mas,  pira  isso  eti 
contava  que  a  Commissao  de  Orçamento,  oa 
que  o  illustro  relator,tão  competente  como  6, 
me  viesse  auxiliar  nessa  medida  e  não  a  rejei- 
tasse in  liminc,  contendo,  como  el la  contém, 
ideias  que,  me  parece,  estão  no  animo  âe 
totlòs.  Si  S.  Ex.  daqiii  a  pouco  tiver  a  fe- 
licidade de  visitar  o  Estaao  doPar&  efor 
estudar  as  praticas  do  Sr.  Monteoeigrp,  ha 
de  ver  que  aquelle  illustre  administrador 
não  se  terá  esquecido  dos  fiscaes  cabalistas, 
de  tanto  proveito  para  uma  politica  de 
n^acçÃo. 

O  Sr.  Sbrzkdello  Corrêa— Para  elle  oão 
ha  lei  que  baste. 

O  Sr.  Júlio  SANTOS—Passarei  á  terceira 
emenda,  que  se  refere  ao  art.  8®  n.  6, 

Diz  o  seguinte   : 

«  Art.  2«  : 

VI.  A  mandar  adoptar  um  sólio  especial 
com  o  qual  seja  porteada  toda  a  correspon- 
dência oftlcial. 

Paragrapho  unioo.  Toíla  e  qualquer  oor- 
respondencii  de  caracter  oíBcial,  que  não 
tenha  o  referido  sello,  não  será  porteada, 
salvo  si  tiver  o  sólio  ordinário  correspon- 
dente. » 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  que  raeoccorwa 
ao  espirito  ó  que  a  correspondenòia  oíj^ial 
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é  sempre  de  natureza  urgente  desde  que  o 
serviço  publico  a  exija. 

Em  virtude  desfcc  artigo  de  lei  tora  ella 
de  ficar  no  CoiTcio  som  seguir  o  seu  destino 
e  o  serviço  publico  6  que  perde.  Knt-ondi 
^ue  o  remédio  oíFcrecido  pelo  nobre  relator 
Bào  era  mais  próprio  nem  mais  idouoo,  e 
nestas  condições  oífereci  a  soguint-e  emenda: 

<  §  1*  Subátituam-se  as  palavras  :  Ntto 
será  por teada  pelas  seguintes  :  será  devol- 
vida d  repartição  reniettente  de  origem , 
sendo  multado  o  infractor  na  forma  do  rugu- 
lamento, 

Accroscentem-se : 

§  2.*  Tod-a  a  correspondência  particiUar 
sellada  com  o  scllo  especial  será  apprehemlida, 
sendo  multado  o  infractm'  em  cem  vezes  o 
valor  do  sello  devido  por  qualquer  agente  a 
quem  caiba  expedir  ou  entreg;^r  a  niasina.» 

Isto  rao  parece  muito  mais  profícuo.  O 
ag¥3nte  do  corTOio  recebe  uma  correspon- 
dência oífícial . . . 

O  Sh.  Skrzedkllo  Corríòa  —  Mas  como 
sabor  o  remettente  ? 

O  Sr.  Júlio  Santos — Toda  a  corres- 
iwndencia  offlcial  é  obrigada  a  declarar  :  de 
tal  repartição  a  tal  parte.  Cada  repartição 
deve  ter  uma  correspondência  numoradíi. 
No  tempo  em  que  exerci  o  cargo  de  pi'í3si- 
dente  da  camará  municipal  de  m'nha  teiTa, 
quando  tinha  de  me  corresponder,  não  só 
a  correspondência  era  toda  numerada  como 
âeava  consignada  em  registro  —  Do  pre- 
sidente da  Camará  Municipal  do  Cantag.illo 
para  tal  parte. 

Si  não  existo  esta  pratica  dove-se  rcstabe- 
cel-a,  porque  é  da  lei. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  d;L  ura  aparte. 

^0  Sr.  Júlio  Santos  —  Mas,  V.  Ex. 
não  pódo  e  nfio  devo  argumentar  com  o.sta 
irregularidade  ;  foi  jusiamonto  jicr  isso  que 
accrescontei :  toda  a  corrospon  lencia  p;ir- 
ticular  sellada  com  o  sol  lo  espacial  sorâ 
apprehendida,  sendo  multado  o  infractor 
em  100  rezes  a  importância  do  sei  lo. 

O  relator  julgou  a  minha  emenda  pelo 
humilde  Deputíido  que  a  apresentou,  jul- 
gando-me  capaz. . , 

O  Sr.  Serzhdkllo  Coruka  —  Nao  senhor. 
Ella  seria  antorizar  o  Correio  a  violar  a 
correspondência. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  ^]ssa  correspon- 
dência tem  cara,cteristic(>s  especiaes  e, 
portanto,  ó  perfeitamrnto  conhecida,  pí>is 
não  traz  numero  de  n^gistro,  noni  nofihuni 
outro  requisito  dos  que  se  exigem  i)ara  a 
correspondência  oíílcial  ;  assim  s(i  fará  com 
que  os  chefes  das  repartições  não  escrevam 
toda  a  sua  correspondência  uti  1  isando-se  das 
vantagens  da  correspondência  oíílcial . 


Km  todo  o  caso,  Sr.  Presidente,  o  meu 
intuito  era  justificar  a  emenda  o  acalx)  de 
íUzel-o;  não  sei  si  os  meu>  collegas  julgam 
procedentes  ou  não  as  razões  que  apresen- 
tei, mas  o  que  eu  quiz  foi  auxiliar,  quanto 
nas  minhas  forças,  o  relator,  que  não  accei- 
tou  nenhuma  emenda  minha. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  De- 
putado que  interrompa  o  seu  discurso  para 
se  proceder  íís  votações. 

O  ^R.  JuLio   Santos  —  Obedeço  a  V.  Ex. 


SESSÃO  DE  Z\  DE  SETEMBRO  DE  1901 


Vulo  |iag.  (lo  2U)  5«  vol. 


O  Hl*.  Eiiiiiiicru.ldino   Utlandei- 

ra— Sr.  Presidente,  não  venho  tratar  do 
Orçamento  da  Receita  em  sou  conjuncto  ; 
faltam- me  para  tanto  fôlego  e  coragem. 

O  illustre  relator  da  Receita  6  um  dos 
mais  tomivois  combitentos  que  até  hoje 
tenho  conhecido:  antes  de  reduzir  o  seu 
adv(^rsario  ao  silencio  pela  victoria  final, 
jã  o  tom  primeiro  vencido  pelo  cansaço. 

A  vertigem  da  actividade  e  o  delirio  do 
trabalho  o  empolgara  por  tal  forma,  que 
S.  Ex.  não  pôde  deixar  ae  escrever  tratados 
exhaustivos  sobre  qualquer  assumpto  que 
tome  para  objecto  de  sons  estudos. 

Quem  quer  que,  como  eu,  tenha  ao  menos 
folheado  o  volumoso  Orçamento  da  Receita, 
ha  de  confessar  que  esse  trabalho  é  antes 
uma  encyclope^Iia  do  que  uma  simples  pro- 
posta de  lei  annua. 

Acceite,  pois,  S.  Ex.  os  protestos  da  mais 
subida  admiração  que  lhe  voto  por  mais  essa 
prova  do  sua  i)oderosa  ment;í.li<lade. 

Não  venho  tratar,  repito,  do  conjuncto 
orçamentário;  occupar-me-hei  apenas  do  al- 
gumas medidas  de  detalhe.  De  que  valeria 
um  grande  esforço  de  minlia  parte  para  es- 
tudar com  a  (/amara  a  politica  financeira  do 
(iovorno,  depois  de  publicado  o  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  ?  ! 

l']u  seria  um  musulmano  de  muito  pouca 
fé,  si  viesse  pôr  em  duvida  qualquer  das 
venUules  desse  novo  Alcorão,  quero  dizer, 
(lo  relatório. 

Isso  para  os  crentes  da  religião  do  pro- 
]»heta;  pois  que  para  a  grancie  massa  ca- 
Uiolico-politica  desta  tão  prospera  pátria,  a 
obrado  Sr.  Murtiníio  tem  a  iníallibilidade 
dos  evangelhos. 

Pois  não  ó  S.  Ex.  osummo  pontifico  das  fi- 
nanças brazileiras  ?  l 
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Não  colhe,  portanto,  resultado  algum 
qualquer  tentativa  de  contestação  a  uma  s6, 
a  uma  única  das  verdades  alli  annunciadas 
solemne  e  dogmaticamente. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  tom  enthu" 
siastas  coléricos  que  não  parmittom  duvida 
.sobre  nenhuma  de  suas  afirmativas,  mesmo 
quando  se  refiram  a  factos  de  importância 
minima. 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  numero  desses  on* 
thusia^tas  tem  diminuido  muito;  estou  com 
roceio  do  que  chegue  a  zero. 

O  Sr.     ESMERALDINO!  BANDEIRA  —  OS  ra- 

ciociniòs  do  Sr.  Murtinho  sobrelevam  á  evi- 
dencia dos  factos  ;  e  em  cjntrapasiçao  a 
tudo  que  sabamos  8>bre  a  situação  precária 
do  paiz,  clama  vic tório umen te  S.  Ex.  :  ha 
saldos  no  Thesouro!  Mas  timidamente  lhe 
oppõe  o  agricuUor  :  esuLo  agonizantes  a  pe 
quena  e  a  grande  lavoura  nacionaos  ;  o  des- 
animo e  a  pobreza  invadem  o  lar  do  oam- 
ponez... 

— Senhor,  at*gÚ3  por  sua  vez  o  commer- 
ciante,  estão  esgotadas  todas  as  nossas  ener- 
gias; o  fisco,  este  ímro  Shyloet»»  arranca-nos 
a  carne  do  próprio  corpo.  O  torpor  e  a  pe- 
núria habitam  o  nosso  lar... 

Faminto  e  andrajoso,  exclama  o  operário  : 
Senhor,  as  fabricas  estão  fechadas»  não  temos 
pão  nem  trabalho,  a  mais  negra  miséria  ex- 
pelliu  do  casebre  em  que  se  abrigavam  a 
mulher  e  os  alhos  do  operário  brazileiro  !. . 

Siildos  no  Thesouro,  quando  enorme  é  a 
divida  externa  do  Brazil ! 

Saldos  no  Thesouro,  quando  todas  as  indus- 
trias nacionaes  deânham  e  morrem  I 

£u  que  sou  um  dyscolo  e  muitas  vezes  até 
um  revoltado... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Felizmente  V.  Ex. 
não  está  só. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira — ...não  me 
posso  subtrahir  á  tentação  diabólica  de  recor- 
dar algumas  palavras  do  Moiiêro,  que  bem 
quadram  a  certos  homens  e  a  umas  tantas 
cousas  da  actualidade. 

Lançado  ã  publicidade  o  ultimo  relatório 
do  Sr.  Mini^itm  da  Fazenda,  cmponharam-so 
os  .sous  desinteressados  admiradores  em  sa- 
lientar a.s^  profundas  verdades  nelle  reve- 
líuias. 

Intolerantes  a  toda  o  qualquer  objecção, 
ainda  que  fundaia,  alludem  ao  trabalho  mí- 
nistíírial  com  o  mesmo  enthui3Ía.smo  e  com  os 
mesmos  argumentos  do  segundo  medico  de 
Monsieur  de  Pourceaugnac^  quando  aíílrmava 
ao  pobre  enfermo,  a  grande  sabedoria  das 
prescripções  do  primeiro  clinico,  na  immor- 
tal  producção  do  incomparável  comodio- 
grapho. 


Exclamam  :  «  Le  raisonnemetU  que  vaus 
aves  fait  est  si  docie  et  si  beau  gu^U  est  im- 
possible  qu'il  (o  enfermo  contradictor)  ne  sait 
pas  fbu  et  v%èlancoUque  hypocandriaque  ;  et 
guand  il  ne  le  serait  pas,  U  faudraií  çu*U  le 
devint,  pour  la  beautè  des  choses  que  vous  aves 
dites  et  la  jusiesse  du  raisonnement  que  vous 
ave:  fait,  » 

E  culminando  o  sen  enthusiasmo,  concluem 
com  o  boticário  da  comedia  : 

—  ,  •  •  «  faimerais  mieux  mourir  de  ses  re- 
medes que  de  guèrir  de  eeux  d^un  autre,» 
(Riso,) 

Ora,  ahi  está,  Sr.  Presidente,  o  que  se 
passa  com  o  relatório  do  Sr.Murtinho:  para 
os  seus  admiradores  todas  as  palavras  de 
S.  Ex.  alli  escriptas  são  verdades  incontes- 
táveis ;  mas,  quando  não  o  sejam,  é  indis- 
pensável que  como  tal  se  as  considere,  par 
amor  á  belleza  bysantina  dos  argumentos 
produzidos  e  á  jasteza  dos  admiráveis  ra- 
ciocínios enunciados. 

Eu,  poi'ém,  não  ioternar-me-hei  in  quesia 
selva  selvaggia  das  finanças  do  Sr  .Ministro 
da  Fazenda,  onde  medra  a  fé  musulmana  e 
mingua...  tudo  mais. 

Como  jurista  é  que  me  vou  occupar  com 
algumas  daquellas  medidas,  referentes  a  as- 
sumpto em  que  não  sou  de  todo  incrédulo  e 
ignorante. 

Entre  as  emendas  rejeitadas  pela  Çeoamis- 
são  de  Orçamento,  uma  existe,  a  de  n.  2,  •£> 
ferecida  pelos  Srs.  Augusto  de  Vasoonoelto 
e  Celso  dos  Reis,  que  se  impõe  a  especial  es- 
tudo. 

Essa  emenda  é  a  que  manda  isentar  dos 

§ravo3os  impostos  votados  no  anno  próximo 
ndo  os  reduzidos  vencimentos  dos  memlvros 
da  justiça  local  deste  Districto. 

A  emenda  a  que  acabo  de  me  referir  en- 
volve questões  complexas  de  direito  que 
muito  conviria  fossem  resolvidas  de  ves  pela 
Camará  dos  Deputadcs. 

O  illustre  relator  da  Receita  impugnando 
a  isento  alludida,  explicitamente  asseverou: 

1^,  que  a  magistratura  local  deste  Dis- 
tricto não  ô  de  natureza  federal; 

2°,  \\iQ  o  lançamento  de  imposto  aão  se 
pôde  equiparar  á  diminuição  do  vencimen- 
tos. 

E'  com  pezar  que  confesso  não  me  terem 
convencido  as  razões  adduzfdas  por  S.  Ex. 
nosso  particular  e  que  para  chegar  a  coa- 
clusoes  contrarias  basta-me  inverter  os 
argumentos  produzidos. 

Afflrmo  que  é  federal  a  justiça  deste  Dis- 
tricto.    ' 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  essa  questão 
6  por  demais  complexa  e  que  muitos  são  os 
argumentos  especiosos  com  que  se  procura 
firmar  a  doutrina  opposta  á  que  sustento. 
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Entretanto,  oao  fugirei  ao  debate;  ao  con- 
trario, porei  a  questão  tal  como  tem' sido 
levantada  e  tomarei  em  consideração  um 
por  um  dos  argumentos  dos  que  se  contra- 
põem ao  meu  modo  de  ver  o  assumpto. 

Para  logo  assento  estas  duas  assorçoej  : 

!.■  A  chamada  justiça  local  deste  Districto 
ô  justiça  federal  lato-sensu; 

2.*  O  lançamento  de  impostos  sobre  os 
vencimentos  dos  respectivos  magistrados 
con travem  o  estatuído  no  art.  57  §  1"  da 
Constituição  o  inquina  de  clamorosa  iniqui- 
dade o  procedimento  do  Congresso. 

O  caracter  federal,  estadual  e  municipal 
de  qualquer  magistratura  se  constata  por 
diversos  critérios. 

Os  principaos  são:  a  InTcstidura,  a  orga- 
nização, as  attribuiçõos,  a  sede  e  o  erário 
pelo  qual  são  feitos  os  respectivos  pagamen- 
tos. 

Pois  bem,  o  estudo  e  a  appllcsKão  de  to- 
dos e  de  cada  um  desses  critérios  ao  caso 
em  debato  convencem  da  verdade  de  mi- 
nha primeira  asserção. 
"  A  justiça  local  deste  Districto  ô  de  in- 
vestidura federal:  quem  nomeia  os  seus  ma- 
gistrados 6  o  Presidente  da  Republica,  con- 
forme dispõe  o  art.  14  do  decreto  n.  l.OiiO, 
de  14  de  novembro  de  1890, 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas  com  re- 
lação ã  justiça  local, a  sua  organização  actual 
não  é  temporária  ? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Não, 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E  quando  a 
justiça  passtir  para  o  Districto  Federal  quo 
caracter  tem  ella  ? 

O  Sr.  EsMERALDmo  Bandeira— Eu  respon- 
do a  V.  Ex. 

Quando  este  Districto  se  transformar  em 
um  Estado,  com  a  mudança  da  Capital  da 
União  para  outro  ponto  do  território  da 
Republica,  o  Congress j  terá  de  resolver  so- 
lve a  organização  de^se  novo  Estado,  e  nada 
ha  até  agora  assentado  nas  leis  a  tal  re- 
speito. 

Assim  6  que  nenhuma  lei  cogita  ainda  do 
modo.  do  investidura  e  do  prazo  de  governo 
do  futuro  presidente  ou  governador;  da 
organiztição,  attribuições  e  duração  do  Con- 
gresso a  crear  etc,  etcí. 

P  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Com  li- 
cença. Eu  não  posso  discutir  o  caso  pre- 
sente com  os  dados  que  me  possa  fornecer 
uma  hypothese  futura,  cujos  termos  capi- 
tães são  de  todo  desconhecidos. 

Si  lei  alguma  nada  assentou  ainda  sobre 
o  apparelho  politico  do  futuro  e  hypothetico 
Estaao  em  que  terá  de  se  transformar  este 


Districto,  eu  não  posso   colher  desse   f^cto 
argumento  algum  para  o  caso  em    debate. 

Seria  discutir  um  facto  conhecido  com  os 
dados  hypotheticos  de  um  facto  desconhe* 
eido. 

E\  pois,  um  ponto  liquidado  esse  de  ser 
federal  a  investidura  dos  juizes  locaes. 

E  federal  também  ó  a  organização  dess^i 
magistratura,  porquanto  a  votação  das  leis 
respectivas  é  da  competência  privativa  do 
Congresso  Nacional,  ex-vi  do  disposto  no 
art.  34,  §23  da  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro. 

Eis  ahi  o  segundo  critério  que  determina 
a  natureza  federal  da  justiça  deste  Distri- 
cto. 

Ainda  para  a  demonstração  da  these  que 
venho  sustentando,  lembro  o  erário  por 
onde  são  pagos  os  vencimentos  daquelles  jui- 
zes: o  Thesouro  Nacional. 

Bem  sei  que  em  uma  lei  de  orçamento  de 
ânuos  atraz  foi  determinado  que  metade  das 
despezas  com  esses  vencimentos  devia  cor* 
ror  por  conta  do  erário  municipal. 

Isso,  porém,  não  altera  os  termos  da  ques- 
tão, porquanto,  conforme  o  estatuído  no 
art.  07,  paragrapho  único,  da  Constitiiiçio 
somente  são  de  caracter  local  na  Capital  da 
União  aquellas  despezas  que  incumbirem  ex- 
clusivamente á  autoridade  municipal. 

Ora,  na  hypothes3,  o  Congresso  attribuiu 
cumulativamente  á  União  e  á  Municipali- 
dade as  de^pezascom  os  alludidos  vencimen- 
tos. 

Logo,  nos  restrictos  termos  da  Constitui- 
ção, taesdcspezas  não  são  de  caracter  lo- 
cal, e  sim  federal,  e  é  sabido  que  neste  Dis- 
tricto não  ha  despezas  estaduaes. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — Mas  o  corpo 
de  bombeiros  e  a  policia,  que  são  serviços 
puramente  locaes,  são  pagos,  metade  pelo 
município  e  metade  pela  União. 

O  Sr.  Heredia  de  Sa'— A  municipalidade 
paga  de  mais. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  {dirigindo^ 
se  ao  Sr.  Serzedello  Corrêa) — Meu  coUega,  é 
preciso  distinguir  entre  o  que  a  lei  deter- 
mina o  o  que  contra  ella  se  pratica,  quero 
dizer,  enti*e  o  ospirito  da  lei  c  a  sua  falsa 
applicação. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E*  o  que  se 
dá  no  caso  da  justiça  local. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Procura- 
rei responder  a  mais  essa  objecção  de  V.Ex., 
e  espero  fazel-o  com  vantagçm,  não  que  po- 
nha em  contribuição  os  recursos  de  minha 
competência,  que  é  nenhuma,  eu  o  con- 
fesso... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  c  por 
demais  competente  no  assumpto* 
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O      Sr.     ESMKRALDINO  ÍÍANhKJRA—.  .  .  lUlXS 

lendo  á  Camará  os   votos  á(\    íiI>,Mins  Minis- 
tros do  Supremo  Tribunal  Fodoi-al. 

Os  Srs.  Serzkiíhllo  Corrka  i:  IIer::i)IA 
DE  SÁ  dà o  apartes. 

O  Sr.  Esmkrauuno  Bandeira— A  Consti- 
tuição 6  por  domais  clara,  6  até  unívoca  e 
o  que  ha  do  anarchico  a  respeito  ó  conse- 
quência do  uma  pratica  abusiva.  O  critério 
na  espécie  é  este:  só  podem  sor  con.^iderados 
serviços  raunicipaos  aquelles  que  são  cxclu- 
si vãmente  pagoi  pela  Municipalidade. 

O  Sr.  Skrzedei.lo  Corríía— V.  Kx.  deve 
dizer,  não  os  que  são  pagos,  mas  os  quo  de- 
vem ser  pagos  pela  Municipalidade. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Perdão, 
eu  não  discuto  c  »ja  o  desvio  na  applica«;ãu 
da  lei,  por  isso  equiparo  a  sua  pratica  au 
ma  espirito. 

O  Sr'  Cassiano  do  Nascimento— O  que 
determina  o  caracU^r  de  uma  magistra- 
tura 6  4  naturezii  dn  suas  at.tribuiçnos. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Já  toca- 
rei nesse  ponto;  o  que  não  faço  agora  pj.* 
amor  ao  methodo  que  iiApuz  á  minha  ar- 
gumentação . 

Ficam,  portanto,  provados  que  são  federaes 
a  inve>tidupa  da  magistratura  local,  o 
erário  que  lho  paga  os  vencimentos  e  o  Con- 
gresso  que  legisla  sobre  sua   organização. 

Occupar-me-hei  agora  com  as  attribuiçues 
ou competííncia  dessa  magistratura. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimknto— E'  isso 
que  (jssoncialmíínte  dotermina  a  sua  na- 
tureza. 

OSk.  Esmkuai.dino  Bandeira— Só  depois 
de  ter  tratado  do  po  ler  que  hvirisla  a  orga- 
nização para  a  m-igisu-atura  local  6  que,  eu 
podia  in  lagar  da  couipvitencia  desta.  Era, 
pois,  indispensável  quo,  antes  de  estudar  a 
natureza  d(5ssa  C(unpi5teiicia,eu  dcuaons-irasâ?, 
como  creio  ter  demonstrado,  que  as  leis  de 
organização  da  justiça  local  sãj  fedoraes. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Tud>  isso 
eu  dou  de  barato;  ci ido  para  argumentiir. 
(Apíirtes,) 

O  Sr.  Esmeraldino Bandkira  {(lirif/indo-se 
ao  Sr,  Cassiano  do  yasci mento)— Ku.^gorúmy 
meu  estimado  collcga,  vendo  por  muito  caro 
os  n^quisitos  que  acabo  dc^  indicar  em  favor 
da  these  quo  estou  a  discutir. 

Quc5  a  attribuição  ou  competência  da  ma- 
gislratfira  bical  ó  de  natureza  fcMleral  u\r 
parece  uma  questão  liíiuida.  (Apoiados  e  nrK, 
apoiados .) 

Ouçam-mo  os  meus  coUegas. 

Címio  disse  ha  pouco,  (luem  legisla  para 
essa  magistratura  <\  o-  Congiussj  Njicional. 


Ora,  as  leis.  desse  Congresso  sâo  leis  f«^ 
deraes , 

E  p)r  isso  que  á  justiça  local  deste  lÁ^- 
trictj  (3  ([ue  compete  a  applicação  do  tacs 
leis  aos  casos  occiírrentea:  óclaix)  o  indiscu- 
tivel  que  u  sua  competência  ó  de  natureza 
federal. 

Quero  dizer,  si  são  f jderacs  as  leis  que  <is 
juizes  lòcaes  cumprem  o  fazem  cumprir,  não 
se  pôde  negar  a  natureza  federal  de  sua 
.competência  e  attribuiçoes. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dã  am  aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira — E' pre- 
ciso distinguir  entre  leis  de  instituii.úo  e  leis 
de  qrganizaçio. 

Nao  ha  duvida  que  em  ultima  analyie 
todas  as  leis  de  institui<;ào  dos  diversos  po- 
<lore^  poli  ticos  da  Kepublica  sao  federaí^s, 
quer  slí  trate,  do  Legislativo,  quer  do  Execu- 
tivo, quer  do  Judiciario- 

A' Constituição  de  2  4  de  fevereiro  «'•  que 
comixitia  l(5gislar,  como  priva  ti  vamont^i  le- 
gislou, sobro  a  instituição  desses  podore-í. 

Mas  sobre  a  sua  onjanisaçãOy  a  outro  com- 
petia legislar. 

Aisim  (^  (\\\{\  os  Congressiís  R^taduaos  é  que 
votam  as  leis  orgânicas  das  magtstriiiur;is 
est  vduaes ;  e  os  Conselhos  Municipaes  <iu 
Intendon.nas  legislam  solire  a  organixação 
da  justiça  municipal,  nos  Estados  onde 
existe  ess  t  espécie  d(!  magis';ratura. 

Entretanto, a  organiza,ção  da  magistratura 
local  deste  Disf ricto  o  de  todas  as  domais  Icfis 
que  ella  tom  de  applicar,  inclusivo  as  leis 
de  processo,  jsão  privativamento  votad-us 
peio  Congresso  Federal, 

O  Sr.  ('assiano  do  Nascimento  —  A  tudo 
isso  se  rospimde  com  a  Constituição.  O  juiz 
leder.il  é  aquelle  que  tem  as  attribuiçõiiá 
(iStitnidas  no  art.  00  da  Constituição. 
Quando  V.  ¥aK.  mostrar  quo  os  juizes  ioc;u)s 
exercem  essas  attribuiçoes... 

O  Sr.  Esmkraldino  Bandkira  —  Eu  disse 
em  coMieço  de  meu  discursj  que  os  juizes 
lociws  são  juizes  foderaoí  Mo  sensví^ 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasclmento  dá  ura 
apartíí. 

O  Sr.  Esmkraldino  Bandeira— A  couiikj- 
loncia  daquídles  juizes  consisto  na  applfca- 
(;ão  d  )  máximo  das  leis  fedcraos,  que  são  a- 
leis  votadas  j)elo  Congresso  Nacional  para 
ríígular  as  relações  do  direito  coramum  entre 
os  ha) ) itant.es  deste  Districto. 

A  excepcionalidade  da  natureza  do  Dis- 
tricto Federal  faz  com  (pie  as  rolx^kíS  do  di- 
reito com  mu  m  siyam  regidas  o  discipUuadas 
,  ])or  leis  federaes. 

V<»u  ler  a  resinsito  um  voto  erudito  o  lu- 
minoso do  Sr.  Américo  Lobo,  ministro  dj 
Supremo  Tribunal. 
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O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— V.  E\. 
não  pôde  argumentar  com  o  vofo  do  Sr. Amé- 
rico Lobo.qiio  ú  ura  voto  vencido;  ijão  forma 
aresto. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Mas  é  o 
voto  que  consagra  a  doutrina  verdadeira. 
Além  disso,  o  Sr.  Américo  Lobo  não  está  só 
nesse  modo  de  ver  a  quesLão.  O  fallecido  e 
honrado  ministro  Sr.  Gonçalves  do  Carvalho 
pensava  também  como  seu  erudito  collega. 

AtiOnda,  pois»  a  Camará  á  leitura  que  vou 
fòzer  do  voto  alludído: 

«  Toda  a  questão  dos  autos  (si  me  é  licito 
este  bysantismo)  reduz-sc  a  decidir  si  é  ou 
não  federal  a  justiça  do  Districto  Federal,  em 
cu^a  cupola  Aincciona  a  autoridade  de  quem 
X^rtiu  a  medida  impugnada  e  embalde  sub- 
mettida  ao  julgamento  de  juizes  estranhos  ã 
sua  jerarchia.  A'  semelhança  do  Papa,  que 
não  deixa  do.  ser  chefe  da  Igreja  Catholica 
para  se  tornar  cape  Hão  do  Vaticano,  onde  so 
circumsci^eve  a  sede  pontifícia,  o  juiz  seccio- 
nal da  Capital  da  Republica  não  p(M*de  o  ca- 
racter federal  só  por  ter  jurisdicçáo  limitada 
a  este  Districto  ;  outro  tanto  acontece  aos 
juizes  do  Districto,  cujo  oíficio  6  applicar  o 
maximum  das  leis  foderaes,  deixando  ao  sec- 
cional a  tarefa  de  exercer  o  minimum  da 
excepção . 

Confirmando  a  sentença  da  primeira  in- 
stancia, acaba  o  tribunal  de  julgar  que  a 
Corte  de  Appellação  não  constituo  um  tri- 
bunal federal,  só  porque  o  decreto  n.  848, 
para  os  seus  elfeitos,  equiparou  este  Districto 
aos  Estados.  O  argumento  seria  verdadeiro 
si  o  Districto  organizasse  os  seus  tribunaes, 
decretasse  as  leis  do  processo  o  nomeasse  e 
pagasse  seus  juizes,  como  fazem  os  Estados. 

«Mas  o  contrario  de  tudo  isso  ô  o  que  se 
vê,  porque  depois  do  decreto  de  11  de  outu- 
bro, o  den.  1.030  organisou  as  justiças  do 
Districto  e  a  Constituição  de  84  de  fevereiro 
do  1891  excluiu  as  leis  adjectivas  e  a  orga- 
nisação  judiciaria  da  competência  do  Dis- 
tricto (arts.  3°,  34,  n.  30,  48,  ns.  5e67), 
Os  juizeK  communs  desta  secção  teem  a 
mesma  natureza  federal  dos  agentes  a  quem 
a  Republica  incumbir  a  observância  da  le- 
gislação especial  que  estabelecer  o  Con- 
gresso, nos  termos  do  art.  34  n.  31,  para  a 
fundação  de  araonaos  e  do  outros  estabeleci- 
mentos e  instituições  do  conveniência  fe- 
deral. 

Si  a  analogia,  por  cujo  meio  se  estendem 
as  disposições  de  uma  a  outra  lei,  depende 
essencialmente  de  perfeita'  identidade  do 
razão  de  uma  e  outra,  a  analogia  expressa 
do  art.  365  do  decreto  n.  848  só  autoriza  a 
seguinte  conclusão: 

Ao  onvez  do  que  so  vô  no  districto  da 
Columbía,    ha    neste   Districto  duas  secções 
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judiciarias  de  origem  e  natureza  federaes, 
movendo-se  cada  qual  na  linha  de  sua  com- 
petência, sem  que  nenhuma  delias  jamais  se 
deva  considerar  municipal,  districtal  ou  es- 
tadual. 

As  despozas  de  caracter  local,  na  Capital 
da  Republica,  incumbem  exclusivamente  á 
autoridade  municipal ;  tal  é  o  texto  do  para- 
grapho  único  do  art.  67  da  Constituição,  da 
qual  se  deduz  que  a  acção  do  appellado 
ainda  se  incluo  na  primeira  lettra  do 
art.  60.» 

£'  assim  que  luminosamente  discuto  o  eru- 
dito Sr.  ministro  Américo  Lobo  em  seu  voto 
vencido  no  accordão  n.  246,  a  pag.  194  da 
collecção  respectiva,  de  1897. 

O  Srt.  Cassiano  do  Nascimento  —  Quid 
inde  ?  As  Justiças  dos  Estados  também  applí- 
cam  leis  emanadas  do  Congresso  Federal. 
Quem  faz  a  lei  substantiva  é  este  Congresso. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Sem  du- 
vida, as  leis  substantivas  votadas  pelo  Con- 
gresso Nacional  obrigam  em  toda  a  Repu- 
blica ;  pois  ô  de  sua  competência  privativa 
a  votíição  do  taes  leis.  Mas  essa  não  é  a 
questão. 

O  ponto  em  debato,  e  que  tenho  procurado 
salientar,  6  que  só  este  Districto  é  regido  no 
que  diz  i'espcitaã  organisação  e  competência 
de  sua  magistratura,  em  seu  processo  judi- 
ciário, no  provimento,  licença  e  demissão  doa 
cargos  de  justiça,  etc,  por  leis  exclusiva- 
mente federaes. 

O  que  não  acontece  nos  Estados,  onde 
tudo  isso  é  da  attribuição  dos  Congresios  lo- 
caes. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  dá.  um 
aparto. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  (dirigindo- 
se  ao  Sr,  Adalberto  Guimarães)  — Pergunto  a 
V.  Ex.  :  quem  vota  a  lei  de  organização  ju- 
diciaria da  Bahia  não  é  o  '  Congresso  Esta- 
dual ? 

E  quem  vota  as  leis  de  organização  judi- 
ciaria deste  Districto  não  ô  o  Congresso  Fe- 
deral ? 

Conclue-se,  portanto,  que  aquella  magis- 
tratura é  regida  por  leis  estaduaes,  ao  passo 
que  esta  o  6  pop  leis  federaes. 

O  Sii.  Adalderto  Guimarães— Todos  08 
jUizes  applicam  a  lei  federal. 

O  Sk.  Esmeraldino  Bandeira — ^Somente 
aquellas  a  que  acabei  de  me  referi.    , 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Perdão; 
e  todas  as  leis  de  ordem  civil  não  são  feitas 
pelo  Congresio  Federal  ? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  As  leis 
substantivas  de  ordem  civil,    sim;  mas  as 
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ady.clivas,  nâo.  Kssíis  são  feitas  pelos  Coa- 
içressos  Estaduucs,  cora  oxcopcao  única  dosta 
CapiUi,  ondo  ta  os  lo  is  são  votadas  polo('Oii- 
grooiso  Nacional. 

IViro  liconvít  a  moii.s  estimados  coUo.iras 
•(dirigindo-se  a  alguns  Deputados  que  discutem 
emvos  alta  em  torno  do  orador,  interrom- 
^mZo-o  )  para  lhos  dar    um  aparto.    {Riso,) 

Ainda  como  um  elemejnto  do  convicção  cm 
favor  da   those   que  defendo,  lembro  que  é 
federal  a  sedo  do  toda    a   justiça  doste  Dia- 
•  tricto. 

Bom  sei  que  por  si  só  não  6  isso  um  argu- 
mento do  grancle  valor;  em  t<jdo  caso,  não  é 
para  ser  esquecido  no  conjunoto  dos  elemen- 
tos com  quo  tenlio  ató  aqui  discutMo  a 
emenda  em  debate. 

Km  siimma,  neste  Districto  só  se  podo  cora- 
prehender  a  existência  do  duas  magistra- 
turas—federal e  municipal,  pois  quo  não 
existe  aqui  Estado  algum  organizado. 

K  que  se  não  argumentei  com  o  disposto 
no  art.  3^5  do  dotToto  n.  848,  de  lide  ou- 
tubro de  1890,  que  para  souselfeitos  manda 
equiparar  a  Estado  o  Districto  Fodorai  por- 
quanto os  ollcitos  a  que  se  allude  ahi  são 
jmicamento  relativos  á  divisão  territorial  da 
justiça  da  União,  afim  de  se  poder  deter- 
minar a  competência  dos  diversos  juizes 
«eccionaes. 

Paroce-me,  pois,  fora  do  toda  duvida  que 
ambas  as  magistraturas  aqui  existenUís  são 
foderaos,  uma — lato  sensu,  o  outra-—  stricto 
sensus 

^  Penso  ainda  que  não  basta  para  caracte- 
rizar uma  magistratura  a  simples  natureza 
de  suas  attribuições  e  por  isso  6  que  não  me 
convíiiice  a  opinião  da'iuelles  que  limitam 
toda  a  su:í,  ar^niinenta-rão  ao  disposto  no 
art.  O  )  dl  C(>nst.ir.ui.;ão  do  í:^4  do  fevisn^irv). 
Alom  d.is  attril)uivõos,  se  d(n'o  attendcr 
aos  outros  (íKiUKíntos  e  critérios  a  qu(i  me 
teiilu)  TVííorido,  iom<'dos  cm  si.ti  conji<ncto  o 
não  isij Lidam  mi  to. 

Salvo  eng.mo,  nos  Talados  Unilosda  Ame- 
rica do  Norfo  nãt.)  so  o:u'onr,ra  essa  dualidado 
do  jus:i(;is  ny  dístriíiGo  do  sua  o.ipital. 

S  i^íundo  informa  .layiiio  iiryco,  a  pag.  á20 
do  1"  volunii;  da  .<ua  'lhe  Amcriain  (Unn- 
monwcallh,  oní  tiv-s  cI.issíís  s«  dividoni  os 
tril)una(S  d'aqiioll(5  paiz: —  The  Sn  preme 
Cowrí,  com  S(^do  em  Washington;  the  cir- 
ctiits  courts,  o  tlie  dislrict  coidrts. 

Todos  esses  tribunaes  são  do  natureza  fe- 
deral. 

Alem  da  Supremê  Court,  existe  em  Was- 
hington  a   Ctmrt    ofClaims  que    <3   um  tri- 
bunal   esp(3cialissinio,    composto   do   ciniío 
Juizes  e  cuja  funcçã')  única  ó  conhecer  das 
clíuua(,õos  dos  particulares  contra  o  go-| 
no  da  União,  .   j 


E'  também  de  naturoza  federal,  e  de  suas 
decisões  ha  appellaçao  directa  jwira  a  Sw- 
preme  Courl. 

Sem  tor  a  vcMitura  do  haver  convcocido 
os  meus  disci netos  collogaSy  quo  disacntem 
de  minha  opinião,  acredito,  entretanto»  que 
todos  julgam  bons  o  competentes  os  autores 
que  me  apadrinharam  neste  debate. 

Um  Sr.  Deputado —  V.  Ex.  nâo  preeisa 
do  padrinhos. 

O  Su.  Esmeraldino  Bandeira  —  Ad- 
mittido,  pois,  quo. os  magistrados  da  justiça 
doste  Districto  são  juízos  foderaos,  os  seus 
vencimentos  não  podem  sor  diminuidos,  por 
vodal-o  expressamente  o  texto  do  §  l*^ 
art.  57  da  Constituição,  assim  ooacebido 
«/Vrt.  57 —  Ob  juizes  foderaes  são  viu- 
licios  e  perderão  o  ear^o  unlcamoate  por 
sentença  judicial : 

§  1<> —  «  O^  setis  vencitnentos  serão  dHer- 
minados  por  lei  e  não  poderão  ser  dimi- 
nui dos. i^ 

O  texto  do  paragrapho  quo  acabo  do  ler 
não  permitie  a  alternativa  entre  diminuição 
permanente  e  diminuição  annua,  com  que 
a  Commiasão  de  Orçamento  subterfVigiou  em 
sou  i)arecer. 

A  Constituição  assentou  o  principio  sem 
restringil-o  com  excepto  alguma,  e  para  a 
sua  fácil  e  verdadeira  compreheosão  não 
ha  necessidade  das  luzes  dos  hermeneutas 
o  exegetas. 

Pretonde-sc  nesse  parecer  que  o  imposto 
s.íbi*e  os  vencimentos  dos  juizes  federaes  não 
equivale  á  diminuição  dos  mesmos  Tonci- 
mentos,  prohlbida  pela  lei  básica. 

Isso  é  uma  questão  bysantina,  que  admira 
partir  do  espirito  do' honrado  relator  da 
Reooi  ;a,  afeiçoado  aos  estudos  mathematicos. 

Para  confutar  o  sophisraa,  pergunto  á 
Camará  :  o  lançamento  desse  imputo  nÍo 
diminuo  a  quantia  que  os  juizes  deviam  per- 
oobordo  sous  tencimontos  ?  O  quantum  quo 
aíísini  r{K*ebom  não  6  inferior  áquolleqnea 
l(íi  doterminou  taxativamente  ? 

O  Sr.  Aiíalherto  Guimaraks — Essa  6  quo 
é  a  (luo.stào. 

O  Sii.  Ksmkraldino  Bandeira —  Deixomo- 
nos,  pois,  do  argumentos  especiosos  o  digam<*s 
a  cousa  como  a  cousa  ú. 

Os  vencimentos  dos  magistrados  da  justiça 
local  são  por  lei  fixados  opi  um  conto  de 
róis. 

Lançado  e  cobrado  o  imposto,  recebem 
ellos  novecentd!?  e  tantos  mil  réis. 

Como,  portanto,  aíiirmar  quo  esse  imposto 
não  jliminue  aquollos  vencimentos? 

Não  podem  afatjolutamento  convencer 
aquollas  allegaçôes  que  se  contrapõem  áevi* 
dencia  dos  factos. 
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O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  mo  permitte 
um  aparte  ? 

O  Sr.  Esmkkatjuno  Bandkira— Pois   nfio. 

O  Su.  Paula  Ramos— Quaes  oiMin  os  ven- 
cimentos dos  ministros  do  Supremo  Tiibunal 
quando  foi  creado  o  mesmo  tribunal  ? 

O    Sr.    Esmkraldino    Bandkira  —  Diga 

o  Sr.  Paula  Ramos  —  Tinham  lâ:000$ 
«aMtos  ao  imposto  do  2%  .  Mais  tai*de  uma 
4ei  ospecíal  elevou-os  a  ISrOiK):^  com  maior 
imposto,  rocobendo  ollos  ontâo  17:64().s,  o 
afinal,  uma  outra  loi  clevou-os  novamente  a 
lN:00(kí,  sujeitos  ao  imposto  de  5iO  "/o. 

O  Sr.  Esmeraldlno  Bandkira — K  a  conse- 
quência ? 

O  Sr^  Paula  Ramos — E*  que  não  houve  di' 
mioui^ião  o  sim  augmento  de  venciuiínúos  * 
de  17:640$ subiram  a  21:00i)$()U0. 

O  Sr.  Serzkdello  Corkka  dá   uni  aparfco- 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira —  Não  esU. 
Que  6  que  a  Constituirão  veda  t 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Diminuição  de  ven' 
cimentos. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— E  não  o 
augmento.  Pois  bem ;  raciocinemos  com  os 
textos  da  Constituição.  No  ^  1°  do  art.  57  diz 
ella  que  os  vencimentos  dos  juizes  fedcracs 
serCíò  determinados  por  lei  e  não  poderão  ser 
diminuidos. 

Consequências  :  uma  lei  ordinária  podo 
augmentar  esses  vencinKíntos,  mas  nonhuina 
outra  lei  pôde  diminuil-os  ;  lia  diminuição  de 
Tencimentos  sempre  que  a  quantia  pa^a,  a 
tal  titulo,  ao  magistrado  6  interior  ao 
ytianÍMw  expresso  em  lei. 

Ora,  desde  que  a  ultima  lei  constitucio- 
nalmente votada  polo  Conirresso  fixou  em 
l&4:0(Jí)$  aquelles  vencimentos,  21:()0().s  ó 
que  devem  ser  paj^os  a  esses  m;tgistrados, 
pois  qualquer  diíroronça  para  monos  importa 
na  diminuição  vedada  pelo  noss  j  Estatuto 
jwlitico. 

Dizem  08  meus  illustres  oppositores  que  o 
lançamento  e  a  colirança  do  imposto  dis- 
cutido não  e([ui valem  á  diminuirão  daquelie-^ 
Tencimentos. 

Pois  bem;  supponha  a  Camará  ([ue  o  Con- 
gresso taxa  esses  vencimentos  com  o  imposto 

de  50  «/o. 

Quanto  virão  a  receber  os  ministros  do  Su- 
premo Tribunal?  Apenas  l:00ii$0l)().  K  ú. 
Tista  disso  póde-se  dizer  que  não  liouve  dimi- 
nuição ? 

E  mais  gravoso  pode  ser  o  imposto  lançado 
de  modo  a  reduzir  ainda  mais  os  ditos  venci- 
mentos, porquanto  lei  alguma  proscreve  ao 


Congresso   limites  li   sua   faculdade  trilnr 
taria. 

Não  fica  assim  visiV(d  o%l»surdo  di  dis- 
tincçao  hysantina  que  venho  silienfciíndo  ? 

K'  prcíciso  attendor  a  i[\n)  na  espécie  em 
debate  não  se  pode  argumentar  com  prin- 
cipies geraes  de  direito. 

Trata-se  aqui  de  um  dispositivo  da  lei 
básica  de  caracter  esp3cial  e  de  excepção, 
pois  que  se  refere  a  uma  classe  única  de 
funccionarios— aos  juizes  federa(>s. 

Com  relbroncia  a  mais  ninguém  estatuo  a 
Constituição  que  não  poj^sam  ser  diminuidos 
seus  A'^encimentos. 

K,  avssim,  não  colhe  o  argumento,  tantas 
vezes  invocarlo,  de  (jue  nonlium  funccionario 
está  isento  do  imposto  soljre  seus  venci- 
mentos. 

Felizraente,ninenem  ousará  dizer  que  essa 
opinião  que  externo  6  única  e  pessoal. 

Ha  muito  tempo  que  entre  nós  se  mani- 
festou no  miísmo  sentido  o  Supremo  Tribunal 
F(  vi  oral  o,  antes  delle,  a  Suprcme  Court  do 
Wasliington. 

E'  sabido  ([ue  ao  tempo  da  execução  da  lei 
n.  40S,  de  15  de  dezembro  de  1^97,  quecreara 
um  imi>osto  sobr.*  os  vcmcimentos  dos  juizes 
fedtíraos,  o  Supremo  Tril)unal  fez  inserir  na 
acta  de  uma  do  suas  sessõ;^s  um  protesto 
contra  tal  imposto,  qu(%  embora  indirecta- 
menti'.^  diminuía  aíiueiles  vencimentos,  com 
desrespeito  ao  disí)osto  no  art.  57  §  1*»  da 
Constituição. 

O  mesmo  occorreu  na  America  do  Norfcn, 
cuja  Constituição  dispõe  no  art.  3",  s  ícção  1* 
que  €the  jtidges^  both  of  Suprcme  Cmrl 
and-  infrrior  courts.,,  shall  receive  for  t/ieir 
serciccs  a  compensation,  which  shall  not 
be  diíimiished  during  their  continuance  in 
ofpce . » 

Foi  nesse  pr(^ceito  da  ovcrdaw  americana 
que  se  inspirou  o  nosso  legislador  consti- 
tuinte quando  estatuiu  o  pi'incipio  contido 
no  cit.    íí  1.'^  do  art.  57. 

Si  idcnticos  são  os  dispositivos  das  Consti- 
tuições noineatias,  igual  foi  a  condueta  dos 
Juizes  brazileiros  e  aini^ricinos  na  mesma 
conjiine.tura  em  que  se  acOiaram. 

O  nosso  erudito  collega  Sr.  Aristides  Mil- 
ton, do  cujo  precioso  trabalho  intitulado 
A  Constituição  do  Drazil^ — Noticia  Histórica. 
— Terlo  e  ConD/ientario  —  colhi  os  termos 
do  protesto  do  Supremo  Tribunal  a  que 
acabo  de  me  referir,  escreve  a  pags.  '^3  do 
dito  trabalho:  «Na  sua  apreciada  obra 
On  the  Constitution,  Mil  ler  assim  se  mani- 
lesta  sobre  o  assumpto  : — A  Constituição  dos 
Kstados  Unidos  estalxdeceu  certos  limitívs 
ao  poiler  go;'al  do  C.)ngresso,  entre  os  quaes 
está  o  do  art.  3.»,  secção  l.'S  que  determina 
(jue  os  V(!ncimentos  dos  juizes  não  podem  ser 
dimiimidos  durante  o  seu  exercício.  Quando, 


36 


APPBKDICE 


pois;  o  Congresso  creou.  por  occasiao  da  ul- 
tima guerra  o  income-lax  e  o  fez  recaliir  sobre 
vencimentos  ^s  juizes,  como  na  renda  do 
todos  os  habitantes  dos  Estados-Unidos,  ej§to 
imposto  foi  considerado  uma  verdadeira  di- 
minuição de  vencimentos.  Os  juizes  absti- 
veram-se,  por  patriotismo,  de  levantar  a 
questão  da  nullidade  do  imposto  que  paga- 
ram, mas  o  presidente  da  Corte  Suprema 
fez  inserir  na  acta  seu  protesto  contra  a 
lei  inconstitucional,  continuando  o  imposto 
a  ser  deduzido  dos  venciraentoi  na  razão 
de  5  «/o  até  depois  da  guerra.  Por  este 
tempo,  porém,  o  secretario  do  Thesouro  Bon- 
twef,  com  o  parecer  do  attorney  general 
Hoar,  estudou  o  caso  e,  reconhecendo  a 
inconstitucionalidade  do  imposto,  mandou 
restituíl-o.  por  iniciativa  própria,  aos  juizes 
de  quem  havia  sido  cobrado,  ficando  deste 
modo  assentada  definitivamente  a  interpre- 
tação daquelle  preceito  constitucional ». 

Eis  ahi:  os  dous  mais  elevados  tribunaes 
de  justiça  das  grandes  Republicas  --  Brazi- 
eiira  e  Americana— apoiara  do  modo  mso- 
phismavel  quanto  tenho  aventado  sobre  o 
assumpto  em  discussão. 

Mas  não  é  só  ao.í  juizes  foderaos  strtcto- 
sensu  que  favorece  o  é  appUcavel  a  exce- 
pção do  referido  §  l'  do  art.  57. 

Aos  ministros  do  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar e  aos  juizes  locaes  deste  Districto  Um- 
bem  aproveita  a  excepção  referida. 

Melhor  do  que  ninguém  discutiu  esse 
tópico  da  questão  o  fallecido  Sr.  ^íionçalves 
de  Carvalho,  no  accórdão  n .  373,  de  9  de 
novembro  de  1898,  á  pag.  275,  da  coliecçao 
das  sentenças  do  Supremo  Tribunal. 

A  Camará  ha  de  me  permittir  a  leitura  do 
voto  alludido.  Escreveu  o  Sr.  Gonçalves  de 

C  arval  ho  * 

«A  Constituição  de  1891.  art.  57,  §  !<>,  se- 
guindo o  exemplo  da  Constituição  Norte- 
Americana,  art.  3%  secção  1%  garantiu  aos 
juizes  federaes  não  só  a  vitaliciedade,  como 
ainda  a  impossibilidade  da  reducção  dos  seus 

vencimentos.  ,      .     .   ,.  .     . 

Esta  garantia  da  independência  judiciaria 
não  se  pôde  considerar,  assim  como  nao  so 
pôde  considerar  a  outra  concernente  a  per- 
petuidade, restricta  aos  juizes,  aos  quaes  a 
Constituição  expressamente  se  refere. 

O  legislador  constituinte  não  quiz,  nem 
podia  querer,  somente  a  independência  dos 
juizes,  aos  quaes  commetteu  as  uttribuiçqps 

dosarts.  59  e60.  ,   ,.  .     • 

Ella  declara  ser  o  Poder  Judiciário  ura 
dos  órgãos  da  soberania  nacional,  indepen- 
dente dos  outros,  cmbjra  com  elles  har- 
mónico (art.  15).  ,      .  . 

Lógico  é  concluir  que  nao  so  ao  ramo  prin- 
cipal deste  Poder,  mas  aos  outros  que  ex- 
ercem a  sua  acçã.0   quanto  ás  questões  júri- 


dicni^  em  geral  e,  dadas  certaa  condiçCes, 
quanto  ás  comprehendidas  nos  citados 
arts.  59  e  60.  quer  nos  foros  dos  Estados, 
quer  nos  foros  especiaes,  cabe  também  a  nova 
garantia  que  avigora  a  independência  dô 
seus  juizes,  contra  a  qual  se  poderia  attcntar* 
siquer  sujei tando-sc- os  4  ameaça  da  dimi- 
nuição dos  recursos  julgados  neceasanesao 
seu  condigno  tratamento.» 

Nada  preciso  accrescentar  á  l^tura  qae 
acabo  do  fazer  do  voto  do  Sr.  Gonçalves  de 
Carvalho  para  demonstrar  á  Gamara  qae  j4 
pela  lettra,  já  polo  espirito  de  nossa  lei  con- 
stitucional, os  juizes  locaes  devem  gosar  da 
alludida  isenção  de  impostos  sobre  seu»  ven- 
cimentos. . 

Mas,  si  tudo  quíinto  tenho  até  aauí  alle- 
gado  não  basta  para  mover  a  honrada  Conj- 
missão  de  Orçamento  a  acceitar  a  emende 
ora  debate,  appello  afinal  para  o  espirito  de 
equidade  do  meus  illustres  coUegafl. 

Comeffeito,  si  do  pagamento  daqueles 
impostos  estão  isentos  os  juizes  seecionaes  e 
os  ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal  a 
do  Supremo  Tribunal  Militar,  também  de- 
vem gosar  do  mf)Srao  favor  os  mis^istrados 
da  justiça  doste  Districto. 

E  attjnda  a  Camará  que  o  único  poder 
constitucional  a  que  não  é  permittido  agir 
por  equidade  é  o  Judiciário. 

O  Legislativo  e  o  Executivo  não  somente 
podem,  como  devem  agir  desse  modo. 

Mas  si  nas  vantagens  os  juizes  locaes  de- 
vora ser  equiparados  a^s  juizes  federaes  pro- 
priamente ditos,  áquelles  cumpre  estender 
as  incompatibilidades  destes. 

A  união  entre  a  justiça  e  a  politica  é 
uma  união  adulterina,  diase-o  cora  verdade 
e  eloquência  o  respeitado  jurista  fí^Dcez 
Mr.  Loubet. 

Pois  bem,  que  aos  magistrados  deste  Dis- 
tricto se  torne  extensiva  o  incompatibilidade 
prevista  no  art.  80  da  lei  n.  221,  de  20  de 
novembro  de  1894,  com  rela^  aos  juizca 
findei*  "xes 

Ao  meu  ver  Sr.  Presidente,  nada  ha  mais 
nocivo  aos  interessas  da  justiça  publica  e  ao 
prestigio  da  magistratura  do  qae  a  nomea- 
(.võo  de  juizes  para  os  cargo^  de  natui^eza  po- 
litica. , 
Quasi  sempre,  ao  deixar  esios  cargos,  vol- 
vera os  juizes  aos  seus  tribunaes,  cheios  de 
ódios  e  feridos  de  offensas  qu3  o  partidaris- 
mo  sabe  produzir. 

Passando  a  outra  ordem  do  consideraçôei 
declaro  á  Camará  que  não  posso  dar  meu 
voto  á  autorizaç^  contida  em  o  n.  V  do 
Orçamento  em  discuá^Ão,  para  que  o  Gover- 
no reforme  a  lei  e  os  regulamentos  que  vi- 
goram a  respeito  do  processo  executivo 
íiscal. 
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Esse  processo  está  convenientemente  orga- 
nizado e  disciplinado  pela  lei  de  22  de  dezem- 
bro de  1761,  tit.  3»  §  6»  e  pelo  regulamento 
n.  9.885  de  29  do  fevereiro  de  1888;  e 
perfeitamente  adaptado  á  organização  iudi- 
ciaria  vigente  pelos  decretos  n.  848,  de  11 
de  outubro  de  1890,  e  173  B,  de  10  de  se- 
tembro de  1893. 

Não  lia,  pois,  necessidade  dessa  autorização 
que,  além  do  mais,  é  visivelmeate  inconsti- 
tucional. {Apoiados,) 

Também  não  posso  silenciar  a  respeito  do 
draconiano  regulamento  do  sello  quo  com- 
mina  pena  de  nuilidade  aos  contractos  quo 
não  estiverem  devidamente  sellados  ou  em 
quo  as  estampilhas  não  hajam  sido  inutili- 
zadas com  a  data  e  a  assignatura  re- 
spectivas. 

Não  conheço  maior  attentado  aos  princi- 
pies do  direito  de  que  essa  nuilidade  insa- 
nável comminada  em  um  simples  regula- 
mento do  Executivo ;  regulamento  que  al- 
tera e  deroga  disposições  de  leis  substantivas 
votadas  pelo  Congresso.  (Apoiados,) 

£  eu  f(iço  minhas  a;)  maglstraes  conside- 
rações escriptas  nes:^  sentido  a  pags.  53  e 
55  do  relatório  ha  pouco  apresentado  pelo 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  considerações  quo 
S.  £x.  repudiou,  dizendo,  já  pelu  imprensa, 
já  pelo  órgão  do  erudito  relator  da  Receita, 
que  estava  em  inteiro  desaccordo  com  ollas, 
que  taes  considerações  eram  da  lavra  de 
um  dos  empregados  de  seu  ministério  e  não 
da  sua  própria. 

Também  repudiou  S.  Ex.  o  que  vem  diap 
no  referido  relatório  sobre  o  imposto  o:^ 
fUmo:  foi  outro  empregado  quem  escreveu 
essas  cousas. 

Bem  se  vê,  pois,  que  o  Sr.  Murtinho  só 
86  occupa  com  m  introducção  campanuda  do 
seu  relatório  e  que  tudo  mais  que  alli  se 
acha  consignado  não  pôde  merecer  credito 
algum  á  Gamara  dos  Deputados,  apezar  de 
ter  existência  constitucional  esse  trabalho 
dos  secretários  de  Estado,  como  se  veriíica 
na  2^  parte  do  art.  51  da  Constituição. 

£  o  facto  não  é  único  ;  ao  contrario,  é 
commum  na  actualidade . 

Ha  bem  pouco  tempo  o  Sr.  Ministro  da 
Industria  publicava  o  contracto  de  arrenda- 
mento das  estradas  de  ferro  do  norte,  em 
que  vinha  mencionada  um\  estrada  que 
oeni  siquer  tinha  ainda  sido  encampada 
pelo  Governo. 

Discutido  o  caso  nesta  e  na  outra  Casa  do 
Congresso,  o  mesmo  Ministro  explicou  que 
aquillo  tinha  sido  um  simples  engano  do 
amanuense  que  copiara  o  contracto !  ! 

Pactos  como  esse  que  acabo  de  consignar 
são  communs  no  actual  Governo:  o  Sr.  Cara- 

?ios  Salles  procura  acobertar  a  suas  pra- 
icas  republicanas  com  a  sombra  posthuma 


do  Imperador  ;  e  os  seus  Ministros  vivem  a 
agachar-se  atrás  cie  desconhecidos  ama- 
nuenses de  suas  secretarias. 

Nada  disso  me  admira  nem  me  sorpre- 
hende,  porque  o  governo  do  Sr.  Campos 
Salles  (é  ríspida  mas  verdadeira  a  phrase) 
nasceu  na  traição,  vive  na  mentira  e  ha  de 
acabar  no  despreso  publico.  (Apoiados ;  muiío 
berUj  muito  betn,  O  orador  è  cumprimentado») 


SESSÃO  DE  25  DE  SETEMBRO  DE  1901 

Vide  pag.  342  do  5o  vol. 

O  Sr.  «f  ulio  Santo»  —  Sr.  Pre- 
sidente, antes  de  continuar  as  conside- 
rações que  fazia  e  com  que  justificava  as 
emendas  que  tive  a  honra  de  ojfTerecer  ao 
•orçamento  da  Receita,  peço  a  V.  Ex.  e  á  Ca- 
mará que  me  dispensem  alguns  momentos 
de  attenção  para  uma  digressão  que  não  é» 
com  tudo,  alheia  ao  assumpto. 

A  Noticia^  acreditado  órgão  diário  que  se 
publica  neflta  Capital,  dando  a  summa  do 
meu  discurso  de  hontem,  enunciou-se  por 
forma  tal  que  poderia  parecer  áquellcs  que 
me  nao'*conhecera,  ou  mo  não  ouviram,  que 
eu  era  um  demagogo, que  fazia  os  meus  dis- 
cursos enchendo-os  de  palavrões,  no  intuito 
único  de  injuriar  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, de  dosprestigial-o. 

A  Noticia  disse   simplesmente   isto.  (Lê,) 

Sim,  Sr.  Presidente,  disse  effectivamente 
que  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  fazendo 
a  politica  dos  governadores,  tinha  feito  a 
politica  dos  fortes  contra  os  fracos,  o  que 
era  uma  cobardia ;  que  tinha  feito  a  politica 
dos  vencedorQs  contra  o  seu  partido,  onde 
este  fora  vencido,  o  que  era  uma  desleal- 
dade :  mas  A  Noticia,  historiando  o  facto, 
deveria  estabelecer  as  premissas  com  as  con- 
clusões, e  não  as  conclusões  somente,  o  que  me 
colloca  na  posição  de  demagogo  a  declamar 
injurias. 

Folgo,  Sr.  Presidente,  em  ter  agora 
opportunidade  de  poder  justificar  todas  as 
minhas  asserções  com  o  depoimento  insus- 
peito, dado  de  sciencia  própria,  que  acaba 
de  fazer  perante  a  Assembléa  Legislativa  do 
Estado  de  S.  Paulo  o  nobre  Deputado,  o 
Sr.  Alfredo  Pujol,  representante  daquelle 
Estado . 

Não  é  ura  nome  desconhecido  para  esta 
Camará,  onde  S.Ex.  jtlteve  assento  e  onde 
deixou  rastros  de  seu  luminoso  talento  nos 
poucos  momentos  que  conviveu  comnosco; 
S.Ex.  foi  magna  pars  naquella  Commissão  dO 
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verificação  do  poderes  que'  resumiu  ora  sua 
curta  cxiâtencia  unia  verdadeira  hecatorabo 
de  relatoreá. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Deu  parecer 
sobre  o  3°  districto  roconheceudo  V.  Ex. 

O  Sr.  Julio  Santos— Isso  não  contraria  o 
que  estava  dizendo. 

Sinto  agora  que  hontcm  quando  desta 
tribuna  assignalava  com  o  estygma  mere- 
cido a  politica  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, quando  sentia  um  movimento  do  in- 
dignação contra  a  soa  perfídia  para  com  o 
sou  partido,  que  cedia  involuntariamente, 
fatalmente  a  essa  influencia  mysterios<i  que 
liga  os  grandes  combatentes  de  uma  mesma 
causa,  ainda  que  separados  por  largas  dis- 
tancias, quando  S.Ex.  lá  fazia  a  analyse  da 
politica  da  Sr.  Presidente  da  Republica,  ou 
aqui  acommentavaquasi  nos  mesmos  ter- 
mos, salvo  a  forma  o  a  brilhante  eloquência 
de  S.  Ex. — sinto  que  era  o  espirito  do  elo- 
quente Deputado  paulista,consu))stanciando  o 
pensamento  do  Partido  Republicano»  que  por 
uma  influencia  telepática  vinha  confrater- 
nizar com  o  humilde  orador  que  aqui  repre- 
senta o  Partido  Republicano  FoJeral. 

Peço  aos  Srs.  Deputados  licença  para  pro- 
ceder â  leitura  deste  telegramma,  que  acará 
nos  Annaes  como  um  depoimento  para  corro- 
borar tudo  quanto  disse  o  nobre  Deputado 
Íor  S.  Paulo,  Sr.  Adolpho  Gordo,  e  o  que  eu 
isso  aqui  resumidamente  hontom: 

«S.  Kaulo,  24  —  Ainda  a  sessão  de  h(íje 
na  camará  paulista  esteve  tao  animada  como 
as  duas  anteriores. 

Na  discussão  do  orçamento,  o  Sr.  Alfríxlo 
Pujol,  deputado  dissidente,  filiou  durante 
duas  horas,  analysando  a  politií:a  do  Dr. 
Campos  Sailes,  cujo  fito,  alcançado,  foi  o 
anuiquil lamento  do  partido  que  o  elegeu, 
com  o  qual  se  compromettera,  por  documen- 
tos publicou,  a  governar.  Entretanto,  uma 
vez  no  Governo,  ontregou-so  ás  mãos  da  con- 
centração o  afinal  inventou  essa  cousa  fan- 
tástica que  se  chama— a  politica  dos  gover- 
nadores. 

Analysa,  em  sí'guida,  detalhadamente,  a 
intervenção  do  Dr.  Campos  Sailes  na  verifi- 
cação do  poderei  da  Caniara  dos  Deputados 
Federal,  «annullando  diplomas  de  c:indidatus 
de  sou  partido,  para  proteger  u5  candidatos 
dos  governadores  dos  Estados.» 

Narra  especialmente  o  que  se  passou  cm 
relação  ás  eleições  dos  Estatlos  de  Minas  e  do 
Rio,  c  aílirma  que  oS  Drs.  Rodrigues  Alves 
e  Bernardino  de  Campos  declararam  ao 
orador  que  reprovavam  a  intervenção  do 
Dr.  Campos  Sailes  e  a  poliUca  por  ello  se- 
guida nessa  questão. 

Disse  mais  que  o  Senador  Bernardino  de 
lampos  chegou  a  dizer  que  tinha  obrigação 


de  ser  solidário  com  o  Dr.  Campos  Saltes, 
mas  que  não  s  ibia  como  se  iria  apreseater 
no  Rio  do  Janeiro,  depois  desses  Aelos, 
quando  alli  se  sabia  que  elle,  Bornardfaio  de 
Campos,  teiegraphou  á  bancaida  paulista  para 
que  esta  fosse  solidaria  com  o  Preaidente  da 
Republica,  si  bem  que  a  sua  assignatura  nes- 
ses telcgrammas  tivesse  sido  posia,  aen» 
scíencia  sua,  visto  como  na  oocasiao  estava 
doente  em  Santos. 

Em  eloquente  perorado,  o  Dr.  Alfredo 
Pujol  descreveu  o  mal-estar  do  paiz,  que  ô 
devido  á  má  politica,  e  accrescentou  que  «es- 
perava ainda  da  mocidade  a  fundação  dfi  «ma 
nova  Republica,  sobro  os  escombros  desta, 
que  o  Dr.  Campos  Sailes  vae  cada  dia  des^ 
t ruindo». 

Quando  o  orador  concluiu  seu  briltente 
discurso, as  galerias  e  o  recinto,que  estavam 
repletas  de  povo,  proromperam  em  uma  ex- 
traordinária ovação,  dando  uma  salva  d» 
palmas  que  durou  mais  de  cinco  minutos. 

Os  Deputados  da  minoria  e  muitos  da 
maioria  abraçaram  e  fcticitarara  o  orador, 
que,  terminada  a  sessão,  sahiu  do  edlâcio  da 
Camará  debaixo  de  acclamaçSes  do   povo.» 

Esta  intervenção  por  systema  ainda  nãa 
está  acabada.  (Apartes.) 

Os  nobres  Deputados  não  ignoram  os  es- 
forços que  tom  leito  o  nobre  Deputado  pelo 
Pará  Sr.  Sorzedello  Corrêa,  para  coavenoor 
esta  Camará  do  que  a  questão  da  eleição  do 
Pará  (3  uma  questão  aberta. 

O  Sr.  Dr.  António  Bastos,  também  repre- 
sentante daquelle  Estado,  por  seu  lado  não 
cessa  do  lembrar  á.  Camará  e  ao  paiz  que  a 
questão  6  fechada,  está  na  politica  dos  gover- 
nadores. 

O  Sr.  Bueno  de  ANDRADA-^brom  dô  pu- 
blico com  uma  chave,  depois  ibcRam  por  de- 
traz  com  um  trinco;  uzam  da  gazUa  elei- 
toral. 

O  Sr.  Julio  Santos— Entre  os  leaders  da 
verificação  de  poderes  do  anno  passado,  o 
distincto  relator  da  Commissão  de  Orça- 
mento.. . 

O  Su .  Bueno  de  Andrada  dá  apartei. 

O  Sr.  Julio  Santos  (sorrindo-se)  —  Si 
V.  Ex.  continua  a  perturbar-me,  mando  o 
Sr.  Presidente  chamal-o  â  ordem.  {Riso.) 

Eu  dizia,  Sr.  Presidente,  que  entro  os 
leaders  da  verificação  de  po(iei'es  do  anno 
passado . . . 

O  Sr.  Bricio  Filho — Quem  era? 

O  Sr.  Julio  Santos — Não  sei,  a  Caioara 

talvez  saiba. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Creio  que  Y.  Ex, 
não  flca  zangado  com  os  meus  apartes. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  O  nobre  relator 
do  orçamento  da  Receita,  que  tem  sido  um 
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verdadeiro  Atlas,  que  tomou  a  si  e  sobre  seus 
hombpos  sustentar  e  defender  esse  mundo 
complexo  que  se  chama  a  politica  finan- 
ceira do  Brazil... 

O  Sr.  Bricio  Filho — Um  munJao. 

O  Sr.  Júlio  Santos — . . .  está  certo  que  a 
balcinça  ha  de  pendor  para  o  lado  do  presi- 
dente do  Pará  ;  em  breve  veremos  como  a 
maioria  ífoverniata  ae  ha  de  pronunciar  e 
então  melhor  aquilataremos  dos  seus  senti- 
mentos em  uma  questão  que  como  esta 
affecta  a  liberdade  eleitoral. 

Aproveitarei  a  .opportunidade  para  ligei- 
ramente considerar  um  pequeno  artigo  da 
Tribuna,  publicado  hontem,  em  que,  com  Lo- 
royBeaulieu,  se  sustenta  e  deíbuiloa  politica 
financeira  do  Sr.  Presidente  da  Republica  e 
se  faz  a  critica  ao  systema  de  valorização  da 
moeda  que  está  sendo  empreitado  pelo  go- 
verno hespanhol. 

Mas  náo  tem  absolutjimente  applicação  ao 
nosso  caso,  porque  segundo  doutrina  Leroy 
Beaulieu,  convém  a  extincção  ou  liquidação 
do  papel  pela  queima  ou  retirada,  quantlu 
ha  superabundância  do  pa})el,  e  já  verifica- 
mos que^  dadas  as  nossíw*  circumstíincias  de 
rotra(;ção  do  credito,  não  temos  nem  mesmo 
o  necessário. 

O  Sr.  Gomes  de  Mattos— Apoiado. 

O  Sr.  Júlio  Santos^  Folgo  muito  com  o 
apoio  do  V.  Ex.  Não  tenho,  Sr.  Presidente, 
o  intento  de  contrapor  a  rainha  opinião  á 
opinião  do  distincto  economista  írancoz,  o 
pelo  contrario  a  acccito  ;  o  que  digo  é  que  o 
nosso  caso  é  diverso  e  dadas  as  nossas  condi- 
ções, como  as  julgo  de  boa  fc»,  ficam  justifi- 
cadas as  minhas  convicçõos  e  a  sinceridade 
com  que  discuti  o  apresentei  as  minhas 
idéaiS. 

Continuarei  agora  no  estudo  do  parecer 
do  illustre  relator  do  orçamento  da  RecDíta 
e  na  justiflcaçÃo  das  minhas  emendas. 

Eu 'havia  justi  (içado  três  das  emondas  (luo 
offereci  ao  orçamento.  A  prim(;ira  r(»foro-sc 
á  distincção  dos  bons  dos  Estados  e  da  União. 
Esta  emenda  eu  justifiquei  coin  a  opinião  de 
jurisconsultos  abalisados,  de  colicgas  distin- 
ctissimos  que  so  acham  no  meio  do  n()s,  com 
os  variadissimos  textos  da  nossa  Constituição, 
cora  as  leis  dos  Estados  e,  finalmente,  C{)ni  a 
opinião  do  Dr.  Rodrigo  Octávio,  que  sobre 
o  assurapto  escreveu  uma  brilhante  mo- 
nographia. 

Justifiquei  também  uma  segunda  emenda 
sobre  impostos  do  consumo,  propondo  a  re- 
forma do  respectivo  regulamento,  mostran- 
do como  se  faz  entre  nós  a  fiscalização  do 
imposto,  raostrando  as  leis  draconianas  que 
existem  e  que  precisam  de  uma  reforma, 
appellando  para  o   espirito  de  justiça  da 


Camará  dos  Deputados,  convidando-a  a 
passar  uma  esponja  sobre  essas  multas  ate 
agora  lançadíís  sobre  os  contribuintes,  por- 
ventura nem  sempre  culpados,  estabelecen- 
do para  elles  um  jubileu  que  ha  de  trazer 
vantagens  para  o  Thesouro,  porque  hão  do 
entrar  innumeras  quantias  que  nunca  mais 
o  Thesouro  havia  de  ver  por  outra  forma. 

Depois,  Sr.  Presidente,  justifiquei  a  mi- 
nha terceira  emenda  sobre  o  sello  oílicial 
para  a  correspondência  do  correio  o  respon- 
di a  uma  objecção  feita  poio  Deputado 
relator  do  parecer,  de  que  a  emenda  não 
podia  ser  executada  sem  se  violar  a  corre- 
spondência afim  do  sabor  si  era  correspon- 
dência particular  ou  nao. 

Mostrei  que  nao  havia  necessidade  disso, 
dizendo  que  a  corres])ondencia  particular 
deve  ter  os  característicos  espociaes  que 
estão  no  regulamento  dos  Correios. 

O  Sr.  Sehzedello  Cohiièa  —  Mas  não  ô 
cumprido. 

O  Sr.  JrLio  Santos— Em  muitas  agencias 
se  cumpro  e  ossaé  a  lei,  como  já  tive  o(*ca- 
sião  do  mostral-a  ao  nobre  Dcputíulo,  lendo- 
Ihe  diversos  artigos  do  regulamento, 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  con- 
te.sto.  V.  Ex.  comprehonde  (luo  si  esses  dis- 
positivos fossem  cumpridos  não  havia  neces- 
sidade do  sello  oílicial. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Ha  necessidatie, 
e  por  este  mei<)  se  evitarão  abusos  que  hoje 
toem  logar.  E'  preciso  que  a  correspondência 
traga  o  nome  (fa  pessoa  a  quem  é.dastiníwia 
e  o  nome  da  pessoa  que  remette,  o  nu- 
mero do  registro  dessa  correspondência  o 
quando  ella  nao  deva  ser  porteada  com  o 
sello,  como  occorre  com  papeis  eleitoracs, 
devem  vir  as  guias  em  duplicata,  que  o  re- 
gulamento manda  apresentar  nas  agencias. 

Chamo  a  attenção  de  V.  Ex.  para  este 
ponto  ;  assim  considerada  a  minlia  emenda, 
tem  toda  procedência. 

Passarei  agora  ao  exame  da  quarta  emen- 
da. Esta  emenda  <S  aoart.  2",  n.  11,  no  final 
do  segundo  periodo,  na  qual  proponho  que 
se  substitua  a  palavr<i  —  imprensa  —  pelas 
seguintes :  que  interessem  ou  conlcnhani 
communicações para  quaisquer  jornaes  ou  re- 
vistas da  Republica, 

O  nobre  relator  não  quiz  acceitar  esta 
cnien<la,  porque,  disse  elle,  as  revistas  não 
precisam  utilizar-se  das  vantagens  dos  tole- 
gr.iinmas,  pois,  sondo  periódicas,  pôde  isso 
liar  logar  a  abusos. 

Sr.  Presidente,  não  tem  procoiloncia  (íssa 
allegaçào,  primeiro,  porque  os  telegram- 
mas  para  as  revistas  só  serão  enviados  á 
ultima  hora. 

Por  exemplo,  agora  que  está  reunida  uma 
assembléa  de  agricultores,  ua  qual  se  resol» 
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vem  questões  referentes  ú.  agricultura,  á  ul- 
tima hora  podor-se-hia  enviar  uma  noticia, 
de  modo  que  fosse  publicada  nas  reviatus  do 
interior,  e  o  mesmo  se  pôde  dar  em  relação 
aos  jornaes  do  interior,  nos  quaes  não  se 
cogita. 

No  meu  município  existem  dous  periódi- 
cos. Muitas  e  muitas  vezes  factos  pí>li  ticos 
importantes  não  lhes  são  communicados, 
porque  os  telegrammas  são  muito  caros, 
não  gosam  da  taxa  de  favor  X  imprensa 
desta  Capital  e  a  agencia  central  dos  tole- 
graphos  cobra-os  como  si  fossem  telegram- 
mas particulares. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Assim  evita  a  po" 
liticagem. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Folgo  em  ver  que 
y.  Ex.  não  gosta  mais  de  politicagem. 

Não  vejo  razão,  pois,  para  se  negar  esse 
favor  aos  jornaes  do  interior,  já  que  se  o  con- 
cede ã  imprensa  da  Capital . 

Sr.  Presidente,  faz-se  muito  barulho  nos 
corredores  e  si  V.  Ex.  pudesse  intervir... 

O  Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  tym- 
panos)  — Attençào !  Ha  um  orador  na  tri- 
buna. 

O  Sr.  Júlio  Santos  — ...  obrigado  a  V. 
Ex.  Sou  um  velho  tuberculoso,  de  pulmões 
Ábacos  e,  si  V.  Ex.  não  me  auxiliar,  não  dou 
contado  recado. 

A  5*  emenda  6  a  que  se  inscrevo  sob  o 
n.  43  e  é  a  mais  importante  das  minhas 
emendas. 

Para  ser  coUocada  onde  convier,  salvo  v 
redacção: 

«Artigo.  Fica  o  Governo  aiUorizndo  a 
rever  o  regulamento  do  sello  e  a  inodi/i- 
caUo  na  parle  que  se  refere  ao  sello  da 
documentos,  respeitadas  as  seguintes  dis- 
posições, que  ficarão  em  vigor  desde  jái^ 

§  í*  Fica  revogado  o  disposto  na  lei  n. 
559 y  de  3i  de  dezembro  de  i898,  na 
parte  em  que  commina  a  nullidade  dos 
tilulos  de  obrigação  não  sellados  dentro 
dos  noventa  dias  contados  de  sua  data  ex- 
pressa. 

%  2^  A  taxa  da  revalidação  nunca  ex- 
cederá de  25  vezes  o  valor  do  sello  nos 
primeiros  cinco  annos  da  data  do  docu- 
mento, nem  de  50  vezes  nos  subsequen- 
tes, calculadas  essas  taxas  na  proporção 
da  quantia  que  o  credor  já  tiver  cobrado 
ou  se  propuzer  cobrar  do  devedor  por 
saldo. 

Estes  preceitos  terão  applicação  para 
quaesquer  documentos  ainda  não  liqui- 
dados judicialmente  até  a  data  desta 
lei. 

Esta   emenda,  como    acabo   de  ler,  está 
corrigida,   pois  foi    publicada    com   erros. 


Achava-me  ena  Cantagallo  qaandò  li  o 
Diário  Ofpcial  eih  que  vinham  impressas  as 
mesmas  cmc^ndas,  e  vendo  que  a  redacção 
não  estava  de  accordo  com  o  meu  jwnsa- 
mento  o  que  podia  ter  havido  engano  de 
impressão  ou  de  copia,  mandei  ao  nobre 
relator  as  emendas  á  redacção  como  devia 
ser. 

S.  Ex.  communicou-me  (lue,  c^uando  a 
corrigenda  lhe  chegou  ãs  mãos  Já  tinha  dado 
parecer,  pelo  que  não  pôde  fazer  a  correc- 
ção, e  nao  sei  como  deva  fazer  para  que 
ella  íigure  nos  Annaes, 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Na  occasião 
da  votação. 

O  Sr.  Julio  Santos— Bem,  nessa  occasiio 
chamarei  a  attenção  da  Camará  para  a 
correcção. 

Esta  emenda  foi  m  limine  recitada  peio 
nobre  relator,  com  motivos  contraprodu- 
centeá. 

Diz  S.  Ex.  : 

«A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

Ha  pouco  tempo  Çdí  expedido  o  regula- 
mento sobre  o  sello,  depois  de  votada  a  lei, 
após  largo  debate  nesta  Camará.  Esse  regu- 
lamento tem  produzido  óptimos  resultados, 
tendo  crescido  muito  a  renda  dessa  rubrica 
que, no  emtanto,devido  a  flraudes  e  abuso3,do 
anno  para  anno, apresentava  sensível  declínio. 
Não  lhe  parece,  pois,  conveniente  modificar 
essa  lei,  que  ailecta  a  milhares  de  intoresses 
o  que  crea  valores  e  direitos  que  poderão 
estar  á  merco  de  innovações  fluentes.» 

Votei  e  fallei  contra  isto. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Portanto,  ostá 
cohorente. 

O  Sr.  Julio  Santos— A  Camará  votou,  é 
verdade,  mas  creio  que  não  prestou  bem 
attenção,  porque  nem  sempre  temos  a.feli- 
cidade  de  ser  ouvidos,  e  raramente  somos 
lidos. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Não  sei  o  que 
mais  admire  :  si  ter  ficado  consignada  em 
nossa  legislação  fiscal  disposição  de  tal 
quilate,  si  a  resistência  que,  ainda  hoje, 
apezar  do  clamor  publico,  se  procura 
manter. 

Contra  esta  opinião  levantouHse  o  Insti- 
tuto dos  Advogados  em  um  memorial  intel- 
ligon temente  escripto,  onde  a  disciis^io  está 
lúcida  e  proíundamente  feita  pelo  Dr.  Fábio 
Leal,  como  relatar,  e  consta  ainda  mais  que, 
attendendo  aos  reclamos  de  todos,  aquelle 
instituto  vao  dirigir  uma  representação  ao 
Congresso,  pedindo  a  approvaçãu  desta 
emenda. 

Tenho,  além  disto,  ao  lado  da  opinião  que 
pede  uma  reforma,,  o  meu  iilustro  collega,  o 
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Sr-  Alftedo  Pinto,  que,  no  seu  excellente 
trabalho  sobre  sello  do  papel,  assim  diz,  re- 
ferindo-«e  á  matéria,  na  pag.  71,  nota  71  : 
{Lê.) 

O  Sr.  Viriato  Mascareniias  —  Hoje,  até 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  se  insurge  contra 
isto.  V.  Ex.  leia,  é  cabal  e  terminante. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Esto  ponto 
já  está.  explicado. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —  Como  ex- 
plicado ?  E'  o  Sr.  Ministro  que  diz  ao  paiz. 
V.  Ex.  é  muito  competente,  mas  atraz  de 
morro  tem  morro. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Júlio  Santjs  { dirigindo-se  ao 
Sr,  Viriato  Mascarenhas) —  Si  V.  Ex.  qui- 
zer  esperar  um  pouco,  vao  ficar  esclare- 
cido sobre  este  parecer  dò  Ministro. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  (referindo- 
se  ao  Sr.  Serzedello  Corrêa)  —  S.  Ex.  nunca 
poderá  explicar  este  facto.  Soi  que  pôde 
muito,  mas  aqui,  é  a  palavra  autorizada  do 
Governo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —Mas  é  sobre 
isto  mesmo. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— V.  Ex.  tem 
muito  talento,  pôde  muito,  porém  aqui  é  a 
palavra  autorizada  do  Go vern o . 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Aqui  temos  Go- 
verno contra  Governo.  V.  Ex.  vae  ter  a  deci- 
fração do  enigma. 

Mas  a  matéria  desta  minha  emenda  se 
sustenta,  quer  perante  o  direito  civil,  quer 
perante  o  direito  constitucional,  quer  perante 
o  direito  tributário,  quer  perante  a  opinião 
dos  mais  notáveis  e  abalizados  jurisconsultos. 

Eu  principiarei  pelo  primeiro,  pelo  direito 
civil.  A  Gamara  dos  Dopu  ;ado8,  ainda  que 
não  seja  toda  composta  de  juristas,  certa- 
mente não  pôde  ignorar  que  a  matéria  dos 
contractos  tem  o  seu  logar  especial  nas  leis 
substantivas  e  no  Código. 

Allj  se  determinam  as  condições  estrinsecas 
•  e  intrínsecas  do  contracto;  intrínsecas  as  que 
dizem   respeito  ao  próprio  direito   e  con- 
dições de  sua  existência;  estrinsecas  as  que 
dizem  respeito  á  sua  forma. 

O  direito  fiscal  só  pôde  fazer  exigências 
até  certo  ponto,  mas  não  pôde  alterar,  não 
pôde  annullar  o  vinculo  obrigacional  de  um 
acto  jaridico. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E*uma  con- 
dição sine  qua  non, 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  V.  Ex.  tenha  pa- 
ciência; vou  explicar  o  ponto  que  serviu 
de  duvida  a  V.  Kx. 

Compete,  por  consequência,  ao  direito  civil 
determinar  como  so  iniciam,  se  estabelecem 
e  se  dissolvem  as  obrigações  contractuaes. 
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O  direito  tributario,o  direito  fiscal,  apenas 
pôde  determinar  condições  com  que  podem 
ser  esses  documentos  apresentados  em  juizo 
para  que  tenham  a  eíTectividade  da  protecção 
do  Estado,  mas  não  pôde  annullar  o  vinculo 
jurídico. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  V.-  Ex.,  que  é 
lento  de  economia  politica,  não  precisa  que 
cu  chame  a  sua  attençao  sobre  este  ponto. 

Por  consequência,  em  frente  do  direito 
substantivo,  é  liquido  que  o  direito  fiscal  não 
pôde  annullar,  nem  quebrar  o  vinculo  de 
uma  obri<?ação  contractual,  não  pôde  li- 
bertar o  devedor  da  obrigação  de  pagar , 
pôde  apenas  exigir  que  se  pague  o  imposto; 
porque  o  Esàado  comparticipa  no  meu  ca- 
pital, temo  seu  direito  emanente  pelas  ga- 
rantias que  dá,  mas  não  pôde  annullar  a 
obrigação  contrahida  na  forma  das  leis. 

Em  segundo  logar  o  texto  da  lei  é  incon- 
stitucional, e  vou  provar  ainda  que  é  anti- 
oconomico. 

Ê'  inconstitucional,  porque  importa  em 
um  confisco,  e  o  confisco  quer  em  favor  d  o 
Estado,  7naxime  era  favor  do  particular,  não 
existe  no  nosso  direito. 

O  art.  7á,  paragrapho  17,  garanto  em  toda 
a  sua  plenit^idc  a  propriedade  do  cidadão 
brazileiro;  não  temos  o  confisco  que  resulta 
desta  disposição  do  paragrapho  8«  da  lei, 
coníisco  tanto  mais  odioso  quanto  elle  é 
em  favor  do  particular. 

Nom  ao  mono.s  podem  os  documentos 
assim  invalidados  constituir  principio  de 
prova  quo  pudesse  ser  completada  pela  prova 
testomuohal  ou  outra,  pela  razão  muito 
simples  que  a  lei  declara  nullo  semelhante 
documento  e  nullo  é  aquelle  que  não  pôde 
produzir  efleito  algum. 

Imaginem  os  nobres  Deputados  quantos 
contractos  feitos  in  bona  fide^  o  por  igno- 
rância dos  contractantes  haverá  por  ahi 
indevidamente  sollados!  (Trocam-se  apartes 
entre  os  Srs.  Viriato  Mascarenhas  e  Serze- 
fj^ello  Corrêa), 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —  Eu  não 
fallo  era  norae  de  terceira  pessoa,  fallo  sob 
minha  responsabilidade  porque  para  isto 
tenho  bastante  hombridade  o  si  nãò  a 
tivesse  teria  ainda  a  hombridade  precisa 
para  deixar  esta  cadeira.  Fallo  por  minha 
conta  e  responsabilidade. 

O  8r.  Serzedello  Corrêa  —  Tomo  nota. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —  V.  Ex, 
tome  quantas  notas  quizer. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Em  terceiro 
logar,  Sr.  Presidente,  esta  opinião  tem 
por   si,  como  já   citei,  a  opinião    de    co 
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nhocidos  juristas,  doáta  Camará  e  de 
fora  delia  ;  tom  a  opiaião  do  Sr.  Dl*.  Al- 
fredo Pinto,  raanifoitada  era  sou  ])recioso 
commentario  sobre  a  lei  de  sol  lo,  tem  ainda 
a  opinião  do  meu  illustrô  amigo  o  Sr.  Fran- 
cisco Veiga  cujo  critério  jurídico  todo  o 
mundo  reconhece  nesta  Gamara ;  citarei 
ainda  a  opinião  abalisadissima  de  um  alto» 
fUnccionario  junto  ao  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, funccionario  de^tal  categoria,  Sr.  Pre- 
sidente, que  6  quem  faz  o  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  e  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  asáigna  som  ler,  tal  6  a 
confiança  que  lhe  merece  esse  anonymo, 
quem  quer  que  olle  seja. 

Um  Su.  Deputado  —  Mas  quo  sabo  di- 
reito. 

O  Sr.  Júlio  Santos — . ..  o  que  incon- 
tastayelmentc  sabe  direito. 

Chamo  a  attonça/)  da  Camará  para  a  ar- 
gumentação deste  distincto  funccionario  da 
Fazenda. 

• 

O  Sr.  Serzedellí)  Corrêa  —  Não  6  novo 
isso  ;  a  declaração  6  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

Um  Sr.  Deputado  —Ist  >  vae  fazer  pendant 
com  a  febre  dos  créditos  da  Camará. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Em  boa  fé 
não  so  pôde  mais  argumentar  sobre  a  opi- 
nião do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  a  este  re- 
speito. Já  disso  da  tribuna  da  Camará  o  que 
se  passou  a  respeito. . .  {lia  outros  aparics,) 

O  Sr.  Julto  Santos— Sei  quo  o  Sr.  Ministro 
éa  Fazenda  não  é  um  jurista  ;  d  um  medico. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Júlio  Santos— O  que  digo,  porém, 
o  quo  a  pessoa  que  escreveu  no  relatório  do 
Sr.  Ministro  o  artigo  quo  so  intitula  —  Im- 
posto do  sello  —  é  ura  jurista  que  tem  conhe- 
cimentos da  boa  doutrina  nosta  matéria  ;  é 
pessoa  autorizada.  Não  attribuo  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  glorias  nem  conhecimentos 
quo  S.  £x.  não  tom. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa -r  Que  elle  não 
quer. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Si  S.  Ex.  como 
medico  escrevesse  isto  que  aqui  está,  seria 
um  espirito  admirável. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Eis  o  que  diz  o 
secretario  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  no 
relatório  que  S.  Ex.  apresentou  : 

Referindo-so  á  revalidação  do  sello  de 
documentos  diz:  (Entre  as  ditas  novas  dispo- 
sições, algumas  ha  que  são  vexatórias  para 
03  contribuintes  e  díímandam  moiliíicação.) 

«  A  gradação  mandada  observar  na  pena 
pecuniária  em  que  incorrem  os  infractores 


d,.s.sas  duas  prescripçoes  o  que  lhes  devo  aer 
applicada,  assume,  em  certas  hypothesos, 
proporções  evidentemente  exaggoradas,  pois 
casos  ha  em  que  o  sello  do  documento  é  já 
por  si  bastante  avultado  e  a  elevação  do  seu 
valora  lo,  215  e  50  vezo)  mais  represoota 
fabulosa  somma  de  diíiiciU  sinão  impossiTel 
cobrança,  o  que  redunda  om  prejuízo  dki 
fisco.  > 

Referindo-se  á  nuUidado  do  documento  quo 
não  ó  revalidado  em  tempo,  diz  ainda  o 
relatório  : 

«  Nfio  é  s()  dizer-se  que  tal  prazo  (90  dias) 
é  limitadíssimo  para  a  decretação  de  uma 
penalidade  tâo  grave  como  essa  ;  cumpre, 
outrosim,  e  principalmente,  attendcr  para 
as  consequências  de  semelhante  imposição, 
que,  na  maior  parte  dos  casos,  implica  ^ 
rovQoração  tacita  de  principioa  fixos  o  pri- 
mordiaes,  sob  cujo  iníluxo  so  originam  e 
entrelaçam  as  *mais  importantes  relações 
do  Direito  Civil,  Commercial,  Orphanologico 
e  Penal.» 

O  relatório  contém  ainda  muitas  outras 
valiosas  considerações  dignas  da  attcnção 
dos  Sre.  Doput  idos. 

Já  disse:  não  estou  lendo  como  opinião  ào 
Sr.  Ministro  da  Fazenda;  para  mim  a  pala- 
vra dq  illustrô  relator  valo  mais  do  que 
a  lettra  redonda. 

Limito-me  a  estes  pontos,  Sr.  Presidente, 
para  mostrar  a  forç<a  desta  argumenta^^  e 
a  singeleza  desta  dcducçao,  quo  íbi  repudiada 
tão  levianamente,  permittá-me  a  expresnío. 

O  Sr  .  Serzedkllo  Corrêa— Não  apoiado. 
Si  foi  levianamente,  o  foi  por  uma  grande 
maioria  desta  Camará  o  do  Senado. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Em  todo  caso  é 
sempre  tempo  de  voltarmos  atra».  E'  por 
isso  que  eu,  que  mo  tenho  esforçado  para 
que  sejam  mantidas  as  prerogativas  do  Oon* 
grosso,  acho  que,  dada  a  existência  de  leis 
ioconstitucionaes,  nos  fossem  as  mescaas  de- 
volvidas para  serem  reviatas,porque  somos  o 
único  poder  competente  para  reoonsiddraF  os 
nossos  actos  quando  ellos  so  desviem  per 
qualquer  forma  das  boas  normas  constituslo- 
naes  ou  do  verdadeiro  interesso  publioo.  Não 
vejo  razão  para  que  a  maioria  do  Congrearo 
não  possa  errar  e  errando  não  possa  rocoiH 
siderar  os  seus  orros. 

Appello  para  o  espirito  osolarecido  de 
V.  Kx.,  si  l)om  que  nãj  tenha  a  pretençio 
do  i)ersuadil-o,  embora  tenha  a  certeza  de 
que  em  consciência  V.  Ex.  está  convencido* 

Ha  ainda  um  outro  ponto  do  vista  que 
não  posso  deixar  de  considerar,  o  ú  o  ponto 
de  vista  financeiro  da  questão. 

E'  evidente,  Sr .  Presidente,quo  o  Thesouro 
só  terá  a  perder  com  a  annullaçSo   dos  do- 
cumentos  incursos    na   falta  ou    insuiflci- 
I  encia  do  sello. 
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Si  o  documento  tiver  sido  passado  por  ura 
homem  de  bem,  este  era  juizo  confessará  o 
seu  debito  o  a-  confissão  assim  feita  supprirá 
o  documento  auBuIlado,  perdendo  unica- 
mente o  Thesouro  ;  si,  porém,  o  devedor 
fòr  capaz  de  negar  a  obrigação,  o  Tiiesouro 
ter4  perdido  do  mesmo  modo  o  valor  do 
sello,  quer  o  credor  prove  a  divida  por  ou- 
tro modo,  quer  não  possa  proval-a.  O  que  se 
verificará,  porém, é  que  o  proveito  será  sem- 
pre em  favor  dos  espertalhões, que  hão  do  ti- 
rar para  ^i  as  vantagens  que  nunca  terão  os 
homens  do  boa  fé. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  receio  da 
nuLlidade  aboliu  completamente  a  fraude 
neste  terreno. 

O  Sr.  Julio  Santos— Sr.  Presidente,  cum- 
pr>me  mostrar  que  a  doutrina  do  regula- 
mento sobre  o  sello  fere  ainda  o  direito  tri- 
butário, o  que  6  evidente,  porque  o  imposto 
sondo  o  principal  e  a  multa  ou  pena  um 
accessorio,  não  podem  estas  exceder  o  im- 
posto. Cabo-rae  pedir  desculpas  por  haver 
occupado  a  attcnção  desta  Casa,  o  que  aliás 
faço  muito  poucas  vezes,  porque  sou  o  pri- 
meiro a  respeitar  e  considerar  a  neccssiilade 
que  tem  esta  Camará  de    todo  o  seu  tempo. 

A  Camará,  estou  certo,  deante  das  consi- 
derações feitas,  não  insistirá  no  seu  propó- 
sito de  negar  apoio  a  todas  as  minhas 
emendas,  como  assíim  tem  entendido,*  com 
pezar  meu,  o  illustre  relator  da  Commissão 
de  Orçamento,  que  considerou  antes  o  apre- 
sentante do  que  a  matéria  das  minhas 
emendas. 

O  Sr,.  Sbrzedkllo  Corrêa  —V.  Ex.  ha 
de  ver  quando  eu  fallar  quanto  influíram  as 
suas  observações. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Muito  agrade- 
cido ;  isto  ô  próprio  dos  homens  de  mereci- 
mento, como  V.  Ex. 

Desejo  ver  rebabilitada  csti  Camará,  no 
espirito,  no  conceito  publico,  de  modo  que 
a  Nação  comprehenda  quo  os  Deputados  aqui 
discutem  com  proveito  e  para  firmar  juizo  e 
tirando  conclusões  da  discussão  e  não  soni- 
pro  e  8ó  porque  o  Governo  queira  isto  ou 
aquillo. 

Eu  sei  quo  toda  a  vez  que  a  Camará  se 
deixa  levar  pelo  espirito  do  seu  leader  ha 
— digo  entro  parenthens — em  sua  essência 
uma  contravenção  constitucional,  porque  o 
leader  nesta  Camará  não  tom  significação 
como  depositário  que  é  da  confiança  do  Go- 
verno» visto  que  este  não  pôde  ter  influencia 
aqui,  desde  que  o  art.  15  da  Constituição 
determina  completa  independência  e  sepa- 
ração dos  poder  os. 

Si  S.  Ex.,  apezar  disso,  se  mantiver  na 
sua  posição  inconstitucionali  nesta  Camará,  e 


fizer  da  approváção  das  minhas  emendas  uma 
questão  governamental,  naturalmente  serão 
rejeitadas  pela  maioria ;  mas  si  por  ven- 
tura adoptarmos  os  principies  lógicos  que 
nascem  da  discussão,estou  certo  de  que  serão 
approvadas  as  emendas  que  offereci,  fazen- 
do-se  a  necessária  reforma  desse  serviço. 

Occorre-me  lembrar  á  Camará  uma  con- 
versa que  tive  com  um  dos  mais  brilhantes 
dos  seus  representantes  e  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  mas  filho  da  terra  de 
Nunes  Machado,  que  em  uma  occaslão  dizia- 
me  não  poder  fugir  á  comparação  da  Ca- 
mará de  hoje  cora  o  que  foi  a  Camará  do 
tempo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Disse-me,  então  S.  Ex.:  naquelle  tempo  a 
Camará  se  dividia  em  duas  fracções  quasi 
iguaes,  mas  muitas  vezes  o  Governo  e  as 
Commissões  foram  derrotadas  pela  maioria. 

Era  a  verdade,  Sr.  Presidente,  e  eu  mesmo 
tive  a  occasião  de  mais  de  uma  vez  trium- 
phar  contra  aCommissão,dirigJdacomo  ainda 
hoje  pelo  talento  do  nobre  Deputado  polo 
Pará. 

Lembro-me  que  então,  em  memorável  de- 
bate, tendo  occupado  a  tribuna  ura  doa 
maiores  talentos  da  actual  geração  parla- 
mentar, gloria  que  íbi  desta  Camará,  o 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  na  importante 
questão  dos  protocollos  italianos,  si  depois 
(lo  ,seu  discurso  tivesse  legar  a  votação,  o 
Governo  teria  sido  derrotado  talvez,  devido 
á  influencia  que  as  palavras  eloquentes  do 
orador  deixaram  no  espirito  da  Camará, 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Na  Inglaterra  não 
se  dá  isso. 

O  Sr.  Francisco  Vkiga  —  Póde-se  mudar 
de  opinião,  raas  não  de  voto,  como  disse  um 
estadista  inglez. 

O  Sr.  Juuo  Santos  — Sr.  Presidente, 
appello  para  o  espirito  independente  desta 
Camará. 

Não  se  trata  de  medidas  de  confiança 
politica,onde  teria  eu  a  certeza  de  ser  derro»- 
tado. 

Trata-se  de  soccorrer  um  grande  nu- 
mero de  interesses  de  toda  a  sorte,  que  estão 
em  perigo  e  dependem  neste  momento  do 
voto  da  Camará,  quo  os  não  deve  aban- 
donar. 

Tenho  concluído .  (Mnitobem;  nmiio  bem, 
O  orador  é  ctimprimcntado  p}r  vários  Depn^ 
lados  presentes,) 
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SESSÃODE  27   DE  SETEMBRO   DE  1901 

Vide  pag.  411  do  5o  voV. 

O  Sr,  Arthup  Icemos  {para  uma 
explicação  pessoaiy^  Sr.  Proiidenlie,  serei 
aV.ento  a  recommendações  deV.  Ex.,  nias 
declaro  que  vou  fazer  um  ojforço  sobre  mim 
mesmo  para  sar  breve,  por.iuo  estava  hoje 
disposto,  8i  não  so  tivesse  votado  o  encerra- 
mento da  discussão,  a  occupar  a  attenção  da 
Gamara  não  durante  meia  hora,  que  é  o 
tempo  dd  que  disponho,  mas  durante  três  ou 
quatro  horas. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Que 
pavor  1 

O  Sr.  Arthur  Lemos—  ..para  inutilizar 
um  por  um  os  considerandos  do  jKiroc.ír  da 
maioria  da  Coramissão  de  Verificação  de  Po- 
deres, parecer  que  concluía  pelo  reconheci- 
mento do  Sr.  Theotonio  de  Brito. 

Não  o  faria  por  vangloria,  não  o  faria  por 
amor  próprio,  mas,  de  um  lado,  em  satisfa- 
ção aos  dictamos  imperiosos  da  justiça,  e  de 
outro,  no  exercício  do  uma  legitima  defesa, 
—a  do  glorioso,  a  do  até  agora  nunca  ven- 
cido partido  republicano  do  Pará,  que  alli 
organizou  a  Republica,  que  alli  a  tem  sus- 
tentado atravoz  todas  as  vicissitudes  do 
decennio  republicano,  e  cuja  íé  não  se  en- 
tíbia,  cujo  ardor  não  se  esmorece  na  defcôa 
dos  interv3S8es  e  na  sustentação  dos  idoaes 
republicanos,  camo  na  propugnação  da  mo- 
ralidade dos  processos  eleito raes. 

Sim,  Sr.  Presidente,  a  esta  reivindicação 
eu  tenho  direi  fco  e  quero  fazel-a,  porque,  á 
afirmação  em  sentido  contrario  feita  púo 
meu  nobre  collega  de  representação  o  Sr. 
Serzedello,  respondeu  a  própria  maioria  da 
Ck)mmissão  de  Poderes,  que  não  reconheceu 
sinão  em  uma  dezena  de  secções  eleitoraes 
a  existência  de  fraudes. 

Essa  maioria  annullou  a  maior  parte  das 
eleições  do  Pará,  não  por  fraude,  não  por 
viciamonto  proposital  das  urnas,  mas  por 
simples  irregularidades,  algumas  delias  tão 
insignificantes,  que,  para  achal-as,  foi-lhs 
preciso  andar  de  gandaia  na  mão. 

Era  isto  que  eu  precisava  demonstrar  ã 
Camará,  acompanhando,  um  por  um,  os  con- 
siderandos do  parecer  da  maioria  da  Com- 
missão  de  Poderes. 

Fui  privado  deste  prazer... 

O  Sr.  Moreira  Alves— Naturalmente,  por- 
que foi  uma  surproza  o  encerramento  da 
discussão  para  V.  Ex. 

O  Sr.  Arthur  Lemos—  ...  fui  privado 
desta  satisfação,  que  era  ao  mesmo  tempo 
o  cumprimento  de  um  dever,  e  uma  só  com- 
pensação me  resta:   é  a  de  que  a  maioria 


absoluta  da  Camará  dos  Deputados,  não  se 
sujcjitando  a  imposição  que  não  se  coadu- 
nasse sinão  com  as  naturaes  inspirações 
dos  brios  e  da  honra,  approvou  as  eleições 
do  Pará,  apói  tantos  cortes  nellas  irrisória 
e  propositalmente  feitos. 

A  Gamara  vae  saber  o  alcance  doate  termo 
—  propositalmente,  que  também  emprego 
em  relação  á  honrada  minoria  da  Com- 
missão. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Isto  deve  ir 
com  vista  ao  Sr.  Tavares  de  Lyra. 

O  Sr.  Arthur  Lemos  —  V.  Ex.  não  me 
collocará  mal  para  com  o  Sr.  Lyra. 

Sei  até  que  está  de  accordo  com  o  aeu 
amor  á  justiça  o  critério  que  S.  Ex.  w 
traçou  na  apreciação  das  eleições  do  Pará, 
porque  foi  esse  mesmo  critério  que  elle 
observou  no  exame  das  eleições  do  Rio  de 
Janeiro,  em  favor  do  Sr.  Rangel  Pestana, 
quando  a  mesma  maioria  da  Camará  pro- 
pendia para  outro  candidato. 

Quando  vé  que,  na  Comraissão  de  que  faz 
parto,  a  maioria  envereda  por  caminhos 
escusos  o  abraça-80  a  sUnples  nugas  pára  de- 
cretar nullidadoe  eleitoraes,  S.Ex., como  com- 
batente forte  e  sigaz.acceita  a  luta  no  terre- 
no em  que  lhe  6  posta,adoptasem  restricções 
os  princípios  do  adversário  para  forit-o  com 
com  as  suas  próprias  armas,  som  sophismas 
possíveis,  para  acual-o—  permitta-rae  o  no- 
bre collega  a  expresso  sertaneja,  quoé 
suggesiiva.  ^  ^ 

É  foi  o  que  fez  o  illustre  Deputadt>  pelo 
Rio  Grande  do  Norte  no  caso  do  Pará,  em 
que  a  maioria  da  Comraissào  entendeu  que 
taes  e  taes  eleições  deviam  sor  annuUadas 
por  taes  e  taes  razões  :  S.  Ex.  achou  di; 
bom  aviso  acceitar  tudo  isso  sem  mais  exame, 
para  concluir  que,  si  a  maioria  adoptava 
ai  cri  tório  para  umas  eleições,  doyia  igual- 
mente adoptal-o  para  outras  e,  nesao  caso, 
quo  a  lógica  mandava  roconhocer  legitima- 
raonto  eleito  o  Sr.  Hosannah  do  Oliveira,  o 
tão  aquelle  candid  it  j  indicado  pela  Com- 
raissão,  que  assim  ficou  immobilizada  no 
circulo  de  ferro  que  eUa  a  si  mesmo  traçou. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— V.  Kx.  vô 
quanto  tinha  de  illustrar  a  discusMW),  m  não 
fosse  encerrada; 

O  Sr.  Arthur  Lemos— V.  Ex,  fáz-me 
lembrar  o  verso  do  Gampoamor. 

O  Sr.  Esmeralwno  Bandeira  —  Qual  é 
elle? 

O  Sr.  Arthur  Lemos—  «Quantas  cousas 
lhe  diria  si  soubesse  escrever» !  dizia  a  pobre 
aldeã  ànalphabeta  ao  compassiro  cura  que 
estava  a  fazer  uma  carta  para  o  amante. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira- Eu  quero 
o  verijo. 
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o  Sr.  Arthur  Lemos—  E'  esso. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Isso  ô  epi- 
taphio. 

O  Sr.  Arthur  Lemos —  Porque  sempre  a 
má  voDtade  de  S.  Ex.  ao  Sr.  Bpitacio  ? 
(Traeamse  apartes.) 

Não  estou  aliando  agora  para  ser  agrada- 
rei a  S.  Ex.,  ao  contrario,  não  sou  sinão 
franco,  affirmando  que  no  momento  S.  Ex. 
não  mo  preoccupa. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Nem  o 
preoccupo  nunca. 

O  Sr.  Arthur  Lemos —  Faltam  20  mi- 
nutos e  eu  preciso  acabar. 

Sr.  Presidente,  covardia  foi  o  opitheto 
empreigado  pelo  nobre  Deputado  pelo  Pj.rá 
para  caracterizar  o  procedimento  da  maioria 
absoluta  desta  Gamara,  encerrando  o  debate. 
Não  sei  de  que  termo  eu  deveria  usar  para 
qualificar  o  procedimento  da  Commissâo  de 
Poderes,  qne,  prevalecendo-se  da  sua  maioria 
de  um  voto,  durante  cinco  mezes  exerceu 
sobre  nós  outros.  Deputados  pelo  Pará,  e 
sobre  o  candidato  diplomado,  essa  acção  de 
asphyxia  lenta,  tenaz,  inflexivol ;  durante 
cinco  mezes,  em  que  aqui  não  se  nos  deixava 
respirar,  e  ao  humilde  representante  do 
Pará  mal  se  permittia  endereçar  uma  peti- 
ção á  maioria  da  Commissâo  para  que  des- 
pachasse uma  petição  do  candiduto  diplo- 
mado, na  qual  este  renunciava  aos  votos  ob- 
tido? em  t^es  e  taes  secções,  para  que  não 
mais  se  protellasse  o  seu  reconhecimento. 

O  meu  cjlFega  Sr.  Serzodello  (tanto  pôde 
a  paixão  partidária  !)  reputa  suspeita  a  mi- 
nori^i  da  Commissão,e  não  attende  ás  ininter- 
ruptas demonstrações  de  requintada  parciali- 
dade fornecidas  durante  cinc^  mezes  pela 
maioria  da  mesma  Commissâo,  hoje  ven- 
cida ! 

Ora,  eu  poderia,  analysando  os  conside- 
randa  do  parecer  da  minoria,  tornar  evi- 
dente que  oUa,  embora  por  calculo,  ficou 
muito  aquém  do  máximo  d(i  reivindicações 
que  era  possivel  fazer  em  favor  do  candi- 
dato diplomado. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandbira— Que  pena 
V.  Ex.  não  poder  fallar  antes  do  encerra- 
mento ! 

O  Sr.  Arthur  Lemos— Não  o  fiz,  Sr.  Pre- 
sidente, mas  uma  satisfação  me  resta,  a  de 
que  aquelia  protellação  não  foi  por  dcante 
e  a  justiça  teve  a  sua  consagração  pelo  voto 
imponente  de  108  Deputados. 

Fraudes !  (Eu  vou  concluir.)  Para  honra 
do  partido  republicano,  posio  assegurar  a 
V.  Ex.  e  á  Casa — ,  e  faço-o  com  a  máxima 
«inceridade,  faço-o  como  quem  abrisse  neste 
momento  o  seu  coração — fraudes — pi')do  ser 
que  se  dêem  em  algumas,  embora  raras  sec- 


ções eloitoraes  do  Estado  do  Pará :  mas  so- 
mente em  condições  de  não  poderem  ser  im- 
pedidas poio  chefe  daquelle  partido,  cuja 
continua  rccomraendação  aos  seus  amigos  é 
do  mais  absoluto  respeito  aos  direitos  da 
opposição,  e  um  facto  o  comprova  :  quando 
na  generalidade  dos  Estados  brazileiros  as 
minorias  não  respiram,  porque  nos  seus  cor- 
pos legislativos  não  teein  ropresentação,  vi- 
mos que  o  Pará,  Estado  aliás  de  repre- 
sentação pequena,  mandou  a  esta  Camará 
um  '  candidato  do  partido  opposicionista, 
o  Sr.  Dr.  Serzedello  CoiTôa,  o,  na  Camará 
legislativa  Estadual,  permittiu  a  entrada  de 
cinco  Deputados  adversários  da  situação  do- 
minante no  Estado,  e  isso  quando  as  eleições 
demonstraram  que,  si  quizessemos,teriamos 
eleito  a  totalidade  dos  representantes  do 
Estado. 

Um  partido  que  assim  procede  não  quer 
asmagar  minorias,  age  generosamente  e  em 
bom  de  sua  própria  integridade. 

E  falia  em  fraudes  o  nobre  Deputado, 
quando  S.  Ex.  representa  um  parúdo  que, 
por  occasião  das  eleições  de  31  de  outubro, 
no  Estado,  usou  da  Eureka  como  instrumento 
do  falsificação,  graças  ao  qual  a  assignatura 
do  intondente  municipal  de  Belém  foi  sub- 
stituída cm  vários  titules  eleitoraes,  bem 
como  os  nomes  dos  seus  portadores  ! 

Sr.  Presidente,  si  eu  quizesse  sobre  esto 
ponto  de  vista  edificar  a  Camará  dos 
Deputados,  bastar-me-hia  ler  uns  tópicos  da 
impugnação  á  contestação  do  Sr.  Dr.  Theo- 
tonio  de  Brito,  feita  pelo  candidato  diplo- 
mado,hoje  Deputado  paraense, Sr.  Hosannah 
de  Oliveira,  o  constante  do  supplemento  do 
Diário  do  Congresso  que  reuniu  os  documen- 
tos mandados  publicar  pela  Commissâo  de 
Poderes. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E' objurgatoria 
apaixonada,  tremenda  ao  Sr.  Dr.  Lauro 
Sodrô,  a  quem  se  quer  fazor  ató  passar  por 
pao  da  fraude,  lançando-so  mão  de  diatribes 
de  opposição,  na  occasião. 

O  Sr.  Arthor  Lemos  —  A  falsificação  dos 
titulos  a  Eureka  não  S5  deu  no  governo 
do  Sr.  Dr.  Lauro  Sodré,  dou-so  em  1898,  por 
partidários  de  S.  Ex.  Isto  é  uma  circum- 
gtancia  hojo  plenamente  demonstrada. 

Quanto  ao  epithoto  de  pae  da  fraude,  o  il- 
lustro  Doputado  paraense  Sr.  Hosannah  de 
Oliveira  nada  mais  fez  do  que  reproduzil-o 
na  sua  impugnação,  tirando-o  de  jornaes 
opposicionisías  publicados  no  Pará,  ao  tompo 
cm  que  ora  governo  o  Sr.  Dr.  Lauro  Sodré, 
isto  para  demonstrar  que  esta  grita  de 
fraudes,  (ísta  grita  de  desprezo  de  direitos  de 
minorias,  não  6  do  hojo,  é  de  ha  muito 
tempo. 
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o  Sr.  Serzedello  CoRRÊa— O  Sr,  Lauro 
JSodré,  como  governador,  nunca  dirigiu  par- 
tido ;  quiím  o  dirigiu  foram  os»  Srs.  Paos 
de  Carvalho  e  o  fiouhor  seu  tio. 

O  Sr.  Arthur  Lemos—  Posso  garantir 
aV.  Ex... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  E  aliás  as 
suas  piensagens  mais  do  uma  vez  verberam 
as  fraudes.  n 

O  Sr.  Arthur  Lemos  — O  Sr.  Paes  de 
Carvalho  faz  a  mesma  consa.  Lerá  as'  suas 
mensagens. 

Direi,  todavia,  a  V.  Ex.  que,  no  governo 
ào  Sr.  Dr.Lauro  Sodré,  axjommissão  direcsora 
^0  partido  se  reunia  no  seu  palácio,  sob  a 
saa  presidência. . .  {Pausa,) 

Sp.  Presidente,  a  hora  está  prestes  a  fin- 
dar o  eu  nâo  quero  afastar-me  da  expli- 
cação pessoal,  para  a  qual  pedi  a  palavra; 
lembrarei  apenas  que  dos  votos. . . 

Lembrarei  apenas,  Sr.  Presidente,  que, 
dos  votos  obtidos  polo  Sr.Theotonio  de  Britto 
uns  certamente  foram  dados,  não  propria- 
mente a  S.  Ex.,  represenianto  do  partido  fe- 
deral, mas  em  homenagem  ao  Sr.  Justo 
Chermont,  que  hoje  com  esso  partido  não 
tem  definidas  e  claras  ligações,  embora 
continue  nosso  adversário. 

Pois  hein,quor  a  Camará  ver  qual  o  conceito 
que  o  Sr.  Dr.  Justo  Chormont  faz  das  con- 
Õnuas  invectivas  do  partido  federal  contra 
o  partido  republicano  no  sentido  da  fraude  ? 
Voa  mostral-o. 

O  Sr.  .Moreira  Alves— V.  Ex.vom dis- 
cutir o  i)arecor  do  Pará,  depois  de  se  veri- 
ficar 0  encerramonto  da  discussão  ! 

O  Sr.  arthur  Lemos— Na  occasião  em  que 
Atilava  «o  Sr.  Sorzedtdlo  Corrêa,  ou  disseco 
seguinte  :  V.  Ex.  está  discutiado  a  questão 
do  Ptirá  o  ha  de  pormitcir  quo  dopois  eu  íaça 
o  mesmo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas,  eu  não 
contribui  para  a  rolha,  nem  a  agitei. 

O  Sr.  Arthur  Lemos— Contribuiu  para  a 
protelação,  que  6  a  peior  espécie  do  rollia. 

O  Sr.  Serzkdkllo  Corrêa— A  aceusacão 
de  V.  Ex.  teria  cabinionto  si  eu  tivesse  oc- 
cupado  a  trihuna  protelando  o  debate. 

O  Sr.  Arthur  Lkmos — V.  Ex.  lovantou-so 
aqui  muitas  vezes  contra  a  destituição  da 
Commissão  de  Poderes  e  para  defimdor  a 
protelação  do  parecer. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Defendia  di- 
reitos. 

O  Sr.  Arthur  Lemos— Ao  contrario,  con- 
cuíca va- os  ! 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  observar  ao 
nobre  Deputado  que  a  hora  está  esgotada. 


O  Sr.  Arthur  Lemos — ^Peço  cinco  mi- 
nutos de  tolerância. 

Vou  concluir  o  meu  discurso  com  esta  sim- 
ples leitura  •  Escreveu,  ainda  não  ha  ôoXãB 
annos,  o  Sr.  Justo  Chermont: 

«Infelizmente,  porém,  a  cegneira  partí- 
daria  ó    um  empecilho  para  as  opposiçSes 

Í)autarem  os  seus  aetos  pela  nobreza  daqaei- 
es  dictames.  Em  nosso  Estado,  tão  perse- 
guido pelo  encarniçamento  das  lactas  parti- 
dárias estéreis  e  cheias  do  ódios,  eu  prevejo  á 
dissolução  desse  resto  do  antigo  partido  rspu^ 
blicano  federal,  que  nos  es&eriores  de  umA 
agonia  que  já  está  longa,  empunhando  ainda 
a  mesma  bandeira  ensanguentada,  lança  os 
olliares  esbugalhados  para  o  sul,  cauçado  de 
esperar  pelo  resulUido  desse  ardil  da  Concea- 
tracão,  ou  murmura  aqui  ameaças  de  re- 
volta, de  deposição,  ou  da  eliminação  dos  ad- 
versários por  meio  'do  assassinato  poliUco. 
E'  o  começo  da  decomposição  !> 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Qoando  o  Sr. 
Justu  Chermont  era  correligionário  de  S.Ex., 
era  mui  (.o  bom,  grande  republicano;  aguro, 

que  nâo  é,  6  isto ! 

O  Sr.  Arthur  Lemos— Nao  disso  qne  o  Sr. 
Justo  Ch(5i*mont  não  prestava  ou  era  insi- 
gnificante. 

O  Sr.  Serzedelco  Corrêa  —  Perfilhou 
essa  opinião. 

O  Sr  ,  Arthur  Lemos— Quando  ?  RecoolioQo 
que  S.  Ex.  é  um  republicano  histórico, foi  Mi- 
nistro, foi  governador  de  Estado,  etc. 

Vou  continuar  a  leitura  : 

«Desde  a  scisão,  quando  cllo  viu-se  isolado 
sob  o  peso  da  rosponsabilidade  própria,  a  s%ui 
norma  de  conducta  não  tem  sido  de  um  par^ 
tido  rer/ular,  constituido  para  fins  nobilitan- 
tes e  patrióticos  e  por  expedientes  leaes  e  do- 
coi*osus.  Nunca  fez  propaganda  séria  na  tri* 
buna  e  na  imprensa  com  argumentos  per^ 
suasivos  e  sem  ferir  a  honra  dos  adx>erêarios  ; 
abandonou  o  alistamento  eleitoral^  quo  a  lei 
manda  fazer  annualmente,  o  quando  tardia- 
moniiO  cogitou  desse  moio  legitimo  de  obter 
maioria  na  i>pinião  do  Estado,  tentou  impor  a 
fraude  como  superna  para  privar  os  adversá- 
rios dos  S3US  direitos  poli  ticos.  7W»  procurado 
atuxrchizar  as  mais  respeitáveis  instituições 
consTâ&ucionaes  do  J^tado. . . » 

Ora,  tão  convicto  estou  ou  de  que  o  Sr. 
Dr.  Hosannah  havia  de  sor  reconhecido  eom 
justiça,  porque  a  sua  maioria  ora  inunonsa 
sobre  a  votação  do  arlversario,  que  poderia 
dispensar-me  de  proferir  estas  palarraâ  eai 
defesa  do  meu  partido. 

Aflirmo,  pois,  a  V.  Ex.  que  si  nao  fosse  o 
propósito  de  pôr  um  fim  a  esta  longa  pro- 
tellação  de  cinco  mezes  a  que  se  submetteu 
o  caso  do  Para,  proerastinando-se  a  sua  de- 


APPENDICE 


47 


€ii^,  eu  proporia  a  esta  Casa  uma  cmonrla 
no  sentido  de,  com  muito  raras  excopc^^oos, 
flerem  approvadas  as  oloi(,'t)i»s  na  sii.i.  totii- 
lidade  e,  com  a  máxima  sinccrítlado  o  di^^a, 
estou  íirmomont©  convicto  de  que  aus  lio- 
nsiens  de  boa  vontade,  aos  «não  apaixonadas, 
eu  havia  de  levar  a  convicção  da  honesti- 
dade do  nosso  processo  eloit;>ral  c  ao  mesmo 
taoQpo  de  pujança,  da  força,  da  invencibili- 
dade do  heróico  partido  republicano  que  fe- 
licita a  terra  paraense,  mantendo  nella  a 
ordem,  a  paz  e  a  segurança  dos  espirites. 

SiUvo  ífeneroso  partido,  em  bem  da  Re- 
publica, em  bem  dos  loíi:itimos  interesses  da 
Nação.  Salve  !  (Muito  bem  ;  muito  bem). 


SESSÃO  DE  1  DE  OUTUBRO  DK  1901 

( Viilo  pfipr.  IS  (Io  ty>  volume 

O  9r.  Morei  ira  da  Silva  (para 
uma  explicação  pessoal) — Sr.Presidento,  assisti 
•o  debate  travado  neste  recinto,  tendo  por 
4>bjecto  principal  a  personaliflíule  politica  do 
Sr.  Dr.  Campos  Sal les.  Citado  nominalmente 
mais  de  uma  vez  para  nelle  tomar  p  irto  sinto 
o  dever  de  vir  dar  o  meu  testemunho  sobre 
o  ponto  restricto  da  perfeita  cordialidade, 
que  sempre  reinou  entre  o  chefe  do  Governo 
Provisório  e  o  seu  Ministro  da  Justiça,  peia 
Barracão  e  deducção  de  factos  coaíempo- 
raneos,  que  vou  fazer.  Confesso,  por.un, 
para  explicar  a  restricção  que  me  impo- 
nho, que  sou  suspeito, e  muito  suspeito,  no  jul- 
gamento do  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  cm  quem 
vejo  um  grande  homem  do  nosso  paiz,  a 
qnem  tributo... 

O  Sa.  Moreira  Alves—  Grande,  6  modo  de 
dizer. 

O  Sa.  Bricio  Filho  —  Grande  nas  fa- 
çanhas. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  ...  o  culto 
de  minha  maior  admiração  pelo  seu  talento 
notável  revelado  desdíí  os  tempos  de  sua 
Tida  académica  em  artiu^os  de  imprensa  ; 
pela  sua  nunca  desmentida  probida^le  politi- 
ca, que  veiu  do  mais  adi»aniado  lil)eralisniu 
do  Império  para  os  idéaes  republicanos,  e 
pela  coherencia  do  seu  doutrinamento  com 
os  seus  actos  cm  todas  as  posições  politicaíí 
que  tem  occupado  na  propaganda  o  na  Re- 
publica. Eu,  da  imprensa,  o  vi  desenvolvcr- 
«e  politicamente,  desde  li^7:^,  em  artigos  ma- 
gistraes  na  Gazeta  fie  Campinas,  e  na  orga- 
nizaçâo^deíinitiva  do  partido  republi(?ano. 

Entretanto,  Sr.  Prosiiiento,  apezar  da 
euspeita  que  me  podem  oppôr  e  que  eu  próprio 


mo  opponho  pelo  culto  que  presto  a  este  grande 
homem  da  Republica,  comprometto-me  a 
(lar  com  a  máxima  imparcialidade  o  meu 
tlívpoinieiito  sobre  a  hisioria  da  organização 
constitucional  de  S.  Paulo  no  ponto  que 
limitei  á  formação  da  personalidade  politica 
do  Sr.  Dr.  Campos  SaHes. . . . 

O  Sr.  Moreira  Abves  —  Pôde  ter  sido 
formado  muito  bem,  mas,  actualmente,  não 

valo  nada. 

.    O  Sr.  Fernando  Prestes  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Peço  aos  meus 
honrados  collegas  que  me  deixem  proseiguir. 

Compromotti-me,  e  -mo  comprometto, 
como  testemunha,  a  dar  com  a  máxima  im- 
p^ircial idade,  isto  é,  tanto  quanto  possível, 
som  critica,  o  meu  depoimento  sobre  os 
fatitos  occor ridos  na  época  da  organização 
constitucional  do  Estado  de  S.  Paulo,  que 
intííressíjm  á  biographia  do  Sr.  Dr.  Campos 
Salles,  c  vou  dal-o,  certo  de  que  não  haverá 
motivo  para  a  minha  palavra  ser  impu- 
gnada. 

Serei  simplesmente  repetidor  de  factos  a 
que  assisti,  ou  em  que  tomei  parte^  e  de 
combinações  politicas  do  que  tive  conheci- 
mento. 

Nos  últimos  dias  de  vida  da  junta  dicta- 
torial,  que  S3  denominou  Governo  Provisório, 
e  se  desconjunctou  em  chefe  do  Governo  Pro- 
visório o  ministros  do  Governo  Provisório, 
pola  substituição  destes,  deram-se  entro 
aquelle  e  estes  sorios  incidentes,  que  nio 
vieram  a  publico.  O  fticto  6,  porém,  que 
eises  incident(ís  dotenninaram  a  retirada 
díjs  ministros  do  Provisório  e  a  subida  do 
Sr.  b  irão  de  Lucena  ao  poder  com  o  minis- 
tério que  organizou. 

Estava  ou  cm  visita  ao  Sr.  Dr.  Campos 
Salles,  ni)  Grande  Ilolel,  no  largo  da  Lapa, 
quM,ndo  alli  compareceu  o  Sr.  barão  de  Lu- 
cena, que  vinlia  conimunicar  a  S.  Ex.  que 
estava  com  amigos  seus  investido  do  poder 
minist('rial  e  declarar  a  S.  Ex.,  não  só  ex- 
primindo sentimentos  individuaes,  como 
tambí^n  de  ordem  do  Sr.  M.irechal  Deodor.), 
que  o  Governo  confiava  em  S.  Ex.  o  Sr.  Dr. 
Campjs  Salles,  i)elo  que  desejava  a  sua  clfe- 
cciva  collalíoraçáo,  mesmo  porque  a  altera- 
ção ministerial  não  importava  para  o  Es- 
tado de  S.  Paulo  nenhuma  modificação  po- 
liticA. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— Este  depoimento  ô 
inipjrtantissimo  para  o  caso  quo  se  dis- 
cuto. 

O  Sr.  Bui:no  dk  Andrada — Até  agora  não 
tem  nada  com  a  questão. 
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O  Sr.  Moreira  da  Silva—  líspero  V.  Kx.; 
tenho  por  flra  demonstrar  a  cordialidade 
que  o  Sr.  Marechal  Doodoro  manteve  com  o 
Sr.  Dr.  Campos  Sallos  at<3  o  momento  em 
que  se  tomou  conhecida  a  nomearão  do  Sr. 
Dr.  Américo  Brazilienso  pai*a  governador 
do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  Isto  6  muito  im- 
portante, porque  attest  \  a  harmonia  que  o 
Sr.  Baeno  de  Andrada  contestou. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada —Na  biographia 
encontro  o  contrario;  vou  pasnala  a  V.  Ex. 
para  ler. 

O  Se.  Moreira  da  SiLVA—Logo  de  prin- 
cipio me  confessei  admirador  do  Sr.  Dr. 
Campos  Salles.  Decorre  da  minha  confissão 
a  probabilidade  de  eu  conhecer,  sinão  tudo, 
ao  menos  a  maior  parte  do  que  se  tem  es- 
cripto  a  respeito  do  S.  Ex.  Conheço  o  livro 
que  V.  Ex;  me  offerece  a  ler:  é  a  biographia 
do  Sr.  Dr.  Campo:^  Salles  polo  Dr.  António 
Joaquim  Ribas. 

Senhores,  o  facto  que  estou  referindo  e  ao 

2 uai  tive  occasião  de  assistir  (S  um  episodio 
e  chronica  intima,  no  dizer  do  nobro  Depu- 
tado, mas  eu  accrescento,  que  bem  explica 
uma  occurrencia  da  nossk  liistoria  poli- 
tica. 

Narrarei  chronologicamente  os  factos  so- 
bre os  quaes  me  propuz  depor.  Cada  um  dos 
que  me  f<Jizem  a  honra  de  ouvir,  ou  que  mo 
nzerem  a  honra  de  ler  o  que  estou  dizendo, 
que  tire  as  consequências  que  quizer,  que 
faça  as  applicações  que  tiver  vontade,  de 
accordo  com  a  sua  maneira  de  julgar  o  ho- 
mem politico  em  causa.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Dr.  Campos  Salles  respondeu: 

€  Agradeço  extremamente  a  benevolência 
do  Sr.  Marechal  Deodoro  para  commigo,  e 
também  a  V.  Ex.  a  bondade  de  trazer-me  a 
informação  de  que  S.  Ex.  continua  ater 
o  espirito  bem  disposto  a  meu  respeito. 

Nao  posso,  poróm,  nada  resjlver  sobro 
assumpto  de  tal  magnitude,  porque  antes  de 
tudo,  homem  politico,  pertenço  ao  meu  par- 
tido: devo  viver  muito  bem  com  os  meus 
correligionários. 

Submetterei  a  questão  aos  meus  amigos  e. 
de  accordo  com  a  resolução  que  fór  tomada, 
darei  resposta  a  V.  Ex.» 

O  que  acabo  de  referir,  salvo  a  fúrma  do 
dizer  e  a  sua  correcção,  6  a  expres.são  da 
verdade,  que  em  sua  substancia  não  soffrcrá 
rectificação,  nem  do  Sr.  barão  de  Lucena, 
nem  do  Sr.  Campos  Salles.  Não  acredito  que 
minha  memoria  me  falhe  em  ponto  tão  es- 
sencial para  este  debate . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Esse  facto  a 
que  V.  Ex.  se  refere  foi  antes  da  Consti- 
tituinte  ? 


O  Sr.  Moreira  da.  Silva  —  Foi  em  se- 
guimento ã  substituição  do  Ministério  do 
Governo  Provisório  pelo  Ministério  —  Lu- 
cena. A  Constituinte  fuhccionava.Nella  con- 
tinuava a  forte  agitação,  que  precedera  á 
retirada  do  ministério  do  Governo  Provisório, 
de  algum  modo  enfraquecido  deanio  daquella 
assombléa.  Os  ex-ministros  do  Provisório  e 
08  membros  da  bancada  paulista,  particular- 
mente o  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  erain,  por 
assim  dizer,  observados  com  uma  certa  pre- 
venção por  aquelles,  que,  opj^oaicionistas  ao 
Ministério  que  sahia  o  opposicionistas  ao  Mi- 
nistério que  entrava,  fizeram  e  continuaram 
a  fazer  ao  Presidente  da  Constituinte,  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes,  de  núcleo  de  suas  aym- 
pathías.  Para  a  maior  parte  da  opposição 
apaixonada  do  tempo,  o  Sr.  Dr.  Campos 
Salles  ainda  er^  o  Ministro  do  ProvisoriOt 
ainda  gosava  da  áurea  governamental. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  dã  um  ai>art6. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — ^Permittam  iw 
meus  collegas  que  eu  deponha  com  sinceri- 
dade, sem  restricções,  aquillo  que  se  passou 
no  tempo. 

S.  Ex.  era  de  fb,cto  um  chefe  que  se  impu- 
nha ;  tinha  por  si  e  sob  sua  direcção  a  bom 
disciplinada  bancada  paulista;  não  estava 
por  melindre  pessoal  incompatível  nem  com 
a  opposição  do  Governo  Provisório,  nem 
com  os  amigos  dos  ex-ministros  desse  Go- 
verno, e  contava  com  a  aífeição  c  confiança 
do  Sr.  Marechal  Deodoro.  Mas,  por  isso  mes- 
mo, que  era  esta  a  situação  politica  de 
S.  Ex.,  a  bancada  paulista  estava  em  suspei- 
ção. Os  constituintes  adversários  do  Governo 
Provisório  e  os  constituintes  que  não  rece- 
beram bem  o  Ministerio-Lucena,tratavam-D^a 
com  prevenção,  onvolviam-n'a  em  ^nma 
athmosphcra  de  reservas.'  Assim,  a  bancada 
paulista,  em  suspeição  deante  da  maioria 
do  Congresso  Constituinte,  por  onteoderom 
uQs  que  ella  tendia  para  o  flanco  apoio  ao 
Governo  e  outros  que  ella  propendia  para  a 
opposição. . . 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— Opposição  que  sus- 
tentaria o  Governo  em  tudo  quanto  intera^ 
sasse  á  Republica. . . 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — . ..  não  se  ani- 
mava a  levar  directamente  á  Mesa  suas 
emendas  ao  pro,)ecto  de  Ccmstituição;  a  Inoi- 
cada  paulista  não  queria. . .  (Apartes.) 

,    O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Mantenha  a 
palavra. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — Ainda  não  com- 
pletei meu  pensamento.  Minhas  palavras 
devem  ser  bem  entendidas.  A  bancada 
paulista  não  queria. .  • 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— O  depoimento 
de  V,  Ex.  ô  muito  importante. 
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O  Sr.  Moreira  da  Silva— A  bancada  pau- 
li:âta  não  queria  crear  contra  si  prevenções 
do  Governo,  apresentando  por  si  mesma 
emendas  ao  projecto  d3  Constituição,  já  en- 
tão em  3*  discussão... 

Uh  Sr.  Deputado— Mas  o  Governo  não  in- 
tervinha no  Congresso. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—.  . .  que  pudes- 
sem ser  interpretadas  de  qualquer  forma» 
como  opposição  «ao  Governo. 

Absolutamente,  não. 

Si  por  má  expressão,  ou  pelo  desejo  de 
attender  aos  apartes  dos  nobres  Deputados, 
ou,  nestas  declarações,  de  algum  modo 
falsear  a  verdade  ou  deixar  algum  ponto 
mais'  ou  meiios  obscuro,  provoquem-me  os 
nobres  Deputados,  e  eu  o  esclarecerei  por 
completo. 

O  Sr.  Bugno  de  Andrada  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Mas  deixem" 
me  faUar.  A  bancada  paulista  ofltorece" 
ao  projecto  de  Constituição  emendas  no  sen- 
tido de  garantir  o  principio  da  livre  organi- 
zação dos  Estados  para  precaver-so  contra 
eventualidades  que  a  levassem  para  a  opposi- 
ção, nào  directamente,  resalvando  escrúpu- 
los ])ela  sua  situação  oxcepcion:il,mas  por  in- 
termédio de  amigos  bons  e  v.ilorosos  qúe 
contava  em  outras  bancadas.  Do  entre  outras 
emendas  devo  lembrar  a  que  reputo  impor- 
tantissima  polo  cabimento  da  sui  lembrança 
neste  momento  :  aquolla  que  o  constltumte 
Sr.  Dr.  Augusto  de  Froicai  apadrinhou  cora 
a  su  i  responsabilidaJe,  depois  do  prévio  ac- 
cordo  com  a  b;inoada,  coii-íobida  mais  ou 
menos  assim: — Os  acUi.ios  GoveriM(l>)res 
continuarão  a  presidir  os  Ksc  uios  até  iiuo  os 
mesmos  Estados  se  organizom  deíiiii  ti  vã- 
mente. 

Naturalraentí\  por  força  do  accordo  pré- 
vio cora  a  bancada  paulista  e  por  íbrça  das 
circumstancias  adversas  ao  Ministério — Lu- 
cena, o  Sr.  Dr.  Augusto  de  Freit  vs.  consti- 
tuinte considi3rado  na  sua  bancada — a  ba- 
hiana— a  que  pertencia  e  pertence,  e  nas 
demais  bancadas,  por  sua  iilustr.ição  o  p:'o- 
bidade,  contava  com  a  approvação  da  emen- 
da que  apresentou.  Entretanto,  elle  próprio 
é  quem  pode  a  retirada  da  emenda,  no  mo- 
mento em  que  ia  ser  vot  vda,  por  motivo 
ainda  hoje  desconhecido  do  publico  e  da 
maior  parte  dos  membros  do  Congresso  Con- 
stituinte. 

Vou  explicar-mo. 

O  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  em  conferencia 
com" o  Sr.  barão  de  Lucena,  ou  de  outro 
modo,  entrou  no  conhecimento  d  3  que  era 
pensamento  do  Sr.  Marechal  Deodoro  e  de 
seu  ministério  não  tocar  nos  Governos  dos 
Estados,  isto  é,  não  demittir  nem  nomear 
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governadores,    conservando  os   existentes, 
até  que  os  Estados,  de  posse  de  si  mesmos. 

Sela  promulgação  das  suas  constituições  e 
as  sua?  leis  eieitoraes,  organizassem  livre- 
mente os  seus  governos  constitucionaes. 

Comprehendondo  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles 
que,  conhecido  por  elle  esse  pensa&iento  do 
Governo,  a  emenda  do  Sr.  Dr.  Augusto  de 
Freitas  tomaria  o  caracter  de  irritante  inu- 
tilidade, o  mais  que  a  bancada  paulista  não 
seria  correcta  para  com  o  seu  bom  amigo  o 
Sr.  Dr.  Augusto  de  Freitas  si  votasse  contra 
a  emenda,  resolveu,  por  isso,  solicitar  do 
mesmo  Sr.  Dr.  Augusto  de  Freitas  a  retirada 
da  emenda  no  momento  de  sua  votação,  por 
intermédio  de  um  amigo  commum,  que  foi, 
si  me  não  engano,  o  constituinte  Sr.  Dr. 
Adolpho  Gordo. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Creio  que  V.  Ex. 
está  equivocado.  Não  me  lembro  de  seme- 
lhante intervenção.  Naturalmente  foi  outro 
collega. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Eu  appello 
para  a  lealdade  de  V.  Ex.,  padinio  que  não 
negue  o  facto. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Estou  fallando 
com  toda  lealdade.  Si  tivesse  intervindo, 
teria  dito:  fui  eu.  Mi\s  pos^o  dizer  que  não 
Ali. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  V.  Ex.  não  se 
lembra  da  emenda  a  que  me  refiro  f 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Perfei  ;araento. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — V.  Ex.  não  se 
recorda  que  a  emenda  foi  aceita  a  priori^ 
em  reunião  da  ban^ad  i,  sob  a  premido  icia  do 
Sr.  Dr.  Campos  Salles,  na  Secretaria  da  Jus- 
tiça ? 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— E'  possível. 

O  Sr.  M0REIR4  DA  Silva—  V.  Ex.  não  se 
recorda  que  a  b  inçada  paulista  encarregou 
um  do  seus  membros  de  levar  ao  Sr.  Dr.  An- 
gu .to  de  Freitas  a  noticia  de  que  a  bancada 
estava  resolvida  a  não  mais  apoiar  aquella 
emenda  ?  Respondendo  a  este  ponto  eu  fica- 
rei contente. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— V.  Ex.  então  não 
me  ouviu.  O  que  eu  disse  foi  que  nã>  me  lem- 
bro de  ter  sido  o  intermediário.  Creio  que  o 
não  fui;  si  tivesse  sido,  não  duvidaria  em 
aífirmar;  mas  a  minha  memoria  não  me 
accusa  neste  momento. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  esta  dada. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Peç^  a  V.  Ex. 
tolerância  por  mais  10  minutos. 

Deçrehende-se  da  historia  da  apresentação 
e  retirada  da  emenda  do  Sr.  Dr.  Augusto  de 
Freitas:  l<*quo  havia  cordialidade   entre  o 

7 


60 


At»MlNX>IOS 


8r.  Marechal  Deodoro  com  o  seu  Ministro 
barão  de  Luceaa  e  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles, 
e  2o  que  a  retirada  da  emenda  Augusto  de 
Freitas  não  importava  para  o  Governo,  de- 
pois de  promulgada  a  Constituição,  autori- 
zação para  intervir  nos  Estados  em  organi- 
zação —  demittindo  e  nomeando  governa- 
dores.^. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— Apoiadissimo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada — Qual  ô  o  facto? 
Que  o  Sr.  Lucena  Tnantinha  o  partido  do 
Sr.  Camj^s  Salles  no  Governo  ? 

O  Sr  .  Alfredo  Ellis— Não,  senhor;  que. 
depois  de  promulgada  a  Constituição,  o  Go- 
Terno  Federal  não  interviria  na  organização 
dos  Estados. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Accresce,  jem 
reforço  do  que  venho  dizendo,  que  deveria 
ser  expressa  a  compotencia  para  o  Governo 
Federal  intervirna  organização  dos  Estados, 
demittindo  e  nomeando  governadores,  em 
uma  Constituição,  em  cujas  disposições 
transitórias  âcou  declarado  quo  o  Estado  que 
não  tivesse  promulgado  sua  Constituição  até 
o  âm  de  um  anno  S3ila  submettido,  por 
acto  do  Congresso  Nacional,  ao  regimen  da 
Constituição  de  um  dos  Estados  organizados^ 

O  Sr.  Alfredo  Ellis —  E  o  que  quer  isso 
dizer? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Quer  dizer  que 
o  accordo  entre  o  Sr.  barão  de  Lucena  e  o 
Sr.  Campos  Salles,  demonstrativo  da  cordia- 
lidade que  entre  elles  havia,  foi  que  deter- 
min  )ua  retirada  da  emenda  do  Sr.  Dr.  Au- 
gusto de  Freitas  mandando  expressamente 
que  os  governadores  continuassem  no  go- 
verno dos  Estados  até  as  definitivas  orga- 
nizações. ... 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  A  palavra 
— cordialidade— ahi  não  cabe. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — ...  sem  pre- 
juízo do  principio  da  não  intervenção  do  Go- 
verno Federal  nos  Estados  em  organização, 
o  que  se  deduz  muito  claramente  dacircum- 
stancia  do  próprio  Congresso  Nacional  não 
poder  intervir  nos  Estados,  sinào  um  anno 
depois  do  promulgada  a  Constituição  Fe- 
deral, e  no  caso  especialíssimo  de  a  esse 
tcnpo  ainda  haver  algum  Estado  sem  consti- 
tuição promulgada. 

Procuro  exprimir  com  a  palavra  —  cor- 
dialidade—aiuolle  sentimento  de  confiança 
pessoal  e  pjlitica,  que  o  Sr.  M  ^rechal  Deo- 
doro manifestou  directa  e  indirectamente, 
mais  de  uma  ve%  ao  Sr.  Dr.  Campos  Salles, 
durante  o  tempo  em  que  o  Sr.  Dr.  Campos 
Salles  foi  Ministro  da  Justiça  no  Governo 
Provisório,  e  depois  desse  tempo  até  a  no- 


meação do  Sr.  Amerioo  Braziliense  para  go- 
vernador de  S.  Paulo. 

E  não  é  somente  do  facto  da  visita  do  Sr. 
barão  de  Lucena  ao  Sr.  Dr.  Campos  Salles, 
quando  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles  acabava  de 
deixar  do  fazer  parte  do  Governo  Provisório 
e  da  historia  da  importante  emenda  additiva 
do  Sr.  Dr.  Augusto  de  Freitas  ás  Disposi- 
ções Transitei  ias  do  Projecto  de  Constitui- 
ção, que  deduzo  o  sentimento  de  copdiali- 
diide  pessoal  e  politica  entre  o  Sr.  Mare- 
chal Deodoro  e  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles. 

Vou  referir  mais  um  facto  significativo 
dessa  cordialidade. 

A  bancada  paulista  continuava  a  pratica 
da  deliberação  collectiva,  embora  fosse  sa- 
bido que  om  reunião  prevaleceria  a  opinião 
do  chefe  ou  a  dos  chefe  í. 

Havia,  ô  certo,  uma  ou  outra  indisciplina, 
relativamente  á  apresentação  do  uma  j>u 
outra  emenda  ao  projecto  de  C«jnstituicao, 
por  parte  do  um  ou  outro  privilegiado  por 
suas  approximações  dos  chefes.  Eu  sempre  iUi 
disciplinado,  embora  em  ostensiva  divergên- 
cia com  a  deliberação .  Serve  o  que  estou  di- 
zendo para  explicar  o  facto  que  vou  referir. 

Conferenciaram,  não  uma,  mas  diversas 
vozes,  cora  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  por  si 
e-por  interpostas  pessoas,  o  Sr.*  barão  de  Lu- 
cena eoSr.  Dr.  Justo  Chermont,  para  dar 
mostras  de  que  o  Sr.  Marechal  Decoro 
muito  confiava  nelle,  e  desejava  sua  coope- 
ração activa . . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Nós  também 
confiamos  nelle  algum  temj)o. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Em  uma  des- 
sas conferencias  que  se  realizaram  na 
casa  de  residência  do  illustro  constituinte 
Sr.  Dr.  Alfredo  EUis,  as  mostras  de  cordia- 
lidade foram  tantas  de  uma  e  de  outra  parte, 
que  se  chegou  a  entrar  em  accordo  x^ara  o 
S\ .  Dr.  Campos  Salles  apoiar  francamente 
com  seus  amigos  o  Governo,  com  a  condição 
de  reorganizarão  á  sua  vontade  o  Ministé- 
rio, dizendo  o  Sr.  barão  de  Lucena  que  ora 
tanto  o  seu  des^o  de  bera  servir  o  Governo 
do  Sr.  Marechal  Deodoro,  quo  autorizava 
uma  organização  ministerial  com  exclusão 
de  seu  nome,  si  o  seu  nomo  foise  julg-xido 
ura  embaraço  para  a  realização  do  accordo. 

O  Sr.  Marechal  Deodoro  quoria  conservar 
no  sou  governo,  com  o  apoio  do  Sr.  Campos 
Salles,  os  elementos  que  preponderaram  na 
propaganda  republicana.  Chegou-so  mesmo  a 
concordar  que,  accaito  o  accordo  pela  ban- 
cada paulista,  o  ministério  sjrla  reor^v^ani- 
zado,  entrando  o  Senador  Sr.  .Dr.  Ubrildino 
do    Amaral  para  a  pasta  da  Fazenda. 

OS.  Alfredo  Elus  —  Para  a  pasta  da 
Fazenda  e  o  Sr.  Bernardino  de  Campos  para 
a  do  Interior, 
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O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  E  o  Deputado 
Sr.  Dr.  Bernardiao  do  Campos  para  a  pasta 
do  Interior. 

Não  foi  levado  o  accordo  ao  conhecimento 
da  bancada,  porque  o  Sr.  Dr,  Campos  Sallos 
o  considerou  impraticável,  mesmo  impossí- 
vel, p3la  falta  do  assentimento  do  Sr.  Dr.Pru- 
deato  de  Moraes.quo  então  exercia  mui  ti  in- 
âuencia  no  Congresso  Constituinte  a  que  pre- 
sidia, e  onde  já  so  abandonava  a  idéa  acceita 
da  sua  eleição  para  Vice-Prosidento  da  R  í- 
publica  para  dar  logar  á  apresentação  da 
sua  candidatura  á  Presidência  da  Repu- 
blica. 

O  Sa.  Alfredo  Elus— Em  uma  das  reu- 
niões, entre  varias.em  nossa  Casa.o  Sr.Quin- 
tino  Bocavuva  redigiu  o  programma  do  Par- 
tido que  roi  levado  ao'Sr.  Lucena,  que  o  ac- 
ceitou  em  todas  as  clausulas,  e  só  não  foi 
realizado  em  virtude  da  recusa  do  Sr.  Pru- 
dente, que  não  confiava  no  governo  do  Sr. 
Lucena. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Ainda  bem  que 
Y.  Ex.  confirma  e  amplia  quanto  eu  digo. 

O  Sa.  BuENo  DE  Andrada —  Até  agora  só 
tem  sido  testemunha  de  accusação. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Estou  contando 
os  factos  como  elles  se  passaram. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  S.  Ex.  o  Sr. 
Campos  SsUles  escava  fazendo  o  maior  ser- 
viço que  era  possível  na  occasião  á  Repu- 
blica, porque,  si  o  accordo  tivesso  sido 
acceito,  não  se  teria  dado  o  golpe  do  Estado 
e  a  Republica  não  toria  descarrilado. 

O  Sa.  Baicio  Filho  —  O  descarrilamento 
foi  muito  mais  tarde. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Deixem-me 
continuar  a  depor  sobre  o  caso. . . 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos  Srs.  Depu- 
tados que  não  interrompam  o  orador,  mesmo 
porque  a  hora  esta  terminada  ha  muito 
tempo. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— O  certo  é  que  o 
accordo  não  mereceu  a  approvação  do  Sr. 
Dr.  Prudente  de  Moraes,  pelo  que  o  Sr. 
Dr.  Campos  Salles  não  o  submetteu  ao  conhe- 
ctinentoda  bancada.  Entretanto,  lerabro-rae 
que  estes  factos  não  passaram  de  todo 
despercebidos  pela  coincidência  de  duas 
varias  dó  Jornal  do  Commercio,  parece-me, 
referindo-se  urâa  ao  accordo  para  a  reorga- 
nização ministerial,  e  outra  ã  candidatura 
do  Sr.  Dr.  Prudente  do  Moraes  ã  Presidência 
da  Republica. 

Como  esclarecimento  de  outro  facto  que 
vou  passar  a  referir,  devo  declarar  que, 
poucos  dias  depois  destas  tentativas  de  accor- 


do, chamada  a  bancada  a  pronunciar-se  so- 
bre a  candidatura  do  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  em  reunião,  na  casa  do  Sr.  general 
Glycerio,  em  Santa  Therc/a,  fui  eu  o  umc3 
voto  que  contra  ella  s(5  pronunciou,  tendo 
sido  o  jnou  pronunciamento,  anliís  da  che- 
gada de  S.Ex. ,  que,aliíis,  pareceu-mo,  não  era 
esperado  na  reunião.  Amda  com  o  mesmo 
intuito,  declaro  que,  om  obediência  ã  deli- 
beração da  bancada,  votei  em  S.  Ex*  para 
Presidente  da  Republica,  do  que  não  me 
arrependo,  porque  cumpri  o  meu  dever  de 
homem  de  partido. 

E  agora,  com  verdadeiro  acanhamento, 
vou  referir  o  facto  em  que  estou  envol- 
vido e  que  mais  esclarece,  em  meu  en- 
tender, o  ponto  em  debate .  Não  me  referiria 
a  ollo,  ao  menos  procuraria  deixar-me  á 
sombra,  si  não  fora  a  elle  se  haver  feito 
mais  de  uma  referencia  nestas  ultimas  expli- 
cações pessoaes,  e  o  nosso  honrado  coUega 
Sr.  Dr.  Costa  Júnior  iiaver  da  tribuna  ap- 
pellado  para  o  meu  testemunho. 

A  Constituição  estava  feita  e  promulgada. 
Em  virtude  delia  e  por  estar  eleito  pelo 
Congresso,  estava  o  Sr.  Marechal  Deodoro 
empossado  da  Presidoncia  da  Republica.  Não 
posso  assegurar  si  estávamos  em  um  dos  últi- 
mos dias  de  fevereiro,  ou  si  em  um  dos  pri- 
meiros dias  de  março.  A  chamado  fui  ao  Ita- 
niaraty.  Era  a  primeira  vez  que  entrava  no 
Palácio  Presidencial.  Fiz-me  annunciar  por 
um  continuo,  que  me  conduziu  Jogo  para  o 
salão  do  fundo,  onde  me  encontrei  com  o 
Sr.  Marechal  Deodoro.  S.  Ex.  vinha  do 
interior  e  vestia  com  simplicidade  paletot 
de  alpaca  preto,  calças  de  brim  branco  e 
gravata  preta.  S*  Ex.  trazia  o  seu  pince-nez 
preso  a  um  cordãosinho  preto.  Logo  quo 
caminhamos  no  salão  um  para  outro,  S.  Ex. 
collocou  o  seu  pinco-nez  e  olhou  firme  para 
mim  até  quo,  ao  encontrarmo-nos,  offere- 
ceu-me  a  mão  que  apertei.— E'  o  Sr.  Deputado 
Moreira  da  Silva,  disse  afllrmando  S.  Ex. 
—  Sim,  senhor,  respondi-lhe  eu.  —  Pois 
bem,é  o  Governador  de  São  Paulo:  o  governo 
da  sua  terra  esta  nas  suas  mãos,  roplicou-mo 
S.  Ex.  Sentei-me,  obedecendo  a  um  gesto 
de  S.  Ex-.quo  tamljem  seiítou-se,  espantado 
pela  declaração  para  mim,  dj  súbito  inex- 
plicável, pela  circumstanciu,  do  não  tol-a 
previsto.  Assenhoreando-iiie  de  iniiu  m..'Sino, 
após  rápida  reflexão,  com  uina  segurança  do 
que  hoje,  parece-me,  não  seria  capaz,  aíiir- 
mei  a  S.  Ex.: — Não  sou  governador'  de  São 
Paulo.  O  governo  de  minha  terra  9ó  podo 
pertencer  a  quem  é  já  not  ivcl  por  seu  sa- 
ber, por  sua  fcvmiUa,  ou  por  sua  fortuna.  Eu 
não  me  rocoranundo  por  nenhuma  dessas 
qualidades.— Mas  não  é  o  Sr.  o  Deputado  â 
Constituinte  que  cortou  suas  relações  com  o 
Dr.  Prudente  do  Moraes  ?  objectou-me  o  Sr. 
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Marechal  Deodoro,  como  que  duvidando  do 
ostar  fallando  cammteo.— Sini,senhor,  volvi- 
lhe  eu,  sou  o  Deputado  á  Constltuiute.  Nâo 
cortei  minhas  relações  çptn  o  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes,  cjm  quanto  estas  estejam 
estremeci  ias.  Creio  queS.  Ex.  guarda  resen- 
tiraento  contra  mim  por  eu  entender  que 
deveriam  ser  mantidos  até  a  deflnltiva  orga- 
nização constituci(jnal  de  cada  município  os 
goveríios  provisórios,  que  se  installaram  em 
cada  um  dos  municipios  do  Estado,  logo  quo 
lhes  chegou  a  noticia  da  proclamação  da 
Republica  Federal;  e  reiisti,  tanto  quanto 
pude,  no  circulo  de  minhas  relações  poli ticis, 
principalmente  no  município  de  minha  resi- 
dência, á  resolução  tomada  por  S.  Ex.,  quando 
membro  do  Governo  Provisório  do  Estado,  de 
manter  a  provinda  com  as  suas  leis  orgâ- 
nicas, com  os  seus  empregados,  com  as  suas 
Gamaras  Municipaes,  e  até  com  os  delegados 
e  subdelegados  de  policia,  salvo  as  demissões 
o  nomeações  que  o  Governo  Proyisorio  do 
Estado  devesse,  quizcs^e  ou  pudesse  fazer. 
Ouviu-me  ainda  S.  Ex.  o  Sr.  Marechal  Deo- 
doro ligeiramente  sobre  a  politica  e  ho- 
mens politicos  do  Estiido,  e  concluiu  mais  ou 
monos  assim:— O  Sr.  Campos  Salles  sub- 
metteu-SG  ao  Sr.  Prudente  de  Moraes,  mas 
foi  leal  para  commigo.Mas  os  Srs.  Prudente 
e  Glycerio  foram  uns  desleaes— um  orga- 
nizou na  Constituinte  as  ordens  do  dia  que- 
determinaram  a  retirada  do  meu  primeiro 
Ministério,  e  outro  oflferocou,  para  motivar 
a  retirada  ministerial,  a  concessão  do  Porto 
das  Torres,  quando  elle  se  mostrava  tão  ou 
mais  interessado  por  cila  do  que  eu.  Com  o 
Sr.  Campus  Salles,  desligado  destes,  eu  po- 
deria fazer  a  politica  de  S.  Paulo,  mas  li- 
gado com  estes,  não.  E,  levantando-se,  es- 
tendeu-me  a  mão,  dizendo-me: — Reflicta,  e 
vã  conversar  amanhã  com  o  barão  de  Lu- 
cena, que  me  espera.  O  Sr.  barão  de  Lucena 
estava  em  uma  das  salas  da  frente. 

Notando  a  voluntariedade  amistosa  do 
Sr.  Maroclial  Deodoro  para  como  Sr.  Campos 
Salles,  sahi  do  Itamaraty,  com  a  resolução 
feita  de  oflerecer-me  ao  Sr.  barão  de  Lucena 
para  mediador  entre  o  Governo  Federal  e  os 
politicos  de  S.  Paulo,  representados  pelo 
Sr.  Dr.  Campos  Salles. 

No  dia  soguinto,  das  11  horas  para  melo- 
dia, cheguei  na  Secretaria  do  Interior  e  Jus- 
tiça, e  ahi  fui  recebido  pelo  Sr.  barão  de 
Lucena,  quo  me  foi  logo  c  )mmunicando  a  no- 
meação do  Sr.  Dr.  Angelo  Pinheiro  para 
governador  de  S.  Paulo. 

Confesso  que  desapontei  comacommunica- 
ção.  Dispuz-me*a  retirar-me  proferindo  estas 
palavras:— Aqui  vim  para  cumprir  ordem  do 
Sr.  Marechal  Deodoro.  O  Sr.  barão  de  Lu- 
cena, dospodindo-se  de  mim,  observou:— O 


decreto  não  está  assignado.  Converse  com  o 
Generalissimo. 

Da  Secretaria  do  Interior  e  Justiça,  na  rua 
do  Passeio,  segui  para  Itamaraty,  na  roa  de 
S.  Joaquim,  onde,  recebido  pelo  Sr. Marechal 
Dòodoro,  a  este  conmiuniqueioquenie  com- 
municára  o  Sr.  barão  dj  Lucena.  Pergun- 
tou-me  então  o  Sr.  Marechal: — Approva  a 
nomeação  ?— Respondi -lhe: — Não  me  parece 
a  mais  conveniente  neste  momento.  O  Sr. 
Dr.  Angelo  Pinheiro  votou  com  a  bancada 
da  sua  terra,  natal— o  Rio  Grande  do  Sul,  em 
algumas  questões  consideradas  fechadas  pela 
bancada  do  Estado  do  S.  Paulo,  da  qual  é 
elle  um  dos  representantes  no  Congresso.  O 
abandono  da  bancada  paulista,  em  tal  cir- 
cumstancia,  me  parece,  não  ô  o  melh  )r  ti- 
tulo de  recommendação  para  o  futuro  gove^'- 
nador  de  S.  Paulo. 

E' certo  que  o  Sr.  Dr.  Angelo  Pinheiro 
com  a  bancada  rio  grandense  votou  em 
V.  Ex.  para  Presidente  da  Republica;  ma«?, 
si  o  facto  de  elle  votar  em  V.  Ex.  fosse  o 
motivo  determinante  da  sua  nome  '.^,  por 
certo  ou  não  teria  tido  a  honra  do  ser  cha- 
mado perante  V.  Ex.,  porque  votei  no  Sr. 
Dr.  Prudente  de  Moraes. 

O  Sr.  Marechal  Deodoro,  depjis  de  oayir- 
me,  disse-me :— Volte.  Converse  com  o  barão 
de  Lucena.  Effec  ti  vãmente  voltei.  O  Sr.  ba- 
rão de  Lucena  me  mandou  dizer  que  não  me 
podia  receber  naquella  hora  por  estar  muito 
atarefado. 

Indo  de  novo,  na  manhã  do  dia  seguinte,  á 
Secretaria  do  Interior  e  Justiça,  o  Sr.  barlo 
de  Lucena  rccebeu-me,  é  íez-me  saber  que 
combinara  com  o  Sr.  conselheiro  Leôncio 
de  Carvalho,  que  estava  na  secretaria,  a 
nomeação  do  governador  de  S.  Paulo.  Per- 
guntel-lhe:—  Quem  o  escolhido  t  Respondeu- 
me  :— O  Dr.  America  Braziliense.  Tem  al- 
guma cousa  a  dizer  contra  o  escolhido  ?  Não 
6  h  storíco  e  chefe  politico  dos  mais  eminen- 
tes do  sou  partido  no  Estado  ?— E\  sim,  se- 
nhor, foi  a  minha  resposta. 

Desde  essa  hora,  eu  comprehendi  que  a  si- 
tuação politica  estava  irremediavelmente  per- 
dida no  Esta4o  para  os  meus  companheiros  de 
ban  jada.  O  Sr.  barão  de  Lucena  me  havia  dito 
que,  na  vespera,de  noite, tinha  tido  iogar  em 
S.  Paulo,  uma  reunião  politica,  em  casa  do 
Sr.  D/.  Augusto  Queiroz,  de  onde  sahira  in- 
dicado para  Governador  do  Estado  o'Sr.  Dr. 
Amorico  Braziliense,  depois  que  elle  pró- 
prio asscnura  na  indicação  ;  e  que  o  Sr.  con- 
selheiro Leôncio  de  Carvalho  partiria  para 
S.  Paulo,  levando  comsigo  o  decreto  de 
nomeação  do  novo  governador,  logo  quo 
esse  decreto  fosse  assignado,  o  quo  se  deveria 
d^r  no  dia  seguinte. 
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Nease  mesmo  dia  parti  para  S.  Paulo* 
Lá  chegando,  ftii  á  rua  Brigadeiro  Raphael 
Tobias,  casa  em  que  estava  o  Sr.  Dr.  Cam- 
pos Sallea,  e  ahi  communiquei  a  S.  Ex. 
quanto  commigo  pccorrera  e  quanto  sabia 
com  relação  á  politica  do  Estado,  cora  exce- 
pção da  parte  que  só  a  mim  interessava.  Disse 
a  S.  Ex.  que  o  Sr.  Marechal  Deodoro  não 
confiaria  o  Governo  do  Estado  a  quem  repar- 
tis-se  a  chefia  partidária  com  o  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes,  ou  cora  o  Sr.  General  Gly- 
cerip,  principalmente  com  o  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes;  que  isto  comprehendi  bem, 
não  porque  o  Sr.  Marechal  Deodoro  assim  o 
dissesse  preciáamente,  mas  pela  ríspida  e 
amarga  entonação  de  suas  p  \lavras,  quando 
se  referia  a  ordens  do  dia  caprichosas  do 
presidente  da  Constituinte,  avesaas  ao  seu 
Governo,  e  propicias  a  graves  perturbações, 
ordens  do  dia  essas  que  determinaram  a 
retirada  do  Ministério  substituído  pelo  do 
Sr.  fiarão  de  Lucena,  o  não  a  concessão  do 
Porto  das  Torres,  historia  do  quê  se  serviu 
o  Ministério  para  rctirar-se. 

Disse  eu  ainda  a  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Carapjs 
Salles  que  era  certo  que  o  Sr.  Marech:vl 
Deodoro  dçixara  transparecer  das  suas  pa- 
lavras, que  lhe  tinha  estima  e  confiança, 
sendo  prova  desses  seus  sentimentos  a  ne- 
nhuma alteração  no  Governo  de  S.  Paulo  até 
aquelle  momento,  mas  que  esses  sentimentos 
não  podiam  continuar  a  prevalecer  contra 
aá  conveniências  politicas  que  não  permit- 
tiam  confiar  aquelle  Governo  a  quem  se  dei- 
xava conduzir  pelos  caprichos  do  Sr.Dr.Pru- 
denfe  de  Moraes. 

O  Sr.  Bukno  de  Andrada— Permitta-me 
uma  pergunta  :  quando  V.  Ex.  disse  isto  ao 
Sr.  Dr.  Campos  Salles,  que  tinha  ouvido  do 
Sr.  Marechal  Deodoro,  já  tenha  havido  a  no- 
meação do  Sr.  Américo  Btiraziliense  ? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Estava  assen- 
tada, devi  \  estar  feita,  mas  não  estava  pu- 
blicada, e,  parece-me,  só  era  conhecida,  ou 
apenas  esperada  por  aquelles  que  tomaram 
pjtrte  na  reunião  em  casa  do  Sr.  Dr.  Augusto 
Queiroz.  Eu  não  reproduzi  ao  Sr.  Dr.  Cam- 
pos Salles  as  palavras  do  Sr.  Marechal  Deo- 
doro. O  que  disse  a  S.  Ex.  foi  o  que  compre- 
liendi  do  que  me  foi  dito  e  da  maneira  por 
que  me  foi  dito.  Era  observação  minha. 

O  Sr.  Bueno  de  Andràda— Era  observa- 
ção de  V.  Ex.  ao  Sr.  Dr.  Campos  Salles? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Era  uma  refe- 
rencia ao  Sr.  Dr.  Campos  Salles  de  uma 
conversa  que  tive  com  o  Sr.  Marechal  Deo- 
doro. 

O  Sr.  Bueno  de  A  ndr  a  da— Depois  de  sa- 
ber que  o  Dr.  Américo  Braziliense  jã  estava 
indicado  pelo  Sr.  Lucena. 


O  Sr.  Moreira  da  Silva— Sim,  quando 
me  parecia  certo  que,  naquella  hora  em  que 
eu  fallavacom  o  Sr.Dr.  Campos  Salles,  es- 
tava viajando,  como  de  facto'  estava,  para 
S.  Paulo  o  Sr.  conselheiro  Leôncio  de  Car- 
valho, portador  do  decreto  de  nomeação  do 
Sr.  Dr.  Américo  Braziliense. 

Precedeu  á  nomeação  do  Sr.  Dr.  Américo 
Brasiliense  troca  de  telegrammas  entro  o 
Sr.  conselh3iro  Leôncio  de  Carvalho  e  o  Sr. 
Dr.  Augusto  de  Queiroz.  O  Sr.  conselheiro 
Leôncio  recoramendava  que  ex-monarchistas 
e  republicanos  dissidentes  indicassem  um  re- 
publicano histórico*  para  Governador  de 
S.  Paulo.  O  Sr.  Dr.  Augusto  de  Queiroz 
respondia  que  ex-monarchistas  e  dissidentes, 
reunidos  em  sua  casa,  indicavam  para  Go- 
vernador do  Estado  o  Dr.  Américo  Brasi- 
liense, que,  consultado,  declarou  acceitar  o 
cargo. 

O  Sr.  Dr.  Campos  Salles  ouviu-me,  mas 
não  me  pareceu  inteiraraento  convencido 
de  quanto  lh'o  disse  eu.  S.  Ex.,  parcceu-ine, 
suppoz  talvez  algum  exaggero  da  min  lia 
parte  para  fazer-me  incluir,  contra  a  von- 
tade do  Sr.  Dr.  Prudente  do  Moraes,  caffdi- 
dato  a  Senador,  na  chapa  de  membros  do 
Congresso  dp  Estado,  que  estava  a  ser  pu- 
blicada, o  que  aliás  eu  lhe  havia  proposto  ' 
francamente,  como  condição  para  eu  ficar 
com  a  parte  do  partido,  que  ia  cahir  do 
poder  com  a  ascenção  do  Sr.  Dr.  Américo 
Brasiliense  ao  Governo  do  Estado.  S.  Ex. 
que  não  disse  não  em  absoluto  sobre  minha 
proposta,  nem  tão  pouco  sobre  ella  deu-rae 
alguma  esperança,  disse-me  afinal:  «Você 
sabe  que  o  Marechal  é  meu  amigo,  e  que 
o  Lucena  me  consicfera.  Tudo  se  resolverá 
por  um  telegramma.» 

O  mais  que  poderia  relatar  sobro  este  in- 
cidente politico  não  interessa  mais  ao  depoi- 
mento restricto  que  estou  prestando. 

Accroscentarei  apenas  que,  publicada  no 
dia  seguinte  ao  da  minha  visita  ao  Sr. 
Dr.  Campos  Salles  a  chapa  de  Senadores  e 
Deputados  ao  Congresso  do  Estado,  chamada 
dos  generaes,  dirigi-me  ao  Diário  Popular, 
onde  fiz  publicar  uma  declaração  me  desli- 
gando da  disciplina  partidária,  á  qual  ató 
então  obedecera. 

E  eis,  illustres  coUegas,  o  depoimento  que 
em  minha  consciência  Julguei  dever  prestar 
sobre  a  probidade  politica  do  grande  ho- 
mem que  preside  acti^lmente  os  destinos 
da  Republica.  Tirem  desse  meu  depoimento, 
os  adversários  de  S.Ex.,  as  illações  que 
quizerem;  eu  tirarei  esta  irares,  raríssimos 
são  os  homens  políticos  que,  attingindo  ás 
mais  altas  posições  politicas  do  seu  paiz, 
poderão  dizer,  como  S.   Ex.:—  Cheguei  aqui 
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pelo  caminho  das  idéas  que  propugnei,  sem 
atraiçoar  o  partido  que  me  serviu  de  apoio, 
noin  os  amigos  com  os  quacs  collaborei. 
(Muito  bem;  muito  bem!  O  orador  è  muito 
cumprimentado ,) 


SESSÃO  DE  31    DE  OUTUBRO   DE  1901 

Vide  pag.  703  do  6o  vol. 

O  8r.  ^u^usto  França— Sr.  Pre- 
sidente, apresentei  ao  Orçamento  da  keceita 
alj?umas  cniendas,  as  qiiaes  foram  impugna- 
das pela  illustro  commissão  respectiva. 

Corre-me,  portanto,  o  dever  de  susten- 
tal-as,  demonstrando  que  ellas  se  filiara  a 
um  pensamento  capital  :  o  de  defender  os 
princípios  constitucionaes  e  resalvar  as  pre- 
rogativas  dos  Estados. 

Neste  momento  invoco  a  benevolência 
da  Gamara,  sendo  esta  a  primeira  vez  que 
tenho  a  honra  de  occupar  sua  attenção. 

Vou  entrar  em  aasumpto. 

CTart.  1<>  do  projecto  de  orçamento,  em 
o  n.  26,  declara  que  o  Governo  arrecadará 
o  imposto  do  sello  ;  a  este  numero  ofifereci  a 
seguinte  emenda. 

«Accrescente-se: 

A  validade  ou  nullidade  do  documento 
que  não  contiver  sello  completo,  na  fOrraa 
do  respectivo  regulamento,  será  desde  já 
regulada  pelo  direito  civil,  ou  por  lei  espe- 
cial, quando  houver.  » 

Sabe  V.  Ex.  perfeitamente  que  o  direito 
que  regula  as  obrigações  é  o  direito  civil, 
do  qual  ftiz  parte,  como  um  dos  seus  ramos, 
o  direito  eo  iimercial  ;  sabe  que  6  esse  di- 
reito que  prescreve  o  modo  pelo  qual  se 
contrahem  as  obrigaçõos  jurídicas,  se  inno- 
vam,  se  solvem  e  se  extinguem  ;  sabe  tam- 
bém V.  Ex.  que  6  o  direito  civil  eo  com- 
mercial  que  determinam  as  condições  de 
um  contracto,  o  que  ellas  devem  conter  do 
substancial  ou  simplesmente  formal  e,  por 
conseguinte,  os  casos  em  que  os  contractos 
incorrem  em  nullidade,  de  pleno  direito  ou 
supprivel . 

Portanto,  Sr.  Presidente,  é  in?idmissivel 
que  a  nullidade  ou  validado  de  um  documen- 
to ou  instrumento  qualquer  do  contracto, 
que  importa  direitos  e  obrigações,  esteja  na 
dependência  de  um  simples  regulamento 
fiscal,  ou  mesmo  de  jima  lei  que  não  soja  de 
natureza  civil  e  commercial.  (Apoiados.) 

Pretender  ainda  a  commissão  sustentar  os 
dispositivos  da  lei  n.  559  e  do  regulamento 
vigente  do  sello,  é  querer  á  força  contrariar 
de  frente  as  disposições  e  princípios  do  nosso 
direito.  (Apoiados,) 


Esta  theoria  não  ô  minha,  é  a  theofia  dos 
verdadeiros  principies  sustentada  por  todos 
os  jurisconsultos  e  por  aquelles  que  compre- 
hendem  a  matéria  e  não  se  deixam  levar 
tao  somente  pelos  interesses  do  fisco,  este 
minotauro  que  nunca  se  sacia.  (Muito  bem.) 

Estes  mesmos  princípios  que  acabei  de 
emittir  foram  implicitamente  reconhecidas 
pela  lei  n.  585,  de  31  de  julho  de  1899, 
art.  is  §29: 

«Consideram-se  negócios  da  economia  dos 
Estados  os  qne  são  regulador  por  leis  esta- 
dnaes.  Não  são  comprehendidos  nesta  clau- 
sula os  actos  de  qualquer  espécie  regidos  por 
leis  federaes,  na  conformidade  do  n .  33  do 
art.  34  da  Constituição,  os  quaes  são  sujeitos 
ás  taxas  que  a  União  decretar,  ainda  que 
tenham  de  produzir  efieitos  no  próprio 
Estado  de  sua  origem  e  de  ser  processados  nos 
respectivos  juízos .  > 

O  citado  §  2°  invoca  uma  disposi^  coa- 
stitucionalj  que  resolve  definitivamente  esta 
questão,  e  é  a  seguinte: 

«Art.  34,  n.  23,   da  Constituição  Federal: 
Compete    privativamente    ao  Congresso 
Nacional:  —  Legislar   sobre  o  direito  civil, 
commercial  e  criminal  da  Republica  e  o  pro- 
cessual da  justiça  federal.» 

Desde  que  a  lei  n.  585,  di^riminando  os 
negócios  estaduaes  dos  federaes,  considera 
como  do  domínio  da  União  aquelles  *  actos 
que  são  regidos  pelo  direito  civil  e  pelo  com- 
mercial^  virtualmente  reconhece  que  a  va- 
lidade ou  nullidade  dos  títulos  originados 
des.^3  actos  depende  desse  mesmo  direito 
civil  e  commercial.  CApoiarfoí.; 

Portanto,  ô  a  própria  lei,  em  que,  aliás, 
parece  fundarem-se  alguns,  que  reconhece  pre- 
valecer no  modo  de  julgar  a  viaiuréia  dos  tí- 
tulos, e,  por  conseguinte,  a  sua  validade  ou 
nullidade^  o  que  determina  a  legislado  civil ' 
e  commercial,  cujos  dispositivos  devem  ser 
observados  e  applicados,  sempre  que  se  trate 
de  taos  objectos,  sem  exclusão  dos  casos  era 
que  a  matéria  &eja  relativa  a  taxas  fiscaes. 

Verdade  é  que  a  nossa  legislação  civil  se 
acha  esparsa,  comquanto  tenhamos  um 
código  commercial  e  leis  que  o  desenvolvem  ; 
mas  o  complexo,  o  conjuncto  de  todas  as  leis 
civis  e  substantivas  ô  que  compõe  o  direitj 
civil,  e  é  exactamente  o  que  deve  regular  a 
matéria  dos  contractos. 

A  nobre  commissão,  impugnando  a  minha 
emenda,  diz  que  ha  lei  regulando  este  as- 
sumpto, e  cita  a  do  n.  669. 

Mas  todos  sabemos  que  esta  é  uma  lei 
orçamentaria  o  formal,  cujj  valor,  «ya 
força,  pela  sua  própria  natureza,  s6  devia 
subsistir  durante  o  exeroicio  a  q^o  so  re- 
feria. 
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Enxertar  matoria  própria  do  direito  civil 
em  uma  lei  tributaria  é  desnatural-a,  de- 
formal-a,  ô  confundir  os  principies  ftmda- 
mentaes  de  direito  ;  e  absurdo  ô  insistir  em 
subordinar  aquello  direito  a  uma  lei  mera- 
mente fiscal. 

Portanto,  não  pôde  prevalecer  a  argumen- 
tação da  illuátro  conimis?ao. 

Bem  fez  cila,  Si*.  PreáLlento,  era  não 
refprir-se  á  lei  n.  585,  a  qual,  aliás,  em  seu 
are.  2"^  deu  autorização  ao  Poder  Executivo 
para  expedir  novo  regulamento  de  sello. 

Pareee  que  na  pi-opria  consciência  da 
Commissão  do  Orçamento  este  art.  2°  não 
apadrinha  o  acto  do  Govoriio,  inserindo 
em  seu  regulamento  de  22  de  janeiro  de  1900 
a  núllidade  de  títulos  e  documentos  que  não 
contenham  sello  completo . 

E  eu,  Sr.  Presiriente,  lendo  o  art.  2®,  terei 
demonstrado  o  que  acabo  de  expor. 

Diz  o  art.  2^  da  lei  n.  585: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  expedir  o 
regulamento  para  execução  desta  lei,  de- 
vendo rever  o  que  baixou  com  o  decreto 
n.  2.573,  de  3  de  agosto  de  1897,  manter  as 
taxas,  multas  e  penas  nellas  estabellecidas  é 
as  disposições  da  lei  n.  559,  de  31  de  de- 
zembro de  189vS,  e  bem  assim  estaiuir  multas 
e  t'j<las  as  medidas  que  julgar  acertadas  para 
assegurar  a  arrecadação  do  imposto  do 
sello.  nos  termos  dos  arts.  6",  n.  4<»,  eV 
§  3"  da  Constituição,» 

Antes  de  tudo  deve  ficar  bem  firmado  e 
claro  que  o  regulamento  actual  do  sello  foi 
expedido,  não  em  virtude  da  lei  n.  559,  ci- 
tada p;Ua  comnússão,  e  sim  da  nova  lei 
n.  585;  e  (lue,  sem  usurpação  de  attribuições 
legislativas,  não  é  comprehensivel  esse 
regulimonto  além  dos  limites  da  autorização 
Tíon  ferida. 

Ora,  vê-se  perfeitamente  que,  emquanto 
o  ar..  2°  manda  que  sejam  mantidas  as 
penas  do  anterior  regulamento,  não  fala  em 
penaà  quando  se  refere  á  lei  n.  559. 

Todos  sabemos  que  as  penas  somente  po- 
dem ser  applicadas  em  virtude  de  lei  e  nos 
termos  por  ella  decretados;  todos  s  ibemos 
que  a  pena  pôde  sor  civil,  criminal,  fiscal 
ou  di.-sciplinar,  e  que  em  ([ualquer  desfias  hy- 
potliesrs,  som  lei  que  autorizo  a  a]>plicação 
da  pena,  ella  absolutamente  não  podo  ter 
logar. 

A  lei  n.  585  não  mandou  vigorar  as  penas 
da  lei  559,  ô  regulamonto  iibsoJutamente 
nãL»  podia  ferir  com  a  pena  de  núllidade  os 
titulos  que  não  contivessem  o  sello  completo, 
visto  como  o  regulamento  anterior  não  co- 
gitava de  tal  pena. 

Que  a  pena  de  núllidade  dos  titulos  civis  e 
commerciaos  ô  de  natureza  civil  e  não  fiscal, 
é  intuitivo.  Desde  que  aíTocta  ás  relações 


juridicas  entre  as  pessoas,  perime  e  extingue 
direitos  e  obrigações  estipulados  nos  contra- 
ctos, ou  invalida  actos  ao  exercido  de  di- 
reitos dos  seus  próprios  signatários,  é  uma 
pena  civil,  que  só  pôde  ser  creada  pelo  di- 
reito civil,  de  que  ô  ramo  o  commercial. 

Ella  só  pôde  sor  decretada  por  um  código, 
como  o  nosso  commercial,  ou  por  leis  espe- 
ciaes,  substantivas;  jamais  por  ura  regula- 
mento fiscal  e  ató  exorbitante  da  autoriza- 
ção conferida  para  sua  expedição. 

Por  conseguinte,  o  regulamento,  além  de 
inconstitucional,  p.)r  usurpar  attribuições 
legislativas.ô  iníquo  e  attentatorio  da  estabi- 
lidade e  segurança  dos  direitos  e  obrigações. 
(Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  todas  as  nossas  transacções 
da  vida  civil  e  commercial  se  operam  por 
meio  de  escripturas,  ou  publicas  ou  particula- 
res, o  por  conseguinte,  quando  esses  titulos, 
por  deficiência  de  sello,  se  tornarem  nuUos, 
as  pequenas  e  grandes  transacções,  que  por 
elle  se  realizarem,  ficarão  coraplelamente 
nullas,  trazendo  prejuízos  á  fortuna  indivi- 
dual. 

No  commercio,  em  que  se  faz  a  explora^ 
de  grandes  sommas,  se  eiffectuam  operações 
de  enormes  valores,  por  meio  de  titulos  que 
ficam  .todos  sob  a  imminencia  de  núllidade, 
por  se  achar  incompleto  o  sello,  incalculáveis 
perdas  poderão  dar-se,  só  e  exclusivamente 
por  causa  da  falta  de  seu  prompto  paga- 
mento,.que  aliás  é  fácil  de  supprir-se. 

O  regulamento  sacrifica  todos  os  grandes 
interesses  da  vida  económica  e  social  em 
proveito  de  um  interesse  imaginário  do  fisco, 
corao  si  o  interesse,  mesmo  real  do  fisco,  con- 
stituísse a  suprema  lex  dos  actos  o  transacções 
sociaes. 

Vamos  ver  ainda  sob  outros  aspectos  os 
perigos  resultantes  do  regulamento  do  sello 
e  da  núllidade  que  continua  a  ameaçar 
todos  os  instrumentos. 

V.  Ex.  sabe  que  as  procupações  passadas 
por  instrumento  publico  teora  o  sello  nos 
livros  competentes  do  notário  inutilizado 
por  elle. 

Ora,  a  parte  dirige-se  ao  cartório  para 
passar  uma  pi*»curaçao  e  esta  é  lavrada  polo 
tabellião  ;  mas  quem  a  assigna  pôde  não 
verificar  si  o  sello  foi  devidamente  collado  e 
inutilizado.  E  isto  principalmente  no  inte- 
rior. 

O  Sr.  Seabra — Maxime  em  caso3  destes. 

O  Sr.  Augusto  França — Suppondo  que  o 
tabellião  por  descuido,  negligencia  ou  pro- 
pósito não  preencha  essa  formalidade,  nullo 
e  o  traslado  da  procuração,  por  ser  esta 
nulla;  nullos  são  de  pleno  direito  todo.s  os 
actos  em  que  intervenha  o  procurador,  sejam 
elles  compras  o  vendas  do  bens  de  raiz,  hy- 
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pothecas,  penhores,  transacções  de  lettras  e 
quaeaqaer  outras  convenções.  E  tudo  isto, 
todos  esses  sacriâcios  de  interesses  sagrados, 
no  intuito,  como  se  pretende,  de  assegurar  a 
cobrança  de  1$  de  sello  ! 

A  l)ropriedade  immovel  não  terá  segu- 
rança ;  o  credito  ficará  profundamente  aba- 
lado, as  transacções  duvidosas  e  as  opera- 
ções bancarias,  que  em  avultada  somma  se 
fazem  por  procurações,  inteiramente  pre- 
cárias, por  falta  de  poderes  dos  mandatá- 
rios! 

Figuremos  outras  hypjthesea.  Um  indivi- 
duo de  má  fé  passa,  por  exemplo,  uma  lettra 
sem  o  sello  completo  ou  irregularmente  in- 
utilizado; o  credor  a  recebe  de  boa  fé  e  está 
certo  de  ter  o  seu  capital  seguro ;  mas,  na 
data  de  seu  vencimento,  o  devedor  recusa 
pagal-a  ;  o  possuidor  do  titulo  recorre  á 
justiça,  e  esta,  não  obstante  reconhecer  o 
dolo  do  devedor,  ha  de  julgar  improcedente 
a  acção,  por  ser  a  lettra  nulla  de  pleno  di- 
reito! 

Mas  o  devedor,  em  outro  caso,  é  um  ho- 
mem probo ;  firma  a  lettra  com  s^llo  doíi- 
ciente  ou  o  inutiliza  mal,  sem  dolo  e  só  pgr 
ignorância  das  mtnuciosidades  e  subtilezas 
do  regulamento,  o  qual  não  é  de  fácil  com- 
prehonsão  para  os  próprios  versadoá  em  di- 
reito; o  devedor,  está  prompto  a  solvel-a,  mas 
é  um  negociante,  faliiu ;  esta  sua  divida  é 
recusada  pelos  outros  credores,  e  o  juiz  ha  de 
necessariamente  excluil-a  por  ser  nulla  de 
pleno  direito.  O  devedor  ô  civil,  reconhece  o 
seu  debito  em  juízo,  mas,  no  concurso  de 
preferencia,  os  outros  credores  a  fazem  ex- 
cluir, também  por  ser  nulla  de  pleno  di- 
reito ! 

Todas  as  iilações  que  tenho  tirado  da  nul- 
lidade  dos  titules,  por  deficiência  de  sello  ou 
pela  maneira  de  ser  elle  inutilizado,  provam 
com  evidencia  que  o  regulamento  ô  fatal  aos 
legitimes  interesses  da  vida  civil,  económica 
e  social,  além  de  inconstitucional  e  excessivo 
da  autorização  legislativa  conferida  para  o 
Governo  expedil -o.  (Apoicdos,) 

Sobre  elle  deliberou  o  Instituto  dos  Advo- 
gados da  Capital  Federal,  o  qual,  como  sabe 
a  Camará,  se  com^^e  de  notalnlissimos  juris- 
consultos ;  pois  bem,  o  parecer  proferido  a 
respeito  pela  Commissão  incumbida  desse 
trabalho  apresentou  conclusões  fulminantes 
do  regulamento,  que  foi  julgado  inconstitu- 
cional, lesivo  e  incongruente.  Lerei  algumsrs 
das  conclusões,  mas  peço  á  Camará  que  preste 
sua  illustrada  attenção  a  todas  ellas,  con- 
stantes da  publicação  que  já  fez  o  Jornal  do 
Commercio : 

<As  conclusões  são  as  seguintes  : 

que  o  §2<»  do  art.  10  da  lei  n.  559,  de  31 
de  dezembro  de  1898,  nesta  parte,  o  ai't.  2^ 


da  lei  n.  585,  de  31  do  julho  de  1899,  bem 
como  as  várias  disposições  do  regulamento 
n.  3.534,  de  22  de  janeir;  de  1900,  não  só 
ferem  05  principies  geraes  de  direito  pu- 
blico, que  sâo  os  presuppostos  do  nossa 
constitu.ção  politica,  como  estão  em  oppo- 
sição  clara  e  expressa ; 

que  igualmente  taos  disposições  ferem 
os  princípios  que  regem  o  instituto  civil  das 
obrigações,  tão  sabiamente  apuradas  no  di- 
rei i-o  civil ; 

que,  sendo  feitas  aquellas  leis  e  regu- 
lamento sem  attençãj  ás  noções  geraes  de 
direito  e  aos  principias  do  direito  tributário, 
não  supportam  uma  critica  seientifica  o 
muito  menos  uma  analyse  detalhada  de  suas 
disposições,  pelo  que  entendemos  dever  o 
Instituto  protestar  contra  os  desvios  de  laca 
leis  e  regulamento  perante  os  poderes  le- 
gislativo e  executivo,  e  aconselhar,  nos 
casos  occurrentes  no  foro,  o  recurso  compe- 
tente perante  a  justiça  fedei^al.  » 

Mas,  Sr.  Presidente,  ouvi  o  illujtrado 
relator  do  Orçamento  da  Rece)ta,  na  discus- 
são travada  com  outros  oradores,  quando 
discutiu-se  pela  primeira  vez  o  projecto,  de- 
clarar que  não  podia  tr.vnsigir  com  a  reti- 
rada da  pena  de  null idade,  porque  ella  é 
que  tinha  trazido  o  grande  augmento  de 
renda  proveniente  do  sella  e  que,  por  conse- 
guinte,,para  manter  este  augmento,  era  in- 
declinável que  se  mantivesse  também  a  nul- 
lidade  dos  títulos  e  documentos. 

Entre lianto,  Sr.  Presidente,  estas  declara- 
ções então  aqui  feitas  pelo    digno  relitor, 
estão  em  manifesta  contradicção  com  o  que> 
elle  mesmo  explan  ju  no  seu  luminoso  pare- 
cer a  respeito  da  matéria. 
Eis  o  que  disse  o  digno  relator  : 
«Esta  situação,  felizmente,  vae-se  modifi- 
cando  depois   da    ultima   lei   relativa   ao 
assumpto  e  na  qual  se  procurou  delimitar 
as  attribuições  dos  Estados  em  matéria  de 
sello.    E'  devido  a  isso  que  por  toda  a  Darte 
essa  renda  cresce  de  modo  a  dar  resultado 
muito  superior  ao  dos  exercícios  anteriores. 
Assim   é  que    em  1900,    faltando   ainda 
muitas  agencias,   a  renda  arrecadada  ô  do 
14.041:638$,  distribuída  pelos  Estados.» 

Portanto,  não  foi  a  pena  de  nuUidade^ 
mas  a  delimitação,  das  attribuições  dos  Es- 
tados que  produziu  o  augmento  da  renda 
federal . 

E,  realmente,  V.  Ex.  sabe  que,  até  á  pro- 
mulgação da  lei  n.  585,  tod!os  os  titules 
emanados  das  autoridades  dos  Estados  ou 
que  tinham  de  ser  submettidos  ao  seu  co- 
nhecimento e  julgamento,  eram  considera- 
dos da  economia  estadual,  e  somente  es- 
tavam sujeitos  a  sello  federal  quando  deviam 
ter  execução,  ou  em  outros  Estados,  ou 
no  Districto  Federal, 
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Foi,  pov  tanto,  a  sujeigao  ao  sello  federal  de 
grande  massa  de  títulos,  antes  sujeitos  ao 
sello  estadual,  que  trouxe  renda  muito  maior 
para  a  União  com  a  reducção  ao  mesmo  tem- 
po da  renda  dos  Estados.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães — O  sello 
das  procurações  augmentou  enormemente; 
ncs  Estados  só  pagavam  o  sello  estadual. 

O  Sr.  Augusto  França— Eq  já  li  o  artigo 
•1*»  §  2*,  da  lei  n.  585.  Compare-se  com  elle 
o  art.  31  da  lei  n.  428,  que  foi  revogado 
pela  nova  lei,  e  se  avaliará  facilmente  a 
massa  enorme  de  titules  que  foi  deslocada 
do  sello  estadual  para  o  federal,  o  que  per- 
feitamente explica  o  avultado  accrescimo  de 
renda  da  União. 

Conr?eguintemente,^  o  illustrado  relator  do 
orçamento  emittiu  no  debate  uma  razão  que 
não  a  verdadeira,  e  em  opposição  á  que  antes 
enunciara . 

A  mi  aba  emenda  ô  digna  de  sqr  bem  aco- 
lhida pela  Gamara,  não  só  porque  resta- 
belece os  genuinos  princípios  constitucionaes 
e  de  direito,  sioão  também  porque  resalva 
direitos  sagrados  ameaçados  pela  pena  de 
nullidade.  (Apoiodo9,) 

• 

Tratando  de  sello,  seja-me  licito  observar 
que  na  Bahia  ha  muitas  e  sérias  difficuldades 
de  conseguir  a  tempo  as  estampilhas  ;  porqtie 
ô  só  a  Alfandega  que  as  fornece,  e  quasi  ne- 
nhuns particulares  pedem  autorização  para 
vendel-as,  pela  diminuta  porcentagem  ,e 
pelas  formalidades  exigidas. 

Em  o  n.  32  do  art.  1°  diz  o  projecto  de 
orçamento  (lendo)  «2  1/2  ^o  sobre  dividendo 
dos  titules  de  companhia,  e  sociedades  anony- 
mas». 

Mandei  uma  emenda  nestes  termos  :  €  Ac- 
crescente-se:  com  sedo  na  Capital  Fe- 
deral.» De  modo  que  pela  minha  emenda  de- 
vem ficar  somente  sujeitas  ao  imposto  de 
2  \I'Z  <»/o  as  sociedades  anonymas  ou  compa- 
nhias que  funccionarem  neste  Districto  Fe- 
deral, ou  tenham  nelle  a  sua  sede. 

Insistir  em  que  os  bancos,  as  companhias 
e  sociedades  anonymas,  que  ílinccionam  nos 
Estados  e  não  teem  íiliaes  no  Districto  Fe- 
deral estejam  sujeitas  a  eSiO  imposto,  6  uma 
iniquidade. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  E  de 
companhias  que  exploram  serviços  locaes . 

O  Sr.    AugUj3to  França  —  Quando  foi 

firoclamada  a  nossa  Constituição,  a  primeira 
ei  de  orçamento  federal  somente  impoz 
2VtVo  sobreas  companbiasque  funccionassem 
com  léde  no  Districto  Federal,  não  cogitou 
das  dos  Estados. 

Todas  as  estaduaes,  em  consequência, 
ficaram  livres  de  tal  imposto. 

CAmam   Vol.*  vni 


Sabemos  que  no  regimen  monarchico  o 
Estado  impunha  1  */«  Vo ;  sobre  o  dividendo 
das  companhias  e  as  províncias  de  então 
tributavam  1  Vo?  ni^ts,  no  momento  em  que 
cessou  o  imposto  federal  em  relação  aos 
Estados,  estes  consolidaram  os  dous  im- 
postos anteriores  e  então  as  respectivas 
assembléas  impuzeram  ás  companhias  de 
seus  Estados  2  */,  «/,.  Ao  menos  foi  o  que 
succcdeu  na  Bahia. 

Em  1895,  na  lei  orçamentaria  n.  359 
decretou-se  que  o  imposto  ficava  extensivo 
ás  companhias  estrangeiras  e  bancos,  cujis 
filiaos  tivessem  sede  no  Districto  Federal  e 
nos  Estados. 

Assim  continuaram  as  companhias  nacio- 
naes  e  os  bancos  com  sedo  nos  Estados  a 
ficar  isentos  do  imposto.  Somente  em  1897 
foi  que  o  art.  1°,  n.  40  da  lei  d.  489,  do  Orça- 
mento, determinou  o  seguinte: 

«  Imposto  de  2  Vi  °/o  sobre  dividendos 
dos  títulos  das  companhias  ou'  sociedades 
anoaymas  com  sede  no  Districto  Federal  e 
nos  Estados,  na  forma  do  art.  4^  desta  lei. 
Art.  4.0  E*  extensivo  ás  conipanbias  e 
sociedades  anonymas  cora  sede  nos  Estados  o 
irapos^io  de  2  */,  ®/o  sobre  o  dividendo  dos 
títulos  das  companhias  d  sociedades  anony- 
mas com  s(?de  na  Capital    Federal.» 

Ora,  a  citação  que  acabo  de  ffeizor  dos 
arts.  lo  e  4**  da  lei  n.  489  demonstra  que 
realmente  foi  de  1897  em  deanto  que  de  novo 
onoraram-se  as  companhias  nacionaes,  exis- 
tentes nos  Estados,  cora  o  imposto  sobre  os 
respectivos  dividendos,  tornando-o  até  mais 
gravoso,  pois  era  primitivamente  de  l  1/2  V©- 
Mas  por^unto  eu  :  os  dispositivos  dessa  lei 
são  constitucionaes,  são  justos  e  conve- 
nientes ? 

Não.  E'  inconstitucional  o  imposto,  porque 
foi  sempre  considercido,  tanto  no  regimen 
monarchico  e  ainda  nos  primeiros  annos  do 
regimen  republicano,  como  de  industrias  e 
profissões;  e  pela  Constituição  Fedefal  a  com- 
petência para  legislar  sobre  tal  imposto 
passou  exclusivamente  para  os  Estados. 
(Apoiados,) 

Por  consoguinto,  este  imposto  ó  inconsti- 
tucional . 

Mas  replica  o  illustrado  relator  da  Com- 
missão  «Dão  é  imposto  de  industrias  e  profis- 
sões, porque  é  um  imposto  de  renda». 

Ora,  Sr.  Presidente,  pois  todos  os  estadis- 
tas da  monarchia  e  aquelles  que  os  succede- 
ram  na  Republica,  enganaram-s3  a  este  re 
speito  ?  Até  1897  elles  não  comprehenderam 
que  se  tratava  de  um  simples  imposto  de 
renda  ? 

E*  suppor  nelles  muita  ignorância  ou 
pouca  reflexão. 

Que  todos  entenderam  ser  um  verdadeiro 
imposto  de  industrias  e  profissões,  vê-so  *do 
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decreto  n.  9.870,  de  22  de  fevereiro  de  1888, 
cujo  art.    lo,  §  l*»,   peço  licença  para   ler: 

€  O  imposto  de  industrias  e  profissões  é 
devido  por  todos  os  que,  individualmente  ou 
em  companhia  ou  sociedade  anonyma  e  com- 
mercial,  exercerem  no  Império  industria  ou 
profissnío,  arte  ou  officio. 

<  As  companhias  ou  sociedades  anonymas 
são  sujeitas  ao  imposto  de  1  1  /2  °/o  dos  di- 
videndos distribuídos  aos  accionistas  no 
anno  social  anterior  ao  mez  em  que  se  eíTe- 
ctuax  o  lançamento. . .» 

De  modo  que  a  doutrina  corrente,  sanccio- 
nada  por  todas  as  leis  do  tempo  da  monar- 
chia  e  por  todos  os  estadistas  desse  periodo, 
e  pelas  leis  da  Republica  posteriores  até 
1897,  qualificava  (í3te  imposto  como  de  in- 
dustrias e  profissões. 

Houve  uma  transformação,  raudou-ge  de 
opinião  de  1897  para  cá; 'não  porque  se 
aprofumiasse  o  estudo  da  matéria,  mas  por- 
que so  entendeu  que  os  interesses  do  fisco 
são  a  ultima  ratio  para  saorificio  dos  direitos 
eetaduaes,  em  tudo  quanto  aquelles  se  refe- 
rem. (Apoiados,) 

Mas  será  mesmo,  como  di^em,  um  simples 
imposto  de  renda  ? 

Este  imposto  peza^  exclusivamente  sobre  a 
renda  dos  uccionistas,  que  são  os  que  team  de 
perceber  dividendos?  Eu  nego.  Elle  aífecta  ao 
próprio  capital  das  companhias  e  bancos  ;  e 
todos  os  que  conhecem  o  mecanismo  pelo 
qual  ftmceionam  es^es  estabelecimentos, 
sabem  perfeitamente  que  esta  é  a  ver- 
dade. 

No  momento  em  que  se  tem  do  pagar  mais 
2  l/8<»/o  ao  fisco  federal,  o  fundo  do  reserva 
é  reduzido,  para  que  não  seja  mingoado  o 
dividendo  a  distribuir  pelos  accionistas;  e 
assim  o  fundo  de  garantia  dos  estabeleci- 
mentos ha  de  por  força  ser  menos  dotado. 

E*,  portanto,  um  imposto  que  aífecta  ao 
próprio  capital  dos  estabelecimentos  indus- 
triaes. 

Alguns  bancos,  ultiraaraonte,  propuzeram 
acção  no  juízo  seccional  da  Bahia  contra  di- 
versos actos  da  Alfandega,  que,  em  observân- 
cia á  lei  federal,  exigiu  o  pagamento  do 
imposto,  e  o  illustrado  prolator  da  sen- 
tença, reconhecendo  a  inconstitucionalidade 
desse  imposto,  entre  outros  argumentos 
fez  sobrosahiro  seguinte:— que  quiindo  o  le- 
gislador, o  Congresso  Constituinte,  passou 
para  os  Estados  a  competência  exclusiva  de 
lançar  impostos  de  industrias  e  profissões, 
considerou  esses  impostos  com  a  nomencla- 
tura que  elles  tinham  até  a  época  em  que  foi 
proclamada  a  Republica.  E  parece  que  assim 
foi,  visto  ter  o  Congresso,  logo  na  primeira 
lei  orçamentaria,  passado  uma  esponja  no  im- 
posto que  gravava  os  dividendos  dos  bancos 
e  «ompanhias  C4)m  sede  nos  Estados,  inter- 


pretando assim  ò  preceito  do  art.  9»,  n.   4. 
da  Constituição,  em  relação  ao  dito  imposto. 

E*  licito,  portanto,  invocar  a  ftivor  de  mi- 
nha emenda  a  sentença  do  digno  juiz  seccio- 
nal da  Bahia.  Replica,  porém,  a  ílIuBtrada 
Commissâo  que  a  ques^  ainda  não  está 
definitivamente  resolvida  e  pende  de  recursi) 
para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  que  terá 
de  proferir  a  uUima  palavra  ;  o  que  por  isso 
convém  aguardar  a  decisão  final  para  saber 
si  o  imposto  é  inconstitucional  ou  não. 

Mas,  Sr.  Presidente,  para  eliminação 
deste  imposto  não  é  mister  eq)orar  pelo  ul- 
timo julgamento  que  tem  de  ser  proferido 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Para  4)S  que 
pensam  conforme  a  opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Augusto  França—  Ainda  quando 
não  fojse  elle  inconstitucional,  deveria  e 
deve  ser  eliminado  em  relação  aos  bancos  e 
companhias  dos  Estados.  Perguntar-me-ha  a 
Commissâo  por  que  razão?  Respondo:  a 
razão  é  simples;  é  porque  os  Estados,  deiM)is 
da  Republica,  livres  do  imposto  federal, 
consolidaram  os  dous  impostos,  comb  era 
seu  direito,  e  lançaram  2  1/2  Vq  sobre  os 
dividendos  dos  seus  estabelecimentos  bancá- 
rios, augmentando  também  os  da&  compa- 
nhias. 

O  Sr.  Adalberto  GuiMARÃES—Como  fize- 
ram com  o  de  transmissão  de  propriedade. 

O  Sr.  Augusto  França— Do  1897  para  cà 
os  bancos  e  companhias  teeni  de  pagar  não 
somente  2  1/2  ^/o  do  imposto  estadual,  como 
2  1/2  Vt>  íío  Toderal,  os  quaes  sommam  5  •/«. 

Ora,  isto  accarreta  uma  desproporção  enor- 
me entre  os  bancos  e  companhias  da  Capi- 
tal Federal  e  os  dos  Estados,  em  detrimento 
dos  estabelecimentos  industriaes  dos  mes- 
mos, porque,  emquanto  os  do  Districto  Fe- 
ral só  pagam  21/2  Vo»  os  cstaduaes  soffrora 
dobrado  tributo  ou  mais. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  A  culpa  disto 
é  a  Constituição  ter  dado  aos  ratados  o 
imposto  de  renda. 

O  Sr.  Augusto  França  —  Cumulativa- 
mente podem  tributar  a  renda,  mas  sobre 
impostos  de  industrias  e  profissões,  lhos  com- 
pete logislar  exclusivamente. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  argumen- 
to do  nobre  Deputado  também  servo  par.i 
os  Estados  reduzirem. 

O  Sr.  Augusto  França  —  Mas  estes  pre- 
cisam da  totalidade  do  imposto  que  lançam  ; 
não  podem,  nem  teem  obrigação  de  alliviai-o 
em  bcncâcio  da  União. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa —  A  União 
1  também. 
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O  Sr.  Augusto  França  — Foi  uma  sur- 
preza  para  os  Estados  o  restabelecimento  de 
tal  imposto  federal,  que  todos  julgavam 
defuQiti vãmente  abolido. 

Carecendo  o  paiz  auxiliar  por  todos  os 
meio6  indirectos  os  estabelecimentos  bancá- 
rios dos  Estados,  de  modo  a  qno  possam  p  )r 
sua  vez  auxiliar  a^  industrias  agrícolas,  pe- 
cuárias, coramerciaes  e  outras,  que  concor- 
rem para  o  erário  e  desenvolvimento  do 
paiz,  é  de  boa  politica  acabrunhal-os  de  im- 
posições por  uma  simples  vantagem,  ali?ís 
enganadora  e  fallaz,  que  aufere  o  fisco  fe- 
deral ? 

Não,  Sr.  Presidente,  o  imposto  deve  des- 
apparecer,  por  muitas  razões:  é  inconstitu- 
cional, e  esmagador,  trazendo  enorme  des- 
proporção entre  os  estabelecimentos  do  Dis- 
tricto  Federal  e  os  dos  Estados^  atrophiando 
o  desenvolvimento  destes,  e  tratando-os  com 
injustíssima  desigualdade  na  sua  tri  butação. 

Sor  ficarem  afinal  mais  gravados  os  dos  Esta- 
os  que  os  da  Capital  Federal. 

A  respeito  da  emenda,que  a  honrada  Com- 
missão  subordinou  ao  n .  47,  diz  ella  que  não 
sabia  perfeitamente  em  que  logar  devia  ser 
col locada,  pois  que  o  sou  autor  não  tinha 
acorescentado  enumero  a  que  se  referia. 

O  projecto  dizia  o  seguinte: 

No  art.  29,  n.  II: 

«E'  o  Governo  autorizado  a  receber  e  re- 
stítuir,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  6'^8,*  de  17  de  setembro  de 
1851,  os  dinheiros  provenientes  dos  cofres  do 
orphãos,  do  bens  de  defuntos  e  ausentes,  e 
do  evento,  do  premio  de  loterias,  etc. 

Si  a  Commissão  está  disposta  a  fazer  a 
declaração  de  que  tudo  isto  se  refere  ao 
Districto  Federal,  a  minha  emenda  não  tem 
razão  de  sor,  porque  eu  mando  acc  oscentar 
«respeitados  os  direitos  dos  Estados». 

Si  eites  direitos  continuam  a  ser  respei- 
tados, si  os  bons  do  evento,  por  exemplo, 
não  passam  a  ser  em  toda  a  União  arreca- 
dados pelo  Thesouro;  si  é  livre  ás  justiças 
locaes,coraprehendendo  os  juízos  de  orphãos, 
collocarem  os  bens  de  orphãos,  recolhendo- os 
ao  cofre  estadual,  eu  colo  da  minha  emen- 
da. Si,  porém,  se  quer  concentrar  c  absorver 
tudo  isto  no  Thasr>uro  F^ederaUnâo  posso  d  ú- 
xar  de  insistir  na  emenda,  impuírnando  uma 
medida  que  vae  causar  diíTiciiIdados  o  trans- 
tornos em  tudo  o  que  se  observa  nos  Estados. 

No  meu  Estado,  desde  o  tempo  om  que  foi 
proclamada  a  Republica  o  os  Est  'd(.>s  come- 
çaram a  legislar,  os  bens  dos  orpliãos  foram 
mandados  recolher,por  emprestimo,ao  cofro 
estadual. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— A  Commissão 
diz  no  parecer  que  acoeita  a  emenda. 


O  Sr.  Augusto  França— Pela  declaração 
de  V.  Ex.,  parece  que  não  se  quer  alterar 
cousa  alguma;  e,  nesse  caso,  não  insistirei. 
Estou  satisfeito  com  a  declaração  do  nobre 
relator. 

Devo  agora;  Sr.  Presidente,  fazer  sénsivel 
o  lapso  commettido  pela  illustrada  Com- 
missão, quando  disse  que  eu  não  indicara 
onde  de  via  sor  collocada  a  emenda. 

Peço  licença  para  declarar  que  quem  se 
enganou  foi  o  illustrado  relator  da  Receita; 
eu  indiquei  o  numero  do  art.  2'»  por  algaris- 
mos romanos,  visto  o  projecto,  quando  trata 
do  art.  2o,  usar  dos  algarismos  romanos 
para  expressar  os  respectivos  números,  « 
quando  trata  do  art.  1°  usar  dos  arábicos  ; 
ora,  sando  a  minha  emenda  referente  ao 
art.  2°,  eu  devia  exprimir  o  respectivo  nu- 
mero por  algarismos  romanos,  e  foi  o  que 
fiz. 

Entretanto  a  Commissão  entendeu  que  o 
numero  por  mim  indicado  representava  11, 
quando  era  11.  (Riso.) 

Sr.  Presidente,  o  art.  29  do  projecto,  em 
o  n .  V,  declara  o  seguinte  : 

«  E*  o  Governo  autorizado  a  reformar  o 
processo  executivo  fiscal,  de  modo  a  activar 
e  a  assegurar  a  arrecadação,  considerando 
somente  incobravel  a  divida  depois  de  ou- 
vida a  competente  repartição  fiscal.» 

Formulei  emend  v  suppressiva  deste  nu- 
mero. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — Também  não 
faço  questão  desta  emenda,  tanto  que  ter- 
mino dizendo  que  a  Camará  resolverá  como 
julgar  mais  acertado. 

O  Sr.  Augusto  França  —  Nestas  condi- 
ções, eu  creio  que  a  Camará,  não  só  ouvindo 
a  palavra  autorizada  de.  V.  Ex.  e  da  Com- 
missão, como  ten  lo  ainda  em  attenção  os 
principies  constitiucionaes,  não  concederá 
es^a  autorização,  que  importaria,  não  uma 
infracção  constitucional,dessas  que  podem  ser 
sophismadas  por  subterfúgios,  mas  uma  vio- 
lação expressa  e  inilludivel,  porquanto  o 
art.  34  da  Constituição  Federal  determina : 

«  Compete  privativamente  ao  Congresso 
Nacional  : 

«23.  Legislar  sobro  o  direito  civil,  com- 
mercial  e  criminal  ia  Republica  e  o  proces- 
sual  da  justiça  federal.» 

Nenhum  outro  poJer  participa  destas  attri- 
buiçoes. 

Oi*a,  exactamente  a  autori7aç?ío  que  se 
quor  conferir  ao  Governo  ô  em  relação  ao 
direito  processual,  no  tocanto  ao  executivo 
fiscal.  Portanto,  uma  tal  autorização  não  é 
da  parte  do  Congresso  uma  simples  delega- 
ção ou  subdelegação ;  ó  uma  verdadeira 
abdicação  de  attribuições  suas,privativas  em 
matéria  de  legislação  • 
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Um  Sr.  Deputado— O  dispositiro  consigna 
as  bases  doutro  das  quaes  se  deve  fazer  a 
reforma . 

O  Sr.  Augusto  França  —  Essas  bases 
ainda  mais  aggravam  a  autorização  ;  são  de 
arWpiar. 

Nem  ao  menos  a  illustre  Commissão  usou 
de  algum  anodino  para  fazer  vingar  esta 
disposição.  Ao  contrario,  tornou-a  t\o  ás- 
pera, tão  ameaçadora,  que  desperta  as  mais 
serias  apprehensões. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  e  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Augusto  França  —  A  Commissão, 
pelo  órgão  do  seu  illustre  relator,  jã  declarou 
que  não  faz  questão  desta  dispôsi^o,  mas  ó 
preciso  que  a  autorização  para  reformar  o 
processo  executivo  seja  combatida  sob  todos 
os  seus  pontos  de  vista. 

O  Governo  é  autorizado  a  reformar  o  pro- 
cesso {lê):  €de  modo  a  activar  e  assegurar  a 
arrecadação» . 

Ora,  sendo  jã  extremamente  rápido,  e,  po- 
de-se  mesmo  dizer,  violento,  o  processa  ex- 
ecutivo fiscal,  pretender  tornal-o  mais  activo, 
para  assegurar  a  arrecadação,  ô  ameaç.ro 
contribuinte  de  novas  medidas,  ainda  mais 
vexatórias. 

Basta  considerar  que  o  instrumento  com 
que  a  Fazenda  Nacional  entra  em  litigio, 
com  a  sua  intenção  fundada  de  facto  e  de 
direito,  é  creado  pelas  próprias  repartições 
de  Fazenda,  [porque  ô  uma  conta  organi- 
zada e  extrahida  por  ellas,  para  reconhecer 
que  se  trata  de  um  procesio  inteiramente 
fora  dai  regras  communs  de  direito. 

Com  este  instrumento  o  Procuralor  da 
Republica  requer  expedição  de  mandado  ex- 
ecutivo; esto  6  apresentado  ao  devedor,  que 
fica  logo  intimado  pai*a  dentro  de  24  horas, 
que  correrão  no  cartório,  pagar  ou  nomear 
bens  á  penhora,  e  cisado  para  todoá  os  ter- 
mos da  execução.  Si  não  paga  ou  não  no- 
meia bens,  fazse  logo  a  penhora  e  o  ex- 
ecutado só  tem  10  dias  para  defender-se  com 
03  seus  embargos,  sendo  a  defosa  a  mais 
restricGa  possível,  como  p  arfei  ta  mente  sabe 
a  Camará. 

Si  os  seus  embargos  são  desprezados  e  o 
executado  interpõe  appellação  da  sentença, 
a  appallação  tem  o  simples  eíTeito  devolu- 
tivo. Isto  quer  dizer  que  a  execução  prose- 
guenos  seus  ulteriores  t3:*mo3. 

O  Sr.  Trindade  e  outros  dão  apartes. 

O  Sr.  Augusto  França  —  Esiou  descre- 
vendo  em  traços  geraes  qual  o  processo  ex- 
ecutivo actual,  que  ô  summarissimo .  Ora, 
pretender  actival-o  ainda  mais,  coarctando 
a  defesa,  já  de  si  tão  apertada,  é  tornal-o 


violentíssimo.  Neste  caso  diga-se  simples" 
mente:  a  Fazenda  Nacional  poderá  despo^ 
jar  o  contribuinte  de  sui  fortuna,  sem  fi' 
gura,  nem  forma  de  juízo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas  é  facto; 
e  coDtra  factos  não  ha  argumentos:  o  accu- 
mulo  espantoso  de  dividas  de  todas  as  ordens, 
absolutamente  incobraveis. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sa'— E  porqui  o  Go- 
verno não  promove  o  proces30  ?  Que  fazem 
os  fuQccionarios  do   Thesouro  ? 

O  Sr.  Augusto  França  —  Diz  a  nobre 
Commissão  que  ainda  vigora  a  lei  de  1761. 
A  Commissão  estl  enganada.  Muitas  outras 
leis  se  adoptaram  após  ósta,regulando  a  mar- 
cha do  processo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  processo 
de  lei  1761  é  e\actaraente  a  de  todas  as  leis 
pjsteriores. 

O  Sr.  Augusto  França— Mas  completada 
por  bis  novas,  e  decretos  expedidos  para  a 
sua  execução.  O  processo  executivo  vigente 
ô  o  resultante  de  todos  esses  actos  da  legis- 
lação respectiva. 

O  ultimo  decreto  do  regimen  passado  que 
regulamentou  essa  legislação  foi  o  de  29  de 
fevereiro  de  1888;  o  qu3  fez  a  ultima  conso- 
lidação das  leis  sobre  o  executivo  fiscal  é  o 
de  5  de  novembro  de  1898,  referendado  pelo 
D?.  Amaro  Cavalcanti,  quando  Ministro  da 
Justiça. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — ^Mas  não  se 
innovou  nada,  não  ha  nem  uma  disposição 
nova. 

O  Sr.  Augusto  França  — Mas  V.  Ex. 
insiste  em  alterar  para  tornar  mais  oppres- 
siva  a  posição  do  devedor.  Para  acautelar  os 
interesses  do  Thesouro,   basta  o  que    existe. 

Também  diz  V.  Ex.  que  a  autorização  Ô 
igualmente  conferida  «para  somente  sar  con- 
siderada iocobravel  a  dívida,  depois  de  ou- 
vida a  competente  repartição  flscaU. 

Appello  para  o  illustre  Deputado  que  03tá 
em  frente  a  mim,  o  qual  ô  competente  na 
matéria  e  poderá  dizw  si  se  pôde  suspender 
uma  execução  fiscal,  por  insjlvabilidade  do 
devedor,  sem  que  o  Thesou  o  assim  o  de- 
clare, pelos  meios  estatuídos  na  legislação, 

O  Sr.  Trindade— Assim  como  o  Thesouro 
não  pôde  mandar  suspender  uma  execução 
no  judicial,  o  judicial  não  pôde  susj^ender 
sinão  em  virtude  de  requisição  do  procura- 
dor da  Republica. 

O  Sr.  Augusto  França — Justificada  a  in- 
solvabilidade  do  devedor  não  ô  licito  ainda  as- 
sim ao  Procurador  da  Republica  requisitar  a 
suspensão  da  execução,  sem  que  a  ultima  ]>a- 
lavra  do  Thesouro  se  pronuncie. 
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Por  i3So  S.  Ex.  cstá^  enganado,  quando  diz 
que  ô  preciso  fazer  com  que  o  thesouro  tenha 
a  ultima  j^alavra:  elle  já  a  tem  e  gosa  desta 
proTideocia... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Po3So  asseve- 
rar a  V.  Ex.  que  si  ha,  o  thesouro  não  tem 
gosado  dessa  faculdade  e  uma  grande  parte 
do  relatório  do  Sr.  Bernardino  de  Campos, 
que  ó  formado  em  direito,  já.  sa  occupou  deSiO 
aisumpto. 

O  Sr.  Augusto  França— Como!  Si  ellaja 
existe  desde  a  monarchia!  O  dtjcreto  n.  849 
de  22  de  outubro  de  1851  regula  esta  maté- 
ria, dando  diversas  providencias  a  respeito. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Isto  quer  dizer  qu® 
a  Repartição  da  Fazenda  não  conhece  as  sua^ 
attribuiçoos. 

O  Sr.  Augusto  França— Sabe-se,  Sr.  Pre- 
sidente, que  as  dividas  activas  da  Fazenda 
podem  ser  executadas,  em  quantio  não  pro- 
screvem, e  que  a  prescrição  dâ-se  no  fira  de 
40  annos.  A  Fazenda  tem  prazo  longo  para 
promover  ã  sua  cobrança. 

O  Sr.  Serzedkllo  Corrêa  —  Não  faço 
questão  do  prazo  e  quero  até  restringil-o,  at- 
tenual-o. 

O  Sr.  Augusto  França  —  Mas  o  honrado 
relator  ha  de  reconhecer  que  este  seu  argu- 
mento ó  de  occasiâo.  Por  conseguinte,  nãv>  ha 
razão  alguma  para  ser  conferida  a  autoriza- 
ção de  que  trata  o  projecto  ;  e,  quando  não 
fopso  a  sua  inconstitucionalidade,  bastaria 
ter  era  viata  os.  seus  intuitos,  para  não  sor 
accei ta  pela  Camará.  {Apoiados.) 

A  emenda  que  apresentei  ao  art.  8<>,  n.  Vil 
do  Orçamento  manda  supprimir  esse  nu- 
mero, que  está  assim  redigido : 
.  €0  Governo  é  autorizado  a  cobrar  dos  na- 
vios que  se  utilizarem  dos  portos  em  que 
forem  ex3cutadas,  ã  custa  da  União,  obras 
tendontes  ao  melhoramento  das  respectivas 
entradas  e  ancoradouros,  a  taxa  de  1  a  õ  róis 
por  kilogramma  do  mercadoria  que  for  por 
ellos  carr*3gada  ou  descarregada,  segundo  o 
seu  valor,  destino  ou  procedência... 

«Paragrapho  único.  Para  accelerar  a  ex- 
ecução das  obras  referidas,  poderá  o  Governo 
acceitar  donativos,  etc.» 

A  minha  emenda  está  concebida  nestes 
termos  : 

<Supprima-se  o  n.  VII  do  art.  S*».  O  seu 
paragrapho  passe^  a  ter  o  n .  VII,  ficando 
assim  redigido  : 

«Para  accelerar  as  obras  que  forem  ex- 
ecutadas, á  custa  da  União,  tendentes  ao 
melhoramento  das  entradas  e  ancoradouros 
dos  portos,  poderá  o  Governo  acceitar  dona- 
tivos ou  mesmo  auxilies  a  titulo  oneroso, 
offerecidos  pelos  Estados,  municipios  ou  as- 
sociações, interessados  no    melhoramento, 


comtanto  que  os  encargos  resultantes  de  taes 
auxilies  não  sejam  ijiconsiitucionaes  .^ 

A  jllustrada  Commissão  reconheceu  per- 
feitamente que  eu  me  proponho  com  esta 
emenda  a  declarar  inconstitucional  o  dispo- 
sitivo do  n.  VII.  E  de  facto,  este  dispositivo, 
que  manda  indistinctamente  lançar  imposto 
sobre  navios  ou  mercadorias  que  entram  ou 
sahom  dos  portos  nelle  indicados,  é  inconsti- 
tucional, 

A  illustrada  Commissão  procura  fortalt3- 
cer  a  sua  impugnação,  transcrevendo  os 
diversos  impostos  de  entrada  e  sabida  que 
são  adoptados  em  differen  es  paizos  mariti- 
mos  da  Europa,  mas  eu  entendo  que  esta 
citação  não  vem  absolutamente  ao  ciso, 
porque  entre  nós  sempre  existiu  este  imposto 
sob  diíferentes  denominações. 

Não  é,  portanto,  dâ  estranhar,  é,  pelo  con- 
trario, muito  natural  que  também  nos  por- 
tos marítimos  europeus  exista  o  imposto  de 
entrada,  sabida  e  estadia  de  navios. 

Si  so  tratasse  de  croar  imposto  novo,  esta 
citação  podia  ter  valor,  excluindo,  poróm, 
os  navios  de  cabotigom  e  as  mercadorias 
transportadas  de  um  Estado  para  outro. 
Neste  caso  só  recahirla  em  navios  de  longo 
cu/so. 

Para  que  a  citação  fosse  curial,  era  igual- 
mente necessário  qu3  a  Commissão  denions- 
trasse  que  essas  taxas  arrecadadas  por  e«os 
paizes  são  diversas  das  taxas  goraes  que 
nelles  se  arrecadam  pela  entrada  e  sabida 
dus  navios:  são  taxas  de  natureza  e^pocial. 
Pi'ovasse  ainda  que  a  le;,ãsiação  dos  paiz-is 
que  mencionou  é  idêntica  á  nossa,  o  que 
aliás  nao  póJe  fazer. 

Mas,  diz  a  Commissão,  referindo-so  á  2* 
parte  do  n.  2?  do  art.  7°  da  Constituição: 

«  Esta  disposição  da  nossa  Constituição  re- 
fere-so  patentemente  a. impostor  sobre  mer- 
cadorias que  pudessem  ser  decretados  pola 
União  a  titulo  diverso  dos  que  se  acham 
nella  indicados,  e  não  a  impostos  sobro  na- 
vios, pois  neste  caso  teria  dito:  sendo  livre  a 
navegação  de  cabota gem.T^ 

K'  exactamente  o  contrario  ;  a  parte  2"  do 
n.  2°  do  art.  7<>  da  Constituição  não  se  refere 
a  impôs  ws  estranhos  ao  dispositivo  do  mes- 
mo n,  2p;  e  eu  vou  ler  o  artigo: 

€  Art.  7-0  E'  da  competência  exclusiva  da 
União  decretar: 

€  2o.  Direitos  de  entrada,  sabida  e  estada 
de  navios,  sendo  livre  o  commercio  de  cabo- 
tagem í  s  mercadorias  nacionaos,  bem  como 
ás  estrangeiras  que  já  tenham  pago  impos- 
tos de  importação*. 

Ora,  pergunto:  este  segundo  membro  do 
período  ô  completamento  estranho  ao  primei- 
ro ?  Pois  elle  não  está  litteral  e  grammati- 
calmente  subordinado  ao  primeiro  ?  E,  no 
primeiro,  a  idôa  capital,  o  dispositivo  -car- 
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deal  não  é  a  decreta^^o  de  impostos  de  en- 
trada, sahida  e  escada  de  navios  ? 

Logo,  esta  segunda  parte  n&o  teve  por  fim 
evitar  impostos  estranhos  á  entrada  e  sahidíi 
de  navios,  como  diz  a  Commissâio;  ao  contrario 
dispõe  que  os  navios  nacionaes  de  cabota- 
gem e  as  mercadorias  nelles  carregadas  não 
estáo  sujjí ta  j  ao  imposto  de  entrada,  sahida 
e  estada  nos  portos  braziieiros. 

Entretanto,  é  a  taes  direitos  que  o  proje- 
cto do  orçamento  submette  os  navios  nacio- 
naes que  se  empregam  em  cabotagem,  como 
ainda  os  arrecada,  tendo  em  conta  as  merca- 
dorias transportadas  por  elle^. 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  não  6  só  a  dis- 
posição do  art.  T  que  torna  inconstitucional 
a  medida  lembrada.  Ha  também  na  Consti- 
tuição outro  artigo,  e  talvez  mais  expresso, 
que  demonstra  ser  completamente  inconsti- 
tucional o  impo:jto  que  reCvihe  sabre  os  na- 
vios de  cabotagem  e  as  mercadorias  por  elles 
transportadas.  &'  o  art.  11,  que  passo  a  ler, 
pedindo  para  elle  toda  a  attenção  da  illus- 
trada  Camará: 

«Art.  11.  E'  vedado  aos  Estados  como  á 
União  : 

1  ••  Crear  impostos  de  transito  pelo  terri- 
tório de  um  Estado,  ou  na  passagem  do  um 
para  outro,  sobre  productos  de  outros  Es- 
tados da  Republica  ou  estrangeiros  e  bem 
assim  sobre  os  vehiculos  de  terra  e  agua  que 
os  transportarem. > 

E'  terminantissimo  este  artigo.  Os  pro- 
ductos de  um  Estado  que  passam  para 
outro  não  podem  ser  tributados  no  orça- 
mento federal,  nem  por  orçamento  estadual, 
salvo  si  o  Estado  lança  imposto  sobre  seus 
productos,  sobre  riqueza  por  elle  próprio  ex- 
plorada. 

Porém  o  art.  11  ainda  ô  mais  extensivo. 
Na  segunda  parte,  desenvolvendo  a  idéa 
principal,  e  em  correspondência  e  accordo  ao 
art.  7°,  vôda  crear  impostos, (/^ndo)  c.iobre  os 
vehiculos  de  terra  e  agua  que  transportarem 
os  productos  dos  outros  Estados.» 

Negará,  porventura,  a  Commissão  que  mar 
«Gja  agua  e  que  o  transporte  feito  por  navio 
de  um  porto  para  outro  não  se  faça  por 
agua  ? 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— -E  que  navio 
seja  veliiculo  ? 

O  Sr.  Augusto  França— Portjinto,  está 
claro  que  dosde  que  a  União  não  pôde  lançar 
impostos  sobre  mercadorias  quo  passem  de 
um  Estado  para  outro,  nem  sobre  os  ve- 
hiculos de  agua  e  que  os  transportam, ô  inad- 
missível ser  creada  uma  taxa  que  simulta- 
neamente abrange  os  navios  estraní?eiros  de 
longo  curso  e  os  nacionaas  de  cabotagem, 
cobrando-se  ella  por  kilogranmia  das  merca- 
dorias que  estes  transportam. 


Aqui  cabe,  Sr.  Presidente,  salientar  a  con 
tradicção  em  que  cahem  todos  oi  que  incre- 
pam  os  Estados  de  iní)*inglrem  o  art.  11«  e 
pretendem  que  a  União  viole  impuoemeate 
esse  mesmo  artigo,  como  si  elle  oeste  par- 
ticular não  nivelasse  a  União  e  os  Bstados. 
Levantam  a  voz  contra  os  Estados  e  appiau* 
dem  a  União  em  suas  transgressões  e  Tio- 
lações  á  Constituição.  (Apoiados,) 

Não  desejo  embaraçar  o  melhorameato  dos 
nossos  portos,  que  muito  delle  carecem,  ten- 
do sido  em  geral  descurados  desde  o  regimen 
transacto,  força  é  dizer;  mas  quero  que  a 
União  promova  esto  beneficio  por  impostos 
e  medidas  que  tenham  o  cunho  de  constita- « 
cionalidade. 

O  n.  iX  do  art.  2°  do  projecto  autoriza  o 
Govorno: 

«A  modificar  o  §  untco  do  art.  10  e  o  art. 
11  do  regulamento  sobre  impostos  de  con- 
sumo, na  parte  referente  ao  r^istro.» 

A  este  dispositivo  formulei  a  seguinte 
emenda: 

«Accrescente-se: 

«Sorá  sempre  gratuito  o  r^istro  nos  Es- 
tidos.» 

Secundei  a  esta  outra  emenda,  isentando 
de  quaesquer  direitos  e  emolumentos  os  cer- 
tificados ou  patentes  de  registro. 

Diz  a  honrada  Commissão,  em  sen  parecer, 
julgando  apanhar-me  em  flagrante  contra- 
tradicção,  que  não  se  comprehende  como  as 
casas  e  indivíduos  quo  commercijim  em 
(Uiuo,  etc.  pag  tem  no  Districto  Federal  emo- 
lumentos pelo  registro  e  nos  Estados  sejam 
dispsnsados  desse  pagamento;  o  que  importa 
crear  uma  situação  sui  generis  para  o  com- 
mercio  da  Capital  Federal,  iojusta  e  iníqua. 

Todavia,é  simples  e  intuitiva  a  razão  pela 
qual  se  dove  negar  á  União  a  faculdade  de 
cobrar  direitos  e  emolumentos  pelo  registro 
e  patentes  nos  Estados;  no  Discricto  Federal 
o  imposto  de  industHas  pertence  á  União, 
mas  nos  Estados  é  da  exclusiva  competência 
doiles. 

Replicará  a  Commissão  que  não  se  trata 
desse  imposto  e  sim  do  de  registro.  Engano. 
O  imposto  de  registro,  sob  a  denominação  de 
emolumentjs  ou  outra,  ô  um  verdadeiro  im- 
posto de  inlustriase  profissões.  (Apoiados.) 

Basta  ler,  para  confi  mação  do  que  digo,  o 
art.  29  do  decreto  de  26  de  março  de  1900, 
expedido  para  arrecadaçãe  do  imposto  de 
consumo: 

€  Os  fabricantes,  negociantes  e  mercadores 
ambulantes  das  mi^rcduiorias  a  que  so  refere 
o  iirt.  1*  deverão  registrar  annuaimentc, 
ató  28  de  fevereiro,  nas  estações  fiscaos  com- 
petentes, não  só  os  seus  estabelecimentos, 
como  os  individues  que  empregarem  ua 
venda  ambulante.» 


APPBNUICfi 


6S 


Ora,  Sr.  Presidente,  cobrar  a  União,  a  ti-* 
tulo  de  registro,  ura  imposto  de  industrias  e 
profis^es,  que  não  é  pequeno,  como  se  vô  da 
tabeliã  especificada  no  Orç^^monto,  cobral-o 
annualmente  de  todos  os  fabricantes,  indus- 
triaos,  negociantes  e  mercadores  ambulantes, 
nos  diversoá  Estados  ô  usiirpar-lhes  attribui- 
çõas,  é  commettor  evidente  inconstituciona- 
lidade. 

Estas  considerações  justificam  as  minhas 
emendas. 


.  O  Sr.  Presidente  —  Participo  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  esta  dada. 

O  Sr.  Augusto  •  França  —  Falta  pouco 
para  terminar. 

A  ultima  emenda  que  tenho  de  justificar  é 
a  que  recebeu  o  n.  37;  e  ô  a  seguinte  : 

«  O  n.  VI  do  art.  2°  do  projecto  redija-se 
de  modo  a  não  ser  adoptado  sello  especial 
para  ser  porteada  a  correspondência  offi- 
cial». 

Sei  que  grandes  abusos  se  teem  dado  em 
relação  a  esta  correspondência;  mas,  a  pre- 
texto de  evitar  abusos,  não  devemos  crear 
diflOicuIdades  á  expedição  dos  oflficios. 

Crear  um  sellj  especial  e  único  admissivel, 
para  ser  porteada  a  correspondência  offi- 
cial,  seria  um  contrascnso. 

Muitos  offlcios  ou  não  transitariam  pelos 
correios  por  falta  de  sello,  aUenta  a  diffl- 
culdade  de  obtel-o,  ou  chegariam  com  de- 
longa ao  seu  destino,  frustrando  providencias 
urgentes  e  prejudicando  o  serviço  publico. 
Crear,  porém,  um  sello  especial,  permit- 
tindo  ao  mesmo  tempo  o  uso  do  sello  com- 
mum,  me  parece  uma  inutilidade,  uma  su- 
perabundância. 

Portanto,  uma  vez  que  se  permitte  tam- 
bém o  sello  commum  para  toda  a  correspon- 
dência oíficial,  é  ocioso  autorizar  o  Governo  a 
adoptar  um  sello  especial;  salvo  si  a  illustre 
Commissão  quer  dar  um  regalo  novo  aos  col- 
lecionaidores  de  sello,  que  tanto  so  deliciam 
na  descoberta  de  novos  espacimens. 

Tenho,  Sr.  presidente,  quanto  as  minhas 
forças  permittiram,  sustentado  as  emendas 
que  apresentei. 

Vozes: —  Muito  bem. 

O  Sr.  Augusto  França  —  Entendo  quo 
no  estado  actual  das  cousas,  em  que  se 
desenvolve  uma  corrente  de  absorpção  das 
regalias  estaduaes,  é  dever  de  todos  os 
representantes  dos  Estados  pugnarem  para 
que  os  seus  direitos,  as  suas  prerogativaa, 
os  seus  interesses  sejam  guardad  js,  respei- 
tados e  atsendidos.  (Muito  bem\  muito  bem. 
O  orador  è  muito  cumprimentado . ) 


SESSÃO  DE  31  DE  OUTUBRO  DE  1901 

Vide  pag.  7' vi  do  6o  vol. 


O  Sr.  OustodloCoellio— Sr.  Pre- 
sidente, vou  proseguir  nas  considerações 
hontem  aqui  iniciadas.  Permitta-se-me agora 
perguntar:  a  que  flca  reduzida  a  famosa 
thooria  quantitativa  do  velho  Ricirdo  e  bri- 
lhantemente impugnada  pelo  economista 
Tooko,  theoria  em  torno  na  qual  gyram  os 
planos  financeiros  do  eminente  Ministro  da 
Fazenda  ? 

• 

Si  grande  e  gravo  erro  é,  senhores,  en- 
feixar nessa  obsoleta  theoria  todo  o  pro- 
gramma  financeiro  do  nosso  paiz,  maior  e 
ainda  mais  grave  erro  ó,  pesa-me  dizel-o,  o 
processo  violento  de  valorizar  o  meio  cir- 
culante, incinerando-o  arbitrariamente. 

Foi,  bem  sei,  a  incineração  uma  das  moda- 
lidades do  contracto  funding-loan;  mas,  cum- 
prido elle  com  lealdade,  que  muito  nos 
honra,  afigura-so-me  cegueira  sem  nome 
fallar-se  ainda  em  queima  de  imaginários 
saldos,  quando  os  recursos  do  erário  publico 
mal  supportam  os  encargos  que  sobre  elle 
pesam. 

«  A  idéa  do  resgate  do  papel-moeda,  6  o 
honrado  Ministro  da  Fazenda  quem  falia, 
tornou-se  assim  a  idéa  vencedora. 

Esse  programma  de  valorizar  a  circulação 
por  meio  do  resgate  do  papel  de  curso  for- 
çado, vem  de  longo,  e  nossa  historia  finan- 
ceira, e  póde-se  mesmo  dizer  que,  si  alguma 
idéa  atravessou  o  período  monarchico,  tendo 
sempre  encarnação  em  homens  eminentes 
de  todos  os  partidos,  foi  certamente  a  do 
resgate  como  meio  de  valorizar  o  papel- 
moeda.» 

E  transcreve  S.  Ex.  dos  relatórios  de  di- 
versos ministros  da  Fazenda,  tópicos  em  que 
se  proclamam  verdades  que  ainda  ninguém 
se  lembrou  de  contestar. 

Também  na. Republica,  felizmente,  seus 
legisladores,  embora  obscuros,  nunca  desco- 
nkeceram  os  incalculáveis  males  causados 
pelo  papel -moeda  inconvertível,  «impus  to 
latente  da  peior  espécie,  no  dizer  do  Magli- 
anni,  obstáculo  que  com  potencia  sinistra  se 
oppõe  ao  progresso  do  commorcio,  das  indus- 
trias, ao  movimento  dos  negócios  e  á  con- 
quista da  própria  independência  económica, 
que  deve  ser  parto  e  elemento  essencial  da 
força  de  uma  nação». 

Mas,  firraando-se  como  fez,  o  digno  Mi- 
nistro, em  tão  autorizadas  opiniões,  esque- 
ceu-se  de  mencionar-nos  os  benéficos  resul- 
tados colhidos  na  pratica  dessa  orientação 
financeira. 

Estudar  esses  mesmos  relatórios  ^é  veri- 
ficar com  a  maior  evidencia  quão  lUusoria 
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foi,  sob  a  Monarchia,  a  politica  de  resgate 
dòpapel-moeda.  (-ApotWos.) 

Combatendo  brilhantemente  a  retirada  de 
grande  somma  de  papel-moeda  da  circulação, 
Que  era  uma  das  idéa^  capitães  do  projecto 
di  provincialisaçdo  das  notas ^  em  três  impor- 
tantes discursos  proferidos  nas  soásõos  de  7  e 
8  de  março  e  26  do  abril  de  1850,  pondera  o 
illustre  parlamentar,  Souza  Franco:  «Tondo- 
S3  retirado  notas  em  virtule  da  disposição 
do  decreto  de  11  de  outubro  de  1837,  no  valor 
da 4.704:529$,  se  vira  depois  o  Governo  obri- 
gado a  emlttir  na  circulação  valor  superior 
,  de  cinco  mil  e  tantos  cont:)S.  £  qual  fv>i  a 
razão  disto  ?  A  necessidade  do  meios  para 
fazer  face  ás  despazas,  porque  estava  p  Tha- 
souro  obrigado  a  recorrer  a  empréstimos 
que  tornaram  illusoria  a  operação  da  quei- 
ma ;  porque,  ao  passo  que  por  um  lado  se 
queimava  o  papel,  por  outro  se  contrahiam 
empréstimos.  > 

E,  do  facto,  em  13  de  novembro  de  1841, 
foi  autorizada  nova  emissão  de  papol- 
nDoda. 

A  lei  de  5  de  julho  do  1853  concedeu  ao 
Banco  do  Bra/il  direito  de  emissão,  obri- 
gando-o  a  resgatar  o  papel-moeda;  m  is  e;so 
rosgiito,  embora  fossa  compensição  de  fa^ 
vores  conferidos,  teve  de  ser  suspenso  varias 
vezos. 

Em  1862,  pormifctíu-se  ao  raosrao  banco 
elevar  ao  triplo  sua  emissão,  sendo  recebida >i 
suas  notas  como  mooda  legal;  o,  entretanto, 
o  Ministro  da  Fa^.onda^m.irquei  de  Abrantes, 
entendia  necessário  suspondor-so  o  rosg:ito  do 
papel  moeda  a  que  e.>se  banco  era  obri- 
galo. 

Em  LS70,  o  visconde  do  Itaborahy  lamenta 
era  seu  relatório  que  as  dospezas  da  guerra 
houvessem  in^.orrompldoo  rosgate  por  tantos 
annos,  e  lembra  que  a  esse  fim  se  appli- 
quem  os  saldos  que  houver  nos  f\ituros  exer- 
cícios. 

Dous  annos  depois  o  emérito  visconde  do 
Rio  Branco  propunha  as  medi  las  lem!)radaa 
pelo  seu  digno  antecessor;  mas  confessa  «não 
se  ter  dado  ainda  execução  ao  pi'eceito  legis- 
lativo, porque  o  estado  do  Thesuuro  não  ei^ 
tal  quo  se  pulessa  dispor  sem  receio*  dos  sal- 
dos existentes  em  caixa,  quando  era  avultada 
a  divida  flucliiante  exigível. i^  E  logo  em  1873 
reconhece  a  insufflciencia  do  meio  circulante 
a  ponto  «de  deixar-se  de  retirar  das  praças 
da  Bahia  e  Pernirabuco  o  papel-naooJa  já  re- 
colhido aos  cofres  do  Es!;ado.> 

Em  1887,  Francisco  Belisario,  ao  mesmo 
tempo  que  annuncia  haver  depositado  na 
Caixa  de  Amortização, para  posterior  resgate, 
5.000:000$,  accrescenta  que  dessa  somma 
fora  forçado  a  emprestar  ao  Banco  do  Brazil 
2.000:00  $  para  amparar  perturbações  mo- 
as tarias,  oriundas  da  falta  de  dinheiro. 


Em  1889,  installou-se,  por  iniciativa  do 
illustre  visconde  de  Ouro  Preto,  o  Banco 
Nacional,  incumbido  por  sua  vez,  do  res^to 
do  papel-moeda;  mas  os  factos  extraordiná- 
rios desse  anno  fizeram  matlo^rar  mais  essa 
tentativa  em  prol  da  valorização  do  nosso 
meio  circulante. 

Sr.  Presidente,  simples  relancear  de  olhos 
sobre  o  s  algarismos  que  formam  a  colnmna 
da  circulação  do  paiz,  no  quadro  já  por  mim 
apresentado  a  esta  illustrada  Assembléa, 
permitte  verificar  a  escala  do  seu  progres- 
sivo auginento,  convindo  notar  que  as  pe- 
quonas  sommas  de  papel-moeda  realmente 
resgatadas  o  foram,  em  consequência  das  ga- 
rantias das  emissões  e  em  virtude  dos  favo* 
res  concedidos  como  auxilio  aos  banoos  de 
deposito. 

NuUos,  portanto,  foram  os  resultados  colhi- 
dos na  pratica  dessa  orientação  financeira, 
em  que  aliás  se  perseverou  com  a  maior  te- 
nacidade. {Apoiados.) 

No  decennio  republicano  têm-se  os  insac- 
cessos  reproduzido  com  igual  infelicidade. 

Quando  Ministro,  da  Fazenda,  pretendeu  o 
laborioso  relator  da  receita  iniciar  em  1893 
a  politica  do  resgate,  ordenando  ao  Banco  do 
Brazil  a  incineração  de  50.000:OOQ$,mediante 
vénia  dos  las:;ros  depositados  no  Th^ouro 
pelos  bancos  emissores. 

Mas,  S.  Ex.  além  de  não  ter  podido  inci- 
nerar mais  de  5.327:030$,  teve  pielo  contra- 
rio de  aut')rizar  a  emissão  em  banus  na  im- 
portância de  10).000:0)0|)00. 

No  anno  de  1895,  durante  a  gestão  finan- 
ceira do  honrado  conselheiro  Rodrigu33  Al- 
ves, iocinoraram-se  3  ).00):000$;  mas  em  fins 
do  18'J >  forçoso  foi  emictir.  20.000:000$,  80) 
garantias  de  apólices  nos  term>s  da  lei  de  29 
de  maio  de  1875. 

O  Sr.  Paula  Ramos:—  E'  preciso  não  es- 
quecer que  quando  o  Ministro  retirou  da 
circulação  a  somma  de  20.000:000$  o  cambio 
baixou. 

O  Sr.  Custodio  Coelho:—  Não  pôde,  máo 
grado  S3U,  incinerar  o  actual  Governo,  no 
prazo  doaccôrdo  financeiro,os  1 14.849:566{$'500 
corres,  oiidentes  ã  emissão  de  £  8.613. 717,de 
títulos  do  funding4oan,  faltando-lhe  ainda 
resgatar,  quando  expirou  aquclle  prazo,  a 
somma  de  :U  200:00{)$000. 

E  íó  se  pôde  afiSrmar  haver  o  Governo 
cumprido  lealmente  semelhante  accôrdo, 
porque  naquella  data  dispunha  em  Londres 
de  t:  1.800.000  para  garantia  da  somma  a 
incinerar. 

Póde-se  também  assegurar  que,  quanto 
mais  papel-moeda  consumiam  as  chammaa, 
mais  se  avolumava  a  pro:elia  que  tantos 
males  oceasionou,  forçando  o  próprio  Gover- 
no a  interromper  a  incineração  pelo  prazo 
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não  poquono  de  setembro  de  1900  a  março 
deste  anno.  (Apoiados,) 

Assim,  pois,  parece-me  qua,  ao  menos  por 
emquanto,  não  são  incontestáveis  os  boneâ- 
cios  emanados  da  incineração. 

Em  todo  caso,  cumpre  não  confundir  o 
processo  de  resgate  preconizado  pelos  esta- 
distas do  império  e  corporificado  nas  leis 
de  6  de  outubro  do  1835,  de  11  de  se!;embro 
de  1846,  de  5  do  julho  de  1853  e  de  24  de 
novembro  de  1888,  com  o  adoptado  pelo 
illustre  Ministro  da  Fazenda. 
^  Assim  é  quo  os  estadistas  da  império  pro- 
pugnaram sempre  o  resgate  parcial,  mode- 
rado, resultante  de  saldos  orçamentários  ou 
de  pequenas  operações  de  credito. 

E,  quando  de  modo  mais  amplo  e  resoluto 
eraprehonderam  o  resgato  do  papel  inconver- 
tível, r^iconheceram  do>de  logo  a  indecliná- 
vel necessidade  de  se  croar  um  apparelho 
capaz  de  encaminhar  tão  melindroso  o  com- 
plexo problema— o  banco  de  emissão . 

Prova  dist«j  ô  a  lei  de  5  de  julho  de  1853, 
impondo  ao  Banco  do  Brazil  o  resgate  como 
consequência  do  privilegio  do  emissão;  ú 
também  o  relatório  de  1887  de  Francisco  Bo- 
lisario,  em  que  lembra  não  só  a  croação  de 
um  banco  emissor,  mas  ainda  um  empréstimo 
externo  para  resgatar  vagarosamente  o 
papel-moeda;  ó,  finalmente,  a  lei  de  24  de 
novembro  de  1883  em, que  se  autoriza  a  or- 
ganização de  bancos  emis:>ores  sobre  apolicas 
depositadas  e  sobro  o  triplo  do  lastro  me- 
tal lico. 

Embora  divirja  das  bases  sobre  que  repou- 
sam as  disposições  dessa  ultima  lei,  fdgo, 
entretanto,  do  reconhecer  o  aluo  critério  com 
quo  a  elaboraram  os  e  itadistas  do  rogimen 
docahido,  seguros  como  estavam  de  que 
graves  perturbações  monetárias  provocará 
sempre  o  resgate  do  papel-moe  la  isolado  e 
em  grandes  sjmmas. 

Bera  assignalada,  estaos  vendo,  senhores,  é 
alinha  divisória  entre  os  prucessos  de  res- 
gate suggeridos  pelos  financeiros  do  Império 
e  o  preferido  pelo  eminente  Ministro  da 
Fazenda. 

Agora,  senhores,  permitti-ra^  estudar  esse 
processo  perante  asciencia,  ante  a  nossa  si- 
tuação económica  e  financeira  e  em  face  do 
próprio  moio  circulante. 

A  moeda,  quem  o  diz  é  o  notável  eco- 
nomista Cernusclii,  não  tem  proço,  mas  ura 
valor  denominado  potoncia.  Encerra  duas 
funcçõea  :  uma  de  ordem  mjral,  outra  de 
ordem  material. 

E'  facto  innegavol  q  e  a  lei  cria  a  poten- 
cia da  mjeda  ;  raas  não  quer  isto  dizer  que 
lh3  fixe  o  preço,  visto  que  proço  algum  lhe 
pôde  exprimir  o  valor. 

Instituída  pela  lei  es.Tipta,  a  potencia  da 
verdadeira  moeda  é,  entretanto,  garantidji 
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pela^lei  natural,  por  isso  que  a  sua  emissão 
é  automatici,  histórica  e  fatal  ;  ao  passo 
quo  a  emissão  do  papel-moeia  ô  autori- 
tária. 

Eis  porque  o  papel-moeda  só  pôde  ser 
moeda  nacional,  entretanto  que  a  moeda 
metallica  pôde  ser  internacional. 

Em  uma  palavra,  o  papel-moeda  não  ó 
mais  do  que  moeda  com  a  potencia  que  lhe 
dá  a  lei  por  meio  do  curso  forçado  ;  e  assim 
podemos  còm  elle  comprar  terras,  casas, 
mercadorias  e  o  próprio  ouro,  que  também 
é  mercadoria  nos  paizes  de  papol-moeda. 

Passando  agora  a  apreciar  o  mercado  mo- 
netário ante  a  estatística  o  a  dynamica  da 
circulação,  inspirar-me-hei  nos  doutos  ensi- 
namentos do  erudito  professor  Walfredo  Pa- 
reto,  e  com  elle  direi  :  Quando  os  preços  se 
estabelecem  em  verdadeira  moeda,  o  proble- 
ma do  equilíbrio  económico  é  inteiramente 
determinado;  qiandu,  porém,  se  estabelecem 
em  falsa  moeda,  mais  uma  condição  é  indis- 
pensável para  que  o  problema  econ  >mico 
seja  deterrainado:  o  preço  do  verdadeiro 
nuraerario  era  falsa  raoeda. 

Disto  resulta  que, com  a  verdadeira  moeda, 
não  ha  senão  uma  posição  do  equilíbrio  es- 
tável, ao  pass)  que  com  a  falsa  moeda  ha 
uma  infinidade,  não  se  podendo  fixar  uma 
proporei  )nalidade  perfeita  entre  o  preço  do 
ouro  e  a  quantidade  de  papel-moeda  em  cir- 
culação. 

Não  ô  possível  augmentar  ou  diminuir  a 
quantidade  de  moeda  nocossaria  ao  equilí- 
brio de  um  paiz,  como  não  o  seria  elevar  ou 
baixar  o  nivel  da  agua  em  um  vaso  commu- 
nicando  com  outros  vasos. 

Isto  po-;to,  si  se  augmentar  a  circulação 
cm  ura  paiz  regido  p3la  verdadeira  moeda, 
uma  pequena  parte  vae  incorporar-se  aos 
usos  industriaes,  mas  a  maior  parte  se  escoa 
para  o  estrangeiro. 

Si,  porém,  esse  augraento  se  verifica  em 
paizes,  como  o  nosso,  regidos  pelo  papel- 
moeda,  o  excessj  se  escoa  e  vao  empregar- 
se  em  usos  industriaes  no  próprio  paiz. 

Veriílcar-so-háo  eíToitos  inversos,  si  de- 
crescer o  stock  monetário. 

Sr.  Presidente,  para  comprovar  a  exacti- 
dão desses  princípios  no  tocante  aos  paizes 
regidos  pela  verdadeira  moída,  refere  o  emi- 
nente professor  da  Universidade  de  Lau- 
sanne,  o  occorrido  nos  Estados  Unidos  da 
America  (Lf): 

«Uma  confirmação  pratica,  verdadeira- 
mente notável,  desti  lei,  diz  elle,  nos  é 
dada,  no  momento  em  que  escrevemos,  pelos 
Estados  Unidos  da  America.  Graças  ás  com- 
pras de  prata  feitxs  pelo  Thesoiiro  e  ás  emis- 
sões de  papel  augraentou-se  o  stock  raoneta- 
rio  aléra  da  quantidade  que  correspondia  ao 
equilíbrio  económico. 
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Deixemos  ao  Presídeate  Cleveland  o  cai- 
dado  de  descrever  os  phenomenos  ^que  se 
deram. 

Diz  elle  em  sua  mensagem  de  28  do  j'v- 
noiro  de  1895:  «O  lado  mais  grave  e  mais 
irritante  da  questão  resta  aliás  mencionar. 
Pôde  realmente  o  Thosouro  ser  despojado 
do  ouro  obtido  pelas  emiãsoes  de  bonds,  sem 
que  possa  extinguir  uma  só  obriga^  do  Es- 
teado, e  som  outra  vantagem  senão  a  das  pes- 
soas que  reraettem  o  ouro  para .  o  estran- 
geiro ou  dos  noss>s  concidadãos  a  quem  o 
receio  impelle  a  constituir  reservas  no  paiz. 
Desde  17  de  janeiro  de  1894  a  divida  pu- 
blica productora  de  interessjs  augmentou  de 
100  milhões  de  dollars,  aílm  do  obtor  ouro 
para   reconstituir  nos^a   reserva. 

Fizoram-se  duas  emissões,  uma  em  janeiro 
e  a  outra  em  novembro,  cada  uma  de 
60  milhões  de  dollars  nominal  menta.  A  pri- 
meira produziu  cerca  do  58  milhões  de 
dollars  em  ouro  ;  mas  entre  esta  emissão  e  a 
segunda,  isto  é,  em  menos  de  dez  mezes, 
retiraram-se  das  caixas  do  Thesouro  cercvi 
103  milhõds  em  ouro. 

Essa  retirada  tornou  necessária  a  segunda 
emissão,  que  produziu  igualmente  58  milhões 
em  ouro. 

Depois  desta  segunda  emissão,  isto  é, 
depois  de  dous  mezes,  69  milhões  em  ouro 
foram  ainda  desviados  do  Thesouro  sem  que 
tenha  sido  satisfeita  nenhuma  divida  do 
Estado.» 

Eis  precisamente  a  clrcumstancia  que  faz 
o  ouro  eseoar-se.  Si  se  tivessom  queimado 
os  bilhetes  trocados  pelo  ouro,  esse  metal 
ter-se-hia  mantido  na  circulação.» 

Sr.  Presidente,  no  que  diz  respeito  aos 
paizes  de  falsa-moeda,  como  o  nosso,  lem- 
brarei o  que  se  deu  em  1891,  quando 
83  augmeotou  a  circulação  na  razão  de 
250  o/o. 

Em  emprezas  industriaes,  a  cujo  desenvol- 
vimento phenomenal  já  me  referi,  foi  o  ex- 
cesso das  emissões  empregar-se. 

Subiram  extraordinariamente  os  preços  da 
maior  parto  das  mercadorias,  e  os  deve- 
dores, cuja^  dividas  permaneceram  nominal- 
mente as  mesmas,  puderam  resgatal-as  com 
menores  porções  de  mercadorias. 

No  decurso  do  funding-loan  incineraram -se 
por  conta  desse  contracto  83.000:000|  e 
14. 880:93 1$500  por  conta  do  empréstimo 
foito  ao  Banco  da  Republica,  e  inteiramente 
inversos  foram  os  eifeitos. 

O  papel-moeda  incinerado  determinou  a 
deslocação  do  numerário,  aggravou  a  penú- 
ria dos  capitães  circulantes  e  fez  baixar  ex- 
cessivamente os  preços  das  mercadorias  e  de 
todos  os  productos  agrícolas. 

Os  devedores  cujas  dividas  se  conservaram 
nominalmente  as  mesmas,  precisarão  para 


resgatal-as  de  muito  maiores  porções    de 
mercadorias. 

Pudds  lemos  na  sciencía  económica  e  na 
historia  financeira  das  nações,  encontrar  ele- 
mentos caprizes  de  precisar  o  quantum  do 
meio  circulante  de  que  um  paiz  nece^isita, 
e  i)ossivel  fôra  minorar  os  males  prove- 
nientes do  violento  proces.«o  de  incineração, 
creado  ^^GÍofunding-loan  e  adoptado  polo  ilius- 
tre  Ministro  da  Fazenda  com  base  de  todo  o 
seu  plano  financeiro. 

Mas,  si  não  é  f^icil  determinar  a  somma 
de  moeda,  necessária  para  as  transacções  de 
um  paiz  de  circulação  metallica,  onde  as  ílu* 
ctuaçõos  cambiaes  se  corrigem  e  se  reAream 
de  modo  automático,  graças  á  influencia  do 
principio  económico  regulador  do  fluxo  e  re- 
fluxo da  moeda,  amparado '  ainda  pela  dos 
bancos  emissores,  inteiramente  impossivel  ó 
fixal-a  para  a  dos  paizes  de  papel-moeda  in- 
convertível, que  não  obedeça  á  acção  desse 
principio  económico. 

De  íucto,  a  somma  de  meio  circulante  de 
que,  para  viver,  carece  uma  nação  como  a 
nossa,  varia  com  a  época,  com  a  actividade 
commercial,  com  a  intensidade  do  credito, 
com  o  desenvolvimento  doi  pagamentos  eco- 
nómicos ou  lettras  de  cambio  ;  está,  emfím, 
subordinada  a  múltiplas  e  variadisi^imas  cir* 
cumstancias. 

Em  taes  paizes  ha,  já  o  disse,  uma  incó- 
gnita que  impede  determinar-se  opr#blema 
económico :  o  preço  do  verdadeiro  numerário 
em  papel  depreciado  ;  não  se  podendo  preci- 
sar a  perfeita  proporcionalidade  entro  o 
preço  do  ouro  e  a  quantidade  de  papel-moeda 
em  circulação. 

Sr.  Presidente,  assentadas  estas  verdades 
impossíveis  de  destruir,  muito  folgaria  em 
sabor  onie  foi  o  operoso  relator  descobrir 
bases  para,  em  discurso  aliás  bem  meditado, 
proferido  na  sessão  de  13  de  setembro  ái 
anno  passado,  avançar  estas  proposições  (lê): 
«Segundo  estudos  minuciosos  que  fez,  equo 
outros  antes  do  orador  Já  fizeram  sobre  a 
circulação  do  papel-moeda  nos  paizes  em 
que  vigora  a  circulação  metallica,  isk>  ô,  a 
conversão  obrigatória  do  bilhete  do  banco, 
nessa  circulado  normal  de  papel-moeda 
pôde  ser  avaliada  em  450.000:000$,  com 
a  quasi  certeza  de  provocar-se  grande  re- 
tracção si  descermos  abaixo,  porque  esta 
somma  representa  as  necessidades  correntes 
da  actividade  brazileira. 

Por  conseguinte,  logo  que  a  incinera^ 
tiver  attingido  a  338.000:000$,  o  exceiso 
supposto  terá  desapparecido. 

Temos  presentemente  700.000:000$,  o  que 
prova  que  basta  retirarmos  lentamente  mais 
cerca  do  250  OOJ:000$000.» 

Si  não  rcceiasse  magoar  meu  illustre 
amigo,  dir-lhe-hia  que,  por  illogico,  não  mo 
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parece  de  um  espirito  tao  preparado  dedu- 
zir, de  factos  veiúficados  em  paizos  onde  o 
movimeato  de  todas  as  permutas  se  rege 
pelo  ouro,  critério  seguro  para  os  em  que  o 
papel-raoeda  incoavertivel  impera  despoti- 
camente com  todo  o  seu  cortejo  de  males. 
Procurarei  agora  demonstrar  como  não  é 
compatível  com-  a  nossa  situação  económica 
e  âuancoira  o  processo  de  incineração. 

O  Sr.  Pereira  Reis— Não  apoiado.  Vou 
rosponder-lhe  com  a  historia. 

O  Sr.  Custodio  Coelho— Vae  V.  Ex.  ver 
que  aMemons&ração  de  minha  theso  repousa 
exactamente  em  factos  de  nossa  historia 
económica. 

Sr.  Presidente,  todos  sabemos  que,  como 
se  dava  no  Império,  tem  acontecido  na  Re- 
publica, emigrar  o  numerário  de  um  para 
outro  ponto  do  paiz,  para  acquisição  de  cam- 
biaes  resultantes  das  variadas  safras. 

Apreciando  esses  phonomonos,  assim  se 
manifesta  o  illustrado  conselheiro  Lafayette 
om  seu  importante  relatório,  de  que  cita- 
rei tópicos:  (Lê/, 

€  Entre  nós,  em  determinadas  quadras  do 
anno,  o  papeí-moeda  refluo  em  quantidade 
considerável  para  certas  regiões,  havendo  em 
outras  grande  penúria  de  meid  circulante. 
E'  eito  um  phenomeno  conhecido  e  a  que 
tambem-não  ô  estranha  a  circulação  metal- 
lica. 

Qual,  pois,  o  remédio  a  empregar  para 
supprir  o  vácuo,  que  deixa  o  meio  circu- 
lante na  praça  ou  região,  de  onde  é  elle 
deslocado,  por  virtude  do  leis  económicas, 
qu3  o  attraham  para  outros  pontos  do  paiz  ? 

A  lei  n.  2.565,  de  23  de  maio  do  1875. 

As  providencias  dessa  lei  foram  conside- 
radas medida  de  oceasião  para  acudir-áoa 
uma  difflculdado  passageira,  e  por  isso  ro- 
vo^ou-a  a  lei  de  31  dj  outubro  do  1878, 
art.  24. 

Mas  a  experiência  posterior  continua  a 
demonstrar  que  o  embaraço,  que  a  dita  lei 
era  destinada  a  remediar,  se  reproduz  pe- 
riodicamente, todos  os  annos,  em  cenas 
quadras,  com  mais  ou  menos  intensidade. 

Pareçe-me,  pois,  de  bom  conselho  restau- 
rar-83  a  lei  de  l»75,  dando-se-lho  a  natureza 
de  uma  providencia  permanente». 

Estudando  o  movimento  do  papel-moeda, 
é  o  propríj  relator  quem  reconhece  também 
semelhantes  factos  e  apresenta  quadros  de 
onde  se  infere  :  «  Terem  entrado  em  1900 
cerca  de  62:182$  vindos  de  S.  Paulo,  quando 
no  emtanto  sabiam  cerca  de  2'J.271 :65o$  ;  o 
accrescenta  que,  sô  nos  mezes  de  outubro, 
novembro  e  dezembro,  sahiram  cerca  de 
27.140:000$000. 


Para  as  praças  do  Norte  bastante  sensivel 
foi  também  a  cifra  do  capital  deslocado, 
elevando-se  a  perto  de  35,000:000$000.» 

Assim  sendo,  como  conciliar  a  periodici- 
dade dessas  deslocações  de  numerário  com  o 
processo  de  incineração  ? 

Ora,  reclamando,  como  reclamam,  as  con- 
dições económicas  do  paiz  um  apparelho  des- 
tinado a  preencher  os  vácuos  deixados  na 
circulação  pelas  deslocações  do  papel-moeda; 
e  tendo  sido  esse  apparelho  destruído  por  ini- 
ciativa do  illustre  Ministro  da  Fazenda,  se 
não  se  pôde  com  justeza  prever  que  maiores 
perturbações  possam  advir  ainda  da  conti- 
nuação da  queima  de  papel,  não  errará,  en- 
tretanto, quem  avançar  serem  essas  pertur- 
bações muitíssimo  superiores  ãs  que  natural- 
mente poderão  resultar  da  nossa  actividade 
económica. 

Foi  um  corollario  do  contracto  funding 
loan,  concedo  a  revogação  da  lei  de  1875  e 
de  outras,  que  consignavam  idênticas  me- 
didas, mas,  dado  mesmo  se  possa  desculpar 
«o  capitão  que  não  cuidou  »  e  por  isso  não 
cogitou,  opportunamente,  de  medidas  para 
males  quQ  eram  fataes,  cumpre  agora  pro- 
movorem-se  moios  que  ao  menos  attenuem 
os  effeitos  da  incineração,  aggravados  ainda 
pelos  phenomenos  naturaes,  provenientes 
da  periódica  emigração  do  numerário  a  que 
já  mo  referi.  (Muito  bem,) 

Paroce-me  que,  feitas  as  reformas  de  que 
carece  o  Banco  da  Republica,  mormente  no 
tocante  á  intogração  dos  capitães  que  a  lei 
do  20  do  setembro  de  1900  lhe  garante,  e  á 
creação  de  caixas  flliaes  nas  nossas  praças 
mais  iraportantos,ficaria  elle  provavelmente 
apparolhado  para  preencher  o  vácuo  dei- 
xado pela  revogação  da  previdente  lei  de 
1875. 

Mas,  como  harmonizar  a  execução  de  taes 
raodidas  com  as  presentes  e  futuras  incine- 
rações do  nosso  meio  circulante  ? 

E,  o  quo  mais  estranho  ainda  se  me  affi- 
gura,  ô  não  ter  o  Governo  podido  prever  ou 
calcular,  ao  menos  approximadamento,  a 
principal  verba  com  que  deve  contar  para  o 
ulterior  proseguimento  do  seu  plano  finan- 
ceiro :  a  incineração. 

Sr.  Presidente,  tentarei  agora  mostrar 
que  a  incineração  não  é  processo  indispen- 
sável para  valorizar  o  meio  circulante. 

AdverSwtrio  intransigente  do  papel-moeda, 
que  não  posso  deixar  de  classificar  entre  os 
factores  da  depreciação  do  meio  circulante, 
e  certo  da  sua  superabundância,  estou,  apezar 
disso,  convencido  de  que  a  incineração  não 
é  processo  necessário  para  valorizal-o. 

Ha  excesso  de  papel-moeda,  repito,  mas 
bem  preferível  é  a  sua  superabundância  á 
sua  retirada,  arbitraria  e  violentamente 
feita;  por  isso  que,  embora  lhe  falte  a  elasti- 
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tiddade  inhorente  á  verdadeira  moeda,  a 
Bua  superabundância,  que  nâo  o  impede  de 
canalizar-se  na  situação,  males  menores  oc- 
casiona  do  que  a  sua  deficiência,  que,  pro- 
duzindo o  vácuo,  traz  sempre  graves  pertur- 
bações monetárias. 

E  a  propósito  escudo-me  na  autoridade  in- 
suspeita de  Francisco  Belisario.  Ouçamol-o  : 

€  Bom  conheceis,  diz  ollo  em  seu  rv3latorio 
de  1887,  08  effeitos  da  depreciação  e  da 
apreciação  da  moeda . 

NaquoIIe  caso  soífrem  e  sio  prejudicados 
todos  quantos  po^Buem  titules  avaliados  em 
mooda  ou  auferem  renda  pag  ivel  nes^a  es- 
pécie; os  titules  acompanham  infdllivelmente 
a  depreciação  monetária,  podenio-se  dizer 
que  a  perda  para  os  seus  possuidores  cor- 
responde a  tal  abatimento;  aquelles,  porém, 
que  auferem  renda  de  propriedade  i  de  raiz 
soíTrom  até  certo  tempo,  maí,  si  a  dopre- 
ciaçãj  da  moeda  se  prolonga  e  man  ;om,  o 
valor  d -IS  propriedades  eleva-se  e  tambvim  a 
sua  renda.  No  caso  de  eljvar-se  o  valor  da 
moeda,  os  factos  passam-se  pelo  inverso: 
em  voz  de  soífrerem  03  capitalistas  e  os  pro- 
prietários, sofifrom  os  devedores,  os  arren- 
datários, aquelles  que  pagam  juros  ou  amor- 
tização, por  mais  capital  que  receberam  de- 
preciado, os  que  pagam  rendas,  alugueis,  etc. 
Si  a  injustiça  é  a  mesma  em  ambos  os  casos  a 
difpculdade  social  é  muito  maior  no  segundo,"» 

Diz,  entretanto,  o  illustro  Ministro  da  Fa- 
zenda: 

«O  commercio  importador,  com  as  movii- 
das  financeiras  do  Governo,  economizou,p3Ís, 
perto  de  300. 000:000$  nas  sommas  que  tem 
a  pagar  pelos  géneros  importados  nj  valor 
de  17  milhõjs  sterlinos  durante  o  anno, 
tendo  sido  essa  ecjnoraia,  na  realidade, 
muito  maior,  porque  em  alguns  mezos  a 
ta^acirabial  esteve  muito  acima  de  10 1/2.» 

Ganham,  6  certo,  senhores,  o;  felizes  im- 
portxdoi^e^  com  a  elevação  saMta  da  t\xa 
cambial;  mas  soíTre,  e  de  moio  inexplicável, 
o  commercio  intermediário,  o  commercio  que 
vive  em  immeJiato  contacto  com  os  consu- 
midores, istoé,  com  o  povo.  (Apoiados,) 

Assegurando  os  fabulosos  lucros  do  afortu- 
nado commercio  dj  importação,  esqueee-se 
S.  Ex.  de  que,  segundo  os  principies  scien- 
tiflcos,  são  independentes  os  dous  estados 
econoaii^oí?,  o  anterior  e  o  posterior  á  va* 
lorizição  da  mooda ;  e  de  que  não  se  pôde 
passar  subitamente  de  um  para  Outro  es- 
tado. 

Porque  ?  Porque  havendo  preços  fixados 
porcontract)S  anteriores  á  súbita  valoriza- 
ção da  moeda,  si  se  reduz  a  quantidad  ^ 
(lesta,  fazendo  por  esse  meio  baixiros  pre- 
ços da 5  mercadorias,  soffrem  o\  dovedorej, 
que  de  muito  maior  somma  de  mercadorias 
precisam  para  satisfazer  os  seus  debites,  que 


continuam  a  ser  nominalmente  os  mesmos 
que  eram  antes  da  valorização  da  moeda. 
(Muiio  bem,) 

E  isto  precisamente  é  o  que  se  dá  com  o 
expoliado  commercio  intermediário,  amea- 
çado de  constante  ruina  pela  brusca  eleva- 
ção da  taxa  cambial. 

Sem  receio  de  erro,  possp  asseverar  que 
provocara  sempre  immediatas  perturbações 
monetárias  quem  pretender  evitar  crises 
possíveis,  incinerando  papel-moeda  sem  lho 
dar  o  indispensável  succeâaneo. 

Uma  vez  restringida  arbitrariamoate  a 
massa  de  papel-moeda  elevar-se-ha,  é  certo, 
bem  que  •  artificialment3,  a  potencia  da 
mooda;  mas  operando-se  o  vácuo  na  cir- 
culação, irromperá  a  crise,  desfaliecerd  o 
credito,  definharão  as  industrias,  difilcultar- 
se-Iião,  emfim,  todas  as  transacções. 

Mas,  senhores,  posta  de  lado  a  inciaera- 
ração,  que  fazer? 

Medida  prudente  e  proficua  é  a  que  acon- 
selham não  só  a  sciencla  como  tambom  a 
experiência;  a  constituição  de  reservas  em 
mo^da  me  tal  liça. 

A  accumulação  do  um  lastro  em  ouro  devo 
ser  um  dos  fundame  itos  da  nossa  reorgani- 
zação monetária,  porque  activará  a  no^a 
evolução  económica,  constituirá  ura  ele- 
mento mateHal  e  moral  de  forç^  o  con- 
fiança, e  inspirará  ao  publico,  a  certeza  de 
seguro  preparo  para  a  mais  ou  menos  pró- 
xima conversão  da  nossa  moeda. 

E  bem  se  pôde  avaliar  a  influencia  que 
exercem  as  reservas  metallicaí  sobro  a  vida 
económica  das  nações,  lejubrando  as  seguin- 
tes palavras  do  emérito  professo?  Pareto: 
(Lê,) 

«Um  povo,  si  quer  evitar  os  males  que 
nascem  do  uso  das  falsas  moe  las,  deve,  pois, 
ter  um  stock  de  verdadeiras  moedas. 

E'  um  capital  que  s^rve,  como  todos  os 
outros  capitães,  para  producça^).  Para  evi- 
tar os  riscos  que  apresentam  as  caldeiras  a 
vapor,  premimimol-as  de  válvulas  de  segu- 
rança; para  evitar  os  riscos  que  as  transiòr- 
mações  dos  bens  econ)nHcos  apresentam 
com  o  tempo,  fazemoi  acpulsíção  d 3  um 
certo  stock  de  ouro.» 

E  obedecendo  a  q^^  principio  salutar,  o 
primeiro  cuidado  do  notável  ministro  s. 
Witte,  ao  lançar  es  sólidos  fundamentos  da 
reorganização  monetária  da  Rússia,  foi  a 
constituição  de  valioso  stoch  metallico  for- 
mado, não  só  "pelas  sobras  orçamentarias, 
mas  também  com  avultados  empréstimos 
externos. 

E  prova  evidente  do  alto  valor  do  fundo 
metallico  é  o  occorrido  entre  nós  em    1888. 

Elevou-se  o  cambi )  a  ponto  de  regÍ3»rar- 
se  a  magnifica  taxa  do  27  1/4  ponca;  abun- 
dante e  fácil  era  o  dinheiro  e    bem  modera- 
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doj  os  descontos;  em  posição  firme  manti- 
nham-so  os  fundos  públicos  e  facilmente  se 
Dogociavam  os  tiiuios  commerciaes. 

Que  me  lembre,  nâo  se  queimou  então  uma 
só  nota  dos  200.000:000$  de  papel-moeda  in- 
convenivel,  que  nessa  época  sj  achavam  em 
circulaçã). 

Ma3,om  Londres  havia  intactos  £  6.000.000 
do  empréstimo  externo  reulizaíjp  nesse  ann^, 
tendo  sido  antos  liquidados  todos  os*  nossos 
compromissos  com  o  producto  do  emprés- 
timo externo  de  £  6.0U0.000,  e  do  interno 
de  50.000:000.$  por  Francisco  Belizario,  eíTe- 
ctuadoá  em  1886. 

Em  resumo,  havia  confiança,  porque  es- 
tava o  povo  convencido  da  próxima  conver- 
são das  notas  de  curso  forçado. 

Lembrando  a  creaçãodo  fundo  de  garantia, 
entendi  .ser  de  indeclinável  necessidade  dello 
não  pudesse  o  Governo  dispor;  pois  não  passa 
de  simples  chimera  o  art.  3°  da  lei  de  2ú  de 
julho  de  1899,  que  assim  dispõe: 

«Sempre  que  a  situação  cambial  e  o  es- 
tado da  circulação  o  aconselharem,  poderá  o 
Governo  empregar  o  fundo  de  resgate  no 
augmento  do  fundo  do  garantia  e  vice- 
versa. 

O  fUndo  de  garantia  nunca  poderá,  ser 
reduzido  a  monos  de  metade  do  seu  valor.» 

Com  effeito.  vimos  a  lei  da  receita  para 
o  corrente  exercido  de.tinar  9.000:000$ ouro 
para  esse  fundo,  e  logo  depois,  em  virtude 
art.  r  da  lei  de  20  de  setembro  de  1900, 
delle  desviar-se  para  auxilies  ao  commercio 
nada  menos  de  um  milhão  esterlino. 

Pareceu-me  também  necessário  fosse  esse 
lastro,  fortalecido  nao  só  com  os  50.000:000$ 
provenientes  do  accordo  do  Governo  com  o 
Banco  da  Republica,  mas  ainda  com  os  dé- 
bitos consequentes  dos  contractos  de  í  uxilios 
á  lavoura :  e  isto  porque,  nenhuma  lei  exis- 
tindo, dispondo  desses  saldos  extraorçíimon- 
tarios,  natural  6  acharem-se  elles  algures  á 
espera  de  applicação. 

E,  finalmente, ao  suggerira  constituição  do 
fundo  metallico,  julguei  necessário  fosse  elle 
depositado  no  Thesouro  Nacional,  para  que 
pelo  menos  não  prevaleçam  as  conjecturas 
dos  que,  pelo  órgão  autorizado  de  muito  re- 
speitável financeiro  do  Império,  assim  ra- 
ciocinam. 

«Mas,  por  uma  anomalia  só  explicável  por 
falta  de  confiançi  em  si  próprio  ou  nos  seus 
successores,  exigio  o  Governo  que  o  mesmo 
fundo  fosse  depositado  em  «Londres,  isto  é, 
que  o  remédio  se  guardasse  á  grande  distan- 
cia do  doente,  mostrando  assim  desconhecer 
que  as  crizes  se  aggravam  quando  não  são 
combatidas  immediatamente.» 


Apresentando  essas  emendas,  jd  previa 
iriam  ellas  ter  a  honra  de  ser  impugnadas 
pelo  digno  relator  com  a  sua  habitual  pe« 
ricia. 

Mas,  saiba  a  Camará  que  a  minha  aspira- 
ção sincera  fora,  simples  e  unicamente,  o 
patriótico  desejo  de  v^r  valorizar-se  o  nosso 
meio  circulante  de  modo  lento,  mas  pro- 
gressivamente gradual  para  se  não  darem  as 
gravei  perturbações  a  que  todos  assistimos, 
e  cujas  consequências  ainda  deploramos. 

Sr.  Presidente,  vejamos  agora  o  quarto  e 
ultimo  factor  que  contribue  p.vra  a  desvalori- 
zação do  no.^so  numerário:  a  agiotagem. 

Grande  obra  de  patriotismo  faríamos,  se 
encontrássemos  meios  de  refreiar  os  excessos 
da  especulação,  sempre  flmestos  aos  vitaes 
interesses  do  paiz. 

Consigna,  eu  sei,  o  orçamento  do  exercício 
vigente,  medidas  inspiradas  çelo  illustre  Mi- 
nistro da  Fazenda,  que  por  inefllcazes  e  ató 
prejudiciaes  me  vi  constrangido  a  impugnar. 

E  a  prova  do  que  não  me  illudi,  quando 
assim  as  considerei,  ó  que  o  illustro  Mi- 
nistro, depois  de  haver  ^melhor  reflectido, 
nem  siquer  tentou  executal-as.  Consintase- 
me  relembrar  as  medidas  aqui  aposentadas 
o  anno  passado: 

cAs  medidas  compativeis  com  a  liberdade 
commercial  e  que  me  parecem  do  grande 
alcance  e  dignas  da  apreciação  de  meus  il- 
lustres  collegas  devem  consistir  na  regula- 
mentação das  op3raçõos  do  cambio  e  na  fis- 
calização dos  bancos  que  fazem  essas  ope- 
rações. 

Assim  cumpre,  por  um  lado,  prohibir  ter- 
minantemente 03  contractos  de  committente, 
limitar  o  numero  de  corretores,  quo  serão 
nomeados  pelo  Ministro  da.  Fazenda;  e,  por 
outro,  tornar  eíTectiva  a  observância  ri- 
gorosa não  só  do  art.  121,  do  decreto  de  20 
de  abril  de  189 },  que  prohibe  as  vendas  de 
cambio  a  praz:)  para  serem  liquidadas  por 
meiq  da  prestação  das  differonças  e  exige  a 
entrega  eíTectiva  do  titulo,  como  também  a 
de  todos  os  preceitos  do  capitulo  2°  e  tit.  2? 
do  mesmo  decreto  ;  crear  um  livro  registro 
onde  todos  os  bancos  que  operarem  em 
cambio  lancem  diariamente  todos  os  negócios 
com  especialização  das  partes  contractantcs; 
serem,  finalmente,  estes  bancos  submettidos 
á  fiscalização  do  Governo,  de  modo  a  dar-so 
inteiro  cumprimento  a  estas  disposições. 

Taes  medidas  bastarão  para  moralizar  o 
mercado  cambial.» 

Ha  um  anno  assim  pensava  e  assim  me 
exprimia;  e  ainda  hoje,  como  então,  baseado 
na  observação  de  factos,  singularmente  ex- 
traordinários, que  se  verificam  no  mercado 
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cambial,  estou  certo  de  que  essa)  medidas, 
criteriosamente  praticadas,  salutares  bene* 
flcios  trarão  aos  yerdadeiros  interesses  do 
commercio. 

E  âaalizám  aqui  as  dospretenciosas  consi- 
derações {não  apoiados)  que  me  cumpria 
fSkZQT  sobre  a  nossa  situação  financeira  e  eco- 
nómica, e  o  orçamento  da  receita. 

Afflgura-se-me  haver  demonstrado,  do 
modo  evidente,  as  causas  que  manteem  e 
aggravam  a  desconfiança — factor  preponde- 
rante da  depreciação  da  nossa  moeda ;  e 
indicado,  como  devia,  as  medidas  capazes  de 
affrontar  tamanho  mal . 

Deveriamos  acaso  tentar  a  abolição  do 
curso  forçado,  sem  havermos  enveredado 
pela  politica  da  verdade,  no  equilibrio  orça- 
mentário, mostrando  ao  paiz  a  situação  real 
dos  seus  negócios  ? 
Sem  havermos  amparado  a  agricultura? 
Sem  havermos  protegido  o  commercio  com 
uma  politica  liberal,  procurando  libertal-o 
de  mal  entendido  proteccionismo? 

Sem  havermos  fomentado  as  industrias 
capazes  de  florescer  no  nosso  meio  ? 

Sem,  finalmente,  bera  aproveitados  e  bsm 
distribuídos   os  nossos  recursos,  com  a  me- 
lhor ordem  e  a  maior  economia,  havermos 
progressivamente  valoriza'Io  a  nossa  moeda  ? 
Não,  mil  vezes  não,  senhores. 
De  extrema  necessidade  é,  pois,  cuidarmos 
primeiro  dessa  phase  preparatória  sobre  que 
deve    repousar,    com  êxito  seguro,  o  inicio 
desse  melindroso  problema  :— a  cessação  do 
curso  forçado. 

Pratiquemos  a  politica  da  verdade  e  do 
equilibrio  nas  finanças,  caminho  único  que 
nos  poderá  levar  â  restauração  do  credito 
que  bem  merecemos,  e  contribuir  em  breve 
para  a  extincção  dos  vexatórios  impostos  que 
oneram  o  povo. 

Renunciemos,  quanto  antes,  á  politica  fi- 
nanceira radical,  vizando  unicamente  a  des- 
truição do  nosso  meio  circulante. 
E  sem  nos  acobardarmos  ante  o  abysmo, 


venerando  Thiers,  que  previu  o  completo 
anniquillamento  da  sua  Pátria,  contra  quem 
tudo  então  parecia  conspirar. 

Mas,  senhores,  atormentado  por  tamanhas 
apprehensões,  o  grande  patriota  nem  por  in- 
stantes se  lembrou  de  restringir  a  circulação 
fiduciária  do  seu  paiz. 

Ao  parlamento  pediu,  sem  demora,  auto 
rização  para  amortizar  annualmente  200 
milhões  da  divida  do  Thosour o  para  com  o 
banco. 

E  a  esta  medida  de  inspirada  previdência, 
associou  a  politica  da  verdade  absoluta,  da 
economia  real  e  da  extrema  seriedade.enten- 
dendo,  e  com  razão,  que  a  primeira  virtude 
do  ministro  da  fazenda — ô  a  seriedade. 
(Apoiados  geraes,) 

€  Chamo  fallar  seriamente,  dizia  elle,  fal- 
lar  de  modo  que  se  não  preste  a  n  anhuma 
illusão,  por  isso  que  as  illusoos  em  finanças 
cedo  ou  tarde  são  funestas.» 

E  a  saudade  da  Pátria,  agradecida  pelos 
memoráveis  serviços  de  seu  grande  filho,  li 
está,  senhores,  sobre  as  suas  cinzas  queri- 
das, admiravelmente  symbolizala  nestas 
breves  palavras,  tão  singelaí  quanto  elo- 
quentes; 

Yeritaieni  cóluit 

Patriam  dilexiL 

{Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  è  vita- 
mente  felicitado  por  todos  os  Srs,  Depi» 
tados.) 
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O  Sr.  Fausto  Oarcioso— Sr.  Pre- 
sidente,   V.  Ex.    viu    e' presenciou  a  Ca- 
que  já  nos  ameaçou  de  mais  perto,  filhos!  mara  que  votei  pelo  requerimento  do  nobre 
que  somos  desta  querida  Pátria,  inspiremo-   "  .    ^  .-     r,     «    ,       _    ..    , 

nos  todos  na  fecunda  e  sublime  lição  da 


gloriosa  França  republicana. 

Em  12  de  agosto  de  1870  alli  se  decretou 
o  curso  forçado,  e  a  circulação,   apezar  de  I 


limitada  a  1.800.000.000  de  francos,  elevava 
se  em   15  de  julho  de    1872  á  assombrosa 
sommade  3.200.000.000  de  francos. 

Sobre  esta  extraordinária  cifra  emprestou  I  tad o. 
o    banco    ao     Governo    nada    menos    de       Votei-o,   porque 
1.530.000,000  de  francos.  '   '  ' 

Esta   angustiosa  situação,  natural  conse- 
quência dos   successivos   desastre*  soíTridos 


Deputado  pela  Bahia,  Sr.  Seabra,  podindo  o 
encerramento   da  discussão  ;    requerimento 
que.  por  falta  de  numero,  se  declarou  pi^e- 
jud  içado. 
Votei-o,porque  acho  patriótico  encerrar-se 


esse  debate.  {Apoiados,) 

Votei-o,  porque  está  a  terminar  o  anno.  e 
não  ha  um   só  orçamento  discutido  e  vo- 


sei  que  discursos  não 
influem  em~  deliborações  parlamentares;  in- 
fluem, sim,  vj<,08,  e  estos  são  inalteravoi>  á 
acção  da  eloquência  e  da  lógica,  por  mais  por- 


pela  nobre  França  e  pelo  fabuloso  tributo  suasiva  que  seja  esta  e  mais  suggestiva  que 
dfe  guerra  com  que  teve  de  resgatar  o  seu  seja  aquella.  Por  essas  razões,  apoiei  o  re- 
sólo  sagrado,  commoveu  profundamente  o  i  querimento  da  maioria,  e  declaro  alto  e  bom 
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gjm  que,  apozar  do  inelluiivel  dovor,  da  no- 
cessiiade  inelutável  quo  tenho  de  rae  occupar 
da  politica  financeira  da  Ropublica,  desisto 
iramediatamonto  da  palavra,  si  tne  afflrm  i— 
rem  quo,  asáim  pi'oco.lendo,  a  discussão  S3 
encerra. 

O  Sr.  Estagio  C)imbra— Si  V.  Ex.  deixar 
a  tribuna,  outro  a  occupará. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Bem.  Neste  caso 
discutirei  o  projecto  e  o  discutirei  sob  a 
inspiração  das  mesmas  idéas  e  dos  mesmo j 
princípios,  á.  luz  dos  quaes  se  me  desperta- 
ram e  se  me  concatenaram  os  raciocínios  que 
desenvolvi  sobre  a  doutrina  administrativa, 
económica  e  financeira  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  quando,  ha  um  anno,  aqui,  se  de- 
bateu a  lei  da  receita  vigente. 

Como  se  mudaram  os  tempos !  Como  se 
inudiram  os  tempos  ?  Não.  Como  o  tempo 
alterou  a  apparencia  das  cousas,  si  é  que 
não  alterou  a  visão  dos  homens  1  E'  o  quo  eu 
devia  dizer. 

Então,  eu  era  a  nota  única  que  dissonava 
no  seio  da  afinada  e  magistral  orchestra 
que  tangia  hymnos  ás  doutrinas  do  Minis- 
tro, a  única  vo;;  que  dissentia  no  coro  uni- 
sono  e  harmónico  que  lhe  entoava  louvores 
ás  deliberações  e  aos  actos. 

E,  quando,  desse  concerto  unanime  de  ho- 
menagens e  applausos,que,  de  todos  os  lados, 
lhe  choviam  sobre  a  cabeça,  atando-lhe  á 
fronto  um  resplendor  de  génio  e  dando-lhe 
á  theoria  o  brilho  e  a  efficacia  de  suprema 
verdade,  divergi  para  lhe  aflírmar  a  inexa- 
ctidão dos  princípios,  a  inconveniência  dos 
processos,  a  immoralidade,  a  impiedade  e  o 
desazo  dos  actos,  cm  uma  palavra,  a  falsi- 
dade da  doutrina  e  os  prejuízos  da  adminis- 
tração, meu  verbo  produziu  o  eíFeito  de 
uma  blasphemia  entre  um  povo  que  rendesse 
graças  aos  céos  por  lho  havor  enviado,  para 
o  salvar,  um  Messias.  Sim.  Foi  a  minha 
palavra  como  um  insulto  no  meio  de  uma 
prece.  E  eu  ?  Eu  fui  condemn-ido  como  um 
sacrílego. 

A  elle,  ao  Ministro  salvador,  não  lhe  fal- 
taram defensores. 

Em  apartes  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo, 
Sr.  Cincinato  Braga,  durante  dias  conse- 
cutivos, lançou  violentíssimos  protestos  con- 
tra as  allegações  do  insubordinado,  e,  en- 
thusiasticamente,  assegurou  o  acerto  e  as 
vantagens  dos  actos,  dos  processos  e  dos 
princípios,  praticados,  emprcgnados  e  de- 
fendidos pelo  magno  sacerdote  do  crâdo  fi- 
nanceiro então  dominante . 

Em  formidável  discurso,  o  honrado  depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Barbosa 
Limar  me  respondeu  ás  allegações,  defendeu 
a  sciencia  e  as  medidas  administrativas  do 
archi-financeiro  do  Brazil,   e  o  sagrou  como 


individualidade  do  estofo  daquolle  heróe  da 
lenda  oriental,  que,  impávido,  tranquillo, 
indiflferente,  fora  ao  cimo  de  alcantilada  ser- 
rania conquistar  o  preciosíssimo  talisrnan 
que,  debalde,  ató  então,  desafiara  os  brios 
dos  mais  ousados  heróes. 

Defenden-o  ainda,  em  eloquente  e  indi- 
gnada oração,  o  nobre  Deputado  pelo  Pará, 
então  como  agora,  relator  da  receita,  Sr. 
Serzedello  Corrêa,  que  o  apresentou  como 
a  syntheso  do  sentimento  republicano  da 
Nação... 

E  hoje  ?  Hoje,  os  que,  então,  o  defenderam, 
já  desfraldaram  contra  oUe  rubras  bandeiras 
de  guerra,  e  lho  dão  o  mais  decidido  com- 
bate. 

O  Sr.  Cincinato  Braga,  qup  tantos  e  tão 
ferinos  apartes  esf\L^iou  contra  mim,  em 
defesa  do  accordo  do  Banco  da  Republica 
com  o  Thesouro,  e  de  outros  actos  de  S.  Ex., 
já  se  penitenciou  publicamente  do  sou  erro, 
vindo  condemnar  da  tribun  i  esse  accordo  e 
a  reorganização  do  banco  que  lho  seguiu,  e 
malsinar  o  seu  autor  pela  criminosa  pre- 
tenção  de  fazer  do  Brazil  urna  retorta  do 
theoriás  económicas  e  financeiras,  abstra- 
ctas, não  experimentadas,  não  comprovadas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima,  que  o  reputou  um  po- 
litico destinado  a  se  aureolar  no  futuro 
com  o 'nimbo  divino  dos  grandes  horóes,  o 
considera  hoje  um  pigmeu,  e  ura  pigmeu 
criminoso. 

Só  o  nobre  Deputado  pelo  Pará  o  sustem. 
Mas  o  sustem  como  ?  Sem  enthusiasmo  e 
sem  fó,  como  um  cyrineu  a  ajudar  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  a  carregar  a  cruz 
dessa  maldicta  politica  financeira  ;  cruz  em 
que,  desilludido,  esto  se  deixa  sacrificar  dia- 
riamente na  imprensa  e  no  parlamento, 
pelos  erros  e  caprichos  accuraulados  do  seu 
Ministro,  como  Jesus  se  deixara  crucificar 
pelos  crimes  da  humanidade* 

Fora  do  Sr.  Serzedello,  mais  ninguém 
defende  esse  ministro;  sim,  ninguom  mais. 
Porque  hoje  não  ha  no  paix  um  só  ci- 
dadão, na  imprensa,  um  só  jornalista, 
no  Congresso,  um  só  parlamentar,  na 
administração  publica,  um  só  funeciona- 
rio,  que,  com  sinceridado  e  Cv^nvicção, 
escore  a  doutrina,  om  nomo  da  qual,  ora 
sous  relatórios,  annualraente,  em  proten- 
ciosasintro  lucçõe^,  o  Sr.  Murtinho  s)  dirige 
ao  rtesidonto  da  Republica  ! 

E' um  vencido  esse  Ministro...  Voncido 
pelos  factos  que,  surdos,  indifferontes,  in- 
sensíveis, inalteráveis  á  sua  obra  finaiic  ira, 
artificial  e  aérea,  se  enca  ninhiim  para  o 
norte  e  emquanto  o  desastrado  spencerista 
lhes  aponta  o  sul  e  fon^eja  por  prop  ilil-os 
nesta  direcção... 

Vencido    pela   opinião    publica,    quo,  in- 
I  genua,  o  guindara  por  instantes  ás  eminen- 
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cias  da  geoialidade  politica  e  finaDc  )ira,e,  cm 
súbita  reTolti,  o  arrancou  dahi  e  o  arre- 
messou successivaraente  ao  ódio,  ao  desprezo, 
ao  esquecimento  ;  esquecimento,  desprezo  c 
ódio  que  são,  por  assim  d  i/.er,  as  estaco js 
por  onde  passara  os  ídolos,  quando  se  liies 
reconh(3ce  a  falsidade,  se  lhes  desfaz  a  ad- 
miração inconsciente  quo  os  aureola,  tom- 
bara no  solo  e  se  perdem  na  p  joira  confusa 
das  vulgaridades. . . 

Vencido  p3los  desastres  de  sua  adminis- 
tração e  pelo  desprestigio  de  sua  posição  no 
Governo,  onde,  apezar  de  sua  reconhecida  so- 
berba, permanece  era  plano  secundário,  de- 
pois de  haver  occupado  o  primeiro. 

Vencido  polas  próprias  declarações  que  lhe 
rematam  a  intro&ucção  do  relatório  ;  decla- 
rações quo  equivalem  á  confissão  categórica 
de  serem  seus  principies,  seus  processos, 
seus  actos,  conforme  o  declarei,  falsos,  peri- 
gosos, inconvenientes;  de  que  a  sua  doutrina 
é  errónea  e  prejudicial. 

Realmente.  Quo  jírégou  o  Ministro  hon- 
tem  ?  Que  prega  elle  hoje  ?  Vejamos.  A  sua 
theoria  ô  a  deSpencer;  Spencer,  de  quem  elle 
se  fez  sectq.rio  intransigente,  e  cujas  fórmulas 
sociológicas  proclama  com  enthusiasmo,  e  in- 
conscientemente, cegamente,  vae  applicando 
ao  Brazil.E'  o  Estado  comprehendido  coího  um 
ser  diverso  da  sociedade,  e  vivondo  no  seio 
delia. E'  a  sociedade  considerada  como  um  or- 
ganismo que  se  move,  se  coordena,  se  desen- 
volve, morre  e  se  decompõe  necessária  e  fa- 
talmente, consoante  as  lo  is  que  lhe  regara  a 
estructura  o  as  funcções.  E'  o  Estado  conce- 
bido como  órgão  destinado  a  distribuir  jus- 
tiça, isto  é,  funccionando  de  modo  que  cada 
cidadão  não  obtenha  nem  mais  nem  menos 
do  que  lhe  deve  recolher  a  activiiado. . . 

E  isto  por  que  ?  Porque  a  sua  intervenção 
além  deste  ponto  levaria  uma  distribuição 
artificial  de  beneficies  ;  acarreuria  uma 
distribuição  arbitraria  entre  os  esforços  em- 
pregados pelos  individues  e  os  resultados  co- 
lhidos. E'  em  uma  palavra,  no  organismo  so- 
cial, o  Governo  reduzido  ao  papel  do  coração 
nos  organismos  vivos:  um  órgão  que  deter- 
mine alli  a  circulação  da  justiça  como  aqui 
aquelle  determina  a  circulação  do  sangue  no 
animal,  uma  bomba  di  ordem  publica,  como 
o  coração   6  uma   bomba  da  ordem  v^tal. 

Tal  6  a  doutrina  efn  nome  da  qual  tem 
S.  Ex.  até  agora  fallado  e  agido. 

Em  nomo  delia,  se  dirigiu  elle  em  1897, 
como  Ministro  da  Industria,  ao  Presidente 
de  então,  condemnando  o  proteccionismo, 
mais  que  isso,  toda  a  intervenção  do  Estado 
na  ordem  social  ;  intervenção  a  que  erra 
damente  deu  o  nome  de  socialismo,  que, 
como  se  sabe,  exprime  cousa  essencialmente 
diversa. 


Ouçamo-Ihes  a  palavra  dessa  época:  D.sso 
elle  : 

«  Subordinemos  paciento  e  corajosa- 
mente a  nossa  expansão  industrial  a  pe- 
quenhez  dos  nossas  recursos  oc3nt>mi- 
cos,  o  limitemos  a  acção  governamental 
ao  que  ella  pôde  oírei*ecer  de  mais  útil 
e  do  mais  salutar  ao  desenvolvimento 
industrial  de  nossa  Pátria  :  ordem  por 
meio  da  liberdade,  mantendo  a  todo 
transe  e  fazendo  desapparecer  tórios  as 
pêas  regulamentares  que  en'orpecem  os 
movimentos  da    actividade  individual, > 

Essa  doutrina  ,  olle  a  exaggerou  tanto  e 
tanto  a  extremou  que  foi  ató  propor  que  o 
Estado  se  libertasse  do  deus  serviços  que, 
por  toda  pirte,  são  por  elle  croados  e  man- 
tid  8  :  o  dos  correios  e  dos  telegraphos. 

Escutem-no  : 

€  A  idéa  socialista  está  se  inftltranlo 
em  nosí^a  organização  social  de  ura  modo 
insidioso  ;  nao  temos  pjtrtido  socialista 
arregimentado,  mas  o  socialismo  está 
invadindo  o  espirito  doa  homens  públicos 
do  nosso  paiz. 

O  principio,  hoje  corrente,  de  que  os 
serviços  de  corre  os,  telegraphos,  estra- 
das de  ferro  e  fornecimento  de  agui 
devem  ser  feitos  quasi  que  só  a  expensas 
do  Estado,  é  uma  manifestação  clara  e 
evidente  da  conquista  que  aquella 
es-vla  retrogi*ada  vae  fazendo  no  Brasil. 

O  quo  não  se  comprehende  da  parte 
daquelles  que  acceitam  esse  principio  é 
a  inconsequência  e  a  falta  de  lógica, 
que  revelam,  acceitando  a  sua  applica- 
ção  em  certos  casos  e  ropellindo-a  em 
casos  perfeitamente  semelhintos. 

Si  fosse  apresentada  a  idéa  de  ora  épo- 
cas normaes  se  ostabelec3rem  serviços 
de  fornecimento  de  géneros  alimenticios 
por  preço  inferior  ao  custo  de  producção 
a  quem  o  solicitasse,  devendo  os  gran- 
des deficits  provenien'é3  dessa  operação 
serem  pagos  pelo  Thesouro  Federal,  essa 
idéa  seria  repellida  sem  examo  e  sem 
hesitação. 

Si,  porém,  se  estabolecem  serviços  para 
a  transmissão  do  pensamento  por  cartas 
ou  telegrammas,  para  transporte  de  pas- 
sageiros ou  cargas  por  linhas  férreas, 
tudo  por  preço  inferior  ao  custo  de  pro- 
ducção, correndo  os  respectivos  deficits 
por  conta  do  Estado,  quasi  todos  áppiau- 
dera  a  idéa  e  a  defendera  com  calor  e 
intransigência  contra  aqaelles  que  com- 
batem tão  grande  incjnsequencia. 

Entretanto,  o  primeiro  desses  serviços 
satisfaz  as  necessidades  mais  urgentes, 
mais  imperiosas  e  mais  importantes  que 
as  que  são  satisfeitas  pelos  segundos. 
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E*  i^la  applicação  daquelle  principio 
socialista  quo  estamos  a  reduzir  todos  os 
annas  as  taxas  telographicas  e  de  estra- 
das dj  forro. > 
Na  pratica,  não  se  pód.)  aconselha?  de 
modo  mais  comploto  a  applicação  do  uma 
doutrina  á  vida  do  uma  Nação.    £*  o  spen- 
carismo  puro  e  i Ilimitado. 

Mas,  vamos  ad  jante.  Passemos  as  paginas 
e  vejamos  como  s  j  ultima  a  introducção  do 
relatório  de  1897: 

«  A  causa  d )  todos  ossos  males,  o  in- 
imigo a  combator  ô  o  idoal  socialista 
qu  s  inflltrando-se  om  nossa  sociedade, 
transforma  cada  um  de  nós  om  um  mea- 
digodo  Estado. 

£*  a  conf/aria  de  pedintes  que  se  es- 
tendo x)or  todo  nosso  território. 

E'  necossarij  reagir  com  coragem  e 
tenacidad  >  proporciona')s  á  grandeza  da 
«  obra  a  reUizar,  implantandj  om  nosso 
espirito  o  ideal  individualista,  idoal  de 
energia,  idoal  de  trabalho,  de  indepen- 
dência, a  quo  o  povo  inglez  deve  toda  a 
sua  enorme  grandeza. 

E'  preciso  convencermo-nos  dique  o 
Estado  não  tam  o  dever  nem  poder  d  » 
dar-nos  directamente  a  felicidade  sem 
esfo:'co  de  nossa  parte,  mas  tão  simples- 
ment)  a  libei-dade  para  o  ti^abalho  e  a 
ordem  o  a  justiça  para  garantia  do  pro- 
ducto  de  nosso  esforço. 

O  Estado  nEo  pôde  nem  deve  proteger 
a  indivíduos  ou  classes,  mas  sim  aos 
direitos  de  oada  um,  não  os  falsos  di- 
reitos creados  por  leis,  que,  por  serem 
decretadas  por  governos  republicanos, 
nem  por  isso  deixam  de  ser  algumas 
vezes  despóticas,  mas  aos  direitos  que 
são  a  emanação  da  justiça. 

£  como  esses  direitos  não  são  mais 
aue  o  coroUario  da  lei  de  igual  liber- 
dade, é  em  torno  dessa  lei  quo  devem 
firar  todcs  os  ac:os  dos  governos  repu- 
ilcanos. 

Bem  sei  que  ha  quem  encolha  os 
hombi'09,  ouvindo  fallar  na  pretençao 
de  dirigir  a  politica  por  meio  de  prin- 
cípios, que,  si  nem  sempre  podem  ser 
seguidos  em  absoluto,  nunca  devem, 
entretanto,  ser  perdidos  de  vista. 

Riem-se  do  que  elles  em  sua  igno- 
rância chamam  theorias  e  protenaem 
remediar  todos  os  maios  públicos  com 
medidas  palliativas  que,  si  conseguem 
attenuar   os   males  no  presente,  pre- 

Saram  o  desenvolvimento  de  maiores 
esgraçasno  ÍUturo. 

Penso  de  modo  diverso  o  entendo  que 
as  sociedades  só  se  governam  por  gran- 
des principiog  e  que  cada  homem  pu- 
blico tem  o  dever  de,  com  lealdade, 
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fí'anqueza  e  sinceridade,  dizer  quacs  a 
idéas  que  formam  o  seu  programma, 
qual  o  caminho  que  pretende  percorrer. 
E' por  isso,  Sr.  Presidenta  que  julgo 
dever  assevera?  que  o  dospo  sismo  eco- 
nómico é  a  causa  das  dificuldades  ânan- 
ceiras  com  que  luta  a  Republitía;  despo- 
tismo económico,  impondo  curso  forçado 
ao  papel-moeda  emittido  por  baocos; 
despotismo  económico,  impondo  a  todo  o 

Saiz  contribuições  para  sustentar  in" 
ustrias  artiflciaes ;  despotismo  eco- 
nómico, impondo  a  muitos  ramos  de 
cominerclo  pêas  e  embaraços  com  o  fim 
iliusorio  de  evitar  factos  naturaos;  des- 
potismo económico,  impondo  a  toda  ^ 
Nação  contril)Uições  para  oíToLTcer  a 
alguns  indivíduos  serviços  quasi  gra- 
tuitos, gratificando  assim  a  justiça,  a 
generosidade;  e  tantos  e  tantos  outros 
despotismos  que  seria  longo  enumerar  e 
que  constitiucm  a  substanci  i  do  grande 
numero  de  leis  decretadas  pela  Repu- 
blica. 

Só  a  pratica  franca,  decidida  e  sem 
hesitação  dos  princípios  de  liberdade  em 
nossa  administração  poderá  curar  os 
nossos  males  ;  e  si  os  mesmos  principies 
de  liberbade  com  que  procuramos  re- 
solver os  nossos  problemas  políticos  não 
nos  merecum  confiança  na  solução  dos 
problemas  económicos,  então  é  forçosa 
confessar  que  não  merecemos  o  nomo  de 
republicanos. 

E'  por  isso  que  convóra  dizer  bem  alto 
que— consolidar  a  Republica  não  é  sim- 
plesmente defendel-a  contra  os  actos  de 
aggressão  violenta  dos  seus  inim.gos, 
mas  é  sobretudo,  e  principalm-^nte,  im- 
pregnar, embeber  não  somente  a  nossa 
politica,  mas  a  nossa  adminis  .ração  e  os 
nossos  costumes  nos  princípios  de  liber- 
dade. 

E'  necessário,  Sr.  Presidente,  republi- 
canizar  a  Republica.» 

Eis  ahi  claro,  evidente,  indiscutível,  o 
pensamento  do  Sr.  Murti.iho,  então  Ministro 
da  Industria.  E'  a  politica  da  não  interven- 
ção apurada  e  sem  mescla. 

Em  nome  dessa  politica,  fallou  elle  ainda 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  a  sua 
introducção  do  relatório  de  1S99.  Ahi,  depois 
de  se  definirem  as  causas  dos  males  económi- 
cos e  financoiros  quo  nos  devastam,   se  diz  : 

«Taes  são,  Sr.  Presidente,  as  consi- 
derações geraes  que  julguei  cjnveni- 
ente  fazer  antes  de  vos  apresentar  noti- 
cias mais  detalhadas  sobre  o  ramo  de 
administração  que  me  confiastes. 

Elias  apontam,  de  modo  bem  claro, 
as  causas  que  com  mais  intensidade  teem 

10 


74 


APPBKDICB 


trabalhado  para  a  nossa  decadeDcia  eco- 
nómica o  financeira;  imprimindo  á  nossa 
sociedade    uma  estructura    económica 
viciosa,  caracterizada  pela  discordância 
(íntre  elementos  que  devem  guardar  en- 
tre si  a  mais  completa  harmonia  —  con- 
sumo e  producçâo,  valor  e  extensão  de 
circulação,  rejeita  e  de^^peza  da  União. 
Para  combater  essas  causas  e  destruir 
^  os  S0U8  effoitos  perniciosos,  dous  são  os 
'  caminhos  a  seguir  :  o  caminho  estreito 
e  tortuoso  da  politica  de  expedientes  e  a 
eslrada   recta  e  larga  da  politica  de 
principies,  que  acabj  de  vos  apresentar. 
O  primeiro  é  fácil  de  percorrer  ;  os 
benefícios  que  nelle  encontramos  são  de 
ofifeitos   immediatos,   embora  transitó- 
rios :  empréstimos    á    lavoura,   a  alta 
artificial  do  cambio  á  custa  do  Thesou/o, 
a  propaganda  em  favor  do  consumo  do 
c^fò  por  agentes  offlciaes,  o  commercio 
desse  producto  rerilizado   direcUmente 
p  ilo  próprio  Governo  e  outras  fórmulas 
seductoias  arrancam  applausos calorosos 
a  muitos  daquolles  que,  sentindo  mais 
directamente   os    olTeitos   terríveis   da 
crise,  pensam  e  raciocinam  sob  a  forte 
pressão  do  seus  próprios  males. 

A  estrada  politici  do  principies  é 
áspera  e  rude ;  os  resultados  longínquos, 
mas  seguros,  que  ella  nos  offerece,  só 
podem  ser  percebidos  por  aquelles  que 
teem  a  calma,  a  clarev^dencia  e  sereni- 
dade de  espirito  no  estudo  destas  ques- 
tões. 

A  politica  de  expediente  é  a  politica  da 
mascara,  com  que  se  procura  occultar  ao 
paiz  os  seus  próprios  males,  é  a  politica 
do  narcótico,  que  insensibiliza  a  Nação 
para  as  suas  próprias  dores,  tirando-lhe 
a  consciência  da  necessidade  de  uma 
reac^o  enérgica  e  viril  contra  os  agen- 
tes que  ameaçam  destruil-a. 

A  outra  é  a  politica  da  franqueza  e 
lealdade,  quo  não  escondo  as  v^írdades 
duras  o  amargas  que  o  paiz  precisa  co- 
nhocor ;  a  politica  que  tendo  fô  na 
vitalid  ido  da  Ropubhca,  não  tom  receio 
d:)  provocar  de  sua  pano  um  movimento 
enérgico  de  reacção  salutar. 

A  oscolha  não  podo  ser  duvidosi,  Sr. 
Pr.)sidont.í,  para  um  espirito  como  o 
vosso,  qu)  tantis  vezos  tom  demon- 
strado proferir  o  encanto  dcce  e  el  - 
vado  da  uma  conscionc.a  patriótica  á 
ba  xa  s  )ducçâo  da  popularidade  do  mo- 
mento.» 
B   mais  adeante : 

«Sr.  Presidenta  vivemos  em  uma 
Republica  em  quo  os  ropubLcanos  em- 
prestam aos  quo  governam  o  poder 
sobrenatural   quo     os     antigos    povos 


attribulam    aos  monarchaá  de   origrim 
divini. 

Para  elles,  o  Governo  da  Ropubllca 
deve  ter  o  poder  do  derogar  as  lois 
naturaesda  oíferta  o  procura  o  valo- 
rizar instantane  imento  o  café  som  al- 
terar a  discordância  entro  a  producção 
o  o  consumo,  levantar  bruscamente  o 
cambio  sem  altorar  a  dosproporção  on er- 
mo entre  o  valor  da  circulação  e  a 
sua  oxtmsào  o  até  alargar  e desin vol- 
ver todos  os  serviços  públicos,  mesmo 
com  diminuição  notável  das  nossas  ron- 
das. 

Para  chegar  a  esse  resultado  fantás- 
tico de  corrigir  em  poucos  mez^  efiTeitos 
de  erros  accumulados  em  muitcMS  annos, 
não  hesitam  em  aconselhar  o  emprego 
de  todos  os  processos  contra  a  libe.tiade 
económica,  esquecendo-se  de  que  a  Repu- 
blica não  pôde  ser  um  mixto  hybrido  de 
liberdade  politica  e  de  despotismo  eco- 
nómico. 

E'  preciso  reagir  com  energia  contra 
essas  tendências  retrogradas ;  e,  no  mo- 
mento actual,  o  dever  mais  espinhoso, 
mais  árduo,  mas  também  o  mais  nobre 
ô  patriótico  é  resistir  calmo,  firme  e 
inaDalavel  a  essa  onda  em  que  se  mistu- 
ram a  ignorância  e  a  má  fé  de  uns  com 
as  paixões  partidárias  de  outros. 

E'  necessário,  Sr.  Presidente,  que  o 
nosso  patriotismo  seja  maior  que  o  ujsso 
amor  próprio,  e  que  saibamos  sem  ruido 
e  sem  ostentação  sacriíicir  os  effoitos, 
ás  vezes  brilhantes,  mas  sempre  p  .ssa- 
geiros,  dos  processos  artificiaes  á  obra 
de  restauração  solida  e  permanente  da 
situaçãa  económica  e  financeira  da  R  pu- 
blica. 

Republicano  por  Índole,  por  educação 
e  por  principio,  eu  tenho  fé  absoluta  em 
que  toidas  as  nossas  difilcaldadcs  só 
podem  ter  solução  na  pratica  leal  c 
sincera  dos  principies  de  liberdade. 

Que  a  Republica  entre  nós  não  seja 
uma  palavra  vã,  simples  inscripçao  da 
bandeira  dos  que  lutam  pelos  seus  inte- 
resses individuaes,  mas  que  seja  a  inspi- 
radora' dos  nossos  pensamentoi  e  a 
synthese  de  todas  as  liberdades. 

E*,  Sr.  Presidente,   o   que  em  ou^ra 

occasião  eu  concretizei  na  fórmula  — 

repubiicanizar  a  Republica.» 

Para  o  Ministro  da  Fazenda,  repubiicanizar 

a  Republica  é  libertar  a  collectí vidado  do 

tod.i  a  intervenção  do  Estado.    E*  reduzir 

este  a  órgão  exclusivo  de  destribuiçâo  de 

justiça.  E*  fazer  do   Governo   umasiuiples 

bomba  d  \  ordem  publica.  Em  uma  palavra: 

repubiicanizar  a  Republica   ô  spencerisar  a 

politica  nacional. 
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Para  elle  todos  03  ma' es  que  nos  affligera  | 
emanaram  da  pratica  da  politica  opposta,  a 
da  interferência  d)  Governo  na  ordem  social, 
a  da  acção  dos  poderes  públicos  no  movimento 
e  dosonvolvimenio  do  oorpo  social ;  politica 
que  elle,  erroneamente,  chama,  como  disse, 
socialismo,  revelando  assim  ignorância  pro- 
funda da  significação  doste  vocábulo. 

Como  se  sabe,  as  caisas  determinantes  das 
crises  económicas  e  financeiras  do  paiz 
foram,  em  seu  opinar,  estas  : 

«  Discordância  entre  a  producçâo  do 
café  e  seu  consumo,  determinando  a  re- 
ducção  do  i^rçço  daqu3lle  género,  e  como 
consequência  o  empjbrecimenlo  da  la- 
voura do  paiz  ; 

Discordância  entre  a  nossa  riqueza 
annual  em  ouro,  representada  polo  valor 
da  exportação  e  a  massa  de  papel-moeda 
inconveríivel  em  circulação,  produzindo 
reducção  do  preço  do  papel,  baixa  do 
cambio,  empobrecimento  da  circulação 
nacional ; 

Discordância  entre  a  receita  e  a  des- 
peza  federal,  produzindo  deficUs  orça- 
mentários, novas  emissões,  novos "  em- 
prestimoi,  e,  como  consequência,  o  des- 
crédito no  exterior.  » 

Mas,  pergunto,  qual,  ao  juízo  do  Ministro, 
a  causa  máxima,  fundamental,  Jírecipua, 
a  que  se  vão  filiar  essas  causas  secundarias? 
A  intervenção  do  Estado,  a  intervenção  do 
Estado  em  tudo,  em  todas  as  cousas. 

Intervindo,  o  Estado  garantiu  juros  para 
se  fazerem  estradas  do  ferro  ;  abaixaram-se 
as  tarifas,  canalizou-so  a  iramigração  para  o 
paiz,  auxiliou-se  a  lavoura  com  empréstimos. 
E  essa  intervenção  acarretou  uma  divisão 
artificial  de  beneficios,  uma  distribuição- ar- 
bitraria entre  os  esforços  empregados  pelos 
indivíduos  e  os  resultados  por  ellos  colhidos. 

E  essa  intervenção  determinou  essa  pro- 
ducçâo desproporcional  do  café  que  se  elevou 
acima  do  consumo  e  gerou  a  discordância, 
que,  no  conceito  do  Ministro,  nos  mata. 

Intervindo,  o  Estado  emittiu  para  se  fomen- 
tarem indu.strias  e  se  favorecer  o  commer- 
cio,  se   augmeiíiar  a  producç<ão  nacional. 

E  essa  intervenção  produziu  a  discordância 
entre  o  papel  inconvertível  e  o  valor  em 
ouro  da  nossa  riqueza,  que  é  a  segundi 
causa. 

Intervindo,  o  Estado  mantém  serviços  de 
toda  sorte,quo  geram  enormes  despezas  e  não 
produzem  rendas,  como,  entre  outros,  o  dos 
telegraphos,  dos  correios,  dos  transportes, 
eetc. 

Essa  intervenção  deu  logar  ã  terceira 
causa  que  nos  anniquila:  a  discordância 
entre  a  receita  e  a  despeza  publica. 


Assim  .pensando,  que  fez  S.  Ex.  para  nos 
salvar  desses  males  f  Contentou-so  em  im- 
pedir, do  eniáo  em  deante,  a  intervenção  do 
Estado  ? 

Não.  Fez  mais.  Além  de  encurtar,  até  o 
fazer  desiipparecer,  o  diâmetro  da  politicide 
intervenção,  que  a  sua  thcoria  condemna, 
sahiu  de  cl  iva  e  esponja  a  destruir  por 
toda  parte  o  que  entre  nós,  até  então,  essa 
politica  construirá.  Não  lhe  pareceu  somente 
necessário  eliminar  futuros  males  pela 
cessação  da  causa  ;  quiz»  como  bom  patriota, 
annullar  os  males  ji  produzidos.  E,  assim, 
não  só  tratou  de  impossibilitar  quaesquer 
beneficios  oííiciaes  á  lavoura,  como  outorgou 
a  um  capitalista  os  direitos  creditórios  do 
Thesjuro  sobre  as  fazendas  que,  antes,  para 
garantir  favores,  se  hypothecaram  ao  EsCado 
para  que  esse  feliz  plutocrata  despojasse  in- 
numeros  cultores  de  café  de  suas  terras,  a 
producçâo  deste,  assim  diminuindo,  baixasse 
até  o  consumo,  a  fallada  discordância  dt^sap- 
parecesse,  a  valorização  da  mercadoria  se 
a^essào,  o  spencerismo  vencesse. 

Assim  pensando,  não  só  tornou  impossível 
emissões  que,  porventura,  em  casos  de  ex- 
trema e  palpitante  necessidade  o  Estado  de- 
vesse fazer,  como  mandou  e  manda  incinerar 
as  que  antes  se  fizeram,  até  que  a  massa  do 
papjl  inconvertível  se  ponha  rente  com  a 
exportação,  e,  desfarte,  se  valorize  aquelle 
e  desapareça  a  discordância  que  a  intervenção 
anterior  creara. 

Assim  pensando,  augmentou  impostos  e 
cortou  despezas.  E  as  cortou  como  ?  Man- 
dando cessar  com  indemnizações  largas  e 
indébitas  a  construcção  de  toJas  as  estradas 
de  fe.To  em  obra  ;  mandando  parar  traba- 
lhos públicos  de  grande  utilidade  iniciados  e 
que  já  nos  haviam  custado  grandes  sommas  ; 
mandando  interromper,  em  summa,  tudo 
quanto,  em  beneficio  do  individuo  e  da  so- 
ciedade, o  Estado  creara,  mantivera  e  des- 
eavolvera. 

O  Ministro,  pois,  não  se  limitou  a  re- 
stringir a  acção  do  Estado^ pelo  estalão  de 
sua  doutrina.  Foi  mais  longo:  destruiu, 
apagou  o  que  essa  acção  antes  produzira. 
Tal  foi  e  tem  sido  a  politica  do  Ministro 
da  Fazenda.  E  que  prejuízos  ella  nos  acar- 
retou ?  Collossaes,  incalculáveis.  Basta  dizer 
que  só  o  accordo  do  Thesouro  com  o  Banco 
da  Republica,  feito  em  nome  dessa  politica, 
nos  levou  214  mil  e. tantos  contos.  Ah  !  bem 
curioso  calculo  faria  quem  avaliasse  os 
prejuízos  que  nos  acarreta  essa  politica  finan- 
ceira! Mas,  que  importa,  si  ella  está  a  ex- 
tmguir  o  foco  dos  nossos  males  I  Si  cjm  ella 
se  apagani  os  males  que  deste  foco  se  propa- 
garam, no  pensar  do  obcecado  Ministro  ? 

O  curioso,  porém,   é  que  a  essa  politica, 
que  se  armara  de  clava  e   espoi^ja  para  im- 
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podir  a  intervenção  do  Estado  e  destruir  e 
apagar  os  males  que  ella  já  produzira,  já  so 
começara  a  dopor,  por  palavras  e  actos;  o 
próprio  Ministro  e  os  mais  próximos  auxi- 
liares, conscientes  e  lnc3nsciontes,de  SJia  po- 
litica do  harmonização  das  discordâncias, 
de  onde.no5  promanara  as  infelicidades  eco- 
nómicas e  financeiras. 

E'  ansira  que,  era  relação  ao  café,  cuja 
producção  se  reputou  superabundante  e 
para.  cuja  reducção  se  deu  ao  Banco  Hypo- 
tliecario  c'.o  Brazil,  por  3.000:000$,  direitos 
crodiiorios  sjb  hypotheca  no  valor  de 
40.000:000$,  n)  pensamento  do  quo  esse 
baneo,  despojando  pelo  sequestro  os  proprie- 
tários de  suas  fazendas,  a  producção  dimi- 
nuiria, acontece  o  seguinte  :  o  Ministro, 
que  dissera  ser  preciso  dim.nuir-lhe  a  quan- 
tidade, declara  em  a  introducção  do  relató- 
rio deste  anno  : 

€  Ha  sem  duvida  difiíicnldades  em 
muitos  lavradores,  como  ba  era  todas 
as  classes,  mas  não  se  pôde  dizer  que  o 
paiz  es;á  empobrecido,  como  so  grita, 
pois  quo  a  sua  exportação  neste  anno,  de 
35  milhões  esterlinos,  não  é  inferior  á 
dos  anteriores. 

Seja^  porem,  como  fôr,  ternos  necessi- 
dade de  augmentar  a  producção  do  paiz^ 
desenvolver  suas  industrias  e  todas  as 
outras  fontes  de  riqueza^  promovendo 
assim  o  seu  progresso ,» 

Mais.  O  próprio  banco,  que  se  incumbiria 
do  papel  de  diminuir  a  producção  do  cafó 
pelo  s^equeítro,  de  auxiliar  pela  acção  di- 
recta da  lei  e  do  processo  a  eliminação  dos 
fracos,  dos  vencidos  pela  selecção  natural  ; 
o  próprio  banco  em  um  dos  seus  últimos 
relatório í  formula  a  idéa  do  Estado  auxi- 
liar a  lavoura  do  café  com  50.000:00i;$, 
idéa  quo,  nesta  Casa,  tomou  corpo  em 
projecto  de  lei,  aproseiuado  por  ura  membro 
da  b  meada  rio-grandonse,  confessadamente 
adepto   da  politica  financeira  do  Ministro. 

Mais  ainda.  Depois  do  accordo  do  The- 
sou.o  cora  o  Banco  da  Republica,  accordo 
inconveniente,  illegal,  iniraoral,  prejudi- 
cialissirao,  e  fiiito  para  que,  libertado,  pros- 
perasse esse  banco  que,  como  se  sabe,  se 
achava  fallido,  que  fez  o  Ministro?  Volve 
para  a  parede  as  aguçadas  pontas  dos  seus 
principies  e  reata  as  relações  do  estabele- 
cimento inerte  e  sem  vida  com  o  Estado. 
Reata  e  vasa  de  novo  o  dinheiro  e  o  expedito 
públicos  nas  burras  do  exhau.to  banco. 

E*  curioso  ouvir  A  Noticia^  em  artigo  pu- 
blicado a  15  de  novembro  do  anno  passado, 
e,  em  seguida,  transcripto  em  vários  jornaos 
matutinos  desta  cidade,  explicar  e.sta  mons- 
truosa cjntradicção  do  Ministro  com  os 
nrincipios  que  o   levaram  a  abrir  mão  de 


180.000:000$,  a  cortar  os  vínculos  do  am 
estabel3ciuiento  de  credito  com  o  orario,  e 
os  cortar  para  quo  aquello  prosperasse,  e 
que,  depois,  para  que  o  mesmo  banco  mo 
morresse,  reata  os  ;eji  laços,  danio-lhe  para 
isso  milhares  de  contos  em  apólices  e  mi- 
lhões em  ouro. 

Leiamos  A  Noticia:    Eis  o  quo   ella,   em 
tom  ollicial,  diz: 

«Tratava-se  de  uma  situação  de  facto, 
como  de  facto  foi  a  situação  da  crise,  om 
que  o  Governo  foi  obrigado   a  intervir. 
E*  pueril   avocar  doutrinas  quando  in- 
tercorrera circums -anelas   dessa    natu- 
reza: era  ambas  n&o  sé  tratava  do  fazer 
uma   organização,  não   se  tratava   de 
uma  iniciativa,  mas  de  prover  a  cousa, 
a  existente,  com  remédio  j  quo    não  po- 
diam ser  discutidos  no  vago  terreno  das 
theorias,  sinão  praticamente  doanie  de 
condições  estabelecidas.  Também  so  sus- 
tenta que  a  competição  industrial  deve 
ser  deixada  aos  seus  próprios  elementos 
s  m  nenhuma  intervenção,  nem  mesmo 
indirecí.a,   mas  nem   por    isso  haverá 
quem  conteste  que    é  indispensável  o 
respeito  aos  grandes  interesses  de  capi- 
tal e  de  trabalho    representaios    hoje 
pela  nossa  industria,  aliás  creada  e  des- 
envolvida principalmente  com   o  subsi- 
dio das  tarifas.   Não  se  pôde  afllrii:apsi 
foi  um  bem  ou  si  foi  um  mal,  quando 
todos  observam  as  condires  pr^^carias 
da  nossa  producção  industrial  pelo  trop 
plein    da  producção    com    a  falta  de 
miTcado,  aggravada  pelas  condições  da 
crise  em  geral;   mas  uxios  quantos  em 
these  se  oppõem  á  aggrava^ão  dos  di- 
reitos de  importação,  que  nem  siquer 
trazem,  para  compensar   a  diminuição 
da  receita,  o  beneficio  de  impedir  a  ex- 
portação de  capitães — visto  como  conti- 
nua-se  a  pagar  no  exterior  a  matéria 
prima  importada^  eises    moamos  não 
aconselhariam  quo    se  estrangulasse  o 
capital  industrial  e  o  trabalho  que  nelle 
está  empregado .  A  administração  não  ó 
uma  cousa  ab>tracta  que  se  resolva  em 
lemmas,  e  os  próprios  vicies  reconheci- 
dos de  tradição  não  podem  ser  extirpa- 
dos de  um  dia  para  outro.» 

E'  o  caso  do  dizer-se:  si  assim  é,  st  a 
administração  não  è  uma  cousa  abstracta  que 
se  resolva  em  lemmas^  porque,  do  uma 
doutrina  philosophica,  fez  o  minisU*o  ban- 
deira económica  e  financeira  ? 

Não  pára,  porém,  ahi.  Ainda  ha  mais. 
Para  se  nos  valorizar  a  moeda  e  levar-so 
regularidade  e  ordom  ao  nosso  mundo  eco- 
nómico e  financeiro,  incineraram-so  at43 
então,  83.G00:000$000. 
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Essa  incineraçio  creou  uma  crise  aguda, 
tremenda.  Como  se  lhe  poz,  no  raomeato, 
cobro  ? 

Como  se  lho  derivou  o  estado  agudo?  Emit- 
tindo-3e  100.000:000$  em  títulos,  que,  em 
essência,  equivalem  a  papel-moeda  cora 
juros  :  as  chamadas  iascripções.  E*  real- 
mente incrível  I 

O  estado  agudo  da  criso,  ô  certo,  passa  ; 
o  mj^l,  porém,  não  cossa  :  torna-so  chronico. 
E  porque  passo :i  o  estalo  agudo  /  Porque  se 
atirara  á  praça  instrumentos  de  troca,  que, 
mal  ou  bem,  substituíram  os  quv),  dahi,  pela 
queima,  so  retiraram. 

Mas  vedo  os  inconvenientos  e  os  prejuizoi 
dessa  medidn  que,  por  um  instante,  veiu  cor- 
rigir as  más  consequências  da  politica  d  i 
queima...  Em  vez  dos  83.000:000$  retirados 
da  circulação,  entraram  100.000:000$;  em 
vez  da  responsabilidade  do  Essado  por  uma 
quantia  menor,  assumiu  olle  responsabili- 
dade por  uma  maior  e  com  juros;  em  vez  de 
se  deixar  na  circulação  um  vehiculo  de  facxl 
movimento,  o  papeí-^raooda,  o  trocaram  por 
outro  de  movimentos  lentos  e  posados:  a 
inscpip;áo. 

E'  como  86  algU3m,  viajando,  destruísse 
uma  carruagem  puxada  poi*  bellos  cavallos, 
na  convicção  de  que  elli  era  um  peáo,  um 
trambolho,  e,  adeante,  tivesse  necessidado  de 
tomar,  por  muito  maior  preço,  para  pro- 
segulr  a  viagem,  um  carro  arrastado  por 
bois  I 

E  do  esTorço  do  Ministro,  no  sentido  de 
eliminar  a  discordância  entre  a  receita  e  a 
despeza,  que  resultou  ?  Nada  de  bom,  nada 
de  útil. 

Depois  de  se  nos  dar  os  mais  extraordiná- 
rios prejuízos  com  a  súbita  cessação  das 
obras  de  todos  o\  matizes,  que  o  Es&ado  man- 
tinha* e  desenvolvia — cossaçáo  que  nos  acar- 
retou du  s  series  de  prejuízos  :  perda  de 
capital,  trabalho  e  material  já  empregado  e 
indemnizações,  devidas  e  indevi  las,  que  se 
íizeram  -  augmentaram-se  impôs :os  e  se 
cjràaram  despezos  cega  e  desnorteada- 
mente. 

E  para  que  ?  Para  se  arranjarem  saldos 
ftcticiosese  queimarem.  E,  todavia,  não  se 
logrou  estabelecer  a  harmonia  entre  os  dous 
cavallos  que  arrastam  a  escangalhada  car- 
roça financcíira:  —  a  receita  e  despeza,  con- 
forme aqui  o  demonstrou  o  nobre  Doputido 
pelo  Rio  de  Janeiro,  Sr.  Cust.odio  Coelho. 

Que  se  conseguiu,  pois  ?  Isto  :  desafogar- 
se  o  Thesouro,  matando-se  a  Nação  ;  remir- 
se  o  Estado,  sacriflcando-se  a  sociedade. 

Como  si  a  sociedade  e  Estado  fossem  cou,sas 
divers.is,  distincVis,  oppostas  em  seus  inter- 
esses, em  seus  destinos  I 

Como  si  o  Estado  não  fosse  a  imagem  da 
unidade  no  seio  da  pluraridado  coUoctiva,  o 


movimento  de  que  a  sociedade  ô  a  forma,  a 
fUncção  de  que  eila  ô  o  órgão,  a  alma  de  que 
ella  ó  o  corpo  ! 

Como  si  Estado  e  sociedade  não  formas- 
sem um  só  e  mesmo  ser  :  o  organismo  po- 
litico I 

Vamos,  porém,  adeante.  Em  seu  roUtorio 
de  1899,  discriminando,  consoante  a  sua  intui- 
ção, o  papel  do  Estado  de  um  lado,  e  do  ou- 
tro o  dos  individues  e  das  diversas  corpo- 
rações sociaes,  disse  o  Minis dro  em  relação 
á lavoura  : 

€  Ao  Governo  cabe,  firmando  o  nosso 
credito  e  valorizando  a  nossa  moeda, 
provocar  a  entrada  de  novos  capitães 
que  venham  do  exterior  desenvolver 
nossas  riqua^.as.  A'  lavoura.  p>rém, 
cab3  moíliíicir  sui  orgtnizaçao  viciosa, 
para  que  essos  capitais  não  se  tr.iusfor- 
mem  em  olomentos  úe  destruição  da 
fortana  nacional. 

Ao  Governo  compete  a  legislação  que 
garanta  da  melhor  forma  as  instituições 
de  credito  agrícola  :  a  livoura,  porém, 
devo  ostar  corta  de  quo  nonhum  governo 
t)m  o  poder  do  croar  o  credito  agricol  \, 
que  só  podo  sor  constituído  polo  t traba- 
lho, p)la  economia  o  pola  pontualidadj 
nos  pagamentos. 

E'  dever  do  Govorno  facilitar  a  cir- 
culação dos  nossos  productos  noa  pai- 
zes  ostrangoiros  ;  só  os  próprios  lavra- 
dores, porém,  consiguirã>  levar  aoíToito 
a  propagania,  de  qu)  devo  rjsultar  o 
augm  )nto  do  consumo. 
,  Ao  Govorno  corap  )te  a  roducção  da 
extonsão  da  circulação,  para  valorizar  a 
nossa  moeda;  só,  porém,  o  paiz,  augmen- 
tando  o  valor  de  sua  producção,  pód ) 
evitar  a  necossidad.)  do  uma  roducção 
que  modifique  profundamente  r)laçõo3 
económicas,  important)»,  da  vida  na- 
cional. » 

Po's  bom,  osso  MinisCo,  quo,  assim,  so 
exprimia  no  rdatorio  doáso  anno,  no  do 
actu  A  assim  so  pronuncia  : 

«...  temos  necessidade  de  aug mon- 
tar a  producção  do  paiz,  desenvolver 
suas  industrias  e  todas  as  outras  fontes 
de  riqueza,  promovendo  assim  o  seu 
progresso. 

Para  isso,  torna-se  necessário  um  con- 
juncto  de  medidas  que  apenas  esboçarei, 
por  não  me  caber  mais  a  tarefa  de  des- 
onvolvel-as  e  pôl-as  era  pratica. 

Tratando-30  de  um  paiZ  novo  como  o 
nosso,  a  primeira  necessiiade  a  satisfa- 
zer é  a  entrada  de  capitães  e  braços  es- 
trangeiros; e  a  condição  indispen^javel 
para  realizar  esse  desideratum  é  a  valo- 
rização e  a  fixidez  do  valor  de  nossa 
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moeda,  obra  iniciada  pelo  Governoactual 
o  que  deverá  ser  continuada  pelos  go- 
vernos futuros. 

A  outra  necessidade  urgente  6  o  des- 
envolvimento das  nossas  vias-ferreas, 

A  Estrala  do  Ferro  Central,  ton»louma 
renda  bruta  de  32.000:000$,  pôde  com 
administração  particular  dar  renda 
liquida  de  5.000:000$  a  6.003:000$  an- 
nuaes. 

Entregue -se  essa  estrada  por  arren- 
damento a  um  grupo  de  engenheiros  na- 
cionaes  o  com  esses  5.00}:00J$  ou 
6.000:000$  podt^Toraos  continuar,  não  só 
o  prolongamento  da  mesma  Central, 
como  auxiliar  a  construcção  de  outras 
estradas  do  ferro  nos  Estados. 

A  quantia  do  5.000:000$  ou  6.000:000$ 
com  ura  bom  cambio,  é  já  um  elemento 
poderoso  para  esse  emprehendimento  de 
que  depende  o  futuro  do  Brazil. 

Necess  dado  não  menos  urgente  ô  a 
cjnstrucí^cão  de  alguns  portos  e  princi- 
palmente o  do  Rio  de  Janeiro. 

Si  as  companhias  que  teem  concessões 
em  relação  a  este  ultimo  não  consegui- 
rem levantar  us  capit  los,  eu  opinaria 
p.3la  construcção  realizada  por  meio  de 
uma  emissão  de  titules,  cujo  serviço  de 
juros  o  amortização  seria  com  facilidade 
feito  com  03  lucros  do  serviço  do  mesma 
porto. 

Sei  que  ha  quem  se  proponha  a  reali- 
zar obra  tão  importante   nas  cjndiçoes 
que  acabo  de  exp  jr.  >  (Interrompendo  a 
leitura) . 
Senhores,  tenho  um  medo  horrível,  qu^ 
me   faz  ostremocer    pela   fortuna  publica, 
quando    oujo    o>se   Ministro  dizer  que  sab3 
do  alguém  que  se  propõe  fazer  alguma  cousa, 
lombro-mo  do  Banco  da  Ropubliea,do  Sr   Po- 
tersjn,    das    vantagens    annuaciadas,     dos 
pr  Juízos  colhidos,   tremo   aterrado.    [Con- 
tinuando a  leitura . ) 

«N'a  constriroção  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  encontrar-se-hia  trabalho  para 
os  centenares  de  homens  que  empre- 
gavam sua  actividade  nas  emp  -ezas  or- 
ganizadas no  tempo  das  omissões  e  que 
se  liquidaram. 

Nada  direi  sobre  os  meios  de  fixar  e 
desonvolvor  innumeras  culturas,  que  em 
nosso  pa.z  podem  dar  resultados  extra- 
ordinários, p^r  s  )r  isso  mais  da  compe- 
tência do  meu  coUega  da  Industria. 

Peço,  porém,  licença  para  chamar  a 
attenção  pvra  a  exploração  das  nossas 
minas. 

Embora  os  capitães  para  esses  empre- 
hendimentos  possam  ser  fornecidos  em 
parte  pelos  estrangeiros,  penso  quo  a 
exploração  deva  ser  feita  por  compa- 


nhias nacionaes.  A  explopação  das  minas 
é  muita  diversa  da  de  estra<las  de  ferro» 
de  portos  e  de  outras,  que,  além  dos 
lucros  directos,  acarretam  vantagens 
indirectas  de  inestimável  valor. 

Si  uma  estrada  de  ferro  ou  um  porto 
ó  explorado  por  uma  companhia  es- 
trangeira, os  lucros  directos  dessas  em- 
pr.}zas  irão  para  fora  do  paiz,  mas 
gosaromos  de  todas  as  vantagens  indi- 
roctaií,  desenvulvim:jnto  do  commercio, 
das  industrias,  da  agricultura  e  d  j  outros 
elementos  de  civilização. 

O  caso  muda  com  a  exploração  de 
minas,  que  não  deixa  vantagem  algu- 
ma indirecta,  a  não  serem  mesqui- 
nhos impostos  de  exportado  para  os 
Estados,  e  cujos  productos  directos  vào 
todos  para  o  exterior,  quando  a  explo- 
ração é  feita  por  companhias  estran- 
geiras. 

E*  o  que  se  está  dando  entre  nós:  as 
nossas  riquezas,  o  ouro  do  nosso  solo 
está  sendo  drenado  par.i  fora  do  paiz, 
s  !m  vantagem  alguma  positiva  para 
nós,  quo,  entr jtanto,  ainda  auxiliamos 
essas  companhias  com  isenção  de  impos- 
tos nas  alfandegas. 

Por  ultirào,  Sr.  Prisident'^,  convém 
promover  o  desenvolvimento  do  bancos, 
que  auxiliem  efficazmente  a  lavoura, 
as  industrias  e  o  commercio. 

Isto  se  con  eguirá  com  uma  legi  la- 
ção  que  attenda  a  estei  dous  pontos  ca- 
pitães :  a  assimilação  új  credito  agrí- 
cola e  industri  1  ao  credito  comraercial 
e  a  garantia  absoluta  tanto  quanto  pos- 
s.voldo  cr.)dor. 

Os  capitães  serãj  encaminhados  para 
esses  esuibolecimentíS  pela  acção  dj 
próprio  Governo,  resgatando  a  sutj,  di- 
vida interna. 

Os  500.000:000.$,  que  consiituem  essa 
divida  e  que  foram  sugados  pelo  Governo 
á  sociedade,  a  ella  voltarão  e  fatalmente 
irão  procurar  coUocação  nas  industrias, 
na  lavoura  e  no  commercio,  directa- 
mente ou  por  intermédio  dos  bancos. 

Por  isso,  torna-se  necessário  dar  deaea- 
Yolv.mento  á  caixa  de  resgate  da  divida 
interna,  que  pretendo  deixar  organi- 
zada. 

Penso  mesmo,  Sr,  Presidente,  quo, 
quando  tivermos  uma  situação  bastan  e 
nrmo  que  nos  garan*>a  a  permanência 
de  um  bom  cambio,  não  deveremos 
hesitar  em  contrahir  um  empréstimo 
externo,  que  venha  auxiliar  o  resgatar 
da  d. vida  interna,  pois  nos  pa  zes  novos 
a  divida  vnterna  ó  um  grande  obstáculo 
ao  desenvolvimento,  ao  progresso  e  á 
prosperidade  nacional  • 
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São  medidas  que,  sem  grandes  com- 
promissos para  o  Thesouro,  poderão  ser 
postas  em  pratica  com  o  fim  de  melho- 
rar a  situação  económica. 

São  medidas  que  não  podem  ser  sus- 
pensas depois  de  iniciadas,  sem  grandes 
incoavenien!,osj  por  isso  caberá  ao  futuro 
governo  a  missão  de  leval-as  a  effeiío.» 

Taessãoas  uliimas  palavras  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazonda.  Nellas  sent  )m  os  espiri- 
tes que  lhe  seguem  a  administração  sem 
transparência  que  a  intuição  económica 
financeira  anterior  se  lhe  vae  transfigurando 
ao  contacto  dos  factos  quo  o  cercam  e  lhe 
minam,  destruíndo-a,  a  base  de  principios 
ora  que  se  lhe  assentava  a  politica.  E  isto 
não  mo  admira  a  mim  que  o  classifiquei  de 
granito.  E  não  me  admira,  porque  á  acção 
constante  das  torrentes,  que  os  cingem,  os 
blocos  da  mais  rij%  pedra  também  se  tor- 
ne im,  se  remodelam,   se  transfiguram. 

Agora,  SvA.  Deputados,  podemos  concluir: 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  é  ura  vencido 
confesso. 

Mas,  si  considorarmos  que  essa  confissão 
envolve  a  sentença  oondemnatoria  dos  prin- 
cipios, dos  processos  e  dos  actos  administra- 
tivos proclamados,  empregados  e  praticados 
por  ello  na  gerência  de  duas  pasmas  :  a  da 
Industria  em  1896  e  1897,  e  a  da  Fazenda  ha 
jã  três   longos   annos  ;   si     considerarmos 
quo.  durante  esse  tempo,   elle,  guiado  por 
«sses  principios  e  por  meio  desses  processos, 
influiu  directa,  activa,  profunda,   absjluta- 
mente  na  vida  nacional ;  si   coasiderarmos 
qu ),  em  nomo  dessa  doutrina,  ulle  maniou 
airainuir  pelo  sequestro  de  fazendas,  a  pro- 
ducsíão  nacional.rostringiu  o  meio  circulante, 
produzindo  uma   criso,  mandou  cessar  cora 
prejuízos  enormíssimos  vias  ferroas  em  con- 
strucção;  si  considordrm*as  issoe  o  mais  que 
ello  fez,  a  conclusão  ó  que  esso  Ministro  é 
um  grando  criminoso,   pois   quo     por  tão 
dilatado  t  )mpo    gjv  írnou  o  seu   paiz  á  luz 
do  principios  falsos,  que  dizia  s)r)m  verda- 
deiros ;   por  moio   do   processos  perigosos, 
que  afllrmava  sorom  fecundos  ;  praticando 
actos  inconvenientes    o   prdjudiciaoi,   cuja 
ofllcacia  e  opportunidade  assegurara. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  pois,  é  réo  con- 
fesso do  crime  que,  ha  um  anno,lhe  imputei, 
quando,  aqui,  discuti  a  actual  lei  da  receita: 
o  crime  do  sacrificar  a  administração  pu- 
blica a  uma  doutriua  falsa,  inconveniente, 
perigosa  ;  a  priocip.os,  processos,  actos  con- 
trários a  solicitações  económicas  e  financeiras 
do  paiz. 

Então,  definindo  as  verdadeiras  e  as  falsas 
thoorias,  disse  : 


objectivo  para  o  subjectivo,  do  concreto 
para  o    abstracta,   da  natureza  ou  da 
historia  para  o  espirito ;  e  falsas  as  que, 
ao  contrario,  desciara  da  mento  para  a 
realidade,  do  subjec^^ivo  para  o  objecti- 
vo, do  abitracto  para  o  concreio,  do 
espirito  para  a  natureza  ou  para  a  his- 
toria. E.  as  theorias  do  Ministro,  conclui 
eram  falsas,  pois  quj  lhe  desciam  da 
mente  para  a  realidade  económica  finan- 
ceira da  Nação ;  não  subiam  desta  para 
aquollas,  pois  que  os  seus  principios  e 
os  seus  processos  de  administração  re- 
sultavam não  do   uraa  concentração  lo- 
'í^ca  dos  fdccos,  quo  so  Ih 3  desdobravam 
â.  vista,  sem  qu3  elle  lhos  entendesse  a 
linguagem  muda   e  eloquente,  mas  do 
erro  que  lhe  produzira   no  espirito  o 
encontro  de  duas  verdades  oppostas  na 
pratica:  a  de  Hahnemann  e  a  de  Sponcor. 

A  essa  prova  a  priori,  que,  então,  da 
mexactidão,  da  inconvenienca  e  do  perigo 
das  actas,  dos  processos  e  dos  principios  do 
Ministério  da  Fazenda,  juntei  provas  a  pos^ 
teriori  evidentes,  positivas,  incontestáveis 
quando,  em  seguida,  lho  examinando  a  ad- 
ministração e  as  condições  históricas  do 
paiz,  mostrei,  em  alto  relevo,  a  discordância 
visivel,  palpável,  indiscutível,  entre  estas  o 
aquellas,  entre  as  necessidades  publicas  e  as 
deliberações  ministeriaes,  os  males  da  Nação 
e  os  remédios  do  curandeiro. 

A  isso  se  vem  juntar  hoje  uma  circum- 
stancia  que  mo  escoiraa  as  aíflrmações  e  as 
conclusões  de  toda'  a  duvida  :  a  confissão 
do  réo. 


que  verdadeiras  eram  as  que  subiam 
da  realidade  para  a  monte,  do  mundo 


Ora,  si  «verdade»  ô,  no  supremo  conceito 
da  philosophia  moderna,  o  juizo  doraonstra- 
vel  e  demonstrado  duplamente  p>r  inducção 
e  deducçao,  a  falsidade  da  theoria  ministe- 
rial eo  perigo  da  politica  financeira  que 
delia  decorre  constituem  o  mais  inatacável 
dos  meus  assertos. 

Senhores,  não  ha  duvida  alguma  de  quo, 
na  esphera  económica  e  financoira,nos  afflige 
um  grande  mal.  A  sua  existência  não  sa 
discute.  Todos  o  reconhecem.  O  Presidente 
da  llepublica,  o  Ministro  da  Fazenda,  o  Con- 
gresso, a  imprensa,  o  cidadão,  todos  os  que 
pensam  e  todos  os  que  trabalham  o  sentem. 

Qual  ô,  porém,  esse  mal?  Quaes  as  causas 
quo  a  produziram  ?  Qual  o  remédio  que  o 
poderá  curar  ?  Ta3S  são  as  questões  sobre 
quaes  varia  o  juizo  dos  homens  e  lhes  põem 
as  opiniões  era  conflicto. 

Reilmente  nao  ha  sobre  esse  ou  esses 
problemas,  pensamentos  que  sojara  accordes, 
nem  vontades  que  se  conformem. 

O  Presidente  ..a  Republica  e  o  Ministro  da 
Fazenda,  elles  mesmos,  divergem  no  com- 
prehendel-o.  julgal-o  e  resolvel-o,  pois,  como 


so 
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oalleguei  e  o  d^moa^trei  aqui,  se  eacoafcram 
na  admiaiítpação  publica  pegaJas  de  po- 
liticas ftQanc3ira3  oppostas.  Mais.  Nem  mo^rao 
03  que  contestam  as  causas,  o  diagajstico, 
o  prognostico  e  03  remodio?  do  Governo,  se 
comprehondom  e  so  combinani  no  conceber 
doiufil  e  no  praticar  do  tratamento.  Todos 
dissentem  profuadamento  sobre  esses  pontos. 

Eu,  por  exemplo,  discordo  inteira  e  absolu- 
tamente do  nobre  Depu  ado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, Sr.  Custodio  Coalho,  que  é,  como  eu, 
contrario,  aos  processos  financeiros  do  Mi- 
nistro. Effecti vãmente,  não  conheço  nada 
mais  illogico  e  mais  contradic tório  qu!>^  seu 
estudo  sobre  as  causas  desta  situação  aífli- 
ctiva,  na  qual,  parcce-me,  ou  temos  de  parar 
inertes  na  bisioria,  ou  do  abrir  caminho 
pela  revolução.  (Voltanio-se  para  o  Sr, 
Custodio  Coelho,) 

Este  juizo  que  formulo  e  essa  divergência 
quê  assignalo,  a  respeito  de  vossa  obra,  não 
querem,  de  modo  algum,  dizer  que  não 
sejaes  talento  vasto  e  espirito  elevado.  Si- 
gnitica  apenas  que  estamos  deante  de  um 
phenomeuo  complexo,  onde  erros  possíveis 
não  deslustram  firmes  pensares. 

Registrada  essa  homenagem  ao  orador  a 
quem  muito  admiro,  permitta-se-mo  que  lhe 
aniJyse  os  conceitos  do  discurso  aqui  pro- 
nunciado a  30  de  outubro  findo. 

Estudando-nos  a  situação  económica  e  fi- 
nanceira, disse  elle  : 

€  Quando  reflicto  no  estalo  melindroso 
da  noisa  situação  financeira  e  económica, 
acode-me  sempre  ú,  mente  uma  palavra 
fa!;al—rfeícow/ía«f a —natural  consequên- 
cia de  erros  no^^sos,  passados  e  pre- 
sentes. 

Sim,  é  a  desconflanç)  que  perturba  a 
situação  financeira,  opprime  a  vida  eco- 
nómica e  aggrava  o  estado  pathologico 
do  nosso  comiiiorcio;  é,  emfim,  o  centro 
de  onde  se  irradia  a  discordância  de  to- 
dos 03  elementos  constitutivos  da  cir- 
culação e  do  movimento  das  permutas. 
'  Deixarei  em  silenMo  as  causas  que  a 
produziram:  são  por  demais  conhecidas; 
vejamos,  porém,  as  que  entretoem  e  ag- 
gravam  essa  doscjnflança. 

São  no  meu  fraco  entender :  o  des- 
equilíbrio dos  orçamentos,  o  desequilí- 
brio da  economia  nacional,  a  circulação 
de  curso  forçado  e  a  agiotagem. » 

Como  se  vê,  são  claríssimas  as  palavras  do 
orador.  A  desconfianç  i  ó  a  causa  do  mal 
que  nos  devora  trabalho,  economia,  riqueza. 
Não  se  pôde  enunciar  juízo  mais  preciso, 
mais  evidente,  mais  positivo  a  respaíGo  de 
um  facto:  a  causa  é  a  desconfiança.  Mas, 
desconfiança  é  phenomeno  moral ;  não  se 
produz  sem  que  circumstancias  externas  o 


provoquem,  o  despertem,  Pergunto,  pois,  ao 
ncbra  Deputado :  qual  o  phenomeno  exterior 
que  determinou  esse  phenomeno  interno  ? 
Qual  a  causa  social  que  produzia  esse  effeito 
moral,  que,  por  sua  vez,  se  fez  causa  subje- 
ctiva do  mal  externo  ? 

Essas  causas,  disse,  como. vimos,  S.  Ex. 
que  as  deixava  em  silencio  por  serem  muito 
conhecidas.  Pois  bem.  Eu  o  confesso:  não  as 
conheço.  (Pausa,) 

O  Sr.  Custodio  Coelho  —  São  as  mesmas 
que  mantém  e  aggravam  essa  desconfiança: 
—desequilíbrio  orçamentário,  desequilíbrio 
económico,  curso  força  lo. . .  Não  quero  en- 
trar nas  causas  politicas. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Perdão.  E*  pre- 
ciso que  nos  movamos  logicamente  dentro 
do  circulo  das  afflrmaçõos  feitas. 

Y.  Ex.,  depois  de  indicar  a  desconfiança 
como  a  causa  que  perturba  a  situação  finan- 
ceira, opprime  a  vida  económica,  aggrava  o 
estado  pathologico  do  commercio,  como  cen- 
tro, emfim,  de  onde  se  irradia  a  discordância 
de  todos  os  elementos  constitutivos  da  circu- 
lação e  do  movimento  de  permutas,— diz  tex- 
tualmente: 

«Deixarei  em  silencio  as  causas  qae  a 
produzem  (a  desconfiança):  são  por 
demais  conhecidas  ;  vejamos,  porém,  as 
que  entretém  e  aggravam  essa  descon- 
fiança.» 

E  em  seguida  as  aponta :  desequilíbrio 
orçamentário  e  económico,  curso  forçado  e 
agiotagem...  Para  V.  Ex.,  pois,  ha  duas 
ordens  de  factores  que  actuam  sobre  a  des- 
confiança. Uns  a  produzem  ou  a  produziram; 
outL'OS  a  aggravam,  a  mantém. 

Mais.  Entro  produzir  e  entreter  um  phe- 
nomeno, vae  muita  'differ^mça.  Produzir  e 
manter  não  ssão  a  mesma  cousa.  Vou  dar 
um  exemplo.  A— recebe  em  uma  das  p3rnas 
um  golpe  produzido  por  instrumento  cor- 
tante. Mas,  dado  o  golpe,  a  syphilis,  que  lhe 
corrompe  o  organismo,  intervém,  lhe  man- 
t«udo,  lho  aggravando  a  ferida  e  a  transfor- 
mando em  chaga. 

Ahi  esta,  neste  exemplo,  perfeitamont) 
estabelecida  a  diírei*ença,  a  distincção,  enu*e 
causas  que  produzem  mal  e  as  qae  o  en- 
trevem e  o  agg/avam. 

Ora,  si  essa  desconfiança  de  que  se  falia, 
tem  causas  quj  a  produziram  e  causas  que 
a  aggravaram,  é  lógico  :  estas  não  se  podem 
coniundir  com  aqujllas.  E  o  nobre  Depu- 
tado, quk^  com  todo  o  direito,  se  venci  collo- 
car  entre  os  que  se  repu^m  apsos  para  nos 
libe  liar  do  gt*ande  mal  qui^  nos  devasta, 
deve,  uma  vez  que  se  pi'opõe  a  remedialo, 
enunciar  as  primeiras  com  a  mesma  clarjza 
com  que  annunciou  as  segundas. 
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O  Sr.  Costodio  Coelho— Sáo  os  erros  do 
passado  e  do  presente. 

,     O-  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Quaes  sào  esses 
erroa? 

OSa.  Costodio  Coelho  —  O. -a,  na)  posso 
estará  doclinal-os.  Estão  no  diSsíurso  que 
V.  Ex.  p.*oferiu  a  4  de  soternbrj  do  anno 
passado. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Hoara-mo  muito 
quo,  para  fallar,  se  tenha  o  nobro  Deputado 
inspirado  em  oraçoei  minhas. 

O  Sr.  Custodio  Coelho— Não.  Estou  mos- 
ti'ando  a  contradicção  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Contradiccão 
minha  ? 

Como,  8i  nada  afflrmoi  ainda  ?  Si  apenas 
rormuLú     perguntas    ao  nobre  Djputado  ? 

Irritar-se-hia,   porventura,  S.    Ex.    por- 
que lhe  critico  o  discurso  ?  Ou  dar-so-ha  o 
caio  que    S.  Ex.    houve.^e  proferido  aqui| 
uma  oração   só  para  quo  Ih^a  ouvíssemos, 
Ih  a  lesiemos,  mas  não  lh'a  examinássemos  ? 

Não  «peio.  Não  comprehendo  que,  cora 
tanto  tempo,  tanto  trabalha  o  tanta  solici- 
tude, se  ázesse  obra  só  para  ser  vista  e  não 
examinada,  porque,  esta,  como  esses  vasos 
muito  dolicados,muito  leves  o  muito  transpa- 
rentes que  se  miram  e  não  se  tocam,  se 
pôde  quebrar. 

Não  creio.  Mas,  nem  mesmo  si  assim 
fosse  se  deveria  respeitar  essa  obra,  pjr 
mais  frágil  que  fosse,  porque  differente 
desses  vasos,  que  nada  conteem,  esse  dis- 
curgo  esta  repleto  de  idóas  falsas,  e  as  idéas 
falsas^  dissa  o  nobro  Deputado  em  sua 
orando  anno  pasiado,  que  aqui  tenho, 
produziram  sempre  em  todos  os  tempos  mãos 
resultados. 

Ainda  mais,  enunciadas  com  a  autoridade 
dos.  Ex.,  essas  idôas  produziram  írrande 
efreito... 


O  Sr.  Custodio  Coelho— E  V.  Ex.  quer 
desmanchar  est  j  effeito  ? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Não.  Quero  su- 
jeital-ai  a  uma  critica  justa,  loí^ica,  verda- 
deira, parn  lhes  impedir  os  resultados  ma- 
lignos. 

Proáigamos.  Diz  S.  Ex.  :  Deixarei  de 
parte  as  causas  que  produziram  a  desconfiança- 
são  por  demais  conhecidas.  ' 

Eu  já  o  declarei  francamente    o  de  novo  o 
faço:    Não  as  conheço. 
^  Não  aj  conheço  e  peço  a  V.  Ex.  quo  m'as 
indique,    m'as  mencione,  para  que  eu   as 
discuta. 

O  Sr.  Custodio  Cjelho  —  São  os  erros  do 
passado  o  do  presente* 

Cámar»    Voli  VI JÍ 


O  Sr.  Fausto  Cardoso— Erros  do  passado 
e  do  presente.   São  cousas   muito  vácuas 
Decline  um  só  aelles..  "^     ' 

^níi^n^n^i''^^^^^'^  CoELHo-As  grandos  emis- 
soes,  por  exemplo.  ^^ 

.in^^^;  ^^^^r  C^^ooso  -  EmÍ8soe5  produ- 
zindo  desconfianças !  Admittamos.  MaTsi 
assim  é,  SI  o  nobre  Deputado  acredita  'na 
desconfiança  como  centro  de  onde  se  nos  irt 
radia  a  penum,  e  causa  da  situação  affli- 
ctiva   do  paiz,  então,    o  mal,  pafasi,^ 

t^JnJr^^'''^^  """^  .®^^^^^  ^e  papel-moeda 
emittido,  e  a  cura  deve  estar  na  ehminaoão 
desse  excesso.  NoJte  caso,  o  legar  de  y  Ex? 
nao  é  entre  os  quo  condemnam  a  queima  •  ó 
ao  lalo  do  Ministro  da  Fazenda,  que.  na 
crença  de  se  originar  o  mal  de  excessi  de 
papei-moeda,  procura  romedialH),  dimi- 
nuindo este  pelo  fogo. 

Mas,  S.  Ex.,governi8ta  no  mais,  não 
forma  nesta  questão  ao  lado  do  Ministro. 
Ao  contrario,  é  autor  da  emenda  que  manda 
cessar  a  incineração.  "^"**a. 

Porque  ?  Ouçamos.  O  nobre  Deputado,  em 
sou  discurso,  parece  explicar  essa  inoonse^ 
quencia.   Diz  elle:  *mwusw 

«Ha  excesso  de  papel  moeda,  mas 
bem  preferível  ó  a  sua  superabundância 
á  sua  retirada  arbitraria  e  violenta- 
mente fbita.»  ^ 

mnní?^^*^^l  retirar,  arbitraria  ç   violenta^ 
Z°o^  P^rte  de  alguma  cousa  que  existe  em 

PrS«;nf^^"**L^®™"^^i^*'  «em  ordem. 

Retirar  sem  ordem  e  sem  medida,  ô  reti- 
rar de  mais  ou  de  menos  do  que  ô  iusto  do 
que  é  útil,  do  que  é  necessário; .    ^       ' 

Mas,  si  a  consequência  de  tirar  sem  me- 
dida,é  tirar-se  de  menos  e  não  de  iiais,  ne- 
?n.T^  P®"^^  «ovo  haverá  nisso.  Ao  con- 
trcirio,  se  attenuirá  assim  o  perigo  jã 
existente:  a  demasia.  i^**6u  j* 

A  9  P^^l??'  P?^^»  ^®  ^«  diminuírem  quanti- 
dUides  arbitrariamente,ô  diminuii-as  de  mais. 
Dimmue-se  uma  cousa  de  mais,  quando  a 
consequência  6  a  falta  dessa  coisa,  que, 
antes,  existia  em  excesso. 

.J^^?"  ^J"^^?.  do  próprio  orador,  isso  não 
acontece  ãs  retiradas  arbitrarias  e  violentas 
de  papal  moeda,  porque,  apezar  da  dimi- 
nuiçao  deste.  V.  Ex.  crê^^quo  elle  aiada 
existe  em  excesso,  ainda  superabunda. 

Nao  cabem,  pois,  pelas  desastradas  quei- 
mas  succeásivas,  censuras  ao  Ministro  por 
parto  do  njbre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 

Mas  a  crise,  que  ahi  está,  produzida  pela 
falta  de  numerário,  como  a  explica  o  orador, 
qucsena  embargo  do  sua  crença  no  excesso 
de  papei  moeda  em  circulação,  a  reconhece  e 
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A  crise,  pensa  ello  apoiado  cm  I.afayette, 
é  devida  ao  facto 

^  «de,  em  dctorminadas  quadras  do  anuo, 
o  papel  moeda  refluir  em  quantidade  con- 
siderável para  certas  reí^ioes,  havendo 
em  outras  grande  penúria  do  meio  cir- 
culante.» 

Esta  proposição,  talvez  exacta  na  bocca 
desse  illuÃro  Ministro  da  Fazenda  do 
Império,  e  talvez  justa  naquolle  mo- 
mento, é  applicadíi  á  situação  actual,  pro- 
íhndamente  falsa,  completamento  absurda. 

Para  que  regiões  emigrou  o  numerário,  si 
em  todo  o  paiz  se  sentem  as  mais  palpi- 
pitantes  necessidades  dollo?  Si,  por  toda 
parto,  se  immobiliza  a  vida  económica  o 
eommercial  da  Nação? 

Admitth,mos,  porém,  que  a  actual  defi- 
ciência do  numerário  so  íilio  a  essas  dii«lo- 
caçoes  periódicas,  que,  na  phraso  do  orador, 
m  davam  no  Impoi-io  o  se  dão  na  Iío])Til)lica ; 
admittamos  que  só  haja  penúria  do  dinheiro 
em  certas  partes  do  paiz,  que  nas  outras  o 
haja  em  fartura— qual  a  conclub^ão  ?  A  con- 
clusão seria  que  a  quantidade  do  papel  em 
circulaç&o  ô  doôcientie,  precisa  sor  augmon- 
tada,  e  não  é,  como  pensa  S.  Kx.,  .supera- 
bundante. 

Realmente,  si  o  destino  do  numorario,  6 
prover  ás  necosáidados  da  troca,  íUcilitar  o 
cnrao  das  transacções  de  um  paiz  ;  si,  entre 
nós,  em  certas  e  determinadas  épocas,  ello, 
neste  fim,  si  encaminha  em  maior  quanti- 
dade para  este  ou  aquello  poqto,  veriflcan- 
do»se,  por  isso,  nas  outras,  Ãilta  delle  ;  si 
assim  é,  a  ninguém  6  licito  concluir  a  suíll- 
cioncia  do  meio  circulanto,  uma  vez  quo,  em 
determinados  tomp()s,ellosc  precisa  aproson- 
tarem  maior  quanúdadeem  logares  cercos, 
e,  nessa  occasião,  falta  em  ou  oras,  píM^tur- 
bando  ahi  as  permutas,  o,  ahi  prejudicando 
as  transacções. 

Não  se  pôde,  dada  esta  falta,  víí  ri  ficada 
esaa  deficiência,  aílirmar  que  o  numc.r.irlo 
seja  bastante.  Como,  pois,  ^^arante,  o  nobre 
Deputado  que  elle  ó  excessi\  o  ? 

Seria  crer  superabundantes  as  aí,'^uas  de 
um  lago  destinado  a  irrigar  e  fertilizar  corta 
porção  de  terreno,  que,  em  certas  occasiões, 
as  exigindo,  em  rcí,áõos  determinadas,  em 
maior  volume,  sentisse  filta  delias  em 
outraâ. 

Essa  lógica,  eu  a  não    compreliondo. 

Emissões  produzindo  desconfiança  I  Mais 
lógica,  pelo  menos  nas  apparcncias,  teria  a 
afflrmaçãode  serem  as  emissões  determina- 
das pela  desconfiança.  E  isso  foi  o  que  eu, 
comparando  a  situação  aniíicial  do  Império, 
com  a  real,  em  que,  coma  Ropuldica,  so 
viu,  de  súbito,  o  paiz,  disso  no  discurso  do 
4  de  setembro  do  anuo  passado  a  que  S(í  re- 
feriu S,  E:ç, 


Permittam-me  rememorar  ea^as  palavras: 
«Kntão,  as  varias  circurastaacia.s  que 
goi'am  o  credito  o  favoreciam —  rique- 
zas naturaos,  futuro  promissor,  pontoar 
lidade  nos  seus  compromissos  e,  aclRia 
de  tudo,  o  seu  regimen  politico  de  mo- 
narchia  representativa  parlamentar  e  o 
seu  renome  de  povo  pacifico  e  ordeiro, 
no  seio  de  um  continente  agitado  por 
lutas  intestinas  e  commoçõee  politieas. 

Por  isso  conseguimos  durante  longos 
annos  oíferecer  ao  mundo  a  imagem  de 
um  povo  do  finanças  prosperas  e  pro- 
ducção  nulla,  um  povo  financeirameote 
rico  e  economicamente  miserável. 

Esta  facilidade,  porém,  em  deslocar 
capitães  estrangeiros,  muito  concorreu 
l)ara  nos  impedir  o  desenvolvimenio 
a^^ricola  o  industrial.  Para  que  produzir, 
si  a  valorização  artifíctal  da  moeda 
dava  aos  nacionaes,  por  preços  minimos. 
os  productos  estrangeiros,  melbores  e 
mais  bcllos  ? 

Afinal,  a  Republica,  impost:i  p^lo  fati- 
lismo  (las  leis  históricas,  sur^e  inespe- 
radainonie,  o  o  Brazil  entra  na  rdgra 
go  /ai  da  evolução  politica  a  que  todos 
os  povus,  som  oxc  ipçÃo,  oêtiveram 
sujeitos  e  a  quo  o  estão  hojo  os  do  con- 
tinente americ  mo,  e  começa  a  parti* 
cipav  das  agitaçõ03  militares  que,  por 
toJ.a  a  parto  o  ora  tod  is  os  tompos^  pre- 

^  co(lom  a  ordem  constitucional  das  na- 

'  çõos. 

Com  isto,  a  principal  condido  de  seu 
c/odito  dosai)pa 'Ccou  subitamente^  e, 
rtítahido  osre,  so  ilesfiz  o  artifieio 
linanceit'0.  (^  paiz  ap.'íJSontara-se  tal 
como  ora  —  sem  p/oduoçâo,  som  indus- 
tria, sem  capitães,  c  a  sua  moeila,  quo 
não  era  a  exp/assão  vertladoi.^a  de  sua 
riquez  i,  se  doprociou, 

O  Ministro  das  Finanças  di  ontSo,  o 
eminente  Sr.  Ruy  Barbosa,  sente  a 
rííal idade  das  cousas,  o  traça,  para  Ihti 
aparar  o  goli)e,  um  pi  ino  financeiro, 
ond  í,  entro  outras  medidas,  pTocura 
romndiar  o  mal,  por  meio  de  duas  prin- 
cipaits: —  cobrança  do  imposto  do  impor- 
tarão em  ouro  o  grande  emlsiáo  de 
papol-moeda.  Pela  inímeira,  visava 
obter  o  ouro.  qao  o  ci'edito  já  nao  uos 
fornecia  ;  pela  segunda,  c»*ear  capitães* 
no  intuito  do  desonvolvoa*  as  industrias 
o  elevar  o  nosso  ost'\do  oconomicj, 
duscurado  pala  monarchia. 

Era  o  oinp/ego  dn  um  artificio  eco- 
nómico, necessário  n  jus' o,  no  pensa- 
m  mto  de  que  o  dinheiro  emittido 
circularia  pelo  paiz  transformando  os 
desertos  em  vastoscontrosindustriaos. 
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Innumoras  emprozaa  iiulustriacs»  é 
certo,  se  formanuii,  o,  nesto  senudo, 
pr()dluziu-se  no  ospiritu  publico  uma 
febre  que  tocara  ás  raias  do  loucura. 
Mas  tudo  desapparecou  sem  resultado, 
como  o  fumo  de, uma  fogueira  que  ar- 
desse sem  tostar  o  solo. 

O  dinheiro  não  circulou  pelo  paiz, 
íázondo  brotar  industrias,  nâo  pcjiiotrou 
o  terreno  para  o  fertilizar,  nr\o  so 
diflUndiu  a  rosa  dos  ventos,  para  ar- 
rancar da  t')rra  o  fructo. 

Ficou  circumscripto  ao  Rio  de  Janoiro, 
em  um  redomoinho  assustador  o  infer- 
nal do  exploração  o  jogo. 

E,  dosVarte,  á    obra  do  Imporio,  que, 
nadando   em  ouro  alheio,   se  esqueceu 
de  adquirir  o  próprio,  vera  juniar-so  a 
da  Republica,   que  para  evitar  as  con- 
sequências daquolle  erro,  supi>f)Z  favo- 
recer a  ppoducção  do  paiz,  despejando, 
neste    fim,    sobre  ello,    uiili    grande 
massa  de    papel-raoeda,   som  de  híve 
suppur  que  esto,    era   vez  do  so  der- 
ramar pelo  paiz,  como  uma  rêdo  vas- 
tíssima de    rios  fertilizantes.,  cahiria, 
coma  oahiu,  em   um   só   ponto,  como 
uma  cataracta  duvastadora:  o  ensiUia- 
mento.» 
Mas  as  aguas  queassim  cahom  sobro  a  terra, 
astorllizando^Hi  e  a  devastimdo  no  momento 
6  no  logar  da  queda,  se  espraiam,   so  disi.ri- 
buem  e  se  canalizam  aíinal,  fertilizando  o 
solo. 

-  fi  foi  o  qne  se  deu  com  a  grande  massa  de 
pl^ttl<*mooda  emittlda.  Cahiu  como  uma  ca- 
«faceira  em  um  só  ponto  e  de  chofre,  em  vez 
da  se  espalhar  pelo  paiz,  como  a  cliuva 
por  sobre  ura  terreno.  Mas  após  os  primeiros 
instantes,  em  que  produziu  oireitos  desastra- 
dos, alagou  a  Nação  e  llie  dobrou,  lhe  tripli- 
cou, si  não  lhe  quadruplicou  a  producçào,  de 
modo  a  elevar  a  exp  )rtação  de  2õ4.000:000.'>, 
de  1889,  ultimo  anno  do  Império,  a  833.000 
contos  de  réis,  de  18  >7,  sétimo  anno  da  Repu- 
blica ! 

.  Como,  pois,  conderanar,  attribuindo-lhes 
a  origem  da  decantada  desconfiança,  de  ondo 
nos  emanam  os  males,  emissões  (jue  deram 
tâo  assombrosos  resultados  ! 

Censure-se  aos  quo  a  fizeram^  o  modo 
por  que  a  fizeram.  K'  justo.  Mas  nao  se  cen- 
sure, nem  se  condemne  o  íacto  em  si,  as 
emissões  propriamente,  que  eram  então, 
como  o  sao  hoje,  necessárias  e  indispensá- 
veis. 

Não  as  fizessem, e  a  Republica  se  asphyxia- 
rla  ao  nascer.  E  porque  as  fizeram,  ella 
viveu  e  accusa  hojo  saldos  espantosos,  que  os 
monopolizadores  do  ouro  o  do  calo  nus  (engo- 
lem, como  nos  engoliam  hontom  os  pequenos 
saldos  do  Império. 


Onde,  pois,  o  mal  das  emissões  ?  Como  jul- 
galas  factos  do  descjnfiança,  si  a  descon- 
íian<;a  a  pn^io  feu,  o  os  resultados  delias  foi 
este  :  inclinar  cxessivamente  era  nosso  favor 
a  balança  dos  créditos  e  débitos  intornacio- 
naes  ( 

Não.  Descubram  outras  c  lusas  para  essa 
desconfiança,  que  so  diz  a  fonte  dos  nossos  ma- 
les. I*(do  estalão  da  lógica,  esta  não  dá.  Nâo 

sorvo. 

Isto  me  faz  crer  que  o  nobre  Depu^ 
ta- lo  não  tom  clar.is  o  definidas  no  espirito 
as  ca  usas  «juo  siippoe  ter  produzido  a  doscoQ- 
íiança,  donde,  no  seu  dizer,  nos  emanara  tão 
grandes  nialeflcios  e  não  n'as  diz,  porque 
não  as  conlioco. 

Ou  acreditará  que  a  causa  dessa  descon- 
rian(;a  foi  o  m.)vimento  politico  que  se  pro- 
duziu a  15  d(}  novembro  o  transformou  a 
estructura  politica  da  Nação,  e  o  não  con- 
fessa com  receio  de  so  lhe  descobrir  má.  fó 
republicana? 

Não  creio.  Acredito  serem  bem  ctystali- 
nas  as  crenças  politicas  de  todos  que  aqui, 
om  nome  da  Republica,  se  sentam. 

Causa  de  (iescon fiança,  a  Republica  I 

Mas,  a  Republica  é  a  fórma,sob  a  qual  evo- 
luem as  sociodaiies  americanas  com  a  mesma 
fatalidade  com  que,  sob  amon;i,rchia  repre 
son!.ativa,  evoluem  as  européas,  sob  a  aris 
toeracia  militar  evoluiraju  as  greco-roma 
nas,  e  sob  a  teocracia  os  impérios  asiáticos 

E'  a  roupagem  politica  de  que  natural 
mento  se  revestiu  essa  democracia  nova,des 
conhecida,  original,  que  surgiu  na  America 

K'  um  phenomeno  geral.  10  por  si  só,phe« 
nome  no  de  acção  T.ão  vasta,  tão  lógica,  tão 
natural,  não  pí^dc  produzir  beneflcioa  aqui  o 
maloíicios  acolá. 

Para  que,  pois,  se  lhe  defiram  os  eífeitos,  ô 
mister  que,  onde  so  lhe  mostrar  maligna  a 
acção,  circumst  meias  concorram,  lhe  per- 
vertendo a  inllueucia,  lhe  alterando  as  con- 
sequências. 

iSini.  Isto  é  possível,  6  certo.  O  sole 
o  mesmo,  oud(5  (pior  que  lhe  caiam  os  raios 
dardejanUís,  mas  a  sua  acção  sobre  as  cousas 
não  í^  absolutamente  a  mesma  :  varia  con- 
íorme  estas.  Ao  seu  contacto,  o  bari*o  se 
enrija  e  a  cera  se  derrete,  a  íior  desprendo 
perfumes  e  o  pântano  miasmas. 

K  ninguém  de  senso  e  pensar  lhe  levará,  á 
conta  os  miasmas  do  pântano  e  os  perfumes 
da  ílor  i 

Bem  ad vertida, a  razão  vao  buscar  na  diver- 
sidade iritriíiseca  dos  ol)ject!>s  a  diversidade 
dos  resultados  pr<jduzid(js  pelo  agente  com- 
muni,  g(5;*al. 

Ao  nobre  Deputai  lo,  pois,  si  realmente 
acríidita  s(U'  a,  U«ipublica  o  motivo  da  descon- 
liança  que  alllige  a  Nação,   comiietia,  com 
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economista  e  financeiro,  que  6,  inquerír, 
para  as  declinar  e  as  incutir  no  espirito 
pablico,  as  caus  is  oapeciaes,  qUo,  entre  nós, 
actuam  no  sentido  do  se  convertT  em  dores 
o  oontacto  da  mais  vasta,  da  mais  progres- 
siva, da  mais  liberal,  da  mais  humana  das 
formas  poLiticas  ;  de  se  mudar  em  miséria  a 
riqueza  de  todo  um  povo  ;  de  fazer  des- 
apparecer,  por  uma  abertura  inobstruivel  e 
oooulta,  08  fructos  da  actividade  nacional, 
08  lucros  das  classes  productoras  do  paiz, 
que,  novas  danatdes,  ahi,  atiram  o  seu  tra- 
balho ininterrupto,  o  qual,  sem  que  ellas 
•e  apercebam,  se  escoa  o  so  some  por 
Aresti^  invisíveis. 

E  isto,  S.  Í!!x.  o  não  fez.  E  isto  eu  o  venho 
fozer. 

Sim.  Quero,  depois  de  rebater  a  falsa  ló- 
gica de  que  se  serviu  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  para  assignalar  o  desequi- 
líbrio orçamentário,  o  desequilíbrio  eco- 
nómico e  o  curso  forçado,  como  causas  que 
entretém  e  aggravam  a  desconfiança,  donde 
nos  promanam  os  males,  apontar,  visíveis  e 
palpáveis,  ao  Congresso,  ao  Governo,  á  Na- 
^,  as  frestas  por  onde  se  nos  vao  a  ri- 
queza publica  e  particular.  Quoro  ind.cal-as 
e  mosirar  que  essas  frestas  so  podem  o  se 
devem  "obstruir,  que  esse  somidouro  enorme, 
de    Aindura  incalculável,    se  tapa. 

Proaigamos.  E  prosigamos  tomando  o  peso 
i  afirmação  do  nobre  Deputado,  sobre  as 
causas  que  ontreteem  o  aggravam  a  des- 
oonflança,  qae,se  diz,  nos  annullam  as  forças, 
nos  atrophiam  as  energias, nos  anniquillam  o 
trabalho,  nos  consomem  os  lucros.  Tomemos- 
Ihes  o  peso  e  lhes  veriíicamos  a  resistência. 

Estas  causas,  vós  Ih^as  vistes  sahir  dos 
lábios  e,  ainda  agora,'  m'as  vistes  repro- 
duzir. São  o  desequilíbrio  dos  orçamentos,  o 
desequilíbrio  da  economia  nacional,  a  cir- 
culaç^  de  curso  forçado  e  a  agiotagem. 

Antes  de  tudo,  permitta-me  o-  nobre  col- 
lega  uma  ponderação:  desequilíbrio  nào  é 
causa,  é  effeito. 

E  isto  eu  já,  o  fiz  sentir  aqui,  ha  mais  de 
um  anno,  quando,  nesta  tribuna,  submetti  á 
mais  justa  das  analyses  as  fórmulas  em  que 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  reuniu,  como 
causas  de  nossa  depauperação  económica  o 
financeira,  as  suppostas  discordâncias  entre 
a  producção  e  consumo  do  cafó,  entre  a 
nossa  riqueza  em  ouro  e  a  massa  do  papel 
em  circulação,  entre  a  despeza  e  a  receita 
federal. 

Eis  o  que,  então,  disso  :  «  Discordância 
entre  phenomonos  qiior  dizer  dosoqui- 
librio  entre  jw^  lurçiis  que  es  determi- 
nam ;  desequilíbrio  significa  roíii pimento 
de  ura  equilíbrio  anterior,  instável  ou 
estável,  pela  iníluoncia  de  causas  próxi- 
mas ou  remotas.  E  tudo  isso  mostra  que 


discordância  é  eflOeito,  n&o  cansa,  e,  no 
cisj  vertente,  que  as  discordâncias 
registradas,  não  ^Lo  cansas  da  crise, 
são  manifestações  delia,  seus  sympto 
mas,  a  própria  crise  revelada»  . 

Desaquilibrlos  de  orçamentos  e  do  pro- 
ducção, causas  de  perturba^,  oppreisão  e 
aggravação  do  estado  financeiro  económico 
e  commerciai  do  paiz  ! 

Desêqnilibrlos  de  orçamento  e  prodnoçio, 
forças  propulsoras  do  centro  de  onde  se  nos 
irradia  a  discordância  de  todos  os  elementos 
constitutivos  da  circulação  e  do  movimento 
das  permutas  ! 

Eu,  si  o  não  ouvisse,  si  o  não  lesse,  si  não 
tivesse,  aqui,  ante  os  olhos,  taes  palavras, 
não  acro  itaria  que  as  proferisse  quem,  um 
dia,  leu  uma  pagina  de  Economia  Politica 
e  abriu  um  iivro  de  Physica. 

Desequilíbrio  não  é  causa:  é  effeito,  um 
íkcto  que  se  produz  e  se  revela,  deter- 
minado por  outros^ 

Dizer-se  que  as  desharmonias  notadas  afio 
causas  da  situação  maldita  em  que,  Já  oan- 
sados,  quasi  vencidos,  nos  debatemos,  éoomo 
si  se  assegurasse  aue  as  conchas  de  uma 
balança,  infiuonciadas  por  pesos  differeotes, 
se  movem  em  sentido  contrario,  nlo  por 
causa  da  desigualdade  das  cargas  qne  sobre 
ellas  actuam,  mas  em  virtude  dAS  osdllaçOes 
do  fiel. 

E  isto  faria  rir, 

Admitta-se,  porém,  que  assim  seja.  Sup>* 
ponham-se  as  verdades  reinando  mvortl^ 
das,  as  leis  naturaes  infiuindo  em  sentido 
contrario,  e  acreditemos  que-  taes  desiqaili- 
brios  s)jam  realmente  as  causas  das  aasl- 
gnaia  ias  desgraças.  Serão,  porém,  ainda 
tissim,  sob  esse  prisma,  cortas  as  afirmações 
do  nobre  Deputado  f 

Não.  Vou  mostral-o. 

O  Sr.  Presidente — Lembro  ao  nobre 
deputado  quo  estl  esgotada  a  hora. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Voa  attender- 
vos.  Antes,  porôm,  vos  direi  com  o  cora^^ 
nas  mãos:  votei  pelo  encerramento  da  Re- 
ceita, e,  si  me  garantem  que,  deixando  a 
tribuna,  a  discussão  se  onoerra,  me  calo  im* 
mediatamente.  Mas  assim  não  accmteoe,  pois 
que,  si  eu  desistir  da  palavra,  outro  a  to- 
mará. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra—  E*  verdade* 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Neste  caso,  peço 

que,  consoante  ás  praxes,  se  me  reserve  a  pa- 
lavra para  amanhã.  Eu  vos  ficaria  por  isso 

rnuit )  agradecido. 

O  Sr.    Presidente  —  O  nolm  Deputada 

será  atteadido. 
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o  Sr.  Fausto  Cardoso—  Perfeitamente. 

Sento-me  e  prometto  que,  ainanhã,quando 
Toltar  á  tribuna,  farei  a  minha  viíigera  ele- 
ctricamente,  restringindo,  para  não  tomar  o 
precioBo  tempo  dosta  asserabloa»  o  mais  pos- 
sível as  minhas  observações  sobre  o  discurso 
do  meu  honrado  collega  pelo  Estado  do  Rio, 
a  situação  económica  e  financeira  do  paiz  e 
sobre  a  desgraçada  politica  do  Ministro  d.i 
Fazenda,  que  ainda  nos  devasta.  (Muito  bem; 
muito  òem.) 


SESSÃO  DE  9  DE  NOVEMBRO  DE  1901 

(Vide  piig.  ITO  do  vol.  7o) 


O  Sr.  Frederico  Borges— Isto  ô  phanta- 
sia. 

O  Sr.  Germano  Hasslocíier— Não  é  tal 
phantasia,  estou  apresentando  factos,  ílsictos 
que  demonstram  que  a  emenda  foi  apresen- 
tada com  o  intuito  de  illudir  é,  Camará  e 
metter  mais  estes  5  «/o  nas  mãos  dos  empre- 
zarios  das  loterias,  (guando  o  imposto  devia 
ser  cobrado  de  maneira  a  que  a  Companhia 
de  Lo  terias  fosse  obrigada  a  recolher  ao  The- 
souro  importância  correspondente  &  esses 
prémios  antes  da  sua  extracção. 

Assim,  vamos  dizer  á  companhia  que  ella 
ficará  com  a  faculdade  de  pagar  ou  aão  o 
imposto  e  deixamos-lhe  nas  mãos  um  meio  de 
illudir  o  povo  do  beócio  j,  que  ó  este  pobre 
Brazil. 

O  mais  é  tapap-se  o  sol  com  uma  peneira. 


O  Sr.  Germano  ilaftftlocl&er 

(t>ara  encaminhar  a  votação)Sv,  Presidente, 
depois  de  haver  a  Conunis^o  de  Orçamento 
apresentado,  no  projecto  respectivo,  a  auto- 
rl2a<^  para  o  Governo  renovar  o  contracto 
das  loterlas  nacionaes  por  mais  sete  annos, 
estabelecõndo,  como  uma  das  condições  para 
esse  favor,  que  a  commissao  de  2  %  que  ora 
aggrava  a  Empreza  de  Lotorias  Nacionaes 
seria  elevada  a  3  «Z^,  o  Sr.  Deputado  Frode- 1 
rico  Borffes  apresentou  uma  emenda  rodu- 
2iado  esta  commissao  do  1/2  «/of  isto  ó, 
reduzindo  de  3  a  2  1/2  «/o. 

Por  outro  lado,  a  Commissao  estabeleceu 
que  um  dos  ónus  que  pesariam  sobro  a  Com- 
panhia de  Loterias^Nacionaes  consistiria  na 
quota  de  5  ""/o  sobre  o  premio  de  200$  para 
cima« 

Ora,  o  Sr.  Frederico  Borges  modificou  este 
enunciado,  dizendo  quo  esses  5  «/o  seriam 
cobrados  só  oo  acto  do  pagamento  desses  pré- 
mios aos  portadores  de  bilhetes. 

De  forma  que  uma  loteria  da  Capital  do 
200:000$,que  distribuo  450  contos  om  prémios, 
sendo  339  de  jpreraios  superiores  a  200$,  tal 
loteria  deveria  pagar  16:00í)$  do  imposto 
sobre  òs  prémios. 

Mas,  pela  emenda  do  Sr.  Frederico  Borgos, 
não  serão  cobrados  estes  5  °/o  sinão  pelos 
bilhetes  apresentados  no  balcão,  o  que  quer 
dizer  que  o  imposto  não  será.  pago  e  mais 
uma  vez  serã  illudida  a  Camará  dos 
•  Deputados,  pela  razão  de  que  não  se  rã  co- 
brado tal  imposto,  porque  nas  agencias  em 
que  se  vão  receber  os  vários  prémios  não 
existem  fiscaes,  pois  a  companhia  só  tem 
fiscal  aqui  no  Rio  de  Janeiro. 

Assim,  si  tiver  de  pagar  um  premio  de 
duzentos  contos  no  Pará,  Pernambuco  ou  no 
Rio  Grande  do  Sul,  ella  deixará  de  recolher 
ao  Thesouro  os  dez  contos  do  imposto  o  pôde 


Tenho  dito. 


SESSÃO   DIURNA  DE  27  DE   NOVEMBRO 

DE  1901 

Vido  pag,  532  7o  vol, 

O    Sr.    JLiciniArttno  —  Sr.  Prest- 

donto,  foi  com  alguma  surpreza  que  ouvi 
V.  Ex,  annunciar  a  2*  discussão  do  pro- 
jocto  n.  62  A,  que  altera  em  parte  a  classe 
1"^  das  Tarifas  das  Alfandegas,  porque 
este  projecto  figura  ha  quasi  quatro 
muzes  em  diversas  ordens  do  dia  dos  nossos 
trabalhos  completamento  entalado  e  sem 
que  ató  hoje  pudosse  tor  andamento,  devido 
a  má  coUocação,  não  direj  proposital,  que 
lho  tora  reservado  a  Mesa.' 

E'  para  estranhar  que  assumpto  tão 
importante  o  do  vital  interesse  para  a 
industria  pastoril  tenha  sido,  por  vezes, 
pretor itlo  na  ordem  das  discussões  por  pro- 
jectíís  do  menor  monta  o  até  mesmo  por 
alguns  outros,  visando  fntnressoJ  meramente 
imlividuaos. 

Não  tomo  V.  Ex.  minhas  palavras  como 
uma  censura ,  porém,  sim,  como  uma 
queixa  justa  e  fundada  para  que  possa,  pe- 
nitenciando-se  da  má  colloca^^  quo  te^l 
dado  ao  projecto,  d'ora  avante  oollocal<*o 
melhor  e  assim  contribuir  para  a  mai*cha 
célere  de  assumpto  de  tamanha  relevância 
e  instantemente  reclamado,  este  anno,  por 
milhares  de  brazileiros,  quo  exploram  uma 
das  mais  importantes  sinão  a  mais  im- 
portante dtw?    nossíis  industrias — a  tradicio- 

iial  industria  píujtoril. 

Vou  entrar  em  matéria  o  farei    o  possí- 
vel para  ser  breve. 
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Si  osto  projecto  prestigiado  n(3sta  C<is;i, 
cora  a  assi^natura  do  gnmdo  nimníro  d*; 
companlioiros  do  bancad:\,  com  a  asiiíi^na- 
tura  da  hourada  diíputa(;áo  ^o  Goyaz  o 
do  illustrcs  collof]:.is  de  outrus  Eátados, 
brilhantomento  justificado  ao  sor  apm- 
seatado  pelo  illustro  Sr.  Uodolpho-  Paixão  c 
relatado  pelo  Sr.  Pádua  Ríízondo,  digno 
membro  da  Commissão  do  Tarifas,  na  parte 
que  diz:  gado  vaccum  em  pè  ou  aboXido^  im- 
portado pelos  portos  niarilimos  da  RepubHca, 
30,^000,  fosse  apoiíia  assim  redigido:  gado 
vaçcum,  30^000 — por  c«rírto,  nao  viria  neste 
momento  occupar  a  prtxíio.^vi  attonçao  da 
Camará  para  explanar  considerações  tenden- 
tes unicamente  a  justificar  uma  emenda 
que  reputo  necoíiSAria  o  que  opportuna- 
mente  mandarei  á  Mesa.  . 

E,  Sr.  Presidente,  o  meu  procedimentj 
S3ria  este — o  do  continuar  lia  obscuridade  a 
que  voluntariamente  me  impnz,  arredio  da 
tribuna,^  deixando-a  a  outros  mais  compiv 
tentes,  mesmo  porque  esto  j>roj(íctu,  quando 
figurou  na  ordem  do  dia  em  P'  discussão, 
embora  araplamíMite  discutido  por  i Ilus- 
tres collegas  e  prestigiosos  amigos,  cujos 
nomes  poQo  licença  para  declinar,  os  Sra. 
Neiva,  Moreira  Alvos,  Allbnso  Costa,  Tei- 
xeira de  Sá,  Celso  de  Souzii,  Pe<iro  Per- 
nambuco, Pereira  de  Lyra'e  our.ros,  Jiào 
foi  por  SS.  EEx.  impugnado. 

Alguns' desses  coliogas  aprovei taram-so  da 
opporttinidade  para  tratar  de  assunipto 
diverso  c  nã.o  fizeram  siquer  a  líienor  alíusãa 
ao  projecto  ;  outros  valeram-so  da  largueza 
e  amplitude  do  debato  para  fazer  brilhan- 
tes discursos  de  opposição  ao  g;)vorno  do 
Sr*.  Campos  Salles,  e  só  incidentemente  so 
referiram  a  oite  projecto  para  aífirmar 
quG,  embora  lhes  parecesse  um  poucj  ele- 
.  vado  o  imposto,  todavia  dariam  o  seu  .voto 
a  esta  medida,  de  vital  interesso  p:ira  a  in- 
dustria pastoril  e,  por  sua  naí^un^za,  palpi- 
tante e  inadiável . 

Apenas  deus  illustrcs  collegas  c  presti- 
mosos .amigos,  03  8i*s.  Pereira  do  Lyra  e 
Pedro  Pernambuco,  discutiram  o  projecto: 
o  1*»,  entre  outras  considerações  do  sunenos 
Importância,  aííirmou  estai*  convencido  de 
qao  não  temos  gado  suííiciente  para  o  consu- 
mo ;  o  2*>,  o  Sr.  Pedro  Pernambuco,  de- 
pois de  longas  consideiNiçoos,  adubadas  de 
muita  mordacidade  e  ironia,  revelando-so  N. 
Kx,  conhecedor,  como  ninguém  da  historia 
do  gado,  perguntou  quem  reclamara  esta 
alteração  de  tarifas,  si  por  ventura  os  inte- 
ressados foram  ouvidos  e  terniinou  com 
muito  patriotismo  o  seu  brilhante  discurso, 
animando  a  representação  de  Minas,  nesta 
Casa,  a  continuar  ne^sa  campanha,  ha  Tanto 
tempo  encetada  contra  (nm  malsinado  mo- 
nopólio de  carnes  verdes,  que  senipro  rex>el- 


liu  com  altivez  o  hombridade,  contra  esta 
Calábria  digo  eu,  que  conta  em  sou  bojo  um 
Lavrador  que  de  lavrador  só  tem  o  nome  e 
um  Salgado  jd  bem  salgado  de  rico  á  custa 
dos  boiadeiros,  criadores  e  invemistas  dos 
Kstados  de  Minas,  Goyaz  e  Matto  Grosso  e 
da  especulação  torpe  o  indecente  feita  á 
])acifica,  ordeira,  laboriosa  e,  digo  mesmo. 
solfredora  população  desta  Capital,  afim  de 
podor  ser,  multk)  breve,  uma  realidade  no 
Districto  Federal  o  principio  económico  da 
olferta  e  da  procura,  o.stabolecondo-se  definí- 
tivanu^nte  a  matança  livre,  respeitada  assim 
a  Constituição  de  2i  de  fevereiro. 

Eu,  Sr.  Presidente,  tenho  o  dever  de  tor- 
nar bem  claro  c  patente  que  a  honrada  baln- 
eada de  Pernambuco  não  impugnou  o  pro- 
jecto, para  poder  dar  uma  resposta  ao  meu 
distincto  amigo  e  patrício,  o  digno  neda&tor 
di>  Jornal  do  Commercio,  importante  folha 
diária  que  se  publica  na  prospera  cidade  de 
.Juiz  de  Fora— o  Sr.  Dr.  António  Carlos  Ri- 
beiro de  Andrade,  que  foi  injusto  com  a  re- 
presentação de  Minas.  S.  Ex.,  dando. conta 
aos  eus  numerosos  leitores  dos  debates 
ilestii  Casa,  em  um  dos  últimos  números  do 
mez  do  setembro,  do  seu  api^cciado  jornal  e 
de  nome  feito  no  Estado  que  tenho  a  honra 
de  representar,  lamentou  que  o  projecto 
n.  02  A,  augraontando  as  tarífos  para  o 
gado  importado,  embora  fortemente  com- 
batido e  impugnado  com  muito  ardor  pela 
i Ilustre  bancada  de  Pernambuco,  nâo  tivesse 
encontrado  na  representação  de  Minas  ama 
Hò  VOZ   que  se  fizesse  ouvir   em  sua  defesa. 

Devo  dizer  ao  meu  illustre  amigo  que 
S.  Kx.  foi  injusto  e  i ajusto  gratuitamente 
para  com  a  representação  de  Minas,  porque 
a  esta  não  assistia  o  dever  do  vir  á  vibuoa 
dfífender  o  que  nao  foi  impugnadOt  não  eoq- 
tribuindo,  por  essa  forma,  para  protelar  e 
demorar  a  passagem  dessa  medida  de  io- 
U»resse  tão  relevaníe  para  a  industria 
toril.  A  bancada  mineira,  ao  en vez  de 
censurada,  devia  ter- merecido  de  S.  Sx.^ 
não  direi  encómios,  ao  menos  o  silencio, 
uma  vez  que  agiu  com  muito  critoriOv  tino  e 
patriotismo  nessii  questão. 

l^or  d(d'erencia  e  em  attenção  aos  ilisstres 
colb^gas  que  fizeram  observações  ao  pro- 
jecto, antes  de  justificar  a  emenda»  proconir- 
rei  demonstrar  que  os  tros  Estados  09  MinaSt 
Goyaz  o  Matto  Grobso  teem  gado  snAcieate 
para  o  seu  consumo  e  para  o  ooQStimo  da 
S.  Paulo,  Rio  do  Janeiro  o  desta  Capitai. 

O  Sii.  Germano  HASSLocirER  —  E  para  o 
norte  ? 

O  Su.  Lamartine— Ouça-me. 

O  Su,   Pedro  Pernambuco— Vamos  ver  ^ 

prova. 
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O  Sr.  Lamartine  —  Demonstrei  quo 
actualmente  existe  exce-^»  do  producçao  so- 
bre o  consumo  ;  quo  a  alteração  do  tarifis, 
nesta  parte,  foi  instau  temente  reclamada, 
esto  anno,  por  milhares  de  brazileiros  quo, 
tendo  interesses  directos  e  indirectos,  presos 
á  industria  pastoril,  aspiram  para  olla  a 
prosperidade  a  que  tem  direito  incontesta- 
rel ;  que,  havendo  hyperproducçiaj,  o  con- 
sumo tem  diminiiido  de  forma  espantosa  no 
mercado  consumidor  mais  importante,  de 
Santa  Cruz,  desde  o  inicio  do  monopólio  ;  e 
que  esta  diminuição  de  coisiimo  não  devo 
ser  aUribuida  á  crise  por  que  atravessa  o 
paiz,  porém,  única  e  exclusivamente  a  não 
ser  esta  Capital  abastecida  pelo  regimen  da 
livre  matança.  Finalmente,  demonstrarei 
que  o  imposto  pedido  no  projecto  o  que  pare- 
ceu um -pouco  elevado  aos  illusores  collogas, 
osSrs.  Âffonso  Costa  e  Moreira  Alves?,  não 
o  é^  e  pelo  contrario  é  menos  proteccionista 
do  quo  impostos  similares  do  alguns  paizes 
da  Europa  o  que  estão  longe  das  actuaes  coa- 
dições  do  Brazil,  isto  é,  que  pr(3cisain  ainda 
da  importação  estrangeira  para  as  suas 
necessidades»  ao  passo  que  jd  contamos  su- 
p^producçao. 

O  Sr.  Germano  Hasslociieu  —  Si  assim 
fosse,  nâo  precisaríamos  de  protecção. 

O  Sr.  Lamartine  —  V.  Ex.  tenha  mais 
um  pouco  de  paciência  e  ouça-mo. 

Sr.  Presidente,  ató  1896,  o  gado  vaccum  im- 
portado não  estava  sujeito  a  impôs r,o  aduanei- 
ro e  o  expediente,  que  não  considero  uni  im- 
posto e  sim  uma  taxa  boncíiciaria,  sempre  en- 
carada como  retribuições  de  serviços  alfande- 
gários e  da  qual  não  estava  isento  o  gado 
importado,  jamais  fora  cobrado.  Com  tanta 
regalia  e  tamanha  protecção,  ora  natural  a 
aíãuoncia  do  gado  platino,  que  tom  mais 
peso,  ao  mercado  consumidor  mais  impor- 
tante, o  deSíinta  Cr.iz  o,  consegnintementc, 
o  rotrahimonto,  o  aílastamento  do  gado  na- 
cional desse  mercado,  produzindo  este  estado 
anómalo  da  nossa  industria  pastoril,  a  ])ara- 
lyzação  do  importante  oonimercio  do  Minas, 
Goyaz  e  Matto  Grosso,  por  sua  vez  repijr- 
cutindo  o  de  forma  bem  sonsivel  nas  praças 
commerciaesdo  S.  Paulo  o  Capital  Kiubíral, 
que  entroteem  tran3i,cçoes  avultadíssimas 
com  o  importante  commercio  destes  três 
£stados,  essencialmente  pastoris. 

Só  em  1890,  de  l  de  janeiro  ató  30  de  se- 
tembro, fo:*am  importadas  e  aba  idas  no 
Matadouro  de  Santa  Cruz  60. TM]  rezes  pla- 
tinas ou  quasi  2/3  da  niódia  annu.il  da  ma- 
tança, actualmente  !  Como  era  de  piever-se, 
surgiram  grande  numero  de  representações 
dirigidas  ao  Congresso  Nacional  por  milhares 
do  brazileiros  lesados,  pedindo  providencias 
que  puzessem  cobro,  que  puzessom  um  pa- 


radeiro á  importação  platina,  que  si  conti- 
nuasse ou  persistisse  por  mais  tempo,  acar- 
retaria a  ruina  da  nossa  industria  similar, 
que  viveu  sempre  á  mercê  da  sorte  e  aban- 
donada até  ontao  por  completo  dos  poderes 
públicos.  Representava,  ou,  Sr.  Presidente, 
o  mesmo  districto  que  ainda  hoje  meThonra 
com  a  sua  confiança,  o  recordo-me  de  que, 
justificando  uma  representação  assignada 
por  600  das  mais  respeitáveis  afirmas  com- 
merciaes  desta  Capital,  dirigida  ao  Con- 
gresso Nacional,  solicitando  um  imposto 
para  o  gado  importado,  tive  ensqjo  de  recla- 
mar do  Sr.  Presidente  da  Republica,  o  vene- 
rando cidadão  Sr.  Dr.  Prudente  do  Moraes, 
no  sentido  de  ser  cumprida  a  lei  orçamen- 
taria e  cobrada  a  taxa  de  expediente  para  o 
gado  importado.  Attondido,  a  importação 
platina,  quo,  como  jã  ílz  ver,  tinha  sido  ele- 
vadíssima nos  nove  primeiros  mozos,  dimi- 
nuiu sensivelmente  no  ultimo  trimestre  de 
1890,  e  o  gado  nacional,  ali  então  alTastado 
fJe  San  ti  Cruz,  a  esse  mercado  concorreu  e 
oiii  numero  igual  ao  do  gado  platino.  No 
anno  seguinte,  com  o  imposto  aduaneiro, 
ainda  em  vigor  de  15$  por  cabeça,  cessou 
por  completo  a  importação  platina  ató  o  âm 
de  1900.  Nessa  occasião,  não  pedimos  um 
imposto  elevado  para  o  gado  importado  e 
sim  o  módico  imposto  de  lo$,  porque  a  taxa 
cambial  era  baixa ;  precisávamos  normalizar 
o  commorcio  de  gado  nacional,  attrahindo-o 
novamente  a  es^o  mercado  consumidor  im- 
portantíssimo de  Santa  Cruz  o  mais  ainda 
porque  fazíamos  o  máximo  empenho  em 
demonstrar  com  o  correr  dos  annos  a  muitos 
coUegas,  desejosos  de'  collaborar  comnosoOv 
p()rcni,que  entretanto  mostravam-se  receio- 
sos  de  que  a  producçao  nacional  nâo  bastasse 
para  o  consumo,  que  os  seus  receios  eram 
infundados  o  qucpelo  contrario, o  que  aíUrma* 
Viimos  era  uma  verdade,  isto  é,  que  o  paiz 
já  produzia  bastante  para  o  consumo  e  a 
prol  acção  ninito  breve  o  excederia. 

Durante  quatro  annos   consecutivos,  1897, 
1898,  1S99  e   1900,   ficamos  completamente 
livrei  da  importação   platina  e    os  impor- 
tantes mercados  consumidores  de   S.  Paulo, 
Xith;uN>y    o    de-it  i  Capital   foram  abasteci- 
dos exclusivamente  de  gado  nacional  som  q^ue 
este  faltasse,  um  dia,  siquer,epelo  contrario, 
havendo-o  sempre  em  abundância  tal  e  ópti- 
mas condições  de  ser  abatido  que  nos  trouxe 
a  certeza  o    a    convicção  inabalável  de  que 
produzimos   mais  do  que  consumimos,  con- 
firnnndo-S3  assim   as  nossas    provisões  do 
1895.  As  fííiras  do  Estado  do  Minas  registrara 
sempre  grande  stock   de   gado,  uma   média 
diária  de  1:^.0  )0  rezo^,  de  muita  morosidade 
a  sua  venda,  sendo   certo  que   os  boiadeiros 
alii  permanecem  40,  50  dias  e  mais  é,  espora 
de  clKigar  a  sua  vez  na  escala  para  disporeni 
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das  boiadas  e  sao  quasi  sempre  lesados  no 
peso  e  preço  baixo  por  que  lhes  pafram  os 
maiores  compradores — os  prepoátosdo  mo- 
nopólio escandaloso  que  aqui  impera,  ha 
quatro  annos.  As  invernadas,  quer  próximas, 

ãuer  mais  distantes  dos  pontos  do  emb  irque 
as  estradas  de  Feri*o  Central  do  Brazil, 
Minas  e  Rio,  Muzambinho,  Oeste  de  Minas  e 
Mogyana  éistã.0  repletas  de  gado  gordo,  de 
superior  qualidade,  que  não  tom  a  sabida  que 
era  para  des^r,  não  só  porque  o  seu  nu- 
mero é  extraordinário, não  sendo  exagero  cal- 
culal-o  em  300.000  bois  gordos,  em  condições 
de  serem  abatidos  e  numero  talvez  dunlicado 
de.  gado  enxuto,  isto  é,  gado  que  ainda  pre- 
cisa permanecer  nas  ubérrimas  pastagens 
de  Minas,  alguns  mezes,  para  completar  a 
sua  engordais  como  também  J>orque,  livres 
da  importação  platina  até  o  fim  de  1900, 
importamos,  no  corrente  anno,  milhares  de* 
rezes  o  contribuindo  também  em  grande 
parte  para  agA^avar  ainda  mais  a  difflcíl 
situação  da  industria  pastoril,  a  diminuição 
extraordinária  do  consumo  nesta  Capital, 
deyida  única  e  exclusivamente  ao  monopólio. 
A  situação  de  desalento  em  que  se  acha  a 
industria  pastoril,  oriunda  da  hyperprodu- 
cção,  da  importa^  platina  no  corrente 
anno,  da  diminuição  excessiva  do  consumo 
nesta  Capital  e  do  regimen  do  monopólio  no 
mercado  mais  importante,  etc,  se  retlctc  de 
forma  bem  sensível  e  desfavorável  nos  inver- 
nistas  e  criadores  de  Mmas,  que,  forçados  a 
não  venderem  o  gado  gordo  por  íalta  do 
compradores,  teem  prejuízos,  rctardando-o 
um  anno  e  mais.»  O  gado,  nestas  con- 
dições, perde  de  peso,  emmagroce  com 
a  entrsuia  da  secca  e  indispensável 
é  sujeital-o  a  uma  nova  engorda. 

Os  exportadores  de  Goyaz  e  Matto  Grosso 
e  os  boiadeiros  do  meu  Estado,  em  numero 
avultado,  que  annualmente,  em  uma  época 
certa,  levando  enormes  comitivas,  fazendo 
sacriílcios  de  toda  a  sorte,  pagando  muitas 
vezes  com  a  própria  vida,  nos  sertões  doen- 
tios e  sem  recursos  o  arrojo  do  sou  amor  ao 
trabalho,  em  demanda  dè  Goviíz  e  Matto 
Grosso  para  fazerem  compras  de  gado,  con- 
duzil-o  a  Minas,  afim  de  ahi  ser  vendido  e 
invernado,  também  soffrem  revezes,  porque 
lutam  com  difficuldades  para  vendel-o  e 
quando  o  conseguem,  o  fazem  aos  inver- 
nistas  e  por  preço  jamais  compensador  dos 
sacrifícios  de  tão  penosa  viagem,  porque  a 
estes  superabunda  o  gado  gordo. 

Finalmente,  o  importante  commercio  des- 
ses três  Estados,  apontado  tradiciooalmente 
como  exemplo  de  honradez  e  probidade,  pa- 
ralysa-se  com  a  escassez  das  vendas  do  gado 
e  vê-se  obrigado  a  flcar  em  atrazo  de  paga- 
mentos com  as  importantes  praças  commer- 
ciaes  de  S.  Paulo  e  Capital  Federal,  que,  por 


sua  vez,  por  esfa  e  outras  causas,  esâo  atra- 
vessando uma  das  mais  torriveis  crises  do 
que  ha  exemplo  na  nossa  historia. 

Depara->e-me  a  occaslão  de  responder  ao 
illustre  representante  do  Rio  Grande  do  Sal, 
o  Sr.  Gennano  Hassiocher,  quando  no  co- 
meço das  minhas  considerações  honrou-me 
com  este  aparte:  cE  para  o  norte  t> 

Ninguém,  nesta  Casa,  poderá  deixar  de 
afflrmar  com  fundamento  e  jastiça  que  to- 
dos 08  Estados  do  norte,  excepto  do  Pará  e 
Amazonas,  produzem  em  abundância,  -j^ara 
seu  consunvD  e  que  no  Maranhão,  Parahyba, 
Ceará,  e  Piauhy  ha  excessso  de  produocão, 
que  exportado  para  o  Pará  e  Amazonas 
abastece  com  muita  vantagnm  os  seus  mer- 
cados. 

Quanto  aos  Estados  do  Sul,  o  illustre 
Doputado  sabe  melhor  do  que  eu  que  ha  ex- 
celso de  producção»  O  Estado  que  Y.  Ex. 
dignamente  re^esenta  nesta  Casa  produz 
tanto  que  xarqueia  500.000  rezes  por  anno, 
a  quanto  monta  actualmente  o  excesso  de 
sua  producção,  e  o  Paraná,  n^  de  hoje, 
porém  de  ha  muito,  exporta  milhares  de  re- 
zes annualmente  para  S.  Paulo.  Direi  ao 
illustre  Deputado  que  esta  medida  proteccio- 
nista tamoem  é  reclamada  por  alguns 
Estados  do  norte  e  não  irá  benetfciar  ex- 
clusivamente á  industria  pastoril  de  Minas, 
Goyaz  e  Matto  Grosso,  porém  á  de  todo  o 
paiz. 

E'  triste,  Sr.  í^rosidente,  porém,  é  meu 
dever,  no  momento  em  que  reclamamos 
uma  medida  de  protecção  indirecta  á  indus- 
tria pastoril,  confessar  que  o  paiz  que  produz 
gado  em  excesso,  affastada  a  concurrencia 
similar  estrangeira,  durante  quatro  annos 
consecutivos,  tenha  em  1901,  devido  á  ele- 
vação da  taxa  cambial,  importado  milhares 
de  rezes  platinas,  porque  temos  commettido 
o  crime  de  leso  patriotismo  abandonando  a 
nossa  tradicional  industria  á  merco  da  sorte, 
e  não  seguindo  o  exemplo  salutar  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,França,  Áustria 
e  AUemanha,  quando  tiveram  necessidade 
de  se  garantirem  contra  as  importações 
estrangeiras.  Numerosas  foram  as  represen- 
tações, este  anno,  dirigidas  ao  Poder  Le- 
gislatlvo,por  milhares  de  brazileiros,  pedindo 
a  elevação  do  imposto  para  o  gado  impor- 
tado. 

E  para  não  fatigar  muito  a  attenção  dos 
meus  coliogas,  citarei  apenas  a  represen- 
tação justincàda  nesta  Casa  pelo  honrado 
representante  de  Govaz,  o  Sr.  coronel  Bran- 
dão, do  commercio  desta  Capital,  que  revê- 
lou-se  ainda  uma  vez,  patriota,  identifi- 
cando-se  com  as  Justas  aspirações  dos 
boiadoiros,  criadores  e  invernistas  do  Brazil. 

I  Demonstrando,  Sr.  Presidente,  com  as  con- 
siderações que  ílz,  que  ha  excesso  de  produ- 
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cçSo  sobre  o  consumo  o  que  a  alteração *de 
tarifas  nesta  parte  foi  reclamada  pelos 
interessados,  passo  agora  a  mostrar  que  o 
consumo,em  vez  de  augmentar  gradualmente 
ou  pelo  menos  conserrar-se  estacionário, 
tem  diminuído,  devido  exclusivamente  ao 
monopólio,  no  mercado  do  Santa  Cruz,  de 
forma  a  causar  assombro  e  a  deixar  aquelles 
que  oomo  eu  desejam  a  prosperidade  da  indus- 
tria pastoril,  apprehensivos  pelo  seu  futuro . 
Nesta  CapitaI,onde  te  deveriam  abater  no 
mínimo  500  rezes  diárias  e  o  kilo  de  carne 
deveria  ser  vendido  nos  açougues  a   600  ou 


700  réis,  preço  corrente  em  Nitheroy,  onde 
ha  matança  livre,  é  triste  asseverar  que  se 
abaterá  no  anno  do  1901  o  mesmo  numero 
de  rezes  que  ha  12  annos  antes,  1884,  quando 
a  população  não  excedia  do  400  mil  almas  e 
assim  mesmo  vendida  a  carne  por  preço  não 
acce^sivol  a  todas  as  bolscis !  Não  seria  capaz 
de  afflrmar  uma  inverdade  e  para  proval-o 
vou  comparar  o  que  se  passa  no  importante 
marcado  consumidor  de  S.  Paulo,  onde  a 
matança  ô  livro  e  o  que  se  observa  na  Ca- 
pital da  União,  sob  o  regimen  indecoroso  do 
monopólio. 


Quadro  demonstrativo  da  matança  de  gado  e  seu  augmento  no  mercado  de  8.  Paulo 

N.  1 


^ 

BOVINOS  ABATIDOS 

Annos 

• 

• 

Observações 

1804.... 

36.007 

Matança  livre 

m 

Augmento  da  matança  comparado  i  de 

1894 

1895.... 

38.281 

>            > 

2.274 

1B96.... 

45.017 

»            » 

9.010 

1897.... 

51.436 

»            > 

15.429 

■ 

1898.... 

51.910 

»            » 

15.903 

1899;... 

51,867 

• 

15.260 

1900.... 

52.066 

»            » 

16.059 

1901.... 

(1)53.720 

>            » 

17.713 

Pelo  quadro  n.  1  a  Camará  facilmente 
verificará  que  a  matança  em  S.  Paulo 
não  decresceu,  um  anno  siquer.  e  ainda 
mais,  comparando-se  a  matança  de  1894  á 
dos  annos  seguintes,  convencer- se-ha  de  que 
a  sua  progressão  foi  sempre  crescente. 

E  porque?  Porque  tm  S.  Paulo  sempre 
houve  liberdade  de  matança,  o  Governo  do 
Estado,  o   Tribunal  de  Justiça  e  a  Camará  I 


Municipal  respeitaram  sempre  a  Constitui- 
ção de  24  de  fevereiro  e  estas  aves  de  arri- 
bação que  assentaram  suas  tendas  na  Ca- 
pitai da  Uaião  não  lograram  ainda,  e  jamais 
lograrão,  apezar  de  varias  sortidas  comple- 
tamente burladas,  fazer  seus  ninhos  na  Ca- 
pital paulista,  que,  felizmente,  tem  um  Go- 
verno honesto  o  patriótico.  Vejamos  agora  o 
revei^so  da  medalha. 


{i)  O  numdro  de   rezes   abaMdas- no   anoo  de  iUOi  ale  30    de  junho  foi  de  26.860;    eleyei-o  ao 


duplo  para  .calcular  a  matança  tolal  do  anno. 
Gamara  Vol.  VIU 
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Quadro  demonstrativo  da  matança  db  gado  e  sua  diminuição  no  mercado  de  Santa  Orui 

N.  2 


ANNOS 


Observações 


1883 ■ . • • 
1897... • 
1898.... 
1899.... 
1900.... 
1901 .... 


120.705 
164.415 
U8.83C 
132.470 
136.574 
(2)130.130 


Matança  livro 


»    . 


l^  anno  do  monopólio.... 


Oo 


» 


•■> 


o 


4o 


» 


T> 


» 


Diminuição  da  matança  comparada  á  de  1897, 

15.579. 
31.939. 

27.884. 


Do  exame  o  mais  superficial  do  qu.vdro 
n.  2  tira-so  a  illução  do  quão  sonsivol  tí^m 
sido  a  diminuiçã-o  do  consumo  no  Districto 
Federal,  comparando-so  o  numoro  do  fíízo.s 
abatidas  no  ultimo  anno  do  matança  livro, 
1897,  aos  dos  quatro  annas  soguintos,  sob  o 
ffuante  de  ferro  do  monopólio  mais  cscan- 
aaloáo  doquo  ha  exemplo. 

A  differença  para  monos  na  matança  com- 
parada A  de  1897,  sondo  de  15.579  rozís,  no 
r  aDno,35.939  no  2°,  27.884  no  3^  o  34.^585  no 
4°  anno,  attingiu  ao  total  de  10:).064  ou  á  mé- 
dia annual  bam  notavol  do  27.400  rozose.n 
aue  foram  sacrilicados  os  interesses  da  in- 
dustria pastoril,  o  l)Gin  estar  d».  p>pulação 
do  Districto  Federal  em  boneficio  cxííUhívij 
dos  Srs.  monopolistas, que  por  patrioti-imu  se 
locupletaram.  Ejtoi  al^varisnios  íal Iam  mais 
alto  do  quo  tudo  o  (juo  so  poderia  diz^r  d.vste 
monopólio,  são  oíliciacs  o  estão  exarados  em 
duas  certidões  quo  obtive  <la  Prefeitura  de 
S.  Paulo  o  da  Directoria  de  llygieno  dest.i 
Capital. 

K  nem  se  diga  que  a  diminuição  d>  con- 
sumo nesta  Capital  <j  devida  á  crise,  por  que 
atravessa  o  paiz !  Nao.  Vau  S.  Paulo,  a  criso 
é  ainda  maior,  dÍ7.-so  mesmo  que  a  f.Uta  de 
numerário  é  muito  m  us  sensível  alli;  enti'e- 
tanto,  observa-se  justamente  o  contrai'io,  o 
augmento  sempre  crescente  da  mai.inçi. 
Exclusivamente  ao  monopólio  deve  ser  a*^- 
tribuida  a  diminuição  do  matança  o  o  preço  i 


o!ovado  do  kilo  de  carne  verde  no  Districto 
Federal.  Convençvse    o  actual  prefoito  dç 
que,  si  houvesse  liberdade  da   matança,    a 
carne,  pela  superproducç-ão  existente,  esta- 
ria mais   barata  e  forçosamente  oste  eom- 
mercio  teria  de  obedecer  ao  principio  ecoDO- 
mico  da  oíTert^  e  da  procura.  A  proTa  do 
que  aíTirmo  está  no  preço  da  carne  em  Ni- 
tliero3%  nionos  200  réis  era  kilo  e  transpor- 
tada para  esta  Capital  ainda  ô  vendida  nos 
açougues  por  menos  100  réis  do  que  a  fi^ae^ 
cida.pelo   monopólio.  Não   siga  S.  Ex.,    o 
exemplo  de  seus  antecessores,    no  goram  o 
do  Sr.  (lampos  Salles,  que  foram  antes,  ver- 
dadeiros advo^  ido-j  administrativos  da  om- 
prez  i  de  carnes  verdes  do  que  funccionarios 
oap-izes  de  zelar  pelos  int'3rJ3sos  desse  povo 
j  l  cansado  do  solfror  ;  promova  sem  demora 
a  rescisão  ikste  contracto  escandaloso  ;  vete 
o  qu(i  o  Consellio  da  Intendência  produzir  do 
contra  fio  â  Constituição  e  que  vise  interesses 
p  's^oatH  e  terá  assim  prost  ido  não  só  a  esta 
Capital,  porém  a  tod>  o  paiz  o  maior  serviço 
qie  os  republicanos  teom  o  direito   de   es- 
perar de  S.  Ex. 

Sr.  Presidente,  procurarei  agora  deiaoa- 
stiar  que  o  imposto  podido  no  projecto  62  A, 
(í  que  pareeeu  um  pouco  elevado  aos  hon- 
ra-los representantes  de  Pernambuco,  os 
Srs.  Adonso  Costa  e  Moreira  Alves,  não  o  é; 
pelo  contr.irio,  é  menor  do  que  impostos  si- 
milares cobrados  emalguns  paizes da  EuroxMi 


(2)  O  numero  de    rezes    abatidas   no  anno  de  1901  até  30  de  junho  foi  d«  65.065 ;  aleTèi-o  ao 
duplo  para  calcular  a  matança  total  do  anno. 
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que  não  estão  naá  condições  do  nosso,  isto  é, 
quo  precisam  ainda  da  impoi^tagão  estivin- 
geira  para  acudi iMm  á^3  suas  necossi lados. 
Encontrei  no  BuUelin  de  Vagrictílture,  14^ 
anno,  Parxz^  oi  dados  scgiiintcíS:  «Na  Itália 
paga  o  boi  paia  tarifa  geral  28  francos;  na 
9tii9saW  francos;  na  Áustria  37  francos  o  50 
centésimos,  na  AUemanha  37  francos  o  80 
centésimas. 

Nao  é  este  ultimo  o  direito  mais  elevado; 
a  França  cobra  mais .  pola  importação  do 
gado  vaccura.  Eis  o  que  diz  Cauwcs,  profes- 
s  »r  de  economia  politicía  da  Faculdade  de 
Direito  do  Pariz.  «A  Áustria  (1878)  e  a 
Allomanha  (1879;  sentiram  antes  de  nós  a 
necessidade  do  sa  garantirem  contra  as  im- 
portações estrangeiras.  Na  França  a  imi>or- 
taçâo  italiana  teve  sobre  todas  um  enorme 
desenvolvimento,  50.000  bjis,  na  média  por 
anno  (de  1876-1880).  A  tarifa  do  1881 
tornou-se  impotente,  bem  como  a  de  1885  a 
1887.  Posteriormente,  os  direitos  foram  no- 
ta velraeato  augmeiítados  Íi8  —  francos  por 
boi. 

Estas  tarifas  deram  dou.^  resultados:  1<», 
embaraçaram  a  importiçâo  platina  que 
desceu  em  1890  a  6.500  bois,  o  2°,  animaram 
a  creação  bovina,  augmontando  extraordi- 
nariamente o  seu  numero.  Alei  aduaniúra 
de  11  de  janeiro  de  1802  adoptou  outra  tarifa: 
era  logar  do  imp.)sto  por  cabeça,  ostabeloceu 
o  imposto  de  IO  francos  por  IíK)  kibgr.imraas 
para  os  bovinos.  O  paso  médio  foi  calculado 
em  500  kilos  para  os  bois  e  350  kilos  para  as 
vaccas  o  novilho?.  O  imposto  sendo  de  10 
francos  por  100  ki  logram  mas,  segue-so  que  a 
França  tributa  um  boi  de  500  kilos  em  50 
francos,  quo  correspondem  a  40,s;  da  uossi 
moeda  ao  cambio  de  12  dinlioiro  '>,  imposto  do 
85  Vo  mais  elevado  do  quo  o  padido  no  proje- 
cto. Por  um  boi  importado  cobra  a  Áustria  30.> 
o  a  A]lemanha  30$2(30  da  nossa  moeda,  aô 
cambio  de  12  dinheiros. 

Não  mo  cansarei  de  ropefcir  ainda  uma  vez 
o  que  tenho  con.ítantomcnto  aíílrmvlo:  que 
Ory3es  impostos  dizem  respeito  a  paizos  onde 
a  pi^oducção  é  insuíllcionte,  ao  passo  quo  no 
Brazil  existo  superproducção.  Croi.>  (luo  os 
i Ilustres  collogas"aos  quao.s  pároco u  elevado 
o  im|K)sto,  depois  dostas  ol).^ervaçõos,  dovem 
estar  convencidos  do  contrario.  Vou  entrar 
agora  propriaraonto  na  parUo  que  diz  ro 
speito  a  justificação  d3  minha  emendi.  Eu 
disse  no  começo  das  minhas  con^  id<3rações 
quo,  si  este  projecto,  na  parte  em  qu.í  é 
assim  conccbitlo,  «gado  vaccum  em  pé  ou 
aljatido  importado  poios  ]»urt  >s  m.irilimos 
da  Republica»  fosse  rediíTido  nostes  termos  : 
€  gatdo  vaccum  30$  »,  nào  viria  occupar  a 
attenção  da  Camará.  Dovem,  p.>is,  os  nossos 
illustres     collegas    comprohender    que    a 


emenda  quo  vou  mandar  á  Mesa  dará  outra 
redacção  ao  projecto.  Mando  supprimir  do 
projocío  estas  palavras  ou  abatido  o  pelos 
portos  marítimos  da  Republica,  porque  as  con- 
sidero de  mocessarias  e  atô  mesmo  inconve- 
niontos:  Sendo  eu  o  primeiro  a  reconhecer 
que  os  intuitos  do  illustre  autor  do  projecto 
sã3  proteger  a  industria  pastoril,  rvko  posso 
deixar  de  aílirmar  que  S.  Ex.  cochilou, 
quando  o  elaborou. S.  Ex.  se  refere  não  só  ao 
gado  em  pé  como  ao  abatido,  esquecando-so 
talvez  de  que  este  ultimo  já  está  tributado  o 
de  forma  proteccionista,  desde  1896,  nas  ta- 
rifas  das    alfandegas —  onde  diz  : 

«Classe  4*,  carnes  verde  ou  fresca  por  fri- . 
gorificação   ou   outro   processo,  do      vacca 
carneiro  e  parco  —  100  réis  o  kilo». 

O  poso  do  gado  importado  oscillando  entre 
400  e  630  kilos  e  havendo  nas  tarifas  o  imposto 
ailuaneiro  de  100  réis  por  kilogramma  do 
carne  veitle  ou  fresca  importada,  conclue-so 
quo  o  gado  abíitido  está  sujeito  a  ura  im- 
posto mais  ehwíulo  do  que  o  pedido  no  pro- 
jecto. Além  disso,  não  comprenondo  como  se 
possa  tributar  o  gtulo  abatido  a  não  ser  um 
tanto  por  kilo  ou  cqrtj  numero  de  kilos.  Eu 
me  explico.  Supponha  a  Camará  que  F.  ex- 
porta gado  abatido  para  o  Brazil  ;  não  quer,  ' 
entretanto,  mandar  c.n'tos  e  determinados 
pedaços  considera  lo  ^  de  inferior  qualidade, 
por  exemplo,  o  pescoço,  os  garrõos,  os  qul- 
naiues,  a  carne  da  face  e  sim  apenas  carne 
do  primeira  qualidade,  o/WcIflno,  o  coxâo 
moUe  ,0  patinho,  a  alcatra,  o  coxão  duro  o 
o  filet  de  costôUa^  :  pergunto,  como  cobrar 
este  imposto,  si  a  Camará  approvar  o  pro- 
jecto sjm  supprimir  a  palavra  —  abatido  o 
revogando  assim  o  que  dispõ3  a  classe  4» 
n.  53  das  tarifas  em  vigor  ? 

Francamente,  Sr  Presidente,  não  compro- 
hendo  qual  possa  ser  o  critério  dos  agentes  do 
fisco  para  dosfiarem  tão  emaranhada  meada. 
Deixcmo-nos  de  inri ovações  nesta  parte  ; 
o  gado  abatido  já  e>tá  tributado  de  uma 
forma  quo  satisfaz  e  é  a  única  poj-sivel,  na 
proporção  de    líK)    réis    por  kilogramma. 

Manda  a  emenda  também  supprimir  estas 
palavras  :  «poios  portos  marítimos  da  Itopu- 
blica».  E'  possível,  Sr.  Presidente,  que  a  in- 
terpretação que  dou  a  essas  pilavras  seja 
errónea:  laesmo  assim,a  emenda  deve  sor  ap- 
provada  pola  Camara,porque  tom  pelo  menos 
o  merir,o  de  dar  ao  projecto  redacção  igual  á 
que  exista  nas  tarifas  das  Alfandegas,na  classo 
l'**  n.  1.  Entendo,  porém,  que,  a  serem  con- 
servadas no  pr.\jeeto  as  palavras — pelos  por- 
t  )S  mariGimos  da  Republica— chegaremos  ao 
absurdo  de  podorem  alguns  Estados  da  União 
importar  gado  estrangeiro,  sem  ficar  este 
sujoito  a  imposto  algum.  A  classe  1*  n.  1 
das  tarifas  é  concebida  nestes  termos  :  gado 


92 


APPBNDICE 


vaccum  15$000.  De  sorte  que  o  gado  impor- 
tado para  todos  os  Estados  da  União,  excepção 
feita  do  gado  quo  transita  pela  fronteira  do 
Rio  Grande  do  Sul,  está,  siyei jo  actualmente 
ao  imposto  de  15$000.  A  approvação  do 
projecto  sem  a  suppressão  das  palavras— 
pelos  portos  maritimos  da  Republica— não 
irá  dar  logar  á  entrada  livre  do  gado  estr<i,n- 
geiro  para  alguns  Estados  da  União  que  teem 
portos  fluviaes  ?  Parece-me  que  sim,  maximé 
quando  o  imposto  aduaneiro  em  vigor  ó  o 
resultado  de  uma  emenda  á  lei  da  receita 
de  1897,  concebida  nestes  termos— gado  vac- 
cum importado  pelos  portos  maritimos  e 
fluviaes,  15$000. 

Chegarei  ainda  a  esta  conclusaox:  de  que 
o  projecto  approvado  sem  a  modificação  que 
proponho  ô  contrario  ao  art.  7"*,  §2^,  da  Con- 
stituiçãrO  de  24  de  fevereiro,  que  claramente 
determina  quo  os  impostos  decretados  pela 
União  sejam  uniformes  para  todos  os  Es- 
tados. A  uma  emenda,  que  será  apresentada 
á  Camará  pelo  honrado  Deputado  por  Goyaz, 
o  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes,  mandando 
supprimir  do  art.  2<',  §  34,  das  disposições 

Sreliminares  das  tarifas  do  gado  vaccum, 
ei  a  minha  assignatura,  convencido  da 
sua  neces3idade  e  justiça.  Abstenho-mo  de 
fazer  considerações  a  essa  emendai,  porque 
estou  certo  de  que  S.  Ex.,  competente  e 
illustrado  como  é,  a  justificará  còm  brilhan- 
tismo com  que  jamais  eu  o  poderia  fazor. 
São  estas  as  considerações  quo  entendi  dever 
fazer,  no  intuito,  não  de  eluoidar  aos  meus 
illustres  coUegas  cm  assumpto  de  tamanha 
relevância  para  a  industria  pastoril,  porém 
no  de  justificar  a  emenda  que,  espero,  obterá 
a  approvação  da  Camará. 

Retirando-me  da  tribuna,  agradeço  aos 
meus  dignos  collegas  a  attcnção  que  se 
dignaram  dispensar-me  e  faço  votos  para 
que  o  patriotismo  soja  o  único  fanal  a  guiar 
a  Camará,  quando  tiver  de  homologar  com  o 
seu  voto  este  projecto, do  vital  interesse  para 
a  industria  pastoril,  a  qual  será,  não  em 
tempo  remoto,  como  pensa  o  Sr.  Cleveland, 
"ex-presidente  dos  Estados  Unidos  da  America 
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O  Sr.  Paula  Ramo»  (*>-Sr.  Pre* 
sidente,  não  é  também  o  desejo  de  fallar  que 
me  traz  á  tribuna,  e  basta  a  convicção  que 
nutro  de  qne  não  sou  orador  e  qiie  difflcil- 
mente  comsigo  attrahir  a  atten^U)  de  meeis 
collegas,  a  não  ser  pola  cohereoeia  que 
mantenho  em  todos  meus  actos  nesta  Ga- 
mara, e  pela  lógica  com  que  costamo  arga- 
mentar  para  justificar-me. 

O  Sr  .  Moreira  da  Silva—  O  quo  não 
quer  dizer  que  seja  sempre  impeccarA. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V,  Ex.  é  tesftemu- 
nha  de  que  fUi  chamado  nominalmente  á 
tribuna  pefo  iilustre  relator  do  projecto  do 
Orçamento  da  Viação,  meu  amigo,  I>^otado 
pelo  Ceará. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Em  resposta  a  om 

aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos— S.  Ex.  referiu-se 
especialmente  á  emenda  qae  apresentei  ao 
Orçamento  da  Viação,  relativa  a  trabalhos  de 
estradas  de  ferro,  e  disse  que  essa  medida 
tem  caracter  permanente. 

O  Sr.  Francisco  S A— Tanto  quanto  a 
que  eu  apresentei . 

O  Sr.  Paula  Ramo3— Tanto  quanto  a  que 
S.  Ex.  apresentou,  o  disso  que  ora  uma  me- 
dida nova  que  se  introduzia  no   orçamento. 

O  Sr.  Francisco  SA— Disse  que  era  uma 
emenda,  como  a  do  V.  Ex. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  referiu-se  ao 
que  consta  do  projecto  apresentado  peia 
Commis^Lo,  que  não  continha  a  dispcnâçao  a 
quo  eu  estou  me  referindo,  mas  o  iilustre 
Deputado  pelo  Ceará  apresentou  uma  emenda 
concebida  nos  seguintes  termos  : 

«Ao  art.  3«  accrescentc-se : 

«...  e  as  autorizações  constantes  do 
mesmo  art.  22  da  lei  n.  746,  do  1900,  n».  IX, 
Xll,  XIV,  XXH,  XXV  e  o  art.  23  da  mesma 


do  Norte,  porém  muito  breve,  a  digna  rival  j  lei.» 
da  sua  industria  similar,  que  si  chegou  ao 
apogeu  de  seu  desenvolvimento  e  prosperi- 
dade, foi  porque  encontrou  da  parte  do  seu 
governo  a  protecção  a  que  incontestavel- 
mente tinha;  direito  o  que  hoje  também  re- 
clamamos para  a  nossa  industria,  com  muita 
firmeza,  esperança  e  patriotismo,  (^fllito 
bem ;  muito  bem .  O  orador  è  cumprimeri' 
tado.) 


Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1901.— 

Francisco  Sd.> 

S.  Ex.,  não  contente  em  mandar  reprodu- 
zir estas  disposições,  quiz  que  a  Camará  co- 
nhecesse quaes  eram  elias  o  diz: 

<As  disposições  que  a  emenda  revigora  são 
as  seguintes: 

IX,  a  adoptar  o  alvitro  que  julgar  mais 

conveniente  para  concluir  o  prolonganient<) 

(la   Kstrada  de  Ferro  de   Cacequy  a  Uru- 

guayana  o  executar  o  ramal  de-  Sant*Ann}t 

I  do  Livramento,  não  podendo  dar  garantia  do 

'juros  o  nem  subvenção.» 
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O  Sr.  Francisco  SA-^Croio  quo  ô  a  mesma 
Goasa  qao  a  emaoda  de  Y.  Kx. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Foi  a  emenda  de 
V.  Ex.  que  mandei  redigir  de  outro  modo. 
E*  uma  disposição  das  leis  orçamentarias 
anteriores,qne  não  t ^m  caracter  permanente, 
visto  que  annualmente  4  reproduzida. 

O  Sr.  Francisco  SA—  Oh  ! 

O  Sr.  Paula  Ramos— Porque  o  Governo 
podia  perfeitamente. . . 

O  Sr.  Francisco  SA— A  adoptar  o  al- 
vitre o  Governo  podia  omitir  apólices,  le- 
vantar empréstimos,  etc. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Dentro  de  ura  anno 
podia. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  medida  consignada 
na  minha  emenda  é  esta : 

«Additivo  ao  art.  4®  : 

A  di8po3i(^o  constante  do  n.  IX  do  art.  22 
da  lei  n.  652,  de  23  de  dezembro  de  1899, 
que  o  art.  4"  do  projecto  n.  247  B  mantém, 
será  assim  redigida : 

«Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
adoptar  o  alvitre  que  julgar  mais  conve- 
niente para  concluir  o  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  Cacequy  a  Uruguayana; 
executar  o  ramal  de  SanVAnna  do  Livra- 
mento ;  prolongar  a  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  até  Curvello ;  alargar  a  bitola 
do  ramal  de  S.  Paulo ;  construi^  o  ramal  da 
Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco 
para  Pesqueira;  prolongar  a  Entrada  de 
Ferro  de  Baturité  ;  construir  o  ramal  da  Es- 
trada de  Ferro  Conde  d'Eu,  da  Lagoa  Grande 
â,  Campina  Grande  e  construir  o  ramal  da 
«Central  Bahia  Railway»  para  Mundo  Novo  ; 
não  podendo  dar  garantias  de  juros  nem 
subvenç^. 

§  1.0  A  execução  das  obras  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Brazil  acará  a  cargo  da 
directoria  da  mesma  estrada,  a  execução 
das  outras,  porém,  si  o  Governo  entender 
que  não  as  deve  fazer  por  administração, 
serã  confiada  a  quem  melhore >  vantagens 
offerecer  medi  anta  concurrencia  publica.» 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  do  1901. 
— Paula  Ramos.> 

Ipsis  verbis  a  disposição  do  projecto. 

O  Sr.  Francisco  SA — Quor  dizer  que 
uma  disposição  encerra  modida  tão  perma- 
nente quanto  a  outra. 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  minlia  cabo  na 
de  V.  Ex. 

E'  a  mesma  disposição  do  proj(3cto,  tor- 
nando a  medida  extensiva  a  outr.is  est>i'a<ias 
de  ferro  i 


Quanto  ao  par<>grapho  único,  é,  em  parte, 
opia  flel  do  projecto  e,  portanto,  não  ha  in- 
novação  alguma. 

O  único  argumento  que  se  poderia  invocar 
contra  ella  era  o  de  que  a  medida  darã  logar 
a  augmento  do  despeza. 

Responderei  que  não,  porque  o  Governo 
pôde,  para  o  prolongamento  da  Central  e 
para  o  alargamento  da  bitola  do  ramal  de 
S«  Paulo,  utilizar-ae  da  disposição  do  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz— H  í  uma  emenda 
que  manda  supprimir. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Esta  ô  a  minha;  ó 
um  addendo  á  medida  suppressiva. 

O  Sr.*  Francisco  SA^Supprime  uma  que 
consigna  crodito  limitado  e  autoriza  o  Go- 
v4?rno  a  abrir  crodito  illimitado. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz  —  Podendo 
augmentar  extraordinariamente  a  despeza. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Quanto  ao  prolon- 
gamento e  o  ramal  não  ha  augmento  de 
despsza,  porque  as  duas  correm  por  conta 
da  adminisf;ração,  confiadas  á.  directoria  da 
Central,  e  não  ha  augmento,  porque  a  verba 
esta  consignada  no  projecto. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz— Mas  suppri- 
me-so  a  disposição  e  uma  é  conse^ueacia  da 
outra. 

O  Sr.  Paula  Ramoí  —  Perdão.  O  Regi- 
mento diz  que  não  se  pôde,  em  3^  discussão, 
augmentar  despe/a  creada  em  2^.  Ora,  esta 
despeza  está  croadi  em  2^  discussão  e, 
portanto,  não  ha  augmento  com  o  prolonga- 
mento e  ramal.  Quanto  ás  outras  estradas 
deferi'o... 

O  Sr.  Francisco  SA  —  V.  Ex.  não  diz 
quo  se  façam  esses  prolongamentos  com  essa 
verba,  deixa  ao  Governo  o  alvitre  que  julgar 
mais  conveniente,  verba  esta  que  já  não 
existia,  porque  V.  Ex.  mandou  incorporar  no 
orçamento  geral  da  Republica;  ahi  está  a 
incoherencia. 

O  Sr. Pau  la  Ramos— Absolutamente,  não. 
Estou  mantendo  a  minha  doutrina. 

O  Sr. Francisco  SA— Naturalmente  não  vô 
o  próprio  erro. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  queira  levar  a 
questão  para  esso  terreno,  porque  assim 
serei  obrigado  a  retaliar. 

O  Sr.  Francisco  SA— Pois  sim;  acceito 
a  retaliação. 

O  Sr.Baula  Ramos— Quanto  ás  outras  es- 
tradas d(}feiTo,pei*í?un  '0:0  Governo  não  pôde, 
uma  vez  quo  essas  estradas  de  forro,  com  ex- 
cep(,!ãodo  uma,  estão  arrendadas,  contractar 
a  construcvuo  dossoá  ramaes  com  os  próprios 
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arrendatários,  cora  a  condi<;iio  do  dar-lhos  o 
direito  do  os  trafegarem  por  um  corto  prazo, 
sem  despcza  nenliunia  ? 

O  Sr,  Francisco  SA— Mas  o  Governo  pôde 
adoptar  o  alvitre  quo  quizer. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz  —  O  Governo 
também  pôde  deixar  de  o  lazer. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas,  para  lançar 
mão  de  qualquer  alvitro.ostá  ello  autorizado 
ha  dous  annog,  e  o  nobre  i^olator  proroga 
ainda  esse  prazo. 

Para  essas  estradas  do  forro  pôde  não 
haver  augmento  do  dcspeza,  como  acabo  de 
provar. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz— Tanto  ha  que 
o  Governo  o^tá  gastando  dinheiro. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  adoptar  o  alvitre 
que  lembro,  não  gastará. 

O  Sr.  Francisco  Sá- Kntão  a  redacção  da 
emenda  deveria  ser  :  «Fica  o  Governo  auto- 
rizado a  adoptar  o  alvitro,  do  accordo  com  a 
opinifto  do  autor  da  emenda». 

O  Sr.  Pauía  Ramos— Não  quiz  liuiitar  a 
acção  do   Governo. 

O  illustro  Deputado  por  S.  Paulo  indagou 
também  qual  era  a  minha  opinião. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Sua  reconhecida 
competoncia. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Deixo  do  parie  a 
competoncia,  para  ter  a  deferência  pessoal 
com  S.  Et.. 

S.  Ex.  começou  a  aíllrmar  que,  em  ftice 
da  nossa  Constituição,  qualquer  Senador  ou 
Deputado  tem  igual  diroito  de  apresentar 
projectos  ã   sua  respectiva  Camará. 

O  Senador  não  tem  o  mesmo  direito  de 
iniciativa  quo  o  F)eputudo,  porque  o  Senador 
não  tom  o  diiH3Íto  de  apro-jontar  projecto 
sobre  impostos,nem  o  de  iniciar  a  discus>ão 
dos  projectos  de  leis  annuas,  e  esse  di- 
reito cabe  única  o  exclusivamente  ã  Gamara 
dos  Deputados. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  posso  concordar 
com  a  definição  que  S.Ex.  dá  do  que  emenda 
e  projecto  são  uma  e  a  mesma  cousa  ;  não 
são  absolutamente. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  le- 
vantou uma  quostio  a  que  S.  Ex.  chamou 
constitucional.  S.  Ex.  diz  que  a  Mesa  da  Ga- 
mara não  pôde  cercear  ao  Deputado  a  ini- 
ciativa de  apresentar  emendas  aos  projectos 
de  orçamentos.  De  fado,  a  Mesa  até  hojo  não 
tem  cerceado  a  nenhum  membro  desta  Casa 
a  iniciativa  de  apresentar  emon^las;  ella, 
poróm,é  a  cumpridora  do  Regimento  e  nossa 
qualidade  não  pôde  acceicar  emendas  que 
infrinjam  o  Regimento. 


O  nobre  Deputado  precisa  fazer  uma  dis- 
ti noção  entre  os  projectos  em  gerai  e  os  pro- 
jectos de  orçamento.  As  emendas  apresen- 
tadas aos  projectos  Qn\  gorai,  quo  não  sâo  de 
leis  annuas,  são  fundamentadas  ou  podem 
ser  fundamentadas  pelos  seus  autores  e  de- 
vem ser  apoiadas  pela  Gamara,  para  que 
p  jssara  ser  votadas  ou  enviadas  ás  Com- 
missões;  as  emendas  apresentadas  aos  orça- 
mentos, poróm,  não  são  fundamentadas,  são 
apresentadas  ã  Me  ia  o  esta,  depois  de  ^- 
tudal-as,  remettc  ^  Commis^llo  respectiva 
para  dar  parecer  ás  que  são  regimentao^, 

O  Spw.  Moreira  da  Silva— Não  toem  es- 
tudo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— As  emendas  apre- 
sentadas aos* orçamentos  não  são  fundamen- 
tadas poios  seus  autores,  são  depositadas 
sobre  a  Mesa,  durante  cinco  sassoes  diurnas, 
si  se  trata  da  2*  discussão,  ou  durão  te  três 
i^essões  diurnas,  si  se  trata  de  3^  discussão. 

V.  Ex.  já  vê  alii  uma  distincção  entre  ai 
emendas  aos  projectos  em  geral  o  as  oman- 
das  aos  projectos  de  orçamentos.  .Quanto  ás 
primeiras,  os  oradores  teemo  direito  do  ftm- 
damental-aâ,  quanto  ás  segundas,  não;  as  pri- 
meiras são  sujeitas  ao  apoiamento  da  Ca- 
mará; as  segundas,  não. 

O  Sr.  Presidente—Poço  ao  nobre  Depa-. 
tado  que  resuma  as  suas  considerações,  por- 
que a  hora  do  expediente  ô  no  fim. 

O  Sr.  Paola  Ramos— V.  Ex.  vô  que  ftil 
chamado  nominalmente  á  tribuna  o  tenho 
que  responder  aos  oradores  que  me  ^reoe- 
dcrara. 

Quanto  á  questão  da  Mesa  ter  competên- 
cia ou  não  para  estudar  as  emendas,  V.  Ex. 
eiKMjn trará,  lendo  o  art.  132,  paragraj^o 
único,  do  Regimento,  a  seguinte  disposição, 
(Lê.) 

O  Sr,  Moreira  da  Silva  —  Essa  attri- 
buição  6  confiada  á  Commiásão  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Y.  Ex.  me  íkrá 
o  Aivoí  de  responder  á  uma  pergunta:  si 
qualquor  projecto  do  orçamento  apresentado 
p.)la  Comiuiíísão  e  que  é  posto  sobre  a  mesa 
durante  cinco  dias,  na  2^  discussão,  oontiTcr 
qualquer  disposição  de  caracter  permanente, 
ou  alguma  creação  ou  suppres:«u)  de  em- 
prego... 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  ACommlsaão 
diria  em  seu  parecer. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas,  si  a  Com- 
niissão  já  apre>cntou  o  seu  projecto. 

Si  o  projecto  íbrmulculo  pela  Coramis- 
.  ão  não  contiver  mcxlida  de  caracter  perma- 
ncnfco  ou  contiver  augraentò  ou  dinuouiçào 
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de  ordenado,  crea^^ão  ou  stippresííão  do  em- 
prego... 

O  Sa.  Moreira  da  Silva  —  A  M^^sa  não 
pôde  recusar  o  projecto. 

O  Sr.  Paula  RAMos^Póde,  e  é  o  qiia  tem 
feito  desde  que  entrou  em  vigor  a  reforma 
regimental  de  1899. 

A  disposição  antiga  do  Regimento  dava  á 
Commis^  do  Orçamento  exclusivamonto  o 
direito  de  croar  ou  supprimir  emprego, 
augmentar  ou  diminuir  ordenado,  ctc. 

Poí  a  reforma  feita  em  1894  por  proposta 
do  St,  Glycorio. 

A  Camará  em  1899  não  quiz  mais  que  a 
Commissão  de  Orçamento  gosasse  dessa  pro- 
rogatiTa  eaboliu-a. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  NXo  no  Rogi- 
mrato. 

O  Sr,  Paula  Ramos— No  Regimento.  Pois 
si  o  Regimento  antigo  dizia  «  excepto  quando 
estas  medidas  forem  apresentados  pela  maio- 
ria da  Commissão  de  Orçamento»!  A  re- 
formado 1899  aboliu  essa  excepção;  portaiiGo, 
a  Commissão  do  Orçamento  não  podo  fazer 
isso,  e  si  não  pódc  fazer,  uma  vez  que  eLla  o 
flBiça  nos  projectos  de  leis  annuas,  qual  6  o 
poder  competente  para  chamal-a  a  respoitar 
o  Regimento  ? 

£*  a  Mesa. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— E*  a  Commis- 
wlo  de  Orçamento,  na  uitima-hypolliDSo  das 
leis  orçamentarias* 

O  Sr.  Paula  Ramos— E'  a  Mesa  a  compe- 
tente, mesmo  no  caso  dos  projectos.  No  c  iso 
das  emendas,  ô  a  mesma  cuiisa  ;  si  olias  at- 
tentam  contra  o  Regimento,  a  Mesa  níio  as 
recebe  ;  envia  apenas  á  Commissão  aquí^llas 
emendas  sobre  a.  quaes  ella  póíle  dar  ])ai'e- 
oer;  aqueiias,  porém,  que  attentam  conr.ra  o 
Regimento  não  são  remettidas  á  Commissão 
de  Orçamento. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Si  a  Commissão 
apresentar  ura  projecto  nessas  coníiivões, 
qual  ô  0  procedimento  da  Mesa,  que  devo 
cumprir  o  Regimento  ?  E'  lazer  eliminnr  do 
projecto  as  disposições  contrarias  ao  Ue^â- 
mento. 

V.  Ex.  encontra  nos  ilfíwaes  diversos  jul- 
gados a  este  respeito. 

São  estas,  Sr.  Presidente,  as  observações 
que  quoria  fkzer,  em  resposta  ás  considera- 
ções feitas  pelos  meus  i Ilustres  colle»ias  que 
me  procederam  na  tribuna.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 


SESSÃO  DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1901 

(Vi«l"  Y>nt^.   i\i  (lo  pvof-íMiln  valume) 

O  ^r.  Ii^smeraldino  Bandeira 

—  Sr.  Presidente,  era  propósito  meu  e  de 
meus  companheiros  do  bancada  não  tomar- 
mos parte  no  debato^da  emenda  apresentada 
ao  Orçamento  da  Fazenda  peto  illustre 
Deputulo  cearense,  Sr.  Virgílio  Brigido, 
autorizando  o  Governo  a  liquidar  as  suas 
contas  com  o  Banco  Emissor  de  Pernambuco 
fht  forma  por  que  liquidou  com  oe  outros 
bancos  emisso7'es. 

Mas  para  evitar  que  a  espíritos  mal  orien- 
tados pos-ia  parecer  quo  essa  nossa  attitude 
nosí  é  imposta,  ou  pela  convicção  da  carência 
dodireit )  daquelle  banco  ã  liquidação  referi- 
da, ou  pelacouvoniencia,  menos  digna  e  hon- 
rosa, de  uma  qualquer  inanobra  :  eu,  do 
accordo  com  os  meus  honrados  companheiros 
<le  represontfição,  quebro  o  propósito  a  quo 
arabo  de  alludir  e  venlio  dizer  com  fran- 
queza e  desassombro  ã  Camará  o  que  sei  e  o 
(jue  penso  sobi»o  o  caso  em  discussão. 

K  sinto-me  períeitamente  bem  coUocado  nes- 
te debate,  porquanto  aílirmoalto  á  Casa,  nora 
hoje,  nem  hontem,  nem  junto  ao  governo  do 
Sr.  Campos  Salles,  nem  junto  ao  governo 
do  I)r.  Prudente  de  Moraes,  solicitação  ou 
pedido  al^um  íui  feito  por  qualquer  dos 
membros  do  partido  republicano  de  Pernam- 
buco em  favor  do  incontestável  direito  do 
banco  nomoido.  {Apoiados  da  bancada  per- 
nambucana.) 

Si  no  governo  do  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
tífovorno  om  qu(í  meus  ami^oí  políticos  ti- 
nham valor  real  e  real  prestigio,  occupando 
mesmo  aIííuns<l(dlos  os  mais  altos  poston  do 
con fiança  na  a<lmini.stragão  suporior  da 
lve])ublica,  jamais  plíutearam  os  direitos  do 
Banco  Emissor,  hoje  ninguém  podo  racioníJ- 
mento  suppor  ([ue  a  poli&ica  pernambucana 
haja  mudado  de  conducta,  pois  todo  o  mundo 
sabe  (jue  é  de  opposi(;ão  a  sua  attltudo  ao 
í/overno     do     Sr.      Dr.     Campos    Salles. 

C\p"iaflos .) 

E  d  >uá  moveis,  i igualmente  dignos  e  respei- 
táveis, dietaram  sempre  esse  procedimento 
de  meus  corrtdigionarios  cis-a-vis  do  Go- 
verno Federal: 

1",  o  escrúpulo  contra  a  possível,  embora 
perversa,  supposição  de  quo  punham  elles 
em  contribuição  o  seu  prestigio  politico  a 
favor  de  interesses  particulares; 

2'\  a  confiança  quo  eram  obrigados  a  de- 
positar na  dignidade  e  na  honra  do  Governo 
da  rvopnl)lica  que,  por  certo,  nâo  poderia 
illiidir  licitamente,  com  exclusões  injustifi- 
cáveis, a  disposição  (jxprossa  do  art.  5°  do 
decreto  legislativo  n.  \H3  C,  de  23  de  de- 
7,cml)ro  de  181)3  que  o  autorizava   a   entrar 
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em  accordo  com  os  diversos  bancos  emissores^ 
sem  excepção  de  ura  só,  para  a  transferencia 
de  suas  emissões  e  respectivos  lastros,  no 
SENTIDO  DE  INDEMNIZAL-OS  das  vantagens  e 
direitos  que  lhes  foram  cassados  pelo  decreto 
n.  ÍJ67,dei892. 

São  palavras  textuaes  da  lei.  A  menos  que 
não  seja  a  isso  directa  e  especialmente  pro- 
vocado, nao  empenhár-me-hei  agora  em 
uma  longa  exposição  do  que  se  passou  em 
íuizo  com  os  diíForentes  bancos  emissores; 
bastando-nie  recordar  que  após  t'es  sen- 
tenças iguaes  do  Juiz  Federal  da  secção  deste 
districto,  sobre  os  direitos  dos  bancos  de 
Pernambuco,  Bahia  e  S.  Paulo,   somente  o 

f^rimeiro  foi  então  excluído  p^lo  Governo  da 
iquidaçâoque  realisoucom  os  dous  últimos, 
tendo  feito  sustar,  com  es>e  intuito,  o  anda- 
mento das  appelíações  interpostas  dis  sen- 
tenças relativas  aos  bancos  á\  Bahia  o  de 
S.  Paulo,  entrando  com  esses  em  accordo  e 
liquidando  as  respectivas  contas,,  indepen- 
dente de  julgamento  do  Supremo  Tribunal. 

Embora  esteja  agora  mesmo  perfeitamente 
apparelhado  com  documentos  para  essa 
exposição,  julgo  entretanto  inútil  e  ocioso 
qualquer  esforço  neise  sentido,  porquanto 
sobro  cousa  diÁTerente  versa  a  autorização 
do  illust^e  repres3ntante  do  C^ará. 

Para  logo  accenlilo,  saliento  e  friso  a 
con(lisão  e  o  equivoco  em  que  labora  a  hon- 
rada Commisaão  de  Orçamento  em  seu  pa- 
recer sobre  a  autorização  em  debate. 

Assim  ô  que  alli  confundo  indemnizaãço 
com  liquidação  e  se  equivoca,  aíTirmando 
que  aquillo  que  agora  propõe  a  emenda, 
incorporada  ao  Orçamento  da  Fazenda,  já 
foi  declarado  improcedente  pelo  Poder  Ju- 
diciário. 

Engano  e  equivoca  de  que  se  não  aper- 
cebeu a  illustre  Commissão  e  que,  sem  a  de- 
vida corrigenda,  poderá  induzir  em  erro  a 
Gamara  dos  Deputados,  fcAzendo-a  votar  sob 
um  falso  supposto.  (Apoiados.) 

Mais  do  que  nunca  preciso  da  aUençao  e 
gentileza  de  meus  cjllegas  para  a  argumen- 
tação, ou  melhor,  exposição  qu3  vou  pro- 
duzir, pois,  creio  bem  que  som  propjsito,  o 
pjirecer  em  discussão  fez-se  éco  nesta  Casa 
das  accusaçoes  infundadas  que  vão  correndo 
lá  fora. 

A  simples  leitura  desse  parecer  evidencia 
que  seus  dignos  signatários  acreditam  que 
a  autorização  dada  agora  ao  Governo  para 
liquidar  suas  contas  com  o  Banco  Emissor 
de  Pernambuco  foi  justamentí  o  que  fez 
objecto  da  acção  em  te  rapo  propo:»ta  pelo 
dito  banco  contra  a  Fazenda  Nacional,  acção 
era  que,  jurídica  ou  iujuridi  piamente,  elle 
decahíu. 

E*  esse  o  punctus  saliens  da  questão.  Para 
evitar   contestações  descabidas   e  precisar 


'cora  tolv  a  clareza  o  topicj  em  debate* 
peço  vénia  para  ler  as  propriís  palavras  do 
alludiíio  pirecer. 

«.l  disposição  que  a  emenda  manda  sup- 
primír  foi  approvada  contra  o  parecer  e  o 
voto  da  Commissão  de  Orçamento. 

Longe  de  modificar  sua  opinião,  ella  só 
tem  razão  para  parseverar  nella,  pedindo 
toda  a  attanção  da  Gamara  para  o  assampto 
que  se  lhe  afigura  da  máxima  importaocia, 
attentas  as  relações  jurídicas  com  qae  joga- 

O  Banco  Emissor  de  Pernamboco  julgou- 

SB  COM  DIREITO  DE  HAVER  DO  THBSOURO  FE- 
DERAL uma  indemnização  pela  cessação  de 
seu  direito  de  emissão. 

Primeiraraente  reclamou  perante  o  Poder 
Executivo  e,  não  sendo  .  por  este  attendido, 
muito  regularmente  appeUou  para  o  jndi- 
ciario,  e  obtendo  sentença  favorável  do  juiz 
seccional,  ÍA  esta  rjformada  pelo  Supremo 
Tribunal,  por  accordão  de  i8  de  junho  de 
1898,  cuja  summa  é  a  seguinte  :  «  b  refor- 
mada A  SENTENÇA  DE  PRIBCEIBA  INSTANCIA  E 
JULGADO  O    A.    SEGUNDO  APPELLANTE — ^BáNGO 

Emissor  de  Pernambuco,  carbcedor  da 
acção  intentada  contra  a  fazenda  fe- 
DERAL, pedindo    indemnização  DE   prejuízos 

RESULTANTES  DO  ACTO  OFFICIAL  PELO  QUAL 
FOI  CASSADA  A  FACULDADE  EMISSORA»  DE  QUE 
USAVA,  CESSANDO  03  DIREITOS  E  VANTAGENS 
gUE  LHE  ERAM  GARANTIDOS,  NA  FORMA  BA 
LEI  DE  JSUA  CRIAÇÃO. .  .» 

A  esta  decisão  do  primoiro  e  mais  gra« 
duado  tribunal  da  Republica,  oppoz  o  baoco, 
segundo  foi  informai  a  Commissão,  o  re- 
curso extraordinário  e  supremo  da  aecao  re- 
scisória ;  mas,  ainda  uma  vez,  snasjpreten- 
ÇÕ3S  foram  rejeitadas  pela  justiça,  ficando, 
portanto,  em  completo  e  inteiro  vigor  o 
mencionado  aceordao,  que  julgou  o  referido 
banco  carecedor  da  acção  intentada.» 

Das  palavras  que  acabo  de  ler,  já  originaes 
da  própria  commissão,  rã  transcriptaÁ  dos 
acoordãos  por  ella  citados,  fica  em  plena 
evidencia  que  o  que  bem  ou  mal  julgara  o 
Supremo  Tribunal  foi  o  pedido  do  Banco 
Emissor  a  uma  indemnização  contra  a  Fa- 
zenda Nacional  pela  cassação  de  sua  facul- 
dade emissora  e  domais  vantagens  decor- 
rentes , 

Entretanto,  note  a  Gamara:  que  6  que 
manda  a  emenda  do  Sr.  Virgílio  Brigido,  já 
incorporada  ao  Orçamento  da  Fazenda  e 
qu3  se  pretende  agora  infirmar  com  aaocei- 
tacão  da  eraenda  suppressiva  em  debatei 

M  mdarã,  por  acaso,  como  aventa  o  pa- 
recer, que  a  -Gamara  autorize  o  Governo  a 
rever  uma  decisão  do  Poder  Judiciário  f 

Mandara,  porventura,  que  seja  autorizado 
o  mesmo  Governo  a  dar  ao  Banco  Emissor 
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a iademnizaçâo  qae  jus>a  ou  injastameate 
lho  foi  nogada  pelo  Poder  Judiciário  ? 

Não,  absolutamente  não. 

Não  é  i^so  que  se  contem  na  emenda  dis~ 
cutida. 

O  que  essa  emenda  simples  e  exclusiva- 
raonte  eátatue  é  que  o  Groverno  fique  auto- 
rizado a  liquidar  suas  contas  com  o  Banco 
Emissor  de  Pernambuco, 

O  Sr.  Francisco  Veiga— E  foi  isso  o  que 
o  banco  procurou  obter  perante  os  tribu- 
naes. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Antes 
de  provar  com  documentos  á,  Camará  que  a 
liquidarão  das  contas  entre  asse  binco  e  o 
Tliesuuro  Federal  ô  um  facto  que  se  impõe, 
por  isso  que  ha  entre  ambos  contractos  e 
obrigações  rjiiCiprocas  a  solver,  vou  respoa- 
der  ao  aparto  com  quo  me  honrou  o  illustre 
ropresentantio  de  Minas. 

Para  responlel-o, porém,  é-me  indispensá- 
vel fazer  um  ligoiro  histórico  dos  factos  que 
precederam  e  determinaram  a  prínoeação 
do  pronunciamento  do    Poder  Judiciário  so 
bre  a  espovíio  em  questão. 

Sabe  a  Camará  que,  de  conformidade  com 
os  decretos  ns.  165,  de  17  de  janeiro  eâ.")!, 
ÚQ  7  de  março  de  1890,  que  regularam  a 
omissão  bancaria  da  R(».publica,  organizou-se 
G  Banco  Emissor  dv)  Pernambuco,  cujos  es- 
tatutos foram  approvados  pelo  decreto  n.8S0, 
de  18  de  outubro  de  18'JO. 

Tendo  posteriormente  obtido,  p  r  despa- 
cho do  Ministro  da  Fazenda,  de  21  de  outu- 
bi'o  do  1890,  com  fun^iainento  no  art.  l'  do 
decretou.  78^  A,  do  25  do  setembro  d » 
mnsrao  anno,  P'n'missão  para  iniciar  o  .sou 
lastro  pelo  dopo.sir.o  em  ouro,  depositou  no 
Tiiesjurjo  £  87Õ.077,  Am  quacs  400.000  llie 
foram  emprestadas,  mediante  contracto  es- 
cripto  e  a  juros,  polo  próprio  Tliesouro. 

Ha  por  ahi  quem  negue  a  eíToctividade 
desse  deposito;  mas  para  acabar  do  vez  com 
semelhante  insidia,  peço  permissão  para  ler 
á  Camará  duas  certidões  que  comprovam 
quanto  acabo  de  narrar. 

«Certidão  do  The:;ouro. —  Em  cumpri- 
mento do  despacha  retro  do  Sr.  director 
da  Contabilidalo  do  Th  souro  Feleral, 
certifico  que  consta  nesta  repartição  da 
contado  «Dopositjs  e  Cauções»  ter  o  Banco 
Emissor  de  Pernambucv>,  nos  raezes  de  ja- 
neiro, maio,  junlio,  jullio  e  agostj  de  1801, 
depositado  no  cofre  do  mesfuo  tliesouro, 
oitocentas  setenta  e  cinco  mil  sjtenta  e  sete 
libras  estarlinas  (£  875.077)  que  importaram 
em  sete  mil  setecentos  e  setenta  e  nove  con- 
tos quatrocentos  e  trinta  o  quatro  mil  qui- 
nhentos e  trinta  réis,  (7.779:434$5:i0)  ao 
cambio  de  27  dinheiros  por  mil  réis,  para 
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poder  emittir  o  duplo  deste  deposito,  ^endo 
no  mez  dè  janeiro,  cento  e  cincoenta  e  oito 
mil  libras  esterlinas  (£  158.000)  no  valor  de 
mil  quatrocentos  o  quatro  contos  seiscentos 
e  vinte  mil  rôi>,  (l.404:620$000);  no  mez  de 
maio,  cem  mil  libras  esterlinas  (£  103.000), 
no  valor  de  oitocentos  e  oitenta  e  nove  con- 
tos (B89:000$000);  no  mez  de  junho,  setenta 
e  três  mil  e  setenta  e  sete  libras  esterlinas 
(£  73.077j,no  valor  do  seiscentos  quarenta  e 
nove  contos  seiscentos  cincoenta  e  quatro  mil 
quinhentos  e  trinta  réis  (649:6D4$530);no  mez 
de  julho,  quarenta  e  quatro  mil  libras  es- 
terlinas ("£  44.000),  no  valor  de  trezentos  e 
noventa  e  um  contos  cento  e  sessenta  mil 
réis  (^9l:160$000);  no  mez  de  agosto,  qui- 
nhentas mil  libras  esterlinas  (£  500.000),  no 
valor  de  quatro  mil  quatrocentos  e  quarenta 
e  cinco  contos  (4.445:000$000). 

Outro nm,  certiíico  que  nos  mezes  de 
fevereiro,  maio,  iunho,  julho,  agosto,  se- 
tembro e  outubro  de  18dl  o  Thesouro  au- 
torizou a  entrega  -  ao  mesmo  banco  da 
<]uantia  de  quinze  mil  quinhentos  e  cin- 
coenta e  oito  contos  oitocentos  e  sessenta  o 
nove  mil  e  se  senta  réis  (15,558:869$060), 
tendo,  porém,  a  Caixa  de  Amortização  en- 
tregue apenas  a  importância  de  quinze  mil 
quinhentos  e  cincoenta  e  oito  contos  e  du- 
zentos mil  réis  (15.558:2JO$000);  sendo,  em 
17  de  fevereiro  de  1891,  dous  mil  oitocen- 
tos e  nove  contos  e  duzentos  mil  réis 
(2.809:200$000);  no  dia  28  de  maio  de  1891, 
mil  Cintos  de  réis  (l.000.000$000);  no  dia  1 
de  Junho  do  dito  anno, setecentos  e  cine  »enta 
contos  doTilis  (750:00íJ.:;00  ));  no  dia  19  de 
junlio  (mesmo  mez),  trezentos  e  cincoenta 
contos  do  réis  (350:00;).>000);  e  no  dia  25  do 
mesmo  mez  o  anno  nove^íentos  e  cincoenta 
contos  de  réis  (J5J:030.;;0)iJ);  no  dia  16  de 
julho  do  mesmo  ann^,  oitocentos  contos  de 
réis  (800:000^0^0);  no  dia  20  do  mez  de  agosto 
do  mesmo  anno,  dous  mil  quinhentos  e  cin- 
coenta coníos  de  réis  (2.550:000$0J0);  no  dia 
29  do  mesmo  mez  e  anno,  seiscentos  contos 
de  réis  (G00:O00$00J);  no  dia  1  de  setembro 
do  mesmo  anno,  dous  mil  contos  de  réis 
(2.00J:000$0!>0);  no  dia  10  do  mesmo  mez  e 
anno,  seiscentos  contos  de  réis  (600: 000$000); 
no  dia  21  do  mesmo  mez  e  anno,  quatro- 
centos contos  de  réis  (400:000,^000);  no  dia 
22  do  mesmo  mez  e  anno,  mil  contos  de 
réis  (l.OOO.OOO.sOOO);  no  dia  8  do  mez  de 
outubro  do  mesmo  anno,  setecentos  contos 
dií  réis  (7 00: 000.^000);  e,  finalmente,  no  dia 
14  do  mesmo  mez  e  anno,  mil  e  quarenta 
e  nove  contos   (l.049:0J0$000). 

Certiíico  aindique,  quanto  aos  arts.  ns.  6 
e  7  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de 
1893,  e  decreto  n.  1.553  E,  de  30  do  se- 
tembro de  1893,  que  autorizavam  ao  Estado 
a  constituir   um   empréstimo  interno  cor- 
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respondento  â  somma  das  apólices  da  dívida 
publica  e  lastros  metallicos  depositados  por 
diversos  bancos  era  garantia  de  suas  emis- 
sões, o  Governo  não  deu  execução  a  taes  de- 
cretos. 

E  por  ser  verdade,  eu,  Oscar  Borraan  de 
Borges,  3°  escripturario  do  Thesouro  Fe- 
deral, cora  exercício  na  primeira  sub-diro- 
ctoria  do  Contabilidade,  passei  estii,  aos  14 
de  março  de  190'),  que  vaeassignada  pelo 
Sr.  sub-director  dei'  mesma  repartição.— O 
sub-director,  Francisco  Ferreira  da  Costa 
Júnior,)^ 

Termo  de  contracto  de  empréstimo  a  juros 
celebra  io  entre  o  Banco  Emissor  de  Pernam' 
bucOf  como  mutuário ,  e  o  Thesouro  Nacional ^ 
como  mutuante 

«  Aosdozoilo  de  agosto  de  mil  oitocentos  e 
noventa  e  um,  na  Directoria  Geral  do  Con- 
tenci  >so,  perante  o  senhor  doutor  Didimo 
Agapito  da  Veiga  Júnior,  procurador  fiscal 
do  Thesouro  Nacional,  compareceram  os 
senhores  José  Eustac^liio  Ferreira  Jacobina, 
António  Barroso  Fernandes  e  José  Pereira 
Guimarães  Júnior,  o  primeiro  presidente  e 
os  dous  últimos  directores  da  caixa  filial, 
nesta  cidade,  do  Banco  Emissor  de  Pernam- 
buco, o  disseram  que,  do  accordo  com  a  por- 
taria de  ([uinze  do  corrente,  de  sua  excellen- 
cia  o  senhor  Ministro  da  Fazenda,  vinham 
assignar  o  presente  termo  pelo  qual  o  The- 
souro Nacionak empresta  ao  Banco  Emissor  de 
Pernambuco  quinlientas  uiil  libras  (£500. OíX)) 
que  o  banco  .so  obriga  a  restituir  em  cam- 
biaes  a  noventa  dias  pela  Ibrma  seguinte  : 

Cem  mil  libras  a  quinze  de  outubro,  du- 
zentas mil  a  quinze  de  novembro  e  duzentas 
mil  a  quinze  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Para  garantia  deste  empréstimo,  o  banco, 
depositará,  no  prazo  de  sessenta  dias,  no 
Thesouro  Nacional  a  somma  de  doz  mil 
contos  de  réis,  representados  era  dez  mil 
apólices  do  valor  de  um  conto  de  réis  cada 
uma,  do  Estado  de  Pernambuco,  assignando 
tambom  o  presente  contracto  o  Banco  de 
Credito  Mercantil,  representado  por  sua  dire- 
ctoria, que  fica  responsável  como  fiador  e 
principal  pagador. 

O  Banco  Emissor  de  Pernrmbuco  pagará 
mais  o  juro  de  quatro  por  cento,  em  ouro, 
sobre  o  valor  total  do  empréstimo  a  partir 
desta  data. 

E  polo  senhor  doutor  procurador-fiscal  foi 
dito  que,  em  nome  e  por  parto  da  Fazenda 
Nacional,  acceitava  o  presente  contracto  em 
to  ios  os  siíus  eiloiíoá. 

Eu,  Pedro  Teixeira  Soares,  oílkial  da 
Directoria  Geral  d  j  Contencioso,  o  cscrovi— 
Salvu  a  entrelinha  que  diz  «do  corrente 
anno  ». — Pedro  Teixeira  Soares.  Salvo  a 
entrelinha  que  diz  «a  noventa  dias». — Pedro 


Júnior» — José  Eustachio  Ferreira  Jaecbina, — 
António  Barroso  Fernandes, — José  Pereira 
Guimarães  Júnior, Peio  Banco  de  Credito  Mer- 
cantil, Andrelino  Leite  BarceUos,  director- 
presidente. 

Está  conformo,  C.  A.  Naylor.j^ 

Fica.assim  irrefragavelmente  provada,po'r 
documentos  ofilciaôs,  a  realidade  do  depôs iV) 
referido,  cumprindo-me  ainda  informar  á 
Camará  que  das  £  500.000  emp restadas 
polo  Thesouro,  £  100.000  já  lhe  foiam  pagas 
pelo  banco  nomeado.    • 

Com  o  lastro  indicado  ficou  o  banco  habi- 
litado a  emittir  15.558 :869$060,  duplo  da- 
quella  somma  de  ouro  ao  cambio  par,  como 
reconheceu  e  asseverou  em  seu  relató- 
rio de  1896  o  então  Ministro  da  Fazenda, 
Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves. 

Entretanto,  só  emittiu  ello  15.558:20ry$, 
quantia  inferior  á  que  podia  emittir,  como 
demonstra  a  certidão  a  cuja  leitura  procedi 
ha  pouco. 

£  que  ello  jamais  excedeu  a  emi^ao  quo 
lhe  era  licito  fazer  convence  ainda  o  facto 
de  lhe  serem  entregues  os  respectivos  titules 
pela  Caixa  do  Amortização,  mediante  ordera 
expressa  do  Thesouro,  que,  com  certeza,  não 
autorizaria  uma  illegiuidade. 

Desompenhando-se  lealmente  de  todos  os 
deveres  impustos  por  lei,  auxiliou  com  ele- 
vada quantia  á  lavoura,  e  tendo  cootrahido, 
por  clausula  expressa  de  seu  contracto  com 
o  Thesouro,  o  compromisso  de  empresUr 
10.000:000$  a  juros  de  5  «/o  ao  Estado  de 
Pernambuco,  chegou  a  entregar  a  esse  Es- 
tado a  quantia  de6.000:0<)0$,  não  realizando 
a  totalidade  do  empréstimo  por  ter  sido 
intercorientemente  cassada  a  todos  os  ban- 
cos, elle  inclusive,  a  faculdade  emissora. 

Por  certo  ninguém  ignora  que  o  decreto 
do  Poder  Executivo  n.  1.167,  de  17  do  de- 
zembro de  1892,  por  disposição  expressa  em 
sou  art.  3«,  incorporou  ao  Banco  da  Repu- 
blica a  faculdade  da  emissão  bancaria  de 
todos  os  estabelecimentos  de  credito  da 
Republica. 

O  Poder  Legislativo,  porém,  tomando  co- 
nhecimento desse  decreto  dictatorial  do 
Executivo,  approvou-o  cora  a  modificação 
estituida  no  decreto  n.  1.836,  de  23  do  se- 
tembro de  1893,  que,  em  seu  art.  õ*^,  auto- 
rizou o  Governo  a  entrar  era  accordo  cora 
os  diversos  bancos  emissores,  no  sentido  do 
indemnizai  os. 

Para  dar  cumprimento  a  esse  ultimo  de- 
creto, o  Governo  expediu  o  de  n.  1.553  E,  de 
30  de*  setembro  do  mesmo  anno,  mandando 
fazer  a  inscripção  no  livro  da  Divida  Publica 


Teixeira  Soares,— Didimo  Agapito   da  Yei^a  I  Interna  de  um  empréstimo    correspondente 
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á  importância  dos  depósitos  em  apólices  e 
em  lastros  metallip0S7«  feitos  no  Thesouro 
pelos  diíTereotes  bancos  emissores. 

Nâo  tendo,  entretanto,  chegado  a  accordo 
o  Banco  Emissor  do  Pernambuco  e  mais  al- 
guns outros  com  o  Governo,  a  respeito  da 
alludida  indemnização,  como, excepção  única, 
chegara  o  Bancd  Popular,  recorreram  ao 
Poder  Judiciário,  obtendo  todos  sentença 
favorável  no  juizo  federal  de  primeira  in- 
stancia. 

O  que  se  seguiu  a  essa  sentença,  com  re- 
ferencia ãs  appellaçoes  interpostas.  Já  in- 
formei em  começo  ã  Gamara  ;  escusa,  por- 
tanto, repetil-o  agora. 

Basta-mc  ter  prova  Io-,  como  acabo  do  fa- 
zel-o,  que  aind>i  não  foram  ao  menos  ligui- 
dadas  entre  o  Governo  o  o  banco  as  suas 
mutuas  obrigações  e  seus  créditos  mútuos. 

Ninguém  seriamente  poderá  negar,  depois 
da  leitura  que  âz  das  certidõos  do  Thesouro, 
que  nessa  repartição  federal  fez  o  Banco 
Emissor  deposito  de  £  875.077  e  com  o 
mesmo  Thesouro  realizou  um  empréstimo  a 
juro  de  4  •/©  em  ouro. 

Ora,essas  obrigações  e  esses  direitos  ainda 
estão  por  liquidar,  e  a  respectiva escriptu- 
raçao  por  encerrar  e  concluir. 

Sendo  assim,   é  de   indeclinável  necessi 


O  Sr.  FiUNCisco  Veiga  —  O  Governo 
está  sempre  habilitado  a  pagar,  ou,  pelo 
menos,  a  reconhecer  as  suas  dividas.  Por 
consequência,  si  é  verdade  o  q[iie  V.  Ex. 
diz,  e  que  eu  não.  ponho  em  duvida,  é  com- 
pletamente desnecessária  a  autorização  do 
que  se  trata. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Si  não 
procedem  as  ailegaçõos  que  acabei  agora 
mesmo  de  fazer  sobre  a  necessidade  de  uma 
autorização  especial  para  resolver  um  caso 
que  é  regulado  por  leis  também  especiaes, 
a  que  vem  a  CommlssÃj  de  Orçamento  dizer 
cm  seu  discutido  pa/ecer  que  se  oppõe  a 
e;sa  mesma  autorização,  porque  o  banco* 
como  foi  julgado,  não  tem  direito  a  indemni- 
zação   alguma?! 

A.  Commi>8ão  discutia  em  sou  parecer 
cousa  inteiramente  diversa  daquella  sobre 
que  versa  a  emenda  do  Sr.  Virgílio  Bri- 
gido. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Eis  o  que 
diz  essa  emenda: 

€Fica  o  Governo  autor ixado  a  liquidar  as 
suas  contas  com  o  Banco  Emissor  de  Per* 
nambuco  da    forma  por  que  liquidou  com    os 


dade  a  autorização  ora  impugnada,  afim   áe) outros  bancos  emissores. :p 
poderem  o  Banco  e  o  Thesouro  normalizar  [     q  Sr.   Francisco  Veiga  —  V.    Ex.    está 
as   suas    respectivas     situações   jurídicas,  òfa^endo  questão  de  palavras. 
{  poia  os,)  ^    O  Sr.    Esmeraldino   Bandeira  —  Si  não 

ha  quem  con Ainda  liquidação   com  indemni* 
sacão,  como  ó   que  diz  V.  Ex.    ém  seupa- 


Ha  nada  mais  justo  e  mais  racional  ? 

£'  admissível  que  se  pretenda  deixar  sem 
solução  um  caso  urgente  e  já  muito  demo- 
rado e  cm  que,  por  igual,  estão  empenhados 
os  direitos  do  Banco  Emissor  de  Pei'nambuco 
e  a  honorabilidade  do  Governo  ? 

Não  ha  quem  precisamente  inteirado  do 
assumpto  responda  peia  afirmativa  á  inter- 
rogação que  ahi  dei^^o.  {Apoiados.) 

Foi,  certamente,  tendo  em  vista  tudo 
quanto  fica  exposto  e  fazendo  a  distincção 
rudimentar  entre  indemnizar  e  liquidar  que 
0  honrado  representante  do  Ceará  offereceu 
ao  Orçamento  da  Fazenda  a  emenda  que  foi 
approvada  em  2*  discussão  pela  Gamara  dos 
Deputados. 

O  Sr.  Ropolpho  Paixão  —  Para  liquidar 
contas,  o  Governo  e^tá  sempre  habilitado. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Não 
apoiado.  As  rdações  juridicas  e  as  diversas 
transacções  contractuaes  entrai  o  bjkuco  e  o 
Thesouro  foram  sempre  reguladas  por  leis  e 
decretos  especiaes . 

Sendo  assim,  é  indispensável  também  uma 
autorização  especial  do  Congresso  para 
normalizar  de  voz  a  situação  jurídica  de 
ambos. 


recer  que  a  alludida  emenda  não  deve  ser 
approvada,  porque  o  banco  não  tem  direito 
a  ser  indemnizado  pelo  Governo  ?  I 

Só  por  distracção  ou  má  fé  se  pôde  fazer 
semelhante  confusão. 

Attenta,  porém,  a  honorabilidade  de  cada 
am  6  de  todos  os  illustres  membros  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  estou  convencido  de 
que  por  distracção  é  que  disseram  propor  a 
emenila  dar  ao  banco  a  Indemnização  que 
|he  fora  negada  no  Juizo  Federal. 

Para  indemnizar  ô  que  o  Governo  não 
precisava  de  autorização  especial,  porquanto 
dispõe  expressamente  o  art.  5°  do  decreto 
legislativo  n.  183,  de  23  de  setembro  de 
1893: 

Para  execução  do  decreto  de  Í7  de  dezembro 
de  1892,  na  parte  que  providencia  sobre  a  uni- 
do/ie  da  emissão  bancaria,  è  o  Governo  auto- 
rizad't  a  entrar  em  accordo  com  os  diversos 
bancos  emissores,  para  a  transferencia  de 
suas  emissões  e  respectivos  lastros  no  sentido 
de  indemnizal-os,  por  conta  dos  recursos  des- 
tinados d  constituição  do  fundo  de  garantia, 
das  vantagens  e  direitos  que  lhes  são  cassados^ 
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6  dmui^do  quaesquer  differenças  a  fa^or  dos 
bancos  ser  levadas  ás  contas  dos  respectivos 
débitos  para  com  o  Thesouro. 

Por  essa  indemnização  é  quo  pleiteou  cm 
juizo  o  Banco  Emissor  e  apezar  dos  termos 
positivos  do  artigo  de  lei,  ci:ga  lei  tara  acabo 
de  fazer,  negou-lhe  o  Supremo  Tribunal  por 
maioria  de  votos  o  direito  a  essa  mesma  in- 
demnização. 

Proposta  posteriormente  pelo  erudito  Sr. 
Dr.  Rodrigo  Octario;  advogado  do  Banco,  a 
respectiva  acção  rescisória  contra  o  accor- 
dão  daquelle  Tribunal,  foi  essa  ultima  acção 
julgada  incompetente,  por  inadmissível  na 
espécie  :  o  que,  alias,  foi  vencido,  não  por 
unanimidade,  mas  por  maioria  de  votos, 
contra  a  ra^pcitaviíl  autoridade  do  Ministro 
relator,  o  Sr.  Barão  de  Pereira  Franco,  e 
do  mais  outros  collegas  seus,  que  reconhe- 
ceram o  diíoito  do  Banco  a  sor  indemnizado 
das  vantagens  o  direitos  que  lhe  foram 
cassadus. 

E  jamais  se  discutiu  em  juizo  a  autori- 
zação, que  agora  se  debato,  para  liquidação 
de  conuis. 

Mas  não  basta  dar  ao  Gaverno  uma  sim- 
ples autorização,  é  preciso  mais,  6  preciso 
estabelecer  os  moídos  nos  quaes  deve  elle 
calcar  sua  acção  nesse   sentido, 

Ora  é  força  canvir  era  que  nenhum  outro 
critério  se  impõe  ao  acatamento  dos  poderes 
•públicos  maia  do  quo  aquolle  com  que  agiu 
o  honrado  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Carapjs, 
quando  Ministro  da  Fazenda. 

Por  isso  é  que  diz  a  emenda  :  a  liquidação 
daquííUas  contas  sorã  feita  da  mesma  forma 
por  quo  se  realizira  a  dos  outros  bancos 
emissoros. 

Nmguera,  com  certeza,  dirá  que  o  illustre 
Sr.  Dr.  Bernirdino  do  Campos  andou  mal  e 
obedoc3U  a  censurável  èritorio,  liquidando, 
pelo  m  >do  por  que  liquidou,  as  contas  dos 
Bancos  da  Bahia  e  S.  Paulo. 

Pois  bem,  si  isso  ô  uma  verdade  acima  do 
toda  impugnação  seria,  e  si  a  liquidação 
das  contas  dos  Bancos  Emissores  da  Bahia  e 
de  S.  Paulo  não  foi  eíTectuada  éx-vi  de 
sentença  do  Poder  Judiciário,  porquanto  o 
Supremo  Tribunal  não  se  pronunciou  sobre  as 
appdlações  interpostas,  mas  por  simples  ac- 
cordo  extra-judicial  entre  aquelles  bancos  e  o 
Thesouro,  como  exíluir  de  liquidação  ilen- 
tica  o  Banco  Emissor  de  Pernambuco  ?  l 

Talvez  83  diga,  sem  aliás  poder  isso  in- 
fluir nos  t3rmos  da  hypothese  em  questão, 
que  a  situação  desse  ultimo  binco  era  des- 
igual ou  mesmo  inferior  á  dos  outros  seus 
congéneres. 

E'  uma  aãlrmativa  estéril  sobre  ser  in- 
yeridic^. 


Vou  demonstral-o. 

Como  disse  em  <;omoQO,  o  Banco  Emissor 
de'Pernambuco  foi  organizado  na  conformi- 
dade dos  decretos  n^.  165  e  251  de  18  >0, 
tendo  suas  estatutos  approvados  pelo  decreto 
n.  880,  do  18  de  outubro  desse  mesmo  aano. 

Por  despacho  de  21  do  dito  inez  obteve 
elle  permi^^  do  Ministro  da  Fazenda  para 
começar  suas  emissões  sobro  lastro  em  ouro 
e  havendo  depositado  no  Thesouro  as 
£  875.077,  a  que  se  referem  os  document  js 
que  li  e  e!ihibi,  emittiu  15.553:200$,  duplo 
do  valor  dessas  libras  ao  cambio  par, 
menos  669$060.  que  ainda  podia  omitir  sobra 
aquella  base. 

Depois  disso,  realizou  empréstimo  á  la- 
voura e  ao  Estado  de  Pernambuco  de 
quantia  suprrior  a  7.õ00:000$000. 

Estava,  pois,  perfeitamente  organizado  e 
desempenhando-se  com  lealdade  de  seus  com- 
promissos, quando  lhe  foi  cassada,  bem 
como  aos  demais  bancos,  a  resp^ctiv^  fa- 
culdade -emissora. 

Esse  acto  do  Governo,  cassando-lhe  a  allu- 
dida  faculdade,  não  signiâca  uma  medida  do 
disciplina  ou  repressão  a  abusos  que  o  banco^ 
pudesse  ter  praticado  porque,  si  assim  foisa, 
teria  sido  necessário  que  anses  de  tudo  ti- 
vesse havido  audiência  do  banco  e  9e  hou- 
vesse procedido  a  inquérito  sobre  os  pontos  ou 
artigos  que  constituíssem  o  objecto  da  in- 
fracção, segundo  o  estatuído  taxativamente 
no  art.  37  do  decreto  n.  2.711,  de  19  do  de- 
zembro de  H60. 

Nada  disso  se  deu,  o  que  bem  mestra  a 
correcção  do  procedimento  desse  instituto  de 
credito. 

Melhor  diroito  do  que  o  deste  não  tinham, 
portanto,  os  bancos  de  S.  Paulo  e  da  Bahia, 
com  08  quaes  o  Governo  entrou  em  aceordo 
e  liquidou  as  respectivas  contas. 

A )  contrario,  o  dirai^to  do  Banco  de  Per- 
nambuco era  e  é  melhor  que  o  da  Bahia, 
porquanto  este  ultimo,  por  termo  lavrad"» 
em  tempo  na  Directoria  do  Contencioso  d» 
Thesouro  Federal,  abriu  nc^ão  da  faculdade 
de  emittir  e  de  qualquer  reclamação  a  tal 
titulo,  isso  antoi  de  realizada  a  sua  liqui- 
dação; o  quo  nunca  fez  o  Banco  de  Pernam- 
buco ;  e  ainda  melhor  do  que  o  diroito  do 
Banco  de  S .  Paulo,  pois  es^>e,  c  ^mo  aquelle, 
não  auxiliou  com  empréstimos  á  lavoura  e  o 
Estado. 

Como  em  vls^a  de  tudo  isto  excluir  apenas 
o  banco  nomeado  de  liquidar,  siquor,  as  suas 
contas  com  o  Thesouro  Federal  IP  I 

Milhor  inteira  la  da  verdade,  a  honn^da 
Commissão  de  Orçamento,  cerco,  reconside- 
rará o  S3U  parecer,  harmonizando  as  pree- 
cripções  do  direito  escripto  com  a  realidade 
dos  factos  expostos. 
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Resta-me  ponderar  que  aiada  não  tem 
razxo  a  critica  final  do  dito  parecer  sobre  a 
forma  do  emenda  ao  Orçamento  da  Fazenda, 
dada  a  autorização  discutida;  bom  como, 
improcede  o  alvitro  que  suggere  de  ser  a 
mesma  autorização  destacada  do  referido 
Orçamento  para  constituir  projecto  a  parte, 
no  caso  de  sor  cila  mantida  piila  Gamara  do^j 
Oeputados . 

Realmento,  não  tom  razão  aquella  critica, 
porque  a  exocução  total  da  medida  autori- 
zada esgota- se  dentro  do  período  annuo  da 
lei  orçamentaria. 

E'  sem  contradição  alguma  perfeitamente 
cabível  em  uma  lei  dé  tal  natureza. 

E  improcede  o  alvitre  de  sor  a  meneio" 
nada  med:da  destacada  em  projecto  espe" 
ciai,  porque  ella  é  de  todo  pertinente  ao 
Orçamento  da  Fazenda. 

Em  consciência  a  própria  Coairaissão  não 
pensa  de  modo  diverso  a  esse  respeito,  por 
isso  que  autorização  Igual  sob  forma  iden- 
t  ca  eJta  acceitou  e  acolheu  no  mesmo  Orça- 
mento. 

Eis  a  prova:  o  arL  9*  §  4»  do  Orçamento  da 
Fazenda  dispõe  (tej:tuaes): 

iíFica  o  Governo  autorizado  a  liquidar  os 
débitos  dos  bancos^  provenientes  de  auxílios  d 
lavoura,» 

O  Sr.  Francisco  Veiga— A  autorização  a 
que  V.  Ex.  so  refere  é  reproducção  de  uma 
medida  votada  aqui  nos  últimos  orçamentos. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira —  Não  sei 
nem  importa  saber  si  ella  é  ou  não  simples 
reproducção  de  medida  votada,  sob  essa  for- 
ma, pela  Gamara;  basta-me  apenas  sabor  que 
essa  autorização  ó  idêntica  á  que  venho  dis- 
cutindo equo  tão  fortemente  tem  sido  im- 
pugnada por  V.  Ex. 

O  Sr,  Francisco  Veiga  dá  um  aparte, 

O  Sit.  Esmeraldino  Bandeira— Não  tenho 
absolutamente  interesse  ou  propósito  de 
apontar  contradições  no  procedimento  de 
qualquer  de  meus  colleíras,  cuja  correcção  o 
dignidade  folgo  era  proclamar. 

Mas  no  exercício  de  meu  direito  de  ana- 
lyse  e  de  critica  sobre  os  trabalhos  parla- 
mentares, me  permitto  a  liberdade  de  exter- 
nar as  minhas  opiniões  com  lealdade  o  fran- 
queza. 

Por  isso  e  por  se  me  ter  afigurado  que  a 
honrada  Commiásão  de  Orçamento  não  se 
inspirou  nos  princípios  le  verdadeira  equi- 
dade quando  teve  occasião  do  se  pronunciar 
sobro  as  discutidas  autorizações,  é  oue  apon- 
tei a  incongruência  do  parecer  em  aebate. 


Vou  terminar;  antes,  porém,  declaro  co' 
ram  populo  que  a  Gamara  não  precisa  de  es- 
tímulos estranhos  para  cumprir  com  digni- 
dade, independência  e  patriotismo  seus  altos 
deveres  constitucionaes  e  que,  portanto,  não 
produzirá  eíTeito  algum  sobre  suas  delibera- 
ções a  campanha  de  aleivosias  e  diffamação 
que  hoje  so  começou  a  fazer  lã  fora. 
{Apoiados  ;  muito  bem,  muito  bem.  O  orador 
é  vivamente  cumprimentado  e  felicitado,) 


SESSÃO  DE  18  DE  NOVilMBRO  DE  1901 

(Vide  pag.  "%S  do  7o  volume) 

O  18r .  Cfuedellin  Mour&o  (  *  )  — 

Venho,  Sr.  Presidente,  também  eu  combater 
as  emendas  apresentadas  ao  Orçamento  do 
Exterior,  supprimindo  a  legação  brazileira 
junto  á  Santa  Sé. 

Estas  emendas  suscitam  uma  questão  do 
direito  constitucional,  uma  questão  do  di- 
reito internacional  o  uma  q^uostão  de  con- 
veniência politica. 

Parece-mo  ter  definido  o  estado  da  questão 
e  delimitado  o  campo  da  discussão  em  que 
desejo  erapenhar-rae. 

Uma  ç[uestau  do  direito  constitucional:  a 
Constituição  do  24  do  feveroiro  veda  ao 
Brazil,  afflrmam  os  illustro^  signatários  das 
omondas  que  venho  combater,  ter  uma 
legação  junto  á  Santa  Só. 

Porque  a  Gonstituição  vcda-nos  ter  uma 
legação  junto  ã  Santa  Sé  ? 

Porque  estamos  na  vigência  da  separação 
da  Igreja  do  Estado,  separação  eíTectuada 
em  virtude  do  decreto  do  7  de  janeiro  do 
1890  o  confirmada  pela  Gonstituição  de  24 
do  fevereiro. 

A  Gonstituição  veda,  em  virtude  da  sepa- 
ração da  Igreja  do  Estado,  que  o  Brazil  tenha 
uma  ropresen  cação  perante  o  chefe  da  reli- 
gião Gatholica,  Apostólica,  Romana. 

Greioque  sao  estes  os  termos  das  allega- 
çõos  dos  i Ilustres  signatários  das  emendas. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher —  Por  mira, 
não. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— A  simples  se- 
paração da  Igreja  do  Estado  veda,  porven- 
tura, termos  uma  representação  perante  o 
chefe  de  uma  dada  religião  ? 

Si  valesse  este  argumento,  o  Brazil  não 
poderia  ter  uma  representação  perante  o 
soberano  da  Inglaterra,  que  ô  o  chefe  de 
uma  religião— o  anglicanismo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E'  o  chefe 
da  nação  ingleza. 


(•)  Este  discurso  não  íoi  revisto  pe'o    oradon 


102 


AI^PSNDIOB 


'  O  Sr.  Guedelha  Moxjrao— F  chefe  de  uma 
religião.  Eatou  examinando  este  primeiro 
ponto. 

Si  a  simples  separação  da  Igreja  do  Es- 
tado vedasse  tòrmos  uma  legação  junto  á 
Santa  Sé,  por  ser  o  Papa  o  chefe  ia  religião 
Catholica,  Apostólica,  Romana,  também  nos 
seria  vedado  ter  uma  representação  perante 
o  soberano  da  Inglaterra,  que  é  o  chefe  da 
religião  anglicana.  Não  ha  para  onde  fugir. 

Si  este  argumento  prevalecesse,  igual- 
mente estaria  o  Brazil  inhibido  de  ter  uma 
representação  perante  o  Czar  da  Rússia,  que 
ô  o  chefe  da  igreja'  grega  chanfiida  ortho- 
doxa. 

Logo,  a  simples  separação  —já  o  illustre 
representante  do  Rio  Grande  do  Sul  que  me 
honra  com  a  sua  presença,  parece  concor- 
dar. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não,8enhoj. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— ...  não  inhi^ 
que  tenhamos  um  representante  perante  n^ 
soberano,  chefe  de  uma  igreja;  logo  o  Brazil 
poderá  manter  uma  legação  perante  o  Papa* 
chefe  da  Igreja  Catholtca. 

Mas  a  Constituição  brazileira,  insistem  os 
meus  illustres  antagonistas,  explicitamente 
veda  a  representação  brazileira  no  Vaticano. 
E'  uma  questão  de  direito  constltucional,oeu, 
mero  dilettanti,  peço  vénia  a  tantos  eximios 
cultores  da  sciencia  jurídica  para  estudar  o. 
texto  constitucional,  affirmando  que  o  farei 
com  a  maior  lealdade  e  sinceridade-. 

O  Sr.  Silva  Mariz— E  competência. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— E'  bondade  de 
V.  Ex.   • 

O  texto  constitucional  allegado  6  o  §  7<> 
do  art.  72,  que  diz:  «Nenhum  culto  ou  igreja 
gosará  de  subvenção  offlcial,  nem  terá  rela- 
ções de  dependência  ou  alliança  com  o  Go' 
verno  da  União  e  dos  Estadosj^,  E*  este  o  pre- 
ceito de  onde  deduzem  não  ser  permittido  ao 
Governo  braziloiro  manter  uma  legação 
junto  á  Santa  Sé. 

Esta  questão,  em  1897,  foi  larga  e  profi- 
cientemente discutida  por  vários  oradores. 

Exactamente  esse  texto  foi  apreciado  por 
oratloros  da  competência  do  Sr.  Luiz  Do- 
mingueíí,  do  Sr.  Paulino  de  Souza,  que  sinto 
não  ter  continuado  na  representação  naciO' 
nal  (apoiados)  o  do  Sr.  Serzoflello  Corrêa, 
que  faz  do  direito  constitucional  objecto 
espiícial  de  seus  OvStudos. 

Manter  uma  legação  junto  á  Santa  Sé  não 
viola  a  Constituição  da  Republica,  Foi  esta 
a  opinião  de  todos  olles,  brilhantemente  jus- 
tificada, e  a  que  a  Camará  deu  sou  as^^enti- 
raento  por  grande  maioria,  em  votação  no- 
minal, como  consta  dos  Annaes  do  Congresso 
Nacional. 


O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão — Vou  por  minha 
vez  examinar  o  texto  constitucional  em  todos 
os  seus  termos. 

A  Conátituição  prohibe  relajpões  de  dejpen- 
dencia  com  uma  determinada  igreja  ? 

De  accordo  ;  mas  as  relações  ti  Iplomaiicas 
não  são  relações  de  dependência,  muitct  ao 
envez,  são  relações  de  independência,  ^o  a 
expressão  concreta  e  positiva  da  soberania. 
O  fim  essencial  da  diplomacia,  como  ensina 
Calvo,  com  outros  internacionalistas,  é 
assegurar  o  bem  estar  dos  povos,  maníer  entre  ^ 
elles  a  paz  e  a  boa  ha^tnonia, 

A  embaixada  junto  á  Santa  Sé  significa 
mutua  cortezia  e  a  existência  de  reciprocos 
interesses  ;  são  relações  de  potencia  a  po- 
tencia, na  ordem  internacional,  que  eviden- 
temente excluem  a  noção  de  dependência. 

No  extincto  regimen,  não  podiam  brazi- 
leiros  acatholicos  exercer  cargos  públicos,  e 
Deputados  que  recusassem  prestar  o  jura- 
mento do  manter  a  religião  Catholica,  Apos- 
tólica, Romana  não  tomavam  assento  na  Ca- 
mará. 

Era  uma  dependência  do  Estado  em  ro- 
lação  á  Igreja;  a  Constituição  ellminou-a. 

Os  parochos  eram  obrigados,  em  virtude 
de  lei,  a  praticar  uns  tantos  actos  do  culto 
divino  em  determinadas  funcçoes  ofilciaes. 

Era  uma  dependência  da  Igreja  em  relação 
ao  Estado  ;  a  Constituição  eliminou-a. 
Nenhum  eulto  ou  igreja  terá  estas  e  outras 
relações  de  dependência  com  o  Governo  da 
União  ou  dos  Estados, 

E'  isto  o  que  está  vedado  o  não  relações 
diplomáticas,  que  não  são  relações  de  depen- 
dência. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  as  relações  de 
allianga  ? 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— As  relações  de 
alliança  consistiam,  no  extincto  rogimon, 
em  uma  tal  ou  qual  interferência  do  Estado 
na  jurisdicção  e  administrai^  da  Igreja,  em 
uma  tal  ou  qual  interferência  da  Igreja  na 
jurisdicção   o  administração  do  lâstado. 

Era  assim  que  no  antigo  regimen  a  Igreja 
nã9  p)dia  nomear  bispos,  cónegos  e  vigá- 
rios collados  sem  apnfsontaçao  prévia  do 
chefe  do  Estadj.  e,  em  compíusaçâo  de  pri- 
vilegio tão  preciíso,  o  Governo  da  nacÃo 
garantia-lhes  a  côngrua  sustentação,  con- 
feria-lhes  honras  civis  e  ató  rospeitava-ihes 
as  immunidades,  dava-lhes  foro  espocia!, 
como  Buccedeu  com  dous  bispos,  que  foram 
processados  pelo  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça. 

Estas  e  outras  relações  de  alliança  é  qao 
a  Constituição  da  Republica  aboliu;  era    o 
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regimen  da  crmcordata  ou  do  padroado, 
que  de>appareceu,  dando  legar  ao  de  in- 
teira separação  da  ordem  espiritual  e  tem- 
poral. 

A  Constituição  distinguiu  no  individuo 
o  homem  do  cidadão  ;  ao  lado  da  soberania 
exterior  da  lei  orçou  a  s  )borania  intima  da 
consciência  roligio.sa- 

Stã-j  estranhas  ao  Estado  as  leis  da  l;rroja, 
não  ol)i'i;,^im  no  for)  ex^.erior  os  cidadãos, 
mas  também  o  Estalo  nâo  pode  immi«ícuir-so 
nas  doutrinas  o  disciplina  da  Igreja,  não 
tora  interíerencia  de  qualquer  espécie  na 
vida  religiosa  e  no  culto  que  os  brazileiros 
adoptam. 

Ora,  relações  diplomáticas  não  são  relações 
de  alliança,  subsistem  o  podem  subsisUr, 
haja  ou  não  haja  alliança. 

Logo  as  nossas  relações  diplomáticas  com 
a  Santa  Sé  podem  perdurar,  embora  com 
ella  não  possamos  lazer  os  tratados  de 
alliança  chamados  concordatas,  embora 
fosso  radicalmente  extincto  na  Republica  o  di- 
reito de  padroado  com  as  consequências 
que  delle  emanavam. 

Para  amparar  a  minha  humilde  opinião 
na  interpnítação  do  texto  constitucional, sinto 
neciissidade  do  soccorrer-me  a  essa  autori- 
dade que  é  geralmente  acatada,  a  do  Sr.Ruy 
Barb.»sa,qne  íbi  magna  pars  na  separação  da 
Igreja  do  Estado,  havendo  até  quem  aííirme 
ter  sido  o  decreto  de  7  do  janeiro  redigido 
por  S.  Ex.  S(íja  como  for,  linha  elle  na  occa- 
sião  respon^abdidade  máxima,  como  aquella 
quo  tem  um  homnm  de  extraordinário  ta- 
lento e  grande  (;n;(lição,  exore(3ndo  por  tal 
motivo  enorme  iniluencia  em  quantos  o  ro- 
doam.  , 

E'  tal  o  tanta  a  autoridade  do  Sr.  Ruy  Bar- 
bosíi  que  píissou  a  si^r  logai'  commum  cicar 
o  seu  nome  entre  elogios  pomposos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Mas  accoita  em  ou- 
tfos  pontos  a  sua  competência  ? 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Em  3  de  junho 
do  1897  escreveu  o  Sr.  Ruy  Barbosa  na  Im- 
ftrensa,  da  qual  era  direiíi.or,  btdlissimo  ar- 
tigo com  o  titulo— .1  legação  do  Vaticano — 
om  que  reforma  a  opinião  externada  vinte 
annos  antes  no  livro— O  pnpa  e  o  CohcHío — 
^i\\\\i(^.  n<-slc  particalnr  o  juint  tfa  ntocidai/c 
nelle  ccicra  ã  rcflcjõo  da,  idade  ynadara. 

«De  que,  ensina  o  eniincnt(í  jurisconsulto, 
o  poiínific  ido  é  uma  pnr.íMifia  esj)i ritual  não 
se  Cí-níMui*  a  impossibilidade  juridic.i  do  re- 
lações eiu.re  (lie  e  os  (loverii'»s  sem  conta- 
cto interior  com  a  ígr('j;i.  De  que  a  ConsTji- 
tni<,'ão  de  um  p.iiz  divorcia  a  iirn^ja  do  Es- 
tado não  se  segue  n<^cessiriamoiite  que  o 
obrigue  a  ignorar  na  sua  representação  ex- 
terior a  existência  do  Papado.  Si  essa  con- 
clusão fosse  lógica  no  tocante  aos  regimens 


onde,  como  entre  nós,  todas  as  religiões  são 
iguaos  perante  a  lei,  mais  impe^osa  havia 
de  ser  naquelles  onde,  como  eotrò  as  nações 
pro testamos,  impera,  com  privilegio  mais 
ou  menos  exclusivo,  uma- confissão  theolo- 
gicao  politicamente  hostil  ã Santa  Sé.» 

Para  Ruy  Barbosa  «a  questão  não  vem  a 
sor  de  direitj  publico,  mas  de  politica  inter- 
nacional. E*  um  probloma.de  ai i;l>s  interes- 
ses, independentes  da  forma  rjue  a  Cof-sti- 
tuiçno  interior  do  Estado  iniprimir  á  sHuarfJo 
do  poder  publico  em  relação  ás  confissões  re- 
ligiosas» . 

O  Papado  é  uma  soberania,  <(unica  na  es^ 
pecie,  que  se  exerce  o  se  revela  por  e  ff  eitos 
da  maior  importância  material  sobre  200  mi- 
lhões de  conscienciaiB  humanasi^, 

«Nãoseoppõoa  isso  absolutamente,  con- 
clue  o  douto  jornalista  o  Senador,  o  princi- 
pio da  independência  dos  cultos  declarado 
na  Constituição  br;izi leira.  Esse  dogma  do 
nosso  direito  nacional  nunca  teve,  no 
pensamento  dos  que  o  promulgaram,  a 
expansão  irreligiosa  de  hostilidade  ao  Ca- 
tholicismo,  que  lhe  attribuo  a  superficiali- 
dade dos  nossos  radicaos.  E'  apenas  um 
principio  de  organização  intestina,  uma  lei 
intra  muros  das  nossas  fronteiras,  imposta 
pela  tolerância  dos  nossos  costumes  e  pula 
regra  fundamental  da  politica  americana, 
essencialmente  C'8mopolita:  a  fraternização 
com  "O  estrangeiro,  a  solução  civilizadora 
do  problema  do  povoamento  pela  emigração 
das  raças  superiores.» 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gui:i)ELihA  Mourão— Sr.  Presidente, 
a  Igreja  CatholicHk  está  separada  do  Estado  ? 
De  accordo.  Mas,  p<}rgunto  aos  honrados 
Deputad4)S:  o  Estado  oíricialmente  herético 
não  estará  mais  separado  da  Igreja  Catholica 
Romina  do  que  o  Estado  simplesmente  neu- 
tro ou  indilTe rente  ? 

Ora,  a  Prússia  é  imi  Estado  oílicialmento 
herético. . . 

O  Sr.Gírmano  IIasslocher— Não  apoiado. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão — ...  a  Rússia  ó 
um  Estado  oílicialmente  schismatico;  e, 
apezai*  disso,  não  se  julgam  esses  I']:itados 
iiiliibidos  de  t(M*  uma  rtjpresiui tacão  per.uite 
o(diere'<la  Ign-Ja  Catlioli(^a.  Um  Estado 
iierotico  v\\  um  instado  seliismatico  está  mais 
distíHite  da  Igreja  (Catholica  do  que  uui 
Estado  neutro,  indiírerento  ou  sem    rcliifjao' 

O  Sr.  Geiimano  Hasslochkr— XTio  ha  tal. 
A  Allemanlia— e^ta  é  a  verdade — não  tem 
legação  perante  a  Santa  Sé. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Tem. 

O  Sr.  GermanoHasslocher—  Aposto  com 
V.  Ex.  em  como  não  tora. 
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O  Sr.  Guedelha  Mourão— Tom, 


O  Sr.  Guedelha  Mourão—  E'  o  império 
allcmào  que  tom. 

O  Sr.  Germano  Has!<lociier dl  um  aparto. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Ao  meu  argu- 
moQto,  porúm,  não  importa  que  soja  a  Alie- 
manha  ou  n  Proseia,  é  uma  círcumstancia 
que  absolutamente  não  lhe  altera  o  valor. 

V.  Eí.  quorque  SEya   a  Prússia;  pois  soja. 

Mas  a  Prússia  6  um  paiz  oflicialmonte 
protestante,  e  claro  estd  que  Estado  herético 
é  theologí  ca  mente  hostil  &.  Santa  Sú  e  duUa 
vive  maií  divorciado  do  quo  um  paií,  como 
o  nosso,  puramente  leigo  ou  indilTorente. 

Si  o  primeiro,  adoptando  oíBoialraonte  a 
heresia,  pôde  ter  relacõus  diplomáticas  com 
o  Papa.  porque  o  segundo  fleaiá  privado 
dessa  fiicnldade  pelo  facto  de  estabelecer  na 
sua  Constituição  a  plena  liberdLvde  de  cultos? 

Bompard  (Le  Pape  et  le  droit  dcs  gens),  a 
propósito  da  influenciíi  do  Papado,  escreve: 
<Edto  motivo  (ínâuencia  politica)  impolliaa 
Bélgica  a  crear  om  1833  uma  legação  em 
Roma.bom  que  suas  transacções  coin  os  Esta- 
dog  Pontificios  fossem  nullas  o  quo  a  sua 
Constituição  prohibíssf  ao  Governo  toda  tntef- 
ftrencia  (immixtion)  um  negócios  religiosos. 

«Aos  liberaes  belgas,  quo  om  cada  sossão 
reclamavam  a supprc^ísàu  do  enviado  junw  i. 
Santa  Só,  como  aos  deputados  fr:incezos,  que 
ha  dez  annos  reproduzem  periodicamente  a 
mesina  moção,  bo  lhes  responda  soinpro : 
<0  Papado  é  uma  potencia  politica,  uma- 
força  moral  considerável  que  devemo.i  temer, 
e  com  a  qual  convém  negociar.» 

O  Sr.  Barbosa   Lima  di   um    aparte. 

O  Sr.  GuKitELiiA  Mourão- Naturalmente, 
cito  os  autores  favoráveis  4  causa  quo  de- 
fendo . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Nosse  tempo  po- 
der-se-hia  dizor  que  era  ;  agora,  depois  de 
20  do  setembro,  não. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  — Irei  lã.     . 

E'  ama  questão  de  direito  internacional, 
estabelecerei  a  rainha  theso  nos  seguintes 
termos  : 

O  papa,  chefe  da  Igr(>ja  Caiholica,  é  actu 
almente  verdadeiro  soberano  í 

O  Sr.  TiioMAz  Cavalcanti  —  Simples- 
mente espiritual. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Para  que 
se  apressai  Responderei  em  tempo. 

O  papa  é  verdadeiro  soberano;  exerce 
real  e  eíTectiva  soberania. . . 

"*  Sr.  Tuohaz  Cavalcanti —  Espiritual. 


O  Sr.  GubdelhaMourão— ...  semindagiir 
os  titulos  dt3ãsa  soberania,  em  face  do  direito 
internacional. 

O  Sa.  TfiOMAZ  Cavalcanti— Não  apoiado; 
indaga. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Perifâo;  V.  Ex. 
não  mo  deixa  argumentar. 

Eâtou  apenas  estabolecoDdo  a  proposição  e 
V.  Ex.  antes  da  conclusão,  interrompo-me  ! 

O  papa  6  verdadeiro  soberano,  exerce  so- 
bei-ania  real,  eITectiva,  segundo  o  direito  in- 
ternacional. 

E'  esta  a  thoso,  que  vou  demonstrar. 

NSo  ha  código  Bscripto  de  diraito  intei'- 
nadonal.  Atâ  a  época  actual,  excepção 
feita  do  alguns  convénios  estipulados  entre 
varias  na(;oe3  e  acceitoa  por  ouíraa,  o  di- 
reito internacional  consta  de  tradições,  uso^ 
e  costumes. 

Isto  declara  Rluntschli:  «Não  ha  código  in- 
ternacional, nem  mesmo  leis  íntornacioaaas 
obrigando  os  diverso-i  inioro:i3ndo3  o  permit- 
tindo  resolver  os  conflictos.  Mas  as  lei^  Dãtj 
são  senão  &  expressão  ra'bis  clara  e  mais  ca- 
racterizada do  direito ;  ellas  não  sao  a  sua 
única  fonte.  I^nti-e  todos  os  povos  houve  um;t 
6poca  em  quo  não  existiaiu  Cúdl;^^.  e  ondu 
entretanto  existia  o  direito.  Na  infância  dtis 
povos  civilizados,  havia  casamento,  dii-eit» 
de  successão,  de  pi'opricdade,  decreJitM  o 
de  dividas,  mas  não  leis  rej^ulandosuas  ra- 
laçõcj;  puniam-S!  os  crime?,  e  não  havia 
leis  penaes. 

«  O  direito  expresso  nas  instituições  na- 
cionaes,  nos  usos  a  costumes  dos  povos,  &, 
portanto,  maij  anti;zo  que  a  lei  c  cripta. 
Não  é,  pois,  para  admirar  que  o  direito  ia- 
ternacional,  ainda  tão  novo,  nosappareça 
princjpalmento  sob  a  forma  de  usos.  costu- 
mes o  praticas  admittidas  pelos  difforontoa 
povos.» 

-Assim,  todo  direito  on  privilogio  de  ia- 
dole  internacional  prova-^e  .pelos  usos.  cos- 
tumes o  praticas  e  nSo  poios  princípios 
scientiílcos.  CoUocado  neste  teri^no  o  direito 
da  embaixadi  activa  e  passiva  dos  papa«, 
mesmo  como  ohefes  &'ipirii;uae3  da  Igreja 
Catholica.tem  ra]7i>i '1  .',,;í  ,■  ■■■!>  não 

as  possuo  nação  ;iI_'.i,íl,i  .j  ,.,^.í,L<.  X  Igre- 
ja, institiiida  enji-ia  para  fim  espiritual, 
raiis  vivendo  no  m'1'  dos  homens,  para  os 
homens  e  com  i  :■  -..-niM  humanos,  cora  um 
cliefe  viaivel   iui^iciilenti!  do  podei-  civil, 

com  uma   gerar< iliilisiima.   auxiliada 

por  um  exercil' 'I'-  cvangolizadores  consa- 
grados a  unir  n.i  im-siua  iii  todas  as  naçSes, 
delias  formando  .;.j(  -6  rebanho,  appareoe 
com  03  caractci'  -  !'■  piítoncia  universal, vi- 
sivel  e  reai.  !■>  ■■  '  »  facto  verii'cado  ca 
historia,  desde  f|':>'  <i  [Mpado  adquiriu  a  ple- 
nitude da  Bua  iil>!.'nkdo,  no  exei-cioio  da  eoa 
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missão  universal  sobre  o  homem  civilizado 
ou  selvagem.  {Trtfcam^se  apartes  entre  os 
Srs.  Barbosa  Lima,  Gastão  da  Cunha  e  Tho- 
mas  Cavalcanti.) 

O  Sr.  Gastão  ba  Cunha  —  Os  meios  ordi- 
nários de  fazej  a  guerra  não  são  caracterís- 
ticos da  soberania  e  a  prova  ô  que  ha  paizes 
neutros,  como  a  Suissa,  que  não  podem  fazer 
a  guerra  e  não  deixam  de  ser  soberanos.  No 
direito  internacional  moderno  ha  um  ponto 
que  não  tem  discussão  e  ô  que  o  papa  ó  enti- 
dade soberana,  como  tal  as  nações  o  accei- 
tam. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  VV.  EEx.  ter- 
minaram ?    {Pausa . ) 

^    £'  accei^ia  a  minha  these  por  todos  os  mes- 
res  do  direito  internacional,  que  6  formado 
Pel  'S  costumes,  usos,  tradições  e  consenso 
das  nações  civilizadas. 

Ora,  por  consenso  das  principaes  nações 
civilizadas  o  papa  ô  tido  e  havido  como  ver- 
dadeiro soberano. 

Essas  nações  manteem  perante  o  papa, 
como-  perante  um  soberano  verdadeiro, 
os  seus  representantes. 

Assim  procedem  a  Allemanha,  a  Rússia, 
a  França,  a  Áustria,  a  Hespanha,  Portugal, 
a  HoIIanda  e  a  maior  parte  das  republicas 
latinas. 

Portanto,  pelo  consenso  das  nações  civi- 
lizadas, o  papa  é  soberano,  como  tal  ollas  o 
consideram  e  o  honrara  mandando-lhe  em- 
baixadores, como  mandam  a  um  soberano 
verdadeiro,  e  recebendo  .os  embaixadores 
do  papa,  como  recebem  o  de  qualquer  so- 
berano. 

Para  satisfazer  o  meu  diatincto  collega,  o 
nobre  Deputado  pelo  Ceará,  o  Sr.  Thom  iz 
Cavalcanti,  que  me  honra  com  a  suaatoençãa 
o  que  mais  de  uma  vez  tem  aííirmado  que 
o  papa  ô  unicamente  soberano  espiritual, 
para  contental-o,  repito,  abordo  irninediata- 
monte  esta  quosf^âo;  o  papa  é  ura  soberano 
tomp  >ral .  Está  satisfeito  ?  (Apai-te . ) 

O  papa  ó  soberano  na  ordem  temporal. 
Logo,  por  terra  o  castello  armado  pelo  nobre 
Deputado  ! 

O  papa  é  soberano  na  ordem  temporal. 
Sr,  Presidente,  para  discutir  esta  questão 
convena  examinar  devidamente  a  situação  e 
ver  qual  a  condição  do  papa  antes  da  perda 
das  seus  Estados  e  a  condição  em  que  elle 
hoje  se  acha. 

Examinemos  08  factos.  Os  nobres  Deputados 
não  podem  rebellar-se  contra  os  factos, 
podem  rebellar-se  contra  tlieorias,  contra 
argumentes;  contra  os  factos,  não. 

Era  1870  um  exercito  italiano  composto  de 
GO .  000  soldados,  a  cuja  frente  se  achava  o 
g^eneral  Cadorna,  investiu  contra  a  cidade 
de  Roma;  feita  uma  brecha  na  Porta  Pia,  o| 
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general  Kanzeler  que  commandava  as  tropas 
pontifícias,  por  ordem  do  papa,  pediu  para 
parlamentar. 

Entre  os  dous  generaes,  chefes  das 
força?,  lavrou-se  o  acto  da  capitulação  do 
exercito  pontiíicio,  composto  ,de  dez  mil 
homens. 

As  bases  dessa  capitulação  ,  foram  pos- 
teriormente acceitas  pelo  governo  italiano, 
que  lhes  deu  vigor  de  lei. 

Essa  capitulaçã  j  estipulava  que  as  for- 
ças do  general  invasor  deviam  parar  junto 
á  ponte  do  Castello  Sant' Angelo,  ficando  em 
liberdade  o  Vaticano  e  o  bairro,  que  se 
chamava  cidade  leonina.  Por  consequên- 
cia ficou  garantido  o  Vaticano  com  as  suas 
dependências.  Desde  essa  época  não  se  deu 
alteração  alguma  entre  as  partes  bellige- 
ranten,  o  papa  e  o  rei  da  Itália.  O  invasor 
não  foi  além,  não  transpoz  as  portas  do 
Vaticano,  e  o  papa  ficou  dentro  do  Va- 
ticano com  seus  jardins,  com  a  sua  po- 
licia, com  os  seus  guardas,  exercendo  todos 
os  actos  de  soberania  effcctiva. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Com  a  declara- 
ção de  que  a  sua  pessoa  ô  inviolável  e  sa- 
grada. 

O  Sr.  Guededha  Mourão — Diz  bem  o  no- 
bre Deputado.  Portanto  o  Papa  conti- 
nuou como  um  soberano,  com  os  seus 
súbditos,  e  com  o  seu  território,  pequeno, 
sem  duvida;  mas  não  ha  um  só  internacio- 
nalista que  exija,  para  a  noção  de  soberania 
perfeita,  grande  extensão  de  territori(),e  tão 
sobjrano  é  o  chefe  da  Republica  de  San 
Marino  como  o  Czar  do  todas  as  Russias.  O 
Papa  continuou,  pois,  nesia  situação,  som 
pedir  favores  ao  invasor  e,  pelo  contrario, 
protestando  sempre,  e  disso  podem  dar  tes- 
temunho quantos  vão  a  Roma  e  teera  a  fe- 
licidade de  penetrar  no  Vaticano;  e  alli  está 
o  meu  nobre  amigo  Sr.  Adolpho  Gordo,  que 
teve  a  ventura  do  ver  o  chefe  da  Igreja  e 
poderá  dar-nos  o  seu  testemunho. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Tudo  quanto  diz  ô 
exacto. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Dando-se  um 
crime  doutro  do  Vaticano,  quem  é  que  o 
pune  ? 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  — Ha  tribunae^ 
estabelecidos  no  Vaticano,  do  primeira  e  se' 
gunda  instancia,  ^  tribunaes  creados  pelo 
papa,  sendo  esta'  uma  das  razões  por 
que  Fiore  e  outros,  considerando  o  exercido 
do  poder  judiciário  um  attributo  da  sobera- 
nia politica,  lhe  concedem  soberania  real  e 
eíTectiva. 

De  facto.  Leão  XIII,  por  seu  motu  próprio 
de  2h  de  maio  de  1882,  creou  no  Vaticano  tri- 
bunaes de   primeira  e  segunda   instancia. 
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Julgam  legítimos  e^tes  tribunacs  os  ita- 
lianos Bonghi.  Miraglia,  Casella,  Bruniatti, 
e  geralmente  os  internacionalistas  de  outros 
paízes,  como  Leroy-Beaulieu,  Vera  Armigo 
e  Geff  e  ken . 

E'  esta,  Sr.  Presidente,  e  continua  a  ser  a 
situação  do  chi fe  d ;i  Igreja.  Sogundo  o  di- 
reito da  gueri*a,  o  d^minio  do  vencedor  não 
se  estende  além  dos  limites  verificados  pola 
occupação  militar.  Logo,  ao  menos  o  Vati- 
cano com  seus  jardins  e  dopen«itíncias,  onde 
nunca  penei-ra  s  ddado  italiano,  nom  tremu- 
lou a  bandeira  italiana, permaneço  em  poder 
do  papa,  nas  condições  anteriores  ao  20  de 
setembro  de  1870  ;  logo,  o  papa,  embora  ro- 
deado por  uma  potencia  hostil,  continua  no 
exercício  da  soberania  temporal,  sem  que  o 
invasor  tenha  adquirido  este  resto  de  ter- 
ritório pela  cessão  voluntária  ou  pela  vio- 
lência cias  armas ;  logo,  juridicamente  a 
posição  do  papa  é  a  do  um  soberano,  cujos 
Estados  tenham  sido  conquistados,  restando- 
Ihe,  todavia,  uma  nesga  de  seus  domínios, 
onde  exerce  jurisdicção  soborana,  o  de  onde 
protesta  contra  os  usurpadores. 

Esta  condição  juridic.k  do  papa,  applica- 
dòs  devidamente  os  principies  de  direito  in- 
ternacional, em  1 1  do  setembro  de  1882,  por 
occasião  da  questão  Martinucl,  era  clara- 
mente definida  pelo  eminenússimo  cardeal 
Jacobini,  então  secretario  do  estado  de 
Leão  XIII,  era  nota  diplomática  aos  ministros 
acreditados  junto  á  Santa  Sé: 

«Occupada  Roma  a  20  de  setembro  de 
1870,  •  foi  pelos  invasores  respeitado  todo  o 
recinto  do  Vaticano,  onde  o  Pontiflce  com 
seus  guardas  e  seus  ministros,  rodeado  do 
amor  e  felicidade  de  seus  suíxiitos  continuou 
a  exercer  a  summa  de  direitos,  de  que  so 
achiva  investido  antes  de  20  do  setembro  ; 
assim  como  de  direito  nunca  deixou  de  ser 
soberano  de  Roma  e  de  todos  os  testados  da 
Igreja,  também  de  direito  e de'  facto  con- 
tinuou a  sel-o  no  recinto  do  Vaticano  que 
por  doze  annos  ficou  inviolável. > 

Logo,  Sr.  Fresilonto, apezar  dos  pròtostoá 
dos  nobres  Deputados,  o  papa  é  ainda  so- 
beran.»  na  ordem  temporal,  pois  ainda 
possuo  um  território  e  nelle  exerce  sem 
peias  as  funcçoos  soberanas  Jwrt^í/uíionii'  et 
imperii  ;  vencido,  não  fugiu  nem  ciuleu. 

K  nem  filtam  inUírnacion.ilistas  de  not:i 
que  ensinem  ser  a  soberania  do  p  tpa,  inde- 
pendente do  território. 

Cinarei  d  »us  prolessores  i Ilustres.  Fiore  e 
Olivarte»  um  na  Itália  e  oulro  na  Hesp.inha, 
ambos  gosando  de  autoridade  e  fama  univer- 
saes. 

Pondera  Fiore  (Trattato  di  Diritto  intor- 
nazionale)«que  entre  todas  as  associaçõ.s  re- 
ligiosas no  esta  lo  actual  das  cousas  só  se 
podo  consilorar  como  pessoa  na  sociedade 


internacional  a  Igreja  Catholica  Romana»,  e 
definindo  os  direitos  interfiacionaes  da  me<:- 
ma  Igreja,  assevera  «que  a  inviolabilidade, 
a  irresponsabilidade  e  a  isenção  da  júris  li- 
cção  ordinária,  que  com po tora  á  pessoa,  re- 
pi*esentando  o  Es  nado  e  attribuidas  emquau- 
to  exercem  o  summo  poder  p'ibIico,  devem 
ser  igualmente  attribuidas  ao  papa,  quando 
elle  representa,  como  cabeça  da  Igreja,  o 
8upi*emo  poder  ecclesiastico». 

Fiore  chama  esta  soberania,  emquanto  in- 
depende da  posse  territorial,  soberania  sui 
generis,  raas  soberania  verdadeira,  qner 
eraane  do  consenso  geral  das  nações  cultas, 
quer  nasça  das  próprias  entranhas  da  sc»ci»*- 
dade  religiosa,  denominada  —  Igreja  Ca- 
tholica  Romana. 

Ouçam  agora  o  marquez  de  Olivarte  : 

«  A  posse  do  território  nâo  é  a  condição 
essencial  da  subjectividade  internacional.  A 
terra  6  somente  um  accessorio  e  um  insiru- 
ment  •  posto  á  disposição  da  vuntaíie  d<^s 
homens,  mas  são  estes  últimos  que  formam 
as  nações  o  os  Estados.  E  assim  como  o 
direito  civil  admitte  a  universitas  júris, 
independentemente  da  natureza  e  da  i*eali- 
daie  de  seus  bens,  devo-se  reconhecer  in>n- 
tuiçõos  análogas  no  di.*eito  das  gentes. 

«O  que  é  indispensável  é  que  tenha  o  esi-i- 
riius  vitalis,  a  consociatio  júris  alque  impe- 
rium,  que,  segundo  Grocio  e  Vico,consti;ue;n 
a  cousa  publica.  O  reconhecimento  inter- 
nacional da  Sociedade  africana  do  Congi»,  <> 
systema  empregado  nas  colonizaçr>es  mais 
recentos,  demonstram  que  em  nossos  dias 
o  direito  das  gentes  se  afasta  cada  voz  inai^ 
da  velharia  da  idade  média  do  territori.) 
como  sendo  a  condição  primeira  e  neco-Ni- 
ria  do  direito  de  soberania.  E  como  a  Igi'  'jx 
Catholica  Romana  ó  precisamente  unia  iias 
organizações  jurídica^  de  pjpulações  unidas 
entre  si,om  vista  da  realização  de  um  fim  d»^ 
interesse  ethico  e  social,  emquanto  o  Pon- 
fice  Romano  for  o  chefe  da  unidade  cont.r.il 
da  Igreja,  todo  soberano  que  tiver  sulxiito-; 
catholicos  poderá  pretender  o  direito  d>* 
entreter  relações  iaternacionaes  com  ello 
para  a  tutella  dos  interesses  espirituao>  e 
suciaes  do  súbditos  o  do  seu  pruprio  Es- 
tado.» 

Dii fendem  notáveis  mestre*  do  *direit  > 
interu  ici"»n:il  a  soberania  do  p.jpa,  ii.d»>- 
pondeiiti  do  território,  mas  era  indi^j.HMi- 
>avel  levar  o  nobre  Deputado  pelo  Coará  ai 
sou  dornideiroreJucto. 

Sr.  Presidente,  parece  estar  dem»nií- 
trado  que  o  Summo  Pontifico,  chefo  d  i 
Igreja  Catholica  Romana,  foi  no  pass  ulo,  ê 
agora  e  serã  sempre  soberano  v.rriadoir  ». 
Foi  asáim  reconhecido  antes  que  tives^o  p«K 
der  temporal  o  é  reconhecido  tal,  meamo  es- 
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poliado  de  seus  Estadoí?.  Si  considerei  o 
papa  como  soberano  tomporal,  foi  para  sa- 
tisfazer ás  exi<7oncias  do  meu  distincto  col- 
Icga  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  que  queria 
um  território,  para  que  o  papa  seja  tido  e 
havido  como  soberano. 

Dei-Iho  ura  território,  pequeno,  é  verdado: 
mas  teiTitorio  em  que  li;i  um  mundo  do  ri- 
quezas artiáticas  e  muita  gente  empre- 
gada. 

E'  verdatle  que  conquistaram  ao  papa  o 
raelhoí*  dos  seus  Estados,  mas  polo  direito 
internacional  continua  verladoim  soborano 
e  o  Vaticano  ainda  é  a  primeira  c  vsa  real 
da  Europa.  E>ita  demonstração  era  aliás  es- 
cusada, porque  os  melhores  internaciona- 
listas contemporâneos,  como  disso,  reputam 
a  posse  territorial  eoiisi  ac^essoria  ao 
conceito  de* soberania  real  c  eíToctiva. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Entro  oUes 
Heífter,  que  é  protostanto. 

O  Sr,  Guedelha  Mourão— Sr.  Presidente. 
Tou  tratar  em  ultimo  lr>o^ar  da  conveniên- 
cia de  termos  um  representante  junto  á 
Santa  Só. 

As  questões  theoricas,  questões  de  direito 
constitucional  e  de  direito  internacional  bem 
ou  mal  foram  discutidas,  ròstando  apenas 
examinar  a  questão   de   politica    interna. 

Será  conveniente  ao  Bra/il  manter  junto 
á  Santa  Só  um  representante  seu?  Aíílrmo 
que  não  só  éounvíniente,  mas  indispensável 
aos  altos  interossoí  nacionais  a  continuação 
da  roprosontação  brazileira  no  Vatioao). 

Sr.  Presidente,  qunnd)  t  dns  as  nações 
cathulit^as  o  att»  protestantes  oon  -Jorvain  junto 
á  Santa  Sé  agentes  diploiuatií"os,causaria  es- 
tranlieza  que  só  o  Brazil  abrisse  exonp/io  a 
eàse  modo  'g.n\ú  de  prooe^ler,  supprimindo 
uma  legação  tradicionalmento  acceita  em 
nossos  costumes. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — Para  mos- 
trar que  está  solido  o  terreno,  em  que  V. 
Ex.  pisi,  é  preciso  provar  que  ha  paizos  que 
manteem  iegaçõos  junto  á  Santa  Sé  e  qu« 
não  teera  interesse  immediato  nisso.  {Trocam- 
s»  apartes.) 

O  Sr.  GtTKDFiLHA  Mourão— Esf/)u  mo  refe- 
rindo ao  Bra/.il  e  em  re'aç"io  aos  in',oi*i3s^o< 
de  ordem  g(?raL 

O  Sr.  Thomaz  Cavatcanti  —  Que  nã  > 
deve  ter  interí.sse,  porque  isto  (^  inconstitu- 
cional. 

O  Sr.  Gur.DELHA  'Mourão— V.  Ex.  faz 
desta  sua  nfflrmação  um  doirma.  Nem  eu, 
acostumado  á  obodioneia  ao  c\rM\'  da  líír.ga, 
sou  tao  pertinaz  em  rainhas  así^everaçõos. 

A   primeira  razão  do  ordem  geral  é  que 


America,  teem  representação  junto  á  Santa 
Só,  e  o  Brazil  deveria  supprirail-a,  quando 
tom  iguaes  ou  maiores  interesses  ? 

Sr.  Presidente,  V  Ex.  não  ignora  que 
era  nossos  dias  a  tendência  geral  é  resolver 
as  quoSiões  intcrnacionaes  por  meio  de  arbi- 
tragem. 

O  Cono:resso  Internacional  de  Haya,  pro- 
movendo a  cr'eaçâo  d»  uma  autoridade  po- 
lyarcliica,  afim  do  resolver  paciflcaraonte  os 
conflictos  das  nações,  e  asnm  evitando  o 
derramamonto  de  sauííuo  huraano,  assignala 
verdadeiro  pr.)<rresáO  social.  O  ideal  do  novo 
e  generoso  movimento  é  decidir  as  questões 
internacionaes,  não  pelo  direito  da  fr.rça  e 
victoria  das  armas,  mas  pela  força  do  di- 
reito e  justiça  da  causa.  Já  S.  Agos^^inho, 
insigne  theologoe  philosopho  christáo,  no 
seu  bello  tratado— De  CivitaU  Dei, — depois  da 
familia,  da  cidade,  do  reino,  apontava  a  so- 
ciedade de  to  las  as  gentes  como  remato  da 
evolução  social —tnctp<e»tí^5  a  domo,  et  inde 
ad  urbem,  deinde  ad  orbem  progredendo  veni- 
entes,  As  mesmas  tendenciíis  e  necessidades 
humanas  que  Ci-earam  a  socielado  domesti- 
ca, a  sociedade  civil  e  a  sociedade  politica, 
crearam  a  ethnarchia  de  todos  os  Estados, 
tribunal  tão  legitimo  e  tão  necessário  ao 
bem  e  perfeição  do  homem,  como  os  que 
estão  já  consagrados  pelas  leis  e  costumes 
dos  povos  cultos.  Ainda  não  vemos  o  êxito 
da  nobre  tentativa,  mas  a  semente  germi- 
nará em  tempo  opportuno;  lentamente  cres- 
cem as  plantas  e  amadurecem  os  fructos.  A 
idea  iniciada  em  Haya  fará  caminho,  apozar 
d js  obstáculos  oppos tos  pelas    paixões. 

Pan^ce  que  o  Congresso  Pan-Americano 
agirá  no  mesm )  s3ntido,  e  assim  se  abrirão 
novos  horisontes  ao  direito  das  gentes. 

O  Sr.  Gastão  da Cu.nha— Essa  coramissão 
ó  de>tinada  ao  papa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Como  j  l  foi  no  pas- 
sado . 

O  Sr.  Guedelha  Moturao—  E  ninguém  ha 
que  possa  comprehender  um  tribnnal  inter- 
nacional da  paz,  som  que  deli )  faça  parte  o 
chefe  da  Igreja  Catliolica,  justamente  cha- 
mado—  prit\ceps  pacis.  O  papado,  por  sua 
missão,  por  sous  preceiontes,  desempenhará 
no  tribunal  internacional  papel  indispen- 
sivol. 

A  ob''a  principalissima  dos  su ramos  pon- 
liiico'.  no  dtiplo  e  insopiravel  offlcio  de 
po>s  ui  politica  e  religiosa,  que  deixou  na 
iiisr.oria.  sulco  tão  profundo,  foi  o  de  conse- 
iluíiros  e  árbitros  da  paz*. 

Nos  oiuo  prinieirv)s  socnlus,  foi  constante 
a  acção  pacificadora  dos  papas,  deante  dos 
ferozes  chefes  do   norto,  que  oppriraiam  '^ 


naçõôs  civilizadas,  tanto  da  Europa  como  dade  vasta  vara  a  Itália  e  as  nações  latinas. 
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Na  idade  modia  continuou  a  mesma  acção 
doi  summospontiíicei,conciliando  o i súbditos 
cora. seus  soberanos  o  as  naçõiís  entre  si.  O 
papa  qxorcia  então  este  diíeito  com  o 
consenso  de  todos,  era  quasi  um  direiso  na- 
tural, que  nascia  do  facto  de  sor  ello  consi- 
derado chefe  o  pae  dachristandade.  Na  idade 
moderna,  o  papado  promoveu  a  paz  entro 
D.  João  II,  de  Portugal,  o  D.  Fernanda,  do 
Hespanha,  entre  os  famosos  rivaes  Francisco 

I  e  CarloB  V, entre  Henrique  IV  e  Philippe  II. 

Proáogue,  na  idade  contemporânea,  roco- 
nheciio  nos  Pontiíices  de  Roma,  o  alto  mi- 
nistério de  paciftcador  dos  povos. 

Foi  assim  que  as  XK)t  meias  alliadafl,  re- 
nniJas  em  Troppau,  em  1820,  escolheram 
Pio  VII  para  exercer  a  augusta  missão  de 
mediador  na  questão  do  Reino  das  Duas 
Sicili  is,  onde,  disseram,  o  Papa  exerceria 
dignamente  seu  ministério  de  indulgência  e 
de  concórdia^  no  intuito  generoso  de  evitar 
para  Nápoles,  Roma  e  Europa,  os  desastres  de 
uma  guerra.  Ao  pedido  dos  soberanos  allia- 
dos  ou  de  seus  legitimou  rtípresontantes, 
acci*escentou  Alexandre  I,  da  Rússia,  nobilis- 
sima  cjirta  ao  Santo  Padre,  julgando-o  digno 
doíta  missão  como  chefe  da  Igreja  Cath(>lici, 
apostolo  da  moral,  defensor  da  Religião, 

O  que  succedeu  no  passado  e  recente- 
mente no  caso  das  ilhas  Carolinas,  no  qual 
Leão  XIII  foi  escolhido  arbitro  entre  a 
Allemanha  e  a  Hespanha,  podo  reproduz  ir- so 
cora  maior  frequência. 

E'  de  hontom  o  Congresso  de  Haya  ;  nelle 
comparece,  na  sessão  do  encerramento  das 
conferencias  sobre  a  paz,  a  grande  figura  do 
papa,  não  pessoalmente,  ma:}  moralmente, 
não  como  qualquer  soberano,  mediante  um 
repiesentance,  mas  como  pae  do  mundo 
christão  e  civilizado.  Na  sessão  de  29  de 
julho  de  1899,  leu  o  secroíario  duas  cart;\s, 
uma  da  rainha  Guilhermina,  em  nome  dos 
ropresentantes  dos  Estados,  outra  de 
Leão  XIII.  São  dous  importantíssimos  do- 
cumentos ;  a  Camará  consentira  que  os  re- 
produza no  meu   di^curso. 

E'  esta  a  carta  da  graciosa  rainha  Gui- 
Ih  Traina  dirigida  ao  santo  pad.re: 

«A'  sua  sanlidade  o  Papa. — Muito  augusto 
pontífice  —  Tendo  vossa  santidade,  cuja  pa- 
lavra eloquente  se  elevou  sempre,  com  a 
maior  autoridade,  ora  favor  da  pa/>,  mani- 
festado, rocentemente,  na  sua  ailocuçào  de 

II  de  abril  ultimo,  sentimentos  generosos 
mui*io  especiaes,  a  respeito  das  relaçôjs  dos 
povos  entre  si,  julguei  do  meu  dever  com- 
municar  á  vossa  santidade  que,  a  pedido  e 
por  iniciativa  do  is.  M.  o  imperador  de  to- 
das as  Russias,  convoquei  uma  conferencia 
em  Haya,  com  o  fim  de  procurar  os  meios 
convenientes  de  diminuir  os  esmagadores 
encargos    militares   actuaes    e    de   evitar,! 


sendo  possível,  as  guerras  ou,  polo  menos, 
3  lavizar-lhes  as  consequências. 

Estou  convencida  de  que  vossa  santidade 
lia  de  ver  com  bons  olhos  a  reunião  dest  & 
conferencia,  o  considerar-me-hia  muito  fe- 
liz si  vossa  santidade,  testemunhando-mo  a 
sua  alta  sympathia,  se  dignasse  conceder  o 
seu  precioso  apoio  moral  á  grande  obra 
que  vae  ser  elaborada  nos  meus  Estados, 
era  virtude  dos  generosos  desejos  do  ma- 
gnânimo imperador  de  todas  as  Russias. 

Aproveito,  com  o  maiorenthusiasmo,  este 
ensejo  para  reiterar  a  vossa  santidade, 
muito  augusto  pontífice,  os  protestos  da 
minha  profunda  estima  e  da  minha  dedi- 
cação pessoal. 

Hausbaden,  7  de  maio  de  1899.— Gw- 
Ihermina,'^ 

O  Papa  Leão  XIII  respondeu  nos  seguintes 
termos  â  joven  soberana: 

«  A'  sua  magestade  Guilhermina,  rainha 
dos  Paizes  Baixos  —  Magestade  —  Foi-nos, 
sobremaneira,  agradável  a  carta  pela  qaal 
vossa  magestade,  dando-nos  parte  da  re- 
união, na  capital  do  seu  reino,  da  confe- 
ren  :ia  para  a  paz,  tove  a  delicadeza  de  so- 
licitar para  essa  ass3mbléa  o  nosso  apoio 
moral. 

Apressamo-nds  a  manifestar  as  nossas  vivaa 
synipathias,  tanto  pelo  augusto  iniciador  da 
conferencia,  e  por  vossa  magestade,  que  se 
dignou  conceder  a  esta  uma  captivante  hos- 
pitalidade, como  pelo  íim  eminentemente 
moral  e  benemérito  a  que  visam  os  tra- 
balhos jã  inaugurados. 

Tratando-s3  de  emprezas  desta  ordem, 
somoj  de  parecer  que  compete  ao  cxei*cicio 
do  nosso  papel  no  mundo  não  só  pi'estar-lhes 
um  apoio  moral,  mas  também  coopoj^r 
eífec  ti  vãmente  nellas,  porque  se  trata  de 
um  fim  soberanamente  nobre  de  sua  natu- 
reza e  intimamente  ligado  com  o  nosso  mi- 
nistério, o  qual,  pelos  dons  do  divino  fun- 
dador da  Igreja  e  em  virtude  de  tradições 
muitas  vezes  seculares,  como  que  está  in- 
vestido da  alça  missão  do  mediador  da 
paz. 

A  autoridade  do  pontificado  supremo  trans- 
põe as  fronteiras  das  nações;  abraça  todos  qs 
povos,  afim  de  os  confederar  na  verdadeira 
paz  do  Evangelho;  a  sua  acção  para  promo- 
ver o  bem  geral  da  humanidade  eleva-se 
acima  dos  interesses  particulares  que  tceni 
sempre  em  vista  os  diversos  chefes  de  Eá- 
tado.  Melhor  que  ninguém  o  papa  sabe  í^zer 
ííora  que  se  curvem  ante  a  concórdia  .tontos 
povos  de  Índoles  tão  diversas. , 

A  historia,  por  sou  turno,  encarrega-se 
de  demonstrar  o  que  teem  feito  os  nossos 
predecessores  para  suavizar,  por  moio  da 
sua  inâuencia,  as  leis  desgracadEunentc 
inevitáveis  da    guerra,   para  evitar  com- 
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bates  sanguinários  por  occasíâo  dos  con- 
flictos  entre  pripcipos,  para  resolver  era 
termos  amigáveis  as  controvérsias  mais 
agudas  entre  nações  e  para  defender  cora- 
josamente o  direito  dos  fracos  cjntra  as 
pretenções  dos  fortes. 

ApQzar  das  condições  anormaes  a  qtie 
estamos  actualmente  reduzidos,  ainda  po- 
demos pôr  flm  a  grandes  desintelli«,'encias 
entre  nações  illustres,  como  a  Alleraanlia  e 
a  Ifeápanha;  e  hoje  mesmo  temos  a  convicção 
de  restabelecer,  em  brove,  a  harmonia  entre 
duas  nações  da.  America  do  Sul  que  recorre- 
ram á  nossa  arbitriigem . 

Não  obstante  os  obstáculos  que  possam 
surgir,  Continuaremos  cumprindo  o  nosso 
dever,  isto  ô,  exercendo  esta  tradicional 
missrio  sem  aspirar  a  outro  flm  al(''m  do  bem 
publico,  som  conhecer  ouíira  gloria  alôm  da 
de  servir  á  causa  sagrada  da  civilização 
christil. 

Pedimos  a  vbssa  mag^^stade  se  digno 
acceitar  os  protestos  da  nossa  estima  e  a  ex- 
pressão sincera  dos  votos  que  fazemos  pela 
sua  prosperidade  e  pela  do  seu  rem  ido. 

Vaticano,  29  de  maio  de  1893. — Leão  P.  P, 
XIII. 

Si  este  á  o  movimento  das  naçòos. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Mas  a  rainha 
podia  apenas  o  apoio  moral. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— O  apoio  moral 
do  papa  vale  mais  do  que  a  força  material 
do  Czar  de  todas  as  Russias,  p.jrquo  tom 
pira  sustontal-o  a  consciência  de  200  niilliõos 
de  catholic-3S.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Mas  perJt^u  o 
território  e  ossos  milhões  não   o  foram  reiíi- 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Não  qiioro  dos- 
viar-mo  do  fto  da  minha  argumentação.  A 
tendência  geral  das  nações  civiliza<las  é  croar 
um  tribunal  supremo  de  paz.  Ora,  nusso 
tribunal  polyarchico  apparoco  a  figura  í\<j 
àSanto  Pailre,  diga-so  a  verdade,  não  como 
lavor,  mas  como  o  eíTeito  da  tradição  dus 
povos  civilizados.  Isto  mostra  que  as  nações 
cultas  procuram  cada  vez  mais  estrei&ar  re- 
lações diplomáticas  com  o  papa,  porque  em 
momento  dado,  podem  precisar  da  sua  bo- 
neíici  influencia  para  consolidar  a  paz  ou 
aplacar  discórdias. 

Será  possivel,  Sr.  Presidente,  que  to  las  as 
nações  busquim  amparar-se  com  o  poder 
moral  do  papa,  e  só  o  Brazil  o  despreze  i 
qiie  tolas  se  approximera  do  Vaticano,  e  só 
o  Brazil  delle  se  afaste?  que  quasi  todas 
mantenham  junto  ao  chefe  da  Igreja  Catho- 
liea  legações  e  só  o  Brazil  queira  supprimir 
a  que  o  representa  ? 

íSr.  Presidente,  o  anarchismo  traz  em 
3  íbresalto  a  s^ciedale  contemporânea,  elle 
não  é  um  simples  facto,  ô  uma  doutrina  ; 


traçou-a  o  russo  Bakounime  noccip.   I,  do 
famoso  Catecismo  f evolucionário. 
Ouçam: 

I.  O  revolucionário  é  revestido  de  um  ca- 
racter sagrado.  Elle  nada  possue  como  pes- 
soa, não  tem  interesse,  nem  sentimento, 
nem  propriedade,  nem  ao  menos  um  nome. 

Tudo  nelle  ô  absorvido  por  um  objecto 
único,  um  pensamento  único,  uma  paixão 
única:  a  revolução. 

II.  No  intimo  do  seu  ser  rompeu  de  moJo 
absoluto  todo  laço  com  toda  a  ordem  social 
actual,  cora  todo  o  mundo  civilizado,  cora 
todas  as  leis,  com  os  costumes,  com  a 
moral . 

Adversário  implacável,  só  vive  para  pro- 
curar-lhes  a  destruição. 

III.  O  revolucionário  está  cheio  de  desprezo 
polo  systouia  doutrinário  e  por  toda  a  sci- 
encia  moderna:  elle  só  conhece  uma  scieocia: 
a  destruição. 

Si  estuda  a  mecânica,  a  physica,  a  chi- 
mica,  isto  faz  com  o  único  fim  de  tomar^se 
apto  para  destruir, 

E  pelo  mesmo  motivo  elle  dedica-se  ao 
estudo  da  sciencia  vivente,  isto  é,  ao  estudo 
dos  homens,  do  caracter  delles  o  de  suas 
prosontes  condições  sociaes.  Mas  o  seu  dese- 
jo será  sempre  o  de  cliegar,  de  modo  mais 
ppompto  e  com  a  maior  possivel  segurança 
á  destruição  do  actual  e  ignóbil  estado  da 
socie  lade. 

ÍV.  O  revolucionário  deíproz\  a  opinião 
publica,  e  contemporaneamente  despreza  e 
o'l cia  a  moral,  C(jmo  ó  agora  praticada  em 
todas  as  suas  varias  manifiis tacões.  Para 
elle  tudo  o  que  favorece  o  triumpho  da  re- 
volução é  Icíritimo,  e  tudo  o  que  o  embaraça 
é  inimoral  e  criminoso, 

A  brnv  idade  impede-me  de  as>ignalar  os 
antecedentes  do  anarcliismo,  mas  a  sua 
acção  terrível  faz-se  soniir  por  toda  a  parto  ; 
os  chefes  de  Estados  estão  sujeitos  a  golpes 
imprevistos,  <lesde  o  Czar  Alexandre  II  atô 
ao  presidente  Mackinley  ;  como  esses  fogos 
subterrâneos  occultos,  invisiveis,  explode  a 
acção  anarcliista  onde  menos  se  prevê,  illu- 
dindo  a  vigilauiMa  de  todas  as  policias  e 
zombando  de  todos  os  exércitos.  Só  a  força 
moral  poderá  combatei*  com  enito  o  anar- 
chismo. E  será  do  bom  conselho  despresti- 
giar esta  força,  romper  cora  ella,  na  hora 
presente  ? 

E'  inútil  rememorar  os  fpuctos  do  anar- 
chismo, estão  patentes  a  todos  os  olhos;  to- 
dos saldem  que  hoje,  quando  um  homem  é 
investido  da  suprema  magistratura  de  seu 
paiz,  póde-se  dizer,  ó  um  homem  ameaçado 
e  condemnado  á  morte  1 

Opera-se  por  toda  parte  enérgico  movi- 
mento para  combaier  o  terrível  inimigo  da 
sociedade  e,  pergunto  aos  illustres.  Depu* 
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tados  que  mo  ouvem  e  especialmente  aos 
que,  como  eu,  teerà  a  forUina  do  crer  que  a 
religião  Catholica  fornece  oleraen  tos  moracs 
para  garantir  a  traoquillidado  e  a  paz  nu 
faòiilia  e  no  Estado  :  si  é  ora  uíua  hor^a  des- 
tas, quando  todos  devemos  acudir  a  ordora 
social  ameaçada,  que  nós,  como  nação,  deve- 
mos desprestigiar  o  poder  moral  concentra- 
do nas  mãos  do  chefe  da  Igroja,  grande  po- 
der moral  quo  illiuiiina  mais  do  duzontu>} 
milhões  do  consciências  ? 

Parece  que  a  hora  não  é  oppo.'tuna  para 
desprestigiar  o  papiv ;  muito  ao  contrario, 
abmlonandoumas  tantas  thoorias  duvido- 
sas.umas  tantas  intorpretaçõas  abstractas  da 
nossa  Constituição,  uns  tantos  preconceitos 
políticos,  devemos  todos  unidos  acautelar  o 
interesse  geral,  congregar  todas  as  forças 
moraes  espai^sas  no  mundo,  pira  defender- 
mos a  ordem  social  ara'íaçada  pelo  anar- 
chismo. 

K  quo  acção  moral  maior  e  mais  bom  or* 
ganizada,  estcndendo-se  a.  todos  os  paizes,  do 
quo  a  do  Pontificado  romano  ? 

Logo,  em  face  de  razões  do  ordem  geral, 
não  é  esta  a  occasião  de  afastarmos  de  junto 
do  Vaticano  o  nosso  representante. 

Razões  de  politica  interna  ;  é  por  ahi  que 
concluirei  o  meu  discurso. 

Sr.  Presidente,  fallo  a  uma  asserablôa  de 
republicanos.  Não  penso  ter  como  elles  ideal 
tão  apurado.  Mas  elles  permittirão  que  eu 
também  entre  na  canoa  da  Republica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  que  tem  pre- 
gado os  mais  relevantes  serviços. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  Os  que  dese- 
jam a  consolidação  da  Republica,não  a  golpes 
de  lei ;  os  que  desejara  a  consolidação  da 
Republica,  não  a  golpes  de  sabre  e  a  tiros  de 
canhão;  os  que  desejam  que  a  Republica  não 
seja  acceita  somente  pelo  terror,  que  inspira 
a  força,  mas  pelos  beneflcios  que  produz, 
os  que  desejam  era  uma  palavra  uma  Re- 
publica sinceramente  amada,  não  devem 
melindrar  os  sentimentos  catholicos  do  paiz. 
^  O  Brazil  possuo  vivaz  o  sentimento  catho- 
lico.  Digam  que  os  brazileiros  são  supersti- 
ciosos, que  não  são  esclarecidos  em  suas 
crenças,  que  não  praticam,  como  devem,  os 
preceitos  da  religião,  d<gam  tudo  iáso  e  o 
mais  que  quize.-em,  mas  a  verdade  in.'on- 
cussa,  sempre  verificada  nas  estatisti  as, 
é  que  soraus  na  iramensa  maioria  citholicos 
romanos,  que  respeitamos  e  prezamos  o  [>apa 
como  nosso  chefe  c  pai  espirituaKpor  i  so  nào 
o  veríamos  sem  magua  profunda  despresti- 
giado aos  olhos  das  outras  naçòe*,  por  isso 
a  suppressão  da  nova  legação  junto  ao  Va- 
ticano, seja  qual  for  o  pretexto,  olfenderã  o.i 
nossos  sentimentos  reliKÍjsos. 

O  ensino  e  os  coaselhos  de  Leão  XÍII 
muito   contribuíram    para    fortalecer    na 


França  a  instituição  republicana,    ecsin  • 
conselhos  com  perfeita  applicaçao  ao  Br. 
pois  S,  Santidi^de  a  todos  declara   ser  h 
e  conveniente, em  vista  d)  bem  social, acu- 
sem pensamento  reservado,    com  essa   pe.f- 
lealdade  qu^  convém  ao  christãOj  o  p^iler  cv 
YÍa  forma  em  que  de  fado  elle  existe.  F«>j- 
um  papa  de  tão  largo  descortino,  de  espi.. 
tão  conciliador,  6  que  a  Republica  Brazilt/ 
irã  desconsiderar,  supprimindo  a   no-.>a  1 
gação  no  Vaticano  ? 

Aqui  não  somos  propagandistas,    som-  ^ 
gisladoros,  e  como  taes  dô vemos  coiifi»ri\ 
as  leis  ás  condições   mor.ics,    ás  aspimv* 
aos  st?n(;imentes,  ao  grão  do  civilização 
povo  braziloiro,  e   si  este  ó  catholiíio,  cjí. 
praticar  um  acto  quo  irã  raagoal-u  ?  Sen 
ooa  politica  crear  prevenções  contra  a  nr\ 
tuição  ropublicann  ? 

E  quando  todíis  e>itas  razões  não  bastxisv  : 
nào  é  generoso  amargurar  o  coração  do  - 
nerando ancião,  Leão  XIlI,  objecto  do  n.»- 
aííocto  e  da  adminição  universal,  i- 
tiraudo  do  Vaticano  a  nossa  legação.  E^^ 
acto  revestiria  na  actualidade  um  cara.;' 
de  aspereza,  que  não  S3  coaduna  con:  . 
Índole  dos  brazileiros,  sejam  quaes  foroiii.- 
suas  opiniões  politicas  ou  religiosas. 

Não,  Sr.  Presidente,  isto  não  se  fará,  i\l^ 
os  catholicos,  não  teremos  o  desgosto  de  ve: 
desprestigiado  ò  chefe  da  noisa  Igreja,  áe:i 
mo  >  ac  itados  em  nossos  mais  sagrados  e  ii 
timos  sentimentos. 

Sim,  aflirraj  que  para  os  republicanos  :* 
interesse  max imo  em  manter  junto  á  SaiiL. 
Sé  a  representação  brazileira. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Para  os  re- 
publicanos, não,  porque  a  Constituição  pw- 
hibe. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— V.  Ex.  nãoK'-^ 
o  monopólio  do  republicanismo,  V.  Ex.  p^i'- 
fallar  em  seu  nome  e  pôde  fòillar  era  uou  • 
daquelles  que  o  seguira  e  escutam,  mas  t\- 
era  norae  dos  republicanos  em  geral. 

Si  os  que  são  pela  manutenção  da  ieg^aci<^ 
do  Vaticano  não  são  republicanos,  eaião  o 
Governo  Provisório  nào  foi  republicano,  p:'> 
qlio  conservou-a,  então  o  marechal  Floriu..^ 
Peixoto  não  era  republicano,  porque  n . 
cumpriu  a  dispwição  legislativa,  (juoiL 
supprimiu  a  doUição  no  orçamento,  nem  ■j^'- 
riara  repuldicanos  os  Presidentes  da  R""]*'!- 
blica  havidos  atC'  hoje. 

Estou  fiiti  gado, nào  quero  proseguirpjr  m'^' 
tempo,  noumdo  quo  V.  Ex.,  Sr.  Proàid'  t'-- 
deseja  levantar  a  sessão  e  encerrar  n  !.'■ 
cussao.  Sento  rae  sem  receio  de  que  a  Civm-'-'^ 
comme^ta  o  deplorável  erro,  que  est(ni  c  •• 
batendo, antes  certo  de  que,  por  iminn.'^-^ 
maioria  manterá  a  nossaTepreseniaçãojii''^' 
ao  Vatic^in:^.  A  questão  está  elucidou. 
inúteis  outras   considerações,  polo  quo  ViU 
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terminar  com  o  épico  latino :—  €  Claudite 
jam  pueri  rivos  sat  prata  biberunt.  ( Muito 
bem  ;  muito  bem.  O  orador  è  comprimentado), 
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Vide  pag.  313  do  3o  volumo 

O  8r.  Ra>yinundo  de  Miranda 

—  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para 
apresentar  um  projecto  que  se  refere  á  Ins* 
pectorla  do  Sauae  do  Porta  de  Maceió.  Não 
é  intenção  minha  en:rar  era  largas  aprecia- 
çõe«  sobre  os  inconvenientes  e  deficiências, 
que  se  observam  no  serviço  das  ia^pec terias 
de  saúde  nos  portos  dos  diversos  Estados  da 
Republica,  onde  a  romunoraçlo  do  trabalho 
Dão  é  correspondente  ao  movimento  de  va- 
pores e  passageiros,  aos  esforços  o  mesmo  á 
abnegação  do  funccionarios  distinccos... 
O  Sr.  Angelo  Neto— Apoiado. 
O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—...  limi- 
tar-mo-hei,  no  momento,  a  pedir  á  Gamara 
que  converti  em  lei  o  projecto  que  tenho 
elaborado,  que  não  implica  um  novo  au- 
gmenbo  de  despeza,  é  antes  o  re>tabeleci- 
mento  da  ^ue  existia,  som,  comtudo,  deixar 
de  salientar  a  necessidade  que  experimenta- 
mos de  urna  reorganização^  do  serviço  sani- 
tário. 

O  inspector  dè  sauie  do  porto  de  Maceió 
percebia  até  1898,  quando  o  sorviç;  era  natu- 
ralmente inferior  ao  que  so  opera  hoji, 
4:200$  ;  actualmente  vence  3:000|,  e,  para  o 
serviço,  aliás  penoso  em  um  porto,  apasar 
de  muito  frequentado,  mas  cujas  obras  em- 
bora projectadas  e  orçadaii,  ainda  não  tive- 
ram conveniente  inicio,  para  esse  serviço 
algumas  vezes  perigoso,  existe  apenas  um 
escaler  em  mão  estado... 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Apoiado,  e  eu 
que  o  conheço. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda — ...  com 
quatro  romeiros,, numero  visivelmente  insuf- 
ílciente  em  um  p^rto  visitado  diariamente 
por  duus,  t  es,  quatro  e  cinco  vapores. 

As  obras  do  porco  de  Maceió  se  impõem*, 
pois  occasiõvis  toem  havido  em  que  os  vapo- 
res ancorados  não  podem  ser  visitados  no 
\  mesmo  dia,  não  só  porque  o  único  e^scaler 
que  exis&e  não  inspira  confiança,  como  por- 
que é  muito  resumido  o  numero  de  romei- 
ros, expondo-se  todos  a  desastres,  em  taes 
casos  imminontos,  além  dos  enormes  prejui- 
zos  para  o  commercio  importador  o  expor- 
tador em  um  Estado  que,  como  o  de  ALigóas 
não  é  oneroso  ã  União  e  vae  resistindo  á 
crise  mone^iaria  que  avassalla  toda  a  Repu- 
blica. 


O  Sr.  N^eiva  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Raymundo  de  MiranBá— -  A  f  Jt  \  de 
equidíide  na  remunerado  polo  serviço  d  .s 
inspec  iorias  de  s:'.ude  dos  portos  não  é  questão 
que  eu  sej  i  o  primei  o  a  ventilar;  é  o  próprio 
Governo,  é  o  operoso  Ministro  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores,  em  seu  luminoso  rela- 
tório, é  o  illustreSr.  Presidente  da  Repu- 
blica em  suauUjim'.Mons'.igem  ao  Congresso 
N'.cional,  quem  acccntúa  a  necessidade  da  o 
Poder  Logiáhalivo  1  mçar  su  is  vistas  para  o 
serviço  federal  de  saúde  nos  Estados,  onde, 
como  bem  signific.'\  o  Ministro  da  Justiç:\o  il- 
lusir^^do  Dr.Epitacio  Pessôr\,c(  ntioú  unfeliz- 
mento  a  situação  ijmentavel,assign  iad;*.  em 
relatórios  anteriores,  pois  i\s  resp€ctiv:',s  in- 
specj;  ri'.s  precisam  de  recursos,  que  aiô 
âgorci  teem  faltado  e  t-^.ntr^s  vezes  foram  pe- 
didos. 

Sou  adepto  da  centralização  do  serriço  sa- 
nitário, penso  que  uma  reforma  ô  necessi- 
dade inadiável,  principalmente  na  Capital 
Federal,  que  não  nos  pôde  ser  indifforente 
maximé  se  attcndermos  ã  inversão  das  nor- 
mas estatuídas  quando  o  anno  pasmado  foi 
Qsix  cidade  invadida  pela  peste  bubonica, 
sendo  o  Goveroo  Federal  forçado,  em  benefi- 
cio da  saúde  publica,  a  chamar  a  si  o  serviço 
de  hygione  municipal. 

Esse  incidonte,  diz  o  Ministro  da  Justiça, 
veiu  mais  uma  vez,  provar  a  urgência  de  in- 
terpretar-se  deôniuvamente  a  disposição  do 
p  iraxrapho  único,  art.  58  da  lei  n.  85,  de  20 
de  setembro  de  I89á,  porquanto,  ou  os  ser- 
viços de  policia  sanitária,  assistência  hospi- 
talar e  isolamento  e  desinfecções  foram  ille- 
galmente  transferid  ks  ã  municipalidade,  e 
neste  caso  cumpro  á  União  reivindical-os, 
ou  organizando-os,  como  entender  mais  con- 
vediente  aos  interesses  de  hygione  urbana 
na  Capital  da  Republica,  ou  pertencem,  por 
força  da  lei  citada,  ao  Governo  Municipal  e, 
nesta  hypothese,  torna-so  extremamente  pre- 
cária a  situação  das  autoridades  federaos, 
quando  a  mtervenção  se  realizar,  por  terem 
de  administrar  um  serviço  dotado  de  organi- 
.zação  inalterável,  com  pessoal  no  gozo  de 
vantagens  e  regalias  immutaveis  e  com  uma 
legislação  própria,  que  ó  a  constante  das  ro- 
soluções  sanccion  idas  pelo  Prefeito. 

Voltando  ao  assumpto  principal,  Sr.  Pre- 
sidente, a  Inspecturia  da  Saúde  do  Porto  de 
Macoi^  tem  movimento  quasi  equivalente 
ãs  do  Maranhão  e  Ceará. 

O  Maranhão,  coma  so  vê  do  boletim  de 
estatística  domographo-sanitaria,  teve  no 
uUimo  trimestre  a  frequcnciji  de  234  vapores 
em  sou  pjrto;  o  Ceará  de  265;  Alagôa-J,  216, 
ao  passo  que,  nos  Estados,  cujas  inspectorias 
teem  os  mesmos  vencimentos  que  a  inspo- 
ctoria  de  Saúde  do  Porto  de  Maceió,  como 
Parahyba  com  um  movimento  de  183  va« 
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pores  entrados;  Sergú^e,  132  e  Espirito  Santo, 
191,  que»  sendo  maiOTÍ,  ainda  assim  ô  infe- 
rior á  Alagoas.  Ora,  o  numero  de  entradas 
de  vapores  é  que  indica  o  gráo  de  desenvol- 
vimento e  importância  de  um  porto  qual- 
quer. Nós  não  p.^dimos  despezas  novas,  que- 
remos o  restabelecimento  do  que  existia, 
solicitamos  simplesment>^3  que  a  Inspoct  jria 
do  Porto  do  Maceió  tenlia  as  rcjg.dias  do  que 
gozava  cm  1898. 

O  Sr.  Angelo  Neto— O  projecto  repara 
uma  gravo  Injustiça  pratit*ada  polo  Con- 
gresso, reduzindo  os  vencimentos. 

O  Sr.  R.  Miranda—...  o  que  assim  soja 
restabelecido  o  mesmo  numero  de  remeiros, 
em  vez  de  qu  itro  a  seis. 

Não  agitamos,  portanfo,  questão  cova, 
polimos  simplesmente  justiça.  A  Camará 
comprohende  que  os  funccionarios  publieos, 
principalmente  neste  ramo  do  sorviç  >,  mal 
remunerados,  não  podem  exercer  convenien- 
temente múltiplas  obrigações,  E'  a  experiên- 
cia do  Governo  que  isso  mesmo  confes-a. 

O  honrado  Ministro  da  Justiça,  em  seu  re- 
latório, fazendo  sentir  a  necessidade  de  me- 
lhorar os  vencimentos  e  a  organização  do 
serviço  sanitário,  refere: 

« N<ão  é  justo  que  os  poderes  piiblicos 
exijam  dos  seus  empregados  dedicações  e  sa- 
crifícios quando  nao  os  collocam  em  condi- 
ções de  aíTi-ontarem  os  embaraços  da  vida. 
A  insulHciente  remuneração  afiísta  dos  car- 
gos puidicos  muiíos  hom^^ns  competentes  e 
zelosos,  que  em  outros  misteres  e  profissõjs 
encontram  melhores  o  maiores  garantias 
pa  *a  o  seu  fut,uro.» 

Nãi)  ó  ocicso,  Sr.  Presidente,  que  aproveito 
a  opportuuidade  para  aceentuar  que  d'»sta 
Camará  devo  partir  a  iniciaiva  para  a 
reor-ranizição  cumpleca  do  serviço  sanitário, 
acudindo  nsúm  a  representação  nacional  ao 
patriótico  appello  que  ao  Poder  Legislativo 
fez  o  Gjverno,  já  pelo  relatório  do  Ministro 
da  Justiça,  já  pela  Mensagem  de  S.  Ex.  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  lembrando  a 
reorganização,  unidade  do  serviço  sanitário, 
porque,  como  ficou  referido,  a  epidemia  da 
pos5o  bubonica  voiu  occasionar  umi  desorga- 
nização nesse  importante  departamento  do 
serviço  publico,  que  produziu  o  incidente  a 
que  allude  o  Sr.  Ministro  da  Justiça,  com 
muito  critério,  nos  seguintes  e  incisivos 
termos : 

«  A  crise  uUima  e  a  experiência  que  ella 
nos  trouxe,  aconselham-nos  a  cuidar  da 
reforma  do  nosso  regulamento  sani&ario, 
pondo-o  de  accordo  com  a  orientação  scien- 


tiflca  qu3  está  prevalecendo  nos  paiz»í^ 
cultos. 

Essa  reforma,  porém,  será  de  pequeno  pr  >- 
veito,  si  não  for  tentada-  uma  codiftca.a  > 
das  leis  sanitárias,  da  qu?J.  resulte  um  mol^Jr- 
que  sirva  para  organização  definitiva  (I>u- 
repartições  locaes,  K'  de  esporar  que  o  Con- 
gresso Nívcional  cogite  naiNDISPENSABILIDAI't 
DE  REUNIR  EM  UM  CÓDIGO  SANITÁRIO  FEDERAI. 
TODAS  AS  MEDIDAS  QUE  POSSJWM  ASSEGUKAR  A 
EFFECTIVIDADE  DA  ACÇÃO  DO  GOVERNO  EM 
MATÉRIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  SANITÁRIA  MARÍ- 
TIMA E  TERRESTRE,  alud  i  quo,  para  oá  u 
ultima,  83  estabeleça  a  re^tricção  da  sai 
vigência  somente  nos  casos  de  intervei- 
ção.» 

E'  esse  o  appello  a  que  alludo,  o  devo  acro- 
ditar  que,  em  breve  tempo,  desta    ra«*S!iii 
Gamara  partirá  a  iniciativa,  correspon  lon  l  >- 
s%  desfarce,  a  essa  solicitação  do  Govern ). 
essencialmonto  justa,   indispensável    e   ur- 
gente, que  diz  respjitoá  vida  e  á  saúde  pu- 
blicas, 
O  Sr.  Angelo  Neto— Apjiado. 
Ò  Sr.  Raymundo  de  Miranda — Sem  du- 
vida. 
Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Angelo  Neto— Ha  de  se  fazer. 
O  Sr.  Raymundo  de  Miranda — E'  o  se- 
guinte o  projecto  que  tenho  a  iionra  de  suí^ 
raetter  á  consideração  da  Camará: 
«  O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*»  Ficam  equip irados  os  venci- 
mentos do  inspector  de  saúde  do  p  •:  '•o 
do  Ksr,ado  de  Alagoas  e  os  do  seoretino 
da insp )ctoria  respectiva  aos  voncini'n- 
tos  dos  iuspoctoros  e  secretários  na-  i.i- 
spectorias  de  saúdo  dos  portos  dos  Es- 
tados  do  Maranhão  e  Coará. 

Art.  2.^  Fica  elevado  a  seis,  com  0= 
vencimentos  que  constam  da  tabeliã  «l" 
orçamento  em  vigor,  o  numero  «le 
remadores  da  mesma  inspectoria  de 
Alagoas. 

Art.  3."*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.  » 
O  Sr.  Neiva— Muito  bera.  Quando  se  tmta 
da  Bahia  de  cada  um, todos  são  Neivas.  {Riso.i 
O  Sr.   Raymundo   de    Miranda— De  ac- 
cordo. Resta-mo  esperar  que  o  projecto  não 
será  incluído  no   rol  daquelles  queaccar- 
retam    augmento  considerável  de  despezas 
de  que  resulta,   como  se    diz,    o  doseii'ii- 
li  brio    das   finanças  e    por  isso  são  con- 
demnados  ao  eterno  repouso  nas  pastas  das 
Commissõos  ou  a  figurar  em  simplesmente  na 
ordem  do  dia.  (Muito  bent ;  muito  bem,) 
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